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69a  SESSÃO  EM  1 DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  ( Presidente ),  Júlio  de  Mello  (2a  Vice-Presidente) 
e Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimaraes,  Julio  de 
Mello,  Alencar  Guimarães,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugênio  Tourinho, 
Enéas  Martins,  Rogério  de  Miranda,  Urhano 
Santos,  Dias  Vieira,  Frederico  Borges,  Gon- 
çalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva, 
Paula  e Silva,*  Walfredo  Leal,  Abdon  Mi- 
lanez,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco, 
Angelo  Netto,  Epaminondas  Gracindo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvao,  Rodrigues  Doria,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Domingos  Guimarães, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Satyro  Dias, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Erico  Coelho,  Galvão  Ba- 
ptista,  Silva  Castro,  Abelardo  de  Mello, 
Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Henrique 
Borges,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevão  Lobo,  .Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Calo- 
geras,  Carvalho  Britto,  Manoel  Fulgência, 
Olyntho  Ribeiro,  Olegario  Maciel,  Wencesláo 
Braz,  Rodolplio  Paixão,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Domingos  de  Castro,  Costa  Junior,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Azevedo  Marques, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Antonio,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
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Abdon  Baptista,  Marçal  Escobar,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Vespasiano 
de  Albuquerque  e Campos  Cartier. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente . 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  (1° 

Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  Sr  . Io  Secretario  do  Senado  de  30  do 
mez  ultimo,  communicando  que  o Senado 
adoptou  e nessa  data,  enviou  á sancção  pre- 
sidencial a resolução  do  Congresso  Nacional, 
approvando  a convenção  de  arbitramento 
entre  o Brazil  eo  Peni— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  egual  data,  commu- 
nicando que  o Senado  approvou  e nessa  data 
enviou  á sancção  a proposição  desta  Camara, 
approvando  o accordo  provisorio,  concluído 
no  Rio  de  Janeiro  em  12  de  julho  de  1904, 
entre  os  governos  do  Brazil  e do  Perú— In- 
teirada. 

Do  Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda,  de 
28  do  mez  ultimo,  satisfazendo  a requisição 
desta  Camara,,  no  officio  n.  97,  de  28  do  mez 
de  junho  proximo  passado,  sobre  o requeri* 
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mento  da  Associação  Protectora  dos  Homens 
do  Mar^-A’  quem  fez  a requisição.  (A’  Com- 
missão  de  Orçamento.) 

Requerimento : 

Dos  Voluntários  da  Patria  Francisco  Gon- 
çalves da  Costa  Sobrinho  e outros,  pedindo 
pjgamento  do  soldo  a que  se  julgam  com 
direito — A’s  Commissões  de  Marinha  e Guer- 
ra o de  Orçamento . 

Fica  sobre  o Mesa  até  ulterior  deliberação 
o'  seguinte 

projecto 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  E’ concedida  a pensão  mensal  de 
500$  á viuva  do  ex-senador  do  Império  Dr . 
Gaspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  2 ° Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1 de  agosto  de  1904. — 
Victorino  Monteiro.— Campos  Cartier. — Mar - 
çal  Escóbar . — Juvenal  Miller.  — Germano 
Hasslopher . — James  Darcy . — Diogo  Fortu- 
na.— Vespasiano  de  Albuquerque . — Barbosa 
Lima . 

O Sr.  Mauricio  de  Abreu— 
Sr.  Presidente,  os  jornaes  de  hoje  nos  dão 
a noticia  de  que  hontem,  inesperadamente, 
falleceu  nesta  Capital,  monsenhor  João  Au- 
reliano  Corrêa  dos  Santos,  que  foi  Deputado 
a esta  Assem bléa  na  legislatura  passada. 

Filbo  do  Ceará,  muito  cedo  emigrou  para 
o Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e foi  vigário  de 
Nicteroy  durante  20  annos,  tendo  por  diver- 
sas vezes  substituído  o bispo  da  diocese  do 
Rio  de  Janeiro,  nas  viagens  que  fez  á 
Roma. 

Quaes  foram  os  seus  serviços  relevantes  a 
igreja  fluminense  diz  a distincção  honoritica 
que  recebeu  do  Vaticano. 

Durante  a revolta  de  6 de  setembro  collo- 
cou'Se  ao  lado  da  legalidade,  onde  prestou 
relevantes  sei  viços,  ofíerecendo  as  depen- 
dências da  igreja  matriz  para  hospital  de 
sangue.  . _. 

Comquanto  não  fosse  fluminense,  tinha 
bons  sentimentos  de  fluminense  e era  um 
sacerdote  intelligente  e cheio  de  sentimentos 
altamente  christãos . 

Teve  do  meu  Estado  a honra  de  represen- 
tal-o  á legislatura  passada,  onde  nãopoude 
prestar  os  serviços  que  se  esperavam  da  sua 
competência,  porque  moléstia  graveto  levou 
á Europa,  de  onde  regressou  ainda  não  resta- 
belecido. ■ . , 

Interpretando  os  sentimentos  da  bancada 
fluminense,  peço  a V.  Ex.  haja  consultar  á 
Casa  para  que  se  consigne  na  acta  um  voto 


de  profundo  pezar  pelo  fallecimento  de  tão 
illustre  sacerdote  e digno  cidadão.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

O gr.  Presidente— O Sr.  Deputado 
Mauricio  de  Abreu,  communicando  á Casa  o 
fellecimento  de  monsenhor  Aureliano  dos 
Santos  que,  na  passada  legislatura^  repre- 
sentou nesta  Casa  o Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pede  que  se  insira  na  acta  um  voto  de 
profundo  pezar  por  esse  infausto  aconteci- 
mento. 

Os  Senhores  que  approvam  o requerimento 
queiram  se  levantar  (Pausa). 

Foi  approvado  unanimemente. 

O Sr.  l>bano  dos  Santos- 

Peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o Sr.  Urbano  dos  Santos. 

O Sr.  Urbano  dos  Sa.ii to s — 

Sr.  Presidente,  a Commissão  de  Orçamento 
preciza,  para  a regularidade  dos  seus  traba- 
lhos, que  V.  Ex.  nomeie  quem  substitua, 
interinamente,  o nosso  illustre  amigo  Sr . 
Cassiano  de  Nascimento,  que  se  ausentou 
por  algum  tempo;  e eu,  como  presidente 
interino  da  mesma  Commissão,  peço  a V.  Ex. 
se  digne  fazer  a nomeação  do  substituto. 

O Sr.  Presidente — Nomeio  para 
substituir  interinamente  o Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  na  Commissão  de  Orçamento  o 
Sr.  Victorino  Monteiro. 

Tem  a palavra  o Sr.  Angelo  Neto. 

O Sr.  Angelo  ATeto  — Si  não  fôra, 
Sr.  Presidente,  o dever  que  me  assiste,  de 
explicar  a attitude  que  assumi  em  face  dos 
acontecimentos  politicos  desenrolados  no 
meu  Estado,  de  certo  não  ousaria  invocar  a 
preciosa  attenção  de  V.  Ex.  e a dos  Srs. 
Deputados  para  a franca  exposição  de  factos 
que  me  proponho  fazer. 

Hoje,  Sr.  Presidente,  como  em  1897,  venho 
produzir  desta  tribuna  a defesa  da  adminis- 
tração benefica  e honrada  e do  nome  politico 
sempre  acatado  e respeitado  do  meu  vene- 
rando chefe  e prezado  amigo,  Sr.  Barão  de 
Traipú . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Muito 
bem. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  o 
nobre  Deputado  vem  defender  a quem  não 
foi  accusado  nesta  Camara  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Apoiado  ; 
o Sr.  Barão  de  Traipú  não  foi  accusado. 
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0 Sr.  Wanderley  de. Mendonça  — O no 
Tore  Deputado,  na  sessão  ultima,  accusou-o. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não  ; e 
a defesa  é resultante  não  sei  de  que  ; o il- 
lustre  Deputado  vem  defender  aquillo  quo 
não  foi  accusado  ! 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  | Foi 
accusado,  sim,  aqui  e na  imprensa. 

O SR.  Angelo  Nèto  —'Chovem  apartes 
4'os  nobres  collegas  dizendo  que  nao  houve 
da  tribuna  desta  Camara  qualquer  accu- 
Sação. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  houve 
tal. 

O Sr.  Angelo  Neto— 1.  .á  administração 
e ao  nome  politico  do  Barão  de  Traipú. 

Já  está  esquecido  o nobre  Deputado,  repre- 
sentante do  2.°  districto  de  Alagoas,  do  seu 
discurso  proferido  na  sessão  ultima  em  que 
S.  Ex.  disse  achar-se  o Barão  de  Traipú  ser- 
vindo de  instrumento  aos  inimigos  com- 
muns , aos  exploradores  ? 

O Sr.  Raymundo  , de  Miranda  — Eu  não 
disse  isso... 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Nem  consta 
de  seu  discurso. 

O Sr.  Angelo  Neto  —Consta,  sim;  e 
disse  mais  que  o Sr.  Traipú  gastou  o saldo 
deixado  no  Thesouro  pelo  Sr.  Gabino  Besouro. 

E como,  pois,  não  accusou  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— ...mas 
confirmo  que  é victima  de  explorações. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Eu 
protesto  quanto  á minha  parte.  Nós  nao 
somos  especuladores. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não  me 
. refiro  a Y . Ex . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Uma 
vez  que  Y.  Ex.  diz  que  o Sr.  Barão  de 
Traipú  é victima  de  exploradores  e,  sendo 
nós  seus  amigos  politicos,  a conclusão  ê que 
nós  somos  esses  exploradores.  (Ha  outros 
apartes , ) 

O Sr.  Angelo  ?Teto  — Está,  portanto, 
Sr.  Presidente,  evidencialmente  provado  que 
da  tribuna  da  Camara  foi  feita  uma  accu- 
sação  muito  grave  ao  chefe  do  meu  par- 
tido. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — A’  sua 
conducta  politica. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Cumpre-me  reba- 


! O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Hoje  e sem- 
pre,  e ninguém  melhor  do  que  S.  Ex.  sabe 
que  nós  temos  razão.  (Apartes.) 

0 Sr.  Angelo  Neto  — E’  çedo  para  este 
azedume. 

O Sr.  Presidente  — Peço  aos  nobres  De- 
putados toda  a calma  afim  de  que  a discus- 
são não  resvale  para  o terreno  ingrato  das 
àggressões  pessoaes,  cousa  que  a Mesa.  abso- 
solutamente  não  consentirá. 

O Sr.  ANgelo  Neto— V.  Ex.  vê' que  estou 
revestido  da  maior  calma  possivel.  (Apoia- 
dos.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— E nós. tam- 
bém. 

O Sr.  Angelo  Neto— Os  apartes  apaixo- 
nados vieram  dos  meus  illustres  conten- 
dores. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Si  V.  Ex. 
não  dà  licença. . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Com- 
tanto  que  não  offendam. 

O Sr.  Angelo  Neto— Póde  dar  os  apartes 
que  entender,  pois  a elles  responderei  no  tom 
e no  terreno  em  que  forem  collocados. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda— Sempre  os 
colloco  no  bom  terreno. 

O Sr.  Angelo  Neto— Sr.  Presidente,  en- 
contro-me  em  uma  situação  difficil. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Effectiva- 
mente  difficil  porque  não  poderá  justificar  o 
que  pretende. 

0 Sr.  Angelo  Neto  — Y.  Ex.  ouça.  En- 
contro-me, na  contingência  de  fallar  da 
minha  individualidade  sem  qne  nisto, Sr.  Pre- 
sidente, haja  proposito  da  minha  parte,  e nao 
ha  porque,  pertencendo  a este  ramo  do  Con- 
gresso ha  oito  annos,  é a primeira  vez  que 
Venho  dizer- vos,  senhores  Deputados,  como 
entrei  em  politica _e  os  serviços  que  hei  pre- 
stado á aggremiaçao  partidaria  responsável 
pelo  meu  comparecimento  neste  recinto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Eu  tam- 
bém direi. 

O Sr.  Angelo  Neto— Empenho-me  para 
justificar  de  modo  cabal  a conducta  que  as- 
sumi deante  das  occurrencias  conhecidas, 
afim  de  que  os  homens  públicos  do  meu  paiz 
vejam  nella  a correcção  de  um  proceder 
invariável. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não 
apoiado.  V.  Ex.  podia  ter  boa  intenção,  mas 


tel-a,  provando,  com  dados  oíficiaes,  a falsi-  andou  mal  orientado. 

dade  de  semelhante  asserçao.  I q gR<  Angelo  Neto — You  trazer  á Camara 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Hoje  a minha  fé  de  officio,  para  que  os  meus 
é que  se  diz  isso.  [illustres  collegas  possam,  depois  de  conhe- 
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eel-a,  julgar  no  foro  intimo  de  suas  consciên- 
cias si  mereço  a increpação  injusta  e por  que 
não  dizer?— impensada,  que  me  foi  atirada 
pelo  nobre  Deputado,  representante  do  2°  dis- 
tricto,  qual  a de  haver  o humilde  orador 
praticado  um  acto  de  indisciplina  partidaria . 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda — E de 
incorrecção  politica, 

O Sr.  Angelo  Neto — E de  incorrecção 
politica,  diz  quem  me  interrompe! 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Nem 
uma  nem  outra  cousa.  Disciplina  não  é 
subserviência . 

0 Sr.  Angelo  Neto— Vejamos  si  o nobre 

Deputado  tem  razão. 

O Sr.  Rogério  de  Miranda—' V . Ex.  já  é 
um  homem  sufficientemente  julgado  nesta 
Casa.  (Apoiados.) 

O Sr.  Angelo  Neto— Obrigado. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Julgo 
assim  por  documentos  publicados  na  im- 
prensa oriunda  de  V.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Ouça  a Camara. 
Lerei  os  principies  documentos  que  dizem 
respeito  á minha  vida  politica. 

Governava  Alagoas  o Sr.  desembargador 
Tiburcio  Valeriano  da  Rocha  Lins  quando  es- 
crevi o primeiro  artigo  politica  oue  foi  pu- 
blic?ido  no  jornal  Republica,  de  propriedade 
do  saudoso  Dr.  Pedro  Nolasco  Buarque  de 
Gusmão.  Foi  em  1894. 

Nessa  época  oífereceram-me  varias  collo- 
cações  estaduaes  e nem  uma  só  acceitei  por- 
que já  havia  recebido  do  inolvidável  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  a noticia  de  que 
seria  aproveitado  para  rendoso  emprego  fe- 
deral. , , , 

Realmente,  senhores,  em  8 de  agosto  do 
mesmo  anno  de  1894,  fui  nomeado  contador 
da  sub-contadoria  do  districto  telegraphico 
de  Alagoas,  cargo  que  exerci  até  1897, quando 
para  aqui  vim  com  o mandato  de  Deputado 
pelo  Io  districto  eleitoral  de  minha  terra. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda- Não  pre- 
cisa remontar  tao  longe  para  definir  a sua 
atti tude  actual. 

O Sr.  Angelo  Neto— São  os  factos  prin- 
cipaes  da  minha  pobre  fé  de  oíficio. 

E depois  V.  Ex.  não  me  perguntou,  quando 
orava,  por  que  razao  eu  não  acompanhei  o 
Sr.  Euclides  Malta? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Porque 
andou  mal  orientado. 

O Sr.  Angelo  Neto— Retorqui  dizendo: 
quer  V.  Ex.  a resposta  em  um  simples 
aparte?  Eu  procurarei  expor  succintamonte 
os  factos,  explicando  a minha  attitude. 


O Sr.  Anizio  de  Abreu— A attitude  actual > 
de  V.  Ex.  é consequência  da  attiiude  ante- 
rior. ( Muito  bem.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Conforme. 

O Sr.  Angelo  Neto — Prosigo,  Sr.  Pre- 
sidente ; succedeu  ao  desembargador  Rocha 
Lins  o meu  amigo  Sr.  Barão  de  Traipú,. 
ex-Senador  Federal,  ao  qual  prestei,  desde  o 
primeiro  ao  ultimo  dia  do  seu  governo,  leal 
e desinteressado  apoio,  conjunctamente  com 
o meu  irmão  coronel  Jacintho  Paes  Pinto 
da  Silva  e toda  minha  iamilia. 

Dada  em  1 de  maio  de  1895  a sublevação 
da  força  policial  do  Estado,  colloquei-me 
abertamente  ao  lado  de  S . Ex . , sem  medir 
as  consequências  do  meu  acto,  e tenho  a 
convicção  de  haver  prestado  nessa  phase 
difficil  da  politica  alagoana  serviços  de  al- 
guma valia. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Não  ha 
duvida  ; é a perfeita  verdade. 

O Sr.  Angelo  Neto — Dahi,  Sr.  Presidente, 
até  o termino  da  administraçao . Traipú,  foi 
de  grande  actividade  a minha  vida  politica . 

Com  o eminente  Sr.  Senador  Manoel 
Duarte,  fui  um  dos  factores  principaes  da 
fusão  do  partido  Democrata,  chefiado  pelo 
Barão  de  Traipú,  com  o partido  Constitu- 
cional, chefiado  nelo  Sr.  Dr.  Araújo  Goes, 
actual  juiz  seccional  de  Alagoas. 

Essa  ardua  e trabalhosa  tarefa  trouxe-me 
grandes  contrariedades,  verdadeiros  aborre- 
cimentos porque  tive.  de  acarretar  com  a 
má  vontade  de  uns  e com  a odiosidade  de 
outros  correligionários  que  não  queriam  a 
conciliação. 

Levada,  porém,  a eífeito  a fusão,  em  uma 
memorável  assembléa,  realizada  em  Maceió 
no  dia  30  de  abril  de  1896,  ficou  organizado 
o Partido  Republicano  Federal,  sob  a chefia 
exclusiva  do  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Ninguém 
contesta  isto.  Até  ahi  estamos  de  accordo. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— Mas  sob  in- 
spiração do  Sr.  general  Glycerio. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  dá  um 
aparte. 

O Sr.  Angelo  Neto  (dirige-se  ao  Sr. 
Raymundo  de  Miranda)  — Não  disse  V . Ex . 
que  eu  fôra  um  dos  principaes  factores  da 
fusão,  quando  escreveu  sobre  a apresentação 
da  minha  candidatura? 

Então  V.  Ex.  já  quer  voltar  atráz  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  dá  um 
aparte. 

O Sr.  Angelo  Neto— Depois,  Sr.  Presi- 
dente, do  bom  exito  de  tão  afanosa  missão, 
fundei,  com  o auxilio  valioso  dos  membros 


SESSÃO  EM  1 DE  AGOSTO  DE  1904 


O 


r influentes  do  partido,  o jornal  a Tribuna , que 
é hoje  o orgão  official  do  Estado . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — A Tribuna 
foi  fundada  pelo  partido . 

.0  Sr.  Angelo  Neto — A idéa  foi  minha,  o 
■ esforço  e os  trabalhos  foram  meus . 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda — A idéa  foi 
do  Sr.  barão  de  Traipú. 

0 Sr.  Angelo  Neto — A iniciativa  e os 
esforços  foram  meus,  repito. 

S.  Ex.  não  poderá  contestar,  porque  está 
escripto  o que  affirmo. 

Em  novembro  do  mesmo  anno  de  189o, 
reuniu-se  o directorio  do  partido  para  esco~ 
lher  os  candidatos  á representação  federal, 
na  legislatura  de  1897  a 1899,  e,  pelo  Sr. 
Barão  de  Traipú,  foi  indicado  o meu  nome 
para  vir  occupar  uma  das  cadeiras  da  re- 
presentação alagoana  nesta  Casa,  sem  que 
—note  bem  a Camara— tivesse  eu  feito  a 
S.  Ex.  qualquer  solicitação  nesse  sentido. 

You  ler  o que  dissè  a imprensa  do  meu 
partido  a proposito  da  minha  candidatura  ; 
êa  Tribuna , que  hoje  tanto  atassalha  a minha 
reputação  e a do  mea  prezado  chefe. 

Tribuna  de  23  de  dezembro  de  1896. 

« 0 Dr.  Angelo  José  da  Silva  Neto  pôde 
ser  apontado  á mocidade  brazileira  como  o 
exemplo  da  dedicação  ao  trabalho,  da  leal- 
dade politica,  talento  prenunciador  de  pros 
pero  futuro,  reunidos  a um  critério  verdadei- 
ramence  precoce. 

Filho  do  notável  polemista  Dr.  José  An - 
. gelo  Mareio  da  Silva,  de  saudosa  memória,  o 
Dr.  Angelo  Neto,  apezar  de  muito  moço, 
tem  sabido  ser  o continuador  dos  gloriosos 
triumphos  de  seu  digno  pae  nas  lutas  jorna- 
. listicas  e virá  a sei-o  também  na  tribuna 
parlamentar . 

Seus  inolvidáveis  serviços  á causa  patrió- 
tica da  consolidação  da  politica  deste  Estado, 
que,  ao  lado  do  Barão  de  Traipú,  foi  com  o 
Dr.  Manoel  Duarte  factor  importante  do 
congraçamento  que  faz  a felicidade  actual 
da  família  alagoana,  o tornam  credor  das 
sympathias  de  seus  co-estadanos  e dos  suffra- 
. gios  eleitoraes. 

A Tribuna , por  sua  vez,  seria  injusta  si, 
referindo-se  ao  Dr.  Angelo  Neto,  não  tor- 
nasse bem  publico  o muito  que  devem  os 
republicanos  federaes  ao  joven  candidato, 
redactor-chefe  do  orgão  do  partido,  para 
cuja  creação  os  esforços  do  mesmo  Dr.  An- 
gelo Neto  são  uma  realidade  bem*  conhe- 
cida. » 

Sr.  Presidente,  quem  estas  benevolas  e ge- 
nerosas linhas  escreveu  tem  hoje  assento  na 
bancada  a que  pertenço ! 


0 Sr  . Raymundo  de  Miranda  — E não 
nega,  nem  está  arrependido  de  o haver 
feito . 

O Sr.  Angelo  Neto— Eleito  Deputado  em 
primeiro  logar,  aqui  cheguei,  com  o meu  di- 
ploma contestado  pelo  Sr.  Dr.  Luiz  Joaquim 
da  CostaLeite,  que  me  considerava  incom- 
patibilizado . 

Portador  de  uma  carta  do.Sr.  Barão  de 
Traipú  para  o illustre  e prestimoso  Sr.  Se- 
nador general  Glycerio  e de  uma  outra  para 
o não  menos  illustre  e prestimoso  Sr.  Se- 
nador Arthur  Rios,  que  com  tanto  lustre  e 
honra  desempenhou  as  funeções  de  presi- 
dente da  Camara  ( apoiados ),  entendi-me 
logo  com  SS.  EEx.  e certo  fiquei  de  que  seria 
respeitada  a vontade  soberaaa  do  eleitorado 
da  minha  terra . 

Reconhecido  Deputado,  sem  que  tivesse 
solicitado  a intervenção  de  quaesquer  outros 
Srs.  representantes  da  Nação,  entendi  ser 
de  meu  dever  politico  votar,  nas  questões 
aqui  agitadas,  de  accordo  com  o pensamento 
do  Sr.  general  Glycerio  que,  na_occasiao, 
tinha  a responsabilidade  da  direcção  do  par- 
tido a que  me  achava  filiado;  e assim  per- 
maneci ao  lado  de  S.  Ex.  até  que,  feita  a 
scisão,  do  Sr.  Barão  de  Traipú  recebi  um 
telegramma,  dando-me  a noticia  de  queo 
directorio  do  partido  havia  tomado  posição 
ao  lado  do  benemerito  Sr.  Prudente  de 
Moraes  e pedindo-me  para  que  fosse  solidário 
com  essa  deliberação, 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Logo,  o 
Sr.  Barão  de  Traipú  se  afastou  da  orienta- 
ção do  partido,  ha  de  confessar. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — O Sr.  Barão 
poz-se  logo  ao  serviço  da  politica  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes.  Y.  Ex.  discordou  do  Sr. 
Prudente  e,  portanto,  do  Sr.  Traipú,  chefe 
do  partido. 

O Sr.  Angelo  Neto  — You  provar  o 
acerto  do  meu  proceder  politico  ainda  nessa 
época. 

OSr.  Raymundo  de  Miranda— Consta  dos 
Annaes . 

O Sr.  Angelo  Neto— Quando  me  collo- 
quei  ao  lado  do  Sr.  Glycerio,  logo  que  se 
deu  a scisão,  disse:  emquanto  a luta  esti- 
ver entre  Y.  Ex.  e o Sr.  Dr.  Prudente  de  Mo- 
raes, estarei  ao  lado  de  V . Ex . , grato  pelo 
que  fez  pelo  meu  reconhecimento ; mas 
quando  a luta  se  travar  entre  o Sr.  general 
Glycerio  e o Sr.  Barão  de  Traipú,  estarei  ao 
lado  deste. 

Immediatamente.  Sr.  Presidente,  pro- 
curei o Sr.  general  Glycerio,  a quem  com- 
muniquei  a resolução  ultima  do  meu  partido 
e,  sem  a menor  vacillação,  agi  no  sentido  de 
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accader  aos  desejos  do  meu  velho  chefe, 
tanto  e tanto  elle  me  merecia. 

0 sacrifício  que  fiz  do  meu  nome,  no  prin- 
cipio da  minha  carreira  politica. . . 

0 Sr;.  Eusebio  de  Andrade—  Houve  então 
sacrifício? 

0 Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  deixe-me 
terminar  o pensamento. 

O sacrifício  que  fiz  do  meu  nome,  no  prin- 
cipio da  minha  carreira  politica,  quando 
muitos  de  meus  col legas  daquella  legislatura, 
ignorando  os  meus  sentimentos  com  relação 
ao  Sr.  Barão  de  Traipii,  censuravam-me  á 
bocca  pequena  por  me  haver  separado  do 
Sr.  Glycerio,  dá-me  pelo  menos  o direito  de 
ser  acreditado  como  um  moço  que  procura 
honrar'  a confiança  que  se  lhe  dispensa  e 
profundamente  reconhecido  aos  obséquios  que 
recebe.  ( Muito  bem.) 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda — Ficou  pqr- 
que  devia  ficar,  como  homem  politico,  e nao 
por  gratidão. 

O Srí  Angelo  Neto— Bem,  para  Y.  Ex.  a 
gratidão  não  íaz  parte  da  dignidade  pessoal. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— A questão 
é outra 

O Sr.  Angelo  Neto— Já  expliquei  suffi- 
cientemente  a razao  por  que  me  co  iloquei  ao 
lado  do  Sr.  Glycerio.  ( Trocam-se  vários 
apartes . ) 

Tinha  trazido  para  S.  Ex.  uma  carta 
dizendo  que  eu  seria  solidário  com  a sua 
direcção,  e emquanto  não  recebesse  outra 
cartã  revocatoria  da  primeira  não  podia 
deixar  de  proceder  como  procedi. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda — Houve  de- 
liberação da  bancada,  a que  V.  Ex.  nao  obe- 
deceu. f Trocam-se  vários  outros  apartes.  Soam 
os  tympanos .)  ■ ■ I 

O Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O,  Sr.  Angelo  Neto— Não  tinha  que  obe- 
decer á orientação  da  bancada,  porque  nesse 
tempo  me  correspondia  directamente  com  o 
chefe  do  meu  partido.  {Apartes.) 

Procedi  correctamente;  tive  o procedi- 
mento unico  que  se  podia  ter  no  caso. 

Tinha  trazido,  repito,  uma  carta  do  Sr. 
Traipú  para  o Sr.  Glycerio,  dizendo  que  ou 
seria  solidário  com  S.  Ex.,  e assim  nao  po- 
dia de  um  momento  para  outro  abandonal-o 
sem  motivo  suporior. 

O.  Sr.  Raymunuo  de  Miranda — No  prin- 
cipio procedeu  como  homem  grato  e depois 
como  homem  politico.  {Ha  outros  apartes .) 

O Sr.  Angelo  Neto— Prosigo,  Sr.  Presi- 
dente, deixando  de  parte  as  interrupções 
dos  meus  nobres  collegas,  que  visam  per- 
turbar-me . 


O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Não  apoiado* 
V.  Ex.  não  pôde  attribu ir-nos  essa  intenção» 

O Sr.  Angelo  Neto  — Veiu,  Sr.  Presi- 
dente, a administração  do  Sr.  Dr . Manoeb 
Duarte,  e é voz  corrente  o prestigio  que  eu 
e meu  digno  irmão  tivemos  nesse  tempo  na 
politica  do  Estado. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  vem 
dade  ; ticaram  donos  do  Estado . 

O Sr.  Angelo  Neto— Ficaram  donos  do- 
Estado,  diz  o Sr.  Deputado  Raymundo  de- 
Miranda.  Registre-se  o aparte. 

Quando  muitos  dos  nossos  correligionários- 
entendiam  que  o Sr.  Dr. Duarte  devia  conseguir 
do  Congresso  a reforma  da  Constituição  para 
que  meu  irmão  coronel  Paes  Pinto,  que 
apenas  contava  28  annos  de  idade,  fosse  sem 
substituto  no  gòverno  do  Estado,  era  de  nossa 
parte  que  surgia  a impugnação  á tal  idéa  e- 
ao  mesmo  tempo  o desejo  de  que  a escolha 
do  futuro  governador  recahisse  na  pessoa  do 
nosso  illustre  e então  dedicado  amigo  Sru 
Dr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda Como- 

hoje  o é ; VV.  EEx.  é que  não  querem  con- 
tinuar a ser. 

{Ha  outros  apartes.)  , 

O Sr.  Angelo  Neto — Foi  este  o nosso  modo- 
de  proceder  no  governo  Duarte,  governo  que- 
concorreu  grandemente,  diga-se  a verdade, - 
para  augmentar  o prestigio  do  Sr.  barão  de- 
Traipú,  recebendo  os  seus  conselhos  e aca- 
tando as  suas  deliberações  politicas. 

Tendo  renunciado  o Sr.  Duarte,  succe— 
deu-lhe  no  governo  o meu  distincto  correli- 
gionário e amigo,  o honrado  agricultor  Sr- 
coronel  Francisco  Manoel  dos  Santos  Pa- 
checo, que  manteve  a mesma  linha  de  con- 
dueta  politica  de  sou  antecessor— de  re- 
speito e acatamento  á autoridade  do  chefe- 
do  partido. 

O Sr.  Ray^mundo  de  Miranda  — Perfeí- 
tamente. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Em  dezembro  de  1899- 
reunia-se  pela  segunda  vez  o directorio  do 
partido,  para  escolher  os  candidatos  aos 
cargos  da  representação  federal,  na  legisla- 
tura de  1900  a 1902,  sendo  o meu  nome  in- 
cluído em  primeiro  1 o gar  na  chapa,  quando- 
me  achava  tomando  parte  nos  trabalhos - 
legislativos  desta  Casa,  som  que,  ainda  desta 
vez,  tivesse  solicitado  a renovação  do  mem 
mandato.  _ ' f ' 

Agora  temo  em  consideração  o aparte  ao- 
Sr.  °Deputado  Eusebio  de  Andrade . 

Pergunta-me  S.  Ex.  por  que  creei  emba- 
raços á candidatura  do  Sr.  Senador  Bernardo, 
de  Mendonça  ao  cargo  de  governador  no- 
triennio  de  1897  a 1899. 
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Era  meu  candidato  nesse  tempo  ao  cargo 
de  governador  o Sr.  Dr.  Euclides  Malta. . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— Não  podia 
ser;  Dão  tinha  a idade  legal. 

O Sr.  Angelo  Neto— E’  a segunda  vez, 
•pois  que  a primeira  foi  na  ultima  sessão,  que 
ouço  allegar  esse  motivo. . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — V.  Ex.  ad- 
mira-se de  ouvir  dizer?  j 

Q-Sr.  Angelo  Neto— Admiro. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— E’ espantoso  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — O nome  do 
Sr.  Euclides  Malta  na  reunião  do  directorio 
em  1896  só  appareceu  dous  dias  antes  dessa 
reunião,  como  um  dos  meios,  conforme  disse 
V.  Ex.,  da  exclusão  do  Dr.  Bernardo  de 
Mendonça,  mes  o Sr.  Euclides  Malta  sempre 
declarou  que  não  acceitava  a indicação,  não 
só  porque  não  tinha  idade  legal,  como  tam- 
bém porque  nesse  accordo  não  esta vj»  o Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça. 

O Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O Sr.  Angelo  Neto—  Espantoso  ! Sinto 
immenso,  Sr.  Presidente,  não  ter  trazido  a 
collecção  da  Tribuna,  para  com  mais  vanta- 
gem responder  aos  longos  apartes  dos  Srs. 
Eusebio  de  Andrade  e Raymundo  de  Miranda, 
que  lançam  como  motivo  de  não  ter  vingado 
a candidatura  do  Sr.  Euclides  Malta  a falta 
de  idade. 

Não  vingou  a candidatura  do  Sr.  Euclides 
Malta,  porque  a ella  se  oppoz  tenazmeute  o 
Sr.  Barão  de  Traipú,  dizendo  que  não  consen- 
tiria que  fosse  elle  o candidato  ao  cargo  de 
governador  pelo  facto  unico  de  ser  seu  genro. 
(Apartes.) 

Q Sr. -.-Victorino  Monteiro— O que  é ver- 
dade é que  foi  um  acto  nobilíssimo  de  V.  Ex. 
acompanhando  o Sr.  Barão  de  Traipú  (muitos 
apoiados  ),  nesse  tempo  de  adhesões  incon- 
dicionaes.  (Apoiados.) 

O Sr.  Rogério  de  Miranda  — E assim 
pensa  toda  a Camara.  (Outros  apartes.) 

O Sr.  Presidente—  Attenção  ! 

O Sr.  Angelo  Neto  (dirigindo . se  ao  Sr. 
Sr.  Victorino  Monteiro)— Agradecido  a essa 
manifestação  sincera  de  V.  Ex.,  mando-a  aos 
meus  companheiros  de  bancada,  como  a 
melhor  resposta  a SS.  EEx. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ponho  de  lado  este 
incidente,  porque  delle  poderei. tratar  ora 
outra  occasião,  e continuo  na  exposição  dos 
factos,  declarando  antes  a razão  por  que  nao 
concordei  com  a candidatura  do  Sr.  Ber- 
nardo de  Mendonça  ao  cargo  de  gover- 
nador. 

Era  intimo  amigo  do  Sr.  Dr.^  Antonio 
Pedro  de  Mendonça,  de  saulosissima  me- 


mória, irmão  do  Senador  Bernardo  de  Men- 
donça; desejava  que  fosse  o D'.  Antonio 
Pedro  eleito  Deputado  naquella  occasião,  e 
não  que  fosse  o Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  escolhido  para  governador.  A can- 
didatura deôtó  excluia  a daquelle  e a mim 
era  mais  grata  a do  Sr.  Dr.  Antonio  Pedro. 

Eis  a razão,  Sr.  Presidente,  pjr  que  com- 
bati a candilatura  do  . Sr.  Bernardo  de  Men- 
donça e patrocinei  a do  seu  irmao  . . 

Conhece  bem  esta  phase  da  historia  po- 
litica  alagoana  o meu  prezadíssimo  amigo 
que  se  senta  á minha  esquerda. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— E’  real 
o que  Y.  Ex.  narrou. 

O Sr.  Angelo  Neto— Como  já  estava  as- 
sentada na  administração  do  Senador  Ma- 
noel Duarte  a escolha  do  Sr.  Euclides  Malta 
para  o governo  do  Estado,  no  triennio  de 
junho  de  1900  a 1903,  realizou-se  a sua 
eleição,  vindo  então,  o Sr.  Barão  de  Traipú, 
depois  de  pedidos  insistentes  de  todas  as  in- 
fluencias locaes,  para  o Senado  Federal,  na 
vaga  do  pranteado  Sr.  Senador  Rego  Mello. 

Aqui,  durante  a permanência  de  S:.  Ex . 
nesta  Capital,  a representação  federal  só- 
mente lhe  deu  provas  de  muito  apreço. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Sem  du- 
vida, não  fez  mais  do  que  o seu  dever. 

O Sr.  Angelo  Neto—.  . . de  muita  estima, 
do  elevada  consideração,  e de  profundo  re- 
speito. 

ao  voltar  S.  Ex.  para  o Estado,  recebe- 
mos em  dezembro  de  1901 , com  surpresa, 
digamos,  para  todos  nós,  a desagradavel  no- 
ticia da  sua  retirada  da  actividade  política, 
renunciando  a chefia  do  partido. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Muito 
bem,  com  surpresa  para  todos  nós. 

O Sr.  Angelo  Neto— Estou  narrando  um 
facto.  , , , 

Immediatamente  depois  de  divulgada  tao 
desagradavel  noticia,  p/ocurarara-me  em 
minha  residência  os  Srs.  Deputados  Arroxel- 
las  Galvão  e Araújo  Góes,  que  eram  os  úni- 
cos presentes  nesta  Capital  e,  depois-de  com- 
mentarmos  a tristissima  nova  que  nos  era 
communicada,  resolvemos  endereçar  ao  Sr. 
Traipú,  um  longo  telegramma  rogando  vol- 
tar ao  partido . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Nessa  confe  • 
rencia  que  eu  e o Sr.  Dr . Araújo  Góes  tive- 
mos com  V.  Ex.,  Y.  Ex.  nos  declarou  que  já 
tinha  passado  um  telegramma  ao  Sr.  Barão 
de  Traipú,  conformando -se  com  o seu  ma- 
nifesto. Depois  da  nossa  conferencia  com 
V.  Ex.,  convidando  a que  assignasae  com- 
nosco  o telegramma  foi  que  accedeu  ao 
nosso  pedido  e de  facto  o assignou. 
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Ò Sr.  Angelo  Neto  — « E de  facto  as- 
signou  o telegramma». . . 

Pôde  haver  um  erro  de  memória  da  mi- 
nha parte,  Sr.  Presidente,  mas  não  me  lem- 
bro de  haver  dirigido  ao  Sr.  Barão  de  Trai- 
pú,  desde  que  ainda  não  conhecia  os  termos 
do  seu  manifesto  e nem  tinha  recebido  com- 
municação  de  sua  retirada,  telegramma 
algum  em  tal  sentido. 

Conformando- me  com  a sua  resolução, _si 
ella  me  era  tão  dolorosa,  e o assumpto  tão 
transcendente,  como  podia,  sem  ouvir  os 
meus  companheiros  de  bancada,  telegraphar 
ao  Sr.  Traipú  ? 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— O Dr.  Araú- 
jo Góes  ouviu  essa  declaração  deV.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas  vamos  aos 
factos . 

Nenhum  effeito,  porém,  produziu  a nosssa 
intervenção,  desde  que  inabalavel  era  a re- 
solução do  Sr.  Traipú. 

Convocados  os  membros  do  partido  para, 
em  assembléa  geral,  tomarem  conhecimento 
da  renuncia.. . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — A Camara 
preste  attenção  a esta  parte. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Nin- 
guém foge  á responsabilidade. 

O Sr.  Angelo  Neto—  .mandei  ao  meu 
parente  e caro  amigo,  o Sr.  Dr.  Francisco 
José  da  Silva  Porto,  actual  presidente  do 
Tribunal  de  Justiça  do  meu  Estado,  um 
extenso  telegramma,  dando  com  franqueza 
a minha  opinião  sobre  o momentoso  assum- 
pto a decidir-se,  telegramma  que  foi  lido 
na  reunião  do  partido,  mas  que  por  qualquer 
incidente  deixou  de  ser  publicado.  ( Apartes 
dos  Srs.  Arroxellas  Galvão  e Raymundo  de 
Miranda , ) 

Youao  encontro  dos  desejos  dos  meus  col- 
legas:  Tenho  cópia  do  telegramma,,  porque 
possuo  cópia  de  tudo  que  diz  respeito  á poli- 
tica  do  meu  Estado. 

Fallo,  Sr.  Presidente — disse  na  sessão  pas- 
sada—fallo  de  cabeça  erguida,  e fallo,  repito 
hoje,  de  viseira  erguida.  {Pausa.) 

You  ler  este  telegramma,  porque  é oppor- 
tuno,  é interessante,  tem  sua  importância 
no  momento  actual. 

Eil-o  : 

« Dr.  Francisco  Porto — Maceió — Peço  fineza 
representar-me  reunião  partido  republi- 
cano, convocada  14  corrente,  tomar  conheci- 
mento manifesto  nosso  prezado  amigo  e 
prestimoso  chefe  Senador  Barão  de  Traipú. 
Minha  opinião,  desejo  fique  conhecida  illustre 
assembléa,  é que  renuncia  não  deve  ser 
acceita  pelo  partido  que  por  seu  orgão  com- 
potente — o directorio— deve  telegraphar  ao 


nosso  eminente  chefe  resistindo  á sua  delibe- 
roção  tomada,  esperando  que  seu  patriotismo 
e dedicação  á nossa  politica  o levarão  ainda 
com  sacrifício  a condescender.  Caso,  porém, 
seja  inabalavel  resolução  Barao  Traipú,  peço 
acompanhar  amigos  e correligionários  todas 
manifestações  agradecimento  e reconheci- 
mento feitas  homenagem  inolvidáveis  servi- 
ços prestados  por  tao  benemerito  cidadão  ao 
partido  que  organizou  e engrandeceu,  e ao 
Estado  Alagoas  que  beneficiou  com  as  suas 
fecundas  administrações.  E’  minha  opinião 
também  que  irrevogável  deliberação  Traipú, 
destinos  nosso  ingente  partido  ficarão  per- 
feitamente bem  amparados  sob  a guarda  do 
illustre  Dr.  Euclides  Malta,  que,  pelo  seu 
prestigio  e conhecido  espirito  de  conciliação, 
conseguirá  manter  nas  fileiras  da  nossa  ag- 
gremiação  politica  a precisa  solidariedade 
e necessária  confiança.  Aíiectuosas  sauda- 
ções.— Angelo  Neto.» 

Este  telegramma  foi  expedido  em  12  de  ja- 
neiro de  1902. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — E nelle 
Y.  Ex.  está  acclamando  chefe  do  partido  o 
Sr.  Dr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Angelo  Neto— E já  o neguei  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Estou  apenas 
accentuandoo  facto. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E eu  estou  apenas 
respondendo  á pergunta  que  me  fez  o nobre 
Deputado  Sr.  Raymundo  de  Miranda:  « Por 
que  motivo  não  acompanhou  o Sr.  Dr.  Eu- 
clides Malta  ? » Vou  chegar  lá. 

De  posse  da  communicação  do  resultado  da 
assembléa,  mandei  em  lõ  de  janeiro,  ao 
Sr.  Dr.  Euclides  Malta  o seguinte  tele- 
gramma : 

«Dr.  Euclides  Malta— Maceió— Felicitações 
merecida,  honrosa  investidura  recebeu  povo 
alagoano  dirigir  pujante  partido  republicano. 
Ponho  sua  disposição  meus  serviços.— Angelo 

Neto.»  t . . 

Na  mesma  data,  entretanto,  na  mesmíssima 
occasião  em  que  fazia  transmittir  ao  Sr.  Dr. 
Euclides  Malta  este  telegramma  a cuja  lei- 
tura acabo  de  proceder,  nessa  mesmíssima 
occasião  dirigia  ao  meu  prezadissimo  amigo 
Sr.  Barão  de  Traipú  um  outro  despacho  te- 
legraphico. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Mas  este, 
reservado. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Reservado,  não  ; 
era  um  telegramma  politico. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Mas  não 
consta  da  imprensa. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Si  não  consta 
da  imprensa,  é porque  o Sr.  Barão  de 
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Traipú  não  quiz  pubiical-o  ; mas  -tenho  uma 
cópia  que  aqui  está,  junta  ás  outras  (mos- 
trando). 

«Senador  Barão  de  Traipú  — Penedo.— 
Àcabo  receber  telegramma  Maceió  dando 
noticia  investidura  Euciides  chefe  partido 
republicano,  respondi  felicitando  novo  chefe 
e.  pondo  sua  disposição  meus  serviços.  Jamais 
esquecerei  immensos  favores  prestados  V.  Ex. 
toda  minha  familia  e com  minha  amisade, 
profundo  reconhecimento,  obediência  suas 
ordens'  póde  contar  sempre  qualquer  logar 
sorte  me  conduza. — Angelo  Neto.» 

Não  passei,  vê  o Camara,  ao  Sr.  Barão  de 
Traipú  um  recibo  de  quitação  política. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — V.  Ex. 
tomava  um  compromisso  publico  com  o 
Sr.  Dr.  Euciides  Malta  e ao  mesmo  tempo 
telegraphava  particularmente  ao  Sr.  Barão 
de  Traipú,  dizendo  que,  emquanto  elle  esti- 
vesse fóra  da  política,  o Sr.  Euciides  Malta 
seria  seu  chefe,  mas  que  em  qualquer  tempo 
voltaria  a elle,  logo  quo  elle  tornasse  a en- 
trar na  politica.  Boa  coherencia  ! 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— O primeiro 
documento  publico  era  contrariado  pelo  se- 
gundo documento  particular  ! 

0 Sr.  Angelo  Neto—  E por  que  é publico 
o primeiro  telegramma  e não  o é o se- 
gundo ? ! 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— O primeiro 
era  destinado  a um  homem  politico,  e como 
tal  foi  publicado. 

O Sr.  Angelo  Neto— E o segundo  deixou 
de  sel-o  ?!  E si  o Sr.  barao  de  Traipú  tivesse, 
na  occasião, publicado  esse  telegramma  ? Para 
mim,  um  tem  o valor  do  outro. 

O segundo  telegramma  foi  dando  contas, 
ao  chefe  a quem  devo  a posição  que  tenho 
na  Republica,  da  attitude  que  eu  acabava  de 
tomar  na  politica. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — E’  um  homem 
com  duas  conductas,  uma  publica  e outra 
particular  ! . . . 

O Sr.  Angelo  Neto — A minha  conducta, 
até  hoje,  só  tem  sido  uma  e unica  ! 

Sr.  Presidente,  serei  inflexivel  na  res- 
posta aos  insultos. . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Não  insulto 
a V.  Ex.  Estou  apenas  trazendo  um  facto  e 
mostrando  que  Y.  Ex.  publicou  um  tele- 
.gramma  hypothecando  seu  apoio  a um  chefe, 
quando,  ao  mesmo  tempo,  em  telegramma 
particular  a outro  individuo,  fazia  restri- 
cções. 

O Sr.  Angelo  Neto— Indivíduo,  o Sr.  ba- 
rão de  Traipú .! 

Vol.  IV 


O Sr.  Eusebio  de_ Andrade— Indivíduo, 
sim,  pessoa  ; Y.  Ex.  não  desvie  a significação 
dos  termos. 

O Sr.  Angelo  Neto — Mas  o modo  de  dizer 
tem  muita  significação. 

Senhores,  si  o primeiro  telegramma  foi 
politico,  por  que  não  o foi  o segundo  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Porque  o 
Sr.  Barão  de  Traipú  nao  era  mais  politico. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E si  o Sr.  Barão  de 
Traipú  tivesse  publicado  o telegramma  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Não  tinha 
que  publicar,  porque  expunha  Y.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — O Sr.  Barão  de 
Traipú  é um  homem  que  também  não  deita 
fóra  os  documentos  : deve  ter  esse  tele- 
gramma, vou  escrever-lhe... 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Ninguém 
contesta  a V.  Ex.  a authenticidada  do  tele- 
gramma ; não  ha  necessidade  do  testemu- 
nho do  Sr.  Barão  de  Traipú;  acreditamos 
na  palavra  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — O orador  dá 
licença  para  um  aparte  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — Sim. 

O Sr.  Arroxelias  Galvão  — V.  Ex.  diz 
qua  telagriphou. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  Diz  que  telegra: 
phou,  não  ; telegraphei. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão — ...  ao  Sr. 
Euciides  Malta  para,  como  chefe  do  partido, 
poder  contar  com  os  serviços  de  Y.  Ex.  e,  no 
mesmo  dia,  ou  no  dia  seguinte,  Y.  Ex.  pas- 
sou outro  telegramma . . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Na  mesmissima 
occasião . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— ...ao  Sr.  Barão 
do  Traipú,  fazendo  restricções  a este  apoio, 
a esta  solidariedade,  posta  á disposição  do 
Sr.  Euclydes  Malta. 

Parece-me  que  seria  mais  correcto  que 
V.  Ex.  nos  communicasse  essa  resolução 
para  que  nós  tomássemos  uma  deliberação 
qualquer. 

O Sr.  Angelo  Neto— E quem  era  V.  Ex. 
para  eu  dar  explicação  dos  meus  actos  ? Em 
o nosso  Estado  havia  quem  duvidasse  dessa 
minha  attitude  de  franca  sympathia  ao  ve- 
lho chefe  ? 

Não  declarava  a todos  os  correligionários 
que,  si  o Sr.  Traipú  volvesse  á actividade 
politica,  o dever,  a honra,  me  collocariam  a 
seu  lado  ? 

Correcto,  correctissimo  foi  o meu  procedi- 
mento. (Apoiados.) 
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O Sr.  Arroxellas  Galvão— Era  ao  partido 
(Ha  outros  apartes.  Soam  os  tympanos.) 

O Sr.  Angelo  Neto  — Irrevogável,  Sr. 
Presidente,  a resolação  do  Sr.  Traipú  e,  ac 
clamado  chefe  o Sr.  Senador  Euclides  Malta, 
prestei  a este  o meu  fraco  apoio  sem  ab- 
solutancente  intervir  no  mais  simple3  detalhe 
da  sua  administração.  Fui  um  politico  se- 
cundário em  o seu  governo  e a^sim  era  pre- 
ciso para,  no  entender  de  S.  Ex.,  evitar  o 
ciume,  e pôr  que  nao  dizel-o  ? — a inveja  de 
alguns  dos  meus  companheiros  de  bancada . 

0 Sr.  .Raymundo  de  Miranda  — Diga  de 
quem,  porque  en  nunca  tive  inveja.  j 

O,  Sr.  Angelo  Neto  — Elle  que  cite  os 
nomes . . 

Reunido  pela.  terceira  vez  o directorio  do 
partido,  em  14  de  janeiro  do  anno  passado, 
foi  o meu  nome  incluido  na  chapa  em  Io  lo- 
gar,  classificação  mantida  nas  urnas . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Por  indic?,ção 
do  Sr»  Euclides  Malta. 

O Sr.  Angelo  Neto— Por  indicação,  diz  o 
nobre  Deputado  e eu  accei to,  do  Sr.  Euclides 
Malta,  chefò  do  partido. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Escreveu 
uma  longa  carta  ao  directorio,  indicando  o 
seu  nome.  . 

O Sr.  Angelo  Neto  — O que  muito  me 
honrou.  Pois  bam,  ainda  desta  vez  não  soli- 
citei a renovação  do  meu  mandato;  mas, 
agradecido  e penhorado  me  manifestei  ao 
illusfre  Senador  Euclides  Malta. 

As  distincções  que  recebo  e o bem  que  me 
fazém,-teem  eterna  guarida  no  meu  coração. 
(Muito  bem.) 

Agora  vou  narrar  o que  sé  passou  por 
occasião  do  pleito  eleitoral  de  12  de  abril 
do  anno  passado,  afim  de  que  os  Srs.  Depu- 
tados vejam  que  os  mesmos  motivos  que 
tive  para  separar-me  do  general  Glycerio, 
em  1897,  foram  os  mesmos  que  me  distan 
ciaram  do  Sr.  Euclides  Malta,  na  questão 
da  eleição  do  seu  irmão  para  governador 
do  Estado . 

Antes  do  partir  de  Maceió,  em  dias  do 
mez  de  março  do  anno  passado,  tive  com  o 
Sr.  Euclides  Malta  uma  conferencia,  á qual 
assistiram  o meu  irmão  coronel  Paes  Pinto, 
inspector  do  Thespuro,  e o meu  primo  Dr. 
Luiz  Menezes.  • 

Como  já  constava  que  o Sr.  Barão  de 
Traipú  era  infenso  á candidatura  do  Sr.  Joa- 
quim Paulo,  versou  a nossa  palestra  quasi 
que  sobre  este  assumpto.  Não  fatigarei  a 
Camara . . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ? 


O Sr.  Angelo  Neto  — Deixe-me  ao  menos 
concluir  o meu  raciocinio,  que  depois  deixarei 
V.  Ex.  apartear  á vontade. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Com  que 
direito  e em  que  caracter  o Sr.  Barão  de 
Traipú  se  apresentava,  oppondo-se  á candida- 
tura do  Sr.  Joaqnim  Malta  para  governador  ? 

0 Sr.  Angelo  Neto  — No  mesmo  caracter 
em  que  elle  interveiu  em  favor  de  um  amigo 
a quem  o Sr.  Euclides  Malta  tentou  alijar 
da  politica.  (Apartes.) 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda — Não  sei  de 
quem  Y.  Ex.  quer  tratar. 

O Sr.  Angelo  Neto — Invoco  o testemunho 
honrado  do  Sr. Deputado  Wanierley  de  Men- 
dença. 

Vou  narrar  um  facto  que  não  pretendia 
trazer  a publico. 

Quando  não  era  intenção  do  Sr.  Euclides 
Malta  apresentar-me  ao  eleitorado,  indo  elle 
a Penedo  e fazendo  sentir  isto  ao  Sr.  Barão 
de  Traipú,  este  respondeu  a S.  Ex.  que,  si  o 
meu  nome  não  fosse  contemplado  na  chapa, 
elle,  o Sr.  Traipú,  ainda  que  despendesse 
dinheiro,  o meu  nome  sahiria  triumphante 
das  urnas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Este  facto 
não  é verdadeiro,  aífirmo  a V.  Ex.  Nunca  se 
deu  este  facto  entre  o Sr.  Barao  do  Traipú  e 
o Sr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Angelo  Neto—  Disse  V.  Ex.  que 
não  ê verdadeiro.  V.  Ex.  não  era  nesse  tempo 
intimo  do  Sr.  Euclides  Malta,  não  lhe  conhe- 
cia as  intenções. 

Falle  o illustrè  Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça e diga  si  o facto  que  o orador  traz  á 
tribuna  tem  ou  não  veracidade. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça—  A 
mim  o illustrè  Senador  Euclides  Malta  de- 
clarou que  o Sr.  Traipú  fizera  questão  de  in- 
cluir na  chapa  para  Deputado  Federal  o 
Sr.  Angelo  Neto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Ninguém 
cogitou  da  exclusão  do  Sr.  Angelo  Neto,  e 
devo  dizer  até  que,  apezar  da  attitude  in- 
correcta  do  nobre  Deputado,  o Sr.  Euclides- 
Malta  pensou  em  reelegel-o. 

O Sr.  Angelo  Neto — Disse-me  em  sum- 
ma  o Sr.  Euclides,  reatando  o fio  das  minhas 
considerações,  quo  o seu  irmão  sómente  se- 
ria candidato  si  o seu  honrado  sogro  desistisse 
dò  proposito  em  que  estava,  declarando  en- 
tão a solução  que  daria  ao  caso  : era  a esco- 
lha de  um  outro  amigo  para  governador  e a 
de  S.  Ex.  para  vice-governador.  (Ha 
apartes.) 

Contente  fiquei  com  essa  resolução  e,  na 
mais  completa  harmonia  de  vistas,  aqui  che- 
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guei  quando  de  S.  Ex.  recebi  em  31  de 
Março  este  telegramma: 

« Deputado  Angelo  Neto.  Rio.  Direc to- 
rio  escolheu  Malta,  Antonio  Máximo.  De- 
sejo tivesse  boa  viagem .—  Euclides  Malta.  » 

No  dia  seguinte,  foram-me  entregues 
outros  telegràmmas  communicando-me  a 
apresentação  da  candidatura  do  Sr.  Traipú. 
Na  tarde  desse  dia,  I de  abril,  fui  procurado 
pelo  Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça  e 
pelo  Deputado  Sr.  Arroxellas  Galvão,  que 
me  mostraram  um  telegramma  do  Sr.  Eu- 
clides Malta,  annunciando-nos  que  o Sr. 
Traipú  havia  acceitado  a candidatura  ao  go- 
verno do  Estado,  levantada  pelos  seus 
amigos,  e querendo  que  definíssemos  as  nos- 
sas, posições. 

Então  fiz  ver  a SS.  EEx.  , com  a maior 
calma  e serenidade  de  espirito,  que,  si  o Sr. 
Traipú  voltasse  á actividade  politica,  eu 
c acompanharia  qualquer  que  fosse  a sua 
situação. 

Chegado  á minha  residência,  encontrei 
este  telegramma  : 

« Deputado  Angelo  Neto.  Rio.  Por  accla- 
mação  amigos,  acceitei  candidatura  meu 
nome  governador  Estado.  Conto  apoio  velho 
amigo . Barão  de  Traipú . » 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— Todos  nós 
recebemos  igualmente  este  telegramma. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça — Me- 
nos eu. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— E’  exacto  : 
menos  V.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto — Como  era  de  es- 
perar, respondi  a S.  Ex.  oíTerecendo-lhe  os 
meus  serviços. 

No  mesmo  dia,  do  Dr.  Euclides  Malta  re- 
cebi este  outro  despacho  telegraphico  : 

«Deputado  Angelo  Neto. Quando  daqui  sahiu, 
concordou  commigo— ou  minha  candidatura 
ou  Malta  ; pois  bem,  está  indicado  Malta. 

Agora  succede  Barão  impugna  e se  apre- 
senta candidato.  Necessito  saber  sua  opinião 
com  toda  franqueza,  ficando  meu  amigo  cer- 
teza aceito  lucta  em  todo  terreno.  Responda 
já.  Necessito  agir. — Euclides  Malta.» 

Respondi  a S.  Ex.  nestes  termos  : 

« Recebi  telegramma  Barão  de  Traipú  pe- 
dindo apoio  candidatura  governador  ; re- 
spondi affirmativamente.  Minha  attitude 
nada  surprehende,  attentos  motivos  pessoaes 
gratidão. — Angelo  Neto.» 

No  dia  4 outros  despachos  telegraphicos 
foram-me  entregues  ; entre  elles,  o seguinte 
do  Sr.  Barão  de  Traipú  : | 

« Segundo  accordo  Euclides,  conferencia 
telegraphica,  intermédio  Américo  Guima- 
rães, ficou  assentado  sustar  publicação  mi- 


nha chapa,  vindo  Euclides  á Penedo  assentar~ 
commigo  retirada  Joaquim  Paulo.» 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  -r  Não  é 
exacta  essa  historia. 

O Sr  . Angelo  Neto  — Que  historia  ? do- 
accordo  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nunca, 
ouvi  fallar  nisso. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E’  uxn&.  tristís- 
sima historia,  é uma  pagina  interessante  - 
e importantíssima  da  vila  politica  do- 
meu  Estado,  essa  do  accordo  ! ( Trocam-se  - 
apartes.) 

O accordo  deu-se,  Sr.  Presidente;  mas, 
para  a deshonra  daquelle  que  tem  a direcção  • 
dos  negocios  políticos  do  meu  Estado,  não  foi 
cumprido  ! 

O Sr  Eusebio  de  Andrade  — Para  des- 
honra, protesto  ! 

O Sr.  Angelo  Neto— Para  deshonra,  por- 
que faltou  a um  compromisso  assumido  sob  - 
palavra  de  honra;faltou  a esse  compromisso,, 
conforme  fez  verem  dous  manifestos  publi- 
cados em  meu  Estado,  conhecidos  em  todo  o 
paiz,-  o Sr  . Barao  de  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — O Sr.  Eu-- 
ciides  nunca  fugiu  a compromissos.  ( Apoiados 
dos  Srs'.  Arroxellas  Galvão  e Eusebio  de  An — 
drade.) 

O Sr.  Presidente— Attenção  ! Observo 
ao  nobre  Deputado  que  está  finda  a hora  do  • 
expediente. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Então,  negam 
VV.  EEx.  ã existência  do  accordo,  que  con- 
sistiu na  retirada  da  candidatura  do  Sr. 
Barão  de  Traipú,  para  ser  eleito  o Sr.  Joa- 
quim Paulo,  que  não  tomaria  posse  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  te- 
nho sciencia  desse  accordo. 

O Sr.  Angelo  Neto— Um  appello  no- 
minal faço  desta  tribuna  ás  duas  testemu- 
nhas do  accordo  feito  em  correspondência 
telegraphica  dirigida  ao  Barão  de  Traipú, 
pelo  conhecido  industrial  do  meu  Estado 
coronel  Américo  Guimaraes:  aos  meus  col- 
legas  de  bancada  Eusebio  de  Andrade  e Wan- 
derley de  Mendonça  ! 

Foram  deus  que  testemunharam  o accordo. 
(Apartes.)  Cumpre  a esses  douS  homens,  e- 
não  a mim,  provar  da  tribuna  á não  exis- 
tência desse  accordo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Contesto 
formalmente  a existência  desse  accordo. 
(Ea  outros  apartes.  Soam  os  tympanos .) 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Houve- 
accordo.  Corresponderei  ao  appello  de  V.Ex., 
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vindo  á tribuna  restabelecer  a verdade  dos 
factos  nesta  parte. 

0 Sr.  Angelo  Neto  — Por  diversas  vezes, 
Sr.  Presidente,  tem  V.  Ex.  chamado  a minha 
attenção,  avisando-me  que  a hora  do  expe- 
diente está  terminada. 

Yê  a Camara  que  ainda  não  cheguei  ao 
objectivo  que  me  trouxe  á tribuna  e não 
posso  continuar,  porque  é contra  o Regi- 
mento proseguir  nesta  ordem  de  conside- 
rações. 

Peço,  portanto,  a Y.  Ex.  que  me  consi- 
dere inscripto  para  continuar  no  expediente 
da  sessão  de  amanhã,  ou  que,  annunciada  a 
ordem  do  dia , me  conceda  a palavra  para 
uma  explicação  pessoal,  afim  de  concluir  as 
minhas  considerações,  que  sómente  visam 
justificar  perante  meus  pares  a conducta  po- 
lítica que  segui  e em  que,  peço  a Deus, 
tenha  de  proseguir  sempre. 

( Muito  bem,  muito  bem.  O orador  ê cum- 
primentado.) 

O Sr.  Arroxellas  GaAvao  ( pela 

ordem)  — Sr.  Presidente,  peço  a Y.  Ex.  que 
me  inscreva  para  fallar  amanhã,  na  hora  do 
expediente,  logo  após|o  Sr.  Angelo  Neto. 

O Sr.  Raymimdo  de  Mi- 
randa  (pela  ordem)  — Sr.  Presidente, 
peço  a Y.Ex.  que  me  inscreva  também  para 
fallar  amanhã  na  hora  do  expediente,  lego 
após  o Sr.  Arroxell  s Galvão, 

O Si*.  Soares  dos  Santos  (pela 
ordem)—  (Commovido)  Sr.  Presidente,  o mo- 
tivo que  me  traz  a esta  tribuna  é um 
acontecimento  que  considero  extraordinário 
na  vida  da  Republica. 

Ao  chegar  a esta  Casa,  e já  em  momento 
que  me  foi  impossivel  pedir,  com  a devida 
antecedencia,  a palavra,  soube  da  morte  de 
um  brioso  militar  que  succumbiu  no  cum- 
primento do  seu  dever,  na  defesa  da  Pa- 
tria,  que  foi  sempre  a sua  divisa. 

Fallo  de  um  militar  que  não  se  póde  dizer 
que  tivesse  recebido  os  grandes  bafejos  da 
sorte,  fallo  de  um  homem  cuja  vida  foi  a 
tradição  de  um  cyclo  de  trabalho  todo  pro- 
fícuo, dedicado  á defesa  da  patria  e da  Re- 
publica. 

Refiro-me  ao  major  Antonio  Carlos  Chachá 
Pereira,  cuja  morte  prematura  a imprensa 
hoje  annuncia,  em  viagem  do  norte,  onde  o 
atacou  o mal  que  lhe  roubou  a vida. 

Patriota  illustre,  póde-se  dizer  quaes 
foram  os  serviços  que  prestou  na  defesa  da 
legalidade  no  Estado  que  tenho  a honra  de 
representar,  no  meu  Estado  natal.  Do  que 
clle  valia  por  seus  serviços  extraordinários 
na  guerra  e por  sua  bravura,  deu  mais  uma 


prova  lá  nos  confins  dos  sertões  da  Bahia 
(apoiados),  na  defesa  da  causa  justa  da  lega- 
lidade, combatendo  os  insurrectos  de  Ca- 
nudos. 

Yi-o  de  volta  do  campo  de  acção,  ferido,  la 
onde  conquistou  bravamente  os  galões  de 
major;  vi-o  depois,  no  momento  em  que  en- 
trava no  gabinete  do  presidente  do  Estado 
do  Rio  Grande,  meu  saudoso  amigo  Julio  de 
Castilhos,  e vi  então  quão  carinhosa  recepção 
o chefe  illustre,  cuja  morte  todos  nós  lamen- 
tamos, dispensou-lhe. 

Sr.  Presidente,  creio  interpretar 

mente  o que  se  passa  no  Rio  Grande  do 
creio  interpretar  o pensamento  da  represen- 
tação rio-grandense . . . 

O Sr.  Yictorino  Monteiro— Apoiado. 

0 Sr.  Soares  dos  Santos  — . . .pedindo  á 
Camara  que  faça  inscrever  na  acta  de  seus 
trabalhos  de  hoje  um  voto  de  pezar  pela 
morte  do  meu  saudoso  amigo  o patriota  ma- 
jor Antonio  Carlos  Chachá  Pereira.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

O Si*.  S*i*esi  ciente — 0 Sr.  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  requer  a inserção  na 
acta  dos  trabalhos  de  hoje  de  um  voto  de 
profundo  pezar  pelo  passamento  do  major 
Antonio  Carlos  Chachá  Pereira,  que  falleceu 
no  cumprimento  de  seii  dever. 

Os  Senhores  que  approvam  o requeri- 
mento queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Foi 
approvado  unanimemente. 

ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Angelo  Xe  to— Peço  a pa- 
lavra para  uma  explicação  pessoal. 

O Sr.  IPresí  ciente—  Não  havendo 
numero  para  as  votações,  dou  a palavra  ao 
Sr.  Deputado  Angelo  Neto  para  uma  expli- 
cação pessoal. 

O Sr.  Angelo  Xeto  (para  uma  ex- 
plicação pessoal)  — Sr,  Presidente,  solicitei 
de  V.  Ex.  a palavra  para  uma  explicação 
pessoal  afim  de  terminar  hoje  mesmo  as 
minhas  despretenciosas  considerações  e dar 
logar  a que  os  illustres  collegas  de  bancada 
venham,  si  tiverem  elementos  para  isso, 
contrariar  a exposição  dos  factos  que  estou 
fazendo  acerca  da  política  do  meu  Estado . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  pre- 
tendemos contrariar  cousa  alguma;  apenas 
relatamos  a verdade  dos  factos. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Eu  me  referia  ao 
accordo  político  feito  em  Alagoas,  a pro- 
posito  do  pleito  estadual  de  12  de  abril 
do  anno  passado,  quando  fui  interrompido 
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por  Y.  Ex.  annunciando  que  ia  entrar  na 
ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos ; obe- 
diente á deliberação  da  Mesa,  sentei-me  e 
agora  volto  á tribuna  reatando  a minha 
argumentação . 

Como  uma  das  bases  do  accordo,  foram  re- 
intregues  os  empi%gados  públicos  demit- 
tidos  no  Estado  por  se  terem  pronun- 
ciado favoráveis  ao  Sr.  Traipú.  E,  quando 
isto  se  passava  em  Alagoas,  O Correio 
da  Manhã , de  18  de  abril,  seis  dias  depois 
da  eleição  estadual,  publicava  a seguinte 
locai  : 

«O  Sr.  Dr.  Euclides Malta,  governador  de 
Alagoas,  telegraphou  ao  Sr.  Deputado  Arro- 
xellas  Galvão  dizendo  que  o Deputado  An- 
gelo Neto  não  representava  o espirito  da 
politica  governamental  do  Estado . » 

Nos  dias  subsequentes  novos  telegrammas 
expedidos  aos  meus  collegas  de  representação 
e publicados  em  todos  os  jornaes  diziam : 

« Prestem  apoio  Rodrigues  Alves  e Seabra. 
Deputado  Angelo  Neto  não  continua  merecer 
a confiança  do  meu  governo. — Euclides 
Malta . » 

Em  23  de  abril  o correspondente  do  O Paiz, 
que  nessa  occasião  era  o meu  collega  o 
Sr.  Eusebio  de  Andrade,  mandava  dizer  de 
Maceió  o seguinte : « Posso  assegurar  que  o 
Deputado  Angelo  Neto  desmereceu  de  toda  a 
confiança  do  partido  a cujo  grémio  sómente 
será  readmittido  depois  que  fizer  pela 
tribuna  da  Camara  e pela  imprensa  do  Rio 
novas  declarações  de  sua  solidariedade  ao 
chefe  do  partido,  Dr.  Euclides  Malta.» 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Era  resul- 
tado da  conducta  que  Y.  Ex.  tinha  assumido 
negando  apoio  ao  chefe  do  partido,  Sr, 
Dr.  Euclides  Malta.  Nem  o chefe  do  partido 
podia  admittir  no  seio  do  mesmo  um 
membro  que  se  desligava  delle,  nem  Y.  Ex. 
podia  ter  a pretenção  de  gosar  a confiança 
de  que  gosava  antes. 

O Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  queira  re- 
petir o aparte,  porque  nao  o ouvi  bem. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Esses  tele- 
grammas sao  resultado  do  procedimento  d e 

Y.  Ex. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade—  Era  conse- 
quência lógica  e natural  * da  conducta  que 
Y.  Ex.  tinha  assumido,  negando  apoio  á can- 
didatura do  Sr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Angelo  Neto— Sr.  Presidente,  eu 
estou  por  ora  lendo  documentos,  sem  com- 
mental-os.  Vou  fazer  os  commentarios  a 
contento  dos  nobres  Deputados  e responder 
ao  aparte  do  meu  honrado  collega,  pedindo 
licença,  entretanto,  para  classifical-o  de  ex- 
temporâneo. 


O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Extempo- 
râneo, não  ; V.  Ex.  citou  o meu  nome  como 
correspondente  do  O Paiz. 

O Sr.  Angelo  Neto— Estou  contando  os  - 
factos  ; não  é verdade  que  V.  Ex.  era  cor- 
respondente do  O Paiz  ? 

Fiz  á Camara  a exposição  singela  dos 
acontecimentos  políticos  desenvolvidos  em 
meu  Estado,  elles  foram  narrados  sem  com- 
mentarios ; portanto,  está  habilitada  a 
ajuizar  do  valor  do  motivo  porque  para 
aqui  se  mandou  dizer  ter  eu  desmerecido  da 
confiança  do  chefe  do  partido,  e do  Gover- 
nador do  Estado,  pelo  facto  unico  de  haver 
dado  ao  Sr.  Traipú  o meu  apoio  ! 

A verdade  manda  dizer  que  a imprensa 
alagoana  silenciou  a respeito ; do  chefe 
e do  directorio  do  partido  nenhuma  com- 
municação  recebi  da  fallada  exclusão  do 
grémio  politico  de  que  sou  um  dos  fun- 
dadores. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Mas  o tele- 
grammaque  V.  Ex.  mandou  aoDr.  Euclides 
Malta  não  era  uma  exoneração  espontânea 
de  Y.  Ex.  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — Sr.  Presidente, 
respondo  a este  aparte  do  honrado  Depu- 
tado, perguntando  : qual  foi  no  caso  a minha 
falta,  qual  o meu  crime  politico  ? 

A minha  falta  foi  ter  acompanhado  o an- 
tigo e prestimoso  chefe  da  politica  de  Ala- 
goas, homem  a quem  devo  a posição  que 
tenho  na  Republica . (Apoiados.) 

Esta  falta,  (que  importa  que  seja  ella  por 
outros  classificada  como  entenderem)  esta 
falta,  Sr.  Presidente,  exprime  o sentimento 
vivo  da  gratidão  que  peço  a Deus  que  me 
dê  sempre,  até  o ultimo  alento  de  minha 
existência.  ( Muito  bem.) 

Em  que  consistia  ella  ? E’  claro  que  con- 
sistia no  apoio  que  dei  á candidatura  do 
Sr.  Barão  de  Traipú  para  governador  do  Es- 
tado . 

Mas,  senhores,  esta  candidatura  foi  re- 
tirada em  virtude  de  um  accordo  feito  e não 
cumprido  ; e depois,  tendo  desapparecido  os 
motivos  de  ordem  superior  que  tive  para 
manifestar-me  pelo  meu  velho  chefe,  per- 
gunto aos  Srs.  Deputados,  meus  adversários 
politicos,  trabalhei,  agi  contra  a eleição 
do  Sr.  Joaquim  Paulo  ? 

Não  ; cruzei  os  braços  e qual  foi,  portanto, 
o meu  crime,  para  merecer  tao  severo  cas- 
tigo ? 

Sr.  Presidente,  não  me  retirei,  como 
ainda  não  me  considero  afastado  do  partido 
a que  pertenço,  desde  que  para  a politica 
entrei. 

Esta  declaração,  porém, eu  não  a fiz  quando 
■mdirectamente  se  me  provocava  a fazel-a, 
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porque  não  queria  que  as  minhas  palavras 
fossem  tomadas  naquelle  tempo  como  uma 
satisfação  aos  que  me  offendiam,  julgan- 
do-me capaz  de  uma  acção  menos  digna,  a 
retractação,  o meu  arrependimento  por  um 
•acto  que  pratiquei  impellido  pelo  meu  co- 
ração e pela  minha  consciência,  acto  que  os 
homens  de  hem  do  meu  paiz  só  poderão 
qualificar  de  honesto,  pela  nobreza  do  senti- 
mento que  encerra.  (Apoiados  ; muito  bem.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Fique  com 
a sua  nobreza  de  sentimentos,  mas  não  em- 
preste aos  outros  intuitos  incondicionaes. 

O Sr.  Angelo  Neto— Intuito  não  tenho  de 
oííender  a quem  quer  que  S3ja.  Estou  na 
defensiva.  Enxergou,  V.  Ex.,  porventura, 
mas  minhas  palavras  alguma  allusão  a 
apoio  incondicional...  (Apartes.) 

O Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  Depu- 
tados que  não  interrompam  o orador,  que  esta 
•em  explicação  pessoal,  que  nao  póde  ser  demo- 
rada para  não  prejudicar  a ordem  do  dia. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Pergunta  o Sr. 
Deputado  Raymundo  de  Miranda,  no  dis- 
curso que  proferiu  nesta  Casa,  na  ultima 
sessão.  « Diga-me  Y.  Ex.  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Angelo  Neto)  por  que  deixou  de  acom- 
panhar o Sr.  Euclides  Malta?» 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Y.  Ex. 
já  respondeu. 

O Sr.  Angelo  Neto— Não  respondi  ainda, 
respondo  agora.  Deixei  de  acompanhar  o 
Sr.  Euclides  Malta,  porque  voltou  aos  seus 
antigos  arraiaes  o unico  politico  a quem  eu 
devo  a indicação  do  meu  nome  para,  aos.  23 
anuos,  vir  occupar  uma  cadeira  no  Parla- 
mento da  minha  patria.  (Muito  bem.) 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Para  uma 
explicação  pessoal  peço  a palavra. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  volveu  o Sr. 
Barão  de  Traipú  á actividade  politica,  Sr. 
Presidente,  para  servir  de  instrumento  nas 
mãos  de  inimigos  conimuns , de  alguns  expio * 
r adores,  conforme  a desgraçada  phrase  aqui 
atirada  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranua— Onde  está 
esta  phrase  ? Póde  o nobre  Deputado  cital-a  ? 
D discurso  não  transitou  pelas  minhas 
mãos. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Está  aqui  no  dis- 
curso de  V.  Ex.  Eil-a: 

«Triste  historia  politica  que  resiste  á 
retirada  do  scenario  politico  de  um  homem 
cheio  de  prestigio,  e que  registra,  também 
a volta  tardia  desse  homem  á actividade  po- 
litica, servindo  de  instrumento  aos  inimigos 
úommuns ...» 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Confir- 
mo-o em  todos  òs  pontos. 

O Sr.  Angelo  Neto Volveu  á activi- 

dade politica,  Sr.  Deputado,  sem  ambiçao 
de  especie  alguma,  porque  elle  nunca  a teve; 
voltou  ao  partido  para^com  sacrifício  da 
sua  própria  vida,  empenhar-se  para  resti- 
tuir á Alagoas  a boa  fama  de  que  sempre 
gosou. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda -Por  que 
foi  que  o Sr  Barão  de  Traipu  se  retirou  da 
política  em  1901... 

O Sr.  Angelo  Neto— Porque  quiz. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  do 
mesmo  modo  por  que  entendeu  voltar  dous 
annos  depois  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — E’  uma  pergunta 
que  não  tem  resposta. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  te- 
nha um  pouco  de  tolerância  commigo  e re- 
sponda. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— E’  de  um 
espirito  liberal  ser  tolerante  para  com  a 
intolerância  alheia. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Senhores,  a re- 
sposta está  dada  no  manifesto  publicado  ha 
dias. 

Dei,  Srs.  Deputados,  o meu  apoio  á candi- 
datura do  Sr.  Barão  do  Traipú  com  immenso 
prazer  ; presto  hoje  a minha  solidariedade  a 
sua  nova  phase  politica,  de  livre  e de  boa 
vontade. 

Si,  por  esta  sempre  esperada  solidariedade, 
manifestação  sincera  de  uma  amizade  vene- 
rador a,  desmerecer  algum  dia  da  confiança 
da  maioria  do  eleitorado  do  partido  republi- 
cano de  Alagoas,  então  bemdirei  a minha 
estrella  politica  e contente  ficarei  com  o 
isolamento  a que  me  condemnarem.  (Muito 
bem . ) 

E’  essa,  Srs.  Deputados,  a situação  politica 
em  que  me  encontro.  Não  renego  o passado: 
quero-o  para  guia  dos  meus  actos  futuros. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Renega 
o presente  para  abraçar  o passado . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Renego  o meu  pre- 
sente, por  que  ? Acaso  elle  me  deslustra  ? 

O Sr.  Rogério  de  Miranda— Ennobrece-o 
muitissimo.  ( Apoiados. ) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  disse 
que  deslustre;  a pergunta  de  V.  Ex.  nao 
vem  ao  caso.  E a verdade  é que  V.  Ex.  nao 
quiz  responder  ao  meu  aparte  de  ha  pouco. 

O Sr  . Angelo  Neto— Qual  foi  o aparte  a 
que  não  quiz  responder?  Não  quero  que 
me  levem  vantagem.  Repita  o seu  aparte, 
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O Sr.  Raymundo  de  Miranda^V^  Ex. 
disse,  na  sessão  passada,  que  o Barão  de 
Traipú  se  retirou  da  política  por  motivos 
differcntes  dos  que  constam  do  manifesto:  eu 
desejava  sabor  quaes  esses  motivos. 

O Sr.  Angelo  Neto— Eu  não  disse  isto. 
Disse,  sim,  que  elle  tinha  outros  motivos, 
além  dos  allegados. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Disse. 

O Sr.  Angelo  Neto— E’  o mesmo  Sr.  Ba- 
rão de  Traipú  quem  responde  no  manifesto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Ah!  Estou 
de  accordo  com  o manifesto  ; mas  S.  Ex.  disse 
que  os  motivos  não  foram  estes. 

O Sr.  Angelo  Neto— E’  o segundo  mani- 
festo, porque,  além  dos  motivos  que  foram 
allegados,  elle  vem  dizer  depois  qual  a prin- 
cipal razao  da  sua  retirada. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha— A attitude  de 
Y.  Ex.  é muito  nobre:  honra-o  muito  ficar 
assim  ao  lado  de  quem  está  apeado  do  poder. 

( Muitos  apoiados .) 

O Sr.  Angelo  Neto— O que  me  honra  mui- 
to ô o aparte  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — O que  quer 
dizer  que  quem  estiver  ao  lado  do  poder  se 
achará  no  caso  opposto. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Não  é a conse- 
quência. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Senhores,  quero 
viver  com  a consciência  dos  homens  de  bem, 
de  preferencia  a viver  com  a consciência  dos 
apaixonados  políticos  de  minha  terra. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Não  sou 
dos  apaixonados  políticos. 

O Sr.  Angelo  Neto- Sr.  Presidente,  ainda 
terei  occasião,  creio,  de  voltar  á tribuna  para 
apurar  estes  pequeninos  detalhes,  de  que 
tanta  questão  estão  a fazer  os  meus  illustres 
contendores . 

Chego  á ultima  parte  do  meu  discurso  : á 
defesa  da  administração  do  meu  amigo  e 
sempre  chefe,  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— V.  Ex.  per- 
mitte  um  aparte  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — 0_ nobre 
Deputado  vae  defender  o que  nao  foi 
accusado. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— Era  o que  eu 
ia  dizer. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Foi 
accusado . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não 
accusei  a administração  do  Sr.  Barão  de 
Traipú . 


O Sr.  Angelo  Neto  — Dizem  os  nobres 
Deputados  que  o Sr.  Barão  de  Traipú  não  foi 
accusado  ! Parece  que  é o arrependimento. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Arrepen- 
dimento, não  ; tenha  paciência  ! 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas,  si  eu  vou 
ler  as  suas  palavras  offensivas  á administra- 
ção do  Sr.  Barão  de  Traipú,  si  eu  vou  ler  as 
palavras  escriptas  e publicadas  na  secção 
paga  do  Jornal  do  Commercio , sob  a responsa- 
bilidade do  Sr.  Senador  Euclides  Malta,  como 
estão  VV.  EEx.  a insistir^  dizendo  que  não  ha 
accusação  á administraçao  do  Sr.  Barão  de 
Traipú?  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Y.  Ex. 
disse  que  vinha  responder  ao  meu  discurso. 
Não  houve  aceusaçao. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Ao  seu  discurso, 
sim,  ao  Senador  Euclides  Malta,  sim  ; ao  seu 
discurso,  quando  Y.  Ex.  disse,  em  resposta  a 
um  aparte  meu,  perguntando  a Y.  Ex.  si  era 
solidário  com  o artigo  publicado  pelo  Sr.  Eu- 
clides Malta: 

« O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Sou. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Pois  bem  ; ou  me 
proponho  afazer  a defesa  do  Sr.  Barão  de 
Traipú. 

0 Sr.  Raymundo  de  Mirando. i — Si  o Sr.  Eu- 
clides Malta  houvesse  feito  uma  affirmativa 
não  verdadeira,  ou  silenciaria  sobre  ella,  ou 
pediria  venia  a S.  Ex.  paca  discordar. 

O Sr.  Angelo  Neto — Naturalmente,  Y.  Ex. 
leu  em  uma  publicação  recente  que  o Sr.  Ba- 
rão de  Traipú  tendo,  quando  assumiu  o go- 
verno, encontrado  grandes  saldos  nos  cofres 
públicos,  deixou-os  quasi  vasios  ao  passar  a 
administração. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  a lógica 
das  cifras. 

O Sr.  Angelo  Neto— Lerei  as  cifras. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  nao 
trouxe  o relatorio  para  apresentar  cifras,  e 
não  o trouxe,  porque  vim  á tribuna  apenas 
para  corresponder  ao  appello  feito  pela  Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça.  V.  Ex.  traga 
o relatorio  para  nos  provar  o contrario. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Então,  porque  Y.Ex. 
diz  que  elle  esbanjou  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nao  posso 
responder  de  momento,  mas  posso  affirmar 
que  gastou  muito  dinheiro. 

Fui  eu  quem  gastou  ? » 

Ha  ou  nao  ha,  Sr.  Presidente,  no  discurso 
do  nobre  Deputado  uma  grave  aceusaçao 
feita  á administraçao  do  Sr. Barão  de  Traipú? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Acaso  a 
administração  delle  não  é atacavel  ? Admi- 
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nistraçao  inatacavel , depois  da  do  Sr.  Gabino 
Besouro,  eu  conheço  uma, que  e a do  Sr.  bu 
elides  Malta.  (Riso.) 

O Sr.  Angelo  Neto— Si  a administração 
do  Sr.  Barão  de  Traipú,  á qual  V.  Ex.  apoiou 
francamente,  foi  deshonesta,  por  que  V . bx. 
lhe  fez  os  maiores  elogios  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Porque 
sou  homem  poli  fico.  (Riso.) 

O Sr.  Angelo  Neto- A Camara  com  um 
sussurro  respondeu  ao  nobre  Deputado. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—' V . Ex.  é 
que  está  tornando  isto  um  pouco  artístico. 

O Sr.  Presidente — Attenção.  A discussão 
não  pode  continuar  por  diálogos. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Artistico  poderá 
ser  o nobre  Deputado ; artistico  não  pode 
ser  quem  sempre  tem  trilhado  o caminho  do 
dever.  (Muito  bem  ; apoiados.) 

O Sr.  Eugênio  Tourinho— Perfeitamente . 
Apoiado. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— E V.  Ex. 
pôde  dizer  que  eu  tenho  trilhado  dous  cami- 
nhos ? A minha  vida  política  é uma  cohe- 
rencia  sem  solução  de  continuidade,  como 
hei  de  provar. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Ca  va  sans  dire. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — V.  Ex. 
não  tem  mais  dignidade  politica  do  que  eu. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  estou  fa- 
zendo praça  da  minha  dignidade  politica ; 
estou  justificando  a minha  conducta,  para 
que  os  Srs.  Deputados,  no  foro  intimo  das 
suas  consciências,  possam  julgar  si  eu  com- 
metti,  como  disse  Y.  Ex.,  um  acto incorrecto 
do  diseiplina  partidaria. 

Foi,  Sr.  Presidente,  accusada  a adminis- 
tração do  Sr.  Traipú  de  haver  despendido 
dinheiros  do  thesouro  publico,  deixados  nos 
cofres  estaduaes  pelo  ex-governador  Sr. 
Gabino  Besouro. 

O JSr.  Eugênio  Tourinho— Y.  Ex.  não 
precisa  fazer  essa  defesa,  porque  todo  o paiz 
conhece  a honestidade  do  Sr.  Bar  ão  de  Traipú. 

O Sr  . Angelo  Neto— O certo  é que  paira 
uma  accusação  sobre  essa  administração  e é 
do  meu  d sver  defendel-a,  ainda  que  no  es- 
pirito do  meu  nobre  collega  que  me  honra 
com  o seu  aparte  e no  da  Camara  nenhuma 
duvida  exista. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nunca 
houve  accusações  de  desvios. 

O Sr.  Angelo  Neto — Já  li  o topico  do  dis- 
curso proferido  por  Y.  Ex.  na  sessão  de  sabbado. 

You  ler  agora,  á Camara, o que  disse  o Sr. 
Senador  Euclides  Malta  da  administração  do 
Sr.  Barão  de  Traipú. 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda — V.  Ex. 
deve  aguardar  a resposta  do  Sr.  Senador 
Bernardo  de  Mendonça,  como  eu  aguardo  a 
resposta  do  chefe  de  meu  partido. 

O Sr  . Angelo  Neto— Eu  estou  nesta  tri- 
buna coherents  com  meu  passado  de  1897 . 

Quando  no  Senado,  em  uma  das  sessões  de 
julho  de  1897,  o Sr.  Senador  Leite  e Oiticica 
fez  idêntica  accusaçao  da  que  hoje  é reno- 
vada, eu  daqui  defendi  o governador  que 
terminou  o seu  periodo  governamental  em 
junho  desse  anno . 

Está  nos  Anno.es  o meu  discurso  e peço  a 
V.Ex.,Sr.  Presidente,  que  mande  trazer _o  * 
volume  dos  Annaes  do  mez  de  julho  de  1897. 
para  consultal-o,  si  preciso  fôr. 

Leio  o que  disse  o honrado  Senador 
Euclides  Malta . . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Em  defensiva 
aos  ataques  do  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça. 

O Sr  . Angelo  Neto  — Em  defensiva  ? 

E’  um  ponto  este  que  resta  apurar  e vou 
fazel-o  antes  de  entrar  em  outro  assumpto. 

Na  defensiva,  como  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Eu  respon- 
derei a Y.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Qual  foi  o artigo 
publicado  pelo  Sr.  Senadoj*  Bernardo  de 
Mendonça  contra  a direcção  dos  negocios 
politicos  do  meu  Estado,  aqui  na  Capitai 
Federal  ? 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  —O  manifesto 
publicado  pelo  Sr.  Barao  de  Traipú,  sub- 
scripto  por  Y.  Ex.,  o Sr.Wanderley  de  Men- 
donça e outros,  convidando  os  seus  amigos 
para  uma  reunião  no  dia  30,  reunião  em  que 
foi  atassalhada  a reputação  de  muitos  ho- 
mens politicos  de  Alagoas. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Esse  manifesto  foi 
transcripto,  porque  já  havia  sido  publicado 
em  Alagoas. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Logo  o 
ataque  partiu  de  W . EEx. 

O Sr.  Angelo  Neto  — O que  YV.  EEx. 
deviam  fazer  era  responder  a este  mani- 
festo lá  no  Estado,  o que,  aliás,  fizeram  pela 
imprensa  do  seu  partido,  e depois  transcre- 
verem a resposta  aqui,  como  nós  oiuros  íize- 

Não  houve  provocação  da  nossa  parte. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  A norma 
de  nossa  defesa  deve  partir  de  nos  e nao 
de  YV.  EEx. 

0 Sr  Angelo  Neto — Fechado  este  paren- 
thesis  vou  ler  o que  vem  publicado  com  a 
assfgnatura  doillustre  Sr.  Senador  Euclides- 
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Malta,  em  20  de  julho  de  1901  , no  Jornal  do 
Lommercio , secção  paga  : 

«Quando  o Exm.  Dr.  Gabino  Besouro  dei- 
xou o governo,  em  1894,  existia  no  The- 
souro  do  Estado  um  saldo  de  cerca  de  700 
contos.  O Exm.  Sr.  Barão  de  Traipú,  que 
lhe  succedeu,  apezir  de  encontrar  bom 
preço  nos  principaes  productos  de  expor- 
tação, despendeu  não  só  aquelle  saldo  como 
os  créditos  dos  tres  exercícios  de  sua  admi 
mstraçao.» 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade-—  Despendeu 
mas  não  esbanjou.  ’ 

_0  Sr.  Raymundo  de  Miranda — Despender 
naoe  esbanjar.  (Pausa.)  Por  isto  é que  digo 
ao  Bnaginando  accusação,  armando  a 

eifeito . 

O Sr.  Angelo  Neto— Armando  a effeito  * í 
Armando  a effeito.não;  VV.  EEx.  accusaram 
e continuam  na  campanha  de  diftamaçãp  em 
artigos  publicados  na  Tribuna  e transcriptos 
no  Jornal  do  Commercio.  Ahi  são  feitas  as 
mesmas  accusaçoes  que  preciso  pulverizar 
uma  vez  por  todas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Si  vem 
responder  ás  gazetas  de  Maceió,  é outra 
questão  ; não  se  entende  comnosco. 

O Sr.  Angelo  Neto— Venho  responder  ao 
chefe  de  VV.  EEx.,  já  que  respondi  a V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— O nosso 
chefe  e o de  V.  Ex.  até  ha  poucos  dias  não 
disse  que  o Barão  de  Traipú  esbanjou  cousa 
alguma  ; disse  que  despendeu  saldos. 

£ Sr  . Angelo  Neto— Disse  que  despendeu 
saldos  ? Pois  bem  ; vamos  ver  si  isso  não  é 
uma  accusaçao  calumniosa  que  visa  aoenas 
um  fim:  deixar  mal  visto  o nome  do  Barão 
de  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— O Dr.  Eu- 
clides  Malta  é incapaz  de  calumniar  quem 
quer  que  seja. 

O Sr.  Angelo  Neto— Pois  não  é uma  calu- 
mma  dizer-se  que  o governador  de  um  Estado 
despendeu  dinheiro  quando  a prova  documen- 
tal se  íaz  em  sentido  contrario?  (Apartes.) 

Carece  de  fundamento,  Sr.  Presidente  se 
melhante  imputação. 

Quando  o Sr.  Barão  de  Traipú  deixou  o go- 
verno do  Estado,  não  succedendo  ao  Sr.  Ga- 
bmo  Besouro,  como  disse  em  seu  manifesto 
0 EJ:lclldes  Malta,  mas  ao  Sr.  desembar- 
gador Rocha  Lins,  encontrou  realmente 
grande  saldo  nos  cofres  estaduaes. 

Em  15  de  julho  de  1895,  — aqui  está  o re- 
latorio  ! — (mostrando)  quando,  por  motivo 
de  moléstia,  teve  de  passar  o governo  ao  seu 
substituto  legal,  coronel  José  Vieira  Peixoto 
o Sr.  Traipú  deixou  nos  cofres  um  saldo  de 
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o59:689$o88,  conforme  consta  do  relatorio 
apresentado  pelo  coronel  Jacintho  Paes  Pinto 
da  Silva,  secretario  da  Fazenda,  em  30  de 
março  de  1896,  ao  governador  do  Es- 

Ao  reassumir  o exercicio  do  seu  elevado 
cargo,  seis  mezes  depois,  o Sr.  Traipú  en- 
controu,  nao  o saldo  de  quinhentos  e tantos 
contos,  mas,  sim,  um  déficit  ! (Trocam-se 
o, partes.  O Sr.  Presidente  reclama  attenção.) 

Vou  ler  um  trecho  do  relatorio,  que  exhu- 
beran temente  responde  ã estes  apartes: 

« Quando,  em  15  de  julho  do  anno  proximo 
passado,  deixastes  a administraçao,  passan- 

55qafi8q^SCe'g0Vernad0r’  0 Saldo  era  <*e 
Dby.ò89$o88,  e nessa  occasiao  achavam-se 

em  dia  os  pagamentos. 

Ao  reassumirdes  o exercicio  de  vosso  ele- 
Jad°  e^rg0’  em  15  de  janeiro  deste  anno, 
confiando-me  a gestão  dos  negocios  da  Fa- 
zenda, tive  em  primeiro  logar  de  procurar 
conhecer  o estado  dos  cofres. 

Do  balanço  das  verificações  a que  logo  pro- 
eedi,  ficou  conhecido  que  naquella  occasião  o 
saldo  que  havia  era  de  43:924$493,  sendo: 

No  caixa  de  1895..  76:906$749 
Tendo  a abonar  a 

despezade 53:477$442  23:429$307 

No  caixa  de  1896 ~ 20:4951187 


43:924$494 

Esse  saído,  . porém,  ainda  se 
achava  sujeito  a diversos  pa- 
gamentos  na  importância  de.  40: 1251356 
Uns  ja  autorizados, 
na  importância 

de- ' 16:1811538 

E outros  jâ  legali- 
zados dependen- 
tes de  autoriza- 

çao,  na  de 2 3:943$818  40:125$356 

Ficando  assim  reduzido  o saldo 
propriamente  dito  a 3:799$138 


Outros  pasramentos  ainda  existiam  a ser 
realizados,  porém,  que  não  foram  sommados 
por  nao  se  acharem  liquidados,  não  podendo 
por  este  motivo  ser  ao  certo  conhecida  a 
sua  importância;  sendo  exacto,  entretanto, 
que  se  elevam  á quantia  muito  superior 
aquelle  saldo . » * 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— V.  Ex.  dá  li- 
cença para  um  aparte?  Eu  pediria  a V.  Ex. 
que  lesse  também  nesse  mesmo  relatorio, 
assignado  pelo  irmão  de  V.  Ex.,  então  Secre- 
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valor,  a coragem,  a calma  extraordinária 
com  que  pôde  resistir  victoriosamente  o 
Sr.  Barão  do  Traipú  a tão  desencadeado 
vendaval  de  odios  e paixões  revoltas  e exal- 

Em  exame  e analyse  comparativos  que 
fazemos  hoje  da  situação  do  Estado  naquella 
época  e o presente,  mais  nos  surprehende  o 
trabalho  di.fficilimo  e complicado  deste  ho- 
mem, conseguindo,  com  um  tino  invejável, 
com  a perseverança  accentuada  do  seu  que- 
rer, estrangular  aquellas  luctas  pavorosas, 
dando  á nossa  estremecida  Alagoas  a tran- 
quilidade salutar,  a paz  fecunda  que  usufrue, 
propulsoras  do  seu  progredimentu,  do  seu 
levantamento  moral  e material. 

Destacamos  de  todo  o longo  periodo  do  seu 
governo  esta  nota  por  julgarmol-a,  sinão  a 
mais  notável,  ao  menos  a mais  benefica  aos 
idéaes  de  um  povo  que  comprehende  ter  com 
a paz  o trabalho  que  gera  a riqueza,  o pro- 
gresso e o engrandecimento, 

Com  estas  phrases  associamo-nos  ás  justas 
manifestações  tributadas  ao  prestimoso  ci- 
dadão que  hoje  entrega  o governo  do  nosso 
amado  Estado.  — Eusebio  de  Andrade.  » 
Sirvam  estas  palavras  do  Sr.  Euzebio  de 
Andrade,  proferidas  a 12  de  junho  de  J897, 
quando  não  era  mais  governo  o Sr.  Barão  de 
Traipú,  de  resposta  a accusações  publicadas  e 
transcriptas  contra  a sua  administração  que 
até  hontem  era  a de  um  homem  honrado. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Não  insista 
neste  ponto  porque  ninguém  atacou  a honra 
do  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Temos  por 
habito  fazer  politica  sem  atacar  a honra  de 
quem  quer  que  seja.  Y.  Ex.  está  imaginando 
accusações  para  produzir  a defesa. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Já  é pela  decima 
vez  que  o Sr.  Deputado  Raymndo  de  Mi- 
randa profere  estas  palavras:  Y.  Ex.  está 
imaginando . 

Imaginando  o que  ? ! Não  estou  imagi- 
nando nada  ; trouxe  ao  debate  o que  Y.  Ex. 
disse  da  tribuna,  li  o que  o Sr.  Euclides 
Malta  publicou  no  Jornal  do  Commercio  e 
referi-me  a artigos  transcriptos,  que  não  são 
naturalmente  pagos  por  nós,  soldados  do 

Sr.  Barão  de  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nem 
por  nós  ; não  fomos  nós  que  mandamos 
escrever. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Ainda  bem  ! Mas 
Y V,  EEx.  sãos  solidários  com  o que  se  tem  pu- 
blicado, transcripto  do  orgão  do  seu  partido  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Com  o 
que  é assignado  pelo  Sr.  Euclides  Malta  sou 
solidário.  (Ha  outros  apartes.) 


O Sr.  Presidente  — Attenção  ! 

O Sr.  Angelo  Neto— Fiquem  as  affirma 
ções  de  V.  Ex.  e as  provas  documentadas  do 
que  eu  digo,  para  a Camara  ajuizar. 

Yae  agora  a Camara  ouvir  as  palavras, 
acredito,  naquelle  tempo  escriptas  de  cora- 
ção... 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Si  se  refere  a 
mim,  subscrevo  ainda  as  palavras  que  disse 
em  relação  ao  Sr.  Barão  de  Traipú. 

O Sr.  Angelo  Neto  — . . .pelo  nobre  Deptf- 
tado  que  me  interrompeu. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Sou  solidário 
com  essas  palavras,  hoje  como  hontem, 

O Sr.  Angelo  Neto  — O meu  intuito  nes- 
ta tribuna  é mostrar  á Camara  que  o Sr. 
Traipú  é um  homem  limpo. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão — E'  um  bene- 

merito. 

O Sr.  Angelo  Neto— Outra  apotheose  em 
vida  ! Pois  é a esse  benemerito  que  nós  obe- 
decemos como  chefe,  é esse  benemerito  que 
o partido  republicano  do  meu  Estado  tem 
como  seu  director. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— E’  um 
benemerito,  mas  é uma  victima. 

O Sr.  Angelo  Neto— E’  uma  victima  da 
ingratidão... 

O*  Sr.  Raymundo  de  Miranda — E’ uma 
victima  da  exploração  de  seus  bons  intuitos. 
(Outros  apartes . ) 

O Sr.  Angelo  Neto— Sr.  Presidente,  os 
apartes  e os  apoiados  de  outros  collegas  de 
bancadas  differentes,  neste  debate,  applau- 
dindo  a conducta  do  orador,  bem  mostram 
que  o Sr.  Deputado  Raymundo  de  Miranda 
não  tem  razão  quando  affirma  que  o Sr. 
Barão  de  Traipú  está  sendo  victima  de  ex- 
plorações . 

(J  Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex. 
quer  nos  collocar  em  um  terreno  que  não 
podemos  acceitar;  quer  nhs  apontar  como 
delatores  do  Sr.  Barao  de  Traipú,  quando 
não  somos,  nem  delle,  nem  de  quem  quer 
que  seja. 

O Sr.  Angelo  Neto—  Já  consegui  muito, 
Sr.  Presidente,  dos  meus  collegas  de  ban- 
cada, adversários  hoje  ; SS.  EEx-  já  elevam 
muito  alto  o nome  do  Sr.  Barão  de  Traipú, 
que,  de  certo  tempo  a esta  parte,  tem  sido 
atado  ao  poste  das  mais  graves  imputações. 
Já  os  collegas  teem  se  retratado!...  (Tro- 
cam-se violentos  apartes . ) 

V.  Ex.  retratou-se  depois  do  que  disse  no 
Estado,  e eu  folgo  immenso  de  ouvir  esta 
declaração  formal  e categórica . 


0 Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Póde  im- 
ploral-a  á vontade. 

O Sr.  Angelo  Neto—  A exploração  sem- 
pre odiei. 

Agora,  deante  de  Y.  Ex. , que  chamou  o 
Sr.  Traipú  de  chefe  de  roubalheiras,  o seu 
correligionário  e companheiro  de  districío 
vem  chamal-o  de  benemerito  ! 

Peço  para  estas  minhas  palavras  e para 
os  apartes  dos  nobres  Deputados  a attenção 
dos  homens  honestos  da  Republica. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — O Jornal 
de  Penedo , parodiando  o Jornal  de  Debates , 
disse  que  elle  era  o chefe  das  roubalheiras  do 
Estado  de  Alagoas.  (Trocam-se  outros  apartes.) 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — E do 
Jornal  de  Penedo  ê\.  Ex.  redactor-chefe. 

O Debate  não  é orgão  do  nosso  partido. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  é 
publico  e notorio. 

O Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  sabe  mais  dos 
segredos  do  partido  do  que  nós  outros . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— E’  cousa 
publica. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Nunca 
teve  como  orgão  o «Jornal  de  Debates». 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— A prova 
é que  se  fez  lá  a convocação.  . 

O Sr.  Angelo  Neto— O nosso  partido  foi 
reorganizado  no  dia  20  do  mez  passado . . . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— E’  um  partido 
de  dissidentes. 

O Sr.  Angelo  Neto— Não  é um  partido  de 
dissidentes,  porque  tem  como  chefe  o beneme- 
rito  Sr.  Barão  de  Traipú,  fundador  da  presente 
situação  politica  do  meu  Estado  e a quem 
todos  nós  devemos  a posição  que  occupamos. 

O Sr  . Eusebio  de  Andrade— Não  é mais 
ao  eleitorado  ? 

O Sr.  Angelo  Neto— Ao  eleitorado,  sim, 
por  indicação  de  nosso  maior.  (Apartes). 

S.  Ex.,  perguntou-me  a quem  devia  a mi- 
nha cadeira,  sinão  ao  Sr.  Euclides  Malta, 
respondi  dizendo  que  a devia  ao  eleitorado 
da  minha  terra ; que  não  a solicitei  e que 
para  esta  Casa  vim  de  cabeça  erguida. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Como 
todos  nós,  ninguém  entra  aqui  de  cabeça 
entre  as  pernas.  (Riso.) 

O Sr  . Angelo  Neto — E’  que  muita  gente 
não  póde  trazer  muito  levantada  a cabeça. 

O Sr. Eusebio  de  Andrade — Aponte  quaes 
são  os  que  não  podem  ? 

O Sr.  Angelo  Neto— Dei  ao  aparte  pouco 
gentil  a unica  resposta  digna  delle. 


Agora,  Srs.  Deputados,  chamo  a vossa 
attenção  para  as  palavras  escriptas  pelo 
Sr.  Arroxellas  Galvão. 

Ouçam  os  meus  distinctos  collegas  estas 
mimosas  palavras .. . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Mimosas  ! ? 
Não  escrevo  cousas  mimosas . . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Achei-as  mimosas, 
delicadas,  maviosas,  até:  Y.  Ex.  escreve 
muito  bem. 

O Sr.Arroxellas  Galvão— Escrevo  bem  ? 
E’  V.  Ex.  quem  diz.  Não  faço  questão  de  ser 
considerado  escriptor. 

O Sr  . Angelo  Neto  — Mas  o é . . . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Bondade  de 
Y.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto—...  e dou  teste- 
munho, porque  tive  a honra  de  fazer  parte 
do  corpo  redactorial. . . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — V.  Ex.  está 
se  tornando  suave  : já  dou  honra  a Y.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto— Si  quer  que  eu  diga 
que  tive  o pezar  de  tel-o  como  meu  compa- 
nheiro , também  não  faço  questão  disto . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Como  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — Aqui  está,' senhores: 

« HONRA  AO  MÉRITO 

Já  pertence  ao  dominio  da  historia  o go- 
verno patriótico  do  Exm,  Sr.  barão  de 
Traipú. 

Ahi,  nessa  sciencia  luminosa,  onde  nao 
penetra  o fermento  das  rivalidades,  nem  tão 
pouco  o acirrar  do  pessoalismo,  elle, o sympa- 
thico  alagoano,  o benemerito  governador, 
terá  com  justiça  sua  apotheose. 

Como  politico,  é uma  lição.  Honrado,  um 
exemplo.  Poder,  uma  sabia  moderação . 

Sua  preoccupação  unica,  seu  ideal  con- 
stante, sabemol-o  todos  que  o conhecemos 
de  perto,  é e sempre  foi  o progresso  de  sua 
patria  a quem  ama  com  idolatria. 

A historia  tem  a sua  consciência  ! 

Ella  , quando  interrogada  pelas  gerações 
futuras,  altiva  responderá  q 

O governo  do  Exm.  Sr.  barão  de  Traipú, todo 
abnegação,  todo  patriotismo,  todo  probidade, 
foi  um  padrão  de  benemerencia  para  a alma 
alagoana  ! 

E’  um  homem  de  bem  ! 

Arroxellas  Galvão.» 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Subscrevo 
estes  conceitos  relativos  ao  caracter  do  Sr. 
Barão  de  Traipú . . . 

O Sr.  Angelo  Neto— Ao  caracter. . . 
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O Sr.  Arroxellas  Galvão— ...  e á sua 
administração,  á sua  politica. 

O Sr.  Angelo  Neto— Assim,  muito  bem. 

Sr.  Presidente,  quero  retirar- me  da  tri- 
buna levando  essa  doce  crença — e praza  aos 
céos  que  ella  não  seja  mais  uma  illusão  por 
terra  !— que  os  meus  ülustres  companheiros 
de  bancada  digam  commigo,  hoje,  como  dis- 
seram hontem:  O Barão  de  Traipú,  governo, 
uni  honesto  ; politico,  umjeal  e abenegado ; 
amigo,  um  sincero.  0 Barao  de  Traipú,  Srs. 
Deputados,  é um  homem  de  bem  ! 

(Muito  bem ; muito  bem.  O orador  è muito 
comprimentado  e abraçado  pelos  seus  collegas.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  índio 
do  Brazil,  José  Euzebio,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril 
Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz  Caval- 
canti, Eduardo  Studart,  José  Marcellino,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Oliveira  Val- 
ladao.  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Felix  Gaspar, 
Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Rodri- 
gues Lima,  Hercdia  de  Sá,  Irineu  Machado, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Gastão  da  Cunha, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Antero  Botelho,  La- 
mounier  Godofredo,  Sabino  Barroso,  Camillo 
Prates,  Nogueira,  Padua  de  Rezende,  Fran- 
cisdo  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  José 
Lobo,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elizeu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal 
Miller,  Barbosa  Lima,  James  Darcy,  Diogo 
Fortuna  e Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Thomaz  Accioly,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  An- 
tonio  Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Cornelio  da 
Fonseca,  Arthur  Orlando,  Felisbello  Freire, 
Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino  Moura.  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Belisario  de 
Souza,  Bezamat,  Julio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato  Masca- 
renhas,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Antonio  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caetano,  Jesuino 
Cardoso, Valois  do  Castro,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho 
Miranda,  Angelo  Pinheiro  e Cassiano  do  Nas- 
cimento. 


E sem  causa  os  Srs.  João  Lopes,  Sérgio 
Saboia,  Affonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpi- 
dio  Figueiredo,  Galdino  Loreto,  Sá  Freire, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio,  Camillo 
Soares  Filho,  Amaral  Cesar,  Leite  de  Souza, 
.Francisco  Malta,  Domingos  Mascarenhas  e 
Alfredo  Varela . 

O 8r.  Arroxellas  Galvào — 

Peço  a palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O Presidente-Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O 8r.  Arroxellas  Galvão  (para 
uma  explicação  pessoal)  (*)  — Sr.  Presidente, 
sao  poucas,  mas  sinceras  e verdadeiras  as 
palavras  que  tenho  a dizer.  Antes,  porém, 
de  proferil-as,  tenho  necessidade  de  fazer 
uma  confissão,  que  muito  me  ennobrece,  que 
muito  me  nobilita,  e é a seguinte : fui  soli- 
dário com  o governo  de  S.  Ex.,oSr.  barão 
de  Traipú  em  todos  os  seus  pontos ; fui  um 
dos  maiores  e mais  esforçados  defensores  da 
sua  administração  e da  sua  politica,  de  que 
eu  era  o mais  humilde  dos  soldados  e elle  o 
eminente  chefe,  o benemerito  chefe. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E continua  emi- 
nente, e continúa  benemerito  chefe  para  nós 
outros . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Defendi  o 
governo  de  S.  Ex.,não  só  na  imprensa  da 
capital,  no  orgão  do  partido  republicano, 
A Tribuna,  e no  Gutenberg,  jornal  de  grande 
circulação  no  Estado,  de  propriedade  do  nosso 
illustre  collega,  o Sr.  Euzebio  de  Andrade, 
como  também,  Sr.  Presidente,  em  um  folheto 
que  publiquei  no  dia  em  que  S.  Ex.  terminou 
o seu  periodo  governamental. 

Já  se  vê,  portanto,  que  não  tenho  necessi- 
dade de  renunciar  o meu  passado . Em  todas 
as  occasiões  em  que  se  fazia  sentir  a necessi- 
dade de  uma  defesa  dos  actos  de  S.  Ex.,  do 
Sr.  barão  de  Traipú,  lá  estava  o esforço  pe- 
quenino, e verdade,  do  humilde  orador,  mas 
sempre  sincero,  franco,  incondicional,  si  é 
possivel  dizer. 

Não  é,_portanto,  hoje,  Sr.  Presidente,  que 
S.  Ex.  nao  tem  o apoio  ofRcial  do  Estado,  que 
eu  venho  retirar  a minha  solidariedade  a 
este  governo.  Não  e não;  Sr.  Presidente, 
hoje,  como  hontem,  estou  em  meu  posto  de 
honra,  correcto,  firme,  irreductivel. 

O Sr.  Angelo  Neto  — No  entender  de 
V.  Ex. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Faço  essa  de- 
claração para  que  não  possam  medrar  umas 


( ) Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador 
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1 antas  explorações  que  os  iconoclastas  da  si- 
tuaclo  politicl  do  Estado  estão  fazendo  da 
nossa  attitude  actual  em  comparado  com 
attitude  de  outros  tempos.  Sim,  Sr 
dente,  a nossa  posição  agora,  collocando  nos 
ao  lado  do  eminente  chefe  do  PaV^ld°  , 
blicano  é filha  da  nossa  dignidade  política, 
da  nossa  honra  política  ! 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — Perfeita- 
mente. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Si  nos  tivés- 
semos um  proceder  contrario  então  sim, 
poderiam  taxar-nos  de  íncolier entes»  tra 
hidores  e desleaes  - sentimentos -absoluta 
mente  incompatíveis  com  o nosso  caractei 
e a nossa  consciência.  _ faoo 

Sr.  Presidente,  eu  nao  sou  orador,  laço 
um  esforço  enorme,  enormíssimo  quando  se 
me  oíferece  occasiao  de  vir  a tribuna,  mas 
não  tenho  outro  remedio  sinao  dizer  o que 

sinto.  . 

You  fazer  o historico  dos  factos  occorrido 
em  Alagoas  por  occasião  da  renuncia  do 
Sr.  barão  do  Traipú,  constante  do  seu  ma- 
nifesto  publicado  em  10  de  dezembro  de  190-. 

Sr.  Presidente,  quando  maior  era  o pre^ 
gtio-io  do  Sr.  barão  do  Traipu,  quando  mais 
expontâneas,  francas,  decididas  surgiani  de 
todos  os  municípios  as  adhesoes  a^S-bx., 
adhesões  que  se  traduzem  em  applausos  ® 
verdadeira  consagraçao  de  apologia— eis  que 
appareceno  jornal  Penedo,  orgao  do  partia 
republicano  do  sul  do  Estado  mu  m; im  e to 
de  S Ex.  renunciando  a chefia  do  pauiQO 
e dizendo  que  assim  procedia  porque  estava 
velho,  cansado  e doente. 

O Sr  Anoelo  Neto  - E’  bom  sublinhar 
essas  palavras;  que  sejam  escnptas  eomo 
V.Ex.  as  proferiu. 

O Sr.  Arroxellas  Galvao— Eu  vem  ^or 
Sr.  Presidente,  as  causas  apresentadas  por 
S.  Ex.  neste  manifesto,  as  quae»  jj®1  ,, 
perfeito  accordo  com  as  que  acabo  de  dizer, 
doente,  cansado  e fatigado. 

O Sr  Anísio  de  Abreu— V.  Ex.  acha  que 
elle  renunciava  a chefia  do  partido  mesmo 
por  isto? 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  E o único 
documento  que  ha.  São  as  únicas  causa»..  . 

O Sr.  Arroxellas  Galvao— Eis  o que  diz 
S Ex  - « Hoje  que  me  desvaneço  em  reco- 

niiecer  a perfeita  harmonia  de  distas  em 
todas  as  classes  sociaes  (é  o Sr.  ^aiao  de 
Tminú  ouem  fala)  a consolidação  do  paipao 
repubUcano* forte  e pujante  pela dedicaçao  e 
sinceridade  em  suas  flleiras.  j q 
minha  missão  está,  completa  e i , 

arrastado  pelo  poso  da  idade,  cansado  e tat 


nado  sem  poder  attender  ás  _ exigências 
fpmure  crescentes,  da  política,  as  quaes  sao 
obdlados  os  seus  chefes?  cumpreune  commu- 
nicar-vos  a resolução  que  venho  «Ve  omar, 
rp tirando-me  á vida  privada  em  procura  ae 
tecanso  que  muito  reclama  e necessita  a 

minha  saude.  ~ L^rão  de 

Eis  ahi  as  causas  que  S.  Ex.  o Sr.  barao  ae 

Traipú  publicamente  apresentou. 

o Sr.  Malaquias  Gonçalves  - Estas  são 

as  causas  app  ireotes . 

O Sr.  Arroxellas  Galvao  — Já  disse  aM 

na 

toprensa,  e não  pelas  reservas  meutaes. 
a çd  kit7rbio  de  Andrade  E o Si. 

Si:  aftyr?* 

disse  no  primeiro  manifesto,  etc.» 

a sp  anuelo  Neto  — Pois  elle  volta  a 

nâ0  pôde 

voltar  mais.»  (Ho  outros  apirtes .) 

sidentef 

Isto,  èu  me  achava  aqui,  no  Rio  de  Ja- 

* 

«Não  me  conformo  com  o .f u 
0 partido  republicano,  que  muito  o considera, 

precisa  que  V.  Ex.  continue  a cheflal-o  fe^ 

consegúh? deste^reunião  fj^de  ^oíl- 

Fxm  Sr  Euclides  Malta,  que  era  o g 

5BK“.n»  s 

STconflrmo  meu  telegramma  do  Rio.  ^ 

elides  vae  reunir  ,aí»e“.blda  J5 nedirVehe- 
tido,  cujo  flm  principal  sera  peuu  me 

vogar  seu  manifesto. 
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Peço  ao  meu  ülustrado  amigo  e chefe 
reconsiderar  seu  acto  — parúdo  muito  pre- 
cisa sua  sabia  e correcta  orientação. 

« Saudações.—  Arroxellas  Galvão.  » 


O Sr.  Angelo  Neto  — Estes  telegrammas 
dirigidos  por  V.  Es.  ao  Sr.  barão  de  Traipu 
mo  são  oíficiaes ; não  são  públicos,  no  en- 
tender do  Sr.  Euzebio  de  Andrade. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Nem  podiam 
ser;  trata-se  de  telegrammas  passados  par 
um  amigo  a outro  amigo,  por  um  soldado  a 
seu  chefe . 

'Em  resposta  a este  ultimo  telegramma, 
recebi  dous  dias  depois  o seguinte  do  Sr.  ba- 


0 Sr.  Euzebio  de  Andrade  — E faz  com 
a maior  clareza  e até  documentada..  {Ha 
outros  apartes.) 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — O nobre 
Deputado  sabe  que  não  sou  orador,  nao  tenho 
essa  pretenção  e faço  até  esforço  em  estar 
aqui. 

O Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  sabe  que 
sempre  o tive  na  conta  de  homem  íllustre  e 
preparado . 

O Sr.  Anizio  de  Abreu  — Dou  o meu  tes- 
temunho . 

Uma  voz  — E’  muito  valioso  o testemunho 
deV.  Ex. 


rao  de  Traipú: 

« Dr.  Arroxellas  Galvão  — Agradecido. 
Sinto  não  poder  attendel-o.  » ( Trocam-se 
diversos  aportes.) 

Sem  embargo,  Sr.  Presidente,  desta  re- 
cusa formal  de  S.  Ex.,  o meu  nobre  amigo  o 
Sr.  barão  de  Traipú,  realizou-se  no  dia  14 
da  janeiro  de  1902  uma  memorabilissima 
^reunião . . . 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — A mais  im- 
portante reunião  politica  que  até  hoje  so 
realizou  em  Alagoas. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — ...  que  |é 
eífectuou  no  paço  da  Assembléa  Estadual  de 
Alagoas.  A essa  reunião  compareceram 
quasi  todos  os  membros  do  directorio  do 
partido  republicano,  quasi  todos  os  depu- 
tados estaduaes,  quasi  todos  os  senadores  e 
representantes  dos  34  municipios  de  que  se 
compõe  o Estado  de  Alagoas. 

Também  estavamos  presentes  eu  e os 
imeus  illustres  companheiros  Euzebio  de  An- 
drade, Ray mundo  de  Miranda,  Wanderley 
de  Mendonça,  Epaminondas  Gracindo  e,  p?r 
; procuração  do  Dr.  Bernardo  de  Mendonça 
Sobrinho,  meu  particular  amigo,  o Dr.  An- 
gelo Neto,  eo  então  Deputado  Dr.  Araújo 
Góes. 

Após  diversos  oradores,  Sr.  Presidente,  e 
- de  accordo  com  o que  tinhamos  combinado, 
coube-me  a honra  de,  nesta  esplendida  e 
memorabilissima  reunião,  propôr  ao  dire- 
ctorio a indicaçao  em  que  nós  todos  pedíamos 
ao  Sr.  barão  de  Traipú  que  viesse  chefiar  o 
ssu  partido,  que  o queria,  que  o extremecia, 
e que  não  o abandonasse  na  hora  suprema 
em  que  mais  precisava  de  sua  criteriosa  e 
sábia  orientação. 

Vou  ler  as  palavras  registradas  na  acta 
•de  então  e na  imprensa  da  capital. 

O Sr.  Angelo  Neto  — O barão  creou  um 
. amigo  para  vir  censural-o  aqui. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Não  cen- 
. suro;  faço  a historia  dos  factos. 


O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Miiito  obri- 
gado. 

Da  acta  dessa  assembléa  consta  o seguinte: 
«O  Dr.  Arroxellas  Galvão _ leu  um  discurso 
cheio  de  referencias  as  mais  justas  ao  illustre 
Sr.  barão  de  Traipu  e ao  criterioso  Sr.  Eu- 
elides  Malta , terminando  por  propor  que  se 
dirigisse  o directorio,  por  telegramma,  ao  br. 
barão  de  Traipu,  pedindo-lhe  que  retirasse  a 
sua  renuncia.» 

Esta  indicação,  Sr.  Presidente,  foi  unani- 
memente acceita,  assim  como  o foi  a redacçao 
do  telegramma  feito  por  mim,  telegramma 
anprovado  unanemimente  e que  se  expediu  a 
St  Ex.,  o Sr.  barão  de  Traipú.  E’  o seguinte 
e para  o qual  peço  a attençao  da  Camara. 

O Sr.  Bricio  Filho— Então,  a volta  de 
um  homem  desta  ordem  á politica  alagoana 
deve  ser  para  W.  EEx.  todos  motivo  de 
immenso  prazer  -e  de  grande  jubilo.  {Ha 
outros  apartes .) 

O Sr.  Arrxellas  Galvão  — Peço  a at- 
tenção  dos  nobres  Deputados.  Diz  o tele- 
gramma : 

«O  directorio  do  Partido  Republicano , por 
si  e por  todos  os  municipios  reunidos  era  ses- 
são, não  se  conformando  com  a renuncia  feita 
por  V.  Ex.  da  chefia  do  partido,  vem  solicitar 
de  V.  Ex.  continuar  a prestar  seus  valiosissi- 
mos  serviços  ao  partido,  que  se  acha  sentido  da 
retirada , coyiforme  o manifesto , e espera  que , 
attendendo  motivo  juslo,  venha  V.  Ex.  conti- 
nuar a chefial-o.  Aguarda  em  sessão  perma- 
nente, a resposta  de  V.  Ex.» 

Expeliu-se  o telegramma  e todos  nos 
aguardavamos  a resposta  do  eminente  ex- 
chefe  do  partido  republicano.  Esta  resposta, 
duas  horas  depois  recebida  pelo  directorio,  é 
a seguinte;  para  ella  peço  a attenção  da  Ca- 
mara : _ . . 

«Directorio  do  Partido  Republicano,  Maceió. 
O manifesto  que  publiquei  no  dia  10  de  dezem- 
bro, em  Penedo,  foi  maduramente  refleclido. 
Sinto  não  poder  revogal-o . . .» 
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Note-se  que  já  não  é um  particular  que 
escreve  a S.  Ex.,  é o directorio  do  partido 
que  pede  para  que  elle  venha  chefial-o,  e 

S.  Ex.  responde  que  sente  não  poder  acceder 

e que  a sua  resolução  é irrevogável. 

Continua  S.  Ex.  : «Agradeço  ao  partido  a 
ue  tive  a honra  de  'pertencer  mais  esta  prova 
e consideração  e confiança.  Faço  votos  para 
que  tenha  uma  orientação  que  traga  muitas 
felicidades  ao  Estado  de  Alagoas  que  tanto 
idolatro. — Barão  de  Traipü.» 

Finda  a leitura  deste  telegramma  de  S.Ex., 
quando  a magoa  se  divisava  no  semblante 
de  todos  nós  em  virtude  dos  sentimentos  af- 
fectivos  que  tinhamos  pelo  vulto  eminente, 
levantou-se  o meu  distincto  collega  Sr. 
Wanderley  de  Mendonça . . . 

O Sr.  Angelo  Neto—  Chegamos  ao  ponto 
principal . 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo— ...  e proferiu 
estas  memorabilissimas  palavras  que  constam 
da  acta  da  reunião. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Confir- 
mo tudo  quanto  disse  na  occasião. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo— Diz  a acta  : 
«Ao  terminar  a leitnra  dessa  formal  recusa, 
o Sr.  Dr.  Wanderley  de  Mendonça,  usando 
da  palavra,  lamentou  o facto  que  tanto  pezar 
trazia  ao  seio  da  poderosa  corporação  poli- 
tica  e disse  que,  em  vista  da  terminante  re- 
cusa do  Sr.  barão  de  Traipú,  devia  ser  accla- 
mado  ao  posto  culminante  de  chefe  do  par- 
tido o Exm.  Sr.  Euclides  Malta,  substituto 
natural  do  venerando  chefe  pela  sua  eleva- 
dissima  posição  no  seio  do  partido,  pelas 
suas  eminentes  qualidades  publicas  no  go- 
verno do  Estado  e pelas  grandes  e geraes 
sympathias  de  que  o illustre  governador  gosa 
em  toda  Alagoas.»  | 

A proposta  foi  unanimemente  acceita . 

Esta  .gloria  que  eu  desejava  ter  pertence 
ao  meu  distincto  collega  Sr.  Wanderley  de 
Mendonça,  que  hoje  não  se  acha  com- 
nosco  1 

O Sr.  Angelo  Neto — A que  vem  isso 
Quem  nega  os  factos  narrados  por  Y.  Ex.  ? 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — Elle  está 
fazendo  a historia. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo  — Devo  accen- 
tuar  que  compareceram  a essa  reunião,  con- 
forme eu  disse,  o Exm.  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  e o Sr.  Angelo  Neto,  que 
estavam  aqui  e mandaram  procuração,  um 
ao  seu  parente  presidente  do  Tribunal  da 
Relação,  outro  ao  seu  distincto  irmão,  o des- 
embargador Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

Pois  bem,  agora  peço  a attenção  da  Ca- 
mara. 


S.  Ex.  o Sr.  Dr.  Angelo  Neto,  no  dia  15 
(a  reunião  foi  no  dia  14),  ao  ter  sciencia  da 
acclamação  do  Senador  Euclides  Malta  para 
chefe  do  partido,  passou  o seguinte  tele- 
gramma a S.  Ex. . . 

O Sr.  Angelo  Neto— Já  li  o telegramma. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo  — « Dr.  Eu- 
clides Malta. — Felicito-o  pela  merecida  e hon- 
rosa investidura,  recebida  do  povo  alagoano, 
para  dirigir  o pujante  partido  republicano. 
Ponho  á sua  disposição  os  meus  serviços.  » 

O Sr.  Angelo  Neto  — Agora  leia  o outro 
que  passei  ao  Sr.  barão  de  Traipú. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo  — Ora,  como 
é que  se  vem  dizer  que  nós  nao  estamos  com 
o partido  . republicano  de  Alagoas,  quando  é 
S.  Ex.  quem  confessa  em  um  documento  pu- 
blico que  o Sr.  Euclides  Malta  foi  accla- 
mado  e recebeu  do  povo  a investidura  para 
dirigir  o partido  republicano  ? 

Comovem  S.  Ex.  dizer  que  estamos  di- 
vorciados do  partido,  quando  S.  Ex.  dá 
documento  publico  de  que  S.  Ex.  é quem 
está  do  partido  divorciado  ? 

Como  é que  S.  Ex.  vem  dizer  que  não 
veiu  eleito  pelo  Sr.  Euclydes  Malta  quando 
S.  Ex.  poz  á sua  disposição  os  seus  serviços 
na  vespera  da  eleição  federal  ? 

Pois  não  foi  á vista  desta  affirmativa  ca- 
thegorica,  deste  compromisso,  que  o Sr.  Eu- 
clydes Malta,  chefe  eminente  do  partido 
republicano  de  Alagoas,  o fez  eleger  ? 

Sinto  que  a Camara  não  tenha  presentes 
muitos  de  seus  membros  respeitáveis,  como 
os  que  me  ouvem,  para  ouvirem  a minha 
palavra  simples . . . 

O.  Sr.  Bricio  Filho  — De  modo  que  nós 
não  temos  respeitabilidade  ? Muito  obrigado 
pela  classificação  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo  — Perdão  ; é 
que  nem  todos  os  collegas  leem  o Diário  do 
Congresso  como  eu  não  leio ; e por  isso 
desejava  que  me  ouvissem. 

O Sr.  Angelo  Neto— Y.  Ex.  permitte  um 
aparte?  Mandei  ao  Sr.  Euclides  Malta  esse  te- 
legramma,  felicitando-o  pela  sua  investidura 
á chefia  do  partido,  porque  havia  o Sr.  ba- 
rão de  Traipú  renunciado  a essa  chefia. 
S.  Ex.  o Sr.  barão  de  Traipú  voltando  a 
actividade  política,  conta  com  os  meus  ser- 
viços. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo  — Sr.  Pre- 
sidente, parece-me  que  o Regimento  nao 
permitte  um  discurso  parallelo  ao  meu . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas  eu  pedi  per- 
missão... 
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O Sr.  Arroxellas  Galvão— Mas  eu  não 
a dei.  (Risadas.) 

Eis  aqui,  Sr.  Presidente,  narrados  com 
toda  a fidelidade  os  factos  occorridos  na  mi- 
nha terra  por  occasiao  da  renuncia  feita 
pelo  eminente  ex-chefe  do  partido  republi- 
cano, o Sr.  barão  de  Traipú. 

O partido  republicano  de  Alagoas  está' 
comnosco  e nós  estamos  com  o partido  re- 
publicano de  Alagoas. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Estamos  com  as 
tradicçoes  do  partido. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — No  partido 
não  ha  solução  de  continuidade,  a não  ser 
aquella  occasionada  pela  renuncia  do  barão 
de  Traipú,  a quem,  repito,  considero,  acato 
e venero. 

A nossa  posição  politica  ao  lado  do  emi- 
nente chefe  do  partido  republicano  de  Ala- 
goas, o Sr.  Euclides  Malta,  é a unica  compa- 
tivel  com  os  nossos  sentimentos  de  dignidade 
e honra  poliiicas. 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem  ; muito  bemj 

O Sr,  Presidente  — Passa-se  á 
matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a ln  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona,  com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Orça- 
mento e voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
dos  Santos. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão  e adiada  a votação. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecton.  112,  de  1904,  instituindo 
o privilegio  ( homestead ) isentando  de  pe- 
nhora o immovel  rural  pertencente  a brazi- 
leiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
deelaraçao  da  tabella  que  indica,  e dando 
outras  providencias,  com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher. 

Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o projecto  n.  112,  de  1904, 
instituindo  o homestead, volte  á Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e Justiça,  para  dizer 
sobre  as  emendas  apresentadas. 

Sala  das  sessões,  1 de  agosto  de  1904.— 
Luiz  Domingues . j 


O Si*.  Germano  Hasslocher 

diz  que  a natureza  do  projecto  não  permitte, 
em  um  debate  oral,  o desenvolvimento 
completo  de  todas  as  questões  que  elle 
suscita. 

Para  discutir  o assumpto  que  faz  objecto 
da  proposição  em  debato,  terá  naturálmento 
de  desenvolver  uma  argumentação  de  ca- 
racter philosophico,:  de.  accordo  com  os  prin- 
cípios que  tem  sustentado  e proclamado, 
manifestando-se  sempre  extremado  indivi- 
dualista, maximé  no  que  interessa  á activi- 
dade  economica  de  cada  um. 

E’  esta  á those  : compete  ao  Estado  re- 
gular a economia  privada  dos  cidadãos  ? Póde 
o Estado  exercer  funeção  tutellar,  indo  até  á 
previdência  ? 

As  theorias  correntes  respondem  negati- 
vameute. 

Sustenta,  com  um  notável  escriptor,  que  o 
Estado,  intervindo  na  economia  privada  dos 
cidadãos,  supprime-a  e extingue  gradual- 
mente as  qualidades  moraes  que  ella  suppõe, 
e que  são  a consciência  pessoal,  creadora  da 
iniciativa;  a virtude  moral,  que  gera  o es- 
forço e sacrificio  voluntário  e o sentimento 
da  responsabilidade  individual, que  é a condi- 
ção e a saneção  da  liberdade, — qualidades 
estas  que  asseguram  o progresso,  partindo 
do  principio  de  que  o progresso  representa  a 
victoriados  energicos  e o anniquilamento  dos 
imprevidentes  e incapazes. 

Com  effeito,  o estado  actual  da  sociedade 
caracteriza-se  pela  intensa  vida  pela  luta  e 
a formula  que  a muitos  parece  brutal — o 
forte  devora  o fraco,  é consequência  lógica  da 
lei  natural  da  selecção. 

O socialismo  e o individualismo  disputam 
a solução  dos  problemas  sociaes.  A primeira 
dessas  correntes,  penetrando  nas  altas  re- 
giões do  poder  publico,  creou  o socialismo  do 
Estado,  a intervenção  nas  relações  indivi- 
duaes.  Os  escriptores  filiados  á corrente  in- 
dividualista sustentam,  porém,  que  isso  é 
annullar  por  completo  o objectivo  humano, 
tirando  ao  individuo  a iniciativa  e responsa- 
bilidade dos  seus  proprios  actos. 

Pensa  com  esses  escriptores  que  o Estado 
só  póde  regular  os  assumptos  que  dizem  re- 
speito á ordem  publica  e á defesa  e garantia 
da  propriedade  humana. 

Fóra  desses  casos,  é indébita  a intervenção 
do  Estado,  substituindo-se  ao  esforço  do  indi- 
viduo que,  por  si,  deve  cuidar  do  seu  bem 
estar  e do  amparo  e futuro  da  familia. 

Ao  individuo,  portanto,  cabe  cuidar  da 
matéria  em  debate. 
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Homestead,  sabe  o a Catnara,  é uma ‘ medida 
.de  previdência  que  se  P°r 

meio  de  uma  lei  de  exeepçao  na  penhora. 

O direito,  evoluindo,  sapprimiuL  os  prm- 
íevios  de  classes  o é justament  - 

,ou  «iujM.  «*>•““  tím- 

■economico  e plnlan tropico.  ...  , 

Demonstra  que  não  é seguro  e infallivel, 

^firágol1  toVófa^X  que  procura 
. estabelecer  em  outros. 

Para  garantia  da  família, 
rar  que  o bem  escapa  á penhora , torna  se 
necessário  que  esse  bem  seja  inalienável 
mão  possa  ser  hypothecado. 

Entretanto,  o projecto  admitte  a ahenaçao 
,do  homestead  o ha  uma  emenda  automantto 

ÍTludX°dtsposhição3tdestróem  por  completo 
t ' intuitos  do  projecto,  de  modo  que  o ho- 

(Apoiados.) 

0 homem  de  trabalho  ' honesto , e previ- 

“S  teipo.  » '*"<* 

ções.  {Apoiados.) 

Ainda  mais,  o prazo,  °°mo  medi-te  dej?ro^ 

'ISooSS 

alimmr  o homestead  e negar-se  á satefaçao 
dos  compromissos  assumidos. 

Pensa  eme  o progresso  do  paiz  recebera 
um  <^ande  golpe,  decretado  o homestead, , cuja 
emsenuencia  immediata  serd  a restncçao  do 
credito  que  é u“  dos  mais  importantes  fa- 
ctores  cío  desenvolvimento  de  uma  sociedad  , 

E é curioso  que  no  mesmo  momento  em 
nue  a Camara  vota  o projecto  esta 

hplece  o credito  agrícola,— naturalmente  soo 
o patronato  do  Estado-ardentemente  re- 
clamado pelos  que  entendem  que  tal  medi 
.importa  na  regeneração  da  Javoura,  í 3urj 
projocto  do  homestead , que  é exactamente 
negação  do  credito.  (Apoiados.) 

Por  estos  e outros  motivos  que  enumerara 
opportunameute  quando  a ^“esen- 

. d e manifestar-se  sobre  as  em®a4fliap,r0e3cu^ 
.tadas,  continua  a impugnar  o projecto  cuja 
inocuidade  é patente. 

Era  o que  tinha  a dizer.  (Maito  bem  ; mmto 

■ bem,  O orador  é comprimentado.) 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 


fíorlnrrão  final  do  substitutivo  offereddo ao 
pr^jecto  n,  184 , de  1903,  organizando  o 
credito  agrícola 

(Vid.  projectos  ns.tg184,  de  1903  e 50 

O Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  I 

DO  BANCO.  SEU  CAPITAL  E SEUS  FINS 
Arfc  l.°  E’  autorizado  o Governo  a pro- 

disposições  da  presente  lei.  _ 

2 0 O capital  do  banco  sera  de 

que  for  necessário , ajuizo  do  Governo. 


As  operações  do  banco  serão 


Art.  o.- 

limitadas  exclusivamente: 

xí  & rs*  ví.» . 1 Ssi 

rmr  a 7 %. 

a,  o o a adauirir,  peLa  cotação  da  praça  e 

SSfeSrS 

dade  do  banco  emissor. 

8 3 » A emittir  lettras  hypothecarias  com 
n furo  de  5 %,  não  excedendo  a emissão  da 
importância  aàs  lettras  liypothecanas  esta- 
duaes  em  carteira. 

§ 4.»  A descontar  ou  por  outra  forma 
«rtnnirir  os  titulos  ou  documentos  emitticio. 
pelos  bancos  estaduaes  ou  pelas  çooperaüvas 
de  credito  agrícola  com  garantia  daqueltes 
bancos  e que  forem  provenientes  das  se- 
guintes  operações : 

a)  empréstimos  sob  penhor  agrieola,  por 
prazo  nunca  excedente  de  um  anno  , 

b)  descouto  de  lettras  da  terra  á.  ordem, 

Sspor  duas^S  solvaveis,  sendo  uma 
de  lavrador  ou  industrial,  alem  da  reponsa 
bilidade  solidaria  do  banco  estadual , 

r\  desconto  de  warranls , lettras  e bilhete» 
de  Wtoadtrias,  emittidas  de  accôrdo  com  a 
legislação  em  vigor. 
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s 5.°  A realizar  directamente,  sempre 
^ue  for  conveniente,  as  operações  menciona- 
das no  paragrapho  antecedente. 

s 6 ° A empréstimos  por  meio  de  comas 
correntes  ou  por  lettras  a pr:,zo  inferior  a 
dous  annos,  e,  com  acquiescencia  do  Ministro 
da  Fazenda,  aos  syndicatos  ou  cooperativas 
de  credito  agrícola  que  se  fundarem  de  ac- 
côrdo  com  esta  lei . 


§ 7.o  a empréstimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  lettras  a prazo  nao  excedente  de 
um  anno  e mediante  liypotlieca,  pontioi 
agrícola  ou  caução,  a prazo  nunca  maior  de 
tres  annos,  a lavradores  ou  industri  ies  agrí- 
colas residentes  em  Estados  onde  não  hou- 
ver bancos,  do  accordo  com  esta  lei,  nem 
cooperativa  local,  declarando  préviamente 
o mutuário  qual  o destino  a dar  ao  emprés- 
timo e quaes  os  recursos  com  que  conta 
para  saldal-o  no  prazo  combinado. 

§ 8.°  A receber  em  conta  corrente  ou  por 
meio  de  lettras,  dinheiro  e outros  valores, 
operando  neste  caso  como  banco  de  deposito. 

§ 9.°  A comprar  lettras  hypothecarias  ou 
outros  titulos  por  conta  de  terceiros  e me- 


diante commissão. 


dade  das  lettras  hypothecarias  em  circula- 
ção. 


Art.  12.  E’ o Governo  autorizado  a reco- 
lher em  conta  corrente  ao  banco  central 
até  a somma  de  vinte  mil  contos  do  saldo 
das  caixas  económicas  — para  auxiliar  as 
operações  de  credito  agrícola,  vencendo  o 
juro  de  2 °/0. 


Art.  13.  Nos  Estados  onde  houver  banco 
a°ricola  e caixa  economica  federal,  o Go- 
verno poderá,  com  o intuito  de  favorecer  a 
agricultura  local, recolher  em  conta  corrente 
ao  banco  estadual  até  a somma  de  50°/o  do 
«nirin  Pinstente.  vencendo  o mesmo  juro 


de  2o fo. 

s /o.  o deposito  não  será  permittido  sem 
que  o banco  solicitante  tenha  funccionade 
regularmente  durante  o prazo  mínimo  do 
seis  mezes,  contados  da  data  do  inicio  do 
suas  operações,  e sem  o preenchimento  das 
seguintes  disposições: 

a)  garantia  ao  Estado  interessado,  tornada 
effectiva  pelo  recolhimento  prévio  ao  The- 
souro  Federal  de  uma  caução,  igual  ao  de- 
posito, em  apólices  de  sua  divida,  isentas 
na  infns  p psnp.cialmente  emittidas  para  esse 


Art.  4.°  A’s  lettras  hypothecarias,  emit- 
tidas pelo  banco  central,  concederá  a União 
garantia  de  juros  de  5 %.  A garantia  tera 
por  limite  o quíntuplo  do  capital  social.  j 

Art.  5.°  A emissão  das  lettras  hypothe- 
c-arias,  pelo.  banco  central,  será  feita  por 
séries  autorizadas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
e representarão  sempre  valor  em  papel,  nao 
sendo  permittida  a emissão  ouro. 

Art.  6.°  0 valor  das  lettras  a que  se  re- 
fere o artigo  antecedente,  época  do  paga- 
mento dos  juros  e do  sorteio  annual  serão 
fixados  em  regulamento  que  o Governo  ex- 
pedirá. 

Art.  8.°  Ao  resgate  das  lettras  hypothe- 
carias, por  via  de  sorteio  annual,  serão  des- 
tinadas as  quotas  recebidas  dos  bancos  esta- 
duaes  em  pagamento  das  lettras  sorteadas. 

Art.  9.°  As  lettras  hypothecarias,  emitti- 
das pelo  banco  central,  gosarão.  dos  favores, 
garantias  e privilégios  concedidos  pela  le- 
gislação hypothecaria . 

Art.  10.  O banco  central  e bem  assim  os 
bancos  de  credito  agricola,  que  forem  fun- 
dados nas  capitaes  dos  Estados,  com  a coope- 
ração e immediata  fiscalisação  dos  respecti- 
vos governos;  gosarão  de  isenção  de  impos- 
tos sobre  seus  dividendos. 

Art.  11.  Verificada  a impo  atualidade  do 
banco  central  no  serviço  de  juros  das  lettras,  o 
Governo  occorrerá  ao  respectivo  pagamento, 
promovendo  a liquidação  amiga vel  ou  judi- 
cial do  instituto  e assumindo  a responsabili- 


fim; 

b)  Caucionamento,  pelo  banco,  no  Thosouro 
Federal  ou  nas  delegacias  fiscaes,  de  tantas 
apólices  federaes  quantas  forem  a s necessá- 
rias para  completar  a importância  do  juro 
de  2°/o  do  deposito  durante  um  anno. 

8 2.°  As  apólices  de  que  trata  a alinea  a 
do  art.  13  vencerão  o juro  de  5%  annuaes 
no  caso  de  insolvabilidade  do  banco  cujo  de- 
posito garantirem,  . 

§ 3.°  Os  delegados  fiscaes  mspeccionarao  a 
justa  applicação  dos  depositos  e a regulari- 
dade das  transacções  dos  bancos. 


Art.  14.  O banco  será  administrado  por 
ous  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
presidência  de  um  delegado  do  Governo, 
ue,  além  do  voto  deliberativo,  tera  voto 
ispensivo  com  recurso  para  o Ministro  da 


Os  demais  detalhes  da  administração  serão 
estabelecidos  pelo  Governo  no  regulamento 
que  expedir  para  execução  desta  lei. 


CAPITULO  II 


DAS  COOPERATIVAS  AGRÍCOLAS 

Art.  15.  As  sociedades  cooperativas,  que 
poderão  ser  ano ny mas,  em  nome  collectivo 
ou  em  commandita,  são  regidas  pelas  leis 
que  regulam  cada  uma  destas  formas  de 
sociedade,  com  as  modificações  estatuídas  na 
presente  lei. 
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Art.  16.  São  característicos  das  sociedades 
cooperativas  : 

a)  a variabilidade  do  capital  social ; 

b)  a não  limitação  do  numoro  dos  socios  ; 

c)  a incessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes,  a terceiros  estranhos  á sociedade. 

Art.  17.  As  sociedades  cooperativas  devem 
fazer  preceder  á sua  firma  ou  discriminação 
social  das  palavras  «Sociedade  cooperativa 
de  responsabilidade  limitada  ou  illimitada», 
conforme  esta  for,  em  todos  os  seus  actos . 

Os  administradores,  socios  ou  não,  sómente 
serão  responsáveis  nos  limites  do  mandato 
que  receberem. 

A responsabilidade  dos  socios  será  solida- 
ria ou  dividida,  indefinida  ou  até  a con- 
currencia  de  certo  valor,  conforme  determi- 
narem os  estatutos. 

Paragrapho  unico.  Os  que  tomarem  parte 
em  um  acto  ou  operação  social,  em  que  se 
occulte  a declaração  de  que  a sociedade  é 
cooperativa,  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con- 
trahidos  pela  sociedade. 

Art.  18.  As  sociedades  cooperativas  se 
podem  constituir  por  escriptura  publica  ou 
por  deliberação  da  assembléa  geral  dos 
socios . 

Art.  19.  O acto  constituitivo  das  socieda- 
des deverá  conter  sob  pena  de  nullidade: 

l«o,  a denominação,  fórma  e séde  da  socie- 
dade ; 

2°,  o seu  objecto  ; 

3°,  a designação  precisa  dos  socios,  cujo 
numero  não  será  inferior  a sete  ; 

4o,  a responsabilidade  assumida  pelos 
socios ; 

’ 5o,  como  e por  quem  os  negocios  sociaes 

serão  administrados  e fiscalizados  ; 

6o,  o minimo  do  capital  social  e a fórma 
por  que  este  é ou  será  ulteriormente  consti- 
tuído, sendo  permittido  estipular  que  o pa- 
gamento seja  feito  por  quotas  semanaes,  men- 
saes  ou  annuaes,  e cada  socio  entre  com  uma 
joia  destinada  a constituir  o fundo  de  re- 
serva ; . 

7°,  o modo  de  admissao,  demissão  e ex- 
clusão dos  socios  e as  condições  de  retirada 
das  entradas  ou  partes  ; 

8o,  os  casos  de  dissolução  e fôrmas  de  li- 
quidação ; . , , 

9a,  o modo  de  constituição  do  íundo  de  re- 
serva e o seu  destino  nas  liquidações,  depois 
de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes  ; 

10,  a duração  da  sociedade,  que  não  exce- 
derá de  30  annos ; 

1 1 , os  direitos  dos  socios,  o modo  de  con- 
vocação da  assembléa  geral,  a maioria  re- 


querida para  a validade  das  dei  iberações  e Qr 
modo  de  votação  ; 

12,  a repartição  dos  lucros  e perdas. 

Art.  20.  Havendo  omissão  no  acto  consti- 
tutivo, prevalecem  as  seguintes  disposi- 
ções: 

Ia,  a sociedade  dura  10  annos  ; 

2a,  os  lucros  e perdas  serão  divididos  an- 
nualmente,  metade  por  partes  iguaes  entre 
os  socios  e metade  proporcionalmente  á 
quota  de  cada  um,  deduzidos  10  % do  total 
para  o fundo  de  reserva  ; 

3a,  cada  socio.  só  terá  um  votoL qualquer 
que  seja  o numero  das  acções,  e não  poderá 
representar,  por  procuração,  mais  de  um 
socio  ; 

4a,  os  socios  são  todos  solidários. 

Art.  21.  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a sua  natureza  e fórma,  só  po- 
derão funccionar  validamente  depois  de  pre- 
encherem as  formalidades  seguintes: 

1°,  Depositar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial,  onde  houver,  no  registro  das  hypo- 
thecas  da  circumscripção  da  séde  da  socie- 
dade, exemplares  dos  estatutos  e listas  no- 
minativas dos  socios,  do  que  será  dado  re- 
cibo, incumbindo  ao  oíficial  do  registro  re- 
metter,  por  intermédio  do  Juizo  Commer- 
ciai,  cópias  á Junta  Commercial  na  capital 
do  Estado  ; 

2. °  Renovar  semestralmente,  na  época 
marcada  pelos  estatutos,  o deposito  da  lista 
dos  socios  e as  alterações  que  houverem  sof- 
frido  os  estatutos. 

3. °  Remetter  igualmente,  para  o mesmo 

fim*de  que  trata  o n.  1°.  cópia  da  acta  de 
installação  da  sociedade,  devendo  esta  decla- 
rar o valor  total  das  quotas  subscriptas,  a 
existência  em  caixa  das  importâncias  reco- 
lhidas por  conta  delias  e assignada  tão  só- 
mente pela  administraçao  eleita  ou_ esco- 
lhida, unica  respensavel  pelas  affirmações  do 
seu  conteúdo  e sujeita  a penas,  no  caso  de 
fraude,  de  200$  a 2:000$,  impostas  pelo  juiz 
commercial.  . 

4.0  Publicar,  no  jornal  oíficial,  o acto  con- 
stitutivo e as  modificações  que  nelle  se  ope- 
rarem. 

Art.  22.  Toda  a sociedade  cooperativa 
terá  em  sua  séde,  sob  a guarda  da  adminis- 
traçao, um  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançado,  além  do  acto  constitutivo  da 
sociedade,  o seguinte : 

1.0  o nome,  cognome,  profissão  e domici- 
lio dos  socios  ; _ . _ 

2.°  A data  de  sua  admissão,  demissão  ou 

exclusão  ; , , 

3.0  a conta  corrente  das  quantias  entre- 
gues ou  retiradas  por  cada  um . 

Esto  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e rubricado  polas  juntas  commer ciaes*. 


onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outros  logares. 

Art.  23.  Os  socios  receberão  titulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social, 
as  declarações  relativas  a cada  um,  assigna* 
dos  por  elles  e pelos  representantes  da '"so- 
ciedade. 

.§  l.°  A admissão  do  socio  verifica-se  me- 
diante sua  assignatura  no  livro,  precedida  da 
data  deante  do  nome. 

§ 2.°  A demissão  do  socio  se  faz  por  aver- 
bamento lançado  no  respectivo  titulo  nomi- 
nativo e no  livro  á margem  do  nome,  assi- 
nado pelo  demissionário  e pelo  representante 
da  sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a demissão  o 
socio  recorrerá  á notificação  judicial,  livre 
de  sello. 

1 § 3.°  A exclusão  do  socio,  que  só  poderá  ser 
declarada  na  fórma  dos  estatutos,  será  feita 
por  termo  escripto  pelo  gerente,  que  relatará 
todas  as  circumstancias  do  facto, o transcreve- 
rá no  livro  do  registro  e remetterá,  sem  de- 
mora, cópia  registrada  pelo  Correio  ao  ex- 
cluído, 

Art.  24.  0 socio  demissionário  ou  ex- 
ciuido^e,  em  caso  de  morte,  fallencia  ou  in- 
terdicçao  do^socio,  os  herdeiros,  credores  ou 
curadores  nao  poderão  requerer  a liquidação 
social . 

Paragrapho  unico.  Teem  direito  : 

a)  o socio  demissionário  ou  excluido  a re- 
tirar, sem  prejuízo  da  responsobilidade  que 
lhe  competir,  conforme  o ultimo  balanço  do 
anno  da  demissão  ou  exclusão  e a sua  conta 
corronte,  não  se  computando  no  capital  o 
fundo  de  reserva,  a que  só  tem  direito,  ex- 
clusivo e absoluto,  a sociedade,  qualquer  que 
seja  a sua  procedência  — lucros  ou  dona- 
tivos ; 

b)  os  herdeiros  a receberem  a parte  e a 
conta  corrente,  na  fórma  da  lettra  o,  po- 
dendo  ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes 
do  íallecido  si,  de  accordo  com  os  estatu- 
tos, entrarem  para  a sociedade  ; 

c)  os  credores  pessoaes  do  socio  fallido  a 
receberem  os  juros  e os  lucros  que  couberem 
ao  devedor  e a sua  parte  sómente  depois  da 
dissolução  da  sociedade  ; 

d)  os  curadores  dos  socios  interdictos  a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos^seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a e c . 

Art.  25  0 socio  demissionário  ou  excluido 
fica  pessoalmente  responsável,  nos  limites 
das  condiçoes  com  que  foi  admittido  e du- 
rante cinco  annos,  a se  contarem  da  data  da 
demissão  ou  exclusão,  por  todos  os  compro- 
missos contrahidos  antes^ do  fim  do  anno  em 
que  se  realizou  a demissão  ou  exclusão. 


Art.  26.  0 valor  nominal  de  cada  acção 
ou  quota,  que  será  nominativa,  não  poder  ' 
exceder  de  100$  o ninguém  subscrever 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  cinco 
contos. 


As  acções  oujitulos  são  intransferíveis 
salvo  autorizaçao  da  administração  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e sómente  depois  de  completa- 
mente pagas.  F 

Art.  27.  Cada  anno,  na  época  fixada  pelos 
estatutos,  a administração  levantará  um  ba- 
lanço, que  será  publicado,  contendo  a indi- 
cação de  todos  os  valores  moveis  e immo- 
yeis,  de  todas  as  dividas  activas  e passivas 
da  sociedade,  e o resumo  de  todos  os  com- 
promissos assumidos. 

Art.  28..  As  sociedades  cooperativas  de 
credito  agrícola,  organizadas,  quer  sob  a res- 
ponsabilidade dos  associados,  limitadas  ás 
SU^-ST^c^oes  ou  fiuo^as»  quer  sob  a sua  respon- 
sabilidade pessoal  solidaria,  limitada  ou  illi- 
mitada,  terão  exclusivamente  por  objecto  fa- 
cilitar  e garantir  as  operações  realizadas 
individualmente  por  cada  socio  ou  pelas  co- 
operativas isoladas  ou  federadas  em  uniões. 

Art.  29.  As  sociedades  cooperativas,  orga- 
nizadas de  accôrdo  com  está  lei,  podem  umr- 
se  ou  federar-se  com  o fim  de  admittirem 
reciprocamente  os  socios  de  uma  ou  outra, 
que  mudarem  de  residência,  ou  - organizar 
em  commum  os  seus  serviços. 

Não  podem,  porem,  abdicar  da  própria 
autonomia  e devem  reservar-se  a faculdade 
de  se  retirarem  da  federaçao  mediante  aviso 

??®I: l2  de  *ref  ,mezes’  e,  para  este  caso, 
deve  ficar  estabelecido  o modo  de  liquidação 
dos  interesses  e responsabilidades  communs. 

As  federações  assim  constituídas  gosarão 
de  vantagens  iguaes  ás  das  cooperativas, 
uesde  que  se  conformem  com  as  disposições 
da  presente  lei.  s 

• Art.  30.  E’  permittido  ás  cooperativas  de 
que  trata  a presente  lei: 

l.°  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immo- 
veis,  penhor  agrícola  e warrants , estabele- 
cendo para  este  fim  armazéns  geraes.  na 
forma  das  leis  em  vigor. 

O penhor  agrícola  poderá  ser  feito  por  es- 
cripto  particular,  sendo  necessária  a inscri- 
pçao  no  registro  do  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 

2.0  Emitir  bilhetes  de  mercadorias  nos 
termos  de  legislação  em  vigor. 

3.0  Receber  em  deposito  dinheiro  a juros 
nao  so  dos  socios,  como  de  pessoas  estranhas 
a sociedade. 


9*  fio. 


Art  31  No  caso  de  penhor  agricola,  e 
conferido  a hualguer  credor  o ira  o 

3f"\«rr..i«£;PTíS; 

Xadq-reXe  "ou 'detentor  obrigado  o lh’o 
restituir  ou  pagar  o preço,  st  nao  f P 

Si' O^edof piderã  requerer  sequestro  no 

s^rvxe^isrsn 

qualquer  modo.  _ 

Art  3*  As  disposições  orgamcis  das 

pessoas  estranhas  á profissão  agrícola. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  190  . 
Domingos  Guimaraes .—Walfr edo  Leal. 

o «ir  T»residente  — Estando  ade- 
antada  a hora,  designo  para  amanha,  a se- 
guinte  ordem  do  dia: 

fnntinuacao  da  votação  das  emendas  offe 
reS  ao  projecto  n.  85  A,  deste  anuo,  em 


3a  discussão,  que  reforma  o Regimento _In 
terno  da  Camara  dos  Deputados  (3a  discussão), 

nr\  k J „ 1 flfl/l  o ,1  _ 


Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
toriz  mdo  o Presidente  da  Republica  a en- 
commendai  d industria,  pelo.  Mmtsteno  da 
Marinln,  os  navios  que  menciona,  P 

receres  e emendas  das  Commissoes  der  Ma- 

rinha  e Guerra  e de  op«^men40nten7na°dX 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos (1  dts 

cussão)  ; 

rontinuacão  da  2*  discussão  do  projecto 
n 112  de  1901,'  instituindo  o privilegio 
•homstéad)  i tentando  de  P®n.hor^„? 
rural  pertencente  a brazileiro  nato °" 
vflli7ado  nue  fizer  a declaraçac  da  tahella 
Tue  indica  e dando  outras  providencias, 
com  parecer  e emendas  da  maioria  da  Com- 

missão  de  Constituição,  Legislação  e Ju.tiça 

e voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Ha.slo 
cber. 

2a  discussão  do  projecto  n. 
do  Senado,  dando  novo  i^amento  oiga 
nico  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Patria. 

Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  e 5 minutos- 
da  tarde. 


SESSÃO  EM  2 DE  AGOSTO  DE  1904 


Pr 


, esidencia  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que  I 

Van" 

iiiiiisp 

Mmms 

feneffro  Bernardo  Horta,  Heredia  de  Sa, 

Mello  Mattos,  Nelson  de  VasconceUos,  Joao 

valhal,  Moreira  da  Silva,  Bei  nardo  ao. 


Campos,  Domingues  de  ^^L^carlof 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Paulmo  Carlos, 
Toaauim  Teixeira  Brandão,  Bernardo  An- 
tonk>  Lindolpho  Serra,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula 
Ramos,  vXpasiani  de  Albuquerque  e Homem 
de  Carvalho, 


Abre-se  a sessão.  _ 

E’  lida  e posta  em  discussão  a 
antecedente 


acta  dc 


OSr.Kuvm  i mH ° deMirandí 

—Sr.  Presidente,  não  venho  fazer  todas  a 

rectificações,  que  considero  necessarias  n 

discurso  do  illustre  Deputado  Sr.  An0 

Neto,  hontem  aqui  pro tendo. 

Ha  entretanto,  um  ponto  com  o q < 
'íh-ohitamente  não  posso  conformar-me,  en 
bora  cr“a  ser  um  equivoco  da  revisão  o 
mesmo  do  apanhamento  da  tachygraphia. 
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No  aparte  que  dei  a S.  Ex.,  dizendo  que 
«a  administração  do  Sr.  Euclidcs  Malta  era 
inatacavel»,  vem  entre  parenthesis— riso . 

Ora,  Sr.  Presidente,  administração  que 
nunca  foi  atacada,  administração  sobre  a 
qual  nunca  foi  levantada  suspeita  deshon- 
rosa,  administração  a que  os  meus  illustres 
companheiros,  hoje  divorciados  da  politica 
do  Estado,  não  promettem  nem  tencionam 
atacal-a,  a tal  administração  não  cabe  a 
annotação  a que  alludo. 

Nem  era  possivel  que  a honorabilidade  e 
respeitab.lidade  da  Camara  dos  Deputados 
desprendessem  um  sorriso  deante  de  uma 
affirmação  desta  natureza. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Os  apartes  foram 
publicados  conforme  as  notas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  sei  si 
foram  ou  não  publicados  conforme  as  notas 
tachygraphicas,  porque  não  venho  censurar 
pessoa  alguma,  mas  pedir  o restabelecimento 
da  verdade. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Nin- 
guém tinha  interesse  de  alteraras  notas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Y.  Ex. 
comprehende  que  deante  desta  affirmaçao 
categórica  e verdadeira  que  fiz,  a nota  de 
riso  entre  parenthesis  não  é acceitavel. 

O Sr.  Bricio  Filho — A’s  vezes  o risoé  con- 
forme a maneira  de  dar  o aparte. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda— A Camara 
ouviu  silenciosa  essa  affirmação  e não  podia 
rir-se  deante  delia,  e neste  ponto  não  houve 
tal  riso , porque  a Camara  a ouviu  com  o si- 
lencio e critério  que  lhe  é habitual. 

A segunda  ponderação  em  relação  ao  dis- 
curso do  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  con- 
siste em  que  no  aparte  que  deu  o Sr.  Yicto- 
rino  Monteiro,  respondendo  a um  outro 
aparte  por  mim  dado  ao  Sr.  Angelo  Neto, 
disse  que  o facto  de  considerar  correcta  a 
attitude  do  Sr.  Angelo  Neto  não  queria 
dizer  que  a nossa  também  não  o fosse, 
mesmo  porque  S.  Ex.  não  conhecia  os  de- 
talhes da  politica  de  Alagoas ; essa  ponde- 
ração do  illustre  Deputado  era  muito  na- 
tural, attenta  a honorabilidade  e o critério 
de  S,  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — O aparte  do  Sr. 
Victorino  Monteiro  foi  publicado  tal  qual  foi 
apanhado . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  estou 
dizendo  que  não  o tivesse  sido,  mas  a Ca- 
mara ouviu  que  o digno  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  também  sustentou  a cor- 
recçao  da  nossa  attitude. 

Esta  é que  é a verdade,  em  todos  os  seus 
termos,  sem  pretender  envolver  censuras 


nem  accusações  directas  ou  indirectas  aos 
oradores  ou  a quem  quer  que  seja,  mesmo- 
porque,  no  meio  do  tumulto,  da  irritação- 
em  que,  infelizmento,  se  achava  o debate, 
era  natural  que  estas  expressões  escapassem. 

Eram  simplesmente  estas  as  observações 
que  eu  tinha  a fazer. 

O Sr.  Uricio  Mfillio  (sobre  a acta) — 
Sr.  Presidente,  também  venho  fazer  uma 
reclamação.  Reclamação , digo  mal : nao  venho 
reclamar  ; desejo  apenas  explicar  á Camara 
como,  em  face  do  que  se  pronunciou,  veiu 
perfeitamente  a proposito  o aparte  que 
hontem  dei  na  occasião  em  que  orava  o il- 
lustre representante  de  Alogôas,  Sr.  Arro- 
xellas  Galvão. 

Disse  S.  Ex:  «Sinto  que  a Camara  não 
tenha  presentes  muitos  de  seus  membros- 
respeitáveis,  para  ouvirem  a minha  palavra 
simples. ..»;  então,  retorqui:  «De  modo  que- 
nós  não  temos  respeitabilidade  ? Muito  obri- 
gado pela  classificação  de  V.  Ex.» 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Dá  licença 
para  um  aparte  ? 

O Sr.  Bricio  Filho  — Agora  verifico,  Sr. 
Presidente,  que,  além  das  palavras  que 
motivaram  o meu  aparte,  na  publicação  do 
discurso  de  S.  Ex.  figuram  mais  algumas,- 
ficando  assim  o periodo:  «Sinto  que  a Ca- 
mara não  tenha  presentes  muitos  de  seus- 
membros  respeitáveis,  como  os  que  me  ouvem , 
para  ouvirem  a minha  palavra  simples. . .» 

O Sr.  Arroxellas  Galvão — O meu  pensa- 
mento foi  este. 

O Sr.  Bricio  Filho— Ora,  Sr.  Presidente, 
eu  não  ouvi  esta  phrase  de  S.  Ex. — como  os 
que  me  ouvem— ; não  ouvi:  podia  ter  sido 
este  o pensamento,  sem  que  S.  Ex.  tivesse 
pronunciado  tal  phrase. 

O Sr  . Arroxellas  Galvão  — O discurso 
não  foi  revisto  por  mim . 

O Sr.  Bricio  Filho— Repito,  Sr.  Presi- 
dente, não  ouvi  essa  phrase,  e creio  que  a 
mesma  não  foi  proferida  ; e,  si  a tivesse  ou- 
vido, comprehende  Y.  Ex.  que  não  teria  ra- 
zão de  ser  o aparte  que  formulei. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— A minha  in- 
tenção foi  dizer  que  tanto  eram  respeitáveis 
os  illustres  collegas  que  estavam  presentes 
como  os  que  estavam  ausentes.  Não  houve 
proposito  de  offender  a ninguém. 

O Sr.  Bricio  Filho—  Não  pretendo,  Sr. 
Presidente,  que  rectificação  alguma  seja 
feita.  Sou  o primeiro  a reconhecer  que  o 
discurso  pronunciado  pertence  ao  orador,  o 
qual  póde  emendar  alguma  nota  tachygra- 
phica. . . 
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0 Sr.  Arroxellas  Galvao — Não  emendei 
cousa  alguma. 

0 Sr.  Bricio  Filho  — . . ■ accrescentar 
uma  ou  mais  expressões  não  apanlíadas  pelo 
tachygrapho  ; e ató  pôde  explicar  melhor  o 

seu  pensamento.  ^ 

Yê  pois,  V.  Ex.  os  termos  em  que  colloco 
a questão  : não  quero  que  se  emende,  nem 
quero  que  se  rectifique  ; só  quero  dizer  a Ga- 
mara que  o meu  aparte,  formulado  em  se- 
guida áquillo  que  figura  como  tendo  sido 
pronunciado  pelo  illustre  representame  de 
Alagoas,  seria  um  disparate, 

A phrase — como  os  que  me  ouvem— nao_me 
pareceu  constar  do  discurso  de  S.  Ex.  Daíii 

o meu  aparte . , , n nn 

E’  esta  a explicação  que  quero  dar  a Casa, 
sem  pretender  que  seja  feita  rectificaçao  ou 
alteração  no  discurso  pronunciado  pelo 
illustre  Deputado  alagoano. 

O Sr.  Presidente  — Dou  conheci- 
mento á Camara  de  que  hontem  recebi  uma 
carta  do  Sr.  Deputado  Alfredo  Yarel la,  pro- 
testando contra  a adulteração  que  S.  Ex 
diz  ter  sido  feita,  nas  notas  tachygraphicas, 

. em  apartes  dados  ao  seu  discurso  proferido 
na  sessão  de  20  de  julho;  e o faço  porque 
S.  Ex.  a publicou  hoje  no  jornal  que  re- 

dlNão  tem  a Mesa  elementos  para  conhecer 
do  assumpto  a que  S.  Ex.  se  refere.  Deve, 
porém,  declarar  que  já  providenciou  no  sen- 
tido de  sómente  aos  oradores  serem  entre- 
gues as  notas  tachygraphicas  dos  discursos 
que  aqui  pronunciarem,  sendo  vedado  en- 
tregal-os  a qualquer  outra  pessoa  que  nao 
os  proprios  oradores,  aos  quaes  exclusiva- 
mento  cabe  o direito  de  corri  gil-os. 

Devo  ainda  accrescentar  que  a Mesa  man- 
tem a deliberação  tomada  e anterior  mente 
annunciada  de  não  serem  publicados  na  in- 
tegra discursos  que  tenham  levantado  inci- 
dentes lamentáveis  iguaes  aos  que  occorre- 
ram  com  o que  foi  proferido  ultimamente 
pelo  mesmo  Sr.  Deputado. 

E’  o que  me  cumpre  dizer  em  referencia  a 
carta  a que  S.  Ex.  deu  publicidade  no  seu 
j ornai  de  hoje. 

Em  seguida  é approvada  a acta  da  sessão 
antecedente . 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  {1° 

Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  1 do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autographos, 


sanccionado,  da  resolução  do  Congresso  Na- 
cional autorizando  a abertura, pelo  Ministério 
da  Justiça  e Negocios  Interiores,  de  créditos 
supplementares  de  diversas  veroas  do  orça- 
mento do  exercicio  de  1904. -Inteirada.  Ar 
chivando-se  o autographo. 

Telegramma:  , ~ 

De  diversos  liabitantes  do  Rio  Negro,  Es- 
tado do  Paraná,  representando  sobre  a sen- 
tença do  Supremo  Tribunal  Federal  que  julga 
a questão  de  limites  entre  aquelle  Estado  e o 
de  Santa  Catharina.—  Inteirada. 

ETofoTptTsta  Randolpho  Pana  Junior, 
4o  escripturario  do  Tribunal  de  Contas,  pe- 
dindo ser  admittido  a contribuir  para  o mon- 
tepio, nos  termos  do  decreto  n 942  A,  ae 

1390. A’  Commissao  de  Fazenda  e Industrias. 

Fica  sobre  a mesa  até  ulterior  delibe- 
ração o seguinte 


projecto 

Yasía  como  é a fronteira  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  immensamente  diííiculta 
as  transacções  commerciaes  o pequeno  nu- 
mero de  postos  fiscaes. 

Dessa  falta  resente-se,  com  clamor  con- 
tinuo dos  interessados,  a cidade  de  S.  Luiz, 
naqiielie  Estado. 

Zona  riquissima,  onde,  a par  de  grande* 
fazendas  de  criação,  e dos  pequenos  lavra- 
dores, existem  também,  nas  proximidades, 
tres  colonias,qual  a mais  prospera;  veem-se, 
entretanto,  os  negociantes  obrigados  a bus- 
car o posto  fiscal  a 18  léguas  da  fronteira 
do  municipio  e a 22  da  séde.  # 

Accresce  ainda  que  por  S.  Luiz  passa  a 
estrada  quede  quasi  toda  a região  serrana 
se  dirige  para  Corrientes,  Paraguay,  Matto 

A bem  do  fisco  e dos  interessados,  que  ne- 
cessitam ir  a S.  Borja  pagar  os  impostos 
e obter  as  guias  indispensáveis,  apresen- 
tamos á consideração  do  Congresso  o se- 
guinte projecto  de  lei  : 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  elevada  a Mesa  de  Rendas 
de  4a* classe  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no 
Estado  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2,°  Abram -se  os  necessários  crc- 

dlArt.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904.— 
Diogo  Fortuna.— Barbosa  Lima . — Vespasxano 
de  Albuquerque  .—Homem  de  Carvalho— 
Soares  dos  Santos,— Victorino  Monteiro.— 
Campos  Cartier. -James  Darcy  — Germano 
Hasslocher  .—Domingos  Mascarenhas . —Juve- 
nal  Miller. 
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O Sr.  Bernardo  de  Cam- 
pos (*)  — Sr.  Presidente,  tenho  hoje  a 
honra  de  apresentar  á consideração  da  Ca- 
mara  dos  Deputados  um  projecto  que, 
penso,  encerra  medidas  de  ha  muito  recla- 
madas e,  na  verdade,  indispensáveis,  á vista 
do  extraordinário  progresso  e desenvolvi- 
mento desta  Capital,  principalmente  nos  úl- 
timos tempos. 

Como  ó sabido  Sr.  Presidente,  talvez  em 
muito  poucas  cidades  se  hajam  comglobados 
tantos  elementos  perigosos  e dissolventes, 
como  nesta  Capital,  cuja  ordem  por  isso,  dif- 
ficilmente  é mantida  pelas  respecti  vas  au- 
toridades. Creio,  porém,  Sr.  Presidente,  que 
os  maiores  males  e perigos  resultantes  des- 
tes elementos  prejudiciaes  se  revelam,  se 
manifestam  com  maior  intensidade  no  aspe- 
cto moral  que  apresenta  esta  Capital. 

A policia  de  costumes,  aliás  indispensável 
nos  grandes  centros,  em  que  a moralidade 
publica  caminha  em  razão  inversa  do  pro- 
gresso material  dos  mesmos,  devido  a causas 
complexas,  como  crise  financeira,  difi- 
culdade de  vida,  perversão  de  costumes, 
etc.,  tem  sido,  infelizmente,  nulla  ou  quasi 
nulla,  em  seus  resultados,  nesta  Capital. 
Assim  é que  vemos  o vicio  campear,  em 
seus  múltiplos  e repugnantes  aspectos,  offe-' 
recendo-nos  um  espectáculo  verdadeiramente 
degradante  e indigno  de  uma  sociedade  bem 
policiada. 

Razão  teve  o illustre  e zeloso  Sr.  Dr. chefe 
de  policia,  quando  em  seu  brilhante  relatorio 
aífirmouque  «os  arts.  277  e 278  do  Codigo 
Penal  são  evidentemente  improfícuos  e que 
appellar  para  os  projectos  de  reforma  penal 
de  1893  e 1698  importará  em  adiar  indefini- 
damente providencias  que  as  circumstaneias 
reclamam  com  urgência» . 

E’,  portanto,  incontestável,  á vista  das  pa- 
lavras daquelle  honrado  funccionario  e mais 
que  isto,  em  -face  da  própria  evidencia  dos 
factos  e das  constantes  e energicas  reclama- 
ções da  imprensa,  que  se  torna  de  necessi- 
dade palpitante  e urgente  que  sejam  imme- 
diatamente  tomadas  medidas,  providencias 
legaes,  no  sentido  de  se  reprimir  a pratica 
dos  delictos  constantes  dos  arts.  277  e 278  do 
Codigo  Penal. 

E,  ao  ponderar  as  judiciosas  considerações 
do  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  cuja  competên- 
cia juridica  é innegavel,  resolvi  apresentar 
um  projecto  que  trata,  não  de  alterar  as 
figuras  juridicas  dos  arts.  277  e 278  do  Co- 
digo Penal,  mas  tão  sómente  de  estabelecer 
um  processo  especial  para  a repressão  dos 
mesmos  delictos,  processo  que  proporcione  á 
policia  meios  de  agir  com  efiicacia  em  bene- 


(•) listo  discurso  r:ão  foi  revi. to  [elo  orador. 

Vol.  IV 


ficio  da  moralidade  publica,  estirpando  deste 
centro  tão  populoso  os  elementos  nocivos  que 
possam  corromper. 

O Sr.  Bricio  Filho  — V.  Ex.  quer  dar 
mais  larguezas  á policia  ? 

O Sr.  Bernardo  de  Campos  — O que  pre- 
tendo é estabelecer  um  processo  especial  para 
a repressão  dos  crimes  de  que  trata  o pro- 
jecto . 

O Sr.  Bricio  Filho  — Deus  nos  livre  disto, 
porque  si  o fizermos  estaremos  perdidos. 

O Sr.  Bernardo  de  Campos— Nós  devemos 
tratar  do  assumpto,  que  é sem  duvida  de 
grande  importância  e do  qual  a Camara 
ainda  não  cogitou,  isto  é,  da  applicação  pra- 
tica das  disposições  dos  arts.  277  e 278  do 
Codigo  Penal. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Ella  já  faz  tanta 
cousa,  já  prende  tanta  gente,  até  Deputado 
com  as  disposições  que  tem,  imagine  si 
vamos  alargar  a sua  esphera  de  acção  ! Eu 
fico  alarmado. 

O Sr.  Bernardo  de  Campos  — E’  verdade, 
Sr.  Presidente,  que  por  iniciativa  do  con- 
grosso  internacional  reunido  em  Londres  em 
1899  a conferencia  internacional  que  teve 
logar  em  Pariz,  no  mez  de  junho  de  1902, 
tratou  de  estabelecer  princípios  ou  normas 
geraes  tendentes  a refrear  a pratica  do  inde- 
coroso trafico  a que  se  denominou — trafico 
de  mulheres  brancas. 

E’  verdade  que  o anno  passado  a Camara 
dos  Deputados  acceitou  um  projecto  appro- 
vando  aquella  conferencia  ; mas  não  é menos 
certo  que  as  conclusões  a que  chegou  aquella 
conferencia  valem  apenas  como  preciosos 
ensinamentos  ministrados  por  altas  menta- 
lidades ; o que  não  ô menos  certo  é que 
aquella  projecto  não  contém  nenhuma  me- 
dida ou  providencia  legal  que  habilite  a po- 
licia a agir  no  sentido  de  tornar  effectivas  e 
reaes  aquellas  idéas. 

E mui  criteriosamente  pondera  o Sr. 
Dr.  chefe  de  Policia  que  «a  Commissão  da 
Camara  entendeu  approvar  as  theses,  sem 
se  preoccupar  com  a applicação  pratica  das 
mesmas,  quando  o ensejo  era  excellente  para 
se  estabelecer  uma  legislação  especial  des- 
tinada a reprimir  todo  e qualquer  lenocínio, 
tal  como  elle  se  apresenta  entre  nós  e não 
sómente  o trafico  de  mulheres  brancas» . 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  o presente  pro- 
jecto,tratandode  estabelecer  para  a repressão 
dos  crimes  capitulados  nos  arts.  277  e 278  do 
Codigo  Penal  algumas  das  disposições  da 
lei  n.  628,  de  28  de  outubro  de  1899,  além 
de  outras  providencias  legaes,  contem  me- 
didas efiicazes,  medidas  salutares,  capazes 
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de  habilitar  a policia  a reagir,  a reprimir  a 

nüm 

pois  estas  mesmas  disposições  ja  ™ f « 
belecidas  para  a repressão  dos  cumes 

“Flâo^^deufS'  Presidente,  á vista  do 
incremento  extraordinário  que  em  no^»  P“ 
orna™ mos  crimes ide  « ^»4 

tapoU  hemSSr.  Presidente,  a mesma  razão 
social  póde’ser  invocada  para  ss  esUbelece- 
rem  iguaes  disposições  em  relaçaq  a íepre* 

são  dos  referidos  deli  tos  Tanhlica- 

Si  uns  constituem  attentados  a fe  P 

SWBff-i 

ESI™1 m “,“7™ « ..UWiiri. 

-se  “&s=  rjsfig 

um  centro  ainda  novo,  como  » 
por  sua  riqueza  e desenv^vimeiito, ■ dttiahe 
tantos  e tão  variados  elementos,  ora  Dons  e 

util  e intelligente  na  gvande  obra  do  pr°_ 
o-resso  e da  civilização  da  pat.ia,  m 

o augmonto  da  estatística  crim  * azaitio, 
Para  os  primeiros,  o carinho,  0 a/jfal£°’ 
a generosidade;  mas  para  os  se°^  ^ egp 

Presidente,  eu  só  conheço  u n remedm  effl 

caz  e salutar-o  xadrez  e a expulsão. 

Tenho  dito.  ( Muüo  bem ; mudo  bem.  U 

dor  ê cumprimentado .) 

Fica  sobre  a mesa, até  ulterior  deliberação 
o seguinte 

projecto 

O Congresso  Nacional  resolve. 

io  fioruDete  ao  chefe  de  Policia  e 
delegados,  no  uistricto  Fedoral,  processar 


ex-officio  os  delidos  defmidis  nos  arts.  277  e 

27|tCNot^elprisão  em  flagrante  sera 
inlontinenti  lavrado  o competente  auto  em 
que^ serão  as  testemunhas  arroladas  rabeado 
seguida  a autoridade  a defena,  escripta  ou 
verbal.  No  dia  immediato  serão  0UVida*  as 
testemunhas  de  defesa  e.  mterrog  ’ 

serão  iuntos  os  documentos  e allegaçoes  que 

o mesmo  apresentar  e,  acto  continuo,  re- 
mettido  o processo  ao  respectivo  pretor, 

PT2StnToehavido  prisão  em  flagrante, 
o frocesso  será  iniciado  por  portaria  da  au- 
tnrMade  e citado  o réo  para  comparecer, 

24  horas  depois  da  citação,  serão  intendas 

orn  sua  preiença  as  testemunhas  arroladas 

pela autoridane,  seguindo-se  os  ÍTtoocÍsÕ 
mos  do  paragrapho  antecedente,  salvo  o ciso 
TreveUa,  em  que  se  encerrara  logo  o pro- 

Ce§S3.*c  As  testemunhas  numerarias  não  po- 

dega4.o  o°prazo  improrogavel  parao  Pro^es* 

neÍrt^™S Apresentado^  os  autos°ão  pretor, 

deafesaSdevendo  taes  diligencias  ter  logar  nas 
48  horàs  seguintes  e na  presença  do  accusa- 
do  e,  sfeste,  nada  requerer  ou  for revel,  se- 

'iT?'S”.jssr»K”9^íS 

m?n\”Tqu^^  em  48  horas 

TÍ%i -K  -t  vf  Ministério 
Publico,  si  for  este  o appellante.  lh 

As  razões  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe 
darl  vista  aos  autos  em  cartono)  sarao  offe- 
pecidas  conjunctameute  com  o requerimen 

dVlã6lliant°rposta  a appellação  queinde- 

pende  do  temo,  se  faiú  immed  atamente 
remessa  do  autos  ao  presidente  do  Ti^unal 
Pivil  e Criminal,  e o juiz,  a quem  101 

distribuído  o processo,  °.aPr.ef  ^ mde- 
na  urimeira  sessão  da  Camara,  mue 
nemlente  ãÒ-visto-dos  outros  juizes  e da 
an  Dnnoia  do  Ministério  Publico.  Sendo,  po- 

SafffSíriíSwrA 

tesm3°õ  o promotor  publico  dirá  verbalmente 
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na  seguinte  será  lavrado  o accordão  julga- 
dor. 

Art.  3.°  Não  será  admittida  a fiança  nos 
crimes  definidos  nos  arts.  277  e 278  do  Codigo 
Penal. 

Art.  4.°  Será  deportado,  após  o cumpri- 
mento da  respectiva  pena,  o estrangeiro  que 
soffrer  condemnação  por  um  dos  referidos 
deíictos . 

Art.  5.°  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2 do  agosto  de  1904.— 
Bernardo  de  Campos. 

O Sr.  cie  Miranda, 

— Sr.  Presidente,  é a contra  gosto  que,  após 
a honra  de  fazer  parte  de3ta  Casa  ha  cinco 
annos,  se  me  vem  offerecer  a necessidade 
de,  provocado  pelo  Deputado  Angelo  Neto, 
vir  também  dizer  á Carnara  dos  Deputados 
como  me  iniciei  em  política  e como  entrei 
nesta  Casa. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Eu  disse  provocado 
por  V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não  pro- 
voquei V.  Ex.  a vir  dizer  como  entrou  aqui, 
nem  como  se  iniciou  na  política.  V.  Ex., 
entretanto,  o fez  ; acho  que  procedeu  bem, 
que  estava  no  uso  de  um  direito,  direito 
muito  legitimo,  que  também  me  assiste,  e de 
que  vou  usar  para  desempenhar-me  de  um 
compromisso  expontâneo,  contraindo  hontem 
qual  o de  mostrar  o modo  por  que  cumpro 
os  meus  deveres  na  vida  publica.  ‘ 

E,  como  resta  pouco  tempo,  vou  entrar  no 
assumpto  sem  mais  preâmbulos. 

Sr.  Presidente,  sou  jornalista,  milito  em 
politica  desde  a edade  de  16  annos;  na 
antiga  provincia  de  Alagoas  era  eu  ura  dos 
adeptos  do  partido  liberal;  fui  iniciado  na 
imprensa  desde  esta  edade,  até  hoje,  sem  in- 
terrupção; foi  meu  mestre  o ilíustre  ala- 
goano, ex-senador  Francisco  de  Paula  Leite  e 
Oiticica,  foi  elle  quem  me  ensinou,  foi  com 
elle  que  aprendi  as  primeiras  manobras  na 
arena  jornalistica. 

O Sr.  Angelo  Neto  dá  um  aparte. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — O Dr. 
Leite  e Oiticica  é uma  incontestável  potên- 
cia intellectual. 

Na  Republica,  Sr.  Presidente,  quem  me 
deu  prestigio,  quem  me  iniciou  no  scenario 
da  vida  politica,  foi  o Sr.  coronel  Pedro 
Paulino  da  Fonseca,  o primeiro  governador 
•do  Estado  de  Alagoas. 

_Pois  bem,  Sr.  Presidente,  quando  o Sr.  ba- 
rao  de  Traipii  foi  eleito  Senador  ao  Con- 
gresso Constituinte  do  Estado  de  Alagôas, 
Já  me  encontrou  como  Deputado,  e não  fui 


eleito  por  S.  Ex.,  e nem  collocado  nessa 
alta  corporação  também  por  intervenção  e 
prestigio  de  S.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Deputado  esta- 
dual, nao  foi,  mas  Deputado  Federal,  foi. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  che- 
garei lá . 

Iniciado  na  politica  republicana  do  Estado 
de  Alagoas  pelo  coronel  Pedro  Paulino  da 
Fonseca,  de  quem  eu  e minha  família  fomos 
accurnulados  de  attenções,  devo  dizer  á Cama- 
ra  dos  Deputados  e ao  paiz  inteiro,  porque  o 
Estado  que  me  cjnhece,  esse  sabe  também 
qee  nunca  fui  ingrato  e nunca  esqueci  um 
momento,  siquer,  a bondade,  a magnanimida- 
de que  me  foi  sempre  dispensada  por  aquelle 
ancião,  honrado  alagoano, uma  das  tradicções 
gloriosas  da  terra  que  representamos  nes^a 
Casa . 

Ahi  vão  as  provas  ; S.  Ex.  decahiu,  o Sr. 
Deodoro^  da.  Fonseca  apeou-se  do  Governo 
para  não  derramar  o sangue  nacional 
(apoiados)'  mas  eu  conservei-me  sempre  fiel  e 
dedicado  áquelle  que  me  iniciou  na  politica 
republicana  de  Alagôas. 

Era  ainda  estudante,  fui  para  o Estado  de 
Pernambuco,  lá  me  conservei;  recebi  o 
grão  de  bacharel  em  sciencias  juridicas  e so- 
ciaes,  aqui  cheguei  conservando  a minha  gra- 
tidão ao  coronel  Pedro  Paulino  da  Fonseca, 
a minha  dedicação  a esse  venerando  alagoano 
que  não  está  vivo  para  receber  esta  mani- 
festação, mas  a familia  ahi  está  e póde  dizer 
si  não  tenho  estendido  a toda  elia  esses  meus 
sentimentos. 

O Sr  . Pereira  Lima — E deu  provas  disso 
na  Com  missão  de  Pensões  (Apoiados.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— O Sr. 
Deputado  Angelo  Neto  não  foi  iniciado  na 
politica  de  Alagoas  pelo  Sr.  barão  de 
Traipú. 

O Sr.  barão  de  Traipú  recebeu  a investi- 
dura de  chefe  politico  da  força  e prestigio 
dispensados  pelo  Sr.  Marechal  Floriano 
Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Neto— A que  vem  isto  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vem  para 
confronto  dos  nossos  inicios  políticos. 

Já  disse  como  me  iniciei  e como  me  con- 
sorvo  ; agora  vamos  ver  V.  Ex.  como  se 
iniciou  e como  se  tem  conservado,  desde 
que  faz  galardão  da  sua  gratidão  intangível 
e inatacavel. 

Mas,  ao  Sr.  Deputado  Angelo  Neto  que 
succedeu  ? Conservou-se  sempre  dedicado, 
grato,  sempre  fiel  áquelle  que  o eolloeou 
na  politica  republicana  do  Estado  de  Alagoas. 
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0 SR.  ANGELO  Neto  - A Camara  ja  ouviu 
a minha  fé  de  offleio. 

o SR.  Raymundo  de  Miranda  - V.  Ex. 

confessou  iion tem.  ••  , 

O Sr  Angelo  Neto  — O Marechal  TI 

riano  nunca  fez  política  em  Alagoas. 

O Sr  Raymundo  de  Miranda  — FoyJ“eP 
u feK.  R„r.õ0  ri0  Traipu  no  Estauo 

deuprestigio  ao  Baxao  de  U uP  ^ foi 

o Sr.  Angelo  Neto-0  prestigio  do  barao 
vem  da  monarcliia. 

n Sn  Raymundo  de  Miranda  — b.  Rx. 
achava-se  retirado  ã vida  pmwta. 

n íír  Angelo  Neto  — Então  o Sr.  barao 
de  /raipü  mmca  teve,.  não  tem  e nao  rera 
prestigio  ? v w 

quer?evar:mè  para  um  caminho  por  onde 

<Fx1’ disrseh: referindo-se  â administração 

W S.  EX.  e seu 

L°nosCdo  Estado,  e S.  Fx,  mandou  registrar 

° A^ora  pergunto  : qual  foi  a conducta.  de 
Agora  ptíiguuou  h Estado  na  admi- 

S;  Senador  Manoel  Duarte  para 

“t  a fatuâ  do  Sr.  Marechal  Flonano 

Peixoto  ? 


Quem  era  o repre- 
Marechal  Floriano 


O Sr.  Angelo  Neto  - 

sentanteda  famiU  do 
Pôixoto  ? 

n P aymündo  de  Miranda  — Todos  os 
Está  enganado, 


guerras . 

O Sr.  Angelo  Neto- 
ellos  divorciaram-se  de  nos. 

A Qp  R A.YMUNDO  DE  MlRANDA 

0 Sr.  ttAYMu  fiqu3  sabend-o  que 

V“'S1íllar  sobre  e‘stT  assumpto  sou  insus- 
^Ho  eappâlopara  os  meus  companheiros 
de  bancada. 

6 Sr.  Eusedio  de  Andrade— Apoiado. 

0 Sr.  Arroxellas  Galvão-B  renato. 
O Sr.  Angelo  Neto— Porque  ? 
n Sr  Raymundo  de  Miranda  P°Jduc 

VV.R&x.  ,,„QC4õas  de  lana  caprina 


iniciados  e bem  collocados  pelo  prestigio  d 
Marechal  Floriano  no  Estado  de 
mandaram  arrastar  pelas  ruas  da  cidade 
ura  respeitável  ancião,  fazendo  ^ 
pelas  ruas  da  cidade  um  tio  do  Maieclial. 

Os  Srs.  Arroxellas  Galyão  e Eusebio 

de  Andrade— Apoiado. 

n Sr  Raymundo  de  Miranda  — Entre- - 
tando  eii  nunca  fiz  disso,  e na  rainha  vida 
nunca  tive  dessas  incoherencias  ^e,afio  ^ 
r>  n nem  ouer  que  seja  que  a enha  tiazei  para 
a tribuna  da  Camara  ou  para  a imprensa  um 
íipfn  ou  fcicto  com  relação  a minha  vida  pu- 
blica nue  demonstre  uma  incoherencia,  uma 
tMowção  póliuca,  que  demonstre  a preoc- 
cunacão  systematica  de  acatar  o governo, 
enibom  tenha  levado  grande  parte  da  min  < 
vida  em  opposiçao. 

Fn  estive  sempre  em  opposição  até  que  no 

a?»  Rnrmpca  e então  chefiado  pelo  cr.^ 
noelde  Aràujo  Góes,  devido  ã intervenção  do 

sssSi « & 

baixas  e estava  esphacelado,  si  assim  me 
posso  exprimir. 

O Sr.Wanderley  de  Mendonça  aüi,. 

V.  Ex.  não  tem  razão:  o partido  era  foi  te 
poderoso. 

O Sr  Raymundo  de  Miranda  — Tenh 
razão,  V.  Ex.  bem  o sabe.  _ 

n o-pneral  Glycerio  dirigiu-se  ao  barao  de 
Traioú  como  cRefe  que  era  da  política  repu- 

auxiliado  por  um  directono,  com  um  granue 

o>55è£f" Araujo 

Góes  entrou  nessa  operaçao  política. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Apoiado,, 
esta  é que  é a verdade. 

n sr  Raymundo  de  Miranda  — O par- 
TIDO  constitucional  assim  se  chanuva  a 
aggremiaçao  dirigida  |®10  fhõrDpessoai  do 

wmm 
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Nessa  occasião,  Sr.  Presidente,  foi  que  co- 
uneçei  a ser  governista  : depois  que  se  operou 
a fusão  do  partido  da  opposição,  a que  eu 
pertencia,  fusão  esta  realizada  de  accordo 
com  o chefe  supremo  nesta  Republica,  que 
era  o Sr.  general  Glycerio,  e o chefe  da  nossa 
politica  no  Estado,  que  era  o Sr.  Dr.  Araújo 
Góes. 

Vê-se,  pois,  que  não  tenho  o prurido  do 
governismo  (Apoiados). 

O Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  acompanhou 
o Sr.  Araújo  Góes  quando  elle  era  governo  ; 
•quando  elle  foi  deposto,  Y.  Ex.  foi  embora 
para  Pernambuco. 

O Sr.  Ravmundo  deMiranDxI  — Fui  para 
Pernambuco  mais  ou  menos  na  époea  em  que 
o marechal  Deodoro  da  Fonseca  abandonou  o 
governo  da  Republica  por  motivos  que  nao 
preciso  trazer  para  a Camara, porque  ella  os 
conhece,  sendo  que  S . Ex . nesse  acto  volun- 
tário que  praticou,  revelou,  mais  uma  vez, 
ser  um  grande  brazileiro  ( Muito  bem. 
Apoiados  geraes). 

Nessa  occasião,  eu  me  achava  na  cidade 
do  Recife,  fazendo  exames  : era  estudante  do 
4o  anno.  Duas  horas  depois  de  deixar  o ma- 
rechal Deodoro  o governo  aqui,  foi  deposto 
em  Alagoas  o Sr.  Araújo  Góes,  que  era  o 
governador.  Que  iria  eu  fazer  em  Alagoas  ? 
Transigir  com  os  adversários,  ser  governista? 
Não  era  compativel  isto  com  a minha  indole, 
com  o meu  temperamento,  com  a minha 
educação  politica  (Muito  bem) . 

Continuei,  pois,  os  meus  estudos  em  Per- 
nambuco, e,  concluidos  elles,  lá  me  deixei 
ficar,  ganhando  a vida  honradamente  na 
advocacia,  sob  a protecção  do  meu  nunca 
esquecido  amigo,  Sr.  Dr.  José  Maria  de  Al- 
buquerque Mello. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas,  quando  V. 
Ex.  regressou  ao  Estado,  já  foi  para  perten- 
cer ao  partido  do  Sr.  barão  de  Traipú. 

O Sr  .Raymundo  de  Miranda—  Sim;  quan- 
do regressei  ao  Estado,  operava-se  a fusão;  e 
foi  em  virtude  disto  que  me  animei  a voltar, 
porque  era  justamente  quando  podia  co- 
meçar a ter  uma  certa  ordem  de  garantias . 

Antes  disto,  trabalhava  e vivia  em  Per- 
nambuco, Estado  que  deixava  uma  vez  por 
outra,  afim  de  ir  a Alagoas,  não  para  fazer 
politica.  (Ea  diversos  apartes.) 

Senhores  a minha  principal  questão,  um 
dos  pontos  do  meu  discurso,  é,  uma  vez  que 
o Deputado  Angelo  Neto  trouxe  para  a Ca- 
mara a conveniência  ou  a necessidade. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Provocado  por 
V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  ...  de 
• cada  um  de  nós  definir  a sua  posição,  a sua 


attitude,  acho  que,  começando  pelo  principio 
devemos  ir  indagar  de  que  maneira  S.  Ex.  e 
eu  fomos  iniciados  na  politica  republicana 
no  Estado  das  Alagoas.  Eu  o fui  pelo  coro- 
nel Pedro  Paulino,  a quem  sempre  me  con- 
servei grato,  continuando  a estender  a 
minha  gratidão  a toda  sua  familia. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — E eu  pelo  Sr.  barão 
de  Traipú . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — ...  e 
S.  Ex.  pelo  marechal  Floriano  Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Neto— Está  enganado.  0 
marechal  Floriano  Peixoto  nunca  fez  poli- 
tica no  Estado  de  Alagoas.  E’  uma  falsidade. 

O Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os  tyrnpa- 
nos). — Attenção. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  res- 
pondo a V.  Ex.  assim:  quem  deu  força  á po- 
litica do  Sr.  barão  do  Traipú  foi  o marechal 
Floriano  Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Netto— E'  uma  falsidade  ! 

O Sr.  Presidente— Attenção.  (Trocam-se 
apartes . ) 

O Sr.  Raymumdo  de  Miranda  — Não  ô 
preciso  se  irritar  tanto  na  discussão. 

A verdade  é sempre  calma,  a verdade  ha 
de  vir,  ha  de  surgir  a despeito  do  esforço  de 
quem  quer  que  seja  para  alteral-a:  ella  ha 
de  apparecer  triumphante.  O que  é uma 
verdade  indiscutivel,  o que  ninguém  póde 
negar  é que  foi  o marechal  Floriano  Peixoto 
quem  estabeleceu  o prestigio  politico  do  Sr. 
barão  do  Traipú . 

Ha  quem  possa  contestar  isso  ? 

O Sr.  Angelo  Neto — Isto  é historia  de 
Trancoso. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Não;  não; 
é a historia  verdadeira  que  o encommoda,  é 
a pura  verdade  que  vem  clarear  os  factos, 
que  vem  fazer  com  que  a luz  expargindo-se 
illumine  as  paginas  da  historia  politica,  tão 
artisticamente  mystificada  por  V.  Ex.,  para 
o bom  effeito,  para  bem  impressionar  a Ga- 
mara . . . 

O Sr.  Angelo  Neto — Ah!  isto  é que  está 
doendo  em  Y.  Ex.:  é o facto  da  Camara  ficar 
convencida  de  que  a boa  causa  estava  da 
nossa  parte . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Qual ! 
não  é justo  exigir  que  cada  um  dos  Srs. 
Deputados  conheça  os  detalhes  da  historia 
politica  de  cada  um  dos  Estados  da  Republica, 
quando  a historia  de  cada  um  já  ê bem 
grande.  Este  é que  é o caso. 

De  modo  que  é preciso  dizer  para  que  fique 
bem  cl#ro  que  foi  o marechal  Floriano  Pei- 
xoto quem  estabeleceu  a politica  do  Sr.  ba 
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Pão  de  Traipú.  Quem  primeiro  o collocou  e 
tornou  o Sr.  Angelo  Noto  político  foi,  por- 
tanto, o Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  ao 
passo  que  quem  mo  collocou  na  política  foi  o 
Sr  coronel  Pedro  Paulino  da  Fonseca  com 
huem  eu  me  mantive  sempre,  ao  passo  que 
a família  do  Sr.  marechal  Flonano  Pei- 
xoto..,. 

. O Sr.  Angelo  Neto -Nao  apoiado.  0 ma- 
rechal Floriano  Peixoto  não  mo  collocou  na 
política,  deu-me  um  cargo  publico . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  foi 
perseguida  por  S.  Ex. 

Ò Sr.  Angelo  Neto— Não  apo' ado.  V.  Ex. 
é que  perseguiu  a família  do  marechal 
Floriano  Peixoto  porque,  sendo  candidato 
ao  cargo  de  juiz  substituto  de  uma  comarca, 
não  foi  nomeado  porque,  disseram,  V.  ex. 
não  estava  nas  condições  de  exercer  esse 
cargo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex. 
está  muito  enganado.  Pediram  um  logar  de 
promotor  publico  em  um  município  de  Ala- 
goas e não  fui  nomeado,  não  porque  nao  esti- 
vesse nas  condições  de  bem  desempenhar 
esse  cargo,  mas  porque  o meu  afastamento 
politico  desta  familia  era  muito  saliente. . . 

O Sr.  Pereira  Lima— Mas  o cargo  de  pro- 
motor publico  não  é politico. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—.  . .era  tão 
real  minha  orientação  contraria  que  escru- 
] ulizavam  em  dar  mè  uma  cadeira  alii  de 
promotor  publico,  que  não  solicitei,  pe- 

^ Eu  alguma  vez  os  censurei  por  isto?  Não, 
qnando  soube  achei  que  estavam  no  seu 
direito  e-  V.  Ex.  vem  citar  um  Licto  que 
ainda  mais  accentua  a minha  insuspeiçao 
nos  conceitos  que  estou  emittindo.(Aj)Oíacíos.) 

Soii,  portanto,  um  insuspeito  e nunca  os 
censurei,  porque  tenham  deixado  de  attender 
a esse  pedido  que  a minha  familia  fez  em 
meu  favor,  sem  a minha  prévia  autoriza- 
ção. Nunca  os  censurei  nem  tinha  razoes 
para  fazel-o. 

O Sr.  Angelo  Neto— Mas  onde  V.  Ex.quer 
chegar?. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Quero 
checar  á analyse  de  nossas  correcções  po- 
líticas, ao  modo  de  estabelecermos  ou  de 
comprehendermos  a gratidao,  porque  toda 
essa  historia  de  gratidão  deve  ter  um  prin- 
cipio e o principio  é este. 

Eu  não  dou  somente  o meu  testemunho. 
Anui  no  Rio  de  Janeiro  mesmo  existem  pa- 
rentes do  marechal  Floriano  Peixoto  ; c eu 
autorizo  o Sr.  Deputado  Angelo  Neto  ou 
outro  qualquer  a conseguir  da  familia  do 
meu  primitivo  protector  o Sr.  coronel  Pedro 


Paulino  da  Fonseca  uma  declaraçao  que  deixe* 
de  longe  ou  vagamente  perceber  alguma 
ingratidão  de  minha  parte  para  comesse 
venerando  alagoano.  Eu  autorizo  o Sr. 
Deputado  Angelo  Neto  a que  faça  isso.  V.  E*. 
veiu  trazer  para  aqui  uma  devassa  de 
vida  politica. 

O Sr.  Angelo  Neto— Triste  papel  está 
V . Ex  desempenhando  da  tribuna  . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Na  opinião 
áe  V.  Ex.  Agradeço  até  a classincaçao  , 
agradeço  até  a expressão. 

0 Sr.  Angelo  Neto  — E’  a que  merece 
a attitude  de  V . Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Fique»- 
Dorém  V.  Ex.  certo  de  que  me  sinto  muito 
iatisfeito  com  esse  papel  (riste  por  ousa  da 
decepção  que  V.  Ex.  começa  a passai  aqui 
com  a sua  gratidão, 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Apoiado. 

0 SR.  ANGELO  Neto-  Apoiado  do  Sr.  Eu- 
seljio  de  Andrade  e nao  apoiado  da  Ca- 
mar  a. 

o Sr.  Raymundo  de  Miranda . — E’ , pre- 
ciso V.  Ex.  não  continuar  a armar  effeitoia 
Dara  fóra.  A Camara  não  esta  dando  nao- 

apoiado,  a Camara  está  me  TVl..nd£ama?I 
oiosa  e com  attençao  (apoiados),  a Camaia. 
ainda  não  conhecia  bem  os  detalhos  da  polí- 
tica de  Alagoas,  e por  isto  pareceu  ver  bem 
o facto  de  V.  Èx.  apresentar-se  aqui  em 
nome  da  gratidão,  deixando  os  proventos 
como  disse,  da  situação  governista  para  ir 
acampar  nos  arraiaes  da  opposiçao. 

O Sr.  Angelo  Neto—  Isto  éV.  Èx.  qúèm 
o diz. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  foi. 
dito  da  tribuna. 

O Sr.  Angelo  Neto— Dá  um  aparte. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Os  meus- 
companheiros  de  representação  absoUita- 
mente  não  podem  ser  tão  mal  o^ss^cados. 
Y.  Ex.  hoje  está  de  um  rigorismo  ímuppor- 
tavel.  (Pausa.) 

Isto  é quanto  ao  inicio. 

Agora  vamos  á segunda  parte.  o m.  Da- 
rão de  Traipú.  (Pausa.)  . . 

Feita  a fusão  dos  parti  .os  degladiantes  do 
Estado  de  Alagoas  desde  que  o Sr  Araújo 
Góes  não  quiz  continuar  a chefiai  o,  toi  ac 
clamado  o Sr.  barão  de  Traipu,  v^sto  achar- 
se  nas  condições  naturaes  para  a inYes^ld^1f 
de  chefe,  porque  estava  no  cargo  de  gover- 

üaEur  entrei  na  politica  prestando  muito 
bons  o lcaes  serviços  que  o meu  üli^tío 
companheiro  de  bancada,  acredito,  nao  é 
capaz  de  contestar. 
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0 Sr.  Angelo  Neto— Não  contesto  absolu- 
tamente. V.  Ex.  foi  um  bom  auxiliar. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Bom  au- 
xiliar, sincero  e dedicado. 

0 Sr.  Angelo  Neto  — Perfeitamente. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Sinceroo 
dedicado  me  conservei  ao  lado  do  Sr.  barao 
de  Traipú  emquanto  S.  Ex.  foi  o chefe  do 
partido  republicano  do  Estado  de  Alagos. 

Não  me  apartei  de  S.  Ex . ; nunca  deixei  de 
obedecer  as  suas  ordens  ; nunca  me  afastei  da 
disciplina  partidária.  O mesmo  não  póde  di- 
zer, porém,  o Dep atado  Angelo  Neto,  aqui 
nesta  Casa. 

O Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  diga  o que 
aprouver. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  não 
digo  o que  me  aprouver  ; digo  o que  a histo- 
ria me  autoriza  a afürmar,  sem  poder  ser  se- 
riamente contestado. 

0 Sr.  Angelo  Neto  — Quem  sou  eu  para 
Y.  Ex.  tanto  se  occupar  de  mim. 

O Sr,  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  é 
um  illustre  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas 
que,  agora  mesmo,  se  julgou  com  o direito 
de  dar-me  um  «não  apoiado»  em  nome  da 
Camara,  isto  quando  a Camara  está  silen- 
cie SR 

O Sr.  Angelo  Neto— «Não  apoiado»,  disse 
hontem  a Camara  a V.  Ex.,  quando  me 
accusava  de  haver  praticado  um  acto  de  in- 
eorrecção  política. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Phanta- 
sia.  V.  Ex.  merece-me  muito,  já  pela  ele- 
vada posição  politica  que  occupa,  já  pela 
muita  consideração  pessoal  que  sempre  lhe 
iributei  e que  continiío  a tributar,  perquanto 
a circumstancia  de,  nos  arraiaes  políticos, 
cada  um  se  collocar  em  seu  posto  contrario, 
a circumstancia  de  estarmos  a ajustar,  da 
tribuna  da  Camara,  contas  da  nossa  norma 
de  conducta  politica,  é uma  cii  cumstancia 
puramente  accidental,  que  absolutamente 
não  diz  respeito,  nem  póde  abalar  a estabili- 
dade das  nossas  relações  pessoaes. 

E’  por  esta  razao  que  me  demoro  na  ana- 
lyse  da  conducta  de  V.  Ex.,  porque  essa 
conducta  tão  preconisada  bem  póde  servir  de 
modelo  á minha. . . 

O Sr.  Presidente  — Observo  ao  nobre 
Deputado  que  esta  finda  a hora  do  expe- 
diente. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Pèço  per- 
missão a V.  Ex.  para  declarar  que  estou 
ainda  no  principio  das  considerações  que 
devo  fazer.  Por  isso  rogo  a V.  Ex.  que  me 
inscreva  na  hora  do  expediente  da  próxima 
sessão  para  eu  continuar  as  considerações 


que  iniciei  e que  dizem  respeito  á minha 
conducta  politica.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazil,  José  Eusebio,  Christino  Cruz,  Be- 
zerril  Fontenolle,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  Eduardo  Studart,  Walfreio 
Leal,  Abdon  Milánez,  Celso  de  Sjuza,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Oliveira  \al- 
ladão,  Domingos  Guimarães,  Neivá,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Satyro  Dias,  Yergne  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Mo- 
reira Gomes,  Bulhões  Marcial,  Si  Freire, 
Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Calogeras,  Carvalho  Bntto, 
Francisco  Romeiro,  Costa  Junior,  Amaral 
Gesar,  Cândido  Rodrigues.  Hermenegildo 
Moraes,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  Eliseu 
Guilherme,  Juvenal  Millèr,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima  e Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Thomaz  Accioiy, 
Anthero  Botelho,  Raymundo  Nery,/  Aurélio 
Amorim,  Hosannah  do  Oliveira,  Arthur 
Lemos,  Antonio  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Yirgilio  Brigido,  Francisco  Sá,  Pe- 
reira Reis,  Trindade,  Izidro  L i ;o,  Josó  Mar- 
celiino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, Fe- 
lisbello  Freire,  Tosta, Rodrigues  Limajolen- 
tino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, Corrêa  Du- 
tra, Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza,  Be- 
zamat,  Abelardo  de  Mello,  Júlio.  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Penido  Filho,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,  Adalberto  Fer- 
raz, Bernardes  de  Faria,  Antonio  Zacarias, 
Henrique  Sallos,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Ful- 
gencio,  Lindolpho  Caetano,  Wcncesláu  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darcy  e Cassiano  do 
Nascimento . 

Deixam  de  comparecer  sem. causa  partici- 
pada os  Srs.  Dias  Vieira,  João  Lopes,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto.  Teixeira  de  Sá,  Af- 
fonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figuei- 
redo, Pedro  Pernambuco,  Josó  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Irineu  Machado,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo 
de  Albuquerque.  Erico  Coelho,  Paulino  de 
Souza,  José  Bonifácio,  João  Luiz  Alves,  La- 
mounier  Godofredo,  Camillo  Soraos  Filho,. 
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Sabino  Barroso,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Camillo  Prates,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Soares  dos  Santos,  Ger- 
mano Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O Si*.  Presidente-  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa- se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o immovel  rural  portencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a de- 
claração da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias  ; com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pa- 
lavra oSr.  Bernardo  Horta. 


O Sr.  Bernardo  Horta 

Sr.  Presidente,  venho  apresentar  algumas 
emendas  ao  projecto  instituindo  o privilegio 
do  homestead , ora  em  2a  discussão. 

Procurarei  fundamental-as  muito  ligeira- 
mente,pois  estou  de  accôrdo  com  a indicação 
feita  pelo  illustre  relator  do  parecer  sobre 
esse  projecto  de  lei,  pedindo  para  que  volto 
elle  á Commissão,  com  as  emendas  apresen- 
tadas, para  que  seja  de  novo  formulado  com 
as  emendas  que  forem  acceitas . 

A questão  do  homestead  tem  sido  encarada 
por  muitos  dos  dignos  collegas  sob  um  ponto 
de  vista  falso,  sendo  igualado  o homestead 
propriamente  dito  ou  federal  dos  Estados 
Unidos  do  Norte,  ao  homestead  exemption,que 
é o proveniente  das  legislações  parei aes  de 
cada  um  dos  Estados  da  União  Norte  Ame- 
ricana. 

As  disposições  da  Constituição  Brazileira 
alteram  completamente  o modo  de  ser  enca- 
rado o homestead . 

Nós  aqui  não  poderemos  votar  sinao  o 
homestead  exemption , e que  como  lei  regu- 
lará o direito  civil  da  Republica  nesse  par- 
ticular. . 

Na  America  do  Norte,  ao  contrario,  cada 
legislatura  de  um  Estado  legisla  como  en- 
tende, divergindo  quasi  sempre. 

Observarei  que  as  accusações,  feitas  ao 
homestead  referem-se,  em  geral,  á variedade 
enorme  das  leis  dos  Estados  da  Norte  Ame- 
rica. Contra  o homestead  federal  não  oxiste_a 
minima  queixa.  Contra  essa  lei  de  1862  não 
se  levantou  objecção  alguma  contraria . 


São  aliás  justas  as  accusações  feitas  á le- 
gislação civil  de  cada  íistado  da  Norte  Ame- 
rica, porque  em  uns  a exemption  lave  at tinge 
a 300  dollars,  em  outros  a 5.000,  em  outros 
a 20.000  e em  alguns  não  ha  limite  para  a 
isenção  da  propriedade.  Nada,  portanto, 
mais  natural  que  uma  legislação  tão  vária 
produzir  consequências  inconvenientes  á ap- 
pli  cação  da  lei,  porque,  si  em  um  Estado  o 
proprietário  está  isento  até  a quantia  de 
300  dollars,  em  outros  poderá  ter  a fortuna 
de  500.000  e estar  do_  mesmo  modo  gosando 
do  privilegio  de  isenção. 

Não  é esse  propriamente  o fim  a que  pro- 
cura attingir  no  Brazil  o illustre  Deputado 
porS.  Paulo,  Sr.  Francisco  Malta,  como 
projecto  em  discussão.  Elle  pretende  um 
certo  quantum , que  não  poderá  ser  excedido 
em  Estado  algum  e que  a Commissão  propoo 
no  máximo  a quantia  de  10:000$000. 

A conclusão  que  se  impõe  é que,  nao  se 
confundindo  o homestead  dos  Estados  Lmaos 
com  o do  projecto  do  Sr . Malta,  as  accusa- 
ções feitas  as  exemptions  laws  desapparecem, 
porque  no  Brazil  só  teremos  uma  lei  que 
isentará  até  o máximo  de  10:000$090. 

Relativamente  á discussão  de  escola  phi- 
losophica  ou  economica^  si  assim  o quize- 
rem  de  que  o Estado  não  tem  o direito  de 
ser  tutor,  poderia  citar  exemplos  vários  em 
que  elle  tem  esse  caracter.  7 

Antigamente,  a divida  contrahida  e nao 
satisfeita  era  paga  pela  própria  pessoa  do 
devedor,  que  se  tornava  um  escravisado  ate 
á liquidação  final  do  seu  debito.  Mais  tarde 
desappareceu  essa  condição  de  penhorabi- 
1 idade  da  pessoa  do  devedor,  recahmdo  o pa- 
gamento unicamente  sobre  seus  bens.  Pouco 
depois  foram  separados  desses  bens  alguns, 
que  não  ficaram  de  modo  algum  submettidos 
á penhora,  taes  como:  instrumentos  de  tra- 
balho, trastes  de  uso,  roupas,  etc. 

Também  o nosso  decreto  n.  73/,  de  18oU, 
enumera  muitos  objectos,  em  seu  art.  5~y, 
que  não  são  penhoráveis. 

As  rendas  de  titulos  do  Estado,  em  França 
e outros  paizes,  nao  podem  ser  penhoradas, 
assim  como  as  pensões,  etc. 

Ainda  pela  nossa  legislação,  os  bens  que 
cahem  sob  o dominio  do  regimen  dotal  nao 
podem  ser  penhorados. 

Verifica-se  pelo  exposto  que  nao  e por 
falta  de  exemplos  que  não  possa  ser  íund.a- 
mentada  a necessidade  da  existência  da 
exemptioty  laio,  que  é a lei  da  isenção  de  pe- 
nhora até  certa  quantia  de  um  proprietário 

no  Brasil . 7 , , 

Outra  objecção:  estabelecido  o homestead. 
no  Brasil,  o credito  se  retrahirá. 

Citarei  factos. 

Em  França,  procedendo  o governo  á esta- 
tistica  das  vendas  forçadas  annualmente  na- 
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quella  Republica,  verificou  que  ellas  au- 
gmentaram  em  períodos  de  cinco  anrms  de 
20  a 40  «/o,  sendo  aquelle  paiz  obrigíflo  a 
procurar  meios  de  evitar  o pauperismo  e o 
açambareamento  influenciado  pelos  procura- 
dores na  acquisição  de  pequenas  proprieda- 
des. Surgiu  então  alli  a idéa  do  homestead , 
além  de  outras  reformas  na  legislação. 

A mesma  cousa  occorreu  na  Italia.^  Tendo 
sofírido  grande  augmento  as  liquidações  for- 
çadas, o governo  italiano  recorreu  ao  poder 
legislativo  para  obter  um  meio  termo,  isto 
é,  transferir  a responsabilidade  parada  com- 
muna  ou  município,  com  amortizações  mo- 
deradas, e assim  em  dous  annos  diminuiram 
•essas  liquidações  forçadas  de  30  %,  que  nos 
últimos  annos  quasi  se  extinguiram. 

Outro  caso  digno  de  nota  é o da  Rússia, 
que  em  1861  obteve  a emancipação,  de  modo 
que,  embora  respeitado  o antigo  direito  dos 
mujiks , todos  adquiriram  a regalia  de  se  tor- 
narem proprietários. 

Os  pequenos  proprietários  começaram  a 
existir  na  parte  Occidental  do  império  russo, 
onde  não  podiam  alienar  o bem,  por  lhes  ser 
doado  com  essa  condição. 

Na  região  dominada  pelos  mujiks,  a pro- 
priedade é do  mesmo  modo  inalienável,  em- 
quanto  pertence  á grande  propriedade,  ou 
Mir. 

Mas  a Rússia,  acompanhando  as  idéas 
adeantadas  dos  economistas  francezes,permit- 
tiu  que  os  adeptos,  isto  r,  os  pertencentes 
ao  Mir,  pudessem  ser  proprietários  desde 
que  adquirissem  um  lote  de  terreno . Assim 
muitos  foram  proprietários. 

Pois  bem,  que  succedeu? 

‘Apezar  da  appli cação  das  idéas  progres- 
sivas, todas  essas  pequenas  propriedades 
foram  arrebanhadas  pelos  especuladores,  per- 
dendo os  proprietari os-pro visor ios  o lar,  a 
propriedade  ! 

Exemplos  desses,  Sr.  Presidente,  existem 
muitos. 

A lei  do  homestead  federal  dos  Estados 
Unidos,  que  hoje  provoca  imitação  em  muitos 
paizes,  perdurou  alli  em  discussão  durante 
25  annos. 

E’  natural,  portanto,  Sr.  Presidente,  que 
a Camara  tema,  pese  bem  a responsabili- 
dade em  acceitar  uma  lei  de  isenção,  quando 
só  encontrará  na  historia  do  homestead  dos 
Estados  Unidos  queixas  contra  as  diversas, 
as  varias  leis  de  isenção  dos  Estados  que 
constituem  a União  Norte  Americana. 

Simplesmente  o estudo  consciencioso  in- 
dicará o seguinte  : que,  nos  Estados  onde  a 
■eocemption  law  é moderada  de  300  a 5.000 
dollars,  não  existem  reclamações. 

As  accusações  dos  relatórios  de  cônsules 
estrangeiros  não  se  referem  a esses  Estados 
e sim  áquelles  que  determinaram  impor- 
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tantes  quantias  ou  que  não  limitam  a isen- 
ção, o que  bem  merece  ser  verberado. 

O projecto  em  discussão  com  a emenda  da 
Commissão  limita  em  todo  o Brazil  esse 
valor  á importância  de  10:000$  no  máximo. 

Procuraremos  assim  garantir,  refazer 
mesmo,  fortalecer  o lar  da  família  e sua  es- 
tabilidade. 

Quanto  á proposição  vaga  de  que  não 
existe  no  Brazil  uma  profissão  fixa,  pois  que 
o medico  de  hoje  é o industrial  de  amanhã, 
o negociante  do  dia  seguinte,  talvez  que 
uma  das  razões  seja  a falta  de  garantias. 
Existindo  essas  garantias,  surgirá  o methodo 
da  persistência,  e,  como  o disse  Emile  Reich, 
em  o Diccionario  de  Economia  Politica  de 
Leon  Lay: 

«O  homestead  habitua  os  cidadãos  á eco- 
nomia. ao  mesmo  tempo  que  assegura  a con- 
servação do  lar.» 

O costume  de  pouco  despender,  de  sempre 
cogitar  no  futuro  para  jamais  privar- se  e aos 
seus  do  lar,  são  razões  favoráveis  do  esta- 
belecimento da  lei  de  isenção  entre  nós. 

Citarei  ainda  algumas  das  bellas  phrases 
de  Benton,  senador  norte-americano,  quando 
fundamentava  o homestead : 

«O  arrendamento  concilia-se  mal  com  o 
regimen  da  liberdade;  crea  e perpetua  as 
diíferenças  de  classes,  enfraquece  o espirito 
de  independencia,  anniquila  o amor  do  paiz. 

O rendeiro  nao  tem  de  facto  nem  patria, 
nem  terra,  nem  lar  domestico,  nem  divinda- 
de tutelar. 

O livre  proprietário  do  sólo  é,  ao  contra- 
rio, o sustentáculo  natural  de  um  governo 
livre;  e existe  evidente  interesse  para  a de- 
mocracia em  multiplicar  os  proprietários, 
como  para  uma  monarchia  em  multiplicar 
os  rendeiros.» 

No  Brazil,  Sr.  Presidente,  desde  1888  o Sr, 
Aristides  Maia  levantou  a idéa,  renovada  em 
1893  pelo  Sr.  Leovigildo  Filgueiras,  em 
1895  peló  Sr.  Chagas  Lobato  e em  1903  pelo 
Sr.  Francisco  Malta,  que  no  seu  projecto  se 
referia  sómente  á propriedade  rural,  mui 
judiciosamente  estendida  pela  Commissão  a 
qualquer  propriedade. 

A lei  é tão  boa,  tão  necessária  que  vou 
citar  um  exemplo,  aliás  não  de  accordo  com 
a Constituição  Federal, mas  que  ô uma  trans- 
gressão que  vem  demonstrar  ao  Congresso 
Nacional  a necessidade  da  lei  geral . O Estado 
de  Minas  Geraes,  em  1899,  pela  lei  n.  269, 
creou  o homestead  estadual . 

Ainda  mais:  o nosso  illustre  collega  Sr. 
Barbosa  Lima,  quando  em  discussão  o Codigo 
Civil,  apresentou  emendas  que  estabeleciam 
a lei  de  isenção  e que  não  foram  acceitas  por 
uma  questão  de  Regimento. 

Sr.  Presidente,  no  parecer  da  Commissão 
existem  idéas  acceitaveis,  e entre  ellas  as 
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apresentadas  pelo  Sr.  Este  vam  Lobo,  que, 
creio,  voltando  o projecto  com  as  emendas  a 
Commissão,  serão  tomadas  em  consideração 
pela  sua  importância. 

O homestead  pôde  ser  concedidoa  quem 
seia  na  cccasiao  soLvavel,  a quem  nao  tenna 
o mínimo  debito,  e nes  e caso  a lei  pode 
impor  a inalionabil  idade  da  propriedade  e 
declarar  que  não  será  sujeita  a hypotheca. 

Ô Sr.  Cândido  Rodrigues -Mas  é preqiso 
não  ter  debito  ou  não  estar  com  os  bens  com- 
promettidos  ? 

0 Sr.  Bernardo  Horta— Não  ter  debito 
e ser  proprietário.  Desde  que  tenha  um  bem 
é não  tiver  debito,  recorrendo  ao  homestead, 
não  terá  o di  'eito  de  hypotheca. 

O Sr.  Paraniios  Montenegro  — Mas  não 
pôde  hypothecal-o,  não  pôde  alional-o  . 

O Sr.  Bernardo  Horta— Este  é um  caso 
da  creação  legal  do  homestead. 

Em  Outro  caso  o homestead  poderá  ser  au- 
torizado até  para  aquelle  que  contrahir  em- 
préstimo para  adquirir  o bem  que  vae  coi- 
lccar  sob  esse  regimen. 

Neste  não  só  a propriedade  deve  ser  alie- 
na vel,  como  já  estará  hypothecada,  pois  que, 
emquanto  não  for  paga  a importância  em- 
prestada para  a acquisição  do  bem,  este  nao 
será  isento  da  hypotheca  ao  emprestador.  O 
contrario  seria  exigir  uma  confiança  ex- 
cepcional, emprestando  alguém  um  capita  L 
para  ser  adquirido  um  sobre  o qual  di- 
reito algum  existisse.  Isto  não  se  conceberia. 


São  esses  os  modos  geraes  de  estabelecer  o 
h'Anestecd. 

Propõe  o Sr.  Estevam  Lobo  : 

«Não  se  dará  a i-enção  da  penhora  para 
evitar  o pagamento  dos  impostos  federaes, 
estaduaes  ou  municipaes. ..  antes  da  consti- 
tuição do  homestead ». 

Assim,  em  qualquer  hypothese,  o governo 
terá  sempre  o direito  de  cobrança. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — Nesse  caso, 
ha  uma  desigualdade  muito  grande  entre  o 
credor-Estado  e o credor— particular. 

O Sr.  Bernardo  Horta -E’  o que  se  dará. 

O Sr.  Cândido  Rodrigues— Acho  que  o 
pensamento  não  é abranger  dividas  futuras, 
depois  da  constituição  do  homestead  ; e evi- 
tar que  se  faça  um  homestead  em  prejuízo 
do  pagamento  das  dividas  já  contrahidas  an- 
teriormente. 

Um  Sr.  Deputado—  Comprehendo  a re- 
stricção  quanto  aos  impostos  de  proprie- 
dade . 

O Sr.  Bernardo  Horta— Sim,  e muito 
naturalmente . 


O Sr.  Cândido  Rodrigues— Desde  que  ^ 

proprio  homestead  esteja  devendo,  não 
justo  que  fique  livre. 

O Sr.  Bernardo  Horta—  Devendo,  antes 
da  constituição,  não  ? 

O Sr.  Cândido  Rodrigues— Sim,  antes  da 
constituição. 

O Sr.  Bernardo  Horta—  E’  es?e  um  dos 
casos  do  homestead  ; assim  concedido  e aiie- 
navel  e hypothecavel.  . . . 

Admittindo-se,  porem,  que  o proprietário 
seia  solvavel.  nada  deva.  só  poderá  ser  pe- 
nhorada a propriedade  si  sempre 
quitar  dos  impostos  territoriaes,  de  enge- 
nho, etc . 

O Sr.  Cândido  Rodrigues — Não  estou  de 
accordo  ; assim  se  vaa  estabelecer  desigual- 
dade entre  o credor  particular  e o credor 
Estado . 

G Sr.  Bernardo  Horta— Mas  já  temos  essa 
deú^ualdado,  e ella  sempre  existira. 

Diz  ainda  o Sr.  Estevam  Lobo: 

«Não  se  dará  a isenção  da  penhora  para 
evitar  o pagamento  das  obngaçoes  con- 
trahiias  para  a compra,  desenvolvimento > e 
valorização  do  homestead...  antes  da  sua 
constituição.» 

O Sr.  Canaido  Rodrigues  — Estou  de  ac- 
cordo . 

O Sr.  Berndrdo  Horta  — Aqui  tudo  ie  re- 
fere a antes. . . 

O Sr.  Cândido  Rodriuues—  Sim,  porqu3  a 
constituição  do  homestead  obedece  a um 
principio  do  ordem  superior  e,  portanto,  de- 
pois de  feita  ella,  não  deve  estar  sujeita  a 
essas  contingências. 

O Sr  Berndo  Horta  — Será  o caso  de  ser 
estabelecido  o homestead  existindo  compro- 
missos anteriores . 

Diz  mais  o Sr.  Estevam  Lobo:  • 

«Seria  ainda  conveniente,  de  a“evdo  com 
o voto  vencido,  facultar  a hypotheca  do  Ao- 
mestead . uma  vez  que  se  permitte  a sua 

alE’num  ponto  importante.  Si  não  se  per- 
mitte  a alienação,  nao  se  permitta  a hypo 
theca  ; si  se  permitte  a alienaçao,  seja  con 
cedida  a hypotheca. 

Permittida,  porém,  a hypotheca,  estara 
frustrado  o homestead.  Preferível  sera  a 
tingcncia  de  não  ter  credito  o propr 
gosandoda  isenção.  Talvez  seja  rnelhoi  o 
mais  garantidor. 

O Sr.  Paraniios  Montenegro  — Que  seja 
livre  de  penhora,  sim  ; mas  da  hypotheca  ou 
da  alienação,  não. 

O Sr.  Bernardo  Horta— E os  débitos  ven- 
cidos, como  pagar  ? 
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0 Sr.  Cândido  Rodrigues — A constituição 
do  homestead  é facultativa;  por  cjnseguinte, 
neste  caso,  penso  como  o Sr.  Paranhos  Mon- 
tenegro . 

O Sr.  Bernardo  Horta— Penso  que  a hy- 
potheca  nao  deve  ser  permittida,  a bem  da 
existência  do  homestead . 

Diz-se,  também,  que  a lei  de  isenção  é fa- 
vorável ao  parcellamento  das  terras,  e_é 
essa  mais  uma  razão  para  a sua  instituição 
na  Republica  Brazileira  ; e sinão  apreeiemos 
o procedimento  da  Republica  Argentina,  que 
já  tem  uma  corrente  de  immigração  natural 
provinda  de  paizes  europeus. 

O anno  passado  propunha  o governo  dessa 
Republica  a emissão  de  titulos  na  impor- 
tância de  50  milhões  esterlinos  para  a emi- 
gração e agricultura,  com  os  fins  de  acqui- 
sição  de  terras  colonizáveis,  distribuição  das 
mesmas  pelo  custo  e o pagamento  pelo  adqui- 
rente no  prazo  de  cinco  annos. 

Também  assim  procedem  outros  paizes 
novos,  chamando  a attenção  dos  que  neces- 
sitam sahir  de  suas  patrias  por  encontrarem 
melhores  condições  de  bem  estar,  e nao  se 
encaminharão  para  o Brazil  aqui  não  exis- 
tindo es  as  vantagens. 

Tornar  o emigrante  proprietário  e ga- 
rantido é uma  necessidade,  pois  que  mesmo 
nos  paizes  que  colonizam  é ella  reconhecida, 
como  o faz  sentir  Georges  Blondel  em  seus 
«Estudos  sobre  as  populações  ruraes  da  Alle- 
manha  »,  dizendo  ser  o principal  motivo  de 
desgosto  da  classe — a impossibilidade  de  ser 
proprietária. 

Ha  ainda  um  facto  especial,  Sr.  Presi- 
dente, que  resalta  das  próprias  informações 
dos  representantes  estrangeiros  nos  Estados 
Unidos.  Elles  declaram  que  Si  o homestead 
não  é completamente  favoravel  á classe 
agrícola  daquelle  paiz,  o é immensamente 
á classe  operaria,  pois  elle  muito  protege 
aos  pequenos  proprietários,  facilitando-lhes 
a estabilidade,  a subsistência  e a perma- 
nência do  lar. 

LeU  alguma  será  melhor  para  a grave 
questão  social  do  operariado  que  a do  homes- 
tedd,  pois  os  proprios  antagonistas  confessam 
que  nós  Estados  Unidos  tem  produzido  resul- 
tados esplendidos,  protegendo  aos  operários, 
aos  trabalhadores. 

As  emendas  que  formulei  sobre  o projecto 
são  as  seguintes  : 

Ao  projecto  n.  112,  de  1904 

§ 8o  do  art.  Io— Supprima-se. 

§ 9°  do  art.  Io— Supprima-se. 

Não  encontro  razão,  para  essas  dispensas 
de  impostos  e taes  favores  porque  o oíficial 
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do  registro  receberá  por  cala  declaração  a 
importância  de  10$000. 

A União  não  deve  ser  sacrificada  com  o 
fornecimento  desses  livros  e com  a dispensa 
do  sello. 

Ao  art.  10  que  diz: 

« No  caso  de  falleci mento  de  um  dos  con- 
juges, o immovel  ficará  pertencendo  ao 
conjuge  sobrevivente,  com  exclusão  dos  fi- 
lhos.» 

Considerando  como  principal  razão  de  de- 
fesa do  homestead  a garantia  do  l »r,  dos  bens 
de  familia,  até  que  todos  os.  filhes  cheguem  a 
maioridade,  proponho  a seguinte  alteraçao: 

«Art.  10.  Substitua-se:  com  exclusão  dos 
filhos— por— e filhos  de  menor  idade.» 

E onde  cmvier,  para  evitar  especulações 
prováveis,  o seguinte: 

«Artigo.  Os  terrenos  mineralógicos  nao  fi- 
cam comprehendidos  nos  effoitos  desta  lei.» 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — E quanto  ao 
binubo,  ao  conjuge  que  torna  a casar  ? 

O Sr.  Bernardo  Horta  — Creio  estar  re- 
spondido pela  emenda  ao  art.  10,  o que  po- 
derá melhor  ser  resolvido  pelo  critério  e co- 
nhecimento dos  competentes  em  matéria  de 
direito. 

Termino,  Sr.  Presidente,  manifestando  o 
desejo  que  esse  projecto  se  torne  lei  no  me- 
nor prazo  possivel.  ( Muito  bem\  muito  bem . 
O orador  è comprimentado .) 

Vém  á mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS. 

Ao  projecto  n.  112,  de  1904 

§ 8o  do  art.  Io— Supprima-se. 

§ 9°  do  art . 1 °— Supprima-se . 

Art.  10.  Substitua-se  : com  exclusão  dos 
filhos — por:  e filhos  de  menor  ida  ,e. 

Onde  convier: 

Artigo.  Os  terrenos  mineralógicos  nao  fi- 
cam comprehendidòs  nos  effeitos  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904.— 
Bernardo  Horta. 

Ninguém  maispedindo  a palavra,  é encer- 
rada a 2a  discussão  do  art.  1°  e successiva- 
mente  dos  demais  artigos  do  projecto  n.  112, 
de  1904,  ficando  adiada  a votação. 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  107  A,  de  1904,  do  Senado,  dando  novo 
regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  Inválidos 
da  Patria. 
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annaes  da  gamara 


Vem  á Mesa.  é lila,  apaiada  e enviada 
Commissão  de  Orçamento  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  107  A , de  1904 

Accrescente-se  onde  convier: 

Continuam  no  goso  das  vantagens  a que 
tinham  direito  os  asylados  da  marinha,  ex- 
cluídos em  1903,  excepto  aquelles  que  oc- 
cuparem  empregos  de  nomeaçao. 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904.— 
Ueredia  de  Sá. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  são  successi- 
vamente  sem  debate  encerrados  em  2 dis- 
cussão  os  arts.  Io  a 11  do  projecto  n.  107  A, 
de  1904,  ficando  adiada  a votaçao  ate  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

Yae  a imprimir  a seguinte 

REDACÇÃO 

N.  116  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  125  A,  de 
1903,  emendado  pelo  SenoÃo , que  manda 
graduar  no  posto  immediata.mente  superior , 
dentro  dos  limites  do  quadro  a que  perten- 
cer, o official  do  exercito  e da  armada  ou 
das  classes  annexas  que  attingir  o numero 
um  da  respectiva  escala.,  sem  nota  que  des- 
abone sua,  conducta  civil  e militar,  e dá 
outras  providencias 

(Vide  projectos  ns.  239  A,  de  1901  55,  de 
' 1902,  125  e 125  B,  de  1903  e 116,  de 
1904) 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  O official do  exercito  e da  armada 
ou  das  classes  annexas,  sem  nota  que  des- 
abone sua  conducta  civil  e militar,  ao  attin- 
tfir  o n.  1 da  respectiva  escala,  sera  gra- 
duado no  posto  immediatamente  superior, 
dentro  dos  limites  do  quadro  a que  per- 
tencer  • 

Paragrapho  único.  No  posto  de  general 
de  brigada  do  estado  maior  general,  a gra- 
duação só  será  conferida  ao  n.  1 dos  coro- 
néis combatentes,  de  accòrdo  com  o § Io  do 
art.  3o  do  decreto  n.  404,  de  27  de  junho  de 

1891.  ^ . 

Art.  2.°  Ficam  extensivas  aos  omciaes 
graduados,  na  conformidade  do  art.  Io,  as 
vantagens  contidas  na  resolução  de  30  de  ou- 
tubro de  1819,  para  a reforma  dps  generaes 

graduados.  _ , , . 

Art.  3.°  Para  a execução  da  presente  lei, 
revogam-se  as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  2 de  agosto  de  1904. 
.Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal 


á Yae  a imprimir  o s< 


minte 


PARECER 

N.  16  — 1904 

Approva  as  eleições  realizadas  no  2o  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno  e reconhece  Depu- 
tado pelo  mesmo  districto  o Dr . Rivadavia 
da  Cunha  Corrêa 

A’  Commissão  de  Petições  e Poderes  foram 
apresentadas  as  authenticas  da  eleição  rea- 
lizada no  2o  districto  eleitoral  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  para  preenchimento  da 
va^a  aberta  pelo  fallecimento  do  general 
Joaquim  Xavier  do  Yalle.  Designado  dia 
para  serem  recebidas  quaesquer  contestações 
não  houve  protesto  contra  a citada  eleição. 

A’  vista  do  exposto,  é a Commissão  de  pa- 
recer seja  reconhecido  e proclamado  Depu- 
tado pelo  2o  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o Dr.  Rivadavia  da  Cunha 
Corrêa,  que  obteve  6.842  votos,  maioria 
absoluta  dos  suffragios  do  eleitorado  que 
compareceu  á eleição  e offerece  as  seguintes 
conclusões  para  votação  da  Camara  : 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas  no  dia  28  de  junho  de  1904 , no  2°  dis- 
tricto  eleitoral  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul ; ’ 

2o  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  o Dr.  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa. 

Sala  das  Commissões,  2 de  agosto  de  1904. 
José  Eusebio,  presidente.  — Sá  Freire,  re- 
lator.— Eusebio  de  Andrade. 

Yae  a imprimir  o seguint3 

PROJECTO 

N.  127  — 1904 

Regula  as  marcas  de  propriedade  dos  animaes 
muar,  cavallar  e vaccum  em  todo  o terri- 
tório da  Republica,  com  parecer  da  tom-  . 
missão  de  Constituição , Legislação  e Justiça 
sobre  as  emendas  offerecidas  discussão 

do  substitutivo  ao  projecto  n.  105,  deWO~, 
e voto  em  separado  do  Sr.  Germano  Hass- 
locher 

(Vide  projectos  ns.  301,  de  1901,  105,  de 
1 1902,  170  e 170  A,  de  1903) 

A Commissão  do  Constituição,  Legislação 
e Justiça  é de  parecer  que  o ProJe^0 
n 170  A,  deste  anno,  sobre  o registro  das 
marcas  de  gado,  sendo  modificado  na  conlor- 
midade  das  emendas  do  Sr.  Padua  de  Re- 
zende, não  é inconstitucional  e deve  ser 
adoptado. 


SESSÃO  EM  2 DE  AGOSTO  DE  1904 
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0 systema  por  elle  instituído,  de  maiores 
garantias  para  a propriedade  do  gado,  e 
facultativo,  de  sorte  que  nao  priva  os  pro- 
prietários que  o não  queiram  adoptar,  dos 
meios  de  prova,  direitos  e acções  que  a le- 
gislação vigente  lhes  assegura.  E o imposto 
de  100  réis  sobre  a venda  do  gado,  que  seria 
inconstitucional  como  de  transmissão  de 
propriedade,  é supprimido  pela  emenda. 

Saia  das  Commissões,  18  de  julho  de  1904. 
— Par  anhos  Montenegro , presidente.—  Luiz 
Domingues , relator.—  Frederico  Borges.— 
Mello  Mattos.—  Estevam  Lobo. — Germano 
Hasslocher , vencido. 


O projecto  170  A.  de  1903,  tem  por  fim 
regular  as  marcas  de  propriedade  dos  am- 
maes  muar,  cavallar  e vaccum,  em  todo  o 
território  da  Republica. 

Aos  primitivos  projectos  301  de  190i,  105 
de  1902  e 170  de  1903  succedeu  o substitutivo 
actual  ao  qual  foram  offerecidas  varias 
emendas.  A’  Commissão  de  Legislação  foi 
presente  o assumpto  para  sobre  elle  emittir 
parecer,  conforme  o pedido  do  Sr . Bricio 

Filho.  , 

O relator  desta  commissão,  sem  entrar  em 
detalhado  exame  do  projecto,  _ conclue  sim- 
plesmente por  dizer  que  elle  não  é inconsti- 
tucional e considera  facultativo  o registro, 
entendendo  que.  não  ficam  privados  os  pro- 
prietários que  o não  quizerem  adoptar,  dos 
meios  de  provas,  direitos  e acções  que  a le- 
gislação vigente  lhes  assegura. 

No  que  diz  respeito  ao  direito  de  ^proprie- 
dade em  si  e aos  seus  attributos,  nao  resta 
duvida  que  ao  Congresso  cabe  legislar  a re- 
speito. Assim,  toda  lei  que  partindo  da  defi- 
nição da  propriedade  tender  a assegurar  os 
effeitos  delia  decorrentes,  e_da  competência 
do  poder  legislativo  da  União  decretal-a. 

Encarado,  portanto,  sob  este  ponto  de 
vista,  antes  do  exame  dos  detalhes,  o projecto 
seria  constitucional . 

Não  é facultativo  o registro,  como  en- 
tende o illustrado  relator,  porque  si  o obje- 
ctivo  do  projecto  creando-o^  é regular  > a 
propriedade  sem  o registro  não  ha  proprie- 
dade, porque: 

Io,  só  goza  das  garantias  da  propriedade 
o gado  que  levar  a marca  registrada; 

2°,  a transmissão  da  propriedade  semo- 
vente se  provará  somente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

Logo  quem  quizer  assegurar  a sua  pro- 
priedade é obrigado,  ao  registro  que  o pro- 
jecto cria  com  as  suas  exigências  ou  forma- 
lidades. , . . 

Não  obrigando  directamente,  obriga  no  en- 
tanto, pois  nega  direitos  a quem  não  o ob- 


serva e a obrigação  decorre  da  necessidade 
de  se  garantir  a propriedade.  A legislação 
vigente  não  continuaria  em  vigor,  como  diz 
o illustrado  Dr.  Luiz  Domingues. 

Pela  legislação  actual,  o proprietário  de 
um  estabelecimento  pastoril,  livremente 
dispõe  de  sua  propriedade.  Registra  a sua 
marca  nas  municipalidades  e,  vendendo  as 
tropas,  entrega  ao  comprador  um  documento 
deante  do  qual  se  extrahe  a guia  com  que 
este  transita  com  a sua  propriedade. 

Ora,  si  pelo  § 3°  do  art.  Io  do  projecto  é 
determinado  o modo  único  da  prova  da 
transmissão  da  propriedade,  segue-se  que  o 
modo  actual  ficaria  sem  effeito,  dada  a 
adopção  do  projecto,  convertido  em  lei. 

Logo  o projecto  fere  a propriedade  porque 
subordinando  esta  a uma  fórma  determinada 
destroe-a  no  fundo. 

O codigo  civil  francez  proclamou  como 
principio  universalmente  acceito  que  « en 
fait  de  meubles  possession  yauttitre  ». 

Que  faz  ou  pretende  o projecto  ? 

Elle  o deixa  perceber  claramente  : define 
a propriedade,  isto  é,  só  a reconhece  dada  a 
applicação  da  marca  pelo  systema  que 
propõe . 

A transmissão  das  cousas  moveis  opera-se 
pela  tradição,  mas  o projecto  torna  a prova 
daquella  dependente  dos  certificados  talo- 
narios de  numeração  progressiva  — indispen- 
sável como  elle  a torna  desta  exigencia. 

Evidentemente  o projecto  visto  por  esta 
face  viola  o dispositivo  constitucional  do 
art.  72  § 17 


Si  se  tratasse  no  projecto  de  uma  proprie- 
dade de  marca  cuja  garantia  sevizasse,  como 
querem  alguns,  seria  elle  ocioso.  Com  eneito 
a lei  de  14  de  outubro  já  dispoz  sobre 
a matéria  e nada  veda  aos  proprietários  de 
gado  registrar  uma  marca  de  seu  commercio. 
Marca  de  commercio , porém,  não  é um  seLo 
de  propriedade  da  cousa  que  a leva,  é um 
distinctivo  da  origem,  da  proveniência. 

Nem  a marca  de  commercio  regula  a pro- 
priedade da  cousa,  nem  legaliza  a trans- 
missão desta. 

Si  a nenhum  criador  occorreu  ainda  a idéa 
de  utilizar-se  da  lei  de  1887  para  assegurar 
como  garantia  commercial  o uso  de  sua 
marca,  é porque  o gado  é vendido  peio 
que  representa,  independentemente  de  sua 

origem.  _ . , 

Boi  gordo  e sadio  e sempre  boi  gordo  e 
sadio,  pouco  importando  que  viesse  de  Minas 
ou  do  Rio  Grande.  . 

Não  é o mesmo  que  com  a marca  de  vinho, 
por  exemplo.  Si  eu  procuro  a marca  A ou  B 
é pela  qualidade  que  as  marcas  me  ga- 
rantem. Ha,  portanto,  uma  relaçao  entre 
vendedor  e consumidor  a defender. 
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0 projecto  determina  que  o Governo  abra 
um  concurso  para  a adopção  de  um  systema 
4e  marcas,  contra-marcas  e signaes,  o que 
demonstra  visar  o projecto  o estabelecimento 
de  uma  determinada  fórmula  com  exclusão 
de  todas  as  outras,  equivalendo  isto  a uma 
imposição  injustificável. 

Outra  inconstitucionalidade  que  o projecto 
consigna,  aliás  em  emendas,  é conceder  ora 
50  °/o,  ora  25  °/0  do  relucção  dos  impostos 
eobre  o gado  aos  productores  que  adoptarem 
a marca  que  elle  propõe,  marca  que  e neces- 
sária para  a prova  da  transmissão.  Ora,  estes 
impostos  são  estaduaes  e não  pôde  a re- 
speito dos  mesmos  dispor  o Congresso  Na- 
cional. , . , 

Muito  haveria  que  dizer  sobre  o projecto, 
mas  este  muito  seria  no  desenvolvimento  das 

objecções  que  a elle  apresentamos. 

Pensamos  que  enuncial-as  resumidamente 
basta  para  dispertarmos  a sua  attenção. 
r i Concluímos j pois,  pela  rejeição  do  pro- 
jecto. 


tido  em  juizo  sem  que  esteja  sellado  e com 
a firma  reconhecida. 

Accrescmte-se  onde  convier: 

O Poder  Executivo  cobrará  a taxa  de  5$ 
pelo  registro  de  marca. 

Supprima-se  o § 4o. 

Accrescente-se  ao  art.  2o,  depois  das  pa- 
lavras-presente lei— as  seguintes:  versando 
também  o concurso  sobre  os  seus  respectivos 
preços,  cuj ) máximo  não  exrederá  de  5S  por 
cada  marca  ou  sobre  o prazo  da  duração  do 
contracto. 

Art.  Nenhum  proprietário  oe  animaes 
vaccum,  cavallar  ou  muar  será  obrigado  a 
mudar  a marca  adoptada  até  a data  desta 
lei,  a qual,  porém,  poderá  registrar,  pa- 
gando a taxa  devida . 

S.  R._SaIa  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1903 . — Lindolpho  Caetano.  — Manoel  Fnlgen- 
cio.—José  Bento  Nogueira. 

(Substitutivo  ao  projecto  n.  105,  de  1902 


Emendas  a que  se  refere  o 'parecer  supra 

Ao  art.  2.°— Supp rimam-se  as  palavras— 

■e  signaes. 

Sala  das  sessões,  19  de  setembro  de  1903. 
— Henrique  Borges. 

Accrescente-se  o seguinte  artigo  onde 
convier  : 

Art.  Aos  proprietários  que  tiverem  suas 
marcas  registradas  de  accordo  com  esta  lei 
serão  concedidos  os  seguintes  favores  : 

a)  reducção  de  50  % dos  impostos  sobre  os 
productos  que  produzirem ; 

b)  reducção  de  50  ?/ 0 sobre^ tarifas  e fretes 
nas  estradas  de  ferro  da  União,  para  trans- 
porte de  animaes  de  sua  propriedade. 

c)  isenção  de  impostos  aduaneiros  sobre 
gado  de  raça  que  importarem,  sobre  machi- 
nismos  e quaesquer  materiaes  cu  artigos 
destinados  ã fabrica  de  lacticinios. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1903. — Lindolpho  Caetano.  — Manoel  Ful- 
gencio.—J.  Bento  Nogueira.—  Viriato  Masca - 
renhas. 

Ao  art.  l.°  Accrescente-se  o seguinte  pa- 
ra grapho: 

Na  falta  de  registro  da  marca,  a proprie- 
dade será  garantida  pelos  meios  estabeleci- 
dos nas  leis  vigentes  para  os  fins  indicados 
no  § 3°. 

No  art.  3o,  substituam- se  as  palavras  — 
sómente  pelos  certificados  do  registro  — 
pelas  seguintes:  por  documento  firmado  pelo 
vendedor,  o qual  não  será,  tod  '.via,  admit- 


O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  A marca  a fogo,  ou  qualquer 
outra  que  for  adoptada  pelo  Poder  Executivo 
sobre  a base  da  numeração,  faz  prova  da 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallar  e 
vaccum  em  todo  o território  da  Republica. 

§ l.°  Para  que  a marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade,  e indispensável 
que  seja  inscripta  no  registro  publico,  que 
for  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§ 2.°  O registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a usurpação  e a imitação  fraudulenta,  o di- 
reito á indemnização  por  acção  civil. 

§ 3.°  A transmissão  de  propriedade  semo- 
vente se  provará  sómente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

§ 4.°  O Poder  Executivo,  além  do  sello 
adhesivo  de  Í00  réis  no  certificado  talonario 
para  cada  animal  vendido,  cobrará  mais  a 
taxa  fixa  de  5$  pelo  registro  da  marca,  res- 
peitados os  direitos  dos  Estados  na  parte  que 
lhes  for  privativa. 

Art.  2.°  O Poder  Executivo  abrirá  con- 
curso para  adopção  de  um  systema  de  mar- 
cas, contra-marcas  e signaes,  que  serão  regis- 
trados para  garantia  da  propriedade  semo- 
vente de  que  trata  a presente  lei. 

Art.  3.°  O Poder  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  da  presente  lei  tudo  quanto 
lhe  for  applicavel  na  lei  de  14  do  outubro  de 
1887  e decreto  n.  9.828,  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anno.  _ 

Art.  4. 8 Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  sessões,  7 de  julho  de  1903. — 
. Padua  Rezende. 


sessão  em  2.de  agosto  de  1904 


Emendas  ao  substitutivo  do  'projecto  n.  10o 


Ao  § 3o  do  art.  Io.  diga-se:  A transmissão 
da  propriedade  semovente,  que  for  assigna- 
lada  da  accordo  com  o systema  de  marcas 
adoptado  pelo  Poder  Executivo  se  provara 
só  mente  por  meio  de  certificados  talonarios 
de  numeração  progressiva. 

Ao  § 4o  do  art.  Io,  diga-se:  O Poder  Ex- 
ecutivo cobrará  a taxa  constante  da  tabella 
B,  § 4°,  n.  25,  lettra  b do  decreto  n . 3.564,  de 
22  de  janeiro  de  1900,  pelo  registro  de  marca, 
respeitados  os  direitos  dos  Estados  na  parte 
que  lhes  for  privativa. 

Ao  art.  2o.  Supprima-se  a palavra  — 
Contra-marcas  — e accrcscente-se  no  final  : 

« versando  igualmente  o concurso  sobre  os 
seus  respectivos  preços . » 

Sala  das  sesssões,  19  de  setembro  de  1903. 

— Padna  Rezende . 

Em  logar  de  — 50  °/0  — , diga-se  : 25%. 

Sala  des  sessões,  30  de  setembro  de  1903. 

— Silva  Castro . 

N.  170  A — 1903 

Redacção  para  5a  discussão  do  substitutivo 

apresentado  na  2a  discussão  do  projecto 

n,  105,  de  1902 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  A marca  a fogo  ou  qualquer  ou- 
tra, que  for  adoptada  pelo  Poder  Executivo, 
sobre  a base  da  numeração,  faz  prova  da  pro- 
priedade dos  animaes  muar,  cavo  liar  e vac- 
cum  em  todo  o território  da  Republica. 

§l.o  Para  que  a marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade  é indispensável 
que  seja  inscripta  no  registro  publico,  que 
for  designado  pelo  Poder  Executivo. 

§ 2.°  O registro  da  marca  garantirá  ao 
proprietário,  além  da  acção  criminal  contra 
a usurpação  e a imitação  fraudulenta,  o 
direito  á idemnização  por  acção  civil. 

§ 3.°  A transmissão  de  propriedade  semo- 
vente se  provará  sómente  pelos  certificados 
talonarios  de  numeração  progressiva. 

§ 4.°  O Poder  Executivo,  além  do  sello 
adhesivo  de  100  réis  no  certificado  talonario 
para  cada  animal  vendido,  cobrará  mais  a 
taxa  fixa  de  5$  pelo  registro  da  marca,  res- 
peitados os  direitos  dos  Estados  na  parte  que 
lhes  for  privativa. 

Art.  2.°  O Poder  Executivo  abrirá  con- 
eurso  para  adopção  de  um  systema  de  mar- 
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cas,  contra-marcas  e signaes,  que  serão  re- 
gistra los  para  garantia  da  propriedade  se- 
movente de  que  trata  a presente  lei. 

Art.  3.°  O Poder  Executivo  consolidará, 
na  regulamentação  da  presente  lei,  tudo 
quanto  lho  for  applicavel  da  lei  de  14  de 
outubro  de  1887  e decreto  n.  9.128,  de  31  de 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõés,  3 de  setembro  de 
1 903 . — J.  A.  Neiva , presidente.—  Ermiric 
Coutinho.  — Virgílio  Brigido.  — Passos  Mi- 
randa Filho. — Ribeiro  Junqueira . 

O Sr.  Presidente  — Não  havendo 
nada  mais  a tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n . 35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  quo  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a en- 
commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pa- 
receres e emendas  das  Commissõés  de  Mari- 
nha e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  se- 
parado do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  ( homestead ) isentando  de 
penhora  immovel  rural  pertencente  a brazi- 
leiro  nato,  ou  naturalizado,  que  fizer  a decla- 
ração da  tabella  que  indica,  e dando  outras 
providencias  ; com  parecer  e emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e Justiça  e vota  em  separado  do  Sr. 
Germano  Hasslocher,  precedendo  a votação  do 
requerimento  do  Sr.  Leovegildo  Filgueiras 
(2a  discussão) ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  122,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saude, 
ao  alferes  do  12°  batalhao  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romao  dos  Anjos  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  123,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a prorogar 
por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saude,  a licença  concedida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
correios  de  Pernambuco. 

Levanta-se  a s?ssão  ás  2 horas  e 5 minutos 
la  tarde. 


48 


annaes  da  camara 


AGTA  DE  3 DE  AGOSTO  DE  1£04 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guinardes 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimaraes, Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimaraes,  Wan- 
derlev  de  Mendonça,  Joaquim  *?0' 

sannayh  de  Oliveira,  Dias  Vieira,  Frederico 
Ror^es  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto, 
Eloy  dè  Souza,  Fonseca  e Silva,  Teixema  de 
Sá,yBricio  Filho,  Malaquias  G°^lves, ’ • á 
nelio  da  Fonseca,  Epammondas  Giacmdo, 
Ravmundo  de  Miranda,  Euzehio  de  An- 
dradT,  Arroxellas  Galvão,  ^drigues  Dona 
Neiva  Rodrigues  Lima,  Heredia  de  Sá, Joao 
Luiz  Astolpho  Dutra,  Leonel  Filho,  Olega- 
rio  Maciel,  Moreira  da  Silva,  Bernard0  i^ 
Parmiiis  Domingues  de  Castro,  r errei r a 
Braga°,  ’ Paulino  Wos, .Azevedo  Marques, 
Toanuim  Teixeira  Brandao,  Bernardo  Anto 
nio  Costa  Netto,  Paula  Ramos,  Marçal  Es- 
çohar  Diogo  Fortuna  e Paranhos  Montenegro 

(40). 

Deixam  de  comparecer,  com  cama  parti- 
cinada  os  Srs.  Julio  de  Mello,  Thoraaz  ac 
ciolv  Èugenio  Tourinho,  Anthero  Botelho, 
Sá  Peixoto  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda  Carlos  de 
Novaes,  Antonio  Bastos,  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Urbano  Santos, . Luiz ; Domin 
o>ues,  Guedelha  Mourao,  Chnstmo  Cruz,  Ray 
mundo  Arthur,  João  Gayoso,  Thomaz  cavai- 
canti  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Timdacte, 
Izidro  Leite,  José  Mfrcellino  Esmeraldmo 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlana  , 
Angelo  Neto,  Felishello  Freire,  Doimngos 
Gufrnarães,  Leovigildo  Filgueiras  Castro 
Rebello,  Tosta,  Garcia  Pires  Satyro  Dias, 
Ver^ne  de  Ahreu,  Augusto  de  F^e,ltas’  Alves 
Barbosa,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ra- 
mos  Marcolino  Moura,  Correia  Dutra,  Mello 
Sos  írineu  Machado,  Fidelis  Alves  Joao 
Bantista  Belisario  de  Souza,  Galyao  Baptista, 
feilva  Castro,  Bezimat,  Abelardo  de  Mello, 
Julio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Francisco 
Yeiga  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo, 
Bernardo  Monteiro,  Gastão  da  Cunha  Ribec 
ro  Tu  nu  ueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Pemuo 
Filbo,  David  Campista,  Francisco  Fe™ar~ 
dino  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Antonio 
Zacarias , Henrique  Salles,  Carlos  Ottom, 
Manoel  Fulgencio,  Hndolpho  Caetano,  We 
cesláo  Braz,  Rodolplio  Paixao,  JesumoCar 
doso,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  I . restes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Owvaiho,  Cândido 
Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 


Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Dar- 
cy,  Cassiano  do  Nascimento  e Vespasiano  de 
Albuquerque. 

E sem  causa  os  Srs.,  José  Euzebio,  Anis-U 
de  Abreu;  Bezerril  Fontenelle,  Virgillo  Bri- 
gido,  João  Lopes  , Sérgio  Saboia,  Paula 
e Silva,  Walíredo  Leal,  Abdon  Milanez,. 
Affonso  Costa  , Celso  de  . Souza,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira.  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladao, Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Felix  Gaspar;  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Saldanha, Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomes,  José  Monjardim,  Galdino 
Loreto  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vascon: 
cellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Erico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,. 
Henrique  Borges,  Mauricio  de  Ahreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Sonza,  Jese 
Bonifácio,  Carneiro  de  Rezende,  Lamoumer 
Godofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Calogerasr 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Nogueira, 
Olvntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,  Padua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Costa  Junior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Amaral  Cesar,  José  Lobo, 
Leite,  de  Souza,  Francisco  Malta,  Her- 
menegildo  de  Moraes,  Aquino  Ribeiio,  Be— 
nedicto  de  Souza , Liudolpho  Serra  , 
Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Soare- 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Germano  Has- 
slocher  , Victorino  Monteiro  , Domingo- 
Mascarenhas,  Alfredo  Varela,  Campos  Cara, 
tíer  e Homem  de  Carvalho. 


O Sr.  Presidente  — Responderam, 
á chamada  apenas  40  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão . 

Designo  para  amanhã  a seguinte  ordem  do 
dia: 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  2 distncto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  23  de 
iunho  do  corrente  anuo, e reconhecendo  Depu- 
tado pelo  mesmo  districto  o Dr.  Rivadavia 
da  Cunha  Correia  ; _ , . 

Continuação  da  votaçao  das  emendas  oíie- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  que  reforma  o Rogimento  n- 
terno  da  Camara  dos  Deputados  (3  dis- 

CUVot°ação  do  projecto  n.  33  A,  de  1904,  auto- 
rizando o Presidente  da  Republica  a encom- 
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m endar  á industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha,  os  navios  que  menciona,  com  parece- 
res e emendas  das  CommissÕes  de  Marinha  e 
G uerra  e de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  íizer  a de- 
claração da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias ; com  parecer  e emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
. gislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 


ção do  requerimento  do  Sr.  Leovigildo  Fil* 
gueiras  (2a  discussão)  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  122,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saude, 
ao  alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  123,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a prorogar 
por  um  anno  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saude,  a licença  concedida  ao  ba- 
charel Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  ama- 
nuense dos  Correios  de  Pernambuco. 


ACTA  DE  4 DE  AGOSTO  DE  1904 
Presidência  do  Sr . Paula  Guimarães 


r Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondemos  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Fon- 
seca e Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Doria, 
Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 
reira Alves,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
João  Luiz,  Astolpho  Dutra,  Leonel  Filho, 
Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olegario  Maciel, 
Galeao  Garvalhal,  Bernardo  de  Campos,  Do- 
mingues  de  Castro,  Arnulpho  Azevedo,  Pau- 
lino  Carlos,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo Antonio  , Aquino  Ribeiro , Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos  Santos, 
Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e Homem 
de  Carvalho . 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Julio  de 
Mello,  Thomaz  Accioly,  Eugênio  Tourinho, 
Anthero  Botelho , Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Raymundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Passos 
Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Arthur  Lemos. 
Rogério  de  Miranda,  Indiodo  Brazil,  Antonio 
Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues,  Gue- 
delha Mourão,  Christino  Cruz,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Isidro 
Leite,  José  Marcellino,EsmeraldinoBandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Angelo  Neto,  Feiisbello  Freire, 

Vol.  IV 


Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leovegildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas  , Alves  Barbosa  , 
Tertuliano  dos  Santos,  Eduardo  Ramos  , 
Marcolino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Irineu 
Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
sario  de  Souza, Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Pereira  Lima, 
Julio  Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Francisco  Veiga,  Viriato  Marca- 
renhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Monteiro, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferrraz,  Bornardes  de 
Faria,  Antonio  Zacharias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpho 
Caetano,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo  de  Moraes,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darey  e Cassiano  do 
Nascimento. 

E sem  causa,  os  Srs.  José  Euzebio,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgilio  Bri- 
gido,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Eloy  de  Souza,  Paula  e Silva,  Af- 
fonso  Costa,  Celso  de  Souza, Pereira  de  Lyra, 
I João  Vieira,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
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nambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de 
Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão,  Bulcão  Yianna,  Prisco  Paraizo, 
Felix  Gaspar,  Pinto  Dantas,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  José  Monjardnn, 
Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial/Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Erico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Maurício 
de  \breu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino 
de  Souza,  José  Bonifácio,  Carneiro  de  Re- 
zende, Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Olyntho 
Ribeiro,  Camillo  Prates,  Padua  Rezende, 
Costa  Junior,  Amaral  Cesar, Ferreira  Braga, 
José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Abdon 
Baptista,  Eliseu  Guilherme,  Germano  Ha  slo- 
cher,  Victorino  Monteiro,  Domingos  Mas- 
carenhas,  Alfredo  Varela  e Campos  Cartier. 

O Sr.  Presidente  — Responderam 
á chamada  43  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão . 

Designo  para  amanhã  a mesma  ordem  do 
dia  de  hoje,  isto  é : 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  2o  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno,  e reconhecendo 
Deputado  pelo  mesmo  districto  o Dr.  Riva- 
davia  da  Cunha  Correia  ; 

Continuação  da  votação  das  emendas  one- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 


3a  discussão,  que  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a en- 
commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  Pa* 
recebes  e emendas  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em. 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  ( homestead ) isentando 
de  penhora  o immovel  rural  pertencente  a 
brazileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaraçao  da  tabella  que  indica,  e dando 
outras  providencias ; com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2a  discussão)  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  122,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saude, 
ao  alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do. 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos  ; 

Discussão  unica  do  project)  n.  123,  de  1904r 
autorizando  o Poder  Executivo  a prorogar 
por  um  anno  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saude,  a licença  concedida  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco. 


ACTA  DE  5 DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paul  a Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Hosannah  de  Oliveira,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Arroxellas 
Galvão,  Rodrigues  Doria,  Oliveira  Valladao, 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto 
Dantas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos^Monte- 
nogro,  Moreira  Gomes,  Sá  Freire,  Joao  Luiz, 
Astolpho  Dutra,  Leonel  Filho,  Olegano 
Maciel,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 


Bernardo  de  Campos,  Arnolpho  Azevedm- 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Cândido 
Rodrigues,  Bernardo  Antonio,  Aquino  Ri- 
beiro, Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Marçal  Esco-- 
bar,Vespasiano  de  Albuquerque  e Homem  dc 
Carvalho  (40). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Julio  de 
Mello,  Thomaz  Accioly,  Eugênio  Tourinho, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins, 
Ra vm undo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Passos. 


SESSÃO  EM  5 DE  AGOSTO  DE  1904 


51 


Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Antonio 
Bastos,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,_  Christino  Cruz,  Ray- 
mundo  Arthur,  João  Gayoso,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Izidro  Leite,  José  Mar- 
cellino,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al- 
ves, Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando, 
Angelo  Netto,  Felisbello  Freire,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Felix  Gaspar,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Yergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Tolentino 
dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Marcollino 
Moura,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Erineu 
Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
sario  de  Souza,  Galvao  Baptista,  Silva  Cas- 
tro, Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Pereira 
Lima,  Julio  Santos,  Henrique  Borges,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Bueno  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardes  de  Faria,  Antonio  Zacarias,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz, 
Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Domin- 
gues de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Carvalho  Chaves,  Bar- 
bosa Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy. 
Cassiano  do  Nascimento  e Diogo  Fortuna. 

E sem  causa  os  Srs.  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Virgilio  Brigido,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Paula  e Silva, Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sá, 
Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Epami- 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho, 
Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  José 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Amé- 
rico Albuquerque,  Erico  Coelho,  Laurindo 
Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio, 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito, 
Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Padua  Rezende,  Costa  Junior,  Amaral  Cesar, 


José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Benedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Elysew 
Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Mil- 
ler,  Germano  Hasslocher,Victorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenhas,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

O Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  40  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a seguint9  ordem  do 
dia: 

Votação  do  parecer  n.  16,  de  1904,  appro- 
vando  as  eleições  realizadas  no  2o  districto 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  28  de 
junho  do  corrente  anno,  e reconhecendo- 
Deputado  pelo  mesmo  districto  o Dr.  Riva- 
davia  da  Cunha  Corrêa  ; 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em  3a 
discussão,  que  reforma  o Regimento  Interno 
da  Camara  dos  Deputados  ( 3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  auto- 
torizando  o Presidente  da  Repbulica  a en- 
commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona  o parecer 
e emendas  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  ( homeslead ) isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a 
brazileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a 
declaração  da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias;  com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissao  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2a  discussão); 

Discussão  unica  do  projecto  n.  125,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratamento  de  sua  saude, 
ao  alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romao  dos  Anjos; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  123,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a proro- 
gar  por  um  anno,  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saude,  a licença  concedida  ao  ba- 
charel Vulpianode  Aquino  Fonseca,  amanu- 
ense dos  Correios  de  Pernambuco; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  124,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder ao  substituto  do  juiz  federal  na  secção 
do  Estado  do  Amazonas,  bacharel  Antonio 
Demetrio  de  Souza,  um  anno  de  licença,  com 
os  vencimentos  respectivos,  para  tratar  de 
sua  saude  onde  lhe  convier . 


annaes  da  camara 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


\n  meio-dia  procede-se  á chamada,  á qual 

-S  os  s|aPau.a 

Fr’ edOTioo  Borges,  Sérgio  Saboya, 

marde^Piuto  Dantas, ^aranhosMo^enegro, 

MoreS  Oome^Nelsi^deVasconceUos,  Joao 
yalhàl^Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Cam- 

e - 

tUDeixam  de  comparecer  com  causa  parti 
• ia  r,  Sw  oliveira  Figueiredo,  Julio 
deP  Mello  Thoinaz  Accioly,  Wanderley  de 

BraSlV: Anto^SBMtos ? uítono  Santos,  Luiz 

?SdX%K“»,  j«í 

Ireftas  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  ^iiardo^mos^  Mar- 
colino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  J°a°  tl®tt 
-n+iQta  Relizario  de  Souza,  Galvao  Bapiisxa, 
va  Castro  Bezamat,  Abelardo  de  Mello, 
Peíeira  Uma  Julio  Santos,  Henrique  Bor- 
ges Cruvello  Cavalcanti,  Francisco  Vei,,a, 

Viriato  Mascarenhas,  Estevam  Lobo  B Q 

nardo  Monteiro,  Gastao  da  Cunha,  Rmeno 
Filho  David  Cam  pi^fa^0  Francisco  Bernar- 
Adaíb^to^erraz,^1  Bernardes  Faria, _^Anto- 

”ario  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho 

S Jemino  Cardoso,  Domiogues  do 

Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Ca..  , 


Reboucas  de  Carvalho,  Fernando  Prestes> 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Álvaro  de 
valho  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda> 
Hermenemldo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Br™dãoh  Costa  Neto,  Cândido  de  Abreu, 
Carvalho  Chaves,  Barbosa  Lima,  ' Cas- 
nheiro,  Marçal  Escobar,  James  Darcj  e Las 

SÍ  E sem  SSffi».  José  Euzebio,  .Anísio 
dp  Abreu  Bezerril  Fontenelle,  Yirgilio  Br 
gUo  S Lopes,  Eduardo  Studart  Paula  e 
?ilvà.  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sa,  Af 
fonso  Costa, Celso  de  Souza,  Pereira  de  Ljra, 

Malaquias  Gonçalves,  Esta?io2Z  fenamL 
Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ep 
nondas  Gracindo,  Raymundo  de  ^manda, 
Arroxellas  Galvão,  Jovmiano  de  Carvalho. 
Oliveira  Yalladão,  Bulcão  Yianna,  Prisco 
Paraizo  Rodrigues  Saldanha, Bernardo  Horta, 
Tosé  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 

Sá,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
deVasconcellos,  Sá  Freire,  Américo de  Al- 
buauerque,  Erico  Coelho.  Laurimio  'Pitta, 
Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandao, 
PauUno  de  Souza,  José  Bonifácio,  Astolpho 
Dutra  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Catogeras,  Sa- 
bino  Barroso,  Carvalho  Bntto,  Olyntho  Ri- 
bSro  Camillo  Prates,  Padua  Rezende,  Costa 
Junior  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Malta  Equino  Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza, 
Lindoípho  Serra,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme  Soares  dos  Santos,  Juvenal  ]Millei , 
Germano  Hasslocher,  V ictormo 
Domingos  Mascarenhas, Alfredo  Varela,  Cam 
pos  Cartiere  Homem  de  Carvalho. 


4,  p»,-esiíleiite  — Responderam 

á chamada  33  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  lia  sessão. 

Designo  para  segunda-feira,  8 do  corrente, 
a mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  e . 

Votação  do  parecer  n.  16  de  1904,  apçro- 
vDudo  as  eleições  realizadas  no  2 distncxo 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  ^ de  ju- 
nh„  An  oorrente  anno,  e reconhecendo  Depu 
?ado  pelo  mesmo  districto  o Dr.  Rivadavm 

davotaçãodas  emendas  offe- 

SssS 

Interno  da  Camara  dos  Deputados  (3  dis 
cussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a en- 
eommendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e emendas  das  CommissÕes  de  Marinha 
e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  se- 
parado do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  (homestead)  isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a de- 
claração da  tabella  que  indica,  e dando  outras 
providencias;  com  parecer  e emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição, Legis- 
lação e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2a  discussão); 


Discussão  unica  do  projecto  n.122,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a conceder 
mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao 
alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos; 

Discussão  unica  do  projecto  n.123,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a prorogar 
por  um  anno,  com  ordenado,  para  trata- 
mento de  saude,  a licença  concedida  ao  ba- 
charel Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  ama- 
nuense dos  Correios  de  Pernambuco; 

Discussão  unica  do  projecto  n.124,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a conceder 
ao  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do 
Estado  do  Amazonas,  bacharel  Antonio  De- 
metrio  de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 
vencimentos  respectivos  para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier . 


71a  SESSÃO  EM  8 DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  do  Sr  , Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Julio  de  Mello,*  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugênio  Tourinho, 
Sá  Peixoto,  Bezerril  Fontenelle,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Walfredo  Leal, 
Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Doria,  Joviniano 
de  Carvalho,  Neiva,  Tosta,  Prisco  Paraizo, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Heredia  de  Sá,  Galvão  Baptista,  Lau rindo 
Pita,  Pereira  Lima,  Mauricio  de  Abreu, 
Paulino  de  Souza,  José  Bonifácio,  João  Luiz, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Nogueira, 
Wenceslau  Braz,  Padua  Rezende,  Galeao 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Costa  Junior,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  Antonio,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Caval- 
canti, Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Juvenal  Muller,  Marçal  Escobar, 


Germano  Hasslocher,  James  Darcy,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  disscusão  a acta  da 
sessão  do  dia  2 do  corrente. 

O Sr.  Augelo  IVeto  — ( Sobre  a 
acta)  Sr.  Presidente,  para  ficar  consignado 
nos  Annaes  venho  fazer  uma  reclamação 
contra  a omissão  de  alguns  apartes,  da  má 
redacçao  e collocação  de  outros,  dados  por 
mim  como  protesto  vehemente  ás  infundadas 
ailegações  feitas  pelo  Sr.  Deputado  Ray- 
mundo  de  Miranda. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Todos  os 
apartes  de  V.  Ex.  que  foram  consignados 
nas  notas  tachygraphicas,  lá  estão. 

O Sr.  Angelo  Neto—  ...quando  no  ulti- 
mo dia  em  que  houve  sessão  se  occupou  da 
politica  do  meu  Estado. 

Stereotypada  esta  minha  reclamação,  não 
viso,  com  ella,  absolutamente  salientar  o en- 
xerto de  apoiados , muito  bem  e outros  termos 
apropriados,  que  se  encontram  no  discurso  do 
Sr.  Deputado  por  Alagoas,  publicado  no 
Diário  do  Congresso  de  3 do  corrente.  Para 
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a leitura  desse  diseursQ.  chamo  a 1 conclfde^dó^im^nno  de  licença  ao  Dr.  Da- 

attenção  dos  poucos  collegas  que  o ouv  mocrito  Cavalcanti  de  Albuquei 

^ Miranda — Poucos  h ^íPAntoria  do  Tribunal 


O Sr.  Raymundo  de 
não,  o ouviram  muitos. 

RaymnRd°  de  Miranda 

(sS^eaucta)  - Sr.  Presidente,  em  re- 
sposta á rectificação  que,  para  ar^^°fn* 
mL  acaba  de  fazer  o Sr.  Deputado  An- 
o>elo  Neto  devo  declarara  Camara  que  toda 
os  apartes  que  nas  notas  tachygraphicas,  con 
sUmSm  sido  dados  por  S.  Ex.,  se  acham 

CONãonalte°rèi  as  notas  que  ainda 
no  Diário  Official,  e poderão  ser  requisitadas 
pela  Mesa  afim  de  que  a venficaçao- possa  ser 

feita  de  modo  satisfactorio  . 

Outro  tanto,  porém,  nao  sei  si  S.  Ex.  p 
dizer  em  relação  ao  seu  discurso 

O Sr.  Angelo  Neto  — Elie  fica  completa- 
mente ao  dispor  de  V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Deixei 
de  fazer  rectificação,  por  exemplo,  a respeito 
de  um  aparte  que  existe  com  o meu  nome 
no  discurso  do  Sr.  Angelo  Neto,  aparte  que 
notoriamente  nao  proferi  : o sentido ef° 
pensamento  contidos  nas  minhas  palavras  fo 
ram  muito  outros  ; entretanto,  nao  rectifi 
quei,  simplesmente  para  mostrar  que  nao 
laço  questão  de  casos  sem  importância,  ao 

m<l?  o que  tenho  a dizer  á Camara,  certo 
uma  vez  por  todas  o Sr  . Deputado  Angelo 
Neto  de  que  não  chegara  a seus  fins  . o mem 
discurso  esta  no  Diário  Official  e eu  autorizo 
a Mesa  a requisitar  as  notas  tachygraphicis 
para  se  verificar  si  houve  omissão  de  um  so 

aPEm6seguida  éapprovadá  a acta  da  ses^.0 
de  2 e successivamente  sem  debate  a dos  dias 
3,  4,  5 e 6 do  corrente 


pnnredendo  um  anno  ae  „ 

mocrito  Cavalcanti  ds  Albuquerque,  director 

da  Ia  directoria  do  Tribunal  de  Contas. 
Inteirada. 


Passa-se  ao  expediente 


O Sr.  Alencar  Guimarães 

(i°  Secretario)  procede  a leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Officics: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  2 do  cor- 
rente, commuaicando  que  o Senado  adoptou 
e nessa  data  enviou  á sancçao  presidencial  a 
resolução  do  Congresso  Nacional,  autorizando 
o Governo  a conceder  um  anno  de  licença  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Olueiia 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Di- 
reito de  S.  Pauio.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  communi- 
'Cando  que  o S3nado  enviou  á sancçao  presi- 


Do  mesmo  senhor,  de  6 do  ^ 

municando  que  pelo  Sr.  Presidente  da  Re 
publica  foram  sanccionadas  as  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  dos  quaes  envia  um  dos 
respectivos  autographos,  approvando^  uma, 
o accordo  provisorio,  concluído  nesta  cidade, 
em  12  do  mez  proximo  findo,  entre  o*  go 
vemos  do  Brazil  e do  Peru  e outra  a con- 
venção  de  arbitramento  entre  os  mesmos 
naizes  para  a solução  de  reclamações  dc^ 
?eis  nfciouaes.  em  virtude  ^ menc.onado 
accordo.- Inteirada.  Arçhive-se  os  auto 
graphos.  . . 

Do  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Inte- 
riores de  1 do  corrente,  transmittindo,  devi 

damente  sanecionados,  d|"L^0J0^®ressoNa- 
antoffraphos  da  resolução  do  Congresso  rs  a 
cional  autorizando  o Governo  a abrir,  P 

esto  minister.o,  o credito  extoordmano  de 

taffaraof^^oze.n- 

Integrada*  ArcTüv™e  um  dos  autographos. 
enviando-se  o outro  ao  Senado. 

Do  mosmo  ministério  de \ 
satisfazendo  a requisição  desta  Camara  no 
oííicio  n.  168,  de  27  do  mez  ultimo,  relativo 
ao  requerimento  do  engenheiro  civil  Gui- 
lherme Tavares  de  Medeiros 
fez  a requisição.  A’  Commissao  de  Instrucçao 
e Saude  Publica. 

Do  Ministério  da  industria,  Vi^eOtoM 
Publicas,  de  3 do  corrente,  lomettendo  a 

mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
rpferente  aos  motivos  porque  naotexe  ex 
ecução  a resolução  do  Congresso  Nacional  de 
■14  de  setembro  de  1903,  autorizando  o Podei 
Executivo  a pagar  a quantia  de  7 ^8/4, 
ao  funccionario  da  Repartição  Geial  aos 
Telegraphos,  Arthur  Bello.  A’  Commissao 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  6 do  corrente, 
enviando  o requerimento  em  que  o eonductor 
de  trem  de  4a  classe  da  Estrada  de  imiro 
CentrTdo  Brazil,  Manoel  dos  Si*^ 
chado,  solicita  um  anno  de  J oe“«a;  c“ 
ordenado, em  prorogaçao,  para  tiaUrde  sia 
saude.—  A’  Commissao  de  Petições  e 
deres. 


Telegramma: 

Morretes,  7 de  agosto  de  1904-  Presidente 
Camara  Deputados — Rio— Povo  morretense 
reunido  grande  comicio  patriótico,  vem  res- 
peitosamente representar  contra  accordao 
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* Egrégio  Supremo  Tribunal  Federal,  proferido 

* contra  Estado  Paraná  na  questão  de  limites 
r,om  Santa  Catliarina . — Arsenio  Cordeiro , 
«prefeito . —Inteirada . 

Requerimentos: 

Do  juiz  substituto  federal,  na  secção  do 
Maranhão,  pedindo  licença  para  tratamento 
•de  saude. — A’  Commissão  de  Petições  e Po- 
deres . 

De  Bento  Coral  do  Rego  e outro,  ofíiciaes 
t de  justiça  da  Côrte  de  Appellação,  pedindo 
equiparação  dos  seus  vencimentos  aos  da 
secretaria  do  Supremo  Tribunal  Federal.— 
A’s  Commissões  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  e de  Orçamento. 

Do  ex-sargento  ajudante  da  armada  Mel- 
chiades  José  de  Souza,  pedindo  a sua  inclusão 
no  Asylo  dos  Inválidos  da  Patria.—  A’  Com- 
missão  de  Marinha  e Guerra, 

Do  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos’ 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 

* do  Recife,  pedindo  pagamento  da  quantia  de 
*823$650,  a que  tem  direito  nos  termos  drs 

decretos  de  31  de  dezembro  de  1898  e 18  de 
Janeiro  de  1902. — A’  Commissão  de  Orça- 
mento . 

De  Maria  Pinto  de  Araújo  Corrêa,  reite- 
rando o seu  pedido  feito  a esta  Camara  rela- 
tivo a uma  pensão .—  A’  Commissão  de  Pen- 
sões e Contas. 

Do  Dr.  José  Vicente  Meira  de  Vasconcellos, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  pedindo  pagamento  dos  venci- 
mentos que  deixou  de  receber  pelos  moti- 
vos que  allega.—  A*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  Dr.  Antonio  Luiz  dos  Santos  Werneck’ 
pedindo  modificação  das  tarifas  relativas  aos 
automóveis  para  passeios  e destinados  a 
serviços  industriaes. — A’  Commissão  de  Ta- 
rifas. 

O Si*.  Carlos  Cavalcanti — Sr. 

Presidente,  não  roubarei  muitos  momentos 
á preciosa  attenção  da  Camara  dos  Srs.  Depu- 
tados. 

0 meu  intuito,  neste  instante,  é apenas 
restabelecer  a verdade  dos  factos,  a verdade 
adulterada  por  um  orgão  da  imprensa  desta 
capital,  quanto  ao  que  em  tempo  occorreu 
na  colonia  militar  de  Jguassú  ent re  o Sr.  te- 
nente-coronel Figueiredo  Rocha,  director 
dessa  mesma  colonia,  e um  cidadão  alli  esta- 
belecido. 

Li  hontem,  Sr.  Presidente,  no  Correio  da 
Manhã , uma  local  em  que,  noticiando-se  a 
-exoneração  desse  ofíicial  do  cargo  de  dire- 


ctor daquella  colonia,  se  accreseontava  o se- 
guinte : 

«Ainda  com  relação  á administração  desse 
ofíicial  na  Colonia  de  Iguassú,  enviou  S.  Ex. 
{o  Sr.  Ministro  da  Guerra)  ao  seu  collega 
da  Fazenda  os  documentos  e informações 
referentes  á attitude  do  tenente-coronel  Fi- 
gueiredo Rocha,  cohibindo  o contrabando  esta- 
dual e outras  irregularidades,  que  tanto  con- 
tribuem para  o defraudamento  das  rendas 
publicas,  naquelle  estabelecimento. 

Ao  governador  do  Paraná  expediu  também 
S.  Ex.  uma  copiado  relatorio  da  commissão 
de  inquérito  encarregada  de  apurar  os  fa- 
ctos arguidos  pelo  governo  daquelle  Estado 
contra  o mesmo  ofíicial,  cujo  parecer  é em 
absoluto  favoravel  ás  medidas  tomadas  pelo 
então  director  daquella  colonia.» 

Sr.  presidente,  não  se  pode  com  maior 
desembaraço  desrespeitar  a verdade,  como 
nesta  local. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Apoiado. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti— Essa  occurren- 
cia  foi  até  matéria  de  um  requerimento  dis- 
cutido nesta  Casa  por  um  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sui  e outros  collegas. 

A verdade,  nessa  oceasião  já  havia  appa- 
recido  si  bem  me  lembro  e não  obstante  isso 
apparece  agora  reincidentemente  como  pro- 
posito  claro  de  se  querer  á fina  força  collocar 
em  má  situação,  por  irregular  e pouco  lison- 
geira,  a administração  do  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  Casa. 

O conflicto  que  se  deu  entre  o cidadão  do- 
miciliado naquella  colonia  e o director  da 
mesma— não  podia  de  fórma  alguma  aífectar 
o Governo  do  Estado,  porqu8  este  nada  tem 
que  ver  absolutamente  com  a cobrança  dos 
impostos  de  importação  que  de  direito  per- 
tencem a União  — O caso,  em  sua  veraz 
simplicidade  é o seguinte:  Barthe  & Herma- 
nos,  estabelecidas  nas  proximidades  da  colo- 
nia do  Chapecó. . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Iguassú . 

O Sr.  Carlos  Cavalcante— do  Iguassú, 
importavam  constantemente,  não  só  durante 
a anterior  administração  a do  Sr.  Coronel  Fi- 
gueiredo Rocha,  como  também  durante  todas 
as  demais,  generos  de  consumo  necessários  a 
subsistência  dos  seus  empregados . Como  esse 
industrial,  os  outros  que  alli  existem  pro- 
cedem e procederam  constantemente  da 
mesma  maneira,  porquanto  não  existindo  es- 
tação arrecadadora  alguma  da  União  naquella 
zona, esses  cidadãos  braziieirosou  estrangeiros 
que  nella  habitam,  nao  podiam  ser  conde- 
mnados  até  ao  supplicio  da  fome,  simples- 
mente pela  falta  da  existência  dessa  re- 
partição arrecadadora . 
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AXX 


XAES  DA  CAMARA 


Assim  é que  Barthe  e os  demais  indus- 
faziam  importação  desses  generos,sem 

rasxK  sar-ss* 

Dor  semelhante  facto. 

O Sr.  tenente-coronel  Rocha,  porem,  en- 
tendeu  dever  alterar  o modo  de  proceder  da 
directoria  da  Colonia  e o ro_ 

refiro,  desconhecendo  naturalmente  P 
o-ramma  da  nova  admimstraçao  e tead°  iraá 
Wtado  os  generos  de  eonsumo  necessários  a 
subsfstencia  dos  habitantes  daquelia  zona, 
seus  empregados.., 

O Sr.  Cândido  de  Abreu— Que  sao  em 
numero  superior  a cem. 

Ti°t0  n0ss”su? tm  pSre  portanto! 

'efses* genros® 

nente-ctronef  director,  aue  mandou  abri 
inquérito  contra  esse  negociante,  o quai  wi 
então  qualificado  de  contrabandista  e tratado 
menos  cortez mente. 

w«tranffeiro  Barthe  incontinente  levou  o 

sSi-ssss 

Estado  que,  repito  mais  uma  vez,  nada 
tinha  que  ver  com  tal  questão . 

o Sr.  commandante  do  districto  por  sua 

que  lhe  haviam  sido  apresentadas  poi  es 

mQU  Governo  procedendo  como  devia  na 

occasião,  mandou  que  se  sus  SstloTque 
rinc  oq  aotos  concernentes  a questão  equo 

entregues  fossem  os  generos 

an  qeu  legitimo  proprietário,  até  que  p 

compe tente  resolv esse  sobre  o assumpto 

A proposito  desse  facto,  c]ie^l"Jgia^0ec[o 

accusar  o honrado  presidente  do  Estado  ao 
Paraná  de  connivente  nop«^<^ 
bando,  com  o industrial  a que  me > 
Entretanto, esses  que  levaram  a sua  ° 
tade  a tal  excesso,  esquecerem-se  que  que^ 
tem  interesse  em  contrabandear  p g_ 

absolutamente, quando  no  Senado. .ser  ao  m 
mo  tempo  o autor  do  projecto • cwanüo  ui^ 
repartição  arrecadadora  da  En  c 0. 
zona,  projecto  que  mereceu  a a^p  Q m it0 
duas  Casas  do  Parlamento  nao  faz  muixo 
tempo,  e que  já  foi  sanccionado  pelo  Podei 
Executivo  da  Republica . 

O Sr.  Cândido  de  Abreu-- Apoiado  > si 
houvesse  intenção  de  contrabandear,  na 
teSS  Senador  procurado  garantir  o.  fisco 
federal  com  o seu  projecto. 


O Sr  . Carlos  Cavalcanti— Com  estas  pa- 
lavras, Sr.  Presidente,  creio  que  tenho  res- 
tabelecido a verdade  e desfeito  a ma  im- 
pressão que,  quiçá,  tenha  produzido  na  opi- 
nião  publica  a local  do  jornal  a que  ha  pouco 

^faunT  o que  disserem,  escrevam  o que 
escreverem:  o governo  do  Estado,  que  nos 
outros  temos  a honra  de  representarnesta 
Casa,  esteve,  está  e estará  sempre,  acima  dos 
botes  da  calumnia  ou  da  malquerença. 

Tenho  concluido . 

( Muito  bem , muito  bem.) 


O Sr . HeirecLia  cio  Sá— Sr.  Pr e- 

sidente,  é apenas  para  fazer  um  pedido  a 
V.  Ex.  que  venho  á tribuna  neste 

Ha  seguramente  tres  annos  submett  a 
arireciacao  da  Camara  um  projecto  de  lei, 
mandando  equiparar  os  vencimentos  das  ^e- 
cretarias  de  Estado  aos  do  Thesouio  wa 

CÍ°Fssa  causa  que  parecia  justa,  este  projecto 
queTarecte  procedente,  apreseutei-o  na  es- 
perança de  qte  a Camara  não  recusaria  o 

^Lembro-me  de  que  a Commissão  de  Orça- 
mento  d“ejando  pronunciar-se  com  segu- 
rança sobre  o assumpto  ouviu  a cada  nu 
nistro  em  particular,  e todos,  a excepçao  <M 
pntão  Ministro  da  Fazenda,  o Sr.  l)r.  Joaquim 

Muítinho, declararam-se  favoraveis  a medida 

consignada  neste  projecto  e algims  ate  e 
penderam  considerações  bastante  lon^  P 
provar  a justiça  da  causa  que  eu  então  piei 
teava. 

Ainda  no  actual  Governo,  os  dignos  mi- 

assumpto,  solicita  o apoio  do  Congiesso 
medida  de  tanta  relevância. 

Anezar  disso,  Sr.  Presidente,  o projecto 
aMa  não  teve  o parecer  da  Coinmissao  de 
Orçamento  e tão  cedo  nao  o teia, > 

V.  Ex.,  com  o seu  prestigio  nao  obtiver  da 
Commissão  que  apresse  os  mos  ®í,udt°± 1 
modo  que  a Camara, dentro  de  pouco  tempo, 
possa  tomar  conhecimento  do  projecto. 

Sr.  Presidente, não  é fora  de  proposito  que, 
neste  momento,  eu  lembre  também  a Ca- 
TYiara  aue  repartições  subalternas,  como  a 
Storia  deP  Saude  Publica,  toem  os  seus 

fuuccionarios  melhor  aquinhoados  que  os  da 

Secretaria  da  Justiça,  que  é uma  íepartiçao 

ChOra,  Sr.  Presidente,  isto  mo  pa  w)  um 

anomalia  ; e eu  nã0  acr^,.q“®a  deSt 
verno  queira  deixar  permanecer  uma  desi 

gualdade  como  essa  que  apontei. 
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Assim,  sendo  o meu  projecto  justo,  tão 
justo  que  todos  os  ministros  com  elle  concor- 
daram, parece-mo  que  não  ha  razão  para  que 
a Commissão  de  Orçamento  deixe  de  vir  ao 
encontro  desta  idéa,  eonstantemente  recla- 
mada pelos  funccionarios,  que  não  podem 
continuar  a viver  com  tao  parcos  vencimen- 
tos ; para  decencia  do  cargo,  para  dignidade 
do  proprio  logar  que  exercem,  elles  precisam 
estar  acima  de  umas  tantas  necessidades  que 
só  servem  para  humilhar  o funccionalismo 
publico. 

Aproveito  ainda  a opportunidade  para  re- 
cordar á Commissão  de  Orçamento  que  pende 
da  sua  deliberação  ontro  projecto,  que  já  es- 
teve em  2a  discussão  nesta  Casa  e que  deu 
logar,  não  d[rei  a um  pequeno  attrito,  mas  a 
uma  discussão  mais  ou  menos  calorosa  entre 
mim  e o digno  leader,  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, projecto  a que  S.  Ex.  então  se  de- 
clarou favoravel  e que  se  refere  á guarda- 
moria  das  Alfândegas  da  Republica. 

Este  projecto  e o outro  merecem  algum 
cuidado  da  Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  dentro  em  pouco  figurem  na  ordem  do 
dia. 

E’  neste  sentido  que  dirijo  a minha  recla- 
mação a V.  Ex.  {Muito  lem.) 

O Sr.  PiresidLeute  — A Commissão  de 
Orçamento  natural  mente  tomará  na  devida 
consideração  a reclamação  de  V.  Ex. 

Tem  a palavra  o Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa . 

O Sr.  Raymundo  de  MÃra,xitXa, 

— Sr.  Presidente,  interrompido  na  ul- 
tima sessão,  pela  hora,  nas  considera- 
ções que  fazia,  em  resposta  ás  arguições,  em 
hora  de  má  inspiração,  trazidas  para  o re- 
cinto da  Camara,  pelo  meu  ülustre  compa- 
nheiro de  bancada,  o Sr.  Deputado  Angelo 
Neto,  continuo  hoje  as  observações  que 
iniciei,  com  relação  ao  discurso  de  S.  Ex., 
respondendo  a um  dos  seus  apartes . 

Disse  S.  Ex.,— quando  deixei  demonstrado 
que  quem  o iniciou  na  politica  de  Alagoas 
foi  o marechal  Floriano  Peixoto  e não  o 
barão  de  Traipú,  uma  vez  que  o proprio 
barão  de  Traipú  foi  obra  do  marechal  Flo- 
riano—, disse  S.  Ex.,  que  o’  marechal  Flo- 
riano nunca  foi  poliíico  no  Estado  de 
Alagoas. 

Sr.  Presidente,  o marechal  Floriano  Pei- 
xoto, ao  menos,  pelos  seus  representantes, 
Drs.  Arthur  Peixoto  e Vieira  Peixoto,  dirigiu 
a politica  de  Alagoas,  onde  nada  se  fazia 
sem  a sua  audiência  ( apoiados ) ; era  o ar- 
bitro da  politica  do  Estado  ao  tempo  em  que 
esteve  no  exercicio  do  cargo  de  presidente 
da  Republica  e mesmo  fóra  delle  {apoiados). 
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O partido  republicano  de  Alagoas,  chefiado 
pelo  marechal,  se  compunha  de  uma  com- 
missão executiva  composta  do  Dr.  Arthur 
Peixoto,  do  Dr.  Fausto  de  Barros  e do  Barão 
de  Traipú.  Esses  tres  constituiam  a com- 
missão executiva  do  partido,  que  agia  sob 
a orientação  immediata  do  marechal  Flo- 
riano Peixoto. 

Não  é capaz  de  vir  contestar  a affirmação 
que  acabo  de  fazer  o Sr.  Deputado  Angelo 
Neto,  porquanto  sou  por  minha  vez  incapaz 
de  trazer  ao  recinto  da  Camara  aífirmações  e 
avançar  proposições,  cuja  prova  não  possa 
fazer,  desde  que  respeito  muito  a honorabili- 
dade da  corporação  a que  tenho  a honra  de 
pertencer . 

Isto  quanto  ao  primeiro  aparte. 

Quanto  ao  segundo,  em  que  o Sr.  Deputado 
Angelo  Neto  diz.depois  de  ter  eu  demonstrado 
que  quando  oSr.Traipú  fez  parte  do  Congresso 
Constituinte  de  Alagoas,  já  lá  me  encontrou 
como  Deputado— aparteou  S.Ex.— como  Depu- 
tado estadoal,  não, — mas  federal,  sim,  —re- 
sponderei também —não.  A minha  eleição  e 
indicaçao  para  Deputado  ao  Congresso  Na- 
cional foi  resultado  dos  acontecimentos 
políticos,  foi  consequência  dos  meus  serviços, 
foi  a dedução  lógica  dos  acontecimentos. 

Travou-se  em  todo  o paiz  a luta  politica 
muito  conhecida  de  todos  nós  ; a concentra- 
ção republicana  que  lavrou  desde  o Ama- 
zonas até  o Rio  Grande  do  Sul,  e os  ele- 
mentos do  partido  republicano  que  ficaram 
com  o Sr.  Prudente  de  Moraes.  Pois  bem, 
a luta  em  Alagoas  foi  terrivel,  principal- 
mente no  2°  districto  e na  cidade  de  Penedo, 
onde  residia  o Sr.  Barão  de  Traipú,  em  con- 
sequência da  demissão  dos  funccionarios  da 
Recebedoria,  promovida  por  S.  Ex.,  ac  to 
com  que  fui  solidário,  devo  confessar . 

O cjmmercio  de  Penedo,  reunindo  todos  os 
elementos  poderosos  de  que  dispunha  no  Rio 
S.  Francisco,  organizou  um  reducto  da  con- 
centração republicana,  e o nosso  partido  re- 
publicano, chefiado  então  pelo  Sr.  Barao  de 
Traipú  e apoiado  pelo  Governo,  ficou  na  ci- 
dade de  Penedo  reduzido  a 30  ou  40  eleitores. 
Que  fazer  deante  de  taes  difficuldades  ? Tra- 
balhar ; e eu,  com  outros  amigos  políticos, 
como  o Exm.  Sr.  Dr.  Euclides  Malta,  então 
chefiado  pelo  Sr.  Barão  de  Traipú  e discipli- 
nado tanto  quanto  eu  ou  outro  qualquer, 
trabalhámos. 

O trabalho  foi  insano,  as  despezas  extraor- 
dinárias . Houve  até  quem  se  compromettesse 
e um  dos  compromettidos  fui  eu,  mas  o Sr. 
Barão  de  Traipú  nunca  sahiu  de  sua  casa  para 
pleitear,  nunca  dispendeu  um  real  para  man- 
ter a situação  nas  suas  despezas  eleitoraes  e 
outras  indispensáveis. 

Mas  vencemos.  A organização  da  chapa 
obedeceu  ás  circumstancias  do  momento,  e 
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©u  me  havia  collocado  na  PO?1!1®3' 

Estado  de  Alagoas  em  condiçoes  taes  que, 
ou  o meu  nome  viria  na  chapa  ou  as  difh- 
culdades  para  a situação  política  no  rio 
S.  Francisco  seriam  grandes.  . 

Eis  por  que  fiz  parte  da  chapa,  e ê preciso 
que  a Camara  saiba  que  trarei  para  aqui,  si 
preciso  for,  o testemunho  de  todo  ocommer- 
cio  do  rio  S.  Francisco  e o de  quasi  todos  os 
politicos  que  ouviram  ao  Sr.  Traipu  decla- 
rar • não  fui  eu  quem  fez  o Raymundo  depu- 
tado, foram  os  senhores , foram  os  aconteci- 

m Portanto,  Sr.  Presidente,  não  vim  tomar 
assento  na  Camara  dos  Senhoras  D®P^tad^s 
. em  resultado  da  magnanimidade,  daprote- 
cção  e da  benevolencia  de  quem  quer  que 
seja. 

Outro  tanto 


um,™  M.LI-.U,  porém,  não  podem  dizer  al- 
guns dos  meas  illustres  companheiros  de 
lançada.  E,  se  me  fosse  dado  fazer  esca- 
vacões  que  não  veem  ao  caso  neste  momento, 
porquanto  não  interessam  á Camara  nem 
tão  pouco  á Nação  os  detalhes  e particulari- 
dades da  politica  de  Alagoas,  eu  teria  oppor- 
tunidade  de  trazer  para  esta  Camara mníor- 
m ações  taes  e de  natureza  tao  delicada  que 
collocariam  em  difficuldades  esses  meus 
dignos  companheiros  de  bancada.  Nao  o 
faço,  porém,  porque  não  tenho  a menor  sa- 
tisfação em  collocar  SS.  EEx.  em  sérios 

^^Limitamo  nos, nós, que  apoiamos  o governo 
actual  de  Alagoas  a oppôr  uma  defensiva, 
energica  contra  aggressoes  insólitas  que  no* 
são  atiradas,  fazendo  recuar  quaesquer  mve- 
ctivas  que  nos  veem  attingir  directa  ou  mdi- 
rectamente,  porque,  acima  da  maledicência 
que  infelicita  a politica  republicana  neste 
paiz,  está  a honorabilidade  dos  homens  e a 
verdade  dos  factos  que  vao  sobrepujando 
tudo,  deixando  confusos  os  malsinadores  de 
reputações,  visto  como  infelizmente  neste 
paiz  não  tem  havido  reputaçao  que  podesse 
permanecer  illesa  nos  embates  da  politica, 
nestes  últimos  dez  annos. 

Sinto,  e o digo  com  sincerilade:  que_os 
illustres  companheiros  de  representação, 
dissidentes  da  politica  alagoana,  resolvessem 
em  má  hora  trazer  para  a imprensa  da  ca- 
pital Federal,  e depois,  para  o recinto  do 
Congresso  Nacional,  as  questiunculas  da  po- 
litica regional,  que  outra  dea^inaça0fQno^? 
merecem  os  factos  de  que  SS.  EEx.  se  teem 
occupado. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Foi 
V.  Ex.  que  trouxe  para  aqui. 

O Sr.Eusebio  de  Andrade  — Provocado 
pelo  Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — 0 Sr. 
Barão  deTraipú  e V.  Ex.  fizeram  publicar 


um  manifesto  no  Jornal  dos  Debates , orgao 
do  seu  partido,  convocando  uma  assemblea 
para  a organização  do  novo  partido. 

Já  respondi  suíficientemente  quanto  á es- 
tratégia da  reorganização,  e,  quanto  ao  ma- 
nifesto, que  ô um  conjuucto  de  miurias. . . 

O Sr.  Eusebio  De  Andrade  — Apoiado. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — •••^m 
amontoado  de  inverdades  tendentes  a ma- 
cular a respeitabilidade' do  ex-governador  de 

Alagoas  Sr  Dr.  Euclides  Malta  e a honora- 
bilidade* do  actual  governador,  Sr.  Joaquim 
Paulo... 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — E de  todo 
.0  partido. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda  • ••  sem 
se  lembrarem  os  seus  autores  que  com  essas 
injurias  vão  também  ferir  a si  propnos;  esse 
Manifesto, conjunto  do  despeites  ma  _Çontid 
é 0 resultado  de  um  orgulho  mal  enten 
dido... 

0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — ue 
quem  é o orgulho  ? 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda  — De 
VV.  EEx. 

0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Nós  não 
somos  orgulhosos. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda— Esse  Ma- 
ni festo  foi  mandado  transcrever  no  Jornal 
do  Commercio.  Dean  te  disso  o que  fez , o cheie 
da  politica  alagoana,  que  tem  assento  no 
Senado  ? 

Veiu  immediatamente  ao  encontro  dos 
smnatarios  do  Manifesto  e respondeu  a todas 
as  arguições  de  modo  cabal,  tanto  assim  que 
até  lmj^apezar  da  longa  serie  de  discursos 
iniciada  no  Senado  da  Republica  pelo  íllus- 
tre  Senador  alagoano  meu  dwtincto ' 

Sr.  Bernardo  de  Mendonça  Sobunho,  a re» 
nosta  cabal,  firmada  pelo  Sr.  Senador  Eu- 
clides  Malta,  não  foi  de  modo  algum  conten- 
tada, não  foi  abalada  em  nenhum  de  seus 
fundamentos. 

0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Na 
opinião  de  V.  Ex. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Na  minha 
opinião,  não ; na  opinião  de  íod°s  “ 

interessam  por  esses  negocios  políticos,  de 

todos  quantos  se  preoccupam  ^emjiuscar  a 


Ddos  quantus  se  — ~~~ 

. eidade  dos  factos  para  julgar  aquelles  que 
nelles  collaboram. 

S.  Ex.  não  respondeu 


s liau  a nenhum  dos 

topicos,  ã nenhuma  das  arguições  do  Sr  Eu- 
clides Malta  em  resposta  a este  manifesto,  e 
tem-se  limitado  a umas  divagações  sobre  a 
poUtica  de  Alagoas,  a contar  historias  do 
magistrados,  de  tribunaes,  etc. 
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0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça  dá  um 
aparte . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nada  do 
que  S.  Ex.  tem  proferido  no  Senado  tem  me 
incommodado  seriamente,  porque,  para  tal 
succeder,  preciso  seria  que  a argumentação 
desenvolvida  pelo  Senador  alagoano  e os 
factos  articulados  por  S.  Ex.  fossem  ver- 
dades incontestáveis  o tivessem  fundamento 
tal  que  pudesse  abalar. . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Mas 
V.  Ex.  é que  deve  provar. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Não  tenho 
nadaqne  provar;  S.  Ex.  tem  contado  histo- 
rias, mas  histerias  sufficientemente  contesta- 
dasem  simples  apartes  pelo  Senador  Eucli- 
des  Malta. 

Ora,  deante  disto,  eu  não  vejo  nada  de 
importância,  não  vejo  nada  de  serio  com 
relação  á questão  que  se  trouxe  para  este 
recinto;  porque,  como  dizia,  a questão  foiini-. 
ciada  na  imprensa  com  a transcripção  da 
verrina  infelizmente  firmada  pelos  meus  il- 
lustres  companheiros  de  representação. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Não 
assignavamos  verrinas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Assigna- 
ram;  estou  certo  mesmo  que  siSS^EEx.,, 
as  tivessem  lido  antes  da  publicação,  não 
concordariam  com  certas  e determinadas 
proposições  que  alli  vinham;  fuço  esta  jus- 
tiça a SS.  EEx.  Mas  o que  é verdade  é que 
SS.EEx.nellas  figuram  como  signatários, e os 
seus  nomes  é que  dão  alguma  importância  á 
verrinas, porque  outra  denominação  não  po- 
de receber  o Manifesto  de  convocação  para 
reoganisação  de  um  partido  queactualmente 
e infeliz  mente  é chefiado  polo  Sr.  Barão  de 
Trai p ú.  (Apartes.) 

Essa  astúcia  de  reorganização  já  está  con- 
venientemente explicada;  VV.  EEx.  são  dis- 
sidentes, o partido  lá  está  no  Estado,  repre- 
sentado aqui  na  Capital  Federal;  VV.  EEx. 
deslocaram-se,  não  sei  por  quo,  em  hora  de 
má  inspiração,  e já  devem  ter  comprehen- 
dido  que  andaram  mal . 

Não  fomos  nós  que  trouxemos  a questão 
para  o Congresso  Nacional.  E’  a primeira 
parte  da  resposta  ao  aparte  do  Sr.  Depu- 
tado Wanderley  de  Mendonça;  não  fomos 
nós,  foi  oSr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça 
quem  levou-a  para  o Senado. 

Ora,  V.  Ex.  sabe  que  tendo  o Sr.  Senador 
Bernardo  de  Mendonça  levado  a questão  para 
o Senado,  e lá,  com  a respeitabilidade  de  seu 
nome,  feito  um  appello  para  os  seus  compa- 
nheiros de  representação  que  apoiam  o go- 
verno, eu  nao  podia,  Sr.  Presidente,  como 
os  meus  collegas  de  representação  que 
apoiam  o governo,  nao  podiamos,  digo  eu, 


sem  uma  formal  desconsideração  pessoal  ao 
nosso  amigo  Sr.  Bernardo  de  Mendonça, 
deixar  de  acudir  ao  appello  que  S.  Ex.  nos 
fazia  de  modo  solemne  perante  o Senado  da 
Republica. 

O Sr.  Wanderley  de  MEnDonçA  — Si 
V.  Ex.  não  quizesse  propositalmente  trazer 
a discussão  para  aqui,  ter*se-hia  limitado  a 
responder  ao  appello  do  Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vim  cor- 
responder a esse  appello ; VV.  EEx., em  vez 
de  ouvirem  a respcsta  que  eu  dava  ao  Sr. Se- 
nador Bernardo  de  Mendonça,  vieram  com 
uma  multidão  de  apartes  e desviaram  a 
questão  por  tal  forma,  inverteram  os  factos 
de  tal  modo. . .que  eu  fui  forçado  a acceitar 
a questão  no  terreno  que  VV.  EEx.  collo- 
caram,mas  eu  naturalmente  nao  concorrerei, 
directa  ou  indirectamente,  para  que  ella  des- 
cambe ; hei  de  manter-me  no  terreno  essen- 
cialmente politico-partidario,  e,  sob  este 
ponto  de  vista  hei  de  apreciar  a conducta  de 
cada  um. 

Agora,  si  por  uma  imprudência  qualquer 
VV.EEx.  fizerem  de  novo  descambar  a ques- 
tão para  um  terreno  pessoal,  de  indivi- 
dualidades. . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Não 
temos  esse  desejo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — . . . sem 
ser  culpado,  apenas  limitar-me-hei  a não  ser 
delator  de  quem  quer  que  seja,  mas  a de- 
fender-me de  qualquer  aggressão. 

O Sr.  Angelo  Neto— O delator  tem  sido 
V.  Ex.  Atacou  o barão  de  Traipú  e fallando 
da  minha  individualidade  procurou  descobrir 
ac  tos  que  nunca  pratiquei. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Agradeço 
a V.  Ex.  a injusta  qualificação  que  acaba  de 
aar-me  ; felizmente  aqui  está  a Camara  para 
nos  julgar  a amb)S,  tanto  assim  que  registro 
carinhosamente  o aparte  de  V.Ex. 

V.  Ex.  não  é capaz  de. apresentar  uma  só 
delação  que  tenha  sido  proferida  por  mim . 
Si  é delação  declarar  á Camara,  evocando  a 
historia  da  politica  de  Alagoas,  evocando  a 
verdade  dos  factos,  si  é delação  dizer  que 
V.  Ex.  foi  iniciado  em  politica  não  pelo 
barão  de  Traipú,  mas  pelo  marechal  Flo- 
riano. . . 

O Sr.  Angelo  Neto— O que  é uma  in- 
verdade. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—,  . . a V.Ex. 
incumbe  vir  demonstrar  que  ó uma  inver- 
dade, porque  eu  também  demonstrarei  que  é 
/ima  verdade  incontestável  para  todos  quan- 
tos conhecem  a politica  de  Alagoas. 
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O Sr.  Angelo  Neto — E’  uma  phantasia, 
uma  historia. 


O Sr  . Raymundo  de  Miranda  Nunca  fui 
contador  de  historias. 

O Sr  Angelo  Neto — Fui  eleito  Depu- 
tado em  junho  de  189Ô  e o marechal  Flonano 
falleceu  em  1895. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda— Mas  o que 
quer  dizer  isso  ? {Apartes.) 

O Sr.  Angelo  Neto— Ora,  não  abuse  da 
minha  paciência. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Si  acha 
ciue  a sua  paciência  ô abusada  nao  tenho 
culpa  disso,  mas,  entretanto,  nao 
entrar  na  demonstração  dos  factos  que 
S.  Ex.  fez  com  relação  á poli tica  do  Estado, 
que  devo  conhecer  tanto  quanto  V . Ex . 

O Sr.  Angelo  Neto— Menos  do  que  eu. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  não 
é capaz  de  contestar  que  o marechal  Flonano 
era  arbitro  supremo  dos  negocios  políticos  de 
Alagoas, como  também  que  foi  iniciado  e teve 
consideração  politica  em  Alagoas  dada  pelo 
Sr.  Marechal  Floriano  ; que  o Sr.  barao  de 
Traipú  estava  retirado  da  politica  quando  se 
proclamou  a Republica  e que  quem  deu  valor, 
prestigio  e importância  politica  ao  Sr.  barao 
foi  o marechal  Floriano,  porquanto  elle  fazia 
parte  da  commissão  executiva,  do  partido  de 
que  era  chefe  o marechal  Floriano. 

O Sr.  Angelo  Neto — E’  uma  inverdade, 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Poderei 
provar  á Camara . . . 

O Sr.  Angelo  Neto— Repto  a fazel-o. 

O Sr  Raymundo  de  Miranda—  ..  ._que  o 
Sr.  barão  fazia  parte  de  uma  commissão. 

O Sr.  Angelo  Neto — Não  é isto;  é que  o 
Sr.  marechal  Floriano  era  chefe. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Que  o 
Sr.  barão  foi  acclamado  e indicado  para  go- 
vernador pela  iniciativa  de  um  membro  da 
commissão. 

O Sr.  Angelo  Neto — V.  Ex.  não  prova 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  Compro- 
metto-me  a provar  á Camara  sem  receio  de 

uma  contestação  séria.  ~ , 

Estou,  felizmente,  reptado  pelo  Si.  Angelo 
Neto  a trazer  para  a Camara  os  documentos 
comprobatorios  do  que  hei  affirmado. 

Virei  trazer  os  documentos  sobre  o que 
S.  Ex.  tem  contestado  e eu  affirmado. 

O Sr.  Angelo  Neto— Isto  é: 
que  o marechal  Floriano  Peixoto  foi  chele 
politico  ; segundo,  que  eu  devo  Q^micio  d 
minha  carreira  politica  ao  marechal  Fio 
riano. 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda  Vou  pro- 
var. . . 

O Sr.  Angelo  Neto— Está  reptado  a isso. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—.  . . e i vou 
provar  também  que  o Sr.  barao  de  Traipu 
foi  feito,  na  politica  republicana, pelo  br.  ma- 
rechal Floriano.  {Apoiados  e não  apoiados.) 

Attenda  bem  o Sr.  Deputado  aos 
ros  termos  do  seu  aparte  e nao  venha  la- 
zendo  restricções . Vamos  encarar  a que,tao 
sob  um  ponto  de  vista  completamente. . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Des- 
apaixonado. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda  . . . des- 
apaixonado. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Perfei- 
tamente. {Ha  outros  apo.rtes.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Senhores, 
faço  principalmente  questão  de  demonstrar 
à Camara  que  sou  incapaz  de  avançai  uma 
proposição  que  não  possa  provai  , q 
incapaz  de  afflrmar  a existência  de  um  íacto 
que  não  seja  a realidade. 

O Sr.  Rogério  de  Miranda— Neste  caso,  e 
o Sr.  Deputado  Angelo  Neto  que  falta  a ver- 
dade. 

O Sr  Raymundo  de  Miranda— Não  quero 
dizer  com  isso  que  o Sr.  Deputado  Angelo 
Neto  não  falle  a verdade. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— Sim,  a con- 
clusão ê forçada. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  E’,de 
facto,  forçada  a conclusão  que  tira  o nobre 
Deputado,  e fica  ella  so  para  S.  Ex. , 
querendo  eu  absolutamente  collaborai  na 

mesma. 


Não  quero  ; e,  para  mim,  será  um  motive 
de  ^ r ande  pezar,  será  um  momento  doloroso 
aquelle  em  que  eu  tiver  de  sustentar  um 
attricto  pessoal  e desagradavel  com  qual- 
quer collega .. . 

O Sr.  Angelo  Neto— Seria  horrivel  . E 
bom  não  chegarmos  lá. . . 

O Sr  Raymundo  de  Miranda—  . . . re- 
presentante  de  qualquer  Estado  ou  membro 
da  bancada  alagoana.  _ n+a  . 

Ser  horrivel,  ou  não,  nao  me  amedronta  . 
fique  sabendo  o Sr.  Deputado  que  nao  rec 
cousa  alguma  de  qualquer  attricto. 

0 Sr.  Angelo  Neto— Pois,  era  caso  para 
receiar... 

O Sr  Raymundo  de  Miranda—  Não  re- 

? antoriso  V.  Ex.  a fazel-o  como  me- 
lhor lhe  parecer,  porque  orneio  mais  facil 
eme  tenho  encontrado  de  me  fazer  valei  no 
conceito  dos  meus  pares  é defender-me  contra 


SESSÃO  EM  8 DE  AGOSTO  DE  1904 


61 


as  aggressões  á minha  hoiíorabilidade  até 
hoje  ainla  não  se  levantou  uma  só  que  não 
fosse  esmagada  ! 

O Sr.  Angelo  Neto—  Esmagador  eterno! 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda  — Não  sou 
-osmagador  eterno  ; mas  sei  manter-me  em 
uma  defensiva  invariável  da  minha  conducta 
politica  e da  minha  conducta  pessoal.  Fique 
V.  Ex.  sabendo,  de  uma  vez  por  todas  : não 
me  arrasta  para  onde  não  quero  ir. 

Uma  vez  que,  entretanto,  acceitei  o repto 
— e o acceitei  muito  satisfeito  — para  vir 
trazer  á Gamara  dos  Srs.  Deputados  os  do- 
cumentos comprobatorios  de  todas  as  minhas 
affirmações  no  discurso  que  proferi  na  ultima 
sessão  e das  que  acabo  de  fazer  em  resposta 
a dois  apartes  com  que  me  distinguiu  o meu 
illustre  companheiro  de  bancada,  que,  apezar 
de  irritado,  não  conseguirá  irritar-me, 
porque  é meu  proposito  n’esta  tribuna  fazer 
valer  exclusivamente  a verdade  dos  factos 
com  relação  á politica  Alagoana  e dissipar 
completamente  todos  os  artifícios  que  a re- 
speito se  tenham  levantado  n’esta  Casa  ou 
nesta  Capital. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Artificio  é o que 
Y.  Ex.  costuma  fazer  e levantar . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Si  artificio 
ê a deducção  lógica  dos  acontecimentos, 
serei  eu  o artificioso  ; mas  si  artificio  não 
é isso,  artificioso,  então,  só  pode  ser  V . Exa 

O Sr.  Angelo  Neto  — Y.  Ex.  disse  ha 
pouco  que  devia  sua  eleição  a si,  a seus  es- 
forços, exclusivamente. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda — Não  disse 
que  devia  minha  primeira  eleição  exclusi- 
vamente a meus  esforços : devo  a minha 
eleição  para  Deputado  Federal  á força  dos 
acontecimentos  em  seu  evoluir  ; devo  a 
minha  eleição  ás  condições  em  que  fiquei 
collocado  no  momento  em  que  se  teve 
de  proceder  á eleição  federal  de  1899;  devo  a 
minha  eleição  aos  serviços  que  prestei  e 
ao  partido  republicano. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Deve  aos  rogos 
que  fez.  Não  pediu:  implorou. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nunca 
implorei  cousa  alguma;  nunca  implorei. 

_0  Sr.  Angelo  Neto  — ...Ao  contrario, 
não  estaria  aqui. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Eu  nunca 
implorei  eleição.  Conquistei  esta  cadeira 
com  o meu  trabalho,  porque  nunca  tive  pro- 
tecção, devendo  eu  dizer  de  uma  vez  por 
todas . . . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— V.  Ex.  tem 
prestado  inolvidáveis  serviços. 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda — ...para 
que  a Camara  saiba,  que,  sem  protecção, 
sem  bonitos  olhos,  sem  certa  ordem  do 
aífecto,  sem  familia  de  preponderância  na 
politica,  conquistei  esta  cadeira  com  muito 
trabalho,  com  muito  esforço,  com  serviços 
prestados  na  collaboração  da  patriótica  obra 
de  engrandecimento  do  nosso  Estado. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E depois  dizem 
que  não  ha  verdade  eleitoral:  está  ahi  um 
Deputado  eleito  exclusivamente  pelos  seus 
esforços. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Eu  não 
disse  que  tivesse  sido  eleito  unicamente  pelos 
meus  esforços,  mas  sim  pela  indicação  do 
partido  republicano  de  Alagoas,  a o qual 
ainda  pertenço,  não  fazendo  como  Y.  Ex. 
que  por  elle  foi  eleito  e depois  da  eleição  o 
abandonou . 

O Sr.  Angelo  Neto— Eu  não  o abandonei. 
Ainda  pertenço  ao  partido  republicano. 

( Trocqm-se  apartes . ) 

O Sr.  Pereira  Lima  — Então  o Sr.  barão 
do  Traipú  e uma  phantasia  ! 

O Sr.  Angelo  Neto  — O Sr.  barão  do 
Traipú  é uma  phantasia,  agora  que  não  tem 
mais  nada  para  dar. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  justa- 
mente neste  ponto  em  que  consiste  o meu 
discurso  ; venho  dizer  á Camara  que  in- 
grato é.  V.  Ex. . . 

O Sr  . Angelo  Neto  — Isto  está  na  con- 
sciência de  todos  os  collegas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — . . . pois 
já  tive  occasião  de  mostrar  o serviço  que 
prestei  á causa  do  partido  republicano  de 
Alagoas,  o qual  represento  aqui,  pois  por 
elle  fui  eleito.  Aqui  estou  prestando  os 
meus  serviços,  sem  a menor  subserviência 
a quem  quer  que  seja,  na  defesa  dos  inte- 
resses desse  mesmo  partido  que  nos  fez  Depu- 
tados. 

(Trocam-se  vários  apartes  entre  os  Srs, 
Angelo  Neto , Euzebio  de  Andrade  e Wan- 
derley  de  Mendonça, . ) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — You  agora 
collocar  a questão  sob  o ponto  de  vista  essen- 
cialmente historico,  para  demonstrar  que 
não  houve  ingratidão  para  com  o Sr.  barão 
do  Traipú.  S.  Ex.  foi  quem,  retirando-se  da 
politica,  deu  logar  a que  correligionários  e 
amigos  seus  acceitassem  uma  nova  serie  de 
compromissos,  aos  quaes  não  podem  fugir, 
aos  quaes  a dignidade  de  cada  um  impede 
faltar.  ( ff  a apartes.) 

Tendo  o Sr.  barão  do  Traipú  desistido  da 
chefia  do  partido,  foi  acclamado  chefe  do 
partido  republicano  de  Alagoas  o Sr.  Eu- 
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elides  Malta,  e acclamado  em  uma  assembléa 
geral,  sòb  proposta  do  meu  íllustre  com- 
panheiro... 

0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Eu  digo 
já:  o Sr.  Wanderley  de  Mendonça. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— ..  .compa- 
nheiro  de  bancada,  o Sr. Wanderley  de  Men- 
donca.  Pergunto  ao  meu  íllustre  colleea. 
o Sr.  Dr.  Euclides  Malta  já  foi  destituída  da 
investidura  de  chefe  do  partido  republicano 
do  Estado  de  Alagoas,  que  lhe  foi  conferida 
por  uma  assembléa  geral  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — Logicamente  que 
sim. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Por  que. 

O Sr.  Angelo  Neto— Porque  faltou., 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade — Então  somos 
um  bando  de  carneiros.  (Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Deante 
disto  fique  a nação  estupefacta. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Estupefacto  está 
Y.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Natural- 
mente fico  estupefacto  quando  vejo  a nega 
ção  do  dever,  qualquer  que  seJa 
momento,  quaesquer  que  sejam  as  circum 

stancias. 

Y.  Ex.  fique  certo  de  que  eu  não  revogo 
nenhuma  das  minhas  affir mações. 

Oquedisaedo  Sr.  barão  i»  h?" 

tem,  repito  hoje;  o que  digo  hoje  do  Sr.  ba 
rão  do  Traipú,  repetirei  amanha. 

O Sr.  Angelo  Neto— Pelo  menos  não  tem 
procedido  assim  até  aqui . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  o que 
ê verdade  é que  não  se  tem  o direito  de, 
occultando  os  factos,  vir  apresentar,  como 
cumulados  de  favores,  aqueUes  que  nao  estão 
em  taes  condições. 

O Sr,  Angelo  Neto  dá  um  aparte. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—' V . Ex 
disse  que  eu  não  acompanhava  o Sr  . barao 
do  Traipú  porque  elle  nao  tinha  o que  dai 

O Sr.  Angelo  Neto— Disse  em  resposta  ao 
seu  aparte.  O meu  discurso  foi  todo  elle  em 
defesa  do  Sr.  barão  do  Traipú. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  não 
acompanhei  o Sr.  barão  do  Traipú  porque 
S.  Ex.  retirou-se  da  politica  a 1 de  dezembro 
de  1901,  e quasi  dous  annos  depois  b.  Ex. 
voltára  á imprensa  para  dizer— sabe  a Ca- 
mara  o que  ? — para  vir  corroborar  as  affir- 
mações  contidas  no  seu  manifesto  de  1 do  de- 
zembro de  1901 . Quando  foi  indicado  paia 
governador  do  Estado  o Dr.  Joaquim  Paulo 


Yieira  Malta,  o Sr.  barão  do  Traipú  apre  - 
sentou-se  com  outro  manifesto. 

Chamo  a attenção  da  Camara  para  o que 
o Sr.  barão  do  Traipú  disse  em  seu  mani- 
festo na  vespera  de  acceitar  a candidatura 
para  governador  do  Estado.  Ouça  a Camara 
com  attenção  para  que  a verdade  não  coit- 
nue  a ser  mystificada. 

Disse  S.  Ex.  : (Lê.) 

E’  o Sr.  barão  do  Traipú  quem  nos  vem 
dizer  que,  tendo  comprehendido  a existência 
de  uma  suspeita  de  que  S.  Ex.  não  havia  de- 
finitiva e realmente  se  retirado  do  scenario 
politico,  voltava  dous  annos  depois  para  conür- 
mar  essa  sua  deliberação  contida  no  seu  ma- 
nifesto, uma  vez  que  S.  Ex.  nao  se  conside- 
rava um  farcista,  nem  admittia  que  ninguém 
o tivesse  como  tal. 

Ora,  Sr.  Presideute,  deante  disto  o que 
fazer  ? Haviamos  de  ficar  a implorar  a Deus 
que  fizesse  com  que  o Sr.  barao  do  Traipú 
revogasse  o seu  acto  de  retirada  a vida  pri- 
vada e esperar  que  S.  Ex  se  resolvesse  a 
militar  novamente  na  vida  política  paia 
continuarmos  as  nossas  velhas  lides  ? Era 

ÍmOs°  acontecimentos  se  succederam  ; e quando 
S.  Ex . , por  motivo  que  infelizmente  nao 
quero  declarar,  porque  considero  S.  Ex. 
uma  victima  de  falsos  informantes  e um  in- 
strumento de  paixões  e de  odios,  no  nm  ae 
sua  vida,  quando  S.  Ex.,  24  horas  depois- 
de  publicar  essas  proposiçoes,  apresentava- 
se  candidato  a governador  do  Estado. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Apresentava-se, 
nao  ; apresentaram-n’0. 

O Sr  . Euzebio  de  Andrade  — E elle  accei- 
tou,  e solicitou  votos. 

O Sr.  Angelo  Neto — Fizeram  um  ac- 
cordo  e não  o cumpriram  ! 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — Isto  é outra 
historia. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  não 
conheço  esse  accordo.  (Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Presidente  — Previno  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a hora  do  expe- 
diente . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Y.  Ex. 
acaba  de  communicar-me  que  esta  esgotada 

a Não  querendo  perturbar  nem  tomâr  abso- 

lutamente  o tempo  destinado  a outros  as- 
sumptos constantes  da  ordem  do  dia,  peçoji 
V Ex  que  me  inscreva  para  a primeira 
hora  do  expediente  da  próxima  sessão,  nao 
só  porque  preciso  continuar  as  minhas  con 
siderações,  como  porque  tenho  de  acudir  ao 
repto  com  que  me  honrou  o distincto  com- 
panheiro  de  bancada. {Muito  bem;  muito  bem). 
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0 Sr.  Angelo  Neto— Provar  que  o ma- 
rechal Floriano  foi  chefe  politico  em  Ala- 
goas, provar  que  devo  o inicio  da  minha 
carreira  politica  ao  marechal  Floriano  Pei- 
xoto . 

Este  é o repto  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Seja  como 
diz. 

O Sr.  Pa-eftidente  — Está  findí,  a 
hora  do  expediente. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ro- 
gério de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eu- 
zebio,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Anizio 
de  Abreu,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico 
Borges,  José  Marcellino,  João  Vieira,  Esme- 
raldino Bandeira,  Pedro  Pernambuco,  Oli- 
veira Valladão,  Domingos  Guimaraes,  Leo- 
vegildo  Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Garcia 
Pires,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Au- 
gusto de  Freitas,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Erico 
Coelho,  Anthero  Botelho,  Camillo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Carvalho  Brito,  Olegario 
Maciel,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Cesar, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Lindolpho  Serra, 
Elizeu  Guilherme,  Victorino  Monteiro  e 
Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Hosannah,  de  Oli- 
veira, Antonio  Bastos,  Urbano  Santos,  Gue- 
delha Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  Moreira  Alves,  Arthur 
Orlando,  Felisbello  Freire,  Castro  Rebello, 
Felix  Gaspar,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura, Corrêa  Dutra, Mello 
Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Fran- 
cisco Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Este  vam 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  Gastao  da  Gunha, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  Joao  Luiz  Alves,  Adal- 
berto Ferraz,  Bernardes  de  Faria,  Antonio 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixao,  Jesuino  Cardoso,  Domingues 
de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho, 
Azevedo  Marques,  Barbosa  Lima,  Angelo 
Pinheiro  e Cassiano  do  Nascimento. 

E sem  causa,  os  Srs:  Dias  Vieira,  Vir- 
gílio Brigido,  João  Lopes,  Paula  e Silva, 
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Aífonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Epaminondas- 
Gracindo,  José  Monjardim,  Galdino  Loreto,. 
Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Carlos  Teixeira  Brandão,  Carneiro 
de  Rezende,  Lamounier  Godofrodo,  Sabino 
Barroso,  Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates,, 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Benedicto 
de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Domingos  Mas- 
carenhas e Alfredo  Varela. 

ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero legal  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e das 
que  se  acham  sobre  a mesa . 

São  successivamonte  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacçõas  finaes  dos  projectos 
ns.  50  B e 110  B,  de  1904,  para  serem  en- 
viados ao  Senado. 

E'  igualmente  sem  debate  approvada  a 
redação  final  do  projecto  n.  116  A,  de  1904, 
para  ser  enviado  á sancção. 

São  lidos  e julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  131  — 1904 

Concede  a 'pensão  mensal  de  500$  a viuva  do 

ex-Senador  do  Império  Dr.  Gaspar  da  Sil- 
veira Martins 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  E’  concedida  a pensão  mensal  de. 
500$  á viuva  do  ex-Senador  do  Império 
Dr.  Gaspar  da  Silveira  Martins. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  1 de  agosto  de  1904. — 
Victorino  Monteiro .—  Campos  Cartier. — M. 
de  Escobar , — Juvenal  Miller.  — Germano 
Hasslocher. — James  Darcy. — Diogo  Fortuna. 
— Vespaziano  de  Albuquerque.  — Barbosa i 
Lima . — A’  Commissão  de  Pensões  e Contas. 

N.  132  — 1904 

Eleva  a Collectoria  de  S . Luiz , no  Estado  do 

Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa  de 

Rendas  de  4 a classe 

Vasta  como  é a fronteira  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  immensamente  difficulta  as 
transacções  commerciaes  o pequeno  numero 
de  postos  fiscaes. 

Dessa  falta  resente-se,  com  clamor  con- 
tinuo dos  interessados,  a cidade  de  S.  Lui, 
naquelle  Estado. 
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7nn.  ricuissima,  onde,  a par  do  grandes 
faladas ^ criação  e dos  pequenos,  lavra- 
dores existem  também,  nas  proximidades, 
tr°es  col“  ias,  qual  a mais  pro.spera  vcm  se 
entretanto,  os  negociantes  obl?P^°nsnt-1?a  do 
o posto  fiscal  a 18  léguas  da  fronteua  do 

município  e a 22  da  séde.  msga  a 

Accresce  ainda  que  por  passa 

estrada  que  de  aujatoto  a região  serrana 
se  dirige  para  Comentes,  FaiaDu<vy 

GTSbém  do  fisco  e dos  interessados,  que 

necessitam  ir  a S.  Borja  Pa|“  °f  apresen- 
p obter  as  guias  indispensáveis,  apresen 
tamos  á consideração  do  Congresso  o segui 
projecto  de  lei*. 

O Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art  l.°  Fica  elevada á mesa  de  rendas.de 
4^  classe  o Collectoria  de  S.  Luiz,  no  estado 

do  Rio  Grande  do  Sul . 

Art  2 0 Fica  o Poder  Executivo  autora 
zado  a abrir  os  necessários  craditos  para  dar 

e^Taf- eRevogkm-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1^4.— 
JDioqo  Fortuna.  — Barbosa  Lima.  — Vespa 

siano  de  Albuquerque  .-Homem  de  CaraMho 

— Soares  dos  Santos.—  Victomno  Montei1)  o. 

— Campos  Cartier.—  J.  Dorcy .—  Germano 

Hasslocher .—  Domingos  Mascar enhas.  Ju- 

venal Miller. — Marçal  Escobar  A commistao 
de  Orçamento. 

N.  133—1904 

Declara  da  competência  do  chefe  de  poUciae 
dos  delegados  no  Districto  Federal  processa y 
« eoc-ofkcio »,  osdelictos  definidos  nos  amigos 
277  e 278  do  Codigo  Penal \ e da  outr  as 

providencias 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art  1 0 Compete  ao  chefe  de  policia  e 
delegados  no  Districto  Federal  processar  ex- 
officio  os  delictos  definidos  nos  arts.  211  e 
278  do  Codigo  Penal. 

s 1(°  No  caso  de  prisão  em  flagrante,  será 
incontinenti  lavrado  o competente  auto,  em 
que,  depois  de  qualificado  o réo,  serão  °uvi- 
das  as  testemunhas  arroladas,  recebendo  em 
seguida  a autoridade  a defesaL  escripta  ou 
verbal.  No  dia  immediato  serão  ouvidas  as 
testemunhas  de  defesa  e,  interrogado  o reo, 
serão  iuntos  os  documentos  e allegaçoes  que 
o mesmo  apresentar  e,  acto  continuo,  remet- 
tido  o processo  ao  respectivo  pretor,  para 
seu  julgamento. 

§2.o  Não  tendo  havido  prisão  em  flagran- 
te^ o processo  será  iniciado  por  portaria  da 


autoridade  e,  citado  o réo  para  comparecer, 

24  horas  depois  da  citaçao,  serão  mqueiidas 
em  sua  presença  as  testemunhas  arroladas 
pela  autoridade,  seguindo-se  os  demais  ter- 
mos do  paragrapho  antecedente,  salvo  o 
caso  de  revelia,  em  que  se  encerrara  lono 

o processo.  . ~ 

§ 3.°  As  testemunhas  numerarias  nao  po- 
derão exceder  de  seis . 

s4.°  O prazo  improrogavel  paia  o pio- 
cesso  é o de  uma  audiência,  devendo,  dentro 
desse  prazo,  ser  feitas  todas  as  diligencias 
necessárias  para  a prova  do  delicto. 

Art  2.°  Apresentados  os  autos  ao  pretor, 
mandará* este  incontinenti  intimar  o accusadp 
para,  dentro  de  48  horas  improrogaveis, 
contadas  da  intimação,  requerer  as  diligen- 
cias legaes  que  tiver  por  conveniente*  a sua 
defesa,  devendo  taes  diligencias  ter  lonar 
nas  48  horas  seguintes  e na  presença  do 
accusado  e,  si  este  nada  requerer  ou  for 
revel,  seguir-se-ha  o julgamento  ímme 

do  julgamento  cabe  appellação  para 
a Camara  Criminal  do  Tribunal  Cml  e Cri- 
minal, a qual  será  interposta  em  48  horas 
depois  da  intimaçao  da  sentença  ao  reo  ou 
do  recebimento  dos  autos  pelo  Ministério 
Publico,  si  for  este  o appellante. 

Às  razões  do  réo  (para  as  quaes  se  lhe 
dará  vista  dos  autos  em  cartono)  serão  ofe- 
recidas conjunctamente  com  o requerimenoo 

s ÜP°  Interposta  a appellação,  que  indepene 
de  do  termo,  se  fará  immediatamente  remes- 
sa dos  autos  ao  presidente  do  pibunai  Civil  e 
Criminal,  e o juiz,  a quem  for  distribuído  o 
processo,  o apresentara  a julgamento  nu  pe- 
rneira sessão  da  Camara,  independente  do— 
visto — dos  outros  juizes  e da  audiência  do 
Ministério  Publico.  Sendo,  porem ;,  este o 
appellante,  terá  o reo  o prazo  de  48  horas, 
em  cartorio,  para  responder  as  razoes  da 
appellação,  e o julgamento  se  offeetuara  na 

sobre  a appellação,  apos_o  relatorio  feito na 
Camara.  Na  mesma  sessão,  ou  quando  muito 
na  seguinte,  será  lavrado  o accordao  jul- 

ga<Yrt.*  3.°  Não  será  admittida  fiança  nos 
crimes  definidos  nos  arts.  277  e 278  do  Co- 

* Art  4.°  Será  deportado,  após  o cumpri- 
mento da  respectiva  pena,  o estrangemo  que 
soffrer  condemnação  por  um  dos  íefendos 

delictos  .5^°  Revogam.se  as  disposições  em 

contrario.  , , 1QAi 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904. 
Bernardo  de  Campos  — A Commissao  do  Con- 
stituição, Legislação  e Justiça. 
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E’ annunciada  a votação  do  parecer  n.  16, 
de  1904,  approvando  as  eleições  realizadas 
no  2U  districto  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  28  de  junho  do  corrente  anuo,  e re- 
conhecendo Deputado  pelo  mesmo  districto 
o Dr.  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa. 

Em  seguida,  são  successívamente  postas  a 
votos  e approvadas  as  seguintes  conclusões 
do  parecer  n.  16,  de  1904: 

Ia,  que  Sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas, no  dia  28  de  junho  de  1904,  no  2o  dis- 
tricto eleitoral  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul; 

2a,  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  o Dr.  Rivadavia  da  Cunha  Corrêa. 

O Sr.  Presidente  — Proclamo 
Deputado  pelo  2o  districto  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  o Sr.  Rivadavia  da  Cunha 
Corrêa. 

E’  annunciada  a continuação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  35  A, 
deste  anno,  em  3a  discussão,  que  reforma  o 
Regimento  Interno  da  Camara  dos  Deputados 
(3a  discussão). 

Em  seguida  é annunciada  a votação  da  se- 
guinte 2a  pane  da  emenda,  sob  n.  13,  do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti: 

«No  4o  periodo  — accrescente-se  depois  da 
palavra-— commissão— o seguinte:  ou  de  al- 
gum Deputado.» 

Posta  a votos  a referida  2a  parte  da 
emenda  sob  n.  13,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a favor  4 Srs.  Deputados  e contra  67, 

O Sr,  JPresid.en.te  — Não  "ha  nu- 
mero. 

Yae  se  proceder  á chamada . 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Fonseca  e Silva, 
Celso  de  Souza,  Esmeraldino  Bandeira,  Ar- 
roxellas  Galvão,  Rodrigues  Doria,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz,  Camillo  Soares  Filho, 
Padua  Rezende,  Aquino  Ribeiro  e Homem  de 
Carvalho. 

O Sr.  1? residente  — Responderam 
á chamada  92  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a votação . 

Passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  122,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a conceder  mais  um  anno  de  li 
cença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tamento de  sua  saude,  ao  alferes  do  12°  ba- 
talhão de  infantaria  do  exercito  Alfredo  Ro 
mão  dos  Anjos. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

Vol.  xv 


E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n 123,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a prorogar  por  um  anno,  com  or- 
denado, para  tratamento  de  saude,  a licença 
concedida  ao  bacharel  Yulpiano  de  Aquino 
Fonseca,  amanuense  dos  Correios  de  Pernam- 
buco. 

Ninguém  pedindo  apalavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  124,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a conceder  ao  substituto  do  juiz 
federal  na  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
bacharel  Antonio  Demetrio  de  Souza,  um 
anno  de  licença,  com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
convier. 

Vem  á Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
functamente  em  discussão  a seguinte 


EMENDA 

Ao  projecto  n.  124 , de  1904 

Em  vez  de: — com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, diga-se: — com  ordenado 

Sala  das  sessões,  8 de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos . 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão  e adiada  a votação. 

Yae  a imprimir  a seguinte 


REDACÇÃO 


N.  118  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  118 , deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  um.  anno  de  licença , com  ordenado, 
ao  administrador  dos  Correios  do  Amazo- 
nas José  de  Assumpção  Santiago , para  tra- 
tamento de  suo. : saude 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  o Presidente  da  Republica 
autorizado  a conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  administrador  dos  Cor- 
reios do  Amazonas  José  de  Assumpção  San- 
tiago, para  tr*tamenr,o  de  sua  saude. 

Art.  2.°  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  CommissÕes,  8 de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães. — Walfredo  Leal , 
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Vão  a imprimir  os  seguintes 
projectos 
N.  128  — 1904 


Proroga  por  urn  anno  a licença  em  cujo 
golo  se  acha  o amanuense  do  Tnhunal 
Civil  e Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagao 

O amanuense  do  Tribunal  Civil  e Criminal 
Augusto  Moreno  de  Alagao  requer  ao  Con- 
gresso Nacional  um  anno  de  JwenGa,  com 
ordenado,  em  prorogaçao  da  em  cujo  goso 
se  acba,  visto  continuar  impossibilitado,  por 
moléstia,  do  voltar  ao  exercício  do  seu 

Cacom  informação  favoravel  do  presidenfe 
do  Tribunal  Civil  e Criminal,  o Sr.  Ministio 
da  Justiça,  com  aviso  de  18  de  julho  P^xuno 
passado,  transmittm  a Camara  o lequui 
mento  do  supplicante,  o qual  veiu  instruído 
com  attestado  medico  que  prova  o estado  de 
moléstia  allegado . 

A Commissão  de  Petições  e Poderes  exa- 
minou esses  documentos  e reconheceu  o pro- 
cedimento do  pedido,  pelo  que  e de  parecer 
que  se  o defira.  Para  isso  submette  a consi- 
deração da  Camara  o seguinte  projecto: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  E’  o Presidente  da  Repu 
blica  autorizado  a prorogar  por  um  anno^ 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a licença 
em  cujo  goso  se  acha  o amanuense  do  Iri- 
bunal  Civil  e Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagao,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  CommissÕes,  5 de  agosto  de  1904. 
— José  Euzebio , presidente  e relator.— òa 
Freire. — Eusebio  de  Andrade , 

N.  129  — 1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  nr. 
Alfreda  Leal  de  Sá  Pereira , mspector 
sanitario  da  Birectoria  Geral  de  Saude 
Publica 

O Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira,  inspeetoi 
sanitario  da  Directoria  Geral  do  Saude  1 n- 
blica,  achando-se  doente,  pedo  um  anno  de 
licença  para  tratar-se  onde  lhe  convier. 

Exhihe,  como  prova  do  que  allega,  um 
attestado  medico  do  Sr.  Dr.  Roch i raria. 

A Commissão  é de  porecor  qno  seja,  conce- 
dida a licença  impetrada  o apresenta  o 
seguinte  projecto : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a conceder  um'  anno  de  licença,  com 


i ordenado,  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sa  Pereira, 
inspeetor  sanitario  da  Directoria  Gerai  de 
Saude  Publica,  para  tratar  de  sua  sauae 
onde  lhe  convier  ; revogadas  as  disposições 
I em  contrario. 

Sala  das  CommissÕes,  2 de  agosto  de  1904 . 

! — José  Euzebio,  president^í—  Sá  Freire.— 
Euzebio  de  Andrade. 


N.  130  —1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a prorogar,  por 
um  anno,  a licença  em  cujo  goso  se  acha 
o praticante  dos  Correios  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago 

D.  Anna  de  Almeida  Santiago,  curadora 
de  seu  marido  Jorge  Augusto  Santiago, 
praticante  dos  Correios  de  Minas  Geraes, 
solicita  do  Congresso  Nacional  um  anno  de 
licença,  em  prorogaçao,  com  ordenado, 
para  o alludido  praticante  tratar  de  sua 

A Commissão,  attendendo  aos  documentos 
que  instruem  o pedido  (attestados  médicos), 
é de  parecer  que  seja  deferido  o citado 
requerimento  e para  esse  fim  apresenta  o 
seguinte  projecto: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  mais  um  anno  de  licença, 
em  prorogação,  ao  praticante  dos  Correios 
de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago, 
com  o ordenado  respectivo;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  CommissÕes,  2 de  agosto  de  1904. 
José  Eusebio , presidente. — Sá  Freire. 
Eusebio  de  Andrade. 

O Sr.  Presidente  — Não  havendo 
nada  mais  a tratar,  designo  para  amanha,  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  que  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torisando  o Presidente  da  Republica  a encom- 
mendar  á industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona,  com  parece- 
res e emendas  das  CommissÕes  de  Marinha  e 
Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  do  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  ( hnmestead ) isentando  d ) 
penhora  o im  movei  rural  perieneente  a bra- 
sileiro nato  ou  naturalizado,  que  fizer  a de- 
clararão da  tabolla  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias  ; com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
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( 

Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao  alfe- 
res do  12*  batalhão  de  infantaria  do  exercito 
Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 


saude,  a licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Estado 
do  Amazonas,  bacharel  Antonio  Demetrio  de 
Souza,  um  anno  de  licença  com  os  vencimen- 
tos respectivos,  para  tratar  de  sua  saude 
onde  lhe  convier . 

Levanta-se  a sessão  ás  2 horas  da  tarde. 


72a  SESSÃO  EM  9 DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia,  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Carlos  Cavalcanti,  Hosannah 
de  Oliveira,  Dias  Vieira,  Eduardo  Studart, 
Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Celso 
de  Souza, Briòio  Filho,  Malaquiâs  Gonçalves, 
Cornelio  da  Fonseca, Angelo  Neto,  Raymundo 
de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvao,  Rodrigues  Doria,  Joviniano  de  Car- 
valho, Oliveira  Valladao,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Corrêa  Dutra, 
Américo  de  Albuquerque,  Galvão  Bapíista, 
Pereira  Lima,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão, João  Luiz,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Manoel  Fulgeneio,  Olegario 
Maciel,  Wencesláu  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Costa  Junior,  Paulino  Carlos,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Cân- 
dido de  Abreu, Carvalho  Chaves, Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Juvenal  Miller,  Marçal  Es- 
cobar,  Barbosa  Lima,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a sessão. 

E*  lida  e sem  debate  approvada  a*acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O Sr.  Alencar  Guimaríies 

(A°  Secretario ) procede  á leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officio: 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras 
Publicas,  de  8 do  corrente,  enviando  o reque- 
rimento em  que  o conductor  de  trem  de  3.a 
classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
Antonio  Toscano  de  Britto  solicita  um  anno 
de  licença  com  ordenado  em  prorogação  á 
de  igual  tempo  que  obteve  para  tratar  de 
sua  saude.— A’  Commissão  de  Petições  e Po- 
deres . 

Representação : 

Da  Federação  dos  Estudantes  Brazileiros, 
contra  o projecto  de  vaccinação  e revaccina- 
ção  obrigatória. — A’  Commissão  de  Instruc- 
çãoe  Saude  Publica. 

O^i)'  Eduardo  Ramos  diz  que 

vem  hoje  fazer  uma  provocação  amistosa, 
ou  antes  um  convite  cheio  da  cordialidade 
que  merece  ao  orador  o leader  desta  Ca- 
mara,  pela  conformidade  de  suas  vistas  po- 
liticas  e pelos  grandes  attributos  pessoaes, 
que  reconhece  na  pessoa  de  S.  Ex. 

Convida  o illustre  leader  a dar-lhe  expli- 
cações sobre  um  assumpto,  que  considera  de 
extrema  importância. 
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Segunda  a nossa  velha  tradição  parlamen- 
tar, entende-se  que  um  amigo  do  Governo 
nada  deve  inquirir  sobre  a alta  administra- 
ção do  Estado.  , 

As  curiosidades  deste  genero  melindram 
as  susceptibilidades  de  quem  governa,  e os 
inquiridores  incorrem  na  suspeita  de  hosti- 
lidade . 

O orador  entende  que  isso  é um  precon- 
ceito quasi  bruxal,  que  offende  as  boas 
normas  parlamentares  e deprime  a liber- 
dade da  discussão,  prejudicando  a clareza 
que  se  deve  exigir  na  elucidação  dos  ne- 
gócios públicos.  , , . , „ 

Aferrar  os  membros  de  um  partido  a 
esse  silencio  systematico,  tanto  prejudica 
o critério  de  quem  se  cala,  como  o conceito 
moral  de  quem  o faz  calar . 

Confia  em  que  a Camara,  sondando  o es- 
pirito de  bemquerença,  de  cordial  apoio  a 
alta  administração  da  Republica,  nao  per- 
ceberá em  suas  palavras  azedume  ou  pro- 
posito  hostil.  _ _ ...  , 

Chama,  pois,  a attenção  do  seu  illustre 
collega,  o illustre  leader,  naturalmente  bem 
informado,  sobre  o caso  que  vae  succinta- 
mente  expor: 

E’  sabido  que  o Brazil  celebrou  com  va- 
rias potências  estrangeiras  uma  Convenção 
solemne.  Nestas  entraram  como  altas  partes 
contractantes  o Brazil,  de  um  lado,  e de 
outro, a Hespanha,a  França,  a Gra- Bretanha, 
Guatemala,  Portugal  , Suissa  e Tunisia. 

Esse  accordo  foi  celebrado  em  14  de  abril 
de  1891  e ratificado  pelo  Brazil  em  3 de  ou- 
tubro de  1896. 

Não  precisa  o orador  lembrar  o que  e um 
pacto  internacional,  em  que,  pela  própria 
natureza,  está  empenhada  a honorabilidade 
das  entidades  politicas  que  nelle  tomam 

Ppdó  art.  Io  dessa  convenção  «todo  e 
qualquer  producto  que  apresentar  uma  falsa 
indicação  de  procedência, na  qual  fôr,  directa 
ou  indirectamente , indicado  um  dos  Estados 
contractantes,  ou  local  situado  em  algum 
delles,  como  paiz  ou  como  local  de  origem, 
será  apprehendido  no  acto  da  importação .» 

O orador  accentua  bem  o rigor  com  que 
está  indicado  o instante  adequado  á repressão 
do  abuso,  previsto  na  clausula  que  esta  lendo 

« ...será  apprehendida  no  acto  da  importação 

em  qualquer  dos  outros  Estados,  etc.» 

Ora, dá-se,  e possivelmente  reproduzir-se-ha 
um  facto  anomalo,  que  a grande  imprensa 
desta  Capital  tem  vulgarizado,  relativo  a 
importação  de  vinhos  com  disticos,  rotulos  ou 
etiquetas  mcndazes  ; vinhos  procedentes,  ao 
que  se  afflrma,  da  Hespanha,  vinhos  de  pro- 
ducção  hespanhola,  e que,  ^entretanto,  sao 
aqui  importados  com  inscripções  portuguezas, 
que  induzem  o fisco  e os  consumidores  a um 


erro  ou  engano  sobre  a procedência  daquelle 
artigo. 

Eis  ahi  nitidamente,  flagrantement.e  cara- 
cterizado o abuso  previsto  na  Convenção  de 
Madrid. 

Que  se  fez  então  ? Apprehenderam-se  os 
vinhos  ; isto  é,  reconheceu-se  oíficialmente  a 
existoncia  da  fraude.  . . 

Seguiram-se,  segundo  consta,  os  meios  ju- 
diciaes,  empregados  pelos  importadores  para 
relaxar  os  artigos  apprehendidos.  E_  estes  o 
conseguiram.  Desse  modo,  a Convenção  ficou 
violada  por  autoridade  dos  nossos  tribunaes 
de  justiça.  O prolator  da  decisão  que  annullou 
a apprehensão,  — magistrado  distinctiscimo 
por  seus  talentos  o virtudes,  allegou  que  não 
havia  lei  processual , reguladora  da  especie  ; 
e que,  por  adaptação  de  uma  lei,  que  ello 
presume  subsidiaria  do  caso  controverso,  a 
detenção  judicial  dos  generos  apprehendidos 
teria  de  ficar,  como  ficou,  sem  effeito,  por 
falta  da  competente  acção  na  dilação  legal. 

Chegamos,  portanto  — diz  o orador  — a 
esta  situação  : de  um  lado,  temos  uma  con- 
venção internacional,  pacto  solemne,  e lei  do 
paiz  pela  sua  ratificação  ; — lei  confiada  a 
honorabilidade  dos  paizes  interventores,  sob 
a fiscalização  dos  outros  paizes  coobrigedos: 

— de  outro  lado,  a justiça  de  um  delles.  em 
que  a contravenção  se  denuncia,  se  verifica, 
declarando  não  ter  meio  de  a fazer  cumprir, 
por  ausência  de  lei,  ou  deixando  escapar  a in- 
troducção  do  genero  prohibido,  porque  assim 
o permittem  outras  leis  accessorias,  perante 
a incúria  do  Ministério  Publico. 

Yê  o distincto  leader  que  nada  tem  de  cor- 
recta a nossa  attitude  neste  grave  incidente. 

Reproduza-se  elle,  que  a Convenção  ficara 
letra  morta,  sacrificando-se  o intuito  essen- 
cial do  accordo  ás  manobras  forenses , 

O Sr.  Pereira  Lima— Desculpe  perguntar: 
Y.  Ex.  éda  opinião  do  juiz? 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Diz  que  não . O seu 
distincto  collega,  com  o seu  aparte,  envere- 
dou o orador  por  um  caminho  a que  se  queria 
esquivar . 

O Sr.  Pereira  Lima— Peço  desculpa. 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Ao^  contrario; 
agradece  a S.  Ex.  obrigal-o  a nao  calar  um 
ponto,  que  considera  essencial.  _ . 

O orador  não  é da  opinião  dodigno  juiz;  ou 
por  outra, pensa  que  o illustre  magistrado  viu 
a questão  de  um  ponto  muito  restncto.  Ha, 
no  conceito  do  orador,  lei  para  o caso  e lei 

bem  expressa.  , , „ . . . 

A questão  é fiscal;  esta  confiada  as  auto- 
ridades aduaneiras. 

Temos  na  legislação  do  paiz  medidas  bem 
claras  e explicitas  sobre  a importação  de 
generos  prohibidos.  A Convenção  assignala 
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a occasisto  em  que  se  devem  praticar  as  me- 
didas prohibitivas:  « no  acto  da  importação ;» 
—são  as  suas  palavras  textuaes;  portanto, 
sob  ajurisdicção  das  autoridades  aduanei- 
ras. Não  temos  para  isso  regulamentos  ad- 
ministrativos? Temol-os,  e dos  mais  offica- 
zes.  Nónbuma  lacuna,  pois,  existe  na  legis- 
lação brazileira  para  reprimir  esses  abusos. 

O orador  pergunta  ao  seu  prezado  collega, 
leader  da  maioria,  si  tem  noticias  das  me- 
didas fiscaes  com  que,  porventura,  o chefe 
da  repartição  aduaneira  procurasse  preser- 
var o decoro  da  alta  administração  publica, 
oppondo-se  ás  tentativas  insidiosas  contra  a 
fé  de  um  tratado  solemne  ? 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Opportuna- 
mente,  darei  os  esclarecimentos  pedidos  por 
V.  Ex. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Não  sabe  si  se 
fez  comprehender  pelo  seu  illustre  collega. 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Perfeitamente; 
e logo  que  tiver  em  mãos  os  elementos  ne- 
cessários, darei  os  esclarecimentos  pedidos. 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Fixemos,  por- 
tanto, o campo  da  indagação  nos  seguintes 
quesitos  : 

Io.  Ha  lei  ou  leis  que  regulem,  no  Brazil, 
o cumprimento  da  Convenção  a que  se  tem  o 
orador  referido  ? 

2o.  Si  essa  lei  ou  leis  não  existem,  que 
embaraços  tem  havido  para  que  sejam  pro- 
mulgadas ? 

3o.  Si,  pelo  contrario,  existem  leis  garan- 
tidoras  das  clausulas  da  Convenção  de  Madrid 
qual  o obstáculo  que  occorre  para  que  sejam 
applicadas  com  a necessária  efficacia. 

4o.  Que  medidas  está  o Governo  disposto  a 
empregar  para  impedir  a continuação  do 
abuso  de  importações  prohibidas  pelo  accor- 
do  de  Madrid,  damnificando-se  o nosso  cre- 
dito deante  das  potências  estrangeiras,  in- 
teressadas na  sua  fiel  execução  ? 

São  essas  as  perguntas  que  o orador  confia 
á solicitude  de  seu  honrado  amigo,  esperando 
que  S.  Ex.  dará  em  breve  um  resposta  satis- 
factoria,  nem  só  para  o Governo,  como  para 
a nossa  justa  inquietação.  (Multo  bem  ; muito 
bem.) 

O Sr.  l^Venceslão  Braz-  Peço 

a palavra. 

O Sr.  Presidente  — Ha  outros  oradores 
inscriptos  no  expediente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Celso  de  Souza. 

O Si*.  «Celso  dLe  Souza — Sr.  Presi- 
dente, na  sessão  de  24  de  outubro  de  1902, 
foi  apresentado  a esta  Camara,  pelo  honrado 
Deputado  Sr.  Henrique  Lagden,  um  pro- 


jecto, equiparando  os  enfermeiros  do  ex- 
ercito aos  da  armada,  em  vencimentos  e van- 
tagens. 

Apezar  da  justiça  que  caracteriza  esse  pro- 
jecto, até  hoje  não  conseguiu  elle  sahir 
da  pasta  da  Commissão  de  Orçamento,  á 
qual  foi  enviado  para  ter  o parecer  respe- 
ctivo. 

Tratando-se  de  medida  de  grande  justiça, 
como  disse,  venho  pedir  a Y.  Ex.  que  in- 
terponha os  seus  bons  oíficios,  uma  vez 
que  a voz  de  V.  Ex.  ó tão  acatada  pela 
Camara  e no  seio  das  Commissões,  que  inter- 
ponha seus  bons  oíficios,  repito,  junto  a essa 
Commissão,  para  que  ella  apresente  o seu 
parecer  ao  projecto  o que  me  acabo  de  re- 
ferir. 

O Si*.  I* Jt*e s i <1  exi t©  — A Commis- 
são, naturalmente,  attenderá  ao  pedido  do 
Y.  Ex. 

O Sr.  «Juvenal  Miller—  Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente — Tem  a pala- 
vra pela  ordem  o nobre  Deputado . 

O Sr.  Juvenal  Mlller  ( pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  achando-se  na  ante- 
sala  o Sr.  Rivadavia  Correia,  que  foi  hontem 
reconhecido  e proclamado  Deputado  pelo  2o 
circulo,  do  Rio  Grande  do  Sul  peço  a V.  Ex. 
que,  na  fórma  do  Regimento,  nomeie  a com- 
missão que  deve  introduzil-o  no  recinto,  afim 
de  prestar  o compromisso  legal. 

O Sr.  Presidente  convida  os 
Srs.  3o  e 4o  secretários,  a irem  receber  o 
mesmo  senhor,  o qual  sendo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á Mesa  o compromisso 
regimental. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda. 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Eusebio,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya, 
Abdon  Milanez,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebelio,  Bulcão  Vianna,  Felix  Gaspar, 
Eugênio  Tourinho, Garcia  Pires,  Satyro  Dias. 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Para- 
nhos  Montenegro,  Moreira  Gomes,  Nelson  de 
Vasconcellos,  Bulhões  Marcial,  Erico  Coelho, 
Laurindo  Pitta,  Cruvello  Cavalcanti.  Pau- 
Uno  de  Souza, José  Bonifácio, A stolpho  Dutra, 
Calogeras,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Arnolpho  Azevedo,  José  Lobo,  Ber- 
nardo Antonio,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Germano  Hasslocher,  Victorino 
Monteiro  o Diogo  Fortuna. 
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Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Julio  de  Mello,  Anthero  Botelho, 

Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  índio  do 
Brazil,  Antonio  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Guedelha  Mourão,  Raymundo  Arthur,  Joao 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Moreira 
Alves,  Arthur  Orlando,  Epammondas  Gra- 
cindo,  Felishello  Freire,  Tosta,  Vergne  de 
Ahreu,Tolentinodos  Santos, Marcqlinq  Moura. 
Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva 
Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio 
Santos,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Viriato  Mascarenhas,^  Estevão  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  Gastao  da  Cunha,  Ribeiro 
Junqueira,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Bernardos  de  Faria,  Antonio  Zacarias,  Hen- 
rique Salles,  Carlos  Ottoni,  Lindolpho  Caeta- 
no, Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Do- 
mingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Angelo  Pinhei- 
ro, James  Darcy  e Cassiano  do  Nascimento. 

E seih  causa  os  Srs.  Anisio  de  Abreu,  Vir- 
criiio  Brigido,  Paula  e Silva,  Affonso  Costa, 
Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo,  Pedro 
Pernambuco,  José  Mon jardim,  Galdino  Lo- 
reto,  Heredia  de  Sá,  Oscar  Godoy,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Carneiro  de  Re- 
zende, Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares 
Filho,  Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  Prates, 
Padua  Rezende,  Amaral  Cesar,  Ferreira 
Braga,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Domingos  Mascarenhas, 
Alfredo  Varela  e Campos  Cartior. 

O Sr.  3? residente  — Tem  a pa- 
lavra o Sr.  Raymundo  de  Miranda, 

O Sr.Raymtmdo  deMiranda 

—Sr.  Presidente,  a minha  presença  na  tri- 
buna, hoje,  é simplesmente  o resultado  do 
repto  com  que  me  honrou  o meu  illustre 
collega  de  bancada,  o Sr.  Deputado  Angelo 
Neto. 

Dizia  eu,  em  primeiro  logar,  no  decurso 
da  minha  oração  de  hontem,  que  o Sr.  ma- 
rechal Floriano  Peixoto  era  o supremo  ar- 
bitro da  politica  alagoana  e que  o prestigio 
do  Sr.  barão  de  Traipii  fora,  na  política 
republicana,  obra  daquelle  marechal. 

Esta  é a primeira  parte  do  repto . 

Para  demonstral-a,  Sr.  Presidente,  nao 
quero  mais,  nem  devo  continuar  a lazer 
explanações,  nem  desonvolver  considerações, 


porquanto  ollas  já  se  acham  bastante  accen- 
tuadas. 

Hoje  o meu  papel  é simplesmente  corro- 
borar com  provas  documentaes  o que  hei 
aííirmado . 

Para  demonstrar, Sr.  Presidente,  que  o ma- 
rechal Floriano  Peixoto  era  o supremo  arbitro 
da  politica  alagoana,  começarei  por  exhibir 
á Camara  o primeiro  dos  documentos  que 
consegui,  devido  ao  favor  de  um  politico  de 
Alagoas,  membro  da  commissao  executiva 
do  partido  republicano,  naquella  epoca,  e 
que  compellido  pelo  desejo  do  restabeleci- 
mento da  verdade,  querendo  mesmo  con- 
correr para  que  seja  de  modo  claro  e suffi- 
ciente  exhibida  a historia  politica  alagoana, 
em  um  dos  seus  capitulos  mais  importantes, 
teve  a gentileza  de,  cedendo  ás  minhas  in- 
stancias, fornecer-me  os  documentos  de  sua 
propriedadade  de  que  precisava  eu  para 
acudir  ao  repto  do  meu  illustre  companheiro 
de  bancada* 

Entre  esses  documentos  destaca-se,  em  prr 
meiro  logar,  uma  carta  com  que,  em  30  de 
dezembro  de  1903,  o Sr.  barao  de  Traipú 
prestava  ao  supremo  arbitro  da  politica  ala- 
goana conta  dos  movimentos,  dos  incidentes 
e detalhes  que  occorriam  na  politica  do 
Estado. 

Peço  á Camara  que  tenha  paciência  e ouça 
a leitura  do  documento  que  vem  provar  á 
evidencia  todas  as  minhas  allegações. 

Dizia  o barão  de  Traipú  ao  supremo  chefe 
da  politica  alagoana,  o Sr.  marechal  Flo- 
riano Peixoto,  em  1893,  descrevendo  o es- 
tado da  politica  alli  e as  condições  em  que, 
no  seu  modo  de  ver^  se  achava  aquelle  Es- 
tado. Relatava  então  : 

« Primo  e amigo — Não  sendo  conveniente 
por  ora  que  me  ausente  do  Estado,  dou  ao 
nosso  dedicado  amigo  Dr.  Miguel  Palmeira 
o encargo  de,  em  meu  nome  e dos  demais 
amigos  que  me  auxiliam  em  politica,  expor- 
Rie  circumstanciadamente  a situação  do  nosso 
Estado,  a politica  criminosa  que  ha  desenvol- 
vido o governo  a quem  tivemos  a infelici- 
dade do  confiar  a garantia  de  nossos  direitos 
e,  mais  do  que  tudo,  a nossa  própria  segu- 
rança individual. 

Desde  muito  soífrcmos  os  eífcitos  de  des- 
acertos dessa  escolha,  que  aetualmonte  se 
manifestam  muito  mais  funestos,  porque  o 
governador  não  trepida  em  empregar  os 
meios  mais  ignominiosos  e mais  bárbaros 
para  subjugar  o partido  que  fundámos  para 
elegel-o , e satisfazer  os  seus  mais  irrazoaveis 
intentos  de  deslealdade  e prepotência,  sem 
paridade  entre  os  mais  nefastos  governos 
que  Alagoas  tem  tido.  » 

O Sr,  Angelo  Neto— De  quem  é essa 
carta  ? 
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O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  cópia 
de  uma' carta  do  Sr.  barão  de  Traipú  ao  Sr. 
marecbal  Floriano  Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E como  está  V.  Ex. 
lendo-a  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  um 
documento  político,  não  é particular.  Está 
nas  mesmas  condições  do  telegramma  de 
V.  Ex,  ao  barão  de  Traipú  quando  reconhe- 
ceu a chefia  do  Senador  Euclides  Malta 
antes  de  ser  reeleito.  ( Continua  lendo.) 

«A  lealdade  delle  para \ comsigo  e , portanto , 
para  comnosco,  durou  até  o momento  em  que 
se  considerou  garantido  por  haver  organizado 
e disciplinado  a seu  contenta  a força  de  se- 
gurança do  Estado.» 

Pergunto:  quem  era  o chefe  da  política  de 
Alagoas  ? o barão  de  Traipú  ou  o marechal 
Floriano  ? 

O Sr  . Angelo  Neto  — Sempre  foi  o barão 
de  Traipú,  conforme  consta  das  actas  da  or- 
ganização dos  partidos  em  Alagoas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Era  o 
barão  de  Traipú,  relatando  ao  marechal 
Floriano  os  detalhes  da  política  de  Alagoas  e 
pedindo  orientação  e providencias,  signifi- 
cando bem  que  a lealdade  do  governador  para 
com  o marechal  importava  a lealdade  para 
com  o partido.  ( Continuando  a ler.) 

«...  e por  haver  se  entendido  com  gover- 
nadores de  alguns  Estados  do  norte,  acredi- 
tando-os solidários  com  elles  na  defesa  do 
Estado  contra. qualquer  invasão  -do  Governo 
Federal . 

«Preparava  já  na- reunião  do  Congresso, 
em  abril,  elemen tos  de  compressões  em  re- 
formas inconstitucionaes ; e,  apezar  de  não 
haver  "conseguido  quanto  desejava,  augmen- 
tou  a força  de  segurança,  que  tem  espalhado 
nos  municípios,  commettendo  desordens  e 
violências  contra  os  nossos  amigos  que  não  se 
teem  submettido  ás  imposições  que  lhes  di- 
rige. 

« Dado  o desaccordo  sobre  a escolha  de 
candidatos  á eleição  federal,  na  qual  o go- 
vernador quer  a todo  transe  fazer  delegados 
absolutamente  seus,  iniciou  a política  de  es- 
phacelamento  do  partido,  fazendo-se  procla- 
mar chefe  do  mesmo  partido,  afastando-se 
daquelles  de  seus  membros  que  não~  se  mos- 
traram bastante  dóceis  á sua  direcção  e cer- 
cando se  dos  que,  por  iníieis  á causa  política 
ou  por  amedrontados  das  ameaças  de  exter- 
mínio a força  de  armas,  se  renderam  á sua 
vontade  e discrição. 

«Não  tinha,  entretanto,  reunido  assim  ele- 
mentos sufficieotes  para  victoria  no  pleito  e 
inteira  submissão  da  opinião  democrática.  O 
governador  percorreu  todos  os  municípios 
tentando  transigir  com  os  adversários  da  si- 


tuação e chegando  a entregar-lhes  algumas 
proposições  ofíiciaes,  e tentando  corromper 
o partido,  esbanjando  os  dinheiros  públicos  na 
acquisição  de  proselytos,  a titulo  de  benefí- 
cios locaes  (açudes,  pontes,  etc.) 

«Desmoralizado  esse  meio  que  o publico  co- 
nhece bastante  como  recurso  dos  governos 
desprestigiados  ou  deshonestos,  restava  inau- 
gurar a política  do  assassinato,  no  que.  o go- 
verno não  trepidou,  utilizando  por  intermé- 
dio de  seus  adhesos  a acção  dos  sicários  para 
depor  intendentes,  afim  de  passar  o poder 
municipal  a agentes  que  se  prestem  á fraude 
eleitoral,  como  aconteceu  ultimamente  na 
cidade  da  União  (antiga  Imperatriz),  e inva- 
dindo com  a força  do  Estado  outros  municí- 
pios, como  acaba  de  se  dar  aqui. 

«Convencido  de  que  por  meios  regulares  e 
honestos  era  impossível  vencer  a eleição,  o 
accrescendo  ser  esta  cidade  a séde  do  2o  dis- 
tricto  eleitoral,  onde  ha  de  ter  logar  a apura- 
ção da  eleição,  planejou  invadi! -o  e submet- 
tel-o  á força . 

«Contra  a Constituição  do  Estado  (arts.  100 
e 140)  que  fixa  na  capital  do  mesmo  Estado 
a força  de  segurança  interna,  estabelece  a 
policia  municipal  com  força  própria  e dispõe 
que  o governo  não  pode  intervir  em  negocios 
peculiares  aos  municípios,  sinão  para  resta- 
belecer a ordem  j e neste  caso  só  o fará 
mediante  requisição  dos  juizes  de  direito  ou 
dos  conselhos  municipaes  ; o governador  fez 
postar  aqui  uma  força  do  Estado  a pretexto 
de  serviço  fiscal  da  Recebedoria,  e ás  ordens 
de  um  seu  parente  aífim,  cheíe  dessa  repar- 
tição . » 

Seja  dito  entre  parenthesis  com  muita 
legalidade,  desde  quando  a Recebedoria  de 
Penedo  domina  toda  a margem  do  S.  Fran- 
cisco numa  extensão  de  33  léguas,  e ainda 
estende  sua  jurisdicção  até  as  margens  do 
Rio  Moxotó,  no  Estado  de  Pernambuco.  Não 
pode  dispensar  força.  (Continua  a ler.) 

«Essa  força  provocava,  desde  que  chegou, 
conflictos  com  a força  municipal  e com  o 
povo,  insultando  e espancando  pessoas  iner- 
mes e pacificas,  até  que  sob  as  ordens  do 
commandante  da  segurança  e do  chefe  da 
Recebedoria  fez  o morticinip  de  16  de  de- 
zembro, apezar  de  anteriormente  haverem 
as  autoridades  municipaes  procurado  evi- 
tai-a, recorrendo  ao  commandante  da  força 
estadual,  que  não  providenciou,  e ao  pro- 
prio  governo  do  Estado,  solicitando  a re- 
tirada da  força  a bem  da  tranquiilidade  do 
município,  ao  que  elle  não  deu  resposta. 

« Dada  a hecatombe,  o juiz  de  direito  e o 
nitendente  do  município  telegrapharam  ao 
overno  do  Estado  communicando  o facto  e 
solicitando  ainda  a retirada  da  força,  que 
ameaçava  commetter  novos  o maiores  at- 
tentados. 
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atirára  contra  o povo  inerme,  e fez  immo-  0 gR  r imundo  de  Miranda  — São 

diatameme  partir  para  aqui  um  maior  con-  gubsidios  para  a historia.  {Continua  a ler.) 
tingente  de  força  que  assaltou  o quartel  mu-  «Nesta  emergencia,  como  sempre,  o pa« 
nicipal  e teria,  sem  duvida,  victimado  a rento  e amig0  contará  com  a nossa  lealdade 
força  municipal  que  escapou  do  conflicto,  se  0 ^e(Rcação  ° mas,  si  não  houver  um  meio 
não  consegue  evadir-se  na  occasião  do  as-  termo  a situação  tão  funesta,  -de  ga- 


a ponto  das  repartições  federae^  especial»  J am[g0  que  em  meu  logar  vae  a sua  pre- 
mente alfandega  e telegrapho,  occultarem  seQça . 

ou  omittirem  nas  informações  que  prestaram  Abraça-o— o parente  e amigo  — Barao  de 

particularidades  e occurrencias  que  bem  I traipú.» 

caracterizariam  o despotismo  em  que  nada  — Esta  carta,  Sr.  Presidente... 
se  respeitou,  a não  ser  o que  se  considerava  Neto— Que  prova  ? 

ao  lado  do  governo  estadual,  naturalmente  O Sr.  Angelo  jneto  wue  yiu 

por  terem  receio  de  se  exporem  com  taes  q gRt  Raymundo  de  Miranda  Prova 
declarações,  desde  que  infelizmente  nessas  fact0s  históricos,  que  vêm  corroborar  as  rai- 
duas  repartições,  nem  os  seus  proprios  chefes  nRas  afíirmações ; que  o Sr.  marechal  blo- 
podem  contar  com  o sigillo  e fidelidade  de  rj[arl0  Peixoto,  quer  queiram  quer  nao,  íoi 
muitos  empregados.  arbitro  supremo  da  politica  alagoana  ao 

«Comprehende-se  que  a situação  dos  nossos  tempo  em  que  foi  presidente  da  Republica  e 
amigos  é gravíssima  desde  que  todos  pre-  até  o dia  em  que  deixou  de  existn . 
veem  qu  i se  desenvolverá  a politica  do  assas-  q gRt  Wanderley  de  Mendonça — A carta, 

sinato,  do  extermínio  aos  que  não  se  submet*  y.  Ex.  acabou  de  ler,  prova  apenas  que 
terem  ás  imposições  do  governador,  si  j gp  barão  de  Traipú  foi  solidário  com  o 
algum  meio  nao  houver  para  que  elles  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto,  sem  que  este 
contem  com  garantias  do  governo  da  União.  L>OS*S0  cRefe  politico  no  Estado  de  Alagoas. 


empeuno  UO  OSUtíUUtU  ouuv  y ^ U OU,.  uuoiídw 

terror  e o crime,  confio  á memória  do  nosso  cular  no  Estado  de  Alagoas. 
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de  seu  preposto  nesta  cidade,  que  a commis- 
são  executiva  do  partido  tmha  ficado^  com- 
posta do  Dr.  Fausto  de  Barros,  barao  de 
Traipú  e Coronel  Sá  Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Neto— O Sr.  marechal  Fio- 
riano  nunca  teve  preposto  em  Alagoas  e 
apenas  se  dirigia  ao  Sr.  coronel  Joaquim 
Tavares  da  Costa . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Que  era 
chefe,  esta  carta  o demonstra. 

Não  subscrevo  os  conceitos  desta  carta  e, 
em  homenagem  á verdade,  devo  dizer  que 
administrações  honestas,  intelligentes  e íe- 
cundas  teem  havido  nos  Estados, mas  nenhuma 
poderia  ter  sido  mais  do  que  foi  a do  Dr. 
Gabino  Besouro,  no  Estado  de  Alagoas. 

O Sr.  Angelo  Neto — Mas  que,  entretanto, 
mereceu  a mais  severa  critica  V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Eu  nunca 
escrevi  contra  a administração  do  Sr.  Gabino 
Besouro,  ao  contrario,  e nem  me  achava  no 
Estado  de  Alagoas  nesse  periodo . 

Quando  se  agitou  a questão  da  inconstitu- 
cionalidade  de  permanência  de  S.  Ex  no  go- 
verno, eu  era  um  dos  que  pensavam  que 
S.  Ex.  não  havia  terminado  o periodo  gover- 
namental. ( Trocam-se  apartes.) 

Bem;  deante  deste  documento,  que  demons- 
tra o modo  pelo  qual  os  membros  da  com- 
missão  executiva  no  Estado  prestavam  apoio 
ao  chefe  supremo  em  todos  os  actos  em  que 
se  accordavam  no  Estado,  passo  a conti- 
nuar a exhibição  dos  documentos, -porque, 
faça-me  justiça  a Camara,  o meu  papel  hoje 
na  tribuna  não  é discorrer  sobre  a política 
de  Alagoas,  é exhibir  os  documentos  sobre 
os-quaes  fui  reptado. 

O Sr.  Angelo  Neto— Vamos  ao  resto,  por- 
que estes  nada  provaram. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Na  opinião 
de  V.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  sei  como  esta 
carta  particular  do  barão  de  Traipú  ao  ma- 
rechal Floriano  foi  parar  ásmaos  de  V.  Ex.; 
nãe  sei  si  ella  é real  e verdadeira. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  ( entregando 
a carta) — Peço  a V.  Ex.  para  que  reconheça 
a firma. 

O Sr.  Angelo  Neto  — A lettra  é do  Sr. 
Joaquim  Gomes  de  Assumpção,  e a carta 
nada  prova. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  prova 
perante  a lógica  e está  authenticada  pela 
assignatura  do  barão  de  Traipú. 

O Sr.  Angelo  Neto— Responda:  quem  lhe 
entregou  esta  carta  teve  critério  para  fa- 
zel-o  ? 

Vo\.  IV 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda— V.  Ex.  é 
quem  não  tem  competência  para  inquirir  de 
mim  quem  me  entregou  este  documento. 

O Sr.  Angelo  Neto— O documento  unico 
no  caso  é a acta  da  organização  do  partido 
em  Alagoas,  mostrando  que  o marechal  Flo- 
riano foi  sempre  o chefe  político;  fóra  disto, 
nada  prova. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Ve- 
jamos . 

Sr.  Presidente,  não  tenho  a acta,  mas  te- 
nho um  telegramma,  que  aqui  está.  passado 
pelo  coronel  Sá  Peixoto  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto, em  20  de  junho  de  1894.  no  qual  se  diz, 
entre  outras  cousas  que  não  veem  ao  caso... 

O Sr.  Angelo  Neto—  E’  bom  ler  tudo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Só  leio  o 
que  diz  respeito  á questão,  e apresento  de 
publico  o telegramma  para  que  V . Ex . possa 
verificar  a legitimidade  do  mesmo. 

Aqui  está  : «Fez-se  hontem  minha  resi- 
dência grande  reunião  política,  tratou-se 
acclamar  commissão  executiva  dirigir  polí- 
tica Estado,  ficando  composta  barão  de 
Traipú ... 

O Sr.  Angelo  Neto—  Em  primeiro  logar, 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Tanto  faz 
em  primeiro,  como  em  terceiro  : desde  que 
são  tres  nomes,  um  ha  de  vir  em  primeiro, 
outro  em  segundo  e outro  em  terceiro  logar. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Bem, 
nus  vá  adeante. 

OSr.  Raymundo  de  Miranda—  {continua 
a ler)  «barão  de  Traipú,  Fausto  e eu.—  Sá 
.P  si/Ocoto  • ^ 

E’  a confirmação  do  que  referi  hontem 
nesta  tribuna,  e que  foi  contestado. 

O Sr.  Angelo  Neto  — A quem  foi  dirigido 
este  telegramma  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Ao  Dr. 
Arthur  Peixoto. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E o Dr.  Arthur 
Peixoto  era  o marechal  Floriano  Peixoto  ? 
Nesse  telegramma  mesmo  se  diz  que  o par- 
tido foi  organizado  sob  a direcção  de  uma 
commissão  e não  do  marechal. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Pratica- 
mente, a politica  das  Alagoas  se  entendia 
com  o marechal  ; V.  Ex.  não  póde  negar. 
E era  aquella  pessoa  a competente,  exclusi- 
vamente, em  nome  do  marechal,  para  re- 
solver as  diíficu Idades  que  se  suscitavam  na 
politica,  tanto  assim  que,  ao  tempo  em  que 
o barão  de  Traipú  foi  eleito  governador  d o 
Estado  por  indicação  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  V.Ex.  era  um  dos  que  entendiam. . . 
0 Sr.  Angelo  Neto  — V.  Ex.  quem  ? 

10 
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0 Sr.  Raymundo  de  Miranda  — O Sr. 
Deputado  Angelo  Neto. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Em  que  época  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Na  época 
em  que  foi  eleito  governador  o Sr.  barao  de 
Traipú. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Eu  ainda  não  era 
voz  activa  na  politica. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Já  ; já 
tinha  candidato  para  deputaoo  estadual ; ja 
tinha  candidato  para  governador,  e ja  a es»e 
tempo  entendia  que  a crise  política  so  podia 
ser  resolvida  com  a apresentaçao  da  candi- 
datura do  Dr.  Arthur  Peixoto.  V.  Ex.  sera 
capaz  de  me  contestar  isso  ? 

O Sr.  Angelo  Neto  — E’  mera  allegação 
deY.  Ex.  I 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Mera 
allegação,  não  ; si  Y.  Ex,  permitte  a prova, 
eu  a faço  immediata  e documentadamente. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Qual  é aprova  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — E’  uma 
carta  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Dizendo  o que  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Dizendo 
isto  mesmo 

O Sr.  Angelo  Neto  — Isto  mesmo— o que? 
Já  não  me  recordo  mais. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Dizendo 
que  a situação  politica  no  Estado,  as  crues 
que  haviam  no  partido,  só  podiam  ser  satis- 
factoriamente  resolvidas  com  a mdicaçao  do 
nome  do  Dr.  Arthur  Peixoto  para  governa- 
dor dò  Estado. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Isto  em  que  época  ? 
O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Ora! 
Nesta  época. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Nesta  época— qual? 
Não  nesta  agora. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Quando 
foi  eleito  o Sr.  Barão  do  Traipú,  sendo  e 
marechal  Floriano  o Presidente  da  Repu 
blica  * 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— O caso 
é que  V.  Ex.  ainda  nao  provou  que  o Sr. 

marechal  Floriano  Peixoto  fosso  o cheíe... 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  (ao  Sr.  An- 
gelo Neto) — Y .Ex.  não  póde  contestar  o que 
affirmo. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  me  lembro 
disso;  tomei  parte  activa  na  politica  depois 
da  sublevação  de  1 de  maio  do  1895. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Deve  se 


faeo:  não  posso  íazel-o  sem  a autorização  de 
V.J  Ex. 

O Sr.  Angelo  Neto— Responda  ao  repto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Estou 
respondendo,  mas  V.  Ex.  não  quer  autori- 
zar-me a exhibição  da  prova. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Que  o marechal 
Floriano  foi  considerado  chefe  politico  em 
Alagoas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — (d  caso  é 
um  incidente  que  se  prende  á questão  inti- 
mamente, é uma  carta  de  Y.  Ex. 

V.  Ex.  ao  tempo  em  que  o marechal  Flo- 
riano o collocou  na  Sub- Contadoria  dos  Te- 
legraphos  das  Alagoas,  já  agia  em  politica 
sob  a bandeira  do  marechal,  sob  a proiecçao, 
amparo  e prestigio  da  fainiiia  do  marechal, 
^anto  assim,  que  entendia... 

O Sr.  Angelo  Neto— Si  fosse  como  V.  Ex. 
diz,  aliás,  eu  me  honraria  muito;  mas  nao  foi. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Nem  eu 
digo  que  Y.  Ex.  não  se  honrasse.^ 

V.  Ex.  entendia  que  a crise  só  seria  con- 
venientemente resolvida  com  a apresentaçao 
do  nome  de  um  parente  do  marechal,  o 
Dr.  Arthur  Peixoto. 

O Sr.  Rogério  de  Miranda — Mas  nessas 
mesmas  condições  e nessa  época  agia  em 
uma  boa  parte  do  paiz . . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  (ao  Sr.  Ro- 
ge/io  de  Miranda) — E Y.  Ex.  conhece  bem  a 
politica  de  Alagoas  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Estou  tra- 
tando da  politica  do  Estado  de  Alagoas,  da 
qual  era  chefe  supremo,  decidindo  detalha- 
damente as  questões,  o Sr.  marechal  Flo- 
riano Peixoto. 

O marechal  Floriano  Peixoto,  para  os 
outros  Estados,  era  o Presidente  da  Repu- 
blica, para  Alagoas  era  o Presidente  da  Re- 
publica e o chefe  politico  do  hstado.  E o 
facto,  o o nobre  Deputado  não  me  poderá 
contestar;  mesmo  porque  não  conhece  a po- 
Júicade  Alagoas. 

Pois  bem:  continuando  a minha  serie  de 
considerações . . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Nunca  quiz  ser 
chefe,  se  quizesse  seria. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Não 
quiz  ser  chefe,  mas  o foi. 

O Sr.  Angelo  Neto — Isto  é o que  eu 
contesto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Nada  se 
fazia  sem  a audiência  de  S . Ex . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Isto 


O SR.  IvAYMUNDO  DE  MIK  AINDA — +iinr7.. 

lembrar  e,  si  me  pcrinitte  a prova,  eu  aeranma  questa  o de  toe 
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0 Sr.  Raimundo  de  Miranda  — Outra 
circurastancia  que  mostra  o predomínio  polí- 
tico em  Alagoas  do  marechal  Floriano  é que 
até  para  as  nomeaçoes  dos  cargos  adminis- 
trativos estaduaes  o marechal  Floriano,  por 
intermédio  do  Dr.  Arthur  Peixoto,  era  ou- 
vido em  particular  sobre  os  candidatos  e 
sobre  quem  devia  recahir  a nomeaçao. 
( Dirigindo-se  ao  Sr.  Angelo  Neto)  V.  Ex. 
não  é capaz  de  contestar  isso  também. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  contesto, 
mas  a verdade  é que  o Sr.  barao  de  Traipú 
era  o unico  chefe. 


O Sr.  Angelo  Neto— Devo  declarar  aV. 
Ex.  que  o marechal  Floriano  Peixoto  falleceu 
a 29  de  junho  de  1895  e eu  fui  eleito  Depu- 
tado Federal  em  30  de  dezembro  de  1896,  de 
modo  que  não  pode  a minha  cadeira  ser  con- 
siderada como  obtida  por  influencia  do  ma- 
rechal. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Y.  Ex. 
foi  eleito  Deputado  pela  primeira  vez  na  ad- 
ministração e ainda  em  consequência  da 
protecção  do  Sr.  barão  do  Traipú,  como 
do  marechal  Floriano  embora  esteja  tivesse 
morrido.  Este  é que  é o facto. 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Era  mem- 
bro da  Commissão  Executiva,  mas  ainda  as- 
sim precisava  consultar  ao  marechal..  ( Tro- 
cam-se apartes .)  Continuando  na  demonstra- 
ção das  minhas  afíirmações,  respondo  ao  Sr. 
Deputado  Angelo  Neto  com  documentos... 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas  Y.  Ex.  não 
está  respondendo  nada. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  . . ,de  na- 
tureza tal  que  nãojemo  prova  em  contra- 
rio. O proprio  irmão  de  V.  Ex.,  o meu  ami- 
go o Sr.  coronel  Paes  Pinto. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — O que  é que 
tem  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Constava  a 
nomeação  do  Sr.  Aristides  Calheiros  para  o 
logar  de  administrador  dos  Correios  de  Ma- 
ceió. 

O Sr.  coronel  Paes  Pinto  pediu  -ao  Dr. 
Arthur  Peixoto  aqui  para  intervir  no  sen- 
tido de  que  fosse  elle  nomeado  administrador 
da  Recebedoria  de  Maceió— já  o Sr.  barão 
de  Traipú  era  governador — e telegraphasse, 
porque  a nomeação  se  faria  sem  mais  de- 
mora . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— -Quq  va- 
lor tem  isso  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Isto  serve 
para  provar  que  não  só  na  organizaçao  das 
chapas  estaduaes  e federaes,  como  até  nas 
mais  simples  nomeações  * era  ouvido  o mare- 
chal Floriano  Peixoto, 

O Sr.  Angelo  Neto— Contesto  que  eu  ti- 
vesse sido  incluído  na  chapa  federal  por  in- 
fluencia do  Sr.  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Por  uma 
razão  muito  natural  : V.  Ex.  já  era  polí- 
tico. 

O Sr.  Angelo  Neto— V.  Ex.  está  fazendo 
uma  alta  biographia  política. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Tanto 
mais  honroso  para  Y.  Ex. 

Tendo  sido  a chapa  federal  organizada. , . 


O Sr.  Angelo  Neto— Devo  declarar  a,  Y.Ex. 
que  teria  muita  honra  si  o meu  partido  po- 
litico  fosse  chefiado  pelo  marechal  Floriano 
Peixoto . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  vou 
ler. . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Para 
que  trazer  essas  questões  para  o seio  do 
Congresso  ? (Trocam-se  apartes ,) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Eu  sou  o 
primeiro  a reconhecer;  sou  o primeiro  a la- 
mentar que  questiunculas,  como  disse  hon- 
tem,  de  politica  regional  sejam  trazidas  para 
o seio  do  Congresso  Nacional. 

O Sr.  Angelo  Neto— Arrancaram  da  pasta 
do  mareehal  Floriano  telegrammas  e cartas 
e trouxeram  para  aqui . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — Não  ha  tal* 
não  é exacto  o que  affirma  V.  Ex.  que,  devo 
dizer,  foi  quem  mais  accusou  e perseguiu  a 
familia  do  marechal  Floriano. 

O Sr.  Angelo  Neto— Quem  fez  a accusa- 
ção  ao  marechal  Floriano  Peixoto  foi  V.  Ex. 
Quando  chegaram  lá  os  revoltosos,  com  o 
Sr.  Seabra,  V.  Ex.  fez  brindo  aos  revoltosos 
e no  dia  seguinte  não  duvidou  em  applaudir 
os  actos  políticos  do  marechal  Floriano  Pei- 
xoto. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade— U ha  deshon- 
ra  nisso  ? 

Deshonra  é ter  Y.  Ex.  perseguido  os 
membros  da  familia  do  marechal  Floriano  a 
quem  tudo  devia. 

O Sr.  Presidente— Attenção ! A discussão 
não  póde  continuar  assim  por  dialogo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  (Lê.)  « Ur- 
gente. Decidam  quem  deve  ser  governador  e 
vice- governador . . .?» 

Ora,  si  o barão  de  Traipú  fosse  o chefe, 
precisava-se  perguntar  quem  devia  ser  o 
governador  e vice-governador  ? 

Uma  voz— Isto  é muito  commum.Em  Per- 
nambuco deu-se  o mesmo  facto. 
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0 Sr.  Ra.ymundo  de  Miranda— Perdão; 
em  Pernambuco  deu-se  o seguinte:  a junta 
governativa  mandou  um  telegramma  ao  ma- 
rechal Floriano  indicando  tres  nomes  para 
governador. A resposta  do  marechal  Floriano 
foi  a seguinte:  o Dr.  Barbosa  Lima  aeceita  e 
agradece  a eleição  para  governador  do  Es- 
tado. 

O Sr.  Gonçalo  Souto— E’  verdade,  (ffa 
outros  apartes.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Vou  ler, 
Sr.  Presidente,  o que  o Sr.  barão  do  Traipú 
escreveu  ao  Dr.  Arthur  Peixoto  naquede 
tempo: 



Devo  lhe  dizer  que  não  renovei  o con- 
tracto cora  o governo,  porque  constou  aqu 
no  Estado  que  o marechal  desejava,  que^eu 
fosse  Senador  federada  e,  nestas,  condições, 
era  preciso  não  haver  incompatibilidade  al- 
guma . 


Sigo  amanhã,  para  Maceió,  onde  aguar" 
do  suas  ordens. 

Penedo,  15  de  outubro  de  1894.— Do  amigo 
e parente,  barão  de  TroÀpu.» 

O Sr.  Angelo  Neto  — Com  que  direito 
está  V.  Ex.  lendo  cartas  particulares  diri- 
gidas ao  marechal  Floriano  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Que  ma1 
ha  nisto?  Estou  lendo  cópias  de  do- 
cumentos politicos. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— As  cartas  são 
propriedade  dos  respectivos  destinatários. 

O Sr.  Angelo  Neto— Posso  usar  das  car- 
tas políticas  que  tenho  ? 

Dá-me  autorização  para  isso  ? 

Si  dá, eu  as  exhibo  aqui,  porque  afianço  que 
o meu  archivo  está  completo.  (Ha  outros 
apartes.) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Diz  o 
barão  do  Traipú  em  15  de  outubro  de  1894, 
quando  ainda  era  vivo  o marechal  Floriano, 
o jue  acabei  de  ler. 

Ora,  Sr.  Presidente,  si  até  as  indicações 
eram  feitas  pelo  marechal  Floriano,  si  o 
proprio  barão  de  Traipú  é o primeiro  a dizer 
que  quer  evitar  incompatibilidades,  porque 
constou  no  Estado,  tal  era  a importância  do 
marechal, que  este  desejava  que  o mesmo  Sr. 
barão  de  Traipú  fosse  o Senador  federal. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— O pro- 
cedimento delie  não  podia  ser  outro;  amigo 
do  marechal  Floriano... 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — V.  Ex. 

não  pôde  tirar  deducções  a seu  bei  prazer, 
não  póde  forçar  as  conclusões. 


A lógica  obedece  a regras  invariáveis,  e o 
bom  senso  tem  uma  trajectoria  que  Dao  póde 
ser  alterada. 

Esta  não  ó uma  deducção  lógica;  a dedu- 
cção  lógica  é que  o marechal  Floriano  era 
o supremo  arbitro  dos  destinos  politicos  de 
Alagoas . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça — Repita 
isto  cem  vezes  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Digo  cem 
vezes  porque  cem  vezes  VV . EExs.  o con- 
testam. Por  que  ? Porque  o marechal  Flo- 
riano jà  é morto,  e a sua  familia  para  VV. 
EExs.  agora  não  te  ais  o que  dar. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Esta 
circumstancia  para  mira  é indifferente,  por- 
que nunca  o occupei.  ( Trocam-se  apartes . So- 
am os  tympanos .) 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Sr.  Pre- 
sidente, attendendo  ao  signal  que  me  acaba 
de  ser  feito  por  V.  Ex.,  no  sentido  de  que 
está  esgotada  a hora  do  expediente,  bem  a 
contra  gosto  peço  que  me  dê  preferencia, 
para  inscripção  na  hora  do  expediente  da 
próxima  sessão, atim  de  que  eu  possa  concluir 
a exhibição  de  documentos . . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Cartas  particula- 
res ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda.  . . — que 
dizem  respeito  ao  repto  que  me  foi  dirigido 
pelo  meu  illustre  companheiro  de  ban- 
cada. 

Não  fôra  esse  repto,  a minha  presença  na 
tribuna  seria  desnecessária  neste  momento, 
uma  vez  que  a Camara  comprehende  perfei- 
tamente que,  em  discursos  anteriores,  já  fiz 
todas  as  explanações  sobre  a política  de 
Alagoas.  O meu  compromisso  agora  é exhibir 
os  documentos  que  corroborem  as  minhas 
affirmações,  conforme  o repto  com  que  fui 
distiiiguido.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O Sr.  Presidente  — Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Vae-se  passar  a ordem  do  dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O Si*.  Presidente  — A ordem  do 
dia  consta  de  votações. 

A Mesa  está  informada  de  que  compare- 
ceram 108  Srs.  Deputados,  mas  que  já  se  re- 
tiraram tres . 

Por  consequência,  estando  presentes  105 
Srs.  Deputados,  não  podem  ter  logar  as  vo- 
tações. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  compa- 
reçam á sessão  de  amanhã,  afim  de  cum- 
prirmos o dever  de  votar  a reforma  do 
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Regimento  ô outras  matérias  importantes 
que  figuram  na  ordem  do  dia. 

Vou  levantar  a sessão  e designar  a ordem 
do  dia  para  amanha.  {Pausa.) 

Vae  a imprimir  o seguinte 

PARECER 

N.  17  — 1904 

Approva  as  eleições,  realizadas  no  dia  3 de 
julho  do  corrente  anno , no  Estado  de 
Santa  Catharina,  e reconhece  Deputado  pelo 
mesmo  EstoAo  o Dr,  Luiz  Antonio  Ferreira 
Gualberto 

A Commissão  de  Petições  ^e  Poderes,  ex- 
aminando as  authenticas  da  eleição  • reali- 
zada no  Estado  de  Santa  Catharina  para 
preenchimento  da  vaga  aberta  pelo  falleci- 
mento  do  Dr.  Francisco  Tolentino  Vieira  de 
Souza,  designou  dia  para  serem  recebidas 
quaesquer  contestações,  não  havendo  pro- 
testo contra  a mesma  eleição . 

Em  virtude  do  que  é a Commissão  de  pa- 
recer que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  pelo  referido  Estado  o Dr.  Luiz 
Antonio  Ferreira  Gualberto, que  obteve  8.293 
votos,  maioria  absoluta  do  eleitorado,  e as- 
sim submette  ao  voto  da  Camara  as  seguin- 
tes conclusões: 

Io,  que  sejam  approvadas  as  eleições  reali- 
zadas n©  dia  3 de  julho  do  corrente  anno  no 
Estado  de  Santa  Catharina; 

2o,  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  oDr.  Luiz  Antonio  Ferreira  Gual- 
berto. 

Sala  das  Commissões,  9 de  agosto  de  1904. 
— José  Eusebio,  presidente.  —Eusebio  de  An- 
drade, relator. — Felix  Gaspar . — Sá  Freiré. 

Vão  a imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N,  134—1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
9\445%160  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
ordenados  que  competem  ao  secretario  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  dx 
Pernambuco, bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
Machado,  de  13  de  janeiro  do  1899  a 25  de 
dezembro  de  1902. 

De  accordo  com  a exposição  feita  pelo 
Sr.  Ministro  da  Guerra  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  2 de  maio  de  1902,  este  por 
mensagem  da  mesma  data  solicitou  do  Con- 
gresso Nacional  um  credito  extraordinário 
ds  1:890$320,  para  pagamento  ao  bacharel 
José  Francisco  Ribeiro  Machado ^ex-secretario 
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do  extincio  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, do  ordenado  que  deixou  de  receber,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a 26  de  outubro  de 
1900.  , 

Dos  documentos  então  submettidos  ao  es- 
tudo da  Commissão  de  Orçamento  verificou- 
se  que  tal  pagamento  era  devido  ao  referido 
funccionario  no  periodo  de  tempo  compre- 
hendido  entre  a sua  suspensão  para  respon- 
der a processo  por  ter  sido  denunciado  como 
incurso  nos  arts.  208,  § Io  o215doCodigo 
Penal  e a sua  despronúncia. 

A Commissão  de  Orçamento  opinou  pela 
concessão  do  credito  pedido  e formulou  o 
projecto  n.  43,  de  1902,  que,  submettido  ao 
voto  da  Camara,  foi  por  ella  approvado,  de- 
pendendo apenas  da  approvação  da  redacção 
final  a sua  remessa  ao  Senado. 

Antes  da  approvação  do  referido  projecto, 
o Sr.  Presidente  da  Republica. por  mensagem 
de  13  de  setembro  do  mesmo  anno, declarava 
que  era  insuíficiente  o credito  de  que  tratava 
a mensagem  anterior  e pedia  que  o credito 
concedido  fosse  de  4:283$870. 

Na  exposição  de  motivos  feita  então  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica,  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Guerra,  encontra-se  a explicação  ,da 
diíferença  entre  as  duas  quantias  pedidas. 

O bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Ma- 
chado reclamou  sobre  o calculo  feito  pela 
Direcção  Geral  da  Contabilidade  da  Guerra  e 
esta  verificou  ter  havido  com  effeito  engano 
no  referido  calculo,  pois  a quantia  devida 
era  esta  e não  a de  í : 890$320 . 

Não  tinha  ainda  a Commissão  de  Orça- 
mento se  pronunciado  a respeito  deste  pedido 
de  credito  quando  o Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica por  mensagem  de  15  de  junho  do  afino 
passado,  em  additamento  ás  duas  anteriores, 
solicita  o credito  especial  de  9:445$160,  nao 
só  para  o pagamento  do  ordenado  a que 
tinha  direito  aquelle  funccionario,  de  13  de 
janeiro  de  1899  a 26  de  outubro  de  1900,  mas 
também  do  ordenado  que  lhe  é devi  4o  desde 
esta  data  até  á vespera  do  dia  em  que  come- 
çou a perceber  vencimentos  de  inactividade 
por  ter  sido  aposentado  em  17  de  dezembro 
de  1902,  visto  contar  mais  de  10  annos  de 
serviço  e achar-se  incapaz  de  continuar  a 
servir  em  razão  do  seu  estado  de  invalidez. 

A 26  de  dezembro  do  mesmo  anno  come- 
çou o referido  funccionario  a perceber  os 
vencimentos  de  inactividade,  de  modo  que 
o periodo  a que  se  refere  esta  ultima  men- 
sagem vae  de  13  de  janeiro  de  1899  a 25  do 
dezembro  de  1902. 

Em  19  de  janeiro  de  1899  foi  extincto  o 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  e ces- 
sou, portanto  a consignação  para  paga- 
meuto  dos  respectivos  funccionarios,  o que 
justifica  os  pedidos  de  créditos  de  que  sq 
occupam  asalludidas  mensagens, 
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ANNAES  DA  CAMARA 


A Commissâo  de  Orçamento,  reconhecendo 
o direito  que  assiste  ao  referido  secretario  ao 
pagamento  dosseus  ordenados  durante  aquelle 
tempo,  submette  á consideração  da  Camara  o 
seguinte  projecto  de  lei: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico . Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  9: 445$  160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bar-harel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a 25  de  dezembro  de 
1902;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  os  seguintes  os  créditos  extra-orçamen- 
tarios  concedidos  pela  Camara  na  presente 
sessão: 

Ouro 


Papel 

14  créditos  ex- 
traordin  a - 

rios 5. 243: 527$ 178  27:915$150 

6 ditos  espe- 

ciaes 13: 133$330  100:000$000 

4 ditos  supple- 

mentares..  705:034$233  4:747$533 

5.961: 694$74 1 132 : 662$683 


começou  a perceber  vencimentos  de  inacti- 
vidade. 

Por  isso,  venho  pedir  que.  em  additamento 
á citada  mensagem,  vos  digneis  de  solicitar 
do  Congresso  Nacional  autorização  para  a 
abertura  a este  Ministério  do  credito  que  se 
torna  preciso  para  attender  ao  pagamento 
de  que  se  trata,  no  periodo  decorrido  de  ja- 
neiro de  1899  a dezembro  de  1902,  na  somma 
de  9: 445$ 160. 

Rio  dê  Janeiro,  16  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Argollo . 

N 135  — 1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
737$633  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra \ 
de  Pernambuco  Josè  Alfredo  de  CojrvaXho , 
de  Í9  de  janeiro  de  1899  a 10  de  abril 
de  1900 


Sala  das  Commissões,  9 de  agosto  de  1904. 
— Urbano  Santos , presidente  interino.—  Ga- 
leão Carvalhal .—  Paula  Ramos , relator.— 
Laurindo  Pitta. — Cornelio  da  Fonseca.  — 
Victorino  Monteiro . 

Exposição  a que  se  refere  o parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  — Em  mensa- 
gem dirigida  ao  Congresso  Nacional,  em  13 
de  setembro  de  1902,  foi  solicitada  a con- 
cessão do  credito  especial  da  quantia  de 
4:283$870  para  occorrer  ao  pagamento  de 
ordenado  que  compete  ao  bacharel  José  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado,  secretario  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, de  13  de  janeiro  de  1899,  em  que  foi 
considerado  suspenso  do  respectivo  emprego, 
a 26  de  outubro  de  1900,  em  que  foi  despro- 
nunciado  no  processo  a que  respondera  por 
crime  de  responsabilidade. 

Acontece,  porém,  que  o referido  funccio- 
nario  pediu  e obteve  aposentadoria  em  17 
de  dezembro  de  1902,  por  contar  mais  de  dez 
annos  de  serviço  e achar-se  incapaz  de  con- 
tinuar a servir,  em  razão  do  seu  estado  de 
invalidez. 

Em  taos  condições,  ó de  justiça  que  o pa- 
gamento daquelle  ordenado  se  estenda  até  25 
de  dezembro  de  1902,  vespera  do  dia  em  quo 


Por  mensagem  de  31  de  julho  do  anno 
proximo  passado  o Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica solicita  do  Congresso  Nacional  a neces- 
sária autorização  para  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  um  credito  de  737$633,  aüm  de 
occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  devido 
a José  Alfredo  de  Carvalho,  ex-ajudante  de 
porteiro  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco . 

Em  19  de  janeiro  de  1899  deu-se  a extineção 
do  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  sendo 
dispensados  os  respectivos  funccionarios . 

O ajudante  de  porteiro  José  Alfredo  de 
Carvalho  contava  o tempo  necessário  para  a 
sua  aposentadoria  e obteve-a  em  11  de  abril 
de  1900  ; deixando  de  receber  o respectivo 
ordenado  desde  a data  da  extineçao  do 
arsenal  até  10  de  abril,  vespera  do  dia  em 
que  começou  a perceber  vencimentos  de 
inactividade . 

A Commissâo  de  Orçamento,  reconhecendo 
o direito  que  assiste  aquelle  funccionario, 
submette  ã consideração  da  Camara  o se- 
guinte projecto  de  lei  : 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  737$633,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  José  Al- 
fredo de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de  1899  a 
10  de  abril  de  1900  ; revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario.» 
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Approvado  este  projecto,  a Camara  terá 
concedido  nesta  sessão  os  seguintes  créditos 
ex  tramrçamentarios : 


16  créditos 
extraor  - 
dinarios. 

6 créditos 
e s p e - 
ciaes.. . . 

4 créditos 
supple- 
menta- 
res 


Papel 

5.244:264$811 
13: 1331330 

705:034$233 

5.962:432$374 


Ouro 

27:915$150 

100:000$000 

4:747$533 

132:662$683 


Sala  das  Commissões,  4 de  agosto  de  1903. 
— Urbano  Santos,  presidente  interino. — Paula 
Ramos , relator.  — Cornelio  da  Fonseca. — 
Laurindo  Pita . — Victorino  Monteiro . — Galeão 
Carvalhal . 


Exposição  a que  se  refere  o parecer  supra 

«Sr.  Presidente  da  Republica  — Sendo  de 
justiça  o pagamento  a José  Alfredo  de  Car- 
valho, aposentado  em  30  de  março  de  1900, 
no  logar  de  ajudante  de  porteiro  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernam- 
buco, do  ordenado  inherente  a esse  logar  no 
pcriodó  decorrido  de  19  de  janeiro  de  1899, 
em  que  se  effectuou  a extincção  do  dito  ar- 
senal, a 10  de  abril  daquelle  anno,  vespera 
do  dia  em  que  passou  elle  a perceber^  venci- 
mentos de  inactividade,  rogo  que  vos’  digneis 
solicitar  do  Congresso  Nacional  autorização 
para  abertura,  a este  Ministério,  do  credito 
especial  de  737$633,  importância  do  referido 
ordenado  no  periodo  indicado,  afim  de  poder 
attender  a esse  pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paulo  Argollo, 

N.  136—1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria , Viação  e Obras 
Publicas  o credito  extraordinário  de  réis 
3\795$695 , para  po.gar  ao  engenheiro  as* 
tronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva  a grati- 
ficação que  lhe  compete  como  director  do 
Observatório  Astronomico  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  periodo  de  21  de  janeiro  a 31  de 
dezembro  de  1903 

O Congresso  Nacional  concedeu  ao  Dr. 
Luiz  Cruls,  director  do  Observatório  Astro- 
nomico do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licen- 
ço  com  iodos  os  vencimentos,  om  cujo  goso 
elle  entrou  em  21  de  janeiro  de  1903,  dei- 
xando de  providenciar  sobre  a concessão  da 


verba  necessária  para  pagamento  da  grati- 
ficação a que  tinha  direito  o seu  substituto 
legal,  engenheiro  Nuno  Alves  Duarte  Silva. 
Aquelle  director  esteve  no  goso  da  licença 
referida  durante  11  mezes  e 12  dias,  cabendo 
ao  seu  substituto  a gratificação  mensaL  de 
333$333  durante  todo  este  tempo,  o que  pre- 
faz  a quantia  de  3:795$695. 

O Sr.  Presidente  da  Republica,  por  men- 
sagem de  19  de  julho  ultimo,  pede  ao 
Congresso  Nacional  a necessária  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extra- 
ordinário daquella  quantia  para  poder  occor- 
rer  ao  pagamento  devido . A Commissão  de 
Orçamento  julga  perfeitamente  justificado 
este  pedido  e submette  á consideração  da 
Camara  o seguinte  projecto  de. lei: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extraor- 
dinário de  3:795$695,  para  pagar  ao  enge- 
nheiro astronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva 
a gratificação  que  lhe  compete,  como  dire- 
ctor interino  do  Observatório  Astronomico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21  de  ja- 
neiro a 31  de  dezembro  de  1903;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Si  a Camara  approvar  este  projecto,  terá 
concedido  os  seguintes  créditos  extra-orça- 
mentarios: 

Papal  Ouro 

17  créditos  extra- 
ordinários... . 5.248:060$506  27:915^150 
6 créditos  espe- 

ciaes 13: 133$330  100:000$000 

4 créditos  s u p- 

plementares. . 705:034$233  4:747$533 


5.966:228$069  132:662$683 

Sala  das  Commissões,  9 de  agosto  de  1904. 
-- Urbano  Santos , presidente  interino.— 
Paula  Ramos,  relator.  — Cornelio  da  Fon- 
seca. — Laurindo  Pilta.  — Victorino  Mon- 
teiro . — Galeão  Carvalhal . 

Exposição  de  motivos  a que  se  refere  o parecer 
supra 

Sr.  Presidente  da  Republica  — Tendo  o 
director  do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  Luiz  Cruls  entrado  no  goso  de  um  anno 
de  licença,  em  21  de  janeiro  de  1903,  que  lhe 
foi  concedida  com  todos  os  vencimentos,  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  98),  dos  re- 
feridos mez  e anno,  a seu  substituto  legal, 
engenheiro  astronomo  Nuno  Alves  Duarte 
Silva  cabe  a gratificação  mensal  de  333$333 
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ou  3:795$695,  correspondente  a 11  mezes  e 
12  dias  do  anno  findo,  que  deixou  de  ser-lhe 
paga  em  consequência  do  abono  integral  aa 
consignação  respectiva  ao  effectivo,  pelo  que 
se  torna  necessário  o pedido  ao  Congresso 
Nacional  de  um  credito  extraordinário  da- 
quella  importância  para  occorrer  ao  respe- 
ctivo pagamento. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  julho  de  1904.— 
Lauro  Severiano  Müller. 

O Si*.  I*r©si<Ieiit©  — Designo  para 
amanhã  a mesma  oraem  do  dia  de  hoje, 
isto  é : 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  que  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3  dis- 

CUVot°ação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a en- 
commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  mencionaj  cm 11  Pa- 
receres e emendas  das  Commissoes  de  Ma- 
rinha e Guerra  ede  Orçamento  e voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1  dis- 

CUVotação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  homestead  isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a bra- 


zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a de- 
claração da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias  ; com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Dommgues 

^"dUrojecton.  122,  de  1904,  auto- 
rizando  o Poder  Executivo  a conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao 
alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão 
unica) ; 

Yotaçao  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saude,  a licença  concedida  ao  bacharel 
Yulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904’  aut°' 
rizando  o Poder  Executivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  ®ecçao  do  Es 
tado  do  Amazonas,  bacharel  Antonio  gem® 
trio  de  Souza,  um  anno  de  f^ença  com  os 
vencimentos  respectivos,  para_tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica). 

Levanta-se  a sessão  á 1 hora  e 40  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Pau!a  Guimaraes,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimaraes,  Tho- 
màz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça 
Joaquim  Pires,  Eugênio  Touri inho,  Hosannah 
de  Oliveira,  Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboia,  Go^^° 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva, 
Walfredo  Leal,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Malaquias  Gonçalves,  C°rneho  da 
Fonseca,  Angelo  Neto,  RaymundodeM^ 
da,  Eu  ;obio  de  Andrade,  Arroxella*  Galvao, 
Rodrigues  Doria,  Jovimano  do  carvalho, 
Domingos  Guimarães,  Bulcão  Yianna,  Garcia 
Pires,  Augusto  de  Freitas,  Pinto  Dantas, 
Alvos  Barbosa,  Rodrigues  Llina,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 


Horta,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Ame  - 
rico  de  Albuquerque,  Enco  Coelho,  Fidel  s 
Alves,  Galvão  Baptista,  Lamundo  Pitu, 
Julio  Santos,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Paulino  de  Souza,  Jose 
Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira, 
Olegario  Maciel,  Wencesláo  Biaz, 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  M^anda,  H-r 
menegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  carvalho  Cha- 
“aula  Ramos,  Juvenal  Milier,  Marçal 
Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Vespasia.no  de 
Albuquerque,  Campos  Cartier  e Homem  de 
Carvalho. 
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Abre  se  a sessão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
-sessão  antecedente. 

Passa  se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

( 1 0 Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficios  : 

Do  Sr.  Deputado  Antonio  de  Padua  Assis 
Rezende, communicando  que,  precisando  re- 
tirar-se para  fora  do  paiz,  por  motivo  de 
•saude,  requer  por  praz'o  indeterminado  a 
necessária  licença . — A’  Commissão  de  Pe- 
tições e Poderes. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Congresso  Repre- 
sentativo do  Estado  de  Santa  Catharina,  de 
24  do  inez  ultimo,  communicando  que  nessa 
data  foi  instalada  a 3a  legislatura  do  Con- 
gresso Representativo  do  mesmo  Estado. — 
Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  Paiva,  Valente  & Comp.  Lemos  Mo- 
reira & Monte  e Santos  & Comp.,  nego- 
ciantes na  Parahyba  do  Norte,  pedindo  pa- 
gamento de  47:676$707,  em  virtude  de  pre- 
catório que  juntam  do  Juizo  Federal  daquelle 
Estado. — A’ Commissão  de  Orçamento. 

De  Maria  Carolina  Ramos  de  Assumpção, 
pedindo  augmento  da  pensão  que  ora  per- 
cebe.— A’  Commissão  de  Pensões  e Contas. 

O Sr.  Paranhos  Montenegro 

— Sr.  Presidente,  antes  de  apresentar  o pro- 
jecto, que  no  anno  passado  tive  a honra  de 
submetter  á consideração  da  Camara,  refor- 
mando a actual  lei  das  fallencias,  procurei 
ouvir  os  competentes  e a classe  a que  mais 
de  perto  elle  interessava,  para  o que  es- 
palhei com  profusão  um  esboço  do  mesmo. 

Nada  consegui,  o que  aliás  não  me  fez 
demover  de  meu  intuito.  Era  e sou  um  con- 
vencido, que  appella  para  o futuro. 

A proposito  de  um  interessante  inquérito 
aberto  pela  A Noticia  acerca  da  actual  Si- 
tuação da  praça  e da  urgente  necessidade 
que  tem  o commercio  de  Bancos  de  des- 
contos, que,  póde-se  dizer,  nao  ha  presen- 
temente, foram  sabbado  e hontem  publicados 
naquelle  jornal  tres  artigos,  que  veem  em 
occasião  muito  adequada,  porque  o referido 
projecto,  que  tem  o n.  26,  está  no  seu  ultimo 
turno. 

Naquelles  artigos  dizem  pessoas  praticas  e 
(Competentes  em  poucas  palavras  tudo  quanto 
Vol.  iv 


tenho  largamente  affirmado  e demonstrado 
desta  tribuna,  ha  quatro  annos. 

O meu  projecto  é ahi  considerado,  sinâo 
um  modelo , pelo  menos  um  optimo  remedio 
para  a situação  de  descalabro  em  que  vivemos , 
offerece  as  principo.es  garantias , crea  um  re- 
gímen mais  desafogado  para  o commercio  lio* 
nesto  e para  o seu  credito,  depositando  nelle 
os  estabelecimentos  banco.rios  muitas  espe- 
ranças, sendo  que  antes  delle  ser  lei  não  se 
deve  tratar  da  creação  de  estabelecimentos  d,e 
credito  para  descontos , nem  mesmo  de  re- 
forma do  Banco  da  Republica. 

Confesso  a V.  Ex.  o meu  desvanecimento 
por  essa  imparcial  e competente  apreciação, 
e dou-me  por  pago  de  todo  o meu  esforço  o 
do  insano  trabalho  que  tenho  tido  para 
dotar  o paiz  de  uma  boa  lei  de  fallencias. 

Estando  encerrada  a 3a  discussão  e de- 
vendo por  estes  dias  ter  logar  a votação, 
parecendo-me,  portanto,  opportuno,  envio  á 
Mesa  aquelles  artigos,  pedindo  que  sejam 
publicados  no  Diário  do  Congresso , como  um 
importante  subsidio  sobre  o assumpto. 

DOCUMENTOS  A QUE  SE  REFERE  O SR.  PARANHOS 
MONTENEGRO 

A situação  da  praça.  — Um  dos  males  que 
mais  teem  opprimido  ocommercio  e augmen- 
tado  a sua  já  immensa  desconfiança  são  as 
concordatas  para  pagamentos  de  porcenta- 
gens irrisórias. 

A lei  actual,  não  limitando  o minimo  dessas 
porcentagens,  deixa  margem  a verdadeiros 
abusos,  sujeitando  o commercio  aos  mais 
sérios  perigos.  E precisamente  uma  das  vir- 
tudes do  projecto  que  está  na  Camara  é a 
limitação  da  porcentagem  a pagar  nessas 
concordatas  pelo  negociante,  que  propõe  a 
combinação  aos  seus  credores. 

Amais  de  um  negociante,  que  consultámos 
a esse  respeito,  ouvimos  a mais  completa 
approvaçao  á medida  restrictiva.  Pelo  que 
ouvimos  desses  honrados  homens  do  com- 
mercio, as  concordatas  foram  de  desmorali- 
zação em  desmoralização,  e nem  os  preju- 
dicados tinham  um  recurso,  nem  os  juizes 
podiam  acudir  aos  interesses  das  victimas, 
embora  percebessem  o dolo  e o escandalo. 
A lei  omissa  e falha  deixava  essa  porta 
aberta  á falcatrua  o por  ella  passavam  todos 
os  abusos. 

—Julga  V.  perfeitamente  garantidora  dos 
direitos  dos  credores  a exigencia  do  paga- 
mento no  minimo  de  30  % para  ser  acceita 
a concordata  ? 

— Perfeitamente.  Imagine  que  as  concor- 
datas, que  se  teem  feito  e ainda  se  fazem, 
desceram  á cifra  irrisória  de  5 até  1 °/0 . Nós 
nao  pedimos  mais  que  os  30  % estabelecidos 
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Delo  proiecto  em  discussão.  E’umaporcen- 
tacrem  rãzoavel.  tratando-se  de  negociantes 
taSos  “eyaQtando-se  asituaçao  precaria 

P°r  falfDtr  tStrlf  «tTncfa°  tatopen' 

r{°T* ssr  rató  res  >£ 

=0, 

^ifelle  approvado  ou  votado  por  credores 
que  representem .4/5  g0°  o ?afpo?  Credores 

o dividendo  for 

SUletasaeS5s°aUmitação  não  vem  ferir  a li- 

^e^aRe£dmenT^ia<cerceamento  de®a  Ube^ 

Stpn  n liberdade  que  deixa  o commercio 

SSSto '* & dts 

vlreF  TeommercioSprefere  essa  escravidão. 
A^nossa  situação  é realmente  tão  melindrosa 

igtólmente^espeitave^  apenasinsti 

tWr  Talv^o^orne1  definitivo;  tudo  depende 
doleueffeito  pratico.  Em  todo  o caso  esse 

ao  seu  vuKiv  ion„0  para  ser  efflcaz, 
regímen  dev®*  *®>  Tlel  vem  remediar 

sãthsèxxíT!\x 

encerra  nas  suas  disposições,  pelo  menos  ta 
como  ellase  acha  na  Camara.  , 

(D’ A Noticia , de  6 de  agosto  de  1904. 


Anvifla  ~ oDinião  de  quatro  negociantes 

íSrHSSH 

famarã  Reputados  % cm  definitivo 
tU™V  Ex.  naturalmente  leu  a intervier, 

■■cís  tss  sss^toHu» 
:3sss»« 


transcendente  assumpto, masquerocorrespon- 

der  á gentileza  da  Nottcia,  que  tanto  se  tem 

interessado  pola  questão,  ^^atfvem^d?- 
rito  summamente  valioso,  porqu^  vem  ai 
vulgar  o sentir  geral  do  commercio  co 
relação  á actnal  crise  e aos  remedios  q 
aconselham.  Não  nutro  duv  idas  soore  < )s  ^ 
sultados  dessa  investigação, antes  tenho  co 

nprtn  mie  ella  muito  veiu  eoopeiar  para  uai 
a todos  a certeza  de  que  não  ha  uma  opmiao 

dÍSrArmFnha  opinião  sobre  a nova  lei  de  fad- 
lencias  uão  é diversa  da  dos  que  acom. 
panham  o movimento  do  nosso i commerc  : 
Anezar  de  pertencer  a um  banco,  que  repie 
senta  importantíssimos  interesses,  nao  posso 
fallar  por  todos;  penso,  porém,  que  nos  esta- 
belecimentos  bancarios  são  muitas  as  esje 
ranças  creadas  pelo  projecto  em  discussão^ 
Não  se  considera  essa  leium  modeio,  mas  ja 
«a  acredita  um  optimo  remedio  para  a si 

commercio  honesto  e Pa™  o scu  cr.v  i • 

isso  aue  o commercio  reclama  e e isso  ram 
hem  o que  reclamam  os  bancos  para  sah  - 
S da  apathia  em  que  vivem,  tao  prejudi- 
cfal  paraelle  quanto  o é para  o commercio. 

a Fonfiança  eSrão  ellis  a funccionar  com 
mais  segurança,  os  seus  capines  entrarao 
pm  circulação,  colhendo  os  ri  uctos  ae  seu 
gvro  pelo  commercio.  Por  outro  *ado,  saln-- 
rão  dos  bancos  estrangeiros  os  que  alii  se 
acham  recolhidos  som  perceberem  um  cei 
til  de  iuros.  São  capitaes  que  procuram 
multiplicar- se  e que  forçosamente  virão  pro- 
curar  o juro  onde  lh’o  offereçam.  , 

ü Decretada  a nova  lei,  sera  Provavel- 
mente feita  a reforma  do  Banco  da  Repu 

bUlaEssa  reforma  já  agora  6 Méa  vencedo^. 
Doraueê  uma  necessidade  do  Banco.  Entie 
tan?o,  penso  que  o governo  faz  bem  em  nao  a, 
decretar  antes  de  decfetada  a nova  lei.  Effe- 
ctivamente  o Banco  da  Republica,  apezai  d. 
sua  ligação  official.  não  está  mais  a coberto 
de  perigos  que  os  outros  bancos  e o sacrifício 
Te  Governo  emprestando-lhe  vinte  mil  contos 
para  operar  em  descontos,  seria  um  sacnfim 

fer  “ **- 

■ M/iç  mrece-me  util  e pratica,  si  bem  que" 
talvez  fonviesse  mais  installarem-se  peque- 
nas-agencias  dos  actuaes  bancos  ou  dos  banco» 
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que  para  o effeito  se  viessem  a crear.  Não  é 
sem  uma  razão  de  ordem  pratica  que  os 
bancos  se  concentraram  na  cidade.  O sangue 
está  no  coraçao  e delle  irradia  para  todo  o 
organismo.  Essa  irradiação  é que  precisa 
fazer-se  de  preferencia  á formação  de  núcleos 
isolados  que  talvez  nao  pudessem  ter  vida 
própria. 

(DM.  Noticia , de  9 de  agosto  de  1904.) 

A situação  da  praça  — Escrevem-nos: 

« Aventam  banqueiros,  commerciantes  an- 
tigos, velhos  politicos,  as  mais  desencontra- 
das opiniões  relativamente  á situação  angus- 
tiosa da  nossa  praça,  e nenhum  (louvado  seja 
Deus)  teve  ainda  o desassombro  de  franca  e 
positivamente  insistir  sobre  a unica  e ver- 
dadeira causa  do  lance  afflictivo  que  esta« 
mos  atravessando. 

Ha  dias  atrás,  sob  a epigraphe  Situação 
da  praça , publicava  o vosso  conceituado 
jornal  a opinião  de  um  velho  negociante, 
que,  entre  outras  cousas,  dizia: 

— A desconfiança  que  se  nota  no  commercio 
ê proveniente  das  más  liquidações,  etc.  etc... 

Eis  aqui,  Sr.  redactor,  o verdadeiro  ponto 
em  que  convém  insistir. 

O commercio  honesto  não  tem  a sombra 
da  arvore  da  justiça,  a que  se  possa  abri- 
gar, porque  infelizmente  a lei  sobre  fallen- 
cias é de  tal  forma  sophismada  (ou  a justiça 
tão  mal  applicada),  que  continuadamente  se 
veem  fallencias  que  um  desentendido 'classi- 
ficaria de  fraudulentas,  tão  claras  são  as 
causas  que  as  motivaram,  e qne,  entretanto, 
sao  defendidas  por  estratagemas  muitas 
vezes  indignos,  trazendo  como  ponto  final 
na  questão  o arranjo  do  fallido  e o com- 
pleto prejuizo  dos  credores. 

Não  raro,  Sr.  redactor,  se  diz:  «Falliu  a 
grande  firma  de  tal. . ,»(Grande  assombro  no 
commercio  ! ) 

« Será  possivel  •?...  dizem  uns».  «Quantos 
por  cento  pagará  ?. . . indagam  outros. 

Ao  fim  de  alguns  mezes,  depois  de  se  en- 
gordarem vários  farejadores  de  fallencias, 
sabe-se  que  a firma  paga  com  10  % . 

Os  pobres  credores  põem  as  mãos  na  ca- 
beça, gritam  que  é uma  injustiça,  que  foi 
uma  patifaria,  que  o fallido  em  logar  de  en- 
gordar pela  esperteza,  que  lhe  trouxe  uma 
fortuna,  deveria  emmagrecer  á sombra  de 
uma  enxovia,  etc. , etc. 

Acabou-se  a fallencia,  os  credores  que  qui- 
zerem  receber  a irrisória  quantia  que  lhes 
oíferecem  recebem,  e aquelles  que  por  digni- 
dade preferem  nada  receber  fazem  pre- 
sente delia  ao  Thesouro. 

O exemplo  da  maldade  é a peste  mais  con- 
taminosa  que  Deus  lançou  no  mundo  ! 


O commerciante  bem  intencionado  começa 
a reflectir  maduramente  sobre  as  cousas 
deste  mundo  ; dessa  reflexão  nasce  uma  es- 
pecie  de  philosophia  sceptica  que  o induz  a 
fazer  aquilio  que  os  outros  fazem,  e,  basean- 
do-se na  pratica  de  todos  os  dias,  que  de- 
monstra que  não  são  os  mais  dignos  aquelles 
que  teem  maior  consideração;  prepara-se,  dá 
o bote,  e depois  de  lhe  ter  corrido  tudo  ás  mil 
maravilhas  exclama  beatificamente,  afagando 
a obesidade  da  pança,  entre  uma  baforada  de 
charuto  e um  cálice  de  licor: 

—Ora,  si  eu  soubesse  que  a cousa  era  tão 
facil,  ha  mais  tempo  que  o tinha  feito ! . . . 

E a consciência, esse  juiz  de  nós  mesmos  ?.,. 

Essa  é tão  elastica  que,  si  nos  apoquentar 
muito,  atiramos  com  ella  para  trás  das 
costas... 

No  meio  deste  circulo  de  indignidades,  de 
falta  de  susceptibilidades,  na  ancia  de  arran- 
jar fortuna  desprezando  os  meios,  ha  ex- 
cepções:  essas  infelizmente  hão  de  repre- 
sentar o papel  de  sacrificadas  em  seu  proprio 
prejuizo  e para  gáudio  dos  espertos  de 
marca. 

Agora  pergunto  eu:  qual  é a causa  desta 
anarchia  ?. . . De  quem  é a culpa  deste  estado 
de  cousas  que  ha  de  levar  fatalmente  o com- 
mercio á completa  ruina? 

E’  dos  meios^  deficientes  que  a justiça  nos 
apresenta,  ou  é culpa  dos  Srs.  commercian- 
tes que  vão  contemporisando  com  estas  irre- 
gularidades. 

Eu  estou  adivinhando  o sorriso  com  que 
alguns  desses  reformadores  theoricos  hão  de 
apreciar  a minha  opinião. 

« Precisamos  de  bancos  para  auxiliarem  o 
commercio,  a situaçao  é desesperadora,  o 
cambio  sobe,  o cambio  póde  descer,  a minha 
opinião  é esta,  eu  si  fosse  governo  fazia 
assim,  etc.,  etc.»,  dizem  elJes. 

O cirurgião  ataca  directamente  a ferida  e 
depois  trata  as  desordens  que  a doença  pro- 
duziu no  organismo. 

Limpem  o commercio  dessa  chusma  de 
especuladores  que  o enxovalham  diariamen- 
te, deem  o exemplo  do  moralidade  punindo 
aquelles  que  reconhecidamente  sejam  culpa- 
dos, unam-se  e percam  hoje  10  que  o exemplo 
benefico  desse  prejuizo  ha  de  fazer  com  que 
mais  tarde  deixem  de  perder  100,  e depois  de 
sanearem  este  conjuncto  de  pustulas  tratem 
então  de  procurar  meios  para  que  es  vossos 
capitaes  possam  prosperar  honradamente. 

Srs.  commerciantes,  interroguem  a vossa 
consciência  e confessem  fraucamente  que  hoje 
fallir  fraudulentamente  não  é um  crime,  é 
antes  uma  esperteza  admirada  naquelles  que 
teem  a habilidade  de  o fazer  tres  dli  quatro 
vezes, engordando  consecutivamente  o pecúlio 
deshonesto  e passeando  desassombradamente , 
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me  demoveram  desse  proposito.  Compene- 
trado  de  que  o assumpto  precisava  ser  tra 
tado  com  grande  celeridade  o attenden. do  a 
que  as  nossas  sessões  estavam  a findar  abri 
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dente  da  solução  do  projecto  relativo  ás  uni- 
versidades, cujo  andamento  será  som  duvi- 
da demorado  pela  discussão  ? 

Approvado  o mou  projecto,  a Camara 
póde  approvar  ou  rejeitar  o projecto  sobre 
universidades;  pode,  si  quizer,  crear  cinco, 
dez,  quinze  ou  vinte  e uma  universidades. 

Agora,  prender  o meu  projecto,  deixal-o, 
sob  a acção  de  um  nareotico,  dormindo  na 
pasta  da  Commissão  até  que  as  universi- 
dades triumphom  ou  succumbam,  V.  Ex. 
comprehende  que  é uma  resolução  que  peço 
permissão  para  classificar  de  cruel.  {Apoiados.) 

Não  venho,  pois,  reclamar,  não  venho  so- 
licitar que  este  ramo  do  Poíer  Legislativo 
se  pronuncie  de  accordo  com  o § 1°  do 
art.  110  do  Regimento,  para  que  a medida 
que  propuz  seja  submettida  ao  exame  da 
Camara,  sem  andiencia  da  Commissão,  não; 
venho  pedir  ao  illustrado  presidente  da 
Commissão  de  Instrucção  Publica  que,  Je- 
vando  om  linha  do  conta  as  ponderações 
que  acabo  de  adduzir,  tire  de  cima  do 
meu  projecto  o pesj  brutal  das  univer- 
sidades, afim  de  que  a Commissão,  pronun- 
ciando-se sobre  o mesmo  intelligentemente, 
proponha  á Camara  a sua  approvação  ou 
a sua  rejeição,  conforme  entender  em  sua 
alta  sabedoria.  ( Muito  bem ; muilo  bem). 

O Sr.  Presidente-Tom  a palavra 
o Sr.  Neiva.  {Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tom  a palavra  o Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa. 

O Sr.Raymundo  deMiranda 
— Sr.  Presidente,  fui  hontem  interrompido 
por  se  haver  esgotado  a hora  do  expediente, 
quando  exhibia  documentos  que  demons- 
travam de  modo  inequivoco  a superinten- 
dência do  marechal  Floriano  Peixoto  na  po- 
lítica de  Alagoas. 

Estava,  portanto,  desenvolvendo  a pri- 
meira parte  do  repto  que  me  trouxe  na  tri- 
buna. 

Hoje,  por  considerar  sufficientemente  de- 
senvolvida e demonstrada  essa  primeira 
parte,  occupo-me  da  condição  política  que 
representava  no  Estado,  ao  tempo  da  chefia 
do  marechal,  o meu  illustre  companheiro  de 
bancada,  o Sr.  Angelo  Neto. 

E’  uma  simples  exhibição  de  documentos. 

Em  5 de  março  de  1895,  quando  ainda  era 
vivo  o marechal  Floriano  Peixoto,  já  o meu 
illustre  companheiro  de  bancada  se  dirigia  ao 
Dr.Arthur  Peixoto,  então  residente  na  cidade 
de  Penedo  nos  seguintes  termos  : 

«Dr.  Arthur  Peixoto.  Penedo,  Tribunal 
reunido  não  reconheceu  Tiburcio,  que  con- 
tinúa  comparecer  sessões.  Leopoldino  Neto, 


depois  ter  officiado  governador  reassumiu 
funeções  juiz  do  direito,  foi  convidado  pelo 
Jorge  fazer  parte  tribunal  a que  accedeu. 
Castello  Branco  denunciou  Barão  e José  Vieira 
perante  tribunal  como  violadores  Constituição 
Corre  certo  Jorge  nomeará  procurador  geral 
ad-hoc  dar  parecer  denuncia.  Urgente  vinda 
você.  Barão.  Morte  José  Maria,  motivos  po- 
líticos. Saudades.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  esse  telegramma  re- 
monta á época  em  que  se  estabeleceu  o con- 
flicto  entre  o tribunal  superior  e o governo 
do  Estado  de  Alagoas,  representado  pelo 
barão  de  Traipú,  época  om  que  também  se 
praticou  uma  serie  de  inconstitucionalidades 
já  destituindo  desembarga  lo  *es  de  seus 
cargjs,  já  destituind)  juizes  de  direito,  factos 
que  aliás  nunca  se  deram,  nem  na  adminis- 
troçãodoSr.  Dr.  Euclides  Malta,  nem  tão 
pju;o  na  actual  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Paulo. 

Este  telegramma  fica  registrado,  fazendo 
parte  integrante  do  meu  discurso,  como 
prçva  de  que  S.  Ex.,  ao  tempo  da  superien- 
tencia  política  do  marechal  Floriano  Peixoto, 
já  era  político  militante  no  Estado,  _tanto 
que  se  dirigia  aos  membros  da  Commissão  ex- 
ecutiva, chamando-lhes  a attenção  para  o 
que  de  mais  importante  acontecia  na  capital 
e fazendo  sentir  a necessidade  de  alli  se 
acharem  presentes. 

Ainda  no  mesmo  anno,  em  7 de  março,  di- 
rigiu V.  Ex.  um  aviso  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto, que  permancia  em  Penedo,  nos  se- 
guintes termos: 

«Denuncia  motivo  inconstitucionalido.de  elei- 
ção governador.  Nada  novo.  Candidato  pro- 
curador acho  não  desempenhará  bem.  Esplen- 
dido Gondin  interino.  Avise  dia  embarque. 
Venha  logo , necessário  muito. — Neto.» 

0 Sr.  Angelo  Neto — Em  resposta  ao  te- 
legramma qu;  cu  delle  recebera.  Quem  deu 
autorização  a V.  Ex.  para  ler  esses  tcle- 
gramraas  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Apresento- 
os  á Camara,  porque  posso  fazel-o. 

Em  resposta  ao  telegramma  que  V.  Ex. 
recebeu  do  Dr.  Arthur  Peixoto  ou  origina- 
riamento  de  V.  Ex.,  a verdade  é que  V.  Ex. 
agia  de  modo  activo  em  política;  e,  por- 
tanto, já  tinha  inicio  político  no  Estado  de 
Alagoas  no  periodo  da  chefia  do  marechal 
Floriano  Peixoto.  E’  a esta  conclusão  que 
eu  quero  chegar.  (Apartes,) 

E?  ao  repto  de  V.  Ex.  que  estou  acudindo 
tanto  quanto  me  é possível  e me  habilitam 
os  documentos  que  exhibo. . . 

O Sr.  Angelo  Neto — A minha  vida  polí- 
tica data  de  1894  ; V.  Ex.  está  em  1895. . . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Hontem 
me  referi  a factos  anteriores  a 1895. 
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Em  9 de  março  ainda  S.  Ex.  dirigiu  ao 
Dr.  Arthur  Peixoto,  que  estava  em  Penedo, 
o seguinte  telegramma: 

«Tribunal  não  tem  funccionado  falta  pro- 
curador geral  nada  decidindo.  Communique 
dia  sabida. — A,  Netto ,» 

O Sr.  Angelo  Netto  — Pelos  termos  do 
telegramma  vê-se  logo  que  é uma  resposta. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Pelos  ter- 
mos do  telegramma  se  verifica  que  V . Ex.  se 
acbava  na  Capital  do  Estado  vigilante,  obser- 
vando os  acontecimentos,  preoccupado  com 
elles  e informando  cuidadosamente  áquelles 
que  tinham  a responsabilidade  da  direcção 
local  de  accórdo  com  o chefe  supremo  da 
politica  e que  se  achava  então  na  Capital 
Federal . 

Ainda  em  27  de  setembro  VV.  EEx.  expe- 
diram o seguinte  telegramma  ao  Dr. Arthur 
Peixoto,  que  não  mais  se  achava  na  cidade 
de  Penedo,  mas  aqui  no  Rio  de  Janeiro: 
«Urgente  sua  vinda. — Neto. — Wander- 

U Ainda  mais.  A 18  de  maio  era  expedido 
pelo  meu  illustre  companheiro  de  bancada  e 
seu  digno  irmão  o seguinte  ^telegramma 
a um  dos  membros  da  commissao  executiva 
do  partido  que  se  achava  na  Capital  Fe- 
deral : 

«Dr.  Arthur  Peixoto  — Rio — Sanccionado 
proiecto  augmento  deputados,  senadores. 
Pedimos  telegraphe  urgente  commissao 
executiva  democrata  incluir  chapa  depu- 
tados nosso  dedicado  amigo  Álvaro  Flores. 
Neto. — Jacintho.»  . 

Aqui  está  a confirmação  de  uma  das  minhas 
proposições  aventadas  hontem  nesta  Casa, 
quando  disse  que  S.  Ex.,  ao  tempo  em  que 
affirmava  que  não  figurava  em  política,  ja 
tinha  candidatos  para  Deputados  estadoaes  e 
iá  tinha  candidato  para  governador;  ja  en- 
tedia que  a crise  politica  do  Estado  so  po- 
deria ser  resolvida  com  a indicação  do  nome 
do  Sr.  Arthur  Peixoto  para  governador,  e 
nãodoSr.  barão  de  Traipú. 

O Sr.  Angelo  Neto — O Sr.  Arthur  Peixoto 
era  membro  do  partido  como  eu  era  ; era 
meu  amigo,  correspondia-se  comigo,  mas 
não  era  chefe  de  partido. 

Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Vê  V . Ex . 
que  correspondi  ao  repto  que  V.  Ex.  me  di- 
rigiu, demonstrando  que  V.  Ex.  foi  militante 
na  politica  do  Estado  ao  tempo  da  chefia  do 
marechal  Floriano,  anterior,  portanto  a do 
Sr.  barão  de  Traipú.  . , , 1QO- 

Ainda  mais  : em  8 de  junho  de  18Jo, 
dias  antes  da  morte  do  marechal  rio- 
riano,  Y.  Ex.  dirigia  ao  Dr.  Arthur  Pei- 
xoto o seguinte  telegramma  para  esta  ca- 
pital : 


« Gutemberg  Batalhador  vehementes  ar- 
tigos. . . 

« Barão  'pretende  passar  admim&traçao 
Josè  Vieira.  Venha.  Avise. — Neto.» 

O Sr.  Angelo  Neto  — Os  artigos  em  de- 
feza  da  sua  pessoa,  no  Batalhador , eram 
meus  ; era  meu  amigo,  membro  do  partido 
a que  pertencia  ; meu  correligionário,  meu 
dever  era  esse. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Ainda 
bem  que  o illustre  collega  vem  em  meu 
auxilio,  confessando  que  a esse  tempo  es- 
crevia no  Batalhador. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Mas  que  prova 
isso  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Que 
V.  Ex.  estava,  como  sempre  esteve,  arre- 
gimentado a esse  partido  do  qual  era  chefe 
o Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 


O Sr.  Angelo  Neto  — O chefe  era  o Sr. 
barão  de  Traipú, 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Partido 
que  tinha  como  representantes  no  Estado  os 
Srs.  Arthur  Peixoto,  barão  de  Traipú,  e Sa 
Peixoto,  que  constituíam  a respectiva  com- 
missão  executiva. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Nego  a chefia  po- 
litica do  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Como  é 
que  Y.  Ex.  pode  negar  aquillo  que  de- 
monstrei hontem  com  documentos,  cuja  legi- 
timidade e elequencia  foram  hontem  mesmo 
confirmadas  por  Y.  Ex.? 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  quero  inter- 
romper a V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — V.  Ex. 
dá-me  muito  prazer  com  seus  apartes, 
mesmo  porque  me  proporciona  occasiãopara 
detidamente  ir  tornando  mais  evidentes, 
mais  palpaveis,  mais  ao  alcance  daquelles 
que  não  conhecem  a politica  de  Alagoas,  os 
factos  a que  nos  referimos  e que  erearam 
este  incidente,  do  qual  não  temos  motivo 
nenhum  para  nos  vangloriarmos. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Que 
não  aproveitam  nada  á Camara. 

O Sr  . Raymundo  de  Miranda  — Que  não 
aproveitam  nada  á Camara,  não  ha  dinida, 
mas  que  não  vieram  para  aqui  por  nossa 
culpa  ; quem  os  trouxe  para  a tribuna  ao 
Congresso,  já  o disso  mais  de  uma  vez,  íoi  o 
Senador  Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ; 
não  fomos  nós  que  trouxemos  estas  questões 
de  politica  regional,  nem  para  o Congresso, 
nem  para  a imprensa. 

São  questiunculas  de  politica  regional, 
das  quaes  eu  não  devia  estar  me  occupanfio. 
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mas  o meu  dever  político,  as  obrigações 
inherentes_  á minha  posição  de  homem  par- 
tidário, não  me  permittem,  nem  a mim, 
nem  aos  meus  companheiros  de  bancada, 
que  se  conservam  arregimentados  e fieis 
ao  partido  político  que  os  mandou  para  aqui, 
tolerar  absolutamente  que,  com  o nosso  si- 
lencio medrem,  ou  vonham  mais  tarde  a 
apparecer  com  visus  de  verdade  as  inju 
rias,  as  aggressões  que  o illustre  Senadov 
está  fazendo  no  Senado,  aliás  bastante  fati- 
gantes para  todos  os  seus  companheiros. 

O Sr.  Angelo  Neto— O Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  é ouvido  com  a maior 
cbttenção  por  aquella  Casa. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  o que 
é verdade  é que  o Sr.  Senador  tem  mais  de 
uma  vez  fallado  para  o Presidente  e para  os 
Drs.  Eucl ides  Malta  e Manoel  Duarte. 

Tem  tido  um  auditorio  de  dous,  ao  passo 
que  eu,  com  certeza,  tenho  tido  de  mais 
de  cem . 

Appareci  na  tribuna  da  Camara,  para  cor- 
responder a umappello,  como  já  disse,  muito 
solemne,  feito  pelo  digno  Senador  Bernardo 
de  Mendonça,  aos  Deputados  que  apoiam  o 
Sr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Angelo  Neto— Vamos  ao  repto. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Que  quer 
mais  ? 

O Sr.  Angelo  Neto— Já  provou  ? 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Não  acabei 
de  provar  que  V.  Ex.  foi  iniciado  ria  política 
de  Alagoas  pelo  marechal  Florlano  ? e tendo 
V.  Ex.  declarado  que  nunca  foi  político  a 
este  tempo, trouxe  documentos  demonstrando 
que  era  político  activo,  vigilante  e infor- 
mantedos  membros  da  Commissão  Executiva, 
como  também  que  ja  tinha  candidatos. 
V.  Ex.  afíirmou_que  tinha  sido  iniciado  em 
política  pelo  barão  de  Traipú;  eu  vim  provar 
que  não,  conforme  os  documentos. 

O Sr.  Angelo  Neto— A carta  era  uma  opi- 
nião individual. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Esta  é que 
éa  verdade  e não  póde  ser  contestada;  E1 
uma  afiirmação  essencial  para  a demon- 
stração  das  minhas  proposições  no  discurso 
que  ha  dias  proferi. 

O Sr.  Angelo  Neto— Não  são  verdades,  e 
si  fossem  teria  muita  honra  em  dizel-o  á 
Camara. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Ninguém 
contesta  que  devia  ter  muita  honra  em  con- 
fessar, mas  o que  afRrmei  é a verdade. 

V.  Ex.  era  político  militante  no  Estado 
antes  da  chefia  do  barão  de  Traipú  e só  de- 


pois da  morte  do  marechal  Flori  ano  foi  que 
assumiu  a chefia  o Sr.  Traipú,  na  qualidade 
de  governador. 

""E  tanto  a esse  tempo  V.  Ex.  já  era  polí- 
tico activo,  vigilante,  militante  e infor- 
mante, que  entendia  que  a solução  pratica 
para  os  interesses  de  Alagoas,  não  era  a 
eleição  deste  homem  a quem  V.  Ex.  diz 
dever  o seu  inicio  na  política,  mas  á eleição 
do  Dr.  Arthur  Peixoto,  que  representava 
mais  immediatamente  não  só  a familia  como 
a pessoa  do  marechal  Floriano. 

Esta  é que  é a questão  collocada  nos  seus 
verdadeiros  termos . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— O me- 
lhor é não  estar  interrompendo  com  apartes. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Mas  a ver- 
dade é que  também  V.  Ex.  me  está  inter- 
rompendo com  apartes. 

V.  Ex.  ha  de  convir  que,  na  administra- 
ção do  Exm.  Sr.  Dr.  Euclides  Malta,  nao  se 
deu  nenhuma  dos  violências^  nenhum  dos 
attentados  contra  a Constituição,  que  ficaram 
registrados  na  administração  do  Exm.  Sr. 
barão  de  Traipú. . . 

O Sr.  Angelo  Neto— Depois,  diz  que  não 
accusa  a administração  do  barão  de  Traipú  ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—...  e V, 
Ex.  ha  de  convir  também  em  que,  na  admi- 
nistração do  Dm  Euclides  Malta,  não  se  pra- 
ticaram violações  constitucionaes  de  natu- 
reza alguma  nem  para  fim  de  especie  al- 
guma, 

O Sr.  Angelo  Neto— O nobre  Senador 
Bernardo  de  Mendonça  provou  o contrario. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— O nobre 
Senador  Bernardo  de  Mendonça  nada  provou 
até  agora:  nos  seus  discursos,  que  nao 
estão  ainda  debaixo  da  minha  apreciaçao, 
existe  uma  série  de  contradições,  relativa- 
mente á principal  questão  que  se  inventou 
em  Alagoas,  e é,  na  allega,ção  de  que  os  po- 
deres constitucionaes  do  Estado  estão  absor- 
vidos pelo  governador.  S.  Ex.  fallou—  seja- 
me  permittida  a expressão— cie  má  fé,  omit- 
tindo  circumstancias  muito  importantes;  não 
é verdade  que  no  Estado  de  Alagoas  haja 
absorpção,  peio  Executivo  dos  outros  po- 
deres, o Judiciário  e o Legislativo;  ha  phan- 
tasia  na  apreciação  da  série  de  decretos  pro- 
mulgados pelo  governador  do  Estado  e pos- 
teriormente homologados  pelo  Congresso, 
como  que  attestando  uma  subserviência  do 
corpo  legislativo  estadual. 

A verdade  é muito  outra,  que  em  tempo 
opportuno  será,  á saciedade,  detidamente, 
em  todas  as  suas  partes,  demonstrada  ou 
pelo  Senador  Euclides  Malta,  no  Senado,  ou 
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por  qualquer  um  de  nós,  Deputados,  que 
apoiamos  o Governo,  aqui  na  Camara. 

^A°  verdade  é a seguinte,  que  deve  ficar  logo 
registrada,  para  evitar  quaesquer  duvidas 
posteriores  ou  quaesquer  exptoraçoes^apro- 
veitando-se  a ignorância,  a boa  fé  do  Publico 
pouco  informado  dos  negocios  que  dizem 
respeito  ás  politicas  dos  Estados. 

O Congresso  do  Estado  de  Alagoas,  c®mo 
o Congresso  de  todos  os  outros  Estados, 
como  o Congresso  Nacional,  ordinariamente 
autorizam  nas  disposições  geraes  do  orça- 
mento ou  mesmo  em  leis  especiaes  o Poder 
Executivo  a praticar  taes  actos,  a tomai 
taes  ou  quaes  providencias,  a organizar  taes 
ouquaes  serviços.  Pois  bem  ; o governador 
do  Estado  do  Alagoas,  autorizado  pelo  Con- 
gresso, já  nas  leis  de  orçamento,  ja  em  leis 
especiaes,  a regulamentar  uns  serviços,  a 
organizar  outros,  a tomar  providencias  sobre 
qualquer  necessidade  da  administração,  fir 
mado  nessas  autorizações,  vae  promulgando 
os  respectivos  decretos,  correspondendo,  por- 
tanto; á mesma  autorização  que  lhe  é dada 
pelo  Poder  Legislativo. 

Agora,  a questão  principal:  Porque,  era 
Alagoas,  o numero  de  projectos  ou  antes  de 
decretos  submettidos  áhomologação  do  Con- 
gresso é maijr  do  que  nos  outros  Estado*  . 
Explica-se  este  facto  com  o escrúpulo  do  go- 
vernador, que  não  quer  deixar  de  prestar 
contas  ao  Congresso  do  Estado  dos  actos  que 
praticou  em  virtude  da  delegaçao  do  Podei 
Legislativo. 

Este  é que  ê o facto.  fí 

Isso  se  dá  em  toda  a parte,  e eu  desafio, 
provoco  o illustre  Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça,  no  Senado,  ou  a qualquer  um  dos 
meus  illustres  companheiros  de  bancada, 
dissidentes,  aqui  na  Camara,  a que  demons- 
trem, a que  apresentem  um  só  decreto  do 
governador  do  Espado,  que  não  tenha  sido 
elaborado  em  consequência  de  prévia  auto- 
rização do  Congresso . (P ausa  • ) , 

E si  esses  decretos  são  submettidos  a apre 
ciação  do  Congresso,  é porque  o Governador 
do  Estado  quer  prestar  contas  do  modo  por 
que  se  desempenhou  das  autorizações  que  ie- 
cebeu.  {Apoiados.)  . . . 

E si  estou  aventando  aqui  uma  proposição 
sophistica,  para  produzir  effeito,  provoco. . . 

O Sr.  Angelo  Neto  — Depois  diz  que  não 
provoca ! 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Mas,  não 
provoco  nominalmente  á VV.  EEx.  para 
uma  questão  individual;  provoco  os  Depu- 
tados dissidentes,  na  política  do  Estado,  com 
assento  na  Camara,  provoco  o illustre  Sena- 
dor, que  fatiga  o Senado  com  o historico  de 
Tiuestões  com  que  o Congresso  nada  tem  que 


ver,  que  não  interessam  ao  publico,  nem  rj 
Nação,  a que  apresentem  um  só  decreto  do 
Governador  do  Estado,  que  não  tenha  sido- 
expedido  em  virtude  de  autorização  do  Con- 
gresso I 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a que  fica  redu- 
zida essa  phantasia  de  absorpçao  dos  poderes- 
constitucionaes  do  Estado  pelo  poder  Exe- 
cutivo ? 


Fica  reduzida  ás  verdadeiras  proporçpes- 
de  uma  proposição  falsa,  para  produzir  efiei- 
to,  para  illudir  a credulidade  dos  que  nao 
conhecem  os  detalhes  da  política  estadual. 

— Este  é o caso . 

Entretanto,  que  se  vê  ? Vê-se  o illustre' 
Senador  alagoano  repetindo  historias  para 
o-anhar  tempo  indefinidamente  no  Senado, 
obstruindo  qualquer  resposta  que  lae  possa 
dar  o Senador  Euclides  Malta,  no  sentido  de 
restabelecer  a incontestável  veracidade  dos- 
factos. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Não  apoiado  ; elle- 
hontem  não  fallou . 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Si  não- 
fallou  hontem,  foi  porqui  chegou  tarde,  de- 
pois da  hora  do  expediente,  quando  nao  lhe 
era  mais  possível  occupara  tribuna.  E,  tendo- 
S.  Ex.  na  sessão  de  ante  hontem,  ficado  com 
a palavra  para  a de  hontem,  era  natural  que 
o Senador  Euclides  Malta,  correcto,  como  e, 
para  cora  os  adversários,  não  tivesse  grande- 
sofreguidão  em  apresentar-se  no  Senado, 
antes  da  hora  do  expediente,  afim  de  tomar 

a tribuna.  , 

Não  vem,  portanto,  ao  caso  e nada  prova 

o aparte  de  V . Ex . , 

EsiV.  Ex.  quer  ver  o Senador  Euclide*- 
Malta,  em  meia  hora,  dar  uma  resposta 
cabal  a tudo  quanto  o Senador  Bernardo  tem 
dito  em  mais  de  uma  semana,  faça  com  que* 
elle  interrompa  ã narração  do  romance  po- 
lítico que  está  elaborando . . . 

O Sr.  Angelo  Neto -Estou  certo  que  accu- 
dirá  ao  appello  de  V.  Ex. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda — Não,  não 
estou  fazendo  appello  algum  á S.  Ex.,  nenu 
preciso  fazel-o,  porque  quando  houver  ne- 
cessidade urgente  de  restabelecermos  a ver- 
dade dos  factos,  si  o senador  Euclides  Malta 
não  tiver  opportunidade  no  Senado,  peia 
obstrucção  feita  pelo  Senador  Bernardo  de- 
Mendonça,  fal-o-hemos  aqui  na  Camara_ tan- 
to quanto  fôr  possível  com  a exhibiçao  de- 
provas,  porque,  justiça  se  nos  laça.  ainda 
não  allegamos,  sob  o ponto  de  vista  da  direc- 
ção partidaria  em  Alagoas  ou  da  orientação- 
administractiva  no  Estado,  circumstancia 
alguma  sobro  que  não  pudéssemos  dar  prova, 
documentada  e immodiata. 
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0 Sr.  Angelo  Neto— Documentos,  cartas 
particulares. 

©Sr.  Raymundo  de  Miranda— Outro  tanto 
os  meus  illustres  companheiros  de  bancada 
não  podem  dizer  a respeito. 

O Sr  Wanderley  de  Mendonça — Isso  são 
questões  pessoaes  de  que  ningnem  se  quer 
occupar. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — O que 
entende  V.  Ex.  por  questão  pessoal  ? O que 
é então  a politica  de  Alagoas  ? 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Isso 
não  é politica  de  Alagoas. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Y.  Ex. 
então  não  me  ouviu,  ou  não  quer  entender  o 
que  acabei  de  referir  á Camara. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Ha 
tres  ou  quatro  dias  que  Y.  Ex.  occupa  a 
attenção  da  Camara  com  esta  questão,  que  ê 
puramente  pessoal. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Apre- 
sentando sempre  matéria  nova  e f.ctos  que 
VV.  EEx.  ainda  não  foram  capazes  de  con  , 
testar. 

O Sr.  Angelo  Neto— dá  um  aparte. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  ( dirigin- 
do-se  ao  Sr.  Wanderley  de  Mendonça  ) — 
Pois  dizer  á Camara  que  se  traz  ao  Senado 
da  Republica  uma  fantazia  a respeito  de 
absorpçao  de  poderes  constitucionaes  feita 
pelo  Executivo  e desenvolver  de  modo  claro, 
convincente  e simples  a verdade,  é tra- 
tar de  questão  pessoal  ? Então  não  sei  o que 
entende  o nobre  Deputado  por  questão  po- 

IltlCci  • 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Digo 
que  V.  Ex.  tem  tratado  de  questões  relati- 
vas ao  Deputado  Angelo  Neto,  ouestões  eom 
que  ha  tres  ou  quatro  dias  occupa  a attenção 
da  Camara. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Eu  não 
estou  mais  tratando  do  Sr.  Angelo  Neto. 

V.  Ex.  é que  quer  por  força  que°  eu  me  di- 
rija a esse  collega. 

O Sr  . Angelo  Neto— Até  que  emfim  estou 
lora  da  berlinda. 

0 Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Já  acudi 
ao  repto  do  Sr.  Angelo  Neto  e de  modo  tal 
que  nao  pode  ser  posto  em  duvida  o que  af- 
nrmei.  Estou  tratando  agora  da  calumnia 
que  se  levanta  contra  o governador  do  Es 
lado,  quanto  ao  seu  modo  de  agir,  e V Ex  4 
diz  que  é questão  pessoal.  Não  mereço  se- 
melhante injustiça. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça—  Me- 
rece, merece  mais,  pelo  modo  por  que  tem 
sido  injusto  para  com  os  seus  collegas. 

Vol.  iv 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Apon- 
tar o representante  do  Poder  Executive,. 
áquelle  que  tem  responsabilidade  directa,, 
immediata  e exclusiva,  póde-se  dizer  da  di- 
recção dos  negocios  públicos  do  Estado,  como- 
absorvedor  de  attribuições  constitucionaes. 
de  outros  poderes,  não  é só  uma  injuria,  éj 
uma  calumnia  á dignidade  de  um  homem, 
publico. 

O Sr.  Angelo  Neto— O Senador  Bernardo 
de  Mendonça,  nas  accusações  que  tem  le- 
vantado, tem  provado  com  documentos. 

O Sr.  Raymundo  de  MIranda— O Senador 
Bernardo  de  Mendonça  nada  tem  provado  ; 
tem  enumerado  uma  série  de  decretos  pro- 
mulgados pelo  Governador  do  Estado  e de- 
pois, na  época  constitucional,  remettidos  ao 
Congresso  para  a sua  approvação  ou  fiscali- 
zação. Ora,  enumerar  decretos  promulgados 
e remettidos  ao  Congresso  do  Estado,  não  é 
provar  que  o Governo  do  Estado  tem  absor- 
vido funcções  legislativas.  (Apoiados.) 

Vamos  coUocar  a questão  nos  seus  termos. 
VV.  EEx.  são  tão  solidários  com  as  affir- 
mações  do  illustre  Senador. . . 

O Sr.  Angelo  Neto— absolutamente. 

Q Sr.  Raymundo  de  Miranda  — ...que 
as  apresentam  aqui. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Apresentam  não  -, 
ainda  é cedo. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Apre- 
sentem um  só  decreto  que  não  fosse  promul- 
gado em  virtude  de  prévia  autorização  do 
Poder  Legislativo. 

Mas  nem  VV.  EEx.,  na  Camara,  nem  o 
o illustre  Sr.  Bernardo  no  Senado,  são  capazes 
de  apresentar  um  decreto  nessas  condições, 
porque  ninguém  melhor  que  VV.  EEx.  sa- 
bem que  é verdade  tudo  quanto  acabo  de- 
referir  relativo  ao  assumpto. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— E’  uma 
questão  de  apreciaçao. 

O Sr.  Raymundo  de  M;randa— De  apre- 
ciação, não;  é uma  questão  de  facto. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — E’ 
questão  de  presumpção. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— E’  questão 
de  facto,  e entre  facto  e presumpção  ha 
grande  differença,  talvez  maior  que  a diver- 
gência que  politicamente  nos  separa. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça—  V,  Ex. 
não  tenha  pressa;  acabe  o seu  rozario,  depois- 
nós  rezaremos  o nosso. 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda— Tenho  por- 
habito  frequentar  pouco  a tribuna  da  Ca- 
mara, e se  a minha  presença  nella  actual- 
mente  vae  se  tornando  um  tanto  assidua  é- 
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simplesmente  porque  os  deveres  inherentes 
á condição  de  homem  politico  e represen- 
tante do  Estado  de  Alagoas  me  forçam  a 
isso  (Apartes.  O Sr.  Presidente  reclama 
attengão . -Soam  insistentemente  os  tympanos 
que  impediram  o o.panhamento  do  que  dizia  o 
orador  em  resposta  aos  apartes  dos  Srs.  An- 
gelo Neto  e Wanderley  de  Mendonça.) 


O Sr.  Raymundo  de  Miranda  — Eu  nao 
gosto,  é contra  o meu  temperamento,  contra 
a minha  indole,  contra  a mmha 
occupar-me  da  minha  pessoa;  mas  desafio  os 
i Ilustres  Deputados  a apresentarem  qualque 
facto  que  seja  condemnador  da  minha  con- 
dueta  política  anterior . 

O Sr.  Presidente — Observo  ao  nobi. 
Deputado  que  a hora  do  expediente  esta 
finda, 

O Sr.  Raymundo  de  Miranda—  Uma  vez 
que  V Ex.  me  observa  que  a hora  esta 
finda,  êu  peço  que  me  inscreva  wa  ama; 
■nhã,  na  hora  do  expediente.  (Muito  bem 
muito  bem.) 


O Sr.  Presi de nte — Está  finda  a 
ihora  de  expediente. 

Vae-se  passará  ordem  do  dia.  (Pausa. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  de  No- 
v?es  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
ChristinogCruz,  Bezerril  Fontenelle,  Thornaz 
Cavalcanti,  Frederico  Eorges,  paula  e Siiva, 
Ahdon  Milanez,  Teixeira  de  Sa,  Pereira  de 
Tvra  Toão  Vieira,  Esmeraldino  Bandna, 
Moretoa  Ilves  pedío  Pernambuco,  Oliveira 
Valladão,  Leovigildo  Filgueiras,  Tosta,  Felix 
Gaspar, Satyro  Dias,  Vergne  * 
ardo  Ramos,  Moreira  G?mes,  Nelson  de  Vas 
poncellos  Bulhões  Marcial,  Sa  Freire, Pereira 
T ima  Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Anthèro^otellK),  Catogeras,  Carvalho  Brito 
Costa  Junior,  Arnolpho  Azevedo,  Bernardo 
Antonio,  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza 
Lindolpho  Serra,  Abdon  Baptista,  Elyseu 
Guilherme,  Barbosa  Lima,Victormo  Monteiro 
e Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Julio  de  Mello,  Sa  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Raymundo  Nery  Aurélio 
Amorim,  Arthur  Lemos,  Antonio  Bastos, 
Urbano  Santos,  Luiz  Domingues^  Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,  Joao  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  .Trwdade,  ízidro 

- Leite,  José  Marcellmo,  Arthur  Oilando,  Epa- 

minondas  Gracindo,  Felisbello  Freme.Nmva, 
Castro  Rebello,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino  Moura,  Mello  Mattos,  lrmeu  Machado, 
Jaão  Baptista,  Belisano  de  Souza,  Silva  Las- 
t ro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Francisco 


Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão  Lobo 
Bernardo  Monteiro,  Joao  Luiz,  Gai stao  da 
Cunha  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Pmxoto 
Filho,  Penido  Filho,  David  Campista,  Fran- 
cisco Bernardino,  Joao  EuizAlves,  Adal 
berto  Ferraz,  Bernardes  de  Fana,  Antonio 
7ararias  Henrique  Salles,  Cailos  Ottom, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pa^ao’ 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Dommgues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  \ allois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de . Garva1^’  ^,ze  pi- 
Marques,  Cândido  de  A^.’_Aon^e0l  Nasci, 
nheiro,  James  Darcy  e Cassiano  do  Nasci. 

mento. 

E sem  causa  os  Srs.  Virgílio  Erigido,  Joao 
Lopes,  Affonso  Costa,  Estacio  Coimbra,  EI- 
nidio  Figueiredo,  Prisco  Paraizo,  Galdmo 
Loreto  Oscar  oidoy.  Augusto  de  Vascon- 
cellos  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Sabi no  Bar- 
roso Olyntho  Ribeiro,  CamiLo  pJate^ 
Amaral  Cesar,  José  Lobo  Leite  de JSoiaa, 

Francisco  Malta,  Aqumo  Ribeno,  Soares  ao- 

Santos,  Germano  Hasslocher,  Domingos  Mas- 
carenhas e Alfredo  Varela. 


ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente  - Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  procedi er  as  ™taç°es 
constantes  da  ordem  do  dia  e das  que  -e 

a1r  ^fdaHm  debate  approvada  a 

redacção  final  do  projecto  n,  118  A,  de  uui, 
para  ser  enviado  ao  Senado.  t * 

E’  annunciada  a continuação  da  votaçao 
das  emendas  offerecidas  ao  projecto  " A’ 
deste  anno.  em  3“  discussão,  que  reforma  o 
Regimento  Interno  da  Camara  dos  D p 
tados  (3a  discussão).  . 

E’  annuciada  a votação  da  seguinte  se- 
gunda parte  da  emenda,  sob  n.  13,  do  ^r. 

«No  4o  período  — accrescente-se  depois  da 
palavra— commissão—  o seguinte:  ou  de  . 

§Uposta  azotos,  a referida  segunda  parte da 
emenda,  sobn.  13  reconhece-se  t< irem  fi- 
tado a favor  4 Srs.  Deputados  e contia  «o 
total  99. 

O Sr,  Presidente  — Não  ha  nu- 
mero. ' , T . 

Vae-se  proceder  a chamada. 

A lista  da  porta  accusa  a presença  dô  115 

Sl  Procedendo-se  á chamada  verificou-se-  te- 

rem-se  ausentado  os  Srs.  Abdon 

Tosta,  Satyro  Dias,  Enco  Coelho  e Astolpho 

Dutra . 
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O Sr.  Presidente  —Responderam 
á chamada  112  Srs.  Deputados.  Vae-sepro* 
seguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Passos  Miranda* 
José  Euzebio  e José  Monjardim 

Posta  de  novo  a votos  a referida  2a  parte 
da  emenda  (ao  4o  periodo)  sob  n.  13,  é a 
mesma  rejeitada  por  98  votos  contra  10— 
total  108. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
seguinte  3a  parte  da  referida  emenda,  sob 
n.  13: 

No  5o  periodo— Substitua-se  a palavra  — 
votação— por— apreciação . 

Posta  a votos  é approvada  a seguinte  4a 
parte  da  referida  emenda  sob  n.  13: 

No  ultimo  paragrapho  — Substitua-se— 41 
— por— o quinto  de  seus. 

Posta  a votos  ô approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  14,  do  Sr.  Oliveira  Valladão: 

Ao  art.  20— Substitua- se  o trecho  que  diz: 

«As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado,  etc. ,»  por  este  : 

Qualquer  Deputado  poderá  examinar  com 
a respectiva  Commissao  de  Inquérito  as 
actas  e mais  papeis  concernentes  á eleição 
pela  qual  se  interessar,  fundamentando,  com 
as  razões  que  houver  colhido  nesse  exame, 
as  emendas  que  porventura  queira  offerecer. 
Taes  emendas  serão  consignadas  synthetica- 
mente  no  parecer  da  Commissao  e com  este 
impressas  para  serem  submetfidas  á votação 
da  Camara. 

Fóra  das  condições  acima,  nenhuma  emen- 
da de  Deputado  estranho  á Commissãç  Veri- 
cadora  será  recebida  pela  mesa. 

O Sr.  í*resid.exite — Considero  pre- 
judicada a seguinte  emenda  sob  n.  15,  do  Sr. 
Bulhões  Marcial: 

Onde  diz:  As  emendas  apresentadas  por 
qualquer  Deputado  ao  juizo  das  Commissões 
etc.  accresente-se:  só  seão  acceitasqu  ando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  elep 
itoral,  especificando-se  as  que  devem  ser 
apresentadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
razões  e o numero  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos. 

O Sr,  Thomaz  Cavalcanti 

(pela  ordem)— Sr.  Presidente,  me  parece  que 
essa  emenda  do  Sr.  Bulhões  Marcial  não  está 
prejudicada. 

Ella  vem  precisar  melhor  que  a do  il- 
lustre  Deputado  por  Sergipe,  o Sr.  Valladão, 
o modo  pelo  qual  os  Deputados  podem  apre- 
sentar emendas.  A do  Sr.  Valladão  diz  que 
o Deputado  fundamentará  com  as  razões  que 
houver  colhido , as  emendas  que , porventura , 
qaizer  apresentar;  e a do  Sr.  Bulhões  Mar- 
cial diz:  as  emendas  sò  serão  acceitas  quando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  eleito- 


ral, especificando-se  as  que  devem  ser  apre- 
sentadas ou  rejeitadas , as  respectivas  razões  e 
o numero  de  votos  obtidos  pelos  candidatos . . . 

Um  Sr.  Deputado— Para  [orientar  devida- 
mente á Camara. 

O Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Esta  emenda, 
por  conseguinte,  garante  ao  Deputado  que 
tiver  tido  parecer  favoravel  da  Commissao  e 
evita  que  se  venha  á ultima  hora  apresen- 
tar emendas  reconhecendo  Deputado  a qual- 
quer, sem  que  a Camara  possa  apreciar  o 
numero  de  votos  que  elle  obteve,  como  se 
tem  dado  nesta  Casa. 

Para  evitar  essas  surprezas,  é que  o illus- 
tre  Deputado,  que  sinto  não  estar  presente, 
apresenta  a sua  emenda,  que  apenas  vem 
esclarecer  a emenda  do  Sr.  Valladao. 

Por  isso,  acho  que  não  ha  o menor  in- 
conveniente em  ser  esta  emenda  acceita  com 
a outra. 

Um  Sr.  Deputado — Vem  completar  a ou- 
tra emenda. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Era  o que 
eu  tinha  a dizer. 

O Sr.  Alencar  Guimarães, 

Io  Secretario  ,(pela  ordem) — Sr.  Presidente, 
parece  que  o nobre  Deputado  não  tem  razão. 

A emenda  do  Sr.  Valladão,  sob  o n.  14, 
que  acaba  de  ser  approvada,  contém  preci- 
samente a regra  e disposição  estabelecidas 
na  de  n.  15. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Mas  não  traz 
apreciação  sobre  as  secções  e a contagem  de 
votos. 

O Sr.  A-lencar  Guimaraes  — Chamo  a 
attenção  da  Camara  para  a emenda  que  foi 
approvada  sob  o n.  14. 

Esta  emenda  diz:  «Ao  art.  20:  Substitua- 
se  o trecho  que  diz  — as  emendas  apresen- 
tadas por  qualquer  Deputado,  etc.,  por  este: 
qualquer  Deputado  poderá  examinar,  com  a 
respectiva  Commissao  de  Inquérito,  as  actas 
e mais  papeis  concernentes  á eleição  pela 
qual  se  interessar,  fundamentando , com  as 
razões  que  houver  colhido  nesse  exame , as 
emendas  que  porventura  queira,  offerecer . 

Taes  emendas  serão  consignadas  syntheti- 
camente  no  parecer  da  Commissão  e com 
este  impressas,  para  serem  submettidas  á 
votação  da  Camara.  Fòra  das  condições 
acima,  nenhuma  emenda  de  Deputado  estra- 
nho á Commissão  Verificadora  será  recebida 
pela  Mesa.» 

A emenda  sob  o n.  15  diz  o seguinte  : 
«Onde  diz— as  emendas  apresentadas  _por 
qualquer  Deputado  ao  juizo  da  Commissão — 
accrescente-se:  só  serão  acceitas  quando  jus- 
tificadas pelo  exame  de  cada  secção  eleitoral , 
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esüeeificando-se  as  que  devera  ser  apresen- 
tadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas  razoes  e 
o numero  de  votos  obtidos  pelos  candtdatos.» 

E’  isto  justamente  o que  a emenda  sob  o 
n 14  considera  fundaraentaçao  das  emendas 
apresentadas  no  parecer  da  Commissao  de  In- 

^Paíece-me,  portanto, quo  acceitar  a «menda 
sob  o n.  14  importa  em  acceitar  a que  esta 
sob  o n*.  15,  que  consigna  a mesma  dispo- 

SÍÇportanto,  a de  n.  15  está  prejudicada  pela 

acceitação  da  de  n.  14. 

E’  este  o parecer  da  Comraisvao. 


Os  senhores  que  ap provam  a emenda  n 15, 
não  a considerando  prejudicada  pela  appro- 
vação  da  omenda  n.  14, queiram  se  levantar. 
(Pausa.) 

A emenda  foi  rejeitada. 


O Sr.  Sá  Freire  (pela  ordem)  re- 
quer verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  53  Srs.  Deputados  e 
contra  53,  total  106. 


O Sr.  Barbosa  Lima  (pela  ordem) 

Parece-me  que  o nobre  Deputado  do  Pa- 
raná está  equivocado.  A emenda  do  Sr.  Depu- 
tado pela  Capital  Federal  nao  esta  por  fonna 
alguma  prejudicada  por  aquella  que  acaba  de 
ser  approvada  sobn.  14. 

A emenda  n.  14,  cuja  leitura  foi  feita  pelo 
iliustre  Deputado  do  Parana  diz  fiue 
quer  Deputado  pode  examinar,  com  a respm 
ctiva  Coinmissão  de  Inquérito, as  actas  e mais 
papeis  concernentes  á eleição  pela  qual  se 
interessar,  fundamentando— e S.  Ex.  accen- 
tuou  bem  esta  expressão,  mas  esqueceu-se 
de  que  est q fundamentando  além  de  ser  muito 
a-enerico  e vago  está  precisamente  iigado  ao 
amente  que  se  lê  adeante  : «Taes 
emendas  serãoconsignadas syntheticamente.» 

Esle  synthelicamenle,  perdoe  a Camara  a 
vulgaridade  da  expressão,  e capa  de  pati- 

fa0anóbre  Deputado  da  Capital  Federal,  Sr 
Dr  Bulhões  Marcial,  diz  que  as  emendas 
Wesentadas  por  qualquer  Deputado  so  serão 
S uan  o justificadas  pelo  exame  de 
cada  seccão  eleitoral  e especificarem  quaes 
as  seecões  que  se  pretende  annullar,  o nu- 
mero de  votos  que  se  annullam,  porque  se 
«e  annullam,  etc.,  ao  passo  que  a outra 
em en da1,  como  está,  dá  logar  a dispo- 
sições desta  natureza  de  que  dou  exem- 
pio  • annullem-se  por  não  terem  consultado 
as  deposições  da  lei  eleitoral  vigente  as  secções 
taes  Itae  ^reconheça-se  Deputado  o Sr.  fulano 

d<íNós'i'á'  tivemos  exemplo  disto,  e precisa 
mente?  por  se  ter  a Camara  rebellado  contra 
tamanha  lattitude  dada  ao  podei*  de  emen 
dar,  é que  nós  conseguimos  ter  a sam- 

feção  de  contar  em  nosso  seio  DeP^os  di- 
plomados cujas  eleiçoe  ssc  mandaram  an 
nuílar  nesta  Camara,  sem  se  especificai  o 
porque,  o como  e o onde.  (Apoiados.) 

P Creio  quo  a Camara  sabe  o que  vae  fazer 


O Sr.  Presidente- Está  empatada 

a Entemá  de  novo  cm  discussão  na  sessão  de 
amanhã,  na  fórma  do  art.  162  do  Re0i- 

m Posta  a votos,  é appi*ovada  a seguinte 
emenda,  sob  n.  16,  do  Sr.  Oliveira  Vai 

la<!<A°o  art.  20,  § Io,  si  for  approvada  a emen- 
da relativa  ao  topico  que  precede  a este  pa 

raEmPvez  de  «qualquer  Deputado  pôde»  diga- 
se:  «qualquer  Deputado  poderá,  outrosim,> 
o mais  como  está.» 

São  successivamente  postas ^a  votos  e re 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  17  e 18. 


O Sr  Presidente  declara  que  a 
emenda  sôbn.  19  será  votada  depois  da  de 
n.  30. 


^ er  Alencar  (íuimames 

(pela  ordem) — A emenda  n.19  obedece  a nova 
discriminação  o classificaçao  feita  das  com 
missõss  permanentes  da  Camara  pela  emenda 
do  Sr  Thomaz  Cavalcanti,  sob  n.  áU. 

Parece,  portanto,  que,  antes  de  nos  pro- 
nunciarmos sobre  a emenda  n.  19,  devemos 
f izel  o sobre  a de  n.  30,  que  modifica  por 

completo!  melhor  classificando-as  no  pensar 

da  Commissão  de  Policia,  as  different  . 

C°AsT/m,°pe'ço  a V.  Ex.  que  consulte  a Casa 
sobre  si’  concede  preferencia  para  votaçao 

daConsulteda  a Camara,  é concedida  a pre- 
ferencia  pedrlaja  & votaç5o  da  seguinte 
emenda  sob  n . 30  : 


O sr.  i>resid©xile— Uma  vez  que 

ha  duvida, a Camar  a deve  se  manifestar. 


Art.  49.  Substituam-se  as  denominações 
das  Commissões  pelas  seguintes  : 

Ia  Policia. 

21  Tomada  de  Contas. 

3a  Orçamento.  . _ 

4a  Constituição  e Legislação. 

5a  Petições  e Pensões. 

6a  Justiça  e Poderes. 

7a  Diplomacia  e Tratados. 

8a  Marinha  e Guerra. 
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9a  Fazenda  e Concessões. 

10a  Industria  e Obras  Publicas. 

11a  Instrucção  Publica. 

12a  Saude  Publica. 

13a  Agricultura  o Colonização. 

14a  Tarifas. 

15a  Redacção  das  Leis. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti 

{pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  como  a Ca- 
mara  acabou  de  ouvir  o parecer  da  Com* 
missão  é favoravel  á emenda,  apresentando 
apenas  uma  objecção:  parece-lhe  que,  feita 
a approvação  deste  artigo,  precisajer  feita 
uma  revisão  completa  nas  Commissõjs. 

Devo  declarar  que  não  se  precisa  ir  até 
lá,  e aue,  quando  muito,  será  necessário 
fazer  a~eleição  de  duas  Commissõei. 

Comprometto-me,  no  caso  de  passar  a 
emenda,  como  espero,  a apresentar  uma  in- 
dicação declarando  o moio  pelo  qual  as 
Commissões  ficarão  compostas  aproveitando 
os  membros  actuaes. 

E‘  simples,  Sr.  Presidente  : a Commissão 
de  Petição  e Po  leres  passa  a ser  Commissão 
de  Justiça  Poderes;  a Commissão  de  Pensões 
e Contas  passará  a ser  a Commissão  de  Peti- 
ções o Pensões. 

São  cousas  quasi  homogenias. 

A Commissão  jle  Fazenda  e Industria  pas- 
sará á Commissão  de  Fazenda  e Concessões, 
como  está  na  emenda  e assim  por  deante. 

Todas  as  Commissões  ficarao  as  mesmas 
apenas  tornando  necessária  a creaçao  de 
duas  novas  que  vêm  a ser  a de  Instrucção 
Publica  e a de  Contas. 

A Camara,  porém,  resolverá  como  julgar 
conveniente. 

Como  disse,  approvada  a emenda,  entrarei 
em  combinação  com  a Commissão  de  Policia 
sobre  o modo  porque  ha  de  ser  feita  a divi- 
são. 

O Sr. Barbosa  Lima  {pela  ordem) 
—Rejeitada,  acaso,  esta  ememda,  ficam  pre- 
judicadas as  que  se  lhe  seguem  immediata- 
mente  e nas  quaes  se  cogita  de  uma  Commis- 
são de  Tomada  de  Contas  ? Parece  que  não, 
que  estas  emendas  a que  me  estou  referindo 
são  emendas  ao  Regimento  e nao  sub- emendas 
á do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O facto  do  emprego  da  expressão— Tomada 
de  Contas — não  tem  tal  força  que  subordine 
a emenda  de  que  sou  um  dos  signatários  e 
que  figura  immediatamente  após  a do  Sr. 
Thomaz  Cavalcanti. 

Seja,  porém,  como  for,  antes  de  votar  a de 
n.  30,  que  a Mesa  me  esclareça. 

O Sr.  João  "Vieira  {pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  desejo  fazer  uma  ligeira 
observação  sobre  a emenda  apresentada  pelo 


illustre  Deputado  do  Ceaaá,  a qual  subscrevo 
inteiramente. 

Essi  emenda — e chamo  a attenção  da  Ca- 
mara sobre  ella— não  traz  inconveniência: 
augmenta  o numero  das  Commissões,  o que 
em  uma  Camara  numerosa  como  esta  vem 
facilitar  o estudo  das  matérias.  {Apoiados.) 

Depois,  parece-me,  Sr.  Presidente;  que  a 
divisão  que  existo  pelo  nosso  actual  Regi- 
mento não  é a melhor.  Pela  minha  parte 
não  duvido  om  declarar  que  resignarei  até  o 
cargo  que  occupo  em  uma  das  Commissões 
com  que  me  honrou  esta  Camara,  para  faci- 
litar a reconstituição  das  Commissões.  A 
divisão,  por  exemplo,  da  Commissão  de  In- 
strucção e Saude  Puçlica,  em  duas  commis- 
sões é mais  que  necessária,  porque  não  vejo 
relação  entre  Instrucção  Publica  e Saude 
Publica. 

Esta  Commissão  deve  forçosamente  ser  di- 
vidida. {Apoiados .)  De  facto,  trata-se  nella, 
por  exemplo,  de  questões  sanitarias  impor- 
tantíssimas, de  matérias  concernentes  á saude 
publica,  para  as  quaes  muitos  do  seus  mem- 
bros não  teem  competência  — e sou  o pri- 
meiro a declarar  que,  pela  minha  parte,  não 
a tenho  ; por  outro  lado  trata-so  ahi  tam- 
bém da  organização  da  instrucção  publica, 
de  segundo  gráo,  superiora,  universitária, 
etc.,  e convém  que  maior  numero  de  mem- 
bros da  Camara  tomem  parte  nesses  tra- 
balhos. 

Em  todo  o caso,  Sr.  Presidente,  o que 
peço  ê que,  por  occasiao  da  votação,  sejam 
destacadas  as  partes  11a  e 12a  para  se  vo- 
tarem separadamente ; si  a Camara  quizer 
que  se  vote  separadamente,  estará  claro  que 
ella  quer  duas  Commissões  em  vez  do  uma, 
isto  é,  que  a Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica seja  differente  da  de  Saude  Publica. 
{Muito  bem ; muito  bem.) 

O Sr.  ]Pi»esiclente— O nobre  Depu- 
tado póde  pedir  que  se  vote  separadamente, 
Commissão  por  Commissão. . . 

O Sr.  João  Vieira— O que  desejo  é que,  na 
votação,  V.Ex.  se  digne  de  resalvar  essas  duas 
partes  a que  me  referi,  para  serem  votadas 
separadamente,  porque,  dado  o caso  de  ser 
a emenda  rejeitada,  todavia,  com  relação  a 
essas  Commissões,  estará  feita  a resalva,  e a 
Camara  então  se  pronunciará. 

O Sr.  Presidente  — Parece,  neste  caro, 
preferi vel  que  V.  Ex^  requeira  que  se  vote 
por  partes,  Ccmmissão  por  Co  nmissão. 

O Sr.  João  Vieira— Perfeitamente  ; então 
requeiro  que  se  vote  por  partes. 

O Sr.  Wencesláo  Braz  — Peço 
a palavra  pela  ordem. 
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q gr<  i?  residente — Tem  a palavra 
pela  ordem  o Sr.  Wencesláo  Braz. 

O Sr  Wencesláo  Braz  ( pelo. 

ordem) — Sr.  Presidente,  pedi  a palavra  uni- 
camente para  dizer  que,  deante  aa  decla- 
ração formal,  feita  pelo  illustre  Deputado  do 
Ceará,  de  que  apresentará  indicaçao  no  sen- 
seatido  de  attender  á ultima  parte  do  pa- 
recer. . . 

0 Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Perfeita- 
mente ; apresentarei . 

0 Sr.  Wencesláo  Braz  — ...isto  é,  de 
evitar  a perturbação  que  se  pudesse  dar  nos 
trabalhos  da  Camara,  voto  a favor  da 
emenda  de  S.  Ex.  {Muito  dem  ; muito  bem  ) 

Posto  a votos,  é rejeitado  o requerimento 
do  Sr.  João  Vieira,  pedindo  para  que  a vo- 
tação seja  feita  por  partes. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvoda  a 
referida  emenda  sob  n.  30,  assim  redigida: 

Art.  49.  Substituam-se  as  denominações 
das  Commissões  pelas  seguintes  : 

Ia  Policia. 

2a  Tomadas  de  Contas. 

3a  Orçamento. 

4a  Constituição  e Legislação. 

5a  Petições  e Pensões. 

6a  Justiça  e Poderes. 

7a  Diplomacia  e Tratados. 

8a  Marinha  e Guerra. 

9a  Fazenda  e Concessões. 

10a  Industria  e Obras  Publicas. 

11a  lnstrucção  Publica. 

12a  Saúde  Publica. 

13a  Agricultura  e Colonização. 

14a  Tarifas. 

15a  Redacção  das  Leis. 


O Sr.  Presidente  — E’  conside- 
rada comprehendida  na  emenda  que  acaba 
de  ser  approvada  a emenda  sob  n.  19. 

São  successivamente  postas  a votos  e re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  20  e 21. 

São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  22,  do  Sr.  Felisbello  Freire: 
«Substitua-se  o art.  34  pelo  seguinte: 

Art.  O Presidente  é nas  sessões  o orgao 
da  Camara  todas  as  vezes  que  ella  tiver  do 
enunciar-se  collectivamente;  é também  íis- 
cal  da  regularidade  dos  trabalhos  e da  con- 
servação da  boa  ordem,  tudo  na  conformi- 
dade deste  Regimento.» 

Sob  n.  23,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

«Art  85,  5a  attribuição-— m fine  e chamar 
á ordem  aos  Deputados  que  estiverem  fóra 

delia.  . 11. 

6a  attribuição . Suppnma-se  a ultima 
parte  por  já  estar  subentendida.» 


Sob  n.  24;  do  Sr.  Alencar  Guimarães: 
«Accrescente  se  ao  n.  11  do  art.  35 — Não 
permittindo  a publicação,  em  discurso,  de 
expressões  que  tenham  dado  logar  ás  refe- 
ridas advertências  e que  offendam  o decoro 
da  Camara.» 

Sob  n.  25,  do  Sr.  Felisbello  Freire: 
«Accrescentem-se  os  seguintes  numeros  ao 
art.  35. 

13.  Receber  os  votos  dos  Deputados. 

14.  Promover  a publicação  dos  trabalhos  e 
dos  actos  da  Camara  de  acoordo  com  as 
prescripções  estabelecidas  no  artigo  sobre 
esse  assumpto . 

15.  Esgotados  os  recursos  prescnptos  no 
n.  11  deste  artigo,  pôde  o Presidente,  não 
sendo  obedecido,  mandar  sahir  do  recinto  o 
Deputado  durante  a mesma  sessão;  de  accor- 
do  com  a Camara,  de  quem  em  acto  expresso 
pederá  essa  permissão. 

16.  Receber  mensagens  e outras  commu- 
nicações  e actos  do  Goverto,  annunciando-os 
á Camara,  para  serem  lidos  pelo  Io  secre- 
tario. 

17.  Informar  á Camara,  quando  necessá- 

rio, sobre  qualquer  ponto  de  ordem  ou  de 
pratica  parlamentar.»  . 

E’  posta  a votos  é rejeitada  a seguinte 
parte  da  emenda  sob  n.  25,  do  Sr.  Felisbello 

Freire  : . , . . . 

«18.  Decidir  em  primeira  instancia,  sujei- 
tando á revisão  da  Camara,  todas  as  questões 
de  ordem  que  se  possam  levantar.» 

São  successivamente  postas  a votos  e re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  26  e 27. 

Posta  a votos  é approvada  a reguinte 
emenda  sob  n.  28;  dos  Srs.  Passos  Miranda 
e Neiva  : 

«Ao  art.  40  accrescente-se  : 

7.°,  providenciar  para  que  seja  entregue, 
por  meio  de  avulsos  impressos,  aos_Srs. 
Deputados,  ás  primeiras  horas  na  manhã  se- 
guinte, a matéria  designada  na  vespera  para 
a ordem  dos  trabalhos  da  Camara.» 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n.  29.  . , 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  31,  do  Sr.  Barbosa  Lima  : 

' « Accrescente-se  : „ , „ 

Art . A’  Commissão  de  Tomada  de  Contas- 

1 0 Dar  parecer  sobre  o balanço  definitivo 
de  cada  exercicio  financeiro  e formular,  jus- 
tifieando-o,  o projecto  de  lei  approvando  as 
contas  dosse  exercício  e fixando  defimtna- 
mente  tanta  a receita  como  a despeza  a elie 

P Vart?11^!!  E’  instituído  um  Tribunal  de 
Contas  para  liquidar  as  contas  da  receita  e 
despeza  e verificar  sua  legalidade  antes  de 
i serem  prestadas  ao  congresso.^ 
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O Sr.  Barbosa  Lima  — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  —Tem  a palavra 
pela  ordem  o Sr.  Barbosa  Lima. 

O Sr.  BarlbosíÊib  Lima  {pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  sem  quebra  do  res- 
peito que  me  merece  a honrada  Commissão 
de  Policia,  eu  não  comprehendo,  devo  di- 
zel-o,  o parecer  contrario  dado  a esta 
emenda. 

Esta  emenda  faz  com  que  o nosso  Regi- 
mento fiiue  de  int3Íro  accordo  insopliis- 
mavel  com  a Constituição  da  Republica,  que, 
segundo  creio,  ainda  nos  rege. 

A artigos  claríssimos  dessa  Constituição  se 
reporta  cada  uma  das  partes  desta  emenda; 
ella  é ainda  na  sua  ultima  parte  remissivas 
á Constituição. 

A legislação  que  está  em  vigor  não  foi  re- 
vogada, nem  creio  que  ninguém  se  lembre 
de  o fazer. 

Disposições  da  Constituição  a que  me  referi 
são  aquellas  que  dizem  que  ao  Congresso  in- 
cumbe privativamente  não  só  orçar  a re- 
ceita e fixar  a despeza,  mas  tomar  as  contas 
de  cada  exercicio  financeiro—,  explicando  o 
legislador  constituinte,  no  art.  89  da  mesma 
Constituição,—  que  haveria  um  Tribunal  de 
Contas,  incumbido  de  as  preparar,  antes  que 
o Congresso  Nacional  se  houvesse  de  pro- 
nunciar sobre  esses  documentos  que,  mesmo 
no  extincto  regimen,  eram  trazidos  á sua 
apreciação. 

A Camara  até  hoje  recebe-^Y.  Ex.  sabe 
melhor  do  que  eu— os  balanços  geraes,  defi- 
nitivos, não  sómente  os  balanços  provisorios, 
as  synopses  de  cada  exercicio,  mas  os  ba- 
lanços definitivos  de  cada  exercicio  ; e,  do 
que  eu  sei,  como  do  que  sabe  a Camara  toda, 
ê que  taes  documentos  são  remettidos  para 
o archivo,  sem  que  até  hoje,  sobre  do- 
cumentos de  tamanha  inportancia,  se  tenha 
explicitamente  pronunciado  a Camara,  jul- 
gando de  gestão  financeira  correspondente  a 
cada  um  delles. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte. 

A emenda  diz:  «Art.  89 — E’  instituido  um 
tribunal  de  contas  para  liquidar  as  contas, 
etc...»,  Y.  Ex.  quer  instituir  um  tribunal 
de  contas  ou  nma  Commissão  de  tomada  de 
contas  ? 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perdão  ! Parece- 
me  que  não  me  fiz  bem  comprehender. 

Queira  Y.  Ex.  ter  a bondade  de  reler  todo 
o artigo  que  citou. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — «A’  Com- 
missão de  tomada  de  contas  incumbe  : Io, 


Dar  parecer  sobre  o balanço  definitivo,  etc... 
e,  art . 89  : E’  instituido  um  tribunal  de 
contas. . . 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Ah  ! Isto  não  é 
meu  ; é uma  citação  do  artigo  da  Consti- 
tuição . . . 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira — Aqui  não 
diz  que  é citação. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O avulso  está  vi- 
sivelmente errado.  O que  se  está  votando  é 
o seguinte  : 

« Accrescente-se  : 

Art.  A’  Commissão  de  tomada  de 
Contas  incumbe  : 

l.°  Dar  parecer  sobre  o balanço  defi- 
nitivo de  cada  exercicio  financeiro  e 
formular,  justificando-o,  o projecto  de 
lei  approvando  as  contas  desse  exercicio 
e fixando  definitivamente  tanto  a receita 
como  a despeza  a elle  pertencentes . » 

0 Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Esta  ê 
outra . 

O Sr.  Barbosa  Lima— A outra  é o ar- 
tigo da  Constituição  que  citei . . . 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Aqui 
diz:  accrescente-se... 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Estava  entre  pa- 
renthesis  no  manuscripto  : Constituição , ar- 
tigos tal  e tal. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  dá  um 
aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Realmente  o que  se 
está  votando  ê a emenda  que  li,  a qual  é 
remissiva  ao  art.  89  da  Constituição  que 
citei,  frizando  as  palavras— antes  de  serem 
prestadas  ao  Congresso— Quer  dizer  : quiz 
recordar  á Camara,  data  vénia , que  essas 
contas  teem  de  ser  prestadas  ao  Congresso, 
que  a Constituição  manda  que  as  contas 
cuja  legalidade  o tribanal  verifica  sejam 
apresentadas  e prestadas  ao  Congresso. 

Que  é prestar  contas?  A legislação  toda 
de  fazenda,  que  não  está  revogada,  como 
não  está  o art.  83  da  Csnstituição,  diz  como 
se  ha  de  fazer  isto. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a minha 
emenda  torna  claro  o que  implicitamente 
está  no  nosso  Regimento . 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  pede  profe«» 
rencia  ? 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Peço  que  se  faça 
votar  a emenda  como  está  impressa  no  avul- 
so sob  o n.  32,  porque  no  n.  31  está  tudo 
truncado.  O n.  32  resume  todos  os  para- 
graphos. 
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A ultima  parte  é outro  artigo  da  lei  de 
1896  que  organizou  o Tribunal  do  Contas,  lei 
que  diz  que  os  actos  que  forem  registrados 
sob  protesto  serão  posteriormente  submet- 
tidos  á approvaçao  da  Camara.  Sobre  a con- 
veniência dessa  approvaçao,  sobre  a legiti- 
midade desse  registro  sobre  odarrazaoao 
tPresidente  contra  o tribunal,  ha  de  alguma 
commissão  informar.  Naturalmente  a Com- 
missão  de  contas  incumbe  este  pape  • 

Agora,  si  a Camara  quer  que  no*  sejamos 
.como  uma  casa,  nós,  paiz,  do  ponto  de  vista 
financeiro,  como  uma  casa  que  nao  tem  os 
seus  livros  arrumados  conforme  manda  a 
legislação  commercial,  susceptível  de  sei 
•suspeitada  de  opportunamente  calnr  em 
1‘allencia  fraudulenta,  então  nao  tomemos 
mais  contas  de  especie  alguma  e fique  lettra 
morta  o art.  34 da  Constituição  eo  final  do 
art.  89,  a não  ser  que  alguém  me  informe  do 
que  algumas  das  outras  commissoes  ja  to- 
maram essas  contas  ou  já  apresentaram 
nroieeto  de  lei  nesse  sentido . 

P Tenho  dito  o mais  que  suíficiente  para  que 
a Camara  proceda,  como  costuma  fazer, 
com  o critério  que  lhe  é proprio 

o Sr.  Alencar  Guimarães, 

40  Secretorio  (pela  ordem)  — Sr.  Pre3lde^’ 
n reclamação  que  o nobre  Deputado  acaba 
de  fazer  é procedente.  Realmente  ha  erro 
de  impressão  ; a emenda  do  nobre  Deputado 
que  está  indicada  sob  o n.  31  do  avulso  deve 
ser  lida  de  accordo  com  a que  &e  encontra 
a folhas  25  do  avulso  distribuido  aos  Srs. 
Deputados . 

Um  Sr.  Deputado  — Foi  erro  de  publi- 
cação 


O Sr.  Alencar  Guimaraks  — Assim,  essa 
emenda  do  nobre  Deputado  que  devia  estar 
sob  o n.  31  é concebida  deste  modo  . 

<<Ao  art.  40,  n.  8,  etc.  çüga-se-em  vez  de 
Pensões  e Contas— o seguinte  : . 

Commissão  de  Tomada  de  Çontas  (Const. 
nrt  34  S Io,  in  e 87 )_ passando  o 

negocio  de  pensões  para  a Commissao  de  Pe- 
ticões  e Poderes  (Const.  art.  34,  § 1 ) etc. 

Esta  emenda,  porém,  está  prejudicada  pola 
annrovacão  da  emenda  sob  n.  30.  bobreena 
acamara  não  precisa  mais  pronunciar-se. 

Devemos  agora  votar  a que  se  acha,  sob 
n.  32  e está  reproduzida  a pagina  26  do 
« vulso  sob  n.  36, e que  é a mesma  que  acaba 
de  ser  lida  pelo  illustre  Deputado  que  deixou 

4 “-esidente,  a Commissão  de  Policia  no 
parecer  que  deu  sobre  esta  foi  muito  claia, 
lo  contrario  do  que  se  afigurou  ao  nobre 

D EUcT  não  desconhece,  como  accentuom , , a 
.necessidade  de  definir  as  funcçoes  da  Com- 


missão de  Tomada  de  Contas,  mas  pensa  que 
o processo  determinado  na  emenda  nao 
satisfaz  aos  proprios  intuitos  de  seu  illustre 
autor. 

A disposição  constitucional  do  art.  89,  ci- 
tado pelo  nobre  Deputado,  subordina  a ap- 
provação,  por  parte  do  Congresso  Nacional, 
das  contas  dos  exercícios  financeiros  de  um 
processo  preliminar,  que  é feito  perante  o 
Tribunal  de  Contas. 

Ora,  segundo  pôde  apprehender  a Com- 
missão do  estudo  da  emenda,  o pensamento 
que  a dictou  foi  tomar  obrigatória,  por 
parte  do  Congresso,  a approvaçao  das  contas 
dos  exercícios  financeiros,  antes  de  votadas 
as  leis  orçamentarias  para  o novo  exercício. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Antes  ? 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — Parece  que 
• foi  este  o pensamento  do  nobre  Deputado. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Nao  apoiado  ; nem 
me  referi  a exercido. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  Nestas  con- 
dições a Commissão  de  Policia,  estudando  a 
nossa  legislação  de  fazenda  e vendo  que  o 
processo  por  elia  instituido  para  a prestação 
de  contas  dos  exatores  da  fazenda  publica . . . 
O Sr.  Barbosa  Lima — E’  outra  questão. 

O Sr.  Alencar  Guimarães—...  e que 
deve  preceder  ao  processo  da  prestaçao  de 
contas  ministeriaes,  que  é justamente  o que 
Constituição  manda  submetter  ao  Congres&o 
Nacional,  pareceu  á mesma  Commissão 
de  Policia  que  seria  impossível  dentro  do 
prazo  determinado  pelo  nobre  Deputado  em 
sua  emenda— 30  dias  depois  da  abertura  do 
Congresso— pudesse  este  se  pronunciar  pela 
Commissão  sobre  essas  mesmas  contas . 

O Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  está  vendo 
um  prazo  que  não  existe. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  diz 
em  sua  emenda,  firmando  a comPeten^  e 

funccões  da  Commissão  de  Tomada  de  Con- 
tas: <<n.  2 requisitar  do  governo  esse  balanço 
até  20  dias  depois  de  installado  o Congrego 
Nacional . » 


O Sr.  Barbosa  Lima— Que  balanço  ? 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Naturalmen- 
| te  o balanço  definitivo  do  exercício  autenor. 

| O Sr.  Barbosa  LiMA-Anterior,  não  está 
I na  emenda. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Ha  de  ser 
forçosaraente  este-a  redacçao  da  emenda 
nos5  leva  a esta  conclusão,  nao  correspondeu 
"mo  vejo  dos  apartes  do  nobre  Deputado, 
bem  ao  pensamento  que  a dictou. 
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A Commissão  tem  razão,  por  isso,  para 
pensar  que,  acceitando  o processo  indicado 
pelo  nobre  Deputado,  o Congresso  Nacional 
se  não  possa  desempenhar  de  sua  missão  no 
tocante  á approvaçao  das  contas  do  exercicio 
financeiro  findo. 

E’  impossível  fazel-o  no  estado  actual  de 
nossa  legislação  de  fazenda,  morosos  como 
são  os  nossos  processos  administrativos,  no 
prazo  ahi  determinado, além  de  actualmente, 
não  havendo  sido  tomadas  as  contas  dos  an- 
teriores exercícios,  não  parecer  conveniente 
que  se  os  deixem  de  Jado  para  sómente  pro- 
nunciar se  quanto  ao  exercicio  passado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  é exercicio 
passado. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— O Congresso 
deve  se  pronunciar  sobre  as  contas  de  todos 
os  exercícios,  estamos  de  accordo. 

Mas  o nobre  Deputado  determina  pela  sua 
emenda  um  prazo  muito  limi/tado  para  o 
Congresso  exercer  essa  attribuiçao,  indicando 
também  um  processo  para  isso  que  se  não 
afigura  o mais  proveitoso  para  o bom  desem- 
penho da  funcçao  constitucional  commettida 
ao  Congresso. 

A Commissão  mantém  por  isso  o seu  pare* 
cer,  opinando  pela  rejeição  da  emenda . 

O Sr.  Bricio  {pela  ordem) 

— Sr.  Presidente,  ha  um  ponto  para  o qual, 
neste  momento  em  que  sé  encaminha  a vo- 
taçao,  é preciso  chamar  a attenção  da  Ca- 
mara. 

A Commissão  de  Policia  não  desconhece  a 
necessidade  de  bem  definir  no  Regimento  as 
funcções  da  Commissão  de  Tomada  de  Contas; 
receia  porém,  aconselhar  a acceitação  da 
emenda  por  lhe  parecer  que  o processo  le- 
gislativo indicado  será  de  diíficil  execução. 

Ora,  Sr.  Presidente,  é necessário  chamar 
a attençao  para  o seguinte  : A Commissão, 
antes  de  elaborar  este  parecer,  elaborou  um 
outro  relativo  á emenda  n.  30,  parecer  de 
onde  resalta  a declaração  de  que,  embora 
reconhecendo  as  vantagens  da  emenda  que 
dispõe  sobre  novas  commissões,  acha  difficul- 
dades  em  aconselhar  a sua  acceitação,  dei- 
xando que  a Camara  resolva  em  sua  sabe- 
doria, receiosa  da  perturbação  do  funcciona- 
mento  das  actuaes  Commissões. 

Vê  V.  Ex.  que  o parecer  desta  emenda 
está  ligado  ao  parecer  da  outra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  a situação  agora  não 
ê a mesma ; a Camara  já  se  pronunciou,  já 
deliberou  que  entre  as  Commissões  perma- 
nentes deste  ramo  do  Poder  Legislativo 
deve  figurar  a Commissão  de  Tomada  de 
Contas. 

O Sr.  Calogeras  — Cuja  funcção  é esta. 

Vol.  IV 


0 Sr.  Bricio  Filho  — Que  vem  fazer  a 
emenda  n.  32  ? Vem  determinar  as  funcções 
dessa  Commissão. 

O Sr.  Calogeras  — Vem  dizer  que  a 
Commissão  de  Tomada  de  Contas  vae  tomar 
contas. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Ora,  si  a emenda 
n.  32  não  for  approvada,  deixa  de  ser  tra- 
çada a orbita  da  referida  Commissão. 

A emenda  n.  32 define  as  funcçõesda  Com- 
missão de  Tomada  de  Contas  ; e si  não  é isso 
que  dispõe  a emenda  n.32,si  sua  approvação 
não  é indispensável  para  estabelecer  as  attri- 
buições  da  Commissão,  eu  peço  ao  illustrado 
Secretario  ou  a qualquer  outro  membro  tam- 
bém versado  e entendido  em  cousas  regimen- 
taes  que  me  informe  sobre  o que  vae  fazer  a 
Commissão  de  Tomada  de  Contas. 

Vejo,  Sr.  Presidente,  que  ninguém  me 
responde  ! 

A conclusão  que  eu  tiro,  portanto,  é esta: 
a emenda  n.32  do  Sr. Barbosa  Lima  e outros 
vem  definir  quaes  as  funcções  da  Commissão,. 
de  Tomada  de  Contas. 

E’  por  isso, Sr.  Presidente,  que,  para  evitar 
a anomalia  de  figurar  em  nosso  Regimento 
uma  Commissão,  cujas  funcções  sejam  igno- 
radas,que  eu  me  inclino  a approvara  emenda 
apresentada  pelo  illustre  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti 

( pela  ordem  ) — Pelas  palavras  proferidas 
pelo  illustre  Io  Secretario  a respeito  do  pa- 
recer, verifico  que  S.  Ex.  tem  escrúpulos 
em  approvar  o n.  2 das  definições.  Quanto 
aosns.  1 e 3,  S.  Ex.  nada  disse,  parece-me, 
estou  mesmo  certo,  que  S.  Ex.  a ellas  não 
se  oppõe. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Não. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Como  acaba 
S.  Ex.  de  declarar  que  não  se  oppõe,  e como 
convem  que,  sendo  esta  uma  commissão 
nova,  tenha  fim  declarado  no  Regimento, 
qual  o motivo  porque  se  a creou,  peço  a 
V.  Ex.  que  ponha  a votos  por  partes. 

O Sr.  Henrique  Borges— O prazo  mesmo 
póde  ser  por  partes. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Pois  bem, 
como  lembra  o nobre  Deputado,  póde-se  vo- 
tar a emenda,  na  parte  relativa  aos  prazos, 
partes,  separadamente. 

O Sr.  Bricio  Filho— Sem  duvida. 

O Sr.  Barbosa  Lima  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  de  dous  modos  se  póde 
sophismar  o regimen  republicano  ou  por 
parte  do  Poder  Executivo  não  remettendo  ao 
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Congresso  Nacional  os  balanços,  os  relató- 
rios, as  propostas,  os  documentos  sem  o» 
quaes,  esta  assembléa  nao  pode  erawr  » 
seu  mandato,  ou  por  parte  .de^nf*f®“gg|s 
providenciando  no  sentido  de  adquirir  esses 
elementos  e cumprir  o seu  dever, 
nando  em  todas  as  suas  partes  e approvan 
do- os  ou  não  ; entendo  quo  este  as^P1P 
constitue  a medula  do  regimen  republicano 
presidencial  e requeiro  votaçao  nominal 
para  a emenda. 

O 8r.  Alencar  Guimaraes 

(vela  ordem ) — Sr.  Presidente,  acceito  a mo- 
dificação feita  pelo  honrado  Deputado  pelo 
Geará,  eliminando-se  a segunda  parte  da 
emenda  — e assim  declaro  a Camara  em 
nome  da  Commissão  de  Policia,  fiue 
acceita  a primeira  e terceira  partes  da  emen- 
da, rejeitando  a segunda. 


0 Sr.Presideute — Vae-se  votar  a 
emenda  sob  o n.  31, que,  feitas  as  devidas  cor- 
recções  pelo  Sr.  Io  Secretario,  esta  assim . re- 
digida, e não  como  sahiu  por  erro  de  pubh 
cação,  no  impresso  de  votaçao  sob  o n.  o5  B, 
á pag.  5. 

Accrescente  se: 

Art.  A’  Commissão  de  Tomada  de  Contas 

incumbe:  _ _ ...  ^ 

1 ° Dar  parecer  sobre  o balanço  definitivo 

de  cada  exercido  financeiro  e formular,  jus- 
tiftcando-o,  o projecto  de  lei  “ 

contas  desse  exercício  e fixando  definiti\a 
mente  tanto  a receita  como  a despeza  a elle 

Pe2t?nRemüsitar  do  Governo  esse  balanço 
, té  30  dias  depois  de  installado  o Congresso 
Nacional?Ssi  não  lhe  houver  sido  enviado 
conjunctamente  com  o relatono  do  Tribunal 

^'3 ' Dar  parecer  e propor  á Camara  a ap- 
provação  dos  actos  do  Governo,  submettidos 
ao  Tribunal  de  Contas  registrados  sob  pro- 
testo. (Lei  392,  de  8 de  outubro  de  896, 
n 9°  s q°  leis  de  4 de  outubi  o de  1 83 1 , 
tf  de’  lutubrÒ  de  1835  8 âe  outubro  de 
1828,  18  de  outubro  de  1843,  27  de  se  tem 
bro  de  1860  e Constituição  arts.  34,  ^ i , 
89  e 83). 

O Sr.  Barbosa  ILilnxa  (pela 
ordem)  — O honrado  Io  Secretario  acaba  de 
corrigir  o parecer  primitivo,  ou,  melhor,  de 
explicar  o parecer  primitivo,  declarando 
oue  a Commissão  de  Policia  acceita  a P 
meira  e terceira  partes  da  minha , emenda , e 
adianta  assim  desde  logo  o voto,  a° 
rimento  do  nobre  Deputado  Pe1»  Ceaia,  no 
sentido  de  ser  a emenda  submettida  á appro 
vação  por  partes. 


Parece  que  S.  Ex.  labora  num  equivoco 
que  convém  desfazer,  com  a mesma  boa  te 
com  que  fundamentei  a minha  emenda  om 
todas  as  suas  partes.  , . 

S.  Ex.  pode  requisitar  um  balanço  do 
Governo  ate  30  dias  depois  de  installado  o 
Congresso  Nacional,  si  não  lhe  houver  sido 
enviado  conjunctamente  com  o ralatorio  do 
Tribunal  de  Contas.  . . . ^ 

Refere-se  ao  balanço  de  exercício  ímme- 
diatamente  precedente  áquelle  em  que  o 
Congresso  está  funccionando . 

Ora,  na  emenda  não  consta  nada  disso. 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — E quando 
forem  adprovados  todos  os  balanços  ha  de  se 
referir  necessariamente  ao  do  anno  an- 
terior . 

O Sr.  Barbosa  Eima—  Perdão  ; os  Jactos 
não  estão  de  accordo  com  a observação  que 
Y.  Ex.  formulou.  V.  Ex.  nao  se  recorda 

delles 

Os  balanços  definitivos  que  teem  sido  en- 
viados ao  Congresso  Nacional  são  sempre 
relativos  a tres  ou  quatro  annos  anteriores 
áquelies  em  que  o Congresso  Nacional  os 
recebe . 

Não  me  proponho  a emendar  esta  pratica, 
a exigir  do  Poder  Executivo,  a impor-lhe  a 
obrigação  de  providenciar  no  sentido  de 
mandar  trazer  no  anno  de  1904  o balanço  re- 
lativo ao  anno  de  1903 


IlIVU  UIUUV  * 

Absolutamente  não  está  na  minha  emenda’ 
e seria  impossivel,  dada  a data  da  abertura 
dos  nossos  trabalhos  reportarmo-nos  ao  ba- 
lanço que  for  remettido  relativo  a qualquei 
exercicio  financeiro,  que  esteja  prompto. 

Quero  que  a Camara  se  pronuncie  sobre 
elle  e supponho  que  não  envie  o precedente 

nem  o anteprecedente  nem  o outro . 

O que  eu  não  quero  é que  cruzemos  os 
br&co s • 

Imaginemos  ou  imagine  a Camara  a pra- 
tica de  votar  actos  de  politica  internacional 

SGEu  quero  reconhecer  o direito  de  requisitar 
esse  documento;  a Camara  nao  quer.  E .li- 
cito, pois,  o meio  da  votaçao  nominal  para  o 

U Em  seguida  é posto  a votos  eapprovado.o 
seguinte  n.  1 da  referida  emenda,  sob  n.  31. 

« Accrescente-se: 

Art.  A’  Commissão  de  Tomada  de  Contas 

ÍnfomDar  parecer  sobre  o balanço  definitivo 
de  cada  exercicio  financeiro  e formular,  jus- 

tificando-o,  o projecto  de  lei ^deflnitSra^ 
contas  desse  exercicio  e fixando  definitiva 
mente  tanto  a receita  como  a despeza  a elle 
pertencentes.» 
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O Sr.  Hosannah  de  Oliveira 

{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verifieaçao,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  70  Srs.  Deputados  e 
contra  6;  total,  76. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  nu- 
mero. 

Yae-se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á chamada  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  José  Eusebio,  Anizio  de 
Abreu,  Frederico  Borges,  EÍby  de  Souza,  Fon- 
seca e Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Pedro 
Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda.  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Tosta,  Bulcão  Yianna,  Gar- 
cia Pires,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Bu- 
lhões Marcial,  Sá  Freire,  Erico  Coelho,  Lau- 
rindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Cruvello  Caval- 
canti, Carlos  Teixeira  Brandao,  Paulino  de 
Souza,  Astolpho  Dutra,  Anthero  Botelho, 
Leonel  Filho,  Hermenegildo  de  Moraes,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Benedicto  de  Souza, 
Victorino  Monteiro  e Campos  Cartier. 

O Sr.  Presidente  — Responderam 
á chamada  76  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  proseguir  na  vo- 
tação . 

Fica  adiada  a votação. 

Vão  a imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

NA  137—  1904 

Providencia  sobre  auxílios  à lavoura,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Orçamento  e 
de  Agricultura  e Industrias  Connexas , sobre 
emendas  offerecidas  na  5a  discussão  do 
projecto  n.  168,  de  1897 

(Vide  projectos  ns.  168,  de  1897,  e 196  e 
196  A,  de  1903) 

I 

A Commissão  de  Orçamento  em  sua  mai- 
oria já  emittiu  o seu  parecer  sobre  todos  os 
projectos,  que  foram  apresentados  como 
substitutivos  ao  projecto  n.  168,  que  provi- 
dencia sobre  auxilios  á lavoura. 

O Sr.  Anizio  de  Abreu  acceitou  as  conclu- 
sões do  parecer  da  Commissão  de  Agricultu- 
ra e Industrias  Connexas,  dando  preferencia 
ao  projecto  n.  196,  oíferecido  pelo  Sr.  Cân- 
dido Rodrigues  e assignado  por  vários  repre- 
sentantes dos  Estados  cafeeiros,  conjunta- 
mente com  as  emendas  dos  Srs.  Ignacio 
Tosta  e Pandiá  Calogeras. 


A emenda  do  Sr . Tosta  determina  que  só 
possam  ser  utilizadas  emprezas  commerciaes 
para  os  auxilios  á lavoura,  na  falta  absoluta 
de  syndicatos  agrícolas  organizados  de  accór- 
do  com  a lei  de  6 de  janeiro  de  1903,  e a 
emendado  Sr.  Calogeras  prohibe  a emissão 
de  papel-moeda. 

A Commissão  de  Orçamento,  portanto,  já 
se  pronunciou  sobre  o mérito  dos  demais 
projectos,  que  foram  estudados  pela  Commis- 
são de  Agricultura  e Industrias  Connexas, qüe 
os  classificou  em  tres  categorias,  bem  como 
sobre  as  emendas  de  vários  Deputados. 

Pedindo  a acceitação  do  projecto  Cândido 
Rodrigues,  ipso  facto  opinou  pelo  adiamento 
dos  demais  projectos  que  foram  apresentados 
como  substitutivos,  entre  os  quaes  cumpre 
salientar  o que  dispõe  sobre  as  sociedades 
cooperativas,  seus  característicos  e sua 
constituição  elaborado  pela  Commissão  de 
Agricultura,  e o projecto  formulado  pelo 
Sf.  Henrique  Borges  sobre  syndicatos  e co- 
operativas de  credito  agrícola. 

De  accordo  com  o parecer  elaborado  pelo 
Sr.  Anizio  de  Abreu,  a maioria  da  Commissão 
de  Orçamento  pediu  a approvação  do  pro- 
jecto Cândido  Rodrigues,  de  modo  que  nada 
mais  resta  dizer  sobre  os  papeis  que  volta- 
ram novamente  ao  seu  exame. 

Divergindo  do  parecer  em  questão,  for- 
mulei o meu  voto  em  separado,  manifes- 
tandolme  contra  as  idéas  contidas  no  refe- 
rido projecto  Cândido  Rodrigues . 

Cabendo  á Commissão  de  Orçamento  fallar 
mais  uma  vez  sobre  o assumpto,  tenho  o 
dever  de  insistir  na  demonstração  dos  meus 
conceitos  exarados  no  voto  em  separado. 

O Congresso  os  apreciará  como  entender 
em  sua  alta  sabedoria. 

II 

O Governo  Brazileiro  sempre  foi  prodigo 
em  medidas,  que  constituiam  auxilios  e for- 
necimentos de  recursos  á lavoura.  Estas 
medidas,  ou  eram  decretadas  pelo  Poder  Le- 
gislativo ou  este  autorizava  com  amplitude 
o Poder  Executivo  a applical-as,  segundo  o 
critério  imposto  pela  discussão  e pela  pro- 
paganda dos  interessados. 

A lavoura  nacional,  tendo  no  Parlamento 
seus  representantes,  conseguia  que  fossem 
traduzidos  em  leis  os  seus  mais  imperiosos 
desejos ; tanto  nos  períodos  de  prosperidade 
como  nos  momentos  de  crise,  a acção  do  poder 
publico  do  Brazil  traduzia-se  em  uma  par- 
ticular attenção  aos  interesses  da  classe  agrí- 
cola. Si  nas  phases  de  florescimento  da  cul- 
tura da  canna,  o Norte  do  paiz  conseguiu 
alguns  auxilios  do  Governo,  na  quadra  do 
desenvolvimento  da  lavoura  do  café  recebeu 
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Para  examinal-os  farei  minhas  as  ju- 
diciosas considerações  que  o parecer  da 
maioria  da  Commissão  expendeu  em  largos 
traços,  considerações,  que  tamanha  appli- 
cação  teem  naquelle  caso  da  procura  de  re- 
cursos para  cobrir  o augmento  de  despeza, 
como  também  neste  caso  de  igual  procura 
para  cobrir  a diminuição  de  receitas  pu- 
blicas. A proposito  do  primeiro  caso  repro- 
duzo textualmente  as  palavras  do  parecer: 
«E  depois,  onde  buscar  recursos  ? Ao  cre- 
dito, estavamos  vedados  de  recorrer;  em- 
préstimos, não  podíamos  eontrahir  ; o The- 
souro  estava  exhausto  e o Governo,  para  oe-. 
correr  ás  simples  despezas  ordinárias,  enve- 
redava pela  politica  aspera,  severa  e inflexi- 
vel  dos  cortes  edas  economias. 

Recorrer  ao  imposto,  isto  é,  pedir  ás  ou- 
tras classes  mais  desfavorecidas,  esmagadas 
com  a que  solicitava  amparo,  ao  peso  da 
crise,  que  era  gerai,  que  a todos  affectava 
com  o mesmo  gráo  de  intensidade,  para  dar 
a uma,  justamente  a mais  abastada  ? Iiupos- 
sivei,  maocime  quando  a crise,  que  a todos 
estava  opprimindo,  delia  recebera  impulso  e 
aggravação.  , 

A verdade,  porém,  é que  a corrente  das 
idéas  contrarias,  isto  é,  da  intervenção  dire- 
cta do  Estado  na  solução  do  problema  com 
sacrifício  da  questão  financeira,  crescia  de 
intensidade  e de  expansão.» 

Ora,  a situação  das  nossas  classes  nao  pro- 
ductoras  de  café  se  encontra  no  mesmo  es- 
tado de  definhamento  em  que  estava  na 
época  alludida,  em  que  o Governo  Federal 
pela  força  das  circumstancias  viu-se  impe- 
dido de  continuar  a praticar  a politica  dos 
auxilios  directos,  dos  empréstimos  e das 
emissões.  As  restantes  economias  nacionaes 
ainda  não  tiveram  tempo  de  se  refazer  da 
sangria,  que  a pretendida  riqueza  cafeeira 
lhes  infligiu,  sem  embargo  do  imaginado 
impulso  que  desta  receberam  antes  do  pe- 
ríodo em  que  começaram  a receber  a aggra- 
•«• vagão , na  opinião  do  Sr.  Anizio  de  Abreu. 

De  passagem  quero  aqui  consignar  que  o 
Tacto  palpavel  e patente  que  se  nos  antolha 
é que  semelhante  impulso  da  nossa  riqueza 
•cafeeira,  tendo  arruinado  quasi  todas  as  de- 
mais economias  nacionaes,  assim  como  a 
própria  lavoura  de  café,  só  produziu  um 
unico  resultado  benefico  no  exterior— o de 
supprir  maior  quantidade  de  café  e a preços 
mais  baratos  á procura  dos  mercados  estran- 
geiros. 

Precisamos  ainda  encarar  o caso  sob  um 
outro  ponto  de  vista.  A lavoura  de  café  não 
constitue  uma  associação  economica  de  inte- 
resses communs  e solidários;  é uma  aggre- 
miação  com  interesses  individuaes,  indepen- 
dentes uns  dos  outros.  Cada  um  tem  a sua 
economia  particular,  sendo,  portanto,  muito 


diversas  as  situações  económicas  e financei- 
ras de  cada  fazendeiro  em  presença  doactual 
baixo  preço  do  proiucto . As  situações  são 
mais  ou  menos  as  seguintes:  uns  individados 
tão  mal  localizados  que  as  safras  não  lhes 
cobrem  a despeza  de  custeio;  outros  indivi- 
dados, mas  bem  situados  e realizando  sempre 
lucros,  os  quaes,  embora  reduzidos,,  lhesper- 
mittirão  melhorar  a sua  condição  com  o 
tempo,  mediante  economia  e cortes  possíveis 
nas  suas  despezas  pessoaes;  outros  ainda  não 
individados  porém  mal  situados  e ameaçados 
de  ruina  pelo  accumulo  de  déficits  entre  o 
producto  das  safras  e as  despezas  de  custeio; 
outros,  finalmente,  dispondo  ainda  de  bons 
cabedaes  herdados  ou  accumulados . no  bom 
tempo,  tendo  suas  fazendas  bem  situadas  e 
continuando  sempre  a realizar  lucros. 

Entre  estas  quatro  categorias  descriptas. 
ha  muitas  outras  iutermedias,  como  é facU 
de  se  apprehender,  tanto  mais  quando  os 
gastos  de  producção  nao  são  iguaes  em  cada 
fazenda  e dependem  elles  da  jsomma  de  ca- 
pital empregado  na  sua  creação  ou  aequisi- 
ção,  da  fertilidade  das  terras, das  suas  distan- 
cias da  próxima  estação  ferro-viaria  e desta 
ao  littoral,  e.finalmente,da  capacidade  admi- 
nistrativa do  proprio  fazendeiro.  A estas 
circumstancias  resta  ainda  ajuntar  as  diffe- 
renças  do  tratamento  pessoal  dos  fazendeiros 
e as  dos  maiores  ou  menores  encargos  de 
familia. 

Ora,  sendo  tão  diversas,  como  são,  as  si- 
tuações individuo.es  presentes  nesta  lavoura, 
pergunto:  qual  será  o primeiro  effeito  dos 
favores  e isenções  que  o projecto  pretende 
outorgar  collectivamente  á classe  inteira  ? 

Innegavelmente  será  o de  avantajar  ás 
cegas  os  proventos  de  uns,  sem  comtudo  re- 
mediar a precaria  situação  dos  outros, alguns 
quiçá  mais  interessados  e dignos  de  am- 
paro ! ! 

Eis  ahi  uma  clamorosa  iniquidade,  que 
é a resultante  necessária  da  applicação  de 
remedios  decorrentes  de  theorias  collecti- 
vistas  aos  males  de  um  ramo  de  trabalho 
que  funcciona  sob  um  regimen  puramente 
individualista. 

Assim  sendo,  perguntarei  ainda:  com  que 
direito,  com  que  justiça  se  ha  de  fazer  pe- 
sar a integralidade  das  despezas  publicas  tão 
sómente  sobre  os  hombros  das  individualida- 
des não  productoras  de  café  ? Teem  ellas,por 
ventura,  a necessária  força  para  supportar 
um  tão  grande  peso  ? E entre  as  próprias  indi- 
vidualidades productoras  de  café  nao  é tam- 
bém certo  que  muitas  ainda  existem,  que 
além  de  possuírem  seus  cabedaes,  continuam 
a auferir  razoaveis  lucros  da  sua  industria, 
e que  por  conseguinte  nenhum  motivo  de 
ordem  material  ou  moral  existe,  que  as  deva 


m 


annaes  da  câmara 


isentar  da  obrigação  de  contribuírem  para 

“iZSStfSUS!  »i~o 

ouea  riqueza  nacional  brazileira  emana 
toda  ella  ou  quasi  toda  da  cultura  cafeeira, 
e que  este  ramo  da  industria  agrícola  pe- 
recerá, si  as  pessoas,  que  livremente  oesco- 

lheram  para  nelle  exercerem  a sua  actiyi- 
dade  não  forem  subtrabidas  as  meluctayeis 
contingências  a que  esta  sujeito  todo  o tra- 

l'alVamÒsmporém,  admittir  por  um  momento 
que  o crescimento  da  riqueza  nacional  d 
pende  da  permanente  prosperidade  da  d ta 
cultura  e que  é necessário  que  ella  realize 
invariavelmente  lucros  certos  e nunca  pie- 
iuizos  , para  que  subsista  a sua  prosperidade. 
Ora  uma  tal  permanência,  sejam  quaes  fo 
rem  os  favoráveis  factores  que  a amparem 
ou  sustentem,  é de  uma  absoluta  impossibi- 
lidade dentro  do  regimen  individualista,  em 
que  a cultura  do  café  funccioua,  e .de  facto 
onde  a diligencia,  a prudência,  a boa 
administração  e a felicidade  de  alguns  mdi- 
viduos  realizarem  lucros,  a negligencia,  a 
i mor  evidencia  e a má  admimstraçao  e a 
iSSade  de  outros  só  hão  de  apurar  pre 

^Nestas  condições  eu  não  vejo  outro  meio 

de  manter,  de  amparar  a . p~r0S^f^doda 
cultura  cafeeira  em  geral,  smao  collocando  a 
sob  o regimen  da  tutella,  excluindo  necessa- 
riamente  os  incapazes,  perdulários  e mesmo 
infelizes.  A preoccupaçao  principal  consis 
íirá  em  deixar  nella  tão  sómente  os  dili- 
«enter os  prudentes  e os  felizes.  E como 
fssa  tutella  deve  ser  naturalmente  exercida 
por  outros  indivíduos  revestidos  de  funcçoes 
publicas,  incumbidos  igualmente  de  operar 
a necessária  selecçao  entre  “ lavradores, 
existentes  e os  futuros  pretendentes,  in 
cumbidos  também  de  limitar  a cada  la 
víãdor  a quantidade  de  cafeeiros  a cul 
tivar,  taes  funccionanos,  procedendo  com 
a nrecisa  pericia,  tino  e bom  faro, formariam 
noPSi<i  da  sociedade  brazileira  uma  nova 
classe  sacerdotal,  não  como  a religiosa,  que 
pgtá  suieita  a todos  os  vae-vens  da  sorte, 
mas  constituindo  uma  classe  especial  que 
denominarei—  sacerdotal 
por  missão  prover  a pnanutençao  e cresci 
mento  da  riqueza  nacional. 

Não  lhe  assistirá.o  direito  de  ser  pobre, ^ha 
de  ser  rica  á força,  á vista  do  preconceito  de 
que  a pobreza  cafeeira  é incompatível  com  a 
riqueza  nacional.  Esta  nao  PÓ^c  cycscei 
não  em  virtude  do  crescimento  daquella. 
nS^  ois,  emquanto  não  se  app  icar  a 
alludida  tutella  á cultura  do  cafe,  todas i as 
leis  aue  se  inventarem  para  mantel-a  em 
TOOspevidade,  não  terão  outro  effeito  smao 
o de  chover  no  molhado,  na  phrase  popular, 


porque  continuando  a estar  aberta  á concur- 

rencia  das  pessoas  que  nella  ^n  ®!^pS  feli- 
a mia  actividade,  capazes  e incapazes,  ien 
zes  e infelizes,  succederá  invariavelmente 
que  ofterecendo  lucros,  d 

actividade  se  lançara  a sua  exploração. 

E como  o consumo  universal  do  producto, 

mesmo  em  augmento  vànidez  do 

póde  desenvolver  com  a mesma  rapidez  ao 
crescimento  das  safras,  segue-se  que  ím  oti 
ses  serão  fataes  e tanto-mais  agudas  quanto 
mais  prosperos  forem  os  períodos  a que  suc 

“nTéxposto  apparece  uma  conclusão  que 
não  póde  ser  contestada.  A cultura  dc^caf 
vivendo  sem  a necessana  tutella, de  um  Laao 
e prestigiada,  por  outro  lado,  pela  acçao  con- 
Junt^officiaf  o privada  das  d=  classes 
nacionaes,  que  sempre  ^ntr^u^ele“  ^ 
xilios  pecuniários  o quanto  Pos^je  m até 
votos  de  animaçao  sem  hmites,  “mia 

hoip  desempenhado  outro  papel  na  economia 

SlTnto  ser  para  valor 

consumo  pela  progressiva  baixa  do  seu  vaio 
mpvpantil  no  mercado  universal, 
"baixa  tem.se  opera ^«"rTalt- 
mente  pela  destruição  das  piasses 

zadas  nelo  trabalbo  das  restantes  classes. 

A baixa  a que  me  reflro  escapa  a observa- 
ção dlrecfa  doq  meio  brazileiro  por  causa  das 
mirificas  virtudes  da  qualidade  trec°  do 

•St  *JgZ 

mereço,  nacionaes 

bio.  Para  demonstrar  esfe,P]íe““  t®rá 
o emprego  de  detalhes  fastidiosos,  bastoa 
rememorar  o seguinte  : de  1883-iyw  o 

nnsso  café  valia  no  mercado  universal  a 

média  de  80  francos  por  sac°a  ® “os 
dp  28<t  nosto  a bordo  para  aquelle  desuno. 
Hoje  vale  o mesmo  café  no  es  rangeiro  me- 
nos  da  metade  e no  emtanto  aqui  vale 

32!°ela  mesma  razão  t ambém  no^  aqui  não 

sentimos  de  um  modo  directo  a L 

mittente,  mas  progressiva  que  ^ 
mercado  universal  em  todos  os  geneios 

m Mr- a farinha  de  t«go.  N^lla 
época,  já  mencionada,  valia  ella  “ercado 
universal  40  shuhngs  e no  nosso  10^  po 
harrica  hoie  vigora  no  estrangeiro  mais  ou 
men^o  preço  de  16  shillings , e no  emtanto 
Tnosso  Ppa?z°vale  ella,  recebida  a bordo  e 
antes  de  despachada, os  mesmos  16;?,  mais  oi 

“nTinexacta  observação  do  phenomeno 
anontado  ê que  muita  gente  entre  nos  acre- 
ãfta  lamente  que  a baixa  do  cambio  apro- 
veitando aos  nossos  generos  de  expoitaçao, 
pouco  influe  por  si  para  a carestia  dos  Dene- 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 


103 


ros  de  importação . Os  obsecados  pelos  pre- 
conceitos reinantes  não  descobrem,  nao 
enxergam  que  aquella  mesma  barrica  de  fa- 
rinha, que  estamos  pagando  sempre  com  16$, 
deveria  apenas  custar-nos  6$400,  mais  ou 
menos  em  razão  da  baixa  real  que  soffreu 
no  mercado  universal.  Nao  percebem  ainda 
que,  si  é verdade  que  o estrangeiro  paga  um 
preço  menor  pelo  nosso  café,  e o fazendeiro 
recebe  pelo  contrario  um  maior,  a differen- 
ça  não  póde  sahir  sinao  das  algibeiras  das 
restantes  classes  nacionaes,  que  desta  fórma 
íicam  depauperadas. 

Foi,  por  um  tal  processo,  que  se  formou 
entre  nós  a legenda  da  riqueza  cafeeira.  Não 
podendo  avantajar-se  seguidamente  pelo  va- 
lor venal  e real  do  seu  producto,  visto  que 
este,  através  de  fortunas  varias,  caminhou 
sempre  para  a baixa  (sem  o que  não  seria 
possivel  o alargamento  do  seu  consumo),  re- 
confortou-se amiudadamente  com  os  bene- 
fícios indirectos  que  lhe  proporcionava  cada 
nova  emissão  de  papel-moeda. 

Nao  ha  razão  de  ordem  alguma  natural  ou 
moral  para  que  uma  industria  aberta  á con- 
corrência interna  e externa  de  quem  quizer 
exercel-a  deva  ser  eternamente  remunera- 
dora e constantemente,  eternamente  pro- 
porcione mais  riqueza  que  outra  qual- 
quer. O que  é,  pois,  que  nos  tem  levado  a 
acreditar  que  a cultura  do  café  possa  por 
uma  excepçao  escapar  á regra  geral  e tenha 
tomado  os  foros  de  pedra  angular  da  riqueza 
brazileira  ? 

No  meu  entender,  a opinião  dominante 
nasceu  do  preconceito  baseado  em  uma 
errónea  apreciação  dos  factos,  augmentada 
pela  miragem  do  seu  alto  valor  relativo. 

Mas  o valor  venal  de  um  producto  para  o 
caso  vertente  em  nada  importa  ; o que  im- 
porta é medir  a proporção  que  elle  guarda 
com  o capital  consumido  para  a sua  pro- 
ducção.  E si  este  excede  áquelle,  onde  está 
o lucro  individual  e, concomitantemente, onde 
está  o lucro  nacional? 

Feito  este  exame,  um  outro  não  menos  es- 
sencial apparece  para  o nosso  caso  especial 
de  paiz  novo,  cuja  necessidade  primordial  é 
a do  povoamento.  De  facto  devemos  medir  a 
somma  de  capital  que  a lavoura  de  café  im- 
mobiliza,  detendo-o,  em  relação  á som- 
ma de  braços  a que  proporciona  trabalho . 

Proporcionar  com  a menor  somma  de 
capital  empregado  a maior  somma  de  oc-  j 
cupação  ao  trabalho  humano,  é um  principio  I 
economico  que  todas  as  nações  instinctiva-  1 
mente  praticam.  Mas  entre  nós  a cegueira  j 
pela  riqueza  cafeeira  nos  impede  a observa- ; 
ção  de  um  tão  importante  principio.  E a 
proposito  e para  melhor  explicar-me,  pre- 
ciso chamar  a attenção  publica  para  um  caso 
curioso  deste  desvio  do  entendimento.  Estu- 


dando a causa  desta  mesma  crise,  que  no  s 
assoberba,  li  ha  tempos  um  trabalho,  que 
compendiava  a questão  nos  seguintes  con- 
ceitos, á parte  a exactidão  dos  algarismos 
que  não  tenho  mais  de  memória  : 

« O Estado  de  S.  Paulo,  com  uma  po- 
pulação de  dous  milhões  de  habitantes, 
exporta  só  em  café  10  milhões  de  saccas, 
que  valem  (valiam  naquella  época)  600 
milhões  de  francos — 300  francos  per 
capita . A França  inteira,  com  urna  po- 
pulação de  38  milhões  de  habitantes, 
exporta  (todos  os  productos  reunidos) 
quatro  milhares  de  francos — apenas  1 06 
francos  per  capita.  Como  é pois,  que 
S.  Paulo,  produzindo  muito  maior  som- 
ma de  riqueza  proporcional  que  a Fran- 
ça, muito  longe  de  prosperar,  está  de- 
cahindo  ? » 

Não  querendo  examinar  em  detalhe  o mon  - 
tão  de  preconceitos  que  este  enigma  encerra 
uma  verdade  elle  revela  de  um  modo  pa- 
tente e frisante,  não  a favor,  mas  contra  a 
afamada  riqueza  cafeeira . E’  que  a França 
com  o capital  empregado,  ou  melhor,  appli- 
cado  na  producçao  de  quatro  milhares  de 
francos  de  mercadorias  exportáveis,  alimenta 
o trabalho  de  38  milhões  de  habitantes,  ao 
passo  que  S.  Paulo  pela  mesma  regra  e pro- 
porção, de  vendo  sustentar  o trabalho  de  seis  e 
meio  milhões  de  habitantes, alimenta  sómente 
o de  dous  ! Si  considerarmos,  porém,  que  o 
francez,na  média, em  razao  do  rigor  hibernal 
do  seu  paiz  Q da  sua  adeantada  civilização  em 
matéria  de  conforto  pessoal,  precisa  gastar 
muito  mais  do  que  nós  brazileiros  para  a sua 
alimentação  e agasalho,  teremos  que  a ri- 
queza cafeeira  paulista  poderia,  em  S.  Paulo, 
fornecer  meios  de  vida  a dez  ou  doze  milhões 
de  habitantes,  tendo  em  consideração  as 
nossas  fracas  necessidades  consumidoras. 

E’  curioso  ainda  observar  que,  procurando 
nós  de  preferencia, a proposito  de  quasi  tudo, 
os  exemplos  dos  Estados  Unidos,  affirmando 
que  os  moldes  economicos  da  Europa  não  se 
quadram  com  as  necessidades  das  joveps 
nações  americanas,  nos  esqueçamos  de  re- 
correr áquelle  portentoso  modelo  náquillo 
em  que  justamente  poderiamos  obter  os 
mais  uteis  ensinamentos.  Seria  o caso  de 
comparar  á producção  da  riqueza  paulista 
per  capita  a mesma  producção  per  capita  nos 
Estados  Unidos  e nunca  á de  qualquer  dos 
paizes  da  decrepita  Europa. 

Sig  i,mos  este  alvitre  aconselhado.  Áquelle 
maravilhoso  paiz,  cuja  riqueza  crescente 
tanto  invejamos,  produz  presentemente  em 
mercadorias  exportáveis  um  milhar  tresen - 
tos  e noventa  e dous  milhões  de  dollars.  Com 
esta  cifra  de  riqueza  exportável,  que  repre- 
senta apenas  18  dollars  per  capita — (90  fran- 
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cos')  o paiz  suppre  meios  de  subsistência  a 
76  milbões  de  habitantes,  que  alli  também 
lutam  conto  os  rigores  de  um  inverno 

!°  Applicando  os  conceitos  expostos  4 • nossa 
situação,  verificaremos  que  a lavoura  de 
café  Ç absorvendo  a maior  parcelia  de  capi- 
tal de  que  dispomos,  suppnndo  meios  de 
vida  a um  pequeno  núcleo  de  populaçao,  e 
um  obstáculo  ao  desenvolvimento  do  povoa- 
mento do  Brazil,  é um  cravo  posto  na  roda 
do  progresso  da  riqueza  publica. 

No  meu  pensar,  olhando  com  patriotismo 
os  neo-ocios  do  meu  paiz  e particularmente 
os  interesses  do  Estado  do  f - fulo^eque 
combato  a política  dos  auxílios . djm^ . 
timento  elevado  me  acompanha  nesta  cru 
wida  0 paulista  deve  encarar  praticamente 
o mõblema  da  producção  da  riqueza  e nao 
continuara  insisúr  em  considerar  o café 
como  um  thesouro  extraordinário,  quando  a 
sua  cultura  tem  destruido  tantos  pecúlios 
legítimos  e arruinado  tantas  famílias  dis 
tfnctas  com  o empobrecimento  da  collecti- 
vSe.  ff  patriótico  deixar  a cada  um  o 
livre  emprego  da  sua  actividade,  havendo  a 
maior  garantia  para  a igualdade  dos  direitos 
de  todSs.  A lavoura  de  café  subsista  com 
os  seus  proprios  recursos  e nao  exija  da 
plrte  do  Governo  auxílios,  que  só  servem 
para  perturbal-a  em  sua  marcha  natural. 

P Assim  não  entendeu  a Commissao  de  Oiça- 
mento,  e por  isso,  procurando  lazer  rcV1^ 
a prosperidade  cafeeira,  sem  o 
meios  anteriormente  usados  e que > a dura 
exneriencia  agora  condemna,  abunda  em 
considerações  tendentes  a provar  que  o pro- 
iecto  nenhum  sacrifício  exige  das  finanças  da 
União  e que,  si  taes  sacrifícios  chegarem  a 
realizar-se,  serão  todos  supportados  pe^os 
quatro  Estados  interessados—  S . Paulo,  Mi 

reconstrucção  da  riqueza  cafeeira  é de  uma 
desigualdade  'flagrante  e enorme.  A Com 
missão  de  Orçamento  assim  pensa,  mas  esta 
questão  passa  para  o segundo  P “ J 
moiro  6 saber  onde  é que  os 
que  presentemente  lutam  com  diffloald^es 
financeiras,  poderão  ir  buscar  recurso  para 
equivalência  dos  seus  sacrifícios,  que  neces 

sariamente  se  traduzirão  por  uma  elevaçao 

de  despeza,  para  a equivalência  das  isen 
ções  que  concederem,  que  forçosamonte 
traduzirão  por  uma  diminuição  de  receita 

0rCe”amente'o  contribuinte  estadual  será^a 
victima,  mas  este  nao  é menos  f®rid 
algibeira,  si  em  logar  de  seP  . ‘a“fn°ipiPnf0 
União,  o fôr  polo  Estado  ou  pelo  mumcipio, 
e,á  medida  que  se  forem  es|0,ta"^7„aAf“^ 
contributivas  do  povo  dos  Estados  cafeeiro  , 


diminuirão  parallelamente  as  receitas  da 
União  cuia  quasi  totalidade  assenta  sobre  o» 
iinnristos  indirectos  de  importação,  dos  quaes 
uT  g?ande  parte  lho  provém  dos  mesmos 

E Eaonde  poderã  a União  depois  haurir  o 
necessário  para  equilibrar  os  seus  orçamen- 
tos ? Recorrerá  naturalmente  a *o  Q 
contribuintes  em  geral, desde  o Amazonas  ao 

RÍpMSoDqueda  argumentação  do  relator  nes- 
te narticuíar  também  não  tem  cabimento. 
nePtodà  e qualquer  maneira  que  encaremos 
o disposto  no  art.  l*«l*do  pr^cto^l  e im- 
portano  avantajamento  de uma .classe tea 
pm  preiuizo  de  todas  as  outras  , 
admittida  a sua  exequibilidade,  c0Qsagra 
uma  iniquidade  clamorosa,  com  um  res^t^" 
do  inevitável—  fornecer  ao  consumo  univer- 
sal  o café  a preço  abaixo  do  seu  custo  natu- 
ral de  producção. 

Antes  de  entrar  na  analy se  do  restante 
+ ’ An  rir»  art  Io  do  projecto,  necessito, 
:t  dd°a  clareza  da  tlistussõo.  contra- 
dictar  alguns  conceitos  emittidos  ou  pei 
dospelopareoer  da  Commissao  o que  farei 
succintamente . São  os  seguin 

1»  a sua  maneira  de  definir  o phenomeno 
pelo  qual  se  manifesta  a superproducçao  ’ 

^‘asurSíundada  crença  de  que  a crise 

iássssrk 

3TlmoTp^r°eVcer ’da  Commissão  entende 
de  que  modo  podemos  promover  a polycu 

tl7»;a  indébita  inclusão  das  emissões  de 

sempre  reclamaram,  seja  qual  for  o hm  a 
que  taes  emissões  se  destinem. 


ie  taes  eimsoGDo  «w  

A iul*ar  pelo  azedume  com  que  o parecei 

mssÊM 

mmm 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 


105 


de  saccas,  acharam  não  obstante  adquirentes 
e foram  integralmente  exportadas  anno  a 
anno.  Da  mesma  maneira  teriam  sido  ex- 
portadas, si  tivessem  attingido  a doze  mi- 
lhões de  saccas.  O limite  litteral  da  super- 
producção  é aquelle  em  que  o valor  venal  da 
mercadoria  nos  mercados  de  consumo  nao 
chega  para  pagar  o frete  dos  navios  que  a 
conduzem.  Mas  desde  que  o valor  desta  ga- 
rante o frete,  os  navios  tanto  vão  carregar 
chá  e sedas,  que  estejam  á venda  na  China, 
como  café  e borracha  no  Brazil,  milho  e 
outros  productos  no  Rio  da  Prata  e guano  no 
Perú. 

Ora  o mais  baixo  preço  a que  attingiu  o 
nosso  café  foi  o de  30  francos  por  50  kilos. 
e o frete,  a 20  francos  por  900  kilos  custa 
apenas  um  franco  e meio  por  sacco. 

Tiuhamos,  pois,  ainda  uma  grande  mar- 
gem para  continuar  a produzil~o  sem  cor- 
rermos o risco  de  vel-o  encalhado  em  Santos 
ou  no  Rio  de  Janeiro,  por  falta  absoluta  de 
pretendentes  á sua  compra. 

Assim  sendo,  a nossa  superproducção  é 
figurada  ou  relativa,  revelando-se  apenas 
pelo  facto  de  ter  o nosso  café  cahido  no 
mercado  universal,  do  qual  igualmente  faz 
parte  o Brazil  como  consumidor,  abaixo  dos 
respectivos’  gastos  de  producção.  E’  este 
phenomeno  que  a caracteriza,  porque  é ver- 
dade que  não  ha  superproducção  possível, 
quando  os  productores  de  qualquer  merca- 1 
doria  na  sua  média  vao  apurando  pela 
venda  receitas  que  cobrem  os  gastos  de 
producção.  Tal  é o caso  ordinário. 

O nosso  caso,  porém,  éaggravado  por  uma 
circumstaucia,  que  o parecer  da  Commissão 
cem  proficiência  descreve  nos  seguintes 
termos: 

«As  emissões  de  papel-moeda,  gerando  a 
grande  abundancia  de  capitaes  fictícios,  in- 
citara a febre  de  negocios  fabulosos,  extin- 
guira a noção  da  riqueza  como  um  producto 
do  trabalho  lento,  mas  disciplinado  e seguru, 
infiltrara  no  espirito  da  lavoura  a ambição 
irresistível  e tentadora  de  grandes  fortu- 
nas, realizadas  com  rapidez  e facilidade, 
sem  grandes  esforços  e perseverança,foram  a 
causa  principal  e directa  da  ruina  que  a 
opprimia  e que  ella  mesma  se  preparou . » _ 

O que  ê que  essa  negregada  especulação 
estrangeira,  com  a melhor  boa  vontade  deste 
mundo  e pelos  nossos  bonitos  olhos,  poderia 
fazer  para  poupar-nos  o vexame  de  expiar- 
mos aquelles  erros? 

Seria  talvez  continuando  a sobrecarregar- 
se  de  café  a preços  caros,  pira  dar-nos  o 
tempo  de  realizarmos  aquellas  rapidas  fortu- 
nas sem  esforço  nem  perseverança,  quando  o 
consumo  não  mais  podia  absorver  os  stocks , 
de  que  ella  já  estava  abarrotada,  sinão  á 
custa  de  uma  progressiva  baixa  de  preços  ? 

VqI.  IV 


Eu  não  descubro  realmente  a maneira  pela 
qual  a Commissão  de  Orçamento  entende 
como  a especulação  estrangeira  devia  ter-se 
comportado  em  face  da  nossa  superprodu- 
cção. a menos  que  a julgue  sempre  conci- 
liável com  preços  remuneradores,  e neste 
caso  convem  riscar  a palavra  do  diccionario 
por  supérflua  e vasia  de  sentido.  Não  pode 
existir  superproducção  onde  não  se  verifi- 
quem prejuízos  de  producção. 

Mas  em  ultima  analyse  na  balbúrdia  eco- 
nómica em  que  vivemos,  alguém  será  capaz 
de  determinar  com  justiça  o preço  que_o 
estrangeiro  deve  pagar  pelo  café  para  não 
incorrer  nas  nossas  iras? 

Admittamos  que  é de  justiça  o preço  de 
50  francos  por  sacca.  que  representam  40$ 
e raciocinemos  sobre  o caso.  Si  por  qual- 
quer desgraçada  eventualidade  o cambio 
começasse  a baixar  e voltasse  á taxa  de  6, 
permittiriaraos  ao  estrangeiro  reduzir  pro- 
gre-sivamente  aquelle  preço  fixado  até 
25  francos,  para  que  no  Brazil  apurássemos 
sempre  os  mesmos  40$000  ? Evidentemente 
não,  exigiriamos  os  mesmos  50  francos,  e 
cada  sacca  do  café  passaria  a valer  80$  ; os 
fazendeiros  caminhariam  logo  da  penúria 
para  a opulência,  e a superproducção  desap- 
pareceria  como  por  encanto,  pois  um  tal  es- 
tado não  existe,  desde  que  o preço  da  venda 
da  mercadoria  cobre  por  quaesquer  meios  os 
respectivos  gastos  de  producção. 

Formulemos  a hypothese  contraria  ; sup- 
ponhamps  que,  por  um  feliz  conjuncto  de 
circumstancias  o cambio  viesse  a subir  ver- 
tiginosamente, facto  que,  si  não  está  no 
rol  das  eventualidades  muito  prováveis,  é 
entretanto  possivel,  segundo  reza  a nossa 
própria  historia. 

Neste  caso,  aquelle  mesmo  preço  de  50  fran- 
cos, que  agora  se  nos  afigura  vantajoso,  re- 
duzindo-se a 20$  apenas  --  preço  bruto  nos 
portos  de  embarque,  passaria  a consummar 
a ruina  do  fazendeiro . 

Haverá  alguma  contestação  procedente 
aos  raciocinios  que  acabo  de  fazer  ? Entre- 
tanto, alguns  economistas  nossos  teem  criti- 
cado a minha  insistência  sobre  esta  questão 
de  cambio  e emissões  de  papel-moeda,  que, 
constituindo  um  embaraço  insuperável  aos 
mais  engenhosos  planos  salvadores,  pre- 
tendem eiles  que  já  produziu  todos  os  seus 
effeitos,  e é ocioso  cogitar-se  delia,  como  si 
o cambio  já  tivesse  voltado  áo  seu  padrão 
legal  de  27,  como  si  não  houvesse  mais  pe- 
rigo de  vel-o  recahir  até  a taxa  de  6 ou 
ainda  menos,  emquanto  vivermos  sob  o 
regimen  do  curso  forçado  ! Nesta  ultima 
hypothese  o espectáculo  seria  muito  curioso. 
Subindo  o cambio  nas  condições  expostas, 
a superproducção  cafeeira  se  manifestaria  no 
Brazil  de  uma  maneira  mais  intensa  e aguda, 
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sem  que  o nosso  paiz  tivesse  augmentado  a 
sua  producção,  sem  que  no  estrangeiro  tivesse 
diminuído  o consumo  e finalmente  sem  que 
a mercadoria  houvesse  baixado  de  preço  no 
mercado  universal ! 

Então  o unico  meio  de  evitar  a catas- 
tronhe  para  a lavoura  consistiria  em  obrigar 
o estrangeiro  a pagar  100  francos  em  logar 
de  50  por  cada  sacca  de  café.  Onde  o meio 
pratico  para  a consecução  de  um  tal  deside - 

Admittamos  por  um  instante  esta  ousada 
pretenção,  pois  ao  que  parece,  os  meus  con- 
cidadãos pensam  ou  calculam  que  o resto  do 
mundo  foi  creado  para  servir  aos  interesses 
brazileiros,  que  não  é o Brazil  que  deve 
accommodar  a sua  economia  interna  as  ne- 
cessidades do  equilibrio  da  economia  univer- 
sal, mas,  ao  contrario,  é a economia  univer- 
sal que  deve  accommodar  os  seus  interesses 
ás  necessidades  bem  ou  mal  entendidas  da 
economia  brazileira,  deixando-nos  comtudo 
a liberdade  de  a governarmos  a nosso  ta- 

la Nesta  ordem  de  ideas,  quando  commetter- 
mos  erros  tão  crassos,  como  os  enumerados 
pelo  parecer  da  Commissão,  erros  que  consti- 
tuem os  factores  da  presente  crise,  quando 
improvisarmos  os  capitaes  fictícios  que 
transtornam  todos  os  elementos  naturaes  do 
nosso  trabalho  e assim  entendermos  por  tal 
forma  produzir  mais  café,  é o estrangeiro 
que  deve  pagar  as  favas  na  phrase  popular, 
uma  vez  que  nos  indignamos  com  a sua  atti 
tude  deante  uma  situação  por  nós  mesmo 

1 Como  podemos  negar  ao  estrangeiro  o di- 
reito natural  e inilludivel  de  consumir  cafe, 
tanto  mais  barato  quanto  mais  facil  e abun- 
dante fôr  o seu  supprimento  ? 

Com  que  direito  julgamos  perversa  e cri- 
minosa a especulação  ? ' ' g 

Esta  opéra  descontando  o futuro,  nao  po- 
dendo haver  vendedor  a descoberto  onde  nao 
ha  também  comprador  a descoberto.  Aquelle 
iogando  na  baixa  e este  na  alta,  a supposta 
malevolência  dos  especuladores  baixistas  e 
para  nós  compensada  pela  nao  menos  supposta 
benevolencia  dos  especuladores  altistas. 

E na  mesma  ordem  de  ideas,  quando  reco 
nhecemos  pelo  facto  que  a improvizaçao  da 
quelles  capitaes  íicticios,  arrastando-nos  a 
bancarota  não  póde  ser  praticada,  chegamos 
á conclusão  de  que  nos  é forçoso  procurar 
outros  elementos  menos  artificiaes  para  am- 
parar a cultura  cafeeira.  Neste  caso  deve 
ainda  o estrangeiro  ser  o responsável  pela 
nossa  reconstituição  economica  sobre  bases 
mais  normaes  ? Desta  fórma,  si  nos  é possí- 
vel arrancar  por  quaesquer  meios  das  eco- 
nomias das  nações  estrangeiras  um  mais  ele- 
vado preço  capaz  de  equilibrar  a economia 


da  nossa  actual  producção  cafeeira,  a Com- 
missão labora  em  um  deplorável  equivoco», 
affirmando  a existência  da  superproducção. 
Si  aquelles  meios  são  possiveis  ella  nao 
existe  ; si  a superproducção  existe,  nao  sao^ 
possiveis  aquelles  meios.  . 

Uma  prova  ainda  mais  patente  do  equivoco 
exarado  no  parecer,  eu  a vejo  no  cabedal  que 
elle  faz  dos  conceitos  emittidos  por  um  notá- 
vel brazileiro,  que  estudou  a nossa  crise  nos 
mercados  norte-americanos.  Descobriu  o es- 
tudioso compatriota  que  os  importadores 
americanos,  pagando  o café,  que  compram 
no  Brazil  com  41  milhões,  arrancam  da 
massa  total  dos  consumidores  198  milhões  de 
dollars,  locupletando-se  com  um  lucro  de  157 
milhões  de  dollars . 

Si  considerarmos  que  os  americanos  adqui- 
rem uma  parte  das  nossas  safras  e desta 
fórma  nos  exploram,  devemos  acreditar  que 
a Europa  também  nos  esfola  em  maior  es- 
cala. recebendo  o resto  do  café  disponível, 
talvez  duas  terças  part3S  das  nossas  safras. 
Não  levemos,  porém,  em  conta  este  ultimo 
pequeno  factor,  que  não  podemos  reduzir  a 
cifras;  tomemos  os  157  milhões  e façamos  a 
multiplicação  por  tres.  São  471  m^h°®sJ*e 
dollars,  que.  divididos  por  cinco, fazem  94  mi- 
lhões de  libras  esterlinas. 

As  nossas  safras  nos  últimos  annos,  teem 
rendido  para  o Brazil  a média  de  á2  nnlhoes 
esterlinos,  e dando  logar  a proporcionar  um 
lucro  de  427  por  cento  aos  seus  primeiros  ad- 
quirentes, só  pela  mais estranha  ve * J^erra- 
ção  do  espirito,  quem  faz  cabedal  dos  mfo 
mes  do  nosso  notável  compatriota  pode 
acreditar  ao  mesmo  tempo  na  existência  da 
superproducção!  A nossa  preoccupaçao  unica 
deve  ser  chamar  á ordem  aquelles  terríveis 
vampiros,  constituidos,  ao.  que  parece,  em 
uma  especie  de  maçonaria  impene trave  , 
trabalhando  nas  trevas  para  Jf  toJ5 
ctamente  o frueto  do  trabalho  da  lavoura 
cafeeira,  e indirectamente  o ua  massa,  geral 
de  todos  as  consumidores,  a qual  difficultam 
um  mais  largo  uso  da  preciosa  bebida. 

III 

Atravéz  da  mesma  confusão  de  ideias,  a 
Commissão  de  Orçamento  acredita  que  a 
crise  póie  ter  duas  soluções  — uma  pela  di- 
minuição da  producção  e a outra  pelo  au- 
gmento  do  consumo,  devendo  ambas  produzir 
um  igual  resultado.  Neste  ponto  labora  ella 
em  um  maior  equivoco.  Si  a superproducção 
existe,  ha  uma  solução  unica  — é a dimi- 

“iTrise  TorSa  tão  sômente  da^ueda 
do  valor  venal  do  artigo  em  relaçao  aos 
gastos  para  a sua  produejao,  que  .é  ímpos- 
sivel  na  mesma  proporção  diminuir. 
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0 objectivo,  portanto,  e promover  a ele- 
vação daquelle  valor  no  mercado  universal 
em  moeda  real  effectiva,  uma  vez  que  não 
nos  ê dado  promovel-a  no  mercado  nacional 
artificialmente  por  meio  de  novas  emissões 
de  papel-moeda. 

Para  um  tal  fim  é illusorio,  é inútil 
appellar  para  o alargamento  do  consumo. 
O que  a experiencia  nos  ensina,  o que  a his- 
toria de  todos  os  dias  nos  attesta,  é que  a 
subida  do  valor  venal  de  qualquer  artigo  de 
producçao  agricola,  florestal,  mineral  ou  in- 
dustrial não  se  verifica  pelo  alargamento  do 
seu  consumo.  Quero  fallar  do  valor  venal 
de  troca  no  mercado  universal,  porque  nos 
mercados  nacionaes  de  cada  paiz  em  parti- 
cular este  valor  pode  ser  falseado  pelas  oscil- 
lações  de  uma  moeda  corrente  de  péssima 
qualidade  e pelos  tributos  variaveis,  adua- 
neiros e internos  que  sobrecarreguem  a mer- 
cadoria. 

A expansão  do  consumo  em  logar  algum, 
em  tempo  algum,  promoveu  uma  seme- 
lhante elevação  ; exactamente  o contrario 
tem  succedido  e assim  foi  sempre  a pro- 
gressiva baixa  do  valor  venal  do  artigo  que 
promoveu  a expansão  do  seu  consumo. 

Com  effeito,  entre  os  artigos  agricolas,  cujo 
consumo  universal  mais  tem  augmentado, 
citarei  o trigo  e o assucar  entre  os  productos 
proprios  para  alimentação,  o algodao  e o 
linho  proprios  para  a vestimenta  e por  ana- 
logia próxima  a seda,  a lã  e outros. 

O trigo,  que  ha  50  annos  valia  80  francos 
por  100  kilos,  cahiu  progressivamente  a par 
da  expansão  do  seu  consumo  até  20  francos, 
preço  actual.  A mesma  notoria  baixa  se  tem 
efíectuado  em  todos  os  demais  artigos  men- 
cionados, conforme  tem  sido  possivel  reduzir 
mais  ou  menos  os  competentes  gastos  de  pro- 
ducção . 

A Commissão  de  Orçamento  labora  ainda 
em um  outro equivoco,  acreditando  que  a di- 
minuição dos  gastos  de  producção  aproveita 
ao  productor,  quando  é certo  que  o corisumi- 
dor  é o unico  que  lucra. 

Si  dos  productos  agricolas  e animaes  pas- 
sarmos aos  industriaes,  aos  manufacturados, 
a mesma  baixa  se  observa  correspondente- 
mente, e assim  teem  baixado  os  tecidos  de 
todas  as  qualidades,  os  apparelhos,  os  machi- 
nismos,  os  objectos  de  toda  especie,  inclusive 
as  machinas  a vapor  e os  apparelhos  elé- 
ctricos, a bicycleta,  o automovel,  etc.  etc. 

Na  producção  mineral  o ferro,  o chumbo, 
o cobre,  a prata  e até  o proprio  ouro,  cuja 
depreciação  em  razão  da  extensão  do  seu 
consumo  não  podemos  avaliar  directamente, 
porque,  servindo  elle  de  medida  de  valores 
no  mundo  civilizado,  a depreciação  resolve-se 
pela  diminuição  de  seu  poder  acquisitivo, 
os  citados  productos  e bem  assim  outros 


muitos  receberam, na  verdade,  o beneficio  de* 
altas  de  valor,  e algumas  muito  considerá- 
veis durante  periodos  de  tempo  mais  ou  me- 
nos longos,  porém  voltaram  depois  á sua 
marcha  descendente.  Outros  productos  aqui 
não  mencionados  mantiveram  a alta  conquis- 
tada e outros,  emfim,  mantiveram  sempre  a 
sua  marcha  de  valor  ascendente.  Este  phe- 
nomeno  será  attribuido  ao  augmento  do  com 
sumo  ? Evidentemente  não. 

Este  phenomeno  de  alta  apparece  em  tres 
graves  casos  differentes: 

Io,  quando  por  contratempo  da  natureza, 
por  motivo  de  guerra  ou  revolução  ou  por 
carência  de  braços,  falham  as  safras  espe- 
radas. Neste  caso,  sobrevem  a diminuição  da 
producção  que  póde  ser  mais  ou  menos  pro- 
longada. 

2o,  quando  enfraquece  a fertilidade  das 
terras  cultivadas  e das  minas  exploradas, 
occasionando  assim  uma  despeza  maior  de 
custeio,  determinando,  consequentemente,  o 
abandono  das  terras  e minas  menos  produ- 
ctivas,  e repercutindo  necesssariamento  nas 
industrias  que  alimentam  ; quando  ainda  so- 
brevêm greves  operarias  mais  ou  menos  du- 
radouras. Neste  caso  occorre  também  a dimi- 
nuição de  producção. 

3,°  quando  se  esgotam  inteiramente  os 
meios  materiaes  de  reproducção,  como  acon- 
tece com  os  quadros  de  pintores  notáveis  que 
fallecem  e com  os  trabalhos  de  outros  artis- 
tas de  celebridade  notoria.  Na  mesma  classe, 
mencionamos  os  objectos  preciosos  da  arte 
antiga  e,  em  summa  os  objectos  raros  de 
pura  estimativa,  e cujo  valor  muda  ao  sopro 
dás  circumstancias.  Ainda  neste  caso  exerce 
a sua  natural  influencia  a diminuição  de  pro- 
ducçao . 

Eu  não  conheço  outros  factores  importan- 
tes capazes  de  elevar  o preço  ou  o valor 
venal_de  qualquer  mercadoria,  salvo  a espe- 
culação, mas  os  effeitos,  que  esta  póde  deter- 
minar, são  accidentaes  e ephemeros.  Ao 
especulador  é indifferente  trabalhar  na  bai- 
xa ou  na  alta;  operando  em  um  ou  em  outro 
sentido  de  accôrdo  com  a sua  convicção  bem 
ou  mal  fundada,  procura  o especulador  au- 
ferir lucros  e tanto  que  o mesmo  indivíduo, 
especulando,  trabalha  hoje  na  baixa,  como 
especula  amanhã  na  alta  e vice-versa.  A es- 
peculação tem  antes  a virtude  de  normalisar 
os  preços,  de  impedir  os  seus  saltos  bruscos 
e grandes  em  qualquer  sentido,  e sob  este 
ponto  de  vista  é minha  opinião,  que  ella 
presta  relevantes  serviços,  involuntários  até, 
tanto  á producção  como  ao  consumo. 

Em  contraposição  ao  principio  acceito  pela 
Commissão  de  Orçamento  eu  ouso  affirmar 
como  regra  o seguints:  a alto. i do-  preço  só  é 
possivel  com  a reducção  da  producção  — o 
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< alargamento  do  consumo  só  é possivel  com  a 
reducção  do  preço . 

A reducção  do  consumo  póde  operar-se  de 
differentes  modos  a saber: 

1°,  pela  carestia  do  preço. 

2o  pelo  descrédito  da  mercadoria. 

3o’,  pela  supplantação  por  uma  merca- 
doria succedanea  concurrente. 

4o,  pelas  crises  econômicas . 

5°,  pelas  guerras  de  tarifas. 

6o,  pela  escassez  no  supprimento,  seja 
qual  for  o preço. 

Reconhecida  a exactidão  dos  factos  apon- 
tados, isto  é,  reconhecido  que  a alta  do  pre- 
ço sobrevinda  em  qualquer  mercadoria,  foi 
sempre  determinada  por  uma  diminuição 
accidental  ou  definitiva  na  sua  producçao  a 
mais  simples  lógica  afasta  desde  logo  toda 
presumpção  de  augmento  de  consumo,  por- 
que, evidentemente,  é impossível  que  haja 
maior  consumo  daquillo  que  se  produziu 

A especulação,  jogando  aqui  com  os  stocks 
disponiveis  e prendendo-os,  póde  precipitar 
a alta  ; largando -os,  póde  retardal-a  ou  mes- 
mo provocar  uma  baixa,  que  não  conseguira, 
porém,  manter-se  sinão  ephemer  amente,  si  o. 
reducção  na  producçao  fôr  verdadeira  e 

Por  sua  vez,  não  pode  haver  alargame‘nto 
de  consumo  sem  um  alargamento  antecipado 
de  proiucção,  porque,  si  a lógica  nao  é uma 
palavra  vã,  é impossivel  consumir  aquillo 
que  ainda  não  foi  produzido.  Ora  preten- 
dendo nós  por  meio  da  tão  precomsada  pro- 
paganda activar  as  forças  do  consumo,  esta- 
mos porventura  dispostos  a alargar  uma 
producção,  que  já  nos  está  causando  tao 
grandes  prejuízos  ? Não.ACommissao  de  Orça- 
mento concorda  neste  particular,  e por  isso 
resta  examinar  a procedência  dos  demais  íins 
a que  visa  a propaganda. 

Eu  confesso  que  considero  um  absurdo 
a ideia  da  expansão  do  consumo  de  um  artigo 
por  meio  da  elevação  do  seu  preço. 

O projecto  cogita  do  estabelecimento  de 
um  preço  minimo  em  ouro  durante  um  prazo 
.determinado.  Necessariamente  este  preço  na 
de  ser  fixado  em  um  nivel  alto.  para  que  a 
lavoura  passe  a ter  lucros  em  logar  dos  pre- 
juízos que  soffre  presentemente.  Si  o preço 
não  fòr  assim  fixado  e ao  contrario  for  mar- 
cado em  uma  cifra  inferior  de  modo  a nao 
produzir  o almejado  resultado,  si  emfim  a 
lavoura  continuar  a ter  os  mesmos  prejuízos, 
sem  embargo  do  preço  minimo  estipulmio,  o 
projecto  será  nesta  parte  inútil  e inemcaz. 

No  projecto  esta  disposição  esta  redigida  de 
um  modo  ambiguo.  Nao  posso  discriminar 
si  o preço  minimo  é fixado  realmenoG  em 
ouro  e pago  ao  cambio  do  dia,  como  deve  ser, 


ou  si  é fixado  em  papel  para  ser  pago  em  ouro 
ao  mesmo  cambio  do  dia.  Parece  a primeira 
vista  uma  questão  insignificante  ; para  mim 
porem  é ella  de  extrema  importância  e 
talvez  constitua  mesmo  o eixo  do  pretendido 

P‘aA ' °p?“da  procura  incutir  no  estran- 

g1ía°  °n2E  de* ímseculo,  a preciosa  bebida 
começou  a ser  amplamente  introduzida  em 
“os  recantos  da  terra  civilizada,  sendo 
apregoadas  as  suas  virtudes  tomcas  e anti- 
alcooücas.  Si  o consumo  não  Wiojm 
maior  desenvolvimento,  este  facto  e 
cado  em  razão  do  seu  alto  preço 
também  em  virtude  de  uma  gestão  de  gosto 

Em  relação  ao  preço,  nao  tem  fundamento 

serio  a obiecção  baseada  nas  altas  barrei 
aduaneiras  existentes  em  certos  paizes,  como 
obstáculo  á expansão  do  consumo,  e neste 
ponto  confesso  que  o Brazil  pratica  igual  po 
litica  aduaneira,  quando  sujeita  a a™s  taxas 
uma  grande  classe  de  artigos  estranhemos. 

Si  o café  paga  um  alto  tributo  na  França, 
Ttalia  e Portugal,  entra  inteiramente  livre 
em  outros  paizes,  como  nos  Estados  Unidos 
na  Bélgica  e na  Hollanda  ; também  e sujeito 
a impostos  moderados  na  Allemanha,  na  In- 
glaterra, na  Suissa  e nos  demais  paizes  eu- 
ropeus e mesmo  asiaticos;  ha  poi  tanto  u 
justa  compensação.  miP  a 

Assim  sendo,  insisto  em  afflmar- que  a 

expansão  do  consumo  do  cafe  em  t>eraA  e 
limitada  pela  questão  do  seu  alto  valor  rela- 
tivo e pela  questão  do  gosto. 

E de  facto  a Inglaterra  nos  oífeiece  um 
exemplo  dos  mais  conciudentes.  Povo  rico, 
altamente  civilizado,  conhece  todto 
tagens  e todos  os  predicados  da  preciosa  oe 
bida;  tem  os  seus  portos  abertos  a franca  pe- 
netração do  cafó  mediante  direitos  moderados 
e no  emtanto  o uso  do  cha  nao  conse0uiu 
ser  abalado.  E note-se  que  o cha  paga  d - 
reitos  pesados,  que  avultam  em  cons®duencia 
do  sen  largo  consumo.  Noanno  pr°ximo  Pe- 
sado a renda  aduaneira  deste  artigo  attingm 
a £ 5.985.862  e a do  café  apenas  produziu  a 
insignificante  cifra  de  £ 194.152.  , 

Outros  exemplos  sobre  a questão  do  gosto, 
ou  melhor  dos  hábitos  peculiares  a um  povo, 
podem  ser  apreciados  em  paizes  menos  ricos 
e menos  adiantados.  A Rússia,  a Austna  a 
Suécia  e Noruega,  o Japao  e a China  iazem 
maior  uso  do  chá,  pagando  mesmo  mais i caro, 
excepto  nos  dous  últimos  paizes.  Para  que 
ir  tao  longe  ? No  nosso  proprio  Brazil  e nos 
naizes  visfnhos  o consumo  do  cafe  e msigni- 
Ste!  Nos  Estados  do  Norte  do  Brazü  o 
consumo  do  café  é pequeno;  no  Sul  o matte 
é muito  apreciado  e constitue  uma  pai  te  d ■ 
sua  exportação,  não  fallando  do  uso  constante 
das  bebidas  alcoólicas. 
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Uma  propaganda  systematica  em  nossa 
patria  impunha-se  em  absoluto,  admittida 
a preliminar  ds  ser  feito  tal  serviço  á custa 
dos  cofres  da  União.  Começaríamos  por  casa, 
facilitando  a navegação  costeira  e promo- 
vendo a construcçao  de  estradas,  mesmo 
porque  o problema  mais  palpitante  deste  paiz 
ê o transporte.  D’aqui  caminharíamos  para 
os  paizes  visinhos  do.  Prata  e do  Pacifico, 
procurando  incutir  no  povo  o gosto  pelo  café 
orazileiro,  afastando  o matte  que  nos  men- 
cionados paizes  é consumido  de  preferencia. 

A propaganda  só  é efficaz  quando  consegue 
o repudio  da  bebida  com  a qual  estava  acos- 
tumada a massa  geral . No  caso  em  questão 
é preciso  que  seja  incutido  o gosto  pelo  café 
para  ser  elle  o substituto  do  chá  ou  do  matte, 
pois  o estomago  humano,  dispondo  de  uma 
capacidade  limitada  de  absorpçáo,  todabebida 
nova  usada  em  systema  ou  como  habito  im- 
plica o abandono  imprescindível  de  qualquer 
outra  antes  usada. 

Será  justo  contrariar  os  interesses  ligados 
á exportação  do  matte . Dirão  os  interessados 
na  propaganda  do  café,  que  o matte  é uma  in- 
dustria pobre  e que  se  limita  aos  seus  pró- 
prios recursos,  pois  que  as  culturas  pobres 
não  teem  direito  á protecção.  Tal  direito  é pri- 
vativo das  culturas  ricas  que  entre  nós  são 
sempre  as  mais  necessitadas  em  vista  dos 
princípios  economicos  pelos  quaes  nos  re- 
gemos. E’  assim  que  a rica  lavoura  cafeeira 
tem  sempre  reclamado  auxilios  dos  cofres 
públicos,  tanto  nas  épocas  de  prosperidade 
sob  o pretexto  de  adiantar  o progredimento 
da  riqueza  nacional,  como  nos  momentos  de 
adversidade  sob  vários  fundamentos.  E os 
cofres  públicos  devem  ir  buscar  os  recursos 
para  os  auxilios  em  ambas  as  hypotheses  nas 
algibeiras  das  culturas  e trabalhos  pobres. 

Si  reconhecermos  que  a propaganda  em 
nosso  paiz  terá  de  vencer  os  velhos  hábitos  e 
terá  de  recuar  deante  de  interesses  que  lhe 
são  irreductivelmente  adversos,  como  acredi- 
tarmos que  seia  ella  melhor  succedida  nos  pai- 
zes estrangeiros?  Naturalmente  alli  encontra- 
rá a solidariedade  dos  que  defendemos  seus  in- 
teresses ligados  ás  respectivas  industrias  lo- 
caes.  Não  importa  o argumento  de  que  em 
grande  parte  muitas  bebidas  são  nocivas  á 
saude  publica  por  serem  mais  ou  menos  al- 
coólicas, podendo  a propaganda  tirar  dahi 
um  excellente  partido  para  o augmento  do 
consumo  do  café.  Semelhante  presump?ao 
revela  um  lamentável  desconhecimento  dos 
factos  e realmente  um  estudo  rápido  da  vida 
dos  povos  nos  attesta  a existência  nos  paizes 
europeos  de  muitas  e poderosas  sociedades 
de  temperança  que  fazem  a guerra  impla- 
cável contra  o álcool.  Em  França  o proprio 
vinho  não  escapa  á sanha  dos  adversários. 


Todos  os  governos  europeus  tributam  for- 
temente a producção  e a importação  do  ál- 
cool. A França,  a Inglaterra  e outras  nações 
taxam-no  de  um  modo  brutal,  procurando 
assim  impedir  os  seus  progressos  como  be- 
bida, uma  vez  que  nao  póde  impedir  o seu 
consumo  e por  issso  concedem  uma  certa  re- 
missão do  imposto  cobrado  a todo  álcool  que- 
por  determinado  processo  chimico  fôr  des- 
naturado para  usos  industriaes  e transfor- 
mado de  modo  a não  ser  consumido  em  be- 
bidas. 

Ora  o que  podem  os  valorosos  esforços  da 
nos^a  propaganda  alli  auxiliar  aquelles  po- 
derosos meios  de  repressão  alcoolica?  Pregar 
as  virtudes  do  café?  Mas  o thema  é velho  e 
mais  que  sediço  ; todo  mundo  conhece  e 
aprecia  as  qualidades  extraordinárias  do 
café,  e também  é certo  que  tem  elle  a lutar 
com  outras  beberagens  não  alcoólicas,  como 
o chá,  o cacau,  o leite  e outras  bebidas  frias, 
que  teem  o seu  consumo  consolidado.  A in- 
dustria da  producção  do  álcool,  a despeito  de 
quaesquer  medidas  repressivas,  continuará 
certamente  a manter-se  na  Europa  e em  toda 
parte  do  globo  por  muitos  motivos  de  ordem 
superior  e principalmente  porque  ella  ali- 
menta o trabalho  ea  vida  material  de  milhões 
de  creaturas  humanas  que  se  occupam  das 
culturas,  que  lhe  servem  de  matéria  prima, 
do  seu  fabrico,  das  suas  múltiplas  applicações 
e do  commercio  da  sua  distribuição.  Além 
disso  representa  ella  uma  grande  parcella  do 
capital  universal. 

Contra  estas  formidavies  forças  de  resis- 
tência os  esforços  dos  nossos  propagandistas 
serão  nyllos. 

Os  hábitos  de  alimentação  dos  povos  em 
geral  constituem  um  elemento  dos  mais  im- 
portantes a ser  considerado  na  matéria. 
Estes  hábitos  não  se  transformam  rapida- 
mente para  ceder  á pressão  da  propaganda  ; 
a sua  transformação  é lenta,  demorada,  obe- 
decendo a outros  impulsos,  entre  os  quaes 
convem  collocar  na  primeira  linha  a maior 
barateza  dos  productos,  que  são  offerecidos. 
Em  assumpto  commercial  nao  tem  cotação 
a piedade  ou  a sympathia  que  inspire  a si- 
tuação precaría  de  qualquer  grupo  de  pro- 
ductores,  e tanto  que  nós  brazileiros  por  tal 
motivo  não  sentimos  mais  aguçado  o nosso 
appetite  pelo  café,  e nem  o pagamos  mais 
caro  ao  fazendeiro  para  nosso  proprio  uso, 
do  que  o estrangeiro,  apontado  como  o ini- 
migo da  nossa  propriedade.  E no  emtanto  o 
rumor  das  discussões  e a attitude  dos  defen- 
sores dos  interesses  da  lavoura  patenteiam 
uma  grande  piedade  e sympathia  pela  sorte 
dos  productores  de  café. 

Reflectindo  com  muita  calma  sobre  tão  me- 
lindroso problema,  pondo  de  parte  os  pre- 
conceitos e paixões  dominantes,  eu  continúo  a 
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sustentar  que  o augmento  do  consumo  mun- 
dial do  café  nada  deve.á  propaganda  íeita 
á custa  dos  cofres  públicos.  Só  o Brazil  con- 
corre com  15  milhões  de  saccas  no  presente 
momento,  quando  ha  20  annos  atrás  expor- 
tava seis  milhões  de  saccas.  Existe  algum 
outro  productò  agricola  alimentício  no 
mundo,  cujo  consumo  tivesse  adquiriao  no 
curto  espaço  de  vinte  annos  um  tao  assom- 
broso desenvolvimento?  Evidentemente  nao. 

Deixaremos  de  lado  o sophisma  que  con- 
funde' o consumo  universal  com  a maior 
producção  verificada  em  qualquer  paiz  em 
particular,  phenomeno  que  se  operou  em 
detrimento  da  producção  de  outros  paizes, 
oomo  aconteceu  com  o trigo  no  Rio  da  Er  ara, 
p assucar  em  quasi  toda  a Europa  e assim 
cor  deante  com  alguns  outros  productos. 

Como  foi  feita  a propaganda,  que  conse- 
guiu um  tão  rápido  e extraordinário  consumo 
de  café  ? Em  consciência  o governo  de  al- 
gum paiz  cafeeiro  por  si,  pela  sua  diploma- 
cia e por  seus  agentes  consulares  obteve 
directamente  resultados  com  a propaganda 
oíficial  ? Conseguiram  alguma  cousa  os  emis- 
sários nomeados  e os  syndicatos  e associa- 
ções subvencionadas  pelos  cofres  públicos . 
Também  não. 


E’  incontroverso  que  a propaganda  resul- 
tou unicamente  dos  esforços  do  commercio 
no  exercicio  de  suas  naturaes  funcçoes  de 
intermediário  em  todas  as  suas  ramificações 
entre  o productor  e o consumidor,  auxilian- 
do o productor  com  os  capitaes  necessários 
para  ter  o que  comprar  e empregando  pe- 
rante  o consumidor  os  seus  melhores  esfor- 
ços para  poder  vender  com  vantagem  o que 
comprou.  O commercio  é o propagandista 
por  excellencia,  é mesmo  o umco  propagan- 
dista possivel,  porque  este  papel  que  desem- 
nenha  na  economia  universal,  constitue  a 
razão  da  sua  existência,  e lhe  fornece  os 
meios  de  mantel-a. 

Entretanto  o commercio  não  pode  fazer  o 
milagre  de  alargar  o consumo  de  um  artigo 
qualquer  sinão  á força  do  progressivo  abai- 
xamento do  seu  preço,  sendo  certo  ainda 
que  seu  interesse  consiste  em  vender  por 
einco  aquillo  que  comprou  por  quatro,  sem- 
pre que  é possivel.  A aspiraçao  suprema  de 
estender  o consumo  do  café  em  maior  escala 
sem  ulterior  abaixamento  do  preço  e ao  con- 
trario reerguendo-o,  é reputada  realizarei 
peia  Comrmssão  de  Orçamento  com  a 
ção  de  patricios  nossos,  que  vão  aos  Estados 
Unidos  do  Norte  e á Europa  estudar  a razao 
pela  qual  o commercio  estrangeiro  se  lo- 
cupleta com  os  avultados  milhões,  que  ar- 
ranca á nossa  lavoura  cafeeira.  Pura  íllusao, 
effeitos  naturaes  dos  preconceitos  dominantes’ 


IV 

E’  indispensável  fazer  alguns  commenta- 
rios  sobre  esta  singularissima  anomalia,  que 
faz  com  que  um  genero  em  crise  de  super- 
produeção  proporcione  sempre  tamanhos 
lucros.  Será  de  bom  aviso  esclarecer  tao  mo- 
mentosa questão,  que  ha  alguns  annos  esta 
fervilhando  no  espirito  publico  como  um 
enigma  indecifrável. 

Como  já  demonstrei, si  os  norte-americanos 
usufruem  157  milhões  de  dollars  sobre  41  mi- 
lhões com  que  pagam  ao  Brazil  a terça  parte 
das  nossas  safras,  segue-se,  e pelas  razoes  ja 
expostas,  que  as  nossas  safras  inteiras  pro- 
porcionam 94  milhões  esterlinos  de  lucros  a 
todo  o commercio  externo  do  nosso  café. 
Estes  algarismos  de  lucros  suppostos,  cuja 
exactidão  estou  muito  longe  de  contestar 
(porque  nas  fontes  em  que  foram  colhido_s, 
si  alguma  cousa  ha  para  admir3r,  é que  nao 
sejam  ainda  mais  pyramidaes),  deveriam 
logo  suggerir  uma  primeira  reflexão  a quem 
os  estuda,  e que  é a seguinte: 

«Nós  brazileiros  apuramos  nos  portos 
de  embarque  22  milhões  esterlinos  por  15 
milhões  de  saccas  de  café,  o que  é pouco. 
Si  porém,  o estrangeiro  nos  concedesse 
uma  elevação  de  50  % no  preço,  a nossa 
crise  ficaria  resolvida  e . se  consolidaria  o 
prestigio  da  riqueza  agricola  sem  novas 
emissões  de  papel-moeda.  O sacrifício  do 
commercio  estrangeiro  seria  minimo,  con- 
sistiria apenas  em  uma  reducção  de  12  % 
nos  seus  lucros,  que  ainda  assim  ficariam 
na  enorme  altura  de  83  milhões  ester- 
linos ! ! » . 


Não  sendo  admissível  acreditar  que  o com- 
mercio estrangeiro  deixe  de  contentar  a todo 
mundo  por  causa  de  tao  infimo  sacrifício  em 
tão  avultados  lucrosL  forçoso  é descobrir  por 
outro  lado  a decifração  do  enigma . 

Procurando  os  elementos  que  pedem  en- 
trar na  formação  de  taes  lucros,  precizamos 
bem  definir  o que  significa  a expressão— 
lucros.  Segundo  a doutrina  mais  corrente 
lucro  realiza  todo  indivíduo,  que  tendo  ad- 
quirido um  objecto  por  12,  o revende  em 
seguida  por  15.  si  não  despendeu  para  este 
fim  com  capital  e trabalho  remunerado  uma 
quantia  maior  que  a da  diíferença  alli 
verificada.  Neste  ultimo  caso  o comprador 
incorporou  um  valor  de  3 ao  objecto  nego- 
ciado, elevando-o  de  12  a 15,  mas  nao  rea- 
lizou lucro  algum;  realisou  um  prejuízo, 
desfalcou  o seu  capital  proprio. 

Segundo  outra  doutrina  o lucro  e a remu- 
neração do  trabalho,  quer  este  seja  conju- 
gado pelo  capital,  quer  o seja  simplesmente 
pelas  forças  physicas  ou  intellectuaes  dos 
indivíduos  que  o exercem  ou  que  o prestam. 
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Nestas  condições,  realizam  lucros  á custa 
do  trabalho  individual  do  fazendeiro,  e tão 
integralmente  quanto  é a somma  de  di- 
nheiro que  deste  directa  ou  indirectamente 
recebem : 

Io,  o capitalista,  pelo  juro  do  capital 
emprestado;  t , 

2o,  o colono,  pela  totalidade  do  saiario 
ganho; 

3o,  a Estrada  de  Ferro,  pelo  frete  que 
arrecada; 

4‘,  o Estado  e o Municipio,  pelos  impostos 
que  cobram; 

5o,  os  carroceiros  e outros  auxiliares,  pelo 
transporte  e manipulação  do  ensaque  do 
café. 

6o,  o commissario  e o exportador  pelas 
suas  commissões  ; 

7o,  os  corretores  de  café  e de  cambio  palas 
corretagens  que  percebem . 

A esta  lista  poderiamos  ainda  accrescentar 
uma  infinidade  de  auxiliares  da  lavoura, 
quer  por  lucros  de  serviços  prestados,  quer 
por  lucros  de  fornecimentos  de  instrumentos 
de  trabalho,  quer  peio  supprimento  do  ne- 
cessário á alimentação,  agasalho  e abrigo. 

Ora  o café  proporcionando  todos  estes  cha- 
mados lucros  á actividade  brazileira,  que 
fica  restando  para  remunerar  a actividade 
pessoal  do  fazendeiro  ? 

Hoje  ha  quem  pretenda,  que  nada  ou  me- 
nos de  nada  resta  para  o fazendeiro,  mas 
como  não  podemos  operar  sobre  zeros  ou  al- 
garismos negativos,  admittamos  por  hypo- 
these  que  o fazendeiro  aufere  um  lucro  de 
dez  tostões  por  saeca  de  café. 

Calculando  um  preço  baixo,  avaliemos  em 
30$  a sacca  despachada  e posta  a bordo  ; 
contra  dez  tostões  que  ficaram  liquidos  no 
bolso  do  fazendeiro,  a restante  actividade  na- 
cional tirou  de  cada  sacca  de  café  29$,  isto  é, 
locupletou-se  com  dous  mil  e novecentos  por 
cento  de  lucros  contra  o dito  fazendeiro. 

Tão  horrorosa  e collossal  espoliação  não  é 
praticada  no  estrangeiro  e sim  entre  nós. 

A minha  demonstração  é procedente  e com 
ella  deve  concordar  toda  essa  gente  que  con- 
sidera como  lucros  extorquidos  á actividade 
brazileira  a differença  entre  o preço  pago 
pelo  consumidor  externo  e o preço  pago  ao 
Brazil  pelo  primeiro  adquirente  comprador, 
pois  que  pela  mesma  regra  que  aquelle  preço 
bruto  deve  reverter  mais  ou  menos  integral- 
mente á communhão  brazileira,  o preço 
bruto,  que  esta  apura  do  primeiro  adqui- 
rente estrangeiro  deveria  também  mais  ou 
menos  reverter  integralmente  em  beneficio 
do  lavrador. 

Objectam  porém  que  os  dous  mil  e nove- 
centos por  cento  que  a communhão  brazileira 
tira  do  producto  bruto  do  trabalho  do  lavra- 


dor não  constituem  uma  espoliação  e ao  con- 
trario sem  o concurso  dos  differentes  inter- 
mediários o café  não  chegaria  ao  seu  des- 
tino. 

De  perfeito  accôrdo  com  a verdade  deste 
raciocinio,  mas  cumpre  que  sejamos  conse- 
quentes e reconheçamos  que  o processo  appli- 
cado  nos  mercados  estrangeiros  é o mesmo . 
Alli  também  apparece  a necessidade  de  re- 
munerar os  capitaes  e os  serviços  empre- 
gados no  commercio  do  café  desde  a chegada 
dos  navios  aos  portos  até  a venda  da  merca- 
doria a retalho  em  pacotes  de  vários  pezos, 
tudo  isso  através  de  múltiplos  parcella- 
mentos  dos  referidos  serviços,  através  de 
múltiplas  manipulações  e através  do  concurso 
do  trabalho  de  milhares  de  pessoas. 

Com  a argumentação  deduzida  entendo 
que  não  ô exorbitante  a remuneração  de  94 
milhões  esterlinos  para  o commercio  de  café 
no  estrangeirou  quando  elle  paga  ao  Brazil 
apenas  22  milhões  por  15  milhões  de  saccas. 
Para  fazer  a prova  do  conceito  emittido  não 
precizarei  prevalecer-me  do  facto  de  alguns 
paizes  tributarem  o genero  com  uma  por- 
centagem exaggerada  sobre  o seu  valor 
actual. 

Nos  Estados  Unidos  6 café  entra  livre  de 
direitos,  e nem  por  isso  em  regra  os  ame- 
ricanos nos  pagam  um  preço  mais  alto.  Tam- 
bém os  francezes  os  italianos  nao  pagam  mais 
barato  o café  pelo  facto  da  sobrecarga  de 
pesados  impostos  de  entrada  ; o preço  no 
Brazil  é igual  para  todos  os  compradores  e 
para  qualquer  destino,  Dahi  surge  uma  con- 
clusão evidente:  é que  nenhuma  parcella 
daquelles  imaginados  94  milhões  esterlinos 
de  lucros  é extorquida  á economia  brazi- 
leira. 

Mas  não  é este  propriamente  o caso  a ser 
elucidado  agora,  porque  os  altos  impjstos  de 
entrada  cobrados  na  França  e na  Italia  não 
passam  de  algumas  gottas  no  oceano  de  mi- 
lhões de  dollars  e de  milhões  esterlinos,  que 
tanto  impressionaram  a Commissão  de  Orça- 
mento e a induziram  a formular  um  parecer 
favoravel  ao  projecto  n.  196. 

y 

No  meio  da  anarchia  economica  em  que 
vivemos  por  causa  da  moeda  defeituosa  em 
circulação,  o trabalho  nacional  desenvolve- 
se  sujeito  ás  sorprezas  que  lhe  proporcionam 
as  violentas  oscillações  do  cambio,  que  ora 
o avantajam,  ora  o prejudicam  além  de  toda 
e qualquer  previsão. 

O lavrador  de  café,  grande  apologista  da 
moeda  de  curso  forçado,  adepto  enthusiasta 
do  cambio  baixo, não  quer  comprehender  'que 
este  só  lhe  aproveita,  emquanto  caminha  sem 
parar  na  sua  marcha  descendente.  Appare- 
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ceado  a natural  reacção,  porque  a queda  do 
cambio  não  pôde  ir  ao  infinito,  a situaçao  do 
Sor,  que  era  florescente  passa .a  ser 
precaria  e muitas  vezes  desesperadora.  < Com 
a elevação  cambial  decrescem  as  clfra^J^a.s 
receitas,  ao  passo  que  elle  nao  pode  repenti- 
namente  reduzir  as  cifras  dos  seus  encaigos 
ou  dividas  contrahidas  para  desenvolver 
activa  mente  um  trabalho,  que  appar  ente- 
mente era  tão  lucrativo,  e nem  diminuu  os 
gastos  necessários  ou  urgentes. 

No  meio  desta  balbúrdia  e graças  ao  ata- 
vismo que  na  classe  agrícola  deixo  u o pheno- 
meno  dos  grandes  lucros  sempre  ligados  as 

doçuras  do  cambio  em  baixa  a+tender  aô 
iamais  cuidou  ella  senamente  de  attender  ao 
grave  problema  dos  gastos  de  Pr^|ça^eral 
No  momento  presente  a attençao  g 
esU  ae^lTada  no  estudo  deste  problema,  em- 
bora  o^lavrador  se  encontre  ainda  mergu- 
lhado nas  mais  errôneas  ideas  sobre  tao  ímpor- 

tasf  oTavrador  não  possue  uma  noçao  verda- 
deira sobre  o que  sejam  os— gastos  de  Pr°da 
ccão— também  desconhece  uma  outra  ordem 
de  gastos  que  a estes  se  sobrepoem  e sao  os 

gastos  de  distribuição.  , , , _r.n 

Como  aqui  tratamos  tao  somente  de  pro- 
ductos  agricolas  destinados  a alimentaçao, 
Squegos  primeiros  gastos  terminam  na 
porta"1  da  fazenda  e os  segundos  acabam na 
casa  ou  na  mesa  do  consumidor.  Nenhuma 
proporção  estabelecemos  entre  as  duas  orden 
de  despezas,  mas  em  regra  verifica-se  que  os 
n-1  « de  distribuição  relativamente  sao  pe 

uuenos  qrnndo  o commercio  entrega  ao 
consumidor  o producto  no  mesino  estado  de 
acabamento  em  que  o recebeu  da  lavoura  e 
lo Sores  quando  a mesma  entrega  e feita 
depois  de  ter  o genero  passado  P»‘ ™ 
fhrmncão  industrial,  que  nao  seja  essencial 
SeÇnecèssaria  por  poder  o proprm  eou- 
sumidor  realizai- a sem  ter  P^cisao  ue 
quaesquer  installações  especiaes  ou  de 

STchamese  neste  caso  o fumo,  uma  grande 
parte  dos  cereaes  e o proprm  cafe.  Considere 
mos  como  se  comportam  as  duas 
«rastos  no  fumo  que  produzimos,  nao  em  ie 
facão  aõ  seu  consumo  no  estrangeiro,  mas 
dZtro  do  paiz.  Um  masso  de  cigarros  pesa 
approximadamente  20  grammas  e .c . neg :o- 
PÍVnte  retalhista  vende-o  a 300,  400  e ouu 
réis  750  massos  formam  o peso  de  uma  ar- 
roba pelo  que  o negociante  apura  em  cada 
arroba  de  fumo  150$.  Quanto  apurara  o 
plantador  pela  mesma  arroba  na  porteira 


média,  o plantador  de  fumo  pode  vender  cada 
acroba  por  30$  e deita  forma  sao  125$  os 
imaginados  lucros  que  o commercio  nacional 
Sue  a custa  do  lavrador  em  uma  pro- 

POEÇos>30$  não  'íi^am  intactos  nas  ma  os  do 
lavrador,'  pois  estão  sujeitos  as  despezas  de 
salarios,  juros  do  capital  empregado  no  sitio- 
e ás  despezas  de  tratamento  pessoal ; quasi 
todo  o dinheiro  é distribuído  entre  os  auxi- 

iiaOsS125$Usão  considerados  gastos  de  (listra 
buição  e os  30$,  deduzido  o mero  liquido  do 
dono  do  sitio,  são  os  gastos  da  produeçao. 

Não  ha  duvida  que  o consumidor  brazileiro 
nóde  obter  um  masso  de  cigarros  por  menos 
dinheiro,  uma  vez  que  queira  fabricai-os  em 
sua  casa,  mas  e justamente  esta  çjperaçao, 
nue  tão  simples  se  afigura  á primeira  vista, 
nue  faz  com  que  o preço  da  cousa  consumida 
duplique  e triplique  desde  , logo,  uma  vez 
que  o consumidor  não  queira  ter  o íncom- 
modo  de  pratical-a,  perdendo  o seu  precioso 

te0  mesmo  acontece  á grande  maioria  dos 
consumidores  de  café  no  estrangeiro,  q 
preferem  compral-o  já  torrado,  ® eí£“ 

pacotado,  embora  custe  *m  preço ‘ “0asisffa^* 
E’  aqui  que  actuam  com  maior  peso  os  gastos 
de  distribuição,  é aqui,  pois,  que  desfia 
grosso  dos  celebres  milhões  de  dollars  e de 
libras  esterlinas. 


VI 

Só  propositalmente  porum  ardil  ou 
scientemente  por  irreflexão  os  pretensos  de 
fensoves  dos  interesses  brazileiros  teimam 
em  comparar  o preço  do  café  em  grao  nos 
mercados  exportadores  do  Brazil  com  o 
nrecos  do  varejo  nos  Estados-Umdos  e na 
Europa  em  unidades  de  nm  kilo  e de  uma 
libra  Pouco  menos  illogico  seria  admitti 
que  um  objecto  acabado  deve  valer  o mesmo 
preço  da  sua  compra  em  carregamento . 

A torrefacção  e o empacotamento  do  caíé 
é uma  industria  puramente  local,  que  nada 
tem  a ver  nesta  questão  de  comparaçao  de 
preço.  Esta  comparação  deve  ser  feita  em  dua- 

secçoes^re  ^ dQ  ge  grandes 

lotes  postos  a bordo  nos  mercados  brazileiros 
e o preço  pelo  qual  oSj  primeiros  possuidores 
nn  estrangeiro  o vendem  em  grosso  , 

2-  entrl  o preço  de  cada  kilo  e meio  kilo 

em  grão  pago  aqui  pelo  consumidornacional, 

eoDrP^“« 

primeiro^^SOTidores  jio  ^tran^iw^ve 

riTto  idTalobre  os  preços  que  vigeram 
no  BrazÀ*  e tanto  que  podemos  recompral-o 
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também  dia  a dia,  si  nos  convier.  Tal  ope- 
ração não  é segredo  para  ninguém . 

Ora  aquelles  primeiros  possuidores  consti- 
tuem no  estrangeiro  o elemento  capitalista 
do  commercio  do  café,  e desde  que  elles  se 
-satisfazem  com  tão  pequeno  lucro,  é claro 
que  não  é a ganancia  do  capital  que  faz  en- 
carecer o genero.  A carestia  está  ligada  á 
remuneração  do  trabalho  applicado  aos  phe 
nomenos  da  distribuição. 

Para  a segunda  comparação  de  preços  fa- 
lham os  dados  brazileiros,  de  modo  que  ha- 
vemos de  proceder  por  inducção. 

O café  em  grão  é obtido  pelo  consumidor 
nacional  nas  zonas  cafeeiras  ou  por  compra 
ou  dado  como  presente  pelos  negociantes  ou 
fazendeiros.  Comprado, o preço  não  ô mais  caro 
que  ocorrente  no  mercado  em  grosso.  Não 
quero  consignar  as  excepções  de  vendas  por 
preços  mais  baixos  effectuadãs  por  negocian- 
tes retalhistas,  que  adquirem  muitas  vezes  o 
artigo  por  meios  illicitos. 

O vendeiro  também  póde  dispor  do  café 
por  um  preço  mais  comraodo,  porque  com- 
pra as  varreduras,  e em  Santos,  onde  tenho 
a felicidade  de  residir,  estas  avultam  pelo 
volume  do  café  alli  armazenado. 

Si  não  fosse  esta  circumstancia  oriunda 
da  possibilidade  do  aproveitamento  da  grande 
quantidade  das  varreduras  que  se  accumu- 
lam  no?  espaços  por  onde  transita  o café,  a 
differença  do  seu  preço  no  varejo  e no  grosso 
seria  igual  á que  verificamos  no  milho, 
na  mandioca,  no  feijão  e no  arroz,  artigos 
que  são  vendidos  em  porções,  ao  litro, 
acima  do  duplo  do  que  custam,  quando  com- 
prados em  lotes  de  muitos  saccos  aos  pri- 
meiros possuidores. 

Procedamos  pois  por  inducção.  Para  fugir 
fie  qualquer  exaggero  podemos  asseverar  que 
a differença  entre  os  lucros  do  commercio 
no  estrangeiro  e o nosso  nas  vendas  a re  • 
talho  é manifesta.  Ao  passo  que  aqui  rea- 
lizamos uma  differença  de  quasi  cento  por 
cento  na  mercadoria  que  retalhamos,  tanto 
indigena  como  exótica,  alli  a porcentagem  é 
muito  menor,  e com  o nosso  tão  victimado 
café  apenas  realiza  elle  uma  vantagem  de 
trinta  por  cento. 

Agora  mesmo  o valor  do  chamado  good 
• average  é no  Havre  em  primeiras  mãos: 
francos  4*3,50  por  50  kilos,  o que  representa  : 


Por  cada  kilo 0,85 

Os  direitos  de  entrada  importam  em  1,36 

Somma 2,21 


O preço  no  varejo  regula  entre  2 e 4 fran- 
cos no  máximo.  Para  alcançar  melhores 
preços  ha  o maior  cuidado  na  escolha  das 
qualidades,  que  são  vendidas  como  prove- 
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nientes  de  Porto  Rico,  Java  e outras  proce- 
dências. 

O rotulo  com  a procedência  do  Brazil  quasi 
sempre  é collocado  em  cafés  ordinários. 

Despresando  fraeções,  direi  que  o commer- 
cio, retirando  do  good  average,  que  os  nossos 
exportadores  formam  em  Santas  com  2/6 
de  cafés  superiores,  3/6  de  bons  e 1/6  de  re- 
gulares, menor  quantidade  das  qualidades 
assimiláveis  ás  finas  e boas,  melhor  repu- 
táveis, que  das  ordinárias,  que  necessita 
vender  barato,  o preço  ficará  mais  proximo 
de  2 francos  e por  conseguinte  toda  a remu- 
neração do  trabalho  de  distribuição  ao  con- 
sumo,desde  as  primeiras  até  ás  ultimas  mãos, 
nao  excede  de  30  % . 

Na  Bélgica,  onde  o genero  é livre  de  di- 
reitos, o preço  no  varejo  oscilla  entre  1 e 3 
francos,  havendo  muito  cuidado  nos  rotulos, 
que  annunciam  a procedência  do  café,  e 
assim  acontece  nos  demais  paizes  europeus, 
de  accôrdo  com  as  suas  tarifas  aduaneiras. 

Nos  Estados  Unidos,  onde  o custo  da  vida 
é mais  elevado  e onde  o trabalho  é mais 
caro,  os  mesmos  gastos  de  distribuição  podem 
at tingir  a 50  %. 

Do  exposto  concluo  que  o commercio  ex- 
terno, distribuindo  ao  consumo  do  mundo  o 
café  brazijeiro  no  mesmo  estado  em  que  o 
recebe,  não  percebe  os  apregoados  lucros 
anormaes,  embora  apresente  a mercadoria 
com  os  rotulos  de  Java,  Porto  Rico,  etc. 
Toda  apreciação  superficial  sobre  as  opera- 
ções comtnerciaes  no  estrangeiro  nos  arrasta 
a erros  deploráveis. 

Sobre  o mesmo  assumpto  eu  posso  invocar 
um  outro  exemplo  digno  de  nota.  Imagine- 
mos que  a Republica  Argentina  envia  ao 
Rio  de  Janeiro  um  homem  notável  para  es- 
tudar a situação  do  trigo.  Este,  percorrendo 
os  retalhistas,  verificará  Torçosamente  que  o 
kilo  de  farinha  é vendido  á 600  réis  quando 
o preço  da  exportação  nao  chega  talvez  a 
150  réis.  Fazendo  o seu  calculo,  dirá  que  o 
commercio  brazileiro  se-loclupleta  com  qua- 
trocentos por  cento  de  lucros  á custa  da  pro- 
priedade do  seu  paiz.  O que  diriamos  nós 
de  semelhante  apreciação  errónea?  Haviamos 
de  repudial-a  como  ridicula,  e no  emtanto  os 
mesmos  commentarios  fazemos  todos  os  dias 
sobre  os  imaginários  lucros  do  estrangeiro 
nos  negocios  sobro  o café. 

A documentação  dos  exemplos  citados,  que 
temos  bem  patente  deante  dos  nossos  olhos, 
passa-nos  inteiramente  desapercebida.  Si  é 
muito  grande  a prevenção  contra  as  preten- 
didas manobras  das  nações  estrangeiras  em 
detrimento  da  nossa  prosperidade,  muito 
maior  e o fetíchismo  das  classes  dirigentes  e 
dosinteressados  pelo  café,  que  em  compensa- 
çãotransformou-se  em  um  minotauro  devora- 
dor do  producto  de  quasi  todo  o trabalho  da 
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communlião  brazileira,  ilolo  ao  qual  tudo 
temos  sacrificado,  até  mesmo  o senso  com- 
mum  Este  por  si  só  bastaria  para  ro^  mos 
Sa^que  os  cálculos  e argumentosda  maioria 
dos  nossos  concidadãos,  que  rtta  o magno 
nreblema,  são  infundados  e absuidos.  E a e 
facto  si  enormes  são  os  preconceitos  reinan- 
tes,  ainda  assim  a ignorância  nao  e tamaaha 
que  não  saibamos  quanto  e aspera,  difflcü 
aguda  a luta  pela  vida  na  Europa  e nos  Es- 
tados Unidos,  e como  exigem  esfoiÇOS  mau 
ditos  e cuidados  os  lucros  resultantes  de  ops 
rações  commerciaes.  O commercio  da  d.s 
tribuição  do  café,  a industria  da  sua  tor 
f-ippão  e venda  em  grosso  e a vaiejo  nao 
constituem  alli  um  monopolio  e «im  segredo 
em  poder  de  poucos  capitalistas  felizes.  E 
na  verdade  si  taes  lucros  * S 

7assem  nem  mesmo  por  uma  meia  duzia  ae 
raezef  perdurariam  tiles,  pois  aconcurren- 
cia  os  abateria  de  prompto  até  reduzil-os  ao 
seu  nivel  natural. 

VII 


consumido  em  pura  perda,  dinheiro  e tra- 
balho perdidos  para  sempre,  porque  nao  ha 
forças  humanas  capazes  de  reconstituil-o. 

2.a  Que  a crise  economica  (diuerente  aa 
financeira),  de  que  o parecer  da  maioria  da 
Commissão  tanto  se  occupou,  nada  mais  re- 
presenta do  que  a sangria  feita  nas  economias 
nacionaes  pelo  irreflectido  accrescimo  das- 
plantações  de  café  e depois  ainda  pelo  seu 

custeio.  _ r inl 

Continuemos  a comparaçao  com  os  Estacto^ 

Unidos.  , . ^ - 

Precisamos  comparar  quanto  os  ameri- 
canos ganham  para  a sua  riqueza  pelo  ex- 
cesso da  exportação  sobre  a importação  e- 
quanto  ganhamos  nós  hrazileiros.  No  ultimo 
biennio  a actividade  daquelle  paiz  no  seu 
apogêo  exportou  em  produetos  (excluídas  as 
especies  amoedadas): 

A média  annual  de $1.373.000.000 

E importou  (excluidas  tam- 

dadas"! . !!Pe?!!!..a“°Ü  $964.0C0.000 


O nosso  preconceito  capital,  o camador 
auasi  exclusivo  dos  erros  que  temos  com- 
mettido  no  terreno  economico,  aquelie  que 
rfos  apresenta  a lavoura  cafeeira  cercada 
do  maior  prestigio,  e como  o x andamento 
solido  da  nqueza  publica,  consiste^ em  acre- 
ditarmos que  a cifra  das  mercadorias^  ex- 
portadas  augmenta  a riqueza  das  ® 

que  as  importações  trazem  um  desfalque  na 

economia  dos  povos.  qr.hrp  o 

Auulicamos  por  isso  um  tal  some  o 

café  que  facto  é o artigo  que  mais  avo- 
luma  a cifra  da  exportação  braziieira. 

1 Baseamos  em  geral  uma  tal  ^ncepçao  no 
exemplo  dos  Estados  Unidos,  onde  a nqueza 
tem  tomado  um  desenvolvimento  assom- 
broso,  sem  analysamos  si  o , phenomeno  na- 
quelle  paiz  é provenieme  do  excesso  das  ex 
nortacões  sobre  as  importações. 

P Si  uma  tal  lei  fosse  verdadeira,  a riqueza 
doBrazíl  seria  immensa,  pois  sempre  tive- 
mos um  grande  excesso  nas  exportações. 
Entre  nós  a média  da  exportação  nos  u b * 
mosannos  foi  do  38  milhões  o . meio  estei - 
linos,  iguaes  a 190  millioes  do  dollats. 

No  computo  da  cifra  global  da  exportação 
de  modo  algum  entendo  /ocoo"er^?„nto 
ponuria  do  actual  preço  do  café.  ^tento 
que  não  recebemos  mais  milhões  estei  Imos 
uôlas  safras  actuaes  do  que  receberiamos  si 
exportássemos  a metade  do  café  ora  Produ- 
zido.  Como  consequência  da  minha  propo- 
sição, apoiada  aliás  pela  estatística,  resul- 
tam as  seguintes  verdades  no  ponto  de  ^ ista 
nacional: 

1 a Que  todo  o capital  empregado  no  in- 
cremento das  safras,  que  temos  exportado,  íoi 


Saldo $409.000.000 

Segundo  o relatorio  sobre  a receita  geral 
da  Republica,  elaborado  pelo  lllust^® 
Anizio  de  Abreu,  no  anno  passado,  expoi- 
ta  mos  no  biennio  de  1901  e 190~,  termo  medio 
annual: 


Libras  esterlinas • -.*  • t58,5~9,0 

Importámos,  também  na  media, 

libras  esterlinas 22. 337.000 

Saldo....- 16.192.000" 

Igual  a dollars 80.960.000 

Si  as  nações  enriquecessem  pelo  excesso 
dás  exportações  nós  brazileiros,  com  uma 
população  pequena,  devíamos  relativamente 
ter  enrequicido  mais  que  os  /6  milhões  de 

amSi  assim  não  aconteceu,  qual  a razão  ? A. 

rrafo—p^  »^sédoTnohãsos 

IS""»  enriquecemos 
com  aquelles  saldos  porque  os  estF^n^u?^ 
que  aqui  trabalham,  absorvem  todos  os  lu- 
cros que  deviam  reverter  a actividade  na- 
cional e os  remettem  para  seus  paizes  de 
origem , enfraquecendo  o nosso  progresso  e o 

DrnS"sêmShante  conceito  improceden- 
tee  insustentável.  Os  Estados  Unidos,  mui 
mais  aue  o Brazil,  sempre  recebei am  em 
uma  escala  extraordinária  a corrente  immi- 
Soria  da  Europa.  O elemento  estrangeiro 
é alli  influente  e considerável  e certamente 
ha  de  proceder  oom  liberdade  em  seus  actos, 
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salvo  si  são  esses  estrangeiros  especiaes,  do 
sentimentos  differentes  dos  que  emigram 
para  o Brazil. 

Si  a remessa  de  lucros  e de  saldos  para  o 
exterior  por  parte  dos  estrangeiros  residen- 
tes no  Brazil  é uma  causa  do  nosso  empobre- 
cimento, o mesmo  phenomeno  se  verificaria 
nos  Estados  Unidos,  onde  só  a colonia  allemã 
conta  muitos  milhões  de  allemães  domici- 
liados naquella  poderosa  Republica. 

Por  que  motivo  os  estrangeiros  no  Brazil 
podem  esbulhar-nos  dos  lucros  da  actividade 
nacional  e na  America  do  Norte  não  prati- 
cam taes  actos  ? Muito  pôde  a força  de  um 
preconceito. 

A exportação  cresce  pelo  augmento  da 
riqueza  alheia,  isto  é da  riqueza  dás  nações 
importadoras.  A riqueza  tem  crescido  sem- 
pre no  resto  do  mundo,  mas  do  seu  cresci- 
mento não  nos  aproveitamos  para  augmentar 
a cifra  da  nossa  exportação  (que  hoje  é 
sempre  igual  á que  era  em  1890),  porque 
applicamos  todos  os  recursos  disponíveis  no 
desenvolvimento  da  cultura  do  café,  des- 
curando de  outras  culturas.  Tudo  sacrifi- 
camos ao  fetichismo  do  café,  arruinando-nos 
de  um  modo  evidente,  acarretando  além 
disso  o resultado  da  larga  diminuição  na 
importação,  consequência  antes  do  empobre- 
cimento geral  do  que  das  altas  taxas  das 
tarifas  aduaneiras. 

Entretanto  os  Estados  Unidos  nos  offere- 
cem  um  quadro  bem  diverso  ; alli  a impor- 
tação tem  caminhado  na  progressão  se- 
guinte : 


Em  1860... 353  milhões  de  dollars 

» 1870..  ......  436  » 

» 1880 668  » 

» 1890. 789  » 

» 1900 850  » 

» 1901 823  » 

» 1902 903  » 

» 1903 1.025  » 


Si  estes  algarismos  ensinam  alguma  cousa, 
provam  elles  que  apezar  de  todas  as  bar- 
reiras, de  toda  e qualquer  política  prote- 
ccionista,  a importação  cresce  sempre  nos 
paizes  que  progridem  ; só  diminue  naquelles 
que  empobrecem . 

VIH 

O parecer  da  maioria  da  Commissão,  re- 
produzindo as  opiniões  do  Dr.  Bernardino 
de  Campos  e do  Dr.  Francisco  Malta,  devia 
concluir  pela  recusa  do  projecto  n.  196.  A 
larga  exposição  feita  pelo  Sr.  Anizio  de 
Abreu  não  comporta  outra  conclusão ; pe- 
dindo afinal  a acceitação  do  projecto,  o pa- 
recer éincoherente,  pois  approva  o que  con- 
demna  in  limine.  E na  verdade  o projecto 


n.  19o  é insustentável,  a começar  pela  idéa 
de  ser  possivel  impor  aos  paizes  estrangeiros 
um  preço  mínimo  para  o café. 

Admittida  a possibilidade  de  conseguirmos 
a capitulação  do  estrangeiro  pela  fome  do 
nosso  café,  obrigado  assim  ao  preço  imposto 
onde  acharíamos  a somma  de  capital  neces- 
sário para  immobilizar  em  uma  operação 
desta  ordem  ? 

Appellar  para  os  syndicatos  agrícolas  e as- 
sociações commerciaes  será  uma  pura  ii- 
lusao  ; a lavoura  está  evidentemente  depau- 
perada e sem  recursos  para  pagar  as  divi- 
das ; o commercio  e os  bancos  lutam  com 
difficuldades  inauditas  para  receber  as  im- 
portâncias dos  titulos  quasi  todos  incobra- 
veis  e existentes  em  suas  carteiras,  pelo  que 
precisam  garantir  e acautelar  o dinheiro  de 
que  dispõem  para  o seu  movimento  ordinário. 

Si  as  nações  enriquecessem  pelos  excessos 
das  suas  exportações,  inversamente  as  na- 
ções maior  importadoras  se  arruinariam. 
Um  tal  facto  não  é verdadeiro,  e realmente 
si  qualquer  das  nações  mencionadas  pudesse, 
para  remediar  uma  crise  interna,  impôr  aos 
outros  paizes  e fazer  effectivo  um  mais  alto 
preço  poj?  uma  ou  outra  mercadoria  de  sua 
producção,  as  crises  desappareceriam  de 
todo.  Si  a imposição  e a effectividade  da  ele- 
vação do  preço  fôssem  praticáveis  para  sol- 
ver a crise  em  um  momento  agudo  de  adver- 
sidade, com  muito  mais  proveito  seriam 
appliçadas  para  proporcionar  lucros  maio- 
res nos  tempos  de  prosperidade. 

Sem  duvida  o raciocínio  não  póde  soffrer 
contestação.  Si  o estrangeiro  fôr  constran- 
gido a pagar  um  preço  maior  pelo  café,  não 
o fará  por  piedade  e em  attençao  á situação 
precaria  da  lavoura  e sim  por  attender  uni- 
camente á sua  própria  conveniência. 

^A  conveniência  neste  caso  particular 
poda  lutar  com  muito  mais  vantagem  es- 
tando a classe  productora  em  manifesta  pe- 
núria. d8  modo  qu3  si  é possivel  a imposição 
de  um  preço  no  momento  presente,  como 
quer  o projecto  n.  196,  com  maior  facili- 
dade v enceremos  a resistência  do  consumidor 
em  uma  época  de  plena  prosperidade. 

Si  a medida  é applicavel  para  estancar 
prejuízos,  mais  eíiicaz  será  para  converter 
lucros  pequenos^ em  grandes  lucros,  porque 
na  liypoíhese  não  vejo  outro  limite  a não  ser 
a nossa  piedade  pela  bolsa  do  consumidor 
estrangeiro.  Pelas  forças  do  projecto  não  ha 
razão  para  contemporizar ; a medida  em  lo- 
gar  do  seu  caracter  provisorio  deve  ser  per- 
manente, uma  vez  que  somos  os  árbitros, 
os  juizes  da  sua  procedência  e neste  caso  at- 
tenderaosao  nosso  exclusivo  interesse. 

Pelos  conceitos  emit tidos,  eu  deduzo  a <fif- 
culdade  da  imposição  de  um  preço  minimo. 
a não  ser  que  o projecto  encerre  qualquer 
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segredo  de  funccionamento,  do  qual  não  nos 
1 dado  bera  agourar,  porque  em  matéria  de 
tanta^esponsabilidade  toda  clareza  nao  seria 

d°Oparoxo'r  da  maioria  da  Commissão  pre- 
vine  este  rerigo  nas  seguintes  palavras  . _ 

«Si  porém,  o contrario  acontecer,  si  meios 
outros  excedentes  da  protecção  indirecta - 
tal  como  vimos  de  estabelecer  e caracteriza 
—forem  reclamados  á sanha  das  autorizações 
do  projecto,  certo  é que  nao  este?e,  nn*s 
nossas  intenções  concedM-os  ou  permittil-os 
e que  os  não  concederá  o Governo  — cuja 
orientação,  radicalmente  contraria  a ^ome 
lbantes  pretenções,  se  acha  por  demais  affir- 

“^VffeUo,Clq^r  o honrado  Presidente  da 
Republica,  quer  o honrado  Ministro  da  Fa- 
zeDda.  mantendo  do  governo  inquebrantável 
coherencia  com  as  idéas  e princípios que 
tora  dclle  sempre  mantiveram  e susten 
taram,  teem  como  programma,  a cuja  ex- 
ecução subordinam  a solução  do  problema 
economico—  a continuidade  da  política  finan- 
ceira decorrente  do  fmding-loan  contra  a 
quaf  at  tentar  ia,  annullando  todos  os  fe- 
cundos beneficios  que  ella  produziu,  o rumo 
diverso  que,  porventura,  seguissem. 

MeSindrosa  é a situação  da  lavoura  de 
café-  digna  é ella  da  solicitude  dos  poderes 
públicos!  mas  esta  não  pôde  ir  até  o ponto 
de  sacrificar  os  interesses  communs  e supe- 
riores do  paiz,  fazendo-nos  retrogradar  ao 
regimen  funesto  que  nos  arrastou  ate  a mo- 
ratória, e do  qual  sahimos  á custa  de  tantos 

sacrificios— regimen  condemnado  das  emis- 

S°  as  eantmdo?ePsreexperiencias  de  auxílios 
pecuniários  á lavoura,  por  intermédio  do 
Estado,  mas  á custa  do  povo,  deixaram  pio- 

fundas  e tristes  recordações,  el^^^t1ehaida 
mais  e bem  vivazes  ainda,  para  aconselhara 
mnxima  prudência  em  quaesquer  tentativas 

no  mesmo  sentido.  , An;„m 

O auxilio  directo-hoje  como  hontem- 
iria  de  preferencia  beneficiar  a terceiros  , e 
possível  que  miuorasse  a,  oppressao  sob 
que  vivem  alguns  fazendeiros,-  mas,  certa- 
mente.  não  salvaria  a lavoura. 

Elle  iria,  ao  contrario,  augmentar  a crase, 
incrementando  a . monocultura,  favo™cMdo 
e estimulando  a expausao  das  novas  planta- 
ções  e o regímen  funesto  do  desap^ifeiço  á 
mento  do  producto,  em  que  a qualidade  JS 
sacrificada  á quantidade,  o que  quer  dizer 

continuaria  a desvalorização  dos  cafes  biazi 

leiros  e,  portanto,  a impossibilidade  da  el, 
vação  dos  seus  preços.  . , _ in_ 

E si  na  phase  aguda  da  crise,  sob  a in- 
fluencia do  atordoamento  que  a imensidade 
do  mal  espalhara,  _o  Congresso  resistiu  as 
continuas  solicitações  de  favores  directcs, 


repeliiudo  ou  deixando  em  olvido  os  ínnu- 
meros  projectos  que  os  concediam,  nao  sera 
hoje,  quando  justamente,  pela  pohtiea  âe  re- 
sistência firmemente  mantida,  a situaçao  da 
lavoura  se  apresenta  mais  desafogada,  que 
elle  enverede  por  caminho  diverso. 

Não  comprehendo  como  o parecer  da  maios 
ria  da  Commissão  conseguiu  conciliar  as  sua 
iustas  apprehensões  com  o dispositivo  d 
projecto,  que  autorizi  o Governo  a faze^ 
dentro  e íóra  do  paiz  as  operaço^s  de  cre- 
dito que  forem  necessárias  pira  a execução 

daparà  que  operações  de  credito,  sina  o para 
levantar  dinheiro,  que  será  empresado  a la- 
voura, com  a aggiMvante  de  nao  ser  imposto 

lÍISit8os^ empréstimos  são  feitos^  por^  inter- 
médio do  syndicatos  ou  associações,  nao - per- 
dem por  isso  para  o Thesouro  a qualidade 
de  empréstimos  directos . 

O maisé  sophisma,  subterfúgio,  porque  em 
tempo  algum  o Governo  fez  empréstimos  di- 
rectamente  aos  lavradores,  mas  sim  por  m- 
termelio  de  bancos.  Pela  estruetura  do  pro 
jecto,  o Governo  toma  emprestado  para  em- 

PI*E  tanto  é verdade  que  o projecto  cogita 
positivamente  de  largos  auxílios  directos,  q^ue 
alli  foi  incluido  o paragrapho  com  os  se0um 

t6<<§  ô^^Governo  expedirá  os  regulamentos 
e instrucções  que  forem  necessários  a ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  fiparao . determi- 
nados os  modos  de  tornar  effectivas  as 
respomabiiidades  dos  Estados  e do 
namento  e liquidação  dos  institutos  de  cie 
dito  e suppressão  das  succursaes  e agencias 

d°0^Suesão institutos; de  credito,  succursaes 

e|foneffeSctrvlme"te0SbancoS,  sujeitos  a li- 
quidação  a aprazimento  do  Governo,  que 
será  naturalmen te  o seu  unico  ou  principal 
accionista . O projecto  não  determina  a 
somma  de  capital  que  o Governo  e autorizado 
a levantar,  empregar,  bem  como  nao ® J' 
mina  também  o quantum  aa  gaiantia  de 


J Na  classe  dos  auxílios,  veem  incluídas  as 
subvenções,  que  são  innegavelmente  auxílios 
directos  que  tanto  se  traduzem  em  pequenos 
subsídios, qcomo  largos  adoantamentos  por 
emnrestimos.  E’  destes  que  o projecto  cogita 
no  § 5o,  quando  alli  é concedida  autorizado 
ao  Governo  para  fazer  operaçoes  de  credito 

até  no  estrangeiro.  Tr,n«fnr. 

O projecto  não  póde  ser  acceito.  Transtoi 
mado  em  lei  terá  todas  as  virtudes,  mas^ao 
tem  absolutamente  o poder  de  debel^ar,a 
crise  cafoeira.  Esta,  na  eloquente  ph™so  d > 
illustre  Deputado  paulista  Di.  Francisco 
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Malta,  resolve-se  naturalmente  pelo  equilibrio 
dos  elementos  que  concorreram  para  creal-a ; 
não  ha  poder  humano  capaz  de  amparal-a. 

Sala  das  Commissões,  9 de  agosto  de  1904. 

— João  Galeão  Carvalhal , relator. — Urbano 
Sanlos , presidente  interino,  com  restricções. 

— Paula  Ramos,  com  restricções. — Cornelio 
da  Fonseca,  com  restricções. — haurindo  Pilta, 
cora  restricções.  — Victorino  Monteiro,  de 
accordo  com  o relator . 

N.  196  A — 1903 

Autoriza  o Governo  a promover  a valorização 
do  cafè  e o equilibrio  entre  a offerta  e « 
procura  desse  genero,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Galeão  Carvalhal 

Não  é propriamente  um  projecto  de  lei  o 
trabadio  submettido  ao  estudo  daCommissão; 
é antes  uma  ampla  autorização  conferida 
ao  Governo;  na  qual  se  acham  comprehen- 
didos  diversos  meios  indicados  como  adequa- 
dos ã solução  do  problema  da  defesa- e valo- 
rização do  café. 

A autorizaçao  não  firma,  não  escolhe,  não 
prefere  entre  os  alvitres  apontados  : indica- 
os,  enumera-os,  deixando  ao  critério  do  Go- 
verno a selecção  do  melhor,  do  mais  oppor- 
tuno  e mais  eíficaz. 

A Commissão  não  entra  na  indagação,  que 
se  lho  afigura  ocicsa.  de  saber  si  importa 
o projecto,  tal  como  se  acha  concebido,  em 
derogação,  pelo  Poder  Legislativo,  de  fun- 
cções  que  lhe  são  privativas,  e,  portanto,  si 
incido  o mesmo  no  vicio  de  inconstituciona- 
lidade. 

Si  autorizações  desta  natureza  não  estão 
expressas  na  íettra  e implicitas  no  espirito 
da  Constituição,  na  indoie  o na  essencia  do 
regimen,  estão  ou,  pelo  menos,  teem  estado 
nas  suas  necessidades. 

Mercê  de  outras  mais  vagas  e indefinidas 
do  que  a de  que  se  trata,  reformas  adminis- 
trativas e financeiras  de  surnma  importân- 
cia e gravidade  se  teem  realizadas,  algumas 
mesmo  sem  autorizaçao  ou  indicação  legis- 
lativa de  qualquer  especie. 

A simples  leitura  do  projecto  torna  evi- 
dente^ o que  está  na  consciência  geral— que  a 
solução  do  problema  depende  principalmente 
da  iniciativa  e da  acção  conjuntas  dos  gover- 
nos dos  Estados  cafeeiros  e da  própria  la- 
voura . 

Tã'<  funda,  porém,  é a crença  fetchista, 
que  se  nos  enraizou  no  poder  do  centro,  que 
mesmo  nuquelles  actos  de  exclusiva  compe- 
tência do  Congresso,  naquellas  medidas  de- 
pendentes unicamente  da  energia,  do  querer 
e do  esforço  de  elementos  estranhos  á esphera 
governamental,  naquillo  que  aífecta  directa- 


mente  o interesse  de  determinada  classe  e 
que  a só  união  e solidariedade  de  seus  mem- 
bros bastaria  a assegurar  o exito  das  suas 
aspirações,  sem  o prestigio  do  Governo  Fede- 
ral nada  se  tenta,  se  agita  e se  promove,  fóra 
da  sua  influencia  nada  medra,  toda  iniciativa 
é vã,  nada  se  crê  possível  de  viabilidade. 

Dalii— o ter  a crise  se  prolongado  por, 
tanto  tempo,  entregue  exclusivamente  á 
acçao  do  tempo,  ás  incertezas  do  accaso  e o 
que  é peior — á especulação  estrangeira,  que 
a mais  e mais  emaranhou  nas  suas  teias  de 
aço  o monopolio  do  nosso  principal  genero 
de  producção  deixado  ao  desamparo . 

Não  lhe  foi  preciso  esforço:  nós  lh’o  entre- 
gamos. 

Quando  em  1901  o Ministro  da  Fazenda, 
expondo  as  causas  determinantes  da  crise 
que  nos  levava  á situação  extrema  e deses- 
perada da  moratoria,  indicava  como  um  dos 
grandes  factores  do  aviltamento  do  preço  <’o 
café  a discordância  entre  a producção  deste 
e o sou  consumo,  e indicava  como  remodio 
eíficaz  á extinção  do  mal  a reiucção  da 
producção  excessiva  e o augmento  do  con- 
sum,  está  na  memória  de  todos  a grita  que 
se  levant.u. 

A quem  estudasse,  porém,  os  factos,  apro- 
fundando os;  facil  seria  perceber  que,  menos 
na  indicação  do  mal  qua  era  apenas  a con- 
testação de  um  facto  de  irrefragavel  evi- 
dencia, do  que  na  affirmação  segura  e fir- 
me das  suas  origens  e dos  factores  que  para 
a sua  aggravação  haviam  collaborado,  de 
um  lado,  e do  methodo  a seguir  e dos  meios 
aapplicar  para  sanal-o,  do  outro,  estava  a 
verdadeira  causa  da  estranha  celeuma. 

Com  eífeito.  O Ministro  fallára  claro  e 
franco  uma  linguagem  nunca  ouvida,  de3- 
toante  da  que  se  estava  costumado  a empre- 
gar e que  se  esperava  continuasse  a ser 
falia  da. 

Tinha-se  como  impossível, tal  a força  do  ha- 
bito e a confiança  na  rotina  condescendente  e 
facil,  que  quaesquer  que  fossem  os  apuros 
do  Thesouro,  as  responsabilidades  e os  com- 
promissos do  Governo,  o plano  organizado 
para  solvel-os,  susceptíveis  não  fossem  de 
ser  quebradas  em  nome  dos  interesses  de 
uma  classe,  respeitável  e numerosa,  em- 
bora, a que  se  acreditava  subordinados 
os  interesses  supremos  do  credito  e da  honra 
do  paiz.  de  fórma  que  por  amor  delia,  tudo 
se  esquecesse,  voltando-se  á ruinosa  política 
dos  expedientes  negativos,  dos  auxílios  di- 
rectos dos  empréstimos  por  conta  do  The- 
souro. 

Taes  esperanças  falharam  c foi  assim  que, 
apontando  o mal  o Ministro  o fizera  decla- 
rando que  a crise  financeira  fôra  a determi- 
nante da  crise  ecouomica,que  a preeminecia 
na  solução  da  primeira  se  impunha  com  o 
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caracter  de  uma  necessidade  absoluta  e a 
urgência  de  uma  medida  de  salvaçao  publica, 
que  todos  comprehendiam  que  a_  agudeza 
do  mal  geral  reflectia-se  na  depressão  nunca 
vista  nem  prevista  da  taxa  cambial  e que 
erguel-a,  pela  valorização  do  meio  circulan- 
te, constituia  o prcblema  primeiro  e capital 
a resolver-se.  _ 

Quanto  á crise  economica,  nao  se  tratava 
de  uma  decadência  no  trabalho  nacional, 
mas  de  uma  degradação  economica,  conse- 
quente á applicação  desse  trabalho,  na  pro- 
ducção desordenada  de  um  só  genero  exces- 
sivo no  mercado,  superior  ás  necessidades  do 
consumo,  gerando,  por  iseo,  o aviltamento 
dos  preços  estimulando  os  appetites  insaciá- 
veis da  especulação,  anormalizando  o meJ“ 
cado,  destruindo  o seu  equilibrio,  annullando 
a lei  da  offerta  e da  procura,  difücultando 
a possibilidade  de  quaesquer  calculosue  pre- 
visões. 

As  emissões  de  papel-moeda,  gerando  a, 
grande  abundancia  de  capitaes  fictícios,  inci- 
tará a febre  de  negocios  fabulosos,  extinguira 
a nação  da  riqueza  como  um  producto  de 
trabalho  lento,  mas  disciplinado  e seguro, 
infiltrara  no  espirito  da  lavoura  a ambiçao 
irresistível  e tentadora  de  grandes  fortu- 
nas, realizadas  com  rapidez  e facilidade,  sem 
grandes  esforços  e perseverança,  fora  a 
causa  principal  e directa  da  ruina  que  a 
opprima  e que  ella  mesma  se  prepara. 

Em  definitiva  — reconhecida  como  ele- 
mento essencial  da  crise  economica  a falta  de 
proporção  entre  a producção  e o consumo  do 
café,  a solução  do  problema  apresentava-se 
debaixo  de  dous  pontos  de  vista  diversos : au- 
gmento  de  consumo,  diminuição  da  produ- 
cção. Quanto  ao  primeiro, onde  tudo  dependia 
da  acção  governamental,  incumbia,  de  preie- 
■ rencia,  á acção  conjuncta  dos  governos  dos 
Estados  e da  União,  circumscrevendo-se  a do 
ultimo  em  obter  dupla  reducçao— dos  fretes 
nas  estradas  de  ferro  e dos  impostos  de 
entrada  nos  mercados  estrangeiros  e au- 
xiliar, dentro  das  forças  orçamentarias,  o 
trabalho  de  expansão  e de  propaganda,  no 
estrangeiro,  das  vantagens  e superioridade 
do  nosso  café;  e a dos  segundos,  nao  so 
em  auxiliar  preferentemente  este  ultimo 
trabalho,  como,  por  incidir  exclpsivamente 
na  esphera  da  sua  competência,  decretar  a 
a reducção,  sinão  a extincçao,  dos  im- 
postos onerosos  de  exportação  que  absorviam, 
em  grande  parte,  sinão  a totalidade,  a grande 
parte  dos  lucros  possíveis  da  producção 
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intervenção  do  Governo  por  meio  de  auxí- 
lios directos— que  se  traduzem  em  emprésti- 
mos aos  agricultores  mais  compromettidos, 
quando  o Governo  os  pudesse  fazer— estes 
beneficiariam,  talvez,  os  que  os  obtivessem, 
mas,  com  certeza,  redundariam  em  grandes 
desastres  para  o Thesouro,  para  a agricul- 
tura e para  o paiz  e serviriam  sómente  para 
alimentar,  prolongar  e aggravar  a crise  que 
se  procurava  resolver. 

Era  o abandono  da  lavoura,  a política 
feroz  da  selecção,  do  indifferentismo,  do 
laissez  faire,  laissez  passer...  . 

No  entanto,  nada  dejíurprehendcnte  havia 
na  sua  conducta,  a não  ser  a franqueza  e 
lealdade  com  que  fallava  ao  paiz  e as  classes 
interessadas,  compenetrado  da  verdade  da 
situação,  que  não  admittia  expedientes  Ulu- 
sorios,  e das  graves  responsabilidades  que 
sobre  o Governo  pesavam,  não  lhe  permit- 
tindo  vacillações  e ambiguidades. 

Antes  delle,  aliás,  já  o eminente  Sr.  Ber- 
nardino  de  Campos,  dando  o grito  de  alarma 
aos  imprevidentes  e obsecados,  deante  ua 
crise  que  attingia  ao  seu  máximo  grao  de 
intensidade  e agudeza,  aífirmava  como  elie. 
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Quanto  ao  segundo,  isto  é,  a diminuição 
da  producção,  esta  «seria  determinada  peia 
fatalidade  da  própria  crise,  eliminando  os 
productores  collocados  em  situaçao  de  ínie- 
rioridade  relativa  ao  clima,  á competência 
e aos  proprios  elementos  de  resistência»,  a 


« A iniciativa  particular  ou  das  classes  in- 
teressadas caberá,  a acção  directa,  o traba- 
lho e o esforço,  a elaboração  positiva  dos 
meios  e o seu  encaminhamento  aos  fins  de- 
sejados, previstos  e conscientemente  estu- 
d.0jd.os 

Aos* Estados  pela  actual  organização  polí- 
tica cabe  mais  que  á União  o encargo  de  pro- 
mover  as  culturas  apropriadas  a natureza 
do  solo  e condições  climatéricas.  Dentre  os 
assumptos,  que  a especialização  das  cn^urm 
scripções  confiou  a seus  cuidados,  nao  podem 
ser  excluídos  os  economicos  quanto  ao  des- 
envolvimento da  producção,  povoamento  do 
território,  formação  de  capitaes,  o credito 
real,  tanto  mais  quanto  lhes  pertencem  os> 
impostos  de  exportação. 

Auxílios  directos  á agricultura  nacional, 
consistentes  em  concessões,  onus  e responsa- 
bilidades da  União,  trazendo  compromissos 
para  o Thesouro  Federal,  são  no  momento 
inteiramente  impossíveis. 

Todo  o empenho  da  actualidade  e,cleve  sei , 
no  sentido  de  restaurar  a normalidade  finan- 
ceira, superando  a crise  que  aífecta  o erano 
oublico,  desequilibra  progressivamente  os  or- 
çamentos e impossibilita  o deesempenfio  de 
deveres  fundamentaes.  . 

E’  certo  que  a expansão  economica  e a oase 
capital  da  prosperidade  financeira,  mas  alem 
de  que,  em  regra,  muito  se  deva  esperar  da 
iniciativa  e da  energia  das  forças  applicadas> 
ao  trabalho  e á formação  da  riqueza  social, 
é certo  que  seria  de  todo  o ponto  inopportuno 
onerar  o Thesouro  com  obrigações  directas  no 
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intuito  de  prestar  favores  â lavoura  ou  a qual- 
quer industria.'» 

O problema  financeiro,  primando  sobre  o 
problema  economico,  a solução  do  segundo 
dependente  da  do  primeiro,  ou  antes  a so- 
lução da  crise  financeira  acarretando,  im- 
portando na  solução  da  crise  economica,  en- 
volvendo-a,  implicando-a,  trazendo  no  seu 
bojo,  como  uma  consequência  necessária  e 
fatal;  depois  a impossibilidade  do  Thesouro 
prestar  auxílios  directos  e contrahir  respon- 
sabilidades por  empréstimos  á lavoura,  de- 
pois ainda  a improficuidade  destes  auxilios 
quando  pudessem  ser  prestados;  e por  ul- 
timo a obrigação  preferente  dos  Estados 
para  prestai* os  e a declaração  de  sor  o con- 
curso da  própria  actividade  individual,  dos 
proprios  interessados,  o factor  mais  poderoso 
á solução  da  crise  — eis  o que  se  encontra 
solemne  e peremptoriamente  affirmado 
pelo  Ministro  da  Fazenda  de  1897. 

No  emtanto,  esta  mesma  affirmaçao  feita 
em  1900,  quando  a crise  financeira  aggrava- 
da  pela  crise  economica,  já  estalara,  quando 
oregimen  damoratoria  já  nos  pesa  va;  quan- 
do por  força  do  contracto  com  os  credores  es- 
trangeiros, estavamos  inhibidos  de  entrar 
em  emprezas  alleatorias  e tentar  aventuras 
de  qualquer  natureza;  quando  o regimen  fi- 
nanceiro que  tinhamos  'de  seguir  nos  estava 
traçado,  o destino  dos  nossos  recursos  de- 
terminado, a direcção  da  nossa  iniciativa 
delimitada,  quando  livres  não  éramos  de 
agir,  mas  escravos  sómente  de  cumprir  o 
pacto  que  subscrevêramos,  em  momento  de 
supremos  apuros,  pretender-se  que  o Go- 
verno desamparasse  o Thesouro,  isto  é— o 
credito  do  paiz— para  amparar  a lavoura, 
menos  ainda—  uma  classe  da  lavoura— por 
meio  de  auxilios  e empréstimos,  que  até 
hoje  só  tem  produzido  effeitos  negativos 
ou,  o que  é peior,  aggravado  a sorte  dos 
protegidos,  era  querer  o impossível. 

E depois,  onde  buscar  recursos  ? Ao  cre- 
dito, estavamos  vedados  de  recorrer;  em- 
préstimos, não  podíamos  contrahir;  o The- 
scuro  estava  exhausto  e o Governo,  para  oc- 
correr  ás  simples  despezas  ordinárias,  enve- 
redava pela  politica  aspera,  severa  e in- 
flexivel  dos  cortes e das  economias. 

Recorrer  ao  imposto,  isto  é,  pedir  ás  ou- 
tras classes  mais  desfavorecidas,  esmagadas 
com  a que  solicitava  amparo  ao  peso  da 
crise,  que  era  geral,  que  a todos  aífectava 
com  o mesmo  gráo  de  intensidade,  para  dar 
a uma  justamente  a mais  abastada  ? Impos- 
sível, maxime  quando  a crise  que  a todos 
estava  opprimindo,  delia  recebera  impulso  e 
aggravaçao. 

A verdade,  porém,  é que  a corrente  das 
idéas  contrarias,  isto  é,  da  intervenção  dire- 
cta do  Estado  na  solução  do  problema  com 


sacrifício  da  questão  financeira,  crescia  de 
intensidade  e de  expansão. 

Ou  por  meio  de  monopolio  ostensivo  sob  a 
superitendencia,  fiscalização  e responsabili- 
dade immediata,  eífectiva  e exclus  va  do 
Thesouro,  ou  por  meio  de  empréstimos  dire- 
ctos aos  lavradores— se  a reclamava  impe- 
rativamente, como  a unica  medida  salva- 
dora, como  unico  recurso  correspondente  á 
urgência  e á oppressão  da  crise. 

Para  dar  uma  idéa  exacta  da  situação  dos 
espíritos,  basta  recorrer-se  aos  Annaes  do 
Congresso,  que  aliás,  prestava  decidido 
apoio  á politica  financeira  e economica  do 
Governo  e delia  foi  colaborador  intrans- 
igente e systematico.  Só  no  anno  de  1901 — 
ahi  se  encontram,  entre  outras,  a se  contra- 
dizerem e a se  annullarem,  revelando  aanar- 
chia  que  reinava  no  seio  da  representação 
nacional,  os  seguintes  projectos,  em  que, 
clara  e nitida,  a solução  do  problema  é vin- 
culada ao  auxilio  directo,  ao  empréstimo, 
á emissão,  ao  monopolio. 

— Projecto  n.  230,  autorizando  o Poder 
Executivo  a despender  até  a quantia  de 
50.000:000$  para  auxiliar  a lavoura  do  café  ; 

N.  , "outorgando  ao  Governo  Federal  o 
direito  exclusivo  de  comprar  no  paiz  e ven- 
der no  exterior  todo  o café  e borracha  pro- 
duzidos no  território  da  Republica  com  o 
direito  de  transferir  o monopolio  á empreza 
que  se  organizar  no  paiz,  empreza  a que  são 
concedidos  grandes  privilégios,  sobresahindo, 
entre  elles,  o de  emittir  a importância  do 
capital  realizado  em  papel  bancario  com  o 
poder  liberatório  do  papel-moeda  nacional  ; 

N.  , determinando  que  a exportação 
do  café  seria  feita  exclusivamente  por  in- 
termédio do  Governo  Federal,  que  adoptaria 
uma  taxa  fixa  annual  para  a venda  do 
mesmo. 

Anteriormente  em  1897  havia  sido  apre- 
sentado o projecto  n.  , autorizando  o Go- 
verno a emittir  um  empréstimo  interno  até 
a somma  de  100.000:000$,  em  apólices  da 
divida  fundada  da  Republica,  amortizáveis 
em  30  annos  e ao  juro  de  5 % ao  anno  para 
auxilio  á lavoura . 

Longe  iriamos,  e muito  longe,  si  para  aqui 
transplantássemos  os  alvitres  salvadores  da 
lavoura  do  café  que  aos  cardumes  surgiram 
destes  últimos  cinco  annos,  quer  na  imprensa, 
quer  no  Congresso.  Não  foi,  pois,  á mingua 
de  projectos  e planos  que  a crise  deixou  de 
ser  solvida. 

Tão  depressa,  porém,  elles  surgiam,  quanto 
rápido  desappareciam  sem  deixar  memó- 
ria. E innegavel  é que  deste  desencontro 
de  opiniões,  umas  ás  outras  annullando, 
tirou  o Governo  seguro  elemento  de  exito 
para  a execução  integral  e definitiva  do  seu 
programma. 
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No  meio  da  desorientação  geral  e da 
anarchia  crescente  dos  salvadores  da  si- 
tuação a golpes  de  leis  e de  emissões,  ello 
•pôde,  serenamente,  imperturbavelmente,  sol- 
ver a crise  íiaanceira  e preparar  o ad- 
vento normal  da  solução  da  crise  eco- 
nômica. . , , 

Aliás,  esta  poderia  ter  sido  de  muito 
adeantada  e evitada  a sua  aggravaçao,  si 
medidas  que,  só  a ella  interessando,  sem 
collisão  e prejuizo  do  plano  financeiro,  fos- 
sem adoptadas  pelos  proprios  lavradores  8 
governos  estaduaes.  . . . 

Na  esphera  de  uns  e outros,  na  sua  inicia- 
tiva, estavam  exclusivamente  a adopção  e 
a pratica  de  taes  medidas. 

Referimo  nos  entre  outras— e das  primei- 
ras lembradas-a  da  prohibição  da  exporta- 
ção dos  cafés  baixos  ou  pelo  menos- da  sus- 
pensão temporária  da  sua  remessa  aos  mer- 
cados e o abaixamento  dos  impostos  de  ex- 
portação na  proporção  inversa  dos  typos.  _ 
Taes  medidas — não  só  diminuiriam  consi- 
deravelmente a exportação  e,  portanto,  o 
stoch , como  estimulariam  o aperfeiçoamento 
do  producto,  rehabilitando  no  mercado  es- 
trangeiro a fama  do  café  brazileiro. 

Reducção  na  quantidade  e melhoria  na 
qualidade  — era  a medida  a executar. 

De  t(  d is  os  lados  se  a apontava  como  a 
mais  < ffríaz  e opportuna,  de  execução  mais 
promi  1 1 e de  eífeitos  mais  seguros  e imme- 
d Latos. 

Reclamando-a,  de  preferencia,  aomonopo- 
lio  que,  então  no  auge  da  crise  e no  meio  da 
geral  desorientação  dos  espiritos,  em  1901, 
surgia  como  a unica  medida  salvadora, 
exigindo-sc  do  Governo  que  a decretasse,  in- 
dependente de  lei  ou  autorização  do  Con- 

gresso.  „ . 

Sensatamente  ponderava  o « Centro  com- 
mercial  do  Rio  de  Janeiro»: 

«Estamos  convencidos,  como  está  conven- 
cido todo  o commercio  e principalmente  a 
nossa  lavoura  agonizante— que  a crise  é pas- 
mosa  e que  tudo  assoberba,  devido  a muitos 
factos,  predominando  o circulo  de  ferro  dos 
exploradores  e pelo  excesso  de  producçao  que 
não  marchou  na  proporção  do  consumo;  mas 
dahi  a concluir-se  que  só  o monopolio  de- 
cretado pelo  Governo  vonha  salval-a  e ti- 
ral-a  da  agonia,  a distancia  é um  abysmo, 
pois  não  será  o monopolio  que,  por  certo, 
virá  melhorar  as  qualidades  do  nosso  café, 
que  constan temente  desce  nos  typos,  a ponto 
de  ser  já  nos  paizes  consumidores  julgado  a 
escoria  dos  cafés  de  todo  o mundo . 

Tal  era  a influencia  depressiva  da  expor, 
tação  dos  cafés  baixos,  na  depressão  dos  pre- 
ços do  producto,  que  o Centro  Commcrcial 
não  vacillava  em  affirmar  que,  si  lhe  per- 
guntassem o que  fazer  da  massa  dos  cafés 


abaixo  do  typo  7,  não  duvidaria  em  respon- 
der que  era  preferível  lançal-o  fora  a vendei 
ou  exportar  com  prejuizo  e em  beneficio  dos 

b3Que  o mal  maior  da  crise  era  a super- 
producção;  que  nesta  avultava  a massa  dos- 
cafés  condemnados  e que  nestes  encontrava 
a especulação  o sen  melhor  elemento  de 
exito,  para  e avultamento  dos  preços,— as- 
sumpto que  não  podia  ser  mais  de  duvidas  & 

controvérsias.  . 

Como  esta  especulação  se  fazia  contra  no-5 
e com  as  armas  por  nós  mesmos  fornecidas, 
demonstrou-o,  entre  outros,  notável  brazi- 
leiro,  que  minuciosamente  estudou  o processo 
de  venda  do  nosso  producto  no  mercado 
americano,  mercê  do  qual  se  conseguia  man- 
ter em  alta  o preço  de  consumo  a retalho*, 
emquanto  a mais  e mais  se  o deprimia  nos 
centros  produetores,  em  beneficio  exclusiva 
do  intermediário.  . 

Evidente,  com  algarismos  e minúcias 
que  seria,  fastidioso  e inutü  repetir  cite 
provava  como,  estabelecida  a media  doa 
preços  correntes  dos  typos  mãos  communs 
no  mercado  a retalho,  isto  e,  34  1/6  cen- 
tavos, ou,  attendendo  a quantidade  das 
qualidades  inferiores,  30  1/10  centavos  em 
um  total  de  198.963.790  doHars  e 87 ^cen- 
ta  vos,  pago  pelo  consumidor  norte-amer 
cano  pelo  café  do  Brazil,  que  aqui  deixava 
apenas  ao  produetor,  ao  imposto^ao  frete 
á commissão  a quota  de  41. i 19. -02  dodars, 

deava  aos  in*ei:m?diy4°tinS88Rntollara  e 
o o-rande  beneficio  de  lo7.843.888  doliars  o 

87  centavos  ou  quatro  vezes  mais  do  que  o 
oue  havíamos  recebido.»  . , 

^ Assim,  ao  lado  dos  remedios  indicados 
para  eliminar  a especulação  que  — repre- 
sando o stochj  mantenha,  íicticiamente, 
em  alta,  os  preçors  da  venda  a retalho  como 
si  a producçao  fosse  normal,  destruindo  por 
esta  fôrma  o effeito  natural  de  au^ento  da 

mesma,  effei  to  que  seria  o abflx^^.dd°^ 
preços  e consequentemente  o alarSa^d°  d® 
consumo»— elie  preconisavá  a necessidade 
de  pôr  termo  á fraudo  que,  so  servindo 
para  cumullar  de  proventos  o intermediário 
firmava  a crença  em  todos  os  mercados  de 
que,  se  produzimos  muito  café,  só  o produ- 
zimos de  qualidades  inferiores» . 

Tal  a fraude  que  «apuradas  todas  as 
estatísticas  de  entregas  de  café  nos  merca- 
dos consumidores,  discriminando-se-lhes  as 
origens,  e de  comparai- os  com  as  estatísti- 
cas do  consumo,  descriminando-lhes  as  qua- 
lidades, verifiear-se-hia  o absurdo  de  que  o 
Brazil,  que  produz  quasi  3/4  de  todo  o café' 
do  mundo,  ostensivamente  vende  menos  do 
que  todos  os  outros  produetores  reunidos, 

! que  de  facto  concorrem  com  l/4_  da  pre- 
dileção. E'  que  os  nossos  cafés,  não  só  en- 
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tram  no  mercado  americano  sob  outros  no- 
mes, como  também  que  vários  emporios, 
como  a Hollanda,  a Inglaterra  e a Allemanha 
possuem  a especialidade  de  transformar  pela 
escolha  o nosso  producto  em  Moka,  Java  e 
outras  qualidades,  que,  tendo  virtualmente, 
cessado  de  ser  factores  reaes  do  mercado, 
vivem  hoje  apenas  da  especulação  á nossa 
custa. 

Só  a realização  das  duas  medidas— «prohi- 
biçao  da  exportação  dos  cafés  baixos  e o 
abaixamento  dos  impostos  de  exportação  na 
proporção  inversa  dos  typos — »teria  de  muito 
e promptamente  concorrido,  sinão  para  evi- 
tar, pelo  menos  para  diminuir  a intensidade, 
a aggravação  e a prolongação  da  crise,  desde 
que  a queima  e a privação  de  plantações 
novas  foram,  desde  logo,  postas  á margem 
como  violentas,  radicaes,  barbaras  e impra- 
ticáveis. 

A sua  realização,  porém,  dependia  exclusi- 
vamente dos  proprios  lavradores  e dos  Esta- 
dos cafeeiros,  por  intermédio  dos  seus  gover- 
nos e assembléas. 

Dahi,  parece  um  paradoxo,  mas  é a reali 
dade,  o mal . 

No  meio  da  crise,  que  era  geral,  que  a 
todas  as  classes  e a todos  os  impulsos  da  so- 
ciedade e do  trabalho  aífectava,  ninguém 
queria  fazer  o minimo  sacrifi cio  em  favor  de 
si  mesmo  e da  comunhão,  todos  querendo  ou 
acreditando  poder  manter,  integra  e comple- 
ta, na  adversidade,  a prosperidade  flcticia  de 
outFora. 

Os  governos  não  se  resignavam  a reduzir 
de  um  ceitil  os  gastos  das  suas:  organi- 
zações administrativas  apparatosas  e a 
simplificação  dos  seus  serviços;  cs  in.li- 
viduos,  por  Jgual,  não  se  resignavam  a 
proporcionar  as  suas  despezas  á cifra  min- 
guada da  sua  receita.  Todos  tinham  os  olhos 
voltados,  confiantes  e obstinados  na  sua 
confiança — para  a intervenção  providencial, 
a unica  que  se  lhes  afigurava — efíicaz,  do 
Governo  Central. 

Debalde  se  lhes  fazia  ver  a improficuidade 
de  semelhante  intervenção,  mais  do  que  isto, 
a ab:oluta  impossibilidade  delia  poder  dar  se 
no  momento  diflicil  que  atravessamos , e era 
em  vao  que  espiritos  rectos  e bem  orien- 
tados, como  o do  Ministro  da  Agricultura  de 
S.  Paulo,  o Sr.  Dr.  Francisco  Malta,  que 
escrevia  : 

« A atmosphera  pesada  que  hoje  a todos 
acabrunha  não  é,  como  a lavoura  suppõe,  o 
resultado  decorrente  do  preço  reduzido  a 
que  chegou  o café,  nosso  unico  artigo  im- 
partante  no  balanço  das  operações  commer- 
ciaes.  E’  o resultado  da  nossa  obstinação 
confiante  na  rotina  até  aqui  batida,  que  nada 
crea,  nada  substitue,  nada  reune  e aceres- 
centa  e nao  alarga  os  horisontes  da  activi- 
Vol.  iv 


dade  commercial  pelo  aug mento  das  per- 
mutas ou  a variedade  dos  productos,  sem 
destruir  uns,  mas  iniciando  e desenvolvendo  • 
a exploração  de  outros». 


As  crises  agrícolas  e commerciaes  resol- 
vem-se  naturalmente  pelo  equilíbrio  dos 
elementos  que  concorreram  para  ereal-as. 

Não  ha  poder  humano  capaz  de  amparal-as. 

Elias  hão  de  seguir  o seu  curso  fatal  até 
que  factores  favoráveis  surjam  de  novo  pelo 
influxo  das  leis  a que  ellas  estão  sujeitas. 

Todas  as  medidas  tendentes  a desvial-as- 
do  leito  om  que  correm  sao  sempre  negativas, 
como  dão  abundante  cópia  as  experiencias, 
maxime  quando  ellas  teem  por  causa— o 
delirio  das  ambições  pela  fortuna  rapida,  o 
abuso  do  credito  e a especulação  descome- 
dida, como  entre  nós  infelizmente  succedeu. 

Não  foram  indivíduos  das  differentes  clas- 
ses sociaes,  experientes  e inexperientes,  que 
se  atiraram  vertiginosamente  á exploração 
da  cultura,  em  grande  escala,  da  preciosa 
rubiacea,  delineando  e executando  sem  me- 
thodo  obras  monumentaes,  iniciando  e des- 
envolvendo vastos  emprehendimentos  que- 
exigem  avultados  recursos  em  capital  e bra- 
ços ? E todo  esse  edifício  não  foi  obra  apenas- 
da  iniciativa  individual  ? 

O instrumento  da  sua  formação  não  foi 
apenas  o credito  pessoal?» 

Para  minorar  os  males  ou  afastar  as  dif- 
ficuldadeç  do  praseníe,  íô  ha  aos  que,  pela 
sua  própria  iniciativa  e imprudência  se  dei- 
xaram arruinar  — • accrescente-se  o illustre 
publicista  — « a previdência,  a reducção  das 
despezas,  a resignação  ao  trabalho,  sem  o 
esquecimento  da  lição  recebida  com  a quéda 
dos  cálculos  illusorios  ». 

Enganam-se  os  que  pensam  que  — «o  cre- 
dito agrícola  só  deve  e póde  ser  feito  com  os 
recursos  do  Thesouro,  pelo  augmento  da 
divida  publica.  A lavoura  soffre  como  o 
povo,  como  nós,  as  consequências  dos  nossos 
proprios  erros »,  e persevera  no  erro 
quando  entende— « que  do  Governo  tudo  de- 
pende »,  e circumscreve  a sua  orientação 
« aos  estreitos  limites  da  protecção  official  », 
esquecida  de  que  o Estado  « si  dá  do  um 
lado,  tira  do  outro,  si  contrahe  empréstimos 
para  distribuir  pelas  classes  necessitadas, 
estas  classes  e o povo  terão  de  pagal-os  com 
o augmento  de  impostos». 

E’  impossível  ser-se  mais  claro,  franco  e 
verdadeiro . 

A estas  causas  apontadas,  outra,  porém, 
de  nao  menos  importância,  concorreu  para  o 
retardamento  da  solução  do  problema  eco- 
nomico:  a diversidade  de  situação  em  face 
das  causas  e effeitos  da  crise,  das  condições 
económicas  e financeiras  em  face  do  pro- 
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hlema,  de  cada  um  dos  Estados  cafeeiros  e, 
■portanto,  a impossibilidade  de  accordo  entre 
os  mesmos  quanto  aos  remedios  e medidas  a 

^De  facto.  Circumscrevendo  a nossa  apre- 
ciaçao  aos  dous  alvitres  acima  apontados 
e que,  a nosso  ver,  adoptados  em  tempo, 
teriam  por  si  sós  produzido  os  mais  vanta- 
josos resultados  — si  os  quatro  Estados 
S.  Paulo,  Minas,  Rio  de  Janeiro  e Espirito 
Santo  — não  são  igualmente  responsáveis 
como  causadores  do  augmento  crescente  da 
superproducção,  como  combinariam  na  eli- 
minação dos  cafés  baixos  ou  aggravaçao  das 
taxas  sobre  os  mesmos  que  iria  retirar-lnes 
uma  parte  da  sua  producção  ou  desequilibrar 
os  seus  orçamentos,  para  sanar  um  mal  de 
que  alguns  não  teriam  culpa,  e quando  este 
sacrifício  nao  teria  custado  a todos  a mesma 
somma  de  esforços,  nem  affectaiia  por  igual 
ou  irmãmente  os  interesses  de  cada  um  i » 
Com  effeito.  Innegavel  é-ea  afflrmativa 
parte  de  fontes  mais  insuspeitas  — a super- 
producção é obra  quasi  exclusiva  do  Estado 
de  S.  Paulo.  A crise,  póde-se  dizer,  por- 
tanto, está  localizada,  Quem  o diz  é um 
dos  acérrimos  defensores  da  lavoura  pau- 
lista, um  dos  seus  orgãos  mais  autorizados 

o relator  do  parecer  que  consubstancia,  os 

votos  dos  lavradores,  na  memorável  reunião 
de  22  junho  de  1903. 


Na  sua  monographia  de  1902,  «Valorização 
do  café»  — elle  escreveu  ■: 

«Produzimos  de  mais  : produzamos  menos. 
Vejamos  quanto  e cinjamo-nos  a S.  Paulo, 
que,  desde  vinte  annos,  em  todo  o mundo, 
tem  sido  o unico  factor  do  augmento  dos 
supprimentos.» 

Dessa  diversidade  de  condições  — a diver- 
sidade das  medidas  reclamadas  para  a solu- 
ção da  crise  pelos  proprios  Estados  mais 
directamente  nella  interessados . . 

Dahi  também  as  duas  correntes  de  opinião: 
uma,  querendo  a intervenção  directa,  im- 
mediata  e urgente  do  Governo  da  Eniao,  por 
meio  do  monopolio  ; outra,  confiando  de 
preferencia  na  iniciativa  individual,  na  so- 
lidariedade das  classes  agricolas  e mdus- 
triaes,  indirectamente  auxiliadas  pelo  Go- 
verno. Estas  duas  tendências  claramente  se 
accontuam  e se  definem  nas  conclusões  vo- 
tadas nos  dous  congressos  agrícolas,  que  se 
reuniram,  um  em  Minas,  a 13  de  maio,  o 
outro  em  S.  Paulo,  a 22  de  junho  do  corrente 

Ora,  o projecto  do  illustre  Deputado  por 
S.  Paulo,  o Sr.  Cândido  Rodrigues,  afigura- 
se  á Commissão  capaz  de  harmonizar  e sa- 
tisfazer os  intuitos  destas  opiniões  divergen- 
tes, habilitando  o governo  a agir  com  emca- 
,cia  dentro  da  esphera  das  suas  legitimas 


funcções,  sem  armal-o  em  banqueiro,  indus- 
trial ou  fiador  de  um  outro,  em  beneficio  da 

lavoura  do  café.  . 

Já  ouvimos  condemnal-o  como  mfringente 
da  Constituição,  por  investir  o Governo  do 
direito  de  crear  monopolio . 

Infundada  nos  parece  a critica.  _ 

Nem  o projecto,  nem  a Constituição  cogi- 
tam do  monopolio. 

Esta,  o que  dispõe  no  seu  art.  3o,  n.  y 
que  ao  Congresso  incumbe  «auxiliar  a agri- 
cultura, a industria  e o commercio,  sem 
privilégios  que  tolham  a acção  dos  governos 
l0C3*6S» 

Claro— como  a luz  meridiana— ella,  sem 
cogitar  de  monopolio,  trata  exclusivamente 
da  concessão  de  privilégios,  nao  para  a 
negar,  mas,  ao  contrario,  para_  a p3rmittir, 
sob  esta  unica  resalva — a de  nao  tolherem  a 
acção  dos  governos  locaes.  . 

Ora,  o projecto,  dado  mesmo  que  sejam 
privilégios  ou  que  em  tal  possam  redundar 
as  concessões  que  o Governo  é autorizado  a 
fazer,  não  póde  em  hypothese  alguma  íerir 
a Constituição,  pois  que  elles  estariam  jus- 
tamente, precisamente,  dentro  da  lettra  e ao 
espirito  do  legislador  constituinte. 

Ninguém  dirá  que  elles  visam  ou  pos- 
sam «tolher  a acção  dos  governos  locaes», 
desde  que  a própria  lei  o declara,  a sua 
concessão  só  será  feita  de  accordo  corn  os 
governos  interessados,  a syndicams  ou  em- 
prezas  commerciaes,  que.  tenhani  por  hm, 
em  beneficio  dos  respectivos  Estados,  liber- 
tar a sua  producção  das  garras  do  monopolio 

estrangeiro.  . ,.  n„+n 

Que  o Governo  não  organize,  paia  dnecta- 
mente  explorar,  no  interesse  do  Thesouro 
com  . sacrifício  dos  Estados,  emprezas  ou 
svndicatos  agricolas  ou  industnaes,  que 
não  se  envolva  em  especulações^  mercan- 
tis, arriscando  os  capiíaes  da  Naçao  em 
fins  para  que  se  os  não  arrecadou  o repu- 
gnantes á funcção  do  Estado;  que  a protecção 
dispensada  a uma  classe  não  se  faça  a custa 
dos  dinheiros  do  contribuinte,  em  prejuízo 
dos  outros,  é o que  basta  para  retirar,  a 
intervenção  de  que  se  trata,  qualquer  cara- 
cter prejudicial,  odioso,  incompatível  com  o 
que  estabelece  a Constituição  e o interesse 
publico  exige.  . . 

Auxilios  indirectos,  amplos,  completos,  ur- 
gentes—sim;  auxilios  directos— por  meio  de 
empréstimos,  de  retirada  de  dinheiro  dos 
cofres  públicos,  de  operaçoes  de  credito,  de 
emissão  de  moeda-papel  ou  de  apólices  nao 

E‘  dos  primeiros  que  esta  lei  cogita,  é 
delles  que  a lavoura  necessita  ; são  os  umcos 
que  o Governo  lhe  póde  dar,  sao  os  umcos 
que,  votando  esta  lei,  não  o autorizamos  a 
í conceder. 
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Si.  porém,  o contrario  acontecer,  si  meios 
outros  excedentes  da  protecção  indirecta  — 
tal  como  vimos  de  estabelecer  e caracterizar 
— forem  reclamados  á sanha  das  autorizações 
do  projecto,  certo  é que  não  esteve  nas 
nossas  intenções  concedel-os  ou  permittil-os, 
e que  os  não  concederá  o Governo  — cuja 
orientação,  radicalmente  contraria  a seme- 
lhantes pretenções,  se  acha  por  demais  affir- 
mada  e conhecida. 

Com  eífeito.  Quer  o honrado  Presidente  da 
Republica,  quer  o honrado  Ministro  da  Fa- 
zenda, mantendo  no  Governo  inquebrantável 
coherencia  com  as  idéas  e princípios  que 
fora  delle  sempre  mantiveram  e susten- 
taram, teem  como  programma  a cuja  ex- 
ecução subordinam  a solução  do  problema 
economico— a continuidade  da  politica  finan- 
ceira decorrente  do  funding-loan , contra  a 
qual  attentaria,  annullando  todos  os  fecundos 
benefícios  que  ella  produziu,  o rumo  diverso 
que,  porventura,  seguissem. 

Melindrosa  é a situação  da  lavoura  de 
café  ; digna  ê ella  da  solicitude  dos  poderes 
públicos,  mas  esta  nao  pode  ir  até  o ponto 
de  sacrificar  os  interesses  communs  e supe- 
riores do  paiz,  fazendo-nos  retrogradar  ao 
regimen  funesto  que  nos  arrastou  até  a mo- 
ratória, e do  qual  sahimos  á custa  de  tantos 
sacrifícios  — vo  regimen  coniemnado  das 
emissões  e dos  empréstimos. 

As  anteriores  experiencias  de  auxílios 
pecuniários  á lavoura,  por  intermédio  do  Es- 
tado, mas  á custa  do  povo,  deixaram  pro- 
fundas e tristes  recordações,  eloquentes  de 
mais  e bem  vivazes  ainda,  para  aconselhar  a 
maxima  prudência  ém  quaesquer  tentativas 
no  mesmo  sentido . 

O auxilio  directo  — hoje  como  hontem  — 
iria  de  preferencia  beneficiar  a terceiros  ; é 
possivel  que  minorasse  a oppressão  sob  que 
vivem  alguns  fazendeiros,  mas,  certamente, 
nao  salvaria  a lavoura. 

Elle  iria,  ao  contrario  augmentar  a crise, 
incrementando  a monocultura,  favorecendo 
e estimulando  a expansao  das  novas  plan- 
tações e o regimen  funesto  do  desaperfei- 
çoamento  do  producto  em  que  á qualidade  é 
sacrificada  a quantidade,  o que  quer  dizer  — 
continuaria  a desvalorização  dos  cafés  bra- 
zileiros  e,  portanto,  a impossibilidade  da 
elevação  dos  seus  preços. 

E si  na  phase  aguda  da  crise,  sob  a influen- 
cia do  atordoamento  que  a intensidade  do 
mal  espalhara^,  o Congresso  resistiu  ás  conti- 
nuas solicitações  de  favores  directos,  repel- 
lindo  ou  deixando  em  olvido  os  innumeros 
projectos  que  os  coueediam,  não  será  hoje, 
quando  justamente  pela  politica  de  resistên- 
cia firmemente  mantida  a situação  da  la- 
voura se  apresenta  mais  desafogada,  que 
elle  enverede  por  caminho  diverso. 


Em  conclusão— a Commissão,  de  perfeito 
accordo  com  as  idéas  do  parecer  da  Commis- 
são de  Agricultura  e Industria — pensa  que  o 
projecto  póde  ser  acceito  pela  Camara,  con- 
junctamente  com  a emenda  do  Sr.  Ignacio 
Tosta— que  determina— «só  possam  ser  utili- 
zadas emprezas  commerciaes  para  os  auxi- 
lios  á lavoura  na  falta  absoluta  de  syndican- 
tos  agricolas,  organizados  de  accordo  com  a 
lei  de  6 de  janeiro  de  1903  e praticameote 
apparelhados»,  e a do  Sr.  Pandiâ  Calogeras 
que  exclue  clara  e expressamente  a emissão 
do  papel-moeda. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  de  Orça- 
mento, 21  de  dezembro  de  1903.  — Cassiano 
do  Nascimento,  presidente. — Anizio  de  Abreu , 
relator . —Francisco  Veiga,. — David  Campista. 
—Cornelio  da  Fonseca,  com  restricções.  — 
Urbano  Santos , com  restricções.  — Galeão 
Carvalhal,  com  voto  divergente  constante  do 
parecer  em  separado.  — Francisco  Sá,  com 
restricções  de  accordo  com  o voto  do  Sr.  Ga- 
leao  Carvalhal . 

VOTO  EM  SEPARADO 

O projecto  n.  196,  autorizando  o Governo 
a promover  a valorização  dc  café  e o equili- 
brio  entre  a offerta  e a procura  desse  genero 
e dando  outras  providencias,  contém  matéria 
inefficaz,  além  de  entregar  ao  Poder  Executivo 
a competência  para  solver  a crise  da  lavoura 
cafeeira,  deixando  o Congresso  de  legislar  a 
respeito,  como  é do  seu  dever. 

Tenho  sustentado  ha  muitos  annos  que  o 
Governo  não  deve  intervir  neste  assumpto, 
e a elevação  recente  dos  preços  do  café  está 
provando  de  um  modo  inilludivel  que  muito 
se  póde  conseguir  nas  relações  commerciaes 
internacionaes  sem  a intervenção  governa- 
mental, que  quasi  sempre  é perturbadora  dos 
mais  sagrados  interesses  em  jogo. 

A crise  que  ha  alguns  annos  atormenta  a 
lavoura  de  café_não  será  resolvida  polas  me- 
didas de  excepção  que  forem  tomadas  em  seu 
beneficio.  Estão  os  interessados  de  accordo 
em  que  a baixa  dos  preços  é a resultante  de 
uma  superproducção,  em  consequência  das 
extensas  plantações  feitas  principalmente  no 
Estado  de  S . Paulo . 

Para  remover  um  semelhante  mal,  ainda 
não  se  descobriu  um  remedio,  que  possa 
sustentar  os  altos  preços  de  um  genero  que 
é offerecido  em  demasia  ás  necessidades  do 
consumo.  O remedio  unico,  aconselhado  pela 
experiencia  e pela  lição  da  historia,  será 
deixar  que  o equilíbrio  se  restabeleça  pelos 
meios  naturaes,  isto  é,  pela  eliminação  das 
unidades  mais  fracas,  incompletamente  ap- 
parelhadas  no  ramo  de  trabalho  em  deca- 
dência, eliminação  qua  se  eífectua  sempre 
automaticamente  e sem  abalo,  uma  vez  que 
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não  soja  embaraçada  pela  Intervenção  de 
forças  contrariantes.  _ 

Os  adeptos  da  intervenção  governamen- 
tal por  meios  do  auxilio  explicam  a acçao 
dos  poderes  públicos,  porque  consideram  o 
café  como  a base  principal  da  fortuna  pu- 
blica nacional.  ' . - 9 

Em  que  repousa  semelhante  convicção  . 
Entre  nós,  muitos  consideram  que  a fortuna 
publica  não  se  mede,  como  todas  as  outras, 
por  meio  de  inventario  ; calcula-se  por  in- 
ducção  e pelas  differenças  a favor  que  se 
suppõe  ganhas  — entre  o valor  das  merca- 
dorias que  produzimos  para  vender  ao  es- 
trangeiro e o daquelles  que  nao  poiemos 
produzir,  e por  isso  necessitamos  comprar 
ao  mesmo  estrangeiro,  tomando  por  base  ao 
mesmo  estrangeiro,  tomando  por  ba-e  os 
dados  estatisticos  fornecidos  annualmente 
pelas  alfandegas. 

Um  paiz  novo,  á semelhança  do  indivíduo 
orphão  ou  emancipado  sem  herança,  é repu- 
tado como  não  possuindo  capital  de  qualquer 
especie,  o que  até  certo  ponto  não  deixa  do 
ser  uma  verdade.  , _ . . _ 

Sio  individuo  desprovido  de  fortuna,  deve 
produzir  o máximo  e gastar  o minimo  pos- 
sivel, uma  nação,  que  é o conjuncto  das 
actividades  individuaes,  na  opinião  geral  do- 
minante, deve  seguir  o mesmo  exemplo  para 
chegar  aos  mesmos  íins.  Partindo  de  seme- 
lhante idéa,  o confundindo  factos  e pneno- 
menos.que  nenhuma  analogia  guardam  en  ore 
si,  acredita  a mesma  opinião  dominante  que 
as  exportações  de  mercadorias  constituem  as 
receitas  cias  nações  novas  e que  as  impor- 
tações são  suas  despezas  ; aqueilas  um  lucro 
c estas  um  desfalque. 

Dahi  nasceu  um  estado  d alma  nacional 
prismático,  que  attribue  ã lavoura  de  cate 
outras  virtudes,  que  negam  a qualquer  outro 
ramo  do  trabalho  nacional ; não  é ella  equi- 
parada ás  demais  industrias  a cargo  da  ini- 
ciativa individual.  Allegam  os  defensores 
dos  auxilios,  que  a lavoura  do  cale  e a que 
mais  contribua  pa  *a  avolumar  a cifra  da 
exportação,  e por  isso  ao  Estado  compete 
tratal-a  com  mais  prestigio  e amparar  os 
capitaes  avultados,  que  estão  correndo  _os 
mais  sérios  riscos.  Diminuindo  a exportação, 
diminuirão  correlativamente  as  receitas  para 
a fortuna  publica. 

Para  a realização  do  seu  programma os 
representantes  da  lavoura  no  Congresso  Na- 
cional pensam  em  medidas  salvadoras  con- 
substanciados em  projectos  de  lei,  tendo 
como  base  a garantia  do  Thesouro  Nacional. 
Uns  preconisam  a creação  de  bancos  com 
moldes  novos,  amparados  por  largos  favores 
otiiciaes,  que  pormittam  supprir  abundantes 
recursos  ; outros  querem  os  auxílios  indi- 
rectos, como  sejam  isenção  de  impostos, 


abaixamento  das  tarifas  das  estradas  de 
ferro  e do  preço  dos  serviços  e mais  cousas 
necessárias  ao  andamento  da  lavoura,  e re- 
commendam  a propaganda  a cargo  do  Uo- 
verno  nos  paizes  estrangeiros,  como  si  fal- 
tasse ao  commercio  universal  a capacidade 
e o tino  necessários  para  este  offleio,  e como 
si  o enorme  consumo  do  café  actua.mente 
não  fosse  o resultado  do  esforço  empregado 
pelos  negociantes,  que  teem  os  seus  avul- 
tados capitaes  empregados  em  tal  ramo  de 

neÍ°íavoura  de  café  queixa-se  da  falta  dè 
credito  c do  recursos  monetários.  Penso  que 
é infundada  a queixa,  pois  de  outra  forma 
não  teria  sido  possivel  ter  ella  chegado  ao 
volume  actual  da  sua  producção.  Foi,  ao 
contrario,  o emprego  de  grandes  capitaes 
na  compra  de  terras  e nas  novas  plantações, 
foi  a facilidade  inaudita  do  credito  e o sup- 
primento  de  braços  por  parte  dos  poderes 
públicos,  que  trouxeram  a superp™ucçao. 

A presente  penúria  procedeu  da  insuííiciencia 
do  preço  de  venda  do  café,  que  até  bem 
pouco  tempo,  em  regra,  não  dava  para  cobrir 
os  gastos  de  producção . 

Será  possivel  que  uma  nova  derrama  de 
meios  pecuniários  consiga  levantar  mais  o 
preço  do  café  no  estrangeiro,  e diminuir  os 
gastos  de  producção  dentro  do  paiz?  Eviden- 
temente não.  , . 

O meu  modo  de  pensar  provem  de  um 
estudo  muito  meditado  que  tenho  feito  sobre 
o problema  do  café  ; encaro  a magna  ques- 
tão como  patriota,  quo  deseja  ver  a fortuna 
publica  sustenta.’ a em  bases  solidas  sem 
desconhecer  que  os  adeptos  da  escola  que 
combato  so  inspiram  nos  mesmos  senti- 
mentos do  bem  publico.  Afflrmo,  entretanto, 
que  são  elles  victimas  de  um  preconceito 
que  está  enraizado  nas  nossas  classes  diri- 
gentes, e que  tem  constituido  um  perma- 
nente programma  governamental,  que  tao 
desastrosos  resultados  tem  acarretado  a 
Patria  Brazileira.  E’  preciso  combater  o 
falso  aphorismo— de  que  uma  naçao  e rica, 
porque  muito  exporta  , e ó também  urgente 
levar  a convicçãs  aos  lavradores  de  caie, 
que  o fetichismo  pela  preciosa  rubiacea  nao 
pôde  ser  absoluto,  O café  será  uma  riqueza, 
entregue  a industria  aos  seus  propnos  ele- 
mentos, de  modo  a não  concorrer  para  ser 
um  sorvedouro  de  toda  a economia  nacional. 

O nosso  paiz,  vivendo  desde  tempos  re- 
motos sob  um  regímen  de  excepçao,  que  e o 
da  circulação  fiduciária  de  curso  forçado,  e 
teudo  se  habituado  a considerar  dentro  desce 
re^imen  o funccionamonto  da  sua  economia, 
checou.  pela  força  das  circumstancias,  _a 
perder  a exacta  noção  dos  valores,  pois  nao 
póde  medil-os  de  um  modo  retrospectivo, 
encarando  o presente  e o futuro,  por  causa 
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da  moeda  defeituosa  c viciada  de  que  usa, 
sujeita  a fortes  oscillações,  anno  a anno,  mez 
a mez  e dia  adia.  A opinião  geral  é que 
não  podemos  prescindir  ainda  do  uso  deste 
instrumento  de  trocas,  que  é considerado 
como  o unico  compativol  e adequado  á nossa 
situação.  Os  que  assim  argumentam  es- 
cudam-se,  em  muitos  e variados  motivos, 
cada  qual  mais  bizarro  e contradictorio.^ 

A depreciação  do  papel-moeda,  em  relação 
ao  seu  valor  nominal, baseado  no  padrão  ouro 
braziléiro,  não  se  accusa  por  phenomono 
algum  interno,  porque  este  papel  gosa  de 
força  liberatória  pelo  seu  valor  nominal 
para  a liquidação  de  todos  os  contractos, 
sem  embargo  no  valor  real  — ouro— que 
tivesse  representado  no  acto  da  transacçao 
contratada.  Dahi  é facil  um  juizo  sobre  os 
transtornos  que  tão  precário  meio  circulante 
oc.casiona  sorrateiramente  na  equilibrio  das 
economias  privadas,  nos  haveres  dos  cida- 
dãos. Não  havendo  no  jogo  das  transacções 
internas  um  indicio  indicativo  da  deprecia- 
ção do  papel  em  relação  ao  ouro,  ella  se 
accusa  tão  sómente  no  contacto  com  as 
transacções  externas,  isto  é,  na  compra  e 
venda  de  cambiaes  sobre  as  praças  estran- 
geiras. 

Assim  nasceu  o preconceito,  hoje  forte- 
mente enraizado  no  espirito  publico  brazi- 
leiro, de  que  a variação  no  valor  do  papel, 
ou,  melhor, a alta  e a baixa  do  cambio  têm 
como  causa  principal  e talvez  unica  a maior 
ou  menor  necessidade  que  o paiz  tenha  de 
fazer  remessas  em  dados  momentos.  Dizer 
que  nenhuma  connexao  fatal  ou  essencial 
existe  entre  taes  necessidades  e o andamento 
das  taxas  cambiaes  constitue  uma  heresia, 
que  pode  até  ser  tomada  como  um  gracejo 
ou  uma  extravagância. 

Obscurecido  por  este  preconceito,  o espi- 
rito publico  nacional  começou  por  deduzir 
dellô  os  seguintes  principios  que  julga  axio- 
máticos: 

1. °  Os  paizes  novos,  não_  possuindo  capi- 
tal seu  proprio,  também  não  podem  possui  L* 
outra  moeda  sinão  a moeda  credito , que  é 
o papel-moeda,  e a manutenção  do  seu  va- 
lor repousa  no  equilibrio  da  balança  com- 
mercial  das  trocas  internacionaes. 

2. °  O crescimento  da  riqueza  dos  mes- 
mos paizes  opera-se  pelo  correspondente 
crescimento  dos  saldos  favoráveis  verifica- 
dos naquella  balança,  do  que  resulta  a con- 
veniência de  favorecer  a exportação  das 
mercadorias  nacionaes  e de  diíficultar  a im- 
portação estrangeira. 

Com  o correr  dos  tempos,  quando  no 
Brazil  começou  a ser  feita  uma  estatistica 
commercial,  dous  phenomenos  se  verifica- 
ram que  deviam  destruir  pela  base  aquelles 
dous.  principios.  O primeiro  foi  que  a cifra 


do  valor  das  mercadorias  exportadas  era 
ininterruptamente  muito  superiora  das  im- 
portadas, independente  de  qualquer  esforço 
nesse  sentido  empregado,  e que  o cresci- 
mento risivel  e palpável  da  riqueza  nacional 
estava  muito  longe  de  acompanhar  os  re- 
sulta los  da  exploração  ; o segundo  foi  que 
as  variações  do  valor  do  papel-moeda,  as 
oscillações  do  cambio  nao  concordavam  com 
o andamento  da  balança  commfreial,  e que, 
apezar  do  seu  pendor  favoravel,  er  sempre 
a baixa  cambial  que  mais  duradoa  amente 
persistia. 

Durante  muito  tempo  anlaram  os  nossos 
economistas  á procura  do  uma  explicação 
para  tão  estranhas  anomalias  e,  finalrnente, 
chegaram  a encontral-a  no  seguinte  con- 
ceito: O excesso  das  exportações  sobre  as 
importações  é absorvido  pelas  remessas  do 
Governo  para  o pagamento  dos  juros  da  di- 
vida externa,  para  a compra  de  armamentos 
e,  sobretudo,  pelas  remessas  de  fundos,  que 
fazem  os  estrangeiros  domiciliados  entre  nós 
e os  que  se  retiram . E como  neste  capitulo 
ha  margem  para  todas  as  fantasias,  de  de- 
ducção  em  deducção  achou-se  ainda  mais  a 
solução  radical  do  probloma,  forçando  a nota 
das  remessas  dos  estrangeiros,  tanto  quanto 
fosse  preciso,  para  chegar  ao  quociente  ex- 
pressivo da  depressão  cambial. 

Com  esta  nova  descoberta  foram  consoli- 
dados os  dous  principios  a que  já  me  referi, 
e os  tres  juntos  formaram  o corpo  da  dou- 
trina econamica,  dentro  do  qual  os  nossos 
governos  teem  procurado,  por  meios  directos 
e indirectos  , encaminhar  o trabalho  na- 
cional. 

Não  me  proponho  a demonstrar  aqui  a 
inanidade  dessa  concepção  economica,  o que 
me  desviaria  do  assnmpto  desse  parecer. 

Si  a estrondosa  lição  dos  factos  desenro- 
lados desde  1890  até  aos  nossos  dias  não 
o conseguiu  fazer,  não  serão  por  certo  os 
meus  argumentos,  que  obterão  um  resultado 
mais  proveitoso.  Quero  tão  sómente  de- 
monstrar a inefficacia  das  medidas  que  estão 
sendo  preconizadas  para  debellar  a crise 
cafeeira. 

O que  faz  o valor  do  café  como  artigo  de 
exportação,  como  riqueza  nacional,  é o preço 
pago  pelo  consumidor -estrangeiro  em  ouro,  o 
não  aquelle  preço  que  possa  vigorar  no 
Brazil  em  papel-moeda. 

Ora,  tomando  por  base  o preço  de  30$  por 
sacca,  ao  cambio  de  800  réis  por  franco  — 
teremos  — francos  37,50.  Sendo  o franco  a 
1$600  teriamos  a sacca  pelo  alto  preço  de 
60$  da  nossa  moeda,  embora  fossem  os  mesr- 
mos— francas  37,50  que  o estrangeiro  pagaria 
ao  Brazil  pela  sacca  de  café. 

Si  em  logar  de  30$,  o nosso  fazendeiro 
receb?sse  60$,  que  representavam  unica* 
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mente  os  mesmas  frs.  37,50,  como  e onde  se 
verificaria  no  ponto  de  visto  geral  e nacio- 
nal o crescimento  da  riqueza  publica  em 
correspondência  com  o maior  e apparente 
lucro  avocado  pelo  fazendeiro  em  particular  ? 
Si  esse  maior  proveito  ou  lucro  não  viesse 
da  algibeira  do  estrangeiro,  de  onde  teria  elle 

de  sahir  ? . 

Si  o café,  por  ser  o maior  e mais  valioso 
artigo  de  expertaçao,  constitue  a principal 
riqueza  brazileira,  esta  riquez  „ deriva  só- 
mente  da  somma  de  ouro  com  que  o estran- 
geiro o paga,  isto  é,  não  se  origina  sinao 
da  equivalência  do  ouro  que  faz  entraj*  para 
o paiz.  Na  actualidade  esta  exportação  pro- 
duz vinte  milliões  de  sterlinos,_  mais  ou 
menos,  qne  ao  cambio  de  12  d.  são  400  mil 
contos  ; ao  cambio  de  21  d.  teriamos  apenas 
178.090:000$.  ao  passo  que  ao  cambio  de 
6 d.  os  vinte  milliões  representariam  a co- 
lossal cifra  de  800 . 000:000$000 . 

Ora,  si  é com  a maior  somma  de  contos  de 
réis,  principalmente  improvisados  no  Brazil 
com  emissões  de  papel  moeda,  que  a riqueza 
global  brazileira  deve  augmentar  pela  ex- 
portação do  café;  si  o augmento  da  riqueza 
não  depende  unica  e exclusivamente  da 
somma  de  ouro  ou  de  outros  valores  effe- 
ctivos  que  o café  faça  entrar  do  estraugeiro 
para  o Brazil,  facílimo  será  resolver  o nosso 
problema  economico.  E’  cogitar  o Governo 
de  uma  larga  emissão  papel-moeda,  e assim 
terá  a lavoura  o numerário  preciso  para 
custeio  das  fazendas . . 

A tal  absurdo  nos  conduz  a doutrina  em 
voga;  felizmente  no  momento  actual  o Go- 
verno não  seria  capaz  de  assumir  a respon- 
sabilidade de  uma  medida  tao  desastrada. 
Si  crear  riqueza  consistisse  em  emittir  papel- 
moeda,  não  havia  paiz  pobre  no  mundo;  o 
processo  era  rápido,  bastava  fazer  trabalhar 
as  machinas  de  impressão  das  notas,  mais 
ou  menos  differéntes  em  tamanho  e cores. 
O cambio  estaria  sempre  aviltado,  o preço 
do  café  seria  alto,  e elle  assim  manteria  a 
sua  legenda  de  pedra  angular  da  riqueza  na- 
cion  ú . 

A quéda  do  cambio,  como  consequência 
das  emissões  de  papel-moeda,  trouxe  a alta 
artificial  do  preço  do  café,  pago  ao  fazen- 
deiro em  moeda  brazileira.  Si  o cambio  nao 
tivesse  baixado  e si  as  piantaçoes  feitas  não 
annunciassem  colheitas  enormes,  havendo 
um  justo  equilibrio  entre  a producção  e as 
necessidades  do  consumo,  o café  conservaria 
com  algumas  oscilações  naturaes  o seu  preço 
normal — 100  francos,  mais  ou  menos,  o que 
para  o fazendeiro  importava  em  35$  a sacca, 
tomando  o cambio  ao  par  350  réis  por  franco 
Com  as  emissões  o cambio  baixou,  conser- 
vando durante  mais  tempo  a taxa  de  9 d,  a 
mesma  sacca  de  café;  com  o franco  a 1$200 


passou  a valer  120$  para  o fazendeiro,  ha- 
vendo, portanto,  uma  differença  de  8 '-$,  os 
quaes  erão  considerados  como  um  enorme  ■ 
accrescimo  de  lucro,  quando  na  verdade  elle&  I 
representavam  apenas  a pulverização  das-  1 
economias  legitimas  que  se  achavam  consti-  j 
tuidas  dentro  do  paiz.  Nenhum  augmento  se-  1 
operava  na  fortuna  publica  global,  e por-  fl 
isso  ahi  está  em  evidencia  o estado  de  penu-  j 
ria  em  que  se  encontra  a economia  nacional,  j 
facto  confessado  por  todos  os  documentos-  fl 
offieiaes. 

Tratando-se  de  um  artigo  de  exportação  I 
para  o estrangeiro,  todo  o calculo  sô  pôde  ser-  j 
feito  em  ouro  e nunca  em  contos  de  réis  de-  I 
papel  inconvertivel,  embora  o Brazil  não  j 
possua  outro  meio  circulante.  Os  que  argu- 
mentam, tomando  por  base  a nossa  moeda,  1 
podem  estar  de  boa  fé.  mas  é força  confes- 
sar que  por  atavismo  hereditário  e pelo 
força  do  habito  perderam  a noção  exacta  dos  1 
valores  e por  isso  tudo  confundem  e ba-  ] 
ralham. 

Os  defensores  dos  auxilios  pensam  sincera-  j 
mente  que  elles  sao  necessários,  sustentando  I 
a legenda  da  riqueza  cafeeira  e allegando  1 
mais  ou  menos  o seguinte: 

«O  café  não  interessa  sómente  aos  fazen-  I 
deiros,  interessa  a toda  communhao,  porque 
na  lavoura  está  empenhada  uma  enorme 
somma  de  capital  pertencente  a toda  a na- 
ção. Do  café,  além  do  produeto  dos  impostos 
para  as  despezas  publicas,  veiu  o dinheiro 
com  que  se  realizaram  as  construcções  de  I 
estradas  de  ferro,  grandes  melhoramentos-  j 
materiaes  e,  sobretudo,  foi  o café  que  con-  I 
correu  para  o progresso  assombroso  do  Esta-  ] 
do  de  S.  Paulo  e de  sua  opulenta  Capital.»  I 
Perfeitamente  exacto.  Em  todo  o caso  I 
cumpro  um  dever,  apresentando  algumas  I 
considerações  também  sentimentaes  e que-  j 
julgo  da  maior  procedência. 

Si  o café  absorveu  a maior  pareella  de-  j 
capital  nacional,  estava  ipso  facto  obrigado  j 
a contribuir  também  com  a maior  parte  para  j 
as  despezas  publicas,  as  quaes  não  podiam 
pesar  exclusivamente  sobre  as  outras  cultu-  j 
ras  ou  trabalhos  considerados  como  pobres-  I 
No  café  está  e esteve  empenhada  a maior  1 
parte  do  capital  nacional;  sendo  assim,  é jus-  1 
to  que  alguma  cousa  fosse  restituída  em  tro-  ] 
ca  á collectividade  nacional.  Presentemente  I 
a situação  da  lavoura  é descripta  de  modo  a I 
nos  exhibir  um  quadro  sombrio.  Ao  seu  lado  1 
está  um  quadro  ainda  mais  triste:  aeconomia  ; 
nacional  depauperada,  e do  enorme  capital  1 
que  o café  consumiu , restam  muitas  fazendas 
compromettidas,  com  grandes  onus  e por  , 
isso  desvalorizadas,  não  rendendo  um  gran-  1 
de  numero  o preciso  para  o seu  custeio  I 
e mais  despezas;  restam  os  immoveis  urba-  » 
nos,  que  também  não  são  em  sua  generalida— 
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de  vendidos  pelo  preço  que  custaram;  res- 
tam poucos  bancos  nacionaes,  porque  quasi 
todos  desappareceram  dando  avultados  pre- 
juízos aos  accionistas  e aos  depositan  es.  Os 
que  ficaram,  alguns  alii  vegetam  inspirando 
continuada  desconfiança  ás  pessoas  que  ainda 
possuem  intactas  as  suas  economias.  Desta 
hecatombe  só  escaparam  os  bancos  estran- 
geiros, porque  se  abstiveram  em  tempo  op- 
portuno  de  quaesquer  operações  de  credito 
directos  com  a lavoura. 

Das  casas  commissarias  nestes  últimos 
annos,  que  dispunham  de  avultados  recursos, 
desappareceram  muitas  pela  liquidação  e 
pela  fallencia.  As  grandes  e pequenas  for- 
tunas em  bens  moveis,  já  constituídas  entre 
nós,  sumiram-se,  pois  ninguém  as  enxerga 
ou  apalpa.  E nao  se  diga  que  se  deslocaram 
dentro^do  paiz,  porque  então  as  veriamos 
nas  mãos  de  quem  directa  ou  indiretamen- 
te as  absorveu,  e principalmente  em  poder 
da  lavoura  de  cafè,  mas  essa  confessa  estar 
pobre  e quasi  arruinada. 

As  economias  nacionaes  passaram-se  com 
effeito  para  a lavoura  de  café  desde  1890 
até  1896,  emquaiito  a producção  deste  artigo 
conservou-se  mais  ou  menos  dentro  das  ne- 
cessidades do  consumo,  graças  ás  emissões  do 
papel-moeda;  a partir  de  1896  com  o advento 
das  grandes  safras,  que  era  inevitável  e fa- 
tal, começou  o seu  escoamento  para  o es- 
trangeiro sob  a fórma  de  uns  tantos  mi- 
lhões de  saccas  de  café,  que  em  geral  não 
cobriam  os  gastos  da  praducção . O café  des- 
ceu aos  infimos  preços  e na  situaçao  em 
que  se  encontrou,  longe  de  ser  uma  riqueza, 
era  um  elemento,  de  emprobrecimento  ge- 
ral. 

O que  é preciso  que  eu  diga  para  com- 
mentario  sobre  o exame  da  situaçao  do  café, 
sem  sahir  fóra  da  doutriua  economica  em 
voga,  é o seguinte:  Si  a communhão  brazi- 
leira  empregou  directa  ou  indireetamente, 
coesciente  ou  inconscientemente,  a maior 
parte  das  suas  economias  na  producção  do 
café,  a maior  parte  ou ' a totalidade  das 
receitas  pequenas  ou  grandes  não  podem 
advir  forçosamente  sinao  do  mesmo  café ; 
dahi  concorrer  elle  para  o trafego  das  es- 
tradas de  ferro,  dando  lucros  ás  companhias 
e alimento  a todo  o commercio,  que  nelle 
está  empenhado  ; dahi  forçosamente  a con- 
tribuição obrigada,  que  paga  ao  Estado,  que 
de  outra  fórma  não  poderia  manter  os  seus 
serviços. 

Convém  salientar  que  o café  teve  o seu 
periodo  aureo  de  1890  até  1896  e,  cousa 
singular,  em  nenhuma  cpoca  da  nossa  histo- 
ria se  manifestou  no  Brazil  uma  penúria 
maior,  resultante  das  liquidações  do  enei-r 
lhamento , uma  miséria  economica  tão1 
grande,  factos  tão  graves,  que  trouxeram  o 


paiz  á triste  contingência  da  concordata 
com  os  credores  europeus . 

Dirão  naturalmente  que  a Repubma  teve 
necessidade  de  suffocar  movimentos  internos 
com  despezas  extraordinárias,  mas  é certo 
que  a quasi  toialidade  desses  gastos  foi  effe- 
ctuada  dentro  do  paiz,  e heuve  por  conse- 
guinte nehes  uma  despeza  nacional,  da  qual 
só  podia  resultar  uma  defiocação  nas  eco- 
nomias internas. 

Calamidade  muito  mais  assoberbadora 
neste  particular  foi  a guerra  co  n o Para- 
guay  e ahi  tivemos  de  custear  uma  cam- 
panha no  estrangeiro,  para  onde  se  escoou 
o nosso  ouro  em  pura  perda,  pois  que  a paz 
com  a nação  vencida  foi  concluída  em  con- 
dições inteiramente  platónicas  quanto  a in- 
demnização de  guerra. 

Entretanto,  dous  annos,  depois  de  tão 
grande  sangria  na  economia  nacional,  o 
cambio,  que  havia  baixado  até  13  1/2  d., 
voltava  ao  par  ; as  apólices  da  Divida  Pu- 
blica interna,  que  tinham  cahido.  a 650$, 
alcançavam  o seu  justo  valor,  e os  titulos  da 
divida  externa  recobravam  no  estrangeiro  o 
credito  que  haviam  perdido . 

E assim  aconteceu,  porque  os  governos 
daquella  época,  com  excepção  do  governo 
inaugurado  em  1878,  apezar  de  viver  o paiz 
sempre  sob  o regimen  do  curso  forçado, 
muito  bem  conheciam  e pesavam  os  seus 
perigos,  e quando  recorriam  a elle,  o faziam 
moderadamente  e só  em  circumstancias  ex- 
tremas, para  acudir  ás  necessidades  urgentes 
do  Thesouro. 

A partir  de  1897,  quando  o preço  do  café 
começou  a baixar,  o cambio  desde  1899  re- 
começou a levantar-se  da  tristíssima  situa- 
ção a que  attingira,  e depois  o nosso  cre- 
dito reappareceu  no  estrangeiro  pela  melhor 
cotação  dos  titulos  do  divida  externa. 

Todos  os  valores  se  vão  pouco  a pouco  re- 
constituindo justamente  no  momento  em  que 
pede  auxílios  a lavoura  de  café  — a base  da 
riqueza  publica,  na  linguagem  dos  adeptos 
dos  mesmos  auxílios  ! ! A explicação  é muito 
natural ; a execução  fiel  do  funding,  obri- 
gando o Governo  a applicar  as  rendas  publi- 
cas a determinados  fins,  a suspensão  abso- 
luta das  emissões  de  papel-môeda  o a lou- 
vável tenacidade  do  illustre  Dr.  Joaquim 
Murtinho,  e a cessação  completa  de  novos 
auxílios  á lavoura,  tudo  isso  modificou  a 
face  das  cousas. 

Os  factos  que  acabo _de  passar  em  revista, 
e que  muito  vivos  estão  ainda  na  memória 
de  nós  todos,  nao  os  apreciou  então  e nem 
os  aprecia  hoje  ainda  a maioria  dos  meus 
concidadãos,  como  deve,  por  causado  ata- 
vismo herdado  do  tempo  da  escravidão  e 
por  causa  das  falsas  idéas  económicas  que 
no  seu  espirito  implantou  o uso  chronico  do- 
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nosso  vicioso  meio  circulante.  0 precon- 
ceito herdado  attribuia  ao  café.  que  pelo 
seu  valor  mais  avultava  a cifra  da  exporta- 
ção, o magico  poder  deenri  iuecera  Naçao. 
Partindo  desta  idea  assim  preconcebida,  si 
riamos  o fazendeiro  enriquecer,  entendía- 
mos que  na  mesma  escala  crescia  a J^queza 
nacional.  Não  contemplavamos  os  hstado3 
do  Norte  que  cabiam  visivelmente  e nao 
reparavamos  nas  finanças  da  Umao,  que 
nassavara  pelas  mais  dolorosas  e amarga, 
nrovações,  sem  embargo  da  grande  prospo- 
ridadeÇ  do  fazendeiro  de  café,  que  reunia 
avultados  capitaes,  com  os  quaes  comprava 
e formava  fazendas  em  municípios  possui- 
dores de  terras  fértil  issimas  para  a sua 

CUTenho‘  sustentado  cpm  desas^orabro  e 
com  patriotismo  a neutralidade  do  Gover- 
no da  Republica  no  tocante  aos  auxílios 
reclamados  pela  lavoura  como  remedio 
nara  a crise  que  a assobeiba.  feiaacçao 
governamental  crear  uma  situaçao  quo 
possa  augmentar  a expansao  da  cultura  do 
café  a ruina  geral  será  inevitável  ; ao  pas^o 
queé’a  lavoura  do  café,  entregue  á imciativa 
particular,  conseguirá  naturalmente  o equi- 
librio  entre  a producçao  e o consumo.  Si 
continuarmos  a tudo  sacrificarem  beneficio 
do  café,  nada  nos  ficará  para  explorai  aque.- 
las  tantas  outras  riquezas,  quo  a justo  ti- 
tulo nos  ufanamos  de  possuir  encerradas  em 

n°0  café  é um  artigo  de  consumo  universal, 
é mesmo  um  artigo  privilegiado  no  com- 
rnercio,  mas  só  constituira  uma  riquiza, 
emquanto  elle  der  um  saldo  sobre  os  gastos 
de  producçao,  e assim  acontece  com  fi^alquei 
outro  producto.  O proprio  ouro  extiahido 
das  minas  nada  vale  desde  que  as  despezas 
da  sua  extracção  sejam  superiores  ao  seu 

VaA%zarr8desta  verdade  incontestável,  a 
opinião  dominante  aconselhiv  sempre  o au- 
o-mento  da  exportação,  que  è erroneamento 
considerada  como  uma  receita  liquida  na- 

Partindo  desta  concepção  e estabelecendo 
um  perfeito  parallelismo  entre  o engrande- 
cimento politico  e o engrandecimento  da 
riqueza  da  Nação,  entendemos  que  o Go- 
verno, assim  como  tem  obrigaçao  de  for- 
necer armamento  ás  classes miUtaies  para 
a defesa  nacional,  tem  tairibem  uma  obri- 
gação  igual  de  tomar  providencias  idênticas 
para  defender  a riqueza  privada  das  clasSo» 

\TÍ  ei  fnnrln  semure  o numerário  a sua  ais- 


eivis,_  tendo  sempit  o numerário  ã sua  dis 

P Esta  intervenção  é que  eu  combato  como 

^Gritam  ' sempre  os  interessados  pela  falta 
de  numerário.  Quebram  os  bancos  pelo  mao 


emprego  que  fizeram  do  dinheiro  dos  seus 
acúonistas  e depositantes  e dizem  em  de- 
fesa que  a culpa  é a falta  de  numerário ; 
faltam  muitos  commerciantes,  industriaes  e 
fazendeiros  aos  seus  compromissos,  ou  por 
máos  negocios,  ou  pelo  mão  emprego  dos 
capitaes  que  lhes  foram  condados,  e allegim 
immo.liatamente  que  continua  a persistir  a 
falta  de  numerário.  Naturalmente  por  se- 
melhante doutrina  o Governo  com  facilidade 
evitaria  os  desastres,  des  le  que  conservas ,e 
sempre  abertas  as  torneiras  das  emissões  de 
papel-moeda.  A quantos  ab  .urdes  nos  conduz 
a opinião  dominante  ? 

O preconceito  pelo  augmenjO  da  expor- 
tação está  de  tal  modo  enraizado  nas  nossas 
classes  dirigentes,  que  os  chefes  políticos 
de  maior  prestigio  consideram  uma  cruzada 
santa  a guerra  á importação  estrangeira,  e 
por  isso  trabalham  pela  alta  continuada  das 
tarifas  aduaneiras.  _ . . ..  , 

Assim  procedemos,  não  com  o intuito  ae 
proporcionar  trabalho  aos  braços  desoccupa- 
dos,  como  acontece  em  outros  paizes  pro- 
teccionistas,  mas  com  o propósito  de  evAar 
que  a mercadoria  estrangeira  venha  arran- 
car o nosso  dinheiro.  Um  paiz  comqo  nosso, 
que  subvenciona  a immigração,  nao  pode 
em  boa  lógica  ter  braços  desoccupados. 

Ao  passo  que  assim  procedemos  com  a 
importação  estrangeira,  dizendo  até  que 
somos  simplesmente  explorados  pelo  mesmo 
elemento  estrangeiro,  queremos  que  as  na- 
ções consumidores  de  cate  nos  paguem  sem- 
pre altos  preços  pela  preciosa  rubiacea. 
Nada  haveria  de  melhor,  si  assim  fosse  pos- 
sível; para  tão  brilhante  resultado  seria  pre- 
ciso que  o resto  do  mundo  existisse  soment3 
para  estar  ás  ordens  do  Brazil. 

Não  tenho  necessidade  de  um  múor  des- 
envolvimento neste  parecer  para  demonstrar 
os  resultados  desastrosos  para  o paiz  con- 
sequentes das  errôneas  doutrinas  cconomicas, 
que  tem  predominado  no  seio  das  classes  di- 
rigentes, que  tem  tido  a responsabilidade  do 
Governo  entre  nós.  Desde  o anno  de  1891  que 
combato  com  a mais  firme  convicção  taes 
doutrinas,  e tenho  tido  a alegria  de  ver  rea- 
lizados os  prognosticos  por  mim  feitos: 

O Brazil  não  é um  paiz  original ; o que 
aqui  acontece,  em  regra,  acontece  nos  de- 
mais paizes  civilizados,  onde  sao  também 
praticados  os  mesmos  erros. 

O Sr.  D.  Zolla,  em  seu  recente  llvJ°. 

A crise  agrícola  em  suas  relações  com  a oAixa 
dos  preços  e a questão  monetária  — nos  des- 
creve as  diíRculdades  por  que  teem  passado 
as  classes  agricolas  na  França,  onde  a crise 
permanece  ha  25  annos.  Nota-se  naquelle 
paiz  uma  reducção  nas  rendas  provenientes 
das  propriedades  agricolas  e,  portanto,  uma 
reducção  no  valor  venal  dos  mes  nos  bens. 
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Não  se  trata  de  difíiculdades  passageiras, 
como  si  fossem  desastres  ou  flagellos,  mas 
de  uma  crise  economica  permanente,  o que 
constitue  um  phenomeno  muito  especial, 
diz  Zolla,  que  ha  20  annos  a massa  dos  pro- 
ductos  agrícolas  augmentou,  realizou-se  um 
progresso  incontestável,  o solo  foi  melhor 
cultivado,  tornou-se  mesmo  mais  fecundo  ; 
triumphou-se  da  phyloxera  e foram  augmen- 
t&las  as  vias  de  communicação  ; reduziram- 
se  as  tarifas  das  estradas  de  ferro  ; o espirito 
de  associação  desenvolveu-se  nos  campos  ; 
estabelece ram-se  syndicatos  agrícolas,  so- 
•eiedades  cooperativas,  que  prestaram  rele- 
vantes serviços  em  varias  modalidades,  es- 
palhou-se a instrucção  agrícola  com  a mais 
louvável  perseverança  e com  um  successo 
extraordinário,  e,  no  emtanto,  os  agricul- 
tores queixam-se  incessantemente,  porque  os 
seus  lucros  diminuem  e o preço  baixo  das 
terras  accentua-se. 

Houve  inquestionavelmente  um  augmento 
considerável  de  producção. 

Os  auxílios  que  o Governo  da  França  dis- 
pensa á agricultura  concorreram  em  parte 
para  este  resultado.  A crise  que  principal- 
mente  attingiu  a industria  assucareira  foi 
muito  grave  ; o Governo,  de  combinação  com 
outros  governos  de  paizes  productores  do 
mesmo  artigo,  resolveu  suspender  os  prê- 
mios que  animavam  a sua  producção.  Com 
o vinho  aconteceu  a mesma  cousa.  Depois  de 
um  trabalho  de  reconstituição  das  vinhas 
pela  distribuição  da  phyloxera^  appareceu 
um  augmento  rápido  na  producção. 

Em  1898,  não  excedia  ella  de  32.000.000 
de  hectolitros.  Bruscamente  elevou-se  a 
47.000.000  em  1899,  e a 67.000.000  em  1900. 
Os  preços  baixaram  e a crise  manifestou-se 
de  um  modo  iuevitavel.  Não  resta  duvida, 
diz  o escriptor  citado,  que  as  variações  dos 
preços  estão  intimamente  ligadas  ao  au- 
gmento  ouá  diminução  das  colheitas. 

O projecto  n.  196  consiste  em  uma  larga 
autorizaçao  ao  Governo  para  promover  a 
valorização  do  café  e o equilíbrio  entre  a 
-oíferta  e a procura  desse  genero.  Como  será 
praticado  semelhante  processo,  . quando  a 
lei  da  oíferta  e da  procura  é absoluta  e não 
pode  ser  illudida  na  pratica  ? Si  fosse  pos 
sivel  a mystificação  da  lei  na  pratica,  tanto 
se  eífectuaria  esta  mudança  nos  pheno- 
menos  da  procura  como  nos  dá  oíferta,  e 
• então  vencería  sempre  a parte  mais  forte, 
e em  tal  caso  é mais  forte  quem  tem  o di- 
nheiro para  comprar  e nao  quem  tem  a mer- 
cadoria em  superabundância  para  vender. 

O projecto,  encarando  as  dificuldades  do 
problema,  e nao  tendo  suggerido  o meio 
para  a valorização  do  café,  deixa  ao  Ge- 
verno  o trabalho  da  descoberta.  Em  se- 
- guida  autoriza  os  auxílios  por  meio  de  ga- 
Vol.  iv 


rantias  de  juros,  subvenção,  porcentagens» 
angmento,  reducção  ou  isenção  de  impostos 
a syndicatos  ou  emprezas  commerciaes  idô- 
neas. que  tenham  por  fins  : 

a)  Regular  o commercio  do  café  brazileiro 
garantindo-lhe  um  preço  minimo  durante 
um  prazo  determinado. 

A associação  se  obrigará  a estabelecer  nos 
portos  brazileiros  de  exportação  do  café  os 
armazéns  apropriados  para  o rccolhimenio 
do  café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
públicos  e pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia. 

b)  Fazer  activa  e constante  propaganda 
do  café  para  augmentar-lhe  o consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  o nos  que 
deverão  ser  abertos  fóra  e dentro  do  paiz. 

A associaçao  que  a isso  se  propuzer  se 
obrigará  a estabeleeer  escriptorios  de  amos- 
tras de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar,  registrando,  com  precisão,  o movi- 
mento commercial  da  mercadoria  e fazendo 
estatística  rigorosa,  com  delaração  das  pro- 
cedências. 

c)  Operar  com  o credito  agrícola,  por 
descontos  e redescontos  de  lettras  agríco- 
las e de  lettras  ou  ordens  de  lavradores  ; 
por  empréstimos  ou  adeantamentos  para 
custeio  das  lavouras,  com  garantias  de  pe- 
nhor agrieola  ou  mercantil,  warrants  e hy- 
pothecas. 

A associação  que  se  encarregar  desse  ser- 
viço estabelecerá  succursaes  e ageneias  nos 
Estados  que  assim  o reclamarem. 

§ 2 a 0 Governo  fará  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e dos 
paizes  productores  de  café,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil . 

§3.°  Para  garantia  dos  capitaes  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na 
lettra  a do  § Io,  os  Estados  productores  de 
café  tomarao,  para  com  a União,  o compro- 
misso de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fi- 
zerem novas  plantações  de  café  durante  tres 
mezes  pelo  menos,  bem  como  o de  augmentar 
o imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de 
inferiores  qualidades,  conforme  a classifi- 
cação que  for  feita. 

§ 4.°  As  associações  (syndicatos  agricolas 
ou  __  emprezas  commerciaes)  contractantes 
terão  a seu  cargo  as  despezas  com  a fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§5.°  O Governo  fará,  dentro  ou  fóra  do 
paiz,  as  operações  de  credito  que  forem  ne- 
cessárias para  execução  desta  lei,  obri- 
gando-se os  Estados,  perante  a União  e 
respectivamente  aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assumir  para  a fun- 
dação de  estabelecimentos  de  credito  agrí- 
colas nos  mesmos  Estados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  v compromissos  para  a valorização  e 
propaganda  dessa  mercadoria  e pelo  au- 
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gmento.jeducção  ou  isenção  do  imposto  de 

eT<f  »Ça°Governo  og  regulam9ntos 1 

n instruções  que  forem  necessários  a ex- 
ecuolo  desti  lei  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  effectivas  as  ies- 
-oonsabiiidades  dos  Estados  e do  funcciona- 
inento  e liquidação  dos  institutos  de  credito, 
e a suppressão  das  succursaes  e agencias  dos 

E^C)a  Q°ue  se  entende  por  preço  mini  mo  para 
regular  o commercio  do.  cafe  brazilemo. 
nual  o critério  para  aferil-o  ? O preço 
mínimo  será  igualmente  remunerador  na 
mesma  cifra,  para  as  fazendas  des^mpenba- 
“ertSs  e bem  situadas,  como  para  as 
oneradas  de  dividas  em  terras  menos  fertels, 
ou  situadas  em  logares  mais  afastados  do 
littoral * Será  igualmente  remunerador  ao 
fazendeiro^  diligente  e economico  e ao  que 
for  negligente  I perdulário?  Emquanto  uns 
anurarem  lucros,  outros  soífrerao  prejuízos. 

Hn  nofs  algum  meio  de  se  achar  um  preço 
?uè  convenhl  uniformemente  á lavoura  sem 
avantajar  em  demasia  a uns  e sem  wmtudo 
remediar  a situação  precaria  dos  ou^?sp 
Este  raciocinio  impõe-se  com  evidencia,  e 
elle  mostra  que  na  pratica  será  eontrapro- 
ducente  a idea  da  fixação  de  um  preço  mí- 
nimo, mesmo  dada  a hypothese  de  que  appa- 
recesse  algum  syndicato  ou  empreza  ou  ca 
nitalista  que  se  propuzesse  ao  negocio  copa 
semelhante  clausula,  embora  com  a garantia 
de  juros  do  capital  empregado,  que  o pro- 

^e<As  demaiTmedidas  aconselhadas  pelo  pro- 
ipcto  constam  de  leis  em  vigor  e,  á excepçao 
« tudo  mais  é praticado  em 

lacÍuiTaTloii  melhor  - dinheiro  nunca  fal- 
fou  nara  os  negocios  que  offerecem  garan- 
tias^ os  grandes  depositos  existentes  nos 
bancos  provam  que  ha  justificada  descon- 
fiança no  momento  actual;  e dahi  o retra 1 
mento  dos  «apitalistas,  que  assim  mesmo 
estão  sempre  promptos  para  transacçoes, 
desie  que  lhes  oftereçam  a competente  ga- 

1 ^projecto  encerra  questões  de  caracter 
constitucional.  Primeiro,  é ^consideial-o 
ínfpira mente  platonico,  uma  vez  que  a 
execução  das  medidas  aconselhadas  dePend® 
do  accordo  com  os  Estados  productores  de 
cXem  seguro  logar,  traz  o projecm  em 
seu  lioio  uma  disposição  injusta,  como  seja 
—a  obrigação  dos  Estodos  de  tombem  para 

terTen^em* que^e^zereí^novás  plantações 

plantaram  ca- 
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carão  sujeitos  a um  onus  que  deixa 
°«U  ‘ tpida  analyse  do  projecto 

nto  se  resolva  por  decretos  de  lei : nao  e 

o credito  ao  Governo  e nao  o Goveino 

N Sihk  meios  efflcazes  para  valorizar  o café, 
e que  podem  ser  consubstanciados  em 
nroiecto  de  lei,  ampliemos  a autonzaçao  ao 
Governo  para  que^  elie  também  P™mova  a 
valorização  do  assucar,  da  borracha  e dos  ■ 
demais  productos  nacionaes.  O proiecro 
assim  emendado  ficaria  completo  e os  E 
tados  que  não  são  productores  de  cafe  tenam 
o seu  quinhão  nos  auxílios  prestados  pelo 
Thesoir'0,  que  por  seu  lado  iria  buscar  c di- 
nSlipo  na  arrecadação  do  imposto  cobrado  a 

■XÍSi  : - A ctf» 

se  normalizará  e ella  será  uma  industria  li 
CrE^eerto  que  a baixa  do  café  tem  influído 

nsSAüKSssss&s 

mas  nem  por  isso  a lavoura  ira  perecer  , o 
a failir,  outros  com  recurrsos  novos  ex 


f. 


nloram  ’ o mesmo  negocio . ou  a ~ — ----- 
dustria.  O mesmo  raciocínio  se  applica  a todo 

OSsÍCfinfo™Íá  lucros,  basta  que  a 
acti  vldade  'individual  tenha  todo  interne 
em  explorai- a e então  nao  precisa  de  auxi 
lios.  SPi  a industria  nao  e lucrativa ^e  Ji  ©_ 
custa  de  auxilios,  estes  só  podem  ser  exta 
ivirina  ria  restante  economia  nacional,  empu 
brecendo  a O proprio  interessado  protegido 
pôde  prosperar  momentaneamente, 

j diminuição  do  valor  do  artigo, 

S0tr  tfnuetanho  a dizer.  São  estes  os  mo- 

^.iWÍSSit 

I <*berà‘ 


mesma  in- 
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na  execução  da  lei.  A'  sua  meditação  recom- 
mendo  o seguinte  conceito  de  Léon  Say,  no 
prefacio  á primeira  edição  do  livro  memo- 
rável de  Goschen  sobre  a Theoria  dos  Câm- 
bios Estrangeiros  : On  ne  peut  pas  revenir 
sur  ce  que  est  fait.  II  n’y  a pas  d’organisation 
flnancière  ni  dintervention  gouvernamen- 
tale,  qui  puisse  reconstituer  un  capital 
perdu. — Galeão  Carvalhal. 

N.  196—  1903 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  autorizado  o Governo  a pro- 
mover a valorização  do  café  e o equilibrio 
entre  a offerta  e a procura  desse  genero. 
Para  isso,  além  de  outros  meios  que  consi- 
derar aptos,  poderá,  de  accordo  com  os  Es- 
tados productores  do  café : 

§ l.°  Auxiliar,  por  meio  de  garantias 
de  juros,  subvenções,  porcentagens,  au- 
gmento,  reducção  ou  isenção  de  impostos  os 
syndicatos  agricolas  ou  emprezas  commer- 
ciaes  idoneos,  que  tenham  por  fim: 

a)  Regular  o commercio  do  café  brazileiro, 
garantindo-lhe  um  preço  minimo  durante 
um  prazo  determinado. 

A associação  se  obrigará  a estabelecer 
nos  portos  brazileiros  de  exportação  do  café 
os  armazéns  apropriados  para  recolhimento 
do  _café,  e podendo  este  ser  vendido  em 
leilões  públicos  e pago  em  ouro  ao  cambio 
do  dia. 

b)  Fazer  activa  e constante  a propaganda 
do  café  para  augmentar-lhe  o consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  e nos  que 
deverão  ser  abertos  fora  e dentro  do  paiz. 

A associação  qúe  a isso  se  propuzer  se 
obrigará  a estabelecer  escriptorio  de  amos- 
tras de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar ; registrando,  com  precisão,  o mo- 
vimento commercial  da  mercadoria  e fa- 
zendo estatistica  rigorosa,  com  declaração 
das  procedências. 

c)  Operar  com  o credito  agricola,  por  des- 
contos e redescontos  de  letras  agricolas  e 
de  letras  ou  ordens  de  lavradores  ; por 
empréstimos  ou  adeantãmen tos  para  custeio 
das.  lavouras  com  garantias  de  penhor 
agricola  ou  mercantil,  toarrants  e hypo- 
thecas . 

A associação  que  se  encarregar  desse  ser- 
viço estabelecerá  suceursaes  e agencias  nos 
Estados  que  assim  o reclamarem. 

§2.°  O Governo  fará  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e dos 
paizes  productores  de  café,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

§3.°  Para  garantia  dos  capitaes  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na  let- 
tra  a do  § Io,  os  Estados  productores  de  café 
tomarão,  para  com  a União,  o compromisso 


de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fizerem 
novas  plantações  de  café  durante  tres  annos, 
pelo  menos,  bem  como  o de  augmentar 
o imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de 
inferiores  qualidades,  conforme  a classifi- 
cação que  for  feita. 

§ 4.°  As  associações  (syndicatos  agricolas 
ou  _ emprezas  commerciaes)  contractantes 
terão  a seu  cargo  a despeza  com  a fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§ 5.°  O Governo  fará,  dentro  ou  fóra  do 
paiz,  as  operações  de  credito  qne  forem  ne- 
cessárias para  execução  desta  lei,  obrigan- 
do-se os  Estados,  perante  a União  e respe- 
ctivamente aos  seus  territórios,  pelos  com- 
promissos que  esta  assumir  para  a fundação 
de  estabelecimentos  de  credito  agricola  nos 
mesmos  Estados,  assim  como  se  obrigarão  os 
Estados  proiuctores  de  café  pelos  compro- 
missos para  a valorização  e propaganda  dessa 
mercadoria  e pelo  augmento,  reducção  ou 
isenção  do  imposto  de  exportação. 

§ 6.°  O Governo  expedirá  os  regulamentos 
e instrucções  que  forem  necessários  á ex- 
excução  desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  do  tornar  effectivas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e do  funccio- 
namento  e liquidação  dos  institutos  de  cre- 
dito e suppressão  das  succursaes  e agencias 
dos  Estados. 

§7.°  O Governo  poderá,  si  julgar  conve- 
niente, crear  e regulamentar  a bosa  do 
café,  bem  como  creas  typos  nacionaes  de 
cate. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1903. 
— A.  Cândido  Rodrigues. — Francisco  Malta , 
com  restricções . —Rebouças  de  \ Carvalho . — 
Azevedo  Marques  .—Astolpho  Dutra.  — Ribeiro 
Junqueira.  — Francisco  Berndrdino . — Fer- 
nando Prestes.  Camillo  Soares  Filho.  — 
Josè  Lobo.  — Jesuino  Cardoso.  — Paulino 
Carlos  .—Bernardo  de  Campos.  — Álvaro  de 
Carvalho.  — Ferreiro,  Braga.  — Arnolpho 
Azevedo. — Francisco  Romeiro. — Eloy  Chaves. 
— Antero  Botelho.  — Padua  Rezende.  — V. 
Mascar enhas. — João  Luiz  Alves.  — Carvalhê 
Brito.  — Lamounier  Godofredo.  — Estevam 
Lobo.. — Bueno  de  Paiva.  — Carlos  Ottoni.  — 
José  Bonifácio.  — A.  Moreira  da  Silva.  — 
Bernardo  Monteiro . — Josè  Bento  Nogueira. — 
João  Carlos  Teixeira  Brandão.  — Fidelis 
Alves. — Laurindo  Pilta.  — João  Baptista. — 
Julio  Santos. 

A’  Commissão  de  Agricultura  e Industrias 
Connexas  foram  enviados,  para  dar  parecer, 
diversos  projectos  de  auxilios  á lavoura. 
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que  podem  ser  classificados  em  ties  cate 
gorias  : _ . , , 


1 a proiectos  aubui-i^^  , 

carácter  transitório,  tendentes  u valo 
rização  e ao  equilíbrio  entre  a offerta  e 
a procura  do  café  ; 

2 » Projectos  autorizando  a fundaçao 

í5.»^~pVr£” 

C?,r;Sc°ndnii rtÍ1oyESTadr'oanS^indo 

e te  no  e“atimo  directo  do  Thesouro 
aos  institutos  ou  no  fornecLmen to  de  ea- 
rvitai  uor  conta  de  uma  carteira  g 
cola  especial  do  Banco  da  Republica,  re 
organizado  sobre  certas  garantias^en^ 

capital  effectivamente°realizado,  durante 
3°3a"nprojectos  estatuindo  normas  le- 

prios  proflssionaes  da  agricultura  e in 

desde  já,  nos  campos,  caixa^oc^e^  ^ 
forneçam  aos  associados  0 “ 

vimento,  destinado  ao  custeio  das  pio 

priedades  ruraes. 

sus «si 

oaequufbrPio  entre  a offerta  e a proea».  Po& 

Os  sy ndicat  os_  agrícolas  ou  emprezascom 
merciaes  deverão: 

a)  garantir  aos  productores  um  preço 
minimo  durante  um  prazo  determinado, 

e pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia, 

c)  fazer  activa  propaganda  do  café, 
dentro  o fóra  do  paiz,  com  o intuito 
não  só  de  desenvolver  o seu  cofeimo 
nos  actuaes  mercados  consumidores, 
pnmn  Mo  abrir  novos  mercados, 

servir  de  intermediários  do  credito 
cola  para,  emprestar  ou  adeantar 
‘ dinheiro  aos  lavradores  para  o custei 


das  suas  lavouras,  mediante  garantias 
de  penhor  agricola  ou  mercantil,  toar 
rants  e hypothecas 

A intervenção  do  Governo  Federal,  como 
representante  da  União,  consistira  no  se- 
guinte  * 


)Kj  . 

а)  conceder  garantia  de  juros,  subven- 
cã0  — para  que  os  syndicatos  agrícola 
ou  emprezas  commerciaes  possam  agir 
efficazmente ; 

б)  proceder  ao  estudo  rigoroso  das  con- 
dições dos  mercados  consumidores  e dcS 

■naizes  productores  para  o fim  de  toi 
nar  uma  realidade  as  estatísticas  com- 
merciaes e colher  informações  exactas 
sobre  o café  em  todo  o mundo,  quer  em 
relação  ao  consumo,  quer  em  relaçao  a 

PI>c)d fazer’ operações  de  credito,  dentro 

ou  fóra  do  paiz,  para  a< o^os  fvn- 
cultores,  sempre  por  mtermedio  dos  s\n 
dicatos  agricolas  ou  emprezas  com 
merciaes . 

A intervenção  dos  Estados  cafeeiros  na 
protecção  á lavoura  do  café  consistira  em . ^ 

а)  prohibir  novas  plantações  de  café, 
tributando  os  terrenos  em  que  ellas  se 
fizerem,  durante  3 annos,  pelo  menos; 

б)  augmentar  o imposto  sobre  os  ca- 
fés ínfimos— impedindo  assim  que  se 
avolumem  os  stochs  no  estrangeiro j 
aVc)  "ir  o imposto  de  exportação  ou 
delle  isentar  completamente  os  cafés  re 
mettidos  para  fóra  do  paiz,  si  taes  me- 
didas forem  julgadas  necessanas  para  a 

va<J?r' aasmnir  a responsabilidade  para 
coS  a S,  cada  um  no  que^se  referir 
ao  seu  território,  pelas  operações  de  cre- 
dito ou  compromissos  financeiros  que  o 

Governo  Federal  contrahir  com  o m 
tuito  de  fornecer  capital  aos  agriculto- 
res das  respectivas  zonas. 

Da  exposição  feita  se  conclue  que  o me- 
canismo  do  projecto  assenta  . na  conver- 
gência da  acção  triplice  da  iniciativa  parti 
fnlar  collectivada  em  associações,  dos  g - 
vernos  dos  Estados  cafeeiros  e do  Governo  da 
nn  ão  como  supremo  regulador  do  auxilio. 
U A valorização  ao  café,  o equilibno  entre  a 
offerta  e a procura,  ou,  em  outros  teimos, 
o auxilio  visado  pelo  projecto  nao  se  effe- 
ctuirá  convenientemente  desde  que  falte 
11TY1o  das  molas  do  mecanismo . 

Se  a defesa  da  lavoura  não  se  operar  por 
intermédio  de  associações  agrícolas  prati- 
f»mente  organizadas  e sim  pelo  orgao  de 
eumrezas  commerciaes,  embora  idôneas, 
mas  despreoccupadas  da  substituição  dos  an- 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 


133 


tigos  moldes  commerciaes,  que,  mantendo 
os.  agricultores  em  tutela,  impediram  atô 
agorá  a sua  educação  agricola-commercial  ; 
si,  por  outro  lado,  os  governadores  e as  as- 
sembléas  legislativas  dos  Estados  cafeeiros 
não  se  harmonizarem  completamente  na 
comprehensão  do  problema  economico  e não 
se  comprometterem  para  com  o Governo 
Federal  no  sentido  de  serem  adoptadas  me- 
didas convergentes  para  a valorização  do 
café,  sem  segunda  tenção,  sem  preoccupações 
particularistas  ; — os  intuitos  altamente  pa- 
trióticos e louváveis  dos  autores  do  pro- 
jecto não  corresponderão  á espectativa  geral, 

Admittindo  que,  harmonizados  os  Estados 
cafeeiros,  surja  uma  grande  empreza  com- 
mercial,  que,  segundo  os  planos  delineados  e 
publicados  na  imprensa  desta  Capital,  ga- 
ranta aos  productores  um  preço  minimo  e 
que  esse  preço  vá  successivamente  se  ele- 
vando no  decurso  de  alguns  annos,  até  valo- 
rizar-se, como  por  encanto,  a preciosa  rubia- 
cea  e voltarem  os  tempos  em  que  se  dizia: 
o café  é ouro  ; ainda  assim  a Commissão 
acredita  que  o problema  agricola  não  ficará 
resolvido,  porque  a prosperidade  será  ephe- 
mera,  fugaz  para  os  lavradores,  e á ella  suc- 
cederão  crises  quiçá  mais  temerosas  e asso- 
ladoras. 

As  crises  económicas, que  se  succedem  perio- 
dicamente no  seio  dos  povos  os  mais  cultos  e 
adeantados  em  civilização,  são  males  que 
devem  ser  evitados  quanto  possível  e con- 
jurados energicamente,  mas  trazem  também 
beneficos  ensinamentos  para  as  classes  flagel- 
ladas. 

E’  sempre  nas  épocas  de  crise  angustiosa 
que  se  manifestam  as  energias  latentes  dos 
povos  apparen temente  apathicos. 

Si  os  agricultores  brazileiros,  trabalhados 
por  tantos  infortúnios,  nao  se  aproveitarem 
dos  ensinamentos  que  a crise  patenteou  para, 
quebrando  os  antigos  moldes,  que  os  pren- 
diam incautos,  organizarem-se  em  associa- 
ções profissionaes  e promoverem,  quanto 
permittirem  as  circumstancias  difficeis  do 
actual  momento, os  seus  legitimos  interesses, 
nao  será  mais  tarde,  quando  felizes  interme- 
diários, bafejados  pelos  poderes  públicos,  lhes 
acenarem  com  a volta  aos  tempos  de  ouro 
—melhorando  artificialmente  a sua  situação, 
que  os  profissionaes  de  agricultura  e indus- 
trias ruraes  se  apparelharão  para  a transfor- 
mação agricola,  que  tanto  se  faz  mister  ao 
progresso  da  nossa  Patria. 

A prosperidade  occasional  produzirá  a ti- 
bieza^  o isolamento  e a desconfiança  conti- 
nuarão a solapar  a lavoura,  não  haverá  o 
estimulo  da  adversidade  que  compelle  os 
agricultores  para  a cooperação  mutua,  em 
cujos  thesouros  muita  gente  não  crê,  porque 
nap  os  vê,  e é certo  que  a prosperidade  afasta 


sempre  o homem  dos  sacrifícios  que  exige  a 
descoberta  de  thesouros  occultos. 

Um  grande  estadista  do  segundo  império, 
o conselheiro  Cansansão  de  Sinimbu,  na  ses- 
são inaugural  do  Congresso  Agricola,  re- 
unido nesta  Capital  em  1878,  sob  sua  presi- 
dência, enunciou  com  a autoridade  de  Mi- 
nistro da  Agricultura,  que  o era  então,  o 
seguinte  conceito  sobre  o caracter  nacional, 
que  traduz  com  exactidão  o pensamento  da 
Commissão,  e é ao  mesmo  tempo  o mais  pom- 
poso elogio  á resistência  do  lavrador  brazi- 
leiro, perfeitamente  comprovada  pelos  factos, 
nos  tristes  e calamitosos  tempos  que  cor- 
rem : 

« Quando  attento  para  os  grandes  re- 
cursos com  que  fomos  dotados  pela  mão 
bemfeitora  da  Providencia,  quando  con- 
sidero a natureza  de  caracter  nacional, 
que,  tibio , quasi  inerte  nas  épocas  de 
prosperidade , sabe  elevar-se  com  energia 
deante  das  gro/ndes  difficiddades , nao  posso 
desesperar  do  futuro  do  paiz.  » 

A Commissão  entende,  portanto,  que  os 
lavradores  de  café,  custe  o que  custar,  de- 
vem se  organizar  em  syndicatos  agrícolas  e 
cooperativas  de  producção  e venda,  sem 
demora,  para  se  aproveitarem  dos  favores  e 
concessões  com  que  porventura  os  poderes 
públicos  da  União  e dos  Estados  pretendam 
auxiliar  a lavoura  de  café,  nos  termos  am- 
plos do  projecto  Cândido  Rodrigues,  que  a- 
Commissão  julga  conveniente  ser  acceito  pela 
Camara  sob  condição  de  ser  approvada  a 
emenda  do  Sr.  Tosta,  que  determina  só  pos 
sam  ser  utilizadas  emprezas  commerciaes 
para  os  auxílios  á lavoura  na  falta  absoluta 
de  syndicatos  agrícolas , organizados  de  accor- 
do  com  a lei  de  6 de  janeiro  de  1903  e pra- 
ticamente apparelhados . 

As  emendas  apresentadas  ao  substitutivo 
Cândido  Rodrigues  pelo  operoso  Deputado 
Sr.  Calogeras^  salvo  a que  exclue  clara- 
mente a emissão  de  papel  moeda,  destroem 
em  parte  o plano  do  projecto,  desde  que 
mandam  eliminar  a lettra  a do  § Io  do 
art.  1°  eprohibem  os  descontos  e redescon- 
tos de  lettras. 

0 substitutivo  do  illustrado  Sr.  Henriquo 
Borges  amplia  a autorização  do  projecto 
Cândido  Rodrigues  á valorização  de  todos  os 
productos  agrícolas,  o que,  se  por  um  lado 
é sympathico  aos  agricultores  das  outras 
culturas,  por  outro  diíliculta,  si  não  inutiliza, 
a acção  do  Governo  em  relação  á crise  do 
café  mirada  pelo  projecto,  crise  que  tem  ca- 
racterísticos especiaes  ; porquanto  o café 
eonstitue  para  o Brazil,  no  mercado  mundial, 
um  monopolio  de  facto,  o que  fez  o Sr. 
Emile  Gautier  escrever,  no  Journal  de  Paris , 
a seguinte  verdade,  censurando  aprojectada 
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elevação  dos  direitos  de  entrada  sobre  o 
café  proposta  pelo  governo  francez  ao  par- 
lamento: «A  questão  do  café  se  resume 

entre  duas  partes  — o Brazil  e o resto  do 
mundo,  tão  pequena  é a importância  dos 
outros  paizes  productores  de  café  para  o 
debate.» 

Não  succede  o mesmo  com  o assucar,  que 
as  nações  da  Europa  produzem  muito  acima 
do  seu  consumo,  nem  com  os  cereaes,  que, 
por  uma  anomalia  injustificável,  importamos 
grandemente  do  estrangeiro,  nem  com  o 
fumo,  principalmente  o da  Bahia,  que  seria 
melhor  reputado  no  mercado  mundial,  si 
fosse  melhor  preparado  pelo  lavrador  e con- 
venienteiííente  seleccionado  nos  armazéns  de 
enfardamento. 

A Commissão  pensa,  portanto,  que  a pro- 
tecção ás  diversas  culturas  nacionaes  nao 
deve  ser  uniformemente  dispensada. 

Tirante  as  leis  organicas  das  sociedades 
cooperativas  agricolas  e outras  de  caracter 
geral,  que  entendem  com  a vida  da  lavoura, 
as  medidas  protectoras  devem  diversificar, 
conforme  a situaçao  de  cada  especie  de  cul- 
para o café  o mal  consiste  principalmente 
no  monopolio  de  facto  que  os  intermediários 
estão  exercendo  nas  relações  internacionaes 
do  commercio  brazileiro,  comprando  por 
baixo  preço  ao  productor  e vendendo  ao  con- 
sumidor estrangeiro  por  preço  elevado,  o 
que  inspirou  a um  jornal  francez  esta  sen- 
tença : , 

« O progresso  quer  a suppressao  dos  in- 
termediários, que,  em  geral  sao  p_arasitas, 
vivendo  á custa  do  productor  e do  consu- 
midor. » , 

Para  o assucar  o mal  esta  na  rotina  aa 
cultura  e no  atrazo  dos  apparelhos  do  ía- 
brico.  A lavoura  de  canna  carece  profusa- 1 credito 
mente  de  estações  agronômicas  e campos  de 
experimentação,  onde  os  agricultores  upren- 
dam  a centuplicar  as  suas  rendas,  tirando  da 
terra  a riqueza  saccharina  que  ella  póde  dar 
á canna,  e de  tratados  commerciaes  com  as 
nações  que  não  produzem  assucar,  assumpto 
sobre  o qual  é deplorável  a inacçao  dos 
nossos  governos  ! , . , ^ 

Para  os  cereaes  a protecção  consiste  em 
elevar  as  tarifas  aduaneiras,  a despeito  das 
reclamações  transitórias  dos  interessados  na 
importação  dos  cereaes,  apparentemente 
apoiados  na  conveniência  dos  consumidores. 

A’  primeira  categoria  pertence  ainda  a 
proposta  apresentada  pelo  illustro  Deputado 
Sr.  Frederico  Borges,  autorizando  o Governo 
a firmar  contracto  com  Fernando  Machado 
de  Simas  e Mauricio  Sinke  para  o fim  de 
comprarem  e pagarem  em  moeda  corrente  e 
à vista  todo  o café  de  producçaç)  dos  Estados 
de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Minas,  Espirito 


Santo  e Bahia,  destinado  á exportação,  ao 
preço  fixo  de  7$  por  arroba  (15  kilos),  xypo  7, 
de  8$000  no  2o  anuo,  de  9$000  no  3o  e nessas 
bases  para  os  outros  typos,  nos  portos  de 
embarque,  obrigando-se  a esses  preços  em- 
quanto  o cambio  estiver  de  10  a 14. 

Os  contractantes  ou  proponentes  peiem, 
como  compensação  dos  encargos  que  tomam 
a si,  a garantia  do  juro  de  6 °/<>  sobre  o ea- 
pital  effectivamente  empregado  na  compra 
do  café  mensalmente  liquidavel,  e o prazo  de 
10  annos  para  vigorar  o regimen  indicado. 

Como  ia  foi  expendido,  a Commissão  entende 
que  a solução  da  crise  deve  ser  promovida 
pela  iniciativa  particular  dos  propnos  agri- 
cultores, aggremiados  em  associações  coope- 
rativas, amparadas  pelos  poderes  públicos,  e 
não  tutelarmente  por  pessoas  determinadas, 
a quem  o Governo  faça  concessões  especiaes, 
nos  termos  do  projecto  Cândido  Rodrigues, 
cuja  approvação  a Commissão  já  propoz  con- 
iunctamente  com  a emenda  Tosta . 

Sómente  no  caso  de  não  se  apparelharem 
os  lavradores  em  um  ou  mais  syndicatos  agrí- 
colas para  se  utilizarem  dos  favores  da  lei  e 
que  o Governo  poderá  auxiliar  emprezas  com- 
merciaes idôneas,  cabendo  então  aos  propo- 
nentes, cujos  intuitos  _tendentes  a salvar  a 
lavoura  a Commissão  nao  contesta,  o direito 
de  pleitear  junto  ao  Governo  a sua  proposta. 


Segunda  categoria. 

Entram  nesta  categoria  os  projectos  dos 
illustrados  Deputados  Srs.  Felisbello  Freire  e 
Henrique  Borges,  sobre  os  quaes  a Commis- 
são  dirá  como  pensa  em  traços  rápidos. 

O primeiro,  do  Sr.  Felisbello  Freire,  auto- 
riza a creação  de  sociedades  cooperativas  de 
;o  agricola,  sendo  uma  central  com 
séde  nesta  Capital,  e outras  nos  Estados, 
sendo  consideradas  succursaes  da  central. 

Para  o seu  funccionamento  desde  ja,  em- 
quanto  os  capitaes  não  affluem  para  as  coope- 
rativas, o projecto  estatue  que  o Thesouro 
Nacional  emprestará  á cooperativa  central 
25  mil  contos  a juro  de  3 % annual,  em  par- 
cellas  trimestraes,  devendo  o empréstimo 
ser  amortizado  no  prazo  de  25  annos  e come- 
çando a amortizaçao  no  fim  de  cinco  annos 
do  funccionamento  da  cooperativa. 

As  cooperativas  se  encarregarao  da  venda 
de  productos  agricolas  dos  associados,  em 
consignação,  mediante  a commissão  de  5 °/o, 
e nãcT farão  empréstimo  smao  aos  asS(^cl^+0S: 
lhes  sendo  vedado  faze]'  negocios  de  caractei 

al<Eviden tomente  o projecto  FelisbeUo  con- 
sagra  o pensamento  capital  da  formaçao  do 
credito  agricola,  que  é a cooperação  mutua 

entre  os  agricultores,  isto  é,  os  agricultores 
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associando-se  para  concederem-se  mutua- 
mente o credito  de  que  precisarem,  garan- 
tindo a solvabilidade  da  sociedade  com  suas 
entradas  e a sua  solidariedade,  não  appli- 
cando  o capital  social  a operações  estranhas 
á industria  agrícola. 

A Commissão  nota,  entretanto,  uma  falha, 
que  ê a centralização. 

Organizada  a Cooperativa  Central,  os  bene- 
fícios que  porventura  delia  promanem  não  se 
estenderão  aos  Estados,  maximé  aos  longin- 
quos,  e,  quando  ahi  cheguem,  não  aprovei- 
tarão aos  agricultores  que  demoram  longe  da 
capital,  sede  da  succursal,  e nem  sempre 
serão  contemplados  com  justiça,  imparciali- 
dade e verdade  os  mais  necessitados. 

A Commissão  entende  que  a formação  do 
credito  agrícola  deve  iniciar-se  nos  Estados 
por  meio  de  caixas  ruraes  do  typo  Raiffeisen, 
amparadas  por  uma  ou  mais  caixas  regio- 
naes,  alimentadas  no  seu  inicio  pelas  caixas 
económicas  federaes  e auxiliadas  pelos  go- 
vernos dos  Estados  e da  União. 

Pensa  igualmente  que  os  Estados  devem 
autorizar  a creação  de  bancos  agrícolas  com 
certos  favores,  cumprindo  também  á União 
fazer-lhes  concessões,  sendo  uma  delias  o 
• reforço  de  garantia  de  juros  para  as  lettras 
hypothecarias  que  os  bancos  emittirem. 

O projecto  Henrique  Borges  consagra  tam- 
bém principos  sãos  e verdadeiros  sobre  as 
sociedades  cooperativas  de  credito  agrícola 
e propõe  a reforma  do  Banco  da  Republica 
com  uma  carteira  agrícola,  autorizando  o 
Governo  a mandar  avaliar  o capital  exis- 
tente, podendo  eleval-o  até  100.000:000$  e 
concedendo  garantia  de  juro  de  6 °/0,  isenção 
de  impostos  e privilegio  de  armazéns  alfan- 
degados  para  seus  depositos  e entrepostos 
durante  30  annos . 

Estatue  as  operações  que  o banco  deverá 
fazer  pela  sua  carteira  agrícola  em  beneficio 
da  lavoura,  manda  crear  agencias  para  a 
distribuição  do  credito  agrícola  nas  capitaes 
dos  Estados  e determina  as  condições  em  que 
o banco  deverá  conceder  o credito  ás  coope- 
rativas agrícolas. 

Como  se  deprehende  da  succinta  exposição 
feita,  o projecto  resente-se  do  mesmo  incon- 
veniente da  centralização  ; não  aproveitará 
aos  pequenos  agricultores,  nem  mesmo  aos 
abastados  que  não  tiverem  relações  com  os 
dominadores  da  situaçao  politico-financeira. 

A Commissão,  limitando-se  a fazer  estas 
ponderações  rapidas  sobre  a distribuição  do 
credito  agrícola  do  centro  para  a peripheria, 
em  um  paiz  de  território  tão  vasto  como  o 
Brazil,  aguarda  o juizo  da  Commissão  de 
Orçamento,  que  é a competente  para  emittir 


parecer  sobre  a reorganização  do  Banco  da 
Republica  e o auxilio  de  25  mil  contos  de 
réis  dado  pelo  Thesouro  Nacional  ás  coope- 
rativas de  credito  agricola. 

A’  terceira  categoria  pertence  o projecto 
sobre  cooperativas  agrícolas,  já  firmado  pela 
maioria  da  Commissão  de  Agricultura,  que 
nelle  concretizou  as  suas  idéas  relativas  á 
organização  das  classes  produc toras,  e con- 
seguintemente ao  apparelhamento  e á de- 
fesa permanente  da  agricultura  nacional. 

A Commissão,  em  rápido  esboço,  expli- 
cará o seu  pensamento . 

Em  nosso  paiz  os  agricultores  teem  vivido 
até  hoje  realmente  isolados,  alguns  agru- 
pados em  familias,  e todos  esperando  a so- 
lução do  problema  agricola  do  Governo,  a 
quem  tornam  responsável  pelas  crises  ator- 
mentadoras. Por  sua  vez  os  governos,  ha- 
bituados a ser  endeusados,  considerados 
árbitros  das  situações  afílictivas  da  lavoura, 
já  não  acodem  aos  reclamos  feitos  opportu- 
namente  pelas  classes  soffredoras.  Acreditam 
facilmente  que  tudo  marcha  no  melhor  dos 
mundos  e attribuem  as  queixas  dos  lavra- 
dores a uma  especie  de  idyosincrasia  que, 
pervertendo  o senso  pratico  da  lavoura, 
fal-a  ver  tudo  com  côres  negras  e o céo  car- 
regado de  borrascas  imaginarias. 

O isolamento  gerou  a desconfiança  reci- 
proca, e a vida  agrícola  tornou-se  uma  ver- 
dadeira luta  entre  irmãos,  fazendo  lembrar 
Eteocles  e Polynice ! 

Em  cada  visihho  o agricultor  vê,  não  um 
companheiro  de  profissão  com  quem  possa 
trocar  idéas,  não  um  amigo  com  quem  possa 
concertar  planos, não  um  auxiliar  esclarecido 
e desinteressado  com  quem  possa  contar  em 
um  momento  de  crise  arruinadora,  desalen- 
tora;  mas  um  rival,  um  inimigo  disfarçado, 
um  mystificador,  um  visinho  perigoso,  que 
não  perde  occasião  de  expor  ao  ridiculo  o 
companheiro  de  profissão  e intimamente  se 
regosija  do  insuccesso,  da  ruina  e das  des- 
graças irreparáveis  do  que  lhe  parecia  fazer 
sombra. 

Yicios  do  velho  regimen  agrícola,  cuja 
vida  era  alimentada  pela  escravidão,  o 
egoismo  e a desconfiança  penetraram  fundo 
na  educação  das  classes  agrícolas.  A escra- 
vidão desappareceu,  mas  os  effeitos  do  mal 
ainda  perduram,  e é necessária  a acção  enér- 
gica dos  propagandistas  e dos  poderes 
públicos  para  se  transformarem  os  velhos 
hábitos,  derruir-se  o edifício  carunchoso  da 
rotina,  e levar-se  ao  espirito  dos  agricultores 
a convicção  de  que  o isolamento  é,  nos  tempos 
modernos,  em  que  as  próprias  associações  se 
concentram  na  Europa  e na  America  em  com- 
ptoirs , cartéis  e trusts  como  um  pantano  pes- 
tilento, produz  a cachexia,  o esgotamento,  a 
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morte;  ao  passo  que  a associação  e como  o ar 
oxygenado  das  montanhas,  fortalece  os  pul- 
mões, revigora  o organismo,  restitue  a 
saude  ao  corpo  e a alegria  ao  espirito,  ea 
vida  com  o maior  conforto  possível. 

E’  mister  esforço  supremo  para  fazer  o la- 
vrador comprehender  que  a sua  felicidade 
(Tora  em  deante  está  na  aggremiaçao,  na 
identificação  de  seus  interesses  indiyiduaes 
com  os  interesses  de  seus  companheiros  de 
profissão,  que  a victoria  de  sua  causa  só  po- 
derá ser  garantida  quando  elle  e seus  compa- 
nheiros constituirem  legiões  para  lutarem 
contra  os  obstáculos  da  natureza  e os  inimi- 
gos da  classe,  tendo  como  bandeira  A 
união  pela  vida. 

Como  dizia  o Sr.  Meline,  em  1901,  em 
Epinai  aos  seus  patrícios,  dirá  a Commissao 
aos  agricultores  brazileiros: « E’  chegado  para 
a agricultura  o momento  de  se  reorganizar 
commercialmente.  E’  sobre  este  ponto  que 
ella  deve  se  concentrar  inteira  e neste  uer- 
reno  os  seus  amigos  devem  se  reunir . » 

Os  propagandistas  da  regeneração  agrícola 
pelo  espirito  de  associaçao,  pela  cooperação 
mutua  dos  profissionaes  da  agricultura  e _ in- 
dustrias ruraes  teem  desenvolvido  admirá- 
vel actividade  e os  congressos  agricolas  nao 
cessam  de  affirmar  peremptoriamente  que  a 
« fundação  dos  syndicatos  agricolas  ligada  á 
de  caixas  locaes  e regionaes  de  credito  mutuo 
agricola.  funccionando  como  caixas  de  de 
posito.  facilitam  a constituição  do  capital 
agricola  »,  e mais  ainda  que  « é mister  que 
os  agricultores  em  geral  comprehendam  as 
vantagens  da  união  e cooperação  como  facoO- 
res  do  credito  e elementos  poderosos  de  or- 
ganisação  economica  e busquem  pratical-as 
como  os  únicos,  reaes  e seguros  com  que  elles 
devem  contar  nos  dias  bons  ou  máos  que  ti- 
verem de  atravessar  os  interesses  e destinos 
da  lavoura  ».  ( Conclusões  21  e 22  do  C.  N. 
de  Agricultura.) 

Os  interessados  a todo  o transo  na  conser- 
vação dos  antigos  moldes  agricolas,  os  que 
descortinam  a independência  jio  agricultor 
nos  syndicatos  agricolas  que  não  são  núcleos 
de  especulação,  mas  escolas  de  frater- 
nidade, mutualidade,  solidariedade,  jus- 
tiça e probidade,  movem  desde  já  campanha 
contra  a transformação  agricola  do  paiz, 
insinuando  que  os  syndicatos  são  phantasias, 
nada  valem  sem  a organização  do  credito 
agricola,  e procuram  levar  ao  espirito  se- 
cularmente  desconfiado  dos  agricultores  a du- 
vida sobre  a praticabilidade  e proficuidade 
dos  syndicatos. 

Também  foi  assim  nos  outros  paizes,  onde 
a cooperação  mutua  viceja  hqje  frondosa- 
mente,  abrigando  debaixo  de  sua  sombra  os 
productores  agricolas. 


« Pareceria  que  uma  instituição  tão  utií' 
deveria  achar  entre  todos,  sinão  um  apoio 
efíicaz,  pelo  menos  uma  sympathia  confes- 

Mas  em  nossa  sociedade  o egoismo  por 
vezes,  a ignorância  as  mais  das  vezes,  vem 
embaraçar  as  melhores  concepções,  retardar 
a sua  pratica  e suscitar  difficu Idades. . . 

Entre  os  adversários  ha  dous  grupos:  uns 
rejeitam  a cooperação  pura  e simplesmente; 
outros;  mais  claramente  hostis,  querem  san- 
ccionar  sua  desapprovação  por  medidas  que 
teriam  como  effeito  arruinar  a idéa  coopera- 
tiva, si  esta  idéa  não  nascesse  das  necessida- 
des sociaes  como  o remedio  nasce  do  excesso 
do  proprio  mal.» 

Esta  ponderoção  feita  por  Louis  Banneux 
em  seu  «Manuel  Pratique  de  la  Cooperation» 
em  relação  á Bélgica,  applica-se  a todos  os 
paizes. 

Também,  entre  nós,  o_  egoísmo  de  uns  e a- 
mnoranc.a  de  outros  hao  de  crear  emba- 
raços á marcha  triumphal  da  idéa  coopera- 
tiva, cuja  primeira  crystalizaçao  é syndic- 
cato  agricola. 

Cumpre,  portanto,  ao  poder  pubuco,  que  é 
o impulsionador  das  idéas  novas,queexamina, 
noi^eu  conjuncto,  as  questões  sociaes  de- 
baixo do  ponto  de  vista  do  interesse  publico, 
cercar  de  todas  as  garantias  e immunidades  o 
syndicato  agricola,  que  é a lórma  mais 
simples  de  cooperação  mutua,  que  é o 
germen  d’onde  brota  naturalmente  a coope- 
rativa em  todas  as  suas  modalidades,  ainda 
as  mais  complexas. 

Si  o isolamento  é um  mal  e tem  sido  até 
ao-ora  um  obstáculo  á prosperidade  da  classe 
agricola;  si  o syndicato.  nos  termos  da  lei 
de  6 de  janeiro  de  1903,  é a forma  mais 
simples  e rudimentar  de  cooperação  agricola 
e ao  alcance  de  todos  os  agricultores,  sem 
exclusão  dos  que  vivem  nas  rnads  longín- 
quas regiões  dos  nossos  sertões ; si,  como  o 
Protheu  da  mythologia,  o syndicato  é da 
mais  estupenda  flexibilidade,  adaptando-se  a 
todas  as  culturas  e a todas  as  regiões  agri- 
colas, como  se  vê  no  livro  do  conde  de  Roc- 
quigny  « Os  Syndicatos  Agricolas  »,  o po- 
der publico  nao  deve  hesitar  em  prestigiar 
o syndicato,  em  constituil-o  o centro  do  mo- 
vimento  regenerador  que  vae  se  operando 
no  paiz,  em  cercal-o  de  concessões,  immu- 
nidades e garantias  especiaes,  que  compil- 
lam—  os  retardatarios  a se  aggremiarem 
para  gosar  das  vantagens  syndicaes,  sem 
projuizo  de  sua  independencia  e liberdade  de 

acção . _ . 

Em  França  os  syndicatos  profissionaes  sao, 
na  phrase  de  Waideck-Rousseau,  reputados 
estabelecimentos  de  utilidade  publica  e gosam 
de  favores  especiaes , porque  os  serviços  por- 
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elles  prestados,  aproveitando  aos  syndi- 
catarios,  são  de  utilidade  geral  para  o paiz. 

Os  agricultores  syndicatados  não  ficam 
constrangidos  em  sua  liberdade  ; utilizam-se 
dos  serviços  dos  syndicatos  si  estes  lhes  con 
veem  e quando  lhes  conveem. 

Na  exposição  de  motivos  com  que  a Com  - 
missão  de  Agricultura  precedeu  o projecto 
que  foi  convertido  na  lei  de  6 de  janeiro  de 
190o  está  escripto  claramente  o seguinte  : 

« Todo  lavrador  residente  na  circumscri 
pçao  syndical  ou  tendo  nella  interesses  agrí- 
colas pode  entrar  para  o syndicato  mediante 
pequena  cotização  annual  (10$,  5$  ou  2$)  que 
geralmente  não  excede  de  5 francos  em 
França  ; si  lhe  convém,  permanece  indefini- 
damente na  associaçao,  si  não  acha  bom  o 
auxilio,  retira-se  quando  quer,  pagando  sem 
pi e a cotizaçao  do  anno  em  que  se  retira. 

-r» S*  ? syndicato  funda  uma  caixa  rural 
ivaiffeisén  ou  alguma  cooperativa  de  pro- 
ducçao  ou  consumo,  o socio  não  é obrigado  a 
concorrer  para  ellas,  que  ficam  tendo  respon- 
sabilidade própria,  diversa  da  do  syndic  .to, 
embora  orientadas  e influenciadas  pelo  espi- 
iito  sindical  ; mas,  si  no  correr  do  tempo  o 
socio  se  convence  da  utilidade  das  obras  co- 
operativas, o seu  direito  de  cooperar  é o-a- 
rantido».  ^ 

0 projecto  de  ^cooperativas  agrícolas  oífe- 
recido  na  discussão  do  projecto  de  auxiiios  á 
lavoura  pela  Commissão  de  Agricultura 
gira  em  torno  da  idea  syndical,  isto  é,  pro- 
cura facilitar  á lavoura  a organização  de 
suas  forças  e a defesa  de  seus  interesses  eco- 
nomicos  por  meio  de  cooperativas  de  toda 
especie,  inspiradas  e orientadas  pelas  asso- 
ciações _ agrícolas  denominadas  syndicatos 
pela  lei  de  6 de  janeiro,  a exemplo  da  lei 
íranceza,  e que  a lei  belga  denomina— uniões 
ag.-jcolas. 


O projecto  contém  as  seguintes  idéas  fun- 
damentaes  : 

Ia,  a determinação  das  normas  legaes  para 
a constituição  de  cooperativas  de  todas  as 
modalidades,  segundo  os  especimens  conhe- 
cidos nos  outros  paizes,  inclusive  o Raiffmsen 
(arts.  Io  e 12)  ; 

2a,  a separação  completa  do  syndicato  agrí- 
cola das  cooperativas  por  elles  organizadas 
de  modo  a_nao  se  identificarem  as  duas 
creaçoes  e nao  se  confundirem  as  responsabi  • 
lidades,  que  ficam  sendo  distinctas  (art.  13)  • 

3a,  a reforma  das  caixas  económicas  fe- 
deraes  no  sentido  de  lhes  ser  permittido  em- 
prestar os  dinheiros  depositados  ás  coope- 
rativas de  credito  agrícola  mediante  a ga- 
rantia pessoal  e solidaria  dos  associados  e 
sob  rigorosa  responsabilidade  dos  respecti- 
vos  administradores  das  caixas  económicas 
(art.  15,  § 4o)  ; 

Vol.  IV 


4a,  O auxilio  do  governo  por  meio  de  em- 
préstimos directos  ás  cooperativas  de  credito 
regionaes  regularmente  organizadas  e que 
estiverem  funccionando  com  o fim  de  au- 
xiliar a lavoura  e impulsionar  as  caixas 
ruraes  nas  localidades  (art.  16)  ; 

5a,  isenção  de  direitos  ou  antes  a reducção 
dos  direitos  de  importação  de  3%  o.d  valo - 
vem  concedida  aos  syndicatos  agrícolas  e 
cooperativas  para  machinismos, instrumentos 
para  a lavoura,  arame  farpado,  adubos 
chimicos,  carburetantes,  desnaturantes  para 
o álcool,  animaes  reproductores  etc.,  (arti- 
gos 16,  17  e 18)  que  elles  importarem. 

O projecto  de  cooperativas  agrícolas,  cuja 
critica  poderá  ser  feita  pelos  competentes 
em  uma  nova  discussão,  destacando-se  do 
projecto  emendado  para  seguir  marcha  se- 
parada,^ satisfaz  em  suas  linhas  geraes  as 
aspirações  da  agricultura  nacional,  que  re- 
clama, desde  o Congresso  Nacional  de  Agri- 
cultura, uma  lei  especial  que,  ampliando  as 
dispôs. ções  do  Codigo  Commercial,  facilite 
aos  lavradores  a organização  do  credito 
agrícola  e de  outras  associações  de  cc~ 
operaçao  mutua. 

Na  impossibilidade  de  desenvolver  minu- 
ciosamente os  argumentos  que  justificam  o 
projecto,  a Commissão  reserva -se  para  fazei  o 
opportunamente  na  ultima  discussão,  certa 
de  que  a Camara  não  negará  o seu  voto  ao 
projecto  para  com  mais  largueza  estudal-o 
na  discussão  especial. 

conclusão 


A Commissão,  á vista  do  exposto,  é de  pa- 
decer que  sejam  appro vades  : 

1°,  o projecto  substitutivo  do  Sr . Cândido 
Rodrigues  e outros  com  a emenda  dos  Srs. 
Tosta  e Christino  Cruz  ; 

2°,  o projecto  de  cooperativas  agricolas 
firmado  pela  maioria  da  Commissão,  sendo 
destacado  para  constituir  projecto  separado  • 
e ter  nova  discussão. 

Sala  das  sessões.  20  de  novembro  de  1903. 
—Ignacio  Tosta.presideate-relator.—Cbristino 

Cruz.  — Rebouças  de  Carvalho.  — Estado 
Coimbra.— Geminiano  de  Carvalho.—  Joaquim 
Lui*  Teixeira  Brandão . — Bulcão  Vianna, — 
Bezerril  Fontenelle . 

N.  168  — 1897 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l,o  Para  auxiliar  as  industrias  agri- 
cola  e pastoril  haverá  em  cada  Estado°da 
União  e no  Districto  Federal  um  banco  de 
credito  real,  fundado  sobre  o plano  dos 
decretos  ns.  169  A e 370,  de  19  de  janeiro  e 2 • 
maio  de  1890. 

is 
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As  operações  do  banco  estabelecido  no  Ois- 
trícto  federal  se  estenderão  também  as  in- 
dustrias connexas  em  todo  o temtono  da 
Republica. 

Art  2-°  E’  fixado  em  80.000:000$  o capi- 
tal  máximo  para  a base  da  emissão . das  let- 

^^^“"DS^Federal 

1Va°ra00X00um  dos  Estados  de  Minas  e 
c paulo  7.000:000$000, 

S*Para  cada  um  dos  Estados 
Bahia  e Rio  de  Janeiro,  5-000-000$000’  , 

Para  o Estado  do  Rio  Grande  do  bul, 

4.000:000$000 , , , , Maca- 

Para  cada  um  dos  Estados  do 
nhão,  Ceará  e Espirito  Santo,  3.0()0.000$OU  , 
Para  cada  um  dos  Estados  do 
voas  Sergipe,  Amazonas,  Rm  Grande  do 
Norte  Parahába,  Paraná,  Santa  Cathanna, 
Goyaz'  e Matto  Grosso,  2.000:000$000. 

Art.  3».  O Governo  Federal  é responsável 
pelo  pagamento  dos  juros  até-6  Vo  let_ 
tras  hypothecarias  e pelo  seu  resgate,  uma 
•vez  que  os  Estados  tomem  igual  respmisabi- 
lidade  quanto  ás  lettras  emittidas  em 


s 2 0 As  operações  effectuacías  no  regimen 
O ^ia  vigencda  desses  contractos ^ormarao 
uma  carteira  especial  so^  o titulo 
Garantida ; todos  os  contractos  de  empres 
timos  assim  celebrados 
declaração,  bem  como  todas  as  lettras  yp 
thecarias  da  respeativa  emissão. 

Art  7°  Junto  á directoria  de  cada  banco 
0 Governo  da  União  terá  um  sel7iç°ida° 
fiscalizaçao  com  as  attnbuiçoes 
em  regulamento,  correndo  as  despezasJ® 
spectivas  por  conta  dos  estabelecimentos 
bancarios. 

,ft  8*  Os  bancos  terão  suas  sedes  nas 
panitaes  e as  succursaes  ou  agencias  que  o 
governo  Estado  julgar  necessárias  no 
mais  importantes  centros  agrícolas  e pas- 
toris. 


Art  9.»  Os  bancos  poderão  emittir  lettras 

Sá:r]™" 

mente. 

Art.  10.  Cada  banco  recolherá  ao  Tesouro 
Federal,  em  apólices  da  divida  PuW^a  *Ja 
cional,  10  Vo  do  valor -da 


vpz  aue  os  nsiaaos  tumciuiguuj.  — cional.  10  u/o  uo  vtuuj.  u» 

lidade  quanto  ás  lettras  emittidas  em  i - hypothecarias,  que  realizar,  ate  o lim  q 

tude  dos  empréstimos  realizados  nos  resp  uermittido. 

ctivos  territórios  e se^ujeitem^as^disposi- 1 ow,im09  somo  conservadas  em  depo- 


ctivos  terriborios  « ^ 
çõees  da  presente  lei,  salvo  quanto  ao  banco 
do  Districto  Federal,  que  tera  a garantia 
directa  e unica  do  Governo  da  União . 


Art  4o.  Si  dentro  de  dous  annos  da  data 
do  regulamento  expedido  para  a execucao 
dpstalei  não  for  possivei  contractar  com 
algum  banco,  em  qualquer  dos  Estados,  nao 

obstante  a responsabilidade  assumida  por 

Peites  o serviço  correspondente  sera  ieiüo 
pelo  Banco  da  Capital  FcdOTai  ampliada  paM, 
elle  a quota  do  capital  que.  na  distribu  çao 
pertencer  aos  Estados  auxiliados,  mediante 
. contracto  com  o Governo  do  respectivo  Es 
tado,  fundando  para  esse  fim  as  necess arias 
succursaes  com  carteiras  mteiramente  s p 

radas  d^Ce^  .gualmente  facultado  ao  hanco 

do  Districto  Federal,  mantida  a obri^açao  de 

fundar  succursaes  com  carteiras  mtei 
mente  separadas,  incorporar  a si  um 
mais  bancos  estaduaes,  mediante 
respectivas  assembléas  geraes 
homologado  pelos  Governos  da  União  e do 
Estado  onde  tiver  sede  o banco  incorpo- 
rando. 


k Taes^polices  serão  COIls®^adas  em  depo- 
sito como  garantia  accrescida  as  referentes 

a mprestlmos  liypotheca- 

rinVáão  Scederá  de  20  annos,  a uros  nao 
tmerioMsTs»/:  ao  anno,  além  da  commis- 
são  de  1%  de  administração,  também  an- 

tof^sts^emprestímo?^tefam^liq^4ado^ao 

tempo  daTeSação  dos  contractos  dos  re- 
spectivo^bancos.  . ^ administração  será 

computada  annnalmente  sobre  o saldo  de- 

Yôdor 

Art*.  11.  O valor  dos  empréstimos  nunca 

excederá  a metade  do  valor  dos  ímmo 
ruraes  e dous  terços  dos  urbanos. 

Art  12.  Este  máximo  sera  e!eTad°  a 

«o  ■/.;  qUa“st°roe  Toírens6  *0  “ oTta- 

tiver  realizado,  effectnando  todos  ostraba- 


6°.  Os  bancos  de  que  trata 


Art.  6°.  us  oancus  uc 
serão,  na  Capital  Federal,  afluelle  com  o- 
oual  o Governo  da  União  contractar  e,  em 
cada  Estado  o que  contractar^ 
ctivo  Governo,  satisfeitos  os  requisitos  le 

§ Io.  O prazo  dos  contractos  com  os  bancos 
será  uniformemente  de  30  annos- 


“P.SHS 

“ 'li50 “préstimos  se  effectuarão 
também  sobre  penhor  agricola,  podendo  os 
respetivos  contractos  ser  feitos  por  escnpto 
particular. 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1904 


139 


0 prazo  delles,  porém,  nao  excederá  de 
tres  annos,  nem  os,  juros  se  elevarao  a mais 
de  9 %. 

Art.  14.  As  emissões  de  lettras  bypothe- 
carias  se  efifectnarão  por  séries,  mediante 
autorização  do  Governo  Estadual  e appova- 
ção  do  Governo  Federal. 

Art.  15.  Até  onde  permittirem  os  fundos 
destinados  a auxiliar  a lavoura,  o Thesoúro 
Federal  realizará  empréstimos  a cada  banco 
sob  caução  das  lettras  hypotheearias  por 
elles  emittidas  no  regímen  desta  lei. 

Esses  empréstimos  terão  por  base  a somma 
correspondente  ás  series  cuja  emissão  for 
autorizada,  guardada  entre  estas  a mesma 
proporção. 

Art.  16.  Nos  empréstimos  a que  se  re- 
fere o artigo  antecedente  as  lettras  serão 
recebidas  ao  par ; os  juros  serão  de  3 °/0, 
pagos  por  semestres  vencidos  ; sendo  de  20 
annos  o prazo  de  duração  dos  mesmos  em- 
préstimos. 

Art.  17.  Para  occorrer  a estes  emprésti- 
mos o Governo  lançará  mão  : 

a)  da  verba  que  para  o fim  especial  de  au- 
xiliar á lavoura  fôr  votada  pelo  Congresso  ; 

b)  da  importância  total  das  prestações  pa- 
gas pelo  Banco  da  Republica  do  Brazil  para 
amortização  do  seu  debito,  e das  quotas  com 
que  entrar  o mesmo  Banco  para  o Thesoúro, 
por  conta  dos  juros  e amortização  dos  em- 
préstimos eflfectpados  pela  extincta  carteira 
de  bonus  ; 

c ) da  metade  do  producto  liquido  dos  im- 
postos sobre  renda,  que  forem  votados  no 
orçamento,  que  será  appli cada  especialmente 
em  auxilios  á lavoura  de  cereaes  e á indus- 
tria pastoril,  no  Districto  Federal  e nos  Es- 
tados em  que  for  arrecadado,  pelo  mesmo 
processo  estabelecido  nesta  lei  para  os  auxi- 
lios geraes  á lavoura. 

Art.  18.  Na  insuíficiencia  desses  recursos 
para  occorrer  a taes  empréstimos,  a juizo 
do  Governo,  fica  o mesmo  autorizado: 

a)  a efíectuar  quaesquer  operações  de  cre- 
dito no  interior  e no  exterior  até  o máximo 
de  cem  mil  contos  de  réis  ; 

b)  a admittir  as  lettras  hypotheearias 
emittidas  pelos  bancos  no  regímen  da  pre- 
sente lei,  como  garantia  de  empréstimos  nos 
termos  da  lei  n.  2.565,  de  29  de  maio  de 
1875,  que  vigorará  elevado  ao  triplo  o seu 
máximo  actual  para  o fim  exclusivo  da  pre- 
sente lei  e nas  condições  nella  prescriptas  ; 

c)  a empregar  os  saldos  em  dinheiro  das 
seguintes  origens: 

Empréstimos  dos  cofres  de  orphãos ; 

Bens  de  defuntos,  ausentes  e do  evento. 

Art.  19.  Os  juros  das  lettras  hypotheearias 
em  caução  no  Thesoúro  serão  por  este  rece- 
bidos do  banco  mutuário  e de  sua  impor- 
tância deduzidos  os  juros  devidos  pelos  em- 


préstimos realizados;  o restante  será  conver- 
tido immediatamente  em  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a clausula  de  inalienáveis, 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia 
de  suas  próprias  lettras  emittidas  no  re- 
gímen desta  lei. 

Art.  20.  Os  juros  das  apólices  do  fundo  de 
garantia  serão  também  convertidos  em  apó- 
lices para  augmento  do  mesmo  fundo. 

Art.  21.  Os  bancos  contractantes  entrarão 
semestralmente  para  o Thesoúro  com  a im- 
portância das  lettras  sorteadas  pira  resgate, 
sendo-lhes  creditada  a importância  em  conta 
de  amortização,  ficando-lhes,  porém,  salvo  o 
direito  de  amortizar  em  todo  ou  em  parte  o 
seu  debito  quando  lhes  convier  . 

A importância  destas  amortizações  semes- 
traes,  assim  como  a dos  juros  pagos  e quaes- 
quer quantias  que  forem  entregues  ao  The- 
souro  por  antecipação,  serão  applicadas  ao 
resgate  do  papel-moeda. 

* Art.  22.  No  fim  do  prazo  dos  contractos 
effectuados  com  os  bancos  hypothecarios 
para  execução  da  presente  lei,  e uma  vez 
resgatadas  todas  as  lettras  emittidas  no  seu 
regimen,  das  apólices  que  constituírem  os 
fundos  de  garantia  reverterá  para  o The- 
souro  numero  correspondente  á somma  das 
differenças  de  juros  que  o Thesoúro  houver 
deixado  áe  receber  durante  a vigência  do 
contracto,  computado  o valor  da  apólice  ao 
par,  e as  restantes  pertencerão  ao  banco  con- 
tractante  em  plena  propriedade. 

Paragrapho  unico.  As  apólices  do  fundo  de 
garantia  quo  reverterem  ao  Thesoúro  serão, 
a júizo  do  Governo,  annulladas  ou  reemit- 
tidas,  sendo  neste  ultimo  caso  a sua  impor- 
tância applicada  ao  resgate  do  papel- moeda. 

Art.  23.  As  lettras  emittidas  de  accordo 
com  esta  lei  serão  admittidas  em  todos  os 
casos  de  fiança  ou  caução,  em  que  a legisla- 
ção exige  garantia  constituída  em  titulos  da 
divida  publica. 

Art.  24.  Os  bancos  contractantes  deverão 
promover  a creaçao  de  caixas  ruraes  de  em- 
préstimos e das  sociedades  cooperativas  de 
que  trata  o art.  25  desta  lei,  nos  principaes 
centros  productores  das  respectivas  circum- 
scripções,  de  accordo  com  os  governos  esta- 
duaes,  obrigando-se  a empregar,  de  seus 
proprios  recursos,  a somma  correspondente 
á quinta  parte  da  importância  total  dos 
empréstimos,  que  obtiverem  do  Thesoúro 
Nacional,  em_  auxilios  directos  de  capitai 
para  a fundação  daquellas  cooperativas  que 
se  destinarem  ao  fim  especial  de  fomentar  e 
proteger  a pequena  lavoura. 

Em  relação  ao  banco  do  Districto  Federal, 
esta  obrigação  limita-se  ao  território  do 
mesmo  districto  e do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, 
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Art  25.  E’  permittida  a constituição  de 
sociedades  cooperativas  sob  a fói-ma  anonyma 
de  capital  limitado  ou  ílliinitado,  com  re- 
sponsabilidade solidaria  limitada  ou  íllimj- 
tada  dos  accionistas  ou  mutuários,  mediante 
as  condições  que  se  seguem  e a que  as  mes- 
mas fleam  subordinadas: 

o)  a estas  sociedades  sao  applicaveis  as  dia- 
posições  do  decreto  n.  434,  de  4 de  julho  de 
1891,  que  não  forem  incompatíveis  com  a 
indoie  das  mesmas  e com  as  restncçoes  do 
art.  46  do  citado  decreto; 

b)  si  a sociedade  for  de  capital  íllimitado, 
deverá  a administração  communicar  o nome 
do  novo  accionista  e o augmeDto  de  capita., 
para  ser  archivado  na  Junta  Com mercial; 

c)  as  acções  destas  sociedades  serão  nomi- 
nativas e não  serão  de  valor  superior  a cem 

mil  réis  (100$000);  ^ , 

d)  cada  accionista  tera  somente  um  voto 
para  deliberar  nas  assembléas  geraes;  _ 

e)  o accionista  que  vender  suas  acções 
será  responsável  até  que  as  contas  do  anno 
sejam  approvadas  em  assembiea  geral  ordi- 

f)  a admissão  de  novo  accionista  se  effe- 
ctuará  pela  apresentaçao  de  tres  ou  mais 
accionistas,  que  se  responsabilizem  poi  sua 

honorabilidade;  T , a_ 

q)  o accionista  poderá  ser  excluído  da  so- 
ciedade e as  suas  acções  transferidas  a outro 
accionista,  ou  nao,  por  deliberação  da  assem- 

h)  estas  sociedades  poderão  fazer  emprés- 
timos sobre  propriedades  já  exploradas. 

Io  por  primeira  hypotheca  de  ímmoyeu, 
2° ’ por  penhor  agricola,  feito  por  escnpto 
particular,  sendo,  porém,  necessária . a m- 
scripção  no  registro  da  comarca,  para  que 
possa  valer,  contra  terceiros, 

3°,  por  lettras  agricolas,  á ordem,  em  qu 
se  determine  prazo  flxo  de  vencimento,  nun- 
ca maior  de  12  mezes,  logar  e quantidade  de 
generjs  a entregar,  com  a deaiguaçao  de  sua 
qualidade,  ou  seu  valor  em  moeda  cor- 
rente . 


O mutuário  que  acceitar  lettras  de  valor 
excedente  ás  suas  colheitas,  incorrera  nas 
penas  do  art.  38S  do  Codigo  Criminal; 

4o,  por  conta  corrente  garantida,  por  hy- 
potheca, penhor  e lettras  agricolas; 

5».  por  caução  de  títulos  de  divida,  garan- 
tidos pelo  Governo  da  União  ou  dos  Estados 

o warrants.  . _ . 

i)  estas  sociedades  poderão  receber  era  de- 
posito dinheiro  a juros  e objectos  de  valor. 

Art.  26.  Todos  os  actos  e contractos  rea- 
lizados no  regimen  da  presente  lei  ncam 
suieitos  á exclusiva  competenria  da  jui  ísai- 
cção  commercial  e sua  execução  judicial  ser  a 
summarissima,  devendo  para  isso  os  Estados 


adoptar  préviamente  nas  suas  legislações  as 
modificações  necessanas.  , , . 

Art.  27.  Os  contractos  com  estabeleci 
mentos  de  credito  real,  devidamente  auto- 
rizados, poderão  ser  celebrados,  qualquer 
que  seja  o seu  valor,  por  documentos  ou  ti- 

1 »aE^eslaJocumentoS  ou  titulos  serão 
escriptos  pelo  secretario  do  estabelecimento 
de  credito  real,  ou  por  outro  official  que  para 
isso  tiver  sido  designado  pela  admimstraçao 
o qual  será  sempre  o primeiro  a assignar, 

Os  dizeres  e condições  geraes  desses  titulo* 
ou  documentos,  consoante  a disposição  e,  - 
tutaria  dos  estabelecimentos  de  < sredito  real, 
poderão  ser  impressos  ou  lithographados. 

As  assignaturas  dos  que  intervieram  no  com 
tr  ac  to,  isto  é,  dos  contrahentes,  ou  I^soas 
a seu  rogo,  quando  não  souberem  ou  nao  pu 
derem  assignar,  dos  seus  procuradores  e re- 
presentantes legaes,  e testemunhas»,  com 
carão  na  linha  immediata  aquella  em  que 
findarem  os  dizeres,  e serão  reconhecidos  por 

taA  resaiva  das  emendas,  entrelinhas  ou  ra- 
suras que  occorrerem  devera  ser  íoita  n 
fim  do  documento  ou  titulo  por  extenso  e 

antes  das  assignaturas. 

» 2 ° Os  titulos  ou  documentos  serão,  pelo 
menos,  em  triplicata.  Dous  dos^ exemplares 
ficarão  no  estabeiecimento,e  ambos  serão  en- 
tregues ao  mutuário. Poderá  ser  maior  o nu, 
mefo  dos  exemplares,  conforme  o numero 
dos  outorgantes.  Um  dos  exemplares  desti- 
nados ao  estabelecimento  sera  sell.ido  e sei- 
virá  para  inscripção,  transcnpçac » ou  aver- 
bação no  Registro  Hypotheearw.  Nos i outíos 
exemplares  se  fará  a declaraçao  do  paga- 
mentod^oseUo  (-jos  contractos  assim 

celebrados  serão,  para  todos  coi}- 

siderados  como  escripturas  publicas,  devendo 
conter  os  requisitos  esseneiaes  destas,  como 
data  e logar  da  celebração  do  contracto,  assi- 
o-natura  das  partes  e das  testemunhas, 
menção  das  procurações  (quando  houver)  e 
declaração  de  como  o contracto  foi  lido  pei- 
ante  as  partes  e testemunhas  e por  todos 
'reconhecido  conforme  ao  estipulado. 

Art.  29.  No  regulamento  que  o Goveino 
Federal  expedir  para  execução  desta  lei, 
serão  determinados  : o modo  de  tornar  ene 
ctiva  a responsabilidade  dos  Estados  e o da 
liquidação  dos  bancos  que  se  tornarMfl  msol- 
vaveis  ; o processo  da  avahaçao  dos  nnmo 
veis.da  realização  e entregados  empréstimos, 
bem  como  do  seu  effectivo  emprego  ao  desen- 
volvimento das  propmedaaes  ’ 

o modo  de  dispor  das  propriedades  adjudi- 
cadas  ; typo  e emissão  das  lettras  hypotheca- 
rias  ; a escripturação  dos  lavradores  e o mais- 
que  necessário  for  para  o bom  desempenho  & 
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proveito  da  presente  lei.  O Governo  estabe- 
lecerá instrucções  para  os  fiscaes  e também 
regras  para  fundação  das  caixas  ruraes  ou 
cooperativas,  attendendo  ás  medidas  conve- 
nientes para  o fomento  da  pequena  lavoura  e 
consolidará  as  disposições  vigentes  e que 
forem  applicaveis  ao  credito  real  movei,  po- 
dendo decretar  multas  até  dez  contos  de  réis 
(10: 000 $000). 

Art.  30.  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario.— Com  restricçõ es, Cornelio  da  Fonseca , 
presidente.  — Matta  Machado , relator.  — 
Eduardo  Ramos  .—Com  restricçÕes,  Alfredo 
Pinto . 

Emendas  ao  projecto  n.  168,  de  1897 
N 1. 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l'.°  Fica  autorizado  o Governo  a pro- 
mover a valorizaçao  do  café  e o equilibrio 
entre  a oíferta  e á procura  desse  genero. 
Para  isso,  além  de  outros  moios  que  consi- 
derar aptos,  poderá  cie  accordo  com  os  Es- 
tados productores  de  café  : 

§ l.°  Auxiliar,  por  meio  de  garantias  de 
juros,  subvenções  porcentagens,  augmento. 
reducção  ou  isenção  de  impostos,  os  syndi- 
oatos  agricolas  ou  emprezas  commerciaes 
idóneas  que  tenham  por  fim  : 

a)  Regular  o commercio  do  café  brazilejro, 
garantindo-lhe  um  preço  minimo  durante 
nm  prazo  determinado. 

A associação  se  obrigará  a estabelecer  nos 
portos  brazileiros  de  exportação  de  café  os 
armazéns  apropriados  para  recolhimento  do 
café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
públicos  e pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia. 

b)  fazer  activa  e constante  propaganda  do 
café  para  augmentar-lhe  o consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  e nos  que 
deverão  ser  abertos  fóra  e dentro  do  paiz . 

A associação  que  a isso  se  propuzer  se 
obrigará  a estabelecer  escriptorios  de  amos- 
tras de  café  brazileiro  nos  portos  em  que 
operar,  registrando,  com  precisão,  o movi- 
mento commercial  da  mercadoria  e fazendo 
estatistica  rigorosa,  com  declaração  das  pro- 
cedências ; 

c)  operar  com  o credito  agricola,  por 
descontos  e redescontos  de  lettras  agricolas 
e de  lettras  ou  ordens  de  lavradores  ; por 
empréstimos  ou  adeantamentos  para  custeio 
das  lavouras,  com  garantias  de  penhor 
agricola  ou  mercantil, warrants  e hypothecas. 

A associaçao  que  se  encarregar  desse  ser- 
viço estabelecerá  succursaes  e agencias  nos 
Estados  que  assim  o reclamarem. 

§ 2.°  O Governo  fará  estudar  todas  as 
condições  dos  mercados  consumidores  e dos 


paizes  pro  luctores  de  café,  para  bem  conhe- 
cidas serem  no  Brazil . 

§ 3.°  Para  garantia  dos  capitaes  que  se 
empenharam  nas  operações  referidas  na 
lettra  a do  § Io,  os  Estados  productores  de 
café  tomarãc,  para  com  a União,  o compro- 
misso de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fize- 
rem novas  plantações  de  café  durante  tres 
annos,  pelo  menos,  bem  como  o de  augmentar 
o imposto  de  exportação  sobre  os  cafes  de  in- 
feriores qualidades,  conforme  a classificação 
que  for  feita. 

§ 4.°  As  associações  (syndicatos  agricolas 
ou  emprezas  commerciaes)  contractantes 
terão  a seu  cargo  as  despezas  com  a fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§ 5.°  O Governo  fará,  dentro  ou  fóra  do 
paiz,  as  operações  de  credito  que  forem 
necessárias  para  a execução  desta  lei,  obri- 
gando-se os  Estados,  perante  a União  e re- 
spectivamente aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assumir  para  a fun- 
dação de  estabelecimentos  de  credito  agri- 
cola nos  mesmos  Estados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a valorização  e 
propaganda  dessa  mercadoria  e pelo  au- 
gmento, reducção  ou  isenção  do  imposto  de 
exportação. 

§ 6.°  O Governo  expedirá  os  regulamentos 
e instrucções  que  forem  necessários  á ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  effectivas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e do  funccio- 
namento  e liquidação  dos  institutos  de 
credito,  e suppressão  das  succursaes  e agen- 
cias dos  Estados. 

§ 7.°  O Governo  poderá,  si  julgar  conve- 
uiente,  crear  e regulamentar  a bolsa  do 
café,  bem  como  crear  typos  nacionaes  de 
café. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5 de  outubro  do  1903. 
—A.  Cândido  Rodrigues. — Francisco  Malta , 
com  restricçÕes.—  Rebouças  de  Carvalho.— 
Azevedo  Marques. — Astolpho  Dutra. — Ribeiro 
Junqueira \.  — Francisco  Bernardino . — Fer- 
nando  Prestes.  — Camillo  Soares  Filho . — 
José  Lobo.  — Jesuino  Cardoso.  — Paulino 
Carlos.— Bernardo  de  Campos.  — Álvaro  de 
Carvalho.  — Ferreira  Braga.  — Arnolpho 
Azevedo . — Francisco  Romeiro . — Eloy  Chaves . 
— Antero  Botelho.  — Padua  Rezende.  — V. 
Mascar enhas . — João  Luiz  Alves.  — Carvalho 
Britto . — Lamounier  Godofredo . — Estevam 
Lobo.—Bueno  de  Paiva.  — Carlos  Ottoni . — 
José  Bonifácio.  — A.  Moreira  da  Silva.  — 
Bernardo  Monteiro  .—José  Bento  Nogueira.— 
João  Carlos  Teixeira  Brandão.  — Fidelis 
Alves.  — Laurindo  Pitta.—João  Baptista.  — 
Julio  Santos . 
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N . 2 — SUBSTITUTIV  0 

Art  1 • Pela  presente  lei  podem  ser  con 
stituidas ' na  Republica  sodedades  ^oopera- 
tivas_de  credito  VW  . p01>  meio  de  em- 

Sumos  e de  facilitar  eP  garantir  outras 
operações  relativas  á induslria  agrícola 

a Ftfas  sociedades  serão  constituídas 
no!  Estados  da  União,  consideradas  com 
succursaes  da  cooperativa  centrai  que 
constituirá  na  Capital  da  Republica. 

Art  2.  » Os  capitaes  necessários  _ ao  tunc 
cionamento  dessPas  cooperativas  sao  forne 

eidos: 

««• » 

curso  eventual, 

empréstimo  encarregam-s 

colas,  com  a P0?“ls  o Canital  cie  que  preci- 
sar^XSo  elTes  preferidos  nos  empresti- 
mos  a realizar-se. 

tlVAa;t  5.o  o empréstimo  feito  pelo  Governo 
será  garantido  pela  asequaes  con. 

SS  £»  primeira  serie  da  coope- 

"Art.'  6.»  Os  empr, ^«fcoX^ 
rtrlduX  agricolIsP  e outros  títulos  de 

^dXS°  empréstimos  aos  seus  assso 
ciados . 


para  o regular  funccionamento  da  coopera 
tiva . 


Art.  9.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  5 de  outubro  de  1903.— 
Felisbello  Feire  .—Oliveira  Volladao. 

N.  3 — SUBSTITUTIVO 

O Congresso  Nacional  decreta  . 

Art  1 0 Ficam  acceitas  as  obrigações  e 
condições  constantes  da  proposta  apresen- 
tada em  sessão  de  9 de  setembro  do  corrente 

inno  nara  valorização  do  café  e so  uçao  da 

crise'  da  referida  lavoura  com  a alteraçao 

Separagrapho  unico.  O preço  básico  para  o 
tvuo  7 será  de  8$  por  arroba  no  segundo 
anno  e*de  9$  no  terceiro  e nessas  bases  para 

dSe  ctntmitde°e!m  as  demais  condições 

“ArTf^F  i!a  oGowno  autorizado  a fir- 
mar 0'  contrato  com  aquelles  proponentes, 
no  prazo  mais  breve  possível. 

Sala  das  sessões,  10  de  outubro  de  1903.- 
Frederico  Borges. 

N.  4 


Art.  8.»  Os  estatutos  conselho I 

vp  • * ~bléal 


O Congresso  Nacional  decreta  . 

Da  valorização  do  café  e outros  produetos 
da  lavmíra  nacional  e industrias  ruraes 
a i ° O Governo  promovera  a vaiou 
’ dó  café  e outros  produetos  da  lavoura 
ZaÇal,i  p mdustrias  ruraes  pela  sua  venoa 

^HSaaass»^: 

Sos  meios  semelhantes  que  julgar  ade- 
quados, podendo  para  isso  . d t de 

a)  conceder,  por  praso  e\Xenções, 

sempre  os  primeiros  , boletim  quin- 

ai ri  a maiS  amPla  distribuição  no 
zenal,  contendo  todas  as  in- 
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mento  da  agricultura,  e industrias  correlati- 
vas, nacionaes  ; 

c)  estabelecer  typos  nacionaes  do  café, 
discriminando -os  por  Estados  ; 

d)  obter  dos  Estados  a tributação  dos 
typos  de  café  inferiores,  de  modo  a impedir 
gradualmente  sua  exportação. 

Art.  2.°  Para  execução  do  disposto  no 
artigo  antecedente  o Governo  poderá  despen- 
der até  o máximo  de5.000:000$000,  annual- 
mente . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1903.— 
Henrique  Borges. 

N.  5 

Onde  convier  : 

O Congresso  Nacional  decreta: 

TITULO  I 

CAPITULO  UNICO 

Dos  Syndicatos  e Cooperativas  de  credito 
agricola 

Art.  l.°  As  associações  cooperativas  de 
producção  de  consumo,  de  compra  e venda, 
de  beneficencia,  assim  como  as  cooperativas 
de  credito,  constituídas  por  profissionaes  da 
agricultura  e das  industrias  ruráes  de  qual- 
quer especie,  com  o fim  exclusivo  de  pro- 
mover o custeio  e a defesa  de  seus  interes- 
ses, estudar  e melhorar  as  condições  eco- 
nómicas da  producção  e do  respectivo  con- 
sumo, reger-se-hão  pelo  decreto  n.  979,  de  6 
de  janeiro  de  1903,  no  que  lhes  for  appli- 
cavel. 

Art.  2.  Estas  associações,  quer  sejam  ex- 
clusivamente de  credito,  quer  reunam  a es- 
tas outras  funcções  cooperativas,  deverão 
consignar  em  seus  estatutos: 

a)  que  os  socios  são  igualmente  solidários 
pelos  compromissos  contrahidos  pela  asso- 
ciaçao ; 

b)  qual  a natureza  da  responsabilidade  so- 
lidaria dos  socios,  si  illimitada,  si  limitada, 
estabelecendo  neste  ultimo  caso  o limite  má- 
ximo dessa  responsabilidade  ; 

c)  que  nenhum  socio  poderá  retirar-se  da 
associação  sem  prévio  aviso,  com  tres  mezes 
de  antecedencia,  ficando  entendido  que  sua 
responsabilidade  nao  cessará  emquanto  não 
forem  liquidados  todos  os  compromissos  da 
sociedade  contrahidos  até  o dia  de  sua  exone- 
ração ; 

d) ~  quaes  as  condições  de  admissão,  elimi- 
nação dos  socios,  que  deverão  ser  profissio- 
naes da  lavoura  ou  das  industrias  ruraes, 


não  devendo  a situação  de  fortuna  ser  con- 
dição de  ad  missão ; 

e)  que  as  directorias  não  serão  remunera- 
das, podendo  sel-o,  entretanto,  o caixa,  que, 
em  qualquer  caso,  deverá  sempre  prestar 
fiança  equivalente  aos  interesses  sob  a sua 
guarda ; 

/)  que  a associação  não  poderá  operar  fóra 
de  sua  circumscripção,  que  será  limitada  ao 
districto  ou  município,  nao  podendo  em  caso 
algum  ir  além  desta  ultima  circumscripção  ; 

g)  que  a associação  tomará  por  emprés- 
timo, com  a garantia  solidaria  de  todos  os 
socios,  os  capitaes  de  que  carecer  para  for- 
necer empréstimos  aos  mesmos  socios,  de 
accordo  com  suas  necessidades  reaes  ; 

h)  que  a associação,  com  a reâponsabili- 
dade  solidaria  de  todos  os  seus  socios,  exer- 
cerá dentro  de  sua  circumscripção  as  func- 
ções de  caixa  economica,  recebendo,  em 
conta  corrente,  depositos  desde  1$000  até 
o máximo, que  limitará  ; 

i)  que  nao  poderá  ella,  em  caSo  algum, 
distribuir  dividendos,  devendo  a joia  de 
entrada  dos  socios,  si  fôr  estabelecida  esta 
contribuição,  assim  como  todos  os  lucros 
apurados,  ser  levados  á conta  do  fundo  de 
reserva ; 

j)  que,  attingindo  o fundo  de  reserva  á 
importância  que  satisfaça,  por  si  só,  ás  ne- 
cessidades dos  associados,  dispensando,  em 
consequência,  outros  compromissos  além  dos 
resultantes  dos  depositos  provenientes  de  sua 
circumscripção,  os  lucros  liquidos  realizados 
deverão  ser  applicados  em  obras  de  utilidade 
para  a mesma  circumscripção,  taes  como 
escolas,  estradas,  abastecimento  d’agua,  illu- 
minaçao,  etc.  ; 

&)_nenhum  empréstimo  poderá  a asso- 
ciação fazer  sem  as  necessárias  garantias  e 
sem  que  o mutuário  em  sua  solicitação  de- 
clare expressamente  qual  o destino  a dar-lhe 
e quaes  os  recursos  de  que  dispõe  para  sal- 
dai-o  no  prazo  fixado  ; 

l)  que  os  empréstimos  aos  socios  não  po- 
derão ser  por  prazo  maior  de  um  anno,  pelo 
menos  emquanto  o fundo  de  reserva  social 
não  for  sufíiciente  para, independente  de  em- 
préstimos, attender  ás  transações  normaes 
da  associação  ; todavia,  este  prazo  de  em- 
préstimo poderá  ser  prorogado  por  mais  um 
anno,  nos  casos  de  força  maior  perfeita- 
mente comprovados,  si  o mutuário  reduzir 
seu  debito  de  50  % ; 

m)  nenhum  empréstimo  será  realizado 
sem  a necessária  garantia,  que  deverá  con- 
sistir em  hypotheca,  penhor,  fiança  ou  en- 
dosso de  uma  ou  maLS  firmas  de  reconhe- 
cida idoneidade,  conforme  a importância  do 
mesmo  empréstimo ; 

n)  que,  no  caso  de  dissolução  da  sociedade, 
que  deve  ser  prevista,  o fundo  de  reserva,. 
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liquidados  os  compromissos  sociaes,  será  re- 
colhido ao  Thesouro  do  Estado  o/^outra 
que  o restituirá  com  o juro  de  3 Vo  a outra 
. associação  que,  com  os  mesmos  intuitos,  ve 
tnha  a se  fundar  na  circumscnpçao. 

Art.  3 o Na  prohibição  ás  associações  co- 
operativas de  distribuir  dividendos,  nao  es- 
tão  comprehendidas  as  bonificações  distri 
buídas  pro  rota  da  importância  das  compras 
, e das  vendas  feitas  pelos  respectivos  socios  e 
que  constituem  um  elemento  das  coopera- 
tivas deproducção  de  compra  e de  venda- 

TITULO  II 

CAPITULO  I 

Da  reorganização  do  Banco  da  Republica 
do  Brazil  e creação  da  carteira  especial  de 
credito  agrícola 


Art.  4.°  O Governo  fará  avaliar  o capi- 
tal do  Banco  da  Republicando  Brazil  e 
moverá  a sua  reorganizaçao  para  o d1 

liabilital-o  a prestar  ao  commercio,  a indus- 
tria e especialmente  á lavoura  nacionaes  os 
recursos  de  capital  e credito  de  que  neces- 
sitam, de  accordo  com  as  seguintes  dispo- 
sições : n ....! 

a)  O valor  nominal  das  acções  emittidas 
será  reduzido  ao  do  capital  real  ven ficado  ; 

b)  o capital  do  banco  sera  elevado,  ate  o 
limite  máximo  de  100.000:000$,  a medida 
que  o Governo  julgar  conveniente; 

c)  o banco  terá  uma  carteira  especial  de 
credito  agrícola,  distincta  das  demais,  Cv  - 
stituila  com  a parte  do  capital  accrescido 
que  fôr  determinada  pelo  Governo  e desti- 
nada  exclusivamente  ãs  seguintes  ^P®í5cor- 

X a empréstimos  por  meio  de  contas  cor 

rentes  ou  por  letras,  a prazo  nunca  maior 
de  doúsannos,  aos  syndicatos  ou  coopera- 
tivas de  credito  agricola  (bancos  regionaes, 

caixas  ruraes,  etc.);  II  — ,a  e^?heS  de 
sobre  warrants  e desconto  de  bilhe 
mercadorias,  representativos  de 
da  agricultura  e das  mdustnas  agr^Ias, 
III - a empréstimos  por  meio  de  contas 
correntes  ou  letras  a prazo  nunca  maior  de 
um  anno,  e mediante  hypotheca,  pe^or 
agricola  ou  caução  a prazo  nunca  maior  de 
tres  annos,  a lavradores  ou  mdustriaes  a^ri 
colas,  residentes  em  municípios  onde  nao 
houver  syndicatos  ou  cooperativas  de  credito 
agricola,  declarando  prôviamente  o mutuário 
qual  o destino  a dar  ao  empréstimo  e quaes 
os  recursos  com  que  conta  para  sa  , 

nrazo  fixado ; IV— á venda  nos  mercados  na- 
cionaes, por  conta  dos  respectivos  proprietá- 
rios!, e mediante  commissão,  dos  productos 
que  lhe  forem  consignados,  para  o que 
poderá  estabelecer  armazéns  e depositos  ; 


y — á exportação  e venda  nos  mercacos 
estrangeiros,  por  conta  dos  interessados,  dos 
nroductos  da  agricultura  e das  mlustrias 
a°ricolas,  po  lendo  para  isso  crear  agencias 
nesses  mercados,  cobrando  de  tudo  a respe- 
ctiva commissão; 

d)  O Banco  terá  agencias  da  caiteira  de 
Credito  Agricola  em  todas  as  capitaes  c os 
Estados  ; 

e)  O banco  manterá  onde  julgar  conve- 
niente, nos  mercados  nacionaes  e estran- 
geiros, o serviço  de  exposição  e propaganda 
aos  productos  da  agricultura  e das  indus- 
trias ruraes,  custeadas  pelas  subv  enções  e 
auxilios  que  para  esse  fim  lhe  forem  forne- 
cidos pela  União  e pelos  Estados. 

Art.  5.°  Uma  vez  terminado  o resgate 
das  inscripçoes  emittidas,  passará  a sua  ad- 
ministração a ser  feita  por  dous  directores 
eleitos  pelos  accionistas,  sob  a presidência  de 
um  delegado  do  Governo,  com  os  vencimen- 
tos fixos  que  lhes  forem  taxados. 


CAPITULO  II 

Dos  favores  concedidos  ao  banco 

Art.  6.°  O banco,  uma  vez  reorganizado, 
gosará  por  espaço  de  trinta  annos  . 

a)  de  garantias  de  juros  de  6 % sobre  o 
capital  effectivamente.  realizado ; 

b)  de  isenção  de  sello  e de  outros  quaes- 
quer  impostos  cobrados  pela  União  ; 

c)  de  privilegio  de  armazéns  alfandegados 
para  seus  depositos  e entrepostos. 

CAPITULO  III 
Das  obrigações  do  banco 

Art.  7.°  O banco  não  poderá  cobrar  taxas 
superiores  a : 

4 o/©  nas  contas  correntes  abertas  aos  syn- 
dicatos e cooperativas  de  credito  ; 

6 o lo  nos  adeantamentos  sobre  loarrants  ou 
descontos  de  letras  dos  mesmos  syndicatos 
e cooperativas  ; 

8 % sobre  os  empréstimos  a agricultores, 
na  fôrma  da  lettra  c,  n.  3,  do  art.  4®. 

Art.  8.°  Nas  vendas,  quer  no_  interior, 
quer  no  exterior  do  paiz,  o banco  nao  poderá 
auferir  outros  lucros  além  de  sua  com 
missão,  que  nunca  sera  ? Agn- 

vertendo  para  os  committentes  todas  as  van 
tagens  da  operação . 

\rt.  9.°  Si  os  lucros  líquidos  do  banco  em 
semestres  successivos  excederem  de 
70/  , será  elle  obrigado  a reduzir  propor 
cionalmente  as  taxas  estabelecidas  noait.  7. 
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CAPITULO  IV 

Das  condições  de  credito  ás  cooperativas 

Art.  10.  As  instituições  de  credito  agrí- 
cola quo  em  seus  estatutos  preencherem  as 
condições  expressamente  exigidas  no  art.  2° 
da  presente  lei,  sejam  quaes  forem  as  suas 
designações  (syndicatos,  cooperati  vas,  bancos 
regionaesou  populares,  caixas  ruraes,  etc.), 
poderão  gozar  das  vantagens  de  credito  por 
ellas  concedidas,  uma  vez  que  o requeiram  á 
administraçao  do  banco  ora  reorganizado, 
fazendo  acompanhar  o requerimento  dos  se- 
guintes documentos: 

o)  cópias  authenticas  dos  estatutos,  da  re- 
lação nominal  dos  socios  e da  acta  da  instal- 
lação  da  sociedade; 

b)  certidão  do  official  do  registro  de  hypo- 
theca  da  camara  de  ter  a associação  preen- 
chido em  seu  cartorio  as  formalidades  exigi- 
dasporlei; 

c)  prova  de  que,  pelo  menos,  cinco  de  seus 
socios  inscriptos  possuem,  livres  e desemba- 
raçados de  qualquer  onus,  immoveis  agrí- 
colas, dentro  da  circumscripção  social,  cujos 
valores,  tomadas  por  base  as  operações  do 
ultimo  anno,  excedem  o dobro  do  valor  do 
empréstimo  solicitado . 

Esta  prova  será  acompanhada  de  documen- 
tos authenticos  (escriptura,  certidões  de  im- 
postos pagos,  etc.),  indicando  a extensão  ter- 
ritorial da  propriedade,  natureza  de  suas 
bemfeitorias  e outros  elementos  constitu- 
tivos de  seu  valor. 

Paragrapho  unico.  O banco,  depois  de 
examinar  a petição  e julgar  das  garantias 
apresentadas,  concederá  o credito  pedido,  ou 
negal-o-ha  até  nova  prova,  si  forem  insufíi- 
cientes  ou  nao  provadas  as  garantias  offe- 
recidas. 

Si,  porém,  a associação  não  se  conformar 
com  esta  ultima  decisão,  poderá  recorrer 
para  o Governo,  por  intermédio  do  Tribunal 
de  Contas,  que,  em  parecer  fundamentado, 
si  julgar  de  justiça  a pretenção,  poderá 
aconselhar  o Governo  a que  ordene  ao  banco 
a concessão  de  credito  solicitado. 

Art.  U.  Emquanto  existirem  relações  de 
credito  da  associação  com  o banco  presta- 
mista, a administração  daquella  deverá- 
remetter  semestralmente  a este  a relação 
dos  socios  admittidos  e excluídos  durante  o 
aemestre,  bem  como  cópia  authentica  das 
ectas  das  sessões  em  quo  se  derem  altera- 
sões  na  mesma  administração  ou  em  seus 
çstatutos. 

Art.  12.  Durante  a vigência  de  seus  con 
tractos  com  o banco,  as  associações  coopera- 
tivas ficara  sujeitas  á fiscalização  do  Go- 
verno, que  poderá  fazer  inspeccional-as 
para  julgar  de  suas  condições  financeiras  e 
de  sua  acção  economica. 

Vol.  iv 


AGOSTO  DE  1904 


Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario . 

Sala  das  sessões,  20  de  outubro  de  1903.  — - 
Henrique  Borges. 

N.  6 

Ao  art.  Io,  § Io:  — lettra  a: — Supprima- 
se . 

Ao  mesmo  artigo  lettra  c: — Suprimam-se 
as  palavras:  — e por  descontos  e redes- 
contos etc.,  até  o fim  da  alínea. 

Ao  mesmo  artigo,  § 5o,  -:»pós  as  palavras* 
—para  execução  desta  lei,  diga-se  : — ex- 
clu.da  a emissão  do  papel-moeda. 

Saladas  sessões,  8 de  outubro  de  1903.— 
Calo  geras. 

N.  7 

Ao  § Io  do  art.  Io  do  projecto  dos  Srs.  Cân- 
dido Rodrigues  e outros  : 

Accrescente-se  depois  das  palavras  empre- 
zas  commerciaes  idóneas  o seguinte  : 

Na  falta  absoluta  de  syndicatos  agrícolas, 
organizados  de  accordo  com  a lei  de  6 de 
jmeiro  de  1903  e praticamente  apparelha- 
dos. . . (O  mais  como  está  no  projecto). 

Saladas  sessões,  16  de  outubro  de  1903. — 
Tgnacio  Tosta.— Christino  Cruz. 

N.  8 

Si  for  approvado  o substitutivo  do  Sr. Cân- 
dido Rodrignes  e outros — eliminem-se  o § 3® 
da  lettra  c do  art.  Io. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1903.— 
Bricio  Filho . 

N.  9 

Si  for  approvado  o substitutivo  do  Sr.  Cân- 
dido Rodrigues  e outros  — eliminem-se  no 
§ Io  do  art.  Io, _as  palavras:— augmento,  re- 
ducção  ou  isenção  de  impostos. 

Sala  das  sessões,  22  de  outubro  de  1903  — 

Bricio  Filho. 

N.  10 

Ao  substitutivo  apresentado  pelo  Deputado 
Cândido  Rodrigues  : 

Ao  § 3°  do  art.  1°— depois  das  palavras: — 
durante  tres  annos,  pelo  menos — accrescen- 
te-se:—verificado  que  sejam  o excesso  de 
producçao  sobre  o consumo  e o accrescimo 
de  plantações  em  proporção  superior  ao 
augmento  do  consumo. 

Sala  das  sessões,  6 de  outubro  de  1903. — 
Ribeiro  Junqueira . 
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N.  11 


Accrescimo  ao  subatitutivo  do  Sr.  Cândido 
Rodrigues: 

Accrescente-se  onde  convier : 
s « o o Governo  poderá  despender  ate  a 
nnantia  de  600:000$  em  auxílios  aos  syndi- 
catos  agrícolas  já  organizados  e aos  que  se 
organizarem  no  paiz,  dentro  dos  seis  meze 
contados  da  data  da  promulgação  da  pre 

Se“Ae  oestes  auxilios  serão  di i^1  u rdi a 
títulos  de  prêmios  de  1:000$  a 10:000$,  a cada 
Scato  agrícola,  organizado  de  accordo 
com  a lei  em  vigor  e com  o disposto  no  para 
grapho  anterior,  segundo  a importância  de 

°agai0.msó  terá  direito  a prêmio  o primeiro 
syndicato  agricola  organizado  em i cada  ci- 
dade ou  villa,  cuja  populaçao  urbana  seja 
pelo  menos  de  4.000  habitantes. 

§11.  Cada  syndicato  agrícola,  para  ore 
cebimento  do  prêmio  que  lhe  for  destinado, 

^al^qlie  funcciona  regularmente,  preen- 
ohendo  os  fins  a que  são  destinados  ; 

&)  que  subvenciona,  pelo  menos,  um  jornal 
locll  diário  ou  não  que  trate  principal- 
mente  dos  interesses  da  classe  agrícola,  mos- 
trando as  vantagens  que  resultam  paia  e 
da  organização  syndicataria  no  paiz . 

Ao  § 5o  acccrescente-se:  . . , 

E pela  metade  dos  auxilios  pecuniários  de 
nue  trata  o § 8»  destinados  a titulo  de  pre 
mios  aos  syndicatos  agrícolas. 

Sala  das  sessões,  9 de  outubro  de  1903.— 
Rebouças  de  Carvalho . 

N,  12 

emenda  admtivaao  projecto  n. 168.de  1897 

(Projecto  de  lei  sobre  cooperativas 
agrícolas  ) 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Ras  sociedades  cooperativas , seus  caracte- 
rísticos e sua  constituição 

Art  l.°  As  sociedades  cooperativas,  orga 
nizadas  pelos  syndicatos  agricolas  que  po- 
derão ser  anonymas,  em  nome  S aue 
em  commandita,  sao  regidas  pelas  leis 
regulam  cada  uma  destas  formas i de * socie- 
dade,  com  as  modificações  estatuídas  na  pie 
sente  lei. 

Art.  2.°  São  curacteristicos  das  sociedades 
cooperativas  : 

a)  a variabilidade  do  capital  social  ; 

b)  a não  limitação  do  numero  dos  socios  , 


cl  a ineessibilidade  das  acções,  quotas  ou 
partes  a terceiros  estranhos  á sociedade. 


jL  

Art  3 0 As  sociedades  cooperativas  devem 
fazer  preceder  a sua  firma  ou  discriminação 
social  das  palavras  «Sociedade  cooperativa 

de  responsabilidade  limitada  ou  íllimi  a >>, 

conforme  esta  fbr  em  todos  os  seus  jmto*. 

Os  administradores,  somos  ou  nao,  ,o* 
mente  serão  responsáveis  nos  limites  do 

mandato  que  receberem.  , , . 

A responsabilidade  dos  socios  sera  solidoria 
ou  dividida,  indefinida  ou  até  a concurren- 
cia  de  certo  valor,  conforme  determinarem 

°Sparagrapho  unico.  Os  que  tomarem  parte 
emumactoou  operação  social  em  que  se 
occultô  a declaração  de  que  a sociedade > e 

cooperativa  poderão  ser  declarados  pessoal- 
mente responsáveis  pelos  compromissos  con 
trahidos  pela  sociedade. 

Art  4 0 As  sociedades  cooperativas  se 
podem  constituir  por  escriptura  publica  ™ 
Ipor  deliberação  da  assemblea  geral  dos 
socios. 


Art.  5.°  O acto  constitutivo  das  sociedades 
deverá  conter,  sob  pena  de  nullidade,  o se- 
guinte : 

Io,  o numero  preciso  dos  socios  fundadores, 
que  nunca  será  inferior  a sete ; 

2o,  a denominação  e forma  da  sociedade  e 

sua  séde  ; 

3o,  o seu  objecto  ; , 

4«,  a responsabilidade  assumida  pelos 

socios  ; ...... 

5o,  0 modo  de  admimstraçao  : 

6o  0 minimo  do  capital  social,  quando  a 

sociedade  for  de  capital,  e a /ór®!\  í?L&"e 
este  ô ou  será  ultenormente  constituído, 
sendo  permittido  estipular  que  0 pagamento 
seja  feito  por  quotas  semanaes,  mensaes  ou 
annuaes  e cada  socio  entre  com  uma  joia 
destinada  a constituir  0 fundo  de  reserva  , 

7°,  0 modo  de  admissao,  demissas  e ex- 
clusão dos  socios,  e as  condiçoes  de  retirada 
das  entradas  ou  partes.  _ .. 

8o,  os  casos  de  dissolução  e foi  mas  de  li- 

^9^  cfmodo  de  constituição  do  fundo  de 
reserva  e 0 seu  destino  nas  liquidações  de- 
pois de  satisfeitos  os  compromissos  sociaes. 

Art.  6o  Os  estatutos  das  sociedades,  alem 
dos  requisitos  fundamentaes  de  que  trata  o 
artigo  anterior,  indicarão: 

lo,  a duração  da  sociedade,  que  nao  exe- 

cederá  de  30  annos  ; j pon. 

lo,  os  direitos  dos  socios,  0 modo  de  con 
vocacão  da  assembléa  geral,  a maioria  ie 
querida  para  a validade  das  deliberações  e 0 

modo  da  votação  ; 

3o,  a repartição  dos  lucros  e perdas. 
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Ba  publicidade  e garantia  de  terceiros 

Art  7o  As  sociedades  cooperativas,  qual- 
quer que  seja  a sua  natureza  e fôrma,  só 
poderão  funccionar  validamen&e  depois  de 
preencherem  as  formalidades  seguintes: 

1°,  depositar  em  duplicata  na  Junta  Com- 
mercial,  onde  houver,  ou  no  registro  das 
hypotheeas  da  circumscripção  da  sede  da  so- 
ciedade, exemplares  dos  estatutos  e listas 
nominativas  dos  socios,  do  que  será  dado  re- 
cibo incumbindo  ao  ofiicial  do  registro  re- 
metter,  por  intermédio  do  juizo  commercial, 
cópias  á Junta  Commercial  na  capital  do 
Estado; 

2°,  renovar  semestralmente  na  época  mar- 
cada pelos  estatutos  o deposito  da  lista  dos 
socios  e as  alterações  que  houverem  soffrido 
os  estatutos. 

3o,  remetter  igualmente,  para  o mesmo 
hm  de  que  trata  o n.  1,  cópia  da  acta  de 
mstallação  da  sociedade,  devendo  esta  de 
clarar  o valor  total  das  quotas-  subsbriptas 
a existência  em  caixa  das  importâncias  re- 
colhidas por  conta  delias,  e assignada  tão 
sómente  pela  administração  eleita  ou  esco- 
lhida, unica  responsável  pelas  affirmações 
do  seu  conteúdo  e sujeita  a penas,  no  caso 
de  fraude,  de  200$  a 2:000$,  impostas  pelo 
juiz  commercial ; 

4°,  publicar  no  jornal  official  o ac  to  con 
stitutivo  e as  modificações  que  nelíe  se 
operarem . 

Bo  livro  de  registro 

Art.  8,°  Toda  a sociedade  cooperativa 
tera  em  sua  sede,  sob  a guarda  da  admi- 
nistração, um  livro,  sempre  patente,  no  qual 
será  lançado,  além  do  acto  constitutivo  da 
sociedade,  o seguinte  : 

1°,  o nome,  cognome,  profissão  e domi- 
cilio dos  socios  ; 

2o,  a data  da  sua  admissão,  demissão  ou 
exclusão  ; 

3o,  a conta  corrente  das  quantias  entre- 
gues ou  retiradas  por  cada  um. 

Este  livro  será  aberto,  encerrado,  nume- 
rado e rubricado  pelas  juntas  commercia.es 
onde  as  houver,  ou  pelo  juiz  commercial  nos 
outros  logares. 

Art.  9.°  Os  socios  receberão  titulos  nomi- 
nativos contendo,  além  do  contracto  social 
as  declarações  relativas  a cada  um,  assigna- 

dade>0r  eüeS  6 P°l0S  represeütantes  da  soeie-  ] 

§1.°A  admissão  do  socio  verifica-se  me- 
diante  sua  assignatura  no  livro,  precedida 
da  data  deante  do  nome. 

§ 2.°  A demissão  do  socio  se  faz  por  averba- 
mento lançado  no  respectivo  titulo  nominati- 
vo e no  livro,  á margem  do  nome,  assignado 


pelo  representante  da 


I pelo  demissionário  e 
sociedade. 

Quando  este  recusar  averbar  a demissão 
o socio  recorrerá  á notificação  judicial,  livre 
de  sello. 

§ 3.o  A exclusão  do  socio,  que  só  poderá 
ser  declarada  na  fórma  dos  estatutos,  será 
feita  por  termo  escripto  pelo  gerente,  que 
relatará  todas  as  circumstancias  do  facto,  o 
transcreverá  no  livro  do  registro  e remet- 
terá,  sem  demora,  cópia,  registrada  pelo  cor- 
reio, ao  excluido. 

Art.  10.  O socio  demissionário  ou  excluido 
e,em  caso  de  morte,  fallencia  ou  interdi- 
cção  do  socio,  os  herdeiros,  credores  ou 
curadores  não  poderão  requerer  a liquidação 
social. 

Paragrapho  unico.  Teem  direito; 

a)  o socio  demissionário  ou  excluido  a re- 
tirar, sem  prejuizo  da  responsabilidade  que 
lhe  competir,  conforme  o ultimo  balanço 
do  anno  da  demissão  ou  exclusão  e a sua 
conta  corrente,  não  se  computando  no  ca- 
pital o fundo  de  reserva,  a que  só  tem  di- 
reito, exclusivo  e absoluto,  a sociedade,  qual- 
quer que  seja  a sua  procedência— lucros  ou 
donativos; 

b)  os  herdeiros— a receberem  a parte  e a 
conta  corrente,  na  fórma  da  lettra  a,  po- 
dendo  ficar  subrogados  nos  direitos  sociaes  do 
fallecido,  si,  de  accordo  com  os  estatutos, 
entrarem  para  a sociedade; 

c)  os  credores  pessoaes  do  socio  fallido— a 
receberem  os  juros  e os  lucros  que  couberem 
ao  devedor,  e a sua  parte  sómente  depois  da 
dissolução  da  sociedade; 

d)  os  curadores  dos  socios  interdictos— a 
optarem  pela  retirada  ou  pela  continuação 
dos  seus  curatellados  na  sociedade,  nas  con- 
dições das  lettras  a e c. 

Art . 11.0  valor  nominal  de  cada  acção  ou 
quota,  que  será  nominativa,  não  poderá 
exceder  de  100$  e ninguém  subscreverá 
acções  ou  quotas  que  excedam  de  cinco  con- 
tos. As  acções  ou  titulos  são  intransferiveis, 
salvo  autorização  da  administração  ou  da 
assembléa  geral,  conforme  prescreverem  os 
estatutos,  e sómente  depois  de  completa- 
mente pagas. 

Art.  15.  Cada  socio  só  terá  um  voto,  qual- 
quer que  seja  o numero  de  suas  acções  e 
nao  poderá  representar,  por  procuração, 
mais  de  um  socio. 

Bo  credito  agrícola 

Art.  13.  As  sociedades  cooperativas  de 
credito  agrícola,  organizadas,  quer  sob  a 
responsabilidade  dos  associados,  limitada  ás 
suas  acções  ou  quotas,  quer  sob  a sua  res- 
ponsabiiidade  pessoal  solidaria,  limitada 
oa  íllimitada,  terão  exclusivamente  por  ob* 
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rativa  de  credito  , ms  cs  aois  mesma  as30. 

^ responsabilidade 

reSAPrf t v pemifedo  a°s  infutos  do 

credUo  de  que  Lta  a presenteie^  ^ 

1.»  Emprestar  ,s“?  ^Vwis.  estatele- 
SM^e^dm  armazéns  geraes,  na 

alnscri- 

ânoMÍstrodo  termo  ou  comarca  para 
valer  contra  terceiros. 


se  seguem* 


CCg  rtviu  * 

a)  prazo  não  superior  a 10  annos; 

61  iuro  não  superior  a 6 °/«- 

A0™t.n.  São  isentos  de 

portação  e P^i^osTinstrumêntos  para 
diente  os  machmism  arame  farpado,  os 
a lavoura,  assim  f^ive  o salitre  do  Chile, 
adubos  chimieos  m ^ ® etantes  e os  am- 
os desnaturantes  e carl^  im?ortados 

maes  repí^lt®l  agrícolas  directamente  ou 
^or  mIon“oclfdades  cooperativas  que 
■ organizarem.  • Ministro 


uís^;- 1». ..  w.  * >*  * 
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»r em m?®dna ..“Aceitar  letras  de  valor 
° Ctrás  tnas  colheitas  incorrera  nas 
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á sociedade.  . mYim*estado.  mediante 

4.»  Tomar  dl^f™XdarTa  dos  associados, 
a garantia  pessoal  e fVpderaes  situadas  no 
ás  Caixas  ^"X  com  autoSação  da  as- 
***  o máximo  do  «m- 

«õnsabiUda^^^^S 

tidamente  escolha*  do  credor, 

sómente  s°l)re  s sobre  os  outros. 

4 embora  com este  flm,  a 
O Goveino  Econômicas,  dando  aos 

reformar  as  Caixas  ^c  concederem  os 

seus  directores  poderes  pai  aMlidade 

empréstimos,  sob  rigores  r 
dos  mesmos. 

Dos  favores  e isenções 


da  Faz en^a °de 1 c onfor  midade  com  o 

SoDa°rVEf«  da  lei  n.  3.617,  de  19  de 
março  de  1900. 

ws&s  SS£2;3X 

importou  os  objectos  “ara  vendel-os 

anterior,  isentos  d pcfranlias  á associação, 
ou  cedei- os  a lta  de  5;000$  aos  impor- 

sera  imposta  a m U t0  soiidana- 

ment^responsavei^os^asfociados. 
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Art.  16  O Governo  auxiliará,  com^averha 
ouc  for  votada  no  Orçamento,  - orga- 
tivasde  credito  agricola 

nizarem  de  accordo  cor  A 0 intUito 

dos  Estados,  e fu^°^as  diversas  culturas, 
de  favorecer  o custeio uias  • indus. 

e o desenvolvimento  da  lavoura  ^ locaes 

trias  connexas  e impulsionar 

nos  districtos  ru^a®s: . houver  bancos  de  cre- 
Mos  Estados,  onde  já ■ nouvu _ Co- 

dito  agricola,  de  que  laçam  pant, 


No  caso  de  reinm( coope- 
cobrada  em  dobro _e  3 requerimento  da 

rativa  sera  dissolvid^  a i eq^^  penag  em 

C"^°rrreraemets  infráetores,  nos  termos 

das  leis  fiscaes  e penaes.  _ . , 

estaduaes  e «íumcipaes  favores  aos 

isenção  de  direitos  dos  que  esta 

syndicatos  e cooperaüva^  alêm  « ^ lvi. 

lei  dispensa,  . sob  a fôrma 

mento  da  agrieul  cumulativamente 

de  associaçao,  exercena  se  r f 

o°artf  35™ X dftffltBlcfo  Federal  da 

Republica. 

Art.  20. 

contrario . 


Revogam-se  as  disposições 


em 


V-  sXÍ  “Ê5*”  * 

ZVC^7-Beurril  l*n, tnelle. 
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N.  138—1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  um 
anno  de  licença , com  ordenado , para  tratar 
de  sua  saude , ao  ajudante  da  6&  Divisão 
Provisória  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil , engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azam- 
buja 

Em  requerimento  remettido  a esta  Ca- 
mara  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
-Obras  Publicas  pede  o ajudante  da  6a  Divisão 
Provisória  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azam- 
buja  um  anno  de  licença,  com  o ordenado 
por  inteiro  ou  dous  terços  de  seus  vencimen- 
tos, em  prorogação  á de  igual  tempo  que 
lhe  foi  concedida  pelo  mesmo  Ministério, 
para  tratar  de  sua  saude. 

O peticionário,  com  attestado  da  Dire- 
ctoria  Geral  da  Saude  Publica,  prova  soffrer 
de  arterio-sclerose,  e examinado  anterior- 
mente para  obter  a licença  de  que  pede 
prorogação,  foi  julgado  invalido  e aguarda 
actuaimente  sua  aposentadoria  ; pelo  que,  a 

Commissão  de  Petições  e Poderes, deferindo  o 
pedido,  é de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto: 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

< Artigo  único.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  em  prorogação  daquella  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saude,  ao 
ajudante  da  6a  Divisão  Provisória  da  Estrada 
de  Ferro  Centrai  do  Brazil  engenheiro 
Alberto  Macedo  de  Azambuja  ; revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  de  agosto  de  1904. 
— José  Eusebio,  presidente. — Felix  Gaspar. 
— Eusebio  de  Andrade , relator. — Sá  Freire. 

O Sr.  Presidente  — Dosigno  para 
• amanhã  a seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  17,  de  1904,  apro- 
vando as  eleições  realizadas  no  dia  3 de 
julho  do  corrente  anno  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  e reconhece  Deputado  pelo  mes- 
mo Estado  o Dr.  Luiz  Antonio  Ferreira  Gual- 
’berto; 

Discussão  unica  da  emenda  n.  15  do  pro- 
jecto n.  35  B,  de  accordo  com  o art.  162  do 
actual  Regimento; 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  ao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  que  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a en- 


commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona;  com  pa- 
receres e emendas  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  homestead,  isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a de- 
claração da  tabclla  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias;  com  parecer  e emendas  da 
maioria  da  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e Justiça  e voto  em  separado  do  Sr. 
Germano  Hasslocher,  precedendo  a votação 
do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues  (2a 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao 
alferes  do  12J  batalhão  de  infantaria  do  ex- 
ercito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discussão 
unica); 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saude,  a licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  unica); 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Es- 
tado do  Amazonas,  bacharel  Antonio  Deme- 
trio  de  Souza,  um  anno  de  licença,  com  os 
vencimentos  respectivos,  para  tratar  de 
sua  saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica); 

2a  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordiná- 
rio de  9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  se- 
cretario aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  José  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  de 
1899  a 25  de  dezembro  de  1902; 

2a  discussão  do  projecto  n.  135,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordi- 
nário de  737$633  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  devido  ao  ajudante  de 
porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  José  Alfredo  de  Car- 
valho, de  19  de  janeiro  de  1899  a 10  do 
abril  de  1900  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras  Pu- 
blicas o credito  extraordinário  de3:795$695, 


ANNAES  da  camara 


mswÊSÊ 

21DiÃuXrunicà  ddo4eprojecto  n.  1S8.  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo 


ceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
d7  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira,  mspector 
sanitario  da  Directona  Geral  de  Saude 
Publica  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  130,  de* 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a p - 
rogar  por  um  anno,  a licença  em  cujo  goso 
se  acha  o praticante  dos  Correios  do  Estado 
de  Minas  Geraes  Jorge  Augusto  Santiago. 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  da  tarde. 


74a  SESSÃO.  EM  11  DE  AGOSTO  DE  190 1 


Presidência  do  Sr . Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia,  procede-se  a chamada  a que 
Teira^igeiredcf rS  Alencar  SSi  Tl^ 

mmm 

Freitas  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa  Edu- 

°H  KeVed^d; 

iritelli  Mattos  Bulhões  Marcial,  Américo 

Bernardo  de  Campos,  Corta ^ Jumor,  » 

Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  unaoipno 
QDi»ra  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Cha^v  es, 
Paula  Ramos,  Marçal  Escobar  e Vespasiauo 
do  Albuquerque. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  discussão  a acta. 


Ca- 


das  emendas  approvadas  hontem  pela 
mara  ao  projecto  do  Reg^nto.  De_ 

E’  a emenda  sob  o numero  14 ^ • 
rrntado  Oliveira  Valladao.  Na  ultima  parte 

nho  f Commissão  Veriflcadora  sera  rece- 

“iTsposfçtTdk  emenda  deve  ser  lida  por 
outro  modo:  em  vez  de  ser  «recebida  pela 
Mesa>  deve  ser,  pelas  Commissões  <le  Inçiue- 
rito  tnTcIs  competentes  para  receber  emen- 

daSa^ 

a Commissão  de  Policia  fara  corngii  o en- 
gano na  redacção  definitiva  do  projecto. 


curso  que  proferi  hontem  nesta  Casa,  © pu- 
blicado  hoie  no  Diarie  do  Congresso,  entre 
ante-penultimo  e ultimo  período  — “m  a 
repetição  sempre  «O  Sr.  Raymundo  de  Mi- 
randa» —ba  uma  absoluta  falta  de 

entre  os  pensamentos,  contidos  nesses  dous 

que^^tre  eUes^mittf  muitas^tonsWeraçõ^ 

que  não  foram  tachygraphadas  ou  que  foram 

0rAssigntio  esta  solução  de.  continuidade 
mra  ãue  fique  bem  evidenciado  que  nao 
uaítiram  de  mim,  nem  tão  pouco  da  revisa®, 

as  incongruências  que  aVU  f “^e^evefõ 

+nDnmfiTitp  auando  tiver  occasiao  ae  ^ 

mèiiTiscurso!  procurarei  fazer  a Ugaçao 
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que  deve  existir  entre 
que  me  reíiro. 


O Sr.  Presidente- Naturalmente 
não  foram  tomadas  as  palavras  a que  V.  Er. 
se  refere,  porque,  quando  o Presidente  faz 
soar  os  tympanos, ficam  os  tachygraphos  avi- 
sados para  não  tomarem  phrases  proferidas 
em  meio  de  agitação,  e que,  ás  mais  das 
vezes  não  podem  ser  ouvidas  pela  Mesa  de 
modo  a poder  reprimir,  qualquer  inconve- 
niência . 

O Sr,  Raymundo  cio  Miran- 

da— Sou  incapaz  de  emittir  aqui  conceitos 
que  não  possam  ser  registrados. 

Em  seguida  é approvada  a acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente . 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

{P  Secretario ) procede  a leitura  do  seguinte 


os  dous  períodos  a j mento  da  mesma.  — Inteirada  — Archi ve-se 
um  dos  autographos,  enviando-se  o outro  ao 
Senado. 


EXPEDIENTE 


Officios : 
Do  Sr.  p 


Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  comrnunicando  que  o Senado,  em 
sessão  de  9 do  corrente,  não  pôde  dar  o seu 
assentimento  á proposição  desta  Camara, 
concedendo  um  anno  de  licença  ao  Dr.  José 
Nabuco  Neiva,  auditor  de  guerra  do  Io  dis- 
tricto  militar.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu* 
nicando  que  nessa  data,  o Senado  enviou  á 
saneção  presidencial  a resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  concedendo  ao  Dr.  Fran- 
cisco Braulio  Pereira,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos  para  tratar  de 
sua  saude. — Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o Senado  approvou  e nessa  data 
enviou  á saneção  presidencial  a resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e Negocios 
Interiores,  o credito  extraordinário  de  — 

1 : 491  $759,  para  pagamento  de  ordenado  ao 
Dr.  André  Dias  do  Aguiar,  no  periodo  de  9 de 
julho  a 22  de  novembro  de  1903.— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda,  de 
10  do  corrente,  transmittindo  devidamente 
sanccionados  dous  dos  respectivos  auto- 
graphos da  resolução  do  Congresso  Nacional, 
creando  uma  mesa  de  rendas  de  Ia  ordem 
no  logar  denominado  — Fóz  do  Iguassú— Es- 
tado do  Paraná,  e autorizando  a abertura 
dos  créditos  necessários  para  o estabeleci- 


O Sr.  ' Tem  a palavra 

|o  Sr.  Wencesláu  Braz. 

O Sr.  ^fenceslau  Braz  (*) — Sr. 
Presidente,  o caso  dos  vinhos  hespanhóes, 
que  tão  largamente  foi  dehatido  na  imprensa 
desta  Capital,  trouxe  á tribuna  da  Camara 
meu  sympathico  amigo,  o illustre  Deputado 
pela  Bahia. 

S.  Ex.,  em  provocação  amistosa,  qualifican- 
do de_  incorrecta  a attitude  do  Brazil  nesta 
| questão,  convidou  o leader  interino  da  maio- 
ria a se  pronunciar  sobre  os  quesitos  formu- 
lados por  S.  Ex.  relativos  ao  assumpto. 

Si  bem  que  eu  considere  o precedente  irre- 
gular, porque  é destoante  do  regimen,  em 
homenagem,  exclusivamente  em  homenagem 
a S.  Ex. , venho  dar  ao  illustre  representante 
da  Bahia  as  explicações  que  S.  Ex.  julgou 
necessárias. 

0 Sr,  Eduardo  Ramos — 0 precedente 
prova  apenas  a grande  consideração  que 
tenho  para  com  V.  Ex.  Não  é destoante  do 
regimen  ter  confiança  no  primus  inter  pares 
da  própria  corporação. 

O Sr.  Wencesláu  Braz — Muito  agrade- 
cido a V.  Ex. 

I Declarei,  Sr.  Presidente,  que  o precedente 
me  parecia  destoante  do  regimten  porque  a 
I provocação  amistosa  do  nobre  Deputado  afi- 
gurou-se-me  uma  interpellação  indirecta  di- 
rigida ao  Executivo... 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Não  apoiado. 

O Sr.  Wencesláu  Braz—...  por  inter- 
médio do  leader . 

Sr.  Presidente,  o meu  procedimento  actual, 
respondendo  ao  illustre  collega,  nao  importa 
— é uma  declaração  que  preciso  fazer— não 
importa  a responsabilidade  ou  o compromisso 
de  responder  sempre  em  hypotheses  idên- 
ticas. 

Feita  esta  declaração,  vou  direito  ao 
assumpto. 

A Camara  conhece,  por  sem  duvida,  o caso 
dos  vinhos  hespanhóes  : elle  foi  la  ^gamente 
debatido,  como  eu  disse  ha  pouco  na  impren- 
sa ; mas  o que  a Camara  talvez  não  saiba  é 
que  esse  caso  deu  logar  a uma  nota  diplomá- 
tica do  illustre  Sr.  Ministro  de  Portugal  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  em  que  o 
primeiro  pedia  providencias  no  sentido  de 
serem  cumpridas  as  disposições  do  convénio 
de  Madrid,  convénio  de  14  de  abril  de  1891, 
ratificado  pelo  Brazil  em  189  6. 

(•)  Este  discurso  uão  foi  revisto  pelo  orador. 
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.-sr^^iws^ 

Sr  Ministro  da  Justiça,  afim  de  que  fossem 
tomadas  as  providencias  de  accordo  com  o 

r60  Sr1”  S'  do  interior,  immediata- 
mente  ordenou  as  providencias  necessárias, 

fjS^s  issvsesA 

ai  0°primeiro  procurador  da  Rep^^üg|õ 
quereu  então, com  urgência  es,sa  fLqz 

obtendo  deferimento,  da  parte  do  dig  J 
fpderal  Dr.  Pires  e Albuquerque . 

Posteriormente,  mediante  r0,c‘a“^l  hgS. 
intoressa-os,— de  uma  firma  e do ^cônsul  lms 
panhol  e diante  das  razoes 
estes,  o i ilustre  magistrado  conooJda“^ ' 00 ’ . 
taes  razões,  julgando-as  ,Prn°^0dXt  pinhos 
derou  sem  effeito  a apprehensao  dos  vinlios^ 
0 urimeiro  procurador,  por  s.^u  lado, 
conaordando  com  essas  razões  aggravou 

deste  ultimo  despacho  para  < Hobre  o 
bunal  Federal,  que  tem  de  decid  r soore 

aS^qimstão,  portanto,  está  apeta  ao  Poder 
Judiciário,  e ao  meu  ver  muito  bem  affecta. 


á 


O Sr.  Wencbslau  Braz  — Si  eu  tivess 

mão  o discurso,  mostraria. 

0 SR.  Eduardo  Ramos-  Mas  e possível 
mandar  buscar. 

n qp  Eduardo  Ramos  — Declarada  na 

judicial.  . . _ , 

clarou  que  liotvesse  iãnviZà* . parta  do  pro- 
curador. 


Não  terminarei  tsta  narração  sem  dizer 
ao  meu  illustre  amigo  e collega  que  b'  d ’ 
foi  injusto  para  com  o primeiro  proc  rador 
da  Republica:  este  e também iO  du, .no.)  d^ug 

teve  intervenção  nesta  questão  sa 

funccionarios  distinctissimos,  zelosos  c m 

os  que  mais  o sejam  no  desempenho  de  seus 
deveres,  como  deram  ainda  prova  no  ®ae°  era 
questão.  Não  houve,  portanto,  íneuua  da 
parto  do  illustre  procurador. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos- Nem  eu  disse  tal 

cousa. 


O Sr.  Wenceslau  Braz—  Consta  do  dis- 
curso publicado . 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Que  tenha  havido 
incúria?  Que  eu  haja  feito  tal  arguiçao  u 
procurador  da  Republica?!  V.  Ex.  esta 
enganado 


irtiauí  . . 

-0SR- dThaTer ^pro s7-uimmto  dacatsa 
por  não^ter  havUo  a interposição  necessária. 

n qr  Wenceslau  Braz — Pe*!a  não  pro- 
po^itura  ^di^aeção  não  se  PÕde  cu  P- ? 
dieno  funccionario,  que  _em  suas  razoes 
jusUftcou  Plenamente  nao  ter  P^0 

p0S^npt’esiitenlte°,  feita  esta  exposição,  per- 
qUE,0»es?eVenpon^^-'  P^sidente,  seja-me 


LJgCtLLCHUA-'  • 

O Sr.  Wenceslau  Braz—  Consta,  repito, 
do  discurso  publicado. 


J UlCOtUOV  

O Sr.  Eduardo  Ramos—  Não  consta  tal. 


0 Sr.  Wenceslau  Braz—  Bem ; então 
V.  Ex.  não  declarou  isso  ? 


, UA  | llUlV.  - - 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Nem  declarei, 
nem  consta  do  discurso 


Ü1U.  

O Sr.  Wenceslau  Braz—  Pois,  só  fiz  re- 
ferencia porque  consta  do  discurso. . . 


O Sr.  Eduardo  Ramos  - Não  apoiado. 


J • PG  tUV  - 

1°  deixando  de  ler  ado 

3iiiÍS=Si 

conformidade  tom  'a  legislação  interior  de 
cada  autoridades  não  serão  obrigadas  a effe- 

dente,  para  se  ver  que  o Govern®  agiu  p 
modo  por  quo  devia  agir. 
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O Ministro  das  Relações  Exteriores,  como 
disse,  deant  i das  reclamações  diplomáticas, 
«pediu  ao  Ministro  do  Interior  que  providen 
ciasse  de  accordo  com  o art.  2o  do  convénio. 

O Ministro  do  Interior  expediu  immediata- 
mente  aviso  ao  procurador  para  que  provi- 
denciasse na  fôrma  jieste  artigo,  afim  de  se 
fazer  a apprehensão  dos  vinhos  questio- 
-nados. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  foi  ob- 
servada a disposição  do  art.  2o.  Portanto,  o 
procedimento  do  Governo  foi  correcto,  não 
houve  da  sua  parte  o menor  descuido,  a me- 
nor falta  de  zelo  com  relação  á matéria  con- 
tida neste  artigo. 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Não  quero  inter- 
romper a exposição  de  V.  Ex.,  por  isso  não 
faço  contrariedade  ás  declarações  de  V.  Ex. 

O Sr.  Wencesla-u  Braz  — Uma  vez  que 
■m  lia  disposição  deste  artigo  2o  seja-me  per- 
mittido  chamar  a attençao  da  Gamara  para 
o seguinte:  as  altaspari.es  contractantes  que 
«assignaram  este  convénio  procuraram  a meu 
ver  desviar  das  autoridades  aduaneiras  o co- 
nhecimento e o julgamento  das  infraeções  a 
este  accordo.  E isto  fizeram,  penso  éu,  por 
dous  motivos:  em  primeiro  logar  porque  as 
altas  partes  contractantes  reconheceram  a 
impossibilidade  de  terem  as  estações  adua- 
neiras os  elementos  necessários  para  apura- 
ção da  falsidade  das  indicações  de  procedên- 
cias ; por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  reco- 
nheceram que  tal  apuração  podia  importar 
obra  do  alta  indagação  que  nao  se  compa- 
dece com  as  normas  fiscies. 

Dadas  estas  explicações,  Sr.  Presidente,  e 
manifestado  o meu  modo  de  ver  sobre  o as- 
sumpto, eu  terminarei. 

Quanto  aos  quesitos  formulados  pelo  illus- 
tre  collega,  direi  apenas  que  o caso  estáaffe- 
cto  ao  Poder  Judiciário;  que  emquanto  o Po- 
der Judiciário  não  der  a verdadeira  intelli- 
gencia  dos  artigos  desse  convénio  a respeito 
dp  caso  em  questão  e das  leis  applicaveis,  me 
parece  completamente  inopportuua  qualquer 
intervenção  do  Poder  Executivo. 

E,  quanto  a nós,  que  apoiamos  o Governo, 
acho  que  não  devemos  crear  embaraços  em 
um  assumpto  de  tão  graade  importância  ; de- 
vemos, sim,  esperar,  confiantes,  a decisão  do 
Poder  Jndiciario  e a acção  opportuna  do  Po- 
der Execudvo.  (Muito  bem  ; muito  bem.) 

O ftr.  Garcia  F*ires  — (•)  Sr. 

Presidente,  é sobre  o mesmo  assumpto  que 
solicito  alguns  momentos  de  attenção  da 
Camara.  Prometto  não  abusar. 

Na  sessão  de  terça  feira,  apresentou  o 
illustre  Deputado  pela  Bahia,  o Sr.  Eduardo 


{■)  Este  discurso  nãò  foi  revisto  .peio  orador. 
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Ramos,  um  questionário,  ou  que  melhor 
nome  tenha,  ao  illustre  leader  da  maioria 
sobre  a questão  que  se  ventila  no  nosso  fôro 
acerca  de  vinhos  hespanhoes, entrados  para  o 
consumo,  trazendo  em  suas  marcas  dizeres 
em  portuguez. 

S.  Ex.  precedeu  este  questionário  de 
varias  considerações. 

Em  primeiro  logar,  procurou  salvar  a sua 
posição  de  politico,  declarando  que  este  ques- 
tionário não  importava  opposiçao  ao  Go- 
verno, dizendo-se  contrario  ás  praxes  aqui 
estabelecidas  e nao  ha  muito  tempo  susten- 
tadas pelo  illustre  Sr.  Cassiano  do  Nasci- 
mento, de  que  os  amigos  do  governo  não 
tinham  necessidade  desse  requerimento  para 
obter  informações. 

Em  segundo  logar,  S.  Ex.  declarou  que 
entrava  em  uma  conversa  amistosa  com  o 
illustre  leader  da  maioria.  Por  conseguinte, 
destas  considerações  apresentadas  pelo  illus- 
tre  Deputado  restam  de  pé  a censura  feita 
ao  juiz  federal  da  segunda  vara. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Não  apoiado;  cen- 
sura, não;  divergência  de  opiniões. 

O Sr.  Garcia  Pires...  e a accusaçã© 
grave  ao  illustre  primeiro  procurador  da 
Republica. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Não  apoiado.  Peço 
a palavra. 

O Sr.  Garcia  Pires...  por  acto  que,  si 
alguma  classificação  merecia,  seria  de  ex- 
cesso tle  zelo. 

Õ Sr.  Eduardo  Ramos— Então  me  fiz  bem 
comprehender. 

O Sr.  Garcia  Pires  — Ainda  restam  do 
discurso  do  nobre  Deputado  aquellas  lamen- 
tações pelas  nações  que  comnosco  teem  tra- 
tados e que  se  veem  sujeitas  «a  uma  con- 
venção internacional,  pacto  solenne  e lei  do 
d®  paiz  pela  sua  ratificação;— lei  confiada  á 
honorabilidade  dos  paizes  interventores,  sob 
a fiscalização  de  outros  paizes  co-obrigados: 
do  outro  lado,  a justiça  de  um  delles,  em 
que  a contravenção  se  denuncia,  se  verifica 
declarando  nao  ter  meio  de  a fazar  cumprir 
por  ausência  de  leis,  ou  deixando  escapar  a 
introducção  do  genero  prohibido,  porque 
assim  o permitem  outras  leis  accessorias 
perante  a ineuria  do  Ministério  publico.» 

E\  Sr.  Presidente,  o que  resta  do  discurso 
da  nobre  Deputado  e a que  eu  me  proponho 
a responder. 

Antes  de  tudo,  S.  Ex.  não  levará  a mal 
que  eu  estranhe  que,  illustre  publicista, 
como  é,  conhecedor  do  systema  que  ado- 
ptamos,  traga  para  a tribuna  do  Corpo  Le- 
gislativo actos  da  vida  particular,  da  eco- 
nomia?  propriamente  domestica,  do  Poder 
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annaes  da  camara 


Judiciário,  tão  soberano,  tão  ^dependonte 
aa  sna  esphera  de  acçao,  quanto  o Roaer 
Legislativo  ou  o Executivo. 

O Sr  Eduardo  Ramos—  Referi-me  ao 
acto,  porque  se  entrelaçava  com  o objeeto  de 
qme  tinha  de  tratar. 

o Sr  Garcia  Pires— Em  segundo  legar 
aue  advogado  emerito,  como  6,  venha  tra- 
zer  ’á  discussão,  na  tribuna  parlamentar, 
m ma  ciuestão  que  ainda  esta  a resolver-s 
Xante  o mads  alto  tribunal  do  paiz,  po- 
dpnrlo  as  opiniões  emittidas,  na  discussão 
íquf travada5,  influírem  muito  nas  decisões 
daquelle  respeitável  tribunal. 

O Sr.  Eduardo  Ramos -Não  creio  que  as 
nossas  palavras  possam  influir  nas  decisões 
do  Supremo  Tribunal. 

n Sr  Garcia  Pires — Para  não  acreditar, 
J?  Xciso  que  V.  Ex.  entendesse  que  o 
Sup/emo  Tribunal  trataria  esta  Camara, 
troaria  o Corpo  Legislativo  como  de  menos 
para  íue  as*  palavras  aqui  pronun- 
ciadas não  tivessem  eclio  no  Supremo  Tn- 
bunal . 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Não  ; o Supremo 
Tribunal  só  tem  que  attender  as  leis  e nao 
ás  palavras  do  legislador. 

O Sr.  Garcia  Pires— Mas,  Sr.  Presidente 
feitas  estas  observações,  entrarei  na  fl^tao 
simplesmente  como  uma  prova  de  con.ide 
ração  ao  nobre  deputado . . . 

O Sr.  Eduardo  RAMOS-Agradeço  muito 

a V.  Ex. 

n Su  Garcia  Pires — ...  e n0  cumpu- 
mento  *de  um  dever  sagrado  ao  meu  co- 
ração. 

O i Ilustre  leader  já  disse  á Casa  os  prece- 
dentes dessa  questão  dos  vinhos. 

O Sr  Ministro  de  Portugal  dirigiu  uma 
nota  diplomática  ao  Sr.  Ministro  das ’ ^el^' 
cões  Exteriores  e este  um  telegramma  ao 
Sr  Ministro  da  Justiça,  pedindo  Pr.0V1^^ 
cias  contra  esse  abuso  que  disse  existir  entre 

nós. 

O Io  Procurador  da  Republica,  moço  dis- 
tinctissimo  sob  qualquer  P^^isU  que 
se  queira  julgal-o  {apoiados)  ^stmcto  peia 
intelli vencia,  pela  sua  honestidaue^  e 
pelo  sou  zelo  no  desempenho  das  funcçoes 
que  lhe  foram  commettidas. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos— E que  cumpriu 
perfeitamente  no  caso  o seu  dever. 

0 Su  Garcia  Pires  - . . . requereu  appre- 
hensão  de  diversas  partidas  ^rtuS^ 

nhoes  que  traziam  doeres  om  por  uguez  e 

precedeu  a sua  petição,  como  eia  índispe 
^avel,  de  uma  justificação. 


O juiz  seccional  da  2a  vara  concedeu  a 

aPDecorreSr^-se  30  dias  sem  que  outra  cousa 
fosse  requerida  em  juízo. 

V.  Ex.,  o illustre  Deputado  que  podia  sei 
meu  mestre  nesta  matéria. . 


eu  uaud  . 

O Sr.  Eduardo  RAMOS-Não  apoiado. 

O Sp  Garcia  Pirbs  — . • . sabe  perfeita- 
mente  que  a apprehensão  é uma  medida 
violenta;  ella não  se  pôde  I«rpetuar  e pa- 

ES, 

Sse  aresto,  o sequestro  e nao  temos  a 
apprehensão. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Mas  olhe  que 
V Ex.  é que  está  censuraudo  o 
da  Republica,  <jue  requereu  a apprehen 

gão  I / . , . 

O Sr  Bulcão  Vianna  — Nao  apoiado  r 

está  dizendo  que  a medida  é transitória. 

n Garcta  Pires  — Não  estou  censu- 
rando o procurador  da  RePu^lica’,®f1i0UpnX 
cXando  que  não  existe  essa  medida  como 

meio  judiciário . A apprebensao  como  a 

mitras  medidas  indicadas,  somente  é ado 
RtarlT  como  acto  preliminar,  preparatório, 

bricas  não  excede  de  30  dias. 

Decorrido  o praso  de  30  dias,  sem  que mada 
uecoiii  «amiflrido  um  dos  interessados. 

aUegandoa  pVop^tura,  dawçãoj 

rSad°a  dde  nef  um  effelto  a appreb?n|o 
de  suas  mercadorias  sendo  ellas  resu 

^ww^orddaaRe^ib*ica^oí>^eâaUpeti^.o^ 

SSSSSf.SS: 

fririo  V Ex.  comprehende  que  sao  duas 

Er  s bw»  v • 

arbitrio. 

O Sr.  Augusto  de  Freitas  - Esta  es- 
cripto  no  parecer  ? . 

O Sr  Garcia  Pires-  Está  eseripto 

.siV «VA £SZ 

“compSnde  V.  Ex.  que,  nessas  con- 
dicBes  o naiz  não  se  acha  sem  leis  gavan- 
tido?as  de  sul  té  e palavra,  nem  a magis- 
tratura se  «ncontra  tão  desapercebida. 
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0 primeiro  procurador  da  Republica,  não 
se  conformando  com  o despacho,  aggravou-se 
delle  para  o Supremo  Tribunal  Federal. 

Não  escapa  á perspicácia  dos  nobres  Depu- 
tados quão  inconveniente  é o debate  depen- 
dendo ainda  de  solução  do  Tribunal  a ques- 
tão levantada;  mas,  ainda  em  homenagem 
ao  nobre  Deputado,  direi  que  na  petição  de 
aggravo  apresentada  pelo  procurador  da 
Republica,  elle  pede  a reforma  do  despa- 
cho, simplesmente  num  ponto,  isto  é,  que 
se  inutilizem  as  marcas,  entregando-se  aos 
proprietários  os  vinhos. 

Ora,  tenho  eu  de  justificar  agora  a pre- 
ferencia dada  pelo  Juiz  Federal  á lei  de 
marcas  de  fabrica  e mostrar  á Casa  que 
quem  fez  essa  justificação  nao  fui  eu,  foi  o 
illustre  Deputado  pela  Bahia,  declarando  que 
discordava  da  opinião  do  Juiz  Federal. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — No  que  não  fiz 
offensa  ao  digno  juiz . 

O Sr.  Garcia  Pires — Não,  confiava  muito 
na  delicadeza  do  nobre  Deputado,  para  ter 
a certeza  de  que, em  tal  questão,  nem  ao  juiz 
federal,  nem  a nenhum  dos  outros  seus  col- 
legas,  quizesse  offender. 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Não  é só  delicadeza, 
ê apreço  pessoal. 

O Sr.  Garcia  Pires— Tinha  elle,  Sr.  Pre- 
sidente, de  despachar  sobre  a apprehensão. 

JOeveria  ou  não  continuar  a apprehensão  ? 
Não  havendo  processo  especial,  como  está 
declarado,  para  aquelle  caso,  o seu  dever 
era  cingir-se  ao  principio  geral,  saber,  quaes 
os  effeitos  da  apprehensão,  até  onde  se  pode- 
riam estender,  até  onde  ella  se  poderia 
manter,  e o principio  geral  estabelecido  em 
nossa  própria  legislação  aqui  está  consignado: 

« A apprehensão  e deposito  s&  teem  Ioga r como 
preliminar  de  acção  ou  no  correr  delia  ; fi- 
cando de  nenhum  effeito  si  não  for  tentada  no 
prazo  de  30  dias ,» 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Conheço  perfeita- 
mente . 

O Sr.  Garcia  Pires  — Sei  que  o nobre 
Deputado  conhece . 

O Sr.  Eduardo  Ramos — Isto  ê exactissime. 

G Sr.  Garcia  Pires— Pergunto, portanto, 
ao  nobre  Deputado : qual  a sua  discordância 
com  o juiz  da  2a  vara  ? 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Responderei  a 
V,  Ex. 

O Sr.  Garcia  Pires — O juiz  da  2a  vara 
entendia,  como  entendeu  o nobre  Deputado, 
que  era  antes  uma  questão  fiscal,  um  pro- 
cesso administrativo,  e,  sendo  uma  questão 
fiscal  e uma  processo  administrativo,  nada 
tinha  que  vêr  com  elles  o Poder  Judiciário. 


E sendo  aquelle  o seu  unico  acto,  o acto  de 
apprehensão,  elle  o nullificou,  mandando  sus- 
pendei-o. 

Em  relação  ao  segundo  ponto,  o relativo 
ás  relações  internacionaes,  permittam  o no- 
bre Deputado  e a Camara  que  eu  seja  um 
pouco  franco. 

A Convenção  de  1893,  a que  se  referiu  o 
nobre  Deputado,  foi  acceita  antes  como  me- 
dida protectora  da  nossa  industria  que  estava 
sendo  defraudada  pela  industria  estrangeira, 
u©  aqui.  entra  va  com  rotulos  em  portuguez, 
o que  como  medida  protectora  da  industria 
estrangeira,  que  devia  encontrar  em  suas 
autoridades  e preposfcos  a natural  protecção. 

Sabe  o nobre  Deputado  que  entrava  no 
nosso  mercado,  procedents  da  Allemanha  o 
brim  mineiro,  fazendo  concurrencia  com  a 
industria  nacional  e prejudicando-a;  que  os 
nossos  charutos  da  Bahia  eram  prejudicados 
por  igual  artificio. 

Parece  que  Portugal  deve  ter  meios  de  co- 
hibir  o abuso  em  questão,  sera  attritos,  que 
feliz  mente  não  se  deram  entre  o seu  repre- 
sentante e o nosso  governo,  sem  que  inter- 
venham as  nossas  autoridades  judiciarias  ou 
mesmos  administrativas. 

Os  vinhos  veem  de  Valência  e outros  pertos 
de  Hespanha  onde  Portugal  tem  represen- 
tantes consulares,  que  podem  prevenir  nes- 
ses portos  a exportação  dos  referidos  vinhos 
com  rotulo  falsificados;  não  nos  cabendo  a 
nós  aqui  essa  missão. 

O nosso  interesse  na  Alfandega  é que  o 
genero  seja  de  boa  qualidade,  que  pague  os 
impostos  devidos  á Nação;  quanto  á fiscaliza- 
ção compete  aos  paizesde  onde  veem  os 
vinhos. 

Demais,  o artigo  45  da  lei  @41  de  14  de 
novembro  de  1899,  que  diz  nao  ser  permetti- 
da  a importação  de  productos  fabricados  no 
exterior,  trazendo  em  todo  ou  em  parte  rotu- 
los em  língua  portugueza,  salvo  quando  im- 
portados de  Portugal  ou  quando  forem  ar- 
tefactos para  a fabricação,  acha-se  revoga- 
do por  disposição  do  orçamento  de  1900. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Não  apoiado. 
Orçamento  não  póde  revogar  lei  perma- 
nente. 

O Sr.  Garcia  Pires  — Não  estou  inda- 
gando si  póde  ou  não  póde  ; cito  o facto. 

Diz  o Orçamento  de  1900  : 

« Fica  substituida  a 2a  parte  do  art.  45 
da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1889, 
pela  seguinte^  «nos  rotulos  dos  escriptos  em 
todo  ou  em  parte  em  lingua  portugueza  de 
productos  fabricados  no  exterior  se  enun- 
ciará opaiz  da  procedência.» 

Por  conseguinte,  vê  o nobre  Deputado  que 
pela  lei  de  Orçamento  foi  permittido  que  se 


escrevessem  rotules  em  portuguez,  comtanto 

a&eo^o  dos  ^iohofÇpanhoes, 
Xo  nobre  Deputado  melhor  do  ~ 
porque  tem  mais  pratica  do  foro,  porq 
mais  illustrado . . . 

0 Sr.  Eduardo  Ramos  — Não  apoiado  , e 
bondade  de  V.  Ex. 


a Qn  íiiTirTi  Pires—  . . .sabe  que  não  se 

araras.” *?. »- 

Poder  Judteiario  em  uma  diiesta^lesta  q 
seria  uma  questão  da  alfand®f  A t^o 
como  muito  bem  fez  notar  o nobre  DePJ™1?; 

TÍO. 


responsabilidade  do  ilUwtwj  Procu ^rador  da 

ergaUdoseTdever, 

mostrando  excesso  de  zelo  pelos  interesses  do 

Estado  e nestas  condições  entendo  que  a Ca- 
Estaioen«-  matéria,  dei- 

mmm 

br  ar  ar  morüa1  dos  poderes,  base  essencial 

phera Te  U»  foi  traçada  constitucional- 
mTnen0ho  concluído.  (Muito  bem  ; muito  bem) ! 


Idiente . 




o Sr.  Eduardo  Ramos-  Peço 
a palavra. 

o Sr  Pi  esiAente-Não  posso  dar 
a palavra  ao  nobre  Deputado,  porque  ja  ha 
i outros  oradores  inscriptos  na  nora  do  expe 


O Sr. 


Pires  — Mas,  si  esta  ê a 


Ramos  - Obrigado  pelo 
de  dar  a minha  ar 


O Sr.  Garcia 
verdade  ? 

O Sr.  Eduardo 
apoio  que  V . Ex . 
gumentação. 

O Sr.  Garcia  Pires-E’  uma  questão  que 
não  tem  nada  com  o poder  judieiario  é um 
processo  inteirameute  admm.strativo  que 
. deve  ser  iniciado  na  occasiao  da  n p ç 
até  a entrega  do  producto.  _ 

ministrativo  e nao  judiciário. E umcam ® 

O que  quero  tornar  saliente,  e que  íiqu 

S'*No';icto  da  importação,  dizia  emôipue^ 
íipvfi  iniciar  o processo;  isto  é,  depois 

.apresentado  o manifesto  até  a e^rega  d 

producto,  decorre  tempo  bastante  paia  q 

alAsStgtoCshV  PrSéntc.  vejo  que  me 
assento  com  a satisfaçao  de  chegar  a u 
accôrdo  com  o nobre  Deputado. 

0 Sr.  Eduardo  Ramos— Completamente. 
0 Sr.  Garcia  Pires-S.  Ex.  declara-se 
satisfeito  com  a explicação  que  dou 

0 Sr.  Eduareo  Ramos  — Perfeitissima- 
mente. 

n Qp  ítarota  Pires- — •••  salvando  uao 
«6*a  responsabilidade  do  juiz  federal,  como  a 


Eduai-clo  Bamos  Então 
psdirei  a V.  Ex.  que  me  inscreva  para  uma 
explicação  pessoal 


I!Ss?áfl 1 

raafs  tarde  as  considerações  que  tenho  a fazei 
™breo  assumpto  que  constitue  o seu  objecto. 

ssrSKS.» 

que  outros  oradores  venham  occupar  a tn- 

llUyím  Mesa,  é lido,  apoiado  e sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a votaçao,  o se- 
guinte 


Go 


requerimento 

Requeiro  que  sejam  requisitadas  ao 
verno  as  seguintes  informa«' • j te  da 

re2  atlVqua°l  TSÍdo  verificado  no  mesmo 

6Xàa  das  sessões,  11  de  agosto  de  190-1. 
Ueredia  de  Sá. 
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O Sr.  Oliv  eira,  Figueiredo— 

Sr.  Presidente,  consulto  a V.  Ex.  si  posso 
ter.  pelo  menos,  meia  hora. . . 

0 Sr.  Presidente  — Y.  Ex.  tem  vinte 
minutos. 

Vozes  — E o quarto  de  hora  de  tolerância. 

O Sr.  Oliveira.  Figueiredo—.  . . porque, 
por  mais  que  queira  restringir  o meu  dis- 
curso, não  o poderia  proferir  em  menos 
tempo . 

Sr.  Presidente.  A alta  gravidade  dos  acon- 
tecimentos, que,  no  momento  aclual,  estão 
se  desenrolando  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro, 
com  séria  perturbação  de  sua  autonomia  e 
real  offensa  aos  seus  legitimos  interesses, 
affectam  de  tal  modo  e tão  directamente  os 
mais  Estados  da  União,  em  communhão  nas 
garantias  que  o nosso  pacto  fundamental  a 
todos  ellcs  distribuiu  irmãmente,  que  a ban- 
cada fluminense  nao  hesita  em  estabelecer 
uma  excepção  ao  seu  ininterrupto  program- 
ma  de  apoio  leal,  franco  e,  sobretudo,  des- 
interessado ao  Governo  Federal,  para  trazer 
ao  seio  da  Representação  Nacional,  aliás 
inadvertidamente,  pelo  orgão  do  unico  ob- 
scuro dos  seus  membros  ( Não  apoiados  ge- 
ro, es),  suas  lamentações  e pedir  para  ellas 
remedio  efficaz,  solicitando  das  bancadas 
irmãs  que  não  olvidem  a infallivel  sentença, 
que  a poesia  latina  vulgarizou  — hodie  mihi 
eras  tibi.  ( Muito  bem.) 

Ninguém  ignoraLSr.  Presidente,  e a depu- 
tação fluminense  nao  se  peja  de  lembral-o, 
porque  nao  humilha  a adversidade  im mere- 
cida, qual  era  a situação  economica  e finan- 
ceira do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  quando, 
para  a felicidade  dos  seus  destinos,  assumiu 
a presidência  delle  o eminente  cidadão,  o 
Sr,  Dr.  Nilo  Peçanha.  ( Muito  bem  ; muito 
bem . ) 

O primeiro  cuidado  do  illustre  presidente, 
ao  tomar  o timão  do  Estado,  foi  a restaura- 
ção das  finanças  deste,  já  pelas  mais  enér- 
gicas medidas,  no  sentido  do  cerceamento 
das  despezas  publicas,  ainda  que  com  grande 
sacrifício  dos  sentimentos  pessoaes  de  quem 
as  delineára,  já  pelo  aproveitamento  de 
novas  fontes  de  ronda  para  fazer  face 
áquellas . 

Programma,  tão  atiladamente  planejado 
quão  firmemente  executado,  não  podia  deixar 
de  ser  acolhido  pelos  fluminenses  com  en- 
thusiasmo  igual  aos  applausos  que  alcançou 
de  todos  os  interessados  na  prosperidade 
da  Patria  e nos  créditos  do  regimen  poiitico 
que  ella  elegeu.  ( Muito  bem.) 

O Sr.  Soares  dos  Santos— E’ um  brilhante 
exemplo. 

O Sr.  Domingos  Guimarães— E’  um  bene- 
merito. 


O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — Entre- 
tanto, com  magua,  confessamos  nós  os  repre- 
sentantes do  Estado,  a animação,  que  des- 
pertou o noviciado  de  uma  administração 
que  por  tal  fórma  se  revelava  previdente, 
laboriosa  e energica,  não  encontrou  écho  em 
algumas  das  altas  regiões  do  Poder  Central, 
como  parecem  provar  reiterados  actos  de 
manifesta  hostilidade  ao  digno  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha. 

Na  alliidnla  preoccupação  deaugmentara 
receita  do  Estado,  não  podia  escapar  á saga- 
cidade de  S.  Ex.  o aproveitamento  tributá- 
rio do  um  producto  natural,  de  recente  com-- 
mercio,  de  facil  exploração  e ainda  mais- 
facil  transporte . 

Refiro-me  ás  areias  monaziticas,  que  exis- 
tem em  grande  quantidade,  não  só  no  littoral. 
do  Estado,  como  nas  margens  de  seus  rios. 

Resolveu  o preclaro  administrador  tribu- 
tar as  que  fossem  exportadas  pelos  proprie- 
tários dos  terrenos,  em  que  ellas  existem,  e 
concede,  mediante  vantagens  pecuniárias,  a 
exploração  das  jazidas  em  territórios  do  Es- 
tado a particulares,  fazendo  logo  uma  dessas 
concessões  ao  Dr.  Trajano  de  Miranda, 

Semelhante  medida,  que  nada  podia  conter 
de  offensivo  aos  interesses  da  União,  foi  mal 
recebida  pelo  honrado  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda, contra  cujas  deliberações  a depu- 
tação fluminense  se  limita  a articular  justas 
queixas. 

0 Sr.  JBarjbosa  Lima — Aliás,  no  caso,  o 
responsável  nao  é o Ministro  da  Fazenda,  é 
o Presidente  da  Republica,  de  accordo  com 
o nosso  regimen, 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — Entendeu  o 
Sr  . Ministro  que  á União  cabia  não  só  a pro- 
priedade das  areias  monaziticas  dos  terrenos, 
de  que  pretende  o dominio,  como  ainda  o 
monopolio  da  exploração  de  todo  esse  mi- 
nério, existente  no  vasto  território  da  Nação. 
De  outro  modo,  não  se  comprehendem  as 
generalisadas  medidas,  de  que  tem  S.  Ex.  se 
servido  para  impedira  exportação  das  areias 
qualquer  que  seja  a sua  procedência. 

Senhores,  si  é ao  monopolio  que  o nobre 
Ministro  visa,  este  não  se  legitima  polos 
preceitos  da  Constituição  Federal  sobre  a 
especie,  nem  tão  pouco  pelos  principios  do 
direito  privado. 

A Constituição  dispõe  que  aos  Estados  per- 
tencem as  minas  existentes  nos  territórios 
do  dominio  delles,  assim  como  aos  proprie- 
tários particulares  de  terrenos  as  que  nestes 
se  encontram. 

Em  face  de  taes  preceitos,  não  ha  como 
attribuir  o monopolio  das  areias  á União. 
{Apoiados .) 

Dadas  estas  explicações  preliminares,  passe 
a referir  o que  tem  occorrido  a tal  respeito. 


ANNAES  DA  CAMARA 


entre  o Sr.  Ministro  eo  Sr.  presidente  do 

Sr “irS 

s:ríLr»r»ssr2£=*« 

mas  compromettendo-se  a pi  estar  os  a\isos 
reclamados. 

Nesse  offieio,  terminava  S.  Ex.  com  esta 

Z zv  Je re"abUidade  se  sacrifleas-e  os 
interesses  fundamentaes  do  Estado  do  Rio 
ontfts  rlft  nra  verecU 


^^a^eiro1  antes  deA um "veredictum  solemne, 
pronunciado^elos^r^ 

Sela  ff uarda da  Constituição  e das  leis.  u 
?Õngrgesso  Federal  e o Poder  Judiciário». 

Não  era  nor  certo  um  compromisso,  esta. 
nobre  linha  de  conducta,  que  a si  ra63™0  „se 
havia  traçado  o illustre 
tado,  mas  ohserval-a  era  | tem  ado  s pr 

SÍ“SÍ 

ar  Ministro  da  Fazenda  a partida  ae  o 
saccas  com  ellas  afim  de  serem  exportadas 

P%PTntaUrVtozeêrmos  uma  solucção 

sua  illuátrada  Commissao  de  Con^ituiçao, 

Legislação  e Justiça  emittisse  Parec®r 
a competência  do  domínio  da  üniao  ou 
Estados  nos  terrenos  de  marinhas  em  g 

nMédt%r°ese“Ve!aVCommissão  não  se  pro- 
nunciou i “ Zpèito  deste  momentoso  as- 

SUQuanto  ao  Poder  Judiciário,  pende  ainda, 

tXtiio  de' 1SE§S?«&  entre  o 
Estado  do  Espirito  Santo  e a Umao. 

o Sr.  Julio  dos  Santos— Que  não > resoí 
verá  o caso,  pois  apenas  trata  da  quesiao 
em  especie.  . 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo— Neste  m 

terregno,  a attitude  do  Sr.  preside  t 


Estado  do  Rio  tem  sido  a mais  digna  possí- 
vel (Apoiados),  a de  calma  expectativa. 

A concessão  ao  Sr.  Dr.  Trajano  de  Medei- 
ros foi,  como  já  flz  vêr,  anteriora  14  de  maw, 
data  do  primeiro  aviso  do  Sr.  Ministro  aa 
Fazenda,  e era  para  exploração  das  areias 
na  margem  do  rio  Itabapoana,  que  nao • e 
nave4vel,  e em  localidade,  onde  nao  chega 
a influencia  das  marés,  sendo,  portanto, , em 
terreno  que  incontestavelmente  nao  pode 
pertencer  á União. 

O Sr.  Julio  dos  Santos  — A duas  ou  tres 
léguas  distantes. 

O Sr,  Oliveira  Figueiredo— Nestas  con- 
dições como  explicar  que  o Sr.  Ministro  da 
Fizenda  enviasse  um  funccionario  do  seu  mi- 
nistério o Sr*  Dr.  Christino  do  Valle,  digno 
zelador  dos  proprios  nacionaes,  á localidade, 
para  estudar  os  meios  de  impedir  a explora- 

ção  das  aieias^aiie  de  Volta  da  sua  excur- 
são apresentou  relatorio  da  sua  inspecçao 
b talvez  o concluiu  propondo  medidas  que 
não  Dodemos  apreciar  e commentar,  pois  que 
nm  q° outras  são  conservados  em  segredo. 

E aproposito  da  alludida  excursão  e como 
nesposta  a publicações  na  imprensa  diaria  da 
hoje,  com  o cunho  offlcial,  nas  ^aes  se  *sse- 
S eme  o Sr.  Dr.  Christino  do  Valle  foi 
ameaçado  e soffreu  desacatos  por  occasiao  do 
desempenho  da  sua  commissão,  que  serne- 
mantes  factos  absolutamente  nao  se yderam. 
(Awoiados  da  lançada  do  Rio  de  JaneiiO.) 
EUe  foi  cercado,  durante  a sua  excursa  , 
He  todas  as  garantias  que  o elemento  offl- 
fal  do  Estado  podia  offerecer,  e tao  se- 
cmro  se  achou  que,  ao  chegar  ao  ponto 
de  embarque,  enviou  ao  Sr.  Dr.  chefe  de 
DOlicia  do  Estado  um  telegramma  de  agra- 
decimento, no  qual  declarou  dispensar  as 
nraeas  aue  foram  postas  á saa  disposição, 
ps  considerar  em  completa  segurança. 
Já  antes  o delegado  de  policia  de  S.  Joao  da 
havia  telegraphado  ao  br.  Dr.  cneie 

dfnoliS  tranquillifandoo  atai  respeito,  o 
queP  entretanto,  não  impediu  que  esta  zelosa 
e digna  autoridade  providenciasse  no  sentido 

Hb  ser  aberto  rigoroso  inquérito  pai  a se  ve 
rffiear  si  houve  qualquer  offensa  a pessoa 

d°ASssimIsendÒ!eAão  podiam  das  occurrencias 
de'  Sm  do  Sr.  Dr.  Valle  resultar  appre- 
bnnsões  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  re- 
clamassem as  medidas  violentas  de  que  acaba 

de  Lançar  mao.  Valle.  o 

Depois  do  regresso  do  Sr.  Dr.  Vauo, 

«a-  \iinistro  requisitou  do  Si . Minis» w 

d*'  Ttl 
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mittida  a sahida  antes  de  se  verificar  si  con 
tinham  carregamento  de  areias  monazi- 
ticas. 

Senhores.  Eu  sei  que  a legislação  fiscal 
concede  ás  repartições  arrecadadoras  de  im- 
postos grandes  meios  de  vigilância  contra  os 
lefraudadores  destas  ; mas  não  me  parece 
curial  o meio  extremo  de  permanente  visita 
a navios  pela  simples  possibilidade  de  pro 
posito  de  contrabando.  Não  escapará  á Ca- 
mara  o que  ha  de  vexatorio  para  o commer- 
cio  neste  systema,  verdadeiro  regimen  de 
suspeições,  só  proprio  de  épocas  anormaes. 

E com  que  direito  o Sr.  Ministro  poderia 
impedir  o despacho  de  areias  monaziticas 
colhidas  em  terrenos  do  dominio  privado  ? 


O Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — Não  ha- 
via contrabando. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo — Depois  desta 
singular  e extraordinária  medida,  o Sr.  Mi- 
nistro determinou  á inspectoria  da  Alfân- 
dega que  nao  permittisse  o despacho  de  ex- 
portação dos  cinco  saccos  de  areias  monazi- 
ficas,  a que  se  referia  a communicação  que 
recebera  do  Sr,  presidente  do  Estado  do 
Rio. 

Dessa  prohibição,  que  feria  os  direitos  do 
concessionário,  resultou  recorrer  este  á pro- 
tecção do  Dr.  Io  juiz  seccional  desta  capital, 
afim  de  ser  mantido  no  gozo  de  sua  con- 
cessão. 

O Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  não 
tinha  meios  de  intervir  para  que  ã manuten- 
ção fosse  concedida_ou  negada.  Respeitador 
do  direito  alheio,  não  se  poderia  prestar  a 
usar  de  sua  autoridade  para  dissuadir  o con- 
cessionário de  procurar  a protecção  da  jus- 
tiça. 

. ^ fiue  oceorreu  a tal  respeito  lhe  é offi- 
cialmente^  estranho.  A questão  está  sub 
judice , e só  na  tela  judiciaria  póde  ser  tra- 
tada. 

Ao  chefe  do  Poder  Executivo  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  é que  não  cabe  a minima 
responsabilidade  pelo  acto  legitimo  do  con- 
cessionário do  Estado,  que  nenhuma  depen- 
clencia  tem  deste,  salvo  as  relativas  aos 
compromissos  do  seu  contracto.  . 

O mandado  de  manutenção  foi  concedido  no 
dia  4 do  corrente.  No  dia  9,  surge  outro, 
requerido  em  nome  da  União  pelo  procura- 
dor seccional  do  Estado  do  Rio  ao  seu  juiz 
para  que  ella  fosse  mantida  no  dominio  das 
terras  marginaes  do  rio  Itabopoana,  não 
navegavel. 

Este  segundo  mandado  é exhibido  no  dia  9, 
uias  traz  a data  de  3 do  corrente,  isto  é,  a do 
uia  anterior  ao  do  mandado  concedido  ao  Dr. 
TiSní0’  tratando-se  de  matéria  de  natureza 
edaod0,°  profundo  segredo  em  juizo 
ate  o dia  9 da  sua  concessão  no  dia  3,  ha 


muitos  que  acreditem  em  uma  antedata.  Re- 
pugna-me acompanhal-os  nesta  supposição, 
si  bem  reconheça  que  as  circumstancias  in- 
d içadas  são  de  ordem  a originar  suspeitas. 

O Sr.  Cruvello  Cavalcanti— E’  natural 
o raciocinio. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo — Ainda  mais 
Sr.  Presidente, chego  ao  ponto  culminantede, 
nossas  reclamações. 

Os  offlciaes  do  Juizo  Seccional  do  Estado 
doRio  seguiram  paj-a  a sua  diligencia  na  loca- 
dade  da  extracção  das  areias  acompa- 
nhados de  uma  força  de  20  praças,  tiradas 
do  o8°  batalhão  de  infantaria  do  exercito,  e 
o Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro4 
que  não  tem  poupado  suas  manifestações  de 
adhesoes  e acatamento  ao  Poder  Execu- 
tiuo  Federal,  não  teve  o minimo  aviso  da 
mvasao  dessa  força  no  Estado  a que  preside! 
Nem  a bancada  fluminense,  que  tão  solida- 
ria se  tem  mostrado  com  o Governo  Fe- 
deral,  mereceu  a honra  de  alguma  commu- 
niçao,  a tal  respeito,  e isso  quando  nem  si- 
quer  o sigillo  se  impunha  para  a eflicacia  da 
diligencia,  pois  que  os  processos  de  manu- 
tenção de  posse  sao  feitos  com  toda  a publi- 
cidade e até  com  citação  da  parte  adversa. 
Nao  se  tratava,  portanto,  de  um  caso  em 
que  o segredo  fosse  ao,  menos,  util  para  não 
se  frustrar  a medida. 

O Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  soube 
que  o território  sob  sua  jurisdicção  politica 
e administrativa  estava  invadido  por  força 
militar  federal  em  serviço  local  quando,  de 
volta  de  uma  excursão  a Campos,  a encon- 
trou na  estação  da  cidade  de  Macahé. 

O Sr.  Galvão  Baptista  — E’  verdade,  a 
encontrou  em  Macahé.  (Apoiados.) 

E para  cumulo,  o Sr.  Dr.  juiz  seccional  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  segundo  me  refe- 
rem pessoas  dignas  de  credito,  assegura  que 
a nenhuma  autoridade  requisitou  auxilio  do 
íorça  armada.  (Sensação.) 

O Sr.  Barbosa  Lima— Isto  é muito  grave. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo — Entretanto, 
o aru.  60  § 2o  da  Constituição  Federal  pre- 
screve: «As  sentenças  e ordens  da  magistru- 
tura  federal  são  executadas  por  offlciaes 
judiciários  da  União,  aos  quaes  a policia 
local  é obrigada  a prestar  auxilio  quando 
invocada.»  _ H 

A C amara  não  deve  perder  de  vista  que  se 
trata  de  um  mandado  de  manutenção  de 
posse  a favor  da  União  e contra  um  cidadão, 
o Dr.  Trajano  de  Medeiros. 

. frôflU  a quem  deviam  recorrer  os  ofli- 
ciaes  do  juiso  federal,  no  caso  de  precisarem 
de  mao  forte  para  o desempenho  de  suas 
íuncçoes  ? A’  policia  local  (apoiados  nume- 
rosos). Si  esta  recusasse  o seu  auxilio,  então, 
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3SeítL^» 

tempo  da  benevola  attonçao  da  Camara. 

(Tas“!aferSo) requerimento,  que  meus  col- 
legas  do  bancada  e eu  offerecemos  a consi  e 
ração  daCamara.  Esperamos  . lu/  e“a’^°r 
vando-o,  dê-nos  o único . ®?se,J  te  iri®eijZ 

de  que  lado  esta  amju»t,ça  neste  «te^ 

pecunTario  não^  valia  a minima  das  difficul- 
dades  que  tem  originado. 

« Requeremos °qu'e  se  reduisitemd^Go- 
verno  Federal,  por  intermédio  do  Sr.  Mmis 

Rio  de  Joneiro,  situado  a margem 
Ita2ba.PSso?a  intervenção  tenha  tido  por  fim. 

mÊÊ0mmmè 

nunciado  por  seu  orgao  comP®te^.  . tro  da  Constituição  Federal. >> 

Sr.  Presidente,  a malevoleJí^resentante  quisitou. 

3SSO  Estado  e s®"  tsur^os  boatos,  Saia  das  sessões,  11  de  a.g°sto  de  !904 

rããi Hhz  es 

S5ÊS»  de  repeiur  a invasão  da  | M «>udo  apoMo 

Braz,  o seguinte 


SU,  UCW  

sí^n^"Mrss:- 

ÍaAPdeemora  de  alguns  dias,  gastos  com  estas 

SlS^SÕ 

maré,  não  é do  como  é 

Levo  mais  lon^e.  dpgseP  dominio  nem  I 
sabido:  nao  consider  . ^ g ivias  quanto 

SSS»tt?g33£d 

ssMs  «jgfe  ssa&ni 
rvsES!** 

appellação  perante  o Supiemn  Estado 

deral  no  já  mencionado  litígio  enxie  u 
do  Espirito  Santo  e a Umao,  que  S.  Ex.  re 

Trss«£«»=^ 

rigir  um  equivoco,  J>m  Jjue  inc0 
Aut.  nas  suas  allegaçoes  finaes. 
r\n  +AYiTionr>(j  fie  TYiariolia  nao 


5Oh  -feodd&0  administrador  não  se  arreda 
a séde  do  seu  governo,  exclusivamente  pre 
ccupado  cornas  altos  interesses,  que  lhe 

^Governo  Federal  delle _não  tom  * ^^s 
linão  o mais  leal  apoio  dentro  d m 


REQUERIMENTO 


SrsBfifôg  Hl  «pasa^Sr858 

ieza, 


ra  destes  já  nao  seria  aauesau,  1*.  ^al  ~ fo-ça 

Tdõputação fluminense,  na 
didariedade  com  o nobre  chefe  do 
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do  Janeiro,  situado  á margem  do  rio  ltaba- 
poana  ? 

2a,  caso  tal  intervenção  tenha  tido  por 
fim  proteger  a execução  de  um  mandado  de 
manutenção  de  posse  sobre  o referido  terri- 
tório, expedido  em  proveito  da  União  e a 
requerimento  do  procurador  seccional  pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Estado,  si  houve 
prévíamente  a invocação  do  auxilio  da  poli- 
cia local,  como  prescreve  o art.  6o,  § 2o,  d& 
Constituição  Federal. 

E mais  requeremos: 

A remessa  a esta  Camara  de  uma  cópia 
exacta  dos  termos  da  requisição  da  força 
federal  feita  pelo  juiz  seccional  para  a effi- 
cacia  do  seu  alludido  mandado,  ou  por  quem 
a requisitou . 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1904.— 
Oliveira  Figueiredo  .-Pereira  Lima.—Galvâo 
Bap  lista.  — Carlos  Teixeira  Brandão .—Julio 
Santos.-- Maurício  de  Abreu.—  Henrique  Bor- 
9es • Tidelis  Alves  ,—Cruvello  Cavalcanti. 

O Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça—Peço  a palavra. 

O Sr.  r> residente— Fica  adiada  a 
discussão  pela  hora  e com  a palavra  o 
Sr.  Wanderley  de  Mendonça. 

Está  finda  a hora  do  expediente. 

O SSi* . Eduardo  Ramos — Peço  a 
palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O Sr.  S^resxdeinte — Dando  a pa- 
lavra ao  nobre  Deputado  para  uma  expli- 
cação pessoal,  peço  a S.  Ex.  que  resuma  o 
mais  possivel  as  suas  observações,  visto  ha- 
ver numero  na  Casa  para  as  votações. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  (para 
■uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente, 
V.  Ex.  acaba  de  advertir-me  que  o tempo  é 
escasso  para  uma  explicação  pessoal  com 
toda  a liberdade  das  explanações  que  el.Ja 
pode  ter  e que  me  trazem  á tribuna. 

Quero  deixar  provado  á Camara  dos  Depu- 
tados que  éra  o meu  mais  ardente  desejo 
responder  immediatamente  ao  meu  digno 
amigo,  leader  desta  Casa  e ao  não  menos 
distincto  amigo  e conterrâneo  Sr.  Garcia 
Pires . 

Para  fazel-o,  porém,  desejo  que  V.  Ex 
informe  si  ha  numero  na  Casa  para  se  pro- 
ceder ás  votações. 

O Sr.  Presidente— Ha  numero. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Si  ha  numero, 
não  quero  interromper  a votação  de  uma 
matéria,  cujo  anlamento  já  está  excessiva- 
mente retardado,  e,  por  isso,  peço  a V.  Ex. 

V ol.  IV 


que  me  inscreva  para  fallar  amanhã.  E,  ao 
mesmo  tempo,  dirigindo-me  aos  meus  dous 
illustres  contradictores  peço  desculpa  de  não 
ter  satisfeito  e meu  desejo  dc  lhes  responder 
immediatamente,  corno  merece  a alta  estima 
que  consagro  a SS.  EEx.  Ficará  a resposta 
para  amanhã.  (Muito  bem , muito  bem.) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Julio  de  Mello, 
Anthero  Botelho,  Sá  Peixoto,  Hosanuah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio 
do  Brazil,  José  Eusebio,  Christino  Cruz,  Be- 
zsrril  Fontenelle,  Virgilio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Paula  e Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  José  Marcellino,  Bricio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Oliveira  Valladão, Tosta, 
Felix  Gaspar,  Satyro  Dias,  * Moreira  Gomes, 
José  Monjardim,  Nelson  de  Vasconcellos, 
Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Estevão  Lobo,  Gastão  da 
Cunha,  Astolplm  Dutra,  Calogeras,  Nogueira, 
Galeao  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bene- 
dicto  de  Souza  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Rivadavia  Correia  e Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim,  Antonio  Bastos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymnndo 
Arthur,  João  Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Esmeraldino 
Bandeira,  Arthur  Orlando, Epaminondas  Gra- 
cindo,  Felisbello  Freire,  Neiva,  Leovigildo 
Filgueiras,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Correia  Dutra,  Irineu  Machado,  João 
Baptista,  Belisario  do  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Francisco  Vei- 
ga, Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
Joao  Luiz,  Ribeiro  Junqueiro,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardino,  João 
Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Bernardes  de 
Faria,  Antonio  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Ldndolpho  Caetano,  Rodolpho  Pa  xão,  Padua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Eloy 
Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro, 
James  Darcy  e Cassiano  do  Nascimento. 

E sem  causa  os  Srs. : Teixeira  de  Sá,  Affon- 
so  Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueire- 
do, Gahlino  Loreto,  Azevedo  de  Vasconcellos, 
Erico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Paulino  de 
Souza,  Carneiro  de  Rezende,  Lamounier  Go- 
dofredo,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barro- 
so, Carvalho  Britto,  Olyntho  Ribeiro,  Camil- 
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lo  Prates,  Amaral  Cesar,  Leito  de  Souza, 
Francisco  Malta, Domingos  Mascarenhas, Ger- 
mano Hasslocher,  Alfredo  Varela,  D.o0o  Fo 
tuna  e Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O Sr*.  Presiden te—1 Tendo  ficado 
empatada  na  sesião  de  honJem  a jotaçao^da 
emenda  n.  15,  vou,  na  formado  art.  lo^ao 
aetual  Regimento,  submetter  á nova  discus- 
são a referida  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
Bulhões  Marcial,  que  é a segumte: 

Onde  diz: 

As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado  ao  juizo  das  Commissoes ... 

Accrescsnte-se  : só  serão  acceitas  quando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secfco  elei- 
toral, especificando-se  as  que  devem  ser 
apresentadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
razões  e o numero  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos. 

Está  em  discussão. 

O Sr.  Bulhões  Marcial  - Sr. 

Presidente,  por  motivo  de  moléstia  em 
pessoa  de  minha  familia,  ^igado  a 
retirar-me  precipitadamente  hontem, 
sorte  que  não  pude  assistir  a votaçao  da 
Imenda  quetive  a honra  de  apresentar  a 
consideração  da  Camara. 


Lamento  duplamente  esi>e  facto,  nao  .0 
pelo  motivo  que  deu  logar  a minha  reti- 
rada como  porque,  com  a minha  presença, 
teria  tido  exito  a emenda  que  tLve  a honra 

d^Refereese  esta  emenda  ao  mesmo  assumpto 
de  que  tratava  a emenda  apresentada  pelo 
illustre  Sr.  Deputado  Oliveira  Valladao, 
originadas  ambas  pelo  mesmo  facto, ^ao  e, 
os  successos  que  se  deram  por  0C^.siaíJ  4^ 
reconhecimento  dos  Deputados  do  Districto 
Federal,  a emenda  do  Sr.  Oliveira  Valladao, 
oue  foi  membro  da  Commissão  de  Inquérito, 
e que  pode,  de  perto,  apreciar  ^ todos  os 
factos  passados  por  essa  occasiao  e cuja 
reproducção  era  necessário  evitar . 

A emenda  do  Sr.  Oliveira  Valladao  abso- 
lutamente  não  evita  a 

factos;  ella  exige  apenas  que  os  Deputados 
assistam  ás  reuniões  das  Commissoes  que 
fundamentem  seu  voto  pelo  resultado  que 
houverem  colhido  de  seus  estudos,  ao  passo 
que  a emenda  que  eu  tive  a honra  de  apre- 
sentar á Camara,  declarava,  discriminava, 
determinava  as  condições  em  que  essas 
emendas  devem  ser  apresentadas,  evitando 
assim  que  sophismas  se  dessem  e a repro- 
ducção  de  emendas  semelhantes  as  apreen- 
didas por  aquella  occasião. 


O Sr.  Alencar  GuimaRães—A  Commissão • 
de  Policia  não  ropugna  a accei taçao , d< e=ta 
emenda  ; refundidas  as  duas  a q«e  foi 
acceita  satisfará  a todos.  A Gonmmss 
de  Policia  só  deseja  apresentar  a Camara 
um  projecto  que  satisfaça  a todas  as  aspi- 

ra0  Sr.  Bulhões  Marcial— E’  exactamente- 
o que  procuro  com  a minha  emenda, 
além  disso,  não  é mais  do  que  o comple- 
mento da  reforma  eleitoral  votada  por  esta 
rimara.  Si  a Camara  quor  fazer  uma  lei  de 
verdafe,  deve  aceeitar  a minha  emenda;, 
nrecisamos  mostrar  ao  povo  que  a morali- 
dade exigida  lá  fóra  nas  urnas,  é também  re- 
meitada  aqui. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Ja  declaiei 
mm  a Commissão  de  Policia  se  conforma  com.- 
esta  emenda  ; refundindo  as  duas,  o projecto  • 
attenderá  aos  mais  exigentes. 

O Sr.  Bulhões  MARCiAL-Neste  caso,  nao 
ha  mais  necessidade  de  continuar  na  funda- 
meutacão  da  minha  emenda,  e agradeço  ao 
honrado  1»  Secretario  a sua  declaraçao. 

( Muito  bem.  ) 

O Sr  Thomaz  Cavalcanti  {PeU  ordem)- 
Sr  Presidente,  autorisado  pelo  Regimento 
eu  vinha  discutir  o assumpto;  mas,  a vista  da 
^Hracão  do  illustre  Sr.  Io  Secretario,  e do 
assentimento  geral  da  Camara^  de^o  de  jus- 
tificar a emenda,  esperando  que  ella  seja 
armrovada.  ( Muito  bcvyi.  ) , 

^Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  e encei- 
rada  a discussão  e adiada  a votaçao. 

E’  annunciada  a votação  do  parecer  n .17, 
de  1904,  approvando  as  eleições  realizadas _no 
dia  3 de  iulho  do  corrente  anno,  no  Estado- 
de  Santa  JCathariua,  e reconhecendo  Depu- 
tado pelo  mesmo  Estado  o Dr.  Luiz  Antom 

Ferreira  Gualberto.  . . qt<iq  n 

Em  seniida  são  successivamente  postas  a 
votos  e approvadas  as  seguintes  conclusões 

^°«^l»Veque  Vejam^°approvadas  as  eleições 
realizadas  no  dia  3 do  julho  do  corrente  anuo 

no  Estado  de  Santa  Catharina,  «íomorin 
2°  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  o Dr.  Luiz  Antonio  Ferreira  Gual- 
berto . » 


o Sr*  Presidente  — Proclamo 
Deputado  pelo  Estado  do  Santa  Caftarma  o 
Sr  Dr.  Luiz  Antonio  Ferreira  Gualberto 

Posto  a votos,  é a^proyado  o segumte  ie- 

querimeuto  do  Sr.  Horedia  de  Sa,  oferecido 
áa  sessão  de  hoje,  cujo  *eor  é ° ;egu mte. 
«Requeiro  que  sejam  requisitada,  do  go 

verno  as  seguintes  informações: 

1 o Qual  a renda  bruta  proveniente  da  co- 
brànça  do  ponnas  de  agua  e de  hydrometros- 
relativa  ao  exercício  de  1903  ? 
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-2.°  Qual  o saldo  verificado  no  mesmo 
exercício?» 

E’  annunciada  a continuação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  35  A, 
deste  anno,  em  3a  discussão,  que  reforma  o 
Regimento  Interno  da  Camara  dos  Depu 
tados  (3a  discussão). 

Em  seguida  é posta  a votos  a seguinte 
emendado  Sr.  Bulhões  Marcial,  sobn.  15, 
cuja  votaçao  ficou  empatada  na  sessão  de 
hontem. 


«Onde  diz : 

As  emendas  apresentadas  por  qualquer 
Deputado  ao  juizo  das  Commissões. . . 

Accrescente-se:  só  serão  acceitas  quando 
justificadas  pelo  exame  de  cada  secção  elei 
toral,  especificando-se  as  que  devem  sei 
apresentadas  ou  rejeitadas,  as  respectivas 
razoes  e o numero  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos.» 

E’  annunciada  a votação  por  partes  da  se 
guinte  emenda  dos  Srs.  Barboza  Lima  e 
outros,  sob  n.  32. 

Accrescente-se  : 

«Art.  A’  Commissão  de  Tomada  de  Contas 
incumbe  : 

1. °  Dar  parecer  sobre  o balanço  definitivo 
década  exercício  financeiro  e formular,  jus- 
tíficando-o,  o projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercício  e fixando  definitiva- 
mente tanto  a receita  como  a.despeza  a elle 
pertencentes. 

2. °  Requisitar  do  Governo  esse  balanço 
até  30  dias,  depois  de  installado  o Congresso 
Nacional,  si  nao  Jhe  houver  sido  enviado 
conjunctamente  com  o relatorio  do  Tribunal 
de  Contas. 

3. °  Dar  parecer  e propor  á Camara  a ap- 
provação  dos  actos  do  Governo,  submettidos 
ao  Tribunal  de  Contas,  registrados  sob  pro- 
testo. (Lei  392,  de  8 de  outubro  de  1896. 
art.  2o,  § 3o,  Leis  de  4 de  outubro  de  1831, 
31  de  outubro  de  1835,  8 de  outubro  de 
1828,  18  de  outubro  de  1843,  27  de  setem- 
bro de  1860  e Constituição,  arts.  34,  § 1°, 
89  e 83).» 

Em  seguidx  é posta  a votos  e appr ovada  a 
seguinte  primeira  parte  da  referida  emenda 
sob  n.  32.  » 

Accrescente-se  : 

»Art . A’ Commissão  de  Tomada  de  Contas 
incumbe  : 

l.°  Dar  parecer  sobre  o balanço  definitivo 
de  caria  exercício  financeiro  e formular,  jus- 
tificando-o, o projecto  de  lei  approvando  as 
contas  desse  exercício  e fixando  definitiva- 
mente tanto  a receita  como  a despeza  a elle 
pertencentes.  » 


O Sr.  Fresiclente  — Quanto  á se- 
gunda parte,  o Sr.  Deputado  Barbosa  Lima 
pediu  hontem  votação  nominal. 

Considero  prejudicado  o requerimento  do 
Sr.  Barbosa  Lima.  {Pausa.) 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
referida  segunda  parte  da  emenia  sob  n . 32. 

O Si-.  Barbosa  Lima  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  32  Srs.  Deputados  e 
contra  62,  total  94. 

O Si-,  I*i*esiclente  — Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ro- 
gerio  de  Miranla,  José  Euzebio,  João  Lopes 
Eduardo  Studart,  Mello  Mattos,  Erico  Coelho 
e Homem  de  Carvalho. 

. ° Sr  Rresicleiite-Responderam  á 
chamada  113  Srs.  Deputados. 

Ha  numero  para  se  proseguir  nas  vota- 
ções . 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Fonseca  e Silva 
Moreira  Alves,  Castro  Rebello,  Juvenal  Mul- 
ler  e Victorino  Monteiro. 

Posta  de  novo  a votos,  é rejeitada  a refe- 
rida segunda  parte  da  emenda  sob  n.  32. 

Em  seguida  ô posta  a votos  e approvada  a 
seguinte  3a  parte  da  referida  emenda  sob 

« 3.°  Dar  parecer  e propor  á Camara  a 
approvaçao  dos  actos  do  Governo,  submet- 
tidoã  ao  Tribunal  de  Contas,  registrados  sob 
protesto.  (Lei  n.  392,  de  8 de  outubro  de  1896, 
art.  2o,  § 3o,  Leis  de  4 de  outubro  de  1831, 
31  de  outubro  de  1835,  8 de  outubro  de  1828, 
18  de  outubro  de  1843,  27  de  setembro  de 
1860  e Constituição  arts.  34,  § 1°,  89  e 83)  ». 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
da sob  n.  33,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 

« Art.  53.  As  Commissões  de  Tomadas  de 
Contas,  de  Orçamento,  de  Constituição  e Le- 
gislação e Petições  e Pensões  serão  de  nove 
membros  cada  uma;  as  de  Justiça  e Poderes 
de  Diplomacia  e Tratados,  de  Marinha  e 
Guerra,  de  Fazenda  e Concessões,  de  Indus- 
tria e Obras  Publicas,  de  Instrucção  Publica, 
de  Saude  Publica,  de  Agricultura  e Colo- 
nização e de  Tarifas  serão  de  sete  membros, 
e a de  Redacção  de  tres  » , 

O Sr . Alencar  Guimarãos 

{pela  ordem) — Sr.  Presidente,  a emenda  n.  33 
não  tinha  nenhum  parecer  da  Commissão  de 
Policia  porque  estava  dependente  o seu  pro- 
nunciamento da  acceitação  por  parte  da  Ca- 
mara da  emenda  n.  30.  Approvada  a eraen- 
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aa  n.  30  impõe-se  a approvação  da  emenda 
n 33,  "bem  como  da  emenda  n.  o4  do  p 

Í0  Em  se|uida°é  approvada  a referida  emen- 

daES’°igMlmente  approvada  a seguinte  emen- 
„„rn  34  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  . 

!|^r  k emenda  ao  art  49  modifl^ 

tl^ostaa°votos°énrejeteda  Remenda  sob  n. 

3°São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes ; emendas  • . 

^ Qnh  n 36  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  . 

«íri  73  No  final  do  primeiro  período 
acc-escente-se:  e propor  emendas,  as  quaes 
pSderlo  fundamentar  por  escripto  ou  verbal- 

mQuando  as  Commissões  não  adoptarem  as 
emendas  propostas,  serão 
xadasao  parecer  para  serem  tomadas  em 

consideração  pela  pvpire* 

onKri  37  do  Sr.  Felisbello  freire. 

« Supprimam-se  as  seguintes  palavras  do 

^ Obtendo  préviamente  permissão  do  pre- 
sidente da  respectiva  Commissao;  e substi- 
tui odo-se  nelas  seguintes:  obtendo  previa- 
mente  permissão  da  própria  Commissao,  que 
T*í«jnlverá  por  maioria  de  voios.»  . , 

E’  posta  a votos  e approvada  a seguint 
emenda-  sob  n.  38,  do  Sr.  Alencar  Gmma- 
rães: 

« Ao  art.  85  accrescente-se: 

Paragrapho  unico.  Os  requerimentos  serão 

y6„^smãt\1rbÍPes0Se  independem  de  apoia- 
menttfmdiscussão,  sendo  votados  com  qual- 
quer  numero,  os  que  tiverem  poi ; fl  P • 
Publicação,  pela  imprensa,  das  íntorma 
ções  do  Governo,  representações,  petiçoqs  e 
quaesquer  documentos,  cuja  divulgação  seja 
de  interesse  publico; 

SrriST— rp  ».>«  d. 

BSK  ÍSSWft 

*”lgS»  d.  imitado  . d.  ;«»»•»»  2; 

discussão  de  qualquer  projecto  de  lei  ou 

rem3pen°à  de  qualquer  logarde  Mesa  ou  de 

C°To“mais  requerimentos  que .não  fo- 
rem de  ordem,  serão  escriptos  e sujeitos  a 
discussão  e votaçao,  na  foirna  do  Ke„i 
m«nto.» 


O Sr.  Barbosa  Lima  (pela  ordem ) 
reciuer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-,e 
terem  votado  a favor  93  Srs.  Deputado,  e 
contra  7.  Total,  100. 


O Sr.  Presidente  — Não  ba  nu- 
mero. Yae-se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se ausentado  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ro- 
gério de  Miranda,  José  Eusebio,  Anizio  do 
Abreu,  Virgilio  Brigido,  Joao  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Eioy  de  Souza, Fonseca  e Silva.Paula 
e Silva,  Walfredo  LeaERaymundo  de  Miranaa, 
Arroxellas  Galvão,  Tosta,  Garcia  Pires,  Mello 
Mattos,  Oscar  Godoy,  Erico  Coelho,  Cruvello 
Cavalcanti,  Mauricio  de  Abreu, Hermenegildo 
de  Moraes  e Eliseu  Guilherme. 

O Sr.  Presidente-  Responderam 
á chamada  99  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  proseguirem  as  vo- 
tações. Compareceram  á sessão  de  hoje  i-i 

Srs.  Deputados.  „ 

Peço  aos  illustres  collegas  a fineza  de  com- 
parecerem amanhã  e permanecerem  no ore* 
cinto  para  se  ultimar  a votaçao  do  Regi- 
mento e de  outras  matérias  da  ordem  do  dia 
que  são  urgentes. 

Passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  sem  debate  encerrado,  em  2 a discussão, 
o artigo  unico  do  projecto  n.  134,  de  19U4, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  exuraoidi- 
nario  de9:445$160  para  occorrer  ao  paga- 
mento dos  ordenados  que  competem  ao  se- 
cretario aposentado  do  extmcto  Arsenal  de 
de  Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  Jose 
Francisco  Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro 
de  1899  a 25  de  dezembro  de  1902,  ficando 
adiada  a votação . ^ 

E’  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o artigo  unico  do  projecto  n.  135,  de  lJUí, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordi- 
nário de  737|633, para  occorrer  ao  pagamento 
de  ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteno 
aposentado  do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco  José  Alfredo  Carvalho,  de  19  de 
janeiro  de  1899_a  10  de  abril  de  1900,  ficando 

^Ksem  debate° encerrado  em  8»  discussão 

o artigo  unico  do  projecto  n . lo6,  de  1 > 

autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mj- 
nisterio  da  Industria,  \ iaçao  e 
blicas  o credito  extraordinário  de3:j9o^69o, 
para  pagar  ao  engenheiro  astronomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a gratificaçao  que  lhe 
compete  como  diroctor  do  Observatório  As- 
tronomico  do  Rio  de  Janeiro,  no  período  cie 
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21  de  janeiro  a 31  de  dezembro  de  1903,  fi- 
cando adiada  a votação. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  128,  de  1904,  prorogando  por  um 
anno  a licença  em  cujo  goso  se  acha  o ama- 
nuense do  Tribunal  Civil  e Criminal  Augusto 
Moreno  de  Alagão . 

Ninguém  pedindo  a palavra,  ô encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação, 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  129,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  oo  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá 
Pereira,  inspector  sanitario  da  Directoria 
Geral  de  Saude  Publica. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão  e adiada  a votação . 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  projecto 
n.  130,  de  1904,  autorizando  o Poder  Ex- 
ecutivo a prorogar  por  um  anno  a licença 
em  cujo  goso  se  acha  o praticante  dos  Cor- 
reios do  Estado  de  Minas  Geraes,  José  Au- 
gusto Santiago. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão  e adiada  a votaçao . 

Yae  a imprimir  o seguinte 

PROJECTO 

N.  107  B— 1904 

Parecer  sobre  a emenda  offerecida  na  2A  dis- 
cussão do  projecto  n.  107,  deste  anno,  do 
Senado,  que  dá  novo  regulamento  orgânico 
ao  Asylo  de  Inválidos  da  Patria 

(Vide  projecto  n.  107  A,  de  1904,) 

A Commissão  de  Marinha  e Guerra,  tendo 
examinado  a emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Deputado  Heredia  de  Sá  ao  projecto  n.  107  A, 
de  1904,  é de  parecer  que  ella  se  torna  des- 
necessária, porque, si  os  asylados  da  Marinha, 
excluidos  em  1903,  estiverem  impossibilita- 
dos de_ prover  aos  meios  de  sua  subsistência, 
poderão^  voltar  ao  Asylo  em  face  da  ampla 
disposição  do  art.  2°  do  projecto  e seus  pa- 
ragraphos . 

Si,  porém,  não  estiverem  naquellas  condi- 
ções, não  ha  razão  plausivel  para  onerar-se 
o Thesouro  com  uma  despeza  que  pode  ser 
melhor  utilizada,  mesmo  em  beneficio  dos 
inválidos  da  Patria. 

Sala  das  Commissões,  10  de  agosto  de  1904, 
— Alves  Barbosa , presidente.—  Oliveira  Vai - 
ladão,  relator. — Soares  dos  Santos. — Carlos 
Cavalcanti . 


Emenda  a que  se  refere  o parecer  supra 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Continuam  no  goso  das  vantagens  a que 
tinham  direito  os  asylados  da  Marinha,  ex- 
cluidos em  1903,  excepto  aquelles  que  oc- 
cuparem  empregos  de  nomeação. 

Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904.— 
Heredia  de  Sá. 

O Sr.  Presidente- Designo  para 
amanha  a seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidasao  projecto  n.  35  A,  deste  anno,  em 
3a  discussão,  que  reforma  o Regimento  In- 
terno da  Camara  dos  Deputados  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a cncom- 
mendar  á industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona  ; com  parece- 
res e emendas  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904,  insti- 
tuindo o privilegio  homestead  , isentando  de 
penhora  o immovel  rural  pertencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  que  fizer  a de- 
claração da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias ; com  parecer  e emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Sr.  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domingues 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n,  122,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  mais 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao 
alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do  exer- 
cito Alfredo  Romão  dos  Anjos  (dicussão 
unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saude,  a licença  concedida  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904,  auto“ 
rizando  o Poder  Executivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Es  - 
tado do  Amazonas,  bacharel  Anto  nio  Deme- 
trio  de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 
vencimentos  respectivos,  para  tr  atar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  do 
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9-445&160  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
ordenados  que  competem  ao  secretario  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Gueira  de 
Pernambuco,  bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
Machado,  de  13  de  janeiro  de_1899  a 85  de 
dezembro  de  1908  (8a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  135,  de  1904>^'’J 
rizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
737*633  nara  occorrer  ao  pagamento  ae  oi- 
denad!)  devido  ao  ajudante  de  J?'*™*** 
sentado  do  extincto  Arsenal  de  Gue  ia  do 
Pernambuco  José  Alfredo  do  Carvalho,  de 
19  de  janeiro  de  1899  a 10  de  abril  de  1900 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  136,  de  J 934,  auto- 
rizan  io  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
ter  o da  Industria,  Viação  e Obras  Publicas 
o credito  extraordinário  de  3:79469o,  para 
pa^ar  ao  engenheiro  astronomo  Nuno  Alves 
Duarte  Silva  a gratifleaçao  que  lhe  compre 
como  director  do  Observatório  Astronomico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  ne  ja- 
neiro a 31  de  dezembro  de  1903  (2a  discussão), 

Votação  do  projecto  n.  128,  de  1904,  pro- 
rogando  por  um  anno  a licença  crlJ-{0A®?tsi0 
se  acha  o amanuense  do  Tribunal  Civil  e^~1' 
minai  Augusto  Moreno  de  Alagao  (discussão 
unica) ; 


Vo  tação  do  projecto  n.  129,  de  1904,  auto- 
rizando o PoLr  Executivo  a conceder  um 

nnno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr. .ai 
fredo  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sanitano 
da  Directoria  Geral  de  Saude  Publica  (dis- 
cussão unica) ; 

Votação  do  proiecto  n.  130,  de  19^,; auto- 
rizando o Poder  Executivo  a prorogar, 

um  anno,  a licença  em  cujo  goso  se  acha  o 

nraticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas 
Geraes  Jorge  Augusto  Santiago  (discussão 

unica)  ; 

ni^cnssão  unica  do  projecto  n.  126,  de  1904, 
autorizando  o Presidente  da  Republica  a con- 
ceder seis  mezes  de  licença, com  os  vencimen- 
tos da  lei,  ao  ajudante  de  ^es?uraf11?' 

do  Fstrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Julio 
Mendes*  Pereira,  em  P-rogação  da  licença 
em  cujo  goso  so  acha,  para  tia,ar 
saude  onde  lhe  convier; 


Discussão  unica  do  projecto  n.  138,  de 
1904  autorizando  o Poder  Exdcutivo  a con- 
ceder um  anno  de  licença  cop  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saude,  ao  ajudante  da  6 
ni  visão  Provisória  da  Estrada  de  Femo  Cen 
traídJ ^Brazli  engenheiro  Alberto  Macedo  de 
Azambuja. 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  da  tarde. 


75a  SESSÃO  EM  12  DE  AGOSTO  DE  490 1 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
bondem  os  Srs.  Paula  Guimaraes,  Oli- 

ves  Eduardo  Studart,  Serg.o  Saboya,  Gon- 

Tostaf  Bulcão  Vianna,  P risco  P ài / 
cia  Pires  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa, 
Fdnardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Mo- 

reira  Gtmes  Hèredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 

Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  Baptista, 

■Galvão  Baptista,  Launndo  Pitfa,  Pereira 


Lima  Julio  Sautos,  Cruvello  Cavalcanti, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Br^dao, 
Estevam  Lobo,  Bueno  de 
lho  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel Fulgeneio,  Olegario  Maciel,  Wenceslao 
Rraz  Bernardo  de  Campos,  Moreira  da 
Silva,  Paulino  Carlos,  C»  ndido 
Hermenegildo  do  Moraes,  „T  gorra 

Brandão,  Aquino  Ribeiro,  ° AlT' 

Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Marçal  E. 
cobar  e Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  o sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 


Passa-se  ao  expediente, 
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O Sr.  Alencar  Guimarães 

*{i°  Secretario)  procedo  á leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offieios : 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  11  do 
«corrente , transmittindo  a esta  Camara  um 
dos  autographos  da  Resolução  do  Congresso 
Nacional,  devidamente  sancionada,  pro ro- 
gando por  um  anno  a licença  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo. — Inteirada.  (Arcliive-se  o autogra- 
piio.) 

Do  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  transmittindo  as 
informações  solicitadas  no  officio  n.  4,  de 
2 de  janeiro  ultimo,  relativamente  ao  nu- 
mero de  réos  condemnados  em  pena  pe- 
cuniária no  Districto  Federal,  com  especifi- 
cação^ dos  nomes,  crimes,  datas  de  conde- 
mnação  e de  conversão  da  multa. — A quem 
fez  a requisição.  (xVo  Sr.  Deputado  Gastão 
da  Cunha.) 

Requerimentos: 

•De  Maria  Rita  de  Figueiredo,  pedindo  re- 
levação  da  prescripção  que  diz  ter  incorri  lo. 
—A’  Commissão  de  Fazenda  e Industrias. 

Do  alferes  João  Barbosa  Nogueira  Rosa, 
pedindo  pagamento  de  quantia  a que  se 
Julga  com  direito  pelos  motivos  que  allega. 
— A’  Commissão  de  Orçamento. 

De  Gabriel  Alves  de  Azambuja,  despa- 
chante da  Intendência  da  Guerra,  pedindo 
que  a licença  que  solicitou,  seja  com  venci- 
mentos.— A’  Commissão  de  Petições  e Po- 
deres. j 

O Sr*.  HJndolpho  Serra  (*)  — 

■Sr*  Presidente,  vim  hontem  á Camara  antes 
de  abrir-se  a sessão,  inscrever-me  para  lallar 
no  expediente,  e vi  que  quatro  collegas  já  se 
haviam  antecipado,  razão  por  que  só  hoje 
occupo  a tribuna  em  defesa  de  um  acto  do 
digno  e honrado  Dr.  Bulhões,  que  com  tanta 
competência  e critério  tem  gerido  a pasta  da 
Fazenda. 

Os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça  e 
Aquino  Ribeiro  — Apoiado. 

O Sr.  Lindolpho  Serra  — A proposito  de 
<uma  licença  ao  escripturario  Antonio  Vieira 
■de  Almeida,  o Sr.  Senador  Azeredo  cen- 
surou o Sr.  Ministro  da  Fazenda  pela  demis- 
são do  Io  escripturario  da  Alfandega  de 


( ) Et;le  dis.cu.  s > não  foi  rev-Uto  pelo  orador. 


Corumbá  Vicente  Máximo  de  Almeida  Serra, 
demissão  que  eu  de  coração  profundamente 
lamento,  mas  que  não  posso  deixar  de  achal-a 
legal. 

O Sr.  Aquino  Ribeiro  — Legal  e justa. 

O Sr.  Lindolpho  Serra  — Sr.  Presi- 
dente, as  defesas  produzidas  no  Senado  fo- 
ram cabaes,  completas,  mas  como  represen- 
tante de  Matto  Grosso,  devo  declarar  que 
sou  solidário  com  os  i Ilustres  Senadores  que 
se  collocaram  ao  lado  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda. 

O Sr.  Aquino  Ribeiro  — Apoiado. 

O Sr.  Lindolpho  Serra  — O Io  escriptu- 
rario  da  Alfandega  de  Corumbá  Vicente 
Máximo  de  Almeida  Serra  estava  no  goso 
de  uma  licença  que  devia  terminar  em  no- 
vembro do  anno  passado. 

O Sr.  Aquino  Ribeiro— E terminou. 

O Sr.  Lindolpho  Serra  — Em  setembro 
elle  requereu  ao  Congresso  Nacional  uma 
licença  de  um  anno  para  tratamento  de 
saude,  requerimento  este  que  não  poude  ser 
votado  pelas  duas  casas  do  Congresso, 
í Cessando  a licença,  este  empregado  a xo  se 
apresentou  á repatição, 

O Sr,  Aquino  Ribeiro— Moran lo  na  séde, 
convem  accrescentar. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Morasse  onde  mo- 
rasse. 

O Sr.  Aquino  Ribeiro— De  accôrdo. 

O Sr.  Lindolpho  Serra  — No  mez  de 
maio  do  corrente  anno,  o inspector  da  AifaD- 
dega  de  Corambá  communicou  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  que  o empregado  Vicente 
Máximo  de  Almeida  Serra,  não  comparecia 
á repartição  ha  seis  mezes.  S.  Ex.,  apezar 
disso,  mandou  que  o delegado  fiscal  em 
Cuyabá,  informasse  a respeito,  e esse  em- 
pregado... 

O Sr.  Aquino  Ribeiro  — No  que  revelou 
muito  escrupulo. 

O Sr.  Lindolpho  Serra — ...confirmou 
o facto. 

Por  essa  occasião  o Senado  concede  a li- 
cença, o o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  levando 
a resolução  do  Senado,  informou  ao  honrado 
Sr.  Presidente  da  Republica  que  este  empre- 
gado ha  seis  mezes  não  comparecia  á repar- 
tição, e o Sr.  Presidente  mandou  lavrar  o 
decreto  de  demissão  por  abandono  de  em- 
prego. 

Vê  V.  Ex.  que  este  foi  um  acto  muito 
ponderado  e refiectido  e nelle  não  existe  es- 
pirito de  politicagem,  como  disse  o Sr.  An- 
tonio Azeredo. 
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0 distincto  Senador  Sr.  Urbano  de  Gouvea, 
em  defesa  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  disse 
em  um  dos  topicos  do  seu  discurso  o seguinte. 
«Assim  está^  bem  claro,  Sr.  Presidente, 
como^uito  bem  disse  o honrado  Io  Secre- 
tario, que  o fim  do  illustre  Senador  por  Matto 
Grosso^ foi  um  pequeno  desabafo  contra  o 
Sr  Ministro  da  Fazenda,  de  quem  S.  ex. 
era  amigo  e com  quem  mantinha  as  mais 
estreitas  relações,  que  não  sei  por  que  foram 
rompidas. 

O Sr.  Antonio  Azeredo  — S.  Ex.  sabe  a 
razão;  todo  mundo  a conhece.» 

Sr.  Presidente,  eu  presumo  sabei  qual 
é essa  razão  e possó  garantir,  com  convicção, 
ao  Sr.  Senador  Azeredo  que,  mais  uma  vez  ioi 
profundamente  injusto  para  com  o Sr.  Mi- 
nistro  da  Fazenda,  suppondo-o  responsável 
pela  não  realização  de  seus  desejos  . 

Era  o que  tinha  a dizer.  ( Mmto  b em, 
muito  bem.) 

O 8r.  Eduardo  Iramos  agra- 
dece a promptidão  com  que  o illustre  Depu- 
tado por  Minas,  o Sr.  Wenceslao  Braz, 
acudiu  ao  chamado  que  o orador  lhe  havia 
feito,  ao  pedir-lhe  explicações  sohre  o fla- 
grante incidente  da  introducçao  fraudulenta 
dos  vinhos  hespanhoes  simulados  em  vinhos 

P°Estimouetâmbem  que  o seu  distincto  con- 
terrâneo, o Sr.  Garcia  Pires,  viesse  illustrar 
a tribuna  da  Camara  com  as  observações  fei- 
tas sobre  esse  interessante  caso.  Dira,  en- 
tretanto, que  nao  está  de  accordo  coma 
doutrina,  muito  commoda,  mas  pouco  con- 
sentânea com  as  regras  parlamentares,  quan- 
do S.  Ex.  allegou  que  «so  por  deferencia 
pessoal  para  com  o orador  dava  as  explica- 
ções solicitadas,  e que,  só  a titulo  precário, 
admittia  o precedente  contido  nessa  especie 

de  interpellação».  . ... 

O orador  discorda  neste  ponto  da  opinião 

do  seu  leader . 

Leader  quer  dizer  guia , director.  Guiar 
sem  esclarecer  assemelha-se  muito  a mover 
um  apparelho  irracional  de  mecanica,  a 
movimentar  um  engenho  hydraulico,  appli- 
cando  as  leis  physicas  da  dynamica  ao  orga- 
nismo legislativo.  _ , 

Resalvada  a sua  situação  no  objeto  °011! 
que  o orador  compara  um  tal  methodo,  si 
tal  fosse  a funcção  do  leader , elle  se  resurm- 
ria  na  utilidade  prestada  pelas  madrinhas  de 
caravanas  (riso),  apontando  o caminho  a tro- 
pa pelo  som  uniforme  dos  guisos. 

A seu  ver  não  é assim,  e esta  eerto  de  que 
assim  não  pensa  o seu  distincto  amigo. 
Conduzir,  na  significação  dignificadora  da 


No  parlamento  inglez  ha  uma  especie  de 
leader  a quem  se  denomina  whipper.  E um 
vocábulo  derivado  do  substantivo  whip,  que 
quer  dizer  látego. 

Whipper , manejador  do  flagicio.  A funcção 
do  whipper  é congregar  os  membros  da  Ca- 
mara para  pol-os  a postos  no  momento  da* 
votações  criticas  para  os  partidos. 

Entre  nós  não  póde  ser  esse  ajuntador  do 
rebanho  legislativo.  Aqui  o guia  ou  leader 
parlamentar  é um  intermediário  ou  pre- 
posto  da  confiança  de  cada  grupo  ou  partido 
para  orientar  os  seus  amigos,  com  os  meios 
de  suasão  e conhecimento  pleno  da  causa  em 
que  se  acham  empenhados.  . , 

* Na  essencia,  portanto,  de  sua  elevada 
missão  nesta  Camara,  a idea  formada  pelo 
illustre  Deputado, -uma  dás  joias  da  ban- 
cada mineira— não  pode  ser  aquella  em  p 
pareceu  concentrar-se,  só  dando  explicações 
por  favor  aos  collegas  e correligionários  que 
pedirem . 

O leader  é um  agente  graduado  para  o 
exercido  dos  deveres  parlamentares;  e quan- 
do esse  cargo  se  encarna  om  um  amigo  do 
Governo,  e uma  pessoa  de  sua  confiança,  e 
do  seu  dever  desempenhar  junto  a ene  o 
papel  de  intermediário  e mediador  . 

^ Feito  este  reparo,  o orador  dira  que  nao 
lhe  pareceram  satisfaetorias  as  informações 
dadas  pelo  illustre  Deputado  por  Minas. 

S.  Ex.  affirmou  que  o Sr.  Ministro >dc .Ex- 
terior telegraphou  ao  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior reclamando  promptas  providencias  para 
o caso  da  violação  do  tratado  de  Madrid  para 
a importação  fallaciosa  de  vinhos  hespa- 
nhoes, sob  a mascara  de  productos  portu- 

" üaM  se  conclue  que  o eminente  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  cumpriu  per- 
feita e solicitamente  o seu  dever,  dentro  de 
qna  esohera  governamental. 

Refere-nos  ainda  o illustre  leader  que  o 
preclaro  Sr.  Ministro  do  Interior,  por  sua 
avisado  pelo  seu  collega,  apressou-se 


funcção,  é esclarecer, 
pela  consciência. 


é formar  a vontade 


vez,  avisauu  pciu  oou  . 

em  promover  a acção  do  Ministério  Publico, 

Perfeitamente.  O actual  Ministro  do  Inte- 
rior é a encarnação  da  pontualidade.  Pó- 
de-se  afíirmar  que  elle  vive  o seu  alto  cargo, 
Por  intervenção  de  S.  Ex.  o Ministério  Pu- 
blico agiu  logo.  Tudo*  isso  está  bem  ; nada 
ha  que  dizer  nem  censurar.  O que  o illustre 
leader  não  nos  refere  é si  o Sr.  Ministro  da 
Fazenda  recebeu,  também,  a seu  turno,  ao 
Ministério  do  Exterior , alguma  commu- 
nicação  idêntica  á que  fora  expedida  ao  seu 
collega  do  Interior...  . 

O orador  acredita  que  essa  commumcaçao 
se  fez;  no  emtanto,  as  jnformaçoes  que 
hontem  a Camara  ouviu  são  mudas  a esse 
1 respeito  ; relevando  notar  que  o caso  contro. 


SESSÃO  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1904 


169 


verso  affecta  particularmente  o departamen- 
to do  Ministério  da  Fazenda  antes  que  outro 
qualquer. 

A alta  penetração  do  Sr.  Barão  do  Rio 
Branco,  perfeitamente  conhecedor  das  clau 
sulas  do  Tratado  de  Madrid,  não  podia  ter 
deixado  de  parte  exactamente  o Ministério 
da  Fazenda,  o superintendente  administra- 
tivo das  repartições  aduaneiras,  em  cuja  es 
phera  o tratado  impõe  a repressão  das  fraudes 
na  importação ; porque  o seu  primeiro  artigo 
resa  expressamente  que: 

«Os  artigos  serão  apprehendidos  no  acto 
da  importação  em  cada  um  dos  Estados  (con- 
tractantes)». 

Significa  isso  que  a apprehensão  se  effe- 
ctuará  dentro  da  zona  fiscal  ou  aduaneira . 

O Ministério  da  Fazenda  era,  pois,  o mais 
directamente  affectado  pelo  caso  que  origi- 
nava a reclamação. 

Ainda  mais,  aecrescenta  o tratado : 

«Si  a legislação  de  um  Estado  não  admit- 
tir  a apprehensão  no  acto  da  importação, 
esta  apprehensão  será  suhstituida  pela  pro- 
hibição  da  importação-» . 

Agora,  pergunta  o orador: 

Temos  neste  paiz  legislação  referente  á 
apprehensão  de  artigos  de  introducção  pro- 
hibida  ? 

Temos,  sem  duvida:  é a legislação  fiscal 
aduaneira.  Si  não  a tlvessemos,  que  cumpria 
fazer  segundo  as  estipulações  obrigatórias 
do  convénio  ? 

Prohibir  a importação . 

Ainda  nesta  hypothese  a responsabilidade 
da  execução  do  pacto  internacional  recae 
toda  sobre  o departamento  do  Ministério  da 
Fazenda  e de  seus  subordinados. 

Mas  as  informações  do  digno  Deputado  por 
Minas  passaram  de  longe  pela  intervenção 
desse  Ministério. 

Fallou-se  no  que  fizeram  os  outros,  menos 
no  que  se  fez  neste. 

Teria  o digno  Ministro  da  Fazenda  dormi- 
tado sobre  o grave  incidente  ? O orador  não 
sabe.  Custa-lhe  acreditar  que  o tivesse  des- 
denhado com  sacrifício  de  execução  de  um 
compromisso  internacional. 

O illustre  Ministro  ás  vezes  hiberna  de- 
masiadamente, levado  pelos  seus  habituaes 
exemplos  de  resolver  as  questões.  Ha 
casos  que  parece  que  o relogio  de  S.  Ex.  foi 
fabricado  por  algum  artista  do  planeta  Sa- 
turno, om  que  as  horas  são  annos. 

O orador  tem  de  englobar  as  considerações 
de  seus  dous  iüustres  impugnadores,  para 
respondel-as.  (Entra  no  recinto  o Sr.  Wen- 
cesldo  Br  az.) 

Um  dos  seus  impugnadores  (não  sabe  si  o 
honrado  leader  ou  si  o illustre  Sr.  Garcia 
Pires)  allegouque  nao  era  possivel  verificar 


qual  reclamou 
Exteriores. 


o Ministério  das  Relações 


marcas 

VE  RD  E 


O Sr.  Garcia  Pires  — Não  me  referi  a 
isso. 

O Sr.  Wencesláo  Br  az  — Eu  disse  que  a 
Alfandega  não  tinha  elementos  para  bem 
verificar  a falsidade  das  indicações. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Sim,  foi  S.  Ex. 
quem  o disse. 

Yae,  porém,  demonstrar  que  não  ha  tal 
difficuldade  em  fazer  a verificação  da  fraude. 

Traz  um  fac-simile  de  uma  das 
fraudulentas  (mostrando) : « vinho 

especial,  quinta  de  monsão  ». 

Como  se  vê,  está  entre  esses  dizeres  dese- 
nhada de  um  lado  a bandeira  brazdeira  e 
de  outro  uma  bandeira  portugueza  com  um 
barrete  frigio  ao  centro. 

O Sr.  Wencesláo  Br  az  — Mas  esta  é a 
prova  completa  de  que  o vinho  vem  de 
Monsão  de  Portugal  ? Não  pôde  haver 
Monsão  na  Hespanha  ? 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Não  pôde  existir. 
A geographia  não  se  compadece  com  hypo- 
theses:  é uma  sciencia  que  está  ao  alcance 
de  todos. 


no  acto  da  importação 

Vol.  IV 


O Sr.  Wencesláo  Braz — Nao  é uma  prova 
tão  completa  como  V.  Ex.  diz. 

O Sr.  Eduardo  Ramos—  Haverá  porven- 
tura vinhks  do  Porto  na  Hespanha  ? Haverá 
alguma  localidade  com  tal  nome  no  Reino  de 
Hespanha  ? 

O Sr.  Wencesláo  Braz  — Não  conheço* 
mas  não  contesto  que  exista . 

0 Sr.  Eduardo  Ramos— A fraude  usa  des- 
tes recursos,  isto  ê,  declara  que  é possivel 
haver  Monsão  e Porto  na  Hespanha  e que  a 
geographia  é uma  sciencia  occul ta. 

Entretanto,  o que  toda  gente  sabe  é que 
Monsão  é uma  localidade  portugueza,  conhe- 
cidissima  entre  nós  como  productora  de  vi- 
nhos verdes  de  largo  consumo. 

O Sr.  Wencesláo  Braz— Não  contesto  que 
seja  elemento  de  verificação  de  fraude;  mas 
o que  quero  dizer  é que  aAlfandega  não  tem 
meio  de  verificação  cabal. 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Si  a Alfandega  não 
tem  taes  elementos  de  verificação  imme- 
diata,  cumpre  aos  seus  fiscaes  e agentes  pro- 
cural-os. 

Mas  que  elementos  faltam  á Alfandega, 
quando  tem  o rotulo  com  inscripções  que 
contradizem  o logar  de  procedência  ? 

O Sr  . Calogeras  — Não  tem  meios  de 


fraude  contra  a \ verificação  da  procedência. 
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O Sr.  Eduardo  Ramos—  No  c^ceito  do 
nobre  Deputado  parece  que  a verificação  da 
fraude  nas  alfandegas  depende  da  8ua  evi- 
dencia no  primeiro  aspecto,  e sem  mais  mda- 

gaFntrêtanto,  a pratica  racional  e corrente 
éEque  basta  um  elemento  apparente  de 
fraude  para  legitimar  o emprego  de  medidas 
fiscaes,  tendentes  a apural-a. 

A conclusão  a tirar  da  doutrina  de  J ; . Ex 
é que  as  leis  repressivas  do  contrabando, 
com  todo  o seu  demorado  cortejo  de  pes- 
ouizas  provas,  contra-provas  e recursos,  e 
uma  rematada  inutilidade,  porque  as  fraudes 
ou  são  evidentes  ou  nao  exiõtem. 

Ao  contrario  disso,  as  leis  aduaneiras 
instituem  um  processo  de  indagações  para 
os  artigos  suspeitos  de  contravenção  as  lei 
fiscaes, gdeante  dos  elementos  materiaes  indi- 
cativos da  fraude. 


O Sr.  Calogeras — Engano  de  V.  Ex. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Não  ha  tal ^en- 
gano* o que  expende  é matéria  muito  vuln 
lizada  para  precisar  de  ter  explanações.  A 
alfandega  approhende  lo^° 
suspeita  de  um  crime  ou  de  uma  contra 

venção. 

O Sr.  Calogeras—  V.  Ex.  está  comple  a- 
mente  equivocado,  nao  so  perante  a le0isl 
cão  fiscal  como  quanto  á affirmaçao  que  esia 
fazendo.  Pois  nao  temos  vinhos  francezes 
que  vem  pelo  porto  de  Lisboa,  portanto  ex 
portados  com  indicação  em  hngua  diffeient. 

; da  que  se  falia  em  paiz  para  onde  se  taz  a 
•exportação  ? 

O Sr.  Eduardo  Ramos—  Perfeitamente. 
Vinhos  de  fabricação  portugueza  P°dem  mi 
rtortosportuguezes.  Mas,  a prohibiçao  so 
wcnhirã  então! sobre  uns  e outros  guando 
ftlse^rem  por  etiquetas  ou  outros  meios 
fraudulentos,  o logar  de  sua  fabncaçao.  Si 
os  vinhos  sãò  de  fabricação  e procedência 
francezes  não  ê permittido  ao  exportador 
portuguez  fozel-as* impingir  como  da  mdu  - 
teia  nortu^ueza,  por  meio  de  falsas  mscii 
Ses  to  seu  visilhame.  Foi  para  cohibir 

fste  abuso  que  se  celebrou  a convenção  de 
MEsta  convenção  se  destinou  a proteger 

simultaneamente  a mdustna  do  I£iz  da  fa_ 

Rvieacão  como  o consumo  no  paiz  impoi 
tX!  que,  de  outro  modo,  estaria  exposto  a 
“ explorado  em  sua  boa  ^ « em  proveno 
das  manobras  mercantis  do,/a'sl“^nd°V0  é 
O illustre  Sr.  Calogeras  allega  <luf  "ao  c 

facil  saber  de  onde  ^Ex  escre  “er  o 

rotulo  nada  prova.  Para  S.  F^-  CScrexe 
rotulo  em  lingua  portugueza,  com  bandeira 
uortu^ueza,  com  a mdicaçao  de  uma  locau 
dade  portugueza,  no  vasilhame  de  um  vinho 


de  fabricação  hespanhola  e de  procedência 
hespanhola. . . 

O Sr.  Calogeras  — Esta  existe  no  mani- 
festo. 

O Sr  Eduardo  Ramos  — Sim  ; mas  é isso 
precisamente  o que  o tratado  de  Madrid  quei 
evitar  e prohibir. 

O Sr.  Calogeras  — V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Basta  ter  os  ter- 
mos da  convenção  pa^  provar  que  o ongano 
é do  seu  illustre  contradictor. 

\ convenção  de  Madrid  não  se  propoz s a 
reprimir  a falsidade  das  marcas,  mas  a des- 
conformidade entre  estas  e a procedência 
origem  dos  vinhos,  procedência  e origem  que 
taes  marcas  falseam . 

0 manifesto,  a factura  consular  sã  apU^dua- 

5Í  í “ffl. 

S de  per  si,  isoladamente,  uma  proce- 

díThtZ  é induzem  a applicaçao 

das  medidas  prohibitonas  pactuadas 

tratado.  . , 

Não  ha  localidade  alguma  denominada 
Quinta  de  ilonsão  em  Hespanha,  como 
nosrotulos. 

O Sr  Wencesláo  Braz— Posso  garantir 
o v Fy  mip  existe.  Ha  pouco  o nosso  col- 
le„a  Dr’  ãruvello  Cavalcanti  me  i"foiaQOU 
que  na  Hespanha  existe  a Quinta  de  Mon- 

são. 

O Sn.  Eduardo  Ramos  pergunta  si  exis- 
tirá t.mbem  na  Hespanha  uma  quinta  de 

Vmledr°á  umhem,  por  acaso  alguma  outra 
quinta  hespanhola  de  Vinho  de  Lisboa . 

O orador  pergunta  ao  illustre  Sr  . Cruvello 

Cavalcanti  si  lhe  pôde  informar  da 

nns  daus  reinos,  de  tantos  logaies 
cidades  o sitios,  com  esses  nomes  idênticos. 

n Sr  Cruvello  Cavalcanti  — Não  foi 
isso  o que  eu  disse.  Eu  disse  que  ha  Monsao 
em  Hespanha,  a geographia  o indica.  Agora, 
Lisboa,  não  ha. 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Ahi  estão 
mentos  palpáveis  da  fraude  Que  seoffeic 
ciam  á verificação  da  Alfande0a. 

O Sr  Wencesláo  Braz  — Perdão  ; a 

STt  a 

falsidade  das  indicaçães  de  procedeucia,  poi 
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que  isso  competia  ao  Ministério  Publico  e 
interessados. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — O nobre  leader 
está  manifestamente  enganado.  Dir-se-hia  que 
não  l8u  o texto  do  convénio. 

O Sr.  Wencesláo  Braz— E’  o art.  2o  do 
convénio  que  diz  ser  da  competência  do  Poder* 
Judiciário. 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Não  ha  tal.  O 
tratado  estipula  a este  respeito  condições 
alternativas:  estabelece  em  um  graduação, 
que  se  observará  segundo  as  circumstancias 
da  legislação  de  cada  paiz. 

Começa  a Convenção  por  estabelecer  (no 
art.  Io)  a apprehensão  no  acto  da  importação 
e accrescenta  logo  após  : 

Si  a legislação  de  um  dos  Estados  não 
admittir  a apprehensão  no  acto  da  importação , 
esta  apprehensão  será  substituída  pela  pro- 
hibição  da  importação. 

Eis  a primeira  clausula.  O executor  tem 
f\rç  mmente  de  se  deter  neste  ponto  e per- 
guntar: ha  ou  não  ha  na  legislação  brazi- 
leira  a medida  fiscal  de  apprehensão  ? 

Ninguém  o contesta. Tanto 'basta  para  que 
dentro  da  esphera  em  que  ossa  providencia 
é esUtuida,  isto  ó,  na  zona  fiscal,  ella  de- 
vesse ter  logar. 

Antes  de  estipular  a intervenção  do  Mi- 
nistério Publico,  o Tratado  determina  (eis  a 
segunda  hypothese  na  ausência  da  pri- 
meira): 

« Si  a legislação  de  um  Estado  não  ad- 
mittir a apprehensão  no  interior,  essa  ap- 
prehensão será  substituida  pelas  acções  c 
meios  que  a lei  desse  Estado  assegurar  em 
semelhantes  casos  aos  nacionaes.» 

Tudo  o mais  é inútil.  Havemos  de  pautar 
a execução  do  tratado  pelas  leis  que  temos. 
Ora,  no  nosso  regímen  íiscal  as  apprehensões 
de  generos  importados  se  realizam  naalfan- 
dega  o s ib  a autoridade  de  seus  chefes. 

Quando  os  generos  entrados  por  contra- 
venção transpõem  a zona  íiscal,  então  entra 
em  acção  a judicatura  ordinaria  provocaia 
pelo  Ministério  Publico. 

Taes  sao  os  termos  da  questão.  Sahir  dalii 
ê illudir  a fé  dos  contractos  solemnes,  ce- 
lebrados polo  nosso  paiz  com  as  outras 
nações . 

Para  terminar,  o orador,  dirigindo-se  ao 
Sr.  Garcia  Pires,  declara  quo  sente  verda- 
deiro prazer  em  dar  publico  testemunho  dos 
grandes  dotes  do  seu  illustre  conterrâneo,  o 
Sr.  juiz  federal  da  2a  vara  desta  Capital,  o 
seu  digno  filho.  E’  uma  das  melhores  acqui- 
siçõ:s  que  a judicatura  poderia  ter  feito. 

O orador  não  o censurou,  como  pareceu  ao 
seu  illustre  coljega  pola  Bahia.  Divergir  de 
uma  opinião  não  é molestar  a quem  a enun- 


cia. Nem  tão  pouco  alludiu  de  modo  a poder 
susceptibilizar  o illustre  orgão  do  Ministério 
Publico.  O processo  seguido  é que  não  pa- 
receu ao  orador  ser  mais  consentâneo  com  o 
melindroso  easo.  O Brazil  vem  de  uma  mo- 
narchia  muito  escrupulosa  em  respeitar  os 
tratados  internacionaes.  Deseja  que  não  se 
possa  jamais  dizer  que  esse  escrupulo  acabou 
com  os  homens  que  passaram  e sim  que  elle 
perdura  como  uma  tendência  infinita  do  ca- 
racter brazileiro. 

Na  questão  ora  pendente  estão  também 
em  causa  os  nossos  interesses^  fóra  do  paiz 
no  quo  respeita  á dofraudaçao  possível  de 
nossos  generos  exportados. 

Si  cerrarmos  os  olhos  ás  falsificações  de 
artigos  de  producção  alheia,  ô bem  claro  que 
perdemos  a força  moral  para  pleitear  fóra 
daqui  os  nossos  direitos  quando  sacrificados 
pela  fallacia  de  manobras  interesseiras. 

E’  isso  o que  deseja  deixar  bem  assigna- 
lado.  (Muito  bem ; muito  bem . O orador  è 
comprimentado .) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Miranda, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Eusebio,  Urbano  Santos,  Christino  Cruz. 
Anizio  de  Abreu, Bezerril  Fontenelle,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  João  Lopes, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Paula  e Silva, 
Walfredo  Leal,  Celso  de  Souza,  Pereira  de 
Lyra,  Joao  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira^ Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca, Oliveira  Valladão,  Domingos 
Guimarães*,  Castro  Rebello,  Felix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Saldajiha,  Bernardo  Horta, 
José  Monjardim,  Bulhões  Marcial,  Américo 
de  Albuquerque,  Erico  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Henrique  Borges,  José  Bonifácio. 
Gastão  da  Cunha,  Astolpho  Dutra,  Carlos 
Peixoto  Filho,  Anthero  Botelho,  Calogeras, 
Carvalho  Brito,  Nogueira,  Galeão  Carvalhal, 
Costa  Junior,  Arnolpho  Azevedo,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Ber- 
nardo Antonio,  Benedicto  de  Souza,  Carlos 
Cavalcanti,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Barbosa  Lima,  Juvenal  Miller,  Riva- 
davia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Homem  de  Carvalho  e Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Ray- 
mundo  Nery,  Aurélio  Amorim,  Hasannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  Antonio  Bastos, 
Guedelha  Mourao,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Izidro  Leite,  José  Marcelliano,  Arthur  Orlan- 
do, Epaminondas  Gracindo,  Felisbello  Freire, 
Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Vergne  de 
Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado,  Silva 
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Castro,  Bezamt,  Abelardo  de  Mello,  Francisco 
Yelo-a  Yiriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Pemdo 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz  Antomo 
Zacarias,  Henrique  Salles, 
tano,  Rodolpho  Paixao,  Padua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro, Francisco 
Romeiro.  Yalois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Eloy  chave^Â‘ 
varo  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E sem  causa  os  Srs.  Abdou  Milanez,  A®^nso 
Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo 
Galdino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcenos,  Oscar 
Godoy,  Augusto  de  Yasconcellos,  Paulino  de 
Souza,  Carneiro  de  Rezende,  : ^«v^Rar" 
dofrodo.  Camillo  Soares  Filho,  Sabmo  Bar- 
roso, Olyntho  Ribeiro,  Camillo  P rates,  Ama- 
ral Cesar,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Soares  dos  Santos,  Germano  Ha^0^, 
James  Darcy,  Alfredo  Yarela  e Campos 

Cartier. 


ORDEM  DO  DIA 

O Hi*.  A* residente  — Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  as  votações  das 
matérias- constantes  da  ordem  do  dia.  , 3 

E’  annunciada  a continuação  da  votaçao 
das  emendas  offereeidas  ao  projecto  n.  óo  A, 
deste  anno,  em  3a  discussão,  que  reforma 
o Regimento  Interno  da  Camara  dos  Depu- 
tados” (3a  discussão). 

Em  seguida  é posta  a votos  e approyada 
a seguinte  emenda,  do  Sr.  Alencax*  Guima- 
rães,  sob  n.  38: 

« Ao  art.  85  acerescente-se: 

Paragrapho  unico.  Os  requerimentos  serão 

verbaes  ou  escriptos  : , • 

a)  serão  verbaes  e independem  de  apoi 
amento  e discussão,  sendo  votados  4|Ja  - 
quer  numero,  os  que  tiverem  por  fim  peda  - 
q Publicação,  pela  imprensa,  da: 3 

ções  do  Governo,  representações,  petições  e 

quasqúer  documentos,  cuja  divulgação  seja 
de  interesse  publico  ; 

Prorogação  da  hora  da  sessão  , 
Levantamento  da  sessão  por  motivo  de 

pezar  ou  regosijo  publico  . , 

b)  serão  verbaes  e independem  de  apoi 
amento  e discussão,  sendo,  porém,  x^ados 
havendo  numero  legal,  os  que  tiveiem  p 

dispensa  de  impressão  e de  iaters|ucio  ?a 
discussão  de  qualquer  projecto  de  lei 

SOlDifp°ensa  de  qualquer  logar  de  Mesa  ou  de 
Commissão . 


Todos  os  mais  requerimentos,  que  não  fo- 
rem de  ordem,  serão  escriptos  e ««jeitos  a 
discussão  e votaçao,  na  forma  do  Re0i- 

mE’  posta  a votos  e rejeitada  a emenda  sob 

11  São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  40,  do  Sr.  Alencar  Guimaraes. 
«Supprima-se  o art.  89.»  # 

Sob  n.  41,  do  Sr.  Alencar  Guimaraes. 

«No  art.  91  supprimam-se  as  palavras  e 
si  decidir  pela  negativa,  sera  a discussão  do 
assumpto  adiada  para  a primeira  hora  da 

SeSb°n.Tt-Sr.  Alencar  Guimarães: 
«Supprima-se  o § Io  do  art.  91.» 

São  successivamente  postas  a votos  e ie- 

jeitadas  as  emendas  sob  ns.  43  e 44. 

São  successivamente  postas  a votos  e c p 
provadas  as  seguintes  emendas:  . 

Sob  n.  45,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  . 

«Art.  101.  Accrescente-se : 5»,  para  expli- 

°1ob  S?  46,ado  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

«Art.  103.  Substitua-se  a palavra  «licença» 

P°Lcrescente  se  no  final  do  artigo:  e si  for 
desobedecido,  o Presidente  suspendera  a 

S6Sob  n.  47,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 
«Art!  104.  Accrescente-se  in  fine  : e as- 
razões  justificativas  dos  projectos,  indicações, 

rer— dl’ a votação  da  seguinte  emen- 
da  do  Sr.  Eduardo  Ramos,  sob  n.  48. 

«Ao  art.  104  accrescente-se  : 

Salvo  precedendo  licença,  concedida  pJa 
maioria  dos  Deputados  presentes. 

A leitura  dos  discursos  nao  excedera  de 

“os  origfoaes  serão  immediatamente  entre- 
gues ã Mesa  para  a publicação  no  jornal  da 
Camara.» 


O Sr.  Alencar  Guimarães 

Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr  i> residente —Tem  a_ pala- 

vra  pela  ordem  o Sr.  Alencar  Guimaraes. 

O Sr.  Alencar  Guimaraes 

(pZ  ordem)  - Sr.  Presidente,  a emenda  sob 
n 48  permitte  a leitura  de  discuiaos  contra 
aproliibição  que  existe  no  actual  Regimento 

daACc“mmiS3ão  de  Policia  declarou  que  não 
havia  inconveniente  na  acceitaçao  dessa 
emeuda  porque,  no  projecto  ^elaborou, 
se  contém  o artigo  131,  consignando  ®edida 
que  comprehende  mais  ou  menos  disposição 
idêntica. 
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De  facto,  ahi  se  diz  : «Art.  131.  Cada  pro- 
jecto deve  conter  simplesmente  a enunciação 
da  vontade  legislativa,  sem  preâmbulos  nem 
razões  ; comtudo,  poderá  o autor  motivar 
por  escripto  a sua  proposição,  quando  não 
queira  ou  não  possa  fazel-o  verbalmente». 

O Sr.  Paula  Ramos  — E’  cousa  differente; 
esta  medida  já  o antigo  Regimento  consi- 
gnava. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — E’  quasi  a 
mesma  cousa  que  ler  o discurso.  E,  desde 
que  a Commissão  incluiu  a_  disposição  per- 
mittindo  a leitura  das  razões  justificativas 
dos  projectos  sujeitos  á deliberação  da  Ca- 
mara, julgou-se  sem  razão  alguma  para 
rejeitar  a medida  proposta  pelo  illustre 
Deputado  Sr.  Eduardo  Ramos. 

O !*i*esi<ieiit@  — O art.  104 

diz  : 

«Art.  104.  Não  é permittida  a leitura  de 
discursos  escriptos,  exceptuando-se  os  rela- 
tórios das  Commissões.» 

A este  artigo  o Sr.  Eduardo  Ramos  apre- 
sentou a seguinte  emenda : 

«Ao  art.  104,  accrescente-se: 

Salvo  precedendo  licença  concedida  pela 
maioria  dos  Deputados  presentes. 

A leitura  dos  discursos  não  excederá  de 
meia  hora. 

Os  originaes  serão  immediatamente  en- 
tregues á Mesa  para  publicação  no  jornal 
da  Gamara.» 

E’  esta  a emenda-  que  vae  ser  votada 
agora. 

O Si*.  Eduardo  ífcamos  ( pela 
ordem) — Y . Ex.  sabe  que  em  nenhum  parla- 
mento do  mundo,  que  me  conste,  salvo  o 
parlamento  inglez,  onde  não  ha  stenographia, 
se  veda  aos  Deputados  a leitura  dos  dis- 
cursos . 

Não  sei  qual  a razão  por  que  no  Brazil 
se  faz  excepçao  a esse  preceito,  aliás  consi- 
gnado no  parlamento  de  todas  as  nações. 

O Sr.  Pereira  Lima  — Menos  no  parla- 
mento inglez. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Eu  já  tinha  dito 
que  no  parlamento  inglez  não  havia  steno- 
graphia. 

Depois,  Sr.  Presidente,  a minha  provi- 
dencia traz  resultados. 

Ha  cousas,  a Camara  conhece,  que  recla- 
mam uma  exposição  methodica,  e de  que 
não  se  póde  tratar  em  um  improviso. 

Teem  passado  por  esta  Casa  muitos  escri- 
ptores  distinctos  (apoiados)  que,  no  emtanto, 
não  usam  da  palavra.  Y.  Èx.  conhece  que 
ha  espiritos  bastante  cultos,  intelligencias 


perigrinas,  que  nunca  occuparam  a tribuna 
e que,  no  emtanto,  sao  bastante  apreciados 
pelos  seus  escriptos. 

Não  sei  qual  o inconveniente  em  se  adoptar 
semelhante  medida. 

Não  sou  daquelles  que  tenham  mais  urgên- 
cia na  medida,  mas  reconheço,  estou  a reco- 
nhecer continuamente  que  na  explanação  de 
certos  assumptos  eu  teria  dito  muito  mais 
methodicamente,  muito  mais  de  conformi- 
dade com  o meu  pensamento,  si  pudesse 
fazer  aquillo  que  se  faz  em  toda  o parto, 
isto  é,  methodizar  para  expor. 

O Sr.  Prreira  Lima  — Para  se  fallar 
gasta-se  menos  tempo  do  que  para  se  es- 
crever. 

O Sr.  Eduaruo  Ramns — Mas  seria  melhor 
escrever  para  expor  com  concisão  as  maté- 
rias, ás  vezes  de  caracter  gravíssimo,  que  se 
discutem  neste  recinto. 

V.  Ex.,  entretanto,  submetterá  a minha 
emenda  á consideração  da  Camara,  que  resol- 
verá como  melhor  entender.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex., 

Sr.  Presidente,  permittirá  que  abunde  nas 
considerações  adduzidas  por  um  dos  talentos 
desta  Casa,  cujo  brilho,  cuja  competência  na 
tribuna,  são  geralmente  admirados  pelos 
seus  collegas. 

Creio  que  posso  ser  comprehendido  no  nu- 
mero daqúelles  que  nao  escrevem  os  seus 
discursos. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos — E’  um  dos  mais 
brilhantes  oradores  que  o parlamento  tem 
yisto  no  Brazil. 

O Sr,  Barbosa  Lima — ...mas  reconheço 
e tenho  notado  que  o trabalho  escripto  é 
feito  com  uma  maior  ponderação,  coor- 
denando-se os  argumentos  por  tal  fôrma  que 
trazem  notável  superioridade  ao  mais  bri- 
lhante improviso  desta  tribuna,  em  que 
não  raro  tudo  se  discute,  menos  o assumpto 
em  debate . (Apoiados . ) 

Quaesqimr  que  fossem  os  inconvenientes 
que  a medida  pudesse  ter,  esses  inconvenien- 
tes seriam  largamente  sanados  pelas  judi- 
ciosas considerações  que  se  leem  na  emenda. 

Primeiro,  o discurso  só  será  lido  quando  a 
maioria  dos  Deputados  presentes  entender 
que  assim  póde  ser  ; em  segundo,  limita-se 
essa  concessão  a meia  hora. 

Ora,  parece-me  preferível  o ouvir  a lei- 
tura por  meia  hora  sobre  um  trabalho  bem 
meditado,  sobre  qualquer  assumpto  submet- 
tido  á nossa  apreciação  do  que  discursos  em 
que  não  raras  vezes  V.  Ex.  tem  de  usar  de 
tolerância  quasi  sem  limite,  porque  o debate 
se  extravia  em  divagações  suscitadas  por 
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apartes  que  interrompem  frequentemente 
orador . 


Se.  Paula  Ramos  dá  um  aparte. 


° * har  deBmelhorMéA  que°  Edoí  m ~ 

Ofegas  coUab“em  no  andamento  dos  to 

telhos  submettidos  a apreciaçao  da  Camara 
d°0,aSPVtaE“! ‘conhece  não  pequeno  nurno- 

rff^seia^^o  sem  nota 

e,sÃ„rdVr  «•  ‘.sisa 

ração  systematica  e a 

desses  dignos  colle°as-  nd,  é uraa  medida 

«.« 

*sz“.iS«r;r  • m'm“ 

a referida  emenda,  sob  n.  4o. 


ctinhos  em  votação  sabre  questões  de  inter- 

Tnfretanío,  V.  Ex.  sabe  que  ha .nas  pasto 
das  Commissões,  vindos  desta  da  ses»ao 
passada,  muitos  projectos  de  rpal  utilidade^ 
Por  que  razão,  pois,  esgotado^  todos  esses 
recursos  de  que  as  Commissoes  podem  lançar 
mão  não  sor  permittido  á Mesa  dar  para  a 
discussão  secundo  a ordem  de  antiguidade, 
mesmo  sem  ô parecer,  os  projectos  constam 

teEste  caso^lo  póde  dar  quando  nenhuma- 
Commissão  der  parecer  sobre  nenhum  dos 
p -ojectos  submettidos  á sua  aP*e^iaçna°'  ada 
^ Quando  o facto  se  der,  parece-me  que  nada 

mais  conveniente  do  que  dar  para  a ordem 

do  dia  os  projectos,  mesmo  sem  parecer,  pom 
não  é razoavel  que  se  permitta  que  as  Com- 

missões  deixem  de  dar  Par“®l:,soábguaqapre- 
quer  dos  projectos  submettidos  a sua  apre 

ciação . 


O Sr  Pereira  Lima  {pela ordem) 

IESSS  «ssr: 

rejeitada, *a  emenda,  sobn.  50,  offere- 
cidapelo  Sr.Felisbello  Freire.  te 

^ Sr-  Bar' 
b°S  4 rLtÍmTÒdaaqaU^z  qui  í ordem  do  dia  ficar 

nao 


0 Sr.  Presidente— V 
ficação  da  votação  ? 

0 Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 


stantes  da  synopse.» 


Ex.  requer  a verb 


Não  lia  nu- 


o Sr.  Presidente  - A emenda  sob 
n.  51,  do  Sr.  Barbosa  Lima,  é a seguinte. 

«Art  Toda  a vez  que  a ordem  do  dia 
ficar  reduzida  exclusivamente  a votaçoes 
uor  não  haver  projectos  com  parecer  publi- 
cado  o Presidente  dará  para  discussão  nos 
dias  subsequentes,  segundo  a ordem  de  sua 
antiguidade,  mesmo  sem  parecei,  os  p 
jectos  constantes  da  synopse . » 

A Camara  vae  se  pronunciar  com  conheci- 
mento de  causa. 

Procedendo-se  á votação  da  referida  emen- 
da sob  n!  51  reconbece-se  terem  votado  a 
favor  35  Srs.  Deputados  e conto  68- 
total,  103. 


o •*.-  Barbosa  Lima  (pela  ordem ) 
— *Antes  de  V . Ex.  passar  áE°ra^Q™“  a 

emenda  5^procõdida  da  declaração  de  que  o 

ss^:«F5S=ws 


O Sr.  Presidente 

mero. 

Yae  se  proceder  á chamada . 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 

João  cáso°de  Souza^ 

Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves  e i- 
ctorino  Monteiro. 


o Sr  Presidente  - Responderam 
á chamada  1 18  Srs.  Deputados. 

Ha  numero.  Vae  se  proseguii  na  vo 

U Posta  de  novo  a votos  a referida  emenda 
n.  51,  é reji itada por  83  contra  33  votos. 

E’  r;  jeitada  a emenda  sob  n.  52,  offerecida 
pelo  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 
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E’  posta  a votos  e approvada  a seguinte 
emenda,  sob  n.  53,  do  Sr.  Eduardo  Ramos: 
«Ao  art.  118.  Substitua-se: 

O polido  da  sessão  secreta  será  dirigido  ao 
Presidente  da  Camara,  que  o submetterá  sem 
demora  á deliberação  secreta  dos  presidentes 
das  commissões  permanentes. 

O assumpto  será  logo  indicado  por  escri- 
pto,  podendo  o autor  ou  autores  do  pedido 
fundamental-o  mais  desenvolvidamente  pe- 
rante a Commissao  dos  Presidentes. 

Deferido  pela  maioria  da  Commissão  o pe- 
dido da  sessão  secreta,  será  esta  convocada 
pára  o dia  e hora  que  o Presidente  da  Ca- 
mara designar,  de  accordo  com  quem  a tiver 
promovido. 

No  caso  de  indeferimento,  é livre  a reno- 
vação do  requerimento  perante  a Camara, 
em  sessão  publica . 

§ Serão  convocadas  sessões  secretas,  sem 
dependencia  de  prévia  consulta,  requeridas 
por  mais  de  40  Deputados,  ou  por  alguma 
das  commissões,  para  tratar  de  matéria 
commettida  ao  seu  exame  ou  que  for  de  sua 
competência . 

§ E’  permittido  aos  Deputados  que  toma- 
rem parte  nos  debates  secretos  reduzir  a 
escripto  os  seus  discursos,  para  serem  archi- 
vados  com  os  documentos,  na  fôrma  do  s 2o 
do  art.  120.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas 
sob  ns.  54  e55. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  56,  do  Sr.  Eduardo  Ramos: 

« Ao  art.  149  : 

§ Quando  as  sessões  secretas  versarem 
sobre  assumpto  da  competência  legislativa 
dos  (lous  ramos  do  Congresso  Nacional, 
poderão  assistir  a ella  os  Senadores  fe- 
deraes,  uma  vez  que  o Regimento  do  Senado 
consigne  idêntica  medida  em  relação  aos 
Deputados.» 

O Sr.  Eduardo  Iramos  ( pela 

ordem)  — Si\  Presidente,  na  minha  emenda 
que  se  vae  votar,  se  provê  a uma  duvida 
que  se  levantou  aqui  na  discussão  do  tra- 
tado de  Petropolis. 

Pela  emenda  só  se  admitte  a presença  de 
Senadores  nas  sessões  secretas  da  Camara 
quando  a presença  dos  Deputados  for  per- 
mittida  nas  sessões  secretas  do  Senado 
Ora,  pergunto  a V.  Ex.:  qual  é o incon- 
veniente que  ha  nisso,  uma  vez  que  se  dê  a 
reciprocidade  nos  dous  ramos  do  parla  - 
raento  ? 1 

V.  Ex.  sabe  que  nas  sessões  secretas  se 
debatem  matérias  da  maior  relevância  de 
ambos  os  ramos  do  parlamento. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— E para  os  Se- 
nadores não  deve  haver  segredo. 


O Sr.  Eduardo  Ramos — . . . e não  é possí- 
vel haver  segredo  para  os  Senadores,  que 
participam  da  mesma  responsabilidade  legis- 
lativa que  nós;  tanto  mais  que  os  documen- 
tos e as  considerações  feitas  na  iribuna  da 
Camara  não  podem  chegar  sinao  desfigura- 
dos aos  ouvidos  dos  Senadores,  através  da. 
noticia  dos  jornaes. 

Não  vejo  inconveniente  nenhum  nisto;  no 
parlamento  argentino  assim  é e nunca  se  en- 
tendeu que  isso  era  inconveniente.  E’  uma 
homenagem  prestada  á outra  Casa  do  parla- 
mento, quando  por  acaso  essa  outra  Casa  do 
parlamento  entender  de  prestar-nos  a mesma 
homenagem . 

Era  isto  o que  eu  queria  dizer.  ( Muito  bem. 
Em  seguida  ô posta  a votos  e rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n.  56. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  n.  57,  do  Sr.  Felisbello  Freire  : 

« Suppnmam-se  as  seguintes  palavras  do 
art.  128: — os  pareceres,  indicações  e reque- 
rimentos só  serão  discutidos  na  Camara.  » 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 
n.  58. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  59. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  60,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti : 

« Art.  1 38, §2°— Substituam-se  as  palavras} 
—que  será,  etc.,  até  o fim,  pelas  seguintes  a 
as  quaes  serão  tomadas  em  consideração: 
na  2d  discussão,  salvo  o caso  de  discussão:, 
unica  que  o serão  nesta.  » 

São  successivamente  postas  a votos  e rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  61  e 62. 

São  successivamente  postas  a votos  e ao- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  63,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

« Art.  1 13.  Redija-se  assim  : São  consi- 
deradas como  requerimentos  todas  as  mo- 
ções ; o mais  como  está  no  artigo. 

Sob  n.  64,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

<<  Art.  143.  Accrescente-se  no  final  o se- 
guinte : — ou  sobre  a inobservância  de  al- 
guma disposição  legal. 

Sob  n.  65,  do  Sr.  Alencar  Guimarães  : 

« Transporte-se  o art.  143  para  depois  do 
art.  86.  » 

Sob  n.  66,  do  Sr.  Alencar  Guimarães  : 
«_Supprima-se  o art.  64.  » 

São  successivamente  postas  a votos  e 
rejeitadas  as  emendas  sob  ns.  67,  68  e 69. 

E’  posta  a votos  e approvada  a seguinte 
primeira  parte  da  emenda  sob  n.  70,  do  Sr. 
Oliveira  Valladão: 

«Ao  art.  162.  §2°: — Onde  se  lê— numero  e 
importancia,  diga-se:  numero  ou  importân- 
cia, etc.» 
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annaes  da  gamara 


ap- 


2 B?í5w.’íssKysr 

Posta  a votos,  ê rejeitada  a emenda  sob 
3.  71.  , a 

São  successivamente  postas  a vcto& 

provadas  as  seguintes  emendas: 

* sobn.  72,  dos  Srs.  Paula  Ramos  e Bncio 
U«Avt  166  Redija-se  assim:— Tanto  na  ~ 

missão  de  Orçamento.» 

Sob  n. 73,  do  Sr. Paula  Ramos: 

«Art.  167.  Supprimam-se  os  dons  períodos 

^-SrnsidetaCp“caJda  "emenda  sob 

H.  74. 


.rs  u rr  *„vr.s 

Ca?Art  168  Substitua-se  todo  o final  do  pe- 

rSsa-í 

anunciada  a votação  da  seguinte  emenda 
sob  n.  76,  do  Sr.  Eduardo  Ramos.  _ 

da  matéria.  ^oiecto  as  disposições 

relativa™ Commissão  de  Redacção,  que  flca 
abolida.» 

^ Si*  l? residente — A emenda  n.76 
missões  e augmenta  o seu  numero . 

.rsirísss 

Commissão  de  Redacçao. 

O Sr  Presidente— A emenda  n.  30,  que 

foi  approvaia,  mantém  a Commissão  de  Re- 
dacção  de  Leis. 


o Sr.Eduardo  Ramos  ( pela 
ordem ) — Parece-me,  Sr . Presidente,  que i a 
nmpnfia  a auG  V.  Ex.  acaba  de  se  releru 
devia  ser  approvada  sem  P^terição  desta, 
que  é uma  emenda  a parte  da  outr^  • 

1 \ emenda,  meus  senhores,  tem  por  pro- 
posíto  extinguir  a Commisao  de  ^iacçao, 
nue  é uma  superfetaçao  inútil  nesta  Casa. 

Q De  facto,  as  redacções  nao  podem  deixar 
de  ser  feitas  pelas  próprias  Commissoes  que 
teem  de  cuidar  das  matérias  sujeitas  a sua 

aPTodo3?n°ós  conhecemos  como  se  fazem  as 
redacções  nesta  Casa,  ê em  tram^e  inutil  , 
o Commissão  é composta  do  tre&  memoros, 

que  "e  redigir  projectos  cuja  ma item 

envolve  conhecimentos  mmtas  vezes  es 
tranhos  á competência  pessoal  daquelles  que 

^efefo0,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  não 
ha  inconveniente  algum  em  que  . Ex. 
submetta_  esta  emenda  á approvaçao  ou  a 
reprovação  da  Gamara . 

o Sr.  Presidente-A  Gamara  ap- 
provou,  como  disse,  a emenda  n.  ,j0  e ^P 
provou  também  a emenda  n.  33,  ti atando 
do  numero  de  membros  das  Commissoes. 
Foi  por  isto  que  a Mesa  considerou  prejudi- 
ca°daPa  emenda,  n . 76  ; entretanto,  alista  da 
reclamação  do  nohre 

pre  a Mesa  tem  procedido  de  modo  a .que i s 
tnYMip  bem  claro  o pensamento  da  Cama^ 

relativamente  ás  questões  regimentae^  vou 

submetter  á consideração  da  Casa  a emena 
n.  76. 


-Com  parecer  fa- 
Presidente— A emenda  é a se- 


0 Sr.  Eduardo  Ramos 
voravel . 


O Sr.  Eduardo  Ramos  — Peç°  a Palavia 
pela  ordem , 

O Sr.  PRESiDENTE-Tem  a palavra  pela 
ordem  o nobre  Deputado. 


O Sr. 

guinte:  _ 

«Onde  convier:— Art.  A redacçao  final 
das  proposições  ou  projectos  será  feita ■ 
Commissão  a que  pertencer  o conhecimento 
riT  mitoria  (Suppnmam-se  no  piojecto  as 
dfsposíções  relativas  á Commissão  de  Redac- 
ção,  que  fica  abolida).» 

Vou  submetter  a votos  a emenda  . 

Posta  a votos, é rejeitada  a referida  emen- 
da  sob  o n.  76. 

o Sr.  Bx-icio  Filho  {pela  ordem), 
rpnner  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação  reconhece-se, 
terem  votadt  a favor  30  Srs.  Deputados  e 
contra  77,  total  107 . 

o Sr.  Presidente-A  em®ndLs°b 
n 76  foi  rejeitada  por  77  votos  contra  30. 

Ff  igualmente  rejeitada  a emenda  sob  o 

n.  77. 
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E annunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  78,  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti: 
«Art  17°,  ultimo  periodo-Substitua  se 
a parte  final  depois  da  palavra  — Camara, 
pelo  seguinte:— Seguirão  os  tramites  da  pri- 
meira parte  deste  artigo  ou  os  do  art  167 
conforme  o caso.»  ’ 

„ Presidente— A emenda  sob 

n.  78,  tem  duas  partes. 

A primeira  parte  diz: 

«Art  170,  ultimo  periodo-Substitua  -so 
a parte  final  depois  da  palavra— Camara, 
pelo  seguinte:— Seguirão  os  tramites  da  pri- 
meira parte  deste  artigo.» 

Esta  tem  parecer  favoravel. 

A segunda  parte  diz: 

«Ou  os  do  art.  167,  conforme  o caso.» 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a 
reíerida  primeira  parte  da  emenda  sob  n.  78 
© rçjeitada  a segunda  parte. 

São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

S?bi.n'iZ2’  do  Sr*  Thomaz  Cavalcanti: 

«Art.  172.  Substitua-se  a phrase— todas  as 
peias  palavras— às  duas  ultimas.» 

n-  ?0,  da  Commissão  de  Orçamento: 
«Substitua-se  o art.  185  pelo  seguinte: 
Organizado  pela  Commissão  o projecto  de 
orçamento  da  despeza  de  cada  ministério, 
ou  o da  receita,  será  entregue  á Mesa  e esta 
o mandara  imprimir  e distribuir  em  avulsos 
FeiTkSn^ô^ukados’  dando-o  para  ordem  dos 
«a bailios  48  horas  depois  da  sua  distribui- 
ção. 


§ l.°  Supprima-se. 

§ 2.°  Conserve-se. 

§ 3.°  Substitua-se  pelo  seguinte  : Encer- 
rada a discussão  do  projecto  e das  emendas 
Q artigos  additivos  a elle  apresentados,  vol- 
vera o projecto  assim  emendado  á Commis- 
sao  para  dar  o seu  parecer4  no  qual  poderá 
propor  as  modificações  que  entender  conve- 
nientes ao  texto  primitivo. 

?Le(^ja“®0  assim:  Lido,  impresso  e 

Pelos  Deputados,  esse  parecer 
sera  dadopara  ordem  dos  trabalhos,  48  ho- 
Fnw  „Fi°1S.,de  su-  distribuição,  abrindo-se 

n tlri  í,  .<h'CUESao  • Nesta  discussão  não  se 
poderá  mais  apresentar  emendas. 

§ 5.°  Como  no  projecto. 

Art.  186.  Substitua-se  pelo  seguinte*  Pu- 
bhcada  e distribuída  polos  Deputados  a ro- 

dente°  depque*ra<?  °#  5'  do  antece- 
lte-  ° Presidente  dará  o projecto  para 

disSu^ãorabalhOS  ’ 48  h°raS  d6p0is  dessa 
Paragrapho  unico.  Como  no  projecto. 
A^rt*i,  87*  Na  3a  discussão  do  projecto,  a 
Mesa  observara  o que  está  estabelecido  no 
-s  o do  art.  18o.» 

Vol.  IV 


E considerada  prejudicada  a emenda  sob 

n . 81 . 

E annunciida  a votação  da  seguim 
“Fimo.n- 82’ dos  Srs-  PauIa  Raraos 

«Art . 185,  § 2o,  in  fine.  Accreseenfem-se  as 
seguintes  palavras:— nem  mesmo  sob  afórma 
de  autorizaçao — .» 

«Não  poderá  também  ser  incluída  nas 
mesmas^  leis  autorização  que  importe  em 
delegação  das  attribuições  constantes  do 
art.  34  da  Constituição  Federal.» 

O St-.  Presidente  — O S2»do 
art.  185  diz  o seguinte  : 

* 2*°  N^°  Poderão  ser  propostas,  nem 

íecebidas  pela  Mesa,  emendas  que  criem, 
reíormem  ou  extingam  repartições  pn- 
olicas,  criem  ou  extingam  empregos  pú- 
blicos, augmentem  ou  diminuam  ordena- 
dos, revoguem  leis  de  outra  natureza  ou 
mandem  vigorar  as  já  revogada?,  em  sum- 
ma,  ioda  e qualquer  disposição  de  caracter 
permanente.» 

Dev®  prevenir  á Casa  oue  na  publicaçãa 
dessa  emenda  liouve  omissão  de  duas  m- 
lavras— disposições  ou—. 


O artigo  deve  ser  lido-  assim,  como  foi 
escripw)  : 

§ 2.°  Não  poderão  ser  propostas,  nem  re- 
cebidas pela  Mesa,  disposições  ou  emendas 
^u3,.  reformem  ou  extingam  re- 

partições publicas,  criem  ou  extingam  em- 
pregos públicos,  augmentem  ou  diminuam 
ordenados,  revoguem  leis  de  outra  natureza 
ou  mandem  vigorar  as  já  revogadas,  em 
summa,  toda  e qualquer  disposição  de  ca- 
racter permanente. 

A isto,  accrescentou  o Sr.  Paula  Ramos: 
«nem  mesmo  sob  a fôrma  de  autorização» . 

Vai-so  votar  esta  emenda  do  Sr.  Paula 
Ramos . 

O St-.  Paula  Ramos  {pela  ordem) 
—Essa  emenda,  Sr. Presidente,  compõe-se  de 
duas  partes.  A primeira  tem  parecer  favo- 
ravel  da  Commissão  de  Policia  e a secunda 
e concebida  nos  seguintes  termos: 

«Não  poderá  também  ser  incluída  nas  mes- 
mas leis  autorização  que  importe  om  dele^a- 
çao  das  attribuições  constantes  do  art.  34  da 
Constituição  Federal.» 

O Sr.  Wenceslau  Braz— V.  Ex.  diz  que  a 
primeira  parte  tem  parecer  favoravel.  Não 
ha  tal. 

0 Sr.  Paula  Ramos — P rece  que  a Mesa 
vae  proceder  á votação  por  partes;  si  é assim 
eu  chamarei  a attenção  da  Casa  para  a pri- 
meira parte  sobre  a qual  se  vae  proceder  a 
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ANNAF.S  da  gamara 


“T  Rgírimento  1 curso  de  votado,  a pretexto  de  esclarecer 

;?owfe;lue  ;La  le/s^annuas  seja  Tacluidr  ^m . "—te  as  vota- 

• ~~  .In.  nnva.O.i.PV  D8MiaU6nt©,  d I ^Xr>oi  arx  limitam  : 


proWbe_que : nas  w*  raanente,  que  au- 
£STou dS£«a  l^aios,  e revogue 
leis  de  caracter  per™1  V c^ara  que  mesmo 
A minha  emenda*  ou 

|tos^nfoapodemâr  acceitas  pela  Mesa 
nem  figurarem  em  le^  ann^  • ^ Q 

Creio,  Si-  1 vantagens  da  minha 

mostrar  a Camara  ^ ai  c ^ approvada, 

profibinio-se 


leSl/UBS  UC  uruu  x.. 

As  questões  de  ordem 
coes  se  limitam  • 

prejudicada  por 

“d?  IreqSrcTvotaçãò  nominal ; 

i>  contrario  a 

^ouoftoer-:  continuamos  a ter  na  Gamara 

^ ° T _ ^ ^ rm+Q  OClC 


á camai a «*  . - autorize  o ru- 

tureza,  se  permrtta  que  aquiUo  que  erros 

s"».0— ■ o po« 

Executivo  a tel-o.  á Camara. 

Era  isto  o que  tinha  a uizei 

(Apoiados;  muito  bem.)  approvada  a 

Jarin.tr  a ”ásrí»«.  - 

n.*82  : 


in4iS^rstoa  maXSorconforme  a 

própria  Commissão  o reconhece. 

Era  o que  tinha  a dizer. 


Filho  ( pela  ordem)  — 
(Apoiados),  Eu  apre- 


la  referida  emenda 

«rmo  rip  ívntorizaçao . 


as  seguintes  pala^  - — 

fÓ^\dgeuaaitoSap°PXdotn  It^  emenda: 

em  Sre^e/do  permittidas  longas  expli 


arte  da  referida  'sus"; ' inciuida 

« Nao  podei  ou  tanaoem  jmporte  em 

constantes  do 
a emenda  soh 

D Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  84. 


E-  annunciada A^EduarTo  «Imos 


da,  soh  n.  85,  do  S 

:?decK«t®^6dado  r oiv 

plicações  sobre  ^ ^®^^e»°pretexto  de 

ÍesM0arecerque°stões  de  ordem. 

As  questões  de  ordem,  durante  c 
se  limitam: 


cafteM>«  a»  r amara  acceitou  a minha 

„R>  SilM * ™>"“  ”“™ 

do  nobre  Deputado.  Presidente,  um 

““““  '^H-Í&afesr 

^VS»iSKS5a« 

m mento  da  C amai  a - 


por 

nominal; 

d)  verificação  devotos.  simples 

Essas  matérias  serão  nidicadas  poi 
enunciado,  sem  fundamentação.» 


[lUÍXiUU  . 

px°lsRo'd”  Camara" em  ° favor  da  mU.Ha 
emenda.  (Af««o  !>«»*  i ,,,lMÍ0  6m‘) 


^f-r^nãSSí 

Camara  dos  Deputado,  pa  explicações 

«E’  absolutamente  vedado  dar  e p ^ 

sobre  as  propesiçoes  ou  outro  o j 


o ãr.  Bricio  Fillvo-Peço  a 

vra  pela  ordem.  _ „ . 

O SR.  PRES.DENTE-V.  Ex.  M FÔI:le  folaT 

pela  ordem  duas  vazes. 

o Sr.  BRicio  Fn.no— Mas  e Bargxaz|Jefe_ 

requerimento:  P_lia  l ' ra,n\ia  emenda, 

renoia  naAí°t^neP  melhor  a matéria,  e a 
Iropria  Mesa  L Camara  so  pronunciou  favo- 
rável á sua  approvaçao. 
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0 Sr.  Eduardo  Ramos  — E’  melhor  rejei- 
tarmos as  duas  para  ficarmos  no  regímen 
actual,  das  votações  por  impressão  instan- 
tanea . 

Consultada  a Camara,  é concedida  a pre- 
ferencia pedida. 

Em  segnida  ô posta  a votos  e approvada 
a seguinte  emenda  sob  n.  86,  do  Sr.  Bricio 
Filho: 

«Accrescente-se  onde  convier: 

Alt.  Por  óccasião  de  votar  poderá  ser 
concedida  a palavra,  pela  ordem,  para  breves 
esclarecimentos,  simplesmente  no  sentido  de 
encaminhar  a Votação,  não  podendo  ser 
novamente  discutida  a matéria  em  votação 
e nao  sendo  permittidas longas  explicações.» 

• v*  ?r*’  ^resldente — Considero  pre- 
judicada a emenda  sob  n.  85. 

• successivamente  postas  a votos  e re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  87  e 88. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda,  sob  n.  89,  do  Sr.  Barbosa  Lima: 

<<Ao  ar^*  Diga  se:  Os  porteiros,  con- 
anuos  e correios  que  contarem  mais  de  10 
annos  de  serviço  sómente  poderão  ser  dis- 
pensados e demittidos  pela  Camara  em  vir- 
tude de  proposta  da  Commissão  de  Policia.» 

E annunciada  a votação  da  seguinte 
emenda,  sob  n.  90,  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti : 

«Art.  _ O corpo  de  redactores  dos  debates 
constituira  urna  corporação  de  funccionarios 
em  commissão,  subordinados  á Mesa  da  Ca- 
mara, ~ da  qual  dependerão  a nomeação  e 
demissao_  dos  respectivos  membros  , com 
ap provaçao  da  Camara. 

A Mesa  poderá  empregar  estes  funccio- 
narios nao  sq_no  trabalho  de  redacção,  como 

Camara1,071^0  ^ ÍOdaS  aS  Pll^íca0ões  da 

Seus  vencimentos  serão  marcados  pela 
Mesa  e approvados  pela  Camara.» 


E’ igualmente  rejeitada  a 2a  parte  da  re- 
ferida emenda  sob  n.  90. 

. .?a5  successivamente  postas  a votos  e re- 
jcitadas  as  emendas  sob  os  ns.  91,  92  e 93. 

° Projecto  assim  emendado  approvado 
n r ®c^ssã° , e enviado  á Commissão  de 
vencido  Para  redlgll'°  de  acoordo  com  o 

n 80  AaildoQmnwa  a + ™ta<?ao  do  Projecto 
3-  p°  A\  de  1904>  autorizando  o Presidente 
^»?a  • a Jnc°mmendar  á industria  , 
polo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissoes  de  Marinha  e Guerra  e de  Orca- 

em„seParado  do  Sr.  Soares  dos 
santos  (Ia  discussão). 

. seguida  é posto  a votos  e approvado 
em  1 discussão,  o seguinte 


? Lima  ( pela  or- 

ãem)- -Sr.  Presidente,  peço  a V.  Ex.  que 
suometta  a votos  esta  emenda  por  partes. 
iSa  segunda  parte  ha  uma  disposição  que 
sem  quebra  do  muito  respeito  e estima  que 
°,  auíor  da  emenda,  parece-me 
que  poderá  dar  logar  a uma  confusão  de 
íuncçoes,  cuja  separação,  ao  contrario,  é o 
que  se  impoe.  ’ 

Creio  que  submettida  a votos,  por  partes 
se  poderá  providenciar  melhor,  em  relação 
a esse  serviço  de  redacção  de  debates. 

Presídeníe-Attendendo  ao 
pedido  do  nobre  Deputado,  vou  submetter  a 
votos  a emenda  por  partes. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
1 parte  da  referida  emenda  sob  n . 90 . 


PROJECTO 

N.  30  A — 1904 

0 Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  o Presidente  da  Republica 
autonzado  a encommendar  á industria,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  os  navios  seguintes: 

3 couraçados  de  lã. 500  a 13.000  toneladas 
de  deslocamento ; 

3 cruzadores-couraçados  de  9.200  a 9 700 
toneladas  ; 

6 caça -torpedeiros  de  400  toneladas  : 
b torpedeiras  de  130  toneladas 
6 torpedeiras  de  50  toneladas: 

3 submarinos  ; 

1 transporte  para  6.000  toneladas  de 

carvao. 

Art ._2.o  As  despezas  para  a execução  desta 
lei  serão  providas  com  os  recursos  orça- 
mentários de  cada  exercício. 

Alt.  3.°  As  quantias  não  applicadas  serão 
levadas  ao  exercicio  seguinte,  conservando  o 
seu  destino  primitivo. 

A-rá'  4*°  Os  estaleiros  da  Inglaterra  serão 
preferidos  para  a construcção. 

Art.  5.o  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O Sr.  Bricio  Fillio  (pela  ordem ) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo  á verificação,  reconhece-se  te- 
rem votai  o a favor,  60  Srs.  Deputados  e 
contra,  30  ; total  90. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  nu- 
mero . 

Yae-se  procederá  chamada. 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Christino  Cruz, 
Virgiho  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frede- 
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annaes  da  camara 


rico  Borges,  PMoreii‘a  Alves,  Ray- 

Esmeraldino  Bandeiia^  Mm  Galvão, Tosta, 

mundo  de  Miranda  Arroxe^  Gareia  Pires, 

Balcão  Vianna  Fehx  Gaspan,t^  Alve3  gar- 
Augusto  de  Freitas,  v re;re  Érico  Coe- 

bosa,  Rodrigues  Li  * Borges,  Cruvello 

ss«aa^*á»3K 

ssfta^aáá»r« 

dão,  Aq.amo  Ribeir  : B ,canti>  ç^aiho 


Santos  (Ia  discussão)  ; 


O Sr  presidente  — Responderam 
4 chamada  84  Srs.  Deputados. 

Não  ba  numero.  _ 
wípa  adiada  a votaçao. 

Passa-se  á matéria  em  discussão 

Republica  a çorwedm  srta  lo  ajudante  de 
com  os  vencimentos  da  ie  . au  j q Cen. 

fiel  da  thesouraria  d^®  “defpereira.  em  pro- 
trai do  BraZi  ,Julio  Mendes  Pere  c e ,P 

Vem  á mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
junctamente  em  discussão  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  126,  de  1904 

Em  vez  de-com  os  vencimentos  da  lei- 
diga-se:  com  o ordenado  da  lei. 


LütOS  (L*  auscusaavy  , . 

Votação  J 0 ■ ° mWteací  ** isè otando"1  de 

tuindo  o privilegio  " rprtcncente  abra- 
penhora » a do- 

zileumnato  ou^a  G indica,  e dando  ou- 
ciaraçao  da  tabeliã  q _ - recer  e emendas 
tras  providencias,  c P*i  Constituição, 

damaionada  Commissao^de^  # ^ dQ 

Legislação  e Justiga  pl,e08dendo  a yo- 

farçãf"uerim:ntodoPSr.  Luiz  Domin- 
o-u^s  (2a  discussão)  ; 

^«KCutivfa  tSSk  m‘4 

nzando  o Poder  a todos  os  venci- 

*»  Mj” 

unica) 


12  de  agosto  de  1904. 


Sala  das  sessões, 

Paula  Ramos. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 

discussão  e adiada  a votaçao.  . 

* E’  annunciada  a discusgo  umea  do  Pr0^x. 
n.  138,  de  1»*.  tie 'licença, 'com 

ordenado,  °para,  tjnUar  do  sua  saude,  ao  aju^ 
Xo  rB^Xengendeiro  Alberto 

Macedo  do  Azambuja . 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
discussão  e adiada  a votaçao . 

O Sr  • *££ id^t^amanC^ 

nala  mais  a tratai,  qesiguv  y 

«effuinte  ordem  do  dia. 

Continuação  da  votaçao  do  presidente 

n.  30  A,  de  190‘,  au  «uandOroá 
da  Republica  a encoiiimonu  nayios  que 

pelo  Ministério  da  Marin  e emendas  das! 

menciona;  com  pareço 


Votação  do  projecto n.  133,  de  1901  auto^ 
rizando  o Poder  Lxecutrvo 

Correios* dtf  Pernambuco  (dtacajo  unicaK 

Votação  d0Z'S®°Executfvò  a conceder  ao 
torizando  0 ^od®.  Fpderal  na  secção  do 

s^Sássfç^ 

aposentado  d°  ®^tmc  Ar-.  Francisco 

de  Pernambuco,  bacharel  q de  1899 

a 25  de  “zembro  de  1902  (2^  discussão) ; 

Votação  d0 ^rá®CtExecutivò  tf  abrir  tao 
torizando  °, /od®rrrf  T cl-edito  extraor- 

S&Sfet  r,s«  s 

abril  de  1900  (2a  aiscussao)  , 


bril  de  1900  K • , , 

votação  do 

rizando  o Poder  Executivo  a aum  publioas 

terl0  nu o^ttfaotdinarto  do  3?795$695,  para 

b»»*«»^**--** 
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do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21  de  janeiro 
a 31  de  dezembro  de  1903  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  dò  1931,  ppj- 
rogando  por  um  anno  a licença  em  cujo  guso 
se  acha  o amanuense  do  Tribunal  Civil  e Cri- 
minal, Augusto  Moreno  de  Alagão  (discussão 
unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Al- 
fredo Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sanitario 
da  Directoria  Geral  de  Saude  Publica  (dis- 
cussão unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a prorogar, 
por  um  anno,  a licença  em  cujo  goso  se  acha 
o praticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas 


Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago  ( discussão 
unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  226,  de  1904,  au- 
torizando o Presidente  da  Republica  a con- 
ceder seis  mezes  de  licença,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  ao  ajudante  de  fiel  da  thesou- 
raria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Julio  Mendes  Pereira,  em  prorogação  da  li- 
cença em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de 
sua  saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica); 

Votaçao  do  projecto  n.  138,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para_  tratar 
do  sua  saude,  ao  ajudante  da  6a  Divisão  Pro- 
visória da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azambuja 
(discussão  unica). 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  da  tarde. 


76"  SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  10C4 

Presidência  do  Sr . Paula  Guimo.rães 


Ao  meio-dia,  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Eugênio  Tourinho,  Sá  Peixoto, 
Tliomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Bricio 
Filho,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão,  Joviniano  de  Carvalho,  Neiva,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraiso,  Pinto  Dantas.  Al- 
ves Barbosa,  Rodrigues  Lima,  Bernardo 
Horta,  Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Erico  Coelho,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Lima,  Julio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo.  José  Boni- 
fácio, Astolpho  Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni, 
Manoel  Fulgencio,  Olegario  Maciel,  Wen- 
cesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Costa  Junior, 
Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Mi- 
randa, Hermenegildo  de  Moraes,  Bernardo 
Antonio,  Costa  Netto.  Lindolpho  Serra  Car- 
los Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Bar- 
bosa Lima  e Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a sessão.  “ " j 


E’  lida  e sem  debate  approvada  a aeta  da 
sessão,  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

(Io  secretario)  procele  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Acta  da  apuração  geral  das  eleições  pro- 
cedidas no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
no  dia  29  do  mez  de  junho  proximo  findo, 
findo,  para  um  Deputado  ao  Congresso  Na- 
cional. — A’  Commissão  de  Petições  e Po- 
deres. 

Requerimentos: 

Do  Dr.  Carlos  Antonio  de  Paula  Costa,  bi- 
bliothecario  aposentado  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  contagem 
de  tempo  para  o eífeito  de  melhorar  a sua 
aposentadoria.—  A’  Commissão  de  Fazenda  e 
Industria ; 

De  Urbina  Alexandrina  de  Carvalho  Gui- 
marães, pedindo  pagamento  de  quantia  a 
que  se  julga  com  direito,  pelos  motivos  que 
allega.— A’ Commissão  de  Orçamento. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


O Sr.  Manoel  Fulgencio  (•)- 

Sr  Presidente,  apresentando  na  mais  oe 
40  dias  á consideração  da  Camara  dos  Depu- 
fados  um  projecto  de  lei  prorogando  o prazo 
te  exames  parcellados  do  curso  de  prepara- 
tórios para  a matricula  nas  escolas  superio- 
re"  àté  hoje,apezar  do  pedido  que  parti- 
cularmente  fiz  ao  meu  íllustre  amigo  I resi- 
dente da  Commissão  de  Instrucçao  Publma,  e 
da  reclamação  que  attenciosamen  & di?  & 
desta  tribuna  á Commissão,  collectivamente, 
não  logrei  obter  um  parecer  qualquer  a 

respeito  deste  projecto.  . . _ ™ 

Sabe  V.  Ex.  que  no  dia  1 de  janeiro  pro- 
ximo  ficará  definitivamente  fixado  o exame 
de  madureza,  unico  meio  de  obstar;se  a ma- 
tricula  nas  escolas  de  curso  superior,  a nao 
ser  pelo  bacharelado  em  lettras  dos  estabele- 
cimentos equiparados  ao  Gymnasio  Nacio- 

nas'i  o Poder  Legislativo  não  tomar  uma 
providencia  qualquer  para  remover  estes 
obstáculos,  muitos  moços  pobres  que  estão 
estudando  sob  o regímen  de  preparatórios 
ficarão  privados  da  carreira  das  lettras, Mta- 
belecendo-se  assim  o monopolio  da  seiencia 
pelo  dinheiro  e pela  aristocracia.  (Muito  bem.) 

Ora  Y Ex.  comprehende  que  seria  uma 
iniquidade  obrigarmos  esses  moços,  que 
não  dispõem  de  meios  de  fortunada  1 Q.  , 
romper  a sua  carreira,  porque  nao  e possivcl- 
que  elles  sejam  compellidos  ou  possam  cursar 
ò Gymnasio  Nacional  com  grande  peida .de 
tempo, quando  até  nem  dispõem  dos  meios  de 
aili  se  manterem. 

Urge,  portanto,  que  a Camara  dos  Depu 
tados  tome  qualquer  medida  em  auxilio 

deEeeu?°Sr.  Presidente,  sentindo-me  em 
grande  difficuldade,  por  um  lado  tendo  neces- 
sidade de  ir  em  auxilio  da  mocidade  e por 
outro  lado  não  querendo  melindrar  a ile- 
trada Commissão  de  Instrucçao  pPpllca> 
venho  boje  recorrer  ao  alto  prestigio  de 
V Ex./ pedindo  que  interponhamos  seu* 
bons  oíficios  junto  á digna  Commissão,  afim 
de  que  ella  dê  um  parecer  qualquer  sobre 
esse  projecto. 

O Sr.  José  Bonifácio  — O projecto  a que 
Y,  Ex.  se  refere  ainda  não  foi  distribuído. 

O Sr.  Manoel  Fulgencio  — Segundo  d_iz 
o meu  illustre  collega,  o projecto  ainda  nao 
foi  distribuído.  Ora,  comprehende-se  que 
um  projecto  desta  ordem  não  pode  ficar  na 
uasta  da  Commissão.  ...  , 

P Estou,  aliás,  informado  de  que  o ülustie 
p residente  da  Commissão  de  Instrucçao  Pu- 
blica não  quer  distribuir  o projecto,  sob  o 

(•)  Este  discurso  nio  foi  revisto  pele  orador. 


pretexto  de  que,  tratando-se  de  reformas  da 
Instrucção  Publica,  conforme  outro  projecto 
que  ahi  corre,  o das  universidades,  nao 
convém  por  emquanto  agitar-se  o anda- 
mento daquelle  meu  projecto  ; mas  V.  Ex. 
sabe,  Sr.  Presidente,  que  o projecto  das 
universidades  é um  projecto  complexo,  que 
demanda  tempo  e meditação,  e fine  talvez 
não  seja  convertido  em  lei  esteanno.  E nao 
é licito,  não  é justo  que  fiquem  privados 
esses  moços  pobres,  que  estão  com  as  vistas 
voltadas  para  a Camara  dos  Deputados,  _ do 
direito,  que  teem,  de  concorrer  com  os  rmos 
na  carreira  das  lettras  em  nossa  Patria. 

Assim,  Sr.  Presidente,  recorrendo  a V.  ex., 
reservarei  para  mais  tarde  o uso  dos  meios 
que  me  são  facultados  pelo  Regimento,  afim 
de  compellir  a illustre  Commissão  a dar  pa- 
recer sobre  este  projecto,  ou  a Camara  dos 
Deputados  a se  pronunciar  sobre  eile . 

O que  é conveniente,  o que  e inadiável,  e 
que  a Camara  tome  uma  medida  qualquer 
sobre  o assumpto:  ou  tranquem-se  as  portas 
das  lettras  á mocidade  pobre,  +°n  abra-s. 
uma  valvula  afim  de  que  possa,  tia^fi^j  ? 
continuar  na  carreira  que  encetou,  d; ando  a 
nossa  patria  a coüaboraçao  de  muitos  taxen- 
tos,  que  ahi  ficarão  perdidos  si  a cfmara  dos 
Srs.  Deputados  não  converter  em  lei  o meu 
projecto  ou  não  estabelecer  uma  medida  que 

E’  apreciam  ação  que  tenho  a fazer.  (Muito 
bem:  muito  bem.) 


O Sir.  Presidente  — O pedjdo  de 
V Ex.  será  transmit tido  á Commissão  de 
Instrucção  Publica,  que  naturalmente  o to- 
mará em  consideração. 

Tem  a palavra  o Sr.  Neiva. 

O Sr  ^íer*'£t  diz  não  haver  numero 
para  as  votações  constantes  da  ordem  do  dia, 
como  é de  facil  verificação  ; os  seus  diatm- 
ctos  collegas  relevem,  pois,  que  » 
cupar  a tribuna  na  hora  do  expediente. 
Sabem  o seu  querido  amigo,  presld^ted* 
Camara,  e os  collegas  que  o conhecem,  qu. 
o orador  jamais  se  prevaleceu  desta  hora, 
destinada  á fundamentaçao  de  ProJ00^  de 
lei,  para  tratar  de  assumptos  extremamente 
poli  ticos,  agitados  naturalmente  em  uma  cor- 

P°Nada  ha  deTdmirar,  portanto,  que  tome 
a nalavra  neste  momento,  desejoso  de  o 
fazer  ha  tantos  dias,  desde  que  essa  pleiado 
de  representantes  da  naçao  - ^«e  tando  o 
honroso  convite  da  íllustre  bancada  minei 
c do  dio-no  Sr.  Francisco  Salles,  subiu  as 
montanhas  da  altiv^Minas  para  ass^r  a 
inauguração  da  estaçao  da  prospera  cidade 
de  Curvello  — desde  esse  momento  que 
aguarda  opportunidade  para  subir  á tribuna. 
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As  varias  questões,  porém,  agitadas  ultima- 
mente nessa  hora  não  o permiUiram. 

Si  subisse  á tribuna  no  dia  6 faria  o que 
vae  ora  fazer.  Talvez  seja  um  pouco  sero- 
dio ; mas  o calor  que  lhe  vae  na  alma  é 
ainda  sufficiente  para  aquecer— tal  é a since- 
ridade ^dos  seus  sentimentos  — a idéa  que 
vae  externar. 

Não  podia  deixar  de  congratular-se  oom  a 
illustre  bancada  mineira  e com  digno  presi- 
dente de  Minas— prestimoso  ex-collega  e 
membro  da  Commissão  de  Orçamento—  e de 
congratular-se,  como  bahianoe  representante 
da  Nação,  com  essa  brilhante  phalange  do 
glorioso  Estado,  na  pessoa  do  sympathico 
leader , que  com  a sua  distincção,  lhaneza  r 
fino  trato  vae  seguindo  ás  pegadas  do  leadee 
que  primeiro  aqui  conheceu,  o Sr.general  Gly- 
cerio.que  jamais  poderá  olvidar, porque  como 
já  disso,  era  o primeiro  que  entrava  e o ulti- 
mo que  sahia,  ouvindo  com  a mesma  attençao 
os  discursos  eloquentíssimos  de  um  Junqueira 
Ayres  até  03  do  orador. . . Assim  deve  ser  0 
leader 

Não  é estranho  a esse  acontecimento— re- 
leve á Camara  esta  expansão — 0 orador. 
Quando  0 saudoso  ex-Deputado  Cupertino 
de  Siqueira,  da  bancada  mineira,  ao  lado 
de  Rodolpho  Abreu  propugnava  a idéa  do 
prolongamento  da  Central;  quando  os  mi- 
neiros, esquecidas  as  dissenções,  reuniam-se 
para  dar  0 bom  combate  por  essa  idéa,  0 
orador  esteve  sempre  ao  lado  dos  nobres 
Deputados,  constantemente  com  a sua  pala- 
vra e seu  voto.  ( Apoiados  da  bancada  mi- 
. n.eif  a . ) 

Mas  neste  caso,  deve  dizel-o,  com  tanto 
maior  prazer  quanto  os  interesses  da  Bahia 
estavam  emjogo— e os  colloca  acima  de  tudo 
— pela  ligação  das  vias-ferreas  Central  e de 
Joazeiro  ao  rio  S.  Francisco,  e,  portanto,  ao 
seu  Estado.  Propugnou  por  esta  idea,  muitas 
vezes,  por  vezes  embora  em  desaccordo  com 
os  chefes  que  em  nome  Governo  a comba- 
tiam . 

Acceite,  pois,  a nobre  e brilhante  bancada 
mineira  as  suas  saudações  por  este  grande 
acontecimento  politico  do  paiz. 

Permitta  a Camara  que  no  momento  es- 
tenda as  felicitações  ao  illustre  Ministro 
da  Viação,  em  outros  tempos,  um  bom  col- 
lega  do  orador. 

Esta  sua  saudação  ao  Sr.  Lauro  Müller 
ê tanto  mais  valiosa  quanto  0 orador  não 
tem  0 temperamento  cumprimenteiro. . . 
nem  para  os  seus  proprios  illustres  pa- 
trícios que  merecidamente  occupam  hoje 
altos  postos  na  administração. 

Esta  attitude  talvez  seja  um  erro  em  po- 
lítica; nao  pôde,  porém,  modifical-a  porque 
-ê  do  seu  feitio.  ■ 


IMas,  embora  partam  do  orador,  valem 
pela  sua  sinceridade  os  encomios  que  dirige 
ao  Sr.  Ministro  da  Viaçao,  como  uma  prova 
de  quanto  S.  Ex.  se  interessa  pelas  cousas 
do  paiz,  de  norte  a sul,  e está  certo  de  que 
S.  Ex.  estenderá,  em  breve,  as  suas  vistas 
para  além,  de  modo  que  os  bahianos  possam 
solemnizar,  com  ardor  d'alma,  urgente  com- 
mettimento  progressista  em  prol  da  Bahia. 

Era  seu  objectivo,  pois,  render  homena- 
gem ao  descortino  admiravel,  á indefesa 
actividade,  ao  incontestável  patriotismo  do 
distincto  Ministro  da  Viação,  que  vae  ligando 
seu  egregio  nome  a assignalados  commetti- 
mentos,  que  certo  trarão  grandes  vantagens 
ao  paiz,  e accentuado  lustre  á sua  tão  ap- 
plaudida  nomeada  ; era  seu  intento  congra- 
tular-se com  a illustre  bancada  mineira,  com 
0 digno  presidente  daquelie  grandioso  Es- 
tado, e com  aquelle  povo  altivo,  que  mais 
uma  vez  deu  inquestionáveis  arrhas  de  sua 
lhaneza,  de  seu  modo. . . — ia  dizendo  prin- 
cipesco, mas  como  essa  palavra  não  se  coa- 
duna com  0 regímen,  dirá— seu  modo. . . mi- 
neiro de  proceder. 

A um  aparte  lisongeiro  do  Sr.  Wencesláo 
Braz  faz  referencias  amistosas  ao  leader , do 
qual,  no  emtanto,  não  estará  longe  de  dis- 
sentir, desde  que  S.  Ex.,  em  vista  da  posição 
que  ora  occupa,  tiver  de  contrariar,  em  no- 
me do  Governo,  alguma  medida  que  0 ora- 
dor julgue  profícua  ao  seu  Estado  natal, 
cujos  interesses,  não  se  cança  de  dizel-o,  col- 
loca acjima  de  tudo,  o na  defeza  de  cujos 
direitos  não  trepidaria  em  lutar,  com  ardor, 
mesmo  contra  a vontade  do  seu  prezado  ami- 
go 0 Dr.  Paula  Guimarães;  e vem  a pello 
dizer  que,  entre  os  interesses  suppostos  da 
União  e os  do  seu  querido  Estado,  não  va- 
ciíla  em  collocar-se  ao  lado  destes ; assim  ha 
sempre  procedido  e continuará  desfarte  a 
agir,  toda  a vez  que  entender  pretenda  a 
União  ou  julgue  que  pode  arrancar  tudo 
para  si  com  preterição  dos  interesses  e di- 
reitos dos  Estados.  {Apoiados  e apartes.) 

Não  é chegada  ainda  a occasião  de  se  ex- 
ternar sobre  certos  assumptos,  mas  desde  já 
dirá  que  vê  de  um  lado  0 blandicioso  leader 
na  intransigente  defesa  do  modo  de  pensar 
e tão  esforçado  de  agir  do  Governo,  e do  ou- 
tro a illustre  bancada  flluminense  expandin- 
do se  pelo  verbo  venerando  do  seu  provecto 
leader , em  quem  0 saber  jurídico  tem  cada  vez 
mais  se  aprimorado,  e que  com  ardor  de  jo- 
ven  valoroso  propugna  a causa  de  seu  Esta- 
do, digna,  nobre  e criteriosamente  presidido 
pelo  illustre  Dr.  Nilo  Peçanha,  que  por  sua 
admiravel  actividade,  comprovados  estudos, 
talento  reconhecido,  firmeza  de  caracter, 
elevação  de  vistos,  intuição  patriótica,  te- 
nacidade inquebrantável  e rara  energia, 
soube  conquistar  um  nome  que  mais  não  pô- 
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de  ser  esquecido  pelos  que  se  dedicar^f 
estudo  do  governo  dos  Estados  que  consti- 
tuem  a Republica  Brazileira.  {Muitos  apoiados.) 

Ainda  bem  que  a esta  hora  a illustre 
bancada  alagoana  está  vasia.  A’  semelhança 
daauelles  valorosos  guerreiros  da  antigui- 
dade, que  nos  referidos  intervallos  do  com- 
bate, retemperavam  as  armas  para  novas 
Ucas,  a phalange  alagoana  não  se  demorara 
em  vir  propugnar  pelos  seus  interesses,  pro- 
curando cada  qual,  à porfia,  esmaltar  ( hila- 
ridade ) o seu  discurso  de  pnrases  buriladas 
e pensamentos  elevados.  Reina,  pois,  a paz 
em...  Alagoas.  ( Riso.) 

E para  que  não  passe  sem  um  fina  pratico 
a subida  do  orador  cá  tribuna,  pormitta  a Ga- 
mara a demonstração  de  que  na  o foi  sem 
obedecer  a um  objectivo  que  veiu  occupar 
a attenção  dos  seus  pares. 

Embora  mais  propenso  á ternura  do  que 
ao  furor,-  sabido  é que  nao  vacillou  em 
atacar  diversos  projectos  relativos  a pen- 
sões, votando  contra  todos  em  numero  de 
16,  em  um  só  dia,  approvando  apenas  um, 
precisamente  aquelle  que  logrou  fazer  pa  . sar. 

Convém  ainda  accentuar  a circumstancia 
de,  por  vezes,  se  ter  recusado  a assignar  pro- 
jectos de  pensões. 

Todavia  ha  casos  em  que  as  excepções  se 

impõem.  , 

A^ora  mesmo  não  hesitou  em  acceitar  a 
defesa  de  uma  causa  que  lhe  foi  commettida 

a,  de  pleit3ar  peraute  esta  Câmara  uma 

pensão  á viuva  do  tenente-coronel  do  estado- 
maior  de  Ia  classe  Dr.  Antomo  Gabriel  de 
Moraes  Rego. 

Não  se  trata  de  um  nome  obscuro.  O Dr. 
Moraes  Rego  foz  o seu  curso  de  engenharia 
civil,  indo  occupar  por  concurso  uma  ca- 
deira no  magistério  da  Escola  Militar,  onde 
soube  conquistar  a admiração  e a estima  de 
seus  discípulos  de  par  com  cs  maiores  encó- 
mios de  seus  collegas.  . , 

Publicou  diversas  obras  de  reconhecida 
nomeada,  dando  a propriedade  delias  a 
mesma  escola,  e ainda  ultimamente— a Me- 
cânica Geral , de  cujos  900  exemplares  500 
offereceu  em  beneficio  da  Exma.  viuva  do 
inolvidável  bahiano  Dr.  Manoel  Victorino. 

Pois  bem,  a viuva  e filhos  desse  dLstincto 
militar  não  podem  subsistir  com  os  venci 
mentos  que  percebem. 

Nestas  condições,  vem  apresentar  a consi- 
deração da  Camara  um  projecto  concedendo 
desde  já,  sem  prejuizo  do  meio-soldo,  á viuva 
desse  distincto  militar  a pensão  mensal  ape- 
nas de  lOO.fOOQ.  _ , .... 

E’  insuspeito  em  relaçao  a classe  militai, 
accentúa  o orador.  Varias  vazes  se  tem  ma- 
nifestado em  desaccordo  com  aquelles  que  a 


dirigem.  Demais,  de  vista  apenas  conhecia- 
o illustre  maranhense,  tão  cedo  roubado  a 
patria  a que  prestara  relevantes  serviços. 

Não  vacilLou.  porém,  em  acceitar  o patro- 
cínio desta  causa,  convicto  como  esta  de  que- 
é uma  causa  de  justiça  e,  portanto,  merece- 
dora do  suffragio  da  Camara. 

O orador  passa  a justificar  o seu  procedi- 
mento de,  durante  dous  dias,  ter  compare- 
cido á Camara,  mas  não  ás  sessões,  por  nao 
desejar  concorrer  para  a passagem  de  me- 
didas que  reputa  perigosas,  por  importarem 
em  verdadeira  coacção  á liberdaae  de  tri- 
buna, verdadeiras  tentativas  contra  a auto- 
nomia do  parlamento,  em  homenagem  a so- 
berania do  Executivo.  (Muito  bem , muito  bem~ 
O orador  è muito  comprimenlado) . 


O Sr,  Presidente — Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Passa-se  á ordem  do  dia.  (Pausa.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Hosannah  eje- 
Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Carlos  de* 
Novaes,  José  Euzebio,  Christino  Cruz,  Dias 
Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Bezernl  Fotenelle, 
Paula  e Silva, Walfredo  Leal,  Colso  de  Souza, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Doria, 
Oliveira  Valladão,  Domingos  Guimaraes,. 
Leovegildo  Filgueiras,  Tosta,  Felix  Gaspai, 
Satvro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Moreira  Gomes,  José  Monjardim, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  ba 
Freire,  Laurindo  Pitta,  Ribeiro  Junqueiiav 
Carlos  Peixoto  Filho,  Anthero  Botelho,  Ca, 
loo-eras,  Carvalho  Britto,  Nogueira,  Camillo 
Pratos,  Jose  Lobo,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Carvalho  Chaves,  Eliseu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada,os  Srs.  Juliode  Mello,  Enéas  Martins. 
Raymundo  Nery,  Aurélio  Araorim,  Passos. 
Miranda,  Arthur  Lemos,  índio  do  Brazil, 
Antonio  Bastos,  Urbano  Santos,  Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,  Joao  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Pereira  Reis,  Trindade,  Isidro 
Leite,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire,  Castro- 
Rebollo,  Garcia  Pires,  Vergne  de  Abreu,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Para- 
nhos  Montenegro,  Marcolino  Moura,  Irmeu- 
Machado,  Fidelis  Alves,  Joao  Baptista,  Bell- 
sario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Abe- 
lardo de  Mello,  Henrique  Borges,  Francisco 
Vei^a,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz,  Gastão  da  Cunha,  Pemdo- 
Filho,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
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dino,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz, 
Antonio  Zacarias,  Henrique  Salles,  Lindol- 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Padua  Re- 
zende, Jesuino  Cardoso,  Doraingues  de  Cas- 
tro, Francisco  Romeiro,  Vaiois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy  e Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

E sem  causa,  os  Srs.  Virgílio  Brigidojoão 
Lopes,  Abdon  Müanez^eixeira  de  Sá,Affonso 
Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Esta- 
cio  Coimbra,  Eipidiò  Figueiredo,  Raymundo 
de  Miranda,  Galdino  Loreto,  Bulhões  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Paulino  de  Souza,  Car- 
neiro de  Rezende,  Lamounier  Godofredo, 
Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Olyn- 
tho  Ribeiro,  Amaral  Ccsar,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Germano  Hasslocher,  Riva- 
davia  Correia,  Alfredo  Varela  e Campos 
Cartier. 

ORDEM  DO  DIA  I 

O Sr.  Presidente-A  lista  da  por- 
ta accusa  a presença  de  110  Srs.  Depu- 
tados. 

Ha  numero  legal.  Vae  se  procederás  vo- 
tações das  matérias  encerradas  e das  que  se 
acham  sobre  a mesa. 

E’  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á Commissão  de  Pensões  e Contas  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  139—1904 


navios  que  menciona;  com  pareceres  e emen- 
das das  Commissoes  de  Marinha  e Guerra  o- 
de  Orçamento  o voto  em  separado  do  Sr. 
Soares  dos  Santos  (Ia  discussão); 

Posto  a votos  em  Ia discussão  o referido- 
projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o- 
Presidente  da  Republica  a encommendar  á 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha,  os 
navios  que  menciona,  com  pareceres  e emen- 
das das  Comissões  de  Marinha  e Guerra  e- 
de  Orçamento  e voto  em  separado  do  Sr. 
Soares  dos  Santos,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a favor  70  Srs.  Deputados  e contra  14— 
total  84. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se ausentado  os  Srs.  Anizio  de  Abreu, 
Frederico  Borges,  Esmeraldino  Bandeira,. 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Lima,  Rodri- 
gues Saldanha,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra, 
Américo  de  Albuquerque,  Erico  Coelho,  Car- 
los Teixeira  Brandão,  Bern ardes  de  Faria». 
Carvalho  Britto,  Costa  Neto,  Lin  iolpho  Ser- 
ra, Carvalho  Chaves  e Homem  dc  Car- 
valho. 

O Sr.  Presidente- Responderam 
chamada  93  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a votação. 

Vão  a imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 


Concede , desde  já,  a D.  Alice  Flores  de  Moraes 
■Rego,  viuva  do  tenente-coronel  Antonio  Ga- 
tnní  de  Morae.s  . Rego*  a pensão  mensal  de 
100§,  sem  prejuízo  do  meio-soldo  e montepio 
que  percebe 

O Congresso  Nacional  resolve: 


Art  l.o  E’ concedida,  desde  já,  sem  pre- 
juizo  do  respectivo  meio-soldo  e montepio,  a 
D.  Alice  Flores  de  Moraes  Rego,  viuva  do 
tenente-coronel  Antonio  Gabriel  de  Moraes 
Rego,  uma  pensão  mensal  de  100$000. 


Art.  2.° 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


S.  R.  Sala  das  sessões  da  Camara  do* 
Deputados,  de  agosto  de  1904  — / a 
Neiva.  ‘ 


E’  annunciada  a continuação  da  votac 
do  projecto  n.  30  A,  do  1904,  autorizando 
i J.esidente  da  Republica  a encommendar 
industria,  pelo  Ministério  da  Marinha 

Vol.  IV 


N.  140—1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  ao - 
condudor  de  trem  de  4 a classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  San- 
tos Machado  um  anno  de  licença , com  orde- 
nado, em  prorogação  da  que  obteve  pelo  Mi- 
nistério da  Industria,  Yiação  e Obras  Pu — 
blicas,  para  tratar  de  sua  saude 

A’  Commissão  de  Petições  e Poderes  foi 
presente  o requerimento  em  que  o conductor 
de  trem  de  4a  classe  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil  Manoel  drs  Santos  Machado* 
pede  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogação  da  de  igual  tempo  que  obteve 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras- 
Publicas,  para.  tratar  de  sua  saude. 

Remettida  a petição  a esta  Camara  pelo 
Ministério  da  Industria,  acompanhada  da  in- 
formação do  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  e do  competente  laudo  da 
Directoria  Geral  de  Saude  Publica,  onde  se 
verifica  que  o peticionário  soffre  de  lepra 
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anpsthesica  iulga  a Commissão  que  o pedido 
deve“èferido,  pelo  que  apresenta  o se- 
..guinte  projecto: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unieo.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a prorogar  por  um  anno  a licença, 
com  ordenado,  concedida  pelo  Ministerio  da 

Industria,  Viação  e Obras  Publicas  c°ie 
rinntnr»  de  trem  de  4a  classe  da  Estraua  ue 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  do^  Santos 
Machade,  para  tratar  de  s"a . ®aude’  16 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Çaia  da«?  Commissões,  13  de  agosto  de  1904. 
Jjté  EÍeS Lator.-Mo  de  Andrade. 
— Feitas  Gaspar , 


O Sr  Presidente  — Designo  para 
segunda-feira,  15  do  corrente,  a mesma 
ordem  do  dia  de  hoje,  isto  e. 

Continuação  da  votação  d°  ^°^Cp 
iinero  30  A,  de  1904,  autorizando  o Pres 
dente  da  Republica  a encommendar  a ínaus 
ft»ia  nelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios 
aue  menciona;  com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e guerra  e e Ç 
mento  e voto  em  separado  do  Sr.  Soai  es  aos 
Santos  (Ia  discussão); 

Votação  do  projecto  n. 

ssk  .*»  sskssçm 

is^,s!“r;.odr.nu 

outras  providencias;  com  parecer  e emendas 
da4  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 

T pffislaeão  e Justiça  e voto  em  separado  do 
Srf  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vota- 
ção  do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domi  g 
(2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  mais 
nm  anno  de  licença,  com  todos  os  ven- 
cimentos, para  tratamento  de  sua  saude, 
ao  alferes  do  12°  batalhão  de  infantaria  do 
exercito  Alfredo  Romão  dos  Anjos  (discu  sao 
unica); 


vencimentos  respectivos,  PaP? Sua 
saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica) , 

Votação  do  projecto  n.  134,  thd?°ao  Mi- 
tnrizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o credito  extraordmario 
a o-445<!ti60  para  occorrer  ao  pagamento 
dos^órdenados  \ue  competem  aosecre  ario 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  bacharel  Jose  Francisco  Ri- 
beiro Machado,  de  13  de  janeiro  de  1899  a 
25  de  dezembro  de  1902  (2»  discussão), 

Votação  doprojocto  n.  135,  de.19dd> 
torizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o credito  extraordinário 

de  7371633  para  oec3rr?r/°tPa?am®orteiro 
ordenado  devido  ao  ajudante  de  porteiro 
aoosentado  do  extincto  Arsenal  de  Luerra 
de  Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de 
19  de  janeiro  de  1899  a 10  de  abril  de  1900 
(2a  discussão)  * 


Votação  do  projecto  n.  136,  de  1904,  auto- 
rizando  o Poder  Executivo  a ^ abrir ■ *o  Mi- 
nistério da  Industria,  Viaçao  e Obras _ Pu 

hliíMS  o credito  extraordinário  de  á.vyo^ouo 

uara  pagar  ao  engenheiro  astronomo  Nuno 
Alves  Af  arte  da  Silva  a gratiflcaçao  que  lhe 
compete  como  director  do  Observatório  As- 
tronomico  do  Rio  de  Janeiro,  no  ?eríd  J? 
21  de  janeiro  a 31  de  dezembro  de  1903 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  128,  1904,  pro- 

roraudo  por  um  anno  a licença  em  cujo  goso 
Sacha  o amanuense  do  Tribunal  CivU 
e Criminal  Augusto  Moreno,  de  Alagao 
(discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  de  1904,  au- 

torizando  o Poder  Executivo  a concoder  um 

anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  al 
fre  io  Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sam- 
tario  da  Directoria  Geral  de  Saude  Publica 
(discussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1904,  auto- 
rizando  o Poder  Executivo  a prorogar,  por 
um  anno  a licença  em  cujo _goso  se : acha  p 

uraticante  dos  Correios  do  Estado  de  Minas 

Geraes  Jorge  Augusto  Santiago  (discussão 
unica)  ; 


Vnta cão  do  projecto  n.  123,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a prorogar  por 

um  anno,  com  ordenado,  P^  t^baSel 
de  saude,  a licença  concedida  ao  bacnarei 
Vulpiano  de  Aquiuo  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  unica,  , 
Votação  do  projecto  n.  124,  de  1904.  au‘ 
torizando  o Poder  Executivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na .s®tc®a?  ieme~ 
,tado  do  Amazonas,  bacharel  Antonio  D®me 
t rio  de  Souza,  um  anno  de  licença  com  os 


Votação  do  projecto  n.  ,1n26’  ^l  li^°4a 
Tn+orizando  o Presidente  da  Republica  & 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  os  ve  - 
cimentos  da  l|.  ao  aJudante  de  Wdatta 

KwnUo  Mendes  Pereira,  em  proroga^ 
da  licença  em  cujo  goso  se  ach  , PaFa 
tratar  de  sua  saude  onde  lhe  convier  fu 
cussão  unica); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1904,  auto- 
rizando  o Poder  Executivo  a conceder  um 
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anoode  licença,  com  ordenado,  para  tratar  I Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azam- 
de  sua  saude,  ao  ajudante  da  61  Divisão  buja  (discussão  unica). 

Provisória  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  | Levanta-se  a sessão  ás  duas  horas  da  tardo. 


ACTA  DE  15  DE  AGOSTO  DE  1904 
Presidência  do  Sr.  Alencar  Guimarães  (i°  Secretario) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Alencar  Guimarães,  Bri- 
Ciio  Filho,  Luiz_  Domingues,  Christino  Cruz, 
Dias  Vieira,  João  Vieira,  Arroxellas  Gaívão, 
Rodrigues  Doria,  Paranhos  Montenegro,  Ber- 
nardo Horta,  Mauricio  de  Abreu,  EstevãQ 
Lobo,  Manoel  Fulgencio,  Wencesláo  Braz, 
Bernardo  de  Campos,  Costa  Junior,  Ferreira 
Braga,  Paulino  Carlos,  Cândido  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Bernardo  Antonio,  Aqui- 
lo Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista  e Vespasiano  de  Albuquer- 
que (26). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Julio  de  Mello,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Eugênio  Tourinho,  Anthero  Botelho,  Sá  Pei- 
xoto, Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Bra- 
zil,  Antonio  Bastos,  Urbano  Santos,  Guedi- 
Iha  Mourao,  Raymudno  Arthur,  João  Gayoso, 
Francisco  Sá,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Trindade,  Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Es- 
: meraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelie  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Neto  , Epaminondas  Gracindo  , Felisbello 
Freire,  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Leovegildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Felix  Gaspar,  Satyro  Dias, 

!;  Vergne  de  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Garcia 
Pires,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima,  To- 
lentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colmo  Moura,  Correia  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beli- 
sano  de  Souza , Galvão  Baptista,  Silva 
r Lastro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio 
I San^os,  Henrique  Borges,  Cruvello  Caval- 
j canti,  Francisco  Veiga,  Vdriato  Mascarenhas, 

|!  Bernardo  Monteiro,  Joao  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho, 

| David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz 


Alves,  Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  An- 
tonio Zacarias,  Henrique  Salles,  Carlos  Ót- 
toni,  Lindolplio  Caetano,  Olegario  Maciel, 
Rodolpho  Paixão,  Padua  Rezende,  Moreira 
da  Silva,.  Jesuino  Cardoso,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo, 
Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Hermenogildo 
do  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Cândido  de  Abreu,  Carvalho  Chaves, 
Barbosa  Lima,  Angelo  Pinheiro  , James 
Darcy,  Cassiano  do  Nascimento  e Diogo  For- 
tuna. 

E sem  causa  os  Srs,:  José  Eusebio,  Anizio 
de  Abreu,* Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges. 
Joao  Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Paula  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  Affonso  Costa,  Celso  de  Souza, 
Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
tado Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda,  Eusebio 
de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Bulcão 
Vianna,  Prisco  Paraizo,  Pinto  Dantas,  Ro- 
drigues Saldanha,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vas- 
concellos, Sá  Freire,  Américo  de  Albuquer- 
que, Erico  Coelho,  Laurindo  Pitta,  Pereira 
Lima,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 
Souza,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Ber- 
nardes  de  Faria,  Lamounier  Godofredo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Nogueira,  Olyntho  Ri- 
beiro, Camillo  Prates,  Galeão  Carvalhal, 
Amaral  Cesar,  Joao  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Benedictode  Souza,  Lindol- 
pho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  San- 
tos, Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Victo- 
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«ssr  cXx"—  * 

Carvalho, 

„ Pl.e»Klente-  Responderam 

á chamada  apenas  23  Srs.  Deputados.  Hoje 
não  ha  sessão . 

Designo  para  amanhã  a mesma  ordomdo 

dia  de  hoje,  isto  é: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n ^O  A^, 
de  1904,  autorizando  o Pressente  da  P 

isüifül 

separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos  (1 
cussão)  ; . . .. 

Votação  do  projecto  n.  112,  de  1904, 
tiiindo  o privilegio  (homestcad),  isentando  de 
penhora  o immõvol  rural  pertencente  a bra- 
zileiro  nato  ou  naturalizado  quo  fizer  a de- 
Haracão  da  tabella  que  indica,  e dando  ou- 
tras providencias;  cora  parecer  o emendas 
da  maioria  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  o voto  om  separado  do 
Sr  Germano  Hasslocher,  precedendo  a vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Luiz  Domm- 
gues  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  122,  de  1904,  auto 
rizando  o Poder  Executivo  a conceder  mais 
iim  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratamento  de  sua  saude,  ao 
do  12°  batalhão  de  infantaria  do_exercito  Al- 
fredo Romão  dos  Anjos,  (discussão  umca)  ; 

Votação  do  projecto  n.  123,  de  1904,  auto- 
rizando  o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno.  com  ordenado,  para  tratamento 
de  saude,  a licença  concedida  ao  hachaiel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  (discussão  umca) 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  199*’^to' 
rizando  o Poder  E-ecutivo  a conceder  ao 
substituto  do  juiz  federal  na  secção  c i°  Esta- 
do do  Amazonas,  bacharel  Antonio  Deme 
triode  Souz^um  anno  de  licença j3?™ 
vencimentos  respectivos,  para_ tratar  de  sm 
saude  onde  lhe  convier  (discussão  umca)  , 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  J9?4» 
rizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o credito  extraordinário 
de  9: 445$  160  para  occorrer  ao  pagamento 
das  ordenados  que  competem  ao  secretario 


aposentado  do  extincto  Arsenal  do_Guevra 
de  Pernambuco,  bacharel.  José  Francisco 
Ribeiro  Machado,  del3  dejanem 
25  de  dezembro  de  1902  (2a  discussão) , 

Votação  do  projecto  n.  I35,  de  anto- 

torizando  0 Poder  Executivo  aatoiaoMi 
nisterio  da  Guerra  0 credito  exti T 

de  737$633  para  occorrer  ao noíteiro 
ordenado  devido  ao  ajudante  de  poi  teiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Gueria  de 
Pernambuco  José  Alfredo  de  Carva  ho,  ue  19 
de  janeiro  do  1899  a 10  de  abril  de  1900 
(2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  1 36,  do  1 904 . au  0- 
rizando  0 Poder  Executivo  a abrir  “o  Mi" 

terio  da  Industria,  Viaçao  e Obras  f ublicas 
0 credito  extraordinário  do 
mo-arao  engenheiro  astronomo  5»  imo  Alves 
Duartif Sifva  a gratificação  que  lho  compete 
como  director  do  Observatório  Astronomico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  dejaneiro 
a 31  de  dezembro  de  1903  ("2a  discussão), 
Votação  do  projecto  n.  128,  de  1904,  proro- 
gando  por  um  anno  a licença  em  CUÇ  ^.S 
íe  acha  o amanuense  do  Tribunal  Cm  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagao  (dis 
cussão  unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  129,  de  l904>  au*°* 
rizando  o Poder  Executivo  a coa°e^r  Al. 
onno  de  licença,  com  ordenado,  ao  ur.  ai 
fredo  Leal  de  Sá  Poreira,  inspector  sanitano 
da  Directoria  Geral  do  Saude  Publica  («»- 

cussão  unica),  iqo4  auto- 

Votação  do  projecto  n.  130,  de  1994,  i 
rizando  o Poder  Executivo  a prorogar  por 
um  anno  a licença  om  cujo  goso  o ac cha  o 
praticante  dos  Correios  do  Estado  do  Minas 
Geraes  Jorge  Augusto  Santiago  (discus-ao 

U "votação  do  projecto  n.  126,  de  1904,  auto- 
rizando o Presidente  da  Itopublica  a coni-e. 

der  seis  mezes  de  licença,  n°  tiToím?tJia 
tos  da  lei,  ao  ajudante  de  fie  da  bh^ura'* 
da  Estrada  ds  Ferro  Central  do 'Brazi  Ju 
Mondes  Pereira,  em  prorogaçao  da lic< inça 
em  cujo  goso  se  acha,  para  tratai  de  sua 
saude  onde  lhe  convier  (discussão  unica), 
Votação  do  projecto  n.  138,  de  190L  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a c°ncodfr  j“ 
anno  de  licença  eom  ordenado  para 'tratai 
de  sua  saude,  ao  ajudante  da.  6 dms  P 
visorla  da  Estrada  de  Forro  Cential  ao 
Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  do  Azam- 
buja  (discussão  unica). 
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77a  SESSÃO  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Julio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Bricio  Filho,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  José  Eusebio,  Luiz  Do- 
mingues,  Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Vir- 
gilio  Brigido,  Francisco  Sá,  Eduardo  Studart, 
Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza, 
Fonseca  e Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de 
Sá,  Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
Corneiio  da  Fonseca,  Raymundo  de  Miranda, 
Arroxellas  Galvão,  Rodrigues  Doria,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Garcia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Paranhos  Montenegro, 
Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de 
Sá,  Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá  Freire,  Erico  Coelho,  Américo  de  Al- 
buquerque, Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Abelardo  de 
Mello,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima,  Hen- 
rique Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Mauricio 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Veiga,  Estevão  Lobo,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Olegario  Maciel,  w en- 
cesláo  Braz,  Galeao  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Costa  Junior,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
reira Braga,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandao,  Bernardo  Antonio,  Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Marçal  Es- 
cobar,  Barbosa  Lima  e Vespasiano  de  Al- 
buquerque. 

Abre-se  a sessão. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  actas  da  sessão  de  13  e a do  dia  15 
do  corrente. 

O Sr.  Raymuntlo  de  Miranda 

{■pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  levo  ao  co- 
nhecimento da  Mesa  e da  Camara  que  meu 
nobre  e distincto  collega,  o Sr.  Eusebio  de 
Andrade,  tem  deixado  de  comparecer  ás  ses- 
sões por  se  achar  seriamente  enfermo. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr*.  Alencar  Guimarães  (i° 

- secretario ) procede  á leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 

Oíhcio: 

Do  MinisteGo  da  Guerra,  de  12  do  corren- 
te, transmiUinio  o requerimento  em  que  os 
operários  da  Fabrica  de  Cartuchos  e Artifí- 
cios de  Guerra  pedem  que  lhes  cedam  passes 
de  2a  classe  com  abatimento  de  75  °/0  na 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  em 
vista  das  difficuldades  com  que  lutam  para 
manter-se.—  A’  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco,  in- 
spector  sanitario  da  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica,  pedindo  um  anno  de  licença 
para  tratamento  de  sua  saude.— A’  Commis- 
são  de  Petições  e Poderes . 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  — 

Sr.  Presidente,  tenho  a honra  de  ser  o por- 
tador de  *uma  representação  dirigida  ao 
Congresso  Nacional  por  cidadãos  brazileiros, 
residentes  na  cidade  de  Campinas,  Estado  de 
S.  Paulo,  contra  o projecto  de  lei  que  pre- 
tende estabelecer  em  nossa  patria  a obri- 
gatoriedade da  vaccinação  contra  a variola. 

Os  reclamantes,  usam  de  uma  faculdade 
garantida  pela  Constituição  da  Republica. 
O documento  que  passo  ás  mãos  do  V.  Ex. 
pede  a rejeição  do  projecto  que  a Camara 
vae  estudar  com  o seu  costumado  interesse 
pelas  cousas  publicas.  Os  signatários  da  re- 
presentação, convencidos  alguns  da  efficacia 
da  vaccina,  pensam,  entretanto,  que  a lei 
que  visa  estabelecer  a sua  obrigatoriedade  é 
attentatoria  das  liberdades  individuaes  e con- 
stitue  uma  intervenção  indébita  dos  po- 
deres públicos  na  economia  intima  da  fa- 
mília. 

Sinto  uma  alegria  suprema  em  ser  o por- 
tador desta  representação,  porque  tenho  o 
feliz  ensejo  de  annunciar  á Camara  que  voto 
contra  o projecto  da  obrigatoriedade  da  vacci- 
nação contra  a variola. 

Sei  que  os  defensores  do  projecto  invocam 
o bam  publico  como  fundamento  da  obriga- 
toriedade da  vaccina,  mas  penso  que  o nosso 
regimen  republicano  e o respeito  escrupuloso 
que  devemos  a liberdade  espiritual  con- 
de mnam  semelhante  pratica. 


190 


ANNAES  DA  CAMARA 


Basta,  além  disso,  um  ligeiro  exame  sobre 
as  duvidas  existentes  nas  doutrinas  medicas, 
para  que  o Governo  se  afaste  deste  terreno, 
esperando  que  a livre  discussão  possa  fazer 
surgir  a verdade  no  campo  da  sciencia,  e um 
tal  desideratum  sé  poderá  ser  alcançado  com 
a garantia  mais  completa  da  liberdade  espi- 
ritual e industrial. 

O projecto  é inconstitucional  porque  ataca 
a liberdade  de  consciência. 

O poder  publico  entrega  á classe  medica  o 
pleno  dominio  sobre  as  massas  populares. . . 

O Sr.  Bricio  Filho  — A uma  parte  da 
classe  medica. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal—  . . . e garante 
com  a força  militar  a pratica  de  doutrinas 
que  são  impugnadas  pelos  proprios  médicos 
divergentes. 

E’  o que  devo  dizer  neste  momento,  Invo- 
cando  as  nossas  tradições  na  guarda  e deíesa 
das  liberdades  publicas,  eu  peço  a attençao 
da  Gamara  para  a representação  que  me  e 
endereçada, e espero  que  os  legisladores  repu- 
blicanos não  olvidarão  qs  preceitos  consa- 
grados na  Constituição  Federal.  ( Muito  bem ; 
muito  bem.) 

REPRESENTAÇÃO  A QUE  SE  REFERE  O SR.  QA 
LEÃO  CARVALHAL 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Os  cidadãos  brazileiros  abaixo  _ assignados, 
residentes  na  cidade  de  Campinas,  Estado 
de  S.  Paulo,  julgam  do  seu  dever  usar  da  ia- 
culdade  de  representação,  que  lhes  garante 
a Constituição  da  Republica,  para  vos  pedir 
a rejeição  do  projecto  de  lei,  que  visa  insti- 
tuir a obrigatoriedade  da  vaccinaçao  anu 
vario lica  em  todo  o Brazil. 

Muitos  dos  abaixo  assignados  estão  con- 
vencidos da  efficacia  da  vaccina  de  Jennsr, 
como  meio  prophylatico  contra  a varíola.  __ 

\ presente  representação,  portanto,  nao 
significa  um  dièidio  de  opiniões  contra  os 
que  sustentam  a efficacia  do  invento  jen- 
neriano  ella  collima  apenas  obter  quu 
não  seja  imposta  pelo  Poder  Legislativo  uma 
pratica,  que  cada  cidadão  deve  ter  a liber- 
dade e a responsabilidade  de  adoptar,  para 
si  e para  a sua  familia,  como  e quando  lhe 
parecer  mais  conveniente  o sob  a direcção 
dos  médicos  que  lhe  inspirarem  conhança. 

Os  abaixo  assignados  julgam  que  e do  in- 
teresse da  própria  pratica  da  vaccinaçao 
anti-variolosa  a sua  não  obrigatoriedade. 
Porque,  no  regimen  que  tem  vigorado  ate 
hoje  sobre  esta  matéria,  se  evitam  os  graves 
inconvenientes,  impossíveis  de  prever  e de 
obstar,  resultantes  do  atropello  da  prepa- 
ração, acondicionamento,  etc.,  das  enormes 
massas  de  virus,  que  são  necessárias  para  a 


vaccinação.  em  curto  prazos  de  uma  popu 
lação  de  dezenas  de  milhões  de  pessoas. 
Além  de  que  os  médicos,  que  forem  inver- 
tidos da  nova  funcçao,  se  verão,  na  maioria 
dos  casos,  impossibilitados  de  pesar  conve- 
nientemente as  condições  biológicas  de  cada 
paciente,  no  momento  em  que  tiver  de  yac- 
cinal-o. — e é obvio  que  dahi  poderão  resultar 
graves  damnos  para  a saude,  até  mesmo  a 
morte  daqueiles  indivíduos  cujo  estauo  phy- 
sioo  personalíssimo  contraindicasse  o em- 
prego da  vaccina. 

Estes  possíveis,  e diremos  mesmo,  estes 
inevitáveis  desastres  concorrerão  para  o des- 
crédito de  um  processo  prophylatico,  que, 
praticado  com  todas  as  cautelas  e com  toda 
a calma,  é julgado  pela  maioria  dos  abaixo 
assignados  como  efficaz  para  evitar  a va- 
ríola, sem  occasionar  as  dolorosas  catas - 
trophes  que  fizeram  riscar  a sua  compulso- 
riedade  das  legislações  de  alguns  paizes  eu- 
ropeus, entre  os  quaes  se  destaca  a própria 
Inglaterra. 

Emfim,  os  abaixo  assignados  vos  pedem  a 
reieição  do  projecto  de  lei  que  visa  estabe- 
lecer a obrigatoriedade  da  vaccina  contra  a 
variola  em  toda  a extensão  do  territorxo  bra- 
zileiro,  por  o julgarem  attentatorio  das  li- 
berdades individuaes  e como  uma  intervenção 
indébita  e tyrannica  dos  poderes  públicos  na 
economia  intima  da  Familia,  cuja  direcção, 
sob  o importante  aspecto  da  hygiene,  nca 
assim  subtrahida  ao  seu  chefe  natural. 

Campinas,  28  de  julho  de  1904.  (Seguem-se 
as  assignaturas.) 


O r . Barbosa  Lima  (*)  — Sr.. 
Presidente,  sem  querer,  por  fôrma  alguma, 
contribuir  para  protelar  um  debate  que  se 
me  afigura  mais  do  que  nunca  opportuno, 
qual  é o suscitado  pelo  requerimento  bri- 
lhantemente justificado  pelo  Sr.  Deputado, 
cujo  nome  declino  com  a devida  vema,  o 
Sr  Oliveira  Figueiredo,  não  me  posso  es- 
cusar, todavia,  á necessidade  em  que  me 
encontro  de  solicitar  a intervenção  de 
V.  Ex.  junto  ás  honradas  commissoes  per- 
manentes, no  intuito  de  alcançar  das  mes- 
mas parecer  sobre  alguns  projeouos  que  tive- 
a ideia  de  apresentar  á consideração  de  meus 

^ Um*  desses  projectos  tem  a sua  razão  de 
ser  agora,  mais  do  que  nunca,  no  momento 
em  que  o poder  publico  entende  dever  au- 
gmentar  as  suas  attribuições  características 
com  a de  tutor  de  todcs  os  lares,  curador  de 
todas  as  familias,  mais  interessado  na  vida 
domestica  e na  moral  privada  de_cada  um- 
do  que  aquellos  a quem  essa  missão  é deie- 
ferida  no  regimen  republicano. 

(•)  Esto  discurso  r.ão  foi  revisto  pelo  orador. 
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Quero  referir-me  a uma  indicação  que, 
em  1902,  submetti  á apreciação  da  Comrnis- 
sao  de  Constituição,  Legislação  e Justiça. 
Com  essa  indicação  eu  provocava  da  parte 
da  honrada  Commissão  um  pronunciamento 
que  valesse  como  interpretação  doutrinaria 
de  um  ponto  por  demais  controvertido  da 
Constituição  de  24  de  fevereiro  ; estou  me 
referindo  ao  dispositivo  do  art.  72,  § 24, 
que  assegura  o livre  exercício  das  profissões 
de  ordem  morai,  intellectual  e pratica. 

Eis  o que  eu  queria  com  essa  indicação. 
Dizia  eu  : « Indico  que,  para  definitiva  in- 
telligencia  do  art.  72,  § 24,  e de  conformi- 
dade com  a faculdade  conferida, ainda  que  não 
privativamente,  ao  Congresso  Nacional,  pelo 
art.  35,  § Io,  velar  na  guarda  da  Constitui- 
ção e dasjeis— a Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça  interponha  seu  parecer 
sobre  os  seguintes  itens  : 

«1°,  nas  villas  e povoados  do  interior  dos 
Estados,  onde  não  existem  médicos  diploma- 
dos, doutores  em  medicina,  tem  logar  o dis- 
posto nos  arts.  156  e 158  do  Codigo  Penal, 
isto  é,  cabe  procedimento  legal  contra  todo 
e qualquer  indivíduo  que,  não  sendo  diplo- 
mado, exerça  ahi  a arte  medica  ?» 

Vê  V.  Ex.  desde  logo  a preoccupação  que 
dominou  ao  redigir  este  item,  isto  é,  o Con- 
gresso Nacional  não  legisla  para  a rua  do 
Ouvidor,  onde  os  médicos  diplomados  andam 
ás  centenas,  mas  para  o nosso  longinquo 
sertão,  para  os  tabaréos  caipiras  e matutos, 
muitos  dos  quaes  só  teem  noticia  dos  médi- 
cos diplomados  pela  leitura  das  folhas  que 
vão  das  capitaes . 

«2o,  nesses  logares  deverá  ser  punido  com 
as  penas  previstas  naquelles  artigos  só  o 
indivíduo  que  auferir  lucros  dos  conselhos 
médicos  que  der  e das  receitas  que  expedir 
ou  também  alcançam  aquelías  penalidades 
os  indivíduos  que  gratintamente  praticam 
o offlcio  de  médicos,  parteiras,  cirurgiões, 
etc.  ?» 

3o,  na  hypotliese  de  abrangerem  taes  pena- 
lidades a uns  e outros,  vedando  o Estado 
recorrer-se  á arte  e á sciencia  nao  official, 
de  que  recurso  legal  podem  lançar  mão  os 
necessitados  de  soccorros  médicos  sem  que 
contribuam  para  levar  á cadeia  (prisão  cel- 
lulr  por  6 mezes)  os  bemfeitores  não  diplo- 
mados e únicos  existentes  nas  longínquas 
localidades  do  sertão  brazileiro  ?» 

V.  Ex.  comprehende:  ô uma  situação  de 
perplexidade  em  que  se  encontram  os  nossos 
patrícios  no  interior  deste  vasto  Brazil,  a 
maior  parte  de  cuja  superfície  e de  cuja 
composição  eíhnica,  não  se  molda  precisa- 
mente alli  pelo  canto  da  rua  do  Ouvidor,  es- 
quina do  becco  das  Cancellas. 

As  leis  feitas  aqui  na  Capital  Federal 
sobre  este  assumpto  e sobre  matéria  de  direito 


substantivo  — 6 visto,  é intuitivo  — são 
para  reger  este  genero  de  relações  em 
todo  o nosso  território,  nao  querendo  entrar 
nas  questões  de  direito  internacional  privado, 
que  não  ha  motivo  para  ventilar  agora. 
Peço,  solicito  da  honrada  Commissão  de 
Legislação  e de  Justiça  um  pronunciamento 
qualquer  neste  sentido. 

Ou  o artigo  do  Codigo  Penal  tem  de  se 
cumprir  rigorosamente  e,  nesses  logares, 
quem  exercita  a arte  medica, ainda  que  seja 
com  a inoffensiva  homeopathia,  incide  nas 
disposições  penaes  do  codigo  e,  portanto, 
corre  o risco  de  ir  para  a cadêa  ; ou,  então, 
os  organizadores  do  codigo  sanitario  vão  des- 
pachar médicos  para  distribuírem  mesinhas, 
como  antigamente  se  despachavam  juizes 
para  distribuírem  justiça. 

O outro  appello  que  dirijo  ás  honradas 
commissões,  por  intermédio  de  V.  Ex.,é 
no  sentido  de  obter  da  Commissão  de  Orça- 
mento parecer  sobre  o projecto  que  eu  este 
anno  restabeleci,  segundo  compromisso  pu- 
blico que  aqui  tomei  em  occasião  de  que  a 
Gamara  terá  a bondade  de  recordar . 

Refiro-me  ao  projecto  que  extingue  as  dis- 
tincções  entre  empregados  do  quadro  e jor- 
naleiros. O meu  projecto  é antiquíssimo  ; 
elle  ainda  nao  logrou  parecer  da  honrada 
Commissão  de  Orçamento.  Não  precisaria 
dizer— está  bem  comprehendido — que  sou, 
como  qualquer  outro  collega,  dos  que  re- 
cebem com  o devido  acatamento  a opinião 
dos  meus  paras,  emittida  por  intermédio  das 
commissões ; mas  qualquer  que  seja  esta 
opinião,  venho  solicitar  da  honrada  Commis- 
são de  Orçamento  o parecer,  sem  o qual  o 
meu  projecto  não  poderá  entrar  na  ordem 
do  dia. 

A occasião  é a mais  opportuna.  porque  a 
allegação  de  que  isto  vae  sobrecarregar  os 
cofres  públicos  nao  tem  já  tanto  valor 
quanto  poderia  ter  aqui  a alguns  meies 
atrás,  desde  que  verificamos— e em  tempo 
opportuno  ventilarei  esta  questão  mais  de 
perto — que  ha  tanto  dinheiro  nos  cofres 
federaes,  o saldo  é tamanho,  o numer  '.rio 
regorgita  por  tal  maneira  no  erário  da  rua 
do  Sacramento  que,  de  lambugem  o repre- 
sentante da  fazenda  federal  já  dá  sobre  os 
lanços  maiores  do  leilão  da  Sorocabana  cinco 
mil  contos  ou  mais  a titulo  de  bonificação. 
Cinco  mil  contos  é uma  quantia  tão  grande 
que  os  augmentos  de  despeza ... 

O Sr.  Bricio  Filho— E’  a metade  da  som- 
ma  a despender  annualmente  com  a nova  es- 
quadra . 

O Sr.  Barbosa  Lima — ...  exigidos  por 
esta  medida  de  justiça,  consubstanciada  no 
meu  projecto,  constituem  uma  gotta  de  agua 
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annaes  da  c amar  a 


*em  relação  a esse  oceano  de  prodigalidade 
official  e irresponsável. 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

O Si*.  Presidente — Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa.) 

Está  em  discussão  o requerimento  do  Sr. 
Oliveira  Figueiredo,  offerecido  na  sessão 
de  11  do  corrente,  cujo  teor  é o segum.e: 

«Requeremos  que  se  requisitem  do  Go- 
verno Federal,  por  intermédio  do  Sr._Mmiv 
tro  da  Fazenda,  as  seguintes  informações. 

l.a  Qaal  a razão  de  ordem  publica  que 
determinou  a recente  intervenção  da  força 
militar  federal  no  território  do  botado  do 
Rio  de  Janeiro,  situado  á margem  do  rio 

Ita2baPCaso'a  intervenção  tenha  tido  por  fim 
rrote^er  a exeeuçao  de  um  mandado  de 
manutenção  de  posse  sobre  o referido  terrr- 
torio,  expedido  em  proveito  da  Umao  e a 
requerimento  do  procurador  ^sec< cional 1 pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Espado,  si  houve 
préviamente  a invocação  do  auxilio  da  po- 
licia local,  como.  prescreve  o art.  6 , § 2 , aa 
Constituição  Federal. 

E mais  requeremos  : x . . 

A remessa  a esta  Camara  de  uma  copia 
cxacta  dos  termos  da  requisição  da  força 
federal  feita  pelo  juiz  seccional  para  effieacia 
do  seu  alludido  mandado  ou  por  quem  a re- 
quisitou . » 

Tem  a palavra  o Sr.  Wencesláo  Braz. 


O Sr.  Wencesláo  Braz  — Sr. 

Presidente,  ouvi  com  a maior  attençao  J3 
respeito  o discurso  pronunciado  pelo  meu 
venerando  amigo  e collega  leader  da  bancada 
fluminense,  quando  S.  Ex.  justihcou  o re- 
querimento de  informações  ora  em  debate. 

A a t tenção  com  que  a Camara  mteiia  o 
ouviu,  e o respeito  que  S.  Ex.  merece  de 
todos  nós  se  justificam  plenamente  pelo  alto 
conceito  em  V temos  as  nobres  intenções  e 
attributos  que  exornam  o caracter  impolluto 
do  nosso  eminente  collega  e amigo,  cujo 
assento  nesta  Camara  constituo  uma  honra 
para  o parlamento  brazileiro.  ( Apoiados 

^oTmeus  sentimentos  de  sympathia  e de 
estima  estendem-se  também  á valorosa  o 
brilhante  bancada  fluminense  e a esse  iliustie 
estadista  que  tem  prestado  os  meihoi^s  sei- 
viços  ao  Estado  que  preside  e a Republica 
BraziLira.  ( Apoiados  geraes.) 

O Sr.  Bricio  Filiio  — Apoiado  ; tem  pro- 
curado reerguer  o Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O Sr.  Wencesláo  Braz— Perfeitamente. 

Não  podem,  portanto,  Sr.  Presidente,  as 
minhas  palavras  sor  tomadas  sinao  como  as 


de  um  amigo  que  deseja,  sincera  e ardente- 
mente, desappareçam  dnaesque.  a trLto, 
entre  os  dous  eminentes  funecionaaos  a 
quem  está  confiada  a alta  missão  de  deíen- 
der  importantes  interesses  a sua  guarda 
commettidos. 

O Sr.  Galvao  Baptista— Independente  da 
vontade  do  presidente  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O Sr  Wencesláo  Braz-Poço  aos  meus 
amigos  da  bancada  do  Rio  de  Janeiro  que  me 
ouçam  com  aquella  captivante  generosidade 
que  sempre  me  dispensaram. 

O assumpto  de  que  vou  tratar  tem  ante- 
cedentes que  preciso  assignalar. 

De  longa  data  o Governo  central,  monar- 
chico  ou  republicano,  considera  os  terrenos 
de  marinha  como  de  propriedade  da  União. 

Poderia  citar,  Sr.  Presidente,  innumeras 
decisões  do  Poder  Executivo,  ordens,  por- 
tarias, circulares,  avisos  que  demonstram^a 
proposição  que  acabo  de  affirmar  ; mas  nao 
tenho  necessidade  disso,  porque  essas  deci- 
sões correm  ahi  peloa  jornaes,  pelo  -D  ;<mo 
Official  e pelas  monographias  de^dijeito. 
Não  quero  também  cansar  a attençao  da  oa- 

mNão  ó só  o Poder  Executivo  que  tem  assim 

considerado.  , , , . 0 

Também  o Legislativo  tem  sustentado  a 
mesma  doutrina,  quer  no  Império,  quer  na 

R Com  a promulgação  da  Constituição  de  24 
de  fevereiro,  surgiram  algumas  duvidas  ; 
alguns  espiritos,  aliás  com  os  melhores  pro- 
positos,  com  a melhor  boa-fé,  invocando  a 
disposição  do  arfc.  64,  entenderam  que  os 
terrenos  de  marinha  pertenciam  aos  Es- 
tados, collocando-os  na  mesma  categoria 
dos  terrenos  devolutos. 

Essa  opinião,  Sr.  Presidente,  teve  adver- 
sários ardorosos  e repercutiu  no  Congresso. 

Em  1891  o Congresso  se  pronunciou  de 
modo  categórico  sobre  o assumpto:  na  lw 
n.  25,  orçamento  da  receita,  foram  qualiíi- 
cados  como  renda  da  Unufo  os  foros  dos  ter- 
renos de  marinha.  Essa  disposição  por  si  so 
responderia  áquelles  que  impugnam  a pro- 
priedade da  União. . . 

0 Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado;  não 
se  podem  derimir  questões  dessas  por  dispo- 
sições de  lei  orçamentaria. 

O Sr.  Wencesláo  Braz  — , . .porque  o Con- 
gresso, o proprio  Congresso  que  fizera,  a Con- 
stituição, fez  mais  que  declarar  o domínio 
directo  da  União,  porque  reivindicara  os  loros 
anteriormente  outorgados  ás  Camaras  Mu- 
mcipaes,  integrando  o dominio. 

Mas,  ha  disposição  mais  decisiva  a rospeito. 
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Antes,  porém,  de  cital-a,  farei  ainda  um 
estudo  retrospectivo  sobre  o a surapto. 

O Ministro  da  Fazenda,  em  1892,  assim 
considerando  e respondendo  a uma  consulta 
da  Inspectoria  de  Fazenda  das  Alagoas,  de- 
?om0ll  q?e  essa  dl‘sposição  da  lei  n.  25,  de 
1891,  tinha  revogado  as  disposições  anterio- 
res,  em  virtude  das  quaes  competia  ás  mu- 
nicipalidades a faculdade  de  aforar  e receber 
os  respectivos  foros. 

Com  essa  circular,  que  foi  distribuída  por 
todo  o paiz,  não  concordaram  alguns  Sena- 
dores, que  levantaram  a questão,  apresen- 
to ao  Senado  um  projecto  de  lei  que  dava 
aos  Estados  a faciiliade  de  aforar  os  terrenos 
de  marinha. 

O Sr.  Barbosa  Lima— E alguns  Estados, 

Mas  o Senado  Brazileiro,  depois  de  longa 
discussão,  rejeitou  esse  projecto,  affirmando 
assim  que  os  terrenos  de  marinha  continua 
vam  a ser  do  domínio  da  União. 

Posteriormente,  em  1893,  alguns  membros 
u «,  Gamara  dos  Deputados  apresentaram  um 
outro  projecto,  que,  depois  de  correr  os  tra 
mites  regimentaes,  desoffrer  algumas  modi 
ncaçoes,  subiu  á saneçao  em  1896. 


° Sr.  WenotsU0  Br  az  — O que  <5  certo, 
br.  Presidente,  é quo  as  razões  do  veto  foram 
acceitas,  e o debato  S3  travou  principal- 
mente sobre  o art.  Io,  que  tratava  exacta- 
mente  do  assumpto.  Portanto,  também  era 
1896  houve  uma  afflrmação  categórica  do 
Congresso,  que  so  pronunciou  mais  uma  vez 
pelo  dominio  da  União  sobre  os  terrenos  de 
rinna . • • 


_ Deste  projecto  constava  que  ficaria  man- 
tido o pleno  direito  dos  Estados  sobre  os  ter- 
renos devolutos,  comprehendidos  nestes  os 
terrenos  de  marinha-, 

Este  projecto  foi  approvado,  como  disse,  e 
suDiu  a saneção ; mas  o inovidavel  Presi- 
dente de  então,  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes, 
vetou  a proposição  legislativa  e fel-a  voltar 
ao  conhecimento  do  Congresso. 


-Principalmente 


O Sr.  Francisco  Veiga- 
pela  segunda  causa. 

O Sr.  Wencesláo  Braz  — Pois  bem;  por 
essa  occasião,  travou-se  memorável  debate, 
t5maram  parte  alguns  dos  melhores 
oradores  da  Camara  dos  Deputados  de  então, 
e o resultado  foi  a acceitaçao  das  razões  do 
veto  por  uma  maioria  extraordinária:  129 
votos  contra  12. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo—  A matéria 
do  veto  era  complexa. 

0P  Wencesdao  Braz  — Exactamente 
sobre  este  ponto  que  foi  julgado  pelo  Presi- 
dente inconstitucional  e inconveniente  aos 
interesses  da  Nação,  é que  se  travou  mais 
largo  debate. 

-CRuvello-  Cavalcanti  dá  um 

aparte . 

Vol . IV 


O Sr  Francisco  Veiga  — Por  votação 
nominal.  v 

O Sr  Wencesláo  Braz— ...em  votação 
nominal,  como  muito  btm  affirma  o meu 
honrado  collega  e amigo. 

. Nao  P&ram  ahi,  Sr.  Presidente,  os  pronun- 
ciamentos do  Congresso  sobre  a matéria  * 
antes  de  ir  adeante,  porém,  devo  dizer  que 
esta  decisão  influiu  de  tal  modo  sobre  os 
espíritos  que  nenhuma  resistência  encontrou 
mais  a disposição  orçamentaria  que  dava  á 
Umao  direito  aos  fóros  de  terrenos  de  ma- 
rinha. 

A lei  n.  741, de  26  de  dezembro  de  1900,  au- 
toriza o Governo  a arrendar  a exploração  das 
areias  monaziticas  ou  outras  que  contivessem 
substancias  ou  metaes  preciosos  e se  encon- 
trassem em  terrenos  pertencentes  ao  dominio 
nacional.  Em  virtude  desta  autorização  foi 
lavrado  em  1901  um  contracto  com  C.Schnitz- 
pahn  & Comp.  para  extracção  de  areias 
existentes  em  terrenos  de  marinha  de  pro- 
priedade nacional,  situados  nos  territórios 
dos  Estados  da  Bahia  e Espirito  Santo. 

Este  contracto  não  teve  execução,  mas  o 
que  é certo  é que  em  1902  o Congresso  se 
pronunciou  de  novo  por  este  modo: 

«Arrendar,  mediante  concurrencia  publica 
a quem  melhores  vantagens  offerecesse,  a 
exploraçaodas  areias  monaziticas  do  domi- 
mo  da  União,  podendo  revalidar  o contracto 
celebrado  a 31  de  dezembro  de  1901»  etc 
etc.  ’ ’ 

Mais  duas  demonstrações,  Sr.  Presidente, 
da  doutrina  que  venho  expendendo. 

Em  1902  também  a Camara  se  pronunciou 
de  novo  sobre  o as  umpto,  por  occasião  da 
discussão  do  Codigo  Civil,  incluindo  entro 
suas  disposições,  como  pertencentes  do  do- 
mínio da  União,  os  terrenos  de  marinha 
positivamente  nestes  termos  — terrenos  de 
marinha. 

Por  certo  que,  si  o pensamento  constitu- 
cmnal  do  art.  64,  tivesse  sido  passar  para 
os  Estados  a propriedade  dos  terrenos  de 
marinha  não  poderia  a Camara  dos  Depu- 
tados incluir  tal  disposição  no  Codigo  Civil 
porque  seria  ir  de  encontro  á Constituição .’ 

O Sr.  Francisco  Veiga— Sem  duvida. 
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A ct>  Riu  rosa  Lima  — Não  seria  a pri- 
me°iâv“ueàMCamara  se  lembrasse 
disto . 

O Sr  Francisco  Veiga  - Principalmente 
na  discussão  do  Codigo  Civil,  que  foi  muito 
reflectida.  {Trocam-se  outros  apartes .) 

0 Sr.  Wencesláo  Braz  — Já  me jr^eri, 

Sr  Presidente,  á doutrina  sustentada  pelos, 
poderes  Executivo  e Legislativo,  e vou 
mostrar  agora  que  o propno  Poder  Judicia 
So  já  se  pronunciou  de  modo  evidente  e ter 

minante  sobre  o assumpto. 

Effect ivamente,  o aceordao  n,482,  de  31 
de  dezembro  de  1901,  citado  pelo  Sr  I )r  Ep 
tacio  Pessoa,  declara  que  a Fazenda  Nacio 
nal  «tem  o pleno  domínio  das  terras  de  mari 
nha  não  aforadas  e o direito  das  aforadas , 
cuja  posse  não  perde  com  a cessão  do  utü . >> 

Quero  salientar  bem  a doutrina  sustentada 
pelos  tres  poderes,  para  mostrar  jue  o » Go- 
verno actual  encontrou  acceito  este  prmci- 

^Eile  não  podia,  portanto,  deixar  inde- 
feso o direito  da  União  contra  quem  quer 
que  o turbasse ; e,  nestas  condiçoes,  de- 
fendeu-o na  Bahia,  no  Espirito  Santo  e o 
está  defendendo  agora  no  Estado  do  Rio  de 

Relativamente  a este  Estado,  devo  salien- 
tar ã Gamara  que  ainda  havia  uma  outra 
obrigação,  além  desta  : era  a obngaçao  ex- 
pressa em  contracto  celebrado  com  o Sc*. 
Mauricio  Isralson,  o qual,  na  sua  clausula 

9 «Ocontractante  communicará  ao  Thesouro 
a existência  de  intrusos  que  possam  estar  oc- 
cupando  os  terrenos  de  marinhas  do  domi 
nio  federal,  onde  existam  areias,  fazendo  o 
Ministro  da  Fazenda  retiral-os,  assim  como 
providenciará  para  qu©  as  Alíandegas  nao 
deem  sahi da  ás  areias  que  por  ellas  transi- 
tarem sem  se  provar  sua  procedência.» 

Lida  esta  clausula  que  estabelece  uma 
obrigação  para  o Ministério  da  Fazenda,  e 
que  sobre  o caso  tem  importância  capitai, 
passo  a ler  as  informações: 

Pela  clausula  19a  do  contracto  assignado 
pelo  Governo  em  12  de  dezembro  de  1903. 
com  Mauricio  Isralson,  ficou  estipulado  «que 
o Governo  não  permittiria  a sahida  de  areias 
monaziticas  sem  que  se  provasse  a sua  pro- 
cedência e se  obrigou  a não  permittir,  du- 
rante a vigência  do  contracto,  extracçao  cie 
areias  de  terrenos  de  marinha  ou  outros  da 
União.»  (Vide contracto.)  , 

Esta  clausula  foi  incluída  no  contracto  poi 
ter  sido  condição  imposta  por  todos  os  con- 
currentes  ao  serviço  de  exploração  de  areias 
monaziticas  do  dominio  da  União  : 

Assim,  si  consultarmos  as  propostas  apre- 
sentadas, verificaremos : 


Proposta  da  Deutsche  Gasgluhlicht  Aktien- 
^Bemlssim  garanürá  Ô GoVeV£aos^ 

“mSüca.dos  terrenos  de  marinha 

ou  outros  da  União.»  . rl 

Proposta  Behrend  & Schimidt Olau- 

3a  * • * * * 

«Fica  entendido  que,  além  dos  proponen- 
tes durante  a duração  do  contracto,  nin- 
guém poderá  explorar  ou  exportar  areias 
monaziticas  dos  terrenos  de  marinhas  e ou- 

Viriato  de  Medeiros,  que  é o contractante 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.— Clausula  9 
«Durante  o prazo  do  contracto  c i Governo 
se  obriga  oxpressamente  a impedir  a ex- 
tracção  e a exportação  das  areias_  de  mari 
nha s por  parte  de  terceiros ; e nao  faia  ne- 
nhum outro  contracto  da  mesma  natureza, 
nem  mesmo  a titulo  precário  f ovisorio, 

durante  a vigência  deste,  contado  o praM 

de  16  de  julho  ultimo,  em  que  foi  publicado 

° proposta  de  Mauricio  Israelson  — Clau- 

SU«0  Governo  não  permittirá  que  sejam  ex- 
trahidas  areias  monaziticas  de 
marinhas  e outros  da  União,  em  qualquer 
Estado  da  Federação,  durante  a vigência  do 
contracto,  sem  que  seja  medeante  concur 
rencia  publiea,  na  qual  o proponente  teia  a 
preferencia  em  igualdade  de  condiçoes . » 

P Como  se  vê,  a clausula  19a  do  contracto 
assignado  pelo  Governo  obedeceu  a exigên- 
cia constante  de  todas  as  propostas. 

Firmado  o contracto  como  Govei  no  r e 
deral  pelo  proponente  preferido,  quando  ja  se 
achava  em  execução  o mesmo  contracto,  o 
Governo  do  Estado  do  Rio  fez  publicar  o 

e&Secretaria  Geral  do  Estado  — Directona 
do  Interior  e Justiça  - Inspeciona  de ■ Obias 
Publicas,  Agricultura©  Industrias— Editai  - 

De  ordem  do  Sr.  Dr.  Secretario  Geral  do 
Estado  e para  execução  do  decreto  n-  844,  de 
3 de  fevereiro  corrente,  faz-se  publico,  pela 
Inspectoria  das  Obras  Publicas,  Agricul  uu 
Industrias  que  se  recebem  propostas  para  o, 

serviço  de  extracção  de/ref  ^^Fstado 
existentes  em  terrenos^  devolutos  do  Estado 

sob  as  seguintes  condições  : 


P 


Os  proponentes  ou  seus  representantes  le- 

gaes  se  obrigam  a apresentar  ao  Governo  com 

Is  suas  propostas,  a indtcaçao  dos  terrenos  do 
município  ou  municípios  por  onde  deyeruo  co- 
meçar  o serviço  de  extracção  das  areias. 
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2a 

0 contracto  será  assignado  no  prazo  má- 
ximo de  trinta  dias  depois  da  acceitação  da 
proposta. 

3a 

O serviço  da  extracção  das  areias  sorá  ini- 
ciado no  prazo  de  dous  mezes,  contados  da 
datada  assignatura  do  contracto. 

4a 

Os  proponentes  pagarão  ao  Estado  uma 

mS?®6?  s,obre  cada  Anelada  de  areias, 
extrahidas  dos  terrenos  devolutos,  a qual  de- 

aenmnnía0  6m  Suas  .ProPosfcas»  sendo  acceita 

vaPnSsoqífereeeÍ"ZO  d°  G°V0M°’  maÍores 

5a 

Os  proponentes  caucionarão  nos  cofres 
públicos  do  Estado  a quantia  de  trinta  contos 
tZntn  da  assignatura  do  con- 

edftal  ’ P™zo  marcado  no  presente 

to  íeU{"vnoara°  “ proposías  “nhecimen- 

6a 

cartlPfpXd«S  Í^6Ja0  ser  aposentadas  em 
tadnni^?^’  S°lladas  ?om  estampilha  es- 
tadual  de  mil  reis  e assignadas  pelos  propo- 

- ®8us,Procuradores,  iegalmente  ha- 

mlitados  ; trarao  as  firmas  reconhecidas  por 

sem  emeQ 


Directoria  tias  Rendas  Publicas  do  The- 
souro  Federal.  lüe 

Por  esta  directoria  se  notifica,  em  virtude 

Sr’  Ministro  da  Fazenda,  de 
3 de  março  do  corrente,  a todos  que  tencio- 
naiem  proceder  á extracção  de  areias  mona- 
ziticas  acaso  existentes  em  terrenos  de  sua 
Stf- medeante  autorização  do  re- 
fFZf/Zo  d e,m  terrenos  de  propriedade  de 
^ cetros,  e contíguos  aos  do  domínio  da  União 
nas  margens  do  mar  ou  dos  rios  navegáveis 
e dos  que  se  fazem  navegáveis  que,  paro  ex- 
ecução  de  tal  serviço , deverão  príviamente 
leva,}'  o caso  ao  conhecimento  do  mesmo  Sr " 

plZtlr°èetahÍbÍnd°, \planta  dos  dilos  terrenos', 
planta  esta  que  deverá  ser  levantada  com 

^tencia  do  engenheiro  zelador  dos  pro- 

°U  seu  ajLldaQte,  ou  profis- 
siona!  (lesignaao  para  representar  o Governo 

tta0nessadüi«enc^  sob  pena  de? não  o 
irXvíh'  Se/em  Jndicialmente  embargados  os 
rída^fide  explor^a8  e extoacção  das  refe- 
n!?™arelas’r(piando  delles  se  tenha  noticia 
no  Thesouro  Federal,  e bem  assim  a reaiie  - 
cti va  exportação  até  que  seja  provado  nlo 

nacional".6111  e“aS  ^ 

sonrn°9?n'o  das  Re!*das  Publicas  do  The- 
souro 23  de  março  de  1904.—  Luiz  R Ca- 

ltZLde  Mbu^eriue’  director  das  Rendas 


7a 

noAd^n?UrírennÍaitera  Io-gar  nesta  tospectoria, 
no  dm  5 de  abrrl  proximo  futuro,  a 1 hora 
da  tarde,  data  para  que  foi  adiada  em  cum- 
P^™ento  da  ordem  do  mesmo  Sr.  Dr.  Secre- 

Inspectoria  das  Obras  Publicas,  Agricultu 
de  1904  ^ OoLfNÍÍher0^  12  de  tovereiro 

do  XíuinTaãlha  **  S6C?a°' 

Como  se  vê  da  clausula  Ia  do  edital  o Gn 
verno  do  Estado  do  Rio  de  Janeilo  fazia 
pender  a acceitação  da  proposta  da  indicação 
por  parte  dos  proponentes  «dos  terrenos^ o 
município  ou  municípios  por  onde  deverão 
começar  o serviço  de  extração  das  areS? 
Daqui  se  couclue  que  o Governo  do 

°Em°v'Pr'Í0uaVa,qU?1  0 looal  d«*  jazida!. 

Em  virtude  deste  edital,  o Governo  di 

União,  para  supprimento  da  clausifia  19»  do 
contracto,  e em  virtude  de  solicitação  d» 
pai^:  interessada,  fez  baixaf^^guinte 


Ora  e^iüdooeditâl  do  Governo  do  Es- 

nlantí°dnffqUe  0 c°ncurrente  apresentasse 
planta  dos  terrenos,  onde  existissem  taes 
terrenos,  e bem  de  ver  que  tal  exigencia  es- 
tava de  inteiro  aecôrdo  com  o presente  edi- 
tal, ou  vice-versa,  e,  po r tan to , para  evitar 
uros  conflictos,  devia  o governo  do  Estado 
ordenar  o cumprimento  de^foZ  Jd^ 

Para  cumprimento  deste  edital  baiTmi 
ainda  o Governo  os  seguintes  actos:’ 

Ministério  da  Fazenda—  Circular  n 19— 
Em  14  de  maiode  1904.  ' U 

Thes°oeuiomFot,a,T  Sl'S-  d5Ie^ad0S  fiscaes  do 

i nesouro  bederal  providenciem  nara  mm 
seja  observado  nos  Estados  o edital  da  Dive- 

iil?fmndas  Ã?nd,as  Publicas  de  23  de  março 
ultimo,  publicado  no  Diário  OfRcial  do  dia 

ímmediato,  attendidas  as  modificações  oue 
necessariamente  deverá  soffrer  para  poder 
ter  execução  alli;  bem  assim  para  que  nelo<? 
agentes  fiscaes  dos  impostos  de  consurmmseia 
feita  communicação  de  quanto  verificarem 
sobre  a existência  de  areias  monaziticas  em 
°U  desíinadas  a qualquer  fim  indi- 
cai qUe  J°r  possiyel>  além  do  lo- 

■ caí,  a piocedencia  das  mesmas  areias  e o* 

^onos  ou 


annaes  da  gamara 


Sr.  presidente  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 

nelro:15_No  intuito  de  assegurar  a perfeito 
execução  da  proYidencia  constan  e xhe- 

da  Directom  das  Rew ^ timo,  pubLi- 

souro  Federal  de  23  de  maiço  u dQ 

cado  pela  primeira  v neig  providenciar 

dia  immediato,  peço  vos  g P Estado 

para  que  as  .mesas  de  lend^  de,^  ^ se 
trato  de  despacho  para  exportação  de  areias 
“fffe.de  taes  actos,  o c^ntoctante 
do  Estado  do  Rto  roqn  - rmalidades  exig.das 

Fazenda  dispensa  das  fo  i ÍQdeferido, 

?oto1è  e4  do  D-n?0ffci«i  de  31  de  maio 

A.  s.  V iriato  jdès*0 estate 

Pwyxpcção  de  amas  m^zitica^  no 
Chiador  e Conceição.  u tem.se  as  me- 

$E%&S2/S*í**  i»  pu 

"5  * «KSW.  v1** 

delle,  procedendo  o co ntract. uit^  ^ terre. 
doRioáextracçao  do  areia  de 

nos  devolutos,  mas  em  informar  e aglr 
rinhas,  o Govprno,  pa,Lulr  para  alli  o ze- 
com  segurança,  fez  se^ui  p apresentou 
lador  dos  propnos  nacionaes,  que  i 

relatono.  Presidente,  o relatorio 

Vou  ler  agora,  • F d . nroorios  nacio- 
apresentado  Pe)°  z£  £ zel_0  lerei  o requeri- 

naes  ; mas,  antes  defazel  o.ie  Mauri. 

mento  do  contractante  leaeiae  t çSo 

“o  israelson,  rec  amando  contra  a ext^  ^ 

de  areias  feita  pelo  Sr.  ur, 

deiros. 

Docwnenlo  B 


Cópia-Exm Sr  • Mi^tro  da  Fazenda^ 
Maurício  Israelson,  de ^ “cor  dezem- 

fla  dezenove  do  contiactoderlotou  0 

Ioyo  de  190o,  P.el0^u^tr>np0õ0  e rendadas 
Governo  o serviço  d. %m  terrenos 
areias  monazitieas  ^ j T]n:.v0  vem  trazer 
de  marinhas  e outros  da  Umao  vm  ^ ^ 

de  23  de  í£ardçe°  Ude  maio  proximo  passado 
cularn.  19,  de >14  a v datei  procede, 

e ordem  n.  19,  aa.vvLsft  de  areias  mona- 
actualmente,  a extia  Q o ^ logar 

ziticas  em  terrenos  de  marmnas,.o  de  »a. 
denominado  «Largo  dij  ^ Janeiro.  como 

ulo0Tea’veíiflca  do  telegramma  annexo, 


passado  pelo  engenheiro  Deoclecii aa  ^Idi- 
fce°  para' v^er ifieação  do  WT  g* 

terrenos  da  Unmo,  P°r  ^ o for- 

malidades estabelecidas.  P»ra  exto^ao  de^ 
areiis  monaziticas»,  foi  por  V.  •rír)fficial. 

rida' tal  petição,  como  se  ve  do  B.ario  Ofíicud- 
de  31  de  maio  proximo  findo.  Como > s 

^ £“r!ftf  rTedm^s  °tomP  c "mo  seu 
reprJentante  e agente  naqneUa  lo ^^Udade 
O Sr  Luiz  Cordeiro  de  Mattos, 

SHsáSrSS 

de  Janeiro,  6 de  junho  de  1» ■ rea  ya 

síHS Hnsí» 

no  mTf  Hinho  1904 — Borges  para  Israels°n- 
río  -Lu  z Cordeiro  Mattos.  Apresentado  Vi- 

i§¥#Si 

a1™ o linhas  no  lo  <*ar  denominado  «Laigo» 
no  município  de*  Itabapoana,  Estado  do  Rm 

wmmm 

sabe  o que  são  marinhas,  alem  de  merecer 
sane  u h p um  crune  de  íurto  a 

fraudado/  dos  haveres  da  Fazenda  Federal, 
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'ipara  o devido  processo,  como  a apprehensão 
das  areias  extrahidas,  e caso  não  haja  fla- 
-grante  delicto  deverão  se  proceder  ás  diligen- 
cias necessárias  para  o respectivo  processo. 
Para  isso  penso  que  deverá  ser  requisi- 
tada do  Ministério  da  Justiça  a força  poli- 
cial precisa  para  effectuar  taes  diligencias, 
devendo  eu  seguir  na  mesma  occasião  para 
proceder  á necessária  vistoria.  Secção  dos 
proprios  nacionaes,  em  6 de  junho  de  1904. 
— C.  do  Valle,  zelador.  Parece-me  digno  de 
de  ser  adoptado  o alvitre  que  suggere  o 
Sr.  engenheiro  zelador  dos  proprios  nacio- 
naes, de  officiar-se  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocios  Interiores  no  sentido  de  se  lhe  pe- 
dir o auxilio  de  força  militar  que  acompa- 
nhe o mesmo  Sr.  engenheiro  na  vistoria  a 
que  se  deve  proceder  no  local  em  que  estão 
sendo  extrahidas  areias  monaziticas,  afim  de 
se  saber  si  ellas  demoram  em  terrenos  de 
marinhas  do  domínio  da  União.  Na  hypo- 
íhese  de  resultar  dessa  vistoria  a certeza  de 
que  estão  sendo  prejudicados  os  interesses  da 
mesma  União,  deverão  ser  então  tomadas  as 
providencias  que  no  caso  couberem  no  in- 
tuito de  se  evitar  semelhante  prejuízo.  Se- 
gunda Sub-directoria  das  Rendas  Publicas, 
6 de  junho  de  1904.— ,4.  C.  de  Menezes , sub- 
director.  Dsaccordo.  Era  supra. — Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Antes  de  qualquer  outra 
providencia  recommendo  que  o Dr.  zelador 
dos  proprios  nacionaes  siga  com  toda  o ur- 
gência. Em  10  de  junho  de  1904.—  Leopoldo  de 
Bulhões.  Conforme,  C.  do  Valle , zelador. 
Confere,  Pedro  Muniz.  2o  escripturario, 

RELATORIO 

Tendo  seguido,  conforme  o superior  des- 
pacho exarado  neste  processo,  em  viagem  a 
S.  Sebastião  de  Itabapoana  pela  praia  do  mar 
desde  Gargahú,  povoação  á margem  esquer- 
da do  braço  do  rio  Parahyba  que  tem  esse 
•nome  e pelo  qual  este  rio  lança  também 
suas  aguas  no  Oceano,  a 1 l/â  hora  de  via- 
.gem  em  canôa  de  S.  João  da  Barra  encon- 
trei a 6 1/2  léguas  de  Gargahii  e mesmo  na 
praia  contígua  ás  marinhas  fronteiras  uma 
-grande  escavação,  da  qual  haviam  sido  ex- 
trahidas areias  monaziticas,  como  indicavam 
o fundo  e as  paredes  da  mesma  escavação, 
que  as  continham,  havendo  também  nas  ci- 
tadas mariDhas  e em  outras  a quem  da  dita 
escavação  diversos  poços  de  sondagem.  Da 
mesma  escavação  parto  um  caminho  por 
dentro  do  matto  e cuja  entrada  achava-se 
então  fechada  por  forte  cerca  de  madeira, 
não  podendo  por  isto  neila  penetrar,  o pelo 
qual  deviam  ter  sido  transportadas  as  areias 
extrahidas  dessa  exeavação  e de  outras  que 
o mar  em  seu  fluxo  e refluxo,  acompanha- 
do da  arrebentação  das  ondas  devia  ter  fei- 


to desapparecer,  enchendo- as  de  novas  arei- 
as e nivelando- as,  pois  que,  segundo  asseve- 
rou-me a pessoa  que  acompanhou-me  nessa 
viagem,  as  areis  depositadas  em  uma  cla- 
reira feita  no  matto  sao  em  grande  quan- 
tidade em  diversos  montes.  Não  podendo 
ver  esse  deposito,  vedado  para  isso,  e não 
podendo  continuara  viagem  pela  praia  pjo 
estar  enchendo  a maré,  coincidindo  o dese- 
jo de  vel-o  entrando  pelo  outro  lado,  retro- 
cedi até  encontrar  um  pique  no  matto  por 
onde  segui, sahindo  na  estrada  geral, evitando 
volta  maior  pela  picada  seguida,  que  liga  a 
praia  á mesma  estrada  e tendo  assim  evita- 
do também  a emboscada  que  me  faziam  6 
homens  para  impedir  a minha  passagem, 
como  veiu  ao  meu  conhecimento  e não  pô- 
de negar  o emprezario  da  extracção  dessas 
areias,  Luiz  Cordeiro  de  Mattos,  dizendo  ser  a 
emboscada  feita  ao  Dr.  Deoclecio  Borges, 
quando  aquelle  sabia  que  estava  no  norte  e 
ao  tempo  de  preparar  a emboscada  não  po- 
dia saber  da  vinda  do  dito  doutor  . 

Do  lado  da  estrada  as  entradas  polo  mat- 
to para  o logar  do  deposito  mencionado  es- 
tavam igualmente  fechadas  e mais  adeante 
em  uma  casa  junto  á qual  o dito  emprezario 
está  construindo  uma  outra,  coberta  de  te- 
lhas de  ferro  galvanizado,  achava m-se  os 
trabalhadores  daquelle  a essa  hora,  mais  de 
4 da  tarde,  em  descanço,  mas  com  olhares 
a mim  dirigidos,  de  uns  desconfiados,  de  ou- 
tros espantados,  tendo  eu  notado  isso,  tan- 
tos eram  elles  e tão  expressivos.  Mais  ade- 
ante, alguém  que  conhecia  o meu  compa- 
nheiro de  viagem  perguntou-lhe  si  o embar- 
gadorjaõ.0  tinha  vindo,  cabendo-me  essa  ex- 
pressão e sendo-lhe  respondido  que  não  e que 
viria  no  dia  seguite. 

Chegando  a S . Sebastião  de  Itabapoana,  a 
1 1/2  legua  do  logar  da  extracção  das  areias, 
foi-me  dada  hospedagem  no  hotel  e mais 
tarde,  querendo  ahi  jantar,  foi-me  negado 
isto. 

Tendo  recebido  ás  8 horas  da  noite  um  te- 
legramma  do  Sr.  Maurício  Israelson,  de  Gua- 
rapary,  communicando-mo  avinda  do  Dr. 
Deoclecio  Borges,  engenheiroa  seu  serviço, 
conhecedor  da  localidade  e do  deposito  das 
areias  referidas,  no  dia  seguinte  ficou  averi- 
guado já  saber  o referido  Cordeiro  de  Mattos 
e mais  pessoas  da  povoação  da  vinda  do  dito 
engenheiro,  pois  que  aquelle  não  só  peitou  o 
canoeiro  que  tinha  de  conduzir  este  através 
do  rio,  como  enviou  quatro  homens,  afim  de 
virarem  a canoa  e lançar  na  agua  esse  en- 
genheiro; sendo  o mesmo  esperado  na  mar- 
gem opposta,  caso  escapasse  do  attentado, 
por  30  homens,  amados  de  cacete,  como  foi 
notorio  na  povoaçao  e me  foi  referido  por 
senhoras  que,  indignadas,  pretendiam  sahir 


iy» 


á rua  para  obstar  que  se  effectuasse  um  se- 
gundo attentado . . * 

Frustrado  esse  plano,  por  se  ter  enviado 
uma  canoa,  que  recebeu  o Dr . Deoclecio  e o 
conduziu  rio  acima  á casa  em  que  se  achava 
hnímpdado  foi  esta  durante  toda  a noite 
rondada  por  °uma  malta  de  trabalhadores 
que  por  meio  de  gritos,  vivas  a Mattos  e 
morras  á União,  queimando  foguetes  e , pis- 
tolões, segundo  declarou  o mesmo  Mattos, 
dizendo  ter  impedido  tentar  lançar  fogo  a 

dita  casa  por  meio  de  kerozene. 

Não  tendo  o subdelegado  de  policia  da  lo- 
calidade elemento  algum  de  força  para  nao 
só  effectuar  a busca  e apprehensao  das  areias 
extrahidas,  attentas  as  circumstancias  iela- 
tadas,  como  garantir  o meu  regresso  a Sao 
João  da  Barra,  afim  de  ahi  requerer  da  auto- 
ridade policial  as  referidas  busca  e aprehen- 
são,  diligencia  esta  que  exigia  força  militar, 
pedi  á mesma  autoridade  providencias  ga- 
garantidorasda  minha  pessoa  nessa  viagem. 

Para  resumir  esta  narraçao,  que  laço  na 
supposição  de  ser  necessária  para  ser  instau- 
rado o respectivo  processoL  exigi  da  aut^“ 
dade  policial  de  S.  Sebastiao  de  Itabapoana 
que,  em  vez  de  pessoas  ào  povo,  fosse  inti- 
mado o referido  Cordeiro  de  Mattos  para 
acompanhar-me;  o que  se  realizou  ate  o 
meio  do  caminho  para  S.  Joao  da  Barra. 

Pouco  antes  de  chegar  a Gargahu,  encon 
contrei  uma  força  policial  que  seguia  para 
Itabapoana  afim  de  acompanhar-me  na  vinda 

daEm  S.  João  da  Barra  requeri  ao  respectivo 
delegado  de  policia  o mandado,  conlorme  a 
cópia  de  fls.  6e  instrucções  escnptas  que 
me  foram  fornecidas  pelo  Sr.  Dr.  procura- 
dor  da  Republica  no  Estado  do  Rio,  para 
serem  apprehendidas  as  ditas  areias. 

O referido  delegado,  depois  de  ler  essa  re- 
presentação, disso -me  que  se  julgava  mcom- 
petente  para  a diligencia  requerida, 
com  o papel  por  ter-lhe  eu  declarado  >^er 
elle  competente  para  isso,  á vista  das  men- 
cionadas instrucções. 

A proposito  deste  assumpto,  tendo  rece- 
bido a carta  que  junto  neste  momento  para 

a sua  apreciaçao,  incluo  igualmente  um  tel 
gramma  no  qual  o Sr.  Lucas  Miranda  o mes- 
mo autor  da  carta,  que  me  acompanhou  era 
toda  a viagem  referida  e a quem  incumbi 
de  prestar-me  informações  cmsequentes 
á mesma,  noticia  o embargue  de  2d  saccos  de 
monazita  no  vapor  Carangola,  que  deve  ir 
ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  ; convindo  que  a 
Alfandega  as  apprehenda,  officiando-se*ine 

neste  sentido.  , 

A’  vista  dos  acontecimentos  relatados  e ao 
facto  praticado  pela  extracção  de  areias  mo- 
naziticas  das  praias  do  mar,  ^nso  quc  á 
procuradoria  da  Republica  no  Estado  do  Rio 


de  Janeiro,  competindo  a defesa  dos  direitos 
da  União  offendidos  assim  e o inicio  da  acçao 
e processo  contra  os  effensores,  dever-se-ha 
offlciar  relatando  o que  for  necessário  para 
esse  fim. 


Secção  dos  Propnos  Nacionaes,  em  28  de 
junho  de  1904.  (Assignado)  — Chnstino  do 
' Valle , zelador. 

Reportando-me  ao  que  cumpridamente 
expõe  o Sr.  engenheiro  zelador  dos  propnos 
nacionaes  nas  linhas  acima,  sou  também  de 
opinião  que  deve  ser  adoptada  a medida  por 
S.S.  proposta  com  relação  ao  embargo  das 
areias  monaziticas  embarcadas  no  vapor  Ca- 
rangola,  expedindo-se  a competente  ordem  a 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Concordo  igualmente  com  a providencia 
suggerida  para,  por  intermédio  do  Dr  pro- 
curador seccional  da  Republica  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  se  evitar  que  continuem  a 
ser  extrahidas  as  referidas  areias  de  terrenos 
moventes,  de  propriedade  da  União. 

2a  Sub-directoria  das  Rendas  Publicas,  1 de 
julho  de  1904.  (Assignado)  —A.C.  de  Menezes , 
Sub -director.  Estou  de  accordo.  Era  supra, 
(Assignado). — Cavalcanti  Albuquerque . Diga 
a Direitoria  do  Contencioso.  Em  5 de  julho 
de  1904.—  (Assignado)  Leopoldo  de  Bulhões. 
Estou  de  accordo  com  a Directoria  das 
Rendas  Publicas,  parecendo  me  que  devem 
ser  adoptadas,  com  urgência,  as  seguintes 

^ Ia,  determinar-se  á Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  que  não  permitta  a exportação  de 
areias  monaziticas  vindas  de  Itabapoana  no 
vapor  Carangola,  ou  em  outra  embarcaçao  , 

2a,  determinar-se  ao  Sr.  Dr.  procuranor  da 
Republica,  na  secção  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  requeira  ao  Sr.  Dm  juiz  federal 
mandado  de  busca  e apprehensao  das  areias 
monaziticas  extrahidas  em  Itabapoana  pelo 
Dr.  A.  S.  Vi  ri  ato  de  Medeiros  ou  por  seus 
prepostos  ; e ainda  embargo  ás  estações  de 
areias  monaziticas  naquella  locadidade  pelo 
mesmo  Dr.  V.  de  Medeiros  ; e que  também 
requeira  ao  Sr.  Dr.  chefe  de  policia  do  Es- 
tado do  Rio  a abertura  de  inquérito  policial 
para  o fim  de  se  apurar  a quem  cabe  a re- 
sponsabilidade dos  desacatos  soífndos  pelo 
Sr.  engenheiro  zelador  dos  propnos  na- 
cionaes  e das  emboscadas  a elle  feitas,  tudo 
no  intuito  de  continuar  a defraudaçao  dos 
direitos  da  União.  _ 

Para  estes  fins,  convem  remettei  ao  br. 
Dr.  procurador  acima  alludido  uma  copia 
dos  documentos  de  fls.  6,  7_,  8 e 11.  .. 

A superior  administraçao,  poitm,  melhor 
resolverá. 

Directoria  do  Contencioso,  8 de  julho  de 
1904, — c.  Augusto  Naylor  Junior,  ouiciai# 
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Cópia.  Recebido  em  8 de  julho  de  1904. 
Entendo  que  podem  ser  adoptadas  as  pro- 
videncias lembradas  na  informação  supra 
e mais  as  seguintes:  Obtido  o mandato  de 
posse  e apprehensão,  convêm  que  se  re- 
quisite do  Ministério  da  Guerra  força  para 
expulsar  quaes  tuer  intrusos  que  estejam  nos 
terrenos  de  marinhas,  prendendo  os  recalci- 
trantes. Ao  da  Marinha  se  deverá  pedir  que 
recommende  á delegacia  da  capitania  do 
porto,  existente  em  S.  João  da  Barra,  que 
vede  o embarque  no  referido  porto  de  qual- 
quer quantidade  de  area,  não  se  apresen- 
tando o embarcador  com  a necessária  licença 
do  Governoda  União,  bem  como  que  commu- 
nique  a existência  de  qualquer  navio  que 
esteja  nas  proximidades  do  logar  onde  exis- 
tem as  areias  e cuja  estadia  pareça  suspeita. 
A’  Alfandega  desta  Capital  se  deverá  mais 
recommendar  que  proteda  a rigorosa  busca 
em  todas  as  embarcações  entradas  no  porto 
desta  capital,  vindas  de  S.  João  da  Barra, 
apprehendendo  as  areias  que  encontrar. 
Contencioso,  9 de  julho  de  1904.—  Didimo 
Agapito  Lernandes  da  Veiga,  sub-director. 
Concordo,  Directoria  do  Contencioso,  9 de 
julho  de  1904.  — C.  A.  Naylor . Adoptem-se 
as  providencias  propostas.  Em  12  de  julho 
1904. — Leopoldo  de  Bulhões.  Recebi,  em  20 
de  julho  de  1904.  — Aleixo.  Oíiicio  do  expe- 
diente n.  330  á Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
em  22  de  julho  de  1904.  Aviso  n.  40  a Mi- 
nistério da  Marinha,  em  25  de  julho  de  1904. 
Oíiicio  do  Sr.  Ministro,  n.  19,  ao  procurador 
da  Republica  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  25  de  julho  de  1904.  Procuradoria  da  Repu- 
blica. Nitheroy,  em  30  de  julho  de  1904. 
Secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Exm. 
Sr.  Dr  Ministro  de  Estado  da  Fazenda— 
Accuso  o recebimento  hontem  do  oíiicio  19, 
de  V.  Ex.,  datado  de  25  do  corrente,  com 
um  documento,  e o recebimento  hoje  de 
outro  oíiicio  (21),  de  V.  Ex.,  datado  em  28 
do  corrente,  ambos  relativos  á extracção  de 
areias  monaziticas  de  terrenos  nacionaes, 
feita  pelo  Dr.  A.  S.  Viriafco  de  Medeiros  ou 
por  sua  ordem.  Vou  tomar  todas  as  provi- 
dencias indicadas  nos  referidos  officios,  o que 
farei  com  a maxima  urgência,  communi- 
cando,  em  tepapo,,  a Y.  Ex.  o respectivo  an- 
damento. Saude  e fraternidade.  — O pro- 
curador da  Republica,  Luiz  Quirino  dos 
Santos.  Recebi  hontem.  Nada  ha  a provi- 
denciar sobre  o conteúdo  do  presente  oíiicio 
de  30  de  julho  ultimo,  do  Sr.  Dr.  procurador 
da  Republica  na  secção  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  convindo  archivar  este  processo, 
aguardando  communicação  de  ulteriores  oc- 
currencias.  Directoria  do  Contencioso,  6 de 
agosto  de  1904.—  C.  Augusto  Naylor  Junior 
oíüeial.  Recebido  em  8 de  agosto  de  1904.’ 

De  accordo.  Contencioso,  8 de  agosto  de 


I904.—  Didimo  Agapito  Fernandes  da  Veiaa 
sub-director . y ’ 

Ministério  da  Fazenda.— N.  19.— Em  25 
de  julho  de  1904.— Sr.  procurador  da  Re- 
publicano Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Transmiòtindo-vos,  por  cópia,  os  inclusos 
documentos  relativos  aos  factos  occorridos 
em  Itabapoana  com  o engenheiro  zelador 
dos  proprios  nacionaes,  alli  mandado  em 
commissao  deste  Ministério,  recommendo- 
yos  requeraes  ao  Juizo  Federal  mandado  de 
busca  e apprehensão  das  areias  monaziticas 
extrahidas  naquella  localidade  pelo  Dr.  A.  S 
Viriato  de  Medeiros,  ou  por  seus  prepostos,  é 
embargo  ás  extracções  das  mesmas  pelo  re- 
ferido doutor  ; bom  assim  que,  obtido  o dito 
mandado,  deis  a necessária  communicação 
para  que  se  providencie  no  sentido  de  ser  re- 
quisitada do  Ministério  da  Guerra  força 
para  expulsar  os  intrusos  que  estiverem  nos 
terrenos  de  dominio  da  União  e prender  os 
recalcitrantes. 

Outrosim  vos  recommendo  requeiraes  ao 
chefe  de  policia  desse  Estado  a abertura  de 
inquérito  afim  de  apurar-se  a quem  cabe  a 
responsabilidade  dos  desacatos  soffridos  pelo 
mencionado  engenheiro  e das  emboscadas  a 
elle  feitas. 

Saude  e fraternidade.  — Leopoldo  de  Bu- 
lhões. 

Cópia-Telegramma  -Nitheroy,  2 agosto 
1904.  Urgente.— Exm.  Dr.  Ministro  da  Fa- 
zenda.  Capital  Federal.  Communico  V Ex 
para  eflfeito  final  oíiicio  19,  de  25  julho  ’i904* 
expedidos  mandados  manutenção  posse  ter- 
reno marinha  Itabopoana  Atalhos  requisito 
passe  recursos  ordem  collectoria  Nitheroy 
fornecer  ida  officiaes  diligencia.  — Luiz  Qui- 
nno  dos  Santos , procurador  da  Republica. 

Cópia— Ministério  dos  Negocios  da  Fazenda 
— N.  144.— Em  11  de  agosto  de  1904. — Sr. 
Dr.  Raul  de  Souza  Martins,  juiz  federal  na 
secção  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. — Com- 
munico-vos  que,  tendo  o Dr.  Luiz  Quirino  dos 
Santos,  procurador  seccional  da  Republica 
nesse  Estado,  participado  a este  Ministério 
por  telegramma  de  2 do  corrente,  haver  ob- 
tido desse  juizo  mandado  de  manutenção  á 
favor  da  União  das  marinhas  de  Itabapoana 
e Atalho,  nesse  Estado,  e ponderado  sobre  a 
conveniência  de  ser  posta  á disposição  desse 
juiz  uma  força  do  exercito  para  garantir  a 
execução  do  mandado  e evitar  qnalquer  ten- 
tativa possivel  de  aggressão  aos  officiaes  de 
justiça,  incumbidos  da  diligencia,  como  suc- 
cedera  recentemente  com  o Dr.  Christino  do 
Valle,  zelador  dos  proprios  nacionaes  incum- 
bido de  uma  commissao  deste  Ministério  no 
mencionado  logar,  resolvi  requisitar,  por 
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aviso  de  8 do  corrente,  do  Ministério  da 
Guerra  que  fosse  posta  á vossa  disposição, 
nas  localidades  acima  referidas,  uma  força 
de  quinze  praças  para  garantir  a execução 
do3  vossos  mandados,  caso  seja  necessário. 
Conforme  communicação  do  Ministério  da 
Guerra  de  9 do  ccrrente,  a referida  força  já 
seguiu  e aguarda  as  vossas  ordens.— Saude e 
fraternidade.  (Assignado)  Leopoldo  de  Bu- 
] hões.—  Conferi,  Cândido  Costa.—  Está  con- 
forme, Visitação , sub-director . — Também 
concordo.  Era  ut  supra.  C.  A.  Naylor.— 
Archi ve-se.  Em  10  de  agosto  de  1904.—  Leo- 
poldo de  Bulhões.—  Confere,  Pedro  Mumz, 

2o  escripturario.— Conforme,  C.  do  Valle , 

zelador.  , . . . . 

Sr.  delega  lo  de  policia  do  Município  do 
S.  João  da  Barra. 

O zelador  dos  proprios  nacionaes  vem 
perante  Y.  S.  representar  contra  Luiz  Cor- 
deiro de  Mattos,  de  nacionalidade  portu- 
gueza,  e outros  que  junctamente  com  o 
mesmo  extrahiram  areias^  monaziticas  de 
terrenos  do  dominio  da  União  no  districto  de 
S.  Sebastião  4e  Itabapoana,  pelos  factos 
que  passa  a expor  : 

Tendo  por  ordem  superior  seguido  em  di- 
recção a essa  povoação,  afim  de  verificar  si 
as  areias  monaziticas  que  estavam  sendo 
extrahidas  nas  proximidades  da  mesma  eram 
provenientes  de  terreno  do  dominio  da  União, 
e seguindo  pela  praia  desde  Gargahú,  encon- 
trou, aquém  da  dita  povoação  cerca  de  legua 
e meia,  excavações  feitas  nos  referidos  ter- 
renos, em  algumas  das  quaes  se  acham 
dessas  areias  ; havendo  caminhos  que  daquel- 
las  se  dirigem  para  o interior  dos  terrenos, 
os  quaes  indicando  que  por  elles  tinham  sido 
transportadas  as  areias  extrahidas,  nao 
pôde,  entretanto,  penetrar  nos  mesmos  por 
se  acharem  vedados  por  fortes  cercas  de 
madeira.  Retrocedendo  dahi  tomou  um  ata- 
\ ho  o,  seguindo  a estrada  geral,  procurou 
penetrar  no  matto  onde  se  acham  deposi- 
tadas as  mesmas  areias,  encontrando,  porém, 
igualmente  fechadas  as  entradas  dos  cami- 
nhos, e,  pouco  adeante,  em  uma  casa,  o 
pessoal  do  serviço  da  exploração  dessas 

areias.  , , . . 

No  dia  seguinte  ao  da  chegada  a mencionada 
povoação,  informado  das  primeiras  occurren- 
cias  que  foram  promovidas  no  sentido  de  ser 
obstada  a chegada  do  mesmo  zelador  e sua 
permanência  nessa  localidade,  communi 
cadas  algumas  das  quaes  a V.  S.  por  teie 
gramma,  procurando  a autoridade  policiai 
para  mandar  proceder  á busca  e apprehen- 
são  das  areias  extrahidas  contra  a vontade 
de  seu  dono, a União  (Codigo  Penal,  art.  ádü), 
em  vista  das  occurrencias  referidas,  decla- 
rou essa  autoridade  nao  ter  elementos  para 
eífectuar  essa  deligencia.  E procurando  de- 


pois ver  cs  depositos  dessas  areias,  assim  oc- 
cultadas,  declarou  o referido  Mattos  de  modo 
algum  mostral-os,  não  negando,  portanto,  a 
existência  de  taes  depositos. 

A’  vista  do  exposto,  requer  a Y.  S.  man- 
dado de  busca  e apprehensão^  das  areias  ex- 
trahidas de  terrenos  da  União,  que  por  isso 
lhe  pertencem  , e depositadas  no  logar  in- 
dicado. ou  em  qualquer  outro  logar  em  que 
se  achem;  offerecendo,  além  das  testemunhas 
abaixo  nomeadas,  nos  termos  dos  arts.  134  e 
138,  do  decreto  n.  3.084,  de  5 de  novembro 
de  1898,  a testemunha  Lucas  Miranda,  que 
acompanhou  o zelador  na  viagem  e estada  na 
povoação  referida. 

As  demais  testemunhas  são  Belmiro  Fer- 
reira dos  Santos,  agente  ou  capataz  da 
delegacia  da  capitania  do  porto  e subdele- 
gado de  policia  de  S.  Sebastião  de  Itaba- 
poana;  Manoel  Cunha,  morador  nesta  povoa- 
ção, tenente-coronel  Ernesto  Vieira  _de 
Freitas,  idem  ; Francisco  de  Jesus  Simões, 
João  Ribeiro  e capitão  João  Vianna,  todos 

brazdeiros  e moradores  na  referida  povoa- 
ção. Nestes  termos.  P.  deferimento.  Sao 
João  da  Barra,  22  de  junho  de  1904.  ( As- 
signado).— Chrislino  do  Vod  e , zelador  dos 
proprios  nacionaes . 

Cópia. —Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 
Telegramma  n.  1.011.  Itabapoana.  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  Rio— Tendo  verificado  de 
passagem  que  exploração  monaziticas  a legua 
e meia  daqui  ô feita  em  terrenos  União  por 
Luiz  Cordeiro  de  Mattos,  e recorrendo  auto- 
ridade local  para  as  necessárias  diligencias 
em  vista  das  ocrurrencias  hontem  passadas 
em  relação  á chegada  do  Dr.  Deoclecio  Bor- 
ges, e á noite  tendo  sido  a casa  em  que  estou 
hospedado  rondada  por  um  bando  de  traba- 
lhadores de  Mattos  que,  queimando  íoguetes 
e dando  vivas  a este,  deram  morras  á Umao, 
occorrendo  que  na  minha  vinda  foi  gente  do 
mesmo,  o qual  veiu  adeante,  tendo  vindo  no 
mesmo  trem  do  Rio,  esperar- me  para  obri- 
gar-me  a retroceder, escapando  dessa  violên- 
cia por  ter  eu  passado  por  atalho,  havendo 
desencontro,  declarou-me  aquella  autoridade 
nenhum  elemento  ter  para  nesta  emergencia 
proceder  a diligencias  nem  para  garantir 
meu  regresso,  tendo  telegraphado  delegado 
S.  João  da  Barra  pedindo  providencias  para 
i330._ (Assignado)  Christiano  do  Valle , zela- 
dor proprios  nacionaes.  Sub-directoria  das 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal,  em  U 
de  agosto  de  1904 .—José  Alves  Carneiro , à 
escripturario.  Conforme,  C.  do  Valle , zc- 

la  Portanto,  esse  telegramma  foi  expedido 
depois  que  tinha  sido  publicado  o mandado. 
Ainda  depois  disto,  o Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda officiou,  pondo  as  forças  as  ordens  do 
referido  juiz  federal. 


Sr.  Presidente,  sem  continuar  na  leitura 
desses  documentos,  os  quaes  farei  publicar 
vou  concluir.  ’ 

O Sr.  Presidente— Devo  observar  ao  no- 
bre Deputado  que  está  a terminar  a hora  do 
expediente. 

, O Sr.  Wencesláo  Braz — A’  benevolencia 
de  V.  Ex.  solicito  apenas  uma  pequena  tole- 
rância. 

Das  informações  prestadas  e dos  documen- 
tos que  acabo  de  ler  se  conclue: 

1. °  O Governo  não  podia  permanecer  in- 
activo,  de  braços  cruzados,  ante  a reclama- 
do do  contractante  Mauricio  Israelson,  fun- 
dada na  clausula  19a  de  seu  contracto. 

2. °  Não  se  trata  de  areias  monaziticas 

existentes  ou  extra íiidas  em  terrenos  devo- 
lutos pertencentes  ao  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, nem  de  areias  existentes  ou  extrahi- 
a as  das  margens  d 3 rios  onde  não  che°uem 
as  marés.  0 


O Sr.  Oliveira  Figueiredo— Isto  é 0 are 
resta  provar.  H ‘ 

O Sr.  Wencesláo  Braz  — O zelador 
dos  proprios  nacionaes  afflrmou  que  as 
areias  extrahidas  0 occultas  no  matto  0 
tinham  sido  dos  terrenos  de  marinha  e das 
praias  entre  esses  terrenos  e 0 mar. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo— Declaração 
sem  provas. 

O Sr.  Wencesláo  Braz— Até  que  se  pro- 
ve  0 contrario,  ficará  de  pé  a affirmação  do 

t °j.ze ador  dos  proprios  nacionaes. 

Trata-se,  portanto,  de  areias  extrahidas 
em  terrenos  de  marinha  que  sempre  foram 
considerados  pelo  governo  como  pertencen- 
tes a Umao. 


O Sr.  Oliveira  Figueiredo— O governo  é 

P<XFtG#  0 

O Sr,  Wencesláo  Braz— 3o.  O ministério 
da  íazenda  tomou  providencias  garantidoras 
do  contracto  Israelson  relativamente  a toda 
umao,  expedindo  circulares  a todos  os  dele- 
do^fo^08  k'stadus*  Nao  as  imitou  ao  Estado 

4o.  E si  tomou  algumas  providencias  rela- 
rasa  u,ltimo»  f°i porque,  emquanto  nos 
outros  Estados  se  esperava  a solução  da 
questão  affecta  ao  poder  judiciário,  0 Rio  de 
Janmro  era  0 unico  Estado  onde  se  estavam 
extranmdo  áreias  nos  terrenos  de  marinha 
pertencentes  a União,  com  offensa  aos  direi- 
tos desta  e do  contracto  Israelson,  de  obser- 
vância forçida  para  ella. 

5o.  As  providenc-ias  tomadas,  quer  as  ge- 
JaeS  ÇaJa  íoda  a Uniao»  Quer  as  relativas 
nomo  ou  d?  Rl0.de  Janeiro,  lembradas  aliás 
pelos  altos  funccionarios  do  Thesouro,  só  ti- 
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veram  0 assentimento  do  Ministro  depois  de 
ter  este  verificado  haver  violação  do  direito 
exclusivo  da  União,  que  explorava  as  areias 
das  marinhas,  nao  se  podendo,  portanto, 
attribuir  quer  a uns,  quer  ao  outro  intuitos 
hostis  ao  digno  presidente  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

6°.  A ida  da  força  federal  para  garantia 
das  providencias  necessárias  tinha  sido  alvi- 
trada, desde  junho  deste  anno,  pelo  zelador 
dos  proprios  nacionaes,  pelo  director  e pelo 
sub-director  das  rendas  publicas.  O Ministro, 
discordando  neste  ponto  desses  pareceres, 
ordenou  ao  zelador  que  seguisse  immedia- 
tamente  e desacompanhado  de  força  para 
Itabapoana,  afim  de  fazer  as  averiguações 
necessárias  e tomar  as  providencias  que 
julgasse  acertadas. 

7°.  Só  depois  que,  por  telegramma  do 
zelador  e relatorio  deste,  verificou  0 Mi- 
nistro que  0 auxilio  da  força  local  tinha  sido 
invocado  e recusado  pelo  sub-delegado  de 
itabapoana,  que  declarou  nao  dispor  de  uma 
praça  siquer,  e pelo  delegado  de  S.  João  da 
Barra,  séde  do  município,  por  se  julgar 
incompetente  ; só  depois  que  0 procura- 
dor seccional  lhe  ponderou  a conveniência 
de  ser  posta  com  urgência  á ordem  do  juiz 
federal  uma  força  do  exercito  para  0 cum- 
primento dos  mandados  de  manutenção  em 
Itabapoana,  onde  os  ânimos  estavam  exal- 
tados contra  a Fazenda  Nacional,  manuten- 
ção esta  que  se  burlaria  si  não  fosse  imme- 
diatamente  ^ posta  em  pratica  e tornada 
enectiva  ; só  depois  deste  conjuncto  de  cir- 
cumstancias  foi  que  0 Ministro  se  resolveu  a 
fazer  a requisição  da  força  do  exercito.  Esta 
ultima  conclusão  resalta  também  do  exame 
dos  factos.  Demais,  não  poderia  parecer 
descortezia,  talvez  mesmo  violência,  por 
parte  da  União  para  com  0 presidente  do 
Estado  do  Rio  invocar-lhe  0 auxilio  para 
manter  0 proprio  principio  contra  0 qual 
S.  Ex.  tinha  protestado  como  inconstitucio- 
nal em  documento  largamente  divulgado  ? 

, 8.  A força  federal  posta  á disposição  do 
juiz  seccional  0 foi  para  0 caso  de  ser  neces- 
sária, estando  eu  informado  p9lo  procurador 
seccional  de  que  0 referido  juiz  teíegraphára 
ao  supplente  em  S.  João  da  Barra  indagando 
si  era  ella  sufficiente. 

O mandado  de  manutenção  foi  cumprido 
quando  a força  já  estava  effectivamente  ás 
ordens  do  juiz. 

9.0  Também  não  houve  a ante-data  refe- 
rida, mas  nao  acreditada  pelo  mou  eminente 
collega  e amigo,  leader  da  bancada  ílumi- 
nense. 

Um  Sr.  Deputado  — Sómente  quanto  a este 
ponto  acceitamos  a explicação. 
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O Sr.  Wenceslão  Braz  — Si  não  bas- 
tasse a honorabilidade  dos  dignos  pro- 
Orador  seccional  e juiz  federal,  ahi  esta- 
riam  o officio  do  procurador  e o telegramma 

deMas^não^rfsisto  sobre  o ponto,  á vista  da 
declaração  que  acaba  de  fazer  o meu  ijlustre 
amigo  e collega,  representante  do  Rio  de 

’TaSrir0presidente,  ao  terminar,  devo  sali- 
entar—e para  isso  estou  competentemente 
autorizado  — que  nao  houve  da  parte  do 
Governo  o proposito  de  melindrar  o gover- 
no do  Rio  de  Janeiro  ; que  nao  h°uje  _o 
intuito  de  crear  o menor  embaraço  a acçao 
inteUigente  e patriótica  de  um  governo  que 
tem  dado  provas  da  sua  dedicaçao  a causa 
piíblica  {apoiados),  de  um  governo ■que  tem 
dado  demonstrações  da  sua  solidariedade 
com  o programma  do  Governo  Fedei  al. 

^ Feita  esta  declaração,  termino  dizendo  : 
iulgoter  prestado  as  informações  pedidas  pela 
nobre  bancada  fluminense  ; mas,  para  dai 
mais  uma  demonstração  a SS.  EEx.  do  de- 
seio  que  tenho  de  attendel-os,  aconselho  os 
meus  amigos  a que  votem  pelo  requerimento 
apresentado.  ( Muito  bem  ; muito  bem.) 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo 

Peço  a palavra  em  occasião  opportuna. 

O 8r.  1? residen te  — Tem  a pala- 
vra o Sr.  Oliveira  Figueiredo ; ainda  faltam 
alguns  minutos  para  terminar  a hora  do 
expediente 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — 

Sr  Presidente,  a gentileza  com  que  o nobre 
leader  desta  Camara  procedeu  para  com  o 
illustre  presidente  do  meu  Estado  e para  com 
os  meus  companheiros  de  bancada,  a genero- 
sidade que  teve  para  commigo. . . 

O Sr.  WencesiAo  Braz  — Fiz  justiça 
apenas . 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — ' . • • ponho- 
raram-nos  extraordinariamente  e mva- 
nos-hiam,  depois  das  conclusões  do  discurso 
de  S.Ex.  no  sentido  de  aconselhar  a approva- 
ção  do  nosso  requerimento,  a pedir  simpLes- 
mente  a retirada  do  nosso  requerimento, , s 
não  fosse  a circumstancia  da  íorça  taderal 
ainda  continuar  na  incumbência  de  policia 
uma  parte  do  território  fluminense. 

O Sr.  Wencesláo  Braz— A força  militar, 
si  ainda  não  foi,  vae  ser  retirada. 


O Sr.  Oliveira  Figueiredo  — O certo  ô 
que  ainda  permanece  em  Itabapoana,  e por 
isso  a bancada  fluminense  nao  pode  deixar 
de  insistir  na  approvação  do  dito  requen- 


mento,  afim  de  que  as  informações  venham 
eom  o cunho  official  e sobre  ellas  se  possa 
instituir  exame  minucioso. 

Não  teve  razão  o nobre  leader  da  Camara 
em  fazer  a detalhada  exposição  dos  factos» 
que  acabamos  de  ouvir,  para  chegar  a con- 
clusão de  que  o Estado  do  Rio,  assim  como 
os  mais  Estados  da  União,  nenhum  direito 
tem  ao  dominio  dos  terrenos  de  marinhas. 

A questão  presentemente  não  é esta ; a 
apreciação  da  procedência  de  tal  domínio, 
si  para  a União  ou  si  para  os  Estados,  esta 
confiada  ao  Poder  Judiciário. 

O Estado  do  Rio,  mantendo  a concessão 
que  havia  feito  ao  Dr.  Trajano,  concessão 
que  se  transformou  em  um  contracto  bila- 
teral, creando  direitos  e obrigações  recipro- 
cas, o fez  porque  a alludida^concessao  era 
anterior  á primeira  reclamação  do  br.  Mi- 
nistro da  Fazenda.  , . 

O presidente  do  meu  Estado,  como  consta 
do  officio  publicado  na  sua  recente  mensa- 
gem, cuio  trecho  final  já  li  ã Camara,  mui 
espontaneamente  declarou  que  nao  prati- 
caria acto  algum  contrario  as  reclamações 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  ate  que  o Poder 
Judiciário  por  decisão  sua_,  ou  o ^Congresso 
Federal  por  alguma  resolução  a nao  se  ma- 
nifestasse a respeito . _ _ 

E iShO  cumpriu;  nao  lhe  cabia,  poi em, 
impedir  a execução  do  contracto  anterior  e 
muito  menos  que  o concessionário . pro- 
curasse a protecção  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral para  o quesuppõe  ser  o seu  bom  direito- 

Este  acolheu  o pedido  e concedeu  ao  peti- 
cionário o remedio  que  a lei  processual 
fornece.  O caso  ficava  subjudtce , e nao  podia 
o Sr.  presidente  do  meu  Estado,  bem  como 
o Poder  Executivo  desaforal-o  para  a juns- 
dicção  administrativa.  . f • 

O que  melindrou  a bancada  fluminense  foi 
o facto  da  força  militar  federal  ter  pene- 
trado  no  território  do  seu  Estado,  nao  paia 
exercer  funcções  propriamente  _ militares, 
caso  em  que  ella  sempre  occupara  constitu- 
cionalmente qualquer  porção  do  temtono 
nacional,  mas  para  serviços  meramente 
policiaes,  porquanto  para  esta  especie  de 
trabalho,  improprio  atô  da  sua  orgamzaçao, 
ella  só  póde  agir  como  auxiliai  da  força 
policial  dos  Estados,  ou  quando  esta  falha, 
nos  precisos  termos  do  art.  60,  §2°,  da  üon 

SlUfsr.Srt  da  Fazenda  tivesse  requi- 
sitado o auxilio  da  força  policial  do J?“Uo 
para  segurança  do  Sr  zelador  dos MH* 
nacionaes  na  incumbência  de  investigações 
que  lhe  foi  dada,  certamente  elle  nao  pnderia 
se  queixar,  com  ou  sem  razao,  o que  nao  po 
demos  agora,  e nesta  Casa  averiguar, 
soífrido  alguns  incommodos  devidos  a as. 
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suadas  de  trabalhadores  em  logar  quasi  de- 
serto e sem  força  policial. 

0 governo  do  Estado  nao  lhe  negaria  o 
apoio  reclamado;  e o funccionario  referido  se 
teria  achado  cercado  de  todas  as  garantias. 
O segredo  guardado  para  aquella  investi- 
gação foi  justamente  o que  deu  motivo  aos 
sustos  do  viajante  funccionario,  que  afinal 
voltou  sem  ter  soífrido  aggressões  e até  grato 
ao  procedimento  do  delegado  e do  Dr.  chefe 
de  policia,  como  manifestou  em  seu  tele- 
gramma.  0 

Não  queremos  abusar  da  tolerância  de 
V.  Ex.  e, obedecendo  aos  seus  reclamos,  con- 
cluo,  declarando  que  os  sentimentos  da  ban- 
cada fluminense  foram  susceptibilizados  uni- 
camente pela  pouca  attenção  que  o Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  teve  para  com  o Sr.  pre- 
sidente do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e tam- 
bém para  com  ella,  um  e outro  sempre 
i™f0.3  ,do  Governo  Federal,  mandando  a 
lorça  federal  policiar  uma  parte  do  seu  Es- 
tado sem  o minimo  aviso  anterior  ou  poste- 
rior a este  grave  acontecimento. 


E essa  força  se  acha  mais  de  oito  dias  no 
desempenho  dessa  imprópria  commissão 
como  sias  queixas  dos  representantes  do 
Estado  nao  despertassem  a minima  atten- 
çao . 

Quanto  á questão  de  dominio  sobre  terre- 
nos de  marinhas, repito  ao  sentar-me, não  so- 
Bovei>ri()  da  União  nem  governos 
dos  Estados,  os  competentes  para  constituir- 
mo-nos juizes  de  nossas  próprias  pretenções. 
Essa  tarefa  é exclusiva  do  Poder  Judiciário. 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem;  muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encer- 
rada a discussão  e adiada  a votação. 

comparecem  mais  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Pas- 
sos Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Rrazil,  Urbano  Santos, 
Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Frederico  Borges,  Paula  e 
oilva,  Abdon  Milanez,  Pereira  de  Lyra  Mo- 
reira  Alves,  Pedro  Pernambuco,  OliVeira 
Valladao,  Leovegildo  Filgueiras,  Castro  Re- 
"?ÜQ»  Tosta,  Felix  Gaspar,  Eugênio  Touri- 

r?A °u^íyro  £ias’  Ver&ne  de  Abreu,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Saldanha,  José  Monjardim,  Cor- 
rêa Dutra,  Nelson  de  Yasconcellos,  Belizario 

rnnu?Zp-Çe^amTat’  Josê  Bonifaci°>  Gasíãoda 
Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero  Botelho 

nJSun‘er  Godofredo,  Calogeras,  Carvalho 
Britto,  Camillo  Prates,  Bernardo  de  Campos, 
Jose  Lobo,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho 
Miranda  Hermenegildo  de  Moraes,  Costa 
,LmdolPj10  Se™>  Benedicto  de  Souza, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Germano 


Hasslocher,  Riyadavia  Corrêa,  Yictorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Diogo 
Fortuna  e Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery  Aurélio  Amorim,  Arthur  Lemos,  An- 
tonio  Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Artíiur,  Joao  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto 
Eparmnondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,’ 
Fehsbello  Freire,  Tolentino  dos  Santos 
a*  BaiP0S>  Marcolino  Moura,  Irineu 

Machado,  Julio  Santos,  Viriato  Mascarenhas 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernarilino,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  Antonio  Zaca- 
rias, Henrique^  S alies,  Lindolpho  Caetano, 
Rodolpho  Paixao,  Padua  Rezende,  Jesuinô 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Eloy  Choves,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cân- 
dido de  Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James 
Darcy  e Cassiano  do  Nascimento. 

v3  sei2  caPsa»  ps  Srs.  João  Lopes,  João 
Vieira,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Galdmo  Loreto,  Bulhões  Marcial,  Oscar 
Godo}-,  Paulino  de  Souza,  Astolpho  Dutra, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho 
Sabmo  Barroso  Olyntho  Ribeiro,  Amaraí 
Lesar,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 

Cai^tier^01  ^6rme’  ^^redo  Varela  e Campos 
ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente  — Havendo 
numero  legal,  vae-se  proceder  ás  votaçoes 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a mesa. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado 
o seguinte  requerimento  de  Sr.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, offerecido  na  sessão  deli  do  cor- 
rente : 

.Requeremos  que  se  requisitem  do  Governo 
federal,  por  intermédio  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  as  seguintes  informações  : 

1. a  Qual  a razao  de  ordem  publica  que 
determinou  a recente  intervenção  da  força 
militar  federal  no  território  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  situado  á margem  do  rio 
Itabapoana  ? 

2. a  Caso  a intervenção  tenha  tido  por  fim 
proteger  a execução  de  um  mandato  de  ma- 
nutenção de  posse  sobre  o referido  terri- 
tório, expedido  em  proveito  da  União  e a 
requerimento  do  procurador  seccional  pelo 
respectivo  juiz  do  mesmo  Estado,  se  houve 
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annaes  da  camaba 


previamente  a invocação  ^auxilio 
iieia  local,  como  prescreve  o art.  6 , § - ™ 
Constituição  Federal. 

E mais  requeremos  : .. 

A remessa  a esta  Camara  de  uma  copia 
■ exacta  dos  termos  da  requisição  da  força 

f0dr  - 

aA  Cr0t“utrilandf o 

dP°ref Se  da  3RepúUica‘a  /-ommendar  á 
industria,  pelo  Ministério  da  Marrados 

Í.-JSSK f-TíS.S 


, y annunciada  a votaçao  do  projecto 
L 112  do  1904,  instituindo  o prmlegio 
! ? homesieod ) isentando  de  penhora  o iminovol 
ru°ral  pertencente  a hrazileiromato > ou i nj tu- 

™l.7ado  que  fizer  a declaraçao  da  tabella 

nue  indicaVo  dando  outras  providencias  ; 

narecer  e emendas  da  maioria  da  Com 
missão  de  Constituição,  Legislação  e Justiça 
“voto  em  separado  do  Sr  Germano  Has^ 

s#  á-ssr  (^=3; 

Em  seguida  é posto  a votos  ô approvado  o 
requerimento  do  Sr.  Luiz  Doraingues  offere- 
cfdo  na  sessão  de  1 do  corrente,  cujo  teor  6 o 
seguinte: 


O Sr  presidente  -A  Commissão 
apresentou  substitutivo  que  so  Poderá 
tomado  em  consideração,  quando  o piojecto 
passar  á 2a  discussão - 


.SSctJL  <il  /—  

Em  seguida  é posto  a votos  e approvado 
em  Ia  discussão,  o seguinte 


projecto 


seguiutA/. 

«Requeiro  que  o projecto  n.  U2,  de ' 190P 
instituindo  o homestead  volte  a Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e Justiça,  para 
dizer  sobre  as  emendas  apresentadas.» 

«*S  VÍSSlo  j. 

Sârj-jçsrASttsrâ 

Anjos  (discussão  unica;  ; 


N.  30  — 1904 


O Congresso  Nacional  resolv 


e : 


Í1JÜS  \UlStuoo«w  v / 

Pm  s ’puida  ê posto  a votos,  approvado 
em  discussão  unica  e enviado  á Commissão 
de  Redacção,  o seguinte 


Art  i .«  Fica  o Presidente  da  Republica  | 
autorizado  a encommendar  á industria,  pelo 
Ministério  da  Marinha,  os  navios  seguintes  . 

_ „ « «rv  i rt  AAA  a1  o nQCS 


PROJECTO 

N.  122-1904 


inisbcriu  uai  »«««*““! ~ 

3 couraçados  do  12.500  a 13.000  toneladas 
de  deslocamento  ; , Q 9nn  „ q 7QQ 

3 cruza dores-couraçados  de  9.200  a y./ou 

"°66 caça- torpedeiros  de  400  toneladas  ; 

6 torpedeiras  de  130  toneladas  ; 

6 tapedciras  de  50  toneladas  ; 

? SpoSe8  para  6.000  toneladas  de 

^Art?'  2.°  As  despezas  para  a execução 
desta  lei  serão  providas  com  os  recursos  or- 
çamentários de  cada  exercício.  serão 

Art  3.°  As  quantias  nao  applicadas  seiao 
levadas  ao  exercício  seguinte,  conservando 

° Sd da  Inglaterra  serão 
preferidos  para  a construcção. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 


O Congresso  Nacional  resolve: 


yj  

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  mais  um  anno  de  licença 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratamento 
de^ua  saude,  ao  alferes  do  12»  batalhao  de 
infantaria  do  exercito  Alfredo  Romao  dos 
Aojos  ; revogadas  as  disposições  em 
trario 


ctiw.  t _ 

Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacçao,  o 
seguinte 


projecto 
N.  123 — 1904 


O Congresso  Nacional  resolve: 


Art  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a prorogar  por  um  anno,  com  orde- 


O Sr.  Barbosa  Lima  {pela  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Precedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
que  votaram  a favor  do  projecto  í 10  Sis. 
Deputados  e contra  9.  O projecto  foi  appio- 
vado, 


de  1904. 


concedada  polo  decreto  n . 1.143,  de  29  de 

1 dezembro  do  anno  passaho.  ao  bacharel  Vul- 
piano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  ; revogadas  as  dis- 
í posições  em  contrario . __  . , n 10j 

E’  annunciada  a votaçao  do  projecto  n.  1-4 

iam  autorizando  o Podor  Executivo  a 
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conceder  ao  substituto  lo  juiz  federal  na 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel  An- 
tonio  Demetrio  de  Souza,  um  anno  de  li- 
cença com  os  vencimentos  respectivos,  para 
tratar  de  sua  saude  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão unica). 

O Sr.  Presidente — A este  pro- 
jecto foi  oíferecida  uma  emenda  pelo  Sr. 
Paula  Ramos,  que  deve  preceder  na  vo- 
tação . 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a 
seguinte  emendado  Sr.  Paula  Ramos: 

«Em  vez  de:— com  os  vencimentos  respe- 
ctivos, diga-se:— com  ordenado.» 

Assim  emendado, é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  124—1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Ari.  l.°  Fica  o Poder  Executivo  autori- 
zado a conceder  ao  substituto  do  juiz  federal 
na  secção  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel 
Antonio  Demetrio  de  Souza,  um  anno  de 
licença,  com  os  vencimentos  respectivos, 
para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam- se  as  disposições  em 
contrario . 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  discussão 
o seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  134  - 1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  9:445$160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a 25  de  dezembro  de 
1902  ; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O Sr.  Celso  de  Souza  (pela 
ordem)  requer  e obtem  dispensa  de  interstí- 
cio para  o projecto  n.  134,  de  1904,  que 
acaba  de  ser  votado. 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  discussão 
o seguinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  135  - 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Guerra 


o credito  extraordinário  do  737$633,  para 
occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  devido 
ao  ajuJante  de  porteiro  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
José  Alfredo  de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de 
1899  a 10  de  abril  de  1900  ; revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  discussão- 
o seguinte  artigo  unico  do 


PROJECTO 

N.  136  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extraor- 
dinário de  3:795$695,  para  pagar  ao  enge- 
nheiro astronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva 
a gratificaçao  que  lhe  compete,  como  dire- 
ctQr  interino  do  Observatório  Astronoraico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  de  ja- 
neiro a 31  de  dezembro  de  1903  ; revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacção^ 
o seguinte 

PROJECTO 

N.  128  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  E’  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a prorogar  por  um  anno, 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a licença 
em  cujo  goso  se  acha  o amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagão,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Postos,  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacção  o 
seguinte: 

PROJECTO 

N.  129-1904 

Artigo  unico.  Fica  o Po  dor  Executivo  au- 
torizado a conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira, 
inspeetor  sanitario  da  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica,  para  tratar  de  sua  saude 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 
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Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
única  e enviado  á Commissao  de  Redacção,  o 
seguinte : 

projecto 


N.  130—1904 

Artigo  unico.  Fica  o poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  mais  um  anno  de  licen- 
ça, em  prorogação,  ao  praticante  dos  Cor- 
reios de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  San- 
tiago, com  o ordenado  respectivo;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O Sr.  Nelson  de  VasconceF 

1 0s-(Píifl  ordem)  requer  e obtem  dispensa 
de  impressão,  para  ser  votado  immediata- 
mente,  da  Redacção  final  do  projecto  n.  122, 
que  acaba  de  ser  votado. 

Em  seguida  é sem  debate  approvada  a Se- 
guinte 


REDACÇAO 


N.  122  A — 1904 

Redacção  final  ão  projecto  n.  122 , deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  mais  um  anno  de  licença , com 
todos  os  vencimentos , para  tratamento  de 
suu  saude , ao  alferes  do  12°  batalhão  de 
infantaria  do  exercito  Alfredo  Romao  dos 
Anjos 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a conceder  mais  um  anno 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratamento  de  sua  saude,  ao  alferes  do  12° 
bataliião  de  infantaria  do  exercito  Alfredo 
Romão  dos  Anjos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal , 

E’  o projecto  enviado  ao  Senado. 

O Sr.  Calogeras  (pela~  ordem ) 
Acbando-se  sobro  a Mesa  a redacção  do  pro- 
iecto  n.  130,  de  1904,  que  a Caraara  acaba  de 
votar,  peço  á Y.  Ex.  que  consulte  a Casa  si 
concede  dispensa  das  formalidades  regimen- 
taes  para  que  ella  seja  immediatamente 
votada. 


Em  seguida  é sem  debate  approvada  a se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  130  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  130 , deste  anno , 
que  autorizo. i o Presidente  da  Republica  a 
prorogar,  por  um  anno , a licença  em  cujo 
qoso  se  achai  o pjratica/nte  dos  Correios  do 
''Estado  de  Minas  Geraes  Jorge  Augusto  San- 
tiago 

O Congresso  Nacional  resolve:  _ 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a conceder  mais  um  anno 
de  licença,  em  prorogação,  ao  praticante  dos 
Correios  de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto 
Santiago,  com  o ordenado  respectivo  ; revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal. 

E’  o projecto  enviado  ao  Senado. 

E’  approvada  a seguinte  emenda  do  Sr. 
Paula  Ramos  ao  projecto  n.  126,  de  1904, 
autorizando  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  os  ven- 
cimentos da  lei,  ao  ajudante  de  fiel  da  tne- 
souraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Júlio  Mendes  Pereira,  em  prorogação 
da  licença  em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar 
de  sua  saude  onde  lhe  convier  : 

Em  vez  de:  — com  o vencimento  da  lei 
diga-se  — com  o ordenado  da  lei.—  Paula 
Ramos. 

Assim  emendado,  é approvado  em  discus- 
são unica  e enviado  á Commissão  de  Redac- 
ção, o seguinte 

projecto 


N.  126  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  os  vencimentos  da  lei,  ao  aju- 
dante de  fiel  da  thesouraria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  Júlio  Mendes  Pe- 
reira, em  prorogação  da  licença  em  cujo 
goso  se  acha,  para  tratar  do  sua  saud_e  onde 
lhe  convier  ;•  revogadas  as  d)sposiçoes  cm 
contrario. 

Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissao  de  Redacçao 

seguinte 

projecto 
N.  138  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  um  anno  de  licença, 
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com  ordenado,  em  prorogação  daquella  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saude 
ao  ajudante  da  6a  Divisão  Provisória  da  Es- 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil  engenheiro 
Alberto  Macedo  de  Azambuja  ;re vogadas  as 
disposições  em  contrario. 


Vae  a imprimir  o seguinte 

PÀRECER 

N.  18-1904 

'Opina  no  sentido  de  ser  concedida  a.  licença 
pedido,  pelo  general  de  brigada  Josè  Bernar- 
d:no  Bormannpara  processar  o Sr.  Bem - 
tado  Alfredo  Varela  pelo  crime  de  calumnias 
e injurias  impressas  ; com  voto  em  separado 
do  òr.  Estevam  Lobo  r 

. 5?“nVÍS-ã0  de  Constituição,  legislação 
e Justiça  foi  presente  o requerimento  em 

Rn?m°„nseaer‘í  de  brj£ada  José  Bernardino 
Bormann  pede  conceda-llie  a Camara  dos 
Deputados  licença  para  prooessar,  por  crimes 

fl^oJUVarelaCa^UmnÍaS’  ° Sr-  DeP“tado  A1 
Nesse  documento,  depois  de  lembrar  que 
na  prestado  a sua  patria  43  annos  de  ser 

IwLdey°tad0S’  que  lhe  ba«  provocado 

elogios,  na  paz  e na  guerra,  dos  mais  notá- 
veis chefes  do  exercito  brazileiro  e que  não 
tem  a ennodoal-os  uma  só  prisão  nem 
mais  leve  reprehensão-como  prova  com 
sua  le  de  offlcio  junta  á petição— o reque- 
rente  allega  que  o Deputado  Alfredo  Va 
rela  transformou  a tribuna  e o orgão  de 
imprensa  que  dirige,  em  pelourinho  da  repu 
taçao  dos  mais  eminentes  servidores  da 
patria  e da  Republica,  não  escapando  ao  seu 
ataque  o veterano  coberto  de  serviços  que 

^o^10^10  se  presa  de  ser»  conforme*1  se 
pode  ver  dos  exemplares  de  cinco  numeros 

mentomem°  d°  Brazil'  aPPensos  ao  requeri- 
Terminando,  accentúa  o peticionário  que- 

Pltri^r  ™™aei-fieV°  d6Ver  e ás  lels  da 

atna  para  nao  buscar  a reparação  das 
offensas  soffridas  em  meios  extra-legaes  e 
declara  esperar  a concessão  da  lfcença 

apetas^rSe0  6m  qUe  a 3ustiça  Dao  ô 

^T^afpèira  direetamente,  Tnl^o? 
judicial,  permissão  para  o processo  de 
“ guiado.  Poderá  a Camara  conhecer  de 
um  pedido  em  taes  condições  ? A tradição 

tãrfS0  dlEelto  parlamentar  resolve  a ques 
tao  pela  affirmativa,  sem  embargo  da  nra- 
tica  adoptada  em  outros  paizes  e apezar  de 

Leffislaíivi08  de  i]lust.reã  membros  do  Poder 
Legislativo,  que  desejariam  ver  melhor  res- 


guardadas, pela  imprescindibilidade  da  in- 
tervenção judicial,  a respeitabilidade  do 
cargo  de  representante  da  Nação  e a boa 
lama  de  quem  o exerce,  uma  e outra,  sem  o 
preenchimento  daquelle  requisito, sujeitas  ao 
simples  capricho  de  qualquer  individuo  e 
a inépcia  juridica  do  seu  requero?, 

fOm-Qra^rr6dU4rÍd03j,P^0  or£ao  *do  minis- 
tério pubhcopndependentemente  de  qualquer 
acçem  do  poder  judiciário,  licenças  para 
piocesso  dos  Deputados  Joaquim  Francisco 
de  Assis  Brazil,  Joaquim  José  de  Almeida 
r-aainbuco  e Custodio  José  de  Mello,  em 
dos  Deputados  Francisco  Glycerio.Irineu 
Machado.  Torquato  Moreira,  Alcindo  Guana- 
bara e . Barbosa  Lima,  em  1898;  do  Deputado 
Francisco  Corrêa  Dutra,  em  1903  Pelos 
particulares  Isail  Boris  e Achilles  Boris 

diw?™’  tresldente?,no  Ceará,  foi  também 
diiectamente  requerida  á Camara,  em  1891 
licença  para  processar  o Deputado  Martinho’ 
Kocirigues. 

. 0s  Pareceres  formulados  sobre  taes  reque- 
rimentos e afinal  approvados  pela  Camara 
jamais  consideraram  siquer  irregularidade  o 
lacto  de,  nao  os  juizes  competentes  para 
conhecer  dos  processos  crimes,  mas  as  pró- 
prias partes  requererem  a licença  necessária 
para  os  referidos  processos. 

n*™1* ^ a°  cAonírario’  0 Parecer  relativo  aos 
Deputados  Assis  Brazil,  Joaquim  Pernam- 
buco  a Custodio  de  Mello,  firmado  por 

aiWStiíeu  L0Í)0’  Francisc°  Glycerio,  Leovi- 
oildo  Fiigueiras,  Gonçalves  Chaves,  Angelo 
Pinheiro  e Chagas  Lobato  contém  o seguinte 
considerandum : & c 

«Considerando  que  a denuncia  é um 
dos  meios  de  instauração  de  processo 
criminal  e que,  segundo  o art.  407  do 
Codigo  Penal  da  Republica,  tem  logar 
a acçao  penal  por  denuncia  do  minis- 
tério publico  em  todos  os  crimes  e con- 
travenções, exceptuados  apenas  os  de 
furto  e damno,  não  tendo  havido  prisão 
em  flagrante,  e os  de  violência  carnal, 
i apto, adultério, parto  supposto,  calumnia 
e injuria,  salvos  os  casos  do  art.  274 
competindo  portanto , ao  ministério  pu- 
blico dar  denuncia  pelo  crime  de  duello 
O requerer  á Camara,  para  dar  a neces- 

deputad7»Ça ’ qUand°  0 del™quente  for 

Também  no  parecem.  94,  de  1900,  que 
concedeu  licença  para  o processo  do  Deputado 
dG  FelIT?  Mac^do,  e que  traz  as  assi- 
dASifDe?UtT?doAs  Anizio  Abreu,  F. 
Aifred°  Pmto  e Luiz  Domingues, 
se  invoca  0 seguinte  trecho 
Tníf^euerQda  C^orüIfissão  de  Constituição  e 
Justiça  doJSenado,  de  21  de  julho  de  1891 : 

« Não  podendo,  salvo  o caso  de  íía- 
grancia  em  crime  inafiançavel,  ser  in- 
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tentada  acção  criminal  contia  o repre 
sentante  da  nação  som  previa  licença  da 
sua  Camara,  quem  a deve  impetrai  . 

Entende  a Commissao  que  todo  aquelie 
a quem  cabe  o direito  de  queixa  ou  de - 
nuncia , e,  segundo  a nossa  lei  processual, 
a acção  começa— pela  queixa  do  offenJ  - 
do  ou  por  denuncia  do  ministério  publi- 
co, em  todos  os  crimes  o contravenções.» 

Na  ausência  de  lei  que,  entre  nos,  regule 
o processo  a observar-se  em  semelhantes  pe 
didos,  deverá  ser  mantida  a observância  dos 
precedentes  supra-citados  ? Vejamos  o que, 
n’esta  matéria,  se  pratica  entre  outros  povos. 

Na  França,  a jurisprudência  tem  sido 
muito  contradictoria.  So  ultimamente  se 
tem  seguido  alli  a regra  constante  de  ro- 
pellir  todos  os  requerimentos  de  licença  a 
que  não  precela  um  começo  de  demanda 
judicial,  e isto  sob  o fundamento  da  neces- 
sidade de  reunir  os  elementos  de  mformaçao 
precisos  a uma  esclarecida  deliberação  das 
Camaras,  e da  conveniência  de  oppor  en- 
traves ás  accusações  temeranas,  submet- 
tendo-se  os  falsos  ou  maliciosos  accusadores, 
muitas  vezes  inspirados  no  interesse  político, 
á repressão,  unica  efficaz,  da  justiça  or- 
dinária . 

Na  Italia,  já  se  não  requer  forçadamente 
a intervenção  do  juiz . Todo  pedido  de  licença, 
porém,  deve  ser  transmittido  por  via  Inerar- 
chica  ao  Ministro  da  Justiça,  que  o apresen- 
tará á Camara.  , , , . An 

A Bélgica  prescinde  absolutamente  da 
acção  do  magistrado,  pois  é alli  geralmente 
admittido  que  o ministério  Pub1!00  ™ 
parte  interessada  se  dirija  ao  presidente  da 
Camara. 


Não  é preciso  ir  mais  longe  para  se  vei 
que  não  ha.  na  matéria,  uma  pratica  unifor- 
me entre  os  diversos  povos  sob  o regímen  re- 
presentativo. A nossa  tradiçao  par  lamentar 
dá,  parece,  uma  solução  mais  d0m°cratica, 
mais  da  nossa  indole,  a esse  ponto  de  direito 
processual.  Não  são  de  impressionai,  po 
outro  lado,  os  argumentos  com  que  se  soe 
combatel-a,  pois  a malicia  accusadora  pode 
ser  repellida  desde  logo  pelo  legislativo  e 
punida  tão  efficazmente  como  si  se  dirigisse 
em  primeiro  logar  ao  judiciário.  O mesmo 
oscandalo  pòde  provocar  ella  em  ura  ou  era 
outro  caso,  dada  a larga  divulgação  pela  im 
prensa  em  que  vivemos.  E,  quanto  a den- 
ciencia  possivel  de  informações  a Camara, 
na  hypothese  do  pedido  directo  da  parte, 
pode  tal  falta  ser  supprida  graças  a íaculda- 
de  do  investigação  que  em  toda  parte  tem  o 
Poder  Legislativo.  . . 

Não  entende,  pois,  a Commissao  que  se 
deva  mudar  de  pratica  no  caso  presente. 


Uma  segunda  questão  a estudar,  e certa- 
mente mais  importante,  é a da  maior  ou 
menor  amplitude  de  exame  e de  acçao  que, 
sob  o ponto  de  vista  dos  principies  político- 
constitucionaes,  se  deve  attribuir  ao  Legis- 
lativo, no  concernente  á concessão  ou  dene- 
gação da  licença  para  processo  dos  seu3 
membros. 

Conhecem-se  as  razões  de  caracter  politico 
de  que  na-ceu  na  Inglaterra  e propagou-se 
por  quasi  todos  os  outros  pai zes  de  goveruo 

representativo  o questionado  privilegio  par- 
lamentar, não  como  uma  od’o>a  re^tricçao  a 
generalidade  das  leis  penaes,  em  favor  da 
pessoa  do  representante  da  naçao,  mas  como 
uma  garantia  da  independencia  do  proprio 
Po  ler  Legislativo  vis-d-vis  do  poder  armado 
da  força  coactiva.  Essas  razões  históricas, 
emanadas  da  lueta  secular  que  entre  mil,  vi- 
cissitudes, ha  firmado  a exis„encia,  de  tal 
privilegio,  contêm,  só  ellas,  o fundamento 
theorico  deste,  ante  a conquista  egualitaria 
do  nivelamento  de  todos  perante  a lei. 

Nesta  conformidade,  doutrinava  o insigne 
Canovas  dei  Castillo,  em  notável  discurso 
pronunciado  no  parlamento  hespanhol,  em 
30  de  março  de  1890: 

« Las  determinaciones  constitucionales 
que  en  todos  lospaises  liberales,  a ejem- 
plo  de  la  Inglaterra,  estabelecen  la 
immunidad  de  los  representantes  dei  pais 
en  ambas  Câmaras,  han  temdo  por  solo 
y única  origen  la  desconfianza  respecto 
de  la  Corona.  la  desconfianza  dei  excesos 
dei  Poder  Real,  la  desconfianza  respecto 
dei  ejercicio  de  este  poder,  frente  a 

frente  de  las  libertades  públicas. 

Por  dónde  debia  haber-se  introducilo 
la  immunidad  parlamentaria  para  esqui- 
var la  acción  de  la  justicia,  para  esqui- 
var la  acción  de  los  tribunales  mismos  ? 
Quién  hubiora  podido  defender  jamas, 
sin  enrojecer-se  el  rostro,  que  debiera 
determinar-se  en  la  Constitucion  o en 
las  leys,  que  se  pusiera  una  barrera  ai 
ejercicio  de  ta  justicia  ordinana,  tia- 
tándo  se  unicamente  de  delitos  comu- 
nes?  Quien  hubiera  podido  tener  miedo 
en  el  Parlamento  á la  Justicia  . Que  in- 
terés  han  tenido  nunca  los  perseguidores 
de  ladrones  y de  asesinos  en  íntervemr 
en  la  politica  ni  en  cohibir  a los  dipu- 
tados  ó senadores  ? Esta  prohibición  ha 
alcanzado  á la  justicia,  por  imedo  de  que 
en  la  justicia  influyera  el  roder  Real. 
La  immunidad  ha  sido  hecha,  sola  y 
exclusivamente,  para  que  en  la  lucha 
de  los  dos  poderes,  en  el  contraste  nece- 
sario  de  todos  los  dias,  asi  como  la  Co- 
rona posee  sua  inviolabilidad  própria* 
la  Representación  Nacional,  frente  a 
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frente  de  la  Corona,  poseyera  la  suya 
tanbiém.  Esta  es  la  historia;  pero  no  es 
sólo  la  historia,  es  la  substancia  de  la 
matéria  constitucional  que  se  discute.» 

• E o estadista  ibérico  poderia  dizer  que 
inverosímil,  embora,  nos  tempos  modernos  a 
annullação  material  dos  parlamentos  pela 
força  do  Executivo,  ainda  assim,  sem  o pri- 
vilegio questionado,  as  maiorias  parlamen- 
tares poderiam  fazer-se  ou  desfazer-se,  con- 
íorme  o arbítrio  dos  governos,  graças  a pro- 
cessos que,  subtrahindo  votos,  modificassem 
os  resultados  das  votações.  Por  tal  systema 
poder-se-ha  tornar  mesmo  impossível  o func- 
ciona mento  das  Camaras. 

Foi  attendendo  ao  caracter  historico  poli- 
Uc°  do  privilegio  em  questão  que  Chassan 
( Traite  des  dehts  de  la  'parole , I,  61)  dou- 
trinou que  a autorização  dada  peht  Camara 
para  processo  de  um  dos  seus  membros  não 
implica  a approvação  da  demanda,  nem  sua 
opinião  sobre  a culpabilidade  ; ella  é só- 
mente uma  declaraçao  de  que  não  existe  mo- 
avo  algum  político  para  oppor-se  ao  pro- 
CGSSO.  r 

Prrf^n^ò6  P0r  outras  ?aIavr®  sustentava 
ç , ?.  rePresentante  Langlais,  na 
sessão  legislativa  de  3 de  abril  de  1854  : 


«Deve-se  apenas  investigar  si  o pro- 
cesso ó leal  e sincero ; si  não  encerra 
um  pretexto  para  despojar  um  Depu- 
tado de  sua  cadeira.  Tal  é a missão  da 
Camara,  e suas  investigações,  sob  este 
ponto  de  vista,  podem  ser  consideradas 
como  um  primeiro  grão  de  instrucção. 
Depois,  a Camara  decide.  Quando  tem 

l^°nY1CÇ,a+°  de  que  0 Pedido  é sincero, 
sem  occultar  um  pensamento  de  perse- 
guição, ella  concede  a autorização,  o 
que  nao  significa,  de  modo  algum,  que 
reconhece  ou  presume  a existência  do 
delicto  ; mas  que  visa  exclusivamente 
dar  a justiça  liberdade  de  acção. 

. ao  contrario,  o pedido  não  parece 
sincero,  a Camara  repelle  a licença,  o 
que  quer  dizer  que  em  presença,  não  da 
justiça,  mas  das  paixões  políticas,  deseja 
que  sua  mdependencia  seja  respeitada.» 

Iir^aLÍ0Í  °utra  a doutrina  sustentada  em 

a Assembléa  Na- 
cional daquelle  paiz,  em  1872. 

O relator  dizia: 


Bomens  pohhcos,  não  examinamos  a gues- 
palitZT;  S°b  ° pmt0  de  puramente 

pnfiI0*ectoies  da  Mdependencia  de  nosso 
collega,  perguntamos  si  esta  demanda 
nao  e um  pretexto  para  impedir-lhe  o 
exercício  de  seu  mandato  de  DeLfado 

hilS6  Um  attentado  directo  á fe  vfel£ 
bihdade  consagrada  por  todas  as  JÓssas 
Constituições  para  todos  os  actos  ?eh 

nJ^meSmo  sentid0  externou -se  Marti- 
sito  do 

São  suas  palavras. . . 

! Eu  professo  a opinião  de  que  auando 

i7ctol'Sefóra°deS  C0Tttem  faltasou  de- 
iictos,  fora  da  questão  política  fóra  Hp 

SenL°pmÍ3es  Políticas,  jdmaâ  deve  o 

cesso^»  negap  a auÉoriza('5<*  Para  opro- 


■^.Comimssao  resolveu  que,  si  o pe- 
dido dirigido  contra  Mr.  Carré-Kerisou- 
et  era  mteiramente  estranho  á politica 
e as  suas  funcções  de  Deputado!  si  não 
envolvia  um  pretexto  para  separar  nosso 
collega  do  exercício  de  seu  mandato 
deveria  ser  autorizado  por  nós  outros 

Vol.  IV 


Poder  Judiciário  toda®^6™1  qUe  deixa  ao 

princípios  recusando  a licença'  Quandrfet?S 
privaria  o legislativo  de  um  concuSfindfs! 

dependencia  Se^dOT8011886  * P1’°PrÍa  in‘ 

tentePl  veri°fica‘f  r Radical  ao  caso  ver- 

nas, preponderante  e immediatn  meíitA  . ^ 
ram  a revolta  do  brio  ferido  “or  ?n  CÍUV 
pungentes  e a inilludivel  obrigação  2K 
jurídica,  que  ao  funccionario  fubHco  de  alta 

categoria  se  impõe,  de  chamar  7^ae  alta 

íarSmbVm°™alÍSta^ 

e vehemencià  ext“Z-díS 
e crimes,  alguns  até  de  funcção  d * pezas 

w 

a qualidade  de  mm^SlmVo  S 
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das  virtudes  civicas  e a sensibilidade  do  sim- 
PltpTo"do,  a época  não  é de  tumultos 

rnmãm 

WMêéMêb. 

0aNegar, 

pês i= 

llKÉiiiSII 

liberdade  do  corpo  legislativo. 

ÉSiBi 

SÊÈM: 


^metem  feitocarreira . * Evidentemente  ex 
acerada,  eíla!  contrariando  o pvoprio  texto 

constitucional,  empara  as  funcçoe^^  nQ 

maraas  que chffe  do  Estado,  por 
Xlmml°  rVdSoto6  insustentaveb 

Cdameuto^ròe6^  elementos  proba- 
torios  do  pedido. 

No  parecer  desta  Casa,  n.  21»  T?r0cesso 
emittido  sobre  o requerimento  P«a  P™c®| 
dos  Deputados  ASS.S  Braz  l,  Joaquim  Rei 
nambuco  e Custodio  de  Mello,  se  ie. 

« Considerando,  além  disso,  e quando 
taes  factos  se  tivessem  dado,  ja  estando 


em  execução  o novo  Codigo  Penal,  que, 
sfmesmo  no  caso  de  flagrancia  em  crime 
inafiançavel.  o processo  instaurado  con 
tra  al^um  representante  da  Naçao  deve, 
denoisde  instruido  e antes  da  pronuncia, 
ser  remettido  á Camara  respectiva  para 
resolver  sobre  a procedência  da  accusa- 
ção,  desde  que  o accusado  nao  opte  pelo 
julgamento  immediato  (art.  20  da  Co 
itituição),  o que  implica  a necessidade 
de  exame  e apreciaçao  das  provas  nelle 
nroduzidas,  com  maioria  de  razao  nao 
pôde  a Camara  prescindir  do  exame  e 
^apreciação  dos  documentos , inquérito  ou 
Zro  qualquer  genero  de  pravas  em  que 
pretenda  basear-se  o ministério  publico 
ou  a parte  ofjfendida , para  processar  qual - 
queridos  seus  membros , afim  de  Voder 
mesma  Camara  pronunciar -se,  com  conhe - 
ZZSo  de  causí  sobre  a ^cedencmalo 
pedido  de  licença,  de  que  lrat“  °f°d° 
art.  íO  da  Constituição  e concedel-a  ou 

A respeitò,*dizia  o DeP,utado/®“0efealiuG^'. 

cerio  no  voto  em  separado  que  pi  ofenu  so 

Vir>a  A TiRrecer  que  concedeu  licença  pa 

proce^fo  Depttado  Vicente  Antomo  do 

Espirito  Santo: 

«Quando  se  discutiram  no  seio  da 
Commissão  os  pedidos  de  1»  para 
«prp m nrocessados  os  Deputados  assis 
Brazil  ePMartinho  Rodrigues  de  Souza, 
oninei  que  a Camara,  em  face  do  art.áu 
da  Constituição,  devia  ^ 

taes  licenças,  aflm  de  que  s®  ““ ’ 
nrivilegio  odioso  em  favor  dos  represen 
tantes  oa  nação,  Umitando^se  essa 
tica  somente  aos  casos  em  que  a pre 
seuça  do  Deputado  fosse  indispensável 
aosÇtraballios  legislativos,sob  a condição, 
em  todo  o caso,  de  ser  dada  a licença, 
uma  vez  cessado  o impedimento. 

Entretanto,  foi  voto  vencedor  na  Com- 
missão  e sanccionado  pela  Camara,  que 
X tem  direito  de  conhecer  da  legitum- 
dade  d”  acção  e do  mérito  da  prova, 
nara  conceder  e denegar  as  licenças. 

P Estabelecida  e firmada  essa  pratica 
sou  obrigado  a votar  contra  no  caso 
occurrente,  por  me  parecer  que  nao  ha 
m*ova  suíflciente  para  autorizar  Siquei 
Kmação  dl  culpa.  Não  discuto  com 
largueza  o mérito  da  prova,  para  que  a 
onllião  de  um  membro  da  Commissao 
de  Legislação,  Constituição  e Justiça, 

l?nda  que  sem  valor  jurídico,  nao  va 
influir  lo  julgamento  do  processo., 

Foi  também  fundamento  do  Parecer  que 
nftcrmi  a licença  solicitada  pelo  Deputaao 
José  Bevilacqua  para  ser  submettido  a con- 
I sellio  de  guerra,  o seguinte: 
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« Considerando  que,  segundo  os  prece- 
dentes, a Camara,  para  conceder  a li- 
cença, em  taes  casos,  tem  o direito  de 
avaliar  substancialmente  o merecimento 
dos  factos  e das  provas, —negando-a 
quando  se  deduzir  ausência  de  motivos 
para  a pnsao  ou  de  criminalidade  ( Pierre 
—ir.  de  droii politique,  n.  1.104.» 

Os  ^pareceres  posteriormente  submettidos  á 
decisão  da  oamara  e relativos  ao  assumpto 

enXnftaSa?’t0CÍ0S’  °“erÍt0das  accusaXs! 

das,Provas  d dos  princípios  de  di- 
reito,  excepto  os  que  foram  proferidos  sobre 
JíutorizaÇãoPara  processos  dos 
% * m08  Francisco  Glycerio,  Irineu  Ma- 

tt\lZqTt0  Moreira’  Alcindo  Guanabara 
e Barbosa  Lima,  em  1898,  e do  Deputado 
Irineu  Machado,  em  1900.  P 1 a° 

^mtaPrÍmeÍ*a  dessas  peças  se  lê  que,  a fa- 
culdade que  tem  a Camara  de  conceder  a li- 

cença  previa  de  que  trata  o art.  20  da  Con- 
stituição, nao  presuppõe  a de  apreciar  deme- 

fnlü  fOXtOS  ar9u;:dos’  Pois,  si  assim  não 
fosse,  ficaria  completamente  bureado  o prin- 
cipio essencial  mente  constitucional  da  com- 

petencia  peculiar  a cada  um  dos  poderes  pu- 
* f stituidos  no  art.  15,  competência 

que  se  acha  positivada  no  art.  16  e nos  se- 
guintes da  mesma  Constituição. 

Sustenta-se  ahi  que,  si  para  a concessão 
da  licença  fosse  necessário  o conhecimento 

fun^anClal  daS  proyas’  a Camara  poderia 
funccionar  igualmente  em  todo  o processo 
ate  sentença  definitiva,  o que  seria  uma  ano- 
malia  jundico-constitucional,  e que,  nullifL 
0 Poder.  Judiciário,  a denegação  da  li- 
ça  produziria  effeitos  de  perempção,  sem 

Tia  /'“damontalmente  con 
ano  a índole  das  leis  de  organização  iu- 

fnStflnia  6 a ConstituiÇao  que  instituiu  as 
4uperTorf’  Como  razão  de  ordem  publica  e 

nehfsr^A1^  daasA?itadas  peças,  relatada 
pelo  Sr.  Anizio  de  Abreu,  delimita-se  clara- 

n ra  esph,era  funccional  dos  dous  pode- 
íes,  o Legislativo  e o Judiciário,  no  caso  de 
concessão  ou  denegação  da  licença,  para  ficar 
com  o primeiro  o lado  político  e com  o se- 
]ado  jurídico  da  questão,  isto  em 

tmddarr°Ca  ladePendeDcia  desses  pode- 
nes,  da  sua  harmonia  e equilibrio.  ^ 

Concedendo  a licença  solicitada,  declarou 
o parecer  que  a Camara  não  julgaia  ou  ln- 
tes  nao  prejulgava,  porque  não  entrava  no 
merecimento  da  causa  e das  provas  aup 
ainda  nao  tinham  sido  feitas  completas  e 
cabaes  para  um  julgamento  definitivo  • que 
a,  Camara  nao  se  investia  precipitada  e Dre 
maturamente,  por  mero  arbitíio  delítw 
buiçoes  judiciarias,  repugnantes,  em  princí- 


essencialmente 


pio,  á sua  indole  de  poder 
político,  para  sentenciar. 

ii^cresceQtou  0 Parecer  que  a Camara  se 
limitava  a reconhecer  que  o pedido  era 
sincero,  que  provinha  de  uma  justa  causa 
que  nao  o determinava  movei  politico  de 
perseguição  ou  vingança. 

Como  se  vê,  não  está  ainda  assente  nos 
espmtos  um  ponto  de  doutrina  nesta  mate- 

luiroT^ol  Vam  tamb3m  a Pratica  d* 

dictoria^.alÍa’  a dtirisprudencia  é contra- 

Da  primeira  vez  que  a Camara  teve  de 
se  pronunciar  sobre  o assumpto,  resoiveu 

DenutãdoA-PTtellcend0  a si  mesmo  um 
?raPde™r  l r tambem  aos  «eus  eleitores, 
era  dever  da  Camara  examinar  primeiro  â 
srncerido.de  da  acçao.  e segundo,  a provo,  e 
até  a gravidade  do  facto  imputado 
comparados  os  dous  damnos,— o da  denegação 
da  Lcença.  e o da  suspensão  do  Deputado,0— 
resolver  em  um  ou  outro  sentido,  conforme 
as  circumstancias  particulares  do  caso . 

, Pioponto,  porém,  do  requerimento 

de”1  maio  ^pPUjíl~9  Mazzucehi  (parecer  de  18 
nL^  d \8'2)’  a mesma  Camara  reco- 

e de  direito  Íar,í  c°nhecimento  de  facto 
mra  o «ma  questão  dessa  natureza, 

para  o unico  fim  de  conceder  a licenca  aro  . 
arrogar-se  faculdades  do  Poder  Judfciario  o ' 

tcou 

nemrdls“jLidicae3“gaÇã0  d°S  factos- 

E , ao  que  parece,  a doutrina  sutfra^ado 
peio  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima,  conforme 

do  ItãL  TV' ° qU8  pronuQciou  a proposito 
?°,P®dldíideu  Ecença  para  processar  o Depu- 
tado Martmho  Rodrigues.  S.  Ex  declarou 
então,  que  a Camara  não  tinha  cômpeteS 
para  substituir-se  a cada  um  doSs  J 
tnbunaes  que,  na  especie  correspondente 

cablrX^hf  questao’,  Pois>  si  a tivesse,’ 
caner-Ihe-hia  o exercício  de  todas  as  forma- 
lidades processuaes;  mas.  em  tal  hypotheL 
nao  se  conhece  o processo  pelo  qual  a Ca- 
mara ha  de  substituir- se  a esse  tribunal  ou 
juiz,  começando  desde  a inquirição  das  tés- 
temunhas  até  á sentença  definitiva . 

Accrescentou  aquelle  Deputado:  «A  con- 
clusão seria  que  os  tribunaes  ordinários 
nem  mesmo  em  crime  commum,  como  este 

Deputados.011  calumma>  teem  acção  sobre  o^ 

xjr: atar-se-hia,  então,  de  julgar  um  Depu- 
tado; mas  o que  a Constituição  quer  é uiíe  a 

Detento  ÍL  ‘C0n<ía  Para  1ue  0 tribunal  com* 

P-  Sa  Jrtl"ar-  A necessidade  da  li- 
cença  inspira-se  em  que.  em  épocas  do  ao-ím 
çoes  políticas,  muitas  vezes ^ é necessária  a 
presença  de  cada  um  dos  membros  da  Casa 
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ja  Ponffresso  e em  que,  no  caso  de  conflicto 
entreis  Apoderes , * Camar a esteja  armada 
da  faculdade  de  negar  licença,  afim  de  im 
pedir  que  os  seus  membros  sejam  retirados 
dos  trabalhos  legislativos.  intprnre- 

Sô  Entre  as  doutrinas  r a dicaes  que  ahi  ficam. 

zem°  eomo  propoz  á Gamara,  n»  W»  ^ 

I d’e  a“ostode  1891,  o Sr.  Deputado  Am- 

Phconheo°endo  do  pedido  de  autormçfo  para 
nrocesso  de  um  dos  seus  membros,  a Gamara 

pronuncia-se  evidenternente  como^d^ 

rlnlitica  • mas  para  que  o possa  íazer,  com 

prudente  artitrio,  pa™  deaf 
ou  não  de  crimes  imaginários,  si  o processo 
corresponde  ou  não  á verdadeira  ou  falsa 
^mòutação  de  um  delieto,  si  artificiosamente 
se  pretenJo  ou  não  atacar  a mtegridado  do 
legislativo,  necessário  lhe  é 
«mrt  í\  teohnica  esmenlliadora  de  juizes 
adstrictos  a estreitas  exigências  legues,  mas, 

ao  menos,  com  o simples  raciocínio  de  ho- 

mens  para  quem  nao  bastam,  em  matéria  de 
tanta  gravidade,  as  méras  allegaçoes  de 

I^TaS  TealSte  de  um  delieto  ou  a 

1 acção  incriminada  nao  foi  evidentemente  do- 

^Póde-se1  presumir  razoavelmente  a Pratica 
delictuosa  do  Deputado  accusado,  ou  o d1™® 
nenhumaT relação^  póta  ter 
rpriresentante  em  questão  ? E comesmno  qu. 
rÇS  tem  o direito,  de  agir  em  juízo 
ta  hypothese,  ou  trata-se  de  pessoa  visível 
mente  incompetente  para  isso 

São  estas  outras  tantas  questões  P1®11^ 

nares  a que  qualquer  ^“df' "a^resolver 
anhtrThir  uma  vez  chamada  a lesuivei 

sobre  licença  para  um  processo  ; questões  que 
o proprio  juiz  teria  de  decidir  no  simples  m- 

gl>Mshna  aCÇpar  da  funeção  meramente  po 
liUca  á Camara  incumbe,  parece-nos  certo 
exame  do  pedido  e das  peças  que  o justi 

fiquem,  sei!  que  isto  «P^e^e^Sech 
funcoões  iuéiciaes  e necessidade  de  «o11116®1 
S de  tadosos  elementos  protetoriosda 
•iccão  aliás  ainda  nao  produzidos,  nem  ms 
cep tireis  disso,  nesta  phase  inicial  do  proce- 

diSS: tstabeleoido  que  não  se  cogita 
de  movei  politico,  na  especie,  vejamo*  si 
é possível  responder  ás  questões  acima  for- 

mE’aautor  do  pedido  te  BtejJ 

cesso  do  Deputado  Alfredo  Var®La ^o;  genewl 

do  exercito  brazileiro  Jose  Beinaramo 


mann,  pessoa,  que.  pelo  cargo  que  exerce  e 
pelas  honras  que  lhe  hao  sido  confendas  em 
retribuição  a serviços  prestados  a Patr^’ 
gosa  do  mais  alto  conceito  entre  os  seus  con- 
cidadãos. 


Constam  de  sua  fé  de  ofíicio,  junto  á petição 
os  seguintes  assentamentos  : 

a)  Por  ordem  do  dia  do  commando  em 
chefe  do  2<>'corpo  do  exercito  n.  87,  “e 
de  setembro  de  1866,  foi  elogiado  por  se  ter 
tornado  saliente  por  sua  bravura  no  combate 

TpTórèu  do  dia  do  commando  em 

chefe  n 88,  de  10  db  outubro  de  1866,  íoi 
elogiado  pela  coragem  e bons  serviços  que 
prestou  no  combate  de  Curupaity . 

P c)  Foi  elogiado,  na  parte  dada  pelo  com- 
mando do  corpo  de  artilharia  ao  da  brigada 
da  mesma  arma,  em  26  de  abrjl  de*^’ 
nao  só  pela  sua  bravura  nos  combates,  como 
pela  sua  infatigável  carida.de  de -enfermeiro 
levando  seus  actos  humanitários  ao  ponto  de 
despender  nao  pequenas  quantias  com  íou- 
pas  e dietas  para  os  convalescentes. 

d)  Em  junho  de  1867  foi  elogiado  pelo  com- 
mando do  corpo  de  artilharia,  nao  so  polos 
relevantes  serviços  prestados  em  comba  e 
por  tão  ciistincto  official,  como  P0^.8^1^?*: 
tigavel  caridade,  levando  a dedicaçao  ao 
ponto  de  dormir,  como  enfermeiro,  entre  os 

cholericos^u  parte  no  embate  de  Itororo,  a 
6 de  dezembro  de  1868,.  sendo  elogiado  na 
parte  do  commando  do  corpo  por  ter-se  di&- 
tiüguido  por  sua  bravura.  4.r.rnmi 

a a 11  de  dezembro  do  mesmo  anno  tomou 
parte  na  batalha  do  Avahy,  sendo  elogm^o, 
na  parte  do  commandante  em  chefe,  poi  sua 
bravura,  calma  e bizarria  com  que  sempre 

CO™)bTomóu  parte  nos  combates  de  21  e 4® 
dezembro  no  mesmo  anno,  sendo  eioghxdo 
nolo  muito  que  coadjuvou  o commando  da 
artilhSia!  portando-se  sempre  como  um 

h™)°Ím8  de  agosto  de  1869,  por  ordem  do 
dia  regimental  n.  81,  foi  elogiado  pelo  in- 
teresse que  mostrou  no  arranjo  e inovimento- 
da  5a  bateria  do  primeiro  regimento  de  ar 

t1^  Tomou  parte  no  bombardeio  e assalto  á 
fortificação-  de  Peribebuhy,  a 12  do  mesmo 
mez,  sendo  elogiado  em  ordem  repmenta^ 
j)  Marchou  sobre  Coacupe,  sendo  ene» 
nof  0 com  elogio  na  ordem  do  dia  reci 
mental  “-  79°  13  te  referido  mez. 

/£l  Ainda  a 18  de  agosto  tomou  parte  no 
combate  de  Caraguatahy,  s®Ddü  el°Siad“  *fQ 
ordem  do  dia  regimental,  n.  8tk  do  Ay 
dito  mez,  peto  seu  comportamento  na 
accão .. 
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l)  Por  portaria  de  22  de  março  de  1876, 
foi  elogiado  pelo  zelo  com  que  se  houve  du- 
rante a administração  interina  de  Ministro 
da  Guerra. 

m)  Já  nomeado  cavalheiro  da  Ordem  de 
Christo  e da  Ordem  da  Rosa,  por  serviços 
prestados  em  combate,  foi,  por  decreto  de  3 
de  maio  de  1876,  condecorado  com  a me- 
dalha de  Ia  classe,  em  attenção  á dedicação 
nao  commum  pela  humanidade,  abrindo  em 
Curuzú  uma  enfermaria  em  que  foram  tra- 
tados muitos  soldados  acommettidos  de  cho- 
lera-morbus,  aos  quaes  não  só  serviu  de 
enfermeiro  como  forneceu  gratuitainento 
dietas  e vestuários . 

n)  Em  portaria  de  5 de  janeiro  de  1878, 
íoi  louvado  pelo  zelo  e lealdade  com  que  des- 

-u  0 car>&°  de  ajudante  de  ordens  do 
Ministério  da  Guerra,  dando  constantes 
provas  de  intelligencia  e dedicação. 
oJj  p°r  portaria  do  ajudante-general  de 
27  de  julho  de  1887,  foi  mandado  louvar  pelos 
desinteressados  e bons  serviços  prestados  á 
causa  publica,  no  intuito  de  evitar  que  a 
epidemia  do  cholera-morbus,  quando  gras- 
sava na  Republica  Argentina,  invadisse  a 
província  do  Paraná,  serviços  estes  de  que 
tratou  a presidência  da  referida  provincia. 
j Por^aria  de  28  de  janeiro  de  1888, 

uo  Ministro  da  Guerra,  foi-lhe  registrado 
em  seus  assentamentos  o agradecimento  do 
presidente  daquella  provincia  por  valiosa 
onerta  que  fez  á aula  de  musica  da  Colonia 
Militar  de  Chapecó,  da  qual  era  director, 
com  louvores  pelo  nunca  desmentido  in- 
teresse que  toma  pelo  adeantamento  e pro- 
gresso do  estabelecimento  que  com  verda- 
deiro tino,  zelo  e intelligencia  dirige  ha  al- 
guns annos. 

.2)  Por  portaria  de  2 de  junho  de  1894 
loi  declarado  que,  tendo-se  verificado  qne 
este  official,  eommandante  da  fronteira  das 
Palmas  e director  da  Colonia  Militar  de  Cha- 
peco,  no  Estado  do  Paraná,  não  tomou  parte 
na  revolta  e serviu  com  lealdade  á Repu- 
blica, ficasse  sem  elfeito  a ordem  de  prisão 
e a dispensa  dos  referidos  cargos,  que  lhe 
tinham  sido  impostas. 

r)  Na  ordem  do  dia  de  26  de  junho  do 
mesmo  anno,  emanada  do  commando  do  5° 
districto  militar  e das  forças  em  operações 
no  Estado  do  Paraná,  se  lê:  « Inda  mais  uma 
vez  o distincto  coronel  José  Bemardino 
Bormann  demonstrou  que  conserva  inalterá- 
veis os  sentimentos  elevados  que  lhe  dão 
logar  saliente  entre  os  valentes  que  illustra- 
ram  o nome  brazileiro  nos  campos  do  Pa- 
ragnay. 

Sua  coragem,  sua  resignação  nas  privações 
sem  numero  por  que  passou,  seu  patriotismo, 
sou  amor  á ordem,  tornara m-n’o  credor  do 
reconhecimento  da  Patria.» 


s)  Em  ordem  do  dia  de  27  de  setembrò  do 
dito  anno,  foi  pelo  mesmo  commando  louvado 
pela  inexcedivel  dedicação  á causa  da  lei  e 
da  justiça,  manifestada  no  desempenho  das 
espinhosas  commissões  que  lhe  teem  sido  con- 
fiadas. 

t)  Em  ordem  do  dia  de  4 de  dezembro, 
ainda  daquelle  anno,  emanada  do  sobredito 
commando,  foi  louvado  pela  pericia  com  que 
se  houve  e bravura,  já  tantas  vezes  compro- 
vadapor  seus  velhos  companheiros  de  armas. 

u)  Pela  ordem  do  dia  de  7 de  dezembro  do 
anno  de  1902,  emanada  da  Repartição  do  Es- 
tado Maior  do  Exercito,  foi-lhe  agradecida  a 
coadjuvação  intelligente  e efficaz  que  sem- 
pre prestou,  na  qualidade  de  eommandante 
do  5o  districto  militar. 

v)  O Ministro  da  Guerra,  ao  deixar  este 
cargo,  em  14  de  novembro  do  mesmo  anno, 
mandou  elogial-o  pela  correcção  militar, 
zelo  e dedicação  com  que  se  houve  naquelle 
commando. 

Eis  ahi  um  longo  inventario  de  actos  de 
benemerencia  prestados  á nossa  patria  pelo 
requerente  e que  firmam,  de  modo  inilludi- 
vel,  uma  alta  personalidade  moral. 

Vejamos  agora  os  factos  que  elle  qualifica 
de  delictuosos  contra  a sua  boa  fama,  decoro 
e honra,  si  foram  ‘ praticados  pelo  Deputado 
accusado  e si  realmente  sao  definidos  como 
taes  pela  lei  penal. 

Appensos  ao  requerimento  de  licença  * 
acham-se  cinco  numeros  do  Commercio  do  i 
Brazi 7 jornal  que  se  publica  nesta  Capital, 
sob  a direcção  do  Sr.  Alfredo  Varela,  con- 
forme se  lê  no  frontespicio  da  mesma  folha. 

No  numero  de  5 de  maio  do  corrente  anno 
encontra-se  um  artigo  inserto  na  parte  edi- 
ctorial,  sob  a epigraphe  «A  Canalha  Graúda» 
e assignado  pelo  dito  Sr.  Alfredo  Varela,  no 
qual,  a proposito  da  passagem  do  anniversa- 
rio  natalicio  do  requerente,  se  lê.  com  re- 
ferencia a oste,  os  seguintes  trechos: 

« Este  rio-grandense  degenerado  da 
tradicional  altivez  de  sens  patricios,  fez- 
se  o escravo  submis_so  do  grande  assa- 
sino  e famoso  ladrao  Vicente  Macha- 
do... » 

« General  deshonrado  na  vergonhosa 
façanha  do  Xanxerê,  logar  pnra  onde 
fugiu  espavorido  das  hostes  de  Gumer- 
cindo,  sendo  por  isso  considerado  deser- 
tor, constituiu-se  este  misero  soldado, 
que  é a mancha  de  sua  nobilíssima  clas- 
se, o máximo  perseguidor  dos  camara- 
das, para  ganhar  e manter  as  boas  gra- 
ças da  féra  do  kilometro  65.  A s suas 
intrigas...» 

«Parvoeirão  ridículo,  que,  não  obstan- 
te a sua  corvarde  attitude  de  1894...» 

«...  este  general  Bum. . .» 
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ANNAES  DA  C AM  AR  A 


«Faça  muito  annos  como  este  o palha- 
ço fardado  de  Curityba,  mas  não  da  for- 
ma por  que  tem  empregado  os  últimos 
de  uma  visivel  velhice,  queS.  Ex.  for- 
ceja por  esconder  com  os  cosméticos  e 
pinturas  que  lhe  estão  compromettendo 
a saude  da  cachola.» 

« O autor  d’estas  linhas  a conheceu  bem 
outra;  é verdade  que,  n’esse  tempo,  a 
degradação  moral  não  contribuira,  como 
ora  contribue,  para  a miséria  de  sua 
physiologia  cerebral. . .»  j 

« Faça  muitos  annos,  e quando  chegar 
áquelle  do  ultimo  da  vida,  oblitere  a 
memória  quanto  possivel  para  que  os 
remorsos  lhe  não  transformem  em  um 
inferno  a hora  final,  com  a relembrança 
da  traição  feita  a Menna  Barreto,  ami- 
go de  infancia  e parente,  e da  macula 
com  que  ennodoou  a farda  brazileira, 
limpa  até  hontem,  no  quadro  de  nossos 
offlciaes  generaes.» 

No  numero  de  13- de  maio,  sob  a epigra- 
p^e— «O  grande  escandalo  no  Ministério  da 
Guerra.»— e ainda  com  a assignatura  do  Sr. 
Alfredo  Varela,  se  vê  um  artigo  editorial, 
com  as  seguintes  referencias  expressamente 
feitas  ao  requerente: 

«...0  commandante  do  districto,  que 
violara  a lei,  determinando  inquérito 
absolutamente  inadmissivel. . .» 

«...  Auxiliado  pela  perfídia  de  José 
Bernardino  Bormann. . .» 

«...  Retirado  da  colonia  o inimigo  dos 
defraudadores  das  rendas  publicas  da  Fa- 
zenda Federal,e  mantido  o commandante 
do  districto  (o  requerente)  que  ós  patro- 
cina e favorece. ..  » 


suas  perseguições  e desvarios,  e,  por- 
tanto, impossibilitado  de  depôr  com  a 
precisa  liberdade.» 

« ...  as  tropelias  do  commandante  do 
5°  districto,  instrumento  docilimo  do 
grande  bandido  Vicente  Machado.  » 

.<  Um  homem  que,  além  de  energú- 
meno e escravizado  de  um  tyrannete 
feroz  e rapace,  é agora  apontado  como 
conni vente  em  crimes  barbaros  e amparo 
de  conhecidos  defraudadores  do  fisco.  » 


«...  fazendo  do  servilismo  dos  man- 
darins de  nossa  degradantissima  actua- 
lidade,  a escada  para  augmentar  e pro- 


gredir. » 

E’  do  numero  de  7 de  junho  o editor  ia 
ainda  assignado  por  Alfredo  Varela,  sob  al 
enigraphe  — Os  dous  heroes  Vicente  e Bor- 
mann — , do  qual  destacamos  estes  trechos  e 
phrases  referentes  ao  peticionário: 

« Aos  desvarios  do  grande  bandido  deu 
mão  forte  o Sr.  José  Bernardmo  Bor- 
ma.nn.  coonerando  para  as  persegui- 


« ...  qualifico  o autor  da  maldade - 
villã*  aos  companheiros  de  classe, nos  de- 
vidos termos,  isto  é,  chamo  de  « insen- 
sato, atrabiliario  e perseguidor»  o br. 
José  Bernardino  Bormann . » 

«...  lhe  falta  critério  eé  um  animo 
desponderado  e violento,  sob  apparencias 
contrarias.»  . 

« Mas,  então  este  desmiolado.» 

« Bormann  não  passa  de  um  desses 
impagáveis  generaes,  que  na  America 
do  Sul  se  faziam  muito  ás  pressas  e com 
esquecimento  dos  requisitos  que  devem 
ter  oíficiaes  de  tao  alta  categoria.» 


No  numero  de  15  de  maio,  em  um  arti- 
guete  sem  assignatura,  mas  pertencente  á 
parte  editorial  da  folha,  lê-se  : 

«. . .general  Bormann,  escravo  do  in- 
fame regulo  do  Paraná...» 

«. . .Bormann,  cuja  reforma  se  impõe  : 
não  está  mais  em  condi çoes  de  pertencer 
ao  brioso  exercito  nacional,  o energú- 
meno instrumento  de  Vicente  Machado 
e agora  reduzido  por  este  ao  triste  papel 

de  PROTECTOR  DE  CONTRABANDOS.  E tem 

o topete  de  f aliar  em  desaffronta  o 
cúmplice  de  criminosos  defraudadores  do 
fisco.» 

No  numero  de  5 de  junho,  sob  a epigraphe 
«0  verdadeiro  responsável»  e com  a assi- 
gnatura—Alfredo  Varela— lê-se  um  editoria- 
no  qual  se  contêm  os  seguintes  trechos  relal 
ti  vos  ao  peticionário  : 

« 0 pessoal  d’alli  está  sob  a autoridade 
de  José  Bernardino  Bormann.  sujeito  a 


0 que  ahi  fica  reproduzido  a par  das  mv<3- 
ctivas  e expressões  ultrajantes,  é uma  farta- 
messe  de  imputações  de  crimes  contra  o re- 
querente^ de  ac  tos  deponentes  que  o ex- 
põem ao  odio  e ao  desprezo  publico,  isto  e 
um  longo  rosário  de  injurias  o sel-o-na. 
também  de  calumnias,  si  a prova  dos  actos 
delictuosos  imputados  nao  for  feita  no  juízo 

CTaPl  é a classificação  que  á condueta  dm 
Deputado  accusado  dá  o Codigo  Penal,  tal  e 
a que  lhe  dá  o peticionário  no  seu  requen- 

mpóde  ainda  nutrir  a Camara  duvidas  sobre 
sobre  a autoria  do  delicto?  Não  ô crivei. 

Os  artigos  em  questão  são  assignados  pelo 
accusado ; sob  a direcção  deste  vem,  noto- 
riamente, á luz,  o jornal  em  cuja  parte  edi- 
torial foram  elles  publicados. 

Si  mais  provas  são  necessárias  para  a con- 
demnação  do  autor  desses  artigos, o juízo  or- 
dinário será  o seu  logar  propno.  Para  a ii- 
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cença  de  processo  bastam  os  elementos  de 
convicção  ora  fornecidos. 

Aliás,  o proprio  Deputado  em  questão  de- 
clarou que  o unico  caminho  digno  para  o re- 
querente era  chamal-o  a juizo.  São  palavras 
suas,  constantes  do  artigo  sob  a sua  assigna- 
tura  publicado  no  Commercio  do  Brazil , de  7 
de  junho  (exemplar  junto  á petição): 

« Fielmente  photographado  por  mim, 
se  entendeu,  com  injustiça,  que  os  meus 
traços  do  seu  caracter  o offendiam,  «den- 
tro da  lei»,  só  lhe  ficava  um  desaggravo 
regular:  serenamente  pedir  licença  para 
o meu  processo,  que  o representante  do 
Rio  Grande  do  Sul  seria  o primeiro  a so- 
licitar lhe  fosse  dada,  por  seus  pares. 

Nestas  condições,  é a Commissão  de  pare- 
cer que  a Gamara  conceda  a licença  pedida 
pelo  general  José  Bernardino  Bormann  para 
processar  o Sr.  Deputado  Alfredo  Varela 
por  crime  de  calumnias  e injurias  impressas. 

Sala  das  Commissões  da  Camara  dos  Depu- 
tados, 18  de  julho  de  1904. — Par  anhos  Mon- 
tenegro , presidente.—  Arthur  Lemos , relator. 

Frederico  Borges. — Luiz  Domingues,  com 
a resalva  de  meus  votos  anteriores.  —Mello 
Mattos.—  Estevam  Lobo , vencido,  pelos  mo- 
tivos seguintes: 


Elle  annexa  a esta  petição  os  artigos 
injuriosos  e calumniosos,  e confiante  de 
que  a justiça  não  é apenas  um  nome , es- 
pera dos  Srs.  Presidente  e membros  da 
Camara  dos  Deputados  despacho  favo- 
rável.» 

Quererá  com  isto  significar  que,  denegan- 
do-lhe o pedido,  ter-lhe-ha  a Camara,  em 
realidade,  dispensado  justiça,  apenas  em 
nome  ? 

Não  se  presumindo,  nem  se  devendo  pre- 
sumir, semelhante  proposito  a animar  o 
requerente, — cuja  fé  de  officio  resa  uma 
longa  vida  militar  sobremodo  honrosissima, 
julgo,  todavia,  de  necessidade,  salientar  — 
dada  a equivoca  ambiguidade  daquellas  pa- 
lavras — que  indeferir  a presente  petição  de 
licença,  importa  commetter  rectílinea  justiça. 

Isto  posto,  cumpre  entrar  no  exame  das 
varias  e delicadas  questões  que  o parecer 
assignala  e resolve. 

II  — Suscita-se,  primeiramente,  a debatida 
controvérsia  de  saber  até  onde  vae  a com- 
petência da  Camara  ao  deliberar  sobre  pe- 
didos de  licença  para  se  processar  Deputados. 


I Em  flagrante  coutradicção  incorreria 
suoscre vendo  o parecer  acima  relatado . 

O que  nelle  se  affirma  como  doutrina,  o 
que  se  ajcura  como  facto  e as  respectivas 
applicaçoes  de  direito— tudo  contrasta  com 
o teor  geral  e conclusões  do  parecer,  de  que 
íui  relator,  em  especie  analoga— o pedido  de 
licença  feito,  para  o mesmo  fim  deste,  pelos 
Srs.  Dr.  João  Vieira  Ferro  e José  Justino 
Teixeira. 

Assim  sendo,  vou  externar,  menos  concisa- 
mente do  que  o fiz  naquelle  outro  caso,  as 
razoes  que  me  inspiraram  e inspiram  o voto 
quer  numa,  quer  noutra  hypothese. 

Materija  strictamente  juridica,  sómente 
sob  essa  face  convém  sor  aventada,  e nestes 
termos  o farei. 

Antes,  porém,  torna-se  preciso  necessário 
reparo . 

Ha  na  petição  do  Sr  . general  José  Bernar- 
dino  Bormann  um  trecho  singular.  Como  que 
mal  se  dissimula  ahi  uma  vaga  referencia 

ao  acto  da  Camara,  sobre  o assumpto  

acto  que,  préviamente,  se  taxa  de  injusto  si 
for  adverso  ao  pedido. 

Melhor  se  verá  copiando  fielmente  o texto 

« O peticionário,  mesmo  nesta  conjun- 
ctura,  quer  permanecer  fiel  ao  dever  e ás 
leis  de  sua  Patria  e,  por  isso,  não  vae 
procurar  em  meios  extra-legaes  uma  re- 
paração . 


Acertada  ou  erradamente,  penso  que  deve 
ser  ampl_a  essa  competência.  Envolve  ella  a 
apreciação  de  formalidades  externas,  do  con- 
teúdo das  provas,  da  autoria  e responsabili- 
dade, de  todo  o delineamento,  emfim,  do 
processo. 

Assim  entendendo,  cuido  ser  esse  o unioo 
meio  pelo  qual  se  poderá  decidir,  com  inteiro 
conhecimento  de  causa  e reflectida  pondera- 
ção, da  procedência  ou  improcedência  de  um 
pedido  de  licença. 

De  nada  vale  o exame  meramente  ex- 
terno do  processo.  Fallaz  e fementido  é esse 
methodo. 

Desassociar  inteiramente,  como  elle  o faz, 
o direito  da  acção,  a substancia  da  fórma, 
parece-nos  insustentável. 

Recorrendo -se  á origem,  mais  rudimentar, 
do  direito  e da  acção  (e  esse  é,  por  certo,  o 
melhor  meio  de  nos  guiarmos  na  indagação 
de  qualquer  instituto  scientifico)  ver  se-ha 
segundo  o ensina  Cogliolo,— o direito  pro- 
vindo, originariamente,  da  acção  ojus  indo  se 
embeber  na  actio;  ver-sé-ha  ainda  o profuDdo 
Windscheid  (citado  em  Cogliolo,  UEvoluzione 
dei  Diritto , pag.  102)  mostrar  que  a acção, 
no  direito  romano, d o proprio  direito , e não 
uma  consequência  ou  uma  serva  delle. 

D’ahi  se  infere  que  andam  ambos  con- 
jugados no  mesmo  élo  jurídico.  Sem  se 
apreciar  o mérito  do  direito,  não  se  poderá 
avaliar  da  acção  ; ou  por  outra  : sem  se  en- 
trar na  analyse  do  facto,  que  dá  origem  á 
relaçao  juridica,  será  impossível  se  proce- 
der, com  justeza,  á applicabilidade  da  acção. 
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Póde  um  processo  revestir  todas  as  forma  - 
lidades  externas  que  a technica  juridica  lhe 
impõe ; e.  todavia,  nada  impede  que,  sob 
semelhante  veste,  se  occulte  imagmario 
crime 

Ha  de  a Camara  deferir  um  pedido  de  li- 
cença feito  nessas  condições  ? 

Pela  theoria  de  só  se  adstringir  ao  exame 
exterior,  meramente  formal  — deve  ter  o 
pedido  despacho  favor avel. 

Consoante  a doutrina,  a que  o parecer  se 
refere,  dá-se  a licença,  quando  feita  «com  sin- 
ceridade, sem  occultar  um  pensamento  de 

^ Figure-se,  entretanto,  de  entre  outras,  esta 
hypothese:  quem  se  supponha  envenenado 
por  arsênico  (commettido  o crime  por  um 
Deputado)  quando  ingeriu  sómente  assucar, 
não  terá  o direito  de  requerer  licença  para  o 

^Reveste-se  o pedido  das  formalidades  ex- 
trínsecas. E’  sinceramente  feito  ; nem  obe- 
dece a nenhum  movei  político . 

Ou  a Camara  o denegará— e,  nesse  caso, 
arruinam-se  as  duas  theor ias,  visto  como  se 
acha  o pedido  de  licença  em  termos  de  di- 
reito, tem,  a compôr-lhe  a estructura  exter- 
na, todos  os  requisitos. 

Ou  a Camara,  por  exaggerado  byzantmis- 
mo  em  torno  dos  princípios  que  suppoe  ver- 
dadeiros, concederá  a licença; — e,  em  tal 
coniunctura,  consummará  gravíssima  injus- 
tiça, qual  a de  remetter  um  de  seus  membros 
a processo,  que  sabe,  de  ante  mao,  deixar  de 
ter  a mínima  base  juridica. 

Sustenta-se,  porém,  em  contrario,  nenhu- 
ma razão  haver  para  se  dispensar  ao  repre- 
sentante da  Nação  tratamentojliverso  do  do 
simples  particular.  Si  este,  nao  obstante  o 
absurdo  da  imputação,  terá  de  ser  processado 
e defender-se,  da  mesma  sorte  o Deputado 
desde  que  o pedido  preencha  todas  as  íorma’ 
lidades  extrinsecas— ha  de  ser  processado  e 
se  defenderá. 

A essa  arguição  responde  autorizado  con- 
stitucionalista,  Luigi  Rossi : 

« Cosi  può  darsi  che  un  arresto  o un 
accusa  siano  fatti  senza  seri  fundamenta, 
se  si  tratta  de  un  privato  cittadmo,  per 
necessita  di  cosa  non  ci  può  essere  altra 
guarentigia  che  quella  dei  potere  giudi- 
ziario  ; ma  se  nel  cittadino  vi  e anche 
la  qualitã  di  deputato,  appunto  per  la 
garanzia  delia  serietá  dei  motive  che 
strappano  alia  piú  alta  Assemblea  dello 
stato  un  suo  membro,  si  è voluto  il 
controllo  dei  corpo  costituzionale  cui  egii 
appartiene,  il  quale,  nel  caso  d un,  in- 
giustizia,  potesse  prevenire  1 offesa  che 
riceverebbe  in  un  dei  suoi  membn. 
Si  cosi  non  avvenisse,  il  prestigio  deu 


Assemblea  sarebbe  a poco  a poco  dimi- 
nuito , perchè  un  accusa  insussistente 
contro  un  membro  di  essa  lascia  pur  sem- 
pre una  traccia  di  sosppetto , e una  dimi- 
. nuzione  de  rispetto , verso  V Assemblea 
medesima  .»  (Archivio  Giuridico,xo\.  oo, 
p.  233.) 

Em  summa:  o art.  20  da  Constituição  Fe- 
deral attribue  á respectiva  Camara  a ampla 
faculdade  de  apreciar  de  mentis  o pedido  de 

licença  que  se  lhe  solicita. 

Sem  ser  preciso  invocar  argumentos  de 
analogia,  com  os  quaes  se  demonstraria  func- 
cionar  a Camara,  a outros  respeitos,  como 
verdadeiro  tribunal;  sem  haver  necessidade 
de  accentuar,  segundo  o faz  Luigi  Rossi 
que  a própria  autorização  è gtd  un  atto  im- 
plícito di  giurisdizione , constituindo,  pois,  un 
primo  stad.io  di  gnidizio—o  argumento  que 
vou  adduzir  dirime,  sem  duvida,  toda  a 
questão. 

Quando  a Camara  nega  a licença,  nao  im- 
põe perpetuo  silencio  ao  processo,  nao  can- 
cella inteiramente  o crime?  .. 

Logo,  exercita  acto  precipuo,  essencial, 
strictamente  de  indole  contenciosa:  fuuc- 

ciona,  nesse  particular,  com  os  attributos 
todos  de  um  verdadeiro  Tribunal  Judiciário. 

ni_Forçaé  convir.  Repousam  as  doutri- 
nas adversas  em  um  presupposto  todo  umia- 

te  Veem  sempre  na  immunidade  parlamentar 

0 que  lhe  era  exclusivo  fundamento  em  sua 
ancestral  genese  histórica:  a defesa  d° A0:?,  £ 
Legislativo  contra  os  excessos  do  Executrso 
por  si  ou  per  intermédio  do  Judiciário . 

Náo  é sómente  esse,  porém,  o exacto  con- 
ceito da  immunidade.  Desdobra-se  em  insti- 
tuto iuridico,  muito  mais  complexo. 

1 Si  se  debuxou  nessa  dilatada  formaçao, 
veiu,  entretanto,  realizando,  através  da  his- 
toria política,  a sua  evolução  orgamea  ate 
se  constituir  em  prerogativa  do  corpo  legns- 
lativo  e de  suas  íuneções  contra  quaesquer 
infundados  ataques  do  Judiciário,  ainda  que 
sem  subordinação  daquelle,  e ate  mesmo  de 
um  simples  particular. 

Interessando  o thema  a doutrina  constiti  - 
cionai,  e sendo  elle  de  viva  coniroversia 
bem  cabe  lho  externar  aqui  os  respectivos 

fundamentos.  . , 

Ainda  será  em  Rossi,  na  sua  magistral  mo- 
nographia.  já  referida,  _que  irei  buscar  o. 

elementos  dessa  explanação. 

A interpretação  juridica  tradicional  em- 
presta â immunidade  parlamentar  este  essen- 
cial attributo  : o de  subtrairm  os  membros 
do  Poder  Legislativo  aos  attentados,  as  amea 
ças,  ás  vindictas  do  Executivo. 

Foi  Blackstonc  dos  primeiros  a esboçar  a 
theoria,  assim  creada.  Affirmando  serem  os 
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privilégios  estabelecidos  para  salvaguar- 
dar de  offensas  os  representantes  da  nação, 
adverte  que  semelhante  immunidade  se 
verificará,  sobretudo  contra  a oppressão  do 
poder  da  Coroa:  « but  also  more  specially 
from  being  oppressed  by  the  power  of  the 
Crown. 

Igualmente  se  manifestam  recentes  au- 
tores allemaes  Sontag  e Seidler, inspirando-se 
também,  nessa  doutrina,  a jurisprudência 
parlamentar  de  vários  paizes.  E ainda  é a 
opinião  de  Micelli,  em  seu  inestimável  opús- 
culo Immunitá  Parlamentari  : 

«Ma  il  carattere  piurilevante  delle  im- 
munità  parlamentáre  é sempre  quelío 
che  deriva  dali’  attrito,  dallo  stato  di 
permanente  conflitto  nei  rapporti  fra  il 
Parlamento  e la  Corona.» 

Revela  porém,  notar  a umlateralidade 
de  semelhante  theoria.  Tem  ella  somente 
om  conta  o caso  de  uma  pressão  ou  ameaça 
procedente  do  Governo. 

Deixa  de  considerar  outras  hypotheses  de 
offensa  ao  corpo  legislativo.  Assim,  para 
exemplificar  : pode  succeder  que  o Poder 
Judiciário,  eivado  de,  princípios  absolutistas, 
intente  por  todos  _ os  meios,  atacar  a digni- 
uade  da  Camara . intimidando  os  represen- 
tantes com  a iminência  de  um  processo. 

Nessa  hypothese,  cuja  realisabilidade  seria, 
alias,  dificil,  mas  nào  impossivel,  — só  a 
immunidade  parlamentar  é que  resguar- 
dara o Deputado  de  taes  aggressões. 

Da  mesma  forma,  sobreleva-se  o essencial 
fundamento  da  prèrogativa  no  caso  de  accus- 
saçao  improcedente,  constante  de  queixa 
particular:  ainda  ahi,  constitue-se  a immu- 
n idade  a garantia  suprema  da  integridade 
dos  corpos  constitucionaes  e de  seu  mutuo 
respeito  no  exercício  das  funcções 
Decorre  do  exposto, ineluctavel  indagação: 
a immunidade  é um  direito  subjectivo  ou 


mente,  e não  a totalidade  dos  representantes 
constituídos  em  corpos  collectivos. 

Além  disso,  o processo  ou  a prisão,  de  um 
so  representante  que  seja,  interessa  directa- 
mente  á composição  da  respectiva  Camara. 

A esse  respeito,  observou  Bebei,  no  Rei- 
chstag,  como,  por  alguns  annos,  a proporção 
entre  o partido  catholico  e o partido  liberal 
na  Camara  Bavarense  esteve  de  tal  arte 
equilibrada  que  a falta  de  um  unico  partidá- 
rio era  sufíiciente  para  fazer  triumphar  a 
aggremiaçao  opposta. 

Prevalece,  portanto,  a doutrina  de  ser  a 
immunidade  um  direito  objectivo,  inherente 
nao  só  ao  inteiro  corpo  parlamentar,  sinão 
também  uma  garantia  da  funcção  publica. 

Consagra-a,  dess’arte,  Laband,  sustentando 
que  as  immunidades  nao  são  direitos  pes- 
soaes  dos  membros  do  Reichstag — mas  prin- 
cípios de  direito  penal  e de  processo,  fun- 
dados sobre  motivos  políticos  e de  direito 
publico. 

_São  especiaes  princípios  objectivos,  — e 
nao  direitos  fundados  sobre  privilégios  e 
referentes  a determinados  indivíduos. 

IV  Em  consequência,  não  será  certamente 
desarrazoado  entrar  no  merecimento  da 
causa  inicianda,  que  faz  objecto  do  presente 
pedido  de  licença. 

Preliminarmente,  é de  notar-se  que  de- 
vera ter  precedido  ao  requerimento  de  li- 
cença, convenientemente  instruindo-o  de- 
pois—a explicação  em  juizo  da  equivocidade 
das  injurias  e calumnias. 

Salutar  medida  essa — consigna-a  o Codigo 
Penal,  art.  321,  como  indispensável  for- 
malidade prévia  a processos  da  presente 
natureza. 

Foi  esse,  aliás,  um  dos  considerando  do 
parecer  formulado,  nesta  Camara,  em  1891, 
quanto  ao  pedido  de  licença  para  se  proces- 
sar o Deputado  Martinho  Rodrigues  de  Souza. 


Mao  grado  o erudito  parecer  de  MicelL 
para  quem  — in  uno  stadio  avanzato  di  ord\ 
namento  político  le  immunitá  non  trovam 
dungue  una  base  giuridica — suscita-se,  a ess 
respeito,  interessante  debate. 

Entende  Jellinek  ser  a prèrogativa  parla 
mentar  um  direito  pessoal  do  represen  tante 
lem  ellapor  fim  proporcionar  aos  Deputado 
ou  Senadores  a possibilidade  de  livrement 
exercer  a sua  acçao  como  orgãos  do  Estado 
Preso  póde  ser  sómente  o indivíduo:  logo 
affecta  necessariamenie  a disposição  a un 
interesse  individual. 

Para  mostrar  a insufíiciencia  de  seme- 
lhante conceito,- cumpre  advertir  que  parí 
esse  escnptor,  o-orgão  do  Estado  é o repre- 
sentante da  Nação  considerado  individual- 
Vol.  vi 


Outrosim,  não  se  me  afigura,  juridicamente 
iallando,  documentada  ou  demonstrada  a res- 
ponsabilidade penal  do  Sr.  Deputado  Alfredo 
Varela  pelos  artigos  que  se  lhe  imputam. 
E,  conseguintemente,  occorre,  na  especie 
inteira  inexistência  dos  arguidos  crimes. 

Ao  illustrado  relatof  satisfez/ afim  de  se 
tornar  mcontrastavel  a responsabilidade  do 
br.  Alfredo  Varela,  a dupla  circumstancia 
de  ser  elle: 

director  do  Commercio  do  Brzail  e 
de  haver  assignado  alguns  (não  to- 
dos) dos  artigos  que  se  pretende  serem 
injuriosos  e calumniosos. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  improcede  em 
absoluto. 
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As  entidades  jurídicas,  de  que  a lei  vi- 
gente  cogita,  são  as  taiativamente  exaradas 
em  o art.  23  do  Codigo  Penal,  a saber. 

&)  o dono  dà  typographia,  lithographia 
ou  jornal  ; 

d)  o vendedor  ou  distribuidor  de  im- 
pressos ou  gravuras,  quando  nao  constar 
quem  é o dono  da  typographia , Utbo- 
graphia  ou  jornal,  ou  for  residente  em 
paiz  estrangeiro. 

Não  ha  ahi  a figura  juridica,  - 
F nois  ainda  que  venha  o nome  do  ai 
rector  estampado  no  cabeçalho  do  jornal, 
—como  succede  com  o Commercio  do  Brasil, 

— elle  é necessariamente  irresponsável. 
Segundo  refere  Pincherle,  a razão  de  ser 

da  irresponsabilidade,  que  alguma 

lações  attribuem  ao  director,  deriva  dos 
múltiplos  encargos  que  o oneram. 

«Come  potete  pretendere— ; “ 
provecto  criminaiista  c e i 
possa  realmente  esaminare  tutie  le 
parte  de  cui  se  compongono  Çertrgior 
nali  de  mole  straordmnar: laclr e si  pub 
blicono  quotidianamente  ? Cni  puo  vo 
lTrecheildirettoro  dei  Times,  dei  New 
Yorh  mraUl  delia  Neue  Freie  Prcsse 
legga  ogni  numero  dalla  Ppimaall  ul- 
tima parola,  dalVarticolo ^i  fond“  al 
annunzio  ? O non  dovra  e?U  n 

suoi  numerosi  collaboratori,  «^entan 
dosi  di  tracciare  certe  liuee  ^eneraii 
condotta  ? » 

O facto  de  haver  o Sr.  Alfredo  Varela 
assignado  alguns  dos  questionados  artigos 
nloTnduz  também  a sua  responsabilidade 

PeSem  o processo  preliminar  da  exhibição 
do  auto^rapho  — que,  depois  se  submetteria 

ao  conhecimento  da  Camara  dos  Deputados 

em  annexo  ao  pedido  de  llceQÇa’ , ‘™d<£ 

o— não  ha  como,  regularmente,  defenr-se  a 
petição  do  Sr.  general  Bormann. 

O autographo,  no  caso  sujeito,  ê que  excim 
sivamente  constitua  o respectivo  auto  de 
corpo  de  delicto. 

Sem  necessidade  de  f undament ,em 

maior  desenvolvimento,  esse  asserto,  rele 

rei  sómente  o accordao  do  Tll°u&ai  de 
Justiça  de  S.  Paulo  de  11  de  outubro  de 

1887: 

« Nos  delictos  por  abuso  de  liberdade 

de  imprensa  o autografo  da  PdblicdÇao 

incriminada  constitue,  quanto  ao  autor 

responsável,  a demonstração  da  existen 


cia  do  crime,  e sem  se  provar  que  ha 
crime, não  ha , nem  pôde  haver  criminoso.» 

( Direito , v.  45,  pag.  224.) 

V— Achando-se,  dessa  forma,  eivado  o pre- 
sente  pedido  de  licença  de  mamf festa  ™P™ce- 
dencia,  supérfluo  se  torna  motivar  os  outro., 
differentes  topicos  de  minha  radical  diver- 
o-pncia  do  illustre  Relator. 

8 Seriam,  na  verdade,  de  examinar-se  as- 
immunidades  de  que  também  gosam  os  jor 
nalistas  (Privileges  of  Pubhsher  of  JSe  ♦ 
como  lhes  chama  Cooley)  e que  emprestam  a 
certas  publicações  o cunho  de  privilegiadas . 

Estudando  ex-professo  a Jegislaçao  mglez 
«nhrft  a matéria,  delinea  Grassi  a natureza 
dessas  privileged  Communications , em  que i a 
liberdade  de  imprensa  atinge  ilLimitada- 
mente  uma  vasta  esphera  de  acçao,  sobies 
sahindo  notadamente  a oritUaiaos  homens- 
públicos,  aos  funccionanos  do  Estado. 

N„  pyprcicio  dessa  funcção,  tom  o jorna- 
lista completa  immunidade,  nad; a lhe  escapa 
. ííno-naicrem  mais  ou  menos  viva  e vouc 
mcn,ge?oumpoi  empregar  a expressiva  lo- 
cução  de  Cooley  : 

«Every  man  has  a right  to  discuss 
matters  of  public  interest.  A clergyman 
with  his  flock,  an  admirai  with  his  fleet 
a general  with  his  army,  and  a judge 
with  his  jury, — we  are  all  of  us  the 
subjects  for  public  discussion.» 

Onde  porém,  expira  a liberdade  de  im- 
prensa i onde  começa  o anomalo  imperio  da 
licença  1 quando  cessa  a presumpçao  de  (jue 
o joi-nalistaage  itnpellido  somente  do  amor 
pela  causa  publica,  transmudando 
nobre  oflflcio  em  méra  coscovilhice  de  co- 
madres : the  village  gossip  o.nd  retailer  of 

gárrulo  narratore,  na  phrase  de  Car- 
rara  ■ - tem  limites  necessários.  Jamais  deve 
dominal-o  o animus  injunandi  formoso 

fí«  nnp  este  o inspire  e,  logo,  o ioimu_u 

37o  do?gI“  — TcüS 

tave/  appareflio  de  innominavel  opprobrio. 
' Envolve  o árduo  problema,  nesse  caso, 

ca?umn?as  ^ess^obum  feitiòTaracte- 
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no  Traltato  Completo  de  Diritto  Penale  de 
Pietro  Cogliolo,) — o conceito  do  animus  in 
jurSandi  procede  da  perversidade  que  tenha 
tido  o agente  ao  praticar  o crime. 

Não  havendo  a perversidade— lapravitâ—, 
inexistindo  a má  fé — desapparece,  conse 
quentemente,  a intenção  dolosa:  theleqal 

malice . 

A ausência  da  intenção  malfazeja  ainda 
se  accentúa,  mais  vivamente,  si  se  lhe  con- 
trapõe, da  parte  do  supposto  delinquente,— 

o animus  narrandi . 


« Si  dalla  stampa  in  genere,  e da 
queiía  periódica  in  particolare,— diz  o 
insuspeito  Frola,— si  dovesse,  in  modo 
assoluto,  bandire  la  narrazione  dei  fatti 
per  quanto  possano  talora  tornar  nocivi 
alia  reputazione  d’alcuno,  a ben  arida 
cosa  si  ridurrebbe  la  sua  missioni .» 


O fim  social  que  o jornalista  tem  em  vista 
constitue,  na  lição  de  Florian,  a dirimente 
de  sua  responsabilidade:  quaesquer  diffama- 

j1  U C(lmme^idas  justificam-se  ante 
a santidade  do  fim,  a que  visa. 


Nem  de  outra  fôrma  se  pronuncia  Ellero: 


« Ogni  umano  istituto  trae  con  sè  c^rta 
umana  imperfezione,  nô  la  legge  puo 
tutti  gh  erramenti  dei  libero  arbitrio 
mfrenare;  e si  nella  stampa  ed  il  male 
ed  il  bene  vanno  assieme,  é veroche  il 
bene  e superiore  senta  misura  al  male 

I SSlfc  male’  é capace  ancil« 


T?168  d~  que  se  trata»  Portanto,  a in 
tenção  dolosa  nao  se  encontra  in  re  ipsa. 

De  accordo  com  as  elevadas  inspirações 
de  sua  escoia,— que  se  nao  desprende  ' iámais 
d?s  subsídios  que  lhe  ministram  a psycholo- 
gia  o sooiologia  criminaes , assim  como  -i 
exuberante  renovação  que  o methodo  posi- 
tivo veiu  trazer  aos  fundamentos  clássicos 
da  cnmmalogia,  de  tal  arte  que  jã  hoiè  d 
velho  brocardo  seientifico-o  de  não  haver 

abstraeta>  esse  «ser  jurídico» 
aque  alludia  Carrara,  o delicto,  e sim  a* 
modalidades  cambiantes,  os  typos  esnecifhw 
confo,rmad°s  ã maneira’dos  ffctofeffntrTn- 
secos  e extrínsecos  do  meio  cosmico  em  oue 
agem  os  delinquentes, -obedecendo  a essa 
onentaçao  que  segue  rumo  dos  verdadebos 
ideaes  scientiflcos-Scipio  Sighele  o latreado 
discípulo  de  Lombroso  e Ferri  disWue 
quatro  casos  differentes  em  que  se  póde  ma 
mfestar  a diffamação,  indicando,  ao  me^mõ 
tempo,  a respectiva  sancçSo:  “esmo 


a)  lacto  verdadeiro  e motivo  nobre  • não 
ragemSviea  Hm  acto  Io«vavel e de  co- 


b)  facto  verdadeiro,  mas  o motivo,  egois- 
tico,  vil  oú  torpe:  ha  crime,  merecedor  de 
uma  pena,  mais  ou  menos  grave,  segundo 
as  circumstancias  do  facto,  a maior  ou  menor 
antesocialidade  do  motivo,  a qualidade  do 
diffamado  ; 

c)  facto  falso  e nobre  o motivo,  a boa  fé 
inteira:  o diftamador  deve  ser  responsável  só 
civilmente  ; 

d)  facto  falso,  e motivo  egoistico,  vil  ou 
torpe  : ha  crime,  e gravissimo,  a punir-se 
com  uma  pena  sempre  maior  que  o máximo 
estabelecido  para  o caso  b,  graduando-se  se- 

undo  as  circumstancias  do  facto,  a maior 
ou  menor  antesocialidade  de  motivo  e a qua- 
lidade do  diffamado. 

VI — Dadas  estas  noções,  convem  appli- 
cal-as  á hypothese  occorrente. 

Em  primeiro  logar,  da  simples  leitura  dos 
artigos  incriminados  se  conclue  que  nem 
todos  contêm  os  requisitos  formaes  daca- 
lumnia,  qual  a define  o Codigo  Penal. 

Quanto  ás  injurias,  porém,  ellas  affioram, 
vivas  e mordazes,  envolvendo  em  vehe- 
rauutes  epithetos  a respeitável  personali- 
dade do  peticionário. 

Qual  terá  sido,  todavia,  o intento  do  jor*- 
nalista  ? A perversidade,  egoistica,  vil  ou 
torpe,  dos  seus  inten  tos  se  acha,  de  todo  o 
ponto,  a descoberto  ? 

Não  nos  quer  parecer  que  assim  o seja. 

Antes  do  mais,  releva  assignalar  expres- 
siva circumstancia,  e que  dá,  de  certo  modo, 
a medida  da  boa  fé  que  animou  o Sr.  Alfredo 
Varela. 

Sendo  elle,  a um  passo,  jornalista  e Depu- 
tado, bem  poderia  ter-se  prevalecido  da  tri- 
buna da  Camara,  que  lhe  garante  plena 
immumdade,  para  atacar  o Sr.  general  Bor- 
mann. 

Preferiu  expor-se  a um  processo,  pelo  que 
dissesse  no  scenario  jornalistico,  a ir  dizer 
essas  mesmas  cousas,  resguardado  sob  a in- 
tangivel  immunidade  parlamentar. 

De  outro  lado,  ainda  se  explica  e inteira- 
mente se  justifica  a ardente  vehemencia  dos 
artigos . 

Vinha  o referido  Deputado  de  fazer,  no 
Paraná,  violentíssima  campanha  politica. 

Ao  que  parece,  no  ardor  da  refrega,  lobrigou 
pela  sua  frente,  entre  as  hostes  adversas,  os> 
bordados  do  general  Bormann. 

Por  honra  do  exercito  nacional  e desse 
brioso  servidor  da  Patria,  acredito  absoluta- 
mente infundada  tal  arguição.  E’  de  todo  o 
ponto  inexacto  que  o requerente,  exercendo 
o commando  do  districto  militar,  houvesse 
tomado  parte  nas  luctas  políticas  do  Paraná. 

Certo  é,  porém,  que  o Sr.  Alfredo  Varela 
se  julgou  victima  do  general  Bormann;  sup- 
pol-o,  talvez,  um  dos  causadores,  directos  ou 
indirectos,  do  acontecimento,  publico  e no- 
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torio,  de  lhe  não  ter  sido  possível  seguir 
viagem  de  Paranaguá  a Cnrityba,  a vwta  da 
manifestação  de  desagrado  que  lhe  estava 

reservada  nesta  ultima  cidade. 

Sensivelmente  attenuam  taes  circum- 
stancias  a virulência  dos  ataquea,  excluindo 
qualquer  proposito  maligno,  e que  provenha 
de  um  movei  torpe.  . , 

Pouco  importa  que  sejam  gratuitas  as 
suspeitas.  As  paixões  políticas,  em  emer- 
gência assim  tão  critica,  conduzem  a ex 
cessos  muito  maiores.  , o 

A visão  rubra,  que  as  contendas  aspiras 
engendram,  tudo  perturba.  Homens  e íactc^ 
se  desfiguram,  se  amesquinham.  Espontam 
as  palavras,  esfuziantes,  percucientes,  can- 
dentes, mas  a intenção  dolosa,  o movei  toi  pe 
ou  vil  inexiste  : e,  como  nos  delictos  ea? 
improvisa , exclue-se  por  completo  o desígnio 

m Penso10 ser  de  inteira  applicação  aqui  o 
ensino  da  douarina  e da  jurisprudência  de 
alguns  paizes,  quanto  á immunidade  jorna* 
listica  em  matéria  eleitoral. 

A jurisprudência  franceza,  por  exemplo 
julga  insubsistente  Vintention  de  mure  si 
vivamente  atacados,  os  membros  de  um  ca 
mité  eleitoral,  usam  elles,  em  resposta,  de 
expressões  violentas. 

Entende-se,  nessa  hypothese,  que  : 

« leur  unique  mobile  a été  1 intérêt 
de  leur  défense  ; qu’  enfin,  s’  ils  ont  en- 
tendu  contredire,  même  violemment, 
leurs  adversaires,  leur  intention  n a 
pas  été  de  les  diffamer.» 


Sendo,  de  ordinário,  a ardorosa  legião  que 
se  dedica  a lides  intrépidas  pelo  bem  social, 
ás  vezes  fala,  fala  muito,  fala  tanto,  que  da 
ás  victimas  o direito  de  se  consolarem  com 
Esopo  em  reconhecer  melancolicamente  que 
si  é a lingua  o que  ha  de  melhor  no  mundo 
é também  o que  ha de  peior. 


YII — e,  agora,  para  concluir  : 

Si  me  fôra  licito, nos  strictos  moldes  deste 
-voto,  alguma  cousa  aconselhar  ao  peticio- 
nário, embora  sobre  isso  nao  seja  eu  cha- 
mado a dizer,  me  permittiria  a liberdade  de 
notar-lhe  a absoluta  inocuidade  do  meio  de 
que  lançará  mão,  caso  lh’o  permitta  a ta- 
mara»  para  os  fins  que  tem  em  vista* 

Accusam  as  estatísticas  de  todos  os  povos 
cultos  a absolvição  constante,,  em  uniforme 
regularidade,  dos  processos . crimes  de  ditta- 
mação  instaurados  contra  jornalistas  . 

Não  será  certamente,  em  nosso  paiz,  e na 
hora  actual,  que  se  abrirá  uma  excepçao  a 
essa  tradicional  usança. 

Demais,  quem  ha,  em  nossa  teria,  que, 
detendo  umaparcella  minima  de  governo  ou 
de  representação  social  ou  política,  quer  no 
Império,  quer  na  Republica,  já  fosse  pou- 
pado pela  garrula  loquela,  em  prosa  e verso, 
de  nossas  gazetas  ? „ _ 

Si  dos  gaulezeS  dizia  Cesar  que  nao  ama- 
vam senão  duas  cousas  no  mundo  : rem  mi- 
litarem et  argutè  loqui , — outro  tanto  ca- 
berá dizer  da  imprensa  brazileira. 


A ninguém  se  esquece.  Tudo  e todos  pas- 
sam pelo  esmerilhante  cadinho. 

Por  se  livrar  delia,  podem  as  victimas 
imbelles  e desalentadas  murmurar  contncta- 
mente  a litania  que  Jules  Delafosse,  em  fina 
ironia,  recita  contra  a maligna  cerebraçao 
meridional  de  sua  terra: 

A demonio  meridiano 

Libera  nos , Domine  ! 

O «demonio»  aqui  éesse  patrimomo  da 
humanidade,  tão  laboriosamente  adquirido: 
a liberdade  de  pensamento,— elemento  neces- 
sário, orgânico,  essencial  á nossa  cultura. 

Ainda  uma  vez  recordarei  a reflexão  de 
eminente  pensador.  E’  Ferri  quem  no  o 
aconselha: 

« Ad  impidire  i cosidetti  reati  di  stam 
pa,  che  pure  rezisttero  ai  roghi  dei 
medio  evo,  assai  meglio  delle  pene,  che 
anzi  gettano  olio  sul  fuoco,  riuscendo 
odiose  se  date  ad  uomim  íntegn,  puo 
^ervire  la  pièna  liberta  di  optmoni , ene 
procura  alia  societá  uno  sfogo  meno 
violento  ed  un  equilíbrio  meno  msta- 
bile.» 


Que  proveito,  aliás,  auferirá  o requerente  1 
(admittindo-se  mesmo  como  provados  os 
questionados  crimes)  em  exercitar  a acçao 

01 A condemnação  do  jornalista  ? Jamais—, 

PTncommodal-o,  amoilnal-o,  acabrunhal-o 
com  o vexame  de  um  processo  ? 

Nada  disso  alcançará.  Ao  contrario,  ser  a, 
em  derredor  de  sua  pessoa,  a parada  Je™e- 
lha  do  esc  and  alo,  a ronaa  perenne  da  JPPl 
catura,  mais  e mais  amargurando-lhe  a 
trannuilia  e respeitável  existência. 

* E,  quanto  ao  supposto  delinquente,  sM-a, 
como  iá  se  disse,  «a  ruidosa  populandade,  a 
palma  formosíssima  de  um  martynolo^io  j 
infindo,  a consagração  definitiva  de  «ma  forte 
individualidade— sobre  quem  esta  a recair,- 
de  instante  a instante,  a mole  pesadíssima! 
de  processos  formidandos. . .» 

, Torna-se,  pois,  de  meridiana  ev idencia  que- 
o meio  mais  conveniente,  eíficaz  e seg^oj 
para  o peticionário,  de  se  .d®s.a^r0^t^í5®^v 
o que  as  praxes  militares  indigitam  em  ana 
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pedido  de  um  conselho 


Ioga  emergencia 
de  guerra. 

Si  se  sente  aggravado  o general  Bormann  ; 
si  as  injurias  pungentemente  affectam 
aquillo  que  para  o militar  é,  no  incisivo  con- 
ceito de  Ihering,  o mesmo  que  a propriedade 
para  o agricultor  e a probidade  para  o com- 
merciante,  isto  é,  a honra — nesse  caso  me- 
lhor seria  o pedido  de  um  conselho  de  guerra 
instituído  como  se  fora  verdadeira  devassa 
e para  o qual  nada  impedia  se  convidasse 
a depôr  o jornalista  aecusador.  E então 
ante  esse  tribunal  sereno,  de  todo  alheio  ao 
tumultuar  das  paixões  políticas,  se  apuraria 
limpid  amente,  a integridade  moral  e legal 
das  accusações. 

1 Fóra  dahi,  tudo  mais  é frágil,  é inexequí- 
vel, é,  sobretudo,  inconvenientíssimo. 

Nem  são  nossas  essas  reflexões  que  vimos 
fazendo. 


Constantino  Castori,  a respeito,  enuncia 
seu  parecer  nestes  termos: 


<<  Sempre  ri  considero  che  questi  (os 
crimes  de  injuria  e diffamação)  in  molti 
casi  trovano  meglio  il  suo  interesse  nel 
süenzio  che  nella  publicita  de  un  dibat- 
timento,  dei  quale  ebbe  a dire  un  iílus- 
tre  inglese,  O Connel:  « Nessun  usei 
meno  macchiato  di  quando  vi  entrõ», 

« Spesso  il  rilenzio  e il  disprezzo  sono 
ie  armi  migliori,  mentre  molte  volte  il 
recorrere  ai  Tribunali  produce  un  eífetto 
dei  tutto  contrario  a quello  che  si  vo- 
leva  ottenere. 

« Se  si  tratta  di  stampati,  lungi  dalLa- 
rrestarne  la  diífuzione,  il  dibattimento 
da  ad  essi  urna  piü  larga  publicita  e 
rende  populari  quei  tratti  mordaci  che 
prima  erano  conosciuti  da  pochi  vol- 
tanto. 

«Onde  può  aceadere,  specialmente  se 
iolíeso  sia  una  persona  nota  e che 
oceupi  un  alto  grado  nella  societá,  che 
U processo, si  risolva  per  il  reo  in  una 
vittoria,  in  cui,  in  cambio  di  una  con- 
danna  spesso  insignificante,  guadagna 
lama  e fortuna.»  (Comp.  Trat.  deDirit 
Pen.,  de  Cogliolo,  2,  IV,  p.  114.) 


caria  palavras  de  quem  póde  falar  de  modo 
inteiramente  insuspeito . 

Ninguém  mais  do  que  Rénan  e Gambetta 
íoram  alvejados  pela  critica  mordaz  de  seus 
contemporâneos . 

Si  Gambetta  já  recebera  em  Numa  Rou- 
mestan  & penetrante  caricatura  de  sua  ari- 
tada  vida  política,  essa  não  foi,  todavia”  a 
menor  das  amarguras  que  lhe  ensombraram 
os  dias  de  ardorosa  campanha. 

Rénan,  ainda  ha  pouco,  ao  inaugurar-se  a 
sua  estatua  em  Tréguier,  quando  o tempo  já 
devera  ter  feito  calar  as  ultimas  apostrophes 
Ai  C0D^esta  intolerância,  recebeu,  em  sua 
eífigie,  as  chufas  da  eterna  inconsciência 
multitudinaria  dos  injustos. . . 

Pois  bem.  Aconselha  vam  um  e outro  a resi- 
gnação stoica  ante  as  aggressões  que,  fatal- 
mente, toda  personalidade  ha  de  receber, 
e que  attinja  um  posto  de  mais  vivo 
realce. 

Nada  valem,  de  outra  parte,  as  figuras  que 
passam  no  mundo  sob  a discreta  penumbra 
do  silencio. 


Suscitar  odios,  levantar  tempestades  em 
torno  de  seu  nome  ou  de  seu  papel  social, 
—eis  o traço  culminante  dos  fortes  dos  que 
emergem  de  entre  a aspera  luta  do  existir. 
Ou  digamos,  outra  vez,  com  Rénan: 

« L;oubli  et  le  silence  sont  la  punition 
qu  on  imiige  a ce  qu’on  a trouvé  laid  ou  com- 
mun  dans  la  promenade  à travers  la  vie.» 


Vão  a imprimir  os  seguintes 
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,ntíten(la  ° requerente  a que  a opinião 
publica,  entre  nós,  toda  impressionável, 
toda  cheia  deste  nosso  cambiante  e quente 
sol  meridional,  resoa,  por  vezes,  ao  embate 
dos  artigos  brilhantes  e das  catilinarias  fuí- 
mmeas  com  que  a imprensa  lhe  alimenta  a 
volúvel  excitabilidade  — resoa,  da  mesma 
íorma  que.  a,  estatua,  legendária  de  Memnom 
aos  primeiros  clarões  da  aurora. . . 

E si  fora  permittido,  para  em  um  derra- 
deiro resumo  enfeixar  todo  o meu  pessoal 


Emendas  additivas  ao  projecto  n.  248,  de 
1903 , do  Senado , qiie  declo.ro,  ser  applicavel 
a disposição  do  art.  1°  do  decreto  n.  93 8, de 
29  de  dezembro  de  1902 , com  referenda  ao 
ort . 59 , ns . 1 e 3,  do.  Constituição , sô  nos 
casos  do  citado  ai't,  59  n,  1 e às  çuaes 
o Senado  não  deu  o seu  assentimento,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição , Le- 
gislação c Justiça 


(Vide  projectos  ns, 


248  A, 
1904) 


de  1903.  e 16.  d; 


A Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e Justiça,  ao  ser  ouvida  sobre  as  emendas- 
a que  o Senado  recusou  assentimento, opinou 
contra  a incorporação  de  sua  matéria  ao 
projecto,  pelas  razões  que  expoz 


ti  j o meu  pessoal  Mantem  a 

modo  de  ver  neste  delicadíssimo  caso,  invo- 1 pondo  que  a 


Mantem  a Commissão  esse 


parecer,  pro- 


Camara  acceite  o voto  do  Se 
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cado  contra  ellas,  sem  prejuízo  da  sua  dis- 
cussão  em  projecto  á parte. 

Sala  das  Commissões,  15  de  agosto  de  1904. 
—Par anhos  Montenegro,  presidente.  —Lmz 

D omin gues, vel&tov . — Mello  Mattos  .-Germano 
Hasslocher  .—Estevam  Lobo. —Teixeira  de  Sá. 

— Fredei'ico  Borges. 

projecto  n.  248 , de  1903  do  Senado,  que 
declara  ser  apphcavel  a disposição  do  a 
tino  Io  do  decreto  n.  938 , de  ~9  de  - 
zembro  de  1902 , com  referencia  ao  art.  o9, 
ns.  1 e 3,  da  Constituição,  so  nos  casos 
do  citado  art.  59  n.  1 e%  Io 

(Vide  projectos  ns.  248  A,  de  1903, 

V e 16,  de  1904) 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unico.  A disposição  do  art  1»  do 
•decreto  n.  938,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1 e 3 , da 
Constituição,  só  6 applicavel  nos  casos  do 
citado  art.  59,  n.  1 e § 1» ; derogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  em  30  de  setembro  de 
1903  _ joaHm  d’0.  Catunda,  Presidente  in- 
terino. — Alberto  José  Gonçalves , 2“  Secre- 
tario, servindo  de  1».  — Bennque  da  Stlva 
Goulinho  servindo  de  2o  Secretario.  J 
.TaM  Barreto,  3»  Secretario  interino 
_ Ramiro  Barcellos,  servindo  de  4»  Seare 
tario. 


tratados  da  União  pelas  justiças  dos  Estados 
ou  do  Districto  Federal . 

$3.°  Os  recursos  para  o Supremo  iri- 
bunai  poderão  ser  perante  elle  arrazoadosL  si 
não  tiverem  sido  no  juizo  de  cujas  decisões 
forem  interpostos. 

S4.°0  tempo,  concedido  pelo  regimento 
do  tribunal  para  o debaie  oral,  poderá  ser 
prorogado,  a bem  do  esclarecimento » da 
causa,  a requerimento  das  partes  e decisão 
da  maioria  dos  juizes  na  sessão  do  julga- 
mento. 


.Emendas  additivas  da  Camara  p P%f  ad,os 
ao  projecto  n.  248,  de  1903  do  Senado 
as  quaes  não  obtiveram  o assentimento  deste 
ramo  do  Congresso  Nacional 

Accrescente-se : 

Ouando,  porém,  tendo  tomado  parte  no 
Julgamento  tão  sómente  a simples  maioria 
do  tribunal,  o numero  dos  votos  vencedo- 
res for  tal  que  a decisão  poderia  ser  outra  si 
comparecessem  os  dous  terços  dos  juizes,  ex- 
cluido  o procurador  da  Republica,  o jol» 
mento  não  se  haverá  por  definitivo  emquanto 
não  se  pronunciarem  os  juizes  ausentes,  ne 
ce°sarios  para  constituir  o quorum  exigido 
pelo  art.  Io  do  decreto  citado . 

s 2 0 Tem  logar  o disposto  no  paragrapho 
anto^edeZ,  no  julgamento,  que  compete  ao 
Supremo  Tribunal,  dos  recursos  interpostos 
lor  v.olação  ou  falsa  applicaçao  de  leis  ou 


Sempre  que  se  verificarem,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  julgamentos  contradicijo- 
rios  em  matéria  de  competência,  de  nulii- 
dades  ou  de  processo,  o seu  presidente  con- 
vocará os  respectivos  juizes  para  fixarem, 
por  meio  de  Assentos,  a jurisprudência, 
reguladora  dos  futuros  casos  analogos. 

A convocação  será  feita  no  prazo  máximo 
de  30  dias,  contados  da  ultima  decisão  con- 
trovertida. 

Os  Assentos  serão  tomados  de  accordo  com 
os  votos  conformes  de  10,  Pel°  ^en0;*’ n |J°S 
juizes  do  tribunal,  comprehendidos  o pre- 
sidente e o procurador  da  Republica,  que, 
neste  caso,  deliberam  e votam. 

O regimento  do  tribunal  estabelecerá  as 
regras  para  o estudo  e discussão  da  matéria, 
devendo  a deliberação  final,  ser  tomada 
dentro  do  prazo  de  60  dias  uteis. 

O tribunal  poderá,  querendo,  ouvir  em 
sessão,  ou  consultar,  um  ou  mais  juriscon- 
sultos brazileiros. 

Em  quanto  o Poder  Legislativo  não  esta- 
tuir  sobre  as  especies  previstas  nos  Assentos, 
teem  estes  força  obrigatória  como  subsi- 
diários das  leis,  sendo  nullas  de  pleno  direito 
as  dicisões  que  os  violarem. 

E\  todavia,  permitiido  ao  Supremo  Tri- 
bunal derogar  por  outros  os  seus  Assentos 
observadas  as  formalidades  estabelecidas 
neste  artigo. 

s Não  sendo  possivel  apurar  10  votos 
conformes  para  a elaboração  dos  Assentos , o 
procurador  da  Republica,  sem  demora,  ex- 
porá ao  Ministro  da  Justiça  circumstancia- 
damente  a matéria  da  divercencia  (anne- 
xando  cópias  das  actas  das  sessões  especiaes 
e extraordinárias  do  tribunal)  para  ser  cila 
submettida  ao  Congsesso  Nacional  e resol- 
vida por  lei. 

Camara  dos  Deputados,  3 de  junho  de  1904. 
—F  de  Paula  O.  Guimarães,  Presidente.— 
Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1»  Secretario 
j,  B.  Wanderley  de  Mendonça.  3o  becre 
tario,  servindo  de  2o. 
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N.  65  A — 1904 

Pareceres  sobre  as  emendas  offerecidas  ao 
substitutivo  apresentado  pela  Commissão  de 
Marinha  e Guerra  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  183,  de  1903,  que  torna  extensi 
vas  aos  auditores  de  guerra  dos  Io,  2o,  3o, 
5o  e 7a,  districtos  militares  as  v antagens 
do  decreto  n.  821 , de  27  de  dezembro 
de  1901 

(Vide  projeetos  ns.  183  e 183  A,  de  1903 
65,  de  1904) 

Em  obediência  á deliberação  da  Camara 
a Commissão  de  Marinha  e Guerra  passa  à 
emittir  o seu  parecer  sobre  as  emendas  apre 
sentadas  em  2a  discussão  ao  projecto  n.  65 
de  1904,  a saber  : 


EMENDAS 
N.  1 

(Additiva) 

Art.  O auditor  geral  de  marinha  será 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 

r™Sraí°  u,uico-  ° consultor  togado  do 
Conselho  Naval  e o auditor  geral,  nas  suas 
íaltas  e impedimentos,  serão  substituídos  pelo 
sub-auditor  mn  is  antigo . ^ 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904  — 
Maurício  de  Abreu. 

opÍQa  pela  aPProvação  desta 
emenda,  visto  como,  autorizado  pelo  art  17 
&o  Regulamento  Processual  Criminal  Militar 
trv^ndeDd?>  duvida,  á necessidade  do 
o Poder  Executivo,  posteriormente 
a elaboraçao  deste  projecto  de  lei,  nomeou 

rinha. Um  aUXÍ1Íar  de  àuditor  ^ da  ma 
N.  2 

Ao  art.  l.o  Accrescente-se: 

mil5raí)l1'0  unico.  Os  auditores  ou  sub- 
auditores  aos  quaes  por  disposição  especial 
tiverem  sido  ou  forem  concedidas  honra 
militares  poderão  usar  das  divisas  do  posto 
em  que  forem  superiormente  gradu^dosP 

câVsL«3s5e?’  â7  de  juDh0  de  I904  - 


A Commissão  entende  que  esta  emenda  nãn 
deve  ser  approvada,  por  ser  da  exclusiva 
competência  do  Poder  Executivo  estabelecer* 
Tegras  sobre  uniformes  militares. 


N.  3 

Ao  art.  l.o  Depois  das  palavras  «districtos 
militares»  accrescente-se:  e do  estado- 

maior  . 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2a  classe 
com  graduação  de  major,  dous  sub-auditores 
cem  a graduaçao  de  capitão»,  diga-se  : cinco 
auditores  de  2a  classe  e tres  sub-auditores 
com  a graduaçao  de  major. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Ir  meu  Machado . 

A Commissão  concorda  com  a primeira 
parte  da  emenda,  visto  ter  sido  creado  ulti- 
mamente o logar  de  «auxiliar  do  auditor  do 
Estado  Maior». 

Quanto  á segunda  parte,  é de  opinião  que 
seja  rejeitada,  por  ser  incompativel  com  a 
hierarchia  militar  que  o projecto  estabelece 
e que  a Commissão  julga  conveniente 
manter. 

N.  4 

Ao  art.  3.o  Em  vez  do  que  está,  diga-se  : 
As  _ vagas  que  posteriormente  se  derem 
sei  ao  preenchidas:  as  de  auditor  de  Ia  classe 
por  accesso  dos  de  2a  e dos  sub-auditores, 
que  sao  equiparados  para  todos  os  effeitos 
aos  auditores  de  2a  classe,  observando-se, 
porem,  alternadamente  os  princípios  de 
antiguidade  e merecimento,  a começar  pelo 
primeiro.  v F 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 

Ir  meu  Machado . 


Pela  razão  que  vem  de  expender  quanto  á 
segunda  parte  da  emenda  n.  3,  a Commissão 
opina  pela  rejeição  desta  emenda. 

N.  5 

Ao  art  5.°  Depois  das  palavras  « da  ma- 
rinha  e do  exercito»,  diga-se  : e dos  au- 
ditores de  2a  classe. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904  — 
Inneu  Machado. 

\ 

Admittidos  no  quadro  mediante  concurso, 
cujas  matérias  nao  devem  ser  differ entes  das 
que  se  exigiria  para  o concurso  de  auditor  de 
2a  classe,  nao  é justo  sujeitarem-se  os  sub- 
auditores  a novo  concurso  e muito  menos  ex- 
pol-os  a probabilidade  de  serem  preferidos 
por  indivíduos  estranhos  ao  quadro.  Assim 
a Commissão  opina  pela  rejeição  desta 
emenda. 

N.  6 

siih  an^V  6-°En?Iez  de  « Os  auditores  e 
sub-auditores  servirão  nos  districtos  que  lhes 
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forem  designados  pelo  Governo  »,  diga-se  . : 

Os  auditores  e sub-auditores  servirão 
districtos  para  os  quaes  hoiiverem  sido  no- 
meados ; ornais  como  se  segue  no  artico. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado . 

Não  ha  razão  plausivel  para  que  os  audi- 
tores  e sub-auditores  fiquem ‘em  um  a situa-  . 
ção  mais  privilegiaaa  do  que  a .dos loftcu tes 

làrios  onde  o Governo  julgar  conveniente 
quer  èm  tempo  de  paz,  quer  em  tempo  de 
guerra.  . 

Todavia,  attendendo  á circumstancia  de 
que  quando  foram  nomeados  os  Emtoes  S" 
ditores,  quasitodos  magistrados,  na©  existia, 
nnmo  ainda  hoie  nao  existe,  lei  alguma 
onoosta  ao  preceito  da  inamovibilidade,  em 
C^o  goso  se  achavam,  a Commissão  propoe 

niip  mantido  em  sua  integra  o art.  6°  do 
projecto,  accrescente-se  como  disposição 
transitória,  o seguinte: 

«Art.  Os  actuaes  auditores  e sub-auditores 
servirão  nos  districtos  para  os  quaes  hou- 
verem sido  nomeades,  exceptuados,  porem, 
o ^ casos  de  guerra,  accesso,  remoção  a pe- 
dido, mobilização  do  exercito, 
de  forcas  em  determinados  zonas  do  paiz, 
nova  divisão  de  districtos  ou,  finalmente, 
mudança  de  sêde  dos  actuaes.» 

N.  7 

Ao  art.  9o-  Accresente-se  infine:  % 1*°0 

montepio  dos  auditores  contribuintes  sera 

regido  pelas  mesmas  leis  que  regem  o mo 
pio  do  exercito  e da  armada, 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.- 
Irineu  Mo.chado» 

A Commissão  concorda  com  esta  emenda. 
N.  8 

a’  tabella  de  vencimentos:  Em  vez  de 
«sub-auditor  da  marinlm  e/o  e^reito  or- 
denado  4:000$,  gratificaçao  2:000$»,  di&a  se. 
sub-auditor  da  marinha  e do  exercito, 
denado  6:000$,  gratifieaçao  S.OOOfOOO. 

Sala  das  sessões,  27  de  junho  de  1904.— 
Irineu  Machado. 

Posto  aue  seja  da  competência  da  Com- 
missão de Orçamento  PTO™«ciar-se  wbre  a 
imtpria  desta  emenda,  todavia,  como  sim 
ple  ínformação  subsidiaria,  a Oomnu«w^to 


como  ordenado  de  4 :8q0$e  a gratificação 
de  2:400$  annuaes,  vencimentos  estes  mais 
ou  menos  equivalentes  aos  de  médicos  de 
4a  classe  com  a patente  de  capitao. 

N.  9 

Ao  art.  l.°  Em  vez  de  «dous»,  diga-se: 
tres  sub-auditores. 


N.  10 

Ao  art  11.  Accrescente-se  depois^  da 
palavra  «sub-auditores»  estas  «e  escrivães». 

N.  11 

Ao  art.  16.  Substitua-se  por  este: 

Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a rever 
o actual  Regulamento  Processual 
Militar,  sem  encargos  para  o Thesouro e 
eliminando  a disposição  do  art.  17,  que  1 
dá  competência  para  nomear  auditores  au 
xiliares. 

Sala  das  Commissões,  27  de  junho  de  19°4^ 

— Oliveira  Yalladão.—  Soares  Jos  Santos. 
Carlos  Cavalcanti. — R.  Paixão. 

Estas  emendas,  sendo  da  própria  Commis- 

são,  dispensam  o seu  parecer. 

N.  12 

Ao  art.  2.°  Accrescente-se: 

Fica  resalvado  o direito  de  desistência 
expressa  por  parte  daquelle  a quem  compe- 
tir o accesso. 

Saladas  sessões,  27  de  junho  de  1904.- 
Celso  de  Souza. 

A Commissão  opina_ pela  .rejeição  desta 
emenda  ; sua  approvaçao  viria  mtroduzm  na 
legislação  militar,  em  matena  de  pro“°«u°- 
um  mão  precedente,  uma  praxe  perturto- 
doradas  boas  normas  até  agora  seguidas. 
Quer  por  antiguidade,  quer  por  merecimen- 
to  quer  por  oStro  qualquer  motivo  o ac- 
cesso  até  hoje  ainda  nao  foi,  e jamais  aeve 

sel-o,  objecto  de  desistência  ou  recusa. 

N.  13 

An  art  7.°  Accrescente-se  : .. 

E'  mantido  aos  actuaes  auditores  o direito 
de  inamovibilidade  de  que  gosarem  por  acto 
de  sua  nomeação . „ jara  ©al  fi.' 

Sala  das  sessõc  ."Jf0  de  1904-~ 

\ rnmmi?  mstituido  pc  emenda  pre- 
indieada  eir  referendado  pe;>  emittido  sobre 
judicaüa  e ^ de  sotembro  d riueu  Machado . 
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N.  14 

Onlo  convier  : 

O auditor  de  guerra  da  brigada  nn 
liciai  da  Capital  Federal  terá  as^mesmas 
vantagens  que  sao  conferidas  pela  nresento 
lei  aos  auditores  de  marinha.  ^ 


27  de  junho  de  1904.— 


Sala  das  sessões, 

Herediade  Sá . 

A brigada  policial  da  Capital  Federal  nõn 
faz  parte,  nem  do  exercito,  nem  da  míriní! 

sobre  assumptos  cXXnentes  à 

N.  15 

A tabellade  vencimentos  • 
i*omo°  ~ °rdenad0  5:ã00$’  Sflcação 

27  de  ^ode  1904.- 


? nad-  mais  equitativo  e razoava! 

que  a equiparaçao  proposta. 

27  de  junho  de  im- 

Esta  emenda,  sendo  idêntica  á de  n 14  da 

se  manifestídn°  HeMdÍa  d®  Sá’  a Oommtt 
áqu“llã!f  d m88m0  m0d0  que  em  rela55° 

N.  17 

Onde  convier  : 

Osaet,^  auxiliares  de  auditores  de  guer- 
servi™  jS™  maí?  de  quatro  annos  d« 
todos^os ^etteitos,’ aos^uditores^e^ã»  clMsef 

SSSZST  “**  * ~ 

R^PaixOo.  sess3es’  87  de  junho  de  1904,— 


Não  deixa  de  haver  um  cerfn 

d*  - " d0  *•  ‘^sssssr  *1 3a r JsínssâísS 


N.  16 


Accrescente-se  onde  convier: 

Federal  terá  venddmentosP?UCÍa  d°  Distric‘e 
ditores  de  marinha  P Iguaes  aos  dos  au' 

de  auditor  de  poiSa  <come°’  CrePU  ° logar 

^jaáasw«*8í 

dos  membros  dannpíb.1  ltares  e 'jte  advogado 
civis.  uaquella  corporação  nos  crimes 

manda6™  dilnendio  ®,ssa  d“?Ia  f“ncção  de- 

maiorque  a nStifl  a6  actl,y-\dade  muito 

rinha  e guerra  mot™  aos  auditores  de  ma- 

aliás  tem  cada  X deliot  Capiíal>  onde 
como  auxiliar.  m dei  es  llm  sub-auditor 

auditores  de  marinha  e 
““  °npremo  Tribu- 
0 auditor  de 
pirar  que  a 
- Suas  es- 
q e maio- 
tar.  E 

V0]c  jy  a 


U.UAJ 

Accresct, 

guerra  teemacc™ 
nal  Militar,  0 que 
policia,  que  nada 
permanência  no  lc 
peranças  alli  se  fai 
Fes  que  sejam  os  1 
justo,  portanto,  que 


7^d|s  Commissões,  18  de  julho  de  1904 

i-uojecco,  a qual.  segundo  penso  e com  a Ho 
vida  venia  do  iUustre  relator,  meXce  ser 
approvada,  in-totum,  pelaCamara  víslo  r™ 

gag^aasiíiw 

S^u^ViSntHbuÍí^  do  ’ÍQScriPto> 
quer  quanto  a lista  dos  seus  herdeiros  e á 

29 
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pensão  aos  mesmos  legada,  que,  no  primeiro 
instituto  citado,  é igual  á metade  do  soldo  e, 
no  segundo,  á metade  do  ordenado,  até  ao 
limite  máximo  de  3:600$  annuaes.  Ora,  tendo 
ambos  os  montepios  desprezado  os  princípios 
car deães  do  seguro  de  vida,  que  estabelece 
uma  verdadeira  equação  entre  a receita  pro- 
vável do  contribuinte,  e a despeza,  também 
provável,  com  o pagamento  da  pensão  a seus 
herdeiros,  claro  é,  e isto  se  está  verificando, 
assombrosamente,  que  o Thesouro  Federal 
entra  com  uma  pesada  quota  para  o custeio 
desse  serviço,  a qual  quota  cresce  propor- 
cionalmente á idade  em  que  o funccionario 
civil  ou  militar  se  inscrever,  ao  ordenado 
ou  soldo  que  vencia,  ao  fallecer,  e ao  numero 
áe  pessoas  com  direito  ao  goso  da  pensão 

legada.  , . , 

Ora,  sendo  o ordenado,  em  regra,  igual 
aos  dous  terços  dos  vencimentos  e nao 
attingindo  o soldo,  varias  vezes,  se  re- 
quer a terça  parte  dos  mesmos,  os  au- 

ditores de  guerra  e respectivos  auxiliares, 
ficarão  (como  poderei  facilmente  provar), 
quanto  aos  benefícios  a suas  familias,  em 

condições  bastante  superiores  ás  de  muitos 
officiaes  do  exercito,  armada  e classes  an- 
nexas,  o que  me  não  parece  justo:  demais, 
porque  excluir  de  semelhantes  vantagens  os 
empregados  civis  das  repartições  de  guerra 
e marinha,  os  quaes  foram  inscriptos  obriga- 
toriamente, no  montepio  civil  ? 


gmenta  ma  despeza  com  tal  serviço,  já  pelo® 
motivos  expostos  no  parecer  da  Commissão  de 
Marinha  e Guerra. 

A emenda  n.  7,  do  Sr.  Irineu  Machado, 
preceituando  que  o montepio  dos  auditores 
contribuintes  será  regido  pelas  mesmas  leis 
que  regem  o montepio  do  exercite  e da  ar- 
mada, deve  ser  rejeitada  para  prevalecer, 
pelos  seus  bons  fundamentos,  o voto  diver- 
gente do  Srs.  Rodolpho  Paixão,  .accrescendo, 
além  disso  a circumstancia  de  que  o mon- 
tepio dos  civis  está  suspenso^. 

As  outras  emendas  que  nao  tratam  pro- 
priamente de  despeza  foram  estudadas  pela 
Commissão  de  Marinha  e Guerra  e o Con- 
gresso, as  apreciando  devidamente,  resol- 
verá como  entender  em  sua  alta  sabedoria. 

Por  ultimo,  a Commissão  de  Orçamento 
concorda  com  a emenda  substitutiva  da  Com- 
missão de  Marinha  e Guerra  á emenda  n.  17, 
do  Sr.  Rodolpho  Paixão,  que  fica  assim  pre- 
judicada. 


Saladas  Commissões,  16  de  agosto  de  1904. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Galeao  Car- 
valhal, relntor. — Francisco  Sá. — Paula  Ra- 
mos, vencido  quanto  á emenda  n.  VI  .—Ur- 
bano Santos.— Victorino  Monteiro.— Cor neh o 
da  Fonseca. 


N.  141—1904 


A Commissão  d©  Orçamento,  tomando  co- 
nhecimento das  emendas  apresentadas  ao 
projecto  substitutivo  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e guerra,  é de  parecer  que  sejam  ap- 
provadas  as  seguintes:  . 

A primeira  emenda  do  Sr.  Maurício  de 
Abreu,  pelos  mesmos  motivos  que  constam  do 
parecer  da  Commissão  de  Marinha  e Guerra; 
a emenda  n.  9 ao  art.  Io— em  vez  de  dous 
— diga-se:  tres  sub-auditores. 

Não  pode,  porém,  a Commissão  concordar 
com  as  emendas  que  augmentam  despeza, 
como  sejam  as  de  ns.  7,  8,  14,  15  e 16. 
A emenda  n.  8 modifica  a tabella  de  vonci- 
mentos  consignada  no  projecto  substitutivo, 
que  foi  elaborado  pela  Commissão  de  Mari- 
nha e Guerra  com  o intuito  de  attender  á 
questão  do  augmento  dos  vencimentos  e 
melhor  regularizar  o serviço  das  auditorias. 

Não  ha  motivo  para  esse  novo  augmento 
nos  vencimentos,  quando  a presente  reforma 
ainda  está  em  discussão . 

O mesmo  commentario  se  applica  á emenda 
n.  15,  que  também  augmenta  os  venci- 
mentos dos  sub-auditores  da  marinha  e do 
exercito. 

As  emendas  ns.  14  e 16,  que  se  referem  ao 
auditor  da  brigada  policial,  a Commissão  de 
Orçamento  não  as  acceita,  já  porque  au- 


Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o credito 
extraordinário  de  100:000 $,  ouro,  destina, - 
dos  ás  despezas  com  uma  Missão  Eepecial  à 
Colombia,  com  parecer  da  Commissão  de  Zh- 
plomacia,  e Tratados 


O Sr.  Presidente  da  Republica,  por  Men- 
sagem de  22  de  julho  ultimo,  solicita  do 
Congresso  Nacional  a devida  autorizaçao 
para  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  extraordinário  de  100d)00$, 
ouro,  afim  de  ser  enviada  uma  Missão  Es- 
pecial á Colombia. 

O Sr.  Ministro  das  Relações  Extenres, 
na  exposição  feita  ao  Sr.  Presidente  dal 
Republica,  declara  que  assumptos  urgentes 
reclamam  que  para  a Colombia  mandemos  I 
quanto  antes  uma  Missão  Especial. 

Ouvida  a respeito  a Commissão  de  Diplo- 
macia e Tratados,  ella  opinou  pela  necessi- ( 
dade  urgente  de  ser  enviada  esta  Missão, ^ 
cabendo  tão  sómente  á Commissão  de  Orça- 
mento pronunciar-se^  sobrei  • aC-ertura  ao 
necessário  credito,jg|*J^L_  qtyJ 

Trata-se  de  i»a||^^^^Bstoes  que  dizem 
respeito  à inte&^^^^^^*ritorio  patno  c 
á navegação  Potomayo,  cujo  re 

gimen  fora  acto  de  ^ractei 

provisoriolfl^^^^^^^kp  • Baiao  de  Co 
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ção  deste  rio  não  se  acha  aberta  ás  nações 
estrangeiras,  visto  que  o decreto  n.  3. 920, de 
31  de  junho  de  1867,fazendo  semelhante  con- 
cessão em  relação  ao  Amazonas,  resalvou  o 
direito  do  Brazil  quanto  aos  seus  tributários . 
ü Poder  Executivo  declara  que  é urgente 
tratar-se  da  solução  dessas  questões,  e que 
todo  adiamento  pode  causar-nos  sérios  nre- 
juizos.  * 

Conformando-se  com  os  motivos  alienados 
a Commissao  de  Orçamento  submette  á con- 
sideraçao  da  Camara  o seguinte  projecto  de 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado  a abrir  ao  Ministério  das  Relações 

lOO^OonSnn  ° cr%díj?  extraordinário  de 
iim9°MS’0i?r0’  destinados  ás  despezas  com 
uma  Missão  Especial  a Colombia;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

aPProvaçãe  deste  projecto,  são  os 
seguintes  os  créditos  extra-orçamentarios 
concedidos  pela  Camara  na  presente  sessão  : 

Papel  Ouro 

18  créditos  ex- 
traordinários 5t248:060$506  127:915$150 
6 créditos  espe- 

ciaes’  — 13:133$330  Í0Q;OOO$OOO 

4 créditos  sup- 

plementares. . 705:034$233  4:747$533 


limites  e navegação  fluvial,  é de  parecer  nue 
quanto  ao  credito  solicitado  seja  ouvida  a 
competente  Commissão  de  Orçamento 

fo?alao¥  Commissões  da  Camara  dos  Denu- 

presidenfft  ag<f°  de  l79!,4--Gastã0  da  Cunha, 
presidente.  — Leovigildo  Filgueiras , relator 

Oliveira.'  ^ Ly™.- Hosannah  de 

I Exposição  de  motivos  a que  se  refere  o pa- 
recer  supra 

A';,  Presidente  — Sendo  impossível,  pela 
grande  distancia  e,  sobretudo,  pela  difficul- 
dade  de  communicações  entre  Quito  e Bo- 
gotá, que  um  mesmo  agente  diplomático 
Ki°fmpenhar/S  func55es  do  seu  cargo 

junto  aos  governos  das  RepuMicas  do  Equa- 

uaeoIombla’  rogo  a v-  Ex-  Que  se 
digne  de  propor  ao  Congresso  Nacional  que 
om  a possível  brevidade,  porque  assim  o 
exigem  os  interesses  da  Nação,  sejam  pa- 
radas as  duas  missões,  presentementfre- 
umdas  em  virtude  do  art.  1»  da  lei  n.  644 

tda\ÍÍdf/°rembí0  de  1899’  Para  serem  es- 
tabelecidas legações  em  cada  uma  daquellas 
capitaes,  com  um  chefe  de  missão  e um  2o 
secretario. 


5.966: 
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Sala  das  Commissões,  16  de  agosto  de  1904 

ZKrtZCMr  7l^a-presidente--p««lc  Ramos\ 
relator.—G^eao  Carvalhal.— Francisco  Sá.— 
Urbano  Santos.-  Victorino  Monteiro.  — lau- 
nndo  Pitta . — Cornelio  da  Fonseca . 

C°mmissao  de  Diplomacia  e Tratados, 
tomando  em  consideração  a Mensagem  de  22 

J PPAOSr0X+n!?  Passado’  em-  queS.  Ex.  o 
3?íde?te  da  Republica  solicita  do  Con- 
gresso  Nacional  a abertura  de  um  credito 
dnai  desp?zas  necessárias  com  uma 

Tíí idn«  ^1nl°,maÍlca  EsPecial  aos  Estados 
da  Colombia,  que  considera  urgente 

assim  como6  HpS  motlvos  6 fins  dessa  Missão,’ 
assim  como  de  que  a quantia  indisnensavpi 
a taes  despezas  é a de  100:000$,  ouro,  reco- 
nhecendo  a justificabilidadeda  providencia 
~para  que  tenIiam  quanto  antes 

™as  SRenuhl?P?VeilÍe-n1:e  a°S  iüí-eresses  das 
roW^L bl  as  ai?aiê'as>  a firazileira  e a 
aS  questoes  fine  entre  ellas 

monto  Pi)r  nao  terem  lido  anda- 

mento desde  22  de  janeiro  de  1870,  sobre 


rm^Tpt0S  ur/entes  reclamam  que  para  a 
Colombia  mandemos  quanto  antes P uma 
Missão  Especial,  como  verbalmente  tive  a 
honra  de  expor  a V.  Ex.  que  nisso  concordou 
Venho,  portanto,  pedir  a V.  Ex.  que  solicite 
do  Congresso  Nacional  a necessária  autoriza- 
çao  para  a abertura  de  um  credito 
100:000$,  ouro,  quantia  em  q“e  calculo  ai 
despezas  da  referida  Missão. 

Tenho  a honra  de  apresentar  a V.  Ex  os 
protestos  do  meu  mais  profundo  respeito,* 

Branco™™’  38  de  julh0  de  1904— 

O Sr.  Presidente— Esgotadas  ns 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo°para  ama 
|nha  a seguinte  ordem  do  dia:  P ama" 

Votação  do  projecto  n.  107  B,  de  1904 
^,?are~eVobre  aemeQda  offerecida  eni 

^ rSa^r: 

iz:4f° de  Inraliãos  da  ^ 

Votação  do  projecto  n.  26  A,  de  1904 

3nis?ussãCoerdfbre  • Tendas  merecidas  na 
d discussão  do  projecto  n.  26,  deste  anno 

eüsftslo)f0rnia  ° processo  de  fallencias  (3-  dis- 

3a  discussão  do  projecto  n.  134,  de  1904 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordi. 
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ANNAES  da  camara 


nario  de  9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 1 
mento  dos  ordenados  que  competem  ao  í 3®J 
cretario  aposentado  do  extmcto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  bacharel  José  Fran- 
Scó  Ribeiro  Machado  de  13  de  janeiro  de 
1899  a 25  de  dezembro  de  190-  , , 

niseussão  unica  do  projecto  n.  140,  ae 
1904.  autorizando  o Poder  Executivo  a eonce- 
der  ao  eonductor  de  trem  de  4a  classe  da  Es- 
trada de  Ferro  Contrai  do  Brazil  Manoel  dos 


Santos  Machado,  um  anuo  de 
nvrlpnado  em  prorogaçao  da  que  o^ieve 
pelo  MÍutetlrioda  Industria,  Viaçao  e obras 
Publicas,  para  tratar  de  sna  saude  , 

icíuo,  ouLLi  p 9 e concede  a- 

D°  PA°ntonia  Heuriqueta  Antunes  Mafra  a 
atsiráso  horas  da  tarde.. 


78a  SESSÃO  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem0  os  Srs.  Paula  Guimarães  OU- 
veira  Figueiredo,  Alencar  Guimaraes,  Tho- 
ma7  Acciolv,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
müm  Pires!  Sá  Peixoto,  Luiz  Domingues, 
SS  caValcanti,  Eduardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Eloy  de  Souza,  Celso 
deoSouza,  Brido  Filho,  Malaquias  Gon«^|3’ 
Raymundo  de  Miranda,  .Arroxe!^sr.^,ho’ 
iRnJriffues  Doria,  Jovmiano  de  Carvamo, 
o Sf  Vaíladão,  Domingos  Guimaraes, 
Tosta  Neiva,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires, 
Pinto  Dantas,  Paranhos  M°n*eA®^'deB|r 
•rirdo  Horta,  José  Monjardim,  Heredia  de  ba, 
Frico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro, 
Laurindo  Pitta.  Pereira  Lima,  Maurício  de 
\breu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  d 
n „ ’ Francisco  Veiga,  Estevam  Lobo,  Jose 
Ronife^S  ÂstTpho  Dutra,  Bueno  de  Paiva. 

Barnardes  de  Fãria,  c^°8e^’ ^“^Braz 
wnoio  Olegario  Maciel,  Wencesiao  ora ,z, 

Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  fXno°  CarTol 
Junior.  Arnolpho  Azevedo,  Padmo 
pnHnlnho  Miranda,  Aquino  Ribeiro,  canos 
Cavalcanti  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Escobar,  Barbosa  Lima  e Yespasiano 
de  Albuquerque. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 


EXPEDIENTE 


Passa-se  ao  expediente. 


O Sr.  Alencar  Guimarães 

(Io  Secretario ) procede  á leitura  do  seguinte 


Ofiicios  : 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  16  da 
corrente,  communicando  que  o Senado L ap- 
provou  e nessa  data  enviou  a sancçao  a 
proposição  desta  Camara,  fixando . as  forças 
de  terra  para  o exercício  de  190o.—  Intel 

aDo'  Ministério  da  Marinha,  de  16  do  cor- 
rente, transmittindo  o requer  mento  em  que 

o commissario  de  3a  classe  1 *ene“te 
lixto  Gaudencio  de  Abreu  pede  o paga- 
mento do  terço  das  etapas  que  percebeu 
durante  o periodo  em  que  serviu  na  divisão 
naval  do  norte,  á semelhança  do  que  se  pra- 
tica com  reiação  'de- 

A’s  Commissões  de  Marinha  e Guerra  e ae 

0rDomMin,isterio  da  Guerra,  de  12  do  cor- 
rente  restituindo  devidamente  sanccionados- 
dous  dos  respectivos  autographos  da 
lucão  do  Congresso  Nacional,  mandando 
ffSíuarno  posto  immediato  superior  a 
official  do  exercito  e da  armada  ou  das- 
classes  annexas  que  attmgir  o n.  1 
respectiva  escala,  sem  nota  que  desabone 
suaPconducta  e dando  outras  providencias. 
Inteirada. — Archive-se  um  dos  autographos,. 
enviando-se  o outro  ao  Senado. 

Associação  Commercial  Beneficente  de 
PornambucMe  4_do  corrente,  remettendo 
uma  representação  que  fazem  os  ne© 
ciantes  de  bebidas  nacionaes,  que  xeem  ia- 
bricafdo  mesmo  genero,  em  Pernambuco, 
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pedindo  a reducção  do  imposto  por  litros 
-sobre  — bebidas  nacionaes.— A’  Commissão 
de  Tarifas. 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  proce- 
dida no  dia  9 de  julho  ultimo,  para  um  Depu- 
'tade  federal. — A’ Commissão  de  Petições  e 
iFoderes. 

Requerimentos  : 

Do  Dr.  Paulo  Ferreira  Alves,  prefeito 
•da  cidade  de  Nitheroy,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pedindo  pagamento  da  divida,  que 
diz  ter  contraindo  para  com  o municipio  de 
Nitheroy  o Governo  Federal.— A’  Commissão 
de  Orçamento. 

De  Paulino  de  Freitas,  porteiro  da  Caixa 
de  Amortização,  pedindo  equiparação  dos 
seus  vencimentos  aos  dos  do  Thesouro  e 
Alfandega.— A’  Commissão  de  Orçamento. 

O Sr.  Paula  Ramos-Sr.  Presi- 
dente, achando-se  na  ante-sala  o Deputado 
eleito  e reconhecido  por  Santa  Catharina,  o 
Sr.  Luiz  Gualberto,  peço  á V.  Ex.  o mande 
introduzir  para  prestar  o compromisso  de- 
vido. 

O Sr.  ¥*resid.eiite  convida  os 
Srs.  3o  e 4o  Secretários  a irom  receber  o 
mesmo  senhor,  o qual,  sendo  introduzido  no 
recinto,  presta  junto  á Mesa  o compromisso 
regimental. 

O Sr.  Barbosa  Lima  (•) — Sr. 

Presidente,  um  dos  mais  acreditados  jornaes 
desta  Capitai  noticiou  hoje,  com  manifesto 
desrespeito  á verdade  official,  o seguinte  : 
« Mossoró , 16  «. . .Mossoró  não  é Aalsund,  pe- 
quena villa  dos  confins  da  Scandinavia,  que, 
yictimada  por  uma  tremenda  catastrophe, 
despertou  a commiseração  do  mundo  inteiro 
e particularmente  dos  brazileiros,  muito  in- 
clinados a se  affligirem  extraordinaria- 
mente com  o que  succede  com  o capitão 
Dreyfus,  por  exemplo,  e com  os  desastres 
de  Chemulpo  e outros  do  Extremo  Oriente. 

O Sr.  Erico  Coelho — Apoiado.  A guerra 
do  Extremo  Oriente  é o que  mais  interessa 
a opinião  publica. 

Mossoró  é no  Rio  Grande  do  Norte,  é um 
pedaço  do  Brazil,  de  nossa  patria,  cujos  ele- 
mentos se  congregaram  sob  a denominação 
política  de  Federaçao  Republicana,  para  o 
■fim  acreditaria  muita  gente— de  que  os  for- 
tes nesse  pacto  pudessem  melhormente  am- 
parar (^s  mais  debeis,  os  mais  fracos,  dou- 
trina que  o art.  5o  da  Constituição  traduziu 
de  modo  inequívoco  e verdadeiramente  fra- 
ter  no. 


(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 


«Continua  o flagello  da  secca%  sendo  —diz  o 
telegramma — escassas  as  chuvas  que  não  de- 
ram vigor , siquer  ás  pastagens . 

As  esmolas  particulares  estão  já  esgotadas  e 
o unico  recurso  dos  famintos,  as  raizes  silves- 
tres, está  extincto.  E' grande  o clamor,  e a 
miséria  produzida  pela  fome  chega  ao  seu 
auge.  Clamae,  para  ver  si  o governo  emprega 
medidas  salvadoras  e urgentes  ! Diariamente 
chegam  bandos  de  retirantes , em  deploravej 
estado .» 

Está  assignado  por  vários  compatriotas 
nossos. 

O Rio  Grande  do  Norte  é das  menores  uni- 
dades políticas  que  compõem  a federação 
brazileira. .. 

O Sr.  Erico  Coelho— E’  o seu  grande  mal. 
Si  tivesse  numeroso  eleitorado,  pesaria  na 
balança. 

O Sr.  Barbosa  LiMa  — ...  e pertence  a 
essa  pobre  região  do  norte,  para  a qual  cada 
vez  se  voltam  menos  as  vistas  de  um  go- 
verno que  se  diz  representar  a federação 
mas  que  representa,  cada  vez  mais,  a cen- 
tralização moscovita  mais  emperrada  que 
é possivel . 

Ao  passo  que  aqui,  no  centro,  na  Corte 
—não  na  Capital  Federal:  onde  não  ha  Fe- 
deração não  ha  Capital  Federal ! — na 
Corte  não  se  hesita  em  abrir  créditos  supple- 
mentares  á rubrica  — Soccorros  Públicos — 
sem  necessidade  da  intervenção,  oíficiosa  ou 
provocada,  do  Poder  Legislativo,  na  impor- 
tância, de  que  o orgão  offlcial  deu  noticia 
ha  poucos  dias,  de  800:000$,  para  o fim  de 
acudir  ao  flagello  da  varióla ; em  relação 
aos  famintos  do  norte  faz-se  chicana  par- 
lamentar {apoiado),  demora-se,  procrastina- 
se,  protella-se  desapiedadamente  e só  se 
tem  deante  dos  olhos,  como  unica  idéa  e 
como  unica  imagem,  aquella  que  a lingua- 
gem inculta  de  nossos  pobres  compatriotas 
do  norte  denominou  — a moamba  — ; sob  o 
fundamento  de  que  os  dinheiros  públicos,  en- 
viados do  centro  para  os  Estados  flagellados, 
podem  se  extraviar  em  mãos  de  peculatarios 
e concussionarios, podem  servir  para  a engor- 
da dos  fornecedores  que  prosperam  á som- 
bra desses  soccorros,  sob  este  falso  pretexto 
prefere-se  que  morram  uns  a quo  não  pGssam 
engordar  outros.  E acha-se  que  é esta  a fe- 
deração promettida  nos  mais  ardorosos  dis- 
cursos dos  propagandistas  Republica,  a qual 
ê uma  realidade,  que  só  os  opposicionistas 
systematicos  teimam  em  negar  quando  se 
verifica  que  os  gemidos,  que  os  clamores, 
que  as  imprecações,  que  as  justificadas  mal- 
dições dos  que  veem  morrer  á fome  os  seus 
filhinhos,  anathematizando  a mais  vergo- 
nhosa e mentirosa  das  republicas... 


annaes  da  camara 


Ò Sr.  Marçal  Escobar- 


0 Sr.  Barbosa  Lima—.  . . nao  chegam  por 
mais  alto  que  bradem,  não  chegam  a luxuosa 
Capital  Federal,  habitada  hoje  pelo  demomo 
inconcesso  da  prodigalidade  insensata  que 
paira  nas  regiões  officiaes,  sem  medida,  sem 
peso?  sem  conta,  sem  providencia,  sem  scien- 
cia,  sem  zelo  de  especie  alguma.  (Mmto 

Oitocentos  contos  de  réis,  tal  é a cifra  do 
credito  ultimamente  aberto,  supplementar  a 
rubrica  — Soccorros  públicos  — para  con- 
tinuarem a passeiar  os  vanolosos,  num 
iornadear  macabro  e estúpido  que  os  conduz, 
atormentados,  das  freguezias  suburbanas 
desta  Capital  para  o Hospital  de  S . Sebas 
tião,  onde  terminam  os  seus  dias,  sem, 
siquer,  nos  poderem  fornecer  os  elementos 
fidedignos  sobre  si  eram  ou  nao  ^ccinados... 

Mas  para  os  que  morrem  de  fome,  para 
aquelles  de  quem  diz,  com  a elo(lu®nc^ 
de  factos  lugubres,  se  devem  condoer  os 
que  ainda  sentem  pulsar  um  coraçao  brazi- 
leiro,  para  aquelles  que,  segundo  este  tele- 
gramma,  já  se  acabaram  as  raizes  silva stres 
que  não  lhes  é dado  mais,  nem  ao  menos, 
reduzidos  a miseros  javardos  Persegindos 
pelo  flagello  da  secca,  fossar  no  subsolo  a 
busca  de  alimento,  para  esses  — que  se  con- 
tentem com  a idéa,  com  o consolo,  com  a lem- 
brança, que  lhes  vae  daqui,  pelos  canaes 
competentes,  de  que  « o Governo  cogita  os 
poderes  públicos  projectam  e se  preoccupam 
burocraticamente  com  o largo  plano,  fecundo, 

de  reformas  no  tocante  ás  obras  publicas  que 
Mo  de  ser  iniciados  nesses  Estados , para  que , 
DE  FUTURO,  ao  lado  dos  açudes,  graças  as  irri- 
gações, mercê  do  replantio  daquellas  zonas, 
de  futuro,  não  se  morra  mais  de  fome».  De 
presente,  os  contemporâneos  que  deem  a ar- 
gamassa e o cimento  com  os  seus  pobres 
ossos  para  que  sobre  elles  se  elevem  os  ali- 
cerces desta  obra  nefanda. 

Eu  não  peço  mais  providencias  de  especie 
alguma.  A minha  voz  tem  a certeza  que  a 
impede  de  se  illudir  com  uma  chicana  que 
2 o mundo  vê,  de  que  os  seus  clamores 
bradam  em  vão  ao  redor  de  orelhas  eterna- 
mente  ensurdecidas  pelas  conveniências 
partidarismo. . . 

Yozes— Muito  bem. 


. , . oue  eu  suppunha  brazileiro,  mas 

-Mmto  bem.  | d^toriao  ^razileir/por(lue não  é suburbio 

da  Capital  Federal  ou  da  Corte  teta  ver- 
gonhosa, desta  mendacissima  Republica. 

0 Sr.  Thoma.zCata.lca.nti— Muito  bem. 


0 Sr.  Erico  Coelho— 0 silencio  da  Camara 
é a confissão  de  que  V.  Ex.  está  dizendo  a 
verdade.  E si  não  é,  alguém  que  se  levante 
e proteste. 

0 Sr.  Barbosa  Lima-  ...  de  que  não  ha  co- 
rações mais  aqui  para  0UYir  mia 

brazileiros  n ue  morrem  de  fome,  a min0ua, 
que  mowem  da  miséria,  já  agora  nao  so 
depãm  mas  de  raizes  silvestres,  em  uma  parte 


0 Sr.  Barbosa  Lima  - Imaginava  que 
não  se  precisava  padecer  conjunctamento 
com  os  seus  semelhantes,  para  so  e^ta? 
doer-se  cada  um  dos  males  que  o 
Ora,  veio  que  esta  éuma  tristíssima  ver- 
dade e que,  a não  ser  que  venha  a sciencia 
official  a descobrir  alguma  nova  iympha, 
pús  ou  polpa,  cultivada  em  algum  labora- 
torio  que  não  sei  onde  parará  neste  mo- 
mento, susceptível  de  infiltrar  no  organism 
official  desta  Republica  os  os  g®s 

niedade  e commiseraçao  para  com  os  nossos 
compatriotas,  a não  ser  qne  ws so  Be  de  nos 
continuaremos  aqui  a frequentar  as  batalhas 
de  flores  que  se  dão  alh  assim  na  Pjaça  diU 
da  Republica,  no  outrora  Campo  de  Santa- 
Anna,  e acompanhar  as  regatas  em  qne  se 
regala  a aristocracia  official  na  tormo 
sfssima  enseada  de  Botafogo,  destina- 
da! graças  ao  dinheiro  que  vem  desses  pro- 
prios  retirantes,  a se  aformosear,  Por 
que,  antes  de  tudo  a e sthetica  da  Capital 

Federal,  o embellezamento  desta  cidade 

nara  gáudio  do  estrangeiro,  para  rei 
vindicação  de  nossos  créditos  de  povo  cm- 
lizado  desta  civilização  no  seio  da  qual 
morrem  de  fome  centenas  de  indivíduos  que 
se°suppunham  brazileiros,  e para  os  quaes 
ha  um  unico  refugio  : o de  irem  perecer  la 

para  os  igapós  do  Amazonas, morrerem  como 

nmrrem  fá  ás  dezenas  beribericos  e inchados 
de  febre  palustre  os  nossos  soldados  © ma- 
rinheiros. Para  isso  vao  alguns  nav1.^ 
tados  por  boas  sommas  a apanhar  milhares 

emUhares  de  rio-grandensesdonorte  que 

escapam  á fome,  á sede,  a dor,  afim Me au 
gmentar  o numero  dos  que  povoam  os  cemi- 
térios á beira  dos  igarapés  na  vastíssima  re- 
gião do  Amazonas.  {Pausa.  ) r 

8 Perdoe-me  Y.  Ex.  e me  releve  a Camara 
que  me  tivesse  apaixonado  por  esta  forma. 

0 Sr.  Erico  Coelho  — E’  o caso  de  pedir 
perdão . 

0 Sr.  Barbosa  Lima  - Pernambucano, 
representante  uma  vez  dessa  e da  gloi^sa 
TePrra  da  Luz,  o Ceará,  eu  pensei  de  mim 
nara  mim  que  não  tinha  o direito  de  calai 
a ma“  debil  e a mais  fraca  das  vozes  que 
aqui  dentro  se  podiam  levantar  para.clamar 
soccorroparaos  nossos  compatrícios  do 

n°Ora  fecharei  o incidente  que  esta  noticia 
despertou,  esforçando  para 
Annaes  que  neste  dia,  a esta  bora,  dos  fastos 
de  uma  cousa  politica  que  se  andou  ch 
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mando  a Republica  e federação  nesta  parte 
da  America  do  Sul,  houve  um  brazileiro  que 
ao  menos  não  fallou  a linguagem  dos  que  se 
illudem  e dos  que  querem  illudir  os  outros, 
porque  este  affirmou  que  absolutamente  não 
tem  mais  motivo  para  acreditar  nas  provi- 
dencias dos  poderes  públicos,  nem  na  commi- 
seração  que  acaso  devera  pungir  os  coraçoes 
quando  lessem  noticias  como  esta,  cuja  in- 
sistência vale  por  prolongar  um  grande 
dobre  de  finados  pela  alma  collectiva  de 
grande  parte  de  nossos  concidadãos , ( Muito 
bem.) 

E\  todavia,  o representante  do  erário 
nacional,  o procurador  da  Republica,  desta 
mesma  Republica  que,  pelos  seus  orgaos 
ofíiciaes,  annuncia  um  déficit  no  nosso  orça- 
mento desta  mesma  Republica  cujo  Minis- 
tro da  Fazenda  corta  arbitrariamente  verbas 
nos  orçamentos  militares,  para  o fim  de 
restabelecer  esse  equilibrio,  nem  assim  lo- 
grando os  seus  intuitos  ; corta  quasi  por 
inteiro  a rubrica  destinada  a proporcionar 
aos  nossos  soldados  quartéis,  moradias  que 
nao  pudessem  ser  ameaçadas  pelo  interdicto 
da  Junta  Sanitaria,  pelo  documento  com 
que  se  tem  instituido  para  a propriedade 
do  pobre  o confisco  incompativel  com  uma 
Republica  ( muito  bem  );  nesta  hora  presente, 
desta  giga-joga,  que  ranje  em  todas  as  suas 
articulações  adoecidas,  desta  mesma  Repu- 
blica, nesta  hora,  o procurador  da  Repu- 
blica, o representante,  o mandatario  dos 
poderes  federaes,  vae  a um  leilão  judicial, 
ao  qual  quasi  ninguém  compareceu,  tal  a 
regularidade  com  que  as  varias  formalidades 
preliminares  nesse  pleito  foram  attendidas, 
e,  ahi,  depois  de  ter  em  nome  da  União 
lançado,  nessa  hasta  publica  em  cada 
um  dos  cinco  lotes  em  que  ella  foi  dividida 
uma  certa  importância,  não  sendo  o seu 
lance  coberto,  tendo  sido  a offerta  acceita 
pelo  leiloeiro,  confirmada  pelo  juiz  da  li- 
quidação, que  assistia  — fidalgamente,  na- 
babescamente, com  uma  prodigalidade  que 
faz  contraste  com  esse  doloroso  quadro  que 
nos  proporciona  o Norte  flagellado  pela 
secca,  manda  dar  mais  mil  contos  ; diz  — 
dou  sem  competidor  mais  mil  contos  ! 

Ninguém  lhe  disputou  o ramo  verde  nem 
áquella  candeia , aquella  candeia  que  ou- 
tr’ora  symbolizava  essa  cerimonia  da  vida 
jurídica  dos  povos  da  nossa  raça  e que  se 
apagava  quando  acabava  de  ser  arrematada 
qualquer  cousa  levada  a hasta  publica, 
aquelle  ramo  que  o pregoeiro  entregava  ao 
que  mais  dava,  ao  arrematante,  e que  no 
caso  estava  em  definitiva  em  poder  do  Sr. 
procurador  da  Republica  ! Ninguém  lhe  dis- 
putara o lanço,  niuguem  lhe  cobrira,  lhe 
sobrepujara  a offerta:  a União  ia  adquirir 
por  onze  mil  contos  aquelle  primeiro  lote  ! 


A União,  tão  nobre,  ás  portas  de  uma  fal- 
lencia  vergonhosamente  fraudulenta,  mais 
do  que  culposa,  dolosa,  a União  que  acabava 
de  annunciar  um  déficit , a União,  que  en- 
dossara um  empréstimo  municipal  que  fra- 
cassou, a União,  que  não  tem  dinheiro  para 
a acquisição  de  navios  que  hajam  de  guar- 
dar os  nossos  interesses  no  Prata,  que  não 
tem  dinheiro  para  mobilizar  suas  tropas, 
juntando  dous  ou  tres  mil  soldados  esfarra- 
pados para  guardar  as  nossas  fronteiras  com 
a Bolivia  e o Peru,  manda  pelo  seu  repre- 
sentante, com  uma  prodigalidade  idiota,  dar 
mais  mil  contos  de  réis  que  não  sahiram  do 
bolso  do  feliz  mandatario  e responsável, 
porque  é responsável  todo  aquelle  que  tem 
uma  parcella  de  autoridade  neste  paiz,  digno 
de  melhor  sorte,  a União  manda  tirar  mil, 
mais  mil,  outros  mil,  cinco  mil  contos,  que 
podia  deixar  de  dar  por  uma  cousa  que  po- 
dia obter  por  menos  cinco  mil.  Obteve  por 
mais  cinco  mil,  nababescamente,  como  quem 
está  suando,  transpirando,  tresandando  di- 
nheiro, dinheiro  e mais  dinheiro  por  todos 
os  poros. 

Misera  falsificação  da  Republica  em  todas, 
em  todas  as  suas  manifestações  ! 

Um  Sr.  Deputado— Muito  bem. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Que  fazer,  como 
agir  ? Clamar,  clamar,  para  que  fique  re- 
gistrado o protesto  de  alguém  que  acreditou 
um  dia  na  realidade  do  regimen  republicano 
nesta  Patria,  mas  clamar  só  e preparar 
talvez  mais  alguns  « provarás  » para  o li- 
bello  que  hei  de  trazer  contra  o Presidente 
de  uma  Republica,  em  que  o Chefe  da  Nação 
é responsável  pela  tolerância,  dissimulação 
e benevoleneia  com  que  acoberta  os  crimes 
dos  seus  subordinados,  e mais  nada.  Re- 
querer, sim,  é possível,  mas  com  a certeza 
prévia  de  que  o requerimento  valerá  por 
uma  manifestação  de  ingenuidade  parla- 
mentar de  um  brazileiro  rebelde  aos  ensi- 
namentos que  a pratica  dos  dias  de  hoje  está 
impondo  a todos  que  se  agitam  neste  meio 
em  que  vamos  dizendo  que  vivemos,  neste 
mesmo  meio  em  que,  ao  passo  que  dizemos 
que  vivemos,  morrem  centenas  de  brazi- 
leiros  com  a mesma  certeza  de  que  a surdez 
que  aqui  encontro,  encontram  elles,  o fla- 
gellado Rio  Grande  do  Norte,  Ceará  e outras 
zonas . 

O Sr.  Erico  Coelho— Aqui  não  encontra 
surdez,  mas  o silencio  approbatorio  dos 
gritos  de  patriotismo  que  está  soltando  ; e 
sinão  é,  alguém  que  peça  a palavra  para 
responder. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Oxalá  falle  V.  Ex. 
mais  pela  bocca  prophetica  de  um  Isaias  que 
clamasse  pelo  levantamento  das  energias 
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collectivas  da  nacionalidade  brazileira,  do 
que  pela  voz  chorosa  de  um  Jeremias  que 
estivesse  aqui  desalentado  a dizer  das  glo- 
rias passadas  de  uma  Jerusalém  derrocada, 
na  qual  eliam  periere  ruince  ; e de  uma  outra 
Jerusalém  que  pudesse  viver  nos  corações 
acendrados  de  meia  duzia  de  patriotas  que 
nós  não  veremos,  já  agora  tão  cedo,  mas  que 
pode  ser  que  nossos  lilhos  possam  ver  como 
uma  realidade  digna  de  ser  amada  por  todos 
osbrazileiros,  como  invejada  pelo  forasteiro. 

Até  lá  o que  vejo  é a mortalha  de  chumbo 
das  conveniências  partidarias  unindo  em  um 
feixe  unico  todas  as  energias  politicas,  que 
apodrecem  desaproveitadas,  e_mais  nada. 

O Jornal  do  Commercio , orgão  conservador, 
jornal  em  cujas  columnas  não  echoam  os 
ar  rojos  demagógicos,  como  já  estou  ouvindo 
appellidar  aquelles  que  vivem  na  minha  voz 
ora  a clamar  em  vão,  e cujas  noticias,  ma- 
xime  em  questões  de  tamanha  gravidade, 
timbram  em  andar  consorciados  com  a ver- 
dade, da  qual  é reflexo  seguro  a uniformi- 
dade das  informações  ministradas  pelos 
outros  jornaes,  de  entre  os  quaes  salienta-se 
a Gazeta  de  Noticias . 

O Jornal  do  Commercio  de  5 de  agosto  diz 
o seguinte : 

« Tendo  osSrs.  Uopkins,  Hausev  & Comp . , 
visconde  de  Villela,  Narciso  Fernandes  da 
Silva  Neves  e outros,  por  seu  advogado  Dr. 
Esmeraldino  Bandeira,  requerido  a avalia- 
ção dos  bens  pertencentes  á mesma  Companhia 
União  Ituana  e Sorocabana , foi  esse  requeri- 
mento indeferido  pelo  juiz  da  liquidação .» 

O nome  do  advogado  declarado  nessa  no- 
ticia é o de  um  digno  collega  nosso,  cuja 
probidade  e cuja  competência  o collocam  em 
condições  de  informar  a Camara  sobre  o 
assumpto,  do  modo  qujft melhor  se  pudera 
desejar.  f;*' 

O Jornal  do  Commercio  publicava  também 
em  um  de  seus  numeros,  o de  õ de  agosto,  um 
longo  protesto  brilhantemente  deduzido  pelo 
nosso  digno  collega,  jurista  emerito,  a cuja 
honradez  e competência  me  refiro  sempre 
com  a maior  satisfaçao,  o Sr.  Deputado  An- 
tonio  Moreira  da  Silva. 

O caso, portanto, tem  muito  quem, com  mais 
competência  do  que,  eu  possa  informar  á 
Camara  dos  Deputados,  em  todos  cs  seus 
detalhes,  em  todas  as  suas  peripécias.  Eu, 
leguleio  que  ando  me  mettendo  a esgravatar 
nestas  bellezas  do  nosso  regimen  adminis- 
trativo, judiciário,  financeiro,  economico, 
politico,  etc.  etc.,  me  contento  em  chamar  a 
attenção  da  Camara,  melhor,  me  contento  a 
expôr  deante  da  Camara  a estupefacção  da 
minha  incurável  ignorância  deante  deste 
formoso  expediente  dos  cinco  mil  contos  de 
cde  lambugem,  ou  de  bonnificação,  dados  pelo 
procurador  da  Republica . 


O Jornal  dg  Commercio  de  6 de  agosto 
informou  : apregoado  o primeiro  lote  o 

Dr.  CesaRio  Pereira  (Io  procurador  da 
Republica)  em  nome  da  Fazenda  Nacional 
lançou  onze  mil  contos  ; não  havendo  quem 
offerecesse  mais,  o leiloeiro  foi  consultar  o 
juiz  da  liquidação,  que  acceitou  a offerta  . 

O que  parecia  ? Que  a União  ia  ficar  com 
aquelle  lote  por  11.000:000$,  penso  eu,  na 
minha  incurável  teimosia  e deplorável  igno- 
rância. 

Parecia-me  ; não  sei  si  algum  novo  regu- 
lamento ou  regimento  tem  sido  expedido  ahi 
clandestinamente  ou  em  40a  edição  correcta 
e augmentada  para  reger  estes  casos  de 
leilão  publico. 

Não  sei  que  artigo  da  ordenação  philippina, 
talvez  da  ordenação  manuelina,  acaso  da 
ordenação  affonsina,  seguramente  do  direito 
romano,  talvez  da  lei  das  12  taboas,  porven- 
tura da  legislação  egypcia,  talvez  da  legis- 
lação chineza,  modificou  este  regimen . 
(Riso.) 

Não  sei.  mas  a mim  parece  na  minha  in- 
curável incapacidade  jurídica  e incompe- 
tência profissional  que,  não  havendo  quem 
offerecesse  mais,  o leiloeiro,  consultando  o 
juiz  da  liquidação , que  acceitou  a offerta,  o 
ramo  verde  passaria  ás  mãos  da  arrema- 
tante, quer  dizer  desta  União  desvalida,  des- 
amparada em  seus  direitos,  e que  a candeia 
symbolica  que  illumina  este  dia  fumarento- 
em  que  andamos  vivendo  com  a pretenção 
de  que  vivemos  em  uma  formosa  Republica 
a ser  symbol icamente  apagada  pelo  lei- 
loeiro consagrando  o direito  da  União,  não  nos 
deixasse  em  vão  feio  lusco-fusco. 

Pois,  não  ; o licitante  unico  é a União,  é 
o Thesouro  Federal,  este  Thesouro  Federal, 
com  déficit  de  17.000:000$,  annunciado  pelo 
Sr.  Bulhões,  essa  União  oberada  de  dividas, 
vivendo  de  moratoria  prolongada,  pois  os 
tres  primeiros  annos  que  lhe  foram  conce- 
didos de  suspensão  de  pagamento  de  juros 
terminaram,  mas  a suspensão  da  amorti- 
zação não  terminou,  essa  União  que  tem 
sua  renda  das  Alfândegas  sob  a pressão  de 
hypotheca  possível,  sinão  certa,  quando  a 
Republica  for  substituída  por  algum  Khediva 
proporcionado  aos  fellahs  brazileiros  a 
clamarem  para  o céo  inclemente  quelhe 
faça  chover,  como  si  fosse  o maná  esta 
liberdade  que  elles  são  incapazes  de  con- 
quistar ! , 

Esse  mesmo  Thesouro,  que  é o licitante 

unico,  « ENTÃO,  EM  BENEFICIO  E NO  INTE- 
RESSE dos  credores  da  massa  » (quem  nos 
dera  que  a massa  fosse  a massa  dos  contnT 
buintes,  o conjuncto  dos  que  pagam  impos- 
tos !),  não  senhor,  em  beneficio,  não  do  The- 
souro, no  interesse,  não  da  União,  em  bene- 
ficio © no  interesse  dos  credores  da  massa. 
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augmentou  augmentou...  (risadas),  quan- 


to? Quanto  é quo  elle  augmentou  ? 
(risadas1)6  Uma’  d0U'liie  duas>  d°u-Íhe  tres 

Não  fique  V.  Ex.  desconsolado:  não  au- 
gmentou 50.000:000$,  nem  mesmo  1 0.000: 000$* 
loirazoavel,  augmentou  só  1.000:000$  para  o 
primeiro  lote,  e assim  como  1'apetit  vient 

fo lTonT,naUgrae?tou.Para  0 se^und0 

1.000.000$,  para  o terceiro  1.000*000$  e 
assim  até  o quinto  ! Deu  5.000:000$  de  lam- 
ougem,  como  se  diz  na  linguagem,  na  giria 

c da£°rd0  C0I5  ?.  ?ue  i“Pera  nesta 
cidade,  o jogo  do  bicho : deu  mais  5.000:000$» 

Bem,  agora  entro  ©u  Sr.  Presidente  a 
tSEVf-q?e  ° Jornal  d0  Comício 

7n^yjdV  ál  informado*  ou  então  que  o 
Jornal  do  Commercio,  não  se  tendo  revacci- 

esatelaCatÍcado  pil'ito . de  opposicionismo, 
2aní,fj  E>de  0PPOSicionismo  larvado;  a 

distancia  nao  e grande  daqui  á rua  do  Òu 

vpsqp*  6.  taíve?, a Pooira  atmospherica  ti 
vesse  conduzido  algum  microbio  desses 
que  o micioscopio  não  póde  ver  mas  a 
31*°  d°S  ^uaes  os  bacteriologistas  iu- 

TMudTlM jUraTa  aatigemente  sobreis 
virtude,  de  Minerva  ou  de  Apollo,  e tivesse 

srand^oMS  ^ de.PI°ravel  enfermidadeno 
grande  orgao  jornalístico. 

Pois  bem,  nesse  presupposto,  eu  comeco  o 

eu  requerimento  destinado  a ser  i ululado 

no  nascedouro  pelos  Alcides  que  matam  no 

berço  todas  as  serpentes  do  opposicionismo 

de  viverem  aqui  dejl,  euTmeçô 

«Si  è verdade  que. . . 

_ Eu  ando  imaginando  que  o Governo  dá 
piovidencias  nesses  catos.  (Riso)  Que  in ienui- 

provídencias6  Tfve  °q?erer  indagar  destas 
pioviaencias.  Talvez  seja  como  no  caso  di 

Cypriana,  que  já  se  esfacelou  por  completo 

casod^enln^r61,  necropsia  »»  » 
caso  <1^  menina  Iracema, que  se  queimou  com 

ln?,°nenS1\°  add0  Pinico  offlcial  e como“ 
daquella  pobre  velha  que  levou  na  cabeca 
com  uma  pesada  tampa  de  ferro  de  Sa 
mafUa  ln,?P?CCI°nada  pelos  mata-mosgãtos 
?yíe  íelizmente  não  morreu  porque  é 

era ^canal6^1^’  que  si  fosse  °PP°sicionista 
era  capaz  de  ter  morrido:  como  dannpiip 

outro  caso  de  uma  mulher  que  morreu  Hp 
onnCp{f  C irdia?a  P°rtlue  penetrou  no  quarto 
ixadojiela^es^  Sulphoros°  d- 

Srenfe“?Çã0  aCCelerasse  0 ‘V 

«Que  providencias  deu  o Governo  ? 

,^a  ingenuidade  minha  suppôr*  oue  o 

itzvr  r»  ^**$*«*%* 

’ , • • • E a proposito,  podem  dar  no- 

Vol.  IV 


[ do  c?50  das  pedras,  que  se  disse  que  se 
estava  produzindo  um  monumental  inqué- 
rito, que  haveria  acçao  regressiva  contra  os 
íunccionanos  prevaricadores,  que  faria  com 
que  os  500:000$  entrassem  para  o Thesouro 
com  a mesma  rapidez,  ao  menos,  com 
que...  a nossa  esquadra  se  moveu  daqui 
para  o Amazonas...  4 

« Que  providencias  deu ...» 

^asei  <lu®  °.  Governo  já  mandou  proceder 
contra  um  juiz  supplente  aqui  do  Estado  do 
Rw  que  se  lembrou  de  não  dar,  desde  logo, 
íazao  ao  Dr.  Leopoldo  de  Bulhões. 

Vi  no  Jornal  do  Commercio  que  iá  o nro- 

nrptÍ°r  aa  Repubjica  secção  estava  se 
preparando  para  dar  denuncia  contra  este 
juiz  supplente,  o Dr.  Landim,  por  ter  cum- 
prido uma  ordem  manifestamente  illegal. 

" • As  manifestações  das  ordens  illegaes 
palpaveis’  nestes  casos,  mas 
Vareis  G1S  ° inyiSlveis*  como  no  caso 
_Os  jornaes  noticiaram,  pelo  menos,  e a 
Gf£ufer  alguma  teimosia  exagerada,  sei 

Londre™  qU®  em  r°daS  de  brazileil*os  ôm 
« Londres,  4 de  agosto. 

™das  braziieiras,  nesta  capital,  cau- 
^i^?fSSlmaí  lmPressão  a noticia  de  que  os 
ministros  plenipotenciários  acreditados  junto 

Min^trpT?  di?  \vl°~  de  Janeil*°  enviaram  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores  uma  recla- 
mação contra  o augmento  de  direitos  pro- 
posto  no  projecto  de  reforma  aduaneira  re- 

tadSsdoRfoaPreSentad°  á Camarados  Depu- 

rlS.C^u  esPeciaIr'iente  admiração  que  entre 
os  reclamantes  figurem  os  ministros  de  na- 

b?aziIei‘ra.nenÜUra  jUS  teem  a liberalidade 
Assim,  entre  pessoas 
que  a França  é uma  das 
quecida  de  certo  da  pouc< 
seu  regímen  aduaneiro 
café,  e o que  mais  é,  no 

hS»lêUrí  também  a Italia',  dõãdê  ãcã- 
Ir  receber  uma  pungente  injustiça  que 
nao  poderemos  esquecer  tão  cedo.  4 
Estes  commentarios  reflectem  bem  a im- 

?ardf  recSa"a  ^ da  ÍneSpe‘ 

O Jornal  do  Commercio , orgão  conser- 

Mnlnn’a-qUe  tem  ? Privilegio  de  só  fallar  a 
mguagem  própria  dos  espíritos  ponderados 
advertiu  no  dia  seguinte,  em 

de^jaeoWnismo  larvado^6  manifestaçã0 
Diz  elle: 

d^FuljIlcamos  boj  j um  telegramma  de  Lon- 
IP^LemoqU0  S?,  dlz  <fue,  nas  rodas  brazi- 
~ca*Jsou  aRl  Péssima  impressão  a re- 
clamaçaodos  ministros  acreditados  junto  do 

30 


& colonia,  diz-se 
|ne  reclamam,  es- 
J generosidade  do 
ra  como  o nosso 
íesmo  grupo  des- 


axnaes  da  gamara 


_nnfoiYi  a«  direitos  aduaneii 


rancia  t_aCamra  não  sabe  da  intervenção 

d\™f$Saàos  é absolutamente  de, 
cabida. . .» 


fado  á Gamara  aos  — 

alentam  o» dõ  Sr.  João 

rsasíiassSj-ss  siffiirt‘sSMTO- 

bss»rss«« 

SSsãáfi^» 

s5ár-‘ '^SSrHSíS  te?jsásw:.^3.* 

naSS*"  niip  lpil  este  famoso  documento  e Diário  .°^LF^°0  de  tal»  ou  «Não  se 
teve^ a6feliãdadí de tsr . ts  by erogliphos  « 

1 tão  ba  'como  a política  esklas  què  “XaTesta*  * rectoria  receber  tal  in- 

doAlt?nte^Sler?urisdicoão  consular  timaçãç ^também  accedendo  á m- 
própria  ^ re^?®j^gyV^çjo  acompanhada  I timação  quo,  vejo,  V.  E*.  me  faz,  vou 

*°Mas  oíebfdeste^repre^^  I me  esta  >— * do 

mito  junto  Urazil...»  , 


JÜS1 

parÂrt? SÍfor  o erro,»  adverte  o grande 
or*fo,Jou  O Jornal  do  Commercio,  «que  por- 

ho  ia  erro  E’  em  qualquer  caso  para  fallar 

Ut.°.o'que  é fóra  de  duvida  ó que  a inter- 
Vonção  dos  ministros. . .» 


FCLZ^ls»  • i i * 

«.!!  Tiguafd  dosE°tados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte...  >>  • ^pmiirei  de  Guatemala, 

Ora,  comoeu  me  lembrm  ^ dg$ 

ZtXln^eiros,  com  esse  Khediva  de 

barbicac^corto^  ■ 

Parece  que  está  montado  e 
de<(10°  to“SS  ! ter  «entico  roce^o 
contra  os  direitos  prohibitivos  da  tarifa  D.» 

^Tarifa  Dingley,  ^tem^ta-toffe 
expressões  que  soam  bem  • A*ora 
João  Lme  Alves- nao  vale  nada... 
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E’  portuguez,  lingua  de  gente  que  tem 
parola  em  vez  de  esquadras. . . (Riso.) 

Sr.  Presidente,  termino  mandando  á Mesa 
meu  requerimento  e fazendo  votos  para  que 
assim  como  a justiça  do  nosso  paiz  e a policia 
da  Republica,  sempre  solicitas,  sempre  zelo- 
sas no  exercicio  dos  seus  deveres  funccionaes. 
deram  cabo,  com  a maior  facilidade,  do 
trust. . . dos  ratasanas,  dos  catitas  e dos  ca- 
mondongos  (riso)  nós  passamos  a desratizar  a 
Republica,  tal  qual  nos  vae  sahindo  a mais 
vergonhosa  das  illusões  com  que  se  tem 
amurgurado  a alma  brazileira  nestes  últi- 
mos 25  annos  ! ( Muito  bem,  'muito  bem.  O 
orador  é vivamente  felicitado.) 

Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  em 
discussão,  que  é adiada  por  ter  pedido  a pa- 
lavra o Sr.  Calogeras,  o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

l.a  Si  é verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6 do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e Ituana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5 ultimo,  tendo 
o representante  da  União,  Dr.  Cesario  Pe- 
reira, 1°  procurador  da  Republica,  lançado 
onze  mil_ contos  ao  apregoar- se  o primeiro 
lote,  e nao  havendo  sido  por  pessoa  alguma 
coberto  esse  lanço,  o licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e depois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 
—augmentou  mil  contos  no  lanço  feito , em  be- 
neficio e no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  aeto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2. a  Si,  podendo  a Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  rèis , arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lanços  não  cobertos  e já  ac- 
certos , estava  o representante  autorizado, por 
quem,  e em  virtude  de  que  lei,  a por  essa 
forma  lesar  a União,  dando  de  mão  beijada 
a terceiros  interessados  a avultada  impor- 
tância de  5.000:000$,  que  deviam  ser  pou- 
pados aos  cofres  públicos. 

3. a  Que  providencias  deu  o Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  prodigo 
procurador. 

Sala  das  sessões,  1?  de  agosto  do  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Comparecem  mais  os-Srs.  Julio  de  Mel- 
lo, Eugênio  Tourinho,  Anthero  Botelho,  Ar- 
thür  Lemos,  Carlos  Miranda,  Carlos  de  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 


José  Eusebio,  Christino  Cruz,  Aniziode  Abreu 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Fon- 
seca e Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Mila- 
nez,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  Tei- 
xeira de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Per- 
nambuco, Bulcão  Vianna,  Felix  Gaspar,  Sa- 
tyro  Dias, Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Rodrigues  Saldanha,  Eduardo  Ramos,  Mo- 
reira Gomes,  Nelson  de  Vasconéellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Henrique  Borges,  Be- 
lisario  de  Souza,  Ribeiro  Junqueira,  Leonel 
Filho,  Lamounier  Godofredo,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho^de  Britto,  Nogueira,  Camillo  Pra- 
tes,  Galeão  Carvalhal,  Ferreira  Braga,  José 
Lobo,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Antonio,  Costa  Netto,  Lindolpho  Serra,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Abdon  Baptista,  Soares 
dos  Santos,  Rivadavia  Correia,  Germano 
Hasslocher,  Victorino  Monteiro,  Domingos 
Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e Homem  de 
Carvalho . 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Aurélio  Amorim.  Hosannah  de  Oli- 
veira, Antonio  Bastos,  Urbano  Santos,  Gue- 
delha Mourão,  Raymundo  Arthur,  João 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro 
Leite,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlando,  An- 
gelo Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Eusebio 
de  Andrade,  Felisbello  Freire,  Leovegildo 
Filgueiras,  Castro  Rebello,  Vergne  de  Abreu 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Mar- 
colino  Moura,  Corrêa  Dutra,  Irineu  Ma- 
chado, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Beza- 
mat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  Penido  Filho, 
David  Campista,  Francisco  Bernardioo, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Antonio 
Zacharias,  Henrique_SalIes,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Padua  Rezende.  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valois  de  Castro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves, 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Cândido  de  Abreu,  Angelo  Pinheiro , 
James  Darcy  e Cassiano  do  Nascimento. 

E sem  causa,  os  Srs.  Dias  Vieira,  Paula  e 
Silva,  Affonso  Costa,  Estagio  Coimbra,  El- 
pidio  Figueiredo,  Gaidino  Loreto,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Carneiro 
de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino 
Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Amaral  Cesar, 
Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Eliseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 


ANNAES  DA  C AM  AR  A 


ORDEM  DO  DIA 


Esmeraldin0  Bandeira 

— ^Peço  a palavra  para  uma  explicação 
pessoal . 


O Si*  P*  residente  Ha  nuniero 
para  as  votações  das  matérias  constantes  da 

0I>Darefa  pSãvra  ao  nobre  Deputado  depois 
de  findas  as  votações . 


0 Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Muito  I 

annunciada  a votação  do 
n 107  B de  1904,  do  Senado,  que  da  novo 
regulamento  orgânico  ao  Asylo  de  Inválidos 
da  Patria  (2*  discussão). 


a,  M — > 

Fm  sesuida  são  successiv amente  postos  a 
voto  eSapprovados  em  2»  discussão  os  se- 
guintes  artigos  do 


projecto 
N.  107  A — 1904 


(Do  Senado) 


O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  O Asylo  de  Inválidos  da  Patria, 
fundado  na  Ilha  do  Bom  Jesus,  desta  Capi- 
t?l  continuará  soh  o dependencia  do  Minis- 
terio  da  Guerra  e será  reorganizado  pelo 
Governo  de  accordo  com  esta  lei. 


J Y Cl  uv  

Art  2.°  No  asylo  serão  admittidos  os  mi- 
litares dè  terra  e mar  que,  por  ferimentos 
em  combate  ou  por  moléstia,  fiarem  impos- 
sibilitados de  continuar  no  serviço  acUvo  e 

não  possam  fóra  delle  prover  os  meios  para 
bUa  subsiste  ^ a(jmittidos  no  asylo,  offi- 

bèíccimento,  não  podendo  ninguém  ser  con- 
siderado asylado,  nem  receber  auxilio  algum 

fósa2.»lOs  voluntários  da  patria,  que  prova- 
rem  serviços  de  guerra,  poderão  ser  inclm- 
tono  asylo  nos  postos  que  houverem  con- 

a,írf03.rvaS!a'do  militar  asylado 
fica  concedido  o direito  de  residir  com  o seu 
chefe  no  estabelecimento  do  asylo . 

§1.»  Entende  se  por  família  do  asylado, 
para  o effeito  do  art.  e demais  favores 
í vantagens  que  por  esta  lei  me  iorem 
conferidos,  a mulher  casada,  filhos  nmnores, 
filhas  solteiras  ou  viuvas  e netos  menw 
por  elle  mantidos  e sustentados  a data  de 
gua  inclusão  no  estabelecimento. 


8 2.-  O Governo  fará  reconstruir  os  edi- 
fícios da  ilha  do  Bom  Jesus,  adaptando-os 
o melhor  possível  á c°mmodidadee  conforto 
rins  aavlados,  tendo  muito  em  vista  a nyeieue 
to  aíofamentos  e aposentos,  bem  como  a 
hvo-iene  do  espirito,  montando  escola  prima- 

SKíSWwts» 

quantSs^depoatad^^no^hesò^^?^tóra^ 

SS  deeoutVu|roUdee 

tg^jrsssrpst’  rfa 

SSsjfeíi 

Ettii  S Ô?*» 

Zm  o numero  das  que  assim  iorem  abo- 

na§af.°a Esse  ^venciinentos  correrão  por  conta 

MMStfS  ”«p- 

titativo  para  fardamento  e as  etapas 
lhidas  á5“lSdaeap"zas  dfdormitorio  de  ali- 
mentVaõ,  dm ves&ario  e outros  mherento 
ao  bom  agasalho  das  praças  asylada 

estabele- 

mc)atoàoe  qualquer  outro  rendimento  nau 
previsto  ou  doações  em  especio  feitos  por 

Papa?agrIpho  unico.  Com  o flm  exptewj je 
unico  de  augmentar  o patrimônio  do  asylo, 

rfssKtaanSSSí 

ES.5S.We  e««r.m  — » 
“SWSSK» ‘Sle  «»  «»;■ 

para  tratamento  dos  asylados  em  geral,  cox 


\ 


SESSÃO  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1904 


237 


rendo  por  conta  do  Ministério  da  Guerra 
as  despezas  de  installação,  custeio  do  pessoal 
medico  e . pharmaceutico  e provimento  de 
drogas,  iustrumentos  cirúrgicos  e utensis,  e 
por  conta  da  Caixa  Geral  do  Asylo  o custeio 
dos  enfermeiros  e demais  empregados,  que 
serão  tirados  dentre  os  mesmos  asylados  e 
bem  assim  das  dietas  e lavagem  de  roupas. 

Paragrapho  unico.  O asylado  que,  poste- 
riormente em  junta  medica  competente, 
for  julgado  rehabilitado  da  invalidez  e apto 
a prover  a sua  subsistência,  será  excluido 
do  asylo,  voltando  ao  corpo  de  onde  viera 
ou  seguindo  livremente  o destino  que  lhe 
convier,  no  caso  de  já  ter  tido  excusa  do  ser- 
viço. 

Art,  7.°  Quando  as  rendas  do  patrimônio 
do  asylo  forem  sufficientes  para  occorrer  ás 
despezas  instituídas  pelos  arts.  5o  e 6o, 
cessará  para  o erário  publico  a contribuição 
que  faz  para  a Caixa  Geral  e para  o custeio 
ao  hospital. 

Art.  8.°  O asylo  será  administrado  por 
um  official  de  patente  superior,  reformado 
do  exercito  ou  da  armada,  com  o titulo  de 
commandante,  nomeado  por  decreto,  o qual 
poderá  ser  conservado  ou  substituído  em 
qualquer  tempo,  precedendo,  neste  segundo 
caso,  audiência  do  conselho  superintendente, 
de  que  trata  o art.  9.° 

§l.°Paraos  demais  cargos  serão  apro- 
veitados ofíiciaes  do  proprio  corpo  de  inváli- 
dos da  Patria  e,  só  quando  não  os  haja  ido- 
neos,  serão  chamados  ofíiciaes  reformados, 
sendo  estas  nomeações  por  portaria  do  Minis- 
tro da  Guerra. 

§ 2 .•  Uns  e outros,  assim  como  o com- 
mandante do  corpo,  perceberão  as  mesmas 
gratificações  e vantagens  dos  ofíiciaes  arregi- 
mentados do  exercito  no  exercício  de  iguaès 
funcções. 

Art.  9.°  Para  velar  sobre  a instituição  e 
assistência  dos  asylados  haverá  um  conselho 
composto  de  cinco  ofíiciaes  generaes  ou  su- 
periores, tres  do  exercito  e dous  da  armada, 
effectivos  ou  reformados,  nomeados  por  de- 
creto, para  servirem  por  tres  annos,  presi- 
dindo o mais  graduado  ou  o mais  antigo  e 
percebendo  os  vencimentos  de  actividade  cor- 
respondentes ás  suas  patentes. 

Paragrapho  unico.  A esto  conselho  in- 
cumbe: 

'a)  administrar  o patrimônio  do  asylo,  re- 
solvendo sobre  a conversão  em  apólices  da 
divida  publica,  das  sobras  em  dinheiro  an- 
nualmente.  apuradas,  de  qualquer  proce- 
dência ; 

b)  velar  sobre  a conservação  dos  edificios. 
de  modo  a proporcionar  sempre  bom  agaza- 
Iho  e conforto  aos  asylados  e deliberar  sobre 
aconstrucção  de  novas,  obras  e dependencias 
do  estabelecimento,  a instituição  de  traba- 


lhos hygienicos  e diversões  para  o entrete- 
nimento; 

c)  conhecer  e decidir  das  reclamações  so- 
bre qualquer  falta  no  serviço  do  estabeleci- 
mento, affectando  ao  Ministro  da  Guerra  os 
factos,  accusações  ou  queixas  graves  contra  o 
commandante  do  asylo,  com  a resposta  deste- 
e informação  positiva  sua  ; 

_ d)  Propor  ao  Ministro  da  Guerra  a admis- 
são dos  inválidos  que  o requererem  e esti- 
verem nos  termos  da  presente  lei; 

e)  tomar  contas  annualmente  ao  comman- 
dante do  asylo  e submettel-as  ao  Ministro  da 
Guerra ; 

f)  inspeccionar  com  a possível  frequência 
o estabelecimento  e providenciar  prompta- 
mente  no  sentido  de  sanar  qualquer  inconve- 
niente ou  falta. 

Art.  10.  Sobre  estas  bases  geraes,  o Mi- 
nistro da  Guerra  baixará  instrucções  que 
rejam  a disciplina  e economia  do  estabeleci- 
mento. 

Art.  11.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posta  a votos  é rejeitada  a seguinte  emenda 
additiva,  offerecida  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá: 

« Accrescente-se  onde  convier: 

Continuam  no  goso  das  vantagens  a que 
tinham  direito  os  asylados  da  marinha, 
excluídos  em  1903,  excepto  aquelles  que 
occuparem  empregos  de  nomeação . » 

O Sr.  Barbosa  Lima  {pela  or- 
dem) Sr . Presidente,  não  me  pareceu  que 
houvesse  alguém  pedido  a palavra  sobre  o 
meu  requerimento . 

O honrado  Deputado  por  Pernambuco  pediu 
a palavra  para  uma  explicação  pessoal.  Mas 
eu  nao  ouvi  que  alguém  tivesse  pedido  a pa- 
lavra. V.  Ex.  me  informará. 

°.Sr  I*  residente  — Puz  em  dis- 
cussão o requerimento  de  V.  Ex.  e tendo  o 
Sr,  Deputado  Calogeras  pedido  a palavra, 
declarei  adiada  a discussão  pelo  adiantado 
da  hora. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto  n 26 
A,  de i 1904,  que  reforma  o processo  de  falien- 
cias  (3a  discussão) . 

E’  annunciada  a votação  das  emendas. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
seguinte  emenda  sob  n.  1,  do  Sr.  Mello  Mat- 
tos : 

<<Ao  art.  Io,  n.  III.  Parece  melhor  substi- 
tuir-se  a palavra  «impontualidade»  pelas  pa- 
lavras «falta  ou  cessação  de  pagamento». 


O ^i*.  Bricio  Fillxo  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a verificação,  reconhece-so, 
terem  votado  a favor  12  Srs.  Deputados  e con- 
tra 81,  total  93. 
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ANNAES  DA  CAMARA 


O Sr.  Presidente — Não  ha  nu- 
mero. , , . 

Yae-se  proceder  a chamada.  , 

Procedendo-se  á chamada 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Rogério  de  Miranda 
índio  do  Brazil,  Anísio  de  Abreu’,rtV^gH- 
Brio-ido  Eloy  de  Souza,  Ray mundo  de  Mi 
randa,  Arroxellas  Galvão,  Garcia  Pires,  u- 
gusto  de  Freitas,  Américo  Albu^i©^©* 
Carlos  Teixeira  Brandao,  Joaquim  Tei 
Brandão  e Germano  Hasslocher. 

O Sr  Presidente  — Responderam 
á chamada  104  Srs.  Deputados.  Nao  ha  nu- 
mero para  se  continuar  nas  votaçoes. 

Tem  a palavra  o Sr. ^ Esmeraldino  Ban- 
deira, para  uma  explicação  pessoal. 

o Sr. Esmeraldino  Bandeira, 

(para  uma  explicação  pessoal)  — br.  vtíjSL 
dente,  fui  informado  hoje  ao  entrar  nesta 
Gamara  de  que  o illustre  Sr.  Barbosa  Lima,  na 
occasião  em  que  fundamentava  o seu  reque- 
rimento  sobre  incidentes  oceomdos  «a  liqui- 
dação forçada  da  Companhia  ümao  Soroca- 
bana  e Ituana,  appellara  “ 

tido  de  vir  dizer  aos  meus  pares  o que  sei  a 
respeito  da  mesma  liquidação. 

O Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  Não  me 
achando  presente  neste  recinto  naquella 
occasião,  rogo  a S.  Ex.  o obséquio  de  for- 
mular agora  o seu  appello  para  que  eu  lhe 
possa  dar  a resposta  que  deseja  e merece . 

O Sr.  Barbosa  Lima-Lí  um  trecho  do 
Jornal  do  Commercio  que  se  refere  a Y.  Ex. 
e disse  que  tudo  quanto  dissesse  sobre  o as- 
sumpto merecer-me-hia  todo  o acatamento. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Agradeço 
a gentileza  de  Y.  Ex.  Antes,  porem,  de 
responder  ao  appello  do  nobre  Deputado, 
me  permittaa  Camara  uma  franqueza. 

E’traço  habitüal  de  minha  conducta  nao 
trazer  para  o plenário  da  Camara  as  ques- 
tões que  debato  nos  tribunaes  judiciários. 

O Sr.  Oliveira  Figueiredo— Muito  bem. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Estabeleço 
inteira  separação  entre  o exercício  de  minha 
profissão  de  advogado  e o desempenho  de 
meu  mandato  de  Deputado. 

Entretanto,  pela  deferencia  pessoal  que 
devo  ao  illustre  Depufcado,  e também  para 
nue  os  meus  pares  conheçam  com  precisão 
em  que  tem  consistido  a minha  mterferencia 
nessa  liquidação  judicial,  direi  algumas  pala- 
vras  sobre  o caso  trazido  a de  bate . 

Fui  alheio  a todo  o processo  dessa  liquida 
ção  até  o momento  da  classificaçao  dos  cré- 
ditos. 


Nessa  occasião,  porém,  fui  procurado  em 
meu  escriptorio  por  um  distinctissimo  amigo 
nue  me  apresentou  pessoalmente  um  digno 
renresentante  de  importante  casa  commer- 
cial  desta  praça,  possuidora  de  92.000  acções 
da  companhia  liquidanda,  pedindo-me  que 
acceitasse  procuração  para  defender  os  seus 
direitos  nos  termos  do  respectivo  processo. 

Acceitei  penhorado  essa  prova  de  confian- 
ça- e,  de  posse  do  respectivo  instrumento  de 
procuração,  offereci  em  juízo,  por  parte  de 
meu  constituinte,  reclamaçao  contra  a clas- 
sificação de  créditos  feita  pelos  syndicos. 

Essa,  como  todas  as  demais  reclamações, 
com  excepção  talvez  de  uma  única,  foi  des- 
attendida  na  sentença  a respeito  proferida 
pelo  juiz  commercial. 

^ Como  era  de  meu  dever,  interpuz,  de  tal 
sentença,  o recurso  de  appellaçao,  que  me 
facultava  o decreto  n.  434  de  1891. 

Novos  accionistas  me  procuraram,  entre- 
gando-me procuração  coLlectiva  para  de- 
fender também  os  seus  direitos  no  processo 

reíntedrposta  outra  appellaçao  por  parte 
destes  últimos,  aguardava  eu  o Pr?s®Sul‘ 
mento  do  feito  quando  foi  annunciado  o 
leilão  do  espolio  liquidando. 

Tratando-se  da  venda  de 
incontestavelmente  valia  100;^00n^00|?!0z’ 
pra  natural  que  fosse  marcado  um  prazo 
nunca  inferior  a quatro  mezes,  afim  de  que 
no  paiz  e no  estrangeiro  se  pudessem  appa 
relhar  os  interessados  com  os  caiptaes  n 
cessarios  a concorrerem  ao  dito  Jeilao. 

Assim,  porém,  nao  aconteceu  e o curro 
espaço  de  dous  mezes  foi  marcado  para 
venda  de  tão  avultado  acervo.  nBmrv1 

Annunciado  o leilão  sem  que 

sido  ao  menos  avaliados  os  bens  pertencen 

qes  áquella  companhia,  apezar  de  dom  re 

tuerimentos  dos  syndieos  sohcitaudo  e^a 
mesma  diligencia,  entendi  de  bom  aviso 
requerel-a  novamente  em  no“e 
constituintes,  ponderando  que  a 1“*?^ 

necessária  para  servir  ao  menos  de  baseou, 

lances  que  se  tivessem  de  fazer 

l61Mas,  para  que  não  se  pudesse  suppor  que 
esse  requerimento  visava  aP®aaí  “ othe*e 
protelatorio,  accrescentei  que,  na  liypomese 
de  não  merecer  eUe  deferimento  d ' 
iuiz,  se  dignasse  este  de  mandar  no™jcaa ° 
leiloeiro  para  não  vender  o aceivo  p 
preço  inferior  ao  do  balanço. 

Era  uma  alternativa  que  collima  ‘ *j. 

salvaguardar  os  direitos  dos  meus  com  ta 
tuintes,  como  o decorum  da  Justiça  e a 
alta  administração  da  Republica. 

Infelizmente,  porém,  o illustre  jmz  di 
sentiu  desse  modo  de  ver  a questão,  mde 
ferindo  o requerimento. 
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E assim  foi  vendido  o acervo  de  impor- 
íantissima  companhia  ao  unico  licitante  qne 
compareceu  ao  leilão— a Fazenda  Nacional . 

E quem,  de  certo,  iria  empenhar  os  seus 
capitaes  na  compra  de  um  acervo  litigioso 
e contra  cujo  processo  de  liquidação  existem 
tantas  e tao  fundadas  reclamações  ? ! 

O curto  espaço  de  tempo  marcado  para 
esse  leilão  e as  reclamações  aliudidas  pro- 
duziram o effeito  conhecido : só  a Fazenda 
Nacional  compareceu  como  licitante. 

Relativamente  ao  facto  de  haver  o repre- 
sentante do  Governo  coberto  com  mais  mil 
contos  de  réis  cada  um  dos  seus  lances, depois 
de  acceitos  pelo  respectivo  agente  os  preços 
antes  offerecidos,  sem  que  nenhum  outro 
licitante  houvesse  comparecido  ao  leilão 
para  disputar  a compra  do  mesmo  acervo, 
é facto  que,  de  certo,  deve  entristecer  aos 
amigos  do  Governo. 

O Sr.  Lamounier  Godofredo  — O juiz  ac- 
ceitou  esses  lances?  Y.  Ex.  ha  de  ouvir  ex- 
plicações cabaes  sobre  esse  assumpto, 

OSr.  Barbosa  Lima  — Estimarei  muito. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Sr.  Pre- 
sidente, por  mais  cabaes  que  possam  ser  as 
explicações  annunciadas,  eu  deixo  que  o 
facto  falle  por  si  em  toda  a força  de  sua  evi- 
dencia. 

Como  amigo  do  Governo,  que  me  prezo  de 
ser,  lamento  esse  acto  da  administração  su- 
perior da  Republica  e muito  desejara  que 
elle  se  não  tivesse  verificado. 

Nao  se  enganará,  Sr.  Presidente,  quem  acre- 
ditar que  os  erros  occorridos  nessa  malfadada 
liquidação  irao  ainda  custar  muito  caro  ao 
Thesouro  Federal. 

_Eram  essas,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  julguei  de  meu  dever  externar  á 
Camara,  não  só  attendendo  ao  appello  que 
me  fez  o illustre  Sr.  Barbosa  Lima,  sinão 
também,  ao  dever  de  expor  aos  meus  pares  a 
attitude  e a ingerência  que  tenho  tido  no  pro- 
cesso da  mencionada  liquidação. 

Abstenho-me  de  commentar  os  fac  tos  expos- 
tos e deixo  assim  informados  com  toda  lealdade 
os  meus  pares  sobre  minha  conducta  profis- 
sional no  caso  em  debate.  ( Muito  bem ; 
muito  bem.  O orador  è muito  comprimentado). 

Passa-se  á matéria  em  discussão, 

E’  anunciada  a 3a  discussão  do  projecto 
n..  134, de  1904, autorizando  o Poder  Executivo 
a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o credito  ex- 
traordinário d\e  9: 445$  160  para  occorrer  ao 
pagamento  dos  ordenados  que  competem  ao 
secretario  aposentado  do  extincto  Arsenal 
de  Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  José 
Francisco  Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro 
de  1899  a 25  de  dezembro  de  1902 ; 


Ninguém  pedindo  a palavra  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

E’  anunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  140,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a conceder  ao  conductor  de  trem 
de  4a  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Manoel  dos  Santos  Machado  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prqrogação  da 
que  obteve  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua 
saude. 

Ninguém  pedindo  a palavra  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  325,  de  1903,  com  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida  ao  projecto  n . 374,  de 
1902,  que  concede  a D. _ Antonia  Henriqueta 
Antunes  Mafra  a pensão  mensal  de  75$000. 

O Sr.  Moreira  da  Silva — Peço 
a palavra. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Sr . Moreira  da  Silva  pleiteia 
perante  a Camara  dos  Deputados  um  voto 
de  reconhecimento  ao  general  Solon  Ribeiro, 
pelos  serviços  extraordinários  que  pres- 
tou á causa  do  advento  da  Republica. 

Em  1900  a viuva  desse  brioso  militar  e 
infatigável  republicano,  sentindo-se  balda 
de  recursos  para  enfrentar  as  dificuldades 
que  lhe  advieram  com  a morte  de  seu 
digno  consorte,  requereu  á Camara  uma 
pensão  para  si  e para  uma  sua  filha. 

A Commissão  de  Pensões  e Contas,  to- 
mando conhecimento  desse  requerimento 
lavrou  parecer  favoravel  nos  termos  em 
que  o orador  vae  ter  a honra  de  ler.  Diz 
este  documento  : 

« A’  Commissão  de  Pensões  e Contas  foi 
affecta  a petição  de  D.  Tullia  Teixeira 
Ribeiro,  viuva  do  general  Frederico  So- 
lon Sampaio  Ribeiro  , solicitando  para 
para  si  e conjuctamente  sua  filha  Alcme- 
na  Solon  Ribeiro  uma  pensão. 

Allega  a peticionaria  a exiguidade  de 
recursos  a que  se  vê  reduzida,  não 
obstante  o meio-soldo  e montepio  insti- 
tuídos por  seu  marido,  pois  a longa  e 
dolorosa  enfermidade  de  que  veio  a 
fallecer  o general,  aggravou  grande- 
mente os  parcos  recursos  do  casal  e 
o comprometteu  em  dividas  por  isso 
contrahidas. 

Instrue  a peticionaria  sua  solicitação 
com  a fé  de  offlcio  de  seu  marido.  Na  ver- 
dade o documento  que  exibe  é um  titulo 
de  benemerencia  tão  brilhante  e honroso 
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que,  mesmo  prescindindo  dos  justos  mo-’ 
tivos  allegados,  seria  essa  fé  de  orneio 
o sufflciente  para  que  o Congresso  Na- 
cional, a exemplo  de  todos  os  povos 
que  teem  sabido  recompensar  o mento, 
o patriotismo,  o valor  e brio  militar, 
decrete  em  honra  de  tão  distincto  ge- 
neral uma  pensão  a sua  viuva  e con- 
iunctamente  *ua  filha. 

A Com  missão,  interpretando  a gene- 
rosidade do  Congresso,  sempre  justiceiro 
na  recompensa  do  mérito,  oíterece  o se- 
guinte projecto  de  lei: 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  a D.  Tullia  Teixeira 
Ribeiro  e conjunctamente  sua  filha 
Alcmena  Solon  Ribeiro  a pensão  mensal 
de  200$000. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  12  de  dezembro 
de  1900.—  Ray mundo  de  Miranda , rela- 
tor. — Eugênio  Tourinho . — Tolentino  dos 
Santos .- — Aurelio.no  dos  Santos. — João 
Gayoso . — Gabriel  Salgado.» 

O projecto  de  lei  a que  esse  parecer  deu 
origem,  assim  como  todos  quantos  se  rem- 
riam  a pensões,  naquelle  momento  de  dim- 
culdade  financeira  para  a Republica,  íoi 

re^Em.a<19Ó2,  tendo  melhorado  sensivelmente 
as  condições  do  Thesouro,  tomou  o orador  a 
liberdade  de  renovar  aquelle  projecto,  e 
como  a Commissão  de  Pensões  e Contas  se 
demorasse  demasiadamente  em  lavrar  o 
respectivo  parecer,  resolveu  na  sessão  de  24 
de  dezembro  daquelle  anno,  additar  uma 
emenda  corporizando  aquella  medida  aojpro- 
iecto  n.  374,  que  consagrava  uma  pensão  a 
Exma.  Sra.  D.  Antonia  Henriqueta  Antunes 
Mafra. 

Voltando  esse  projecto  á Commissão  de 
Pensões  e Contas,  esta,  pronunciando -se  sobre 
a alludida  emenda,  deu  parecer  contrario 
nos  termos  que  vae  ler  : 


« Ao  projecto  n.  374,  de  1902,  com  pa- 
recer favoravel  da  anterior  Commissão 
de  Pensões  e Contas,  concedendo  a D.  An- 
tonia Henriqueta  Antunes  Mafra,  viuva 
do  capitão  do  exercito  Antonio  Maíra,  a 
pensão  mensal  de  75$,  sem  prejuízo  do 
meio  soldo  que  percebe,  foi  offerecida 
uma  emenda  pelo  Sr.  Moreira  da  Silva, 
na  sessão  de  24  de  dezembro  de  1902, 
concebida  nos  seguintes  termos  : 

O Poder  Executivo  é autorizado  a 
conceder  a pensão  de  400$  por  mez,  re- 
partida em  partes  iguaes,  mas  com  suc- 


cessão  reciproca,  a DD.  Tullia  Teixeira 
Ribeiro  o Alcmena  Solon  Ribeiro,  viuva 
e filha  do  general  Frederico  Solon  de 
Sampaio  Ribeiro  ; revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario.» 

« E’  sô  sobre  a emenda  citada  que  a 
Commissão  tem  de  se  pronunciar;  quanto 
ao  projecto,  não.  Para  a sua  recusa*, 
porém,  além  de  outros  motivos  de  grande 
monta,  basta  se  considerar  que  o au- 
gmento  da  despeza  publica  com  «Pensio- 
nistas e aposentados»,  classe  de  inacti- 
vos,  toma  proporções  assombrosas  de 
anno  para  anno,  principalmente  com  us 
primeiros,  que  pezam  de  mais  ao  The- 
souro. 

Ora,  considerando  a Commissão  que, 
na  hypothese  em  questão,  nao  se  trata 
de  uma  pensão  em  rigor  justa  ; e que, 
para  fazer  face  á despeza  com  os  « Pen- 
sionistas», no  exercício  de  1904,  calcula 
o Thesouro  serem  necessários  mais 
2. 164:465$633,  além  da  somma  consi- 
gnada pela  lei  n . 957 , de  30  de  dezem- 
bro de  1902,  é a mesma  Commissão  de 
parecer  que  a emendado  Sr.  Moreira  da 
Silva  seja  rejeitada. 

Sala  das  Commissões,  19  de  novembro 
de  1903.  — Gonçalo  Souto , presidente.— 
Carneiro  de  Rezende , relator.  João  Luiz, 
—Elyseu  Guilherme.— Galo ão  Baptista.— 
Bernardo  Horta . » 

Os  dous  pareceres  que  leu  são  incohe- 
rentes  e contradictorios,  e o orador  vae  dar 
os  motivos  por  que  se  sente  na  obrigaçao  de 
sustentar  a sua  emenda  contra  o ultimo  pa- 
recer da  honrada  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 


A attitude  assumida  pelo  general  Solon 
Ribeiro  nos  acontecimentos  que  deram  em 
resultado  a proclamação  da  Republica,  é um 
titulo  que  o honra  e que  o aponta  á gratidao 
do  Congresso  Nacional.  Entrando  a historiar 
os  seus  feitos  nessa  memorável  jornada,  o 
orador  reclama  para  elle  um  papel  principal 
entre  os  factores  da  Republica,  e narra  um 
a um  os  serviços  por  elle  antes,  então  e 
depois  prestados  á causa  democrática. 


Entre  muitos  outros  feitos,  que  o orador 
relembra,  foi  elle,  diz  S.  Ex.  o P°^^or  í 
mensagem  do  Governo  Provisono  a D.Pedrou 
dando  conta  de  sua  deposição.  Isto  prova  a 
grande  confiança  em  que  era  tido  entre  os 
revolucionários  de  então . 

Executou  perfeitamente  esta  incumbência, 
com  respeito,  mas  com  resolução. 

Encarregado  da  guarda  do  palacio  impe- 
rial, garantiu  a integridade  pessoal  de  cada 
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mm  dos  membros  da  familia  deposta,  ao 
mesmo  tempo  que  garantia  também,  a cer- 
teza de  que  a Republica  estava  feita. 

Não  fez  Solon  a Republica  só  como  mili- 
tar, fel- a também  como  civil,  por  isso  que 
as  suas  idéas  vinham  de  longe,  desde  a sua 
mocidade. 

Foi  elle  quem,  quando  da  Europa  voltava 
■com  grandes  manifestações  o ex-imperador, 
erguia  na  Escola  Militar  uma  bandeira  com 
o distico — Viva  a Republica  ! 

E por  este  motivo  foi  castigado. 

Todos  os  postos  do  valente  militar  foram 
conquistados  por  actos  de  bravura  e nin- 
guém mais  do  que  elle  merece  uma  mani- 
festação do  Congresso  Nacional. 

Vae  fazer  uma  declaração  que  muita  gente 
rgnora:  si  o general  Solon  fosse  ouvido  na 
•questão  de  Canudos,  com  certeza  não  se  te- 
riam dado  lá  os  morticinios  que  se  deram. 
iO  general  recommendava  não  um  ataque 
•com  os  pequenos  contingentes  da  força  po- 
licial do  Estado,  mas  um  ataque  ao  mesmo 
tempo,  com  duas  columnas.  Si  isso  se  désse, 

• com  certeza  não  teria  o Brazil  perdido  tão 
.grande  numero  de  preciosas  vidas. 

Em  Canudos  foram  mortos,  queimados, 
dentro  de  valias,  numerosos  velhos,  mulhe- 
res e crianças. 

Só  evitar  este  facto,  valeria  grandes  ap- 
plausos  ao  brioso  militar. 

Nunca  se  cançará  de  clamar  pela  necessi- 
dade de  uma  justa  retribuição  ao  valente 
heróe  da  proclamação  da  Republica.  O ora- 

• dor  é ainda  o mesmíssimo  homem  da  propa- 
ganda, votando  sempre  verdadeiro  amor  aos 
seus  correligionários  que  prepararam  o ad- 
vento da  Republica. 

Por  pensar  que  o general  Solon,  além  de 
tao  inestimável  serviço,  prestou  outros  ainda 
á causa  da  abolição  e á segurança  da  Repu- 
blica é que  está  pleiteando  esta  causa. 

Convida  os  seus  collegas  a examinarem  a 
historia  e a responderem  sobre  quem  mais 
merece  entre  os  propagandistas. 

Não  vem  implorar  uma  esmola  para  a 
viuva  Solon;  vem,  sim,  salientar  a obriga- 
ção em  que  está  o Estado  de  pagar  os  servi- 
ços que  lhe  são  feitos. 

Não  havendo  no  Brazil  quem  tivesse  pre-  ' 
stado  maiores  ou  melhores  que  o bravo  ge- 
neral, pede  á Camara  um  acto  de  reconheci-  ■ 
mento  aos  seus  inolvidáveis  feitos,  ( Muito  - 
bem , muito  bem). 

Ninguém  mais_  pedindo  a palavra,  é en- 
cerrada  a discussão  e adiada  a votação.  i 

Vol  IV 


Yae  a imprimir  a seguinte 

REDACÇÃO 

N.  129  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  129 , deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença., com  ordenado . 
, ao  Dr • Alfredo  Leal  de  Sá  Pereira , inspector 
sanitario  da  Birectoria  Geral  de  Saude  Pu- 
blica 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de 
Sá  Pereira,  inspector  sanitario  da  Directoria 
Geral  de  Saude  Publica,  para  xratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  17  de  agosto  de  1904- 
— Domi ngos  Guimarães . — Walfredo  Leal . 

Vae  a imprimir  o seguinte 

PARECER 

N.  19  — 1904 

Reconhece  Deputado  pelo  Estado  de  Rio  Grande 
do  Norte  o Sr.  Br.  Alberto  Maranhão 

Examiuou  a Commissão  de  Petições  e Po- 
deres a acta  da  apuração  geral  da  eleição 
effectuada  em  29  de  junho  deste  anno,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  para  preen- 
chimento da  vaga  aberta  por  effeito  da 
renuncia  do  Sr.  Dr.  Augusto  Tavares  de 
Lyra  e mais  91  authenticas  da  mesma  eleição. 

Verifica-se  pelo  estudo  deste  documento 
que  o candidato  diplomado,  Dr.  Alberto 
Maranhao,  obteve  quasi  a totalidade  dos 
votos  dos  eleitores  que  concorreram  ás  urnas, 
nao  tendo  havido  candidatura  opposta  á sua; 
assim  como  nenhum  protesto  ou  reclamação 
foi  presente  ás  mesas  ou  á junta  apuradora 
contra  a validade  do  processo  eleitoral . 

Attendendo  ao  exposto,  é a Commissão  de 
parecer  : 

1°,  que  seja  approvada  a eleição  realizada 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  em  29  de 
junho  deste  anno  ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Deputado  por  aquelle  Estado  o Sr. Dr.  Alberto 
Maranhão,  candidato  diplomado . 

Sala  das  Commissoes,  17  de  agosto  de  1904. 
— José  Eusebio , presidente.—  Felix  Gaspar 
relator. — Sá  Freire. 
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Vae  a imprimir  o seguinte 
projecto 
76  A — 1904 


N . 76  A — 

. , n n0VPrno  a conceder,  no  corrente 

AZZ  «mc segunda  época  de  exames  aos 
estudantes  de  preparatórios 

4PBêBlêSS£ 

J6C  Ai  Jr  no  corrente  anno,  uma  segunda 
Ara  de  eiarnes  aos  estudantes  de  prepara- 

ss.%  »« 

£,S®“jS  o .»»  “ 

ensino  publico.  entre  nósdousj 

Vigoram  simultaneament » mes  seriados 

«^r^Pa^e^êXãmes 

riíloSve,  tem  tido  este  prazo  sue- 

de  janeiro  e ^L^  e/iffivel  o exame  de 
e 151,  só  torn„a^aí?atricfia  na  Escola  Poly- 
madureza,  Para  a gos  médicos,  a contar  de 

tecAmca  e nos  ciusos  jun  Executivo  en- 

teosiv»  aos  cursos  irados.  d isuede- 
Veiu.  depois  a jJfj1 0rçamentaria , que,  no 
fS  tíort  I tacultou  aos  estudantes  que, 

^iSSur?”«~^^ns'suí 

de  1 de  outubro  de  1900,  prorogou _até  31 de 
dezembro  de  1904 l!fo  °cur^cT preparatório, 

syg~çstóra»s«««» 
-GSS.  u -ííCSS 

crastinado  a execução  p 0 recrimcn  por  elle 
Constant,  conservando-se  o re&nn  p 

condemnado.  wrnccâo  e Saude  Pu- 

A Commissao  de  I^twoao 
Mica,  considerando,  porem,  qu»  p 


apresentado  polo  Sr - Deputado 
é uma  consequência  neeessari  n.  694,  de 

mais  uma  vez  conc^ido  pela  lei  n ^ 0 

1 de  outubro  de  1900  trazo  para  a reali- 

considerando  que,  quanuu  d pre- 

lei,  existiam  duas  ,eP^!  viríude 

paratorios  e que  so  c0m  o decreto 

das  msteucçoes  que  de  ^ pre_ 

^eu7’odP0to 

uma  só  época  e que  os  «ames  ^ in. 

a 15  de  ^a?.el  Ansiderando,  ° portanto,  que  _o 
I strucçoes) , consiaerau  , p l9o4  naQ 

mencionado  projecto  n.  , de  prazo 

ff  r-^S^  S»  e^mt: 

rrStTe“’naP694!  èm  vigor,  é de  parecer  que 
"Tala  das^ommissõe^  17  de  agoí *e 

Gonçalves  — dose  Lobo. 

Teixeira  Brandão. 


N.  76  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  . 

. , o í”  n Coverno  autorizado  a con- 

;fedSkmts" 

em 

C°"M  sessões,  28  de  junbo  de  1904.  - 
Bricio  Filho. 

«t*  jp»  3?  © s i <i o ii 4 o Não  havendo 
O Si ; * \z^L  dosi^no  para  amanha 
nada  mais  a tratar,  aesi0uu  p 

a seguinte  ordem  do  dia. 

Continuação  emendas  kffere- 

de  1904,  com  parecer  sobre  em  deste 

“,r  ss  í°,s?í  *•  “““ 

(3a  discussão) ; 

to» 

aposentado  °l «‘^refjtsé  ^ranoTsco 
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conductor-  de  trem  de  4a  classe  da  Estrada 

qfn/fí?  £e?traI  d0  BraziJ  Manoel  dos 
Santos  Machado,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  em  prorogaçao  da  quo  obteve  polo 
Ministério  da  Industria,  Yiaçao  e Obras  Pii- 

unica)  ^ara  íraíar  de  Slia  saude  (discussão 

n do  P^ecío  n.  325,  de  1903,  com 

paiecer  sobre  a emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n 3 74,  de  1902,  que  concede  a.D.  An- 

mTJ  Ant~unes  Mafraa  Pensão 

mensal  de  75S  (discussão  unica)  ; 

f discussão  do  projecto  n.  141,  de  1904 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  desiinados 
oom  «ma  Missão  Especial  á Co- 
lombia ; com  parecer  da  Commissão  de  Di- 
plomacia e Tratados. 

3a  discussão  do  projecto  n,  135,  de  1904 

autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 

dt  7 Wfiqt  ^®rra  ° credito  extraordinario 
cle  7o7$633  pa.a  occorrer  ao  pagamento  de 


ordenado  devido  ao  ajudante  de  proteiro 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho!  de 
19  de  janeiro  de  1899  a 10  de  abril  de  1900; 

3a  discussão  do  projecto  n.  136,  de  1904 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  aô 
Ministério  da  Industria.  Viação  e Obras  Pu- 
onças  o credito  extraordinário  de  3:795^695 
para  pagar  ao  engenheiro  astronomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a gratificação  que  lhe  com- 
pete como  director  do  Observatório  Astro- 
nomico  do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  21 
de  janeiro  a 31  de  dezembro  1903; 

2a  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1904 
autorizando  o Presidente  da  Republica  a en- 
commendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e emendas  das  Commissões  de  Marinha 

6 de  Emento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos. 


Levanta-se  a sessão 
nutos  da  tarde. 


ás  2 horas  e 30 


mi- 


79a  SESSÃO  EM  18  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs.  « *****  (,  ^ 


Ao  meio  dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Julm  de 
Mello  Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly, 
Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires, 
Aurélio  Amorim.  Luiz  Domingues,  Dias  Vi- 
eira, Amzio  de  Abreu,  Thomaz  Cavalcanti, 

âivf  w m a°'  rEl°/Je  Souza’  Fonseca  ê 
Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Bricio 

FÍ^An/eo  ?et?*  Raymundo  de  Miranda, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Ro- 
drigues Doria,  Joviniano  de  Carvalho,  Do- 
mingos Guimaraes,  Prisco  Paraizo,  Garcia 
Dantas’  Alves  Barbosa,  Para- 
nhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Ber- 
cS^Hnr  MT?.^eiIra  Gomes,  Heredia  de  Sá, 

v Fl^ells  Alves’  Joao  Baptista, 

Launndo  Pitta,  Pereira  Lima,  Maurício  de 
Abreu.  Carlos  Teixeira  Brandão,  Paulino  de 

ÍLP°.UZaV  Fran«lsco  Vei»a’  Estevam  Lobo, 
Jose  Bonifácio,  Gastao  da  Cunha,  Bueno  de 

fan^^T60116!1  Filho>  Calogeras,  Carlos  Ot- 
toni,  Manoel  Fulgencio,  Olegorio  Maciel, 

JunfnDS  Braz’  Bernardo  de  Campos,  Costa 
Junior,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos, 


í Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues,  Carlos 
I CarvÉilho  Chaves,  Paula  Ramos 

Lima1  Baptlsta’  MarCal  Escobar  e Barbosa 

Abre-se  a sessão. 

seSTãodanteSntebate  apl,royada  a acta  da 
Passa- se  ao  expediente. 

Alencar  GuimarãA« 

{1°  Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado  de  17  dn 
corrente,  communicando  que  o Senado  an 
provou  e nessa  data  enviou  á sanccão  a 
BacãoSnn°  deSta  Camara’  concedendo  proro- 

«ÍSÍ.  Facllldade  de  Direito  do 


Do  mesmo  ^®rgrd  pj^ònte  to  Re^' 
municando  que  pelo  ’ resolução  do  Con- 
blica  foi  sanccionada a ^"çm  doS  auto- 
gresso  Nacional,  da  q Govopno  a conceder 
graphos,  auto1  com  todos  os  venci- 

am anuo  de  ^e^emocrito  Cavalcanti  de 
mentos,  ao  • , do  Tribunal  de  Contas. 

Do  mesmo  senhor,  de  ^|“ado  COQ’CBdendo 
mittindo  o projecto  ° gmquanto  solteira, 
a D.  Julieta  de  o capitão 

o montepio  deixado  P°r  %0’ io  de  L.'.- 

■l4vr-eA’ ™ isfão  dl  Fazenda  e Indus- 
'X  mesmo  senhor 

mittimdo  o projecto  , de  ferro  Camo- 

o prolongamento  da  estrada  de  je  em 

cim  até  -r^scommissõcsde 

XTp°ubUc”e  de  Orçamento 

Do  Sr,  Constantino  Nery,  de2|edo  mar 

findo,  communicando  que,  dep  Ptantes 

perante  o Congresso  dos  Srs  ^ütaaiona,u 

do  Amazonas  °““Prd°“inistração  do  Estado, 
assumiu  nessa  data  a aamiui»w*v 

— Inteirada.  -Rriffido  Augusto  Grana, 

Requerimento  de  Brigmo  « Manáos, 

30  escripturario  da  pandega ^ d0 

^ufsaudT-l’  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 

f StCrSrsí 

gentileza  fidalga  de  u £ mp0  de  ouvir  0 

Lík™.  «•*>  - 

S Ex 

O Sn.  Barbosa  Lima-MuRo  obrigado. 

° sSAxEL?eferiFu-se°LaZum  teíegràmma  da 

Manha , clamando  P retirantes  alli 

que  fossem  ao  enc°^.+  a crise  climatérica 

dolorosa  noticia  •„  presidente,  no  discurso 

lenta-peardaôeUme  ^ expressão  o no^re  DepQU 

tad0  - para  u“a/  ^n\^0r  pàrecer-me  in- 
verno,  accusaçao  que,  poi  y 
fundada. . . 

f ) Este  discurse  não  foi  reviste  P01°  oia 


O Sr.  Cândido  Rodrigues— Perfeitamente 

ÍD'ustl-  „ . SoIIZ,  _ .entendi  não 

O Sr.  Eloy  oe  Souza 

dever  deixar  sem  resposta. 

T . npede  logo  con* 

para  se  alimentarem...  presidente. 

,r; 

era  communicada 

daqueU^zona ^estava  'prestes  a suecumbir 

pela  fome.  ^ 

Não  condemno  0 Saudo . Sei  bem 

Deputado,  antes  louv  -R  a crr  ande  uni- 

que  aqui  representamos  t iodos » agj£ i que 

dade  brazileira  , manifestações  iden- 

r»~d.rKox<ô^,"1ssí 

SeTotuSS  » - 

piritodeS.  Ex.!  Sensibilidade 

O Sr.  Barbosa  Lima 

Sost 

^nPJdo"1è  1879  6 de  1880  n«  Ceará  l 

& <2nTi7A Nao  é sensioui 

O Sr.  Eloy  de  Souza  « L meus  olhos 

dade  doentia  ; e tanto  aT i ^ lamento  do 

a bella  feição  moral  ao  p r s>  Ex>  se- 

nobre  Deputado,  n0  coineço  do  meu 

guro  de  que,  como  ja  disse  no  cum^  ^ con. 

discurso,  nao  o iacll“,  do  . e,  si  passasse 

trario,  o louvo  eo  applaudo,oe, 

por  acaso  pelo  n°!f°  dp^nue  S Ex.  tivesse 
por  demais  ^oloros».  obedecendo  aos 

agido  como  homem  P os  represen- 

sentimentos  'd  ’ Rio  g. ande  do 

tantesdo  Pequem“0nS^0g  absolutamente 
Norte,  não  nos  sentinamos  rosa  de 

?eUEraedm  Vne  Ç pertS  entendem 

com  a missão  do  Deputado. 

v eitnaoão  Sr.  Presidente,  a 

Dada  esAr,A  nrSiordial  é acudir  na  pro- 
nossa  obngaçao  prim  0 paiz 

pria  defesa,  dizendo  ^ Jffnvestidos  da 
bem  o ouça  que  os  "^sinpubl.cos  no 

responsabilidade  pstão  xranquillos,  na 

Rio  Grande  do  ATencia  do  ilever  cumprido; 
plenitude  da  cjns  nto  sepoderã  dizer  do 

honrado1  Sr’,  'presidente  da  Republica. 

o SR.  Barbosa  LtMA-SoKM^m  f^mU 
pacem  app^llant ! 
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0 Sr.  Eloy  de  Souza—  A's  primeiras  no- 
ticias de  que  a secca  se  annun ciava  temerosa 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  o gover- 
nador de  então,  o illustre  Sr.  Dr.  Alberto 
Maranhão,  dirigiu-se  á representação  do  Es- 
tado e ao  Sr.  Presidente  da  Republica,  pe- 
dindo providencias. 

O phenomeno  climatérico,  não  se  circum- 
screvendo  ao  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte, 
estendeu-se  para  o Sul  e para  o Norte, 
abrangia  os  Estados  da  Parahyba  e Ceará. 
Foi  nessa  situação,  por  uma  acção  conjuncta 
das  bancadas  dos  Estados  assim  flagellados, 
que  surgiu  o. projecto  do  illustre  represen- 
tante do  Ceará,  o Sr.  Thomaz  Cavalcanti.  E’ 
sabido,  senhores,  que  o projecto  do  illustre 
Deputado  nao  conseguiu  ter  andamento  na 
sessão  pasmada.  Seus  esforços,  porém,  não 
foram  perdidos  e as  medidas  consignadas 
neste  projecto,  fazem  parte  integrante  do 
orçamento  da  receita  e despeza  ; folgo  em 
dizer  á Camara  dos  Deputados  que  o Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  tem  executado  clara  e 
expressamente  essa  disposição  orçamentaria. 

Vozes— Muito  bem. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Providencias  para 
o futuro,  nao  para  os  que  estão  lá  morrendo 
de  fome.  E’  como  a vaccinação  obrigatória 
para  os  variolosos  possiveis  de  futuro. 

0 Sr.  Eloy  de  Souza — Devo  declarar  que, 
tendo  o governo  do  Estado  insistido  após  a 
votação  do  orçamento  junto  do  Presidente 
da  Republica  «para  soccorrer  com  utilidade 
os  flagellados  e beneficiar  o Estado  com  al- 
guma obra  de  interesse  geral  e de  solidos  re- 
sultados economicos,  como  a coustrucção  de 
açudes,  poços  e estradas»  nao  foi  debalde 
que  o fez. 

S.  Ex.  o Sr.  Presidente  da  Republica 
immediatamente  providenciou  de  modo 
que  dentro  de  poucos  dias  chegava  ao 
Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  a noticia 
alviçareira  de  que  tinha  sido  nomeada  uma 
commissão  de  engenheiros  para  ir  estudar  o 
serviço  systematico  de  combate  á secca. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Do  combate  á 
secca. 

O Sr.  Eloy  de  Souza— Perdoe  V.  Ex. 
Estou  fazendo  uma  exposição. 

V.  Ex.  sabe  que  eu  não  sou  orador... 

O Sr.  Barbosa  Lima — Estou  accentuando 
alguns  pontos  culminantes  do  discurso  de 
V.  Ex.,  com  alguns  dos  quees  estou  de  ac- 
cordo. 

O Sr.  Eloy  de  Souza— ...sou  um  timido; 
trago  para  a tribuna  uma  emoção  especial 
da  qual  até  hoje  não  me  pude  forrar.  Tenha 
V.  Ex.  paciência.  Ajude-me. 


_0  Sr.  Barbosa  Lima— Não  creio  que  V.  Ex, 
não  esteja  muito  bem  na  tribuna.  Sei 
que  si  não  é mais  orador  é porque  não  o 
quer  ser.  (Apoiados). 

O Sr.  Eloy  de  Souza  - E’  inestimável  bon- 
dade de  V.  Ex. 

O Sr.  Anizio  de  Abreu— E que  o é está 
provando.  (Apoiados .) 

O Sr.  Angelo  Neto— E já  provou  quando 
discutiu  as  eleições  da  Parahyba. 

O Sr.  Eloy  de  Souza — Dizia  eu,  Sr.  Pre- 
sidente, que  nao  fora  debalde  o appello  feito 
pelo  governador  do  Estado,  porque  dias  de- 
pois chegava  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte  a boa  nova  da  nomeação  de  uma  com- 
missão de  engenheiros. 

E’ chefe  desta  commissão  o Dr.  Sampaio 
Corrêa,  nome  que  pronuncio  com  especial  ca- 
rinho pelos  extraordinários  serviços  que 
S.  Ex.,  dentro  de  tão  pouco  tempo,  tem  pre- 
stado á minha  torra.  S.  Ex.  alli  não  tem 
sido  sómente  — seria  escusado  dar  á Cama- 
ra a prova  provada  da  sua  capacidade  tão 
reconhecida  neste  paiz,— um  administrador 
habil  e honesto,  de  uma  actividade  que  atè 
então,  não  devo  occultar,era  para  mim  des- 
conhecida. 

Não  foram  sórrente,  Sr.  Presidente,  estas 
as  providencias  que  o Governo  tomou  para 
soccorrer  aquelle  Estado  e pagar  uma  divida 
de  perto  de  tresentos  annos. 

A boa  vontade  do  Governo;  expressa  em  te- 
legrammas,  na  sua  mensagem  e pessoal- 
mente  aos  representantes  do  Rio  Grande  do 
Norte,  tudo  nos  fazia  crer  que,  desta  vez, 
esta  divida  nao  deixaria  de  ser  paga. 

Um  credito  de  475  contos  foi  aberto  para 
occorrer  a essa  despeza  e o Governo  já  man- 
dou iniciar  a construcção  da  Estrada  de  Ferro 
do  Ceará-Mirim,  estudar  a geologia  do  Estado; 
emfim,  já  tem  tomado  providencias  de  ordem 
systematica  de  modo  a que,  de  futuro,  não 
possamos  soffrer  com  tamanha  in  tensidade 
os  effeitos  dessa  calamidade  periódica  que 
por  tantas  vezes  nos  tem  affligido. 

Mas,  não  ficaram  ahi,  como  dizia,  as  provi- 
videncias  que  o Sr.  Presidente  da  Repu- 
pnblica  tem  tomado. 

Estou  perfeitamente  convencido  de  que 
S.  Ex.  não  fez  tudo  quanto,  porventura,  de- 
sejava fazer,  ou  tudo  quanto,  porventura, 
nós  desejavamos  que  elle  fizesse. 

_Além  de  que,  por  um  dever  de  lealdade, 
não  devo  occultar  á Camara  os  justos  escrú- 
pulos que  teve  o Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica em  attender  ás  nossos  primitivas  solici- 
tações. 

Por  outro  lado,  a nossa  situação  era  pes- 
soalmente melindrosa:  não  desejamos  empres- 
tar a nossa  responsabilidade  á distribuição. 
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de  soecorros,  a titulo  de.®s“°^s’ * *“1° Iom° 
real  para  os  soccorndos,  Dem  uma  com 
punsação  equitativa  aos  sacrifícios  que  a Na- 

Çã°otreSPreds1dSa  Republica  não  foi  tão 
indifferente,  como  hon tem  as®*f  n');1“llr  “ !:í’e 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Lranae 
do  Sul,  na  oração  vehemente  que  proferiu, 
não  ; S.  Ex.  mandou  para  o Rio  Grande  do 
Norte  a importância  de  150  contos... 

O Sr.  Barbosa  Lima-  Cento  e cincoenta 
contos  1 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — . . • mandou  para 
a Parahyba  70  contos,  para  Pernambuco  50 
contos- mandou,  além  disso,  fazer  na  Pa- 
rahybâ  vários  serviços  de  prolongamento  da 

6SNoa  RioGÍtndè  do C Norte,  como  já  disse,  o 

credito  aberto  para  serviços  desta  natureza 

já  ascende  a quatrocentos  e tantos  contos. 

J Além  de  que,  o nobre  Presidente  da  Re 
publica  tinha  a experiencia  dolorosa  na 
secca  de  1877,  em  que  nos,  com J^n*i£d«3 
gua  e dor,  vimos  o desperdício  de  grandes 

^Sabemos  que  por  occasião  daquella  grande 
calami“adeq  no  Norte  deram-  se  extravaos 
de  dinheiros,  irregularidades  muito  para  la 
mentarmos  e que  grandes  saf,\ld^os  fo^0r 
feitos  pela  Nação,  sem  proveito  emcaz,  quer 
para  os  flagellados,  quer  para  o Estado 
Sabemos  que  no  Rio  Grande  do  na° 

ficou  um  beneficio  siquer,  proveniente  do 
dinheiro  que  então  fora  gasto. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  parece  que 
I Y.  Ex.  agora  exaggera  ? 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Nao  cxaggero 

refiro-me  ao  meu  Estado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  dá  outro  aparte. 


KJ  O-Tv  • un-xvi/v/Ma*  — 

O Sr  Eloy  de  Souza— Não  ha  duvida:  alli 

ÍnÍtef  “'c!6  mato  que  m/constt  “ià 
qte  tenho,  por  monographlas  d«e 

ao  de  ^ W ™0°s 

corresDondia  ao  fim  que  tinha  em  vista;  os 
pcosP  açudes  que  se  fizeram  pouco  apro- 

vmtara  residente,  entendi  que,  ««'no  um 

preito  de  justiça  a boa  vontade  e i aos i ser 
viros  aue  o Sr.  Presidente  da  Republica 
prestou  mais  directamente  “ 

Grande  do  Norte,  e como  nrna  homcna  em 
ao  honrado  representante  do  Rio  Giande  a 
Qni  Antendi—  dizia  eu—  que  nao  devia  ncai 
sem  resposta  a accusação  _vehemente  por 

S^a  ^aeaeu 1 ttohdaaa^zer.  (Muito,  ta; 
muito  lem.  O orador  é muito  comprmen- 
tado>) 


O Sr.  Wanderley  de  Men- 
donça  - Sr.  Presidente,  durante  muito 
pouco  tempo  occuparei  a attençao  da  casa. 

Conforme  prometti,  em  apartesquedei 
ao  discurso  pronunciado  pelo  Jigno  reme- 
sentaate  do  2°  districto  do  Estado  de  Ala- 
soas  o Sr.  Raymundo  de  vliranda,  em  res 
S ao  meu  illustre  amigo  Sr.  Angelo 
Neto,  terei  de  occupar  durante  algum  tempo 
a attençao  dos  meus  illustres 
ficando  a minha  attitude  perante  os  »conte 
cimentos  politicos  ultimamente  desen^ad“s 
no  Estado  de  Alagoas  ; e respondeu do  tô- 
nicos do  discurso  do  Sr.  Raymund»  de  Mi- 
Sa  em  que  este  Deputado,  me  accusa, 
aguardo  as  accusações  que  nat"[a'“e“  e 
serão  feitas  á minha  pessoa  pelos  coUegas  que 
apoiam  a situaçao  dominante  do  'neu 
tado,  para  de  uma  só  vez  responder  a todos, 
evitando  assim  enfadar  a Camara  < tanto 
condemna  a discussão  de  questoesquenao 
trazem  absolutamente  como  resultado  o mte 
resse  da  communhao  hrazileira. 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade.  Não  fomos 
nós  quem  trouxemos  para  aqui. 

O Sr.  Wanderley  dd  Mendonça— Aqui 
na  Camara  foi  o Sr.  Raymundo  de  Miranda 
o introductor  de  semelhante  questão. 

0 Sr  Arroxellas  Galvão— No  Senado 
foi  o Sr.  Senador  Bernardo  de  Mendonça. 
Y.  Ex.  assim  o censura  indirectamente. 

O Sr  Wandei*ley  de  Mendonça— ã . Ex. 
não  deturpe  o que  estou  dizendo  . Quem  pro- 
vocou a discussão  sobre  ^^^^nd^de 

StóW-t&SííaSs; 

alagoana.  Esta  é que  é a verdade. 

O Sr.  Angelo  Neto— Apoiadissimo . 

Os  Srs.  Euzebio  de  Andrade  e Arro- 
xellas Galvão— Não  apoiado. 

n Sr  Wanderley  de  Mendonça— Hoje 
venho  tomente* refutar  um  ponto  do  discurso 
hontem  pronunciado  no  Senado  pelo  Si 
Senador  Euclides  Malta,  ag"avda^°  * 
outra  occasião  a resposta  que  *®v°  ^ * 

1 outros  pontos  do  discurso  daquelle  Senador, 
• que  me  dizem  respeito. 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  dá  um  aparte. 

O Sr.  Wanderley 

Tst  JeT-  «ir  o toeu 

YV.  EEx.  não  sao  competentes  paia  m 
orientar. 
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O Sr.  Eüzebio  de  Andrade — Nós  reco- 
nhecemos a nossa  incompetência. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Disse 
o Sr.  Senador  Euclides  Malta,  referindo-se  a 
um  brinde  que  dirigi  a S.  Ex.  em  um  jantar 
que  me  offereceu,  logo  após  a minha  chegada 
a Maceió ... 

O Sr.  Eüzebio  de  Andrade  — Em  22  de 
março  do  corrente  anno. 

O Sr.  Angelo  Neto  — Como  V.  Ex.  se 
recorda  ! Até  sabe  a data. 

O Sr.  Arrcxellas  Galyão  — Está  bem 
gravada  na  memória. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — ... 
um  jantar  que  era  todo  intimo,  pois  que 
politico  não  podia  offerecer  para  despertar 
os  ciúmes  dos  outros  collegas. . . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Ciúmes  ? ! 

. 'O  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Ciúmes, 
sim . Não  escondo  o que  faço . Costumo  assu- 
mir a responsabilidade  dos  actos  que  pratico. 

Mas,  disse  S.  Ex.  que  no  fim  do  brinde  eu 
declarara:  «Saudo  ao  meu  bemfeitor».  Isto  é 
até  irrisorio,  Sr.  Presidente.  S.  Ex.  faltou 
a verdade  e deturpou  os  factos. 

O Sr.  Eüzebio  de  Andrade  — Referiu-se 
ao  que  disse  a imprensa  do  Estado, 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Não 
é exacto.  Isto  não  consta  dos  jornaes  do  dia 
seguinte  ao  do  banquete. 

O Sr.  Eüzebio  de  Andrade  — Compro- 
metto-me  a trazer  a Tribuna  em  que  vem 

isto. 

O Sr. Wanderley  de  Mendonça  - O proprio 
Tedactor  chefe  da  Guttenberg , o Sr.  Eüzebio 
de  Andrade,  assistiu  ao  jantar  e retirou-se  no 
fim.  O seu  jornal  deu  noticia  do  brinde  e não 
se  referiu  a esta  parte. 

*6  Sr.  Eüzebio  de  Andrade  dá  um  aparte. 

O Sr.  Angelo  Neto — Bemfeitor,  porque? 

lO  Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Eu  não 
leio  essas  discussões  indecentes  travadas  no 
meu  Estado  e publicadas  quer  no  Guttenberg 
quer  na  Tribuna , porque  para  mim  são  intei- 
ramente indifferentes  os  conceitos  externa- 
dos por  esses  jornaes. 

O Sr.  Eüzebio  de  Andrade  — Hoje;  mas 
ahtigamente  Y.  Ex.  não  dizia  assim. 

Ô Sr.  Wanderley  de  Mendonça — Y.  Ex. 
sabe  que  nunca  pedi  elogios  do  seu  jornal;  ao 
contrario,  sempre  pedi  que  evitasse  de  fa- 
zel-os. 

O Sr.  Eüzebio  de  Andrade— Melhor  é não 
; falar  nisto. 


O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Disse- 
ram-me que  num  dos  artigos  pnblicades  pela 
Tribuna,  lá  está  que  eu  de  facto  tinha  brin- 
dado o Sr.  Euclides  Malta  como  meu  bemfei- 
tor. Quero  que  tragam  o Guttenberg  e a Tri- 
buna do  dia  seguinte  ao  da  festa  afim  de 
examinar  si  nelles  figuram  taes  expressões. 
Não  serve  jornal  posterior  áquellas  datas. 

E’  verdade,  Sr.  Presidente, que,  correspon- 
dendo a um  brinde  dirigido  por  S.  Ex.  á 
minha  pessoa,  salientando  os  serviços  por 
mim  prestados  á politica,  salientando  a 
estreiteza  de  relações  de  amisade  mantidas 
entre mimeS.  Ex.,  eu,  de  facto,  agradeci 
confirmando  a intimidade  dessas  relações  e 
manifestando  a minha  solidariedade  politica 
com  o partido  dirigido  por  S.  Ex.;  e disse 
mais,  que  assegurava  também  a solidarie- 
dade do  meu  irmão  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho,  embora  não  estivesse 
por  elle  autorizado. 

O Sr.  Eüzebio  de. Andrade— Oh  ! fez  uma 
declaração  sem  estar  autorizado  ! 

O Sr  . Wanderley  de  Mendonça  — Podia 
fazei- o ; e meu  irmão  nao  me  contestou, 
logo,  confirmou  a minha  declaração.  E isso 
não  prejudica  absolutamente  a nossa  causa. 

O Sr.  Angelo  Neto  — E V.  Ex.  muito 
contribuiu  para  que  o ^Senador  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho  não  rompesse  ha  mais 
tempo  cora  o Sr.  Euclides  Malta. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— E’  ver- 
dade e os  nobres  Deputados  sabem  perfei- 
tamente disto. 

Não  podia,  Sr.  Presidente,  brindar  o 
Sr.  Euclides  Malta  como  meu  bemfeitor  ; só 
tive  um  bemfeitor  na  minha  vida  — foi 
meu  pae. 

O Sr.  Angelo  Neto — Muito  bem. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— S.  Ex. 
me  fez  favores  particulares  e politicos  em 
retribuição  á lealdade  e dedicação  com  que 
eu  o servi  emquanto  foi  administrador  do 
Estado. 

O Sr.  Angelo  Neto — Apoiado. 

O Sr.  Wnderley  de  Mendonça — Esta  é a 
verdade. Não  gosto  de  fallar  de  minha  pessoa. 
Sr.  Presidente,  mas  sou  forçado  porque 
S.  Ex.  muito  de  industria  incluiu  esta  ex- 
pressão em  seu  discurso. 

Quando  o Sr.  Euclides  Malta  se  envolveu 
directamente  na  politica  do  Estado  de  Ala- 
goas, eu  já  era  feito  naquelle  Estado,  (Apoiai 
do  Sr.  Angelo  Neto  ; apartes). 

Nunca  deixei  de  ser  politico  no  Estado  de 
Alagoas,  onde  minha  familia  occupou  sempre 
posição  saliente,  o que  é geralmente  sabido. 
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^a^wasfas»' 

nada  eram  em  política.  comecou  a 

0 facto  ê que  quando  S. 

ver  ocasião  de  M?- 

randSaP60°  jusUficTa1  minha  altitude^  dar- 

me-hei  ao  trabalho  de  enumerar  todo^os 

d7s°Su“  pStnte  quem  posso  andar  sempre 


O Sr  Barbosa  Lima  (•)  - Sr. 

Presidente,  confesso  a minha  surpresa  e d&: 
claro  que  ella  não  podia  ser  maior  do  qnefoi 
vendo  na  tribuna,  a ‘omar  em  coMideraçao, 
muito  acima  dos  meus  mentos  pessoaes... 

( Não  apoiado . ) 

0 Sr.  Eloy  de  Souza  — Foi  como  do- 
menagem  a V.  Ex. 

0 Sb.  Barbosa  Lima  — . • . o meu  discurso 
íIp  hontem  na  parte  que  entendia  com  a 
situação  dos  retirantes  no  Rio  Grande  do 
Norte,  o illustre  representante  das  popula- 

Ç5NunTv1seUmtlicitamentesiquer,irro^ 

qua“uer  censura  á conducta  dos  meusdig- 

nos  collegas. . . 


O Sr.  Eloy  de  Souza  - E creio  que  accen- 
tuei  isto  de  modo  frisante. 

O Sr.  Barbosa  Lima—...  que  tao  benr 


g°r  %™s  r“ 

precisei  de  empregos  públicos  paia 


do? norte,  n?m  tão  pouco  desconheci  os  «for- 
oos  nostos  em  pratica  ou  projectados  pelo  de 
parlamento  da  industria  e obras  publicas  fe- 

“primeira  vez  em  que  me  occupei  com 
esta  deplorabilíssima  situaçao  «í^e‘ 
contram  os  nossos  patrici^  ^ «o-  q n hrtn- 


^ecisei  de  empregos  públicos  Pai^viver.  contram  P"jus?içl  ao hon- 

9 SAV  rTífoMrtido  republicano,  do  Lado  Sr.  Ministro  da  Industria 


Jn  f v 'eT  M o Lrttdo  repuidicano  do 

fual  é chefe  o Sr.  Senador  Euclides  Malta 
n AKrFTo  Neto  — E apresentado  ao 

el^”rdireç^  ¥*  »*> 
fazia  parte  o Sr.  Eucliues  Malta. 

O Sr.  Arroxellas  Galvao  - Era  o chefe 

d°0PSRUdWANDERI,EY  DE  MENDONÇA  — Nao 

4»  P«  1ue  se  mI  p0ESf  SSeLi 

mf  ti>ePsTapr“itado  da  |osição  recebida 
me  tive,se  api  q modo  d0  popsa,r  Sr  . 

a r*i-nxpl las  Galvão,  estando  em  situaçao  tal 

ÜíiÜPü 

ser  accusado  de  ingratidão  .-  , * tri 

SiS  SSS  ”.“f • pjs 

IlsHHSS 

feitor,  E’  o que  por  ora  tenho  a <uzei . 

bem . ) 


V *•  t u 

^K^íksu--3£ 

pxnlanaçao  do  melindroso  assumpto,  a soh 

SffOfSSi&SSSÍí 

mDnesdsrPgrimeira  vez  em  que  intervim,  sup- 

pondo-me  concedida  a ,n°cd0saB0  ^frand?6  do 
hnn  rados  renrosentantes  do  Rio  oianue  uu 
Norte  nesse  melindroso  assumpto,  eu  o fiz 
para6  solicitar  da  Camara  um 

rta*  secct  do  Noite,  aos  famintos,  que  pere- 
ceram  deze°nas0e  dezenas  pelas  estradas  uo- 
Rio  Grande  do  Norte  como  do_  Ceara,  aa 

namtac^'<^°^ccorrosZ  indisj^Maveis  ^ 

°dlobaziíTSo™e6sobreUaquellas0mteè™imas 


(•)  Esto  discurso  não  foi  revisto  polo  orador. 
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que  me  acompanhou  neste  solemne  appello 
feito  ao  Presidente  da  Republica,  no  sentido 
de  lhe  significar  de  . modo  expresso  o nosso 
assentimento  formal  a todas  as  providencias 
e a todas  as  despezas  exigidas  por  aquella 
calamitosa  situação. 

O Sr.  Belisario  de  Souza— Muito  bem ; 
como  também  votaremos  todos  os  créditos 
que  forem  necessários  para  se  acabar  com  a 
variola. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Senhores,  poderia 
parecer— imaginava  eu  então,  não  imagino 
mais  agora— poderia  parecer  que  o chefe  do 
Estado,  impressionado  com  as  condições  pre- 
cariasdas  finanças  federaes,  informado  da 
situação  em  que  se  encontra  o erário  da 
Republica,  sciente  da  probabilidade,  si  não 
de  certeza,  de  um  déficit , computado  alto  e 
máo,  17.000:000$,  poderia  parecer  que  o 
Presidente  da  Republica,  deante  disto,  hesi- 
tava em  augmentar  as  despezas  da  União  e 
em  se  prevalecer  do  dispositivo  eloquente  e 
fraternal  do  art.  5o  da  Constituição  da  Repu- 
blica. 

Quiz  eu  convidar  a Camara  dos  Deputados 
a fazer  ver  a S.  Ex.  que,  mesmo  nessa  con- 
junctura  apertada  em  que  se  diz  que  se  en- 
contram as  finanças  brazileiras,  toda  a des- 
peza  feita  com  a sagrada  divida  da  fraterni- 
dade collectiva  estava,  por  isso  mesmo, 
desde  logo,  de  antemao  justificada  ( muito 
bem),  alicerçada  como  vinha  ella  nos  senti- 
mentos tradicionaes  de  generosidade  do 
povo  brazileiro,  ensinando-nos  que,  nestas 
horas  de  tremendas  provações,  não  é 
para  o lado  do  cemiterio,  em  que  immer- 
gem,  flagellalos  pela  fome,  centenas  de 
brazileiros,  que  nos  devemos  voltar,  nós 
outros  representantes  do  poder  publico,  afim 
de  fazermos  a sórdida  economia,  mercê  da 
qual  possamos  pagar  os  juros  ao  credor  es- 
trangeiro, mas  vejamos,  de  palpebras  chum- 
badas, morrerem  cetítenas  e centenas  de 
brazileiros,  á beira  das  estradas  do  Rio 
Grande  do  Norte,  do  Ceará,  da  Parahyba  e 
de  Pernambuco  ! Em  summa,  quiz  eu  dizer 
que  nem  era  o momento,  nem  era  o caso 
para  economias. 

Não  desconheci,  accentuei  expressamente 
o encaminhamento  que,  de  accordo  com  o 
Congresso  Nacional,  vinha  dando  o chefe  do 
Estado,  notadamente  por  intermédio  do 
seu  -operoso  Ministro  da  Industria,  ás  pro 
vidências  tendentes  a,  no  futuro,  contri- 
buírem para  que  o cataclysmo  cosmico  que 
desce,  de  25  em  25,  de  30  em  30  annos  so- 
bre aquella  região  do  norte,  se  mitigasse, 
ficasse  reduzido  nas  suas  proporções  lethaes 
e permittisse  aos  brazileiros  do  Norte  viver 
em  condições  ao  menos  analogas  áquellas 

Voi.  iv 


em  que  vive  o fellah  do  Egypto,  depois  da 
occupação  ingleza. 

Bem  vi  eu  que,  por  esse  lado  — mas  só  por 
esse  lado  — não  foi  preciso  que  o inglez  nos 
tivesse  reconduzido  á situação  de  feitoria 
para  que  alguma  cousa  se  fizesse  nessa 
direcção.  Ah  ! mas  eu  tenho,  como  o paiz 
inteiro  tem  também,  a dolorosa  experiencia 
do  que  valem  esses  arremedos,  esses  ensaios 
de  uma  actividade  intermittente  que,  em 
regra,  não  dura  mais  do  que  o tempo  que 
dura  a passagem  de  um  ministro,  do  valor  do 
Di*.  Lauro  Muller.  pela  pasta  da  Industria  ; 
eu  conheço  a dolorosa  historia  das  soluções 
de  continuidade  que  teem  feito  das  obras- 
publicas  federaes,  naquellas  regiões  do  Bra- 
zil,  um  sorvedouro  dos  dinheiros  públicos, 
sem  que  ellas,  por  força  mesmo  dessas  con- 
stantes e inintelJigentes  interrupções,  te- 
nham  logrado  chegar  ao  termo  almejado  por 
occasião  dos  belios  projectos  approvados  e 
registrados  no  Ministério  das  Obras  Publicas. 
Accentuemos,  pois,  que  eu  não  desconheci,, 
que  nao  ignoro,  ainda  na  hora  presente,  as 
providencias  dadas  pelo  Ministério  da  Indus- 
tria no  sentido  de  accelerar  a construcção  de 
açudes,  de  retomar  a construcção  de  estradas 
de  ferro,  interrompidas  por  occasião  da  po- 
lítica financeira  de  hontem  que  nos  veio 
dizer  que  o Estado,  em  regra,  tem  muito 
pouca  competência  para  fazer  estradas  de 
de  ferro  e para  administral-as  e que  seria 
muito  mais  economico  e muito  mais  util 
suspender  desde  logo  a continuação  da  via- 
ferrea  que  corta  como  um  eixo  de  syme- 
tria  o Estado  de  Pernambuco,  de  léste  a 
oeste,  da  Estrada  de  Ferro  do  Natal  a Nova 
Cruz,  destinada  a alcançar  os  Cairirys,  da 
Estrada  de  Ferro  da  Fortaleza  a Baturité  e 
por  deante  em  direcção  ao  Crato,  como  da 
Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  as  duas  ultimas 
no  Ceará. 

Tenho  dado,  rememorando  esses  casos  con- 
cretos, a prova  da  veracidade  da  minha  as- 
serção, pois  que  é preciso  estar  documentando 
todas  essas  divergências,  todas  essas  mani- 
festações de  uma  heterodoxia  incoercível  no 
actual  momento  de  calmaria  politica;  tenho 
demonstrado  que  effectivamente  a nossa  si- 
tuação, encarada  nestes  trinta  annos  uí- 
timos,  em  relação  ás  providencias  dadas  pelo 
poder  publico  central  para  mitigar  os  effei- 
tos  das  seecas  no  Norte,  é esta:  projectam-se 
obras,  que  se  iniciam  para  serem  suspensas 
pouco  tempo  depois,  ao  se  ter  noticia  de 
que  algumas  chuvas  cahiram  por  aquellas 
regiões;  volta  a secca,  retomam-se  aquellas 
providencias,  recomeça-se;  pára-se  pouco 
depois,  porque  a politica  financeira  mudou 
de  rumo,  como  uma  ventoinha,  apontando 
para  as  doutrinas  de  Ives  Guyot  e Spencer,;. 
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segundo  as  quaes  o Estado  não  devo  con 
providencias  só  podem 

servfr  paía  o futuro ; I»,  estas  prov.dencxas 

podem  não  servir  nem  para  o : futuro,  P d 
o futuro  pôde  ser  de  tal  ordem  que,  ao  mu 
dar-se  de  um  quatrieumo  presidencial  pana 
outro!  poderemos  vir  a ter  um  novo  mi- 
nistro uue  novamente  nos  ensine  que  me- 
lhor  é perdermos  meia  duzia  de  milhares  de 
contos  com  a “spensão  dessas  obras  do  que 
consentirmos  que  o Estado  construa  e 

n*Não  fofpreciso  manifestação  alguma  da 
Camara!nem  qulz  o governo,  funccionando 
o Congresso  Nacional,  vir  ao  seio  deUa  pe 
dir-lhe  um  credito  supplementar  ^ rulirica 
-Soccorros  Públicos-,  para  acudir  as  vi 
ctimasda  variola  nos  suburbios  desta  Ca 

PÍE^apezar  de  circumscripta  esta  ealami- 
dade  a meia  duzia  de  kilometros  quadrados, 
to  ui  ábeira  do  palacio  de  Friburgo,  apezar 
de  se  circumscrever  este  flagello  a uma  pe 
nuena  narte  do  antigo  Município  Neutro, 
es®otou-se  a rubrica-Soccorros  Públicos-, 
amparada,  aliás,  por  uma  larga  dflt  ?até 
nual  foi  a que  votámos  no  anno  passado  ate 
o computo  de  5.500  contos  para  a hygi 

PUE  demais  disso,  e sem  a mínima  consulta  a 
nós  outros,  sem  que  nos  tivéssemos  Mi- 
festado  nesse  sentido,  o Presidente  da  Re 
publica,  pelo  seu  Ministro  do  luterior,  nao 
hesitou,  apenas  os  jornaes  da  Capital,— cnja 
voz  é mais  potente  do  que  a dos  pequeninos 
TomaeTde  Mossoró-apenas  os  jornaes  da 
Capital  clamaram  por  primdencias  Sidõü 
lassem  a varíola  nesta  cidade,  nao  trepiaou 
fSo  em  abrir  um  credito,  não  de  cento 
e cincoenta  contos  para  os  duzentos  < ou  tre 
sentos  mil  brazileiros  flagellados  pela  secca 
no  Rio  Grande  do  Norte,  nao  de  um  total, 
digamos,  acceitando  a sommaçao  feita  pelo 
honrado  Deputado  daquella  zona  flagellada, 
não  de  quatrocentos  contos,  destinados  a 
enfrentar  o tremento  flagello  no  Ceara,  no 
Rio  Grande  do  Norte,  na  Parahyba,  no 
sertões  de  Pernambuco  e acaso  nos  sertões 

^Em^toda  esta  zona,  durante  todo  este 
tempo,  á medida  que  as  noticias  chegavam, 
o que  se  fazia  crer,  o que  se  Aueri^  ^er 
crer  era  que  essas  noticias  eram  manifes- 
tações do  espirito  de  opposiciomsmo  local, 
eram  a prova  de  que  aquella  misérrima 
,<rente,  não  tendo  mais  com  que  combater  a 
política  situacionista,  levava  o seu  exaggei 
até  o ponto  de,  recusando  os  meios  fartos  de 
trabalho, fugindo  aos  armazéns  d€ ige- 

neros  enviadospela  nossa  generosidade official 
correndo  para  longe  de  tudo  quanto  parecesse 


nm  auxilio  do  governo  federal,  esta  gente, 

pOT  um  endemoninhado  espirito  de 
cionismo  á situação  dominante,  entendia  que 
cionismo  a oi  v a mUGunã,  comtanto 

mmm 

iíili 

compromisso0’  que  sobrecarrega  o futuro, 

encontrarão  allivio  as  cí ’rae 0ntinuar 

calamidades,  qae fatalmente de 

a descer  sobre  aquellas  regiões  excep 
rio  Norfce.  hão  de  attmgir.  _ 

Não  fiz  requerimento  algum,  nao  ProP^z 

moção  alguma,  não  P^^X^to  d?to 
tigo  de  lei,  dizendo,  porque .poderia  torto* 
o íllustre  Deputado  a quem  tenho  o prazer 
de  responder  — Fica  o Governo  autorizado,— 
não.  Fica  desde  já  aberto  o credito  dejmi 
contos  o credito  de  cinco  mil  contos,  alfea 
rismo’tão  grato  aos  nossos  situacionistas,  o 
credito  de  cinco  mil  contos,  para  que  o Go 
verno  Vaja  de  acudir  aos  que  morrem  de 
fome  dando  a quem  morre  de  fome  e qi 
não  tem  mais  nenhum  rhyzoma  notóuma  raiz 
«divpstre  ciue  não  tem  cousa  alguma  m 
nedir  dtndo  a quem  morre  de  fome,  aqueUes 
ane  veem  os  pobres  filhos  morrerem  de  mi- 
seria Twemtê  a pobre  esposa  nahomvel 

situação  de  Hugolino,  ía,,í01’®  J®,6  ,ja  Se- 
dando a cada  um  o que  é de  esperar  aa  oe 
nerosidade  republicana,  o que  e de  espera 
da  caridade,  dando  pão. 

| referTeUufmoTram  ás  dezenas,  que 
faça^om  que  sU  proprios  ossos smvam  de 
argamassa  com  que  se  üao  de  consti fuu  o 

alicerees  de  futuros  aÇute3^^nb?p7d.  a ore- 
sar  admiração  da  engenharia  ingleza  , P 
ferivel  tudo  isto  a que  recebam  uma  esmola 
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que  avilta,  quando  andamos  tomados  de  uma 
sentimentalidade  exquisita  e excêntrica,  que 
se  dá  mais  no  centro  alienígena  do  que  no  in- 
dígena, quando  se  anda'  nas  ruas  desta  cidade 
com  a bandeira  aberta  a colher  dinheiro, 
notas  do  Thesouro,  para  mandar  ás  regiões 
da  Andaluzia,  fiagelladas  por  uma  inun- 
dação, para  mandar  para  qualquer  outro 
ponto  do  planeta,  menos  para  o norte  do 
Brazil,  porque  para  o norte  doBrazil  mandar 
amparo,  mandar  auxilio  desta  ordem,  man- 
dar pao  é alimentar  os  peculatarios  ; é pre- 
ferível que  morram  de  fome  os  brazileiros 
que  lá  estão  a que  se  supponha  que  as 
situações  dominantes  nessas  regiões  vivem  á 
custa  dos  cofres  federaes  ; e os  cofres  fe- 
deraes  não  chegam  para  o trust  dos  camon- 
dongos  e das  ratazanas,  os  quaes  não  co- 
nhecem os  livros  de  bolso  e os  respectivos 
| esconderijos.  Nem  conheço  eu  e aliás  co- 
nhece todo  o mundo. 

Tenho  concluído.  ( .Muito  bem\  muito  bem.) 

O Si».  Paranhos  Montenegro 

—Sr.  Presidente,  estando  ausente,  por  mo- 
tivo justificado,  qual  o de  se  achar  doente, 
o Sr.  Azevedo  Marques,  membro  da  Com- 
| missão  de  Constituição,  Legislação  e Justiça, 
peço  a Y . Ex . que  nomeie  quem  o substitua 
na  alludida  Commissao . 

O Sr.  Presidente  — Nomeio  para 
substituir  interinamente  o Sr.  Azevedo  Mar- 
ques, na  Commissao  de  Constituição,  Legis- 
lação e Justiça,  o Sr.  Bernardo  de  Campos. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Oliveira  Figuei- 
redo, Eugênio  Tourinho,  Anthero  Botelho, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Euzebío, 
Chnstino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Fran- 
I cisco  Sá,  Yirgilio  Erigido,  Eduardo  Studart, 
j Sérgio  Saboya,  Paula  e Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  Celso  de  Souza,  Pereira  de  Lyra,  João 
Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino 
Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro  Per- 
nambuco, Oliveira  Valladão,  Tosta,  Bulcão 
Viamm,  Felix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos, 
Mello  Mattos,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bu- 
lhões Marcial,  Oscar  Godoy,  Sá  Freire, 
Américo  de  Albuqnerque,  Erico  Coelho,  Be- 
! lisario  de.  Souza,  Galvao  Baptista,  Silva  Cas- 
tro, Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Ber- 
nardes  de  Faria,  Lamounier  Godofredo,  Car- 
valho Britto,  Nogueira,  Camillo  Prates, 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Arnol- 
pho  Azevedo,  José  Lobo,  Hermenegildo  de 
(Moraes,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Ber- 
i nardo  An tonio,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 

| Genedicto  de  Souza,  .Lindolpho  Serra,  Eliseu 


Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Suares  dos  San- 
tos, Juvenal  Miller,  Germano  Hasslocher, 
Rivadavia  Corrêa,  Yictorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e Ho- 
mem de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Enéas  Mar- 
tins, Raymundo  Nery,  Antonio  Bastos.  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Izidro  Leite,  José  Marcellino,  Ar- 
thur Orlando,  Epaminondas  Gracindo,  Fe- 
lisbello  Freire,  Vergne  de  Abreu,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Irineu 
Machado,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio 
Santos,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Joao  Luiz.  Carlos  Peixoto  Filho, 
Penido  Filho,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  João  Luiz  Alves,  Adalberto 
Ferraz,  Antonio  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Lindolpho  Caetano,  Rodoipho  Peixoto,  Padua 
Rezende,  Jesuino  Cardozo,  Dominguos  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Eloy  Chaves,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques  Rodoipho  Miranda,  Cândido  de 
Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Cas- 
siano  do  Nascimento  e Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

E sem  causa  os  Srs.  João  Lopes,  Estacio 
Coimbra,  Elpidio  Figeiredo,  José  Monjardim, 
Gaidino  Loreto,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barrozo,  Olyntho  Ribeiro,  Amaral 
Cesar,  Leite  de  Souza,  Alfredo  Varela  e 
Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente  — Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e das 
que  se  acham  sobre  a Mesa . 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
os  seus  logares.  {Pausa). 

Em  seguida  é sem  debate  approvada  a 
redacção  final  do  projecto  n.  129  A,  de  1904, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

E’  annunciada  a continuação  da  votação 
do  projecto  n.  26  A,  de  1904,  com  parecer 
sobre  emendas  oíferecidas  na  3a  discussão  do 
projecto  n.  26,  deste  anno,  que  reforma  o 
processo  de  fallencias  (3a  discussão). 

E’  annunciada  a votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  26  A,  de  1904. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
seguinte  emenda,  sob  n.  1,  do  Sr.  Mello 
Mattos : 

«Ao  art.  Io,  n.  III.  Parece  melhor  substi- 
tuir-se a palavra  «impontualidade»  pelas  pa- 
lavras «falta  ou  cessação  de  pagamento.» 
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O Si*.  Bx*icio  Fillio  {pelo.  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  tres  Srs.  Deputados  e 
contra  106.  Total  109. 

O 8r.  Presidente — A emenda  foi 
reieitada  por  106  votos  contra  tres. 

Posta  a votos  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  2,  do  Sr.  Mello  Mattos. 

«Ao  art.  2°,  alinea  2*.  Em  vez  de— as  mu- 
lheres casadas  e os  menores,  etc.— , diga-se  os 

inpo^ta,ea  votos  é rejeitada  a emenda  sob 

n considerada  prejudicada  a emenda  sob 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  sob 

• São  successivamente  postas  a votos  e appro- 

vadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  6,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  7o,  Substituam-se  as  palavras h- 
naes— actos  inequivocos— pelas  expressões— 
modo  inequivoco — afim  de  evitar  a repetição 
do  vocábulo— actos. 

Sob  n.  7,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  8o.  Em  vez  de— assistida  de  um 
curador  ad  hoc , que  nomeará  o juiz  diga- 
se:  «assistida  do  curador  de  ausentes  ou  de 

São  successivamente  postas  a votos 1 ® r®. 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  8,  9,  19,  n 
e 12. 

Posta  a votos-  é approvada  a seguinte 
emenda,  sob  n.  13,  do  Sr.  Frederico  Borges. 

«Art.  24.  Accrescente-se depois do§ 4o, como 
alinea ; o exame  poderá  ser  feito  por  dous  pe- 
ritos da  nemeação  dos  credores  e do  cura- 
dor das  massas  fallidas.»  . 

E’  annunoiada  a votação  da  seguinte  emen- 
da. sob  n.  14,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  26.  Supprima-se». 


q Paranhos  Monteue- 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  as  pa- 
lavras que  a Commissão  propõe  que  se  addi- 
tem  ao  art.  26,  não  conteem  idea  nova, 
nem  contrariam  o pensamento  do  mesmo  ar- 
tigo ; pelo  contrario,  o confirmam,  corro- 
boram e o esclarecem,  tendo  unicamente 
por  fim  evitar  duvidas  e questões  que  por 
ventura  se  suscitem  na  execução  da  lei. 

Da  exposição  que  precedeu  ao  projecto 
da  discussão  travada  não  só  aqui  como  no 
Senado,  a proposito  do  projecto  apresentado 
em  1900  e que  continha  disposição  idêntica 
e das  próprias  palavras  do  parecer  da  Com- 
missão acerca  desta  emenda  se  deduz  que  o 
pensamento  do  art.  26  foi  evitar  que  a de- 
liberação da  maioria,  nas  concordatas  preju- 
dique a minoria. 


Desde,  portanto , que  não  haja  maioria 
nem  minoria  e sim  unanimidade  dos  cre- 
dores desapparece  a limitação  proposta  no 
artigo. 

A Commissão,  de  accôrdo  com  a idea 
predominante  na  discussão,  propoz  que  se 
additassem  as  palavras— salvo  annnuencia 
da  totalidade  dos  credores. 

A Commissão,  pois,  não  alterou  o pensa- 
mento do  artigo,  procurando  apenas  dar 
melhor  redacçao,  para  evitar  duvidas  e 
questões,  como  já  disse.  ( Muito  bem  ; muito 
bem . ) 

O Sr.  Presidente  — Como  a Ca- 
mara  acaba  de  ouvir,  o presidente  da  Com- 
missão de  Legislação  e Justiça  nao  apre- 
sentou nova  emenda,  o que  nao  lhe  era  licito 
fazer,  mas,  simplesmente  deu  melhor  re- 
dacção ao  art.  26  do  projecto. 

Nestas  condições,  tratando-se  simples- 
mente de  modificar  a redacção  do  art.  26 
do  projecto,  como  acaba  de  declarar  o presi- 
dente da  Commissão,  a Mesa_  não  podia 
deixar  de  acceitar  tal  modificação  proposta 
pela  Commissão  e inserta  no  parecer  a 
pag.  4 in  fine  do  impresso  n.  26  A. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
referida  emenda  sob  n . 14. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
modificação,  proposta  pela  Commissão  ao 
art.  26  do  projecto  : « se  accrescente  em  se- 
guida á palavra — accôrdo — salvo  annuencia 
da  totalidade  dos  credores.» 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 

D ’p1os*ta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
«Art.  28.  Accrescente-se  *.  V — erro  de 
calculo.» 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n 18 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emendo  sob  n.  19,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
« Art.  45.  Supprima-se— o « V » que  diz— 
nomeará  dous  syndicos  para  arrecadar  a 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n *E^° considerada  prejudicada  a emenda  sob 

Post  a a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  22,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
« Art.  47,  § l.°  Supprima-se — e apresentai 
dentro,  etc.  até  junta  aos  autos.» 

E’  annunciada  a votaçao  da  seguinte 
emenda  sob  n.  23,  do  Sr.  Sá  Freire  : 

«Ao  art.  49.  Eliminem-se  as  palavras  — 
cujo  mandado  o escrivão  passará  índepen- 
dentemente  de  despacho  do  juiz.» 
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O Sr.  Sá  Freire  (pelo,  ordem ) — 
Sr.  Presidente,  chamei  a attenção  do  illustre 
relator  da  Com  missão  de  Legislação  e Justiça 
para  o dispositivo  constante  da  emenda  que 
tive  a honra  de  offerecer,  e chamo  também  a 
attenção  dosSrs.  Deputados,  pois  que  se  trata 
de  matéria  muite  grave. 

O dispositivo  n.  49  do  projecto  diz:  «Não 
se  apresentando  o fallido,  salvo  escusa  moti- 
vada e provada,  o interrogatório  se  fará 
effectivo  peia  prisão,  de  cujo  mandado  o escri- 
vão passará,  independentemente  de  despacho 
do  juiz,  depois  de  lavrado  nos  autos,  a com- 
petente certidão  no  decurso  de  24  horas.» 

0 escrivão,  portanto,  expedirá  mandado 
de  prisão  contra  o fallido  idependen temente 
de  despacho  do  juiz. 

Essa  disposição  me  suggere  as  seguintes 
considerações: 

Em  primeiro  logar,  não  havendo  despacho 
do  juiz  que  ordene  a prisão,  parece  que  o fal- 
lido fica  sem  direito  de  recorrer  do  depacho, 
porquanto  não  ha  despacho  que  ordene  a 
prisão. 

Em  segundo  logar,  parece  que  não  ó natu- 
ral que  o escrivão  julgue  de  uma  matéria 
desta  ordem,  expedindo  mandado,  sem  que 
em  primeiro  logar  o juiz  se  pronuncie  orde- 
nando a expedição  desse  mandado. 

Occorre  notar  que  a digna  Commissão  de 
Constituição  Legislação  e Justiça  deu  o se- 
guinte parecer  a proposito  da  emenda: 

«Desde  que  o mandado  nao  póde  ser  expe- 
dido sem  a assignatura  do  juiz,  depois  de 
verificada  por  este  a sua  opportunidade,  não 
ha  inconveniente  na  disposição  que  a emenda 
manda  supprimir,  que  se  justifica  pela  ne 
cessidade  de  se  tomar  a providencia  sem 
maior  demora. 

O mandado  de  prisão  deve  ser  entregue  ao 
juiz  com  os  autos  por  linha.  Si  o escrivão 
exceder-se  passando-o  inopportunamente,  o 
juiz  não  assignará  e ordenará  o que  fôr  de 
direitc. 

Não  parece,  pois,  conveniente  a emenda.» 

O Sr.  Paranhos  Montenegro—  Ahi  está  a 
resposta. 

O Sr.  Sã  Freire— Sr.  Presidente,  não  ha 
disposição  do  projecto  na  parte  do  processo 
que  determine  que  o mandado  seja  entregue 
ao  juiz  por  linha  nos  autos  e nem  se  cornpre- 
hende  que  este  mandado_  de  prisão  vá  por 
linha  nos  autos,  porque  não  é natural  que  o 
juiz  assim  o fizesse , para  dar  logar  ao  re- 
curso que  o fallido  tem  direito. 

A minha  emenda  é,  por  assim  dizer,  inno- 
cente  e não  sei  qual  o inconveniente  da  sua 
approvação,  que  visa  unicamente  tirar  ao 
escrivão  a deliberação  de  autorizar  a prisão. 
Penso  que  expuz  convenientemente  a neces- 
sidade da  approvação  da  emenda,  com  o 


respeito  e acatamento  que  devo  ao  digno 
relator  da  Commissão,  que  mostrou  mais 
uma  vez  sua  competência,  seu  valor,  seu 
grande  trabalho  em  relação  ao  projecto  que 
ora  votamos. 

O Sr.  Paranhos  Montene- 
gro ( pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  de- 
clarada a fallencia  é intimado  o fallido  para 
em  24  horas  comparecer  em  juizo  pa  *a  ser 
interrogado  e fazer  as  declarações  necessá- 
rias para  que  se  inicie  o processo. 

Si  o fallido  se  esquiva  desse  dever,  todas  as 
legislações  teem  providenciado  para  que 
haja  uma  medida  energica  contra  elle,  que  o 
obrigue  a comparecer  em  juizo  e venha 
responder  ao  interrogatório . 

No  projecto  que  foi  aqui  apresentado  em 
1900,  que  teve  a saneção  da  Camara  e do 
Senado  e que  é hoje  a lei  n.  859,  existe  uma 
disposição  inteiramente  idêntica  a esta  e até 
hoje  não  houve  reclamação  de  especie  al- 
guma. 

O Sr.  Sá  Freire  — V.  Ex.  desconhece  ; 
tem  havido  muitas. 

O Sr.  Paranhos  Montenegro  — Desde 
que  o fallido  é intimado  a comparecer  a 
juizo  em  24  horas  e não  o faz,  o escrivão, 
conforme  a pena  que  comiua  a lei,  si  é prisão, 
escreve  o mandado  e o manda  com  os  autos 
ao  juiz  para  que  os  examine  e assigne  ou 
não.  Si  o juiz  entender  que  o escrivão  ex- 
cedeu-se,  não  assignará,  e si  entender  que  é 
o caso  de  prisão,  o fará.  Não  ha,  pois,  in- 
conveniente algum  nesta  medida. 

O mandado  não  póde  ter  execução  sem  a 
assignatura  do  juiz  e,  portanto,  não  ha  re- 
ceio que  o escrivão  abuse. 

Não  ha,  pois,  como  disse,  inconveniente 
na  disposição  do  projecto  que  não  passa  da 
reprodueçao  da  lei  vigente. 

E’  o que  tinha  a dizer. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a referida 
emenda  sjb  n.  23,  do  Sr.  Sá  Freire. 

O Si*.  Sá  Freire  ( pela  ordem)  re- 
quer verificação  da  votação . 

Procedeudo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  43  Srs.  Deputados  e 
contra  72  ; total  115. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  24,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

« Onde  convier  (em  substituição  do  ar- 
tigo 53): 

Art.  Declarada  aberta  a fallencia  e pu- 
blicada na  fôrma  do  art.  47,  o curador  das 
massas  fallidas,  a quem  será  em  acto  succes- 
sivo  notificada  a sentença,  acomp  inhado  do 
escrivão,  dentro  de  duas  horas  procederá  á 
arrecadação  dos  livros  commerciaes  do  fal- 
lido, que  serão  encerrados,  fechará  o estabe- 
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lecimento  commercial,  pondo-se  os  compe- 
tentes sellos  e lavrando-se  termo  que  será 
junto  aos  autos. 

§l.o  Dentro  das  48  horas  seguintes  o cura- 
dor das  massas  apresentará  ao  juiz  a relação 
dos  dez  (10)  maiores  credores,  extrahida  por 
elle  ou  por  perito  de  sua  confiança  e nomea- 
ção, dos  livros  do  fallido. 

§ 2.°  Dentre  estes  dez  credores,  o juiz  no- 
meará um  ou  dous  syndicos  ; verificadas  duas 
recusas  de  credores  para  o cargo  de  syndico; 
o juiz  poderá  nomear  pessoa  estranha  á 
massa,  porém  de  notoria  probidade,  » 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  modi- 
ficação da  Commissão  aon.  2:  «em  vez  de 

— nomeará  um  ou  dous  syndicos  — diga-se: 
nomeará  dous  syndicos,  ficando  assim  de 
accôrdo  com  outras  disposições  do  projecto.  » 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 
n.  25.  _ . , 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  26,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

« Ao  art.  72,  em  vez  de  — juntar  aos  au- 
tos — diga-se:  autuar,  como  está  no  art.  113 
do  regulamento  n.  738,  de  1850,  de  onde  é 
copiado.  » 

O Sr.  Paranhos  Montenegro 

— Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pa~ 
lavra  pola  ordem  o Sr.  Paranhos  Monte- 
negro . 

O Sr.  Paranhos  Montenegro 

( pela  ordem ) — Sr . Presidente,  dá-se  com 
esta  emenda  o mesmo  que  se  deu  com  a de 
n.  14.  Diz  ella: 

«Em  vez  de  — juntar  aos  autos  — diga-se: 
autoar,  como  está  no  art.  113  do  regula- 
mento n.  738,  de  1850». 

Ora,  nesse  art.  113,  diz-se — autoar  com  o 
traslado  do  processo— Portanto,  as  palavras 
que  a Commissão  propõe  sao  justamente 
complementares  da  emenda  apresentada  pelo 
nobre  Deputado  Sr.  Mello  Mattos. 

Posta  a votos,  é approvada  a referida 
emenda  sob  n.  26. 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  modi- 
ficação da  Commissão: 

«Accrescentando-se  o seguinte  — com  o 
traslado  do  processo.»  . 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  27,  do  Sr.  Frederico  Borges: 
«Art.  72,  § l.°.  Accrescente-se— depois  de 
embargado  — e ao  curador  de  massas  fal- 
lidas.» _ , 

E’  também  approvada  a modificação  da 
Commissão  accrescentando-se-lhe : também 

por  dous  dias  e modificando-se  o prazo  para 
a sentença  para  40  dias. 


Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n.  28.  _ ■ . 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  29,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  94— Redija-se  assim: 

A fallencia  não  attinge  os  direitos  per- 
sonalíssimos. intransmissiveis,  do  fallido 
inherentes  á qualidade  de  marido  e de  pae7 
nem  o desapossa  da  administraçao  dos  bens 
proprios  da  mulher  e dos  filhos.» 

E’  annunciada  a votaçao  da  seguinte 
emenda  sob  n.  30,  do  Sr.  Mello  Mattos : 

«Ao  art.  104,  § Io,  bem  como  ao  art.  106, 
em  vez  de  — curador  fiscal  — diga-se:  os 
administradores. 

O Sr.  Paranhos  3Iontenegro 
— Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pala- 
vra pela  ordem,  o Sr.  Paranhos  Monte* 
negro. 

O Si*.  Paranhos  Montenegro 

(pela  ordem ) — Sr.  Presidente,  o projecto 
em  alguns  pontos  falia  em— curador  fiscal— 
em  outros  falia  em— curador  das  massas 
fallidas— que  é a expressão  mais  geralmente 
usa([a 

A11I*  nesse  artigo,  falla-se  em  —curador 
fiscal—;  portanto,  como  melhor  redacção  e 
para  tornar  o projecto  homogeneo,  deve  ser 
substituída  essa  expressão  pela  outra— cura- 
dor das  massas  fallidas. 

Em  seguida  é approvada  a referida  emenda 
sob  n.  30. 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  mo- 
dificação da  Commissão  : 

« Diga-se  : os  syndicos  e o curador  das 
massas  fallidas  ou  os  administradores.  » 

Posta  a votos,  ê approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  31,  do  Sr.  Abelardo  de 
Mello  : 

« Ao  art.  116,  § 2o  — Diga-se  : 

Si  hypothecarias,  pignoraticias  ou  proce- 
dentes de  acção  real,  etc.  » 

O Sr.  Barlbosn  Lima  (pela  or- 
dem)  — Sr.  Presidente,  daqui  a pouco  não 
haverá  numero  para  votaçao  de  um  reque- 
rimento muito  opportuno,  por  isso  peço  a 
V.  Ex.,  verificar  desde  já  a votaçao  da 
emenda . 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  101  Srs.  Deputados  e 
contra,  nenhum. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  nu-- 
mero. 

Yae-se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á verificação  reconhece-se 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
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Fonseca  e Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  Ro- 
drigues Lima,  Fidelis  Alves,  Joao  Baptista. 
Galvão  Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Pau- 
lino  de  Souza,  Camillo  Prates,  Hermenegilio 
de  Moraes.  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Lindolpho  Serra,  Yictorino  Monteiro, 
Domingos  Mascarenlias. 

O Si*.  Presidente — Responderam 
á chamada  116  Srs.  Deputados. 

Yae-se  proseguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Hosannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  Frederico  Borges, 
Moreira  Alves,  Leovegildo  Filgueiras,  Neiva 
e Castro  Rebello. 

Posta  de  novo  a votos  a referida  emenda 
sob  n.  31,  do  Sr.  Abelardo  de  Mello,  reco- 
nhece-se terem  votado  a favor  100  Srs.  Depu- 
tados e contra  6;  total,  106. 

O Sr.  I>i*esi<loia to — Estão  presen~ 
tes  no  recito,  com  o Presidente,  107  Srs. 
Deputados. 

A emenda  foi  approvada. 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  modi- 
ficação da  Commissao  á referida  emenda  sob 
n.  31:  „ 

«Diga-se  curador  das  massas  fallidas  ou 
administradores . » 

São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  32,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  126.  E’  preciso  completar  a enu- 
meração dos  artigos  do  Codigo  Commercial 
alli  referidos— -em  vez  do  art.  180— Diga-se: 
189,  e accreseente-se  o art.  198.» 

Sob  n.  33,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«O  III  do  art.  131  deve  ser  substituído 
pelo  seguinte:  As  hypothecas  e quaesquer 
outras  garantias  reaes,  inclusive  a retenção, 
celebradas  dentro  do  termo  legal  da  fallencia 
para  segurança  de  dividas  não  contrahidas 
no  mesmo  acto . » 

Posta  a votos  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  34. 

Posta  a votos  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n . 35,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  152.  Accrescente-se  depois  de — 
termo  assignado—  pessoalment  e . » 

O Sr.  Barbosa  Lima  {pela  or- 
dem) — Sr.  Presidente,  continuo^  a ter  im 
pressão  de  que  daqui  ha  pouco  não  haverá 
numero  para  votação  do  meu  requerimento 
de  adiamento,  que  assim  ficará  prejudi- 
cado. , _ 

E como  quer  me  parecer  que  desde  ja  nao 
ha  numero,  requeiro  á verificação  da  vo- 
tação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  106  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  108. 


Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n.  36. 

Posta  a votos  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  37,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

« Ao  art.  156.  Corrija-se  o § 4o,  dizendo-se 
— constituir  mandatario — em  vez  de — contri- 
buir mandatario.» 

O Sr.  Barbosa  Lisixa  (pela  or 
dem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  103  Srs.  Deputados  e 
contra  2;  total,  105. 

O Sr.  Presidente  — Não  ba  nu 
mero. 

Yae-se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  João 
Vieira,  Moreira  Alves, Leovegildo  Filgueiras, 
Rodigues  Lima,  Rodrigues  Saldanha,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Cru- 
vello Cavalcanti,  Paulino  de  Souza,  Calo- 
geras,  Carlos  Ottoni,  Hermenegildo  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa  Neto, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Germano 
Hasslocher  e Yictorino  Monteiro. 

O Sr.  Presidente — Responderam 
á chamada  115  Srs.  Deputados.  Ha  numero 
para  se  proseguir  na  votação . 

Posta  de  novo  a votos,  é approvada  a re- 
ferida emenda  sob  n.  37,  do  Sr.  Mello  Mat- 
tos, por  108  votos. 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  emen- 
da sob.  38,  do  Sr.  Urbano  Santos  : 

« Art.  156,  n.  8.  Depois  da  palavra— lei- 
loeiro—accrescente-se  : de  sua  exclusiva  in- 
dicação.» 

E’  annunciado  a votoção  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  39,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  156,  § 12.  Em  vez  de— por  peritos 
nomeados  pelo  juiz— diga-se:  por  peritos  no- 
meados pelos  syndicos  e pelo  curador  das 
massas.» 

O Sr.  Frederico  Borges 

ordem)  — Sr.  Presidente,  parece-me  que 
esta  emenda  merece  a approvaçao  da  Cama- 
ra,  apezar  do  parecer  contrario  do  relator 
do  projecto  que  neste  momento  votamos. 

Sr.  Presidente,  para  estar  de  occôrdocom 
o artigo  que  trata  da  matéria  dos  livros  na 
paite  propriamente  commercial,  entendi  de- 
ver apresentar  uma  emenda  para  que  o cura- 
dor das  massas  podesse  nomear  também 
peritos  para  estes  exames  e de  accôrdo  com 
a maneira  de  pensar  do  relator  do  projecto, 
que  foi  quem  instituiu  o curador  das  massas. 
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Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  querendo 
elle  retirar  essa  füncçãodo  curador,  e cohe- 
r^nte  com  as  suas  idéas,  mas. . . 

0 Sr.  Sá  Freire— Os  peritos  são  também 
nomeados  pelo  juiz. 

O Sr.  Frederico  Borges—  Os  peritos  po- 
diam ser  nomeados  pelo  curador  como  o sao 
pelo  promotor  que  representa  ínterresses 
sociaes . 

O Sr.  SÁ  Freire— Nunca  vi  promotor  no- 
meando peritos. 

O Sr.  Frederico  Borges  — Nestas  condi- 
ções teriam  dous  exames:  um  exame  pro- 

priamente de  livros  e o da  parte  comine  - 
ciai,  que  serviria  de  base  e portanto,  poderia 
evitar  o segundo  exame,  tornando  assim  me- 
nos complicado  e menos  difiicultoso  o pro 

cesso  de  fallencia . . 

Chamando  a attenção  da  Camara  para  este 
ponto,  espero  que  ella  dê  sua  approvaçao  a 
esta  emenda  que  está,  aliás,  de  accordo  com 
os  principios  geralmente  adoptados. 

O Si*.  Paranhos  Montenegro 

— Peço  a palavra  pela  ordem. 

O Sr  Presidente — Tem  a palavra 
pela  ordem  o Sr.  Paranhos  Montenegro. 


O Sr . Paranhos  Montenegro 

(pela  ordem)  — Sr.  Presidente,  o exame  de 
livros  no  caso  de  fallencia  é o corpo  de 
lícto  que  tem  de  servir  de  base  ao  processo 

criminal . Nessas  circumstancias,  do  mesmo 

modo  que  em  todo  corpo  de  delicto  os  pe- 
ritos não  podem  ser  nomeados  pelas  Part®®  e 
sim  teem  de  sel-o  pelo  juiz,  de^  edS“ 
petir  a nomeação;  um  principio  de  direito 

ciiminal. 

O nobre  Deputado  pelo  Ceará,  muito  dis- 
tincto  membro  da  Commissao  de  Constituição, 
propoz  que  os  peritos  fossem  nomeados  pelo 
curador  fiscal  e pelos  syndicos. 

O Sr.  Frederico  Borges  — Ou  antes— que 
houvesse  somente  um  exame ; não  ha  neces- 
sidade de  dous  exames. 

0 Sr  Paranhos  Montenegro— Senhores, 
o agente  do  ministério  publico  nao  pôde, . era 
questões  em  que  elle  deve  ser  considerado 
como  parte,  nomear  peritos. 

O Sr  Frederico  Borges  — Então  o pro- 
motor publico  também  seria  suspeito  no 
caso  de  processo  criminal. 

O Sr  . Paranhos  Montenegro  — E o pro- 
motor publico  nunca  nomeou  peritos. 

O Sr.  Frederico  Borges  — V.  Ex.  na 
parte  propriamente  commercial  nao  ad^ 


mitte  o exame  por  peritos  de  nomeaçao  do 
curador  ? 

O Sr  Paranhos  Montenegro— Na  parte 
commercial,  sim_;  mas  na  parte  criminal 
absolutamente  nao,  porque  o agente  do  mi- 
nistério publico,  que  é a parte,  nao  póde 
absolutamente  nomear  peritos. 

O Sr.  Frederico  Borges — Que  necessi- 
dade ha  de  dous  exames? 

O Sr.  Paranhos  Montenegro— Sr.  Presi- 
dente, diz  o nobre  Deputado  que  nao  ha 
necessidade  de  dous  exames.  Também  acho 
aue  não  ha  : basta  o exame  feito  pelos  pe- 
ritos de  nomeaçao  do  juiz,  e que  servira 
nara  o processo  criminal  e também  para  o 
nrocesso  da  íállencia.  Si,  porém,  o syndico, 
e o curador  fiscal,  para  a parte  propria- 
mente commercial,  quizerein  proceder  a 
um  exame,  isto  ê de  todo  indmerente  : a lei 
não  cogita  absolutamente  do  caso  ; mas, 
nuando  se  trata  de  corpo  de  delicto,  que 
tem  de  servir  de  base  ao  processo  criminal, 
os  peritos  não  podem  deixar  de  ser  de  no- 
meação do  juiz ; o promotor  publico  o 
agente  do  ministério  publico,  o procurador 
da  Republica,  nunca  nomearam  peritos. 

Por  estas  razões,  a Commissão  não  póde 
acceitar  a emenda. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a referida 
emenda  sobn.  39,  do  Sr.  Fedenco  Borges. 

O Sr.  Frederico  Borges  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se, 
terem  votado  a favor  8 Srs.  Deputados  e 
contra  82,  total  90. 


O Sr.  IPre^ixieiit© — Não  ha  nu- 
mero. 

Yae-se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece:se, 
terem  se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amonm, 
Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bngido,  Fran- 
cisco Sá,  Eduardo  Studart  üonçalo  Souto, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Abdon  Mi- 
lanez,  Pereira  de  Lira,  Joao  Vieira,  Mala- 
quias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira,  Mo- 
reira Alves,  Pedro  Pernambuco,  Leovigildo 
Filgueiras,  Bulcão  Vianna,  Augusto 
tas'  Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  Here- 
dia  de  Sá,  Fidolis  Alves,  Joao  BaptisU,  (ial- 
vão  Baptista,  Cruvelio  Cavalcanti,  M“™io 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Braudao,  Paulino 
de  Souza,  Leonel  Filho,  Camillo  Prates,  Her- 
meneaildo  de  Moraes, Joaquim  Teixeira  Bian- 
dào.  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho 
Serra,  Germano  Hasslocher  e Victormo  Mon- 
teiro. 
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O Sr.  Presidente—  Responderam 
á chamada  apenas  98  Srs.  Deputados. 

Nao  ha  numero. 

Fica  adiada  a votação. 

Passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  141, de  1904, autorizando  o Poder  Executivo 
a abrir  ao  Ministério  d^s  Relações  Exteriores 
o credito  extraordinário  de  100:000$,  ouro, 
destinados  ás  despezas  com  uma  Missão  Es- 
pecial á Colombia.com  parecer  da  Commissão 
de  Diplomacia  e Tratados . 

O Sr.  Barbosa  JLiriia,  — Poço  a 
palavra. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Si*.  Barbosa  Lima  {depois  de 
pedir  ao  Sr.  Presidente  e obter  um  exem- 
plar do  projecto  em  discussão)— Já  agora, 
Sr.  Presidente,  é bem  verdade  que  não  ha 
numero.  {Pausa.) 

Por  maior  que  fosse  a complacência  com 
que  se  quizesse  enxergar,  neste  recinto,  107 
Deputados, — e desta  complacência  ha  exem- 
plos suggestivos  — acredito  que  ainda  ao 
congressista  dotado  de_ maior  boa  vontade  e 
de  poder  de  imaginaçao  para  desdobrar  as 
realidades  objectivas  em  umas  effectividades 
subjectivas,  que  elle  quizera  que  existissem 
aqui  no  recinto,  ainda  assim  não  ha  nu- 
mero. _ 

E não  ha  numero,  ainda  quando  se' trate 
de  votar  alguma  daquellas  medidas,  pelas 
quaes  se  sabe  que  o Poder  Executivo  muito 
se  interessa. 

E’  sabido  que  estas  é qne  são  as  medidas 
viáveis ; das  outras,  ou  não  veem  a debate, 
ou,  quando  veem,  o facto  se  dá  em  condições 
de  absoluta  inviabilidade. 

Nao  veem_  a debate,  porque,  em  regra, 
as  commissões  conservam  ciosamente,  nas 
suas  pastas,  a mór  parte  dos  projectos  que 
podiam  ter  o feitio  de  aspirações  paradoxaes 
de  uns  quantos  politicos  filiados  á extrema 
esquerda,  perigosa  tendencia  capaz  de  sub- 
verter a Republica,  cuja  estabilidade  só  é 
comparável  á prosperidade  com  que  ella, 
no  seio  do  Brazil,  vae  assombrando  as  nações 
cultas. 

Nao  convém  que  haja  numero  para  casos 
como  este  que  vou  levantar.  E’  ainda  a 
minha  velha  teimosia  de  querer  informar-me 
das  cousas  a que  dou  o meu  voto  para  que 
ao  menos  pareça  que  approvei  alguma  cousa 
que  conhecia,  que  a minha  responsabilidade 
foi  conscientemente  embarcada  no  caso . 

Sei  bem,  nao  me  esqueci  ainda  do  conselho 
que  já  foi  neste  recinto  formulado  para  tirar 
cada  Deputado  abelhudo,  curiosissimo,  da 
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situação  em  que  se  possa  encontrar,  qual  é 
aquella  em  que  me  encontro,  eu  que  não 
privo  com  os  que  conhecem  das  cousas  pu- 
blicas. 

Que  conselho  foi  esse  ? 

A Camara  estará  lembrada  que  não  é dif- 
ficii  tomar  um  dos  bondinhos  que  passam  aqui 
pela  porta  e ir  até  ao  ltamaraty  pedir  uma 
audiência  ao  Sr.  Secretario  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  e supplicar-lhe,  pedir  uns  es- 
clarecimentos sobre  o assumpto  que  se  vae 
debater  na  Camara. 

Naturalmente  esses  esclarecimentos  serão 
dados  na  velha  linguagem,  que  é o encanto 
dos  diplomatas  de  raça,  em  que  tudo  se  diz, 
sem  dizer  cousa  alguma. 

Sim  ! conveniências  geraes  da  politica  re- 
publicana, o Brazil  tem  umas  antigas  ques- 
tões a derimir  com  os  paizes  limitrophes  e é 
bem  de  ver  que  esses  assumptos  não  conviria 
sufficientemente  esclarecer  nem  encaminhar 
nos  tapetes  das  discussões  internacionaes  sem 
que  para  esse  mesmo  escopo  se  organizasse 
uma  missão  especial  ; que  o Deputado  indis- 
creto bem  pode  comprehender  que  em  ma- 
téria de  tamanha  delicadeza  não  convém 
absolutamente  que  o publico  possa  perceber 
o que  é que  motiva  esse  assumpto  na  despoza 
publica,  e nessa  installação  de  uma  nova  es- 
tação diplomática,  ainda  que  provisória, 
junto  a um  paiz  onde  não  tínhamos  repre- 
sentante especial  acreditado. 

Parecia-me  que  essa  preoccupação  de 
manter  em  sigilo  tudo  quanto  se  delibera  e 
resolve  na  chancellaria  brazileira,  só  podia 
visar  ao  grande  publico,  ao  povo,  mas  não 
ao  parlamento . 

Tenho  mesmo  ideia  de  que  quando  se  quer 
que  o parlamento  exerça  esse  direito  de 
fiscalização  e dê  o seu  voto  com  prévio  co- 
nhecimento dos  assumptos  a que  vae  em- 
prestar o seu  assentimento,  si  o parlamento 
acredita,  induzido  a tanto  pelo  orgão  da  sua 
Commissão  de  Diplomacia  e Tratados,  que  o 
caso  é daquelles  que  exigem  o sigilo  e a 
maxima  discreção,  é que  o nosso  Regimento 
permitte  a sessão  secreta,  ensina  que  para 
casos  taes  a Camara  se  reunirá  em  sessão 
secreta,  e ouvirá  ponto  por  ponto  todos  os 
motivos  e tcdos  os  fundamentos  em  que  se 
esteia  o aeto  para  ultimação  do  qual  é pre- 
ciso a votação  de  um  credito  de  100:000$, 
ouro. 

Agora  chegamos  a uma  situação  mais 
clara. 

Não  sei  si  existe  algum  outro  collega  que 
saiba  muito  bem  do  assumpto;  eu  do  as- 
sumpto nada  sei;  e é por  isso  que  quizera 
me  informar  antes  de  dar  o meu  voto. 

Não  sei  também  si  tem  alguma  impor- 
tância ; dizem  que  oufora  já  teve  aqui  neste 
mesmo  recinto  ; hoje  não  sei  si  tem  alguma 
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importância  que  um  Deputado,  um  duzentos' 
e doze  avos  da  Ca  mar  a,  queira  abelhuda- 
mente saber  das  razoes  diplomáticas,  dos 
motivos  de  ordem  internacional,  ponto  por 
ponto,  que  determinam_  a necessidade  da 
en viatura  de  uma  missão  especial  junto  ao 
governo  da  Colombia. 

Não  vale  a pena  indagar,  inquirir-se  ; 
dada  a situação  das  nossas  finanças,  não 
seria  mais  economico  mandar  que  algum  dos 
nossos  diplomatas  acreditados  junto  aos  go- 
vernos vizinhos  daquelle,  ou  algum  dos 
diplomatas  que  teem  estado  aqui  no  Rio  de 
Janeiro  tanto  tempo,  sem  cousa  alguma  a 
fazer,  no  dominio  da  diplamacia,  fosse  de 
preferencia  enviado  para  tratar  do  assumpto, 
ou  si  o assumpto  não  poderia,  como  foi  um 
outro  muito  mais  delicado,  o da  questão  do 
Amapá,  ser  resolvido,  entabolado,  discutido 
e resolvido  afinal  aqui  na  nossa  chancel- 
laria  ? 

Trata-se  de  rosolver  questões  que  dizem 
respeito  a integridade  do  território  pátrio  e 
a navegação  do  rio  Içá. 

Dizem  que  já  ha  actos  feitos  pela  nossa 
chancellaria  praticados  pelo  nosso  Governo, 
envolvendo  um  certo  numero  de  compro- 
missos nossos  para  com  o governo  da  Co- 

lumbia.  , . 

Tenho  para  mim  que  estes  actos  deveriam 
ter  sido  submettidos  á apreciação  do  Con- 
gresso e que,  só  depois  de  havermos  tomado 
conhecimento  de  taes  convenções,  arranjos, 
accordos,  ajustes,  ou  que  melhor  nome  te- 
nham, poderiamos  em  seguida  votar  o pro- 
jecto ora  em  debate. 

Mas,  tenho  um  motivo  ainda  maior  do  que 
todos  estes  para  me  inhibir  de  dar  o meu 
voto  ao  projecto,  e é que  ha  dous  annos, 
ha  quasi  dous  annos,  o Congresso,  a opinião 
publica  nada  sabem  officialmente  do  que  se 
passa  pelo  departamento  das  Relações  Exte- 
riores. , , . . 

Já  não  é o relatorio  deste  anno;  e o rela- 
tório do  anno  passado,  de  uma  sessão  que 
não  se  prolongou  por  mais  tempo  porque  o 
anno  terminou  a 30  de  dezembro.  Até  ahi  o 
relatorio  desse  anno, que  era  do  dever  do  Sr. 
Ministro  das  Relações  Exteriores  enviar  ao 
Congresso  Nacional,  por  intermédio  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  não  veiu  ás  nossas 
mãos.  Está  terminada  a sessão  ordinana 
deste  anno;  a sessão  de  quatro  mezes  ulti- 
ma-se  a 3 de  setembro  e nós  estamos  a 18  de 
agosto — nova  sessão  que  vae  ao  cabo  sem 
que  o Sr . Ministro  do  Exterior  se  tenha  di- 
gnado de  informar  aos  senhores  representan- 
tes da  Nação,  aos  Srs.  Deputados,  ao  Con- 
gresso Nacional,  do  andamento  dos  negocios 
confiados  á sua  intelligente  gestão. 

Eu  não  me  posso  consolar  com  a falta  desse 
documento  precioso.  Isto  aqui  é uma  escola 
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onde  os  homens  públicos  aprendem  todo  dia. 
Quanto  não  me  seria  grato  ter  de  aprender, 
e muito,  estou  certo,  na  leitura  meditada 
desse  documento  que,  estou  seguro,  será  um 
novo  florão  na  corôa  heraldica  que  na  nossa 
contestura  politica  tornou-se  symbolica- 
mente  conhecido  o eminente  brazileiro  br. 
barão  do  Rio  Branco . 

Não  me  posso  consolar  vendo  já  agora  irre- 
paravelmente prejudicada  a minha  educaçao 
politica  com  o desfalque  que  ha  dous  annos 
a esta  parte  venho  notando  na  melhor  parte 
de  minha  bibliotheca,onde  eu  veria  com  tanto 
prazer  os  dous  volumes  dos  relatórios  do 
Sr.  Ministro  do  Exterior,  o do  anno  passado 
e o deste  anno. 

Quantas  cousas  uteis  não  teria  que  apren- 
der na  meditação  deste  documento  por  certo 
notabilissimo  ! . ’ , 

Quem  sabe  si  não  se  encontraria  la  o des- 
mentido, que  seguramente  lá  está  vibrando, 
escripto  pelo  patriota,  que  é o honrado  Sr. 
barão  do  Rio  Branco,  protestando  em  nota 
que  seria  um  prazer  para  nós  outros  ler  e 
meditar,  contra  a insinuação  collectiva,  feita 
pelos  Ministros  acreditados  junto  ao  nosse 
Governo,  pelos  representantes  das  varias 
potências  no  sentido’  de  poupar  á Camara  a 
desagradavel  conjunctura  em  que  ella  se  en- 
contrará de  um  dia  para  o outro  de  rejeitar 
por  indiscreto,  por  internacionalmente  in- 
discreto, por  diplomaticamente  indiscreto,  o 
projecto  de  tarifas,  devido  ao  talento_operoso 
do  nosso  honrado  collega  Sr.  João  Luiz 
Alves. 

O Sr.  Moreira  Alves  — Esta  questão  não 
poderia  ser  ventilada  em  nenhum  dos  dous 
relatórios,  desde  que  a nota  foi  apresentada 
nos  últimos  dias. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas  o relatorio 
deste  anno  está  sendo  demorado,  e vindo 
daqui  a vinte  dias  ou  um  mez,  porque  nin- 
guém sabe  a data,  é bem  possivel  que  nos 
diga  alguma  cousa. 

O Sr.  Moreira  Alves  — Deve  dizer  o que 
houve  até  maio. 

O Sr.  Barbosa  Lina  — E’  uma  consola- 
ção, Sr.  Presidente,  para  mim,  a advertên- 
cia que  encontro  no  aparte  do  honrado 
Deputado,  e,  segundo  a qual,  posso  aca- 
lentar a esperança  de  que  encontrarei  no 
relatorio  que  para  o anno,  com  certeza, 
nos  virá  ás  mãos,  esse  documento  precioso, 
essa  nota  vibrante,  em  que  muito  se  fallar  a 
daquella  soberania  do  Brazil,  a que  se  reíe- 
riu  o Jornal  do  Commercio , quando  commen- 
tou  a supposta  nota  collectiva  dos  ministros 
acreditados  junto  ao  Governo  brazileiro. 

O Sr.  Moreira  Alves  — Não  posso  trazer 
nenhuma  consolação  ; o que  digo  é que  esta 
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1 nota  não  podia  figurar  no  relatorio  deste 
anno. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  digo  que  me 
traga  Y.  Ex.  consolação,  o que  me  traz  con- 
solação é a idéa,  a esperança  que  eu  creio 
poder  ter  que  dentro  do  um  anno  — é uma 
questão  de  data  — lerei  neste  relatorio  essa 
nota. 

O Sr.  Bricio  FtLiio— V.  Ex.  note  bem  os 
termos  em  que  elle  collocou  a questão.  Elie 
nao  está  tomando  compromisso. 

O Sr.  Moreira  Alves  — Não  estou  to- 
mando compromisso,  embora  a grande  con- 
fiança que  deposito  no  Sr.  barão  do  Rio 
Branco. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perfeitamente,  é 
porque  tenho  a mesma  confiança  que  acre- 
dito que,  nao  me  sendo  dado  ler  o relatorio 
do  anno  passado,  nem  o deste,  para  o anno 
bei  de  ler  os  tres. 

O Sr.  Moreira  Alves — Quem  pode  dizer 
é o leader.  Embora  amigo  do  Governo,  não 
confabulo  com  elle. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Decididamente 
sinto-me  desarmado  para  discutir  e votar 
assumptos  que  naturalmente,  pelo  orgão 
da  ülustrada  Commissão  de  Agricultura,  si 
nao  pelo  de  qualquer  collega,  hão  de  vir  a 
esta  Casa,  a debate.  Quando  não,  teria  eu  de 
aprender,  no  tocante  áquelle  genero  de  re- 
lações que  0 nosso  paiz  cultiva  com  as  de- 
mais potências  civilizadas,  para  chegarmos 
á elaboração  de  tratados  de  commercio,  de 
convenções  que  facilitem,  pela  repercussão 
natural  que  elles  teem  sobre  o desenvolvi- 
mento da  nossa  riqueza,  sahir  o Thesouro 
Nacional,  sahir  o Brazil  da  crise  em  que  se 
encontram  ! 

Requeiro  «que  se  adie  a discussão  do  pro- 
jecto n.  141,  deste  anno,  que  autoriza  o Po- 
der^ Executivo  a abrir  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o_  credito  de  cem  contos, 
ouro,  para  a Missão  Especial  á Colombia, 
até  que  venham  á Camara  os  relatórios  des- 
te anno  e do  proximo  passado,  que  o Minis- 
tro do  Exterior. . .»  perdoe-me  a Camara  a 
dureza  da  phrase,  «...  é obrigado  a enviar  ao 
Congresso  Nacional.» 

Nao  ô uma.  injuncção  que  faço  ao  honrado 
Ministro.  Sei  quanto  pôde  S.  Ex.,  sei  quan- 
to podem  as  praxes,  sei  quanto  vale  o Exe- 
cutivo, sei  que  nós  temos  de  aprender  onde 
pudermosrquando  os  documentos  officiaes  não 
nos  vierem  ás  maos,  deveremos  nos  conten- 
tar com  aquelles  esclarecimentos  que  por 
acaso  encontramos  aqui,  mercê  da  boa 
vontade  de  nossos  honrados  collegas,  mem- 
bros da  Commissão  de  Orçamento;  e si,  mais 
curiosos  ainda,  quizermos  novos  esclareci- 


mentos. deveremos  tomar  aquelle  caminho 
tao  benevolamente  apontado  pelo  meu  dis- 
tincto  collega  do  Rio  Grande  do  Sul,  o cami- 
nho que  leva  ás  Secretarias  do  Estado,  onde 
em  confabulações  que  não  tenham  o ranço 
do  opposicionismo  {riso),  se  possam  obter, 
dos  titulares  das  varias  pastas,  essas  indis- 
cretas informações. 

Não  será  este  o unico  acto  do  Ministério  do 
Exterior  que  nós  vamos...  discutir?...  Em 
fim,  acceitemos  que  nós  vamos.. . discutir, 
mas  que,  com  eerteza,  vamos  votar,  na  au- 
sência desses  relatórios. 

A proposito  do  primeiro,  que  me  pareceu 
de  maior  importância  na  ordem  do  dia,  ou- 
sei, Sr.  Presidente,  com  a devida  venia  dos 
meus  pares,  sem  quebra  da  admiraçao  pelos 
altos  talentos  do  eminente  brazileiro  á testa 
da  nossa  chancellaria,  ousei  solicitar  da  Ca- 
mara o seu  apoio  ao  remedio  que  me  parecia 
susceptivel  de  induzir  o operoso  Ministro  do 
Exterior  a nos  mandar  o seu  precioso  rela- 
torio. 

Agora  mesmo  temos  na  ordem  do  dia  um 
outro  projecto  da  reorganização  da  armada 
e nós  vamos  diseutil-o  sem  relatario. 
{Apoiados .) 

Uma  vez  um  mineiro  cpriosissimo  e indis- 
creto, sarcástico,  cujo  nome  era  declinado 
naquella  época  com  verdadeira  admiração 
por  parte  de  uns,  com  terror  por  parte  de 
outros  ; um  mineiro  insuspeito  que,  depois 
de  ter  sido  o mais  rigoroso  obstáculo  aos 
processos  tyrannicos  do  primeiro  reinado, 
foi  mais  tarde  o fundador  do  partido  conser- 
vador ; uma  vez,  esse  conspicuo  patriota, 
cujo  nome  eu  declino  sempre  com  carinho, 
com  respeito,  propoz,  na  vigência  da  consti- 
tuição de  25  de  março  de  1824,  á Camara,  que 
havia  de  ser  fechada  com  aquella  lacónica 
Falia  do  Throno : «Augustos  e digníssimos 
senhores  representantes  da  Nação:  Está 
encerrada  a sessão  »,  o addiamento  da  dis- 
cussão de  vários  projectos  até  que  os  Srs.  Mi- 
nistros enviassem  á _ Camara  dos  Deputados , 
aos  augustos  e digníssimos  senhores  repre- 
sentantes da  Naçao,  os  relatórios , as  infor- 
mações, os  documentos  sobre  os  quaes  sempre 
a Naçao  suppunha  que  os  seus  representantes 
calcavam  o seu  voto  e esclareciam  a sua 
consciência. 

Mal  de  mim  que  andei  a ler  papeis  velhos 
e lá  se  me  deparou,  n'um  documento  dessa 
época,  o facto,  illustrado  com  as  próprias 
palavras  de  Bernardo  Pereira  de  Vascon- 
cellos ! Andava  naquella  voz  sonorosa  um 
sopro  de  rebeldia  contra  a tyrannia  que  vi— 
nha  daqui  de  perto  acompanhar  o processo 
do  Ministro  Joaquim  Alves. 

Talvez  fosse  por  isso  que  o eminente  mi- 
neiro entendeu  ser  uma  justa  exigencia  do 
regímen,  ao  serviço  do  qual  elle  tinha  posto 
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as  energias  de  sua  alma  varonil,  aquellade 
que  elle  se  fazia  orgao,  acompanhado  poi 
outros  brazileiros  de  estatura  quasi 
por  outros  brazileiros,  comtemporaneos  de 
homens  insuspeitos  de  °P^sl^tn\S“aS  " iÜCa- 

^rdeC~Torum'^ mSm^quer. 

meluidos  entre  os  que  se  propoem  a tarefa 
ne^rc^ada  de  subverter  as  instituições,  Por 
romriatriotas  dos  subidos  quilates,  cujos  no- 

mes'  vivem  na  memória  dos  que  ronheeem  a 

historia  desse  período  aureo,  que  foi 

^Tomando  esses  exemplos,  in^°  ,bus““ 
smivicões  para  a minha  conducta  paria 
hora  nos  antecedente^ue 

" conservador!0 «ma  alma  realmente 
republicana,  através  de  todos  os  servijos  qu 
™«tou  á dvnastia,  mdo  buscar  licçoes  na 
vida  desse  varão  preclaro,  parece-me  que 
tenho  dado  aos  meus  pares  e aos  meus  co  - 
temporaneos  o testemunho 
a a mift  me  nao  arrasta  a esta  uumu* 
nenhuma  injustificada  má  vontade  para  com 
S emlnonto  brazileiro  a quem  a integridade 
terrÜÒS  da  Patria  deve  serviços  inesque- 

Conduz-me  a essa  attitude  o 
lhe  deem  outro  nome;  consinta  a Camaia  que 
que  euThe  chame-o  zelo  - por  uma  cousa, 
que  eu  acredito  que  viva  nas  P^nasda 
nos«a  Constituição:  pelas  nossas  prero0a 
tivas,  não  as  de  Deputado,  r®drtuzl^,s,  act"“! 
individualidade  mmima,  mas  da  coliectm 
dade  mas  do  Congresso  Nacional,  que  e pre- 
cfso  qim  ao  menes,  pareça  que  decide  sem 
pre  na  plenitude,  na  vigência  de  todos  o* 
^ihfoos  da  Constituição  Federal,  no  conheci 
mento  certo  e seguro  daquellas  informações 
que  só  se  podem  haurir  largamente  em  do- 
cumentos que  o legislador  constituinte  nao 
recommendaria,  nem  exigiria  que  fossem 
distribuídos  por  todos  os  Deputados  (e  phra*e 
do  artigo  respectivo),  si  não  fossem  effecti- 
vamente  necessários  ao  regular  andamento 
da  nossa  actividade  parlamentar -Wuúobem^ 
Eu  sei  que  o meu  requerimento  é um  re 

querimento  de  adiamento:  nao  havendo 

mero  para  votar  fica  prejudicado. 

Não  se  vota  o requerimento  , vota , se  ai 
guma  cousa  melhor:  vota-se  um  Precodente 
a mais,  reforça-se  a praxe,  faz'f  JuliS. 
dencia,  toma-se  assentamento  des^a  deUbs 
ração  curiosa  com  que  nós  pomo*  de  lado, 
mais  uma  vez,  a Constituição  FeíJer  t ios 

rando  incontestavelmente  que  os  relator  10, 

. são  uma  superfluidade  de  que  so  se  lembra 
os  Deputados,  ou  demasiadamente  curioso^, 
ou  desarrazoadamente  opposicionistas . 

Mando  á Mesa  o meu  requerimen  - , 
certeza  do  que  está  prejudicado,  mas  > 


lado  com  o testemunho  publico  que  d°U;fo' 
quanto  o meu  espirito  tinha  certeza  de _que 
se  ia  i Ilustrar,  ia  adeantar-se  muitíssimo 
com  a meditação  desse  documento  devido 
ao  nosso  operoso  chanceller.  ( Muito  bem*;, 
muito  bem.  O orador  é compnmentado.) 

Vem  á Mesa  e é lido  o seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  se  adie  a discussão  do  p co- 
rneto "n.  141,  deste  anno,  que  autoriza  o 
Poder  Executivo  a abrir  ao  M^mS^10nnfes 
Relações  Exteriores  o credito  de  100:000b, 
ouro,  para  a missão  espeuial  a Colôm- 
bia, etc.,  até  que  venham  a Camara  os 
relatórios,  deste  anno  e do  P™*1™  pas- 
sado que  o Ministro  do  Exterior  é obrigado 
a enviar  ao  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões,  em  18  de  agosto  de  1904. 
— Barbosa  Lima. 


O Sr*.  IPpesidLeii.t©—  Considero  pre- 
judicado o requerimento  que  o Sr-^roosa 
Lima  acaba  de  enviar  á Mesa,  por  nao  haver 
numero. 

Continua,  portanto,  a discussão  do  pro- 
jecto. 

O Sr.  t.eovigilcl©  F^ilg  seiras 

—Sr.  Presidente,  relator  do  parecer  da  Com- 
missão  de  Diplomacia  e Tratados  sobre  a 
Mensagem  de  22  de  julho  proximo  passado 
em  que  o Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica 
solicitou  do  Congresso  Nacional  a concessão 
de  um  credito  de  100:000$,  ouro,  Para  °?C°T 
rer  ás  despezas  necessárias  com  uma  mis^ao 

diplomática  especial  da  ReP?b,1ÍCaãnrtefeoua 
na  Republica  Colombiana,  sinto  naoter^u 
Yido  o começo  do  discurso  do  nosso  distmcto 
collega  e meu  particular  amigo,  o » Sr.  Bai- 
bosa  Lima,  em  que,  naturalmente,  alle0 ou 
os  motivos  de  sua  opposiçao  ao  projecto  da 
illustre  Commissão  de  Orçamento,  que  sa- 
tisfaz áquella  solicitação  do  Exm.  Sr.  Presi- 
dente da  Republica. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Não  adeantei  cousa 
alguma  nesse  sentido. 

0 Sr.  Leovigildo  ETlgueiras  — Então, 
devo  limitar-me  a tratar  da  matéria  do  re- 
querimento,  que  ouvi  S.  Ex.  fundamentar, 
até  norque  não  é opportuno,  nem  seria  con- 
venie°nte!  antes  de  se  estabelecer  a compe- 
tencia  do  Congresso  Nacional  para  resolvei 
definitivamente  sobre  os  limites  do  temtomo 
brazileiro  com  o daquella  Naçao  hmitrophe, 

discutir  os  motivos  da  divergência,  quei  em 

relação  a limites  territoriaes,_quer  em  íela- 
ção  a direitos  sobre  a navegaçao  do  no  Iça  ou. 
Putomavo.  que  ainda  subsiste  entie  as- 
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duas  Republicas,  a Brazileira  e a Colom- 
biana. 

Realmente,  esses  motivos  deverão  consti- 
tuir o assumpto  que  só  durante  a negociação 
entre  os  dous  governos  poderá  ser  estudado 
para  uma  solução  honrosa  desse  litigio,  que 
já  nos  custou  infruc ti feramente  duas  tenta- 
tivas de  accordo,  sendo  a primeira  inutili- 
zada pelo  Senado  da  Colombia  em  1855  e tendo 
ficado a segunda  som  andamento  desde  janeiro 
de  1870  até  hoje. 

O Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras — V.  Ex.  po- 
derá instruir-se  perfeitamente  do  que  occor- 
reu  nesses  differentes  periodos  de  negociações 
entre  os  Governos  do  Brazil  e da  Colom- 
bia em  um  precioso  annexo  ao  relato- 
fio.  . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Do  Barão  ? 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras—  .. .do  barão 
de  Cotegipe,  quando  ministro  interino  dos 
Negocios  Estrangeiros,  apresentado  á Ca* 
mara  dos  Deputados  na  sessão  de  1870. 

O Sr  . Barbosa  Lima — Mediante  solicitação 
da  Camara? 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras^ — Depois 
de  ter  dado  por  finda  a sua  missão  especial 
o conselheiro  Joaquim  Maria  Nascentes  de 
Azambuja  e,  portanto,  quando  podia  o Go- 
verno Brazileiro  levar  ao  conhecimento  da 
Camara  todas  as  occurrencias  de  tal  nego- 
ciação desde  o anno  de  1867  até  o dia  22  de 
janeiro  de  1870. 

O que  me  parece,  porém,  da  leitura  do 
requerimento  do  honrado  representante  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e que  V.  Ex., 
Sr.  Presidente, declarou  prejudicado  em  face 
do  Regimento  Interno  desta  Camara,  é que 
o illustre  preopinante,  o Sr.  Barbosa  Lima, 
considera  adiavel  a discussão  deste  projecto 
só  porque  ainda  nao  foram  remettidos  á Ca- 
mara os  relatórios  do  Ministério  do  Exte- 
rior, não  só  deste  anno,  como  do  anno  pas- 
sado. 

Mas,  antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  não 
posso  atinar  com  a influencia  que  poderia 
ter  sobre  o illustrado  espirito  do  digno  re- 
presentante do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
a leitura  de  qualquer  desses  dous  relatórios 
do  Ministério  do  Exterior  para  inclinar-se 
pró  ou  contra  a concessão  do  credito  solici- 
tado pelo  Exm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, ou,  mesmo,  pró  ou  contra  a neces- 
sidade ou  conveniência  de  uma  missão  di- 
plomática especial  aos  Estados  Unidos  da 
Colombia  para  uma  solução  amigavel  do  ve- 
lho e importante  litigio  sobre  limites  terri- 
torriaes  e navegação  fluvial,  que  ainda  per- 
turba as  relações  internacionaes  entre  a nossa 


e aquella  Republica,  quando  da  competência 
do  Poder  Executivo,  pois  que  o Congresso  só 
a tem  para  referendar  ou  não,  é a iniciativa 
ou,  antes,  a attribuipão  constitucional  de 
entabolar  negociações  iuternacionaes.  cele- 
brar ajustes,  convenções  e tratados,  e,  por 
conseguinte,  a de  julgar  da  opportunidade, 
conveniência  ou  urgência  de  promover  qual- 
quer dessas  medidas  de  supremo  interesse 
nacional  e,  ainda  mais,  quando  de  nenhum 
de  taes  relatórios  sobre  negocios  occorridos 
de  novembro  de  1902  até  abril,  ou  mesmo 
até  maio  do  corrente  anno,  não  poderia, 
nem  poderá  constar  cousa  alguma  sobre  os 
motivos  que  agora  determinaram  o chefe 
da  Nação  a considerar  urgente  essa  missão 
diplomática  especial  á Colombia,  mas  para 
cujas  despezas  carece  da  concessão  do  cre- 
dito que  solicitou  do  Congresso  Nacional. 
Realmente,  o Exm.  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica nao  a teria  considerado  urgente, 
como  considerou- a na  referida  sua  men- 
sagem, at tendendo  á exposição  que  do  as- 
sumpto lhe  fez  verbalmente  o seu  honrado 
ministro  e eminente  estadista,  o Sr.  Rio 
Branco,  si  esta  lhe  não  tivesse  suggerido  ao 
espirito  certas  razaes,  talvez  fundadas  em 
circumstancias  de  actualidade. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Quaes  são? 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras—-..  razões 
de  política  externa,  que  S.  Ex.  incorreria 
talvez  em  indiscreção  em  revelar  na  sua 
mensagem  e que  eu  mesmo  não  me  julguei 
com  o direito  de  indagar  do  seu  honrado  e 
criterioso  ministro.  Para  convencer-me  da 
urgência  da  medida  solicitada  ao  Congresso 
contentei-me  com  saber  que  já  entre  indus- 
triaes  e exploradores  colombianos  e brazi- 
leiros  tem  havido  conflictos  em  um  dos 
affluentes  do  Rio  Negro,  devidos  á incerteza 
sobre  a linha  divisória  das  fronteiras  colom- 
biana e brazileira,  e mais,  que,  tendo  sido 
favoravel  á Colombia  a decisão  arbitrai  do 
letigio  sobre  os  seus  limites  com  os  de  Ve- 
nezuela, ficou  de  nenhum  effeito  a demar- 
cação da  commissão  mixta  brazileiaa-vene- 
zuelana  desde  Cacuhy  até  o Menachi  ; e 
ainda  mais, que  o nosso  litigio  com  a Colombia 
tem  certas  ligações  com  a questão  peruana, 
sobre  a qual  se  convencionou,  ha  pouco 
tempo,  um  modus  vivendi,  que  o Congresso 
approvou,  parecendo,  pois,  de  conveniência 
que  o Governo  Brazileiro  acompanhe  de 
perto  a liquidação  das  questões  que  as  tres 
republicas,  a d_o  Equador,  a do  Perú  e a da 
Colombia,  estão  agora  tratando  e,  final- 
mente, que  a quantia  solicitada  para  as 
despezas  com  a Missão  Especial,  por  meio  da. 
qual  espera  o Governo  Brazileiro  solver  sa- 
tisfactoriamente,  sem  os  riscos  de  um  arbi- 
tramento, a sua  velha  questão  de  limites  e 
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de  navegação  fluvial  com  a Colombia,  é p re- 
cisameute  a minima  das  primeiras  despe  zas 
que  com  outras  missões  diplomáticas  ja  se 
tem  feito . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Para  as  primeiras 
despezas  100:000$,  ouro;  preparemo-nos 
para  2.000  milhões  esterlinos  ou  mais. 

O Sr.  Gastao  da  Cunha  — Para  a do 
México  votamos  o credito  de  150:000$000. 

0 Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — Da  poli- 
tica  dos  adiamentos  para  evitar  despezas  ja 
colhemos  osfructos  do  Acree,  ultimamente, 
do  Alto-Purús  e do  Juruà,  e hem  se  sabe 
quanto  já  nos  custaram  e ainda  hao  de 
custar  as  respectivas  providencias  quo  as 
circumstancios  impuzeram  ao  Governo  Bra- 
zileiro  e os  meios  que  terá  de  empregar 
para  cumprir  o compromisso  com  a Bolivia 
e tratar  de  um  accordo  com  o Perú.  De- 
vemos, á vista  disso,  aguardar  complicações 
ou  invasões  ou  conflictos  para  então  iniciar-se 
alguma  negociação  com  a Colombia,  ou  é 
preferivel  irmos  ao  encontro  dos  bons  de- 
sejos de  um  governo  que  se  mostra  amigo 
da  paz  e se  inclina  a entrar  em  um  accordo 
com  o nosso  governo  para  a solução  defini- 
tiva de  suas  pretensões  territoriaes,  para 
que  se  estabeleçom  para  sempre  as  mais 
firmes  relações  de  amisade  entre  as  duas 
nações  sul-americanas  ? 

E si  não  temos  legação  na  Colombia  e, 
além  de  enorme  a distancia  entre  Quito  e 
Bogotá,  são  quasi  intransitáveis  os  caminhos 
pelos  quaes  unicamente  se  póde  ir  daquella 
a esta  Capital,  de  modo  que  o encarregado 
de  negocios  em  Quito,  onde. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— A distancia  é menor 
do  que]a  que  existe  entre  o México  e Was- 
hington . 

O Sr.  Leovigildo  Figueiras— De  Was- 
hington ao  México  hajaeilidade  de  meios  de 
transporte,  o que  se  não  dá  de  Quito  a Bo- 
gotá, de  modo  que  uma  viagem  de  Quito  a 
Bogotá,  por  terra  e por  caminhos  quasi 
intransitáveis,  é muito  mais  dispendiosa  e 
demorada  do  que  daqui  a Liverpool  ou 
New  York  e dahi  a algum  porto  da  America 
Central  para  se  transportar  á Colombia . Pre- 
ferivel é,  pois,  uma  missão  diplomática 
especial  para  tratar  junto  ao  Governo  da 
Colombia  dos  interesses  da  patria  brazileira 
nessa  questão  de  limites  e navegaçao  fluvial, 
chefiando-a  um  delegado  da  confiança  do 
Governo,  cuja  nomeaçao  não  competira  a 
Camara... 

O Sr.  Barbosa  Lima— Não  apoiado. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueras — ...  mas  ao 
Senado  conhecer,  a encarregar  o chefe  da 


missão  de  Quito,  ou  de  Venezuela,  porque 
ahi  está  o Governo  brazileiro  também  tra- 
tando de  um  accordo  sobre  limites  dessa 
republica  com  o território  da  nossa  patina, 
ou  dos  Estados-Unidos,  que  se  acha  licenciado, 
ou  o de  qualquer  outra  nação,  onde  nao 
podem  ser  dispensados  a sua  presença  e os 

seus  serviços.  . A 

O eminente  brazileiro,  cuja  norma  de  con- 
ducta,  no  Ministério,  que  só  acceitou  para 
servir  ã sua  patria,  occupando-se  especia.- 
mente  da  politica  externa... 

O Sr.  Barbosa  Lima— E de  não  mandar 
relatórios  ao  Congresso  Nacional. 


O Sr.  Leovigildo  Filgueira— . . . com  o 
louvável  intuito  de  resolver  todas  as  pen- 
dências sobre  limites  do  nosso  com  os  dos 
paizes  que  lhe  são  limitrophes  ao  norte ... . 

O Sr.  Barbosa  Lima— A’  revelia  do  Con- 
gresso Nacional. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras— Tanto  não 
o faz  á revelia  do  Congresso  que,  agora 
mesmo,  solicitou  do  Exm.  Sr.  Presidente 
da  Republica  que  trouxesse,  ao  conhecimento 
do  Congresso  a necessidade  da  medida  a que 
se  referem  o parecer  da  Commissão  de  Di- 
plomacia e Tratados  e o projecto  em  dis- 
cussão.. . Esse  eminente  estadista  e glorioso 
diplomata,  a cujos  triumphos,  antes  e apôs  a 
investidura  do  cargo,  que  tanto  tem  elevado 
e dignificado,  deve  a nossa  querida  patria, 
que  já  o consagrou  um  benemerito,  as  vi- 
ctorias  das  Missões  e do  Amapá,  do  tratado 
de  Petropolis,  um  dos  maiores  feitos  da  di- 
plomacia brazileira. . . 


O Sr.  Bricio  Filho— Nao  apoiado. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras—...  e o 
accordo  com  o Equador,  que  breve  sera  sub- 
mettido  á apreciação  ad  referendum  do  Con- 
gresso, tem  por  ideal  concluir  com  todas  as 
nações  amigas,  mediante  accordos,  evitando, 
assim  os  arbitramentos,  que  poderão  gerar 
surprezás  idênticas  á do  laudo  italiano  sobre 
os  limites  do  nosso  território  com  os  da 
Guyana  Ingleza,  as  questões  que  encontrou 
pendentes,  mas  adiadas,  ou  mal  encami- 
nhadas pelos  ministros  que  o precederam  em 
outros  governos,  quer  ainda  do  regímen 
passado,  quer  do  regimen  republicano. 

Assim  é que,  embora  na1)  tenhamos  lega- 
ção em  Haya,  tem  encaminhado  as  nego- 
ciações com  a Hollanda  sobre  os  limites  da 
Guvana  Hollandeza,  assim  como  espera  em 
breve  a solução  da  pequena  duvida  que  sur- 
giu sobre  os  de  Venezuela  e promove  os 
meios  de  liquidar  a de  que  trata  o parecer, 
que,  na  qualidade  de  relator,  estou  funda- 
mentando do  melhor  modo  que  me  parece 
dever  fundamentar,  isto  é,  guardando  apre- 
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cisa  conveniência  sobre  um  assumpto  que, 
só  depois  de  celebrado  o respectivo  accordo 
com  o governo  colombiano  e quando  for  elle 
submettido,  como  o Tratado  de  Petropolis,  á 
apreciação  do  Congresso,  é que  poderá,  em 
sessão  secreta,  ser  minuciosamente  exposto  e 
desenvolvido  para  a suá  approvação  ou  re- 
jeição. 

O Governo,  realmente,  não  podia  deixar 
de  limitar-se  em  sua  mensagem  a solicitar 
os  meios. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima. — Na  mensagem  que 
está  publicada? 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — Na  men- 
sagem que  foi  remettida  á Camara,  e que  se 
reporta  á conferencia  reservada  que  a res- 
peito teve  o Exm.  Sr.  Ministro  do  Exterior 
com  o Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Quanto  á importância  do  credito  solici- 
tado pelo  Governo,  ahi  está  publicado  no 
Diário  do  Congresso  o parecer  da  Commissão 
do  Orçamento,  inteiramente  accorde  com  o 
da  Commissão  de  Diplomacia  e Tratados,  e 
creio  haver  demonstrado  que  não  é exagge- 
rada  a de  190:000$,  em  ouro,  porque  todas 
as  nossas  despezas  com  os  serviços  diplomá- 
ticos são  computadas  em  ouro,  cambio  ao 
par  e nunca  se  despendeu  menos  do  que  isso 
com  os  serviços  de  missão  especial  alguma. 
E inadiavel,  como  também  julgo  haver  de- 
monstrado, a solução  desse  pleito . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Que  pleito? 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras  — ...  esse 
mesmo  que,  iniciado  entre  o Brazil  e a então 
Nova-Granada,  em  1853,  só  veiu  a ter  anda- 
mento em  1868,  pois  que  o tratado  negociado 
naquella  época  nao  foi  approvado  pelo  Se- 
nado colombiano  em  sua  sessão  de  1855,  e, 
por  se  não  ter  chegado  a um  accordo  em 
1870,  ficou  adiado  até  hoje.  E considerando, 
agora,  o Governo  brazileiro,  que  poderá  ne- 
gociar com  o Governo  colombiano  um  ac- 
cordo honroso  para  ambas  as  nações  amigas, 
afim  de  se  estreitarem  ainda  mais  os  laços 
dessa  amizade,  é preciso  evitarmos  a prote- 
lação deste  projecto,  confiando,  como  deve- 
mos confiar,  no  patriotismo  dos  dous  illustres 
brazileiros,  que  tanto  teem  sabido  honrar  os 
elevados  cargos  que  exercem,  o da  secretaria 
dos  negocios  do  exterior  e o da  presidência 
da  Republica.  ( Muito  bem . O orador  é felici- 
tado por  muitos  Srs.  Deputados .) 

O Sr*.  Barbosa  Lima  (*) — Sr. Pre- 
sidente, eu  já  sabia  da  sorte  do  meu  indis- 
creto requerimento  ; tinha  a certeza  prévia 
de  que  elle  não  podia  deixar  de  ser  quasi 


(.)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 


unanimemente  reconhecido  como  um  do- 
cumento comprobatorio  do  opposicionismo 
irrequieto  que  anda  aqui  a querer  adiar 
cousas  inadiáveis  e urgentes  que  veem  desde 
1870  até  hoje. 

O Sr  . Presidente  — A sorte  do  requeri  - 
mento  do  nobre  Deputado  foi  a regimen- 
tal. 

_0  Sr.  Barbosa  Lima— Perdoe-me  V.  Ex. ; 
nao  estou  fazendo  censura  á Mesa,  eu  estou 
assignalando  o facto  que  resulta  das  condi- 
ções em  que  se  encontra  o recinto,  no  qual, 
si  houvesse  numero,  a solução  regimental 
seria  outra. 

Já  me  animava  a segurança  preliminar  de 
que  o caso  seria,  como  tudo  quanto  se  discute 
nesta  Camara,  uma  questão  fechada.  Um  as- 
sumpto que  vem  desde  1870,  da  época  em 
que  acabou  a guerra  do  Paraguay,  passa 
de  repente  a ser  assumpto  urgente,  sem  que 
nós  saibamos  o por  que  nem  as  razões  que 
militaram  nesse  lapso  de  tempo  para  dar  a 
assumpto  sobre  o qual  os  governos  da  Repu- 
blica e do  Império  dormitaram  tanto  tempo, 
tamanho  caracter  de  violência,  elevando-o  a 
um  paroxismo  de  tal  ordem  que  votar  o cre- 
dito assume  as  proporções  de  uma  questão  de 
confiança,  como  nos  bons  tempos  do  parla- 
mentarismo . 

A mensagem  que  o Sr.  Ministro  do  Exte- 
rior dirigiu  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  é 
umrecadinho.  Cabe  aqui  em  quatro  dedos 
de  papel  impresso,  tal  qual  nos  foi  distri- 
buida. 

Diz  o seguinte: 

«Sr.  Presidente— Sendo  impossivel,  pela 
grande  distancia  e,  sobretudo,  pela  difficul- 
dade  de  communicações  entre  Quito  e Bo- 
gotá, que  um  mesmo  agente  diplomático 
possa  desempenhar  as  funcções  do  seu  cargo 
junto  aos  governos  das  Republicas  do  Equa- 
dor e da  Colombia,  rogo  a V.  Ex.  que  se 
digne  de  propor  ao  Congresso  Nacional  que, 
com  a possivel  brevidade,  porque  assim  o 
exigem  os  interesses  da  Nação,  sejam  sepa- 
radas as  duas  missões,  presentemente  re- 
unidas em  virtude  do  art.  Io  da  lei  n.  644, 
de  16  de  novembro  de  1899,  para  serem  es- 
tabelecidas legações  em  cada  uma  daquella3 
capitaes,  com  um  chefe  de  missão  e um  2o  se- 
cretario . 

Assumptos  urgentes  reclamam  que  para  a 
Colombia  mandemos  quanto  antes  uma 
Missão  Especial,  como  verbalmente  tive  a 
honra  de  exporá  V.Ex.,que  Disso  concordou. 

Venho,  portanto. . . ( interrompe  a leitura). 

Ah  ! esse  «portanto»  é admira vel  no  poder 
da  sua  lógica  e nas  conclusões  estribadas  em 
premissas  que  ninguém  cGnhece. 
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( Continua  aler.)  «Venho,  portanto,  pedir  | 
a V.  Ex.  que  solicite  do  Congresso  Nacional 
a necessária  autorização  para  abertura  de 
um  credito  de  100:000$,  ouro,  quantia  em 
que  calculo  as  despezas  da  referida  Missão.» 

Aqui  está  a mensagem,  mercê  da  qual  se 
diz  que  nesta  hora  em  que  nós  vamos  votar 
esses  cem  contos  ouro,  começo  de  despezas 
que  não  sabemos  até  onde  irão,  nao  é oppor- 
tuno  á Camara  que  vota,  ao_  Congresso  que 
vota,  conhecer  das  altas  razõ_es  da  urgência 
que  torne  inadiavel  a instituição  dessa  Missão 
Especial,  até  hoje  perfeitamente  dispensável. 


O Sr.  Barbosa.  Lima— Então,  Sr.  Presi- 
dente, coméço  a ficar  satisfeito.  A razão  de 
ser,  uma  das  mais  importantes  para  a histo- 
ria, ê porque  a viagem  entre  S.  Francisco  e 
México  se  faz  em  vapor,  e a entre  Quito  e 
Bogotá  em  lombo  de  mulas. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha—  Isto  refere-se  a 
um  outro  pedido . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  eu  estou 
lendo  a mensagem  relativa  ao  credito  que  se 
discute,  e nessa  mensagem  leio : —Republicas 
do  Equador  e da  Colombia;  logo,  é Quito  e 
é Santa  Fé  de  Bogotá. 


O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Mas  o Poder 
Executivo  é responsável  pela  politica  ex- 
terna. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perfeitamente; 
mas  na  politica  externa  não  póde  dispensar  a 
collab oração  do  Poder  Legislativo,  tanto  que 
o § 16  do  art.  48  diz  que  : toda  convenção, 
accordo  ou  ajuste  tem  que  ser  submettido 
ao  Congresso,  e creio  que  diz  mais  que  os 
relatórios  dos  Ministros  devem  ser  distri- 
buidos  pelos  Deputados. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dá  um 
aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima— O meu  collega  está 
copiosameate  informado  da  razao  de  ser,  mas 
perdoe  que  o diga,  na  minha  incipiencia, 
aqui  está  o que  determina  esta  missão  : 
«assumptos  urgentes». 

Sim,  isto  não  é modo  de  motivar  uma  des- 
peza  que  nós  teremos  de  approvar. . . 

O Sr.  Gastão  da  Cunha— Si  fosse  dispen- 
sável. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Não  estou  dizendo 
que  é dispensável;  o que  digo  é que  é indis- 
pensável a motivação  desta  urgência . 

Diz  a mensagem  : 

«Sendo  impossivel  pela  grande  distancia  e 
sobretudo  pela  difflculdade  de  commumcaçoes 
entre  Quito  e Bogotá»,  etc. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a distancia  que  existe 
entre  Quito  e Bogotá  é menor  do  que  a que 
existe  entre  o México  e Washington;  e o 
Sr.  Assis  Brazil. . . 

O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Perdão  ; é 
menor  ? 

O Sr.  Barbosa  Lima—.  . .o  operoso  diplo- 
mata braziieiro. . . 

O Sr.  Gastão  da  Cunha — Entre  Washin- 
gton e S.  Francisco  ha  estrada  de  ferro, entre 
S.  Francisco  e a capitai  do  México  ha  uma 
linha  de  vapores,  ao  passo  que  entre  Qmto 
jq  Bogotá  não  ha;  viaja-se  em  lombo  de 
mulas . 


O Sr.  Gastão  da  Cunha— E’  porque  temos 
legação  em  Venezuela. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  aqui  não  se 
trata  de  Venezuela. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha— Sim;  mas,  como 
a ue  Venezuela  ô unida  á do  Equador,  re- 
fere-se  á do  Equador  para  o fim  de  ahi  se 
crear  outra,  independente  da  de  Venezuela. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Ah  ! Então  a moti- 
vação reporta-se  ao  que  está  aqui  e ao  que 
está  em  outro  projecto;  não  ?. . . 

O Sr.  Paula  Ramos— A mensagem  é uma 
só;  a Commissão  de  Diplomacia  desdobrou-a 
era  dous  projectos. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Neste  caso,  ainda  é 
mais  lacônica  do  que  eu  suppunha  ! 

Já  eu  a reputava  de  um  laconismo  des- 
esperador.  pensando  que  ella  se  referia  exciu- 
sivamente  ao  assumpto  era  debate;  agora, 
vejo  que  esta  mensagemzita , esta  amostra 
minuscula  de  um  futuro  relatorio  que  está 
in  fieri  (mo),  diz  respeito  a dous  assumptos, 
a este  e a outro  1 , . 

Agora  vejo  como  a Camara  vae  ficar  admi- 
ravelmente bem  informada  em  relaçao  a esse 
outro  assumpto,  ao  mesmo  tempo  que  em 
relação  a este  dos  cem  contos ! 

Ah  ! Sr.  Presidente,  só  uma  Camara  muito 
abelhuda,  muito  indiscreta,  muito  curiosa, 
é que  póde  querer  perturbar  o afan,  o justo 
interesse  com  que  o Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  quer  dar  mos- 
tras de  sua  amizade  e das  suas  sympathias, 
em  nome  da  Nação,  á Republica  dos  Esta- 
dos Unidos  da  Colombia,  recentemente  des- 
integrada no  seu  território  por  intervenção 
da  poderosa  nação  norte-americana,  e des- 
articulada para  constituição  da  Republica  do 
Panamá.  Nessa  occasião,  eu  me  recordo,  nos 
demos  uma  bonita  prova  dc  solidariedade 
sul-americana  e de  verdadeira  amizade  di- 
plomática em  relação  ao  representante  da 
infortunada  Republica. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Tal  qual  a 
deram  todos  os  paizes  da  America. 
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0 Sr  . Barbosa  Lima  — Recordo-me  de 
que  mandámos  dizer,  conjuntamente  com  os 
outros  paizes  sul-americanos,  que  « aquillo 
era  uma  fatalidade»,  ao  que  acredito  que  o 
Sr.  Bogarin  teria  talvez  respondido  : «Hodie 
vnihi,  eras  Ubi  ». . . Podia  ser  peior,  emfim, 
porque,  quando  houve  a intervenção  de 
Napoleão  III  nos  negocios  internos  da  Repu- 
blica do  México,  a pretexto  de  zelar  inte- 
resses de  credores,  o Brazil,  por  sympathia 
dynastica,  apressou-se  em  reconhecer  o im- 
pério de  Maximiliano  ; e,  até  hoje,  a Repu- 
blica julga-se  por  tal  forma  jungida  a esse 
legado  que  apenas  de  uma  feita,  ephemera- 
mente,  por  pouco  mais  de  um  ou  dous  exer- 
cidos, ousou  restabelecer  junto  a essa  Repu- 
blica latina  a legação  brazileira. 

O Sr  . Gastão  da  Cunha  — Devemos  esta- 
belecer uma  em  cada  um  dos  paizes  ame- 
ricanos. 

0 Sr.  Barbosa  Lima  — Uma  legação 
effectiva  ; aqui,  no  caso,  é Missão  Especial. 

Nós  temos  tido,  tanto  quanto  é possivel  co- 
nhecer estas  cousas  pelas  noticias  officiosas, 
uns  episodios  interessantes  na  nossa  activi- 
dade  diplomática. 

Já  me  refiro  a estas  noticias  officiosas  com 
o justo  receio  de  que  ellas  só  possam  pas- 
sar como  verdadeiras  emquanto  das  suas 
affirmações  nãc  faz  uso  o Deputado  que,  ape- 
nas se  pronuncia  sobre  as  mesmas  noticias, 
vê  desmentida  as  suas  affirmações.  Mas  esta 
eu  creio  que  não  poderá  ser  desmentida. 
O ministro  brazileiro  junto  ao  governo  de 
Lima,  o eminente,  como  os  que  mais  o fo- 
rem, o judicioso  e digno  diplomata,  o Sr. 
Manoel  de  Oliveira  Lima. . . 

Vozes— Apoiado. 

0 Sr  . Moreira  Alves— Honra  a classe  a 
que  pertence. 

O Sr.  Barbosa  Lima.  . . — esteve  durante 
mais  de  um  anno  detido  nesta  Capital,  a 
pretexto  de  serviço  publico,  de  exigências, 
de  conveniências  do  serviço  internacional  ; 
não  foi  ouvido,  não  foi  consultado,  não  teve 
occasião  de  interpor  o seu  pareier  que,  se- 
guramente, seria  lúcido  e patriótico,  em 
todas  as  questões  suscitadas  pela  nossa  pen- 
dência com  a Bolivia  e posteriormente  com 
o Perú,  junto  a cujo  governo  era  acreditado; 
não  lhe  foi  dado  transportar-se  para  Lima 
afim  de  ahi  prestar  os  serviços  que,  segura- 
ment  e,  seriam  relevantissimos . 

Não,  a distancia  de  Lima  a La  Paz  foi 
vencida  pelo  mesmo  ministro  brazileiro 
acreditado  em  La  Paz  em  questão  da  maior 
incandescência,  da  maior  opportunidade,  da 
maior  urgência,  questão  em  que  chegamos 
até  ás  primeiras  hostilidades  materiaes;  em 
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. questão  dessa  ordem,  o ministro  brazileiro 
junto  ao  governo  boliviano  transportou-se 
para  Lima  e ahi  teve  occasião  de  funccionar 
no  logar  que  competia  ao  eminente  brazi- 
leiro, ao  honrado  e digno  diplomata  Sr.  Oli- 
veira Lima,  injustamente  afastado  de  seu 
posto  de  honra. 

Esse  modus  vivendi  que  votamos  ha  pouco, 
os  últimos  actos  tratados  entre  o Governo 
Brazileiro  e o do  Perú  tiveram,  no  seu  an- 
damento como  representante  do  Governo 
Brazileiro  em  Lima,  não  uma  missão  es- 
pecial, nem  siquer  o representante  titular 
da  legação,  que  este  aqui  estava,  não  sendo 
aproveitados  os  seus  serviços,  postos  injus- 
tissimamente  á margem,  emquanto  a distan- 
cia de  Lima  a La  Paz  não  era  obstáculo  para 
que  em  assumpto  de  tamanha  delicadeza, 
em  assumpto  de  tamanho  melindre,  de  ta- 
manha relevância,  que  nós  tinhamos  já 
vindo  ás  armas,  em  questão  em  que  mobi- 
lizamos força,  em  questões  dessa  ordem. . . 

O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Governar  é 
prever. 

O Sr.  Barbosa  Lima — . ..  o mesmo  minis- 
tro acreditado  junto  ao  governo  boliviano 
ia  tratar  da  questão  junto  ao  governo  de 
Lima. 

Essa  mesma  questão,  cuja  urgência,  cuja 
apparente  urgência  está  envolvida  aqui  nas 
dobras  desta  generalidade,  que  ninguém 
sabe  o que  é «assumptos  urgentes,  interesses 
da  Nação»  e mercê  dos  quaes  nós  somos 
convidados  a autorizar  uma  despeza  annual 
de  cem  contos,  ouro,  para  uma  missão  es- 
pecial, poderia  perfeitamente  ter  sido  ven- 
tilada, esses  assumptos  poderiam  estar  já 
muito  adeantados  si  o anno  e tanto  de  in- 
acção  forçada  em  que  foi  detido  aqui  o emi- 
nente, o operoso  e o digno  Sr.  Oliveira 
Lima  tivesse  sido  aproveitado,  já  que  o nao 
queriam  na  capital  do  Perú,  a tratar  desses 
«assumptos  urgentes»  junto  ao  governo  da 
Colombia . 

O Sr.  Gastão  da  Cunha — Mas  com  a Ve- 
nezuela também  temos  questões  de  limites. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sim.  Por  isso  é que 
acredito  que  o benemerito  brazileiro  teve 
um  decesso,  depois  de  ter  passado  um  anno  e 
meio  aqui,  nesta  cidade,  dando  exemplos  da 
sua  admiravel  intellectualidade,  provas  da 
sua  capacidade  de  um  diplomata  de  raça 
( muito  bem),  sem  nunca  ter  sido  ouvido  nas 
questões  em  que  era  natural  que  elle  fosse 
o primeiro  a ser  ouvido,  desde  que  era  mi- 
nistro do  Brazil  junto  ao  Perú,  tem  agora  a 
paga  a que  costumam  fazor  jus  os  homens 
cujas  espinhas  dorsaes  Dão  se  accommodam, 
como  fora  de  mister,  co.n  a ductilidade 
diplomática ! 
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Nós  Veremos  dentro  em  pouco  si  esse  nao 
é o primeiro  passo— consinta  já  agora  a Ca- 
mara  que  eu  o diga,  ella  não  estranhará,  pois 
que  conhece  por  demais  a minha  attitude — 
si  esse  não  é o primeiro  passo  para  uma  se- 
rie de  outras  medidas  que  a Camara  vae 
quasi  unanimemente  votar,— prodigalizando 
os  dinheiros  públicos,  em  ouro,  completa- 
mente despreoccupada  dessa  curiosidade  do- 
entia, que  me  leva  a reclamar  relatórios  — 
em  projectos  de  lei  deste  feitio  ou  de  outro 
qualquer,  em  orçamentos,  em  additivoe  ao 
orçamento,  si  não  incluidos  aqui,  incluidos  na 
outra  Casa,  não  attingida  pela  reforma  do 
nosso  Regimento,  para  ajudar  a obra  de  be- 
nemerencia  diplomática,  que  ô um  culto  de 
todos  os  contemporâneos,  obra  em  que  se  vão 
abrindo  tantas  avenidas  (riso)  para  secretá- 
rios de  legação  a um  grande  numero  de  bra- 
zileiros,  cuja  vocação  para  a diplomacia, para 
a politica  internacional,  o honrado  barao  do 
Rio  Branco  descobriu  na  pendencia  do  Acre, 
para  saldar,  por  forma  diversa  daquella  com 
que  foram  saldadas  as  contas  do  Sr,  Olivei- 
ra Lima,  outras  contas,  que  a opinião  publica 
conhece,  para  pagar  em  uma  moeda  pareci- 
da com  esta  do  leilão  da  Sorocabana,  tantos 
serviços  que  nao  podem  ser  esquecidos  ! 

O paiz  inteiro  vae  naturalmente,  dentro 
em  pouco,  pelos  orgãos  da  imprensa  de  todas 
as  suas  cidades,  entoar  um  hymno  a mais  ao 
clarividente,  ao  extraordinário  Ministro  que 
descobriu  essa  necessidade  inadiável  de  insti- 
tuirmos uma  missão  especial  junto  ao  governo 
de  Bogotá. 

Basta  que  o Sr.  Ministro  tenha  verbal- 
mente exposto  ao  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica os  assumptos  urgentes  que  reclamam  a 
creação  dessa  legação  ! 

Está  aqui : « Assumptos  urgentes  recla- 
mam que  para  a Colombia  mandemos  quanto 
antes  uma  missão  especial,  como  verbalmente 
tive  occasião  de  expor  a Y.  Ex.,  que  nisto 
concordou . » 

Para  nós,  nem  verbalmente  ! 

Assumptos  urgentes ! Assumptos  de  1870  f 

Quereis  saber  da  urgência  deste  assumpto  ? 
Ide  ao  relatorio  apresentado  pelo  Sr.  barão 
de  Cotegipeem  1871.. 

O Sr.  Leovigildo  Filgueiras  dá  um 
aparte . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Y.  Ex.  não  nos 
disse  quaes  eram  esses  assumptos  urgentes, 
disse  apenas  que  não  era  opportuno  á Camara 
discutir . 

Mas  si  nós  não  conhecemos  de  meritis  desta 
questão,  como  é que  sabemos  que  é urgente, 
inadiavel  dar  100:000$,  conforme  pede  o 
projecto. 


_Emflm,  não  encareço  absolutamente  a mis- 
são dos  parlamentos;  sei  bem  o que  e que 
elles  são,  o que  é que  elles  valem.  (Pausa.) 

Isso  mesmo. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha — Um  governo 
mais  desembaraçado  mandaria  a missão  in- 
dependente do  credito. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Espero  viver  mais 
algum  tempo,  para  ver  alguma  cousa  mais 
do  que  isto. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha  — Já  ha  exemplo 
no  Brazil  de  mandar-se  uma  missão  contra  o 
voto  da  Camara,  negando  o credito. 

O Sr  Barbosa  Lima  — E este  exemplo  foi 
profligado  por  mim;  foi  quando  o marechal 
Floriano  Peixoto,  illegalmente,  com  prete- 
rição escandalosa  da  Constituição  da  Repu- 
blica, manteve  a legação  junto  á Santa  Sé. 

O Sr.  Gastão  da  Cunha — Não  ha  duvida, 
e honra-o  muito  o seu  acto  de  opposição. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Eu  quizera  que  tal 
acto  nunca  se  tivesse  dado . 

O Sr.  Moreira  Alves— Em  todo  caso  é 
um  exemplo  qne  não  deve  ser  citado  como 
argumento . 

O Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  saoe  de  que 
feitio  é a minha  admiração  pelo  conjuncto 
da  vida  politica  do  glorioso  marechal  e deve 
calcular  o pezar  com  que  dissenti  muitas 
vezes  de  muitos  de  seus  actos . 

Mas  deixe-me  trazer  uma  attenuante  para 
a memória  desse  grande  brazileiro. 

Acho  mais  natural  que  isto  se  désse  com 
um  rude  soldado,  pouco  lido  nas  cousas  da 
diplomacia  e do  direito  internacional,  mas 
absolutamente  não  se  poderá  dar  com  um 
jurista,  qual  aquelle  que  está  á testa  da 
Republica  no  momento  actual,  o que  natu- 
ralmente ha  de  conduzir  a Republica  pela 
estrada  larga  da  legalidade. 

O Sr.  Moreira  Alves — Em  todo  caso 
S.  Ex.  não  mandou  nenhuma  legação  á re- 
velia do  Congresso. 

Sr.  Presidente,  já  afíirmei  a convicção  em 
que  me  encontro,  com  pezar,  divergindo  da 
grande  maioria  dos  meus  collegas,  de  que  o 
Congresso  Nacional  não  póde  discutir  nem 
votar  assumptos  aífectos  ás  diversas  pastas 
em  que  se  divide  a administração  federal 
sem  o conhecimento,  sem  o estudo  dos  rela- 
tórios que  os  titulares  dessas  pastas,  na  mi- 
nha humilde  opinião,  são  obrigados  a en- 
viar á Camara . 

Si  é a opinião  opposta  que  vae  prevalecer, 
que  mal  ha  que  eu  pareça  por  algum  tempo 
sebastianista. 
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Volto-me  para  o passado  e me  vou  con- 
lortar,  relendo  os  conselhos  do  velho  funda- 
dor do  partido  conservador,  o glorioso  Ber- 
nardo Pereira  de  Vasconcellos,  jurista,  nada 
capaz  de  actos  que  só  podem  ser  praticados 
por  aquelles  que,  como  eu, teimam  em  não  en- 
tender, de  uma  vez  por  todas,  a admira vel 
Constituição  de  24  de  fevereiro,  cada  vez 
mais  viva  e mais  sadia.  Tenho  concluido. 
(Muito  bem  ; muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encer- 
rada em  2a  discussão  o artigo  unico  do  pro- 
jecto n.  141,  de  1904,  autorizando  o Poder 
Executivo  a abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
Çõõs  Exteriores  o credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  destinados  ás  despezas  com 
uma  Missão  Especial  á Colombia,  com  pa- 
recer da  Commissao  de  Diplomacia  e Trata- 
dos, ficando  adiada  a votação . 

Vão  a imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N 35  C — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  35,  destd  anno , 
que  reforma  o Regimento  Interno  da  Camara 
dos  Reputados 

(Projecto  n.  334,  de  1903) 

TITULO  I 

Disposições  preliminares 
CAPITULO  I 

DA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS 

Art.  l.°  A Camara  dos  Deputados,  consti- 
tuindo com  o Senado  da  Republica  o Con- 
gresso Nacional,  compõe-se  de  represen- 
tantes do  povo,  eleitos  pelos  Estados  e pelo 
Districto  Federal,  por  suffragio  directo,  com 
mandato  por  tres  annos  e em  numero  que  for 
determinado  em  lei,  e só  poderá  deliberar 
com  a presença  de  metade  e mais  um  de  seus 
membros,  pelo  menos,  nos  períodos  determi- 
nados por  este  Regimento  e pela  Constituição 
da  União.  (Const . , arts . 17 , 18  e 28  j 
Art.  2.°  Installado  o Congresso  Nacional 
aa  época  determinada  pela  Constituição 
(art.  17),  a Camara  dos  Deputados  funccio- 
nara  no  edifício  destinado  ás  suas  sessões, 
annualmente,  durante  quatro  mezes  suces- 
sivos, contados  da  data  daquella  installação, 
podendo,  todavia,  ser  adiaaos  ou  prorogados 
os  seus  trabalhos. 

_§  l.°  O adiamento  ou  prorogação  das  ses- 
sões da  Camara  terá  logar  por  deliberações 
successivas  dos  dous  ramos  do  Congresso  Na- 
cional, tomadas  nos  termos  da  ultima  parte 
do  art.  1°. 


§ 2.°  Fóra  desses  casos,  a Camara  só  po- 
derá reunir-se  e funccionar  quando  pelo 
Presidente  da  Republica,  na  fórma  do  art.  48, 
n.  10,  da  Constituição,  for  convocado  extra- 
ordinariamente o Congresso  Nacional . 

Art.  3.°  Para  dirigir  os  seus  trabalhos  a 
Camara  elegerá  uma  mesa,  composta  de  um 
Presidente,  dous  Vice-Presi dentes  e quatro 
Secretários . 

CAPITULO  II 

DA  COMPETÊNCIA  DA  CAMARA 

Art.  4.°  Compete  á Camara  dos  Depu- 
tados: 

I.  Privativamente  : 

Io,  verificar  e reconhecer  os  poderes  de 
seus  membros  ; 

2o,  eleger  a sua  mesa ; 

3o,  organizar  o seu  regimento  interno  ; 

4o,  regular  o serviço  de  sua  policia  in- 
terna ; 

5°,  nomear  os  empregados  de  sua  secre- 
taria (Const.,  art.  18,  paragrapho  unico)', 

6o,  ^resolver  sobre  a procedência  da  ac* 
cusação  criminal  intentada  contra  os  seus 
membros,  si  o accusado  não  optar  pelo  julga- 
mento immediato  (Const.,  art.  20) ; 

7o,  decretar  a procedência  ou  improce- 
dência da  accusaçao  feita  ao  Presidente  da 
Republica  nos  crimes  communs  e de  respon- 
sabilidade (Const.,  arts.  29  e 53 ; lei  n.  27, 
de  7 de  janeiro  de  1892,  arts.  2o , 5o,  6o,  7o 
e 10)  ; 

8o,  decretar  a procedência  ou  improce- 
dência da  accusação  feita  aos  Ministros  de 
Estado  por  crimes  communs  e de  responsa- 
bilidade connexos  com  os  do  Presidente  da 
Republica  (Const.,  arts.  29  e 52,  § 2o  ; e lei 
n.  27  cit.,  art.  32). 

II.  Conjunctamente  com  o Senado  : 

Io,  orçar  a receita,  fixar  a despeza  federal 
annualmente  e tomar  as  contas  da  receita  e 
despeza  de  cada  exercício  financeiro  ; 

2o,  autorizar  o Poder  Executivo  a con- 
trahir  empréstimos  e a fazer  outras  ope- 
rações de  credito  ; 

3o,  legislar  sobre  a divida  publica  e esta- 
belecer os  meios  para  o seu  pagamento  ; 

4°,  regular  a arrecadação  e a distribuição 
das  rendas  federaes  ; 

5°,  regular  o commercio  internacional, bem 
como  o dos  Estados  entre  si  e com  o Districto 
Federal,  alfandegar  portos,  crear  ou  suppri- 
mir  entrepostos  ; 

6o,  legislar  sobre  a navegação  dos  rios 
que  banhem  mais  de  um  Estado,  ou  se  es- 
tendam a territórios  estrangeiros  ; 

7o,  determinar  o peso,  o valor,  a inscripção, 
o typo  e a denominação  das  moedas; 
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8o,  crear  bancos  de  emissão,  legislar  sobre 
ella  e tributai-a; 

9o,  fixar  o padrão  dos  pesos  e medidas; 

10,  resolver  definitivamente  sobre  os  li- 
mites dos  Estados  entre  si,  os  do  Districto 
Federal,  e os  do  território  nacional  com  as 
nações  limitrophes; 

1 1 , autorizar  o Governo  a declarar  guerra 
si  não  tiver*  logar  ou  mallograr-se  o recurso 

• do  arbitramento,  e a fazer  a paz; 

12,  resolver  deflnitivam ente  sobre  os  tra- 
tados e convenções  com  as  nações  estran- 
geiras; 

13,  mudar  a capital  da  União; 

14,  conceder  subsidios  aos  Estados  quando 
o solicitarem,  em  caso  de  calamidade  pu- 
blica, nos  termos  do  art.  5o  da  Constituição; 

15,  legislar  sobre  o serviço  dos  correios  e 
telegraphos  federaes; 

16,  adoptar  o regimen  conveniente  a se- 
gurança das  fronteiras  ; 

17,  fixar  annualmente  as  forças  de  terra 
e mar  ; 

18,  legislar  sobre  a organização  do  exea- 
cito  e da  armada  ; 

19,  conceder  ou  negar  passagem  a forças 
estrangeiras  pelo  território  do  paiz  para 
operações  militares  ; 

20,  mobilizar  e utilizar  a guarda  nacional 
ou  milicia  civica,  nos  casos  previstos  pela 
Constituição  ; 

21,  declarar  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
pontos  do  território  nacional,  na  emergencia 
de  aggressão  por  forças  estrangeiras  ou  de 
commoção  interna,  e approvar  ou  suspender 
o sitio  que  houver  sido  declarado  pelo  Poder 
Executivo,  ou  seus  agentes  responsáveis,  na 
ausência  do  Congresso  ; 

22,  regular  as  condições  e o processo  da 

eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  o 
paiz  ; . 

23,  legislar  sobre  o direito  civil,  commer- 
cial  e criminal  da  Republica  e o processual 
da  Justiça  Federal  ; 

24,  estabelecer  leis  uniformes  sobre  natu- 
ralização ; 

25,  crear  e supprimir  empregos  públicos 
federaes,  fixar-lhes  as  attribuições  e esti- 
pular-lhes os  vencimentos ; 

26,  organizar  a justiça  federal,  nos  termos 
do  art.  55  e seguintes  da  secção  III  da  Con- 
stituição ; 

27,  conceder  amnistia  ; 

28,  commutar  e perdoar  as  penas  impostas, 
por  crime  de  responsabilidade,  aos  funccio- 
narios  federaes  ; 

29,  legislar  sobre  terras  e minas  de  pro- 
priedade da  União  ; _ . . 

30,  legislar  sobre  a organizaçao  municipal 
do  Districto  Federal,  bem  como  sobre  a po- 
licia, o ensino  superior  e os  demais  serviços 


que  na  Capital  forem  reservados  para  o Go- 
verno da  União  ; 

31,  submetter  á legislação  especial  os 

pontos  do  território  da  Republica  necessários 
para  a fundação  de  arsenaes  ou  outros  esta- 
belecimentos e instituições  de  conveniência 
federal;  „ _ , 

32,  regular  os  casos  de  extradicçao  entre  os 

Estados ; 

33,  decretar  as  leis  e resoluções  necessa- 
áias  ao  exercido  dos  poderes  que  pertencem 
á União  ; 

34,  decretar  as  leis  organicas  para  a exe- 
cução completa  da  Constituição  ; 

35,  prorogar  e adiar  suas  sessões  (art.  o 4 
da  Const.). 

Art.  5>  Incumbe  ainda  á Camara,  como 
ao  Senado  cumulativamente  com  o Poder 
Executivo:  ...  . _ 

Io,  velar  na  guarda  da  Constituição  e 
das  leis,  e providenciar  sobre  as  necessidades 
de  caracter  federal ; 

2o,  animar,  no  paiz,  o desenvolvimento 
das  ’lettras,  artes  e sciencias,  bem  como  a 
immigração,  a agricultura,  a industria  e o 
commercio,  sem  privilégios  que  tolham 
a acção  dos  governos  locaes  ; 

3o,  crear  instituições  de  ensino  superior 
e secundário  nos  Estados  ; 

4°,  prover  á instrucção  secundaria  no 
Districto  Federal.  ( Const ..,  art.  35.) 

Art.  6.°  A’  Camara  compete,  todavia,  a 

iniciativa:  i 

1°,  do  adiamento  da  sessão  legislativa  ; 

2o,  de  todas  as  leis  de  impostos  ; 

3o,  das  leis  de  fixação  de  forças  de  terra 
0 mar  * 

4°,  da  discussão  de  projectos  offerecidos 
pelo  Poder  Executivo.  (Const.,  art.  29.) 

CAPITULO  III 

DOS  DEPUTADOS 

Art.  7.°  São  membros  da  Camara  dos 
Deputados  os  cidadãos  brazileiros  natos,  e os 
uaturalizados  que,  estando  na  posse  de  seus 
direitos  civis  e politicos,  forem,  na  íorma 
da  lei,  eleitos  pelos  Estados  e pelo  Districto 
Federal,  e nessa  qualidade  reconhecidos  pela 
mesma  Camara.  (Const.,  arts.  18 , paragrapho 
unico , e 26). 

Art.  8.°  Nenhum  Deputado,  desde  que  te- 
nha sido  eleito,  poderá  celebrar  contractos 
com  o Poder  Executivo,  nem  delle  receber 
commissões  ou  empregos  remunerados. 

§ l.°  Exceptuam-se  desta  prohibiçao  -. 

Io,  as  missões  diplomáticas  ; 

2%  as  commissões  ou  commandos  milita- 

ros  * ~ 

3°',  os  cargos  de  accesso  e as  promoções 

legaes. 
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§ 2.°  Nenhum  Deputado,  porém,  poderá 
acceit ar  nomeação  para  missões,  commissões 
ou  commandos,  de  que  tratam  os  ns.  Io  e 2o 
do  paragrapho  antecedeute,  sem  licença  da 
Camara,  quando  da  acceitação  resultar  pri- 
vação do  exercício  das  funcções  legislativas, 
salvo  nos  casos  de  guerra  ou  naquelles  em 
que  a honra  e a integridade  da  União  se 
acharem  empenhadas.  ( Const .,  art.  23). 

Art.  9.°  Nenhum  Deputado  póde  também 
ser  presidente  ou  fazer  parte  de  directorias  de 
bancos,  companhias  ou  emprezas  que  gozem 
dos  favores  do  Governo  Federal  definidos 
em  lei. 

Paragrapho  unico.  A inobservância  dos 
preceitos  contidos  neste  artigo  e no  antece- 
dente importa  perda  do  mandato.  (Const. , 

art.  34). 

Art.  10.  O mandato  de  Deputado  é incom- 
patível com  o exercício  de  qualquer  outra 
funcção  durante  as  sessões.  (Const.,  art.  25.) 

Art.  11.  Os  Deputados  são  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  e votos  no  exercício 
do  mandato.  (Const.,  art.  19). 

Art.  12.  Os  Deputados  desde  que  tiverem 
recebido  diploma  até  a nova  eleição  não  po- 
derão ser  presos,  nem  processados  criminal- 
mente, sem  prévia  licença  da  Camara,  salvo 
caso  de  flagrancia  em  crime  inafflançavel . 
Nesse  caso,  não  optando  o accusado  pelo 
julgamento  immediato,  levado  o processo  até 
a pronuncia  exclusive,  a autoridade  proces- 
sante  remetterá  os  autos  á Camara  para  que 
esta  resolva  sobre  a procedência  da  accusa- 
ção.  (Const.,  art.  20). 

Art.  13.  Os  Deputados,  durante  as  sessões, 
vencerão  o subsidio  e ajuda  de  custa  que 
forem  fixados  pelo  Congresso  Nacional,  no 
fim  de  cada  legislatura  para  a seguinte. 
(Const.,  art.  22). 

Paragrapho  unico.  O subsidio  será  pago 
ao  Deputado  depois  da  posse  do  mandato, 
sendo  a ajuda  de  custo  paga  a todos  os  que 
para  ella  tiverem  verba  na  lei,  independente 
de  averiguação  sobre  o seu  domicilio  no  in- 
tervallo  das  sessões. 

TITULO  II 

Das  reuniões  da  Camara  e suas  deliberações 
CAPITULO  I 

DAS  SESSÕES  PREPARATÓRIAS 

Art.  14.  No  primeiro  anno  de  cada  legisla- 
tura, 15  dias  antes  do  designado  no  art.  17 
da  Constituição  para  a abertura  do  Congresso 
Nacional,  reunidos  os  Deputados  eleitos  na 
sala  das  sessões  da  Camara,  ao  meio-dia, 
occupará  a presidência  o Deputado  que  tiver 
sido  Presidente,  Io  ou  2o  Vice-Presidente, 


por  ordem  de  precedencia,  na  ultima  sessão, 
legislativa,  si  houver  sido  eleito  para  a nova 
legislatura,  e na  falta  de  qualquer  delles, 
o que  for  mais  velho  em  idade,  dentre  os  pre- 
sentes. 

Art.  15.  O Presidente  convidará  então 
para  Secretários  os  quatro  Deputados  que 
lhe  parecerem  mais  moços,  e declarará  in- 
stallada  a Mesa  provisória  da  Camara. 

Paragrapho  unico.  Constituída  assim  a. 
Mesa  funccionará  até  a eleição  da  definitiva, 
que  se  procederá  na  primeira  sessão,  depois 
da  abertura. 

Art.  16.  Organizada  a Mesa,  na  fôrma  do 
artigo  antecedente  cada  um  dos  Deputados 
entregará  ao  Presidente  o seu  diploma,  e 
um  dos  Secretários  fará  a relação  nominal 
dos  apresentados. 

Paragrapho  unico.  Entender-se-ha  por  di- 
ploma o titulo  ou  documento  que  como  tal 
for  definido  pela  lei  eleitoral  vigente  aa 
tempo  em  que  se  procedeu  á eleição  para  a 
nova  legislatura. 

Art.  17.  Reunidos  os  diplomas,  e organi- 
zada a relação  de  que  trata  o artigo  ante- 
rior, o Presidente  nomeará  uma  Commissão 
de  cinco  membros,  a qual,  no  prazo  máximo 
de  cinco  dias,  á vista  dos  diplomas,  organizará 
duas  listas:  uma  dos  deputados  legalmente 
diplomados,  na  fôrma  do  artigo  antecedente, 
paragrapho  unico,  quer  pelo  Districto  Fe- 
deral, quer  pelos  Estados,  não  podendo  jul- 
gar do  merecimento  das  contestações  ou  pro- 
testos feitos  a cada  diploma ; e outra  da- 
quelles,  cujos  diplomas  não  revestirem  as 
condições  legaes. 

§ l.°  Approvadas  pela  Camara  as  duas 
listas  mediante  votação,  na  qual  só  tomarão 
parte  os  Deputados  legitimamente  diploma- 
dos, e incluídos  na  primeira  dessas  listas, 
serão  dentro  elles  tiradas  á sorte,  seis  com- 
missões de  cinco  membros  cada  uma. 

§ 2.°  Estas  commissões  nomearão  dentre 
si  um  presidente  para  dirigir  os  trabalhos  e 
distribuir  os  papeis  relativos  a cada  Estado 
ou  ao  Districto  Federal,  e funccionarão  até  ao 
fim  da  primeira  sessão  da  legislatura. 

§ 3.°  Nenhum  Deputado  poderá  funccionar 
em  Commissão  á qual  incumba  o inquérito 
das  eleições  do  Estado  por  onde  houver 
sido  eleito.  Assim  também  se  entenderá 
com  os  representantes  do  Districto  Federal. 

Na  hypothese  mencionada,  bem  como  nas 
vagas  ou  impedimento  de  qualquer  natureza 
dos  membros  das  referidas  Commissões,  a 
substituição  se  fará  por  sorteio. 

§ 4.°  As  contestações  e protestos,  de  que 
trata  a primeira  parte  deste  artigo  serão 
recebidos  sómente  até  o ultimo  dia  em  que 
funccionar  a Commissão  incumbida  de  rela- 
cionar os  diplomas,  competindo  ás  Commis- 
sões de  Inquérito  marcar  opport unamente 
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aos  còntestantes  prazos  de  dous  a cinco  dias, 
no  máximo,  para  examinarem  na  Secretaria 
da  Camara,  sob  as  vistas  de  um  dos  membros 
da  Commissão,  as  actas  e mais  papeis  da 
eleição  contra  a qual  reclamarem,  ofe- 
recendo, dentro  dos  prazos  que  obtiverem, 
as  provas  justificativas  de  seus  protestos  ou 
contestações. 

§ 5.°  Esgotado  o ultimo  prazo  concedido 
aos  còntestantes,  a Commissão  dará  imme- 
diatamente  vista  dos  papeis  ao  candidato 
contestado  para,  do  mesmo  modo  e com 
-ffualdade  de  prazo,  adduzir  os  argumentos 
e provas  que  tiver  de  contrapor  aos  dos 

còntestantes.  , . , 

§ 6.°  Fica  subentendido  que,  havendo  mais 
de  um  contestante  ou  de  um  contestado, 
cada  grupo  de  interessados  fará  o exame  dos 
pábeis  em  commum  no  prazo  que  lhe  for 
concedido,  cujo  limite  máximo,  de  cinco 
dias,  não  poderá  ser  ampliado  sob  pretexto 

algum.  . _ , 

Art.  18.  A’  primeira  Commissão  perten- 
cerá o exame  das  eleições  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará.  Maranhão,  Piauhy,  Ceara 
e Rio  Grande  do  Norte  ; 

A’  segunda,  o dos  Estados  da  Parahyba, 
Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe  ; 

A’  terceira,  o dos  Estados  da  Bahia,  Espi- 
rito Santo  e Districto  Federal. 

A’  quarta,  o dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro 
e S.  Paulo. 

A’  quinta,  o do  Estado  de  Minas  Geraes. 

A sexta,  o dos  Estados  do  Paraná,  Santa 
Catharina,  Rio  Grande  do  Sul,  Matto  Grosso 

Art.  19.  As  Commissões  do  Inquérito  ceie 
brarão  suas  sessões  em  sala  do  edifício  onde 
funccionar  a Camara  dos  Deputados,  e íarao 
annunciar  pela  imprensa  a hora  dos  respe- 
ctivos trabalhos,  com  antecedencia  de  24 
horas,  pelo  menos. 

§ l.o  A estas  sessões  admittir-se-hao  todos 
os  interessados  no  inquérito  e qualquer  cida- 
dão que  o requerer  por  escripto  ou  verbal - 
mente  e possa  concorrer  para  o esclareci- 
mento da  verdade.  _ . , 

§ 2.°  Informada  a Commissão  verbalmente, 
por  cada  um  dos  relatores  das  questões 
suscitadas  nos  documentos,  convidara  os 
interessados,  seus  advogados  ou  procura- 
dores, para  offerecerem  as  suas  exposições  a 
respeito  do  processo  eleitoral  unicamente . 
Destas  exposições  dar-se-ha  vista  para  con- 
testai-as,  por  prazo  não  excedente  de  cinco 
dias,  ao  candidato  que  o requerer  por  si,  por 
advogado  ou  procurador,  ou  a qualquer 
Deputado  que  o pedir,  na  falta  daquelles, 
observadas  as  disposições  dos  §§  4o,  5o  e 6o 
do  art.  17. 

§ 3.°  Guardadas  sempre  a_  ordem  e a 
solemnidade  precisas  a Commissão  em  seguida 


celebrará  conferencias  para  ouvir  as  obser- 
vações que  os  interessados,  seus  procurado- 
res ou  advogados  e qualquer  Deputado,  hou- 
verem de  fazer,  oralmente  ou  por  escripto, 
sobre  a matéria  própria  do  inquérito  ; estes 
debates  durarão  emquanto  o permittir  a 
maioria  da  Commissão. 

§ 4.°  Logo  depois  a Commissão  formulara 
o re!atorio°do  inquérito  sobre  as  eleições  de 
que  se  tratar,  concluindo  com  o seu  parecér 
em  artigos  precisos. 

Si  na  primeira  sessão  que  celebrar  a Com- 
missão ninguém  se  apresentar  reclamando 
ou  contestando,  poder-se-ha  lavrar  na  se- 
guinte o parecer,  á vista  das  actas  e mais 
papeis  presentes  á Commissão. 


Art.  20.  As  exposições,  as  contestações  e 
o relatorio  serão  logo  impressos^  no  Diário 
do  Congresso  Nacional , e distribuídos  em 
avulso  com  o voto  em  separado,  _si  houver, 
de  qualquer  membro  da  Commissão. 

Dos  documentos  apresentados  pelas  partes 
só  serão  impressos  aquelles  cuja  publicação 
for  julgada  necessária  pela  Commissão. 

§ 1.0  Vinte  e quatro  horas  depois  dessa 
publicação,  que  não  poderá  ser  dispensada 
em  caso  algum,  o Presidente  da  Camara  dara 
para  a ordem  do  dia  seguinte  a votação,  sem 
mais  debate,  dos  pareceres  unanimes  de  cada 
inquérito.  , 

Havendo,  porém,  votos  em  separado,  ou 
emenda  de  qualquer  dos  membros  da  Com- 
missão ás  conclusões  do  parecer,  se  abrira 
discussão  quando  a Camara  estiver  consti- 
tuida  com  metade  e mais  um  de  seus  mem- 

lDI§Sè.°  Qualquer  Deputado  poderá  examinar 
com  a respectiva  Commissão  de  Inquérito  as 
actas  e mais  papeis  concernentes  à eleição 
por  que  se  interessar,  fundamentando  as 
emendas,  que,  por  ventura  queira  offerecer, 
com  a especificação  das  secções  eleitoraes 
que  devam  ser  approvadas  ou  rejeitadas,  as 
respectivas  razões  justificativas  e o numero 
de  votos  obtidos  pelos  candidatos.  Essas 
emendas  serão  impressas  com  o respectivo 
parecer  e submettidas  á votação  da  Camara. 

Fòra  das  condições  aqui  indicadas,  ne- 
nhuma emenda  de  Deputado  estranho  a 
Commissão  de  Inquérito  será  por  ella  re- 
cebida. , , 

§ 3.°  Qualquer  Deputado  poderá  requerei 
e a maioria  dos  presentes  deliberar  que  fique 
adiada  a votação  do  parecer,  embora  una- 
nime, dado  sobre  eleições  duvidosas,  ate 
que  a Camara  se  tenha  devidamente  con- 

stituido.  , . 

§ 4.°  Quando  o parecer  de  qualquer  uma 
das  Commissões  for  no  sentido  da  annullaçao 
ou  não  reconhecimento  da  validade  de  qual- 
quer diploma,  ficará  o mesmo  parecer  adiado 
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para  ser  discutido  e votado  depois  da  aber- 
tura do  Congrasso. 

§ 5.°  Em  todos  os  mais  casos  sobre  veri- 
ficação de  poderes  a Camara  decidirá,  desde 
que  esteja  presente  o quinto  de  seus 
membros,  pelo  menos,  nas  sessões  prepara- 
tórias. 

Art.  21.  A proporção  que  se  for  votando, 
o Presidente  declarará  Deputados  aquelles 
cujos  poderes  se  tiverem  julgado  legalmente 
conferidos,  e um  dos  Secretários  fará  a lista 
dos  approvados, 

Art.  22.  Verificada  a legalidade  dos  pode- 
res, si  se  acharem  presentes  Deputados  em 
numero  de  metade  e mais  um,  se  fará  a de- 
vida communicação  ao  Presidente  da  Repu- 
blica e ao  Senado,  para  que  accordem  no 
edifício^  em  que  deve  ter  logar  a installação 
da  sessão  legislativa. 

Quando  não  puder  iniciar  seus  trabalhos  a 
Gamara  dos  Deputados  no  dia  marcado  na 
Constituição,  ou  em  lei  ordinaria,  por  não 
haver  numero  legal,  far-se-ha  idêntica  com- 
municação, e do  mesmo  modo  se  procederá 
logo  que  o numero  estiver  completo. 

Art.  23.  Os  Deputados  se  reunirão  dia- 
riamente, ao  meio-dia,  em  sessões  prepara- 
tórias até  que  esteja  concluida  a verificação 
dos  poderes  e possa  realizar-se  a abertura  do 
Congresso. 

Em  sessões  preparatórias  do  primeiro 
anno  da  legislatura  a Camara  funccionará 
com  qualquer  numero  de  Deputados  eleitos. 

Art.  24.  Os  Deputados  que  não  puderem 
comparecer  mandarão,  comtudo,  o seu  pi- 
ploma  e a exposição,  por  escripto  dos  seus 
impedimentos.  Essas  escusas,  bem  como  os 
diplomas  que  as  acompanharem,  serão  re- 
mettidos  às  respectivas  Commissões.  Si  as 
escusas  forem  desattendidas,  se  fará  saber 
por  officio  aos  Deputados  que  se  escusarem, 
afim  de  que  compareçam. 

Art.  25.  No  caso  de  morte  do  Deputado, 
ou  perda  de  seu  logar  por  qualquer  motivo, 
inclusive  renuncia,  a Mesa  da  Camara,  por 
intermédio  do  Io  Secretario,  fará  ao  governo 
do  respectivo  Estado  por  onde  se  der  a vaga, 
no  prazo  de  cinco  dias,  a devida  communi- 
cação, para  que  se  mande  immediatamente 
proceder  a nova  eleição. 

Si  a vaga  se  der  na  representação  do  Dis- 
tricto  Federal,  essa  communicação  será  feita 
ao  Ministro  do  Interior. 

Art.  26.  Nos  outros  annos  da  legislatura 
e nas  convocações  extraordinárias,  come- 
çarão as  sessões  preparatórias  seis  dias  an- 
tes do  destinado  para  a abertura  do  Con- 
gresso Nacional,  afim  de  se  verificar  si  ha 
na  Capital  o numero  de  Deputados  neces- 
sários para  a dita  abertura  e,  havendo, 
fazer-se  a participação  de  que  trata  o 
art.  22. 


Art.  27.  Nestas  sessões  servirão  õ Pre- 
sidente e Secretários  que  o tiverem  sido 
na  sessão  antecedente,  e para  examinar  as 
escusas  e os  diplomas  dos  Deputados  eleitos 
no  interregno  parlamentar  para  o preenchi- 
mento de  vagas  que  se  tenham  dado,  por 
qualquer  motivo,  servirá  a Commissão  de 
Justiça  e Poderes  da  mesma  sessão,  até 
que  se  nomeie  a que  deverá  servir  na 
nova. 

Paragrapho  unico.  Os  pareceres  acerca  do 
reconhecimento  de  novos  Deputados  serâ^e 
dados  para  ordem  do  dia,  vinte  e quatro* 
horas  depois  de  impressos  no  Diário  do  Con- 
gresso Nacional,  afim  de  serem  votados,  ob- 
servando-se em  tudo  o mais  as  disposições 
dos  arts.  19,  20  e 21 . 

Art.  28.  As  sessões  preparatórias,  de  ^ifde 
trata  o.  art.  26,  durarão  os  dias  que  forem 
necessários  para  os  trabalhos  de  que  a Ca- 
mara se  tiver  de  occupar  até  a abertura  do 
Congresso  Nacional . 

Art.  29.  No  primeiro  anno  da  legislatura, 
na  ultima  sessão  preparatória,  antes  da  aber- 
tura do  Congresso  Nacional,  o Presidente 
convidará  os  Deputados  a contrahirem  o 
formal  compromisso  de  bem  cumprir  os  seus 
deveres  pelo  modo  por  que  elle  passa  a 
fazel-o;  e,  levantando-se,  no  que  será  acom- 
panhado por  todos  quantos  se  acharem  na 
sala,  proferirá  a seguinte  afflrmação  : 

« Prometto  manter  e cumprir  com  perfeita 
lealdade  a Constituição  Federal,  promover  o 
bem  geral  da  Republica,  observar  as  suas 
leis,  sustentar- lhe  a união,  a integridade  e 
a independencia.» 

§ l.°  Em  seguida  mandará  fazer  a cha- 
mada e cada  um  dos  Deputados,  começando 
pelos  outros  membros  da  Mesa,  dirá  á pro- 
porção que  for  proferido  o seu  nome:  — 
Assim  prometto, 

§ 2.°  O Deputado  que  comparecer  depois 
da  abertura  do  Congresso  será  recebido  à 
entrada  da  sala  pelos  3°  e 4o  Secretários,  e 
proferirá  perante  o Presidente  a mencionada 
formula  de  affirmação,  não  sendo  necessário 
que  haja  na  Camara  o numero  exigido  para 
as  suas  deliberações. 

Art.  30.  Os  membros  das  Commissões  de 
Inquérito  de  que  trata  o art.  17,  que  ao 
tempo  da  abertura  do  Congresso  Nacional 
não  tiverem^  as  suas  eleições  julgadas  pela 
Camara,  serão  substituidos  por  Deputados 
que  forem  sorteados  na  primeira  sessão  que 
se  seguir  á daquella  abertura. 

Paragrapho  unico.  As  Commissões  de  In- 
quérito que  não  derem  todos  os  pareceres 
dentro  15  dias  serão  substituidas. 
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CAPITULO  II 
da  mesa 

Apt.  31.  A Mesa  será  composta  de  um 
Presidente  e quatro  Secretários,  eleito.s  no 
prfocfpk)1  da  sessão  ordinaria  e que  servirão 
Sté  serem  substituídos  na  sessão  oídmana 

d° A^tn°3 í °N as  sessões  extraordinar ias®n^s 
nrorogações  servirão  o Presidente  e ' Secre 

?afrt  Aà  ° "pSprir^  MtT* rresi- 
dente  e Secretários  haverá  dons Vtee-Pre- 
sidentes  e dous  Secretários  supplentes. 

SECQÃO  I 

DO  PRESIDENTE 


Arfc  34.  o Presidente  é nas  sessões  o orgão 
da  Camara  todas  as  vezes  que  ella  tiver  de 

eMunciar-se  collectivamente  ; é também 

fiscal  da  regularidade  dos  trabalhos  e da  con 
Ovação  dfboa  ordem,  tudo  na  conform.- 

“frtlí  sffi&M»  do  rr«d.»g. 

além  de  outras  designadas  neste  Regimento. 

p abrir  e encerrar  as  sessões  a horas 
competentes;  nel las  manter  a ordem  e fazer 
observar  a Constituição  e este  Reg: imento , 

concedor  a palavra  aos  Deputados,  que 
competentemente  a pedirem  ; ^ re 

3%  estabelecer  o ponto  da  questão  so ore 
que  deva  recahir  a votaçao  durante  as  ses- 

SS4%  annunciar  o resultado  das  votações ; 

5a’  impor  silencio 
6a  suspendor  a sessão  ou  levantal-a  quan 
do  não  nuder  manter  a ordem  ou  as  circum- 
stancias  o exigirem.  Neste  caso,  nao  poden  o 
«ser  ouvido,  deixará  a cadeira  ; 

7“  designar  os  trabalhos_que  devem  for- 
mar a ordem  do  dia  da  sessão  seguinte ; 

8»,  tomara  afflrmação  dos  Deputados 
9»  assignar  as  actas  das  sessões  e todos 

viar  da  questão,  ou  quando  faltar  a consi 
deração  devida  á Camara  e ao  Senado,  e 
om  geral  aos  representantes  dos  poderes 
públicos,  advertindo-o  e cbamando-o  ao  ponto 
da  questão  ou  a ordem,  e flnalmente,  reti 
par- lhe  a palavra  si  nao  for  obdecido,  na 
conformidade  deste  Regimento,  ^salvado 
entretanto,  0 direito  de  critica  que  assiste 

a°12,  convocar  sessão  fóra  das  horas  e 1 dias 
marcados,  em  algum  caso  urgente  e extra- 
ordinário. 


13,  receber  os  votos  dos  Deputados  ; 

14  promover  a publicação  dos  trabalhos  e- 
dos  actos  da  Camara  de  accordo  com  as  pre- 
scripções  deste  Regimento,  nao  permittindo 
a inserção,  em  discurso,  de  expressões  e 
conceitos  que  tenham  dado  logar  as  adver- 
tencias  de  que  trata  o n.  11  deste  aru0o, 
e que  offendam  0 decoro  da  Camara. 

15,  esgotados  os  recursos  prescnptos i no 
n 1 1 póbe  0 Presidente,  não  sendo  obedec!- 
do  mandar  sahir  do  recinto  o Deputado  du- 
rante a mesma  sessão,  de  accordo  com  a Ca- 
mara, de  quem,  em  acto  expresso,  pedira 

eSS16Preceber°  mensagens  e outras  commu- 

nicações  e actos  do  Governo  annunciando-os 

á Camara,  para  serem  lidos  pelo  1 Secre 

informar  á Camara,  quando  necessário,  % 
sobre  qualquer  ponto  de  ordem  ou  de  pra- 

tica^par^anio  presi(iente  nã0  poderá  offere- 
cer  projectos,  indicações  ou  requerimentos, 
nemPdiscutir  e votar,  excepto  nos  escrutmios 
secretos*  mas,  si  0 quizer  fazer,  deixara 
interinamente  a cadeira  ao  Vice-Presidente, 
emquanto^e  tratar  do  objecto  que  se  propo- 

H^Artí  ^.  Ó Presidente  da  Camara  e os 
quatro  Secretários  não  poderão  fazer  parte 
das  demais  commissões. 


SECÇÃO  II 

DOS  VICE-PRESIDENTES 

Art  38 . Si  0 Presidente  não  tiver  chegado 
á hora  aprazada  para  o principio  dos  tra- 
halhos  0 Io  Vice-Presidente,  ou,  na  sua 
falta  0 2°  tomará  a cadeira  e desempenhara 
odas  °as  foncções  expressadas  na  secção 
antecedente,  cedendo,  porém,  o logar  logo 
nne  cheeue  0 Presidente.  O mesmo  se  prati 
cará  quando  0 Presidente,  tiver  necessidade 
de  deixar  a cadeira  momentaneamente. 

Art  39  Os  Vice-Presidentes  poderão  ser 
membros  de  qualquer . commissão  e deverão 
continuar  no  exercício  daquellas  para  que 
tiverem  sido  eleitos,  excepto  quando,  por  im- 
pedimento do  Presidente,  occuparem  0 seu 
logar  por  mais  de  oito  dias. 

SECÇÃO  III 

DOS  SECRETÁRIOS 

Art.  40.  São  attribuições  do  1»  Secretario  : 

Cios’  do  Governo*  e tU  . V^iuer 

“ir?  £S?  da 

Camara ; 
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3o,  receber  todos  os  officios  das  autoridades 
constituídas  e dos  Deputados,  igualmente 
todas  as  representações,  petições  e memoriaes, 
que  forem  dirigidos  á Camara,  fazendo  con- 
star á mesma  o seu  conteúdo,  em  summario, 
para  lhes  dar  destino  na  fôrma  deste  Re- 
gimento ; 

4o,  fazer  recolher  e guardar  em  boa  ordem 
os  projectos,  indicações,  pareceres  de  com- 
missões  e as  emendas  que  se  lhes  fizerem, 
para  os  apresentar  quando  forem  neces- 
sários. 

5o,  assignar,  depois  do  Presidente,  as  actas 
das  sessões,  bem  como  todos  os  decretos  e 
resoluções  da  Camara ; 

6o,  dirigir,  inspeccionar  e fiscalisar  todos 
os  trabalhos  e despezas  da  Secretaria  ; 

7o,  providenciar  para  que  seja  entregue, 
por  meio  de  avulsos  impressos,  aos  Srs.  Depu- 
tados, ás  primeiras  lioras  da  manhã  se- 
guinte, a matéria  designada  na  vespera  para 
ordem  dos  trabalhos  da  Camara. 

Art.  41.  0 2°  Secretario  assignará,  depois 
do  Io,  todos  os  decretos  e resoluções  da  Ca- 
mara, bem  como  as  actas,  sendo  escriptas  as 
das  sessões  publicas,  sob  sua  inspecção,  pelo 
funccionario  respectivo.  As  actas  serão  lidas 
em  sessão  pelo  mesmo  Secretario. 

Art.  42.  Os  3o  e 4o  Secretários  receberão  á 
porta  do  salão  os  Deputados  que  de  novo 
entrarem,  os  acompanharão  á Mesa,  onde 
devem  prestar  a aííirmação. 

Art . 43.  Os  Secretários,  conforme  sua  nu- 
meração ordinal,  substituirão  o Presidente 
na  falta  dos  Vice-presidentes. 

Art.  44.  Ao  Io  Secretario  substituirá  o 2o ; 
ao  2o  o 3o ; ao  3o  o 4o,  e a esste  o Io  suplente 
ou  2o,  si  houver  mais  de  uma  falta  ou  si  es- 
tiver ausente  ou  impedido  o Io.  Na  falta 
absoluta  dos  supplentes,  o Presidente  convi- 
dará qualquer  Deputado  presente. 

CAPITULO  III 

DAS  COMMISSÕES 

Art.  45.  As  commissões  serão  geraes,  per- 
manentes, especiaes  emixtas. 

Art.  46.  As  Commissões  geraes  serão  for- 
madas pela  Camara  toda.  Terão  as  mesmas 
íuncções  e guardarão  as  mesmas  regras  regi  - 
mentdes  que  lhes  forem  applicaveis  ; nenhum 
de  seus  membros  poderá  failar  mais  de  duas 
vezes  sobre  o mesmo  assumpto  e nenhuma 
moção  de  encerramento  de  discussão  será 
permittida . 

Art.  47.  ACamara  pode  constituir-se  em 
Commissão  geral,  por  indicação  geral,  por 
indicação  de  qualquer  Deputado,  ou  imme- 
diatamente,  ou  em  dia  préviamente  determi- 
nado, cingindo-se  ao  assumpto  da  reunião. 

Yol.  IV 


Art.  48.  Durante  os  trabalhos  da  Camara 
em  Commissão  geral,  servirá  a mesma  Mesa 
que  presidir  ás  suas  sessões  ordinárias. 

Art.  49.  As  commissões  permanentes  são 
as  seguintes  : 

Ia  Policia. 

2a  Tomada  de  Contas. 

3a  Orçamento. 

4a  Constituição  e Legislação. 

5a  Petições  e Pensões. 

6a  Justiça  e Poderes. 

7a  Diplomacia  e Tratados. 

8a  Marinha  e Guerra. 

9a  Fazenda  e Concessões. 

10a  Industria  e Obras  Publicas. 

11a  Instrucção  Publica. 

12a  Saude  Publica. 

13a  Agricultura  e Colonização. 

14a  Tarifas. 

15a  Redacção  das  Leis. 

Art.  50.  Além  das  commissões  de  que 
tratam  os  art.  46  e 49,  a Camara  poderá, 
quando  os  iutaresses  nacionaes  o exigirem, 
convidar  o Senado  a constituir  com  mem- 
bros de  ambas  as  Camaras  do  Congresso  uma 
ou  mais  Commissões  mixtas  para  se  occupa- 
rem  do  estudo  dos  casos  occorrentes. 

Art.  51.  Para  se  nomear  uma  Commissão 
Especial  será  necessário  que  algum  Deputado 
o requeira,  indicando  logo  o objecto  do  que 
ella  deverá  tratar,  e que  a Camara  o decida 
por  meio  de  votação,  salvo  si  se  tratar  dos 
casos  dos  arts.  179,  §§  l°e  10,  182,  §§  3°  e4°. 

Ârt.  52.  Além  *das  Commissões  Perma- 
nentes, haverá  tantas  commissões  especiaes 
externas  quantas  a Camara  julgar  necessá- 
rias, a requerimento  daquellas. 

Art.  53.  às  Commissões  de  Tomada  de 
Contas,  de  Orçamento,  de  Constituição  e de 
Legislação  e Petições e Pensões  serão  de  nove 
membros  cada  uma  ; as  de  Justiça  e Pode- 
res, de  Diplomacia  e Tratados,  de  Marinha  e 
Guerra,  de  Fazenda  e Concessões,  de  Indus- 
tria e Obras  Pu*  dicas,  de  Instrucção  Publica, 
de  Saúde  Publica,  de  Agricultura  e Colo- 
nização e de  Tarifas,  serão  de  sete  membros, 
e a de  Redacção  de  tres. 

§ l.°  As  Commissões  especiaes  tanto  in- 
ternas como  externas  e as  mixtas  se  compo- 
rão do  numero  de  membros  que  a Camara 
determinar. 

§ 2.°  A Commissão  de  Policia  é consti- 
tuída pela  Mesa. 

Art.  54.  Nenhum  Deputado  poderá  ser 
membro  de  mais  de  uma  commissão  per- 
manente. 

Art.  55.  As  Commissões  Permanentes  de- 
verão ser  eleitas  logo  no  principio  da  sessão 
ordinaria  de  cada  anno  ; e durarão  não  só 
em  toda  ella,  mas  também  nas  sessões  extra - 

35 
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fogar^até  i^ulttoa^  s^sio^repiatorili  6(la 

Ee Art  °5f nMacomm?ssSef  especiães,  tanto 

SÊE^agfsgg 

slus  Cmb0“setnúam  sido  eleitos  para  a 

dos  Ministros  Catna  ’ todas  as  informa- 
11  SecreAt?l1,‘0,  Irem  necessárias  para  desem- 
s seuSamos,  não  podendo  haver 
penho  des  ndinue  o respectivo  anda- 

dem„r-  CÍ  tambem  ooderL  pedir  pela  mes- 
me  Va.™  m 80  convidem  os  Ministros 
I?a  ratado’  para  conferenciarem  com  ellas 
sobre  qualquer^b.jecto  que  julguem  neces- 

Sa Art  58.  A’  Commissão  de  Tomada  de 

COint.aÍÍrpU“ecer  sobre  o balanço  definitivo 
de  cada  exercício  financeiro  e f^ular^ 

tificandp-o,  o Pr°Je^9  á fixando  definitiva- 

S"  S .“cu*  «mo  » Í«C»  * «"* 

loTribLl  de  Contas,  e registrados  sob  pro- 
testo. 

CAPITULO  IV 

DAS  ELEIÇÕES  DA  MESA  E C0MM1SSÕES 

Art  59  A eleição  do  Presidente  e dos 

^'Ce"^riittaio^secreto  ^â^uralidade^bsolutà 
devotos1  ex pressòs  dos  deputados  presentes. 

» r>t  ao  Si  no  primeiro  escrutínio  ninguém 

SldIrte61  Os  Secretários  serão  eleitos  ao 

plente  o immediato  em  i°  çppretario 

e 2°  supplente  o que  se  seguir  ao  4 Secretario 

emArtUm6T  Aele°So  dos  membros  das  Com- 

missões  Permanentes  será  feita  por  esciutimo 


secreto  contendo  cada  cedHa  tantos  nomes 
auantos  corresponderem  aos  dous  terços 
numero  totat  de  membros  marcados  para 

Capaaagrapboaunico.  A eleição  das  Comíeis- 
sões  Permanentes  o das  E^psciaes, 
ternas  como  externas,  ser  a teta.  a 
dade  relativa  de  votos,  sendo  que  as  Pema 
nentes  serão  feitas  ao  mesmo  tempo.  em  tres 
sruDos  dous  de  cinco  cada  um,  e um  de 
quatro’;  em  caso  de  empate  entre  os  votados 

deCArtrà63.SPoderá  a Camara  commetter  ao 
Presidente  a nomeação  de  qualquer  Commis- 
.ão^peciatouAüxta.  membro  dos 

eleitos  ou  nomeados  para  qualquer  Co^lS.' 
são,  ou  tiver  algum  irnpadimeuto,  0 Pres  - 
dente  nomeará  outro  que  o substitua  . 

Art  65.  A nomeação  das  deputações  que 
Gamara  resofva  que  sejam  nomeadas  compete 
ao  Presidente. 


CAPITULO  V 
DAS  ACTAS 
Art.  66.  De  cada  uma  das  sessões  da,  Ca- 
te^os^omes^los 

que  loi 

hdEssa  acta  será  lavrada  ainda  que  nao  haja 
S8  Depois*  de  appro  vad^ i acta,  será  assignada 

houverem  sido  proferidos ; as  mformaçoes  e 

§i§ SsSwí 

conhecimento  da  Camara.  , • ell- 

a pf  68  O empregado  da  Secretaria,  e 

t^s^as^ess^^publicMt  °s 

encargo'  que  lhe  forem  commettidos  pela 

MArt  69  E’  permittido  a qualquer  Depu- 

iíSllP^ 

|naArtm7ÒraNaq  acta  manuscripta  ou  no 
l dÍIíÕ  do  Congresso,  não  será,  comtudo,  m- 
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serido  nenhum  documento  sem  expressa  per- 
missão da  Mesa,  tomada  por  despacho  do  Io 
Secretario. 

Art.  71.  As  actas,  organizadas  na  fôrma 
dos  arts.  66  e 67  serão  impressas  por  ordem 
chronologica  nos  Annaes  e estos  distribuidos 
■'pelos  Deputados  á proporção  que  forem  sendo 
.publicados. 


CAPITULO  VI 

DOS  TRABALHOS  DAS  COMMISSÕES 

Art.  72.  Até  tres  dias  depois  de  eleitas, 
cada  uma  das  Commissõess  e reunirá  em 
uma  das  salas  do  edifício  da  Camara  para 
eleger  por  escrutínio  secreto  o seu  presi- 
dente. Findo  o prazo  deste  artigo,  som  que 
se  tenha  procedido  a eleição  do  presidente, 
assumirá  essa  funcção  o mais  velho  em 
idade  de  entre  os  seus  membros. 

Art.  73.  Ao  presidente  de  cada  Commissão 
compete  convocar  a sua  reunião  todas  as 
vezes  que  julgar  necessário,  ou  lhe  foi  exi- 
gido por  qualquer  de  seus  membros,  e diri- 
gil-a  nos  seus  trabalhos. 

A reunião  da  Commissão  será  annnciada 
com  antecedencia,  pelo  menos  de  24  horas, 
indicando-se  a hora  em  que  se  deverá  reu- 
nir, o logar  da  reunião  e a matéria  ou  ma- 
térias de  que  terá  de  occupar-se 

§ l.°  Os  papeis  submettidos  ao  estudo  de 
cada  Commissão  serão  pelo  Io  Secretario  da 
Camara  remettidos  ao  respectivo  Presidente, 
que  os  distribuirá  pelos  seus  membros. 

§ 2.°  O membro  da  Commissão  a quem 
for  distribuído  o estudo  de  qualquer  maté- 
ria fará  sobre  a mesma  o seu  relatorio  e 
formulará  o parecer  que  será  lido  em  sessão 
da  respectiva  Commissão  e sujeito  á dis- 
cussão e voto  de  seus  membros. 

Art.  74.  E permittido  a qualquer  Depu- 
tado assistir  as  sessões  das  Commissões, 
discutir  perante  as  mesmas  o assumpto,  ou 
enviar-lhes  qualquer  exposição  ou  esclareci- 
mento por  escripto  e propor  emendas,  as 
quaes  poderão  fundamentar  por  escripto  ou 
verbal  mente. 

Quando  as  Commissões  não  adoptarem  as 
emendas,  serão  as  mesmas  annexadas  ao  pa- 
recer para  serem  tomadas  em  consideração 
pela  Camara. 

§ l.°  As  exposições  escriptas  que  forem 
apresentadas  ás  Commissões  serão  impressas 
com  o parecer,  si  os  seus  autores  o requere- 
rem, assim  como  o resumo  das  observações 
que  forem  feitas  verbalmente,  desde  que  os 
interessados  se  encarreguem  de  redigir  os 
extractos. 

§ 2.°  O interessado  directo  nas  questões 
que  se  debaterem  perante  as  Commissões 
poderá  ser  admittido  a defender  os  seus  di- 


reitos por  si  ou  por  procurador,  por  escripto 
ou  verbalmente,  obtendo  préviamente  per- 
missão da  própria  commissão,  que  resolverá 
por  maioria  de  votos. 

Art.  75.  Quando  não  comparecer  o pre- 
sidente da  Commissão,  os  membros  presentes 
nomearão  quem  o substitua. 

Paragrapho  unico.  A presidência  da  sessão 
de  Commissões  reunidas  compete  ao  presi- 
dente que  for  mais  idoso,  o qual  designará 
o relator  da  m iteria . 

Art.  76.  Serão  secretas  as  sessões  das 
Commissões,  sempie  que  seus  trabalhos  ver- 
sarem  sobre  projectos  _ de  lei  ou  resolução 
attinentes  á declaração  de  guerra  ou  ac- 
ordo sobre  a paz,  á resolução  sebre  tratados 
ou  convenções  com  as  nações  estrangeiras  e 
á concessão  ou  a negação  de  passagem  de 
forças  estrangeiras  pelo  território  nacional 
para  operações  militares. 

Paragrapho  unico.  Nos  pareceres  resul- 
tantes desses  trabalhos  se  considerará  sempre 
a conveniência  ou  inconveniência  de  ser  o 
assumpto  discutiddo  em  sessão  publica  da 
Camara,  e taes  pareceres  com  as  emendas  e 
votos  em  ^separado,  que  com  elles  se  relacio- 
nem, serão  em  sigillo  entregues  pelo  presi- 
dente da  Commissão  ao  Presidente  da  Ca- 
mara para  seguirem-se  os  termos  dos  artigos 
119  e seguintes  deste  Regimento. 

CAPITULO  VII 

DA  ORDEM  DOS  TRABALHOS 


Art.  77.  As  sessões  da  Camara  serão  pu- 
blicas, principiarão  ao  meio-dia,  durarão 
quatro  horas,  reguladas  pelo  relogio  da  sala 
e serão  suceessivamente  realizadas  em  todos 
os  dias  uteis. 

Poderá  haver  sessão  nocturna  quando  a 
Camara,  a requerimento  de  algum  dos  seus 
membros,  assim  deliberar. 

§ l.°  Quando  estiverem  em  ordem  do  dia 
para  ^discussão  as  leis  annuaes,  as  sessões 
durarão  cinco  horas,  sendo,  todavia,  nestes 
como  nos  outros  dias,  destinada  a primeira 
hora,  que  será  improrogavel,  ao  expediente, 
isto  e a leitura  de  officios,  apresentação  de 
requerimentos,  indicações  e projectos. 

§ 2.o  Nos  casos  urgentes  ou  quando  pare. 
cer  conveniente,  poderá  a Camara,  a roque 
nmento  de  algum  Deputado,  proro^ar  a- 
horas  das  sessões  diarias  e determinar  qu9 
haja  sessão  nos  dias  exceptuados. 

Art.  78.  Dada,  a hora  de  principiara  ses- 
são, o Presidente,  Secretario  e Deputados 
occuparão  os  seus  logares  ; o Presidente 
tocará  a campainha,  o 1°  Secretario  fará  a 


chamada 


e o 


presentes,  bem  como 
íins  do  art.  66. 


marcará  na  lista  nominal  os 


os  ausentes,  para  os 
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Art.  79.  Achando-se  presentes  Deputados 
em  numero  de  um  sexto,  o Presidente 
abrirá  a sessão  com  as  palavras  Abre-se 

a Art^k).  Si  até  15  minutos  depois  da  hora 
regimental  não  houver  presente  a sexta 
parte  dos  membros  da  Camara,  o Presidente 
declarará  que  não  pôde  haver  sessão  e con- 
vidará os  Deputados  presentes  a se  occupa- 
rem  com  os  trabalhos  das  Commissoe-. 

Art  81.  Si,  por  motivo  de  demora,  a sei- 
são  começar  depois  da  hora  regimental  du- 
rará o tempo  necessário  para  completar  as 
horas  de  efifòctivo  trabalho.  . 

Art.  82.  Aberta  a sessão,  o 2o  Secretario 
fará  a leitura  da  acta  antecedente,  a qual 
considerar-se-ha  approvada  independente  de 
votação,  si  não  houver  sobre  a mesma  un- 
pugnação  ou  reclamação  alguma. 

P Art.  83.  Si,  porém,  algum  Deputado  lem- 
brar alguma  inexactidão,  o 2o  Secretario  ou 
qualquer  dos  outros  dará  os  necessários : es- 
clarecimentos ; e quando,  apezar  delles,  a 
Camara  reconhecer  a ínexactidao  indicada, 
será  emendada  a acta  conforme  se  vencer. 


OS 


quo  tiverem  por 


Art  84  Depois  de  approvada  a acta,  o 1 
Secretario’  fará  a leitura  dos  oííicios  rece1:)1 
dos  do  Governo  e do  Senado,  e,  de  accordo 
3om  o Presidente,  irá  dando  aos  mesmos  o 
destino  que  lhe  parecer  mais  conveniente  , 
mas  si  algum  Deputado  lembrar  outro  des- 
uno então  o Presidente  consultara  a Ca- 
mara e se  seguirá  o que  decidir  a vo^açao. 

Art.  85.  Immediatamente,  o mesmo  Secre- 
tario dará  conta,  em  breve^  relatorio,  dos 
oííicios,  representações,  petições  e memória^ 
que  tiverem  sido  enviados  á Camara  proce- 
&Ò  se Terca  de  seu  destino  como  no  ar- 

tigo  antecedente.  . , dos 

Art.  86.  A isto  se  seguira  a leitura i dos 
pareceres  de  Commissoes,  projectos,  indica- 
ções, requerimento  dos  Deputados,  que  es 
verem  sobre  a mesa,  nao  se  gastando  MÍs 
tempo  do  que  a primeira  hoia  de  sessão, 

podendo  o Deputado  ^istiflcal-o  independente 

de  urgência  na  mesma  primeira  hora,  que 
em  caso  algum  poderá  ser  excedida. 

Paragrapho  unico.  Os  requerimentos  serão 
verbaes  ou  escriptos  : . ^ 

a)  Serão  verbaes  e independem  de  apoia 
mento  e discussão,- sendo  votados  comQUiü- 
quer  numero,  os  que  tiverem  por  fimp  * 
4 Publicação,  no  Diano  do  Congi  e6^’das 
informações  do  Governo,  ^ePreseJÍ  ^vul! 
petições  e quaesquer  documentos,  cuja  aiv  uL 
gação  seja  de  interesse  publico  ; 

Prorogação  da  hora  da  sessão  ; , 

Levantamento  da  sessão  por  motivo  de 

pezar  ou  regosij o publico. 

b)  Serão  verbaes  e independem  de  apoia 
mento  e discussão,  sondo,  porem,  votados, 


havendo  numero  legal 
fim  pedir:  , . , ..  . , 

Dispensa  de  impressão  e de  interstício  da 
discussão  de  qualquer  projecto  de  lei  ou  reso- 

1U Dispensa  de  qualquer  logar  da  Mesa  ou  de 

Commissão.  t 

c)  Todos  os  mais  requerimentos,  que  nao 
forem  de  ordem,  serão  escritos  e sujeitos  a 
discussão  e votação,  na  fôrma  do  artigo  se- 
guinte. 

" Art  87.  Os  requerimentos,  para  que  pos- 
sam ser  admittidos,  necessitam  do  apoia- 
mento  de  cinco  Deputados,  pelo  menos,  e nao 
havendo  quem  peça  a palavra  _sobre  a sua 
matéria,  serão  postos  a votaçao ; no  caso 
contrario,  serão  discutidos  na  primeira  hora 
da  sessão  subsequente,  si  nesta  nao  ^uvm* 
oradores  inscriptos,  e,  dada  essa  hypothese, 
na  da  que  se  seguir,  de  preferencia  a outros 

ouerimentos,  a Mesa,  para  cumprir  o dis- 
posto neste  artigo,  regular-se-ha  pela  ordem 
da  apresentação. 

Art.  88.  São  consideradas  como  reque- 
rimentos, todas  aquellas  moções  de  qual- 
quer Deputado  cu  Commissão,  que  tiverem 
por  flm  a promoção  de  algum  objecto  ^e  sim- 
ules expediente,  como  pedir  informações  ou 
esclarecimentos  ao  Governo  ; pedir  dispensa 
de  alguns  dos  trabalhos  da  Mesa  ou  das 
Commissões;  pedir  sessão 
augmento  ou  prorogaçao  das  horí as  aa  ordi 
naria  • uedir  alguma  providencia  que  a oc 
currencfa  das  circumstancias  fizer  neçessaria 
sobro  objecto  de  simples  economia  dos 
trabalhos J da  Camara  ou  da  policia  da  Casa, 
aue  não  esteja  determinada  no  Regimentçi, 
ou  sobre  a inobservância  de  alguma  disposi- 
ção  legal.  , , 

Art  89.  Finda  a primeira  hora  da  sesbao» 
se  começará  logo  a tratar  da  materio  qu® 
estiver  destinada  para  ortem  d°  ^ Qd° 

O 1°  Secretario  o que  se  tiver  de  discutir  ou 

votar  no  caso  de  uão se  achar  impresso. 

mreceres  projectos,  indicações  e reque- 
rimentos!  que  sePnão  tiverem  lido  por  falta 
de  tempo  ficarão  para  a seguinte  sessão. 

Art  90 . A ordem  estabelecida  nos  artigos 
antecedentes  só  poderá  ser  alterada  ou  mter- 
rompida: 

Io,  no  caso  de  urgência  ; 

2o  no  caso  de  adiamento  ; 

ir™  a0PTput6ad0P  que°  quizer  propor 
urgência,  uzará  5a  formula-Peço  a palavra 
para  negocio  urgente. 

Art  92.  Urgente  para  se  interrompei  _a 

ordem  do  dia,  só  se  deve  entender  aqueile 

negocio,  cujo  resultado  se  tornaria  nullo  o- 
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de  nenhum  effeito,  si  deixasse  de  ser  tratado 
immediatamente. 

§ l.°  Submettido  à Camara  o requerimento 
de  urgência,  si  ella  decidir  afiirmativamente 
por  sua  maioria,  entrará  a matéria  imme- 
diatamente  em  discussão,  ficando  prejudicada 
a ordem  de  dia,  até  a sua  decisão  final. 

§ 2.°  Quanto  ao  andamento  do  negocio 
declarado  urgente,  a não  se  tratar  de  simples 
requerimento,  parecer  ou  projecto  de  Com- 
missão,  todo  quaJ quer  outro  assumpto,  seja 
projecto  ou  indicação,  depois  de  offerecido  e 
fundamentado  pelo  autor  ou  um  dos  autores, 
deverá  ser  remettido  ao  estudo  da  Com- 
missão  competente,  na  fórma  dos  arts.  136  e 
seguintes. 

Art.  93.  O adiamento  pôde  ser  sempre 
apresentado  em  ordem  do  dia  e sem  debate 
será  decidido,  não  podendo,  entretanto,  ser 
apresentado  quando  a Camara  estiver  em 
votação,  quando  orar  qualquer  Deputado, 
ou  depois  de  encerrada  a discussão  da  ma- 
téria. 

Art.  94.  Não  se  proporão  adiamentos 
indefinidos ; por  conseguinte,  o Deputado  que 
quizer  propor  qualquer  adiamento  deverá 
indicar  logo  o tempo  para  que  ha  de  ser 
deferido  o negocio;  e si  outro  Deputado  pro- 
puzer  outro  adiantamento,  a votação  da  Ca- 
ntara decidirá  qual  deverá  prevalecer. 

Art,  95.  Todos  fallarão  de  pé,  á excepção: 
TVdo  Presidente. 

-2V  do  Deputado  que  por  enfermo  obtiver 
dos  membros  presentes  permissão  para  fallar 
sentado. 

Art.  96.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sem  ter  pedido  a palavra,  declarando  si  pre- 
tende fallar  pro  ou  contra,  e sem  lhe  ser  con- 
cedida, dirigindo  sempre  o discurso  ao  Pre- 
sidente ou  á Camara  em  geral.  A palavra 
será  dada  alternadamente . 

Art.  97.  Para  se  guardar  a ordem  e evitar 
a disputa  de  preferencia,  um  dos  Secretários 
fará  uma  relação  dos  Deputados  que  pe- 
direm a palavra,  para  por  ella  se  roger  o 
Presidente. 

Art.  98.  Quando  muitos  Deputados  pe- 
direm a palavra  ao  mesmo  tempo , o Presi- 
dente dará  a precedencia  a quem  lhe  parecer, 
ficando,  porém,  a sua  decisão  sujeita  á ap- 
provação  da  Camara,  no  caso  de  algum  Depu- 
tado o reclamar. 

Art.  99.  O autor  de  qualquer  projecto, 
indicação  ou  requerimento  terá  preferencia, 
sempre  que  pedir  a palavra  sobre  a sua 
matéria. 

Os  relatores  das  Commissões  serão  para 
este  fim  considerados  como  autores  dos  re- 
spectivos pareceres.  Entre  o autor  do  pro- 
jecto e o relator  do  parecer  a preferencia 
caberá  ao  primeiro. 


Art.  100.  Quando  nas  sessões  se  fallar 
em  Deputado,  será  este  tratado  pelo  ap- 
pellido,  annexando-se-lhe  sempre— Senhor— o 
que  igualmente  se  praticará,  nas  actas, 
Annaes  e registros. 

Art.  101.  No  acto  da  discussão,  quando 
qualquer  Deputado  tiver  de  refere-se  a al- 
gum collega,  o fará  com  a urbanidade  e 
cortezia  que  o decoro  da  Camara  exige. 

Art.  102.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
sinão: 

Io,  sobre  objecto  de  que  se  esteja  tra- 
tanto ; 

2°,  para  fazer  requerimentos  e offerecer 
projectos  e indicações  na  occasião  compe- 
tente ; 

3o,  sobre  a ordem  na  conformidade  do  que 
dispõe  este  Regimento; 

4o,  para  propor  urgência  ; 

5o,  para  explicação  pessoal. 

Art.  103.  Nenhum  Deputado  na  discussão 
poderá  fallar  em  sentido  contrario  ao  que  já 
estiver  decidido  pela  Camara. 

Art.  104.  Quando  algum  Deputado  fallar 
sem  ter  obtido  a palavra,  o Presidente  o 
advertirá  com  a paiavra— Ordem— e si  elle 
não  obedecer,  sendo  advertido  segunda  vez,  o 
Presidente  suspenderá  a sessão. 

Artv  105.  Não  é permittida  a leitura  de 
discursos  escriptos,  exceptuados  os  relatórios 
das  Commissões,  e as  razões  justificativas  dos 
projectos,  indicações  e requerimentos,  salvo 
precedendo  licença  concedida  pela  maioria 
dos  Deputados  presentes. 

Essa  leitura,  porém,  não  excederá  de  meia 
hora,  e os  respectivos  originaes  serão  imme- 
diatamente  entregues  á Mesa  para  a publi- 
cação no  Liarlo  do  Congresso . 

Art.  106.  Sò  para  reclamar  a execução  de 
artigo  expresso  do  Regimento,  se  poderá  in- 
terromper quem  estiver  fallando,  o que  se 
fará  dizendo— Ordem. 

Art  107.  Si  no  calor  da  discussão,  o Depu- 
tado se  exceder,  o Presidente  o advertirá 
primeira  e segunda  vez  com  a expressão— 
Ordem  ; — continuando  elle,  o Presidente, 
depois  de  chamal-o  nominalmente  á ordem, 
lhe  dirá— não  sendo  attendido— o Sr.  Depu- 
tado F . . . não  póde  continuar,  e si  não  for 
obedecido,  suspenderá  a sessão,  ou  observa- 
rá o disposto  no  n.  15  do  art.  35,  si  for  caso 
da  providencia  ahi  indicada. 

Art.  108.  Quando  o Deputado  que  estiver 
fallando  divagar  da  questão,  ou  quizer  in- 
troduzir indevidamente  matéria  nova  para 
a discussão,  o Presidente  lhe  apontará  qual 
é o objecto  que  se  discute  ; e si  o Deputado 
insistir,  sendo  advertido  por  duas  vezes, 
mandal-o-ha  sentar-se,  usando  da  formula— 

O Sr.  Deputado  F...  põde  se  sentar— ao 
que  o Deputado  deverá  obedecer  prompta- 
mente. 
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Art.  109.  Nenhum  Deputado  poderá  fallar 
mais  de  uma  vez  na  primeira  discussão  de 
quaesquer  projectos  sobre  a matéria  delles, 
excepto  seus  autores,  que  o poderão  fazer 
duas  vezes  ; e nas  outras  discussões,  nenhum 
Deputado  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes, 
ainda  mesmo  havendo  emendas.  Esta  dispo- 
Deputado  poderá  fallar  mais  de  duas  vezes 
sição  é extensiva  a qualquer  outra  matéria 
que  entre  em  discussão,  excepto  as  de  que 
trata  o art.  110. 

Nas  discussões  que  se  fazem  por  artigos, 
os  Deputados  teèm  o direito  de  fallar  duas 
vezes  sobre  cada  um  delles,  e sómente  uma 
hora  por  cada  vez  que  obtiverem  a palavra. 

Art.  110.  O Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  não  se  tenha  tomado 
no  seu  verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um 
acto  desconhecido  á Camara,  que  tenha  re- 
lação directa  com  a questão  em  debate,  o 
poderá  fazer.  Neste  caso,  porém,  não  será 
permittido  ao  Deputado  exceder  os  limites 
restrictos  da  explicação  ou  producção  do 
facto  para  que  tiver  pedido  a palavra,  não 
podendo  ser  prejudicada  a ordem  do  dia, 
salvo  urgência  concedida  pela  Camara. 

As  rectificações,  porém,  dos  discursos 
serão  escriptas  e entregues  á Mesa , que  as 
mandará  publicar  no  Diário  do  Congresso, 
estando  em  devidos  termos. 

Art.  111.  Nos  requerimentos  e questões 
de  ordem,  a nenhum  Deputado  será  permit- 
tido fallar  mais  de  uma  vez,  nem  mesmo  a 
titulo  de  explicar  ; o autor  do  requerimento, 
norém,  poderá  faliar  uma  segunda  vez. 

* Art.  112.  Dada  a hora  de  findar  a sessão, 
o Presidente,  tendo  examinado  com  os  Secre- 
tários as  matérias  e projectos  que  houver  na 
Camara,  designará  o que  lhe  parecer  majs 
interessante  para  a ordem  do  dia  da  sessão 
seguinte,  e se  a ordem  do  dia  for  dividi- 
da em  duas  partes,  o tempo  para  a primeira 
não  poderá  ser  excedido  por  mais  de  um 
quarto  de  hora. 

Art.  113.  Si  algum  Deputado  quizer  lem- 
brar qualquer  matéria  que  julgue  conve- 
niente para  entrar  na  distribuição  diaria  dos 
trabalhos,  poderá  fazel-o  ou  dirigindo  se  em 
particular  ao  Presidente,  ou  requerendo  na 
primeira  hora  aa  sessão,  e o Presidente  pre- 
stará a devida  consideração  á requisição  do 
Deputado. 

Art.  114.  O Presidente  poderá  dar  para  a 
ordem  do  dia  trabalhos  de  Commissões,  desde 
que  na  Camara  não  haja  matéria  para  ordem 
do  dia  seguinte. 

Art.  115.  A discussão  e votação  de  qual- 
quer dos  projectos  das  leis  annuas  serão 
dadas  para  ordem  do  dia  de  preferencia  ás 
de  outros  quaesquer  projectos,  salvo  os  pa- 
receres sobre  verificação  de  poderes  e os 
projectos  iniciados  por  propostas  do  Governo, 


julgados  urgentes  por  voto  da  maioria  da 
Camara,  a requerimento  de  qualquer  Depu- 
tado. . , , 

Art.  116.  Antes  do  Presidente  começar  a 
dar  a ordem  do  dia  da  sessão  seguinte,  po- 
derá qualquer  Deputado  pedir  a prorogação 
da  sessão  para  ultimar  o negocio  de  que  se 
estiver  tratando  ; e o Presidente  consultara 
os  Deputados  presentes,  qualquer  que  seja  o 
seu  numero,  por  meio  de  votação,  inde- 
pendente de  discussão,  si  a sessão  deve  ser 
prorogada. 

Art.  117.  A prorogação  sera  por  tempo 
determinado  e fixado  por  horas  ou  minutos, 
podendo  ser  excedido,  si  for  votada  nova 
prorogação.  Estas  prorogações  não  poderão 
ser  annulladas  sinão  pelo  encerramento  da 
discussão  respectiva,  por  falta  de  oradores. 

Art.  118.  Para  findar  a sessão,  o Presi- 
dente usará  da  formula— Levanta-se  a sessão .. 


CAPITULO  VIII 

DAS  SESSÕES  SECRETAS 

Art.  119.  O pedido  de  sessão  secreta  será' 
dirigido  ao  Presidente  da  Camara,  que  o 
submetterá,  sem  demora,  á deliberação 
secreta  dos  presidentes  das  Commissões  Per- 
manentes. 

O assumpto  será  logo  indicado  por  es- 
cripto,  podende  o autor  ou  autores  do  pe- 
dido fundamental-o  mais  desenvol vidamente 
perante  a Com  missão  dos  Presidentes  . 

Deferido  pela  maioria  da  Commissão  o 
pedido  da  sessão  secreta,  será  esta  convoca- 
da para  o dia  e hora  que  o Presidente  da 
Camara  designar,  de  accordo  com  quem  a 
tiver  promovido. 

No  caso  de  indeferimento,  é livre  a reno- 
vação do  requerimento  perante  a Camara, 
em  sessão  publica . 

§l.o  Serão  convocadas  sessões  secretas, 
sem  dependencia  de  prévia  consulta,  quando 
forem  ellas  requeridas  por  mais  de  40  Depu- 
tados ou  por  alguma  das  Commissões,  para 
tratar  de  matéria  commettida  ao  seu  exame 
ou  que  for  de  sua  competência. 

§ 2.°  Et  permittido  aos  Deputados  que 
tomarem  parte  nos  debates  secretos  reduzir- 
a escripto  os  seus  discursos  para  serem  ar- 
chivados  com  os  documentos,  de  què  trata  o 
§ 2o  do  art.  121 . 

Art.  120.  Havendo  sessão  secreta,  o Pre- 
sidente fará  suspender  a sessão  publica 
quando  tenha  começado,  para  fazer  sahir  da/ 
sala,  das  tribunas  e das  galerias  todas  as 
pessoas  extranbas,  inclusive  empregados  da 
Camara  e encarregados  dos  serviços  steno- 
graphico  e redacção  dos  debates . 

Art.  121.  Reunida  a Camara  em  sessão  se- 
creta, deliberar-se-lia,  em  primeiro  logar,  sv 
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o assumpto  deve  ou  não  ser  assim  tratado  ; 
e,  segundo  se  resolver,  a sessão  continuará 
secreta  cu  se  fará  publica. 

§ l.°  Antes  de  encerrar-se  a sessão  secreta 
a Camara  resolverá  si  o seu  objecto  e re- 
sultado devem  ficar  secretos  ou  ser  uotados 
na  acta  publica  ; igualmente  decidirá,  por 
simples  votarão  e sem  discussão,  si  os  nomes 
dos  proponentes  devem  ficar  secretos. 

§ 2.°  As  actas  respectivas  serão  lavradas 
por  um  dos  Secretários,  lidas  e approvadas 
antes  de  encerrada  a sessão.  Serão  lacradas 
e guardadas  no  archivo  da  Camara,  com 
rotulo  assignado  pelo  Io  e 2o  Secretários, 
declarando  o dia,  mez  e anno  em  que  se  ce- 
lebraram . 

CAPITULO.  IX 

DA  PROROGAÇÃO  E ADIAMENTO  DAS  SES3 
DO  CONGRESSO  NACIONAL 

Art.  122.  Qualquer  Deputado  póde  propor 
a prorogação  das  sessões  por  meio  de  pro- 
jecto de  resolução,  cuja  discussão  será  consi- 
derada urgente  e encerrada  na  mesma  sessão 
em  que  se  tratar,  sendo,  logo  depois  de  ap- 
provado.  remettido  ao  Senado. 

Art.  123.  As  prorogações  íerão  limitadas 
ao  tempo  necessário  para  ultimação  do  ne- 
gocio que  se  tiver  em  vista. 

Art.  124.  Os  projectos  de  resolução  proro- 
gando  as  sessões,  vindo?  do  Senado,  seguirão 
os  mesmos  tramites  de  discussão,  e,  no  caso 
de  approvados,  será  immediatamente  com- 
municado  esse  resultado,  tanto  ao  Senado 
como  ao  Presidente  da  Republica. 

Art.  125.  Para  ter  logar  o adiamento  das 
sessões  do  Congresso,  cuja  iniciativa  pertence 
á Camara,  nos  termos  do  art.  6o  n.  1,  será 
necessário  que  o projecto  que  o propuzer 
contenha  em  substancia  os  motivos  que  o de- 
terminam, e que  sejam  terminantemente  de- 
clarados o dia  e o mez  em  que  se  deverá 
reunir  o Congresso,  sempre  de  modo  que  os 
quatro  mezes  de  sessão  sejam  completados 
dentro  do  mesmo  anno. 

Art.  126.  O projecto  de  resolução  sobre 
adiamento  deve  conter,  pelo  menos,  cinco 
assignatrras  e,  depois  de  julgado  objecto  de 
deliberação,  para  o qm  se  requer  votação 
da  maioria  dos  presentes,  será  remetido  à 
Commissão  competente  para  interpor  pare- 
cer, dentro  de  cinco  dias,  no  máximo. 

Art.  127.  Si  esgotado  esse  prazo,  não  for 
apresentado  parecer,  poderá  entrar  em  dis- 
cussão independente  delle,  a requerimento 
do  autor  do  projecto  e com  a approvação  da 
Camara . 

Art.  128.  Os  tramites  para  discussão  serão 
os  mesmos  de  qualquer  projecto  de  com- 
missão. 


CAPITULO  IX 

DAS  PROPOSIÇÕES 

Art.  129.  As  proposições  podem  consistir 
em  projectos  de  lei  em  resolução,  emendas  e 
parecer  de  commissões,  indicações  e reque- 
rimentos. 

Art.  130.  Nenlium  projecto  ou  indicação  se 
admittirá  na  Camara  sinão  tiver  por  fim 
o exercício  de  algumas  das  attribuições  da 
mesma  Camara,  expressadas  na  Constituição 
e neste  Regimento. 

Art.  131.  Os  projectos  devera  ser  escriptos 
em  artigos  concisos,  numerados  e concebidos 
nos  mesmos  termos  em  que  se  devem  redigir 
as  leis  e assignados  por  seus  autores ; não 
vindo  assim  organizados,  deverão  ser  resti- 
tuídos pela  Mesa  ao  autor  para  pol-os  na 
devida  fôrma. 

Art.  132.  Cada  projecto  deve  conter  sim- 
plesmente a ennunciaçso  da  vontade  legisla- 
tiva, sem  preambulo  nem  razões  ; comtudo, 
poderá  o autor  motivar  por  escripto  a sua 
proposição,  quando  não  queira  ou  quando 
não  possa  fazel-o  verbalmente. 

Art.  133.  Nenhum  artigo  do  projecto  po- 
derá conter  duas  ou  mais  proposições  inde- 
pendentes e tre  si,  de  modo  que,  sujeitas  á 
discussão  e votação  se  possa  adoptar  uma  e 
rejeitar  outra. 

Art.  134.  Nos  projectos,  indicações,  e re- 
querimentos não  será  permittido  usar  de  ex- 
pressões que  suscitem  idéas  odiosas  ou  que 
ofikndam  alguma  classe  de  cidadãos. 

Art.  135,  Os  projectos  de  iniciativa  dos 
Deputados  seião  lidos  pelo  Io  Secretario  ; o 
Presidente  porá  a votos— si  o projecto  é 
objecto  de  deliberação,  e os  Deputados  vo- 
tarão sem  preceder  discussão.  Decidindo-se 
que  não  é,  ficará  rejeitado. 

Art.  136.  Decidindo-se,  porém,  que  é objecto 
de  deliberação,  será  enviado  á Commissão  a 
que  por  sua  natureza  pertencer  ou  áquella 
que  o autor  do  projecto  indicar. 

Art.  137.  Os  projectos  de  lei  ou  resolução 
remettidos  pelo  Senado,  independem  desse 
julgamento  preliminar;  não  obstante  serão 
todos  enviados  ás  Commissões  competentes > 
quedarão  parecer  dentro  de  d ;as,  proce- 
dendo do  mesmo  modo  acerca  de  qualquer 
assumpto  sujeito  ao  seu  exame. 

§ l.°  Si  forem  necessárias  informações  do 
Governo,  a Commisssão  as  requisitará  na 
fórma  do  art.  57. 

§ 2.o  São  exceptuados  das  disposições  deste 
artigo  os  projectos  a que  se  refere  o art.  188, 
2a  parte. 

Art.  138.  Os  projectos  apresentados  serão- 
impressos  em  avulso  para  se  distribuírem 
pelos  Deputados  e entrarem  na  ordem  dos 
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trabalhos  depois  que  sobre  elles  for  dado 
parecer,  salvo  a disposição  do  § 1 do  ar- 
tigo seguinte.  . _ - „ 

Art.  139.  A Commissão  a quem  for_re- 
mettido  o projecto,  poderá  propor  ou  nao  a 
sua  adopção  sem  emendas,  ou  a sua  reiorma 
com  as  emendas  que  julgar  necessárias,  ou 
a sua  total  rejeição.  . - 

g l.o  o projecto  sobre  o qual  a Commissão 
não  der  parecer  dentro  de  15  dias,  poderá 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  si  assim  lor 

resolvido  pela  Camara. 

§ 2.°  Quando  a Commissão  julgar  conve- 
niente fazer  emendas,  as  apresentará  con 
junctamente  com  o parecer,  as  quaes  serão 
tomadas  em  consideração  na  2a  discussão, 
salvo  o caso  de  discussão  uuica,  em  que  o 
serão  nesta. 

Art.  140.  Quando  a matéria  do  projecto 
for  de  simples  intuição  e constar  de  poucos 
artigos  ou  mesmo  em  qualquer  caso  de  ur- 
gência e absoluta  necessidade,  a Camara  po- 
derá dispensar  a impressãe  a requerimento 
de  qualquer  Deputado,  independente  de 
discussão. 

Art.  141.  Os  projectos  que  tiverem  sido 
firmados  por  alguma  das  Commissões  serão 
sempre  considerados  objecto  de  deliberação, 
sem  dependencia  de  votação  e logo  im- 
pressos para  entrar  na  ordem  dos  tra- 
balhos. 

Art.  142.  As  indicações  sò  poderão  ser 
feitas  pelos  membros  da  Camara,  por  escripto 
e por  elles  assignadas;  e,  lidas  na  mesa, 
como  os  projectos,  serão,  sem  dependencia 
de  votação,  remettidas  á Commissão  a que 
por  sua  natureza  pertencerem,  praticando-se 
como  no  caso  do  artigo  84 . 

Art.  143.  A Commissão,  á vista  da  ma- 
téria da  indicação,  interporá  sobre  ella  o 
seu  parecer,  que  será  discutido  conjuncta- 
mente  com  a indicação  pela  mesma  fórma 
estabelecida  para  os  mais  pareceres  das  Com- 
missões. 

Art.  144.  Os  Deputados  que  quizerem  fun- 
damentar verbalmente  a apresentação  de 
projectos,  indicações  requerimentos -cu  de 
qualquer  moçao,  só  o poderão  fazer  na  pri- 
meira hora  da  sessão, 

Art.  145.  Os  projectos  e resoluçces  yindoS 
do  Senado,  e as  emendas  por  elle  íeitas  a 
projectos  ou  resoluções,  da  Camara,  depois  de 
lidos  pelo  Io  secretario,  serão  remettidos  as 
Commissões  competentes,  para  interporem  o 
seu  parecer,  que,  depois  de  impresso  e 
tXiouido,  será  incluído  na  ordem  dos  tra- 

^Artf  146.  O projecto  de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Camara  e por  ella  approvado 
será  depois  de  votada  a respectiva  redacçao 
remettido  ao  Senado.  (Const.,  art.  37), 


Art  147.  O projecto  de  lei  ou  resolução 
vindo*  do  Senado,  approvado  pela  Camara 
sem  alterações,  será  enviado  a saneçao. 

(Const  . ,i48.  jrk^am|jem  â saneção  o projecto 
de*  lei  ou  resolução  emendada  no  Senado, 
uma  ve°  acceitas  as  emendas  pela  Camara, 
(Const.,  art.  39,  Ia  parte). 

Art.  149.  Rejeitadas  as  emendas  voltará 
o projecto  ao  Senado,  que  si  approval-as  por 
dous  terços  dos  votos  presentes,  a devolvera 
à Camara,  que  só  poderá  manter  a rejeição 
das  emendas  pela  mesma  maioria  ; neste 
caso,  será  o projecto  enviado,  sem  ellas,  a 
saneção.  ( Constituição,  art.  39,  ò 2o  )• 

Art.  150.  Quando  o projecto  iniciado  no 
Senado  voltar  á Camara,  por  terem  alli  sido 
rejeitadas  as  emendas  desta,  serão  conside- 
radas approvadas  as  emendas  que  obtiverem 
dous  terços  dos  votos  presentes,  e remetti- 
das  com  o projecto  ao  mesmo  Senado.  ( con- 
stituição, art.  39,  § 1°). 

Art.  151.  O projecto  ^de  lei  ou  resolução 
iniciado  na  Camara,  não  sanccionano  e de- 
volvido pelo  Presidente  da  Republico,  pas- 
sará por  uma  discussão  e votação  nominal,  e 
considerar-se-ha  approvado  si  obtiver  dous 
terços  dos  suffragios  presentes,  sendo  então 
remettido  ao  Senado.  ( Constituição,  art.  37, 

§ 3o ) . 

Art.  152.  Quando  o projecto  de  lei  ou  re- 
solução, não  sanccionado,  fôr  da  iniciativa 
do  Senado,  e tiver  sido  enviado  a Camara, 
esta,  si  o approvar  pelos  mesmos  tramites  e 
maioria  indicada  no  artigo  anterior,  o en- 
viará como  lei  ao  Poder  Executivo 
formalidade  da  promulgação.  ( Constituição, 
art.  37,  paragrapho  3o ), 

Art.  153.  Os  projectos  -rejeitados  ou  não 
sanccionados,  não  poderão  ser  renovados 
na  mesma  sessão  legislativa,  ( Constituição, 

art.  40  ).  , 

Só  se  consideram  não  sanecionauos,  para 
os  effeitos  deste  artigo,  os  projectos  que,  de- 
pois de  devolvidos  pelo  Presidente^da  Repu- 
blica,  não  obtiverem  a approvação  da  ca- 
mara e do  Senado  por  dous  terços  dos  votos 
dos  seus  respectivos  membros,  nos  termos 
dos  artigos  anteriores. 

Art  154.  O projecto  iniciado  na  Camara 
ou  no  Senado, Vf  tenha  por  £ 

gação  da  sessão  legislativa, 
parecer  da  Commissão  s sera 
ííprado  matéria  urgente  e preferira  na  ais 
cussão  e votação  a outro  qualquer  projecto, 
mesmo  os  relativos  às  leis  animas. 

Art  155.  Nas  propostas  para  a reforma  da 

qutÍo,“K> I»  ■"»  w» 
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parte,  pelo  menos,  dos  membros  de  qualquer 
das  duas  Camaras  do  Congresso  Nacional,  for 
acceita  em  tres  discussões,  por  dous  terços 
dos  votos  em  uma  e em  outra  Camara,  ou 
-quando  lhe  for  solicitada  por  dous  terços  dos 
Estados,  no  decurso  de  um  anno,  represen- 
tado cada  Estado  pela  maioria  de  votos  de 
sua  assembléa. 

§ 2.°  Essa  proposta  darse-ha  por  appro- 
vada  si  no  anno  seguinte  o for,  mediante 
tres  discussões,  por  maioria  de  dous  terços 
de  votos  nas  duas  Camaras  do  Congresso. 

§ 3.°  Ã proposta  approvado  publicar-se-ha 
com  as  assignaturas  dos  Presidentes  e Se- 
cretários das  duas  Camaras,  e incorporar- 
se-ha  á Constituição  como  parte  integrante 
delia. 

§ 4.°  Não  poderão  ser  addimittidos  como 
objecto  de  deliberação  no  Congresso  pro- 
jectos tendentes  abolir  a fórma  republi- 
cana federativa  ou  a igualdade  da  represen- 
tação dos  Estados  no  Senado.  (Constituição 
art.  90). 

CAPITULO  VIU 

MODO  DE  DELIBERAR 

Art.  156.  Nenhum  projecto  de  lei  ou  reso- 
lução será  approvado  sem  ter  sido  discutido 
tres  vezes,  salvo  os  que  versarem  sobre 
aposentadorias,  reformas,  jubilações  e li- 
cenças a funccionarios  públicos,  os  quaés  só 
terão  uma  discussão,  que  corresponderá  á se- 
gunda. Terão  também  uma  só  discussão  os 
projectos  de  lei  ou  resolução: 

autorizando  o Governo  á declarar  a guerra 
ou  fazer  a paz  ; 

concedendo  ou  negando  passagem  a forças 
estrangeiras  pelo  território  do  paiz,p  ara 
operações  militares ; 

resolvendo  diflnitivamente  sobre  tratados 
e convenções  com  as  nações  estrangeiras  ; 

mobilisando  ou  utilisando  a guarda  na- 
cional ou  milicia  eivica  nos  casos  previstos 
pela  Constituição ; 

declarando  em  estado  de  sitio  um  ou  mais 
ontos  do  território  nacional  na  emergencia 
e aggressão  estrangeira  ou  commoção  in- 
terna ; 

aprovando  ou  suspendendo  o sitio  que 
houver  sido  decretado  pelo  Poder  Executivo 
ou  seus  agentes  responsáveis  na  ausência  do 
Congresso  .(  art.  34,  §§  11,  12,  19,  20  e 21  da 
Constituição  Federal ) e aquelles  aos  quaes 
houver  negado  sancção  o Presidente  da 
Republica  ; 

as  resoluções  prorogandoas  sessões  do  Con- 
gresso, as  quaes  deverão  ser  encerradas  na 
mesma  sessão  em  que  fgrem  sujeitas  a,  de 
bate. 

yoi,  iv 


Art.  157.  Os  projectos  de  lei  ou  resolução 
que  vierem  do  Senado,  os  projectos  das  leis 
annuaes,  os  oriundos  dasCommissões  e todas 
as  propostas  do  Poder  Executivo,  e conver- 
tidas em  projectos  de  lei,  terão  sómente  duas 
discussões,  que  corresponderão  ás  segunda  e 
terceira. 

Quando  se  discutir  o primeiro  artigo,  po- 
der-se-ha  fallar  em  geral  sobre  a utilidade 
ou  conveniência  do  projecto. 

Art.  158.  Versará  a Ia  discussão  de  um 
projecto  de  lei  ou  de  resolução  unicamente 
sobre  a utilidade  e constitucionalidade  delle 
era  geral,  sem  se  entrar  no  exame  de  cada 
um  dos  seus  artigos,  e por  isso  não  seadmit- 
tirão  emendas  de  qualidade  ulguma  nesta 
discussão  ; não  podendo  cada  Deputado  fallar 
mais  de  uma  vez. 

Art.  159.  Acabada  a Ia  discussão,  o Pre- 
sidente porá  a votos — si  o projecto  deve 
passara  2adescussão,  e,  dicidindo-se  que  sim, 
entrará  na  distribuição  diaria  dos  trabalhos, 
para  se  tornar  a discutir  quando  for  dado 
para  ordem  do  dia . 

Art.  160.  Si  a Camara  assentar  que  não 
deve  passar  á 2a  discussão,  ficará  rejeitado  o 
projecto . 

Art.  161.  Na  2a  discussão  debater-se-Iiíl 
cada  artigo  do  projecto  de  per  si,  offerecen- 
do-se  as  emendas  que  occorrerem,  as  quaes, 
lidas  na  Mesa  pelo  1°  Secretario,  e sendo 
apoiadas  por  cinco  Deputados,  serão  postas 
em  discussão  com  o artigo  a que  se  refe- 
rirem . 

§L°  Quando  o numero  de  artigos  do  pro- 
jecto for  considerável,  a Camara  poderá 
resolver,  á requerimento  de  qualquer  de 
seus  membros,  que  a discussão  se  faça  por 
títulos  ou  secções,  com  as  emendas  oífereci- 
das  aos  respectivos  artigos,  devendo,  porém, 
á votação  sei*  feita  por  artigos. 

§ 2.°  Quando,  pelo  numero  ou  impor- 
tância das  emendos  oíferecidas  ao  projecto 
em  2a  discussão,  se  tornar  difficil  o pronun- 
ciamento da  Camara  a respeito,  e qualquer 
Deputado  o requerer,  e a Camara  annuir, 
antes  de  iniciada  a votação,  se  adiará  esta 
até  que  a respectiva  Commissão  interponha 
seu  parecer  sobre  as  mesmas  emendas,  o 
qual,  sendo  impresso  e distribrido,  será,  sem 
mais  debate,  posto  em  votação,  sem  prejuízo 
todavia,  do  disposto  no  art.  165,  quanto  ás 
emendas  que  dependam  do  exame  da  Com- 
missão do  Orçamento. 

Art.  162.  Discutidos  e votados  todos  os 
artigos  do  projecto  e emendas  a elle  offere- 
cidas,  o Presidente  porá  a votos  si  elle  deve 
passar  a 3a  discussão ; e,  decidindo-se  pela  ne- 
gativa, ficará  o projecto  rejeitado. 

Art.  163.  Antes  da  3a  discussão  será  o pro- 
jecto remettido  á respectiva  Commissão,  com 
as  emendas  approvadas,  para  redigil-o  de 
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novo,  conforme  o vencido,  e publical-o  em 
breve  prazo,  que  não  execedera  de  cinco  dias . 

Art?  164.  Na  3a  discussão  debater-se-ha 
o projecto  em  globo,  podendo-se  cintado 
fazer  quaesquer  emendas,  as  quaes  so  serão 
submettidas  á discussão  depois  de  apoiadas 
pela  terça  parte  dos  membros  presentes  e 
votadas  depois  de  ouvida  a Com  missão  respe- 
ctiva, excapto  quando  essas  emendas  forem 
offerecidas  pela  maioria  da  mesma  com- 

mÍSSArt.  165.  Tanto  na  2a  como  na  3a  discusão 
de  qualquer  projecto,  as  emendas  artigos 
additivos,  creando  ou  augmentando  despezas 
ou  reduzindo  a receita  publica,  nao  poderão 
ser  admittidos  ao  debate  e a/°^a^ 
prévio  parecer  da  Commissão  de  Orçamento. 

Art.  166.  Terminada  a 3a  discussão  do  pro- 
jecto e das  emendas,  o.  presidente  pora  a 
votos  as  emendas  e depois  o projecto. 

Art  167.  Adoptado  definitivamente  o pro- 
jecto, será  remettido  com  as  emendas  appro- 
vadas,  á Commissão  de  Redacção,  para  redu- 
duzil-o  á devida  forma.  Lida  em  sessão,  sera 
a redacção  final  do  projecto  impressa  no 
Diário  do  Congresso  e logo  depois  submettida 
á approvação  da  Camara  que  so  poderá 
emendal-a,  se  reconhecer  que  involve  mco- 
herencia,  contradicção  ou  absurdo^  mani- 
festo, caso  em  que  se  abrirá  discussão,  que 

será  breve.  , 

Não  tendo  sido  apresentadas  emendas  em 
3a  ou  ultima  discussão,  à Camara,  poderá 
dispensar  a impressão  da  redacção,  a reque- 
rimento de  qualquer  deputado. 

Art.  168.  As  matérias  com  discussão  en- 
cerrada, que  não  forem  resolvidas  durante  a 
legislatura  e ficarem  para  a seguinte,  consi- 
derar-se-hão  adiadas  paracontinuarom  a ser 
discutidas  nos  termos  em  que  se  achai  em. 

Art.  169.  As  emendas  ou  artigos  additivos 
que  estenderem  ou  ampliarem  a disposição 
do  projecto  a objecto  de  igual  natureza  ou  a 
outros  indivíduos,  serão  redigidos  depois  de 
approvados,  em  projectos  separados,  para 
te^em  discussão  especial  antes  de  serem  re- 
mottidos  ao  Senado-  Nesta  discussão  que  cor- 
responderá á terceira  do  projecto,  as  emendas 
que  forem  offerecidas  e acceitas  pela  Camara 
seguirão  os  mesmos  tramites  aqui  indicados. 

Art.  170.  Não  é permittido  em  qualquer 
discussão  offerecer  emendas  ou  artigos  addi- 
tivos que  não  tenham  relação  immediata 
com  a matéria  de  que  se  tratar. 

Art.  171.  Entre  cada  uma  das  discussões 
de  qualquer  projecto  de  lei  ou  de  resolução 
devem  mediar,  peio  menos,  dous  dias ; a Ca- 
mara, porém,  poderá,  quando  julgar  con- 
veniente, restringir  estes  intervallos,  mas, 
de  sorte  que  nunca  se  façam  no  mesmo  dia 
as  duas  ultimas  discussões. 


Art.  172.  As  emendas  que  vierem  do  Se- 
nado a qualquer  projecto  da  Camara  dos 
Deputados,  terão  sómente  uma  dlsclJs^ao  ql)f 
corresponderá  á segunda  de  qualquer  pro- 
jecto debatendo-se  uma  por  uma,  sem  comtndo 
fazer-se- lhes  emenda.  A Camara,  a pedido  de 
alguns  de  seus  membros,  poderá  determinar 
que  se  faça  em  globo  a discussão  destas 

emArtdaiS73.  Sendo  approvadas  todas  as  emen- 
das serão  remettidas  com  o projecto  a Com- 
mYssão  de  Redacção,  observando-se  depois  o 

di^osto^no  ^o*debale  entpô  dous  opinantes, 
aquolle  que  primeiro  tiver  fallado  tera  a 
prioridade  da  réplica,  e nao  errara  outro 
na  discussão  sem  que  os  dous  0Piaa^tes 
(querendo)  tenham  fallado  as  vezes  que  lhes 
são  nermittidas  por  este  Regimento. 

8 A preferencia  só  terá  logar  si  for  pedida  a 
palavra  emqanto  estiver  foliando  o orador  a 
quem  se  pretende  responder.  . 

Art  175.  Ainda  que  não  haja  quem  fahe 
sobre  as  matérias  postas  em  discussão,  e que 
nor  isso  esta  não  se  verifique,  sempre  se 
procederá  á votação  na  fórma  deste  Regi- 

m Art  176.  Iniciada  a discussão  de  uma  ma- 
téria, não  se  poderá  interromper  para  tratar 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  1 
mos  deste  Regimento,  a requerimento  de 
qualquer  Deputado  ; poder-se-ha,  porem,  pedir 
a palavra  para  lemdrar  um  melhor  meüio. 
do  de  dirigil-a.  O mesmo  se  observara  quan 
do  se  tratar  da  votaçao  de  qualquer  pro- 
jecto conforme  o disposto  no  art.  2U». 

Art.  177.  Sempre  que  haja  dous  ou  mais 
projectos  sobre  o mesmo  assumpto,  bavera 
discussão  prévia  sobre  a preferencia  do  que 
deve  servir  de  base  para  a discussão,  sem 
comtudo  se  entender  que  os  outros  ficam  re- 

Art°SÍ78..  Todas  as  questões  de  ordem  que 
o "correrem  durante  a sessão  de  cada  dia 
serão  decididas  pelo  Presidente. 

Art.  179.  Quando  a Camara  tiver  de  deli- 
berar sobre  denuncia  dada  por  qualquer 
cidadão  ou  por  alguma  de  suas  Commissoes 
contra  o Presidente  da  Republica,  se  obser- 
vará  o seguinte: 

s 1 0 Apresentada  a denuncia,  em  forma 
legal -e  com  os  documentos  comprobatones 
da  existência  do  delicto,  ou  declaraçao  con- 
cludente da  impossibilidade  de  serem  apre 
sentados,  a Camara  elegerá  uma  Commissão 
de  nove  membros  para  examinal-a. 

s 2.o  Esta  Commissão,  dentro  de  oito  dias, 
emittirá  parecer  sobre  si  deve  _a  denuncia 
ser  iul^ada  objecto  de  deliberação,  podendo 
pad  esfe  fim  promover  as  diligenc.as  que 
entender  necessárias. 
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§ 3.°  0 parecer  assim  dado,  depois  de  im- 
presso e distribuido  com  antecedencia  de  48 
horas,  será  dado  para  ordem  do  dia,  em  dis- 
cussão única. 

§5.°  Si  a Camara  julgar  que  a denuncia 
é objecto  de  deliberação,  remetterá  cópia  de 
tudo  ao  denunciado,  para  responder  por  es- 
cripto,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderá  ser 
prorogado  á requerimento  do  mesmo  denun- 
ciado . 

§ 6.°  Findo  este  prazo,  voltarão  os  papeis 
com  a resposta  ou  sem  ella  â Commissão  que 
depois  de  ouvir  as  testemunhas  de  ambas  as 
partes  e empregar  todos  os  meios  para  o es- 
clarecimento da  verdade,  interporá  o seu  pa- 
recer sobre  a procedência  ou  improcedência 
da  accusação. 

§ 7.°  O denunciado  poderá  assistir  pes- 
soalmente ou  por  procurador  a todos  os 
actos  ou  diligencias  de  que  trata  o para- 
grapho  anterior,  devendo  para  isso  ser  con- 
vidado pela  Commissão,  e poderá  igualmente 
contestar  as  testemunhas  e requerer  que  elbs 
sejam  reperguntadas  ou  acareadas. 

§ 8.°0  parecer  a que  se  refere  o § 6o,  de- 
pois de  publicado  e distribuido  na  fórma  do 
§ 3o,  será  subrr.ettido  a duas  discussões,  com 
o intervailo  de  quatro  dias,  depois  do  que  a 
Camara  decidirá  si  tem  logar  ou  não  a 
accusação,  e decidindo  pela  affirmativa,  a 
decretará  nestes  termos  : 

« A Camara  dos  Deputados  decreta  a accusa- 
ção  contra  o Presidente  da  Republica  F. . . e 
a envia  ao  Senado  ( cu  ao  Supremo  Tribunal 
si  se  tratar  de  crime  commum  ) com  todos 
os  documentos  relativos  para  se  preceder  Da 
fórma  da  Constituição  e da  lei.  » 

§ 9.°  Si  o accusado  estiver  na  Capital  Fe- 
deral, o decreto  da  accusação,  assignado  pela 
Mesada  Camara,  lhe  será  immediatamente 
intimado  pelo  Io  Secretario. 

No  caso  de  ausência,  o Presidente  da  Ga- 
mara commetterá  a intimação  ao  Juiz  Sec- 
cional que  tiver  jurisdicção  no  logar  onde  se 
achar  o accusado. 

§ 10.  Decretada  a accusação,  a Camara 
nomeará  uma  Commisãso  de  tres  membros 
para  produzil-a  no  Senado.  (Const.,  art.  53, 
lein.  27,  de  7 de  janeiro  de  1892,  arts.  2 
a 13). 

Art.  180.  Por  igual  modo  procederá  a 
Camara  quanto  ás  denuncias  dadas  contra  os 
Ministros  de  Estado  por  crimes  communs  e 
de  responsabilidade  connexos  com  os  do 
Presidente  da  Republica.  ( Const.,  art.  cit., 
lei  cit.  art.  32  ). 

Art.  181.  A denuncia  nos  crimes  de  que 
tratam  os  artigos  anteriores  uão  poderá  ser 
recebida  pela  Camara,  si  o denunciado  já 
tiver  completado  o seu  periodo  presidencial. 
(Lei  cit.,  art.  3o). 


Art.  182.  Na  discussão  e votação  dos  co« 
digos  de  leis  da  União,  taes  como  civil,  com- 
mercial  e criminal,  a ordem  doa  trabalhos- 
da  Camara  será  a seguinte: 

§ 1 .°  Apresentado,  impresso  e distribuido 
o projecto,  a sua  discussão  só  será  iniciada 
na  sessão  da  Camara  do  anno  seguinte. 

§2.°  No  interregno,  á Mesa  fará  enviar 
exemplares  do  projecto  ás  seguintes  corpo- 
rações e autoridades,  convidando-as  a re- 
metterem,  no  prazo  de  seis  mezes,  á Se- 
cretaria da  Camara,  as  emendas  e observa- 
ções que  julgarem  convenientes: 

a)  Supremo  Tribunal  Federal  e Juizes  Sec- 
cionaes,  que  igualmente  serão  convidados  a 
mandar  affixar  editaes  e publical-os  nas  fo- 
lhas officiaes,  avisando  do  prazo  os  interes- 
sados que  queiram  formular  emendas  ou 
observações  ; 

bj  Tribunaes  superiores  do  Districto  Fe- 
deral e dos  Estados  ; 

c ) Faculdades  de  Direito  ; 

d ) Governadores  ou  Presidentes  dos  Es- 
tados ; 

e)  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra-  - 
zilelros  ; 

f ) Jurisconsultos  que  julgar  conveniente 
ouvir. 

§ 3.°  Iniciados  os  trabalhos  da  sesãso  ordi- 
nária, nos  termos  do  § Io,  o Presidente  da 
Camara  declarará  que,  estando  distribuido  o 
projecto,  fica  o mesmo  sobre  a mesa,  afim  de 
receber  emendas,  durante  dez  dias,  termi- 
nados cs  quaes,  o projecto,  com  essas  emen- 
das e as  de  que  reza  o § 2o,  depois  de  im- 
pressas, será  submettido  a uma  Commissão 
de  vinte  e um  representantes. 

§ 4.°  A Commissão  será  nomeada  pelo 
Presidente  da  Camara  e de  fórma  que  todos- 
08  Estados  e o Districto  Federal  tenham 
nella  representação. 

§ 5.°  Na  sua  primeira  reunião  a Com- 
missão elegerá  por  maioria  absoluta  de 
votos  e seu  Presidente  e um  relator. 

§ 6.°  As  decisões  da  Commissão,  que  fun- 
ccionará  em  dias  designados,  e constarão  de 
actas  diarias  que  serão  lavradas,  serão  sempre 
tomadas  por  maioria  absoluta  de  votos  e os 
debates  devidamente  stenographados  e pu- 
blicados no  Diário  do  Congresso . 

§ 7.°  A Commissão  poderá  ouvir  no  de- 
curso do  seu  trabalho  a quem  entender  con- 
veniente. 

§ 8.°  O parecer  sobre  o projecto  será  apre- 
sentado á Camara  no  prazo  máximo  de  ses- 
senta dias  e contemplado  na  ordem  dos  tra- 
balhos quinze  dias  após  a sua  publicação,, 
podendo  a mesma  Camara,  mediante  repre- 
sentação da  Commissão  prorogar  esses  prazos- 
pelo  tempo  que  julgar  conveniente. 
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§ 9.0  Haverá  uma  só  discussão  e votação 
do  projecto,  ambos  por  titulos,  Prendo 
ainda  ser  apresentadas  emendas,  que,  depojs 
de  encerrada  a discussão  irao  a Commissão 
dos  Vinte  Um,  para  sobre  as  mesmas  ela- 
borar parecer. 

s 10.  Na  discussão  e votaçao  dessas  emen- 
das se  observará  o disposto  neste  Regimento 
para  os  projectos  em  geral. 

P s ii.  Nenhum  Deputado,  mesmo  o relatoi 
do  parecer,  poderá  fallar  mais  de  uma  vez 
sobre  cada  titulo  do  projecto.  # 

8 12.  A redacção  final  do  projecto,  con 
forme  o vencido,  será  feita  pela  Commissão 
dos  Vinte  e Um,  que  também  competente 
será  para  emittir  parecer  sobre  as  emendas 
que  por  porventura  venham  do  feenado. 

CAPITULO  IX 

DA  DISCUSSÃO  DOS  ORÇAMENTOS 


Art.  183.  Respeitado  o disposto  no  art.  115 

deste  Regimento,  a discussão  do  projecto  de 

orçamento  será  feita  por  Ministérios  na 
parte  relativa  á Despeza , e por  artigos  n 
relativa  á Receita  e Disposições  Geraes.  na 
fórma  dos  artigos  seguintes.  . ~ 

Art  181.  Organizado  pela  Commissao  o 
projecto  do  orçamento  do  Despoza  de  cada 
ministério,  ou  o da  Receita,  sera  entregue 
á Mesa  o esta  o mandará  imprimir  e dis- 
tribuir em  avulsos  pelos  Deputados,  dando- o 
para  ordem  dos  trabalhos,  em  2a  discussão, 
48  horas  depois  da  sua  distribuição. 

§ l.°  Não  poderão  ser  propostas  nem  re- 
cebidas pela  Mesa  disposições  ou  emendas  que 
criem,  reformem  ou  extinguam  repartições 
publicas,  criem  ou  extinguam  empregos  pú- 
blicos, augmentam  ou  diminuam  ordenados, 
revoguem  leis  de  outra  natureza  ou  msndem 
vigorar  as  já  revogadas,  em  summa  toda  e 
.qualquer  disposição  de  caracter  permanente, 
ainda  mesmo  sob  a forma  de  autonzaçao. 

Não  poderá  também  ser  incluída  nas 
mesmas  leis  a autorização  que  importe  em 
delegação  das  attribuições  constantes  do 
art.  34  da  Constituição.  . 

§ 2.°  Encerrada  a discussão  do  porjecto 
e das  emendas  e artigos  additivos  a elle  apre- 
sentados,  volverá  o projecto  assim  emendado 
á Commissão  para  dar  o seu  parecer,  no 
qual  poderá  propor  as  modificações  que  en- 
tender convenientes  ao  texto  primitivo.  » 

§ 3.°  Lido,  impresso  e distribuído  pelos 
Deputados,  esse  parecer  será  dado  para  or- 
dem dos  trabalhos,  48  horas  depois  da  sua 
distribuição,  abrindo-se  sobre  elle  discussão. 
Nesta  discussão  não  se  poderá  mais  apresen- 
tar emendas.  _ 

§ 4.°  Encerrada  a discussão,  votadas  as 
emendas  e artigos  additivos,  e deppis  o pro- 


jeèto,  volverá  elle  á Commissão  para  redi- 
gil-o  conforme  o vencido,  afim  de  passar  a 3 

discussão.  , .,  . . 

Art.  185.  Publicada  e distribuída  pelos 
Deputados  a redação  de  que  trata  o § 4o  do 
artigo  antecedente,  o Presidente  dara  o pro- 
jecto para  a ordem  dos  trabalhos,  em  3a  dis- 
cussão, 48  horas  depois  dessa  distribuição. 

Paragrapho  unico.  Não  poderão  ser  apre- 
sentadas nesta  discussão  e recebidas  pela 
Mesa  emendas  creando  despezas  novas  ; si, 
porém,  já  estiverem  creadas  poderão  sei 
diminuídas,  supprirmclas  ou  restabelecidas, 
mas,  neste  ultimo  caso,  sómente  de  accordo 
com  a proposta  do  Governo.  * 

Art.  186.  Na  3a  discussão  do  projecto  a 
Mesa  observará  o que  está  estabelecido  nos 
ss  2°  e 3o  do  art.  184.  * . 

Art.  187.  Discutido  e votado  o projecto^e 

emendas,  e approvada  a resP6®^nredXer- 
ftnal,  será  elle  enviado  ao  Senado^  obser 
vadas  as  prescripçoes  deste  Reoiment0 
quanto  ás  demais  proposiçoes. 

Art.  188.  Quando  os  projectos  de  orça 
mento  forem  devolvidos  do 
emendas,  se  procedera  como  esta  recommen- 
dado  nos  arte.  145  e seguintes. 

Si,  porém,  faltarem  apenas  oito  dias  para 
o encerramento  dos  trabalhos  legislativos, 
esses  projectos,  bem  como  os  de  créditos  soli- 
citados pelo  Poder  Executivo,  a juízo  do 
Presidente  da  Camara,  serão  dados  para 
ordem  do  dia,  independentemente  do  parecei 
da  Commissão  de  Orçamento  sobre  as  emen- 
das, ficando  salvo,  todavia,  a mesma  Com- 
missão o direito  de  verbalmente  pronunciar-se 
sobre  ellas  durante  a discussão. 

Dentro  destes  oito  dias,  em  caso  de  urgência 
poderá  também  o Presidente  da  Camara  con- 
sultar esta  no  sentido  de  abrir  e terminar  a 
discussão  immediata  das  emendas  ao  pro 
jecío ; si  assim  resolver  a Camara,  abrir- 
se-ha  logo  discussão,  ficando  pretenda  a 

°r  Arf.  ^189.*  Na  votação  dos  orçamentos  sobre 
0 que  não  estiver  regulado  neste  capitulo, 
seguir-se-ha  0 disposto  no  capitulo  seguinte 
no  que  lhes  for  applicavel. 


CAPITULO  X 

DO  MODO  DE  VOTAR 

Art.  190.  Nenhuma  matéria  se  porá  a 
votos  sem  que  estejam  presentes  Deputados 
em  maioria  absoluta,  tendo  prioridade  na 
votação  as  que  ficarem  encerradas  na  sessão 
anterior,  salvo  0 disposto  no  art.  lio.  A 
falta  de  numero  para  as  votaçoes  que  se 
forem  seguindo  não  prejudicara  a di»cussao 
dos  projectos  que  tiverem  sido  dados  para 
1 ordem  do  dia. 
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Art.  191.  Quando  não  houver  Deputado 
com  a palavra,  ou  si  não  estiver  na  casa 
algum  dos  que  a tiverem  pedido,  o Presi- 
dente, independente  de  votaçao,  declarará 
encerrada  a discussão  da  matéria  de  que  se 
tratar,  e sobre  ella  deverá  votar-se  na  se- 
guinte sessão,  si  o encerramento  tiver  logar 
no  fim  da  sessão . 

Art.  192.  Sempre  que  se  deixar  de  fazer 
qualquer  votação,  por  não  se  achar  presente 
o numero  legal  de  Deputados,  e quando  não 
estejam  preenchidas  as  horas  dos  trabalhos, 
proceder-se-ha  a nova  chamada,  mencio- 
nando-se na  acta  os  nomes  dos  que  se  hou- 
verem retirado  com  causa  participada  ou 
sem  ella. 

Art.  193.  Em  qualquer  discussão  dos 
projectos  de  lei  ou  resolução,  poler-se-ha 
requerer  verbalmente  o encerramento  da 
discussão.  Este  requerimento  será  sem  debate 
posto  a votos  e,  sendo  approvado  pela  Ga- 
mara, o Presidente  declarará  concluida  a dis- 
cussão. As  Ia  e 3a  discussões  dos  projectos  de 
lei  ou  resolução  não  serão  encerradas,  ha- 
vendo quem  tenha  a palavra,  sem  que,  pelo 
menos,  se  haja  tratado  da  matéria  em  uma 
sessão  anterior. 

Art.  194.  Na  2a  discussão  de  qualquer 
projecto  só  poderá  ser  pedido  o encerra- 
menio  depois  de  se  terem  pronunciado 
sobre  o artigo  em  discussão,  pelo  menos, 
dous  oradores. 

Na  2a  discussão  dos  projectos  do  orça- 
mento^ e de  fixação  de  forças  de  terra  e 
mar  não  seaá  licito  requerer  o encerramento 
da  discussão  de  cada  artigo,  sinão  depois  de 
ter  sido  o mesmo  discutido  em  duas  sessões 
anteriores. 

t Art.  195.  Sempre  que  o projecto  tiver  uma 
sõ  discussão,  correspondendo  esta  á segunda, 
para  que  seja  acceita  a proposta  de  encerra- 
mento, prevalece  o mesmo  principio  esta- 
belecido no  art.  494.  O mesmo  procedimento 
se  deverá  ter  com  as  emendas  que  vierem  do 
Senado,  excepto  as  oíferecidas  aos  diversos 
orçamentos,  cuja  discussão  só  poderá  ser  en- 
cerrada depois  de  discutidas  em  duas  sessões 
diarias,  salvo  o disposto  no  art.  188. 

Art.  196.  Por  tres  maneiras  se  podem  dar 
votos:  Ia,  pelo  methodo  symbolico,  nos  casos 
ordinários;  2a,  pela  nominal  de  — sim  ou 
não  ; 3a,  por  escrutiuio  secreto,  nas  eleições. 

Art.  197.  0 methodo  symbolico  se  pratica 
dizendo  o Presidente:  Os  senhores  que  são 
de  parecer...  queiram  levántar-se. 

Art.  198.  Si  o resultado  dos  votos  for  tão 
manifesto  qne  á primeira  vista  se  conheçam 
as  pluralidades,  o Presidente  o publicará, 
mas,  si  esta  não  for  logo  manifesta,  ou  si  pa- 
recer a algum  Deputado  quo  o resultado 
publicado  pelo  Presidente  não  ó exacto,  po- 
derá pedir  rectificação  de  votação.  Em  qual- 


quer desses  casos,  dirá  o Presidente  : Queiram 
levantar-se  os  senhores  que  votaram  contra 

— e dous  Secretários,  cada  um  do  seu  lado, 
contarão  os  votos,  para  serem  combinados 
com  os  primeiros. 

Art.  199.  Para  se  praticar  a votação  no- 
minal fora  dos  casos  do  art.  37,  § 3,  da 
Constituição  e 151  deste  Regimento,  será 
preciso  que  algum  Deputado  o requeira  e 
que  a Caroara  admitta  por  meio  de  votação, 
independente  de  discussão. 

Art.  200.  Determiuada  a votação  nominal, 
um  dos  Secretários,  pela  lista  geral,  irá  cha- 
mando cada  um  Deputado  de  per  si ; e dous 
dos  outros  Secretários  farão,  cada  um,  sua 
lista,  uma  com  os  nomes  dos  que  votarem  — 
sim,  e outra  com  os  nomes  dos  que  votarem 

— não. 

Art.  201.  O terceiro  methodo  de  votar, 
que  é por  escrutínio  secreto,  se  praticará  por 
meio  de  cédulas  escriptas,  sendo  estas  lan- 
çadas em  urnas,  que  os  contínuos  correrão 
por  todos  os  Deputados,  e apresentadas  na 
mesa  as  cédulas,  depois  de  contadas  pelo 
Io  Secretario  e por  elle  lida  cada  uma  de  per 
si,  procederão  os  outros  Secretários  aos  com- 
petentes assentos,  fazendo-se,  por  fim,  a apu- 
ração, para  se  publicar  o resultado  da  vo- 
tação. As  cédulas  assignadas  serão  apuradas. 
No  caso  de  empate,  se  precederá  a sorteio. 
Art.  202.  Os  requerimentos,  que  exigirem 
informações  a respeito  de  negocios  de  inter- 
esse particular,  e os  que  tiverem  por  objecto 
a urgência  ou  adiamento  de  taes  negocios, 
serão  sempre  decididos  por  votação  sym- 
bolica . 

Art.  203.  Havendo  empate  nas  votações, 
ficara  a matéria  adiada  para  se  discutir  no- 
vamente em  outro  dia,  e si  houver  segundo 
empate,  ficará  rejeitada. 

Na  nova  discussão,  em  virtude  de  empate, 
esta  versará  sobre  todo  o artigo,  ainda  que 
tenha  elle  sido  dividido  por  occasião  da 
anterior  votação. 

Art.  204.  Nenhum  Deputado  presente  po- 
derá excusar-se  de  votar,  salvo:  1°,  por  não 
ter  assistido  ao  debate  ; 2a,  por  se  tratar  de 
causa  própria,  em  que  será  inhibido  de  votar, 
podendo,  todavia,  assistirá  discussão  tomar 
parte  nella,  quando  tenha  do  defender-se  de 
accusações  ou  de  sustentar  seus  direitos. 

Art.  205.  Na  2a  discussão  toda  vez  que  o 
projecto  for  composto  de  mais  de  um  artigo, 
votar-se-ha  separadamente  sobre  cada  um,  e 
em  geral  quando  a matéria  sobre  que  deva 
recahir  a votação  se  compuzer  de  duas  ou 
mais  proposições  distinctas,  também  se  vota- 
rá separadamente  e sobre  cada  uma  delUs. 

Art.  206.  Na  votação  das  emendas  terão  a 
prioridade  as  suppressivas,  e,  quaudo  se  tra- 
tar de  despezas,se  porá  primeiro  a votos  as 
mais  restrictivas. 
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Art.  207.  O acto  de  votar  nunca  será  in- 
terrompido, salvo  quando  a matéria  em  vo- 
tação contiver  muitos  artigos  e si  o respectivo 
processo  exceder  á hora  destinada  para  vo- 
tação na  ordem  do  dia,  Neste  caso,  ficara 
adiado  na  parte  em  que  estiver,  para  conti- 
nuar na  seguinte  sessão,  nao  se  podendo, 
em  caso  algum,  proceder  á votaçao  em  pro- 
rogação  das  horas  da  sessão.  . 

Art.  208.  Por  occasião  devotar  poderá  &er 
concedida  a palavra  pela  ordem,  para  breves 
esclarecimentos,  simplesmente  no  sentido  de 
■encaminhar  a votação,  nao  podendo  sei 
.novamente  discutida  a matéria,  nem  permit- 
tidas  longas  explicações. 

CAPITULO  XI 

DOS  PARECERES  DE  COMMISSÕES 

Art  209  Nenhuma  matéria  se  tomara  em 
consideração  na  Camara,  sem  que  primeiro 
se  tenha  mandado  a uma  Commissao  paia 
sobre  ella  interpor  seu  parecer. 

Exceptuam  se  desta  regra  as  resoluções 
sobre  prorogação  das  sessões,  que  entrarao 
iogo  em  discussão,  e as  matérias  de  que 
trata  o art.  188,  2a  parte. 

Art.  210.  A Commissão  a que  for  en- 
viada a matéria  interporá  sobre  ella  seu 
parecer  por  escripto,  devendo  assignal-o 
todos  os  membros  ou,  ao  menos,  a moeria 
delles,  observado  o processo  prescnpto  pelo 
Capitulo  VI  deste  titulo.  ~ 

Art . 211.  O membro  ou  membros  da  Com- 
missão, que  não  concordarem  com  a maioria 
delia,  poderão  assignar  o parecer  — vencido 
ou  — com  restricções  — e dar  o seu  voto » em 
separado,  dentro  do  prazo  máximo  de  cinco 
dias,  caso  não  prefiram  redigil-o  ímmediata- 

mente.  ^ ^ pareceres  serão  postos  sobre 

a mesae  lidos  pelo  l”  secretario  em  eada 

uma  das  sessões  dianas  depois  do  expediente 
e mandados  a imprimir  para  entrarem  na 
ordem  dos  trabalhos. 

Art.  213.  Quando  os  pareceres  de  com- 
missão não  forem  mais  do  que  simples  re- 
querimentos, na  conformidade  do  Regimento, 
ficarão  sujeitos  às  regras  que  para  estes  se 
acham  estabelecidas. 

CAPITULO  XII 


Art.  215.  Quando  tiverem  algum  impedi- 
mento aue  não  exceda  a tres  sessões,  o par- 
“TpaVao  ao  Presideule  ; quando . fôr  por 
mais  tempo,  o farão  em  ofíioio  dirigido 
Io  Secretario,  pedindo  que  commumque  a 
Camara  o seu  impedimento. 

Alt  216.  Quando  pedirem  licença  para 
ausentar-se  deixando  o exercício  de  Depu- 
tado dirão  por  escripto  os  motivos  que  tive- 
rem/ afim  de  que  a Camara  lhes  defira  como 
fôr  de  justiça,  não  padecendo  o serviço. 

Art  217  Todos  os  cidadãos  e os  estran- 
geiros teem  direito  de  assistir  ás  sessões, 
comtanto  que  estejam  desarmadados guar- 
dem o maior  silencio,  sem  dar  o mais  pe 
queno  signal  de  applauso  ou  de  reprovação 
ao  que  se  passar  na  Camara. 

Paragrapho  unico.  Havera  tribunas  re- 
servadas  para  senhoras,  Senadores  mem- 
bros  do  corpo  diplomático,  magistrados  ou 
altos  funccionarios ; e logar  reservado  para 
os  representantes  da  imprensa.  , 

No  recinto  das  sessões  e suas  dependencias 
só  poderão  ser  admittidos  Senadores  e em- 

PrArtd°218n  O?  espectadores  que  perturba- 
rem  a sessão  serão  obrigados  a sahir  imuie- 
diatamente  das  galerias  e,  .1 
exibir,  ter-se-ha  com  elles  a demonstração 
que  a Camara  julgar  conveniente. 

Art  219.  Quando  a inquietação  do  pu 
blico  e dos  Deputados  não  puder  ( J0Qt^-se 
pelas  admoestações  do  Presidente,  pode  t 
qusDender  ou  levantar  a sessão. 

Art  220  Si  algum  dos  Deputados  com- 
metter  dentro  do  ediScio  da  CamaJ^u¥' 
nuer  excesso  que  possa  julgar-se  g 
repressão  maior  que  a de?laradAnp.ífSàtoò 
VII  deste  titulo,  a Commissão  4e  Policm  co 
nhecerà  do  facto  e o exporá  a Camara,  paia 
"etermiuar  o que  lhe  parecer  conve- 

111  wj®  *221 . Si  noediflcio  da  Camara  se  per- 
netrar  algum  excesso  ou  delicto,  a Com- 
missão  de  Policia  fará  pôr  cuswdia  o 
culpado  ou  culpados,  e passando  a avenouar 
o Lto  si  delle  resultarem  motivos  suffi- 
í cientes  para  se  proceder  contra  os  delinquen- 
tes  os  entregará  dentro  de  vinte  e quatro 
horas ao j ui z°  competente,  dando-se  depois 
conta  á Camara  do  succedido. 


da  policia  interna 

Art  214.  Os  Deputados  assistirão  pon- 
tualmente  ás  sessões  ordinárias  e extraor- 
dinárias e nenhum  se  retirará  do  edincio  da 
Camara,  durante  a sessão,  sem  o participar 
ao  Presidente. 


CAPITULO  XIII 
da  -secretaria 

Art.  222.  A Secretaria,  sob  a direcção 
o-eral  do  Io  Secretario  da  Camara,  tera  um 
director,  quatro  chefes  de  secção,  sondo  um 
incumbido  da  bibliotheca,  seis  afficiaes,  um 
conservador  da  hibliotheca , dous  porteiros, 
sendo  um  da  secretaria  e outro  do  salao  das 
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sessões,  14  contínuos  e dous  correios,  com 
vencimentos  fixados  pela  Camara,  sob  pro- 
posta da  Mesa. 

Art.  223.  O director  e empregalos  da  Se- 
cretaria serão  nomeados,  dispensados  do  ser- 
viço e demittidos  pela  Camara,  em  virtude 
de  proposta  da  Commissão  de  Policia.  Todos 
os  outros  empregados  subalternos  serão  no- 
meados e despedidos  pela  dita  Commissão  e 
■dispensados  pela  Camara. 

Paragrapho  unico.  Os  porteiros,  contínuos 
•e  correios,  porém,  que  contarem  mais  de  dez 
anuos  de  serviço,  sómente  poderão  ser  dis- 
pensados e demittidos  p da  Camara,  em 
virtude  de  proposta  da  Commissão  de  Policia. 

Art.  224.  Em  regulamento  especial  orga- 
nizado pela  Mesa,  serão  fixadas  as  attribui- 
ções  e deveres  dos  empregados  de  secretaria 
e subalteros. 

Art.  225.  Os  títulos  de  nomeação  de  todos 
•os  empregados  da  secretaria  serão  assignados 
pelo  Presidente,  Io  e 2o  Secretários  da  Ca- 
mara. 

Art.  226.  No  intervallo  das  sessões,  a 
Commissão  de  Policia,  ou  algum  dos  seus 
membros,  que  ficar  na  Capital,  se  encarre- 
gará do  governo  e inspecção  da  Camara, 
communicando  para  esse  fim  as  ordens  ne- 
cessárias ao  director,  que  ás  deverá  trans- 
mittir  aos  porteiros,  contínuos  e mais  em- 
pregados e dando  as  demais  providencias 
que  as  circumstancias  exigirem.  Nesse  in- 
tervallo não  se  preencherão  a3  vagas  que  se 
derem  dos  empregados  da  Secretaria. 

. Art.  227.  O director  da  Secretaria,  sob  a 
fiscalização  da  Mesa  servirá  de  thesoureiro 
das  quantias  que  foram  votadas  na  lei  do 
orçamento  para  as  despezas  ordinárias  e 
eventuaes  da  Camara,  e a somma  que 
■receber  no  Thesouro  Federal  será  recolhida 
em  còfre  seguro,  de  que  terá  uma  chave  o 
director  e outra  o funccionario  da  mesma 
Secretaria,  encarregado  da  contabilidade; 
ou  então  a algum  estabelecimento  bancario, 
si  assim  o julgar  mais  conveniente. 

Art.  228.  No  primeiro  trimestre  de  cada 
anno  o director  apresentará  a necessária 
conta  do  que  recebeu  e despendeu,  e do 
saldo  que  existir  em  caixa,  afim  de  ser 
examinada  e approvada  em  conferencia  da 
Mesa . 

Art.  229.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  agosto  de  1904. 
— Paula  Guimarães , Presidente.—  A lencar 
Guimarães , 1 0 Secretario . — Thomaz  Accioly, 
2o  Secretario. — Wanderley  de  Mendonça , 
3o  Secretario Joaquim  Pires , 4o  Secre- 
tario. 


N.  123  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  123 , deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
prorogar  por  um  anno  , com  ordenado , 
para  tratamento  de  saude , a licença  conce- 
dida ao  bacharel  Vulpiano  de  Aquino  Fon- 
seca, amanuense  dos  Correios  de  Pernam  • 
buco 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a prorogar  por  um  anno, 
com  ordenado,  para  tratamento  de  saude,  a 
licença  concedida  por  decreto  n.  1.143,  de 
29  de  dezembro  do  anno  passado,  ao  bacharel 
Vulpiano  de  Aquino  Fonseca,  amanuense  dos 
Correios  de  Pernambuco  ; revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1994. 
— Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal. 

N.  124  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  124 , deste  anno 1 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  substituto  do  juiz  federal  no. 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  bacharel 
Antonio  Demetrio  de  Souza , um  anno  de 
licença , com  ordenado , para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier 

O Congresse  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  o Presidente  da  Republica 
autorizado  a conceder  ao  substituto  do  juiz 
federal  na  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
bacharel  Antonio  Demetrio  de  Souza,  um 
anno  de  licença,  com  ordenade,  para  tratar 
de  sua  saude  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1994. 
— Domingos  Guimarães.  — Waífredo  Leal. 

N.  126  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  126 , deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mezes  de  licença , com  orde- 
nado, ao  ajudante  de  fiel  da  thesouraria  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Julio 
Mendes  Pereira , em  prorogação  da  licença 
em  cujo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saude 
onde  lhe  convier 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o presidente  da  Ropu- 
hlica  autorizado  a conceder  seis  mezes  de 
licença,  com  ordenado,  ao  ajudante  de  fiel 
da  thesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  Julio  Mendes  Pereira,  em  proro- 
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sacão  da  licença  em  cujo  goso  se  acha,  paia 
tratar  de  . suade  oijde  lhe  convier;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto* de  1904. 

Domingos  Guimarães. — Walfredo  Leal. 

N.  128  A — 1904 

Redacção  final  do  'projecto  n.  128,  deste  anno, 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
proroqar  por  um  anno  a licença  em  fffJÇ 
cioso  se  acha  o amanuense  do  Tribunal  Civil 
e Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Ar  ti  «-o  unico.  E’  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a prorogar  por  ara  anno, 
com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a licença 
emcuio  goso  se  acha  o amanuense  do  Tribu- 
iml  Civil*  e Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagão,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
convier  ; revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal. 

N.  138  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  188,  deste  anno 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença , com  ordenado, 
vara  tratar  de  sua  saude , ao  ajudante  da  o 
divisão  provisória  da  Estrada  de  -^6ÍT° 
Central  do  Brazil , engenheiro  Alberto  Ma- 
pedo  de  Azambuja 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu 
T)lica  autorizado  a conceder  um  anno  de  li 
cença,  com  ordenado,  em  prorogaçao  daquella 
em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saude,  ao  ajudante  do  6a  divisão  proyisoria 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  en- 
genheiro Alberto  Macedo  de  Azambuja;  revo 
gadas  as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1904. 
—Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal 

Vae  a imprimir  o seguinte 

PROJECTO 

N.  121  A— 1904 


de  1904,  vindo  do  Senado,  tornando  obriga- 
orias  em  toda  a Republica  a vaccinaçao  e ã 
revaccinação,  depois  de  estudal-o  convenien- 
t emente,  aconselha  á Camara  a sua  adopçao, 
telas  razões  que  passa  a expor.  # 

A efficacía  da  vaccina  como  meio  preven- 
tivo da  variola  é um  facto  indiscutível. 

A dilatada  observação  de  mais  de  um 
século  tem  demonstrado  que,  onde  essa  me- 
dida prophylatica  * é jposta  em  pratica, 
aquella  moléstia,  si  não  desapparece  total- 
mente, manifesta-se  attenuada  em  seus  effei- 
tos  e moderada  nas  suas  devastações.  E si 
é verdade,  como  a sciencia  o demonstra, 
aue  conferindo  a immunidade  contra  a va- 
ríola a vaccina  não  introduz  no  organismo 
humano  elementos  dissolventes  das  suas 
energias  especificas,  nem  capazes  de  lhes 
alterara  estructura,  nenhum  motivo  existe 
para  se  negarem  as  vantagens  de  sua  adopçao 

compulsória.  . , • 

Com  effeito,  da  enorme  congerie  de  opi- 
niões  e hypotheses  formuladas  contra  a obri- 
gatoriedade da  vaccina,  nenhuma  se  baseia 
em  dados  positivos  que  infirmem  aquelle 
postulado  ; estribam-se,  ao  envez,  em  dou- 
trinas políticas, em  preconceitos  religiosos,  no 
dogmatismo  intransigente,  no  receio  da 
coacção  moral,  sinão  nas  arrog^ias,11(|a 
vaidade  humana  embuçada  em  uma  íllu- 
soria  liberdade  que  as  contingências  orgâ- 
nicas desmentem. 

Si  ta  es  argumentos  puderem  concorrer 
para  o desfavor  da  sciencia  perante  o pu- 
blico, não  conseguirão,  estamos  certos,  de- 
mover a Camara  de  adoptar  uma  lei  que, 
baseada  em  princípios.  scientificos  incon- 
cussos, outro  fim  nao  visa  sinao  velar  pela 
saude  publica  no  interesso  da  collectivi- 

problemas  medico-biologicos  se  resolvem 
no  terreno  positivo  dos  factos,  fora  das  dis- 
cussões  e construcções  apnonsticas  ainda 
que  derivadas  de  conjecturas  mais  ou  meno> 

^ Assim  * sendo,  tarefa  inútil  e enfadonha 
teria  aquelle  que  pretendesse  convencer  a 
quem,  ignorando  a evolução  e o mechamsmo 

n.n  seu  1 arbftriof  Pfor  m al  ar 


Torna  obrigatórias  em  toda  . a Republica  a 
vaccinação  e revaccinação  contra  a varíola; 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e 
Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr.  Depu- 
tado Erico  Coelho 

(Do  Senado) 

A Commissão  de  Instrucção  e Saudo  Pu- 
blica, á qual  foi  coram  ottida  a incumbência 
de  omittir  parecer  sobre  o projecto  n.  i4i, 


fflloaXas  ao"  seu  arbítrio,  formular 

UmDtm“  momento^a^comportá  discas- 

soes  byzantinas.  ___ _íni„  não 

A efficacía  da  vaccina  contia  a vmuola  nao 
foi  deduzida  de  um  raciocínio  a pnm  t nem 
teve  por  base  o empirismo  absoluto,  ainda 
que  disfarçado  por  frivolasapparenctas  malhe- 
maticas,  mas  da  observação,  verificada , pe  a 
experimentação  e comprovada  na  constância 
dos  seus  eífeitos. 


SESSÃO  EM  18  DE  AGOSTO  DE  1904 


289 


Jenner  punha  era  pratica  na  Inglaterra  a 
variolizaçao  que  a tradiçao  popular  sanc- 
cionara  no  Oriente,  quando  a sua  attenção 
foi  despertada  pela  immunidade  offerecida 
pelos  ordenhadores  á acção  do  virus  vario - 
lico . 

A investigação  e o reconhecimento  da  causa 
determinante  deste  facto  singular  foi  o ponto 
de  partida  de  todas  as  experiencias  ulterio- 
res, das  provas  e contraprovas  que  se  succe- 
deram  até  a determinação  exacta  das  rela- 
ções necessárias  e constantes  entre  a vaccina 
e a variola.^ 

A allegação  da  identidade  dos  dous  virus 
e a inferência  de  que,  dadas  certas  condi- 
ções de  receptividade  individual,  á inocula- 
ção vaccinal  poderia  se  seguir  a varíola,  re- 
spondeu a commissão  lyoneza,  cujas  conclu- 
sões, depois  de  varias  experiencias  foram  as 
seguintes:  «Rien  dans  les  résultats  de  1’  ex- 
perimentation,  nnutorise  donc  la  doctrine 
qui  fait  de  la  variole  humaine  la  source  com- 
mune  d’oü  procederaient  non  seulement  les 
maladies  antagonistes  de  la  variole,  mais  en- 
core toutes  les  maladies  varioloides  des  ani- 
maux.La  variole  constitue  une  espèce  comple- 
tement  à part.  Son  identité,  affirmée  theori- 
quement,  avec  les  maladies  eruptives  qui 
peuvent  lui  être  substituées,  est  une  conce- 
ption  de  1’esprit  que  contredisent  les  résul- 
tats de  1’experimentation . L’  identité  n’existe 
qu’ entre  celles-ci — horse-pox,  covv-pox  et  vac- 
cine:  trois  maladies  qui  n’en  font  qu’  une, 
puis  qu’  elles  procédent  du  même  virus:  le 
vaccin . » 

Destruídas  desta  arte  as  objecções  que  no 
terreno  scientifico  foram  oppostas  á pratica 
da  vaccinaçao, ficaram  em  campo  as  de  ordem 
moral. São  ellas  que  constituem  a substancia 
das  representações  publicadas  na  imprensa 
e dirigidas  ao  Congresso  Nacional  contra  o 
alludido  projecto  de  lei.  Do  seu  contexto 
se  apura  que:  umas  nao  são  mais  do  que  revi- 
vescências de  idéas  theologicas  apenas  ador- 
mentadas, mas  nao  extinctas;  algumas,  posto 
que  da  mesma  natureza,  revestem  a mascara 
de  uma  sciencia,  insubsistente  nos  seus  prin- 
cípios, errónea  nos  seus  methodos  e utópica 
nos  seus  fins  ; outras  dependem,  finalmente, 
de  um  modo  singular  de  encarar  a funcção 
social  e politica  do  Estado. 

Nao  vem  a proposito  a demonstração  desses 
conceitos.  E’  tempo,  porém,  de  acalmar  a 
consciência  publica,  alarmada  por  suggestões 
tendentes  a perturbar-lhe  a tranquillidade 
habitual. 

A obrigatoriedade  a que  allude  o projecto 
uoa  pôde  deixar  de  exprimir  sinão  o dever 
moral  que  contrahe  todo  e qualquer  cidadão 
de,  por  si  e pelos  seus,  premunir-se,  adoptando 
em  beneficio  proprio  e da  collectividade  a 
pratica  aconselhada  pela  sciencia  contra  a 
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varíola.  A prova  implica  a satisfação  daquelle 
compromisso. 

Não  é licito,  pois,  inferir-se  dos  dispo- 
sitivos do  projecto  o constrangimento  moral 
da  familia  pela  imposição  de  um  medico  vac- 
cinador,  alheio  á sua  confiança.  Os  attes- 
tados  médicos  continuam  a ter  fé  publica. 

Assim,  pois,  nem  o receio  da  violência  phy- 
slca,  nem  o constrangimento  moral  pela  in- 
vasão do  lar,  devem  causar  apprehensão  ás 
consciências  sãs.  Nem  somos  um  paiz  de 
escravos,  nem  um  povo  sem  moral.  Não 
nos  arroguemos,  porém,  o privilegio  espe- 
cial de  constituir  uma  collectividade  de 
espiritos  de  eleição,  todos  conhecedores 
dos  seus  direitos  e dos  seus  deveres  e capazes 
de  resolver  os  mais  complexos  problemas  da 
sciencia . 

Em  todos  os  tempos  e em  todos  os  povos 
nao  foi  jamais  pela  demonstração  scientifica 
que  se  conseguiu  implantar  no  espirito  pu- 
blico a confiança,  nem  a convicção  da  ver- 
dade de  certos  princípios,  nem  tão  pouco  a 
necessidade  de  submstter-se  a preceitos  de 
ordem  moral  ou  scientifica.  Tentar  fazel-o 
seria  perder  tempo,  sinão  turbar  a con- 
sciência popular  pelo  despertar  de  reflexões 
sem  apoio  em  preparo  anterior.  Neste  parti- 
cular só  a fé  e a suggestão obram  prodígios.  (1) 

No  terrenç  da  medicina  quem  mais  do 
que  o medico  póde  depositar  no  indivíduo  a 
confiança  que  o submette  a este  ou  áquelle 
modo  de  tratamento  ou  a determinada  me- 
dida prophylatica  ? » Quand  nous  observons 
le  traitement  prescrit,  ou  le  regime  phy- 
sique  et  moral  tracé  ou  encore  les  precau- 
tions  prophylatiques  recommandées.soit  dans 
notre  intéiêt,  soit  dans  Einterét  (Tautrui. 

Qu  est  ce  que  cette  action  determinante  de 
notre  médecin  sur  notre  conduite  sinon  un 
fait  d autorité  spirituelle  ? » E,  si  o accordo 
entre  os  competentes  é o factor  mais  im- 
portante da  confiança  positiva,  ha  no  do- 
mínio medico-  biologico  doutrina  que  no  seu 
ponto  capitai  — o da  influencia  preventiva 
da  vaccina  contra  a variola — maior  numero 
de  opiniões  reuna  ? Já  não  passou  esse  juizo 
da  consciência  scientifica  para  o da  consci- 
encia  publica  ? Importa  este  asserto  na 
amrmação  de  que  todo  o indivíduo  chegou  a 


, í1)  Dans  le  domaine  scientifique,  qu’il 
s agisse  de  theorie  pure  ou  d’application, 
combien  de  notions  admises  sans  reserves 
par  un  public  qui  serait,  en  grand  majorité, 
fort  embarrasse  d’en  roproduire  la  demons- 
t^ation  ! Faudrait-il  citer  une  fois  de  plus  à 
ce  propos  1’aeceptation  par  la  masse  des  civi- 
lisés  du  double  mouvement  de  la  terre  ? 
La  plupart  sont  incapables  de  s’en  formuler 
la  preuve.  mais  savent  que  les  astronomes  la 
possèdent  et  sont  toujours  prêts  à la  fournir. 
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convicção  do  facto  scientifico  e por  isso  o 
acceita  livremente?  Nunca.  (2) 

A convicção  se  impoz,  é verdade,  mas  nao 
aos  espiritos  torturados  pela  fé  theologica  ou 
pela  sobrevivência  de  concepções  metapnysi- 

cas,  mais  perigosas  que  aqueüas,  porquanto  da 

a cada  qual  a pretençao  de  não  dever  ^smao 
a si  mesmo  todas  as  suas  opiniões,  («a  s attn- 
buerune  competence  innée  dans  les  questions 
les  plus  difíiciles,  à ne  shncliner  même  soas 
beneüce  ddnventaire,  devant  aucune  auto- 
rité  scientiflque,  ã n’accepter,  même  conditi- 
onellement  aucune  direction  scientiflque.» 
Grimanelli.) 

Eis  o que  explica  a revolta  contra  a pre- 
tendida offensa  á dignidade  do  homem  e a 
infallibilidade  dos  que  se  arrogam  o papel  de 
guias  espirituaes  da  collectividade  humana. 

, Estabelecidos  dess’arte  os  termos  do 
problema  que  define  a luta  entre  a tradi- 
ção religiosa  e o espirito  scientifico,  luta 
aliás  perenne  no  dominio  de  todos  os  conhe- 
cimentos humanos,  no  terreno  das  conse- 
quências praticas  qual  deve  ser  o papel  do 

Estado?  . ... 

Si  a igreja  dogmatiza  e a sciencia  define, 
o Estada  legisla.  Eis  o que  lhe  compete 
fazer  no  presente  caso,  seguindo  o exemplo 
de  quasi  todas  as  nações  cultas,  de  confor- 
midade com  a sua  funcção  social  que  é so- 
bretudo salvaguardar  o interesse  geral. 

Nesse  presupposto,  a Commissão  é de  pare- 
cer que  o projecto  n.  121,  do  corrente  anno, 
enviado  pelo  Senado,  tornando  obrigatória 
em  toda  a Republica  a vaccinação  e revacci- 
nação  contra  a variola,  seja  convertido  em 
lei 

Rio,  17  de  agosto  de  1904.  — SatyroDias, 
presidente.  — Teixeira  Brandão , relator. 
José  Bonifácio . ■ — José  Lobo. — Sá.  Peixoto. 
— Malaquias  Gonçalves,  com  restricçao  em 
relação  a estender-se  a todo  o paiz  a obriga- 
toriedade da  lei,  por  consideral-a  inconsutu- 
cional.  — João  Vieira,  com  esta  restricçao  e 
outras.  — Anthero  Botelho. 

{2)  Aucuneassociationquelconque,diz  Comte 

— n’eüt-elle  qu’une  destination  speciale  et 
temporaire  et  fút-elle — limitée  á un  très 
petit  nombre  dlndividus,  ne  saurait  re- 
ellemente  subsister  sans  un  certam  degre 
de  confiance  réciproque,  ã la.  fois  íntel- 
lectuelle  et  morale,  entre  ses  divers  mem- 
bres,  dont  chacun  éprouve  le  besoin  con- 
tinue d’une  foule  do  notions  a la  íor- 
mation  desquelles  il  doit  être  étranger 
et  qu’il  ne  peut  admettre  que  sur  la  íoi  d’au 
trui.  Par  quelle  monstrueu.se  exception 
cette  condition  élementaire  de  toute  société, 
si  clairement  vérifiée  dans  les  cas  les  plus 
simples,  pourrait-elle  être  éeartée  envers 
Passo ciation  totale  dePespèce  humaine? 


Substitutivo  ao  projecto  n.  121,  deste  anno,  do 
Senado , offerecido  pelo  Sr . Erico  Coelho 
e annexado  ao  parecer , em  virtude  do  art. 
54  do  Regimento  Interno. 

«O  Ccngrèsso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  As  inoculações  vaccinaes  são  exi- 
gíveis do  indivíduo  que  se  achar  comprehen- 
dido  em  qualquer  dos  paragraphos  seguin- 
tes: 

l.o  Que  sentar  praça  no  exercito  ou  na 
armada  e emquanto  não  obtiver  baixa  ou 
não  for  reformado; 

2. °  Que  estiver  aquartelado  em  serviço 
da  Guarda  Nacional  ou  em  meros  exercí- 
cios de  aprendizagem  das  armas; 

3. °  Que  se  engajar,  no  Districto  Federal, 
em  corpos  de  policia  ou  de  bombeiros,  ou 
em  guarda  civil  de  serviço  diurno  ou  no- 
cturno; 

4. °  Que  for  admittido  como  empregado 
nas  secretarias  do  Governo  Federal  e seus 
ramos  de  serviço  administrativo,  desde  o 
servente  até  o funccionario  de  categoria. 

Esta  disposição  é extensiva,  no  Districto 
Federal,  aos  juizes  e tribunaes  de  justiça 
local  e mais  ofiiciaes  subalternos. 

5. °  Que  se  empregar  na  Camara  ou  no 
Senado,  comprehendidos  assim  os  serventes 
dessas  casas  do  Congresso  como  também  os 
funccionarios  das  respectivas  secretarias. 

6. °  Que  contribuir  para  o montepio  civil 
ou  militar  instituído  pela  União,  salvo  os 
militares  reformados  ou  os  civis  aposen- 
tados. 

7. °  Que  se  matricular  e emquanto  cursar 
instituto  de  ensino  custeado  ou  subvencio- 
nado pelos  cofres  da  União,  seja  de  ordem 
civil  ou  militar. 

0 dispositivo,  deste  paragrapho  compre- 
hende  também  o pessoal  docente,  assim  como 
o administrativo  no  estabelecimento  de  en- 
sino official  superior. 

8. °  Que  cursar  estabelecimento  particular 
de  ensino  que  não  gose  de  favores  de  di- 
nheiro concedidos  pela  União,  mas  que 
gose  da  regalia  de  equiparação  a instituto 
official  de  alguma  ordem. 

Esta  disposição  é extensiva  ao  pessoal  do- 
cente e bem  assim  ás  demais  pessoas  de 
serviço  no  estabelecimento  de  ensino. 

9 0 Que  for  servente,  operário  de  officio, 
contra-mestre,  etc..,  nos  arsenaes  e officmas 
da  União  ou  como  quer  que  sejam  traba- 
lhadores em  obras  publicas  de  ordem  fe- 
deral. 

10  Que  se  achar  em  serviço  de  empreza 
de  transporte  terrestre,  fluvial  ou  marítimo 
que  perceba  auxilio  pecuniário  ou  que  gose 
de  algum  favor  concedido  pela  União,  directo 
ou  indirecto. 
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11.  Que  immigrar  por  favor  pecuniário 
da  União,  ou  simples  adeantamento  da  des- 
peza  de  transporte  e emquanto  se  achar  na 
hospedaria  de  immigrantes  ou  em  lazareto 
da  União,  por  motivo  de  quarentena. 

12.  Que  estiver  cumprindo  sentença  em 
prisão  civil  no  Districto  Federal,  ou  em 
estabelecimento  militar  o réo  paizano  que 
for  ahi  detido. 

13.  Que  se  achar  recolhido  a orphanato, 
asylo  ou  hospicio  custeado  ou  favorecido  de 
algum  modo  pela  União,  inclusive  graças  a 
benefícios  de  loterias. 

Art.  2.°  O Governo  Federal,  ao  regula- 
mentar a presente  lei,  expedirá,  por  minis- 
térios, as  instrucções  respectivas,  de  modo 
que  o serviço  de  vaccinação  e revaccinação 
das  classes  armadas  da  Nação  fique  a cargo 
dos  corpos  de  saude  do  Exercito  e da  Ar- 
mada, e a respeito  das  classes  civis,  compre- 
hendida  a guarda  nacional  em  todo  o paiz,  e 
corpos  de  policia  ou  de  bombeiros,  etc.,  no 
Districto  Federal,  a cargo  da  Directoria  de 
Saude  Publica  por  suas  delegacias  e empre- 
gados profissionaes. 

Art.  3.°  Fica  o Poder  Executivo  autori- 
zado a punir  as  infracções  da  presente  lei, 
impondo  multas  de  100$  no  minimo,  550$ 
no  medio,  e 1:000$  no  máximo,  assim  como 
a prisão  pelo  tempo  de  30  dias  no  minimo, 
60  no  medio  e 90  no  máximo,  sempre  que 
tiverem  cabimento  multas  e prisões,  con- 
forme os  casos  especificados  nos  paragraphos 
do  art.  Io  da  presente  lei. 

Paragrapho  unico.  Nos  casos  especiaes  em 
que  não  tiver  cabimento  a multa  ou  prisão, 
ou  ao  contumaz  em  infringir  a presente  lei, 
o Poder  Executivo  decretará  a exclusão  do 
empregado  da  repartição  federal  respectiva, 
ou  a privação  do  favor  de  ordem  publica  que 
o individuo  gosar  directa  ou  indirectamente. 

Art.  4.°  A lympha  vaccinica  será  forne- 
cida gratuitamente  pela  União  ; as  inocula- 
ções preventivas  da  variola  serão  feitas  offi- 
cialmente  a titulo  gratuito  e pelos  certifi- 
cados officiaes  não  se  cobrará  emolumento 
algum  nem  taxa  desello. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario,  resalvada  a autonomia  dos  Es- 
tados de  legislar  cada  qual  em  seu  dominio». 
Erico  Coelho . 

N.  121—  1904 
(Do  Senado) 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  A vaccinação e revaccinação  con- 
tra a variola  são  obrigatórias  em  toda  a Re- 
publica. 

Art.  2.°  Fica  o Governo  autorizado  a re- 
gulamental-a  sob  as  seguintes  bases  : 


a)  a vaccinaçao  será  praticada  até  o sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde  ; 

b)  a revaccinação  terá  logar  sete  annos 
após  a vaccinaçao  e será  repetida  por  se- 
ptennios  ; 

c)  as  pessoas  que  tiverem  mais  de  seis 
mezes  de  idade  serão  vaccinadas.  excepto  si 
provarem  de  modo  cabal  terem  soffrido  essa 
operaçao,  com  proveito,  dentro  dos  últimos 
seis  annos  ; 

d)  todos  os  officiaes  e soldados  das  classes 
armadas  da  Republica  deverão  ser  vaccina- 
dos  e revaccinados,  de  accordo  com  a pre- 
sente lei,  ficando  os  commandantes  respon- 
sáveis peio  cumprimento  desta  lei; 

e)  o Governo  lançará  mão,  afim  de  que 
sejam  fielmente  cumpridas  as  disposições 
desta  lei,  da  medida  estabelecida  na  pri- 
meira parte  da  lettrafdo  § 3o  do  art.  1°  do 
decreto  n.  1.151,  de  5 de  janeiro  de  1904  ; 

f)  todos  os  serviços  que  se  relacionem  com 
a presente  lei  serão  postos  em  pratica  no 
Districto  Federal  e fiscalizados  pelo  Minis- 
tério da  Justiça  e Negocios  Interiores,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  de  Saude 
Publica . 

Art*  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federai,  27  de  julho  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna , presidente. 
— Joahim  de  O.  Catunda.  Io  secretario. — 
Alberto  Josè  Gonçalves , 2o  secretario. 

O Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a hora,  designo  para  amanhã  a se- 
guinte, ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  26  A, 
de  1904,  com  parecer  sobre  emendas  offere- 
cidas  na  3a  discussão  do  projecto  n.  26,  deste 
anno,  que  reforma  o processo  de  fallencias 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
9:445$160  para  occoner  ao  pagrmento  dos 
ordenados  que  competem  ao  secretario  apo- 
sentado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco  bacharel  José  Francisco  Ribeiro 
Machado,  de  13  de  janeiro  de  1899  a 25  de 
dezembro  de  1902  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  140,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  ao  con- 
ductor  de  trem  de  4a  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machado  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogação  da  que  obteve  pelo  Ministé- 
rio da  Industria,  Viaçao  e Obras  Publicas 
para  tratar  de  sua  saude  (discussão  unica  ;) 
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Votação  do  pr o] ccto  n . 325,  de  1903,  com 
parecer^íobre  a emenda  offerecida  ao  pro- 
jecto n 374.  de  1902.  que  concede  a D.  An 
ioüia  Henriqueta  Antunes  Mafra  a pensão 
mensal  de  75$000  (discussão  umca) , 

Votação  do  projecto  n.  14i,  de  1804,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Muns- 
teriodas  Relações  Extenores  o credito  ex- 
traordinário de  100:0008,  ouro,  ue.Aina- 
dos  ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  a 
Colômbia;  com  parecer  daCommissao  de  Di- 
plomacia e Tratados  (2»  discussão) ; 

3a  discussão  do  projecto  n 135,  de  1904 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extiaordma 
rio  de  737$633  para  occorrer  ao  pagamento 
de  ordenado  devido  ao  ajudante .de ’ Porteirdè 
aposentado, do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernembuco  José  Alfredo  de  Cai  \ ali  . 
de  janeiro  de  1899  a 10  da  abril  de  1900, 


3a  discussão  do  projecto  n.  136.  de '1904 

autorizando  0 Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  \ iaçao  e 1 Obras  Pu 
blicas  0 credito  extraordinário  de  3.  >9 op9*> 
nara  pagar  ao  engenheiro  astronomo  Nuno 
Alves  Duarte  Silva  a gratiúcaçao  que  lhe 
compete  como  director  do.  Observatório  As- 
tronômico do  Rio  do  Janeiro  no  peiiodo  de 
21  de  janeiro  a 31  de  dezembro  do  1903 , 

Ia  discussão  do  projecto  n.  76  A.  de  1JU4, 
autorizando  o Governo  a concedei  , no  cor 
rente  anuo,  nma  segunda  epoca  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios; 

2»  discussão  do  prajecto  n 30  V J904. 
autorizando  o Presidente  da  Repnb  ica  a 
encommendar  á industria,  pelo  Ministério 
da  Marinha,  os  navios  que  menciona  ; com 
pareceres  e emendas  das  Commissoes  de  Ma- 
rinha  e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em 
separado  do  Sr . Soares  dos  Santos . 
i Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  da  tarde. 


80' 
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a o meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimaraes  Oli- 
TTí  crnpirpdo  Alencar  Guimaraes,  Tbo 

maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
maz  Açciuo  , vv  q Luiz  Domingues. 

mas  Vieira’  Thomaz  Cavalcanti,  Eduardo 
StudaTf  Sérgio  Saboya  G^alo  Souto 
vi nv  de  Souza,  Fonseca  e Sirv  a,  waiiieuo 
Teixeira  de  Sá.  Celso  de  Souza,  Bricio 
rí  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo_  Neto, 

gÍX  "rv«gn“VdePAbi“eu,  Tinto 
Dantas  Paranhos  ivlontenegro.  Moreira 
Gomes,’ Heredia  de  Sá,  Julio  Dantas, Maurício 
rie  Abreu  Carlos  Teixeira  BraDdao,  Fran- 
cisco Veiga,  Estevam  Lobo,  ^sto'phJ? ^Ja- 
Bueno  de  Paiva,  Bernardes  de  Faria,  Ca 
logeras, Carlos  Ottom, Carvalho  ^Mae iet 
noel  Fulgencio,  Nogueira,  0le?a^0^set^ 
Wencesláo  Braz,  Bernardo  de  ^“pP%C“S*a 

ÍlVrcha^f  Pau\inrdc’arfo”alFbSci"o 
Malta,  Hermenegildo  de  M°vae>,  J°aqmm 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  ’ Anwmo.  < .wte 
Nctto,  Carlos  Cavalcanti,  Car\albo  Chave  , 


Parla  Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz  Gual- 
levt.  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Victorino  Monteiro  e Vespasiano  de  Albu- 
querque. 

Abre-se 

acta 


E?  lida  e sem  debate  approvada  a 
da  sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Alencar  Guimarães 

(lo  Secretario)  procede  á leitura  do  seguin  e 

expediente 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras 
Publicas,  de  18  do  corrente,  enviando  a se- 
guinte 

MENSAGEM 

o,„  Membros  do  Congresso  Nacional— 
T«nhõ  a honra  de  submetter  á vossa  ele- 
vada consideração  a inclusa  exposição  que 
mo  ’ dirigiu  o Ministro  da  Industria,  Viaçao 
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Obras  Publicas,  mostrando  a necessidade 
de  ser  aberto  ao  respectivo  Ministério  o cre- 
dito extraordinário  de  1:761$280  para  pagar 
ao  bacharel  Joaquim  de  Campos  Porto,  aju- 
dante-secretario  do  Jardim  Botânico,  a gra 
tiflcação  que  lhe  competia  como  director  in- 
terino do  mesmo  jardim,  desde  21  de  março 
a 21  de  agosto  de  1897,  afim  de  que  vos 
digneis  resolver  como  julgardes  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1904 — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves — A’  Com- 
missão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  18  do  cor- 
rente, enviando  o requerimento  em  que  o 
alferes  do  corpo  de  transporte  Antonio  Ma- 
ria Barbieri  Filho  pede  que  seja  conside- 
rada por  acto  de  bravura  sua  commissão  no 
dito  corpo.— A’  Commissão  do  Marinha  e 
Guerra. 

Requerimento  : 

De  José  Maria  Campos,  pedindo  que  seja 
autorizado  o Governo  a adoptar,  mediante 
as  condições  que  estabelece,  o explosivo  que 
diz  ter  inventado.  — A’  Commissão  de  Ma- 
rinha e Guerra. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  ora- 
dores inscriptos.  {Pausa.) 

E’  annunciada  a discussão  do  requeri- 
mento do  Sr.  Barbosa  Lima.  oflerecido  na 
sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor  é o se- 
guinte : 

« Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1. aSi  é verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6 do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e Ituana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5 ultimo,  tendo 
o representante  da  União,  Dr.  Cesario  Pe- 
reira, 1°  procurador  da  Republica,  lançado 
11.000:000$  ao  apregoar-se  o primeiro  lote, 
e não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lanço,  o licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e dopois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 
— augmentou  mil  contos  no  lanço  feito,  em 
beneficio  e no  interesse  des  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2. a  Si,  podendo  a Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  réis,  arbitraria- 
mente accrescentadoi?  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lanços  não  cobertos  e já  ac - 
ceitos , estava  o representante  autorizados, 
por  quem,  e em  virtude  de  que  lei  a por 
essa  forma  lesara  União,  dando  de  mão 
beijada  a terceiros  interessados  a avultada 


importância  de  5 . 000 : 000.S.  que  deviam  se  r 
poupados  ao  cofres  públicos. 

3.a  Que  providencias  deu  o Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  prodigo 
procurador. 

O Sr.  Preside ii te— Tem  a palavra 
o Sr.  Calogeras. 

O Sr.  Ottlogerixs  — Sejam  as 
minhas  primeiras  palavras  de  agradecimento 
ao  nobre  Deputado  por  Alagoas,  que,  em  aí- 
tenção  á relevância  do  assumpto  de  que  vou 
tratar,  me  fez  a fineza  pessoal  de  me  permit- 
tir  fallar  antes  de  S.  Ex.,  que  ou  estava 
inscripto  ou  tencionava  inscrever  seno  expe- 
diento  para  este  fim  : o digno  Deputado,  cujo 
nome  peço  venia  para  declinar  o Sr.  Arro- 
xellas  Galvão . 

Devo  também,  antes  de  entrar  em  matéria, 
solicitar  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  apresentante  do  requerimento  sobre 
o qual  eu  pedi  a palavra,  me  releve  esta 
resposta  já  um  tanto  tardia,  pois  não  depen- 
deu de  mim  dal-a  mais  cedo.  {Apoiados.) 

Logo  depois  de  ter  S.  Ex.  terminado  o 
brilhante  discurso,  bellissima  pagina  litte- 
raria  que  mais  uma  vez  ficou  por  S.  Ex. 
inscripta  nos  Annaes  Parlamentares . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Bondade  de  V.  Ex. 

O Sr.  Calogeras — ...  eu  poderia  ter 
acudido  a dar  as  explicações  que  o caso  me- 
recia, e disso  sabem  vários  collegas  nossos. 

Não  o permittiu.  porém,  o ser  improro- 
gavel  a hora  do  expediente  das  nossas  ses- 
sões, e hontem,  como  V.  Ex.  sabe,  o direito 
de  prioridade  que  tinham  diversos  oradores 
sobre  a discussão  do  requerimento  em  ques- 
tão obrigou-me  também  a adiar  para  hoje 
a resposta  que  eu  devia  a S.  Ex. 

Peço  licença  para  deixar  inteiramente  de 
lado  as  brilhantes  considerações  expendidas 
por  S.  Ex.  sobre  a necessidade  ineluctavel 
de,  por  uma  acção  methodica  e acima  de 
tudo  ininterrupta,  acudir  com  medidas  pró- 
prias para  fazer  desapparecer  os  martyrios 
curtidos  por  nossos  irmãos  do  norte,  sob  o 
peso  de  uma  dessas  desgraças  com  que  a 
natureza  periodicamente  assola  aquellas  re^ 
giões  em  cyclos  que  quasi  se  podem  consi- 
derar constantes. 

Aliás  o appello  por  S.  Ex.  dirigido  aos 
poderes  públicos  neste  sentido  não  foi  mais  do 
que  reeditar,  em  termos  scintillantes.a  polí- 
tica preconizada  ha  muitos  annos  por  vá- 
rios espiritos  dos  mais  illustres  desta  Casa  e 
que  constantemente  teern  dito  que  nenhum 
auxilio  efficaz  e duradouro  pó  de  ser  dado 
para  solver  o problema  da  secca  e dos  soffri* 
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mentos  que  dahi  decorrem  que  não  seja 
feito  normalmente,  annualmente  como  ser- 
viço permanente  do  nosso  orçamento . 

Na  explosão  de  dor  pelo  muito  que  pa- 
decem os  nossos  compatrícios  na  terra  que 
lhes  foi  berço  e hoje  é tumulo,  na  irmanação 
nos  soffrimentos  e nos  reclamos  de  medidas 
que  os  venham  mitigar,  na  expressão  bellis- 
sima  deste  sentimento, póde  S.  Ex.  estar  certo 
de  que  a Camara  inteira,  interprete  fiel  do 
sentir  nacional,  é solidaria  com  S.  Ex. 

Não  o é mais,  porém,  e sinceramente  o de- 
claro, no  desalento  que  S.  Ex.  revelou  quan- 
to á acção  do  Governo,  e,  mais  do  que  isso, 
quanto  á acção  de  todos  os  que,  na  phrase 
ampla  de  S.  Ex.,  deteem  uma  parcella  si- 
quer  de  autoridade  em  nosso  paiz—  conceito 
proferido  exactamente  na  oecasiao  em  que 
mais  sériamente  e com  mais  methodo  se 
procura  aprestar  e apressar  o advento  da  so 
lução  definitiva  dessas  crises. 

Creia  Y.  Ex.— e nisto  não  vae  censura  al- 
guma— que  não  é mais  solicito  na  defeza  dos 
interesses  vitaes  de  irmãos  nossos,  residentes 
no  norte,  do  que  os  representantes  immedia- 
tos  daquella  zona,  os  quaes,  pela  voz  autori- 
zada e tão  sympathica  do  meu  illustre 
amigo  Sr.  Eloy  de  Souza,  vieram  hontem  de- 
clarar quanto  por  lá  se  tem  feito  e o quanto 
tem  o Governo  procurado  cuidar  da  solução 
do  problema- 

Menos  do  que  em  qualquer  outro,  Sr.  Pre- 
sidente, cabe  a crítica  no  momento  actual; 
de  facto,  os  tristes  acontecimentos  que 
se  desenrolam  naquella  parte  da  Repu- 
blica vieram  provar  quanto  houve  de 
convergência  nos  esforços,  quanto  de  acção 
synergica  se  manifestou,  procurando-se 
acudir  aos  soffrimentos  dolorosissimos  que 
compungem  a todos  nós. 

Poderá  ser  acoimado  de  regatear  migalhas 
um  Congreso  que  permitte  o dispêndio  da 
quantia  respeitabilissima  de  10.000:000$ 
para  acudir  a flagellos  dessa  natureza  ? 

Refiro-me,  Sr. Presidente,  não  só  ás  auto- 
rizações expressas  no  corpo  do  orçamento 
para  despezas  com  soccorros  públicos,  com 
obras  nos  Estados  do  norte  flagellados^  pela 
secca,  como  á autorização,  que  figura  nao  me 
recordo  em  que  artigo  do  orçamento  vigente, 
para  se  despenderem  mil  contos  neste  sen- 
tido, permittindo-se  ao  Governo,  mais  do  que 
isto,  abrir  créditos  supplementares  a varias 
rubricas  do  orçamento,  e entre  ellas  a de  soc- 
corros públicos,  sendo  o limite  máximo  de 
oitomil  contos  para  o conjunto,  podendo po- 
rém, applicar-se  no  todo  a esta  rubrica  unica  e 
podendo  os  créditos  supplementares  para 
esta  despeza  ser  abertos  em  qualquer  época 
doanno. 

Por  outro  lado,  deve-se  confessar  que,  por 
parte  do  Governo  Federal,  do  mesmo  modo, 


houve  o maior  empenho,  o maior  escrupulo 
em  dar  execução  ao  pensamento  do  Poder 
Legislativo,  fazendo  com  que  os  auxüios  vo- 
tados por  este  fossem  appllcados  de  modo 
proficuo  e efficaz,  afim  de  se  debellarem  os 
males  a cujo  desenrolar  assistimos  . 

O nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
abriu  uma  excepção,  declarando  louvar  a 
acção  intelligente,  energica  e continua  do 
digno  Sr.  Ministro  da  Industria,  applicando 
as  verbas  próprias  do  orçamento  da  Viaçao 
ao  fim  de  se  attenuarem  os  horrores  da  si- 
tuação presente  no  norte.  , 

Os  conceitos  que  S.  Ex.  emittiu  sobre 
este  ponto  eu  os  subscrevo  de  todo  o coraçao, 
Acho,  porém,  que  se  deviam  estender  os 
louvores  ao  Sr.  Ministro  do  Interior,  que, 
a seu  turno,  também  dentro  dos  recursos 
orçamentários,  procura,  tanto  quanto  pos- 
sivel,  attender  exactamente  á fa.ce  actual, 
á face  presente  da  questão  Ao  Ministro  da 
Industria  competia  dar  a solução  que,  de 
futuro,  permittirá  resolver,  de  todo,  o pro- 

blema.  _ , . , . 

Para  resolver  a questão  presente,  isto  e, 
para  acudir  ás  prementes  exigências  actuaes, 
o Sr.  Ministro  do  Interior  tomou  todas  as 
medidas  que  cabiam  nas  forças  do  seu  orça- 
mento ( muito  bem ),  afim  de  fazer  com  que 
minorassem  os  muitos  soffrimentos  daquel- 
les  nossos  irmãos.  • 

Assim  é que,  só  em  recursos  em  dinheiro 
mandados  para  aquella  zona,  até  o momento 
presente,  se  elevam  as  remessas  a perto  de 
trezentos  contos  de  réis. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Para  o Rio  Grande 
do  Norte  ? 

O Sr.  Calogeras— 200:0Q0$000  para 

o Rio  Grande  do  Norte  e 70:000$000  para  a 
Parahyba. 

O Sr.  Barbosa  Lima— A quem  foram 
mandados  esses  200:000$000? 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Ao  governador 
daquelle  Estado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Ao  respectivo 
governador  ? 

O Sr.  Calogeras  — Não  sei  dizer  a quem; 
acredito  que  ao  governador. 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Eu  tinha  noticia 
de  150:000$  enviados  ao  governo  do  Estado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  isso  o que  eu 
estou  notando:  V.  Ex.  liontem  Miou  em 
150:000$,  ao  passo  que  agora  o nobre  Depu- 
tado  falia  em  200:000$000.  Parece  que  houve 
a idéa  de  se  mandar  200:000$.  chegando  la 
apenas  150:000$000. 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — E’  possivel  que 
tenha  sido  uma  reipessa  recente,  que  eu 
ignorava . 
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0 Sr  . Barbosa  Lima  — Não  é tão  recente 
assim  ; tem  um  bom  par  de  mezes . 

O Sr.  Calogeras  — A aíffrmação  que 
acabo  de  fazer,  Sr.  Presidente,  baseia-se 
em  uma  demonstração  que  venho  de  receber 
do  Ministério  do  Interior . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então  as  datas 
devem  estar  ahi . 

O Sr.  Calogeras  — Não  ; não  tem  datas. 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Então  quem  está 
com  a razão  é o nobre  Deputado . 

O Sr.  Calogeras — Esses  documentos, desde 
que  termine  as  considerações  que  estou  fa- 
zendo, passarei  ao  nobre  Deputado  para  que 
os  verifique. 

Além  dessa  quantia  foram  gastos  peio  Mi- 
nistério do  Interior  cerca  de  800:000$  com 
a passagem  dos  retirantes  para  zonas  onde 
pudessem  encontrar  occupação,  de  modo 
que  nao  estivessem  sujeitos  aos  rigores  da 
secca . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Isto  é só  para  o Rio 
Grande  do  Norte  ? 

O Sr.  Calogeras— Para  todos  os  reti- 
rantes, que  nao  vieram  só  do  Rio  Grande 
do  Norte,  mas  também  da  Parahyba  e até 
do  Ceará  e se  dirigiram  para  o sui  e para 
o norte. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Principalmente 
para  o norte:  para  o Amazonas  ePará. 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — A preferencia 
delles  é para  o norte . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Então  elles  estão 
em  condições  de  mostrar  preferencias  ? (Ha 
outros  apartes.) 

O Sr.  Calogeras— Devo  agradecer  ao 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  ter- 
me  fornecido  ensejo  para  provar  quanto 
nesta  questão  os  sentimentos  da  solidarie- 
dade nacional  se  tornaram  evidentes  no 
auxilio  que  ao  Governo  federal  prestaram 
diversos  Estados  da  Republica. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Já  teem  alguma 
utilidade  certas  divergências. 

O Sr.  Calogeras — Assim  é que,  desde  que 
se  soube. . . 

O Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Esta  decla- 
ração ó importante,  não  ha  duvida.  Si  é 
feita  em  nome  do  Governo,  é importante. 

O Sr.  Calogeras— A unica  pessoa  que, 
creio,  póde  trazer-nos  as  opiniões  do  Go- 
verno não  é o humillimo  orador  e sim  o 
nosso  leader , a quem  delegámos  esta  funcção 
de  nosso  representante  perante  o Executivo. 


O Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Pela  dou- 
trina corrente  qualquer  Deputado  póde 
fazel-o  desde  que  se  entenda  com  o Governo. 

O Sr.  Calogeras — Devo  declarar  que 
logo  que  se  verificou  a necessidade  deste  do- 
lorosissimo  exodo  das  populações  famintas 
para  outros  pontos  onde  mais  rapidamente, 
e só  por  este  motivo,  ellas  se  deviam  loca- 
lizar, por  parte  de  differentes  Estados  da  Re- 
publica, e posso  de  memória  citar  tres,  os 
Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes  e o do 
Rio  de  Janeiro,  por  parte  desses  Estados, 
houve  as  mais  inequívocas  provas  de  adhesão 
ao  plano  que  o Governo  nutria  de  vir  em 
auxilio  desses  misérrimos  compatriotas 
nossos. 

Os  governos  destas  circumscripções  polí- 
ticas propuzeram-se  a localizar  immediata- 
mente  o numero  de  retirantes  que  quizessem 
escolher  como  destino  os  seus  respectivos 
Estados,  fazendo  com  que  desapparecessem 
de  vez  os  soffrimentos  que  por  tanto  tempo 
os  tenham  affligido . 

Não  posso  dizer  o que  se  passou  nos  dous 
Estados  de  S.  Paulo  eRio  de  Janeiro  porque 
conheço  menos  detalhadamente  o que  por 
allisedeu.  Estou  certo,  porém,  de  que  lá 
do  mesmo  modo  que  naquelle  que  immere- 
cidamente  represento  ( não  apoiados ),  houve 
por  parte  dos  governos  o mesmo  escrupulo, 
a mesma  prova  de  fortissima  solidariedade 
interestadual,  fazendo-se  com  que  os  immi- 
grantes  localizados  não  fossem  tratados  só- 
mente como  auxiliares  á lavoura  dos  diffe- 
rentes Estados,  mas  sim  como  irmãos  rece- 
bidos no  convívio  de  outros  ramos  da  mesma 
familia  brazileira  {apoiados),  fazendo  por 
esta  forma  com  que  encontrassem  lares  onde 
as  suas  lagrimas  íossem  enxugadas. 

Posso  fallar,  Sr.  Presidente,  com  conheci- 
mento proprio  : eu  estava  em  Minas  e vi 
as  ordens  dadas  pelo  seu  illustre  Presidente. 
Sei  que  ao  chegarem,  alquebrados  de  força, 
ainda  sob  o peso  da  grande  desgraça  que  os 
tinha  ferido,  nas  hospedarias  de  immigran- 
tes,  os  retirantes  do  norte  foram  tratados 
nao  conforme  mandam  os  regulamentos  de 
immigração,  nao  conforme  mandam  os  pre- 
ceitos administrativos  sempre  observados 
em  meu  Estado . . . 

O Sr.  Francisco  Veiga— Apoiado . 

O Sr.  Calogeras — ...mas  como  irmãos 
infelizes  que  vêm  procurar  allivio . 

Um  orgão  de  publicidade  que  não  póde 
ser  suspeito,  em  relação  aos  actos  dos  go- 
vernos, quer  estadual,  quer  federal,  o Cor- 
reio da  Manhã , teve  occasião  de  se  referi  r 
ao  tratamento  dado  aos  rio-grandenses  do 
norte  e aos  parahybanos  chegados  ao  Es- 


296 


ANNAES  DA  C AMARA 


tacto  de  Minas,  e não  podemos  invocar  testi-  . 
munho  mais  honroso.  , 1 

O Sr.  Barbosa  Lima— Basta  a tradição 
de  hospitalidade  cavalheiresca  do  Estado  de 
Minas  para  assim  ser. 


O Sr.  Barbosa  Lima— Demonstrando  que 
ninguém  lá  morria  de  fome  e que  até  abun- 
davam as  raizes  silvestres! 

O Sr.  Eloy  de  Souza— A situação  do  Es- 
tado tem  melhorado  consideravelmente. 


O Sr.  Calogeras  — O nobre  presidente  do 
Estado,  porém,  comprehendendo  perfeita- 
mente que  se  tratava  de  dar  execução  a um 
plano  do  Sr.  Presidente  da  Republica,  que 
não  podia  pensar  no  despovoamento  dos  Es- 
tados do  norte  a hem  dos  do  sul,  e sim 
attender  á crise  de  momento,  o Sr.  presi- 
dente do  Estado  preoccupou-se  até  nas  mi- 
núcias com  a localização  dos  immigrantes, 
fazendo  com  que  fossem  encontrar  na  gua- 
rida temporária  que  Minas  lhes  dava  a im- 
pressão do  lar  perdido  e a certeza  de  que 
seus  soffrimentos  tinham  encontrado  ponto 
final . 

Cabe-me,  por  acaso,  fallar  neste  momento 
deante  de  um  dos  collegas  de  bancada  que 
mais  efficazmente  auxiliaram  o Sr.  presi- 
dente do  Estado,  o meu  illustre  amigo,  o 
Sr.  Ribeiro  Junqueira,  que  na  Leopoldina 
localizou  grande  numero  de  retirantes. 

Como  S.  Ex.,  outros  collegas  nossos  tam- 
bém collaboraram  para  que  esse  afasta- 
mento dos  nortistas  do  local  do  seu  nasci- 
mento fosse  por  elles  proprios  considerado 
como  uma  medida  transitória  e nunca  pu- 
desse sér  interpretada  como  o despovoa- 
mento de  uma  zona  do  Brazil  em  favor  de 
outra . 

Ditas  estas  palavras,  creio  que  deixei  de- 
monstrado que  por  parte  do  Poder  Legis- 
lativo, do  Poder  Executivo  e dos  differentes 
Estados  da  Republica,  houve  perfeita  com- 
prehensão  do  tristíssimo  momento  de  agru- 
ras atravessado  pelos  Estados  do  norte. 
Quer  me  parecer,  pois,  que  desapparece  por 
completo  um  dos  termos  do  libello  aqui  for- 
mulado pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Gran- 
de do  Sul. 

O Sr  . Barbosa  Lima  — De  alguma  sorte 
circumscreveu  em  torno  do  governo  local  do 
Rio  Grande  do  Norte . 

O Sr.  Calogeras  — Não  vejo  o alcance 
da  observação  do  nobre  Deputado  ; mas,  na- 
turalmente. S.  Ex.  desenvolverá  o seu  pen- 
samento. . . 


O Sr.  Barbosa  Lima— Então  é falso  o tele- 
gramma  ? 

O Sr.  Eloy  de  Souza — Não  digo  que  é 
falso;  mas  parece-me  que  pode  ser  exagerado, 
como  ponderei  á V.  Ex.  entre  falso  e paracer 
exagerado  ha  alguma  differença. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  falso,  como  a 
noticia  do  leilão  da  Sorocabana  ! 

O Sr.  Calogeras— Si  estivessemos,  Sr.  Pre- 
sidente no  tempo  dos  velhos  torneios  escolás- 
ticos, quasi  que  poderia  dar  por  determinada 
a resposta  sobre  este  ponto  da  questão . 

S.  Ex,  quiz  estabelecer  um  confronto  entre 
desidias,  que  acredito  ter  demonstrado  se 
não  deram  e desperdicios  que,  eu  provarei, 
não  existemi,  desapparecido  um  dos  termos 
d’esse  confronto,  a argumentaçaocahiria,  Não 
seria,  porém  da  minha  parte  digno  do  alto 
apreço  que  tributo  á S.Ex.e  da  altura  em  que 
este  debate  deve  pairar,  o limitar-me  a expe- 
diente tão  commodo  na  resposta  que  devo  a 
S.  Ex.  e na  fundamentação  de  voto  que  hei 
de  proferir  sobre  o seu  requerimento. 

Quaes  foiam  os  desperdicios  a que  o no- 
bre Deputado  alludiu  em  tom  que,  si  me  per- 
mitte,  diria  escarninho  ? 

Referiu-se  aos  gastos  feitos  com  o sanea- 
mento e o aformoseamento  da  Capital  Fe- 
deral. „ 

Como  são  feitos  estes  gastos,  porem  ! Uns 
pesam  exclusivamente  sobre  os  cofres  mum- 
cipaes;  bem  ou  mal  feitos,  nada  tem  com  el- 
les o governo  federal . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  apoiado;  o 
governo  federal  endossa  os  empréstimos  que 

0 Prefeito  anda  fazendo. 

O Sr.  Calogeras  — Si  eu  quizesse  desen- 

1 volver  este  aspecto  da  questão,  poderia  de- 
clarar a S.  Ex . que  não  ha  tal  endosso  da 
União. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perdão;  nós  não 
autorizamos  o Prefeito  a fazer  o empres* 

t.imn  1 


O Sr  . Barbosa  Lima  — Foram  para  lá  e 
continuam  a morrer  de  fome. 

O Sr.  Calogeras  — Sobre  este  lado  da 
questão,  quanto  ao  ponto  preciso,  ferido 
agora  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  creio  que  a resposta  antecipada- 
mente dada  hontem  pelo  meu  illustre  amigo, 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  Sr.  Eloy 
c Souza,  foi  completa  e cabal . 


O Sr.  Calogeras  — Não  basta  «isto.  Si 
V Ex  me  permittir,  não  tocarei  neste  ponto, 
fora  aliás  do  debate,  que  me  levaria  muito 
longe;  opportunamente  poderemos  discutil-o. 

Além  disto,  existem  despezas  feitas  por 
conta  do  empréstimo  contrahido  em  Londres 
e que  visam  prestar , não  á Capital  Federal 
tão  sómente, mas  á Republica  inteira  o maior 
I dos  serviços  que  um  governo  possa  prestar. 
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Não  6 de  hontem,  é de  ha  muito  tempo» 
que  se  tem  dito  e repetido  á saciedade,  e 
teem-se  trazido  provas  em  abono  de  tal 
asserto.^  que  o saneamento  da  Capital  Fe- 
deralnão  corresponde  sómente  a uma  im 
pressão  esthetica,  como  creio  ter  ouvido  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  dizer, 
mas  sim  a verdadeira  rehabilitação  do  Bra- 
zil ! (Apoiados.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  circumscrevi 
a questão  a este  aspecto,  que  é, aliás,  o ponto 
mais  batido  pelo  jornalismo  indigena. 

O Sr.  Calogeras — E o que  me  admira, 
Sr . Presidente,  é encontrar  esse  sarcasmo 
na  bocca  de  quem,  como  o nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  deu  em  sua  passa- 
gem pelo  governo  de  Pernambuco  tão  altas 
;provas  do  que  pode  ser  como  governo . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Não  é o que  diz  a 
opinião  em  geral.  Muito  tenho  sido  cruci- 
ficado por  essa  minha  administração. 

O Sr.  Calogeras— Mas,  Sr.  Presidente, 
além  deste  argumento,  alludia  S.  Ex.  a 
suppostas  liberalidades,  a prodigalidades  in- 
sensatas feitas  pelo  governo  da  Republica  no 
leilão,  a que  ultimamente  se  procedeu,  do 
acervo  dos  bens  da  Companhia  Sorocabana. 

Quer  me  parecer  inteiramente  improce- 
dente a increpação. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Supposto  que  não 
seja  verdadeira  a noticia  do  Jornal  do  Com- 
mercio . 


O Sr.  Calogeras— Acredito  poder  trazer 
sobre  o caso  esclarecimentos,  em  que  confio 
absolutamente,  e de  natureza  tal  que,  dada 
a probidade  intellectual  absoluta  do  nobre 
Deputado,  estou  certo  que  S.  Ex.  mesmo, 
espirito  aliás  exigente,  se  dará  por  satisfeito. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Obrigado. 


O Sr.  Calogeras— Determinado  o leilãr 
por  autoridade  competente  no  processo  de 
liqmdaçao  forçada  promovido  pelo  Governo 
deliberou  este  Governo,  de  accôrdo  com  a 
orientação  suggerida  por  voto  expresso  do 
Congresso  Nacional... 


Barbosa  Lima— Propriamente  es 
phrase  na°  Acautelar  era 


O Sr.  Calogeras — Sem  limitação. 

A °Sr-  Barbosa  Lima— Não,  com  as 
oaçoes  que  são  as  de  prever,  também  ii 
^nao  prodigalizando,  não  desperd 


® j*  Çalogeras— De  accôrdo  com  aquelle 
voto,  deliberou  o Governo  concorrer  a esse 
leilão.  Depms  do  processado  habitual,  feita 
a classificação  dos  créditos,  se  verificou  que 


® UIB  Passivo  de  cerca  de  90.000  contos  (ar- 
redondando cifras  para  argumentar),  os  dous 
terços,  isto  é,  60.000  contos,  eram  represen- 
tados polos  direitos  da  União  e do  Banco  da 
Republica. 

Desde  logo,  portanto,  se  tornava  obvia  a 
conveniência  de  adquirir  o Governo,  por  seu 
justo  preço,  o acervo  de  bens  dessa  empreza, 
para  assim  acautelar  os  graves  interesses  do 
Banco  e da  União. 

O Sr.  Barbosa  Lima — O justo  preço  no 
sentido  juridico  não  é esse,  é 80.000  contos. 

O Sr.  Calogeras— Chegarei  opportuna- 
mente  ahi.  Si  me  permitte,  continuo  porque 
não  quero  antecipar  a minha  argumentação. 

Como  se  sabe,  os  direitos  da  União  origi- 
navam-se em  titulos  differentes,  represen- 
tados por  debentures  de  differentes  séries, 
com  garantias  reaes,  differentes  também . 
Sabia-se,  por  outro  lado,  que  um  certo  nu- 
mero de  litígios,  alguns  pendentes,  outros 
que  se  previam,  tornavam  altamenje  difficil 
a acquisição  daquelles  bens  por  particulares 
ou  então  que  estes,  para  poderem  adquiril-os. 
só  offereceriam  um  preço  de  tal  fórma  baixo 
que  os  collocasse  acima  dos  riscos  corridos 
em  operações  desta  natureza. 

Obvia  era,  portanto,  a conveniência,  não 
só  para  o Governo,  como  para  todos  os  inte- 
resses em  jogo.  em  serem  aquelles  bens 
adquiridos  pela  União. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Em  todo  caso,  esses 
algarismos  não  foram  dados  a publico,  em 
avaliação  prévia.  O juiz  recusou-se  a fazer 
preceder  de  uma  avaliação  o leilão  que 
mandou  proceder. 

Os  dados,  nós  agora  é que  estamos  co- 
nhecendo ; mas  para  o grande  publico,  para 
os  que  pudessem  concorrer  ao  leilão,  nada 
disso  foi  dado  á publicidade. 

O Sr.  Calogeras  — Trata-se,  Sr.  Presi- 
dente, de  uma  formalidade  processual,  sobre 
a qual  foi  provocada  uma  decisão  do  juiz 
competente,  e que  não  logrou  a approvação 
desse  magistrado.  Seja  como  fôr,  conveniente 
ou  não,  e no  meu  modo  de  pensar,  tendo  ou- 
vido pessoas  cuja  opinião  profissional  merece 
o maior  acatamento,  essa  medida  era  inte  i- 
ramente  desnecessária  e onerosa  para  a 
massa. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas  isto  que  se 
está  fazendo  que  é sinão  avaliação  para  se 
justificar  ? Eu  nao  estou  no  ponto  de  vista  do 
exame  do  juiz  ; estou  no  ponto  de  vista  dos 
interesses  do  Thesouro.  Aliás  ha  juristas 
eminentes  que  divergem  : aqui  mesmo  ou- 
vimos a voz  autorizada  do  Sr.  Esmeraldino 
Bandeira.  Também  não  conheço  artigo  ne- 
nhum de  lei  que  diga  que  não  é necessária. 
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G Sr.  Calogeras— 0 que  se  verificou  e o 
que  venceu  no  fôro  competente  é que  essa 
avaliação  era  desnecessária  e ser  a o caso 
de  dizer  perante  todos  os  discursos  feitos  em 
relação  ao  assumpto  que  o nosso  despacho  de- 
veria ser  o que  désse  o proprio  juiz  : nos 
autos.  E então,  alli  discutiriamos. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — V . Ex.  pode  me 
me  informar  qual  a renda  liquida  da  Soro- 
cabana  ? 

O Sr.  Calogeras — Na  média  4.000:000, $0005 
0 Sr.  Barbosa  Lima-0  Sr.  Moreira  da 
Silva,  nos  embargos  que  oppoz  em  juízo,  ti- 
nha fixado  em  5.000: 000$00ü. 

O Sr,  Moreira  da  Silva  Mais  de 
5,000:000$000. 

O Sr.  Calogeras— Era  do  interesse  # geral 
que  o Governo  Federal  adquirisse  o ímmo- 
vel  pelo  seu  justo  preço,  e não  se  podendo 
compadecer  com  a natureza  das  funcçoes  do 
Governo,  sendo,  a estas  repugnante  o lazer 
bons  negocios , em  prejuizo  da  iniciativa  par- 
ticular, tornava-se  necessário  que,  antes  ae 
qualquer  lance,  ao  apregoarem-se  os  lotes 
no  leilão, houvesse  uma  base  exacta  em  que  se 
firmasse  o representante  da  Fazenda  Nacional 

para  propor  um  preço  qualquer. 

Esses  bons  negocios,  aliás,  poderiam  ser 
e seriam  seguramente  mais  appar entes  que 
reaes. . . 

O Sr  Barbosa  Lima — Em  todo  caso  o Go- 
verno conduziu-se  de  modo  a permittir  o en- 
sejo de  fazer  bom  negocio. 

O Sr.  Calogeras  — Bons  negocios  mais 
apparentes  que  reaes,  repito,  porque  fosse 
qual  fosse  o total  dos  lances,  em  qualquer 
caso,  quanto  menor  fosse  a quantia  total 
lançada  menores  seriam  as  quotas  do.  gover 
noedo  Banco  da  Republica,  como  credores 
que  eram  e que  entrariam  no  rateio. 

Alem  disto  havia  o aspecto  moral  da 

questão  a attender. 

Podia  o governo,  dignamente,  promotoi 
que  foi  da  liquidação  forçada  da  Sorocabana, 
abusar  da  superioridade  de  sua  situaçao, 
para  esmagar  os  capitaes  bona  fide  empre- 
gados naquella  linha  ? . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  podia  o go- 
verno fazer  isto  quando  ha  justiça  indepen- 
dente. A liquidação  forçada  é presidida  por 
um  juiz  sobre  quem  não  pode  pezar  a acçao 
do  governo. 

O Sr.  Calogeras  — Em  previsão  de  um 
acontecimento  desta  natureza,  receiando 
que  a orientação  do  governo  fosse  diversa 
da  que  estou  expendendo  e os  factos  demons- 
traram, deu-se  uma  grande  campanha  pela 
imprensa  procurando  mostrar  os  prejuízos 


graves  que  adviriam  sob  o ponto  de  vista 
não  só  moral  como  pratico,  dada  a situaçao 
ad  nossa  praça,  de  querer  o governo  adqm- 
rir  esses  bens  por  menos  do  seu  valor. 

O Sr  Barbosa  Lima  — Mas  devia  ser  o 
Governo?  Não  podiam  ser  adquiridos  por 
terceiros  que  dessem  maior  importância  . 

O Sr.  Calogeras  — E’  o ponto  que  vou 

íe  Quê  o Governo  tinha  perfeita  comprehen- 
são  do  que  devia  fazer,  isto_é,  que  nunca  se 
aproveitaria  de  sua  situação  para  esmagai 
os  interessados,  a prova  está  dada  pelos  pró- 
prios factos. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Não  apoiado. 

0 Sr.  Calogeras— Agora,  para  responder 
ao  aparte  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul,  eu  deverei  dizer  p seguinte  : INin- 
gueiii,  por  gosto,  compra  questões  e deman- 
das. Era  sabido  de  ha  muito  tempo  que  o 
Governo  seria  o unico  a apresentar-se  em 
campo  no  leilão,  como  candidato  a acqui- 
sição  das  Unhas,  pelo  facto  de  nao  so  existi- 
rem já  pendentes  alguns  litígios,  como  de  po- 
der ser  suscitado  algum  outro. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então  isto  era 
razão  para  afastar  os  outros  eoncurrentes  e 
não  o Governo. 

O Sr.  Calogeras  — Pela  situação  especial 
em  que  está  o Governo. 

E tanto  assim  é que  em  todas  as  proposta^ 
feitas  em  relação  á acquisiçao  dessa  estrada, 
todas  ellas  se  referiram  a compra  da  mesma 
depois  de  ter  quem  po desse  fazer  a v enda 
boa,  isto  é,  depois  de  estar  a estrada  nas 
mãos  do  Governo. 

Trataram,  por  conseguinte,  os  orgaos  com- 
petentes da  administração  publica  de,  pelos- 
meios  de  syndicancia  a seu  alcance,  verincar 
qual  o valor  preciso  da  Estrada  Sorocabana. 
Era  facil  obtel-o. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mesmo  com  estes- 
litigips  que  a embaraçam  ? 

O Sr.  Calogeras  — Sim. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Com  certeza  prévia 
do  que  vae  ser  decidido  em  instancia  su- 
perior ! 

O Sr.  Calogeras  — Com  a previsão  pos- 

SÍt/modotOSdos  meios  existentes  para  se 
averiguar  o valor  da  estrada,  destaco  em  pn 
meiro  logar,  as  propostas  feitas. . . 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — Esse  não  era 
o meio  legal. 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Era  um  meio.. 
O Sr.  Moreira  da  Silva  — Era  um  meio, 
mas  não  era  o critério  contractavel. 
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0 Sr  . Calogeras  — Renovo  a phrase  — 
um  dos  meios  de  se  chegar  a conhecer  o 
valor  real  da  estrada,  era  verifical-o  o Go- 
verno, nas  propostas  qne  tinha  em  mãos. 

Uma  delias,  e eu  sei  desse  facto,  é preciso 
que  diga,  pois  que  nao  se  trata  de  confidencia, 
pelos  jornaes  todos  que  o divulgaram,  uma 
delias,  feita  em  moeda  estrangeira. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O Sr.  Calogeras — O nobre  Deputado  está 
vendo  a sinceridade  com  que  lhe  dou  expli- 
cações, talvez  além,  até,  das  que  S.  Ex. 
pediu. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Nem  os  meus  apar- 
tes significam  outra  cousa  senão  o interesse 
com  que  estou  acompanhando  a Y.  Ex. . 

O Sr.  Calogeras — Muito  agradecido. 

Uma  destas  propostas,  feita  em  moeda  ex- 
trangeira,  offerecia  ao  Governo  o capital  de 
tres  milhões  esterlinos  ; ao  cambio  actual,  de 
20$ por  libra,  60.000  contos. 

Outra,  de  procedência  nacional,  falia  va 
também  na  mesma  quantia,  60.000  contos. 

Uma  avaliação  feita  pelo  estado  actual 
das  linhas  e do  material  rodante  nellas  em- 
pregado. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Então  sempre  houve 
uma  avaliação  ? 

O Sr.  Calogeras  — Houve,  não  judicial, 
mas  particular. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Fidedigna  ? 

O Sr.  Calogeras  — Si  -V.  Ex.  deseja, 
posso  lhe  dizer  a pessoa  que  a fez,  nome  da 
mais  alta  respeitabilidade,  que,  tanto  no 
mundo  technico,  como  no  politico  está 
acima  de  qualquer  suspeiçao,  o Sr.  Dr.  Al- 
fredo Maia,  digno  superintendente  da  Estra- 
da Sorocabana  {apoiados)  \ S.  Ex.,  com  a 
competência  que  ninguém  lhe  nega,  pro- 
curando orçar  o valor  das  linhas  sujeitas  á 
sua  superintendência,  pelo  estado  delias,  e 
pelo  valor  do  material  rodante  alli  empre- 
gado, chegou  a concluir  ser  de  55.000:000$ 
sem  fallar  no  ramal  de  ligação  da  Ituana  á 
Sorocabana,  entre  Ytaicy  e Mayrink,  em 
que  se  tinhám  despendido  6.000:000$  ; in- 
cluído este,  porém,  chegava-se  a 61.000 
contos  de  réis. 

^ * Ba rbosa  Lima — Estou  notando  que 

Y . Ex^  está  respondendo  aos  boletins  da  As- 
sociação Commercial. 

O Sr.  Calogeras— Estou  dando  os  fun- 
damentos do  voto  que  hei  de  proferir  e 
acudindo  ao  appello  de  um  espirito  que  ha 
muito  me  acostumei  a admirar,  e respeitar, 
quer  sob  o ponto  de  vista  moral  como  pela 
coherencia  dos  actos  até  agora  praticados. 


Além  destes  tres  valores  concordantes  a que 
acabo  de  alludir,  haveria  um  quarto  modo 
de  calcular. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— No  Estado  de  São 
Paulo. 

O Sr.  Calogeras — . . . que  não  vi  até  hoje 
publicado,  ou  então  me  escapou  e seria  o se- 
guinte: por  melhor  que  seja  a Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  deve-se  consideral-a  nas 
mesmas  condições  das  outras  redes  da  viação 
paulista. 

Ora,  pela  cotação  das  acções  dessas  diffe- 
rentes  empnezas  e tendo-se  em  vista  a renda 
liquida  deixíada  pela  exploração  do  trafego 
da  Sorocabana,  se  verifica  que  o valor  não 
poderia  exceder  de  2.800,000  a 2.900.000  li- 
bras. Portanto,  estes  quatro  processos  de  ve- 
rificar qual  o valor  approximadamente  exacto 
desse  conjuncto  de  vias  ferreas,  dão  eoncor- 
dan temente  60.000:000$000. 

Esses  tres  primeiros  modos  de  avaliação 
foram  ácceitos  pelo  Governo  e serviram  de 
base  ao  seu  procedimento. 

Enfileiravam-se,  portanto,  Sr.  Presidente, 
todos  os  argumentos  para  aconselhar  a ac- 
quisição  pelo  Governo  do  conjuncto  de  linhas 
ferreas  conhecidas  sob  o nome  de  Estrada  de 
Ferro  Sorocabana  e Ituana,  pelo  valor  má- 
ximo de  60.000:000$.  Era  este,  portanto,  o 
valor  que  o Governo  poderia  lançar  no  má- 
ximo, na  certeza  de  que  si  apparecesse,  cousa 
mais  que  improvável,  dada  a situação  es- 
pecial a que  alludi  em  principio,  outro  lici- 
tante que  désse  preço  mais  alto,  adquiriria 
a estrada,  estando  assim  garantidos  pelo  Go- 
verno os  interesses  proprios  como  os  dc 
Banco  da  Republica,  de  que  não  podia  des- 
curar, pois  de  sua  gestão  terá  de  responder 
perante  os  accionistas  dentro  de  um  prazo 
muito  breve. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sim  ? ! 

O Sr.  Calogeras— V.  Ex.  põe  duvida  ? 

O Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparte. 

O Sr.  Calogeras— Esta  foi  a base  em  que 
se  apoiou  o Governo. 

Perguntou  o nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  si  era  verdade  que  o Governo 
tinha  adquirido  a estrada  de  ferro,  por  mais 
do  seu  justo  valor,  pelo  facto  do  primeiro 
procurador  seccional  ter  por  cinco  vezes  lan- 
"çado  1.000:000$  acima  do  lance  por  ninguém 
coberto  e acceito  pelo  juiz,  em  relação  a 
cada  lote. 

Ao  seguir  para  o leilão  o digníssimo  Sr. 
Dr.  Cesario  Pereira,  representante  da  Fa- 
zenda Nacional,  como  Io  procurador  seccio- 
nal, foram-lhe  dadas  pelo  Governo,  por  in- 
termédio do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  as 
instrucções  seguintes : 
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«No  leilão  qee  se  deverá  effectuar  amanhã 
da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Umao  Soro* 
cabana  e Ituana,  em  liquidação  forçada, 
autorizo-vos  a fazer,  em  nome  da  Fazenda 
Nacional,  os  seguintes  lances:  pelo  lote  n,  1, 
11.000:000$;  pelo  lote  n.  2,  11.000.000$  , 
pelo  lote  n.  3,  16.000:000$  ; pelo  lote rn i.  4, 

10  000:000$  e pelo  lote  n.  5,  7.000:000$000.» 

«Si,  entretanto,  por  circumstaneia  demo- 
mento,  julgardes  conveniente  augmentar  o 
valor  dos  lances,  podeis  fazel-o. . •» 

O Sr.  Barbosa  Lima — Circumstancias  de 
momento? ! 

O Sr.  Calogeras— Sim  ; o apparecimento 
de  novos  licitantes,  por  exemplo. 

O Sr.  Barbosa  Lima-Coiu  esse  pequeno 
prazo  ? ! Com  tal  prazo  nenhum  licitante, 
nem  mesmo  aquelles  a cuja  proposta  V . Ex. 
se  refere,  podia  apparecer  lá  para  dar  os 
60 . 000 : 000$000 . 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— Mas  o Go- 
vèíno  sabia  que  nao  appareceriam  outros 
licitantes  ? 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sabia. 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— Não ; po- 
diam apparecer. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Mas  o caso  é que 
si  appirecesse  quem  lançasse  60.000:000$,  o 
representante  da  Fazenda  havia  de  lançar 
ainda  mais. 

O Sr.  Calogeras—  Abro  um  parenthesis 
nas*  observações  que  venho  fazendo,  para 
declarar  que  quanto  a esta  questão  da  Soro- 
cabana,  a respeito  da  qual  o nobre  Deputado 
pensa  que  o prazo  de  dous  mezes  é tao  es- 
treito, ha  muitos  annos  que  as  vistas  dos 
homens  de  negocios  se  achavam  voltadas 
para  este,  de  modo  que  podiam  ser  apresen- 
tadas propostas  até  no  prazo  de  um  mez, 
pois  mesmo  por  telegramma  era  possível 
fazel-o. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Todavia,  o syndico 
que  representava  o Governo  demittiu-se  na 
ante-vespera,  para  poder  concorrer  a lici- 
tação: veja  Y.  Ex.  como  andaram  os  prazos  ! 

O Sr.  Calogeras— Foi  porque  se  veriücou 
ser  esta  a melhor  solução  para  o caso. . . 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— No  caso  da 
-Oeste  de  Minas,  deu-se  a mesma  cousa. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Ah  ! O caso  da 
-Oeste  de  Minas...  Deste  também  diz  o Bole 
tim  da  Associação  Commercial  foi  um  bom 
negocio  ! Aliás,  não  me  metto  nisto:  estou 
apenas  repetindo. 

O Sr.  Calogeras — Eu  continúo,  Sr.  Pre- 
sidente, : «Si  , entretanto  , por  circum 
stancias  de  momento,  julgardes  conveniente 


augmentar  o valor  desses  lances,  podeis 
fazel-o  até  12.000:000$,  para  o primeiro  lote, 

12  000:000$  para  o segundo,  17.000:000$  para 
o terceiro,  11.000:000$  para  o quarto  e 
8.000:000$  para  o quinto.» 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Dando  mais  cinco 
mil  contos ! 

O Sr.  Calogeras  — Dentro  dos  limites 
das  avaliações,  de  que  o Governo  tinha 
conhecimento,  como  acabo  de  dizer. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Essas  avaliações 
não  foram  feitas  boas,  como  V.  Ex.  mesmo 
iá  disse  : só  serviam  na  hypothese  de  alguém 
se  obrigar  pela  entrega  exacta  e liquida  do 
bem  arrematado,  isento  de  qualquer  onus. 

O Sr.  Calogeras  — Com  essas  instruc- 
ções,  Sr.  Presidente,  seguiu  para  o. local  do 
leilão  o digno  Sr.  procurador  seccional. 

E’  preciso  notar,  e este  ponto  é capital, 
que,  antes  do  leilão,  dous  credores,  o Banco 
Nacional  Brazileiro  e a Companhia  Interna- 
cional de  Commercio  e Industria,  tinham 
requerido  ao  juiz  competente,  obteiiáojL^ 
rimento,  que,  para  garantia  dos  interesses 
em  io°‘o,  nenhum  lance  fosse  definitivamente 
acceito  em  quanto  sobre  elle  se  nao  pronun- 
ciassem os  syndicos  e fosse  obtida  a appi  o- 
vação  do  mesmo  magistrado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  era  preciso 
requerimento,  pois  o leilão  se  faz  com  as 
formalidades  conhecidas  da  lei . 

O Sr.  Calogeras  — No  dia  do  leilão, 
achavam-se  presentes,  não  só  o ma»lstl*ado 
que  presidia  ao  àcto,  como  os  advogados, 
um  representando  os  interesses  de  S.  Paulo, 
outro  representando  oíficialmente  o Banco 
da  Republica,  e mais  os  proprios  directores 
deste  estabelecimento  e outros  interessados, 
como,  por  exemplo,  representantes  desses 
dous  credores  a que  tenho  alludido. 

O Sr.  Barbosa  Lima  - Quem  cobriu  o 
lance  de  11.000:000$000  ? 

O Sr  . Calogeras  — V . Ex . está  com 
muit  a pressa.. . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O contribuinte 
deve  pagar  pelo  menor  preço  ; o que  se 
fez  não  está  de  accordo  coma  noçaoe  o 
conceito  da  arremataçao,  conforme  Ka- 
malho. 

O Sr.  Calogeras  — Apregoado  o pri- 
meiro lance,  offereceua  Fazenda  Nacional, 

por  intermédio  do  procurador  seccional,  o 

preço  marcado  nas  instrucçoes  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  1 1 . 000 : 000$000 . . 

Por  muito  tempo,  ficou  esperando  o lei- 
loeiro ; vendo,  afinal,  que  ninguém  cobria  o 
lance,  elle,  de  accordo  com  as  ordens  rece- 
bidas do  juiz,  desceu  do  seu  tamborete  e de 
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clarou  que  ia  consultar  ao  mesmo  juiz . De 
facto,  chegou  justo  a este  e lhe  disse  não  ter 
encontrado  lance  superior  a 1 1 .000:000, $000. 

Nesta  occasião,  o advogado  do  Banco  da 
Republica,  que  já  tinha  intervindo  official- 
mente  em  todo  o processado,  declarou,  offi- 
cialmente  ainda,  ao  representante  da  Fa- 
zenda Nacional  que  por  este  preço  não  seria 
alienada  a estrada. 

O Sr._  Barb  sa  Lima  — Quem  decidia  era 
elle  ? .Não  conheço  essa  funcção  do  syndico 
pela  legislação  das  sociedades  anonymas. 

O Sr.  Calogeras—  V.  Ex.  permitte?  Sa- 
bido, como  é.  que  nem  o bater  do  martello 
torna-definitiva  nem  expurga  de  vicios  a tra- 
dição do  immovel  em  venda  publica  judicial, 
tanto  assim  que  existem  medidas  posteriores, 
assecuratorias  dos  direitos  que  se  julguem 
lesados,  como,  por  exemplo,  o protestar  por 
novo  leilão;  era  obvio  que,  para  que  se  tor- 
nasse a Fazenda  Nacional  senhora  do  pri- 
meiro lote,  como  era  mais  vantajoso  a todos 
os  interesses  em  jogo,  necessário  era  elevar 
a sua  proposta  acima  do  que  tinha  feito. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Não  vejo  que  fosse 
necessário,  nem  do  ponto  de  vista  dos  inter- 
esses do  Thesouro,  nem  do  de  artigo  nenhum 
de  lei. 

O Sr.  Calogeras  — O juiz,  presidente  do 
acto,  mandou,  de  accordo  com~  estas  ponde- 
rações, que  proseguisse  o leilão,  nao  accei- 
taijdo,  portanto,  o primeiro  lance.  Em  rela- 
ção ao  modo  de  pensar  do  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  Sul,  sobre  matéria  exclusi- 
vamente forense,  que  não  nos  cabe  apreciar, 
devo  dizer  que  estava  na  competência  do 
juiz,  presidente  do  acto  tomar  delia  conhe- 
cimento e desde  que  mandou  proseguir  o 
leilão,  não  havia  remedio  sinão  ser  augmen- 
tado  o primeiro  lance. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Não  apoiado.  O li- 
citante não  é obrigado  a augmentar  o lance 
acima  da  proposta  que  fez.  (Ha  outros 
apartes.) 

O Sr.  Calogeras— Vejo  que  não  fui  bem 
comprehendido  no  meu  raciocinio.  You  re- 
novai-o.  Tendo-se  verificado  que  a melhor 
solução  para  todos  os  interesses  em  jogo  era 
a acquisiçao  dos  lotes  pela  União,  para  poder 
fazel-o  sem  esmagar  os  outros  interessados, 
um  dos  quaes  era  o Banco  da  Republica,  fez- 
se  sentir  a necessidade  de  que  o primeiro 
lance,  considerado  insufiiciente  pelo  advo- 
gado dos  syndicos  e não  acceito  pelo  juiz, 
fosse  coberto  por  uma  quantia  mais  elevada 
do  que  a que  fora  offerecida  pelo  honrado 
representante  da  Fazenda  Nacional,  o pri- 
meiro procurador  da  Republica,  o Dr.  Ce- 
sario  Pereira . 


Eu  acredito  que  o nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  acceita  por  validas  as 
affirmações  que  acabo  de  fazer,  quanto  a 
todos  esses  detalhes  ; porérn,  como  não  se 
trata  aqui  de  simples  allegaçao. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Y.  Ex.,  tendo  visto 
e me  affirmando,  eu  me  curvo  reverente. 
(Apoiados . ) 

O Sr.  Calogeras — Muito  grato  a V.  Ex., 
porém,  tratx-se  de  uma  qnestão  muito  su- 
perior a essas  deferencias  pessoaes:  é neces- 
sário que  a Nação,  para  quem  falíamos,  co- 
nheça a absoluta  regularidade  e a perfeita 
exactidão  de  todos  os  termos  que  tenho  pro- 
ferido e posso,  devidamente  autorizado, 
citar  aqui  ,o  testimunho  de  um  homem  que 
supponho  estar  acima  de  qualquer  suspeita, 
qualquer  excepção.  do  purissimo  republi- 
cano que  é o Dr.  Ubaldino  do  Amaral,  nao 
só  quanto  á exactidão  dos  factos  que  venho 
narrando,  como,  além  disto,  á perfeita  ob- 
servância de  todas  as  regras  juridicas  que 
deviam  presidir  ao  acto. 

O Sr.  Presidente  — Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a hora  do  expediente  está 
finda. 

O Sr.  Calogeras— Vou  terminar ; solicito 
apenas  alguns  momentos  de  tolerância. 
(Pausa.) 

Desde  que  a ordem  do  juiz  foi  que  prose- 
guisse a venda  publica,  o representante  da 
Fazenda  Nacional,  deante  da  lettra  estricta 
das  instrucções  que  tinha,  augmentou  o pri- 
meiro lance.  Este,  novamente  communicado 
ao  juiz  e syndicos,  foi  acceito.  Cinco  vezes 
repetiram-se... 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Nas  outras  vezes 
parece  comedia. 

O Sr.  Calogeras  — . . . estas  mesmas  for- 
malidades. 

Houve,  portanto,  por  parte  do  digno  pro- 
curador seccional  inteira  observância  das 
instrucções  recebidas,  absoluto  respeito  a 
todas  as  formalidades  juridicas  que  deviam 
cercar  a venda  publica. 

Ao  primeiro  item , portanto,  do  requeri- 
mento do  nobre  Deputado,  perguntando  si 
é exacto  que  taes  factos  se  tenham  dado 
depois  de  acceito  o primeiro  lance  pelo  juiz. 
que  presidiu  o acto,  posso  declarar:  não;  não 
se  deram  taes  factos. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então  faltaram  á 
verdade  o Jornal  do  Commercio  e a imprensa 
toda  desse  dia. 

O Sr.  Calogeras  — Negado  o primeiro 
quesito,  é o caso  de  dizer  que  estão  prejudi- 
cados os  outros  dous . 

Acredito,  Sr.  Presidente,  que  com  esta 
narração  muito  singela,  mas  sincera  e des- 
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preoccupada  de  qualquer  outra  intenção  que  i 
não  seja,  talvez  ingenuamente,  o leal  desejo 
de  convencer  o nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  acredito  ter  deixado  períei- 
tamente  clara,  perfeitamente  demonstrada, a 
regularidade  de  todos  os  actos  que  se  ligam 
ao  leilão  a que  se  procedeu  em  5 do  corrente, 
nos  bens  pertencentes  á Companhia  Soroca- 
bana. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Regularidade,  não; 
porque  mesmo  assim  não  está  regular, 

O Sr.  Calogeras— Nestas  condições,  julgo 
ter  cumprido  o meu  dever,  dando  todas  as 
explicações  necessárias  e declarando  que  nao 
me  parece  mais  ter  razão  de  ser,  nem  mo- 
tivo o requerimento  que  S.  Ex.. apresentou, 
razão  pela  qual  peço  licença  para  lhe  negar 
o meu  voto . 

Era  o que  tinha  a dizer.  ( Muito  bem, 
muito  bem.  O orador  è comprimentado .) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Peço  a 
' palavra. 

O Sr.  — Fica  adiada  a 

* discussão  pelo  adeantado  da  hora.  {Pausa.) 


Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  João  Baptis- 
ta  Beiisario  de  Souza,  Si[va  Castro.  Beza- 
mat,  Abelardo  de  Mello,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  Penido  Filho,  David  Campista, 
Francisco  Bernardino,  João  Luiz  Alves, 
Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Antonio 
Zacarias,  Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Pai- 
xão, Padua  Resende,  Jesuino  Cardoso,  Do- 
mingues  de  Castro, Francisco  Romeiro,  Valois 
de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Cândido  de  Abreu, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e Cassiano  do 
Nascimento. 


E sem  causa  os  Srs.  José  Kuzebio,  Yirgilio 
Brmido,  João  Lopes,  Abdon  Milanez,  Affonso 
Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  . Figueiredo, 
Rodrigues  Saldanha,  José  Monjardim,  Gal- 
dino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões 
Marcial,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Albuquer- 
que, Paulino  de  Souza,  Gastão  da  Cunha, 
Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho,  Camillo 
Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Olyntho  Ri- 
beiro, Leite  de  Souza,  Alfredo  1 areia  e 
Ca.mnos  Cartier. 


Compareceram  mais  os  Srs.  Juliode  Mello, 
Eugênio  Tourinho,  Aurélio  Amorim,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Bra- 
sil, Urbano  Santos,  Christino  Cruz,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  Paula  e Silva,  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Pedro  Pernambuco,,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Oliveira  Valladao,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Castro  Rebello,  Bulcão 
Vianna,  Folix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto 
de  Freitas,  Alves  Barbosa,  Eduardo  Ramos, 
Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Augusto  de 
Vasconcellos,  Sá  Freire,  Erico  Coelho,  Gal* 
vão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Anthero 
Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Camillo  Pra- 
tes,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Cândido  Rodri- 
gues, Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal 
Miller.  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslo- 
cher,  Rivadavia  Corrêa,  Domingos  Masca- 
renhas,Diogo  Fortuna  e Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  Antonio  Bastos, _ Guedelha 
Mourão,  Raymundo  Arthur,  João  Gayoso, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  Ar^^)1* 
Orlando,  Epaminondas  Gracindo.  Felisbello 
Freire,  Tosta,  Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura.  Corrêa  Dutra, 


ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  í*i-esid.eixte— Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e das 
que  se  acham  sobre  a mesa . 

Em  seguida  são  successivamente  sem  de- 
bate approvadas  as  redacções  flnaes  dos  pro- 
jectos ns.  123  A,  124A,  126  A,  128  A e 
138  A,  de  1904,  para  serem  enviados  ao 
Senado . 

E’  annunciada  a continuação  da  votação 
do  projecto  n.  2ô  A,  de  1904,  com  parecer 
sobre  emendas  oíferecidas  na  3a  discussáo 
do  projecto  n.  26,  deste  anno,  que  reforma  o 
processo  de  fallencias . 

E’  annunciada  a votaçao  das  emenda*. 
constantes  do  impresso  n.  26  A,  de  1904. 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
emenda  sob  n.  39. 

E’  posta  a votos  e approvada  a seguinte 
Ia  parte  da  emenda  sob  n.  40,  do  Sr.  Frede- 
rico Borges: 

«Art.  160— Em  vez  de  1/3— diga-se:  1/2.» 
E’  rejeitada  a seguinte  2a  parte  da  referida 

«Além  do  estipulado  no  art.  130  do  decreto 
n.  859,  de  16  de  agosto  de  1902». 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  41. 

São  successivamdnte  postas  a votos  e ap- 
provadas as  seguintes  emendas: 
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Sob  n.  42,  do  Sr.  Frederico  Borges : 

«Art.  168— Supprima-se— que  serão  encer- 
rados, etc.,  etc.» 

Sob  n.  43,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

«Art.  175— Acer escente-se  depois  de  peri- 
tos de  nomeação  dos  syndicos  e do  curador 
das  massas.» 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  modi- 
ficação da  Commissao  : 

«O  que  pretende  a emenda,  isto  é,  que  os 
peritos  encarregados  de  organizar  o inven- 
tario e o balanço  ou  sua  verificação  sejam  da 
escolha  dos  syndicos,  está  no  art.  175, 
quando  diz  que  elles  serão  de  sua  confiança, 
mas  para  evitar  duvidas  póde-se  substituir 
a palavra— confiança — por  nomeaçao,  sendo 
deste  modo  acceitavel  a emenda.» 

Sob  n.  44,  do  Sr.  Urbano  Santos: 

«Art.  180,  § 2o— Em  vez  de  por  intermé- 
dio de  leiloeiro  commissionado  pelos  syndi- 
cos—diga-se:  por  intermédio  de  leiloeiro  da 
exclusiva  indicação  dos  syndicos.» 

Sob  n.  45,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  183 — Em  vez  de — estabelecimento 
bancario  da  confiança  dos  syndicos— diga-se: 
da  escolha  do  juiz.» 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  46. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 
n.  47. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n . 48. 

Sao  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  49,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  218,  é de  bom  aviso  supprimir  o 
§4°.» 

Sob  n.  50,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  224—  Modifique-se,  para  que  de- 
vam os  embargos,  em  vez  de  tomados  por 
auto  apartado,  ser  juntos  aos  autos,  desde 
que  a sua  apposição  suspende  a homologa- 
ção da  concordata,  e por  um  só  julgamento 
são  decididos  um  e outro,  como  dispõe  o 
§ 3o  desse  artigo. 

E em  vez  da  appellação,  estabelecida  pelo 
§ 6o,  dê-se  o recurso  de  aggravo,  que  é mais 
expedito  e também  é o recurso  dado  para  a 
sentença  de  classificação  de  créditos. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  51. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguite 
emenda  sob  n.  52,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 
«Art.  228.  Accrescente-se  depois  de  — dez 
maiores  credores— supprimindo-se— para  fis- 
calizarem, etc.  — que  com  o curador  das 
massas  fiscalizarao  ou  seu  cumprimento». 

São  succesivamente  postas  a votos  e rejei- 
tadas as  emendas  sob  ns.  53  e 54. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  55,  do  Sr.  Urbano  Santos: 


«Ao  art.  247.  Subsitua-se  pelo  seguinte  : 
Os  administradores  e membros  da  com- 
msssão  fiscal  sorão  eleitos  pelos  credores  em 
votaçao  nominal  por  maioria  de  créditos  e 
em  uma  só  eleição,  votando  cada  credor 
em  um  só  nome  para  esses  cargos  e consi- 
derando-se eleitos  administradores  os  mais 
votados,  e membros  da  commissão  fiscal  os 
que  a estes  se  seguirem  em  votos». 

E’  igualmente  approvada  a seguinte  modi- 
ficação da  Commissão  alterando  a redacção 
da  emenda  acima  : «os  administradores  e 
membros  da  commissão  fiscal  serão  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  em  dons  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  represen- 
tarem maioria  dos  créditos  e membros  da 
commissao  fiscal  os  dous  immendiatos.» 

São  succesivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Sob  n.  56,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  256 — Talvez  fosse  melhor  que  no 
§ 3o, . em  vez  de  créditos  privilegiados,  se 
dissesse  «créditos  das  seções  I a V do  capi- 
tulo IX»,  que  abrange  os  credores  da  massa, 
separatistas,  reivindicantes,  hypothecarios  e 
privilegiados.» 

Sob  n.  57,  do  Sr.  Frederico  Borges: 

«Art.  256,  § 2o  — Accrescente-se  « reparti- 
damente  entre  os  seus  membros». 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  58. 

Posta  a vostos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  59,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

«Ao  art.  297— Accrescente-se,  entre  as  pa- 
lavras « salvo  » e « hypotheca  »,  o seguinte  : 
« o direito  dos  reivindicantes  e,  etc.» 

Postas  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  60. 

E’  posta  a votos  e rejeitada  a seguinte  Ia 
parte  da  emenda  sob  n.  61,  do  Sr.  Mello 
Mattos: 

«Ao  art.  302— Accrescentem-se  as  palavras: 
«do  devedor»  em  seguida  á palavra  «immo- 
vel». 

E’  approvada  a seguinte  2a  parte  da  refe- 
rida emenda  sob  n.  61: 

« E substitua-se  a palavra  «escripta»  pela 
palavra  «inscripta». 

São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n . 62,  do  Sr . Mello  Mattos  : 

«Ao  § 2o  deste  art.  302  — Accrescentem-se 
as  palavras:  antes  da  constituição  da  hypo- 
theca.» 

Sob  n.  63,  do  Sr.  Mello  Mattos  : 

«Ao  art.  311 — Accrescente-se,  no  n.  II,  de- 
pois da  palavra  «credores»  as  palavras  «não 
commerciantes  »,  e ao  mesmo  numero,  onde 
convier,  mais  o seguinte  dispositivo  : 
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«Quando  forem  commerciantes  cs  portadores  j 
dos  títulos  a que  se  refere  esta  disposiçaoe 
houver  impugnação  da  divida,  a questão 
será  resolvida  por  exame  nos  livros  do  deve- 
dor e do  credor,  de  modo  a se  verificai*  a 
origem  da  transacção  e a legitimidade  da 
obrigação  ; será,  porém,  dispensado  o exame 
de  livros,  si  o credor  produzir  prova  do- 
cumental bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobr*e  a veracidade  do  documento 
impugnado.» 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  soo 

n . 64 . 

São  successivamente  postas  a vostos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  65,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

« Ao  art.  320— Diga-se  recurso  de  aggravo, 
em  vez  de  appellaçao.  » 

Sob  n.  66,  do  Sr.  Mello  Mattos: 

« Ao  art.  336  — Accrescente-se:  « São 
applicaveis  á dita  liquidação  forçada  as  dis- 
posições dos  arts.  275  e 284  e as  que  se  con- 
teem  nas  secções  I e II  (menos  os  ns.  X,  XI, 
XII  e XIII)  e as  das  secções  IY  e Y do  cap.  IX 
da  Ia  parte.  » 

Sob  n.  67,  do  Sr.  Joaquim  Pires: 

« Art.  Nas  liquidações  forçadas  é appli- 
cavel  o dispositivo  do  art.  339.  » 

Sob  n.  68,  do  Joaquim  Pires: 

« Accrescente-se  ao  paragrapho  unico  do 
art.  339,  in  fme:  \ 

« e não  serão  devidos  nos  processos  pen- 
dentes em  termos  de  julgamento  de  prestação 
de  contas  finaes.  » 

Sob  n.  69,  do  Sr.  Sá  Freire: 

« O art.  339  redija-se  assim: 

« As  custas  dos  juizes  serão  contadas  na 
razão  da  metade  ; e sobre  o liquido  da  massa 
perceberão  a porcentagem  de  1/2  °/ó  até 
200:000$,  e de  1/4  sobre  o que  exceder  desta 
somma. 

Os  escrivães  perceberão  custas  e porcen- 
tagens na  mesma  proporção. 

Paragrapho  unico.  As  porcentagens  serão 
calculadas  nos  termos  do  art.  256  e não  serão 
devi J as  nos  processos  pendentes  em  termos 
de  julgamento  de  prestaçao  de  contas  fi- 
naes. » 

Sob  n.  70,  do  Sr.  Urbano  Santos: 

« Accrescente-se  onde  convier: 

« A commissão  dos  syndicos  e dos  adminis- 
tradores, do  curador  e da  commissão  fiscal, 
assim  como  as  custas  e despezas  geraes  da 
massa  sommada®,  em  hypothese  alguma  po- 
derão exceder  de  20  % do  total  liquido  que 
se  houver  de  distribuir  entre  os  credores  ; o 
que  exceder  dessa  importância  será  descon- 
tado proporcionalmente  do  que  tiver  de  ser 
distribuído  entre  aquelles  e os  demais  func- 
cionarios  dojuizo.  » 


Sob  n.  71,  do  Sr.  Sá  Freire  : 

« Onde  convier  : 

O juiz  e o escrivão  só  perceberão  as  custas 
de  uma  diligencia  por  todo  o processo  de 
arrecadação.» 

São  successivamente  postas^  a votos  e re- 
jeitadas as  emendas  sob  ns.  72,  73  e 74. 

E’  igualmente  rejeitada  a seguinte  emenda 
additiva,  do  Sr.  Frederico  Borges  : 

« Onde  convier  : 

Art.  O processo  de  fxllencia  será  de  li- 
vre distribuição,  á vontade  da  parte.» 

São  consideradas  prejudicadas  as  emendas- 
do  Sr.  Estevam  Lobo,  á pagina  10,  in-fine , 
do  impresso  n.  261,  de  1904. 

E’  o projecto  assim  emendado,  approvado 
em  3a  discussão  e enviado  á Commissão  de 
Redacção. 

Posto  a votos,  é approvado  em  3a  discussão 
e enviado  á Commissão  de  Redacção,  o se 
guinte 

PROJECTO 

N.  134—1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico . Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  9:445$160,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a 25  de  dezembro  de 
1902  ; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto 
n.  140,  de  1904,  autorizando  o Poder  Ex- 
ecutivo a conceder  ao  conductor  de  trem  de 
4a  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  Manoel  dos  Santos  Machado  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogaçao  da 
que  obteve  pelo  Ministério  da  Industria, 
Yiação  e Obras  Publicas  para  tratar  de  sua 
saude  (discussão  unica). 

Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  140—1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a prorogar  por  um  anno  a licença, 
com  ordenado,  concedida  pelo  Ministério  da 
Industria,  Yiação  e Obras  Publicas,  ao  con- 
ductor de  trem  de  4a  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machado,  para  tratar  de  sua  saude;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 
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E’  annnnciada  a votação  do  projecto  n.  3 25, 
'de  1903,  com  parecer  sobre  a emenda  offe- 
recida  ao  projecto  n.  374,  do  1902,  que  con- 
cede a D.  Antonia  Henriqueta  Antunes  Mafra 
a pensão  mensal  de  75$  (discussão  unica). 

O Sr.  Presidente- Vou  submetter 
a votos  em  primeiro  logar  a emenda  que,  si 
for  approvada,  será  destacada  para  consti- 
tuir projecto  em  separado. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
da, dos  Srs.  Moreira  da  Silva  e outros,  ao 
projecto  374,  de  1902,  e constante  do  im- 
presso n . 325,  de  1903: 

«O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O Poder  Executivo  é auto- 
rizado a conceder  a pensão  de  400$  por  mez, 
repartida  em  partes  iguaes,  mas  com  succes- 
são  reciproca,  ás  DD.  Tu  11  ia  Teixeira  Ri- 
beiro e Alcmena  Solon  Ribeiro,  viuva  e 
filha  do  general  Frederico  Solon  de  Sampaio 
Ribeiro;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . » 

O Sr.  Orieio  Fillio  ( pela  ordem)— 

Sr.  Presidente,  pedi  a palavra  pela  ordem 
para  requerer  verificação  da  votação,  e o 
faço  por  entender  que  as  condições  do  The- 
souro  não  permittem  que  concedamos  a pen- 
são constante  da  emenda. 

O projecto  concede  uma  pensão  justa,  ra- 
-zoavel  e modesta. 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — V.  Ex.  está 
discutindo  o projecto  ? 

O Sr.  Bricio  Filho— Estou  encaminhando 
R votaçao,  como  V.  Ex.  ia  fazer,  quando  ha 
pouco  pediu  a palavra,  tendo  desistido,  por- 
que ouviu  annunciar  a passagem  da  emenda. 

O Sr.  Moreira  da  Silva — Pedi  por  outro 
motivo. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Sou  favoravel  ao 
projecto  que  dá  a pensão  de  75$  a D.  Antonia 
Henriqueta  Antunes  Mafra,  mas  não  acho 
admissivel  a emenda  que  manda  dar  uma 
pensão  de  400$  a duas  pessoas  que  estão  em 
excellentes  condições,  com  um  bom  montepio, 
deixado  por  um  distincto  general  do  nosso 
exercito . 

E como  supponho  que  a emenda  não  foi 
approvada,  sem  pretender  de  modo  algum 
censurar  o procedimento  da  Mesa,  requeiro 
verificação  da  votação. 

Posta  em  seguida  a votos  a emenda,  é a 
mesma  rejeitada  por  100  contra  7 votos. 

f*  Presidente-A  emenda  foi 
rejeitada  por  100  votos  contra  7. 

Vol.  vi 


Em  seguida,  é posto  a votos  e approvado 
em  discussão  unica  e enviada  á Commissão 
de  Redacçio,  o seguinte 

PROJECTO 

N.  374-1902 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  concedida  a D.  Anto- 
nia  Henriqueta  Antunes  Mafra  a pensão 
mensal  de  setenta  e cinca  mil  réis;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E’  anunciada  a votação  do  projecto  n.  141, 
de  1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  ouro, des- 
tinado ás  despezas  com  uma  Missão  Especial 
á Colombia  ; com  parecer  da  Commissão  de 
Diplomacia  e Tratados  (2a  discussão) . 

OSr.  Barbosa  Lima  (pela  or - 
drm)-—Podi  a palavra  para  encaminhar  a 
votação  do  projecto  em  que  se  dá  andamento 
á mensagem  do  Poder  Executivo,  solicitando 
o credito  de  100:000$,  ouro,  para  instituição 
de  uma  missão  especial  junto  ao  Governo  da 
Colombia,  sem  que  se  tivesse  devidamente 
demonstrado  a necessidade  e urgência  desta 
missão. 

Vindo  votar  contra, quero  que  se  torne  bom 
claro  que  o faço  pelos  motivos  constantes 
das  seguintes  poucas  palavras  que  V.  Ex.me 
permittirá  que  leia,  datadas  da  Camara  dos 
Deputados,  em  9 e 10  de  junho  de  1826: 

Indicação  do  Deputado  Vergueiro: 

« Não  podendo  esta  Camara  tomar  de- 
liberação sobre  muitos  objectos,  que 
nella  se  tem  proposto,  sem  conhecer  o 
estado  actual  dos  negocios,  requeiro  que 
se  lembre  ao  Governo  a necessidade  que 
ha  do  relatorio,  que  cada  um  dos  mi- 
nistros deve  dar,  do  estado  de  suas  re- 
partições.» 

Parecer  sobre  o officio  do  Ministro  do 
Império,  em  10  de  junho  de  1826: 

«A  Commissão  de  Constituição,  á vista 
do  oíficio  do  Ministro  do  Impcrio,  diri- 
gido a esta  Camara  com  data  de  31  do 
passado  mez,  e em  resposta  a um  outro, 
que  lhe  fora  dirigido,  pedindo-lhe  contas 
daquillo  que,  na  forma  da  Constituição, 
elle  devia  dar  a esta  Camara,  é de  pare- 
cer que  se  responda  ao  dito  Ministro 
qu8,  não  obstante  haver  elle  respondido 
segundo  a lettra  do  officio  que  lhe  fora 
enviado,  comtudo  S.  Ex.  deve  ficar  en- 
tendendo que  o espirito  da  Camara  não 
fora  dirigido  a entrar  no  exame  da  admi- 
nistração passada,  pois  que  felirmente 
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não  nos  achamos  nesso  caso-,  mas  sim  a 
procurar  uma  informação  do  estado 
geral  dos  negocios  pertencentes  á sua 
repartição,  para  se  poderem  estatuir  as 
providencias  necessárias  ao  hem  publico; 
e,  posto  que  a Constituição  não  declare 
expressamente  essa  obrigação,  comtudo 
pela  natureza  da  cousa,  è verdade  de- 
monstrada que  o corpo  legislativo  nada 
pode  resolver  ácerca  da  economia  interna 
do  império  ( diga-se  da  Republica)  sem 
ter  presentes  os  relatórios  do  estado  da 
repartição  interna , si  tal  ê a pratica  de 
todos  governos  os  constitucionaes . — Paço 
da  Gamara  dos  Deputados,  10  de  junho 
de  1826.  — Josê  Lino  Coutinho.  — Lucio 
Soares . — Teixeira  de  Gouvêa.—  Bernar- 
do Pereira  de  Yasconcellos .» 

Voto  contra,  porque  não  temos  q Relatorio 
do  Ministério  do  Exterior,  e requeiro  a veri- 
ficação da  votação. 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  discus- 
são .por  97  contra  9 votos  o seguinte  artigo 
unico  do 

projecto 
N.  141  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico,  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o credito  extraordinário  de 
100:0001000,  ouro,  destinados  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  á Colombia  ; revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O Sir.  Oricio  JFlltio—  Pedi  _a  pa- 
lavra para  mandar  á Mesa  a declaração  de 
que  votei  contra  o projecto. 

Vem  á Mesa  e é Ma  a seguinte 


Alfredo  de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de 
1899  a 10  de  abril  de  1900. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  é posto  a votos,  approvado 
em  3a  discussão  e enviado  á Commissao  de 
Redacção,  o seguinte 


PROJECTO 

N.  135  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Arti°*o  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto-- 
rizado°a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  737$633,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  extmcto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  Al- 
fredo de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de  1899 
a 10  de  abril  de  1900;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario.  _ , . , 

E’  annunciada  a 3a  discussão  do  projecto 
n.  136,  de  1904,  autorizando  o Poder  Ex- 
ecutivo a abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extraordi- 
nário de  3:795$695  para  pagar  ao  engenheiro 
astronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva  a 
tificação  que  lhe  compete  como  diaector  do 
Observatório  Astronomico  do  Rio  de  Janeiro, 
no  periodo  de  1 de  janeiro  a 31  dezembro 
de  1903. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  encerrada  a 
discussão. 

Em  seguida  é posto  a votos,  é approvado 
em  3a  discussão  e enviado  á Commissao  de 
Redacção,  o seguinte 

PROJECTO 

N.  136  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 


DECLARAÇAO 

Declaro  que  votei  contra  o projecto  n.  141, 
de  1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
e credito  extraordinário  de  100:000$000, 
ouro,  destinados  ás  despezas  com  uma  Missão 
Especial  á Colombia. 

Sala  das  Sessões,  19  de  agosto  de  1904.— 
Brido  Filho. 

E’  annunciada  a 3a  discussão  do  projecto 
n.  135,  de  1904,  autorizando  o Poder  Ex- 
ecutivo a abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o credito  extraordinário  de  V37$633  para 
occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  devido 
ao  ajudante  de  porteiro  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  José 


Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extra- 
ordinário do  3:795$695,  para  pagar  ao  enge- 
nheiro astranomo  Nuno  Alves  Duarte  bilva 
a gratificação  que  lhe  compete,  como  cLi- 
rector  interino  do  Observatório  Astronomico 
do  Rio  de  Janeiro,  no  periodo  de  1 de  ja- 
neiro a 31  de  dezembro  de  1903  ; revogadas 

as  disposições  em  contrario.  i . 

E’  annunciada  a Ia  discussão  do  projecto 
n.  76  A,  de  1904,  autorizando  o Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exame  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios. 

Niuguem  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 
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Em  seguida  é posto  a votos  e approvado 
em  Ia  discussão  o seguinte 

PROJECTO 
N.  76  A— 1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  E'  o Governo  autorizado  a conce- 
der, no  corrente  anno,  uma  segunda  época 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios 
abrindo  para  isso  o necessário  credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O Sr.  Bricio  Filho  ( pela  ordem 
—br.  Presidente,  sou  o autor  deste  projecto 
e vejo  que  elle  contém  providencias  urgen 
tes.  Ninguém,  portanto,  deseja  a sua  pas 
sagem  mais  rapidamente  do  que  eu.  Pare 
ce-me,  porém,  que  não  ha  numero  no  re 
cinto. 

O Sr.  Moreira  da  Silva — Já  não  havia 
antes  e V.  Ex.  não  reclamou. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Nestas  condições 
venho  requerer  a verificação  da  votação, 
porque  não  quero  que  os  projectos,  dando 
embora  providencias  urgentes,  passem  nesta 
Casa  sem  numero. 


Sr-  Presidente-O  meio  lega1 
de  que  a Mesa  dispõe  para  verificação  si  ha 
numero  e esse:  pedido  de  algum  dos  Srs 
Deputados.  A lista  da  porta  accusa  a pre 
sença  de  124  Srs.  Deputados.  1 

O Sr  Bricio  Filho-V.  Ex.  comprehende 
que  entre  a votaçao  do  outro  projecto  e a 
deste  medeiou  algum  tempo... 

verificaçãoPKESIDBNTE_VaÍ  39  pr0Ceíer  â 

+J^r^Cedendo~s  x a Teriflca'Ção,  reconhece-se 
ter  sido  o projecto  approvado  em  Ia  discussão 
por  10o  votos  contra  4. 

O Sr.  üirieio  Filho-Peço  a pa- 
lavra pela  ordem.  ^ 

^«^Idente-Tem  a palavra 
pela  ordem  o nobre  Deputado. 

O Sr , 3Ji’icio  Filho  {pela  ordem 
—Sr.  Presidente,  desde  que  Y.  Ex.,  proce 
dendoa  venficaçao,  reconheceu  que  ha  nu- 
mero, peço  que  consulte  á Casa  sí  concede 
dispensa  de  interstício  para  que  o projecto 

rí  eHSeri0Ííseja  dado  or- 

dem do  dia  de  amanha. 

Consultada,  a Gamara  concede  a disnensa 
pedida  pelo  Sr.  Bficio  Filho.  peDSa 


O Sr.  Alencar*  Guimaràes- 

Peço  a palavra  pela  ordem 

O Sr.  Presideute-Tem  a palavra 
pela  ordem  o nobre  Deputado. 

O Sr.  Alencar  Giiimarãea- 

[pela  ordem ) Sr.  Presidente,  peço  a V Ex 
que  consulte  á Casa  sobre  si  concede  dispensa 

?Qn^intertolC10  pai?  0 P^cto  n.  141,  de 
1904, que  ha  pouco  foi  votado  em  2a  discussão 

pedida  tada’  a Camara  concede  a dispensa 

n EonaAnn/?nc1inn??  a ?a  discussã°  do  projecto 
A’  d®.  1J04,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona;  com  pareceres  e emendas  das 
Commissoes  de  Marinha  e Guerra  e de  Orça- 

^ntos  6 VOt°  em  separado  do  Sr*  Soares  dos 

°fr  Soares  dos  Santos— Peco 
palavra.  v 

^ Sr*.  Presidente — Tem  a palavra 
o nobro  Deputado.  1 


° Sr*.  Soares  dos  Santos— Sr. 

Presidente  entro  constrangidamente  na 
discussão  deste  projecto.  Autor  do  voto  em 
separado  que  acompanha  o parecer  da  maio- 
ria da  Commissão  de  Marinha  e Guerra 
sinto  a necessidade  de  reforçar  os  juízos  é 
as  aííirmaçoes  que  se  conteem  nesse  do- 
cumento,  embora  participando  da  responsa- 
bilidade que  a muitos  já  se  afigura  d ; ser  eu 
contrario  a reorganização  da  armada  na- 
cional. Contra  uma  tal  preoccupação  eu  po- 
deria invocar  os  meus  antecedentes  nesta 
Gasa,  si  o projecto  em  si  não  provocasse  o in- 
teresse que  em  mim  desperta  e não  justi- 
ficasse, por  conseguinte,  as  palavras  que 
porventura  eu  tenha  de  pronunciar  em  nome 
da  velha  coherencia  de  que  tenho  dado  pro- 
vas na  minha  vida  publica.  Consideraria, 
br.  Presidente,  um  desserviço  por  mim 
prestado,  seria  mesmo  um  grave  erro  de 
minha  parte  si,  mantendo,  como  mantenho 
as  minhas  duvidas  relativamente  á solução 
exigida  pelo  projecto  para  o magno  assumpto 
eu  nao  viesse  trazel-as  a esta  tribuna  e me 
mantivesse  pelo  contrario  em  uma  situação 
cautelosa,  deixando  que  o mesmo  projecto 
seguisse  os  tramites  legaes  até  a sua  defini- 
tiva consagraçao  em  lei. 

Devo  dizer  preliminarmente  que  ne- 
nhuma duvida  tenho  a respeito  da  sorte  que 
aguarda  este  projecto,  e o digo  como  resul- 
tado de  uma  convicção  individual  e também 
em  homenagem  ao  seu  illustrè  aotor ; elle 
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torá  por  i^.Ang3p“fdaTa°n^'i^®<lue 

-:r  ■£  sSWMJ-  «■■ 

«V  Presidente,  por  isso  mesmo  que  o 
Mas,  S • é guia  dos  nossos  aetos, 

desejo  de  aceitar  e » , , divergir  nao 

Na  apmentaçao^o  meu  ™to  cm ^ diffi- 
tlrreno  emque  elle  deve  de  preferencia  ser 

discutido.  nue  da  um  lado  estavam  os 

tos  patnoticos  ; mas  ao  mes  de  Wa  flg. 

vam  de  outro  lado  as  exi  eu  dog  .Q_ 

calização  seV6í^’  n(.ipdade  a determinar  a 
teresses  vitaes  da , so  “a  - as  despezas 
nossa  condueta  e a lem  ar  q devera  ir 

&tos"mSs  pela  arrecada- 
taçao,  vou  acorda  aeg em  separado,  que 

rmTemSZa^ 

discutir  o assumpto  deoaixouu  y 
flnEsTabeí’e'ci^então  a questão  as 

, «A  S'l*aTz°eracom  outm ‘o  emprego  dos 
despezas  a fazer  com  ° acqmsiçao 

rsjssiv  .•  p-o- 

*S£»  «gf  ijtszss 

este  magno  assumpto,  ma  meios  ordina- 
vidas  no  meu nko  poderemos  conseguir 
rios  eu  acredito qu  P,  a podermos  des- 

s^SffiStíaBíí, 
ssarsí  *« » »» 

0 Sr.  Gabeao  ^neote^azo  não  teremos 

aaudgmen?o  deareqceita  para  acudir  a esta  des- 

P O Sr.  Soares  dos  Santos-E 

lança- 

Quaes  serão,  pois,  os  ® ias  forças 

tributarias  da  So^entrefando-nos  a com- 


nrnmissos  sérios'  pura  o futuro,  sem  meios 

dos  mercados  estrangeiios . 

OSr.  Barbosa  Lima  — Apoiado. 

I O Sr  Sr  Soares  dos  Santos  — Foi  por 
ido  Sr  Presidente,  foi  por  ter  a compre- 

kjw^«5Tsart 

paiz.  . . 

Desde  então,  como  uma  consequência  ló- 
gica da  condueta  que  me  tracei,  vi-me  obn- 
lado  a pedir  á illustre  Commissao  de  Orça 
montn  — - e dou  agora  resposta  ao  aparte  do 

sobre  i necessidade  e sobre  a opportumdade 
deste  projecto. 

O Sr.  Barbosa  Lima  - Neste  regímen 
não  são  necessários  os  relatórios. 


O Sr.  Marçal  Escobar  — O regímen  nao 

os  comporta. 

o Sr.  Soares  dos  Santos—  A Camara  a 

üüüi 

cllmados  pela  administração  superior  da 

nossa  marinba  de  guerra. 

na0  gel  sr.  Presidente -francamente 
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rindo  Pitta  e o honrado  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha. . . . 

O que  sei,  entretanto,  é que  este  projecto 
vale  por  um  programma  de  reorganização 
de  nossa  força  naval,  segundo  aflirma  o 
parecer  da  maioria  da  Commissão  de  Mari- 
nha e Guerra,  a qual  chega  ao  ponto  de 
afflrmar,  sem  rebuço,  que,  uma  vez  appro- 
vado  o projecto  e,  por  conseguinte,  conver- 
tido em  lei,  «a  força  naval  projectada,  pelo 
seu  valor  oífensivo  e defensivo,  representa 
um  poder  combatente  superior  ao  de  que, 
rcunidamente,  podem  dispor  as  domais  po- 
toncias  maritimas  desta  parte  do  conti- 
tinente. . .» 

Quer  dizer,  portanto,  a honrada  Com- 
raissão  de  Marinha  e Guerra,  pelo  orgão 
competente  do  seu  illustre  relator  e hon- 
rado presidente,  cujo  nome  declino  com 
prazer,  o Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
que,  uma  vez  organizada  a nossa  esquadra, 
de  accordo  com  os  dados  do  projscto,  dis- 
poremos de  uma  força  naval  muito  superior 
ás  do  Chile  e Republica  Argentina... 

O Sr.  Alves  Barbosa  — Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O Sr.  Soares  dos  Santos— Eu  chegarei  á ro- 
stricçãò...  pareceria  que  esse  argumento,  por 
si,  valia  pela  necessidade  que  nós  teríamos 
de  approvar  este  projecto,  si  as  condições  da 
nossa  política  internacional  fossem  taes  que 
exigissem  de  nosso  patriotismo  aquillo  que 
considero  hoje  uma  veleidade:  pretendermos 
manter  a hegemonia  militar  na  America  do 
Sul.  Entretanto,  a honrada  Commissão  óa 
primeira  a tirar  esse  effeito  da  necessidade 
do  projecto,  por  esse  lado,  quando  ella  allega 
que,  devendj  decorrer  um  longo  periodo 
até  que  nós  chegássemos  a completar  essa 
mesma  esquadra,  poderia  dar-se  — e ha  de 
dar-se  forçosamente  — a circumstancia  de 
que  esses  paizes,  considerados  fortes  po- 
tências da  Amerioa  do  Sul,  melhorassem  o 
seu  poder  militar  e parallelamente  a sua 
marinha  de  guerra. 

De  sorte  que  é a honrada  Commissão  que 
vem  destruir  o primeiro  argumento  apresen- 
tado em  sustentação  da  necessidade  do  pro- 
jecto ! 

O Sr.  Alves  Barbosa— Eu  terei  oceasião 
de  responder  a V.  Ex.;  mas  este  argumento 
não  é apresentado  em  sustentação  do  pro- 
jecto. 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — Sim,  Y.  Ex. 
apresenta  o argumento  e diz  que  é uma 
veleidade,  porque  durante  esse  tempo  aquel- 
les  paizes  hão  de  reconstruir  as  suas  es- 
quadras. 

O Sr.  Alves  Barbosa— Isto  não  destroe  a 
necessidade  que  temos  de  reorganizar  a 


nossa.  Não  visamos  a preponderância.  {Ha 
outros  apartes.) 

O Sr. Soares  dos  Santos— Por  outro  lado, 
Sr.  Presidente,  o honrado  autor  do  projecto 
no  seu  brilhantíssimo  discurso  aqui  pronun- 
ciado, em  uma  das  sessõesjlo  mez  passado, 
por  oceasião  da  apresentação  do  mesmo  pro- 
jecto, cita  estes  dous  períodos  que  chamaram 
a minha  attenção,  porque  considero-os  como 
motivos  justificativos  do  mesmo  projecto. 
Diz  S.  Ex.  : 

«Desde  que  soja  dada  execução  ao  pro- 
gramma que  ora  apresento,  o nossq^  patrio- 
tismo, na  sua  mais  orgulhosa  pretenção, ainda 
terá  que  render  homenagem  a oito  nações,  â 
Inglaterra,  á Allemanha,á  França,  á Rússia, 
á Áustria,  á Italia,  aos  Estados  Unidos  e ao 
Japão . » 

E adeanta  mais  S.  E<.: 

«Estou  convencido  de  que  com  este  pro- 
jecto obteremos  excellentex  unidades  de  com- 
bate para  enfrentarmos  com  qualquer  nação 
armada,  excepção  feita  das  oito  mencionadas, 
e assim  iniciaremos  uma  esquadi^a  que  ha  de 
responder  pela  integriia  le  territorial.» 

De  sorte  que  resalvaia  a situação  om  que 
nos  possamos  encontar  de  faturo  com  relação 
a essas  potências,  e deante  dessa  declaração 
do  nobre  Deputado  combina  la  com  aquellas 
que  foram  feitas  pela  honrada  Commissão  de 
Marinha  e Guerra,  de  que,  augmentando  o 
nosso  poder  naval,  não  temos  a pretenção  de 
possuir  uma  marinha  predominante  na  Ame- 
rica do  Sul,  pergunto:  a que  fica  reduzida  a 
necessidade  deste  projecto  ? Ao  compromisso 
que  tenhamos  de  tomar  pelo  futuro  adeante, 
respondendo  por  encommendas  custosas  que 
tenhamos  de  fazer  no  exterior,  sem  que,  en- 
tretanto,pelo  tempo  decorrido  desde  o inicio 
desses  preparativos  até  a definitiva  organi- 
zação ua  esquadra  possamos  dizer  que  dispo- 
mos dos  elementos  julgados  indispensáveis 
para  constituir  a defesa  exterior  do  Brazil, 
pela  su  v marinha  de  guerra . 

Ao  critério  da  il lustrada  Commissão  de 
Orçamento  não  passou  despercebida  essa  cir- 
cumstancia de  pretendermos  levantar  desde 
logo  uma  esquadra  poderosa  sem  termos,  en- 
tretanto, as  nossas  costas  maritimas  defen- 
didas até  que  se  realise  essa  compra. 

S.  Ex.  o illustre  relator,  que  me  ouve  com 
tanta  attenção,  chegou  a lembrar  uma  cor- 
rente que  se  formou  contraria  á realizaç.ao 
desse  plano,  constituída  por  aquelles  que 
acham  que,  para  a defesa  marítima  do  Bra- 
zil, não  teinos  necessidade  de  fazer  aequi- 
sição  desses  colossaes  couraçados  de  12.500 
toneladas  de  deslocamento,  machinas  pode- 
rosas de  difflcil  custeio  e 3obretudo  de  difficil 
conservação  * 
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O Sr.  Marçal  Escobar  — De  difficil  ma- 
nejo. 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — A illustrada 
Commissão  de  Orçamento,  prevendo  estas 
necessidades  que  se  hão  de  apresentar  no 
futuro,  lembrou  a conveniência  da  mudança 
do  nosso  Arsenal  de  Marinha,  de  modo  a lhe 
serem  dados  os  recursos  indispensáveis  para 
manter  uma  esquadra  poderosa,  nas  condi- 
ções exigidas  pelo  projecto. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal- A idéa  da 
mudança  do  arsenal  é antiga. 

O Sr.  Soares  dos  Santos— Assim,  a idéa 
mantida  pelo  projecto  arrasta  naturalmente 
outras  despezas,  como  sejam  aquellas  que 
se  destinam  á conservação  da  esquadra  que 
pretendemos  organizar,  a formação  de  certos 
estabelecimentos,  ao  custeio  de  offieinas, 
emfim,  a despezas  permanentes  que  hão  de 
pesar  forçosamente  nos  orçamentos  futuros. 

Seria  na  verdade  curioso  que,  uma  vez 
adquiridos  esses  couraçados,  tivéssemos  ne- 
cessidade de,  para  reparar  avarias  ou  mesmo 
para  limpeza  dos  respectivos  cascos,  em 
falta  de  competentes  diques, obrigar  esses  na- 
vios afazerem  viagens  constantes  á Europa. 

A Camara  comprehende  quanto  diffieibe 
dispendiosa  se  tornaria  então  a conservação 
desses  navios. 

Tive  occasião  de  ler  no  relatorio  do  Mi- 
nistério da  Marinha,  do  anno  passado,  visto 
ainda  não  existir  o deste  anno,  um  quadro 
que  é um  documento  indispensável  á nossa 
conducta. 

E’  um  mappa  das  despezas  comparadas,  do 
quanto  nos  podem  custar  as  viagens  feitas 
com  os  nossos  navios  á Europa,  viagens  que 
levariam  cerca  de  30  dias. 

No  relatorio  appenso  ao  do  Ministério  da 
Marinha,  creio  que  no  do  chefe  de  estado 
maior  da  Marinha,  se  diz  : 

«Quando  tratei  da  movimentação  da  esqua- 
dra, tive  occasião  de  dizer- vos  que,  economi- 
camente, era  impossível,  com  os  pavios  da 
ac tualidade,  haver  a constância,  que  outr’ora 
se  observara,  nas  providencias,  aliás  muito 
altamente  vantajosas,  das  viagens  demoradas 
e longas  de  mar. 

Enunciei  mesmo  a proposição  de  que  um 
navio  como  o Riachuelo , em  30  dias  de  via- 
gem, gastaria  cerca  de  180:000$000. 

Agora,  como  simples  subsidio,  é em  addi- 
tamento  ao  que  já  avancei,  vou  expoipvos  o 
1‘esultado  de  um  estudo  que  mandei  fazer 
pelo  Sr.  commissario  de  2a  classe,  capitão- 
tenente  Jacintho  Madeira,  conforme  os  casos 
que  lhe  propuz,  para  conhecer  as  despezas 
que  fariam  actualmente  o encouraçado  Ria- 
chuelo, o navio-escola  Benjamin  Constant  e o 
antigo  cruzador  Almirante  Barroso , com  as 
suas  guarnições  completas  e 40  guardas-ma- 


rinhas, em  viagem  de  instrueção  durante  o0 
dias,  sendo  que  o primeiro— o Riachuelo — 
navegaria  30  dias  a vapor  com  oito  caldei- 
ras, e os  outros  dous  navegariam,  cada  um, 
28  dias  á vela  e dous  a vapor . 


Seriam  es3as  as  despezas  : 

Encouraçado  Riachuelo 167:000$000 

Navio-escola  Benjamin  Constant  68 : 000$üüU 
Cruzador  Almirante  Barroso 

(antigo) 63:000$000 

Quer  dizer  que  uma  simples  divisão 
como  esta,  constituida  de  navios  de  2a  e 3a 
classes,  na  Europa,  custar-nos-hia  cerca  de 
300:000$000. 

Imaginem  agora  si  nós  não  nos  preparar- 
mos de  meios  preventivos,  si  não  dispuzer- 
mos  de  material  sufficiente,  mantendo  custo- 
sas offieinas  para  o custeio  destes  navios,  e 
não  mantivermos,  além  de  tudo,  verbas  es- 
peciaes  destinadas  ã sua  conservação,  qual 
será  o resultado  ? Teremos  conduzido  a es- 
quadra de  futuro  á triste  situaçao  em  que  se 
encontra  a nossa  esquadra  actual,  incapaz 
de  navegar,  de  sahir  do  ancoradouro,  de  de- 
fender os  nossos  interesses  no  estrangeiro . 

O Sr.  Galeão  CArvalhal  — Este  mal  não 
nos  pertence  unicamente  ; na  Rússia  existem 
as  mesmas  lacunas,  tanto  que  a esquadra  do 
Báltico  ha  muitos  mezes  está  para  sahir  e 
não  sahe. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  queiramos 
imitar  a Rússia. 

O Se.  Soares  dos  Santos  — O aparte  do 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo  desviou-me  um 
pouco  das  considerações  que  ia  fazendo  ; 
S.  Ex.  vae  obrigar-me  a fazer  um  estudo  da 
marcha  que  tem  tido  os  nossos  navios  nestes 
últimos  periodos  de  administração  publica . 

Eu  perguntarei  então  : o que  foi  esta  mar- 
cha lenta  da  divisão  do  norte. . . 

O Sr.  Alves  Barbosa  — Tudo  isto  prova 
a favor  da  necessidade  da  reorgamzaçao  da 
nossa  marinha. 

O Sr.  Soares  dos  Santos— Tudo  isto  prova 
a favor  da  reorganização  da  nossa  marinha, 
mas  não  da  compra  de  navios  poderosos 
para  cujo  manejo  nao  estamos  preparados. 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Tudo  prova  que  o 
que  nos  tem  faltado  é administração  ; diga- 
mos francamente,  honestamente  a verdade. 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — Tudo  indica 
simplesmente  isto  : a impossibilidade  em 
que  estivemos  sempre  de  mover  a nossa  es- 
quadra por  falta  de  recursos  orçamentários, 
destinados  a simples  conservação . 

Dahi  os  desarranjos  constantes  em  que  vi- 
vem estes  navios,  e a completa  ou  quasi 
inutilidade  a que  elles  ficaram  reduzidos, 
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apezar  de  viverem  constantemente  em  con- 
certos, com  graves  prejuízos  para  a defesa 
nacional. 

Em  verdade,  Sr.  Presidente,  si  por  um 
lado  isso  demonstra  a inferioridade  a que 
estamos  reduzidos,  não  só  quanto  ao  numero 
de  navios,  ao  seu  estado  de  conservação,  á 
natureza  destas  machinas  de  guerra,  julgadas 
hoje  insufficientes  por  antigas,  deante  do  pro- 
gresso da  tactica  moderna,  demonstra  tam- 
bém quanto  nós  precisamos  ganhar  em  ca- 
pacidade profissional  afim  de  sabermos  mover 
com  aproveitamento  os  machinismos  com- 
plicados que  hão  de  constituir  essas  unidades 
que  se  projécta  receber. 

Não  se  diga  tão  pouco  que,  ao  lado  da 
deficiência  do  pessoal,  nós  não  precisamos 
augmentar  as  verbas  necessárias  á conser- 
vação dos  mesmos  navios,  não  só  aquellas 
que  se  referem  á lubrificantes, como  também 
ás  destinadas  ao  carvão.  Parallelamente  a 
isso,  ê preciso  augmentar  o pessoal  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  de  futuro. 

Sr.  Presidente,  nao  estou  dizendo  nen- 
huma novidade. 

Nesta  Casa  já  se  tem  dito  e repetido 
muitas  vezes  que  antes  de  organizar  esqua- 
dra nós  precisamos  organizar  marinha. 
[Apoiado.) 

Eu  fallo  com  a responsabilidade  de  uma 
opinião  acatada,  de  um  republico  de  saudo- 
sissima  memória,  quando  desta  tribuna,  na 
sessão  memorável  de  28  de  agosto  de  1900, 
assim  se  exprimia,  com  relação  ao  estado 
precário  a que  ficara  reduzida  a nossa  mari- 
nha de-  guerra. 

Refiro-me  ao  Sr.  Dr.  Rangel  Pestana, 
muito  digno  representante  que  foi  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro . 

S.  Ex.  disse  então: 

«Gastar  cinco,  seis  ou  oito  mil  contos  na 
compra  de  um  navio  de  grande  poder  mili- 
tar para  deixal-o  estragar-se  na  nossa  bahia, 
sem.  que  as  suas  machinas.  sejam  constante- 
mente experimentadas,  sem  que  o respectivo 
pessoal  adquira  a pratica  de  as  mover,  não 
me  parece  uma  economia  e sim  um  desastre 
que  se  prepara  para  o futuro.» 

Este  periodo,  Sr.  Presidente,  teve  como 
complemento  um  aparte  judicioso  dado  pelo 
iilustre  representante  da  Bahia,  competen- 
tíssimo neste  assumpto  e por  isso  preciso 
reproduzil-o:  «O  Sr.  Neiva — Muito  bem».» 

De  sorte  que,  si  passar  este  projecto  e nós 
dispuzermos  de  dinheiro  sníficiente  para  dar 
execução  cabal  á lei,  iremos  adquirir  navios, 
couraçados,. segundo  a lettra  do  projecto,  de 
12.500  toneladas  de  deslocamento,  como 
actualmente  nao  os  possue  o Chile  e_  a Re- 
publica Argentina;  e a menos  que  não  quei- 
ramos reduzil-os  a uma  esquadra  de  inutili- 
dades em  que  se  encontra  a nossa  esquadra 


desorganizada  de  presente,  teremos  de  refun- 
dir os  nossos  orçamentos,  teremos  de  crear 
novas  verbas  e de  augmentar  as  que  existem 
presentemente,  até  que  possamos  chegar  à 
verdade,  que  todos  nós  reconhecemos,  de 
crear  um  poder  militar  capaz  de  manter  a 
defesa  da  costa  marítima  do  paiz . 

E não  se  diga  que  estas  verbas  se  referem 
tão  sómente  á conservação,  ás  despezas  com 
lubrificantes  e com  carvão;  ellas  precisam 
ser  augmentadas  até  com  relação  ao  pes- 
soal, que  deve  ser  tornado  idoneo  e suíficien- 
te  para  as  exigências  de  futuro. 

Dirão,  Sr.  Presidente,  e é certo,  que 
muitas  das  guarnições  pertencentes  aos  na- 
vios actuaes  terão  de  ser  mudadas,  si,  como 
creio — e é uma  outra  questão  sobre  que  eu 
desejaria  que  a honrada  Commissao  me  in- 
formasse : que  destino  devemos  dar  a esses 
calhambeques  que  estão  ahi  na  bahia  ?— si, 
como  cpeio. . . 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— O Governo,  si 
me  não  engano,  está  autorizado,  pela  lei  em 
vigor. . . 

O Sr.  Soares  dos  Santos— ..  .teremos  de 
vender  o que  não  presta  ? ! . . . 

O Sr.  Galeão  Carvalhal—.  . .a  dispor  do 
material  imprestável. 

O Sr.  Alves  Barbosa— Faremos  o mesmo 
que  fazem  todas  as  nações  que  renovam  suas 
esquadras . [Ha  outros  apartes . ) 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — Senhores, _a 
questão  é achar  comprador  para  o que  não 
presta. . ,Emfim,isto  ô um  incidente  e aceeito 
a palavra  honrada  do  nobre  Deputado.  Estes 
navios  terão  de  desapparecer  do  numero 
dos  navios  da  nossa  esquadra  e as  suas  guar- 
nições constituirão,  por  conseguinte,  núcleos 
para  a futura  organização— é o que  dirão. 

Sr.  Presidente,  apezar  de  se  poder  ainda 
realizar  esta  hypothese,  sendo  que  eu  acre- 
dito que  ella  se  tornará,  de  facto,  uma  rea- 
lidade, ella  não  constitue— affirmo  convicta- 
mente— uma  providencia  capaz  de  nos  tran- 
quillizar,  porque,  si  é certo  que  poderemos 
conseguir  com  facilidade  os  marinheiros,  bas- 
tando para  isto  que  tornemos  uma  verdade  a 
promessa  constitucional;  si  é um  facto  indis- 
cutível—e delle  dou  pleno  testemunho  desta 
tribuna — qüe  a marinha  actual  constitue  um 
viveiro  de  officiaes  illustrados,  patriotas,  ca- 
pazes, pelo  esforço  proprio,  de  adquirirem  a 
experiencia  indispensável  para  dirigir  navios 
de  Ia  classe,  como  serão,  por  exemplo  esses 
collossos  que  pretendemos  adquirir. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Os  nossos  Powerful  e 
Formidable! . . . 

O Sr.  Soares  dos  Santos— ...si  é exacto 
ainda  que  o nosso  corpo  demachinistas  novaes 
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representa  um  núcleo  de  profissionaes  distin- 
ctos— não  é menos  verdade  que  a uns  e a ou- 
tros falta,  no  momento,  a lição  proyeitosada 
pratica,  que  se  adquire  nas  longas  travessias 
do  oceano,  e que  tanto  pode  ser  obtida  nos 
convés  desses  navios  poderosos  como  nos  de 
uma  simples  divisão  de  cruzadores,  mas  que 
emfim  só  se  adquire  nas  manobras  longe  do 
torrão  da  patria. 

E,  Sr.  Presidente,  sinto  nao  poder  con- 
cordar em  que,  para  adquirir  essa  pratica, 
tenhamos  necessidade  de  possuir  esses  coura- 
raçados,  na  execução  de  um  programma— ja 
agora  direi  com  toda  a franqueza — de  um 
programma  governamental,  para  servir- 
me  de  expressão  elucidativa  da  illustrada 
Còmmissão  de  Orçamento . 

Entretanto,  é uma  circumstancia  a pon- 
derar, porque  ella  resulta  do  estudo  dos 
documentos  officiaes  que  nos  são  apresen- 
tados, com  as  devidas  restricções:  que  o 
corpo  actual  dos  nossos  machinistas  é insuf- 
ficiente  para  attender  aos  serviços  da  nossa 
armada,  da  armada  actual.  E’  preciso,  por- 
tanto, antes  de  tudo  reorganizar  esse  corpo, 
dotando-o  de  pessoa  idônea,  officiaes,  prá- 
ticos e,  sobretudo,  sufRcientes  para  as  con- 
veniências do  serviço  e tendo  a devida  esta- 
bilidade nos  seus  navios,  porque  só  assim,  Sr. 
Presidente,  elles  poderão  adquirir  o per- 
feito conhecimento  dos  machinismos  com- 
plicados que  estão  a seu  cargo  e que  infe- 
lizmente tem  sido  a causa  dos  constantes 
desarranjos  e dos  continuos  desastres  que, 
nas  viagens  emprehendidas,  soffrem  os  na- 
vios da  nossa  esquadra  actual. 

Parecerá  que  seja  exaggero  da  minha 
parte.  Não,  Sr.  Presidente;  corroborando  a 
minha  affirmativa,  aqui  está  a palavra  offi- 
cial,  constante  do  relatorio  do  Ministro  da 
Marinha,  dizendo  que  este  constante  movi- 
mento de  machinistas  de  um  para  outro 
dos  navios  da  esquadra  só  trazia  prejuizos, 
em  detrimento  da  conservação  dos  mesmos, 
e,  por  conseguinte,  enfraquece  os  movi- 
mentos que  não  podem  ter  nas  commissões 
que  lhe  forem  dadas.  Assim,  pois,  Sr.  Pre- 
sidente, eu  sou  da  opinião  de  que  a reforma 
que  nós  pretendemos  emprehender  não  deve 
ser  limitada  unicamente  á compra  de  navios 
e muito  menos  dos  navios  constantes  da  re- 
lação contida  noart.  Io  do  projecto.^ 

Quero  dizer  com  estas  considerações  que 
nós  precisamos  emprehender  outras  reformas 
ligadas  á reorganização  das  nossas  forças 
da  marinha  combatente  e muito  principal- 
mente das  intituladas  classes  annexas,  cuja 
competência,  valor  profissional  e,  sobretudo, 
a actividade  resultante  de  um  trabalho  in- 
cessante, cooperador,  precisamos  estimular, 
para  que  com  esse  pessoal  seja  constituida  a 
esquadra  do  futuro. 


Já,  vê  portanto,  a Camara  que  a realisaçEõ* 
do  programma  da  reforma  das  nossas  forçai 
navaes  não  deve  ser  limitada  á compra 
dos  navios;  ella  reclama  outras  providencias, 
providencias  necessárias,  urgentes,  inadiá- 
veis; reclama,  sobretudo,  recursos  que  nao  se 
restringem  aos  gastos  extraordinários.  Nao, 
Sr.  Presidente,  e para  este  ponto  eu  chamo 
a attenção  da  Camara,  isto  é,  para  os  gastos 
permanentes  que  hão  de  influir  poderosa- 
mente nos  orçamentos  ordinários  que  te- 
remos de  organizar  aqui.  Razão,  portanto, 
tinha  eu,  Sr.  Presidente,  quando,  ao  apre- 
sentar o meu  voto  em  separado,  e ante& 
mesmo  de  emittir  o meu  juizo  relativamente- 
á necessidade  que  temos  de  reconstituir  a. 
nossa  esquadra,  composta  das  unidades  dii- 
fer entes,— razão,  portanto,  tinha  eu  emap- 
pellar  para  a illustrada  Commissão  de  Or- 
çamento para  que  ella  nos  dissesse  com  fran- 
queza, com  os  dados  que  lhe  hão  de  ser  mais 
fáceis  do  que  a nós  outros  adquirir,  porque 
ella  representa  uma  Commissão  importante 
no  seio  desta  Casa,  sobretudo  pela  sua  po- 
sição governamental,  eu  tinha  pedido  que 
S.  Ex.  nos  informasse  quaes  os  recursos  de 
que  podia  dispor  o paiz  no  momento,  para 
encetar  essa  reforma,  que,  não  nego,  pode 
ser  e 6 considerada  urgente . 

Ao  contrario  disso,  a honrada  Commissão 
S.  Ex.  (dirige-se  ao  Sr.  Galeão  Carvalhal)  que 
me  ouve  ha  de  perdoar— limitou-se  a atirar 
a responsabilidade  á Commissão  de  Marinha 
e Guerra  e então  declarou,  que  si  a Camara 
i uivasse  em  sua  sabedoria  necessana  a appro- 
vação  do  projecto,  seriam,  em  orçamento 
futuro,  dados  os  recursos  que  a Commisao 
julgar  dever  dar,  para  a compra  dos  taes 
navios. 


Sr.  Presidente,  não  me  parece  lógica  uma 
tal  conducta,  porquanto  recursos  nao  saa 
ereados  sinao  quando  se  tem  a certeza  pLena 
de  uma  fácil  realisação . 

Eu  preferiria  que  a honrada  Commissão 
de  Orçamento,  ao  contrario  dessa  sua  con- 
ducta cautelosa,  nos  informasse  por  exempio 
si  o paiz  ainda  supporta  novos  impostos, 
taes  seiam  estes  que  a sua  arrecadaçao  con- 
stitua a renda  suffi  ciente  para  as  despezas- 
que  temos  de  realisar.  Dahi,  a affirmaçao  do 
meu  voto  em  separado.  _ , ^ 

Devo  dizer  que  com  elle  pode  nao  estar  o 
espirito  da  Camara,  mas  commigo  esta,  Sr. 
Presidente,  a palavra  autorisada  do  sr.  Mi- 
nistro da  Marinha.  ^ . _ . 

Sim T pelo  documento  official,  unico  que 
me  foi  dado  conhecer  da  opinião  de  S.  Ex 
o que  se  pode  deduzir  ? E’  que  o honrado  Mi- 
nistro pode  um  credito  para  reorgamsar  a 
nossa  armada  ; o mais,  desde  que  lhe  querem 
dar  o mais,  elle  não  ha  de  querer  o menos. 
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A’  pagina  7 do  seu  relatorio  ultimo,  diz  o 
honrado  Ministro  da  Marinha. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Como  é bom  ter-se 
relatorio  do  Ministro  !. . . 

O Sr.  Soares  dos  Santos— Chamo  para 
este  periodo  a attenção  da  Gamara  : 

« A reconstituição  de  uma  marinha  é obra 
demorada,  dependente  em  larga  escala  do 
tempo  como  factor  ; conseguintemente,  me 
parece  azada  a occasião  para  a concessão  de 
um  credito,  no  triennio  de  1904  a 1906,  que 
nos  habilite  a encetar  algumas  construcções, 
no  inicio  do  anno  vindouro.» 

E assim  deve  ser,  Sr.  Presidente,  por- 
quanto esquadras  não  se  inventam  sinão  por 
amor  das  conveniências  e das  necessidade* 
da  defesa  nacional.  Elias  poderão  ser 
grandes,  si  assim  exigir  a necessidade 
do  momento  politico  e,  mais  do  que  isto, 
si  o paiz  dispuzer,  de  facto,  de  recursos  para 
sustentai- as ; nunca,  porém,  deverão  ser  po- 
derosos á custa  do  empobrecimento  geral  da 
nação. 

No  caso  de  que  nos  occupamos,  prefiro 
seguir  o conselho  do  honrado  Sr. Ministro  da 
Marinha,  prefiro  ter  a pretenção  de  orga- 
nizar a defesa  externa  de  nossa  Patria,  a 
essas  velleidades  de  conqui&tas,  que  já  não 
são  para  o nosso  tempo,  nem  — não  sei  si 
assim  posso  fallar  — sao  permittidas  pela 
nossa  Constituição. 

Prefiro,  por  isso,  votar  um  credito  julgado 
sufficiente,  necessário,  mas  realizável,  a ter 
de  dar  um  voto  platónico  em  favor  deste 
projecto,  que  representa  uma  bella  pro- 
messa, mas  não  passa  de  um  engodo  feito 
á Marinha  (apoiados),  porque  não  será 
uma  realidade,  emquanto  perdurar  a critica 
situação  financeira  do  paiz,  emquanto  per- 
manecerem as  causas  que  determinaram  a 
crise  economica  que  atravessamos  o que 
estão  impedindo,  por  seus  effeitos,  o cresci- 
mento da  riqueza  nacional.  (Muito  bem.) 

Dir-se-ha  que  eu  blasphemo  ? Não.  E’ 
ainda  a palavra  official  quem  vem  em  meu 
auxilio,  é ainda  a palavra  honrada  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  em  perigo  incisivo 
contido  na  sua  mensagem,  que  nos  diz  que 
a situação  financeira  do  paiz  não  . é desafo- 
gada e que  não  devemos  incluir  na  cauda  dos 
nossos  orçamentos  esses  créditos  extraordi- 
nários, que  só  podem  redundar  em  difficul- 
dades  para  o futuro  ! 

Com  endereço  à honrada  Commissão  de 
Orçamento,  vou  ler  o seguinte  periodo  con- 
tido na  mensagem  do  honrado  Presidente  da 
Republica: 

« Apezar,  entretanto,  de  terem  sido  feitas 
cora  os  recursos  ordinários  do  orçamento 
despezas  de  caracter  extraordinário,  algumas 
das  quaes,  infelizmente,  não  podem  ainda 
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desapparecer,  a perspectiva  daquella  diffe* 
rença,  reduzida  embora  a pequenas  propor- 
ções, quando  for  conhecida  defini  ti  va  mente  a 
receita  e apurada  a totalidade  da  despeza, 
provoca  a maior  vigilância  na  applicação 
das  rendas,  cumprindo  reduzir  o orçamento 
ás  justas  proporções  da  arrecadação  e eli- 
minar por  completo  todas  as  autorizações  que 
que  não  couberem  dentro  de  suas  forças. »* 
(Mensagem  de  1904,  pag.  44.) 

E’  isto  o que  eu_  preciso  saber  e o que  a. 
honrada  Commissão  de  Orçamento  não  viu. 

Sr.  Presidente,  vou  terminar  as  minhas 
observações,  mandando  á Mesa  um  requeri- 
mento. 

Não  sei  como  a Camara  o receberá;  em 
todo  caso,  como  elle  é motivado  por  um  es- 
crúpulo de  consciência  e,  mais  do  que  isto, 
como  elle  é dirigido  com  o intuito  de  orga- 
nizar, acredito  que  a Camara  nao  lhe  negará 
o seu  voto. 

O meu  requerimento  pede  que  o projecto 
volte  á Commissão  de  Orçamento, afim  de  que 
a mesma  de  novo  interponha  o seu  parecer,, 
informando-nos  si  as  despezas  constantes  do 
mesmo  projecto  pódem  ser  autorizadas  com 
os  recursos  da  renda  ordinaria  ou,  no  caso 
negativo,  quaes  os  meios  que  sao  julgados 
sufflcientòs  para  a acquisição  do  m tterial 
fluctuante  de  que  necessita  a nossa  marinha 
de  guerra. 

Como  vê  a Camara,  manifesto  sobretudo  o 
desejo  de  traduzir  em  facto  a reorganiza- 
ção da  nossa  marinha. 

Isto  é preferivel  a estarmos  aqui  fazendo 
esses  programmas,  que  valem  por  program- 
mas,  mas  que  são  de  diílicil  realisaçao  na 
pratica. 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem  ; muito  bem  . 

O orador  ê comprimentado.) 

Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  con- 
juntamente em  discussão  o seguinte 

; requerimento 

Requeiro  que  o projecto  n.  30  A,  de  1904, 
volte  á Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  a mesma  interponha  novamente  o seu 
parecer,  informando— si  as  despezas  constan- 
tes do  mesmo  projecto  pódem  ser  autoriza- 
das com  os  recursos  oíferecidos  p8la  renda 
ordinaria  do  paiz  e,  no  caso  negativo,  quaes 
os  meios  que  são  julgados  sufficientes  para  a 
acquisição  do  material  fluctuante  de  que  ne- 
cessita a nossa  marinha  de  guerra. 

Saia  das  sessões,  19  de  agosto  de  1904. — 
Soares  dos  Santos. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  diz 

que  poucas  palavras  tem  a proferir  em  re- 
sposta ao  discurso  do  illustre  representante  * 
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annaes  da  gamara 


do  Rio  Grande  do. Sul,  Sr.  Soares  dos  Santos, 
cuia  competência  está  habituado  a reco- 
nhecer, quando  S.  Ex.  discute,  sobretudo  as 
cousas  militares, 

Não  partilha  do  pessimismo  de  que  esta 
possuido  o seu  digno  collega. 

Pensa  que  o projecto  Pitta,  uma  vez  ap- 
provado,  pôde  tornar  se  uma  realidade;  nao 
só  as  forças  naturaes  do  paiz  garantema  sua 
execução,  como  também  a administraçao  pu- 
blica muito  pode  auxiliar  a realizaçao  desse 

desideratum . . 

E’  certo  que  desde  o Governo  Provisorio 
houve  uma  errada  orientação  financeira  e 
a execução  perseverante  do  mesmo  pro- 
gramma nos  conduziu  a um  depauperamento 
da  economia  nacional,  que  se  aggravou  ainda 
mais  com  as  emissões  de  papel  moeda,  sendo 
algumas  até  criminosas,  segundo  o teste- 
munho da  palavra  oflicial. 

As  perturbações  internas  também  concor- 
reram para  difficultar  a acção  do  Governo 
em  todos  os  ramos  da  administraçao  pu- 

1)1 0a  facto  é que  o Brazil  teve  uma  época 
tormentosa,  arrostou  com  despezas  grandes 
e imprevistas,  que  se  reflec tiram  natural- 
mente  na  vida  financeira  e economica  do 

^ E’  indubitável  que  o Sr.  Joaquim  Mur- 
tinho  reagiu,  em  parte,  contra  o programma 
então  em  vigor  e,  devido  á sua  tenacidade, 
foi  iniciado  o resgate  do  papel-moeda  incon- 
vertivel  e foi  prohibida  a sua  emissão. 

A Republica  Brazileira,  depois  disso,  come- 
çando a corrigir  e melhorar  a sua  situaçao 
financeira,  teve,  entretanto,  de  enfrentar 
com  outras  despezas  grandes  e imprevistas, 
como  foram  as  com  a mobilisaçao  de  torças 
armadas  e occupação  do  Acre,  com  as  liqui- 
dações das  companhias  Oeste  de  Minas, 
Melhoramentos,  Sorocab.ma  e com  as  des- 
pezas  resultantes  do  tratado  de  Petropolis. 

Ultimamente,  ainda,  surgiram  novas  des- 
pezas avultadas  com  a mobilisação  de  uma 
parte  do  exercito  para  o Amazonas,  em  vir- 
tude das  ultimas  complicações  como  Peru,  a 

propisito  de  questões  de  limites. 

O Thesouro  tem  acudido  a todas  estas  ne- 
cessidades. ..  . . . 

Calculando  que  a situaçao  financeira  tende 
a melhorar,  já  em  virtude  da  normalisaçao  do 
serviço  de  arrecadação,  já  em  virtude  do 
augmento,  embora  pequeno,  das  rendas  pu- 
blicas, a Commissão  de  Orçamento  pensa  que, 
no  Orçamento  da  Marinha,  podem  ser  con- 
signadas as  verbas  necessárias  para  as  des- 
pezas com  os  navios  a serem  encommen- 

dados . _ , . „ 

O Sr.  Presidente  da  Republica,  em  sua 
mensagem,  nos  mostra  como  as  rendas  ten- 
dem a augmentar.  E'  assim  que,  no  exerci- 


cio  de  1903,  comparados  os  algMismos  da  re- 
ceita, houve  um  augmento  de  3.33Aybb$t>«y, 
ouro,  e 18.643:004$893,  papel. 

A situação  não  é,  portanto,  para  impedir 
que  o Governo  se  empenhe,  com  algum  sa- 
crifício, na  reorganisaçao  de  um  programma 
que  é solicitado  com  a maxima  urgência  por 
todos  os  patriotas. 

O orador  entra  em  considerações  sobre  o 
augmento  dos  orçamentos  militares  em  to- 
dos os  paizes  civilizados,  necessidade  fatal 
da  posição  das  grandes  potências  o do  estado 
melindroso  das  relações  internacionaes,  con- 
sequentes desses  grandes  armamentos. 

Conclue  declarando  que,  a não  se  dar  a 
hvpothese  inverosimil  do  Brazil  retrogradar, 
quando  justamente  o contrario  é que  deve 
succeder,  espera  que  uma  boa  arrecadaçao 
e uma  administração  severa, _ hao  de  tirar 
dos  recursos  do  paiz  os  meios  indispensáveis 
para  a execução  do  projecto  em  debate. 
(Muito  bem  ; muito  bem.  O orador  e com - 
primentado .) 


O Sr.  Barbosa  lAima  (')  — Sr. 

Presidente,  o debate  ô destes  que  nao  com- 
portam um  discretear  de  ultima  hora  para 
meia  duzia  de  collegas  complacentes. 

Y.  Ex.  reconhece,  como  o paiz  inteiro  dá 
testemunho,  do  entranhado  zelo  com  que 
a Gamara  acompanha  a discussão  deste  mo- 
mentoso assumpto.  A imprensa  dira,  infor- 
mando aos  brazileiroè  que  acompanham  a 
marcha  dos  nossos  trabalhos  parlamentares, 
que  a Cimara  anda  a um  bom  par  de  dias 
visivelmente  agitada  e naturalmente  pre- 
occupada  com  esses  assumptos  que  entendem 
com  o que  ha  de  mais  elevado  no  tocante  a 
nobre  preoccupação  de  um  governo  previ- 
dente e cauteloso,  cansada  naturalmente  do 
esforço  que  tem  feito  no  estudar  esses  assum- 
ptos e no  seguir  de  perto  o desdobramento 
do  raciocinio  de  cada  um  dos  Deputados  que 
occupam  esta  tribuna  a proposito  da  reor- 
ganização das  nossas  forças  navaes,  com  o 
intuito  de  discutir  tantos  outros  themas  que 
nos  teem  occupado.  A Camara  a esta  hora 
vio-se  obrigada  a ceder  ao  cançaso  das  atu- 
radas labutaçães  parlamentares.  E por  isso 
é que  a grande  maioria  dos  nossos  collegas 
ficará  naturalmente  muito  desconsolada- 
mente  sorprehendida  si  souber  amanha  peia 
leitura  que  ella  faz  sempre,  com  tando  cuida- 
do, do  Diário  do  Congresso  que  a discussão  do 
projecto,  que  já  agora  passará  na~ nossa  vida 
parlamentar  com  a denominação  do  seu 
operoso  autor,— projecto  Pitta— se  encerrou 
apenas  com  as  observações  dos  membros, alias 


(•)  Este  discurso  bSo  foi  revu  A pelo  orador. 
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proíicientissismos,  das  duas  commissões  que 
houveram  de  interpor  o seu  parecer  sobre  o 
mesmo  assumpto . 

Certo  do  interesse  que  a Gamara  tem, 
certo  do  esforço  que  ella  fará,  por  compre- 
hender  de  perto  a inadiabüidade  desta  refor- 
ma, a segurança  com  que  foi  architectado 
este  bello  projecto,  é que  venho  perguntar  a 
V.  Ex.  si  dados  os  nossos  antecedentes  não 
seria  o caso  de  adiar  a discussão  pela  hora 
afim  de  a retomarmos  amanhã  em  momento 
azado.  V.  Ex.  decidirá. 

O ©r\  Presidente — Fica  attendido 
o pedido  do  nabre  Deputado  e adiada  a 
discussão. 

Fica  a discusão  adiada  pela  hora. 

O Sr.  Presidente- Estando  adean- 
tada  a hora,  designo  para  amanhã  a se- 
guinte ordem  do  dia : 

Votação  do  parecer  n.  19,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte  o Sr.  Dr.  Alberto  Ma- 
ranhão ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  141,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  destinado 
ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  á Co- 


lômbia ; com  parecer  da  Commissão  de  Di- 
plomacia e Tratados ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o Governo  a conceder,  no,  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios  ; 

Discussão  unica  dos  pareceres  n.  65  A,  de 
1904,  sobre  as  emendas  offerecidas  ao  substi- 
tutivo apresentado  pela  Commissão  de  Mari- 
nha e Guerra  na  2a  discussão  do  projecto 
n.  183,  de  1903,  que  torna  extensivas  aos 
auditores  de  guerra  dos  Io,  2o,  3o,  5o  e 7° 
districtos  militares  as  vantagens  do  decreto 
n,  821,  de  27  de  dezembro  de  1901  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n . 63,  de  1903, 
mandando  reverter  em  favor  de  D.  Thereza 
Cesar  Loureiro,  filha  solteira  do  fallecido 
major  Bernardo  Luiz  Ferreira  Cesar  Lou- 
reiro, jl  pensão  de  84$  mensaes  que  percebia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  major  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Orça- 
mento e voto  em  separado  do  Sr . Soares  dos 
Santos. 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  e 40  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães, Oliveira 
Figueiredo  , Alencar  Guimarães , Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Aurélio  Amorim,  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Eloy 
de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Walfredo  Leal, 
Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Angelo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Euzebio  de  Andrade, 
Rodrigues  Doria,  Joviniano  de  Carvalho, 
Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Neiva  , Paranhos  Montenegro  , Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto  de  Vascon- 
eellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Silva  Castro,  Pereira  Lima,  Mauricio  de 


Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Veiga,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Astol- 
pho  Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Bernardo  de 
Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Ole- 
gario  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Galeão  Car- 
valhal, Mcreira  da  Silva,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga, Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco  Malta, 
Cândido  Rodrigues, Bernardo  Antonio,Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula  Ramos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Esco- 
bar  e Barbosa  Lima. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 
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O Sr.  Alencar  O uimarHes 

(p  Secretario)  procede  á leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  18  o 

corrente,  communicando  que  0 Senado  ado- 
Dtou  e nessa  data  enviou  a s incçao  Pi^iden 
?ial  a resolução  do  Congresso,  autorizando  a 
a 1 Abertura  do  credito  extraordinário  de 

5 000  * 0001  para  occorrer  ás  despezas  íasui- 
tántes  da  mo  vimento  de  ^rças  sua  perma- 
nencia  e operaçoes  no  Alto  Purus,  A 
Acre  e Alto  Juruá.—  Inteirada  ; 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
18  do  corrente,  enviando  a seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional- 
Como  vereis  da  exposição  inclusa  do  Ministro 
das^Relações  Exteriores,  a Ia  e 2a  consigna- 
ções da  verba  Ia  e a verba  7a  do  orçamento 
do  respectivo  ministério  para  o corrente 
exercício  carecem  de  créditos  supplemen- 
tares. 

Submettendo-a  á vossa  consideração,  peço- 
vos  que  com  a maior  urgência  possível  au- 
torizeis o Governo  a abrir  esses  créditos. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  A Com 
missão  de  Orçamento. 

Requerimentos— De  Jorge  & fantos,  pro- 
prietários do  prédio  em  que  .faaccj°n< ™ a 
escola  de  aprendizes  marinheiro*  do  Ma 
ranhão,  pedindo  pagamento  do  aluguel  do 
referido  prédio,  que  deixou  de  ser  pag  , 
como  já  declararam  em  seu  anterior  requeri- 
mento de  25  de  maio  de  189o.  - ^A  Comm  s- 
são  de  Orçamento,  juntando-se  aos  autos 
papeis  a que  se  referem  os  peticionários. 

O Sr.  .Juvenal  Milley  — Sr.  Re- 
sidente, o Jornal  do  Commercio,  de  hoje,  mai 
informado,  em  uma  «varia»,  menciona  o meu 
nome  entre  os  illustres  collegas  que  votaram 
contro  o projecto  n.  14,  autoriza  o 6o 
verno  a abrir  ao  Ministério  das  Reiaçoes i Ex- 
teriores o credito  extraordinário  de  100. üüü^ 
destinado  ás  despezas  com  uma  missão  es- 
pecial á Colombia. 

Hontem  não  estava  presente  ao  recinto, 
por  occasião  dessa  votaçao,  e,  si  estivesse, 
teria  votado  a favor  desse  projecto.  Era  a 
declaração  que  precisava  fazer. 

O Sr-  Presidente  — Tem  a pala- 
vra o Sr.  Arroxellas  Galvão.  (Pausa)  Nao 


está  presente,  e entra  em  discussão  o reque- 
rimento do  Sr.  Barbosa  Lima. 

O «r  Barbosa,  Lima  (pela  ordem ) 
— Antes  oue  V.  Ex.  annunciasse  a conti- 
nuação da^ discussão  do  requerimento  de  que 
sou  autor,  já  tinha  pedido  a palavra  para, 
em  vez  de  entrarmos  nessa  discussão,  me  ser 
permittido  apresentar,  como  a hora  ^ expe- 
diente me  faculta,  um  outro  requerimento  de 

informações.  , 

Peço  a palavra  no  expediente. 


presidente 

Barbosa  Lima. 


Tem  a pala- 


O Sr 

vra  o Sr . 

O Sr  .Barbosa  Lima  C)— E,x/^ 
Sr  Presidente,  podo  enviar-me  um  dos 
exemplares  do  Regimento  que,  penso,  ja  esta 

emsiVnfo  me  engano  foi  votada  hontem  a re- 
dacção  flnal. 

0 Sr  Presidente— Não  senhor;  deve  ser 
votada  hoje,  si  houver  numero. 

^arecetr ^LI  «ntm  que  hontem 

se  ^in ha  votado  a redacção  de  grande  numero 
de  projectos  e em  seguida  projectos  cuja  dis- 
cus^o  havia  sido  encerrada  de  modo  que 
nas  votações  a quo  se  procedeu  na 
parte  da  ordem  do  dia,  pensei_  que  t. im°e 
havia  sido  votada  a redacçao  o 

mento.  _ 

0 Sr.  Presidente— Não  foi  ; e “a? 

dei  propositalmente  a votaçao,  Pa™ 
tempo  aos  Srs.  Deputados  de  estudal-a  con- 
venientemente. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Sr . Presidente,  no 
novo  Regimento  ha  uma  disposição  que,  a 
não  me  engano,  vem  do  Regimento  antigo. 
E’  a do  art.  177  que  diz  : _ 

«Art.177.  Iniciada  a discussão  de  uma  ma- 
teria,  não  se  poderá  interromper  para  tratm 
de  outra,  salvo  adiamento  votado  nos  teJ 
mos  deste  Regimento,  a/e?u®^nt°  ^ 
qualquer  Deputado;  se  poderá^  poiern,  p^ 
a na  lavra  para  lembrar  um  melhor  mt^ 
thodo  de  dirigil-a.  0 mesmo  se  °^rga™ 
quando  se  tratar  da  votaçao  de  qualquei 

Prcrelo°que  essa  disposição  vem  do  Regímen- 
to  antigo. . 

Nesses  t toenMposição 

que  acabo  de  ler,  a discussão,  hontem  mima 


(•)  Este 
orador . 


discurso  não 


foi  revisto  pelo 
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fatalmente  se  interpolará,  a discussão,  na 
ordem  do  dia,  de  outros  projectos  que  ahi 
'figuram,  precedendo  áquello. 

Na  ordem  do  dia  dos  nossos  trabalhos  de 
hoje  está,  em  primeiro  logar,  na  parte  que 
deve  ser  objecto  de  discu  são,  o seguinte: 
«3a  discussão  do  projecto  n.141,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério das  Relações  Exteriores  o credito 
extraordinário  de  cem  contos  de  réis,  ouro, 
destinado  ás  despezas  com  a missão  especial 
á Columbia.» 

E’ de  ver,  Sr.  Presidente,  que,  logo  que 
V.  Ex.  annunciar  a ordem  do  dia,  alguém 
tomará  a palavra  para  discutir  o primeiro 
projecto ; a discussão  do  outro,  que  foi  ini- 
ciada hontem  e que  só  se  interrompeu  por- 
que deu  a hora,  ficará  prejudicada,  nao  se 
sabe  por  quanto  tempo,  por  esse  projecto 
cuja  discussão  se  vae  iniciar. 

O art.  176  não  distingue... 

O Sr.  Presidente  — V.  Ex.  permitte-me 
que  o interrompa  ? Sempre  se  tem  entendido 
que  essa  disposição,  a que  V.  Ex.  allude,  diz 
respeito  ao  facto  de  não  se  poder  interromper 
a discussão,  no  mesmo  dia , para  se  tratar 
de  outro  assumpto,  salvo  adiamento. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  exactamente 
contra  essa  praxe  que  me  rebello,  porque 
ella  conduziria  ao  absurdo,  a uma  situação 
tumultuaria  no  andamento  do  nossos  tra- 
balhos. 

Imagine  V.  Ex.  que  eu  ou  qualquer 
digno  collega  tome  a palavra  sobre  essa 
3a  discussão  do  projecto  n.  141  e conduza  o 
debate  até  terminar  a hora  ; amanhã,  um 
outro  assumpto  parece  a Y.  Ex.,  muito  ra- 
zoavelmente, mais  urgente  e passa  a figurar 
o inicio  da  discussão  desse  novo  assum- 
pto em  primeiro  logar,  e assim  por  deante; 
no  fim  de  tres  ou  quatro  dias,  teremos 
uma  serie  de  «continuações  de  discussões» 
não  continuadas,  isto  é,  trabalhos  que  ha- 
viam sido  iniciados  com  um  certo  numero 
de  apreciações,  e,  em  regra,  de  objecções 
apresentadas  a uns  certos  projectos,  que 
podiriam,  no  dia  subsequente,  emquanto 
dura  a impressão  do  discurso  da  vespera,  a 
replica  prompta,  e que,  entretanto,  correm 
o risco  de  ter  uma  replica  dahi  a oito  dias, 
a dez,  a quinze  ou  a mais. 

Como  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  foi  quem, 
principalmente,  influiu  para  que  tivéssemos 
um  Regimento  em  cujas  entrelinhas  não 
pudessem  morar  interpretações  dessa  natu- 
reza, foi  que  eu  quiz,  desde  logo,  levantar  a 
questão,  por  isso  que  a disposição  a que  me 
reporto,  que  existia  no  Regimento  anterior, 
persiste  no  Regimento  que  vigorará  de  ama- 
nha em  deante.  Quer  dizer  : aquillo  exacta- 
mente  que  Y.  Ex.  procurou,  com  muito 


critério,  muito  razoavelmente,  expungir  dos 
nossos  trabalhos— uma  série  de  praxes  pouco 
acceitaveis—  continuará  a viver  no  novo 
Regimento,  máo  grado  o insano  labor  de 
V.  Ex.  e de  seus  dignos  collegas  da  Com- 
missão  de  Policia. 

Parece-me  que,  iniciada  a discussão  de 
um  assumpto,  pedindo  um  Deputado  a pala- 
vra, dez  ou  quinze  minutos  antes  de  termi- 
nar a hora  da  ordem  do  dia,  esse  pedido  de 
palavra  não  póie  ser  adiado  indefinida- 
mente, como  incontestavelmente  ficará,  si, 
na  organização  da  ordem  do  dia  para  os 
trabalhos  subsequentes,  se  antepuzerem  um, 
dous  ou  mais,  projectos  novos,  cujo  debate 
se  terá  de  iniciar. 

Faço  essa  observação  e a submetto  ao 
alto  critério  de  Y.  Ex.  não  com  o intuito, 
que  absolutamente  não  tenho,  de  censurar  a 
Mesa  ; ao  contrario,  com  a preoccupação  de 
ir  ao  encon-ro  das  louváveis  intenções  de 
V.  Ex,,  e de  solicitar  a sua  esclarecida  at- 
tenção  para  esse  precedente  e para  as  conse- 
quências que  elle  traz  no  seu  bojo. 

Isto  posto,  entrarei  na  discussão  do  assum- 
pto que  me  conduz  á tribuna,  para  funda- 
mentar mais  um  requerimento,  destinado  a 
augmentar  o numero  daquelles  que  dormem 
no  archivo  da  Casa. 

Pelas  discussões  destes  últimos  dias,  sus- 
citadas pelo  meu  requerimento  relativo  ao 
caso  da  Sorocabana  e,  principalmente,  pela 
resposta  com  que  me  distinguiu  o illustre 
Deputado  por  Minas  Geraes,  verifica-se  que 
uma  das  partes  desse  meu  discurso,  a que  o 
honrado  Deputado  ailudiu,  occupou  na  sua 
resposta  um  espaço  tão  dilatado,  si  nao 
mais  do  que  aquelle  que  foi  directamente 
objecto  do  meu  requerimento.  Isso  demons- 
tra o interesse  que  despertaram  as  minhas 
ponderaçõíS  e a necessidade  que  ternos  todos 
de  olhar  mais  de  perto  para  a momentosa 
questão  a que  alludin  o illustre  Deputado 
por  Minas  Geraes. 

Si  tivesse  de  replicara  S.  Ex.,  por  occa- 
sião  de  discutir  o meu  requerimento  sobre  o 
caso  da  Sorocabana,  eu  me  veria  coagido  a 
prejudicar  o assumpto  principal,  que  é o que 
entende  com  a explanação  dos  episodios  que 
occorreram  durante  o celebre  leilão  judicial, 
para  estender-me  por  grande  parte  de  tempo 
que  o expediente  me  reserva  em  conside- 
rações ligadas  á contra dieta  que  devo  oppor 
ás  palavras  do  illustre  Deputado,  naquillo, 
principalmente,  que  ellas  entendem  com  o 
doloroso  assumpto  da  secca  do  norte . 

Quero,  portanto,  valendo-me  da  autori- 
zação regimental,  na  hora  do  expediente  e 
em  um  requerimento  que  ventilará  ainda 
mais  o assumpto,  contribuir  para  que,  na 
occasião  que  se  retomar  a discussão  do  caso 
da  Sorocabana,  só  o caso  da  Sorocabana, 
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possa  ser  nesse  momento  debatido  e discutido 
em  todos  os  seus  aspectos  essenciaes, 

0 meu  honrado  collega,  distinguindo-me 
mais  uma  vez  com  palavras  nimiamente  ca- 
rinhosas, lembrou,  entretanto,  á Camara, 
lastimando,  o tom  sarcástico  e o desalento 
oue  trasundavam  das  minhas  palavras,  no 
discurso  que  S.  Ex.  distinguia  com  a resposta 
que  hoje  replico.  ....  . 

O meu  distincto  collega  me  permittira 
que,  si  bem  não  esteja  na  minha  indole,  nao 
seia  mesmo  o meu  feitio  mental,  eu  me 
esforce  por  proseguir  nesse  processo  a que 
me  impuz,  adoptando  esse  feitio  e essa  ma- 
neira de  me  dirigir  á Camara  e— consinta  a 
Camara  que  o diga — ainda  mais  ao  paiz. 

O tom  ironico  não  revela  da  mmhajiarte 
desalento,  desconforto,  desanimo  sinao  em 
relação  ao  momento  presente,  aos  annos 
mais  chegados  ao  actual  momento  po- 

^Eu  alimento  a convicção  a mais  robusta, 
tão  segura  quanto  aquella  que  costuma 
alicerçar  qualquer  theorema  geométrico  de 
que  a civilização  sob  todos  os  seus  aspectos, 
notati amente  no  caso,  sob  o ponto  de  vista 
dos  seus  melhoramentos  moraes  e políticos, 
ha  de  vencer  ao  fim.  Mas,  paralellamente, 
ensombra-me  o espirito— nem  vejo  meios  de 
espancar  essa  treva — a certeza  que  vem  dos 
factos  que  dia  por  dia  se  accumulam  no 
nosso  scenario  politico,  de  que  na  hora  pre- 
sente ou  a ironia  como  unico  commentario 
aos  acontecimentos  de  que  somos  testemu- 
nhas ou  a attitude  symbolica  dos  coboclos 
que  quebrassem  os  remos  e deixassem  levar 
a canôa  arrastada  pela  correnteza,  contra  a 
qual  não  pudessem  lutar .. . 

0 Sr.  Calogeras— E’  contra  esse  desalento 
no  momento  presente  que  protestei  também. 

O Sr.  Barbosa  Lima—...  no  momento 
presente  demonstram  e os  factos  dessa  sessão 
evidenciam  , os  incidentes  parlamentares 
desta  Casa  testemunham  que  _ qualquer  es- 
forço feito  om  contrario  á^  opinião  omcial, 
qualquer  tentativa,  não  já  para  combater 
qualquer  projecto  amparado  pelo  prestigio 
do  Poder  .Executivo,  mas  ainda  qualquer 
tentamen  no  sentido  de  alcançar  esclareci- 
mentos, sem  os  quaes  ha  Deputados  que 
acreditam  que  não  pódem  desãmpenhar  sul- 
ficientemente  a sua  missão— qualquer  es- 
forço nesse  sentido  é visto  como  uma  mani- 
festação de  opposicionismo  irritante... 

O Sr.  Wencelau  Braz—  Y.  Ex.  tem  tido 
todas  as  informações  pedidas. 

O Sr.  Barbosa  Lima—.  . .cujo  castigo  não 
tarda. . . 

O Sr  . Calogeras— Só  si  é castigo  respon- 
der ás  interrogações . 


O Sr.  Barbosa  Lima—.  . .porque  a historia 
desses  quatro  rnezes  de  sessão  parlamentar 
demonstra  com  os  factos  que  nenhum  desses 
requerimentos  é approvado. 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Mas  as  infor- 
mações teem  sido  dadas  todas  ellas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O que  mais  se 
alcança  é aquillo  que  nós  logramos  depois 
que  nos  foi  dado,  entre  as  vantagens 
que  a fortuna  nos  podia  propiciar,  a de  ter 
como  leader  nesta  Casa  o obsequioso  e esti- 
mabilissimo  Deputado  pelo  Estado  de  Minas 
Geraes...  (Apoiado.) 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Agradeço  a 

V.  Ex. 

0 Sr.  Barbosa  Lima—...  cujas  infor- 
mações revelam  um  digno  estado  de  almar 
alimentado  pelo  constante  culto  á justiça, 
que  o conduz  a trazer  aos  seus  collegas 
aquellas  informações  que  pôde  obter,  mas 
que  não  são  ; ainda  assim,  as  informações 
ofiiciaes  com  o cunho  que  teriam  si  a Camara 
approvasse  os  requerimentos. 

O Sr.  Wenceslau  Braz— Prestados  sem- 
pre com  a maior  boa  vontade. 

O Sr.  Barbosa  Lima  - Ea  prova  episó- 
dica da  minha  allegação  está  em  que,  ha 
poucos  dias,  apezar  das  informações  copiosas 
que  trouxe  a esta  Casa  o illustre  Deputado 
por  Minas  Geraes , leader  da  maioria,  no  caso 
das  areias  monaziticas,  essas  informações 
não  foram  tidas  como  suíficientemente  offi- 
ciaes. . . 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Porque,  na- 
turalmente podia  haver  outras. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — ...  ou  não  foram 
consideradas  como  bastantemente  claras,  ou 
não  foram  entendidas  como  vindas  precisa- 
mente ao  ponto,  ou  pareceram  que  tinham 
qualquer  dobra  que  velasse  algum  aspecto 
primordial  do  assumpto,  por  tal  fórma  que 
o honrado  leader , rompendo  com  os  antece- 
dentes que  encontrou  postos  pelo  meu  digno 
amigo  Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  aconse- 
Iiou  á maioria  desta  Camara  a que,  reunm- 
do-se  aquella  pequena  fracção  que  acaso  a 
não  pudesse  acompanhar  de  momento,  con- 
stituísse a unanimidade  para  esta  exeepçao 
unica,  expressa,  explicita  dos  dias  de  hon- 
tem,  documento  irrefragavel  da  verdade 
das  minhas  allegações. 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Sobre  areias 
monaziticas  ha  innumeros  documentos,  tendo 
eu  trazido  os  que  julguei  mais  importantes. 
Podia  ser  que  existissem  outros  e nestas  con- 
dições eu  disse  que  o requerimento  podia  ser 

approvado • . , 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Tomo  na  conside- 
ração que  me  merece  o aparte  do  meu  di# 
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gno  collega  e repito  que  estou  sinceramente 
convencido  de  que  o meu  digno  amigo  trouxe 
para  aqui  o máximo  de  informações. . . 

O Sr.  Wenceslau  Braz— Os  documentos 
que  julguei  essenciaes  sobre  o assumpto. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — . . . que  lhe  foi 
dado  adquirir. 

Não  era  necessário  mais  nada  ? Então  por- 
que approvar  o requerimento? ! 

Era  necessário  mais  alguma  cousa  ? Então 
as  informações  não  eram  completas? 

O Sr.  Wenceslau  Braz  —Porque  podiam 
julgar  necessários  outros  documentos . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Então  houve  do- 
cumento que  faltasse  ? 

O Sr.  Wfnceslau  Braz  — Sobre  o as- 
sumpto ha,  como  já  declarei,  innumeros  do- 
cumentos. E’  uma  questão  que  vem  de  longe. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perdão.  Mas  o 
honrado  Deputado  tinha  tomado  em  consi- 
deração o requerimento  da  bancada  flumi- 
nense, tinha  respondido  a esse  requerimento 
em  seus  vários  itens,  tinha  documentado  as 
suas  asserções  com  informações  de  caracter 
official. 

O Sr.  Wenceslau  Braz  — Com  documen- 
tos que  julguei  os  principaes . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Que  se  pôde  con- 
cluir dahi,  desde  que  S.  Ex.  aconselhou  a 
approvação  do  requerimento,  cujos  itens  to- 
dos havia  discutido  e a cada  um  dos  quaes 
havia  documentadamente  respondido  ? Que 
significação  tem  a approvação  desse  requeri- 
mento ? 

O Sr.  Wenceslau  Bbaz  — Porque  era 
possivel  que  a bancada  fluminense  julgasse 
necessários  outros  documentos  que  existiam . 

O Sr  . Barbosa  Lima  — Então,  já  o hon- 
rado collega  acha  curial  que,  mesmo  depois 
de  ter  trazido  informações  ao  seio  desta 
Casa,  ácerca  de  assumpto  que  tinha  sido  ob- 
jecto  de  um  requerimento,  esse  requeri- 
mento ainda  podia  ser  approvado  ? Porque 
não  o poderiam  ser  alguns  dos  meus,  si  bem 
que  nao  redigidos  com  a clareza,  com  a in- 
telligencia,  com  a segurança  com  que  o foi 
o offerecido  pela  bancada  fluminense  ? 

O Sr.  Wenceslau  Braz  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Também  foram  of- 
ferecidas  no  caso  fluminense.  Para  que  ap- 
provar o requerimento  ? 

O Sr.  Wenceslau  Braz— Nem  todos.  E’ 
uma  questão  antiga,  que  vem  de  longe, 
sobre  a qual  ha  innumeros  documentos. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  é curioso;  o 
honrado  leader  discutiu  o requerimento,  re- 


spondeu a todos  os  itens , documentou  demo  • 
radamente,  e como  vem  dizer  que,  depois 
destes,  ainda  ha  outros  documentos  ? 

O Sr.  Wenceslau  Braz— Innumeros.  Era 
impossível  trazer  todos  os  documentos  sobre 
areias  monaziticas,  tão  antiga  era  a questão. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Perdão,  mas  a ban- 
cada nao  pedia  o transporte,  em  carroças, 
de  todos  os  ducomentos. 

O Sr.  Wenceslau  Braz — Tinha  indicado. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Ou  tinha  indicado, 
ou  não  tinha.  Si  não  indicou,  o requeri- 
mento não  tinha  motivo  para  ser  appro- 
vado ; e,  si  indicou,  V.  Ex.  tinha  bastante 
talento  para  responder  a todes  elles. 

O Sr.  Wenceslau  Braz— Quiz  demonstrar 
que,  si  houvesse  necessidade  de  outros  do- 
cumentos, o Governo  estava  prompto  a offe- 
recel-os. 

O Sr.  Pereira  Lima  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  lima — A hora  é de  francas 
expansões,  nao  ha  nisso  o minimo  intuito  de 
magoar  a quem  quer  que  seja . 0 requeri- 
mento foi  approvado,  nao  guardo  disso  outro 
sentimento  sinão  de  verdadeira  satisfação, 
tanto  me  merece  o preclaro  estadista  que  está 
á testa  dos  destinos  políticos  do  Estado  do 
Rio. 

O Sr.  Pereira  Lima— Obrigado. 

O Sr.  Barbosa  Lima— O requerimento  foi 
approvado, — porque  nao  dizer  ?— como  ho- 
menagem á benemerita  bancada  do  Rio  de 
neiro,  ao  prestigioso  chefe  político  que  di- 
rige os  destinos  daquella  parte  do  nosso  ter- 
torio  e ao  nosso  conspícuo  collega,  preclaro 
vice-presidente  da  Camara. 

Sabe  V.  Ex.  a situação  em  que  fica  um 
Deputado  que  pede  esclarecimentos  e não  os 
tem,  porque  não  os  tem  nem  mesmo  em  rela- 
tórios, dos  quaes  a Camara  não  quer  saber  e 
que  é dever  de  cada  ministro  mandar  ? A si- 
tuação é aquelia  em  que  me  encont  ei,  em 
que  me  achei  ainda  hontem,  na  hora  em  que 
estas  bancadas  estavam  quasi  desertas,  na 
hora  em  que,  neste  recinto,  se  discutia  o pro- 
blema momentoso  da  reorganização  da  ar- 
mada, na  hora  em  que  se  queria  fazer  crer 
que  o orçamento  da  Marinha  comporta  ainda 
uma  despeza  ordinaria  de  16.000:000$  por 
anno. 

Sabe  V.  Ex,  qual  a situação  em  que  se  en- 
controu um  Deputado  pelo  facto  de  não  lhe 
terem  sido  ministrados  esclarecimentos  em 
tempo  solicitados  ? 

Foi  aquelia  a que  me  vi  conduzido 
quando,  querendo  tomar  mais  de  perto 
á conta  que  me  merecem  as  considerações 
com  que  o illustre  Deputado  pelo  Rio  de 


320 


ANNAES  DA  CAMARA 


Janeiro,  o Sr.  Laurindo  Pitta,  justificou  o 
seu  projecto  de  reorganização  naval,  nie  vi 
desprovido,  desamparado  daquelles  elemen- 
tos de  facto,  daquellas  informações  de  que 
eu  havia  feito  objecto  de  um  requerimento 
de  informação,  que  foi  aqui,  nesta  Casa, 
rejeitado,  cortado  no  nascedouro,  para  que 
a minha  indiscreção  incoercivel  houvesse  de 
receber  uma  lição  para  guia  na  minha  con- 
ducta  posterior,  ao  exercer  minha  activi- 
dade  parlamentar  nesta  Casa. 

A Camara  ha  de  estar  recordada,  apezar 
de  ter  o espirito  sobrecarregado  de  um 
enorme  numero  de  cogitações,  objecto  de 
outros  tantos  projectos,  como  formulei 
os  vários  itens  do  requerimento:  qual  a 
situação  em  que  estava  o material  na 
vai;  quaes  as  condições  em  que  se  encon- 
trava a instrucção  technica  do  pessoal 
encarregado  desse  serviço;  qual  o coefncien- 
te  proprio  em  cada  unidade  de  combate  no 
tocante  á despeza  que  ella  tenha  exigido; 
quanto  se  havia  gasto  em  combustíveis; 
quanto  em  exercicios  de  artilharia;  que  nu- 
mero de  milhas  pôde  ter  navegado  em 
lono-o  curso  ou  costeagem.  Todas  esfcas  imper- 
tinentes interrogações  de  um  representante 
da  Nação,  todas ^estas  indiscretas  curiosida- 
des de  um  collaborador  na  organizaçao  do 
trabalho  que  se  diz  que  nós  aqui  fazemos,  a 
medida  qu©  nós  vamos  abdicando  dessas  lun- 
cções  capitaes  e prerogativas;  todas  es„as 
perguntas  desarrazoadas  do  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  foram  reduzidas,  diminuí- 
das, até  tomarem  as  pequeninas  proporçoesde 
uma  investida  de  opposicionismo  desregrado 
que  era  preciso  suffocar  no  nasce  louro. 

E agora,  si  eu  apresentasse  um  requeri- 
mento pedindo  que  o projecto  de  que  e ope- 
roso autor  o Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
projecto  de  reorganizaçao  naval,  voltasse  a 
Commissão  até  que  viessem  essas  informa- 
ções ; si  repetisse  esse  pedido  de  esclareci 
mentos,  si  solicitasse  a enviatura  do  rela- 
tório do  honrado  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
que  completasse  as  suas  informações  do 
anno  passado,  essa  outra  manifestaçao  da 
minha  actividade  parlamentar  teria  a mesma 
sorte  de  todos  os  meus  requerimentos,  condu- 
zida a commentarios  que  não  podem  viver  de 
outra  linguagem  sinão  da  linguagem  que  a 
ironia  empresta  áquelles  que  estão  conven- 
cidos de  que  em  vao  se  luta  contra  as  fatali- 
dades incoerciveis  de  uma  quasi  unanimi- 
dade disposta  a não  acceitar  pronuncia- 
mentos desta  natureza.  . 

Foi  assim  também  . com  o requerimento 
em  relação  aos  negocios  da  guerra,  o to- 
davia temos  o relatorio  do  honrado  titular 
dessa  pasta,  agora  o temos,  e nessa  occasiao 
contestou-se  cada  uma  de  minhas  aínrma- 
ti  vas  desprovidas  de  qualquer  resquício  de 


autoridade,  mas  antes  amparado  pela  pa- 
lavra prestigiosa,  espontaneamente  produ- 
zida nesta  tribuna,  de  um  dos  honrados  mem- 
bros da  Commissão  de  Orçamento,  precisa- 
mente o Relator  da  Guerra,  que  veiu  dizer 
aquillo  que,  quando  eu  disse,  contestou,  isto 
é,  que  o effectivo  de  15.000  homens,  previsto 
no  Orçamento  da  Guerra,  estava  excedido, 
isto  é,  que  a primeira  vez  que  foi  necessário 
que  o Governo  recorresse  a esse  apparelbo  da 
defesa  collectiva  verificou  que,  tal  qual  es- 
tava, não  se  encontrava  nas  condiçoes  de 
funccionar  com  a precisa  regularidade  e effi- 
ciencia  ; isto  é,  ainda  mais,  precisamente 
vendo  mais  de  perto  a questão, que  o numero 
preferido  para  o effectivo  do  nosso  exercito 
federal  era  um  numero  inferior  ás  exigên- 
cias que  uma  simples  preliminar  de  uma 
guerra  possivel  impõe  a um  governo  nas 
suas  manifestações  differentes,  nas  suas. de- 
monstrações que  fossem  destinadas  a facilitaa 
uma  melhor  solução  em  pendencia^de  ca- 
racter internacional. 

Todavia,  eu  fui  aqui  systematicamente 
contrariado,  negando-se,  com  a segurança  de 
quem  está  bem  informado  junto  do  Governo, 
todas  aquellas  asserções  que,  agora,  quem 
está  igualmente  informado  junto  ao  mesmo 
Governo  vem  dizer  que  eram  uma  verdade, 
que  eu  tinha  dito  a verdade . 

Portanto,  que  as  minhas  premissas  é que 
eram  alicerces  sobre  os  quaes  se  poderiam 
erigir  as  conclusões  indispensáveis  ao  anda- 
mento consciente  de  nossos  trabalhos  legisla- 
tivos. , ... 

Por  consequência,  hei  de  me  zangar,  hei  de 
investir  contra  os  detentores  do  poder  pu- 
blico, taxando  de  menos  correcta,  profligando 
com  palavras  vehementes  a sua  conducta  ? 

Não,  absolutamente. 

Hei  de  silenciar  ? 

Não,  porque  silenciar  ê approvar,  e eu  nao 
estou  de  accordo. 

Que  me  resta  ? 

Oommentar.  Ecomo  tenho  tanta  cousa  que 
commentar, quasi  só  nessa  tarefa  superior  ás 
minhas  forças,  é natural  que  eu  procurasse 
aquelle  feitio  mental,  aquelle  tom  da  pa- 
lavra compativel  com  a minha  saude,  com 
as  exigências  da  minha  situaçao,  quasi  ex- 
cepcional, dada  a teimosia  em  que  andei 
me  aeastellando,  de  querer  por  força  saber 
do  que  se  passa  nas  altas  regiões  do  Governo 
Federal,  e dos  elementos  que  temos  para 
approvar  ou  reprovar  qualquer  projecto  de 
lei,  nascido  nesta  Casa  ou  vindo  de  proposta 
do  Poder  Executivo.  . 

Não  ha  ironia ; ha  mais  do  que  isto, 
ha  a confirmação  do  que  lá  fora  todo  o 
mundo  diz,  todo  mundo  sente,  todo  mun- 
do vê,  que  qualquer  requerimento,  a nao 
s yr  que  algum  episodio  de  caracter  parti- 
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dario  ampare  melhormente,  qualquer  reque- 
rimento apresentado  por  um  só  Depu- 
tado está  predestinado  a ser  considerado 
como  uma  manifestação  que  o regímen 
não  comporta,  como  o testemunho  de  um 
parlamentarismo  doentio,  como  a demon- 
stração de  um  opposicionismo  que  a fi- 
delidade das  hostes  governamentaes  deve 
jugular  desde  logo  para  que  a má  semente 
nao  prolifere. 

Quando  eu  digo  que  o requerimento  que 
vou  apresentar  á Mesa  vae  ser  rejeitado, 
estou  apenas  assignalando,  ou,  como  já  se 
vae  admittindo  que  se  diga  no  vernáculo 
moderno,  estou  constatando  um  facto  irre- 
cusável. 

Ha  ironia  no  que  eu  digo  ? não. 

Si  o facto  é este,  si  a verdade  é esta,  ha 
apenas  a ponderação  que  deve  preceder  a 
apresentaçao  de  taes  documentos,  como  res- 
posta á pergunta  que,  naturalmente,  me  po- 
deria ser  dirigida.  Si  sabe  que  não  é appro- 
vado  o requerimento,  para  que  o apresenta  ? 
Pergunta  a que  poderia  responder  : é que 
ainda  não  me  resignei  a limitar-me  a ver 
passar  serenamente,  socega damente,  confor- 
tado, quieto,  descançado  e confiado,  quatro 
mezes  de  sessão  parlamentar,  sem  que  se 
tivesse  iniciado  o principal  dos  nossos  traba- 
lhos. 


Supponhamos  que  foram  duzentos  contos. 
Esses  duzentos  contos  foram  enviados  ao  Go- 
verno local  para  que  fim  ? Para  serem  ap- 
plicados  áquellas  mesmas  obras  que  o Go- 
verno Federal  custeia  com  as  rubricas  do 
Orçamento  da  Industria  ? 

0 Sr.  Calogeras— Não. 


O Sr.  Barbosa  Lima — Não.  Esses  duzentos 
contos  foram  enviados  para  serem  arbitra- 
riamente distribuídos?  Não. 


O Sr.  Calogeras  — Naturalmente,  para 
serem  distribuidos  segundo  o critério  do 
governador,  da  administração  local. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  nós,  represen- 
tantes do  Poder  Federal... 


0 Sr.  Eloy  de  Souza— Posso  informar  a 
V.  Ex.  que  o governador  do  Rio  Grande  do 
Norte  deu  a mais  util  applicação  a essa 
importância. 


O Sr.  Barbosa  Lima— Então,  a resposta 
sera  daquellas  que  consolam  o meu  espirito  e 
o conduzam  ao  optimismo  em  que  pairam, 
em  uma  bemaventurança  que  invejo  V.  Ex. 
e o meu  honrado  amigo. 

O Sr.  Eloy  de  Souza— Não  é questão  de 
optimismo,  é simplesmente  restabelecer  a 
verdade  dos  factos. 


E’  o mais  commodo,  nao  contesto,  é o me- 
lhor para  a minha  saude,  não  digo  que  não; 
é o mais  agradavel  é o mais  rendoso  sob 
qualquer  aspecto  que  se  queira  considerar  o 
vocábulo  que  eu  profiro;  mas,  não  é o que 
encontra  assento  em  minha  consciência  er- 
rada ou  nao. 

Eu  quero,  Sr.  Presidente,  palpar  a ver- 
dade. Quero  vir  em  auxilio  do  representante 
da  zona  mais  flagellada  pela  temerosa  cala- 
midade, e ver  si  é possivei  fazel-o  corroborar 
o optimismo  sadio  do  honrado  amigo  De- 
putado pelo  Estado  de  Minas,  que  hontem 
me  distinguiu  com  a eloquente  resposta  de 
que  a Camara  é testemunha. 

Quero  ver,  primeiro,  quanto  foi  que  effe- 
ctivamente  se  enviou  a cada  um  desses  go- 
verno loca es. 

Hontem  a Camara  verificou  que  havia  uma 
pequena  divergência  entre  a informação  dada 
pelo  illustre  representante  do  Rio  Grande  do 
Norte  e a informação  trazida  ao  nosso  co- 
nhecimento pelo  operoso  Deputado  pelo  Es- 
tado de  Minas  Geraes. 

0 Sr.  Calogeras — Diíferença  minimaque 
pôde  referir-se  á diversidade  das  datas,  em 
que  os  dados  foram  colhidos  pelo  nobre  De- 
putado e por  mim. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perfeitamente. 
Portanto,  a resposta  ao  meu  requerimento 
esclarecerá  a questão. 

Vol.  vi 


O Sr.  Barbosa  Lima — Qual  é a verdade 
dos  tactos?  Que  não  é exacto  que  até  as 
raizes  sylvestres  estejam  esgotadas  ? 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Perdão  : hontem 
disse  aV.  Ex.,  e repito,  que  póde  haver 
exagero  no  telegramma  que  Y.  Ex.  leu  • 
disse,  com  a maxima  franqueza  e lealdade.' 
que  a situação  actual  do  Estado  não  é a 
mesma  que  era  ha  quatro  ou  cinco  mezes  * 
memorou  mnito,  com  as  chuvas  que  teem 
cahido. 

O Sr.  BaRBosA  Lima  — «Actualmente,  a 
situaçao  nao  é a mesma»,  isto  é,  lá  não 
morre  mais  ninguém  á fome,  ninguém  mais 
precisa  de  soccorros. . . Então,  o telegramma 
nao  e só  exagerado  : é mentiroso. 

_0  Sr.  Eloy  DE  Souza  - Esta  conclusão 
nao  e minha. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas  é a lógica. 

E eu  não  quero  me  deixar  levar  por  tele- 
grammas  falsos  ; quero  ter  o prazer  de 
acreditar  que  naquella  zona,  que  V.  Ex. 
tao  bem  representa. . . 

V°ExSR'  EL0Y  DE  S0DZA  — Bondade  de 

O Sr.  Barbosa  Lima  — ...  absolutamento 
nrnguem  earece  de  soccorros  públicos. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Si  actual- 
mente, nao  ha  necessidade  de  soccorros,  não 
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houve  em  tempo  algum,  porque  dous  mezes 
de  chuvas  não  são  sufficientes 
lecer  a abundancia  na  região  assolada  pela 

secca. 

0 Sr.  Calogeras-V.  Ex.,  conhece  muito 
hem  a fertilidade  daquellas  regiões. . . 

O Sr.Thomaz  Cavalcanti— E’exactamente 

porque  conheço  bem  aquella  zona  que  estou 
dizendo  isto. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Não,  meu  honrado 
^ollena  representante  do  Ceai  a , nao  n 
nmis  necessidade,  porque,  dos  que  preci- 
SS  grande^  parte .tomou  pasmem 
nos  vapores,  que  conduziram  a horda  aos 
retirantes  para  as  plagas  do,  A“?z.°^tra 
para  as  regiões  hospitaleiras  d»  sul  .outra 
parte  morreu,  morreu  pela  beira  das  es 
tradas  aos  grupos  de  famílias,  tocados,  tan 
gidos  de  seus  lares  pelo  tremendo  flaçello. 
não  ha  mais  que  cuidar  destes,  smao  mandar 
rezar  por  elles  uns  quantos  suffragios. 
Quanto  aos  que  lá  estão,  colhem  a,s  van- 
tagens, que  só  os  espíritos  opposicionistas 
desconhecem,  das  cbuvas  de  feijão,  das  chuvas 
de  farinha  que  teem  irrigado  aquellas  re- 
giões. . . 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Só  mesmo 
sendo  assim. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  . . . ondo_a  chuva 
de  generos,  como  a chuva  de  hençaos  tam- 
pem é o caracterisco  meteorologico  do  go- 
verno republicano  que  felicita  a nossa 

PaQue  ' gente  incontentavel  ! Com  esses 
200: 000$ r reconstruiram-se  os  lares,  recon- 
duziram-se aquellas  humildes  fazendas  do 
Seridô  umas  quantas  centenas  de  retirantes 
que  de  lá  tinham  vindo  fugidos,  por- 
que nenhum  vestigio  de  aguada  exis- 
tia mais;  fizeram-se  obras  de  utilidade 
publica,  em  que  .se  empregaram  os  reti 
, rantes  que  chegaram  ao  litoral  em  um 
’ estado  de  saude  que  é um  regalo  vel  os, 
dando  até  appettite  aos  empreiteiros  do  sul 
de  os  mandarem  buscar  para  utilisal-os  nas 
obras  do  porto!  E toda  esta  gente  esta 
empregada,  tem  o salario  farto  ; e as  chuvas 
que  cahiram  em  toda  aquella  zona  produ- 
ziram um  phenomeno  ate  hoje  nao  regis- 
trado nos  factos  da  agricultura  systema- 
tica  * dentro  de  dias,  desdobraram  todas  as 
sementes,  que  o sub  sólo  inclemente  guar- 
dava, em  searas  felicissimas,  para  abun- 
dancia daquelle  pobre  povo  ! Que  gente  feliz, 

• mas  também  que  gente  incontentavel  que 
não  ensina  a esses  correspondentes,  que 
desnorteiam  a opinião  no  sul,  que  espe- 
culam com  ella  dando  logar  a que  o espirito 
do  jornalismo  contemporâneo  exercite  a sua 
verve,  chamando  o ridiculo  para  todos 


quantos  se  lembram  de  preoccupar-se  cora 
as  vier, imas  da  secca. 

Sr  Presidente,  vamos  ao  encontro  de  uma 
observação  emittida  aqui  na  tribuna, hontem 
pelo  illusr.rado  Deputado.  Analysemol-a,  si 

o meu  digno  collega  o permitto,  para  tirai 

todas  as  suas  consequências.  «Que  cerca t de 
dez  mil  contos,  disse  o operoso  representante 
de  Minas  Geraes,  foram  empregados-  na- 
quella  região.». 

O Sr.  Calogeras  — Não  disse  que  foram 
castos  :*af firmei  que  havia  autorizaçao  orça- 
mentaria para  gastar  até  10.000:000*000. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Que  exceilente 
observação,  proveitosa  observação  essa  que 
o digno  Deputado  acaba  de  me  fazer  . Ella 
vem  ao  encontro  de  uma  parte  das  ponde- 
rações que  eu  ia  produzir  e vem  a ser  que 
e preciso  distinguir  entre  autorizar  e effe- 
ctuar  (apoiados);  porquanto  quando  se  traz 
o Orçamento  da  Republica  para  aqui  e se 
allega  que  ha  uma  rubrica,  serie  de 

rubricas  que,  sommadas,  dao  ate  10.000. 000S* 
destinados  a obras  publicas  naquellas  re- 
giões - essa  allegação  não  vale  por  um 
argumento  efficiente  porque  autorizar  nao  e 
eflectuar. 

O Sr.  Calogeras  — Terei  occasiao  de 
responder  a V.  Ex.  A resposta  nao  pode  ser 
dada  em  apartes. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas  quero  suppor 
que  essa  autorizaçao  foi  effectuada-  Vou 
mais  longe:  quero  acceitar  que  os  lO.OOO.OOOij 
votados  para  todas  essas  regiões,  destinada 
a obras  Dublicas  de  caracter  federal,  a serem 
construidas  nessa  zona  do  paiz,  foram  effecti- 
vamente  empregados  com  zelo, com  a iealdaae 
que  tão  bem  caracteriza  o meu  digno  amigo., 
o actual  Ministro  da  Industria.  Quero  suppor 
que  era  possivol  ao  nobre  titular  dessa 
pasta  empregar  em  toda  aquella  região  os 
10  000:000$.  Primeiro  : essas  dotaçoes  or- 
çamentarias filiam-se  ás  exigenexas  impostas 
pela  excepcionalidade  da  situação  climatérica 
dessas  zonas ? Não;  essas  dotações  orça- 
mentarias são  feitas  para  as  regiões  do  norte, 
com  a mesma  legitimidade  com  que  sao 
feitas  dotações  orçamentarias  relativas  ao 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Centrai 
até  Curvello,  por  ora,  e mais  tarde  até  Pi- 
rapora,  com  a mesma  legitimidade  com  que 
se  autoriza  o prolongamento  da  bitola  larga 
atéTaubaté,  no  ramal  de  S.  Paulo. 

O Sr.  Calogeras  — Não,  senhor. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não,  por  que  . 

O Sr.  Calogeras  — São  dessas  respostas 
que  não  se  podem  dar  em  apartes.  Terei 
occasião  de  responder  a V.  Ex. 

O Sr  Barbosa  Lima  — Então  a União  laz 
OU  não  faz  obras  ? Si  faz,  com  que  direito 
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só  faz  era  uma  região  do  paiz  e não  em 
outra  ? 

Si,  para  legitimar  a sua  acção,  faz  em 
todas  as  regiões,  algumas  que  faz  não  são 
motivadas  pela  excepcionalidade  de  uma  si- 
tuação climatérica  ? 

Ah  ! me  recordo  bem  do  enthusiasmo  com 
que  acompanhei  uma  emenda  patriótica, 
formulada,  como  todas  que  formula,  e intel- 
ligentemente  fundamentada  pelo  illustrado 
representante  de  Santa  Catharina,  filho  da- 
quellas  abençoadas  plagas  do  Norte,  o Sr. 
Paula  Ramos. 

Lembro-me  que  S.  Ex.  já  om  tempos  em 
que  o orçamento  não  se  fazia  sob  o império 
da  preccupaçao  que  nos  impõe  essa  situa- 
ção climatérica  nas  regiões  do  norte,  em 
épocas  em  que  não  se  fallava  em  secca, 
quando  o que  se  estudava  ora  o orçamento  da 
industria  sob  o ponto  de  vista  das  exigências 
technicas,  impostas  a esses  serviços  nessa 
occasião,  mandando-se  applicar  os  saldos 
oriundos  do  proprio  nacional  que  é a Estrada 
da  Ferro  Central  do  Brazil,  S.  Ex.  fundamen- 
tou patrioticamente  uma  emenda  dizendo  que 
esses  saldos  seria  igualmente  applicados  a 
construcções  de  estradas  de  ferro,  ao  prolo- 
gamento  das  estradas  de  ferro.entre  as  quaes 
citarei,  exemplificando  alga  mas  para  não 
mais  alongar,  Pesqueira,  na  Central  de  Per- 
nambuco, em  Sobral;  em  Natal  á Nova  Cruz 
e outras.  Logo  essas  dotações  orçamentarias 
nao  podem  ser  escripturadas  a cargo  das 
exigências  impostas  pelas  situações  creadas 
naquella  zona  pelo  calamitoso  flagello. 

Ali  o que  vemos  para  aqueilas  situações 
climatéricas,  o que  é propriamente  appli 
cado  posso  allegar  com  esses  200  ou  300:000$. 
Açudes,  estradas  de  ferro,  obras  federaes, 
haja  ou  não  haja  secca,  si  a União  os  mande 
construir  no  sul  ou  no  centro,  os  tem  de 
construir  no  norte. 

Portanto,  não  tem  de  ser  allegados  porque 
se  os  allegasse,  nós  diriamos  que  também  do 
norte  os  direitos  aduaneiros  vem  para  o The- 
souro  Federal» 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti — Apoiado. 

O Sr  . Barbosa  Lima — Diriamos  mais  do 
que  isto  — faço  questão  de  dizer  e servirá 
de  remate  do  discurso  de  hoje,  porque  o 
meu  requerimento  provocará  naturalmente 
resposta—  diriamos  que  dessas  regiões  pe- 
riodicamente flagelladas  pela  secca,  dessas 
regiões  é que  vem  não  tanto  os  redditos  finan- 
ceiros, mas  as  levas  em  grandissima  parte, 
de  centenas  e centenas  de  marinheiros  e sol- 
dados que  depois  de  terem  escapado  de 
morrer  de  fome  naquellas  plagas  adustas 
vao  morrer  de  beriberi  e inchados  de  palu- 
dismo  nos  igapés  do  Amazonas. 


O requerimento  ha  ter  discussão  e eu 
hei  de  ter  occasiao  de  verificar  quem  faltou 
á verdade,  quem  está  exagerando,  quem  se 
excedeu  com  susceptibilidade  doentia  si  sou 
eu  que  acredito  que  lá  ha  brazileiros  que 
carecem  de  um  soccorro  digno,  que  não  so- 
licito em  nome  da  justiça  que  dictou  o ar- 
tigo 15  da  Constituição,  ou  si  é o optimismo 
que  levou  uma  bemaventurança,  que  invejo 
o beato  espirito  do  meu  digno  collega,  re- 
presentante do  R'o  Grande  do  Norte  (< dirige - 
se  ao  Sr.  ELoy  de  Souza)  que  quero  imitar, 
porque,  assim  ao  menos,  o meu  coração  de 
nortista  nao  se  alanceana  com  o e>pectaculo 
doloroso  que  essas  regiões  provocam. 

Tenho  concluido.  ( Muito  bem ; muito 
bem). 

"Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  em 
discussão,  que  é adiada  por  ter  pedido  a 
palavra  o Sr.  Calogeras,  o seguinte 

REQUERIMENTO 

Reqáeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1)  Qual  a importância  em  dinheiro  envia- 
da pelo  Governo  Federal,  respectivamente, 
aos  governadores  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Parahyba  e Ceará,  a titulo  de  soccorros  pú- 
blicos, motivados  pela  secca  que  assola 
aquelles  Estados  ? (Constituição  da  Repu- 
blica, art.  5o.) 

2)  Qual  o numero  de  pessoas,  discrimi- 
nadamente  soccorridas  nos  mesmos  Estados 
tanto  de  empregados  em  obras  de  utilidade 
publica  como  principalmente  de  famintos  e 
enfermos  em  condições  de  não  poder  traba- 
íüar  í 

3)  Quanto  se  despendeu  daquella  impor- 
tância supprida  pela  União,  em  cada  um 
desses  Estados,  em  alimento  á população 
exhausta  que  a secca  expelliu  de  seus  lares 
e que  após  dolorosa  peregrinação  logrou 
alcançar  o littoral  ? 

4)  Quanto  se  despendeu  pelos  cofres  fe- 
déraes  com  a assistência  domiciliar  e hospi- 
talar naquelles  Estados,  em  consequência 
das  epidemias  que  alli  costumam  reinar  du- 
rante a secca  ? 

5)  Quantos  kilometros  de  estradas  de 
íerro,  quantos  açudes,  onde  e com  que  capa- 
cidade se  teem  construido  naquelles  Estados, 
nestes  últimos  20  mezes,  quantos  poços  tu- 
bulares e quantos  hectares  de  terras  irrigiS 
das  nos  mesmes  Estados,  com  as  aguas, 
captadas  por  esses  ou  outros  processos  ? 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima . 
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ORDEM  DO  DIA 
n Sr  presidente  — Convido  os 

^Uo»°  nue®  sèja°  reconhecido  e proclamado 
Deputado, por  aquelle  Estado,o  Sr.  Dr.  A ei  o 
Maranhão,  candidato  diplomado. 

..  presidente  - Proclamo 

Debutado  pelo  Rio  Grande  do  Norte  o Sr. 

Arann"a  3;  —são  do  pronto 

uma  Missão  Especial  a Cohmbm,  c P 
cer  da  Commissão  de  Dipiomacid 

tados . 

O 8r.  Barbosa  Lima  — Peço  a 
palavra. 


UACU 

o Sr.  I* residente— Tem  a palavra 
o Sr.  Barbosa  Lima. 

«i  í “ requerimento  que  • 
(.)  Esto  discurso  não  foi  revisto  polo  orüdor. 
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o relatorio,  os  rolatorios  ! que  o Ministro  do 
Exterior  tem  obrigação,  tem  o dever  consti- 
tucional, tem,  na  linguagem  de  parecer  que 
brevemente  será  discutido  nesta  Casa,  o 
dever  morai  de  enviar  ás  duas  Casas,  ditas 
Congresso  Nacional. 

Reenviando  o projecto  á Commissão  respe- 
ctiva ; melhor,  reenviando  o projecto  á Com- 
missão de  Orçamento,  como  á Commissão  de 
Diplomacia  e Tratados,  eu  tenho  a velleidade 
de  siippor  que  estou  prestando  a ambas  as 
Commissões  serviço  que  talvez,  em  consciên- 
cia, me  agradecerao  um  dia.  Patriotas  que 
compõem  essas  Commissões,  meus  honrados 
collegas  gostarão  de  eu  contar  nesses  do- 
cumentos, que  o adiamento  lhes  proporcio- 
nará ensejo  de  ler,  de  examinar,"  de  com- 
pulsar e meditar,  elementos  que  nos  poupem 
a uma  despeza  a mais  de  100  contos,  ouro. 
E’  que  o meu  ponto  de  partida  é aquelle  que 
não  póde  deixar  de  interessar  a todos  os 
brazileiros,  aquelle  que  nos  está  impondo  o 
dever  de  olhar  para  a situação  em  que 
so  encontra  o contribuinte  e dé,  em  vez 
de  cuidar  de  novos  impostos,  pensar  em 
reduzir  os  que  existem,  e que  o encaminha- 
mento para  essa  reducção,  que  se  impõe, 
está  na  reducção  parallela  das  despezas,  e 
que  a diminuição  das  despezas  não  se  póde 
fazer  sem  o exame  cuidadoso  em  torno  da- 
quellas  que  o Poder  Executivo  solicita,  para 
que  se  verifique  si  é possivel  ou  não  fazer 
os  serviços  indicados  na  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  com  os  mesmos 
recursos  com  que  serviços  analogos  se  teem 
feito. 

Que  a reducção  dos  impostos  se  impõe  e 
que  a reducção  das  despezas  é exigida  do 
nosso  patriotismo,  está  a dizer-nos  a diversi- 
dade da  situação  politica  e financeira  em 
que  nos  encontramos  quando  cotejamos  os 
dias  de  hoje  com  os  dias  do  famoso,  do  ce- 
lebre funding-loan. 

Foi  em  consequência  desse  accordo  e dos 
compromissos  de  honra  oriundos  desse  pacto, 
que  Camara  e Senado  federaes  não  trepi- 
daram em  elevar  a nossa  tributação  acerca 
de  60.000  contos,  que  fomos  buscar,  que  a 
garra  adunca  do  fisco  implacável  foi  ar- 
rancar da  arca  mais  humilde  do  ultimo  cam- 
pónio, da  loja  mais  insignificante  das  nossa, 
yillas,  sob  a fôrma  de  imposto  de  consumos 
instituindo-se  por  essa  occasião  doutrinas 
jurídicas  as  mais  extravagantes,  muitas  até 
subversivas  das  nossas  tradições,  em  ma- 
téria de  jurisprudência  indígena. 

Foi  nessa  occasião  que  se  instituiu  o di- 
reito de  busca,  o de  delação  e até  o de  con- 
fisco ; foi  nesse  momento  que  se  deu  fé 
publica  ao  primeiro  galfarro  a quem  se  gra- 
tifica com  a nomeação  de  fiscal  de  imposto  de 
consumo  ou  de  seu  preposto,  para  que  sobre 


suas  palavras  e autos  que  lavrasse  houvesse 
de  jurar  a justiça,  para  que  ao  particular 
ficasse  o onus  da  prova  e o Thesouro  arreba- 
tasse as  ultimas  migalhas  do  mealheiro  do- 
mestico e as  trouxesse  sob  a fórma  de  im- 
posto de  20  réis  sobre  vara  de  madapolam, 
sob  a fórma  de  imposto  de  dous  ou  quatro 
vinténs  sobre  a roupa  mais  modesta  do  mais 
pobre  dos  nossos  compatriotas,  para  augmen- 
tar  a caudal  que  nós  havíamos  de  canalizar 
daqui  para  a city  londrina. 

Nessa  occasião,  compromissos  de  honra 
nos  fizeram  calar,  e si  não  fizeram  calar 
na  unanimidade,  fizeram  na  grande  maio- 
ria dos  representantes  os  impulsos  que 
os  induziam  a negar  o seu  voto  a easa 
formidável  rede  de  arrasto,  em  que  a 
exacção  ia  até  a identificar  os  recursos 
financeiros  com  a própria  pelle  do  contri- 
buinte, comtanto  que  os  compromissos  inter- 
nacionaes  se  satisfizessem,  o funding-loan  se 
crumprisse  e o cambio  subisse  de  7 a 12. 

Restabelecido  o equilíbrio  financeiro,  che- 
gados á situação  da  qual  nos  fez  ainda  hon- 
tem  eloquentemente  um  quadro  deslumbra- 
dor  o honrado  relator  do  Orçamento  da 
Guerra  o Sr.  Galeão  Carvalhal,  chegados  á 
situação  em  que  o saldo  é de  tal  ordem  que 
nem  ao  menos  se  póde  contar,  pesar  o dia 
em  que  o superavit  é tamanho  que  por  todas 
as  soturas  do  erário  nacional  regorgita  o 
dinheiro  por  tal  modo  que  nós  podemos  fa- 
zer, o Governo  póde  realizar  as  despezas 
previstas  e as  despezas  imprevistas,  o orça- 
mento ordinário  e p orçamento  extraordi- 
nário, o orçamento  normal  e o orçamento 
anormal,  o orçamento  excepcional,  os  cré- 
ditos addieionaes,  os  créditos  extraordinários, 
os  créditos  supplementares,  emfim  despezas 
que  nao  se  podem  computar,  despezas  que 
nao  se  podem  prever  e sempre  e sempre— 
gratíssima  situação  dos  brazileiros — o saldo 
] permanece  e o déficit  fica  uma  vez  por  todas 
transformado  em  saldo,  e o nosso  Brazil,  o 
Brazil  do  confisco  de  hontem  no  Brazil  forte, 
ubérrimo,  opulento,  contente,  riquíssimo,  que 
é o Brazil  de  que  nos  deu  uma  descripção  o 
honrado  representante  de  S.  Paulo. 

Si  nós  não  temos  mais  que  satisfazer  ás 
exigências  impostas  pelo  funding  loan , si 
nao  estamos  na  situação  apertada  creada 
pelos  tres  primeiros  annos  daquelle  accordo, 
aquelle  apparelho  tributário,  aquelle  super- 
apparelho  do  qual  se  dizia  que  era  peça  de 
machinismo  addicional  provisória,  que  op- 
portunamente  seria  tirada,  que  era  uma 
tremenda  ventosa  que  se  applicava  no  do- 
ente sómente  para  alivial-a,  si  esta  peça  já 
póde  ser  retirada,  em  vez  de  augmentarmos 
as  despezas  cumpririamos  lealmente,  hon- 
radamente um  destes  postulados  que  vi- 
veram mais  clangores  imente  na  palavra 
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ardorosa  dos  primeiros  tribunos  da  propa- 

^Estou  me  referindo,  estou  me  reportando 
á quadra  em  que  os  patriarcbas  da  de- 
mocracia, os  coripheus  do  regímen  repu- 
blicano viviam  a insinuar  nos  ouvidos  de 
nossas  populações  que  a Republica  seria  um 
governo  mais  barato,  que  a descentralização 
reduziria  o nosso  orçamento  federal,  que  a 
federação  transportaria  do  centro  para  as 
localidades,  em  cada  Estado,  grande  parte 
das  despezas  que  oberavam  o orçamento 

do  império.  , 

Mas,  ao  contrario,  o que  vemos  e sem  li- 
mites, sem  freio,  hygiene  federal,  hygiene 
estadual,  hygiene  municipal,  hygiene  dis- 
trictal,  emquanto  não  vem  hygiene  de  quar- 
teirão ; tributação  federal,  tnbutaçao  esta- 
dual, tributação  municipal,  impostos  distri- 
ctaes,  emquanto  não  vem  imposto  de  casa 
em  casa,  quom  sabe  de  compartimento  em 
compartimento . 

E’  a triplicação  de  todos  os  nossos  encar- 
gos é uma  situação  em  que  se  diz  hojeao 
contribuinte  — isto  é exigencia  de  occasiao, 
amanhã  cessará  — no  dia  do  vencimento 
dessa  lettra  si  não  ha  protesto  o calote  offi- 
cial  vem  dizer  que  o que  era  provisorio 
passa  a ser  permanente;  consola-se  o contri- 
buinte como  se  póde,  mas  em  todo  caso 
transforma-se  em  um  mundo  permanente  de 
oppressões,  as  angustias,  as  maiores  de  todas 
asdifficuldadesque  podem  oberar  a economia 

nacional.  , „ . , 

Eu  faço  justiça  á honrada  Commissão  de 
Orçamento,  faço-a  igualmente  á honrada 
Commissão  de  Diplomacia  e Tratados,  acre 
ditando  e dizendo  que  acredito  que  Sb.  Exs., 
de  posse  do  luminoso  relatorio  do  Ministro 
do  Exterior,  relendo  essas  paginas,  segura- 
mente judiciosissimas,  estudando  a nliaçao 
dos  vários  episodios  de  nossa  ac  ti  vidade  di- 
plomática, meditando  a sequencia  de  todos 
esses  incidentes  possam  chegar  a nos  acon- 
selhar uma  providencia  mais  economica_ 
menos  dispendiosa  do  que  a que  se  encerra 
neste  novo  pedido  de  credito,  para  uma  des- 
peza  que  se  inicia  com  100:000$,  ouro,  mas 
que  se  não  sabe  até  ondè  irá,  mesmo  porque 
não  tem  limites  previstos,  e que  quasi  se 
tem  a certeza  de  passar,  dentro  em  pouco 
de  despeza  provisória  a despeza  permanente 
transferidas  as  exigências  de  uma  missão 
diplomática  para  a c reação  de  uma  embai- 
xada permanente. 

Sr.  Presidente,  não  ha  de  ser  por  qccasiao 
da  discussão  do  Orçamento  dó  E_xterior,  que 
Rei  de  expender  as  considerações  que  vou 
ter  a ousadia  de  arrancar  de  uma  meia  dú- 
zia de  factos,  passados  já  ha  algum  tempo 
em  um  paiz  em  que,  tres  mezes  decorridos 
sobre  os  acontecimentos,  os  mais  notáveis, 


os  tornaram  inteiramente  obliterados  no  es- 
pirito da  collectividade.  _ 

Não  ha  de  ser  na  discussão  do  Orçamento 
do  Exterior,  porque  essa  discussão  chego 
a ter  a ingenuidade  de  acreditar  que  nao  se 
fará  este  anno,  porque  estou  induzido  a crer 
que  a honrada  Commissão  de  Orçamento  nao 
discutirá  nenhum  dos  artigos  desta  lei  an- 
nua  sem  o relatorio  do  titular  da  pasta 
respectiva;  que  a honrada  Commissão  de  Or- 
çamento não  induzirá  a Camara  a votar  os 
orçamentos  sob  palavra,  por  muito  que  me- 
reça, e de  facto  merece,  a affirmaçao  rela- 
tiva a cada  uma  das  rubricas  dessa  lei  de  des- 
peza, produzida  na  tribuna  desta  Camara 
pelo  relator  de  cada  um  desses  projectos. 

O Sr.  Paula.  Ramos— Eu  declaro  a V.Ex. 
que  não  subscrevo  o projecto  de  orçamento 
das  relações  exteriores,  sem  a apresentaçao 
do  relatorio.  Disse-o  na  primeira  sessão  da 
Commissão  e mantenho  a minha  declaraçao. 


O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  me  sorpre- 
hende  a proposição  do  meu  honrado  amigo; 
conheço  a velha  integridade  de  seu  caracter 
politico  e da  sua  educaçao  de  republicano  , 
fol°“o  immensamente  em  ver  o meu  pobre 
discurso  interrompido  por  um  aparte,  que 
já  agora  fulgirá  no  correr  das  minhas  cm- 
siderações  como  uma  jo.a  do  mais  fino  qui 
late. 

O Sr.  Paula  RAMOS-Agradeço  a refe- 
rencia, mas  estou  cumprindo  apenas  um 
dever  constitucional,  correspondendo  a con- 
fiança que  a Camara  em  mim  depositou. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Concluo  a obser- 
vação com  que  comecei;  que,  assim,  sendo  a 
Sara  não  discutirá  nem  votará  tal  orça- 
mento porque,  para  isso  carece  dos  íela- 
torios,’do  relatorio  deste  e do  anno  Passa^?’ 
relatorio  que  o Ministério  dq  Exterior  é obr  - 
aado  constitucionalmente,  é obrigado  legal- 
mente  a enviar  á Camara.  _ 

O relatorio  não  veiu  por  um  anno,  nao 
virá  talvez  por  outro  e a insensibilidade  da 
Camara  não  acordará,  porque  nada  abso- 
lutamente romperá  a anesthesia  em  que  eda 
dormita,  acobertada  por  uma  confiança  de 
finitivamente  inabalavel. 

De  mim,  diga-se,  fico  contente  que  se 
dio-a,  que  repito  nesta  hora  e ne*ta  Camada 
republicana,  admirado  de  ^ 
n fazer  que  repito  nesta  assemblea,  pre 
posU  gialda  das  instituioões  repubhcanas 
que  digo  mais  uma  vez  nesta  hora,  nesta 
assembléa,  que  se  diz  que  é a guarda  do  ie 
aimen  representativo,  que  repito  as  Pala™f 
de  um  velho  que  naquelle  tempo  nao  se 
disse  ^nas  que  hoje  seguramente  se  suspei- 
taria de  demagogo,de  um  velho  que  naquelle 
tempo  na  sua  patria,  tido  como  modelo  da 
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benemerencia,  um  patriota  exemplar,  Ni- 
colau  de  Campos  Vergueiro,  que  uma  Ga- 
mara de  Deputados,  que  uma  assembléa  de 
representantes  cia  Nação,  não  póde  absolu- 
tamente proceder  honestamente,  na  sua  ta- 
refa de  collaborador  de  Poder  Executivo,  de 
organizador  das  leis  indispensáveis  ao  exer- 
cido da  nossa  actividade  política,  si  essa 
outra  peça  de  mecanismo  oíRcial  não  des- 
empenha a sua  missão  visceral  e se  recusa 
tenazmente  a enviar  á assembléa. . . ah  ! eu 
ia  dizendo. . . á assembléa  dos  seus,  á assem- 
bléa dos  seus  fiscaes,  em  um  recinto  de  qjie 
desertaram  ha  muito  tempo  os  fiscaes  e os 
juizes,  porque  os  fiscaes  fiscalizam  e a fisca- 
lização não  se  póde  fazer  sem  o exame  dos 
documentos,  e esse  exame  não  se  póde  fazer 
sem  apresentação  dos  documentos  á Camara 
dos  ditos  fiscaes. 

En  quizera  que  alguém  se  levantasse  neste 
recinto  para  honra  do  regímen  representa- 
tivo e para  bem  da  estabilidade  das  insti- 
tuições republicanas,  para  demonstração,  que 
não  póde  ser  refutada,  da  excellencia  deste 
regimen  político  e da  sua  superioridade 
sobre,  não  importa  o nome,  qualqner  outro  ; 
eu  quizera  que  alguém  se  levantasse  não 
para  demonstrar  que  a Constituição  não 
soffreu  absolutamente  em  suas  doutrinas,  a 
Constituição  fez  deste  mandamento  não  uma 
prescripção  imperativa,  mas  um  mero  con- 
selho que  será  posto  em  pratica,  segundo  o 
entender  conveniente  o tutelar  de  cada  pasta, 
ou  então  será  obrigatoriamente  posta  em 
pratica,  quando  este  recinto  se  transfor- 
mar na  sede  sequiosamente  procurada  por 
Thomaz  Moore  para  localizar  a sua  utopia, 
cousas  que  vivem  na  imaginação  dos  poli- 
ticos  que  idealizam  uma  condição  possível 
de  ser  traduzida  na  pratica  entre  os  homens. 

Mas  eu  nao  vi,  não  vi  ainda  neste  recinto, 
éntre  tantos  operosos  coilegas,  entre  tantos 
republicanos,  cujos  corações  se  alvoraçam, 
•cada  vez  que  meditam  na  belleza  dos_  dogmas 
promettidos  pela  propaganda,  eu  não  vi  ne- 
nhum destes  juristas,  cada  um  dos  quaes  me 
póde  dar  licção  util  á minha  jgnorancia,  eu 
uao  vi  que  brotasse  do  coração,  incendido  de 
patriotismo  e de  zelo  pela  cousa  publica,  de 
cada  um  dos  nossos  coilegas,  esse  protesto 
contra  as  affirmações  que  eu  venho  fazendo, 
ha  tantos  dias,  ha  tantos  mezes,  ha  mais  de 
um  anno,  para  que,  uma  vez  que  a Camara 
dos  Deputados  funcciona  tão  bem,  uma  vez 
que  o Poder  Legislativo  se  exercita  na  sua 
esphera  de  acção  com  tamanha  pro Acuidade 
para  a cousa  publica,  com  tamanha  regula- 
ridade no  andamento  dos  seus  trabalhos,  com 
uma  assiduidade  exemplar,  como  é aquella 
de  que  dá  todos  os  dias  provas  inconcussas  ao 
espirito  publico,  que  ao  menos  também  func- 
ionasse com  a mesma  regularidade,  proce- 
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desse  pela  mesma  fórma  este  outro  orgão 
do  poder  publico,  esta  outra  parte  do  meca- 
nismo, em  que,  já  agora,  pars  minimg  sumus 
— o Poder  Executivo. 

De  que  me  serve  fazer  ponderações  mais 
estreitamente  jungidas  ás  poucas  palavras 
com  que  nos  distinguiu  no  seu  laconismo 
soberano  e omnipotente,  o omnipotente 
chanceller  disto  que  se  chama  Republica 
na  hora  presente,  no  Brazil ; de  que  me 
serve  debruçar-me  sfiicito  sobre  esse  pe- 
queno documento,  a ver  si  decifro  esse 
logogripho,  esse  enigma,  si  lhe  apinho  o 
conceito  e si  lhe  posso  ler  nas  entrelinhas, 
já  que  se  usa  de  uma  linguagem  esoterica, 
já  que  o que  prevalece  é o cathecismo  hierá- 
tico dos  grandes  califfas,  que  mandam  e 
não  discutem,  que  ordenam  sem  querer  que 
se  deliberem  ; de  que  serve  tudo  isto.  si 
estas  coüsiderações  nada  valem  e si  ellas 
terão  para  resposta  o velho  euphemismo, 
vestido  nas  roupagens  sórdidas  de  um  con- 
vencionalismo partidário : «Os  altos  inte- 
resses nacionaes  exigem  ; momentosas  questões 
que  nòs  temos  de  decidir  nos  impõem  ; exigên- 
cias da  nossa  situação  diplomática  solicitam  ; 
questões  de  que  o Governo  opportunamente 
do.rà  conhecimento». . . e já  se  vê  como  é que 
elle  dará  conhecimento  : sem  relatorio  nem 
cousa  alguma  ! . . . «pedem  que  o Congresso 
vote,  em  confiança,  mais  esses  100:000$000»  ? 
E é para  amanhã  votar  outros  lCHLOOOs, 
como  votou. . . jião,  não  votou. . . como  não 
votou,  como  não  tomou  conhecimento,  não 
tendo  votado,  como  não  conhece,  como  não 
sabe,  como  não  quer  saber.  Ah!  decidida- 
mente nao  quer  saber!— de  uma  despeza 
cinco  vezes  maior,  que  andou  aqui  sendo 
feita  por  um  governo  que  se  diz  responsável, 
da  qual  nós  nao  temos  noticia,  porque  não 
consta  da  exposição  da  proposta  da  receita 
e despeza  do  exercício  de  1905,  na  tabella  A, 
a que  se  refere  aos  créditos  abertos,  nem. . . 
eu  ia  dizendo— nem  do  relatorio  do  Ministro 
do  Exterior— mas  me  recordei  de  repente  de 
que  o relatorio  do  Ministro  do  Exterior  não 
existe. 

Que  despeza  é esta  ? Esta  despeza  é pare- 
cida na  sua  legitimidade,  na  regularidade 
com  que  ella  foi  feita,  na  observância  á lei 
que  ella  traduz,  essa  despeza  é parecida  com 
a existência  de  uns  tantos  coronéis  de  que  o 
«Almanak  da  Guerra»  não  dá  noticia,  de  que 
os  documentos  officiaes  que  veem  ao  nosso 
poder,  nao  dão  noticia,  mas  que,  entretanto 
como  tal  é considerada  pelo  Governo. 

Senhores,  em  16  de  fevereiro  de  1903,  o 
Presidente  da  Republica  abriu  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  um  credito  de 
500:000$  para  occorrer  a despezas  de  cara- 
cter reservado,  não  previstas  no  orçamento 
em  vigor. 
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Não  conheço  no  orçamento  em  vigor  des- 
peza  nenhuma  que  possa  ser  de  caracter  re- 
servado . 

Sei  de  uma  rubrica  que  é conhecida  na 
gyria  convencional  da  vida  publica  contem- 
porânea, sob  a denominação,  principalmente 
entre  nós,  de  diligencias  policiaes,  verba  se- 
creta, pabulo  dos  reptis,  a que  me  não  consta 
absolutamente  que  governo  nenhum  tenha 
competência  para  supplementar . 

Já  vi  nesta  Casa  votar-se  um  credito  sup- 
plementar a essa  rubrica  ; lembro-me  de 
que  lhe  dei  combate,  lembro-me  de  que  as 
minhas  affinidades  neste  caso  com  o caval- 
leiro  manochego  datam  desta  época:  já  nessa 
época  eu  dava  lançadas  em  vao ; mas  não  vi 
absolutamente  que  na  ausência  e sem  scien- 
cia  do  Congresso  Nacional,  o Poder  Ex- 
ecutivo pudesse  supplementar  essa  rubrica. 
Fora  deste  caso,  que  encerra  as  despezas  de 
caracter  reservado,  não  conheço  absoluta- 
mente nenhuma  outra  disposição  das  leis 
orçamentarias  que  possam  servir  de  assento 
á abertura  de  créditos  para  despezas  de  ca- 
racter reservado. 

A exposição  da  receita  e despeza  do  exer- 
cicio  de  1905,  apresentada  ao  Sr.  Presiden- 
te da  Republica  pelo  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior traz,  como  appendice,  a tabella  de  que 
constam  os  créditos  abertos  aos  diversos  mi- 
nistérios . 

Tabella  A— Ministério  da  Justiça— Começa 
por  um  credito  de  15  de  janeiro  de  1903. 
Este  a que  me  refiro  é de  fevereiro,  também 
de  1903.  Pois  bem  gesses  créditos  do  minis- 
tério da  Justiça  estão  relatados  na  tabella  A, 
a começar  de  15  de  janeiro  de  1903  e termi- 
nando em  21  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
O laborioso  Sr.  Seabra  mandou,  de  accôrdo 
com  os  seus  hábitos  de  trabalho  regular,  em 
tempo,  á repartição  competente,  todos  os 
dados  para  que  tudo  qnanto  diz  respeito  ao 
que  se  passa  na  sua  pasta  chegasse  ao  co- 
nhecimento do  Congresso  Nacional.  ( Apoia- 
dos . ) 

Não  sou  suspeito  de  qualquer  movimento 
de  sympathia  pessoal  para  com  o honrado 
ministro.  Faço  justiça  a quem  de  direito 
para  que  o contraste  viva  tal  qual  resulta 
deste  paralello. 

«Ministério  dos  Negocios  Interiores.»  (O 
orador  folhea  um  exemplar  do  relatorio .) 

O credito  não  consta.  Consta  um  credito 
de  2 de  setembro  de  100:000$  ; um  outro 
de  18  de  novembro,  e um  outro  de  25  de 
março.  Segue-se  o Ministério  da  Marinha  ; 
depois  o Ministério  da  Fazenda,  etc. 

Fui  á minha.  livraria  e procurei  o rela- 
torio do  Ministro  do  Exterior,  pensando  que 
o tinha.  Abarbado,  com  tanto  trabalho,  com 
a mania  de  acompanhar  de  perto  os  nossos 
serviços  parlamentares,  acreditei  que  era 


um  equivoco . Com  certeza  o deste  anno  eu 
não  tinha,  porque  os  relatórios  teem  vindo 
um  pouco  tarde,  mas  o do  anno  passado, 
devia  ter.  Vamos  a vêr  si  estará  lá.  Procurei 
em  vão;  não  encontrei.  Vim  á Camara  ; 
disseram-me  que  não  tinba  sido  distribuido 
ainda  o relatorio.  Pedi  que  se  providedciasse 
no  sentido  de  ser  distribuido. Era  cedo.  Insisti 
que  se  me  mostrasse  que  isto  era  uma  ilie- 
galidade.  Não  ha  tal.  E assim  vamos  vivendo 
sem  relatorio  ! Então  fui  buscar  os  papeis 
do  Acre. 

»Não  pense  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, que  eu 
vou  erguer  o véo  das  conveniências  parla- 
mentares no  tocante  ao  debate  que  correu 
secreto 

Esse  véo  era  translúcido  e atra  vez  delje 
a imprensa  viu  tudo  que  quiz  ver  na  occasião 
em  que  fingia  que  tudo  sabia  do  que  se 
passava  aqui  dentro. 

Eu  vou  lêr  o que  os  Diários  dessa  época 
publicaram. 

E’  um  consolo  ter-se  sempre  um  pedaço 
do  Diário  Official  para  lêr:. 

«Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res o credito  de  500:000$  para  occorrer  ás 
despezas  de  caracter  reservado  não  previs- 
tas no  orçamento  em  vigor.» 

Eu  desafio  ao  amigo,  mais  systematica- 
mente  amigo,  ao  affeiçoado,  mais  incuravel- 
mente affeiçoado,  a vir  me  dizer,  conto  de 

Js  por  conto  de  réis,  a vir  dizer  aos  re- 
presentantes dos  contribuintes  (eu  ando  a 
Pmaginar  que  o sao  os  que  vivem  sentados 
iaqui  dentro)  em  que  é que  foram  despen- 
didos esses  500:000$000. 

Dir-me-hão  que  são  despezas  de  caracter 
reservado  e de  que  nao  se  presta  conta. 

Primeiro,  não  se  tem  prestado  contas  de 
nenhuma  ; segundo,  melhor  do  que  o pri- 
meiro, si  é possivel,  nós  somos  uma  Consti- 
tuição politica  de  poderes  limitados ; em 
matéria  fiscal  não  se  proceie  por  inducçao. 

Os  impleader  power  nao  suffragam  absolu- 
tamente a doutrina  da  possibilidade  de  se 
admittir  despeza  secreta  no  regimen  desta 
natureza.  E não  ha  no  art.  34  da  Consti- 
tuição, como  não  existe  no  art . 48,  que  deve 
ser  entendido  com  o primeiro  artigo  citado, 
não  ha  nem  em  um  nem  em  outro,  nem  na 
serie  de  paragraphos  em  que  se  desdobra  o 
assumpto,  semelhante  doutrina  de  que  o 
Poder  Executivo  pode  abrir  credito  de 
500 : 000$00ü . 

Podiam  ser  mil, podiam  ser  os  cinco  mil  da 
Sorocabana,  podiam  ser  dez  mil;  quer  dizer : 
podiam  ser  cinco  vezes  o orçamento  normal 
do  exterior. 

Mas  que  exquisitice,  que  excentricidade 

de  regimen  ! . , . 

Nós  no3  aforçuramos  aqui  em  uma  labuta, 
que  chega  a causar  pena,  para  esmerilhar,  de 
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verba  em  verba,  de  rubrica  em  rubrica, 
todos  os  detalhes  do  orçamento  do  Exterior, 
para,  só  então,  poder  o Governo  gastar 
2.000:000$,  pelas  verbas  normaes,  por 
aquelles  serviços  imprescindíveis,  a cada  um 
dos  quaes  corresponde  o excrcicio  das  attri- 
buições  privativas,  porque  a cada  um  dos 
quaes  corresponde  o pagamento  de  empre- 
gados públicos,  para  os  quaes  nós  é que  vo- 
tamos os  respectivos  ordenados  e gratifi- 
cação ! 

Mas,  de  que  serve  isto,  que  curiosa  fisca- 
lização, si  parallelamente,  por  desdobra- 
mento implícito  de  uma  Constituição  que 
ninguém  quer  entender,  já  se  acredita,  já  se 
consente  que  se  acredite,  já  ninguém  se  dá 
ao  trabalho  de  desmentir  que  o Governo 
pode  abrir  créditos  de  500:000$,  como  de 
600:000$,  como  de  1.000:000$,  como  de 
2.000: 000$000  ? 

Foi  papel  ?!  Podia  ser  ouro.  Não  ha  dispo- 
sição nenhuma  em  que  tenha  assento  tal 
attribuição;  logor  não  ha  distincção  também 
aqui  entre  o que  se  póde  fazer  em  ouro  e o 
que  se  póde  fazer  em  papel. 

Ah  ! vamos  ver  si  em  documentos  públicos 
poderemos  mostrar-nos  ensinados  na  medi- 
tação desse  cathecismo  que  nos  vae  condu- 
zindo a novo  christianismo,  apoiado  no  tri- 
bunal da  santa  inquisição,  que  vae  corri- 
gindo a má  semente  da  heterodoxia  renitente; 
vamos  a ver  si  o «Livro  de  Bolso»,  onde 
existem  tantas  prescripções  salutares,  para 
as  • almas  inclinadas  a se  transviarem  no 
credo  dos  hereos,  vamos  a ver  si  em  cada 
um  desses  documentos,  em  que  estudam  os 
hereges  de  cada  escola,  os  incróos  de  cada 
confissão,  eu  encontro,  não  a lampada  de  Ala- 
dino  com  que  os  illuminou  hontem  a palavra 
fulgida  do  ülustre  Deputado  por  Minas  o 
Sr.  Calogeras,  conduzindo-nos  ás  regiões  de 
um  optimismo  santo,  mas  uma  candeiazita 
que  nos  conduza  neste  labyrintho  official ! 

Lá  diz  o « Livro  de  Bolso  » : « Ha  ratos  ? 
e os  esconderijos  delles?»  Vamos  a ver  si 
descubro  o esconderijo  delles,  ou  cousa  que 
valha;  vamos  a ver  como  foram  roidos  esses 
quinhentos  contos,  si  é possível  se  fazer  uma 
idéa  do  processo  como  elles  foram  devorados, 
si  é possível  conjecturar-se,  pois  que  estamos 
no  dominio  das  conjecturas. . . ^onjectura-se 
que  um  indivíduo  pôde  vir  a ter  variola  : 
vaccina-se  para  que  elle  não  venha  a contra- 
hil-a  ! (Riso.) 

« O governo  militar  interino  do  Acre  se- 
ptentrional,  no  commando  chefe  das  forças 
expedicionárias...  » 

Ah  ! Si  me  fosse  permittido  dar  mais  lar- 
gas a essa  curiosidade,  de  que  venho  pade- 
cendo ha  tantos  dias,  perguntaria  mais: que 
fim  levaram  os  dinheiros  arrecadados  pela 
nossa  estação  fiscal  no  Acre  ? A quem  é que 
Vol.  iv 


foram  distribuidos?  Em  virtude  de  que  au- 
torização? Que  é que  os  exactores  da  Fa- 
zenda Nacional  fizeram  com  esse  dinheiro 
arrecadado  nessa  região  pela  Mesa  de  Ren- 
d as  creida  pelo  Governo  republicano,  mais 
ou  menos  nessa  época  ? Até  onde,  sem  fisca- 
lização, sem  publicidade,  sem  satisfação  ao 
contribuinte,  sem  se  importar  absolutamen- 
te com  o publico  de  uma  patria  civilizada  e 
de  um  regimen  republicano,  foi  permittido 
a exactores  da  Fazenda  Nacional,  si  não  lhes 
foi  ordenado,  repartir  esse  dinheiro  por 
verbas  que  os  orçamentos  nao  consignaram 
e por  pessoas  que  nao  figuram  legitimamente 
com  títulos  de  nomeaçao  regular  a exercer 
funcçao  nenhuma  normal,  como  organismo 
proprio  ao  nosso  regimen,  como  funceiona- 
rios  deste  ou  daquelle  departamento  ? 

Si  fosse  possivel  fazer  na  escripta  do 
Ministério  do  Exterior,  si  é que  escripta 
existe  lá,  um  exame,  como  um  que  eu  im- 
pertinentemente quiz  que  a Camara  man- 
dasse fazer  em  certo  departamento  de  re- 
partição publica;  si  eu  pudesse  ver  todas  as 
ordens  que  teem  sido  expedidas  para  esse 
mesmo  departamento,  a Camara  talvez 
descobrisse  o rastro  por  onde  se  encaminha- 
ram esses  500:000$;  poderia  saber  quem  é 
que  foi  gratificado  com  elles,  poderia  saber 
para  que  genero  de  desfallecimentos  elle 
serviu  de  cafeína  salutar,  como  elle  fabricou 
patriotismo  a tanto  por  linha,  como  é que 
descobriu  actividades  diplomáticas  lá  dentro, 
Talleyrands  e Barrères  aqui  por  volta  da 
rua  do  Ouvidor  e quanto  passeio  se  archi- 
tectou  e se  architecta  ainda  hoje  para  as 
terras  da  velha  Europa;  viria  a ter  um  dia- 
gnostico seguro,  conseguiria  a verdadeira 
etiologia  dessa  pyrexia  política  de  que  se 
tornou  o nosso  meio  contemporâneo,  todo 
elle  transformado,  em  cada  um  dos  seus  re- 
presentantes, no  mundo  da  opinião,  na  sua 
grande  maioria,  em  hierophantas  com  capa 
de  asperges,  a pontificar  em  matéria  de 
patriotismo,  para  que  aquelles  que  não  teem 
o paladar  educado  pelas  titilações  gratas 
desse  manjar  dos  deuses,  soubessem  o que  é 
o verdadeiro  patriotismo  e como  é que  he- 
reticamente  a gente  balança  o thuribulo 
universal  do  officialismo  dominante. 

Vamos  a ver  um  typo  da  linguagem  fal- 
lada  nessa  época: 

« Mesa  de  Rendas  do  Porto  Acre,  24  de 
outubro  de  1903.— N.  21— Delegacia  Fiscal 
do  Thesouro  em  Manáos.  » 

Documento  que  não  foi  improvisado,  não 
foi  inventado,  que  foi  tudo,  só  não  foi  uma 
cousa— presente  a nós.  Documento  official, 
que  tínhamos  que  ver  com  elle  ? Podia  ser 
uma  curiosidade  parecida  com  aquella  de 
quem  quer  ter  por  força  o relatorio  do 
Sr . Ministro  das  Relações  Exteriores . 
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« Ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Thesouro  Fe- 
deral emManáos.  » , , 

E’,  portanto,  administrador  da  Mesa  de 
Rendas  de  Porto  Acre,  ex-Porto  Alonso,  onde 
se  passaram  aquellas  cousas  bonitas,  que  o 
Sr.  barão  de  Ladario  recordou  ha  poucos 
dias  no  Senado. 

O delegado  fiscal  do  Thesouro  em  Manaos 
recebeu  esse  officio  do  administrador  inte- 
rino da  Mesa  de  Rendas,  Mesa  de  Rondas 
creada  pelo  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  na 
mesma  occasião  em  que  marchavamos  para 
o Sul,  quando  o Sr.  Pando  marchava  para  o 

Norte.  , . . 

Quem  marchou  nós  sabemos  quem  íoi,  no 

dm  de  tudo.  , ^ _ 

«Communico-vos,  para  os  devidos  fins,  que 
estando  o emissário  do  governo  acreano. . .» 
Nós  vamos  ver  qual  era  o governo. 

«. . .encarregado  de  fazer  recrutamento. . . » 
Isso  se  passava  no  território  de  um  certo 
paiz  que  tem  uma  cousa  chamada  sua  carta 
politica,  na  qual  se  inscreve  um  dispositivo 
que  diz— está  abolido  o recrutamento  for- 
cado. , , 

«...  encarregado  de  fazer  recrutamento 
dos  indivíduos  que  já  serviram  na  revolu- 
ção passada,  acontece  que  tres  desses  indiví- 
duos occupam  presentemente  logares  de  j>a- 
trão  e remeiros  do  escaler  desta  repartição  ; 
e,  á vista  da  falta  absoluta  de  pessoal,  requi- 
sitei, por  meio  de  officio,  de  um  dos  emissá- 
rios a dispensa  dos  tres  homens  e bem  assim 
communiquei  o facto  ao  Exm.  governador 
do  Acre  Septentrional,  visto  que  o Sr.  ca- 
pitão Pratagy  Braziliense,  commandante  do 
15°  de  infantaria. . .» 

E’  um  official  do  exercito  brazileiro,  _e 
entidade  regular  da  nossa  administração 
normal  que  está  envolvido  em  tudo  isto. 

«. . .estacionado  na  Empreza,  serve  de  au- 
xiliar na  referida  captura.  Desta  requisição 
do  emissário  acreano  e communicação  ao 
governo  do  Acre  Septentrional  nenhuma  so 
fnção  mo  foi  dada,  e por  isso  apresso-me  em 
relatar- vos  o occorrido,  afim  de  que  por 
nosso  intermédio  sejam  tomadas  as  precisas 
providencias.  Prohibi  a retirada  de  mate- 
riaes  qué  dizem  pertencer  aos  referidos 
acreanos  e que  se  acham  depositados  no  ar- 
mazém desta  Mesa  de  Rendas,  até  quepela 
autoridade  competente  seja  resolvido  a re- 
speito. Saude  e fraternidade.—  L.  Sylvio 
Ramalho , administrador  interino.» 

E’  um  funccionario  federal  regularmente 
investido  em  uma  funcção  normal,  autori- 
dade em  pleno  exercício  de  suas  funcções 
próprias  que  reclama  contra  uma  illegali- 
dade  criminosa,  que  o seria  em  um  paiz  em 
que  ainda  houvesse  illegalidade  criminosa 
contra  o recrutamento  feito  por  um  official 
do  exercito  subordinado  ao  commandante 


também  regular  daquella  zona,  investido 
nesse  posto  pelo  Governo  da  Republica. 

Qual  foi  a resposta  ? Aqui  está.  Seu  signa- 
tário é o mesmo  que  officiava  ao  delegado 
fiscal  do  Thesouro  Federal. 

Vou  já  acudindo  a qualquer  observação 
que  pudesse  estar  dormindo  no  espirito  de 
qualquer  collega  que  me  distingue,  ouvin- 

do-me:  . , 

« N.  180  — Governo  militar  interino  do 
Acre  Septentrional  e commando  em  chefe 
das  forças  de  occupação  — Quartel-general 
na  Empreza,  28  de  outubro  de  1903  — Sr. 
Luiz  Sylvio  Ramalho,  administrador  da  Mesa 
de  Rendas  do  Acre  — Acabo  de  receber  e ler 
o vosso  inconveniente  e mal  redigido  officio , 
sob  n.  14,  do  23  do  corrente,  e respondo-o 
da  fórma  por  que  se  segue: 

Podeis  levar  ao  conhecimento  da  Delegacia 
Fiscal  do  Thesouro  Federal , em  Mandos , tudo 
quanto  quiserdes...  » 

Ah  ! tem  uma  confiança  no  Governo  re- 
deral  este  honrado  patrício,  que  realmente 
explica,  explica...  tudo  que  venho  dizendo. 

(Continua  a,  ler.)  . 

« na  certeza  de  que  hoje  mesmo  este 

Governo  telegrapha  ao  Governo  da . Republica, 
communicando  que  não  podeis  continuar  a ser 
empregado  da  Fazenda , embora  de  categoria 
baixa  e accidentalmente  occupando  cargo  muito 
acima  de  vossas  aptidões , porque  não  sô  tendes 
posto  embaraços . . . » 

Protestar  contra  o recrutamento,  com  a 
idéa  de  que  o recrutamento  tinha  sido  abo- 
lido, quando  o que  tinha  sido  abolida  era  a 
Constituição  ! E o pobre  homem,  morando 
muito  longe,  não  sabia  disto  ! 

Olhem  que  ha  cada  ingênuo  lá  fóra  e aqui 
dentro,  que  ê mesmo  de  se  lastimar  . (Con- 
tinua a ler.) 

« ...  á boa  marcha  do  serviço  deste  governo , 
como  também  porque  tendes  dado  protecção 
aos  soldados  acreanos. . . » 

Os  soldados  acreanos  eram  belligerantes, 
reconhecidos  implicitamente,  por  caracter 
secreto,  pedido  por  occasiao  do  credito  reser- 
vado que  a nossa  reservada  chancellaria  tez 
na  mesma  época  em  que  estava  redigindo  o 
relator io  até  hoje  reservado  ( risadas ) (Conti- 
nua a ler): 

«...como  também  porque  tendes  dado  pio- 
tecção  aos  soldados  acreanos  que  desertaram 
do  Acre  Meridional  e foram  pedir  o vosso 
auxilio  afim  de  poderem  prestar  serviço  a 
Bolivia , e vós  — que  pareceis  mais  boliviano 
que  brazileiro — não  trepidastes  em  dar  em- 
pregos na  repartição  que  tão  mal  dirigis,  no 
intuito  certamente  de  também  servirdes  ao 
estrangeiro.  Finalmente,  determino-vos  que, 
quanto  antes,  mandeis  substituir  no  serviço 
dessa  repartição  os  desertores  acreanos  que 
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tendes  acoitado  a titulo  de  patrão  e reraeiros. 
Saude  e fraternidade. — Coronel  Raphael  Au- 
gusto da  Cunha  Mattos,  governador.» 

E termina— «Saude  (naquellas  regiões  deve 
ser  uma  grande  cousa)  (risadas)  e Fraterni- 
dade (com  o recrutamento!  esta  então  é a 
melhor  de  todas!)  e assigna— Coronel  Raphael 
Augusto  da  Cunha  Mattos,  governador. 

E’  o mesmo  que  se  dirigiu  em  officio  n.173, 
da  seguinte  maneira: 

«Officio  n.  173— Governo  militar  interino 
do  Acre  Septentrional  e cominando  em  chefe 
das  forças  de  occupação.  Quartel  General  na 
Empreza,  16  de  outubro  de  1903.— Ao  Sr.  ai- 
feres-alumno  José  Eduardo  de  França,  com- 
mandante  do  destacamento  federal  em  Porto 
Acre.  Deveis  providenciar  de  fôrma  que  não 
só  os  offlciaes  acreanos  enviados  do  coronel 
governador  do  Acre  Meridional,  Plácido  de 
Castro,  não  encontrem  embaraços  para  a ca- 
ptura dos  soldados  acreanos  que  porventura 
ahi  se  achem  homisiados,  como  também  que 
aos  mesmos  enviados  sejam  prestados  todos 
os  auxilios  tendentes  a facilitar  o serviço  de 
que  se  acham  elles  encarregados.  Saude  e 
fraternidade. — Coronel  Raphael  Augusto  da 
Cunho. i Mattos , governador.» 

E’  uma  extensão  feita,  em  resumo  por  um 
uho.se,  por  um  firman  ottomano,  das  nossas 
leis  relativas  á deserção  nas  tropas  regu- 
lares, á captura  de  desertores  ; nesses  casos, 
quanta  gente  a legislar.  Parece  o que  disse 
Bossuet,  escrevendo  a historia  na  parte  rela- 
tivo ao  Egypto  «naquelle  tempo,  naquelle 
paiz  : tudo  era  Deus,  excepto  Deus».  Assim 
também  comnosco:  — tudo  legisla,  excepto 
nós. 

Nós,  ou  delegamos,  ou  abdicamos,  ou  nos 
prorogamos  até  31  de  dezembro,  que  já  não 
é pouco. 

Sr.'  Presidente,  o que  vemos  é o official  do 
exercito  obrigado  a respeitar  as  leis  da  Repu- 
blica entre  as  quaes  creio  que  culmina  a 
Constituição  da  sobredita  Republica,  man- 
dar a um  seu  subordinado,  igualmente  obri- 
gado a prestar  obediência  ás  mesmas  leis, 
que  fosse  em  território  brazileiro  — já  se  vê 
que  era  território  brazileiro  pois  Mesa  de 
Rendas  não  temos  em  território  estran- 
geiro—capturar  brazileiros  ou  estrangeiros, 
não  importa,  porque  não  está  permittido  o 
recrutamento  de  estrangeiros  na  nossa  Ca- 
pital, e,  si  não  está,  não  é pela  Constituição, 
mas  por  uma  cousa  que  póde  mais,  que  vale 
mais  que  os  pa  agraphos  do  art.  63  da  faile- 
eida  Constituição,  a quem  naquella  época  se 
tinha  passado  a certidão  de  obito  inchada 
de  beri-beri. 

Yae  o meu  requerimento-protesto,  vae 
com  a certeza  de  viver  menos  que  as  rosas 
de  Malhe rbo. 


Hoje  não  ha  numero  ; são  2 1/2  da  tarde: 
amanha,  antes  das  24  horas  do  poeta,  assim 
por  volta  de  1 1/2,  quando  muito,  o reque- 
rimento terá  de  fazer  companhia  a um  dos 
documentos  mais  curiosos  que  tenho  lido 
ultimamente  na  minha  vida  de  homem  pu- 
blico e parlamentar,  ao  inquérito  pelo  qual 
se  provou  que  o aggressor  do  Sr.  Alfredo 
Varela  estava  incurso  no  crime  de  ferimen- 
tos leves. 

Mando  á Mesa  o meu  requerimento. 
{Muito  bem  ; muito  bem.) 

Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  con- 
juntamente em  discussão  o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o projecto  n.  141,  de  1904, 
volte  ás  Commissões  de  Diplomacia  e Tra- 
tados e á de  Orçamento,  até  que  seja  enviado 
ao  Congresso  Nacional  o relatorio  do  Sr. 
Ministro  do  Exterior. 

Sala  das  sessões.  20  de  agosto  de  1904. — 
Barbosa  Limo.. 

O Sr.  Gastào  da,  Cunha  res- 
ponde ao  Sr.  Barbosa  Lima,  combatendo  o 
adiamento  e expondo  a necessidade  da  missão 
á Columbia. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão  e adiada  a votação. 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  76  A,  de  1904,  autoeizando  o Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios. 

Entra  em  discussão  o art.  Io. 

O Si*.  Prisco  Paraiso  (*)  — Sr. 

Presidente,  contrario  inteiramente  ao  re- 
gímen de  exames  parcellados  de  prepara- 
tórios, pelos  effeitos  perniciosos  que  teem 
produzido,  já  pelo  que  se  tem  passado  no 
nosso  Estado,  tomo  a iniciativa  de  enviar  á 
Mesa  uma  emenda  ao  respectivo  projecto, 
para  que  a discussão  do  mesmo  se  accentue 
e as  necessárias  reservas,  as  devidas  restri- 
cções  sejam  postas  á sua  passagem. 

Em  merecendo  o apoio  da  Camara  a minha 
emenda  justificarei,  o meu  procedimento. 

( Muito  bem.) 

Vem  a Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
jnnctamente  em  discussão,  a seguinte. 

EMENDA 

Ao  projecto  n . 76  A,  de  Í904 

Ao  art.  1.®  Substituam-se  as  palavras— 
aos  estudantes  de  preparatórios,  pelas  se- 


(•)  Esto  discurso  r.ão  foi  revisto  uolo  orador. 
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o-uintes: — parcellados,  sómente  aos  estu- 
dantes ciue,  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tiverem  de  completar  os  cursos 
preparatórios  exigidos  para  a matricula  nas 
escolas  superiores. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1904.— 
Prisco  Paraizo . 

O Sr.  Bricio  JFillxo  não  póde 
deixar  de  combater  a emenda  que  acaba  de 
ser  apresentada  e que  não  tem  cabimento 
no  projecto  em  debate. 

O projecto  versa  sobre  um  ponto  especial 
e a emenda  procura  embaraçal-o. 

Melhor  fora  ao  seu  autor  offerecel-a 
quando  se  discutisse  o projecto  do  Sr.  Ma- 
noel Fulgencio,  que  proroga  o prazo  dos 
exames  parcellados . 

Bem  se  vê,  examinando  bem  as  cousas,  que 
o que  se  pretendeu  desde  já  foi  dar  o pri- 
meiro co  mbate,  a primeira  bafalha  contra 
o projecto  do  representante  mineiro . 

O orador  ,não  se  propõe  agora  a entrar 

no  merecime  nto  da  medida  ; deixa  isso  pa 
o momento  ap  opriado  ; o que  faz  e reputar 
fóra  de  proposi  a providencia  contida  na 

emenda,  ec^o  em  àiscuS3ã0  não  altera  o 

plano  de  ensino  ; nív  o o modifica;  apenas 
propõe,  dentro  do  regímen  dos  exames  par- 
cellados, mais  uma  segunda  época  paia 
prestação  de  provas.  . . . , 

A própria  Commissao,  a principio  contra 
o andamento  do  projecto,  por  entender  que 
se  devia  paralysar  a marcha  de  fi^alquer 
proposição  pertinente  ao  ensino,  antes  do 
pronunciamento  da  Camara  sobre  as  U 
versidades,  modiücou  sua  orientação  < con- 
vencida de  que  o projecto  em  debate  nao 
prejudica  o andamento  de  qualquer  refoi  m 

da  instrucção.  ; , . iiln. 

O fim  da  emenda  apresentada  pelo  inus- 
tre  representante  bahiano,  que  lembra  o 
nome  de  um  velho  parlamentar  a quem l sa- 
berá naturalmente  honrar,  foidarumcom- 
bate  prévio  contra  o projecto  que  pror 
prazo  dos  exames  parcellados. 

Am  aparte  do  Sr.  Prisco  Paraizo  di- 
zendo  que  este  foi  o seu  pensamento,  pon 
dera  o orador  que  da  confissão  feita  pelo 
ap  artista  deve  resultar  a c5nvic,ça0^/nan 
da  inopportunidade  da  emenda  e do  Pla 
que  ella  obedece  para  entravar  a marcha 
do  projecto  que  o orador  teve  a honra  de 
submetter  á consideração  da  Casa.  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

O 8r.  Prisco  Paraizo-Sr.Pre 

sidente,  não  se  demasia  com  explicar  um 
voto  em  assumpto  de  importância  inquestio- 
nável, môrmente  quando  se  o contrapoe  ao 


pensar  dos  que  se  julgam  inspirados  por 
firme  convicção,  dos  que  se  deixam  arrastar 
pelo  mais  vivo  empenho,  dos  que,  por- 
ventura, com  a maioria  contam.  E eu,  que 
me  colloco  ao  lado  dos  que  dissentem  da 
opinião  daquelles  que  ainda  preconizam  a 
efficacia,  para  o ensino  secundário,  do  re- 
gimen  dos  exames  parcellados  de  prepara- 
tórios, não  posso  silenciar,  quando  vejo  que 
nem  se  acceita,  ao  menos,  uma  emenda 
restrictiva  de  uma  concessão,  a seu  respeito, 
lute  embalde,  muito  embora,  para  fazer  das 
fraquezas  forças  ( não  apoiados),  coragem  do 
desanimo  tão  natural  ao  que,  apenas,  se 
inicia  na  representação  nacional,  afim  de 
responder  ao  discurso  brilhante  que  aca- 
bamos de  ouvir  .do  nobre  Deputado,  o 
Sr.  Bricio  Filho,  em  impugnação  de  tao  pro- 
veitosa emenda. 

Sr.  Presidente,  no  momento  em  que  tenho 
de  fallar,  a primeira  vez,  á Camara  dos 
Deputados,  permitta  que  diga:  quando  desta 
Casa  a escada  eu  pizei,  mais  do  que  nunca 
prometti  á minha  patria.  Na  extensão  de 
minha  vontade  senti  mesmo  as  seguranças 
do  desempenho  da  nobre  e difficillima  em- 
preza  que  me  confiaram.  Em  me  tocando, 
porém,  se  me  fugiu  a extrema  felicidade  de 
servir  com  proveito  ao  meu  paiz  e,  na  es- 
treiteza de  minhas  ideas  e no  acanhamento 
de  meu  espirito,  reconheci  a minha  incom- 
petência para  tão  grande  commettimento . 
[Não  apoiados.) 

Desfeita  a iiiusão  por  que  passei,  por  uma 
exhortação, talvez,  ao  cumprimento  do  dever, 
penetrei  neste  recinto  trazendo  a slI!ce11; 
dade  de  um  desejo  e a mdependencia  da 
razão,  de  que  jámais  abdiquei. 

Longe  de  mim,  portanto,  a estulta  pre- 
tenção  de  illustrar  o exame  das  matérias  que 
aqui  se  discutem. . . 

O Sr.  Bricio  Filho— Não  apoiado. 

O Sr.  Prisco  Paraizo  — . . . qual  aquelia 
sobre  que  se  faz  o debate,  exame  sempre 
dêsenvolvido  sob  um  ponto  de  vista  superior, 
mercê  da  competência  comprovada  e ida  no- 
tável experiencia  dos  que  se  de{Vca®’ 
capacidades  da  politica  e capacidades  da  po- 
litiea,  qual  a qual  mais  possante  a admi 

ra,Conft*udo,  não  prescindo  de  dizer  do  meu 
modo  de  pensar  sempre  que  m’o 
as  circumstancias,  assim  neste  momento  em 
que  me  desobrigo  perante  a minha ^consci- 
ência, como  disse  ao  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  de  um  compromisso  paia  com 

° involva-me,  porém,  a Camara  com ^a  be- 
nevolência da  sua  attençao,  supprmdo-me 
as  faltas  que  eu  commetter,  entre  os  des- 
faliecimentos  que  assaltam  ao  que  peia  pri- 
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meira  vez  tem  de  se  pronunciar  nesta  Casa 
e a carência  absoluta  de  recursos  para  inte- 
ressar em  discussão  importante.  {Não 
apoiados .) 

Louvável  inciativa.  a dos  que  procuram 
remediar  os  males  que  o espirito  nos  afife' 
ctam  e curar  dos  vicios  que  nos  abafam  os 
sentimentos,  proporcionando  ensejo  á inves- 
tigação do  melhor  meio  a que  possam  desa- 
tar-se da  intelligencia  do  povo  brazileiro 
as  mais  elevadas  idéas  o desabrochar  do  seu 
coração  as  grandes  virtudes. 

Louvável  iniciativa,  sim  — porque  esses 
procuram  alevantar  as  forças,  a cujo  im- 
pulso se  devem  a melhor  conservação  e o 
desenvolvimento  da  sociedade. 

Bemdigo  os  desejos  do  Governo  em  melho- 
rar a situação  do  ensino  superior  e secundá- 
rio e muito  considero  no  esforço  que  se  ha 
desenvolvido  de  algum  tempo  já,  da  parte  da 
illustrada  Commissão,  que  estuda  o projecto, 
instituindo  universidades,  já  da  parte  do  seu 
illustre  presidente,  meu  honrado  compa- 
nheiro de  bancada, {apoiados)  e dos  autores  do 
mesmo  projecto,  dous  espiritos  que  culmi- 
nam, um  na  cathedra  de  uma  de  nossas  fa- 
culdades, outro,  áqui,  nestas  bancadas,  onde 
não  sei  o que  mais  admire,  si  os  arroubos 
de  eloquência  dos  grandes  oradores,  si  a 
penetração  de  vistas  com  que  se  abordam  as 
mais  intrincadas  questões. 

O Congresso  Legislativo  Brazileiro,  em  se 
occupando  de  assumptos  que  directa  ou  indi- 
rectamente  se  refiram  ao  ensino,  não  faz 
mais  do  que  contribuir  para  a continuação 
da  obra  grandiosa  desses  missionários  da 
idea  e da  virtude,  que  se  encontram  por 
ahi  alem,  onde  a disciplina  social  se  efifecti- 
va,  com  zelo,  para  a adaptação  aos  seus  fins 
das  energias  naturaes  do  homem. 

Sr.  Presidente,  quem  attentar  para  a his- 
toria da  instrucção  publica,  afim  de  recolher 
as  verdades  permanentes  e construir  uma 
nova  theoria,  se  de  sobejo  recompensado 
será  com  os  sábios  ensinamentos  da  experi- 
ência e os  pareceres  sobrepensados  dos  orgãos 
mais  competentes  da  sciencia,  também, 
còmprehenclerá,  pela  feição  elevada  que  sem- 
pre S8  imprimiu  ao  assumpto,  as  responsa- 
bilidades de  sua  tarefa  que,  de  certo,  não 
nos  poderá  ser  indififerente,  pois  conhecemos 
das  necessidades  dos  povos,  das  exigências 
das  nações  e da  natureza  dos  cidadãos  que 
compoem  os  Estados . 

As  referencias  as  mais  mediatas  que  se 
teem  feito,  na  historia,  em  matéria  de  ins- 
trucçao  publica,  sempre  mereceram  largos 
commentarios,  interessada  apreciação,  evi- 
denciando-se, desta  arte,  a preoccupação  que 
desperta  o assumpto  da  orientação  do  espi- 
rito. 


A «Republica»  e as  «Leis»  de  Platão,  teste- 
munhando a sua  fé  inabalavel  no  esclareci- 
mento da  idéa  e a «Politica»,  a estampar 
como  que  os  primeiros  lineamentos  da  edu- 
cação progressiva  sonhada  por  Aristóteles, 
são  manisfestações  da  antiguidade  que  dizem 
respeito  ao  assumpto,  indirectamente,  mas 
que  ofiferecem  provas  seguras  do  quanto  este 
interessava. 

Verdade  seja  que  noite  profunda  se  desen- 
rola, na  idade  média,  firmando-se  o reinado 
da  ignorância  do  século  V ao  século  XV,  pe- 
ríodo em  que  se  ouvem,  sómente,  queixas 
contra  a decadência  dos  estudos,  em  que  se 
não  mais  estuda  e a sciencia  enlanguece  e 
morre.  Comtudo,  não  foi_  inútil  a acção 
desse  tempo:  indififerente  nao  foi  o ensino  de 
Abelardo  excitando  o enthusiasmo  dos  seus 
contemporâneos,  e nao  é sem  razão  que  se 
aflirma  que  á renascença,  propriamente  dita, 
precederam  a promovida  por  Carlos  Magno 
e a que  produziu  a escolástica,  no  sé- 
culo XII.  Com  acerto,  se  diz:  «O  critico  que 
allegasse  que  se  viu,  após  a noite  da  idado 
média,  romper,  bruscamente  e sem  preparo, 
o dia  formoso  da  renascença,  lembraria  uma 
pessoa  que,  despertando,  ao  meio  dia,  hora 
em  que  rutila  o sol  em  todo  o seu  esplendor, 
sustentasse  que  o seu  brilho  succedeu  sem 
transição  ás  sombras  espessas  da  noite.» 

Na  cadeia  das  idades,  póde-se  assegurar, 
nenhum  annel  é sem  valor,  quando  sobre  a 
matéria  a investigação  se  dobra,  tal  o inter- 
esse que  tem  inspirado  o cultivo  da  intelli- 
gencia. 

Releve-me  a Camara  a digressão  no  tem- 
po, a que  fui  arrastado  por  necessidade  da 
lógica,  ao  considerar  no  grande  valor  em 
que  os  momentos  históricos  estimam  todas 
as  questões  que  se  referem,  ainda  que  de 
longe,  á instrucção  publica. 

Senhores,  não  será  injustificável,  pois,  que 
eu  provoque  a discussão  sobre  o projecto  que 
envolve  o assumpto  tão  encarecido.  Não, 
Sr.  Presidente.  O nobre  Deputado  que  o 
apresentou  foi  o primeiro,  quando,  hontem, 
se  o approvava  em  primeira  leitura,  a pedir 
a verificação  da  votaçao,  porquanto  se  tra- 
tava de  um  projocto  que  reclamava  a atten- 
ção  da  Camara.  De  mais,  não  será  injusti- 
ficável que  se  accentue  a passagem  de  uma 
concessão  que  prejudicará,  forçosamente, 
sem  que  se  lhe  façam  as  necessárias  reser- 
vas e as  restricções  devidas. 

O projecto  crea  um  favor  que  póde  até 
prejudicar  o modo  por  que  se  efifectiva  o 
serviço  da  instrucção  publica  e é preciso 
que  nos  esforcemos  para  se  prevenir  esse 
eflfeito  inevitável  com  o apparecimento  de 
uma  nova  turma  de  estudantes  a prentender 
a mesma  concessão,  creando  difficuldades  á 
suppressão  dos  exames  parcellados,  quc.ndo 
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annaes  da  camara 




o pensamento  do  legislador  foi  substituil-o 
pelos  exames  de  madureza  e das  series 
t apoiados , muito  bem),  como  se  ve  do  decreto 
n.  981,  de  8 de  novembro  de  1890  e do  regu- 
lamento approvado  pelo  decreto  n.  1.075, 
de  22  do  citado  mez  e anno,  entretanto,  sem 
execução,  como  era  de  esperar,  desde  que 
ainda  vigoram,  simultaneamente,  os  dous 
re°-imens.  por  condescendência  e coutempo- 
rização  que  se  naô  justificam . (Apoiados.) 

Sejamos  francos  ; a Camara  deve  pronun- 
ciar-se, desde  logo,  ou  por  um  ou  por  outro 
dos  regimens,  ao  envez  de  manter-se  nessa 
indecisão,  que  tem  sido  causa  de  embaraços 
com  que  se  luta  para  se  elevar  o ensino 
(Apoiados;  muito  bem.  Trocam-se  apartes.) 

Disse  o nobre  Deputado  que  a Commissão 
podia  estar  em  divergência  commigo,  desde 
que  approvava  o projecto  sem  restricçoes  e 
reservas  outras,  quando,  ao  contrario,  com  a 
minha  emenda  está  de  accordo  a Commissão. 

« Este  projecto,  diz  a Commissão,  é não 
só  uma  prova,  mas  ainda  uma  consequência 
forçada  do  estado  de  desorganização  e com- 
pleta anarchia  a que  está  reduzido  o ensino 
secundário,  no  Brasil.  Elle  vem  demonstrar 
a necessidade  urgente  e indeclinável  de  uma 
reforma  radical  do  ensino  publico.» 

Para  resumir  o parecer:  depois  de  mani- 
festar-se  a Commissão  contra  a vigência  si- 
multânea dos  dous  regimens  — o dos  exames 
seriados  e o dos  exames  parcellados,  manti 
dos  pelas  successivas  prorogações  de  Prazos 
segundo  os  decretos  ns.2.221  ©2.226,  de  23  do 
janeiro  e 1 de  fevereiro  de  1896,  a lei  n.  490, 
de  16  de  dezembro  de  1897,  finalmente,  o de- 
creto legislativo  n.  694,  de  1 de  outubro  de 
1900,que  prorogou  até  31  de  dezembro  do  cor- 
rento  anno,  conclue  pela  approvaçao  do  pro- 
jecto,considerando,  principalmente,  que  ene 
não  constitue  uma  nova  prorogaçao  de  prazo 
para  a realisação  dos  exames  parcellados. 
mas,  sim.  apenas,  uma  medida  complemen- 
tar á lei  n.  694,  ainda  em  vigo_r. 

A emenda  que  apresentei  nao  contrai  ia, 

portanto,  o pensamento  da  íllustr ada  Com- 
missão  de  Instrucção,  e si  o nobre  Deputado 
não  viesse  impugnaha,  eu  certo  estana  de 
que  procedia  de  accordo  com  o seu  pensa- 
mento, também. 

O Sr.  Satyro  Dias  — A emenda  não  con- 
traria o projecto  ; completa-o. 

O. Sr.  Prisco  Paraizo  — Para  entrarmos 
no  regimen  seriado,  a restricção  que  íaço  ao 
projecto  é,  por  assim  dizer,  um  passo  avan- 

UNão*  nos  enganemos : a sorte  do  ensino 
secundário  muito  influe  nos  destinos  do  en- 
sino superior  e em  decadência  aquelle  nao 
poderá  deixar  este  de  soffrer. 


Seguro  ê o juizo  do  meu  illustrado  com- 
panheiro de  bancada,  o Sr.  Satyro  Dias, 
cuja  competência  no  assumpto  nao  se  pode 
contestar,  quando  affirma  que  uma  das 
causas  do  abatimento  do  ensmo  superioi  é a 
decadência  ou  desorganização  do  ensino  se 

CUAssaim°‘se  exprime,  no  parecer  que  elabo- 
rou sobre  o projecto  que  institue  universi- 
dades no  paiz:  <<  ...  neste  (o  ensino  secun- 
dário) é que  está  a morte,  e sem  que  o re 
suscitemos,  baldado  será  todo  o empenho^ 
esforço  pela  vida  e desenvolvimento  do  outro 
ramo  do  ensino  publico  (o  superior.) 

O que  queremos  desde  ja  assignalar  e que 
a origem  da  situação  lamentosa  da  nossa 
instrucção  geral  está  na  degradaçao  notoiia 
do  ensino  secundário.  Sobre  este  ponto  nan- 

precisamos  de  levantar  inquérito  : ehe  ani 

está  patente  no  testemunho  do  pnz  inteiro.» 

Não  menos  valiosa  é a sua  opinião  quanto 
á influencia  dos  exames  parcelLados  sobre  o 

ensino  : ,. 

«O  regimen  de  exames  parcellados,  diz 
elle  não  póde  decentemente  continuar  , 
desacreditou- se  por  tal  maneira  e estaf^~ 
promettendo  tão  profundamente  o futuro 
de  nossas  lettras,  que  a propna  denomina- 
ção deve  desapparecer  do  nosso 
escolar.  Transigir  com. elle  é grande  tia 

queza,  si  mais  nao  é.  , 

Como  quer  que  seja,  porem,  do  que 
urge  libertar-nos  radicalmente,  firmando 
regra  e preceito,  é destas  injustificáveis 
prorogações  de  prazo,  para  errarmos  em 
uma  situação  definida,  que  ponha  termo  a. 
empreitadas  de  exames,  repetidas  duas  e tres 
vezes  em  cada  anno;  é,  em  summa  deste 
calamitoso  regimen  da  parcella  para  o e.tudo 
e do  ponto  para  o exame.»  , 

Quando  o Sr.  Ministro  da  Justiça  e o pr 
meiro  a denunciar,  sob  a responsabilidade  de 
seu  cargo,  a desorgamzaçao  do  ensino  se 
cundario,  dizendo:  «Não  nos  ílludamos.  A 
«ii+iiacão  actual  do  ensino  secundai  io .. . e 

aSa;aCnão  póde  perdurar  sem  damnn 

Dara  os  destinos  da  nossa  Patna»  nao  e 
opportuno  que  se  venha  impugnar  uma  re- 
stnccão  a um  favor  pernicioso,  a qual,  alias, 
fe  não  póde  considerar  tão  estreita  como 
narece  á p/imeira  vista  ao  nobre  Deputado, 
por  isso  que  somente  não  admitte  aos  exames 
narcellados  os  estudantes  que  pretendam 
iniciar  o curso  preparatório  á influencia  do 
regimen  destes  exames. 

O Sr.  Barbosa  Lima-  Não  admitte  novas 
camadas,  o que  se  faz  necessário. 

0 Sr  Prisco  Paraizo— O nobre  Deputado, 
não  acceitando  a emenda,  póde  me3™>  PJ®' 
indicar  a estudantes,  pois  si  o Congresso  fh 
Em  do  uma  vez  o regimen  seriado,  perderão 
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os  seus  preparatórios  aquelles  que  começa- 
rem a fazel-os  na  época  a que  o seu  projecto 
se  refere. 

O Sr.  Satyro  Dias  — A emenda  é acceita- 
vel , nao  prejudica  o projecto. 

O Sr.  Prisco  Paraizo— Eu  não  me  oppo- 
nho  ao  projecto;  admitto-o,  porém,  com  a 
restricção  de  favorecer-se,  sómente,  aos  es- 
tudantes que,  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tenham  de  completar  os  seus 
cursos. 

E’  verdade  que  muitos  estudantes,  que  já 
tenham  iniciado  o curso,  podem  ser  prejudi- 
cados por  não  terem  mais  tempo  de  se  pre- 
parar afim  de  completal-o,  no  corrente  anno. 

Pergunto,  porém,  si  não  é mais  razoa  vel 
que  a Camara,  em  pretendendo  prorogar  a 
vigência  dos  exames  parcellados  para  os  que 
ficaram  em  semelhantes  condições,  não  en- 
contre mais  esta  nova  turma  a que  dá  logar 
o projecto. 

Acabemos  com  os  exames  parcellados  para 
que  possamos  entrar  em  um  regimen  efficaz, 
qual  o instituído  pelo  legislador . 

0 Sr.  Manoel  Fulgencio — Os  homens  que 
figuram  na  politica  âahiram  do  regimen  dos 
exames  parcellados. 

O Sr.  Prisco  Paraizo— Havia,  na  verda- 
de, o regimen  dos  exames  parcellados  sob  o 
qual,  não  ha  negar,  estudaram  os  homens 
que  teem  figurado  na  politica  do  paiz  e que 
se  teem  salientado  na  profissão  do  magistério 
e nas  differentes  carreiras.  Mas,  também, 
se  nao  pode  negar  que  os_  preparatórios  se 
estudavam  por  uma  seriação  convencionada. 
Nos  collegios,  exigia-se  o estudo  de  certas 
disciplinas  durante  dous,  tres  e quatro  annos. 
O latim  se  cultivava  em  tres  e quatro  an- 
nos, o francez  se  estudava  em  dous  e tres 
annos;  assim  acontecia  com  o inglez,  o por- 
tuguez  e outros  preparatórios. 

Hoje,  não  se  dá  o mesmo:  estuda-se  qual- 
quer preparatório  em  dous  e tres  mezes  e, 
até,  sem  nunca  terem  cursado,  já  se  tem 
visto  estudantes  se  submetterem  a exames, 
como  si  estes  fossem  bilhetes  de  loteria  que 
se  compram,  na  expectativa  de  uma  sorte. 

O Sr.  Bricio  Filho— Comprarão  do  mesmo 
modo  si  não  houver  moralidade  nas  mesas 
que  teem  de  presidir  os  exames  de  maduresa. 

O Sr.  Prisco  Paraizo— 0 prejuízo  resul- 
tante da  falta  de  moralidade  das  mesas  é 
mais  possível  no  systema  parcellado  do  que 
no  de  madureza  e seriado,  porque  neste  ha 
dous,  tres  e quatro  exam°s  da  mesma  dis- 
ciplina, ao  passo  que  naquelle  só  ha  um 
exame. 


O Sr. Bricio  Filho— E’  mais  facil  subornar 
a uma  só  mesa  que  tem  de  presidir  o exame 
de  madureza  do  que  a muitas  mesas. 

Si  querem  levar  a questão  para  este  ter- 
reno, mais  prejudica  o exame  de  madureza. 

0 Sr.  Prisco  Paraizo  — Assim  seria  si 
ao  exame  de  madureza  não  precedessem  os 
seriados. 

Sem  querer  entrar  na  comparação  dos 
resultados  do  ensino  secundário  sob  a in- 
fluencia do  regimen  parcellado  com  os  que 
produz  o regimen  seriado,  pois  que,  discuto 
apenas  o projecto,  comtudo,  devo  dizer  que 
esse  confronto  traz-me  á memória  o que,  em 
epopéa  burlesca,  se  fez  entre  o ensino  da 
idade  média  e o ensino  que  se  lhe  seguiu. 

Rabellais,  que  a uma  verve  de  ironia  in- 
comparável reunia  notável  penetração  de 
vistas,  a ponto  de  devassar  o futuro  ua  edu 
cação,  refere  o encontro  de  dous  personagens 
Gargantua  e Eudemon;  um  com  muitos  annos 
de  estudo,  nao  sabendo,  porém,  pensar  com 
justeza,  sem  iniciativa  e espontaneidade, 
sem  presença  de  espirito;  o outro,  apezar  de 
ter  estudado  em  dous  annos,  graças  aos 
novos  methodos,  revelando-se  com  o desem- 
baraço natural  áquelles  que  em  si  confiam, 
manifesta-se  em  palestra  interessante  e agra- 
davel  ; aquelle  üesapparece,  emquanto  este 
se  ergue,  deante  dos  circumstantes.  Gargan- 
tua é o resultado  do  ensino  da  idade  média,, 
á influencia  da  escholastica;  Eudemon  é a 
vantagem  do  ensino,  ao  impulso  da  Renas- 
cença. 

Sr.  Presidente,  eu  devo  fazer  a applicação: 
Gargantua  é o ensino  secundário,  sob  o 
regimem  da  parcella;  Eudemon  é o mesmo 
ensino,  sob  a influencia  do  regimen  das  series,, 
com  que  se  quer  reorganizar  os  nossos  es- 
tudos secundários. 

Senhores,  ao  concluir  eu  devo  repetir  o 
grito  que  partiu  dos  lábios  de  Castellar  :«  A’ 
intelligencia  a idéa,  ao  coração  a virtude,» 
em  bem  do  aievantamento  de  nossa  Patria  e 
da  estabilidade  de  nossas  instituições.  Eis  o 
que  precisamos,  antes  de  tudo. 

Ha  duas  forças  impulsivas  da  actividade 
humana,  de  cuja  acçao  combinada  resulta  o 
progresso  sociah  sob  todos  os  respeitos  e 
differentes  relações  : a idéa  e o sentimento. 

Uma.  por  seu  caracter  tradicional,  repre- 
senta o papel  de  um  elemento  conservador 
na  vida  da  humanidade  ;a  outra,  trabalhan- 
do pelo  melhoramento  da  condição  humana, 
se  affirma  como  um  elemento  innovador  e 
progressivo. 

Nao  decahe  a sociedade,  ahi,onde  se  fazem 
sentir  contrabalançadas,  pois,  no  tempo  e 
no  espaço,  intensiva  se  torna  a vida  da  hu- 
mauidade,  mediante  o movimento  de  trans- 
formação por  ellas  impresso. 


ANNAES  DA  C AM  AR  a 


Do  meio  ambiente  em  que  vive  e dos  im 
milsos  instinctivos  se  emancipa  o homem 
nara  dominal-o.  e adaptal-os  no  sentido  de 
sua  perfeetibilidade,  quando  neile  se 
treitam  o sentimento  e a ^ea- o senti- 
mento que  se  aninha  no  coraçao  ea  idea 
que  a intelligencia  engendra. 

1 Tenlio  concluído.  (Muito  bem  ; muito  bem. 

O orador  é comprimentado . ) 

O Sr.  Manoel  Fulgencio— Pensa 

rln  orador,  prorogando  o systema  de  exames 
parceUados!-  projecto  que  ainda  pende  de 
parecer  da  respectiva  Commissão. 

' E aproveita  a occasiao  para  pedir  ao  jllus^ 

petiaTdistriM°oDprojecto  dl  V.^Ex”  ao  Sr. 

Sá  Peixoto 


O Sr.  Manoel  Fulgencio  — Agradeço  a 
informação  e espero  que  o honrado  Deputado, 

Sr  Sá  Peixoto  elaborará  o seu  parecer  com 
aT  brevidade  que  a importância  do  assumpto 

re“o  que  tinha  a dizer.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

anno,  uma  segunda  época  de  a 

tudantes  de  preparatórios,  ficado  adiada  a 

votação . 

E’  annunciada  a discussão  única  do 
n RfS  a de  1904,  sobre  as  emendai  onere 

tensivas  aos  auditores  de  guerra  dos  } » ’ 

oo  5<j  e 7o  districtos  militares  aS,  vaJ 
do  decreto  n.  921,  de  27  de  dezembro  de  1901. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  ô encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

E’  annunciada  a discussão  uni^do  pro- 
iecto  n 63,  de  1903,  mandando  reverter  em 
favor  de  D Thereza  Cesar  Loureiro,  filha 
solteira  do  faliecido  major  Beruardo  Lmz 

Ferreira  Cesar  Loureiro,  a pensão  de  m 

mensaes  que  percebia  sua  mae,  viu  a 
quelle  major.  i 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a | 
discussão  e adiada  a votaçao. 


Vae  a imprimir  o seguinte 
parecer 
N.  20—1904 

Reconhece  Deputado  pelo  1°  districto  do ' Estado 
de  Pernambuco  o Sr.  Jose  ae  Medeiros  e 
Albuquerque 

A Commissão  do  Petições  e Poderes  exa- 
minou a cópia  authentiea  da  acta  da  apuj 
ração  geral  e as  cópias  das  actas  enviadas  a 
Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  por  61 
mesas  do  1°  districto  do_  Estado  dePernam- 
buco,  relativas  á eleição  realizada  em  9 do 
iulho  do  corrente  anno,  para  preenchimento 
da  vaga  aberta  em  virtude  do  fali ecimento 
do  Deputado  Dr.  Ermirio  Casar  Coutinho. 

Concluindo-se  do  estudo  dos  allucados  do 
cumentos  ter-se  effectuadc)  com  a maior  re- 
gularidade o processo  eleitoral,  contra  cuja 
validade  não  foi  apresentado  protesto  ou  re- 
clamação ás  mesas  ou  á junta  apuradora, , e 
não  ter  havido  candidato  em  opposiçao  ao 
Sr  José  de  Medeiros  e Albuquerque  que 
alcançou  a quasi  unanimidade  dos  suffragios 
e foi  diplomado,  é a Commissão  de  parecer  . 

Io  que  seja  approvada  a eleição  proce- 
dida em  9 de^  julho  deste  anno  no  Io  districto 
do  Estado  de  Pernambuco;  l do 

2o  aue  seja  reconhecido  e pioclamaao 
Deputado  pelo  l«  districto  daqueUe  Estado  o 
Sr.  José  de  Medeiros  e Albuquerque. 

Sala  das  Commissões  20  de  agosto  de 1904 
—Josè  Eusebio , presidente.—  Feltx  G aspai, 
relator.—  Eusebio  de  Andrade. 


Vão  a imprimir  os  seguintes 
projectos 
N.  132  A— 1904 

Eleva  a Gollectoria  de  S.  Luiz , ^o  Est^°  íl? 

Rio  Grande  do  Sul , á categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  3*  classe , comparecer  da  Lom- 
missão  de  Orçamento 

No  projecto  n.  132,  do  corrente  anno  se 
propõe  a elevação  da  CoUectoria  de  S Luiz 
Fitado  do  Rio  Grande  do  bul,  a cate0ona 
de  Mesa  de  Rendas  de  3a  classe  e a Commis- 
to  de  Orçamento,  depois  de  ouvir  o Go- 
verno  sobre  a utilidade  da  medida,  PaJa  a 
, arrecadação  das  rendas  federaes,  e de 

nfreror  que  o inencionado  projecto  entre 

enf  discussão  para  ser  aprovado,  rese^van- 
do- se  a Commissão  o direito  de,  em . - & 
cussão,  apresentar  qualquer  emenda  que  jul- 

gue  conveniente . _ ao.osto  de 

Sala  das  Commissoes,  20  de  acosto  no 
19o4  — Francisco  Veiga , presidente  e re^at°^ 
Galeão  Carvalhal. -Francisco  Sa  -Paula 
Ramos -Urbano  Santos.-Victorino  Monte.ro. 
— Cornelio  da  ponseca. 
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N.  132—1904 

Vasta  como  é a fronteira  do  Estado  do  Rio 
Orande  do  Sul,  immensamente  difflculta  as 
transacçoes  commGrciaes  o pequeno  numero 
do  postos  fiscaes. 

Dessa  falta  resente-se,  com  clamor  con- 
tinuo dos  interessados,  a cidade  de  S.  Luiz 
naquelie  Estado. 

^ Zona  riquíssima,  onde,  a par  de  grandes 
xazendas  de  criação  e dos  pequenos  lavra- 
dores, existem  também,  nas  proximidades 
tres  colonias,  qual  a mais  prospera,  vêm- 
se,  entretanto,  os  negociantes  obrigados  a 
buscar  o posto  fiscal  a 18  léguas  da  fron- 
teira do  município  e a 22  da  sede. 

Aceres ce  ainda  que  por  S.  Luiz  passa  a 
estrada  que  de  quasi  toda  a região  serrana 
se  dirige  para  Corrientes,  Paraguay  e Matto 
(irosso . 

A bem  do  fisco  e dos' interessados,  quene- 
cessitam  ir  a S.  Borja  pagar  os  impostos  e 
obter  as  guias  indispensáveis,  apresentamos 
a consideração  do  Congresso  o seguinte  pro- 
jecto de  lei:  * 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  l.°  Fica  elevada  á mesa  de  rendas  de 
3 classe  a Colleetoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.°  Fica  o Poder  Executivo  autori- 
zado a abrir  os  necessários  créditos  para  dar 
execução  a esta  lei . 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904  — 
'fortuna.— Barbosa  Lima.—Vespasiono  j 
de  Albuquerque.  — Homem  de  Carvalho  — ! 
Soares  dos  Santos.  —Victorino  Monteiro.-  ' 
Campos  Qartier ,-t-J . Dar cy .—Germano  Hass-  j 
locher.— Domingos  Mascar enhas.  — Juvenal  \ 
Miller. — Alargai  Escòbar . 

- Y 

N.  144  —1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis - |! 
temo  da  Fazenda,  o credito  de  292:802%282  ! 
supplementar  d rubrica  n.  12  do  art.  25 
%03l  i,i45'  de  31  de  dezembro  de 

„,,AÍ‘  Y1-145,’^6  31  de  dezembro  da  1903 

íraíuzn*  ’2,  consl§nou  a verba  de 
1.032.340$  para  o custeio  da  Imprensa 

exêroíSo  6 T>lan0  °rr>CÍal  durante  0 corrente 

SpP°D“Ta!em,  d°  9 de  julh0  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pede  auto  ri- 
zaçao  ao  Congresso  Nacional  para  abrir 
ao  Mimsteno  da  Fazenda  um  credito  sut 

dt“ da  ‘«peia 

Q9  29g.802$28í,  visto  so  existir  um  saldo 

Vol.  IV  1 


uo  ínsufficiente  para  fazer  face 

as  respectivas  despezas  até  dezembro  pro- 
ximo  futuro.  F 

A Commissão  de  Orçamento  tratou  de  co- 
Iner  informações  que  a habilitassem  a jul- 
gat  da  procedência  do  pedido  de  tão  avultado 
credito  e verificou  que  nestes  últimos  annos 
as  dotaçoes  orçamentarias  daquella  rubrica 
teem  sido  sempre  insuffleientes,  dando  con- 
stantemente logar  á concessão  de  créditos 
supplementares. 

Para  o exercício  de  1902,  alei  n.  834,  de  30 
fe,f.,;ZoYr0,de  ,1901’  consignou  a quantia  de 
. .160.340$;  tendo,  porém,  a despeza  attin- 
gido  a somma  de  1.586:9588352,  tornou-se 
426^618$352  Um  eredito  suPPtementar  de 

A lei  n.  957,  de  80  de  dezembro  de  1902 
consignou  a verba  de  1.460:340$,  mas  a des- 

f01  d®.,1'5°9:482^889»  tendo  sido  con- 
cedido o eredito  de  399:142$889. 

No  corrente  exercício  a despeza  com  o pes- 
soal amovível  tem  sido  a seguinte  : 

daneiro. 95:55.2$817 

Fevereiro 88:1338552 

^ar.Ç° 94:49)8845 

Abril Qí)’9^Àé-QiO 


Maio, 


90:2548912 
98: 146$ 189 

466:5788315 


n-°?  “i62^  s^intes  é sempre 

S nrrinYfa  d°  au°mento  de  trabalho 
por  causa  do  funccionamento  do  Congresso 
Nacional  Convem  observar  que  a iS 
ciencia  das  ultimas  dotações  orçamentarias 

frJhait0  paí?nt,e  desde  que  compararmos  os 
i ^abalhos  eífectuados  até  1901  e os  que  pas- 

í de  ante  %mT • daquella  dataPem 
jdeante,  em  virtude  da  disposição  contida  no 

Ide  í 901.  * 834’  de  30  de  dezembro 

o,  A disposição  a que  nos  referimos  é a se- 
guinte  • 

« Os  trabalhos  graphicos  e accessorios  das 
repartições  e estabelecimentos  públicos  da 
Capital  Federal  para  cuja  despeza  são  consi- 
gnadas verbas  nesta  lei,  serão  executados 
exclusivamente  pela  Imprensa  Nacional,  não 
devendo  ser  ordenada  nem  paga  despeza 

P°r  CSnta  -ías  meQcionadas  verbas, 
smao  de  conformidade  comeste  preceito. 
Exceptuam-  se  desta  regra  os  serviços  pe- 
^ nai>r>S  da  ;^Çandega  da  Capital  Federal  e 

os  da_  Repartição  de  Estatística,  que  conti- 

nuarao  a ser  feitos  nas  officinas  typogra- 
phicas  dessas  repartições.»  s 


Em  1901  — Impressos,  talões,  13-129,i60 

Em  1902  — impressos,  talões,  22  831-S44 

Em  1903  - impressos,  taíoes,  33_450.i2- 

livros,  etc. ; • • • v j ' 

Era  1904  ( ate  maio  ) — Ara  17. 690. 971 

pressos,  livros,  etc 

Uma  outra  «ausa  juaUfioa11^  '^'mfYiiria 

de  oreUito  supplemeumr  o do 

s,,r»“bu“  • *“■ 10 

“ss^sk»  * 

melhantes  despezas  c t de  50.W^  %as 

X^y^sr'? 

9l"  983$967  édesünada  á ^^Kxarifa^e 

rsSSw» 

ceita  daquella  repartição . 

a ao  1899  . 1.383:697*121 

Anno  de  1899 1.295:501$880 

» * !oa 1.434:676*965 

* » ! 1.947:979*000 

: : Í903.::::. 

8.043:334$777 

1QSQ  . 310:251*441 

Anno  de  1889  309:375$883 

'«  * Íqo.‘ 450:730*790 

: : »>>«£»- 


1 nas  leis  de  “^^“^às^partf^  e estabe- 
I phicos  e accessorios  da  P ^ vda  Republica 

lecimentos  devendo  ser  credi- 

naosahira  do  Theso  » importância  dos 

ttWJWtefcBS* 

*» 

outros  Ministérios.  achando  jus- 

A Commissao  de  Orçamen  o motivos 

ti  ficado  oP®dldodt  ette  á consideração  da 

sss ss. K»j“.o 


O Congresso  Nacional  resolve  . 

Artigo  unico. 

tcrizado  a abriraoMm  t lementar  à ru- 

credito  de  292.80^-»-.  trJa  ^ n 1.145, 
bricadon.  12  do  ar  vogadas  as 

de  31  de  dezembro  d®.  iyud  ’ 1 D 

SSsa» 

I Gamara  na  presente  sessão: 

Papel  Ouro 


721 :654$591 


050$506  127:915$150 
1331330  100:0008000 
836s5 15  4 : 7 47$53 3 


Temos,  pois,  que  de  vM fWjJ  det 

8.043:334*777  ®“V^8p^W‘«nÍ0  a 
nas  a quantia  de  > 

diflerença  de  lule dezembro  de  1903, 

doAartW  28, 

mfnou  quea  impòrtancia  das  verbas  votadas 


18  créditos  ex- 

traordinanos.  d.4^o 

n créditos  espe- 

ciaes ió 

5 créditos  snp- 
plementares. . ^ ' 

(i! 259: 030*351  2329 

Sala  das  Commissões  ^ de  ag^o  de  IWL 

—Francisco  Veiga , PJ®  , hal  .—Francisco 

mos , relator.-—  ® Victorino  Monteiro. — 
Sá  — Urbano  Santos.—  vicco?  onu 

Cornelio  da  Fonseca. 

Mensagem  a gue  se  refere  o parecer  supra 

grs.  Membros  doa  f Tus"1  de 

Tendo  sido  votado  “a  dò  | .367:260*000 

dezembro  de  1.0o,  o cr  designada  no 

para  as  despezas  inf  iel  e existindo, 
art.  25,  n.  12,  197*718,  visto  já  se 

apenas,  o sMo  àeJW  A^n^  ft 

ter  despendido  po  Òonforme  se  verifica 
quantia  de  877.0b2KB-,  director  geral 

da  demonstração  ie  P p se  refere  o 
da  imprensa  Naoional  e a qu^  se  re 
seu  officio  n.  446,  do  correme^  cre(Jit0 

autorizeis  o Governo  a a,ia  impòrtancia 

3ubUcaJ. -eirano.sc^ j Se 
Alves. 
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N.  145—1904 

Permitte  aos  funccionarios  públicos  civis,  ac - 
cionistas  da  Sociedade  Anonyma  « Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe - 
deraes»,  consignar  mensalmente  todo  ou 
parte  dos  seus  vencimentos , líquidos  dos 
descontos  legaes,  para  indemnização  de 
fornecimentos  feitos  por  essa  sociedade,  nos 
termos  dos  ns.  1 e 2 do,  clausula  4 a das 
bases  que  acompanharam  o decreto  numero 
4.465,  de  12  de  julho  de  1902.  e dá  outras 
providencias,  com  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento 

(Vide  projecto  n . 203,  de  1902) 

A Commissão  de  Fazenda  e Industria, 
a quem  foi  presente  a petição  em  que  Jovino 
Barrai  da  Fonseca  e Diniz  de  Souza  Martins, 
cidadãos  brazileiros,  empregados  públicos, 
requereram  ao  Congresso  Nacional  permissão 
para  os  funccionarios  civis  federaes,  activos 
e inactivos,  consignarem  á Sociedade  Ano- 
nyma «Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios 
Públicos  Federaes,  de  que  sao  elles  incorpo- 
radores,  dous  terços  dos  seus  ordenados, 
sendo  essas  consignações  contempladas  nas 
respectivas  folhas  de  pagamento  até  extincção 
dos  débitos  que  elles  contrahirem  para  com 
a mesma  sociedade: 

Considerando  que  as  associações  coope- 
rativas teem  espalhado  os  seus  benefícos 
resultados  entre  seus  associados,  quando  or- 
ganizadas sob  bases  garantidoras,  como  suc- 
cede  na  Inglaterra,  onde  as  cooperativas  de 
consumo  teem  tido  considerável  expansão, 
na  França,  onde  teem  desenvolvido  pro- 
ficuamente  o credito  mutuo, e na  Allemanha, 
fomentando  a producção  por  modo  a exceder 
a expectativa  geral,  competindo  com  grande 
vantagem  com  as  industrias  de  todos  os 
paizes  ; 

Considerando  que  os  requerentes  obtive- 
ram do  Governo  Federal  autorização  para 
fundar  uma  Sociedade  anonyma  «Coopera- 
tiva Civil  dos  Funccionarios  Públicos  Fe- 
deraes» com  o fim  de  supprir  a estes  todos  os 
objectos  de  uso  civil  de  que  careçam,  a di- 
nheiro de  contado  ou  a prazo  ; 

Considerando  que  as  bases  da  sociedade, 
approvadas  pelo  Governo  por  decreto  nu- 
mero 4.465,  de  12  de  junho  de  1902,  offere- 
cem  as  mais  solidas  garantias  ao  fim  a que 
se  destina  aquella  sociedade; 

Considerando  que  a sociedade  assim  orga- 
nizada, tendo  em  vista  proporcionar  aos 
seus  associados,  por  preços  modicos,  generos. 
mercadorias,  confecções  e artigos  do  uso 
commum,  muito  os  beneficiará  pela  elimi- 
nação dos  intermediários  entre  o produetor 
e o consumidor; 


Considerando,  porém,  que,  as  consignações 
sem  a saneçao  ofliciai  nenhuma  garantia 
offerecem  á sociedade,  por  isso  que  podem 
ser  suspensas  á vontade  do  consignant3; 

Considerando  que  o unico  inconveniente 
que  das  consignações  resulta  é o augmento 
de  serviço  do~  Thesouro  com  as  averbações 
das  consignações  nas  folhas  de  pagamento  e 
com  a extracção  dos  cheques; 

Considerando  que  semelhante  inconve- 
niente pôde  e deve  ser  eliminado,  attentos 
os  benefícios  que  adivirão  da  sociedade  para 
os  funccionarios  consignantes,  principal  men- 
te pelo  lado  economico; 

Considerando  que  o meio  de  obviar  aquelie 
inconveniente  é ser  o serviço  feito  fóra  das 
horas  do  expediente  pelos  mesmos  empre- 
gados delle  incumbidos,  q ue  por  isso  perce- 
berão uma  gratificaçao  abonada  pelo  socie- 
dade; 

Considerando  que  com  estas  e outras  me- 
didas póde  ser  concedido  á sociedade  o favor 
solicitado,  habilitando-a  assim  á poder  operar 
com  completa  segurança,  porpocionando  aos 
seus  associados  os  benefícios  inherentes  ás 
cooperativas  desta  ordem. 

E’  de  parecer  que  seja  adoptado  o seguinte: 

PROJECTO  DE  LEI 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Arfc.  l.°E’  permittido  aos  funccionarios 
civis  federaes,  activos  ou  inactivos,  consi- 
gnarem mensalmente  a Sociedade  Anonyma 
Cooperativa  Civil  dos  Funccionarios  Públicos 
Federaes  até  dous  terços  dos  seus  ordenados 
para  pagamento  de  fornecimento  que  lhes 
tenha  sido  feito  pela  mesma  sociedade  nos 
termos  dos  ns.  2 e 3 da  clausula  4a  das 
bases  que  acompanharam  o decreto  n.  4.465, 
de  12  de  junho  de  1902. 

§ Io  O instrumento  da  consignação  será 
acceito  nas  repartições  federaes  desta  Ca- 
pital e averbado  na  respectiva  folha  de  pa- 
gamento do  consignante,  devendo  continuar 
na  mesma  repartição,  em  que  foi  averbada 
a consignação  o pagamento  da  importância 
consignada,  embora  a remoção  ou  sahida  do 
funccionario  para  servir  fóra  da  Capital 
Federal. 

§ 2.°  A consignação  cessará,  em  qualquer 
tempo,  uma  vez  que  o consignante  se  mostre 
quite  com  a sociedade. 

§ 3.°  O processo  das  averbações  das  con- 
signações nas  respectivas  folhas  de  paga- 
mento e bem  assim  a da  extracção  dos  re- 
spectivos cheques,  será  feito  fóra  das  horas 
do  expediente  e sem  prejuízo  do  serviço  pu- 
blico . 

§ 4.°  Semestralmente  a sociedade  reco- 
lherá, em  dinheiro,  aos  cofres  públicos  a im- 
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portancia  de  600$  para  graiaflcaça -o  ao  em- 
pregado da  Directoria  de  Contabilidade  e ao 
da  Pagodoria  incumbidos  do  processo  das 
averbações  das  consignações  e extracçao  dos 

C^Art  2.°  A sociedade  obriga-se  a fundar 
estabelecimentos  em  condições  de  fazerem  os 
fornecimentos  de  generos  de  primeira  neces- 
sidade e artigos  de  uso  civil  aos  consignantes> 
por  preços  os  mais  modicos  dentre  os  preços 
do  mercado  que  forem  correntes.  , 

4rt  3 0 O serviço  da  sociedade  sera  fisca- 
lizado por  agente  de  nomeação  do  Ministro 
da  Fazenda,  que  a este  apresentara  annual 
mente  relatorio  circumstanciado,  informan- 
do-o do  modo  pelo  qual  a sociedade  tem  cum- 
prido as  disposições  legaes  que  a regem. 

s 1 0 Os  concessionários  recolherão  tri- 
mensálmente  ao  Thesouro  Nacional  a quan- 
tia que  for  estipulada  para  o pagamento  do 

^íi'.0  No  caso  dainfracção  ou  inobservan 
cia  das  disposições  legaes  que  a regem,  a so 
ciedade  incorrerá  em  multa  do  valor  de 
200$  a 1 : 000$, imposta  pelo  fiscal, com  recurso 
para  o Ministro  da  Fazenda.  . _ 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 

contrario. 

Sala  das  Commissões,  3 de  dezembro  de 
1903. — y.  a.  Neiva , presidente.  — Virgílio 
Briqido,  relator  .—Ermirio  Coutinho . — Mau- 
rício de  Abreu  (com  restricçoes).—  Passos  Mi- 
randa Filho. 


cionada  Sociedade  Cooperativa,  é de  parecer 
que  o referido  projecto  seja  approvado. 

Sala  das  Commissões,  20  de  agosto  de  1904. 

Francisco  Yeiqa , presidente  e relator. 

Cornelio  da  Fonseca.— Victorino  Monteiro.— 
Urbano  Santos. — Galeão  Carvalhal. — Francisco 
Sá. 


A Commissão  de  Orçamento,  a que  foi  pre- 
sente o projecto  da  Commissão  de  Fazenda 
deferindo  o pedido  de  Jovino  Barrai  da 
Fonseca  e Diniz  de  Souza  Martins,  empre- 
gados públicos,  para  ser  permittido  aos  lunc- 
cionarios  federaes,  civis,  consignarem  a 
Sociedade  Anonyma  Cooperativa  Civil  dos 
Funccionarios  Públicos  Federaes,  de  que  sao 
os  peticionários  encorporadores,  dous  terços 
dos  seus  ordenados,  considerando  que  ouvido 
a respeito  o Governo,  só  oppoz  a objecçao  de 
trazer  a medida  proposta  augmento  notável 
dos  encargos  da  Repartição  do  Thesouro,  in- 
conveniente que  desapparece  ou,  pelo  menos, 
fica  muito  attenuado  com  a disposição  ad- 
optada,em  consequência  daquelle  reparo, pela 
referida  Commissão  de  Fazenda,  determi- 
nando que  o serviço  seja  feito  em  horas  fora 
das  do  serviço  publico  e sem  prejuízo  deste, 
vencendo  os  empregados  delle  encarregados 
uma  gratificação  que  será  paga  pela  men- 


O Sr.  ineficiente  — Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  segunda-feira,  22  do  cor- 
rente, a seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  141,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o credito  ex- 
traordinário de  100:000$,  ouro,  destinado  as 
despezas  com  uma  Missão  Especial  a Coiom- 
bia  ; com  parecer  da  Commissão  da  Diploma- 
cia e Tratados,  precedendo  a votaçao  do  re- 
querimento. do  Sr.  Barbosa  Lima  (3a  dis- 

Voiaçao  do  projecto  n.  76  A,  de  1904,  au- 
torizando-o Governo  a conceder,  no  corrente 
anno,  uma  segunda  época  de  exame  aos  es- 
tudantes de  preparatórios  (^  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  183,  de  1903,  que 
torna  extensivas  aos  auditores  de  guerra  dos 
lo  2o  3o  5o  e 7o  districtos  militares  as  van- 
tagens do  decreto  n.  921,  de  27  de  dezembro 
de  1901  (2a  discussão) ; , 

Votação  do  projecto  n.  63,  de  1903,  man- 
dando reverter  em  favor  de  D.  Thereza 
Cesar  Loureiro,  filha  solteira  do  fallecido 
maior  Bernardo  Luiz  Ferreira  Cesar  Lou- 
reiro, a pensão  de  84$  mensaes  que  percebia 
sua  mãe,  viuva  daquelle  major  (discussão 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n 30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
dá  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Oiça- 
mento  e voto  em  separado  do  Sr . Soares  dos 

3a  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novq  regulamento  ao  Asyio 
de  Inválidos  da  Patria  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  iyo4, 
tornando  obrigatórias  em  toda  a Republica  a 
vaccinação  e revaccinação  contra  a varíola 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucçao 
Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr.  Deputado 
Erico  Coelho. 


Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  da  tarde. 


SESSÃO  EM  22  DE  AGOSTO  DE  1904 
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Presidência  dos  Srs . Paula  Guimarães , ( Presidente ),  Oliveira  Pigueiredo , (^°  Vice-Pre- 
sidente) e Paula  Guimarães,  {Presidente) . 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Aurélio  Amorim,  Luiz  Domin- 
gues,  Dias  Vieira,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  Eíoy  de  Souza,  Fon- 
seca e Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de 
Sá,  Bricio  Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  An- 
gelo Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Arroxei  - 
las  Galvão,  Rodrigues  Doria,  Joviniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Bulcão  Vian- 
na,  Prisco  Paraizo,  Garcia  Pires,  Pinto 
Dantas,  Alves  Barbosa,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Bernardo  Horta,  He- 
redia  de  Sá,  Américo  de  Albuquerque,  Gal- 
vâo  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Pereira  Lima, 
Julio  Santos,  Cruvello  Cavalcanti,  Mauricio 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevam 
Lobo,  José  Bonifácio,  Bueno  de  Paiva,  Leo- 
nel Filho,  Bernardes  de  Faria,  Lamounier 
Godofredo,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Olegario  Maciel,  Wenceslau  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Eíoy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Francisco 
Malta,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  Antonio,  Costa 
Netto,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Chaves, 
Paula -Ramos  e Barbosa  Lima. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O fSi*.  Alencar  Otiiiiiax-Aes 
(f°  Secretario)  declara  que  não  ha  expedien- 
te sobre  a Mesa. 

O Sr,  Rodrigues  Lima  (•)— 
br.  Presidente,  pedi  a palavra  para  trazer 
ao  conhecimento  da  Gamara  um  projecto 
sobre  a organização  de  universidades.  Este 
projecto  é um  substitutivo  ao  apresentado  o 
anno  passado  pelo  illustre  Deputado  pelo  Es- 
tado de  Minas,  o Sr.  Gastão  da  Cunha. 

Toda  a Camara  ouviu  o eloquente  discurso 
do  Deputado  que  tantas  vezes  nos  tem  delei- 
tado com  as  suas  orações  tão  brilhantes. 

O projecto  em  questão  foi  enviado  á Com- 
missão  de  Instrucçao  Publica,  onde  se  acha 
actualmente  em  estudo. 


^ J_Estô  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


A este  projecto  foi  oíferecido  um  notável 
parecer  pelo  illustre  relator  da  Commissão, 
o Sr.  Dr.  Satyro  Dias. 

Este  parecer  nada  modifica  o projecto 
apresentado  e não  foi  trazido  como  defini- 
tivo á Commissão,  que  continua  a fazer  seus 
estudos,  quer  sobre  o projecto  quer  sobre 
as  idéas  do  parecer  elaborado  pelo  nobre 
Deputado  pela  Bahia. 

Ao  apresentar  o meu  substitutivo,  devo 
justificar  com  algumas  palavras  o motivo 
determinante  desta  minha  deliberação. 

Desejo  que  a Commissão  de  Instrucção  Pu- 
blica não  leve  a mal  o meu  procedimento, 
trazendo  este  projecto  ao  conhecimento  da 
Camara,  em  logar  de  offerecel-o  como  um 
subsidio  de  estudo  á Commissão. 

O motivo  que  me  obrigou  a assim  proce- 
der foi  o seguinte : 

Sr.  Presidente,  eu  me  acho  em  completa 
divergência,  não  só  com  relação  ao  projecto 
primitivo  como  ao  parecer  elaborado,  mas 
divergência  que  se  circumsereve  apenas  á 
questão  do  ensino  secundário,  porque,  quanto 
á reorganização  do  superior,  quer  no  projecto, 
quer  no  parecer,  estão  assignaladas  idéas 
que,  em  these,  não  tenho  duvida  em  accei- 
tal-as ; tenho,  porém,  restricção  quanto  a 
muitos  dos  seus  detalhes. 

Neste  ponto  é que  é a minha  divergência 
capital . 

Acho  que  a questão  de  ensino  secundário  é 
urgentissima,  tão  importante  como  a da  or- 
ganização do  ensino  superior. 

lnfelizmente,  todos  sabem  que  as  idéas  do 
illustre  fundador  da  Republica,  o benemerito 
Benjamim  Constant , que  com  tanto  carinho 
estudou  a organizaçao  do  ensino  secundário 
no  Brazil,  não  foram  acceitas,  como  deviam 
ser,  por  todos  os  espiei  tos. 

O illustre  fundador  da  Republica  tinha  em 
mente  organizar  o ensino  integral  nos  gym- 
nasios. 

Esta  idéa  seria  fecunda  si  tivesse  sido 
posta  em  pratica,  segundo  os  intuitos  do 
fundador  da  Republica. 

A idéa  tão  util  do  ensino  integral  foi  de- 
turpada pela  equiparação  dos  estabeleci- 
mentos de  ensino  secundário,  de  maneira 
que,  em  logar  de  ter  melhorado,  como  ima- 
ginou o illustre  patriota,  o ensino  secun- 
dário decahiu,  e é opinião  unanime  que 
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actualmente  no  Brazil  o ensino  secundário  tom 

reM?vIma<1estas  palavras  de  homenagem 
áauelle  grande  espirito,  porque  tem  sido  re 
peüdoque  a intervenção  de  Benjamin  Con- 
stant  na  instrucçao  publica  nao  foi  benefica, 
«"que  só  não  foi  beneflca  porque  nao 
se  executou  o seu  pensamento.  {Apoiados.) 
Acho  que  o Parlamento  deve  armar  o go- 
— Ü nâorni  Hns  uoderes  convenientes  para 


com  a reorganização  do  ensino  supenor  moh 
dada  nas  bases  que  aPref®“*°'  considero 

'WSBeksbs* 


acredito  que  o Parlamento  presm.u,  — I ^aniLT§oVdnccioname^  “na^partedi- 
mavel  sir  viço  ao  paiz  a «nDias  nose  u pa  - nistotiva  das  universidades  e na  parte 

recer'1  tão6bem  Elaborado,  estudk  perfeita^  dactica^.^  g^  presidente,  acredito  trazer 
ao  ensino  em  geral.  - reformar  oldaquelle  que  ve  rn^ticamente  como  a 

sara* 

sentar  definitivamento  no  - lib  >rdade  I universidades  due  necessitarem 

cipio  da  liberdade  de  en^“^  e vico  vin[i0  cionar  umformeiiiMt,  - ll0,e  s(,  teem 
de  aprender,  creio  Pr®st^\Uf^maraÇum  mo-  destas  meias  reformas  que  c J 

«.A  pnnhncimento  da  Camaia  um  m narturbacao.  . ..  . c„ 


ani-pnder  creio  prestar  um  ”v“» 
&K  fokheeimtnío ida  um  mo- 
desto contigente  synthetizado  e n i 

iectoquese  calca  mtmramente  no ?uemã. 

k— ° irnSSHtanc&^te  -te 

rum^Vdue  me  reservo  para  a—o 

autonomia  didactica.  t ns  eolle^as, 

Não  nenso,  como  muitos  outros  coue0<^ 
aPStuição  universitária  nao  traga 

mas  em  todo  caso  traz  augmento  de  de, 
peza 


aesiídi,  luoitto 

trazido  partimbaçao.  por  Minas,  Sr. 
dií  'daC«fha,ao  1-™'»' 

MírBsifí 

conquista  la  nao  est  ive*:siJade  sum- 
Psamde  lIreasCgPoe.  Sr.  Presidente  ê uma 

atenda  d a 

universidade  ê o grande  cjn. 

mater  sobre  que  se  assem*  <*  ^ 

«rs-*. «*■  KdiSUoum 

peza.  _ «Anatitiiirá  elemento  de  nizado,  sob  o pouto 

re^rfnK^^ 


Pois  bera  ; é isto  o que  peço  para  o meu 
paiz:  quero  essa  força  mantida,  afim  de 
que  possamos  encaminhar  a nossa  patria 
para  o destino  a que  tem  direito. 

Tenho  concluido. 

(Muito  bem  ; muito  bem.  0 orador  e muito 
felicitado . ) 

O Sr.  Presidente-  Ficam  sobre  a 
'mesa  até  ulterior  deliberação  os  projectos 
apresentados  pelo  Sr.  Rodrigues  Lima  e o 
dos  Srs.  Rodrigues  Saldanha  e Oliveira  Fi- 
gueiredo . 

O Sr.  Francisco  Malta — Sr. 

Presidente,  pedi  a palavra  tão  sómente  para 
declarar  que  recebi  uma  representação  de 
S.  Paulo  no  séntido  de  ser  creada  uma  lei  no 
JBrazil,protectora  dos  animaes,  á semelhança 
do  que  se  pratica  nos  diversos  paizes  civili- 
zados, taes  como : a Inglaterra,  França,  Ar- 
gentina, Estados  Unidos  e outros. 

Envio  a representação  á Mesa,  afim  de  que 
lhe  seja  dada  o destino  competente . 

DOCUMENTOS  A QUE  SE  REFERE  0 SR. FRANCISCO 
MALTA 

Illms.  e Exms.  Srs.  Presidente  e mais 
membros  do  Congresso  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil— Em  nome  da  Sociedade  União  In- 
ternacional Protectora  dos  Animaes,  de  São 
Paulo;  e na  qualidade  de  seu  presidente, 
venho  lembrar- vos  a necessidade  de  ser  creada 
no  Brazil  uma  lei  protectora  dos  animaes. 

Ha  mais  de  meio  século  que  as  nações 
cultas  da  Europa  e os  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  já  decretaram  as  primeiras 
leis  sobre  a matéria  e,  como  consequência 
natural,  contam  se,  hoje,  por  dezenas  e até 
por  centenas  as  sociedades  protectoras  dos 
animaes  nesses  paizes.  ; 

Entretanto,  nada  ou  quasi  nada  se  tem 
feito  em  nossa  patria  em  matéria  de  assis- 
tência aos  animaes  que,  por  serem  entes  in- 
defesos e fracos,  mais  carecem  de  quem  por 
elles  vele,  de  quem  faça  leis  que  lhes  mi- 
norem os  soffrimentos  que  gente  ignorante, 
ou  egoista,  quiçá  cruel,  lhes  impõem  dura- 
mente. 

Urge,  pois,  crear  uma  lei  protectora  dos 
animaes  em  nossa  patria  para  nos  elevarmos, 
por  esse  modo,  ao  nivel  da  aprimorada  civi- 
lização do  século  que  desponta. 

Confiando  na  vossa  apurada  cultura  de 
espirito,  ouso  acreditar  que  essa  lei  será 
-apresentada,  approvada  e sanccionada  com 
a rapidez  com  que  evoluem  e tornam-se  em 
realidade  as  idéas  de  elevado  sentimenta- 
lismo em  uma  sociedade  de  fina  educação  in- 
tellectual  e moral. 


Deus  guarde  a Vossas  Exceliencias. 

S.  Paulo,  26  de  julho  de  1904. — Dr.  /.  P. 
Silveira  Cintra , presidente. 

S.  Paulo,  25  de  julho  de  1903.  —23,  rua 
Bom  Retiro  — Meu  caro  amigo  e collega  M. 
de  Azevedo. 

Não  cultivando  relações  de  amizade  com 
os  representantes  de  S.  Paulo  na  Camara 
dos  Deputados  Federaes,  que  me  habilitem  a 
merecer  de  qualquer  delles  um  favor,  venho 
pedir-te  entregar  a um  nosso  representante 
competente,  a incumbência  de  entregar  á 
Mesa  da  Camara  Federal  o meu  officio,  apre- 
sentar o projecto  de  lei,  fundamentando-o 
em  um  pequeno  discurso  que  possa  ser  mais 
tarde  publicado  em  nosso  Relatorio  deste 
anno,  pedir  o apoio  dos  seus  collegas  para 
a approvação  do  mesmo  e,  finalmente,  re- 
commendal-o  á saneção  presieencial. 

Nada  se  tem  feito  no  Brazil  em  relação  á 
protecção  aos  animaes . Quero  crer  que  de 
tempos  a tempos  se  tenha  organizado  uma 
ou  outra  sociedade  para  esse  fim  em  algumas 
cidades  importantes  dos  Estados  ; mas  todas 
ellas  teem  tido  vida  ephemera,não  passando, 
as  mais  das  vezes,  da  sua  sessão  inaugural. 

A unica  sociedade  protectora  dos  animaes 
que  tem  vencido  o indifferentismo  do  nosso 
meio  dissolvente  e conseguido  reaes  e não 
pequenos  resultados,  é a nossa  de  S.  Paulo, 
que  já  conta  quasi  dez  annos  de  existência. 

Até  o começo  do  século  passado  a huma- 
nidade, em  geral,  considerou  os  animaes 
como  seres  despresiveis,  a ponto  de  não  me- 
recerem a minima  compaixão . 

Os  apupos  e o ridiculo  com  que  na  Ca- 
mara dos  Lords  cobriu  e procurou  abafar  o 
discurso  de  Lord  Erskine,  pronunciado  em 
1811,  pedindo  protecção  aos  pobres  animaes, 
dão  idéa  nítida  do  menospreso  aos  animaes 
nessa  época. 

Entretanto,  a causa,  por  ser  boa,  foi  ga- 
nhando terreno,  até  que  em  1822  foi  decre- 
tada na  Inglaterra  a primeira  lei  prote- 
ctora dos  animaes,  denominada  Lei  Martin, 
em  homenagem  ao  ministro  que  a promul- 
gou. Em  1824,  foi  organizada  em  Londres, 
a primeira  sociedade  dos  animaes,  que  eui 
1840  recebeu  o titnlo  ae  Royal , ficando,  de 
então  para  cá,  sob  a immediata  protecção 
da  familia  real  da  Inglaterra.  Tem  filiaes 
em  todas  as  cidades  do  Reino  Unio  e é a 
mais  rica  que  existe  no  mundo,  elevando-se 
seus  rendimentos  annuaes  a 200.000  libras 
esterlinas  ! . . . E’  por  esse  mesmo  motivo  a 
sociedade  protectora  dos  animaes  que  mais 
benefícios  faz  á causados  animaes. 

Imitando  o bom  exemplo  da  sua  visinha 
insular,  a França  tratou  da  mesma  propa- 
ganda e em  1846  foi  creada,  em  Paris,  uma 
sociedade  protectora  dos  animaes.  A Alie- 


manha,  a Áustria,  Paizes  Baixos  e Escandi- 
navos acompanharam  o movimento,  promo- 
vendo em  seus  territórios  leis  idênticas. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte 
foi  Mr.  Bergh  que,  depois  de  uma  propa- 
ganda de  quatro  annos,  conseguiu  organizar 
em  1866,  em  New- York  a primeira  socie- 
dade protectora  dos  animaes . 

Uma  vez  vencedora  nos  grandes  centros 
intellectuaes,  a idéa  irradiou-se  por  todoS  os 
pontos  da  Europa  e da  America;  e hoje  en- 
contra-se uma  sociedode  protectora  dos  ani- 
maes em  toda  a parte  que  a humanidade 
civilizada  conta  um  punhado  de  represen- 
tantes idoneos.  Só  na  America  do  Norte  ha 
mais  de  250  sociedades  protectora  de  ani- 
maes !. . . 

E\  portanto,  admiravel  e incomprehensivel 
que  ainda  não  haja  uma  lei  federal  prote- 
ctora dos  animaes  no  Brazil.  E’  triste  con- 
statar-se  que  em  todo  o vasto  território  bra- 
zileiro  só  uma  sociedade  protectora  dos  ani- 
maes funccione  regularmente  e tenha  attin- 
gido  um  decennio  de  existência.  Essa  unica  é 
a nossa . . . 

A lacuna  é tanto  mais  estranhavel,  quando 
nos  apresentamos  ás  nações  civilizadas  como 
sendo  um  povo  essencialmente  sentimenta- 
lista. 

Dispensando  protecção  aos  animaes,  con- 
corremos poderosamente  para  amenizar  o 
caracter  e os  costumes  da  nossa  nacionali- 
dade. Pois,  o povo  que  trata  com  brandura 
os  animaes  que  lhe  ajudam  a viver  é bondoso^ 
para  com  seu  semeLhante;  assim  também  o 
individuo  que  maltrata  um  animal  não  tar- 
dará a ser  deshumano  para  com  o homem. 

Si  isso  ó o que  nos  ensina  a sabedoria  po- 
pular, cuidemos  de  amenizar  os  hábitos  e os 
costumes  naciouaes,  ensinando  aos  nossos 
patrícios  os  meios  brandos  e humanitários 
com  que  devemos  tratar  os  pobres  animaes 
que  tanto  auxilio  directa  ou  indirectamente 
nos  prestam  nesta  vida. 

Mas...  agora  é que  percebo  que  te  estou 
roubando  precioso  tempo  com  cousas  tão  sa 
bidas  de  ti — coração  e alma  de  bondade  infi- 
nita— intelligencia  e erudição  tão  fórá  do 
commum. 

Terminando,  peço-te  confiar  o oíFicio  e o 
esboço  de  projecto  juntos  a um  nosso  Depu- 
tado paulista  que  possa  e queira  se  encar- 
regar de  fazer  um  pequeno  e bem  rendilhado 
discurso  na  occasião  de  apresentar  o projecto 
de  lei  para  protecção  dos  animaes  * 

Yae  também  uma  pequena  brochura  con- 
tendo a lei  fundamental  sobre  a matéria  em 
vigor  na  Republica  Argentina,  acompanhada 
dos  regulamentos  municipaes  da  cidade  de 
Buenos  Aires,  para  que  se  saiba,  por  occasiao 
da  discussão  do  projecto,  que  a lei  que  pedi- 
mos já  está  em  vigor  na  Republica  vizinha  e 


em  outros  paizes  civilizados,  como  acima  dis- 
semos. 

Na  crença  de  que  não  encontrará  esse  pro- 
jecto de  lei  a minima  opposição  da  Camara, 
peço- te  recommendar  ao  teu  amigo  que  obte- 
nha dispensa  de  intersticio  nas  tres  dis- 
cussões, afim  de  termos  essa  lei  em  nosso 
paiz  antes  do  fim  do  proximo  mez  vindouro. 

Já  é tempo  de  findar  a presente  e o faço 
abraçando- te  affectuosamente  por  ser,  como 
bem  sabes.,  teu  collega,  amigo  e admirador. 
— J.  P.  Silveira  Cintra. 

O Sr.  I*i*esi<lente  — Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa.) 

Continúa  a discussão  do  requer  ipiento  do 
Sr.  Barbosa  Lima,  offerecido  na  sessão  de  17 
do  corrente,  cujo  teor  é o seguinte: 

«Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo as  seguintes  informações: 

1. a  Si  é verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6 do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e Ituana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5 ultimo,  tendo 
o representante  da  União,  Dr.  Cesario  Perei- 
ra, 1°  procurador  da  Republica,  lançado 
1 1.000:000$  ao  apregoar-se  o primeiro  lote, 
e não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lanço,  o licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e depois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 
— augmentou  mil  contos  no  lanço  feito , em 
beneficio  e no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatros  lotes  subsequentes. 

2. a  Si,  podendo  a Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  réis , arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lanços'  não  cobertos  e já  ac - 
ceitos,  estava  o representante  autorizado, 
por  quem,  e em  virtude  de  que  lei  a por 
essa  fórma  lesar  a União,  dando  de  mão 
beijada  a terceiros  interessados  a avultada 
importância  de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  cofres  públicos. 

3. a  Que  providencias  deu  o Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  prodigo 
procurador. 

O Si*.  F*i*esi<iente — Tem  a palavra 
o Sr.  Barbosa  Lima. 

O Sr.  Barbosa  Lima  ( *)_  — 
Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  propria- 
mente no  assümpto,  que  motiva  a minha 


(•)  Esto  du  curso  r.ão  foi  revisto  pelo  orador. 
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presença  na  tribuna,  seja- me  licito  dirigir, 
mais  uma  vez,  um  appello  a V.  Ex.  no 
sentido  de,  interposto  com  a bondade  que 
lne  é própria  o seu  valimento,  conseguir  da 
honrada  Commissão  de  Orçamento  parecer 
para  alguns  projectos  que  apresentei  no 
começo  desta  sessão.  Esses  projectos  já 
obtiveram  parecer  da  Commissão  de  Mari- 
nha e Guerra  é seguiram,  regimentalmente, 
para  a pasta  da  Commissão  de  Orçamento 
da  qual  não  lograram  obter  o necessário 
parecer. 

Insistindo  por  essa  formalidade,  sem  a 
qual  os  meus  projectos  não  podem  vir  a 
debate,  viso  ^eu,  Sr.  Presidente,  aproveitar 
as  declarações^  optimistas  e insuspeitas, 
leitas  desta  tribuna  por  um  dos  honrados 
membros  da  Commissão  de  Orçamento,  no 
sentido  da  existência  de  um  largo  e copioso 
saldo  no  nosso  orçamento  ; saldo  de  tal 
ordem,  disse  o honrado  Deputado  por  São 
Paulo,  Sr.  Galeão  Carvalhal,  que  todas 
quantas  despezas  extraordinárias  e impre- 
vistas teem  surgido  (e.nao  são  em  pequena 
somma  ! ) teem  sido  felizmente  cobertas 
pelos  recursos  ordinários  do  mesmo  orça- 
mento . 

E um  periodo  de  plethora,  acaso  pare- 
cido com  aquelle  que  durante  algum  tempo 
existiu  na  poderosa  Republica  Norte -Ame- 

™ana  ? qii3  foi  mo,tivo  Para  hue  os  politic 
men  se  lembrassem  de  votar  centenas  e cen- 

Secessão  penSoes  aos  veter'aoos  da  guerra  da 

Nessa  occasião  appareceu  lá,  como  ás  ve- 
zes apparece  aqui,  a mesma  corrente  imper- 

ím^nt^d8S+que  P°rJdemais  se  preoccupam 
com  os  interesses  dos  contribuintes,  lem- 

P Ãfrihufl0  naS0  era  para  reduzjr  as  taxas 
nlltoS’  d<! maneira  a baixar  o orça- 
\da  receita  ea  evitar  um  superavit 

Umanho,  que  nada  moralmente  justificava. 

Nao  direi  que  seja  este  o nosso  caso  ; o 

tZTJ"?  saide  .ainda  não  está  accusado 
nnf  ^astante  precisão  e rigor,  de  modo  a 

estabiUdade.00  an?a  "a  SUa  segnran«a  e 

rn^daVÍa’  e®?a  ad?^aÇão  foi  produzida  pelo 
^s  insuBçe1*0  collega,  por  um  membro  da 

ctava  1 ldiSode+  9rçament0’  quando  se  obje- 
tafvp7  tF1m  5a  o paiz  não  está, 
ri«ÍTSZ’  Gm  COüdlÇ°es  de  fazer  as  grandes 
despezas  que  constam  do  projecto  Pitta. 

' • 4? * consentirá  que  eu  use  da  expressão 
resumida  — projecto  Pitta  — como  se  usa 
??/Aoda  a parteDdo.  ^ndo,  bili  Palmeston, 
Pr°J0cJto  Pitta,  quer  dizer 
projecto  de  despeza  de  milhões  esterlinos 

D^nno  pod?m  ®aldar  na  quadra  actual  com 
15.000  contos  de  réis,  si  o cambio  se  man- 
tiver  a 12,  mas  que,  si  porventura,  quod 
Deus  avertat , degringolar  a oito  ou  a sete 
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não  se  saldará  com  15.000  contos.  Esta 
observação,  feita  nq  projecto  do  illustre 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  veiu 
ailiviar  os  nossos  ânimos  apprehensivos  do 
justo  receio  de  que  o Thesouro  não  compor- 
tasse tamanha  despeza. 

Dizia  o meu  distincto  collega,  membro  da 
Commissão  de  Marinha  e Guerra,  que  o 
caso  era  daquelles  que  muito  legitamamente 
justificavam  um  requerimento  no  sentido  de 
voltar  o projecto  á Commissão  de  Orçamento 
para  que  esta  especificasse  os  recursos  ordi- 
nários com  que  pretendia  fazer  face  a esse 
dispêndio;  ao  que  acudiu  o honrado  Depu- 
tado por  S.  Paulo,  dizendo  que  não  havia 
que  receiar,  porque  o saldo  era  tamanho,  o 
crescimento  da  receita  arrecadada  por  tal 
modo  excedia  ao  algarismo  da  receita  or- 
çada, que  se  podia  ter  desde  logo  a grata 
segurança  de  que  não  faltariam  recursos 
para  fazer  face  a esses  compromissos  ori- 
undos segundo  a contextura  desse  projecto, 
de  contractos  que  o mesmo  autoriza  o Go- 
verno a fazer  por  triennios. 

Si  assim  é1e  tendo  outro  illustre  membro 
da  Commissão  de  Orçamento  (veja  V.  Ex. 
como  estou  bem  amparado)  sido  autor  deste 
projecto  que  augmenta  os  gastos  públicos 
em ~ somma  formidável,  e tendo  na  justifi- 
cação do^.  projecto  o honrado  membro  da 
Commissão  equiparado  as  condições  da  ar- 
mada com  as  do  exercito  nacional,  dizendo 
que,  assim  como  não  se  devia  deixar  desam- 
parada a armada  ao  ponto  de  se  encontrar 
como  está,  não  se  devia  também  deixar  de 
lado  o exercito,  é muito  a proposito  e curial 
que  eu  solicite,  por  intermédio  de  V.  Ex., 
da  honrada  Commissão  de  Orçamento  a 
gentileza  de  dar  parecer,  naturalmente 
como  julgar  mais  conveniente,  sobre  meüs 
dous  projectos  relativos  ao  exercito  nacional 
e que  . eu  fundamentei  em  sessão  de  20  de 
Junho . Já  não  é sem  tempo,  como  V.  Ex. 
verifica.  Esses  projectos  figuram  na  ordem 
dos  nossos  trabalhos  sob  os  ns.  54  e 56. 

Ode  n.  55,  que  apresentei  nessa  occasião, 
ainda  nao  obteve  parecer  da  honrada  Com- 
missao  de  Marinha  e Guerra.  Gostaria  que 
esse  projecto  u.  55  tivesse  também  já  al- 
cançado parecer,  porque  de  alguma  sorte 
completa  os  outros  dous,  visto  que  habilita  o 
Governo  a empregar  um  certo  numero  de 
medidas  de  economia  que  até  certo  ponto  at- 
tenuam  os  gastos  a mais  que  porventura  os 
projectos  54  e 56  levem  a fazer. 

Ha  também  apresentado  nessa  occasião 
outro  projecto  a que  dei  minha  assignatura 
e a que  todos  ligamos  a maior  importância 

dTooI  ?.atural:/é  0 Projecto  relativo  ás 
linhas  de  tiro  e as  sociedades  respectivas. 

Gs  meus  dous  primeiros  projectos  que 
motivaram  o appello  que  estou  fundamen- 
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0Í Vinte" fazendo  "apreciação  do  caso.  da 
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acto%oUlrdeSMSo  dl  Fazenda  é abusivo  e 
P«^ao  acto  praticado  pelo 

«^«ao  de  Itaba‘ 

da  lei.  Na  pratica  0 Jeot®  and. r cobrh.  0s 
potismo  que  tanto  pol  “ ^ com  mli 

lanços  do  leiloeiro  da  SorocaDana 

contos  cada  um  a iazidas  de  mi- 
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encontra  assento  em  lei.  f0i  puro 

P esse  o conceito  do  despowsm  ,^.v  o3 

despotismo  mandü.r  g baaa  com  mais 
S%%$eac°rdm  lote,  e»  beneficio  dos 

0rOu°tro  jornal  “ü^ 
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apprehensoes  que  vie  , ponderações 

artigos  de  agosto  dest > an no  (a ^ ponde  ^ 

que  acabei  ■ de .ter *£ do  ^J^wic^s  ^ 
riores  ao  leilão),  appi®  titulo  « Mano- 

esto  jornal  e subordinada  ^ ^ i0nga  local 

SSss  «ss-. 

* Jjskk  “-"“rsS"  «r* 

renunciar,  em  nome  renúncia  tem  por 

^dd“ímped?ro^verno  para  concorrera 
arreraataçao.»  _.nha«  são  do  contem- 

Não  são  pauv^  publica,  director 

Keque  a” encaminha  por  processo  do  mo- 
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Deputado  por  Minas,  Sr.  Calogeia  . 

0 Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Apoiado. 

O Sr.  Calogeras— Agradeço  a YV.  EEx. 

~ qto  tu  * rosa  Lima -A  Camara  estará 
lembrada  de  que  este  já  agora  famoso  leüao 
publico  ou  praça  te v de0°*uanto  occorreu 
nessa°òccaslãu  o Jornal  do  Commercio  de  6. 

Até  o dia  18  ninguém  havia  levantado  a 

qTmo0dontomroQc°riterioso  orgão  de  nossa 

ifrTm 

sa 

“SrSSrSfdías  depois 
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o Sn.  Calogeras — Foi  exactamente  om 
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seus  intuitos. 
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deração,  da  qual  muita  gente  diz  que  eu  es- 
tou completamente  divorciado.  [ Continua  a 
ler.) 

« Este  procedimento,  porém,  foi  de  uma 
rabulice  grosseira . O Governo  administrou, 
até  agora,  a Estrada,  foi  o administrador  e o 
depositário  de  bens  de  terceiros,  e,  agora, 
abandona  ess  i posição,  demitte-se  desse  cargo, 
sem  prestar  contas  da  sua  administração, 
contas  cujo  exame  seria  curioso,  porque  é 
notoria  a decadência  cias  rendas  da  estrada 
durante  a sua  administração.» 

O Sr.  Calogeras  — Não  apoiado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  apoiado  ao 
artigo,  porque  eu  não  estou  dando  a minha 
opinião.  ( Continüà  a ler. ) 

« Além  disso,  é sabido  que  os  syndicos 
como  os  curadores,  tutores,  etc.,  não  podem 
adquirir,  por  compra  ou  arrematação,  bens 
pertencentes  a pessoas  que  representam. 

E’  o caso  do  art.  252  do  Codigo  Penal  eom 
um  paragrapho  unico,  artigo  muito  inter- 
essante, como  verdade  archeologica,  mas  em 
todo  caso  para  quem  gosta  de  estudar  estas 
cousas.  ( Continua  a lêr)  : «Verdade  seji 
que  todos  estes  principios  legaes,  todas  estas 
normas  garantidoras  dos  verdadeiros  e le- 
gítimos interesses  toem  sido  systematica- 
mente  postos  de  lado  nesta  questão  da  Soro- 
cabana.  O vulgo, quando  se  trata  de  negocios 
assim  demorados  e complicados,  costuma 
dizer  que  elles  teem  lá  dentro— -caveira  de 
burro.  Mas  na  Sorocabana,  não  ha  por  certo 
essa  caveira  : o que  ha  sao  unhas  de  ave  de 
rapina» . 

A Associação  Commercial,  orgão  de  inter- 
esses respeitabilíssimos,  que  muita  vez  tem 
vindo  a este  recinto  representar  em  prol  dos 
seus  associados,  dos  mais  caros  interesses  ma- 
teriaes  desta  praça,  a Associação  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro,  pelo  seu  Boletim  mensal, 
disse  em  dous  artigos  publicados  nos  ns.  17  e 
23  do  mesmo  Boletim , alguma  cousa  que  eu 
me  permittirei  ler  para  mostrar  quanto  eu 
tinha  para  mo  reputar  bem  esteiado  na  con- 
ducta  que  adoptei,  vindo  á tribuna  provocar 
explicações  sobre  o extranho  caso  : 

«As  provas,  de  seriedade  e reflexão  que 
tem  dado  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  na  ad- 
ministração de  sua  pasta,  é garantia  sobeja 
para  os  interessados  na  liquidação  da  Soro- 
eabana  se  não  temerem  de  prejuizos,  cal- 
culadamente  planejados, e portanto,  de  que  o 
leilão  ou  praça,  annunciada  para  5 de  agosto, 
se  não  realizará.» 

Logo,  realizando-se,  os  prejuizos  calcula - 
damente  planejados  se  deram;  ou  devia  con- 
duzir-se de  outro  modo  quem  o podia,  de 
fórma  a fazer  com  que  esses  prejuisos  cal - 
cuiamente  planejados  não  se  dessem. . . 


O Sr.  Calogeras  — A conclusão  é nm 
pouco  forçada,  não  é ? 

O Sr.  Barboia  Lima — Está  aqui;  eu  torno 
a lêr:  «As  provas  de  seriedade  e reflexão  que 
tem  dado  o Sr.  Ministro  da  Fazenda,  na 
administração  de  sua  pasta,  é garantia  soboja 
para  os  interessados  na  liquidação  da  Soro- 
cabana se  não  temerem  de  prejuizos,  cal- 
culadamente  planejados,  e portanto,  de  que  o 
leilão  ou  praça,  annunciado  para  5 de  agosto, 
se  não  realizará. 

E’  conhecida  a deliberação  do  Governo  de 
encorporar  a estrada  Sorocabana  á sua  rede 
de  estradas  de  ferro,  e que  a devulgação 
desta  deliberação  afastou  por  completo  os 
concurrentes,  inclusive  S.  Paulo,  que  se 
julgava  dono  da  situação  por  seu  supposto 
direito  de  encampaçao. 

Ora,  o Governo  sabe  que  não  só  os  credo- 
res, como  os  accionistas,  estão  dispostos  a 
entrar  em  accordo  para  uma  liquidação  ami- 
gável, reputando  a estrada  por  preço  infe- 
rior a seu  real  valor,  e que,  eífectuar  o 
leilão  annunciado,  é tornar  interminável  a 
liquidação  pelas  múltiplas  questões  em  juizo 
e outras  que  da  arrematação  surgirão. 
O Governo  sabe  de  tudo  isso.»  Daqui  ha 
pouco  tiraremos  as  conclusões  desta  si- 
tuação. 

O Sr.  Calogeras— Destas  afflrmações  do 
Boletim , não  é ? 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  do  Boletim. 

Ou  o Governo  não  sabia  de  nada  disto  ? 

Creio  que  V.Ex.  também  me  deu  elemen- 
tos para  acreditar  que  o Governo  sabia. 

«Portanto,  persistir  o Governo  em  fazer 
a arrematação  sem  concurrentes,  lançando 
os  interessados,  por  qualquer  título,  nas 
diíflculdades  de  uma  liquidação  interminá- 
vel, e isto  depois  de  ter  pago  os  credores 
estrangeiros  de  capital  e juros  de  seus  títu- 
los, não  seria  nem  decente,  nem  honesto,  e o 
honrado  Ministro  da  Fazenda  não  o fará. 
Arrematar  uma  estrada  que  vale  já 
100.000:000$,  sem  contar  a concessão  do  seu 
prolongamento  ao  porto  de  Santos,  que  é 
valiosisãima,  por  metade  do  seu  valor,  dando 
prejuizos  a credores  com  garantia  de  onus 
real,  e anniquilando  o capital  accionario, 
quando,  todos  estes,  incluídos  os  credores 
da  primeira  garantia,  se  sujeitavam  receber 
o que  lhos  coubesse  em  um  rateio  calculado 
sob  a base  de  80.000  contos,  não  se  póde 
acreditar  que  se  faça,  e por  ordem  do  honrado 
Ministro  da  Fazenda . 

O Governo  não  póde  fazer  pechinchas  á 
custa  do  cidadão,  porque  seria  isso  uma  im- 
moralidade  e um  attentado  ao  progresso 
deste  paiz . » 
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0 honrado  Deputado  também  abundou  nas 
mesmas  considerações;  não  chamou— pechin- 
cha— mas  disse  que— o Governo  nã®  'pode  fazer 
bons  negocios. 

O Sr.  Calogeras  — Quando  esses  bons 
negocios  são  feitos  em  detrimento  da  inicia- 
tiva particular. 

O Sr.  Barbosa  Lima— E’  o caso  : bom  ne- 
gocio para  elle.  mão  negocio  para  o outro. 

Si  quem  compra  faz  bom  negocio,  quem  ven- 
de fica  lesado. 

O Sr.  Calogeras— Estou  certo  queV.Ex. 
sabe  que  a minha  affirmação  não  é assim 
absoluta. 

O Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  falia  em— 
bons  negocios . . . 

O Sr.  Calogeras— Mas  é quando  ha  detri- 
mento da  iniciativa  particular  ; ô com  esta 
limitação. 

O Sr.  Barosa  Lima— Mas  seguramente  é 
o caso.  Como  é que  o Governo  nao  pode 
fazer  bons  negocios  ? Em  que  sentido  ? No  de 
não  prejudicar  aos  outros  ? 

O Sr.  Calogeras— Pôde  se  dar  o caso  de 
fazer  qualquer  um  bom  negocio  sem  preju 
dicar  a outrem. 

O Sr.  Barbosa  Lima— E serão  caso? 

O Governo  fez  um  bom  negocio  sem  pre- 
juizo  de  terceiro  ? 

O Sr.  Calogeras— Pagou  pelo  valor. 

O Sr.  Barbosa  Lima — E’  o que  não  sei: 
qual  o valor  ? 

O Sr.  Calogeras— Neste  caso,  minhas 
explicações  foram  incompletas. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perdão  ; devemos 
estabelecer  uma  preliminar  : quando  as 
questões  são  collocadas  no  ponto  de  vista  da 
deferencia  ou  da  respeitabilidade  dos  colle- 
gas,  não  ha  discussão  possivel . . . 

O Sr.  Calogeras— Não  é o caso. 

O Sr.  Barbosa  Lima—.  . . mas  quando  se 
trata  de  examinar  documentos  omciaes,  eu 
posso  assegurar  : não  ha  documento  omcial 
algum,  produzido  aqui,  comprobatorio  de 
que  o verdadeiro  valor  fosse  aquelíe  que 
V,  Ex.  aífirmou. 

O Sr.  Calogeras— E’  o que  creio  ter 
demonstrado 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Para  a hypo- 
these,  não  são  necessários  documentos  orn 
ciaes. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Então,  em  que  base 
se  firmou  o juiz,  por  exemplo,  para  nao 
acceitar  11.000  contos  pelo  primeiro  lote  - 
acceitar  12.000  contos  ? 


O Sr.  Francisco  Veiga  — Ha  vários  ele- 
mentos: ha  o capi  .al  da  companhia,  que  é 
de  70.000  contos  e ha  opinião  geral,  provada, 
de  que  a estrada  vale  essa  ou  superior 
quantia. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perdão,  na  matéria 
em  questão  não  se  podiam  ir  procurar  ele- 
mentos aliunde . . . 

O Sr.  Calogeras  — A acceitação  dos  pró- 
prios interessados. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Está  enganado. 
Está  aqui  em  Ramalho— Pracce  {- mostrando ) «o 
conceito  do  justo  preço  nao  é cousa  arbi- 
traria.» Faço  questão  que  o honrado  coliega 
me  diga  qual  é o ponto  de  partida  para  se 
saber  o que  é— justo  preço. 

O Sr.  Calogeras — O balanço. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Ou  o juiz  não  ad  • 
mittia  a avaliação  requerida  para  servir  _de 
ponto  de  partida  e para  base  da  liquidação, 
ou  tinha  de  tomar  um  ponto  de  apoio,  um 
ponto  de  partida,  colhido  nos  autos  e nao 
fóra  dos  autos,  porque  não  podia  colher  ele- 
mento aliunde.  Ha  de  colher  nos  autos. 

Qual  era  nos  autos  desse  feito  o ponto  do 
partida  para  o juiz,  intervindo,  a requeri- 
mento dos  syndicos,  por  signal  requeri- 
mento bem  exquisito,  feito  fóra  da  sala  das 
audiências,  no  momento  de  dizer  que  1 1 mil 
contos  não  serviam  e 12  mil  serviam  para  o 
primeiro  lote  ? Qual  era  o elemento  . 

O Sr.  Francisco  Veiga  — O proprio  capi- 
tal da  companhia  é uma  base  para  o juiz 
formar  a sua  opinião . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  apoiado.  En- 
tão esse  era  o unico  elemento  que  estava  em 
jogo  ? 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Não  era  o 
unico  ; era  uma  das  bases. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não  bastava  jo- 
gar-se com  o conjuncto  das  vantagens  oriun- 
das de  uma  concessão  de  que  esta  empreza 
gosava  e dos  onus  que  a aggravavam  ? Então 
para  que  se  balança  o activo  com  o passivp  ? 
Para  que  se  faz  o inventario  para  a avalia- 
ção em  quasi  todos  esses  casos  ? ! 

A Camara  deve  estar  lembrada  da  lei  de  20 
de  setembro  de  1900,  lei  que  deu  uma  or- 
ganização de  excepção  ao  Banco  da  Repu- 
blica collocando-o  sob  directa  gestão  do  Go- 
verno. (Lê.)  , 

Estão  aqui,  portanto,  Sr.  Presidente,  os 
elementos  que  me  induziram  a provocar  a 
explicação  de  meu  nobre  coliega.  Agora  exa- 
minarei, dentro  dos  poucos  minutos  que  me 
restam,  para  tomar  na  consideração  que  me 
merece,  e merece  muita,  o discurso  do  digno 
coliega. 
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Diz  S.  Ex.:  {lendo)  «Era  do  interesse  geral 
que  o Governo  Federal  adquirisse  oimmovel 
pelo  seu  justo  preço,  e,  nao  se  podendo  com- 
padecer com  a natureza  das  funcções  do  Go- 
verno, sendo  a estas  repugnante  o fazer  bons 
negocios. . .» 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Estes  bons 
negocios  deviam  estar  gryphados. 

O Sr.  Calogeras  — E estão  effectivamente 
gryphados.  S.  Ex.  me  faz  justiça. 

9 Sr.  Francisco  Veiga  — Evidentemente 
íoi  um  euphemismo  de  que  V.  Ex.  usou- 
fc)ons  negocios.  Comprenhende-se  perfeita- 
mente a que  bons  negocios  V.  Ex.  se  refere. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Seguramente  não 
dou  outra  interpretação. 

{Continuando  a ler)  «...  em  prejuízo  da 
iniciativa  particular,  tornava-se  necessário 
que,  antes  de  qualquer  lance,  ao  apregoarem- 
se  os  lotes  no  leiião,  houvesse  uma  base 
exacta  em  que  se  firmasse  o representante 
da  fazenda  Nacional  para  propor  um  preco 
qualquer.  ^ v 

Então  é o proprio  honrado  collega  que  iá 
reconhece  a necessidade  de  uma  base.  Qual 
e a baxse  ? Qual  ê a base  que  serviu  para 
o licitante,  em  nome  da  União  ? 

Porque  o facto,  recordemos,  foi  este  : o 
procurador  da  União  lançou  1 1 . 000 : QQOS  no 
primeiro  lote  ; ^ o leiloeiro  insistiu  uma  e 
mais  vezes,  e,  nao  sendo  coberto  o lance  pro- 
curou o juiz.  O juiz,  que  tinha  indeferido  um 
requerimento,  solicitando  a avaliação,  mas 
que, segundo  as  informações  ministradas  pelo 
honrado  collega, tinha  deferido  um  outro  re- 
querimento feito  na  vespera,  ou  ante-ves- 
pera,  por  dous  credores  no  sentido  de  não  ac- 
ceitar  qualquer  lance  sem  ouvir  os  syndicos 
o juiz  nao  acceitou  o lance.  Em  que  se  baseou 
o juiz  ? 

O Sr.  Calogeras  — Na  recusa  dos  repre- 
sentantes dos  syndicos. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Onde  é que  está  a 
oase  para  essa  recusa  de  acceitar  12.000:000^ 
e nao  11.000  :000$  ? Em  que  lei  é deferida  ao 
JUl1Zíq?eK?sldea  llm  leiJão  judicial  essa  fa- 
culdade . Vamos  que  o juiz  nao  acceitasse  • 
vamos  que  o juiz  estivesse  no  exercício  dé 
suas  funcções  com  esta  dose  de  arbitrio  a eme 

" .«BS*”  **** “““»■"» « 

Esta  o juiz  zelando  não  a causa  de  uns  e a 
causa  de  outros, mas  a causa  da  justiça. 

O Sr.  Francisco  Veiga— Apoiado . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Bem.  Teve  acmella 
toase.  Não  basta  um  mero  requerimento 
apresentado,  de  plano,  ali,  no  momen^Foi 
o balanço  a base  ? Foi  o conceito  de  justo 


?mmovelfUad0  vezes  a raníia  liquida  do 

O Sr.  Francisco  Veiga  dá  um  aparte. 

.0  Sr.  Barbosa  Lima — Não  houve  avalia- 
çao.  Elle  a recusou. 

Tiremos  todas  essas  consequências.  Imagi- 
nemos que  o juiz  não  acceitava,  como  não 
acceitou.  Pergunto:  o licitante  em  nome  da 
União  é obrigado  a cobrir  ? 

O Sr.  Francisco  Veiga — Si  queria  ficar 
com  o immovel,  era  natural  que  cobrisse . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Então  porque  lan- 
çou onze  mil  contos  ? 

O Sr.  Francisco  Veiga— E’ que  podia 
acontecer  que  outros  lançassem  mais. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Mas  tinha  base  que 
cobriria.  Então  era  mais  prudente  correr  o 
risco  de  fazer  bom  negocio. 

O Sr.  Francisco  Veiga — E si  alguém  co- 
brisse o lance  ? ° u 

O Sr.  Barbosa  Lima — Ninguém  cobriu. 
Sendo  assim,  o que  é que  acontece  ? 

Diz  Ramalho:  haveria  uma  nova  praca 
um  novo  leilão  e nesse  leilão,  ninguém  co- 

Naãonal  laDCe’  seria  adjudicada  á Fazenda 

O Sr.  Francisco  Veiga-Isío  é na  hasta 
publica,  que  é muito  differentedo  leilão. 

. . 9,  • Barbosa  Lima — Mas  supponha  que  o 

licitante  nao  acceitava,  ninguém  lançava,  e 
o que  é que  aconteceria  ? 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Naturalmente 
haveria  outro  leilão,  mas  nao  haveria  de- 
dueçao  tal,  como  succede  na  hasta  publica. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  fallei  em 
aeaucçao ; nao  estou  confundindo  os  termos. 

Mas  o leilão  por  quem  foi  presidido?  De- 
pois, que  leilão  é esse,  que,  em  vez  de  se 
regular  pelo  regulamento  dos  leiloeiros  e 
pela  carta  missiva  que  é expedida  ao  lei- 
loeiro e pela  qual  esse  agente  publico  tem 
de  se  haver,  vae  o juiz  presidir  e despacha, 
sem  que  do  protocollo  conste  este  despacho, 

diencias?Staria  81  esfcivesse  na  sala  de  au- 

, Deixemos  a questão  de  direito  e passemos 
a questão  de  facto.  p u 


O ponto  capital  é este:  o licitante. . . 

O Sr.  Francisco  Veiga—  A Fazenda  que- 
ria o justo  preço. 

preço  f'  Barbosa  lima  “ Q“al  era  o justo 

O Sr.  Francisco  Veiga  — Ella  entendia 
que  60.000:000$000.  cnienaia 
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C^Mas  senliores,  o ponto  capital  6^  este.  o 

cobriu  o 

laQue  devia  fazer  o juiz,  pergunto  aos  juris- 

^^ri&S^tro.  . 

«I 

arrematado  por  um u * aeS  figuravam 

%»n£  ",£=»'£•  SrSSSi. »»  -” 

^e^enhoE  c^mclSíS)  f *(  AMu  * ; muito  bem . 

0 orador  è felicitado.) 

n «v.  .•esidente  — Continua  a 
áiKuisSodo  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Uma. 

O Sr.  Moreira  da  Sil^ra  — Peço 

a palavra. 

Fica  adiada  a 


O Sr.  Presidente 

discussão. 

Está  finda  a hora  do  expediente. 

^MI 

WãÊ^m 

Paula  eSilva,  beiso  uü  o Malaquias 

Eduardo  Ramos,  Rodrigues  Saldanna,  iv 


gueira,  Camillo Prates .Galeão ^Carvalhal 

HBe- 

menegildo  de  Ut^Uípho  Serra,  Àbdon 
: Dtogo  Fortuna  e Homem  de 

“xam  de  comparecer  com  causaparti- 
minondas  Gracindo,  FeHsbeilc h re  ^ 

Kz  A^íonfo  ZaSs,  Henrigue  Salles 

h;ís5S=-: 

Cassiano  do  Nascimento^  Miranda, 

mmm 

Só  myssfocher,Mfredo  Varela  e Cam- 
pos  Cortier. 


ORDEM  DO  DIA 
O Sr  Presidente — Peço  aos  nobres 

S2=-« 

sgSaaajasrt  *-*»«- 

os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  146  — 1904 

d-  {L  mo  de  Janeiro  e da  Bahxa  terão 
dous  assistentes  e tres  internos  cada  uma 

i Art°  1?”  cadeiras ‘de^linica  medica  <£ 
| e 2a)  das  Faculdades  de  Medicina  do  Ri 
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Janeiro  e da  Bahia  terão  dous  assistentes  e 
tres  internos  cada  uma,  em  vez  de  um  as- 
sistente e dous  internos  como  actual- 
monte. 

Paragrapho  unico.  Os  iovos  auxiliares 
do  ensino  terão  vencimentos  iguaes  aos  an- 
tigos da  mesma  classe,  devendo  o Governo 
emquanto  não  forem  elles  incluidos  em  or- 
çamento da  despeza,  abrir  o credito  neces- 
sário para  o respectivo  pagamento. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  dispoiçôes 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904.  — 
R.  Saldanha.  — Oliveira  Figueiredo.  — A’ 
Commissão  de  Instrucção  e Saude  Publica. 

N.  147—1904 

Dá  as  bases  para  a organização  de  uma  Uni- 
versidade 

(Projecto  de  organização  universitária) 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  instituida  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  uma  Universidade  investida  de 
personalidade  juridica  e autonomia  didactica, 
administrativa  e disciplinar,  sob  a inspecção 
do  Estado. 

Art.  2.°  A Universidade  se  comporá  das 
quatro  seguintes  Faculdades : 

Faculdade  de  Medicina; 

Faculdade  de  Direito; 

Faculdade  de  Phüosophia  e Lettras; 

Faculdade  de  Sciencias  Mathematicas,  Phy- 
sicas  e Naturaes. 

Art.  3.°  A Universidade  será  dirigida  por 
nm  reitor,  com  assistência  de  um  Pequeno 
Conselho , incumbido  das  questões  adminis- 
trativas e económicas;  e de  um  Grande  Con- 
selho ou  assembléa  geral  dos  professores,  in- 
cumbido das  questões  didacticas. 

§ Io.  Na  organização  da  Universidade  o 
Presidente  da  Republica  nomeará  o reitor 
pelo  prazo  de  dous  annos.  Desta  data  em 
diante  o reitor  será  escolhido  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  entre  dous  nomes  indi- 
cados annualmente  pelo  Grande  Conselho 
Universitário. 

§ 2o.  Para  o logar  de  reitor  será  eleito 
um  professor  em  effectividade  ou  jubilado, 
pertencente  a cada  uma  das  Faculdades  suc- 
cessivamente. 

§ 3o.  Compete  ao  reitor: 

a)  representar  a Universidade  para  todos 
os  efíeitos  da  lei ; 

b)  fazer  executar  as  deliberações  do  Grande 
e Pequeno  Conselhos  Universitários  e das 
congregações  das  Faculdades ; 

c)  corresponder- se  com  o Governo  ; 


d)  nomear,  liccncear  e demittir  o pessoal 
da  secretaria  e da  bibliotheca  da  Universi- 
dade, e das  secretarias  das  Faculdades. 

Art.  4o  Cada  uma  das  Faculdades  será 
dirigida  por  um  director,  com  assistência  da 
respectiva  congregação,  pelo  prazo  de  um 
anno. 

§ Io.  Cada  congregação  apresentará  em 
lista  triplice  os  nomes  de  seus  membros, 
eleitos  para  o cargo  de  director,  competindo 
a escolha  ao  Presidente  da  Republica . 

§2°.  Compete  ao  director: 
a)  tudo  quanto  se  referir  á parte  admi- 
nistrativa nos  lermos  das  disposições  regu- 
lamentares, e,  em  seus  impedimentos,  será 
substituído  pelo  professor  ordinário  mais 
antigo. 

Art.  5.°  O ensino  em  cada  Faculdade  será 
ministrado  por  professores  ordinários,  ex- 
traordinários e docentes  livres. 

§ l.°  Os  professores  ordinários  e extra- 
ordinários serão  nomeados  pelo  Presidente 
da  Republica  por  iadicação  do  Grande  Con- 
selho Universitário,  que  escolherá,  entre 
dous  proflssionaes  indicados  para  cada  vaga 
pela  respectiva  congregação. 

§ 2.°  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  após  a exhibição  de  provas  de 
habilitação. 

§ 3.°  Aos  professores  ordinários— que  oc- 
cupam  o mais  elevado  gráo  na  hierarchia  do 
magistério,  compete: 

a)  votar  e serem  votados  na  assembléa 
geral  dos  professores  e nas  respectivas  con- 
gregações; 

b)  examinar  os  alumnos  e os  candiditos  á 
docência  e a titulos  scientificos  da  Univer- 
sidade ; 

c)  fazer  o curso  official. 

§ 4.°  Aos  professores  extraordinários  com- 
pete : 

a)  substituir  os  professores  ordinários  nos 
seus  impedimentos; 

b)  encarregar-se  dos  cursos  permanentes, 
quando  designados  para  esse  íim  ; 

c)  fazer  cursos  livres . 

§ 5.a  Aos  docentes  livres  compete: 
a)  fazer  cursos  livres  nos  quaes  só  poderão 
leccionar  a matéria  para  a qual  obtiveram 
livre  docência. 

Art.  6.°  Ao  Pequeno  Conselho  Universi- 
tário, que  será  c.-mposto  do  reitor  e dos  di- 
rectores  das  Faculdades,  compete: 

§ l.°  Dirigir  o património  da  Universidade 
e resolver  todas  as  questões  económicas. 

§ 2.°  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  pago 
pelo  cofre  da  Universidade. 

§ 3.°  Organizar  annualmente  o orçamento 
geral  da  Universidade  e o orçamento  deta- 
lhado de  cada  Faculdade. 

§ 4.°  Autorizar  as  despezas  extraordiná- 
rias. 
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Art  7 0 Ao  Grande  Conselho  Universi- 
tário ‘ou  assembléa  geral  dos  professores, 
que  será  composta  do  reitor,  dos  direetores 
etodos  os  professores  ordinários,  compete: 

6 f i o crear  cadeiras  novas  ou  novos 
cursos ‘permanentes  feitos  por  professores 

eXa)Tradnsformar  os  cursos  permanentes  em 
cadeiras  regidas  por  professores  ordinários; 
b)  augmentar  o numero  dos  professores, 
ci  supprimir  cadeiras;  . 

d)  modifloar  os  regulamentos  das  Facul- 
dades quando  todas  estas  medidas  forem 
propostas  pelas  respectivas  congregações 
x c 2°  Commutar  as  penas  impostas  aos 
alumnos  pelo  reitor  ou  pelo  tribunal  disci- 
plinar* julgar  os  recursos,  que  forem  mter- 
nostos’sobre  as  resoluções  das  congregações 
e dos  direetores  das  Faculdades;  impor  penas 
disciplinares  aos  professores  e docentes,  sus- 
pender a execução  de  um  ou  mais  cursos,  e 
mesmo  do  todos  os  cursos  de  uma  Faculdade, 
meando  o exijam  a ordem,  a disciplina  e 
outras  circumstancias  de  momento . , 

« 3.°  Commissionar  professores  da  Univer- 
sidade para  fazerem  no  paiz,  ou  no  estran- 
geiro, estudos  de  aperfeiçoamento. 

s 4 0 Autorizar  o reitor  a contratai  pio- 
fissionaes  estrangeiros,  quando  no  Paiz  nao 
houver  pessoas  com  as  necessaiias  habilita 

^°|S,5  0 Suspender  os  direetores  das  Facul- 
dades* quando  se  revelarem  incapazes  do 

desempenho  de  seu  cargo;  representar  ao 

Presidente  da  Republica  solicitando  a de- 
“odo  reitor,  quando  este  nao^  exercer 
com  competência  tão  elevada  fanc^°* J - ^ 
emergencia  a representação,  que  deve 
assi^nada  por  dous  terços  dos  membros  ao 
Grande  Conselho,  será  con dada  .ao  commissa- 
rfo  do  Governo,  que  assumirá  as  funeçoes  de 
reitor  a+é  que  seja  resolvido  o incidente. 

8 6 0 Resolver  com  plena  autonomia  todas 
as  questões  de  interesse  da  Uni  versidade , nao 
previstas  na  presente  lei,  nem  nos  regula- 
mentos especiaes,  sujeitando-se  somente > a 
autorização  do  Governo,  nosca»os  que  acai- 
retam  augmento  de  desp_ezas  para com 
Art  8.°  A’s  congregações,  que  serão  com- 
postas de  professores  ordinários  de  cada 

Faculdade,  compete  : .AnnM 

§ l.°  Indicar  os  nomes  dos  profissionaes 
que  devam  ser  providos  nos  cargos  do  ma- 

gÍ? 2.°  Pedir,  ao  Grande  Conselho,  augmento 
de  numero  dos  professores  extraordinários, 
a creaçao  de  novas  cadeiras  e de  novos  cursos 
permanentes,  a suppressao  de  cadeiras  e ae 
cursos  perm  mentes,  a transformaçao  do 
cursos  em  cadeiras.  . . . . , _ 

§ 3.°  Organizar  o ensino  e ministrai -o 

com  plena  autonomia. 


Art.  9.°  0 Governo  nomeará  um  commi  ’ 
sario  de  sua  inteira  confiança,  que  exercer 
as  funeções  de  fiscal  perante  a Universidade. 

Art  10.  Haverá  para  cada  Faculdade  um 
Tribunal  Disciplinar,  composto  do  reitor,  do 
commi- sario  do  Governo  e do  director  da 
respectiva  Faculdade.  A este  tnbunal  com- 
pete impor  aos  estudantes  penas  de  sus- 
pensão por  mais  de  um  semestre,  de  ex- 
clusão da  Faculdade,  de  exclusão  da  Univer- 
sidade, havendo,  porém,  recurso  de  suas 
decisões  para  o Grande  Conselho  Universi- 
tário. „ - 

Art.  11.  A Universidade  terá  por  funeçao: 

§ l.°  Ministrar  por  intermédio  de  sua* 
Faculdades  o ensino  superior . 

§ 2.°  Responder  ás  consultas  e pedidos  cie 
informações  feitas  pelo  Governo. 

8 3.°  Conferir  diplomas  de  doutores  em 
medicina,  bacharel  em  philosophia  e lettras, 
bacharel  em  direito,  bacharel  em  scmnmas 
mathematicas,  physicas  e naturaes,  pharma- 

Ge§t4C°Syenficar  as  habilitações  dos  candi- 
datos ’ diplomados  pelas  Faculdades  estran- 
geiras ou  nacionaes,  que  queiram  exercer  no 
Brazil  a profissão  de  medico,  advogado,  paar- 

Tr^VeriKflsbabilitaíões  dos  can- 
didatos  diplomados  ou  nao,  que  pretendam 
um  diploma  scientifico  da  Universidade. 

s 6.°  Verificar  as  habilitações  dos  pro- 
fissionaes não  diplomados  que  queiram  exer- 
cer as  mesmas  profissões  no_Brazil,  > 
s 7.o  Receber  as  subvenções  dotaçoes, 
que  lhe  forem  feitas,  zelando  peía  conser-. 
vação  e progressivo  augmento  de  seu  patu 

monio.  . . 

Art.  12.  A secretaria  da  Universidaue  tera 
duas  secções  : uma  de  expediente  e uma  de 
contabilidade,  dirigidas  respectivamente  ' poi 
um  secretario  e um  thesoureiro  nomeado. 

1°  Cada  uma  das  Faculdades  terá  uma 
secretaria  dirigida  por  um  secretario. 

Art  13  0 provimento  dos  cargos  de  ma- 
gistério será  feito  do  seguinte  modo  : 

a)  a livre  docência  sera  obtida  pela  apie 
sentação  de  uma  these  por  uma  prova .oral, 
sobre  um  ponto  escolhido  a sorte  e exposto 
pelo  candidato,  43  horas  depois  de 
Si,  porém,  a these  apresentada  for  trabalho 
de  <*rande  valor  scientifico  e merecer  um  pa 
recer  unanime  da  commissão  examinadora,  o 
candidato  será  dispensado  da  prova  oral. 

b)  0 nrofessorado  extraoidinano  sera  op 
tido  nor  indicação  da  respectiva  congregação 
nue  de  entre  os  docentes  livres,  escolhera 
aaueUes  cujos  cursos  tiverem  obtido  maior 
successo  e cujos  trabalhos  publicados  forem 
do  mais  alto  valor  scientifico. 
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v)  0 professorado  ordinário  será  obtido  por 
promoção,  mediante  apresentação  de  traba- 
lhos e títulos  scientiíicos  de  um  professor 
extraordinário.  A Universidade,  porém,  re- 
ferva o direito  de  oíferecer  o ordinariato  a 
um  professor  da  mesma  Faculdade  ou  de 
outra  congenere  que  tenha  adquirido  grande 
nomeada,  por  seus  trabalhos  scientiíicos  e 
pela- superioridade  de  seu  ensino. 

Art.  14.  O numero  de  professores  ordiná- 
rios e extraordinários  será  limitado  em  cada 
Faculdade,  podendo  ser  augmentado  ou  dimi- 
nuido  pelo  Grande  Conselho  Universitário, 
mediante  proposta  da  respectiva  congregação. 

Paragrapho  único.  O numero  de  docentes 
livres  será  illimitado. 

Art.  15.  Os  cursos  da  Universidade  serão 
ofíiciaes  e livres.  Os  cursos  ofilciaes  perma- 
nentes serão  feitos  pelos  professores  ordiná- 
rios ou  seus  substitutos.  Os  cursos  comple- 
mentares serão  feitos  pelos  professores  extra- 
ordinários, que  poderão  também  fazer  cursos 
livres. 

§ Io. Nos  cur.-os  em  que  o ensino  for  pratico, 
o professor  será  auxiliado  por  um  ou  mais  as- 
sistentes, nomeados  por  proposta  sua  pelo 
director  da  Faculdade  e os  vencimentos  serão 
pagos  pela  Universidade.  Suas  funcções  du- 
rarão tres  annos. 

§ 2o.  Em  cada  serviço  clinico  ou  laborato- 
rio,  haverá  aspirantes  livres , de  nomeação  do 
professor  e não  perceberão  vencimentos . 

Art.  16.  Fica  instituído  o cxo.me  de  estado 
para  verificação  das  habilitações  dos  profis- 
sionaes  diplomados  ou  não,  que  queiram  ex- 
ercer as  profissões  de  medico,  advogado, 
pharmaceutico  e parteira  no  Brazil. 

Paragrapho  unico.  No  exame  de  estado,  a 
commissão  examinadora  compor-se-ha  de 
cinco  membros  no  minimo,  será  presidida 
pelo  director  da  respectiva  Faculdade,  sendo 
iniciado  o exame  com  a presença  do  commis- 
sario  do  Governo. 

Art.  17.  Fica  instituído  o exame  de  prepa- 
ratórios pelo  typo  de  madureza,  feito  peran- 
.te  um  jury  nomeado  pelo  Governo  e fiscali- 
zado por  delegado  de  sua  inteira  confiança. 
Para  admissão  nos  cursos  universitários  os 
aluamos  apresentarão  um  certificado  do 
■exame  de  madureza. 

Art.  18.  As  Faculdades  da  Universidade 
terão  as  seguintes  cadeiras  : 

a)— Faculdade  de  Melicina  : 

1 Anatomia  descriptiva. 

2 Anatomia  topographica , 

3 Histologia. 

4 Physioiogia. 

5 Anatomia  pathologica. 

6 Pathologia  medica  e propedêutica  me- 
dica. 


7 Pathologia  cirúrgica  e propedêutica 
cirúrgica. 

8 Operações  e apparelhos. 

9 Therapeutica. 

10.  Pharmacologia. 

11.  Clinica  medica. 

12.  Clinica  de  moléstias  tropicaes. 

13.  Clinica  cirúrgica. 

14.  Electrotherapia. 

15.  Hygiene. 

16.  Medicina  legal. 

17.  Clinica  obstétrica. 

18.  Clinica  gyne3ologica. 

19.  Clinica  ophtalmologica. 

20.  Clinica  pediátrica. 

21.  Clinica  dermatológica. 

22.  Clinica  psychiatrica  e de  moléstias 

nervosas. 

(b)  Faculdade  de  Direito. 

1.  Direito  romano. 

2.  Philosophia  do  direito. 

3.  Direito  commercial. 

4.  Direito  criminai. 

5.  Direito  constitucional. 

6.  Direito  civil . 

7.  Economia  politica  e finanças. 

8.  Direito  administrativo. 

9 . Legislação  comparada . 

10.  Theoria  e pratica  do  processo. 

1 1 . Direito  internacional . 

(c)  Faculdade  de  Philosophia  e Lettras 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Geographia. 

3.  Historia. 

4.  Historia  e Geographia  do  Brazil. 

5.  Historia  comparada  das  linguas  clás- 
sicas e neo-latinas. 

6.  Lingua  e litteratura  nacionaes. 

7.  Litteratura  latina. 

8.  Litteratura  grega. 

9.  Economia  poíitica. 

10.  Anthropologia  e Paleontologia. 

1 1 . Historia  da  Philosophia. 

d ) Faculdade  de  Sciencias  Mathematicas 
Physicas  e Naturaes: 

1.  Mathematicas  superiores. 

2.  Mecanica. 

3.  Astronomia. 

4.  Physica. 

5.  Mineralogia. 

6.  Chimica. 

7.  Botanica. 

8.  loologia  e anatomia  comparada. 

Art.  19.  O reitor,  os  directores,  os  pro- 
fessores ordinários, os  extraordinários,  encar- 

45 
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regados  de  cursos  permanentes,  receberão 
vencimentos  pagos  de  accordo  com  a ta- 

bGArt  .n2o!  Ninguém  poderá  seguir  um  curso 
ou  frequentar  a bibliotheca  da  Universidade, 
sem  ter  previamente  pago  a respectiva 

E’  facultativa  a inscripção  em  uma 
ou  mais  cadeiras,  independentemente  da  se- 
riacão  a que  obedecem . 

q 2 o Aos  alumnos,  que  fazem  um  curso 
seriado  com  o fim  de  obter  um  diploma 
scientifico,  serão  indicadas  as  aulas  que  de- 

Va^íG213eiO  patrimônio  da  Universidade 

SG«a  pelaf^ lsubvençoes  e donativos  que  lhe 

forem  feitos;  , 

b)  pelos  prédios  que  passarem  a seu  cio- 

c)  pelo  material  de  ensino  existente  nas 

Faculdades  incorporadas.  , , a 

d)  pelas  taxas  e emolumentos  cobrado,.,  de 
accordo  com  as  disposições  regulamentares. 

r 1,°  o patrimônio  da  Universidade,  bem 
como  sua  renda  liquida  serão  conve^ld^ 
em  titulos  da  divida  publica,  exceptuados  os 
donativos  com  fim  determinado . 


Disposições  gevo.es 


Art.  22.  0 Governo  promulgará  os  regu 
lamentos  especiaes  para  cada  Faculdade. 

§ i.°  De  accordo  comestes  regulamentos, 
a Universidade  será  autorizada  a cobrar 
taxas  e emolumentos.  , o 

Art.  23.  0 Governo  incorporara  a.  ia- 
culdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  a 
Universidade,  e entrará  em  acpordo  com 
uma  das  Faculdades  Livres  de  Direito,  exis- 
tentes no  Rio  de  Janeiro,  afim  de  conseguir 
sua  incorporação  á Universidade. 

Art.  24.  As  actuaes  Faculdades  e Escolas 
de  ensino  superior,  não  fundadas  pelo  Go- 
verno da  União,  continuarão  a funccionar 
livremente  sem  a menor  fiscalizaçao  por 
parte  do  Governo  Federal. 

Os  titulos  e diplomas  dados  por  estas  Es- 
colas ou  Faculdades  só  darão  direito  ao 
exercido  profissional  depois  da  approvaçao 
dos  candidatos  no  Exame  de  Estado  leito  na 
Universidade  ou  nas  Faculdades  federaes. 

Art.  25.  As  actuaes  Faculdades  federaes 
de  Direito  do  Recife  e de  S.  Paulo  e a de  Me- 
dicina da  Bahia  serão  reorganizadas  sob  o 
regimen  universitário,  nas  mesmas  condi- 
ções e com  os  mesmos  diMtos  e regalias 
que  as  Faculdades  congeneres  da  Univer- 
sidade do  Rio  de  Janeiro.  Estas  Faculdades 
continuarão  sob  a dependencia  do  Ministério 
do  Interior  e constituirão  núcleos  de  luturas 
universidades^  que  serão  instituidas  desde 


que  a Governo  Federal,  por  si  on  com  o 
auxilio  prestado  pelos  governos  estaduaes, 
se  iulgar  habilitado  a fazel-o,  pedindo  então 
a necessária  autorizaçao  ao  Congresso  Na- 
cional. 

§1.0  Governo  nomeará  um  commissario 
de  sua  inteira  confiança  perante  as  Facul- 
dades de  Medicina  da  Bahia  e Direito  de 
S.  Paulo  e Recife. 

Art.  26.  As  actuaes  Escolas  Polytechnica4 
do  Rio  de  Janeiro  e de  Minas,  de  Ouro  Preto 
passarão  a ser  subordinadas  ao  Ministério  da 
Industria  e Viação. 

Art.  27.  Os  professores  ordinários  que 
ficarem  addidos  serão  convidados  para  pre- 
encherem as  vagas  que  se  derem,  sendo 
facultativa  a acceitação. 

Art.  28.  0 Governo  fará  desde  já  as  no- 
meações de  reitor,  de  director,  de  Professo- 
res ordinários  e extraordinários  e entregara 
os  bens  moveis  e immoveis  que,  na  confor- 
midade da  presente  lei,  passam  a constituir 
o patrimônio  da  Universidade. 

s 1 0 Na  reorganização  das  Faculdades  exis- 
tentes fica  o Governo  autorizado  a prover 
nos  logares  de  professores  ordinários  os 
actuaes  lentes  cathedraticos,  e a Pr°fe^°+^eS 
extraordinários, os  actuaes  lentes  substitutos. 

§.  2.°  Os  actuaes  lentes  cathedraticos  e 
substitutos  que  não  puderem  ser  aproveita- 
dos na  nova  organização  serão  considerados 
addidos  com  todos  os  vencimentos  que  per- 
cebem actualmente. 

§ 3.°  Os  actuaes  lentes  cathedraticos,  no> 
meados  professores  ordinários  e que  forem 
encarregados  das  funcções  do  professores 
extraordinários,  na  regencia  de  cursos  per- 
manentes, gozarão  de  todos  os  predicamentos 
e vencimentos  de  professores  ordinai  ios. 

s 4 o os  cargos  do  magistério  nas  Facul- 
dades* de  Pbilosophia  e Lettras,  Sciencias 
Mathem atiças,  Physicas  e Naturaes  so  serao 
providos  depois  que  as  Facmdades  federaes 
existentes,  e a de  Direito,  do  Rio  de  Janeiro, 
tiverem  entrado  no  regímen  universitário. 

s 5.°  Os- actuaes  auxiliares  de  ensino,  que 
houverem  prestado  provas  de  capacidade  em 
concurso  para  os  cargos  que  exercem,  serão 
nomeados  docentes  livres. 

Art.  29.  Só  os  exames  feitos  antess  da 
promulgação  da  presente  lei  nas  Faculdades 
Livres  lerão  validos  para  a transferencia  de 
alumnos  para  as  Faculdades  submettidas  ao 
regimen  universitário.  ^ 

Art.  30.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

2>  de  agosto  de  1904.—  Rodrigues  Lima.. 
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TABELLA  N.  L 

Vencimentos  ão  pessoal  de.  nomeação  do 
Governo 

Reitor  da  Universidade: 

Ordenado  L 12:000$000 

Gratificaçao . . 6 : 000$000 

Director  de  Faculdade: 

Gratificação 6:000$000 


Vem  á Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
junctamente  em  discussão  a seguinte 

EMENDA 

A'  redacção  final  do  projecto  n.  35  C,  de  1904 
(Regimento  Interno) 

Seja  o n.  15  do  art.  35  mudado  para  o 
n.  12  e este  para  o n.  15. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904,— 
Bricio  Filho. 


Professor  ordinário : 

Ordenado. ... 6:000$000 

Gratificação 3:000$000 

Professor  extraordinário  quando  encarre- 
gado de  um  curso  permanente: 

Ordenado 3:200$000 

Gratificação 1 : 600$000 

Commissario  do  Governo  perante  a Univer- 
sidade : 

Ordenado 6:000$000 

Gratificação 3 : 000|000 

Commissario  do  Governo  perante  as  Facul- 
dades federaes : 

Ordenado 3:200$000 

Gratificação 1 : 600$000 


O Sr.  Alencar  Guimarães 

(1°  Secretario , pela  ordem ) — Sr.  Presidente, 
a Commissão  de  Policia  conforma-se  com  a 
emenda  apresentada  pelo  illustre  Deputado 
por  Pernambuco. 

Realmente,  a transposição  dos  ns.  12  e 15 
do  art.  35  do  projecto  se  tornava  neces- 
sária para  melhor  comprehensão  das  di- 
versas disposições  desse  artigo . 

Assim,  a Commissão  acceita  a emenda 
apresentada  pelo  illustre  Deputado . 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encer- 
rada a discussão. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada, 
salvo  a emenda  do  Sr.  Bricio  Filho,  a redac- 
ção final  do  projecto  n.  35  C,  de  1904. 

E’  igualmente  posta  a votos  e approvada 
a emenda  do  Sr . Bricio  Filho . 


Sala  das  Commissões,  22  de  agosto  de  1904. 

A’  Commissão  de  Instrucção  e Saude  Pu 
blica. 

E’  annunciada  a votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  35  C,  de  1904,  reformando  o 
Regimento  Interno. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Peço  a pa- 
lavra. 


O Sr.  Presidente  — Tem  a pala- 
vra o nobre  Deputado. 

O Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a palavra  simplesmente  para 
apresentar  uma  emenda  mandando  transpor 
o n.  15  do  art.  35  para  o n.  12,  e este  para 
o logar  occupado  pelo  n.  15. 

Feita  a transposição,  a disposição  ficará 
mais  convenientemente  collocada,  pois  en- 
tende com  providencias  relativas  á manu- 
tenção da  ordem  no  recinto. 

E’  uma  transposição  com  que  natural- 
mente concordarão  os  meus  honrados  col- 
legas. 


O Sr.  Fi-esicleiite  — Declaro  que  o j 
novo  Regimento  entra  em  execução  de  ama-  I 
nhã  em  deante. 

E'  annunciada  a votação  do  projecto  n.  141,  1 
de  1904,  autorizando  o Poier  Executivo  a ! 
abrir  ao  Ministério  daS  Relações  Exteriores 
o credito  extraordinário  de  100:000$,  ouro, 
destinado  ás  despezas  com  uma  Missão  Espe- 
cial á Colombia  ; com  parecer  da  Commissão 
de  Diplomacia  e Tratados,  precedendo  a vo- 
taçao  do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima 
(3a  discussão) . 

E’  annunciada  a votação  do  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Barbosa  Lima,  offere- 
cido  na  sessão  de  20  do  corrente  : 

«Requeiro  que  o projecto  n.  141,  de  1904, 
volte  ás  Commissões  de  Diplomacia  e Tra- 
tados e á de  Orçamento,  até  que  seja  enviado 
ao  Congresso  Nacional  o relatorio  do  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior.» 

O Sr.  Barbosa  Lima.  {pela  or - I 

dem)— Sr.  Presidente.  V.  Ex.  annunciou  a l 
votação  do  projecto  n.  141  ? 

O Sr . Presidente — Precedendo,  porém,  a 
votaçao  do  requerimento  de  V.  Ex. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Na  3a  discussão  ■ 
deste  projecto  eu  reproduzi,  com  ligeira  va-  í 
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riante,  um  requerimento  que  havia  formu- 
lado e mandado  á Meia  na  2a  discussão  do 
mesmo  projecto.  Ao  justificar  esse^ reque- 
rimento na  segunda  das  duas  discussões  que 
esse  projecto  póde  regimentalmente  ter  eu 
não  tive  o prazer  de  ser  ouvido  pela  Ca- 
ma ra  que  estava  quasi  toda  ausente;  apenas 
distinguiam-me  com  sua  complacência,  as 
3 horas  da  tardo,  hora  em  que  começou  a 
discussão,  uns  12  ou  14  collegas  por  demais 
henevolos  e do  grupo  dos  retardatarios,  que 
aqui  ficam  até  4 horas.  _ . . 

V Ex.  annunciou  a votaçao  do  projecto 
em  3a  dismssão.  Fiz  ver  mais  uma  vez  que 
o projecto  e,  portanto,  que  a matéria  que 
elle  consubstanciava  comporta  pelo  menos 
duas  discussões.  , , 

Discussão  quer  dizer  que  nos  podemos  e» 

merilhar  dos  motivos  que  o Governo  myo 
ca  para  estabelecer,  como  no  caso  quer  ta- 
zel-o , uma  embaixada  especial  junto  a um 
dado  governo  e,  portanto,  e V.  ex,,  que 
incarna  o regimento,  quem  afflrma  que 
aauelles  que  discutem  esses  motivos,  que 
esmerilham  esses  funlamentos,  nao  estão 
desconhecendo  a competência  que  o Governo 
tem,  privativa,  para  entabolar  negociações 
com  os  diversos  governos  amigos  da  Repu 
bUce  Brazileira,  e que  tamoem  os _DePutados 
que  assim  discutem  estão  exercendo  aquella 
outra  faculdade  privativa  do  Congresso  de 
justificar  seu  voto  em  favor  ou  contra  a in- 
stallação  de  semelhante  embaixada. 

Não  me  attinge,  portanto,  a liçao  que  gen- 
tilmente me  foi  proporcionada  na  ultima 
sessão,  corroborada  em  apartes  que  muito 
me  impressionaram,  ensinando-me  que  eu 
desconheço  demagogicamente,^ 
cionista  systematico,  que  ao  P oder  Execuüvo 
compete  privativamente  entabolar  negocia 
ções  com  as  varias  potências  nossas  amigas. 

Não  desconheço  tal.  Do  lado  opposto  e qu 
se  parecia  querer  desconhecer  a nos&i  com 

'petencia  privativa  também  de  apreciar  a 

legitimidade  e a abundancia  ou  escassez . dos 
fundamentos  adduzidos  no  sentido  de  jusuih 

car  essa  despeza  excepcional.  «Mítica 

Eu  sustentei  que  esse  trabalho  de  política 
internacional  se  podia  fazer  . 

não  vedava)  por  meio  de  um  de  nossos  mi 
nitros  acreditados  junto  a mutros  governos 
visinhos,  e recordei  que  oor.  gualdo  L s- 
boa,  ministro  brazüeiro  acreditado  o m La 
Paz,  se  transportãra  para  a capital  do  Pe  , 
para  Lima,  e ahi  tomara  parte  em  todas  as 
discussões  conducentes  ao  modiís-«M«*,  ao 
oual  nermitta  a Camara  que  eu  relembre 
como  um  testemunho  da  sinceridade  com  que 
estou  cumprindo  o meu  dever,  ao  qual,  sem 
discussão,  dei  meu  voto. 

Portanto,  a minha  attitude  nao  Pha  ser 
acoimada  de  incorrecta  porque,  de  um  lado 


eu  zelava  o dinheiro  publico,  procurando 
mostrar  que  essa  embaixada  podia  ser  feita, 
que  essa  missão  podia  ser  desempenhada, 
como  tinha  sido  uma  mais  delicida,  mais 
urgente,  por  um  dos  ministros  brazileiros 
acreditados  ao  lado  do  governo  visinho  da 
Colombia  ; e de  outro  lado  eu  levantava  a 
preliminar,  a proposito  de  um  assumpto  ie- 
lativo  a pasta  do  exterior,  o era  esta  : que 
nós  não  podemos  nos  dar  como  sufficiente- 
men te  informados  de  todos  os  antecedentes 
de  cada  questão  sem  o estudo  dos  relatonos 
que  os  ministros  são  obrigados  a enviar  á 
Camara  dos  Deputados. 

Requerendo  e reclamando  esse  documento, 
eu  não  estava  praticando  uma  imperti- 
nência descompassada  e desarrazoada,  es- 
tava exercendo  meu  mandato  de  membro 
desta  Camara,  á qual  o Poder  Executivo 
tem  o dever  constitu  úonal  de  enviar  rela- 
to dos  dos  vários  ministros  em  cada  anno. 


Accudiu  o honrado  Deputado,  com  a elo- 
quência que  lhe  é peculiar,  o Sr.  GasUo  da 
Cunha,  que  nao  tendo  tomado,  em  1 dus- 
cussão,  em  consideração  as  minhas  reflexões 
sobre  o assumpto,  discutiu  a minha  preli- 
minar, fez  um  appello  ao  meu  patriotismo, 
asando  da  velha  plirase  da  Igreja  Catholica 
—sursum-corda . 

Eu  não  sou.  Sr.  Presidente,  nenhum  balao 
captivo;  penso  realmente  estar  identificado 
com  o contribuinte  ; como  particular,  so 
tenho  motivos  de  admiraçao  e estima  pelo 
Sr.  Rio  Branco;  mas,  como  representante 
do  contribuinte,  cumpro  o meu  dever  appel- 
lando  para  o desempenho  leal  de  todas  as 
prerogativas  do  Congresso  Nacional. 

Entretanto,  S.  Ex.  declarou,  e essa  decla- 
ração calou-me  inteiramente  na  alma.  e dou 
mais  uma  vez  demonstração  de  que  eu  nao 
estou  preso  a conveniências  secundarias  de 
subordinação,  S.  Ex.  declarou,  sem  que 
nós  tivéssemos  outro  motivo  para  aci editar 
sinão  a sua  palavra,  que  se  trata  de  as 
sumpto  delicadíssimo,  que  entende  com  a 
integridade  territorial  do  paiz. 

Senhores,  não  serei  eu  quem  contribua 
para  quê  os  ribeirinhos  de  Içá  e Putomayo 
violem  a integridade  nacional,  a falta 
dessa  missão  para  a qual  js  bagagens 
servadas  de  um  dos  mais  talentosos  e so 
lertes  collegas  deverão  em  tempo  sei 
transportadas ; não  serei  eu  quem  faça 
questão  de  saber  quaes  os  mysteno»  que 
inici  ümente  envolvem  o assumpto. 

Peço  licença  para  retirar  o meu  leque 
rimento.  (Muito  bem.  Muito  bem  . ) 

Consultada  a Camara,  6 concedida  a re- 
tirada pedida. 
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Era  seguida  é posto  a votos,  approvado 
em  3a  discussão  e enviado  á Coraraissão  de 
Redacção  o seguinte 

PROJECTO 

N.  141—1904 

0 Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  o credito  extraordinário  de 
100:000$000,  ouro,  destinados  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  á Colombia ; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

O Si*.  Bricio  Filho  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  pedi  a palavra  para  man- 
dar á Mesa  uma  declaraçao  devoto. 

Vem  á Mesa  e é lida  a segui  te 

DECLARAÇÃO 

Declaro  que,  tendo  votado  em  2a  discussão 
contra  o projecto  n.  141,  de  1904,  autori- 
zando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o credito 
extraordinário  de  100:000$,  ouro,  destinado 
ás  despezas  com  uma  Missão  Especial  á 
Colombia,  mantive  meu  voto  contra  o pro- 
jecto em  3a  discussão. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904. — 
Bricio  Filho. 

O Si*.  Francisco  Veiga  {pela 

ordem)— Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
Mesa  a redacção  final  do  projecto  n.  141  A, 
de  1904,  que  acaba  de  ser  approvado,  re- 
queiro a V.  Ex.  consulte  ã Casa  si  con- 
sente na  votaçao  deste  independente  da  im- 
pressão. 

Consultada  a Casa,  é concedida  a dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  141  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  141,  deste  anno, 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o credito  extraordinário  de  100:000$,  ouro, 
destinado  ás  despezas  com  uma  Missão  Es- 
pecial d Colombia 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a abrir  ao  Ministério  das 
Relaçõe*  Exteriores  o credito  extraordinário 


de  100:000$,  ouro,  destinado  ás  despezas 
com  uma  Missão  Especial  á Colombia;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  22  de  agosto  de  1904.  | 
— Domingos  Guimarães. — Walfredo  Leal. — 
E’  o projecto  enviado  ae  Senado. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto 
n.  76  A,  de  1901,  autorizando  o Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepara- 
tórios (2a  discussão). 

Em  seguida  é j)osto  a votos  e approvado  j 
em  2a  discus.-ão,  salvo  a emenda,  os  se- 
guinte art.  Io  do 

PROJECTO 

N.  76  A— 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°E’o  Governo  autorizado  a coa- t 
ceier,  no  corrente  anno,  uma  segunda  época  j 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios,  I 
abrindo  para  isso  o necessário  credito. 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Prisco  Paraizo.  'i 

«Ao  art.  1.®  Substituam-se  as  palavrasl 
«aos  estudantes  de  preparatórios  pelas  se— jj 
guintes  : » parcelladcs,  sómente  aos  estu- 
dantes que,  approvados  em  uma  ou  mais 
disciplinas,  tiverem  de  completar  os  cursos  I 
preparatórios  exigidos  pai  a a matricula  nas 
esculas  superiores.» 

O Sr,  lii'ieio  IFilSio  {pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a Camara  acaba  de  votar  o!^ 
projecto  que  concede,  no  corrente  anno,  uma 
segunda  época  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórios.  Veja,  V.  Ex.  que  eu  friso 
bem  — que  concede  no  corrente  anno  —uma 
segunda  época  de  exame  aos  estudantes  de 
preparatórios. 

Como  sabe  V.  Ex.  até  o ultimo  dia  de 
dezembro  de  1904,  vigorará  o regimen  doai 
exames  parcelados.  Vendo  que  era  razoavelll 
e justa  a concessão  do  uma  segunda  época 
antes  da  terminação  desse  regimen,  apreH 
sentei  o projecto  que  não  modifica  o systema; 
de  ensino,  não  modifica  a lei  da  prorogaçãall 
de  prazo  ; apenas  dentro  do  mesmo  regimen]! 
dá  uma  segunda  época. 

O Sr.  Moreira  Alves  —V.  Ex.  não  manda  I 
prorogar  o prazo  da  lei. 

O Sr.  Bricio  Filho— Que  fez  o illus/re  re-jl 
presentante  da  Bahia? 

Ápresentou  uma  emenda  restrictiva  nãdj 
permittindo  que  possam  prestar  exames  di  t 
preparatórios  todos  os  estudantes  que  s Íi 
apresentem. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  esta  restricção  não  é 
acceitavel,  não  é plausível.  Çu  se  da  uma 
época  a todos,  ou  não  se  dá  a ninguém. 

Chamo,  além  disso,  a attenção  paraj)  se- 
guinte facto  : por  oecasião  da  discussão  eu 
perguntei  ao  nobre  Deputado  autor  da  emen- 
da qual  era  o seu  intento,  inquerindo  smao 
se  tratava,  desde  logo,  de  uma  campanha 
contra  o projecto  do  Sr.  Manoel  Fulgencio, 
que  proroga  o prazo  dos  exames  parcellados. 

...  eS.  Ex.,  com  a maior  franqueza,  de- 
clarou que  realmente  este  era  o seu  pensa- 

Acudi  então  como  acudo  neste  momento  para 
dizer  que  este  não  é o instante  mais  propicio 
para  a apresentação  da  emenda  ella  tera 
cabimento  quando  for  submettido  á discussão 
na  Camara  o projecto  do  Sr^  Manoel  Ful- 
gencio, caso  mereça  approvaçao.  Até  agora, 
tudo  é prematuro,  tudo  ô inopportuno,  tudo 
ê descabido . E’  a razão  por  que  declaro  a 
Camara  dos  Deputados  que  voto  contra 
a emenda.  . , 

Aproveito  a opportunidade  para  ponderar 
que,  votando  a Camara  contra  a emenda, 
não  fica,  por  assim  dizer,  refugada  a pro- 
videncia nella  consignada  ; fica  adiada,  fica 
arredada ; não  se  dá  propriamente  uma 
rejeição  da  idea  ; dá-se  um  adiamento,  para 
que  em  occasiao  opportuna  a medida  seja 
tomada  em  consideração. 

Não  vou,  desde  já  tomar  compromisso  de 
acceitar  a emenda  do  nobre  Deputado  ; 
fico  com  a liberdade  de  acceital- a ou  rejei- 

tal-a,  conforme  no  momento  eu  entender 
conveniente.  Não  se  veja,  entretanto,  nas 
minhas  palavras  proferidas  agora,  uma  im- 
pugnação á emenda. 

A Camara,  repito,  rejeitando  a emenda, 
não  rejeita  a idea  : apenas  vota  um  adia- 
mento. {Apoiados.)  _ , , 

São  estas  as  poucas  considerações  que  tenho 
a fazer  sobre  o assumpto,  no  sentido  de  en- 
caminhar a votação.  ( Muito  bem,  muito  bem). 

O Sr.  Prisco  I*»rai»o  — Peço 
a palavra  para  encaminhar  a votaçao. 

O Sr.  Presidente— Tem  a pala- 
vra o nobre  Deputado. 

! 

O Sr.  Prisco  Paraíso  — {Para 
encaminhar  a votação)  — Sr.  Presidente, 
para  encaminhar  a votação,  também  pedi  a 
palavra  por  minha  vez. 

Não  estando  disposta  a Camara  a consentir 
na  continuação  da  vigência  simultânea  dos 
dous  regimens— o dos  exames  percellados  de 
preparatórios  e o do  exame  de  madureza 
—parece-me  que  ella  não  poderá  deixar  de 
approvar  a minha  emenda  {apoiados  e não 
apoiados ),  que  constitue  um  obstáculo,  para 


CAMARA 


que  ninguém  inicie  o estudo  dos  preparató- 
rios sob  a vigência  do  primeiro  daquelles  re- 
gimens. Do  contrario,  daremos  logar  a que 
sejam  prejudicados  os  estudantes  que  come- 
çarem os  preparatórios,  nesta  época  a que  se 
refere  o projecto  do  nobre  Deputado,  e é jus- 
tamente o que  a minha  emenda  previne. 

Não  procede  a argumentação  de  S.  Ex., 
quando  diz  que  a época  da  prorogaçao  ter- 
mina a 31  de  dezembro  deste  anno,  porque  a 
Camara  ha  de  estar  lembrada  de  que  em 
cada  anno  ha  uma  época  de  exames,  tanto 
que  o projecto  faz  a concessão  de  estabelecer 
duas  em  vez  de  uma. 

O Sr.  Moreira  Alves— Quando  se  votou 
o projecto  havia  duas  épocas,  depois  foi  que 
se  restringiu. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Attenda  o nobre 
orador,  o meu  projecto  é um  simples  pro^- 
jecto  de  credito,  apenas  dá  verba. 

O Sr.  Prisco  Paraíso  — Não  dá  apenas 
verba,  faz  também  a concessão  de  segunda 
época. 

E sabe  o nobre  Deputado  qual  o prejuízo 
inevitável  que  traz  o seu  projecto,  sem  a 
minha  emenda? 

Approvado  o projecto,  sem  a minha  emen- 
da, e rejeitado  depois  o projecto  do  Deputado 
Manuel  Fulgencio,  que  resultará?  Perda 
dos  preparatórios  por  parte  daquelles  estu- 
dantes que  começarem  os  exames  nessa  2a 
época.  E é justamente  o que  quero  evitar 
com  a minha  emenda. 

Si  a Camara,  em  todo  o caso,  pensa  que 
devemos  rejeitar  o regimen  da  madureza, 
então  me  declaro  vencido;  mas,  si  a Ca- 
mara está  disposta  a não  consentir  na 
vigência  simultânea  dos  dous  regimens,  nao 
pode  deixar  de  approvar  a minha  emenda, 
que  evita  os  males  resultantes  do  projecto. 
{Muito  bem\  muito  bem.) 

Em  seguida  é posta  a votos  e rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Prisco  Paraíso. 

E’  igualmente  approvado  o seguinte  art.  2o: 
«Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 

O Sr.  Moreira  Alves  — {pela or- 
dem) requer  e obtem  dispensa  de  interstício 
para  que  o projecto  que  acaba  de  ser  votado 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  i83, 
de  1903,  que  torna  extensivas  aos  auditores 
de  guerra  dos  Io,  2o,  3o,  5o  e 7o  districtos  mi- 
litares as  vantagens  do  decreto  n.  921,  de  ~7 
de  dezembro  de  1901  (2a  discussão). 

O Sr.  Presidente  — Ao  projecto 
apresentado  pelos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira 
e Celso  de  Souza  a Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  apresentou  um  substitutivo,  con- 
stante do  impresso  n.  65  A,  deste  anno. 
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Salvo  reclamação,  darei  preferencia  na 
votação  ao  substitutivo  da  Commissão. 

A este  substitutivo  foram  apresentadas 
emendas  que  tiveram  parecer  das  Conmus- 
soes  de  Marinha  e Orçamento. 

Yae-se  votar  o substituvo,  salvo  as  emendas. 

Em  seguida  são  successivamente  postos  a 
votos  e approvados  em  2a  discussão  (salvo 
as  emendas)  os  seguintes  artigos  do  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Marinha  e Guerra 
ao 

PROJECTO 

N.  183  A,  de  1903  : 

O Congresso  Nacional  decçeta  : 

Art.  l.°  Os  auditores  de  guerra  ora  exis- 
tentes, nomeados  em  virtude  dos  decretos 
ns.  257,  de  12  de  março  de  1890,  e 93,  de  1 
de  outubro  de  1892,  e os  auxiliares  dos  audi- 
tores do  4o  e do  6o  districtos  militares,  pas- 
sarão  a constituir  o — Quadro  dos  auditores 
do  exercito  — pela  seguinte  fórma: 

3 auditores  de  Ia  classe,  com  a graduação 
de  tenente-coronel  ; 

5 auditores  de  2a  classe,  com  a graduação 
de  major ; 

2 sub-auditores,  com  a graduação  de  ca- 
pitao. 

Art.  2.°  Ficam  desde  já  classificados:  audi- 
tores de  Ia  classe  os  da  Capital  Federal,  do 
4o  e do  6o  districtos  militares  ; de  2a  classe, 
os  do  Io,  2°,  3°,  5o  e 7°  districtos  e sub-audi- 
tores, os  actuaes  auxiliares  de  auditor,  todos 
na  ordem  de  suas  antiguidades . 

Art.  3.°  As  vagas  que  posteriormente  se 
derem  serão  preencidas:  as  de  auditor  de 
Ia  classe,  por  accesso  dos  de  2a  ; e as  dos 
desta  ciasse,  por  accesso  dos  sub-auditores, 
observando-se,  alternadamente,  os  principios 
de  antiguidade  e merecimento,  a começar 
pelo  primeiro . 

Art.  4.°  As  vagas  de  sub-auditor  da  ma- 
rinha e do  exercito  serão  preenchidas  por 
concurso  feito  no  Supremo  Tribunal  Militar, 
perante  uma  commissão  composta  de  um 
juiz  togado  do  mesmo  tribunal,  como  presi- 
dente, do  auditor  da  marinha  e de  um 
dos  auditores  de  Ia  classe,  como  examinado- 
res. 

§ l.°  O Supremo  Tribunal  Militar  organi- 
zará e submetterá  á approvação  do  Governo 
o programma  a obsorvar-se  em  taes  con- 
cursos. 

§ 2,°  Dantre  os  classificados  pela  commis- 
são examinadora,  o Tribunal,  revendo  as 
provas  do  concurso^e  os  documentos  exi- 
gidos para  a inscripçao,  que  será  aberta  por 
espaço  de  60  dias  e publicada  pela  imprensa 
em  todas  as  sedes  de  districtos,  organizará 


uma  lista  de  tres  nomes  e a remetterá  ao 
Governo,  convenientemente  instruida,  para 
que  este  proceda  á escolha  do  que  deva  ser 
nomeado. 

Na  hypothese  de  não  attingir  a tres  o 
numero  dos  classificados,  a lista  constará  dos 
que  o tiverem  sido . 

§ 3.°  Si  terminado  o prazo  de  60  dias  de 
que  trata  oparagrapho  antecedente,  nenhum 
candidato  se  houver  inscripto,  abrir-se-ha 
nova  inscripção  por  igual  prazo  ; e,  si  esgo- 
tado este,  ninguém  ainda  se  houver  in- 
scripto, o Governo  fará  a nomeação,  atten- 
dendo  a que,  em  igualdade  de  condições, 
tenha  ou  não  havido  concurso,  deverão  ser 
preferidos: 

a)  os  oíficiaes  do  exercito  e da  armada 
graduados  em  direito,  do  quadro  activo  ou 
reformados  ; 

b)  os  honorários  também  graduados  em 
direito,  com  serviços  de  campanha  ; 

c)  ps  magistrados  federaes  em  disponibi- 
lidade. 

Art.  5.°  O auditor  da  marinha  terá  a gra- 
duação de  capitao  de  fragata  e o sub-auditor 
a de  1°  tenente ; e,  na  fórma  do  art.  85  da 
Constituição,  terão  as  mesmas  vantagens 
que  os  do  exercito  de  categoria  correspon- 
dente. 

Paragrapho  unico.  A vaga  do  auditor 
da  marinha  será  preenchida  por  accesso  do 
respectivo  sub-auditor. 

Art.  6.°  Os  _ auditores  e sub-auditores  do 
exercito  servirão  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo  Governo;  a séde  da 
auditoria  será  a mesma  do  cominando  do 
districto,  cumprindo,  porém,  tanto  ao  audi- 
tor, como  ao  sub-auditor,  funccionar  na 
guarnição  em  que,  a juizo  do  mesmo  com- 
inando, seus  serviços  se  tornarem  tempora- 
riamente necessários. 

Art._  7.°  Os  actos  de  nomeação,  promoção, 
remoção  e aposentadoria  dos  auditores  e sub- 
auditores  do  exercito  da  marinha  serão  fei- 
tos por  decreto  do  Chefe  do  Poder  Executivo. 

A.rt.  8.°  Os  auditores  de  Ia  classe  do  ex- 
ercito e o auditor  da  marinha  serão,  na  or- 
dem de  antiguidade,  os  substitutos  legaes  dos 
ministros  togados  do  Supremo  Tribunal 
Militar  nos  seus  impedimentos  e os  únicos 
concurrentes  para  o preenchimento  das  va- 
gas de  taes  juizes,  que  será  feito  alternada- 
mente pelos  principios  de  antiguidade  o me- 
recimento, dispensada  a condição  de  quatro 
annos  de  effectivo  serviço,  exigida  no  art.  2o 
do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de  julho 
de  1893.  J 

Art.  9.°  Os  auditores  e sufb-auditores  do 
exercito  e da  marinha  gozarão  das  honras, 
regalias  e isenções  que  competirem  aos  oííi- 
ciaes  de  ambas  as  corporações;  seus  venci- 
mentos serão  divididos  em  ordenado  o grati- 
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fioação,  não  tendo,  por  conseguinte,  suas 
famílias  direito  á pensão  do  meio  soldo. 

Art  10.  A aposentadoria  dos  auditores  e 
sub-auditores  do  exercito  e da  marinha  sera 
regulada  pela  lei  que  vigorar  para  a dos 
juizes  togados  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  11.  Nos  crimes  funccionaes,  os  au 
ditores  e sub-audltores  serão  sujeitos  á ju 
risdicção  dos  tribunaes  militares. 

Art.  12.  Incumbe  aos  auditores,  alem  dos 
deveres  já  estabelecidos  na  legislaçac > vi- 
gente, informar  sobre  qualquer  ponto  de i di- 
reito que  se  relacione,  directa  oii  mdirecta- 
mente,  com  a administraçao  militar,  sem- 
nre  que  lhes  for  isto  determinado  pela  auto 
ridade  superior  junto  á qual  servirem. 

Art.  13.  Fica  creado,  á semelhança  do 
que  já  existe  na  Auditoria  Geral  da  Marinha, 
o Iogar  de  escrivão  nas  auditorias  do  exer- 
cito; devendo  este  cargo  ser  preenchido  por 
official  reformado  ou  honorário  com  serviços 
de  guerra  e a precisa  idoneidade.  , 

Paragrapho  unico.  Na  falta  absoluta  de 
official  nas  condições  acima,  servira  interi 
namente  um  subalterno  do  quadro  activo 
com  a gratificação  de  secretario  de  corpo 

m^tadlV.6cf  logar  de  escrivão,  effectivo  ou 
interino,  será  de  nomeação  do  Ministro  da 
Guerra,  que  a fará  por  simples  proposta  do 
auditor  junto  ao  qual  o funccionano  tiver 
de  servir,  ou  mediante  condiçoes  regula- 
mentares que  o Governo  julgar  conveniente 
estatuir. 

Art.  15.  Os  vencimentos  dos  auditores, 
sub-auditores  e escrivães  serão  os  constantes 
da  tabella  junta,  exeepto  os  dosJ^“a®;j  au- 
ditores  de  Marinha,  do  estado  maioi  do  Ex 
ercito,  do  4»  e do  6o  districtos  militares,  que 
continuarão  a perceber  13:000$  annualmente, 
de  accordo  com  a lei  n.  360,  de  30  de  n©vem- 
bro  de  1898,  e decreto  legislativo  ns821,  de 
21  de  dezembro  de  1901 . . , 

Art  16.  Fica  approvado  o Regulamento 
Processual  Criminal  Militar  de  16  de  julho 
de  1895,  com  exclusão  das  disposições  dero- 
gadas  até  a presente  data  © do  art  ~17;_(^.e 
dá  ao  Poder  Executivo  a attnbuiçao  de  no 

mear  « auditores  auxiliares  ». 

Art.  17.  E’  o Governo  autorizjLdo  a abiir 
o credito  necessário  para  execução  desta  lei. 

Art.  18.  Revogam-se  as  disposições  em 

C°E’ annunciada  a votação  das  emendas  con- 
stantes do  impresso  n.  65  A,  de  1904,  e offe- 

recidas  em  2a  discussão. 

Em  seguida  é posta  a votos  e approvada  a 
emenda  additiva,  sob  n.  l,do  Sr.  Maurício 

d6«AArtU:  O auditor  geral  de  marinha  serã 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 


Paragrapho  unico.  O consultor  togado  do- 
conselho  naval  e o auditor  geral,  nas  suaa 
faltas  e impedimentos,  serão  substituído^ 
pelo  sub-auditor  mais  antigo.  » 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda- 

S°E’nãn2nunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
da, sob  n.  3,  do  Sr.  Irineu  Machado : 

Ao  art.  l.°  Depois  das  palavras  «districtos- 

militares»  ac  crescente- se  : «e  do  estado- 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2a  classe- 
com  a graduação  de  major,  dous  sub-auditores 
com  a graduação  de  capitao»,  diga-se:  «cinco 
auditores  de  2a  classe  e tres  sub-auditores 
com  a graduaçao  de  major.» 


O Si*  presidente — A Ia  parte  da- 
emenda  sob  n.  3 tem  parecer  favoravel  da 
Commissão  e a 2a  parte  tem  parecer  con- 

trEm  seguida,  é posta  a votos  e approvada  a 
seguinte  Ia  parte  da  referida  emenda  sob  n.  3. 

Ao  art.  1 .°  Depois  das  palavras  districtos- 
militares»  accrescente-se  : «e  do  estado- 

mE  rejeitada  a seguinte  2a  parte: 

Em  vez  de  «cinco  auditores  de  2a  classe 
com  a graduação  do  major,  dous  su^;a'Aa?n7o 
com  agraduação  de  capitao>>  d,ga,se  . «cinco 
auditores  do  2*  classe  e tras  sub-auditores 
rom  a graduação  de  major.» 

São  sucessivamente  postas  a votos  e ie- 
jeitadas  as  emendas  sob  ns.  4 e 5. 

E’  posta  a votos  e rejeitada  a emenda* 

S°E,n  approvado  o seguinte  substutivo  da. 
Commissão  á referida  emenda  sob  n.  6. 

«Art  Os  actuaes  auditores  e sub-audito- 
res servirão  nos  districtos  para  os  quaes  hou- 

verem  sido  nomeados,  exceptnados,_porem, 

os  casos  de  guerra,  accesso.  remoção  a pe- 
dido,  mobilização  do  exercito, 
de  forças  em  determinadas  zonas  do  paiz, 
nova  divisão  de  districtos  ou,  analmente, 
mudança  de  séde  dos  actuaes.,» 

E’  annunciada  a votação  da  seguinte  emen- 
rio  *nh  n 7 do  Sr.  Irineu  Machado: 

«Ao  art.  9*.°  Accrescente-se  fine*.  § l-° 

0 montepio  dos  auditores  contribuintes  sera 
regido  pelas  mesmas  leis  que  regem  o mon- 
tepio do  exercito  eda  armada.» 

O Sr  Oliveira  Valladão  {pela 
ordem)  — Sr.  Presidente,  não  descobri  a 
razão  pela  qual  o meu  iilustre  colJ®^ 
Rodolnho  Paixão  deu  voto  divergente  do  pa- 
recer *da  Commissão  de  Marinha  e Guerra,, 
voto  com  o qual  conformou-se  o honrado  re- 

1 lator  da  Commissão  de  Orçamento. 
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A emenda  Irineu  Machado  mandava  que 
os  auditores,  já  contribuintes  do  montepio, 
fizessem  suas  contribuições,  segundo  a lei 
do  exercito  e da  armada.  Nada  mais  justo. 

Desde  que  os  auditores  ficam  sujeitos  á 
legislação  militar, podendo  ser  transferidos  e 
até  mandados  á guerra,  nada  mais  razoavel 
do  que  se  lhes  conceder  essa  regalia,  tanto 
mais  quanto  por  esta  emenda  a pensão  não 
seria  maior,  como  V.  Ex.  vae  ver. 

O projecto  refere-se  a tres  ciasses  de  audi- 
ditores:  auditores  capitães,  auditores  majo- 
res e auditores  tenentes-coroneis. 

O soldo  de  tenente-coronel  sendo  320$ 
mensaes,  a pensão  do  montepio  correspon- 
dente seria  de  160$,  ao  passo  que  feita  sobre 
o ordenado  de  666$666,  a pensão  será  de 
300$000. 

O que  se  diz  em  relação  ao  auditor  tenente- 
coronel,  diz-se  em  relaçao  aos  auditores  ma- 
jor e capitão,  em  que  as  contribuições  sendo 
também  menores  conseguintemente  as  pen- 
sões feitas  sobre  o soldo  tornar-se-hião  me- 
nores do  que  feitas  sobre  o ordenado. 

Acho, portanto, justo  que  a Camara  approve 
a emenda  do  Sr.  Irineu  Machado,  com  a 
qual  a Commissao  está  de  accordo,  menos  o 
voto  divergente  do  Sr.  Rodolpho  Paixão. 

( Muito  bem  ; muito  bem.) 

Posta  a votos,  é rejeitada  a referida 
emenda  sob  n.  7. 

O Sr.  Oliveira  Valladáo  (pela 
ordem  ) requer  verificação  de  votação. 

Procedendo  se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  34  Srs.  Deputados  e 
contra  74;  total,  108. 

O Sr.  Presidente-  A emenda  foi 
rejeitada  por  84  votos  contra  34. 

E’  igualmente  rejeitada  a emenda  sob 

n.  8. 

Sao  successivamente  postas  a votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  9,  dos  Srs.  Oliveira  Valladão  e 
outros  : 

« Ao  ar t.  1 .°  Em  vez  de  « dous  » diga-se  : 
tres  sub -auditores.»* 

Sob  n.  10,  dos  Srs.  Oliveira  Valladão  e 
outros : 

«Ao  art.  11.  Accrescente-se  depois  da 
palavra  « sub-auditores  » estas  « e escri- 
vães.» 

Sob  n,  11,  dos  Srs.  Oliveira  Valladão  e 
outros  : 

« Ao  art.  16.  Substitua-se  por  este  : 

Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a rever 
o actuai  Regulamento  Processual  Criminal 
Militar , sem  encargos  para  o Thesouro  e 
eliminando  a disposição  do  art.  17,  que  lhe 


dá  competência  para  nomear  auditores  au- 
xüiares.» 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sol> 
n.  12. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 
n . 13 . 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 

n.  14. 

E’  considerada  prejudicada  a emenda  sob 
n.  15. 

Posta  a votos,  é rejeitada  a emenda  sob 
n.  16. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  sob  n.  17,  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  : 

« Onde  convier  : 

Os  actuaes  auxiliares  de  auditores  de  guer- 
ra, que  tiverem  mais  de  quatro  annos  de 
serviço  efifectivo,  serão  equiparados,  para 
todos  os  eífeitos,  aos  auditores  de  2a  classe, 
levando-se  em  conta  a sua  antiguidade  na- 
quelle  cargo.  » 

E’  igualmente  approvado  o seguinte  addi- 
tivo  da  Commissao  á referida  emenda,  sob 
n.  17  : 

« Peara  os  eífeitos  de  accesso  e de  aposen- 
tadoria, ficam  equiparados  : aos  auditores, 
considerados  de  Ia  classe  por  esta  lei,  os 
actuaes  auditores  que,  não  sendo  assim  clas- 
sificados, forem,  entretanto,  mais  cantigos  no 
exe  *cicio  do  cargo ,e  aos  auditores  de  2a  classe 
os  auxiliares  do  auditor  que  actualmente- 
contarem  mais  de  cinco  annos  de  exercicio, 
levando-se-lhes  era  conta,  para  aquelles  dous. 
eífeitos,  a antiguidade  de  funeções.  » 

E’  o projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2a  discussão  e envialo  á Commissão  de 
Marinha  e Guerra  para  redigil-o,  para  a 3a 
discussão . 

Posto  a votos,  é approvado  em  discussão 
unica  e enviado  á Commissão  de  Redacção, 
o seguinte 

PROJECTO 

N.  63  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Fica  revertida  em  favor  de  D. The- 
reza  Cesar  Loureiro,  filha  solteira  do  falle- 
cido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  Cesar 
Loureiro,  a pensão  de  84$  mensaes  que  per- 
cebia sua  mão,  viuva  daquelie  major, D.  Fran- 
cisca  Jacintha  Cesar  Loureiro. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em. 
contrario. 

O Sr.  í*x’esid.ente — Estão  findas  as 
votações. 

Passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  auto- 

46 


362 


AXXAES  DA  CAMARA 


rizando  o Presidente  da  Republica  a encom- 
mendar  á industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona  ; com  pare- 
ceres e emendas  das  Commissões  de  Marinha 
e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

Yem  á Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
juntamente e discussão  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  30  A , de  1904 

Fica  o Governo  autorizado  a reorganizar 
o Arsenal  de  Marinha  do  Rio  de  Janeiro, 
podendo  removel-o  para  logar  que  julgar 
mais  conveniente. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto,  de  1904. 

— João  Carlos  Teixeira  Brandão . — Oliveira 
Figueiredo . — Cruvello  Cavalcanti. 

O Sr.  Barbosa  Lima  (*)  — Sr. 

Presidente,  antes  de  entrar  no  debate  sobre 
o projecto  cuja  discussão  Y.  Ex.  annunciou, 
seja-me  permittido  solicitar  que  V.  Ex.  faça 
declarar  na  acta  que  não  tomei  parte  nem 
na  votação  do  projecto,  nem  na  das  emendas 
relativas  á reorganização  do  serviço  da  au- 
ditoria de  guerra. 

O Sr  . Presidente 
será  satisfeito. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Ao  procurar  ele- 
mentos para  o estudo  da  questão  levantada 
patrioticamente  pelo  meu  digno  collega 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio,  fui  induzido  a 
ler  mais  detidamente  o relatorio  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  apresentado  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  no  anno  proximo 
passado . 

Reatando  esta  leitura  ao  iniciarem-se  os 
nossos  trabalhos  na  presente  sessão,  depa- 
rou-se-me logo  a proposição  em  que  o Sr. 
Secretario  do  Presidente  da  Republica  reaf- 
firma  aquillo  mesmo  que  eu  mais  de  uma 
vez  tenho  affirmado  como  sendo  o manda- 
mento da  Constituição  da  Republica. 

O Sr.  almirante  diz: 

«Ao  prestar-vos  conta, nos  termos  do  artigo 
51  da  Constituição  da  Republica,  do  que  oc- 
correu  no  decurso  do  anno  findo,  devo  sub- 
metter  á vossa  esclarecida  apreciação  al- 
gumasmedidas  tendentes  a melhorar  os  diver- 
sos serviços  quecorrem  pelo  ministério  a meu 
cargo.»  Isto  é,  o Sr. Ministro  da  Marinha  vem 
dar  vigor  ás  minhas  palavras,  affirmando 
aquillo  que  eu  mais  de  uma  vez  tenho  lem 


O nobre  Deputado 


(•)  Este  discuiso  não  foi  revisto  pelo 


i*ad< 


brando  nesta  Casa  que  é um  mandamento 
constitucional,  que  é um  dever  dos  Secretá- 
rios de  Estado,  a apresentação  ao  Presidente 
da  Republica  de  relatórios  annuaes  . 

Quem  diz  isto  não  sou  eu,  quem  insiste  em 
j tornar  lembrada  a Constituição  da  Republica 
em  um  de  seus  artigos,  em  um  de  seus  man- 
damentos inesqueciveis,  é um  dos  auxiliares 
do  proprio  Presidente  da  Republica,  e a 
observação  desse  digno  Ministro  deve  ser 
naturalmente  lida  por  aquelle  de  seus  col- 
legas  que  até  hoje  nao  julgou  ainda  oppor- 
tuno  enviar  ao  Presidente  da  Republica,  já 
não  digo  a nós,  o relatorio  da  pasta  a seu 
cargo . , , 

E’  certo  que  o talentoso  Deputadopelo 
Estado  de  Minas,  membro  da  Commissao  de 
Diplomacia  e Tratados,  sijne  não  engano, 

I seu  presidente,  o Sr.  Gastão  da  Cunha,  es- 
■ pirituosamente  classificou,  antes  de  hontsm, 
nesta  Casa,  semelhantes  documentos  de  ce- 
táceos disformes,  especies  de  peixes- boi, 
para  os  quaes  não  ha  agua  neste  igarapé 
adormecido  em  que  nos  transformamos  nós 
outros  da  Camara . 

Lembrou  S.  Ex.,  com  a graça  que  é toda 
sua,  com  o atticismo  que  se  encontra  em 
todos  os  seus  discursos,  que  esses  volumosos 
canhamaços  só  servem-  para  occupar  as 
prateleiras  do  archivo  de  cada  Deputado,  de 
onde  sahem  no  fim  de  annos  e annos,  sem 
que  siquer  as  suas  folhas  tenham  sido  sepa- 
radas para  terem  o destino  de  taes  documen- 
I tos,  que  é irem  acabar  ás  maos  do  mercieiro 
I afim  de  embrulhar  o que  quer  que  seja. 

Lembrou  S.  Ex.  a licção  dos  demais  paizes 
civilizados  e advertiu  que  no  parlamento  das 
demais  nações  não  se  faz  questão  desse  ele- 
mento meramente  extrinseco  e formal. 

E'  certo  que  me  acudiu  ter  passado  rapi- 
damente pelo  espirito  uma_  reminiscência,  a 
I proposito  dessa  admoestação  do  meu  illus- 
I trado  collega,  e vem  a ser  que  aqui,  e fóra 
deste  recinto,  se  tem  dito  muitas  vezes  que 
um  dos  maiores  defeitos  da  actual  Constitui- 
ção da  Republica  está  em  ter  deixado  aos 
Estados,  na  organização  do  seu  direito  vivo, 
a parte  formal, ficando  a parte  material  para 
a União  ; que  esta  separaçao  era  lethal  para 

0 organismo  juridico,  porque,  de  posse  do 
elemento  processual,  do  elemento  extrinseco, 
do  elemento  formalissimo,  os  Estados  podem 

1 subverter  por  completo  a effectividade  das 
garantias  asseguradas  pelo  direito  substan- 
tivo ; e assim  verificava  eu,  _ através  dessa 
reminiscência,  que  não  é tão  insignificante  a 
contribuição  cie  elementos  que  S.  Ex.  chama 
formaes,  extrinsecos,  processuaes. 

Mas,  tudo  isso  podia  ser  um  devaneio,  sem 
maior  valor,  si  não  fosse  o amparo  que  o meu 
espirito  encontrou  para  ancorar  deveras 
nessa  convicção,  mercê  da  leitura  que  fui 
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refazer  de  não  pequeno  numero  desses  volu- 
mes a que  S.  Ex.  aspirituosamente  alludiu, 
tendo  encontrado  em  todos  elles,  como  pri- 
meiras palavras,  estas  que  o Sr.  vice-almi- 
rante  Julio  de  Noronha  repetiu  em  seu  re- 
latório do  armo  passado:  «Ao  prestar- vos 
conta,  nos  termos  do  art.  51  da  Constituição 
da  Repubhca,  envio-vos  o meu  relatorio.» 
_ Portanto,  o cumprimento  de  um  dever- 
nao  e uma  faculdade  que  esteja  ao  talante 
de  qualquer^  Ministro  executar  ou  não  • é 

sütuição  gaÇa°  qU6  lhe  é imposta  pela  Con- 

npQ„SÍ“s  exemplos  adduziJos  pelo  nobre 
Deputado,  appellando  para  o nue  se  faz 
cm  outros  paizes,  S.  Ex.  não  tem  razão 
(apotaáo  do  Sr  Galeão  Carvalhal),  sabe  que 

ta  -°n?e  d e *Sr  nas  nossas  estan- 

&rg£ 

i”*™ 

Não  ha  quem  desconheça  o que  é um  in- 
pafzes.°  parlamentar  «n  um  d“seS 

rnUsar*  £!undo  qfue teve  oocasião  de  com- 
pulsai  documentos  desta  ordem,  sabe  aue 

muitas  vezes  eiles  se  contam  por  dezenas  de 

ÍToUirr*0  dS  uraa  única  questão^ 
A pioposito  dessa  mesma  questão  de  re- 
organização naval,  ainda  agora  veio  no 
Annuarw  Naval  de  1903,  de  B?assey,  oJ  clas° 

teetí  entre  °a  offlciaes  de  marinha 

mmTnrnS™  ai,nda  a°ora  veJ°  Publicado 
como  um  documento  parlamentar  o Memo- 

randum  do  1»  Lord  do  Aimirantado,  relativo 

de  ímrinha’  odueaç,ao  e emprego  de  offlciaes 
ue  marinha  da  real  armada,  como  um ~mr- 

£zzsr’istoé’aomo  um d“to 

encontro  copiosas  mensagens  dos  presidentes 
nao  mensagens  parecidas  com  aquelia  C 

SoanvsarlaqUe  ^ D0S  foi  S®1,YÍda  “a 

cxGraoramaria,  na  Colombia,  cuia  npcessi- 
dade  ninguém  demonstrou.  Não  me  refiro 
ja  as  mensagens  especiaes,  episódicas  rica- 
mente  documentadas,  de  cada  um dos  mS 
dentes  da  União  Norte-Americana  e acnm 
panhadas  de  uma  quantidade  enorme  de 
documentos;  já  não  falio  do  trabalho  exhausti- 
vo,que  suas  commissoes  permanentes  fazem 
censtituinde-se  em  verdadS  corn^S 

Z Xr  °;oTÍad°  todos  3aa«osZ  Se- 
oor  acercai  t0Si  comPetentes  possam  de- 
Congresso  NaciSqU8r  aSSumI>to  ««  vá  ao 


■ Lá  ninguém  se  julga  bastante  informado 
por  vir  um  leader,  por  mais  estimável  que 
seja,  dizer  no  seio  do  Congresso,  na  Camara 
ou  no  benado: — convem  votar  isto  porque  o 
Governo  precisa,  e porque  o Governo  tem  a 
íesponsabilidade  no  andamento  da  cousa  pu- 
blica; posso  dizer  que  a nossa  integridade 
periga,  e portanto,  devemos  votar. 

Não;  lá,  querem  ver  todos  os  documentos, 
querem  saber  si  a integridade  está,  real- 
mente,  correndo  perigo. 

Nem  ha,  Sr.  Presidente,  regimen  algum 
idealizado  pelos  philosophos  ou  publicistas 

nwC^J0  §os^.l.ado  se  P°3sa  amparar  essa 
doutrina  de  ultima  hora.  Esse  mesmo  tão 
maisinado  regimen  de  que  tanto  se  falia 
sem  se  procurar  siquer  estudal-o,  idealizado 
pelo  egregio  philosopho  de  Mohtpellier,  esse 
mesmo  esta  muito  longe  de  ser  uma  con- 
hJpertroPhica  e monstruosa  de 
todos  os  poderes  na  mão  de  um  Sòba , pre- 

savel  0"  arbltrario’  oaprichoso  e irrespon- 

- Abi  ™smo  0 chefe  de  Estado,  o dictador, 
e assistido  por  uma  camara  orçamentaria, 
cujo  poder  é de_  tal  ordem  que  pôde  col- 
local-o  em  condições  de  absolutamente  não 

L0merlg0Ve^nai••  por(lue  não  se  lhe  dá  nem 
soldados  nem  dinheiro,  e só  estes  dous  meios 
de  governar,  no  ponto  de  vista  dos  interesses 
do  poder  temporal—  força  material  e di- 

nhpip°~t+e~m  ital  valor’  0 nosso  Governo  co- 

SiSeSPe  Dem  Vale  maÍS  a peaa 

Esta  Camara  não  conhece  leader , nesta 
Camara  cada  delegado  do  contribuinte,  e tem 
se  dito  cada  representante,  dos  que  fazem 
o trabalho  fructifero,  dos  que  pagam  im- 
odirelt°  de  examinar  documento 
^01T.d-^oumerrá°’  f°ãos  os  elementos  com- 

anterinr.0S  da  despeza  votada  flo  anno 

Sabe-se  que  o chefe  de  Estado  é um 
homem  honesto  ; mas,  examinando-se,  do 
ponto  de_  vista  destas  assem bléas,  a sua  con- 
ducta,  nao  se  lhe  está  irrogando  injuria 

tucional’  GSta  Se  cumpriüdo  um  dever  insti- 

Sabe-se  que  elie  é um  homem  honesto 
mas  esmerilha-se  documento  por documen- 
dos  eIementos  comprobatorios 

sufficfpnSP  ^aS  ’ ®’  91  a documentação  não  ó 
suíhciente,  fazem-se  requerimentos.  E o re- 
querimento approvado  não  constitue  uma 
revivescencia  desse  parlamentarismo,  es- 
pecie  de  papão,  com  que  andam  aqui  a 

es^out^0^1108808  0lh0S’  Como  se  acena  com 
es^a  outra  larva,  para  nos  assustar  — a de 

anon°f!  rn  " extremos  para  os  quaes  nos 
apontam,  com  a preoccupação  de  nos  immo- 
bilizarem  em  uma  attitude  de  bonzos  budW  s- 


ANNAES  DA  CAMARÁ. 


, a 1im  recolhimento  escandaloso  de 

Sç-SfTrSS 

•&&&3&SS- 

elementos  de  governo  nem ‘ Pr°vas  de  coua 
boração,  nunca  constituiram  manit^taçoes 
de  um  apoio  que  honre  a quem  o 

p^KTmeSto,80^) 

mezes  de  cada  anno,  e a actual  esta  por  uw 
a terminar,  nessa  hora  extrema,  mo  nao  J 

latorio° do  ^nno  JESTES  outras 

SbsstesfâgB 

stk  sysrst  ”sr,v*c 

tegà  do  Ministério  do  Exterior:  ao  menos  o 
reiatorio  do  anno  passado  nos  o temos. 

0 Sn.  galeão  Carvalhal-Eui  breves  dias 
virá  o deste  anno . 


O Sr.  Barbosa  LiMA-Creio  bem. 

Neste  ponto  o honrado  Ministro  da  Ma- 
rinha não  constituiu 

sXrnviaPdoTSama?ae  nos  primeiros  djasde 
tóoe»;q»«T«Tnto  mez  em 

em  deante.  . 

F si  é verdade  que  os  relatonos,  tlieori- 
camentt  11  deveâi  abranger  o period .que 

vae  do  relatorio  anter'0/„oa.ter^,^  ™ ^ais 
anno  em  ciue  são  mondados  a Camara, 
verdade  é^que,  acceitando-se  essa  praxe  de 

^K‘™^^»|s,5S!Sr. 

,t  r c— 

río  orador  è faz-lhe  «ma  commumcaçao  em 
voz  baixa). 

o Sr.  Barbosa  Lima  - Sr.  P^jte, 
acabo  de  receber  uma  noticia  pungente  ^ 
dolorosissima  que  naturalment e ha  e 
de  luto  a de  justa  magoa  a todos  os  Dons 


ao  glorioso  extmcto,  suspcnuu  , 

prtpôr  á Camara  homenagens  mu  comple- 
tas ao  fand«jjPubUcanojuesfoirOo 

jl,VQÍ(lr‘°(M«!(o  bem;  muito  bem.  O orador  e 

cornprimcntado . ) 

O Si*  Pereira  cie  Lyrn- 

Presidente,  o honrado  Deputado  pelo  Rio 

a proposito  do  projecto  em  discussão. 

Venho  em  poucas  palavras  pedir  á . Ca- 

maJaoqEstado  a de"  PernaSuIo,  pelo  meu 

que  soube  honrar  o paiz  de  onde  e filho. 

Creio  que  não  preciso  iembrar  qu«n 
faí  Martins  Junior,  nome  conhecido  de  t 

sSaSSs^SS 

notáveis  campanhas  que  deram  em  iesul 
tado  a evolução  que  terminou  co  P 
clama çâo  da  Republica.  1 J^xun°Ao3  mais 

á<jr%Snf  * * 

denodados  defensores  "“da  libertação  dos  es- 
cravos . 


0 Sr.  Paraníios  Montenegro—  Apoiado, 
posso  dar  testemunho  disso. 

o Sr  Pereira  de  Lyra  — Abolicionista 
como  ninguém  o foi  mais  elie  serviu  com 
ardor  e abnegação  á santa  causa  d 
dempção  dos  captivos. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — Apaixonado  por 

todos  as  ideas  generosas. 

o Sr  Pereira  de  Lyra— Propagandista4 
nrestou  serviços  como  ninguém  mal°res  po- 
deria  prestar,  no  pequeno 

^S?ys5sstó“  Sü« 

blicano . 

Não  foi  simplesmente  um  g*an^apostolo 

Üfcl 

conferencias  publicas. 
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O Sr.  Par  anhos  Montenegro  — Um  dos 
republicanos  mais  distinctos  que  tenho  co- 
nhecido. (Apoiado.) 

O Sr. Pereira  de  Lyra— E quando, Sr. Pre- 
sidente^ se  deu  o memorável  facto  da  trns- 
formaçao  política  de  15  de  novembro,  olle  se 
•achava  no  seu  posto  de  honra,  de  modo  que 
prestou  immediatamente  os  seus  serviços  ao 
regimen  estabelecido  ; e o fez  com  tanto 
maior  prestigio  quanto  havia  sido  um  alvo 
constante  contra  o qual  com  mais  inten- 
sidade se  descarregaram  os  golpes  dos  qu8, em 
Pernambuco,  sustentaram  o império  na  sua 
ultima  phase.. 

Quando  elle  redigia  uma  das  folhas  que, 
eom  mais  brilho,  defendiam  naquella  terra 
a propaganda  da  Republica  — A Folhado 
Norte  — nós  todos  bem  nos  recordamos  do 
quanto  elle  passou  de  soífrimentos  e de  per- 
seguições, e de  quantas  vezes  a sua  vida 
esteve  em  perigo,  sem  que  nem  um  só  mo- 
mento esmorecesse  a sua  coragem,  o seu 
ardor  civico. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  — E nada  disso  dei 
xou  a menor  acrimonia  no  seu  grande  cara- 
cter, no  seu  grande  coração. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O Sr.  Pereira  de  Lyra— Ainda  depois  da 
proclamação  da  Republica  elle  continuou  a 
ser  o mesmo  apostolo  do  progresso  e da  liber- 
dade, mas  sem  se  afastar  jamais  dos  meios 
paciflcus  da  propaganda  pela  imprensa  ou 
pela  palavra.  j 

O Sr.  Malaquias  Gonçalves  — Sempre 
tolerante  e digno. 

O Sr.  Eduardo  Ramos  e outros  Srs.  Depu- 
tados— Apoiado. 

O Sr.  Pereira  de  Lyra  — E quando  uma 
revolução,  que  foi  o reflexo  da  revolução  que 
se  passara  nesta  Capital,  estendendo-se  até 
Pernambuco,  depoz  os  poderes  constituídos, 
posso  dizel-o,  não  foi  a ambiçao,  não  foi  o 
desejo  de  mando  que  o envolveu  nesse  acon- 
tecimento. 

Uma  vez  victoriosa  a revolução,  elle  teve 
de  tomar  parte  activa  nas  discussões  do  Con- 
gresso do  Estado,  demonstrando  as  suas 
grandes  qualidades  e o seu  extraordinário 
valor  de  notável  parlamentar. 

Acontecimentos  ulteriores  o afastaram  por 
algum  tempo  da  politica  dominante,  mas, 
ainda  assim,  o Estado  de  Pernambuco  poude 
trazel-o  a esta  Camara,  onle  elle  deixou  os 
traços  indeleveis  da  sua  passagem.  ( Apoiados 
geraes . ) 

E’,  Sr.  Presidente,  a um  homem  dessa 
estatura,  a um  dos  vultos  mais  notáveis 
deste  paiz,  a um  homem  que  a todas  essas 


qualidades  alliava  as  de  uma  extraordinária 
lealdade  e de  uma  dedicaçao  sem  limites  a 
seus  amigos  ( apoiados ),  que  venho  neste  mo- 
mento pedir  á Camara  para  render  uma  me- 
recida homenagem,  fazendo  inserir  na  acta 
de  seus  trabalhos  um  voto  de  pezar  pelo  seu 
infausto  falleci mento.  ( Muito  bem\  muito 
bem.  O orador  ê comprimentado .) 

O Sr.iUoreira  Alves  (pela  ordem. 
Muito  commovido)— Sr.  Presidente,  nada  te- 
nho a accrescentar,  neste  doloroso  momento, 
aos  justos  conceitos  externados  pelo  meu 
presa  .o  collega  e amigo  Sr.  Pereira  de  Lyra, 
sobre  o grande  cidadão,  cujo  prematuro  pas- 
samento nos  acaba  de  ser  communicado. 

Parece-me,  entretanto,  que  deante  dos  ex- 
traordinários serviços,  prestados  por  Mar- 
tins Junior  á Patria,  não  só  como  político, 
como  propagandista  emerito,  que  foi,  em 
prol  da  Republica;  mas  também  como  ho- 
mem de  lettras  e de  sciencia,  alguma  cou- 
sa mais  do  que  foi  proposto  lhe  é devido  por 
parte  desta  illustrada  corporação,  onde, 
durante  duas  legislaturas,  fulgurou  o nome 
do  moço  illustre,  que,  desapparecendo,  dei- 
xou mergulhados  na  mais  profunda  dor  quan- 
tos tiveram  a ventura  de  conhecel-o,  de 
apreciar  seus  altos  dotes  de  coração  e de  es- 
pirito. 

Vozes — Muito  bem. 

O Sr. Moreira  Alves— (Pa usa.)  Não  posso, 
tal  é a emoção  que  me  causou  a tristíssima 
noticia,  dizer-vos,  senhores,  mais  do  que 
isto:  era  nome  de  minha  terra, que  elle  tanto 
soube  dignificar  e honrrar,  proponho  que. 
além  da  manifestação  requerida  pelo  Sr.  Pe- 
reira de  Lyra,  se  suspendam  os  trabalhos  da 
presente  sessão,  como  uma  especial  demon- 
stração do  grande  sentimento  que  nos  punge 
pela  sensível  perda,  que  vem  tão  profunda- 
mente ferir  nao  só  o Estado  de  Pernam- 
buco, que  lhe  foi  berço, mas  ao  Brazil  inteiro; 
(apoiados  geraes)  e mais  que  V.  Ex.  se  di- 
gne nomear  uma  commissãò,  composta  de 
cinco  membros,  para  acompanhar  á ultima 
morada  o corpo  do  meu  pobre  e chorado 
amigo,  nosso  digno  ex-collega.  (Muito  bem ; 
muito  bem.  O orador  è abraçado  por  grande 
numero  de  Deputados.) 

O Sr.  Oli  vei  i*a  Figueiredo 

(pela  ordem)—  Sr.  Presidente,  a bancada  flu- 
minense nada  pode  accrescentar  ás  homena- 
gens que  acabam  de  ser  tão  eloquentemente 
prestadas  pelos  nobres  Deputados  por  Per- 
nambuco á memória  veneranda  de  Martins 
Junior.  Quer  apenas  fazer  sentir  que,  tendo 
elle  dedicado  os  seus  últimos  annos  de  vida 
publica  ao  serviço  do  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro, como  prestimoso  auxiliar  do  eminente 
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Sr  general  Quintino  Bocayuva,  por^mais 
este  motivo  se  associa  de  todo  coraçao  ao 
luto  da  bancada  pernambucana. 


O ^r,  Presidente — Vou  submetter 
á consideração  da  Camara  os  requerimentos 
apresentados  pelos  Srs.  Deputados  Pereira 
de  Lyr a e Moreira  Alves.  . . 

O Sr.  Pereira  de  Lyra  pede  que  se  insira 
na  acta  dos  trabalhos  de  hoje  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  pelo  infausto  passamento  do  ii- 
1 ustre  republicano  que  tanto  lustre  deu  a sua 
terra  natal  e ao  paiz,  quer  no  tempo  da  pro- 
paganda republicana,  quer  quando  nesta 
Casa  occupou  uma  cadeira  da  representação 
do  Estado  de  Pernambuco . 

Os  senhores  que  approvam  este  requeri- 
mento queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

O Sr . Moreira  Alves  pede  que  se  levante  a 
sessão,  como  ultima  homenagem  ao  pran- 
teado e grande  cidadão  que  se  finou  deixando 
antas  saudades  no  coração  dos  verdadeiros 
^patriotas  e republicanos;  pede  também  b.Ex. 
que  seja  nomeada  pela  Mesa  da  Camara  uma 
commissão  para  acompanhar  o sahimento  do 
Dr.  Martins  Junior. 

Os  senhores  que  approvam  este  requeri 
mento  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  também  unanimemente  approvado 
Nomeio  para  a commissão  que  tem  de  re- 
presentar a Camara  no  sahimento  do  iliustre 
cidadão  Dr.  Martins  Junior  os  Srs.  Oliveira 
Figueiredo,  Moreira  Alves,  Eduardo  Ramos, 
Paula  Ramos  e Homem  de  Carvalho. 

De  accordo  com  o voto  da  Camara,  vou 
suspender  a sessão.  {Pausa.) 

Yae  a imprimir  o seguinte 

PARECER 

N-  21—1904 

Ovina  no  sentido  de  ser  approvada  a indi- 
cação do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que  manda 
adiar  para  a próxima  sessão  legislativa  a 
execução  do  art.  49  do  Regimento  ultima - 
mente  votado 
A Commissão  de  Policia,  conhecendo  da  in 
dicação  do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  pela  qual 
providencia  no  sentido  de  só  ter  execução  na 
próxima  sessão  legislativa  o disposto  no 
art.  49  do  Regimento  ultimamente  votado,  e 
considerando  acceitaveis  as  razões  expostas 
pelo  mesmo  Sr.  Deputado  ao  justificar  a sua 
indicação,  é de  parecer  que  seja  ella  appro- 
vada. 

Sala  das  CommissÕes,22  de  agosto  de  1904..— 
Paula  Guimarães , Presidente. -Alencar  Gui- 
marães, Io  Secretario . — Thom az  Accioly , d 
Secretario  .—Wanderley  de  Mendonça : 6°  be- 
cretario. — Joaquim  Pires, 4o  Secretario. 


INDICAÇÃO  A QUE  SE  REFERE  0 PARECER  SUPRA 

Indico  que  fique  adiada  para  a próxima 
sessão  legislativa  a execução  do  art.  49  do 
Regimento  ultimamente  votado  pela  ca- 
mara, mantidas  durante  o resto  da  presnete 
sessão  ordinaria  as  Commissões  Permanentes 
eleitas  de  accordo  com  o antigo  Regimento. 

Saia  das  sessões,  20  de  agosto  de  1904. 
Thomaz  Cavalcanti. 


Yão  a imprimir  os  seguintes 
projectos 
N.  82  A — 1904 

Devolve  a D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  o,  pensão  de  3:600$  annuaes,  con- 
cedida a sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna 
Barreto  Nabuco  de  Araújo , viuva  do  Sena- 
dor Josè  Thomaz  Nabuco  de  Araújo  com 
parecer  da  Commissão  de  Pensões  e Contas 

O projecto,  submettido  ao  estudo  da  Com 
missão  de  Pensões  e Contas,  determina  que 
reverta  a D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a pensão  concedida  por  lei  anteriora - 
sua  veneranda  mãe,  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  já  fallecida. 

A munificência  que  a lei  havia  dispen- 
sado em  favor  da  iliustre  senhora,  hoje  des- 
apparecida  do  numero  dos  vivos,  resultou 
de  sentimentos  de  carinho  nacional,  que  le- 
varam o legislador  a inclinar-se  piamente 
á memória  de  um  dos  vultos  mais  prestan- 
tes d’entre  os  grandes  estadistas  brazileiros, 
no  antigo  regimen,  o Sr.  Senador  Nabuco, 
confortando  a sua  virtuosa  companheira,  nas 
amarguras  de  uma  viuvez  a que  faltavam  os 
recursos  essenciaes  á existência. 

Essa  dadiva  constituia,  em  sua  essencia, 
uma  especie  de  montepio,  sem  piévia  con-’ 
tribuição  pecuniária  do  premorto  ; mas,  em 
verdade,  excessivamente  modesta,  si  a quota 
do  antecipado  deposito  se  houvessô  de  arbi- 
trar, no  conselheiro  Nabuco,  pelo  valor  dos 
seus  serviços  á fortuna,  ao  credito,  a ordem 
e á cultura  juridica  no  Brazil,  que  elle  tanto 
amou,  e ao  qual  votara,  em  sua  dilatada 
vida  publica,  todo  o vigor  de  seu  exumo 
saber  e infatigável  trabalho.  , 

A Commissão  pensa  que,  encarando  desse 

modo  uma  tal  equivalenc^  como  elemento 

de  calculo  para  a concessão  de  b^neücio 
dessa  natureza,  se  colloca  em  um  ponto  de 
vista  de  ordem  superior,  <jue  intei  essa  ao 
desempeulio  de  deveres,  como  os  piaticam 
os  povos  cultos.,  perante  a situaçao  precana 
das  familias  de  seus  homens  illustres. 

Ora,  esse  montepio  teria,  no  caso  vertente 
uma  applicaçao  desnaturadora  de  seus  in- 
tuitos, si,  instituido  para  amparar  a viuva 
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de  um  cidadão  benemerito,  se.  retraísse  ante 
a filha,  em  condições  idênticas  de  necessidade. 

Decretar  a caducidade,  dando  por  limite 
do  soccorro  a duração  da  vida  da  esposa  pro- 
genitora, deixando  premeditadamente  ao 
desabrigo  a progenie,  também  ferida  pelo 
infortúnio  comraum,  equivaleria  a sustentar 
um  systema  de  desaggregação  da  familia, 
só  a considerando  tal  na  mulher  casada, 
e excluindo  delia  os  filhos  sobreviventes. 
Equivaleria  a mutilar  o pensamento  da 
mercê  na  sua  expressão  originaria,  arre- 
dando o filho,  ou,  para  frizar  mais  a cruel- 
dade da  doutrina,  arredando  a filha  pobre, 
da  esphera  em  que  se  projecta  a sombra 
protectora  do  antepassado,  em  nome  e por 
amor  de  quem  a Naçao  teve  o movimento 
bemfhzejo. 

Essa  siugular  maneira  de  tratar  pensões 
disperta,_no  caso  que  nos  occupa,  uma  outra 
observação,  que  a Commissão  se  julga  no 
dever  de  fazer  sentir.  Na  distincta  senhora, 
em  lavor  de  quem  o projecto  institue  a re- 
versão, concorre  uma  circumstancia  digna 
de  menção, momo  contingente  na  justificação 
do projectado  beneficio  : D.  Maria  Nabuco, 
a condição  de  filha  do  inolvidável  estadista 
do  império,  reune  a de  irmã  do  Sr.  Joaquim 
Nabuco,  capacidade  perigrina,  posta  ao  ser- 
viço da  patria,  na  Republica . 


E uma  addiçao  preciosíssima  que  a Nação 
Brasileira  levará  em  linha  de  conta  no 
applauso  a medida,  tão  judiciosamente  pro- 
posta. A gloria  dos  homens  mortos  ou  vivos 
nao  quadra  com  a penúria  dos  que  teem  a 
rara  íortuna  de  possuir  o seu  nome  e o seu 
sangue. 

Estes  princípios  também  constituem  a re- 
ligião civica  das  democracias. 

A Commissão,  portanto,  é de  parecer  que 
seja  discutido  e approvado  o referido  pro- 

J6C 10 • 

Salas  das  commissões,  22  de  agosto  de  1904 
—Gançalo  Souto,  presidente . —Moreira  Alves 
relator.—  Ray  mundo  de  Miranda.  — Ely sei 
Guilherme . —Manoel  Fulgencio . 


N.  82  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  A pensão  de  3:6001  annuaes,  con- 
cedida por  decreto  de  31  de  agosto  de  1881  e 
approvada  peia  lei,  n.  3.056,  de  8 de  abril 
ae  1882,  a D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco 
sde  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  fica  devolvida  a sua  filha 


D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo,  em- 
quanto  solteira. 

Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  junho  de  1904.— 
Celso  de  Souza.—.  Eduardo  Ramos.— Ho- 
sannah  de  Oliveira. — Antonio  Bastos. — He - 
redia  de  Sã.—  Corrêa  Dutra.—  Bulhões  Mar- 
cial. Oscar  Godoy. — Gastão  da  Cunha. — 
Walfredo  Leal. — J.  Moreira  Alves. — Passos 
Miranda  Filho  .—A . In  d vo  do  Brazil . — La - 
mounier  Godofredo . —Álvaro  Carvalho . —Fer- 
reira Braga.— James  Darcy.—P.  Montenegro. 

Alves  Barbosa . — Fonseca  e Silva, — Olegario 
Maciel. — G.  Pires. — Castro  Rebello. — Iqnacio 
Tosta. 

N.  148' — 1904 

Concede  a cada  uma  das  irmãs  do  fallecido 
capitão  Joaquim  Potengy  DD.  Antonia  dd 
Santiago  Potengy  e Maria  Adelaide  da 
Silva  Potengy  a pensão  mensal  de  100$, 
com  parecer  da  Commissão  de  Pensões  e 
Contas 

(Vide  projecto  n.  202,  de  1902) 


A’  Commissão  de  Pensões  e Contas  foi  pre- 
sente para  estudo  o projecto  n.  208,  de 
1902,  concedendo  ás  irmas  do  fallecido  ca- 
pitao  Joaquim  Potengy,  DD . Antonia  de  San- 
tiago Potengy  e Maria  Adelaide  Potengy  a 
pensão  de  100$  mensaes. 

A fls.  126  v.  do  livro  respectivo  em  1902, 
consta  que  esse  projecto  foi  distribuído  em 
17  de  setembro  do  mesmo  anno  ao  Sr.  Pe- 
reira Lima  e que,  em  20  de.  novembro  do 
alludido  anno  de  1902,  foram  remettidas  pelo 
Governo  as  informações  pedidas,  que  pelo 
relator  actual  nao  foram  encontradas. 

Na  sessão  de  24  de  dezembro,  ainda  em 
1902,  quando  se  discutia  o projecto  n . 345, 
concedendo  pensão  á viuva  e filha  do  ex- 
senador  Pedro  Paulino  da  Fonseca,  foi  esta 
interrompida  e longamente  adiada  em  con- 
sequência de  uma  emenda  do'  Sr . Silva  Castro 
concedendo  ás  irmães  do  mencionado  capitão 
Potengy  igual  favor  ao  consignado  no  pro- 
ecto  n , 345. 

Submettida  a emenda  ao  juizo  da  com- 
missão, opinou  no  sentido  de  ser  a mesma 
rejeitada,  sendo  assignado  na  sessão  de 
9 de  junho  do  corrente  anno  parecer  con- 
trario sob  os  fundamentos  seguintes  : 

«Attendendo  que  o objectivo  da  emenda 
consta  do  projecto  n.  208,  de  1902,  o qual 
esta  dependendo  de  estudo  e parecer  da  Com- 
missão,não  se  justificando  nestas  condições  a 
approvação  da  referida  emenda  e, 

cons:|deração  que  a pensão  de 
200$  á viuva  e filha  do  ex-senador  Pedro 
Paulino  da  Fonseca  concedida  pelo  projecto 
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n 345  A é matcria  discutida  e julgada  no 
seio  da  Commissão,  sendo  sua  procedencia  á. 
saciedade  demonstrada  pelo  respectivo  pa- 
recer portanto  pensa  a Commissão  que 

dlve  ser  rejeitada  a alludida  emenda  urna 

vtz  que  o favor  que  procura  conceder  é o 
assumpto  de  que  trata  exclusivamente  o pro- 
iecto  n.  208,  de  1902.»  ™p. 

A Commissão  de  Orçamento,  na  ,. 

cimentai,  ouvida  sobra  as  emendas , emittiu 
mrecer  contrario  também,  mas  laboiando 
nas  mesmas  razões  que  determinaram  a r, e- 
jeição  da  parte  da  Commissão  de  Pensoea  e 

COn  nrõiecto  n 208,  de  1902,  teve  nova  dis- 
tribuição no  dia  3 do  corrente  mez ; uma  rez 
que  o illustre  Deputado,  Sr.  Peieira  L,  ma 
já  não  pertencia  á Commissão  de  Pensoe3  e 

^°Os  documentos  comprobatorio*  do bom ^ di- 
reito que  assiste  ás  duas  irmas  do > falle 

deAPttendendeoCq°íetaos  pareceres 

emenda,  não  contestam,  ante»,  tMiUmente 

reconhecem  a procedência^  do  favor  soli 

tado  em  beneficio  das  irmas  do  referido  ca 
PÍfendo°S  em  consideração  as  informa- 

qões  e afflrmações  de  illustres  reçresen tan- 
tos da  Nação,  é de  parecer  que  seja  appro 
vado  e convertido  em  lei  o projecto  n.  208, 
de  1902. 


1 IUUC.  i 

Sala  das  Commissões,  18  de  abril  de  19  . 

— Gonçalo  Souto,  presidente.- .faJ>mu^^l 
Miranda  .relator.  — /.  Moreira  Alves.-Uanoel 
Fulgencio.—Elyseu  Guilherme. 


N.  208-1904 


O Congresso  Nacional  resolve. 

Artigo  unico.  Fica  concedida  a cada  nma 
^ irmãs  solteiras  do  capitao  Joaquim  Po- 
fen.v  ftllec  do  em  Tabatinga,  onde  servia 
tT?ommisesão  de  limites, 

da  forca  alli  estacionada,  DD.Antoma 

dr*oÇ  Potengy  e.Haria  AdeUiueeda 

filtra  Poten^v,  a pensão  de  100$  mensas  , 

^Vogada°seâsBydisposVoes  em  contrario 

Saladas  sessões,  9.  de  setembro  de  1902.- 
Heredia  de  Sá. 


ves  Branco  Mello  Barreto  viuva  do  capitão 
do  exercito  Theodomiro  de  ¥e'>°®í*r®± 
allegando  extrema  pobreza,  pois  fiue  ^m0?í0 
percebe  dos  cofres  públicos  o mirsll‘-  , ^ 
de  508  mensaes.  legado  por  seu  mando, : ainda 
pom  a deducçao  mensal  de  1$.  ieita  pem 
Tbesouro  e manifestamente  insufflciente  para 
sua  subsistência,  pede  uma  pensão  ao  Co 

gTon°sideraudo1que  o capitão  Tb.eo1^0 
Mello  Marreto,  militar  no  exercito  nacional, 
por  espaço  de  25  annos..  desde  o > posto  de 
«imnles  oraca  d ) pret  ate  o posto  de  capitao, 
a que  fofp removido  por  actos  de  bravura 
no^campo  da  batalha  cont-a  o Paraguay.  a 
cuia  campanha  assistiu  desde  o seu  inicio, 
prestando^  os  mais  relevantes  serviços  que 
deram  logar  a louvores  0 c““d3Ct°raA  ®,  ’ 
como  tudo  consta  de  sua  brilhante  fe  de 

Considerando  que  a peticionaria  uao  sepode 
manter  com  semelhante  soldo,  e que  na 
ô farto  que  a Nação  deixe  em  penúria  a 
viuva  de^tão  distincto  militar, tanto  que,  em 
oa  de  inlho  de  1901,  os  Deputados  Sylvio  ko 
í mero  e Fausto  Cardoso  apresentaram  espom 
taneamente  um  projecto,  dand  c 
peticionaria  um  peusao  mensal  de  100$,  s 
preiuizo  do  meio  soldo  que  percebe  , 
Considerando,  porém  que  os  cofres  pú- 
blicos não  permittem  alargar  se. 
grande  critério,  a verba  4 

pagamento  dos  pensionistas,  e que  ja  soDe  a 

somma  assustadora  ; adonte 

E’  a Commissão  de  parecer  que  se  auop^ 

o seguinte  projecto  : 

O Congresso  Nacional  resolve  : 
a T>ti cm  unico . Fica  concedida  a D.  Cous- 
taÍa  Alves  BÍanco  Mello  Barreto,  viuva 
do  capitão  Theodomiro  de  Mello  Barreto,  a 
nensão  mensal  de  50$  sem  prejuízo  do 
meio-soldo  a que  tem  direito  ; revogadas  as 
disposições  em  contrario. 


N.  149  — 1904 


Concede  a D.  Constança  Alves  Branco  Mello 
Barreto,  viuva  do  capitão  Theodo, ,mro  de 
Mello  Barreto , a pensão  mensal  de  õO^uuu 


(Vide  projecto  n.  313  de  1901 


A Commissão  de  Pensõas  o Contas,  tendo 
em  vista  a petição  om  que  D.  Constança  Al 


Sala  das  Commissões  23  de  agosto  pa  1904 
- Gonçalo  Souto,  presidente. 

gencio,  relator. -J.  ^L^nda 
Guilherme.—  Raymundo  de  Mu  anda. 


N.  313  — 1901 


O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  E’  concedida  a D . Constenca  Alves 
Rrancó  Mello  Barreto,  viuva  do  capitao 
Theodomiro  de  Mello  Barreto,  a pensão de 
“sem  prejuízo  do  meio  soldo  a que  tem 

d' Art?'2.»  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario.  , 1Qnl 

Saladas  sessões,  29  de  novembro  de  1901.  - 
Sylvio  Romero.— Fausto  Cardoso. 
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'O  Sr.  Presidente — Designo  para 
amanhã  a seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  parecer  n.  20  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  Io  districto  do  Es- 
tado de  Pernambuco,  o Sr.  José  de  Me- 
deiros e Albuquerque; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projeeto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Or- 
çamento e voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
dos  Santos  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  132  A de  1904, 
-elevando  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  ã categoria  de 


Mesa  de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer 
da  Com  missão  de  Orçamento ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  76  A de  1904, 
autorizando  o Governo  a conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Patria  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando_ obrigatórias  em  toda  a Republica  a 
vaccinaçao  e revaccinação  contra  a variola, 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e 
Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr.  Depu- 
tado Erico  Coelho. 

Suspende-se  a sessão  ás  2 horas  e 45  mi- 
nutos da  tarde. 


83a  SESSÃO  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  ( Presidente ),  Alencar  Guimarães  (1°  secretario) 
e Paula  Guimarães  ( Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo.  Julio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Paula  Ramos, 
Leonel  Filho,  Hosannah  de  Oliveira,  Dias 
Vieira,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e Silva, 
Walfredo  Leal,  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Raymundo  de  Miranda,  Euzebio 
de  Andrade,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira 
Valladão,  Tosta,  Eugênio  Tourinho,  Garcia 
Pires,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Para- 
nhos  Montenegro,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Heredia  de  Sá,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  João  Baptista,  Belizario  de 
Souza,  Galvao  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Pereira  Lima,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Veiga,  Estevam 
Lobo,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardos  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
Fulgencio,  Olegario  Maciel,  Wencesláo  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Galeao  Carvalhal,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos, 
Bernardo  Antonio,  Carlos  Cavalcanti,  Juve- 
nal Miller,  Marçal  Escobar  e Barbosa  Lima . 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  discussão  a aeta. 

Vol,  IV 


O Sr*  Oliveira  Valladão — Sr. 

Presidente,  creio  haver  engano  na  acta  dos 
nossos  trabalhos  de  hontem,  publicada  no 
Diário  da  Casa  de  hoje,  quanto  ao  resulta- 
do da  votação  do  projecto  sobre  auditores 
de  guerra. 

Dão-se  ahi  como  approvados  a emenda  do 
Sr.  Rodolpho  Paixão  e o substitutivo  que  a 
essa  emenda  foi  apresentado  pela  Commissão 
de  Marinha  e Guerra. 

As  duas  emendas  se  contrapõem  ; uma 
delias  devia  ter  sido  approvada  e não  ambas. 
Si  a emenda  de  Sr.  Rodolpho  Paixão  foi 
approvada,  ipso  facto  o substitutivo  da  Com- 
missão está  rejeitado  e vice-versa. 

A emenda  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  mandava 
que  os  auxiliares  de  auditores  ficassem 
equiparados  para  todos  os  effeitos  aos  audi- 
tores de  2a  classe  ; o substitutivo  da  Com- 
missão restringia  a equiparação  no  accesso  e 
aposentadoria,  excluindo  vencimentos . 

Pondero  a V.  Ex.  este  engano,  afim  de 
mandar  fazer  a devida  rectificação . 

O Sr.  Presidente—  A emenda  do 
Sr.  Deputado  Rodolpho  Paixão  foi  rejeitada, 
tendo  sido  approvada  a emenda  substuti- 
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tutiva  da  Commissão.  Está  feita  a rectifi- 

CaEm'seguida  é approvada  a acta  da  sessão 
antecedente. 


Passa-se  ao  expediente. 


O Sr  .Paula  Bamos  ( !««*)* 

1»  Secretario  ) procede  á leitura  do  segui 


Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores. ... . 
Ministério  da  Marinha 
Ministério  da  Guerra. 
Ministério  da  Indus- 
tria, Yiação  e Ohras 

Publicas 

Ministério  da  Fazenda 


expediente 


Oííicios 


Do  Sr  1°  Secretario  do  Senado,  de  22  do 

Porrente  communicando  que  o-  Sr.  Presi- 
rJonfp  da  Republica  sanccionou  a resolução 

de  Medicina da  Bahia.- Inteirada.  Archi- 
ve-se  o autographo . 

Do  mesmo  senhor’/etaig"al4fadoCenlioi 
nue  nessa  data  o benaao  enyiuu 

Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
i -rí  Qomdn  adontou  e nessa  data1  en 

Éislsii 

rada. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  do  cor- 
rente, enviando  a seguinte 

mensagem 

ot.«  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  o Tteouro  Federal  organizado  na 

“í 

sss  v^^Si^945’ 

papel,  conforme  abaixo  se  discrimina . 


51 $849  1:428$ 170 

1-  157:7838988 

— 105:536$905 

140:899$307 

— 171 :789$592 ' 

51 $849  604 : 394$945 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  19^4, 
16“  da  Republica . — Francisco  de  Paula  Ho - 
drigues  Alves.  — A'  Commissão  de  Orça-- 
mento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  22  do  cor- 
ante enviando  o requerimento  e mais 
papeis  em  que  o major  medico  de  3a  classe 
doP  exercito  Dr.  Affonso  Lopes  Machado 
nrofessor  da  Escola  Preparatória  e de  Tactica 
d^Realengo,  pede  umanno  de  licença,  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saude  onde 
lhe  convier.— A’  Commissão  de  Petições  e 
Poderes. 


Requerimentos: 


Ouro 


Papel 


Ministério  da  J ustiça  e 
Negocios  Interiores. 


__  26 : 956$983 


De  Thereza  de  Oliveira  Tamarindo,  p - 
dindo  uma  pensão  .—A.’  Commissão  de  Pe  - 
soes  e Contas. 

De  Adelaide  da  Cunha  Campos, j^dindo  o 
soldo  por  inteiro  a que  se  julga  com  direito 

como  viuva  do  alferes  Augusto  Ribeiro  de 

Campos.— A’  Commissão  de  Pensões  e Con- 
tas. 

Fica  sobre  a mesa.  até  ulterior  delibera- 
ção, o seguinte 

projecto 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art  Io  Fica  concedida  a D.  Elyira  Lia 
Fernandes  da  Cunha  filha  do 
dor  do  império  Dr.  Joaquim j 
nandes  da  Cunha,  a pensão  mensal  de 

^Ar^â.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

dnq  sessões,  23  de  agosto  de  1904. 

^ tISha.-Neãa.-Angusto  de, 

%%£ -Bulcão  Yianna. -Prisco  Parm*>. 
— Pinto  Dantas.—  Garcia  Pires.  a'“ 
Montenegro.  - Domingos  Guimarães  .-Tosta . 
-^-Eduardo  Ramos. 

0 «r  isr^ieio  Filho— Sr . Presi- 
rip^fp  õ commum,  logo  depois  da  feitura  de 
?ima  obra  embora  beíiamente  architectada, 
o 'reconheci  mento  da  _ necessidade  de  reto- 
ques para  a destruição  de  defeitos  que  po 
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sam  ter  escapado,  mórmente  quando  a at- 
tenção  estava  voltada  para  múltiplas 
providencias. 

E’  o caso  do  nosso  Regimento  interno,  cuja 
redacção  foi  ãpprovada  na  sessão  de  hon- 
tem. 

O projecto  reformando  a lei  reguladora 
dos  nossos  trabalhos  é um  serviço  que  muito 
recommenda  a Mesa,  que  muito  a eleva,  que 
falia  em  favor  de  sua  orientação  e de  seu 
critério.  De  um  amontoado  de  disposições, 
algumas  inexplicáveis, contradictorias  outras, 
antagónicas  ainda  outras,  confusas  muitas, 
fez-se  um  conjuncto  harmonico,  um  arranjo 
methodico,  de  modo  a facilitar  o manu- 
seamento do  volume  relativo  á lei  que  es- 
tabelece as  regras  para  o nosso  funeciona- 
rnento. 

Em  torno  da  obra  desenvolveu-se  uma 
ampla  collaboraçao  por  meio  de  emendas, 
das  quaes  um  grande  numero,  visando  a ga- 
rantia das  nossas  prerogativas,  uma  boa 
dose  calcada  em  moldes  liberaes  e muitas  ga- 
rantidoras  da  autonomia  do  Poder  Legisla- 
tivo, logrando  approvação  grande  cópia  das 
medidas  apresentadas . 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  apezar  de 
assim  confeccionada,  alguma  cousa  escapou  e 
sem  demora  precisa  ser  reparada. 

Nota-se  um  aleijão  em  corpo  tão  formoso. 
E’  a sua  extirpação  que  visa  a indicação  que 
tenho  a honra  de  submetter  á apreciação 
dos  meus  honrados  collegas,  parecendo-me 
que  deve  merecer  os  suffragios  desta  Casa, 
principalmente  por  estar  fortalecida  com  a 
assignatura  do  iliustre  representante  de 
Santa  Gatharina,  o Sr.  Paula  Ramos. 

Apezar  da  attençãoque  liguei  ao  assumpto, 
não  me  foi  possível  ver  tudo.  Escapou-me  a 
mudança  consignada  no  art.  79  do  Regi- 
mento. E’  um  erro  que  confesso,  é uma  falta 
de  que  me  penitencio,  com  a franqueza  que 
me  caracteriza . O mesmo  aconteceu  com  o 
digno  Deputado  por  Santa  Catharina,  cuja 
autoridade  em  matéria  regimental  é por 
todos  reconhecida.  S.  Ex.,  apezar  do  meti- 
culoso exame  com  qúe  estuda  rodas  as  ques- 
tões, nomeadamente  as  que  entendem  com  o 
Regimento,  não  attendeu  para  esse  ponto, 
certo  de  que  nesse  sentido  nao  fôra  proposta 
alteração . 

.Não  vae  nisto,  Sr.  Presidente,  a menor 
censura  á Mesa  ; a medida  nao  foi  aqui  ati- 
rada de  surpreza.  Sou  o primeiro  a confes- 
sar que  desde  a apresentaçao  do  projecto 
primitivo  figurava  a providencia  entre 
aquellas  que  deviam  merecer  a acceitação  da 
Camara  dos  Deputados. 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  os  termos  em 
que  colloco  a questão  ; faço  justiça  á Mesa  e 
venho  pressurosa  declarar  que  a modifica- 
ção não  foi  praticada  de  afogadilho. 


Pergunto  agora:  Approvada  a redacção 
do  Regimento,  está  tudo  perdido  ? Não  é 
tempo  ainda  de  emendar  a mão?  Estamos 
deante  de  uma  situação  irremediável  ou 
ainda  ha  opportunid  ade  para  a applicação  do 
remedio  ? 

Não  se  trata  de  um  projecto  iniciado  na 
Camara,  que,  tendo  recebido  a ultima  colla- 
boração  deste  ramo  do  Poder  Legislativo, 
caminhe  para  o Senado,  não  sendo  mais  per- 
mittida  a nossa  interferencia . 

Não  se  trata,  por  outro  lado,  de  um  fpro- 
jecto  vindo  do  Senado  que,  uma  vez  passado 
aqui  pelo  ultimo  turno,  suba  á sancção,  im- 
pedida assim  qualquer  transformação. 

Não,  Sr.  Presidente;  o projecto  a que  me 
refiro  é o projecto  que  regula  as  nossas  fun- 
cções,  é a lei  regedora  das  nossas  attribui- 
ções,  projecto  que  póde  ser  reformado  em 
qualquer  tempo,  em  qualquer  momento,  que 
póde  ser  modificado  em  todo  ou  em  parte, 
bastando  para  isso  uma  indicação . 

Bem  comprehendo,  Sr.  Presidente,  que 
depois  do  trabalho  insano  a que  estivemos  en- 
tregues, depois  de  acabada  a reforma  em 
todos  os  seus  detalhes,  nao  é conveniente 
propor  qualquer  transformação. 

No  caso  não  está  tudo  feito.  E’  certo  que 
já  foi  approvada  a redacçao  final  do  projecto, 
mas  falta  ainda  a revisão  e a reunião  em 
; volume . 

Foi  apenas  distribuido  o avulso  da  reda- 
cçao do  projecto.  E’  o mesmo  de  hontem,  é 
o mesmo^  que  nos  foi  offerecido  antes  da 
approvação  da  redacçao  ; é o elemento  pro- 
visorio  para  o nosso  esclarecimento,  até  que 
venha  a brochura  convenientemente  im- 
pressa e perfeitamente  acabada. 

Uma  prova  disto  ahi  está  : — hontem  foi 
approvada  uma  emenda  que  tive  a honra 
de  ofierecer  mandando  fazer  uma  transposi- 
ção, e,  entretanto,  a alteração  não  figura  no 
avulso  hoje  espalhado. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  forçoso  é 
confessar  que  ha  tempo  para  fazer  alguma 
cousa,  ha  tempo  de  reparar  o mal,  ha  tempo 
de  offerecer  o remedio. 

O Sr.  Belisario  de  Souza — Muito  bem. 

0 Sr.  Bricio  Filho — Devo  declarar,  Sr. 
Presidente,  que  o que  venho  apresentar  não 
e uma  emenda,  nem  me  abalançaria  a 
fazel-o  ; o que  pretendo  é lançar  mão  da- 
quelle  recurso  de  que  podemos  usar  não  só 
neste  como  em  qualquer  momento.  Venho 
apresentar  uma  indicação  ( muito  bem ) para 
ter  q parecer  da  Commissão  de  Policia  e 
depois  seguir  os  tramites  regimentaes. 

Vamos  ao  caso,  Sr.  Presidente.  O art.  79 
do  actual  Regimento  dispõe  que,  presente* 
Deputados  em  numero  de  um  sexto,  o Presi- 
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denteabrirá  a sessão  com  as  palavras:  abre-se  I despachem ^ a 


No  art.  58  do  Regimento  antigo,  ja  se  esti 
pulava  qual  o numero  necessário  para  a 
abertura  dos  nossos  trabalhos . La  era  recla- 
mada a presença  de  53  representantes  da 

n3Ora  o numero  de  Deputados  é de  212  , 
bastava  o comparecimento  de  53  para  que  a 
sessão  começasse.  Descemos  a 36.  Nesp 
andar  teremos  brevemente  mais  reducçoes. 

<*S  Senado?  que  se  compõe  de  63  membros 
apenas,  precisa  da  presença  de  21  Senadores 

Dara  que  os  trabalhos  sejam  iniciados. 

P AquL  ficam  em  casa  176  Srs.  Deputados  e 
os  outros  que  supportem  o peso  da  labuta 
Veja  V.  Ex.  os  commentanos  que  natu- 

raDepoí  dea°15U anoos  de  vida  republicana 
confessamos  que  é preciso  redigir • o n^e^° 
dos  presentes  para  que  funccione  o parla 
mento. 

O Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O Sr  Bricio  Filho—  A medida,  além  de 
infeliz,  importa  em  um  incitamento  ao  nao 
cumprimento  dos  nossos  deveres. 

Nao  sou  do  numero  dos  que  entendem  que 

o nosso  comparecimento  deve  ser  regulado 

com  o ponto  das  repartições  publicas. 

“oseria  intolerável.  Mas  dahi  a aco- 
roçoar  a vadiagem,  vae  uma  grande  dis- 

taOCresultado  da  reforma  quanto  ao  numero 
necessário  para  a abertura  da  sessão  sera 

ne§hmiilaremos  uma  grande  somma  de  tra- 
balho  daremos  a entender  que  mourejamos, 
nnniinciaremos  que  a Camara  nao  de  : 
xou  de  funccionar,  a imprensa  espalhara 
o facto,  mas  atrás  de  tudo  isso  estara  a im- 

.. 

pstará  sempre  cheia  de  projectos,  que  serão 
“rS  sem  debate  .Matérias  de  ma- 
xima  importância  nao  serão  discutidas. 

O Sr.  Belisario  de  Sousa— E’  o que  se 
verifica  actualmente:  a ausência  completa 
dos  debates. 

o Sr  Bricio  Filho — V.  Exa  vê,  Sr.  Pre 
sidente,*  que  matérias  importantes  passam 
anui  sem  ser  debatidas,  projectos  trazendo 
cm  seu  boio  providencias  extraordinárias 
transitam  por  este  recinto  s™  a “pla  dis' 
cussão  que  seria  tão  util  e proveitosa. 

Com  tão  poucos  presentes,  faremos  constar 
ahi  fóra  que  a Camara  trabalha,  mas  o 
nosso  trabalho  sorá  todo  artiflciah  Desde  que 
projectos  sejam  encerrados  aos 
numero  para  votar,  sem  que  as  Commissoes 


aespacuciu  i — — , 

"SSS-  — para  a 

comparecer  Deputados  de  notona 

dí*Tenho  mais  a ponderar  1ue  ?a0  se  camara 
de  tamanha  reducçao,  quando  a Cam 
tinha  uma  forte  corrente  de  «PP®^,; os 
tretanto  reduziu-se  agora,  quando  estamos 
em  um  verdadeiro  seio  de  Abrahao,  quando 
nos  entendemos  e comprehendemos. 

0 Sr.  Belisario  de  Souza—  Graças  a 
Deus. 


n Sr  Bricio  Filho — E’  conveniente  ainda 
consignar  que  justamente  se 

quambTo  StToVglmento  dispõe  que  umas 
tantas  matérias  sejam  votadas  com  qualquei 

nUpelo°  § 5»  do  art.  19  da  nossa  iei  in- 
terna I reclamada  a presença  de  um 
quinto  de  Deputados,  para  que  seja  tomad 

qualquer  deliberação. 

0 Sr.  Alencar  Guimarães  — Quanto  a 
reconhecimento  de  poderes. 

n st?  Rrjcio  Filho— Sim,  quanto  ao  reco- 
nhecimento, de  poderes  mas  em  casos  em  que 

stíaKwssSSrK 

ISSrSIfl 

em  sessão  preparator  a,  Parad^°nsavel  a 

sessão  ordinaria  36  presentes  bastam  para 
votar  algumas  matérias. 

0 Sr.  Alencar  Guimarães  Para 
votar,  não. 

0 Sr.  Bricio  FILHO-Para  votar  algumas 
matérias. 

saiss  aw- 
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apoiamento  das  emendas  apresentadas 
projectos  em  2a  discussão. 

Melhor  fôra  consentir  que  a abertura  se 
désse  com  qualquer  numero.  ( Muito  bem.) 

Deixarei  para  mais  tarde  outras  conside- 
rações que  do_  assumpto  decorrem  e passo  a 
ler  a indicaçao  : 


aos^ao  da  nossa  incapacidade  para  o trabalho 
e o incitamento  ao  nao  cumprimento  das 
obrigações  solemnes  que  comrahimos  pe- 
rante a Naçao  ( Muito  bem  ; muito  bem.) 

Yern  á Mesa,  é lida  e enviada  á Commissão 
de  Policia  a seguinte 


« Indicamos  que  o art.  79  do  Regimento 
Interno  da  Camara  dos  Deputados  seja  mo- 
dificado, de  modo  a ficar  como  estava  no  Re- 
gimento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido  : 

Achando-se  presentes  Deputados  era  nu- 
mero de  um  quarto,  o Presidente  abrirá  a 
sessão  com  as  palavras — abre-se  a sessão . 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a mo- 
dificação proposta,  seja  no  art.  80  substi- 
tuída a palavra  — sexta  — pelo  vocábulo — 
quarta.» 

O Sr.  Pereira  Lima— Consigne-se  que,  no 
mesmo  dia  em  que  entrou  o Regimento  em 
vigor,  foi  apresentada  a indicação  de  re- 
forma ! 


INDICAÇÃO 

Indicamos  que  o art.  79  do  Regimento 
Interno  da  Camara  dos  Deputados  seja  mo- 
dificado de  modo  a ficar  como  estava  no  Re- 
gimento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido  : 

« Achando-se  presentes  deputados  em  nu- 
mero de  um  quarto,  o presidente  abrirá  a 
sessão  com  as  palavras — abre-se  a sessão. 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a modifi- 
cação proposta,  seja  no  art.  80  substituída  a 
palavra— sexta— pelo  vocábulo— quarta . » 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904— 
Bmcio  Filho. — Paula  Ramos . 


O Sr.  Bricio  Filho— Ao  apresentar  o pro- 
jecto primitivo,  disse  em  tom  louvável  a 
Commissão  de  Policia: 

« Entregando  ao  conhecimento  e ao  voto 
da  Camara,  com  o desejo  unico  de  collaborar 
na  medida  de  seu  esforço  para  a boa  ordem 
dos  trabaihos  legislativos,  a Commissão  de 
Policia  julga  de  seu  dever  declarar  desde  I 
logo  que  nao  faz  questão  de  nenhuma  das 
disposições  do  projecto,  e sentir-se-ha  feliz  e 
satisfeita,  si  a Camara  receber  o seu  trabalho 
como  base  de  estudo  para  a reforma  recla- 
mada.» 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Não  se  afas- 
tou desse  proposito  durante  todo  o curso  da 
discussão  do  projecto. 

O Sr.  Bricio  Filho— Perfeitamente  e até 
por  occasião  da  ultima  votação  fez  sentir 
que  nao  fazia  questão  de  qualquer  das  me- 
didas. 

O Sr.  Alencar  Guimarães—  V.  Ex.  dá 
seu  testemunho  de  que  assim  procedeu  a 
Mesa  ? 

O Sr.  Bricio  Filho — Dou  esse  testemu- 
nho por  completo  e antes  de  finalizar  conto 
que  mantenha  a mesma  linha. 

Deixando  entregue  á Mesa  a indicação,  es- 
pero que  ella  resolva  com  a superioridade 
de  vistas  com  que  tem  actuado,  só  preoc- 
eupada  em  elevar  esta  Casa. 

O effeito  da  medida  impugnada  é inteira- 
mente  falso^é  todo  decorativo.  E’  uma  ephe- 
mera  illusão  para  o povo  e para  nós 
E um  envoltorio  dourado,  de  brilho  fugaz, 
cuja  contextura  fina,  delgada,  deixa  entre- 
ver no  interior,  da  massa  pilular  a confis- 


O Si* . lielisario  dl©  Souza,  diz 

ser  portador  de  uma  representação  nume- 
rosíssima com  mais  de  tres  mil  assignaturas 
de  pessoas  que,  por  este  meio,  querem  pro- 
testar contra  a obrigatoriedade  da  vaccina. 

Declinou  da  honra,  por  lhe  parecer  aos 
Deputados  do  Djistricto  Federal  mais  de  perto 
cabia  a indicaçao,  mas  insistiram,  e a Cama- 
ra far-lhe-ha  justiça  reconhecendo  que  o 
orador  não  costuma  falar  para  exhibição  . 

Lembrou  o nome  do  Sr.  Barbosa  Lima,  de 
quem  diverge  muitas  vezes,  mas  de  quem 
pode  dizer,  sejam  quaes  forem  as  divergên- 
cias pessoaes  que  os  separem,  o mesmo  que 
se  dizia  de  um  estadista  e parlamentar  in- 
glez  pela  sua  eloquência  e convicções : Foi 
a nossa  gloria  e o nosso  orgulho  e é o orgu- 
lho e gloria  desta  Nação. 

Mas  S.  Ex.  é adversar io radical  da  vacci- 
na e o orador  não  o é.  Medico,  vaccinou-se  e 
révaccinou-se  e aconselha  a todos  a vaccina 

Ponderou,  pois,  que,  só  poderia  ser  por- 
tador desta  representação  á Camara,  si  ella 
não  envolvesse  uma  questão  de  doutrina. 
A representação  é assignada  por  tres  mil  e 
tantas  pessoas,  de  todas  as  classes  sociaes. 

Quando  for  publicada,  verão  generaes, 
do  exercito  e da  armada, médicos,  advogados 
engenheiros  etc. 

E este  o ponto  de  vista  que  o orador  in- 
vaca,  porque  do  contrario  não  apresentaria . 

Accentúa  ainda  o orador  que  muitos  dos 
signatários  são  vaccinados  e todos  acredi- 
tam na  vaccina. Apenas  o que  querem  é que  a 
Republica  mantenha  a liberdade  espiritual. 
Em  plena  Republica  se  quer  transformar  a 
Patria  em  paiz  de  vaccinados  e não  vacci- 
nados. E’  a desnaturação  da  instituição. 
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Conservador  no  tempo  do  Impem,  herdou 

dos  homens  políticos  com  1u““,^ta]!í°ndes 
tradicções  de  que  a nossa  Patna  grandes 
serviços  deve  & Monarchia  e si  a ellas  de- 
vemos a liberdade  de  consciência,  como  ha, 
vemos  hoje, por  uma  lei, de  desnaturar • a Con 
gtituição  republicana  naquillo  que  ella  tem 

deo™radOTenãoScombate  a vaccinação,  mas 

protesta  contra  o attentado  que  se  pretende 

fazer  á unica  conquista  republicana  a líber 

^Recordamdots"  precedentes  da  Casa,  pede 
nue  se  mande  publicar  no  lhano  do  Con 
ormo  não  só  a representação  como  todas 
as  assignaturas  respectivas.  (Mmto  bem, 
muito  bem,) 


Fntre  nós  era  por  assim  dizer,  quasi  una- 

sem  os  adversários  dessa  pratica,  most 
fu  procurando  mostrar  não  só  ajua  imiül 
dade.mas  também  os  seus  p 
bastante  poderosas  para  dar  que  pensar  . 
çp -norem  a uai  for  o valoi  de  taes  m 

suas  leis  depois  de  36  annos  de  experienci  , 

a Suissa  retiron-a  também  do 
r«al  pm  1882  ; o mesmo  fez  a Hollanda  no  seu 
exertíto.  Na  Bélgica,  ainda  o anuo  passado 


, cahiu  um  projecto  do  mesmo  genero  ue  foih 
O S r.President^De  accordo  com  aPqfe^  de  fozer  a mes‘ 

ases  rs&  ««*•  «*  «**«- 

Deputado  Belisario  de  Souza ^ExTanX  tantes  da  nação,  de  que  as  medidas  coerci- 
publicada  a representação  que  S.Ex,  mando^  que  desconhecem  a integridade  do lar 

a O Requerimento  póde  ser  approvado  Por  poRt^d^supp^  a liberdade  de^ 

^^^posto  a votos  e apP-ado  Uo-^  «en- 

o requerimento  verbal  do  Sr.  Belisarl°  de  cada  vez  mais -- pelo  pamco  e o de 

Souza.  sespero  que  provocam ! fo7PTV 

Bem  cruel  é a expenencxa  que  esU  fazen 
do activamente  a nossa  cidade,  onde' uma 
terrivel  epidemia  tem-se  desenvolvido  ae 
ptes  que  entrou  em  execução  o novo  codigo 
de  hygiene. 


DOCUMENTO  a QCE  SE  REFERE  0 REQUERTMEN- 
TO  DO  SR.  BELISARIO  DE  SOUZA 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional 
Cumprindo  o dever  que  o sentimento  repu 

Não  é Srs.  representantee  da  Naçao,  em 
nome  da  inefficacia  ou  dos  perigos  da  vaccina 
oue  vos  dirigimos  a presente  petição,  pois 

StoTdos  abaixo-assignados  estão  conven- 
cidos das  vantagens  desse  meio  prophylatico. 
Apenas  o qSe  não  desejamos  é a sua  impo- 

811 feria  inútil  apresentar- vos  as  razões  que 
militam  contra  a adopção  dessa  medida, 
nora  ue  vós  as  conheceis  de  sobra.  Alem  de 
que  ellas  teem  sido  e estão  sendo  apresenta- 
das  Delos  seus  adversários,  na  impien&a, 
não  faltará  entre  vós  quem  vol-as  exponha 
no  correr  da  discussão.  . 

Aqui  nos  limitaremos  a lembrai  uma  um 
ca  • é o proprio  interesse  da  vaccina. 

Não  póde  haver  melhor  propaganda  con- 
tra esse  meio  prophylatico  do  que  a sua 

°bFmadeUadque  nasceu  o grande  movimen- 
to não  simplesmente  anti-obrigacionista, 

màs^anti-faccinista  que  se  estende  por  toda 

“parte,  na  Inglaterra,  na  Srnssa,  na lAlto- 
manha,  na  Bélgica,  nos  Estados  Unidos. 


Nao  queiramos  aggravar  ainda  ma^  essa 
pungente  situação,  alarmando  eoppriminao 
o povo  com  a vaccinaçao  obrigatona  ! 

Rio  de  Janeiro,  14  de  julho  de  lW. 
prpncimip  Benoit  Azmieres,  engenueiio 
civTroa  Conselheiro  Andrade  Pertence 

“'Alberto  Perriraz  Junior,  empregado  no 
commercio,  rua  Gonçalves  Dias  n.  • 
Antonio  Cavalcante  de  Gll^aofa^^eiras 
rio  publico  municipal,  rua  das  Laian^e 

n’paulino  Van-Erven,  archivista  da  secreta- 
ria rio  Conselho  Municipal.  • . 

Alfredo  de  Souza  Barros,  funccionano  pu- 

TSttSMS  SOTA* 

“hJoão’da  Cruz  Araújo,  2?  tenente  de  arti- 
lharia (Fortaleza  de  S.  Joao). 


Lista  n.  1 


Alberto 
cabana  n. 


Barbosa,  rua 
46. 


de  N.  S.  de  Copa- 
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Antonio  Corrêa  Paes,  rua  Dr.  Corrêa 
Dutra  n.  13. 

Francisco  Luiz  Corrêa  de  Sá  e Bene vides, 
travessa  Soares  da  Costa  n.  2. 

Ernesto  G.  do  Nascimento,  rua  Miguel 
' Fernandes  n.  11. 

João  Guimarães  Maciel, rua  D.  A-nna  Nerv 
n.  176.  J 

Joaquim  da  Silveira  Mendonça,  rua  das 
Larangeiras  n.  181. 

José  Moreira  da  Silva,  rua  Laurindo  Ra- 
bello  n.  5. 

Paulino  Bustamante  Sá,  rua  Figueiredo 
n.  3(Meyer). 

Olympio  Telles  de  Menezes,  rua  Chefe  Di- 
visão Salgado  n.  57. 

Oscar  Rodrigues  Dias  da  Cruz,  rua  Barão 
Itapagipe  n.  86  C. 

Alfredo  Lopes  Quintas,  rua  Escobarn.  53. 

Annibal  Cardoso  Teixeira  de  Castro,  rua 
Vieira  Bueno  n.  3. 

Joao  Marinonio  Pereira  Sampaio,  rua  Ta- 
vares n.  10  (Encantado.) 

José  de  Paiva  Legey,  travessa  da  Vista 
Alegre  n.  6. 

Joao  Cardoso  de  Moura,  Villa  Sampaio. 
Amonio  Henrique  Coelho  da  Silva  C 
Grande. 

José  Carlos  da  Silva  Veiga,  rua  Minas 

n.  o. 

UI  piano  Fuentes  de  Carqueja,  Encantado, 
hranciscode  Soaré  de  Maia,  rua  D.  Cas- 
torina n.  1. 

Veniano  Antonio  de  Lima,  rua  Dr.  Corrêa 
Dutra  n.  13. 

Francisco  Tancredi,  Villa  Ruy  Barbosa . 
Tancredo  Flores,  rua  Dr.  Costa  Lobo  n.  8. 

Manoel  Fernandes  de  Oliveira,  rua  Espe- 
Tançan.  16.  ^ 

Joao  Henrique  Cezar,  Piedade. 

Francisco  Salles  Figueiredo,  rua  Barbosa 
Silva  n.  15. 

Dr . João  Carlos  Leopoldo  Garcez  de  Gralha 
Cascadura. 

Antonio  Mucury  Costa,  rua  de  S.  Chris- 
tovam  n.  38. 

Christovam  Isaias,  rua  S.  Cláudio  n.  C 4 
Anthero  Moraes,  rua  Marquez  S.  Vicente 

n . 21 . 

n PH8°E  AlV6S  da  Silva>  rua  Rezende 

Rodolpho  Brandão,  rua  Tavares  Ferreira 
n , 28 . 

n A™ando  Furtado,  praia  do  Flamengo 

veiras  n*1 83 Sta  Fornandes’  rua  das  Laran- 
n 7 íA Amorico  d®  Mattos,  rua  das  Flores 

cãmar/n^0.  da  SUya  Reis’  rua  6eneral 


Eduardo  Frederico  Monteiro  de  Barros  rua 
Haddock  Lobo  n.  130. 

José  Rozendo  Martins  de  Oliveira,  rua  Na- 
zareth  n.  11  (Meyer). 

Eugênio  Nunes  Ribeiro,  rua  do  Ouvidor 
n.  120. 

Domingos  de  la  Cuesta,  rua  do  Ouvidor 
n.  120. 

Wilfrido  da  Gama  e Silva,  rua  das  Laran- 
geiras n.  23. 

José  Cezario,  rua  de  Santa  Luzia  n.  20. 
Valmare  Magalhães,  praça  da  Republica 
n . 18. 

Dr.  Ambrozio  Cavalcante  de  Mello,  rua 
Alice  n.  36  C. 

Carlos  Cavalcante  de  Gusmão,  rua  das  La- 
rangeiras n.  47. 

Alfredo  de  Gusmão  Coelho,  rua  do  Bispa1 
n.  38. 

Antenor  de  Azevedo  Marques,  rua  Had- 
dock Lobo  n.  36. 

Capitão  Joaquim  de  A.  Rodrigues  Junior 
rua  Barao  de  Petropolis  n.  9 D 2. 

. José  Paulino  dos  Reis,  rua  Lins  de  Vascon- 
cellos  n.  33. 

Manoel  Cavalcanti  de  Albuquerque  Ju- 
nior, rua  Senador  Dantas  n.  15. 

Chilon  José  Avelino,  largo  do  Moura  n.  2. 
Joaquim  de  Almeida  Rezende,  praia  do 
Russel  n.  5. 

Francisco  Alves  Vianna,  rua  Magalhães 
Couto  n.  12  A. 

Américo  Gonçalves  Fernandes  Pires,  rua 
General  Camara  n.  316. 

Lista  n.  2 

Manoel  Miranda,  rua  Frei  Caneca  n 96 
Jose  Teixeira  Alves,  Estrada  de  Santa  Cruz 
n.  108. 

José  de  Almeida  Carneiro,  rua  Alzira  Val- 
detaro  n.  32. 

RaulCalasam,  rua  Sergipe  n.  25. 

Laurentino  de  A.  Nascimento,  rua  Vinte 
e Quatro  de  Maio  n.  80. 

Joaquim  L.  Saldanha  Marinho,  rua  Conde 
de  Iraja  n.  3 E. 

Leopoldino  Alves  Bastos,  rua  Conselheiro 
Pereira_Franco  n.  13. 

Capitão  Ubaldo  Soares  da  Silva,  rua  Yr;s- 
tides  Lobo  n.  47. 

Laurentino  C.  da  Cunha,  rua  Porto  Alegre 
n . 3 . 

Theodoro  Antonio  de  Carvalho,  praia  de 
Copacabana  n.  34.  F 

Jín°/^níonl°  Pereira  Frazão,  rua  El-Rey 
n.  79  (Nitheroy).  J 

Joaquim  de  Assis  Pinheiro,  rua  U"u- 
guayana  n . 111. 

Antonio  Ferreira  de  Azevedo,  rua  Gomes 
berpa  n.  53. 


annaes  da  camara 


João  de  Deus  Soares  Leitão,  rua  de  S.  Fre- , 

deOcta,viodê  Andrade,  rua  Santos  Rodrigues 

" ' Alfredo  Varela,  rua  Haddoek  Loto,  n.  130, 
Themistocles  da  Silva  Carneiro,  Bom  Suc- 

C<?Henrique  da  Silva  Araújo,  rua  Alzira  Bran- 

dãAu?êli2ano  Evangelista  CaDral,  rua  Maria 
Paula  n.  16  (E.  D. ) 

Cândido  do  Silva,  Bom  Successo. 

Secundo  Benedicto  da  Cruz,  rua  da  Alfan- 

d°Henrique  Fialho, rua  Oito  de  Setembro  n.  3 
Jonathas  Francisco  de  Castro,  rua  Pa.mei 

-“João 5 Gonçalves  do  Amaral  Galvão,  rua 

CUDomingos  da  Conceição,  estrada  Real  Santa 

/poldcfÁ.  Salies,  rua  do  Senado  n.  126.^ 
Francisco  Figueiredo,  S.  Francisco  Xaviei 

n Antonio  dos  Santos  Neves,  rua  S.  Luiz 
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G * Josè  Camargo  de  Azevedo  Silva,  rua  Al 
mirante  Maurity  n . 12. 

Frederico  Meirelles,  Paqueta. 
j A,  de  Souza  Pimentel,  Paqueta. 

Francisco  José  Gomes  da  Silva,  rua  Maria 

A Lindolpiio  Ezequiel  da  Costa,  rua  Figueira 
n 53 

Rodolpho  Fortes  Bustamante  de  Sá,  rua 

AdRicardo4José  de  Souza,  rua  dos  Araújos 

G Antonio  Dias  Fraga,  rua  da  Saude  n.  89. 
Antonio  ’G.  dos  Reis,  rua  Petropolisn.  1. 
Tenente  Francisco  de  Paula  Pereira  Nunes, 
rua  Duque  de  Caxias  n.  19. 

Abilio  Caetano  Pereira,  rua  Francisco  Eu- 

& Saíva*dor  Pereira  da  Silva,  rua  24  de  Maio 

^ Maximiliano  dos  Santos  Freitas,  rua  Bom 
Pastor  n.  1 • 

Atalibã  F.  dos  Santos,  Estado  do  Rio. 
Luciano  R.  Martins,  rua  Salgado  Zenlia 

T)  0 

Yossio  Brigido,  rua  Barcellos  n.  3b. 
Arlindo  Vieira  de  Souza,  rua  dos  Ourives 

Mariano  de  Souza  Muniz,  rua  Dr.  Silva 

^ liguei  C.  de  Oliveira  Mello,  rua  do 

IyRaymundo  F.  Abreu,  rua  do  Carmo  n.  47. 

Joaquim  Marques  Maia  do  Amaral,  rua 
do  Senado  n.  76. 


Manoel  Anjos  Espozel,  Campo  de  São  Chris* 

tovãon.  76.  „ iqCí 

Rodolpho  Neiva,  rua  do  Lavradio  n.  lio. 

Esio  Alberto  Soares,  rua  Francisco  Ma- 

n°Eliziario  Soares,  rua  dos  Inválidos  n.  109. 
Henri  Quêmp,  travessa  Muniz  Barreto 

n’cus*todio  de  Albuquerque,  rua  Alice  n.36E. 

Manoel  Tolentino  Lopes  Sampaio,  rua  ». 

Luiz  Gonzaga  n.  143. 

Augusto  de  Souza  Lobo.  Nicteroy. 

Dimz  de  Souza  Martins,  rua  do  Chichorro 

11  Bento  da  Costa  Lobo,  rua  Carvalho  de  Sá 

n * j^4  de  Souza  Martins,  rua  Buarque  de  Ma- 

Ceptama°cia:  João  Vicente  G.  Martins,  rua 

da  Quitanda  n.  59. 

Lista  n.  3 

Alberto  Moreira  da  Rocha,  (engenheiro- 

C1  Alfredo  Duarte  Ribeiro,  ('engenheiro  civil). 

Orlando  Corrêa  Lopes,  (engenheiro  civil), 
travessa  Cruz  Lima  n.  84. 

Euclides  Fausto  de  Souza,  (advogado),  tra 

Tlva™U»  de  Souza,  (negociante),  tra- 

VeBMedictojlMenezes  Cezar,  rua  Gonçalves- 

Dl Agenor  Fausto  de  Souza,  (negociante),  rua 

^Affonso  (P;1  Souza  Rody,  (negociante),  rua- 

C6Domingos  de*Fariàf  rua  Certeira  Lima- 

“•  Caetano  Sylvestre  de  Almeida,  (engenheiro 

C1  Augusto1  IHiarte,  (funccionario  publico), 

rua  Senador  Dantas  n.  15.  / 

Dionysio  José  Oswald  de  Menezes,  (ne  o 
ciante),  rua  Vinte  e Quatro  de  Maio  n 90  E. 
Luiz  de  Miranda,  rua  Guarany  n.  -3  (S. 

D°Manoel)  Ribeiro  de  AJmeida  rengenbmyr 
civil),  rua  da  Constituição  n.  48  (Icaraby). 

Francisco  José  de  Barcellos,  (alferes),  rua 
Visconde  de  Inhaúma  n.  8 . . , 

Arthur  Ferreira  Duarte,  rua  Primeiro 

M Alfredo  Santos  Araújo  Lima,  rua  Haddoek. 

LOJo°sênpinto  de  Azevedo,  rua  General  Ca- 

“ Affonso°T^ ' da  Fonseca,  rua  Primeiro  de 

MBe5r°tbolino  B.  de  Almeida,  rua  Primeiro 

dejosé* M Corrêa  Castro,  rua  Primeiro  de 
Março  n . 3 . 
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Eduardo  Vieira  de  Andrade,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  3.  • 

Pedro  Lourenço  Gomes,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  3. 

Antonio  Cárlos  Madeira,  rua  Vera  Cruz 
n.  23,  (Nicteroy). 

Antenor  Penna  Firme  dos  Santos,  rua 
Primeiro  de  Março  n.  1 . 

Luiz  Edmundo  da  Silva  Araújo  Junior, 
rua  Primeiro  de  Março  n.  3. 

Tarquinio  Martins  Borges,  rua  Primeiro 
de  Março  n . 3 . 

Joaquim  Insley  Pacheco,  rua  Gonçalves 
Dias  n.  70. 

João  Ferreira  de  Andrade  Leite,  (proprie- 
tário), rua  Christovão  Colombo  n.  8. 

A.  Souto  Moraes,  rua  Primeiro  de  Março 
n . 5 . 

Raul  deBarros. 

Avelino  Alves  de  Carvalho,  rua  Primeiro 
deMarçon.  19. 

EJuardo  Lima,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  7. 

Antonio  Moraes,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  7. 

Antonio  Neves  da  Rocha,  rua  Primeiro  de 
Março  n.  69. 

José  Antonio  de  Sá  Pereira,  rua  Lavradio 
n.  23. 

Joaquim  Silva,  rua  General  Severiano  n.  18 
Francisco  Paulino  de  Freitas,  rua  Primeiro 
de  Março  n.  7. 

José  G.  da  Silva,  rua  General  Severiano 
n.  16. 

Carlos  Alberto  Frederico  Schmidt,  rua  Pri- 
meiro de  Março  n.  20. 

Cândido  Marroig,  rua  General  Camara 
n.  367. • 

Joaquim  V.  Silva,  rua  LuizBarboza  n.  44. 
Bento  José  Leite  Filho,  rua  do  Campo  Ale- 
gre n.  13. 

Joaquim  Ferreira  da  Costa  Laranjo,  rua 
Chichorro  n.  60. 

Manoel  Pereira  de  Castro,  rua  Primeiro 
de  Março  n . 1 . 

Braulio  de  Castro,  rua  Primeiro  de  Março 
n.  1 . 

Manoel  Torres,  rua  Primeiro  deMarçon.  1 
Joaquim  Manoel  da  Cunha,  rua  Dr.  Joa- 
quim Silva  n.  42. 

Francisco  Gonçalves  da  Costa,  rua  S.  Luiz 
n.  44. 

Jeronymo  Gonçalves,  negociante,  rua  do 
Carmo  n.  65. 

Antonio  Severo  de  Araújo,  negociante,  rua 
do  Carmo  n.  65. 

João  Eduardo  Barboza,  engenheiro,  rua  In- 
dustrial n.  24. 

José  Moreira  Soares,  rua  do  Carmo  n.  42. 
LuizBrêteas. 

Alfredo  Pinto  da  Fonseca,  rua  Machado 
Coelho  n . 53 . 

Vol.  iv 


Felisberto  Rodrigues  T.  Guerra,  rua  do  • 
Carmo  n.  42. 

Francisco  José  Gonçalves,  rua  Gonçalves  • 
Dias  n.  41 . 

Gustavo  Antonio  de  Carvalho  Besselli,  rua 
13  de  Maio  n.  22. 

Lista  -n.  4 

F.  S.  Rodrigues  de  Brito,  engenheiro  civil, . 
rua  Macedo  Sobrinho  n.  8. 

José  Manoel  Povoas  de  Brito. 

Antonio  de  Souza  Pereira,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  335. 

Albino  Ribeiro,  Morro  do  Pinto  n.  63. 

Antonio  Rangel  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 
ri.  77. 

Octaviano  Felix  de  Carvalho,  rua  Therez-a 
Guimarães  n.  7. 

Francisco  da  Silva  Freire,  rua  da  Carioca- 
n.  44. 

Gabriel  Machado,  rua  Santa  Luzia  n.  37. 

Miguel  Presgrave,  engenheiro  civil,  rua 
do  Senado  n.  92. 

A.  Eugênio  de  Lima,  engenheiro  civil, 
rua  barao  de  Mesquita  n.  8 G. 

Alberto  Amorim  do  Valle,  travessa  de  São 
Domingos  n.  1. 

Dr.  J.  A.  Teixeira  de  Mello,  Villa  Ipa- 
nema. 

Américo  Rodrigues,  rua  barão  de  Itapagipe 
n.  27  A. 

Theodoro  de  Souza,  rua  do  Mattoso  n.  67. 

Henrique  de  Salusse  Lussac,  rua  do  Se- 
nador Vergueiro  n . I . 

Augusto  Caetano  Ferreira,  rua  do  Haddock. 
Lobo  n.  107. 


Lista  n . 5 

Major  A.  R.  Gomes  de  Castro,  rua  Sal- 
gado Zenhan.  3. 

Feliciano  Gomes  Xavier,  rua  do  Mattoso 
n.  74. 

Pedro  Ratis  de  Carvalho,  rua  Pedro  Al- 
vares Cabral  n.  21. 

Agliberto  Xavier,  rua  do  Mattoso  n.  74. 

Faustino  Pereira  Baptista,  rua  Dr.  Lino 
Teixeira  n.  7. 

F.  Xavier  Paes  Barreto,  rua  Marquez  de 
,de  Olinda  n.  10. 

Luiz  Pedro  Montari,  rua  Belia  n.  .15. 

Francisco  Alves  de  Castilho,  alto  da  Boa 
Vista. 

Alberto  Corrêa  da  Silva,  rua  Theophilo 
Ottoni  n.  83. 

José  Romualdo  Borges,  rua  D.  Laura  de 
Araújo  n.  30. 

Miguel  Fernandes,  rua  Cardoso  n.  34. 

João  Castelpoggi,  rua  Frei  Caneca  n.  17.. 

Arthur  Rodrigues,  rua  General  Polydoro  • 
n.  1. 
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Octavio  Porto,  rua  da  Alfandega  n.  11. 
Joaquim  Jorge  da  Silva,  rua  do  Ouvidor 

Antonio  dos  Santos  Gonçalves,  rua  Gon- 

■^SernSoM^da’  Cruz,  rua  Gonçalves  Dias 
ii  • 9 # 

Evaristo  Vasconcellos  de  Almeida,  rua 
Alzira  Yaldetaro  n._15.  , 

. Alexandre  Camizao,  rua  Parana  n.  48. 
Florencio  Rocha,  rua  do  Hospício  n.  lou. 

João  Franco.  „ _ ~ „ 

Joaquim  Pinto  de  Magalhaes,  rua  Gon- 

Çajosé  Ovídio  Rodrigues,  rua  Gonçalves  Dias 

n*  Ar  lindo  de  Moraes  Goulart,  rua  do  Cat- 
tete  n.  195. 


Lista  n.  6 


rua  Pereira  de 


do  Riachuelo 


João  Marianno  da  Costa, 

Almeida  n.  11. 

Luiz  de  Carvalho,  rua 
n.  204.  e , 7/t 

José  Ricohezzo,  rua  do  Senado  n.  74. 

Firmino  de  Azevedo. 

Marianno  Ferrer,  rua  do  Lavradio  n.  104. 
Antonio  Pinheiro, 

Mat’ Assunção,  rua  dos  Arcos  n.  54. 

Paulino  Nur o,  Realengo.  . 

João  Augynie  Costa,  rua  Conselheiro  Agos- 
tinho n.  34.  0 

Domingos  Freitas,  rua  Lavradio  n . i2t>. 
Manoel  da  Costa  Siqueira,  rua  dos  Invali- 

d°Antoniô  Martinho  de  Freitas,  rua  Conse- 
lheiro Bento  Lisboa  n.  50. 

Caralampio  Frilles. 

Manoel  Ribeiro  Mendes,  rua  Senador  ve.- 

gueiro  n.  41.  „ «n 

Damazio  Sobrinho,  rua  Petropolis  n.  o0 
João  Perez  Corral,  rua  dos  Arcos  n-  3- 
Antonio  Pereira  dos  Santos,  ti  avessa 

Dr.  Araújo  n.  2 A.  . 

Manoel  Curvello,  rua  de  S . Francisco  Xa- 

Geonizio  Curvello,  rua  de  S.  Francisco  Xa 

viern.  139.  . . OQ 

Manoel  Machado,  rua  Dr.  Maciel  n.  25. 
Emilio  de  Cerqueira,  rua  Dr . Maciel  n . 

José  Martins  Lourenço,  Becco  do  Ric > n.  9. 
Manoel  Martins  Lourenço,  Becco  do  Rio 

Joaquim  Machado,  rua  Dr.  Maciel  n.  23 
Pedro  Machado,  rua  Bemfica  n . 54 . 

Cezaro  Atilo,  Praça  da  Acclamaçao  n.  5t>. 

Lista  n.  7 

Francisco  Paquet. 

J.  A.  Maurity  de  Oliveira. 


Annibal  Castro 

Eugênio  Castellões.  ' . 

Fortunato  Pereira  de  Mello  (capitao). 
Carlos  Ar thur  Austim. 

Eugênio  José  de  Souza  e Almeida. 
Sebastião  Amancio  Soledade. 

Manoel  Thomé  Rodrigues  (tenente). 
Antonio  Bento  Ribeiro  Catalao. 

Antonio  J.  de  Lembolí  Britto,  revaccinado 
a 14  do  corrente  com  toda  a sua  familia. 
Gustavo  Dias  Gonçalves. 

Joaquim  de  Cerqueira  (major) . 

A.  Goulchat  (negociante). 

Henrique  Weiss  (fabricante). 

Augusto  Paulo  Barthel. 

Lista  n.  8 


Arthur  Conrado  do  Couto  Lima . 

João  Ribeiro  da  Cunha  Sobrinho. 

Domingos  T.  da  C.  Louzada. 

Narciso  Pereira  da  Silva. 

Frederico  Carlos  de  Campos  Nunes. 
Francisco  Paes  Leme,  (tenente) 

Deoclydes  Baptista  de  Carvalho. 

Ildefonso  Tolentino  de  Araújo. 

Guilherme  Leite  Junior. 

Carlos  Plácido  Teixeira. 

Martinho  Gonçalves  Cavalcanti  de  aídu- 
querque . 

Álvaro  Lopes  Ferraz. 

Francisco  Alfredo  Oliveira  Pereira. 

A.  A,  Almeida. 

Manoel  Ferreira. 

Álvaro  Faria. 

Antonio  José  Teixeira  Guimaraes. 
Francisco  Xavier  de  Souza. 

Joaquim  José  de  Oliveira. 

Balthazar  Telles  de  Almeida  . 

Antonio  Joaquim  de  Moraes. 

Julio  José  dos  Santos. 

Manoel  Martins  Victorino  \ianna. 
Belmiro  Seabra.  . x 

J.  A.  N.  Paes  Leme.  (tenente-coronel.) 

José  da  Costa  Rodinhas. 

Henrique  Augusto  Vannette. 

Octavio  França  Soares. 

Ernesto  França  Soares,  (coronel). 


Lista  n.  9 

Lafayette  Soares,  (capitão). 

José  França  Soares.  /+nnonl  > 

Ernesto  França  Soares  Filho,  (tenente) . 
Antonio  da  Rocha  Machado. 

José  Torquato  Guerra. 

Adolrho  Christiano  Dezouzait  Junioi. 
Vicente  Claveuron. 

Silvino  Antonio  Rodrigues. 

José  Francisco  Silva  Junior. 

Romualdo  Carmo. 

Alfredo  Rodrigues  Gravat. 
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Luiz  Epiphanio  de  Oliveira. 

Antenor  dos  Santos  Vianna. 

Arthur  Motta  Macedo. 

Antonio  Gonzaga  do  Rosário  Britto. 

José  Joaquim  de  Souza  Pereira  Bastos. 

Américo  Alvares  Cordeiro. 

Augusto  Henrique  Telles. 

Pedro  da  Silva  Moreira. 

Diogenes  P.  de  Medeiros. 

Pedro  Bacellar  da  Costa. 

Jayme  Guimarães. 

Alceo  de  Oliveira  Pinto. 

Mario  Augusto  Gomes  da  Silva. 

Antenor  Alvares  da  Silva. 

Tarico  Augusto  de  Oliveira. 

Álvaro  Castellar  de  Oliveira: 

Agostinho  de  Oliveira  Menezes. 

Joaquim  Vieira  da  Silva. 

Carlos  Tavares. 

Augusto  Araújo  Doria  ( alfeies  alumno  ), 
rua  do  Campinho  n.  45. 

Lista  n,  10 

Arthur  Loureiro,  rua  do  Senador  Furtado 

n.  4 A. 

Joaquim  Nunes,  rua  doThetron.  25, 

Armando  Simas,  rua  do  Uruguay  n.  22. 

Ernesto  Berutti,  rua  do  Uruguay  n.  16. 

Gonerino  dos  Santos,  rua  Souza  Franco 
n.  25. 

Antonio  da  Silva  Riheiro,  rua  do  Dr.  Sal- 
danha da  Gama  n.  35. 

Z ozimo  Luiz  Peçanha.  rua  Iguatemy 
n,  18. 

Izaltino  Barbosa,  rua  Feliciana  n.  51. 

Luiz  Cândido  de  Carvalho. 

Mario'  Barbosa  Carneiro,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  76. 

Rosalvo  Loureiro,  rua  do  Senador  Furtado 
n.  4 A. 

Gabriel  Gil,  rua  de  Gonçalves  Diasn.  22. 

Joaquim  Bastos,  rua  do  Ouvidor  n.  149  A. 

Antonio  Ferreira  Ramos  Sobrinho,  rua  do 
Ouvidor  n.  137. 

Raul  Joaquim  Rebello  Maia,  rua  do  Ou- 
vidor n,  137. 

Fortunato  Thomaz  de  Moura,  rua  do  Se- 
nador Pompeu  n.  140. 

Narciso  Faria  de  Suuza,  rúa  Vital  de  Ne- 
greiros n.  61. 

Francisco  Martins  Lourenço,  rua  do  Dr 
Maciel  n.  23. 

Alexandre  Moreira  da  Silva,  rua  do  Se- 
nador Dantas  n.  44  G. 

Antonio  Pereira  de  Mattos,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  9. 

André  Avelino  Rangel,  rua  do  Sacramento 
n.  15. 

Manoel  Rodriguez,  rua  do  Lavradio  n.  69. 

Francisco  Guedes  Lorido,  rua  do  Cassianó 


José  Miguez,  rua  do  Riachuelo  n.  22. 
Agnello  Custodio  Henriques,  rua  General 
Camara  n.  323. 

Narciso  Domingues,  praça  da  Republica 
n.  39. 

Innocencio  Perez  Fernandez,  rua  do  La- 
vradio n.  29, 

Felicissimo  Rodrigues  da  Cruz  Braga,  rua 
de  S.  Pedro  n.  224. 

Hilário  Seigo,  rua  Senador  Pompeu  n.  41. 
Diogo  Epiphanio  de  Mello,  rua  Haddock 
Lobo  n.  75. 

J.  Pinto  de  Almeida,  rua  do  Theatro 
n.  17. 

Alfredo  Guimarães,  rua  do  Theatro  n.  17. 
Elias  Fernandes  da  Silva,  rua  do  Theatro 
n.  11. 

Rosa  Jacintha  Varella. 

Carmen  de  Castro. 

Lista  n.  lí 

Augusto  M.  Sonderman,  rua  da  Alfandega 
n.  273,  sobrado. 

Numa  Pompilio  da  Silva,  rua  Marechal 
Rangel  n.  58  (Cascadura). 

João  Francisco  M.  Pereira,  travessa  Bit- 
tencourt n.  10. 

Luiz  Guimarães  Pinheiro,  rua  do  Amparo 

n.  1. 

Arthur  Laurino,  rua  dos  Inválidos  n.  64. 
José  Chrysostomo  da  Rosa  Faria,  travessa 
S.  Sebastião. 

A.^L.  Santos,  rua  do  Senado  n.  137. 

Joao  Erbes,  travessa  Barbosa  n . 1 . 

Jorge  Carlos  Monteiro,  rua  Luiz  Carneiro 
n.  52. 

Luiz  Thomaz  Dias  Valença,  rua  de  Catumby 
n.  40. 

Nicoláo  da  Costa  Baptista,  rua  Presidente 
Barroso  n.  114. 

Arthur  Oliveira,  rua  Visconde  de  Itaiina 
n.  57. 

Gabriel  da  Costa  Monteiro,  rua  de  Santa 
Alexandrina  n.  71. 

Luiz  Privat,  rua  de  S.  Clemente  n.  192. 
Anionío  Joaquim  Gomes,  rua  Barão  de  Ubá 
n.  29. 

José  Fernandes  da  Silva,  travessa  Carneiro 
Leao  n.  3. 

Feliciano  Ferreira  de  Abreu  Junior,  rua 
Barbosa  n.  17. 

Francisco  Vittori,  rua  Mariz  e Barros 
n.  48. 

Francisco  Rodrigues,  rua  do  Lavradio 
n.  17. 

José  Lourenço  Soares,  rua  Domingos  Lopes 
n.  48. 

Aprigio  Álvaro  Damasceno,  rua  Gonçalves 
n.  29. 

José  Alexandrino,  rua  Senador  Pompeu 
n.  150. 
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Arthur  Ferreira,  rua  do  Lavradio  n.  63. 
José  Coutinho,  rua  da  Misericórdia  n . 1 Lb . 
Luiz  Alves  da  Cunha  ReLS. 

Martinho  Lima,  praça  da  Republica  n.  d. 
Mario  Guimarães,  rua  Nova  America  n.  1. 
Belmiro  Medeiros,  rua  Maria  n.  lo. 

Si  l vi  no  A.  de  Castro,  rua  do  Monte  n.  dz. 
Benjamin  Gonçalves  de  Almeida,  rua  aa 
Floresta  n.  25. 

Honorio  Torres,  rua  Frei  Caneca  n.  7/. 
Lista  n.  12 

João  Pacheco  de  Mendonça,  rua  de  S.  Diogo 

n> Isabel  Xaltron,  rua  Sampaio  Yianna  (Ave- 

nÍAntonio  Rodrigues  Kopke.  rua  Barão  da 

P Maíia^eocadia  Teixeira  Kopke,  rua  Barao 
da  Passagem  n.  30. 

Lista  n.  13 


Antonio  de  Moura  Costa  Junior  praça  São 

Christovão,  n.  85.  ... 

Eurico  de  Yinellboim,  rua  dos  Artistas 

n 15. 

Pedro  Peres,  rua  Santa  Alexandrina  n.  43. 
Pedro  Barreto  Galvão,  Rocha,  rua  Dona 

A José^imotheo,  rua  Barbosa  da  Silva  n.  28. 
Oscar  Pa.ranhos,rua  Mourao  do  Yalle  n.20. 
Evangelina  Fontella,  rua  Goyaz  n . 242 . 
Anna  Jurema  Sampaio,  rua  Tobias  Barreto 

n.  90.  , 

Julio  Peixoto,  S.  Christovão  n.  162. 
Leopoldo  M.  Vianna,  rua  da  Uruguayana 

Antonio  Gonçalves  Yianna,  rua  da  Uru- 

gUCarmano  Barbaro,  rua  do  Lavradio  n.  69. 
José  Bernardes  da  Fonseca,  rua  do  Lavra- 

dlFmndsco’  José  Pereira,  rua  do  Lavradio 

11  Francisco  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65. 

Ignacio  Pereira  Dias,  rua  do  Lavradio 
n °74. 

João  Ribeiro  Guimarães,  rua  do  Lavra- 

LLuíz  Rodrigues  Maio.  rua  Lavradio  n.  74. 
Antonio  Maza,  rua  Rezende  n.  45. 

José  Garcia,  rua  Rezende  n.  18. 

José  Cascales  Lopez,  rua  dos  Arcos  n.  18. 
Manoel  da  Silva  Ribeiro,  P.  R.  P-  n-  44  A. 
João  Vieira  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  65,  2o  andar. 

Henrique  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  oo, 

Io  andar.  _ A.  „ Ar 

Miguel  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65 

Io  andar  . 


Januario  Martins,  rua  do  Lavradio  n.  65, 

Io  andar.  _ ,.  „ 

Lourenço  Martins,  rua  Lavradio  n.  6o, 

1°  andar.  „ T 

Aron  Abiton,  rua  do  Lavradio  n.  / 4. 
Acacio  Quirino,  rua  do  Lavradio  n.  74. 
Manoel  Leite  de  Souza,  rua  do  Lavradio 

Q p*edro  Pinto  Portugal,  rua  do  Lavradio 

n Manoel  Pinto  Rezende,  rua  do  Lavradio 

n*A6ntonio  Augusto  Braga,  rua  da  Misericór- 
dia n.  69.  .A 

Sesivo  Guerra,  rua  do  Rezende  n.  40. 
Eduardo  da  Costa  Pereira,  rua  General 

Camara  n.  295.  * lfti 

Avelino  Paes  do  Souza,  rua  da  Alfandega. 

n.  305. 

Lista  n.  14 

José  Carlos  Coimbra  de  Gouvôa. 

Porphyrio  Manoel  Lopes  dos  Reis. 

Raul  Cerqueira. 

Carlindo  Souto. 

Jorge  Gomes  Dauza. 

José  Carlos  Barboza  da  Silva . 

Eli ziario  Freire. 

Ernesto  Augusto  Octaviano. 

Francisco  José  Goulart  Junior. 

Álvaro  Pereira. 

Carlos  Alfredo  Leite  de  S alies. 

Luiz  dos  Santos, largo  de  S. Francisco  n.  16. 
Agostinho  Moreira  Pacheco,  idem. 

Manoel  Alves  de  Mello,  idem. 

Augusto  dos  Santos,  idem. 

Pedro  Vasques,  idem. 

Affonso  Ferreira  Botelho,  idem. 

Mario  de  Lima.  idem. 

Adão  de  Brito,  idem . 

Manoel  José  Ribeiro,  idem. 

José  Faria,  idem. 

Augusto  Oliveira  Faria,  idem. 


Lista  n.  15 

Paulino  Ribeiro,  tenente-coronel. 

C.  H.  Rangel  de  Vasconcellos. 

Samuel  Rooke. 

Innocencio  Vital  dos  Anjos. 

Benjamim  Vieira. 

Tenente  Rubens  Rangel  de  Vasconcellos 
João  V.  R.  Azevedo. 

Daniel  Rooke. 

Francisco  Moreira  Soares . 

Cicero  I.  de  S.  Moura. 

Capitão  Luiz  Miranda. 

Alfredo  Coelho  da  Silva. 

Augusto  Miranda  e Silva. 

Eurico  de  Miranda  e Silva . 

Manoel  Moutino  Soares. 
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Tito  Soares. 

Antonio  de  Oliveira  Lima. 

Capitão  Leopoldo  Y.  de  Freitas. 

Misael  SantoS. 

Nino  Rodrigues  Silveira. 

Firmino  Gondino  Cabral. 

Manoel  Fernandes  Pereira. 

Lydio  Januario  Carneiro. 

Alberto  Barbosa  Leite. 

Djalma  de  Oliveira  Barreto . 

José  Ribeiro  da  Rocha. 

Tenente-coronel  José  Ricardo  de  Albu- 
querque. 

Polybio  Cesar  Ribeiro. 

Geraldo  Sommer. 

João  Pedro  Máximo  Cordeiro. 

Messias  de  S.  Cavalcanti. 

Lista  n.  16 

Bernardo  de  Mello  Castello  Branco. 
Octavio  da  Rocha. 

Pedro  de  C.  Coutinho. 

Eduardo  P.  Rocha. 

Eusebio  da  Silva  Reis. 

Cândido  Miranda  da  Nobrega  Andrade. 
Saint-Sans  Peixoto. 

Pedro  Domingues  Braga. 

José  Moutinho  Peixoto. 

Anastacio  Borges  Peixoto. 

Lamartine  Peixoto  P.  Leme. 

João'  Alfredo  Henrique. 

Rodolpho  Carvalho. 

Luiz  Villarino  Junior. 

Francisco  Cunlsal. 

Luiz  Gonçalves  Villarinho. 

Alberto  Castanheiro. 

Joao  Baptista  Moreira. 

Annibal  Cesar  Bomlamofar. 

Antenor  Ayres  de  Moura. 

Américo  Galvão  Ferreira. 

Fernando  Carlos  da  Fonseca  Costa. 

Antenor  Rezende  da  Silva. 

João  da  Costa  Guimarães. 

Alfrede  Coelho  de  Cunic. 

Gastão  Dario  Guimarães. 

Raul  Diniz  Guimarães  Villas  Boas. 
Procopio  José  Leite. 

Manoel  Bezerra  de  Araújo. 

José  Martins  Ferreira. 

Mario  Carlos  Nunes  Pires. 

Luiz  Moreno  Soares. 

Octavio  Ormindo  Luiz  Souza. 

Octavio  de  Souza  Santos  Moreira. 

José  Warff. 

Joao  de  Oliveira. 

Edmundo  Torres  de  Almeida. 

Carlos  Gomes  de  Oliveira. 

Antonio  J.  Dias  de  Castro  Pereira. 

Duarte  Barbosa  Castro . 

Armindo  Frazano. 

Alexandre  Theodoro  Hamg. 


Humberto  Martins  Alves. 

Eduardo  Caubit. 

José  Pinto  da  Silva. 

José  Ferreira  de  Carvalho. 

Antonio  de  Almeida. 

M.  S.  Santos  Moreira. 

Antonio  Alfredo  de  Oliveira  Pereira. 
Manoel  José  Tavares. 

Lista  n.  17 

E.  Souza  Braga,  rua  Nova,  D.  C. 

Alfredo  Baleão,  rua  Bolina  n.  17. 

J.  Hermes  de  Olinda  Costa,  rua  Senador 
Pompeu  n.  32. 

Tito  de  Mattos  Gonçalves,  rua  Pinheiro 

n.  15. 

Pedro  Nilton  Bastos,  rua  José  Clemente 
n.  1. 

Álvaro  Lazary,  rua  General  Silva  Telles 
n.  13. 

João  Pompilio  Dias,  pelo  Commercio  do 
Brazil . 

Aífonso  Henrique  Gomes  de  Andrade,  rua 
Conde  de  Baependyn.  42. 

Alfredo  Joaquim  da  Silveira,  rua  Dr.  Fron- 
tin. 

Tenente  Manoel  Carneiro  da  Fontoura, 
rua  de  Santo  Christo  n.  259. 

Odorico  Rangel. 

Francisco  Pausilippe  da  Fonseca. 

José  Lopes S.  Freire,  rua  D.  Julian.  68. 
Avertano  Noruega,  rua  do  Mattoso  n.  80. 
Lucio  dos  Reis,  rua  de  SanfAnna  n . 53 . 
Francisco  Assis  Mascante. 

Alfredo  Carlos  de  Castro,  Villa  S.  Vicente 
n.  12 

Francisco  de  P . Barata  Ribeiro . 

Dr.  Tourinho  de  Pinho. 

Raymundo  Soares  de  Souza,  rua  Visconde 
de  Sapucahy  n.  110. 

Mario  Villa- Verde. 

Fulgencio  Paiva,  rua  do  Lavradio  n.  17. 
Gustavo  Celen,  rua  Barão  n.  9,  Jacaré- 
paguá . 

Manoel  A.  P.  Mesquitta. 

Romulo  Teixeira,  rua  Jaguará  n.  10. 
Oscar  Euzebio  Rodrigues  Roxo. 

José  Guilherme  Cordeiro,  praça  Tiraden- 
tes  n.  63. 

Deocleciano  Vasconcellos. 

Lino  Rangel  da  Sil  /a,  Praça  dos  Lazaros 
n.  12. 

Francisco  M.  do  Amaral. 

Henrique  Gonçalves  Pecego. 

Lista  n.  18 

Pedro  Barreto  Galvão. 

Silverio  Valerio  dos  Santos. 

Joaquim  Luiz  Alves. 

S.  Amazonas. 
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C.  Barbosa. 

Dr.  Agrário  Martinelli. 

Arthur,  Cândido  de  Oliveira. 

João  Luiz  Alves. 

Joaquim  Bazilio  Santos. 

Leonel  T.  Martins  Terra. 

José  Alves  Antunes. 

Lista  n.  19 

Arthur  Moreira  Lima,  rua  S.  Francisco 

Xavier  n.  33.  ^ 

João  Lyra  Flores,  rua  S.  Francisco  Xa- 

n*Lourenço  Moreira  Lima,  rua  S.  Francisco 

^(Son  Cavalcanti  Carneiro  Monteiro,  rua 
S.  Francisco  Navier  n.  33* 

Vicente  Barbosa  de  Miranda,  rua  S.  r ran- 
cisco  Xavier  n.  10. 

M.  de  Amorim  e Silva,  rua  Conselheiro 
Thomaz  Coelho  n.  2. 

Manoel  Justo,  Collegio  Militar. 

Francisco  Machado  Dias,  rua  Pedro  Ivo 

11  Vicente  Barreiros  Filho,  rua  Silva  Manoel 
n 9 • 

* Jorge  Lino  Pereira,  travessa  da  Univer- 
sidade n . 8 . 

João  Frederic3  de  Almeida,  rua  Costa  Lobo 

Luiz  Cavalcanti,  rua  Silva  Manoel  n.  28. 
João  Oliveira,  Boulevard  Vinte  e Oito  de 

Setembro  n.  12.  _ ,, 

Ovidio  de  Mello,  rua  Barao  de  Mesquita 

n*Manoel  Acencio  Benigno  , rua  Joaquim 
MJosén Alves  Fernandes,  rua  Dr.  Silva  Pinto 
n,Joãó  Ramos  de  Oliveira,  rua  Santo  Al- 
Mario Guimarães,  rua  S.  Francisco  Xa- 

%1Sfrèdo3de  Carvalho,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33.  v „ 

Bellarmino  Lima,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33.  ^ -rn 

Carlos  de  Carvalho,  rua  S.  Francisco  Xa- 

^Theodoro  de  Alcantara,  rua  S.  Francisco 

Xavier  n . 33.  _ . 

Lourenço  de  Mello,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  33. 

Aarão  Ferreira  de  Ávila. 

Maria  Lucinda  Nogueira  de  Avila. 
Antonio  Nogueira  de  Avila. 

Elisa  Nogueira  de  Avila. 

Antjnio  José  Teixeira. 

José  de  Magalhães  Carvalho. 

João  Stecher. 

Camilla  Susana. 


Alice  America  da  Silva  Costa. 

Manoel  N.  Losada. 

Edmundo  Chaves  Monteiro. 

Antonio  Pedro  Alves. 

José  Antonio  do  Couto. 

Antonio  Marques  Gaio . 

Francisco  de  Castro  P . 

José  da  Costa. 

Amélia  da  Silveira  Limoeiro. 

Maria  Olinda  de  Souza. 

José  Marcullo  Ferreira. 

Antonio  Carneiro . 

Norberto  Vieira  da  Gama. 

Antonio  Leal  Ferreira. 

Caetano  da  Silva  Ferreira. 

José  Ferreira  Vaz. 

Joaquim  SainVClair  dos  Santos  Freitas 
Olegario  Varruez. 

Henrique  Leal  Ferreira . 

Antonio  Francisco  Gabriel. 

Coriolano  do  Nascimento. 

Fernando . 

Anna  Victorina  de  Paula. 

Manoel  Cardoso  Nunes. 

Victorino  José  Cardoso. 

Sebastião  Miguel  Antonio. 

Alberto  Chaves.  < 

Antonio  José  Xavier. 

Francisco  Borges  da  Silva. 

Antonio  Barboza. 

Angelo  da  Silva  Borges* 

Antonio  Moraes. 

Manoel  Marques  de  Andrade. 

Helena  Monken. 

Anna  Monken . 

Bertha  Monken. 

Anna  Monken. 

Affonso  Monken. 

Guilherme  Monken. 

João  Guilherme  Monken. 

Helvecio  Pedroso. 

Joaquim  Maria  Abreu. 

Pedro  Ferreira  da  Silva. 

Manoel  Caetano  Barcellos. 

Antonio  Alves  Ribeiro. 

Manoel  Ignacio  de  Castro. 

Lista  n,  21 

João  da  Silva  Mendes. 

Antonio  Jaguar  Fagundes. 

Manoel  Freitas  Gonçalves. 

Franklin  Martins  Vianna. 

Arthur  Maciel  Soares. 

Antonio  Cardoso. 

Theophilo  de  Almeida. 

José  Dias  Costa. 

Manoel  Malheiro. 

Joaquim  dos  Santos. 

Alberto  da  Rocha  e Silva. 

Francisco  Caetano. 

Cláudio  Henorio  Miranda  Ribeiro.. 
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Antonio  Ignacio  Ferreira. 

Eduardo  Ferreira . 

Marcolino  Mendes. 

Antonio  Marques. 

Anna  Maria  da  Conceição . 

Manoel  Alves  de  Oliveira. 

Antonio  José  Ferreira. 

Affonso  Ferreira  Amaral. 

Gustavo  Alves  Baptista. 

Francisco  Ferreira  Ramallio . 

Manoel  Luiz  de  França . 

Luiz  Augusto  da  Silva. 

Luiz  José  Pereira. 

Carlos  Gonçalves . 

Camillo  José  dos  Santos. 

Dario  de  Mendonça  Menezes . 

Othon  Lopes. 

Luiz  Pacheco. 

Floriano  Augusto  Souza. 

Maria  Rocha  de  Souza. 

Floriano  Augusto  de  Souza  Junior. 
Honorato  Alexandre  da  Silva. 

Cândido  de  Moraes  Carvalho. 

Joao  Simões  da  Rocha. 

Carlos  Martins  Coelho . 

Beatriz  Borges  Coelho. 

Felix  da  Silva. 

Joaquim  Madureira. 

Maria  Joaquina. 

Maria  Anna. 

Silvino  dos  Reis. 

Manoel  Cabral. 

Fortunata  Maria  da  Conceição . 

Veríssimo  Benedicto  dos  Santos. 

Antonio  Joaquim  Gonçalves. 

Abel  da  Motta. 

Marcolino  Duarte  da  Costa. 

Henrique  Ribeiro  Leite. 

Tullio  N.  de  Avilla. 

José  Bellas. 

Gertrudes  Bellas. 

Olga  Bellas. 

Listo,,  n.,  22 

Domingos  Larenta,  rua  Sete  de  Setembro 

n.  103. 

Oscar  Raymimdo  Ribeiro,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  103. 

João  Teixeira  de  Carvalho,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  103. 

José  Mirades,  Ladeira  do  Senado  n.  60. 
Reynaldo  Fritzmann,  rua  Sete  de  Setem- 
bro n.  78. 

A.  A.  Ramos,  rua  das  Larangeiras  n»  52. 
Raul  Gonçalves  Pereira,  rua  da  Conceição 
n.  62. 

Joao  Nunes  Reiimer,  rua  do  Sacramento 

n.  6. 

Antonio  Manoel  Cardozo,  rua  do  Hospicio 
n.  293. 


José  da  Silva  Baptista,  rua  da  Alfandega 
n.  250. 

Augusto  dos  Santos  Bordallo,  rua  da  Alfan- 
dega n.  203. 

Thomaz  José  Mendes  Guimaraes,  rua  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  35. 

Antoni  Mazzei,  rua  Barão  de  S.  Felix 
n.  95. 

José  Fernandes  dos  Santos,  rua  de  S.  Pe- 
dro n . 113. 

José  Bessa  Ribeiro  Lóuzada,  rua  da  Alfan- 
dega n.  317. 

José  Joaquim  de  Oliveira,  rua  da  Alfande- 
ga n.  317. 

Manoel  Tinto  Nogueira,  rua  da  Alfandega 

n.  317. 

Vasco  Duarte  Coelho,  rua  da  Alfandega 

n.  317. 

Francisco  Ferreira  de  Almeida,  rua  dos 
Ourives  n.  99. 

Francisco  José  Robulnitz,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Seraphino  José  Robalinho,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Antonio  Ferreira  Neves,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Domingos  Belleza  Paes  Moreira,  rua  de 
S.  Pedro  n.  262. 

Jeronymo  Costa  Viellas,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

José  Ferreira  Neves,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Manoel  Moutinho  Cardozo,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  262. 

Antonio  Vaz,  rua  de  S.  Pedro  n.  262. 

Antonio  José  Furtado,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Carlos  da  Silva  Rocha,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Manoel  José  Robalinho,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Manoel  Pereira  da  Silva,  rua  de  S . Pedro 
n.  262. 

José  Gomes  de  Faria,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Jorge  Eutychio  de  Oliveira,  rua  de  S. 
Pedro  n.  262. 

Justino  Moreira  da  Costa,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Francisco  de  Sá,  rua  de  S.  Pedro  n.  262. 

José  Fernandes  Lopes,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Elias  Pinto  de  Carvalho,  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 

Francisco  Venancio  da  Silva,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  262. 

Carlos  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  de  São 
Pedro  n.  262. 

Adelaide  Maria  Robalinho,  rua  de  S.  Pe- 
dro n.  262. 

Manoel  Lucas  Ferreira»  rua  de  S.  Pedro 
n.  262. 
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João  Carlos  de  Oliveira  Junck,  rua  da 
Prainha  n.  114.  , 0 ~ 

Justino  dos  Santos  Capella,  rua  de  8.  Pe- 
dro n.  65.  _ ~ 

Joaquim  dos  Santos  Capella,  rua  Conse- 
lheiro Zacharias  n.  62. 

José  dos  Santos  Capella,  rua  Conselheiro 
Zacharias  n.  62. 

Bellarmino  dos  Santos  Capella,  rua  Con- 
selheiro Zacharias  n.  62. 

Antonio  M.  Canêdo,  rua  da  Gamboa  n.  11o. 
Domingos  Oliveira  Coelho,  rua  do  Ouvidor 

n.  133  A . , , 

Joaquim  Moutinho,  rua  Sete  de  Setembro 

Serafim  Fernandes,  rua  Sete  de  Setembro 

M.  de  Barros,  rua  Sete  de  Setembro  n.  66. 
Adolpho  Guimarães,  rua  Sete  de  Setembro 

n.  101.  , , 0 

Manoel  Pinto  da  Costa,  rua  Sete  de  Se- 

dembron.  101. 

J.  F.  Ribeiro  Braga,  rua  Sete  de  Se- 
tembro n.  101.  , _ , . 

Francisco  de  Araújo,  rua  Sete  de  Setembro 

Manoel  Domingues,  rua  Sete  de  Setembro 

m.  101.  , _ 1A1 

Braz  Iglezias,  rua  Sete  de  Setembro  n.  101. 
Severiano  F.  Fernandes,  rua  Sete  de  Se- 

tembaa  n.  101.  . 

José  Domingues,  rua  Sete  de  Setembro 

n.  101.  , ' . 

Antonio  Alves  da  Fonseca,  rua  do  General 

Camara  n.  66. 

José  Vieira  Araújo,  rua  da  Uruguayana 

n.  IS.  „ 

Alberto  Chaves,  rua  de  S.  Francisco  Xa- 
vier n.  137.  , , A 

Arnaldo  S.  Garcia,  rua  do  Encantado 

n* Manoel  Carrione,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  72. 

Julio  Pinto  Magalhães,  rua  da  Uruguayana 

n.  26.  , 

Waldemar  de  Barros,  rua  Sete  de  Setem- 
bro n.  80. 

Listu  n.  23 

Carlos  Ramos  de  Carvalho,  rua  Senador 

Corrêa  n.  15.  , 

Antonio  Miguel  Gonçalves,  rua  Sete  de 

Setembro  n.  97.  - ~ 

Custodio  Joaquim  de  Freitas,  rua  dos  Ou- 
rives n.  16  C.  . n 

Anibal  Cazella.  rua  dos  Ourives  n.  16  c. 
Eduardo  R.  H.,  rua  Sete  de  Setembro 
n 117 

Antonio  Francisco  de  Oliveira,  rua  da  As- 
sembléa  n.  96.  . . 

José  Mendes,  rua  do  Hospício  n.  87. 


João  Ray mundo  Ribeiro,  rua  do  Livra- 
mento n.  98.  . 

Francisco  Raymundo  Ribeiro,  rua  do  Li- 
vramento n.  98. 

Ossonor  Magalhães,  rua  do  Livramento 
n.  93. 


Lista  n.  24 

Alfredo  Carlos  Wanderley,  Estrada  Real 
de  Santa  Cruz  n . 224. 

Felippe  Luiz  Delduque,  rua  Dr.  Fabio  Luz 

n.  19.  . _ _T 

Luiz  Nunes  da  Rocha  Vianna,  rua  Dr.  Ma- 
noel Yictorino  n.  84. 

Pedro  Constando  Ferreira,  rua  Dr.  Ma- 
noel Victorino  n.  7.  , 

Albino  José  Ramos,  rua  Visconde  de  mu- 
na n.  355. 

José  Emilio  Magalhães  Siqueira,  rua  Se- 
nador José  Bonifácio  n.  65.  _ _ 

Manoel  Pinto  dos  Santos,  travessa  Joao  de 

Mattos  n.  5.  , , „ . 

Manoel  Alves  Barbosa,  ramal  do  Campi- 

pinho  n.  73.  . ^ . n 

Owino  Thomaz  Vieira,  rua  Berquo  n.  9. 
Joaquim  José  Nunes,  rua  Berquó  n.  21. 
Florindo  Vieira,  rua  D.  Emerenciana  n.  3. 
Cherubim  Gonçalves,  rua  do  Tneatro  n.  5. 
Albino  Pereira  de  Souza,  rua  do  Theatro 
n.  5. 

Raul  Guedes,  rua  do  Theatro  n.  5. 

Octacilb*  Medeiros,  rua  do  Theatro  n.  o. 

Lista  n,  25 

Amaro  da  Silveira,  rua  Delphina  n.  8. 
Flavio  da  Silveira,  rua  Delphina  n.  8. 
Genulpho  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima, 
rua  Visconde  do  Rio  Branco  n.  35. 

Oscar  Sayão,  praia  de  Botafogo  n.  90. 
Sylvio  Vieira  Souto,  becco  dos  Carmelitas 

n* Álvaro  de  Castro,  rua  Presidente  Pe- 
dreira n 47 . 

Álvaro  Goulart  de  Oliveira,  rua  Paim 

Luiz  Dodsworth  Martins,  rua  Senador  Ver- 
gueiro  n.  11  A. 

Jayme  Cohen,  rua  do  Areal  n.  8. 

Oscar  Trompowsky  Junior,  ladeira  da  Con- 

Cejosé  Maria  Leão,  rua  de  S.  Christovao 

n.  185.  _ _ V3 

Rocha  Pombo,  rua  da  Paz  n.  60  B . 

Jayme  Marcellino,  rua  Leite  Leal  n.  ~. 
Lui<*£i  Domenico,  rua  Guanabara  n.  . 
JosTciaudino  Freire,  rua  Ypiranga  (ave- 

n^Luiz  Gonçalves  da  Costa,  rua  Alice  n.  9 A. 
Oswaldo  Guimaraes,  rua  Ypiranga  n.  i/. 


Benedieto  Nogueira  de  Souza,  rua  Pinheiro 

II  • O/v . 

Guilherme  Domiogues  da  Conceição,  rua 
Ypiranga  n.  14.  ’ 

Euzebio  Freitas,  rua  Marquez  de  Abrantes 

n.  00. 

Luiz  João  Dias,  \illa  Paraná  n.  4 
Abraão  Januario  Pereira,  rua  das  Laran- 
geiras  n,  5o. 

Ab“n?n&aheSNlmeS’  rUa  Marquez  de 

Joao  José  de  Miranda,  avenida  Barbosa, 

n.  o. 

José  Pereira  Cardoso,  -avenida  Barbosa 
n.  ii. 

Joaquim  Julio  Pereira,  avenida  Barbosa 
n • a.  . 

José  Antonio  Serra,  avenida  Barbosa  n.  0. 
bosa  An''oa^°  Marcellino,  avenida  Bar 

n A^tllur  Domingos  Loss,  avenida  Barbosa 

Salvador  Jimenes,  avenida  Barbosa  n 9 
Joao  Tamadas,  avenida  Barbosa  n.  2 
Diogo  Herrera,  avenida  Barbosa  n.  2. 
rrancisco  Gonçalves,  avenida  Barbosa  n.  2. 
^-co  Gonçalves  Filho,  avenida  Bar- 

José  Gonçalves,  avenida  Barbosa  n.  2. 
Luiz  ZidmcL,  avenida  Barbosa  n.  2 
Antonio  Ferreira,  rua  Alliançan.  10. 

Jose  Ferreira,  rua  Alliança  n.  10. 

André  Valich,  avenida  Barbosa  n.  2 
Francisco  Brosi,  avenida  Barbosa  n.  2. 
n Armaníi0  de  Loreiro,  rua  do  Alcantara 

n Amando  Abreu,  rua  S.  Luiz  Gonzaga 

José  da  Silva,  morro  da  Matta  n.  156. 
n JgSe  Antoruo  Marcellino,  avenida  Barbosa 

^^Joao  Antonio  da  Rocha,  rua  de  S.  Diogo 

Paulo  Nery,  rua  do  Passeio  n.  72. 

Lnéas  Camera,  rua  das  Mangueiras  n.  11 
n.AWaro  Moreira,  rua  Visconde  de  Sapucahy 

n ^3^ano  de  C..da  Silveira,  rua  Delphina 
^ Pauio  Ribeiro  de  Almeida,  rua  Aurea 

vador  m"l3elÍI10  d°S  Santos’  praça  S*  Sal* 
Gastão  Leão  Buplanis , rua  Aurea  n . 1 1 . 

OUo  Schubaek,  rua  Passo  da  Patria  n.  15 
^ Manoel  J.  N.  Junior,  rua  Magnificência 

n Hgrique  H.  Barbosa,  praia  de  Icarahy 

n C126  °rreS  Ba3Í0S’  rua  Mar(luez  Olinda 
Azevedo  e Castro,  rua  Aurea  n.  31. 

Voi.  iv 


Lista  n . 26 

n.Arthur  Machado,  ladeira  do  Ascurra 
Luiz  de  Oliveira. 

n.A56el°  Retunno’  rua  Barão  de  Mesquita 
Lista  n . 27 

Eduardo  de  Sá,  rua  do  Rezende  n.  162 
Gaudencio  Loures,  Barra  Mansa. 

Ca^can  M76.de  CamP°S  Mell°’  rua 
Augusto  Lopes  da  Silva,  rua  Itapirú  n.  16 
n J4se  Pinío  Roiz  Vianna>  rua  da  Assembléa 
Antonio  da  Costa  Brandão 

D.™n.lrni0  d°S  Sant0S-  travessa 

Manoel  Fernandes  Victor . 

Antonio  da  Rocha. 

Arthur  Moya,  rua  Sete  de  Setembro  n.  26. 
Evencio  Nunes,  ladeira  do  Ascurra  n.  21. 
Claudiano  Penna,  rua  da  Quitanda  n.  147. 
n Ja£uari°  Silva  Varella,  rua  do  Mattosc 

AbiU°  José  Marques,  rua  da  Quitanda 

Joaquim  Clemente  Ribeirro  Junior,  ruc 
Buarque  de  Macedo  n.  33.  ’ ' 

Antonio  Augusto  de  C.  Rodrigues,  rua 
Visconde  de  Inhaúma  n.  36. 

Edmundo  Lion,  rua  da  Quitanda  n.  147 
n Mio4°el  L°pes  da  Silva’  rua  da  Alfândega 

Maulin‘r98.A'  °'  Gon«alTes  Vieira> 
Alexandre  Garcia,  rua  Ferreira  Vianna 

n . lo. 

Lista  n . 28 

Inhauma°  J°a<luim  de  Souza  Botafogo, 

Emilia  Gomes  de  Almeida,  Inhaúma. 
Hononna  Paim,  Inhaúma. 

Luiza  da  Silva,  Inhaúma. 

Oscar  Possolo,  Inhaúma. 

Antonio  de  S P.  Botafogo,  Inhaúma. 

Liara  da  Costa  Botafogo,  Inhaúma . 

Lista  n.  29 

Victor  Moreira  da  Costa  Lima,  rua  Fariâ, 

n • ün  • 

Eduardo  F.  Corrêa. 

Eduardo  Pettinan  Monti. 

Annibal  Xavier  Ferreira. 
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Lista  n.  30 


Armando  Sondermaan  Baptistn,  rua  do  Sa* 
cramento  n.  26  (sobrado). 

Christiano  Figueiredo  Carapello,  rua  do 
Hospício  n.  240  (sobrado). 

José  Lopes  dos  Santos,  rua  do  Hospicio 
n 924 

‘Manoel  da  Costa  Pinto,  rua  do  Senado 

João*  Chaves  Ferreira  Velho,  rua  da  Es* 

^Rodrigues  & Figueiredo,  rua  do  Sacra- 

mjosé  Maria  Parga,  travessa  do  Barroto 
n 31 

José  Antonio  Pereira,  rua  João  Cae- 

U José  de  Sá  Jorge,  rua  do  Lavradio  n.  65. 
Francisco  Bernardino,  rua  do  Paraiso  n. 

11  João  Cardoso  Bittencourt,  rua  do  Sacra- 

m José  Coelho  Ribeiro,  rua  Luiz  de  Camões 

D João  Joaquim  Avelino,  rua  da  Alfandega 

Caetano  Ferreira  Campos,  rua  da  Alfan* 

defoão  Benedicto  de  Souza,  rua  de  Catumby 

n José  Fernandes  dos  Santos,  rua  da  Alfan- 

depascho8d7  ’Thomas,  rua  do  Hospicio  n.  177. 
Manoel  Valer io  da  Cunha,  rua  da  Conceição 

D Francisco  A.  R.  de  Sá  Fonseca,  rua  da 

^Manoel^orrèa  Tavares,  rua  da  Alfandega 

11  Antonio  Vieira  Machado,  rua  da  Alfandega 

D 'Manoel  Rodrigues,  rua  da  Alfandega 

11  ‘Miguel  Ribeiro,  rua  Senhor  dos  Passos 

B* Manoel  Pires  Carneiro,  rua  da  Alfandega 
n 235 

' José  Jovito  Marinho,  travessa  S . Domingos 

ü‘ Juvenal M.  da  Silva, travessa  S.  Domingos 

11  Arthur  de  Oliveira,  travessa  S.  Domingos 

n*Luiz  Miotto,  rua  da  Alfandega  n.  227. 

Vicente  Calanelli,  rua  Visconde  da  Gavea 
5 33 

“ Alfredo  da  Si)  va,  rua  Paysandü  n.  19  D. 

Oswaldo  Oliveira  Carvalho,  rua  Senador 
Pompeo  n.  226 


Lista  n.  31 

Teixeira  & Silva,  rui  da  Alfandega  n.  238. 
Cândido  Costa,  rua  Flack  n.  3. 

João  José  Rodrigues, rua  da  Floresta  n.  49. 
Antonio  Rodrigues  de  Carvalho,  rua  ao 
Riachuelo  n.  354 

Arthur  Ribeiro  Povoas  rua  S.  Clnustovao 
n.  341. 

Cândido  dos  S.  Este  ves. 

Antonio  O.iveira. 

José  dos  Santos  Monteiro.  . 

Chrispim  do  Amaral,  rua  Sampaio  Vianna 
n.  14. 


Lista  n.  32 

Theodoro  Pereira  Gomes  Gerly,  rua  do 
Príncipe  n.  39,  Nitheroy. 

Octavio  M.  Sondermann,  rua  Moreira 

Cez&r  n • r% 

F.  Caminha,  rui  Mariz  e Barros  n.  18. 

Francisco  Frota  Coelho,  Boulevard  Vinte 
Oito  de  Setembro  n.  o 1,  de  7 em  7 annos. 
Henrique  Sondermann,  rua  da  Alfandega 

11  Bernardo  de  Magalhães,  rua  Riachuelo 

n Eugênio  Ferreira  da  Cunha,  praia  de  Ica- 

raCapitão  Gabriel  Catanheda,  rua  Hoddock 

Lío° tenente  Deus  de  Menezes,  rua  Costa 

k°Tenente-coronel  Damazio  Oliveira,  rua 

S * Ãamcisco0 Motta  Junior , rua  do  Rosário 

n* Oscar  Duarle  Moreira,  rua  Dr.  Joaquim 

SÍ Augusto*  Baptista,  rua  do  Sacramento 

n*AdoÍpho  Cornara  da  Motta,  rua  Senador 

P Armando  Esteves,  rua  Sampaio  Vianna, 

"Francisco1 Gusnâ  o Casteilo  Branco, travessa 
Doze  de  Dezembro  n.  14. 

Gustavo  Bastos,  Archivo  Pu^co. 

Oswaldo  Coutinho,  rua  Machado  Coelho 

Ü Maria  Dulce  Magno  de  Carvalho,  rua  Conde 

d°APtofsmLuiz8Machado  Lourenço,  Paula 

M João  de  Arrúla  Camera,rua  Leopoldo  n.6i, 

AnAaiMiranda,  rua  dos  Ourives  n.  18  A. 
T A Miranda,  rua  dos  Ourives  n.  18  A. 
Manoel  José  da  Motta.  ma  da  Urugayana 
ii.  68. 
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Carolina  Monteiro  Esteves,  Avenida  da 
Boa  Vista  n.  20. 

Joaquina  Xaltron  Esteves,  Avenida  Boa 
Vista  n.  20. 

Lista  n.  33 

Cândido  Esteves,  Avenida  Boa  Vista  n.  20. 

Francisca  Xaltron,  Avenida  Boa  Vista 

n.  13. 

Maria  José  Xaltron,  Avenida  Boa  Vista 

n.  13. 

José  Alberto  Portelia,  Avenida  D.  Luiza 

jq.  10. 

Alberto  Cusmão,  Pauia  Mattos  n.  113. 

Lista  n.  34 

Venancio  de  Figueiredo  Neiva,  rua  D.  Lui- 
2a  n.  3. 

Boaventura  José  de  Oliveira,  ladeira  do 
Faria,  n.  28. 

Thomaz  J.  Folco,  rua  Sotto,  4,  Cascadura. 

Luiz  de  Figueiredo,  rua  dos  Coqueiros, 
n.  61. 

Henrique  Faria,  rua  Carolina  Reydner, 
n.  53. 

Guilherme  Azambuja  Neves,  rua  Bento 
Lisboa  n.  2 C. 

João  Coursell,  Praça  da  Republica  n.  46. 

Claudiano  Luiz  Pinna,  rua  Pinto  de  Fi- 
gueiredo n.  8. 

Álvaro  Rodopiano  G.  dos  Santos,  rua  Pau- 
lino  Fernandes  n.  32. 

Geraldino  Gonçalves,  travessa  das  Sau- 
dades n.  7. 

Cypriano  Fructuoso  Vasconcellos,  rua  do 
Rocha  n.  8. 

Carlos  Marques  Leite,  rua  20  de  Novembro 
n.  18.  f 

Ricardo  Lindgren,  rua  N.  Senhora  da  Co- 
pacabana n.  48. 

Annibal  Pinto,  rua  Paysandú  n.  54  B. 

Américo  Fontenelli,  rua  Cardoso  n.  9.  F. 

Gervasio  Mancebo,  rua  Cassiano  n.  22. 

Álvaro  Martins,  Estrada  Velha  n.  39,  Ti- 
juca. 

Pio  de  Mattos,  rua  Silveira  Martins  n.  12. 

Jopo  Alves  Guimarães  Cotia  Sobrinho,  rua 
Mashado  Coelho  n.  100. 

Henrique  Antonio  de  Carvalho,  rua  Padre 
Lapa  n.  3,  Dr.  Frontin. 

João  Alfredo  Delduque,  rua  do  Campinho 
n.  123. 

João  Bosisio,  rua  Barbosa  Silva  n.  A 3. 

J.  B.  C.  M.  Oliveira,  rua  Salgado  Zenha 
n.  6 A. 

João  Ferreira  dos  Santos,  rua  Z n.  III, 
Paula  Mattos. 

Attila  Pinheiro,  rua  Miguel  Rangel  n.  20. 

Augusto  Diogo  Tavares,  rua  Faria  n.  2 C. 


Noé  Marcial,  rua  Barão  do  Amazonas 
n.  152,  Nitheroy. 

João  José  Freire,  rua  Santa  Rosa  n.  63. 

José  Colombo  Cordeiro,  rua  Santa  Chris- 
tina  n.  2. 

Leoncio  Augusto  de  Castro,  rua  do  Ria- 
chuelo  n.  118. 

Manoel  Ferreira  Simões  Ayres,  rua  Gene- 
ral Silva  Telles  n.  3. 

José  Cotta,  Piedade  n.  26. 

Cândido  Freire  Junior,  rua  do  Riachuelo 
n.  11. 

Edgard  Barbosa  de  Barros,  travessa  Doze 
de  Dezembro  n . 1 1 . 

David  Le  Masson,  rua  D.  Sophia  n.  12. 

Victor  Varela,  rua  Honorina  n.  4. 

Miguel  de  Abreu  Farias,  largo  do  Ma- 
chado n.  25. 

Augusto  Fontenelle.  rua  Dr.  Barbosa  da 
Silva  n.  28. 

AdolphoC.  Oliveira,  rua  Joaquim  Meycr 
n.  20. 

Marsilio  Chaves,  rua  D.  Luiza  n.  51. 

Jaeintho  Alves  da  Silva,  rua  Antonio  de 
Padua  n.  13. 

Ernesto  Augusto  de  Souza  Sylva  e Rio, 
rua  Visconde  de  Nitheroy  n.  14. 

Octavio  Alves  da  Silva,  rua  Antonio  do 
Padua  n.  13. 

Honorio  José  Alves,  rua  Visconde  de  Sa- 
pucahyn.  162. 

Joaquim  Pinto  Cerqueira,  rua  Tenente 
Costa  n.  O. 

A.  B.  Vasconcellos,  rua  Major  Avilia 
n.  9 A. 

Anselmo  dos  Santcs  Souza,  rua  Senador 
Euzebio  n . 356 . 

Polydoro  José  Martins,  rua  Carolina 
Regdner  n.  27. 

Oscar  Pereira,  rua  Goyaz  n.  84. 

B.  Petra  Padilha,  rua  de  S.  Clemente 
n.  80. 

.Antonio  Deolindo  da  Costa,  rua  Petroco- 
chino  n.  114. 

M.  Soares  Pinto,  rua  Riachuelo  n.  145. 

João  Corrêa  da  Silva,  rua  de  S.  Januario 
n.  10. 

Braz  da  Silva,  rua  Santa  Amélia  n.  4. 

Alipio  Machado,  rua  Paysandú  n.  84. 

Leopoldo  Marques  de  Oliveira,  rua  Barão 
de  Mesquita  n.  28. 

Rodrigo  Saavedra  Durão,  rua  Wencesslau 
n.  19. 

Paulino  Faria,  rua  do  Passeio  n.  86. 

Alfredo  Presciliano  Ferreira,  travessa  Er- 
melinda  Freitas  n . 1 . 

Bernardo  Francisco  Martins, rua  Presidente 
Barrozo  n.  2. 

Bertholdo  José  da  Silva,  rua  de  S.  Ja- 
nuario n.  47. 

José  Pedro  da  Silva,  rua  de  S.  José  n.  17. 
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Pedro  Severino  Antonio  Fernandes,  rua 

S' HeHor°Gu?ma'rdM,'rua  Barão  deS.  Felix 

° Joaquim  Francisco  da  Costa,  rua  D.  Anna 

Nejosé  Hilário  do  Nassimento,  rua  Escobar 

Eduardo  Borba,  rua  da  Paz  n.  11- 
Alfredo  Faria,  rua  do  Passeio  n.  86. 

Lista  n.  3o 


Alberto  Duque  Estrada  de  Barros,  ladeira 

L°Octàvio  Melciades  de  Souza,  rua  Assem- 

WManõel  Brasilio,  rua  Frei  Can|cÃ^nh^Ma- 
Anisio  José  de  Oliveira,  rua  Saldanlia  Jua 

fl  João”  dos1  Santos  Silveira, rua p^Lwpõldo 
Mario  Aragonez  Fana,  rua  de  S.  Leopo 

n-Norberto  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 

0 Asterio  de  Araújo,  rua  Miguel  de  Paiva 

“ Francisco  José  G.  Castro,  rua  do  Alcautara 

n Eugênio  Cardozo  de  Lima,  ladeira  do  Leme 

D 'Alcides  de  Assumpção,  travessa  Dias  da 

Crplutãrcho  Martins  Ferreira. 

Cândido  João  da  Luz.  91 

Benedicto  José  Simões,  rua  Bí inoso  . 
Manoel  José  Francisco  de  Moraes. 

Arthur  Gordillio  Cunha,  rua  do  Carmo 

n*Manoel  Gomes  Lopes  Ribeiro,  rua  do  Ita- 

P1Tr^âno5da  Silva  Barbosa,  rua  do  Hos- 

P1Candido8Bernardino  Esteves,  rua  Cotia 

n*Jolo*Climaco  da  Silva  Gonçalves,  rua  Ge- 

José1*  Ferreira  Sopliia,  rua  barão  de  Ni* 

th Joaquim8  Brazil  Madeira,  rua  da  Rainha 

n.  229,  Nitheroy.  i?nii»iana 

Arnaldo  Coutinho,  rua  de  D.  ^hciana 
Pedro  Silva,  travessa  Castoima  Pires 

11  Raul  Francisco  Coelho,  rua  General  Po- 

1ÍdJ°oãonFerreira  da  Silva,  travessa  D.  Cas- 

t0  Henrique  Sabino  de  Oliveira,  rua  Emilia 
Guimarães  n.  55. 

Eduardo  Suzano  Otten. 

Raymundo  da  Costa  Carvalho. 


Francisco  da  Costa  Lima,  rua  Ida  n.  8 
Álvaro  Antonio  Martins. 

Antonio  de  Souza  Bernardes. 

Joaquim  Andrade  Santos. 

Nestor  de  Oliveira,  rua  Carolina  n.  18. 
Antonio  Joaquim  Vieira  Nunes,  rua  Be- 
oedicto  Hypolito,  n.  150. 

Manuel  Pinto  do  Amaral  Lisboa  Filho. 

Manuel  Joaquim  Marques,  rua  S.  Ja- 

nULuiz  c’.  Borges,  travessa  U de  Maio  n.  4. 
Cláudio  Oliveira  da  Silva,  rua  Visconde  de 

N Thomaz  de  oiiveira,  rua  Daniel  Carneiro 

n'Levindo  de  Castro  Negreiros,  rua  General 

BeAlfredo  náe19Mello  Abreu,  rua  Vidal  de 

N Arthur  Pinto  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n 59 

* Arthur  Napoleão  Borges  Filho,  rua  Soro- 

Caoscar  Oliveira,  rua  das  Marrecas,  n.  43* 
Guilherme  Esteves,  rua  Cottia,  n.  iu. 
Francisco  Carvalho  de  Abreu,  rua  Gon-^ 

Ça}T^r ^u^°Kh^st°n  5r ua  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  337  (Niiheroy). 

Camillo  SanfAnna,  rua  Cabido  n.  9. 
Francisco  Fortunato  de  Andrade,  rua  Bella 

d0Ag'enor°  Pimentel,  rua  Alice  Figueiredo 

“'Júlio  Mattos  Corrêa,  rua  Mattoso  n.  42. 
Alfredo  L.  Albuquerque  Mello,  forte  do 

CaNUo°Josê  6Í’vena,  rua  Miguel  de  Paiva 

n’j!3È.  Siqueira  Santos,  praça  da  Repu- 

bllMano'eí  Moura  Pereira,  rua  Bella  n.  7. 
Marcionillo  da  Costa  Baptista,  praça  da 

RecàrlosCPri’bo\!'rua  Therezina  n.  7. 

João  Laurentino  da  Costa,  rua  Conde  Lage 

n Francisco  Bhering,  rua  Conde  de  Iraja 

n Carlos  Joaquim  de  Lima  e Cirno,  rua  Fi- 

gUjtt  RamofdeVaiVa,  rua  Conselheiro 

AgFrancis°co  Gomes  Pereira,  rua  Bethencourt 

d£lJoão  Carlos  Barbosa  da  Silva,  rua  Frei 

^Luiz  Lourenço  Schelhase,  ladeira  Vianna 

D Flóriauo  Martins  do  E.  Santo,  rua  Gon- 
ç alves. 
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Lista  n,  36 


Luiz  Bergmam,  rua  Alice  Figueiredo 
n.  18. 

Marnede  José  Corrêa,  rua  Elias  da  Silva 
n,  33. 

Eugênio  de  Oliveira  Gomes,  rua  Paraizo 
n.  15. 

João  Furtado  de  Faria,  rua  Thomaz  Ra- 
bello  n.  22. 

João  Falque,  rua  Viscondessa  de  Pirassi- 
nunga  n.  56. 

Leopoldo  Dias  Pinto,  ruaS.  Luiz  n.  24. 

Francisco  de  Bultier  Vieira,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  197. 

Amancio  Antonio  Augusto  de  Mira,  rua 
Freij3aneca  n.  30. 

João  da  Silva  Pinto,  morro  da  Providen- 
cia n.  81 . 

Frederico  Paepcke,  rua  Adriano  n.  6. 

Otto  Bergmam,  rua  Luiz  Carneiro  n.  22. 

Alberto  Valeriano  Bento  Ferreira,  rua 
S.  Leopoldo  n.  166. 

João  Pinto  de  Cerqueira,  rua  Tenente  Cos- 
ta n.  28. 

Luiz  Lopes  de  Carvalho,  rua  do  Riachuelo 
n.  194. 


Arthur  Pedro  Borges,  rua  Laura  de  Ara- 
újo n . 68 . 

Luiz  Alves  de  Azevedo,  rua  Costa  Barros 
n,  13. 

Lucas  Affonso,  rua  do  Riachuelo  n.  169. 

João  Stecher,  rua  de  S.  Francisco  n.  135. 

Emilio  Pereira  de  Alvim,  rua  Padilha 
n.  24. 


José  Francisco  da  Silva  Proença,  rua  Bel- 
miro  n.  19,  Piedade. 

Alfredo  da  Rocha  Vianna,  travessa  Aguiar 
n.  8. 

M.  G.  Ribeiro,  rua  Senador  Euzebio 
n.  300. 

Pedro  da  Costa  Carneiro,  rua  Barão  de 
Guaratiba  n.  84. 

Mario  Corrêa  da  Silva,  rua  de  S.  Januario 
n.  10. 


Lindolpho  da  Silva  Arouca,  rua  do  Ria- 
chuelo n.  B 2. 

Antonio  Carlos  Prata,  rua  Dr.  Barbosa 
Silva  n.  13,  Riachuelo. 

Américo  índio  do  Brazil  dos  Santos,  tra- 
vessa Silva  Jardim  n.  2. 

Alberto  Peres  Machado,  Cascadura  n.  324. 

Arthur  Eloy  de  Oliveira,  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  74. 

José  da  Silva  Vasconcellos,  rua  Gonçalves 
n.  35. 


José  Hygino  de  Souza. 

João  Corcoróea,  rua  Maria  José  n.  1. 
Guilherme  Antonio  Alves  Gomes,  rua  Pe- 
dro Américo  n . 30, 

Pedro  Bolato,  rua  de  SanfAnna  n.  33. 
Carlos  Almeida.,  rua  Dr.  Bulhões  n.  49  B. 


Nestor  Luiz  Machado,  rua  Tavares  n.  55. 

Nabuzardan  da  Silveira  Azevedo,  rua 
Laura  de  Araújo  n.  76. 

Rodolpho  da  Silveira  e Azevedo,  rua 
Ifcapirú  n.  35. 

Rodolpho  Carlos  Octaviano,  rua  da  Luz 

n.  32. 

Graccho  Mario  da  Serra  Freire,  rua  do  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  16. 

Manoel  Gonçalves  Nunes  Machado. 

Antonio  Lucas  Mendonça  Filho,  rua  do 
Riachuelo  n.  152. 

Luiz  Maria  Pereira  da  Silva,  rua  do  Cat- 
tete  n.  177. 

Luiz  Bazilio  Peixoto,  rua  de  S.  Christovão 
n.  28. 

José  Claro  de  Menezes  Mello,  rua  do  Ria- 
chuelo n.  152. 

Manoel  José  da  Cunha,  rua  Dous  de  De- 
zembro n.  62. 

Alexandre  Alves  Ribeiro  Cirne,  rua  Ignacio 
Goulart  n.  1. 

Rodolpho  Gomes  Duque-Estrada,  rua  Fi- 
gueiredo. Magalhães  n.  8. 

Paulo  Cornelio  Stricdevoett,  rua  Antonio 
de  Padua  n.  4. 

Julião  Pedro  da  Cunha,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  123. 

Manoel  Barreto,  rua  do  Visconde  do  Rio 
Branco  n.  2. 

Elmiro  de  Oliveira,  travessa  Moreira 
n . 2,  Saude. 

Antonio  Pereira  da  Silva,  rua  Mariqui- 
pary  n.  25. 

José  Pinto  Brandão,  rua  Conde  de  Irajá 

n.  9. 

Eduardo  Moreira  da  Silva,  rua  de  S.  Po- 
dro  n.  127. 

Sabino  Pinto  Barreto,  travessa  Onze  de 
Maio  n . 3 . 

Domicio  da  Costa  Fernandes,  rua  do  La- 
vradio n.  9. 

Virgilio  Appolinario  da  Silva,  rua  Impe- 
rial n.  3. 

José  Stwer,  rua  do  Senador  Pompeu 
n.  152. 

Carlos  Schleh,  rua  do  Barão  de  S.  Felix 
n.  16,  sobrado. 


Lista  n . 37 

João  Machado,  rua  Dr.  Manoel  Victorino 
n.  85. 

Jorge  Rozauro  de  Almeida,  rua  D.  Laura 
de  Araújo  n.  60. 

Francisco  Campos,  rua  Haddock  Lobo 
n.  168. 

M.  J.  de  Galasans  Rodrigues,  rua  de  São 
Braz  n.  20. 

Joaquim  Ferreira  de  Sá,  rua  Cardoso  n.  9, 

Wiro  de  Oliveira.  Campo  Grande. 

Edgard  Romero,  rua  do  Lopes  n . 26. 
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Oscar  Thomaz  de  Oliveira,  Campo  Grande. 
Honor io  dos  Santos  Pimentel,  Santa  Cruz. 
Cesar  Camara  de  Lima  Campos,  rua  Deze- 
nove de  Fevereiro  n . 18. 

Eduardo  Rodrigues  Figueiredo,  rua  vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  335.  . , _ , 

Manoel  Mariz  Garcia,  rua  Camarista  Meyer 

u 5 

Francisco  Peixoto  F . da  França,  rua  Bam- 

>l Joaquim  Tobias,  rua  da  Imperatriz  nu- 
mero 119.  , c 

Luiz  Fragueiro  Romero,  rua  de  b.  pearo 

U'o1ympio  de  Oliveira  Neves,  rua  Dr.  Lins 
de  Yasconcellos  n.  83. 

Alberto  Buarque  de  Lima,  rua  dos  Volun- 
tários da  Patria  n.  156. 

Cassiano  da  Silva  Campello,  rua  Abílio 
n.  1,  S.  Christovão . 

Cândido  de  Oliveira,  rua  do  Carmo  n.  34. 
Felix  Furtado,  rua  Dr.  Corrêa  Dutra  n.  7. 
João  Patrício  de  Oliveira  Figueiredo,  rua 
de  S.  Francisco  Xavier  n.  8 7. 


Francisco  Chagas,  rua  do  Ouvidor  n 


57. 


Antenor  da  Fonseca  Rangel,  rua  Gonçalves 

^ Francisco  Corrêa  da  Silva,  rua  Bento  Lis- 
bóa  n.  40. 

João  Fernandes  da  Silva. 

A.  J.  Costa,  ladeira  doCastellon.  10. 
Domingos  Martins  Macieira,  rua  Bemo 

^Antonio  Ferreira  de  Araújo  Irmão,  rua 
Bento  Lisboa  n.  44.  . . 

José  F . de  Noronha,  rua  Benjamm  Cons- 

tant  n . 1 . . . , 

G Infreville,  rua  D.  Marianna  n.  A 1. 

J de  Moraes  Ancora,  rua  D . Marianna 

Xavier  Pinheiro,  pela  redacção  d’0  Subúr- 
bio, rua  Eulina  n.  6,  Meyer. 

Lista  n,  38 


Coriolano  Martins,  rua  da  Gloria  n.  44. 
Ernesto  de  Baracho  Gomes  da  Silva . 

Arthur  Ferreira  da  Silva  Carneiro,  rua 
Santa  Alexandrina  n.  10  B. 

Francisco  José  da  Costa,  rua  de  S.  Pedro 

n* João’ Antonio  Baptista,  rua  Capitão  Sena 
n 15 

Oscar  Penha  Ribeiro,  rua  Senador  Pompeu 

Augusto  Pereira  de  Barros,  rua  S.  Cláudio 

Manoel  Alves  da  Fonseca,  rua  dos  Ca 

^ U Celso  Affonso  da  Silveira,  rua  Guimarães 
n.  21,  estação  do  Rocha. 


Mario  Alves  Leitão,  rua  da  Providencia 
n.  28. 

Francisco  Teixeira  da  Costa,  rua  do  Sacra- 
mento n.  28.  , I eq 

Juvenal  Jardim,  praça  Tiradentes  n.  53. 
Rodolpho  Gonçalves  dos  Santos,  travessa 

Sereno  n.  1.  , . 

José  Antonio  Lopes,  rua  Laura  de  Araújo 

n Antônio  Daniel  Mendes  Filho,  rua  Ferreira 

N°AWarò  João  Ferreira,  rua  Carvalho  de  Sá 

Ü * João  Menezes,  forte  do  Castello  n.  63. 

João  Huet  de  Bacellar,  rua  Cerqueira 

Lima  n.  3.  _ , . „ Qo 

Odenato  de  Moura,  rua  Bambma  n.  3 o. 
Vital  Monteiro  de  Azevedo,  rua  dos  Areo> 

Domingos  Fernandes  da  Costa,  rua  Bella 

Galdino  Pimentel  Duarte,  praia  de  Bota 

f°  Mario ^milio  de  Carvalho,  rua  Conde  de 

Bomfim  n.  116.  . . „ A 

Thiers  Fleming,  rua  Catramby  n.  b. 
Silvinato  de  Moura,  rua  Barao  de  Mes- 
quita n.  76. 


Lista  n • 39 

Olympio  Militão  Vieira. 

Olympio  Militao  Vieira  Junior. 

Frederico  Carlos  Vieira. 

Ricardo  Massafferre  Dias. 

João  Ferreira  Dias. 

Carlos  Alves  de  Paiva. 

João  Coelho  Ferreira. 

Emygdio  da  Motta  Teixeira. 

Mario  de  Souza  Verissimo. 

Ordemano  da  Soledade.  < _ 

Quirino  Izidoro  da  Conceição. 

Edmundo  Lopes  de  Mendonça,  rua  Corrêa 

Dutra  n.  3. 

Lista  n.  40 

Álvaro  Grautt  Vianna  de  Lima. 
Hermenegildo  Forim. 

Maximiano  Estella. 

Julio  Storici. 

Antonio  Gomes  de  Figueiredo. 

José  Pegado . 

Francisco  Carvalho. 

Lista  n.  41 

Antonio  Pereira  do  Lago,  rua  Possolo  n.12.- 
A.  Béroud,  rua  Espirito  Santo  n.  30. 

Luiz  Deschaud,  rua  Frei  CanecCnV,^;a[1,> 

Joaquim  Magalliaes,  rua  Joao  Caetano 
n.  55. 
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Lista  n.  42 

Miguel  Mello,  rua  de  Christovão  Colombo 
li.  37. 

Francisco  F.  de  Abreu,  rua  S.  Luiz  Gon- 
zaga n . 337. 

Theophilo  Ribeiro,  rua  de  S.  Christovão 
n.  151. 

Américo  Coda. 

Luiz  Guimarães  Junior,  rua  Barão  No- 
gueira da  Gama  n.  7. 

Frontino  Mello. 

Antonio  José  Teixeira  de  Carvalho,  rua 
Andrade  n.  8. 

Mario  Fontoura  da  Cruz,  rua  do  Riachuelo' 
n.  240. 

Joao  Evangelista  de  Miranda,  rua  Alice 
n.  28,  Rocha. 

Justino  Botelho, travessa  Maria  Justina  n.2. 
Affonso  Pinheiro  da  Silva,  rua  Marechal 
Rangel. 

Francisco  de  Paula  Corimbaba,  rua  Ja- 
nuarian.  11.  j 

Eduardo  Ferreira  Flores,  rua  Marques 
Leão  n.  3. 

José  A.  Moura  Junior,  rua  Muriquipary 
n . 3 A . 

José  Goulart,  rua  do  Mercúrio  n.  6,2°  an- 
dar. 

Severo  Amorim  do  Valle,  travessa  de  São 
Domingos  n . 1 . 

Arthur  B.  Almeida  Gonzaga,  rua  Flak 
n.  13  E,  estação  do  Riachuelo.  ; 

Manoel  dçi  Cunha  Alvarenga,  rua  Bethen- 
court  da  Silva  n.  5. 

Jesse  Jansen  Tavares,  rua  Corrêa  Dutra 
n.  46. 

Gastão  Bandeira  de  Mello,  rua  D.  Luiza 
n.  6. 

Ignacio  Goulart  do  Oliveira,  rua  do  Pas- 
seio n.  A 1,  estaçao  do  Sampaio. 

João  da  Silva  Cláudio,  rua  Goyaz  n.  36. 
Honorio  Cunha  Mello,  rua  Christovão  Co- 
lombo n.  60. 

Manoel  B.  Bittencourt,  rua  Visconde  de 
Abaetén.31. 

Raphael  Carponese  Ramposuy. 

José  Augusto  Montanez. 

Manoel  G.  Torgano. 

Joaquim  de  Faria  Almeida. 

Antonio  da  Silva. 

Lista  n.  43 

Alferes  José  Pacifico  Rufino  da  Silva,  ofli- 
cial  do  exercito. 

Gilberto  L.  Gonçalves. 

Francisco  Ernesto  Borja  Junior. 

Ulysses  Teixeira  da  Silva  Sarmento,  ofíi- 
cial  do  exercito. 

Manoal  Cândido  Pinho,  estudante. 

Capitão  Julio  Canavarro  de  N.  Mello. 


Pedro_  C.  Ferraz,  olficial  do  exercito. 
Capitão  Iz|dro  Figueiredo. 

Alferes  Joao  Augusto  de  Moraes. 

Alferes  AntonioFernandes  S.  Silva. 
Tenente  Absalao  Henrique  Mendes  Ri- 
beiro. 

Alferes  Celestino  Teixeira  de  Faria. 
Alferes  Julio  Bandeira  de  Mello. 

Virgílio  de  Oliveira  Mello. 

Joao  Coursells. 

Lista  n.  44 

Laurindo  Gomes  de  Oliveira. 

Antonio  Rodrigues  Lequito. 

Guilherme  Domingues  Ramos. 

Olindo  José  da  Costa. 

José  Guilherme  Fernandes. 

Theotonio  Gonçalves  Leonardo. 

A.  J.  da  Costa  Santos. 

M.  Gomes  Pereira. 

José  Fernandes  Pereira. 

Felix  Leite. 

Oscar  Anselmo  Castellões. 

Silvino  Coelho  de  Lemos. 

Hilário  Gouvêa  dos  Santos. 

Henrique  Duarte  Reis. 

Manoel  Figueiras. 

Celestino  Manso. 

Didimo  Francisco  Soares. 

Pedro  Ribeiro  de  Almeida. 

Antonio  Cosme  da  Fonseca. 

Amadeu  Wcepitt. 

Mario  Ramos. 

Osorio  Fragoso. 

José  Floriano  de  Souza. 

José  Antonio  Peixoto. 

Seraphim  F.  Corriço. 

Miguel  C.  do  Rego. 

Major  João  de  Oliveira  Figueiredo. 

Manoel  de  Freitas. 

José  de  Freitas. 

José  Ribeiro  V.  de  Mattos. 

José  F.  de  Almeida  Costa. 

José  Gonçalves  Martins. 

Antonio  Joaquim  Bragança. 

Alfredo  Moreira. 

Antonio  de  Barros. 

Antonio  Mendes. 

José  Francisco  Vieira  Braga. 

José  Tavares  da  Silva  Junior. 

Rodrigo  Rebello  Lobo. 

Francisco  da  Silva  Villar. 

Joaquim  Moysés  Ferreira  Bastos. 

Arnaldo  Campos. 

José  de  Aguiar. 

Manoel  de  Mattos  Figueiredo. 

Emilio  Braz  Teixeira. 

Antonio  Pereira  de  Carvalho. 

José  Gonçalves  Diniz. 

Olegario  Martins. 

Oscar  Fernandes. 
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Francisco  Martins  Corrêa. 

Carlos  de  Siqueira  Porto. 

Eduardo  de  Souza. 

Ulysses  Martins. 

Camillo  Fernandes  de  Mello. 

Manoel  Navarro. 

Francisco  Peixoto  da  Costa. 

Nicoláo  da  Costa  Baptista. 

João  Augusto  Benicio  da  Silva. 

Manoel  Affonso  Pires. 

Amancio  Lins  de  Vasconcellos. 

João  Gomes  da  Fansecae  Cunha. 
Ataliba  Bittencourt. 

Helvecio  Pedroza. 

Lista  n.  45 

Sebastião  Alves  de  Magalhães. 

José  Ramos  Coelho. 

M.  Paranhos  Simões. 

Francisco  José  dà  Silva  Braga. 
Antonio  Teixeira  Mendes. 

Antonio  Paiva  Santos. 

B.  Parres. 

C.  França. 

B.  Prado. 

A.  Mondaine  Junior. 

A.  de  Carvalho. 

Alfredo  José  de  Faria. 

Seraphim  Gomes  de  Magalhães. 
Yicente  Ferreira  de  Arambipe  Santos. 
Cândido  de  Menezes. 

Affonso  Yahia. 

José  Adolpho  da  Costa  Guimarães. 
Antero  Vahia. 

Agnello  Meira. 

Carlos  Gomes  Dias. 

Julio  Medeiros. 

João  Fernandes  Pereira. 

Alfredo  V.  Rocha. 

Arthur  Borges. 

Joao  Machado. 

Lista  n.  46 


Luiz  de  Souza  Barros,  rua  Haddock  Lo.bo 
n.  122,  chalet  n.  4. 

Marcellino  Alves  Corrêa,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122,  chalet  n.  5. 

Yaldomiro  Corrêa  da  Costa,  rua  Haddock 
Lobo,  n.  122,  chalet  n.  5. 

Bernardino  Granado,  rua  Haddock  Lobo 
n.  122,  chalet  n.  1. 

Adelino  Granado,  rua  Haddock  Lobo  n.122, 
chalet  n.  1.  TT  , 

Jocelyn  de  Souza  Pitanga,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122,  chalet  n.  1. 

Atalá  Pitanga,  rua  Haddock  Lobo  n.  122 
chalet  n.  1.  TT  _ , . T . 

Mara  Granado  Colás,  rua  Haddock  Lobo 
Bi.  122,  chalet  n.  1. 


Dolores  Soares  de  Granado,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122,  chalet  n.  1. 

Augusto  de  Azevedo  Neves,  rua  Frei  Ca- 
I neca  n.  266. 

Matheus  Guilherme  Silva,  rua  Catumby 

Cesario  Antonio  Costa,  rua  Riachuelo 

n*Libori  Antunes,  rua  Frei  Caneca  n.  303. 
Antonio  Luiz  Gomes, rua  Frei  Caneca  n.270. 
Thomé  Guilherme  Silva,  rua  Catumby  n,7. 
Luiz  Antonio  Rodrigues  de  Carvalho,  rua 
Idos  Coqueiros  n.  67. 

Manoel  do  Espirito  Santo,  rua  dos  Coquei- 

Idosn.  23.  ' , 1A 

Constancio  Hosy,  rua  Paula  Mattos  n.  10. 
Cesar  Fernandes  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 

In.  306.  „ 

Clarindo  Fernandes  da  Silva,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  268.  . , _ 

Firmo  de  Souza,  rua  S.  Christovao  n.  oo. 
Manoel  Joaquim  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 

In.  298.  „ . _ 

Manoel  Gowalvei  Pesco,  rua  Frei  Caneca 

Antonio  Angelo  Pinto,  rua  Ermelinda 
In  2 B 

Franquilino  Rodrigues  do  Amaral,  rua  Vis- 
conde de  Sapucahy  n . 257 . 

Affonso  Florençano,  rua  Frei  Caneca  n . 2 /4. 
Florentino  Ribeiro  da  Silva,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  147,  _ - - 

Francisco  Teixeira  Meirelles,  rua  Barao  de 
iGuaratiban.  2.  _ 

Clemenita  de  Souza  Pedroso,  rua  Barao 
|de  Guaratiban.  2.  . 

Manoel  Ferreira  Campos,  rua  Frei  Caneca 
.280. 

Laudino  Rodrigues  do  Amaral,  ua  Yis- 
conde  de  Sapucahy  n.  295. 

Lista  n.  47 

Antonio  Alves  Loureiro,  rua  Senador  Fur- 
tado n.  4 A. 

Germano  Carneiro,  rua  do  Lavradio  n.  b&. 
Raul  de  Souza  Carvalho,  rua  do  Lavradio 

n*Raul  dos  Santos  Guerra,  rua  dos  Arcos 

11  Victorino  Chouin,  rua  da  Caixa  d’ Agua  12. 

Francisco  José  Faria  de  Souza,  rua  Vidal 
de  Negreiros  n.  61. 

Francisco  Faria  de  Souza,  rua  ^ idal  de 
Negreiros n.  61.  , , 

Manoel  Pereira  da  Cunha  Bastos,  rua  vida! 
de  Negreiros  n.  61. 

José  Alves,  rua  do  Sacramento  n.  4. 
Ricardo  Peixoto,  rua  Machado  Coelho 

n Amador  da  C.  Fernandes,  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  90. 
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Sicondino  Astorga  Salgado,rua  do  Hospício 
n.  236. 

Eduardo  de  Faria  Machado,  rua  do  Theatro 
n.  27. 

Jayme  de  Faria  Machado,  rua  do  Theatro 
n . 27 . 

Alfredo  G.  Koehler,  rua  do  Theatro  n.  27. 
Luiz  Castello  Branco,  rua  Silva  Manoel 
n . 54 . 

Eduardo  Homem,  rua  Duque  de  Saxe,  n.  21. 
^ A^cino  Luiz  Brandão,  rua  da  Constituição 

José  Domingues  de  Almeida,  rua  Senador 
Vergueiro  n.  29. 

Pedro  Delphino  Ferreira,  rua  Major  Avila 

n.  8. 

Eduardo  Bavali,  rua  Barão  Sertorio  n.  13. 
Augusto  Corrêa  Besse,  rua  Evaristo  da 
Veiga  n.  76. 

Francisco  dos  Santos  Fidalgo,  rua  dos 
Araújos  n.  13  A. 

Francisco  dos  Santos,  rua  D.  Julia  n.  41. 
Tenente-coronel  Fernando  Augusto  dê 
Souza  e Silva,  rua  da  Estrella  n.  36. 
Torquato  B.  Guimius,rua  do  Theatro  n.  3 
Salomao  Fernando  Lima,  viila  Sampaio 

H » 1 0 • 

Alberto  de  Carvalho  Silva,  rua  Conde  de 
Bonfim  n.  16  E. 

n Seraphim  José  de  Araújo,  rua  S.  Januario 
Alexandre  José  Rodrigues, rua  do  Riachuelo 

II  • • 

João  Araújo  Pires,  largo  da  Sé  n.  14,  so- 
brado. 

Antonio  B.  Motta,  rua  Uruguayana  n.  54. 
Alberto  A.  Almeida,  rua  Catumby  n.  43 


Lista  n . 48 

Pedro  L.  Braga,  rua  de  S.  Pedro  n.  127 
Joao  Pereira  dos  Santos  Frias,  rua  dá 
Uruguayana  n.  37. 

n A3“tonio  Maria  Lorga,  rua  da  Uruguayana 

Gaspar  Azevedo  Barroso,  rua  da  Uru- 
guayana n.  37. 

Manoel  da  Silva  Valente,  rua  da  Uru 
guayana  n.  37. 

guayanan?37°.UZa  °’Í7eÍra’  rua  da  üru' 

guayana  n.  <&"“  U1ÍV6Íra'  rua  da  Uru' 
Antonio  Maria  da  Silva  e Oliveira  r a- 
deira  do  Seminário  n.  42.  ’ 

n A31^redo  Gomes  Mendes, rua  da  Uruguayana 
VoséJoaguimde  Almeida,  rua  do  Mattoso 
^ Jos^ê  Cardoso, largo  de  S.Francisco  de  Paula 

Vol.  IV 


Augusto  Oliveira,  Faria,,  rua  D.  Feliciana 
n.  206. 

Manoel  Pereira  dos  Santos,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

Manoel  Emilio  de  Carvalho,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

Pedro  Athanazio  de  Souza,  largo  de  São 
Francisco  de  Paula  n.  16. 

José  Francisco  de  Mattos, largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n.  16. 

Annibal  Posse,  largo  de  S.  Francisco  de 
Paulan.  16. 

Francisco  Barbosa,  rua  do  Sacramento 

n.  14. 

Arthur  Pereira  Marques,  rua  de  S.  Va- 
lentim  n.  35. 

Antonio  José  Monteiro,  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n.  16. 

José  Maria  de  Souza  Al  vim,  rua  dos  An- 
dradasn.  8. 

Domingos  de  O.  Maia,  largo  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula  n . 16. 

Manoel  José  Ribeiro,  la^go  de  Francisco 
de  Paula  n.  16. 

Antonio  Pinto  Cardoso,  largo  de  S.  Fran- 
ciscode  Paula  n.  16. 

n Rodrigo  Jayme  da  Cruz,  rua  do  Theatro 

n Antonio  Ferreira  da  Silva,  rua  do  Theatro 

Octaviano  Pereira  da  Cunha,  rua  do 
Theatro  n.  3. 

Florencio  Dias  de  Carvalho,  rua  da  Uru- 
guayana n.  19. 

n 196U  da  Silva,  rua  da  Uruguayana 
Lista  n . 49 


n Joaquim  José  da  Silva,  rua  José  Silva 

João  Augusto  Lins  Castro,  rua  Corrêa  de 
Oliveira  n.  10. 

Manoel  Alves  da  Silva,fazendaManguinho. 
Lourenço  Tavares,  rua  Senador  Jagua- 
nbe  n.  11.  6 

J.  M.  Goulart  de  Andrade,  rua  Pedro 
Américo  n.  44. 

Mario  Ferreira  Godinho,  rua  Visconde  de 
Tocantins  n.  6. 

Arthur  de  Calazans,  rua  Santa  Clara  n.  3. 
Lista  n.  50 

Veríssimo  Caetano  Martins,  rua  Pau 
Ferro  n.  60. 

M*  ??  Amaral  Segurado,  Directoria  das 
Obras  Municipaes. 

Jayme  Ferreira,  rua  Goyaz  n.  60. 

Antonio  Fernandes  Vieira,  rua  S.  Ga- 
briel n.  31. 
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Manoel  Soares  Botelho,  rua  Lopes  da 
Cl>Gaspar  Ferreira  Guimarães,  rua  das  La 
raEdmuodode4óaStro  Goyanna,  rua  do  Cat- 
^ António^  Augusto  de  Souza  Mende  , rua 
B 'pedro  Tomazt  "y  Martins,  rua  Senador 
VR!mua?dõ'  de'  Castro  M.  Carvalho,  rua 
B Antonio" Nogueira  de  Almeida,  rua  da  Al- 
4a Alberto  de  Oliveira  Coelho,  largo  de  São 

Francisco  de  Paula  n . 18. 

Domingos  Gomes  Braga,  largo  do  Sao 

FljaonséS.Mvees  daSüva,  largo  de  S.  Francisco 

d°Antonio"de  Oliveira  Leite,  largo  do  São 
Francisco  de  Paula  n.  18. 

Augusto  Homem  Pereira,  largo  de  S.Fran- 

CÍ%°Sf  Mendes" 'largo  de  S.  Francisco  de 

Papltchõaí8Tongillo.  rua  Presidente  Bar- 

r°Arma'ndõ  Soares  Guimarães,  rua  Estrella 

11  'Manoel  Pereira  Neves  Machado,  rua  Eloy 

SdAn'tonio  Ribeiro  Cabo  Verde. 

Joaquim  Maria  dos  Santos,  largo  de  Sao 

Francisco  de  Paula  n.  18. 

Antonio  José  Gomes  de  Paula,  iua 
conde  de  Itaborahy  n.  15. 

Francisco  Xavier  e Família,  rua  dc 

m F^ancisífo^  José  Ferreira  de  Noronha  Pmto, 
rua  General  Pedra  n.  167,  Francisco 

Francisco  Mayer,  largo  de  S.  Francisco 

de  Paula  n.  18. 

José  Pinto,  becco  do  Senado. 

CarmeünoDSiquéira,  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  n.  18. 

Lista  n.  51 

Joaquim  da  Silva  Veaul,  travessa  da  Bar- 
r6Joaaquim  Alves  Cardoso,  rua  Coronel  Taraa- 
rAtzüáe4Lquo^ry™a  Andrade  Pertence 
"'Eduardo  Costa  de  Miranda,  rua  Uruguay 
" isfdoro  Nunes  de  Oliveira,  rua  da  Lapa 
"‘Manoel M.  Lyrio  Junior,  ruaGoyaz  n.  8 B. 


? Arlindo  Vianna,  rua  M.  Caxias  n.  2o, 

^NRauí°Ferreira  Serpa,  rua  da  Quitanda 

" Brahim  Féres  Agge,  rua  da  Quitanda 

"‘Nicõláo  Maydelany,  praça  da  Republica 

" pedro  da  Cruz  Coelho,  rua  da  Luz  n.  80. 
João  Figueiredo,  rua  da  Concordia  n. 

José  Macedo  Portugal,  largo  da  Carioca 

" Manoel  Pinto  da  Fonseca,  largo  da  Carioca 

"josé  Bento  Vieira, rua  da  Assembléa  n 1 10. 
Angelo  de  Souza  Gomes,  rua  Barao  de 

S'Amerfco  d"' Medeiros  Pereira,  rua  Uru- 

gUFranciseó  Rodrigues  Pinheiro,  rua  do  Hos- 

P ' Ma noe/  Pinheiro  M.  Canario,  rua  do  Hos- 

P*Edgard  de  Azevedo  Costa,  rua  do  Hospicio 

"'Deíphim  Maia,  rua  do  Hospicio  n.136- 
Francisco  Britto  Marques  da  Silva,  rua 

J°Luiz  Pires" Chaves,  rua  General  Camara 

"'Ernesto  Mattoso,  rua  General  Camara 

"'joséPinto  Ribeiro,  rua  da  Saudade  n.  23. 


Lista  n . 52 

Honorio  Moreira  de  Azambuja,  rua  Eme- 

reEUa"aA°'  ViUa  Machado,  rua  Capitulmo 

" Antonio  de  Araújo  Pimenta,  rua  D.  Anna 

"joãoAntonio  Pereira  Duarte,  rua  Teixeira 

4 "joaquim  Bertholdo  dos  Santos,  rua  Jockey- 

C1FeUppe5Nery  da  Trindade,  travessa  do 

A Durval  Magalhães,  rua  da  America  n.  141. 
Luiz  Francisco  Teixeira,  rua  General  Ca- 

"Theophiiode  Andrade,  rua  da  Consti- 

tUArmíndò8Barreto,  fazenda  de  D-  Clara. 

1 A de  Souza,  rua  da  Constituição  n.  5 . 
FrankUn  Freitas,  rua  D.  Carolina  Meyer 

" oiêgario  Campos  Pinto  de  Siqueira,  Estra- 

daThoraaz'  Dmi  Ostos,  rua  Silva  Manoel 

n*C.  c.  Moura,  rua  do  Senado  n.  13. 
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Ernesto  Mello  Junior,  travessa  Dr.  Arauio 
n.  6 A. 

Américo  Silva,  rua  Marquez  de  S.  Vicente 
n.  52. 

Henrique  Corrêa  Mendes,  rua  S.  Luiz  Gon- 
zaga n.  220. 

João  Francisco  Ribeiro,  rua  Santos  Ro- 
drigues n.  87. 

Julio  Gonçalves  Pinheiro,  rua  Tavares 
Ferreira  n.  42. 

Raul  Dupons,  rua  Navarro  n.  1 G. 

M.  Lima,  Caxamby  n.  19  (Me ver). 

Moraes  e Valle,  rua  Cardoso  n.  32, 
(Meyer) . 

Antonio  Rodrigues  Neves,  rua  Senador 
Pompeu  n.  130. 

Lista  n.  53 


Lista  n.  54 


Dr . Edgard  de  Miranda  Gama  de  Castro 
rua  Rodrignes  dos  Santos  n.  40. 

Felippe  Felix  Pereira,  rua  Rodrigues  dos 
Santos  n.  40. 

Francisco  Xavier  Peroira  de  Castro,  rua 
Conde  de  Porto  Alegre  n.  10  D. 

Agrário  Martinelli,  rua  Visconde  de 
Abaeté  n . 6. 

Zenobio  Torres,  rua  Pedro  Américo  n.  25. 


Gustavo  Augusto  de  Lima  Barros,  rua 
Concordia  n.  31. 

Astolpho  E.  R.  Nogueira,  rua  Sapucahy 
n.  185.  J 

Carlos  Barbosa,  rua  D.  Pedro  n.  3. 
Eulalio  Duarte  Silveira,  rua  Frei  Caneca 
n.  416. 


«.íf°Aucas  ,?2rges  AviIla>  Estrada  de 
Santa  Cruz  n.  137. 

José  Luiz  Nascimento  Costa,  rua  S.  Luiz 
Gonzaga  n . 97  A . 

de  Frias°n  eiãS°UZa  ° Almeida’  rua  Miguel 

n E™es'°  Mignonds,  rua  do  Sacramento 

José  Luciano  Gomes,  rua  do  Senado  n.  23. 
Amenco  Lauro,  rua  Major  Fonseca  n.  5. 
n 1 aA*  ^e,^a  Bas^os»  ^deira  Guararapes 

Tancredo  Fleres,  rua  Dr.  Costa  Lobo  n.  8. 

Is^eTn teo3°SCar  Cesar  de  si(lueira,  Santa 

Miguei  Pinto  de  Figueiredo,  rua  S.  Luiz 
Gonzaga  n.  235.  ® ’ 

Senna°nÍ0llCabial  Pinheiro’  rua  Capitão 

Henrique  Tinoco,  rua  Fialho  n.  1 B. 

Flores  n°  ]|Iarques  de  Gouvêa>  travessa  das 

Carlos  Fonseca  (tenonte),  rua  S.  Francisco 
Aavier  n.  123. 


Lino  Câryalho  da  Cunha,  rua  Figueira  de 
Mello  n.  44. 

Francisco  Gonçalves  de  Magalhães,  rua 
Itapiru  n.  61. 

João  Gonçalves  de  Magalhães,  rua  Itapini 


Abel  de  Faria,  rua  Costa  Lobo  n.  29. 
Carlos  Lacerda,  rua  S.  Francisco  n.  23. 

Felicissimo  José  dos  Santos,  rua  Manoel 
Victorino  89  B. 

José  Faustino  Ferreira  LePe,  rua  Frei 
Caneca  261 . 

Antonio  Nogueira  de  Almeida,  rua  da  Al- 
fândega n.  345. 

Luiz  Rodrigues  Vianna  Jenior,  rua  da 
Luz  n.  52. 


Ernesto  Pinto  de  Magalhães,  rua  da  Mise- 
ricórdia 412, 

Aureliano  Martins  de  Azambuja  Ma  ma- 
mães, rua  Corrêa  Dutra  n.  65. 

Jorge  Antonio  de  Oliveira,  praça  dos  La- 
zaros  n.  12. 


João  Antonio  Teixeira,  rua  Larga  n.  146 
Peire  Pinheiro,  rua  Bibiana  n.  D 1. 


Manoel  Joaquim  Antunes,  rua  José  Ber- 
nardino  n.  5. 

Jacmtho  Lopes  Quintas,  rua  Escobar 
n.  53. 

r P5ancisco  Taveira  do  Magalhães,  rua  São 
Luiz  Gonzaga  n.  225. 

João  de  Azevedo,  rua  Adalgiza  n.  13. 

Etelvino  da  Silva  Mattoso,  rua  da  Pe- 
dreira n . 38 . 

n Manoel  de  Souza  Dantas,  rua.  do  Bomfim 

publicai  A20arO  d0  Moara>  Pra?a  da  Ra- 
!)líc?n  ClomeDte  da  C°Sta’  praça  da  RePu- 

dcM.ãureira:03  d0S  San*°3  SUva>  esta«ao 


Lista  n . 55 

Heleodoro  Antonio  de  Menezes,  rua  Fre' 
Caneca  n.  273. 

Barbosa,  rua  General  Camara 

n.  36/ . 

José  Agostinho  Barbosa,  rua  Frei  Caneca 
n.  273. 

Manoel  Comba,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 
Joao  de  Oliveira,  rua  Frei  Caneca  n.  273. 
Domingos  Lucio  da  Fonseca,  rua  General 
Camara  n.  361. 

Antonio  Fernandes  de  Carvalho,  rua  Ge- 
neral Camara  n.  361. 

Florindo  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  273. 

Maximiano  Rodrigues  Eiras,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  273. 


annaes  da  camara 


: 7 wri  Caneca,  I Berrame  Augusto  dos  Santos,  rua  da  Lapa 

Manoel  Fernandes  Eiras,  rua  Frer  Canec  rua  do  Núncio  n . 21 . 


Manoel  Fernandes  r-iras,  lo.  55.  rua  do  Núncio  n . 21 . 

•jog-  Gonçalves  Penna,  rua  Frei  Caneca  “gd0f  YSfcente  de  Carvalho,  rua  São 

“ Aritonk»  Gonçalves  Penna,  rua  Frei  Caneca  FrMciswXavtar^n.^  d-osSantoSj  estação  do 


D’Manõel  Teixeira  da  Fonseca,  rua  Frei  Ca- 1 Francisco  de  Andrade  Azambuja, 


Manoel  leixoiro»  u«.  , Martim  rraucisw  7 h 

Jgtfg  * 


Luiz  Pinto  da  Fonseca,  iud  Gloria  n.  2.  travessa  de  São 

ara  n.  205.  _ -r*,™  fn^ta  Arthur  Macedo  Cavalcanti,  travess 

Antonio  Fernandos  da  Fonseca,™  Urlvolnr  r.  Ar  . SH 

Barbosa,  ~ d,  Mona  Vs.  >•»' 

n.  29,  . ...  o Iquinin.  118.  n jniian.  55  A. 


João  de  DÍÍ«^»b:  *' 

Eugenhfjulio  Lopes,  rua  S Joaqu  mn.  124. 
José  da  Silva  Arcos  rua  S.  ^Xn  185. 
José  Ferreira,  rua  de  S.  Peai  o n. 


Tnãn  de  Oliveira,  rud  ua  - 

Domingos  Martins,  rua  Maynnk  n.  2. 
Mario  la  Cunha,  rua  de  Catumhy  n . 9. 
Zuimira  da  Fonseca,  rua  Costa  Lodo  n. 
Angelo  Toresini,  rua  Frei  Caneca  n.  |73. 
Antonio  Gomes,  rua  Frei  Caneca  n.  2 . 


Lista  n.  58 


Lista  n.  56 


. exxmssexa» 

ss—  - ~ n„isí  fer-t  “crr. 

neca  n.  261.  — • - I .t- TnaoPAreira  Brasa,  ma  do 


Joaquim  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca- 
neca n.  261. 

Antonio  Gonçalves  ua  a,.-  - I Hosnioio  n.  240.  „ „„„  jn„  Ca. 

Tntnonfo61iuiz  Nogueira,  ^ „ 

n . 26 1 . _ . . - -n— : Pu  t_  JL+vwx  chriflTiim.  rua  do  Costa  n.  27,  s 


Antonio  Luiz  Nogueira,  rua  Frei  Caneca  I ° 27  g0. 

Guiomar  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frell  ^acintho  Chrispim,  rua  o os  • 

CTsrnan£nUesda  Motta,  rua  Frei  ^ Ca- “«al  Floriano 
“Mario  Gonçalves  da  Motta,  rua  Frei  Ca-  Antonio  S.moes,  rua 

" Manoel  Figueiredo rtta  da  Lapa  m 4. 


Frei  Caneca  n.  261.  |n.  237.  Avchias  Cordeiro 


ÊuifBtn”  Vi  Caneca  n.  261.  n.^37.  Esteve3,  rua  Archias  Cordeiro 

Sde“^ 

Constança  Barros,  ruaHaddockLobo  n.  122.  | Anro  Monteir0i  roa  yenancio  Ribeiro 

c\ry  /T7  v-k  a»apVi  n ri  P.  Tíí^IlIjPO  • ) 


Lista  n.  57 

Carlos  Antonio  Torres  Alvarenga,  rua  de 
s.  Christovãon.  100.  . r1m,5íl  2 

Bento  José  Ramos  ladeira  ^Glona  n 2 
Leopoldo  Baptista  de  Macedo,  rua  bantos 

RUnl"phnoC3arValho,  rua  na  Matriz  doEn- 

SeLu?zNda° Almeida  Frritas,  rua  do  Campt- 

DlAntonio  Pereira  de  Almeida,  rua  S.  Leo- 

P°Manoel  Passos  Cruz,  travessa  do  Navarro 

“ Américo  Chaves  de  Medeiros,  rua  Pay- 

Sa Ctecar  H f Lemos,  rua  Moura  n.  18. 


■íátsrs"*-  «" 

“‘Manoel  Nunes  Pereira  Neves,  rua  da  Pie- 

daAntonio  Augusto  Soares  Ferreira,  rua  da 

P7osné  Ferrei  da  Cunha,  ladeira  do  Bar- 

r°M°anoe2l9- Leite  Pereira  Guimarães,  rua 
Acre  n.  34. 

Lista  n.  59 

José  Alves  de  Oliveira  Filho,  rua  do  Hos- 

pÍLuizsfmões,  ruaP.  de  Barros  n 46 
Arthur  Arieira,  rua  Assumpção  n.  5 . 
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P.  N.  Bandeira,  rua  Andrade  Pertence 
n.  5. 

Francisco  Julio  Coelho,  travessa  Atilia 

n.  8. 

Gonçalo  Lopes  de  Sampaio,  rua  do  Hospício 
n.  292. 

Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  rua  Santo 
Christo  n.  137. 

Manoel  Coutinho  da  Rocha,  Avenida  Ruy 
Barbosa  n.  19. 

José  Fortes  Lima,  ladeira  João  Homem 
n.  18. 

Antenor  João  da  Luz,  rua  Municipal  n.12. 
João  Pererra,  rua  dos  Andradas  n.  4. 
Felippe  J.  Faulhaber,  rua  Oito  de  Dezem- 
bro n.  A 2. 

Abilio  Corrêa  Botelho,  rua  Visconde  de 
Inhaúma  n.  18. 

Manoel  Salgado,  rua  do  Acre  n.  58. 

Joao  José  da  Silva  Pereira,  rua  da  Cande- 
laria  n.  12. 

Francisco  Alves  dos  Reis,  rua  Barão  de  São 

Felixn.  11. 

Antonio  Rocha,  travessa  União  n.  2. 
Domingos  Francisco  Ribeiro,  rua  Santo 
Christo  n.  131. 

Raphael  Pires  de  Sá,  rua  da  Gamboa  n.93. 
Cosme  Buriche  Coutinho,  rua  Sara  n.  19  A. 
José  de  Oliveira  de  Rezende,  rua  Cunha 
Barbosa  n.  61. 

José  Costa  Pimentel,  rua  Leopoldina  n.34. 
Antonio  Alexandre  Pereira,  rua  Vidal  dê 
Negreiros  n.  19. 


Benedicto  Geraldino  SanfAnna,  rua  Bom 
Jardim  n.  17. 

Rufina  de  Souza  Barros,  rua  Haddock 
Lobo  n.  122. 

Listo,  n.  61 


Lista  n.  60 

José  Martins  de  Oliveira,  becco  Manoel  de 
Carvalho  n.  10. 

Manoel  Antonio  de  Araújo, rua  Atilia  n.21 
Manoel  Moutinho  Maia,  rua  João  Cardoso 

i).  6. 

Bernardo  Alves  de  Magalhães,  rua  da  Can- 
delaria  n.  21 . 

João  Fagundes  Gonçalves,  rua  Benedicto 
Hypolito  n.  36. 

João  Tavares  da  Silva,  rua  Commendador 
Leonardo  n.  9. 

Rodolpho  Lopes  da  Rocha,  rua  da  Gamboa 
n.  109. 

Perminio  de  Oliveira  Bueno,  rua  Gomes 
Serpan.29, 

. Cândido  Gonçalves  Leite,  rua  Nova  Ame- 
rica n.  2. 

José  Egydio  da  Costa  Fortinho,  rua  Escobar 

n . oj, 

Jorge  Augusto  S.,  rua  Capitão  Senna  n.17. 

Julio  de  Mello  Mattos,  rua  Antonio  de 
Padua  n.  17. 

Oscar  Pedroza  Caldas,  rua  Luiz  Carneiro 

n.  34. 

Cesar  Pereira  de  Barros,  rua  Bahia  n.  8. 


Antonio  Milao  Ocano,  rua  Valverde  n 26 
Julio  Ferreira  de  Pinho,  rua  Visconde  dê 
Nictheroyn.  2. 

Manoel  da  Silva  Ferreira,  estação  Dr 
Frontin . 

Antonio  Perez  y Solla.  rua  Visconde  de  Ni- 
theroy  n . 8 . 

Manoel  Ferreira  do  Poço,  TurfClub. 
Antonio  Ignacio  Teixeira, rua  S.  Pedro  205. 
Francisco  Menezes,  rua  Visconde  do  Ni- 
theroy  n.  20. 

José  Nogueira  Torres,  rua  de  S.  Christo- 
vamn.  153. 

Abel  José  da  Silva,  rua  do  Ceará  n.  5. 

José  Ferreira  dos  Santos,  rua  Oito  de  De- 
zembro. 

Henrique  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  Frei 
Caneca  n.  312. 

n J4QécFernandes  Alyes,  rua  Jorge  Rudge 

Constantino  Vieira  de  Castro,  rua  Jorge 
Rudge  40  C.  6 

Manoel  Campello  Bandeira,  rua  Visconde 
de  Nitheroy. 

Pedio  Ribeiro  Lopes,  rua  Oito  de  Dezem- 
bro n.  7. 

Luiz  Fernandes  Antunes,  rua  General  Ca- 
mara  n.  361. 

Luiz  Antonio  Gonçalves,  rua  S.  Chris- 
tovamn.  182. 

Justiniano  Menezes.  Bella-Vista  n 47  En- 
genho Novo.  ’ 

José  Ramos  da  França, rua  Levante  n 114 
Francisco  Gomes  da  Silva,  estação  do*  En- 
cantado . 

Francisco  José  Rebello,  rua  S.  Francisco 
Xavier  n.  161. 

João  Porto  Mineiro,  rua  Oito  de  Dezembro 
n . 22 . 

Q ^etense  da  Silva,  rua  Oito  de  Dezembro 

Acacie  da  Cunha  Ferreira,  rua  Oito  de  De- 
zembro n.  A 1,  casa  n.  5. 

n F™^cisc0  Ferró,  rua  Oito  de  Dezembro 

José  Rodrigues  Gonçalves,  Estação  São 
Francisco  Xavier. 

Ricardo  G.  Oliveira,  rua  Ceará  n.  5. 

Gemo  Ferreira,  rua  S.  Francisco  Xavier 
, 161 — 4 

Arthur  de  Oliveira  Gomes  Braga  n 8 
Encantadof  CarValh°  Silva'  Estação  d° 
|JorgeePfiud°geJ“é40da  SílVa  Carvalho’  rua 
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annaes  da  camara 


Lista  n.  62 


Horacio  Coelho,  Avenida  Almeida  n.  2. 
Avelino  José  Teixeira,  Boulevard  Vinte  e 

Oito  de  Setembro  n.  26.  _ , . 

Agostinho  de  Mello,  estaçao  da  Piedade. 

João  Fernandes  Braga,  rua  Magalhaes  Ca*- 

tl?  José  Ferreira  da  Silva,  Turf-Club. 

Antonio  Ferreira  Lopes,  rua  \iscondede 

NlJoaquIm  ’de  Oliveira,  estação  da^  Piedade. 
Emygdio  Maria  Lopes,  rua  Ceara  n . 5 A. 
Francisco  José  da  Silva  Junior,  rua  Cear 

Joaquim  Fernandes  da  Silva,  Piedade. 
Arthur  José  de  Barros,  rua  Ceara  n.  1J. 
Joaquim  de  Brito  Gomos,  rua  da  Consti- 

Alexandre  V ieira , rua  D.  Feliciana  n.  55 
Antonio  Augusto  do  Amaral,  rua  Ce.ilia 
n 5. 

'zabulon  Ribeiro,  rua  Ávila  n.  4 B. 

José  Rosalino  Dias.  rua  Oito  de  Dezembio 

11  *Octavio  Evangelista  rua  Esperança  n.  21. 
Antonio  da  Silva  Medeiros,  rua  Bemfica. 
José  Pinto  dos  Santos,  rua  Ceara  n 5 
Isaac  Gonçalves  do  Valle,  rua  Oito  de  De- 

Z6Fmncisco  Teixeira,  rua  Oito  de  Dezembro 
n.  A 2. 

Lista  n . 63 


Luiz  Corrêa  de  Avellar  Sobrinho,  rua  Ze- 

^ João  Soares  da  Cunha,  travessa  Rio  Grande 

a°0^caíepi1nto’da  Cunha,  rua  S.  J°ão  n 
Antiocho  José  da  Silva,  rua  Duque  Estiada 

MLeonidàs  Nelson  Perdigão,  rua  Dr.  Joa* 

^oSgarfo61* Tavares,  rua  Manoela  Barbosa 

Eustaquio  Sulmarin  de  Mattos,  rua  Au- 

susto  Nunes  n . 1 . _ A A 

E N.  de  Carvalho,  rua  Angélica  n.  A o. 
José  Gabriel  de  Albuquerque,  rua  Goyaz 

.n.  36.  . . 

Julio  Cotias,  rua  Imperial  n.  17. 

Luiz  Octaviano  Cavalcanti,  rua  Impena 

n Jayme  Nunes,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  204. 
Manoel  Pinto,  rua  Miguel  Cery antes  n.  J. 
Maria  da  Gloria  Toste,  rua  Mattoso  n.  104. 

Lista  n.  64 

Arlindo  Benjamin  Gavião,  Estrada  Real  de 
Santa  Cruz  n.  348. 


Angelo  Raul  da  Silveira  Castro,  rua  Ita- 

P1  Alexàndte  L*  Moreira  Junior,  rua  Senador 

PO“âeGomes4dk  Costa,  rua  Barb°3a  n.  24. 
Eduardo  de  Abreu,  rua  Senador  Ver- 

gUcèsa"  do4  Sá  Freire,  rua  D.  Julia  n.  87. 
Carlos  Maia  Lima,  rua  da  Luz  n.  7 a. 
RomualJo  Joaquim  Pedro  de  Alcantara  Ju- 
nior, rua  da  Constituição  n.  6. 

Capitão  Fortunato  Carlos  da  Cruz,  E*- 

rua  da 

BÔArthur  Cândido  de  Oliveira,  rua  Attila 
n*Raymundo  Freire  da  Rocha  Junior,  rua 
! D paulfno^Rodrigues  Santiago,  rua  Laura  de 
A FrÍncnisco°José  Ribeiro,  rua  Dr.Silva  Pinto 
11  Joaquim  Luiz  Alves,  rua  Barao  do  Ama- 
Z°Octavio9Ferreira  Martins,  rua  General  Po- 

lyA?b°erntoOthelo  Corrêa  de  Sá  e Benevides, 

Retiro  Guanabara  n.  23  A. 

Américo  R.  Gonçalves,  rna  do  Riachuelo 

n*JoséP.  Guimarães  Guarany,  rua  Duque  de 

°aLuiz  Moreira  de  Souza  Filho,  rua  da  AÍ- 

faBenjamin  Franklin  de  Arruda  Camara, rua 
Andarahy  Leopoldo  n.  61. 


Lista  n . 65 

Antonio  Teixeira  dos  Santos  Machado, 

VlínnocSencio  Silva,  rua  S.  Luiz  Durão  n.  16. 
Antonio  Figueiredo  Machado,  rua  Theo- 

PlM°note\°nportoNéro,  rua  Bella  de  S.  Joao 

n 'Manoel  Pinheiro,  rua  do  Hospício  n.  339. 
Miguel  Gonçalves, rua  Torres  Homem  n.15. 
Álvaro  de  Andrade,  rua  Bella  do  S.  Joao 

n'jòsé  Pinto  Ribeiro,  rua  Gonçalves  Dias 

[n 'Antônio  R.  Barros,  rua  Gonçalves  Dias 

" Manoel  Francisco  Ramos  Sobrinho,  rua  do 
Núncio  n.  23  sobrado. 

Gastão  Lafayette  Paz  de  Andrade,  freguo- 

Z1  AntonioJFerreira  Mendes,  rua  de  Santa 
, Luzia. 
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Antonio  José  da  Silveira,  rua  de  S.  José 
n.  10. 

Hyppolito  Gonçalves,  rua  de  S.  José  n 4. 
«Joaquim  Ferreira  de  Oliveira,  travessa 
b.  Sebastiao  n.  14. 

Benedicto  Barbosa,  rua  Senador  Dantas 

n.  4. 

Geraldo  Bastos  de  Souza,  rua  de  S.  Cliris- 
tovão  n 191. 

Francisco  de  Souza  Pereira  Fernandes, 
rua  da  Alfandega  n.  149. 

Angelo  Maioni,  rua  das  Marrecas  n.  29 
Pedro  Douring,  rua  da  Carioca  n.  73. 

Luiz  da  Fonseca  Oliveira  Seixas,  rua  das 
Marrecas  n.  19,  sobrado. 

Mario  G.  Coelho,  rua  S.  Leopoldo  n.  49 
Francisco  Rosa  dos  Santos  Barros,  rua 
Haddock  Lodo,  n.  122  A. 

Lista  n.  66 

Frederico  Alves  Barbosa,  empregado  pu 
blico,  rua  do  Costa  Lobo  n.  26. 

Manoel  de  Oliveira,  operário,  rua  D.  Cas- 
torina n.  18. 

Carlos  Constantino  Pereira,  empregado 
publico,  rua  S.  Diogo  n.  32. 

Luiz  Guimarães  Ribeiro,  empregado  publi- 
co, rua  Ida  n.  6. 

Raul  Pereira  da  Silva,  operário,  rua  São 
Tuogo  n.  114. 

Carlos  Ribeiro  de  Souza,  operário,  rua 
S.  Januano  n.  13. 

Joao  Braga,  operário,  rua  do  Engenho  de 
Dentro  n.  28. 

Ismael  Santiago,  operário,  rua  D Fe- 
liciana  n,  243. 

n Mora-do,  militar,  rua  João  Caetano 
n F^ncisco  de  Sa>  desenhista,  rua  Escobar 
Tasso  da  Silva,  rua  Flamengo  n.  86. 


Lista  n.  67 

Alfredo  de  Souza  Barros,  rua  Villa  ítala 
11,  4 , 

,t  Nunes  Pereira,  rua  Visconde  de 

Itamaraty  n.  12  A. 

n L,oo  d?  ?°uza  Barros-  rua  Haddock  Lobo 
n.  122  chalet  4. 

Godofredo  Genesio  de  Barros,  rua  Dr 
Dias  da  Cruz  n.  83.  * 

Raymundo  Soares  de  Souza,  rua  Visconde 
de  Sapucahy  n.  110. 

Antonio  A.  Marinho  da  Cunha,  rua  Dr. 
-Leal  n . o 4 . 

Gruín  ^3drigues  Passos’  rua  Dr.  Dias  da 

Gustavo  Maurity,  travessa  Imperial  n.  13. 
^ frajano  Augusto  Costa,  rua  Bella  Vista 


Nelson  de  Menezes  Firmento,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  79. 

Mario  Nazaré  th,  rua  Lopes  da  Cruz  n.  7. 

Henrique  da  Silva  Jacques,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  105. 

Américo  de  Meirelles  Coelho,  rua  S.  João 
n.  21,  Nithoroy. 

José  E.  Ferreira  de  Souza,  rua  Dr.  Dias 
da  Cruz  n.  83. 

Sebastiao  Barros,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  83. 

Antonio  Pinto  M.  Coimbra,  rua  Dr  Dia-s 
da  Cruz  n.  79. 

Delphim  Rodrigues,  rua  Amélia  n.  54. 
Eugenia  Rodrigues,  rua  Amélia  n.  54. 

Luiza  Pinto  da  Silva,  rua  Amélia  n.  54. 

Lucio  Napoleão  Luperne,  rua  Joaquim 
Meyer  n . 6 . 

ívMV.L?itao’  rua  Barao  de  S.  Felix  n.  55. 

Julio  Rebello,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz  n.  33. 

J.  R>  de  Almeida,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n . 33 . 

Lista  n.  68 


Manoel  Carneiro  Devezas,  rua  Dr.  Dias  da 
Gruz  n.  32. 

Domingos  D.  Lopes,  praia  Pequena  n.  1 
Francisco  Loureiro,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  6. 

«J.  Bandeira  Brandão,  rua  Ze ferino  n.  15. 
Alberto  Martins,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n . 79 , 

José  Francisco  de  Paula  Martins,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruz  n.  81. 

. Homembom  Justo  Cavalcanti,  rua  Impe- 
i iu»i  n • (31# 

Paulo  Pinto  da  Silva  Valle,  rua  Mifmel 
Fernandes  n.  7.  c 

Eugênio  Campagnac  da  Silveira,  rua  Dr. 
Dias  da  Cruz  n.  143. 

Henrique  Meziat,  rua  Matheus  n.  18  A. 

Álvaro  Teixeira,  travessa  da  Gloria  n.  8 
Mano  Barrozo,  rua  Pau  Ferro  n.  9 A. 
n Joaquim  Lopes  de  Mattos,  rua  Matheus 

Alexamdre  Choubax  dos  Santos,  rua  Dr 
Dias  da  Cruz  n.  6. 

Antonio  Joaquim  Dhs,  rua  Dr.  Dias  da 
Gi  uz  n . o . 

Rodolpho  Mattos,  rua  Anna  Barboza  n.  6. 
n J£ao  ferreira  Caldas,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 

Silvino  José  Fianho,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n.  a o. 

CruzSn0rÍ12°  L°P3S  Per3ira’  rua  Dr-  Dias  da 

Jorge  Augusto  Prado,  rua  Dr.  Dias  da  Cruz 
n . Ao» 

Hildebrando  Coelho  Ferreira,  rua  Jacintho 
n . 3 , 
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Josino  Mariano  da  Silva,  rua  Dr.  Dias  da 

ClTheodomiro  Raposo,  rua  Lopes  da  Cruz 
n.  12, 


Lista  n.  69 


j.  A.  da  Costa  Pereira. 

Aluizio  G.  Lopes,  rua  General  Camara 

11  Annibalde  Cerqueira  Teixeira,  rua  Sena 

^Josô1  Angelo  Vieirade  Brito,  rua  Haddock 

LMnitãodaSilva  Cordeiro,  rua  Theophilo 

(j  ”Í°ntonio  Olegario  da  Costa,  rua  do  Pinto 

D' José  Luiz  Espirito  Santo,  praia  Formoza 

n'joão"  Rodrigues,  travessa  do  Senado  n . 3 
Antonio  Gomes  Pereira,  ladeira  do  Fana 

n'Marciano  Rodolplio  de  Santa  Rosa,  rua  da 

^^Carlos  de  Souza  Daltro,  rua  Sete  de  Setem- 

brjosé  Maciel  do  Espirito  Santo,  praia  For- 

mSabiPno  Francisco  dos  Santos,  rua  Commen- 

dl°loLAntÓntnde5- Oliveira,  rua  Oreste 
TI  5*2. 

'Manoel  Oliveira,  rua  Visconde  de  Inhaúma 

n'seraftm  Fernandes  da  Silva,  rua  Primeiro 

de  Março  n.  121.  . rup 

Simeão  Ferreira  Oliveira,  rua  Costa  Bai- 

r°Luiz  Borges  dos  Santos,  rua  Goyaz  “•  •?*; 
Virgílio  de  Souza  Tenono,  rua  Senador 

DajísT de  Bessa  Teixeira,  rua  da  Candelaria 

"'José  Lopes  de  Carvalho,  rua  da  Gamboa 

n Porflrio  Dias  dos  Reis,  rua  de  S.  Pedro 

n 'Manoel  Antonio,  largo  de  S.  Francisco  de 
Paula  n.  18. 

Lista  n.  70 

José  Luiz  Tavares  de  Campos,  rua  Quatro 
de  Novembro  n,  9.  . , , 

Asterio  Leandro  dos  Santos, rua  Prezidente 

Barrozo  n.  50.  __  . 

Manoel  Alves  da  Silva,  ima  Mana  Lopes 

n.  22. 

Fabio  de  Oliveira  e Silva,  rua  D.  Luiza 
n.  7,  estação  da  Piedade. 

José  Guimarães  Tinoco,  rua  Piauiiy  n.  87. 


Horacio  Manoel  Leite,  rua  do  Proposito 
11  Geraldino  Octaviano  da  Silveira,  rua  An- 
geMario*  da  Silva^rua  Paulino  Fernandes 
n* Leopoldo  Alves  de  Carvalho,  ruaS.  Carlos 

Pedro  Francisco  da  Costa,  rua  Francisco 

Eugênio  n.  50.  . , 

Manoel  Alfredo  do  Nascimento,  rua  vis- 
conde de  Itauna  n.  91.  . 

Gervasio  Nunes  Pires,  rua  Frei  Caneca 

ü Francisco  Vieira  da  Costa,  rua  do  Senhor 

d°B^jaminns.2de' Assis,  rua  Machado  Coelho 

D Adriano  Videira,  rua  Monte  Alverne  n.ll. 
Floriano  Dias  da  Rocha,  rua  D . Julia  n.  * 
Oscar  Antonio  Ferreira,  rua  Nova  de  b. 

LetítonFernandeS  Roza,  rua  da  Prainha 

João  Francisco  de  Salles,  rua  Luiz  Carnei- 

r°Nestor*  de  Macedo  Costa,  estrada  do  Mare- 

C^Henidq.ue1pereira  Sarmento,  travessa  Mi- 

gUArdhurriJosé*  Rodrigues  Guimarães,  rua 

Paulino  Pereira  Cardozo,  rua  Vista  Alegre 

n.  11. 


Lista  n.  71 

Jayme  de  Souza  Cardozo,  rua  de  Caxamby 
n,  6,"  Meyer.  . 

Antonio  Joaquim  de  Araújo,  rua  b.  Lou~ 

reGu°ilhérrnê  R.  Soares,  rna  Nova  Siãon.  9. 

Oscar  José  de  Almeida,  praia  Formoza 
n 53 

*Julio  da  Cunha  Ferreira,  estação  do  Rea- 

l6] cfctáviano  Augusto  de  Oliveira,  rua  Barão 

dejosê  Gonçalves  Valença,  rua  Bella  Vista 

n’ Juvenal  José  da  Fonseca,  rua  do  Cattete 

11  Francisco  Maria  da  Rocha,  rua  Miguel  de 

FlMarcèlfo  Pereira  Cardozo,  rua  Vista  Ale- 

gl Paulino’  José  Martins,  rua  Zeferina  n.  22. 
Carlos  da  Veiga  Cabral,  rua  Onze  de  Maio 

n' José  Narciso  Cubeiro  dos  Santos,  rua  D. 
Clara  n.  4. 
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vernePn.Írn  Coutinho  de  Sá’  rua  MonVAl- 
Narciso  da  Silva  Moreira,  rua  D.  Clara 

íl  • õ. 

n Cja'Ios  Octaviano  da  Silveira,  rua  Eugenia 
h Alberto  Cardoso,  rua  Senador  Furtado 

rãX^“enxn!fo'heÍda  J“nÍ°r’  rUa  Ba’ 

VeTga  n°  da  Fonseca’  rua  Evaristo  da 

Cout^n  °gda  SÜVa  Monteiro>  rua  Magalhães 
Eurico,  rua  D.  Anna  Nery  n 37 

PiS^aeSá!,tCPUan^  JlÍDÍOr’  rua 

n °1rI1|ndo  Gomes  Velloso,  rua  de  S.  Pedro 


tafítlg  Ar8entina 

Listo,  n.  73 


Lista  n . 72' 

Alexandre  Theophilo  de  Carvalho  Leal,  rua 
Alzira  Brandao  n.  A 2. 

Emilio  Simas,  rua  João  Alvares  n.  4 
Manoel  Braga,  rua  do  Hospício  n.  93. 
Guilherme  Cordovil  de  S.queira  o Mello 
rua  \isconde  do  Rio  Branco  n.  327.  ’ 

S.FFehx  SC°  dePaula  01iveira,  rua  Barão  de 

Valfe  n^40  Gai’°ia  Peixoto’  rua  Moraes  e 

Felippe  Fortes,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  SOI. 
Josue  Fortes,  rua  S,  Luiz  Gonzaga  n . ?01 . 

Ai  ligues  Soares  Pereira,  rua  Viscon- 
dessa de  Pirassmunga  n.  15 

Haddock  Lo íkmI^  53*.°  de  Moura-  ™a 

n,tTotsdosSantólBahÍa’  rUa  Tocantins 

tovão^nl^l^016™’  Camp°  d0  S-  Chris- 
^ Mario  de  Gusmão  Horta,  rua  do  Cattete 

Codro  Palissy,  ladeira  do  Faria  n.  40  A 

r.,,1  DÇal°  Avenida  Macedo,  n.  3 

rua  Barao  de  Petropolis. 

n.E94UardO  N'  deA?uiar'  rua  s-  Clemente 

deMattoSisn9  5™*°’  traveSSa  Senhor 

MaJurityVn.Tk  MaSSe“a’  rUa  Comnlandaato 

Izid0roÔm199edO  d®  MeII°’  rUa  Desembargador 

Q Artdiur  Martins  da  Piedade  Junior,  rua 
Santo  Christo  dos  Milagres  n.  179. 

Mario  Cavalcanti  Barreto  de  Almeida  Al- 
buquerque, rua  Lia  Barbosa  n.  54  (Meyer) 
Leonel  Teixeira  Martins  Ferro  rua  Al í 
gna  (S.  Christovão)  n.  57.  ’ Ale' 

Vol.  IV 


IJüJ13/  Ribeiro,  rua  Adelaide  n.  27. 

D Cjro  de  Barros  Pimentel,  rua  do  Porto 

t alVaCyernÍr8adaR00ha’  PUa  Du^e  Es' 
(MtdUtt)na.Ta  RÍbeÍr0’  raa  d0  **» 

n Raul  Aderne,  rua  Visconde  de  Santa  Cruz 

banrndeÍ5°  Fen’eira  Ran«eI<  rna  Aquida- 
^ Joao  Luiz  Piros  Ferreira,  rua  Aquidaban 

Monteiro,  rua  S . Paulo  n.  17. 
Gastao  Baptista,  rua  Adelaide  n.  25 

n 27  °d  gHeS  da  «Iva,  rua  Adelaide 

Joaquim  Brandão  da  Silva  Valle  rm  Tm 
quim  Silva.  ’ • Joa" 

^ Luiz  Pereira  da  Silva,  rua  Dias  da  Crnz 

n.A33.°ni0  M’  Medeiros-  rua  Dias  da  Cruz 
n Joãodimaco  de  Moraes,  rua  Silva  Rego 

Cruz  nÍnf5?  L’  CÜaves’  rua  Dr-  Dias  da 
teJoaqiimBarros  Filho,  rua  Borges  Mon- 

^ -Joaquim  M.  da  Fonseca,  rua  Lavradio 

Santn!aâ3:daSilVa-rua  Rod^ues  dos 
^Augusto  c.  Pereira,  Avenida  Ruy  Bar- 

n Francisco  Cesario  Rossel,  rua  Lavradio 

José  dos  Santos,  rua  Lavradio  n.  92 

de  ODveira,  rua  da  Prainha  n'.  43 
n_Jose  Gonçalves  Pedro»,  rua  dos  oSrives 


Lista  n.  74 

q Antonio  Borges  Monteiro,  rua  dos  Ourives 
n Ricardo  Barros  Simas,  rua  dos  Ourives 
n Jo|o  Tavares  de  Mello,  rua  dos  Ourives 

ves0n°.d8SÍIVaF'  de  Soilza-  ma  dos  Ouri- 
n .*48  Marciano  Junior,  rua  da  Assembléa 

riveTn^lsf011600  Guimar2es*  rua  dos  Ou- 
AÍberto  Machado,  rua  do  Lavradio  n.  63. 

* Õí 
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t q comiiel  rua  Lavradio  n.  127. 
íulio  intonio  de  Medeiros,  rua  Isolina 

“cSioflulusto  Lopes,  rua  Paula  Britto 

ncIrlotfosrday)Matta,  rua  da  Assembléa 

“'Ouirino  Pereira  de  Araújo,  travessa  Dona 

R Adriano^  Carvalho,  rua  do  Hospício 

“wVietorino  de  Souza,  rua  Atiiio_n.  14. 

& 73- 

t0Manòe1lfa  Costa  Martins,  rua  do  Areal 

“'J?  Nunes  de  Sampaio,  travessa  D.  Elisa 

n,n5‘  i^Tnccns  rua  da  Assembléa  n.  72. 
Joâ  prm  rua  Presidente  Barroso 

“círios Proença  Moreira,  rua  Presidente 

BaEu°ze°bion  Bailio  Vianna,  rua  Presidente 

BTlvarôdróunha Bastos,  rua  S.  Leopoldo 

“'Manoel  Pinto  da  Rocha,  rua  Pedroza  n.31 . 

SaSS^  rua^da*  Assemblda 

de  Itaboraliy  n . 5/. 

Lista  n.  75 


Deocleciano  Bittencourt,  rua  do  Ouvidor- 

11  Adolpho  B.  Gonçalves,  rua  do  Ouvidor 

n Antonio  Bruno,  rua  do  Ouvidor  n.  121. 
Antonio  L.  Cabral,  rua  do  Ouvidor  n.  LU 
Eduardo  Henrique  Gonçalves,  rua  Formoza 

Q * Agliberto  Horta,  rua  Formoza  n.  93 

Miguel  David  Terraço,  rua  da  Capella- 
n.  32  (Piedade). 

João  Pinlieiro  Lauriuno,  rua  do  Ouvidor 

n Emilio  C.  de  Jesus, rua  do  Hospício  n.  238. 
Joaquim  Honorato  Montenegro.  rua  Goyaz 

n ' Annibal  Bounecaze.  travessa  das  Flores- 

ü‘ Fausto  Dias  Pinna.rua  da^a^olra^eI11;rli 
Antonio  Ribeiro  Pmna,  rua  da  Candeiana 

n*  Edgar  d Dias  de  Moura,  rua  da  Candelaria 

D' Joaquim  Palmeira  Maia, rua  da  Candelaria 
n.  1. 


Oswaldo  do  Amaral,  rua  de  S.  Pedro 

* Euzebio  Yasconcellos  rua M > * -Pedro  n 87. 
Jonatbas  Vasconcellos,  rua  de  b. 

n Argemiro  Rumbelsperger,  travessa  Cer 

^Todolpb^^úmUelsperger,  travessa  Cer 

João  Nunes  Gomes  Duarte,  rua  dos  Ourives 

“ José  Luiz  da  Cruz  Franco,  rua  Luiz  de 

Yasconcellos  n.  18.  r rm0  ü 32. 

José  de  Souza  Pmto,  rua .do  Cair ao u.  á~. 
Alfredo  Yellozo,  rua  do  Ouv  idor  n. 
fosé  Labanca, rua  à°0a^o%  m. 

Augusto  Muller.ruado  Ouvidm  ^ 

Tornaso  Nelzal,  rua  do  O 
Francisco  Caruzo,  rua  do  Ouvidor  n. 


jV  C.  de  Menezes,  praça  do  Commercio,. 
sala  21 . 

Lista  n.  76 

T T Ferreira  Pinto,  rua  Augusta  n.  14- 

Carlos  Adolpho  Muller  de  Campos,  rua 
D.  Polixena  n.  60. 

Tosé  Dorotlieu  da  Silva,  rua  Flack  n.  • 
Joio  Sabino  Pereira  Gizalde,  rua  dos  Ou- 

rÍVjeol,o“'caííos  de  Souza  e Silva,  rua  Ma- 

gaJoslMnenMês  da  Costa.rua  Duque  de  Caxias- 

“"LuizAndrada  de  Figueiredo,  rua  do  Al- 

°awnóonçalves  Torres,  ruaBella  Vista 
João  José  Luiz  Vianna  Junior,  rua  de  Ca 

tUArmindo58Ãssumpção,  rua  Costa  Alves 

“'Manoel  Rodrigues  da  Silva  Chaves,  rua 

KgM  elFaonlêc6a!rua  Amélia  n.  14(Meyer.) 
Lones  Sampaio,  rua  S.  Luiz  Gonzaga  n.  14o. 
Alfredo  MP  de’  Mello,  1»  tenente,  rua  do 

B°Josê  (Lde  Barros  e Azevedo,  rua  Carneiro 

%mUcPa°r  Lopes  Pecegueiro,  rua  Senador 

“^o/joséGonçalves  Porto,  travessa 

^À^oíünaril  clomos^cãrvalho,  rua  Gonçalves- 

n.  3. 


SESSÃO  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1904 


403 


Lista  n.  78 


Odorico  Carneiro  Ribeiro,  rua  S Chris- 1 
tovaon.  98  B.  * oliris 

Manoel  Joaquim  Pereira  Guimarães  mo  | r<  i ^ 
dos  Inválidos  a.  176.  ’ ua  Carlos  Gomes  Braga,  rua  do  Dr  Poroinn 

Lisboannfe3ã.  °meS  da  SÜVa>  rua  Beato  LtfnTn.^  Ad°lph°  FÍSg'  rua  Benjamin  Con- 
Álvaro  Figueiredo,  rua  Francisco  Eugênio  Thomkz  dã  Silva  Ramos  rua  *v,„  • 

„ «.  o«.  ^ 

ST*  mrn’-  '"*  TO« 4"^!“ *“  0®»..  «8 

Lista  n.  77  I Ve^ga?*1*0  Pere’ra  Abrantes,  rua  Evaristo  da 

Oscar  0.  Moss,  rua  S.  Pedro  n.  108.  n/of.  “““  RÍ°  Durao>  rua  BeIla  de  João 
SJunior°  ?ua10S8:  ção°n?  S^Moyer^^  JunÍOr’  rua  da  Co^ei- 

s.  mrn^ior6^ e Aibu»  ^ %iB^craZrTtt°riTOto 

Armando  Leal  Filho,  rua  Polixena  n.  60  h 28  (Encantado).  1 geI’  rua  Tavares 
(Nit°heroy)?ÍaTaVar8S’  ™aS-  LeoPold°D.  7.  n 35 August0  de  L-  T-  ma  do  Livramento 
Cr^z^ãol.00^3  Donrado>  Estrada  de  Santa  I Garcia  ífs? im  Fons®ca  Junior,  rua  Viuva 
L^ntonio  Bezerra  da  Silva,  rua  Siqueira  I Branco^mSs®  (NUheroy).  VÍSCOnde  do  Rio 

Patoíâ°n  3i'  fi  £astí°  Menezes,  Passo  da  n.^ôl0®1  C<"alcantl  Poito>  ™ Valença 

•isstMm»- » 4SK|wi*»Ka 

n.  68.  (Nitherov).  ’ ‘ °e  oea  I Avelino  Rebello  Mendonça  vr 

Joao  de  Souza  Carvalho,  rua  José  Bonifácio  Ba^osa  n • 8-  ? ’ Manoela 

a1A-  t . onifacio  I jiJnneu  Rodrigues  de  Figueiredo,  rua  Ama- 

PompeuTn.  7of  Nogueira’  rua  Senador  í .Carlos  Fonseca,  rua  de  S.  Francisco  Xa- 
n os  oaquirn  Fonseca,  rua  Viuva  Garcia  Waldemiro  Barata,  rua  Barão  de  Sertorio 
„ J"110  De  La  Eontainelle,  rua  Muriquipary  ‘ ' 

«J  Euzeblop  £ÍT’79. 

[Augusto  de  Moura,  rua  Therezina  Bueno  n.  7.  eieHa  8 01lveira’  rua  Assis 
n.  Dl.  (Santa  Thereza).  Pedro  de  Lima  Valverde  mo  rin  r 

An  tomo  Baptista,  rua  dos  Ourives  n 9q  P*  63  • * a do  Lavradio 

n . 38?gl°  MarqUeS  Manoebo’  rua  ttãpirü  Lr®ias  Coelho  Cintra,  fortaleza  de  Santa 

p4T,a??4?.An<™te™*''“»d.  íáâísssfiSf»-, , , 

Romualdo  Francisco  Nuve  Leal  rua  n Vel"a  n.  96.  ' a Evaristo  da 

de  Barros  n.  211.  (Rocha).  ’ a PM,aul°  E.  Azeredo  Coutinho  rua  Santa 

..r  *"«  p““-  ~ »-«r  w,  ol , v 

Tbeodomiro  Bezamat  de  Almeida  rua  ta  a10?  da  Patria  “•  I45.  " ua  ^olun' 

* * I General  Pedrangg1*  da  Fonseca,  rua 
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Antonio  Marcondes  de  Castro, rua  Carolina 

José  Fernandes  da  Silva,  rua  Senhor  de 
Mattosinhos  n.67.  , „ 

José  Rodrigues  de  Brito,  rua  Senador  Eu- 

ZGJosé  Bento  de  Faria  Braga,  rua  de  S.Chris- 

tovão  n.  271.  T 

Damião  Rodrigues  Duarte  Rosa,  rua  do  La- 

Via^Í?  dé  Soiiza  Barros,  rua  D.  Foliciana 

’’  //,'(■’ ícj  do  Souza  Barros,  rua  D.Feliciana 

n R, í da  Silva  Barros,  rua  D.  Feliciana 

"'Manoel  da  Silva,  rua  Nery  Pinheiro  n, 

1 B 

Aunada  Silva,  rua  Nery  Pinheiro  n.l  B. 
Celostin)  de  Lemos,  rua  D.  Carolina  n.  ld. 
Firmo  Antonio  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 

Antonio  Bernardo  da  C.  Bastos,  rua  Gon- 
çalves Dias  n.  22. 

E.  J.  Napoleão  Viallis,  capiuao,  rua  bao 

Leopoldo  n.  7.  . , 

Virgínia  Flora  da  Cunha,  rua  S.  Leopoldo 

n João  Gomes  Paiva,  rua  do  Núncio  n.  41, 

a°  Adelino  de  Azevedo,  rua  do  Cassiano 

Nilo  de  Mesquita,  rua  do  Cassiano  n.  26. 
Alberto  Jacintho  da  Silva,  rua  do  Portelia 
sem  numero. 

Alberto  Ferreira  da  Silva,  rua  D.  beii- 

ciana  n.  171.  . . . , 

Arthur  da  Silveira  Quadros,  rua  da  Ajuda 

João  Pimentel  da  Conceição,  rua  do  Costa 

^Victonno  Coelho  dos  Santos,  rua  João  Cae- 

ta Antonio  José  Carneiro,  rua  D.  Feliciana 

Julio  Silveira  Carlos  do  Mello,  rua  D.  Fe- 

Simão  José  Côrte,  rua  Barão  de  ltapagipe 

Henrique  Scott  Junior,  rua  Pereira  Nunes 
n.  9. 


Adolpho  Camará,  rua  Bambina  n.  34. 
Durval  de  Araújo  Lima,  rua  Barroso 
n 84 

João  Carneiro,  rua  Dr.  Carmo  Netto  n.104. 
Manoel  Cyriaco  Pereira,  rua  Laura  cte 
Araújo  n.  50. 

José  Lopes  Alves  França,  rua  do  Bispo 

n.  68. 


Lista  n.  80 

Manoel  Teixeira  da  Cunha,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  10.  _ ..  . 

Henrique  Caetano  Tinoco,  rua  D.  Feliciana 

n.  159.  „ i q 

Luiz  Eduardo  Nunes,  rua  Bambina  n.  lá. 
José  Vettori,  rua  Senador  Pompeun.  5o. 
Joaquim  Silva,  rua  S.  Bento  n.  111. 
Domingos  Maciel,  rua  dos  Arcos  n.  há* 
Benedicto  Pereira  Lima,  rua  Nova  do  Li- 
vramento n.  6.  , _ 

Antonio  Gomes  Loureiro,  rua  aa  Impe- 
ratriz n.  73.  . 

João  Baptista  Pereira  de  Novaes,  rua  da 

Imperatriz  n.  73. 

Luiz  Franco,  rua  do  Visconde  do  Rio 

Branco  n.  51.  . , „ n g B 

Affonso  Blanco  Casal,  rua  Parahyba  n.  2 B. 
Antonio  Ferreira,  rua  do  Lavradio  n.  82. 
Amadeu  Marcondes,  rua  General  beve 
riano  n.  2. 

Raul  Fabricio,  rua  do  Rezende  n.  147. 

José  Bernardo  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro 

Q Manoel  Francisco  Lessa,  rua,  D.  Julia 

D 80 

joãó  Pacifico  dos  Santos,  rua  do  Cattete 
n 1 83 

Benjamin  Alves  dos  Santos,  rua  Jorge 

Rudge  n.  21.  . 

Manoel  Francisco  Pereira,  rua  do  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  47. 

Vivaldo  M.  Tostada  Silva,  rua  Gonçalves 

DlJoaqu?m  Pereira  Rangel,  rua  Commenda- 
dor  Pereira  Sampaio  n.  6. 

João  Baptista  Moura,  rua  Maxwell  n.  20. 
Angoslo  Augusto  Gonçalves  Ore,  rua  Pre- 
sidente Barroso  n.  40. 

D.  Maria  Magda'ena  Ore,  rua  Presidente 

I Barroso  n . 40 . 


Olympio  Vlctorino  T.  da  Silva  Torres, ! Cojistantno  José  Machado,  rua  Riachuelo 


rua  Barão  de  ltapagipe  n.  23. 

Francisco  Luiz  Rodrigues  da  Silva,  iua 
do  Cunha  Barbosa  n.  61  A. 

Timotheo  José  Rodrigues  Avelino,  rua 
Paysandún.  4 A. 

Carlos  Leal,  rua  Deolinda  n . li. 

Professor  Álvaro  Augusto  Damasm  Lemos, 
Estação  de  Sapopemba. 

Amadeu  de  Beaurepaire  Rohan,  rua  Bam- 
bina n.  13. 


n> António  Pedro  de  Alcantara,  rua  da  Al- 

andega  n.  163.  . „ Q 

Octavio  Lanza,  rua  do  Nuucio  n.  b. 
Salvador  Gentil,  rua  dj  Porto  n.  34. 
Paschoal  Maseili,  rua  Bomjardim  n 72 
Ricardo  Alves  da  Silva  Leite,  rua  Senador 

Pompou  n.  156,  sobrado. 

Antonio  Joaquim  Ferreira  do  Assumpção, 
travessa  Lopes  n.  22. 
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Luiz  Martins  Teixeira,  rua  Goyaz  n . 34 
Engenho  de  Dentro. 

Oscar  Carneiro  de  Magalhães,  rua  Tenente 
França  n.  3. 

Frederico  Nicoláo,  rua  Visconde  de  Abaoté 
n.  22. 

Patrício  José  Moreira  Tavares,  rua  Max- 
well n.  24. 

Joaquim  Alves  de  Magalhães  Macedo,  rua 
Cabuçii  n.  4. 

Cirurgião  dentista  João  Guimarães,  rua  do 
Hospício  n.  292. 

I.  F.  de  Souza  Valente,  rua  D.  Eugenia 
n , 2 , 

José  Baptista  Coelho  Junior,  rua  Silva 
Manoel  n.  49. 

Joao  Meirelles  Sampaio,  estrada  da  Po- 
nha. 

Cerina  de  Castro,  rua  Bambina  n.  11 
Alferes  Aurélio  Antunes,  rua  Lavra  Ho 
n.  159. 

A^ntonio  de  Mendonça,  rua  do  Hospício 

CruztaW0  Antonio’  estiada  real  de  Santa 

Delfino  M.  Costa,  rua  Lavradio  n.  39. 
n Antonio  da  Silva  Pereira,  rua  General 
Camara  n.  82. 

Antonio  Vaz  Teixeira,  rua  General  Ca- 
mara n.  35. 

n Manoel  Alfredo  Pradel,  travessa  do  Paço 


Lista  n.  81 

Joaquim  Henriques  Baptista,  rua  de  Santa 
Luzia  n.  .58,  sobrado. 

Marn  Theresa  Baptista,  rua  S.  Leo- 
poldo. 

João  Manoel  Borges  Afilhado,  Estradado 
Santa  Cruz  n.  137. 

Pavid  Bittencourt  Rebello,  rua  do  Ouvidor 
n . yy . 

Antonio  de  Almeida  Bastos,  rua  Visconde 
de  I camara ty  n.  43. 

Domingos  Edgar  M.  G.  de  Castro,  rua  Ro- 
drigo dos  Santos  n . 40. 

Evaristo  José  Ferreira,  rua  Sá  n.  67,  Pie- 
dade . 

Américo  Candio  de  Oliveira  Lago,  rua  do 
Morro  n.  3,  Rio  Comprido. 

Formosa  n F1rancisco  dos  Santos,  rua  Praia 

Antonio  Joaquim  Pereira  de  Mattos,  La- 
deira da  Matriz  n.  13  E,  Engenho  Novo. 

n HlllKl0r  Mey11  Alvares’  rua  do  Senado 

J.  E.  da  Co3ta  e Cunha,  rua  Castro  Alves 
n.  50. 

n Jg|°  Pinto  Coelho,  rua  Senhor  dos  Passos 


Antonio  Rodrigues  de  Moura,  rua  de  São 
Joaquim  n 155,  sobrado. 

João  A.  Camacho  Falcão,  rua  da  Provi- 
dencia n.  65. 

Adriano  José  de  Mello,  rua  Senador  Ver- 
gueiro n.  43. 

Lista  n . 82 

Jorge  José  da  Silva  Braga,  rua  Miguel 
Cervantes  n.  7. 

Francisco  V.  da  Costa,  rua  Dr.  LeH 
n.  10. 

Henrique  Cândido  da  Silva,  rua  do  Pi- 
nheiro  n.  35. 

Manoei  Aleebiadcs  Barbuda,  rua  Henrique 
Cheide  n.  8.  1 

Luiz  de  Moura  Junior,  rua  Itapiní  n.  33. 

Q BelI°  da  Silva,  rua  Barão  de  S.  Felix 

Adroaldo  de  Oliveira  Menezes,  rua  Jorge 
Rudge  n.  15.  6 

Quintino  Adoípho  Vogei,  rua  Miguel  Couto 
n . oü . 

Eduardo  Pedro  Gomes  da  Silva,ruaEacobar 
n.  59. 

Leão  Miguel  Ferreira,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  281 . ‘ 

Antonio  Joaquim  de  Carvalho,  rua  do  Ouro 
n.  2. 

Cândido  Gonçalves,  rua  Goyaz  n.  1 G0. 
Anthero  José  de  SantWnna,  rua  de  S Pe- 
dro n.  232. 

José  S.  Côrte  Real,  rua  D.  Alice  n 13 
(Estaçao  do  Rocha). 

Carlos  Trajano  de  Oliveira,  rua  Itapirú 
n.  66,  sobrado. 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  do  Lopes  n.  4. 
Juvenal  dos  Santos  Nogueira,  travessa  dá 
Vista  Alegre  n.  20. 

Eurico  Cândido  Andrade  Silva,  rua  Ca  m'»- 
nno  n.  117,  loja. 

Luiz  A.  Ramos  da  Fonseca,  rua  da  Luz 
n.  50. 

Manoei  Luiz  Monteiro,  rua  Figueira  de 
Mellon.  16. 

Carlos  de  Souza  Lobo,  travessa  Soares  da 
Costa  n.  8. 

Maximiano  M.  de  Oliveira,  rua  Manoel 
Victorino  n.  211 . 

R.  Nunes  Machado,  rua  Carlos  n.  16. 

Lista  n.  83 


Israel  de  Oliveira,  rua  Mattoso  n.  71 . 

José  Augusto  Proeuça  Moreira,  rua  Frei 
Caneca  n.  309. 

Jacintho  Corrêa  de  Mello,  rua  General  Pe- 
dra n.  203. 

José  Pedro  da  Silva  Andrade,  rua  Oito  de 
Setembro  n . 24  (Meyèr) . 
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Antonio  Gonçalves  de  Oliveira,  rua  Es- 1 Juvencio  Tavares  Dias  Pessoas,  rua  Joa- 

~ I nmm  Ha  va  m n X . 


tacio  de  Sâ  n.  62. 

Olympio  de  Sá,  rua  Fonseca  Lima  n. 


quimdoValle  n.  81. 

José  Joaquim  Ramos,  rua  Visconde  de 


Antonio  de  Abreu  Ferreira,  rua  da  Esta- 1 Itauna  n . 3o3.  , 

;n  u 2 íCascadura),  Hyppolito  José  da  Costa,  rua  da  Saude 


ção  n.  2 (Cascadura).  j ^ 

Gabriel  Fernandes  da  Costa,  morro  da  Pro- 1 n.^99.  ^ 
vidência  n.  47. 


Capitão  Alberto  Xavier  de  Almeida,  rua 


aencian.  */.  . i 01~ 

Joaquim  Antonio  dos  Santos,  ruaDr.  Sal-  Visconde  de  Itauna  n.  3lo. 

L , _ ~ I TAnnnln  A ntAniA  H PÍinPl 


danha  da  Gama  n.  5. 


Tenente  Antonio  Francisco  Dias  Junior, 


mna  ua  urama  ii.  o.  X,  “ . n 

Manoel  Luiz  Pompeu,rua  doCattete  n.  99.  ruaTavares  Ferreira  n.  9. 

_ ^ r 1 1.  /-V  A A I ntAfllA  T/AQO  O TVf.l  fit.s).  . TM] 


João  Coelho  de  Mattos,  rua  Visconde  do 
Rio  Branco  n.  50. 


LU  Di  CUiW  xi  0 • I , o 

Esperança  Granado  Pitanga,  rua  Haddock  I n , 13  . 


Antonio  José  Baptista,  rua  Sexta  n.  18. 
Manoel  Martins  Reis,  rua  Santos  Lima 


Lobo  n.  122. 


JUU  U.  , , 1 , 0 

Custodio  Vidal  Leite  Ribeiro,  rua  Haddock  n.  13. 


Pedro  Caetano  Martins,  rua  Santos  Lima 


Lobo,  chalet  n.  8. 

Mario  Monteiro,  rua  Haddock  Lobo,  cha 
let  n.  9. 


Antonio  Bento  de  Lima,  rua  Ornelia  n.  8. 
Benedicto  Salustiano  dos  Santos,  morro  de 
S.  Bento  n.3. 


Tosé  Maria  Alves  Coelho,  rua  Haddock  I José  Lius  Ribeiro  Campos. 

LoC  chalet  V 7 I GaUiuo  Francisco  de  Paula  Senna,  rua  da 


JUUí  Lllwlot  LX • # • 7 I 111 

letA1nÍ.ra3PaVageaU’ ^ Ha  I CanuTo  Calm!>n  de  Almeida,  Praia  For- 


Alfredo  Pavageau,  rua  Maddock  Lobo,  I moza  n.  53. 


C^Maria*  Carolina  Pavageau,  rua  Haddock  jpaulino  Fernandes  n.  8. 

Lobo,  chalet  n.  3. 

Fanely  Pavageau,  rua  Haddock  Lobo,  cha- 

leMaria  da  Cunha  Pavageau,  rua  Haddock I José  Luiz  Fernandes,  rua  Senador  Dantas 
- o 1 n . 54. 


UL<X>  U.  . , 

Sebastião  Ferreira  do  Nascimento,  rua 
des  n.  8. 

Lista  n,  86 


11  Benedicto  Rodrigues  da  Silva  Bastos,  rua 
Olinda  n.  2. 

David  Antonio  Ribas  de  Sa,  morro  da  Pro- 
Marechal  F.  A.  de  Moura,  rua  Aprazível  I vidência  n.  37. 


Lobo,  chalet  n.3. 

Lista  n.  84 


n.13.  , . 

J.  Monfcenegío  Cordeiro,  idem 

Lista  n.  85 


Salvador  Ferreira  Fontes,  rua  S.  Fran 
cisco,  Prainha  n.  19. 

Antonio  Justino  de  Oliveira,  rua  José  Ren- 

Arthur  de  Oliveira  Louzada,  rua  Emilia 

Guimarães  n.  37.  . 

Agostinho  Antonio  de  Oliveira,  rua  Conde 

de  Lage  n . 1 . 

Laudelino  Costa  de  Araújo  Coutinho,  rua 
José  Vicente  n.  9.  . ^ , 

Manoel  Lustosa  de  Araújo,  rua  General 
Camara  n.  361. 

José  de  Mello  Soares,  rua  Presidente  Bar 
roso  79. 

Carlos  Ribeiro,  rua  Gregorio  Neves  nu 

m Martinho  Ramos  da  Costa,  rua  Tendiba 

51  Alfredo  Marques  Baptista  de  Leão,  rua 
Souto  Carvalho  n.  8 A. 

Affonso  de  Oliveira  Gomes,  rua  Treze  de 

Maio  n.  18. 


UCUUIUj  li.  Dl.  _ ^ ^ , 

Américo  de  Brito,  Estrada  Real  de  Santa 
Cruzn.  182. 

Henrique  Pereira  Soares,  rua  Lopes  da 
Cruz  n.  24. 

Antonio  Francisco  dos  Santos,  rua  S.rran- 

cisco  n.  19.  , . 

Francisco  Hostilio  Cervantes,  rua  S.  Chris- 

tovão  n.  343.  - 

Virgilio  Pinto  Corrêa,  rua  S.  Chnstovao 

n.  343.  _ . „ 

Fernando  Borges  de  Lima,  rua  José  Bei- 

nardino  n.  9. 

Eliziario  Antonio  de  Oliveira,  rua  Dr.  Bai- 
bosa  da  Silva  n.  36. 

Primeiro  tenente  João  Germano  P.  Gomes, 
rua  General  Bruce  n.  53. 

Antonio  Antunes  Pereira,  rua  Dr.  Bulhões 

Primeiro  tenente  Clemente  Lopes  Almeida, 
rua  Cajueiros  n . 38 . . , . , 

Alferes  honorário  áo  exercito  Luiz  Gabriel 
da  Silva  Mello,  travessa  da  Mangueira  n. 43. 
Manoel  Joaquim  da  Costa,  rua  Visconde  de 

ltajosê  Elias  da  Silva  Junior,  rua  Paraná 
38 

Jorge  José  Machado,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  91, 
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Eduardo  Machado,  rua  Pernambuco  n.  15. 

Alfredo  Emilio  Loucedo,  rua  S.  Durval 

o.  2.  : 

Joaquim  Casemiro  de  Santiago,  rua  Z 

m.  2. 

Agostinho  Antonio  de  Oliveira,  rua  Conde 
de  Lage  n.  1. 

Hermilio  José  Gonçalves,  rua  Adalgisa  n.  3 
(Piedade). 

Alfredo  Marques  dos  Santos,  rua  José  Bo- 
nifácio n.  6. 

José  da  Silva  Telles,  travessa  do  Lopes 

n.  26. 

José  Moreira  Yaz,  rua  do  Proposito  n.  106 
Lista  n.  87 

F.  Franklin  de  Castro  Menezes, rua  Fran 
cisco  Eugênio  n.  119. 

Dr.  Angelo  Mondaini,  rua  Dr.  Garnier 
n.  29  B. 

Antonio  Jansen  Tavares,  rua  Mourão  do 
Vallen.  12,  S.  Christovão. 

Manoel  Pessoa  de  Mello,  rua  Barão  de  Mes- 
quita n.  31. 

José  Américo  Pinto  da  Silva,  rua  Visconde 
do  Rio  Branco  n.  35. 

Carlos  Alberto  Oliveira  Marinho,  rua  Vis- 
conde do  Rio  Branco  n.  37. 

Alexandre  Gonçalves  de  Oliveira,  rua  Ge- 
neral Camara  n.  361. 

Lopo  Antonio  Saraiva,  rua  Duque  Estrada 
Meyer  n . 7 . 

João  Luiz  de  Paiva,  rua  Conceição  n..8, 
Meyer . 

J.  Nunes,  rua  da  Saude  n.  118. 

Carlos  Dias  Medronho,  rua  Zeferino  n.  15 
(Todos  os  Santos) . 

Horacio  Maciel  Soares,  rua  S.  Francisco 
Xavier  n . 111. 

Nelson  de  Lemos  Villar,  rua  Maria  Euge- 
nia n.  13,  Humaytá. 

João  Baptista  Fonseca  e Silva,  rua  Barão 
de  S.  Feiix  n.  69. 

Alfredo  Baptista  de  L.,  rua  Souto  Car- 
valho n . 8 A . 

Affonso  Barreiro,  rua  Visconde  de  Cara- 
Tellas  n.  9. 

Aristides  Jorge  Estrella,  rua  General  Cana- 
barro  n.  12. 

Francisco  Roberto  da  Silva,  rua  D.  Rita 
n.  4. 

Antonio  José  da  Costa,  rua  Major  Masca- 
renhas  n.  10. 

Antonio  Ribeiro  Menezes  Pamplona,  rua 
da  America  n.  66. 

Francisco  Antonio  da  Silva,  rua  Dr.  Mes- 
quita Junior  n.  12. 

Antonio  de  Paula  Ferreira,  rua  Riachuelo 
n.  270. 


Francisco  Ribeiro  Dulfies,  rua  do  Núncio 
n.  22. 

Francisco  Parodi,  rua  Siqueira  Lima  n.  27. 

Lista  n.  88 

Manoel  da  Costa  Camorim,  rua  General 
Polydoro  n.  140. 

Feliciana  Penna  Sobrinho,  rua  Carvalho 
de  Sá  n.  26 . 

Eduardo  Marcellino  da  Paixão,  rua  S . Luiz 
Gonzaga  n.  55. 

Homero  Moretson  Campista,  rua  da  Qui- 
tanda n.  41. 

Oreliano  Ferreira  (Engenho  de  Dentro), rua 
Treze  de  Maio  n . 12. 

Américo  Gonçalves,  Ilha  de  Paquetá. 

Antonio  Luiz  Deslandes,  rua  de  SantfAnna 
n.  37  B. 

Luiz  de  Andrade  Camara,  rua  Frei  Caneca 
n.  223. 

Octavio  Martins  Teixeira,  Nictheroy. 

João  Baptista  Juno  Gonçalves,  rua  S.  Ja- 
nuário n.  4, 

José  de  Assis  Longuinho. 

João  Gomes  Trindade. 

Adão  Firmino  Maciel,  ladeira  do  Castro 

n.  2. 

Álvaro  Mario  da  Veiga,  rua  Dezenove  de 
Fevereiro  n.  41. 

Francisco  P.  de  Almeida  Pedroza,  rua  dos 
Barbonosn.  76. 

Oscar  Augusto  Ferrão,  rua  Presidente  Bar- 
roso n.  50. 

José  Mascarenhas  e Souza,  rua  Visconde  do 
Itaborahy  n.  105. 

Octavio  Silva,  rua  Pereira  Nunes  n.  52. 

Henrique  Braga,  rua  Muriquipary  n.  71, 
(Encantado). 

Francisco  Vieira  de  Mello  Ludovice. 

Franklin  Maia,  Nictheroy. 

Eurico  Marques,  rua  General  Polydoro 
n.  9. 

Manoel  Cerqueira  de  Almeida,  rua  Came- 
rino  n . 5 B . 

Eduardo  V.  Lima,  rua  Itapirú  n.  12. 

Tiburcio  José  de  Lemos,  rua  do  Livra- 
mento n.  75. 

Anselmo  Rosa,  rua  do  Cunha  n.  20. 

Alipio  dos  Santos,  rua  Coronel  Pedro  Al- 
ves n.  293. 

Serafim  Bojéa,  rua  Estacio  de  Sá  n.  23. 

Joaquim  Mavimo  Pereira,  rua  Barata  Ri- 
beiro n.  3. 

João  Pinto  de  Souza. 

Manoel  José  Lopes,  rua  da  Prainha  n.  73. 

Herculano  de  Almeida  Marques,  rua  da 
Gamboa  n.  12. 

A.  Balthazar,  rua  da  Gamboa  n.  12. 
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Liste  n . 89 

Virgílio  Ribeiro  Rezende,  rua  da  Gamboa 
n.  12.  J „ 1A 

Manoel  Bérar  Gamara,  rua  da  Gamboa 

n.  lâ-  , „ ^ 

Cândido  Gomes  Braga,  rua  da  Gamboa 

n.  12. 

José  Gomes  Paim,  rua  da  Gamboa  n.  12. 

Leopoldo  Gurgel  Valente,  rua  do  Gamboa 
n.  12.  J „ 

José  Fernandes  de  Oliveira,  rua  da  Gam- 
boa n.  12. 

Raul  Martins  Torres,  rua  da  Gamboa 

n.  12. 

Valerio  Villas  Boas,  rua  Barao  de  Petro- 
polis  n.  13.  . 

Francisco  Manoel  da  Costa,  rua  Rio  Grande 
do  Norte  n.  15  (Meyer). 

Octavio  da  Silva  Ramos,  rua  da  Gamboa 
n.  10. 

Carlos  Fonseca,  rua  da  Gamboa  n.  10. 

Adolpho  dos  Santos  Pereira,  rua  da  Gam- 
boa n.  10. 

Alberico  Rego,  rua  da  Gamboa  n.  10. 

Ladislau  da  Rosa  Lemos,  rua  da  Gamboa 
n.  10. 

S . Alves  da  Silva . 

João  P.  S.  Guimarães. 

Frederico  Alberto  Monteiro. 

Albino  Barbosa. 

Armando  Augusto  de  Godoy. 

Tiberio  Mineiro. 

Henrique  Thomaz  . 

Leopoldo  Neves. 

Gabriel  Kratz,  rua  Sete  de  Setembro 
n.  114. 

Carlos  Greíf,  rua  Sete  de  Setembro  n.  114. 

Horacio  B.  Carneiro,  rua  Santo  Amaro 

n.  76. 

Lista  n.  90 

Francisco  Freire  de  Macedo,  rua  D.  Julia 
n.  45. 

M.  J.  Pereira  Guimarães,  rua  Dous  de 
Dezembro  n.  22  A. 

Carlos  Alberto  Queiroz  Maia,  praia  de 
Botafogo  n.  122. 

Iturbide  Esteves,  rua  Buarque  do  Macedo 
n.  44. 

João  Benevenuto,  rua  de  S.  Pedro  n.  264. 

Miguel  de  la  Corre,  rua  de  S.  Leopoldo 
n.  165. 

João  Raphael  Pereira  L.  Wanderley,  rua 
Costa  Bastos  n . 18. 

João  Pinto  de  Almeida  Franco,  rua  D.  An- 
gélica n.  3. 

Carlos  Augusto  F.  Mendes,  rua  de  S. Pedro 
n.  144. 

F.  Chagas  Galvão,  rua  D.  Carolina  n.  9. 

J.  C.  Vieira  de  Mello,  rua  do  Mattoso  n.9. 


A.  Duarte  de  Souza,  rua  do  Rezende 
n.  130. 

Américo  Ferreira  de  Almeida,  rua  do  São* 
Cláudio  n.  n.  4 D. 

Alfredo  J.  dos  Santos,  rua  Barão  de  Ser- 
torio  n.  15  A. 

Floriano  Peixoto  Filho,  praça  Visconde  do 
Rio  Branco n.  2. 

Francisco  José  de  Castro  Pereira,  rua  Ho- 
norio  de  Barros  n.  2. 

Mario  Gonçalves,  Campo  Grande. 

J.  A.  Carvalho  Junior,  rua  do  Ouvidor 
n.  47. 

Lauro  Mausfort,  rua  de  Botafogo  n.  198. 

Lemos  Cordeiro,  rua  Santos  Rodrigues 
n.  119. 

O.  B.  de  Borges,  Jacarépaguá. 

Oliveira  Aguiar,  rua  Gonçalves  Dias  n.  71 . 

Antonio  Pragana,  rua  Bella  de  S.  Luiz. 
n.  7. 

Ernesto  Baracho  Gomes  da  Silva,  rua 
Francisco  Eugênio  n.  79. 

José  de  Carvalho  Monteiro,  rua  de  S.  Leo- 
poldo n.  40. 

Arlindo  Ferreira  Monteiro,  rua  de  S.  Leo- 
poldo n.  40. 

José  Augusto  da  Gama,  rua  do  Hospício 
n.  5. 

José  Fulgencio  da  Silva,  rua  Navarro  G 1 . 

Geraldo  José  Luiz,  rua  Frei  Caneca 
ns.  3e7.  ... 

Antonio  Manoel  da  Costa  Figueiredo,  rua 
do  Cunha  n . 56. 

Sebastião  D.  Silva,  rua  das  Larangeiras 
n:  52.  _ 

Alfredo  Lopes  Valladão,  rua  Barao  dò 
Amazonas  n.  2. 

Maria  Candida,  travessa  Rio  Grande  do 
Norte. 

Francisco  Gonçalves  da  Silva,  rua  Honono 

n.  2. 

Manoel  Pereira  da  Silva,  rua  Honoriaa 

n.8.  -x-  o 

M.  J.  Gonçalves  Ribeiro,  rua  capitao  Sa- 
lomão n . 9 A . 

Manoel  Fernandes  Mendes,  rua  Marciana 
n.  63  C.  , „ . 

Carlos  Fernandes  Mendes,  rua  Marciana 

n.  71. 

Fernando  José  Mendes,  rua  Marciana 
n.  71. 

Eduardo  Fernandes  Mendes,  rua  Marciana 
n.  63. 

José  Borges,  rua  Maxwell  n.  58. 

Luiz  da  Fonseca  Porto  Junior,  travessa. 
Onze  de  Maio  n.  8. 

! Lista  n.  91 

A.  R.  Barbosa,  rua  de  S.  Christovão 
D * 33 

João  Menezes,  rua  Carlota  n.  12  (!•). 
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M.  Corrêa,  rua  Mauá  n.  18. 

Francisco  Olegario  dos  Santos,  travessa 
D.  Eliza  n.  22. 

Antonio  Alves  da  Fonseca,  rua  Conde  do 
Bomfim  n.  170  C. 

Antonio  dos  Santos  Loureiro,  rua  S.  Pedro 
n.  14. 

F.  Garcia  Secades,  rua  dos  Ourives  n.  77. 
C.  Augusto  de  Araújo,  rua  Dr.  Affonso 
Cavalcanti  n.  44. 

Armindo  Guia.  rua  Theodoro  da  Silva 
n.  24  A. 

Antonio  Lima  Seares,  rua  de  S.  Chris- 
tovão  n.  10. 

Jorge  Francisco  de  Campos,  rua  da  Saude 
n . 129  E. 

Manoel  da  Silva  Lima,  rua  da  Alfandega 
n.  236. 

Jayme  da  Silva  Pereira,  rua  Domingos 
Lopes  n.  50. 

José  Dias  de  Pinlio,  rua  Vinte  Quatro  de 
Maion.  179  A. 

Antonio  Serafim  de  Oliveira,  largo  de 
S.  Francisco  da  Prainha  n.  3. 

Tito  Hygino  de  Miranda,  rua  do  Carmo 
n.  42. 

Bartholomeu  Octaviano  de  Almeida,  rua 
Presidente  Barroso  n.  138. 

Antonio  Bernardo  Ribeiro,  rua  dos  And  radas 
n.  77. 

Sebastião  Teixeira  da  Conceição,  rua 
padre  Miguelinho  n.  28. 

Lucio  Godoy,  rua  Amazonas  n.  A 2. 

Pedro  Luiz  Sayão,  rua  dos  Ourives  n.  31. 
Justino  Teixeira  Machado,  rua  visconde 
do  Rio  Branco  n . 32 . 

Antonio  José  Pereira. 

Pedro  Brunnes  dos  Santos. 

Lista  n.  92 

José  Ferreira  da  Costa  Junior,  rua  da 
Saude  n.  213. 

Joaquim  Nunes  Brandão,  rua  de  Santa 
Luzia  n.  4 C. 

Manoel  Rodrigues  Nogueira,rua  da  Assem- 
bléa  n.  18. 

Antonio  Barbozada  Fonseca,  ru1.  do  Catte 
te  n.  40. 

João  Nunes  dos  Santos  Filho,  rua  do  Cat- 
tete  n.  54. 

Jayme  Pereira,  rua  da  Alfandega  n.  244. 
Antonio  Teixeira  Martins,  rua  Theofilo  Ot- 
toni  n.  123. 

Augusto  de  Azeredo, rua  Mal  vi  no  Reis  n.54. 
Manoel  Rodrigues  de  Moura,  rua  da  As- 
sembléa  n.  52. 

José  Pereira  da  Silva,  rua  D.  Julia32. 

Etelvina  Oscar  Rebello,  rua  Campinho  92. 
Antonio  dos  Reis  Carvalho,  largo  do  Ma- 
chado n.  25. 

Vol.  iv 


Heraldo  Bertrand  Moreira  de  Paiva,  rua 
da  Alfandega  n.  149.  B. 

Alfredo  Eloy  do  Amparo,  rua  da  Luz  n.  91. 
Lauro  Cavalcanti,  rua  S.  Francisco  Xa- 
vier 165. 

Manoel  Gomes  Lopes  Ribeiro,  rua  Itapirú 
n.  55. 

Eloy  Alcides  de  Queiroz  Peres,  rua  da 
America  n.  83. 

Remig  Ghekiere,  rua  de  Santo  Antonio 
n.  21. 

Francisco  Ayres,  rua  D.  Feliciana  n.  32. 
J.  Basté,  rua  do  Ouvidor  n.  102. 

Desiderio  Guimarães,  Hotel  Familiar  do 
Globo. 

Julio  A.  L.  da  Silva,  rua  da  Carioca  n.  12. 
Arthur  Lemos  da  Silva,  rua  Magalhães 
n.  43. 

Felix  Fernandes  Gonçalves,  rua  Humaytá 
n.  24  A. 

Josepha  Alleman  Fernandes,  rua  Humay- 
tá n.  24  D. 

Manoel  de  Jesus  Leite,  rua  do  Mundo  Novo 
u.  6 A. 

Damião  da  Rocha  Silva,  rua  do  Mundo  No- 
vo n.  42. 

Manoel  José  da  Costa,  rua  Sergipe  n.  18. 
D.  Maria  da  Costa,  rna  Sergipe  n.  18. 

José  Maria  da  Conceição,  rua  Boulevardr 
S.Christovão  n.  17. 

Listo,  n.  93 

Bernardo  Ribeiro,  Reservatório  do  Pedre- 
gulho. 

Gabriel  Joaquim  Antunes  Neves,  rua  do 
Flamengo  n.  2. 

João  Vaz  de  Miranda,  rua  do  Flamengo 
n.  2. 

Henrique  Duque  Estrada,  rua  S.  Carlos 
n.  100. 

Roque  Monteiro,  rua  Florentina  n . 1 . 
Antonio  Lage,  Dias  da  Cruz  n.  21. 
Q.Graugé,  rua  Dr.  Joaquim  Silva  n.  57. 
Phil  Slaughter,  rua  da  Quitanda  n.  39. 
Domingos  José  Dias,  rua  do  Rezende 
n.  109. 

Carlos  Ataliba  da  Silveira,  rua  Manoel  Vi- 
ctorino  n.  90. 

Manoel  Pereira  Lopes,  ladeira  do  Senado 
n.  49. 

. Antonio  Lopes  de  Oliveira,  rua  D.  Maria 
n.  20. 

Manoel  Sanches,  rua  José  Domingues  n.  2. 
Antonio  José  de  Carvalho,  rua  da  Urugua- 
yana  n.  122. 

João  F.  da  Graça,  rua  do  Rozario  n.  8. 
Manoel  Martins,  rui  Camerino  n.  76. 
Delphina  dos  Anjos,  rua  Camerino  n.  76. 
Armando  Martins,  rua  Camerino  n.  76. 
Mario  dos  Anjos,  rua  Camerino  n.  76. 
Antonio  do  Amaral,  rua  Camerino  n.  76.. 
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Arthur  Vianna,  rua  Primeiro  de  Março 

n,  68.  , 

Rocha  Soares,  rua  Primeiro  de  Março 

u ♦ 2. 

Manoel  da  Silva  Costa,  rua  S.  Joaquim. 

José  Domingos  Pardal,  rua  Sergipe  n.  9. 
Manoel  Gonçalves,  rna  Formoza. 

Constantino  L.  Fincher,  rua  Guanabara 

n*JoSê  Simões,  Estacio  de  Sá  n.  14. 

José  Joaquim  Fernandes,  Estacio  de  fea 

B ‘joaquim  Esteves  Junior,  rua  S.  Lepoldo 

Joaquim  F.  de  Freitas,  rua  Silva  Manoel 

n.  22.  , , K-p- 

R.  S.  de  Azevedo,  rua  do  Cattete  n.  7o. 
Moysés  Jansen  do  Paço,  advogado  crimi- 
nal, rua  Colina  n.  10  , , 

Antonio  José  d’ Andrade,  Estrada  Real  de 
de  Santa  Cruz  n.  113. 

Carlos  Gomes  de  Oliveira,  rua  Barata  Ri- 
beiro n.  34. 

Antonio  Carlos  Pereira,  ... 

Bernardo  Corrêa  da  Cunha,  rua  Minas 

“'joio  Antonio  Leitão,  rua  Theophilo  Ottoni 
n 154 

. Maria  A.  Gaigana  Borchert,  rua  Barão  de 
Sertorio  n.  4. 

Paulino  Borcher  t , rua  Barão  de  Sertorio 

ü*RodoIpho  Borchert,  rua  Barão  de  Sertorio 

31  * Gustavo  P.  Reis,  rua  da  Bella  Vista 
n.  B 29. 

Nicacio  Augusto  Ferreira  Campos,  rua  de 
Santo  Amaro  n.  9.  ... 

Pedro  Monteiro,  Morro  da  Providencia 

’ José  Marianno  Pinto,  Morro  do  Pinto 

Olympio  José  dos  Santos,  rua  Delphim 

31  Marcos  Francisco  Paula  Reis,  rua  Bella 
Vista  n.  A 29. 

Lista  n.  94 


Arlindo  Gomes  Barroso  Junior,  rua  Vis- 
conde de  Santa  Cruz  n.  17. 

J.  A.  de  Monteiro  Lopes,  rua  Bambina 

n.  69.  0 

Gil  Brandão,  rua  do  Lavradio  n.  lo2. 
Francisco  Cezario  de  Azevedo,  Meyer. 
Ladisláu  Rodrigues  da  Rocha,  rua  Gonçal- 
ves Dias  n.  69. 

Francisco  Ferreira  de  Carvalho,  Travessa 
S.  Sebastião  n.  15. 

Manoel  Corrêa  Madeira,  rua  do  Rezende 

Ü*  Salvador  Segredo,  rua  Marquez  do  Pombal 

n*José  Gigante,  rua  D.  Feliciana  n.  176. 
Gabriel  Canedo  Leite,  rua  Marquez  de  s. 

YlJoãoe  Baptista  Modesto  de  Deus,  Ladeira 
do  Pedro  Antonio  n.  15. 

João  de  Nascimento.  , - 

Antonio  Francisco  Rangel  de  Azevedo  Cos- 
ta, rua  Padilha  n.  4,  Engenho  de  Dentro. 
Joaquim  Alves  Pereira  de  Carvalho,  rua 

do  Mattoso  n.  5.  „ . „ <y~ 

Julio  Vereza,  rua  Jockey  Club  n.  o7. 
Joaquim  Mendes  dos  Santos,  rua  do  Hos- 

^ Francisco  Carusso,  rua  SanfAnna  n.  148. 


Joaquim  Gonçalves  Lindo,  rua  de  S.  Leo- 

^°Felisberto  Olympio  dos  Reis,  rua  da  Saude 
n 225. 

Leodgaro  Joaquim  Fernando,  rua  do  Pro- 

P°Manoél4pinto  de  Madureira,  Estrada  da 

Penha  n.  93.  „ . . 

Antonio  Pereira  Lemos,  rua  Conde  de  Por- 
to Alegre,  n.  20. 

Arlindo  Gomes  Oliveira  Barroso,  rua  Vis- 
conde de  Santa  Cruz  n.  15. 


Lista  n.  95 

Joaquim  Maria  Alves  da  Silva,  rua  Silva 
Jajorge  Gouveia  Mourão,  rua  da  Carioca 
n’joloAJosé  de  Carvalho,  rua  do  Hospício 

“'Manoel  Maria  de  Oliveira,  travessa  do 

Mosqueira  n.  5.  . , 

Olympio  de  Miranda  e Silva,  rua  24  de 

^ Álvaro  Deolindo  C.  de  Miranda  e Horta, 
rua  dos  Araújos  n.  4.  , ,9( 

Luiz  Gomes  Pacheco,  rua  do  Senado  n.  i^o. 
José  Ribeiro,  rua  Barão  de  Mesquita  n.  10. 
\Y.  Carlos  de  Noronha  e Silva,  rua  Fei- 
nando  Marinho  n.  4. 

Guilherme  Cruz  de  Oliveira,  rua  Aquida- 

ba“oãó  Jarintho  de  Almeida,  rua  Teixeira 

PlJoão“silvâ,  rua  Matheus  u.  12  ("Meyer). 

Álvaro  Martins  Teixeira,  estaçao  do  Ra- 
mos (E.  F.  Leopoldina). 

João  Lima  de  Vasconcellos,  rua  dos  Aicos 

39 

Manoel  Moutinho  Maia,  rua  Berquó  n.  1 

(PArthdur  Marques  Gaspar,  rua  Commenda- 

d°Eduardo  Eugênio  Pacheco  da  Rocha,  rua 
Barbosa  n . 1 1 . 
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José  Honorio,  rua  Formosa  d,  13. 

Nicoláo  Sampaio,  rua  do  Campinho  n.  123. 
Manoel  Gomes  da  Fonseca,  rua  do  Cam- 
pinhon.  78. 

Edmundo  do  Couto . 

Antonio  José  da  Silva  Guimarães,  rua  da 
Carioca  n.  70. 

Belmiro  Gabriel. 

Luiz  Fernandes  Peixoto,  rua  Joaquim 
Meyern.  33. 


Lista  n.  96 


José  Antonio  da  Costa  Ribeiro,  rua  São 
Leopoldo  n.  40  (avenida). 

Antonio  Cândido,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Eduardo  Miranda,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Natal  Mazela  Florinda,  rua  S.  Leopoldo 
n.  40  (avemda). 

Rosa  de  Souza,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida) . 

Augusto  da  Costa,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida). 

Jacintho  da  Costa,  rua  S.  Leopoldo  n.  40 
(avenida).  r 

Joaquim  Monteiro  da  Costa,  rua  S.  Leo- 
poldo n.  40  (avenida). 

Manoe1  Duarte  Faria,  rua  S.  Leopoldo 
n.  40  (avenida). 

G.  Ferreira  Lopes,  rua  Apraziveln.  3 

Eduardo  Veg  Asiêre,  rua  de  S.  Jose  n.*38. 

Sotero  do  Valle,  rua  Pereira  Nunes  n.  51. 

Arthur  Cesar  da  Silveira,  rua  do  Núncio 

-Íl  . úó  . 

Oscar  de  Freitas,  rua  do  Núncio  n.  33. 

Alferes  José  de  Oliveira  Vasques  Junior. 

Remaldo  Jorge  da  Silva,  rua  da  Providen- 
cia n.  72. 

Luiz  Brandão,  rua  Visconde  do  Rio  Brancí 
n . oo . 

José  Ferreira  da  Costa,  estrada  da  Peniií 
n.  132. 

Antonio  Julio  da  Rocha,  rua  da  Alfandegí 
n.  76. 

Miguel  Gonçalves  de  Almeida,  rua  Tobia; 
Barreto  n.  31. 

Bento  M Pereira  de  Lemos,  rua  de  Sã( 
Francisco  Xavier  n.  165. 

Clemente  Pereira,  rua  Bambina  n.  39. 

Antonio  Guedes  de  Almeida,  travessa  dc 
benado  n.  8. 

Arthur  Soares  Pinto. 

José  Luiz  da  Gama  Fernandes,  rua  Henri- 
que Dias  n.  18. 

Joaquim  de  Oliveira  Lima  Sobrinho,  rua 
Pedro  Ivo  n.  21. 

n P4aulino  Botelho,  rua  Francisco  Eugenic 
iio^n011]1^  Bent°  Ramos’  rua  Theophilo  Ot- 


n P®dro  Lucio  de  Campos,  rua  dos  Inválidos 

Jorge  Alves  de  Moura,  rua  Conselheiro 
Moraes  Valle  n.  10. 

Antonio  Costa  e Silva,  rua  Laurindo  Re- 
bello  n.  36  (Estacio). 

José  Rodrigues  de  Almeida  Mariano,  rua 
Visconde  de  Itauna  n.  91. 

José  Souza  Azevedo,  ladeira  Viila  Rica 

Carlos  Corrêa  Lourenço,  rua  Goyaz  n.  28 

Luiz  Guiot,  rua  do  Senado  n.  11. 

Carlos  Berga,  rua  D.  Feliciana  n.  163 

José  Rodrigues  da  Silva,  rua  da  America 
n.  157. 

José  dos  Santos  Fernandes,  rua  da  America 
n.  157. 

Heitor  Galdino  Nonato,  becco  do  Bragança 


Lista  n.  97 

Manoel  Jacintho  Camara,  rua  Visconde  de 
Itauna  n.  77. 

J.  Cândido  Costa,  rua  Padilha. 

Manoel  Gonçalves  Arruda,  rua  Senador 
Alencar  n.  46  A. 

João  Ramiro  Esteves,  ladeira  do  Seminário 

n.  43. 

Bernardo  Mariano  Rozas,  ladeira  do  Se- 
minário n.  43. 

Arnaldo  da  Silva,  ladeira  do  Seminário 
n.  43. 

Manoel  da  Silva,  ladeira  do  Seminário 

n.  43. 

Izabel  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
gano  n.  43. 

Carmen  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
nário n.  43. 

Mauricio  Camacho  Perez,  ladeira  do  Se- 
minário n.  43. 

Bernardo  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
nário n.  43. 

Maria  Camacho  Perez,  ladeira  do  Semi- 
nário n.  43. 

José  Camacho  Perez,  rua  Mariz  e Barros 

n.  1. 

Pedro  Camacho  Perez,  rua  Diamantina 

n.  9. 

Gumersindo  Rios. 

Conceição  Ojeda,  ladeira  do  Seminário 
n.  54. 

Christo  Camacho  Perez,  rua  Minas  n.  1. 
Albertina  Oliveira  Perez,  rua  Minas  n 1* 
Joao  Oliveira  Perez,  rua  Minas  n.  1. 

Ruy  de  M.  Albuquerqne,  rua  do  Lavradio 

n.  151. 

Joaquim  Pinto  da  Silva,  praça  da  Repu- 
blica n.  36.  * 

Nazario  Lima,  rua  Firmino  Fragozo  n.  28 
(Madureira) . 
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Genesio  R.  da  Motta,  rua  do  Catumby 

n*Gustavo  Pio  Nunes,  rua  do  Bispo  n.  26. 

Álvaro  Coelho  Martins,  rua  do  Senado 
n.  156.  A . . 

João  Guilherme  de  Souza  e família,  rua 
Chaves  Faria  n.  3. 

João  Dias  Leite,  rua  D.  Marciana  n.  17. 
Firmino  Rocha,  rua  Oliveira  Fausto  n.  9. 
Capitão  de  mar  e guorra,  engenheiro, 
Jorge  Augusto  Corrêa,  rua  General  Bruce 

11  Joaquim  Ferreira  Cardoso  Maia,  rua  Sole- 
dade n . 1 1 . 

Euclides  de  Moura  Velho,  rua  Cardoso 
n.  20  (estação  Dr.  Frontic). 

Manoel  Alves  de  Araújo,  rua  Cardoso 
n.  20  (estação  Dr.  Frontin). 

João  Monoel  de  Souza  Medeiros,  rua  do 
Hospicio  n.  205. 

Alexandrina  Campos  de  Medeiros,  rua  do 
Hospicio  n.  205. 

Joaquim  da  Silva  Medeiros,  rua  do  Hos- 
picio n.  205. 

Constantino  Real,  ladeira  da  Gloria  n.  19. 
Amélia  dos  Santos  Devessa,  ladeira  da 
Gloria  n.  19. 

Belmira  de  Castro  Real,  ladeira  da  Gloria 
n.  19. 

Heraclito  Mattos,  rua  do  Cattete  n . 117. 
José  da  Costa  Nunes,  rua  da  Harmonia 
n . 6 . 

João  de  Souza  Pinto,  rua  S.  Paulo  n.  119. 
Listo,  n.  98 


Francisco  Paulo  Bazzarelli,  rua  do  Theatro 


n.  29. 

Isaltlno  Carneiro  da  Rocha  Menezes,  rua 
dos  Arcos  n.  51 . 

Antoaio  Gusman,  rua  do  Lavradio  n.  94. 

Joaquim  Plácido  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  94,  loja.  . , r 

Augusto  Coutinho  Pereira,  rua  do  Lavra- 
dio n.  86. 

Ignacio  Pereira  Dias,  rua  do  Lavradio 


n.  74.  i r 

Seraphim  Luiz  da  Costa,  rua  do  Lavra- 
dio u.  74. 

Ignacio  de  Oliveira,  praia  do  Russel  n . 14. 
José  Elysio  Cortes  Lisboa,  praia  do  Russel 


n.  91. 


Lista  n . 99 

José  Manoel  Branco. 
Theophilo  Tizon. 

Antonio  de  Souza  Castro. 
Custodio  Marques  de  Leite. 
Faustino  Fernandes  Peres. 
Pepita  Ferreira  de  Carvalho. 
Vicente  dos  Santos. 


José  Alonso. 

Antonio  de  Souza. 

Rozaria  da  Conceição. 

Sebastiana  do  Rozario . 

Joaquim  da  Silva. 

Nicoláo  Figueirôa  Rivera. 

Serafim  Pinheiro.  ' 

João  Campaile,  rua  do  Alcantara  n.  2. 
Matheus  Aymoré  de  Vasconcellos,  rua 
Anna  Leonidia  n.  17. 

Achiles  Sisto.  rua  Visconde  de  Itauna  nu- 
mero 243. 


Lista  n.  100 


Maria  de  Jesus  Martins,  rua  Dr.  P adi  lha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Luiz  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

José  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Antonio  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padi- 
lha n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Joaquim  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padi- 
lha n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Daniel  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Diogo  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n 58  (Engenho  de  Dentro). 

Clara  de  Jesus  Martins,  rua  Dr. 
i.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Joanna  de  Martins  Henriques,  rua 
iilha  n.  58  (Engenho  de  Dentro). 

Domingos  Teixeira  Ribas,  rua  de  S.  rran- 
cisco  Xavier  n.  50. 

Francisco  Antonio  de  Souza. 

Antonio  Bernardo  Alves,  rua  deS.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38.  _ 

Maria  Benedicta  da  Costa,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

José  Rodrigues  Gonçalves,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

Antonio  Francisco  Aido,  rua  de  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  38. 

Diogo  Martins  Henriques,  rua  Dr.  Padilha 
n.  68  (Engenho  de  Dentro). 

Lista  n.  101 


Padilha 
Dr.  Pa- 


Antonio  Pinto  Teixeira. 

Antonio  Rodrigues  da  Silva. 

Mayiioni  Augusto. 

Rezende  Muniz. 

Manoel  de  Pinho. 

João  José  Teixeira. 

Ismael  Vieira  Borges. 

Jayme  de  Araújo. 

José  Calverti. 

Alfredo  Castro  Silva. 

Manoel  Antonio  Gonçalves  Cerqueira. 
David  Soares. 

José  da  Silva  Sansão. 
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Antonio  Martins  da  Costa. 

José  Barreto. 

Roberto  Martins  dos  Santos. 

José  de  Macedo. 

José  Lopes. 

Manoel  Lopes  da  Silva. 

Joao  Machado  Alves. 

Manoel  Souza  Barbosa. 

Manoel  de  Assumpção. 

Joaquim  José  Belém. 

José  Alves  de  Castilhos. 

Hermes  José  Lourenço. 

Joao  Perez. 

Zeferino  Lourenço  de  Macedo. 

Joaquim  Tertuliano  da  Siva. 

Theodorico  Primo  Ogner. 

Olympio  Francisco. 

Antonio  Ferreira. 

Damião  da  Rocha. 

Antonio  Theodoro  de  Mello. 

Manoel  José  Corrêa. 

José  d)  Carvalho. 

Giovanni. 

José  Pereira. 

SanfAnna. 

João  Caldas. 

Benedicto  de  Faria. 

Euclides. 

Ignacio  da  Silva. 

Antonio  Alves. 

Manoel  Gomes. 

José  Vaz. 

Yiriato  Rodrigues. 

Euclides  Ribeiro. 

João  Rosas. 

Arlindo  Monday. 

João  Ferreira. 

Lista  n . 102 

Antonio  Soares  de  Pinho. 

Miguel  Duarte  Brandão. 

Orlando  Costa. 

Arthur  Freire  de  SanfAnna. 

Manoel  Dias  Delgado. 

Manoel  Rodrigues  da  Costa. 

Antonio  Ferreira  de  Almeida. 

José  Rodrigues. 

Julio  de  Carvalho  Saraiva. 

José  da  Silva  Salvador. 

Lista  n.  103 

Alfredo  Gonçalves,  rua  do  Lavradio  n.  63. 
Cicero  Lobato,  rua  do  Rezende  n.  158. 
Alfredo  Mourao,  rua  Souza  Franco  n . 23  B. 
João  Pontes,  rua  Conde  Bomfim  n.  60. 
Francisco  Penedo,  rua  Eulina  n.  23 
Luiz  Palmeira,  rua  da  Quitanda  n.  38. 

,,  iu  apo  da  Costa  Braga,  morro  do  Barro 
Velho  n.  15. 

Antonio  Duran,  rua  Joaquim  Silva  n.  36. 


Antonio  Melgaço. 

Affonso  Cabral  Doria,  rua  Guedes  n . 1 . 
Antonio  Viola  Cormito,  Paquetá. 

Pedro  Augusto . 

Julio  de  Dutra  Junior,  rua  Barão  de  Mes- 
quita n.  39  A. 

Jeronymo  José  Ferreira  Braga  Netto,  rua 
Primeiro  de  Março  n.  29. 

Octaviano  Osorio,  rua  Industrial  n.  8 D. 
Carlos  Alvares,  rua  do  Ouvidor  n.  68. 

Julio  Jo/ge,  rua  do  Ouvidor  n.  66. 

Carlos  V.  Vimener,  rua  do  Ouvidor  n.  66. 
Antonio  Martins  Gomes,  rua  do  Ouvidor 
u.  66. 


Lista  n . 104 

Octavio  Barbosa  Carneiro,  rua  de  Santo 
Amaro  n.  76. 

Armando  Carneiro,  rua  Real  Grandeza 
n.  44  B. 

Cornelio  Moreira,  rua  Emilia  Guimarães 
n.  45. 

Hermenegildo  Reinaldo  Rocha,  rua  Nie- 
meyer  n . 135  (Engenho  de  Dentro). 

Luiz  Paraisi,  rua  Frei  Caneca  n.  188. 

Emanuel  Ignacio  de  Mesquita,  rua  Gomes 
Serpa  n.  7 (Piedade). 

Thomaz  de  Araújo,  rua  das  Laranjeiras 
n.  15. 

Trajano  S.  V.  de  Medeiros,  rua  Barão  de 
Flamengo. 

Alfredo  J . do  Paço,  rua  Nova  Guanabara 
n.  3. 


Lista  n . 105 

Arthur  Paiva,  rua  Benjamin  Constaut 
n4  44. 

Malaquias  Pereira  da  Silva  Junior,  Coto- 
vello  n.  2. 

Tobias  do* Amaral,  rua  Guanabara  n.  32. 

Augusto  Camisão  de  Mello,  rua  Barão  de 
Iguatemy  n.  A 2. 

Ernesto  Adolpho  Fesq,  rua  Benjamin  Cons- 
tant  n.  5 C. 

João  Fernandes  da  Silva,  rua  Benjamin 
Constant  n.  5 C. 

José  Meirelles,  rua  Elione  de  Almeida 
n.  22. 

Antonio  de  Almeida  Mello,  rua  General 
Gurjão  n.  6. 

Guilherme  F.  da  Silva,  rua  Benjamin 
Constant  n.  5 C. 

J.  Mariano  de  Oliveira,  rua  Benjamin 
Constant  n.  40. 

Joaquim  Bagueira  Leal,  Azylo  de  Invá- 
lidos. 

Raphael  Augusto  da  Cunha  Mattos  Filho, 
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Lista  n.  106 

Francisco  de  Macedo  Pons,  rua  Santa 
Christina  n.  35.  , 

João  Baptista  de  Araújo  Familiar,  rua 
Santa  Christina  n.  35.  , . 

Alfredo  Torres,  rua  Santa  Christina 
H 35 

* Antonio  Guerreiro  de  Almeida,  rua  Santa 
Christina  n.  35.  . 

Alberto  Ribeiro,  rua  Santa  Christina 

n.  35. 

Adolpho  Tavares  Pena,  rua  Santa  Chris- 
tina n.  35.  . 

Fructuozo  Fontoura  Filho, rua  Santa  Chris- 
tina n.  35.  . „ , „ . 

Sylvio  Hilário  Ribeiro,  rua  Santa  Christina 

n.  35. 

Cândido  Yieira,  rua  do  Ouvidor  n.  100. 
Oscar  Yan  Erven,  rua  Tavares  Bastos 

n.  35.  m D , 

Octavio  Yan  Erven,  rua  Tavares  Bastos 

n.  35.  „ , 

Sylvio  Yan  Erven,  rua  Tavares  Bastos 

n.  35. 

Lista  n . 107 

Jeaquim  dos  Reis  Pereira. 

João  Rodrigues  Campos. 

Gregorio  Franje  Pinna. 

Alexandre  José  Yieira. 

Francisco  José  da  Silva  Ramos. 

Felippe  Minseb  Benito. 

João  Gomes  da  Silva. 

José  Alexandre  da  Cunha. 

Sebastião  Rodrigues  Ferreira. 

Jorge  da  Silva  Ramos. 

Rubens  Augusto  da  Silva  Tumba, 

Manoel  Bemardino  Martins. 

Manoel  Gonçalves  Pereira. 

Jones  Continde  Santiago. 

João  Maranhão  Quintana  . 

Augusto  Marques  Faria.  « 

Manoel  Piuto  de  Oliveira. 

ManueL  Coelho  da  Silva. 

An  tomo  de  Oliveira  Cortes, 

Pedro  Alongo. 

José  da  Silveira. 

Arthur  da  Rosa. 

João  Marinho. 

Manoel  Dias  Seixas. 

Edgar  Ramos. 

Francisco  Muniz  Machado . 

Francisco  José  Costa. 

João  Silveira  da  Silva. 

Abilio  Simões. 

Roland  Pinto  Ribeiro. 

Antonio  Mattos. 

Manoel  Gomes. 

José  Anastacio  Cordeiro. 

Manoel  Escorez  Hernandes. 


Raul  Francisco  de  Carvalho. 

Joaquim  Carlos  de  Oliveira. 

Alfredo  Joaquim. 

José  Luiz  Barreto. 

Manoel  Custodio  Rego. 

Arthur  de  Assis  Pinheiro. 

Angelo  Augusto  da  Silva  Funiles. 

José  Ribeiro  de  Azevedo  Sobrinho. 

José  Cantisão  da  Silva. 

Alfredo  Pereira  Novaes. 

Fernando  dos  Santos. 

Manoel  Victorino  Moraes. 

Cayrbav  Gomes  Patricio. 

Joaquim  Baptista  Junior. 

João  Clemente  Chaves. 

Antonio  Gonçalves  dos  Santos. 

José  Miguel  Gomes. 

Laudelino  Canuto  Figueira. 

Joaquim  Teixeira  e Costa, 

José  Meridio  Chorando. 

José  Alves  da  Silva. 

Ernesto  Francisco  Silveira. 

Manoel  Machado  Valladao. 

José  Ferreira  Machado. 

Lista  n.  108 

Humberto jie  Oliveira,  rua  Alencar  n.  4 
(S.  Christovao). 

Jaymeda  Silva  Oliveira  guarda-marinha, 
rua  Senador  Alencar  n.  4(S.  Christovao). 

Perseverando  de  Oliveira,  rua  Senador 
Alencar  n.  4 (S.  Christovao) . . . 

Manoel  Dias  Braga,  2o  tenente-machmista, 
rua  do  Mattoso  n.  15. 

Ismael  Dias  Braga,  rua  do  Sacramento 
n.  28. 

Octavio  José  Barbosa,  rua  Lara  n.  32. 
Francisco  Xavier  Alcautara  Filho,  tra- 
vessa Marietta  n . 5. 

Avelino  da  Silveira  Yargas,  aspirante  a 
commissario,  rua  da  Mangueira  n.  18. 

Mario  Segadas  Vianna,  rua  Pau  Ferro  A 
21  (S.  Christovao). 

José  Augusto  Yinhaes  Junior,  rua  do  Ria- 
chuelo  n.207. 

Carlos  Nestor  de  Sampaio,  rua  Visconde 
de  Sepetiba  n.  49. 

Theophilo  de  Faria,  rua  Cassiano  n.  43. 
Tiberio  Burlamaque  Campos  Nunes,  rua 
Miguel  Fernandes  n.  Al. 

José  Patrocinio  de  Freitas,  rua  Mana 

Flora  n.  7.  ^ . 

Jurandy  L.  de  Oliveira,  rua  D.  Anna 

Nery  n.  89. 

José  Francisco  Moreira,  rua  de  S.  Januá- 
rio n.  67. 

Agenor  Rocha,  rua  Angélica  n.  18  (estação 
doMeyer).  , 

A.  Villar,  rua  Visconde  de  Uruguay 
i n.  134. 
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Sérgio  Lopes  de  Souza,  rua  Silva  Manoel 
n.  30. 

Irineu  Xavier,* Brito,  rua  Taylor  n.  26. 
Cesar  Duarte,  rua  Gomes  Machado  n . 6 
(Nitheroy) . 

Eduard  Indig,  rua  dos  Inválidos  n.  24. 
José  Joaquim  Honorato  de  Souza,  rua  Real 
Grandeza  n.  118. 

Joaquim  Manoel  da  Cunha,  rua  Anna 
Leonidia  n.  8 

Luciano  Ayrosa,  praia  de  Botafogo  n.  138. 
Tavares  Guerra,  rua  General  Canabarro 

n.  31. 

Leocadio  Caetano  Valle,  rua  Conde  de 
Bomfim  n.  33. 

Anacleto  Chavantes  Carneiro,  rua  do  Areal 
n.  10. 

Henrique  B.  Guimarães,  rua  do  Catette 

n,  175. 

Lindolpho  Messeder,  rua  Amazonas 
n.  D.  2. 

Mario  Desmarais  Costa,  rua  Francisco  Ma- 
noel n.  13  B. 

João  Folco,  rua  Liberdade  n.  24. 

Manoel  Francisco  Canejo,  rua  Mauá 

n.  4 A. 

José  L.  Martins  Penhd,  rua  Manoela  Bar- 
bosa n.  7. 

Julio  Barreiros,  rua  Dr.  Souza  Neves 
n.  17. 

Cicero  Almeida,  rua  Valladão,  13  (Nithe- 
roy). 

Eduardo  E.  de  Castro,  rua  SanfAnna  (ave- 
nida do  Couto). 

Octacilio  Silva,  rua  Conde  do  Bomfim 
n.  66. 

Álvaro  Gomes,  rua^Barão  de  Ubá  (villa 
Carneiro  Leao  n.  22), 

Helvidio  Lopes,  rua  Barão  do  Amazonas 
n.  116  (Nitheroy). 

E.  Yidal  de  Campos  Mello,  rua  do  Mattoso 
n.  29. 

Antonio  de  Oliveira  Telles,  rua  Nova  de 
S.  Leopoldo  n.  91. 

William  David,  rua  Silva  Jardim  n.  24 
(Nitheroy). 

Joaquim  Accioli,  rua  Lino  Teixeira  n.  58. 
Eduardo  Medina  Machado,  Cachamby 

n.  Al. 

Antonio  Pedroso  Souto,  rua  do  Lavradio 
n.  91. 

João  de  Pavuna,  rua  do  Lavradio  n.  91. 
Álvaro  Corrêa  de  Almeida,  rua  do  Rezende 
n.  63. 

Bonifácio  da  Silva  Coelho,  rua  do  Lavra- 
dio n.  110. 

Antonio  da  S.  Neves,  rua  do  Lavradio 
n,  120. 

Arcelino  C.  Rodrigues,  rua  do  Rezende  n.63 
Antonio  Sena,  rua  do  Lavradio  n.  89. 

José  Gonçalves,  rua  do  Lavradio  n.  89. 

W.  Auler,  rua  do  Lavradio  n.  104, 


E.  C.  La  viaja,  rua  do  Lavradio  n.  85. 
Amali  Kneter,  rua  do  Lavradio  n.  85. 
Annibal  dos  Ramos  Pinto,  rua  do  Lavradio 
n.  63. 

Antonio  Moreira  da  Silva,  rua  do  Lavradio 
n.  63. 

Justiniano  Castilho  Lobo,  rua  do  Lavradio 
n.  63. 

João  dos  Reis  Cardozo,  rua  da  Relação 
n.  1 B. 

Manoelr Antonio,  rua  Lavradio  n.  63. 

J.ão  Latorre,  rua  do  Lavradio  n.  92. 
Henrique  Ennes,  rua  do  Hospicio  n.  180. 

Lista  n.  109 

Gustavo  Adolpho  Philigret. 

João  José  F.  de  Souzx  Junior. 

Manoel  Gonçalves  de  Mattos. 

Lista  n.  109 

Oscar  de  Souza  Mattos. 

Antonio  Duarte  Cunha . 

Carlos  B.  PimenteL 
Alfredo  José  de  Faria. 

João  de  Aguiar  e Silva. 

Francisco  José  Sarmento. 

Camillo  de  Lellis  Teixeira. 

Agostinho  Monteiro  Yasques. 

José  Apollinario  de  Azevedo. 

João  Alexandre  dos  Santos. 

Mauricio  Barboza. 

Galdino  Santiago. 

Elpidio  de  Castro. 

Mauricio  Manhães  Renner. 

Luiz  Antonio  de  Siqueira . 

João  Francisco  das  Chagas. 

Miguel  Jover. 

Francisco  Chaves. 

Quintino  Valença  de  Mello,  rua  do  Hospicio 
n.  161. 

Francisco  Lopes,  rua  da  Misericórdia 
n.  106. 

Emiliano  Pereira  dos  Santos. 

Dario  Silva,  rua  João  Caetano  n.  107. 

Albino  Antonio  Toloni,  Marechal  Rangel, 
n . 13. 

J.  Narcizo  E.  da  Cunha. 

Francisco  Luiz  de  Moraes. 

José  Bonifácio  da  Silva. 

José  Severo  de  Carvalho. 

Domingos  Lopes  Leite. 

Vicente  Lopes. 

Antonio  José  Peixoto. 

Antonio  Salvino  Cavalcanti. 

Antonio  da  Silva  Monteiro. 

Manoel  Francisco  dos  Santos. 

Bernardo  Senf. 
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Agapito  Polary,  rua  Gomes  Serpa  n.  45 
(Piedade).  . , 

Antonio  Menezes  Trincham. 

Alexandre  Antonio  de  Lima. 

Lista  n.  110 


Agostinho  Gomes. 

Francisco  Cordeiro  Alves. 

Luiz  Monteiro. 

Dagoberto  Pereira. 

Manoel  Augusto  de  Mello  Rego. 

Luta  B 


Alarico  Marinho  C.  de  Barros. 

Ernesto  Rodrigues  Pereira  d’Utra. 
Marcellino  Lara  da  Silva. 

Manoel  Nicandro  Madureira,  rua  Joao  Cae- 
tano n.  145. 

Rossino  Martins. 

Manoel  do  Couto  Nogueira. 

Jorge  Bono  Gomes,  rua  da  Quitanda  n.  4o. 
José  Portugal. 

Manoel  Benigno  do  Nascimento. 

Gabriel  M.  de  Arruda. 

Antonio  Coutinho . 

Ramon  Muncinnel  Fortuny . 

Roberto  Torzillo. 

J.  F.  de  Carvalho  e Siva. 
lldefonso  dos  Santos. 

Umberto  Coutinho. 

Ovidio  Martins. 

Manoel  Benicio  de  Souza. 

Odorico  Alves  dos  Santos. 

Antonio  de  la  Cuesta. 

Melchior  Coelho. 

Manoel  Machado  Falcão. 

Joaquim  Euzebio  de  Mello. 

João  de  Araújo. 

Antonio  Duarte  Baptista. 

Frederico  A.  S.  Braga. 

A.  Avelino  Pereira. 

Pedro  Virós  Lamor. 

Agapito  Dantas. 

Francisco  Cordeiro. 

Geneziodo  Patrocinio. 

Agenor  Azamor. 

José  da  Gama  Manhães. 

Paschoal  Martins. 

Américo  Barbosa  da  Silva. 

Lista  A 


José  Ferreira. 

Jayme  da  Silva. 

Manoel  Marinho. 

João  Fernandes. 

Felippe  Dino  Pinto  Aleixo. 
Carlos  Dias  de  Pinho . 

Manoel  José  da  Ceia. 

Joaquim  Gonçalves  Maia. 
Manoel  Madeira. 

Antonio  Julio  Gonçalves. 
Álvaro  Francisco  Barbosa. 
Cesar  Pompeu  Gomes. 

Mario  Lourenço  da  Cunha. 

Oscar  Victorino  dos  Santos. 
Joaquim  M.  Gonçalves  Pereira. 
Sebastião  da  Fonseca  Teixeira. 


Dr.  Franklin  Guedes  (médico),  rua  dos 

Andradas  n.  6.  Ai* 

Augusto  dos  Santos,  rua  da  Alfandega 

Cesar  A.  L.  Terrinha,  rua  da  Alfândega. 
Marcellino  dos  Santos,  rua  da  Alfandega. 
Luiz  Gomes  Gouvêa,  ru  i da  Alfandega. 
Joaquim  José  de  Souza,  rua  da  Alfandega 

n.  148.  . . tlP  , 

Bernardo  Duarte  Monteiro,  rua  da  Alían- 

dega  n.  148.  , 

Joaquim  de  Carvalho  Alendin,  rua  da 

Aljtn0l^eirâ  Pinto,  rua  da  Alfandega  n.l4ô, 
Mario  Salgado,  rua  da  Alfandega  n.  146. 
Narciso  de  Oliveira  Pinto,  rua  da  Alfan- 

Manoel  Gomes  Soares,  rua  da  Alfandega 

D Eduardo  Pinto,  rua  da  Alfandega  n.  145. 
Adelino  Souza,  rua  da  Alfandega  n.  14o. 

A.  Costa  Freitas,  rua  do  Hospício  n.  I7-. 
Cam  :rino  Muniz,  rua  do  Hospício  n.  loO. 

M.  F.  da  Silva,  rua  do  Hospício  n.  168. 
Cassino  Gomes  de  Carvalho  (cirurgiao-den- 
tista),  rua  dos  Andradas  n.  21. 

Sisypho  Campos  (pharmaceutico),  rua  ao 
Senador  Pompeu  n.  92. 

José  Rodrigues,  rua  de  Gonçalves  Dias 

n.  57. 

João  Thomaz  da  Silva,  Jacarepagua. 

Luiz  Chevalier,  Irajá. 

José  Luiz  Gonçalves,  rua  da  Alfandega 

11  João*  Carlos  de  Albuquerque  Gondim,  rua 
do  Núncio  n.  17,  sobrado. 

Manoel  Hayd,  rua  Gonçalves  Dias  n.  81, 

30 

Oscar  Peixoto,  rua  de  Santo  Amaro,  n.  47. 
Elias  C.  de  Albuquerque,  rua  Carolma 

Reydner  n . 63 . , , , , , 

Jeronymo  Serqueira,  rua  do  Mattoso  n.  7o. 
Leitão  Almeida,  rua  dos  Inválidos  n.  24. 
Antonio  de  Drummond,  rua  Coronel  Soares 
n 5. 

José  Giudice,  rua  da  Quitanda  n.  100. 
Ezequiel  Mariano  da  Silva. 


Lista  C 

Antonio  Pereira  Maia,  rua  de  S.  Pedro 

D Antonio  Paulo  Vieira  da  Rocha,  praça  da 
Republica  n.  20. 
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José  de  Sá  Siqueira  Cavalcanti,  rua  do 
Sacramento  n.  13. 

Antonio  Ferreira  Torres,  rua  da  Alfân- 
dega n.  193. 

Francisco  de  Paula  Faria,  rua  do  Sacra 
mento  n.  13. 

Brazilino  Francisco  do  Espirito  Santo,  rua 
do  Sacramento  n.  36. 

Neste r do  Nascimento  Guedes,  rua  dos 
Andradasn.6. 

Eugênio  Cunha,  becco  de  Iguatemy,  n.  9. 
Alfredo  Soares,  rua  do  Mircchal  Argolo 

n.  4.  ° 

Leonardo  S.  Torrente,  rua  do  Cosme  Ve 
mo  n.  70. 

Dr.  Raul  Guedes,  rua  da  Alfandega  n.  193. 

Lista  D 

Eurico  da  Camara  Braga,  rua  dos  Andra- 
das  n.  18. 

Manoel  Barros,  rua  dos  Andradas  n.  18. 
Hermelinda  Pacheco  Braga,  rua  dos  Ân- 
dralas  n.  18. 

Ferreira  Nunes,  rua  dos  Andradas  n.  18. 
n FJondo  Abilio  Mendes,  rua  dos  Andradas 

Manoel  Vieira,  rua  dos  Andradas  n.  16. 
Júlio  Pereira  da  Silva,  rua  dos  Andradas 
n.  lo. 

Alberto  Mendes,  rua  dos  Andradas  n.  16. 

Ernesto  José  de  Souza,  rua  dos  Andradas 
n.  lo. 

Domingos  Barbosa  Botelho,  rua  dos  An- 
dradas n.  16. 

Symphronio  Carvalho  da  Silva,  rua  dos 
Andradas  n.  16. 

n F^ncisco  Drummond,  rua  dos  Andradas 

José  da  Costa  P.,  rua  dos  Andradas  n.  16. 

Oscar  Augusto  de  Oliveira,  rua  dos  Andra- 
das n.  16. 

Tenente  Eduardo  Joaquim  de  Lima,  rua 
dos  Andradas  n.  16. 

Baptista  Mario  de  Souza,  rua  dos  Andradas 
n.  lo. 

Ricardo  Vialles  Ramos,  rua  dos  Andradas 
n.  lo. 

Antonio  da  Costa  Gomes,  travessa  Dias  da 
oosta  n.  7 A. 

José  Baptista  Ferreira. 

Lourenço  Simões  de  Figueiredo,  rua  dos 
Andradas  n.  20. 

Miguel  Emilio  Romano,  rua  dos  Andradas 
n . 22 . 

José  Christovão  de  Oliveira,  rua  dos  An- 
dradas n.  22. 

Tenente  João  M.  Carvalho  Bemfica,  rua 
senador  Euzebio  n.  53. 

Antonio  Vicente  da  Cruz,  rua  do  Costa  n.6. 

Vol.  IV 


Lista  E 

Antonio  de  Abrantes  Monteiro,  rua  Carne- 
^ ino  n.  « v« 

Lima  nR9beÍr°  de  Queiroz’  1,ua  Serqueira 

F^agtQnig/rancisco  da  Cosfca>  rua  Miguel  de 

João  A.  Silva,  rua  dos  Benedictinos  n.  13. 
Abílio  Ca  oral  Ramos, ladeira  do  Gama  n.3. 

Lista  n.  114 

Capitão  Custodio  Barros  da  Silva  rua  do 
General  Camara  n.  167. 

Capitão  Custodio  Barros  da  Silva,  rua  do 
Souto  Carvalho  n.  11  A. 

José  Rodrigues  de  Oliveira,  rua  do  General 
Camara  n.  165. 

José  Vieira  Goulart,  praça  do  General  Oso- 
rio  n.  6. 

Gen0e?a.FSrtn.  f^1'0  da  SUva’  Praça  do 

Oso?ioarnLnZ(10airntO’  PPaÇa  d°  General 

Silvino  de  Almeida  e Silva,  rua  de  São 
Pedro  n.  129. 

Antonio  Monteiro  da  Costa,  raa  de  São 
Pedro  n.  127. 

João  Furtado  da  Rocha,  rua  de  S.  Pedro 
n.  123. 

João  de  Assumpção  e Souza,  rua  dos  An- 
dradas n.  77. 

Manoel  Lopes  Baeta,  rua  de  S.  Christovão 
n . 95. 

Firmino  José  Alves  da  Fonseca,  rua  dos 
Andradas  n.  59. 

José  Soares,  rua  do  Hospício  n . 179. 

João  Augusto  Lunet,  rua  dos  Andradas 
n . 113. 

Arthur  da  Silveira  Fernandes,  rua  do  Hos- 
pício n . 288 . 

Cesario  José  Cardoso,  rua  do  General  Ca- 
mara n.  270. 

Manoel  Dias  Fernandes,  rua  Visconde  do 
Rio  Branco  n.  57. 

José  Teixeira  da  Costa  Ventura,  rua  do 
General  Camara  n.  167  A. 

Raphael  Garcia  Ramos,  rua  do  General  Ca- 
mara n.  169. 

Antonio  Nogueira  Gonçalves,  rua  General 
Camara  n.  169. 

Lista  F 

Thí°adí!1írar^or^edes  Francisco  Bastos,  rua 
Theophilo  Ottoni  n.  125. 

José  Pombo  Garcia,  travessa  de  S Fran- 
cisco de  Paula  n . 1 . 

Antonio  José  dos  Santos,  rua  dos  Andradas 
n.  128. 
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Segundo  Pombo  Garcia, travessa  de  S.Frari- 
cisco  de  Paula  n.  1. 

Francisco  Astorga  Peres,  rua  General  Ca- 
mara  n.  167  A. 

A rogo  de  Antonio  Luiz  do  Rego  e D . Vir- 
gínia Paula  da  Costa  Rego— Eurico  da  C. 
Rego,  travessa  da  Vista  Alegre  n.  14. 

Manoel  Augusto  Monteiro, rua  de  S.  Pedro 
n.  1 44 

Sebastião  Lourenço  Lenha,  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Manoel  Lourenço  Lenha,  rua  de  S.  Pedro 

n.  144. 

Antonio  Pinto  Soares  de  Miranda,  rua  de 
S.  Pedro  n.  144. 

José  lie  Sá  Ramos,  rua  de  S.  Pedro  n.  144. 
Lydio  Teixeira  Soares,  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Emilio  Lobo,  rua  da  Conceição  n.  67. 

Rosa  Maria  Lobo.  rua  da  Conceição  n.  67. 
Domingos  C.  Simões,  rua  Larga  n.  122. 
Margarida  Simões,  rua  Larga  n.  122. 

José  Rodrigues,  largo  de  S.  Francisco  n.18. 
Manoel  Antonio  Candeia,  largo  de  S.  Fran- 
cisco n.  18. 

Joaquim  Francisco  Lameira,  largo  de  Sao 
Francisco  n.  18. 

Antonio  Augusto  de  Serqueira. 

Antonio  Santos  Monteiro. 

Antonio  Luiz  Cerqueira  Dantas,  rua  Ge- 
neral Camara  n.  88. 

Clemente  Coelho  Duarte,  rua  da  Alfandega 
n.  61. 

Andréa  Coelho  Duarte,  rua  da  Alfandega 
n.  81. 

Lista  G 

José  de  Souza  Cepo,  rua  de  S.  Pedro  n.150, 
Tancredo  Ferreira  da  Costa,  rua  da  Saude 

Antonio  Gomes,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
Luiz  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
Cazundo  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
Luiz  Nunes,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 

José  Monteiro,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 

Zulmira  Maria  Gomes,  rua  de  S.  Pedro 
n.  150. 

D . Luciana,  rua  de  S . Pedro  n . 150 . 
Antonio  Simões,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
Bernardino  de  Souza  Moreira,  rua  de  São 
Pedro  n.  150. 

Antonio  de  Souza,  rua  de  S.  Pedro  n.  150. 
José  Antonio  Taveira,  rua  de  S.  Pedro 
n.  150. 

Francisco  Eduardo  da  Fonseca,  rua  Eva- 
risto  da  Veiga  n.  24. 

Isabel  Maria  da  Fonseca,  rua  Evansto  da 
Veigan.  24.  , A , , 

Antonio  Lopes  Coimbra,  rua  dos  Andradas 
B,  28  A. 


Serafim  Francisco  Barreiros,  rua  dos  An- 
dradas n.  28  A. 

Ormezinda  Machado  de  Serqueira,  tra-_ 
vessa  das  Partilhas  n.  4. 

Arthur  Mourão,  rua  do  Lavradio  n.  17. 

Antonio  Pires,  rua  do  Lavradio  n.  17. 

David  Cardoso  Mendes,  rua  do  Lavradio 
n.  17.  „ , 

Saturnino  do  Amaral,  rua  de  S.  Carlos 
n.  82. 


Lista  E 


Cândido  Cyrillo  Duarte,  rua  Uruguayana 
n.  93. 

José  de  Faria  Almeida  de  Queiroz,  rua  da 
Alfandega  n.  110. 

João  Ribeiro  Martins  Vianna,  rua  de  São 
Pedro  n.  150.  , . _ , 

José  Martins  Ferreira,  estrada  da  Piedade, 
rua  Ferreira  Sampaio  n . 20  D . 

Antonio  Joaquim  Ramos,  morro  do  Castel- 
lo,  Observatório.  . ^ _ _ 

Antonio  José  Ferreira,  rua  de  S.  Pedro 
n 89 

*José  Ferreira  do  Nascimento, rua  de  S.  Pe- 
dro n.  134.  _ „ , 

Joaquim  de  Souza  Gomes,  rua  de  S.  Pedro 
n.  144. 

Manoel  Antonio  de  Freitas,  rua  Uruguaya- 
na n.  153. 

Agostinho  Teixeira,  rua  Uruguayana 
n.  153. 

Vicente  de  Souza,  rua  Uruguayana  n.  131. 

Joaquim  Pinto,  rua  do  Rosário  n.  32. 

Marfisa  Cunha  Pinto,  rua  Visconde  de 
Inhaúma  n.  77. 

Caetano  Teixeira  Carvalho,  rua  do  Hospí- 
cio n.  117. 

Manoel  Gomes  da  Silva,  travessa  de  S.  Do- 
mingos n.  8. 

Oscar  da  Silva,  rua  da  Lapa  n.  7ü. 

Antonio  Joaquim  Madeira,  rua  General 
Camara  n . 323 . 


Liberata  Almeida  Ribeiro  e familia,  rua 
General  Camara  n.  321 . 

José  Ferreira,  rua  Primeiro  de  Março 


n.  67. 

Manoel  Duarte  Vieira,  largo  do 


Rosário 


n.  36. 

Manoel  Augusto  Martins, 


rua  dos  Ourives 


n.  133. 


Manoel  Rodrigues  Lucas,  rua  Latrrindo 
Rabello  n,  14.  , _ ~ 

Jnã.n  do  Nascimento  Guedes,  rua  de  S.  oar- 


los  n.  43. 

Anna  do  Carmo. 

Leonilla  dos  Santos  Oliveira,  rua  de  Sao 
Carlos  n.  43. 
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Lista  I 

Jorge  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurlndo  Ra- 
bello n.  12.  # 

Amando  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabellon.  12. 

Mathias  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

Elisa  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  12. 

Maria  Candida  Gomes  do  Amaral,  rua 
Laurindo  Rabello  n.  12. 

Alfredo  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabellon.  12. 

Manoel  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

Francisco  Gomes  do  Amaral,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  12. 

Maria  Thereza  Nazaré  th  do  Amaral,  rua 
Laurido  Rabello  n.  12. 

João  Soares  de  Souza  Machado,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  12. 

João  de  Freitas  Pimenta,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  42. 

Maria  Pereira,  rua  Lurindo  Rabello  n.  15. 
Beatriz  Pereira,  rua  Laurindo  Rabello 
21.  13. 

Palmyra  Pereira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  14. 

Luiz  Alves  da  Silva,  rua  Lurindo  Rabello 
n,  14. 

João  Antonio  Rodrigues,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  6. 

Bernardina  de  Jesus,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  6. 

Carlos  Antonio  da  Costa,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6 

Antonio  Joaquim  da  Costa,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Luiza  Nascimento  da  Costa,  rua  Larino 
Rabellon.  6. 

Álvaro  José  do  Costa,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  6. 

Francisco  Joaquim  de  Brito,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Francisco  Pereira  Raposo,  rua  Laurindo 
Rabellon.  14. 

Analia  Macedo  da  Silva. 

Joaquina  Augusta  da  Costa,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  6. 

Lista  J 

José  Maria  da  Silva. 

Bento  José  da  Cunha. 

Margarida  Rocha  da  Cunha. 

José  da  Cunha,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  19. 

Augusto  de  L.  de  S.  M, 

Josephina  M. 

Marietta  M. 

-Alberto  M. 


Elisa  M.,  rua  Laurindo  Rabellon.  16 

João  Pio  Pereira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  31. 

Francisco  T.  dé  Carvalho  Pereira,  rua 
Laurindo  Rabellon.  31 

Leocadio  de  Carvalho  Pereirn,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  31. 

Antonio  de  Carvalho  Pereira, rua  Laurindo 
Rabello  n.  31. 

Francisco  de  Carvalho  Pereira,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  49. 

Anna  Francisca  Luiza,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  49. 

Maria  J.  Teixeira  de  Carvalho,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  49. 

Hermogeneo  Loureiro  Broxado,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  33. 

Zulmira  Maria  Broxado,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  33. 

Leonor  Maria  da  Conceição,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  33. 

Camélia  Loureiro  Broxado,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  33, 

Firmino  Dias  Baptista,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Luiz  de  Castro,  rua  Laurindo  Rabello  n.  27. 

Francisca  Dias  Baptista,  rua  Lau  /indo  Ra- 
bello n.  27. 

Isabel  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Lista  K 

Ernestina  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Américo  Soares  dos  Santos,  rua  Laurindo 
Rabello  n,  27. 

Eulalia  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Eugenia  Soares  dos  Santos,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Maria  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Domingos  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  27. 

Raul  Dias  de  Castro,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  27. 

Yictorino  José  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Virgínia  Maria  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Euclydes  Fernandes,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  9. 

Victorino  José  FernandesFilho,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n . 9. 

Jandyra  Maria  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Adelina  Fernandes,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  9. 
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Lista  L 

Guilherme  Alves  Torres,  rua  S.  Carlos 

Manoel  Rodrigues  Lucas,  rua  Laurindo 

Rabello  n.  14.  . _ . _ 

Joaquim  Narciso  da  Silveira  rua  S.  Carlos 

11  Albino  Nascimento  Loureiro,  rua  Estacio 

de  Sá  n.  4.  , „ . . 

Antonio  dos  Santos  Mendonça,  rua  Estacio 

de  Sá  n.  8.  , 

Vicente  Amelio  da  S.  Oliveira  (tenente- 
coronel),  rua  S.  Carlos  n.  2 B. 

José  Vicente  Domingues  Ribeiro,  travessa 

Leste  n.  9 F,  . , T.„ 

João  Soares  de  Souza  Machado,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  12.  ^ . 0 

Urbano  C.  Guimarães,  rua  S.  Carlos  n.  2. 

Thomaz  da  Silva  Paranhos.  morro  de 
Santos  Rodrigues  n.  6.  . 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  Frei  Caneca 

n.  319.  , a • a 

Amadeu  Gonçalves  Geada,  rua  Estacio  de 

Sá  n.  8.  . 

Joaquim  Pinto  Bonifácio,  rua  Estacio  de 

Sá  n.  8.  _ _ 

José  Alves  Machado,  rua  Dr.  Carmo  Netto 

n.  224  A.  o» 

Manoel  F.  Netto,  rua  Estacio  de  Sa  n.  do. 
Antonio  Netto  Teixeira,  rua  Estacio  de  Sá 
n.  20. 

José  Rodrigues  Jorge,  rua  S.  Cláudio 

n.  10  A.  „ , . , 

Antonio  dos  Reis  Soares,  rua  Estacio  de 

Sá  n.  56.  . 

Albino  Furtado,  rua  Estacio  de  Sa  n.  /O. 

José  Antonio  de  Araújo,  ima  S.  Luiz  n.  20. 

Manoel  Fernandes  da  Silva,  rua  Estacio  de 

Sá  n.  82.  „ , . 

João  José  Fernandes, rua  Santos  Rodrigues 

Adriano  Nogueira  e familia,  rua  de  São 

Jorge  n.  22.  „ __  . ,.  on 

Gaspar  da  Cunha,  rua  S.  Valentim  n 29. 
Manoel  Ribeiro  de  Alcantara,  rua  Machado 

Coelho  n.  82.  . _ _ _ 

Ricardo  Dorat,  rua  Luiz  de  Camões  n.  36. 
João  Alves  Machado,  rua  Luiz  de  Camões 

Jeronymo  de  Figueiredo,  rua  Luiz  de  Ca- 
mões n.  32.  T . , _ - 

João  Teixeira  Olinda,  rua  Luiz  de  Camões 

n.  36  A.  . 

Joaquim  de  Castro,  rua  Luiz  de  Camões 

n.  36  A.  . 

Joaquim  Ferreira  da  Fonseca,  rua  Visconde 
de  Sapucahy  n.  199. 

Bernardino  Ferreira  Borges,  rua  da  Mise- 
ricórdia n.  12  (2o  andar). 

Pedro  Marinho,  rua  Paiva  n.  9. 


Lista  M 

Verano  Gomes  Alonso  de  Almeida,  rua  do- 
Cattete  n . 27 1 A . 

Antonio  Ferreira  Pinto  da  Silva  o sua  se- 
nhora, rua  Hoddock  Lobo  n.  207. 

Agricola  Gomes  Almeida,  rua  S.  Luiz  Gon- 
zaga n.  109.  „ . . , 

Joaquim  Pereira  Sandim,  rua  Esticio  de 

Sá  n . 1 . . 0 

Manoel  Jacintho  Vieira,  ruaThereza  n.  o. 
Guilherme  Nenhans,  rua  Dr.  Leal  n.€0. 
Graciliano  de  Menezes,  rua  da  Passagem 

n.  25.  1 

Eugênio  Polycarpo  Marques  da  Silva,  rua 
de  Sant’  Anna  n.  60. 

Joaquim  Marcolino  Lobo  d’Avila.  j 

Joaquim  Jacintho  C.,  rua  Dr.  Leal  n.  i. 
(Estação  do  Engenho  de  Dentro). 

Lista  M 

José  Alves  Ferreira  de  Faria,  rua  Conde  do 
Bomfimn.  115.  ' 

Francisco  Ignacio  Martins,  rua  Alice  n.  lo. 
Alfredo  José  Ferreira,  rua  Luiz  de  Camões 

n.  36.  . . 

Luiz  Joaquim  Villar,  rua  Luiz  de  Camões 

n.  38.  . ^ „ 

Rufino  Manoel  Gomes,  caminho  da  Fre- 

guezian.  16.  . , 

Antonio  Joaquim  Lazaro  Ferreira  (major), 
rua  Rocha  n.  4. 

Alfredo  de  Castro  e Souza  (major),  rua 
Paim  Pamplona  n . 22  D . 

Vicente  Paiva,  rua  General  Pedra  n.  125. 
Antonio  Amaro,  rua  do  Riachuclo  n.  199. 
Mario  de  Oliveira,  rua  D.  Anna  Nery 
n.  154.  . 

José  Scardirio,  rua  Malvino  Reis  n.  14/ . 
Antonio  A.  de  Almeida  Brito,  rua  do  Pas- 
seio n.  72. 

Eugênio  da  Silveira,  rua  do  Hospício 
n.  269. 

João  Baptista  S.,  rua  Sena  n.  6. 

João  Lourenço  Alves  Gaio,  praça  das  Ma- 
rinhas ns.  37  e 38. 

Antonio  da  Costa  Quintas  e sua  senhora, 
rua  Laurindo  Rabello  n.  71. 

Idalina  da  Costa  Lima,  travessa  do  Lopes 

n.  8.  . ... 

Mariana  Martins  da  Silva  e sua  família, 
rua  Laurindo  Rabello  n.  7. 

Amando  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  12. 

José  Gomes  do  Amaral  e sua  família,  rua 
Laurindo  Rabello  n.  12. 

Lista  N 

Elias  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo  Ra- 
biello  n.  12. 
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Mathias  Gomes  do  Amaral,  rua  Laurindo 
RabelJo  n.  12. 

Luiz  Alves  da  Silva,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  14. 

Olympio  Augusto  Diniz,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  10. 

Analia  Macedo  da  Silva,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  5. 


José  Moreira  da  Silva,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  5. 

Yictorino  José  Fernandes,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  9. 

Joaquim  Alves  Bastos,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  48. 

Bellarmino  Bastos,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  48. 

Raul  Ignacio  de  Andrade,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  66. 

Honorio  Luiz  Pereira,  rua  LaurinJo  Ra- 
bello n.  13. 

Manoel  Pinto  Fernandes,  rua  Santa  Phi- 
lomenan.  18. 

José  Antonio  dos  Santos  Costa  Junior,  rua 
Laurindo  Rabello  n.  61. 

Maria  Pereira  dos  Santos  Costa,  rua  Lau- 
rindo  Rabello  n.  61. 

José  Antonio  dos  Santos  Costa,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  61 . 

Rosalia  Ribeiro  da  Silva,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  61. 

Severiano  Antonio  Castanheira,  rua  Lau- 
rindo Rabello  n.  8. 

Serafina  Guedes  Castanheira,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  8. 

Leonardo  Torrentes  Filho,  rua  Senador 
■Octaviano  n.  70. 

Lista  O 

Augusto  Ferreira  Martins,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 

Mario  Augusto  Martins,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 

Placidino  da  Silva  Pereira,  rua  Laurindo 
Rabello  n.  29. 


Lista  P 


Virtulino  Fernandes  de  Amorxrn,  rua  do 
Campinho  n.  14. 

João  Pimenta  da  Silva,  rua  Cardoso  n.  13. 
Joaquim  Fernandes  Torres,  rua  do  Cam- 
pinho n.  16. 

José  Baptista  da  Silva  Paes,  estação  Ma- 
rechal Rangel  n.  142. 

Avelino  Ferreira  da  Silva,  rua  do  Cam- 
pinho n.  14. 

Antonio  Teixeira  Fernandes, rua  de  Jacaré- 
paguá  n.  49. 

Antonio  Francisco  Vidal,  ladeira  da  Ma- 
triz—Jacarepaguá. 

João  Luckas,  rua  Banca  Velha  n.  2— Jaca- 
repaguá. 

Bernardo  Gomes  da  Silva,  Gampo  da  Arêa. 
Manoel  Penna  Bastos,  rua  da  Freguezia 
n.  49 — Jacarepaguá. 

Bernardo  Marques  da  C.  Bastos,  Marangá 
(Jacarepaguá). 

João  Henrique  Barbosa,  rua  Freguezia 
n.  30  (Jacarepaguá). 

Pedro  Ruüno  da  Costa,  estrada  da  Capenha 
n.  3. 

Vicente  Cypriano  da  Costa,  rua  Marangá 

n.  13  B. 

Olympio  Vianna  da  Cunha,  rua  Banca  Ve- 
lha n.  13. 

Augusto  José  Ferreira,  Campo  das  Flores. 
Luiz  Fortunato  Vianna,  estrada  da  Caoe- 
nha  n.  9. 

Ricardo  Antonio  dos  Santos,  Campo  da 
Areia. 

Antonio  Nunes  Vilhena,  Pavuna. 

Joaquim  José  da  Silva,  rua  José  Silva  n.  2. 
Joaquim  Garcia  Ramos,  E.  da  Freguezia 
n.  35. 

Manoel  Alves  Saldanha,  rua  Dr.  José  Sil- 
va n.  A 1. 

Januariode  Souza  Pimenta,  Bambual. 
Manoel  José  dos  Santos,  rua  do  Banco 
n.  36. 

H.  Feijó,  rua  do  Campinho  n.  138. 

Lista  Q 


Francisca  Teixeira  de  Carvalho  Pereira, 
ria  Laurindo  Rabello  n.  31. 

Victor  Silva  Barros,  rua  Laurindo  Ra- 
bello n.  14. 

Augusto  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  14 

Josephina  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  33. 

Marietta  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  33. 

Alberto  Moreira,  rua  Laurindo  Rabello 
n.  16. 

Fausto  Torrentes,  rua  Senador  Octaviano 


Romeu  Miguel  Ferreira,  rua  da  Constitui- 
ção n . 66  B . 

José  da  Silva  Filgueiras,  rua  de  S.  Chris- 
vão  n.  323. 

Lourenço  P . Cotta,  rua  da  Constituição 

n.  52. 

Manoel  Brandão  Junior,  rua  da  Consti- 
tuição n.  36. 

Carlos  Rodrigues  , rua  do  Riachuelo 

n.  214. 

Pedro  Celestino  do  Bomfim,  rua  da  Con- 
stituição n.  34. 

José  Melchiades  do  Sacramento,  rua  da 
Constituição  n.  34. 
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yictorino  Moraes  Macedo,  rua  da  Consti- 

tUAlberto  Uma,  rua  da  Constituição  n.  54. 
Luciano  Luna,  rua  da  Constituição  n.  54. 
João  José  Espinola,  rua  da  Constituição 

11  *Braz  José  Espiüola,  rua  da  Constituição 
58 

'Manoel  Coelho  da  Rocha,  rua  da  Consti- 

tUMarioeÍ  Dias,  rua  da  Constituição  n.  60. 

José  Alves,  rua  da  Constituição  n.  66 > B. 

Hypolito  Cardoso  Ramalho,  rua  da  Const 

tUJosé  Peneira  de  Souza,  nua  da  Constituição 

D*Emilio  Francisco,  rua  da  Constituição 

n*DÍ*Candido  Marroig  (cirurgião  dentista), 
rua  General  Camara  n.  367.  , 

Tenente  José_  Augusto  de  Moraes  Macedo, 
rua  Constituição  n . 50„  ~ *.-> 

João  Yaz  Lobo,  rua  da  Constituição  n.  6- 
Francisco  Maximiano  de  Amonm,  rua  da 
Constituição  n.  62.  _ , Mlin 

Francisco  de  Oliveira  Lopes,  iua  do  Nun 

01  Jo^é  de*  Freitas  Guimarães,  rua  da  Consti- 
tuição n.  14.  ^ ooA 

José  Miguel  Ferreira,  rua  Goyaz  n.  32b. 

Lista  R 


José  Costieilo,  praça  da  Republica  n.  34- • 

José  Fialho  da  Silva  Junior,  rua  Conde  de 

B°Antonio Moreira , praça  da  Republica. n. 34. 
Miguel  de  Faria,  rua  Rosário  n.  27. 

Lista  S 

Philomeno  José  Ribeiro  (cirurgião  den- 

tista),  Nitheroy.  AiforwWa 

Américo  dos  Santos,  rua  da  Alfandega 

n’.Anfonio  Joaquim  Pereira,  rua  S.  Fran- 
cisco Xavier  n.  141 . 

Eduardo  Costa  Miranda,  Nitheroy^ 

Alfredo  Silva,  rua  Felippe  Camarao  n-L 
Manoel  Joaquim  de  SanFAnna,  rua  Barao 
de  S.  Felix  n.  86. 

Luiz  Moreira,  Campos. 

Manoel  Pio  Pinto,  Macuco.  ~ 

Carlos  José  de  Sá,  Campo  de  S.  Chnstovao 

n*Manoel  Garcia  dos  Santos,  rua  General 

ArCaríos  de  Siqueira  Barbosa,  ruaD.Bibiana 

n gg 

Hercules  Penna,  ruaS.  Christovao  n.185, 
Ernani  de  Frias  Alves,  rua  S.  Carlos  n.  15, 
(Nitheroy). 


Lino  Rosa  de  Araújo,  Campos.  ■ 

Carlos  Dias  Pinto  Coelho,  ruadaPiainha 

n*Luiz  Pinho,  Engenho  de  Dentro. 

Sabino  dos  Santos, Maranga,  An„  pas. 

José  Joaquim  Franco,  rua  Senhoi  dos  Pas 

SOJoaqu?m  Columbano  Corrêa,  rua  do  Costa 

n’ Alberto  Ferreira,  rua  Senador  Dantas. 

n*AbiÍio  Napoleão,  rua  S.  Chnstovao  n.  94. 
Henrique  Dias,  rua  Concordia  n.  2. 

Álvaro  Joaquim  Pinto  da  Fonseca,  rua  Sao 

PejCulionDias1  Duque  Estrada,  rua  Bom  Jardim 

11  ‘Eduardo  Ermido,  rua  Uruguayana  n. 81 . 
João  Domingues  Bastos,  rua  S.  Pedro 

n ’ Antonio  João  Miranda,  rua  Moraes  e Valle 

n*Manoel  Joaquim  de  Jesus,  rua  S.  Pedro 

ü* Augusto  Albuquerque,  rua  S.  Pe^r0 

Joaquim  da  Silva  Braga,  rua  S.  Pedi  o 

Francisco  de  Almeida,  rua  S.  Pedro  n.  103. 
Benigno  Pombal,  rua  S.  Pedro  n. 103  ‘ ■ , 
Manoel  Garcia  Cervmo,  rua  S.  Pedio 

Ü*Manoel  Trancoso  Rolan,  rua  S.  Pedro 

n * Manoel  Bessa  de  Villar,  rua  S.  Pedro 

11  Henrique  Alves,  rua  S._  Pedro  n*  J^3, , 
João  Moreira  Guimaraes,  rua  Gonçalves 

Dias  n . 59. 


Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Passos  Miranâa,  índio  do 
Brazil,  José  Euzebio,  Urbano  ?antos,  Luiz 
Domingues,  Christino  Cruz.Anizio  de  Abreu, 
Bezerril  Fontenelle,  Francisco  Sa,  Seigio 
Sabova,  Paula  e Silva,  Celso  de  Souza,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino 
Bandeira,  Moreira  Alves,  Coruelio  da  Fon 
seca,  Estacio  Coimbra,  Rodrigues  Dona,  Do 
mingos  Guimarães,  Neiva,  Leoyegildo Fu 
gueiras.  Castro  Rebello,  Bulcão  Vianna, 
Felix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu, 
Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Eduai 
do  Ramos,  José  Monjardim,  Galdmo  Loreto, 
Correia  Dutra,  Mello  Mattos,  Nelson  de  A as 
concellos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godo}, 
Erieo  Coelho,  Cruvello  Cavalcanti,  Paulm 
de  Souza,  José  Bonifácio,  Gastao  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Ante 
Botelho,  Lamounier  Godofiedo,  CalcBer, , 
Carvalho  Britto,  Camillo  Pratos,  Bernardo 
de  Campos,  Amaral  Cesar,  Ferreira  Bra  a, 
José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
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Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandao,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Lindolplio  Serra,  Carvalho 
Chaves,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme, 
Luiz  Gualberto,  Soares  dos  Santos,  Germano 
Hasslocher,  Rivadavia  Correia,  Victorino 
Monteiro,  Domingos  Mascarenhas,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e Ho- 
mem de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  An- 
tonio  Bastos,  Guedelha  Mourão,  Raymundo 
Arthur,  João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Izidro  Leite,  José 
Marcellino,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto, 
Epaminondas  Gracindo,  Feíisbello  Freire, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Inneu  Machado,  Fidelis  Alves,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos, 
Henrique  Borges,  Yiriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo  Monteiro,  João  Luiz,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
Joao  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Antonio 
Zacarias,  Henrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixao,  Padua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Domingues  do  Castro,  Fran- 
cisco Romeiro,  Vaiois  de  Castro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de 
Carvalho,  Azevedo  Marques,  Cândido  de 
Abreu,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e 
Cassiano  do  Nascimento. 


E sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Virgílio  Brigido,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo  , Arroxellas 
Galvão,  Prisco  Paraizo,  Rodrigues  Saldanha, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Carneiro  de  Re 
zende,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Costa  Ju- 
nior, Alfredo  Varela  e Campos  Cartier. 

Presidente-Tem  a palavra 
o Sr.  Galeao  Carvalhal. 

O Sr.  Galeão  Oarvalhal  (*)  — 
Sr.  Presidente,  eu  não  estive  hontem  pre- 
sente na  occasião  em  que  o nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima,  fez  o seu  primeiro  discurso  e por  isso 
nao  me  foi  possivel_  apresentar  no  momento 
a minha  contestação  a algumas  affirmativas 
de  S.  Ex.  em  referencia  ao  meu  discurso 
que  aqui  proferi,  quando  foi  submettido  a 
debate  o projecto  que  autoriza  o Governo  a 
encommendar  á industria  alguns  navios  de 
guerra. 


S.  Ex.,  referindo-se  ao  meu  discurso,  de- 
clarou que  um  dos  membros  da  Commissão 
de  Orçameuto  apregoara  a existência  de 
largo  e copioso  saldo  em  nosso  orçamento, 
saldo  de  tal  ordem,  dizia  S.  Ex.,  que  todas 
quantas  despezas  extraordinárias  imprevis- 
tas teem  surgido,  teem  sido  cobertas  pelos 
recursos  ordinários  do  mesmo  orçamento. 

Sr.  Presidente,  tenho  perfeitamente  de 
memória  os  conceitos  que  emitti  quando 
sustentei  o parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento, no  sentido  de  ser  approvado  o pro- 
jecto Laurindo  Pitta. 

Eu  nao  alludi  a largo  e copioso  saldo  em 
nosso  orçamento. Estudando  a situação  finan- 
ceira do  paiz;  declarei  que,  embora  a eco- 
nomia nacional  estivesse  depauperada,  o que 
a historia  das  nossas  finanças  attestava  era 
que  as  rendas  publicas  vinham  sempre  em 
augmento,  embora  lento,  e que,  na  genera- 
lidade, com  os  recursos  ordinários  do  nosso 
orçamento,  a administração  publica  tinha 
sempre  feito  frente  ás  despezas  imprevistas, 
oriundas  das  grandes  crises  e difficuldades 
com  que  a Republica  tem  lutado  desde  o seu 
inicio. 


{')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


0 Sr.  Barbosa  Lima — Sinto  divergir  de 
V.  Ex.  Acho  que  a velocidade  da  despeza  é 
maior  do  que  a da  receita . 

OSr.  Galeão  Carvalhal— Áccentuei,  Sr. 
Presidente, a marcha  lenta  das  nossas  rendas 
e declarei  que  no  exercicio  de  1903  tinhamos 
tido  a felicidade  de  ver  essas  rendas  com  um 
augmento  bem  sensivel  sobre  a renda  orçada 
de  3.000  e tantos  contos  na  receita,  em  ouro 
e 18.000  contos  na  receita  em  papel. 

Disse  mais,  fazendo  alguns  commentarios, 
que  o estudo  e a discussão  do  projecto  sug- 
geriram  que  nós  podiamos  enfrentar  com  o 
problema  da  reorganização  da  nossa  armada, 
porque,  a nao  se  dar  uma  retrogradação  na 
economia  nacional,  devemos  contar  com  o 
augmento  progressivo  das  nossas  rendas,  a 
par  de  uma  boa  fiscalizaçao  na  arrecadação, 

Espero  uma  situação  financeira  melhor, 
mais  desembaraçada  e mais  segura,  de  modo 
que  o paiz  poderá  ver  satisfeita  a aspiração 
justa,  natural  da  reforma  do  material  naval. 

Foram  essas  as  considerações  que  fiz  @ 
que  estão  em  completo  desaccordo  com  as 
palavras  que  o nobre  Deputado  proferiu. 

E’  verdade  que  poucos  Deputados  ouviram 
o meu  discurso,  mas  recordo -me  de  tudo 
quanto  disse. 

Peço  permissão  ao  nobre  Deputado  que 
está  presente  e a quem  voto  tão  grande 
estima,  desculpa  por  esta  pequena  rectifi- 
cação  que  julgo  necessária.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 
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O Sr.  Presidente — Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Passa-se  á 

ORDEM  DO  DIA 

O 8r.  Presidente— Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  á votação  da 
matéria  constante  da  ordem  do  dia,  passa-se 
á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autorizando 
o Presidente  da  Republica  a encommendar 
á industria,  pelo  Ministério  da  Marinha  os 
navios  que  menciona;  com  pareceres  e emen- 
das das  Commissões  de  Marinha  e Guerra  e 
de  Orçamento  e voto  em  separado  do  Sr . 
Soares  dos  Santos. 

O Sr.  Presidente — Tem  a palavra 
o Sr.  Barbosa  Lima. 


O Sr.  Barbo sa  Lima  ( )— Sr. 

Presidente,  retomando  as  considerações  que 
estava  produzindo,  a proposito  do  projecto 
reorganizando  o material  da  marinha  de 
guerra,  esforçar-me- hei,  numa  rapida  reca- 
pitulação, por  insistir  em  alguns  dos  pontos 
que  reputo  essenciaes,  nesta  primeira  parte 
das  minhas  reflexões. 

Esta  insistência  torna-se  tanto  mais  neces 
saria  quanto,  depois  da  explicação  com  que 
me  distinguiu  o meu  estimado  amigo,  digno 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  o Sr. 
Galeão  Carvalhal,  verificou-se,  ou  pelo  me- 
nos eu  verifico,  que  as  minhas  observações 
estão  de  pé.  , . . ... 

O illustrado  Deputado,  observador  mtelli- 
gente,  como  os  que  mais  o forem,  que  co- 
nhece profundamente  a nossa  historiaíman- 
ceira,  parece-me  ter  claudicado,  a não  ser 
que  se  tenha  deixado  levar  por  um  louvável 
S3ntimento,  qual  o de  procurar  attenuar  as 
difficuldades  financeiras  no  actual  momento. 

O meu  honrado  amigo  recordou,  si  bem 
comprehendi  as  suas  observações,  que  a his- 
toria financeira  do  Brazil  ensina— creio  que 
não  se  limitou  exclusivamente  ao  período 
republicano — que  os  onus,  que  as  despezas, 
que  as  difficuldades  oriundas  do  orçamento 
ordinário,  como  do  extraordinário,  se  tem 
saldado  sempre  n i sua  generalidade  com  os 
recursos  da  receita. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— Está  visto  que 
para  certos  serviços  tem  havido  natural- 
mente  empréstimos. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Ora,  a impressão 
que  tenho  não  é esta,  é exactamente  con 


traria.  E’  que,  em  regra,  nós  acompanha- 
mos com  uma  velocidade  que  melhormente 
se  chamaria  lentidão  extraordinana,  tao 
pequenina  é ella,  o progresso  economico  das 
demais  nações,  mais  verdade  é que  as  des- 
pezas publicas  crescem  em  uma  proporção 
desregrada,  que  excede  muito  á marcha  da 
receita . 

O Sr.  Belisario  de  Souza  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Em  primeiro  lo- 
gar,  si  se  tratasse  de  um  orçamento  que  du- 
rante muitos  annos  conservasse  na  sua  re- 
ceita as  mesmas  taxas,  sem  augmentar  as 
antigas  e sem  crear  novos  tributos,  o cres- 
cimento da  receita  arrecadada  de  anno  para 
anno  significaria,  a meu  ver,  um  augmento 
na  riqueza  economica  do  paiz.  Mas,  si  esse 
elemento  se  complica,  si  em  vez  de  no  or- 
çamento termos  de  anno  pira  anno,  ao  me- 
nos sob  o decennio,  as  mesmas  taxas,  nos  as 
modificamos,  augmentando-as  e introdu- 
zindo no  orçamento  novas  exigências  tribu- 
tarias, a somma  a que  se  chega  no  fim  de 
cada  arrecadação  não  pode  evidente  nente 
servir  de  elementos  para  gerar  essa  convic- 
ção e que  tal  augmento  no  arrecadado 
significa  um  augmento,  uma  melhonanas 
condições  econômicas  do  paiz. 

As  nações  não  são  como  os  indivíduos,  ella. 
teem  esses  periodos  como  esse  em  que  in fe- 
lizmente está  mergulhada,  em  um  do&falle- 
cimento  de  quasi  coilapso,  em  . 

collectividade  hiberna  para  resurgir  mais 
tarde  atravez  de  cataclLmas,  de  c£nvu^0^ 
que  nós  não  podemos  prever,  quebrando  os 
moldes  constitucionaes,  demolindo  o edincio 
politico,  deixadas  de  lado  todas  as  pertur- 
bações que  os  artefactos  por  demais  artift- 
ciies  induzissem  ás  vezes.  E eu,  br.  pre- 
sidente, estou  em  summa  me  resumindo  á 
peior  das  complicações  que  foram  mtiodu- 
zidas  no  nosso  apparelho  político,  complica- 
ção resultante  de  uma  deplorável  omissão, 
que  é a falta  de  exame  severo  das  nossas 
despezas  publicas  cotejadas  e°m  a que  foi 
ap provada  e com  que  recursos  foram  satis- 
feitas. 


( ) Este  disciv  MO  r.Ão  foi  revisto  pelo  orador. 


O Sr.  Belisario  de  Souza  — A responsa- 
bilidade  é toda  da  Cammava  dos  Deputados. 
A’  Gamara  incumbe  esse  exame.  O Governo 
conquista  o terreno  que  ella  lhe  cede. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  as  reflexões 

do  meu  honrado  amigo  conduziram-me  a 

meu  escrito  ^ na°  oce asião  Pem  que  Pastava  a 

ainda  que  se  deixasse  de  lado  a distmcçao 
que  estabelecia  entre  um  orçamento  quo 
fixa  taxas  durante  largo  período,  ha  um  ou- 
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tro  orçamento  que  multiplica  essas  mesmas 
taxas,  augmentando-as.  Ainda  havia  um 
outro  aspecto  no  discurso  do  meu  eminente 
amigo,  queS.  Ex.  encarou  muito  de  perto  e 
é este  : S.  Ex.  estendeu-se  em  judiciosas  e 
luminosas  considerações  sobre  o cotejo  entre 
a receita  orçada  e a receita  arrecadada,  sem 
fazer  ao  mesmo  tempo  o parallclo  indispen- 
sável entre  essa  dupla  receita  e a dupla 
despeza,  Lto  é,  a despeza  orçada  e a despeza 
effectuada. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  — Esta  é outra 
questão  já. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Houve  esta  delibe- 
ração: a despeza  effectuada  tem  excedido  ex- 
traordinariamente á despeza  imaginada,  á 
desp  za  ideiada  pelo  Congresso  Nacional ; 
que  tem  havido  um  grande  numero  de  ele- 
mentos supervinientes  a complicar  a nossa 
situação,  mas  felizmente,  disse  S.  Ex.,  em 
condições  taes  todas  essas  despezas  não  pre- 
vistas, e em  summanão  pequenas,  teem  sido 
cobertis  com  os  recursos  oriundos  do  excesso 
entre  a receita  orçada  e a receita  arreca- 
dada. 

Ora,  si  depois  de  tudo  isso,  depois  de  co- 
bertas todas  essas  despezas  exfcraordmarias 
simplesmente  com  os  recursos  communs  da 
receita  regular,  ainda  ha  um  saldo  de  18  mil 
contos,  a conclusão  é que  a situação  é de 
plethora. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  fallei  em 
saldo. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então  não  ha 
saldo  ? 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— O que  fallei  é 
que  havia  um  crescimento  das  rendas  pu- 
blicas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Então  ha  saldo. 
Eu  preciso  saber  si  ha  ou  não  ha  saldo. . . 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— Não  fallei  em 
saldo. 

O Sr.  Barbosa  Lima ...  no  exame  do 

do  Orçamento.  Para  chegar  á conclusão, 
como  aquella  que  colhemos,  é absoluta- 
mente indispensável  ter  em  vista  este  con- 
jugado inquebrantável:  receita  e despeza 
balançam-se— é como  na  balança:  ha  a ne- 
cessidade indisputável,  no  typo  commum 
destes  appareihos,  de  perfeita  igualdade  dos 
dous  braços  e das  demais  condições  do  justeza 
e de  precisão,  para  chegarmos  então  á con- 
clusão doequilibrio  orçamentário. {Apoiados.) 

O Sr.  Calogeras — Além  do  contrapeso- 
zinho  dos  créditos. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Sim;  estou  tomando 
o orçamento  na  sua  totalidade. 

Vol.  iv 


Sr.  Presidente,  li,  apprehensivo,  a expo- 
sição da  proposta  da  Receita  e da  Despeza 
para  o exercicio  de  1905,  apresentada  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Nessa  exposição,  o que  vi  foi  diminuição 
em  grande  numero  de  verbas,  das  mais  im- 
portantes. 

Assim,  a renda  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  que  foi  de  37.000:000$  em 
1900.  baixou  a 30.500:000$  em  1901  e a 
29.213:000$  em  1902;  a renda  dos  Correios, 
que  fd  de  6.600:000$  em  1901,  baixou  a 
6.400:000$  em  1902  e a 4.844:000$  em  1903. 

O Sr.  Calogeras — Este  ultimo  algarismo 
Y.  Ex.  sabe  que  é devido  á deficiência  na 
apuração  de  dados,  que  sao  muito  re- 
centes. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Sim,  quanto  a este; 
mas  quanto  aos  anteriores,  não. 

O Sr  Calogeras — Quero  dizor  que  esses 
algarismos  não  podem  ser  tomados  em  abso- 
luto. 

Ü Sr.  Barbosa  Lima  — Também  não  lhes 
empresto  um  rigor  numérico  exaggerado; 
quero  apems  apanhar  o que  ha  de  constante 
nesta  variaçao  de  elementos,  que  afinal  me 
conduzem  á conclusão  de  que  o signal  com 
que  hei  de  preceder  as  considerações  do 
illustre  Deputado  por  S.  Paulo  nao  é o signal 
—mais—è  o signal— menos—  isto  é,  que  nós 
tocamos  para  as  abeissas  negativas,  si  o meu 
digno  collega  me  permitte  a expressão,  tra- 
tando-se de  0'çamentos. 

Assírr  em  resumo,  em  synthese, . tenho  a 
impressão  de  que  a nossa  situação  não  é fol- 
gada. 

O Sr.  Calogeras — De  plenissimo  accordo 
com  V.  Ex.  neste  ponto. 

O Sr.  Barbosa  Lima — ...  que  nós  não 
temos  absolutamente  saldo  de  tal  ordem, 
nem  uma  tendencia  tão  acc  mtuada  para  au- 
gmento  da  receita  que  possamos  ms  aba- 
lançar a comprometter  o erário  nacional 
em  uma  despeza  tamanha,  qual  é aquella  de 
que  cogita  o projecto  em  debate,  a ser  feita 
unicamente  com  os  recursos  ordinários. 

O Sr.  Calogeras  — Principalmente  si  a 
Camara  continuar  a organizar  orçamentos 
como  fez  o anno  passado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Perfeitamente. 

As  observações  de  meu  honrado  collega 
pedem  out  ms  commentarios  como  este,  por 
exemplo,  que  acode  logo  ao  espirito  : nós 
votamos  orçamentos,  procuramos  balancear 
a receita  com  a despeza. . . 

1 O Sr.  Calogeras  — Nem  sempre. 
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ANNAES  DA  CAMARA 


0 Sr  . Barbosa  Lima  — . . • esmerilhamos 
os  vários  artigos  do  orçamento  da  despeza, 
examinamos  as  varias  rubricas  do  orçamento 
da  receita,  e,  ao  cabo  de  tudo  isto,  veriiica- 
se  que  ha  grande  numero  de  despezas  nao 
previstas,  em  sommas  avultadas,  que  suigem 
e que  são  cobertas  — este  é o lado  grave  das 
revelações  do  meu  i Ilustre  amigo  com  os 

recursos  ordinários  do  orçamento. 

S.  Ex.  não  pôde  se  recusar  á legitimidade 
com  que  tirei  a conclusão  que  produzi  na 
tribuna,  isto  é.  que  a situação,  na  opinião  do 
honrado  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento* é folgada,  é de  saldo  farto,  e de 
plethora  financeira.  Assim,  eu  me  congra- 
tulei com  a Republica  e me  preparava  desde 
logo  para,  de  accordo  com  o discurso  de 
outro  digno  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, o Sr.  Laurindo  Pitta,  estender  ao 
exercito,  como  S.  Ex.  aconselha,  aquellas 
providencias  tendentes  a reorganizar  esta 
parte  do  nosso  apparelho  de^  defesa  colle- 
ctiva,  providencias  analogas  ás  que  S.  itx. 
aconselha  para  o Ministério  da  Marinha. 

O Sr.  Calogeras— E eu  proporia  outra 
cousa:  diminuir  as  taxas  de  impostos, de  modo 
que,  já  que  ha  tanta  fartura,  o contribuinte 
lucrasse  com  ella . 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Também  fiz  essa 
observação  hontem,  citando  o caso  dos  Esta- 
dos Unidos:  disse  que  chegava-me  a parecer 
que  estavamos  caminhando  para  a situaçao 
da  poderosa  Republica  Norte  Americana, 
onde,  em  dada  época,  os  politicantes  crearam 
pensões  a grande  parte  dos  veteranos  da 
guerra  da  Secessão,  e até  a herdeiros  de  al- 
guns velhissimos  sobreviventes  da  guerra 
daindependencia. 

Eu  não  partilho  da  convicção  do  meu  u- 
J-ustre  collega;  acredito  que  o orçamento  da 
Republica  criteriosamente  organizado,  fecha- 
se  com  déficit. 

O Sr.  Calogeras— Não  ha  duvida. 

O Sr.  Barbosa  Lima — E as  boas  contas  é 
que  fazem  os  bons  negocios  e os  bons  amigos, 

E’ melhor  dizermos  honestamente  que  o 
orçamento  fecha-se  com  déficit , e esforçarmo- 
nos  por  equilibral-o,  do  que  nos  deixarmos 
levar  por  esta  fallaz  apparencia. 

O Sr.  Calogeras  — Amortização  da  di- 
vida. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Ainda _estamos  em 
moratoria,  ao  menos  em  relação  á divida. 

O Sr.  Calogeras — Sómente. 

O Sr.  Barbosa  Lima— E’  um  dos  termos 
da  questão : tivemos  tres  annos  para  a 
suspensão  do  pagamento  de  juros  e treze 
para  amortização . 


Estamos  em  um  decennio.  O contracto  per- 
siste, inclusa  uma  das  clausulas  relativas  a 
uma  tal  ou  qual  hypotheea  das  rendas,  pri- 
meiro da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e 
depois  das  outras,  si  a desta  não  bastar. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  tenho 
mostrado  que  os  relatórios  sao  documento? 
do  maior  valor  para  quem  quer  em  um 
regímen  representativo  collaborar  com  os 
demais  poderes  públicos  do  paiz.  O que  eu 
não  comprehecdo  é como  se  possa  fazer  esta 
collob oração,  intelligente  e consciente,  sem 
taes  documentos,  a menos  que  cada  um  dos 
Srs.  Deputados  não  se  resolva  a viver  grande 
parte  do  seu  tempo  dentro  das  secretarias, 
colhendo  com  suas  próprias  mãos  e seus 
proprios  olhos  elementos  nos  diversos  do- 
cumentos lá  existentes. 

Li  a primeira  phrase,  com  que  abriu  o seu 
rei  ator  io  do  anno  passado  o honrado  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha.  S.  Ex.  diz  : 

« Ao  prestar-vos  contas,  nos  termos  do 
art.  51  da  Constituição  da  Republica,  do  que 
occorreu  no  decurso  do  anno  findo,  devo 
submetter  á vossa  esclarecida  apreciaçao 
algumas  medidas  tendentes  a melhorar  os 
diversos  serviços  que  correm  pelo  Minis- 
tério a meu  cargo.»  . 

De  modo  que  de  um  lado  temos  a mtelii- 
gente  suggestão  que  os  diversos  titulares  das 
pastas  em  que  se  subdivide  a administraçao 
do  Executivo  podem  fazer  ao  Congresso  Na- 
cional; e do  outro  lado  a prestação  de  contas, 
as  informações  sobre  tudo  quanto  foi  votado, 
autorizado,  emfim,  pelo  mesmo  Congresso. 

Não  é,  portanto,  nenhuma  demasia  de 
qualquer  deputado  solicitar  do  Executivo  que 
remetta  taes  documentos. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  em  17  de 
junho  de  1904,  eu  fundamentei  nesta  Casa 
um  requerimento  relativo  a negocios  da  Ma- 
rinha. 

Isto  mostra  que  já  então  me  preoccupava 
com  tal  assumpto,  objecto  dos  estudos  do 
meu  operoso  collega,  distincto  Deputado 
autor  do  projecto  em  debate. 

Sómente  para  que  a minha  collaboraçao 
pudesse  ter  alguma  cousa  de  pratico,  jul- 
guei-me no  dever  de  solicitar  um  certo  nu- 
mero de  informações.  . 

Este  pedido  de  informações  não  foi  beni- 
gnamente  acolhido  ; ao  contrario,  foi  tido 
como  um  movimento  indiscreto  de  opposiçao 
desarrazoada.  _ ... 

* Ensinou-se-me  nessa  occasião  que  taL  atti- 
tude  importa  um  desconhecimento  das 
normas  próprias  a este  regimen  politico  ; que 
semelhante  manifestação  não  se  compadece 
com  a essencia  do  regimen  republicano  pre- 
sidencial ; que  a cada  Deputado  incumbe, 
quando  movilo  de  semelhante  curiosidade, 
procurar  os  ministros  e informar-se  com* 
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cada  um  desses  secretários  do  Presidente  da 
Republica  do  que  corre  pelas  respectivas 
repartições,  mas  não  formular  requeri- 
mentos, porque  parecem  movimentos  de 
opposição,  attítudes  hostis,  pouco  compatí- 
veis com  o regimen  por  um  lado  e por  outro 
com  as  allegações  daquelles  que,  fazendo  taes 
requerimentos,  se  dizem  amigos  do  Governo. 

Amigo  do  Governo  não  faz  requerimentos, 
foi  a conclusão  aphoristica  que  se  podia 
expremer  da  resposta  que  me  foi  dada . 

Depois  disto  eu  vi  amigos  do  Governo  fa- 
zendo requerimentos  nesta  Casa  e esses  reque- 
rimentos foram  bem  acolhidos  e votados. 

Vi  também  amigos  do  Governo, insuspeitos, 
fazendo  requerimentos  na  outra  Casa.  nem 
por  isso,  sendo  excommungados. 

Só  o meu  requerimento  é que  foi  reputado 
um  movimento  hostil,  aggressivo,  e por  isso 
castigado  no  nascedouro. 

Ora,  que  é que  eu  perguntava? 

Preciso  reatar  a situação  em  que  me 
encontro  por  occasião  de  discutir  o projecto 
do  honrado  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  com  aquella  em  que  me  achava 
quando  fundamentei  o meu  requerimento . 

Eu  perguntava  em  que  data  começou  a 
construcçao  do  cruzador  Tamandaré  ; em 
quanto  foi  orçada  a despeza  com  essa  con- 
strucção,  quanto  se  tem  despendido  até 
hoje,  e si  já  está  terminado  esse  serviço,  e 
prompto  o mesmo  cruzador. 

Sr.  Presidente,  os  inglezes  sabem  mais  de 
nossas  cousas  do  que  nós  mesmos. 

Na  leitura  desses  documentos  estrangeiros, 
encontram-se  muitas  vezes  verdadeiras  sur- 
prezas.  ' : 

No  Annuario  Naval , de  1903,  vejo  em  re- 
lação ao  Brazil,  o . seguinte:  «Cruzador  Al- 
mirante Tamandaré , de  4.735  toneladas, 
7.500  cavallos  de  vapor,  construído  no 
Brazil,  lançado  em  1890,  completo  e acabado 
em  1893,  velocidade  17  milhas,  custo... 
não  se  sabe . » 

Agora  vou  a outros  paizes . 

Republica  Argentina: 

«Nueve  de  Júlio , custo  293.000  £,  Pa- 
tagônia, custo  100.000  £,  etc.,  etc.» 

Não  foi  possivel  saber  o custo  do  navio 
construído  no  Brazil.  Não  era  nenhuma  per- 
gunta, escandalosa  que  devesse  ser  rechas- 
sada  ao  ser  produzida  nesta  Casa  ; ao  con- 
trario, era  uma  pergunta  que,  uma  vez  res- 
pondida, poderia  nos  conduzir  a um  certo 
numero  de  providencias  assecuratorias  do 
Thesouro  Federal. 

Nao  se  me  quiz  dar  essa  informação  ; em 
compensação  colhi  esta  outra  escandalosa, 
isto  é,  que  o cruzador  Tamandaré  tem  a ve- 
locidade de  17  milhas  !...  Alguém  já  viu  este 
Candelaria , como  os  marinheiros  o chamam, 
movendo-se  á razão  de  17  milhas!  1 


O Sn.  Alves  Barbosa  — Permitta  V.  E.x 
que  o interrompa . Esses  dados  que  figuram 
no  Annuario  de  lord  Graccie  são  tirados  do 
plano  primitivo  do  navio.  O Tamandaré 
ainda  não  fez  a sua  experiencia  definitiva 
por  motivos  que  nao  quero,  nem  posso  apre- 
ciar em  parte.  Portanto,  V.  Ex.  não  póde 
affirmar  que  essa  velocidade  é imaginaria. 
Só  poderá  ser  contestada  depois  da  expe- 
riencia do  navio. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  o navio  ê dado 
como  acabado. 

O Sr.  Alves  Barbosa — Não  foi  até  hoje. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Vamos  ver:  Bar- 
roso, velocidade  tal. . . acabado.  Tamandaré, 
velocidade,  17  milhas,  acabado.  Estão  nas 
mesmas  condições. 

O Sr.  Alves  Barbosa  — E’  asserção  feita 
por  um  annuario  estrangeiro,  que  não  póde 
ter  o valor  das  aífirmações  tiradas  de  factos 
passados  entre  nós. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Bem;  vejamos  o 
que  diz  o relatorio  do  Ministério  sobre  o 
mesmo  Candelaria,  ao  lado  de  cujas  machinas 
ninguém  póde  parar,  tal  ô a temperatura 
que  alii  reina. 

O Sr.  Alves  Barbosa  — Isso  está  comple- 
tamente  remediado  com  as  modificações  ne- 
cessárias. O navio  póde  funccionar  com  tem- 
peratura supportavel . 

O Sr.  Barbosa  Lima — No  quadro  annexo 
ao  relatorio  do  Ministério  figura  o Taman- 
daré  em  uma  ^situação  analoga  a de  outros 
navios  que  estão  navegando. 

Aqui  está  : Cruzador  Tamandaré — estado 
actual  : ultimando  reparos ; navio-escola 
Benjamin  Constant — estado  actual  : ulti- 
mando reparos. 

Que  é que  parece  ? E’  que  o Tamandaré 
está  nas  mesmas  condições  que  o Benjamin 
Constant , que  já  sahiu  barra  a fóra  e fez 
viagens  até  a Europa. 

O Sr.  Alves  Barbosa — O que  se  segue  é 
que  o Benjamin  Constant  foi  promptificado 
com  mais  presteza  para  fazer  a commissão. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Em  todo  caso, 
figuram  nas  mesmas  condições— ultimando 
reparos.  Nãoé — nao  acabado, — é— ultimando 
reparos. 

A expressão  empregada  para  o Benjamin 
Constant  era  esta  e elle  já  viajou,  já  sahiu 
barra  a fóra  ; a observação  sobre  o Taman- 
daré é a mesma,  e o que  parece,  portanto, 
é que  já  acabou. 

Diz  V.  Ex.  que  não,  e a minha  pergunta 
tinha  razão  de  ser,  isto  é,  em  que  data 
começou  o Tamandaré  a ser  construído  e 
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em  quanto  foi  orçada  a despeza  com  a sua 
construcção. 

Em  quanto  foi  orçado  e quanto  se  tem 
despendido  até  hoje,  tem-se  dito,  á bocca 
pequena  , mas,  não  podendo  trazer  isso 
para  a Camara,  nem  fazer  obra  pelo  que  se 
diz  á bocca  pequena,  pedi  então  as  íntor- 
mações  offlciaes.  Que  segredo  ô esse  que  nao 
se  póde  dizer  ? Quanto  custou? 

Affirma-se  que  esse  megatherium  tem 
custado  30.000  conlos,  dizem  uns,  40.000 
affirmam  outros,  45.000,  emfim,  asseguram 
outros,  e outros  dão  algarismos  ainda  em 
gráo  mais  elevado. 


Não  tardou  muito  que  o illustre  Duputado, 
autor  do  projecto  em  debate,  viesse  fazer  o 
inventario  dessa  armada,  de  fórma  muito 
mais  pessimista  do  que  a que  resultava  das 
minhas  succintas  considerações,  taes  quaes 
eu  as  podia  produzir,  baldo  dos  elementos 

que  me  esforçava  por  colher. 

Fazia  varias  outras  perguntas  a respeito 
das  condições  em  que  se  encontra  a armada 
brazileira,  nao  só  quanto  ao  material,  como 
no  tocante  ao  pessoal  e ás  condições  em  que 
elle  so  encontra. 


O Sr.  Alves  Barbosa -Isso  é simplesmente 

absurdo . 


O Sr.  Barbosa  Lima— O meio  de  se  sabor 
o certo  era  dizer  quanto  custou  ; ma*,  se- 
nhores, a situação  é de  tal  ordem  que  não  se 
póde  dizer.  De  modo  que  entre  as  reformas 
a fazer  na  armada,  uma  se  impõe,  e e a da 
reorganização  do  seu  processo  de  contabili- 
dade e escripturação  da  despeza  a cargo 
dessa  repartição,  de  modo  a se  poder  saber 
quanto  custou  cada  obra  commettida  ás  offi- 
•einas  da  Republica. 

E’  o proprio  relatorio  do  Ministro  que  nos 
informa  dessa  situação,  de  não  se  poder 
dizer  ao  certo  quanto  se  despendeu  em  cada 
uma  dessas  obras. 

Perguntei  ainda:  « Qual  a data  em  que  en- 
traram para  o serviço  os  couraçados  Plo- 
-riano  e Deodoro , etc.» 

A Camara  comprehende  o valor  de  todas 
essas  interrogações  ; nós  veriamos  quaes  os 
sacrifícios  que  o erário  tinha  feito  para 
adquirir  cada  uma  dessas  unidades  de  com- 
bate, quanto  tempo  ellas  se  tinham  mantido 
em  perfeito  estado  de  serem  utilizadas  ; si  o 
facto  de  sua  guarnição  ser  menor  do  que  devia 
tinha  contribuido  para,  por  falta  de  cuidados 
profíssionaes  e technicos,  se  terem  estra- 
dado esses  elementos  de  força  naval  ; e, 
ainda, si  a nossa  offícialidade  tinha  aprendido, 
como  é necessário,  tanto  quanto  é de  seu 
dever  profissional,  se  saberia  por  minna 
ultima  pergunta  : «quanto  se  tem  dispen- 
dido  com  exer cicios  de  artilharia  ? » 

A proposito,  o nobre  Deputado  pelo  Esoado 
do  Rio  recordou  as  palavras  do  almirante 
Cervera,  por  occasião  da  guerra  entre  a 
Hespanha  e os  Estados  Unidos,  pedindo  que 
lhe  fosse  permittido  dispender  a somma  que 
-especificava  em  carvão  e projectis  e dar 
um  certo  numero  de  desparos  para  adestrar 
a sua  gente.  , 

Não  se  me  quiz  responder  a esta  pergunta 
que  era  indiscreta  e vinha  confirmar  o que 
eu  tinha  avançado  nesta  tribuna  a respeito 
das  condições  deploráveis  em  que  se  encontra 
a armada  nacional. 


Não  se  quiz  ac  eitar  esse  meu  requeri- 
mento; o illustre  Deputado,  autor  do  pro- 
jecto, veiu  dizer  que  ha  navios,  como  o 
celeberrimo  Purús , transformados  em  arma- 
zéns de  promoções  ( é a phrase  de  S,  Ex.), 
isto  é,  navios  que  levam  um  tempo  enorme 
em  concertos  que  nunca  se  acabam,  que 
custam  um  dinheirão;  navios  que  ficam  alli 
atrás  de  S.  Bento,  nos  quaes  embarcam  nao 
pequeno  numero  de  offlciaes,  que  contam 
tempo  de  embarque  e todos  os  demais  requi- 
sitos para  serem  promovidos,  por  tal  íorma 
que  o illustre  Deputado  classifica  a situaçao 
desses  navios,  cognominando-os  de  armazéns 
do  promoções  ! 

« Do  velho  Purús , de  madeira  e rodas,  ar- 
mazém de  promoções...»  Foi  o que  disse 
S.  Ex.  Está  aqur!  ( Mostrando  um  impresso. 

^Sr.  Presidente,  tem-se  dito  que,  antes  do 
pessoal,  que  antes  da  reorganização  da  ar- 
mada, no  tocante  ao  pessoal,  é preciso  cuidar 
de  adquirir  material  para  a mesma  armada; 
outros  dizem  por  fórma  opposta  ; que,  antes 
de  adquirir  material,  tão  delicado  e tão  me- 
lindroso, é preoiso  cuidar  de  apparelhar  o 
pessoal  que  ha  de  lidar  com  esse  material, 
para  que  não  pareça  espada  em  mãos  de  ca- 
boclo,, e a phrase  me  parece  que  vem  muito 

a proposito.  , , „ 

Eu,  porém,  ainda  fui  levado  a uma  tei- 
ceira  preliminar:  antes  do  pessoal  e antes  do 
material  precisamos  saber  si  temos  dinheuo 
para  pagar  esse  material  e para  fazer  face  a 
reorganização  do  pessoal ! 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — E’  a questão 
principal. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Esquadra  capaz  de 
estar  no  oceano,  para  fazer  face  aos  nossos 
inimigos  possiveis  ou  prováveis,  so  se  tem 
tendo-se  dinheiro  ; e eu  não  acredito  absolu- 
tamente que  o honrado  Deputado,  autor  do 
projecto  em  debate,  e que  as  honradas  uom- 
missões  que  interpuzeram  parecer  sobre  o 
mesmo  projecto  queiram  íllaquear  a boa  íé 
dos  nossos  dignos  compatricios,  que  consti- 
tuem a offícialidade  e a maruja  da  armada 
I brazileira. 
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Faço-lhes  essa  justiça  muito  sinceramente; 
ereio  que  SS.  EEx.  não  tiveram  outro  intui- 
te  sinao  aquelle  que  igualmente  me  anima  : 
o de  contribuir  para  que  tenhamos  uma  ar- 
mada nas  condições  de  satisfazer  as  nossas 
exigências  internacionaes. 

Mas,  o resultado  a que  chegamos,  sobre- 
tudo tendo  em  vista  o parecer  da  Commissão 
de  Orçamento,  é que  o problema  foi  illudido 
e os  interessados  nao  são  mais  do  que— per- 
doem-me a plirase,  que  talvez  não  sej  i das 
mais  parlamentares— engambeilados. 

Dirse-áque  o Congresso  votou  um  proje- 
cto de  lei  que  manda  adquirir  um  bonito  nú- 
cleo de  armada,  não  direi  uma  formidável 
armada,  porque  ainda  nao  se  mandou  adqui- 
rir um  navio  como  Kaiser  Barbar oxa  ou 
daquellas  formidáveis  unidades  de  combate 
do  typo  do  Askold  ou  dos  navios  japonezes 


Mas  dir-se-ha  que  nós  habilitamos  o Go- 
verno a adquirir  um  bom  núcleo  de  armada. 
Nao  ha  tal.  Ter  passado  assim  um  projecto 
nestas  condições  não  basta,  porque,  para 
adquirir  em  verdade,  é preciso  ter  dinheiro. 
Nao  basta  que  o Governo  esteja  autorizado 
a lazer  esse  contracto  com  estabelecimentos 
europeus  e norte-americanos  ; é preciso  que 
tenhamos  recursos.  Em  matéria  de  recursos 
a ultima  noticia  que  tenho  é a do  fracasso 
do  empréstimo  municipal  em  Londres,  por 
um  lado,  e a de  um  orçamento  ordinário  no 
qual  eu  não  encontro,  por  mais  que  me  es- 
lorce,  sobras  bastantes  para  servirem  para 
essas  despezas  aqui  aconselhadas. 

Com  effeito,  si  se  tem  em  consideração  o 
orçamento  feito  pela  honrada  Commissão  de 
Marinha  e Guerra,  nós  vemos  que  serão 
necessários  15.722:000$  ao  cambio  de  12,  por 
anno,  para  começar  a adquirir  o primeiro 
typo  de  unidade  de  combate  de  que  se  com 

põe  o projecto  em  debate . 


, .Pja’  15.722:000$,  suppondo  uma  estabi- 
lidade em  que  eu  nao  creio,  da  taxa  cambial 
de  12,  suppondo  que  ella  nao  varia,  importa 
ter  augmentado  o orçamento  da  despeza  real, 
e_estou  me  referindo,  portanto,  a despezas 
nao  so  ordmarias  como  extraordinárias,  não 
so  resultantes  dos  orçamentos  normaes,  como 
resultantes  dos  orçamentos  especiaes  e ex- 
traordinários da  marinha. 

^ se  acha  que  estas  despezas  importam 
em  30  mil  contos,  nós  teremos  por  esta  fôr- 
ma autorizado  a elevação  do  orçamento  da 
marinha,  das  despezas  a serem  feitas  annual- 
mente  com  a marinha  da  guerra,  a mais 
de  o0  °/0. 

Eu  pergunto:  ha  alguém  que  acredite  que 
com  os  recursos  ordinários  do  orçamento, 
segundo  aconselha  a respectiva  Commissão, 
na  algue  n que  acredite  que  com  esses  re- 
cursos normaes  nós  estejamos  em  condições 


f de  fazer  uma  despeza  a mais  de  50  Vo  sobro 
o orçamento  actual  ? 

Que  estejamos  em  condições  de  elevar  a- 
despeza  com  a armada  de  30  a 46  mil  con- 

Pedirei,  senhores,  de  30  a 46  mil  conlos 
si  o cambio  for  de  12,  ouro. 

Quinze  mil  setecentos  e vinte  dous  contos 
em  libras  sterànai  por  anno,  si  o cambio  for 
a 12,  si  for  ao  cambio  de  10.  serão  de  oito 
mil  contos,  e si  for  ao  cambio  de  8 serão 
vinte  e tres  mil  e quinhentos  contos. 

Ora,  nói  vimos  muito  bem,  por  pou- 
co tempo,  é certo,  o cambio  á taxa  escanda, 
losissima  de  5 5/8. 

Mas,  tomemos  a taxa  de  8.  E‘  possível,  aue 
essa  taxa  venha  ainda  reinar  na  rua  da 
Alfandega. 

A nossa  situação  interna  e principalmente 
as  condições  das  nossas  relações  internacio- 
naes  nao  sao  ainda  de  uma  estabilidade  pa- 
cifica tao  segura  que  nós  possamos  garantir 
que  o cambio  não  chegue  a esta  taxa. 

Si  assim  for,  nós  estaremos  presos  por 
contractos  que  o projecto  aconselha  que  se 
façam  ; teremos  de  desembolsar  todos  os  annos 
766  mil  libras  sterlinas,  e isso  importa  em 
Orçamento  da  Marinha  com  mais 
oü  Vo  do  que  e actualmente,  isto  é,  em  ele- 
var sua  despeza  de  30  a 46  mil  contos  em 
um  caso^de  30  a 48  mil  contos  no  outro  caso. 
de  30  a o3  mil  contos  no  outro  caso. 

Senhores,  parece-me  que,  deante  destas 
considerações,  acóde  logo  ao  espirito  esta  le- 
gitima interrogação  : — Não  será  possível 
reorganizar  modestamente  a armada  sem 
que  a despeza  se  eleve  a tanto  ? Por  outra  : 
a reorganização  do  actual  material  da  ar- 
mrda  só  pode  ser  feito  com  unidades  de  com- 
bate tao  dispendiosas  como  estas  ? Por  ou- 
tro : a unanimidade  dos  profissionaes,  a 
maioria  dos  offlciaes,  dos  profissionaes  na 
armada,  já  que  nós  não  temos  um  conselho 
de  almirantes,  nos  induzem  a fazer  esta 
despeza  ? 

Não  seria  possivel,  ouvida  a maioria  dos 
profissionaes. .. 


O Sr.  índio  do  Brazil— E’ 
em  toda  a parte. 


o que  se  faz 


O Sr.  Barbosa  Lima — .. . chegar  ao  mes- 
mo desideratum , isto  é,  fazer  a organização 
da  armada  dentro  das  nossas  posses,  dos 
nossos  limites  e desiderata,  com  uma  des- 
peza_  mais  compativel  com  a nossa  si- 
tuação ? 

Senhores,  uma  das  maiores  autoridades 
no  momento  actual  diz  que  é possivel. 

O projecto  está  muito  bem  amparado,  não 
so  pela  proficiência  do  seu  illustre  autor 
como  também  pelos  membros  da  digna  Com- 
missao  de  Marinha  e Guerra,  no  seio  da  qual 
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tem  assento  um  dos  nossos  mais  reputados 
proflssionaes  (muito  bem).  ^ Re- 

ferencia e do  respeito  que  tributo  ao  digno 
almirante,  pergunto  : porventura  nao  será 
compatível  com  aã  condições  em  que  o pro- 
blema tem  de  ser  posto  preferir  a solução 
indicada  pelo  chefe  do  estado-maior  da  Al- 
mada, o Sr.  contra-almirante  Proença  ? 


Assim,  ao  passo  que  o projecto  falia  em 
couraçados  de  12.500  toneladas  e cruzadores 
de  9 500,  o honrado  chefe  do  estado-maior 
da  armada,  no  relalorio  annexo  ao  relatorio 
do  Ministério  da  Marinha,  o ultimo  que 
temos  do  anno  passado  diz: 

«E\  pois, indispensável  que  os  poderes  com- 
petentes, utilizando-se  dos  meios  que  forem 
compatíveis  com  o estado  financeiro  do  paiz, 
emprehendam  a reforma  do.  material  de 
nossa  marinha,  que, como  sabeis, nao  pode^ de 
modo  algum  ser  improvisado,  especialmente 
na  occasião  em  que  a guerra  nos  venha  sur- 

^ Entre  os  couraçados,  por  exemplo,  seria 
preciso  a encommenda  de  dous  ou  tres,  cada 
um  com  o deslocamento  de  8.000  toneladas, 
que  se  tornariam  o núcleo  de  nossa  esquadia 
de  combate,  esquadra  que  seria  completada 
cornos  elementos  ora  existentes.  ... 

Entre  os  cruzadores,  deveriamos  adquirir 
mais  dous  ou  tres,  cada  um  de  3.500  a 
4.500  toneladas  de  deslocamento.» 

Ora,  á arqueação  de  cada  uma  dessas  um. 
dades  de  combate,  á tonelagem  em  regra 
correspon  a despeza  : quanto  maior  a 

tonelagem,  em  regra,  maior  ô a despeza  a se 
fazer # 

Assim,  eu  ousei,  tomando  os  dados  forne- 
cidos pelo  honrado  chefe  do  estado-maior 
da  armada,  organizar  um  outro  orçamento, 
em  que  o Thesouro  Nacional  tudo  teia  a 

gaAssaim,  os  couraçados  de  8.000  toneladas, 
do  typo,  por  exemplo,  do  Chateaurenault , ou 
do  typo,  elevando  ainda  um  pouco,  do 
Suffolk,  da  esquadra  ingleza,  com  a veloci- 
da.de  de  23  milhas,  nos  custariam,  em  vez  de 
1.050.000  libras  sterlmas,  como  esta  compu- 
tado neste  orçamento,  776.000  libras  em  um 
caso  e 606.000  libras  em  outro. 


No  projecto,  entretanto,  calculamos  o 
couraçado  de  12.500  toneladas,  menos,  por- 
tanto, do  que  15.000,  em  1.050.000  libras 

esterlinas.  , 77  , 1KAAn+^ 

O Formidàble,  o Implacable,  de  15.000  to- 
neladas, também  teem  custado  mais  ou  me- 
nos o mesmo  preço  que  os  outros. 

O Sr.  Alves  Barbosa — Mas  V.  Ex.  con- 
sultou a data  da  construcção? 


Ora,  o conselho  dado  no  projecto  e no  pa- 
recer respectivo  nos  induz  a fazer,  no  pn- 
meiro  tricnnio,  com  couraçados  de  12  500 
toneladas,  uma  despeza  maior  do  que  aqueiia 
que  fez  a Inglaterra  com  seus  mais  foimi 
dáveis  vasos  de  guerra,  com  os  íattehtps, 
os  couraçados  de  primeira  ordem,  de  pii- 
meira  classe,  como  o IUustnous , de  14  mut, 
digamos  15.000  toneladas,  um  pouco  mais  do 
que  12.500,  como,  ainda,  o MagesUc  e o Ma - 
gnificent , da  mesma  tonelagem,  que  andaram 
por  950.000  libras. 


O Sr.  Barbosa  Lima— Pois  nao;  pro- 
curar os  mais  modernos,  navios  de  iyu~  e 
de  1903,  e alguns  dos  que  citei  ainda  estão 
se  acabando  de  construir . 

O Sr.  Alves  Barbosa— Ha  outra  conside- 
ração: é que  o preço  da  construcção,  para  a 
Inglaterra,  ô inferior  ás  de  todas  as  outras 
nações. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Em  todo  o caso,  o 
que  quiz  mostrar  foi  o seguinte:  quanto  a 
escolha  do  typo,  vae  influir  extraordinaria- 
mente no  preço,  sem  que,  entretanto,  ta- 
zendo  uma  despeza  tamanha, possamos  acom- 
nanhar  parallelamente,  pari  passu , em  a 
mesma  escala,  a tonelagem  e a PoJen^a 
offensiva  e defensiva  dessas  unidades  de  com- 

^Pergunto  èu— e é uma  preliminar  indis- 
pensável:—pretendemos  nós, porventura,  or- 
ganizar uma  esquadra  com  a veUeidade  de 
nos  antepormos  á esquadra  ingleza,  a es- 
quadra allemã  ou  á esquadra  franceza  ? 

Teremos,  acaso,  a pretençao  de  marchar 
pari-passu , por  exemplo,  com  o Kaiser  Bar - 
barossa  da  Allemanha  ? 

Creio  que  nao. 

Pois,  então,  é no  momento  em  que,  na  po- 
lítica internacional  sul-americana,  o Clule  e 
a Republica  Argentina  se  desfazem  das  suas 
unidades  de  combate  da  maior  tonelagem,  e 
neste  momento  que  nós  queremos  adquirn 
couraçados  de  12.500  toneladas  ? . - 

Por  que  12.500  toneladas  ? Si  e em  relaçao 
ás  esquadras  do  continente  suLamerieano  e 
por  demais  ; si  é em  relaçao  as  esquadias 
norte-americanas  ou  européas,  e poi  demais. 

E,  em  qualquer  das  hypotheses,  ou  gas- 
tamos mais  do  que  devemos  gastar,  ou  nao 
gastamos  tanto  quanto  devemos  gastar. 

^Ass-im,  o problema  se  impõe  nestes  termos: 
Qual  o typo  de  esquadra  que  devemos  orga- 
nizar ? Como  devemos  organizar  essa  es- 
quadra ? Qual  o material  indispensável  a sei 
adquirido  para  se  reorganizar  nossa  mannha 

^Ora^este  problema  não  ha  de  ser  o Con- 
gresso’Nacional  que  o resolva:  francamente, 
não  havemos  de  ser  nós  outros  que  nos  met- 

tamo^ aqui  a decidir  sobre  a convma 

de  preferir  o couraçado  do  typo  A ao  do 
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typo  B,  a tonelagem  tal  á tonelagem  qual, 
esta  velocidade  áquella  outra,  etc . (Apoiados.) 

Por  isso,  apregepto  um  requerimento,  do 
contexto  do  qual  se  verificará  que  não  quero, 
de  fôrma  alguma,  protellar  o debate. 

Devo  mesmo  dizer  que  as  minhas  sym- 
pathias  pelos  meus  irmãos  de  armas  que 
militam  na  armada  nacional  são  tão  pro- 
fundas que,  quanto  depender  de  mim,  contri- 
buirei para  auxilial-os  na  nobre  aspiração, 
que  alimentam,  de  ver  reorganizado  o ser- 
viço á testa  do  qual  se  encontram. 

O Sr.  Alves  Barbosa — Eu  posso  assegurar 
que  esta  justiça  é feita  a V.  Ex. 

O Sr.  Barbosa  Lima — De  modo  que  o 
meu  requerimento  é que,  entre  a segunda  e 
a terceira  discussão,  votado  o projecto  em  2a, 
antes  de  entrar  ern  3a,  volte  elle  ás  Com- 
missõesde  Orçamento  e de  Marinha  e Guerra, 
afim  de  que  a de  Orçamento  especifique  os 
recursos  ordinários  a consignar  no  proximo 
exercício,  com  que  se  ha  de  fazer  acquisição 
de  navios  e,  na  falta  destes  recursos,  diga 
sobre  os  meios  destinados  ao  pagamento  dos 
juros  e amortização  correspondentes  ao  em- 
préstimo que  se  houver  de  contrahir  para 
aquelle  fim . 

Porque  vou  mais  longe,  autorizo  o Go~ 
Terno  a fazer  o empréstimo  necessário  a co- 
brir este  serviço,  porque  nao  acredito  que 
com  os  saldos  que  não  descobri  em  nenhuma 
dos  rubricas  do  Orçamento  da  Marinha  se 
ossa  fazer  face  a semelhante  genero  de 
espeza. 

E’  mais  natural,  mais  razoável,  recusar- 
mos o projecto,  votarmos  contra  elle,  do  que 
approval-o  com  a certeza  prévia  de  que  não 
poderá  ser  executado. 

Por  outro  lado,  quero  que  a Cunmissão 
de  Marinha  e Guerra,  ouvindo  aos  mais 
.reputados  officiaes  da  armada,  decida  entre 
o plano  do  projecto  e o esboçado  no  relatorio 
doj3hefe  do  Estado-Maior  General,  almirante 
, oão  Justino  Proença,annexo  ao  ultimo  rela- 
torio do  Ministro  da  Marinha. 

Çnero  dizer  : desejo  que  se  faça  no  nosso 
paxz  aquillo  que  se  faz  em  todos  os  paizes  ci- 
vilizados—largo  inquérito,  larga  investiga- 
ção^ conduzida  pelos  competentes.  No  caso, o 
orgao  para  este  inquérito  é a benemerita 
Commissão  de  Marinha  e Guerra  ; assim, 
desejo  que  esta  Commissão  ouça  a almiran- 
tes da  tempera  de  Jaceguay,  Guillobel.  Ale- 
xandrino e tantos  outros  que  Se  encontram 
na  nossa  marinha  de  guerra,  e,  depois  de 
conhecer  todos  os  pareceres,  chegue  a pro- 
por a organização  de  um  typo  de  esquadra 
tal,  que  por  um  lado  satisfaça  ás  exigências 
technicas  e pelo  outro  consulte  ás  nossas 
condições  financeiras. 


Depois,  Sr.  Presidente,  é o proprio  pare- 
cer que  reconhece— nao  basta  ter  em  vista  as 
despezas  causadas  exclusivamente  pelo  ma- 
terial, ha  também  outras  despezas  absoluta- 
mente imprescindiveis. 

Nós  não  temos  para  a tonelagem  dos  na- 
vios que  o parecer  adoptasse,  diques  apro- 
priados onde  recebam  elles  a frequente  lim- 
peza e os  concertos  necessários. 

O proprio  parecer  reconhece  que  é neces- 
sário construir  diques,  fazendo-se,  emfim, 
despezas  novas,  motivadas  não  só  por  estas 
construcções,  como  com  a reconstrucção  dos 
arsenaes,  que  deverão  ficar  dotados  com  a 
ferramenta  e com  os  machinismos  á altura 
das  exigências  impostas  pelo  material. 

Não  basta  unicamente  adquirir  os  navios, 
porque  irá  acontecer  o mesmo  que  se  deu 
com  o Florio.no , Deodoro,  Tupy , Tymbiro. i, 
a respeito  de  cuja  infancia  senil  nos  dá  in- 
formações tao  interessantes  o il lustrado 
Deputado  autor  do  projecto. 

Demais,  o pessoal  ô funcção  da  tonelagem, 
e navio  de  maior  porte  exige  para  a sua 
conservação  pessoal  mais  numeroso. 

Ora,  ninguém  quererá  que  continuemos, 
como  bem  disse  o capitão-tenente  Silvado,  a 
tratar  navios  do  porto  e do  valor  daquelles 
que  queremos  adquirir  pela  fórma  por  que 
lembrava  o talentoso  ofiicial  de  ms  rinha 
quando  dizia: 

«A  principio  veleiro,  depois  mixto  e,  final- 
mente, só  a vapor,  o navio  actual  é uma 
synthese  da  industria  humana.  A cada  uma 
destas  phases  correspondeu  forçosamente 
uma  certa  ordem,  do  accordo  com  os  fins 
que  o navio  teve  de  preencher.  Por  não  at- 
tender-se  entre  nós  a isso,  porque  os  offi- 
ciaes  mais  antigos  se  conservaram,  quasi 
geralmente,  na  época  dos  veleiros,  os  médios 
na  dos  mixtos  e com  elles  muitos  dos  mo- 
dernos, restando  apenas  um  punhado  destes, 
verdadeiramente  adaptaveis  á época  actuaí, 
é que  contristado  temos  presenciado  a ten- 
dência a tratar  navios  como  o Riachuelo  com 
o mesmo  pessoal  e com  os  recursos  da  Z).  Ja- 
nuaria  ou  outra  corveta  equivalente,  e uma 
torpedeira,  como  se  fosso  um  hiate  de  cru- 
zeiro ou  cousa  que  o valha.» 

Realmente  são  machinas  da  maior  delica- 
deza, cuja  limpeza  e guarda  exige  um  pessoal 
intelligente,  apto,  indefeso,  constantemente 
occupado  com  esse  genero  de  serviço. 

Nós  já  chegamos  a uma  situação  de  tal 
ordem,  que  tenho  noticias  de  quo  officiaes 
tiveram  de  se  cotizar  para  adquirir  tintas  e 
outros  materiaes,  para  que  seus  navios  não 
continuassem  a apparecer  nas  condições  de- 
ploráveis em  que  por  vezes  appareceram. 

Tudo  faltava,  até  combustível,  para  que  os 
navios  pudessem  fazer  viagens,  e o resultado 
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era  ficarem  mezes  e mezes  nesta  bahia  do 
Rio  de  Janeiro  na  mais  completa  1IJac^°d* 
Faltava,  também,  autonzaçao  paia  des 
pezas,  e estas,  exigidas  por  freque.it es  exei 
cicios  de  artilharia,  nao  sao  pequenas. 

C1  E°não  se  accredite  que  offlciaes  que  d^ 
rantesua  vida  dão  quitro  ou_cmco  toosde 
artilharia,  estejam  om  con  tições  de  no  mo 
mento  de  perigo,  manejar  os  possantes  cou 
raçados  que  tomos,  quanto  mais  os  quo 

TrSÜ  sfSe  pãssoal  deve  ser  em  numero  e 
qualidade  tal  como  exige  o novo  lI?  ® 

preciso  attonder  que  esse  Pfs°aVna  d „ 
mais  numeros)  do  que  actualmente,  e sl 
assim  é ^ despeza  tem  de  augmentar  por 

eSDesde°que  adquiramos  novo  matorial,  e 
portanto,  effectuamos  despezas  maiores  es 
tamos  obrigados  a outras  despezas  que  nao 
estão  neste  orçamento,  quaes  as  que  se  re 
rem  ao  augraento  de  pessoal,  o tantas  outras 
providencias  secundarias,  como  reorgani- 
zação de  arsenaes,  conservação  de  diques, 
reconstrucção  de  outros,  etc. 

Tudo  isto  nos  leva,  pois,  a pensar ^ma  e 
mais  vezes  antes  de  votar  o projecto  em  dis- 

°UDepois,  senhores,  eu  queria  saber  °fiueé 
nue  tem  providenciado  o nosso  Goyern  , 
em  que  sentido  tem  elle  adoptado,  si  acaso 
as  tem  adoptado,  medidas  no  tocante  a re- 
organização das  nossas  ftonlha*.  A n1har  só 
Porque,  realmente,  nao  temos  de  olhar  so 
para  o nosso  grande  littoral,  que  vem  desde 

o Amazonas  até  o extremo  Rio  Grande  , ha 

também  que  ter  em  vista  — e,  infeliz  mente, 
nos  últimos  tempos,  é o que i nos  tem  estad 
mais  constantemente  deante  dos  olhos  o 
duplo  mediterrâneo,  que  ao  noit^  eaosui 
circumda  o nosso  paiz 
' o ' 


poj  i ii  • , , 

Pergunto  : o que  o Governo  tem  feito  em 
relação  ã flotilha  ? Adquiriu  algum  navio  ? 

Estamos  em  uma  situação,  Sr.  Presidente 
que  não  ha  outro  modo  de  exprimisse  aquiUo 
que  se  sabe  um  pouco  vagamente i la  fora, 
como  si  cada  um  de  nos  na»  fosse  Deputado 
si  não  por  esta  maneira— eu  ouvi  dizei  • 

Eu  ouvi  dizer  que,  por  occasiao  do  conflicto 
do  Acre,  o Ministro  da  Marinha,  devida- 
mente  autorizado  pelo  chefe  do  Estado g en- 
commendara  alguns  navios  para  a nossa  tio 
tilha. 

E’  o que  eu  quizera  que  me  informassem, 
não  vejo  absolutamente  um  documento offl- 
cial  nada  que  me  instrua  a esse  respeito,  no 
projecto  nenhuma  providencia  vejo. 

P Vamos  ficar  com  as  flotilhas  que  temos  ? 
Vamos  conserval-as,  vamos  aiigmeutal-as, 
vamos  reduzil-as  ? 


Não  encontro  nos  documentos  que  li  ele- 
mento algum  que  me  esclareça  a respeito 

dessa  momentosa  questão. 

Por  outro  lado,  nós  sabemos  por  uma 
deplorável  experiencia  que  a força  publica 
vive  por  demais  bifurcada  em  elementos  que 
se  desconhecem,  quo  nao  convoigem,  como 
fôra  conveniente,  nas  occasioes  em  que  se 
trata  da  defesa  interna  e externa,  da  oídem 
constitucional  ou  internacional  do  nosso 

^De  facto,  si  temos  de  movimentar  tropas 
do  extremo  sul  o a de  algum  ponto  do  nosso 
vasto  território  para  o theatro  P^siveld 
rmnracões  de  guerra  no  extremo  noite,  no* 
sabemos  que  não  possuímos  transpor  es  que 
a armada  não  é neste  pouto  o auxiliai  ao 
exercito,  que  nao  está  habilitada,  como  con- 
viría  muito  que  estivesse,  para  o ser  .Nos 
sabemos  que  nessa  oecasiao,  urgidos  pela  si 
tuação  temos  que  pagar,  pelo  preço  que  se 
nos  impõe,  o transporte  inconveniente,  mo- 
roso,  em  péssimas  condiçoas  sanitarias,  do* 
nossos  batalhões  do  exercito,  por  navio*  da 

in Mesmo  ah^' os  governos  que  cuidam  seria- 
m entendesses  problemas  sotapõem  os  mter- 
™ses  dessas  o mprezas  de  navegaçao  par- 
ticular ás  exigeàcias  da  orgamzaçao  naval 
official  de  cadã  paiz.  Assim  que  nos  data- 
mos com  uma  grande  subvenção  ao  Lio j d 
BrazUeTo,  pergunta-se  : por  que  razao  nao 
impôr  a esta  companhia  um  certo  numero 
de  condições  technicasde  modo  que,  cilada 
a situação  como  aquella  em  que  nos  encon 
íramos?  esses  navios  estejam  em  coud.çoe  de 
fazer  o transporte  que  nao  fizera  de  nossas 
tropas  para  os  pontos  onde  devem  func- 

CÍ°V.alEx.  é testemunha,  Sr.  Presidente.  de 
que  eu  estou,  no  correr  das  Pond®^0^ 
que  vou  fazendo  á medida  que  me^odem  ao 
esnirito,  a demonstrar  a preoccupaçao  capitai 
quPe  me’arrasta  á tribuna,  e é esta , : qual 
situação  effectiva  do  nosso  erário > ? Em  que 
enndicões  se  encontra  o orçamento  da  Re 
publica  ? E’  verdade  que  eile  comporta  essa 

^Essas  'perguntas  são  indispensáveis  para 
oue  se  PoPssaSvotar  o projecto,  para  ojje  nao 
psteiamos  illudindo  os  nossos  pati  ícios,  isto 
I?pC  dizermos  que  o projecto  votado  é 

PaSra?  entre iiutros  pontos,  um  que  ^e  o 
começo  de  minha  vida  parlamentai  ,como  re^ 
presentanto  do  Rio  Grande  do  > vez 

objecto^de  ^equmd  nmnto^que  infelizmente 

é f 
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honesta  com  o mesmo  poder,  á testa  do  qual 
se  encontram  brazileiros  muito  dignos  para 
sentirem-se  contentes  toda  vez  que  no  seio 
do  Parlamento  surge  uma  voz  que  os  ajuda 
a verificar  onde  é que  estão  os  peculatarios, 
a maneira  como  se  dispende  o dinheiro  pu- 
blico. 

Essa  collaboraçao  só  póde  ser  grata  ao 
Poder  Executivo. 

Pois  bem  ; levantei  aqui  a questão  de  que 
nao  tinha  consultado  as  cinveniencias  do 
erário  publico  a modificação  introduzida  nas 
tabeliãs  das  despezas  do  Ministério  da  Ma- 
rinha, modificação  segundo  a qual  a despeza 
que  figurava  sob  a rubrica— Pessoal— tras- 
adlaria-se  para  o paragrapho  da  rubrica  7 a 
e que  essa  translação,  que  á primeira  vista 
poderia  parecer  insignificante,  acarretava 
consequências  gravosas  para  o erário  pu- 
blico, porque,  em  um  caso,  todas  as  despezas 
feitas  por  aquella  grande  rubrica,  teem  de 
ser  submet tidas  á ap provação  do  Tribunal 
de  Contas j os  contractos  de  toda  ordem,  as 
autorizações,  todos  os  documentos  relativos 
áquelle  generq  de  despezas,  teem  de  ser  apre- 
ciados pelo  tribunal  ; e no  outro  caso,  não  ; 
taes  despezas  são  autorizadas  sem  aquella 
salutar  providencia,  a interferencia  do  Tri- 
bunal de  Contas. 

Allegou-se,  recordo-me  bem,  para  rejeitar 
o meu  requerimento,  pelo  orgão  de  um  dos 
membros  da  Commissão  de  Orçamento  de 
então,  que  isto  viria  prejudicar  algumas 
despezas  que  se  costumam  fazer,  como  a 
despeza  que  se  faz  na  Marinha  com  verduras 
—frescos  como  se  chamam  em  linguagem 
de  embarcadiço. 

_ Ora,  desde  logo  se  verificou  que  a allega- 
çao  não  tinha  procedência,  porque  essas 
despezas  são  insignificantes,  de  pequeno 
valor  e de  prompto  pagamento,  ao  passo  que 
a minha  critica  visava  os  grandes  forneci- 
mentos, que  poderiam  correr  por  conta  da 
rubrica  — Munições  de  bocca  — rubrica  que 
corresponde  aquella  sob  a denominação  de 
— Etapas  — que  ha  no  exercito,  que,  além 
de  muito  bem  dotadas,  permittem  a abertura 
de  créditos  extraordinários.  Pois  bem,  con- 
tractos de  100,  200  e mais  contos  de  réis,  que 
eram  objecto  de  detido  exame  do  Tribunal 
de  Contas,  furtaram-se,  por  essa  habil  ma- 
nobra, ao  mesmo  exame,  passando  o pro- 
cesso de  íaes  contractos,  o pagamento  de  taes 
despezas,  a ser  feito  por  modo  mais  con vi- 
nha vel  aos  interesses  dos  que  nelles  figura- 
vam  e:  ac  iso,  dos  intermediários,  que  á 
sombra  dos  mesmos  tratavam  de  engordar. 

A Camara  talvez  não  se  recorde  de  um 
escandaloso  facto  occorrido  ha  algum  tempo, 
com  relação  ao  contracto  do  fornecimento 
de  paq,  quando  se  verificou  que  esse  genero 
era  adquirido  pelo  preço  de  60  % a mais  do 
Vol.  iv 


que  o preço  corrente;  e a grita  que  se  le- 
vantou então  teve  a maior  utilidade,  porque 
foi  um  meio  de  levar  mais  promptamente 
o íacto  ao  conhecimento  do  honrado  Sr  Mi- 
nistro da  Marinha,  cuja  probidade  absoluta- 
mente nao  podia  tolerar  taes  expedientes  cri- 
minosos. Entretanto,  é bem  de  ver  que  não 
cabe  nas  attribuições  do  ministro,  nem  elle 
para  isso  tem  tempo,  estar  examinando 
taes  contractos . Este  exame,  pela  organiza- 
ção do  Tribunal  d)  Contas  e respectivo  regu- 
lamento de  1896,  cabia  ao  mesmo  tribunal  e 
isto  em  relação  a todos  os  ministérios  • mas 
em  relaçao  a estefez-se  esta  modificação’ facto 
contra  o qual  me  levantei,  denunciando  os 
perigos,  denuncia  que  não  prevaleceu,  por- 
que começava  a apparecer  já,  neste  recinto, 
a doutrina  de  que  taes  manifestações  a tal 
respei  to  importavam  em  processos  revolu- 
cionários, incompatíveis  com  a boa  vida  do 
regímen  presidencial. 


Ha  opiniões  de  profissionaes  no  sentido  de 
que  se  não  continue  na  construcção  dos 
dous  monitores,  para  um  dos  quaes,  para  o 
o Maranhao  se  destina  uma  verba  de  £ 
35.000,  no  1°  triennio;  ha  quem  entenda  que 
é pieferivel  deixar  de  lado  este  typo  obso- 
leto de  construcção  naval  e se  destine  a 
quantia  correspondente  para  a acquisição  de 
melhores  navios  para  as  nossas  flotilhas  e 
para  os  serviços  da  armada. 

Assim,  parece-me  mais  util— diz  o Sr.  ca- 
pitão-tenente Silvado  — não  proseguir  na 
oconstrucçã  dos  dous  monitores  que  estão  em 
obras  no  Arsenal,  porque  vão  ser  obsoletos 
e,  portanto,  quasi  inúteis  ao  ficarem 
promptos. 

E a opinião  de  um  profissional  compe- 
tente, o que  mostra  quanto  é necessário 
termos  em  vista  essas  varias  opiniões  para 
chegarmos,  afinai  de  contas,  a um  typo  de 
organisação  que  não  nos  sujeite  á situação 
em  que  ficamos,  na  opinião  do  proprio  autor 
do  projecto. 

Por  outro  lado,  Sr.  Presidente,  uma  pon- 
deração também  me  acode  ao  espirito. 

V.  Ex,  sabe  e o paiz inteiro  se  tem  impres- 
sionado com  isto,  quo  certos  navios  con- 
struídos no  estrangeiro, mediante  fiscalização 
dos  nossos  profissionaes,  não  ostão  nas  mes- 
mas condições  de  resistência  e de  duração 
em  que  se  encontram  outros  construidos  sob 
a immediata  fiscalização  de  velhos  mari- 
nheiros, que  foram  mais  felizes,  -mais  exi- 
gentes, mais  rigorosos  nessa  vigilância. 

A fiscalização  nestas  construcçõos  consti- 
tuo para  mim  talvez  a medulla  do  projecto 
que  nós  vamos  votar. 

De  facto,  não  importa  tanto  o votarmos  a 
autorização  para  adquirir  certo  numero  de 
navios  na  Europa,  si  não  tivermos  a certeza 
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de  aue  esses  navios  serão  adquiridos  ein  con 

outofs  condições  technVcas  nãoXraíS  devida- 
mente COflscalizadas,  examinadas  acompa- 
nhadas pelos  proflssionaes  competentes. 

Pnnsta-me  que, em  relação  a alguns  dos  ul- 
timos  navias  adquiridos,  um  dosfecaes,  pro^ 
fissional  distinctissimo,  se  me  nao  engano, 
sizudo  Sr.  almirante  Guillobel,  impugna 

nanf.is  tire  tenções  do  constructor, 
SuLvl  umas  qttpeças  e oppunha-se  a 
uns  quantos  detalhes  de  fabrico;  esta  °PP°S1 
cão»  creou  attritos  e infelizmente  o confhcto 
não  foi  resolvido,  como  era  de  desejar  que  o 
fosse  em  bem  dos  interesses  brazileiros,  con- 
ser^aifdo-se  naquelle  posto  o eminente  e 
honrado  marinheiro. 

Tratou-se  de  modificar  a/itu^ão,  os  na- 
vios vieram  @ fazem  parte  do  gri  p 
luelles  aue  aadam  por  ahi,  com  umrheu- 
matismo  incurável,  arrastando-se  de  poi  o 

.eV0tuiterRaStue  Vtypo  fosse  o deixado 
nelo  honrado  almirante  Gosta  Azevedo,  _cuja 
impertinência  e cujo  rigor  na  fiscalisaçao  de 
navios  confiados  ã sua  guarda  tornaram-se 
tradicionaes  e deram  como  resultado  serem 
nJnda  esses  navios,  depois  de  tantos  annos, 
dcTnumert)3 faquelíes  com  que  mais  frequeu- 
temente  se  pôde  contar  no  movimento  da 
nossa  armada-o  Eiachuelo  e o Aqmdaban. 

^Neâe°S ponto  são  muito  procedentes  as 
observações  feitas  pelo  intelligente  official 
de  marinha  cujo  nome  já  uma  vez  citei, 

O s“  SUvado,  quando  recorda  o systema 
argentino  e chileno  para  os  contiapor  ao 
nosso . , 

Em  vez  das  commissões  de  fiscalisaçao 
fiscal-  em  vez  de  uma  responsabilidade 
aue  sedivide1 porum  certo  numero  de  mem- 
^?os  de  uma  commissão,  dando  ensejo  ® 
uma  especie  de  jogo  de  empurra,  um  ume 
responsável  pela  construcçao  de  cada  typo 

de  navio.  , . 

Diz  o capitão -tenente  Silvado. 

« Antes  de  apresentar  o quadro 
bemos,  resta-nos  dar  preferencia  a urn  ies- 
ponsavel  unico  e directo  da  construcçao  de 
cada  grupp  ou  de  cada  navio,  morando  no 
logarSda  fabrica,  tendo  plenos  podems  para 
resolver  detalhes,  cingindo-se  ao  plano  ado 
ptado  sem  restricções,  do  <lue 
missão  de  muitos  membros,  muito  mais  dis- 
pendiosa,  e impedindo  completamente  dei  es 
ponsabilizar-se  alguém,  no  caso  de  J*aver  ne‘ 
cessldade  disso,  no  fim  da  construcçao. 


I Este  systema  que  preferimos  é seguido 
I entre  nós  por  particulares  e no  estrangeiro, 

I como  fomos  testemunhas  na  casa  Armstrong , 
pelos  governos  chileno  e argentino , » 

Por  outro  lado  tenho  as  maiores  sympa- 
thias  pelo  processo  com  tanta  proficuidade 
adoptado  pelos  japonezes.  Refiro-me  ao  sys- 
tema, segundo  o qual,  encommendado  o na- 
vio  aos  estaleiros  europeus,  transportavam- 
se  para  esses  estabelecimentos  a ofncialidaae 
e o numero  de  operários  conveniente  que 
acompanhavam  a construcção  daquelle  arte- 
facto de  guerra  desde  os  seus  primeiros 
planos,  até  serem  entregues  aos  governo  res- 
pectivos. De  posse  do  navio,  transportando-se 
para  a sua  patria,  ahi,  nos  estaleiros  japo- 
nezes, collocava-se  um  navio  do  mesmo  mo- 
delo e construcção  para  a mesma  expenencia. 

O resultado  foi  este:  ter  o Japao  pessoal 
habilitado  para  dentro  de  algum  tempo 
ber  encommenda  dos  proprios  Estados  unidos 
para  construcção  de  canhoneiras  para  as 

Nos^arsenaes  de  Iokosuka  póde-pe  lazer 
trabalhos  que  não  invejam  os  da  industria 

eUOra?  eii  não  acredito  que  nós  nos  devamos 
encastellar  na  situação  em  que  nos  encon- 
tramos, tornando  cada  vez  menos  competen- 
tes os  nossos  operários  e ficando  cada  vez 
mais  dependentes  da  industria  europêa  ou 
norte-americana. 

Parece  que  por  occasião  de  encommenda 
de  tamanho  valor  é momento  opportuno  para 
pôr  em  prova  a capacidade  techmca  da  otn- 
cialidade  que  deve  servir  nesses  navios  o ■ do 
operariado  que  deva  acompanhal-a  e possa 
vir  mais  tarde  applicar  as  suas  observações 
nos  arsenaes  brazileiros. 

Neste  sentido  tenho  uma  emenda,  que  man- 
darei á Mesa 


irei  a íviesa,. 

O Sr  capitão-tenente  Silvado  refere-se 
muito  judiciosamente  ás  condições  a que  deve 
satisfazer  o material  fluctuante  que  devere- 
mos adquirir,  dadas  as  condições  peculiares 
da  nossa  patria. 

«Velocidade  que  permitta  percorrei  nossa 
imraensa  costa  no  prazo  mais  curto  possível, 
quer  para  prestar  soccorr os,  quer  para  de- 
fendel-a  efiicazmente  ; calado  que  permitta 
entrada  nos  p tos  desde  Manáos  até  Assum- 
pção á grande  i aioria  dos  navios,  em  qual- 
quer  época  do  acno;  resistência  garantida 
por  forte  construção  para,  em  caso  de  ata- 
que, poder  enl  untar  com  inimigos  mais 
fortes;  apparencii  lisongeira  para  aluar  o 
util  ao  bello,  sem  o prejuízo  daquella  qua- 
lidade.» , i 

Digamos  desde  logo:  o Sr.  capitao-tenente 
Américo  Silvado  tem  a vantagem  de  nao 
estar  no  ponto  de  vista  exclusivo  da  com- 
missão, nem  com  as  preoccupações  bellicosas; 


SESSÃO  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1904 


435 


ao  contrario,  vê-se  bem  que  o seu  espirito 
se  subordina  mais  a outras  preoccupações 
oriundas  lo  serviço  que  a armada  possa 
prestar  e tempo  de  paz . 

Vê-se, p*  etanto,  que  deve  ser  typo  pequeno. 
E’  outra  < nsideração  que  vem  corroborar  as 
que  tenho  eito  a respeito  da  acquisição  dos 
couraçado  ,que  não  podem  ser  para  enfren- 
tar os  couí  içados  norte-americanos  ou  alle- 
mães,  nem  são  ainda  couraçados  de  accordo 
com  as  condições  puculiares  do  nosso  meio. 

Senhores,  veriâca-se  por  aqui  como  é de- 
plorável a nossa  situaçao  na  parte  que  diz 
respeito  ao  material  de  que  se  servem  os  nos- 
sos officiaes  de  marinha;  não  poucos  são  os 
trabalhos  cartographicos  de  que  elles  lançam 
mão,  alguns  dos  quaes  feitos  em  dado  mo- 
mento no  norte,  em  pequenos  vapores. 

Esse  trabalho  deve'  ser  continuado.  Nós  te- 
mos uma  repartição  especial  para  esse  fim, 
mas  nada  tem  sido  feito  por  falta  do  mate- 
rial naval  apropriado  paro  esse  serviço,  que 
tem  sido  confiado  algumas  vezes  a estran- 
geiros. E’  sabida  a difíiculdade  com  que  ti- 
vemos de  lutar  quando  havia  a nossa  pen- 
dência com  o Acre  e com  o Perú  no  tocante 
ás  cartas  rigorosas; que  deviam  existir,  des- 
sas regiões.  Isso  é um  serviço  que  deve  ser 
perfeitamente  feito  pelos  nossos  proprios  pa- 
tricios, melhores  conhecedores  da  parte  medi- 
terrânea no  nosso  paiz  do  que  estranhos-; 
essas  regiões  devem  ser  muito  melhor  conhe- 
cidas pelo3  nossos,  que  levam  sobre  os- outros 
a vantagem  da  superioridade,  por  isso  que 
os  que  estão  dentro>da  sua  casa  conhecem -na 
melhor  do  que  os  que  estão  fóra  delia. 

Sr.  Presidente,  si  sfr  tem  em  consideração; 
como  merece,  o estado  de  vários  serviços 
que  correm  por  conta  do  Ministério  da  Ma- 
rinha e si  se  examinar,  com  esse  intuito^ 
■cuidadosamente  o relatorio  apresentado  pelo 
respectivo  titular,  reconhece-se  que  as  des- 
pezas  aconselhadas  pelo  projecto  em  questão 
teem  de  ser  necessariamente  elevadas. 

Ha  também  um  grande  numero  de  despezas 
outras,  ainda  mais  urgentes,  todas  ellas  soli- 
citadas pelo  i Ilustre  almirante,  actual  mi- 
nistro dessa  pasta. 

De  facto,  quasi  que  não  ha  uma  pagina 
desse  relatorio^  e,  ainda  mais,  quasi  que  não 
ha  uma  pagina  do  relatorio  do  seu  digno 
auxiliar,  o honrado  contra-almirante  Pr oença, 
em  que  nao  se  falle  de  despezas  inadiáveis 
para  serviço,  que  constitue  objecto  de  cui- 
dado para  os  poderes  públicos. 

Ha  casos  em  que  empregados  da  armada, 
doentes,  teem  de  ser  confiados  á caridade  de 
um  pharoleiro  ou  á generosidade  de  casas  de 
misericórdia. 

Na  quasi  totalidade  das  escolas  de  aprendi- 
zes faltam  principal— escaleres— como  fal- 
tam á maioria  das  capitanias  dos  portos. 


Faltam  pequenos  navios  para  os  borde jos 
para  a educação  profissional  desse  viveiro,  o 
melhor  viveiro  da  nossa  armada. 

Edifícios  ha  que  ameaçam  ruina.  acolhen- 
do-se os  empregados  da  armada,  aos  quaes 
foram  entregues  taes  edifícios,  a aguas  fur- 
tadas, escorando-as  e resguardando-se  ahi 
como  possível  das  intemperies,  o que  vale 
tanto  como  estar  ao  ar  livre . 

Este  deplorável  espectáculo  é o que  se  nos 
depara  á leitura  dos  dous  documentos. 

As  despezas,  portanto,  se  impõem;  vale  a 
pena  orçar  cada  um  desses  pequenos  deta- 
lhes, como  tantas  outras  parcellas,  devida- 
mente examinadas,  e sommar  depois  para 
reunir  todas  as  despezas  oriundas  do  projecto 
em  questão. 

Em  larga  synthese  temos  aqui  tres  typos  de 
despezas  : primeiro,  aquellas  que  resultam 
da  situação  descripta  pelo  honrado  ministro 
da  Marinha;  em  relaçao  ás  necessidades  quo 
occorrem  em  todas  as  dependencias  do  mes- 
mo ministério,  de  ordem  das  de  que  dei  al- 
guns exemplos,  citando  per  sunnma  capita ; 
segundo,  aquellas  que  resultam  propriamen- 
te do  projecto  era  questão,  das  acquisições  de 
material,  que  podem  ser  maiores  ou  meno- 
res, conforme  se  adoptar  o typo  de  unidades 
e combate  aconselhado  pôlo  illustre  relator 
e acceito  em  parte  pela  digna  Commissão  de 
Marinha  e Guerra,  ou  se  adoptar,  de  prefe- 
rencia, o typo  menor,  proposto  pelo  honrado 
chefe  do  Estado-Maior;  terceiro,  as  despezas, 
que  convinha  orçar,  sopesar,  avaliar,  ainda 
que  em  grosso,  resultantes  de  todas  as  conse- 
quências que  vêm.  no  bojo  da  organização  da 
nova  esquadra. 

Este  terceiro  grupo  de  despezas  desdobra- 
se  em  despezas  relativas  ao  pessoal  e 
despezas  relativas  ao  material:  as  pri- 

meiras exigidas  pelo  augmento  da  tripola  - 
çao  indispensável  á conservação  de  taes  na- 
yios,  que  não  podem  ficar  com  equipagem 
inferior  áquella  que  é dada  pelo  coefidciente 
proprio  da  tonelagem  de  cada  um  ; as  ulti- 
mas, que  são  aquellas  que  entendem  com  a 
construcção  de  arsenaes,  de  diques  e de  pe- 
quenas ofideinas  de  reparação,  distribuídas, 
como  opinaL  a meu  ver  muito  bem,  o illus- 
trado  capitão-tenente  Silvado,  ao  lon^o  de 
toda  a nossa  costa,  isto  é,  arsenaes  no° Rio, 
no  Ladario  e no  Pará,  pelo  menos,  e offici- 
nas  pequenas,  officinas  do  typo  daquella 
que  os  revolucionários  de  6 de  setembro  or- 
ganizaram no  Desterro,  em  vários  pontos  do 
nosso  littoral,  notadamente  em  Pernambuco 
na  Bahia  e no  Desterro,  para  os  concertos 
indispensáveis,  além  de  outras  que  seriam 
indispensáveis  para  a construcção  dessas 
pequenas  unidade?  navaes— escalares,  h iates. 


ANNAES  DA  CAMARA 


Or*a,  do  ponto  de  vista  da  nossa  situação 
financeira,  está  claro  que  6 preciso  sommar 
essas  tres  enormes  parcellas  e depois  veri- 
ficar, balanceando-as  com  os  nossos  recursos, 
si  se  póde  attender  a tamanha  empreza  com 
os  elementos  ordinários  de  receita,  ou  si 
devemos  autorizar  o Governo  a contrahir 
algum  empréstimo,  a fazer  as  operaçoes  de 
credito  que  julgar  convenientes. 

A primeira  hypothese,  desde  logo,  parece 
me  inacceitavel  : por  mais  que  eu  cônsul 
tasse  a synopse  da  receita  e da  despeza,  re- 
lativa ao  anno  ante-precedente  (a  relativa 
ao  anno  passado  eu  não  pude  adquirir),  por 
mais  que  eu  consultasse  essa  e as  anteriores, 
não  pude  encontrar,  nas  varias  rubricas  do 
Ministério  da  Marinha,  saldos  que,  somma- 
dos  dessem  um  quantum  de  que  se  pudesse 
ir  dispondo,  de  exercicio  em  exercicio,  como 
fundo  destinado  ao  custeio  das  despezas  pro- 
postas . * 

Portanto,  a invocação  de  taes  recursos  é 
simplesmente  phantastica  e mais  que  pro- 
blemática, e tanto  importa  dizer  que  seme- 
lhante problema  foi  adiado  ad  grecas  ha- 

lendas.  . . 

Não  é esse,  entretanto,  o proposito  patrió- 
tico, nem  da  honrada  Commissão  de  Orça- 
mento, nem  da  de  Marinha  e Guerra. 

Resta,  então,  o recurso  de  autorizar  o 
Poder  Executivo  a fazer  ãs  operaçoes  de 
credito  necessárias  para  acquisição,  nos  ter- 
mos do  projecto,  desse  material,  dividindo 

por  triennios.  _ , . 

Mas,  acode  ahi  a interrogação  naturaL. 
Estamos  nós,  acaso,  depois  de^  tantas  opera- 
ções financeiras,  em  condições  de  saccar 
sobre  o nosso  credito  ? Quero  dizev,  podere 
mos,  tratando-se  de  despezas  militares,  acre 
ditar,  lealmente,  seriamente,  dada  a attitude 
do  mundo  financeiro  europeu  e norte-ameri- 
cano, em  relação  ao  Brazil,  na  vigência 
ainda  de  uma  moratoria,  podemos  acreditar 
que,  tratando-se  de  despezas  militares  pos- 
samos conseguir  collocar  o empréstimo  i 
Eu  não  acredito,  digo  sinceramente,  o e 
por  isso  que  torno  ao  inicio  de  minhas  con- 
siderações sobre  a necessidade  de  ouvir  a 
Commissão  de  Marinha  e Guerra,  os  proíis- 
sionaes  mais  competentes  para  ver  si  nao  e 
possivel  attender  ao  problema  com  processos 
mais  modestos  do  que  aquelles  propugnados 
no  projecto  de  meu  honrado  amigo. 

Não  tenho  remedio  si  não  legitimar  grau 
de  parte  das  allegações  que  tenho  feito 
desta  tribuna  invocando  a autoridade  de  um 

almirante,  vantajosamente  reputado  na  sua 

classe,  acatado  por  todos  os  republicanos 
que  conhecem  sua  sizudez,  sua  competência 
e actualmente  á testa  de  uma  das  reparti 
ções  de  maior  responsabilidade,  o almirante 
Proença . 


S.  Ex.  diz  em  relação  á Escola  de  Apren-r- 

dizes  Marinheiros  : _ . . ' ■ ' 

«As  que  existem  sao  ínsufficientes  paia 
fornecerem  o pessoal  de  que  carecemos,  ha- 
vendo, pois,  necessidade  de  augmentar-se-lhe^ 
o numero  e as  respectivas  lotações.» 

Deu-me  verdadeiro  prazer  encontrar  esta 
opinião  em  um  offlcial  tão  reputado  quanto 
o almirante  Proença,  porque  tenho  visto 
mais  de  uma  vez  sustentar-se  o contrario  e 
reduzirem  se  estes  viveims  sob  o fundamento 
de  que  occasionam  despezas  exageradas,  la- 
zendo-se  até  o calculo  do  quanto  póde  gastar 

cada  aprendiz  marinheiro,  _ 

Neste  ponto,  prefiro  a opinião  do  iliustie 

almirante.  , . 

Em  relação  á falta  de  escaleres,  diz : 

«Escola  do  Rio  de  Janeiro,  apenas  dou* 
escaleres  para  exercidos,  sendo  que  umíoi 
destacado  do  vapor  Carlos  Gomes  e nao  pei- 

Por tanto,° este  empréstimo  me  fez  lembrar 
uma  observação  que  em  uma  occasiao  me 
fez  um  dos  mais  dignos  officiaes  de  marinha. 

Perguntando-lhe  como  se  expnca  que  o 
Tamandaré  tivesse  custado  tantos_milhare» 
de  contos  e não  estava  em  condiçoes  de  na- 
vegar, respondeu-me  que  o Tamandaré  era 

uma  especie  de  bode  espiatono . 

Tudo  quanto  é peccado  vae  para  cima 
delle;  precisa-se  de  um  escaler,  escnptura- 

se ao  Tamandaré , precisa-se  de  outro;— po. 

conta  do  Tamandaré ; um  toldo,  uma  peça 
qualquer  de  navio, -para  o Tamandaré  . 

No  fim  de  eontas  o Tamandaré  chega  a ter 
centenas  de  escaleres  (risadas).  Veriamos 
Isto  si  fossemos  examinar  a es cripturaçao. 
si  esse  exame  fosse  possível,  tal  e a desor- 
dem que  alli  reina,  segundo  confissão  do 
proprio  Ministro. 

Escola  de  Alagoas:  . 

«Seria  de  grande  conveniência  a repara- 
ção de  dous  escaleres  que  possue  a escola 
para  exercidos  dos  aprendizes.»  T„ 

«Para  o serviço  das  aulas  possue  a escola 
cinco  mesas  inúteis,  servindo  de  bancos  aos 
aprendizes  alguns  modestos  caixões.» 

Escola  de  Pernambuco: 

«Possuo  a escola . ; um  escaler  de 

12  e outro  de  8 remos,  ambos  em  mao  es- 

UNão  me  refirirei  a isto  por  emquanto,  a 
esta  falta  de  pagamentos  ; servira  para , a. 
discussão  do  orçamento  da  marinha,  si  axt 
la  eu  tiver  folego. 

Escola  do  Maranhão  : 

« O ensino  elementar  foi  dado  com apro 
veitamento,  o profissional,  porém,  resente-se 
da  falta  de  um  navio...» 

Escola  do  Ceará : , 

«Os  doentes  de  beriben  teem  Sld.0*e^ 
vidos  para  a residência  do  2o  pharoleiro  Joao 
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Rodrigues  de  Freitas,  que  ha  alguns  annos 
-se  presta  a rocebel-os  para  serem  tratados 
sem  remuneração  alguma. . . » 

«Possue  a escola  dous  escaleres  e uma  ba- 
leeira de  12  remos,  bem  como  um  bote  de 
dous  remos,  todos  em  máo  estado ...» 

E’  uma  lastima  ! 

Escola  de  Santa  Catharina  : 

« Balda  de  recursos  que  facilitem  o ensino, 
com  difficuldade  de  alli  augmentar  o numero 
de  alistandos,  julgo  merecer  esta  escola 
attençãodas  autoridales  superiores  da  ma- 
rinha...» 

«O  ensino...  profissional...  não  foi  com- 
pleto, devido  á falta  de  element es  essenciaes 
*ao  ensino  pratico,  especialmente  á de  um 
pequeno  navio  e armamento.» 

Imagine-se  o que  pôde  ser  esta  aprendi- 
zagem ! ! 

Escola  de  Matto  Grosso  : 

« Para  o estudo  profissional  existe  um  pe- 
queno modelo  de  navio  em  máo  estado  e 
ainda  não  montado,  um  mastro  com  as  com- 
petentes vergas,  mas  sem  massame.» 

Quanto  á natureza  dos  navios  que  nós  de- 
veremos ter,  diz  o illustrado  almirante. 

«O  que  e lamentável  sim,  ó que  não  tenha- 
mos quatro  ou  cinco  navios  apropriados  para 
economicamente  fazerem  viagens  costeiras  e 
de  alto  mar,  nas  costas  e portos  nacionaes  e 
estrangeiros  de  modo  a dar-s  3 a necessária 
instrucção  aos  jovens  officiaes  e ás  praças.» 

Vê-se  que  o eminente  marinheiro  está  mais 
preoccupado  com  a idéa  de  instrucção  de 
qne  com  a idêa  de  fazer  face  ás  grandes 
epoderosas  esquadras  (Continua  a ler.) 

«Munido  de  machináse  de  velas  esses  navios 
empregariam  as  segundas  na  maior  extensão 
de  suas  travessias,  d 3 modo  que  no  fim  das 
eommissões  apresentariam,  si  fossem  estas 
bem  dirigidas,  a dupla  vantagem  de  gran  le 
economia  e da  mais  valiosa  instrucção.» 

O Sr.  almirante  Ministro  da  Marinha  faz 
algumas  considerações  que  me  parecem 
muito  pertinentes  ao  assumpto  e sobre  as 
quaes  poderemos  opportunamente  resolver. 
Dizem  respeito  estas  ponderações  á situação 
da  marinha  mercante.  Outrosim,  queixa-se 
o honrado  Ministro,  e isso  entende-se  com  a 
nossa  situação  economica  e financeira,  do 
g íguinte  : 

« Presentemento  são  tão  gravosas  as  taxas 
estatuidas  pela  Municipalidade  que  um  pe- 
queno vapor  de  navegação  interna  do  porto 
paga  emolumentos  superiores  aos  de  um 
grande  vapor  de  navegaçao  externa,  que  não 
está  adstricto  áquella  taxa . » 

E’  muito  interessante  essa  ponderação  do 
illustre  Ministro.  E’  exquisito  que,  quando 
nós  procuramos  reorganizar  o nosso  poder 
naval  e influir  tanto  quanto  está  ao  nosso 
alcance  sob  o advento  de  uma  marinha  mer- 


cante, como  carecemos,  para  resolver  o pro- 
blema instante  e urgente  do  serviço  de  cos- 
teagem,  as  maiores  difRculdades  sejam 
creadas  pela  nossa  cerebrina  tributação  mu- 
nicipal, estadual  e inter-estadu.il  e inter- 
municipal . 

Parece  que  ê este  um  dos  assumptos  que 
devem  desafiar  a nossa  attenção  e para 

0 qual  nos  devemos  voltar  com  o maior 
cuidado. 

Seja-me  licito  fazer  uma  digressão  no  to- 
cante á situação  do  Sr.  Ministro  do  Interior. 

Ha  muitas  providencias  que  podem  ser 
dadas  pelo  proprio  ministério.  E’  exquisito, 
por  exemplo,  ver-se  o honrado  e activo  Mi- 
nistro actual  queixar-se  das  condições  em 
que  se  encontram  os  collegios  equiparados, 
domai  que  fazem  pelo  pessimamente  que 
funccionam,  e,  entretanto,  não  se  adoptam 
providencias  que  cohibam  taes  abusos  e fa- 
zem-se certas  nomeações  do  lentes  e de  uns 
tantos  fiscaes  que  bem  precisavam  de  ser 
fiscalizados. 

Eu  tinha  dito  que  não  descobri  saldo  em 
nenhuma  rubrica.  Confesso  o engano,  ha 
saldo  em  uma.  No  Ministério  da  Guerra  tam- 
bém ha,  mas  é muito  curiosa,  é muito  sug- 
gestiva  a historia  deste  saldo  no  Ministério 
da  Guerra. 

E’  na  linha  de  tiro,  que  deixa  saldo. 

A despeza  que  o Governo  faz  com  a in- 
strucção de  tiro  é em  condições  taes,  tão 
intelligente,  que  esse  serviço  deixa  saldo. 

Vende-se  a munição,  cala  atirador  civil 
compra  um  certo  numero  de  cartuxos,  paga 
e,  balanceada  esta  receita  com  a despeza 
oriunda  do  custeio  daquella  repartição,  re- 
sulta um  saldo. 

Aqui  temos  um  de  270$000. 

E’  um  saldozinho:  Assignatura  da  Reoista 
Marítima  Brasileira.  Este  saldo  tem  de  ser 
escripturado,  de  passar  de  anno  a anno,  para 
constituir  o fundo  com  que  se  tem  de  con- 
struir a esquadra.  Ha  de  ser  feita  por  esta 
maneira. 

Ha  algumas  observações  relativas  á pesca. 

| Não  posso  estar  completamente  de  accôrdo 
com  o honrado  almirante  ; mas,  dada  a mi- 
nha attitule,  o destaque  em  que,  não  por 
gosto,  fui  coagido  a me  collocar,  frequen- 
tando, mais  do  que  a minha  saude  comporta, 
esta  tribuna,  seja-me  licito  accentuar  umas 
duas  manifestações  de  jacobinismo  por  parte 
do  Governo.  Uma  é a que  encontrei  no  rela- 
tório do  Sr.  Ministro  da  Marinha  e a outra  e 
a que  esta  observação  despertou  em  meu  es- 
pirito,acordando  uma  reminiscência  relativa 
a um  incidente  de  concorrência  publica,  no 
Ministério  do  Interior. 

A da  Marinha  é a seguinte:  «Pesca.  Não 
desconheço  que  o mar  é património,  com- 

1 mum  da  humanidade,  que  todos  pódem  se 
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utilizar  delle,  mas  por  outro  lado  sei  que 
esta  liberdade  tem  resMcções  em  se  tra- 
tando dos  mares  territoriaes . Sendo  assim, 
isto  é,  tendo  cada  paiz  o direito  de  regular 
a navegação,  a pesca,  etc.,  nesses  mares  que 
são  considerados  a continuação^  do  solo,  me 
parece  natural  que  a exploração  das  rique- 
zas sub-marinas  seja  vedada  a estrangeiros, 
porque  a concorrência  destes  ha  de  forçosa- 
mente ser  prejudicial  aos  nacionaes . » 

E’  um  thema  para  ser  abordado  por  aquel- 
les  que  viveram  na  imprensa  a estabelecer 
uma  distincção  que  outr’ora,  em  corta  phase 
da  nossa  vida  politica,  em  que  culminaram 
os  Nunes  Machado  e outros, _ era  conhecida 
soba  denominação  de  distincção  entre  nascidi- 
ços  e vindiços . E’  a tal  questão  de  nativismo. 
Parece  que  isto  é de  nativista : «...  vindos 
do  estrangeiro  explorar  as  riquezas  subma- 
rinas  de  nossos  mares,  porque  a concorrência 
ha  de  forçosamente  ser  prejuicial  aos  nacio- 
naes.» 

Quando  reli  este  trecho,  acudiu-me  ao  es- 
pirito a lembrança  de  outro  episodio,  tam- 
bém nativista,  do  actual  Governo,  cujas 
tendências  jacobinas  não  posso  deixar  de  de- 
plorar. 

Foi  por  occasião  de  uma  concurrencia 
aberta  no  Ministério  do  Interior  para  forne- 
cimentos de  generos  aos  estabelecimentos  of- 
ficiaes  subordinados  a - este  Mjnisterio. 

Apezar  desta  condição  não  constar  das 
clausulas  dos  editaes  de  concurrencia,  um 
dos  concurrentes  foi  afastado. 

Lembro-me  bem  desse  despacho,  porque 
até  o li  duas  vezes,  pensando  que  tivesse 
sido  assignado  por  mim.  Mas  não  o fôra, 
nunca  o assignaria,  sinão  depois  de  ter  obtido 
do  Congresso  uma  lei  que  me  autorizasse  a 
tanto  ; limitar-me-hia  a assignar  um  pro- 
jecto no  sentido  de  me  conduzir  a essa  si- 
tuação . , , 

Mas  o honrado  Ministro  foi  mais  longe  do 
que  eu  iria  : não  esperou  a lei  e declarou : 
não  póde  ser  acceita  a proposta,  visto  que  o 
proponente  não  permitte  caixeiros  brazi- 
leiros  no  seu  estabelecimento. 

Foi  o caso  occorrido  com  a firma  Antunes, 
aqui  do  Rio  de  Janeiro,  em  uma  concur- 
rencia do  Ministério  do  Interior. 

Outro  ponto  : eu  ando  desempenhando  as 
funcções  de  fiscal  dos  serviços  confiados  á 
intelligente  gestão  do  Dr.  Õswaldo  Cruz  ; 
quando  encontro  uma  infracçao  do  Regula- 
mento Sanitario,  não  brado:  Aqui  d' El  Rey  \ 
porque  póde  ser  considerado  um  j?rito  sedi- 
cioso, mas  faço  algumas  observações  disper- 
tando  a attenção  dos  competentes . 

Vem  a proposito  — diz  o honrado  almi- 
rante, quando  trata  de  pesca  — dizer  que 
a ambição  do  ganho  caminhando  de  par  com 
a desidia,  tem  conseguido  estabelecer  curvas 


que,  por  suas  condições  especiaes,  deter- 
minam o envenenamento  do  peixe,  com  pre- 
juízo para  a salubridade  publica. 

Neste  numero  estão  os  curraes  construídos 
na  Jurujuba,  junto  ao  cano  de  esgotos 
do  Hospital  Maritimo  de  Santa  Izabel,  e um 
outro  ao  pé  da  ilha  da  Sapucaia,  os  quaes 
bem  podem  ser  considerados  como  officinas 
da  morte. 

Estão  todos  os  dous  juntos  de  dependên- 
cias da  Saude  Publica,  por  um  lado,  e da 
Municipalidade,  pelo  outro  : ellas  que  pro- 
videnciem ! 

Finalmente,  ha  umas  considerações  feitas 
nesse  volumoso  relatorio,  a proposito  da 
Marinha  Mercante,  com  as  quaes  estou  de 
inteiro  accôrdo . 

Sempre  me  impressionou,  despertando  a 
minha  attenção  e o desejo  de  estudar  a 
questão  mais  de  perto,  aquella  disposição  do 
orçamento  da  Republica,  repetida  annual- 
mente  nessa  lei  ha  muitos  annos  e segundo 


a qual  se  autoriza  o Governo  a pagar  um 
prêmio  de  50$  por  tonelada  dos  navios  con- 
struídos no  paiz,  desde  que  a sua  arqueação 
exceda  de  100  toneladas. 

Verifica- se  que  essa  providencia,  que  sur- 
giu na  noss.i  lei  pela  primeira  vez,  em  uma 
época  em  que  as  condições  de  vida  eram 
outras,  muito  mais  fartas  e mais  folgadas 
do  que  as  actuaes,  ha  uns  15  annos,  pelo 
menos,  si  não  ha  20  annos  a esta  parte,  tem 
ficado  quasi  que  lettra  morta. 

De  facto,  as  condições  da  industria  e as 
exigências  da  vida  teem  feito  com  que  este 
prêmio  de  50$  seja  illusorio  ou  pelo  menos 
não  seja  convidativo,  ficando  burlado  o in- 
tuito do  legislador,  porque  é visivel  que  o 
escopo  que  elle  collimava  outro  nao  podia 
ser  sinão  o de  facilitar  ou,  em  todo  o caso, 
despertar  a iniciativa  particular,  de  modo  a 
virmos  a ter  uma  marinha  mercante,  a 
obter  a industria  de  construcção  naval. 

O honrado  almirante  faz  a este  respeito 
algumas  considerações  que  me  parecem  ra- 
zoáveis e eu  traduzi  em  emendas  ao  projecto 
Aproveitando  o ensejo  que  se  me  depara, 
a opportunidade  que  se  me  proporciona  para 
provocar  o estudo  dos  competentes  sobre 
o assumpto,  pareceu-me  melhor  deliberar 
sobre  esta  momentosa  questão  em  projecto 
de  lei  permanente,  do  que  em  uma  dispo- 
sição do  orçamento.  Assim,  viemos  desde  ja 
amparando  esta  justa  aspiração  de  um  modo 
mais  conveniente,  por  uma  disposição  que 
mais  de  perto  só  uma  lei  permanente  nos 
proporcionaria. 

Em  seguida  faz  algunas  ponderações  no 
tocante  as  machinas.  A 

Nessa  segunda  parte,  cobrar  20  /0  uas 
machinas  motoras  fóra  da  repartição  pare- 
ceu-me um  conselho  um  pouco  áspero,  algo 
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contraproducente.  Nós  devemos  animar  o 
surto  desta  industria  e não  podemos  preten- 
der que  com  esta  simples  animação  ella  ve- 
nha brotar.  Depois,  seria  sobrecarregar  in- 
discretamente, e antes  do  tempo,  com  im- 
postos por  demais  pesados.  Não  me  pare- 
ceu que  esta  providencia  pudesse  ser  aconse- 
lhada. 

Eu  formulei  uma  emenda,  que  sujeito  aos 
competentes  na  matéria  para  estudo . Acceito 
umas  considerações  e desprezo  outras.  {Lê.) 

O numero  de  toneladas  é de  100  e eu  re- 
duzo: bastam  80  para  que  o prêmio  seja 
concedido.  ( Continua  lendo,) 

Em  se  tratando  de  navios  fabricados  em 
aço  e fallando  de  tonelagem, pareceu- me  op- 
portuno  instituir  o prêmio  em  ouro. (Lê.) 

A Commissão  poderá  fazer  o inquérito 
mais  minucioso  sobre  isto  e reduzir,  si 
quizer.  (Lê.) 

Completei  estas  suggestões  com  uma  outra 
idéa  de  que  fui  partidário,  quando  uma  vez 
governo  na  minha  terra  natal.  Cuidei  em 
dar  algum  passo  no  sentido  de  animar  a 
creaçao  de  escolas  de  aprendizes  da  marinha 
mercante,  não  vendo  porque  razão  havíamos 
de  ter  escolas  de  aprendizes  marinheiros 
destinados  só  á marinha  de  guerra,  quando 
os  Estados  que  moram  á beira  marL  no  lit- 
toral,  poderão  animar  essas  profissões,  cre- 
ando  escolas  para  a marinha  mercante,  es- 
colas de  aprendizes,  desenvolvendo  o primi- 
tivo pensamento  de  Maciel  Pinheiro  e dando 
destino,  que  pareceu-me  muito  util,  aos 
orphãos  que  muitas  vezes  os  juizes  nesses 
Estados  nao  sabem  onde  collocar  e ficam  em 
regra  sujeitos  ao  serviço  . domestico,  substi- 
tuindo de  alguma  sorte  os  antigos  copeiros 
e criados. 

Por  isso,  voltando  a essa  ideia  favorita, 
que  não  pude  desenvolver  no  meu  Estado 
natal,  proponho  que:  «aos  constructores  de 
estaleiros,  diques  e mortonas,  é concedido 
por  15  annos  dispensa  de  todos  os  impostos 
federaes,notadamente  dos  direitos  aduaneiros 
sobre  a matéria  prima  que  importarem,  in- 
cumbindo-se  o Governo  Federal  de  obter  dos 
governos  locaes  isenção  dos  impostos  es- 
taduaes  e municipaes.» 

Não  vejo  por  que  razão  os  diques  devam 
ser  construidos  pelo  Govorno  ; acho  que 
tudo  quanto  for  facilitar  a construcçãa  de 
estaleiros  navaes,  diques  e mortonas,  será 
uma  vantagem  para  a nossa  industria, 

O Sn.  Calogeras  — Aqui,  na  Capital,  ha 
muitos  desses  estabelecimentos  particulares. 

O Sr.  Barbosa  Lima — E’  preciso  descen- 
tralizar um  pouco  este  serviço  e basta  ver 
a difficuldaie  com  que  luta  a nossa  armada 
no  norte. 


E’  exactamente  este  aparte  de  V.  Ex.  que 
me  leva  a outro  ponto  de  minhas  conside- 
rações : é que  entendo  que  este  projecto, 
como  toda  a reorganização  da  armada,  está 
ligado  directamente  ao  serviço  de  descen- 
tralização da  nossa  marinha,  serviço  que  foi 
abordado  aqui  com  muita  proficiência  pelo 
honrado  almirante,  presidente  da  Commissão 
de  Marinha  e Guerra.  Estou  me  referindo 
á necessidade  das  prefeituras  maritimas,  de 
se  ter  o nosso  vasto  e extenso  littoral  divi- 
dido em  um  certo  numero  de  zonas,  no  cen- 
tro ou  na  capital  de  cada  uma  das  quaes  so 
encontrassem  todos  os  recursos  indispensá- 
veis, não  só  á conservação  e custeio  do  ma- 
terial naval,  como  até  á construcção  de 
pequenas  embarcações  destinadas  a in- 
strucção  profissional  e technica . 

Isto  é tanto  mais  necessário,  quanto  não 
acredito  que  essa  esquadra  possa  funccionar 
apenas  com  estes  tres  transportes  para 
carvão  de  que  cogita  o projecto.  Absoluta- 
mente. 

Sr.  Presidente,  leio  as  duas  emendas  a qus 
me  referi  no  meu  discurso  e encerro  as 
observações  que  me  havia  resolvido  a fazer 
sobre  assumptos  com  os  quaes  não  estou  ha- 
bituado,mas  para  os  quaes  fui  conduzido  pelo 
desejo  ardente  e sincero  de  contribuir,  na 
medida  das  minhas  forças,  para  a patrió- 
tica aspiração  do  illustrado  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  é ao  mesmo 
tempo  uma  aspiração  de  todos  03  nossos 
compatriotas,  cuja  transformação  em  reali- 
dade eu,  como  S.  Ex.,  desejo. 

Não  creio  que,  si  o projecto  for  votado, 
tal  qual  aconselha  a Commissão  de  Orça- 
mento, nós  tenhamos  dado  nem  um  passo 
de  verdade  na  direcção  preferida  pelo  talen- 
toso Deputado.  Acreditarei  antes  que  osse 
projecto  terá  ido  augmentar,  si  for  convertido 
em  lei,  o numero  daquellas  que  aguardam 
indefinidamente  uma  situação  mais  propi- 
cia. 

Não  tenho  confiança  alguma  nesses  movi- 
mentos spasmodicos  de  ura  organismo  polí- 
tico que,  havendo  deixado  até  hoje  a armada 
nacional  na  quasi  indigência  dos  recursos 
os  mais  elementares  para  conservar,  si  quer, 
o parco  material  que  possue,  de  uma  vez, 
de  repente,  se  abalança,  nas  condições  em 
que  nos  encontramos,  a effectuar  contractos 
que  liguem  o erário  nicional  na  impor- 
tância de  muitos  milhões  sterlinos,  ou  seja 
na  importância  tal  que  faça  subir  o Orça- 
mento da  Marinha  de  mais  50  % do  que 
actualmente  è. 

Si  nós  disséssemos  que  se  ia  propor  no 
Congresso  que  o Orçamento  da  Marinha 
fosse  elevado  de  50  % todo  o mundo  se  re- 
trairia, dizendo  que  era  uma  utopia. 
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E tanto  isto  ê verdade  que,  affirmada 
nesta  Camara  a necessidade,  correlata  da- 
quella  que  visa  satisfazer  o projecto  do 
ülustre  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, de  se  elevar  o effectivo  do  exercito  ao 
numero  prefixado  na  lei  de  forças,  surgiu 
logo,  como  objecção  impossivel  de  ser  affas- 
tada,  aquella  que  se  traduzia  na  allegação 
de  que  semelhante  augmento  traria,  no 
Orçamento  da  Guerra  uma  elevação  de  oito 
a dez  mil  contos,  si  ficássemos  nos  24.000 
homens  e de  13.000:000$  si  subissimos  aos 
28.000  homens. 

Ora,  o Orçamento  da  Guerra,  sommando 
com  os  créditos  supplementares,  será  de 
50.000:000$.  A elevação  de  13.000:000$ 
neste  orçamento  é muito  menor  do  que  a ele- 
vação de  15.000:000$  em  um  orçamento  de 
30.000:000$,  como  é o da  Marinha;  effecti- 
vamente,  ao  passo  que  este  ultimo  seria  ele- 
va io  de  50  °/o,  aquelle  mal  seria,  elevado  do 
25.  a 30  %,  si  tanto. 

Entretanto  a elevação  no  Orçamento  da 
Guerra  é recusada—  não  é preciso  fazer  a 
consulta  expressa  nesta  e na  outra  Casa  do 
Congresso— pela  maioria  das  duas  Camaras, 
apprehensivas  deante  da  nossa  situação  fi- 
nanceira. 

Ora,  o illustre  Deputado  fluminense  diz 
muito  bem,  no  correr  das  considerações  com 
que  fundamentou  o seu  projecto  que  «o  pro- 
blema da  defesa  militar  da  Republica  é in- 
divisível,» porque,  esmagada  essa  esquadra, 
a que  nós  temos  ou  a que  vamos  adquirir, 
ficaríamos  realmentè  indefesos,  si  não  tives- 
simos  um  exercito  em  condições  de  satisfazer 
a sua  missão,  em  condições  iguaès  áquella 
em  que,  para  corresponder  aos  seus  fins, 
quer  collocar  amarinha  o distincto  represen- 
tante. Quer  dizer:  S.  Ex.  acha  tão  necessário 
que  o Congresso  Nacional  providencie  no 
sentido  de  levantar  a.  armada  á altura  da 
sua  missão,  como  necessário  suppõe  que  o 
mesmo  Congresso  providencie  no  sentido  cor- 
relato de  elevar  o exercito  á altura  das  suas 
funcções. 

Não  creio  absolutamente  que  o Congresso 
Nacional, conhecendo  as  condições  financeiras 
em  que  nos  encontramos,  se  abalance  a vo- 
tar, sem  mais  esforço,  a despeza  constante 
deste  projecto,  e,  consequentemente,  a des- 
peza para  com  o exercito,  porque  faço  jus- 
tiça ao  Congresso  acreditando  que  vae  cor- 
responder á solicitação  do  honrado  Ministro 
da  Guerra  e de  todos  os  ministros  dos  últi- 
mos tempos,  no  sentido  de  dar  ao  exercito 
nacional,  dar  ás  unidades  componentes,  aos 
seus  batalhões,  aquelle  effectivo  sem  o qual 
elles  não  pódem  regularmente  funccionar, 
melhorando  ; s guarnições  existentes,  as 
quaes  hoje  infelizmente  não  são  mais  do  que 
viveiros  de  beri-beri  e de  tuberculoses  por 


um  lado,  impossibilitadas  até  physicamente 
de  se  apparelharem  para  as  guerras  que 
acaso  possam  surgir. 

Parece  que  a honrada  Commissão  faria 
bom  em  aproveitar  e ensejo  que  este  pro- 
jecto proporciona,  para  legislar  no  sentido 
de  serem  fixas  as  guarnições  dos  Estados 
assollados  pelo  beri-beri  e endemias  palus- 
tres, pensamento  do  honrado  chefe  do  estado 
maior  da  armada  e do  Sr.  Ministro  da  Mari- 
nha e no  espirito  de  todos  nós,  para  que  não 
continue  a dar-se  o deplorável  facto  de  irem 
ás  centenas  os  marinheiros  para  o norte  e 
voltarem  reduzidos  numa  proporção  horrível, 
ou  inchados  de  beri-beri  a morrerem  na  ca- 
pital ou  marchando  todo  esse  trajecto  de  um 
modo  fúnebre,  como  cadaveres  por  cima  de 
bordos  dos  navios  que  os  coníuzem.  A in- 
stituição do  pessoal  fixo  naquellas  regiões 
para  este  serviço  seria  uma  providencia  a 
ser  adoptada. 

As  emendas  com  que  procurei  consubstan- 
ciar estas  minhas  ultimas  considerações  sao 
estas;  eu  ao  remotterei  á Mesa. 

ELIas  evidenciam  outro  aspecto,  pelo  qual 
eu  acho  que  o problema  póde  ser  financei- 
ramente encarado ; sem  a despeza  feita 
com  um  contracto  de  £ 80.000.  Annotei  e 
observei  todas  as  consequências  do  esforço 
que  vamos  realizar  e mando  á Mesa  as  mi- 
nhas emendas. 

Dou  assim  por  terminadas  as  considerações 
que  tinha  a fazer,  relativas  ao  projecto  do 
honrado  Deputado  Sr.  Laurindo  Pitta. 

Si  bem  que  não  alimente  a convicção  de  ha- 
ver esgotado  o riquíssimo  manancial  em  que 
foi  se  inspirar  o meu  eminente  collega,  ter- 
mino as  considerações  augurando  que  S.  Ex. 
possa  ver  entrar  na  nossa  bahia,  galharda- 
mente empavezado,  o navio  no  passadiço  do 
qual  occupa  tão  brilhantemento  o logar  de 
commodoro.  (Muito  bem;  muito  bem.  O orador 
ê comprimentado . ) 

Vem  á Mesa,  é lido,  apoiado  e posto  con 
junctamente  em  discussão  o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  entre  a 2a  e a 3a  discussão 
seja  o projecto  n.  30  A,  de  1904,  devolvido 
ás  ÇommissÕes  de  Orçamento  e de  Marinha 
e Guerra,  afim  de  que  aquella  especifique  os 
recursos  ordinários  com  que  se  ha  de  fazer 
a aequisição  dos  navios,  a começar  do  pro- 
ximo  exercício,  e na  falta  desses  recursos 
diga  sobre  os  meios  destinados  ao  paga- 
mento dos  juros  e amortizaçao  correspon- 
dentes ao  empréstimo  que  se  houver  de  con- 
traiu r para  aquelle  fim  e que  a outra  Com- 
missão, ouvindo  os  mais  reputados  ofíiciaes 
da  armada,  decida  entre  o plano  do  pro- 
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jecto  e o esboçado  no  relatorio  do  chefe  do 
estado-maior  general,  almirante  J.  Justino 
Proença,  annexo  ao  relatorio  do  Ministro  da 
Marinha,  ultimo. 

Saladas  sessões,  23  de  agosto  de  1904.  — 
Barbosa  Lima . 

Veem  á Mesa,  slo  lidas,  apoiadas  e en- 
viadas á Commissão  de  Orçamento  as  se- 
guintes 

EMENDAS  ADDITIVAS 
Ao  projecto  n.  30  A,  de  1904 

Art.  l.°Fica  o Governo  autorizado  a rea- 
lizar as  operações  de  credito  necessárias  á 
acquisição  do  material  naval  constanto  deste 
projecto,  comtanto  que  o serviço  de  juros  e 
amortização  do  empréstimo  que  for  contra- 
h ido  para  esse  fim  não  excela  de  400.000  £ 
por  anno. 

Ao  art.  4o  do  substitutivo  da  Commissão  de 
Marinha  e Guerra,  accrescente-se  : — fazendo 
acompanhar  nos  mesmos  estabelecimentos  a 
construcção  de  cada  typo  de  navio  em  todas 
as  suasphases  por  officiaes  e operários  brazi- 
leiros,  que  se  revesarão  por  triennios,  uma 
vez  ultimadas  as  obras  que  estiverem  se- 
guindo e estudando. 

§ Esses  officiaes  e operários,  de  volta  á Re" 
publica,  se  incumbirão  de  construir  nos  arse" 
naes  brazileiros  navios  idênticos  áquelles 
cuja  construcção  tiverem  acompanhado,  de- 
vendo o Governo  dotar  os  mesmos  arsenaes 
comas  machinas  e materiaes  necessários. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Aos  proprietários  de  navios  que 
foram  construidos  no  território  nacional  e 
que  arquearem  mais  de  80  toneladas,  é con 
cedido  o prémio  de  60$  por  tonelada,  quando 
feitos  de  madeira  do  paiz,  e de  4 £ por  to- 
nelada que  excader  a 100,  quando  fabricados 
■com  aço . 

§ l.°  Pelas  machinas- motoras  fabricadas 
no  paiz  com  destino  a embarcações,  terão 
■gs  seus  constructores  o prémio  de  1 £ por 
cavallo-vapor,  desde  que  a força  indicada 
attinja  a 200  cavallos. 

Para  pagar  esse  prémio,  será  cobrado  o 
imposto  de  10  °Jo  em  ouro  do  seu  valor  sobre 
as  machinas  desse  genero  construidas  fóra 
da  Republica. 

§2.°  Aos  constructores  de  estaleiros  na- 
vaes,  diques  e mortonas,  é concedido  por 
15  annos  dispensa  de  todos  os  impostos  fe- 
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deraes,  notadamente  dos  direitos  aduaneiros 
sobre  a matéria  prima  que  importarem, 
incumbindo-se  o Governo  Federal  de  obter 
dos  governos  locaes  isenção  dos  impostos  es- 
taduaes  e municipaes. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Fica  a discussão  adiada»  pela  hora. 

Vão  a imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N,  134  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  134,deste  anno , 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o credito 
extraordinário  de  9:445$160  para  occorrer 
ao  po.gamento  dos  ordenados  que  competem 
ao  secretario  aposentado  do  exlincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco , bacharel 
Josè  Francisco  Ribeiro  Machado , de  13  de 
janeiro  de  1899  a 25  de  dezembro  de 
1902 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a abrir  ao  Ministério  d;i 
Guerra  o credito  extraordinário  de  9:445$160 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  ordenados 
que  competem  ao  secretario  aposentado  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco 
bacharel  José  Francisco  Ribeiro  Machado,  de 
13  de  janeiro  de  1899  a 25  de  dozembro 
de  1902;  revogadas  as  disposições  ém  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães  . — Walfiredo  Leal. 

N.  135  A— 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  135 , deste  anno , 
que  autor,  za  o Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o credito 
extraordinário  de  737^633 , paro.  occorrer 
ao  pagamento  de  ordenado  devido  ao  aju- 
dante de  porteiro  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  Josè 
Alfredo  de  Carvalho,  de  19  de  janeiro  de 
1899  o.  10  de  abril  de  1900 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o credito  extraordinário  do  737$633 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ordenad^ 
devido  ao  ajudante  de  porteiro  aposentad0 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  PornamJ 
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buco  José  Alfredo  de  Carvalho,  de  19  de 
janeiro  de  1899  a 10  de  abril  de  1900 ; revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal. 

N.  136  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  136,  deste  anno, 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viaçao  e 
Obras  Publicas  o credito  extraordinário  de 
- 3:795%695,  para  pagar  ao  engenheiro  .as- 
tronomo  Nuno  Alves  Duarte  Silva  a grati- 
ficação que  lhe  compete  como  director  _ do 
Observatório  Astronomico  do  Rio  de  Janeiro, 
no  período  de  21  de  janeiro  a 31  de  de- 
zembro de  1903 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e Obras  Publicas  o credito 
extraordinário  de  3:795$695,  para  pagar  ao 
engenheiro  astronomo  Nuno  Alves  Duarte 
Silva  a gratificação  que  lhe  compete  como 
director  interino  do  Observatório  Astro- 
nomico do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21 
de  ianeiro  a 31  de  dezembro  de  190o  ; revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães. — Walfredo  Leal. 

N.  140  A — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  140, deste  anno, 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conductor  de  trem  de  4a  classe , 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  Ma- 
noel dos  Santos  Machado , um  anno  de  li- 
cença, com  ordenoÃo,  em  prorogaçào  da  que 
obteve  pelo  Ministério  da  Industria , Viação 
a Obras  Publicas,  para  tratar  de  sua  saude 

O Congresso  Nacional  resolve*. 

Artigo  unico.  Fica  o Presidente  da  Repu 
blica  autorizado  a prorogar  por  um  anno  a 
licença,  com  ordenado,  concedida  pelo  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e Obras  Pubhcas 
ao  conductor  de  trem  de  4a  classe,  da  Es 
trada  de  Ferro  Central  do  Brazil, Manoel  dos 
Santos  Machado,  para  tratar  de*  sua  saude; 
revogadas  as  disposições  em  contrario . 

Sala  das  Commissões, 23  de  agosto  de  1904 
Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal. 


N.  150—1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  374,  de  1902  r 
que  concede  a D.  Antonia  Kenriqueta  An- 
tunes Mafra  a pensão  mensal  de  75%0Uü 

(Vide  projectos  ns.  325  e 337,  de  1902) 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico . Fica  concedida  a D . Antonia 
Henriqueta  Antunes  Mafraa  pensãe  mensal 
de  setenta  e cinco  mil  réis;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1901. 
Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal. 

Vae  a imprimir  o seguinte 

projecto 

N.  151  — 1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saude , ao  inspector  sani- 
tário da  Direcloria  Geral  de  Saude  Publica, 
Dr . Arthur  de  Mirando. i Pacheco 

A’  Commissão  de  Petições  e Poderes  foi 
presente  o requerimento  em  que  o inspector 
sanitario  da  Directoria  Geral  de  Saude  Pu- 
blica Dr.  Arthur  de  Miranda  Pacheco,  pede 
ao  Congresso  Nacional  a graça  de  conce- 
der-lhe um  anno  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  de  sua  saude. 

Alleo-a  o peticionário  estar  soffrendo  grave 
infermidade,  comprovada  por  attestado  de 
illustre  clinico  que  diz  achar-se  o peticio- 
nário com  uma  myosite  dos  musculos  addu- 
ctores  da  côxa  direita,  complicada  de  escle- 
rose  dos  tecidos  conjunctivo  e lymphaticos, 
precisando  guardar  o leito  por  espaço  de  um 
anno. 

A Commissão  de  Petições  e Poderes,  atten- 
dendo  ao  precário  estado  de  saude  do  peti- 
cionário e a prova  do  que  allega,  é de  parecer 
que  seja  adoptado  o seguinte  projecto  : 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  auto- 
rizado a conceder  ao  inspector  samtorio  ' da 
Directoria  Geral  de  Saude  Publica,  Dr.  Arthui 
de  Miranda  Pacheco,  um  anno  de ' licença 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier  ; revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
— José  Eusebio,  presidente.—  Eusebio  de  An- 
drade.—Sá  Freire.— lelix  Gaspar. 
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O Si*.  Presidente — Estanlo  ade- 
antada  a hora ,g  designo  para  amanhã,  a se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3 horas  ou  antes): 

Votação  do  parecer  n.  20,  de  1904,  reco- 
nhecendo Deputado  pelo  Io  districto  do  Es- 
tado de  Pernambuco  o Sr.  José  de  Medeiros 
e Albuquerque  ; 

Discussão  nnica  do  parecer  n.  21,  de  1904, 
opinando  no  sentido  de  ser  approvada  a in- 
dicação do  Sr.  Thamaz  Cavalcanti,  que 
manda  adiar  para  a proximo  sessãa  legisla- 
tiva a execução  do  art.  49  do  Regimento 
ultimamente  votado  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 
pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Or- 
çamento e voto  em  separado  do  Sr.  Soares 
dos  Santos  ; 


3°  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o Governo  a conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios  ; 

Segunda  parte  (ás  3 horas  ou  antes)  : 

2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando  obrigatória  em  toda  a Republica  a 
vaccinação  e revaccinação  contra  a variola, 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e 
Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr.  Deputado 
Erico  Coelho  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a Collectoria  deS.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao 
Asylo  de  Inválidos  da  Patria. 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  e 50  minu- 
tos da  tarde. 


84a  SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs.  Senadores  Paula  Guimarães  [Presidente),  Oliveira  Figueiredo 
[1°  Vice-Presidente)  e Po.ula  Guimarães  (Presidente .) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Aceioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Piros,  Celso  de  Souza,  Luiz  Domingues, 
Dias  Vieira,  Virgilio  Brigido,  Gonçalo  Souto, 
Walfredo  Leal,  Trindade,  Izidro  Leite,  Bricio 
Filho,  Eusebio  de  Andrade,  ArroxellasGalvão, 
Rodrigues  Doria,  Joviniano  de  Carvalho,  Oli- 
veira Valladão,  Paraíso  Feraz,  Garcia  Pires, 
Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Paranhos  Mon- 
tenegro,  Heredia  de  Sã,  Corrêa  Dutra,  Lau- 
rindo  Pitta,  Pereira  Lima.  Maurício  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevão 
Lobo,  José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  David 
Campista,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Bernardo  de  Faria,  Lamomier  Godofredo, 
Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio, 
Wencesláo  Braz,  Moreira  da  Silva.,  Bernardo 
de  Campos,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Bernardo  Antonio,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos  e 
Victorino  Monteiro. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  discussão  a acta. 


O Sr.  José  Bonifaeio—  Sr.  Pre- 
sidente, o meu  ülustre  companheiro  de  ban- 
cadada,  Sr.  Rodolpho  Paixão,  dá-me  a in- 
cumbência de  commuaicar  a V.  Ex.  e á 
Camara  que  não  tem  comparecido  ás  sessõe  s 
por  estar  com  dous  íilhos  enfermos  . 

O Sr.  í»i*esicLente — Fica  a Mesa 
inteirada. 

Ninguém  mais  fazendo  observações,  é a 
acta  approvada. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

[1 ,°  secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Inte- 
riores, de  22  do  corrente , enviando  a se- 
guinte 

MENSAGSM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  em  consideração  o que  ponderou  o 
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Ministro  da  Justiça  e Negocios  Interiores,  na 
exposição  junta,  sobre  a necessidade  de  rei- 
teirar-se  ào  Congresso  Nacional  o pedido  do 
credito  extraordinário  do  33:988$393,  de 
que  trata  a mensagem  de  25  de  maio  do 
anno  passado,  para  pagamento  de  jtiffe 
Tença  de  vencimentos  e indemnização  de 
custas  do  processo  ao  alferes  da  brigada  po- 
licial Ernesto  Pinto  Machado,  e de  solici- 
tar mais  a quantia  de  175$800  de  custas 
accrescidas  na  execução  da  sentença,  sub 
metto  o assumpto  a vossa  apreciação. 

Rio  de  Janei  ro,  22  de  agosto  de  1904.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  A 
Uommissão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Do  capitão  de  fragata  Francisco  dos  San- 
tos Matta,  em  additamento  ás  suas  anterio- 
res petições  sobre  a proposta  que  apresentou 
relativa  á navegação  costeira  do  norte  ao 
sul  da  Republica  e encampaçao  do  Novo 
Lloyd,  optando  pela  subvenção  facultativa 
em  vez  da  garantia  de  juros,  conforme  pe- 
dira—A’  Commissão  de  Orçamento. 

E’  annunciada  a continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  offe- 
recido  na  sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor 
é o seguinte: 

« Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Exe- 
cutivo as  seguintes  informações: 

1. a  Si  e verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  do  Commercio  de  6 do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e Itúana,  feito  pelo  lei- 
Joeiro  Assis  Carneiro,  no  dia  5 ultimo,  tendo 
o representante  da  União,  Dr.  Cesario  Pe- 
reira, Io  procurador  da  Republica,  lançado 
11.000:000$  ao  apregoar-se  o primeiro  lote, 
e não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lançe,  o licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e depois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente. 
— augmentou  mil  contos  no  lançe  feito , em 
beneficio  e no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  do  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes. 

2. a  Si,  podendo  a Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  réis , arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lançes  não  cobertos  e já 
acceitos , estava  o representante  autorizado, 
por  quem,  e em  virtude  de  que  lei  a por 
essa  fórma  lesar  a União,  dando  de  mão  bei- 
jada a terceiros  interessados  a vultada  im- 
portância de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  cofres  públicos. 

3.a  Que  providencias  deu  o Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 


em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  prodigo 
procurador . 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o Sr.  Moreira  da  Silva. 

O Sr.  Moreira,  da  Silva.  — 

Sr.  Presidente,  antes  de  principiar:  fallo 
por  mim  e sob  a minha  responsabilidade  in- 
dividual. 

Parecerá  esta  declaraçao  desnecessária 
para  quem  me  conhece;  entretanto,  julgo-a 
opportuna  neste  debate . _ 

Entro  com  acanhamento  na  discussão  do 
requerimento  do  illustre  Deputado  pelo  Rio 
Grando  do  Sul  Sr.  Barbosa  Lima,  com  o 
qual  estou  em  profunda  divergência  quanto 
ás  responsabilidades  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  apezar  de  acceitar  os  conceitos 
da  sua  critica  sempre  bem  inspirada. 

O facto  assim  dito  obriga-me  a uma  ex- 
plicação,talvez  longa  e fatigante  para  os  que 
me  derem  o prazerde  ouvir, mas, em  todo  caso, 
necessária  para  aquelles  com  os  quaes  estive 
e estou  em  immediatas  relações  políticas  e 

de  zona.  _ , , 

Acompanho  a questão  da  Sorocabana  desde 
antes  da  existência  da  própria  Companhia  da 
Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

Ligado  inteiramente  aos  interesses  da  zona 
sul-paulista,  tenho  tido  mais  de  uma  yez 
o desgosto  de  me  apartar  por  esse  motivo 
da  commum  apreciação  de  núcleo  impor- 
tante do  meu  partido.  . . . 

Ainda  nos  primeiros  dias  da  iniciativa 
paia  a constituição  da  companhia  me  vi 
apartado  daquelles  que  já  estavam  na  brecha 
em  defesa  dos  principios  republicanos. 

Como  Y.  Ex.  sabe,  o núcleo  principal  do 
partido  republicano  paulista  estava  no  oeste, 
estava  com  os  seus  interesses  ligados  á au- 
tiga  Companhia  Ituana  ; o esses^  interesses 
eram  contrários  de  todo  o ponto  á existência 
de  uma  companhia  nova,  com  a denomina- 
ção de  Sorocabana,  que  servisse  aos  interes- 
ses da  zona  que  conduz  ao  sul  do  Brazil. 

Passaram-se  alguns  annos  depois  de  con- 
stituída a Companhia  Sorocabana  e outra 
vez  me  vi  envolvido,  em  desaccordo  com  a 
apreciação  do  meu  partido,  quanto  á vida  e 
negocios  da  Companhia. 

Os  Deputados  . provinciaes  republicanos 
na  assembléa  da  então  provinda  de  S.  Paulo 
apresentaram  um  projecto  de  lei  autori- 
zando a encampação  da  Sorocabana,  com  o 
fundamento  de  que  a zona  a que  ella  ia 
servir  não  dispunha  de  recursos  para  man- 
tel-a. 

Foi  orgão  do  pensamento  do  grupo  re- 
publicano na  assembléa  paulista  o saudoso 
Dr.  Prudente  de  Moraes,  que,  sustentando  a 
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inconveniência  da  encampação,  dizia  que  a 
zona  nao  dispunha  de  recursos  naturaes, 
nem  mesmo  de  homens  capazes  para  ta- 
manho ernprehendimento. 

Essa  attitude  do  Dr.  Prudente  de  Moraes 
influiu  immediatamente  no  espirito  dos  habi- 
tantes daquella  parte  do  Estado  e traduziu-se 
na  mais  energica  das  repulsas  feitas  pelo 
mais  humilde  dos  republicanos,  aquelle  que, 
neste  momento,  dirige  a palavra  a esta 
Assembléa . 

Com  a intervenção,  porém,  dos  Deputados 
Gabriel  Piza  e Martinho  Prado  Junior  che- 
gou-se ao  seguinte  : nao  mais  se  tocar  no 
assumpto. 

Passam-se  ainda  mais  alguns  annos.  Não 
fallo  de  circumstancias  de  menos  importân- 
cia. Estamos  em  plena  Republica  sob  a pre- 
sidência do  Sr.  Dr.  Campos  Salles. 

O Governo  Federal  entendeu  que  a gestão 
da  Sorocabana,  naquella  época,  não  era  a 
mais  conveniente  para  os  interesses  da  União 
e da  própria  zona  a que  a Companhia  servia, 
e por  influencia  do  Ministro  da  Fazenda 
Dr.  Joaquim  Murtinho,  o presidente  da 
mesma  Companhia  teve  de  designar  para  si 
um  successor,  na  fôrma  dos  estatutos. 

A designação  recahiu  no  Sr.  Casemiro 
da  Costa,  de  accordo  com  o Ministro.  O 
Sr  . Casemiro  da  Costa,  entrando  na  ad- 
ministração dos  negocios  da  Sorocabana  de- 
terminou uma  attitude  sinão  aggressiva, 
ao  menos  de  desaffeição  da  minha  parte, 
quando  trouxe  ao  conhecimento  da  Camara 
processos  que  me  pareciam  desacertados, 
empregados  por  aquelle  director  da  Soroca- 
bana como  meio,  dizia  elle,  de  melhorar 
a situação  da  estrada. 

Esse  desaccordo,  como  Y.Ex.  comprehende, 
podia  parecer  áquelles  que  não  me  conhecem 
áquelles  que  ignoram  porventura  que  tenho 
pelo  Sr.  Campos  Salles  uma  devotação  ex- 
traordinária, devida  ao  reconhecimento  da 
audacia  e da  generosidade  de  seu  caracter 
com  que  tão  bem  tem  servido  e penso  que 
ainda  servirá  á Republica  ( muito  bem) ; esse 
desaccordo,  para  muitos  que  não  me  conhe- 
ciam, poderia  parecer  que  era  uma  attitude 
hostil  ao  governo  do  Sr.  Campos  Salles, 
quando  aliás  era  a expressão  das  conveniên- 
cias que  eu  entendia  dever  resguardar  no 
interesse  principalmente  da  grande  e impor- 
tante zona  que  se  tem  denominado,  ainda 
que  impropr. amente,  sul  de  S.  Paulo, 

Hoje  tomo  esta  outra  attitude  deante  do 
governo  do  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves,  cujo 
caracter  nós  todos  prezamos  extraordinaria- 
mente, porque  é feito  de  tolerância  e bon- 
dade para  com  todos  e serve  neste  momento 
os  mais  caros  interesses  da  Republica  que  se 
constituiu  a 15  de  novembro  de  1889  com 
geraes  applausos. 


Entretanto,  nas  outras  vozes  em  que  di- 
vergi do  meu  partido,  na  maneira  de  en- 
carar esse  problema  politico  e economico  dá 
zona  em  que  nasci, eu  tinha  mais  liberd  ide  de 
agir  e de  fallar  sobre  elle  do  que  tenho  ncs 
tempos  que  correm,  por  isso  que,  depois  de 
aberta  a liquidação  forçada  da  Companhia  Uni- 
ão Sorocabana  e Ituana,  a minha  intervenção 
nos  seus  negocjos  já  não  é somente  ade 
homem  publico,  já  não  é sómente  a de- 
politico,  é também  a do  advogado  que  se  in- 
teressa pela  sua  advocacia,  que  poderá 
talvez  parecer  interesseira  para  os  que- 
divorciam  a politica  do  direito.  Eu  não 
faço  distincção  da  vida  publica  da  vida  par- 
ticular dos  indivíduos  que  collaboram  na 
politica  nacional.  Acho  que  o homem  é res- 
ponsável, tanto  pelo  que  pratica  nos  li- 
mites da  sua  vida  domestica,  quanto  é res- 
ponsável pela  acção  larga  que  emprega  no 
exercício  dos  seus  direitos  políticos;  que 
elle  está  tão  sujeito  á censura,  á critica  dos 
seus  concidadãos,  tanto  pelos  actos  da  vida 
privada  como  pelos  da  vida  publica. 

O Sr.  Moreira  Alves— Est  modus  in 
rebus . 

O Sr.  Moreira  ta  Silva — Acredito,  por- 
tanto, que  fallando  pola  íórma  por  que  vou 
expendendo  o meu  pensamento,  cumpro  o 
meu  dever,  mas  receio  que  possa  a minha 
presença  na  tribuna  ser  mal  interpretada, 
por  poder  parecer  que  advogo  interesses 
privados,  junto  da  representação  nacional. 

Não;  eu  declaro  positivamente  que,  quer 
nesta,  quer  em  outra  qualquer  questão,  eu 
conservo  a minha  vontade  e a minha  acção 
de  indivíduo  sem  prisão  a interesses  subal- 
ternos de  qualquer  natureza  que  sejam. 

Explicada,  assim,  a attitude  que  vou  to- 
mar neste  assumpto,  eu  creio  bem  que,  qual- 
quer que  seja  o desencontro  de  opiniões 
nesta  Casa,  entre  mim  e os  meus  collegas, 
alcançarei  em  todo  o caso  perdão  para 
faltas  de  politico  que  commetta,  para  erros 
de  advogado  que  profira,  si,  politico  ou 
advogado,  acaso  não  estiver  eu  com  a boa 
thooria,  ou  com  a boa  razão. 

O Sr.  Moreira  Alves  — Toda  a gente 
faz  justiça  aos  sentimentos  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — Agradeço. 
Sr.  Presidente,  entrando  no  assumpto,  digo 
como  preliminar:  a Companhia  União  Soro- 
cabana e Ituana,  em  liquidação  forçada,  não 
teve  dous  syndicos,  como  prescreve  a lei, 
para  gerirem,  para  administrarem  o acervo. 

O Thesouro,  nomeado  administrador,  e a 
Banco  da  Republica  também  não  são  mais 
nem  menos  do  que  dous  prepostos  de  uma 
unica  pessoa  jurídica  — o Governo . 
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ANXAES  DA  CAMARA 


0 Sr.  Lamounier  Godofredo  — Neste 
ponto  V.  Ex.  está  enganado.  E’  errônea 
essa  doutrina  jurídica. 

O Sr.  Moreira  da  Silva— O poder  pu- 
blico divide-se  em  duas  pessoas,  perfèita- 
mente  distinctas  uma  da  outra:  o soberano 
e o administrador.  O soberano,  por  abstra- 
cção,  é intangível,  é inviolável,  é irrespon- 
sável; o administrador  tangível,  responsável, 
tem  de  dar  contas  dos  seus  actos  todas  as  ve- 
zes que  se  lhe  reclamar.  O Thesouro,  nao 
preciso  justificar,  é um  prolongamento,  uma 
prepositura  do  Presidente  da  Republica,  esta 
proposição  está  demonstrada  por  si.  Creio 
que  ninguém  reclamará  contra  ella.O  Banco 
da  Republica  é também  um  preposto  do 
Presidente  da  Republica. 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— Alii  é que 
está  a confusão  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Moreira  da  Silva — A lei  de  20  de 
setembro  de  1900  entregou  a administraçao 
do  Banco  da  Republica,  sem  a vigilância  dos 
accionistas,  nem  dos  credores,  ao  Governo, 
mediante  um  empréstimo  de  um  milhão  ster 
lino.  uma  emissão  de  apólices  da  divida 
publica  e a abertura  de  uma  conta  corrente 
de  25  mil  contos. 

A lei,  e a sentença  que  homologou  o ac- 
cordo  entre  o Banco  daR  epubliea,  o Governo 
a as  diversas  ordens  de  credores,  constituem 
um  verdadeiro  contracto  antichretico,  em 
que  o senhor  da-  cousa,  o senhor  do  Banco  da 
Republica,  isto  é,  o accionista  — aliena  por 
determinado  periodo  o direito  de  administrar 
os  proprios  bens,  em  favor  do  Governo  que 
fica  investido  do  poder  de  nomear  livre- 
mente os  directores  do  Banco  da  Republica. 

Esses  directores  são,  portanto,  irresponsá- 
veis para  com  os  accionistas  e para  com  os 
credores  e só  responsáveis  para  com  o Go- 
verno. Indivíduos,,  assim  collocados,  nao  pas- 
sam de  simples  prepostos  de  outrem,  por- 
quanto não  respondem  para  com  terceiros 
pelos  seus  proprios  actos. 

Houve,  portanto,  no  meu  conceito,  ujn 
grave  erro,  entregando-se  a administraçao 
da  Sorocabana  a duas  ... . 

O Sr.  Lamounier  Godofredo  — A duas  en- 
tidades jurídicas. 

O Sr.  Moreira, da  Silva — ...  a duas  en- 
tidades jurídicas— accei to— que  se  confundem 
em  absoluto:  o Thesouro  e o Banco  da  Repu- 
blica, um  e outro  simples  prepostos  do  Presi- 
dente da  Republica. 

Não  pense  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  nao 
pensem  os  meus  collegas  que,  entendendo 
desta  maneira,  quero  levar  a responsabili- 
dade da  má,  gestão  dos  negocios  da  liquidação 
da  Sorocabana  a cargo  do.  Sr.  Presidente  da. 


Republica,  pois  que,  ainda  ha  momentos, 
affirmei  qual  o seu  caracter  de  tolerância  e 
de  bondade  em  todas  as  suas  relações,  o que 
importa,  para  aquelLes  gestores,  na  mais 
ampla  liberdade  de  acção,  de  modo  que  os 
erros  commettidos  na  administração  dos  ne- 
gocios da  Sorocabana  só  e exclusivamente 
cabem,  no  meu  conceito,  aos  directores  do 
Banco  da  Republica  e ao  Thesouro  Federal. 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— Neste  caso, 
a responsabilidade  deve  ser  também  de  quem 
fez  a nomeaçao  dos  syndicos  que,  no  enten- 
der de  V .Ex.,  representam  uma  só  pessoa. 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — A critica, 
nesta  hypothese,  pertenceria  mais  ao  terreno 
judiciário  do  que  ao  terreno  político  e é a 
razão  por  que. . . 

O Sr.  Lamounier  Godofredo  —Mas  a 
questão  está  sendo  debatida  no  terreno  judi- 
ciário. 

O Sr.  Moreira  da-  Silva— Não  estou,  de 
modo  algum,  procurando  eximir  de  responsa' 
bilidade  o illustre  juiz  que  processa  a liqui- 
dação da  Sorocabana.  Creio  bem  que  elle  é , 
não  só  integro,  como  de  saber  e competência 
para  dirigir  negocios  forenses,  mas  qujb 
nesta  causa  cm  particular,  não  tem  sido  tao 
feliz  quanto  poderia  ser  si,  em  vez  ue 
admittir  para  syndicos  da  Sorocabana  o 
Thesouro  e o Banco  da  Republica,  houvesse 
feito  recahir  sua. nomeação  em  outros  cre- 
dores legalmente  mais  aptos. 

Affirmo  que  não  são  aptos  nem  o Thesouro, 
nem  o Banco  da  Republica,  porque  o The- 
souro não  pode  transigir ;e  os  administradores 
em  geral,  ou  podem  transigir  com  a sua 
própria  autoridade  ou  com  a autoridade  do 
juiz. 

Não  ficaria  bem  que  o syndico  -Thesouro 
—fosse  receber  licença  do  juiz  quando  elle 
representa  a mais  alta  personalidade  admi- 
nistrativa do  paiz.  Seria  a submissão  do 
Executivo,  representado  pelo  Thesouro,  ao 
Poder  Judiciário,  representado  na  pessoa  do 
juiz  da  liquidação  forçada. 

O Sr.  Lamounier  Godofredo— Os  poderes 
entre  nós  são  harmônicos. 

O Sr.  Moreira  da  Silva— Não  questiono  í 
mas  harmonia  não  é submissão. 

O Banco  da  Republica  figura  nas  mesmas 
condições  que  o Thesouro  Federal;  e accresce 
a esta  circumstancia  uma  outra,  que  deve 
ser  tomada  em  muita  consideração  por  todas 
as  pessoas  isentas  de  paixão  que  examinarem 
o assumpto.  „ „ 

Contra,  o Thesouro  Federal,  o Sr.  Casemiro 
da  Costa  havia  proposto,  como  presidente  da 
I Companhia  Sorocabana,  uma.  acção  de  nulli- 
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■dad.3  dos  debentures  d©  que  elle  Thesouro  era 
portador. 

Trago  commigo  petições  e despachos  a este 
respeito.  Julgo,  porém,  que,  si  não  houver 
contestação,  hasta  que  eu  o aífirme,  para  que 
assim  seja  crido. 

Em  todo  o caso,  pela  importância  d » as- 
sumpto, não  só  devo_mencionar,  como  tam- 
bém devo  ler  a petição  inicial  a que  merefiro 
para  que  fique  constando  do  meu  discurso, 
afim  de  que  se  veja  a boa  ou  má  execução 
dada  á lei  pelo  juiz  da  liquidação,  e a influen- 
cia politica  que  exerceram  o Tliesouro  e 
o Banco  da  Republica  nos  destinos  da  Compa- 
nhia Sorocabana. 

A petição  é a seguinte: 

«Illm.  e Exm.  Sr.  Dr.  juiz  seccional  do  Dis- 
tricto  Federal— A Companhia  União  Soroca- 
bana e Ituana  quer  fazer  citar  o Governo  da 
União  Federal,  representado  pelo  procurador 
da  Republica  e o Banco  da  Republica  do  Brazil, 
na  pessoa  de  seus  directores,  sujeitos  a este 
juizo  por  connexão  de  causa  (decreto  n.  3.084, 
de  5 de  novembro  de  1898,  parte  2a  do  art.  35) 
para,  na  primeira  audiência  do  juizo,  sob 
pena  de  revelia,  responder  aos  termos  de 
uma  acção  ordinaria,  em  que  expõe  e pede 
o seguinte: 

Io,  que  o Governo  da  União  Federal  diz-se 
portador  de  64.000  debentures  do  valor  no- 
minal de  100$,  da  emissão  de  debentures  de 
1895,  do  valor  de  100$,  na  importância  de 
19.836:700$,  perfazendo  com  os  coupons  ven- 
cidos a quantia  de  30.639:084$,  segundo 
conta  levantada  pelo  Thesouro  Federal ; 

2o,  que'  o Banco  da  Republica  do  Brazil 
diz  se  igualmente  portador  de  64.007  deben- 
tures do  valor  nominal  de  100$,  e iguaes  aos 
de  que  é portador  o Governo  da  União  Fede- 
ral,  na  importância  de  6.400:700$,  além  dos 
coupons  ; mas  que  esses  debentures  nao  teem 
valor  jurídico,  porquanto  : 

3o)  pela  escriptura  lavrada  entre  a sup- 
plicante  e o Banco  Constructor  do  Brazil,  em 
19  de  outubro  de  1891,  foi  autorizado  o em- 
préstimo de  26.000  contos  de  réis,  e pela 
lavrada  em  7 de  outubro  de  1892,  foi  elevada 
a autorização  desse  empréstimo  a 58.000 
contos  de  réis  ; 

4o)  que,  em  virtude  dessas  autorizações 
dadas  de  accôrdo  com  o art.  64  dos  Estatutos 
da  supplicante,  que  vigoravam,  foram  emit- 
tidos  trezentos  mil  tituios  do  valor  nominal 
•de  cem  mil  réis  cada  um,  constituindo  a 
4a  serie  de  debentures  ; 

5o)  que,  conforme  consta  da  escriptura  de 
rescisão  de  contractos  entre  a supplicante  e 
o Banco  Constructor,  lavrados  em  notas  do 
tabellião  Evaristo  de  Barros,  existiam  depo- 
sitados na  carteira  do  Banco  Constructor 
293,640  tituios  resgatados  por  elle  e por 


conta  da  supplicante,  estando  os  restantes, 
6.360,  em  poder  de  diversos  ; 

6o)  que,  por  acto  da  assembléa  geral,  de 
14  de  janeiro  de  1895,  cuja  acta  foi  publicada 
sob  o n.  16,  de  17  de  janeiro  do  mesmo  anno, 
foi  autorizada  a emissão  de  300  mil  tituios  de 
100$000  cada  um,  sob  a denominação  de 
2a  serie,  papel,  para  substituírem  a antiga 
4a  serie,  conforme  as  escripturas  lavradas 
em  notas  do  tabellião  Evaristo  de  Barros, 
em  21  de  setembro  e 26  de  dezembro  de 
1895  ; 

7°)  que,  desses  tituios,  cuja  emissão,  de 
accôrdo  com  a lei  vigente,  só  se  tornou 
effectiva  depois  da  assembléa  de  14  de  ja- 
neiro e escriptura  de  21  de  setembro  de 
1895,  visto  terem  estado,  até  essa  ultima 
data,  depositados  na  carteira  do  Banco  Gon- 
structor,  foi  dada  parte  em  pagamento  ao 
Banco  Constructor,  conforme  a escriptura  de 
rescisão  de  contracto  com  o mesmo  Banco, 
datada  de  27  de  setembro  de  1895,  de  modo 
que  o primeiro  coupon  desses  tituios-  se 
venceu  em  1 de  março  de  1896,  porquanto, 
em  1 de  setembro  de  1895,  ainda  nao  haviam 
sido  remettidos  tituios  substitutivos,  dos 
da  4a  serie  ; 

8o)  que  os  tituios  em  poder  do  Go- 
verno da  União  Federal,  que  lhe  foram  dados 
em  pagamento  pelo  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  e os  pertencentes  ao  mesmo  Banco  da 
Republica  do  Brazil  nao  teemcotaçao  na  bolsa 
e já  deviam  ter  sido  annul lados-  por  não  es- 
tarem revestidos  das  formalidades  legaes. 
Nestes  termos,  o supplicante  propõe  a pre- 
sente acçao  para  ser  decretada  a nullidade 
dos  tituios  mencionados,  que  teem  a assigna- 
tura  dos  directores  apenas  por  carimbo  de 
borracha,  sem  designação  do  capital  emitti- 
do,  como  se  vê  do  exemplar  junto.  A suppli- 
cante funda  a presente  acção  no  exame  de 
debentures  pertencentes  ao  Governo  da  União 
Federal  e ao  Banco  da.  Republica  do  Brazil, 
no  exame  dos  livros  proprios  o no  dos  do  The- 
souro, no  depoimento  pessoal  dos  directores 
do  Banco  da  Republica  e em  qualquer  outra 
prova  admittida  em  direito. 

Rio,  18  de  outubro  de  1902.  — Ulysses 
Vianna .» 

O despacho  nesta  petição  foi:  «A.  como 
requer.  Districto  Federal,.  20  de  outubro  de 
1902. — G.  Cunha.  » 

A minha  affirmativa,  portanto,  de  que  não 
devia  recahir  a nomeação  de  syndicos  no 
Banco  da  Republica  e no  Thesouro  fica  por 
mais  esta  razão  demonstrada.  Eram  credores 
em  litígio  com  a companhia,  e nessa  quali- 
dade não  podiam  ser  nomeados  syndicos. 

A acçao  tinha  produzido  escandalo  publico, 
os  jornaes  delia  trataram  mais  de  uma  vez  ; 
portanto,  o juiz  da  liquidação  forçada  não  po- 
dia ignorar  esse  facto, principalmente  porque, 
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nessa  mesma  occasião  ou  posteriormente,  o 
Thesouro  comprava,  por  intermédio  do  Banco 
da  Republica,  a execução  que  o Lonclon  Bra~ 
silian  Bank  desenvolvia  contra  a Companhia 
Sorocabana,  com  penhora  feita  dos  rendi- 
mentos liquidos  da  estrada  de  ferro,  na 
estação  de  S.  Paulo. 

De  modo  que,  litigantes  o Thesouro  e o 
Banco  da  Republica,  não  podiam  receber  a 
jiomeação  do  syndicos,  e,  ainda  mesmo  que 
obtivessem  tal  nomeação,  deviam  delia 
declinar,  por  isso  que  eram  pessoas  juridicas 
que  não  deviam  ser  alcançadas  nessa  questão 
por  uma  decisão  judicial. 

Mas  não  era  isto  só  o que  se  poderia  dizer 
contra  os  syndicos  e sua  nomeaçao.  Ha  ainda 
assumptos  da  maior  ponderação  a attrahir  o 
nosso  exame  para  esta  parte  da  questãp. 

Eram  também  credores  da  Companhia  So- 
rocabana o Banco  Brazil  Norte  America,  de 
quantia  superior  a 2.000  contos;  o Sr.  Joao 
Pinto  Ferreira  Leite,  de  quantia  também  su- 
perior a 2.000  contos,  os  Srs.  George  Oet- 
terer  e Francisco  J.  Speers  de  500  contos 
de  réis,  e,  alem  destes,  havia  diversos 
outros  credores  de  quantias  superiores  a 
100  contos.  Entretanto,  na  lista  dos  cinco 
maiores  credores,  que  foi  apresentada  ao 
juiz,  para  dentre  elles  nomear,  os  syn- 
dicos, não  figuraram  esses  tres  credores, 
que  tinham  direito  a figurar  nella;  por  que  ? 
Porque  o mesmo  Sr.  Casemiro  Costa,  na 
mesma  occasião,  havia  proposto  demanda 
contra  o Banco  do  Brazil  Norte  America  e 
contra  o Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite,  além 
de  alterar  a escripta  da  companhia,  contra 
estes  e contra  os  Srs.  Oetterer  e Speers.  Si 
estes  não  podiam  figurar  na  lista  porque 
eram  portadores  de  créditos  litigiosos,  o 
Banco  da  Republica  e o Thesouro  não  de- 
viam ser  contemplados  por  essa  razão,  por- 
que as  demandas  foram,  mais  ou  menos,  ao 
mesmo  tempo  propostas. 

Mas,  dir-se-ha  : quanto  aos  syndicos  no- 
meados, a acção  era  evidentemente  infun- 
dada e,  por  isso,  o juiz  não  tomou  conheci- 
mento do  facto  para  fazer  a_  nomeação  ; 
mas,  neste  caso,  a mesma  razão  que  hçvia 
em  favor  do  Banco  e do  Thesouro,  havia  em 
favor  do  Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite  e do 
Banco  Brazil  Norte  America,  que  estavam 
na  mesma  situação  de  portadores  de  cré- 
ditos litigiosos.  Si  os  dous  fossem  admittidos, 
ora  muito  provável  que  a nomeação  de 
syndicos  recahisse  sobre  um  delles.  Dir- 
se-ha  ainda  que  essas  acções  foram  levadas 
a juizo  depois  de  requerida  a liquidação 
forçada ; mas,  si  essa  razão  serve  em  bene- 
ficid  dos  syndicos  nomeados,  sorve  também 
em  beneficio  dos  que  não  figuraram  na  lista. 

De  modo  que  é evidente,  em  meu  con- 
ceito: juiz,  Governo  e syndicos  agiram  de 


commum  accordo,  sinão  outra^  seria  a de- 
cisão, outras  seriam  as  nomeaçoes.  . 

Das  nomeações  dos  syndicos,  Sr.  Presi- 
dente, resultou  a mais  grave  de  todas  as 
perturbações  que  conheço  no  movimento  da 
acção  e no  processo  da  mesma.  A acçao  do 
liquidação  forçada  não  teve  na  sua  origem 
a legalidade  precisa  para  se  impor  a deci- 
são que  a consagrou . _ . 

O processo,  em  virtude  da  acçao  estai  vi- 
ciada, viciou-se,  por  sua  vez,  de  tal  modo 
que,  á simples  exposição  dos  factos,  qualquer 
individuo  que  se  dê,  mais  ou  menos,  a vida 
forense,  poderá  desde  logo  dizer  si  sao  ou 
não  validos  os  actos  praticados  em  juizo, 
desde  a nomeação  dos  syndicos  até  o mo- 
mento em  que  se  realizou  o leilão  de  5 do 
corrente 

Sr  Presidente,  depois  desta  digressão,  que 
vae  sendo  loDga,  vou  entrar  propriamente 
na  questão  referente  á acçao  o ao  processo. 

Eu  equiparei,  não  sei  si  bem  ou  mal,  mas 
conscientemente,  a acção  de  liquidação  for- 
çada á acção  de  fallencia  e equiparei,  por 
minha  vez,  esta  acção  a uma  acçao  ex- 
ecutiva. . . 

A execução  é a direcção  que  se  da  em  juizo 
para  cumprimento  de  uma  sentença  ou  para. 
satisfacção  de  um  documento,  que  tenha  o 
caracter  de  certo  e liquido,  mas  contra  iadl- 
viduo  certo  e contra  cousa  certa;  a íallencia 
que  pode  ser  contra  individuo  singular,  e a 
liquidação  forçada  que  só  póde  ser  contra 
individuo  collectivo,  differem  da  execução 
em  geral,  porque  tanto  a fallencia  como  a 
liquidação  forçada  recahem  sobre  a univer- 
salidade dos  bens  do  fallido  ou  da  massa  li- 
quidanda,  emquanto  a execução  em  geral  e o 
meio  do  credor  reclamar  do  seu  devedoi  a 
satisfacção  de  uma  divida.  Só  por  accidente 
nnmü  a liauidacão  geral  de 


um  devedor. 

Do  modo  que,  em  um  caso,  se  liquida  cousa 
certa  e una,  e no  outro  caso,  cousa  certa  e 

universal.  . 

Sustentei  ainda— e a proposito  lerei  os 
artigos  dos  embargos  que  apresentei  em 
juizo— que  ha  differença  entre  uma  sociedade 
anonyma  que  explora  cousa  que  pertence  ao 
commercio  e á industria  em  geral,  e uma 
sociedade  anonyma  que  explora  qualquer 
ramo  de  serviço  publico  que  o Governo  da 
União,  do  Estado  ou  do  municipio  lhe  ou- 


torga. , . . n 

No  primeiro  caso,  a companhia  que  explora 
qualquer  ramo  de  commercio  ou  de  indus- 
tria, cessa  de  commerciar  a partir  da  sen- 
tença de  liquidação, salvo  com  autorizuçao  de 
uma  commissão  fiscal  ou  do  juiz,  para  melhor- 
mente se  liquidar.  No  segundo  caso  a com- 
panhia póde  cessar  de  existir,  mas  o serviço 
publico  de  que  se  encarregara,  continua  na 
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exploração  dos  credores,  ou  dos  seus  legí- 
timos successores,  sempre  de  accordo  com  o 
Governo  concedente. 

As  sociedados  anonymas  que  exploram  con- 
cessão do  Governo,  mesmo  que  a sua  liqui- 
dação forçada  se  decrete,  podem  cessar  de 
existir,  mas  nem  por  isso  cessa  de  existir  o 
ramo  do  serviço  publico  que  exploram.  Não 
se  pretenderá,  porque  se  liquide  o Lloyd, 
que  se  deixe  de  fazer  o serviço  de  transporte 
maritimo;  nao  se  pretenderá,  porque  se  li- 
quide a Oeste  de  Minas,  que  se  não  façam 
mais  transportes  para  aquelle  Estada  ; não 
se  pretenderá,  porque  se  liquide  a Compa- 
nhia do  Gaz  do  Rio  do  Janeiro,  que  se  inter- 
rompa a illuminação  da  cidade.  Não. 

As  sociedades  anonymas,  que  exploram  con- 
cessões do  Governo,  podem  cessar  de  com- 
merciar,  mas  as  concessões  governamentaes, 
que  exploram,  continuam  a ser  exploradas 
por  um  outro  individuo  singular,  ou  colle- 
ctivo,  que  pode  ser  o proprio  Governo,  con- 
cedente  pelo  proprio  facto  da  decretação  da 
liquidação  forçada. 

Anniquila-se  a sociedade  anonyma  explo- 
rante,  anniquila-se  a concessão  explorada, 
mas  o serviço  publico  continú^,,  não  se  an- 
niquila.  Não.  O serviço  publico  continua 
não_obstante  o desapparecimento,  pela  liqui- 
dação forçada,  da  sociedade  que  o explora. 
O serviço  publico  participa  da  perpetuidade 
dos  Governos.  A sociedade  anonyma  que  o 
explora  constitue,  por  a3sim  dizer,  o prolon- 
gamento da  acção  governamental  na  admi- 
nistração dos  negocios  públicos. 

A nossa  legislação,  dir-se-ha,  é defeituosa 
a este  respeito,  não  previne  a hypothese. 

Mas  issò  nada  importa.  Nãoé  por  falta  de 
boas  leis  que  senão  fazem  os  bons  julgamen- 
tos. O direito  é o bom  senso  a applicar-se, 
ea  sentença,  o bom  senso  applicado.  Nós 
sabemos,  pela  Ord.  liv.  3.°  tit.  64,  pelo  Regi- 
mento da  Relação  do  Rio  de  Janeiro,  de  13  de 
outubro  de  1751  e pela  lei  de  18  de  agosto  de 
1769,  chamada  Boa  Razão,  assim  como  pelo 
art.  367  do  mesmo  Decreto  n.  848,  de 
de  outubro  de  1890,  que  subsidiam  ás  leis 
brazileiras,  como  subsidiaram  e subsidiam  as 
leis  portuguezas  as  glosas  dos  reinicolas,  os 
usos  e costumes  da  mãe-patria  e das  colonias, 

>a  jurisprudência  de  Portugal  e do  Brazil-Co- 
lonia,  o direito  romano,  o direito  canonico, 
e as  leis  das  nações  civilizadas,  entre  as 
quaes  occupam  logar  de  primasia  as  leis  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte  pela  se- 
melhança das  instituições  politicas  que 
adoptamos. 

Nós  sabemos  que  as  leis  estrangeiras  são 
subsidiarias  das  nossas,  na  parte  em  que  as 
nossas  são  omissas,  e sabemos  que  ha  no  es- 
trangeiro leis  especiaes  para  a liquidação  das 
sociedades  íerim-viarias. 


Vo!.  IV 


lus  Sd0’  perfeitamente  adap- 
ptadas  ao  nosso  meio,  pois  que,  pela  legisla- 
ção brazileira,  os  credores  podem  fazer  todo 
e qualquer  accordo  com  a sociedade  liaui- 
danda;  nao  ha  limite  de  outra  especie  para 
esses  accordos  a não  ser  o limite  que  estabele- 
1?lto.e  0 honesto.  Todos  os  contractos 
sao  possíveis  entre  credores  e sociedade  liqui- 
danda, com  tanto  que  o activo  social  seja  rece- 
pre?()  do  balanço  judicial  para  ser 
restituído  aos  accionistas  o excesso  deste 

ttSso  ™°  “0UVer’  SObre  ° total  das 

Ora,  si  quaosquer  contractos  são  permitti- 
dos,— na  especie  pelas  nossas  leis  citarei  de 
preferencia  a lei  da  Hespanha  sobre  a 
liquidação  de  sociedades  que  explorara  ser- 
viços públicos -lei  muitissimo  applicavel 

Ta^hr  °’POr  \SS?  que’pela  Iei  brazileira, 
Lntn  Àlêa>  ^ralde  credores,  desde  o mo- 
mento  da  verificação  dos  créditos,  tem  o 
poder  amplo  de  gerir  por  si,  ou  pelos  dire- 
ida  so^ledade  üquidanda  e de  um  dele- 
cada  uraa  das  classes  do s créditos 
verificados,  todos  sob  a presidência  de  quem 
represente  ° Governo  concedente  da  eS 
sao  em  exploração. 

O Sr.  Presidente  — Devo  previnir  ao 
nobre  Deputado  que  está  finda  a hora. 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — Obedecendo  a 
v.  Ex.,  jpergunto  si  é possivel.  uma 
D?°  vhaja  numero  para  votações, 
depois  desta  hora  do  expediente,  tomar  eu 

para  uma  nxP^icaÇão  pessoal  afim 
deproseguir  na  exposição  do  assumpto. 

vO  Ss.  Presidente  - Devo  declarar  a 

f VI' ° novo  regimento  não  permitte 
usa.  da  palavra  para  uma  explicação  pes- 
pnnoV  ^^njndicando  a discussão  das  matérias 
constantes  da  ordem  do  dia.  V.  Ex.  tem 
alguns  minutos  de  tolerância  para* terminar 
as  suas  considerações. 

O Sr.  Moreira  da  Silva  — Agradeço  a 
Xj  a £eneros*dade  de  me  conceder  essa 
tolerância,  mas  consulto  a V.  Ex  si  a 

iep0is’  da  hora  do  expcdiènte,  cu 
Uoar  da  palavra  para  uma  explicação  pessoal 

a dar  conta  do  meu  modo  de 
se  debate Camara ’ com  relaÇao  á questão  que 

O Sr.  Presidente  - Vou  ler  o artigo 
do  novo  regimento  sobre  o caso  : 

«Art.  110.  O Deputado  que  quizer  explicar 
alguma  expressão  que  nao  se  tenha  tomado 

fd°p?nUaV(3rd\deií>í  sentido>  ou  produzir  um 
facto  desconhecido  á Camara,  que  tenha  re- 

X f»  COm  a 1uestã0  01X1  debate,  o 

Neste  caso,  porém,  não  serã  permittido  ao 
Deputaao  exceder  os  limites  restrictos  da 
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explicação  ou  produçções  do-^ac*°ol?e^do  qSer 
tívpr  uedido  a palavra,  nao  podendo  sei 
prejudicada  a ordem  do  dia,  salvo  urgenci 
concedida  pela  Camara.» 

0 Sr  Moreira  da  Silva— Para  a votaçao 
que  concede  essa  urgência  P^eceha  ver  a ne- 
cessidade de  numero,  pergunto  eu^-  E * 

O Sr.  Presidente  — Precisa.  Para  s;r 
Dreiudicada  a ordem  do  dia,  por  uma  expli- 
cacao  pessoal,  a não  ser  em  rapidas  phrases, 
exo' içando  um  facto  referente  a discurso 
anterior,  só  por  meio  de  urgência  concedida 
Siframara  V.  Ex.  póde  se  inscrever  na 
tora  expediente,  para  fallar  depois  dp 
encerrada  a discussão  do  requerimento. 
Amanhã  tem  de  entrar  em  discussão  em 
primeiro  logar  o requerimento. 

o Sr  Moreira  da  Silva  Não  fica  en- 
cerrada’  a discussão  do  requerimento,  porque 

ha  oradores  inscriptos.  Sou ?j! ;®  S sobre 
judicado,  pois  nao  poderei  fallar  maia  sob 

o requerimento. 

O Sr.  Presidente  — V . Ex^  acabou  de 
fallar  sobre  o requerimento,  nao  * 

O Sb.  Moreira,  da  Silva-  Não  acabei 
de  fallar  ; minhas  considerações  ficaram  in- 
terrompidas,  deante  da  advertência  de 
Y.  Ex. 

O Sr.  Presidente  — Mas  Y.  Ex.  nao 

póde  ücar  com  a palavra  pa^M^F  s<^r©^ 
requerimento  amanha  : so  lhe  e licito  íailar 

uma  vez. 

O Sr.  Moreira  da  SiLVA—Peço  a V -x 
rmp  me  inscreva  para  usar  da  palavra  no 
SpefceX amanhã.  Ainda  citarei  ao  as- 
sumpto,  embora  depois  de  encenada  a dis- 
cussão  sobre  o requerimento. 

Comparecem  mais  os  os  Srs. 
lo  Eugênio  Tourinhq,  Anthero  Botelho, 
Enôas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
José  Eusebm,  Christiano  Cruz,  Anizio  de 
Abreu,  Raymundo  Arthur,  _ Bezernl  Fonte- 
nelli,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Juao 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
EloPy  de  Souza,  Fonseca  e Silva,  Paula  e 
Silva,  Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  Pe- 
reira de  Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  a 
ves,  Corne  Lio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Raymundo  de  Miranda, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Castro  Rebe  11o, 
Tosta,  Felix  Gaspar,  Augusto  de  Freitas  Edu- 
ardo Ramos,  Rodrigues  Saldanha,  Bernaxdo 
Horta  Moreira  G°omes,  José  Momardim 
Gaidino  Loreto,  Nelson  de  Vasconcellos,  Sa 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Euco 
Coelho,  João  Baptista,  Henrique  Borges,  Cru- 


vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Gasta_ 
da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Carlos  Pm 
xoto  Filho,  Carvalho  Brito,  Nogueira,  Olyn 
tho  Ribeiro,  Olegario  Maciel,  ^arT^é' 

lhal,  Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Ce^ar,  Jose 
Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta,  Cân- 
dido Rodrigues,  Rodolpho -Miranda,  Herme- 
negildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira  Bran 
dão  Costa  Neto.  Aquino  Ribeiro,  Benedicto 
de  Souza,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Eliseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Jnveaal 
Miller,  Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher, 
Rivadavia  Corrêa,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e Homem  de 
Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
dadaos  Srs.  Sá  Peixoto  Hosannah  de  Oli- 
veira, Raymundo  Nery,  Antomo  Bastos,  Ur 
bano  Santos,  Guedelha  Mourao,  Joao  Gayoso, 
Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Amui 
Orlando,  Angelo  Neto,  Epa  min  ondas Gr m- 
cindo,  Felisbello  Freire,  Leovegndo  ^uei 
ras,  Satyro  Dias,  Vergne  de  Abieu,  Rodri- 
gues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcojino. 
Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Bell 
sario  de  Souza,  Galvão  Baptista, Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  MeUo,  Jnho  Santos, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz 
Antonio  Zacarias,  Henrique  Salle»,  Lindol 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixao,  Padua  Re- 
zende, Jesuino  Cardoso,  Domingue s de  Çm- 
tro,  Francisco  Romeiro,  Yalms  de  Castro,. 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Presas, 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  Gan 
dido  de  Abreu,  Barbosa  Lima,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy,Cassiano  do  Nascimento, 
e Diogo  Fortuna. 

E sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 

índio  do  Brazil,  Abdon  Milanez,  Aífonso 
Costa,  Elpidio  Figueiredo,  Bulcão  Vunna, 
Mello  Mattos,  Bulhões  Marcial,  Oscar  Godoy, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Faulmo  de  Souza, 
Carneiro  de  Rezende,  Camil.o  Soares,  Filho, 

Sabino  Barrozo,  GamUlo  PMjtoj.  varella  ê 
nior,  Soares  dos  Santos,  Alfredo  ã arella  e 

Campos  Cartier. 

O Sr.  Eloy  dLe  Souza  — Peço  a 
palavra  pela  ordem . 

O Sr.  í»a*©si'dLonl3e— Tem  a palavra 
pela  ordem  o Sr.  Eloy  de  Souza. 

O Sr.  Eloy  de  Soiiza-(^«  ^ 
dem)— Sr.  Presidente,  commuuico  a V . ex. 
para  os  fins  regimentaes,  achar-se  na  ante- 
sala  o Dr.  Alberto  Maranhao,  ul timamente 
proclamado  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte. 
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O Sr,  F^i-esidente  — Qpportuna- 
mente  providenciarei  sobre  o que  acaba  de 
communicar  o nobre  Deputado. 

Continúa  a discussão  do  requerimento. 
( Pauza .) 

Si  não  ha  mais  quem  peça  a palavra,  de- 
claro encerradara  discussão. 

O Sr.  Lamomiier  Godofredo 

—Peço  a palavra. 

O Si*.  Presidente— Fica  adiada  a 
discussão  do  requerimento. 

Achando-se  na  ante-sala  o Sr.  Alberto  Ma- 
ranhão, eleito,  reconhecido  e proclamado 
Deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte,  convido  os  Srs.  3o  e 4o  Secretários  a 
introduzirem-no  no  recinto,  afim  de  que 
preste  o compromisso  regimental. 

(Os  Srs.  3o  e 4a  Secretários  introduzem  no 
recinto  o Sr,  Alberto  Maranhão  que , recebido 
com  as  solemnidades  do  estylo , presta,  á di- 
reita do  Sr.  Presidente , o compromisso  regi- 
mental e toma  assento .) 

ORDEM  DO  DIA 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente— Acha-se  sobre 
a Mesa  o seguinte  projecto,  que  é,  de  sua 
natureza,  urgente: 

projecto  n.  154  — 1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  -único.  Fica  prorogada  a actual 
sessão  legislativa  até  o dia  2 de  outubro  do 
anno  corrente. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.— | 
Paranhos  Montenegro , presidente.  — Estevão 
Lobo.-— Luiz  Domingues. — Teixeira  de  Sá. — 
Mello  Mattos . — Frederico  Borg.es . — Germano 
Hasslocher . — Bernardo  de  Campos. 

. De  accordo  com  o Regimento,  entra  imme- 
diatamente  em  discussão  o projecto.  (Pausa.) 

Si  nao  ha  quem  peça  a palavra  declaro 
encerrada  a discussão.  (Pausa.) 

Está  encerrada. 

i 

Em  seguida  é posto  a votos,  approvado  e 
enviado  ao  Senado  o seguinte 

PROJECTO 

N.  154  — 1904 

Proroga  o. \ actual  sessão  legislativa  até  o dia 
2 de  outubro  do  corrente  anno 

A Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  vem  submetter  á deliberação  da  Ca- 
mara  o seguinte  projecto: 


O Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  unico.  Fica  prorogada  a actual 
sessão  legislativa  até  o dia  2 de  outubro  do 
corrente  anno. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
Paranhos  Montenegro,  presidente.—  Estevam 
Lobo.  Luiz  Domingues . — Teixeira  de  Sá.— 
Mello  Mattos. — Frederico  Borges. — G.  Hass- 
locher .—Bernardo  de  Campos. 

E’ lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á Commissão  de  Pensões  e Contas 
o seguinte 

PROJECTO 

N.  153  — 1904 

Concede  a D.  Elvira  Lia  Fernandes  da 
Cunha,  filho. : do  fallecido  Senador  do  Im- 
pgrio  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  do. \ 
Cunha,  a pensão  mensal  de  250$000 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  concedida  a D.  Elvira  Lia 
Fernandes  da  Cunha,  filha  do  fallecido  Sena- 
dor do  Império  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fer- 
nandes da  Cunha,  a pensão  mensal  de  du- 
zentos e cincoenta  mil  réis. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1904.— 
R.  Saldanha.— Neiva.— A.  de  Freitas.— Bul- 
cão Vianna.— Prisco  P ar aizo .—Pinto  Dan- 
tas.— Garcia  Pires  .—Paranhos  Montenegro. 

— Domingos  Guimarães. — Ignacio  Tosta. 

Eduardo  Ramos. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  134,  A,  135  A,  136  A,  140  A e 150  A 
de  1904,  para  serem  enviados  ao  Senado. 

E’  annunciada  a votação  do  parecer  n.  20, 
de  1904,  reconhecendo  Deputado  pelo  Io  dis- 
tricto  do  Estado  de  Pernambuco  o Sr.  José 
de  Medeiros  e Albuquerque  ; 

Em  seguida  são  successivamente  postas  a 
votos  e ap provadas  as  seguintes  conclusões, 
do  parecem.  20,  de  1904: 

Io,  que  seja  approvada  a eleição  proce- 
dida em  9 de  julho  deste  anno  no  Io  districto 
do  Estado  de  Pernambuco ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e proclamado 
Depntado  pelo  Io  districto  daquelle  Estado  o 
Sr.  José  de  Medeiros  e Albuquerque. > 

O Si-.  I? x-esiciente  - Proclamo  Depu- 
tado pelo  Io  districto  do  Estalo  de  Pernam- 
buco o Sr.  José  Medeiros  e Albuquerque. 

E’  annunciada  a discussão  unicu  do  pa- 
recer n.  21,  de  1904,  opinando  no  sentido  de 
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qep  approvada  a indicação  do  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti,  que  raanda  adiar  para  a pr^ 
xima  sessão  legislativa  a execução  do  art.  49 
do  Regimento  ultimamente  votado  , 

O Sr.  João  Vieira  — Peço  a pa- 
lavra. 

O Presidente- Tem  a palavra 

o nobre  Deputado. 


O Si*.  João  Vieira  Sr.  Presi 
dente  tenho  necessidade  de  dizer  algumas 
alavras  para  justificar  o meu  voto  contra- 
Pv!  Y Liiraoão  do  illustre  Deputado  pelo 
Peará,  que  foi  um  dos  activos  collaboradores 
da  reforma  do  nosso  Regimento.  , 

Na  minha  humilde  opiuiao  nao  ha  difficul- 
dade  e menos  impossibilidade  de  se  executar 
atnda  uSta  sessão  da  legislatura  a disposi- 
ção do  Regimento  que  altera  a composição 
e o numero  mesmo  das  commis.oes  porma- 

n Gsb liou vesse^ íima  responsabilidade  absolu 
ta,  tollitur  questio  ; mas  não  ha,  e nao  ha, 
rioV  conseguinte,  difficuldade  insuperável . 

P Por  outro  lado,  parece-me  que  a Camara 
não  pôde  adiar  a execução  do  art.  49  do 
Regimento  para  a sessão  seguinte. 

O Re-imento  éuma  lei  ; é uma  lei l que 
cada  uma  das  Gamaras  vota  em  virtude  de 
disposição  constitucional.  An  r>^n 

Effectivamente  a Constituição  da  Rep  - 
hlicano  art.  18,  se  não  me  engano,  para- 
o-rapho  unico,  dá  a cada  uma  das  Gamaras 
f attribuição  ou  faculdade  de  organizar  o 
seu  regimento  interno.  E’  uma  verdadeira 
lei  embora  seja  uma  lei  especial,  que  so 
obriga  os  Deputados, e até  certo  P°?to  os 
ccionarios  e encarregados  de  serviços  da  Ca- 
mara, como  a outras  pessoas  eventualmente, 
-ao  publico  que  frequenta  as  nossas  assoes. 
E’ uma  lei  que  independe  de  collaboraçao  da 
parte  di\  outra  Casa  do  Congresso,  e de  san- 
cção  mesmo,  mas  não  deixa  de  ser  uma  rei , 
tem  todos  os  caracteres  de  uma  lei. 

Nestas  condições,  no  texto  dessa  piopna 
lei,  desse  codigo  regimental,  devia-se  tei 
estabelecido  uma  disposição  adiando  a ex- 
ecução do  qualquer  artigo  ; do;  aro.  49  como 
propõe  a indicação. 

P Isto  não  é uma  cousa  de  somenos  impo. - 
tancia  ; ao  contrario,  é um  assumpto  de 
muita  ponderação,  a questão  de^saber  qual  e 
o momento  da  obrigatoriedade  das  leis. 

E entre  nós  esta  matéria  esta  regulada 
espeçialmente  por  uma  lei  a que  devemos 

obedecer.  . r-10 

O decreto  do  Governo  Provisono  n. 
de  12  de  julho  de  1890,  estabelece  que  as 
leis  da  Uuião  e os  decretos  do  Governo  Fe- 
deral,com  força  de  lei, obrigam  era  todo  o ter- 


ritório da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil, desde  o dia  que  determmem,e  na  íalta 
desta  determinação,  primeiro  no  Distncto 
Federal,  do  terceiro  dia  depois  da  sua  in- 
serção no  Diário  Official . 

Ora,  em  vista  desta  disposição,  desde  que 
foi  votado  o Regimento,  elle  começou  a vi- 
gorar no  terceiro  dia  depois  da  inserção  no 
Diário  Official ; o só  o mesmo  Regimento  em 
qualquer  de  suas  dispos.çoes  Podiaj^®*‘ 
ecutado  posteriormente  si,  na  conformida  e 
dessa  mesma  lei,  o mesmo  Regimento  hou- 
vesse determinado  o dia  em  que  começaria 
a vigorar  a disposição  A ou  B. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — A indicação 
importa  uma  deliberação  da  Camara . 

O Sr.  João  Vieira  - A indicação  não  ê 
bastante,  porque  no  propno  Jexto  da 
estar  determinado,  declarado  o dia  em  q 
ella  entra  em  execução^  , ■ tres 

Fóra  dessa  determinação  regalam  os  tres 

dias  depois... 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — Esta  ger- 
minação é feita  justamente  pela  indicaçao. 

n João  Vieira  — A indicação  não  é 
bastante,  não  tem  força  de  lei,  não  passa 
pelos  tramites  por  que  passou  o 
Portanto,  a indicaçao  nao  jsuppre  esSa  ™lta; 

E’  por  estas  considerações  que  deixo  de 
votar  ainiicação.  (Muito  bem  ; minto  bem.) 

O Sr.  Alencar  Guimarães- 

Sr.  Presidente,  relator  que  fui ,do 
cuja  discussão  acaba  de  ser  miciada  pelo  po 
bre  Deputado  de  Pernambuco,  tenno  jieces 
s idade  ^de  fazer  algumas  considerações  em 
resposta  áquellas  que  foram  produzidas  por 
S.  Ex. 


Parece-me  que  os  motivos  que  serviram 
de  fundamento  ao  voto  contrario 
bre  Deputado  vae  dar  a indicaçao  do  miMrt.  o 
representante  do  Ceará  servem  também i paia 
justificar  a condueta  da  Commissao  P 
lteia,  dando  seu  parecer  favoravel  a mesma 

1QS.CaEx?*alludiu  ao  decreto  expedido  pelo 
Governo  Provisorio  da  Republica,  regulando 

a execução  das  leis  da,  Republica  e S-  Lx 

ahi  mesmo  encontrou  uma  disposição  que 
autoriza  a determinação  de  Piazo  j?ara  0 
começo  de  execução  dessas  mesmas  ien>. 

O Sr.  Esmeraldino^  Bandeira— Mas  no 
proprio  corpo  da  lei,  não  por  indicaçao. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  - Ne^caso^ue 
nos  occupa  seria  mais  regular  que  o • piopno 
Regimento  determinasse  o prazo  no qual _ co- 
meçaria a execugão  das  diversas  disposições 
nelie  consignadas. 
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A Commissão  de  Policia  não  cogitou  abso- 
lutamento  da  bypothose  da  acceitação  da 
emenda  oíferecida  á 3a  discussão  do  projecto 
pelo  nobre  Deputado  do  Ceará,  alterando  a 
denominação  das  commissões  permanentes 
da  Camara  ; declarou  mesmo  no  seu  parec  r 
que  lhe  parecia  que  a acceitàçaoda  emenda 
traria  perturbações  aos  xrab  dhos  da  actual 
sessão  legislativa  com  a desorganização  de 
todas  as  commissões  permanentes  eleitas  no 
começo  dos  nossos  trabalhos. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— De  todas  ? 
Só  duas  ou  tres. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — De  todas, 
porque  si  algumas  conservaram  o numero 
de  membros  de  que  se  compunham  virarm. 
alteradas  a sua  competência  e denominação. 

A Commissão  de  Instruçção  e Saude  Pu- 
blica, por  exemplo,  foi  desmembrada  em  duas 
commissões,  cada  uma  composta  de  nove 
membros. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A de  Or" 
çamento  não  foi. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Mas  a de 
Justiça  passou  por  transformação.  Assim  a 
de  Petições  e Poderes,  além  de  outras. 

Votando,  porém,  a Camara  a emenda  do 
nobre  Deputado  pelo  Ceará,  apezar  do  pa- 
recer a respeito  dado  pola  Commissão  de  Po- 
licia ou  conforma-se  com  a declaração  de  S. 
Ex.  de  que,  desde  que  a Camara  accei- 
tasse  a mesma  emenda,  elle  immediatamente 
depois  proporia,  por  meio  de  uma  indicação, 
que  a execução  dessa  ; disposição  do  Regi- 
mento só  tivesse  lugar  na  próxima  sessão 
legislativa . 

Em  cumprimento  dessa  promessa  que  fez 
perante  a Cama  *a,  foi  que  veiu  a indicação 
que  estamos  discutindo. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Mas  não 
é uma  questão  de  promessa,  é questão  de  re- 
gularidade no  meio  de  alterar  o Regi- 
mento. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Mas  não 
vejo  nenhuma  irregularidade  nesse  proce- 
dimento . 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira  — Em  re- 
vogar o Regimento  por  uma  indicaçao  ?. . . 

O Sr.  Alencar  Guimxrães — Mantem-se 
a disposição  do  Regimento,  mas  alia-se  a 
sua  execução.  (Apartes.) 

Parece-me,  portanto,  Sr.  Presidente,  que 
no  proprio  decreto  que  serviu  de  fundamento 
á impugnação  feita  pelo  illustre  Deputado 
por  Pernambuco,  nós  encontramos  funda- 
mento para  a acceitação  da  emenda . A vo- 
tação da  indicação  proposta  pelo  illustre 
Deputado  pelo  Ceará,  importa  em  resolução 


da  Camara,  resolução  que  vae  produzir  os 
mesmos  effeitos  que  produziria  si  tal  dispo 
sição  viesse  incluida  como  disposição  tran- 
sitória do  Regimento. 

O Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A emenda 
caberia  como  disposição  transitória. 

O Sr.  Alencar  Guimarães—  São  estas 
as  considerações  que  tenho  a fazir,  em  re- 
sposta ao  nobre  Deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encer- 
rada a discussão. 

O Sr.  Presidente  — Vae-se  votar 
a seguinte  indicação  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti: 

« Indico  que  fique  adiada  para  a próxima 
sessão  legislativa  a execução  do  art.  49 
do  Regimento  ultimamente  votado  pela  Ca- 
mara, mantidas  durante  o resto  da  presente 
sessão  ordinaria  as  commissões  permanentes 
eleitas  de  accordo  com  o actual  Regi- 
mento. » 

A Commissão  de  Policia  deu  parecer  ía- 
voravel  a esta  indicação. 

Os  senhores  que  a approvam  queiram  le- 
v antar-s e . (Pausa.) 

Foi  approvada. 

O Si*.  Jüão  Vieii*-i  (pela  ordem)  — 
Sr.  Presidente,  requeiro  a verificação  di 
votação . 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-so 
terem  votado  a favor  9õ  Srs.  Deputados  e 
contra  12,  total  108. 

O Sr.  Pnesiclente  — A indicação 
foi  approvada  por  96  votos  contra 

Estão  findas  as  votações. 

Passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autori- 
zando o Presidente  da  Republica  a encom- 
mendar  á industria,  pelo  Ministério  da 
Marinha,  os  navios  que  menciona,  com  pa- 
receres e emendas  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pa- 
lavra o Sr.  Laurindo  Pitta. 

O Sr.Laurindo  Pitta  (movimento 
de  attenção)— Felizmente,  Sr.  Presidente,  ne- 
nhuma voz  contraria  a necessidade  da  reor- 
ganização da  armada;  apenas  ha  limitadíssi- 
mas divergências  nos  meios  ! 

Como  a gente  se  sente  b3in  nesta  harmonia 
de  vistas,  em  que  o pensamento  enlevado  con- 
templa carinhosamente  a Patria;  em  que  to- 
das as  opiniões  se  congregam  como  si  fòra 
para  o renascimento  de  uma  nacionalidade 
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Ouvindo  a ponderada  oração  do  meu  illus- 
tre  amigo,  Sr.  Soares  dos  Santos,  que  nobre- 
mente externou  os  seus  receios  sobre  os  re- 
cursos financeiros  para  tão  avultada  despeza, 
sem,  entretanto,  sotopor  esta  áquelles;  es- 
cutando a palavra  erudita  e castiça  do  meu 
distincto  amigo,  Sr.  Barbosa  Lima,  que  reune 
em  sua  personalidade  uma  legião  de  bata- 
lbadores,  mais  se  me  arraigou  no  espirito  a 
convicção  de  que  grandes  interesses  pátrios 
animam  este  projecto  e de  que  elle  terá  a 
unanimidade  dos  votos  da  Camara  ! 

Felizmente,  porque  a opposição  a este  pro- 
jecto de  reorganização  da  marinha,  quando 
se  vê  o paiz  desarmado,  seria  sómente  justi- 
ficável no  sentido  de  alterar  as  suas  disposi- 
ções para  adopção  de  medidas  mais  conve- 
nientes e que  visassem  o mesmo  fim;  e toda 
outra  que  assim  não  fosse  attentaria  contra 
o patriotismo,  em  cujo  terreno  é sempre 
impossivel  a discussão . Si  o patriotismo  fosse 
objecto  de  gosto,  cada  um  o adubaria  ao  seu 
paladar,  mas  é sentimento  que,  com  igual 
vigor  e indistinctamente,  se  impõe  e que 
unanime,  espontânea,  igual  e simultanea- 
mente rompe  de  todos  os  lábios,  si  o miniino 
ultraje  ferir  a bandeira  da  patria.  Não  o go- 
vernam leis,  nem  é prisioneiro  de  escolas, 
porque  antes  de  tudo  e sobretudo  é a.  força 
soberana,  que  funda  e preside  a nacionali- 
dade e unica  que  sobrevive,  alma  immortal, 
ã extincção  da  patria.  Mas,  para  que  elle 
possa  guardar  o patrimônio  enorme  do  pro- 
gresso e da  independencia  de  um  povo,  cum- 
pre que  se  o ponha  em  correspondência  com 
a evolução  das  épocas,  e essa  correspondên- 
cia terá  o limite  natural  nas  próprias  forças 
do  paiz. 

Pretencioso  quem  armar  o Brazil  para 
afírontar  os  Estados  Unidos  ; falto  de  patrio- 
tismo quem  o não  armar  para  afírontar  a 
Argentina. 


O Sr.  Erico  Coelho  — A Argentina  não 
nos  ameaça  ; nem  temos  que  temer  delia.  O 
momento  é de  paz  nas  nações  sul-americanas. 

O Sr.  Laurindo  Pitta — Não  fui  compre- 
hendido.  Limitar  o patriotismo,  a vida  in- 
terna de  um  paiz,  é encerral-o  em  uma  gai- 
ola para  cantar  sómente  os  hemistichios  da 
paz  e do  amor,  da  liberdade  e da  justiça,  da 
lavoura  e do  commercio,  das  estradas  de 
ferro  e da  marinha  mercante,  das  artes  e 
das  industrias  ; acto  igual  a esse  outro  de 
querer  multiplicad-o  pelo  largo  vôo  do  hu- 
manismo, que  não  tem  fronteiras. 

Nem  tanto  á terra,  nem  tanto  ao  mar. 
Naveguemos  pela  linha  dos  aguas  territo- 
riaes,  onde  a expansão  estranha  é esbarrada 
pela  defesa  do  littoral.  O mundo  é este 
mesmo,  em  que  nos  encontramos,  entre  os 
emprezarios  do  progresso  e os  emprezarios 


do  imperialismo  ; entre  a Suissa,  que  a todos 
encanta,  e a Inglaterra,  que  a todos  mti- 

Nenhum  receio,  porém,  conturba  áquelles 
que  nos  acoimam  de  fabricantes  de  temores 
vãos.  Lá  fóra  o céo  está  limpo  ; aqui  dentro 
tudo  é paz  ; as  chancellarias  resolvem  os  ne- 
gócios internacionaes  substituidas  apenas  as 
poltronas  pelos  canhões  e nenhum  paiz  mais 
ama,  quer  e respeita  a paz  do  que  a gene- 
rosa Inglaterra  e pérfida  jUbion.  Ineffavel 
presumpção  dos  que  suppõem  embair  a opi- 
nião consciente  da  responsabilidade,  que  a 
hora  presente  nos  confia,  da  sustentação  de 
uma  patria  integra.  Aquelle  adora vel  poli- 
tico,  que  encheu  o século  passado  da  Ingla- 
terra, Gladstooe,  também  sorriu-se  desses 
temores,  a que  o seu  proprio  governo  appel- 
lidou  de  mercadores  do  pânico  ; mas  esse  sor- 
riso não  floreou  o desastre  de  Majuba  e nao 
suavisou  o estygma impresso  nos  seus  amigos 
de  partidários  da  pequena  Inglaterra. 

Gladstone,  exclusivamente  preoccupado  com 
as  grandes  idéas  liberaes,  que  estão  na  pró- 
pria indole  do  povo  inglez  — o home  rule , 
as  reformas  eleitoral,  operaria  e agraria,  a 
diminuição  dos  poderes  da  Camara^  Alta,  a 
separação  da  Igreja  e do  Estado,  não  teve  a 
intuição  do  tempo.  O povo  queria,  antes 
dessas  reformas,  que  o seu  querido  e grande 
velho  lhe  garantisse  a existência,  porque 
sem  navios  a Inglaterra  seria,  na  phrase  de 
Lo  rd  Carnarvon,  uma  ilha  sobrepo  voada  e 
desconxente  do  mar  do  Norte. 

Entretanto,  Gladstone  teve  de  capitular 
ante  a decidida  posição  do  Times  ; da  Liga 
Naval,  que  desfraldara  todas  as  suas  velas  ; 
da  opinião,  que  avolumada  invadira  o parla- 
mento, e concordou  em  que  o chefe  do  almi- 
rantado,  LordNorthbrook,  apresentasse  um 
programma  naval. 

Observou-se  um  facto  singular  naquelle 
parlamento  dos  mais  vivos  e dos  mais  íllu- 
minados  debates  : foi  votada  esta  verba  im- 
mensa  de  despeza,  sem  discussão 
Vencedora  e satisfeita  a opinião  publica, 
tranquilla  a Inglaterra,  ininterrompida  desde 
ahi  a construcção  de  vasos  de  guerra,  annos 
mais  tarde  Goshen,  o ministro  da  marinha, 
pede  desculpas  á Camara  por  só  haver  au- 
gmentado  em  tres  vezes  o orçamento  de  sua 

pflLStOí , 

Nós  nos  encontramos  neste  momento  como 
a Inglaterra  em  1884:  reclama  a imprensa, 
faz-se  uma  litteratura  naval,  agita-se  a opi- 
nião publica,  deputado  humilde  bosqueja 
aqui  a desenvoltura  de  Beresford  na  denun- 
cia da  fraqueza  naval,  ministro  competente 
abre  as  duas  mãos  cheias  de  verdade  e de 
patriotismo  para  desvendar  um  littoral  des- 
preoccupado,  onde  todo  o patrimomo  na- 
cional se  movimenta  com  ingenuidade  in- 
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' fantil,  nas  bordas  de  um  abysmo,  e,  por  seu 
turno,  o Congiesso,  embora  cuidadoso  da 
despeza,  está  convencido  de  que  é preciso  ar- 
tilhar o oceano  e estender  uma  cinta  coura- 
çada por  todo  o littoral. 

Felizmente  para  os  espiritos  precavidos 
que  constituem  o Congresso,  não  sao  vãos  os 
temores,  nem  fallazes  os  acontecimentos, 
como  são  para  esse  diminuto  numero  dos 
amorosos  dos  jardins  de  Armida,  que  em 
candidas  romarias  pelas  fraldas  das  mon- 
tanhas que  circulam  a Guanabara,  vigiam, 
para  que  não  desperte  de  seu  somno  de  pedra, 
o gigante  que  dorme.  Sonhadores  da  paz  in- 
ternacional e aposto  los  da  humanidade  que 
andam  a ensinar,  apagando  no  mappa,  ao 
Japão  o modo  de  annullar  as  fronteiras  da 
Coréa  e á Rússia  o de  derrubar  as  muralhas 
tartaras.  Nós,  aquelles  que  antepomos  o 
amor  real  da  patria  ao  amor  ficticio  da  hu- 
manidade ... 

O Sr.  Eloy  Chaves— Muito  bem. 

O Sr.  Erico  Coelho — Muito  mal. 

O Sr.  Laurindo  Pitta— ...  que  preferi- 
mos mesmo  os  desastres  de  uma  guerra  a 
uma  paz  humilhante  e que  acharemos,  sem 
duvida, mais  suaves  as  cadeias  da  escravidão, 
uma  vida  que  se  defendeu,  do  que  as  liber- ' 
dades  rastejantes  de  uma  vida  que  se  descui- 
dou, seremos  modestos: — ofiiciaremos  no  al- 
tar da  Patria  para  que  em  nosso  paiz  os  dous 
braços  :de  ferro  de  S.  Petersburgo  não  abra- 
cem Porto  Arthur  por  detrás  dos  reposteiros 
da  conferencia  de  Haya  e para  que,  em  bene- 
fício da  paz  cubana,  não  se  estenda  a traje- 
ctoçiado  monroismo  até  as  Philippinas_. 

Positivistas  e anarchistas,  S.  Joao  e 
Astolpho,  lado  a lado  no  carro  de  Elias, 
em  demanda  da  lua,  e para  o mesmo  fím  em 
beneficio  de  Orlando,  transponham  os  idea- 
lismos da  paz  de  Tolstoi,  do  desgoverno  de 
Kropatkine,  da  felicidade  de  Novicow,  em- 
quanto  os  patriotas  procurarão  se  apoiar  na 
carabina  da  guerra,  meditar  sobre  essas  pa- 
lavras que  ahi  veem  escriptas,  no  Ideo.l  da 
America  de  Roosevelt:  «As  raças  de  lingua 
ingleza  dirigirão  os  annos  futuros».  « A 
maior  parte  dos  estados  sul-americanos  tem 
um  passado  miserável  e sanguinolento ; e 
poderão  elles,  depois  de  muitos  soffrimentos 
e attribulações,  attingir  a uma  civilização 
igual á de  Portugal.»  «E’-nos  necessária  uma 
poderosa  frota  de  vasos  de  guerra  para 
praticarmos  o monroismo  e o fazermos  obser- 
var nas  duas  Américas,  em  cujos  paizes  sen- 
timos que  a nossa  influencia  deve  ser  sobe- 
rana.» 

O Sr  Erico  Coelho — Mas  com  a paz,  com 
■a  concordia. 

O Sr..  Laurindo  Pitta  — Armar  é a paz. 


O Sr.  Eloy  Chaves  — Si  vis  pacem,  para 
bellum . 

O Sr.  Erico  Coelho  — Mas  é preciso  que 
haja  a concordia,  e não  a previsão  do  Brazil 
contra  a Republica  Argentina.  Sou  apolo- 
gista da  paz,  da  concordia  dos  povos  sul- 
americanos. 

O Sr.  Laurindo  Pitta  — Nem  ha  essa 
previsão  a que  allude  o nobre  Deputado. 

O Sr.  Eloy  Chaves  — O que  se  quer  é 
apenas  que  nos  fortaleçamos,  para  que  possa 
haver  a paz.  Quero  a paz,  mas  quero  que 
nos  preparemos  para  a guerra  : as  nações 
fracas  nunca  podem  ter  boa  paz. 

O Sr.  Laurindo  Pitta  — Monroismo , sem- 
pre a mesma  idea,  e sempre  o mesmo  disfarce 
de  meios  ! Buddhismo,  no  Oriente  ; mahome- 
tanismo, no  Centro  ; christianismo, no  Occiden- 
te  ; cesarismo,  emRoma;  expansionismo , com 
a dictadura  ; napoleonismo,  em  França  ; im- 
perialismo, com  a rainha  Victoria  ; .monrois- 
mo , na  America ; e até  esse  encantador 
humanismo , successor  do  jesuitismo,  para  o 
qual  a historia  anda  procurando  autor,  e 
que  até  agora  só  teve,  em  todo  o mundo,  um 
Christo  verdadeiro  para  a pratica  de  suas 
doutrinas  : aquolle  que  rotulou  a mais  espe- 
t rançosa  de  todas  as  bandeiras,  que  funda- 
mentou os  periodos  da  Republica  e que  reco- 
lheu dos  lábios  agonizantes  e pretenciosos  de 
Ignacio  de  Loyola  o testamento  de  um  globo, 
quando  no  berço  da  patria  a historia  for- 
mara a nossa  bandeira,  talhando  um  peda- 
cinho do  céo  com  a Cruz  do  Sul.  Acto  do 
Governo  Provisorio,  que  foi  mais  do  que  um 
crime,  foi  um  falta,  cobrindo  a vida  na- 
cional com  a bandeirinha  de  uma  escola  ; 
acto  contra  o qual,  na  ausência  de  qualquer 
dos  meus  collegas,  eu  oíferecerei  projecto. 

Emquanto,  porém,  não  são  encarnados 
novos  Messias,  façamos  acquisição  de  vasos 
de  guerra, _para  uma  resposta  a dar  a essa 
interrogação  que  se  traçou  na  Europa  sobre 
Constantinopla,  que  pesa  agora  no  Oriente 
sobre  Pekim,  e que  ameaçara  no  Occidente  : 
« A quem  pertencerá  o Rio  de  Janeiro  ? ». 
A essa  politica,  que  nós  vemos  desdobrar-se 
a estabelecer  uma  diagonal  de  Estados  do 
Atlântico  ao  Pacifico. 

Nós,  porém,  não  somos  a Coréa,  a região 
da  Serenidade  da  Manhã,  collocada  entre  a 
Flor  do  Meio,  que  precisa  do  seu  frescor,  e 
o Sol  Nascente,  que  deseja  aclaral-a. 

Nós  somos  o Brazil,  é verdade  que  sem  o 
impixio  do  mar  e sem  o império  de  terra. 
A linda  de  onde  Shakespeare  extrahiu  a sua 
mais  assombrosa  tragédia,  anteviu  o Brazil 
federal  de  hoje  ; mas  o patriotismo,  Cor- 
delia  dos  povos  sem  império,  ha  de  guiar-nos 
para  a reacquisição  da  soberania  que  se 
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perdeu  no  mar  e da  soberania  que  se  par- 
tilhou em  terra.  ( Muito  bem.) 


Quo  affinidade,  Sr.  Presidente,  offerece  ás 
meditações  do  philosopho  o enfraquecimento 
federal  o a constituição  politica  ! 

O Sr.  Erico  Coelho  — O discurso  de 
V.  Ex.  é um  discurso  reaccionario,  contra  a 
Republica,  o que  me  admira  no  meu  velho 
companheiro  de  propaganda  republicana . 

O Sr.  Laurindo  Pitta  — O abandono  do 
mar  nos  excluiu  do  convivio  das  nações, 
que  só  entendem  a linguagem  armada  ; a 
Constituição  distanciou  o povo  dos  poderes 
féderaes,  a cujo  alto  juizo,  sereno  e irrefra- 
gavel,  as  suas  vozes  não  chegam. 

" O abandono  do  mar  substitue  nos  mari- 
nheiros, pelo  interesse  do  ventre,  o amor  da 
patria,  que  tanto  se  nobilita  e se  fortalece 
nas  solidões  do  oceano,  quando,  entre  abys- 
mos  insondáveis  e alturas  imprescrutaveis, 
o olhar  .do  marujo  repousa  tranquillo  e 
confiante  na  bandeira  da  patria;  a Consti- 
tuição alienando  o cidadão  dos  interesses 
nacionaes,  por  confiar-lhe  os  estaduaes, 
substitue  nelie  a idéa  da  nacionalidade  forte 
ô respeitada  pela  estreiteza  da  agitaçao 
local . 

O abandono  do  mar,  affeiçoando  os  officiaes 
aos  interesses  de  terra,  transforma-os  em 
sanguesugas  do  orçamento  e crea  contra 
elles  uma  opinião  por  factos  de  que  não  são 
responsáveis;  a Constituição,  consagrando  a 
soberania  de  cada  Estado,  aügmenta  de  im- 
portância o interesse  provincial,  que  natu- 
ralmente  mais  se  impõe  aos  representantes4 
e tem  chegado  neste  recinto  a dividir  por 
bancadas  a solução  de  assumptos  nacionaes 
e por  Uma  causa,  cuja  responsabilidade  cahe 
inteira  sobre  a Constituinte, que  de  creadora 
se  fez  copista  de  uma  Constituição. . . 

O Sr.  Erico  Coelho— Não  apoiado. 

O Sr.  Laurindo  Pitta—  ..  .cujo  espirito 
estava  radicalmente  alterado  pelo  uso,  pelos 
meios  ordinários  e peias  decisões  judiciarias 
no  seio  de  um  povo,  que  já  havia,  depois 
delia,  formado  a sua  nacionalidade  por  um 
sentimento  profundo  e homogeneo  de  patria 
una  e forte.  Leiamos  ainda  o Ideal  da  Ame- 
rica: «Este  espirito  de  patriotismo  primacial, 
esta  incapacidade  de  adherir  sinceramente 
a nação  inteira  foi  a causa  primordial 
da  anarchia  dos  estados  sul-americanos. 
Elles  nos  dão  o espectáculo,  não  de  uma 
nação  federal  hispano-americana,  mas  de 
uma  multidão  de  estados  rixosos  e revolu- 
cionários, dos  quaes  nenhum  é poderoso». 

O Sr.  Erico  Coelho — Si  o 13  de  maio  não 
tivesse  sido  feito  antes  do  15  de  novembro, 
dar-se-hia  o mesmo  facto,  a mesma  guerra 


de  secessão.  Felizmente  um  antecedeu  o- 
outro. 

O Sr  . Laurindo  Pitta  — O abandono  do- 
mar, substituindo  nos  marinheiros,  pelos  ía- 
ceis  prazeres  da  vida  e pela  desaggregaçao 
social  de  cada  um,  á procura  da  existência, 
tudo  o que  o mar  crea  de  mais  formoso  e der 
mais  alevantado:  — a solidariedade  humana 
— no  conjuncto  dos  esforços  para  a resis- 
tência á tempestade,  no  convivio  das  manhas* 
serenas,  em  que  as  almas  dos  marinheiros 
se  aformoseiam  nos  deslumbramentos  de  um 
sol  nascente  e em  que  seus  olhos  se  azulam 
socegadamente  por  um  céo  tranquillo,  ou  no 
convivio  das  noutes  brandas,  em  que  elles  ru- 
morejam por  entre  saudades  a candidez  da 
familia  e a doçura  do  pedacinho  de  terra* 
que  lá  estão  amorosamente  guardados  no 
seio  da  longinqua  patria;  a fortaleza  de 
animo,  que  sefórma  na  luta  contra  os  po-- 
derosos  elementos  da  natureza  e contra  os 
quasi  invenciveis  sentimentos  da  alma,  que 
precisa  de  esposa  e filhos ; e elles,  os  mari- 
nheiros, ahi  são  mandados  á faina  do  mar  e 
voltam  opulentos  de  patriotismo,  como  os 
galhos  seccos  de  Sthendal  eram  atirados  as~ 
minas  de  Saltzbourg,  para  no  fim  ae  certo 
tempo  serem  recolhidos  cobertos  de  crystai- 
lizações  brilhantes;  a Constituição,  afrou- 
xando o laço  nacional  e descobrindo  o ci- 
dadão das  garantias  supremas,  res^ringe-o- 
a uma  subserviência  para  ter  direitos,  ou 
condemna-o  a uma  independencia  cm  que 
seus  direitos  perigam,  amesqumhando  a ma- 

gestade  do  seu  patriotismo  a agir  á sombra 

de  um  campanario,  como  a infinita  saudade- 
de  Edgar  Põe  á sombra  de  um  corvo.  Par- 
tilhada a soberania,  onde  pousarão  os  ideaes 
de  um  povo,  para  que  a naçao  possa  correr 
ao  cumprimeDto  de  seus  altos  destinos  . 

Esta  Constituição  ainda  não  ^conseguiu  que 
se  evaporasse  dos  nossos  corações  a alma  da 
Patria,  mas  quando  a sua  sombra  se  fizer 
completa,  apagando  o phanai  que  primeiro 
vram  as  caravellas  de  Cabral,  nessa  noute, 
nas  danças  macabras,  dentro  do  circulo  fauaL 
além  do  qual  sómente  a solidão,  onde  errara, 
o patriotismo,  á semeihança  de  Ophelia,  a 
espalhar  as  flores  do  sua  coroa  e a gemer  a. 
dor  immortal  da  desesperança  polaca,  nessa 
noute  vinte  doidivanas  offerecerão  o desar- 
mado collo,  como  prêmio  nas  justas  estran- 
geiras . 

Ah!  Sr.  Presidente,  si  a desaggregaçao  na- 
cional amortece  o amor  da  Patria,  como  se 
qualificar  de  asseveração  ousada  o asserto 
que  attribue  á Constituição  a falta  da  esqua- 
dra e o enfraquecimento  do  exercito? 

Mas,é  sempre  tempo, façamos  cahir  o panno 
sobre  esta  comedia  de  patrias  provmciaes, 
dissolventes  da  unidade  nacional;  façamos 
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um  supremo  esforço,  reorganizemos  a mari- 
nha, fortaleçamos  o exercito,  reformemos  a 
Constituição. 

Q Sr.  Erico  Coelho— Podemos  reformar 
tudo  isso  sem  tocar  na  Constituição . O nobre 
orador  está  confundindo  seu  projecto  revisio 
nista  com  o projecto  reorganizador  da  es 
quaira  nacional.  {Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Presidente — Attenção  ! 

O Sr.  Latjrindo  Pitta  — Façamo-nos  ao 
mar,  onde  não  estavamos  ; e porque  não  es- 
távamos, os  francezes  desembarcaram,  a 
Trindade  nos  estranhou, uma  outra  bandeira 
fiuctuou  no  Olinda,  um  pé  fraquíssimo  pisou 
a leste,  esta  bahia  foi  vijlada,  seus  navios 
aprisionados,  e a Inglaterra  legislou  sobre  a 
marinha  brazileira. 

Vamos  ao  mar,  pois  é pela  imprevidência 
do  mar,  sem  o bjmbardeio  do  Báltico,  que 
se  perde  a Alsacia  e a Lorena!  e é pelo  pre- 
paro do  mar  que  se  conquistam  regiões  sem 
mar  como  o Transwaal  e o Orange. 

Bebamos  as  licções  que  nos  fornecem  os 
povos  da  raça  anglo-saxonia,  e não  quei- 
ramos inspirações  latinas.  Vêde:  nem  o bom 
bardeio  do  Báltico  pela  Dinamarca,  em  que 
como  escreve  Lockroy,  as  mulheres  allemas 
compraram  com  suas  joias  o Frauenlob  para 
a defesa  do  littoral ; nem  a explosão  da  as- 
sembléa  de  Frankfurt,  nem  a votação  de 
100  milhões  de  thalers  para  estaleiros;  nem 
a votação  immediata  de  frota  para  prazo 
curto  e o trabalho  febril  da  construcção  ; 
nem  aquella  anrrchia  de  se  armar  para  a 
defesa,  que  atirou  aG  Báltico  canhoneiras  a 
remo;  nem  a intimaçao  de  um  forte  inglez 
fazendo  arriar  em  pleno  mar  o pavilhão 
preto,  ouro  e vermelho  da  velha  Germania 
e forçando  a Allemanha  a entregar  ao  mar- 
tello  do  leiloeiro  toda  a sua  esquadra^  pôde 
influir,  pela  lembrança  da  humilhação  na- 
cional, na  miioria  resistente  do  Reichstag 
para  dotar  a nação  com  uma  esquadra  ga- 
rantidora  de  sua  marinha  mercante  e de 
sua  existência. 

A poderosa  energia  do  imperador  Gui- 
lherme. fazendo  refulgir  na  Allemanha  o 
ideal  do  Grande  Eleitor,  convocando  para  a 
aetividade  toda  a reserva  dos  grandes  escri- 
ptores  militares,  distribuindo  pelo  paiz  um 
exercito  de  propagandistas,  que  iam  ensinar 
ás  mais  insignificantes  povoações  a necessi- 
dade da  esquad-ra,  fundando  a liga  naval, 
nomeando  pela  primeira  vez  ministro  um 
almirante,  e com  o excepcional  privilegio 
de  penetrar  nos  seus  aposentos  sem  solicitar 
audiência,  fazendo  pendurar  nas  paredes  do 
parlamento  desenhos  e tabellas  comparativas 
de  esquadras,  não  conseguiu  romper  a linha 
unida  dos  radicaes,  dos  moderados  do  centro 
Vol.  iv 


e dos  socialistas  na  resistência  á vontade 
imperial,  encerrados  os  partidos  em  um 
triângulo,  cujos  vertices  se  apoiavam  oc- 
cupados  por  Lieber,  Richter  e Bebei. 

A Allemanha  persistiu  indefesa  no  buraco. 
assignalado  por  Bismarck.  Entretanto,  ti- 
nha junto  de  si  o exemplo  da  Hespanha,  em. 
cujo  horizonte  o sol  tivera,  afinal,  um  poente 
pela  perda  do  seu  poder  colonial,  bastando- 
para  isso  hora  e meia  em  Santiago  de  Cuba  e 
tres  quartos  de  hora  em  Manilha  ; ella  vira. 
a facilidade  de  guerra  imprevista  entre  duas 
nações  poderosas,  a proposito  da  crise  de 
Fashoda  ; estivera  sob  a temerosa  ameaça  de 
Samôa  ; e por  todo  o povo  repercutira  inten- 
samente a causa  dos  boers.  O acaso,  porém, 
esse  modo  como  Theophilo  Gauthier  faz  Deus 
escrever  por  linhas  tortas,  veiu  em  auxilia 
do  imperador.  Nas  aguas  do  sul  foram  apri- 
sionados o Bundesrath  e o Herzog,  pelo  mesmo 
motivo  do  Malacca\  o povo  sentiu  ultrajado  o > 
pavilhão  da  Confederação,  e o Reischstag,. 
póde-se  dizer  num  delirio  de  patriotismo,  vo- 
tou as  quatro  esquadras  do  segundo  pro- 
gramma  naval  de  Tirpitz  em  28  de  outubro 

de  1899.  • * Al, 

E nós  devemos  permanecer  iguaes  a Alle- 
manha até  1899?  Pois  mais  do  que  o aprisio- 
namento de  dous  navios,  regulado  por  con- 
venções internacionaes,  não  fomos  acordados 
pelo  clarim  de  Pando;  não  sangra  ainda  a fe- 
rida que  nos  fez  o tacão  de  Pando  ? 

Ah!  Srs.  Deputados,  percorra-se  o BraziP 
inteiro  e levante-se  com  todas  as  suas  inuti- 
lidades um  Itatiaya  de  cacaréos  e nao  conse- 
guiremos fornecer  uma  prova  maior  da  nossa 
fraqueza  do  que  a invasão  peruana. 

Imitemos  os  povos  de  raça  saxonia,  imi- 
temos a Allemanha,  o povo  mais  cauteloso, 
mais  previdente  e economico.  Tão  cauteloso 
que  ainda  mantem  em  seus  navios  o sys- 
tema  de  caldeiras  cylindricas  com  receio  do 
multitubular  ; tão  previdente  que  nesse  pro- 
gramma,  em  que  mandou  construir  32  cou- 
raçados, addicionou  a estes  apenas  oito 
cruzadores  couraçados,  por  causa  de  ter  de 
romper  a linha  do  estreito  e levar  a defesa 
de  seu  paiz  ás  costas  inimigas,  porque  a 
Allemanha  não  tem  propriamente  colonias  a 
defender  ; tao  economica  que  mandou  trans- 
formar todos  os  seus  guarda-costas  em  cou- 
raçados e actualmente  nove  soffrem  essa 
transformação. 

E nós  a vermos  aquelle  povo,  o mais 
pobre  e o mais  taxado,  pois  cada  individuo 
paga  alli  101$000  para  a despeza  geral  e 
o brazileiro  paga  20$000. . . 

O Sr.  Heredia  de  Sá — Hoje  paga  mais. 

O Sr.  Laurindo  Pitta — ..  ,e  o exercito 
alli  não  é da  Confederação,  que  das  char- 
necas da  Germania  se  dilata  aos  píncaros  do- 
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mundo,  deixaremos  por  instantes  o nosso  pen- 
samento em  contacto  com  o azebre  do  di- 
nheiro ? Tanto  na  vida  dos  individuos,  como 
na  dos  povos,  é este  o caso  unico,  em  que  o 
dinheiro  se  faz  vil  metal  e em  que  acidula 
de  azinhavre  a honra.  Seria  preferível  essa 
boa  fé,  que  antes  de  ser  ingenuidade  é co- 
vardia dos  que  não  se  arreceiam  do  imperia- 
lismo e que  esperam  o momento  do  ultraje 
para  o desesp  ro  supremo,  na  certeza  de 
que  com  as  tranças  dos  cabellos  das  mulheres 
fabricarão  os  cabos,  ou  de  que  o papelão  pin- 
tado da  China  é fortaleza. 

A velha  carroça  ingleza,  a mais  resistente 
ao  progresso,  e que  tanto  agrada  ao  povo, 
quando  nos  grandes  dias  nacionaes  trans- 
porta as  velharias  da  idade  média,  já  é um 
tuttilemundi  de  modernices,  forçada  pela  ne- 

■ cessidade  da  existência,  que  vê  assestados 
por  sobre  a Mancha  os  canhões  da  França  : 
que  contempla  a se  distanciarem,  nos  longes 
mares,  as  mercadorias  allemas,  e que,  re- 
ceiosa,  assiste  ao  desenvolvimento  da  curva 
moscovita  contornando  o continente  asiatico. 

A cada  nova  expansão  naval  das  nações,  os 
estaleiros  inglezes  arqueiam  novas  constru- 

■ cções. 

Apenas  possuia  a Inglaterra  dous  rudi- 
mentares couraçados — o Harrior  e o Bldke- 
Prince,  quando  as  ventanias  da  guerra  nar- 
raram ao  mundo  attonito  p combate  singular 
do  Monitor  edo  Merrimac , em  que  foi  iniciada 
; a era  dos  navios  de  ferro,  pois  o cyclo  dos 
de  madeira  se  encerrara  em  Sinope;  e em  que 
Farragut  erguera  dos  mares  o sceptro  que  ca- 
hira  com  Nelson  junto  ao  mastro  da  Yictoria 
—da  Yictoria , que  em  nós  despertauma  lem- 
brança pungente  e uma  nobre  inveja:  lá  se 
balouça  ella,  bafejada  pela  gratidao  da  Pa- 
tria,  relíquia  gloriosa  a guardar  Portsmouth; 
aqui  o Amazona » afundou  e para  que  não 
estorvasse  a navegação,  em  uma  bahia  im- 
mensa,  se  o espatifou  a dynamite  ; nem 
ao  menos  a piedade  se  moveu  para  juntar 
os  seus  destroços  e distribuir  um  pedacinho 
de  sua  gloria  pelas  familias  brazi leiras,  a 
exemplo  do  que  se  fez  ao  rochedo  onde 
desembarcaram  os  puritanos,  primeiros 
fundadores  da  União  Americana.  A Ingla- 
terra, em  virtude  do  combate  da  Secessão, 
mandou  logo  construir  a sua  primeira  frota 
de  ferro  de  15  couraçados,  cinco  guarda- 
costas  e seis  cruzadores.  De  ha  25  annos 
para  cá  movimentou-se  o armamento  das 
nações  e a França  lançou  aos  mares  o For- 
, midable , o Hoche , o Neptuno  e o Marceau , 
deslocando  11.000  toneladas  e desenvol- 
vendo 17  milhas  por  hora,  e o seu  primeiro 
cruzador  couraçado  o Dupuy  do  Lome , 

. desenvolvendo  20  milhas;  a Rússia  enrique- 
ceu o mar  Negro  com  tres  couraçados,  os 
.Estados  Unidos  construiram  uma  série  de 


cruzadores  protegidos. desde  o Chicagoe m 188 
até  o Baltimore  em  1888.  Então  o relatori0 
do  almirantado  consignou: «Si  perdemos  uma 
vez  o dominio  dos  mares,  o inimigo  não  pre" 
cisará  desembarcar  um  só  homem  para 
constranger  a Inglaterra  a uma  capitulação 
ignominiosa»;  e Hamilton  apresentou  o pro- 
gramma  de  Beresford,  que  mandou  construir 
70  navios,  e antes  de  findar  o prazo  de  cinco 
annos  do  Acto  da  Defesa  Naval,  que  ordenára 
a construcção  de  288.000  toneladas,  a Ingla- 
terra tinha  em  serviço  activo  126  navios  e 
na  reserva  149. 

A França  põe  de  novo  maos  á obra  e lança 
aos  mares  oito  couraçados;  a Rússia  também 
oito  e esses  dous  infelizes  Rossia  e Rurih  de 
12.000  toneladas;  os  Estados-Unidos.  a esqua- 
dra bem  armada  e de  pequena  velocidade, 
que  derrotou  a hespanhola;  o Japao  iniciou 
a sua  poderosa  esquadra  desde  o Fugi  de 
12.320  até  o Shikishima  de  14.850,  até  esse 
ainda  inominado  de  lè.400  toneladas,  e por 
seu  turno,  rompendo  o littoral  mais  ingrato, 
surge  temeroso  dragão  para  desfraldar  o 
pavilhão  preto,  ouro  e vermelho  da  velha 
Germania  e vingar  a affronta  guardada  du- 
rante 50  annos. 

Então,  por  sobre  o ruido  constructor  das 
nações,  se  ouviu  a voz  do  ponderado  Goshen: 
«si  por  economia  deixarmos  em  perigo  a su- 
premacia maritima  da  Inglaterra,  o resul- 
tado será,  não  a paz,  as  economias,  as  re- 
formas, mas  a ruina,  a guerra  e a dissolução 
do  Império». 

Escuta-se  o conselho  do  mais  fervoroso  e 
intransigente  amigo  da  paz  internacional,  do 
prudente  Morley,  quando  reconheceu  a ne- 
cessidade de  uma  marinha  não  sómente  po- 
derosa, mas  omnipotente. 

Nada  mais  deteve  a furia  britannica,  sinão 
a incapacidade  dos  estaleiros  ; o seu  orça- 
mento da  marinha,  que  era  de  300  mil  contos, 
ascendeu  neste  anno  em  que  nos  achamos  a 
8 0 mil,  e o seu  pessoal,  que  era  de  68  mil 
homens,  attingiu  neste  exercicio  a 130  mil ; e 
a Inglaterra,  que  respondera  aos  Estados- 
Uuidos  quando  elles  vomitaram  aquelles  dous 
monstros  marinhos— o Columbia  e o Minnea - 
^0/.;S_Com  outros  mais  assombrosos  ainda— 
o Terrible...  e o Poioerful — , agora  vê  que 
novos  encargos  vão  pesar  sobre  o seu  orça- 
mento, porque  o Congresso  Americano,  que 
no  anno  passado  se  obstinara,  contra  a opi- 
nião de  autoridades  technicas,  na  construcção 
dos  couraçados  de  13.000  toneladas,  este  anno 
voltou  atrás,  mandando  construir  os  de 
16.000,  já  tendo  entrado  para  os  estaleiros  no 
mez  de  maio  1 1 navios  de  primeira  ordem  1 
Não  vale  a pena,  Sr.  Presidente,  vermos  o 
reverso  da  medalha  do  que  se  passa  na  raça 
latina,  sempre  com  a sua  eterna  imprevi- 
dência. 
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Da  Hespanha— um  brazileiro  — e tenho  o 
•prazer  de  aproveitar  o ensejo  para  render 
as  homenagens  da  minha  admiração  ao  seu 
patriotismo,  pelo  empenhado  esforço  com 
• que  ba  tantos  annos  vem  batalhando  em 
prol  da  reorganização  da  armada — o Sr.  Ar- 
thur  Dias  descreveu  a imprevidência,  na 
bella  apreciaçao  que  fez  do  livro  de  Concas 
e Palau  sobre  a esquadra  do  almirante  Cer- 
vera,  que  pouco  distava  dos  navios  a vela, 
de  dentro  da  qual  a bravura  hespanhola 
bombardearia  o proprio  Céo,  emqu  vnto  Cas- 
telar  deteria  o curso  do  imperialismo  com 
o verbo  inflammado  de  amor  universal,  ge- 
rador dessa  dupla  ligação  — da  unidade  in- 
dividual e da  unidade  social  — com  que  a 
igrejinha  de  Benjamin  Constant  opéra  a 
concepção  do  mundo  ! 

A França  — que  esteve  sempre  na  direcção 
da  raça  latina,  do  mesmo  modo,  sempre, 
sempre  a dar  exemplos  funestos  da  sua  im- 
previdência — , mutilada  nas  fronteiras,  fe- 
rida no  seu  coração,  assim  mesmo  ainda 
não  procurou  resguardar-se  do  futuro  ; e 
quando  surgiu  a questão  de  Fashoda,  om  que 
estado  se  achava  ella  ? 

A França  — diz  o Ministro  da  Marinha  de 
então,  no  seu  livro  Defesa  Naval — , tinha 
um  littora!  completamente  aberto,  uma  de- 
fesa puramente  theorica  em  Cherburgo, 
Brest  e Toulon,  uma  esquadrilha  de  velhas 
torpedeiras  e um  stock  limitadissimo  de 
projectis  ! 

Fóra,  estava  a Córsega  abandonada,  Bas- 
tiat  sem  baterias,  sem  protecção  o golpho  de 
S.  Flore.nt,  Ajaccio  ^em  capacidade  para 
conter  uma  esquadra  ! E a Córsega  guarda  o 
caminho  da  África  e vigia  o canal  das  Ba- 
leares. 

Mais  ao  sul,  Bizerta,  antes  ratoeira  do 
que  enseada,  sem  baterias,  os  batalhões  dis- 
seminados pela  Tunisia ; a Algeria  sem  ca- 
nhões e.sem  projectores,  indefesa  durante  o 
dia,  céga  durante  anoute  ! 

Perdidas  ao  longe  as  suas  colonias  Goréa- 
Dakar,  Guadelupe,  Martinica,  Santas,  Mada- 
gascar, Conchinchina,  Tonkim,  nenhum 
porto  de  defesa,  nenhum  abrigo  para  a es- 
quadra ! 

A França,  então,  pensou  na  sorte  da  Hes- 
panha e fez  recuar  Marchand  ; mas  distra- 
hiu-se  do  insuccesso,  apontando  todos  os  seus 
canhões  contra  os  frades. 

Sigamos,  Sr.  Presidente,  os  exemplos  da 
raça  anglo-saxonia  e abandonemos  os  da 
raça  latina  . Nao  cogitemos  do  dinheiro,  por- 
que é a cogitaçao  da  timidez  que  receia  hoje 
o dispêndio  de  um  tostão  e que  amanhã 
ousará  o dispêndio  de  um  mil  réis,  porque  o 
patriotismo,  quando  provocado,  fabrica  até 
moeda  falsa.  A’quelles  que  não  cessam  de 
apontar  para  o Thesouro,  eu  direi : a verda- 


deira economia  está  commigo,  porque  eu 
quero  gastar  hoje  menos  e vós  quereis  gastar 
mais  amanhã  ; eu  quero  gastar  com  regra  e 
vós  quereis  gastar  desordenadamente  ; eu 
quero  usar  dos  meus  recursos  proprios  e vós 
quereis  contrahir  dividas ; eu  sou  o bom 
senso  e vós  sois  a aventura  ; eu  sou  a Ingla- 
terra e vós  sois  a Hespanha. 

Não  temos  dinheiro ! E’  exacto.  Também 
não  o tiveram  os  Estados  U nid.js  na  guerra 
de  Secessão  ; não  o tinha  a Allemanha  em 
1899 ; William  Harcourt,  ministro  do  the- 
souro inglez,  declarou  em  1893  que  na  sua 
pasta  havia  um  penny  e não  autorizaria  a 
construcção  de  uma  esquadra  que  o seu 
successor  teria  de  pagar. 

Não  havia  dinheiro,  mas  nesse  mesmo  dia 
da  Secessão  os  Estados  Unidos  despejavam 
nos  estaleiros  e no  mar  600  navios  ; nesse 
mesmo  1899  a Allemanha  mandou  construir 
75  unidades  de  combato  de  primeira  ordem, 
entre  as  quaes  36  couraçados;  dessa  mesma 
pasta,  de  onde  se  ausentára  o ultimo  penny , 
Spencer,  o seu  collega  da  marinha,  tirou  e 
pagou  23  milhões  esterlinos  de  navios. 

Estava  o cambio  a 12  em  1893;  encon- 
tra-se o cambio  a 12,  11  annos  depois;  não  po- 
demos gastar  16  mil  contos  em  um  anno,  mas 
pudemos  gastar  500  mil  em  oito  mezes . 

Como  se  deram  esses  factos  ? De  onde 
vieram  estes  recursos  ? Eu  não  sei,  nem 
quero  saber.  Basta-me  a fé  de  que  o patrio- 
tismo encerra  a força  miraculosa  da  multi- 
plicação dos  pães. 

Parece-me  que  tudo  se  reduz  a isto:  sa- 
bemos que  o Brazil  precisa  armar-se  para  o 
hm  unicamente  de  se  defender,  quer  isola- 
damente, si  a luta  se  circumserever  ao  con- 
tinente sul-americano,  quer  por  meio  de  alli- 
anças  para  a repulsa  de  pretenções  estra- 
nhas; mas  esta  defesa  precisa  jficar  de  ac- 
cordo  com  as  forças  da  União.  Não  ha 
duvida;  e si  assim  não  fosse,  o projecto  consi- 
gnaria maior  numero  de  unidades  de  com- 
bate. 

Como  ha  normalidade  de  acontecimentos,  o 
projecto  cogita  apenas  deste  modesto  nume- 
ro de  construcções,  que  serão  o inicio  da  po- 
derosa esquadra  de  que  o Brazil  carecerá,  e, 
para  oecorrer  a essa  despeza, estou  certo  de 
que  os  recursos  ordinários  da  receita  geral 
serão  sufficientes  e,  si  não  forem,  bastará  o 
auxilio  de  um  imposto  razoavel. 

O Sr.  Eloy  Chaves— Para  mim  ahi  é que 
está  o remedio. 

O Sr.  Laurindo  Pitt a— Reconhecer  que 
a defesa  da  Patria  é a condição  primordial 
imposta  ao  Estado,  que  vale  mais  do  que  as 
nossas  vidas  e os  nossos  bens,  porque  por  elle, 
• tudo  isto  sacrificamos,  é reconhecer  a legiti- 
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midade  do  sacrifício  decorrente  de  um  im- 
posto. 

Nem  o espirito  ponderado  do  político  pôde 
còmprehender  a opposição  a um  imposto  viá- 
vel para  acudir  a uma  despeza  necessária  e 
urgente, desde  que  não  se  proponha  outro  mais 
conveniente.  {Muito  bem.) 

Argumentos  contra  o imposto  nascem 
como  cogumellos  o a maior  inópia  intel- 
leetual  colhe  delles  ás  dúzias  ; argumentos  a 
favor  do  imposto,  nao  ha  nenhum:  é um 
facto  natural  a resistência  ao  seu  pagamento. 
{Muito  bem.) 

Recuar  do  imposto,  desde  que  não  se  possa 
recorrer  a uma  outra  fonte  para  attender  á 
necessidade  urgente  do  paiz  coin  a constru- 
cção  de  vasos  de  guerra,  é negar  a necessi- 
dade da  defesa  da  nossa  Patria. 

A censtrucçao  do  vasos  de  guerra  tornou-se 
facto  normal  na  vida  dos  povos,  que  a in- 
cluem em  seus  orçamentos  ordinários.  Mas 
me  perguntarão:  como  havemos  de  tirar  da 
receita  geral  esses  recursos  para  uma  des- 
peza que  deve  ser  normal , mas  que  não  óe 
fazia,  quando  as  verbas  orçamentarias  estão 
destinadas  aos  serviços  creados  em  lei  ? Eu 
também  perguntarei:  ô urgente  e imprescin- 
dível uma  esquadra  para  o paiz  indefeso, 
e do  lado  exactamente  onde  o perigo  é real  i 
Qual  de  nós  responderá  negativamente  ? 
Sómeníe  aquelle  de  cujo  coração  o patrio- 
tismo se  ausentou,  cuja  memória  não  guarda 
a primeira  luz  que  feriu  a personalidade 
consciente,  e cuja  alma  nao  tem  umas  raizes 
a se  prenderem  pela  saudade  a sepulturas, 
umas  flores  a cahirem  sobre  cabeças  amadas 
e uns  fructos  de  probidade  e de  trabalho  a 
garantirem  o proseguimento  da  individua- 
lidade por  gerações  vindouras.  {Muito  bem.) 

Mas  ainda  assim  mesmo  responderei  : si 
convem  manter  com  os  seus  _ defeitos  a 
actual  organização  da  arrecadação  e da  dis- 
tribuição da  renda,  claro  está  que  se  torna 
indispensável  o auxilio  do  um  imposto  ra- 
zoável. Estou  convencido,  nao  pela  fé, 
de  que,  para  a reorganização,  naval, 
não  se  faz  mister  a creação  de  novas  fontes 
de  renda,  bastando  fazer  derivarem  conve- 
nientemente as  que  existem  ; bastaria  uma 
melhor  fiscalização  da  arrecadação  e mais 
acertada  distribuição  da  renda,  applicando-a 
aos  fins  reaes  do  Estado,  dispensados  os  ser- 
viços de  utilidade  mediata.  Uma  nação  deve 
escrever  o livro  de  suas  finanças  e não  pra- 
ticar as  finanças  dos  livros  estranhos. 

Penso  que  o assumpto  financeiro  não  pôde 
servir  de  thema  para  demora  do  projecto  que 
tratada  reorganização  da  armada, por  isso  que 
não  ha  um  só  dos  seus  artigos  que  deter- 
mine a quantia  necessária  para  os  fins  que 
elle  temem  vista.  Opportunamente  oa  meios 
farão  a sua  execução,  serão  trazidos  aodebate. 


Habilitemos  o Poder  Executivo  a organisar 
a marinha  e depois  havemos  de  lhe  conceder- 
os  recursos  necessários  para  a execução  da 
lei.  Supponhamos  que  não  sej\  necessário  o 
imposto,  o empréstimo,  a emissão,  a venda 
de  bens  para  a acquisição  dos  vasos  de  guer- 
ra; supponhamos  que  por  um  j )go  de  verbas 
orçamentarias  dos  diversos  ministérios,  sup- 
primidos  alguns  serviços  o feitas  algumas 
economias,  se  consiga  a quantia  precisa. 
Para  isso,  porém,  cumpre  a preexistencia 
da  lei.  Esses  serviços  mão  devem  ser  suppri- 
midos,  essxs  economias  nao  devem  ser  feitas, 
desde  que  matéria  de  maior  relevância  não 
se  imponha. 

Habilitemos  primeiro  o Executivo  com  a 
lei,  e proveremos  depois  á sua  execução. 

O Sr.  Pereira.  Lima.— Isto  é um  plano 
que  tem  de  ser  executado  em  um  periodo 
longo,  não  é logo:  o que  se  quer  ô,  apenas, 
iniciar  agora. 

O Sr.  Lajjrindo  Pitta — Sim;  é iniciar. 
Na  oração  que  hontem  tive  a felicidade 
d ) ouvir  do  meu  illustre  amigo  Sr.  Barbosa 
Lima,  apenas  um  argumento,  um  unico,  Sum 
Ex.  apresentou,  a respeito  do  iypo  das  uni- 
dades de  combate. 

No  mais,  discreteou  largamente  sobre  os 
recursos  financeiros,  discreteou  largamente 
sobre  os  relatórios  da  marinha,  e apenas  tra- 
tou propriamente  do  projecto  no  que  diz 
respeito  ás  unidades  de  combate,  na  conside- 
ração dos  typos,  adoptando  os  typos  de  oiuo 
a dez  mil  toneladas,  dando-se,  é verdade., 
alguns  equivocos  por  parte  de  S.  Ex.,  na 
citação  de  navios,  equivocos  devidos  a essa 
actividade  maravilhosa  com  que  S.  Ex.  se 
applica  a uma  universalidade  de  assumptos, 
de  modo  quo  os  proprios  vapores  citados 
como  typos  não  sao  couraçados  e um  delles 
apenas  é cruzador  protegido. 

Também  na  citação  que  fez  S.  Ex.  sobre- 
o custo  de  diversos  navios,  era  contraposição 
ao  parecer  elaborado  pelo  meu  illustre  e dis- 
tincto  amigo  Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
não  fez  S.  Ex.  uma  apreciação  justa  de  equi- 
paração; mas  sobre  este  ponto  não  me  cum- 
pre a resposta,  apenas  me  occuparei  das 
unidades  de  combate  de  oito  a dez  mil  tone- 
ladas, em  apoio  das  quaes  trouxe  S.  Ex. 
opiniões  de  distinctos  funcciosarios  de  ma- 
rinha e de  autoridades  respeitáveis. 

Limitar-me-hei  a um  simples  argumento 
a respeito  dessas  unidades  de  combate. 

Não  ha  duvida  que,  com  as  unidades  da 
combate  de  oito  a dez  mil  toneladas,  obte- 
riamos  supremacia  marítima  na  America  do 
Sul,  e essas  unidades  seriam  suíficientes  para 
qualquer  lueta  que  se  tivesse  de  travar  neste 
continente . 
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Tudo  isto  que  disse  S.  Ex.  é bem  verdade, 
assim  como  é verdade  que  nós  não  precisa- 
mos agora  ter  esquadra  de  unidades  tão  po- 
derosas para  operar  no  continente  sul-ame- 
xicano  e que  seria  uma  veleidade  si  a fosse- 
mos ter  para  operar  contra  nações  poderosas 
da  Europa. 

E’  verdade  que  Mahan,  escrevendo  um 
livm  sobre  a guerra  hisp  uio-americana, 
adoptou  alii  unida  les  de  combate  de  dez  mil 
toneladas,  achando  que  es  ias  não  seriam  in- 
feriores ás  de  dezeseis  mil  toneladas.  Um 
estudo,  porém,  mais  attento  do  assumpto 
convence  de  que  Mahan  apreciara  mal  a este 
respeito;  e hoje,  pelos  estudos  feitos  sobre 
estes  detalhes  navaes  e pelas  experiencias 
realizadas,  chega-se  á conclusão  de  que  os 
navios  de  trese  mil  toneladas  não  são  infe- 
riores aos  de  dezeseis  mil  e os  de  dez  mil  se 
collocariam  em  inferioridade  manifesta. 

A adopção  de  unidades  de  13  000  tonela- 
das, além  de  nos  manter  promptos  em  qual- 
quer emergencia,  ô medida  economica  ; 
porque,  si  uma  nação  sul-americana  adqui- 
risse unidades  de  15  ou  16.000  toneladas. . . 

O Sr.  Alves  Barbosa—  Como  já  decla- 
raram que  venderam  os  que  tinham  para 
construir  maiores. 

O Sr  . Laurindo  Pitta  — ...  ficaria  nossa 
esquadra  de  10.000  toneladas  em  uma  infe- 
rioridade mani festa, igual  á que  temos  agora, 
e teríamos  então  de  reformar  a esquadra  para 
nova  tonelagem. 

Assim,  vamos  ao  meio  termo  e,  desde  que 
não  podemos  adquirir  as  de  15.000  tonela- 
das, tratemos  de  adquirir  as  de  12.500  a 
13.000. 

O Sr.  Eloy  Chaves  — Lançamos  a se- 
mente para  uma  esquadra  futura. 

O Sr.  Laurindo  Pitta— Vou  concluir,  Sr. 
Presidente.  O illustre  Deputado  o Sr.  Bar- 
bosa Lima,  hontem,  ao  concluir  o seu  dis- 
curso, teve  a gentileza  de  me  incluir  no 
pessoal  da  esquadra,  no  cargo  de  commo- 
dore. 

O Sr.  Eloy  Chaves—  Aliás  V.  Ex.  já  tem 
por  consenso  unanime  o posto  de  almirante. 

O Sr.  Laurindo  Pitta — Com  prazer accoito 
a gentileza  de  S.  Ex.,  não  só  porque  é uma 
dadiva  de  generosidade  illimitada  de  sna 
alma,  da  qual  a minha  é tão  ajniga,  como 
também  porque  na  organização  do  nosso 
pessoal  não  existe  este  cargo.  Em  ter- 
ceiro logar,  porque  o passadiço  desses 
navios,  que  « galhardamente  empaveza- 
dos»  vierem  fazer  a defesa  da  unidade  na- 
cional, na  ordem  politica,  da  integridade 
territorial,  na  ordem  internacion  d,é  o unico 
ponto  onde  eu  poderei  estar  para  poder  ver 


que  S.  Ex.  nao  subiu  ás  alturas  do  monte 
Paschoai,  onde  raiou  a primeira  alvorada  de 
uma  nacionalidade,  para  estender  olhos  cho- 
rosos e maguados  por  sobre  o oceano, de  onde 
nos  veiu  a existência,  que  não  soubemos  de- 
fender. ( Muito  bem ; muito  bem.  O orador  è 
comprimentado . ) 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 

O Sr.  liricio  Filho— Peço  a pala- 
vra pela  ordem . 

O Sr.  Presidente — Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Sr.  I irieio  Filho  ( pela  ordem) — 

Sr.  Presidente,  achando-se  na  Casa  o Depu- 
tado Medeiros  e Albuquerque,  que  foi  hoje 
reconhecido  e proclamado  representante  do 
Estado  de  Pernambuco,  peço  a V.  Ex.  que 
tome  as  providencias  para  que  elle  venha 
prestar  o compromisso  regimental. 

O Sr.  Fr-osideiite  convida- os  Srs. 
3o  e 4'  Secretários  a irem  receber  o mesmo 
Senhor,  o qual, sendo  introduzido  no  recinto, 
presta,  junto  á Mesa,  o compromisso  regi- 
mental. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatórias  em 
toda  a Republica  a vaccinação  e revaccina- 
ção  contra  a variola,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  e Saude  Publica  e sub- 
stitutivo do  Sr.  Deputado  Erico  Coelho. 

Vem  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  121  A,  de  1904 
(Do  Senado) 

No  art.  2°  — Substitua-se  na  alínea—  d — 
peio  seguinte  : 

« To  los  os  officiaes  e praças  das  classes  ar- 
madas da  Republica,  guarda  civil,  etc.,  de- 
verão ser  vaccinados  e revaccinados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  respe- 
tivos cjmmandances  responsáveis  pelo  cum- 
primento desta  lei. 

Outrosim,  o pessoal  dos  estabelecimentos 
industriaes,  fabricas,  companhias,  collegios 
e institutos  de  ensino,  pelos  médicos  desses 
estabelecimentos,  sob  a responsabilidade  dos 
seus  respectivos  gerentes  e directores. 
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ANNAES  DA  C AM  AR  A 


Nas  escolas  federaes  e repartições  muni- 
cipaes,  pelos  commissarios  de  hygiene  mu- 
nicipal ou  por  profissionaes  de  sua  confiança. 

Nas  casas  particulares  não  poderão  ser 
compellidos  a se  vaccinar  ou  se  revaccinar 
pelos  funccionarios  das  repartições  sanitarias 
officiaes  desde  que  cumpram  com  este 
preceito  exhibindo  attestados  passados  pelos 
médicos  de  sua  exelusiva  confiança. 

No  mesmo  *art.  2o—  Substitua-se  o que 
está  na  alinea,  — e — pelo  seguinte  : 

« Todos  estes  attestados  merecerão  fé, 
desde  que  tenham  sido  registrados  no  Insti- 
tuto Yaccinico.  i . 

Os  infractores  da  presente  lei  serão  passí- 
veis da  multa  de  100$  e do  dobro  nas  reinci- 
dências. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.  — 
Correia  Dutra.» 

Accrescente-se  : 

Art.  2.°  Não  e obrigatória  a vaccinação  ou 
revaccinação,  aos  que : 

a)  soffrerem  de  moléstia  considerada  in- 
curável ; 

b)  tiverem  mais  de  60  annos  ; 

c ) passarem  em  transito  pela  Capital  da 

Republica  9 _ 

d)  apresentarem,  atfestado  idoneo,  cuja 
authenticidade  a Junta  de  Hygiene  reco- 
nhece, provando  terem  sido  vaccinados  ou 
revaccinadus,  nos  termos  desta. lei. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de.  1904.— 
Eduardo  Ramos-. 

O Sr.  Rodrigues  Doria — Sr. 

Presidente,  sou  pela  vaccinação  obrigator  ia ; 
já  a defendi  o anno  passado  nesta  Casa,  e 
não  tenho  motivo  para  mudar  de  opinião. 

Tomando  par  e no  debate  que  hoje  é en- 
cetado, não  venho  combater  a obrigatorie- 
dade contida  no  projecto  do  Senado,  mas 
trazer  á c msideração  da  Camara  um  substi- 
tutivo, modificando  o modo  pelo  qual  o pri- 
meiro  está  concebido,  e fazendo-lhe  addi- 
ções  necessárias.  . 

Quando,  o anno  passado,  tomei  parte  na 
3a  discussão  do  projecto  da  reforma  de 
hygiene  publica,  occupando-me  da  vaccinaçao 
compulsória  contra  a variola,  que  do  projecto 
foi  retirada  por  motivos  que  ignoro,  dizia  eu, 
como  se  vê  do  Diário  do  Congresso  de  2o 
de  dezembro  do  anno  passado: 

« o Sr . Rodrigues  Doria  — Agora  devo  dar 
uma  expli  ação  que  hontem  prometti  ao  meu 
distincm  amigo,  o illustre  Deputado  que  me 
dá  o prazer  e a honra  de  ouvir,  o Sr.  Bar- 
bosa Lima,  relativamente  ao  meu  voto  a 
lavor  da  vaccinação  obrigatória . » 


E um  pouco  mais  adeante: 

« Sobro  a necessidade  da  obrigatoriedade 
da  vaccina  eu  não  podia  dizer  melhor  do 
que  o autor  que  vou  ler.  » 

E de  ficto  li  para  a Camara  um  trecho 
do  grande  hygienista  italiano  De  Giaxa,  pro- 
fessor da  Universidade  de  Piza,  justificando 
o dirfito  que  temo  Estado  de  decretar  a 
vacei  íação  obrigatória. 

Não  me  occuparei  mais  desta  questão,, 
nem  também  de  examinar  outras  íaces  do 
assumpto,  como  sejam  a possibilidade  da 
transmissão  de  outras  moléstias  por  meio  da 
vaccina,  e a immunidade  por  esta  conferida 
ao  organismo  contra  a variola.  A vaccinaçao 
bem  feita  e com  lympha  de  origem  pura, 
não  pôde  ser  o vehiculo  de  moléstias  outras 
transmissiveis;  a immunidade  que  a vaccina 
dá  contra  a variola  é uma  questão  re- 
solvida. 

Portanto,  occupar-me-ei  sómente  de  justi- 
ficar o meu  substitutivo,  de  comparal-o  com 
o projecto  no  sentido  de  mostrar  a supe- 
rioridade de  um  sobre  outro,  no  meu  modo 
de  pensar  ao  menos . 

Ainda  disse  eu  o anno  passado: 

«O  Sr.  Rodrigues  Doria—  Entro  nos  mo- 
tivos pelos  quaes  votei  pela  vaccinação  e 
r e v accinação  ob  r igator ia . 

O-  Sr.  Barbosa  Lima—  Revaccinação, 
quantas  vezes  ? 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Uma  vez;  etc.» 

Yê  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  pelo  que  acabo 
de  ler,  que  acceito  a revacciuação  obriga- 
:toria,  uma  vez;  e não  tendo,  como  já  disse, 
motivo  para  mudar  de  opinião  do  anno  pas- 
sado para  cá,  é claro  também  que  eu  não 
posso  concordar  com  o projecto  que  foi  ap- 
provado  no  Senado,  determinando  a revac- 
cinação obrigatória  de  sete  em  sete  annos, 
durante  toda  a existência. 

O Sn.  Germano  Hasslocher— Se  ha  razão 
para  a primeira,  ha  para  a segunda. 

O Sr.  Rodrigues  Doria— Supponho  ter 
boas  razões  para  acreditar  que  basta  a re- 
vaccinação uma  vez  para  garantir  o indi- 
víduo contra  a variola  ; e,  sendo  assim, 
que  necessidade  ha  de  exigir  outras  rovac- 
cinações  compulsórias  de  sete  em  sete  annos? 

Com  semelhante  lei,  quantas  revaccinações 
não  teria  já  soíírido  venerando  ancião  que 
conta  um  século  na  sua  preciosa  existemia, 
e que  me  disse  esperar  viver  ainda  mais  uns 
vinte  annos  ? Fazendo  para  isso  sinceros 
votos,  me  repugna  lembrar  que  elle  terá  de 
ser  revaccinado  ainda  compulsor iamente 
umas  tr es  vezes. 

Concordando  com  a idéa  da  vaccinação 
e revaccinação  obrigatórias,  e esta  uma- 
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vez,  não  me  conformo,  entretanto,  com  as 
disposições  do  projecto  em  dicussão. 

0 Sr.  Germano  Haslocher— V.  Ex.  de- 
via discutir  a questão  pelo  lado  scienti- 
fico.  O oleo  de  ricino  também  dizem  que  é 
muito  bom,  mas  o Estado  não  pode  impol-o 
a ninguém. 


O Sr.  Rodrigues  Doria— Já  me  reportei 
ao  que  disse  o anno  passado  sobre  esse  ponto, 
e não  repito  o que  então  disse,  ou  antes  li, 
para  nao  fatigar  a Camara  em  hora  iá 
adiantada. 

Passarei  deste  modo  á justificação  do  meu 
substitutivo,  e,  comparando-o  com  o projecto 
do  Senado,  espero  demonstrar  a sua  supe- 
rioridade e vantagens,  satisfazendo  melhor 
as  necessidades  de  uma  lei  sobre  a especie 
sem  tantas  violências. 


O Sr.  Germano  Hasslocher  — y.  Ex. 
admitte  violência  por  fracçao  ; pôde  violen- 
tar o individuo  para  vaccinar  uma  vez,  mas 
duas,  é de  mais . 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Sim;  eé 
melhor  isso,  antes  uma  só  violência  do’  que 
muitas  repetidas  de  certos  em  certos  prazas 
quando  estas  nao  se  fazem  necessárias  como 
a primeira. 

Mas,  não  é esta  a questão  que  quero 
discutir.  ^ 

Diz  o projecto  do  Senado  : 

« Art.  l.o  a vaccinação  erevaccinaçã  o 
contra  a varíola  são  obrigatórias  em  toda  a 
Republica. 

Art.  2.°  Fica  o Governo  autorizado  a re 
gulamental-a  sob  as  seguintes  bases  : 
a)  a vaccinaçao  será  praticada  até  o sexto 
mez  de  idade,  excepto  nos  casos  provados  de 
moléstia,  em  que  poderá  ser  feita  mais 
tarde  ; 

£)  a revaccinação  terá  logar  sete  annos 
apos  a vaccinação  e será  repetida  por  se- 
ptennios ; » * 

0 Sr.  Erico  Coelho  — Isso  não  ha  em 
parte  nenhuma  do  mundo. 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  — Nenhuma  de 
que  eu  tenha  conhecimento  ; isto  é origmal 
é inteiramente  novo. 

0 Sr.  Erico  Coelho  — Isto  é macaqueação. 

O macaco  é muito  susceptível  de  soffrer  de 
varíola. 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  — A syphilis  iá 
l^fllbe-,<1ffe--pód,e  ““ntrahú';  o profrfssur 
Metchnikoíf  ja  o demonstrou  praticamente  e 
ísto^vem  reforçar  a doutrina  das  aoproxi- 
maçoes  entre  as  duas  especies. 

Sr.  Presidente,  ainda  por  oceasião  da  dis- 
reforma  de  hygiene.  na  sessão 
passada,  tive  opportunidadede  manifestar  a 


minha  opinião,  acerca  da  competência  para 
razei-a,  devendo  ser  a hygiene  desta  Ca- 
pital uma  funcção  municipal,  e fóra  daqui 
matéria  de  natureza  estadual,  cabendo  á 
união  a hygiene  dos  portos. 

0 que  passou,  porém,  foi  que  o Governo 
Federal  podia  fazer  lei  e regulamento  de  hv- 
gieno  para  todo  o paiz. 


0 Sr  Germano  Hasslocher— Mas  passou 
como  ? Onde  está  definida  a competência  da 
União  para  legislar  sobre  este  assumpto  ? 

0 Sr.  Rodrigues  Doria — E com  prazer, 
»r.  Presidente,  vejo  agora  no  parecer  da 
Commissão  de  Instrucçao  e Saude  Publica 
redigido  pelo  meu  illustrado  collega  Sr. 
Teixeira  Brandão,  vejo,  repito,  que  o meu 
collega  Deputado  por  Pernambuc  >,  Sr.  Ma- 
laquias  Gonçalves  e o Sr.  Dr.  João  Vieira 
Deputado  também  por  aquelle  Estado,  assi- 
gnaram  com  restrições  o parecer,  eom  rela- 
çao  á constitucionalidade,  restricções  que 
o primeiro  devera  ter  feito  o anno  passado. 

Em  todo  caso,  louvo  o procedimento  que 
teve  este  anno  o meu  digno  amigo. 

Parece,  Sr.  Presidente,  que  a proposição 
do  Senado  sobre  a vaccinaçao  obrigatória 
íoi  feita  sómente  para  a Capital  Federal, 
onde  é apenas  possivel  pol-a  em  execução,  sem 
se  lembrar  aquella  Casa  do  Congresso,  que 
nos  Estados,  mesmo  nas  capitaes,  ella  é in- 
teiramente inexequível. 

Quem  quer  que  conheça  alguma  porção 
deste  vasto  paiz,  sem  recursos  desta  ordem 
por  toda  a parte,  com  falta  quasi  absoluta 
de  communicações,  nao  terá  coragem  de 
exigir  dos  habitantes  do  interior,  dos  lon- 
gínquos sertões,  a vaccinação  o irigatoria 
nas  condições  do  projecto  do  Sena, o. 

A lei  é para  o paiz,  e nao  exclusivamente 
para  esta  cidade, onde  se  concentram  os  bene- 
fícios e os  melhoramentos. 

0 Sr.  Heredia  de  Sá  — Então  é uma  lei 
de  excepçao  para  a Capital  Federal  ? 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  — V.  Ex.  não 
me  attendeu  ; eu  disse  que  a lei  approvada 
no  Senado  é uma  lei  que  parecia  feita  exclu- 
sivamente para  a Capital  Federal,  porque 
só  aqui  será  facil  conseguir  a vaccinação 
. a&  crianças  nos  primeiros  seis  mezes  de 
idade,  e a,  revaccinação  de  sete  em  sete 
annos.  0 Senado  legislou  no  pensamento, 
por  muitos  bem  aceito,  de  que  o Brazil  é o 
Rio  de  Janeiro,  e parecendo  preoccupado 
com  o momento  actual,  que  não  póle  ser 
permanente.  Para  os  casos  excepciouaes, 
se  adoptam  medidas  de  excepção. 

Vê  o nobre  Deputado  pela  Capital  Fede- 
ral, da  ^ qual  cogita  com  carinho,  es* 
quecenao  o resto  do  paiz,  onde  nós  outros 
vivemos*  que  não  é possivel  e justo  exigir 
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annos,  e quando  uma jjo  vez  esta  e sufficiente.  maior  pa^te  das  localidades  do  interior, 

onde  é custoso  adquirir  lympha  vaccimca 
substitutivo  deste  moao.  _ aauell^  naiz  c*  mo  exemplo,  mas  é 

CT de  7 

iSr.l  o“abo  de  dizer  responde  ao  cobre 


500$  salvo  o caso  de  moléstia  provada  que 
determine  o seu  adiamento,  ou  a impossi- 
bilidade justificada  de  se  obter  boa  vaccina, 
e inoculada  por  pessoa  competente  ». 

Estabelecendo  o prazo  de  um  anno  de 
idade  para  a vaccinação,  no  meu  adoptei 
prazo  mais  curto  do  que  o exigido  em 
paizes,  que  são  citados  como  exemplo  e mo- 
delo, inclusive  por  mim. 


Deputado  que  me  aparteia,  quando  disse  que 
si  se  podia  obrigar  uma  vez,  podia-se  muitas 
vezes.  Porque  se  exige  a vaccinação  e ie- 
vaccinação  ? Porque  assim  fica  o indivíduo 
immune  de  contrahir  a variola  e de  ser  deste 
modo  um  perigo  para  os  outros;  si  com  a 
vaccinação  e a revaccinaçao  uma  vez  se  con- 
segue essa  immunidade,  que  a Allemanna  tem 
demonstrado,  qual  ê_ a necessidade  da^  repe- 


,1o  inclusive  por  mim.  1 demonstraao,  quai  o a - 

Na  Allemanha,  que  é a todo  momento  apon- 1 tição  da  revaccinaçao  por  septennios  . 
tada  p dós  que  defendem  a vaccinação  obri- 1 ^ífirmam  os  hygienistas,  que  citei,  ser  _a 
gatoria,  como  tendo  expungido  a varíola  de  vacciaaça0  feita  em  criança  e a revaccinaçao 
seu  território,  a lei  determina  que  a vacei- 1 na  tdade  da  puberdade,  ou  antes,  uma  nae- 
nação  seja  praticada  no  segundo  anno  de  dida  de  utilidade,  e que  immuniza  o mdi- 
vida.  I viuo,  pôde-se  dizer,  pelo  resto  da  vida. 

n q rí,PM.NO  Hasslocher— v.  Ex.  está  nem  em  absoluto  se  póde  garantir  isso 

enganadofna  Allemanha  a vaecinaçãoé  dentro  quando , ha  exeepç 

dos  seis  mezes  deidade.  iLTrmãode  um  medico,’ que  JA.foi  nosso 

collega,  nesta  Casa,  ao  qual  não  ímmunizou 
germamca,  mas  iciu  aqui  *«»«««  . a própria  variola,  da  qual  falleceu  em  tei- 

hygiene.  de  Parkes  e Kenwood,  o seguinte  : ataque. 

« A grande  immunidade  de  que  g°za  aJhL‘  w ma  dag  resp0stas  á consulta  que  um 
lemanhà  è devida  ao  facto  de  sôrem  nag.aelle  I imprensa,  A Noticia,  fez  a 

paiz  a vaccinação  e a revacmaçao  otogato  | ^dieos  notáveis  desta  cidade,  julgo 

rias.  Aidade  da  vaccinaçao  compulsona  ô o se-  diver  sos  meaicosno  ^ todos  os 

gundo  anno  de  vida (lhe  compulsonj  mccma-  ^““^dava  com  toda  a sua  família. 
lionage  is  thesecond  gear  ofhfs)  A revacci-  “ m impede  que  todos  assim  o façam, 

nação  é pi  atiçada  no  fim  P ( ^ rp  Imas  compul  sor  Lamente  é que  nao  ba  razao 

miencia  obrigatória  das  escolas,  e todo  re-jmas  compuibuiwmou  ^ ^ 


(oruta  é revaccinado  ao  entrar  para  o exei 
cito  ». 


que 


data  é esse 


para  se  õ exigir,  guando  sé  considera  com 
boas  razões  que  a immumzaçao  é obtida  com 
uma  revaccinaçao. 

São  palavras  do  professor  De  Giaxa:  «Para 
que  a efficaeia  da  vaccinação  obrigatona 
Iseia  real,  convém  ser  praticada  no  pri- 
iU2Z.  meiro  anno  de  vida.  E como  a itnmum- 

o Sr.  Germano  Hasslocher  - A nossa  dade  lo- 

.questão  é saber  si  a vaccinaçao  póde  ser  | . a ravanoi n a.nao  em 

obrigatória. 

0 Sr.  Rodrigues  Doría  — Estou  compa 


Um  Sr.  Deputado  — De 
livro  ? 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  [mostrando)  — E’ 
de  1902. 


w além  de  certo  periodo,  e consequenma 
giea  que  soja  obrigatória  a revaccinaçao 
idade  conveniente  (10  a 12  annos).» 

fí.—  1 ....... 


rando  o meu  projecto  com  o do  Senado. 

O Sr.  Malaquias  Gonçalves— Está  mos- 
trando a vantagem  do  seu  substitutivo. 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — A culta  Alle- 
manha, onde  existe  crescido  numero  de  Ins- 
titutos vaccinicos,  espalhando  largamente 
boa  lympha  por  todo  o paiz,  onde  as  nume- 


Por  isso  estabeleci  no  meu  projecto  que  a 
revaccinação  fosse  compulsória  10  annos  ae- 
pois  da  vaccinação,  como  na  culta  Allemanna. 

O Sr.  Germano  Hasslocher  — Isso  ato 
que  as  opiniões  mudem  sobre  o assumpto, 
Ha  50  annos  quantas  sangrias  não  teria 
Y.  Ex.  feito  na  clinica  ? 
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O Sr.  Erico  Coelho  — 
ainda  estão  neste  poriodo, 

O Sr.  Rodrigues  Doria  - O meu  illustre 
I,el°  ,R‘°  Grande  do  Sul  ha  de  con- 
eordar  que  hoje  as  moléstias  populares 
as  epidemias,  podem  ser  juguladas  com 

h!i£nilCaS  ac.tu1aes  da  sciencia  mediei  ou 
by&.enica,  guiada  pelas  descobertas  e en- 
sinamentos modernos,  como  aconteceu  ha 
poucos  annos  na  Ailemanha,  onde  a peste 
contiahida  em  um  laboratorio,  ficoif  li- 
mitada a dous  casos,  o servente  e o dis- 
tmeto  experimentador  que  assim  sacrifi- 
cou-se  Pela  sciencia.  Para  não  citar  outros 
exemplos  de  fora,  mesmo  entre  nós  o nue 

tr,‘LSld0  des*u  popula«âo  si  ainda  sè  com- 
batesse  a epidemia,  como  em  Marselha 
em  mil  e setecentos  com  fogueiras  pelas 
ruas,  como  aconselhava  o saber  do  tempo 

para  purificar  o ar  ? Ella  havia  de  desappa- 
recer  por  si,como  mostra  a historia  das  ent 
demias,  depois  de  terrível  devastação  Comõ 
,ambem  se  deu  em  Milao  e em  outras  partes 

«i  s-j&rsar.*? 

7nep3ndeSad+Uirid^snoterreno  da  experimen- 
tação que  teem  dado  esses  admiráveis  re- 
sultados que  hoje  se  podem  obter. 

Sr * Irmano  Hasslocher— Ha  bem 
pouco  tempo  me  vaccinei  e fiz  vaccinar  toda 

LmKD^la,íamÍIi1a;  ?eI°  Dr‘  MelI°  Rego,  medico 
a^gad.  policial.  O que  eu  não  quero  é 
obrigar  os  outros  a se  vaccinarem. 

Y VR'  f^D^IGU-ES  Poria~f^  muito  bem 
V.  H(X.  t UI  vaccinado  aos  doze  annne  n 

revaecinado  depois  de  formado,  sem  resul- 
tado desta  ultima  vez,  sendo  ambas  com 
vaccina  humanizada,  que,  ctm  os  devid® 

da  dlvmnhn3a  ?pera?ao  e na  escolha  da  fonto 
zantp  «rí  ’u  mai.s  .5e»ura  e mais  immuni- 

«aesas  rsssfcs&y- 1 
s‘r*  * •” 

Aconselhando  a todos  que  se  ra  vacei  nern 
mais  de;  uma_ vez,  até  para  tranquIlUda^ 
IrS^0’  nao  pretendo  eu  fazel  o voluu 
i porquanto  confio  na  minha  im- 
munidade  contra  a varíola,  immunidade  oue 
si  vier  a desapparecer  de  ura  momento  nara 
outro  nem  a sciencia  poderá  prever,  nem 
esta  seja.  prevenir’  mais  exigente  que 

, Rx:»  .Sr.  Presidente,  e a Camara  hãn 
e permittir  a minha  ousadia  immiscuindo 
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me  nestes  assumptos,  embora  as  minhas 
opimoes  nao  sejam  tidas  em  multa  conH 
nem  sejam  vencedoras  ; em  todo  o caín  ’ 
meu  dever  e dizer  o que  penso  em  relação’ 

“ '™pto  'iue  se  relaciona  de  perto  com 
as  sciencias  que  aprendi  e leio  m 

O meu  desejo  é co!  laborar  na  confeccão  da 
lei,  e que  esta  soja  a melhor  possível  minha 
prosençanestatribuna  não  tem  por  flm  em 

os  argumentos  aterrorizahtM  8 lmpressiOEam 

na^ão^obrig^oria^por^el^de6  ui^i' 

ante-hontem  publicada  no  O pj- 

idade  E’  o mais  q„e  se  tem  decretado  n,m 
paiz^elibertar 

até^tar^á^da^como^  stó°  n°r  s®PtenE'os 
do  Senado.  - co™o  esta  na  proposição 

Attendi  com  equidade,  Sr.  Presiden+o 
nao  só  aquelles  que  não'  se  podessem  vac’ 
cmar  por  moléstia,  como  também  iíuelles 
V*®?®  abassem  na  impossibilidade  de  ÍÓnf 

foÍ7ete°nteVaCClna’  6 ÍQ0CuMa  P®E  P^a 

Para  evitar  que, decretada  a lei  as  Dessoas 
de  mais  de  um  anno  podesim  escS  -f  ' 
vaccmaçao  e revaccinação,  e p“a  mefhora? 
a disposição  confusa  da  letra  c do  artãdí 

qPu°eP^erem  que  diz:  «)  a*  pelots 

qut;  üivtíiem  mais  de  seis  mezps  do 

ganiz61  um  artigo  do  seguinte  modo  resaE 
iif  lImente  das  p®Ea*  os  refràctarios 

«Art.  2.°  Serão  também  com  p u lsori  a mpní- a 
vaccinadas  todas  as  pessoas  de  mais  de  um 

refracdSTva^ 

o^âs  Tspdo6si^°  SSÍsSSTSSi  %2 

abusos,  que  somos  forçados  , ls 

5SS£i£=«S5 

rlsslü 

m°,“ °Z‘‘XSÍ°  “ 
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parte  de 

as  vezes  os  ha)  coi  de  mterven- 

%°$e  íhf“erlo  computadas  para  o alme- 

cuete  da 

ficadas.  . 

CO»; 

O Sr.  Rodwgues  Doma  x a União  só 
demnavel  esse  fac  • a^esratização  da  Ca- 
ba de  concorrer  Pa  nao  tem  ha- 

pital  Federal  ? E em  «imu  J nao 

vido  peste  ?E  Si  ti- 

sáo  uma  ameaça ,pw  a « esta^  ^ Babia,  na0 
vessem  acabado  com  °* ti  p0i  para  lá,  se  es- 
estava  a peste,  aue  iaqui  i P a ci- 

tendendo  de  modo  aterraaoi  p 

dade.  .v  Ar,  qv  Presidente,  que  em 
Consiaerando,  Sr.  F occup0l  os 

assumpto  como  este  Q ^ mais  effrcazes 
meios  indirectos  sao  se  pre  ^ de  melhor 

do  que  os  directos,  en  ^meiros,  como 
resultado  aproveitar  « Pf  a popuiação 
mais  brandos,  para,  w « Esses  meios 

do  paiz  a Procurar  a jaccmt.o  consig[lados 


luitatios  cuiuu  uu  

*«■  «■•  KS 

srts?* ^“ssr,.r.%í'£ 

respectivos  commandantes.»  t 

coKtrC%Sf  flSoT- 

cos,  aos  empregados  de  in  0fftciaes  de 

publicas,  e a es,taJ®le?  e i dependencia 
ensino,  emfim  a tudo  que  tem  ucP 

com  o Governo. 

„«£:  SÍ-.SSSSWÍ  7^ 

alguma,  «u  de  pessoa  rigum*  DirectoI, 

zoavel  a critica  f :p  Teixeira  Mendes, 

SS‘  iS” í™ * w 

~ nqn  ~ .1  ~ — * 


nais  branaub,  meios  suiicg^  ^ v ~~ 

consignados  «««*>*" 

If^trSdos  esses  pr>  er  geral,  nem  oc„ER-Nenbuma  ? 

XTmeuíffl/  - ■ > O Sr.  Germ.no_Hab^cho 

* Q o Som  ftxhibl 


lis  como  se  acuam  0 Sr.  germano  H“Ht0  "eu  pro jecto 

permittir  a I substitutivo  consigna  uma  medida 
|°ad6e  • ■ 1^1  nmiiA.  — Penso  que. deve 


1 açcão . n . _ penso  que  dev e 

“ qualquer  grão  ou  natureza  | teem  qualquer  de- 


prebendo°»toente  os  que  teem  qualquer  de- 

lSSrrá  eXerCeremPr  PU;|Pa“=;  D ~ -a  essa 

P^rgir  «su?  «-«Lo^,  SuS 

^ £ ^^%-sUdodo  Rio 

rtigo  anterior  importara  n do  dis.  neiro.  v gx.  me  honra 

íatricula,  demito  ^^ador,  e res-  o Sn.  ^^do-se^de  accordo  com  quasi 
0ÜS\-im^e  do  chefe  da  repartição  ou  muito,  mos^ndo  se  ^ gubstitutivo. 

onsabilidade  ao  CI  rvoderá  ser  sus-  todos  os  pontos  do  mei  __  Assim.  Sr. 

irector  das  obras:  3P  a dous  mezes.  o Sr.  RoDRlGUKfn^n  ^estabelecer  uma 

Art.  5-»AsdetermmaçoM  doait.  3 se  cer  o illustre  relato  > tados  quanto 

mbem  exigidas  em  relaçao  ajos  operaiiu  | f , . i n.os  Sro.  . ^ animador 


Art.  5.°  As  determinações  uu  d . - — 8 er  0 illustre  ^puta 
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segurança  que  este  ]he  dá.  Isto  se  observa  a 
todo  o instante  no  exercicm  da  clinica,  e para 
isso  muito  mais  vale  um  hábil  estratagema 
do  que  leis  e violências.  Vem-me  agora 
ao  pensamento  o meio  empregado  por  Par- 
mentier  para  vulgarizar  em  França  o uso 
da  batata,  commumente  chamada  ingleza  ou 
do  reino,  na  alimentação  do  povo. 

Levada  esta  preciosa  solanacea  da  Ame- 
rica para  a Europa,  onde  se  desenvolveu, 
admiravelmente,  a analyse  chimica  verificou 
o valor  alimenticio  dos  seus  tubérculos, 
e os  economistas  o proveito  que  delles  se 
podia  tirar  como  alimentação  barata  para  o 
povo.  A repulsa,  era,  porém,  grande  contra 
a batata,  que  consideravam  como  causa  de 
varias  moléstias,  entre  as  quaes  a morphéa. 

O Sr.  Malaquias  Gonçalves— Mais  ou 
menos  como  se  faz  hoje  com  a vaccina. 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Parmentier, 
nessas  circumstancias,  de  accordo  com  o go- 
verno francez,  mandou  fazer  uma  enorme 
plantação  de  batatas,  qüe  vários  guardas  vi- 
giavam, apparentemente  com  o maior  cuida- 
do, afim  de  nao  deixarem  pessoa  alguma  ti- 
rar um  só  tubérculo, quando  elles  estivessem 
maduros;  tinham,  porém,  os  guardas,  ordem 
particular  de  permittir  que  o povo  carre- 
gasse a quantidade  que  quizesse. 

No  fim  de  algum  tempo,  não  havia  mais 
um  tubérculo:  tinham  levado  todos,  ex- 
actamente  porque  havia  a prohibição  de  ti- 
rai-os. Foi  este  o meio  da  enorme  vulgari- 
zação da  batata,  que  hoje  nos  vem  de  lá  em 
tão  grande  quantidade. 

Sr.  Presidente,  apezar  de  ter  visto,  só- 
mente no  parecer,  que  as  vaccinações  parti- 
culares continuavam  a ser  provadas  por 
attestados  médicos,  eu,  que  podendo  fazer 
uma  coisa,  não  autorizo  outrem  a fazel-a, 
achei  que  esta  medida  ficaria  melhor  in- 
cluida  logo  na  lei  do  que  deixada  para  a re- 
gulamentação. 

O meu  illustre  collega,  relator  do  parecer, 
aífirma  que  «não  é licito,  pois.  inferir-se 
dos  dispositivos  do  projecto  o constrangi- 
mento moral  da  familia  pela  imposição  de 
um  medico  vaccinador,  alheio  á sua  confian- 
ça. Os  attestados  médicos  continuam  a ter 
fé  publica».  Que  custa,  porém,  que  isso 
fique  claro,  positivo  na  lei  ? 

Não  é que  eu  seja  desconfiado,  mas  é por 
segurança,  e póde  escapar  ainda  esta  disposi- 
ção na  regulamentação,  que  nem  sempre 
exprime  fielmente  a lei. 

Neste  pensamento,  e porque,  como  drz  o 
parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e Saude 
da  Camara,  «é  tempo  de  acalmar  a consciên- 


cia publica,  alarmada  por  suggestões  ten- 
dentes a perturbar-lhe  a tranquillidade  ha- 
bitual,» redigi  um  artigo  do  meu  substitutivo 
nos  seguintes  termos : 

«Art.  7.o  As  vaccinações  e re vaccinações, 
praticadas  por  médicos  particulares  ou  de 
confiança  do  paciente,  serão  provadas  por 
attestado  visado  nesta  Capitai  pela  Directo- 
ria  Geral' de  Saude  Publica  ou  seus  prepos- 
tos,  e nos  Estados  pelas  respectivas  reparti- 
ções de  hygiene  ou  seus  delegados  locaes.» 

Não  posso,  em  terreno  algum,  deixar  sup- 
por  que  consinto  em  tirar  á classe  medica  o 
valor  de  seus  attestados.  Ou  não  tem  em 
nenhum,  ou  tem  em  todos.  Tenho  conheci- 
mento de  um  aviso  ao  director  da  Facul- 
dade de  Medicina  da  Bahia,  passado  ha  tres 
ou  4 annos,  prohibindo  as  licenças  aos  lentes 
ou  empregados,  sem  a inspecção  da  Junta  do 
Hygiene  Estadual.  Para  o caso  já  não  valo 
attestado  medico. 

Repito:  podia  o regulamento  esquecer-so 
de  consignar  isso;  ficariam  então  a vacci- 
nação  e a revaccinação  enfeixadas  nas  mãos 
dos  funccionarios  da  hygiene . 

0 Sr.  Germano  Hasslocher  — Qualquer 
particular,  em  casa, . póde  vaccinar.  Mesmo 
no  Instituto  Vaccinico  são  estudantes  que 
vaccinam.  Não  é preciso,  portanto,  diploma, 

Um  Sr.  Deputado — Mas  é para  at testar. 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  — Sim.  é para 
attestar . 

Por  este  artigo  fica  clara  a faculdade  de 
quem  se  quer  vaccinar  escolher  o medico  do 
seu  agrado  ou  confiança. 

Eu,  que  não  desconfio  da  competência  de 
medico  algum,  quero  ter  a faculdade  de 
escolha  para  qualquer  mister,  e dou  a qual- 
quer pessoa  o direito  naturalíssimo  de  não  me 
querer  como  medico  mesmo  para  vaccinar. 

Além  disso,  esta  disposição  vem,  até  certo 
ponto,  também  diminuir  a cubiça  que  póde 
despertar  o tal  artigo  212  do  Regulamento 
de  Hygiene. 

A gratuidade  da  distribuição  da  lympha 
yaccinica  também  me  preoccupou,  e essa 
idéa,  que  se  acha  contida  no  substitutivo  do 
meu  collega  Sr.  Erico  Coelho,  ao  lado  da 
gratuidade  das  vaccinações  officiaes,  está 
exarada  no  Tratado  de  Hygiene  do  professor 
De  Giaxa,  e qu3  já  tive  occasião  de  ler  aqui 
o anno  passado.  Eile  diz:  «Giusta  conseguenza 
delia  obbligatorietà  delia  vaccinazione  sarà, 
che  questa  sia  resa  indistintamente  gra- 
tuita, etc.» 

0 Sr.  Erico  Coelho — Não  foi  por  ter  lido 
esse  professor  que  introduzi  esta  disposição 
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no  meu  projecto,  mas  por  saber  que  se^  esta 
cobrando  por  attestado  de  vaccina  nao  sei 
quanto  de  emolumentos  nas  repartições  fe 
deraes. 

O Sr.  Rodrigues  Doria-  Aproveitando  a 
idéa  da  gratuidade  da  vaccina,  na  qual  o 
projecto  de  V.  Ex.  está  do  accordo  com  o 
modo  de  pensar  do  illustro  professor  da  Uni- 
versidade de  Piza,  adoptei  do  substitutivo 
de  V.  Ex.  a parte  que  considerei  muito  boa 
de  não  pagarem  os  attestados  offlciaes  se  .o 
Z emolumento,  e o ultimo  artigo  do  meu 
substitutivo  está  redigido  do  seguinte  modo. 

«Art.  8.°  O Governo  fornecerá  lympba  anti- 

variolica,  gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  certa 
quantidade  proporcional  a populaçao  de  cada 
um  delles,  independente  de  maiores  porçoes 
em  caso  de  necessidade.  Serão  gratuitas  as 
vaccinações  e revaccmaçoes  offlciaes,  por 
cujos  certificados  não  so  cobrara  sello  ou 
emolumento. 


Sem  entrar  em  discussão  sobre  a efficacia 
da  vaccina,  já  praticamente 
e sobre  os  suppostos  males  por  ella  piodu- 
zidos,  devo  notar  que  nao  tem  havido  da 
parte  dos  argumentadores  contra  a vaccina 
a imparcialidade  precisa  nessas  controvér- 
sias, despresando  systematicamente  a op - 
nião  dos  que  defendem  a efficacia  para  so 
mencionarem  os  contrários.  Evlta£d®  < 3;sa 
discussão,  satisfaço  ao  iHustrec \hefe  d o po 
sitivismo,  que  já  censurou  o Co^esso  ^ 
esse  facto,  como  o fez  ainda  hontem  em 
artigo  publicado  no  Jornal  do  Commercio. 

O Sr.  Bricio  Filho— V.  Ex.  endossa  o 
artigo  em  todas  as  suas  partes  ? (risos;  apar- 
tes.) 

O Sr.  Rodrigues  Doria— Peço  a VV,  EEx. 
nue  não  me  desviem  do  fio  do  meu  discurso, 
e sabe  bem  o iliustre  çollega,  que  me  apar- 
teou,  que  as  minhas  idéas  estão  em  di/er 
gencia  com  as  doutrinas  do  distmcto  es- 
criptor, 

Sr.  Presidente,  eu  quero  agora  me  repor- 
tar a uma  local  que  li  em  uma  folha  desta 
capital,  hoje,  em  propaganda  contra  ^fdos* 
na,  e que  póde  impressionar  os  tímidos, 
attendendo-se  ã natureza  da  pessoa  a quem 
succeieu  o facto. 

E’  o caso  referido  pelo  Commercio  do  Bra- 
zil  de  um  medico  da  armada, chegado  do  Sul 
com  tres  filhinhos,  que  fez  vaccinar,  havendo 

os  tres  sido  atacados  de  variola,  e um  iai- 
lecido . 

Neste  caso  era  essencial  a_  m®“^o  fflis 
datas  da  chegada,  da  vaccmaçao,  do  aPP3™; 
cimento  da  variola,  da  passagem  ou  estada 


em  foco  de  variola,  porque  o facto  da  vac 
cinação  não  preserva  immediatamente  os 
que  já  estão  infeccionados  da  variola. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— Tem  se  com- 
batido a obrigatoriedade ; quanto  a efficacia 
é questão  a decidir  pelo  corpo  medico. 

O Sr.  Rodrigues  Doria — Sabe-se  que  o 
povo  tem  a crença  de  que  em  tempo  de 
epidemia  a vaccina  produz  variola. 

O Sr.  Germano  Hasslocher— V . Ex.  ga- 
rante que  não  produz  ? 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — Está 
garantido . 

O Sr  Érico  Coelho— Perna  quebrada  em 
tempo  de  epidemia  faz  febre  amarella. 

O Sr.  Rodrigues  Doria — Para  provar  que 
j não  é verdadeira  essa  crença. . . 

O Sr.  Germano  Hasslocher  Não  é ver- 
dadeira ? 

O Sr.  Rodrigues  Doria — . . .lerei  opiniões 
de  eminentes  médicos  especialistas. 


0 Sr.  Germano  Hasslocher—  Eminentes 
especialistas  dizem  o contrario.  V.  Ex.  e 
capaz  de  dizer  qual  a evolução  da  vaccina 
no  organismo  humano  ? 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Só  pelo  facto 
de  ser  vaccinado  um  indivíduo,  nao  esta 
immunizado,  faz-se  precisa  uma  certa  evo- 
lução da  vaccina,  que  poderá  ser  1000ula 
em  organismo  já  em  vesperas  da  nrupç 
da  variola. 

O Sr.  Germano  Hasslocher  — ( iromca :- 
mente)-V.  Ex.  não  sustenta  também  que, 
estando  o pae  immunizado,  os  filhos  nao 
podem  ter  variola? 

O Sr.  Erico  Coelho  — Na  Noruega  se 
exi^e  o certificado  de  vaccina  como  papel 
de  casamento  para  premunir  já  o frueto 
contra  a variola. 

O Sr.  Rodrioues  Doria -(ao  Sr.  Germano 
Hasslocher)  - Deve  ser  isso  .u^,pC?“f|a 
favorável  para  a ímmumdade,  que  ira  au 
gmentandoe  transmittindo-se  por  herança. 

O Sr.  Germano  HASSLOCIIER-Desejava  que 
todos  aquelles  que  vem  defendendo  a obri 
gatoriedade  discutissem  especialmente  esta 
these:  si  o Estado  póde  impor. 

O Sr  Rodrigues  Doria — Lerei  a opinião 
de  autoridade  competente  sobre  o que  acabo 
de  dizer. . . 

í O Sr.  Germano  HASSLOCiiER-Então  V.  Ex 
considera  o Estado  uma  especie  de  grande, 
tutor  da  sociedade  ? 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1904 


469 


0 Sr.  Rodrigues  Doria — Visto  que  V.  Ex. 
está  a insistir  neste  ponto  desde  o começo  de 
meu  discurso,  em  seguida  ao  que  vou  citar, 
repetirei  o que  aqui  já  disse  o anno  passado 
a favor  da  obrigatoriedade. 

O Sr.  Germano  Hasslocher — Opinião  de 
hygienistas  ! 

O Sr.  Rodrigues  Doria— Oh ! Mas  não  é nos 
tratados  da  hygiene  que  se  estuda  a prophy- 
laxia  das  moléstias? 

O Sr.  Germano  Hasslocher — Acima  da 
prophylaxia  lia  o homem  que  tem  direitos. 

O Sr.  Rodrigues  Doria— {Lê): 

«Com  relação  ao  tratamento  durante  o pe- 
ríodo de  incubação,  diz  Burney  Yeo,  as  opi- 
niões divergem,  si  a vaccina  feita  no 
periodo  de  incubação  da  variola  póde  par- 
cial ou  completamente  proteger  o paciente 
da  doença, ou  favoravelmente  modificar  o seu 
curso.  W.  H.  Welch,  de  Philadelphia,  e H. 
Immerman,  de  Basiléa,  recentes  autoridades 
neste  assumpto,  affirmam  que  pôde.  Welch 
diz  ter  visto  muitos  casos  de  variola,  gran- 
demente modificados  pela  vaccinação,  feita 
no  periodo  de  incubação,  e alguns  casos  pre- 
venidos. Para  completa  protecção  acha  ne- 
cessário que  a vaccinaçao  seja  praticada 
immediatamente  depois  da  recepção  do  con- 
tagio ; mas  feita  algum  tempo  depois  póde 
ter  effeito,  modificando  a intensidade.  Ne- 
nhum periodo  da  incubação  deve  ser  consi- 
derado tarde  para  a vaccinação.  Pensa  que 
a vaccina  só  começa  a exercer  effeito  pro- 
phylactico  quando  a aureola  começa  a 
se  formar  ao  redor  da  vesicula.  Si  este 
estado  da  vesicula  for  conseguido  antes 
dos  symptomas  da  variola,  esta  póde  ser 
prevenida  ; si  elle  se  manifestar  depois 
dos  symptomas  febris,  modificará  o ataque; 
si  a vaccinaçao  íor  feita  no  primeiro  ou  se- 
gundo dia  da  infecção  variolica,  a protecção 
será  perfeita;  entre  o segundo  e o quinto  dia, 
a protecção  será  parcial.» 

Passarei  agora  a ler  o que  jà  referi  aqui  o 
anno  passado  a favor  da  obrigatoriedade,  no 
livro  de  Hygiene  de  DeGiaxa: 

«Póde  e deve  o Estado  tornar  obrigatórias  a 
vaccinação  e a revaccinação  ? Esta  questã0 
deve  ser  considerada  debaixo  do  duplo  pon^0 
de  vista  do  direito  individual  e do  direi  0 
social. 

Ninguém  póde  negar  á vaccinação  o ca- 
racter de  medida  prophylactica  de  vantagem 
ublica,  mantendo-a  como  unico  meio  capaz 
e prevenir  com  segurança  os  estragos  que 
podem  ser  occasionados  pela  variola. E’,  pois, 
certo  que  todo  individuo  que  não  possua 
uma  immnnidade  contra  este  morbo  cons- 


tituo um  continuo  perigo  para  a sociedade 
e se  acha  em  condições  excepcionaes,  em  re- 
lação áquelíes  que,  não  só  por  interesse  in- 
dividual, como  também  social,  tiverem  ad- 
quirido essa  immunidade. 

O Estado,  chamado  a tutelar  o interesso 
individual,  que,  sob  a forma  complexa,  con- 
stitue  a social,  tem  sem  duvida  o direito  de 
impor  ao  renitente  a adopção  das  normas 
reconhecidas  não  só  uteis,  mas  necessárias. 

A objecção  principal,  apresentada  pelos 
adversários  da  obrigatoriedade  da  vaccina- 
çao, se  baseia  na  lesão  de  diroito  individual 

por  parte  do  Estado,  que  não  só  submetteria 
o individuo  a um  acto  cuja  efficacia  póde 
ser  posta  cm  duvida,  mas  que  póde  também 
ser  acompanhado  de  perigos  para  a saule. 

Duvida  sobre  a efficacia  da  vaccinação  não 
póde  hoje  ser  acceita  pola  sciencia,  tendo  só 
valor  a segunda  parto  da  objecção,  não  de 
modo  a dever-se  renunciar  á obrigatoriedade 
da  vaccinação.  Antes  de  tudo,  é o hygienista 
que  reconhece  ao  Estado  o direito  e assim 
lhe  impõe  a obrigação  de  tornar  obrigatória 
a vaccinação,  com  a condição,  porém,  de 
serem  pelo  proprio  Estado  adoptados  todos 
os  meios  que  servem  para  salvaguardar  o 
vaccinando  de  complicações  nocivas.  E’ 
certo  que,  apezar  das  suas  escrupulosas 
precauções,  essas  complicações  poderão  ra- 
ras vezes  se  apresentar,  mas  também  neste 
caso  póde-se  perguntar  si  a possibilidade  de 
um  damno  mínimo  e incerto  é sufficiente 
para  fazer  rejeitar  uma  medida  de  incom- 
mensuravel  vantagem  social.  Portanto,  de- 
ve-se admittir  que  ao  Estado  assiste  o direito 
e assim  o dever  de  tornar  obrigatória  a vac- 
cinação e a revaccinação,  desde  que  elle  for- 
neça as  seguintes  garantias:  que  a matéria 
vaccinica  seja  de  proveniência  segura  ; que 
o vaccinador  tenha  dado  provas  dos  neces- 
sários conhecimentos,  e que  sobre  elle  pesem 
as  responsabilidades  dos  damnos  que  possam 
provir  do  acto  operatorio  inconveniente. 
Será  consequência  justa  da  obrigatoriedade 
da  vaccinação  que  ella  seja  indistinctamente 
gratuita  e a cargo  do  Estado  e das  Com- 
munas.» 

0 Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  não 
acha  que  o álcool  produz  muito  mal  á so- 
ciedade ? 

O Sr.  Rodrigues  Doria — E não  se  tomam 
medidas  contra  o abuso  do  álcool  ? 

O Sr.  Germano  Hasslocher— O fumo  não 
é pernicioso  ? 0 espartilho  na  mulher  não  é 
prejudicial? 

0 Sr.  Rodrigues  Doria  — As  mulheres 
dizem  que  não  ; e os  fabricantes  distinguem 
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modelos  não  prejudiciaes,  que  são  os  que 
©lies  fabricam. 


O Sr.  Erico  Coelho— Esta  opinião  vae  de 
encontro  á idea  do  substitutivo  de  Y.  Ex. , 
de  que  o Estado  deve  ter  a responsabilidade 
pela  pureza  da  lympha,  pelo  processo. . . 

O Sr.  Rodrigues  Doria— Pela  proceden 
cia  ...{Apartes.)  Pelaprocedencia  da  que  o go 
verno  distribue  e manda  inocular . Citando 
este  trecho,  que  não  quiz  truncar,  quero 
apoiara  obrigatoriedade, que consigui no  meu 
projecto,  assim  como  a gratuidade  por  parte 
das  vaccinações  officiaes.  O que  eu  nao 
quero  é impedir  que  quem  possa  fazer  as  des- 
pezas  de  mandar  vir  vaccina  do  estran- 
geiro, e possa  ou  queira  pagar  ao  medico  de 
sua  confiança  que  o vaccine,  esteja  privado 
de  o fazer,  e que  o attestado  neste  caso  nao 
tenha  valor,  ao  que  aliás  puz  uma  restncçao. 

E todo  o medico  tem  dado  provas  no  seu  cur- 
so dos  conhecimentos  necessários  para  pra- 
ticar essa  operação  de  pequena  cirurgia 

O Sr.  Erico  Coelho  — Ha  um  savoir 
faire. 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — O medico  que 
não  sabe  vaccinar,  sabe  muito  pouco  ; devia 
ser  forçado  a repetir  o curso . 

Um  Sr.  Deputado  — Na  Allemanha  nem 
todos  os  médicos  podem  vaccinar. 

O Sr.  Rodrigues  Doria — JVe,  portanto, 
Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  as  razões  que  tenho 
para  adoptar  a vaccinação  e a revaccinaçao 
obrigatórias. 

O Sr.  Germano  Hasslocher—  Si  V.  Ex. 
recorresse  a Hobbs,  havia  de  encontrar  cousa 
mais  importante.  (Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Eu  preciso 
terminar,  Sr.  Presidente,  que  está  finda  a 
hora. 

Comquanto  a variola  seja  uma  moléstia  de 
todos  os  climas, de  todas  as  raças  e condiçoes, 
eu  acredito  que  o homem  possa  delia  se 
libertar,  procurando,  pela  vaccinação,  se 
immunizar  contra  este  terrivel  morbo. 

O Sr.  Germano  Hasslocher  — Por  sua 
livre  vontade. 

O Sr.  Rodrigues  Doria— E por  meio  de 
leis  suaves  e brandas. 

O homem  já  conquistou  o seu  domicilio 
neste  planeta,  por  u m certo  lapso  de  tempo, 
em  lucta  tenaz  e incessante  com  um  inter- 
minável numero  de  inimigos  invisiveis,  que 
o assaltam  por  toda  a parte  e de  todo  o 
modo,  e sobre  alguns  dos  quaes  temos  obtido 
victoria  completa,  como,  por  exemplo,  os 
micróbios  da  putrefacção,  a que  não  poder am 


resistir  os  marcianos,  ou  habitantes  de 
Marte,  trazidos  á terra  pela  poderosa  ima- 
ginação do  romancista  Wells,  denominado  o 
Julio  Verne  inglez.  Assaltados^  por  esses  mi- 
croscópicos guerreiros,  que  não  conheciam, 
e contra  os  quaes  não  tinham  adquirido  a ne- 
cessária resistência,  pereceram  em  pouco 
tempo,  sem  que  os  pudesse  salvar  a sua  es- 
tupenda intelligencia.  O homem  ha  de  ven- 
cer ainda  outros  inimigos  desta  natureza, 
entre  elles  os  que  causam  a variola;  a vacci- 
na é actualmente  o mais  poderoso  recurso 
de  que  póde  lançar  mão. 

Organizando  o meu  substitutivo,  que  en- 
trego a Y.  Ex.  e á consideração  da  Casa, 
sem  a velleidade  de  ter  feito  trabalho  per- 
feito, e,  portanto,  susceptivel  de  retoques,  de 
melhoramentos,  e procurando  íazei-o  ae 
accordo  com  as  necessidades  e com  o em- 
prego de  processos,  que  me  parecem  mais 
efíicazes.  moldei-o  pelo  feitio  do  velho,  mas 
sabio  proloquio  latino:  forUter  m re , suaviter 
in  modo. 


(Muito  bem,  muito  bem.  O orador  ê compri- 
mentado . ) 

Yem  á Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
junctamente  em  discussão  a seguinte 

emenda 

Substitutiva  ao  projecto  n.  121  A , de  1904 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art  1 0 A vaccinação  e a revaccinaçao 
contra  a variola  são  obrigatórias:  aquella 
dentro  do  primeiro  anno  de  vida,  esta  dez 
annos  depois.  Os  paes  _e  os  tutores  sao  res- 
ponsáveis pela  execução  desta  medida  pro- 
phylatica,  incorrendo,  por  sua  mfracçao,  em 
multa  de  100$  a 500$,  salvo  o caso  de  mo- 
léstia provada  que  determine  o seu  adia- 
mento ou  a impossibilidade  justificada  d e se 
obter  boa  vaccina,  e inoculada  por  pessoa 
competente. 

Art  2 Serão  também  compulsoriamente 
vaccinadas  todas  as 

anno  de  idade,  que  não  tenham  soffndo  este 
processo  prophylatico  com  efflcacia,  saUj o > si 
provarem  refractariedade  á vaccina  em  ma  s 
de  uma  vaccinação. 

Art.  3.°  Sem  exhibir  prova  de  vaccinação 
e de  revaccinação  quando  permittir  a idade: 

a)  ninguém  poderá  se  matricular  nas  es- 
colas  e estabelecimentos  de  ensino  pnblico. 
ou  particulares,  de  qualquer  grao  ou  natu- 
reza  que  sejam; 

b)  ninguém  poderá  exercer  emprego  pu- 
blico qualquer ; 
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c ) ninguém  poderá  ser  admittido  como  ope- 
rário ou  trabalhador  nas  industrias,  obras 
ou  repartições  do  Governo . 

Art.  4.°  A infracção  das  disposições  do 
artigo  anterior  importará  na  nullidade  da 
matricula,  demissão  do  empregado,  dispensa 
do  operário  ou  trabalhador,  e responsabili- 
dade do  chefe  da  repartição  ou  direotor  das 
obras,  que  poderá  ser  suspenso  por  prazo  de 
15  dias  a dous  mezes. 

Nos  collegios  e escolas  particulares  a res- 
ponsabilidade caberá  ao  director  ou  pro- 
fessor, que  será  multado  de  200$  até 
1:000$000. 

Art.  5.°  As  determinações  do  art.  3o  serão 
também  exigidas  em  relação  aos  operários  e 
trabalhadores  de  industrias,  e emprezas  par- 
ticulares, e aos  tripolantes  de  navios  e vapo- 
res, cjmpetiodo  a responsabilidade  aos  dire- 
ctores  ou  gerentes  das  industrias  ou  emprezas 
e aos  commandantes  das  embarcações,  que 
serão  multados  como  no  artigo  anterior. 

Art.  6.°  Ninguém  poderá  assentar  praçn 
em  qualquer  das  classes  armadas  da  Repu- 
blica, corpo  de  bombeiros,  guardas  civis, 
municipaes  ou  nocturnos,  sem  a prova  da 
vaccinação  e revaccinação,  ficando  responsá- 
veis pelo  cumprimento  da  presente  lei  os 
respectivos  commandantes. 

Art.  7,®  As  vaccinações  e revaccinações 
praticadas  por  médicos  particulares  ou  da 
confiança  do  paciente,  serão  provadas  por 
- attestado  visado  nesta  Capital  pela  Directoria 
Geral  de  Saude  Publica  ou  seus  prepostos,  e 
nos  Estados  pelas  respectivas  repartições  de 
hygiene  ou  seus  delegados  locaes. 

Art.  8.®  O Governo  fornecerá  limphaanti- 
variolica,  gratuitamente,  enviando  aos  go- 
vernos dos  Estados,  mensalmente,  uma  certa 
quantidade  proporcional  á população  de 
cada  um  delles,  independente  de  maiores 
porções  em  caso  de  necessidade.  Serão  gra- 
tuitas as  vaccinações  e revaccinações  oífi- 
ciaes,  por  cujos  certificados  não  se  cobrará 
sello  ou  emolumento. 

Art.  9.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.— 
Rodrigues  Daria . 

O Si*.  Presidente— Fica  a discus- 
são adiada  pela  hora. 

Indo  a imprimir  o projecto  de  orçamento 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  devo  decla- 
rar que  a Mesa  não  pode  acceitar  o art.  3° 
do  mesmo  projecto, baseando  esta  sua  delibe- 
ração no  que  determina  o § l°do  art.  18  4do 
, Regimento. 


Assim,  será  impresso  o projecto  apresen- 
tado pela  Commissão,  excluido  do  projecto  o 
referido  art.  3°  qúe  dizia  o seguinte  : 

Art.  3.®  Ficam  vigorando  como  créditos 
especiaes,  para  os  mesmos  fins  para  que 
foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  141,  de  5 de  julho 
de  1893  e 1 .923,  de  24  de  dezembro  de  1904. 

Yão  a imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  26  B — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  26,  deste  anno , 
que  reforma  o processo  de  fallencias 

O Congresso  Nacional  resolve: 

PARTE  I 

Do  processo  commercial  da  fallencia 
CAPITULO  I 

ELEMENTOS  CONSTITUTIVOS  DA  FALLENCIA, 

MEIOS  JUDICIAES  PARA  A SUA  REALIZAÇÃO 

Art.  1.®  O estado  de  fallencia  verifica-se, 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

1°,  divida  mercantil ; 

2°,  devedor  commerciante  ou  qualquer  dos 
agentes  auxilares  do  coramercío, mencionados 
no  art.  343  ; 

3®,  impontualidade  de  pagamento  de  di- 
vida exigivel,  liquita  e certa,  ou  emergencia 
de  algum  dos  factos  enumerados  no  art.  7°, 
não  obstante  a pontualidade. 

Art.  2.®  Para  os  effeitos  da  fallencia,  só 
se  considera  commerciante  o devedor  que 
em  seu  nome  e por  conta  própria,  sob  firma 
individual  ou  social,  inscripto  ou  não  no 
registro  do  commercio,  faz  da  mercancia 
profissão  habitual  ou  acha-se  comprehendido 
em  algum  dos  casos  do  art.  19. 

Os  prohibidos  de  commercíar,  salvo  os  in- 
capazes, incidem  nos  effeitos  da  fallencia 
exercendo  habitualmente  o commercio. 

Art.  3.®  Divida  mercantil  é a que  tem  por 
objecto  um  acto  de  especulação  com  o in- 
pento  de  lucro  ; taes  se  presumem,  em  razão 
da  qualidade  de  seu  autor,  as  obrigações  con- 
trahidas  pelo  commerciante  no  interesse  do 
seu  commercio. 

As  dividas  civis  do  commerciante  não 
constituem  o estado  de  fallencia,  si  não  con- 
correm com  obrigações  commerciaes,  in- 
cluindo-se naquelle  numero  os  empréstimos 
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contrahídos  mediante  garantia  de  hypotheca 
rural  ou  penhor  agricola. 

Art,  4.°  Divida  exigi vel  se  considera  a que 
não  está  subordinada  a condição  ou  termo, 
convencional  ou  legal,  para  ser  demandado 
judicialmente  o pagamento. 

Art.  5.°  Divida  liquida  e certa  é a de  quan- 
tidade ou  valor  fixado  em  titulo , que  inde- 
pende de  outro  para  a sua  prova  ; e taes  se 
reputam  para  os  effeitos  da  fallencia: 

I,  as  mencionadas  no  art.  247  do  regula- 
mento n.  737,  de  1850  ; 

a)  instrumentos  públicos  e particulares  de 
contractos  commerciaes  ; 

b)  lettras  de  cambio  e de  terra,  de  risco  e 
de  seguro  ; . 

c ) notas  promissórias  e escriptos  equipa- 
rados ; 

d)  conhecimentos  de  frete  ; 

e)  facturas  e contas  de  venda  assignadas 
pelas  partes  e não  reclamadas  dentro  de  dez 
dias  subsequentes  á entrega  e recebimento  ; 

II,  as  obrigações  ao  portador  ( debentures ) 
e respectivos  coupons  de  juros  emittidos  pelas 
sociedades  commanditarias  por  acções  ; 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagaveis  em  mer- 
cadorias, assignados  por  commerciantes  ; 

IV,  os  vjarrants  ; 

V,  os  recibos  dos  trapicheiros  ; 

VI,  os  cheques  passados  em  virtude  de 
contas  correntes  ; 

VII,  as  notas  assigaadas  pelos  corretores, 
sem  indicação,  nas  vendas  a prazo, dos  nomes 
do  vendedor  e comprador,  tornando-se  pes- 
soalmente responsáveis  para  com  os  commit- 
tentes  ; 

VIII,  as  contas  mercantilmente  extrahidas 
de  livros  commerciaes  revestidos  das  forma- 
lidades des  arts.  13  e 14  do  Codigo,  compro- 
vadas da  fôrma  do  art.  23,  n.  11,  e verifica- 
das em  juizo  do  commereio,  a requerimento 
do  credor,  por  peritos  nomeados  pelo  juizo 

§ l.°  Requerida  a verificação  da  conta  e 
autoado  o requerimento,  se  expedirá  man- 
dado para  o exame,  sendo  por  elle  notificado 
o devedor,  com  a comminação  de  confesso, 
para  apresentar  os  livros  aos  peritos  no- 
meados ; e não  os  apresentando,  seja  qual 
for  o motivo  da  recusa,  farão  os  peritos  o 
exame  nos  livros  do  credor  requerente,  in- 
dependentemente  da  assistência  do  juiz  ou 
do  oscrivão. 

§ 2.°  O laudo  deve  ser  apresentado  em 
cartorio,  em  prazo  que  não  exceda  de  tres 


dias,  e,  junto  aos  autos,  o juiz  julgará  pro- 
cedente o exame  por  sentença  irrecorriveí, 
mandando  entregal-o  a parte,  independente 
de  traslado,  para  fazer  o uso  que  lhe  convier. 

§ 3.°  As  contas  verificadas  pela  fôrma 
determinada  no  paragrapho  anterior  tor- 
nam-se exigi  veis,  só  mente  para  o effeito  da 
fallencia,  da  data  do  despacho  no  requerR 
mento  do  credor. 

Art.  6.°  Induz  prova  plena  da  impontua- 
lidade  de  pagamento  das  dividas  do  art.  5? 
a certidão  do  protesto  interposto  perante  o 
official  publico  competente. 

§ l.°  Em  livro  especial  devidamente  for 
malizado,  que  deverão  ter  os  officiaes  respeí- 
ctivos,  serão  notados  diariamente  e por 
ordem  alpliabetica  os  nomes  dos  devedores, 
cujos  titulos  forem  protestados,  indicando  a 
natureza  do  titulo  e o seu  valor,  quem  o pro- 
testou, data  da  sua  emissão  e do  venci- 
mento. 

§ 2.°  O livro  de  protesto  pode  ser  exa- 
minado por  qualquer  pessoa,  sem  prejuízo 
do  respectivo  serviço  do  cartorio ; e o ofifi- 
cial,  que  o não  tiver  escripturado  em  dia, 
incorrerá  na  multa  de  1:000$,  imposta  pela 
autoridade  judiciaria  a quem  competir  a fis- 
calização. 

§ 3.°  A faculdade  para  o exame  não  au- 
turiza  a extracção  de  cópias  do  que  se  con- 
tiver no  dito  livro  de  protestos. 

Art.  7.°  São  factos  indicativos  do  estado 
de  fallencia,  embora  não  haja  impontuali- 
dade  nos  pagamentos  : 

I,  realizar  o devedor  pagamentos  por  meios 
ruinosos  e fraudulentos  ; 

II,  transferir  ou  ceder  bens  e direitos  a 
uma  ou  mais  pessoas,  credores  ou  não,  com 
obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e não- 
pagas  ; 

III,  occultar-se,  ausentar-se  furtivamente, 
mudar  de  domicilio  sem  sciencia  dos  cre- 
dores, ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse  pro- 
posito  por  actos  inequivocos; 

IV,  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os 
bens  que  possue,  fazendo  doações,  contra- 
hindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas, 
pondo  os  bens  em  nome  de  terceiros  ou 
commettendo  algum  outro  artificio  fraudu- 
lento; 

V,  alienar  os  bens  immoveis,  bypothe- 
cal-os.  dal-os  em  antichrese  ou  em  penhor 
os  moveis,  sem  ficar  com.  algum  ou  alguns 
equivalentes  ás  dividas,  livres  e desembar- 
gados ou  tentar  praucai  taesaotos,  reve? 
lando  esse  proposito  por  modo  inequívoco; 

VI,  fechar  ou  abandonar  o estabeleci- 
mento, desviar  todo  ou  parte  do  activo; 
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VII,  occultar  bens  e moveis  da  casa: 

VIII,  proceder  dolosamente  a liquidações 
precipitadas; 

IX,  não  pagar,  quando  executado  por  di- 
vida commercial,  ou  não  nomear  bens  á 
penhora  nas  24  horas  da_  requisição  da 
sentença  ou  mandado,  ou  não  evitar  o con- 
curso de  preferencia  em  execução  commer- 
cial; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacador, 
pre  tar  fiança  no  caso  do  art.  390  do  Codigo 
do  Commercio. 

Art.  8.°  Os  factos  enumerados  no  artigo 
antecedente  devem  ser  provados  com  instru 
mentos  públicos  ou  particulares,  ou  depoi 
mentos  de  testemunhas  em  justificação,  a 
requerimento  do  prejudicado,  com  citação  do 
devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros,  quando 
presentes,  e assistida  do  curador  de  ausentes 
ou  do  de  orphãos,  no  caso  de  ausoncia  ou  de 
haver  herdeiros  menores. 

§ l.°  A justificação  deve  ser  requerida  e 
concluída  no  prazo  improrogavel  de  tres 
dias  ; e com  a prova,  ou  sem  ella,  o escri- 
vão, findo  o triduo,  fará  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  que,  dentro  de  igual  prazo,  profe- 
rirá a sua  sentença,  interrogando  o devedoí 
quando  julgar  conveniente. 

§ 2.°  Decorrendo  o prazo,  sem  que  o re- 
querente da  justificação  tenha  diligenciado 
e produzido  a prova,  ou  sendo  esta  manifes- 
tamente improcedente:  o juiz  na  sua  decLão 
reputará  o requerente  de  má  fé  e obrigado  á 
prestação  das  perdas  e damnos,  que  serão 
liquidados  pela  fôrma  indicada  no  artigo 
70,  §l.o  ° 


CAPITULO  II 

FORMALIDADES  E CONDIÇÕES  REQUERIDAS  PARA 
A DECLARAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Art.  9.°  A declaração  da  fallencia  póde 
ser  requerida: 

§ Io,  pelo  proprio  devedor,  sua  viuva  ou 
seus  herdeiros  ; 

§ 2o,  pelo  socio,  ainda  que  commanditario, 
ou  em  conta  de  participação  ; 

§ 3o,  pelo  credor  chirographario  ou  não, 
ainda  que  não  vencido  o seu  titulo  de  divida- 

§ 4o,  pelo  representante  do  Ministério  Pu- 
blico, nos  casos  do  art.  7°. 

Art.  10.  O requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual,  deve  ser  datado  e assi- 
gnado  por  elle  ou  seu  bastante  procurador, 
expor  circumstanciadamente  as  causas  do 
íallimenío  e estado  de  seus  negocios,  e acom- 
panhado: 

I,  do  balanço  exacto  do  activo  e passivo, 
com  os  documentos  probatorios  ou  instru- 
mentos que  julgar  necesssarios  ; sendo  ex- 
cluídas do  activo  e relacionadas  em  apar- 

V oi.  IV  - 


tado,  com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a que  os  devedores,  pelo  decurso  do 
tempo,  possam  oppor  prescripção  ; 

II,  da  relação  nominal  dos  credores  com- 
merciaes  e civis  ; 

III,  dos  livros  commerciaes  obriga torios  e 
auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se 
acharem. 

Art.  11.0  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  social,  deve  ser  datado  e assignado 
pelo  socio  autorizado  no  contracto  para  usar 
delia,  ou  por  todos  os  socios,  inclusive  oo 
commanditarios  nas  commanditas  simples,  e 
devidamente  instruido,  na  fôrma  do  artigo 
antecedente. 

O requerimento,  quando  legalmente  cons- 
tituída a sociedade,  deve  ser  acompanhado 
do  instrumento  do  contracto  social;  e,  quando 
de  facto  a sua  existência,  fará  menção  de- 
todos  os  socios,  suas  qualidades  e respecti- 
vos domicílios. 

Art.  12.  O requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual  ou  social,  deve  ser  apresen- 
tado ao  juiz  do  commercio  competente  no 
termo  preciso  de  dez  dias,  contados  do  ven- 
cimento de  divida  mercantil,  tenha  ou  não 
sido  protestada. 

0 juiz  mandará  autoar  a petição,  quando 
devidamente  formalizada,  ou  suppril-a,  nos 
casos  de  omissão  de  algum  dos  requisitos  düs- 
arfcs.  10  e 11,  e tomar  por  termo  a confissão 
do  devedor,  que  o assignará,  fazendo  encer- 
rar os  livros  imraediatamente  pelo  escrivão, 
e rubricando  o termo  respectivo  do  encerra- 
mento. 

Art.  13.  O requerimento  do  socio,  em 
seu  nome  individual,  deve  ser  acompanhado 
de  prova  da  sua  qualidade  e da  falta  de 
pagamento,  ou  de  facto  indicativo  de  fal— 
lencia. 

Art.  14.  O requerimento  do  credor  chiro- 
graphario, por  divida  mercantil  vencida, 
não  será  admittido  sem  que  exhib  \ o res- 
pectivo titulo  e a certidão  do  protesto. 

§ l.°  Si  commerciante  domiciliado  no 
Brazil,  o credor  ainda  deverá  juntar  do- 
cumento probatorio  da  inscripção  de  sua 
firma  no  registro  do  commercio. 

§ 2.0  Si  não  tiver  domicilio  no  Brazil, 
deverá,  quando  solicitado,  prestar  caução  ás 
custas  o ao  damno  eventual  do  requerimento 
doloso,  arbitrada  por  peritos  de  nomeação 
do  juiz. 

Art.  15.  O credor  chirographario,  por 
titulo  mercantil  ou  civil  não  vencido,  não 
poderá  requerer  a fallencia  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divida,  certidão  do 
protesto  de  não  pagamento  de  obrigação 
mercantil  liquida  o certa,  ou  justificação  do 
algum  dos  factos  do  art.  7o,  indicativos  do 
estado  de  fallencia. 

Cd 
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Art.  16.  0 credor  privilegiado  ou  hypo- 
thecario  só  poderá  requerer  a fallencia 
renunciando  a garantia  ou  privilegio,  ou 
provando  a insufficiencia  dos  bens  para  so- 

Não  serão  admittidos  os  reque- 
rimentos dos  ascendentes,  descendentes,  con- 
juge, irmão,  sogro,  sogra,  genro  < e nora  do 
devedor,  que  nao  terão  outra  faculdade,  n 
processo  da  fallencia,  sinão  a do  defender  seus 
direitos,  concorrer  e deliberar  sobie  concor 

da,Art  18.  Apresentado  o requerimento  do 
credor  na  devida  fórma,  o juiz  mandara  no- 
tificar o devedor  para,  em  24  horas,  decor 
ridas  no  cartorio,  dar  as  razoes  do  nao  pa- 
gamento, ou  assistir  á justificação  ; devido 
Z official  da  diligencia  portar  por  fé  a ausen- 
eia  do  devedor  ou  a sua  occultaçao  tornando 
impraticável  a audiência,  por  si  ou  por  pro- 
curador, dentro  do  referido  prazo. 

Sendo  o devedor  uma 

ficação  será  feita  ao  seu  legitimo  repies® 
tante  • e quando  por  este  requerida  a fal 
íencia’  não  sendo  a sociedade  em  comnaan- 
dita  nor  acções,  o juiz  ouvira,  no  sobredito 
prazo,  os  socios  que  não  o tiverem  assignado. 

Vrt  19.  A fallencia  pode  ser  requerida 
ainda  depois  da  morte  do  devedor,  da  ces- 
sação do  exercicio  do  commercio  e da  disso- 

luf  ? ? ^UtsTddeaSee  oe’requerimento 
será  admittido  até  se  vencer  o prazo  máximo 
de  um  anno  do  fallecimento  do  devedor, 

I em  algum  dos  factos  indicativos  do 
art  7°  verificado  em  vida  do  devedor  ; ou, 

II  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e 
certa,  antes  ou  depois  da  morte. 

§ 2.°  No  caso  de  cessaçao  do  exercicio  do 
commercio,  o requerimento  sera  admittido 
emquanto  não  decorridos  dous  annos  da  respe- 
ctiva averbação  no  registro  da  firma,  ou  de 
miflimiPT’  outro  facto  indicativo  da  termi 
nação  do  negocio,  desde  que  se  verifique  uma 
das  causas  °dos  ns.  I e II  do  paragrapho 

antecedeu te^o  ^ dissolução  e de  liquidação 
da  sociedade  ipso  jure,  ou  a requerimento  de 
socio,  a fallencia  poderá  ser  requerida  em- 
quanto  não  liquidado  definitivamente  o pas 

SÍVArt°.C20.  A viuva  e os  herdeiros  do  de- 
vedor o representarão,  no  processo  da  íal- 
lencia,  para  todos  os  eífeitos  commcrciaes, 
antes  ou  depois  da  sua  declaraçao  , e bnni 
assim  oliquidante,  em  relação  á sociedade 
em  liquidação,  amigavel  ou  judiciai. 

Art.  21.  0 devedor  requerido  para  a de- 
claração da  fallencia  póde  excluil-a,  arguindo 
a falta  de  qualquer  dos  elementos  constitu- 
tivos e concorrentes  para  a venficaçao  do 


seu  estado,  ou  provando  uma  das  seguintes 
razões  relevantes  de  direito  : . „ , 

I,  falsidade,  novaçao,  ou  prescripçao  do 
titulo  de  divida,  ou  a sua  nullidade  de  pleno 

II  pagamento  anterior  ao  protesto,  ou  nos 
tres  dias  uteis  da  sua  interposição  ; 

III,  a matéria  de  embargos  do  art.  o»»  do 
Codigo  do  Commercio  aos  ^becimentos  de 
frete,  e as  dos  arts.  641,  646,  65o  e 606  as 

tettras  ^nrc^^a’ta  preventiva  devidamente 

ll0Y,°deposito  judicial  feito  nos  termos  do 
atr.  393  e seguintes  do  regulamento  n.  737 , 
VI,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte 
legitima  causa  extinctiva  ou  suspensiva  da 

°bAftaÇ23'  \s  razões  de  direito,  em  opposi- 
ção  ao  pedido  de  fallencia, , serão  abduzidas 
em  petição  apresentada  ao  juiz,  no  fer 

24  horas  que  se  seguirem  a citado  do 

art.  18,  e provadas  em  um  ^ld7’pCp0“ia\taê 
cão  do  credor  requerente  da  fallencia , e 
findo  aquelle  prazo,  autoando  o escq™° 
requerimento  e diligencias  que  se  tiverem 
realizado,  fará  immediatamente  conclusos  os 
autos  ao  juiz,  sellados  e preparados  pelo  m- 
tere-rsado  na  decisão. 


CAPITULO  III 

meio  preventivo  DA  DECLARAÇÃO  da 
FALLENCIA 

Art  23  0 devedor  commerciante,  com  a 

firma  inscripta  no  registro  do  commemo 

póde  prevenir  a declaraçao  de  sua  follencm 
no»  meio  de  accordo  ou  concordaU  valida 
mente  formada  com  os  credores  e , homolo- 
gada  pelo  juiz  do  commercio  da  séde  de  seu 
principal  estabelecimento.  . ^ ftVP 

s 1 0 0 requerimento  para  0 accoido  deve 
ser  apresentado  antes  de  decon lí 
do  protesto  de  não  pagamento  de  dmda  li 
auida  e certa,  e preceder  ao  de  fallencia. 

s 2 0 0 requerimento  deve  ser  instruído 
com  a proposta  do  accordo,  expondo  o de- 
vedor as  causas  do  seu  estado,  e íazendo-o 
acompanhar  : 

I,  dos  livros  de  seu  commercio  ; 

II  do  balanço  exacto  do  activo  e Passivo, 
com  exclusão  das  dividas  a que  se  po  s 

OPlTdaaPcTtaPtmonstrativa  de  lucros  e 
perda^  relação  n0minal  dos  eredores^seus 
domicilios,  natureza  dos  títulos  e imp 
tancia  de  cada  credito.  . . 

Art  24  Apresentada  a petição,  o juiz 
mandará  expedir  editaes  de  ctaçao  com  o 
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prazo  de  dez  dias  e cartas  aos  credores  co- 
nhecidos e presentes,  para  sciencia  do  pe- 
dido de  homologação  e dentro  do  dito  prazo 
fazerem  suas  declarações . 

E’  dispensável,  nos  editaes  de  cartas  cir- 
culares, a transcripção  litteral  do  requeri- 
mento e da  proposta,  hastando  sua  publicação 
em  resumo. 

§ 1 . 0 Em  dia,  logar  e hora  designados  no 
edital,  reunindo-se  os  credores  sob  a presi- 
dência do  juiz,  e presentes  o devedor  e o 
representante  do  Ministério  Publico,  o es- 
crivão fará  a leitura  da  proposta,  da  relação 
nominal  dos  credores  e de  qualquer  outro 
documento  por  estes  solicitado. 

§ 2.°  Não  se  offerecendo  duvida,  nem  con- 
testação sobre  os  créditos  inscriptos  na  re- 
lação apresentada  e havidos  por  verificados, 
o juiz  homologará  o accordo,  dando  por  dis- 
solvida a reunião,  depois  de  lavrada  a re- 
spectiva acta,  que  assignará  com  o repre- 
sentante do  Ministério  Publico,  devedor  e 
credores  presentes. 

§ 3.°  Si  algum  credor,  não  inscripto,  com- 
parecer á reunião  e exhibir  titulo  legal  da 
sua  divida,  será  admittido  a tomar  parte 
nas  deliberações,  caso  não  seja  contestado. 

§ 4.°  No  caso  de  contestação  ou  de  recla- 
maçao  contra  os  créditos  indevidamente  in- 
cluidos  ou  excluidos,  o juiz  suspenderá  a 
reunião  e nomeará  dous  credores,  dentre  os 
não  contestados,  que,  em  sua  presença  e as- 
sistidos do  representante  do  Ministério  Pu- 
blico e do  devedor,  procedam  a exame  nos 
livros  deste  e dos  credores  reclamantes  e 
mais  diligencias  necessárias  a bem  da  syn- 
dicancia  sobre  a procedência  ou  improce- 
dência das  reclamações,  do  que  se  lavrará  o 
competente  auto. 

§ 5.°  O exame  poderá  ser  feito  por  dous 
peritos  da  nomeação  dos  credores  e do  cura- 
dor das  massas  fallidas. 

§ 6.°  Os  credores,  em  commissão,  no  prazo 
máximo  de  cinco  dias,  deverão  apresentar 
seu  parecer  por  escripto,  e,  juntando-o  o 
escrivão  aos  autos,  os  fará  conclusos  ao  juiz, 
devidamente  sellados  e preparados  pelo  in- 
teressado; e dentro  de  igual  prazo  será  pro- 
ferida a sentença,  homologando  ou  não  o 
accôrdo. 

Art.  25.  Si  a proposta  apresentada  pelo 
devedor  não  estiver  assignada  pelos  credo- 
res, o edital  de  citação  do  art.  24  annun- 
ciaráa  proposta  e os  notificará  para, no  prazo 
de  dez  dias,  remetterem  a juizo,  além  do 
voto  de  acceitaçao  ou  recusa,  os  documentos 
de  seus  créditos,  de  que  o escrivão  dará  o 
competente  recibo. 

§ 1 . 0 Findo  o decendio,  o juiz  assignará 
novo  prazo  de  dez  dias  para,  dentro  delle,  o 
impetrante  e os  credores  allegarem  e pro- 
varem suas  reclamações. 


§ 2.°  Decorrido  o segundo  decendio,  si  ne- 
nhuma reclamação  for  arguida  contra  a pro- 
posta e os  votos  recebidos  attingirem  o com- 
puto legal  do  passivo  para  a formação  de 
accôrdo  (art.  26),  o juiz  o homologará;  ha- 
vendo, porém,  reclamações,  observar-se-ha , 
o disposto  nos  §§  4o  e 5°  do  art.  24. 

Art.  26.  Sao  condições  essenciaes  para  a 
validade  do  accôrdo, salvo  annuencia  da  tota- 
lidade dos  credores,  além  dos  requisitos  dos 
§§  Io  e 2°  do  art.  23,  que  a proposta  seja  de 
pagamento  de  30  ou  mais  por  cento  e appro- 
vada  ou  votada  : 

a)  por  credores  que  representem  4/5  do 
passivo,  si  o dividendo  for  de  30  a 50  por 
cento ; 

b)  por  credores  que  representem  3/4  do 
passivo,  quando  o dividendo  for  superior  a 
50  por  cento ; 

c)  por  prazo  não  excedente  de  dous  annos. 

Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a 

validade  do  accôrdo  serão  excluidos  os  cre- 
dores da  massa  e os  de  dominio  (reivindican- 
tes),  separatistas,  privilegiados  e hypothe- 
carios  ; salvo  os  que  tomarem  parte  nas  de- 
liberações, cujas  importâncias  serão  addi- 
cionadas  na  conformidade  do  § Io  do  art.  218 
para  a formação  do  passivo  legal,  ficando 
equiparados  aos  chirographarios  para  todos 
os  effeitos . 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  recla- 
mação : 

I,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

II,  incapacidade  ou  illegitimidade  de  algum 
dos  signatários  do  accôrdo  ; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais 
credores  signatários  do  accôrdo  ; 

IY,  simulação  de  credores  para  a formação 
do  computo  legal  do  passivo  ; 

Y,  erro  de  calculo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apresen- 
tadas por  petição,  que  o juiz  mandará  autoar, 
separadamente,  tantas  quantos  forem  os 
reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do 
accôrdo  por  um  só  termo,  que  lavrará  o 
escrivão,  depois  de  findo  o prazo  da  prova 
assignado  aos  credores. 

§ l.°  A prova  será  produzida,  no  termo 
improrogavel  do  decendio  dos  arts.  24  e 25, 
§ Io,  com  citação  do  devedor. 

§ 2.°  As  custas  judiciaes  das  reclamações 
correrão  por  conta  dos  reclamantes. 

Art.  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e 25 
serão  affixados  na  Praça  do  Commercio,  onde 
a houver,  e casa  das  audiências,  e impressos 
por  tres  vezes,  pelo  menos,  dentro  do  de* 
cendio,  no  jornal  oííicial  e outro  de  maior 
circulação,  que  habitualmente  publique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31.  Os  credores  podem  comparecer  e 
deliberar  por  si,  seus  legitimos  representan- 
tes, ou  por  procurador  devidamente  habili- 
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tado,  por  instrumento  publico  ou  particular  I 
ou  communicação  telegraphica,  cuja  minuta,  I 
authenticada  ou  legalizada,  deverá  ser  apre- 1 
sentada  ao  expedidor  e mencionar  essa  cir- 
cumstancia  ; sendo  permittida  a representa- 
ção de  diversos  credores  por  um  só  manda- 
tario. 

Art.  32.  0 devedor,  durante  o processo  da 
homologação  do  accôrdo,  não  poderá  alienar 
ou  hypothecar  seus  bens,  nem  contrahir 
novas  dividas  sem  autorização  do  juiz,  pré- 
viamente solicitada  e justificada. 

Art.  33.  A homologação  torna  obrigatorio 
o accôrdo  para  todos  os  credores  chirogra 
pharios , ainda  que  dissidentes,  com  excepção 
dos  que  forem  excluidos,  e provarem  em 
acção  regular  a legitimidade  de  seus  créditos, 
o obsta  a declaraçao  da  fallencia,  salvo  a 
sua  rescisão  nos  casos  do  art.  35. 

Art.  34.  A negativa  da  homologação  im- 
porta em  fallencia,  que  deverá  ser  declarada 
pelo  juiz. 

Art.  35.  O accôrdo  homologado  pôde  ser 
rescindido,  a requerimento  de  qualquer 
credor  : , 

I,  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois 

da  homologação  ; , . _ 

II,  si,  por  negligencia  ou  culpa  do  devedor, 
o activo  da  massa  se  deteriorar,  de  modo 
que  não  possa  satisfazer  o accôrdo  cele- 
brado ; 

III,  si  o concordatario  incidir  em  fallencia 
por  impontuaiidade  no  pagamento  de  divida 
posteriormente  contrahida,  ou  si  não  for 
cumprido  o accordo  ; 

IV,  si  o concordatario  for  condemnado  em 

fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime  a ella 
equiparado.  . , 

§ í.o  Apresentado  o requerimento  de 
rescisão  do  accordo,  o juiz  mandará  juntar 
aos  autos  e abrir  vista  ao  concordatario 
para  responder  em  48  horas,  contadas  do 
respectivo  termo  ; e,  findo  este  prazo,  co- 
brando o escrivão  os  a.utos,  os  fará  conclusos 
e o juiz  julgará  publicando  a sentença  dentro 
de  igual  prazo . 

§ 2.°  A mesma  fôrma  de  processo  sera 
observada  no  caso  de  não  cumprimento  ou 
inexecução  do  accôrdo . 

Art.  36.  A sentença  de  rescisão  do  accordo 
importa  em  fallencia,  que  será  declarada 
pelo  juiz. 

Art.  37.  Da  sentença  que  homologar  ou 
não  o accôrdo,  e rescindil-o  ou  não,  podem 
ag gravar  o impetrante  e o credor  deca- 

Art.  38.  0 aggravo,  quando  declarada  a 
fallencia,  não  suspende  a arrecadaçao  dos 
bens  e diligencias  assecuratorias  dos  direitos 
dos  credores. 


CAPITULO  IV 

DA  DECLARAÇÃO  OU  DENEGAÇÃO  JUDICIAL  DA 
FALLENCIA,  PROVIMENTOS  E RECURSOS 


SECÇÃO  I 


DA  FALLENCIA  E 


DA  SENTENÇA  DECLARATORIA 

PROVIMENTOS 

Art.  39.  A competência  para  as  causas  da 
fallencia  é privativa  dos  juizes  do  commer- 
cio  com  jurisdicção  especial  ou  cumulativa . 

Delias  não  conhece  a Justiça  Federal,  ainda 
que  interessada  como  credora  a Fazenda  Na- 
cional, cujos  direitos  serão  defendidos  pelos 
respectivos  representantes  do  Ministério  Pu- 

Art  40.  0 juiz  commercial  competente 
para  declarar  a fallencia  é o do  domicilio  ou 
sé  de  jurídica  do  principal  estabelecimento 
do  devedor,  conforme  a inscripção  do  regis- 
tro de  sua  firma.  , , 

8 1°  Considera-se  estabelecimento  pim- 
cipal,*  para  os  effeitos  da  competência,  a casa 
filial  ou  succursal  de  outra  situada  fora  do 
Brazil,  desde  que  opere  por  conta  e respon- 
sabilidade próprias. 

s 2 ° Tendo  o devedor  dous  ou  mais  esta- 
belecimentos independentes,  em  diversos 
paizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tnbunaes 
dos  respectivos  d omicilios. 

Art.  41.  A fallencia  dos  negociantes  am- 
bulantes, emprezarios  de  circos  e espe- 
ctáculos públicos  será  declarada  pelo  juiz  do 
íommercio  do  logar  onde  foram  encontrados 
na  occasião  em  que  se  lhes  requerer  a lai- 
lencia . 

Art*  42.  A competência  para  declarar  a 
fallencia  não  elide  as  causas  legaes  de  sus- 
peição,  que  poderão  ser  averbadas  pelos  in- 
teressados . 

Art.  43.  A competência  para  a declaraçao 
da  fallencia  fica  preventa  nos  casos  de  liqui- 
dação judicial  já  decretada,  de  firma  n - 
vidual  ou  social,  e da  requerida  com  funda- 
mento no  n.  IX  do  art.  7o. 

Art.  44.  A sentença  declaratona  da  iaL- 
lencia  deve  ser  proferida  no  prazo  de  24  horas 
da  conclusão  do  feito  logo  que  terminados  os 
actos  preliminares  e preparatórios,  e puon- 
cada  immediatamente  pelo  juiz  em  mao  do 
escrivão  • 

A ‘t.  45.  A sentença  deve  summvríar  as 
razões*  de  facto  e de  direito  e motivar  a de- 
cisão ; e a que  declarar  a fallencia: 

I.  indicará  a hora  da  abertura,  enten- 
dendo-se,  no  caso  de  omissão,  ter  sido  ao 

m H°  dfixará  o seu  termo  legal,  a contar  da 
data  em  que  se  tenha  verificado  o estado  de 
fallencia,  sem  que,  no  entretanto, possa  retro- 
trahil-a  a época  que  exceda  de  40  dia,  da 
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data  do  primeiro  protesto  por  impontualidade 
de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou 
do  requerimento  para  a justificação  do 
art.  8o  ; 

III,  decretará  a prisão  preventiva  do  fallido 
que  se  occultar  ou  ausentar,  havendo  sus- 
peitas fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a 
►qem  da  defesa  e conservação  dos  direitos  dos 
oredores . 

Paragrapho  unico.  Os  syndicos  serão  no- 
moados  do  modo  prescripto  no  art.  53,  § 2, 
servindo  de  curador  fiscal  o_  curador  das 
massas  fallidas,  ou  on  !e  nao  houver  o 
representante  do  ministério  publico. 

Art.  46.  A sentença  declaratoria  da  fal 
lencia  póde  ser  precedida  do  sequestro  dos 
livros,  correspondência,  titulos  e bens  do  de- 
vedor, decretado  ex-  officio  ou  a requerimento 
do  interessado,  nos  casos  do  art.  7o,  como 
providencia  assecuratoria  do  activo. 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a guarda 
de  depositário  idoneo  nomeado  pelo  juiz,  po- 
dendo recahir  a nomeação  no  proprio  justi- 
ficante,  que  assignará  o auto  respectivo  sob 
as  penas  e responsabilidades  legaes,  até  a sua 
entrega  aos  syndicos  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a sentença  declaratoria 
da  fallencia,  o escrivão,  dentro  de  duas  ho- 
ras, aífixará  um  resumo,  por  edital,  á porta 
do  juizo  e da  casa  còmmercial  do  fallido, 
reproduzido  na  imprensa,  onde  a houver,  la- 
vrando a competente  certidão  para  ser  junta 
aos  autos. 

§ l.°  No  edital  se  notificarão  fallido  para 
assignar  termo  de  presença  a todos  os  actos 
do  processo  dentro  do  prazo  de  24  horas,  sob 
pena  de  prisão  por  30  dias. 

§ 2.°  No  resumo  serão  omittidas  as  dili- 
gencias em  segredo  de  justiça,  que  ordenar  e 
declarar  o juiz;  e,  contravindo  o escrivão, 
será  suspenso  correccionalmente  por  dous  a 
seis  mezes. 

§ 3.°  O juiz  officiará  ás  juntas  ou  inspecto- 
rias  commerciaes,  communicando  o nome  e 
cognome  do  fallido  para  as  respectivas  an- 
notações  e averbações  no  registro  do  com- 
mercio  e no  de  inscripção  de  firmas;  e officiará 
igualmente  ás  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
á Associação  Còmmercial,  ao  presidente  da 
Junta  de  Corretores  e á administração  ou 
agencia  do  Correio  e dos  Telegraphos. 

§ 4.°  Si  não  existir  Junta  Còmmercial  na 
séde  do  estabelecimento,  a declaração  da  fal- 
lencia será  communicada  ao  oíficial  do  re- 


gistro gerai  para  a respectiva  averbação, 
quando  em  seu  cartorio  tiver  sido  inscripta 
a firma. 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital 
do  artigo  anterior  e apresentando-S3  o fal- 
lido, o juiz  o interrogará,  depois  de  assi- 
gnado  o xermo  de  presença,  inquirindo  sobre 
a existência  de  outras  dividas  particulares, 
que  não  as  constantes  de  seus  livros  com- 
merciaes, e,  caso  existam,  deverão  ser  espe- 
cificadas. 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o fallido, 
salvo  excusa  motivada  e provada,  o interro- 
gatório se  fará  effectivo  pela  prisão,  cujo 
mandado  o escrivão  passará  independente- 
mente de  despacho  do  juiz,  depois  de  lavrar 
nos  autos  a competente  certidão  do  decurso 
das  24  horas  do  edital  do  art.  47  e da  revelia 
do  fallido. 

Art.  50.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia de  sociedade  deve  decretar  simulta- 
neamente a dos  socios  pessoal  e solidaria- 
mente responsáveis,  incluindo-se  seus  nomes 
na  publicação  e communicações  do  § 3o  do 
art.  47. 

Art.  51.  Nas  sociedades  em  conta  de  par- 
ticipação, sómente  os  socios  ostensivos  e ge- 
rentes podem  ser  declarados  fallidos. 

Art.  52.  O socio  de  industria  que  contri- 
buir para  o capital  com  alguma  quota  em 
dinheiro,  bens  ou  effeitos,  ou  for  gerente  de 
firma  social,  fica  constituido  socio  solidário 
com  toda  a responsabilidade  e sujeito  aos 
effeitos  da  fallencia  da  sociedade . 

Art.  53.  Declarada  aberta  a fallencia  e pu- 
blicado na  fórma  do  art.  47,  o curador- fiscal, 
a quem  será  em  acto  successivo  notificada  a 
sentença,  acompanhado  do  escrivão,  dentro 
de  duas  horas,  procederá  á arrecadação  dos 
livros  commerciaes  do  fallido,  que  serão  en- 
cerrados, fechará  o estabelecimento  com- 
mercial,  pondo-se  os  competentes  sellos  e 
lavrando-se  termo  que  será  junto  acs 
autos . 

§ l.°  Dentro  das  48  horas  seguintes,  o 
curador  apresentará  ao  juiz  a relação  dos 
dez  maiore  credores,  extrahida  por  elle  ou 
por  perito  de  sua  confiança  e nomeação,  dos 
livros  do  fallido. 

§ 2.°  Dentre  estos  dez  credores  e juiz  no" 
meará  dous  syndicos;  verificadas  duas  re" 
cusas  de  credores  para  o cargo  de  syndico,  o 
juiz  poderá  nomear  pessoa  estranha  á massa, 
porém  de  notoria  probidade. 

Art.  54.  A nomeação  dos  syndicos  não 
impede  a qualquer  credor  de  requerer  e pro- 
mover o que  for  a bem  da  massa  fallida. 
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SECÇÃO  II 

DAS  FALLENCIAS  DECLARADAS  FORA  DA  REPUBLICA 

Art.  55.  As  sentenças  estrangeiras  decla- 
ratorias  de  faliencia  de  negociantes  domi- 
ciliados no  paiz  onde  foram  proferidas,  nao 
serão  exequiveis  na  Republica  sem  previa 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  56.  Independentemente  da  homolo- 
gação, os  syndicos,  administradores,  curado- 
res ou  outros  representantes  legaes  da  massa, 
exhibindo  a carta  de  sentença  e o acto  da  no- 
meação em  fórma  authentica,  teem  (quali- 
dade, como  mnndatarios,  para  requerer  na 
Republica  diligencias  conservatórias  dos  di: 
reitos  da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si 
para  isso  tiverem  poderes,  e intentar  acções, 
sem  obrigação  de  prestar  fiança  ás  custas. 

g i.o  o procurador,  que  intentar  acção  ou 
promover  os  actos  judiciários,  fica  obrigado 
ao  pagamento  das  custas. 

§ 2.o  Todos  os  actos  que  importarem  ex- 
ecução da  sentença,  taes  como  a arrecadação 
e arrematação  dos  bens  do  fallido  não  podem 
ser  praticados  sem  que  a sentença  . se  torne 
executoria  pela  homologação,  guardando-se 
as  fórmulas  de  direito  pátrio. 


Art.  57.  Não  são  susceptiveis  de  execução 
na  Republica  as  sentenças  estrangeiras  de- 
elaratorias  de  faliencia  de  commerciante 
brazileiro  aqui  domiciliado. 

Art.  58.  Os  credores  domiciliados  na  Re 
publica,  que  tiverem  hypotheca  sobre  bens 
aqui  situados,  não  obstante  a homologação 
tornando  executoria  a sentença  de  abertura 
da  faliencia,  não  ficam  inhibidos  de  de- 
mandar seus  créditos  e excutir  os  bens  hy 

pothecados.  , _ . , 

Art.  59.  Aos  credores  chirographarios  do 
miciliados  na  Republica,  que  na  data  da  ho 
mologação  tiverem  acções  em  juizo  contra  o 
fallido,  é licito  proseguir  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  e executar  os  bens  do  ia  Ilido 
situados  na  Republica. 

Art.  60.  A sentença  estrangeira  declarato 
ria  de  faliencia  de  commerciante  que  tenha 
dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  de  seu 
domicilio  e outro  distincto  e separado  na 
Republica,  não  comprehende  em  seus  eneitos 
o estabelecimento  existente  na  Republica. 

Art . 61.  Sobre  os  bens  existentes  na  Repu 
blica  podem  tornar-se  eífectivas  medidas 
assdcuratorias  por  meio  de  cartas  rogatonas 
que  obtiverem  exequatur  do  Governo  Federal, 
e,  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  com 
o prazo  de  60  dias. 

§ 1 ,°  Aos  credores  locaes  é facultado,  em 
taes  casos,  requerer  a declaração  da  fal 
lencia  do  estabelecimento  situado  na  Repu- 
blica, e serão  pagos  pela  respectiva  massa  de 


preferencia  aos  credores  do  estabelecimento 
existente  no  estrangeiro. 

§ 2.°  Credores  locaes  se  consideram  os  titu- 
lares de  créditos  que  devem  ser  pagos  na  Re- 
publica. 

Art.  62.  Havendo  pluralidade  de  concurso 
de  credores,  as  sobras  que  resultarem  a favor 
do  fallido,  na  Republica,  serão  postas  á dis- 
posição dos  credores  dos  outros  concursos . 

Art.  63.  No  caso  do  art.  60,  os  credores 
não  locaes  farão  valer  seus  direitos  pe- 
rante o juiz  da  faliencia  o concorrerão  com  os 

locaes.  . _ 

Art.  64.  A lei  local  regulara  a classificaçao 

dos  créditos. 

Art.  65.  As  concordatas  e meios  de  pre- 
venir e obstar  a declaraçao  da  faliencia,  ho- 
mologados por  tribunaes  estrangeiros,  ficam 
sujeitos  á formalidade  da  homologação  dp 
art.  55  e serão  obrigatorios  tão  sómente  para 
os  credores  resilientes  na  Republica  que 
houverem  sido  citados  para  tomar  parte  em, 
suas  deliberações. 

Art.  66.  Declarada  mais  de  uma  falien- 
cia. as  incapacidades  do  fallido  sao  regu- 
ladas pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio 
pessoal. 

Art.  67.  Havendo  tratado  ou  convenção, 
regulando  a execução  de  sentenças  estran- 
geiras declarato  rias  de  faliencia,  observar-se: 
ha  o que  nelles  estiver  estipulado. 


SECÇÃO  III 

DA  SENTENÇA  DENEOATORIA  DA  FALLENCIA 

Art.  68.  A sentença  denegatoria  da  faliencia 
deve  ser  publicada  em  mão  do  escrivão,  no 
mesmo  prazo  do  art.  44,  prescidindo,  porém,, 
da  sua  affixação  por  edital. 

Art.  69.  A sentença  denegatoria  da  fal- 
iencia não  faz  caso  julgado;  o credor  decahido, 
porém,  não  poderá  repetir  o pedido  da  sua 
declaração  com  fundamento  em  factos  jul- 
gados improcedentes  pela  sentença  anterior, 

Art.  70.  A sentença  em  Ia  ou  2a  instancia,, 
denegatoria  da  faliencia,  falsa  ou  dolosa- 
mente requerida,  condemnará  o requerente 
á prestação  das  perdas  e damnos  delta  resul- 
tantes» 

§ 1 . 0 A condemnação  será  liquidada  na 
execução  da  sentença  que  denegar  a fal- 
iencia, observando-se  o processo  dos  arts.  504- 
a 506  do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§ 2.°  A condemnação  não  poderá  ser  omit- 
tida  quando  manifesta  a má  fé  do  reque- 
rente . ~ , . 

§ 3.o  a negativa  da  indemnização  nao  di- 
rime o direito  do  prejudicado  á acção  directa 
competente,  que  poderá  intentar,  ainda  nos 
casos  de  imprudência  ou  negligencia  cul- 
pável . 
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SECÇÃO  IV 

DOS  RECURSOS  CONTRA  A SENTENÇA 

Art.  71.  Contra  a sentença  declaratoria 
da  fallencia,  a requerimento  de  credor,  é 
admissível: 

§ l.°  A opposição  de  embargos,  ou  a in- 
terposição de  aggravo  pelo  fallido,  seu  legi- 
timo representante  ou  successor. 

§2.°  O aggravo  pelo  credor  prejudicado 
no  provimento  relativo  á fixação  do  termo 
legal  da  fallencia . 

§3.°  Nem  os  embargos,  nem  o aggravo 
teem  effeito  suspensivo  para  obstar  a arre- 
cadação dos  bens  e quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dos  direitos  dos  credores. 

Art.  72.  A petição  para  embargos  deve 
ser  apresentada  dentro  de  24  horas  que  se 
seguirem  ás  do  edital  da  publicação  da  sen- 
tença e,  mandando  o juiz  autoar  com  tras- 
lado do  processo  depois  de  notificado  o credor 
requerente  da  fallencia,  o escrivão  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo 
de  dous  dias,  para  deduzir  os  embargos,  e 
em  seguida  ao  advogado  do  embargado,  por 
igual  prazo,  para  os  contestar. 

§ l.°  Vencidos  os  dous  referidos  prazos, 
as  partes  serão  admittidas  a produzir  a sua 
prova  no  termo  de  seis  dias;  e,  findos  estes, 
serão  os  autos  continuados  com  vista,  por 
dous  dias  successivamente,  a cada  um  dos 
advogados,  do  embargante  e do  embargado 
e ao  curador  fiscal  também  por  dous  dias, 
e com  as  allegações  ou  sem  ellas  vencidos 
estes  termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  que 
proferirá  a sua  decisão  em  prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  contados  da  publicação  da 
sentença. 

§ 2.°  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes 
e improrogaveis,  e correrão,  independente- 
mente de  despacho  ou  de  assignação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão, 
obrigado  a diligenciar  a entrega  e promover 
officialmente  a cobrança  dos  autos,  repre- 
sentando  ao  juiz  contra  os  advogados  re- 
tardatários ou  retentores,  afim  de  tornal-a 
effectiva  pelos  meios  legaes. 

§ 3.°  Os  embargos  sendo  julgados  proce- 
dentes, o juiz  ordenará  na  sentença  a reinte- 
gração do  fallido  em  todos  os  seus  bens,  di- 
reitos e acções,  repondo-se  tudo  no  antigo 
estado . 

Art.  73.  A petição  de  aggravo  deve. ser 
apresentada  dentro  de  cinco  dias  do  termo 
do  edital  do  art.  47. 

Art.  74.  Da  sentença  sobre  os  embargos 
oppostos  á declaração  da  fallencia  é admis- 
sível o aggravo  : 

§ Io,  de  petição  ou  de  instrumento^  inter- 
posto pelo  fallido,  quando  julgados  não  pro- 
vados ; 


§ 2o,  de  instrumento,  interposto  pelo  cre- 
dor requerente  da  fallencia,  quando  julgados 
provados. 

Art.  75.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia,em  2a  instancia,  poderá  ser  embargada 
ia  primeira, sómente  para  o effeito  da  prova 
de  razão  relevante  de  direito  que  a exclua, 
quando  desse  meio  nao  tiver  usado  o fallido. 

Art.  76.  Na  opposição  e processo  dos  em- 
bargos se  observará  o disposto  no  art.  72, 
remettendo-se  os  autos,  depois  das  allega- 
ções finaes,  á instancia  da  sentença  declara- 
toria da  fallencia,  onde  serão  julgados  pela 
mesma  fórma  dos  aggravos. 

Art.  77.  Contra  a sentença  denegatoria 
da  fallencia  póde  aggravar  o credor  deca- 
hido;  e,  si  houver  assistentes,  deverão  inter- 
por e minutar  o recurso  no  mesmo  termo, 
conjuntamente  com  a parte  assistida. 

CAPITULO  V 

DOS  EFFEITOS  JURÍDICOS  DA  DECLARAÇÃO  DA 
FALLENCIA 

Art.  78.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia institue  um  juizo  universal,  indivisí- 
vel e comprehensivo  de  todos  os  bens,  direi- 
tos e acções  do  fallido,  para  os  fins  da  liqui- 
dação e partilha  pelos  credores,  por  elja 
investidos  de  sua  administração  e disposição 
por  seus  legítimos  representantes . 

Art.  79.  Os  effeitos  jurídicos  da  declara- 
ção judicial  da  fallencia  são  : 

§ 1°,  de  ordem  privada,  ou  propriamente 
civis,  tendo  por  fim  declarar  os  direitos  do 
devedor  para  com  os  seus  credores  e destes 
entre  si  ; 

§ 2o,  de  ordem  publica,  ou  propriamente 
penaes,  para  o fim  da  repressão  dos  actos  de 
improbidade  do  devedor  e terceiros,  nelles 
envolvidos  directa  ou  indirectamente,  em 
fraude  dos  credores . 

Art.  80.  Os  effeitos  jurídicos  da  fallencia 
só  decorrem  da  sentença  declaratoria,  con- 
dição de  fórma  para  a qualificação  legai  do 
facto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo 
do  seu  estado . 

Art.  81.  Os  effeitos  civis,  em  relaçao  ao 
fallido,  affectara  a sua  pessoa,  bens  e con- 
tractos, em  que  figurar  como  parte. 

Relativamente  aos  credores,  os  effeitos  in- 
fluem na  suspensão  das  acções  e execuções 
> individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos  e 
cessação  dos  juros  contra  a massa,  quando 
não  chegar  para  pagamento  do  principal . 

Art.  82.  A fallencia  de  sociedade  em  nome 
collectivo,  de  capital  e industria  e em  com- 
mandita  simples,  ou  por  acções,  acarreta  a 
de  todos  os  socios  pessoal  e solidariamente 
responsáveis. 
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A fallencia  de  qualquer,  ou  de  todos  os  j 
gocíos  solidários,  nao  produz  a das  sobre- 
ditas sociedades,  salvo  as  que  se  acharem 
neste  estado  ; considerando-se,  porém,  dis- 
solvidas de  pleno  direito  pai*a  os  effeitos  da 
sua  liquidação  judicial. 

Art.  83.  Os  socios  commanditarios  que  S3 
tornarem  solidários,  não  incidem  nos  effeitos 
da  fallencia  da  sociedade,  mas  respondem 
in  solidum  por  todas  as  obrigações  sociaes. 

§ l.°A  solidariedade  dá-se  quando  o com- 
manditario  pratica  algnm  acto  de  gestão, 
ainda  mesmo  como  procurador,  faz  parte  da 
firma,  ou  quando  nao  existe  contracto  regis- 
trado. 

§ 2.°  A solidariedade,  pelo  facto  da  gestão, 
deve  ser  declarada  em  acção  directa  compe- 
petente,  intentada  pelos  representantes  da 
massa. 

Art.  84.  Os  socios  de  responsabilidade  limi- 
tada, nas  commanditas  simples  ou  por  acções, 
são  obrigados  a preencher  as  respectivas 
quotas  de  capital,  quaesjuer  que  sejam  as 
disposições  do  contracto  social . 

§ i.°  Os  socios  remissos  podem  ser  com- 
pellidos  á contribuição  de  suas  quotas  por 
meio  da  acção  decendial  dos  arts.  247  e se- 
guintes do  regulamento  n.  737,  de  1850. 

§ 2.°  O socio  que  se  despedir,  antes  de  dis- 
solvida a sociedade,  fica  responsável  pelas 
obrigações  contrahidas  e perdas  havidas 
até  o momento  da  despedida  ou  retirada,  de- 
vidamente averbada  no  registro  do  com- 
mercio . 

Art.  85.  Nos  casos  de  fallencia  de  socie- 
dade dissolvida,  ou  mesmo  liquidada,  o 
socio  solidário  que  delia  se  retirou  com 
resalva  do  outro  socio  ou  socios,  contra  toda 
responsabilidade  futura,  fica  sujeito  aos 
effeitos  da  fallencia, sijiao  provar  o distracto 
social  e sua  desoneração  para  com  os  cre- 
dores. 

Declarada  a fallencia  da  sociedade,  os  cre- 
dores, que  préviamente  convierem  na  re- 
salva, ou  fizerem  alguma  novação  com  o 
socio  ou  socios  que  tomaram  sobre  si  o 
activo  e passivo  social,  serão  admittidos  como 
credores  particulares  do  socio  retirante  ou 
despedido;  só  os  dissidentes  da  dita  resalva 
concorrem  á distribuição  do  activo  social, 
como  credores  da  sociedade. 

Art.  86.  Nas  fallencias  de  sociedades,  os 
credores  sociaes  são  pagos  precipuamente 
pelos  bens  da  sociedade,  e,  quando  insuf- 
icientes, concorrem  com  os  credores  par- 
ticulares sobre  os  do  patrimônio  individual 
dos  socios. 

Os  credores  particulares  de  cada  um  dos 
socios  são  pagos  pelos  bens  do  respectivo 
;Socio  devedor  e sobras  que  tiver  na  socie- 
dade, depois  de  pagos  os  credores  sociaes. 


Art.  87.  Quando  uma  mesma  pessoa  for 
membro  de  diversas  sociedades  com  diversos 
socios,  fallindo  uma,  os  credores  delia  só 
poderão  executar  a quota  liquida  que  o socio 
commum  tiver  nas  sociedades  solventes,  de- 
pois de  pagos  os  credores  destas. 

Esta  disposição  terá  logar  nos  casos  em  que 
as  mesmas  pessoas  formarem  diversas  so- 
ciedades ; fallindo  uma,  os  credores  da 
massa  fallida  só  terão  direito  sobre  as  massas 
solventes,  depois  de  pagos  os  credores  destas. 

Art.  88.  No  caso  de  fallir  o socio  gerente 
de  sociedade  em  conta  de  participação,  é 
licito  ao  terceiro,  com  quem  houver  tra- 
tado, saldar  todas  as  contas  que  com  elle 
tiver,  posto  que  abertas  debaixo  de  designa- 
ções distinctas,  com  os  fundos  pertencentes  a 
quaesquer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  socios  mostrem  que  esses  fundos  lhes 
pertencem  ; uma  vez  que  não  provem  que  o 
dito  terceiro  tinha  conhecimento,  antes  da 
fallencia,  da  existência  da  sociedade. 

Os  socios  não  ostensivos  da  sociedade,  em 
conta  de  participação,  serão  admittidos  ao 
passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que  con- 
tribuiram, si  provarem  nao  ter  sido  absor- 
vida pelas  perdas,  conforme  a parte  de 
cada  um. 

SECÇÃO  I 

EFFEITOS  RELATIVOS  Á PESSOA  DO  FALLIDO 

Art.  89.  O fallido  não  póde  afastar-se  de 
seu  domicilio  commercial  sem  licença  do  juiz, 
precedida  de  audiência  dos  syndicos  e do 
curador  fiscal. 

§ l.°  Deve  assistir  pessoalmente,  ou  por 
procurador  licenciado,  quando  occorrer  justo 
impedimento,  a todos  os  actos  e reuniões  da 
fallencia  ; e 

§ 2.°  Auxiliar  diligentemente  ao  juiz  e aos 
syndicos,  prestando  todas  as  informações  e 
collaborando  na  liquidação  da  massa. 

Art.  90.  A correspondência  epistolar  e te- 
legraphica  do  fallido  será  entregue,  nas 
agencias  do  Correio  e telegraphicas,  aos  syn- 
dicos e por  estes  aberta  em  sua  presença  ou 
pessoa  por  elle  autorizada,  fazendo  entrega 
da  que  se  reforir  a assumpto  estranho  á fal- 
lencia. 

Art.  91.  O fallido  póde  ser  preso  adminis- 
trativamente nos  casos  de: 

I,  oppor  embaraços  ás  funcçõos  dos  syndi- 
cos e do  curador  fiscal,  oceultar-se  ou  de 
qualquer  modo  encobrir  a existência  de  bens, 
demorar  a arrecadação  e não  exhibir  os  li- 
vros; 

II,  receber  quaesquer  quantias  por  dividas 
activas,  praticar  qualquer  acto  prejudicial  á 
massa  ou  que  motive  acção  de  nullidade, 
subtrahir  documentos  ou  desviar  a corres- 
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pondencia  que  deve  ser  entregue  aos  syndi- 
cos. 

§ l.°  A prisão  não  poderá  ser  decretada 
sem  prova  concludente  de  um  dos  factos  ta- 
xativos dos  ns.  I e II  deste  artigo,  nem 
exceder  de  60  dias. 

§ 2.°  Do  despacho  de  prisão  é admissível  o 
aggravo,  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  92.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia  restringe  o exercicio  da  capacidade  ci- 
vil do  fallido  em  relação  aos  actos  que  inte- 
ressam, directa  ou  indirectamente,  os  bens, 
direitos  e obrigações  da  massa. 

Art.  93.  A restricção  do  exercicio  da  ca- 
pacidade civil  não  priva  o fallido  de  contra- 
ctar,  contrahir  dividas  e praticar  quaesquer 
actos  estranhos  á massa  e extremes  de  sua 
responsabilidade. 

Art.  94.  A fallencia  não  aífec ia  os  direi- 
tos personalíssimos,  intransmissiveis  do  fal- 
ado, inherentes  á qualidade  de  marido  e 
de  pae,  nem  o desapossa  da  administração 
dos  bens  propnos  e particulares  da  mulher  e 
dos  filhos. 

Art.  95.  O exercicio  dos  direitos  politicos 
so  se  suspende  quando  condemnado  o fallido 
por  sentença  criminal  definitiva,  emquanto 
durarem  os  effeitos  da  condemnação. 

Art.  96  ° fallido  fica  sujeito  ás  restricções 
estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e aduaneiras: 

§ l.°  Cessando  a concessão  de  entrepostos 
particulares,  quando  fallido  o concessionário. 

§ 2.°  Não  sendo  acimittido  a agenciar  nego- 
cios  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas,  sob 
qualquer  pretexto,  ainda  a titulo  de  caixeiro 
de  casa  commercial,  o fallido  cuja  fallencia 
for  julgada  fraudulenta. 

Art.  97.  Ao  fallido  é vedado  : 

§ l .°  Votar  e ser  votado  nas  eleições  de 
membros  das  juntas  commerciaes. 

§ 2.°  Exercer  as  funcções  de  corretor, 
agente  de  leilões  e trapicheiro,  interprete 
de  commerciaes,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
trador em  assumptos  commerciaes  e as  de 
jurado,  na  conformidade  das  leis  dos  Estados. 

Art.  98.  O fallido  não  fica  privado  de  ex- 
ercer qualquer  industria  ou  profissão, que  não 
a do  commercio,  em  seu  nome  e por  conta 
própria,  emquanto  não  rehabilitado,  salvo 
^QuaÇao  d°  seu  negocio,  soba  fiscali- 
zação dos  syndicos,  nas  condições  do  art.  184. 

Aro.  99.  O fallido,  em  caso  algum,  fica 
privado  do  exercicio  do  direito  de  habeas- 
corpus. 


ridos  durante  o processo  da  liquidação  da 

. LVlA  admi“istração  dos  bens,  publicada 
a sentença,  pertence  de  pleno  direito  á massa 
dos  credores  e será  exercida  provisoriamente 
pelos  syndicos  nomeados  pelo  juiz  e curador 
dores  @ defimtlvamente  Pelos  administra- 

° Ja°S  ca&?s  do.  sequestro  preparatório 
do  art.  46,  a administração  provisória  pas- 
sara ao  respectivo  depositário,  não  podendo 

tadoCe*'a  ° *do  da  data  em  fiue  f°r  decre- 


SECÇÃO  II 

EFFEITOS  RELATIVOS  AOS  BENS 

10?‘  A sentença  declaratoria  de  fal- 
~riJa  0 fallido  da  administração  e 
disposição  de  seus  bens  presentes  e dos  adqui- 
Vol,  iv 


Consideram-se  bens  presentes 
r?idi?L°S  m?veis  ? ímmoveis  que  possuir  o 
a lido  na  época  da  fallencia,  adquiridos  a 
tituio  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de 
seu  commercio  ou  a elle  estranhos  e com- 
ponentes de  seu  património,  estejam  ou  não 
na  sua  posse. 

Art.  102.  Bens  adquiridos,  durante  a fal- 
lencia,  sao  todos  aqueiles  que,  por  qualquer 
Vtal^.J13rem  a se  incorporar  ao  património 
do  fallido  emquanto  não  se  ultimar  a liqui- 
dação pela  prestação  das  contas  dos  syndicos 
ou  administradores  da  massa. 

Os  sobreditps  bens,  presentes  e futuros, 
passam  a administração  da  massa  e entram 
na  lormaçao  do  activo  com  todos  os  encargos 
e onus  de  que  forem  gravados;  devendo  ser 
arrecadados  pelos  syndicos  ou  adminstradores 
ainda  os  particulares  fora  do  gyro  commer- 

Continuam  sob  a administração 
lenchi-  ° 6 na°  serao  arrecadad°s  na  fal- 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido 
nnm  *01i  dep?ls  da  declaraçao  da  fallencia, 

teporSt*  Da0  P°derem  S6r  obriga- 
. ^;  af. Pisões, ordenados  e outras  quantias 
* nnof  .direi^°»  a titulo  de  alimentos, 
aposentadoria,  reforma,  jubilação,  ou  a esses 
equiparados,  salvo  o consentimento  do  fal- 
lido  e de  sua  mulher; 

mu/o  0S  ve?ínarios  do  fallido  e de  sua  fa- 
Sos^a9, vid°a *llia  6 utensilios  necessários  aos 

Pl’°Pri°s  da  mulher  (incommu- 
SOb  °\  reglDJen  da  communhão  e os 
paraphernaes)  e os  dotaes  estimados  vendi - 

homs  ou  taxationis  causo. • 

vr  0iecnlir  das,mhos'  ’salv<>  o profecticio: 
n_YJ’  os  rendimentos  dos  bens  dos  filhos  me- 

U.UI  0S  • 

SECÇÃO  III 

EFFEITOS  RELATIVOS  AOS  CONTRACTOS 

Art.  104.  Afallencia  não  resolve  vleno  luro 
os  contractos  synallagmaticos  ou  bíiateraes. 
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annaes  da  camara 


o 1 o Os  avndicos,  o curador  fiscal  ou  os 

St^.”íS’«s 

~ massa  prefixados  em  clausula  neues  expie» 
samlte  estipulada,  ou  determinados  por 
sentença^udicUl.  a entregar  por 

se  resolverá  pelo  pagamento  ua  diit.rença, 

nterviudo  na  sua  liquidação  os  synaicos  e 
curador  fiscal,  ou  os  administradores  com  os 
moderes  do  art.  353  do  Codigo.  _ 

^ Art  107.  O mandato,  commissao,  ou  pro 
curatório  exercido  pelo  fallido,  acaba  pela 

declaração  da  fallencia.  , , _j„ 

s i,°  Os  actos,  na  qualidade  de  maneia 
tnrio  procurador  ou  commissario,  prati- 
cados pPelo  fallido  depois  de  publicada  a fal- 
ípnoia  desobrigam  o mandante  ou  commit- 
tente,’ que  os  poderá,  no  entretanto,  f ^ |ftc,a0r 

e renovar  o mandato,  sem  r®f  Í fudo  ’ 

a massa,  na  sua  execução  pelo  iaiiiao. 

§ 2.o  os  representantes  da  massa,^e^p?? 
zelar  e concluir  os  actos  começados  pelo 
fallido  mandatario,  c,om®  md6ra  b 

CÍf ’3Tirc“fiedtun0mÍndante  o M- 

lido  seus  procuradores,  mandai  anos  e com 
mtSs,Patnda  depois  de  publicada  a 
tença,  continuarão  a exercei  03  P°^®s 
outorgados,  até  que  expressamente  revo- 
gados  pelos  syndicos  e curador  fiscal,  a quem 

\Srtarfo8?°As  contas  correntes  com  o fallido 
consideram-se  fechadas  no  dia  da  declaraçao 

da/fío  o^cerramento  da  conta  corrente 
pela  superveniencia  da  fallencia,  nao  alte 
as  condições  dos  seus  elômentos  formativos 
e a situação  dos  correntistas,  deixando  sub 
sistir  a indivisibilidade  d^comracto. 

§ 2.°  Os  valores  consisuenue*  em 
rario,  inscriptos  na  conta,  compensam-s 
tanto  quantoP  concorrem,  como  pMcellas  da 
debito  e credito , para  a formaçao  do  salao 
exigi vel,  contra  ou  em  favor  da  ma^sa. 

s 3.o  os  valores  consistentes  em  títulos  de 
credito  compensam-se  atâ  a Cí^™ 
quantia  das  sommas  effeefivamentí s pM 
no  vencimento  dos  titulos  ; d®v0I^.°T,  „ 

mir-se,  salvo  convenção  ío™al  ^ 
clausula  condicional  do  emboho  nao  resOi. 
pela  fallencia. 


s 4 o 0 correntista  recipiente  do  effeito^ 
creditado  na  conta  e não  pago,  pódc  aonulr- 
lar  a inscripção  pelo  extorno,  ou  inantel-u., 
agindo  contra  o remettente  e co-obrigados, 
para  o fim  de  ser  embolsado  integralmente. 

s 5,o  0 correntista  remettente  tem  0 
mo  direito  de  opção,  dada  a fallencia  do  re- 
cipiente , 


§ 6.°  Â massa  de  um  e outro,  como  seu3 
representantes,  os  substituo  e su000d0 
todos  os  seus  direitos,  nao  podendo  reclama, 
sinão  contra  os  actos*  de  fraude  em  prejuízo 

d°Art?dl°09.S  A locação,  ou  arrendamento  por 

nrazo  certo,  uão  se  dissolve  pela  fallencia, 
salvo  a do  locatario,  quando  expressamente 
estipulada  com  prohibição  de  ceder  ou  sub 

10 Art.  110.  Afiança  não  se  extingue  pela 
fallencia  ; sua  declaraçao,  quando  faUld°? 
fiador  obriga  o devedor  originário  a pagar 
immediatamente  a divida,  ou  dar  no\a 

fiança.  ^ seguro  não  se  rescinde  pela 
fallencia,  salvo  estipulação  formal  em  clau- 

3tldo  riegurado,  dado  o fallimento  do 
segurador,  pôde  pedir  a annullaçao  da  pri- 
meira apólice , no  juizo  da  fallencia,  para  tor- 
a se-urar  antes  da  noticia  da  termina- 
ção do  risco  ; e si  ao  tempo  da  fallencia  exis- 
tir risco  pelo  qual  deva  ser  indemnizado  o 
segurado,  entrará  este  pela  sua  importância, 
na  massa  do  segurador  fallido. 

a 2.°  Na  fallencia  do  segurado,  o segura 
dor  haverá  os  respectivos 
dor  privilegiado,  e dado  o sinistio  havei  a cia- 
massa  a indemnização  devida. 

SECÇÃO  IV 

exekcicio  e süsfeksXo  das  acções  e EXECCÇÕES- 

Art.  112.  0 fallido  perde  a qualidade  ju- 
rídica para  intentar  ou  defender,  em  seu 
nome  pessoal,  as  acções  que  iÇ*er^“em  á 
massa,  salvo  a assistência,  qee  ^“-aser 

facultada,  nos  termos  e pela 

a 126  do  reg.  n.  737,  de  i»ou,  consui 
fufndo,  á.sua  custl  advogado  que  o repre- 

SeArteintmZAs  acções  pendentes  contra  o 
devedor  fallido  e as  que  posteriormente  ^ 
fallencia  houverem  de  ser  intentadas  so  po- 
derão ser  continuadas  e defendidas,  activa 
nassivamente,  pelos  syndicos  e o curadot 
Isfall  nas  cinâições  e fôrmas  do  art.  156, 

§ Art  114.  Aos  credores  não  é pcrmittido 
o exercicio  de  acções  singulares  interessanac 

á ™a®3aQ3^n^0  contrários  os  interesses  in- 
dividuaes  aos  da  coliectividade. 


IMU  UH,  AljUbiU  üli  iyUk 
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§ 2.°  Quando  se  fundarem  em  créditos 
não  sujeitos  a rateio,  desinteressando  seus 
titulares  da  garantia  do  activo  commum. 

Art.  115.  0 íãllido  conserva  a plenitude 
do  sua  capacidade  civil  para  o exercício  o 
defesa  das  acções  relativas  aos  direitos  pes- 
soaes  e de  sua  familia  e ao  patrimônio  sob 
sua  administração  o posse  ; podendo  intervir 
os  syndicos,  como  assistentes,  quando  recla- 
marem os  interesses  da  massa. 

Art.  116.  As  execuções  contra  o fallido, 
na  data  da  fallencia  : 

§ l.°  Si  procedentes  de  sentença  em  acção 
pessoal,  ficarão  suspensas,  S3m  prejuízo  das 
medidas  assecuratorias  já  eílectuadas,  até  a 
verificação  de  créditos,  salvo  quando  em 
termos  de  praça,  estando  publicado  o edital 
para  a arrematação  dos  bens,  caso  em  que 
r.-ão  se  suspenderá,  entrando,  porém,  o pro- 
ducto  para  a massa. 

§ 2.°  Si  hypothecarias,  pignoraticias,  ou 
procedentes  de  acçao  real,  proseguirão  com 
os  syndicos  e curador  fiscal,  ou  administra- 
dores, não  obstante  a super veniencia  da 
fallencia. 

SECÇÃO  V 

EXIGIBILIDADE  ANTECIPADA  DOS  CRÉDITOS 

Art.  117.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia resolve  os  prazos  do  pagamento  de 
todas  as  dividas  passivas,  commerciaes  ou 
civis  do  fallido,  tornando-as  exigi veis  da 
sua  data. 

§ l.°  A exigibilidade  antecipada  não  pre- 
judica, nem  póde  ser  opposta  aos  terceiros 
co-obrigados,  solidários  ou  não,  sendo  seus 
efifeitos  só  relativos  aos  credore*.  no  intuito 
da  co- participação  nos  actos  da  fallencia  e 
rateios  correspondentes  ao  valor  de  seus  cré- 
ditos, na  data  da  sua  declaração. 

§ 2.o  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigí- 
veis em  virtude  da  fallencia,  se  deduzirá  do 
seu  valor  nominal  a quota  respectiva  do 
juros  pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver 
sido  estipulada,  segundo  as  regras  do  des- 
conto. 

Art.  118.  As  obrigações  ao  portador  (de- 
bentures),  com  promessa  de  prêmio  de  reem- 
bolso e á sorte,  emittidas  pelas  sociedades 
commanditarias  por  acções,  concorrem  á 
fallencia  pelo  capital  da  emissão,  addiciona- 
do  da  diíferença  entre  os  juros  e a taxa  áe 
6 %>,  quando  inferior  o juro  estipulado, 
desde  a emissão  até  a data  da  fallencia,  e 
sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes 
até  final  embolso. 

Art.  119.  As  obrigações  condicionaes  en- 
tram em  rateio,  depositando-se,  porém,  os 
respectivos  dividendos  e differindo-se  o 
pagamento  até  que  se  verifique  a condição  ; 


e,  quando  não  verificada,  voltam  para  a 
massa.  A 

Art.  120.  As  clausulas  penaes  dos  con- 
tractos unilateraes  a prazo,  resolvidos  pola 
suporveniencia  da  fallencia,  nao  serão  at- 
tendidas. 

Art.  121.  A prescriprão  fica  interrom- 
pida j só  a quitaçao,  porém,  ou  a renuncia 
exonera  a massa  o o fallido. 

Art.  122.  Os  co-obrigados  simultanea- 
mente com  o fallido,  em  divida  não  vencida 
ao  tempo  da  fallencia,  são  obrigados  a dar 
fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  pagal-a  ímmcdiatamente  ; sendo 
a obrigação  successiva,  como  nos  endossos, 
a fallencia  do  endossado  posterior  não  dá 
direito  a accionar  os  endossatarios  anterio- 
res, antes  do  vencimento. 

SECÇÃO  VI 

SUSPENSÃO  DE  JUROS  CONTRA  A MASSA 

Art.  123.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia faz  cossar  a fluência  de  juros  contra  a 
massa,  ainda  que  estipulados,  si  não  chegar 
o activo  para  o pagamento  do  principal  * 
exceptuados : 

§ l.°  Os  das  obrigações  ao  portador,  emit- 
tidas  pelas  sociedades  commanditarias  por 
acções. 

§ 2.°  Os  das  dividas  hypothecarias,  anti- 
chreticas  ou  pignoraticias,  até  onde  chegar 
o produeto  dos  bens  dados  em  hypotheca, 
antichrese  ou  penhor. 

Art.  124.  A não  fluência  de  juros  contra 
a massa  não  desonera  do  pagamento  o fal- 
Iido  pessoalmente  e os  co-obrigados,  ou  fia- 
dores estranhos  aò  facto  da  fallencia. 

SECÇÃO  VII 

DIREITO  DE  RETENÇÃO 

Art.  125.  0 vendedor  não  pago,  no  caso 
de  fallencia  do  comprador,  poderá  recusar 
a entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder, 
si  a massa  não  pagar  o preço,  ou  não  prestar 
fiança  idônea  ao  pagamento,  nos  prazos  con- 
vencionados. 

§ l.o  Recusado  o pagamento  ou  a fiança, 
o vendedor  póde  optar  pela  resolução  do 
contracto  e demandar  a massa  por  perdas 
e damnos. 

§ 2.°  0 direito  do  retenção  é facultado  ao 
vendedor,  não  obstante  a tradição  symbolica 
da  cousa  vendida,  quando  a entrega  não 
tiver  sido  real,  estando  ainda  sob  a sua  dis- 
posição physica. 

Art.  126.  0 direito  do  retenção,  como 
garantia  provisional  de  credito  exigível  e 
meio  coercivo  da  sua  realização,  além  dos 
casos  legaes  e taxativos  dos  arts.  96,  97 
93,  116,  156,  189,198  o 221  do  Cod.  do  Com.] 
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arts.  278  do  dec.  n.  2.647,  de  1860,  e Io, 
s 12  do  de  n.  1.746,  de  1869,  é extensivo 
ao  credor  de  bens  moveis  e titulos  de  cre- 
dito , em  seu  poder  ou  á sua  disposição, 
desde  que  concorram  os  seguintes  requi- 
sitos t 

1°  que  os  sobreditos  bens  e titulos,  nomi- 
nativos, á ordem,  ou  ao  portador,  tenham 
sido  entregues  ou  postos  á disposição  do  cre- 
dor por  consentimento  do  devedor  ; 

2o,  que  entre  a divida  e a cousa  retida  haja 
connexidade,  presumível  entre  commer- 

ciante? . , _ _ , 

Art.  127.  O direito  de  retenção,  nao  ob- 
stante estarem  os  bens  e titulos  á disposição 
do  credor,  não  pôde  ser  exercido  de  modo 
contrario  ás  instrucções  do  devedor,  nem 
contra  a estipulação  sobre  o uso  determinado 
da  cousa. 

Art.  128.  O direito  de  retenção,  de  cousa 
pertencente  a terceiro  e entregue  pelo  deve- 
dor como  própria,  pode  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a boa  fé  do  cre- 
dor, salvo  a reivindicação  nos  casos  de  perda 
ou  furto . 

Art.  129.  A massa  pôde  remir  os  bens  re- 
tidos, intimando  o credor  retentor  para  tra- 
zel-os  a leilão. 

Si  a massa  não  fizer  a remissão,  pode  ex- 
cutil-a  o credor,  equiparado  ao  pignoraticio, 
para  os  devidos  efifeitos,  intentando  para 
esse  fim  a acção  dos  arts.  282  a 287  do  reg. 
n.  737,  de  1850,  precedida  do  deposito  do 
objecio  da  excussão. 

SECÇÃO  VIII 

DOS  ACTOS  NULLOS 


Art.  130.  Consideram-se  nullos  e de  ne- 
nhum efifeito,  como  si  inexistentes  : 

I,  os  actos,  operações  ou  pagamentos  feitos 
pelo  devedor  da  data  do  sequestro  ou  da  pu- 
blicação da  fallencia,  uma  vez  que  tenham 
relação  directa  com  a massa  ou  se  refiram 
a bens  que  devam  ser  arrecadados  ; 

II,  os  pagamentos  feitos  ao  fallido  depois 
de  publicada  a sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia. 

§l.o  Não  será  repetido  o^  pagamento  da 
lettra  de  cambio  ou  bilhete  á ordem  contra 
quem  o recebeu  para  não  perder  seus  direitos 
contra  os  co-obrigados. 

§ 2.°  A restituição  do  valor  cambial  po- 
derá ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 
do  direito  regressivo,  ou  do  terceiro  por 
conta  de  quem  o valor  foi  creado,  quando  o 
ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhe- 
cimento, na  data  da  emissão  do  titulo,  de 
que  estava  decretado  o sequestro,  ou  decla- 
rada a fallencia. 


Art.  131.  Consideram-se  nullos  de  pleno 
direito,  só  em  beneficio  da  massa  : 

I,  todos  os  actos,  a titulo  gratuito  ou  de 
mera  liberalidade,  tendo  por  objecto  bens 
moveis  ou  immovois,  direitos  e acções,  façam 
ou  não  parte  de  contractos  onerosos,  desde 
dous  annos  antes  da  data  da  fallencia ; 
salvo  os  que  forem  realizafios  em  obediência 
á lei,  ou  se  referirem  a objeetos  de  valor  até 
360$,  ou  forem  praticados  no  interesse  do 
exercicio  do  commercio  do  devedor  ; 

II,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas, 
commerciaes  ou  civis,  feitos  dentro  do  termo 
legal  da  fallencia,  quer  em  dinheiro,  quer 
por  meio  de  cessão  ou  transferencia,  endosso, 
venda  ou  doação  in  sclutum , compensação, 
salvo  a que  se  operar  por  efifeito  de  conta 
corrente,  ou  qualquer  outro  meio  de  solução 
do  obrigações  ; 

III,  as  hypothecas  e quaesquer  outras  ga- 
rantias reaes,  inclusive  a retenção,  cele- 
bradas dentro  do  termo  legal  da  fallencia, 
para  segurança  de  dividas  não  contrahidas  no 
mesmo  acto, 

IV,  a renuncia  á successão  legitima  ou 
testamentaria,  legado  ou  usofructo,  feita  até 
dous  annos  antes  do  termo  legal  da  fallencia, 
salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o devedor  não 
exercia  o commercio  ; 

V,  a restituição  antecipada  do  dote,  ou  a 
sua  entrega,  antes  do  prazo  estipulado  no 
contracto  ante-nupcial  ; 

VI,  as  inscripções  de  hypothecas  e as  tran- 
scripções  de  transmissões  inter  vivos  de  im- 
moveis,  a titulo  oneroso  ou  gratuito;  ou  de 
instituição  de  onus  reaes  feitos  depois  de  de- 
cretado o sequestro  ou  de  declarada  a fal- 
lencia. 

A falta  ou  nullidade  da  inscripçao  ou 
transcripção  dá  ao  comprador  acção  pessoal 
para  haver  o preço  até  onde  chegar  o pro- 
ducto  do  immovel  ; e ao  credor  para  ser 
admittido  á massa,  como  chirographario, 
pelo  preço  pago  ao  fallido  ; 

VII,  os  actos  indicativos  de  fallencia  dos 
ns.  II,  IV,  V e VIII  do  art.  7®. 

Art.  132.  A nullidade  de  pleno  direito  dos 
actos  enumerados  no  artigo  anterior  é rela- 
tiva, e só  poderá  ser  pronunciada  em  acção 
directa  ; produzindo  todos  os  seu  effeitos  até 
a sentença  que  os  annullar. 

§ 1 . 0 A nullidade  será  decretada  em  bene- 
ficio da  massa,  tenha  ou  não  o contractante 
conhecimento  do  estado  do  devedor,  sejam  ou 
não  praticados  os  actos  com  o intento  de 
fraudar  os  credores. 

§ s.o  a nullidade  será  pronunciada,  ainda 
que  para  a celebração  do  acto  tenha  prece- 
dido sentença  executoria,  ou  seja  consequên- 
cia de  medida  assecuratoria  para  a garantia 
da  divida  ou  seu  pagamento. 
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§ 3.°  Annulíado  o acto,  fica  de  pleno  di- 
reito rescindida  a sentença  e consequente 
execução. 

SECÇÃO  IX 

DOS  AGTOS  ANNULLAVEIS 

Art.  133.  São  annullaveis  em  beneficio  da 
massa  : 

I,  os  actos  a titulo  oneroso  entre  o fallido 
e o conjuge,  antes  ou  depois  do  casamento, 
ou  entre  o fallido  e seus  parentes  aífins  na 
linha  recta  e na  collaterol  até  o 2o  grão, 
provando-se  quedelles  resultou  prejuizo  aos 
credores,  e nao  ignorava  o contractante,  na 
data  do  acto,  o designio  do  fallido  em  pre- 
judicar, ou  o seu  estado  de  insolvência  ; 

II,  todos  e quaesquer  actos  em  prejuizo 
dos  credores,  seja  qual  for  a época  em  que 
tenham  sido  feitos,  emquanto  não  prescre- 
verem, provando-se  a fraude  de  uma  e outra 
parte  contractante. 

§ 1.®  0 estado  de  fallencia  induz  pre- 
sumpção  legal  condicional  do  prejuizo  nos 
sobreditos  actos. 

§ 2.°  A fraude  póde  ser  provada  por  todos 
os  meios  de  prova  admissiveis  em  direito, 
bastando  para  caracterizar  o acto  fraudu- 
lento do  devedor  o conhecimento  ou  sciencia 
do  prejuizo  causado  a seus  credores  ; e o do 
contractante  a sciencia  e co-participação  de 
má  fé  na  fraude  do  devedor. 

Art.  134.  Podem  ser  annullados,  pro- 
vando-se ter  havido  proposito  de  prejudicar 
os  credores,  os  actos  ou  contractos  : 

§ l.°  Em  que  for  omittida  formalidade 
legal  necessária  para  adquirir,  conservar  ou 
fazer  valer  algum  direito  ; ou 
§ 2.°  Em  que  o cumprimento  dessa  for- 
malidade devesse  ter  logar,  em  prazo  deter- 
minado, por  ordem  judicial. 

SECÇÃO  X 

MEIOS  JUDIClAES  PARA  A INVALIDADE  DOS  ACTOS 
NULLOS  E ANNULLAVEIS 

Art.  135.  A invalidade  dos  actos  do 
art,  130  ô de  pleno  direito  e absoluta,  não 
podendo  releval-a  o juiz,  que  deverá  pro- 
nuncial-a,  independentemente  de  acção  para 
esse  fim,  quando  allegada  e provada. 

Art,  136.  A invalidade,  em  beneficio  da 
massa,  dos  actos  em  que  intervem  nullidade 
de  pleno  direito  relativa  ou  só  annullaveis, 
deve  ser  allegada  e pronunciada  por  meio  de 
acção  competente. 

Art.  137.  Aos  syndicos  e administradores, 
como  legitimos  representantes  da  massa, 
compete  promover  a acção,  não  podendo 
fazel-o  singularmente  os  credores,  na  vigên- 


cia dos  poderes  áquelles  attribuidos,  em- 
quanto não  ultimada  a liquidação  do  activo. 

Art.  138.  A acção  póde  ser  intentada  : 

I,  contra  todas  áquelles  que  figuraram  no 
acto  como  contractantes,  ou  por  effeito  delle 
foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios  do 
art.  131  n.  II,  garantidos  ou  beneficiados  ; 

II,  contra  os  successores  causa  mortis 
daquellesató  a quota  concorrente  da  he- 
rança, legado  ou  usofructo  ; 

III,  contra  os  successores  inter  vivos  : — a) 
si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em 
que  se  creou  o seu  direito,  da  intenção  do 
fallido  em  prejudicar  os  seus  credores  ; b) 
si  o direito  se  originou  de  acto  nullo  dos 
arts.  130  e 131  ; c)  si  estiverem  nas  condi- 
ções do  art.  133; 

IV,  contra  os  successores  causa  mortis  dos 
referidos  no  n.  III,  até  a quota  concorrente 
da  herança,  legado  ou  usofructo. 

Art.  139.  A acção  de  nullidade  será  sum- 
maria  e processada  perante  o juiz  da  fal- 
lencia. 

Art.  140.  A acção  será  iniciada  por 
uma  petição,  que  deve  conter,  além  do 
nome  do  réo:  Io,  o contracto,  transacção  ou 
facto  de  que  resulta  o direito  do  au- 
tor e obrigação  do  réo  ; 2o,  o pedido 
com  todas  as  especificações  e estimativas  do 
valor,  quando  nao  for  determinado  ; 3o,  a 
indicaçao  das  provas  em  que  se  funda  a de- 
manda. 

§ 1 .°  Citado  o réo,  terá  elle  cinco  dias  para 
apresentaiç  a sua  contestação,  seguindo-se 
uma  dilação  de  10  dias,  arrazoando  afinal  o 
autor  no  prazo  de  cinco  dias  e depois  o réo  no 
mesmo  prazo. 

§ 2.°  Conclusos  os  autos,  o juiz  procederá 
ex-officio , ou  a requerimento  das  partes,  ás 
diligencias  necessárias  para  julgar  afinal. 

§ 3.®  A sentença  será  proferida  na  au- 
diência seguinte  á da  conclusão  do  processo, 
ou  das  diligencias  que  tiver  decretado. 

§ 4.°  A appellação  será  recebida  em  ambos 
os  effeitos. 

§ 5.°  Qualquer  credor  poderá  intervir  como 
assistente,  nos  termos  e peia  fórma  dos 
arts.  124  a 126  do  reg.  n.  737,  de 
1850. 

§ 6.°  Não  poderá  ser  opposta  compensação 
ou  reconvenção. 

§ 7 . 0 Si  a sentença  for  de  absolvição  do 
pedido  e só  houver  condemnação  de  custas 
a executar,  passar-se -ha  mandado  para  o pa- 
gamento. 

Art.  141.  O processo  summario  do  artigo 
anterior  será  observado  em  todas  as  causas 
intentadas  contra  a massa  no  juiz  o da  fal- 
lencia. 

As  que  intentar  a massa,  porém,  salvo  as 
de  nullidade  ou  revocatorias,  em  que  preva- 
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lecerá  a competência  do  juiz  da  fallencia 
serão  propostas  e processadas  no  íoio,  por 
direito  competente. 

Art  142.  A invalidade  absoluta  ou  relati- 
va, em  beneficio  da  massa,  póie  ser  allegada 

por  embargos  na  execução  contra  o íailido, 

ao  tempo  da  fallencia,  ou  contra  a massa. 

Art.  143.  Os  syndicos  e os  administradores 
podem  usar  do  int?rdicto  fraudalorium,  para 
restituir  á massa  a posse  dos  bens  alienados 
pelo  devedor  em  pre.juizo  aos  seus  credores, 
contra  aquelle  que  delle  os  recebeu. 

Art  144.  Nas  questões  de  fraude  ou  má  fé, 
o iuiz  decidirá  conforme  sua  livre  e intima 
convicção,  devendo,  porém,  deduzir  com 
prudência  e discernimento  as  presumpçoes 
em  que  se  fundar  a sentença,  segundo  as  re- , 
gras  de  direito. 

Art.  145.  Pronunciada  a invalidado  do 
acto,  em  beneficio  da  massa,  os  contratantes 
reassumem  seu  estado  anterior  de  direito, 
voltando  á condição  e situação  em  que  se 
achavam  antes  delle. 

Art  146.  A massa,  recuperando  os  bens 
alienados,  restituirá  o que  houver  sido  pre- 
stado pelo  contractante,  de  boa  ou  ma  re, 
salvo  si  nenhuma  vantagem  auferir  do  acto 
ou  contracto  annullado  ; sendo,  neste  caso, 
admittido  o credor  como  chirographario . 

Art.  147.  Os  bens  serão  restituidos  em  es- 
pecie  com  todos  os  accessorios,  e,  não  sendo 
possível,  o terceiro  contractante  íica  obri- 
gado á indemnização. 

s 1 .o  Si  de  má  fé,  indemnizará,  na  impossi 
bilidade  da  restituição,  o seu  valor  prin 
cipal,  com  as  accessões  e frucros  naturaes  e 
civis,  incluidos  os  percipiendos,  ainda  nos 
casos  de  perecimento  ou  deterioração  por 
acontecimento  fortuito . 

s 2.°  Si  de  boa  fé  o terceiro  contractante, 
sendo*  o acto  invalidado  a titulo  oneroso, 
restituirá  ou  indemnizará  o valor  da  cousa  e 
fructos  pendentes  ao  tempo  em  que  o mesmo 
foi  celebrado,  e os  percebidos  depois  do  pro- 
posta a acção  do  nuilidade. 

§ 3.°  Sendo  a indemnização  de  dinheiro,  o 
credor  restituirá  á massa  o capital  com  os 
iuros  legaes  da  data  do  recebimento,  sendo 
admittido  e graduado  conforme  a natureza 
de  seu  credito  ; e si  chirographario,  parti- 
cipará dos  dividendos. 

Art.  148.  Aos  terceiros  de  boa  fé  é assegu- 
rada, a todo  tempo,  a acção  do  perdas  e 
damnos  contra  o fallido,  para  a indemni- 
zação dos  prejuizos  resultantes  do  acto  ou 
contracto  invalidado. 


CAPITULO  VI 

administração  provisorta  da  fallencia, 
actos  consecutivos  á sua  declaraçao 

JUDICIAL 

Art.  149.  Publicada  a sentença  de  abertura 
da  fallencia,  a administração  é exercida, 
provisoriamente:  pelos  syndicos,  nomeados 
pelo  juiz,  subordinados  á sua  junsdicçao,  jun- 
tamente  com  o curador  fiscal. 

Art.  150.  A admmistraçao,  no  duplo  inter- 
esse dos  credores  e do  fallido,  abrange  os 
actos  de  gestão  com  os  poderes  do  mandato 
o-eral  e os  attribuidos  especialmente  no 
art  156,  para  ulterior  delibaraçao  dc>s  cre- 
dores sobre  a liquidação  da 
ministério  publico,  sobre  o procedimento  cri- 
minai  contra  o fallido.  , 

Art.  151.  As  funcçoes  dos  syndicos  devem 
ser  exercidas  pessoalmente,  salvo  em  ques- 
tões judiciaes  em  que  a massa  for  autoia  ou 
ré,  ou  exijam  competência  technica. 

8 l.°  A delegação,  em  taes  casos,  sera  pre 
cedida  de  contracto  de  honorários  com  adyo- 
gado,  devidamente  autorizado  e 
Delo  iuiz,  assignando  os  syndicos  e o curadoi 
fisral  o instrumento  do  mandato,  em  que 
forem  outorgados  os  poderes  para  a repre- 

!en^»°Fó®CÍdos  dons  casos  supra  referi- 
dos  em  que  ó permittida  a delegação,  nao 

se°ráo  attendidosP,  nem  carregados  a massa 
quaesquer  honorários  e despezas  áe  procura- 
torio  judiciai,  que  tenham  sido  contiactados 
pelos  syndicos.  _ 

Art  152.  0 exercício  das  funcçoes  dos  syn- 
dicos  deve  ser  precedido  do  termo  assl2^a<J° 
pessoalmente  nos  autos,  obrigando-se,  sob  as 
Denas  de  fiel  depositário,  a boa  guarda,  con- 
servação. administração  e entrega  dos  bens 
do  fallido.  _ 1 

Art  153.  No  desempenho  das  funcçoes  de 
depositários  e administradores,  os  syndicos 
ficam  responsáveis  por  dolo  e falta,  devendo 
empregar  toda  a diligencia  como  si  fora  em 
seus  proprios  negocios. 

Art.  154.  A gestão  dos  syndicos  e do  cura- 
dor fiscal  prolonga-se  até  a concordata,  ou  o 

contracto  de  união.  . ^ 

Art.  155.  Divergindo  os  syndicos,  desem 

natará  o curador  fiscal,  com  reclamaçao 
nara  o iuiz,  que  resolverá  sem  recurso. 

Art.  156.  Incumbe  aos  syndicos  com  as- 
sistência do  curador  fiscal  : . ~ 

§l.o  Dar  toda  a publicidade  a declaraçao 

2.°  Arrecadar  os  bens  do  fallido,  tel-os 
em  boa  guarda,  por  si  ou  por  preposto  que 
designar,  sem  onus  para  a massa,  podendo 
confiar  áquelie  a guarda  dos  bens  im moveis 
e mercadorias. 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1904 


487 


§ 3.°  Praticar  tolos  os  actos  conservató- 
rios de  direitos  e acções  do  fallido. 

§ 4.°  Diligenciar  o acceite  e o pagamento 
das  lettras  e a cobrança  de  quaesquer  divi- 
das activas,  nomeando  cobradores  com  sala- 
rio  préviamente  ajustado  e approvado  pelo 
juiz,  dando  as  respectivas  quitações,  não 
podendo,  porém,  constituir  mandatario  ju- 
dicial, fóra  das  condições  do  art.  151. 

§ 5.°  Receber  e abrir  a correspondência 
do  fallido. 

§ 6.°  Realizar  a entrada  do  acções  de 
companhias,  de  que  o fallido  for  subscriptor 
ou  accionista. 

§ 7.°  Proceder,  na  fôrma  dos  arts.  172  e 
seguintes,  ao  inventario  e levantamento  do 
balanço,  ou  á sua  verificação,  quando  for 
apresentado  pelo  fallido. 

§ 8.°  Vender  em  hasta  publica,  por  inter- 
médio de  leiloeiro,  ou  onde  não  haja,  do 
porteiro  dos  auditórios,  respeitadas  as  leis 
aduaneiras,  os  generose  mercadorias  de  facil 
deterioração,  ou  que  não  se  possam  guardar 
sem  risco  ou  grande  despeza,  ouvido  o 
fallido,  e no  caso  de  opposiçao,  precedendo 
autorização  do  juiz. 

§ 9.°  Praticar  todos  os  actos  de  admi- 
nistração. 

§ 10.  Com  autorização  do  juiz,  remir  pe- 
nhores eantichreses. 

§11.  Propor  todas  as  acções  tendentes  a 
completar,  ou  indemnizar  a massa,  não 
podendo,  porém,  intentar,  seguir  ou  defen- 
der acção  alguma  sem  prévia  autorização 
do  juiz. 

§ 12.  Promover  o exame  dos  livros  do 
fallido  com  citaçao  do  mesmo,  por  peritos 
momeados  pelo  juiz,  para  se  averiguar  das 
causas  das  fallencias. 

§ 13.  Requerer  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  se  conhecer  dessas  causas. 

§ 14.  Requerer  á Junta  Commercial,  re- 
partição ou  autoridade  competente,  certidão 
dos  livros  da  casa  fallida  por  ella  abertos, 
rubricados  e encerrados  nos  últimos  tres 
>annos,  si  mais  recente  não  for  o seu  com- 
mercio,  e fazel-a  juntar  aos  autos  da  fal- 
lencia. 

Art.  157.  Finda  a administração,  presta- 
rão os  syndicos  suas  contas,  por  petição 
documentada,  de  que  o fallido  terá  vista  por 
tres  dias  e,  ouvido  o curador  fiscal,  o juiz 
julgará,  dando  aggravo  para  o superior  com- 
petente . 

Art.  158.  O julgamento  destas  contas  não 
isenta  das  responsabilidades  provenientes  da 
administração  da  massa. 

Art.  159.  A©  ssyndicos,  prestadas  as  contas, 
será  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão, 
repartidamente,  de  2 a 4 % até  200:000$, 
de  1 a 2%  sobre  o excedente  até  1.000:000$, 
‘8  1/4  a 1/2%  pelo  que  ainda  exceder. 


Art.  160.  Ao  curador  fiscal  caberá  a com- 
missão de  1/3  do  que  tiverem  os  dous  syn- 
dicos. 

Art.  1G1.  A commissão  será  calculada  so- 
bre o valor  do  activo  arrecadado  em  bens  e 
mercadorias,  e sobre  30  % das  dividas,  com 
excepção  das  prescriptas. 

Art.  162.  Os  syndicos  podem  ser  desti- 
tuídos ex-officio  ou  a requerimento  do  curador 
iscai,  de  qualquer  credor  ou  do  fallido, 
quando  provada  a má  gestão  por  acto  de  ne- 
gligencia, abandono  ou  de  improbidade,  pro- 
vendo o juiz  sobre  a substituição,  como  na 
númeira  nomeação. 

Art.  163.  Do  despacho  que  decretar  ou 
não  a destituição  cabe  o recurso  de  aggravo 
de  instrumento. 

Art.  164.  A destituição  importa  a perda 
do  direito  á porcentagem. 

SECÇÃO  I 

DA  ARRECADAÇÃO  DOS  BENS 

Art.  165.  Os  syndicos,  logo  que  tiverem 
noticia  da  sua  nomeação,  assignado  o termo 
do  art.  152,  promoverão  imraediatamente  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  e livros 
do  fallido,  onde  quer  que  estejam,  reque- 
rendo para  esse  fim  as  diligenc;as  e preca- 
tórias necessárias. 

Art.  166.  A arrecadação  será  extensiva  a 
todos  os  bens  do  património  do  fallido,  in- 
clusive os  particulares  fóra  do  gyro  com- 
mercial, exceptuados  tão  sómente  os  decla- 
rados no  art.  103. 

Art.  167.  Na  fallencia  das  sociedades  col- 
lectivas,  além  dos  bens  sociaes,  serão  arre- 
cadados os  particulares  dos  socios  solidá- 
rios. 

Art.  168.  A arrecadação  deve  principiar 
pelos  valores  em  dinheiro,  joias  e pedras 
preciosas,  lettras,  e mais  papeis  de  credito,  e 
os  livros  que  serão  encerrados  em  seguida  ao 
ultimo  lançamento  nelles  escripturados. 

Art.  169.  Finda  a arrecadação,  os  syndi- 
cos procederão  ao  inventario  e balanço  pela 
fórma  determinada  nos  arts.  172  e se- 
guintes. 

Art.  170.  Arrecadados  ou  sequestrados 
bens  de  terceiros,  entre  os  do  fallido,  pode- 
rão ser  reclamados  e retirados  da  massa  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e pos- 
suidor. 

§ l.°  Os  embargos  devem  ser  articulados 
ou  deduzidos  em  petição,  que  o juiz  mandará 
autoar  em  apartado,  e provados,  dentro  de 
tres  dias,  com  titulo  habil  e legitimo  de  do- 
minio,e  posse  natural  ou  civil  com  offeito  de 
natural. 

§ 2.°  Findo  o triduo  , o escrivão  fará  os 
autos  com  vista,  por  outros  tres  dias,  aos 
syndicos  para  a contestação  e provas  ; e. 
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vencido  o segundo,  fazendo  conclusos  ao  juiz. 
este,  ouvido  o curador  fiscal  em  igual  prazo, 
proferirá  a sua  decisão. 

§ 3.°  Si  julgar  provados  os  embargos, 
mandará  entregar  ao  terceiro  embargante 
os  bens  reclamados ; si  julgar  nao  provados, 
mandará  que  fiquem  os  bens  em  deposito,  ou 
o seu  producto,  quando  inadiavel  a venda 
por  serem  de  facil  deterioração,  ejremetterá 
o terceiro  embargante  para  a acção  summa- 
ria  do  art.  140. 

§ 4.°  De  qualquer  das  decisões  do  para- 
grapho  antecedente,  cabe  o recurso  de  ag- 
gravo  ; não  constituindo,  porém,  caso  julgado 
para  o fim  da  reivindicação  dos  bens  pelo  ter- 
ceiro embargante,  ou  da  nullidade,  em  be- 
neficio da  massa,  dos  actos  em  que  o terceiro 
tiver  fundado  aLsua  reclamação. 

Art.  171.  Nao  se  considera  titulo  hábil  de 
dominio,  para  a opposição  de  embargos  de 
terceiro,  o instrumento  nullo  de  pleno  di- 
reito por  preterição  de  solemnidade  substan- 
cial, e o de  qualquer  dos  actos  do  art.  130 
desta  lei,  declarados  de  nenhum  valor  para 
produzirem  qualquer  eífeito  juridico,  ou 
official . 

SECÇÃO  II 

DO  INVENTARIO,  BALANÇO  E EXAME  DE  LIVROS 

Art.  172.  Empossados  os  syndicos  dos 
bens,  documentos  e livros  do  fallido,  em  se- 
guida os  descreverão  detalhadamente,  rela- 
cionando-os com  as  individuações  necessá- 
rias, discriminando  e inventariando  em  se- 
parado, no  caso  de  fallencia  de  sociedade, 
oS  bens  sociaes  e os  de  cada  um  dos  socios 
solidários  ; fazendo  constar,  em  relação  aos 
livros,  o numero,  classe  e estado  em  que 
forem  encontrados. 

Art.  173.  Quando  o fallido  não  tiver  apre- 
sentado o balanço  da  sua  casa  commercial, 
os  syndicos  passarão  a organizal-o,  com  o 
curador  fiscal,  á vista  dos  livros  e papeis 
inventariados  e sobre  informações,  que  po- 
derão exigir  do  mesmo  fallido. 

Na  formação  do  balanço  se  observará  o 
disposto  no  art.  10,  n.  IV,  do  Codigo  do  Com- 
mercio,  excluindo-se  do  activo  e relacionan- 
do-se  em  apartado,  com  as  necessárias  ex- 
plicações, as  dividas  prescriptas,  dando-se 
aos  bens  o seu  valor  real,  ou  preço  corrente, 
na  época  do  seu  levantamento. 

Art.  174.  O balanço,  quando  apresentado 
pelo  fallido,  será  verificado  pelos  syndicos  e 
curador  fiscal,  rectificando-se  os  erros,  omis- 
sões e infidelidades  que  forem  encontrados. 

Art.  175.  Para  a organização  do  inven- 
tario e balanço  ou  sua  verificação,  os  syn- 
dicos e o curador  fiscal  poderão  ser  auxiliados 


por  peritos  de  sua  confiança  e sob  sua  re- 
sponsabilidade . 

Art.  176.  O fallido  poderá  reclamar  con- 
tra o valor  estimativo  do  balanço  e requerer 
ao  juiz  a avaliação  dos  bens  por  avaliadores 
titulados  pelas  juntas  commerciaes  ou  pe- 
ritos idoneos,  onde  nao  houver  aquelles. 

Art.  177.  Encerrado  o inventario  e fe- 
chado o balanço  devidamente  authenticado 
pelas  assignaturas  dos  syndicos, curador  fiscal 
e peritos  auxiliares,  o juiz  mandará  juntal-os 
ao  processo  da  fallencia,  lavrando  o escrivão 
o termo  da  apresentação,  que  será  assignado 
pelos  syndicos  e curador  fiscal . 

Art.  178.  Por  occasião  do  levantamento  ou 
verificação  do  balanço, os  syndicos  e o curador 
fiscal  devem  organizar  a lista  dos  credores, 
com  a declaraçao  dos  nomes,  importância 
e natureza  de  seus  créditos,  discriminando 
e relacionando,  em  separado,  nas  fallencias 
de  sociedades,  os  credores  sociaes  e os  par- 
ticulares de  cada  um  dos  socios,  pessoal  e 
solidariamente  responsáveis. 

Art.  179.  Os  credores,  dentro  de  10  dias 
da  publicação  da  sentença  declaratoria  da 
fallencia,  apresentarao  seus  titulos  aos  syn- 
dicos e ao  curador  fiscal,  que  darão  recibo 
aos  que  o exigirem,  e depois  de  conferidos 
com  os  livros  e mais  papeis  do  fallido,  lan- 
çando em  cada  um  a seguinte  nota,  datada- 
e assignada — admittido  ao  passivo  da  fal- 
lencia F.  por  tal  quantia , ou — não  admittido 
por  taes  razões , os  restituirão  aos  apresen- 
tantes. 

SECÇÃO  III 

DA  VENDA  E REMISSÃO  DE  BENS 

Art.  180.  A venda  de  generos  e merca- 
dorias, nos  casos  exoepcionaes  do  n.  8 do 
art.  156,  não  poderá  ser  effectuada  sem  au- 
diência do  fallido  e do  curador  fiscal. 

§ l.°  No  caso  de  opposição,  ou  estando 
ausente  o fallido,  a venda  só  poderá  reali- 
zar-se precedendo  autorização  do  juiz. 

§ 2.°  A venda  se  fará  em  hasta  publica, 
por  intermédio  de  leiloeiro  da  exclusiva 
indicacão  dos  syndicos  e,  onde  não  houver, 
do  porteiro  dos  auditórios,  ou  de  quem  suas 
vezes  fizer. 

Art.  181.  A remissão  de  penhores  e an- 
tichreses  deve  igualmente  ser  precedida  de 
autorização,  e só  poderá  ser  consentida  a 
beneficio  da  massa,  quando  inferior  o valor 
da  divida  ao  dos  bens  do  fallido,  dados  em 
garantia. 

Art.  182.  Para  a remissão  do  penhor, 
obtida  a autorização  do  juiz  e prévia  an- 
nuencia  do  curador  fiscal,  observar-se-ha  o 
processo  do  art. 281  do  regulamento  n.737,de 
1850;  e da  antichrese  e dos  arts.  260,  261  e 
262  do  regulamento  n.  370,  de  1890. 
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Art.  183.  As  quantias  provenientes  da 
venda  de  bens  e mercadorias,  cobrança  de 
dividas,  ou  de  qualquer  outra  procedência, 
serão  recolhidas  a estabelecimento  bancario 
da  escolha  do  juiz,  despendendo  o syndico  e 
o curador  fiscal  só  o estrictamente  necessá- 
rio ao  preenchimento  de  suas  funcções . 

SECÇÃO  IV 

CONTINUAÇÃO  DO  NEGOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  184.  O juiz,  a requerimento  do  fal- 
lido,  póde  autorizar  a continuação  do  negocio 
sob  a direcção  de  pessoa  por  elle  indicada  e 
immediata  fiscalização  dos  syndicos  e do 
curador  fiscal. 

Art.  185.  A autorização  deve  ser  prece- 
dida de  informação  dos  syndicos  e do  cura- 
dor fiscal  sobre  a conveniência  da  medida 
impetrada  e só  concedida  como  liquidação 
progressiva,  sem  faculdade  para  especula- 
ções e operações  que  importem  uma  nova 
exploração  ou  effectiva  continuação  do 
commercio  que  fazia  o fallido. 

§ 1.®  Obtida  a autorização,  os  syndicos 
nomearão  os  prepostos  encarregados  do  es- 
cnptorio. 

§ 2.°  As  compras  e vendas  serão  feitas  a 
dinheiro  de  contado  ou  a prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  quando  especialmente  au- 
torizadas pelos  syndicos  e curador  fiscal,  e 
escnpturadas  em  livro  por  um  delles  aberto, 
numerado,  rubricado  e encerrado  para  esse 
fim. 

. § 3.°  Os  lucros  e perdas  verificados  serão 
imputados  á massa  e como  credores  desta, 
preferentes  aos  da  faílencia,  serão  conside- 
rados os  de  dividas  e obrigações  contrahidas 
na  continuação  do  negocio  autorizada  pelo 
JUIZ. 

Art.  186.  O juiz  póde  cassar  a autorização, 
quando  representarem  os  syndicos  ou  o cura- 
dor fiscal  sobre  os  prejuízos  decorrentes 
para  a massa. 

SECÇÃO  V 

DA  CONVOCAÇÃO  E REUNIÃO  DE  CREDORES 

Art  187.  Concluídos  os  actos  do  inven- 
tario,  balanço  e exame  da  ©scripturação  do 
ialiido,  e organizada  a lista  dos  credores, 
segundo  a ordem  das  suas  respectivas  gra- 
duações, o juiz  designará  o dia  para  a reunião 
aos  credores,  em  prazo  que  não  exceda  de  20 
dias  da  publicação  da  sentença  declaratoria 
da  faílencia. 

A reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do 
sobredito  prazo,  salvo  impossibilidade  justi- 
ficada na  conclusão  dos  referidos  actos.  jul- 
gada procedente  pelo  juiz,  ou  pendendo  de- 
cisão sobre  embargos  á faílencia. 

Vol.  IV 


Art.  188.  O adiamento,  por  omissão,  ne- 
gligencia ou  imprevidência  dos  syndicos 
autoriza  a destituição  decretada  pelo  juiz 
ex-officio , ou  a requerimento  do  curador 
fiscal,  de  qualquer  credor  ou  do  fallido, 
respondendo  solidariamente  os  culpados 
pelas  deteriorações  que  soffrer  a massa. 

Art.  189.  Não  será  motivo  attendivel, 
para  o adiamento,  a avaliação  de  bens  re- 
querida pelo  fallido,  que  deverá  promover  e 
diligencial-a,  á sua  custa,  em  tempo  util. 

Art.  190.  Os  credores  serão  convocados 
I por  edital  aflixado  na  Praça  do  Commercio, 
ondea  houver, e na  casa  das  audiências,  eim- 
presso  por  tres  vezes,  pelo  menos,  no  jornal 
omcial  e em  outro  de  maior  circulação,  que 
habitualmente  publique  o expediente  fo- 
rense, indicado  pelo  juiz;  e aos  de  residência 
conhecida,  ausentes  em  logar  sabido  e de 
communicação  telegraphica  ou  telephonica, 
o escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou,  con- 
forme a distancia,  por  carta  registrada,  ex- 
pedida com  recibo  de  ida  e volta. 

Nenhum  emolumento  ou  salario  o escrivão 
perceberá  dos  avisos  telegraphicos  ou  tele- 
phonicos  e cartas  circulares  de  intimação . 

Art.  191.  Os  credores  por  titulos  ou  obri- 
gações ao  portador  devem  deposital-os  em 
poder  dos  syndicos  dous  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e deliberações,  nem 
serem  attendidos  para  o calculo  da  maioria. 

Art.  192.  Os  credores  podem  comparecer 
por . si,  pessoalmente  ou  por  procurador 
devidamente  habilitado,  ou  por  seus  repre- 
sentantes legaes,  cujos  poderes  serão  veri- 
ficados pelo  juiz. 

. § i-°  A procuração  póde  ser  feita  por 
instrumento  publico  ou  particular,  devida- 
mente authenticado  pelo  reconhecimento  da 
firma  e sua  averbação,  nos  termos  dos 
arts.  1»  do  decreto  n.  79,  de  1892,  Io,  § 2o,  da 

rono1'  973,  6 81  do  decreto  n-  4.775,  de 

§ 2.°  O aviso  ou  nota  telegraphica  deve 
mencionar  a apresentação,  ao  expeditor  do 
telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi- 
damente authenticada  ou  legalizada. 

§ 3.°  Um  só  individo  póde  ser  procurador 
de  diversos  credoi*es  e ficará  habilitado, 
quaesquer  que  sejam  os  termos  da  procura- 
ção ou  telegramma,  para  tomar  parte  em 
todas  as  deliberações,  si  no  respectivo  in- 
strumento se  fizer  menção  da  firma  do  fallido, 
salvo  a restricçao  do  art.  218,  § 3°. 

Art.  193.  Consideram-se  representantes 
legaes  dos  credores  para  todos  os  effeitos: 

Io,  os  prepostos,  feitores,  gerentes  e quaes- 
quer outros  que  tenham  poderes  para  admi- 
nistrar, ainda  que  careçam  da  faculdade 
para  alienar,  taes  como,  os  inventariantes. 
tutores,  curadores,  liquidantes,  etc.  ; 
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annaes  da  camara 


2o  quaesquer  procuradores  ad  negotia, 

, ,embòrqa  nIoqs  >jam  especificados  poderes  para 

& ^{eni94.  A Fazenda  Nacional,  quando 
interessada  cerno  credora  de  dividas  de  im- 
postos ou  do  lettras  e títulos  mereantis.  sera 
representada  pelo  procurador  da  Republica, 
rj33us  adjuntos  e ajudantes.  . i 

Art.  195.  Os  credores  menores,  legal- 
mente representados,  não  gosam  de  pnvr 
leaio  algum  na  fallencia,  salvo  o dneito 
contra  seus  tutores  e curadores  para 
iremos  damnos  resultantes  de  sua  negligencia 
• culpável,  dólo  ou  fraudo. 

Art  196.  Os  direitos  e responsabilidades 
dos  credores  fallidos  passam  para  seus  her- 
deiros o successores  até  onde  chegarem  os 

^Art^UH.  No  dia,  logar  e hora  designados 
-no  edital,  reunidos  os  credores  sob  a presi- 
dência do  juiz,  e presentes  o curador  fiscal,  os 
syndicos  e o fallido,  por  si  ou  seu  procurador, 
ou  á sua  revelia,  o escrivão  far a a chamada 
dos  credores  inscriptos  na  lista  organiza 
pelos  livros  e papeis  do  fallido  ou  constantes 
do  balanço 


Art.  198.  O fallido  ou  qualquer  credor  po 
derá  reclamar  contra  a inclusão  ou  omissão 
dos  créditos  da  lista  apresentada  pelos  syn- 
dicos  e curador  fiscal.  - 

Art.  199.  Nãohavenao  reclamações  sobre 
os  créditos  inscriptos  e dando-se  estes  por 
verificados,  se  procederá  na  fórma  do  ar- 
tigo 204. 

Art.  200.  Si  os  créditos  não  forem  dados 
*por  verificados,  o juiz  admittirá  ou  nao  os 
• credores  contestados,  decidindo  de  plano  e 
.nela  verdade  sabida,  constante  das  allega 
iões  e provas  que  no  aeto  forom  produzidas, 
podendo  ordenar,  quando  necessário,  o exame 
em  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos 
. credores,  pela  fórma  aeterminada  no  art.  44, 
^ 4°  • e suspendendo,  neste  caso,  a reunião, 
a adiará  para  dahi  a cinco  dias,_  no  máximo, 
independente  de  nova  convocação,  subsistin- 
do a anterior.  _ 

Art  201.  Â só  contestação  ou  reclamação 

contra  os  créditos  inscriptos  não  autoriza  o 
adiamento,  quando  sem  causa,  ou  mani- 
festamente  improcedente, a que  allegar  o re- 
clamante . 

Art.  202.  Nas  fallencias  de  sociedades,  só 
os  credores  sociaes  podem  intervir  e deli- 
berar sobre  o patrimônio  social,  concorrendo, 
porém,  com  os  credores  particulares  no  que 
respeita  ao  patrimônio  individual  do  cada 
um  dos  fallidos.  ...  „ 

s í.o  Contra  a inscripçao  dos  créditos  so- 
ciaes podem  reclamar  os  credores  sociaes  e 
os  particulares  dos  di  ff  crentes  socios. 


s 9 ° Contra  a dos  créditos  par  ticulares 
podem  reclamar  os  credores  sociaes  e os 
particulares  de  socio  devedor. 

Art  203.  No  dia  designado,  reunidos  de 

novo  os  credores,  o juiz  decidirá  defimtiva- 

mente  sobre  a admissm  ou  exclusaodoscoii 
testados,  ficando  salvo  a qualquer  craior 
o direito  de  promover  pelos  meios  regulai  e. 
a exclusão  d > admittido,  e ao  excluído  o 
de  promover  a sua  admissao. 

Paragrapho  unico.  A admissão  do  credor 
o liabilita  a tomar  parte  nas  del^^çoes 
sobre  concordata,  votar  o ser  votado  na 
formação  do  contracto  de  umao. 

Art  204.  Resolvido  o incidente  sobre  a 
apuração  da  lista  dos  credores,  os  syndicos 
eo  curador  fiscal  apresentarao  o inventario, 

balanço  o exame  dos  Uvros’  , e fflL 
mento  o juiz  fará  ler  pelo  curador  fiscal  o re- 
latorio  sobre  as  causas  da  fallencia. 

Art  205.  O relatorio  dos  syndicos  e cura- 
dor  fiscal  deve  ser  escripto  e mformar 
<*obre  os  factos  dos  arts.  32o,  o27  o 
qualificativos  de  fallencia  culposa  ou  frau- 

dulen  ^ reunião  funccionará  qualquer 

mieseia  o numero  dos  credores  presentes, 
havendo-se  os  ausentes  por  adherentes  as  de- 
liberações da  maioria,  salvo  sobre  concordata, 
cuja  proposta  não  estiver  assignada  poi 

credores  que  representem  o computo  leDal, 
cieaoies  quu  modo  a assegurar 


providenciando"  o"  juiz"  de  modo  a assegurar 
a boa  ordem  e regularidade  nas  discussões  e 

^Ar?1  207Gf  Os  credores,  a pedido  do  fallido 
ou  por  proposta  dos  syndicos,  ouvido  o 
curador  fiscal,  podem  autorizar  a prestação 
de  alimentos,  que  será  arbitrada  pelo  juiz, 
tendo  em  consideração  as  necessidades  e a 
familia  do  fallido  e as  íorças  do  activo. 

Art  208.  Si  na  reunião  for  apresentada 
üroDosta  de  concordata,  se  procedera  na 
fórma  dos  arts.  217  e 218  ; não  o_sendp, 
ficaró  constituído  o contracto  de  umao,  nos 

^ Art!  209. ^Nos  casos  em  que,  pelo  inven- 
tario  e balanço,  verificar-se  que  nao  existem 
bens  ou  os  'existentes  são  manifestameate 
insufficientes  para  as  despezas,  sem  a eve 
tualidade  de  distribuição  do  ÓAidendo  o 
iuiz  ouvindo  e não  se  oppondo  os  credores, 
encerrará  o processo  da  fallencia,  dls,s°^n‘ 
do-se  a massa  e ficando  livre  aos  credores  o 
exercicio  das  acções  mdividuaes,  que  lhes 
competir  contra  o fallido.  _ 

O encerramento  do  processo  nao  exime 
fallido  do  procedimento  criminal  para 
qualificação  da  fallencia.  . 

4 Art.  210.  Nas  fallencias  em  que,  pelo1"' 
vontario  e balanço  dos  arts.  173  e 174,  o 
fundo  mercantil  com  que  commerciava  a 


O c3 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1004 


491 


xiasa  fallida  não  exceder  de  dez  contos,  o juiz, 
sem  dependencia  da  reunião  do  art.  187, 
ordeoará  logo  a venda  e o deposito  dos  bens 
ou  de  seu  preço;  procedendo-se  successiva  ou 
-simultaneamente,  si  for  possivel,  ao  exame  e 
diligencias  do  art.  156,  § 12,  para  a qualifi- 
cação da  failencia. 

Ãrt.  211.  Concluidas  as  diligencias  e re- 
me ttidas  pelo  escrivão  as  cópias  do  art;.  225 
<lo  juiz  formador  da  culpa,  seguir-se-ha  o 
concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo 

aggravo  de  petição,  terminará  a causa,  en- 
cerrando-se a failencia. 

Art.  212.  De  todas  as  reuniões  de  credores 
o escrivão  lavrará  actas  circumstanciadas  do 
que  nellas  occorrer,  que  serão  assignadas 
pelo  juiz,  syndicos,  curador  fiscal,  fallido, 
quando  presentes,  e pelos  credores  que  qui- 
serem. 

CAPITULO  VII 

DA  CONCORDATA,  CONDIÇÕES  PARA  SUA  VALI- 
DADE E EFFEITOS  JURÍDICOS 

Art.  213.  O fallido  ou  seu  legitimo  repre- 
sentante, qualquer  que  seja  o parecer  dos 
syndicos  ou  do  curador  fiscal,  poderá  apre- 
sentar, na  reunião  em  que  se  apurar  a lista 
dos  credores,  proposta  de  concordata,  apoia- 
da ou  não  anteriormente  pelos  credores. 

Art.  214.  A concordata  consistirá  na  ma- 
nutenção do  devedor  na  posse  e adminis- 
tração dos  bens  da  massa,  pelo  tempo  accor- 
dado  para  o pagamento  dos  credores,  nos  ter- 
mos propostos  e acceitos. 

Art.  215'.  A concordata  só  será  válida 
quando  apoiada  ou  concedida  nos  termos  e 
pela  fórma  prescripta  nos  arts.  26  e 27. 

Art.  216.  A proposta  quando  apoiada  au- 
teriormente  por  credores,  deverão  ser  an- 
thenticadas,  pelo  reconhecimento  por  tabe- 
lliao  publico,  as  declarações  e firmas  dos 
respectivos  signatários. 

Art.  217.  Apresentada  a proposta  pelo  fal- 
lido ou  seu  legitimo  representante,  o juiz  a 
fará  ler,  submettendo,  após  a leitura,  á dis- 
cussão e deliberação  dos  credores  em  votação 
nominal. 

Art.  218.  Todos  os  credores  reconhecidos 
e admittidos  ao  passivo  podem  discutir  a 
proposta,  sendo,  poróm,  excluidos  da  votação 
os  credores  da  massa  e os  de  dominio  (reivin- 
dicantes),  os  separatistas,  privilegiados  e hy- 
pothecarios. 

§ l.°  Os  sobreditos  credores,  que  quize- 
rem  tomar  parte  c concorrer  á formação  da 
eoncordata,  ficam  equiparados  aos  chirogra- 
pharios,  importando  o voto  a renuncia  dos 
direitos  ao  privilegio  e garantias  especiaes 
dog  seus  créditos,  cuja  importância  será  addi- 
cionada  para  se  computar  o passivo  legal 
para  a validade  da  concordata.  I 


§ 2.°  Si  algum  delles  for,  ao  mesmo  tempo, 
credor  chirographario,  será  admittido  a 
tomar  parto  na  deliberação  em  relação  a 
esse  credito. 

§ 3.°  Os  mandatarios  ou  representantes, em 
taes  casos,  não  poderão  votar,  si  não  tiverem 
poderes  de  disposição. 

Art.  219.  A concordata  deve  ser  acceita 
ou  rejeitada  na  mesma  reunião  em  que  for 
proposta . 

Art.  220.  Não  havendo  credores  dissi- 
dentes, a concordata  acceita  considera-se 
homologada  e produz  desde  logo  os  seus  effei- 
tos  juridicos,  independentemente  de  sentença 
de  homologação. 

Art.  221.  Havendo  credores  dissidentes,  o 
juiz  assignar-lhes-ha  collectivamente  o prazo 
de  cinco  dias  p?„ra  formularem  os  seus  em- 
bargos. 

Art.  222.  Só  se  consideram  dissidentes, 
para  a opposição  de  embargos,  os  credores 
presentes  á reunião,  que  tiverem  votado 
contra  a concordata. 

Art.  223.  São  admissíveis  como  causas 
legitimas  para  a opposição: 

§ Io,  inobservância  das  formalidades  le- 
gaes  na  formação  da  concordata,  e erro  de 
calculo ; 

§ 2o,  conluio  fraudulento  entre  o fallido  e 
um  ou  mais  credores,  ou  entre  estes  para 
approvarem  a concordata  ; 

§ 3o,  simulação  do  passivo  ; 

§ 4o,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

§ 5°,  incapacidade  ou  illegitimidade  de 
qualquer  dos  que  approvaram  a concordata. 

Art.  224.  Os  embargos  devem  ser  apre- 
sentados dentro  de  cinco  dias,improrogaveis, 
da  reunião  em  que  for  acceita  a concordata 
e serão  juntos  aos  autos. 

§ l.°  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assi- 
gnado  aos  credores,  o escrivão  abrirá  vista 
ao  fallido  por  48  horas  ; e findo  este  prazo, 
recebendo  ou  cobrando  os  autos,  quando  não 
entregues,  fará  conclusos  ao  juiz,  que  assi- 
gnará  dez  dias  para  a prova. 

§ 2.°  A dilação  assignada  correrá  da  pu- 
blicação do  despacho  em  cartorio  ou  audiên- 
cia, e,  vencido  o termo,  ouvido  o curador 
fiscal,  serão  os  autos,  sem  mais  allegações, 
conclusos  para  a sentença,  appensando-se  ao 
processo  principal  da  failencia. 

§ 3.°  O juiz,  por  um  só  julgamento,  deci- 
dirá sobre  o merecimento  dos  embargos  e 
sobre  a homologação . 

§ 4.°  Si  julgar  improcedentes  os  embargos, 
homologará  a concordata  para  produzir  os 
seus  eífeitos. 

§ 5.°  Si  julgar  procedentes,  annullará  a 
concordata,  mandando  proseguir  nos  termos 
ulteriores  da  failencia. 

§ 6.°  Da  sentença  cabo  aggravo  commura 
l a ambas  as  partes. 
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Art.  225.  Concedida  ou  negada  a concor- 
data, o escrivão  remetterá  ao  curador  fiscal, 
no  prazo  máximo  de  dez  dias,  cópia  authen- 
tica  da  sentença  da  abertura  da  fallencia,  do 
inventario,  balanço,  exame  de  livros  e rela- 
tório do  art.  205,  sem  prejuizo  da  de  quaes- 
quer  outras  peças  necessárias  para  instrucçao 
do  processo  criminal,  requisitadas  poraquelle 
funccionario,  do  que  passará  a devida  certi- 
dão, cobrando  e juntando  aos  autos  o respe- 
ctivo recibo . _ « . 

Art.  226.  A acceitação  ou  homologação  faz 
a concordata  obrigatória  extensiyamente 
para  todos  os  credores  chi rographarios,  ou  a 
estes  equiparados,  conhecidos  ou.  desconhe- 
cidos, dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  in- 
tervindo nas  deliberaçães. 

Art.  227.  Os  credores  contestados  e ex- 
cluidos,  quando  em  acção  regular  forem  jul- 
gados legitimos,  nao  ficam  sujeitos  aos  efíei- 
tos  da  concordata. 

Art.  228.  Homologada  a concordata,  o juiz 
nomeará  dous  dos  dez  maiores  credores  que, 
com  o curador  das  massas  fallidas,  fiscalizarão 
oseu  cumprimento. 

Art.  229.  A concordata,  acceita  sem  op- 
posição,  ou  homologada  por  decreto  judicial, 
fa^  cessar  a fallencia,  restituindo  ao  failido 
a posse  e a administração  dos  bens,  de  que 
fora  privado  pela  sentença  declaratoria. 

g l.o  Todos  os  bens  do  activo  serão  entre 
gues  âo  devedor,  no  estado  em  que  se  acha 
rem.  para  liquidal-os,  como  entender,  sob  a 
fiscalização  dos  credores  para  esse  fim  no 
meados  ; e bem  assim  todos  os  livros,  do- 
cumentos e papeis  relativos  á fallencia. 

§ 2.°  Os  syndicos  ficam  obrigados  a prestar 
contas,  na  fôrma  determinada  no  art.  157 
Art.  230.  A concordata  não  libera  o de^ 
vedor  dos  effeitos  criminaes  da  fallencia,  e 
só  depois  de  cumprida  o desonera  dos  effeitos 
civis  e commerciaes,  exonerando,  porém,  o 
concordatario  de  pagar  a parte  do  debito 
remettida  pelos  credores . 

Art.  231.  O failido  concordatario,  ate  que 
seja  cumprida  a concordata,  será  conside- 
rado depositário  dos  bens  da  massa,  com  po 
deres  de  administração  e disposição. 

Art.  232.  A concordata,  quando  fallida 
uma  firma  social,  póde  ser  proposta  por  todos 
os  socios,  ou  qualquer  delles,  inclusivo  o 
commanditario . 

§ l.o  Os  consocios  podem  discutir  a pro- 
posta individual  e apresentar  substitutivo. 

§ 2.°  Acceita  ou  homologada  a proposta, 
o patrimônio  social  será  entregue  ao  socio  ou 
aos  socios  concordatarios  proponentes  para 
liquidal-o,  como  entender,  sob  a fiscalizaçao 
dos  credores  nomeados,  fazendo  seus  todos 
os commodos  e incommodos  da  liquidarão. 

§ 3.°  A acceitação  ou  homologação  da  con- 
cordata, salvo  declaração  expressa,  desonera 


os  co-obrigaáos  com  a sociedade  falliáa  e 
todos  os  outros  socios  solidários  não  concor- 
datarios, cessando  a fallencia  destes. 

Art.  233.  Na  concordata  de  commerciante 
sob  firma  social,  só_os  credores  sociaes 
tomam  parte  na  votação  : os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e 
ficam  sujeitos  aos  effeitos  da  concordata  de 
negociante  sob  firma  individual. 

Art.  234.  A qualquer  dos  socios  e credores 
dissidentes  é licito  oppor  embargos,  pro- 
cessados e julgados  pela  fôrma  prescnpta  no 

art.  224.  ,,  , 

Art.  235.  A concordata  pode  ser  proposta 
ainda  depois  de  constituido  o contracto  de 
união,  embora  anteriormente  tenha  sido  ne- 

gaEsta  faculdade  não  é extensiva  ao  devedor 
condemnado  em  fallencia  fraudulenta,  ou 
d or  crime  a ella  equiparado . ^ 

Art.  236.  O failido,  no  caso  ao  artigo  an- 
terior, deve  apresentar  a proposta  acompa- 
panhada  de  requerimento  solicitando  a con- 
vocação dos  credores. 

1 ° O juiz,  ouvidos  os  syndicos  e o cura- 
dor fiscal,  que  dirão  sohre  a conveniência 
da  concordata  e informarão  sobre^  o estado 
da  liquidação,  ordenará  a expedição  de  edi- 
taes,  aífixados  e publicados  pela  forma  de- 
terminada no  art.  190,  oito  dias,  no  mínimo, 
antes  da  reunião,  e reproduzidos  por  ties 
vezes,  pelo  menos,  durante  o prazo,  íncluin- 
do-se  nelles,  em  resumo,  os  termos  da  pro- 

^°§  2.°  As  despezas  da  convocação  correm 
por  conta  do  failido.  . 

§ 3.o  Na  reunião  observar-se-ha  o dis- 
posto nos  arts.  217  a 224.  ~n 

8 4.°  O requerimento  para  a convocação 
não  suspende  o curso  da  fallencia,  obstando, 
porém,  a venda  dos  bôns  ate  ulterior  deli- 
beração dos  credores  sobre  a proposta. 

Art.  237.  O devedor  que,  para  obtenção 
da  concordata,  tiver  occultado  ou  desviado 
bens,  simulado  passivo,  feito  conluio  com 
algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por 
qualquer  modo  o consentimento  dos  credo- 
res poderá  ser  condemnado  a todo  o tempo 
em’acção  ordinaria,  emquanto  nao  prescre- 
ver, ao  pagamento  integral  e seus  juros, 
além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer  ; 
e,  não  estando  ainda  cumprida  a concordata, 

será  rescindida.  ' j vi. « 

Art.  238.  O credor  que,  nas  deliberações 
sobre  a concordata,  transigir  com  oseu  voto 
afim  de  obter  vantagens  para  si,  Pudera 
em  beneficio  da  massa  a importância  de  seu 
credito,  bem  como  quaesquer  vantagens  |ue 
lhe  possam  provir  de  semelhante  trcpsacçao, 
além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer. 

Art.  239.  A concordata  pode  ser  rescindi- 
da nos  mesmos  casos  do  art.  35,  em  que  e 


oussau  EXI  DE  AGOSTO  DE  1904 


493 


facultada  a rescisão  do  accôrdo,  por  má  fé  ou 
fallencia  fraudulenta  do  concordatario,  e 
deterioração  do  activo  por  culpa  ou  negli- 
gencia ou  por  caso  fortuito,  impossibilitando 
o seu  cumprimento. 

§ 1 .f  A rescisão  pode  ser  requerida  nela 
commissão  nscalizadora  da  concordata,  salvo 
a qualquer  credor  o direito  de  promovel-a 
denunciando  ao  juiz  o facto  ou  fictos  que 
autorizam  o pedido. 

§ 2.°  O processo  para  a rescisão  é o de- 
terminado no  § 1°  do  art.  35. 

Art.  240.  Rescindida  a concordata,  pro- 
seguira  a fallencia  seus  devidos  termos  até 
nnai  liquidação  do  activo  e passivo. 

, Si  a concordata  tiver  precedido  ao  con- 
tracto de  união,  deverão  ser  convocados  os 
credores  para  esse  fim ; si  posterior  á sua 
constituição,  os  administradores  e a com- 
missão  fiscal,  anteriormente  eleitos,  reas- 
sumirão o exercício  de  suas  funcções. 

Art,  241.  passivo  da  fallencia,  por  efifei- 
to  da  rescisão  da  concordata,  compor-se-ha 
de  duas  series  de  credores: 

a Primeira,  dos  anteriores  ao  regimen 
concordatario,  pelo  principal  primitivo  que 
lhes  for  devido; 

II,  a segunda,  dos  que  contractaram  eom 
o íallido  durante  aquelle  regimen. 

§ l.°  Os  credores  da  segunda  serie  serão 
pagos  pelo  producto  dos  bens  adquiridos,  a 
titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  massa, 
com  recursos  estranhos  a esta,  concorrendo 
nos  demais  bens  com  os  credoros  da  primeira. 

§ 2.o  Nos  demais  casos,  que  não  o do  pa- 
ragrapho  anterior,  os  credores  chirogra- 
pnarios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pé  de  igualdade. 

§ 3.°  Aos  credores  da  segunda  sério  ê li- 
cito por  á disposição  dos  da  primeira  a 
somma  necessária  ao  pagamento  da  concor- 
data para  excluil-os  do  concurso. 

Art  ._242.  A concordata  cumprida  importa 
quitaçaoao  fallido  e consequente  rehabilita- 
çao,  si  nao  tiver  sido  condemnado  em  iuizo 
criminal.  J 

Art.  243.  A reunião  em  que  se  forma  a 
concordata  põe  termo  ao  periodo  prepara- 
oorio,  ou  de  instrucçao  da  fallencia. 

CAPITULO  VIII 


DA  UNIÃO  OU  PERIODO  DEFINITIVO  DA 
FALLENCIA 

Art.  244.  A não  apresentação  de  proposta 
íle  concordata,  a rejeição  da  que  houver  sido 
apresentada  e a falta  de  comparecimento  do 
credores  que  representem  o computo  legal 
determinam  a solução  da  fallencia  pelo  es- 
tado de  união 

Art.  245.  O contracto  entre  os  credores 
constitue-se  de  pleno  direito  independente  de 
voto  ou  consentimento  dos  mesmos. 


Alt.  246.  Nao  se  apresentando  proposta  de 
concordata,  nao  podendo  esta  ser  objecto  de 
oeliberaçao,  ou  sendo  rejeitada,  os  credores 
elegeraojim  ou  mais  administradores,  credo- 
res ou  nao,  e uma  commissão  fiscal  composta 
de  dons  mernoros  para  a liquidação  definitiva 
aa  massa  e respectiva  distribuição,  marcan- 
do-lhes para  isso  ura  prazo  e arbitrando 
aque  les  uma  porcentagem,  a que  só  terão 
direi io,  finaa  a liquidação. 

Art.  247.  Estas  deliberações  serão  toma- 
cias  em  votaçao  nominal  por  maioria  que  re- 
presente^ mais  de  metade  do  valor  áo  pas- 
sivo. Nao  havendo  maioria  absoluta,  em 
segundo  escrutínio  prevalecerá  a relativa. 

Paragrapho  único.  Os  administradores  è 
membros  da  commissão  fiscal  serão  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  era  dous  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  rep  e- 
sentarem  maioria  dos  créditos,  e membros 
da  commissão  fiscal  os  dous  immediatos. 

Art.  2^8.  Si  nao  comparecer  credor  algum, 
o juiz  fara  a nomeação,  marcará  o prazo  e 
arbitrara  a porcentagem.  * 

Art.  249._Os  administradores  assumem  a 
administração  da  massa  na  qualidade  de 
mandatarios  geraes  dos  credores;  e repu- 
tam-se investidos  de  plenos  poderes  para 
todas  e quaesquer  operações  e actos  da  liqui- 
aaçao,  demandarem  e serem  demandados, 
observadas  as  condições  e restricções  legae 
dos  arts_.  151  e 156,  § 11,  sobre  o exercício 
cias  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  de- 
fenderem em  nome  da  massa. 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarão  col- 
iectivamente  e serão  responsáveis  solida- 
i lamente  por  todas  as  perdas  e damnos,  equi- 
pa/10® aos  empregados  públicos  para  o 
eíieito  da_ penalidade. 

Art.  250.  As  funcções  da  commissão  fiscal 
sao  consultivas  e deliberativas,  e por  escri- 
pto  serão  dadas  as  autorizações,  delia  depen- 
dentes, para  determinados  actos  da  liqui- 
dação. u 

Art.  251.  Os  administradores,  assim  como 
os  syndicos,  devem  exercer  pessoalmente  as 
suas  luneçoes,  salvos  os  dous  casos  excepcio- 
naes  do_art.  151  em  que  lhes  é permittida  a 
deiegaçao  e sobrecarregar  a massa  com  as 
despezas  do  procuratorio  ou  mandato  judi- 

O exercício  das  funcções  deve  ser  prece- 
dido do  termo  do  art.  152. 

Art.  252.  Os  administradores,  logo  que 
entrarem  era  funeção,  devem  empossar-se 
de  todos  os  eífeitos  e bens,  livros,  documen- 
tos e papeis  pertencentes  á fallencia,  que 
existirem  em  poder  dos  syndicos  ou  de  qual- 
quer outra  pessoa. 

Art.  253.  Os  administradores  com  au- 
diência e annuencia  da  commissão  fiscal,  po- 
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dP-ão  nomear,  sob  sua  responsabilidade,  os 
empregados  que  forem  necessan°_s  para  o sei - 
tíço  da  administração  e 

Art  254.  Os  administradores  e membios 
da  commissão  fiscal,  que  nao  acceitarem  a 
nomeação,  renunciarem-na,  fali  irem  ou  fal- 
lecerem,  durante  a liquidação,  scraosuosbi- 
tuidos  interinamente  por  nomcaçao  dojuiz  e 
d ofinitiv amente  pelos  credores.  , . . 

s 1 • Ao  provimento  provisorio  poio  juiz 
deverá  so»uir-se  a convocação  de  credores 
dentro  de  oito  dias,  por  meio  do  edital  pubu- 

Caf^el^vodc°ação-s^-  dispensada,  ou 
ficará  de  nenhum  eíleito,  si  os  cie^®s’  ^ 
finr*iaracão  escripta  de  yoto  por  elies  asn 
gnada  e devidamente  authenticada,  fizerem 

a Arfe255°'  Os  administradores  e membros 

daAcommissão  fiscal  PO^J^atndo  e°a 
nos  mesmos  casos  do  art.  162,  fazendo  se 
«substituição  pela  forma  cto  art.  204. 

ç 1 o Do  despacho  que  decretar  ou  nao  a 
destituição,  cabe  aggravo  de  r^rumento. 

r 2.o  o destituido,  ou  que  deixar  o cargo 
antes  de  concluída  a liquidação,  perde  o di- 
reito á commissão  e fica  obrigado  a prestar 
contas  dentro  de  oito  dias.  . . 

s 3 o As  contas  serào  tomadas  pelo  juiz, 
com  audiência  do  fallido  e da  commissao 
fiscal  observando-se  o processo  do  art.  íu.. 

§ 4’.°  A sentença  que  julgar  as  contas^  con- 
demnará  o destituido  ou  renunciante  a en- 
tre-a do  saldo  em  favor  da  massa  verificado 
pm°seu  noder,  com  a comminaçao^  de  pnsao. 

§ 5 0 A prestação  de  contas,  fora  do  caso 
do  § 2»,  só  terá  logar  depois  de  ultimada  a 

1Í(Ar t f Ç256 . 0 mandato  dos  syndicos  será 
remunerado,  percebendo,  pelo  trabalho  de 
sua  gestão,  uma  porcentagem  sobre  o activo 

^a§  1 A porcentagem  dos  administradores 

será  arbitrada  pelos  credores.  # 

s 2 0 A da  commissão  fiscal  sera  arbitrada 
pelo  juiz,  e não  excederá  de  um  por  cento 
até  200:000$,  e de  um  quarto  sobre  o exce- 
dente, até  0 limite  máximo  de  1.000.000$. 

repartidamente  entre  seus  membroo. 

s 3.°  A commissão  sera  calculada  sobre  o 
valor  do  activo  definitivamente  liquidado 
nara  a distribuição  ou  rateio,  depois  de  dedu- 
zidasas  impoiüancias  dos  créditos  das  secções 
I a V do  capitulo  IX  e despezas  de  lifiuidaçao. 

§ 4 » A commissão  não  sera  percebida  antes 

do  julgamento  da  prestação  de  contas. 

s 5.°  A commissão  des  syndicos  e dos 
administradores,  do  curador  e da  commissão 
“ssim  como  as  custas  e despezas  geraes 
da  massa  sommadas,  em  hypothese  * m 
poderão  exceder  de  30  V,  do  total  l q ^° 
que  se  houver  de  distribuir  entre  os  credo- 


res : o que  exceder  dessa  importância  será 
descontado  proporcional  mente  do  que ' ti\  er 
de  ser  distribuído  entre  aquelles  e o3  demais 

fUir"^°OdyizZseVã  solicito  em  prover 
sobre  as  omissões  c íaltas  dos  administra 
doros  e da  commissão  fiscal  no  cumprimento 
de  seus  deveres,  de  modo  a assegurai  os 
interesses  da  liquidação,  sem  preju.zo  do* 
direitos  dos  credores  e dos  fallidos. 


SECÇÃO  I 

DA  LIQUIDAÇÃO  DO  ACTIVO 

Art  258.  Os  administradores  devem  ope- 
rar a liquidação  do  activo  da  massa  no  prazo 
marcado  pelos  credores,  sendo- lhes  facultado, 
com  autorização  da  commissão  fiscal: 

I vender  em  hasta  publica,  pela  forma 

prescriptano  art.  180,  todos  e quaesquer 
bens,  moveis,  semoventes,  ímmoveis,  dn eitos 
e accões  arrecadados  pela  massa; 

II  vender,  directamente,  por  meio  de  pro- 
nostas  e com  a devida  publicidade,  quando 
de  vantagem  e conveniência  para  a hfiuida- 
ção,  toda  a mas3a  activa  englobadamonte,  a 
qualquer  pessoa,  ainda  que  seja  o piopno 

activas  da 

massa,  ouvido  o fallido,  com  autorizaçao  do 

jU1Art.  25tí.  A venda,  em  hasta  publica,  dos 
immoveis  hypothecados  extingue  a 
theca  decorrendo,  porém,  os  seus  efleitos 
ie-aes  da  respectiva  averbaçao  no  registro. 

Art.  260.  A vendados  immoveis  indepen. 
de  da  intervenção  ou  outorga  da  mulher 

261 . Os  bens  pertencentes  a_ terceiros 
e arrecadados  como  do  fallido  serão  excluí- 
dos da  venda  e entregues  ao  dono  com  auto 
rização  da  commissão  fiscal,  quando  sobre 
ellos  não  houver  duvida  ou  contestação. 

Serão  igualmente  excluídos  e nao  poderão 
ser  alienados  os  litigiosos,  sobre  que  se  mo- 
ver reclamação,  ou  acção  de  reivindicação 

“Vr^.AlKI  modos  de  liquidação 
do  activo  declarados  no  art.  2o8,  outro 
mialauer  será  permittido  aos  admmistrado- 
res,craudieícm  o prévia  autorizaçao  da 

commissan^fiS)^  g^inistradores,  quando  re- 
cusada a autorização, podem  recorrer _ao » juiz 
nueasupprirá  ou  nao,  ouvindo  o fallido,  e 
decidindo  defluitivameute sem  recurso. 

Art  . 264.  Ao  juiz,  escrrvao, 

administradores,  membros  da  commissão  fis- 
cal curador  fiscal,  peritos  e mais  oíficiaes  da 
iustiça  é expressamente  prohibido  comprai, 
Jpor  siou  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  da  massa. 
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A venda,  em  contravenção  do  disposto  nes- 
te artigo,  é nulia,  perdendo  o comprador  a 
cousa  e o preço  a beneficio  da  massa  e incor- 
rendo nas  penas  do  art.  232  do  Codigo  Penal. 

Art.  265.  Todas  as  quantias  recebidas  pe- 
los administradores  serão  depositadas  em  es- 
tabelecimento bancario  da  escolha  do  juiz, 
sendo  vedado  conserval-as  em  seu  poder. 

Art.  266.  Os  administradores  devem  apre- 
sentar ao  juiz,  todos  os  mezes,  uma  conta  de- 
monstrativa do  estado  da  liquidação  e das 
quantias  em  caixa,  com  informação  da  com- 
missão  fiscal  sobro  a sua  exactidão. 

Art.  267.  Todos  os  credores  e o fallido 
teem  o direito  de  examinar,  no  escriptorio 
dos  administradores,  as  contas  apresentadas  e 
expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas 
se  oíferecerem . 

SECÇÃO  II 

LIQUIDAÇÃO  DO  PASSIVO 

Art.  268.  Para  a verificação  definitiva  do 
passivo  da  fallencia  e distribuição  do  activo 
apurado,  os  credores  que  não  se  conforma- 
rem com  a relação  e classificação  dos  cré- 
ditos apresentada  pelos  administradores  e 
outrosim  os  contestados  e excluidos,  quando 
não  formada  a concordata,  podem  reclamar 
e provar  o que  for  a bem  de  seus  direitos. 

Art.  269.  As  reclamações  serão  deduzidas 
por  petição  motivada  e instruida  com  os  do- 
cumentos que  tiver  o reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegações.  í 

§ l.o  As  petições  serão  apresentadas  dentro 
do  prazo  .improrogavel  de  quinze  dias,  con- 
tados da  data  da  reunião  do  art.  213  sem 
dependencia  de  edital  de  convocação  especial 
para  esse  fim. 

§ 2.°  Vencido  o sobredito  prazo  quinde- 
cendial,  que  correrá  em  cartorio,  o escrivão, 
juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  só 
termo,  e fazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por 
este  assignado  aos  administradores  e á com- 
missão  fiscal  o prazo  peremptório  de  cinco 
dias  para  responderem  e darem  parecer 
sobre  as  reclamações. 

§ 3.°  Findo  o prazo  assignado  para  a re- 
sposta e informação  e de  novo  conclusos  os 
autos,  o juiz  proferirá  sentença,  classificando 
03  créditos. 

Art.  270.  A sentença  de  classificação  será 
intimada  aos  credores  por  edital  com  o prazo 
de  dez  dias, publicado  pela  fórma  do  art.  190. 

Art.  271 . Da  sentença  de  classificação  cabe 
apenas  o recurso  de  aggravo  de  petição  para 
o superior  competente,  interposto  dentro  dos 
cinco  dias  que  se  seguirem  aos  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  272.  Podem  aggravar  da  sentença  os 
administradores,  o fallido  e qualquer  credor 


prejudicado  na  verificação,  cu  classificação 
de  seu  credito. 

Art.  273,  A sentença  de  classificação  ser- 
virá de  titulo  para  03  credores  executarem*., 
a todo  tempo,  o devedor  pelo  saldo  de  seus 
créditos,  quando  a massa  não  chegar  para  o 
pagamento  integral. 

Art.  274.  Nas  fallencias  de  sociedade, os  cre- 
dores particulares  de  cada  um  dos  socios  soli- 
dários serão  submettidos  a verificações  o clas- 
sificações diversas  das  dos  credores  sociaes. 

§ l.°  Na  verificaçãodos  créditos  sociaes, 
podem  intervir  e reclamar  todos  os  outros- 
credoros  da  sociedade  e os  particulares  dos 
dillerentessocios. 

§ 2.°  Na  verificação  dos  créditos  partícula"' 
res  de  cada  um  dos  socios,  só  poderão  fazel-o  • 
os  credores  sociaes  e os  particulares  do  socio  * 
devedor. 

Art.  275.  Julgada  definitivamente  a veri- 
ficação c classificação  dos  créditos,  proceder- 
se-ha  ao  pagamento  dos  credores  peia  fórma-. 
e na  ordem  de  suas  respectivas  graduações  e 
preferencias,  prescripta  no  capitulo  IX. 

Art.  276.  Os  administradores  são  obriga- 
dos a distribuir  dividendos  sempre  que  o 
rateio  exceder  de  cinco  por  cento. 

§ l.°  A distribuição  será  precedida  de  an- 
nuncios  pela  imprensa,  convidando  os  cre- 
dores a apresentar  seus  titulos  em  prazo  e 
iogar  determinados  e communicando  a por- 
centagem a distribuir. 

§ 2.°  As  quantias  pagas  serão  notadas  nos 
tílulos  ou  créditos  originaes  e lançadas  em 
Olha  que  os  credores  assignarão. 

Art.  277.  Os  dividendos  nao  reclamados- 
serão  depositados  nos  coiros  dos  Depositos 
Públicos  por  conta  de  quem  pertencerem.. 

Art.  278.  Si  dos  livros  do  fallido,  ou  por 
documento  at tendi vel,  constar  que  existem 
credores  ausentes,  o juiz  poderá  ordenar,, 
sob  informação  dos  administradores  e da 
commis3ão  fiscal,  a reserva  dos  dividendos- 
que  lhes  tocarem. 

Art.  279.  0 saldo  final  a favor  da  massa, 
depois  de  deduzidas  as  custas  e mais  despezas- 
do  processo  da  liquidação  e das  porcentagens 
do  juiz,  escrivão,  administradores  e com- 
missão  fiscal,  determinará  o ultimo  rateio. 

Art.  280.  Si  acontecer  que,  pagos  integral- 
mente todos  os  credores,  fiquem  sobras,  serão 
estas  restituídas  ao  fallido  ou  a seus  legi- 
timos  representantes  ; e,  quando  não  recla- 
madas, serão  recolhidas  ao  cofre  dos  Depoãitos 
Públicos,  por  conta  de  quem  pertencerem. 

§ 1 ,°  O deposito,  neste  caso  o no  do  art.  277, 
será  precedido  de  citação  por  edital,  com  o 
prazo  de  dez  dias,  publicado  e repetido  por 
tres  vezes,  pela  fórma  do  art.  190. 

§ 2 .°  Si  o fallido  for  sociedade,  o juiz  no- 
meará um  liquidante  para  proceder  á dis- 
tribuição das  sobras  pelos  socios. 
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Art.  281.  Effectuado  o ultimo  paga-' 
mento  aos  credores,  os  administradores  pre- 
starão contas  da  sua  aiministraçao,  na  con- 
formidade do  disposto  no  art  157,  . . 

Art.  282.  Prestadas  as  contas,  os  aaminis- 
tradores  e a commissão  fiscal  perceberão  a 
Dorcentagem  que  lhes  houver  sido  arbitrada  ; 
procedendo- se  igualmente  á distribuição  uas 
que  forem  devidas  aos  demais  funccionanos 

°Art . 283 . A prestação  de  contas  põe  termo 
ás  funcções  dos  administradores,  encer- 
rando-se o processo  da  falloncia. 

CAPITULO  IX 

DAS  DIVERSAS  ESPECIES  DE  CRÉDITOS,  SUAS 
GRADUAÇÕES  E PREFERENCIAS 

\rt  284.  Julgada  definitivamente  a classi- 
ficação dos  créditos,  os  administradores  or- 
ganizarão a folha  dos  dividendos,  distri- 
buindo os  créditos  pelas  classes  seguin  'jG&  . 

Ia,  credores  da  massa ; 

2a,  credores  reivindicantes ; 

3a,  credores  separatistas  ; 

4a,  credores  privilegiados  ; 

5a.  credores  hypothecarios  ; 

6a,  credores  simples  ou.  chirographanos. 

SECÇÃO  I 

CREDORES  DA  MASSA 

\rt.  285.  São  credores  da  massa  : 

I os  de  despezas,  salarios,  custas,  honc 
rarios,  commissões  e fornecimentos,  unica  e 
exclusivamente  referentes  á.  arrecadaçao, 
administração  e distribuição  da  massa  íallida 
e a sua  segurança,  guarda,  conservação  e 
defesa,  devidamente  autorizadas ; 

II  os  de  despezas  com  a moléstia  e funeraes 
do  fali  ido,  depois  de  declarada  a fallencia; 

III,  os  de  alimentos  prestados  ao  íallido, 
sua  viuva  e filhos  menores,  por  autonzaçao 
dos  credores. 

\rt.  286.  Os  credores  da  massa  serão  pa 
cms  de  preferencia  a todos  quaesquer  outros, 
e,  no  caso  em  que  o activo  for  insufflciente 
para  o pagamento  integral,  os  administra- 
dores não  terão  direito  á repetição  dos  que 
houverem  sido  realizados. 

SECÇÃO  II 

CREDORES  REIVINDICANTES 

Art.  287.  São  credores  reivindicantes  os 
proprietários,  a qualquer  titulo,  de  bens 
existentes  em  poder  da  massa,  tenham  ou 
não  acção  real  ou  reipersecutoria,  proprie- 
dade plena  ou  jus  inre: 

I o dono  de  cousa  adquirida  pelo  íalliao 
de  'quem  não  era  o proprietário  ; salvo  em 
relação  aos  moveis,  á acquisição,  de  boa 
em  casos  que  não  de  perda  ou  furto  ; 


II,  o dono  de  cousa  em  poder  do  fallido 

por  titulo  de  deposito,  penhor,  antichrese, 
administração,  arrendamento,  commodato, 
usufructo,  uso  e habitação  ; . _ 

III,  o dono  de  mercadorias  em  commissão 
de  compra  ou  venda,  transito  ou  entrega, 

IV,  o dono  de  cousa,  embora  fungivel,  em 
poder  do  fallido  por  efieito  de  maadato,  in- 
clusive dinheiro,  effeitos  de  commercio  ou 
titulos  a elles  equiparados,  endossados  sem 
transferencia  de  propriedade,  ainda  nao 
pagos,  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome 
do  fallido,  na  época  da  fallencia; 

V o dono  de  cousa  furtada,  roubada,  ex- 
torquida ou  obtida  por  falsidade,  estellio- 
nato  ou  outras  fraudes; 

VI  o dono  de  titulos  ao  portadpr,  per- 
didos, furtados,  roubados,  extorquidos  ou 
obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  outras 
fraudes,  sendo  o fallido  quem  os  achou  ou 
obteve  por  esses  meios,  ou  os  recebeu,  sa- 
bendo a origem  viciosa  da  posse; 

VII,  o vendedor  de  bens  ímmoveis,  ainda 
não  pago  do  preço  da  venda,  embora  a tra- 
dição feita,  salvo  si  o tiver  creditado  ao  com- 

^ VIII  *o  vendedor,  depois  da  entrega  da 
cousa  vendida  a credito,  si  reservou  a pro- 
priedade até  o pagamento,  ou  si  foi  induzido 
a vender  a credito  por  dólo  do  comprador; 

IX  o vendedor  de  cousa  expedida  ao  íallido, 
si  a este  não  foi  entregue  o conhecimento 
ant9S  de  declarada  a fallencia; 

X,  a mulher  casada,  pelos  bens  : Io  dotaes, 
estimados  para  qualquer  efieito  ; 2®  para- 
phernaes ; 3°  incommunicaveis,  soo  o re- 
ffimem  da  communhão  ; 4°  que  nao  res- 
pondam por  dividas  anteriores  ao  casamento, 
5°  pelas  arrhas  e doações  ante-nupciaes, 
feitas  pelo  futuro  marido,  quando  insinuadas; 

XI,  os  filhos  menores,  legitimos,  legiti- 
mados ou  reconhecidos,  pelos  bens  cas- 
trenses, quasi  castrenses  e adventicios  ; 

XII,  os  tutelados  e curatelados,  pelos  bens 
que  líies  pertencerem  e cousas  adquiridas 
pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  proprio  nome, 
com  bens  ou  producto  de  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curatelados  ; 

XIII,  os  herdeiros  e legatários,  pelos  bens 
da  herança  ou  legados  ; 

XIV,  os  de  remessas  feitas  ao  fallido  para 

um  fim  determinado.  . 

Art.  288.  0 titulo  de  deposito,  si  ™iun* 
tario,  deve  revestir  a fôrma  do  art.  ~S1  do 
Codigo  do  Commercio ; e,  si  judicial,  a do 
art.  511. § 3o,  do  regulamento  n.  737  de  I8£>u, 
não  se  reputanto  tal  o de  dinheiro,  quando 
sem  a precisa  individuação  ou  com  o ca- 
racter de  cousa  fungivel.  sendo  permittido 
ao  depositário  fazer  uso  delle  ou  empregai-o 
em  operações  civis  ou  commerciaes,  ven- 
cendo ou  não  juros. 
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Art.  289.  Na  commissão  de  compra  e 
Tenda,  o direito  de  reivindicação  estende-se 
ao  producto  da  venda  das  mercadorias  nelle 
subrogadas,salvo  quando  creditado  ao  commit- 
tente,  em  conta  corrente,  por  sua  autor:  * 
zaçao,  constituindo  neste  caso  credito  chiro- 
graphario. 

Art.  890.  O comprador  que,  pela  tradição 
se  tornou  proprietário  é credor  reivindicantè 
desde  que  pagou  o preço. 

Art.  291.  Os  tituios  de  credito,  transfe- 
ridos por  endosso  regular  ou  em  branco,  não 
poderão  ser  reivindicados  ; salvo  prova  em 
^nÍSrl05«o  mandato,  nos  casos  do  endosso 
ao  art.  362  do  Codigo  Commercial  que 
destrua  a presumpção  legai  da  transferencia 
da  propriedade  por  elle  operada. 

Art.  292.  A restituição  da  cousa,  efleito 
ou  titulo  reivindicando,  se  dará  in  specie 
quando  existir  na  massa,  ou  naquella  em  que 
tiver  sido  subrogada  ; e,  na  falta,  será  psUo 
o seu  valor.  F ° 


SECCÃO  IV 

CREDORES  PRIVILEGIADOS 


l.°  O reivindicante  pagará  á massa  as 
. J.1ue  «ousa  reivindicada  ou  o seu 
producto  tiver  dado  Iogar. 

§ 2.°  A reivindicação  obsta  a venda,  mas 
nao  annulla  a anterior  alienação. 

§ 3;°  A.  reivindicação  do  valor  da  cousa 
quando  esta  jâ  não  existir  na  massa,  não  au 
tonza  a repetição  dos  dividendos  distri- 


4 remndicaçao  póde  ser  obtida 
amigavelmente,  restituindo  os  administra- 
dores, autorizados  pela  commissão  fiscal, 
cousa  _so  ore  que  não  houver  duvida  ou  con- 
testação; e,  judicialmente,  pela  opposição  de 
embargos  de  terceiro  senhor  e possuidor  ou 
pela  acçao  reivmdicatoria  do  art.  139. 


SECÇÃO  III 

CREDORES  SEPARATISTAS 

-„ArtV2?4-  Pertencem  á classe  dos  credores 
separatistas,  ex  jure  crediti : 

J-03  co-proprietarios,  associados  ou  em 
communhao  com  o fallido,  no  tocante  a“ 

bens  dos  respectivos  patrimônios,  pelos  cre 

d! tos  derivados  de  taes  relações  ; P 

auem°n  flmZ6-  n os.1®Satai'ios  da  pessoa  de 
quem  o íaliido  e herdeiro,  sobre  os  bens  da 

herança,  salvo  si  conviekm,  no  juizo  do 
inventario  ou  fóra  delle,  na  adjudicação  de 

das  dividw 

prtferencfa'  separatistas  teem 

P~sDrfaSPUa  a°S  °Utl'0S  oredor<* 

Vol.  IV 


0s  credores  privilegiados  da 
fallencia  sao  os  que  teem  um  direito  de  pre- 
ferencia ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 

hStíwft  -eiS  raz5°  da  ^uaíidade  ou  attri- 
buto  legal  mheronte  a seus  créditos. 

Teem  privilegio  sobre  o activo, 
movei  e ímmovel,  salvo  o direito  dos  r6i- 

^wní7eS,-a  h^theca»  antichrese  ou 

flm^nQVldr^üte  inScriPtos  e anteriores 
a emissão  ou  divida,  ou  em  garantia  do  pa- 

depois delias:  PreÇ°  d°  Ímm°Vel  ad(lUÍrido 
a J’.  - ,°.®  Portadores  de  obrigações  (debentures) 
emittidas  pelas  sociedades  comm  mditarias 
por  acções; 

0os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  e domésticos,  a serviço  do  fallido, 
pelos  salanos  ou  soldadas  vencidos  no  anno 

[^o4aname.nt?  a?terior  á data  dadeclara- 
çaoda  fallencia, tenham  ou  não  sido  registra- 
dos seus  títulos  de  nomeação; 

III,  a equipagem  pelos  salarios  e soldadas 

do^rrVQtlVeívm^P4esSripta^’  nos  termos 

do  ait.  449,  n.  IV  do  Codigo  do  Commercio. 

Art.  298.  Entre  os  credores  com  privi- 
Sg1-  incluem-se  a Fazenda  Nacional, 
impostos  6 °S  mumcipios  Pelas  dividas  de 

9.  Teem  preferencia  sobre  deter  - 
moveis  e immoveis,  salvo  hypo- 


Art.  £ 
minados 

tüeca  anteriormente  inseri pta  : 

I,  o proprietário  e o sublocador,  nos  mo- 
Jfs  d®  u3°  Pessoal  que  se  acharem  dentro 
da  c+asa,’  habitaçao  do  fallido,  para  pa»a- 
mento  dos  alugueis  vencidos  e nos  fruetos 

p“fus«cÓs?9Ít°  da  r6nda0U  fôro  dos 

II,  os  operários,  artistas,  fabricantes  e 
®í4preiíeiros’  sobre  os  objectos  que  fabri- 
carem ou  concertarem  e de  que  e^tão  de 
posse,  para  pagamento  de  seus  salarios  for 

enseandta°sS;de  -tWens 

os  credores  pignoraticios  e antichre- 
tioos,  e os  com  direito  de  retenção,  sobre  a 

tida  - Sm  penllor’  anti«hresê,  ou  re- 

,na  cousa  salvada,  quem  a salvou 
pelas  dospezas  com  que  a fez  salvar  • 

tripÕ!açãoar0e  freÍ0Sda  UHÍma  Viagem>  a 

J?’™  riavio’  os  fi11®  concorrerem  com  di- 

tosoupaovisaõeSs“ramPra’  C0n0ertos-  apres- 
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s.Ybre  que  recahiu  o em- 
préstimo  ° marítimo^  o dVr  de  dinhe.ro  a 

rl?X,’no  q“n^“ioe  neUUo°tiverUe  fretes," toda 

Tração  p“ia  qual  for  responsável 

CT;no  navio  e M*.  os  «‘Ç 
los  damnos  que  soffie  £a0>  0u  gente  da 
pecados  em  serviço  do  na- 

Swsrrfrwsaevw 

da  passagem,  , g bre  0S  carros,  bes- 
XII,  os  carregadores,  s g Qg  maig  m. 

tas,  barcos,  ^PpieUi  accessoriosdos  trans- 
strumentos  prmcil ' dos  effeitos  entre- 

gueíao^eonductor  ?u  commissario  detrans- 


ng ... 

10  “t*í*  “ ™' 
■“ti.  UM  «»• 

S&SS  £.«  isETi^SS!*1  ‘ 

■■■scw^jSsfisáffeíS 
s^“«^srsr. 


§ í»,  do  credito  proveniente  das  despezas  » 
custas  judiciaes  feitas  para  excus=ao  do  me. 

“s  ^ilfdlbentures  ou  obrigações  ao  por- 

ris:“Sís“..”idS"3^K 

ao  pagamento  da  hypotheca,  a»  sobras,  ba„ 

dores  c Wapharms  ou 

vencionaes^ sómente^se  regulam  pelajnon- 
que?  em  concSèia  as  convencionaes  com 

aSArta<3Õ5.  Si  os  titulos  tiverem  sido > in- 
feTarl ^“dXbuindo-^e  ?ròpor- 


SECÇÃO  VI 

CREDORES  CHIROGRAPHARIOS 


d.*Sií.S 

“ dTreitosTos  *ens  forem  insmu^^.  .^  n~Q  enumerados  nas  secções  an 

6S?lt  ofcredores  privilegiados  e bypothe- 
C1v  * of  deposltenies  de  dinheiro  com  o ca- 

ísrBsSSis ssw; 

visadoon  não,  passando  entre  correntistas. 


movwis  ny Anarias  e os  cre- 
de  pagas  as  ?1T}^^egpezas  e custas  ju- 
ditos  proveniente .das  de  P^  dQ  immovel 

íypothecSoa  deduzidas  precipuamente  do 

píoducto  do  "s  dX  em  penhor  e an- 
tic^e-oK  do  dteeite  de  retenção 
podem  ser  remidos i pela  forma^  d0Sti. 

nado  Cao°  pagamento  "dos  respectivos  cre- 

Sbrrsxas: 

SECÇÃO  V 

CREDORES  HYPOTHECARIOS 

Art  302.  Os  credores  hypotheearios  são 
OS  qué  teem  direito  de  prelação  a luaesquer 
outros,  sobre  o producto  da  venda  de  im- 
movel  gravado  de  hypotheca,  legal  ou  con- 
vencional, regularmente  ínscnpta  com  ex- 
cepção  : 


'ísauiMJu,  r 

, . oa7  os  credores  que  tiverem  garan- 

ã^srsí 

isSSsii 

admittido  em  t^as  as  mass^s  faU  das  pela 
totalidade  de  seu  credhtc , e o > “ a3 

^ÍJSS^TKSS.  .6 

grAl,rgh09leOsO'co-devedores  solidários  do 

■sSdSSSstt» 


verem  pago,  ficando  subrogados  nos  direitos 
do  credor. 

§ l.°  Si  a divida  houver  sido  contractada 
por  pessoas  tendo  um  interesse  principal  e 
responsáveis,  solidariamente,  pelopagamento 
como  devedores  directos  da  obrigação,  o pa- 
gamento feito  por  um  delles  não  o subroga 
nos  direitos  de  credor  sinão  na  parte  respe- 
ctiva dos  outros  co-devedores,  por  elle  ade- 
antada  para  a solução  da  divida. 

§ 2.°  Si  a divida  tiver  sido  contractada 
no  interesse  de  um  só  dos  co-devedores  e 
pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a sua 
execução,  o co-obrigado  fiador,  que  pagou  o 
titulo,  póde  exigir  o reembolso  da  massa  do 
devedor  principal,  como  credor  subrogado. 

§ 3.°  O pagamento  que  fizer  o beneficiado 
ou  devedor  principal  não  poderá  ser  repetido 
contra  os  co-devedores  garantes  da  execução 
da  divida. 

§ 4.°  Si  um  dos  devedores  solidários  es- 
tiver insolvavel,  a perda  resultante  de  sua 
insolvabilidade  será  rateada  entre  os  co- 
devedores  solvaveis  e o que  pagou  a divida, 
na  razão  de  suas  respectivas  contribuições. 

Art.  310.  Todos  os  credores  chirographa- 
rios  teem  direitos  iguaes  para  serem  pagos 
em  rateio  pelos  remanescentes  que  ficarem 
depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras 
classes. 

Art.  311.  Não  serão  considerados  credores 
da  fallencia: 

I»  os  <lue  se  apresentarem  habilitados  com 
sentença  meramente  de  preceito,  obtida  an- 
teriormente á declaraçao  da  fallencia,  sem 
fundamento  em  titulos  de  divida  liquida 
certa ; 

II,  os  credores  não  comtmerciantesde  lettras 
e quaesquer  titulos  particulares  de  obrigação 
sem  a respectiva  nota  do  registro  ou  aver- 
bação do  reconhecimento  por  tabellião,  nos 
precisos  termos  do  art.  Io  e § 2o  do  mesmo 
artigo  da  lei  n.  973,  de  1903,  para  os  effeitos 
da  sua  authenticidade  e validade  contra  ter- 
ceiros ; 

Quando  forem  commerciantes  os  portado- 
res dos  titulos  a que  se  refere  esta  disposi- 
ção e houver  impugnação  da  divida,  a ques 
tao  será  resolvida  por  exame  nos  livros  do 
devedor  e do  credor  de  modo  a Se  verificar  a 
origem  _da  transacção  e a legitimidade  da 
obrigação;  será,  porém,  dispensado  o exame 
de  livros,  si  o eredor  produzir  prova 
documenta-  bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobre  a veracidade  da  data  do 
documento  impugnado. 

III,  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem 
com  o processo  ou  reconhecimento  de  seus 
créditos; 

IV,  os  credores  por  titulo  de  simples  libe- 
ralidade, não  incluídas  as  doações  remunera- 
torias  inter  vivos  ou  causa  mortis. 


CAPITULO  X 

DA  REHABILITAÇÃO 

Art.  312.  A rehabilitação  faz  cessar  os 
effeitos  legaes  decorrentes  da  declaração  ju- 
dicial da  fallencia,  reintegrando  o fallido  no 
exercício  de  todos  os  direitos  de  que  fôra 
privado  pela  respectiva  sentença. 

Art.  313.  São  requisitos  essenciaes  que, 
simultaneamente,  devem  concorrer  para  a 
rehabilitação  : 

Io,  que  o fallido  teülia  cumprido  a concor- 
data, ou  obtido  dos  credores  quitação  plena,, 
pelo  pagamento  integral,  desoneração  ou 
perdão  da  divida  ; 

2o,  que  a fallencia  tenha  sido  qualificada 
casual,  ou  o fallido  tenha  sido  absolvido  de 
accusação  por  fallencia  culposa  ou  fraudu- 
lenta, ou  por  acto  a ellas  equiparado  ; ou, 
condemnado,  tenha  sido  declarado  innocente, 
em  revisão  extraordinária  da  sentença  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  314.  O cumprimento  de  pena,  por 
effeito  da  fallencia  culposa,  ou  de  acto  equi- 
parado, não  impede  a rehabilitação,  si,  ve- 
rificadas as  condições  do  n.  1 do  artigo  ante- 
rior, o fallido  mostrar-se  digno  de  obtel-a. 

Art.  315.  O fallido  condemnado  por  fal- 
lencia^  fraudulenta,  ou  acto  equiparado,  só 
poderá  ser  rehabilitado  depois  de  cinco  annos 
do  cumprimento  da  pena,  provando  o effe- 
ctivo  pagamento  do  principal  e juros  a todos 
os  credores. 

Art.  316.  A morte  do  fallido  não  impede 
■b  rehabilitação,  a requerimento  da  viuva  e 
herdeiros,  seus  representantes  no  que  re- 
speita aos  effeitos  commerciaes  da  fallencia. 

Art.  317.  A rehabilitação  deve  ser  reque- 
rida ao  juiz  da  fallencia,  provando  o fallido 
ou  o seu  representante  achar-se  em  condições 
de  obtel-a,  e juntando  folha  corrida. 

§ l.°  Estando  o requerimento  em  devida 
forma,  será  publicado  por  edital  durante 
30  dias,  e pela  imprensa,  onde  houver,  nos 
termos  e pela  fôrma  do  art.  190. 

§ 2.°  Dentro  do  sobredito  prazo  de  30 
dias  qualquer  credor  ou  prejudicado  poderá 
oppor-se,  por  petição,  á rehabilitação  soli- 
citada. 

§ 3.°  Decorrido  o prazo,  o juiz  ouvirá  o 
representante  do  Ministério  Publico  em  ter- 
mo que  não  exceda  de  cinco  dias,  o,  conce- 
dendo a rehabilitação,  nos  casos  do  art.  313, 
a recusará  ou  não,  no  do  art.  314. 

Art 318.  A sentença  que  conceder  a reha- 
bilitação será  publicada  pela  mesma  fórma 
que  a da  declaração  da  fallencia  e eommu- 
nicada  ás  mesmas  instituições  do  art.  47, 

§ 3o,  fazendo-se  ex-officio  a devida  averbação 
no  registro  de  firmas. 

Art.  319.  Quando  o fallido  tiver  dous  ou 
mais  estabelecimentos  independentes,  a re 


habilitação  só  produzirá  effaito  quando  con- 
cedida por  todos  os  tribunaes  perante  os 
auaes  se  processaram  as  fallencias. 

^ Art.  320.  A sentença  denegatoria  da  re- 
habilitação  não  faz  caso  julgado,  e delia  cabe 

° ArT Ml?  Concedida  a rehabilitação  ao 
fallido,  dar-se-ha  a competente  carta,  assi- 
gnada  pelo  juiz  da  fallencia. 

PARTE  II 

Do  processo  criminal  da  fallencia 
CAPITULO  I 

DO  SDMMAMO  DA  CULPA  OU  PROCESSO  PREPA- 

ratorio  da  qualificaçao  da  fallencia 

Art  322.  O processo  criminal  da  fallen- 
cia tem  por  üm  assegurar  os  eífeitos  de 
ordem  publica  decorrentes  da  sentença  decla- 
ratoria,  sem  a qual  não  poderá  ser  iniciado. 

s í.o  o processo  deve  ccrrer  em  auto 
apartado,  distincto  e independente  do  com- 

s 2 0 0 processo  será  intentado  pelo  func- 
cionario  do  Ministério  Publico  a quem  for 
commettida  essa  attribuição,  perante  o juiz 
commercial  que  tiver  declarado  a fallencia, 
o competente  para  qualifical-a,  formando  a 
culpa  e pronunciando  ou  nao  o fallido  e seus 
cúmplices,  si  os  houver,  como  no  caso  caiba. 

§ 3,°  O representante  do  Ministério  Pu- 
blico deve  promover  o processo  criminal 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  do 
recebimento  das  cópias  do  art.  2Jó  remet- 
tidas  pelo  escrivão  da  fallencia. 

§ 4.°  Nos  casos  em  que  o relatono  ao 
art.  204  mencionar  algum  facto  dos  enume- 
rados nos  arts.  326  a 328,  os  syndicos  ou  os 
administradores  são  obrigados,  sob  pena  de 
destituição,  a promover  o processo,  quando 
não  o faça  o funccionario  competente. 

§ 5.°  A petição  inicial  deve  revestir  a 
fórma  da  denuncia  do  art . 79  do  Codigo  do 
Processo  Criminal  e ser  instruida  com  as 
cópias  do  art.  225  de  quaesquer  outras  peças 
dos  autos  de  fallencia,  que  forem  requeridas 
a bem  da  accusação  pelo  representante  do 
Ministério  Publico,  ou  pelos  syndicos  ou 
administradores,  no  caso  do  paragrapno 
anterior, 

Art.  323.  Apresentada  a petição  devida 
mente  formalizada,  e préviamente  suppridas 
as  omissões, quando  não  preenchidos  os  requi- 
sitos legaes,  o juiz  a fará  autoar  com  os 
documentos  que  a acompanharem  e proce 
derá  ao  summario  da  culpa,  como  nos  crimes 
communs,  sendo  facultada  a intervenção  de 
qualquer  credor,  como  seu  auxiliar,  nos  ter- 
mos do  art.  408  do  Codigo  Penal. 

§ l.°  Findo  o interrogatório  do  fallido  epro 
duzida  a defesa,  o representante  do  Ministé- 


rio Publico  terá  vista  dos  autos  para  emittir 
parecer  sobre  a qualificação  da  fallencia. 

s 2.°  Conclusos  os  autos,  o juiz  fara  sup- 
prir  as  nullidades  que  encontrar  e proceder 
ás  diligencias  que  entender  necessárias  e, 
cumpridas,  qualificará  a fallencia  casual, 
culposa  ou  fraudulenta,  pronunciando,  nos 
dous  últimos  casos,  os  indiciados  nas  penas 
do  art . 336  do  Codigo  Penal . 

s 3.o  Os  inquéritos ,a  que  procederem  a&  au- 
toridades policiaes  durante  o summario, serão 
remettidos  ao  juiz  summariante  daculpa. 

Art . 324 . Da  sentença  de  pronuncia  cabe 
recurso,  que  poderão  interpor  os  indiciados 
para  o superior  competente. 

s 1 . 0 Da  sentença  de  não  pronuncia,  no 
caso  de  qualificação  da  fallencia  casual,  so 
poderá  recorrer  o representante  do  Minis- 
tério Publico,  não  podendo  fazel-o  os  cre- 
dores auxiliares  da  accusação. 

8 2.°  Na  interposição  e processo  dos  re- 
cursos observar-se-ha  o disposto  na  legis- 

^Artl^l^r  A fallencia  será  qualificada 
casual,  quando  proceder  de  accidentes,  casos 
fortuitos  ou  de  força  maior. 

Art.  326.  A fallencia  sera  qualificada  cul- 
posa, quando  occorrer  algum  dos  factos  se- 

T excesso  de  despe  zas  no  tratamento  pes- 
soal do  fallido,  em  relação  ao  seu  cabedal, 
numero  de  pessoas  de  sua  família  e especie 

de  negocio ; , , . 

II,  venda,  por  menos  do  preço  corrente,  de 
eífeitos  comprados  nos  seis  mezes  anteriores 
á data  legal  da  fallencia  e ainda  não  pagos,  si 
com  intenção  de  retardar  a sua  áeclaraçao  ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  para  obter 
recursos  e retardar  a declaração  da  fallencia; 

IV,  abuso  de  acceites,  endossos  e responsa- 
bilidades de  mero  favor  ; 

V,  quando  o fallido  não  tiver  os  livros  e a 

sua  escripturação  nos  termos  regulados  pelos 
arts.  13  e 14  do  Codigo  Commercial,  ou  a ti- 
ver em  atrazo,  salvo  si  a exiguidade  do  ne- 
gocio o relevar  do  preenchimento  daqueüas 
formalidades.  _ , .. 

Art.  327.  A fallencia  poderá  ser  quali- 
ficada com  culpa:  ... . ^ 

§ i,o  Não  se  apresentando  o taludo  no 
tempo  e na  fórma  devida.  . 

§ 2.°  Quando  o activo  no  dia  da  declara- 
ção da  fallencia  não  representar  effectiva- 
mente  25  % do  passivo.  > , 

Art.  328.  A fallencia  sera  qualificada 
fraudulenta  quando  occorrer  algum  dos  se- 
guintes factos:  „ 

I,  despezas  ou  perdas  fictícias,  ou  jpara 
fins  reprovados,  ou  falta  de  justificação  do 
emprego  de  todas  as  receitas; 

II,  occultação  no  balanço  de  qualquei 
somma  de  dinheiro,  ou  de  quaesquer  bens 
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ou  titulos,  ou  inclusão  de  dividas  activas 
pagas  ou  prescriptas; 

III,  desvio  ou  applicação  de  fundos  ou 
valores  de  que  o fallido  seja  depositário  ou 
mandatario; 

IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
ou  dividas  contratadas  com  simulação  ou 
fingimento; 

V,  compra  de  bens  em  nome  de  terceira 
pessoa,  ainda  que  conjuge,  ascendentes,  des- 
cendentes e irmão; 

YI,  falta  pelo  menos  do  livre  Diário , com 
os  balanços  visados  na  fôrma  do  art,  34  J; 

VII,  falsificação  ou  trancamento  do  Diano 
ou  do  Copiador ; 

VIII,  falta  de  archivamento  e lança- 
mento, no  registro  do  commercio,  do  con- 
tracto ante-nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes á celebração  do  casamento,  sendo 
o marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo; 
do  dito  contracto,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes ao  exercicio  do  commercio,  não 
sendo  o marido  a esse  tempo  commerciante; 
e dentro  de  30  dias,  subsequentes  á acqui- 
sição,  quanto  aos  bens  incommunicaveis  da 
mulher  e que  nao  possam  ser  obrigados  por 
dividas; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquer 
especie  e sob  qualquer  fôrma,  inclusive  os 
chamados  de  Bolsa; 

X,  o offlcio  de  corretor  ou  agente  de 
leilões,  embora  o fallido  tenha  deixado  de 
exercer  taes  funcções,  uma  vez  que  a fal- 
lencia  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver 
exercido; 

XI,  o exercicio  do  commercio  sob  firma 
ou  razão  commercial  que  não  pudesse  ser 
inscripta  no  respectivo  registro. 

CAPÍTULO  II 

DO  PLENÁRIO  OU  PROCESSO  DO  JULGAMENTO 
DOS  CRIMES  DE  FALLENCIA  CULPOSA  OU 
FRAUDULENTA 

Art.  329.  O julgamento  dos  crimes  de  fal 
lencia  culposa  ou  fraudulenta  compete  ao 
juiz  criminal  do  districto  da  séde  do  estabele- 
cimento do  fallido. 

Art.  330.  Qualificada  a fallencia  e pro- 
nunciados o fallido  e cúmplices,  quando 
os  houver,  proceder-se-ha  aos  actos  prepara- 
tórios do  plenário,  observando-se  a fôrma 
processual  dos  arts.  5o  a 9o  do  decreto  n.  707, 
de  9 de  outubro  de  1850. 

§ l.o  Terminados  os  sobreditos  actos  pre- 
paratórios, seguir-se-ha  a audiência  do  jul- 
gamento, préviamente  annunciada,  em  que 
deverão  ser  guardadas  as  fórmulas  dos 
arts.  10  a 12  do  decreto  nL  707,  de  1850  ; e, 
finda  a discussão  oral,  serão  os  autos  con- 
clusos ao  juiz  para  a sentença  definitiva. 


§ 2.°  A sentença  será  proferida  e publicada 
até  a segunda  audiência  que  se  seguir  ao  jul- 
gamento, e delia  poderão  appellar  o réo  e o 
representante  do  Ministério  Publico. 

Art.  331.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 
culposa,  salvo  o caso  de  fraude,  em  que  serão 
applicadas  as  de  fraudulenta  : 

I,  o fallido  que,  depois  da  declaração  da 
fallencia  ou  do  sequestro,  praticar  algum 
acto  nullo  ou  annullavel  ; 

II,  o fallido  que  tiver  os  livros  escriptu- 
rados  por  fôrma _a  difficultar  ou  tornar  ob- 
scura a verificação  ou  a liquidação  do  activo 
ou  do  passivo  ; 

III,  o devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se 
declarar  fallido,  si  resultar  da  omissão 
ficar  fóra  da  influencia  da  época  legal  da 
fallencia  algum  acto,  que  dentro  da  sua  data 
seria  nullo  ou  annullavel; 

ÍY,  o fallido  que,  occultando-se,  ausen- 
tando-se, não  comparecendo,  negando  infor- 
mações-ou  esquivando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicos  e o curador  fiscal  crear  embaraços  de 
qualquer  especie  ao  andamento  do  processo 
commercial; 

Y,  o concordatario  que,  por  negligencia, 
descuido  ou  algum  outro  acto  de  culpa,  con- 
correr para  a deterioração  da  massa  e con- 
sequente rescisão  da  concordata  e declaração 
da  fallencia. 

Art.  332.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 
fraudulenta: 

I,  o devedor  que,  por  meio  de  fraude  ou 
simulação,  obtiver  de  seus  credores  accôrdo 
preventivo  da  fallencia; 

II,  o devedor  que  obtiver  concordata  sus- 
pensiva da  fallencia,  prevalecendo-se  de 
algum  facto  que  a qualifique  fraudulenta ; 

III,  qualquer  pessoa,  inclusive  guarda- 
livros,  que  se  mancomunar  com  o devedor 
para  fraudar  os  credores,  ou  auxiliar  dire- 
ctamente  na  occultação  ou  desvio  de  qual- 
quer especie  de  bens,  quer  antes,  quer  depois 
da  declaração  da  fallencia; 

IV,  qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com 
credito  simulado; 

V,  qualquer  pessoa  que  occultar  ou  re- 
cusar aos  syndicos,  ou  ao  curador  fiscal  e 
administradores  a entrega  de  bens,  créditos 
ou  titulos  que  tenha  do  fallido;  admittir 
depois  de  publicada  a declaração  da  fallencia 
cesfeao  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  ell© 
celebrar  algum  contracto  ou  transacção; 

VI,  o credor  legitimo  que  fizer  concerto 
com  o devedor  em  prejuízo  da  massa,  ou 
transigir  com  o seu  voto  para  obter  vanta- 
gens para  si  nas  deliberações  e actos  da  con- 
cordata, preventiva  ou  não,  quitação  e 
rehabilitaçao; 

VII,  o corretor  que  intervier  em  qualquer 
operação  mercantil  do  fallido  depois  de  de- 
clarada e publicada  a fallencia. 
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Art  333.  Os  factos  criminosos  dos 
arts.  330  e 332  equiparados  quanto  a pena- 
lidade á fallencia  culposa  ou  fraudulenta 
serão  processados  e julgados  pela  forma  de- 
terminada nos  arts.  322  a o24.  , 

Art  334.  A sentença  criminal  condemna 
toria  êm  fallencia  fraudulenta  ou  por ■ omne 
equiparado,  além  dos  effeitos  da  penalidade 
do  art.  336,  § 1»,  do  Codigo  Penal: 

8 lo  annulla  a quitaçao  dada  ao  iaiiiao, 

I 2a’  rescinde  a concordata  ou  o accordo 
preventivo  da  fallencia,  ainda  nao  cumpridos, 
^ s 30  annulla,  independente  de  sentença 
civil  ou  commercial,  os  actos  incriminados; 
§ 4o.  obriga  á restituição  dos  bens  a que  se 

r8Art!e335.  Os  syndicos,  administradores  e 
membros  da  commissão  fiscal,  atém 
sponsabilidade  civij  pelos  actos  que  praü 
carem  em  opposiçao  aos  interesses  a seu 
ficam  sujeitos  ás  penas  impostas  as 
omissões,  malversações  e abusos  criminosos 
dos  empregados  públicos,  a elles  equiparado, 
para  esse  effeito. 

TITULO  UNICO 
Disposições  geraes 


Art.  33õ.  A liquidação  forçada  das  soem 
dades  anonymas  tem  logar  em  todos  os  casos 
e pelos  mesmos  factos  determinados  na  pa 
primeira,  capitulo  1°,  desta  lei. 

Paragraplio  unico.  São  applicaveis  a di 
liquidação  as  disposições  dos  a^  * 2^  e 28^ 
as  que  se  contem  nas  secções  I e II 
ns  X,  XI,  XII  e XIII)  as  das  secções  IV  e V 
do  capitulo  IX  da  primeira  parte,  e as  do 

al>Art^  337 . O processo  da  fallencia  prefere^ 
na  ordem  dos  feitos,  a todos  os  outros  do 
íuizo  commercial ; não  tem  férias,  salvo 
domingos  e os  dias  de  festa  nacional.  . * 
Art.  338.  Os  processos  iniciados  e ainda 
pendentes  na  data  da  publicação  desta  lei 
regem  se  por  suas  disposições  sem  prejmzo 
dos  actos  e recursos  praticados  e admittidos 
na  vigência  da  lei  anterior. 

Art.  339.  As  custas  dos  juizes  serão 
tadas  na  razão  da  metade  ; e sobre  o hquido 
da  massa  perceberão  a porcentagem  de  1 /o 
até  200:000$,  e de  1/4  sobre  o que  exceder 

desta  somma.  _ _ . 

§ l.°  Os  escrivães  perceberae  custas  e 

porcentagens  na  mesma  proporção. 

8 2 0 O juiz  e o escrivão  só  perceberão  as 
custas  de  uma  diligencia  por  todo  o processo 

de§a3r?C^ porcentagens  serão  calculadas 
nos  termos  do  art.  256  e não  serão  devidas 
nos  processos  pendentes  em  termos  de  ju  G 
mento  de  prestação  de  contas  tinaes.  < _ 
Art.  340.  A massa  não  pagara  commissão 


a agentes  de  leilões  pela  venda  de  bensqué 

effectuarem.  , , « , 

Art  341.  As  funeções  de  curador  fiscal 
serão  exercidas  pelos  actuaes  curadores  das 
massas  fallidas  que  forem  vitalícios.  Dada  a 
vaga,  não  poderá  liaver  novo  provimento,  e 
servirão  os  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico . . , , 

Art.  342.  Todo  o commerciante,  logo  que 
houver  lançado  no  Diário , o balanço  geral  do 
seu  activo  e passivo,  na  fôrma  determinada 
no  art.  12  do  Codigo  do  Commercio,  devera 
apresental-o,  nos  Estados,  ao  juiz  commer- 
cial, ou  qualquer  outro  de  primeira  instancia 
da  sede  do  estabelecimento  ; no  Districto  Fe- 
deral, aos  pretores,  em  suas  respectivas  cir- 

cumscripções.  , , ^ 

r l.°  o juiz  a quem  for  apresentado  o 
Diário,  sem  examinar  a escripturação,  au- 
thentlcará  o estado  da  escripta,  naquella 
data,  pelo  seu  visto  e assignatura  no  fecho  do 

balanço. peio  v.gamen|;o  d 0 balanço,  o juiz 
perceberá  2$000. 

Art.  343.  Aos  corretores,  agentes  ae  lei- 
lões, trapicheiros  e commissarios  de  trans- 
portes são  applicaveis  as  disposições  desta 

FeU  com  excepção  do  capitulo  111  referente  ao 
accordo  ou  concordata  preventiva  da  fallencia. 
Art.  344.  Revogam-se  as  disposições  em 

C°Saladas  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal. 


N.  152  — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  63,  de  1903 
que  manda  reverter  em  favor  de  D.  Ihe- 
reza  Cesar  Loureiro , filha  soltev  a dofal- 
lecido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  Cesm 
Loureiro,  a pensão  de  84 $ mensaes  que 
percebia  sua  mãe,  viuva  daquelle  major 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 ,°  Fica  revertida  em  favor  de  D.  The- 
reza  Cesar  Loureiro,  filha  solteira  do  falle- 
cido  major  Bernardo  Luiz  Ferreira  Ce.ar 
Loureiro,  a pensão  de  84$  mensaes  que  per 
cebTa  sua  mãe.  viuva  daquelle  major. 
D.  Francisca  Jacintha  Cesar  Loureiio. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 

C° Sala1  das  Commissões,  24  de  agosto  de J901. 

— Dçmingos  Guimarães.— Walfredo  Leal. 

Vão  a imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  22  — 1904 

Parecer  sobre  a indicação  dos  Srs. 

^ Filho  e Paula  Ramos  para  que  seja  alte- 
rado o art.  79  do  Regimento  Interno 

A Commissão  de  Policia  tendo  estadado  a 

indicação  offerecida  pelos  Srs.  Deputado. 
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Bricio  Filho  e Paula  Ramos  propondo  a alte- 
ração do  art.  79  do  Regimento  no  sentido  de 
tornar  necessária  a presença  de  um  quarto 
do  numero  dos  membros  da  Camara  pira  que 
tenha  logar  a abertura  das  respectivas  ses- 
sões, passa  a fazer  sobre  ella  breves  conside- 
rações. 

A disposição  que  se  procura  reformar  no 
dia  seguinte  ao  da  votação  definitiva  do 
Regimento,  vem  consignada  no  projecto  pri- 
mitivo submettido  ao  estudo  e ao  voto  da 
Camara  em  21  de  dezembro  de  1903,  e no 
curso  das  duas  discussões  por  que  passou, 
com  longo  intervallo  de  uma  a outra,  para 
melhor  exame  e estudo  dos  Srs . Deputados, 
não  soffreu  a menor  impugnação,  transfor- 
mando-se por  fim  em  prescripção  legal. 

O espaço  de  tempo  decorrido  entre  a apre- 
sentação do  projecto,  e a sua  discussão  em  2o 
e 3o  turnos,  autoriza  a Commissão  a acre- 
ditar que  a Camara  adoptando  essa,  como  as 
demais  providencias  nelle  contidas,  o fez 
sciente  e consciente  do  alcance  e dos  effeitos 
de  cada  uma  delias,  e certo  de  que  conhecidos 
como  eram  os  intuitos  que  ditavam  a refor- 
ma, votara  no  sentido  de  melhor  regular  o 
nosso  processo  parlamentar,  facilitando  o 
desempenho  de  sua  funeção  constitucional 
com  a eliminação  de  todas  as  difíleuldades 
que  praxes  e precedentes  absurdas  e dispo- 
sições incongruentes  do  antigo  Regimento, 
creavam  ao  bom  exercicio  dessa  funeção . E 
isto  parece  tanto  mais  certo  quando  se  con- 
sidera que  o projecto,  largamente  estudado, 
recebeu  no  curso  das  discussões  cerca  de  cem 
emendas,  muitas  das  quaes,  merecendo  o 
apoio  e approvação  da  Commissão,  estão  hoje 
convertidas  em  disposições  regimentaes. 

E’  verdade  que  a maioria  si  não  a totalidade 
dos  Srs.  Deputados  que  se  interessaram  pela 
reforma,  discutindo-a  ou  apresentando  emen- 
dasse preoccupou  unicamente  com  as  normas 
e regras  a seguir  na  primeira  phase  de  Con- 
stituição da  Camara, no  Io  anno  de  cada  legis- 
latura, e com  a sua  primordial  funeção  na 
elaboração  das  leis,  deixando  de  lado  detalhes 
outros  de  não  menor  importância  que  aquelles 
masque  entendem  todos  com  o regular  func- 
cionamento  do  systema  representativo  insti- 
tuidopela  Constituição  da  Republica.  Neste 
caso  está  a disposição  que  a indicação  procura 
agora  reformar.  i 

Passou  ella,  como  se  vê,  inteiramente  des- 
percebida dos  seus  illustres  signatários,  que 
aliás  foram  do  numero  daquelles  que  me- 
lhor collaboração  prestaram  á Commissão 
na  organização  do  seu  projecto,  e mais  con- 
correram para  escoimal-o  dos  senões  e de- 
feitos de  que  ordinariamente  se  resentem 
trabalhos  desta  natureza. 

E o primeiro  delles,  no  brilhante  discurso 
com  que  a justificou,  fazendo  inteira  justiça 


aos  intuitos  da  Commissão  ao  apresentar  0 
seu  projecto,  reconheceu  que  as  medidas  por 
ella  propostas  obedeceram  a exclusiva  preoc- 
cupação  de  dotar  a Camara  com  uma  lei  in- 
terna que,  a par  de  disposições  seguras  e in- 
sophismaveis  sobre  o processo  legislativo, 
facilitasse  o trabalho  e a missão  constitu- 
cional commettidos  a este  ramo  do  Congresso 
Nacional.  , , 

Encarando  assim,  e com  verdade  apreciá- 
vel, a acção  da  Commissão  de  Policia,  o il- 
lustre  Deputado  deixou  entrever  também 
que  a disposição  agora  impugnada  não  obe- 
deceu a outros  moveis  que  o de  concorrer 
por  uma  providencia  efficaz  para  o funccio- 
namento  diário  da  Camara. 

Com  effeito,  outro  não  foi  o fim  que  visou 
a Commissão  com  uma  tal  disposição. 

O numero  de  Deputados  exigido  pelo 
art.  58  do  antigo  Regimento  para  a aber- 
tura das  sessões,  embora  reduzido  a um 
quarto  dos  membros  da  Camara,  deu  logar 
a que  a Mesa  por  vezes  se  encontrasse,  por 
falta  de  numero,  em  diffieuldade  para  abrir 
as  sessões,  não  obstante,  com  manifesta  vio- 
lação do  mesmo  Regimento,  esperar  a pre- 
sença de  Deputados  por  15  e 20  minutos, 
quasi  que  diariamente,  além  da  hora  desi- 
gnada para  o começo  dos  trabalhos. 

Para  obviar  esse  inconveniente  e evitar 
as  censuras  que  a opinião  publica,  pelos 
seus  orgãos  na  imprensa,  dirige  á Camara 
toda  a vez  que  ella  não  se  reune  por  falta 
de  quorum , a Commissão  entendeu  necessá- 
rio reduzir  para  36  o numero  de  53  Depu- 
tados exigidos  pelo  antigo  Regimento  para 

esse  fim.  i x , 

Com  um  tal  numero  de  Deputados  pareceu 
á Commissão  que  a Camara  nunca  deixaria 
de  funccionar  e não  teria  de  incorrer  por 
isso,  naquellas,  as  mais  das  vezes  justas,  cen- 
suras, com  grave  desprestigio  para  as  insti- 
tuições que  nos  regem  e de  que  ella  é um 
dos  mais  importantes  orgãos. 

Esse  foi  o fim  que  a citada  disposição  do 
art.  79  do  Regimento  teve  exclusivamente 
em  vista,  e por  mais  que  procure  a Commis- 
são conhecer  os  inconvenientes  que  delia  po- 
dem provir,  delles  não  se  apercebe.  Quer  do 
ponto  de  vista  legislativo,  quer  do  ponto  de 
vista  essencialmente  politico  a reforma  pro- 
posta pela  Commissão  nesta  parte  se  lhe  afi- 
gura de  excellentes  resultados  para  a pro- 
ficuidade  dos  trabalhos  da  Camara . 

Não  mais  haverá  motivos  para  que  ella 
deixe  de  funccionar  regularmente,  diaria- 
mente, provendo  com  a celeridade  precisa, 
e a sabedoria  e o acerto  de  sempre  sobre 
todos  os  grandes  problemas  nacionaes  que  a 
Constituição  da  Republica  confiou  á sua 
deliberação . Não  prevalecerão  também  para 
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obstar-lhe  a acção  e o cumprimento  do  seu 
dever  constitucional  na  elaboração  das  leis, 
os  manejos  da  pequena  política  dos  grupos 
dartidarios  em  que  possa  estar  dividida . 

Com  um  pequeno  numero  de  Deputados 
compenetrados  dos  seus  deveres  e animados 
de  bem  servir  a causa  publica  e o regímen 
político  em  que  vivemos,  ella  poderá  func- 
cionar  com  regularidade,  sem  intermitten- 
cias,  com  grande  proveito  para  o paiz, 
discutindo  todos  os  assumptos  de  interesse 
publico  que  reclamarem  a sua  at tenção. 

Esclarecidos  assim  os  motivos  que  determi- 
naram a Commissão  o adoptar  a disposição, 
ora  impugnada  cumpre  ella  o dever  de 
dizer  mais  uma  vez  á Camara  que;  animada 
apenas  do  desejo  de  collaborar  na  medida  do 
seu  esforço  para  a boa  ordem  e proficuidade 
dos  trabalhos  legislativos,  foi  que  propoz  a 
reforma  do  antigo  Regimento,  não  fazendo, 
entretanto,  questão  de  nenhuma  das  dispo- 
sições de  seu  projecto  ; e nao  se  tendo  affas- 
tado  no  correr  das  respectivas  discussões  e 
votação  desse  proposito,  ainda  hoje,  em  face 
da  indicação  delle  não  se  aparta. 

A Camara  delibere  a respeito  como  lhe 
parecer  mais  acertado.  Conhece  as  razões 
justificativas  do  art.  79  do  Regimento  e 
ouviu  as  brilhantes  ponderações  em  contra- 
rio feitas  pelo  primeiro  signatário  da  indi- 
cação. Póde,  portanto,  julgar  do  valor  e pro- 
cedência de  cada  uma  delias  com  a segurança 
e o critério  que  preside  a todas  as  suas  de- 
cisões, recebidas  sempre  com  o^  maior  acata- 
mento e respeibo  pela  Commissão  de  Policia. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
— Paulo.  Guimarães,  presidente. — Alencar 
Guimarães,  Io  secretario.—  Thomaz  Accioly, 
2o  secretario.  — - Wanderley  de  Mendonça , 
3o  secretario . — Joaquim  Pires,  4o  secretario. 

INDICAÇAO  A QUE  SE  REFERE  O PARECER  SUPRA 

Indicamos  que  o art.  79  do  Regimento  in- 
terno da  Camara  dos  Deputados  seja  modifi- 
cado de  modo  a ficar  como  estava  no  Regi- 
mento de  30  de  outubro  de  1899,  ficando 
assim  redigido: 

« Achando-se  presentes  Deputados  em  nu- 
mero de  um  quarto,  o presidente  abrirá  a 
sessão  com  as  seguintes  palavras:— Abre-se  a 
sessão  . 

Indicamos  que,  si  for  approvada  a modifi- 
cação proposta,  seja  no  art.  80  substituída  a 
palavra  — sexta  — pelo  vocábulo  — quarta . 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1904.— 
Bricio  Filho. — Paula  Ramos . 

N.  23  — 1904 

Indefere  o requerimento  em  que  D.  Maria 

Pinto  de  Araújo  Corrêa  pede  uma  pensão 

A’  Commissão  de  Fazenda  e Industria  foi 
presente  o requerimento  em  que  D.  Maria 


Pinto  de  Araújo  Corrêa,  viuva  do  mareeha  I 
de  campo  reformado  Pedro  Pinto  de  Araújo 
Corrêa,  que  percebo  pelos  cofres  públicos  o 
meio  soldo  da  patente  de  coronel  pela  ta- 
bellade  1873,  isto  é,  a importância  de  100$ 
mensaes,  julgando-se  com  direito  ao  recebi- 
mento do  meio-soldo  da  patente  de  marechal 
de  campo,  em  que  foi  reformado  seu  marido, 
vem  pedir  ao  Congresso  o que  lhe  ê devido, 
A’  Commissão  cabe  informar  que  o ma- 
rechal de  campo  Pedro  Pinto  de  Arspujo 
Corrêa,  que  era  coronel  eífectivo  e briga- 
deiro graduado  do  exercito,  roformou-se  em 
22  de  maio  de  1875  com  aquella  patente  em 
virtude  da  lei  n.  648,  de  18  de  agosto  de 
1852,  por  contar  mais  de  35  annos  de  serviço, 
e falleceu  em  14  de  julho  de  1875  na  cidade 
de  Nitheroy. 

Ainda  mais,  que  em  todas  as  resoluções 
interpretativas  da  lei  de  6 de  novembro  de 
1827,  que  regula  a percepção  do  meio-soldo, 
foi  sempre  declarado  que  o posto  de  accesso 
em  que  o ofíicial  era  reformado,  com  melho- 
ramento de  soldo  por  ter  mais  de  35  annos  de 
serviço,  não  dava  direito  aos  herdeiros  para 
recebimento  do  meio-soldo  dessa  patente  e 
sim  ao  do  posto  que  o ofíicial  exercia  na  effe- 
ctividade,  exceptuando-se  os  casos  de  morte 
em  combate  ou  proveniente  de  ferimentos  re- 
cebidos em  campo  de  batalha . 

Nenhum  direito,  pois,  assiste  á peticio- 
naria  para  a percepção  ao  meio-soldo  de  ma- 
rechal de  campo,  que  diz  lhe  ser  devido 
desde  o fallecimento  de  seu  marido. 

Ainda  mesmo  que  tal  direito  existisse,  não 
podia  o Congresso  resolver  sobre  a matéria 
e sim  o juiz  competente,  porquanto  a habili- 
tação á percepção  do  meio-soldo  devida  aos 
herdeiros  dos  ofíiciaes  de  mar  e terra  é regu- 
lada por  lei  especial . 

Sala  das  Commissões  de  Fazenda  e Industria, 
24  de  agosto  de  1904.—  J.  A.  Neiva , presi- 
dente. — Juvenal  Miller,  relator.  — Fran- 
cisco Malta.  — Passos  de  Miranda  Filho. — 
Ribeiro  Junqueira. — Galdino  Loreto. 

Yão  a imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  65  B — 1904 

Redacção  para  5a  discussão  do  projecto  n.  65 
deste  anno , substitutivo,  ao  de  n.  4#<9,  de 
1903 , que  organiza  o quadro  dos  auditores 
do  exercito , declaração  dos  seus  direitos  e 
deveres , tornando-os  extensivos  ao  auditor 
da  marinha  e dando  outras  providencias 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Os  auditores  de  guerra  ora  exis- 
tentes, nomeados  em  virtude  dos  decretos 
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ns.  257,  de  12  de  março  de  1890,  e 93,  de  1 
de  outubro  de  1892,  e os  auxiliares  dos  audi- 
tores do  4°  e do  6o  districtos  militares  e do 
estado-maior  passarão  a constituir  o — 
Quadro  dos  auditores  do  exercito— pela  se- 
guinte fórma: 

3 auditores  de  Ia  classe,  com  a graduação 
de  tenente-coronel; 

5 auditores  de  2a  classe,  com  a graduação 
de  major; 

3 sub-auditores,  com  a graduação  de  ca- 
pitão. 

Art.  2.°  Ficam  desde  já  classificados:  au- 
ditores de  Ia  classe  os  do  Estado-Maior  do 
Exercito,  do  4o  e do  6o  districtos  militares* 
de  2a  classe,  os  do  1°,  2o,  3o,  5o  e 7o  districtos 
e sub-auditores,  os  actuaes  auxiliares  de  au- 
ditor, todos  na  ordem  de  suas  antiguidades. 

Art.  3.°  As  vagas  que  posteriormente  sé 
derem  serão  preenchidas:  as  de  auditor  de 
Ia  classe,  por  accesso  dos  de  2a;  e as  dos 
desta  classe,  por  accesso  dos  sub-auditores, 
observando-se,  alternadamente,  os  princípios 
de  antiguidade  e merecimento,  a começar 
pelo  primeiro . 

Art.  4.o  As  vagas  de  sub-auditor  da 
marinha  e do  exercito  serão  preenchidas 
P°.r  concurso  feito  no  Supremo  Tribunal 
Militar,  perante  uma  commissão  composta 
de  ura  juiz  togado  do  mesmo  tribunal,  como 
presidente,  do  auditor  da  marinha  e de 
um  dos  auditores  de  Ia  classe,  como  exami- 
nadores. 

. § 1:°  O Supremo  Tribunal  Militar  orga- 
nizará e submetterá  á approvação  do  Go- 
verno o programma  a observar-se  em  taes 
concursos. 

§ 2.°  Dentre  os  classificados  pela  com- 
missão examinadora,  o tribunal,  revendo 
as  provas  do  concurso  e os  documentos 
exigidos  para  a inscripção,  que  será  aberta 
por  espaço  de  60  dias  e publicada  pela  im- 
prensa em  todas  as  sédes  de  districtos,  or- 
ganizará uma  lista  de  tres  nomes  e a remet- 
terà  ao  Governo, convenientemente  instruída, 
para  que  este  proceda  a escolha  do  que  deva 
ser  nomeado. 

Naj  hypothese  de  não  attingir  a tres 
numero  dos  classificados,  a lista  constará  dos 
que  o tiverem  sido. 

§ 3.o  Si,  terminado  o prazo  de  60  dias  de 
qu<víata  0 Para&rapho antecedente,  nenhum 
candidato  se  houver  inscripto,  abrir-se-ha 
nova  inscripção  por  igual  prazo  ; e,  si.  esgo- 
tado este,  ninguém  ainda  se  houver  in- 
scripto,  o Governo  fará  a nomeação,  atten- 
dendo  a que,  em  igualdade  de  condições, 
tenha  ou  não  havido  concurso,  deverão  ser 
preferidos: 

a)  os  offlciaes  do  exercito  e da  armada 
graduados  em  direito,  do  quadro  activo  ou 
reformados ; 
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1 &)  os  honorários  também  graduados  em 

direito,  com  serviços  de  campanha  ; 

c)  os  magistrados  federaes  em  disponibi- 
lidade. 

Art.  5.°  O auditor  geral  de  marinha  será 
auxiliado  por  dous  sub-auditores. 

Paragrapho  unico.  O consultor  togado  do 
Conselho  Naval  e o auditor  geral,  nas  suas 
faltas  e impedimentos, serão  substituídos  pelo 
sub-auditor  mais  antigo . 

Art.  6.°  O auditor  da  marinha  terá  a gra- 
duação de  capiião  de  fragata  e os  sub-audi- 
tores a de  Ia  tenente  ; e,  na  fórma  do  art.  85 
da  Constituição,  terão  as  mesmas  vantagens 
que  os  do  exercito,  de  categoria  correspon- 
dente. 

Paragrapho  unico.  A vaga  de  auditor 
da  marinha  será  preenchida  por  accesso  dos 
- respectivos  auditores . 

Art.  7.°  Os  auditores  e sub-auditores  do 
exercito  servirão  nos  districtos  que  lhes 
forem  designados  pelo  Governo  ; a séde  da 
auditoria  sará  a mesma  do  commando  do 
districto,  cumprindo,  porém,  tanto  ao  au- 
ditor, como  ao  sub-auditor,  funceionar  na 
guarnição  em  que,  a juizo  do  mesmo  com- 
mando, seus  serviços  se  tornarem  tempo- 
rariamente necessários. 

Art.  8.°  Os  actos  de  nomeação,  promoção, 
j remoção  e aposentadoria  dos  auditores  e 
\ sub-auditores  do  exercito  e da  marinha 
serão  feitos  por  decreto  do  Chefe  do  Poder 
Executivo. 

Art.  9.°  Os  auditores  de  Ia  classe  do  exer- 
cito e o auditor  da  marinha  serão,  na  ordem 
de  antiguidade,  os  substitutos  legaes  dos 
ministros  togados  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar nos  seus  impedimentos,  e os  únicos  con- 
correntes para  o preenchimento  das  vagas  de 
taes  juizes,  que  será  feito  alternadamente 
pelos  princípios  de  antiguidade  e mereci- 
mento, dispensada  a condição  de  quatro 
annos  de  eífectivo  serviço,  exigida  no  art.  2o 
do  decreto  legislativo  n.  149,  de  18  de  iulho 
de  1893. 

Art  . 10.  Os  auditores  e sub-auditores  do 
exercito  e da  marinha  gosarão  das  honras, 
regalias  e isenções  que  competirem  aos  offi- 
ciaes  de  ambas  as  corporações;  seus  venci- 
mentos serão  divididos  em  ordenado  e gra- 
tificação, não  tendo,  por  conseguinte,  suas 
famílias  direito  á pensão  do  meio  soldo. 

Art.  11.  A aposentadoria  dos  auditores  e 
sub-auditores  do  exercito  e da  marinha  será 
regulada  pela  lei.  que  vigorar  para  a dos 
juizes  togados  do  Supremo  Tribunal  Militar. 

Art.  12.  Nos  crimes  funccionaes,  os  au- 
ditores, sub-auditores  e escrivães  serão  su- 
jeitos á jurisdicção  dos  tribunaes  militares. 
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Art  13.  Incumbo  aos  auditores,  além  dos 
deveres  já  estabelecidos  na  legislação  vi- 
dente informar  sobre  qualquer  yonto  àe i di 
leito  que  se  relacione,  directa  ou ■ .J^liect®;“ 
mente  com  a administraçao  militar,  sem- 
pre que  lhes  for  isto  determinado  pela  auto- 
ridade superior  junto  á qual  servirem. 

Art  14.  Fica  creado,  á somelhança  do 
qui  já  existo  na  Auditoria  Geral  da  Marinha, 

^ ínn-íiv  Hp  p«?privao  nas  auditorias  ao  exei 
ci  og  devendo  es?e  cargo  ser  preenchido  por 
offlcial  reformado  ou  honorário  com  serviços 

nameaitrtm°fuhXrTrdo  3o  activo 
com  a gratificação  de  secretario  de  corpo 
montado  (65$000) . 

Art.  15.  0 logar  de  escrivão,  Rectivo  ou 
interino,  será  de  nomeaçao  do  Ministro  da 
Guerra,  que  o fará  por  simples  proposta . do 
auditor  iunto  ao  qual  o funccionario  tivoi 
de  servir,  ou  mediante  condiçoes  regular 
mentares  que  o Governo  julgar  conveniente 
-estatuir 


cicio,  levando-lhes  em  conta,  para  aquelles 
dous  effeitos,  a antiguidade  de  funcçoes. 

Art.  20.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


relator. — Carlos  Cavalcanti . 
tabella  dos  vencimentos  que 

AOS  AUDITORES  E SUB- AUDITORES  ÇA  MA 
RINHA  E DO  EXERCITO  E AOS  ESCRIVAEb  DA. 
RESPECTIVAS  AUDITORIAS,  A OUE  SE 
0 ART.  16  DO  PROJECTO  N.  65  B,  DE  IoU4 

Por  anno 

Ordenado  Gratificação 


Art  16  Os  vencimentos  dos  auditores 
suh  auditores  e escrivães  serão  os  constantes 
íla  tnbella  iuuta,  excepto  os  dos  actuaes  au 
ditores  da  Marinha,  do  Estado-maior  do  Ex- 
ercito, do  4°  e do  60 

continuarão  a perceber  3!“^MrS 

+P  dp  accôrdo  com  a lei  n.  360,  üe  ouae 
novembro  de  1898,  e decreto legislativo 
n.  821,  de  27  de  dezemfiro  de  1901. 

Art.  17.  Fica  o Poder  Executivo 

a rever  o Regulamento  Processual  Cri- 
semV.^  Pa™  o besouro 
e eliminando  a disposição  do  art.  17,  que  lhe 
dá  competência  para  nomear  auditores  au 

S1&)aa6abrir  o credito  necessário  para  ex 
■ecução  desta  lei. 

Art  18  Osactuaes  auditores  e sub-audi- 
t ores  servirão  nos  distrietos  para  os  quaes 
houve  em  sfdo  nomeados,  exceptuados,  po- 
rém, os  casos  de  guerra, 

pedido,  mobilização  do  exeTcilo.  concen 
tração  de  forças  em  determinadas  ^nas>  d.° 
paiz,  nova  divisão  de  distrietos  ou,  final- 
mente,  mudança  de  séde  dos  actuaes, 

Art  19.  Para  os  effeitos  de  accesso  e de 

.aposentadoria,  ficam  equiparadost  aos  aud  - 

tores  considerados  de  P ciasse  por  esta 
os  actuaes  auditores  que,  nao  sendo  assim 

classificados,  forem,  cntretanto,  mais  anti„os 

no  exercicio  do  cargo,  e aos  auditoies  de  2 
classe,  os  auxiliares  do  auditor  que  actual 
mento  contarem  mais  de  cinco  annos  de  exei 


Auditores  da  mari- 
do Exercito  8:000$000 

Auditor  de  2a  classe  6 : 000$000 
Sub-auditor  da  ma- 

Sr.r.d.^C.Xe.r‘  4 :000$000 

Escrivão  de  audi- 
toria de  Ia  classe  0Q 

ou  da  marinha. . 1 .80ü$uou 

Escrivão  de  audíto-  JíW)00 
ria  de  2a  classe . . 1 : 44ü$ua J 


4 : 000$000 
3:000$000 

2:000$000 


Observações 

l.a  Quando  removidos  de  um  districto  para 
outro  ou  viajarem  no  mesmo  districto,  no 
desempenho  das  funcçoes  do  seu  cargo  os 
Stores  e sub-auditores  terão  direito  a 
aiuda  de  custo  e a transporte  para  si  e pes- 
to^desua  familia,  nas  mesmas  condiçoes 
que  os  offlciaes  do  exercito  de  graduaçao 
correspondente . 

o a os  ordenados  do  escrivão  marcados  na 

presente  tabella  serão  para 
O cargo  seja  exercido  por  offlcial  honoiauo, 

sem  soldo. 

Sendo  official  reformado,  perceberá,  alto 
do  soldo  da  reforma,  a mesma  gratiticaçao 
marcada  no  art.  14,  paragrapho  uniço  desta 
lei ; e si,  ainda  assim,  a ^portancia  total 
dos  vencimentos  annuaes  for  meQ°r  que  a 
do  oldenado  da  tabella,  augmentar-se-ha  a 
gratificação  do  quantitativo  precibo  pa  . 
completar  o mesmo  ordenado. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  i^ 
— Alves  Barbosa , presidente.—  OHveua  \al 
ladão , relator.  — Carlos  Cavalcanti. 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1904 
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Nv  143  A—  1904 

Concede  a I).  Julieta  Delamare , emquanto 
solteira , o montepio  deixado  por  seu  irmão 
o capitão  de  mar  e guerra  Rodrigo  Antonio 
Delamare 

(Do  Senado) 

Foi  presente  á Commissão  de  Fazenda  e 
Industria  o projecto  do  Senado,  concedendo 
a D.  Julieta  Delamare,  emquanto  solteira, 
o montepio  deixado  por  seu  irmão  o ca- 
pitão de  mar  e guerra  Rodrigo  Antonio  De- 
lamare . 

Attendendo  a que  a concessionária  é,  pelo 
decreto  n.  695.  de  28  de  agosto  de  1890, 
herdeira  do  seu  irmão;  considerando  que  ella 
'■está  em  estado  de  solteira  e sem  amparo; 
considerando  ainda  que  é filha  de  um  outro 
militar  que  relevantes  serviços  prestou  ao 
paiz,  é a Commissão  de  Fazenda  e Industria 
fie  parecer  que  seja  approvado  pela  Camara 
o referido  projecto. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
— A.  Neiva , presidente.— Virgílio  Erigido, 
relator . —Juvenal  Miller. — Passos  Miranda 
Filho.  — Francisco  Malta,.  — Ribeiro  Jun- 
queira,, não  encontrando  disposição  de  lei  em 
que  possa  escudar  o pedido  da  supplicante, 
penso  que  a Camara  pode,  entretanto,  conce 
der  a reversão  como  tributo  de  homenagem 
aos  serviços  prestados  pelos  finados  pae  e 
irmão  da  supplicante,  uma  vez  que  o permit- 
te  o estado  precário. 

N.  143  — 1904 

(Do  Senado) 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  E’  concedido  a D.  Julieta 
Delamare,  emquanto  solteira,  o montepio 
deixado  por  seu  fallecido  irmão,  o capitão 
de  mire  guerra  Rodrigo  Antonio  Delamare, 
sem  prejuízo  do  que  já  percebe  dos  cofres 
públicos;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  17  de  agosto  de  1904. 
— Affonso  Augusto  Moreira  Penna , presidente. 
— Joakim  d'0  .Catunda,\°  secretario. — Alberto 
Gonçalves,  2o  secretario. 

N.  155  — 1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  ao 
Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca, 
lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife , um  anno  de  licença , com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
c omier 

Em  requerimento  dirigido  ao  Congresso 
Nacional  o Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira 


Fonseca,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  solicita  licença  por  um 
anno,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe  con- 
vier. 

Considerando  a Commissão  de  Petições  e 
Poderes  justificada  essa  pretenção  pelo  at- 
testado  medico  junto  ao  mesmo  requeri- 
mento, é de  parecer  que  seja  adoptado  o se- 
guinte projecto: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  ao  Dr.  José  Joaquim  de 
Oliveira  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Fa- 
culdade de  Direito  do  Recife,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  1904. 
— Jesè  Euzebio , presidente.  — Felix  Gaspar, 
relator. — Euzebio  de  Andrade. 

N.  156—1904 

Fixa  a despeza  do  Ministério  da  Guerra : para 
o exercido  de  Í905 

A Commissão  de~  Orçamento  vem  apre- 
sentar á consideração  da  Camara  o projecto 
que  fixa  a despeza  com  os  diversos  serviços 
dependentes  do  Ministério  da  Guerra. 

Organizando  o presente  orçamento,  a Com- 
missão procurou  respeitar  as  condições  finan- 
ceiras da  União,  evitando  que  houvesse 
largos  augmentos  na  despeza,  embora  os  ser- 
viços a cargo  do  Ministério  da  Guerra  este- 
jam a reclamar  uma  attenção  mais  par- 
ticular em  todos  os  seus  departamentos.  Na 
verdade  a receita  geral  da  Republica  não 
comporta  um  desenvolvimento  accentuado 
nas  obras  militares,  nem  permitte  já  uma 
melhoria  no  material  do  exercito.  Não  será 
pequeno  o esforço  na  conservação  do  que 
existe  e no  emprego  das  pequenas  consigna- 
ções orçamentarias  para  a terminação  de 
algumas  obras  importantes  em  andamento. 

A receita  geral  da  Republica  foi  orçada 
pará  o exercício  corrente  em  46.515:510$889, 
ouro,  e 253.811:000$,  papei.  A proposta  para 
o exercido  de  1905  avalia  a receita  em 
47.844:880$889,  ouro,  e 261 . 133:000$,  papel. 

Para  o exercicio  de  1902  a receita  foi  or- 
çada em  42.576:666$667,  ouro  e 258.021:000$, 
papel,  e para  o exercicio  de  1903  foi  avaliada 
além  do  orçado,  em  40.967:942$,  ouro,  e 
248.113:000$,  papei. 

No  exercicio  de  1903  houve  um  aug mento 
de  3.332: 966$589,  ouro,  e 18.645:004$893, 
papel. 

A situação  financeira  do  paiz  tende  a me- 
lhorar, pois  a receita  vae  augmentando  len- 
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tamente,  e si  a arrecadaçao  nao  apresenta 
ainda  um  impulso  maior,  e pelo  facto  de 
estar  depauperada  a economia  nacional  pelas 
crises  que  a levaram  a uma  tal  posição,  de- 
vida principalmente  aos  effeitos  funestos  aos 
emissões  de  papel-moeda,  que  foram  cana- 
lizadas em  grande  parte  para  o alargamento 
da  lavoura  do  café. 

A par  disso  todo  o esforço  governamental 
consistiu,  nestes  últimos  11  ou  12  annos,  na 
execução  de  um  programma  que  trouxesse 
como  consequência  o augmento  da  nossa 
exportação.  Em  compensação,  appareceu  a 
propaganda  a favor  dos  auxílios  governa- 
mentaes  ás  industrias  nacionaes  com  o in- 
tuito de  ser  alcançada  a nossa  independencia 

O facto  é que  as  tarifas  das  alfandegas, 
soífrendo  também  nestes  últimos  12  annos 
sensiveis  modificações  jias  suas  taxas,  o au- 
<?menio  das  rendas  nao  acompanhou  a ele- 
vação das  mesmas  taxas,  porque  a impor- 
tação diminuiu,  e,  como  elemento  de  prova, 
basta  lembrar  que  a Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  que  já  rendeu  mais  de  cem  mil 
contos  em  1896,  está  rendendo  presente- 
mente uma  média  de  setenta  mil  contos . 

Applicados  os  capitaes  disponiveis  no  paiz 
e os  oriundos  das  emissões  de  papel-moeda 
ao  desenvolvimento  da  lavoura  do  caie,  a 
baixa  do  seu  preço  nos  mercados  consumi- 
dores acarretou  a ruina  quasi  geraL 

Por  sua  vez  as  industrias  creadas,nao  tendo 
campo  de  consumo  e lutando  com  a falta  de 
transporte,  só  podem  viver  á sombra  de  ta- 
rifas prohibitívas  e cambio  baixo,  encare- 
cendo a vida  e aggravando  cada  vez  mais  a 
situação,  tanto  economica  como  financeira. 

Os  impostos  de  consumo  creados  para  esta- 
belecer uma  justa  compensação  ao  desfalque 
das  rendas  aduaneiras,  estão  muito  longe 
dos  cálculos  feitos  ; pelo  contrario,  a sua 
arrecadação  vexatória  é desigual  em  todo 
o território  da  Republica  e as  sommas  en- 
tradas para  o Thesouro  não  minoram  o desfal- 
que proveniente  das  altas  tarifas  aduaneii  as. 

Não  basta  que  uma  nação  cogite  sómente 
em  augmentar  a sua  exportação  para  con- 
seguir a almejada  riqueza.  E’  indispensável 
que  a mesma  exportação  cresça  em  valor, 
qualidade  que  só  póde  ser  emprestada  peio 
capital  externo  e pelo  crescimento  da  ri- 
queza também  externa. 

Não  cabe  neste  pequeno  relatorio  estudar 
este  magno  problema  ; convém  unicamente 
accentuar  que  as  nossas  classes  governantes 
acham-se  dominadas  pelo  preconceito  funes- 
to de  que  as  nações  só  podem  enriquecer 
com  o incremento  das  suas  exportações,  e 
dahi  a execução  de  um  tal  programma  entre 
nós,  que  tanto  tem  prejudicado  a toda 

economia  nacional. 


O facto  é que  a capacidade  consumidora  do 
povo  brazileiro  ou  melhor  de  todos  que  ha- 
bitam o nosso  território,  tem  se  enfraqueci- 
do, e a prova  irrefragavel  manifesta -se  no 
pequeno  augmento  das  rendas  publicas.  Um 
paiz  que  prospera  tem  as  rendas  em  au- 
gmento rápido  e progressivo  e ao  mesmo 
tempo  cresce  também  a sua  importação,  e a 
esta  lei  não  escapam  os  paizes  ricos  de  j)o- 
liíica  proteceionista  e de  larga  exportação. 

Do  exposto  resulta  que  a administraçao 
publica,  não  contando  com  recursos  accres- 
cidos,  não  póde  impulsionar  com  urgência  os 
melhoramentos  materiaes,  de  que  tanto  pre- 
cisa um  paiz,  como  o Brazil.  Todos  os  minis- 
térios lutam  com  difíiculdades  na  organiza- 
ção dos  seus  orçamentos  de  despeza,  e dahi 
o espirito  de  economia,  que  deve  ser  a nota 
caracteristica  no  calculo  das  verbas  orça- 
mentarias. 

Obedecendo  a este  preceito,  o íllustre  Mi- 
nistro da  Guerra  orçou  a despeza  para  1905 
em  50:000$,  ouro,  e 48.562:404$070,  papel. 
Comparando-se  com  o orçamento  do  presente 
exrrcicio  de  1904,  ha  uma  differença  para 
mais  de  20:000$,  ouro,  e de  303:101$, 

^A^differença  para  mais  de  20:000$,  ouro, 
resulta  da  insufficiencia  da  verba  votada  o 
anno  passado,  assim  como  a differença  para 
mais  de  303: 101$,  em  papel, 
zir-se  no  § 4o— Intendência  Geral  da  Guer- 
ra—3:750$  e no  § 9o— Etapas— 16:9o4$  ede 
augmentar- se  no  § 5o  Instrucçao 
20  • 000^  no  §6° — Arsenaes,  depositos  e for- 
telezas— 60 : 595$,  no  8 O-Soldos  e gratifica- 
ções— 21:600$  e no  § 11— Classes  mactivas— 

221 :610$000.  . x 

Os  augmentos  são  diminutos,  de  modo  que 
excluida  a nova  verba  de  221:610$  para  as 
classes  inactivas,  a differença  para  mais  no 
presente  orçamento  seria  unicamente  de 

Na  rubrica — Instrucção  Militar— o augmen- 
to de  20:000$  provém  dos  accrescimos  de  des- 
peza com  gratificações  addicionaes  ao  pes- 
soal docente,  de  accordo  com  o art.  295  do 
decreto  n.  1.159,  de  3 de  dezembro  de  1902. 

Na  rubrica— Arsenaes,  depositos  e fortale- 
zas, a differença  para  mais  de  60:595$  provéin 
de  augmentar-se  52:950*  para  o estebeleci- 
mento  das  secções  de  officinas  de  correeiros 
latoeiros  no  Arsenal  de  Guerra  da  Capital 


Federal,  creadas  pela 
dezembro  de  1902,  e 9: 


lei  n.  957,  de  30  de 
845$  no  Arsenal  de 
GuTrrado  Rio  Grande  do  Sul,  seodo  2:400$ 
para  um  escrivão  da  offloma  de  alfaiates^ 
2:700$  para  tres  escreventes  de  2 classe 
4:745$  para  um  machinista  e_uJ* 
lancha  a vapor,  e de  reduzir  2:200$  dos  ^ven- 
cimentos de  empregados  de  repartições  ex- 
ti  netas. 


^ spíjcte  7TUU51XJ DE  ldU4 
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augmento^de  21-600*  t ?s-0xisteo , cí^  Oe  todas  as  autoridades  militares  esta- 

contemokr  t'  »e  fo1  neeeesarw  cmnadas  nos  vários  Estados  da  União, 

alumnos*  mas  tindo  !f  w?  I5  aIf®r°s" ; Quartéis  existem  que  reclamam  concertos, 

~SÍ"'rttr?»'£i.Til"„í:£r,*í?!'  * "“  »>•  00»í,  d«U.«l.  para  a 

total  1 372  a nãn  i kqq  e P-caJores  24,  construcção  da  fabrica  de  polvora  sem 

b°eíla  te®*’  DãJ  faif  utiliz^.  ^ este  m“ 

leuuzem-se  48 L740$,  j mento,  no  presente  exercício,  mas  os  mo- 


sendo  em  soldos  312:480$,  em  gratificações  dp 

So^S^íiO?  9 6m  «rratifioa«ões  para 


v0S.»r.f“brÍoaT]ltapa3~foi  f0ita  também  a 
mrWA  Va  modlflca.çao-  Nesta  verba,  com- 
quanto  se  comprehendessem  30:660$  para 
etapa  de  mais  nove  alferes-alumnos,  a pro- 
postae  inferior  em  16:951$  ao  votado  para 
1904,  por  ter  menos  um  dia  o anno  de  1905 
segundos  tenentes  e al- 
feres 1.372,  alferes-alumnos  238  e alferes 
píiarmaceuticos  16,  total  1.626,  e não  1.979 
Qon  templados  na  tabella  orçamentaria,  appa* 
rece  a differença  para  mais  de  353,  pelo  que 
reduzem-se  443:548$  da  etapa  de  217  segundos 
tenentes  e alferes,  e quanto  á dos  136  para 
o completo  dos  excedentes  277:984$,  trans- 

íwS?  .ipa+a  a c1onsi^naÇão  não  dotada— 
terço  da  etapa  aos  officiaes  que 
Vfít/rw™  nos  distados  do  Amazonas,  Pará, 
Matto-^osso  e Rio  Grande  do  Sul,  sómente 

c“onia  doriVuruX.d0  LÍVramento  6 

As  reducções  assim  feitas  nas  duas  rubricas 

^°9È:m&aCaÇÕ6S  6 ataPaS_Ímp0rtam 

A proposta  do  Ministro  da  Guerra  que 
vem  mencionada  em  seu  relatorio,  acompa- 
nhada de  uma  demonstração  da  despeza  or- 
çada para  1905,  comparada  com  a votada 
para  1904,  foi  a mais  economica  possível 
procurando  não  augmentar  os  encargos  do 
Thesouro,  tendo  em  mira  manter  os  serviços 
©flecti  vos  do  Ministério  da  Guerra  em  bom 
andamento. 

. Apezar  disso  o Sr.  Ministro  da  Fazenda 
julgou  conveniente  na  proposta  da  despeza 
do  exercício  de  1905  diminuir  850:000$  na 
rubrica  — obras  militares  — nas  consigna- 
ções para  obras  de  fortificações,  etc.,  obras 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Capitai  Federal  e 
construcção  da  fabrica  de  polvora  sem  fu- 
SnÇnAc*Na  primeíra  consignação  diminuiu 
Í00:000|ò00a  S6g  150;000$  e na  terceira 

A Commissão  de  Orçamento  restabelece 
as  consignações  referidas,  de  accordo  com  a 
proposta  do  Sr.  Ministro  da  Guerra  As 
quantias  destinadas  ás  obras  militares  não 
podem  ser  diminuídas  e,  si  fosse  possível 
«deviam  ser  augmentadas,  taes  sao  as  exigen- 


tivos  que  determinaram  a sua  inclusão  no 
projecto  do  Orçamento  da  Guerra  de  1904 
são  os  mesmos  que  prevalecem  para  que 
elía  continue  no  orçamento  de  1905.  A 
verba  consignada  para  as  obras  do  Arsenal 
da  Capital  Federal  não  pôde  ser  alterada  e 
da  mesma  fórma  a que  é destinada  para 
obras  de  fortificações  e defesa  do  littoral 
não  supporta  uma  diminuição  de  500:000$, 
sob  pena  de  serem  prejudicados  muitos  ser- 
viços em  andamento,  principalmente  as 
obras  de  fortificações  do  porto  de  Santos  e 
outras  que  estão  sendo  executadas  no  Es- 
tado de  S.  Paulo. 

Convém  notar  que  das  obras  descriptas  na 
tabella  orçamentaria  só  não  estão  em  anda- 
mento as  seguintes  : Io  reparos  nos  quartéis 
do  4°  de  artilharia  e do  15°  de  infantaria  em 
Belém  ; 2o  construcção  de  uma  linha  telegra- 
phica  da  fortaleza  de  Macapá  ao  Araguary, 
prolongando-se  pelo  Calçoene  até  o Oyapoc  ; 
3o  construcção  da  estrada  de  rodagem  do 
campo  Erê  a Barracão. 

O Governo  espera  poder  iniciar  estas  obras 
com  a verba  geral  consignada  no  orçamento. 

Na  tabella  explicativa  da  despeza  foi  in- 
cluída uma  nova  disposição  para  acquisição 
de  um  edifício  em  Porto  Alegre,  para  hospi- 
tal da  guarnição  do  6o  districto  militar,  e a 
Cqmmissao  de  Orçamento  pede  também  que 
seja  incluída  a autorização  para  iniciar  a 
construcção  de  um  quartel  na  cidade  de  Lo- 
rena,  onde  permanece  agora  uma  força  de 
linha  incumbida  das  obras  da  estrada  de  ferro 
até  Bemfica,  localidade  que  ficará  conside- 
rada como  um  posto  militar  permanente. 

O orçamento  da  guerra,  assim  organizado, 
attende  ás  necessidades  mais  palpitantes 
Mica  ie  departam;}nto  da  administração  pu- 

. Nojirojecto.  estão  incluídas  algumas  auto- 
rizações, que  já  constam  da  lei  de  orçamento 
do  exercicio  presente  de  1904.  Entre  ellas  se 
destaca  a disposição  que  manda  continuar 
em  J^gor  os  decretos  ns.  111,  de  5 de  julho 
de  1893,  e 1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894. 
Estes  decretos  conteem  créditos  especiaes 
—ouro  ; em  virtude  delles  o Governo  tem 
leito  acquisição  de  material  bellico.  O estado 
destas  contas  é o seguinte  : O saldo  resul- 
tante do  decreto  de  5 de  julho  de  1893  é de 
7 .524:5 16$674.  Ha,  porém,  a pagar  uma 
encommenda,na  importância  de  597:799$940. 
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O saldo  proveniente  ^oredjtojlo^eCTeto 
de  24de  dezembr  ^.g  importantes  que 

foram  “Ê»«  V,  MmV.^LÍ.K 

entender  em  suaP alta  sabedoria. 

i r-nm missão  de  Orçamento,  feitas  estas 
ran  das  considerações, submette  á deliberaça 
doPCougresso  o seguinte  projecto  da  lei . 

0 Congresso  Nacional  decreta: 

Art  1 ° O Presidente  da  Republica  é au- 

guintes  verbas,  a quantia  de  47.637. 
papel  e 50:000$,  ouro. 

1 .  a Administração  Geral : 

De  accordo  eom  a proposta.  197:91o$000 

2. a  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar  e auditores: 

Idem 143:800$000 


3 a Direcção  Geral  de  Con- 
tabilidade da  Guerra: 


Idem. 


4. a  Intendência  Geral  da 
Guerra: 

Idem 

5. a  Instrucção  Militar: 

Idem 

6. a  Arsenaes,  Depositos  e 
Fortalezas: 

Idem 

7. a  Fabricas  e Labora- 
tórios : 

Idem 

8. a  Serviço  de  Saude: 

Idem 


cia  de  277:934$  de  136  dos 
mesmos  ofíiciaes,  também 
excedentes  para  a consi- 
gnação «abono  do  terço  da 
etapa  aos  officiaes  que 
servirem  nos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Matto 
Grosso  e Rio  Grande  do 
Sul,  sómente  em  São 
Borja,  SanCAnna  do  Li- 
vramento e Colonia  do 
Alto  Uruguay»,  accrescon- 
tando-sa  também  etapa  ,,n.ou4000 
para  «asylados» • 15.470.014$uul 

H.a  Classes  inactivas: 

De  accordo  com  a proposta. 

12. a  Ajudas  de  custo  : 

Idem 

13. a  Colonias  militares  : 

Idem 


2.222:979$956 
200 : 000$000 
125:800$000 


9.a  Soldos  e gratificações: 

Reduzida  de  481:740$,  sendo 
em  soldos  de  segundos-te- 
nentes  e alferes  312:480$, 
em  gratificações  de  sub- 
alternos 117:180$  e em 
gratificações  de  creados 
52:080$  pela  eliminação  de  qq^qoo 

217  dos  referidos  officiaes.  14.357.á92$yuu 

10.a  Etapas: 

Reduzida  de  443:548$  da 
etapa  de  217  2°8  tenen- 
tes e alferes  excedentes 
e transferida  a impor  tan-  i 


14. a Obras  militares  : 

Augmentada  esta  rubrica  de 
500:000$,  sendo  desti- 
nados 250:000$  para  as 
236:580$000  obras  de  fortificações  do 
porto  de  Santos;  100:000$ 
para  as  obras  do  sanató- 
rio militar  dos  Campos  de 
277: 461  $000  Jordão  e 150:000$  para  a 
estrada  de  ferro  de  Lore- 
na  a Bemfica,  Estado  de 
I 040:894$500  S.  Paulo.  Depois  das  pa- 
lavras-  obras,  reparos  e 
conservações  de  quartéis, 
accr  escente  -se : — inclusive 
1 235:972$414  a construcção  de  um  quar- 
tel em  Lorena,  Estado  ue 
S.  Paulo.  Na  consignação 
para  o Arsenal  de  Guerra 
350 : 87 1 $300  da  Capital  F ederai,  accre- 

scentados  150:000$  e tam- 
bém 200:000$  para  a con- 

329:340$000  strucção  da  tmomm 

15a  Material: 

De  accordo  com  a proposta.  8.498:095$000 

16“  Commissão  em  paiz  estrangeiro: 

50:000$000 


Idem 

Art.  2.”  E’  o Poder  Executivo  autorizado, 
na  vigência  desta  lei: 


pletamente  habilitados,  seado  um  para  a 
Europa,  um  para  a America  do  Norte,  um 
para  o Prata  e outro  para  o Pacifico; 

6)  a despender  até  a quantia  de  50:000$ 
com  a creação  do  cavallo  de  guerra,  para  o 
que  abrirá  o credito  necessário. 

Sala  das  Commissões,  23  de  agosto  de  1904. 
— Francisco  Veiga , presidente.—  Galeão  Car- 
valhal, relator. — Victorino  Monteiro. — David 
M.  Campista . — Urbano  Santos. — Francisco  Sá. 
— Cornelio  da  Fonseca.  — L.  Pilta.  — Paula 
Ramos , vencido  quanto  ás  verbas  para  Sana- 
tório Militar  dos  Campos  do  Jordão  e Estrada 
de  Ferro  de  Lorena  a Bemflca  e ás  disposi- 
ções do  paragrapho  unico  do  art.  2o  e 
art.  3o. 

PROPOSTA  DO  GOVERNO 

Art.  5o.  O Presidente  da  Republica  é 
autorizado  a despender  pela  Repartição  do 
Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  desi- 
gnados nas  seguintes  verbas,  a quantia  em 
ouro  de  50:000$000  e de  47.712: 404$070,  em 
papel: 


Ouro 

Papel 

1.  Administra- 
ção Geral 

197:915$000 

2.  Supremo 
Tribunal  Mi- 
litar e Audi- 
tores   

1 43 : 800$000 

3.  Direcção  Ge- 
ral de  Con- 
tabilidade da 
Guerra  . ’ 

236:580$000 

4.  Intendência 
Geral  da 

Guerra  

277: 461 $000 

5.  Instrucção 
militar 

1.040:894$500 

6.  Arsenaes, 
depositos  e 
fortalezas 

1.235:972$414 

7 . Fabricas  e 
Laboratorios  

350: 871 $300 

8.  Serviço  de 
Saude  

239 : 340$000 

9.  Soldos  e 
gratificações  

14.839: 132$900 

|0.  Etapas 

15:913:562$000 

11.  Classes  in- 
activas  

2.222:979$956 

12.  Ajudas  de 
custo 

200:000$000 

13.  Colonias 
militares 

125:800$000 

14.  Obras  mi- 
jares  2. 100:0005000 

15.  Material 8.498:095$00®- 

16.  Commissão 

em  paiz  es- 
trangeiro , . . 50$000 : 000  $ 


50 : 000$000  47 . 7?  2 : 404$070> 
157—1904 

Autoriza  o Governo  o.  contar  ao  telegraphista 
de  1*  classe  Josè  Leopoldino  de  Vas  concei- 
tos Cabral  como  tempo  de  serviço  effectivo 
paro.  os  e ff eitos  da  aposentadoria  e o.ccesso , 
o interstício  decorrido  de  7 de  maio  de 
1894  a 11  de  julho  de  1895 

A’  Commissão  de  Fazenda  e Industria  foi 
resente  requerimento  de  José  Leopoldino 
e Vasconcellos  Cabral,  telegraphista  de 
Ia  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegra- 
phos  emexercicio  na  estação  de  Juiz  do  Fóra, 
Estado  de  Minas  Geraes,  reclamando  contra 
a contagem  de  tempo  de  serviço  que  a seu 
respeito  consta  do  «Almanack»  do  pessoal 
da  mesma  repartição  sob  n.  72  da  ciasse 
respectiva  e 48  de  antiguidade  absoluta  e 
pedindo  que  outra  lhe  seja  feita  em  face  das 
razões  que  expõe  e documentos  que  apre- 
senta. 

A Commissão  havendo  bem  examinado  os 
fundamentos  da  alludida  reclamação  e,  con- 
siderando que  a 7 de  maio  de  1894  não  podia 
o requerente,  que  já  contava  15  annos  de 
serviço,  soffrer  exoneração  a não  ser  no 
caso  e hypotheses  do  art.  549  do  regula- 
mento vigente  da  Repartição  Geral  dos  Te- 
legraphos,  que  reproduz  o art.  554  do  regu- 
lamento de  1878; 

Considerando  que  não  se  verificava,  com 
relação  a elle,  nenhuma  das  hypotheses  das 
disposições  citadas,  sendo,  portanto,  arbi- 
traria a exoneração  que  lhe  foi  dada,  na  data 
supra  mencionada; 

Considerando  que  tal  exoneração,  sera  mo- 
tivos juridicos  nem  plausiveis,  afastou  o 
requerente  de  suas  funeções,  durante  o pe- 
ríodo decorrido  de  7 de  maio  de  1894  a 11 
de  julho  de  1895; 

Considerando  que,  no  exercício  do  seu 
cargo  o requerente  sempre  se  portou  como 
funccionario  assiduo  e zeloso,  chegando  até  a 
interromper  licença  em  cujo  goso  se  achava, 
como  de  tudo  dão  testemunho  os  documen- 
tos que  exhibe; 

Considerando  que,  nomeado  telegraphista 
de  2a  classe  a 11  de  julho  de  1895  pagou  elle, 
todas  as  contribuições  atrazadas  de"  monte- 
pio, do  que  ministra  prova  completa;  é a 
Commissão  de  parecer  que  a reclamação  que 
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lhe  foi  apresentada  deve  ser  attendida,  e 
submette  a consideração  da  Camara  o se- 
guinte 

PROJECTO 

Artigo  unico.  Fica  o Governo  autorizado 
a contar,  ao  telegraphista  de  Ia  classe  José 
Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  como 
tempo  de  serviço  efíectivo,  para  ps  eneitos 
de  aposentadoria  e accesso,  o interstício 
decorrido  de  7 de  maio  de  1894  a^H  de 
julho  de  1895;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de 
1904  — J.  A.  Neiva , presidente.  — Passos 
Miranda  Filho,  relator  .—Ribeiro  Junqueira. 
—Galdino  Loreto .—Francisco  Malta. 

O Sr.  Presidente  —Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanhã  a seguinte  ordem 
do  dia : 

Primeira  parte  (até  2 1/2  horas,  ou  antes  : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presidente 
da  Republica  a encommendar  á industria, 


pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios  que 
menciona  ; com  pareceres  e emendas  das 
Commissões  de  Marinha  e Guerra  e de  Orça- 
mento e voto  em  separado  do  Sr.  Soares  dos 
Santos  * 

3a  discussão  do  projecto  n.  76  A,  de  1904, 
autorizando  o Governo  a conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  estudantes  de  preparatórios. 

Segunda  parte  (ás  2 1/2  horas  ou  antes)  : 

2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904, 
tornando  obrigatórias  em  toda  a Republica  a 
vaccinação  e revaccinação  contra  a varíola, 
com  parecer  da  Commissao  de  Instrucção  e 
Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr.  Depu- 
tado Erico  Coelho ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Orçamento  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Patria. 

Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  da  tarde. 


85a  SESSÃO  EM  25  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente)  Mio  de  Mello  (*  Vice-Presidente) 

e Paula  Gmmaraes  ( Presidente ). 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a Que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimaraes,  Julio  de 
Mello,  Alencar  Guimaraes,  Thomaz  Accioly, 
Wanderlev  de  Mendonça,  Joaquim  Pn es,  ba 
Peixoto,  Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto, 
Fonseca  e Silva,  Paula  e Silva,  Izidro  Leite, 
Bricio  Filho,  Raymundo  de  Miranda,  Airo- 
xellas  Galvão,  Rodrigues  Dona, Jovmiano  de 

Carvalho,  Pinto  Dantas,  Alves  Baibosa, , Pa- 
ranhos  Montenegro,  Heredia  de  Sa,  Coireia 
Dutra,  Mello  Mattos,  LaurindoPitta,  Perei- 
ra Lima,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixei 
raBrandão,  Estevam  Lobo,  Jose  Bonifácio, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  Le^el  Fl- 
lho,  Bernardes  de  Faria,  Carlos  Ottoni,  Ma- 
noel  Fulgencio,  Nogueira,  Olyatho  Ribeiro, 
Wenceslau  Braz,  Moreira  da  Silva  Floy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Pauliuo  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Bernardo  Antonio,  Aquino 
Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti,  Carvalho  Cha- 


ves, Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Luiz 
Gualberto,  Juvenal  Miller  e Vespasiano  de 
Albuquerque. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  discussão  a acta. 

O Sr.  Paranhos  Montenegro 

—Sr.  Presidente,  na  redacçao  ünal  do  pro- 
iecto  n.  26,  sobre  fallencias,  hoje  publicada 
no  Diário  do  Congresso , ha  um  equivoco, 
proveniente  da  transposição  de  duas  pa- 
lavras que  devem  estar  no  § 2o  do 
art.  116,  de  accordo  com  uma  emenda  do 
nobre  Deputado  o Sr,  Abelardo  de  Mello, 
que  foi  approvada  e que  sahiram  no  § Io. 

Desse  equivoco  não  tem  responsabilidade 
a illustrada  Commissão  de  Redacção  nem 
mesmo  a imprensa;  o culpado,  eu  o coníesso, 
fui  eu,  quando,  como  relator  do  projecto, 


SESSÃO  EM  25  DE  AGOSTO  DE  1904 


513 


tive  de  organizar  as  emendas  approvadas 
para  serem  enviadas  áquella  Commissão, 

Tratando-se  de  um  projecto  longo,  e tendo 
eu  o maior  interesse,  em  que  elle  saia  daqui 
o mais  possível  escoimado  de  defeitos,  peço 
a V.  Ex.  que,  feita  a mencionada  correcção, 
não  seja  aquella  redacção  íinal  votada  hoje, 
ainda  mesmo  que  haja  numero,  para  dar 
tempo  a ser  a mesma  devidamente  estudada. 

O Sr . Presidente— 0 nobre  Depu’ 
tado  será  attendido. 

Em  seguida  ê approvada  a acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

(■ i 0 Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofíicios  : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  communieando  que  o Senado 
adoptou  e nessa  data  enviou  á sancção  a 
resolução  desta  Camara,  coneedendo  licença, 
por  um  anno,  ao  conferente  d©  3a  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Hen- 
rique Martins  Teixeira.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nieando que  o Senado  approvou  e nessa  data 
enviou  á sameção  a proposição  desta  Camara, 
autorizando  a abertura,  pelo  Ministério  da 
Guerra,  do  credito  de  6:434$980,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  a . Francisco  Affonso 
Pulla,  cessionário  de  diversas  ex-praças  do 
exercito  estacionados  no  Estado  de  Matto 
Grosso,  proveniente  de  peças  de  fardamento 
que  venceram  e não  receberam  no  devido 
tempo . —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittmdo  o projecto  do  Senado  que  dispõe  sobre 
as  despezas  que  deverão  ser  feitas  na  con- 
strucção  de  obras  preventivas  dos  effeitos 
das  seccas  que  periodicamente  assolam  al- 
guns Estados  do  norte. — A’s  Commissões  de 
Obras  Publicas  e de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittmdo,  devidamente  sanccionado,  um  dos 
respectivos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o Governo  a 
abrir  o credito  extraordinário  de  5.000:0001, 
para  occorrer  ás  despezas  resultantes  do 
movimento  de  forças,  sua  permanência  e 
operações  no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e Alto 
Juruá.—  Inteirada.  Archive-se  o autographo. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  22  do  cor- 
rente, satisfazendo  a requisição  desta  Ca- 
mara, no  offleio  n.  93,  de  24  de  junho  ul- 
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timo,  transmittindo  a precatória  expedida 
em  virtude  de  sentença,  proferida  pelo  juizo 
federal  no  Estado  da  Bahia  a favor  de  Ma- 
noel José  Bastos. — A’  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Requerimentos : 

De  João  Monteiro  de  Carvalho,  Io  escri- 
pturario  aposentado  da  Alfandega  da  Bahia, 
pedindo  melhoria  de  aposentadoria.  — A’ 
Commissão  de  Fazenda  e Industria. 

Do  Dr.  Gabriel  Augusto  Perry  de  Al- 
meida, pedindo  a decretação  da  verba  que 
por  lei  lhe  é permittida,  visto  ter  obtido  o 
prêmio  de  viagem  á Europa,  estabelecido 
pelo  Codigo  de  Ensino. — A’  Commissão  de 
Orçamento. 

E’  annunciada  a continuação  da  discussão 
do  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  offe- 
recido  na  sessão  de  17  do  corrente,  cujo  teor 
é o seguinte : 

« Requeiro  qne  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

Ia,  si  é verdade  que,  segundo  noticia  o 
Jornal  d,o  Commercio  de  6 do  corrente,  no 
leilão  publico  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e Itúana,  feito  pelo  lei- 
loeiro Assis  Carneiro,  no  dia  5 ultimo,  tendo 
o representante  da  União,  Dr.  Cesario  Pe- 
reira, 1°  procurador  da  Republica,  lançado 
11.000:000$  ao  apregoar-se  o primeiro  lote 
e não  havendo  sido  por  pessoa  alguma  co- 
berto esse  lance,  o licitante,  em  nome  da 
Fazenda  Nacional,  e depois  de  acceita  essa 
offerta  pelo  juiz  da  liquidação,  ahi  presente, 

augmentou  mil  contos  no  lance  feito , em 
beneficio  e,  no  interesse  dos  credores  da  massa 
(sic),  repetindo  esse  acto  de  liberalidade  nos 
quatro  lotes  subsequentes  ; 

2a,  si  podendo  a Fazenda  Nacional  ter 
adquirido  na  hasta  publica  aquelles  bens  por 
menos  cinco  mil  contos  de  réis , arbitraria- 
mente accrescentados  pelo  seu  represen- 
tante aos  cinco  lances  não  cobertos  e jd 
acceitos , estava  o representante  autorizado, 
por  quem,  e em  virtude  de  que  lei  a por 
essa  fórma  lesar  a União,  dando  de  mão  bei- 
jada a terceiros  interessados  a avultada  im- 
portância de  5.000:000$,  que  deviam  ser 
poupados  aos  cofres  públicos  ; 

3a,  que  providencias  deu  o Governo  para 
rehaver  essa  importância  illegalmente  doada 
em  seu  nome  aos  credores  supracitados,  e 
si  já  mandou  proceder  contra  seu  prodigo 
procurador. 

O Sr.  I* residente— Tem  a palavra 
o Sr.  Lamounier  Godofredo.  (Pausa.) 

Não  está  presente,  e,  si  nenhum  Sr.  Depu- 
tado quer  usar  da  palavra,  vou  dar  a dis- 
cussão por  encerrada.  (Pausa.) 
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Está  encsrrada  a discussão  e adiada  a vo- 
tafo°m  a palavra  o Sr.  Manoel  Fulgencio. 

O Sr.  Manoel  Fulgencio  (*)  — 

s„  Presidente,  não  tendo  conseguido  ate 
narocer  sol) re  o meu  projecto  relativo 
a exames  parcellados,  entendendo-me  parti- 
cularmente  com . um  dos  ™ra^!^cto  ê 
missão  a que  foi  distribuído  P _ ■ 

tendo  a certeza  de  que  S.  Ex  ..Çomo  ^ 
pnliPffas  de  Commissao  nao  se  sentirão  uw 

nnmerol  consulto  4. Casa  si  — te  que  o 
-nrniecto  seja  incluído  na  Oídem  aos  tiauct 
lhos,  independente  do  parecer  da 

*“  Não° 'lancei  mão  desse  recurso  até  boje 
noraue  não  queria  melindrai  os  meu* 
legas  membros  da  Comnnssao >,  mas  a 
de  que  elles  não  se  melindrarão,  ta 0 
nmnto  é de  um  recurso  que  me  íaculta  o 

Regimento  que  estou  usando’  ^^to^nara 
PínTiara  annrovará  meu  requerimento  para 
pronunciar -se  sobre  esta  questão,  approvan  o 
ou  não  o projecto. 

O Sr  Presidente  - Opportuna- 
mente  submetterei  á consideração  da  Casa  o 
requerimento  do  nobre  Deputado. 

O Sr.  Sá  Peixoto— Peço  a palavra 
para  uma  explicação  pessoal . 

o Sr  presidente— Tem  a palavra, 
para  umi  explicação  pessoal,  o nobre  Depu- 
tado. 

O Sr.  Sá  Peixoto  {para  uma  eoo 
pUcação  pessoal)  diz  que,  pedindo  a pahm 
inra  uma  explicação  pessoal,  nao  usa  de  um 
Twnrso  hoje  vulgar  nesta  Casa,  para  tiazei 
a debate  assumptos  que  não  estão  na  ordem 
a\ a ou  para  renovar  argumentos  pro  ou 
lontra  aualquer  projecto,  indicação  ou  re- 

ateSm^to  depoisde  encerrada  a respectiva 

discussão.  Ao  contrario,  de  expíb 

ha  um  caso  mais  preciso  e legitimo  d®  expn 

da  accusação  de  desídia  no  cumprimento  de 
qpnq  deveres,  que,  porventura,  poaesse  ai 
iuem  lobrigar  através  das  palavras  do  hon- 
rado representante  mineiro. 

A Camara  acaba  de  ouvir  o requerimento 
do  Sr  Deputado  Manoel  Fulgencio  para  que 
seja  dado  para  a ordem  do  dia  da  próxima 

(•)  Este  discurso  cão  foi  revisto  Pel°  oiador® 


iecton  77,  deste  anno,  que,  ainda  uma  vez, 
protoga  por  mais  quatro  annosoprazo  para 
' nl.p|taca,o  de  exames  parcellados. 

A®radem  a S.  Ex.  a gentileza  de  havel-o 
confuUado  antes,  parasabersio  orador  se 
melindrava  com  o requerimento,  que  pre 
londfa  faler?  Respondeu  que  não,  mas  que 
faflava  pofsi,  uma  vez  que  não  tinha  ou- 
vido os  outros  membros  da  Commissão,  ac- 
crescentando  que, 

s F,x  um  tal  pedido,  nao  levasse  a mai 
aúe  o orador  resalvasse  da  tribuna  a sua,  re- 
tnonsabilidade  e a da  Commissão  na  demora 
da° apresentação  do  parecer,  esclarecendo  a 
Camara  sobre  o que  tem  occorndo. 

Pendendo'  de  eTtudo  um  projecto  de  reor- 
o-inizacão  geral  do  ensino  publico,  entendeu 
f dtenl  presidente  da  Commissão,  de  aceordo 
a°tx  nue  não  devia  tomar  conhecimento 
do^quaSquer  outros  projectos  do  reforma 

Paniívidás  porém,  se  levantaram  mais  tarde 
sobre  o asserto  desse  modo  de  pensar,  pelo 
nue  resolveu  o illustrado  presidente,  na  ul- 
tima reunião  da  Commissão,  consultal  a nova- 
mente a respeito  e havendo  ella  se  mamtes- 

99  íio  fluente,  ás  7 horas  da  noite,  devoi 
vendo-o  immediatamente  sem  ,Paí®?te’>’  í“r 
Intender  que  não  lhe  era  mais  licito  rela- 

telrImo  sabe  a Camara,  a 23,  isto  é,  no  dia 
seguinte^devia  entrar  em  execução  o novo 
Regimento,  segundo  o qual  as  matérias  refe- 
rentes  á instrucção  publica  e á saude  publica 
Cam  confiadas  ao  estudo  de  duas  commis- 
Kifflrentes,  cada  uma  delias  composta 

d\)Sgetpotoesfe  da  actual  Commissão  de  In- 
struclo  e Saude  Publica  estavam,  portanto, 
sinão  cassados  ao  menos  suspensos. 

0 orador  deve  lembrar  que  í í,  thoma 
ainda  approvada  a mdicaçao  do  Si . Thomaz 
Cavalcanti  para  que  o novo  Regimento  so 
entrasse  ei  vigor,  quanto  á reorgamzaçao 
das  Commissões,  no  anno  Y‘ndo1*™- Eüf®“ 
fipn  nois  aue,  como  membro  dessa  Com 
mi^são°  não  devia  tomar  conhecimento  de 
um  projecto  e relatal-o.  quando  a Camai  a 
não  J tinha  ainda  manifestado  sobre 

^ifr^ubem^u  mal,  a Camara  o dirá 

^^‘dt  tetegro  Representante  do&tfdo 
í16  >,í  n ,dAprí  e!  com  cujo  veredictum  está 
prompto  a se  conformar,  tal  a consideração 
queS.  Ex.  merece  ao  orador. 
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0 Sr.  Manoel  Fulgencio—  Os  escrúpulos 
do  Y.  Ex.  foram  muito  justos.  (Apoiados.) 


P *r- .^residente-Temapalftvra 
o Sr.  Cândido  Rodrigues. 


O Sr.  Sá  Peixoto—  Não  ha  da  parte  do 
orador,  como  nao  ha  da  parte  de  qualquer 
dos  membros  da  Commissão,  o intuito  de 
protelar  o parecer  ou  a discussão  do  pro- 
jecto, que  adia  para  daqui  a quatro  annos  a 
execução  da  reforma  Bejamin  Constant. 

O orador,  em  seu  nome  pessoal,  porque 
nao  tem  autoridade  para  fallar  em  nome  da 
Commissão,  declara  á Camara  que  lhe  será 
indifferente  que  ella  resolva  ou  não,  nomar 
conhecimento  do  projecto,  independente  do 
parecer,  tanto  mais  quanto  a sua  opinião  já 
se  acha  expressa  em  outro  parecer,  de  que 
foi  relator,  sobre  o projecto  n.  76  deste  anno, 
concedendo  uma  segunda  época  de  exames, 
no  corrente  anno,  aos  estudantes  de  prepa- 
ratórios. 

O Sr.  Bricio  Filho — Toda  a Camara  reco- 
nhece os  nobres  intuitos  de  V.  Ex. 

O Sr.  Sá  Peixoto— Ao  redigir  o parecer 
sobre  este  projecto,  teve  o ensejo  de  historiar 
resumidamente  as  repetidas  prorogações  do 
prazo  para  a exigencia  salutar  do  exame  de 
madureza,  salientando  os  inconvenientes  re- 
sultantes da  adopçã  o conjuncta  de  dous 
regimens  diversos,  ou  antes,  oppostos:  — o 
dos  exames  seriados  e o dos  exames  parcel- 
lados.  ^ 

Assim,  conhecido  já  o seu  voto, que  é tam- 
bém o da  Commissão,  que  acceitou  e subscre- 
veu o parecer,  o orador  nada  tem  a oppor 
ao  pedido  do  illustre  Deputado  autor  do  pro- 
jecto, nem- se  julgará  melindrado  pelo  que  a 
Camara  resolver. 

Sente-se  forte  no  cumprimento  do  seu  de- 
ver. Cumpra  a Camara  o seu. 

Acredita  o orador  que  não  sahiu  das  nor- 
mas regímen  ta  es,  pedindo  a palavra  para 
uma  explicação  pessoal.  (Muito  bem:  muito 
bem.) 

O Sr.  Manchei  Fulg-encio  — 

Peço  a palavra. 


O Sr.  Manoel  Fulgencio  — A 

vista  das  explicações  que  acabam  de  ser 
dadas  pelo  illustrado  collega,  Deputado  pelo 
Amazonas  e convencido  de  que  S.  Ex.  não 
desejava  protelar  esta  questão  que  urge  ser 
resolvida  quanto  antes,  eu  desisto  do  reque- 
rimento que  fiz,  pedindo  entretanto  a S.  Ex 
que,  no  mais  breve  prazo,  dê  o seu  parecer 
sobre  o projecto,  afim  de  que  a Camara  tome 
deile  conhecimento.  {Muito  bem ; muito  bem  ) 


O Sr.  Cândido  Rodrigues  — 

Sr.  Presidente,  na  columna  de  honra  da  Aro- 
ticia  de  hontem,  festejado  escriptor,  cujo 
nome  justamente  laureado  se  esconde  sob  as 
iniciaes  M.  A.  e que  hontem  tivemos  o 
prazer  de  abraçar  e felicitar  ao  s cr  recebido 
no  seio  desta  Casa,  foi  de  nimia  injustiça 
para  com  o Estado  que  tenho  a honra  de  re- 
presentar, nas  apreciações  que  lhe  aprouve 
fazer  relativamente  á attitudedo  Estado  em 
frente  á momentosa  questão  do  imuosto  sobre 
dividendos. 

A bancada  paulista  e,  conseguiotemente,  o 
ultimo  de  seus  membros  [não  apoiados)  não 
pode  deixar  passar  indi  Aferente  um  artigo 
subscnpto  por  iniciaes  de  tanto  valor,  sub- 
scnp.opor  companheiro  que  ha  muito  já 
adquiriu  as  esporas  de  cavalleiro  e cujas 
proposições  são  e devem  ser  de  grande  al- 
cance na  opinião  do  paiz. 

E’  justamente  por  assim  considerar  em 
attençao  á S.  Ex.  e ao  paiz,  que  por  alguns 
momentos  peço  licença  a Y.  Ex.  e á Camara 
para  ligeiras  explicações. 

Foi  S.  Ex^,  disse  eu,  nimiamente  injusto 
na  apreciação  que  fez,  porquanto  não  é de 
hoje  que  se  agita  na_  capital  do  Estado  de 
b.  Paulo  esta  questão  de  imposto  sobre 
dividendos.  Não  é de  hoje  que  o Estado  de 
Paulo  tem  dado  arrhas  do  desprendimento 
de  seus  interesses,  sempre  que  estes  se 
chocam  com  os  interesses  da  União 
Mais  de  uma  vez,  Sr.  Presidente,  temos 
retirado  dos  nossos  orçamentos  do  Estado 
medidas  que  nelle  figuravam  anteriormente 
simplesmente  porque  mais  tarde  a União 
tem  entendido  necessitar  dessas  medidas  e 
entre  outras,  lembrarei  a V.  Ex.  e á Casa  a 
modificação  que  fizemos  em  nossa  lei  e re- 
gulamento sobre  sello,  por  isso  que  a União 
entendeu  dar  maior  expansão  á lei  que  lho 
autorizava  a arrecadar  esse  imposto. 

0 imposto  s^bre  sellos  arrecadados  pelo 

á 6oq°ooo$oòo  Ul°  s"bia  á quantia  superior 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  quando  a União 
entendeu  alargar  a arrecadação  do  imposto 
de  sello  e,  conseguintemente,  augmentar  o 
producto  delle,  o Estado  de  S.  Paulo  cedeu  o 
Jogar  de  honra  á União,  como  sempre  o 
tem  feito  até  agora. 

Com  a perda  do  imposto  sobre  sellos,  que 
passou  a ser  cobrado  pela  União,  a renda,  que 
era  de  1.200  contos  annuaes,  passou  a ser 
pouco  superior  a 600  contos. 

Vê  V.  Ex.,  que  a attitude  do  Estado  de 
S.  Paulo  é a mais  correcta,  a mais  patrio- 
tica_  deante  dos  superiores  interesses  da 
Naçao. 


ANNAES  DA  UAMAKA 


516 


0 Estado  de  S.  Paulo,  como  é natural,  só 
tem  o intuito  nobre,  alevantado  e patnotico 
de  auxiliar  a União  em  todM  as  emergenoias 
em  que  ella  se  ache,  em  todas  as  necessi 
dades  nas  quaes  ella  precise  do  seu  con- 

CURelàtivamente  ao  imposto  sobre  dividen- 
dos não  é de  hoje,  como  diz  o mtelhgente 
escriptor  a que  me  refiro,  que  o 'Estado >de 
S Paulo  delle  se  tem  preoccupado  e ainda 
quanto  a este  imposto  o Estado  cedeu i dos 
seus  interesses  ante  os  grandes  interesses  da 

^Nós'  tínhamos  em  nossos  orçamentos  o 
imposto  sobre  dividendos,  produzindo  elle 
quantia  superior  a 650  contos;  a Umao  então 
só  cobrava  esse  imposto  sobre  bancos  e com- 
panhias existentes  no  Distncto  Federal. 

Um  dia  essa  medida  tornou-se  extensiva 
a bancos  e companhias  dos  Estados,  e nessa 
occasião  o Estado  de  S.  Paulo,  ainda  uma 
vez  cedeu,  retirando  dos  seus  oiçamentos 
esse  imposto  para  não  tributar  duplamente 
aos  seus  bancos  e suas  companhias,  passando 
o imposto  a ser  cobrado  unicamente  em 
beneficio  da  União. 

Por  conseguinte,  Sr.  Presidente,  o animo 
deliberado,  patriótico  e decidido  com  que  o 
Estado  de  S.  Paulo  tem  procedido,  cedendo 
á União  aquillo  que  até  enxao  era  seu, 
bem  patente,  está  mais  que  documentado. 

Não  é,  pois,  verdade,  Sr.  Presidente,  que 
só  agora  o Estado  de  S.  Paulo  se  lembrasse 
de  levantar  a questão  da  constitucionalida.de 
ou  não  do  imposto  sobre  dividendos . 

O anno  passado  o humilde  orador  que 
occupa  a attenção  da  Camara  teve  occasiao 
de  pedir  a Y.  Ex.,  no  que  foi  benevolamente 
attendido,  que  fizesse  publicar  no  Diano  do 
Congresso  importante  trabalho  de  notável 
advogado  naquelle  Estado,  a respeito  dessa 
momentosa  questão  de  imposto  sobre  divi- 
dendos. Nessa  occasião  declarei  que  nao  tinha 
iuizo  formado  sobre  o assumpto,  sob  o ponto 
de  vista  constitucional,  mas  qvie,  com°  o 
achava  bem  explanado  naquelle  trabalho  do 
eminente  jurisconsulto,  acreditava  que  seria 
valioso  subsidio  ao  estudo  da  questão  qu 
então  se  debatia  ardentemente,  submettida  a 
consideração  da  Camara  pela  bancada  ba- 
hiana. 

Já  vê,  portanto,  o notável  escriptor  a 
quem  me  refiro,  que  não  foi  agora  que  o 
Estado  deS.  Paulo  se  lembrou  do  constitu- 
cionalismo ou  não  constitucionalismo  do 
imposto  sobre  dividendos;  é uma  questão  an- 
tiga, que  preocupa  a attenção  dos  homens 
politicos  daquelle,  como  de  outros  Estados,  e 
que  muito  naturalmente  nas  occasioes  oppor- 
tunas  surge  a debate. 


Não  era  preciso,  como  disse  com  gravo 
injustiça  o illustre  escriptor,  que  só  agora 
apparecesse  a discussão  sobre. . . 

«Agora,  porém, como  em  S.  Paulo  se  acaba 
de  fundar  um  banco,  também  os  paulistas 
estão  promptos  a descobrir  a inconstituciona- 
lidade  de  um  imposto,  que  até  agora  era 
constitucionalissimo. . . 

E’  um  facto  interessante  essa  preocupação, 
cuj  i injustiça,  e quasi  se  póde  dizer,  cuja 
immoral idade,  apparece  claramente.» 

Só  ha  pouco  é que  a Camara  dos  Depu- 
tados do  Estado  emittiu  juizo  sobre  a ques- 
tão, mas  não  será  de  estranh  \t  que  mais 
uma  vez  os  seus  representantes  nesta  Casa, 
como  o anno  passado  aconteceu-me  e a outros 
collegas  de  bancada,  tenhamos  de  ceder  o 
passo  á União,  uma  vez  reconhecida  pelos 
poderes  competentes  a constitucionalidade 
do  imposto  de  que  se  trata,  desde  que  ella 
não  possa  dispensar  sua  arrecadação . 

Sr.  Presidense,  não  são  os  argentarios  de 
S.  Paulo,  os  capitalistas,  os  homens  de 
dinheiro,  que  agitam  essa  questão : sao 
aquelles  que  podem  e devem  estudar  esses 
assumptos,  são  os  jurisconsultos,  sao  os  en- 
carregados do  poder  publico  na  nobre  missão 
de  acautelar  e defender  os  interesses  do  Es- 

^Temos,  Sr.  Presidente— V . Ex.  e o paizo 
sabem— temos  importantes  companhias,  que 
prosperam  e se  desenvolvem  naquelle  Estaao 
graças  á actividade,  ao  trabalho  e a íntelli- 
gencía  de  seus  filhos.  . , 

Essas  companhias  pagavam  o imposto  ao 
Estado  de  S.  Paulo  ; mas,  como  a Umao  en- 
tendeu  estender  até  ellas  a sua  tnbutaçao, 
nós  recuámos  e o Estado  privou-se  desse 
recurso  • 

Agora,  porém,  o Estado  de  S.  Paulo  acaba 
de  alterar  a sua  lei  de  tributos : no  empenho 
de  proteger  a lavoura  cafeeira,  elle  iez  a 
reducção  no  imposto  de  exportação  sobre  o 
café.  Era  necessário  procurar  novos  elemen- 
tos de  receita,  que  viessem  supprir  a lacuna 
produzida  nessa  grande  fonte  de  renda  do 
Estado  ; dahi  a modificação  do  nosso  systema 
tributário,  creando-se  impostos  sobre  am- 
dendos  e sobre  rendas. 

E’  o motivo  por  que  actualmente  mais 
preoccupa  a attenção  do  Estado  essa  questão 
dos  impostos  sobre  dividendos. 

Si  é,  porém  verdade  que,  perante  o^ian- 
des  interesses  da  União,  quando  Presidente 
da  Republica  um  dos  nossos  distmetos  chefes, 
o Sr  Dr.  Campos  Salles,  tivemos  occasiao 
de  retirar  dos  nossos  orçamenios  a maior 
parte  do  imposto  sobre  sello,  modificando  o 
nosso  regulamento  e a nossa  lei  a respeito, 
é certo  quo  não  será  agora,  quando  occupa  o 
-ílto  nosto  de  primeiro  magistrado  da  Naçai 
um°  ^os  nossos  mais  queridos  e eminentes 
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chefes,  aquelle  que  tanto  se  tem  recommen- 
dado  á Nação  pelos  grandes  emprehendi- 
mentos  a que  se  abalançou,  pelos  grandes 
serviços  que  está  prestando,  aquelle  que  sem- 
pre se  tem  imposto  á estima  e ao  respeito 
do  Estado  de  S.  Paulo,  não  será  agora,  digo, 
que  deixaremos  de  proceder  de  modo  idên- 
tico, cedendo  do  mesmo  modo  das  nossas 
pretenções,  dentro  dos  limites  do  justo  e 
razoavel,  perante  os  grandes  interesses  da 
União. 

Assim,  Sr.  Presidente,  acredito  bem  que, 
quaesquer  que  sejam  as  opiniões  que  te- 
nhamos sobre  o assumpto,  quaesquer  que 
sejam  as  conveniências  do  glorioso  Es- 
tado de  S.  Paulo  em  manter  nos  seus 
orçamentos  esse  imposto,  o mesmo  Estado, 
sob  a patriótica  inspiração  de  seu  presidente, 
fará  os  maiores  sacriúcios,  de  modo  a con- 
ciliar quanto  possí  vel  os  seus  grandes  inte- 
resses com  os  grandes  interesses  da  Nação, 
porque,  repito,  si,  com  os  outros  presidentes, 
paulistas  nós  temos  cedido  nas  pretenções 
do  Estado,  não  deveremos  deixar  de  obrar  do 
mesmo  modo  quando  se  acha  á testa  do  go 
verno  da  Republica  um  dos  nossos  mais  emi- 
nentes chefes,  aquelle  que  tanto  se  tem  re- 
commendado  á estima  do  paiz  pelo  despren- 
dimento dos  seus  proprios  interesses,  por- 
quanto, na  cadeira  que  tão  dignamente 
occupa,  S.  Ex.  se  esquece  de  que  ê paulista, 
para  só  se  lembrar  que  e Presidente  da 
Republica,  posto  em  que  tem  dado  os  mais 
alevantados  exemplos  de  patriotismo  e de 
comprehensão  dos  altos  deveres  que  lhe 
cabem . • . 

Todos  comprehendem  que,  chefe  poli- 
tico  em  um  Estado  importante  como  o Es- 
tado de  S.  Paulo,  tendo  alli  todos  os  seus 
interesses  políticos  e todos  os  seus  interesses 
particulares,  era  natural  que  S.  Ex.  não 
esquecesse  seu  Estado  e,  antes,  procurasse 
promover  todas  aquellas  medidas  que  nós 
aqui  votamos. 

Entretanto,  o que  se  nota  é que  não 
é isso  que  mais  preoccupa  a S.  Ex.;  o 
que  se  nota  é que,  collocado  na  elevada 
posição  em  que  se  acha,  S.  Ex.  esquece-se 
dos  proprios  interesses  para  só  se  lembrar 
que  é Presidente  da  Republica. 

E’  por  isso  natural,  é lógica,  a nossa  atti- 
tude  conciliadora  nesta  questão  de  imposto 
sobre  dividendos,  procurando,  ,até  onde  for 
possivel,  o accordo  com  o Sr.  Presidente  da 
Republica,  que  nós  os  representantes  do  Es- 
tado de  S.  -Paulo  consideramos  como  um  dos 
nossos  mais  eminentes  chefes.  ( Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

O . Moreira  d.a  Silva,  começa 
observando  que,  não  obstante  achar-se  en- 
ceiTada  a discussão  do  requerimento  do  ta- 


lentoso representante  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o Sr.  Barbosa  Lima,  sobre  o leilão  da  Soro- 
cabana,  corre-lhe  o dever  de  terminar  o dis- 
curso na  sessão  de  hontem  iniciado. 

Segundo  o seu  modo  de  ver,  o Thesouro 
não  é pessoa  juridica,  capaz  de  exercer  as 
funcções  de  syndico.  O Thesouro  não  póde 
ser  responsabilizado  por  dolo  e falta  que 
commetta  na  administração  de  bens  alheios 
que  lhe  são  confiados,  indevidamente,  pelo 
Poder  Judicial,  tão  pouco  não  póde  acceitar 
mandato  de  quem  quer  que  seja,  nem  exercer 
actos  de  commercio,  ainda  que  seja  por  com- 
missão , 

O Thesouro  não  assume  responsabilidades 
com  terceiros  sinão  em  virtude  da  Consti- 
tuição e das  leis . 

O Banco  da  Republica  está  quasi  nas  mes- 
mas condições. 

O Governo  Federai  é quem  o dirigo,  por 
intermédio  de  prepostos  de  sua  livre  nomea- 
ção e demissão,  sem  nenhuma  responsabili- 
dade para  com  terceiros,  sejam  ou  não  cre- 
dores, ou  accionistas,  ou  simples  interessados 
em  liquidações  forçadas . 

O orador  passa  a examinar  a classificação 
dos  créditos,  para  concluir  que,  a preva- 
lecer ella,  a Companhia  liquidanda  soffrerá 
um  prejuizo  de  mais  de  30.000  contos  de  réis. 

Ao  contrario,  si  for  reformada,  de  accordo 
com  a exposição  que  faz,  todos  os  credores 
privilegiados  e chirographarios  serão  pagos 
integralmente  do  capital  e juros  dos  seus 
créditos,  e até  os  proprios  accionistas  serão 
indemnizados  das  suas  entradas  com  a im- 
portância quasi  igual  a 40  _°/0,  ainda  mesmo 
prevalecendo  a arrematação  do  acervo  da 
Companhia  por  60.000  contos. 

Censura  os  syndicos  por  não  terem  promo- 
vido a integração  do  capital  social,  que  é 
nominalmente  de  70.000  contos,  quando  de 
facto  é pouco  mais  de  36.000  contos  e dei- 
xando caducar  a concessão  vaLosissima  do 
prolongamento  da  Sorocabana  a Santos. 

Em  igual  censura  incide  o Thesouro  por 
não  ter  pago  em  tempo  mais  de  1.500  con- 
tos que  deve  de  garantias  de  juros. 

Expende  argumentos  para  provar  qne  a 
Sorocabana  vale  mais  de  100.000  contos,  e 
nao  podia  ser  arrrematada  por  menos  de  duas 
terças  partes  do  seu  valor,  por  individuo 
ou  companhia  que  tivesse  interesse  na  sua 
acquisição.^Accentua,  finalmente,  que  o juiz 
da  liquidação  legalmeate  nao  podia  admittir 
o lanço  do  Thesouro,  não  só  porque  os  syn- 
dicos  só  podem  renunciar  ás  suas  funcções 
depois  de  prestadas  as  suas  contas,  como 
também  porque  não  é pessoa  capaz  de  exer- 
cer o direito  de  arrematação  de  bens  em 
hasta  publica.  ( Muito  bem  ; muito  bem.  O 
orador  é comprimentado.) 


518 


ãNNAES  da  camara 


Está  finda  a 


O Sr.  I* residente  — 

hora  do  expediente. 

Passa-se  a ordem  do  dia. 


Compareceram  mais  os  Srs.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Eugênio  Tourmho,  Anthero  Bote- 
lho, Hosanah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  José  Eiisebio,  Ur- 
bano Santos,  Chrisdno  Cruz,  Dias  Vieira, 
Ravmundo  Arthur,  Anísio  de  Abreu,  Bezeiri, 
Fontmelli.  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de 
Sousa  Alberto  Maranhao,  Walfredo  Leal, 
Trindade,  Celso  de  Souza,  Medeiros  e Albu- 
querque, José  Marcellino,  Malaqmas  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da 
Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernam- 
buco, Angelo  Neto,  Euzebio  ^ Andrado,  Oa- 
veira  Valladão,  Neiva,  Castro  Rebello,  Tosta. 
Bulcão  Vianna,  Prisco  Paraizo,  Felix  Gaspar, 
Garcia  Pires,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Galdino  Loreto, 
Nelson  de  Vasconcello,  Oscar  Godoy,  _Ame- 
rico  de  Albuquerque,  Erico  Coelho,  Joao  Ba- 
ptista,  Galvao  Baptista,  Henrique  Borges, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Lamonier  Godofredo,  C.alogeras,  Car- 
valho, Brito,  Olegarlo  Maciel,  Camillo  Pra- 
tes,  Galeão  Carvalhal,  Bernardo  de  Campos. 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Ferreira  Braga?  J<?sô 
Lobo,  Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Hemenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Beneiicto  de  Souza. 
Lindolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Marçal 
Escobar,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Do- 
mingos Mascarenhas,Diogo  Fortuna  e Homem 
de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Antonio  Bastos,  Guedelha  Mourao, 
João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Moreira  Alves,  Arthur  Orlando,  Lpa- 
minondas  Gracindo,  Felisbello  Freire.  Do- 


valho.  Azevedo  Marques,  Cândido  de  Abreu, 
Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e Cassiano 
do  'Nascimento. 

E sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorirn,  Vir- 
o-iiio  Brigido,  João  Lopes,  Abdon  Milanez, 
Teixeira  de  Sá,  Aflonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Elpidio  Figueiredo,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Bulhões  Mar- 
cial Augusto  de  Vasconcellos,  &a  Freire, 
Carneiro  de  Rezende,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabino  Barroso,  Costa  Jnnior,  Amaral  Cesar, 
Soares  dos  Santos,  Alfredo  Varella  e Campos 
Cartier. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  30  A,  de  1904,  autori- 
zando o Presidente  da  Republica  a encom- 
mendar  á industria,  pelo  Ministério  da  Ma- 
rinha, os  navios  que  menciona,  com  pare- 
ceres e emendas  das  Commissões  de  Marinha 
e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em  separado 
do  Sr.  Soares  dos  Santos. 


mingos 


Guimarães,  Leovegildo  Filgueiras, 
Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Eduardo  Ramoa, 
Marcolino  Moura,  Irineu  Machado,  F ide  lis 
Alves,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos, 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo  Monteiro,  João  Luiz,  Gastao  cia 
Cunha,  Ponido  Filho,  Francisco  Bernardino 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Antonio 
Zacharias,  Henrique  Salles,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Padua  Rezende,  Je 
suino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valois 
de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Car- 1 


^ ( presítlBube — Tem  a palavra 

o Sr.  Neiva. 

O Sr.  Xeiva-A  respeito  deste  pro- 
ieoto,  diz  o orador,  ha  duas  correntes  de  opi- 
nião: uma,  a dos  que  entendem  que  elle 
deve  ser  amplamente  debatido  , outra,  a 
daquelles  que  pensam  que  6 mais  conve- 
niente encerrar-lhe  a discussão  e approval-o. 
Nesta  oscillação  de  julgamento  entre  os  que 
se  apressam  e os  que  preferem  ponderar,  o 
orador  vem  á tribuna,  menos  para  fazei 
considerações  sobre  o apreciável  trabalho  do 
illustre  representante  do  Rio,  Sr.  Lauiindo 
Pitta  que  para  dar  uma  explicação  ao  digno 
Deputado  Sr.  Soares  dos  Santos,  que  se  di- 
gnou do  referir-se  a um  aparte  dado  pelo 
orador  em  discussão  anterior  sobre  o mesmo 
assumpto . 

Foi  em  1900,  por  occasião  de  se  debater 
o projecto  do  Orçamento  da  Marinha,  de  que 
era  relator  o illustre  Sr.  Nilo  Peçauha, 
actual  integro,  severo,  illustre  e probo  admi- 
nistrador do  Estado  do  Rio.  Discutia  o pro- 
jecto o illustre  Deputado,  Sr.  Dr.  Rangel 
Pestana.  Dizia  S.  Ex.: 


«Gastar  cinco,  seis  ou  oito  mil  contos 
na  compra  de  um  navio  de  grande  poder 
militar  para  deixal-o  estragar-se  na 
nossa  bahia,  sem  que  as  suas  machmas 
sejam  constantemente  experimentadas, 
sem  que  o respectivo  pessoal  adquira  a 
pratica  de  as  mover,  não  me  parece 
uma  economia  e sim  um  desastre  que  se 
prepara  para  o futuro.» 
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Commentando  este  trecho  do  discurso  do 
saudoso  homem  publico,  tão  cedo  roubado 
ás  lides  politicas  da  Patria,  disse  o nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande,  a quem  já  se 
referiu: 

«Este  periodo,  Sr.  Presidente,  teve 
como  complemento  um  aparte  judicioso 
dado  pelo  illustre  representante  da  Ba- 
hia, competentíssimo  nesse  assumpto,  e 
por  isso  preciso  reproduzil-o:  «O  Sr. 
Neiva — Muito  bem . » 

O orador  deve  agradecer  a bondade  dessa 
referencia  do  nobre  Deputado,  assim  como 
lhe  cumpre  explicar  que  o aparte  o— muito 
bem!—  que  então  deu,  apoiando  o illustre  Sr. 
Rangel  Pestana,  significava  que  o orador,  de 
pleno  accordo  com  o digno  collega,  que  então 
occupava  a tribuna,  entendia,  como  ainda 
entende,  que  não  ha  conveniência  alguma, 
e,  ao  contrario,  só  ha  inconveniência  em 
despender-se  enormes  quantias  com  a acqui- 
•sição  de  custosos  navios  para  os  deixar  ar- 
ruinando-se  no  porto . 

Naquelle  tempo,  em  que,  é mister  dizer, 
havia  mais  liberdade  nos  debates,  o orador 
occupou  a tribuna  durante  tres  dias  conse- 
cutivos, discutindo  os  negocios  da  Marinha, 
e,  analysando  detidamente  todos  os  assum- 
ptos que  a elles  se  prendem,  demonstrou  a 
inopportunidade  da  acquisição  de  novos  va- 
sos de  guerra  em  um  momento  em  que,  por 
espirito  de  economia,  o Governo  deixava  os 
que  tínhamos  com  falta  de  tudo,  até  de  lu- 
brificantes para  suas  machinas.  Este  facto 
era  tao  verdadeiro  e tão  clamoroso, que  oflfi- 
ciaes  da  armada,  doendo-se  do  abandono  em 
que  viam  seus  navios,  cotizaram-se  para 
fornecer-llms  os  lubrificantes  necessários. 
Em  tal  momento  o orador  não  se  podia  ba- 
ter pela  acquisição  de  novas  unidades  na- 
vaes,  pois  era  evidente  a má  sorte  que  as 
esperaria  ; mas  o orador  então  não  era, 
eomo  não  o é hoje,  infenso  á reorganização 
da  armada  nacional. 

Sao  de  muito  tempo  os  reclamos  dos  mi- 
mistros  da  respectiva  pasta,  e em  1900,  por 
occasião  do  debate  que  sustentou  e a que  já 
alludiu,  teve  o ensejo  do  ler  á Camara  um  to- 
pico  do  relatorio  do  Ministro  de  então  o 
digno  Sr.  almirante  Pinto  da  Luz. 

Dizia  S.  Ex. : 

«E*  nas  forças  militares  que  repousa  a 
tranquillidade  e a garantia  da  nossa  Pa- 
tria ; e forçoso  é dizer  que,  possuindo  o 
Brazil  uma  linha  extensissima  delittoral, 
contendo  um  numero  considerável  de 
portos,  bahias,  enseadas,  etc.,  á marinha 
oabe  o principal  papel  na  emergencia  de 
uma  guerra.  Parece,  pois,  que  ha  neces- 
sidade de  fazel-a  recuperar  o logar  que 


outrhra  occupou  entre  as  potências  sul- 
americanas,  ficando  assim  em  condições 
de  ser  respeitada  como  o nosso  patrio- 
tismo e interesse  o exigem . > 

Terminada  esta  leitura,  tão  de  conformi- 
dade com  ella  pensava  o orador,  que  disse: 

«Eu  subscreveria, si  Ministro  fôra,  com 
toda  a alacridade,  de  animo  completa- 
mente aberto,  que  são  reaes,  estas  pa- 
lavras, que  honram  assás  ao  illustre  Mi- 
nistro e que  são  a prova  irrefragavel  da 
necessidade,  que  lia,  de  uma  marinha 
fortalecida  de  unidades  de  combate, 
preparada  pare  defender  este  vasto 
littoral,  com  que  a Providencia  nos 
dotou . » 

Esta  era  a sua  opinião  naquelle  momento, 
e hoje,  passados  quatro  annos,  não  tem  mo- 
tivos para  a renegar,  e,  ao  contrario,  tudo 
o induz  a sustental-a  e mesmo  com  maior 
energia. 

Sendo  assim,  não  podia  deixar  de  estar  de 
accordo  com  o projecto  do  illustre  represen- 
tante do  Rio,  cujo  nome  já  teve  a honra 
de  citar,  e de  apoiar,  portanto,  o parecer 
da  maioria  da  Commissão,  que  aconselha  a 
sua  acceitação. 

O digno  representante  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Sr. Soares  dos  Santos,  autor  do  voto  em 
separado,  é quem,  acceitando  a idéa  concreti- 
zada no  projecto,  a subordina  á situação  fi- 
nanceira do  paiz,  e sente  que,  como  disse 
S.  Ex.  «se  deve  dar  novo  rumo  ao  pro- 
gramma  da  reorganização  de  nossas  forças 
navaes  ». 

Não  discutindo  agora  os  fundamentos  da 
divergência  do  illustre  Deputado,  o orador 
se  limitará  apenas  a accentuar  que,  ac- 
ceita  por  todos  como  uma  necessidade  ina- 
diável a idéa  do  projecto,  as  divergências 
apparecem  sómente  quanto  ás  soluções  que 
se  lhe  pode  dar,  e aproveita  a opportunidade 
para  chamar  a attenção  da  Camara  para  o 
artigo  que  hoje,  a respeito,  publica  na  con- 
ceituada folha  que  dirige,  o Paiz , o notável 
jornalista,  o muito  distincto  Sr.  Alcino 
Guanabara.  Demais,  o digno  presidente  da 
Commissão  de  Marinha  e Guerra,  seu  illus- 
tre patricio,  Sr.  almirante  Alves  Barbosa, 
prometteu  tomar  parte  na  discussão,  e, 
S.  Ex.,  com  a competência  que  tem,  dirá 
por  certo  qual  a melhor  solução  que  deve 
ter  o problema  cm  debate. 

Ainda  neste  sentido,  ao  orador  não  pa- 
rece desarrazoado  suggerir,  entre  outras 
hypotheses,  uma  preliminar  : — á Camara 
compete  resolver  sobre  quaes  os  typos  das 
unidades  navaes  a adquirir  ? 

De  accordo  com  o artigo  do  illustre  jor- 
nalista a que  alludiu,  parece-lhe  que  não. 
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e a solução  dessa  questão  deve  ficar  ao 
critério  do  Poder  Executivo,  competindo 
apenas  ao  Congresso  fornecer-lhe  em  lei  os 
meios  necessários  para  esta  solução,  fi- 
xando as  linhas  geraes,  deixando  a parte 


vedando  as  autorizações  na  cauda  dos  orça- 
mentos, adduzindo  os  motivos  por  que  as 
approva  em  principio. 

Quanto  á necessidade  de  reformar  o ma- 
terial fluctuante  da  armada,  e quanto  ao 
estado  deplorável  em  que  se  acha  o que  te- 
mos, recordará  aos  seus  illustres  collegas 
que  já  em  1900,  em  um  dos  tres  discursos 
que  sobre  assumptos  de  marinha  então  pro- 
feriu, dizia  o orador  que  apoiava  a emenda 
do  Sr.  Rangel  Pestana,  autorizando  o Go- 
verno a desarmar  e vender,  abrindo  concur- 
rencia,  os  navios  Parnahyba , Fernandes  Viei- 
ra, Trindade , Centauro,  Purus , Rio  Grande, 
Araguary , Iguatemy  e Tamborim,  assim  como 
os  cascos  dos  monitores  Pernambuco  e Mara- 
nhão, applicando-se  o producto  da  venda  em 
melhorar  os  prédios  e o material  das  escolas 
de  aprendizes  marinheiros. 

E’ suapreoccupação,  relembrando  essas  dis- 
cussões passadas,  demonstrar  que  continua  a 
ser  coherente,  e que  não  muda  de  opinião, 
o que  não  seria  para  admirar,  quando  é 
tão  commum  esse  modo  de  proceder,  que 
aliás  contenta-se  o orador  em  não  ac- 

ceitar»  , , Q 

Lembra  que  sempre  mostrou-se  dedicado  a 
todos  os  interesses  correlatos  á marinha, 
discutindo -os,  propugnando- os,  votando,  es- 
tudando-os, como  fez  quando  citou  os  tre- 
chos referidos,  e ainda  quando  o anno  passado 
apreciou  o relatorio  do  actual  Ministro  da 
Marinha,  a quem  se  confessa  assás  grato 
pelas  attenções  com  que  o ha  distinguido. 

Após  esta  leitura  sobre  o estado  da  nossa 
armada,  diz  o orador  que  vae  concluir  as 
suas  observações. 

Antes,  porem,  não  se  furtara  ao  prazer  de 
ler  á Camara  um  brilhante  topico  do  artigo 
de  hoje  do  Paiz,  da  larva  de  um  primo- 
roso jornalista,  amigo  seu,  que  muito  erro- 
neamente nao  occupa  uma  cadeira  na  Ca- 
mara, attento  seu  cultivo  intellectual  e 
talentos  reconhecidos. 

Lê  trechos  do  Paiz  de  hontem. 

Acha  o orador  que  o facto  de  se  ter  prolon- 
gado o debate  só  pode.  ter  sido  motivo  de 
jubilo,  porque  com  o debate  é que  surgiram 
as  emendas,  muitas  das  quaes  applaudidas, 
como  as  que  o Sr.  Barbosa  Lima  offereceu 
ao  projecto  que  se  discute. 

A hora  está  finda;  precisa,  pois,  ter- 
minar. 


Quando  são  decretados  perto  de  200  mil 
contos  para  as  obras  do  porto ; quando  são 
dados  40  mil  para  a abertura  de  uma  ave- 
nida ; quando  se  entregam  50  mil  e mais 
cinco  mil  de  mão  beijada  para  esmagar  o 
appetite  inglez,  no  caso  da  Sorocabana,  por 
que  se  negar  então  a quantia  precisa  para 
a construcção  de  uma  esquadra,  que  será  a 
nossa  salvaguarda  em  caso  de  lucta  com  o 
audaz  ou  cupido  estrangeiro . 

Tendo  apoiado  o projecto  em  discussão 
com  a sua  humilde,  mas  convicta  palavra, 
declara  que  o fará  também  com  o seu  voto. 
Não  é isto  que  reputam  muito  pratico? 
Devem  estar  satisfeitos. . . ( Muito  bem  ; muito 
bem.  O orador  è comprimentado) . 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encer- 
rado em  2a  discussão  o art.  Io  e successiva- 
mente  os  demais  artigos  do  projecto  n.  30  A, 
de  1904,  autorizando  o Presidente  da  Repu- 
blica a encommendar  á industria,  pelo  Mi- 
nistério da  Marinha,  os  navios  que  menciona, 
com  pareceres  e emendas  das  Commissões  de 
Marinha  e Guerra  e de  Orçamento  e voto  em 
separado  do  Sr.  Soares  dos  Santos,  ficando 
adiada  a votação. 

E’  annunciada  a 3a  discussão  do  projecto 
n.  76  A,  de  1904,  autorizando  o Governo  a 
conceder,  no  corrente  anno,  uma  segunda 
época  de  exames  aos  estudantes  de  prepa- 
ratórios. 

Ninguém  pedindo  a palajra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação. 

Passa -se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatoriás  em 
toda  a Republica  a vaccinação  e revaccinaçao 
contra  a variola,  com  parecer  da  Commissao 
de  Instrucção  e Saude  Publica  e substitutivo 
Sr. do  Deputado  Erico  Coelho. 

O Sr . Presidente — Tem  a palavra 
o Sr.  Erico  Coelho. 

O Sr.  Erico  Coelho  (movimento 
de  attenção)  — Ao  começar  deve  dizer  que 
folga  de  achar-se  de  accôrdo  com  os  médicos 
que,  na  Camara,  se  teem  pronunciado,  fa- 
zendo a apologia  da  vaccinaçao  e revacci- 
nação.  O orador,  como  medico,  ficaria  aca- 
nhado si  se  achasse,  porventura,  em  discor- 
dância com  opinões  tão  abalizadas,  como  re- 
conhece que  são  as  dos  Srs.  Belisario  de 
Souza,  Rodrigues  Doria  e Carlos  Teixeira, 
Brandão,  sobretudo  si  tivesse  de  discordar, 
em  matéria  de  sciencia  medica, deste  ultimo, 
seu  querido  amigo  e um  dos  ornamentos  da 
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Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
(apoiados,)  que  o relator  do  parecer  favo- 
rável á proposição  do  Senado,  da  qual  o ora- 
dor discorda  in  limine. 

Está  na  experiencia  de  todo  o mundo  civi- 
lizado que  a vaccinação  é a inoculação 
dalympiia  vaccinal,  que  em  certo  periodo 
da  vida  constitue  um  recurso  por  excellencia 
contra  o flagello  que  se  chama  variola  ; não 
é só  peculiar  ao  homem,  estende-se  aos 
animaes  domésticos,  immunizando-os. 

Aconselha  a que  os  habitantes  deste  paiz 
se  vaccinem,  vascinem  seus  filhos  e os  revac- 
cinem  quando  adultos. 

No  mundo  medico,  hoje,  não  ha  duvida  a 
respeito  da  efficacia  da  vaccina  aníi-variolica, 
e repete  que  está  de  pleno  accôrdo  com  as 
opiniões  manifestadas  a respeito  pelos  citados 
collegas. 

E’,  porém,  contra  a obrigatoriedade,  pelo 
que  redigiu  seu  substitutivo,  que  é um  tra- 
balho de  collaboração  com  o Governo,  em- 
quanto  que  o projecto  do  Senado,  si  porven- 
tura merecer  o voto  da  Gamara  e si  for, 
como  tal,  convertido  em  lei,  será  inex- 
equivel. 

Não  ha  duvida  que  hoje  o indivíduo  cede 
um  pouco  das  suas  liberdades  em  beneficio  da 
communhão  e é por  isso  que  a autoridade  já 
penetra  no  ubi , para  verificar  si  a morada 
do  cidadao  está  de  accôrdo  com  as  regras  da 
hygiene  publica. 

Hoje  é matéria  corrente  que  a autoridade 
sanitaria  pode  compeüir  o cidadão  a ter  hy- 
giene, impedindo  que  do  abuso  da  liberdade 
resultem  preiuizos,  não  só  para  o mesmo 
indivíduo,  como  para  o seu  visinho  ou  para 
a sociedade. 

Dado  um  caso  de  variola,  que  deve  fazer  a 
autoridade  ? Até  onde  deve  ir  a acção  da 
policia  sanitaria  ? 

Ou  insula  o indivíduo  dentro  da  sua  casa, 
sem  poder  communiear-se  com  o resto  da  so- 
ciedade, ou  sequestra-o  e recolhe-o  ao  hos- 
pital proprio.  E’  assim  que  se  pratica  em 
todos  os  paizes,  com  relaçao  aos  atacados  de 
cholera,  peste,  ou  variola. 

. Pensa  que  a autoridade  póde,  ainda,  ve- 
rificado um  caso  de  variola  em  uma  casa, 
obrigar  todos  os  membros  da  familia  a se 
immunizarem,  impelindo  desfarte  a con- 
taminação e a irradiação  da  moléstia,  ou 
mesmo  a sequestração  da  familia — preseri- 
pções  usuaes  e varia veis  em  diversos  paizes 
civilizados. 

Isto  quanto  ás  pessoas.  Quanto  ás  cousas, 
destruam-se  os  moveis,  façam-se  desinfecções 
rigorosas,  arranquem-se  os  papeis,  inuti- 
iizem-se  sanefas  e tapetes,  queimem-se  os 
proprios  prédios . São  medidas  que  prejudi- 
cam a propriedade  do  cidadão,  mas  que  são 
exigidas  pela  salvação  publica  e pela  neces- 
Vol,  IV 


sidade  de  extinguir  a moléstia  pestilência’ 
em  seu  fóco. 

Até  ahi  de  inteiro  accôrdo  ; o varioloso 
constitue  por  si  só  um  fóco  de  epidemia,  que 
é preciso  extinguir,  para  o que  .a  sociedade 
póde  tomar  todas  as  precauções. 

Mas,  pergunta,  o indivíduo  são  que  nega  o 
seu  braço  á vaccina,  que  mal  faz  ao  visinho, 
ao  seu  semelhante,  á communhão,  emfim  íf 
Em  que  o homem  são  prejudica  á sociedade 
pelo  facto  de  se  negar  á vaccina  ? 

Qual  a regra  de  direito,  o fundamento 
juridic©  em  que  se  apoiará  a autoridade  para 
compellir  um  indmduo  são  e que  se  crê  im- 
mune  á vaccinação  antivariolica  ? 

Com  que  direito  o Estado  pune,  multando 
e recolhendo  á prisão,  um  homem  que  não 
tem  moléstia  alguma  contagiosa  e que  não 
póde,  portanto,  contaminar  a sociedade  em 
que  vive  ? 

Mostra  adifferença  profunda  entre  a me- 
dicina publica  e a privada  e por  isso  pensa 
que  devem  ser  punidos  o indivíduo  que  não 
communicar  á autoridade  competente  o caso 
de  variola  que,  porventura,  occorrer  em  sua 
casa,  o proprio  varioloso  e o medico  conni- 
vente  com  a contravenção. 

Concorda  com  isto,  porque  entende  com  a 
medicina  publica,  mas  nao  concorda  com  a 
punição  do  indivíduo  que  não  se  quer  vacei - 
nar,  porque  isto  é uma  questão  de  consciên- 
cia, é caso  de  medicina  privada. 

Ditas  estas  palavras,  volta  ás  considera- 
ções com  que  iniciou  o seu  discurso. 

E’  contrario  á vaccinação  obrigatória  e 
por  isso  formulou  o substitutivo  que  a Ca- 
mara  já  conhece,  e que  é,  no  assumpto,  o 
mesmo  que  o Governo  póde  obter,  pois  não 
fere  a liberdade  individual. 

A exigencia  de  um  certificado  de  vaccina 
para  matricula  nos  institutos  de  ensino,  para 
desempenho  de  cargo  administrativo,  para 
admissão  em  oíficina  ou  arsenal  do  Estado , 
está  para  a liberdade  individual,  como  a 
obrigatoriedade  da  exhibição  de  diploma, 
para  o exercício  de  qualquer  profissão. 

Por  meios  indirectos,  conseguirá  o Governo 
tornar  obrigatória  a vaccinação  anti-vario- 
lica. 

Nunca,  porém,  com  este  projecto  do  Se- 
nado que,  si  for  convertido  em  lei,  será  im- 
praticável, como  já  disse. 

Esta  lei  sem  igual  no  mundo  inteiro,  será 
objecto  de  oppressão,  mas  nunca  instrumento 
de  Governo,  efficaz  e profícuo.  (Apoiados.) 

Louva  o empenho  sincero  do  honrado  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  cuja  solicitude  em  cui- 
dar do  saneamento  da  Capital  Federal,  é pa- 
tente. 

Presta  homenagem  á attitude  ardorosa  e 
energica  do  seu  digno  auxiliar,  o Sr.  Dr. 
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4)swaldo  Cruz,  profissional  de  muito  mere- 

Não  regateiará  ao  Governo,  em  matéria 
<le  saude  publica,  os  meios  necessários  para 
-debellar  as  epidemias  que  nos  assolam. 

Promptifica-se  mesmo  a justificar  da  tri- 
buna um  credito  destinado  a dotar  o Brazii, 
em  vários  pontos,  de  institutos  vaccinicos. 
(Muito  bem.) 

Nega,  porém,  o seu  voto  e a sua  co  a- 
boração  ao  projecto  do  Senado,  0£a  saj>' 
mettido  ao  estudo  da  Commissao,  pelos  mo 

divos  que  vem  de  expor.  ^ 

Era  o que  tihna  a dizer.  (Minto  bem  , muito 
bem.  O orador  è comprimentado .) 

O Sr.  I*resi<ien.te  — Continua  a 
2a  discussão  do  projecto  n.  121  A,del904 
tornando  obrigatórias  em  toda  a Republic  t, 
avaccinação  e revaceinaçao  contra  a ^ va- 
ríola, comparecer  da  Commissão  de  iQStru 
cção  e Saude  Publica  e substitutivo  do  Sr. 
Deputado  Erico  Coelho. 

O Sr.  Germano  Hassloclier- 

Peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 


O Sr.  Germano  Hassloclier 

diz  que  é forçado  a tomar  parte  no  debate, 
fazendo  violência  a si  proprio,  por  achar-se 
profundamente  abalado  em  sua  saude  ; e si 
não  fossem  os  antecedentes  da  necessidade 
imprescindivel  em  que  se  encontra  de  amr- 
mar  que  se  mantem  no  mesmo  ponto  de 
vista  do  anno  passado,  de  certo  nao  viria 
á tribuna  para  desfazer  a impressão  errô- 
nea, injustificável,  de  haver  elle  sido  reti- 
rado da  Commissão  de  Saude  Publica,  para 
facilitar  no  seio  da  mesma,  a discussão  deste 
projecto,  do  qual  foi  na  sessão  transacta 
um  dos  seus  mais  ardorosos  opposiciomstas 
0 orador  deixou  a Commissão  por  livre 
deliberação  de  sua  parte,  e pode  afflrmar  a 
esta  Casa  que  o illustre  Sr.  Ministro  do  In- 
terior jamais  desconsiderou- o a ponto  ae 
fazer  a minima  insinuação  no  sentido  da 
passagem  da  vaccinaçao,  que  é hoje  um 
vrande  empenho  do  Governo  da  Republica. 

O orador  enfrentando  o projecto  col loca-se 
ao  lado  de  um  principio,  que  reputa  sagrado 
para  aquelles  que  teem  a comprehensao  ní- 
tida dos  deveres  republicanos  e a consciên- 
cia do  regimen  social  e politico  em  que  vi- 
vemos. . . ..  . + _ 

Quer  lhe  parecer  que  a mnguem  e licito 
deixar  de  ter  uma  lógica,  para  a aprecia- 
ção de  todos  os  factos  submettidos  a delibe- 
ração commum.  Os  homens  de  princípios 
precisam  ser  orientados  por  um  critério. 


Pessoa  alguma  deve  viver  de  contradicção 
em  contradicção,  affir mando  em  um  terreno, 
hoie,  aquillo  que  hontem  subordinada  ao 
mesmo  principio  contestava,  de  modo  a 
crear  uma  successão  de  factos  que  se  con- 
tradizem entre  si,  e deixam  a nossa  indivi- 
dualidade surgir  sem  definição  e incorrecta, 
sem  revelar  a responsabilidade  que  tena  o 
homem  publico  de  cooperar  para  a marcha 
ou  desenvolvimento  de  uma  sociedade. 

Já  o anno  passado  declarou  o orador  que 
se  afastava  por  completo  de  discutir  o valor 
da  vaccina  como  methodo  prophylatico. 

Não  era  esta  Camara  chamada  a pronun- 
ciar-se no  debate  scientifico;  entretanto  foi 
obrigada  a pôr  em  evidencia  que  nao  exis- 
tia essa  supposta  unanimidade  no  mundo 
scientifico  sobre  o valor  da  vaccina,  sobre  os 
resultados  que  ella  trazia  para  os  que  a 
acceitavam  e sobre  a aífirmaçao  que  se  íazia 
ainda  de  que  nenhum  perigo  ella  podia  otte~ 

recer  para  o homem . 

Mostrou  que  mesmo  neste  campo  as  opi- 
niões divergem,  que  ao  lado  dos  mais  nota- 
veis  defensores  da  vaccina,  surgiam  adver- 
sários portadores  de  reputaçao  tao  solida 
quanto  á dos  que  se  batiam  por  ella.  bi  era 
um  facto  incontestável  que  no  Proprio  seio 
dos  corpos  scientificos  se  davam  divercen 
cias,  era  muito  natural  que,  na  paassa  popu- 
lar. as  divergências  se  accentuassem,  se- 
gundo o modo  de  cada  um  entender  si  devia- 
ou  não  acceitar  a vaccina. 

O orador  não  quer  discutir  as 
ou  desvantagens  da  vaccina;  ainda  mesmo 
que  fosse  esta  uma  questão  lumida,  mna 
affir  mação  scientifica  comparável  a do  mo- 
vimento da  terra  em  ror  no  do  sol,  nao  podia 
em  caso  algum,  qualquer  g^erno  pretender 
impòr  esta  convicção  aos  habitantes  deste 


P A feição  para  o orador  é a de  plena  sepa- 
ração dos  dous  poderes  — o espiritual  e o 
temporal,  francamente  individualista  que  e. 
ponto  de  vista  este  condemnado  poio  posi- 
tivismo, que  o considera  de  pura  metaphy- 
sica.  Uma  das  mais  bellas  conquistas  da 
civilisação  e do  progresso  humano,  foi  a da 
i extincção  radical  entre  o que  é da  com- 
petência do  espirito  humano,  e isto  é quanto 
basta  para  tornar  suspeitos  de  positivistas  os 
mie  assim  pensam  e entendem. 

Não  ê exemplo  unico  este.  Já  a8signa  ^ 
o proprio  Com  te  que  os  que  combatem  o 
divorcio  eram  muitas  vezes  atacados  porque 
passavam  aos  olhos  dos  divorcistas  P 
Sitiados  á igreja  catholica  romana  : e » entoo  o 
defeito  que  atiravam  sobre  os  nao 
cistasera  que  soffriam  a influencia  dos  pre- 
iuizos  dessa  mesma  igreja. 

Voto  divergente  o anno  passado  do  que 
elaborou  o illustrado  Sr.  Teixeira  Brandao, 
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•então  como  hoje  relator  do  projecto,  acha 
que  o Estado  nao  tem  que  intervir  nesta 
questão,  pelo  que  se  oppõe  á obrigatoriedade 
da  vaccina.  O seu  voto  divergente  foi  longa- 
mente sustentado  sob  a invocação  de  toda  a 
theoria  da  chamada  escola  liberal,  para  de- 
monstrar que  o Estado  deve  encontrar  uma 
barreira  iniransponivel,  que  éada  liberdade 
individual.  O orador  soecorre-se  de  uma 
autoridade  valiosa— Bluntschli,  que  encon- 
tra na  politica  do  século  XIX  dous  grandes 
estadistas,  Cavour  e Bismarck  ; Bluntschli, 
partidar  io  da  potestade  do  kaiser , absoluta- 
mente contrario  ao  positivismo,  fornece  con- 
ceitos que  não  serão  alflrmações  solemnes  de 
que,  combater  a vaceinação  obrigatória,  é 
defender  um  dos  princípios  mais  respeitá- 
veis, deante  do  qual  elle  faz  recuar  até  a 
força  do  imperador,  do  kaiser  do  vasto  Im- 
pério Allemão.  E’  assim  que  elle  diz  : 

« A viva  consciência  da  liberdade  irrompe 
abundante  das  fontes  profundas  do  coração 
humano,  originarias  de  Deus.  Que  os  povos 
femininos  esqueçam-n  a submettendo-se  estu- 
pidamente á dominação  dos  déspotas  ou  dos 
sacerdotes,  é possível.  Mas  os  povos  viris 
guardam-lhe  a memória,  e de  fronte  erguida, 
com  altivez  na  alma,  com  fogo  nos  olhos  de- 
fendem a sua  liberdade  contra  todos  os 
assaltos. 

Liberdade  politica , liberdade  individual  ou 
privada , a primeira  comprehende  o estado  de 
Independencia  de  qualquer  senhor  estran- 
geiro, em  que  a^nação  formúla  sua  vontade 
na  sua  legislação,  fiscaliza  e restringe  o 
governo,  exprime  livremente  sua  opinião  e 
aspirações. 

A liberdade  privada  comprehende  a livre 
disposição  de  cada  um  de  sua  pessoa;  a 
liberdade  de  trabalhe  e de  industria,  a liber- 
dade de  pensamento  scientifico  e religioso, 
grande  e fecunda  liberdade  entre  todos,  fonte 
inexgottavel  de  todas  as  outras. 

Deante  de  uma  questão  scientifica  cada 
um  sente-se  livre  com  relação  a todos,  e nin- 
guém está  ao  abrigo  do  erro. 

A esphera  invisivel  e tão  diversamente 
agitada  do  espirito  individual  é subtrahida 
ao  poder  do  Estado  e do  direito.  Não  a póde 
regular  o legislador,  o Governo  não  a póde 
constranger,  os  tribunaes  não  a podem  jul- 
gar. O direito  e o Estado  não  se  referem, 
pois,  sinão  indirect amente  á vida  individual. 
Protegem-na  contra  as  violências  externas, 
não  a dominam . O Estado  reconhece  direitos 
indivlduaes  na  medida  desta  protecção  ; mas 
as  relações,  as  mais  delicadas,  as  mais  in- 
tellectuaes,  escapam  a seus  olhos  e á sua 
acção. 


Todas  as  instituições  que  offerecem  a na- 
tureza do  homem  são  nocivas  economica  e 
individualmente. 

Os  governados  não  podem  ser  instrumentos 
mortos  nas  maos  dos  governantes.  A sua  na- 
tureza é a mesma,  sabem  o que  é que  se 
lhes  ordena;  julgam  da  conducta  dos  ne- 
gócios públicos.» 

O Poder  Publico  não  póde  absolutamente 
intervir  neste  assumpto.. 

E’  um  ataque  ao  direito  individual  que  nós 
reclamamos  como  um  principio  sagrado,  um 
principio  incontestável. 

Devemos  amplamente  proteger  o individuo 
e amparar-lhe  a plena  independencia  moral, 
a liberdade  de  crença,  a liberdade  de  con- 
sciência e o uso  indiscutível  da  sua  pessoa. 

Si  a vaceinação  é um  meio  de  defesa  in- 
contestável, si  é uma  verdade  scientifica,  as 
verdades  scientificas  conquistam-se,  ellas 
por  si  abrem  caminho,  não  devem  ser  im- 
postas á consciência  pelos  processos  de 
coação . 

Pensa  o orador  que  não  se  póde  admittir 
que  o Estado  seja  indifferente  á situação  de 
consciência  daquelle  que  deve  ser  vaecinado 
obrigatoriamente. 

O Estado,  por  intermédio  dos  seus  agentes, 
ha  de,  na  occasião  em  que  tenha  de  vaccinar 
o cidadão,  procurar  convencel-o  de  que  a 
vaccina  nao  é um  mal,  de  que  a vaccina  é 
um  bem,  é decretada  por  uma  lei,  obrigando 
todos  a acceitarem-na  no  intuito  de  ficarem 
os  indivíduos  preservados  contra  a moléstia; 
e.de  facto,  seria  cruel  que  o Estado  fosse 
vaccinar  os  nossos  ignorantes  sem  lhes  dizer 
siquer  o que  é que  estava  fazendo. 

Elle  lhes  dirá,  por  exemplo:  «Venho  pre- 
munir-vos contra  o mal.  Existe  uma  desco- 
berta scientifica  que  trouxe  enormes  benefí- 
cios á Humanidade,  reduzindo  os  flagellos  de 
uma  epidemia  tremenda  a proporções  insi- 
gnificantes ; e eu,  no  intuito  de  acautelar  e 
proteger  as  populações,  introduzo  este  medi- 
camento, venho  vaccinar.» 

Então,  ou  o cidadão  se  dá  por  convencido 
e acceita  a vaceinação  que  ê obrigatória,  ou 
elle  não  se  convence  e naturalmente  resis- 
tirá ; mas  será  vencido  pela  força . 

Ora,  os  processos  de  convicção, a persuasão, 
sem  que  tenha  no  fim,  como  ultima  razão, a 
obrigatoriedade,  parece  ao  orador  mais  pra- 
tica e do  melhores  resultados. 

A palavra  persuasiva  dos  agentes  do  Go- 
verno, escolhidos  com  critério,  confiava  essa 
propaganda  áqueiles  que  mais  directamente 
lidam  com  as  massas  populares,  aquelles  que 
estão  em  contacto  com  o povo,  incontesta- 
velmente trará  vantagens  grandes,  porque  a 
vaccina  acabará  victoriosa  e acceita,  sem 
o sacrifício  da  liberdade  individual,  sem  que 
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fossem  sujeitos  a vexames  homens  livres  com 
o direito  de  pensar.  _ . 

Admitte  o orador  que  a vaccmaçao  Obri- 
gatória se  possa  fazer  em  nome  de  um  prin- 
cipio religioso,  que  os  crentes  de  uma_  re- 
ligião se  convençam  de  que  a vaccinaçao  é 
um  modo  do  exercer  seu  culto  e se  utilizem 
delia  como  ent‘e  os  maho  metanos  é pro- 
hiíddo  o uso  do  toucinho . 

Mahomet,  mais  adeantado  que  os  homens 
públicos  do  Brazil,  comprehendendo  que, 
pela  coacção,  não  conseguiria  jamais  a abs- 
tenção da  carne  de  porco,  que  era  conside- 
rada, e o é ainda,  como  transmissora  da 
lepra,  fez  disto  um  principio  religioso, 
incutindo-o  como  crença  aos  seus  adeptos. 

Não  é religioso  o orador,  é,  sim  irreligioso, 
porque  entende  que  não  temos  necessidade 
mais  de  propagar,  valendo- nos,  de  religião, 
os  principios  ou  idéas  que  reputarmos  in- 
dispensáveis para  a felicidade  do  povo. 

A vaccina  não  nasceu  impondo-se.  O re- 
nome que  ella  tem  adquirido  nq  mundo,  para 
chegar  a impor-se  foi  por  seus  simples 
effeitos.  „ 

E’ partidário  da  vaccina,  acredita  nella  e 
não  póde  affirmar  isso  com  mais  eloquência 
do  que  informando  á Camara  do  facto  de  si 
haver,  com  toda  sua  família,  revaccinado  ha 
um  mez.  Para  que  se  não  pense  que  lança 
mão  de  um  argumento  destes,  fingidamente, 
diz  que  o seu  vaccinador  foi  o Dr.  Mello  Reis, 
medico  da  Brigada  Policial. 

Yaccinou-se  o orador  e fez  vaccinar  sua 
família,  porque  se  convenceu  de  que  a vac- 
cina é uin  meio  prophylatico  contra  a va- 
ríola; de  que  todos  os  de  jsua  familia  se 
resguardavam  contra  a invasão  eventual  de 
um  mal,  temor  este  muito  menor,  aos  seus 
olhos,  do  que  o perigo  apregoado  pelos  anti- 
vaccinadores,  de  que  a vaccina  modifica  a 
natureza  humana. 

Yae  terminar. 

Só  veio  á tribuna,  repete,  pela  necessidade 
imperiosa  em  que  estava  de  dar  uma  satis- 
fação ã Camara  ; veio  pelo  dever  em  que  se 
encontra  de  íomar  parte  no  debate  desta 
questão,  que  reputa  a mais  seria  da  Repu- 
blica, a mais  grave  de  todos  ellas .(Apoiados.) 

Acha  que  esbanjar  dinheiros,  como  diz  im 
os  accusadores  do  Governo,  delapidar  a for- 
tuna publica,  nada  é deante  do  attentado 
monstruoso  que  se  pretende  decretar . For- 
tuna se  refaz  ; dinheiro,  as  gerações  que 
vierem  hão  de  novaraente  fabricar,  porque, 
si  este  paiz  tem  vida,  não^  são  os  esbanja- 
mentos accidentaes  que  o hão  de  aniquilar. 

Quando  os  Estados  Unidos  sahiram  da  guer- 
ra da  seccessão,  as  situações  financeiras  e 
econômicas  daquelle  paiz  eram  indiscutivel- 
mente muito  mais  affiictivas  do  que  a actua- 
lidade  brazileira. 


O que  diffici lmente  se  poderá  reparar  é a 
obra  da  destruição  do  caracter, feita  por  uma 
política  que  engeita  as  mais  bellas  conquis- 
tas do  espirito  humano. 

Nem  é possível  que  um  governo  possa 
fazer  questão  de  uma  medida  de  tal  natu- 
reza como  uma  necessidade  imprescindível. 

E’  inadmissível  porque  seria,  em  plena  Repu- 
blica, ver-se  um  chefe  de  Estado  pretendendo 
resuscitar  exercícios  de  poderes  que  já  cahi- 
ram  das  mãos  de  potentados  de  outra  natu- 
reza, que  não  das  de  um  chefe  de  Estado 
transitório  e eleito  pela  vontade  popular. 

Seria  amesquinhar  o caracter  da  individua- 
lidade. Seria  tornar  os  cidadãos  uns  titeres, 
sem  vontade  de  acção,  fazendo  desapparecer 
todos  os  nobres  estímulos.  (Apoiados). 

Deixa  a tribuna  sem  ter  dado  ao  debate  o 
ardor  que  desejava.  Dirá,  entretanto:  ainda 
é tempo  dos  seus  illustres  collegas  refiecti- 
rem  muito  sobre  o alcance  da  medida  que- 
vae  ser  decretada.  (Apoiados.) 

Nos  serviços  ao  Governo,  não  se  deve  che- 
gar á obrigação  da  vaccina. Si  for  necessário, 
que  se  lhe  dê  dinheiro  para  a propaganda 
da  vaccinação.  (Apoiados.) 

E’  o que  quer  assignalar,  fazendo  ver  a 
Camara  que  cumpre  que  ella  se  colloque  ao 
lado  dos  principios  contra  esses  attentados 
que,  espera,  não  serão  consumados.  (Apoia- 
dos ; muito  bem . Palmas  no  recinto . O orador 
ê comprimentado . ) 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  mais 
oradores  inscriptos.  (Pausa.) 

O Si*.  Carlos  Teixeira  Bran- 
dão — Peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente — Fica  a discussão  adia- 
da pela  hora . 

O Sr.  Presidente  — Antes  de  daa 
a ordem  do  dia  vou  communicar  á Casa  que 
foi  hoje  encerrada  a 2a  discussão  do  pro- 
jecto n.  30  A,  de  1904,  autorizando  o Presi- 
dente da  Republica  a encommendar  á indus- 
tria, pelo  Ministério  da  Marinha,  os  navios 
que  menciona. 

O projecto  tem  de  voltar  á Commissao  de 
Orçamento  para  dar  parecer  sobre  as  emen- 
das que  o Sr.  Barbosa  Lima  apresentou  ; 
umas  que  augmentam  a despeza  e outras  di- 
minuem a receita. 

Entretanto,  como  foi  apresentado  peio  br. 
Soares  dos  Santos  um  requerimento  pedindo 
que  (lendo)  o projecto  n.  30  A volte  a Oom- 
milsão  d3  Orçamento,  afim  de  que  a mesma 
interponha  novamente  o seu  parecer  íntoi  - 
mando  si  as  despezas  constantes  do  mesmo 
projecto  podem  ser  autorizadas  com  os  re- 
cursos offerecidos  pela  renda  ordinaria  do 
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paiz,  e,  em  caso  negativo,  quaes  os  meios  que 
são  julgados  sufficientes  para  a acquisição 
do  material  fluctuante  de  que  necessita  a 
nossa  marinha  de  guerra,  vou  dar  para  a or- 
dem do  dia  de  amanha  a votação  deste  re- 
querimento. 

Ha  outro  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima  e que  seria  votado  depois  da  2a  dis- 
cussão. 0 requerimento  é o seguinte.  (Lê)  : 

A Camara  resolverá  sobre  este  requeri- 
mento depois  de  ser  votado  o projecto  em 
~a  discussão;  mas  o requerimento  do  nobre 
Deputado,  o Sr.  Soares  dos  Santos,  resolve 
uma  preliminar,  razão  pela  qual  dou  para 
a ordem  do  dia  a votação  desse  requeri- 
mento. 

Estando  adeantada  a hora,  designo  para 
amanhã,  a seguinte  ordem  do  dia: 

_ Votação  do  requerimento  do  Sr.  Soares  dos 
bantos  para  que  o projecto  n.  30  A,  de  1904, 
volte  a Commissão  de  Orçamento,  afim  de 
que  a mesma  interponha  novamente  o seu 
parecer,  informando,  si  as  despezas  constan- 
tes do  mesmo  projecto  podem  ser  auto.-i- 
zadas  com  os  recursos  offerecidos  pela  renda 
ordmaria  do  paiz  e,  no  caso  negativo,  quaes 


os  meios  que  são  julgados  sufficientes  para 
a acquisição  do  material  fluctuante.  de  que 
necessita  a nossa  marinha  de  guerra.  ( Re- 
querimento este  offerecido  no  correr  da 
2a  discussão  do  projecto  n.  30  A,  de  1904.) 

Votação  do  projecto  n.  76  A,  de  1904 
autorizando  o Governo  a conceder,  no  cor- 
rente anno,  uma  segunda  época  de  exames 
aos  ^estudantes  de  preparatórios  (3a  dis- 
cussão); 


Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
J1*  121  A’de  tornando  obrigatórias  em 
toda  a Republica  a vaccinação  e revacci- 
naçao  contra  a variola,  com  parecer  da 
Commissão  de  Instrucçao  e Saude  Publica 
e substitutivo  do  Sr. Deputado  Erico  Coelho; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  132  A,  de  1904 
elevando  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de 
Mesa  de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento; 

3a  discussão  do  projecto  n.  107  A,  de  1904. 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Ysvlo 
de  Inválidos  da  Patria. 

Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  e 35  minu- 
tos da  tarde. 


86a  SESSÃO  EM  26  DE  AGOSTO  DE  1904 


Pres 


?ijZ'tí\nCÍp  df  Sn  ’-  Paula  Guimarães  ( Presidente ),  Oliveira  Figueiredo  U°  Vice- 
s-dente),  Paula  GurmarOes  (Presidente)  Júlio  dl' Mello  (2°  vZpr7sldlnie)  e Paulo 

Guimarães  ( Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Júlio  de  Mello,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Aurélio  Amorim, 
Luiz  Domingues,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Izidro  Leite,  Tei- 
xeira de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho, 
Raymundo  de  Miranda,  Enzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho,’ 
Domingos  Guimarães,  Prisco  Paraizo,  Eu- 
gênio Tourinho,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Corrêa  Dutra,  Américo 
de  Albuquerque,  Galvão  Baptista,  Pereira 
Lima,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira 
Brandao,  José  Bonifácio,  David  Campista, 
Bueno  de  Paiva,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 


logeras,  Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio 
Nogueira,  Olyntho  Ribeiro,  Wencesláo  Brazl 
Eloy  Chaves,  Cândido  Rodrigues,  Bernardo 
Antonio,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra, 
Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista  e Luiz  Gualberto. 


Abre-se  a sessão. 

E’_  lida  e sem  debate  approvada  a ac  ta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O Sr.  Alencar  Guimarães  (1° 

Secretario ) procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 


Officios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  24  do 
corrente,  transmittindo  a esta  Camara  as 
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emendas  do  Senado  ã proposição  desta  Ca- 
mara,  modificando  o decreto  n.  S.S 4b,  de 
14  de  outubro  de  1887,  e seu  regulamento 
sobre  marcas  de  fabrica  e de  commereio. 
Inteirada.  A’  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  25  do  corrente,  com- 
municando  que  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica foi  sanccionada  a resolução  do  con- 
gresso Nacional,  autorizando  a abertura  do 
credito  extraordinário  de  I:491$7o4  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  se- 
cretario aposentado  da  Faculdade  de  Direito 
de  S.  Paulo  Dr.  André  Dias  de  Aguiar,  de  9 
de  julho  a 22  de  novembro  de  19 Já.  — intei- 
rada. Ar  chi  ve- se.  o autographo. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  24  do  cor 
rente,  enviando  a seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  National— 
Transmittindo-vos  a inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  de  Estado 
da  Guerra,  sobre  a necessidade  de  se  abrir 
ao  respectivo  Ministério  o credito  especial 
de  16:419$750,  para  occorrer  ao  pagamento 
a Roberto  Blusset  e Hermanos,  de  forneci- 
mentos feitos  em  1886  á coloma  militar 
junto  á foz  do  Iguassú,  rogo  vos  digneis  ha- 
bilitar o Governo  com  o referido  credito. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1904.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  24  do  cor- 
rente, enviando  a seguinte 

MENSAGEM 


Rogo,  pois,  vos  digneis  autorizar  o Go- 
verno a abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  3:010$747,  necessário  para  occor- 
rer á despeza  com  o pagamento  deprecado.. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1904,  16° da 
Republica.  - Francisco  de  • Paula  Rodrigues 
Alves.— K'  Commissão  de  Orçamento. 

O Sr.  Teixeira  de  Sã  — Sr. 

Presidente,  vi  no  Jornal  do  Commereio  de 
hoie,  na  primeira  de  suas  varias , um  chama- 
mento da  attenção  do  Governo  Federal  para 

0 acto  do  governador  de  Pernambuco  rela- 
tivo á lei  do  sello. 

Creio  que  não  é só  em  Pernambuco  que  se 

1 tem  levantado  a resistência  á lei  do  sello  de- 
1899.  Affirmo  que  a Bahia  e,  parece-me, 
S.  Paulo,  teem  resistido  a essa  lei  íncon- 

I stitucional. 

Justa  resistência. 


Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Por 
sentença  doiuiz  federal  no  Estado  de  S.l  aulo, 
confirmada  por  accordão  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  de  23  de  setembro  do  anno 
proximo  findo,  foi  a Fazenda  Nacional  oon- 
demnada  a pagar  aos  offlciaes  de  justiça  Luiz 
Sampaio  Moreira,  José  Francisco  de  Moraes 
e Roberto  Sommer  a quantia  de  á:üiu$74i. 
sondo  2:898$547  provenientes  de  porcenta 
gem  devida  pela  cobrança  de  Imda  activa 
em  que  elles  funecionaram  e 1 1S$200  de 
custas  do  processo. 

Ouvido  a respeito  do  cumprimento  da  pre- 
catória que  para  execução  daquella  sentença 
foi  expedida  ao  Ministério  da  Fazendo  pelo 
referido  juiz,  declarou  o procurador  geral  aa 
Republica  estar  a mesma  em  termos,  visto 
haverem  sido  observadas  no  caso  as  disposi- 
ções do  art.  41,  parte  5a,  do  decreto  n.  3.084, 
de  5 de  novembro  de  1898,  e ter  a sentença 
passado  em  julgado. 


A lei  do  sello,  decretada  pelo  Congresso 
Nacional,  é evidentemente  inconstitucional. 
Privou  os  Estados  de  uma  de  suas  fontes  de 
receita,  arvorando  o principio  constitucional 
novissimo,  de  sua  creação,  — que  tolos  os 
actos  regidos  por  lei  federal  sao  sujeitos  ao 

sello  federal,  até  as  procurações  para  recebi- 
mento de  vencimentos  de  funccionanos  esta- 

(ÍU9j6S 

Ora*  Sr.  Presidento,  é estranhavel,  por- 
tanto, que  o Jornal  do  Commereio  SO  se 
occupasse  como  Estado  de  Pernambuco,  e 
não  com  outros,  que  se  teem  manifestado  e 
procedido  do  mesmo  modo  em  relaçao  a 
dita  lei.  Vejam- se  os  regulamentos  desses 
Estados.  Não  posso  precisamente  apreciar 
os  pontos  de  desaccôrdo  ou  reivindicação  ; a 
questão  não  é de  mais  ou  de  menos. 

Como  V.  Ex.  não  permitte  sinão  o mais 
limitado  tempo  para  que  eu  faça  esta  recla- 
mação, direi,  antes  de  terminar,  que  é pre- 
ciso estar  de  sobreaviso  com  esses  lana- 
ticos,  especie  de  phariseus,  pelos  dn-eiGos  da 
União  ; entre  elles  ha  uns  que  nao  teem  ia 
muitas  razões  de  saudades  da  centralizaçao 
do  extincto  regímen,  e outros  escolhem 
este  ponto  de  combate  como  o mais  efficaz 
para  destruir  as  actuaes  instituições. 

Os  Estados  são  autonomos  e autonomos 
nos  seus  direitos  ; pelo  menos  ê justificave1 
a resistência  para  mantei-os  conti  a usurpar 
Cões  O remedio  para  restabelecera  oídem 
constitucional  não  é .0  appello  ao  Supremo 
Tribunal,  é rever  a lei.  , . _ 

Para  esse  fim  já  em  1902  apresentei  um 
projecto  nesse  sentido,  que  peço  licença 
para  transcrever  em  meu  discurso. 

E’  o que  tenho  a dizer.  (Muito  bem  , muito 

bem . ) 
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DOCUMENTO  A QUE  SE  REFERE  O SR.  TEI- 
XEIRA DE  SÁ 

N.  182  — 1902 

Declara  ser  da  competência  exclusiva  da  União 
decretar  taxas  de  sello , e dá  outras  provi- 
dencias 

Lei  n.  585,  dc  31  de  julho  de  1899 

Art.  Io,  § Io.  E’  da  competência  exclusiva 
da  União  decretar  taxas  de  sello,  excepto 
sobre  actos  emanados  dos  governos  dos  Es- 
tados e negocios  de  sua  economia,  sobre  os 
quaes  compete  exclusivamente  aos  mesmos 
Estados  exercei*  essa  faculdade. 

§ 2.°  Consideram-se  negocios  da  economia 
dos  Estados  os  que  são  regulados  por  leis 
estaduaes.  Não  são  comprehendidos  nesta 
classificação  os  actos  de  qualquer  especie 
regidos  por  leis  federaes,  na  conformidade 
do  n.  23  do  art.  34  da  Constituição,  os  quaes 
são  sujeitos  ás  taxas  que  a União  decretar, 
ainda  que  tenham  de  produzir  effeitos  no 
proprio  Estado  de  sua  origem  e de  ser  pro- 
cessados nos  respectivos  juizos . 

— Commentarios , Const.  Braz.  Sr.  João  Bar- 
balho,  pag.  38 : 

. . . «Tal  decreto  declarou  serem  negocios 
da  economia  dos  Estados  os  regulados  por 
leis  estaduaes— e da  economia  da  União  os 
regulados  por  leis  federaes.  Critério  eviden- 
temente erroneo  que  fazem  entrar  na  eco- 
nomia da  União  como  negocios  delia  todos 
os  actos  e factos  da  vida  civil  dos  Estados, 
todas  as  relações  de  direito  que  ahi  se  pro- 
duzam aiada  quando  não  lhes  digam  re- 
speito, pois  tudo  isso  se  regula  por  leis  fe- 
deraes. Solução  falsa,  contraria  aos  princi- 
pios  fundamentaes  do  systema,  sabido  como 
é que  os  poderes  da  União  são  restrictos, 
limitados  aos  fins  della^  ao  passo  que  amplos 
são  os  dos  Estados  e vão  até  onde  se  possam 
estender  sem  que  offendam  a esphera  dos 
negocios  federaes.  E negocios  federaes 
(quaesquer  que  sejam  as  leis  que  os  re- 
gulem) nao  se  podem  considerar  os  actos  e 
factos  juridicos  simplesmente,  porque  sobre 
elles  legisla  o Congre*so  Nacional.  Discrimi- 
nação inconstitucional,  — quer  por  ser  con- 
traria á intenção  manifestamente  revelada 
pelos  constituintes,  quer  pela  imcompetencia 
do  Congresso,  para,  sem  os  tramites  extraor- 
dinários de  reforma  constitucional,  por  sim- 
ples lei  ordinaria,  regular  a partilha  dos 
poderes  entre  a União  e os  Estados.  Vide 
ainda  cit.  Const.  : (Desenvolvimento  do 
art.  9o,  § Io,  n.  1,  da  Constituição  em  re- 
lação ao  seu  elemento  historico  e systema- 
tico  : applicação  de  notável  julgado  ame- 
ricano : — Quando  o povo  de  todos  os  Es- 


tados se  uniu  para  organizar  o Governo  Fe- 
deral, elles  cuidadosamente  definiram  seus 
poderes  reservando  a cada  Estado  não  sim- 
plesmente sua  organização  separada,  sinão 
também  su  i soberania  sobre  seus  assumptos 
domésticos  — N.  Calvo , Dec.  Const.  n.  702. 
Adduzindo  o Sr.  J.  Barbalho  : «Os  negó- 
cios da  economia  dos  Estados  em  nosso  casa 
são  esses  seus  assumptos  domésticos , dis- 
tincios  dos  que  se  referem  á sua  organi- 
zação separada,  do  sou  governo,  do  seu  re- 
gímen e administração).  » 

Sr.  Azevedo  Marques — Jornal  do  Commercio 
de  2 e 7 de  março  de  1899  — Revista  Jurídi- 
ca do  mesmo  o.nno , n.  XVII  : 

...  « A economia  do  Estado  é alguma 
cousa  mais  ou  além  dos  actos  emanados  de 
seu  governo  e de  suas  autoridades,  pois  a 
Constituição  visivelmente  distingue  as  duas 
idéas.  Será  por  conseguinte  tudo  quanto 
nascendo  no  Estado  nelle  viva  e tenha  com- 
pleta actividade,  interessando  directa  e im- 
mediatamente  a collectividade  estadual. 
Assim  o empréstimo  de  dinheiro,  as  hypo- 
thecas,  etc.,  feitas  no  Estado,  entre  pessoas 
nelle  residentes  ou  sobre  immoveis  nelles 
situados,  representam  negocios  da  economia 
do  Estado,  porque  teem  nelle  inteira  eífecti- 
vidade,  affectam  directamente  a fortuna 
particular  e publica,  recahem  sobre  immo- 
veis que  constituem  porções  do  seu  terri- 
tório.» 

Sr.  Francisco  da  Veiga  — Ánnaes  da  Ca 
mora  dos  Deputados,  vol.  III,  pag.  122 , 
1891: 

. . .«Sello  do  papel,  pôde  dizer-se,  ficou  ex- 
clusivamente pertencendo  aos  Estados,  pois 
recahe  sobre  os  actos  de  suas  autoridades, 
competindo  á União  tão  sómente,  e também 
exclusivamente,  a decretação  da  taxa  do 
sello  dos  papeis  submettidos  ás  autoridades 
e funccionarios  federaes.» 

Entretanto  a lei  n.  585,  aliás  parecendo 
reconhecer  e discernir  os  dous  casos  de— 
actos  emanados  dos  governos  dos  Es- 
tados e negocios  de  sua  economia— acaba 
por  incluir  o segundo  no  primeiro.  Consi- 
dera negocios  da  economia  dos  Estados  os 
que  são  regulados  por  suas  leis,  ou  emanados 
dos  governos  dos  Estados.  Separa- os  das 
leis  federaes,  como,  si  distinctos  por  isto,  pu- 
desse haver  economia  dos  Estados  fóra  do 
dominio  dessas  leis. 

Const.,  art.  65,  n.  2— E’ facultado  aos  Es- 
tados, em  geral,  todo  e qualquer  poder  ou 
direito,  que  lhes  nao  for  negado  por  clausula 
expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clau- 
sulas expressas  da  Constituição. 

Ora,  não  ha  na  Constituição  dispositivo  que 
implicitamente  véde  aos  Estados  a decre- 
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tação  do  sello  nos  negocios  regulados  por  leis 
federaes.  Antes  é clasula  expressa  do  seu 
art.  9o,  § Io,  n.  1,  que,  em  sendo  os  negocios 
da  economia  dos  Estados  (que  não  pode  estar 
separada  das  leis  federaes)  o sello  é exclu- 
sivamente dos  Estados. 

Com  estas  prenoções  apresento  o se- 
guinte : 

PROJECTO 

O Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  Io.  E’  da  competência  exclusiva  da 
União  decretar  taxas  de  sello,  excepto  sobre 
actos  emanados  dos  governos  dos  Estados  e 
os  negocios  de  sua  economia. 

§ Io.  Consideram-se,  sem  outra  distincção, 
negocios  da  economia  dos  Estados  os  em  que 
só  intervenham  ou  possam  intervir  os  func- 
cionarios  do  Estado  ou  que  dependam  ou 
possam  depender  da  jurisdicção  administra- 
tiva ou  judiciaria  estadual,  emquanto  lhe 
estiverem  sujeitos,  derogado  o § 2o  do  art.  Io 
da  lei  n.  585,  de  31  de  julho  do  1899. 

Art.  2o.  O Governo  é autorizado  a expedir 
o regulamento  para  a execução  desta  lei. 

Art.  3o.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. — Teixeira  de  Sá. 

E’  annunciada  a discussão  do  requerimento 
cio  Sr.  Barbosa  Lima,  offerecido  na  sessão  de 
20  do  corrente,  cujo  teor  é o seguinte  : 

« Requeiro  que  se  solicitem  do  Poder  Ex- 
ecutivo as  seguintes  informações  : 

1)  Qual  a importância  em  dinheiro  envia- 
da pelo  Governo  Federal,  respectivamente, 
aos  governadores  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba  e Ceará,  a titulo  de  soccorros  pu 
blicos,  motivados  pela  secca  que  assola 
aquelles  Estados  ? (Constituição  da  Repu- 
blica, art.  5o.) 

2)  Qual  o numero  de  pessoas,  discnmma- 
damente,  soccorridas  nos  mesmos  Estados, 
tanto  de  empregados  em  obras  de  utilidade 
publica  como  principalmente  de  famintos  e 
enfermos  em  condições  de  nao  poder  traba- 
lhar ? 

3)  Quanto  se  despendeu^  daquella  impor- 
tância supprida  pela  União,  em  cada  um 
desses-  Estados,  em  alimento  á população 
exhausta  que  a secca  expelliu  de  seus  lares 
e que  após  dolorosa  peregrinação  logrou 
alcançar  o littoral  ? 

4)  Quanto  se  despendeu  pelos  cofres  fe- 
deraes com  a assistência  domiciliar  e hospi- 
talar naquelies  Estados,  em  consequência 
das  epidemias  que  alli  costumam  reinar  du- 
rante a secca  ? 

5)  Quantos  kilometros  de  estradas  de 
ferro,  quantos  açudes,  onde  e com  que  capa- 
cidade se  teem  construido  naquelies  Estados, 


nestes  últimos  20  mezes,  quantos  poços  tu- 
bulares e quantos  hectares  de  terras  irriga- 
das nos  mesmos  Estados  com  as  aguas 
captadas  por  esses  ou  outros  processos  ?» 

O Sr.  I» residente  — Tem  a pala- 
vra o Sr.  Calogeras. 

O Sr.  Calogeras  O — Lastimo 
profundamente,  Sr.  Presidente,  que,  ao  ini- 
ciar a minha  resposta  ao  nobre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  nome  declino 
com  a devida  venia,  o Sr.  Barbosa  Lima, 
tenha  de  fazel-a  na  ausência  desse  illustre 
representante  da  nação;  porém,  a demora 
com  que  venho  dar  as  explicações  que  S.  Ex. 
pediu  não  me  permitte  addie  por  mais 
tempo  o enunciar  os  factos  sobre  que  me 
fundo  para  negar  meu  voto  ao  requerimento 
que  S.  Ex.  apresentou. 

Começou  S . Ex . expondo  que  o desalento 
de  que  se  sentia  presa  não  era  absoluto,  pois 
que  profundamente  convencido  de  que,  na 
evolução  progressiva  dos  povos,  o triumpho 
definitivo  dos  pendores  altruistas  sobre  as 
manifestações  do  egoismo  é tao  fatal  quanto 
são  os  corollarios  de  um  theorema  geomé- 
trico, só  poderiam  produzir  certa  depressão 
temporária  em  seu  espirito  os  factos  a cujo 
1 desenrolar  assistia. 

Eu  não  quiz,  de  modo  algum,  manifestar  a 
minha  opinião  sobre  esse  estado  especial  do 
espirito  do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande 
do  Sul;  acreditava,  porém,  como  ainda 
acredito,  que,  dada  esta  confiança  absoluta 
no  desapparecimento  dos  obstáculos,  das  dn- 
ficuldades  do  momento  actual  e no  advento 
de  uma  phase  melhor,  essas  mesmas  dim- 
culdades  deveriam  exaltar  a activ  idade  de 
quantos  tinham  uma  parcella  siquer  de  re- 
sponsabilidade nos  negocios  públicos  para 
contribuirem  por  attenuar  resistências,  para 
fazer  com  que  do  esforço  collectivo  pudesse 
surgir  uma  situação  melhor  do  que  aquella 
que  S.  Ex.  reputa  má,  como  a actual. 

Mas,  não  desejo,  nem  era  intuito  meu,  de- 
morar-me sobre  este  ponto  ; tenho  pressa  em 
entrar  na  analyse  e na  refutação  dos  argu- 
mentos que  serviram  de  base  á critica  do 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul . 

Assim  é que,  desde  o começo,  alludiu 
S.Ex.  a uma  afflrmação  que  eu  não  fiz  aqui. 

Que  a situação  geral  no  norte  da  Repu- 
blica melhorou,  é um  facto  que  não  p ode 
ser  objecto  de  duvida,  nem  servir  de  mot  ejo 
a ninguém.  Informações  oíficiaes,  de_origens 
as  mais  insuspeitas,  o attestam,  e sao  con- 
testes,  uniformes,  os  depoimentos  de  todos 
aquelles  que  teem  tido  necessidade  de  cstu- 
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dar  de  perto,  para  os  attenuar,  os  males  da 
crise  que  atravessa  aquella  região. 

O Sr.  Hosannah  de  Oliveira  — Os  pró- 
prios representantes  dos  Estados  flagellados 
isso  confirmaram. 

O Sr.  Calogeras — Mais  ainda:  as  men- 
sagens dos  governadores,  os  depoimentos  dos 
representantes  da  Naçao,  que  ultimamente 
chegaram  daquella  zona,  as  informações 
ministradas  pelos  funccionarios  que  alli  se 
acham  destacados  para  combater  a situa- 
ção diflicaltosa  creada  pela  secca,  todos  estes, 
una  voce,  declaram  que  effectivamente  o 
phenomeno  climatérico  está  diminuindo  de 
intensidade  e que  em  futuro,  cuja  data  não 
se  pode  fixar,  mas  que  se  espera  ser  breve, 
desapparecerão  todos  os  seus  lastimáveis 
efíeitos . 

Por  outro  lado,  tive  muito  cuidado,  quan- 
do iniciei  a resposta  ao  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  em  medir  o alcance  dos 
termos  que  empregava  e em  dar  inteira  pre- 
cisão, inteira  conformidade  com  as  autori- 
zações legaes  a todas  os  assertos  que  para 
aqui  trazia. 

Assim  é que,  quando  quiz  provar  ao  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  que  a 
lucta  contra  a secca  representava  uma  acção 
synergica  por  parte  dos  Poderes  Legislativo 
e Executivo  e dos  governos  estaduaes,  de- 
clarei que,  em  relaçao  ao  Legislativo,  exis- 
tem no  orçamento  autorizações  para  se  des- 
penderem até  dez  mil  contos. 

Não  alludi  a dez  mil  contos  a serem  em- 
pregados em  obras;  o nobre  Deputado  attri- 
buiu-me  esta  affirmaçao,  que  eu  não  fiz. 

Venho  agora,  para  que  não  possa  haver  a 
menor  duvida  quanto  á veracidade  das  mi- 
nhas affirmações  e quanto  ao  valor  delias, 
rememorar  os  pontos  onde  se  encontram 
fixações  de  quotas  de  despezas  que,  somma- 
das,  representam  os  dez  mil  e alguns  contos 
a que  alludi. 

Em  primeiro  logar,  encontra-se  no  n.  36 
do  art.  2o  da  lei  de  despeza  a verba  de 
100:000$  para  soccorros  públicos. 

Encontra-se  na  lettra  G,  no  n.  10  do 
art.  16  da  mesma  lei,  uma  autorização  para 
se  despenderem  1.515:000$  com  açudes  e 
poços  e obras  analogas. 

Nos  ns.  XXXII  e XXXIII  do  art.  17  da 
mesma  lei  existe  uma  autorização  para  se 
despenderem  1.000:000$  em  certas  medidas 
attinentes  a debellar  os  effeitos  da  secca. 


Finalmente,  existe  a autorização,  e é a que 
I consta  do  art.  26,  n.  1,  da  mesma  lei,  per- 
mittindo  ao  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  a diflferentes  rubricas  orçamen- 
tarias. 

Agora,  digo  eu:  em  se  tratando  de  um 
phenomeno,  como  o da  secca,  esses  créditos 
supplementares  poderiam  ser  integralmente 
applicados  a luctar  contra  03  seus  elfeitosa 
com  a vantagem  seguinte  : é que  abrindo-se 
uma  excepção  á regra  geral,  observada  para 
essas  especies  de  titulos  de  despezas  para 
soccorros  públicos,  é possivel  abril-os  em 
qualquer  mez  do  exercicio.  A somma  dessas 
autorizações  expressas  em  algarismos  attinge 
a 10.6I5:000$000. 

Não  ha  duvida, portanto,  que  a asserção  que 
aqui  fiz  teift  inteiro  fundamento  na  lei  de 
orçamento  vigente,  não  se  applica  somente 
averba  de  obras  publicas,  que  S.  Ex.  jul- 
gava visada  pelo  meu  asserto  e,  sim,  des- 
dobra-se em  diversas  rubricas,  como  acabo 
de  mostrar. 

O nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
entretanto,  pensando  que  S3  tratasse  de  uma 
autorização  exclusivamente  destinada  a con- 
strucçoes,  declarou  que  do  mesmo  modo  que 
daquellas  zonas  vinham  para  as  despezas 
geraes  da  Republica  impostos  em  dinheiro 
e o imposto  de  sangue  pago  tão  larga  e 
generosamente  por  aquellas  populações,  do 
mesmo  modo  era  obrigação  constitucional 
despender  parte  dos  reditos  fedefaes  em  obras 
federaes  naquelía  zona,  e,  portanto,  não  era 
licito  argumentar  com  essas  diferentes  ru- 
bricas orçamentarias  para  dizer  que  ellas 
tinham  por  fim  especial  attenuar  as  diffi- 
culdados  e soffrimentos  oriundos  da  secca, 
sendo  apenas  manifestações  da  actividade 
do  Governo,  tão  legitimas  como  outras  obras 
em  regiões  não  flagelladas. 

Ainda  neste  ponto  permitta-me  o nobre 
Deputado  pelo  Rio  Granle  do  Sul  dizer  que 
labora  em  equivoco. 

Assim  é que  na  redacção  dos  artigos  de 
lei  a que  me  tenho  referido  vem  expres- 
samente consignado  o seguinte  : «estudo  e 
construcções  de  açudes,  poços  e outras 
obras  contra  os  effeitos  da  secca ». 

Na  outra  autorização  referente  a uma 
estrada  de  ferro  que  parta  do  littoral  do 
Rio  Grande  do  Norte,  dá  o artigo  de  lei 
de  despeza  como  fundamento  ao  dispORi- 
tive  o dirigir-se  a linha  para  zona  fóra  do 
alcance  do  mesmo  flagello. 


Existe  ainda  no  n.  XX  do  mesmo  artig 
uma  outra  autorização,  sem  limite  de  verba 
para  a construcçao  de  estrada  de  ferro  que 
partindo  do  porto  mais  conveniente  do  littc 
ral,  no  Rio  Grande  do  Norte,  vá  ter  a regiã 
mais  assolada  pela  secca. 

Vol.  IV 


O Sr.  Eloy  de  Souza  — A construcçao  ^á 
foi  iniciada. 

O Sr.  Calogeras— Trago  informações  sobre 
o caso. 

Ha  outra  autorização  em  que  vem  de- 
lineado o complexo  de  medidas  attinentes  a 
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obras  aue  em  futuro  mais  ou  menos  proximo 

p°fa» A^vel Bd! 

MSs  »o  S de  combater  os 

ely1ê°portanto,  o nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  que  em  todos  esses  pontos  o 
mio  o Congresso  Nacional  visou  fox  exacta- 
rente  oqueS.  Ex.  nega,  isto  é,  enviar  au- 
“uos  pa?a  uma  zon*  flagelladaycomo  aquella 
que  se  estende  desde  o norte  da  Bahia  ate  o 
sertão  do  Piautiy . . 

O Sr.  Eloy  de  Souza— Em  toda  a bacia  do 
S.  Francisco. 

O Sr.  Calogeras— Mais  ainda  do  que  esta. 
Além  dessa,  Sr.  Presidente,  eu  trago  ou- 
tras provas,  que  mostram  quanto'  o Governo 
da  Republica  se  desvellou  em  dar  auxílios 
áauella  zona  do  norte,  e para  fazel-o  basta 
nue  eu  responda  um  por  um  aos  itens  do  re 
querimento  que  o nobre  Deputado  apresen- 
tou  em  uma  das  sessões  passadas» 

T3m><ynnta  S Ex.  «qual  a importância 
em  dinheiro  enviada  pelo  Governo  Federal 

respectivamente  aos  governadores  do  Rio 

Grande  do  Norte,  Parabyba  e.  Ceara, 
titulo  de  soceorros  públicos,  motivados  pela 
secca  que  assola  aquelles  Estados.» 

O Sr.  Francisco  Sã  — Ao  governador  do 
Ceará  não  foi  enviado  dinheiro. 

o Sr.  Calogeras- Já  tive  occasião  dede- 
clarar  á Camara... 

O Sr.  Francisco  SÃ-O  governador  do 

Ceará  nada  solicitou, 

dinheiro  remertitel titVÇe1otcwrM,®S 

e ^da^arahyba^Forai^l20of(W$000  para  o 
Fstado  do  Rio  Grande  do  Norte  e setenta 
™ da  Parahyba,  não  havendo  remessa 

de  dinheiro  para  o Ceara. 

O illustre  representante  do  Rio  Grande  o 
Sul  querendo  valer-se  de  uma  divergenc  a 
de  algarismos  entre  a afflrmaçao  feiU  petó 
distinctissimo  representante  do  Rio  w*anae 
Snrte  o Sr  Eloy  de  Souza,  tendo  S.  Ex. 
aue  eram  150:000$  e eu  affirmado  que 

S&ítfWW 

differença  tinham  desapparecido . 

Como  em  aparte  frisou,  h°uvera  a in- 
tenção  de  se  remetter  a quantia  de  200.000.; 
chegando  ao  sou  destino  apenas  cento  e 

CÍTCr°aegoa'Sr.  Presidente,  um  depoimento 
officiaf,  insuspeito,  em  vlsta  ^ ®"aQ ^ “à 
O do  nosso  distinctissimo  efnct°bShantismo 
de  Lvra,  que,  com  tanto  brunanusmo, 

representou  aqui  o Estado  do  Rio  Grande  do 


Norte  (apoiados,  muito  bem),  e hoje  preside 
os  destinos  daquella  circumscripção  política. 

E’  S.  Ex.  quem  diz,  na  ultima  mensagem 
apresentada  ao  Congresso  iegis^uvo  da- 
quelle  Estado,  ter  recebido  209  conto*  de 
réis,  que  foram  remettidos  nas  seguintes 
datas:  cem  contos  de  réis  era  21  de  abril  e 9 
de  maio  e dous  outros  créditos  foram  ainda 
postos  á sua  disposição,  um  de  emeoenta 
contos  de  réis,  em  23  de  maio,  e outro  d 
icrual  quantia,  em  começo  do  mez  de  julho. 

° Não  houve,  portanto,  nenhum  desvio  de 
dinheiro  entre  o Rio  de  Janeiro  e a cidade 
do  Natal:  os  duzentos  contos,  remettidos 
pelo  Governo  Federal,  lá  foram  recebidos. 

O Sr.  Eloy  de  Soüza  — E conveniente- 
mente applicados. 

O Sr.  Calogeras  — Cheguei  a este  ponto - 
O Sr  Eloy  de  Souza  — E a esses  duzen, 
tos  contos,  V.  Ex.  ainda  podia  accrescentar 
vinte  e cinco  contos,  enviados  pelo  illustre 
Ministro  da  Viação,  para  terem  applicaçaa 
especial  á compra  de  sementes,  quando,  em 
março,  nós  acreditavamos  que  o inverno 
havia  começado.  Creio  que  essa  remessa  foi 
feita  no  dia  7 de  março. 

O Sr.  Calogeras  — Pergunta  ainda  o no- 
bre Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  : « qual 
o numero  de  pessoes,  discnminadamente, 
soccorridas  nos  mesmos  Estados,  tanto  de  em- 
pregados em  obras  de  utilidade  publica, 
como,  principalmente,  de  famintos  e enfer- 
mos, em  condições  de  não  poderem  tra- 

Responder  de  modo  completo  a essa  per- 
gunta, Sr.  Presidente,  é tarefa  das  mais  dan- 
ceis. De  facto,  não  ha  estatisticas  perfeitas 

a este  respeito,  e é natural  que,  numa  occa- 
sião de  crise,  não  se  tome  nota  de  tolas  as 
pessoas  que  vão  sendo  soccorridas. 

O Sr.  Eloy  de  Souza  — Seria  positiva- 
mente  impossível. 

O Sr.  Calogeras  — Vou,  entretanto,  pro- 
curar, com  os  elementos  de  que  disponho, 
satisfazer  o nobre  Deputado. 

Os  auxilios  foram  de  natureza  diversa.  , 
Houve,  em  primeiro  logar,  a aPPllca^^ 
ordem  legislativa,  que  mandava 
construcção  de  obras  publicas,  afim  , 
pregar  o maior  numero  possível  de  uVraa 
tos.  Mesmo  nessas  obras,  o 

pregados  é extraordinariamente  vai  íavei, 

como  podem  attestar  as  pessoas  que 
mente  percorreram  aquella  zona.  (42  •) 

O Sr.  Francisco  SÁ— De  urn  dia  para  ou- 
tro varia  o numero  de  operário*. 

O Sr.  Calogeras— Sim;  e,  além  dessa 
riação  normal,  basta  que  eaiam  algumas 
chuvas  para  que,  Immediatamente,  os  roti 
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rantes  abandonem  o serviço  e voltem  aos 
logares  de  onde  vieram. 

O Sr.  Francisco  Sá  — E’  perfeitamente 
exacto . 

O Sr.  Calogeras — Neste  sentido.coincidem. 
não  só  depoimentos  valiosos,  qual  o do  nobre 
Deputado  pelo  Ceará,  como  informações  ofifi- 
ciaes,  ministradas  por  todos  que  teem  sido 
incumbidos  de  chefiar  ou  dirigir  aquelles 
serviços. 

Assim  é que,  conforme  os  relatórios  que 
aqui  tenho  e poderei  fornecer  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  si  S.  Ex.  o de- 
sejar, conforme  esses  relatórios,  repito,  se 
vê  que  foram  empregados  pela  commissão  de 
estudos  no  Rio  Grande  do  Norte  cerca  de 
mil  retirantes,  havendo  sido  preferidos 
aquelles  que  tinham  familia,  o que  quer  di- 
zer que  esse  numero  de  empregados  corre- 
sponde a um  numero  muito  maior  de  soc- 
corridos. 

Tal  numero,  entretanto,  diminuiu,  pelo 
facto  de,  como  consta,  não  de  afiirmações 
graciosas,  conforme  a S.  Ex.  pareceu,  mas 
de  depoimentos  acima  de  qualquer  excepção, 
qual  seja  o da  mensagem  do  illustre  gover- 
nador do  Rio  Grande  do  Norte— pelo  facto 
de  terem  cahido  chuvas  na  zona  do  Agreste, 
fazendo  com  que  muitos  dos  retirantes  aban- 
donassem  o serviço  e voltassem  para  lá. 

Do  mesmo  modo,  Sr.  Presidente,  no  Es- 
tado do  Ceará,  conforme  o ultimo  relatorio 
remettido  pelo  engenheiro  chefe  do  serviço 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturitó,  achavam-se  empregados  1.214  re- 
tirantes, nas  mesmas  condições  dos  outros, 
isto  é,  preferidos  sempre  os  que  tinham  fa- 
milia . 

Nao  parece  exaggerado  suppor  que  esse 
total,  de  cerca  de  2.300  infelizes  empregados, 
represente  um  numero  tres  e quatro  vezes 
maior  de  pessoas  effectivamente  auxiliadas. 

Ainda  figurou  no  programma  de  auxílios 
que  o Governo  Federal,  em  cumprimento 
da  obrigação  constitucional,  prestou  áquella 
zona  assollada  pela  secca,  o facilitar  os  trans- 
portes dos  retirantes  para  logares  onde  não 
estivessem  sujeitos  ás  mesmas  agruras,  pro- 
venientes da  fatalidade  climatérica,  como  na 
zona  em  que  residiam. 

Sei  que  se  tem  accusado  o Governo  da 
Republica  de  haver  escolhido  o peior  dos 
systemas,  qual  o de  levar  para  fóra  do  Es- 
tado os  infelizes  que  lá  soífriam,  de  prefe- 
rencia á assistência  local,  que  poderia  ser 
dada,  pensam  alguns,  com  o mesmo  dispên- 
dio exigido  com  o transporte . 

Sr.  Presidente,  basta  uma  simples  multi- 
plicação para  ver  que  nao  assiste  a menor 
razão  áquelles  que  pensam  por  esta  fôrma . 
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Avaliados  em  40  ou  50.000  os  infelizes  mar- 
tyres  da  secca,  como  fez  o governador  do 
Rio  Grande  do  Norte,  e calculando-se  a quan- 
tia necessária  á sua  subsistência  durante  um 
período  que,  sem  o menor  exaggero,  póde  ser 
computado  em  um  anno,  verifica-se  que 
pagas  as  despezas  de  ida  e volta,  quando 
cessar  o flagello,  ter-se-ha  de  fazer  a quarta 
parte  da  despeza  que  seria  necessária  para, 
por  em  praMca  a assistência  local. 

E nao  se  póde,  de  modo  algum,  pensar  ti- 
vesse havido  por  parte  do  Governo  da  Re- 
publica o pensamento  de  despovoar,  como  já 
tive  occasiao  de  dizer,  certas  zonas  do  Brazil 
em  beneficio  de  outras,  porque  não  só  isto 
íoi  declarado  officialmente  em  tele^ramma 
aos  governadores  dos  Estados  flagellados, 
como  além  disto,  por  actos  expressos,  con- 
stantemente foi  demonstrado  que,  uma  vez 
cessada  a fatalidade  que  havia  impellido  para 
fora  daquolles  Estados  os  infelizes  retirantes, 
estes  seriam  reconduzidos  ao  Estado  de  ori- 
gem, pagas  as  despezas  pelos  cofres  federaes. 

Assim  e que,  tendo  sido  obtido  pelo  dignís- 
simo auxiliar  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
o Sr.  Ministro  da  Viação,  que  a Great-Wes- 
tern  fornecesse  passagem  gratuita  aos  reti- 
rantes que  procuravam  o littoral,  desde  que 
estes,  com  as  noticias  das  primeiras  chuvas 
quizeram  voltar,  foram  novamente  trans- 
portados para  os  logares  de  onde  tinham 
vindo. 

Do  mesmo  modo,  daquelles  que  se  haviam 
dirigido  para  o norte  e sul  do  Brazil,  alguns 
ja  teem  procurado  as  autoridades  federaes 
para  voltarem  aos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Norte  e Parahyba  e teem  encontrado  todo 
auxilio  nesse  sentido . 

O Sr.  Francisco  Sá  — Isto  mostra  que- 
esta  deslocação  não  é tão  vantajosa  aos  emi- 
grantes, desde  que  em  tão  pouco  tempo 
sentem  necessidade  de  voltar  aos  seus 
logares . 

O Sr.  Calogeras — Isto  representa  a apre- 
ciaçao,  por  parte  dos  retirantes,  da  mudança 
das  condições  climatéricas  das  zonas  das 
quaes  vinham. 

O Sr.  Francisco  Sá  — Só  elles  podem 
apreciar  a sua  situação. 

O Sr.  Calogeras— Esta  não  é a critica  do 
systema  seguido  pelo  Governo  ; é uma  apre- 
ciação puramente  individual  ; e é preciso 
notar  que  o numero  daquelles  que  se  teem 
valido  deste  meio  é bastante  limitado,  pro- 
vando, porém,  ser  pensamento  governa- 
mental favorecera  volta  dos  retirantes. 

Assim  é que,  de  18.000  a 19.000  reti- 
rantes que  assim  foram  dirigidos,  16.000 
para  o norte  e 3.000  para  o sul,  o numero 
dos  que  foram  repatriados,  consta  apena* 
de  algumas  centenas,  si  tanto. 
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ilha  das  F?ores,  no  primeiro  semestre  deste 
anno,  foi  do  3.084. 

0 Sr.  Eloy  de  Souza  — Elles  preferem  o 
;1°n  «1  r \ t ogeras  — Não  tenho  ainda  o al- 

Federal.  . , 

O Sr  eloy  de  Souza-Mus  é quasi certo 
qu°eo  Governo  despendeu  ma.s  de  600 
e-jntos.  . .. 

írns s||g 
ss=s?a 

cerca  de  800:000$000. 

O Sr.  Eloy  deSouza-V.  Ex.  pode  affir- 

mar-todas  pelos  cofres  federaes. 

ACn  p m nr fp  as — Pergunta  ainda  o nobre 
despendeu,  daqueiia  l>d  Estados  com 

ggBesssft* 

ítówssíSgSÇSsa; 

JggSgftéss» 

°°0  SrS8Í Elo^  de  Souza-  Mais  tarde  esta 

iXfcM*  ““S” ! fô.TS, 

' ' On  r * T nrFRAS — E seria  talvez  contes 

prestaçao  de  contas  por  par  . 

Não  insistirei  sobre  quanto 


los  Estados,  em  consequência  das  epidemias 
que  alli  costumam  reinar  durante  ajecca, 

1 Não  houve  por  parte  do  Governo  Federal 
or^anisação  de  um  serviço  hospitalar  pro- 
nriamente  dito  ; o que  se  deu  foi  o seguinte: 
iunto  ás  commissões  nomeadas  para  constru- 
cção  das  differentes  obras,  orgamsou-se  um 
posto  medico  cora  pharmacias  .e  todos  os 
elementos  necessários  para  assistência  da- 
quelles  retirantes  que  alli  se  achavam  em- 

^Fehzmênte,  pelas  informações  constantes 
dos  relatórios  dos  chefes  de  serviço  da  Batu- 
rité  eme  aqui  tenho,  se  verifica  qne  nao  se 

deram  epidemiis  propriamente  ditas,  que  o 

estado  sanitario  em  geral  foi  hom,  sendo  que 
em  algumas  dessas  commissoes  nao  houve 
necessfdade  de  fazer  grandes  despezas  com 

eSM&^,S^rpplõ,  consultaram 
estes  nostos  médicos- 3. 120  operários,  no  de- 
curso^ do  témpa  quo  vae  de  novembro  de 
1903  a flns  do  junho  de  1904,  tendo  sido 
aviadas  4.000  e tantas  receitas. 

Perguntou  flnalmente  o honrado  Deputado 
Sv  Barbosa  Lima,  quantos  .kilometro,  de 
paradas  de  ferro,  quantos  açudes,  onde  e 
com  aue  capacidade  foram  construídos  na- 
nuelles  Estados  nestes  últimos  20  mezes, 

quantos  poços  tubulares  e ^^E^tadoícom 
de  terras  irrigadas  nos  mesmos  Estados  co 
as  aguas  captadas  por  este  ou  outros  pro 

CesTnto-merealmeute  perplexo.  Soubesse  eu 

“lheer°dee  resp^ta/dafas®  ^ame®^ 
a estas  neWuntas.  Estas  visam  evidentemen- 
te  causar  ã impressão  de  precisão  technica, 
aue  absolutamente  não  existe  nos  terinos 
^Hnntados  para  a redacçao  desta  peigunta. 

Creio  que  o nobre  Deputado  desejou  foi 

saber  qual  a execução  dada  a esse  program- 

m Começo1"  por  declarar  ao  nobre  Deputado 
que  ha  um  erro  do  falto  nas 
— nestes  últimos  20  mezes.  Nao  teem 

Po°nkment°oS 

bwátt?  «tf  «RS 

®b°eu fnSç-oes a ‘aS^fe vero.ro  ; portanto, 

%l0oUCnob“oaÍtep6utadõ“  ão  haveria  poS; 
sibilidade  de  responder  ás  suas  pergim 
tomasse  como  ponto  de  partiaa 
mezes  atrás. 
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0 Sr.  Eloy  de  Souza — Só  ha 
para  a commissão  que  está  no  Rio 
do  Norte. 

O Sr.  Calogeras— Eatretanto,  para  que 
o nobre  Deputado  não  se  queixe  de  falta  de 
informições  e para  que  possa  saber  exacta 
mente  em  que  foram  empregadas  as  sommas 
despeodidas  por  essas  com  nissões,  citarei 
os  seguintes  dados,  que  são  os  últimos,  mais 


desenvolvidos,  de  que  tem  conhecimento  a 
administração  federal. 

■ Na  Estrada  de  Ferro  de  Baturité.  até  fins 
de  junho  de  1904,  tinham  sido  executados  os 
seguintes  serviços  : 

30.000  metros  de  caminho  de  serviço. 

88.100  metros  quadrados  de  roçado. 

5.050  metros  quadrados  de  des tocamen to. 

4 casas  para  resideneia. 

16  barracões  para  deposito  e officinas. 

172  abrigos  para  pessoal  operário. 

Movimento  de  terras: 

3.308  m8  de  escavações  para  fundações 

497  m3  de  escavações  para  a linha  pro- 
visória . 

10.028  m8  de  escavação  em  terra. 

14.713  m3  de  escavaçao  em  pedra  solta. 

40.102  m3  de  escavaçao  em  rocha. 

Total  68.648  m3. 

Obras  d’arte: 

1.369m3  de  alvenaria  ordinaria. 

1 . 169  m3  de  alvenaria  de  tijolos. 

62  m3  de  alvenaria  de  pedra  secca. 

14  m3  de  alvenaria  de  lajões. 

9 m3  450  de  cantaria  de  Ia  classe. 

33  m3  de  concreto. 

270  m3  de  revestimento . 

Construiram-se  ainda  nove  cavalletes  de  1 1 
metros  de  altura  para  pontes  provisórias  e 
assentaram-se  2.350  metros  de  trilhos  para  a 
via  auxiliar  provisória. 

Do  mesmo  modo,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
pelas  ultimas  informações  existentes  no  Mi- 
nistério da  Industria,  se  deduz  que  foram 
corridos  pelas  turmas  de  serviço  58  1/2  kv 
lometros  de  linha  de  exploração,  com  8.628 
metros  de  variantes.  Foi  feito  o reconheci- 
mento geral  na  extensão  de  616  kilometros. 
No  decurso  do  mez  de  junho,  no  serviço  de 
açudes,  foram  levantados  14.240  metros  no 
valie  do  rio  Sapogy,  correndo  linhas  auxilia- 
res na  extensão  total  de  49  kilometros. 

Na  Estrada  de  Ferro  do  Ceará-mirim  também 
o movimento  de  terras,  em  junho  foi  de  638 
metros  cúbicos  e foram  assentados  trilhos  na 
estensão  de  800  metros. 


louvores  i Quanto  a poços  tubulares,  sobre  os  qüaes.  4 
Grande  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  aindã 
pedia  esclarecimentos,  devo  dizer  que  chega- 
ram ha  muito  pouco  tempo  ao  porto  do  Re- 
cife os  machinismos  necessários  para.  a 
execução  desse  serviço,  sendo  que  no  dia  20 
do  corrente  mez  foi  solicitada  pelo  nosso  coU 
lega,  o Sr.  Pereira  Reis,  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  telegramma,  a isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  os  mesmos  apparelhos 
e que,  também  por  telegramma,  foram  toma- 
das as  providencias  solicitadas  dous  dias 
depois  do  pedido. 

Creio  que  por  esta  fórraa  ficam  respondidos 
todos  os  itens  do  requerimento  do  nobre  Depu-v 
tado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  desapparecendo 
por  completo  a sua  razao  de  ser  o opportu- 
n idade. 

Dessas  informações,  que  aqui  tenho  trazido 
baseadas  todas  em  documentos  oííiciaos, 
sobre  os  qpaes  não  póde  haver  a menor  du- 
vida, decorre  que  o Governo  cumpriu  o seu 
dever  e todo  o seu  dever. 

Desde  que  se  normalize  a situação  clima- 
térica naquelia  zona  da  Republica  e que  se 
tornem  desnecessários  os  auxilios  que  o Go- 
verno Federal  tem  prestado  até  hoje,  serão 
apresentadas  as  contas  mais  minudentes  das 
despezas feitas  com  esse  intuito. 

O que  é certo,  Sr.  Presidente,  é que,  em- 
quanto  houver  necessidade  de  se  proseguir 
nessa  politica  de  auxilios,  tão  demonstra- 
tiva dos  sentimentos  do  solidariedade  nacio- 
nal, que  tem  levado  o Governo  da  Repu- 
blica e os  Governos  estaduaes  a,  conjuneta- 
mente,  agirem  para  minorar  o soffrimonto 
originado  pelo  flagelio  que  assola  aquela  re- 
gião  do  paiz,  emquanto  perdurar  esta  si- 
tuação afflictiva,  esta  acção  conjuncta  ses 
fará  sentir. 

Sendo  veridicas,  como  parecem  que  infe- 
lizmente são,  as  noticias  do  que  a melhoria 
incontestável  na  situação  geral  do  norte  do 
paiz,  não  attinge  a todos  os  pontos  do  Rio 
Grande  do  Norte,  por  exemplo,  verificada  a 
persistência  destas  circumstancias  doloro- 
sissimas,  os  auxilios  do  Governo  Federal 
continuarão  a ser  prestados.  Disso  deve  ter 
conhecimento  pleno  o governador  do  Rio 
Grande  do  Norte  e teem  dado  provas  cons- 
tantes e continuas  não  só  o Sr.  Ministro  da 


Viaçao, 

terior. 


como  o nobre  Sr.  Ministro  do  In-  . y 


O Sr.  Eloy  de  Souza— V.  Ex.  póde  aoore- 
scentar  que  estão  feitos,  os  «stmU--  “ 

tivos  entre  os  portos  de  Macao  e Mostro. 

Sr.  Calogeras— E’  facto  e constarm^do  | 


O Sr. 
dade. 


Eloy  de  Sousa— Apoiado,  é a ver- 


aoaj>'k^w7ne^1>G: 

ofiggrvaçoes  que  — Supprimam-se 


n Cd 

^usti ficado"  não  afyflõíhecarios,  pignoraticios 
Preside*'*^'  ’ 


O 

informações. 


O Sr.  Bricio  Filho  (pela  ordem ) 


i requer  verificação  da  votação. 


annaes  da  camara 


r,32 


. Os contractos  qmfcm  » para  cor. 
ducçãb  destes  ratirautes,  « “Jac“^ro.  0 

Llov^coniluzUj6 para  o sul,  tendo  aportado  no 
"5  °eUsr rort 


los  Estados,  era  consequência  das  epidemias 
nue  alli  costumam  reinar  durante  a secca. 
^ Não  houve  por  parte  do  Governo  Federai 
or^anisação  de  um  serviço  hospitalar  pro- 
Driamente  dito  ; o que  se  deu  foi  o seguinte: 
• a _ a ~ n r\ rv,  m i acnos  nomeadas  para  constru- 


om  n ríam ente  dito  ; o que  se  aeu  íui  u 

ito-de  Janeiro  2.733  retiranms;  CS**»' commissões  nomeadas  paraconstru- 

Sr,  r*.  rra"s 

(*wjh.«s8w:  s,„.  Hjx^gsrjs  brssst  & 


inieuzes  4.U.O 

ilha  das  Flores,  no  primeuo 
anno,  foi  de  3.084. 

0 Sr.  Eloy  de  Souza  — ELles  preferem 

i0^’  v t nnwií  \ s — Não  tenho  ainda  o al- 

o SwS 


eieineiiiiU»  . — 

quelles  retirantes  que 

PI>Felizmênte,  polas  informações  constantes 
dos  relatórios  dos  chefes  de  serviço  da  Batu- 
nté  mie  aqui  tenho,  se  verifica  que  nao  se 
deram  epidemiis  propriamente  ditas,  que  o 
om  fferal  foihom,  sendo  que 


SwK  I estado  SRV  geral  foibom  sendc , que 

:,es  que  segun-ampai  a o noi  te  r a t0  aigUmas  dessas  commissoes  nao  houve 

e não  j^3UanresMtedos  ao^lioverno  I neècsshlade  de  fazer  grandes  d, 

oinda.  nao  foram  aprebuuauw  Ho  serviços. 


em  algumas  dessas  commissoes  nao  uuuv« 
necessidade  de  fazer  grandes  despezas  eom 

eBNageBaturidté,S<porÇ  exemplo,  consultaram 
estes  postos  médicos'  3. 120  operários,  no  de 
cursoPde  tempo  quo  vae  de  novembro  de 
1903°  a flns  Ão  juuho  de  1904,  tendo  sido 
iviadas  4.000  e tantas  receitas. 

as  passages,  sinao  ^ dnsneza  total  aL11Pnâ  Estados  nestes  últimos  20  mezí 


Lio  yyuu«~ 

ainda  não*  foram"  apresentados  ao 
Federal.  . , 

O SR  Eloy  de  Souza-Mus  é ftuasi  certo 
p ?:  Governo  despendeu  ma.s  de  600 

contos.  , . ,• 

n CALOGERAS-Entretanto,  preciso  di 


, as"passages,  sinão  todas  q.uas  1 
cofres  federaes,  eleva-se  a despeza 
cerca  de  800:000$000. 

O Sr.  Eloy  de  Souza— V.  Ex.  pode  affir 
mar-todas  pelos  cofres  federaes . 

Oo  r AT  nrup  AS— Pergunta  ainda  o nobre , sint0_me  reaimente  perpio^u. 

^ Sí;  j V)q1o  Rio  Grande  do  Sul  quanto  se  I goTÍmjr  com  armas  menos  leaes  e peder  a 
Deputado  pJo  R ^ importancia  supprida  ®s^ina  deste  trecho  do  requerimento  do 
de5?erS  Sta  um  desses  Estados  com  ™ler  me  responder  com  grande 


UI  

E^ados" nesteô  últimos  20  mezes, 

quantos  poços  tubulares  e pSíns^^^com 
Sc  terras  irrigadas  nos  mesmos  Estados  com 
as  aguas  captedas  por  este  ou  outros  pro- 

“Tnto-me  realmente  perplexo.  Soubesse  eu 
^ ; vi  armas  menos  leaes  e poderia 


gÊ  demUcada 

‘^Presidente.  6 uma  pergunta  esta  a qual 

ffsliisiSs 

.Estados  soqstesequ  P 0 na  sltuaça( 


™aTer-me  deste  trecho  do  requerimento  do 
nobre  Deputado  para  responder  com  grande 
vantagem,  tão  flagrante  é a discordância 
entre  o que  S.  Ex.  deseja  e que  se  poderia 
comer  de  respostas  datas  precisamente 
a estas  neWntas.  Estas  visam  evidentemen- 

te  causar  a impressão  db  precisão  techmca, 

^pS“^eS^SSta^r^nU, 


ruus  uus  • . e 0 nobre  ueputauu 
r idfoj- 1 saber  qual  a execução  dada  a esse  program 

deVras.  . — 

actual,  mesmo  a P<í 


^p"t t " Ve  foi  despendido 

CT:rloYVÍn°B  SOUZA- Mais  tarde  esta 
informação  seria  ‘VsVfçffoí  Co, "pifo 
menos* no lestadoV  Rio  Grando  do  Norte 
n qd  Patoceras — E seria  talvez  contes 

h}^}}^,ren  t9breP  Deputado  q.l 


Começo  por  declarar  ao  nobre  Deputado 
que  ha  um  Vo  de  focto  nas  ^as  perguntas 
— nestes  últimos  20  mezes.  Nao  teem  Jf* 

mezes  de  existência  as  commissoes  mandadas 
mezes  ueexi&b  commissao  do 

S^amento  da  Éstrada  de  Ferro  de  Ba- 
SfflSSS  instrucçõesa  5 de  agosto  do 
auno  pasSo;  portanto  ha  < 

h\VUtVfDedpeuVomqueSnão  haveria  poS; 
.CÍ/.irS»  «.«Aindfif  ás  suas  perguntas,  si 


por  parie  aos  - a b Deputado  que  nao 

este  ponto,  porém.  ..  jeojn >o  resp0nder  ás  suas  perguntas,  si 
Pergunta  ainda  o nobre  Deitado  ^cUanto  sib^  como  ponto  de  partida  - vinte 

^?stePnVdlmPfcmarCOe  hospitaiar  naquel- 1 mezes  atrás. 
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0 Sr.  Eloy  de  Souza — Só  ha  louvores 
para  a commissão  que  está  no  Rio  Grande 
do  Norte. 

O Sr.  Calogeras— Entretanto,  para  que 
o nobre  Deputado  não  se  queixe  de  falta  de 
informições  e para  que  possa  saber  exacta- 
mente  em  que  foram  empregadas  as  sommas 
despendidas  por  essas  commissões,  citarei 
os  seguintes  dados,  que  são  os  últimos,  mais 
desenvolvidos,  de  que  tem  conhecimento  a 
administração  federal. 

- Na  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  até  fins 
de  junho  de  1904,  tinham  sido  executados  os 
seguintes  serviços  : 

30.000  metros  de  caminho  de  serviço. 
88.100  metros  quadrados  de  roçado. 

5.050  metros  quadrados  de  destoeamento. 

; 4 casas  para  residência. 

16  barracões  para  deposito  e ofíicinas. 

172  abrigos  para  pessoal  operário. 
Movimento  de  terras: 

3 . 308  m8  de  escavações  para  fundações . 
497  m3  de  escavações  para  a linha  pro- 
visória . 

10.028  m8  de  escavação  em  terra. 

14.713  m3  de  escavação  em  pedra  solta. 
40.102  m3  de  escavaçao  em  rocha. 

Total  68.648  m3. 

Obras  d’arte: 

1.369  m8  de  alvenaria  ordinaria. 

1 . 169  m3  de  alvenaria  de  tijolos. 

62  m3  de  alvenaria  de  pedra  secca. 

14  m3  de  alvenaria  de  lajões. 

9 m3  450  de  cantaria  de  Ia  classe. 

33  m3  de  concreto. 

270  m3  de  revestimento. 

Construiram-se  ainda  nove  cavalletes  de  1 1 
metros  de  altura  para  pontes  provisórias  e 
assentaram-se  2.350  metros  de  trilhos  para  a 
via  auxiliar  provisória. 

Do  mesmo  modo,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
pelas  ultimas  informações  existentes  no  Mi- 
nistério da  Industria,  se  deduz  que  foram 
corridos  pelas  turmas  de  serviço  58  1/2  ki ' 
lometros  de  linha  de  exploração,  com  8.628 
metros  de  variantes.  Foi  feito  o reconheci- 
mento geral  na  extensão  de  616  kilometros. 
No  decurso  do  mez  de  junho,  no  serviço  de 
açudes,  foram  levantados  14.240  metros  no 
valle  do  rio  Sapogy,  correndo  linhas  auxilia- 
res na  extensão  total  de  49  kilometros. 

Na  Estrada  de  Ferro  do  Ceará-mirim  também 
o movimento  de  terras,  em  junho  foi  de  638 
metros  cúbicos  e foram  assentados  trilhos  na 
estensão  de  800  metros. 

O Sr.  Eloy  de  Souza — V.  Ex.  póie  accre- 
scentar  que  estão  feitos  os  estudos  compara- 
tivos entre  os  portos  de  Macáo  e Mossoró. 

<3  Sr.  Calogeras — E’  facto  e consta  das 
informações. 


Quanto  a poços  tubulares,  sobre  os  quaes.  õ 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  aindá» 
pedia  esclarecimentos,  devo  dizer  que  chega- ; 
ram  ha  muito  pouco  tempo  ao  porto  do  Re- 
cife os  machinismos  necessários  para,  a 
execução  desse  serviço,  sendo  que  no  día  20 
do  corrente  mez  foi  solicitada  pelo  nosso  col- 
lega,  o Sr.  Pereira  Reis,  ao  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  por  telegramma,  a isenção  de  direi- 
tos de  importação  para  os  mesmos  apparelhos 
e que,  também  por  telegramma,  foram  torna- 
das as  providencias  solicitadas  dous  dias 
depois  do  pedido. 

Creio  que  por  esta  fôrma  ficam  respondidos 
todos  os  itens  do  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul,  desapparecendo 
por  completo  a sua  razao  de  ser  e opportu- 
n idade. 

Dessas  informações,  que  aqui  tenho  trazido 
baseadas  todas  em  documentos  oííiciaos, 
sobre  os  qpaes  nao  póde  haver  a menor  du- 
vida, decorre  que  o Governo  cumpriu  o seu 
dever  e todo  o seu  dever. 

Desde  que  se  normalize  a situação  clima- 
térica naquelía  zona  da  Republica  e que  se 
tornem  desnecessários  os  auxílios  que  o Go- 
verno Federal  tem  prestado  até  hoje,  serão 
apresentadas  as  contas  mais  minudentes  das 
despezas  feitas  com  esse  intuito. 

O que  é certo,  Sr.  Presidente,  é que,  ern- 
quanto  houver  necessidade  de  se  proseguir 
nessa  politica  de  auxílios,  tão  demonstra- 
tiva dos  sentimentos  do  solidariedade  nacio- 
nal, que  tem  levado  o Governo  da  Repu- 
blica e os  Governos  estaduaes  a,  conjuncta- 
mente,  agirem  para  minorar  o soffrimonto 
originado  pelo  flagello  que  assola  aquela  re- 
gião do  paiz,  emquanto  perdurar  esta  si- 
tuação afllictiva,  esta  acção  conjuncta  se| 
fará  sentir. 

Sendo  veridicas,  como  parecem  que  infe- 
lizmente são,  as  noticias  do  que  a melhoria 
incontestável  na  situação  geral  do  norte  do 
paiz,  não  attinge  a todos  os  pontos  do  Rio 
Grande  do  Norte,  por  exemplo,  verificada  a 
persistência  destas  circumstancias  doloro- 
sissimas,  os  auxüios  do  Governo  Federal 
continuarão  a ser  prestados.  Disso  deve  ter 
conhecimento  pleno  o governador  do  Rio 
Grande  do  Norte  e teem  dado  provas  cons- 
tantes e contínuas  não  só  o Sr.  Ministro  da 
Viação,  como  o nobre  Sr.  Ministro  do  In-  . j 
terior. 

O Sr.  Eloy  de  Sousa— Apoiado,  é a ver-^ 
dade. 

O Sr.  Calogeras — Creio,  Sr.  Presidenta, 
com  as  observações  qüe  acab>  de  fazer,  ter 
justificado,  não  só  o procedimento  do  Sr.  v 
Presidente  da  Republica,  por.  intermédio  dos 
seus  dignos  auxiliares,  como  o voto  que 
hei  de  proferir  contrario  ao  requerimento 
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do  nobre  Deputado, por  ter  perdido  sua  razão 
de  ser,  em  vista  das  informações  officiaes. 

Acredito,  que  com  os  esclarecimentos  com- 
pletos que  procurei  ministrar,  o illustre  Sr. 
Barbosa  Lima,  embora  muito  exija,  se  dará 
por  satisfeito.  {Pausa.) 

Acabo  de  receber  o aviso  de  que  a hora  do 
expediente  está  a findar.  Não  posso,  por- 
tanto, proseguir  nas  observações  que  dese- 
java fazer  sobre  o segundo  discurso  que  S.Ex. 
ultimamente  proferiu  em  relação  ao  leilão 
do  acervo  dos  bens  da  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana. 

Creio  mesmo  que  qualquer  informação 
que  eu  desse  hoje  sobre  o caso,  seria  uma 
ligeira  infracção  do  nosso  Regimento. 

Por  outro  lado,  ausente,  como  está  S.Ex., 
não  pareceria  bem  repondesse  eu  a suas  cri- 
ticas sem  que  o nobre  Deputado  pudesse  re- 
bater immediatamente  qualquer  afflrmação 
que  eu  fizesse. 

Reservo-me,  porém,  para  tratar  deste  as- 
sumpto no  expediente  de  qualquer  das  sessões 
próximas,  si  ainda  se  manifestar  semelhante 
opportunidade  e em  presença  do  nobre 
Deputado . 

Era  o que  tinha  a dizer.  ( Muito  bem ; muito 
bem.  O orador  ê cumprimentado .) 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encer- 
rada a discussão  e adiada  a votação. 

O Sr.  Presidente  — Está  finda  a 
* iiora  do  expediente.  Passa-se  á ordem  do 
dia. 

ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  Presidente-  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações, 
passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2adiscussão 
do  projecto  n.  121.  A,  de  1904,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a Repudlica  a vaccinaçao 
e revaccinação  contra  a variola,  com  parecer 
da  Commissão  de  Instrucção  e Saude  Publica 
© substitutivo  do  Deputado  Erico  Coelho . 


Nessa  occasião,  referindo-se  a mconsti- 
tucionalidade  do  projecto,  o que  o obstava  a 
acceital-o,  apresentou  um  substitutivo,  no 
qual  estava  consignada  a medida  prophy- 
lactica  ora  em  discussão.  . 

Era  natural,  portanto,  que  a defendesse 

agOsa  oradores  que  teem  impugnado  o pro- 
jecto declaram-se  todos  partidários  da  yacci- 
nação,  contrariando  o projecto,  entretanto, 
porque  torna  compulsória  tal  medida  hygie- 

A discussão,  pois,  não  pôde  ser  travada  no 
terreno  scientifico,  mas  no  da  obrigatorie- 
dade, que  para  os  contradictores  do  projecto 
implica  uma  violação  dos  princípios  que  se 
referem  á liberdade  individual  e a liberdade 
espiritual. 

Quanto  á primeira,  não  sendo  admissível 
a existencià  de  direitjs  naturaes,  é claro 
nue  o direito  individual  é sempre  Jimitado 
pelo  direito  collectivo.  O Estado,  nao  sendo 
concebivel  como  uma  entidade  meramente 
politica,  nem  tão  pouco  como  uma  entidade 
meramente  juridica,  mas  S3ndo^  alias,  um 
meio  proporcional  entre  a tradiçao  e a inno- 
vação,  limita  ou  dilata  a esphera  da  saude 
individual,  de  conformidade  com  os  princí- 
pios scientificos  ou  outros  que  concorrem 
para  o desenvolvimento  da  civilização  e do 
bem  estar  geral. 

Nesta  ordem  de  considerações  prosegue  o 
orador,  demonstrando  que  no  caso  particular 
de  que  se  trata,  é um  dever  do  Estado  a 
adopção  compulsória  da  vaccina,  cuja  em- 
cacia  como  preventivo  da  variola  e cuja 
innocuidade  teem  sido  assás  demonstradas . 

Quanto  á liberdade  espiritual,  nada  tem 
que  ver  com  ella  o Estado,  emquan-to  ella, 
na  deliberação  que  houver  de  tomar  e na 
execução  do  acto,  não  comproinetter  os  di- 
reitos de  outrem.  , . 

A convite  do  Sr.  Presidente  o orador,  in- 
terrompe o seu  discurso,  reservando-se  para, 
em  outra  occasião,  desenvolver  outra  ser  e 
de  considerações.  {Muito  bem  ; mmto  bem.) 


O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
& Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão. 

O Sr.  CarlosTeixeira  Braii 
«ião  vem  corresponder  ao  appello  do  il 
lustre  Deputado  por  Pernambuco,  o Sr.  Bricio 
Filho,  defendendo  o projecto  de  que  é re- 
lator. 

Antecipa  deste  modo  as  considerações  que 
tinba  de  fazer  em  momento  opportuno. 

A attitude  do  orador  na  defesa  do  pro 
jecto  é perfeitamente  coherente  com  a que 
teve  o anno  passado  quando  discutiu  o pro- 
jecto que  reorganizou  os  serviços  da  hy- 
giene . 


Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos 
de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos, 
Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Bezernl 
Fontenelle,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco 
Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Al- 
berto Maranhão,  Paula  e Silva,  Trindade, 
Abdon  Milanez,  Medeiros  e Albuquerque,  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra  Joao  vieira. 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira. 
Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedio 
Pernambuco,  Angelo  Neto,  Rodrigues  Dona, 
Oliveira  Valladão,  Neiva,  Castro  Rebello, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Felix  Gaspar,  Satyro 
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Dias,  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Bernardo  Horta,  Galdino 
Loreto,  José  Monjardim,  Heredia  de  Sá, 
Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá 
Freire, Erico  Coelho,  Belisario  de  Souza,  Lau- 
rindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Francisco  Veiga,  Estevam  Lobo, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Astol- 
pho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  Antero  Bo- 
telho, Carneiro  de  Rezende, João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Carva 
lho  Britto,  Olegario  Maciel,  Galeão  Carva- 
lhal, Bernardo  de  Campos, Moreira  da  Silva, 
Francisco  Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho, 
Arnolpho  Azevedo,  Amaral  Cesar,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Rodolpho  Miranda, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão.  Costa  Netto,  Benedicto  de  Souza, 
Carlos  Cavalcanti,  Elizeu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa, 
Victorino  Monteiro,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo  Fortuna  e 
Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Antonio  Bastos,  Guede- 
lha Mourão,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Mo- 
reira Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbello  Freire,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Vergne  de  Abreu,  Tolentino  dos 
Santos,  Marcolino  Moura,  Irineu  Machado, 
Fidelis  Alves,  Joao  Baptista,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino,  Adalberto  Ferraz,  Antonio  Zacharias, 
Henrique  Salles,  Lindolpho  Caetano,  Rodol- 
pho Paixão,  Padua  Rezende,  Jesuino  Car- 
dozo,  Domingos  de  Castro,  Valois  de  Castro, 
Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Carvalho,  Aze- 
vedo Marques,  Cândido  de  Abreu,  Barbosa 
Lima,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy  e Oas- 
siano  do  Nascimento, 

E sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
José  Euzebio,  Dias  Vieira,  .Anisio  de  Abreu, 
Virgilio  Brigido,  Affonso  Costa,  Elpidio  Fi- 
gueiredo. Moreira  Gomes,  MelJo  Mattos, 
Paulino  de  Souza,  Camillo  Soares  Filho,  Sa- 
bino  Barroso,  Camillo  Prates,  Costa  Junior, 
Alfredo  Varela  e Campos  Cartier. 

O Sr.  Presidente- Convido  os  Srs. 
Deputados  a occuparem  seus  logares . 

Ha  numero  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e 
das  que  se  acham  sobre  a mesa. 

E’  annunciada  a discussão  da  redacção 
final  do  projecto  n.  26,  de  1904,  reformando 
o processo  de  fallencias. 


O Sr.  Presidente- Tem  a pala- 
vra o Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O Sr.  Paranhos  Montenegro 

—Sr.  Presidente,  conforme  tive  occasião  de 
explicar  hontem  á Camara  dos  Deputados, 
o projecto,  cuja  votação  final  V.  Ex.  acaba 
de  annunciar,  foi  impresso  com  alguns  equi- 
vo cos  de  redacção,  e para  os  sanar  é que 
venho  apresentar  as  seguintes  emendas.  {Lê.) 

Vêm  á mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjuntamente  em  discussão,  as  seguintes, 

EMENDAS 

A’  redacção  final  do  projeclo  n.  26  C , de  1904 

(Reformando  o processo  de  fallencias) 

No  § Io  do  art.  116  — Supprimam-se  as 
palavras— hypothecarias,pignoratici os  ou — . 

O § 2o  — Redija-se  do  seguinte  modo  : Si 
hypothecarios,  pignoraticios,  ou  proceden- 
tes de  acção  real,  proseguirão  com  os  syn- 
dicos  e curador  fiscal,  ou  administradores, 
não  obstante  a superveniencia  da  fallencia. 

Art.  160  — Em  vez  de  1/3,  diga-se  : — 
1/2 — de  çiccordo  com  a emenda  do  Sr.  Fre- 
derico Borges,  que  foi  approvada. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1904. — 
Paranhos  Montenegro. 

O Sr.  Presidente  — As  emendas 

apresentadas,  conforme  acaba  de  declarar  o 
Sr.  presidente  e relator  da  Commissao, 
visam  melhorar  a redacção  do  projecto,  que 
não  foi  feita, em  raros  pontos, de  accôrdo  com 
o vencido,  por  um  equivoco,  explicado  hon- 
tem pelo  nobre  relator  e que  fica  sanado  com 
a apresentação  das  emendas. 

Nestas  condições,  as  referidas  emendas  esr 
tão  no  caso  de  ser  acceitas. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra,  é encer- 
rada a discussão . 

Em  segui  da,  é posta  a votos  e approvada, 
(salvo  as  e mendas)  a redacção  final  do  pro- 
jecto n.  26  C,  de  1904. 

O Sr.  liricio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á verificação,  reconhece-sè 
terem  votado  a favor  102  Srs.  Deputados  e 
contra  6,  total  108. 

Posta  a votos,  é approvada  a seguinte 
emenda  do  Sr.  Paranhos  Montenegro: 

«No  § Io  do  art.  116:  — Supprimam-se 
as  palavras  — hypothecarios,  pignoraticios 

ou ... » 

O Sr.  Hricio  Filho  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 
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Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se  I 
terem  votado  a favor  106  e contra  1 
total,  107.  . ..  I 

São  successivamente  postas  a votos  e ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Pa- 
ranlios  Montenegro:  • c. 

«O  § 2o  redija-se  do  seguinte  modo:  — - òi 
hypothecarios,  pignoraticios  ou  precedeptes 
de  acção  real,  proseguirão  com  os  syndicpse 
curador  fiscal,  ou  administradores,  nao 
obstante  a supervenieneia  da  fallencia.»,v 

Art.  160:  — Em  vez  de  1/3,  diga-se  l/§— 
de  accordo  com  a emenda  do  Sr.  Frederico 
Borges,  que  foi  approvada.» 

«TE»  a redacção  final  approvada  assim  emen- 
dada ev enviada  á Commissão  de  Redacçao 
para  redigir  o projecto,  de  accordo  como 
vencido,  antes  de  ser  enviado  o referido  pro- 
jecto ao  Senado . 

E’  sem  debate  approvada  a redacção  final 
do  projecto  n.  152,  de  1904,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

São  successivamente  postos  a votos  e re' 
jeitados  os  requerimentos  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  offerecidos  nas  sessões  de  17  e 20  do 
corrente. 

E’  annunciada  a votação  do  requerimento 
do  Sr.  Soares  dos  Santos  para  que  o projecto 
n.  30  A,  de  1904,  volte  á Commissão  de  Or- 
çamento, afim  de  que  a mesma  interponha 
novamente  o seu  parecer,  informando  si  as 
desnezas  constantes  do  mesmo  projecto 
podem  ser  autorizadas  com  os  recursos  offe- 
recidos pela  renda  ordinaria  do  paiz  e,  no 
caso  negativo,  quaes  os  meios  que  são  jul- 
gados sufficientes  para  a acquisiçao  do  ma- 
terial fluctuante  de  que  necessita  a nossa 
marinha  de  guerra  (requerimento  este  offe- 
recido  no  correr  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  30  A,  de  1904). 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  {pela 
ordem  ) — Sr.  Presidente,  o requerimento 
do  nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul 
não  tem  razão  de  ser. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Tem. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  — Em  primeiro 
logar,  a Commissão  de  Orçamento  já  emittiu 
o seu  parecer. . . 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — Não  apoiado. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  — ...  em  se- 
gundo logar,  em  discurso  que  proferi,  tive 
também  occasião  de  prestar  a S.  Ex.  as  in- 
formações que  pedia. 

Accresce  ainda  uma  circumstancia,  que 
vem  demonstrar  a desnecessidade  do  reque- 
rimento, e é o facto  de  que  ao  projecto  em 
debate  foram  offerecidas  emendas,  as  quaes, 
por  disposição  regimental,  o obrigam  a ir 


naturalmente  á Commissão  de  Orçamento, 
para  que  ella  se  pronuncie  sobre  ellas. 

Essas  razões  obrigam-me  a julgar  que 
deve  ser  rejeitado  o requerimento. 

Em  todo  o caso,  a Camara  resolverá  como 
entender  mais  conveniente. 

O Sr.  Bricio  Fillio  ( pela  ordem) 
—Que  o illustrado  representante  de  S.  Paulo; 
membro  da  Commissão  de  Orçamento,  diga 
que  o requerimento  do  digno  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul  não  tem  razão  de  ser, 
porque  elle,  na  qualidade  de  membro  da 
mesma  Commissão.  já  se  pronunciou  ácerca 
da  matéria,  isto  se  comprehende,  isto  se 
admitte;  mas,  Sr.  Presidente,  que  SL  Ex. 
diga  que  o requerimento  não  tem  razão  de 
ser,  porque  o projeeto  tem  de  ser  enviado  á 
Commissão  de  Orçamento,  ahi  é que  penso 
que  S.  Ex.  usou  de  um  argumento  sem 
base . 

E’  certo  que  a.  Commissão  tem  de  se  pro- 
nunciar, mas  o seu  pronunciamento  no  caso 
é um  pronunciamento  restricto,  é um  pro- 
nunciamento muito  limitado. 

O Sr.  Wenceslau  Braz—  Mas  é exacta^ 
mente  sobre  o assumpto. 

O Sr.  Bricio  Filho— A marcha  é a se- 
guinte: a Commissão  de  Orçamento,  em  face 
do  novo  Regimento.,  tem  de  fazer  o seu 
pronunciamento  exclusivamente  sobre  as 
emendas. . . 

O Sr.  Wenceslau  Braz — Emendas  que 
tratam  do  assumpto. 

O Sr.  Bricio  Filho—  . . . augmentando  a 
despeza  ou  diminuindo  a receita. 

O Sr. Wenceslau  Braz — E neste  caso  estão 
comprehendidas  as  emendas  do  nobre  Depu- 
tado o Sr.  Barbosa  Lima. 

O Sr.  Bricio  Filho— Mas,  Sr  . Presidente, 
a Commissão  de  Orçamento  só  tem  de  se 
pronunciar  sobre  estas  emendas,  o que  im- 
porta dizer  que  o seu  juízo  sobre  ellas 
não  comprehende  a matéria  do  requeri- 
ménto. 

Uma  vez  que* o projecto  tem  de  ir  á 
Commissão  de  Orçamento,  por  força  de  um 
dispositivo  regimental  e,  uma  vez  que,  em. 
virtude  desse  dispositivo,  a Commissão  só 
se  póde  pronunciar  sobre  taes  emendas, 
pede  o illustre  representante  do  Rio  Grande 
do  Sul  que  o pronunciamento  seja  geral,  no 
intuito  de  esclarecer  a Camara. 

Si  o requerimento  do  digno  representante 
do  Rio  Grande  do  Sul  pudesse  embaraçar  a, 
marcha  do  projecto,  eu  comprehenderia  que 
se  impugnasse  a approvação  do  referido  re- 
querimento ; mas,  si  o projecto  tem  mesm  o 
de  ir  á Commissão,  si  tem  de  ser  perdid  o 
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o tempo,  não  é muito  que  seja  approvado 
o requerimento,  que  proporciona  á Com- 
missão o ensejo  para  um  pronunciamento 
geral  e amplo  sobre  a matéria,  levando  em 
linha  de  conta  as  considerações  que  foram 
expendidas  da  tribuna. 

Vê-se  que  o requerimento  não  embaraça 
absolutamente  a marcha  do  projecto,  o que 
elle  faz  é dar  mais  amplitude  á faculdade  da 
Commissão.  De  facto,  em  virtude  do  Regi- 
mento, a Commissão  só  so  póde  pronunciar 
sobre  as  emendas  augmentando  a despeza  ou 
diminuindo  a receita  ; então  o nobre  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  vez  que 
o projecto  tem  de  ir  á Commissão,  quer 
que  esta  se  pronuncie  com  mais  amplicude 
sobre  o assumpto,  para  que  a Camara,  por 
sua  vez,  com  melhor  conhecimento  de  causa 
possa  decidir  a respeito.  \ 

- Eram  estas,  Sr.  Presidente,  as  poucas  con- 
siderações que  tinha  a fazer,  em  divergência 
das  que  foram  expendi  las  da  tribuna  pelo 
i Ilustre  representante  de  S.  Paulo.  (Muito 
bem  ; muito  bem .) 

O Sr.  Soares  dos  Santos  — 

Peço  a palavra  pel  a ordem . 


Preaidente— Tem  a palavra 
pela  ordem  o Sr.  Soares  dos  Santos. 


O Sr.  Presidente  — Tem  a pa 
lavra  pela  ordem  o Sr.  Wenceslau  Braz. 

O Sr.  Wenceslau  Braz:  (pela- 
ordem ) — Sr.  Presidente,  pedi  a palavra 
para  encaminhar  a votação. 

Estou  de  pleno  accordo  com  as  palavras 
pronunciadas  pelo  illustre  membro  da  Com- 
missão de  Orçamento,  o meu  nobre  amigo, 
representante  de  S.  Paulo. 

Effectivamente,  de  accordo  com  o Regi- 
mento e deante  das  emendas  apresentadas 
pelo  illustre  Deputado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  o Sr.  Barbosa  Lima,  o projecto,  com 
essas  emendas,  tem  de  ir  á Commissão  do 
Orçamento. 

Diz  o art.  165,  que  é exactamente  aquclle 
em  que  me  baseio  : 

«Tanto  na  2a  como  na  3a  discussão  de 
qualquer  projecto,  as  emendas  ou  artigos 
aiditivos,  creando  ou  augmentando  des- 
pezas  ou  reduzindo  a receita  publica, 
nao  poderão  ser  admittidas  ao  debate  e 
á votação  sem  prévio  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento . » 

Ora,  Sr.  Presidente,  ha  emenda,  apresen- 
tada peio  Sr.  Barbosa  Lima,  que  diz  o se- 
guinte : 

«Art.  l.o  Fica  o Governo  autorizado 


O Sr  Soares  dos  Santos  (pel 
°SÍem)  ~^Sr'  P^sídente,  julgava-me  disper 
i>aao  de  lazer  quaesquer  considerações  er 
abono  do  requerimento  que  apresentei,  re 
lativamente  á questão  magna  da  reforma  d 
material  fluctuante  da  nossa  marinha  d 
guerra. 

Tão  claro  erc  o requerimento,  tão  precis 

nos  seus  termos,  e relembro  va  de  tal  mod 

a necessidade  de  seguirmos  marcha  definid. 
e certa,  indispensável  para  cheg  irmos  ; 
nosso  desideratüm,  visava,  emfim,  com  ta 
evidencia  um  alvo  orgânico  tão  especial 
que  nunca  suppuz  que  a Camara  chegasse  ; 
esse  resultado,  de  achir  que  nao  necessita  di 
conhecer  si  temos  recursos  financeiros  ordi 
narios  ou  extraordinários,  e sim  que  dev< 
unicamente  pensar  em  reconstituir  essa  es 
quadra,  para  o fira,  que  já  lembrei  aqui  en 
discurso, de  construirmos  esquadra  no  papel 

Pois  bem:  estou  muito  certo  sobre  o des 
tino  que  ha  de  levar  o meu  requerimento1 
sei  que  a Camara  o ha  de  rejeitar;  e não 
peço  nada  mais — a minha  consciência  está 
tranquilía,  cumpra  cada  um  seu  dever 
como  melhor  o entender.  (Muito  bem ; muito 
bem,) 


O Sr.  Wenceslau  Braz 

a palavra  pela  ordem . 

Vol.  iv 


Peço 


a realizar  as  operações  de  credito  neces- 
sárias á aequisição  do  material  naval 
constante  deste  projecto,  comtanto  que  o 
serviço  de  juros  e amortização  do  em- 
préstimo que  for  contraindo  para  esse 
fim  não  exceda  de  490.000  £ por  auno. 

Ao  art.  4o  do  substitutivo  da  Com- 
missão do  Marinha  e Guerra,  accrescen- 
te-se  : — fazendo  acompanhar  nos  mes- 
mos estabelecimentos  a construcção  de 
cada  typo  de  navio  em  todas  as  suas 
phases  por  oíficiaes  e operários  brazi- 
íeiros,  que  se  revesarão  por  trienniosr 
uma  vez  ultimadas  as  obras  que  esti- 
verem seguindo  e estudando. 

§ Esses  officiaes  e operários,  de  volta 
á Republica,  so  incumbirão  do  construir 
nos  arsenaes  brazileiros  navios  idênticos 
áquelles  cuja  construcção  tiverem  acom- 
panhado, devendo  o Governo  dotar  os 
mesmos  arsenaes  com  as  raachinas  e 
materiaes  necessários. 

Saladas  sessões,  23  de  agosto  de  1904. 
— Barbosa  Lima,» 

A Commissão,  portanto,  tom  de  dar  parecer 
sobre  a emenla,  sobre  os  recursos  necessários 
para  tornar  effectiva  a medida  consignada 
neste  projecto  ; a Commissão  tem  de  dizer  si 
autoriza  o Governo  a fazer  operações  de  cre- 
dito ou  si  dará  recurso  dentro  das  forças 
do  proprio  orçamento. 

r>s 
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E’  exactamente  o que  deseja  o i Ilustre 
Deputado  pslo  Rio  Grande  do  Sul,  que  diz, 
em  um  requerimento : 

« Requeiro  que  o projecto  n . 30  A, 
de  1904,  volte  á Commissão  de  Orça- 
mento, afim  de  que  a mesma  Commissão 
interponha  novamente  o seu  parecer, 
informando  — si  as  despezas  constantes 
do  mesmo  projecto  podem  ser  autorizadas 
com  os  recursos  offerecidos  pela  renda 
ordinaria  do  paiz  e,  no  caso  negativo, 
quaes  os  meios  que  são  julgados  sum- 
cientes  para  a acquisiçao  do  material 
fluctuante  de  que  necessita  a nossa  ma- 
rinha de  guerra.» 

Basta  a leitura  do  requerimento  apresen- 
tado pelo  nobre  Deputado,  da  emenda  apre- 
sentada pelo  Sr.  Barbosa  Lima  e a do  artigo 
165,  para  se  ver  que  na  fórma  do  Regimento, 
independente  deste  requerimento,  a Com- 
missão tem  de  pronunciar  sobre  si  ha  neces- 
sidade de  operações  de  créditos  on  si  as 
medidas  consignadas  no  projecto  serão  custea- 
das por  verbas  dentro  das  forças  orçamenta- 
rias. 

A'  vista  disto  o nobre  Deputado  por  Sao 
Paulo  tem  toda  razão,  dizendo  que  0 reque- 
rimento é perfeitamente  inútil,  porquanto  0 
projecto  terá  de  ir  á Commissão  para  dizer 
sobre  este  ponto,  em  virtude  da  disposição 
lida. 

Voto,  portanto,  contra  0 requerimento. 

Em  seguida,  é posto  a votos  e rejeitado  0 
requerimento  do  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O Sr.  Presideute-O  projecto  vae 
á Commissõo  de  Orçamento  para  dar  pare- 
cer sobre  as  emendas  offerecidas  pelo  Sr. 
Barbosa  Lima. 

Posto  a votos,  é approvado  em  3a  dis- 
cussão e enviado  á Commissão  de  Redacção 
0 seguinte 

PROJECTO 

N.  76  A— 1904 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E’o  Governo  autorizado  a conce- 
der, no  corrente  anno,  uma  segunda  época 
de  exames  aos  estudantes  de  preparatórios, 
abrindo  para  isso  0 necessário  credito. 

' Art. 2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O Si*.  Bricio  Filho  (pela  ordem)  — 
Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  projecto 
apresentado  por  mim  á consideração  da 
Casa. 

Peço  a Y.  Ex.  que  mande  proceder  á ve- 
rificação da  votação  sobre  0 mesmo. 


Procedendo-se  á verificação,  reconhece-se 
que  0 projecto  foi  approvado  por  103  votos 
contra  21 — total  124  votos. 

O Sr.  Bricfo  Filho  ( pela  ordem{ 
—Sr.  Presidente,  peio  novo  Regimento,  desde 
que  não  tenham  sido  apresentadas  emendas 
em  ultima  discussão  do  projecto,  pôde-se  re- 
querer dispensa  de  impressão  da  redacçao  do 
mesmo.  Por  isso  desejaria  saber  si  já  se  acha 
sobre  a mesa  a redacção  do  projecto  que 
acaba  de  ser  votado,  para  formular  0 pe- 
dido. 

O Sr.  Presidente— Não,  senhor. 

O Sr.  Bricio  Filho— Então  me  reservarei 
para  occasião  opportuna. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  tornando 
obrigatórias  em  toda  a Republica  a vaccina- 
ção  e revaccinação  contra  a variola,  com 
parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e Saude 
Publica  e substitutivo  do  Sr.  Deputado  Erico 
Coelho. 

O Sr.  Soares  dos  Santos— Sr. 

Presidente,  não  venho  propriamente  discutir 
0 momentoso  assumpto.  Tal  é a importân- 
cia de  que  elle  se  reveste,  tal  é a sua 
magnitude,  que  resolvi-me  a trazer  por  es- 
cripto  as  considerações  que  tinha  a fazer 
sobre  0 mesmo . 

Servindo-me  da  amplitude  que  me  da  0 
novo  Regimento,  venho  consultar  a V.  Ex., 
si  uma  vez  obtida  a concessão  da  Casa,  po® 
derei  fazer  uso  dessa  faculdade  que  me  da  0 
art.  105  do  Regimento. 

O Sr . Fresicleiite  — O Regimento 
diz  : 

. «Art.  105.  Não  é permittida  a lei- 
tura de  discursos  escriptos,  exceptuados 
os  relatórios  das  Commissões  e as  razoes 
justificativas  dos  projectos,  indicações 
e requerimentos,  salvo  precedendo  li- 
cença concedida  pela  maioria  dos  Depu- 
tuados  presentes.  Essa  leitura,  porém, 
não  excederá  de  meia  hora,  e os  respe- 
ctivos originaes  serão  immediatamente 
entregues  á Mesa  para  a publicação  no 
Diário  do  Congresso.  » 

Assim,  vou  submetter  á votação  0 reque- 
rimento do  nobre  Deputado  pedindo  licença 
para  ler  0 seu  discurso. 

Posto  a votos,  é approvado  0 requeri- 
mento. 

IO  Sr.  Soares  dos  Santos  lê  o 

seu  discurso  : , . - 

«No  projecto  que  estamos  discutindo,  ha 
duas  questões  importantes  a decidir— a da 
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vaccina,  sua  necessidade  implicitamente  re- 
conhecida como  meio  julgado  indispensável 
para  debellar  um  mal  que  se  diz  epidemico 
mesta  Capital  — e a sua  obrigatoriedade, 
solução  politica  que  o projecto  reconhece 
como  o instrumento  capaz  e unico  para  ex- 
tirpar o mesmo  mal,  restituindo  a saude 
a uma  população  flagellada  pela  variola. 

A simples  enunciação  das  duas  theses  dá 
a comprehender  a importância  do  assumpto 
que  se  debate,  o qual  está  a exigir  de  nossa 
parte,  como  legisladores,  o maior  critério 
nas  deliberações  a seguir,  porque  o que 
está  em  jogo  é o perigo  que  ameaça  a so- 
ciedade com  os  imprevistos  que  possam 
surgir  na  applicação  da  lei. 

Mais  do  que  isto,  mais  do  que  as  inter- 
pretações que  venham  a ser  aconselhadas 
no  terreno  dos  abusos,  a lei  que  vae  exigir, 
em  nome  de  um  critério  scientiíico  es- 
pecial, medidas  extraordinárias  coercitivas 
da  liberdade  dos  cidadãos  com  o fim  proble- 
mático de  dirigir  o bem  publico  ; a lei  que 
por  semelhante  forma  se  antepõe  aos  prin- 
cípios garantidos  pela  Constituição  da  Repu- 
blica encerra  em  si  o germen  de  desorga- 
nização social,  autoriza  todas  as  violências 
0 não  pôde  deixar  de  descambar  pelo  declive 
das  imposições  vexatórias,  offendendo  a in- 
tegridade do  lar,  desrespeitando  o santuario 
da  familia. 

O projecto  em  seu  artigo  Io  determina  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação  e revaceina- 
ção  em  toda  a Republica,  o que  quer  dizer 
que  o Estado,  leigo,  proclama  a necessidade 
de  uma  medida  prophylatíca,  com  exclusão 
de  quaesquer  outras  competências  que  pos- 
sam, porventura,  condemnal-a  com  outros 
fundamentos  seientificos,  igualmente  respei- 
táveis. 

E para  chegar  a um  resultado  satisfactorio, 
segundo  o ponto  de  vista  estreito  da  dou- 
trina que  defende,  o Estado  nao  hesitará  em 
attentar  contra  a magna  lei,  impedindo  a li- 
vre acçao  dos  profissionaes,  que,  porventura, 
condemnem  a mesma  doutrina,  por  julgal-a 
constituir  na  pratica  um  perigo  para  a vida 
dos  cidadãos. 

Ficarão  por  este  meio  reconhecidos  como 
■infalliveis  os  princípios  decorrentes  de  uma 
tal  doutrina,  que  é assim  proclamada  uma 
sciencia  oíiicial  e terá  os  seus  representantes 
legítimos  nos  funccionarios  nomeados  para 
tornar  effectivas  as  extorsões  autorizadas 
na  lei. 

E’  o regimen  creado  da  intolerância  scien- 
tista , que  substitue  no  dominio  politico  as  ex- 
igências e os  dogmas  da  velha  ascendência 
religiosa,  submettendo  ao  castigo  de  sua  re- 
provação systematica  todos  os  argumentos 
que  contrariem  a mesma  fé. 


E,  todavia,  nada  mais  natural  do  que  a ex- 
istência de  opiniões  divergentes,  tratando-se 
de  um  assumpto  delicado  como  o da  vaccina, 
em  que  são  tão  difllceis  as  provas  experi- 
mentaes. 

Por  isso.  apezar  da  boa  vontade  com  que 
ellatem  sido  acceita,  a titulo  de  experiencia, 
nos  paizes  adeantados  da  velha  Europa,  a 
vaccina  jenneriana  tem  encontrado  sempre 
os  seus  contradictores,  os  quaes  teem  igual 
direito  de  sustentar  a opinião  contraria, 
do  mesmo  modo  que  pretendem  estar  com 
a verdade  os  infalliveis  representantes  da 
sciencia  oíiicial. 

Dirão  talvez  os  que  pretendem  negar  a 
conveniência  deste  argumento  que  taes  oppo- 
sitores  não  podem  pretender  o sacrifício 
dos  que  acreditam  na  efficacia  da  vaccina 
e estão  convencidos  de  que  sómente  por 
meio  delia  poderão  conseguir  a extincção  da 
variola  nesta  Capital,  evitando  ao  mesmo 
tempo  que  ella  se  derrame  com  igual  in- 
tensidade nos  demais  Estados  da  União. 

Em  primeiro  logar,  é preciso  salientar  que. 
si  uma  parte  da  população  do  paiz  é par- 
tidaria  da  efficacia  da  vaccina  jenneriana, 
esse  pessoal,  que  pôde  constituir  uma 
maioria,  deve  também  reconhecer  que  todo  o 
indivíduo  vaccinado  ou  re  vacei  nado  pretende 
ter  recebido  uma  certa  dose  de  immunida- 
des  e,  como  tal,  o seu  organismo  estando 
predisposto  a repellir  o mal  ou,  na  peior 
hypothese,a  recebel-o  em  condições  benignas, 
não  deve  por  isso  ficar  receioso  com  as 
predisposições  favoráveis  que  outros  indi- 
víduos tenham,  levados  pela  teimosia  de  suas 
convicções. 

Em  segundo  logar, si  a vaccina  pudesse  con- 
stituir realmente  um  serviço  feito  em  benefi- 
cio da  população  flagellada  pela  variola  a sua 
importância  tornar-se-hia  apreciável  á pro- 
porção que  o maljosse  diminuindo  até  a sua 
completa  extincção,  e este  seria  o caminho 
para  conduzir  os  recalcitrantes,  vencidos 
pela  evidencia  da  realidade  esmagadora. 

Eis  ahi  o que  seria  logico  e o que  prova 
ainda  contra  a obrigatoriedade  da  vaccina, 
porque  só  a convicção  é capaz  de  fazer  pro- 
selytos,  tão  fáceis  aliás  de  organizar  em  se 
tratando  de  assumpto  que  se  prende  ao  des- 
envolvimento da  saude  publica. 

Seria  sufficiente,  pois,  que  as  estatísticas 
demonstrassem  a sinceridade  de  uma  tal  as- 
severação, isto  é,  evidenciassem  que  a va- 
riola tem  desapparecido  após  a vaccinação  e 
revaccinação  de  pessoas  residentes  nos  lu- 
gares infeccionados,  bastaria  isso,  para  dar 
a eerteza  de  que  ninguém  se  opporia  á ino- 
culàção  da  lympha  jenneriana,  o que  prova 
aindá  contra  a necessidade  do  projecto. 

Ora,  o regimen  que  se  pretende  crear  com 
a implantação  da  obrigatoriedade  é bem  di- 
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verso  do  que  se  poderia  conseguir  pela  ac- 
ceitação  de  uma  doutrina  victoriosa  na  opi- 

nião  nacional.  • , T ««« 

A verdade  é que  a prophylaxia  de  Jenner 
ainda  hoje  não  conseguiu  impor-se  como  me- 
dida necessária  e de  efflcacia  incontestada, 
norque,  si  assim  fosse,  a idéa  nao  encontraria 
mais  impugnadores  e seria  afinal  um  prin- 
cipio reconhecido  pelas  exigências  do  pro- 
gresso universal. 

Pelo  contrario,  o que  se  deprehende  da 
lição  dos  factos  é que  a vaccina  continua 

sendo  uma  questão  controvertida,  alimentada, 

aliás,  por  espiritos  cultos  e profissionaes  dis- 
tinctos,  que  contra  olla  se  batem,  firman- 
do-se em  argumentos  solidos  e de  convicção 
í -pr^poí  «tivel 

O parecer  da  illustrada  Commissão  de 
Saude  Publica  levou,  portanto,  muito  longe 
a sua  àffirmativ.á,  quando  declara  em  nome 
da  convicção  de  seus  signatários  que  « a em- 
cacia  da  vaccina  como  meio  preventivo  da 
variola  é um  facto  indiscutível  ». 

Para  evidenciar  a verdade  de  uma  tal 
proposição  seria  necessário  provar  que  o in- 
divíduo vaccinado  ou  revaccinado  nao  morre 
de  variola,  porque  a tanto  não^  devia  con 
sentir  a immunidade  que  se  propõe  a prepa 
rar  o organismo,^  para  resistir  victonosa- 
mente  á devastação  do  mal. 

Por  outro  lado,  os  factos  teem  também  mos 
trado  que  individuos  não  vaccinados  adqui- 
rem a variola  em  condições  benignas  ou 
mesmo  conseguem  prolongar  a existência, 
atravessando  phases  de  epidemias,  sem  nunca 
serem  attingldos  pela  moléstia  contagiosa. 

Por  ahi  se  vê  que  as  estatisticas  lainam  a 
este  respeito  e não  dão,  portanto,  direito  aos 
o-overnos  para  intervir,  de  modo  a sujeitar 
os  seus  jurisdiccionados  aos  actos  impulsivos 
de  uma  opinião  sectarista,  sem  vantagem 
immediata  para  os  interesses  da  sociedade. 


Entretanto,  no  caso  de  que  tratamos,  vae 
o Governo,  poder  temporal,  assumir  uma 
posição  que  não  lhe  compete  e declarar-se 
partidário  de  uma  doutrina-  scientifica,  de- 
cretando medidas  tendentes  a tornar  a vac- 
cina obrigatória  em  todo  o paiz,  com  frisante 
infracção  dos  textos  constitucionaes. 

Entre  as  determinações  assecuratonas  dos 
direitos  individuaes,  a nossa  Constituição 
traçou  a liberdade  de  consciência,  que  vale 
pela  mais  bella  conquista  do  ideal  repu- 
blicano. . 

Yaccinar  ou  revaccinar  uma  pessoa  contra 
a vontade  própria,  o que  é si  nao  violentar 
a sua  consciência,  e.  si  ella  resistir,  tornu-a 
demais  passível  de  penalidades^  o que  repre- 
senta também  si  não  a suspensão  das  garan- 
tias constitucionaes,  substituída  a magna  lei 
pelo  arbítrio,  sob  o falso  fundamento  de  de- 


fender os  interesses  da  collectividade  e pro- 
teger a saude  publica? 

O projecto  em  todos  os  seus  itens  offende 
de  facto  o estatuto  de  24  de  fevereiro. 

Declarando  em  seu  artigo  1°  que  a vacci- 
nação  e a revaccinação  são  obrigatórias  no 
território  da  Republica,  a lei  virá  legitimar 
uma  intervenção  que  contraria  o principio 
federativo,  consubstanciado  no  art.  63  da 
Constituição  Federal.  . 

Aliás  a matéria  de  que  trata  o projecto 
nem  mesmo  poderia  ser  incluído  como  as- 
sumpto de  legislação  estadual,  porquanto  o 
referido  artigo  qúe  dá  aos  Estados  o direito 
de  se  regerem  por  leis  próprias,  limita  esta 
faculdade  com  a restricção  imposta  de  serem 
respeitados  os  princípios  constitucionaes  da 
Uniãj. 

E ninguém  dirá  que  a lei  basica  da  Repu- 
blica robusteça  sob  qualquer  fundamento  os 
processos  violentos  que  degenerem  em  atten- 
tados  contra  a liberdade  individual  e a li- 
berdade de  conscienc  ia . 

Vejamos,  entretanto, ao  que  se  reduz  o ar- 
gumento invocado  da  necessidade  de  dmen- 
der  a saude  publica,  como  meio  de  justificar 

a obrigatoriedade  da  vaccina. 

Li  alhures  que  a Directona  de  baude  Pu- 
blica, nesta  Capital,  declarara  nao  dispor  de 
outro  elemento  para  combater  a variola 
e que  todas  as  suas  providencias  ficavam  li- 
mitadas a tornar  effectiva  a obrigatoriedade 
da  vaccina,  estando,  portanto,  depen lente 
dessa  medida  a terminação  da  crise  que  es- 
tamos presenciando. 

Ora,  diante  deste  argumento  poder-se-hia 
acreditar  que  a variola  seja  reaimente  uma 
moléstia  que  pela  primeira  vez  irrompesse 
nesta  cidade  ou  que  verdadeiramente  esta- 
mos cuidando  dc  realizar  uma  providencia, 
única,  julgada  necessária  para  impedir  a 
reapparição  do  mal. 

E’  de  estranhar,  todavia,  que  sendo  esta 
Capital  uma  victima  das  invasões  periódicas 
da  variola,  jamais  os  representantes  do 
poder  publico  se  sentissem  desilludidos  de 
outras  providencias  e tratassem  de  applical- 
as,  com  resultados  mais  ou  menos  satista- 
ctorios,  no  interesse  immediato  da  populaçao 


flagellada.  , , , ,. 

E si  compulsarmos  jgualmente  as  estatís- 
ticas, ellas  evidenciarão  que  tem  sido  maior 
a numero  dos  individuos  vaccinados  nos 
annos  anteriores,  comparativamente  ao  que 
se  dá  na  actualidade,  sendo  natural  essa 
iifferença  como  resultado  da  desconfiança 
abertamente  manifesta  la  contra  o novo  ge- 
nero  de  violências,  que  busca  substituir  a 
convicção  Q a persuasão . 

Apezar  disso,  é commum  a crença  de  que 
uma  grande  parte  da  população  desta  Ca- 
nitalé  vaccinada.  o que  quer  dizer  que  a 
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medida  prophylaúca  lembrada  com  tanta 
insistência  pela  actual  Directoria  de  Saude 
não  constitue  urna  providencia  extraordiná- 
ria e que,  pelo  contrario,  ella  tem  sido  ha 
muito  empregada  sem  resistência,  mas  nao 
conseguiu  até  hoje  impedir  a invasão  e pro- 
pagação das  epidemias,  que  continuam  fa- 
zendo numerosas  victimas. 

Não  talhe  a situação  de  vaccinados  ou  re- 
vaccinados  para  serem  contados  no  numero 
dos  que  succumbem.  Nos  quartéis,  por  ex- 
emplo, onde  a vaccina  está  sendo  praticada 
obrigatoriamente,  mesmo  antes  da  lei,  teem 
sido  muitas  as  praças  atacadas  de  varíola  e 
recolhidas  ao  Hospital  de  S.  Sebastião,  mas, 
ao  que  consta,  a grande  maioria  delias  de 
lá  não  volta  mais. 

Uma  circumstancia  que  não  deve  ser  des- 
prezada é relativa  á facilidade  com  que  a 
variola  se  desenvolve  de  preferencia  entre 
as  classes  desfavorecidas  da  fortuna,  o que 
parece  induzir  á convicção  de  que  a boa  hy- 
gienè  e o conforto  do  lar  muito  podem  influir 
para  deter  a irradiação  da  moléstia. 

E’  sabido  também  que  a agua  constitue  um 
elemento  indispensável  na  liygiene  domes- 
tica ; no  emtanto,  a nossa  Capital,  apezar 
dos  recursos  com  que  tem  sido  dotada  nos 
orçamentos  da  Republica,  resente-se  diaria- 
mente da  falta  do  precioso  liquido,  sendo 
que  essas  irregularidades  mais  se  reflectem 
sobre  as  classes  pobres,  que,  á mingua  de 
recursos,  acostumam-se  afinal  a viver  em 
uma  situaçao  desleixosa,  no  meio  propiciado 
para  receber  a contaminação  do  mal . 

Nãogestarãp,  pois,  ahi  as  causas  a serem 
devidamente  ’ estudadas  e consequentemente 
os  inconvenientes  que  deverão  ser  removi- 
dos, de  preferencia  aos  processos  violentos 
que  se  preparam,  com  frisante  infracção  das 
garantias  constitucionaes  ? 

Eu  sou  um  convencido  da  necessidade  de 
insistir  nos  melhoramentos  materiaes,  que 
sem  grandes  abalos  para  o Thesouro  Nacio- 
nal, hão  de  alterar  forçosamente  as  condi- 
ções hygienicas  desta  cidade. 

Só  assim  terão  desapparecido  as  invasões 
periódicas  de  moléstias,  cuja  gravidade  nin- 
guém contesta  e que  tanto  teem  influido 
para  o nossojiescredito  no  exterior. 

Com  relação  á variola,  pensa,  comtudo,  o 
Governo  que  para  debellal-a,  existe  um  unico 
caminho  — o da  vaccinação  obrigatória,  sem 
lembrar  que  melhores  resultados  poderiam 
ser  conseguidos,  visando  o m smo  fim,  des- 
envolvendo o serviço  a seu  cargo,  creando 
novos  institutos  para  a cultura  do  coiopox, 
ampliando  os  postos'  vaccinicos,  facilitando 
emfim  a lympha  jenneriana  para  os  conven- 
cidos da  vantagem  desse  recurso  prophyla- 
tico,  mas  sem  o arrocho,  sem  o vexame  das 
* imposiçõôs  indébitas,  sem  o caracter  tyran 


nico  quo  o projecto  apresenta,  com  o fim  de 
legalizar  a autoridade  absoluta  em  que  se 
transformará  a actual  Directoria  de  SiudG 
da  Capital. 

Por  minha  parte,  não  estou  convencido  de 
que  estes  sejam  os  meios  reclamados  pela 
população  para  vencer  a epidemia,  mas  a 
minha  opinião,  que  prevalece  na  defesa  dos 
meus  interesses  individuaes,  não  póde  ir  ao 
ponto  de  impedir  o concurso  das  convicções 
alheias. 

Vaccine-se  quem  quizer.  Até  lá  poderá 
chegar  a illustre  Directoria  de  Saude,  re- 
presentando a intervenção  official,  com  o 
fim  de  facilitar  os  recursos  que,  porventura, 
falhem  á acção  particular. 

Com  esse  objeotivo,  não  se  póde  negar 
que  o Congresso  Nacional  tem  habilitado  o 
Govern©  com  os  recursos  financeiros  neces- 
sários, augmentando  os  serviços  de  hygiene, 
de  modo  a tornar  effectiva  a defesa  da 
saude  publica. 

Foi  mesmo  mais  longe  o Poder  Legislativo 
e consentiu  na  expedição  do  decreto  n.  1.151, 
de  4 de  janeiro  do  corrente  anno,  que  o 
Governo  está  executando,  com  as  restricções 
impostas  á liberdade  individual. 

Para  completar  o regulamento  sanitario, 
vae  o Congresso  votar  uma  nova  lei  de 
coàcção,  consentindo  na  obrigatoriedade  da 
vaccina,  nao  obstante  os  princípios  libérri- 
mos que  se  acham  consubstanciados  na  Con- 
stituição da  Republica. 

Contra  esse  projecto  eu  votarei,  pois,  con- 
vencido de  que  presto  um  nobre  serviço  ao 
Governo  do  meu  paiz_. 

Na  Republica  nao  são  felizmente  es  exage- 
ros do  fanatismo  intolerante,  que  melhor 
podem  recommendar  os  serviços  da  publica 
administração. 

Governar  consiste  principalmente  em 
prever ; prever  para  prover.  Prever  de 
accordo  com  o programma  republicano, 
subordinando  a política  ás  exigências  da 
moral,  para  prover  o bem  publico. 

Proceda  o Governo  Federal  por  esta  fórma 
e terá  cumprido  estrictamente  o seu  dever 
republicano.» 

O Sr.  Corrêa  Dutra— Não  tinha 
absolutamente  idéa  de  tomar  parte  na  dis- 
cussão deste  projecto,  não  obstante  ser  as- 
sumpto da  sua  profissão  de  medico  e referir- 
se  muito  de  parto  ao  Districto  Federal,  que 
tem  a honra  de  representar. 

Lendo,  porém,  o projecto  do  Senado,  veri- 
ficou que  devia  occupar-se  do  assumpto 
apresentando  uma  emenda,  que  o porá  em 
condições  de  ser  acceito  pela  sua  consciên- 
cia. 

Si  for  acceita  a sua  emenda,  muitas  diífi- 
-culdades  futuras  serão  sanadas. 
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Não  vem  tratar  de  discutir  o projecto, 
pois  elle  tem  sido  já  por  vezes  debatido  nas 
duas  casas  do  Congresso  por  oradores  que 
estudaram  perfeitamente  a questão.  Tratara 
de  saber  o seguinte:  é licito  rejeitar  um 
projecto  de  necessidade  urgente  e madiavel 
e que  deve  ser  convertido  em  lei  no  mais 
breve  espaço  de  tempo  possivel  ? . _ 

Tendo  lido  os  arts.  Io  e 2o  d.o  projecto  do 
Senado,  diz  o orador  que  o ultimo  destes  ci- 
tados artigos  o põe  de  sobre-aviso,  pois  nao 
deseja  ter,  para  o futuro,  surprezas  iguaes 
ás  que  tem  tido  depois  da  pubhcaçao  do 
Codigo  Sanitario.  . * „ 

De  facto,  nesse  codigo  existem  disposições 
oue  não  foram  votadas  quando  se  approvou 

a reforma  da  hygiene.  Mas  no 

1 ~ 


do  Senado,  na  alinea  E,  que  o orador  le, 
uma  disposição  que,  com  certeza, o Congresso 
não  teria  acceito  si  naquella  occasião  flzes 
sem  acreditar  que  ella  havia  de  ser  regula 
mentada.  para  ter  a applicação  que  se  lhe 

quer  dar  _ 

A vaccinação  e a revaccmaçao  no  Brazii 
podiam,  ha  muito  tempo,  ser  consideradas 
como  obrigatórias,  màs  de  uma  obriga  to 
riedade  sem  vexame.  Tanto  eram  obngata 
rias,  que  ninguém  podia  matricular  seus 
filhos  nas  escolas  publicas  e nos  estabeleci 
montos  de  ensino  sem  apresentar  os  do 

se  podia  inscrever  a concurso  sem  se  ia  j , . ’ v...  «nrt^acjiricvrip  d 


outros,  porém,  sem  merite  algum  e mesmo 

sem  moral.  , , 

Isto  torna  odioso  o papel  do  medico,  papel 
que  fica  restricto  aos  funccionarios  da  Dire- 
ctoria  Geral  de  Saude  Publica. 

Não  pôde,  absolutamente,  dar  seu  voto  a 
semelhante  deliberação.  , t. 

Propor  a substituição  da  alínea  d do  art  ~ 
do  projecto,  pelo  seguinte  : 

«Todos  os  officiaes  e praças  das  classes  aro- 
madas da  Republica,  guarda  civil,  etc.,  de- 
verão ser  vaccinados  e revaccmados  pelos 
médicos  dessas  corporações,  ficando  os  respe- 
ctivoscommandantes  responsáveis  pelo  cum- 
primento desta  lei.  , 

Outrosim,  o pessoal  dos  estabelecimentos 
industriaes,  fabricas,  companhias,  collegios 
e institutos  de  ensino  paios  médicos  desses 
estabelecimentos,  sob  a responsabilidade  do,, 
seus  respectivos  gerentes  e directores . 

Nas  escolas  federaes  e repartições  muni- 
cipaes  pelos  commissarios  de  hygmne  mu- 
nicipal ou  por  profissionaes  de  sua  confiança 
Nas  casas  particulares  não  poderão  ser 
compellidos  a se  vaccinar  ou  se  revaccmar 
pelos  funccionarios  das  repartições  sanitana. 
officiaes  desde  que  cumpram  com  este  pre- 
ceito exhibindo  attestados  passsados  pelos 
médicos  de  sua  exclusiva  confiança.» 

E’  o que  se  tem  feito  até  agora,  no  exer- 
cito, na  armada,  na  brigada  policial,  corpo 


Tacitamente  existia,  portanto,  a obrigato- 
riedade 

Quando  foi  approvado  o anno  passado  o 
projecto  da  reforma  da  hygiene,  pode na_ ter 
nelLe  figurado,  como  additivo,  a vaccinaçao  e 
a revaccinação  compulsórias.  A ultima  hora, 
entretanto,  havendo  o receio  de  que  o pro- 
jecto não  passasse, deram-se  vários  conchavos 
e um  ponto  de  interrogação  foi  col locado  na 
vaccinação  e revaccinação  obrigatórias. 

Votada  a reforma  da  hygiene  e ficando  de 
posse  o Governo  de  uma  lei  com  a qual 
alcançará  o extermínio  da  febre  amarella 
e outras  moléstias  infecto-contagiosas,  ie- 
solveu,  então,  apresentar  um  projecto  sobre 
a vaccinação  e revaccinação,  que  e este  que 
vem  agora  do  Senado. 

E’  a favor  da  obrigatoriedade  da  vacei 
nação  e revaccinação  porém  não  da  maneira 

por  que  pretendem,  fazel-a.  , 

A regulamentação  será  feita  de  modi, 
pensa  o orador,  que  exclusivamnte  possam 
vaccinar  e revaccinar  os  funccionarios  da 
Directoria  Geral  de  Saude.  , . 

Este  monopolio  proporcionara  de  certo 
recusa  do  projecto  por  parte  da  populaçao, 
pois,  em  geral,  esse  ser  viço  sera.  feito  por 
estudantes  de  medicina,  alguns  de  mento, 


corpo 

medico  proprio,  não  ha  necessidade  de  inter- 
venção do  commissario  vacccinador  espe- 

°Í£Todas  as  fabricas  e estabelecimentos  in 
dustriaes  e collegios,  é sabido,  teem  médicos 
proprios  e elles  devem  auxiliar  a acçao  do 
Poder  Publico  vaccinando  e revacc mando, 
sob  pena  de  responsabilidade  dos  respectivos 
gerentes  ou  directores.  . 

Os  particulares  também  podem  prescindir 
dos  serviços  da  autoridade  sanitana,  uma 
vez  que  apresentem  attestado  de  medico 
provando  terem  sido  vaccinados.  f 
y E’  sabido  que  muitos  famílias  preferem 
vaccinar-se  com  médicos  de  sua  exclusiva 
confiança,  o que  é muito  justo.,  de  prele 
rencia  aos  médicos  da  Directoria  de  S aude 

PUApresentou  ainda  uma  outra  emenda  dis- 
pondo que-  os  attestados  de  vaccina  para 
serem  válidos  devem  ser  registrados  no 

InNãolp°reI?saC  encarecer  a necessidade  dessa 

mNa  mesma  emenda  procurou  amenizar  as 
penas  impostas  pelo  projecto  do  Senado 
Pm  vez  de  2:000$,  sequestro  de  bens, 
prisão,  etc.  .propõe  simplesmente  uma  multa 
de  100$  e de  200$  na  reincidência. 
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Eram  estas  as  observações  que  tinha  a fa- 
zer. Representante  do  Districto  Federal, 
julga  ter  cumprido  um  dever  defendendo  os 
interesses  dos  seus  ooncidadãos.  ( Muito  bem; 
muito  bem.  O orador  é cumprimentado.) 

O Sr*.  Presidente  — Continua  a 
discussão  do  art.  Io. 

Si  ninguém  pede  a palavra,  vou  declarar 
en cerrada . ( Pausa . ) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Peço  a 
palavra. 

0 Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O Sir.  Barbosa  Lima  (•)  — Sr. 
Presidente,  o projecto  contra  o qual  tantas 
vozes  se  teem  levantado  e em  cuja  defesa  tão 
poucas  se  dignaram  acudir,  por  mais  que 
não  pareça,  constituirá  na  nossa  historia 
política  um  momento  verdadeiramente  deci- 
sivo para  a vida  da  Republica. 

Quando,  ha  tempos,  no  correr  de  uma  vo- 
tação, eu  não  pude  sopitar  um  movimento 
de  impaciência  e protestei  contra  a pretenção 
de  se  instituir  a obrigatoriedade  desse  re- 
curso prophylactico,  apartes  que  surgiram 
de  vários  pontos  deste  recinto  reconduzi- 
ram-me a uma  situação  mental  de  maior 
surpreza  ainda  do  que  aquella  para  reclamar 
contra  a perigosa  innovação. 

Lembro-me— e a Gamara  me  permittirá 
que  eu  o recorde — de  que  nessa  hora  houve 
exclamações  significativas,  traduzindo  um 
verdadeiro  'espanto,  interrogando-se-me  : 
como  é que  se  podia  pretender  fazer  da  va- 
ccinação  um  ponto  de  programma  poli  tico  ? 

O momento  em  que  este  episodio  occor- 
Teu  nãp  comportava  explicações  mais  de- 
tidas, mais  jlesen  volvidas . 

A confusão  era,  portanto,  por  parte  dos 
que _ assim  exclamavam. 

Não  se  tratava  de  vaccinação,  de  um  pro- 
cesso  prophylactico  a ser  considerado  como 
um  ponto  «brigatorio  ou  facultativo  que 
devesse  ser  incluido  ou  omittido  em  qual- 
quer programma  de  um  partido  politico. 

Tratava-se  evidentemente  não  do  processo 
era  si,  não  do  seu  valor  clinico,  não  do  seu 
alcance  scientifico,  mas  sim  da  pretenção 
que  surgira  na  outra  Casa  do  Congresso,  que 
surgira  no  Congresso  da  Republica,  de  se 
emprestar  a este  processo  prophylactico  a 
força  que  promana  dos  mandamentos  ju- 
rídicos, de  se  lhe  dar  foros  de  lei,  tradu- 
zindo em  artigo  de  um  codigo,  para  execução 
do  qual  se  poderia  recorrer  e de  fácto  se 
recorreria  á multa  e á cadeia. 


(’)  Este  discurso  Dão  foi  revisto  pelo  oradoí* 


De  modo  que  a questão  era  e é mais  grave, 
entende  muito  mais  de  perto  com  os  ali- 
cerces do  proprio  regimen  republicano,  o 
que  se  poderia  demonstrar  em  um  simples 
aparte.  Tratava-se  e trata-se  nada  mais,  nada 
menos  do  que  de  alargar  a esphera  de 
coacção  juridica,  de  arrogar-se  o Estado  a 
competência  de  intervir  no  dominio  moral, 
de  transformar  os  peccados  em  crimes  e de 
abrir  a porta  escusa  pela  qual  ha  de  entrar, 
como  uma  das  tremendas  manifestações  do 
espirito  de  seita,  a pedantocracia  acolytada 
pelo  sabre  do  policial.  ( Muito  bem.) . 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  do  desconheci- 
mento formal  da  melhor  das  garantias  que 
a Constituição  da  Republica  escreveu  em 
seus  cânones. 

Verifica-se  com  este  projecto  que  a Repu- 
blica ha  de  continuar  a viver  no  dominio  da 
propaganda,  porque  quanto  mais  imaginamos 
traduzida  na  pratica  das  nossas  leis  prima- 
ciaes,  mais  nos  affastamos  delia  na  realidade 
da  vida  juridica  que  nos  creamos  para  nós 
outros,  pois  desejamos  ver  praticados  os 
ensinamentos  da  mesma  Republica , 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  nada  que  caracte- 
rize melhor,  nada  que  traduza  de  um  modo 
mais  accentuado  o verdadeiro  regimen  repu- 
blicano do  que  a plena,  a completa,  a leal 
separaçao  entre  o dominio  espiritual  e o 
dominio  temporal;  entre  aquillo  que  pôde  o 
Governo,  que  manda  pela  força  e aquillo  que 
pode  o Governo  que  manda  pela  persuasão 
(apoiados;  muito  bem);  entre  a Igreja  e o Es- 
tado, entre  o Estado  e as  Igrejas  isto  é,  ou 
estas  Igrejas  appellem  para  o báculo  episco- 
pal, ou  essas  Igrejas  appellem  para  o bacillo 
de  cada  laboratorio  de  bactereologia;  ou  estas 
Igrejas  ou  essas  corporações  appellem  para 
um  credo  theologico  ou  metaphysico,  ou 
queiram  fazer  vingar  doutrinas  que  se  dizem 
escudadas  na  sciencia.  (Apoiados;  muito  bem). 

Não  somos  nós,  os  que  combatemos  o pro- 
jecto, os  intolerantes.  Intolerantes  são  aquel- 
les  a quem  queremos  dar  combate . 

Não  queremos  impor  sciencia  alguma; 
queremos  que  não  nos  imponham  aquillo  que 
vae  ao  encontro  das  nossas  mais  caras  con- 
vicções. 

Qual  é a nossa  arma?  A nossa  arma  é a 
predica,  é a persuasão. 

Qual  é a arma  desses  outros  ? A arma  des- 
ses outros  é a cadeia,  é a multa,  é o sabre  do 
policial . 

Qual  dos  dous  é mais  intolerante  ? 

Quem  é que  quer  impor? 

Nós  queremos  pregar,  os  outros  querem 
carcerar;  nós  queremos  doutrinar  e us  outros 
o_que  querem?  Eu  ia  dizendo — queimar — mas 
não  quero,  Sr.  Presidente,  porque  acima  de 
todos  os  governos  temporãos,  acima  da 
força  apparente  de  todos  os  batalhões,  de 
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todas  as  esquadras,  esta  uma  força  que  mais 
vale  do  que  tudo  isso:  a opinião  publica. 

Esta  é que  ha  de  triumphar,  mas  para  que 
esta  triumphe,  para  que  siga  o caminho  com 
mais  vigor  e possa  vingar  mais  yictoriosa- 
Sento,  não  ha  do  sor  acolytada  pelo  sabre  do 
üolicial,  não  ha  de  ser  imposta  pelo  carce 
reiro,  ha  de  ser  pelo  vigor  das  suas  pro- 
crias convicções,  porque  a verdade  ha  de 
triumphar  pelo  que  ella  e,  pelo  que  ella 
vai  q {muito  bem  )\  não  é,  abs1ol«ta^f^e’ 
pelo  braço  do  policial,  nem  pela  imposição 

d0F^teapr’oiecto  é uma  monstruosidade.  O 
futuro  lamentará  a cegueira  com  que  uma 
numerosa  cohorte  fel-o  passar  triumphante- 

“istoéfnconsdentemente  um  testemunho 
.de  verdadeiro  arrependimento  por  parte  dos 
nossos  compatriotas,  que  nao  se  apercebem 
do  valor  inestimável  dos  thesouros  de  tole- 
rância que  a evolução  da  humanidade  tem 
accumulado  até  o dia  de  hoje. 

E’  uma  manifestação  regressiva,  profunda- 
mente deplorável,  que  desconhece  todos  os 
lemmas  da  tolerância  política,  todas  as  con- 
quistas verdadeiramente  republicanas. 

* Sr  Presidente,  reivindico  para  os  que 
combatem  este  projecto  todas  as  seguranças 
insophismaveis,  a certeza  mais  patente  d 
que  nós  é que  estamos  com  os  mais  caros  in- 
teresses das  populações  brazileiras.  ( Muito 

í ô Combatemos  á sombra  da  bandeira  da 
liberdade  republicana  ! , , 

Os  intolerantes  estão  no  lado  de  ia  . 

Nós  representamos  a tolerância  ; os  secta- 
rios°ostão  do  lado  de  lã  ; nós  somos  contra  o 
sectarismo  ; os  fanaticos  estão  do  lado 
opposto  ! 

Que  e fanatismo  ? 

0Ufanatismo'  é aquelle  acanhado  «stado 
d’alma  em  que  o espirito,  encarcerado  em 
meia  duzia  de  convicções,  que  nao  supportam 
o contraste  do  verdadeiro  critério 
âco  abusando  dos  ensinamentos  verdadei- 
ramente republicanos,  as  quer  impor  pela 

f°  toi,,  as  nossas  convicções,  nós  não  as  que 
remos  impor  pela  força;  nós  queremos  o 
mesmo  que  Diogenes  queria  com  relação  a 
Alexandre,  que  se  não  nos  intercepte  o sol 
que  se  não  nos  faça  esta  sombra  escura 
mercê  da  qual  podem  proliferar  os  germens 
das  podridões,  os  mais  deploráveis,  que  hao 
4e  corroer  pelo  intimo  as  fibras  da  propna 

fanatismo,  a historia  da  civilização  resume 
nas  paginas  do  islamismo,  religião  que  foi 
buscar  o lemma  que  tem  servido  para  tantas 


declamações  erradamente  convertidas  contra 
nós : c rê  ou  morre.  . 

Nas  civilizações  em  que  o poder  espiritual 
está  confundido  com  o poder  temporal,  nos 
agrupamentos  humanos  e nos  momentos 
históricos  em  que  o sicerdote  tem  ao  seu  al- 
cance a espada  do  guerreiro,  quando  o guer- 
reiro não  é o proprio  sacerdote,  o lemma  e 
pontifex  et  imperator . 

Nesta  hora  não  ha  que  ter  o trabalho  de 
persuasão  e desde  que  se  recusa  a acceitaçao 
de  qualquer  ensinamento  moral  ou  hygie- 
nico,  é para  logo  vencido  pela  espada;  é o 
recurso  ao  meio  material,  nao  importa  que 
eu  me  convença,  basta  que  eu  seja  vencido. 

Esta  confusão  dos  dous  poderes  gera  ainda 
hoje,  naouillo  que  no  mundo  contemporâneo' 
ê conhecido  pela  republica  Occidental,  as 
mais  graves  das  perturbações,  os  embaraços 
os  mais  difficeis,  para  que  a verdadeira  re- 
publica consiga  afinal  inaugurar*se  no  occi- 

d6Essâ  confusão  é que  é a matriz  donde  sahe 
armado  de  ponto  em  branco  o despotismo  ; 
essa  confusão  é que  nos  dá  o melhor  critério 
da  tyrannia,  na  accepção  que  o vocábulo 
comporta  nos  dias  modernos.  „ 

Nós  que  nos  batemos  pela  conservação  leal 
dos  seus  principios  e dos  seus  consectarios  lo- 
gicos,  do  decreto  de  6 de  janeiro  de  1890  e da 
Constituição  da  Republica,  naquillo  em  que 
ella  instituiu  a separação  da  igreja  do  Estado, 
nós  é iue  somos  os  tolerantes,  nós  nao  somos 
os  fanaticos  ; os  sectários  estão  do  lado  de  la; 
nós  não  somos  a tyrannia  e o despotismo  ; a 
tyrannia  e o despotismo  assentam  os  seus 
arraiaes  da  outra  banda. 

A prova  não  está  sómente  no  desdobra- 
mento dessas  inducções  abstractas  e destes 
appellos  á historia  de  todos  os  povos;  a 
prova  está  em  um  exame  retrospectivo,  por 
modesto  que  seja,  da  conducta  daquelles  que 
são  acoimados  de  sectários;  e tanto  vale  dizer 
de  positivismo,  como  uma  excapçao  de  sus- 
peição  para  nossos  pronunciamentos. 

Sr  Presidente,  procurando  demonstrar  a 
verdade  deste  meu  ultimo  asserto,  eu  fallo 
ao  publico,  eu  me  dirijo  ao  conjuncto  de  meus 
concidadãos  com  assento  nesta  Casa,  ou  íora 
delia,  nesta  Capital  agitada  quanto  sabemos, 
como  no  paiz  inteiro  desconfortado,  desalen- 
tado e descrido  da  própria.  Republica  ! Di- 
riio-me  aos  meus  compatriotas,  para  fazer 
um  appeilo  á sua  sinceridade  e á sua  leal- 
dade á sua  boa  fé  inquebrantável,  e apon- 
tando para  as  paginas  da  nossa  historia  par- 
lamentar, para  os  Annaes  do  Congresso  Con- 
stituinte, eu  lhes  pedirei  : percorram  nova- 
mente estas  laudas,  e nos  digam  na  sua  quasi 
totalidade  de  catholicos,  nos  digam  de  que 
lado  é que  estava  a tyrannia  sombria,  o 
despotismo  invasor,  desrespeitando  no  me- 
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llior  das  suas  convicções  a cada  um  destes 
compatriotas,  de  que'  lado  é que  estavam 
aquelles  que  batalharam  pela  conservação 
de  todas  estas  manifestações  da  liberdade  de 
consciência.  ( Muito  bem.) 

Os  factos,  nós  os  podemos  apontar  um  a 
um  ; as  provas  nós  continuamos  a ter  aqui 
dentro;  tiveram-nas  ainda  na  legislatura  pas- 
sada ; muito  provavelmente  havemos  de  tel- 
as nesta  legislatura  ! Os  factos,  as  provas, 
os  documentos  que  corroboram  as  afirma- 
ções genericas  que  estou  aqui  produzindo, 
mostram  que  nós  é que  estamos  com  a 
bandeira  da  liberdade,  que  nos  é que  ser- 
vimos ao  lado  dos  que  propugnam  pelo  the- 
souro  de  tolerâncias,  aceumulado  pela  civili- 
zação universal ! 

Tudo  quanto  venho  dizendo  pôde  ser  avi- 
gorado,  apontando-se  dia  por  dia,  episodio 
por  episodio  parlamentar,  o que  tem  sido 
invariavelmente,  o que  tem  sido  publica- 
mente, o que  tem  sido  honestamente  a nos- 
sa conducta,  a conducta  de  nós  outros,  os 
sectários,  os  intolerantes,  os  fanaticos. 

Nós  encontramos,  Sr.  Presidente,  um  pro- 
jecto de  Constituição  em  que  se  expulsava  do 
paiz  a ordem  dos  jesuítas,  em  que  se  pro- 
hibia  a fundação  de  novos  conventos,  em 
que  se  systematizava  em  um  Canon  as  dou- 
trinas e avisos  em  relação  aos  noviciados. 

Nós  encontramos  uma  Constituição  em 
que  se  mantinha  o regimen  excepcional  das 
leis  de  mão  morta  para  com  a igreja  catho- 
lica de  cujas  disposições  promanavam  a ca- 
deia e multa  para  o sacerdote  catholico  que 
não  incluísse  em  suas  obrigações  ecclesiasti- 
cas  a de  somente  casar  religiosamente  depois 
de  ter  verificado  que  o casamento  civil  se 
havia  effectuado . 

Todas  essas  medidas  coercitivas  da  igreja 
catholica  na  sua  justa  e nobre  aspiração 
para  o desdobramento  de  sua  actividade  ca- 
techetica,  todas  essas  medidas  tyrannicas 
no  seio  das  quaes  brotava  a convicção  mal 
velada  de  que  seus  autores  consideravam  e 
consideram  ainda  a igreja  catholica  e suas 
legiões  e milícias  como  perigo  para  a Repu- 
blica, quem  as  arrostou,  quem  lhes  levou  a 
lança  ao  coração,  quem  lhes  deu  combate 
pela  vida  e pela  morte?  Fomos  nós,  os  se- 
ctários de  hoje,  contra  os  intolerantes  de 
hontem,  e hao  de  ser  os  intolerantes  de  ama- 
nhã aquelles  mesmos  que  hão  de  trazer 
para  esta  tribuna  as  medidas  coercitivas 
tendentes  a reprimir  o livre  surto  das  aspi- 
rações da  igreja  romana. 

Sim,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.,  tolerante, 
espirito  culto,  terá  occasião  de,  olhando  para 
estas  bancadas,  indagar  onde  é que  se  sen- 
tam aquelles  que  querem  a igreja  catho- 
lica, como  não  importa  que  outra  igreja, 
vivendo  com  a mais  completa  Uberdade, 
Vol.  iv 


exercendo  o seu  culto,  praticando  actos  de 
sua  fé,  inteiramente  despida  de  qualquer 
intervenção  indiscreta  do  Estado,  e aquelles 
outros  que  vão  buscar  á França  contur- 
bada dos  dias  de  agora  os  exemplos  de  into- 
lerância aggressiva  dos  estadistas  que  se 
apontam  como  modelo  e cuja  politica  é im- 
posta mercê  do  couce  de  armas  com  que  as 
tropas  officiaes  derrubam  as  portas  de  con- 
ventos e expellem  do  seio  da  gloriosa  França 
todas  as  milícias,  regulares  ou  não,  que 
naquella  terra  continuam  a prégar  e a en- 
sinar a doutrina  catholica.  Y.  Éx.  já  teve 
occasião  de  ver  aqui  que,  entre  os  que  sus- 
tentam a necessidade  de  uma  legação  junto 
á Santa  Sé  para  regularizar  as  nossas  re- 
lações com  essa  potestade  ecclesiastica,  e^ses 
mesmos  são  os  que,  incoheren temente,  pro- 
poem  e querem  projectos  de  lei,  mercê  cíos 
quaes,  para  os  padres,  para  os  sacerdotes  da 
igreja  catholica  que  se  recusam  a ajudar-nos 
a fiscalizar  a lei  do  casamento  civil,  que 
ousam  celebrar  as  cerimonias  do  matri- 
monio catholico  sem  incluir  nas  exigências 
impostas  pela  sua  disciplina  ainda  mais  esta 
— a de  saber  si  civilmente  já  estavam  re- 
unidos os  conjuges  ; para  esses,  os  catho- 
licos  daqui  receitam  cadeia,  e os  sectários 
daqui  op põem -se  á cadeia  receitada  para 
os  sacerdotes  catholicos.  (Apoiados  ; muito 
bem . ) 

Portanto,  os  sectários,  os  intolerantes  não 
somos  nós,e  o publico  sabe  onde-é  que  estão, 
por  que  sabe  quem  é que  quer  impôr-no? 
a convicção  aferro  ea  fogo.  Nós  só  que- 
remos a liberdade  para  prégar.  (Apoiados.) 
Nós  queremos  que  o Governo  prohiba  a quem 
quer  que  seja  que  se  vaccine  ? Não,  que  se 
vaccinem,  quem  quizer  tome  seu  oleo  de 
ricino,  seu  acido  arsenioso,  quando  e como 
entender.  Não,  não  prohibimos,  não  nos 
preoccupamos  com  isto,  que  não  é nossa  mis- 
são. O que  não  queremos  é reconhecer  ao 
Estado  o direito  de  nos  impor,  a titulo  de 
prophylaxia,  o medicamento  que  entender, 
hoje  introduzido  por  via  hypodermica,  depois 
por  via  gastrica,  e depois  Deus  sabe  por 
que  maneira.  (Apoiados  ; muito  bem.) 

Nós  somos  logicos,  e a nossa  lógica  não 
anda  eneouraçaia,  de  sabre  em  puuho,  com 
a catadura  do  policial  que  invade  o lar,  prin- 
cipalmente o lar  do  pobre,  porque  o do  alta- 
mente collocado,  o da  alta  patente  mili- 
tar, o da  burguezia  gozadora  não  invade. 
(Apoiados .) 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti  — Já  foi  dito 
no  Senado  que  essa  medida  era  só  para  os 
pobres. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Eu  sei.  eu  tambam 
leio  jornaes  que  cada  paquete  traz  para  a 
nossa  cidade,  de  par  com  o livro  que  vient 

69 


546 


ANNAES  DA  CAMARA 


de  paraitre , da  ultima  novidade que,  por  ser 

a ultima,  deve  s»vir-n0Sleo“d'g0Varl  fe 
tbecismo ; eu  também  conheço  o valor  ae 
cada  uma  dessas  drogas  litterarias  e pseudo- 
scientificas,  propinadas  a nós  outros  por 
iima  civilização  desregrada  e descomedida, 
de  um  industrialismo  sem  norte  ; 
as  conheço,  para  evital-as,  nunca  para  pre- 
tender impol-as  aos  meus  conciaadaos  . 

Sei  que  essa  politica,  si  começou  affrou 

sando  os  laços  da  mon°ga“ia’i®mgdJbeXn?à 
legada  aos  contemporâneos  Pela  sabed®“a 
da  igreja  de  S.  Thomaz  e de  S.  Paulo, 
duziu  também  o seu  autor,  o Sr.  Alfredo 
Na^uet,  a escrever  o livro  rubro  da  propa- 
ganda das  doutrinas  do  futuro,  filiando-se  a 
feita  do  anarchismo  1 E sei  também  que  essas 
mesmas  doutrinas,  que  esses  mesmos  credos 
que  militam  como  partidos  políticos, no^a 
damente  na  gloriosa  França,  no 
passo,  com  o mesmo  vigor  com  que  recuas - 
sam  do  seusõlo  os  conventos,  nao  trepidam 
em  aconselhar  quo  ahi  se  implantem  os 

convôntilhos ! , . 

São  as  mesmas  que  reputam  um  perigo  a 
legião  de  sotaina  e que  pregam  a necessidade 
da  estabulação  da  prostituição;  que  se  rebe- 
lam contra  os  conventos  e estygmatizam 
inridicamente  os  conventilhos,  invadindo, 
oor  essa  fórma,  o dominio  reservado  a acçao 
lenta,  multi-secular  dessa  preciosa  força  con- 
tinua, que,  tomadas  em  cada  momento  de 
temno,  narece  que  nada  valem,  mas  que  som- 
Doadas  através  dos  séculos,  fazem  as  con- 
strucções  eternas,  através  das  leis  de  heredi- 
tariedade e de  formação  lenta  do  caracter, 
do  coração  humano,  na  ascençao  suprema 
nara  os  grandes  ideaes  da  humanidade  ! 

Não  é a violência  do  galfarro,  que  multi- 
plica o numero  de  prisões,  nem  do  fisco,  que 
se  desdobra  em  multas,  que  consegue  as 
grandes  conquistas  e alicerça  a moral. 

A moral  vive  em  uma  outra  atmosphera; 
não  pôde.  absolutamente,  progredir,  crescer, 
reinar,  no  braço  forte  do  poder  secular  ! 

Quando  ella  se  encostou  a esse  braço,  ella 
foi  a decadência  de  uma  das  fés  mais  prodi- 
giosas que  já  trabalharam  pela  grandeza 
humana,  ella  foi  a inquisição,  o auto  de  íe, 
osanhenito!  ( Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  é incrivel  que,  civilizado^, 
adeantados,  disciplinados  pela  sciencia,  pela 
arte  no  que  ellas  teem  de  melhor,  nos,  os 
homens  dos  dias  de  hoje,  precisemos  de  ir 
buscar  licções  ainda  no  IV  século  da  era 
christã,  ir  vêr  na  attitude  dos  grandes  santos 
e na  conducta  dos  políticos  eminentes  d a- 
quella  época  muitas  lições  e muitos  ensina- 
mentos para  os  politicos  e para  os  gover- 
nantes do  momento  actnal. 

S.  Jeronymo  já  dizia,  formulando  um 
principio  qne  vale  por  uma  intelligente  con- 


densação das  normas,  segundo  as  quaes  beni 
se  nóde  ver  o que  seja  a separaçao  entre  o* 
dous  domínios,  o da  autoridade  espiritual  e 
do  governo  temporal  ; o domínio,  a guarda 
do  qual  está  preposto  o báculo,  e o domimo 
aguarda  do  qual  esta  preposto  o sceptro. 
«Jura  poli  non  sunt  jura  fon  alue  wmt—Cce- 
Saris , alia  Christi  leges,  ahud  Paidus  no^ter, 
aliud  Papinianus  precipit» 


Não  ha  nada  mais  claro.  Uns  casos  são 
aquelles  que  devem  ser  regidos  pelos  Papi- 
nianos ; outros  são  aquelles  á guarda  dos 
quaes  está  preposto  Paulo  de  Tarso,  o apos- 
tolo da  tolerância.  E V.  Ex.  percebe  o que 
por  essa  invocação  ao  genio  da  civilização 
catholica,  ao  grande  Paulo,  estou  mais  uma 
vez  mostrando  as  minhas  systematicas  pre- 
dilecções pelo  espirito  de  tolerância  que 
nasceu  com  a predica  sublime  do  grande 
evangelizador . 

Reprehendido  pelo  duro  Pedro,  por  convi- 
ver com  judeus  e conviver  ao  mesmo  tempo 
com  gentios,  exprobando-se-lhe  que  os  seus 
ensinamentos,  que  a sua  acção  religiosa, 
que  a sua  doutrinação  persuasiva  era  para 
os  que  estavam  sacramentados  com  a cir- 
cumcisão  e não  para  os  circumcisos,  Paulo, 
o apostolo  dos  gentios,  assimilando  o que 
havfa  de  mais  bello  na  eivilisação  roma- 
na e subindo  aos  altos  pincaros  donde  domi- 
nava a evolução  de  todos  os  séculos  vindou- 
ros, Paulo,  o apostolo  da  verdade  eterna, 
não  se  jungio  a estreitas  prescripções  sectá- 
rias, fez  questão  de  levar  a boa  nova  a ju- 
deus e a não  judeus,  a eireumcidados  e a 
circumcisos. 

E o Estado  que  faz  hoje  ? 

A Republica  que  é alguma  cousa  diversa 
desta  simples  denominação- -Estado,  a Re- 
publica dividiu-nos  em  vaccinados  e nao 
vaccinados.  Para  os  vaccinados,  tudo  ; para 
os  não  vaccinados  não  se  receita  por  em- 
quanto  fogueira  porque  Torquemada  jião 
pode  renascer  nestes  tempos  ; mas  receitam 
todas  as  incapacidades,  sijbr  possivel,  com- 
tanto  que  esses  infiéis  não  contaminem  os 
orthodoxos. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal— Muito  bem. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sectários,  sim,  vós 
outros,  gafados  de  positivismo,  larvados  de 
um  fanatismo  que  lhes  deprime  os  cerebros 
e os  expõe,  encantoados,  á sombra,  impossi- 
bilitados, quaes  topeiras,  de  enxergar  as 
scintillações  do  sol  da  nova  sciencia. 

Mentira ! A nova  sciencia  anda  num  car- 
naval que  a deve  envergonhar... 

, O Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Apoiado. 
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0 Sr.  Barbosa  lima — ...com  todas  as 
roupagens. . . 

O Sr.  Bricio  Filho— Anda  até  com  um 
Zè  Pereira  á frente. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  ..  .que  mal  a dis- 
farça dos  velhos  bandos  da  metaphysica ; é 
uma  sciencia  que  precisa  da  luneta  forjada 
pelo  Estado  {apoiados).  E’  uma  sciencia  que 
não  faz  conquista  dos  cerebros:  os  derranca  ; 
é uma  sciencia  que  abre  mão  da  persuasão 
e da  convicção:  vence  prepotente;  ê uma 
sciencia  que  mente  porque  nao  ô sciencia 
(mui 'o  bem) . 

E por  que  não  é sciencia  ? A sciencia  é a 
historia  dos  pensamentos  dos  grandes  ho- 
mens, ó a coordenação  das  ideias  que  ar- 
voraram as  mentes  excepcionaes  de  um 
Archimedes  e de  um  Hyppocrates,  de  um 
Lagrange  e de  um  Bichat,  e não  é essa  sci- 
encia caricata,  mal  disfarçada  em  meia 
duzia  de  fórmulas  mathematicas  que  ella 
falsifica. 

Que  sciencia  ! 

Nós  temos  visto,  mesmo  aqui  nesta  cidade; 
prodigalizados  ensinamentos  que  tanto  teem 
de  erroneos  nas  suas  affirmações  como  de 
aggressivos  para  todos  quantos  se  oppõem  a 
tal  semente.  E’  uma  essencia  que  serve  de 
escabello,  sobre  a qual  doutores  improvi- 
zados  que  dizem  com  aplomb  que  Augusto 
Comte  estava  doudo  e,  portanto,  quern  cita 
Augusto  Comte  nao  anda  muito  longe  disto. 
(Riso.  Pausa.) 

Senhores,  a theoria  da  loucura  se  reume 
nesse  excesso  de  subjectivismo  ; o excesso  do 
opposto,  que  é o excessò  do  objectivismo,  é 
a incapacidade  para  observar,  encarar  os 
elementos  que  a natureza  nos  proporciona — 
chama-se  idiotitis,  e nós  preferimos  estar  no 
primeiro  lado.  (Muito  bem.) 

Como  é esta  sciencia  ? 

Nós  não  somos  um  concilio,  uma  assembléa 
em  que  se  discuta  uma  sciencia,  mas  nós 
temos  uma  eommissão  de  saude  publica  e 
outra  de  instrucção  publica,  no  seio  das 
quaes  se  debatem  assumptos  scientificos,  os 
quaes  teem  de  ser  conhecidos  pela  Camara, 
que  sobre  elles  se  pronuncia.  Logo, nós  temos 
que  oppôr  a esta  sciencia  esta  outra. 

Vamos  ver  que  sciencia  é esta.  E’  a scien- 
cia do  materialismo  estreito,  applicado,  que 
diz  que  se  sobrepoz  e succedeu  ao  theoio- 
gismo  e á metaphysica,  levando  as  de  ven- 
eida,  quando  não  foi  mais  do  que  uma  trans- 
formação do  espirito  theologico  e meta- 
physico.  Um  conjuncto  de  explicações  que 
nada  explicam,  um  conjuncto  de  explicações 
que  satisfazem  por  completo  aos  admira- 
dores da  apregoada  sciencia . 

Uma  explicação  que,  si  por  exemplo  to- 
marmos um  autor  predilecto,  Hoeckel  que 


nos  ensina  que  as  doutrinas  até  hoje  accei- 
tas  na  chimica  estão  erradas,  que  só  ha  uma 
substancia  unica,  que  é a protyla . e que  essa 
substancia,  conforme  os  diversos  gráos  de 
condensação,  assim  dá  logar  ás  varias  sub- 
stancias que  nos  impressionam  por  esta  ou 
por  aquelia  maneira,  por  esta  ou  p;r 
aquella  fórma. 

Quer  dizer:  é uma  sciencia  que  retro- 
grada para  além  dos  tempos  de  Aristóteles, 
porque  no  tempo  de  Aristóteles  já  a noção 
da  matéria  una  e indivisivel  tinha  sido 
substituida  pela  da  matéria  desdobrando-se, 
pelo  menos,  em  quatro  elementos  indivisi- 
veis;  dahi,  ga'gámos  até  Lavoisier,  funia- 
dor  verdadeiro  da  chimica  positiva.  E 
agora  retrogradamos  á protyla , a essa  sub- 
stancia mysteriosa,  que  vive  na  imaginação 
dos  doutores  modernos,  e que  ninguém 
isolou,  e cujos  caracteres  ninguém  absolu- 
tamente pôde  ainda  conhecer  nem  pre- 
cisar ! 

E’  esta  a sciencia  que  se  rebella  contra 
os  sábios  que  estão  hoje  condemnados  por- 
que tiveram  a infelicidade  de  ser  postos  no 
Calendário  por  Augusto  Comte,  e esses  sá- 
bios foram  um  Lavoisier.  um  Berthollet,  um 
Berzelins,  um  Goiffroy,  etc. 

Ah  ! E’  a mesma  sciencia  dos  lactibiis 
hcechelii , cousa  que  deu  em  bancarota  ! 
E’  a sciencia  que  não  vive  dous  annos,  e em 
que  o jtheorema  de  hoje  é a mentira  de 
amanhã  ( muilo  bera ) sciencia  que  não  tem 
a estabilidade  dos  alicerces  cyclopicos  da- 
quella  outra;  aquella  sim!  a verdadeira  sci- 
encia!— lançada  pelo  genio  de  Archimedes  e 
de  Appollonio . E mesmo  contra  esta  outra  a 
mathernatica,  rebellam-se  os  espiritos,  toma- 
dos de  uma  metaphysica  especial,  mal  aper- 
cebidos daquella  capacidade  ver -iadeiramen  te 
positiva,  que  os  fizesse  deixar  de  lado  as 
cousas  e se  preocupar  mais  com  as  leis  que 
regem  os  phenomenos. 

Aquella  outra  sciencia,  de  que  nós  tam- 
bém temos  noticia  para  considerarmos  o es- 
tado em  que  se  encontram  taes  cerebros  ; 
aquella  outra  sciencia,  que  não  se  contentou 
com  as  tres  dimensões,  com  as  noções  com 
que  os  Leibnitz,  os  Newton,  os  Lagrange,  os 
Archimedes  fizeram  a mathernatica  que  de- 
vassou os  céos,  fizeram  a astronomia  e nos 
ensinaram  a navegação;  aquella  outra  scien- 
cia é a sciencia  da  quarta  dimensão,  da 
quinta  dimensão  das  n dimensões,  a scien- 
cia das  divagações  algébricas  sem  a mi- 
nima  utilidade  nem  o minimo  cunho  positivo! 

Nós  sabemos  que  sciencia  é es^a  ! E’  a 
sciencia  da  biologia  mentirosa,  que  vem  nos 
fallarem  fórmulasque  regem  os  phenomenos, 
para  nos  dar  a illusão  de  um  vigor  arith- 
metico,  que  este  domínio  scientifico  não  com- 
porta, para  nos  induzir  a crer  que  a biolo- 
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gia  já  caminhou  tanto  que  pôde  traduzw  as 
suas  leis  em  fórmulas  algébricas,  por m 
neira  a nos  permittir  qualquer  grao  de 
previsão . 

EensiÍrnlo,  eu  desafio  aos  biologos,  candi- 
datos ou  não  de  empregos  jao  quitar 
fio<ata  i pi  (muito  bem),  eu  uesatio  e^ses 
^iolo^os  que  sabem  muito  para  me  ens  nar, 

qre“veí“0"  aqui  para^r.uma 
?déa  do  valor  dessa  sciencia  phanUsüca 
que  o raio  da  acção,  que  o ram  dentro  do 
qual  um  tuberculoso  e perigoso,  se  pode 
avaliar  para  cada  individuo  e em  cada  logar 
da  terraço? uma  fórmula,  que  vem  a ser 


V 


p 


Ouer  dizer  : tem-se  um  indivíduo  qual- 
ouM  toma-se  o peso  desse  indivíduo  em 
kilosrammos,  que,  como  se  sabe,  6 unidade 
fundtmenUlmente  referida  ao  ™etro  poni 
tem  mil  grammas  e a gramma  i s pw  do 
centímetro  cubico  de  agua  distülada  a 
quatro  grãos  ; desse  peso  do  indivíduo  ex- 

trahe-se  a raiz  quadrada. 

se  vendo  quanto  í&to  tuuo  toni 
annar entemente  scientifico,  para  que  todo 
oPmundo  acceite  como  verdade, porque  a ma- 
thematica  tem  um  prestigio  multi-secular,  e, 
então,  quando  se  quer  fallar  nessas  coisas, 
appella-se  logo  para  — a lógica  dos  alg , 

"l7erdade  { os  algarismos  prestam-se 
•para  todas  as  patifarias. 

O Sr.  Tíiomaz  Cavalcanti— Quando  estão 
nas  mãos  de  um  patife. 

O Sr  Barbosa  Lima  — Augusto  Comte 
iá  dizia  que  muita  gente  finge  de  sciencia, 

multiplicando  os  nomes  provmdos  do  grefo 

Barbaro  Sim,  grego  barbar  o,  poique  nao 
era  o grego  de  Thucydidos  e de  Homero : e 
um  grego  com  que  se  forjam  meia  duzia  d 
pSavragsp,ra  fingir  sciencia  ! Por  exemplo, 
o Sr  Fulano  de  Tal  vae  ao  medico,  e exami 
nadoeditdheo  doutor,  ^ de  nm^to 
numero  de  passes  cabalistmos  -«  O senhor 
está  com  uma  nevropathia ! » Si  dissesse 
« 0 senhor  está  doente  dos  nervos  »,  elle  fi 
cava  na  mesma  ; mas  diz  em  grego  que 
accenta  melhor:  «Esta  com  uma  neyro 
patliia  ! » Abi,  sim,  íicou  a cousa  completa, 
dita  em  grego  — doenças  dos  nei  vos  .... 
(Riso)  Diz  — Nevropathia  — que  o doente 
tio  sabe  bom  o que  é,  nem  o medico 
também,  o sabe  precisamente  . ( •) 


Quando  muito,  diz  : «,E'uma  nevropathia 
cerebro-espinal  » e mais  nada  . , , A 

Pois,  senhores,  não  ha  ^out^alg^dos_que 
hinlo^o  almim— e os  desafio  a todos  que 
nossa  ftzfr  uma  demonstracção,  aqui  lo  que 
Sciencia  Tchania  demonstração  da  ver- 
da  de  de  uma  fórmula  que  ahi  anda  ate  nub 
livros  dos  sábios  mais  citados  hoje  em  àm ; • • 
Pnrnne  nós  temos  caminhado  as»im  , 
pSpto,  quando  mais  vizinhos  estavam» 
S tempos  coloniaes,  andava-se  mudo  c® 

Vl  para  oBra.il,  comegoua  se  mftUrar  o ve^ 

sciencia  de  além  mai,  em  hu'-'  . qobias 

ditar.  Passaram  se  muitas  décadas  ei  orna 
começou  no  extremo  norte  a fazer  naru 
com  autores  allemães. 

. O O 


-sã  fór^do 

commum,  quem  pairava  nas  a»a®  ^loes, 
citava  allemao?  E era  «mm  ^ d 

^«vavr^rfe 

Sã“  ) St  lá,  Historia 

enf  SnafruS 

á sciencia 

dilema.  . . j._  a ■piiçan1  Aietchinlvoff 

Então  agora, o jurista  e russo,  aiemn 

í"S'-»S‘.s 

at&*jfiag.s 

spondentes  estão  todas  a 1 x 0 que 

das),  segundo  a P^0P^çat0rJdqZeni  dizendo— 

algebricamente  elles  tra  arithm0  da  ex- 
sensaçao  proporcionai  ao 
citaçao.  i niTi  doutor,  que  se 

Si  alguém  per^nta  a u d0^^  se 

mostre  muito  indignado  p 1 jogaritiimo 

mette  a discutir  essas  cousas, ^que^g 

dítoTa”  sarado  ^i^^esUmoTlm 

I erfoOÍ  queS  aTgtnsVsses  pontífices  dar-se 
I ao  trabalho  de  demonstraram  uma  das  mui- 
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tas  revistas  scientificas  desta  cidade,  que 
essas  duas  leis  estão  certas. 

Sr.  Presidente,  si  um  caboclo,  um  ma- 
tuto de  Cabrobó,um  jagunço  de  Monte  Santo, 
ou  um  caipira  de  Avanhandava,  si  qualquer 
desses  nossos  rudes  camponios  se  propuzesso 
a benzer  qualquer  de  nós,  para  fechar-nos 
o corpo  contra  qualquer  moléstia,  ah  ! le- 
vantavam-se as  mãos  para  o céo,  e dizia-se: 
isto  é uma  illusão,  é uma  superstição  tola  ! 

Pois,  pelo  processo  cabalistico,  benze-se,  e 
fica-se  com  o corpo  fechado  para  uma  porção 
de  moléstias,  até  para  o cacete.  Ha  uma 
benzedura  para  sovas  de  páu.  (Riso.) 

E ainda  mais:  curam  bicheiras  de  uma  rez, 
benzendo  o laço ; elles  dizem:  Basto,  que 
vancê  me  diga  de  que  lado  foi;  benzem  o 
laço  e a bicheira  desapparece. 

Tudo  isto  são  illusões;  todos  estes  são  pro- 
cessos mais  ou  menos  cabalisticos,  em  que 
se  abusa  da  credulidade  publica. 

Nós  possuimos  um  Codigo  Penal  que  tem 
todo  o cuidado  em  evitar  esses  malefícios. 
Neste  ponto  não  adeantamos  grande  cousa  da 
Ordenação  do  Reino.  Segundo  a Ordenação  do 
Reino,  a feitiçaria,  os  sortilégios,  as  manifes- 
tações de  habilidade  cabalistica,  a magia, 
etc,,  eram  castigados  com  a morte  e com  o 
degredo  para  o Brazil  nos  casos  mais  leves, 
havendo  alguns  casos  em  q.ue  o individuo, 
antes  de  degredado,  era  açoitado  com  baraço 
e tinha  prisão  pela  vida  inteira,  quando  não 
era  preso  ao  pelourinho  e ahi  fu digado, salvo 
si  fosse  fidalgo . 

Estas  artes  podem  continuar  a ser  exerci- 
das hoje,  não  por  aquelles  que  na  hora  pre- 
sente representam  o peão  de  hontem— são  os 
que  não  tem  diploma, — mas  por  aquelles 
que  representam  o fidalgo  de  ante  hontem— 
são  os  diplomados» 

Si  um  doutor,  um  homem  que  tem  di- 
ploma, que  cursou  uma  faculdade,  usa 
desses  processos,  a policia  não  lhe  pode  ir  ás 
mãos,  mas  si  é um  particular,  que  não  tem 
diploma,  a policia  tem  o direito  de  ir-lhe  ás 
mãos  e a junta  de  hygiene  de  promover-lhe 
o respectivo  processo  por  uso  indevido  da 
arte  medica. 

« Praticar  o espiritismo,  a magia  e sorti- 
légios, usar  de  talismans  para  despertar 
sentimentos  de  odio  ou  amor,  inculcar  cura 
de  moléstias  curáveis  e incuráveis,  em  fim 
para  fascinar  e enganar  a credulidade  pu- 
blica—pena  de  prisão,  etc.» 

Si  fôr  um  doutor  diplomado  que  inculcar 
a cura  de  moléstias  reputadas  incuráveis, 
isto  então  se  escreve  em  livros  pró  e contra, 
o mundo  académico  divide-se  e no  fim  de 
pouco  tempo  o individuo  tem  a fortuna 
farta. 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  Presidente,  que 
eu  tenho  grande  numero  de  considerações  a 


fazer  para  chegar  mais  de  perto  ao  projecto* 
Estou  no  ponto  de  vista  medico.  Agora  estou 
procurando  oppor-me  a estas  primeiras  ma- 
nifestações de  um  grosseiro  espirito  de  retro- 
gradação na  melhor  de  nossas  conquistas 
republicanas,  que  é o da  separação  entre  o 
domínio  da  moral  e o da  consciência.  Expuz 
apenas  alguns  fundamentos  de  minha  argu- 
mentação . 

A hora  está  adeantada;  V.  Ex.  me  conser- 
vará a palavra  ou  me  inscrevorá  para  fallar 
amanhã,  pela  segunda  vez.  (Muito  b^m;  muito 
bem.  O orador  d vivamente  felicitado .) 

O Sr.  IPresIclente — V.  Ex.  ficará 
inscripto  para  fallar,  pela  segunda  vez, 
amanhã. 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a imprimir  as  seguintes 

R.EDACÇÕES 
N.  76  B — 1904 

Redacção  final  do  projecto  n.  76,  deste  a nno 
que  autoriza  o Presidente  da  Republica 
a conceder , no  corrente  anno , uma  se- 
gunda época  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórios 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  E’ o Presidente  da  Republica  au- 
torizado a conceder,  no  corrente"  anno,  uma 
segunda  época  de  exames  aos  estudantes  de 
preparatórios,  abrindo  para  isso  o necessá- 
rio credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
—Domingos  Guimarães . — Walfredo  Leal . 

N,  26  C — 1904 

Nova  redacção  final  do  projecto  n.  26,  deste 
anno , que  reforma  o processo  de  faÚencias 
de  accordo  com  as  emendas  approvadas , 

O Congresso  Nacional  resolve: 

PARTE  I 

Do  processo  commercial  da  fallencia 
CAPITULO  I 

ELEMENTOS  CONSTITUTIVOS  DA  FALLENCIA, 
MEIOS  JUDICIAES  PARA  A SUA  REALIZAÇÃO 

Art.  l.°  O estado  de  fallencia  verifica-se, 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

1°,  divida  mercantil ; 

2°,  devedor  commercianto  ou  qualquer  dos 
agentes  auxilares  do  commercio, mencionados 
no  art.  343  ; 
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30  impou  tualidade  de  pagamento  da  di- 
vida exigível,  liquita  e certa,  ou  mnergencia 
de  algum  dos  factos  enumerados  no  art.  7 , 
não  obstante  a pontualidade.  . . 

Art  2 0 Para  os  effeitos  da  fallencia,  so 
se  considera  commerciante  0 devedor  quo 
cm  seu  nomee  por  conta 

individual  ou  social, . inscripto  ouwwno 
registro  do  commercio,  faz  da  mercancia 
profissão  habitual  ou  acha-se  comprehendido 
pm  alâriim  dos  casos  do  art.  1J. 

Os  frcliíbidos  de  commerciar,  salvo  os  in- 
capazes, incidem  nos  effeitos  da  fallencia 
exercendo  habitualmente  o commercio. 

Art"  3 0 Divida  mercantil  é a que  tem  poi 
obiecto  um  acto  de  especulação  com  o in- 
tento de  lucro  ; taes  se  presumem,  em  razao 
da  qualidade  de  seu  autor,  as  obrigações  con- 
trabidas  peio  commerciante  no  interesse  do 

seu  commercio.  . , - 

As  dividas  civis  do  commerciante  nao 
constituem  o estado  de  fallencia,  si.  nao  con- 
correm com  obrigações  commerciaes,  m- 
cluindo-se  naquelle  numero  os  emprestemos 
contrahidos  mediante  garantia  de  hypotheca 
rural  ou  penhor  agricola. 

Art.  4.°  Divida  exigível  se  considera  a que 
não  está  subordinada  a condição  ou  termo, 
convencional  ou  legal,  para  ser  demandado 
judicialmente  o pagamento. 

Art.  5.°  Divida  liquida  e certa  é a de  quan_ 
tidade  ou  valor  fixado  em  titulo,  que  mde 
pende  de  outro  para  a sua  prova  ; e taes  se 
reputam  para  os  effeitos  da  fallencia. 

I,  as  mencionadas  no  art.  247  do  regula- 
mento n.  737,  de  1850  ; 


a)  instrumentos  públicos  e particulares  de 
contractos  commerciaes  ; 

b)  lettras  de  cambio  e de  terra,  de  risco  e 

de  seguro  ; . , „ . n 

c ) notas  promissonas  c escriptos  equipa 

rados  ; . , - r . 

d)  conhecimentos  de  frete  ; , 

e)  facturas  e contas  de  venda  assignadas 
pelas  partes  o nao  reclamadas  dentro  de  dez 
dias  subsequentes  á entrega  e recebimento ; 

II,  as  obrigações  ao  portador  (debentures) 
e respectivos  coupons  de  juros  emittidos  pelas 
sociedades  commanditarlas  por  acções  , 

III,  os  bilhetes  de  ordem,  pagaveis  em  mer- 
cadorias, assignados  por  commerciantes  ; 

IY,  os  warrants  ; 

Y,  os  recibos  dos  trapicheiros  ; 

YI,  os  cheques  passados  em  virtude  ue 
contas  correntes  ; 

VII,  as  notas  assigaadas  pelos  corretores, 
sem  indicação,  nas  vendas  a prazo, dos  nomes 
do  vendedor  e comprador,  tornando-se  pes- 
soalmente responsáveis  para  com  os  commit- 
tentes  ; 


VIII  a3  contas  mercantilmente  extrahidas 
de  livros  commerciaes  revestidos  das  forma- 
lidades des  arts.  13  e 14  do  Codigo,  compro- 
vadas da  fôrma  do  art.  23,  n.  11,  e verifica- 
das cm  juizo  do  commercio,  a requerimento 
do  credor,  por  peritos  nomeados  pelo  juízo  ; 

§ l.o  Requerida  a verificação  da  conta  e 
autoado  o requerimento,  se  expedirá  man- 
dado para  o exame,  sendo  por  elle  notificado 
o devedor,  com  a comminação  de  conlesso-, 
para  apresentar  os  livros  aos  peritos  no- 
meados i e não  os  apresentando,  seja  qual 
for  o motivo  da  recusa,  farão  os  peritos  o 
exame  nos  livros  do  credor  requerente,  m- 
dependentemente  da  assistência  do  juiz  ou 

do  escrivão.  . - 

§ 2.°  0 laudo  deve  ser  apresentado  em 
jartoíio,  em  prazo  que  não  exceda  de  tres 
dias,  e,  junto  aos  autos,  o juiz  julgara  pro- 
cedente o exame  por  sentença  irrecorrivel* 
mandando  entregal-o  a parte,  independente 
de  traslado,  para  fazer  o uso  que  lhe  convier. 

s 3.°  As  contas  verificadas  pela  íoima 
determinada  no  paragrapho  anterior  Moi- 
nam-se exigíveis,  sómente  para  o eífeito  da 
fallencia,  da  data  do  despacho  no  requeri- 
mento do  credor.  . , 

Art.  6.°  Induz  prova  plena  da  ímpontua- 
lidade  de  pagamento  das  dividas  do  art  . 5 
a certidão  do  protesto  interposto  perante  o 
official  publico  competente. 

§1.°  Em  livro  especial  devidamente  íoi 
malizêdo,  que  deverão  ter  os  officiaes  respe- 
ctivos, serão  notados  diariamente  e por 
ordem  alphabetica  os  nomes  dos  devedores, 
cuios  titulos  forem  protestados,  indicando  a 
natureza  do  titulo  e o seu  valor,  quem  o pro- 
testou, data  da  sua  emissão  e do  venci- 

m|Ü2°ô  0 livro  de  protesto  pode  ser  exa- 
minado por  qualquer  pessoa,  sem  prejuízo 
do  respectivo  serviço  do  cartono ; e o otn* 
ciai,  que  o não  tiver  escripturado  em  dia, 
incorrerá  na  multa  de  1:000$,  imposta  pela 
autoridade  judiciaria  a quem  competir  a fis- 
calização. ~ 

§ 3.o  a faculdade  para  o exame  nao  au- 
turiza  a extraeçao  de  cópias  do  que  se  con- 
tiver no  dito  livro  de  protestos. 

Art.  7.°  São  factos  indicativos  do  estado 
de  fallencia,  embora  não  haja  impontuali- 
dade  nos  pagamentos  : „ 

I,  realizar  o devedor  pagamentos  por  meios 

ruinosos  e fraudulentos  ; ., 

II,  transferir  ou  ceder  bens  e direitos  a 
uma  ou  mais  pessoas,  credores  ou  nao,  com 
obrigação  de  solver  dividas  vencidas  e nao 

^fnfoccultar-se,  ausentar-se  furtivamente, 
mudar  de  domicilio  sem  sciencia  dos  cre- 
dores, ou  tentar  fazel-o,  revelando  esse  pio- 
posito  por  actos  inequívocos; 
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IV,  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os 
bens  que  possue,  fazendo  doações,  contra- 
hindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas, 
pondo  os  bens  em  nome  de  terceiros  ou 
commettendo  algum  outro  artificio  fraudu- 
lento; 

V,  alienar  os  bens  immoveis,  bypolhe- 
cal-os,  dal-os  em  antichrese  ou  em  penhor 
os  moveis,  sem  ficar  com  algum  ou  alguns 
equivalentes  ás  dividas,  livres  e desembar- 
gados ou  tentar  praucaz  tao&ictos,  reve* 
lando  esse  proposito  por  modo  inequivoco; 

YI,  fechar  ou  abandonar  o estabeleci- 
mento, desviar  todo  ou  parte  do  activo; 

VII,  occultar  bens  e moveis  da  casa: 

VIII,  proceder  dolosamente  a liquidações 
precipitadas; 

IX,  não  pagar,  quando  executado  por  di- 
vida commercial,  ou  não  nomear  bens  á 
penhora  nas  24  horas  da  requisição  da 
sentença  ou  mandado,  ou  não  evitar  o con- 
curso de  preferencia  em  execução  commor- 
ciai; 

X,  recusar,  como  endossador  ou  sacador, 
prestar  fiança  no  caso  do  art.  390  do  Codigo 
do  Commercio. 

Art.  8.°  Os  factos  enumerados  no  artigo 
antecedente  devem  ser  provados  com  instru- 
mentos públicos  ou  particulares,  ou  depoi- 
mentos do  testemunhas  em  justificação,  a 
requerimento  do  prejudicado,  com  citação  do 
devedor,  sua  viuva,  ou  herdeiros,  quando 
presentes,  e assistida  do  curador  de  ausentes 
ou  do  de  orphãos,  no  caso  de  ausência  ou  de 
haver  herdeiros  menores. 

§ 1 .°  A justificação  deve  ser  requerida  e 
concluída  no  prazo  improrogavel  de  tres 
dias  ; e com  a prova,  ou  sem  ella,  o escri- 
vão, findo  o triduo,  fará  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  que,  dentro  de  igual  prazo,  profe- 
rirá a sua  sentença,  interrogando  o devedor, 
quando  julgar  conveniente. 

§ 2.°  Decorrendo  o prazo,  sem  que  o re- 
querente da  justificação  tenha  diligenciado 
e produzido  a prova,  ou  sendo  esta  manifes- 
tamente improcedente,  o juiz  na  sua  decisão 
reputará  o requerente  de  má  fé  e obrigado  á 
prestação  das  perdas  e damnos,  que  serão 
liquidados  pela  fórma  indicada  no  artigo 
70,  § l.o 

CAPITULO  II 

FORMALIDADES  E CONDIÇÕES  REQUERIDAS  PARA 
A DECLARAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Art.  9.°  A declaração  da  fallencia  póde 
ser  requerida : 

§ Io,  pelo  proprio  devedor,  sua  viuva  ou 
seus  herdeiros ; 

§ 2®,  pelo  socio,  ainda  que  commanditario, 
ou  em  conta  de  participação  ; 


§ 3°,  pelo  credor  chirographario  ou  não, 
ainda  que  não  vencido  o seu  titulo  de  divida; 

§ 4°,  pelo  representante  do  Ministério  Pu- 
blico, nos  casos  do  art.  7°. 

Art.  10.  O requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual,  deve  ser  datado  e assi- 
gnado  por  elle  ou  seu  bastante  procurador, 
expor  circumstaneiadamente  as  causas  do 
fallimento  e estado  de  seus  negocios,  e acom- 
panhado: 

I,  do  balanço  exacto  do  activo  e passivo, 
com  os  documentos  probatorios  ou  instru- 
mentos que  julgar  necesssarios  ; sendo  ex- 
cluidas  do  activo  e relacionadas  em  apar- 
tado, com  as  necessárias  explicações,  as 
dividas  a que  os  devedores,  pelo  decurso  do 
tempo,  possam  oppor  prescripção  ; 

II,  da  relação  nominal  dos  credores  com- 
merciaes  e civis  ; 

III,  dos  livros  commerciaes  obrigatorios  e 
auxiliares  facultativos,  no  estado  em  que  se 
acharem. 

Art.  11.0  requerimento  do  devedor,  sob 
firma  social,  deve  ser  datado  e assignado 
pelo  socio  autorizado  no  contracto  para  usar 
delia,  ou  por  todos  os  socios,  inclusive  os 
commanditarios  nas  commanditas  simples,  e 
devidamente  instruído,  na  fórma  do  artigo 
antecedente. 

O requerimento,  quando  legalmonte  cons- 
tituída a sociedade,  deve  ser  acompanhado 
do  instrumento  do  contracto  social;  e,  quando 
de  facto  a sua  existência,  fará  menção  de 
todos  os  socios,  suas  qualidades  e respecti- 
vos domicílios. 

Art.  12.  O requerimento  do  devedor,  sob 
firma  individual  ou  social,  deve  ser  apresen- 
tado ao  juiz  do  commercio  competente  no 
termo  preciso  de  dez  dias,  contados  do  ven- 
cimento de  divida  mercantil,  tenha  ou  não 
sido  protestada. 

O juiz  mandará  autoar  a petição,  quando 
devidamente  formalizada,  ou  suppril-a,  nos 
casos  de  omissão  de  algum  dos  requisitos  dos 
arfcs.  10  e 11,  e tomar  por  termo  a confissão 
do  devedor,  que  o assignará,  fazendo  encer- 
rar os  livros  immediatamente  pelo  escrivão, 
e rubricando  o termo  respectivo  do  encerra- 
mento. 

Art.  13.  O requerimento  do  socio,  em 
seu  nome  individual,  deve  ser  acompanhado 
de  prova  da  sua  qualidade  e da  falta  de 
pagamento,  ou  de  facto  indicativo  de  fai- 
lencia. 

Art.  14.  O requerimento  do  credor  chiro- 
graphario, por  divida  mercantil  vencida, 
não  será  admittido  som  que  exhiba  o res- 
pectivo titulo  e a certidão  do  protesto. 

§ 1.®  Si  commerciante  domiciliado  no 
Brazil,  o credor  ainda  deverá  juntar  do- 
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cumento  probatorio  da  inscripção  de  sua 
firma  no  registro  do  commercio. 

s 2.°  Si  não  tiver  domicilio  no  Brazil, 
deverá,  quando  solicitado,  prestar  caução  ás 
custas  o ao  damno  eventual  do  requerimento 
doloso,  arbitrada  por  peritos  de  nomeaçao 

d°ArtZ  15.  O credor  chirographario,  por 
titulo  mercantil  ou  civil  não  vencido,  nao 
poderá  requerer  a fallencia  sem  exhibir, 
além  do  seu  titulo  de  divida,  certidão  do 
protesto  de  não  pagamento  de  obrigaçao 
mercantil  liquida  e certa,  ou  justificação  de 
algum  dos  factos  do  art.  7o,  indicativos  ao 
estado  de  fallencia.  . . „ 

Art.  16.  O credor  privilegiado  ou  nypo- 
thecario  só  poderá  requerer  a fallencia 
renunciando  a garantia  ou  privilegio,  ou 
provando  a insufíiciencia  dos  bens  para  so- 
lução da  divida . 

Art.  17.  Não  serão  admittidos  os  reque- 
rimentos dos  ascendentes,  descendentes,  coft" 
iuge,  irmão,  sogro,  sogra,  genro  e nora  do 
devedor,  que  nao  terão  outra  faculdaae,  no 
processo  da  fallencia,  sinao  a de  defender  seus 
direitos,  concorrer  e deliberar  sobre  concor- 

Art.  18.  Apresentado  o requerimento  do 
credor  na  devida  fórma,  o juiz  mandará  no- 
tificar o devedor  para,  em  24  borast  decor- 
ridas no  cartorio,  dar  as  razoes  do  nao  pa- 
gamento, ou  assistir  á justificação  ; devendo 
o official  da  diligencia  portar  por  fé  a ausên- 
cia do  devedor  ou  a sua  occultaçao  tornando 
impraticável  a audiência,  por  si  ou  por  pi  o- 
curador,  dentro  do  referido  prazo. 

Sendo  o devedor  uma  firma  social,  a noti 
ficação  será  feita  ao  seu  legitimo  represen 
tante  ; e,  quando  por  este  requerida  a íal- 
lencia,  não  sendo  a sociedade  em  comman- 
dita  por  acções,  o juiz  ouvira,  no  sobredito 
prazo,  os  socios  que  nao  o tiverem  assignado. 

Art.  19.  A fallencia  póde  ser  requerida 
ainda  depois  da  morte  do  devedor,  da  ces- 
sação do  exercicio  do  commercio  e da  disso- 
lução e liquidação  da  sociedade.  ; 

a í.o  No  caso  de  morte,  o requerimento 
será  admittido  até  se  vencer  o prazo  máximo 
de  um  anno  do  fallecimento  do  devedor, 

com  fundamento  : , 

I em  algum  dos  factos  indicativos  do 
art.  7o,  verificado  em  vida  do  devedor  ; ou, 
II,  em  não  pagamento  de  divida  liquida  e 
certa,  antes  ou  depois  da  morte . . . , 

§ 2.o  No  caso  de  cessação  do  exercício  ao 
commercio,  o requerimento  será  admittido 
emquanto  não  decorridos  dous  annosda  respe- 
ctiva averbação  no  registro  da  firma,  ou  de 
qualquer  outro  facto  indicativo  da  termi- 
nação do  negocio,  desde  que  se  venfique  uma 
das  causas  dos  ns.  I e II  do  paragrapbo 
antecedente. 


§ 3.o  No  caso  de  dissolução  e de  liquidação 
da  sociedade  ipso  jure , ou  a requerimento  de 
socio,  a fallencia  poderá  ser  requerida  em- 
quanto não  liquidado  definitivamente  o pas- 
sivo social.  , 

Art.  20.  A viuva  e os  herdeiros  do  de- 
vedor o representarão,  no  processo  aa.  fai- 
lencia,  para  todos  os  effeitos  commerciaes, 
antes  ou  depois  da  sua  declaraçao  ; e bem 
assim  o liquidante,  em  relaçao  á sociedade 
em  liquidação,  amigavel  ou  judicial. 

Art  21 . 0 devedor  requerido  para  a de- 
claração da  fallencia  póde  excluil-a,  arguindo 
a falta  de  qualquer  dos  elementos  constitu- 
tivos e concorrentes  para  a verificação  do 
seu  estado,  ou  provando  uma  das  seguintes 
razões  relevantes  de  direito  : . „ , 

I,  falsidade,  novação,  ou  prescripçao  ao 
titulo  de  divida,  ou  a sua  nullidade  de  pleno 

^ lí  pagamento  anterior  ao  protesto,  ou  nos 
tres  dias  uteis  da  sua  interposição  ; 

III,  a matéria  de  embargos  do  art.  ooo  ao 
Codigo  do  Commercio  aos  conhecimentos  de 
frete,  e as  dos  arts.  641,64o,  6oDe6o6  as 

I atras  ^®n^orda’ta  preventiva  devidamente 

ll0y,  deposito  judicial  frito  nos  termos  do 
art.  393  e seguintes  do  regulamento  n.  737  , 
VI,  todo  facto,  em  geral,  de  que  resulte 
legitima  causa  extinctiva  ou  suspensiva  da 

Art  .^23 . \s  razões  de  direito,  em  opposi- 
ção  ao  pedido  de  fallencia,.  serão  adduzidas 
em  petição  apresentada  ao  juiz,  rio  mrmo  das 
24  horas  que  se  seguirem  a citação  ao 
art  18,  e provadas  em  um  tnduo,  com  cita- 
ção do  credor  requerente  da  fallencia;  e 
findo  aquelle  prazo,  autoando  o escrivão  o 
requerimento  e diligencias  que  be  tiverem 
realizado,  fará  immediatamente  conclusos  o. 
autos  ao  juiz,  sellados  e preparados  pelo  in- 
teressado na  decisão. 


CAPITULO  III 

meio  preventivo  da  declaração  da 

FALLENCIA 

Art.  23.  0 devedor commerciante,  coma 
firma  inscripta  no  registro  do  c°mm^io, 
póde  prevenir  a declaraçao  de  sua  fallencia 
por  meio  de  accordo  ou  concordata  valida- 
mente  formada  com  os  credores  ô homolo- 
gada pelo  juiz  do  commercio  da  séde  de  seu 
principal  estabelecimento. 

s l.o  o requerimento  para  o accordo  deve 
ser  apresentado  antes  de  decorridos  dez  dias 
do  protesto  de  não  pagamento  dedmda  U 
quida  e certa,  e preceder  ao  de  fallencia. 

s 2 0 0 requerimento  deve  ser  mstiuido 
com  a proposta  do  accordo,  expondo  o de- 
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vedor  as  causas  do  seu  estado,  e fazendo-o 
acompanhar  : 

I,  dos  livros  de  seu  commercio  ; 

II,  do  balanço  exacto  do  activo  e passivo, 
com  exclusão  das  dividas  a que  se  possa 
oppor  a prescripção  ; 

III,  da  conta  demonstrativa  de  lucros  e 
perdas ; 

IV,  da  relação  nominal  dos  credores,  seus 
domicilios,  natureza  dos  titulos  e impor- 
tância de  cada  expedito. 

Art.  24.  Apresentada  a petição,  o juiz 
mandará  expedir  edita  es  de  citaçao  com  o 
prazo  de  dez  dias  e cartas  aos  credores  co- 
nhecidos e presentes,  para  sciencia  do  pe- 
dido de  homologação  e dentro  do  dito  prazo 
fazerem  suas  declarações. 

E’  dispensável,  nos  editaes  de  cartas  cir- 
culares, a transeripção  litteral  do  requeri- 
mento e da  proposta,  bastando  sua  publicação 
em  resumo . 

§ l.°  Em  dia,  logar  ehora  designados  no 
edital,  reunindo-se  os  credores  sob  a presi- 
dência do  juiz,  e presentes  o devedor  e o 
repi^esentante  do  Ministério  Publico,  o es- 
crivão fará  a leitura  da  proposta,  da  relação 
nominal  dos  ci*edores  e de  qualquer  outro 
documento  por  estes  solicitado. 

§ Não  se  offerecendo  duvida,  nem  con- 
testação sobi^e  os  créditos  inscriptos  na  re- 
lação apresentada  e havidos  por  verificados, 
o juiz  homologará  o accordo,  dando  por  dis- 
solvida a reunião,  depois  do  lavrada  a re- 
spectiva acta,  que  assignará  com  o repre- 
sentante do  Ministério  Publico,  devedor  e 
credores  presentes. 

§ 3.°  Si  algum  credor,  não  inscripto,  com- 
parecer á reunião  e exhibir  titulo  legal  da 
sua  divida,  será  admittido  a tomar  parte 
nas  delib8i*ações,  caso  não  seja  contestado. 

§ 4.°  No  caso  de  contestação  ou  de  i*ecla- 
maçao  contra  os  créditos  indevidamente  in- 
cluidos  ou  excluidos,  o juiz  suspenderá  a 
reunião  e nomeará  dous  credores,  dentre  os 
não  contestados,  que,  em  sua  presença  e as- 
sistidos do  representante  do  Ministério  Pu- 
blico e do  devedor,  procedam  a exame  nos 
livros  deste  e dos  credores  reclamantes  e 
mais  diligencias  necessárias  a bem  da  syn- 
dicancia  sobre  a procedência  ou  improce- 
dência das  reclamações,  do  que  se  lavrará  o 
competente  auto . 

§ 5.°  0 exame  poderá  ser  feito  por  dous 
peritos  da  nomeação  dos  credores  e do  cura- 
dor das  massas  fallidas. 

§ 6.°  Os  credores,  em  commissão,  no  prazo 
máximo  de  cinco  dias,  deverão  apresentar 
seu  parecer  por  escripto,  e,  juntando-o  o 
escrivão  aos  autos,  os  fará  conclusos  ao  juiz, 
devidamente  sellados  e preparados  pelo  in- 
V®u  IV 


teressado;  e dentro  de  igual  prazo  será  pro- 
ferida a sentença,  homologando  ou  não  o 
accôrdo. 

Art.  25.  Si  a proposta  apresentada  pelo 
devedor  não  estiver  assignada  pelos  credo- 
res, o edital  de  citaçao  do  art.  24  annun- 
ciará  a proposta  e os  notificará  para, no  prazo 
de  dez  dias,  remetterem  a juizo,  além  do 
voto  de  acceitação  ou  recusa,  os  documentos 
de  seus  créditos,  de  que  o escrivão  dará  o 
competente  recibo. 

§ l.°  Findo  o decendio,  o juiz  assignará 
novo  prazo  de  dez  dias  para,  dentro  delle,  o 
impetrante  e os  credoi*es  allegarem  e pro- 
varem suas  reclamações. 

§ 2.°  Decorrido  o segundo  decendio,  si  ne- 
nhuma reclamação  for  arguida  contra  a pro- 
posta e os  votos  í^ecebidos  attingirem  o com- 
puto legal  do  passivo  para  a formação  de 
accôrdo  (art.  26),  o juiz  o homologará;  ha- 
vendo, porém,  reclamações,  observar-se-ha 
o disposto  nos  §§  4o  e 5o  do  art.  24. 

Art.  26.  São  condições  essenciaes  para  a 
validade  do  accôx*do, salvo  annuencia  da  tota- 
lidade dos  credores,  além  dos  requisitos  dos 
§§  Io  e 2°  do  art.  23,  que  a proposta  seja  de 
pagamento  de  30  ou  mais  por  cento  e appro- 
vada  ou  votada  : 

a)  por  credores  que  representem  4/5  do 
passivo,  si  o dividendo  for  de  30  a 50  por 
cento ; 

b)  por  credores  que  representem  3/4  do 
passivo,  quando  o dividendo  for  superior  a 
50  por  cento ; 

c)  pon  prazo  não  excedente  de  dous  annos. 

Art.  27.  No  computo  dos  créditos  para  a 
validade  do  accôrdo  serão  excluidos  os  cre- 
dores da  massa  e os  de  dominio  (reivindican- 
tes),  separatistas,  privilegiados  e hypothe- 
carios  ; salvo  os  que  tomarem  paidie  nas  de- 
liberações, cujas  importâncias  seido  addi- 
cionadas  na  conformidade  do  § Io  do  art.  218 
para  a formação  do  passivo  legal,  ficando 
equiparados  aos  chmographarios  para  todos 
os  effeitos . 

Art.  28.  São  causas  legitimas  de  recla- 
mação : 

I,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

II,  incapacidade  ou  illegitimidade  de  algum 
dos  signatários  do  accôrdo  ; 

III,  conluio  do  devedor  com  um  ou  mais 
credores  signatários  do  accôrdo  ; 

IY,  simulaçao  de  credores  para  a formação 
do  computo  legal  do  passivo  ; 

Y,  erro  de  calculo. 

Art.  29.  As  reclamações  serão  apresen- 
tadas por  petição,  que  o juiz  mandará  autoar, 
separadamente,  tantas  quantos  forem  os 
reclamantes,  para  serem  juntas  aos  autos  do 
accôrdo  por  um  só  termo,  que  lavrará  o 
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escrivão,  depois  de  findo  o prazo  da  prova 

"prova  fevfproduzida,  no  termo 
improrogavel  do  decendio  dos  arts.  24  e 2o, 
s Io,  com  citação  do  devedor. 

s 2.o  As  custas  judiciaes  das  reciamaçoe3 
correrão  por  conta  dos  reclamantes. 

Art  30.  Os  editaes  dos  arts.  24  e 2 o 
serão  áffixados  na  Praça  do  c°mmemo,  onde 
a houver,  e casa  das  audiências,  e ^pressos 
nor  tres  vezes,  pelo  menos,  dentio  do  de* 
cendio,  no  jornal  offlciala  outro  de  maior 
circulação,  V hahitualmente  publique  o 
expediente  forense,  indicado  pelo  juiz. 

Art.  31.  Os  credores  podem  comparecer  e 
deliberar  por  si,  seus  legitimos  representan- 
tes ou  por  procurador  devidamente  habili- 
tado, por  instrumento  publico  ou  particular 
ou  communicação  telegraphica,  cuja  minuta, 
authenticada  ou  legalizada,  defera  ser  P 
sentada  ao  expedidor  e mencionar  essa  cir- 
cumstancia  ; sendo  permittida  a r®Pr®se^’ 
ção  de  diversos  credores  por  um  so  manda- 

^Art  32.  0 devedor,  durante  o prpcessoda 
homologação  do  accôrdo,  não  poderá  alienar 
ou  hypothecar  seus  bens,  nem  contralnr 
novas  dividas  sem  autorizaçao  do  juiz,  pie 

viamente  solicitada  e justificada.  . 

Art.  33.  A homologação  torna  obrigatono 

o accôrdo  para  todos  os  credores  chirogra- 
pharios , ainda  que  dissidentes,  com  excepçao 
tios  que  forem  excluidos,  e provarem  em 
acção  regular  a legitimidade  de  seus  créditos, 
e obsta  a declaração  da  fallencia,  salvo  a 
sua  rescisão  nos  casos  do  ar  u.  35.  . 

Art.  34.  A negativa  da  homologação  im 
porta  em  fallencia,  que  deverá  ser  declarada 

^Arí11  35.  0 accôrdo  homologado  pôde  ser 
rescindido,  a requerimento  de  qualquer 

^ifpor  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois 

dt?,°^!pornaegíigencia  ou  culpa  do  devedor, 
o activo  da  massa  se  deteriorar,  de  modo 
que  não  possa  satisfazer  o accordo  celeb.ado, 
III,  si  o concor datar io  incidir  em  fallencia 
por  impontualidade  no  pagamento  de  divida 
posteriormente  contrahida,  ou  si  nao  for 

CU^do°  concordatarlo  for  condemnado  em 
fallencia  fraudulenta,  ou  por  crime  a ella 

eq§iPia.I«ad  Apresentado  o requerimento  de 
rescisão  do  accordo,  o juiz  mandará 
aos  autos  e abrir  vista  ao  concordatauo 
para  responder  em  48  horas,  contadas  do 
respectivo  termo  ; e,  findo  este  prazo,  co 
brando  o escrivão  os  autos,  os  fara  conclusos 
e o juiz  julgará  publicando  a sentença  dentro 
de  igual  prazo. 


s 2 ° A mesma  fôrma  de  processo  será 
observada  no  caso  de  não  cumprimento  ou 
inexecução  do  accôrdo.  . _ , . , 

Art.  33.  A sentença  de  rescisão  do  accordo 
importa  cm  fallencia,  que  será  declarada 

PeArtU37.  Da  sentença  que  homologar  ou 
não  o accôrdo,  e rescindil-o  ou  nao,  P®nem 
ag  gravar  o impetrante  e o credor  dec&- 

^ Art.  38.  0 aggravo,  quando  declarada  a 
fallencia,  não  suspende  a arrecadaçao  dos 
bens  e diligencias  assecuratorias  dos  dLreitos 
dos  credores. 


CAPITULO  IV 

da  declaração  ou  denegação  judicial  da 
fallencia,  provimentos  e recursos 

SECÇÃO  I 

DA  SENTENÇA  DECLARATORIA  DA  FALLENCIA  E 
PROVIMENTOS 

Art  39 . A competência  para  as  causas  de 
fallencia  é privativa  dos  juizes  do  comí- 
cio com  jurisdicção  especial  ou  cumulativa. 

Delias  não  conhece  a Justiça  Federal,  ainda 
aue  interessada  como  credora  a Fazenda  Na- 
cUmal  cujos  direitos  serão  defendidos  pelos 
respectivos  representantes  do  Ministério  Pu- 

b^Art  40  0 iuiz  commercial  competente 

para  declarar  a fallencia  é o do  domicilio  ou 
séde  juridica  do  principal  estabelecimento 
do  devedor,  conformo  a inseri pçao  do  íegi 
tro  de  sua  firma.  ± 

s i 0 Considera-se  estabelecimento  piin- 
cipal,  para  os  effeitos  da  competência,  a casa 
filial  ou  succursal  de  outra  situada  foia  do 
Brazil,  desde  que  opere  por  conta  e respon- 

Saf2Íd.1enPdo  ^devedor  dons  ou  mais  esta- 
belecimentos  independentes,  em  diversos 
paizes,  são  competentes  os  juizes  ou  tribunae» 

dos  respectivos  domicílios.  . 

Art.  41.  A fallencia  dos  negociante»  am- 
bulantes, emprezarios  de  circos  e espe- 
ctáculos públicos  será  declarada  pelo  juiz  do 
commercio  do  logar  foram  encontrados 

na  occasião  em  que  se  lhes  requerer  a fal 

lencia.  ^ competência  para  declarar  a 
fallencia  não  elide  as  causas  legaes  de  sus- 
peição,  que  poderão  ser  averbadas  pelos  in- 

teressado|.  ^ competençia  para  a declarada» 

da  fallencia  fica  preventa  “os  lupii 

dação  judicial  já  decretada,  de  fima  mm 
vidual  ou  social,  e da  requerida  com  funda 

“Trt  “íf'  A^sen tençã  declaratoria  da  fal- 
, lencia  deve  ser  proferida  no  prazo  de  24  horas 
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da  conclusão  do  feito  logo  que  terminados  os 
actos  preliminares  e preparatórios,  e publi- 
cada immediatamente  pelo  juiz  em  mão  do 
escrivão. 

Art.  45.  A sentença  deve  summariar  as 
razões  de  facto  e de  direito  e motivar  a de- 
cisão ; e a que  declarar  a fallencia: 

I,  indicará  a hora  da  abertura,  enteri- 
dendo-se,  no  caso  de  omissão,  ter  sido  ao 
meio-dia  ; 

II,  fixará  o seu  termo  legal,  a contar  da 
data  em  que  se  tenha  verificado  o estado  de 
fallencia,  sem  que,  no  entretanto, possa  retro- 
trahil-a  a época  que  exceda  de  40  dias  da 
data  do  primeiro  protesto  por  impontualidade 
de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou 
do  requerimento  para  a justificação  do 
art.  8o  ; 

III,  decretará  a prisão  preventiva  do  fallido 
que  se  occultar  ou  ausentar,  havendo  sus- 
peitas fundadas  de  culpa  ou  fraude  ; 

IV,  ordenará  as  diligencias  necessárias  a 

qem  da  defesa  e conservação  dos  direitos  dos 
credores.  j 

Paragrapho  unico.  Os  syndicos  serão  no- 
meados do  modo  prescripto  no  art.  53,  § 2, 
servindo  de  curador  fiscal  o curador  das 
massas  fallidas,  ou  onde  não  houver  o 
representante  do  ministério  publico. 

Art.  46.  A sentença  declara toria  da  fal- 
lencia póde  ser  precedida  do  sequestro  dos 
livros,  correspondência,  titulos  e bens  do  de- 
vedor, decretado  ex-offício  ou  a requerimento 
do  interessado,  nos  casos  do  art.  7o,  como 
providencia  assecuratoria  do  activo.  j 

Sequestrados  os  bens,  ficarão  sob  a guarda 
de  depositário  idoneo  nomeado  pelo  juiz,  po- 
dendo recahir  a nomeação  no  proprio  justi- 
ficante,  que  assignará  o auto  respectivo  sob 
as  penas  e responsabilidades  legaes,  até  a sua 
entrega  aos  syndicos  da  fallencia. 

Art.  47.  Publicada  a sentença declaratoria 
da  faliencia,  o escrivão,  dentro  de  duas  ho- 
ras, affixará  um  resumo,  por  edital,  á porta 
do  juizo  e da  casa  commercial  do  fallido, 
reproduzido  na  imprensa,  onde  a houver,  la- 
vrando a competente  certidão  para  ser  junta 
aos  autos.  , . , 

§ l.°  No  edital  se  notificarão  fallido  para 
assignar  termo  de  presença  a todos  os  actos 
do  processo  dentro  do  prazo  de  24  horas,  sob 
pena  de  prisão  por  30  dias. 

§ 2.o  no  resumo  serão  omittidas  as  dili- 
gencias em  segredo  de  justiça,  que  ordenar  e 
declarar  o juiz;  e,  contravindo  o escrivão, 
será  suspenso  correccionalmente  por  dous  a 
seis  mezes.  . , 

§ 3.o  O juiz  oíficiará  ás  juntas  ou  mspecto- 
rias  commerciaes,  communicando  o nome  e 
cognome  do  fallido  para  as  respectivas  an- 
notações  e averbações  no  registro  do  com 


mercio  e no  de  inscripção  de  firmas;  e oíficiará 
igualmente  ás  Alfândegas  e Mesas  de  Rendas, 
á Associação  Commercial,  ao  presidente  da 
Junta  de  Corretores  e á administração  ou 
agencia  do  Correio  e dos  Telegraphos. 

§ 4.°  Si  não  existir  Junta  Commercial  na 
séde  do  estabelecimento,  a declaração  da  fal- 
lencia será  communicada  ao  officiai  do  re- 
gistro geral  para  a respectiva  averbação, 
quando  em  seu  cartorio  tiver  sido  inscripta 
a firma. 

Art.  48.  Decorridas  as  24  horas  do  edital 
do  artigo  anterior  e apresentando-sc  o fal- 
lido, o juiz  o interrogará,  depois  de  assi- 
gnado  o termo  de  presença,  inquirindo  sobre 
a existência  de  outras  dividas  particulares, 
que  não  as  constantes  de  seus  livros  com- 
merciaes, e,  caso  existam,  deverão  ser  espe- 
cificadas. 

Art.  49.  Não  se  apresentando  o fallido, 
salvo  excusa  motivada  e provada,  o interro- 
gatório se  fará  eífectivo  pela  prisão,  cujo 
mandado  o escrivão  passará  independente- 
mente de  despacho  do  juiz,  depois  de  lavrar 
nos  autos  a competente  certidão  do  decurso 
das  24  horas  do  edital  do  art.  47  e da  revelia 
do  fallido. 

Art.  50.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia de  sociedade  deve  decretar  simulta- 
neamente a dos  socios  pessoal  e solidaria- 
mente responsáveis,  incluindo-se  seus  nomes 
na  publicação  e communicações  do  § 3o  do 
art.  47. 

Art.  51.  Nas  sociedades  em  conta  de  par- 
ticipação, sómente  os  socios  ostensivos  e ge- 
rentes podem  ser  declarados  failidos. 

Art.  52.  O socio  de  industria  que  contri- 
buir para  o capital  com  alguma  quota  em 
dinheiro,  bens  ou  effeitos,  ou  for  gerente  de 
firma  social,  fica  constituido  socio  solidário 
com  toda  a responsabilidade  e sujeito  aos 
effeitos  da  fallencia  da  sociedade. 

Art.  53.  Declarada  aberta  a fallencia  e pu- 
blicado na  fôrma  do  art.  47,  o curador- fiscal, 
a quem  será  em  acto  successivo  notificada  a 
sentença,  acompanhado  do  escrivão,  dentro 
de  duas  horas,  procederá  á arrecadação  dos- 
livros  commerciaes  do  fallido,  que  serão  en- 
cerrados, fechará  o estabelecimento  com- 
mercial, pondo-se  os  competentes  sellos  e 
lavrando-se  termo  que  será  junto  aos 
autos . 

§ l.°  Dentro  das  48  horas  seguintes,  o 
curador  apresentará  ao  juiz  a relação  dos 
dez  maiore  credores,  extrahida  por  elle  ou 
por  perito  de  sua  confiança  e nomeação,  dos 
livros  do  fallido. 

§ 2.°  Dentre  estes  dez  credores  e juiz  no- 
meará dous  syndicos;  verificadas  duas  re- 
cusas de  credores  para  o cargo  de  syndico,  o 
juiz  poderá  nomear  pessoa  estranha  á massa, 
porém  de  notoria  probidade. 
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\rt.  54.  A nomeação  dos  syndicos  não 
Impede  a qualquer  credor  de  requerer  e pro- 
mover o que  for  a bem  da  massa  fallida. 

SECÇÃO  II 

DAS  FALLENGIAS  DECLARADAS  FORA  DA  REPUBLICA 

\rt.  55.  As  sentenças  estrangeiras  decla- 
matórias de  fallencia  de  negociantes  domi- 
ciliados no  paiz  onde  foram  proferidas,  nao 
serão  exequiveis  na  Republica  sem  P^evi 
homologação  do  Supremo  Tribunal  Fede.al. 

Art.  56.  Independentemente  da  homolo- 
gação, os  syndicos,  administradores,  curado- 
res ou  outros  representantes  legaes  da  massa, 
exhibindo  a carta  de  sentença  e o acto  da  no- 
meação em  forma  authentica,  teem  quali- 
dade, como  mandatarios,  para  requerer  na 
Republica  diligencias  conservatórias  dos  di: 
reitos  da  massa,  cobrar  dividas,  transigir,  si 
para  isso  tiverem  poderes,  e intentar  acções, 
sem  obrigação  de  prestar  fiança  ás  custas. 


s 1,°  o procurador,  que  intentar  acção  ou 
promover  os  actos  judiciários,  fica  obriga  o 
ao  pagamento  das  custas.  _ 

s 2.°  Todos  os  actos  que  importarem  ex 
©cução  da  sentença,  taes  como  a arrecadaçao 
e arrematação  dos  bens  do  fallido  nao  podem 
ser  praticados  sem  que  a sentença  se  torne 
executoria  pela  homologação,  guardando  se 
as  fórmulas  de  direito  pátrio. 

Art.  57.  Não  são  susceptiveis  de  execução 
na"  Republica  as  sentenças  estrangeiras  de- 
elaratorias  de  fallencia  do  commerciante 
brazileiro  aqui  domiciliado. 

Art  58.  Os  credores  domiciliados  na  Re- 

publica,  que  tiverem  hypotheca  sobrebens 
. aqui  situados,  nao  obstante  a h,0“0P°f* 
tornando  executoria  a sentença  de  abertura 
da  fallencia,  não  ficam  inhibidos  de  de- 
mandar seus  créditos  e excutir  os  bens  ny 

P0ArtCaâ0.S  Aos  credores  chirographarios  do- 
miciliados na  Republica,  que  na  data  da  ho- 
mologação  tiverem  acções  em  juízo  contia  o 
fallido,  é licito  proseguir  nos  termos  ulterio- 
res do  processo  e executar  os  bens  do  laiiiao 
situados  na  Republica.  . . , . 

Art.  60.  A sentença  estrangeira  declarato- 
ria  de  fallencia  de  commerciante  que  tenha 
dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  de  seu 
domicilio  e outro  distincto  e separado  na 
Republica,  não  comprehende  em  seus  eiteitos 
o estabelecimento  existente  na  Republica. 

Art.  61.  Sobro  os  bens  existentes  na  Repu 
Mica  podem  tornar-Se  effectivas  medidas 
assecuratorias  por  meio  de  cartas  rogatórias 
que  obtiverem  exeguatur  do  Governo  r ederai, 
e,  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  com 
o prazo  de  60  dias. 


si.°Aos  credores  locaesé  facultado,  em 
taes  casos,  requerer  a declaração  da  ta  * 
lencia  do  estabelecimento  situado  na  Repu- 
blica, e serão  pagos  pela 
preferencia  aos  credores  do  estabelecimento 
existente  no  estrangeiio.  . , 

8 2.°  Credores  locaes  se  consideram  os  titu 
lares  de  créditos  que  devem  ser  pagos  na  Re- 

pübhca^,  HaYenio  piuraiidade  de 

de  credores,  as  sobras  que  resultarem  a favor 
do  fallido.  na  Republica,  serão  posias  a dis- 
posição dos  credores  dos  ou*ro5neo“c„Up*°sfl' res 
Art.  63.  No  caso  do  art.  60,  os  creaoies 
não  locaes  farão  valer  seus  direitos  pe- 
rante o juiz  da  fallencia  e concorrerão  com  o= 

l0Art.'64.  A lei  local  regulará  a classificação 

dos  créditos.  ,lA 

Art.  65.  As  concordatas  e rneiob  ae  pre 

venir  e obstara  declaraçao  da  fallencia,  ha- 
molo^ados  por  tribunaes  estrangeiros,  ficam 
stieltos  à formalidade  da  homologação  do 
arf  55  e serão  obrigatorios  tao  sómeiue  paia 
os  credores  residentes  na  Republica  <pie 
houverem  sido  citados  para  tomar  parte  em 

suas  deliberações.  falipn- 

Art.  66.  Declarada  mais  de  uma  íaiien 
cia  as  incapacidades  do  fallido  sao  re  u- 
Sks  peía  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio 

P8Arta.167.  Havendo  tratado  ou  convenção, 
reeulando  a execução  de  sentenças  estian- 
gefras  declaratorias  de  fallencia,  observar-se- 
ha  o que  nelles  estiver  estipulado. 


SECÇÃO  III 

da  sentença  denegatoria  da  fallencia 

Art.  68.  A sentença  denegatoria  da  fallencia 
deve  ser  publicada  em  mao  do  escrivão,  no 
mesmo  prazo  do  art.  44,  prescidmdo,  porem, 

da  sua  affixação  por  edital. 

Art.  69.  A sentença  denegatoria  da  tal 
lencia  não  faz  caso  julgado;  o credor  decahido, 
porém,  não  poderá  repetir  o pemdo  da  sua 
declaração  com  fundamento  em  factos  jiu- 
gados  improcedentes  pela  sentença  antei  íor . 
g Art  70.  A sentença  em  Ia  ou  2a  instancia, 
denegatoria  da  fallencia,  falsa  ou  dolosa- 
mente requerida,  condemnará  o jequeren 
á prestação  das  perdas  e damnos  delia  íesul 

^sV0  A condemnação  será  liquidada  na 
execução  da  sentença  que  Renegar  a fah 
lencia,  observando-se  o process 3°  doSJ;rts-  504 
q p;aa  do  regulamento  n,  737,  do  R50. 

8 2 0 A condemnação  não  poderá  ser  omit- 
tidl  quando  manifesta  a má  fé  do  reque- 

res^3 ’o  A negativa  da  indemnização  ^ão  di- 
rime o direito  do  prejudicado  á acçao  dnecta 
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competente,  que  poderá  intentar,  ainda  nos 
casos  de  imprudência'  ou  negligencia  cul- 
pável. 

SECÇÃO  IV 

DOS  RECURSOS  CONTRA  A SENTENÇA 

4» 

Art.  71.  Contra  a sentença  declara toria 
da  falleneia,  a requerimento  de  credor,  é 
admissível : 

§ 1 . 0 A opposição  de  embargos,  ou  a in- 
terposição de  aggravo  pelo  fallido,  seu  legi- 
timo representante  ou  successor. 

§2.°  O aggravo  pelo  credor  prejudicado 
no  provimento  relativo  á fixação  do  termo 
legal  da  falleneia. 

§3.°  Nem  os  embargos,  nem  o aggravo 
teein  effeito  suspensivo  para  obstar  a arre- 
cadação dos  bens  e quaesquer  diligencias 
assecuratorias  dos  direíios  dos  credores. 

Art.  72.  A petição  para  embargos  deve 
ser  apresentada  dentro  de  24  horas  que  se 
seguirem  ás  do  edital  da  publicação  da  sen- 
tença e,  mandando  o juiz  autoar  com  tras- 
lado do  processo  depois  de  notificado  o credor 
requerente  da  falleneia,  o escrivão  abrirá 
vista  ao  advogado  do  embargante,  por  termo 
de  dons  dias,  para  deduzir  os  embargos,  e 
em  seguida  ao  advogado  do  embargado,  por 
igual  prazo,  para  os  contestar, 

§ l.°  Vencidos  os  dous  referidos  prazos, 
as  partes  serão  admittidas  a produzir  a sua 
prova  no  termo  de  seis  dias;  e,  findos  estes, 
serão  os  autos  continuados  com  vista,  por 
dous  dias  successivameníè,  a cada  um  dos 
advogados,  do  embargante  e do  embargado 
e ao  curador  fiscal  também  por  dous  dias, 
e com  as  aliegações  ou  sem  elles  vencidos 
estes  termos,  serão  conclusos  ao  juiz,  que 
proferirá  a sua  decisão  em  prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  contados  da  publicação  da 
sentença. 

§ 2.°  Todos  os  sobreditos  termos  são  fataes 
e improrogaveis,  e correrão,  independente- 
mente de  despacho  ou  de  assignação  em 
audiência,  sob  responsabilidade  do  escrivão, 
obrigado  a diligenciar  a entrega  e promover 
officialmente  a cobrança  dos  autos,  repre- 
sentando ao  juiz  contra  os  advogados  re- 
tardatários ou  retentores,  afim  de  tornal-a 
effectiva  pelos  meios  legaes. 

§ 3.°  Os  embargos  sendo  julgados  proce- 
dentes, o juiz  ordenará  na  sentença  a reinte- 
gração do  fallido  em  todos  os  seus  bens,  di- 
reitos e acções,  repondo-se  tudo  no  antigo 
estado. 

Art.  73.  A petição  de  aggravo  deve  ser 
apresentada  dentro  de  cinco  dias  do  termo 
do  edital  do  art.  47. 


Art.  74.  Da  sentença  sobre  os  embargos 
oppostos  á declaração  da  falleneia  é admis- 
sivel  o aggravo  : 

§ Io,  de  petição  ou  de  instrumento,  inter- 
posto pelo  fallido,  quando  julgados  não  pro- 
vados ; 

§ 2°,  de  instrumento,  interposto  pelo  cre 
dor  requerente  da  falleneia,  quando  julgados 
provados. 

Art.  75.  A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia,em  2a  instancia,  poderá  sor  embargada 
ia  primeira, sómente  para  o effeito  da  prova 
do  razão  relevante  de  direito  que  a exclua, 
quando  desse  meio  nãotiver  usado  o fallido. 

Art.  76.  Na  opposição  e processo  dos  em- 
bargos se  observará  o disposto  no  art.  72, 
remettendo-se  os  autos,  depois  das  allega- 
ções  finaes,  á instancia  da  sentença  declara- 
toria da  falleneia,  onde  serão  julgados  pela 
mesma  fórma  dos  aggravos. 

Art.  77.  Contra  a sentença  denegatoria 
da  falleneia  póde  aggravar  o credor  deca- 
hido;  e,  si  houver  assistentes,  deverão  inter- 
por e minutar  o recurso  no  mesmo  termo, 
conjuntamente  com  a parte  assistida. 

CAPITULO  V 

DOS  EFFEITOS  JURÍDICOS  DA  DECLARAÇÃO  I>X 
FALLENCIA 

Art.  78. : A sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia  institue  um  juizo  universal,  indivisí- 
vel e comprehensivo  de  todos  os  bens,  direi- 
tos e acções  do  fallido,  para  os  fins  da  liqui- 
dação e partilha  pelos  credores,  por  ella 
investidos  de  sua  administração  e disposição 
por  seus  legítimos  representantes. 

_Ãrt.  79.  Os  effeitos  jurídicos  da  declara- 
ção judicial  da  falleneia  são  : 

§ 1°,  de  ordem  privada,  ou  propriamente 
civis,  tendo  por  fim  declarar  os  direitos  do 
devedor  para  com  os  seus  credores  e destes 
entre  si  ; 

§ 2o,  de  ordem  publica,  ou  propriamente 
penaes,  para  o fim  da  repressão  dos  actos  de 
improbidade  do  devedor  e terceiros,  nelles 
envolvidos  directa  ou  indirectamente,  em 
fraude  dos  credores. 

Art.  80.  Os  effeitos  jurídicos  da  falleneia 
só  decorrem  da  sentença  declaratoria,  con- 
dição  de  fórma  para  a qualificação  legal  do 
facto  preexistente,  constitutivo  ou  indicativo 
do  seu  estado. 

Art.  81.  Os  effeitos  civis,  em  relação  ao 
fallido,  affectam  a sua  pessoa,  bens  e con- 
tractos, em  que  figurar  como  parte. 

Relativamente  aos  credores,  os  effeitos  in- 
fluem na  suspensão  das  acções  e execuções 
individuaes,  na  exigibilidade  dos  créditos  9 
cessação  dos  juros  contra  a massa,  quando 
não  chegar  para  pagamento  do  principal. 
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dif todos  osmOTofòs°p^oaiaCe°soÍi(Uriam6nte 

rT°fauIncia  do  qualquer,  ou  de  todos  os 
socios  solidários,  nao  produz  a das  sobre- 
ditas  sociedades,  salvo  as  que  se  achai  em 
neste  estado  ; considerando-se,  porem»  dis- 
solvidas de  pleno  direito  para  os  effeitos  da 

SUArta 83^ Os° socios  commanditarios  que  se 
tornarem  solidários,  não  incidem  nos  effeitos 
da  fallencia  da  sociedade,  mas  respondem 
in  solidum  por  todas  as  obngaçoes  so®1^®8- 
s 1 ° A solidariedade  da-se  quando  o com 
manditario  pratica  algum  acto  de  gestão, 
ainda  mesmo  como  procurador,  faz  parte  da 
firma, quando  não  existe  contracto  regis- 

trld2°:»  A solidariedade,  pelo  facto  da  gestão, 
deve  ser  declarada  em  acçao  directa  compe 
petente,  intentada  pelos  representantes  da 

massa.84.  ^ gocjog  responsabilidade  lúni- 

tada  nas  commanditas  simples  ou  por  acções, 
são  obrigados  a preencher  as  respectivas 
quotas  de  capital,  quaesquer  que  sejam 
<ii«mosicões  do  contracto  social. 
d í l ? Os  socios  remissos  podem  ser  com- 
pellidos  á contribuição  de  suas  quotas  po 
meio  da  acção  decendial  dos  arts  247  e -e 
tilintes  do  regulamento  n.  737,  de  íoou. 

° § 2.°  O socio  que  se  despedir,  antes  de  dis 
solvida  a sociedade,  fica  responsável  pelas 
obrigações  contrabidas  e perdas  b^vidas 
até  o momento  da  despedida  0.u+^tu?oia’  ' 
vidamente  averbada  no  registro  do  com 

mArt?  85.  Nos  casos  de  fallencia  de  socie- 
dade dissolvida,  ou  mesmo  liquidada,  o 
socio  solidário  que  delia  se  retirou  com 
resalva  do  outro  socio  ou  socios,  contra  toda 
responsabilidade  futura,  íica  sujeito - aos 
effeitos  da  fallencia,  sijiao  provar  o dist^to 
social  e sua  desoneração  para  com  os  cre 

d0Declarada  a fallencia  da  sociedade,  os  cre- 
dores  que  préviamente  convierem  na  r„ 
•salva’,  ou  fizerem  alguma  novaçao  com  o 
socio  ou  socios  que  tomaram  sobre  .1  o 
activo  e passivo  social,  “raoadmttrioscomo 
pvpdores  particulares  do  socio  retirante  ou 
desnedido-^só  os  dissidentes  da  dita  resalva 
concorrem  á distribuição  do  activo  social, 

°TrtCr8e6.° Tas3' faUenciaseáe  sociedades,  os 
credores  sociaes  são  pagos  3— 
pelos  bens  da  sociedade,  e,  quando > 
ficientes,  concorrem  com  os  ciedore»  pai 
ticulares  sobro  os  do  patnmonio  individual 
.dos  socios. 


Os  credores  particulares  de  cada  um  dos 
socios  são  pagos  pelos  bens  do  respectivo 
socio  devedor  e sobras  que  tiver  na  socie- 
dade, depois  de  pagos  os  credores  sociaes. 

Art.  87.  Quando  uma  mesma  pessoa  íor 
membro  de  diversas  sociedades  com  diversos 
socios,  fallindo  uma,  os  credores  delia  so 
poderão  executara  quota  liquida  que  o socio 
commum  tiver  nas  sociedades  solventes,  de- 
pois de  pagos  os  credores  destas, 

Esta  disposição  terá  logar  nos  casos  em  que 
as  mesmas  pessoas  formarem  diversas  so- 
ciedades ; fallindo  uma,  os  credores  da 
massa  fallida  só  terão  direito  sobre  as  mascas 
solventes,  depois  de  pagos  os  credores  desta^s. 

4rt.  88.  No  caso  de  fallir  o socio  gerente 
de  sociedade  em  conta  de  participaçao,  é 
licito  ao  terceiro,  com  quem  houver  tra- 
tado, saldar  todas  as  contas  que  com  elle 
tiver,  posto  que  abertas  debaixo  de  designa- 
ções distinctas,  com  os  fundos  pertencentes  a 
quaesquer  das  mesmas  contas,  ainda  que  os 
outros  socios  mostrem  que  esses  fundos  lhes» 
pertencem  ; uma  vez  que  nao  provem  que  o 
dito  terceiro  tinha  conhecimento,  antes  da 
fallencia,  da  existência  da  sociedade. 

Os  socios  nao  ostensivos  da  s°cie.^?,e’  J 
conta  de  participação,  serão  admittidos  ao 
passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que  con- 
tribuiram, si  provarem  nao  ter  sido  absoí- 
vida  pelas  perdas,  conforme  a parte  de 
cada  um. 


SECÇÃO  I 

effeitos  relativos  á pessoa  do  fallido 

Art.  89.  O fallido  não  póde  afastar-se  de 
seu  domicilio  commercial  sem  licença  dojuiz, 
precedida  de  audiência  dos  syndico»  e do 

curador  agg-lg^r  pessoalmente,  ou  por 

procurador  licenciado,  quando  occorrer  justo 
impedimento,  a todos  os  aetos  e reuniões  da 

fall0g_°iaA’Uxiliar  diligentemente  ao  juiz  e aos 
syndicos,  prestando  todas  as  informações  e 
collaborando  na  liquidação  da  massa. 

Art  90  A correspondência  epistolar  e te- 
legraphicá  do  fallido  será  entregue, nas  agen- 
cias do  Correio  e telegraphieas,  aos  syndicos  e 
Cr  estes  aberta  em  sua  presença  ou  pessoa 
Pellf  autorizada,  fazendo  entrega  da  que 
se  referir  a assumpto  estranho  a falência. 
Art.  91.  O fallido  póde  ser  preso  admims- 

trativ amente  nos  casos  de:  _ j- 

I,  oppor  embaraços  ás  funcçoos  dos  syndi- 
cos  e do  curador  fiscal,  occultar-se  ou  de 
qualquer  modo  encobrir  a existência  de  bens, 
demorar  a arrecadaçao  e nao  exhibn  os  li 

^iTVeceber  quaesquer  quantias  por  dividas 
acKpraticar  qualquer  acto  prejudicai  a 
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massa  ou  que  motive  acção  de  nullidade, 
subtrahir  documentos  ou  desviar  a corres- 
pondência que  deve  ser  entregue  aos  syndi- 
cos. 

§ l.°  A prisão  não  poderá  ser  decretada 
sem  prova  concludente  de  um  dos  factos  ta- 
xativos dos  ns.  I e II  deste  artigo,  nem 
exceder  de  60  dias. 

§ 2.°  Do  despacho  de  prisão  é admissivel  o 
aggravo,  sem  eífeito  suspensivo. 

Art.  92.  A sentença  declara toria  da  fal- 
iencia  restringe  o exercício  da  capacidade  ci- 
vil do  fallido  em  relação  aos  actos  que  inte- 
ressam, directa  ou  indirectamente,  os  bens, 
direitos  e obrigações  da  massa. 

Art.  93.  A restricção  do  exercício  da  ca- 
pacidade civil  não  priva  o fallido  de  contra- 
ctar,  contrahir  dividas  e praticar  quaesquer 
actos  estranhos  á massa  e extremes  de  sua 
responsabilidade. 

Art.  94.  A fallencia  não  aífecta  os  direi- 
tos personalíssimos,  intransmissiveis  do  fal- 
lido, inherentes  á qualidade  de  marido  e 
de  pae,  nem  o desapossa  da  administração 
dos  bens  proprios  e particulares  da  mulher  e 
dos  filhos. 

^ Art . 95.  O exercício  dos  direitos  políticos 
sô  se  suspende  quando  condemnado  o fallido 
por  sentença  criminal  definitiva,  emquanto 
durarem  os  effeitos  da  condemnação . 

Art.  96.  O fallido  fica  sujeito  ás  restricções 
estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e aduaneiras: 

§ l.°  Cessando  a concessão  de  entrepostos 
particulares,  quando  fallido  o concessionário. 

§ 2.°  Não  sendo  admittido  a agenciar  nogo- 
cios  nas  alfandegas  e mesas  de  rendas,  sob 
qualquer  pretexto,  ainda  a titulo  de  caixeiro 
de  casa  commercial,  o fallido  cuja  fallencia 
for  julgada  fraudulenta.  j 

Art.  97.  Ao  fallido  é vedado  : 

§ l.°  Votar  e ser  votado  nas  eleições  de 
membros  das  juntas  commerciaes.  j 

§ 2.°  Exercer  as  funcções  de  corretor, 
agente  de  leilões  e trapicheiro,  interprete 
de  commerciaos,  avaliador,  perito  ou  arbi- 
trador em  assumptos  commerciaes  eus  de 
jurado,  na  conformidade  das  leis  dos  Estados. 

Art.  98.  O fallido  não  fica  privado  de  ex- 
ercer qualquer  industria  ou  profissão, que  não 
a do  commercio,  em  seu  nome  e por  conta 
própria,  emquanto  não  rehabilitado,  salvo 
a continuação  do  seu  negocio,  sob  a fiscali- 
zação dos  syndicos,  nas  condições  do  art.  184. 

Art.  99.  O fallido,  em  caso  algum,  fica 
privado  do  exercício  do  direito  de  habeas - 
cor  pus. 

SECÇÃO  II  ! 

EFFEITOS  RELATIVOS  AOS  BENS 

Art.  100.  A sentença  declaratoria  de  fal- 
izzziê,  priva  o fallido  da  administração  e 


disposição  de  seus  bens  presentes  e dos  adqui- 
ridos durante  o processo  da  liquidação  da 
massa. 

§ 1 . 0 A administração  dos  bens,  publicada 
a sentença,  pertence  de  pleno  direito  á massa 
dos  credores  e será  exercida  provisoriamente 
pelos  syndicos  nomeados  pelo  juiz  e curador 
fiscal,  e definitivamente  pelos  administra- 
dores. 

§ 2.°  Nos  casos  do  sequestro  preparatório 
do  art.  46,  a administração  provisória  pas- 
sará ao  respectivo  depositário,  não  podendo 
exercel-a  o fallido  da  data  em  que  for  decre- 
tado. 

Art.  101.  Consideram-se  bens  presentes 
todos  os  moveis  e immoveis  que  possuir  o 
fallido  na  época  da  fallencia,  adquiridos  a 
titulo  gratuito  ou  oneroso,  provenientes  de 
seu  commercio  ou  a elle  estranhos  e com- 
ponentes de  seu  património,  estejam  ou  não 
na  sua  posse. 

Art.  102.  Bens  adquiridos,  durante  a fal- 
iencia,  são  todos  aquelles  que,  por  qualquer 
titulo,  vierem  ase  incorporar  ao  património 
do  fallido  emquanto  não  se  ultimar  a liqui- 
dação pela  prestação  das  contas  dos  syndicos 
ou  administradores  da  massa. 

Os  sobreditos  bens,  presentes  e futuros, 
passam  á administração  da  massa  e entram 
na  formação  do  activo  com  todos  os  encargos 
e onus  de  que  forem  gravados;  devendo  ser 
arrecadados  pelos  syndicos  ou  adminstradores 
ainda  os  particulares  fóra  do  gyro  commer- 
cial. 

Art.  103.  Continuam  sob  a administração 
do  fallido  e não  serão  arrecadados  na  fal- 
lencia : 

I,  os  bens  doados  ou  legados  ao  fallido 
antes  ou  depois  da  declaração  da  fallencia, 
com  a clausula  de  não  poderem  ser  obriga- 
dos por  dividas; 

II,  as  pensões, ordenados  e outras  quantias 
a que  tiver  direito,  a titulo  de  alimentos, 
aposentadoria,  reforma,  jubilação,  ou  a esses 
equiparados,  salvo  o consentimento  do  fal- 
lido e de  sua  mulher; 

III,  os  vestuários  do  fallido  e de  sua  fa- 
milia,  a mobilia  e utensílios  necessários  aos 
usos  da  vida; 

IV,  os  bens  proprios  da  mulher  (incommu- 
nicaveis  sob  o regimen  da  communhão  e os 
paraphernaes)  e os  doíaes  estimados  vendi- 
tionis  ou  taxationis  causa ; 

V,  o pecúlio  dos  filhos,  salvo  o profecticio; 

VI,  os  rendimentos  dos  bens  dos  filhos  me- 
nores. 

SECÇÃO  III 

EFFEITOS  RELATIVOS  AOS  CONTRACTOS 

Art.  104.  Afallencia  não  resolve  plen o jure 
os  contractos  synallagmaticos  ou  bilateraes. 
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si°  Os  syndicos,  o curador  fiscal  ou  os 
administradores  podem  promover  ou  desisto 
da  sua  execução,  no  interesse  e conyeme 

* 8 -2  0 Os  contractos  não  inteiramente  exe- 
cutados dão  direito  a perdas  e damnos  comra 
a massa, prefixados  em  clausula  nelles  expres- 
samente  estipulada,  ou  determinados  por 

SeIrri^di0Nas  vendas  a entregar  por 
nrazo  certo,  tendo  por  objscto  valores  ou 
mercadorias,  cuja  cotação, ^ “ g 
correntes  possam  ser  anno^ados,  a 
se  resolverá  pelo  pagamento  da  differença, 
segundo  o valor  do  dia  da  encrega.  f 
Art.  106,  A sociedade,  de  que  o fallido 
for  socio  solidário  ou  commanditario,  em 
commandita  simples,  se  reputara  dissolvida 
intervindo  na  sua  liquidação  os  syndicos  ( 
curador  fiscal,  ou  os  administradores  com  os 
poderes  do  art.  353  do  Codigo.  ^ 

Art.  107.  O mandato,  commissao,  ou  pro 
curatorio  exercido  pelo  fallido,  acaba  pela 

declaração  da  fallencia.  i 

s 1 0 Os  actos,  na  qualidade  de  manda 
tario,  procurador  ou  eommissario,  prata 
cados  pelo  fallido  depois  de  publicada ;» 
lencia,  desobrigam  o mandante  ou  commit 
tente,  que  os  poderá,  no  entretanto,  ratificar 
e renovar  o mandato,  sem  responsabilidade, , 
para  a massa,  na  sua  execução  P8l°  ' 

8 2 0 Os  representantes  da  massa  devem 
zelar 'e  concluir  os  actos  começados  pelo 
fallido  mandatario,  como  gestores  de  ne=o 
cios,  responsáveis  pelo  damno  aâ  mora. 

8 3.°  Si  commit tente  ou  mandante  o íai- 
lido  seus  procuradores,  mandatarios  e com- 
missarios, ainda  depois  de  puldicada  asen- 
tença,  continuarão  a exercer  os  poderes 
outorgados,  até  que  expressamente  revo- 
gados pelos  syndicos  e curador  fiscal,  a quem 

PrArta.ri08?OAsl contas  correntes  com  o fallido 
consideram-se  fechadas  no  dia  da  declaraçao 

'encerramento  da  conta  corrente, 
peia  superveniencia  da  fallencia,  uao  altera 
as  condições  dos  sous  elementos  formativos 
e a situação  dos  correntistas,  deixando  sub- 
sistir a indivisibilidade  do  contracto. 

8 2.°  Os  valores  consistentes  em  nmn 
rario,  inscriptos  na  conta,  compensam-se 
tanto  quanto  concorrem,  como  ^arcellas  d 
debito  e credito , para  a lormaçao  do  salao 
exigivel,  contra  ou  em  favor  da  ma^sa. 

§ 3.°  Os  valores  consistentes  em  títulos  de 
credito  compensam-se  até  a 
quantia  das  sommas  effectivamente  pagas 

no  vencimento  dos  títulos  ; ^ 

mir-so,  salvo  convenção  formai  contrana,  a 
clausula  condicional  do  embolso  nao  resolvida 
pela  fallencia. 


4.°  o correntista  recipiente  do  effeito, 
creditado  na  conta  e nao  pago,  pode  annui- 
lar  a inscripção  pelo  extorno,  ou  manteL-a, 
agindo  contra  o remettente  e co-obngados, 
para  o fim  de  ser  embolsado  integralmente. 

§ 5.°  O correntista  remettente  tem  o^mes- 


mo  direito  de  opção,  dada  a fallencia  do  re 

s 5.0  A massa  de  um  e outro,  como  seu& 
representantes,  os  substitua  e succede  em 
todos  os  seus  direitos,  nao  poáenno  reclamai 
sinão  contra  os  actos  de  fraude  em  prejuízo 
dos  credores. 

Art  109.  A locação,  ou  arrendamento  por 
orazo  certo,  não  se  dissolve  pela  fallencia, 
salvo  a do  locatario,  guando  expressamente 
estipulada  com  prohibiçao  de  ceder  ou  sub- 
locar. 

Art.  110.  Afiança  não  se  extingue  pela 
fallencia  ; sua  declaraçao,  quando  falLuo  o 
fiado?  oViga  o devedor  originam  a pagar 
immediatamente  a divida,  ou  aar  no 
fiança.  . 

Art.  111.  0 seguro  nao  se  rescinde  pela 
fallencia,  salvo  estipulação  formal  em  clau- 
sula da  apólice . 

8 1 0 O segurado,  dado  o fallimento  do 
segurador,  pode  pedir  a annullaçao  da  pri- 
meira apólice, no  juizo  da  fallencia,  para  toi- 
1 mn* segurar , antes  da 
cão  do  risco  ; e si  ao  tempo  da  fallencia  exis- 
tir risco,  pelo  a uai  deva  ser  indemnizado  o 
segurado,  entrará  este  pela  sua  importância 
na  massa  do  segurador  fallido.  ™11T.a_ 

8 2.°  Na  fallencia  do  segurado,  o segui a- 
dor  haverá  os  respectivos  prêmios  í r£ 

dor  privilegiado,  e dado  o simstio  havei  a da 
massa  a indemnização  devida. 

SECÇÃO  IV 

exercício  e suspensão  das  acções  e execuções 

Art  112.  O fallido  perde  a qualidade  ju- 
ridica*  para  intentar  ou  defender,  em  seu 

nome  pessoal,  as  acções  que  ‘“ler®o|eráser 
massa  salvo  a assistência,  que  poderá  ser 

facultada,  nos  termos  e pela  f°r“|0dos  ^ 
„_a  i5>a  a 126  do  reg.  n.  737,  de  íoou,  cuu&iu 
fuindt!  á sua  custa,  advogado  que  o repre- 

S6ArterÍl3.1ZAs  acções  pendentes  contra  o 
devedor  fallido  e as  que  posteauormentea 
fa  llencia  houverem  de  ser  intentadas  s?  po 
derão  ser  continuadas  e defendidas, 
nassivamente,  polos  syndicos  e o curador 
Kl!  nas  condições  e fôrmas  do  art.  156, 

§ Art  114.  Aos  credores  não  ê permittido 
o exercido  do  acções  singulares  interessando 
á massa,  salvo  : 
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§ l.°  Quando  contrários  os  interesses  in- 
dividuaes  aos  da  collectividade. 

§ 2.°  Quando  se  fundarem  em  créditos 
não  sujeitos  a rateio,  desinteressando  seus 
titulares  da  garantia  do  activo  eommum. 

Art.  115.  O fallido  conserva  a plenitude 
de  sua  capacidade  civil  para  o exercicio  e 
defesa  das  acções  relativas  aos  direitos  pes- 
soaes  e de  sua  Jamilia  e ao  património  sob 
sua  administração  e posse  ; podendo  intervir 
os  syndicos,  como  assistentes,  quando  recla- 
marem os  interesses  da  massa . 

Art.  116.  As  execuções  contra  o fallido’ 
na  data  da  fallencia  : 

§ l.°Sl  procedentes  de  sentença  em  acção 
pessoal,  ficarão  suspensas,  sem  prejuízo  das 
medidas  assecuratorias  já  effectuadas,  até  a 
verificação  de  créditos,  salvo  quando  em 
termos  de  praça,  estando  publicado  o editai 
para  a arrematação  dos  bens,  caso  em  que 
não  se  suspenderá,  entrando,  porém,  o pro- 
ducto  para  a massa. 

§ 2.°  Si  hypothecarias,  pignoraticias,  ou 
procedentes  de  acçao  real,  proseguirão  com 
os  syndicos  e curador  fiscal,  ou  administra- 
dores, não  obstante  a superveniencia  da 
fallencia. 

SECÇÃO  Y 

EXIGIBILIDADE  ANTECIPADA  DOS  CRÉDITOS 

Art.  117.  A sentença  declaraioria  da  fal- 
lencia resolve  os  prazos  de  pagamento  de 
todas  as  dividas  passivas,  commerciaes  ou 
civis  do  fallido,  tornando-as  exigiveis  da 
sua  data. 

§ 1 . 0 A exigibilidade  antecipada  não  pre- 
judica, nem  pode  ser  opposta  aos  terceiros 
co-obrigados,  solidários  ou  nao,  sendo  seus 
effeitos  só  relativos  aos  crederes.  no  intuito 
da  co- participação  nos  actos  da  fallencia  e 
rateios  correspondentes  ao  valor  de  seus  cré- 
ditos, na  data  da  sua  declaração. 

§ 2.°  Nas  dividas  com  prazo  certo,  exigi- 
veis  em  virtude  da  fallencia,  se  deduzirá  do 
seu  valor  nominal  a quota  respectiva  de 
juros  pela  taxa  legai,  quando  outra  não  tiver 
sido  estipulada,  segundo  as  regras  do  des- 
conto. 

Art.  118.  As  obrigações  ao  portador  ( de - 
bentures ),  com  promessa  de  prémio  de  reem- 
bolso e á sorte,  emittidas^  pelas  sociedades 
eommanditarias  por  acções,  concorrem  á 
fallencia  pelo  capital  da  emissão,  acldiciona- 
do  da  diíferença  entre  os  juros  e a taxa  de 
6 °/o,  quando  inferior  o juro  estipulado, 
desde  a emissão  até  a data  da  fallencia,  e 
sobre  essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes 
até  final  embolso, 

Vol.  IV 


Art.  119.  As  obrigações  condicionaes  en- 
tram em  rateio,  depositando-se,  porém  os 
respectivos  dividendos  e differindo-se’  0 
pagamento  até  que  se  verifique  a condição  • 
e,  quando  nao  verificada,  voltam  para  a 
massa.  * 

Art.  120.  As  clausulas  penaes  dos  con- 
tractos unilateraes  a prazo,  resolvidos  pela 
superveniencia  da  fallencia,  não  serão  at- 
tendidas. 

.•Art.  121.  A prescriprão  fica  interrom- 
pida ; só  a quitação,  porém,  ou  a renuncia 
exonera  a massa  e o fallido. 

Art.  122.  Os  co-obrigados  simultanea- 
mente com  o fallido,  em  divida  não  vencida 
ao  tempo  da  fallencia,  são  obrigados  a dar 
fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
preferindo  pagal-a  ímmediatamente  ; sendo 
a obrigaçao  successiva,  como  nos  endossos, 
a fallencia  do  endossado  posterior  não  dá 
direito  a accionar  os  endossatarios  anterio- 
res, antes  do  vencimento. 

SECÇÃO  VI 

SUSPENSÃO  DE  JUROS  CONTRA  A MASSA 

Árt.  123.  A sentença  deelaratoria  da  fal- 
iencia  faz  cessar  a fluência  de  juros  contra  a 
massa,  ainda  que  estipulados,  si  não  chegar 
o activo  para  o pagamento  do  principal  : 
exceptuados : 

§ l.°  Os  das  obrigações  ao  portador,  emit- 
tidas  pelas  sociedades  eommanditarias  por 
acções. 

§ 2.°  Os  das  dividas  hypothecarias,  anti- 
ehreticas  ou  pignoraticias,  ate  onde  chegar 
o producto  dos  bens  dados  em  hypotheca, 
antichrese  ou  penhor. 

Art.  124.  A não  fluência  de  juros  contra 
a massa  não  desonera  do  pagamento  o fal- 
lido pessoalmente  e os  co-obrigadosr  ou  fia- 
dores estranhos  ao  facto  da  fallencia. 

SECÇÃO  VII 

DIREITO  DE  RETENÇÃO 

Art.  125.  O vendedor  não  pago,  no  caso 
de  fallencia  do  comprador,  poderá  recusar 
a entrega  da  cousa,  ainda  em  seu  poder, 
si  a massa  nao  pagar  o preço,  ou  não  prestar 
fiança  idónea  ao  pagamento,  nos  prazos  con- 
vencionados. 

§ l.°  Recusado  o pagamento  ou  a fiança, 
o vendedor  póde  optar  pela  resolução  do 
contracto  e demandar  a massa  por  perdas 
e ciamnos. 

§ 2 . 0 O direito  de  retenção  é facultado  ao 
vendedor,  não  obstante  a tradição  symbolica 
da  cousa  vendida,  quando  a entrega  não 
tiver  sido  real,  estando  ainda  sob  a sua  dis- 
posição physica . 
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Art.  126.  0 direito  de  retenção,  como 
garantia  provisional  de  credito  exigível  e 
meio  coercivo  da  sua  realizaçao,  alem  dos 
casos  legaes  e taxativos  dos  arts.  96,  97, 
98  116  156,  189,198  e 221  do  Ccd.  do  Com., 
arts  278  do  dec.  n.  2.647,  de  1860,  e D>, 
s 12  do  de  n.  1.746,  de  1869,  é extensivo 
ao  credor  de  bens  moveis  e titulos  de  cre- 
dito em  seu  poder  ou  á sua  disposição, 
desde  que  concorram  os  seguintes  requi- 
sitos  * 

lo  ‘que  os  sobreditos  bens  e titulos,  nomi- 
nativos, á ordem,  ou  ao  portador,  tenham 
sido  entregues  ou  postos  á disposição  do  cre- 
dor por  consentimento  do  devedor  ; 

2o  que  entre  a divida  e a cousa  retida  haja 
connexidade,  presumivel  entre  commer- 
ciante? . 

Art.  127.  O direito  de  retenção,  não  ob- 
stante estarem  os  bens  e titulos  á disposição 
do  credor,  não  pode  ser  exercido  de  modo 
contrario  ás  instrucções  do  devedor,  nem 
contra  a estipulação  sobre  o uso  determinado 

da  cousa.  , 

Art.  128.  O direito  de  retenção,  de  cousa 
pertencente  a terceiro  e entregue  pelo  deve- 
dor como  própria,  pode  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro proprietário,  provada  a boa  iéao  cre- 
dor, salvo  a reivindicação  nos  casos  de  perda 
ou  furto. 

Art.  129.  A massa  pôde  remir  os  bens  re 
tidos,  intimando  o credor  retentor  para  tra- 
zel-os  a leilão.  . _ , , 

Si  a massa  não  fizer  a remissão,  pode  ex- 
cutil-a  o credor,  equiparado  ao  pignoraticio, 
para  os  devidos  effeitos,  intentando  para 
esse  fim  a acção  dos  arts.  282  a 287  do  reg. 
n.  737,  de  1850L  precedida  do  deposito  do 
objecto  da  excussão . 


do  direito  regressivo,  ou  do  terceiro  por- 
conta  de  quem  o valor  foi  creado,  quando  o 
uítimo  obrigado  ou  esse  terceiro  tiver  conhe- 
cimento, na  data  da  emissão  do  titulo,  de 
que  estava  decretado  o sequestro,  ou  decla- 
rada a fallencia. 


SECÇÃO  VIII 

DOS  ACTOS  NULLOS 

Art.  130.  Consideram-se  nullos  e de  ne- 
nhum eífeito,  como  si  inexistentes  : 

I,  os  actos,  operações  ou  pagamentos  feitos 
pelo  devedor  da  data  do  sequestro  ou  da  pu- 
blicação da  fallencia,  uma  vez  que  tenham 
relação  directa  com  a massa  ou  se  refiram 
a bens  que  devam  ser  arrecadados  ; 

II  os  pagamentos  feitos  ao  fallido  depois 
de  publicada  a sentença  declaratoria  da  fal- 
lencia. 

s i.°  Não  será  repetido  o pagamento  da 
lettra  de  cambio  ou  bilhete  á ordem  contra 
quem  o recebeu  para  não  perder  seus  direitos 
contra  os  co-obrigados. 

§ 2.°  A restituição  do  valor  cambial  po 
derá  ser  exigida  do  ultimo  obrigado  na  ordem 


Art.  131.  Consideram-se  nullos  de  pleno 
direito,  só  em  beneficio  da  massa  : 

I,  todos  os  actos,  a titulo  gratuito  ou  de 
mera  liberalidade,  tendo  por  otyecto  bens- 
moveis"  ou  irnmoveis,  direitos  e acções,  façam 
ou  não  parte  de  contractos  onerosos,  desde 
dous  annos  antes  da  data  da  fallencia , 
salvo  os  que  forem  realizados  em  obediência 
á lei,  oü  se  referirem  a objectos  de  valor  ate 
360$,  ou  forem  praticados  no  interesse  do 
exercido  do  commercio  do  devedor  ; 

II,  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas, 
commerciaes  ou  civis,  feitos  dentro  do  termo 
legal  da  fallencia,  quer  em  dinheiro,  quer 
por  meio  de  cessão  ou  transferencia,  endosso, 
venda  ou  doação  in  solutum , compensação, 
salvo  a que  se  operar  por  effeuo  de  conta 
corrente,  ou  qualquer  outro  meio  de  solução 
de  obrigações  ; 

III,  as  hypothecas  e quaesquer  outras  ga- 
rantias reaes,  inclusive  a retenção,  cele- 
bradas dentro  do  termo  legal  da  fallencia, 
para  segurança  de  dividas  não  contrahidas  no 

mesmo  acto.  _ _ ... 

IY,  a renuncia  á successao  legitima  ou 
testamentaria,  legado  ou  usofructo,  feita  ate 
dous  annos  antes  do  termo  legal  da  íallencia, 
salvo  si  ao  tempo  da  renuncia  o devedor  nao 
exercia  o commercio  ; 

Y,  a restituição  antecipada  do  dote,  ou  a 
sua  entrega,  antes  do  prazo  estipulado  no 
contracto  ante-nupcial  ; 

YI,  as  inscripções  de  hypothecas  e as  tran- 
scripções  de  transmissões  inter  vivos  de  im- 
moveis,  a titulo  oneroso  ou  gratuito;  ou  de 
instituição  de  onus  reaes  feitos  depois  de  de- 
cretado o sequestro  ou  de  declarada  a iai- 

lencia . _ 

A falta  ou  nullidade  da  inscripção  ou 
transcripção  dá  ao  comprador  acção  pessoal 
para  haver  o preço  até  onde  chegar  o pro- 
ducto  do  immovel  ; e ao  credor  para  ser 
admittido  á massa,  como  chirographano, 
pelo  preço  pago  ao  fallido  ; . 

YII,  os  actos  indicativos  de  fallencia  do.3~ 
ns.  II,  IV,  V e VIII  do  art.  7o. 


Art.  132.  A nullidade  de  pleno  direito  do3 
actos  enumerados  no  artigo  anterior  é rela- 
tiva, e só  poderá  ser  pronunciada  em  acçao 
directa  ; produzindo  todos  os  seu  effeitos  ate 
a sentença  que  os  annuilar, 
r l.o  a nullidade  será  decretada  em  bene- 
ficio da  massa,  tenha  ou  não  o contractante 
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conhecimento  do  estado  do  devedor,  sejam  ou 
não  praticados  oj  actos  com  o intento  de 
fraudar  os  credores. 

§ 2.°  A nuliidado  será  pronunciada,  ainda 
que  para  a celebração  do  acto  tenha  prece- 
dido sentença  executoria,  ou  seja  consequên- 
cia de  medida  assecuratoria  para  a garantia 
da  divida  ou  seu  pagamento. 

§ 3.°  AnnuIIado  o acto,  fica  de  pleno  di- 
reito rescindida  a sentença  e consequente 
execução. 

SECÇÃO  IX 

DOS  ACTOS  ANNULLAVEIS 

Art.  133.  São  annullaveis  em  beneficio  da 
massa  i 

I,  os  actos  a titulo  oneroso  entre  o fallido 
e o conjuge,  antes  ou  depois  do  casamento, 
ou  entre  o fallido  e seus  parentes  afiins  na 
linha  recta  ô na  collaterol  até  o 2o  grão, 
provando-se  quedelles  resultou  prejuizo  aos 
credores,  e nao  ignorava  o contractante,  na 
data  do  acto,  o desígnio  do  fallido  em  pre- 
judicar, ou  o seu  estado  de  insolvência  ; 

II»  todos  e quaesquer  actos  em  prejuizo 
dos  credores,  seja  qual  for  a época  em  que 
tenham  sido  feitos,  emquanto  não  prescre- 
verem, provando-se  a fraude  de  uma  e outra 
parte  contractante. 

§ 1.®  O estado  de  fallencia  induz  pre- 
sumpçao  legal  condicional  do  prejuizo  nos 
sobreditos  actos. 

§ 2.°  A fraude  pôde  ser  provada  por  todos 
os  meios  de  prova  admissiveis  em  direito, 
bastando  para  caracterizar  o acto  fraudu- 
lento do  devedor  o conhecimento  ou  sclencia 
do  prejuizo  causado  a seus  credores  ; e o do 
contractante  a sciencia  e co-participação  de 
má  fé  na  fraude  do  devedor. 

Art.  134.  Podem  ser  annullados,  pro- 
vando-se ter  havido  proposito  de  prejudicar 
os  credores,  os  actos  ou  contractos  : 

§ l.°  Em  que  for  omittida  formalidade 
legal  necessária  para  adquirir,  conservar  ou 
fazer  valer  algum  direito  ; ou 
§ 2.o  Em  que  o cumprimento  dessa  for- 
malidade devesse  ter  logar,  em  prazo  deter- 
minado, por  ordem  judicial. 

SECÇÃO  X 

MEIOS  JUDIGlAES  PARA  A INVALIDADE  DOS  ACTOS 
NULLOS  E ANNULLAVEIS 

Art.  135.  A invalidado  dos  actos  do 
art.  130  é de  pleno  direito  e absoluta,  não 
podendo  relevai-a  o juiz,  que  deverá  pro- 
nuncial-a,  independentemente  de  acção  para 
esse  fim,  quando  allegada  e provada. 


Art.  136.  A invalidade,  em  b:neficio  da 
massa,  dos  actos  em  que  intervem  nuliidado 
de  pleno  direito  relativa  ou  só  annullaveis, 
deve  ser  allegada  e pronunciada  por  meio  d i 
acção  competente. 

Art.  137.  A03  syndicos  e administradores, 
como  legítimos  representantes  da  massa, 
compete  promover  a acção,  não  podendo 
fazel-o  singularmente  03  credores,  na  vigên- 
cia dos  poderes  áquelies  attribuidcs,  em- 
quanto não  ultimada  a liquidação  do  activo. 

Art.  138.  A acção  pode  ser  intentada  : 

h contra  todas  aquelles  que  figuraram  no 
acto  como  contractantes,  ou  por  eifeito  delle 
foram  pagos,  por  qualquer  dos  meios  do 
art.  131  n.  II,  garantidos  ou  beneficiados  ; 

II,  contra  os  successores  causa  mortis 
daquelles  até  a quota  concorrente  da  he- 
rança, legado  ou  usofructo  ; 

III,  contra  os  successores  inter  vivos  a) 
si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em 
que  se  creou  o seu  direito,  da  intenção  do 
fallido  em  prejudicar  os  seus  credores  ; b) 
si  o direito  se  originou  de  acto  nullo  dos 
arts.  130  e 131  ; c)  si  estiverem  nas  condi- 
ções do  art.  133 ; 

IV,  contra  os  successores  causa  mortis  dos 
referidos  no  n.  III,  até  a quota  concorrente 
da  herança,  legado  ou  usofructo. 

Art.  139.  A acção  de  nullidade  será  sum- 
maria  e processada  perante  o juiz  da  fal- 
lencia . 

Art.  140.  A acção  será  iniciada  por 
uma  petição,  que  deve  conter,  além  do 
nome  do  réo:  Io,  o contracto,  transacção  ou 
facto  de  que  resulta  o direito  do  au- 
tor e obrigação  do  réo  ; 2o,  o pedido 
com  todas  as  especificações  e estimativas  d > 
valor,  quando  não  for  determinado  ; 3°.  a 
indicação  das  provas  em  que  se  funda  a de- 
manda. 

§ 1 ,°  Citado  o réo,  terá  elle  cinco  dias  para 
apresentar  a sua  contestação,  seguindo-se 
uma  dilação  de  10  dias,  arrazoando  afinal  o 
autor  no  prazo  de  cinco  dias  e depois  o réo  no 
mesmo  prazo , 

§ 2.°  Conclusos  os  autos,  o juiz  procederá 
ex-officio , ou  a requerimento  das  partes,  ás 
diligencias  necessárias  para  julgar  afinal . 

§ 3. 3 A sentença  será  proferida  na  au- 
diência seguinte  á da  conclusão  do  processo, 
ou  das  diligencias  que  tiver  decretado. 

§ 4.°  A appellação  será  recebida  em  ambos 
os  effeitos . 

§5.°  Qualquer  credor  poderá  intervir  como 
assistente,  nos  termos  e pela  fórma  dos 
arts.  124  a 126  do  reg.  n.  737,  do 
1850. 

§ 6.°  Não  poderá  ser  opposta  compensação 
ou  ròcoavenção. 
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Art  148.  Aos  terceiros  de  boa  fé  ê as^segu- 
rada,  a todo  tempo,  a acção  de  perdas  e 
damnos  contra  o fallido,  para  a mdemm 
“dos  prejuízos  resultantes  do  acto  ou 
coatracto  mvalidaao . 


CAPITULO  VI 

administração  provisória  DA  FALLENCm 
actos  consecutivos  a sua  declaraçao 

JUDICIAL 

Art  149.  Publicada  a sentença  cie  abertura 
da  failencia,  a administração  é exercida, 
provisoriamente:  pelos  syndicos,  nomeados 
pelo  juiz,  subordinados  á sua  junsdicçao,  jun- 
tamente com  o curador  fiscal. 

Art  150  A administração,  no  dupm  inter- 
esse  dos  credores  e do  fallido,  abrange  os 
actos  de  gestão  com  os  poderes  do  mandato 
ireral  e os  attribuidos  especiaimente  no 
frt  156  para  ulterior  deliberação  aos  cre- 
doLs  sobre  a liquidação  da  failencia  e do 
ministério  publico,  sobre  o procedimento  cn- 

mÍírt."AU«s  dos  syndicos  devem 
ser  exercidas  pessoaimeníe,  salvo  em  ques 
tõesTudiciaes  em  que  a massa  for  autora  ou 
ré  ou  exilam  competência  technica.  ^ 

§ í.o  A delegação,  em  taes  casos,  sera  pre- 
cedida de  contracto  cie  lionoranos  com  adv  - 
ffado  devidamente  autorizado  e approvado 
leio  iuiz!  aâignando  os  syndicos  e o curador 
fiscal  o instrumento  do  mandato,  em  qu 
forem  outorgados  os  poderes  para  a repre- 

seutaçao^officiaL  ^ casog  supra^referi- 

dos  em  que  é permittida  a delegação,  nao 
Lrão  attendidos,  nem  carregados  a massa 
ouaesQuer  honorários  e despezas  de  procuia- 
torio  judicial,  que  tenham  sido  contractados 
pelos  syndicos.  _ 

Art.  152.  0 exercido  das  funcçoes  dos  syn- 
dicos deve  ser  precedido  de  termo  assignado 
pessoalmente  nos  autos,  obrigaudo-se,  sob  as 
oenas  de  fiel  depositário,  á boa  guarda,  con- 
servação,  administração  e entrega  do»  bens 
do  fallido.  . „ „ 

Art.  153.  No  desempenho  das  fancçoes  fie 
depositários  e administradores,  os  synd l c 
ficam  responsáveis  por  dolo  e falta,  aeven  i 
empregai- toda  a diligencia  como  si  fora  em 
seus  proprios  negocios. 

Art  154.  A gestão  dos  syndicos  c do  cura- 
dor fiscal  prolonga-se  até  a concordata,  ou  o 

contt  acto_d  Diye^  ,nij0  03  gyndicos,  desem- 
Datará  o curador  fiscal,  com  reclamaçao 
nara  o iuiz,  que  resolverá  sem  . recurso. 

^ Art.  Í56.  Incumbe  aos  syndicos  com  as- 
sistência do  curador  fiscal : 
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§ 1 . 0 Dar  toda  a publicidade  á declaração 
da  fallencia. 

§ 2.°  Arrecadar  os  bens  do  fallido,  tel-os 
em  boa  guarda,  por  si  ou  por  preposto  que 
designar,  sem  onus  para  a massa,  podendo 
confiar  áquelle  a guarda  dos  bens  immoveis 
e mercadorias. 

§3.°  Praticar  todos  os  actos  conservató- 
rios de  direitos  e acções  do  fallido. 

§ 4.°  Diligenciar  o acceite  e o pagamento 
das  lettras  e a cobrança  de  quaesquer  divi- 
das activas,  nomeando  cobradores  com  sala- 
rio  préviamente  ajustado  e approvado  pelo 
juiz,  dando  as  respectivas  quitações,  não 
podendo,  porém,  constituir  mandatario  ju- 
dicial, fóra  das  condições  do  art,  151. 

§ 5.°  Receber  e abrir  a correspondência 
do  fallido . 

§ 6.°  Realizar  a entrada  do  acções  de 
companhias,  de  que  o fallido  for  subseriptor 
ou  accionista. 

§ 7.°  Proceder,  na  fôrma  dos  arts.  172  e 
seguintes,  ao  inventario  e levantamento  do! 
balanço,  ou  á sua  verificação,  quando  for 
apresentado  pelo  fallido. 

§ 8.°  Vender  em  hasta  publica,  por  inter- 
médio de  leiloeiro,  ou  onde  não  haja,  do 
porteiro  dos  auditórios,  respeitadas  as  leis 
aduaneiras,  os  generos  e mercadorias  de  faeil 
deterioração,  ou  que  não  se  possam  guardar 
sem  risco  ou  grande  despeza,  ouvido  o 
fallido,  e no  caso  de  opposição,  precedendo 
autorização  do  juiz. 

§ 9.°  Praticar  todos  os  actos  de  admi- 
nistração . 

§ 10.  Com  -autorização  do  juiz,  remir  pe- 
nhores e antichreses. 

§11-  Propor  todas  as  acções  tendentes  a 
completar,  ou  indemnizar  a massa,  não 
podendo,  porém,  intentar,  seguir  ou  defen- 
der acçao  alguma  sem  prévia  autorização 
do  juiz. 

§#12.  Promover  o exame  dos  livros  do 
fallido  com  citaçao  do  mesmo,  por  peritos 
nomeados  pelo  juiz,  para  se  averiguar  das 
causas  das  fallencias. 

§ 13.  Requerer  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  se  conhecer  dessas  causas. 

§ 14.  Requerer  á Junta  Commercial,  re- 
partição ou  autoridade  competente,  certidão 
dos  livros  da  casa  fallida  por  ella  abertos, 
rubricados  e encerrados  nos  últimos  tres 
annos,  si  mais  recente  não  for  o seu  com- 
mercio,  e fazel-a  juntar  aos  autos  da  fal- 
lencia. 

Art.  157.  Finda  a administração,  presta- 
rão os  syndicos  suas  contas,  por  petição 
documentada,  de  que  o fallido  terá  vista  por 
tres  dias  e,  ouvido  o curador  fiscal,  o juiz 
julgará,  dando  aggravo  para  o superior  com- 
petente . 


Art.  158.  O julgamento  destas  contas  não 
isenta  das  responsabilidades  provenientes  da 
administração  da  massa. 

Art.  159,  Ao ssyndicos, prestadas  as  contas, 
será  arbitrada  pelo  juiz  uma  comm  ssão, 
repartidamente,  de  2 a 4 % até  200:000$. 
de  1 a 2%  sobre  o excedente  até  1.000:000$, 
e 1/4  a 1/2%  pelo  que  ainda  exceder. 

Art.  160.  Ao  curador  fiscal  caberá  acom- 
missão  de  1/2  do  que  tiverem  os  dous  syn- 
dicos. 

Art.  161.  A coramissão  será  calculada  so- 
bre o valor  do  activo  arrecadado  em  bens  e 
mercadorias,  e sobre  30  % das  dividas,  com 
excepção  das  prescriptas , 

Art.  162.  Os  syndicos  podem  ser  desti- 
,uidos  ex-officio  ou  a requerimento  do  curador 
■Iscai,  de  qualquer  credor  ou  do  fallido, 
quando  provada  a má  gestão  por  acto  de  ne- 
gligencia, abandono  ou  de  improbidade,  pro- 
pendo o juiz  sobre  a substituição,  como  na 
orimeira  nomeação . 

Art.  163.  Do  despacho  que  decretar  ou 
ião  a destituição  cabe  o recurso  de  aggravo 
de  instrumento. 

Art.  164.  A destituição  importa  a perda 
do  direito  á porcentagem. 

SECÇÃO  I 

DA  ARRECADAÇÃO  DOS  BENS 

Art.  165.  Os  syndicos,  logo  que  tiverem 
noticia  da  sua  nomeação,  assignado  o termo 
do  art.  152,  promoverão  immediatamente  a 
arrecadação  dos  bens,  documentos  e livros 
do  fallido,  onde  quer  que  estejam,  reque- 
rendo para  esse  íim  as  diligencias  e preca- 
tórias necessárias. 

Art.  166.  A arrecadação  será  extensiva  a 
todos  os  bens  do  património  do  fallido,  in- 
clusive os  particulares  fóra  do  gyro  com- 
mercial, exceptuados  tão  sómente  os  decla- 
rados no  art.  103. 

Art.  167.  Na  fallencia  das  sociedades  col- 
lectivas,  além  dos  bens  sociaes,  serão  arre- 
cadados os  particulares  dos  socios  solidá- 
rios. 

Art.  168.  A arrecadação  deve  principiar 
pelos  valores  em  dinheiro,  joias  e pedras 
preciosas,  lettras,  e mais  papeis  de  credito,  e 
os  livros  que  serão  encerrados  em  seguida  ao 
ultimo  lançamento  nelles  escripturados. 

Art.  169.  Finda  a arrecadação,  os  syndi- 
cos procederão  ao  inventario  e balanço  pela 
fôrma  determinada  nos  arts.  172  e se- 
guintes. 

Art.  170.  Arrecadados  ou  sequestrados 
bens  de  terceiros,  entre  os  do  fallido,  pode- 
rão ser  reclamados  e retirados  da  massa  por 
meio  de  embargos  de  terceiro  senhor  e pos- 
suidor. 
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r i » Os  embargos  devem  ser  articulados 
ou§deàuSmpgetiç~ao,  que  -juiz^da™ 
nitoar  em  apartado,  e provados,  dentro  oe 
tres  dias,  com  titulo  hábil  e legitimo  de  do- 
minio.e  posse  natural  ou  civil  comeffeito  de 

"«-Findo  otriduo,  o escrivão  fará  os 
autos  com  vista,  por  outros  tres  dias  aos 
svndicos  para  a -contestação  e provas  e, 
vencido  o segundo,  fazendo  conclusos  ao  juiz. 
este!  ouvido  o curador  fiscal  em  igual  prazo, 

proferirá  a sua  decisão. 

a 3 o si  julgar  provados  os  embargos, 
nJndárá  entregar  ao  terceiro  embargaste 
os  bens  reclamados ; si  julgar  nao  Pr°™dos’ 
mandará  que  fiquem  os  bens  < eme lepos: ito^ 
o seu  produeto,  quando  inadiavel  a venaa 
nor  serem  de  facil  deterioração,  ejemettera 
o terceiro  embargante  para  a acçao  summa- 

ri§d4  .M3e  Qualquer  das  decisões  do  Pa£a~ 
grapho  antecedente,  cabe  ° recurso  i 

gravo  ; não  constituindo,  porém,  case 
para  o fim  da  reivindicação  dofPe^eí^ ter 
ceiro  embargante,  ou  da  nullidade,  em  he 
neficio  da  massa,  dos  actos  em  que  o terceiro 
tiver  fundado  a sua  reclamaçao.  ae 

Art.  171.  Não  se  considera  titulo  habn  ae 
domínio,  para  a opp°sição  de  embargos  de 
terceiro,  o instrumento  nullo  de  Pl®a0  . d 
reito  nor  preterição  de  solemmdade  sut^tan 
c?al  e o de  qualquer  dos  actos  do  art.  130 
desta  lei,  declarados  de  nenhum  valor  paia 
produzirem  qualquer  eífeito  jurídico, 
official . 

SECÇÃO  II 

DO  INVENTARIO,  BALANÇO  E EXAME  DE  LIVROS 


Art  172.  Empossados  os  syndicos  dos 

bens,  documentos  e K™8.  “rela- 

rmida  os  descreverão  detalhadamente,  rela 
tonandtts  com  as  individuações  necessá- 
rias discriminando  e inventariando  em  se- 
taràdo  ní  caso  de  faliencia  de  sociedade 
os  bens  sociaes  e os  de  cada  um  dos  socios 
solidais  “ fazendo  constar,  em  relato  aos 
livros,  o numero,  classe  e estado  em  que 

forem  encontrados.  _ 

\rt.  173.  Quando  o faludo  nao  tiver  apre 
sentado  o balanço  da  sua  casa  commemal, 
os  syndicos  passarão  a organizal-o,  “ineis 
curador  fiscal,  á vista,  dos  livros  e papeis 
inventariados  e sobre  informações,  q P 
derão  exigir  do  mesmo  fallido.  , 

"Na  formação  do  balanço  se  observara 
disposto  no  art.  10,  n.  IV,  do  Codl°  , ionan_ 
rnercio  excluindo-se  do  activo  e relacionan 
do  se  em  apartado,  com  as  necessams  ex- 
plicacões,  as  dividas  prescriptas,  dando  s 
aos  bens  o seu  valor  real,  ou  preço  corren  • , 
na  época  do  seu  levantamento. 


Art.  174.  O balanço,  quando  apresentado 
nelo  fallido,  será  verificado  pelos  syndicos  e 
curador  fiscal,  recüficando-se  os  erros,  omis- 
sões e infidelidades  que  forem  encontrados. 

Art  175.  Para  a organizaçao  do  inven- 
tario e balanço  ou  sua  verificação,  os  syn- 
dicos e o curador  fiscal  poderão  ser  auxiliados 
por  perPos  de  sua  confiança  e sob  sua  re- 

STrf  nd6ad  O fallido  poderá  reclamar  con- 
tra  o valor  estimativo  do  balanço  e requerer 
ao  juiz  a avaliação  dos  bens  por  avaliadores 
titulados  pelas  juntas  commerciaes  ou  pe- 
ritos idoneos,  onde  não  houver  aqueiies. 

Art  177.  Encerrado  o inventario  e fe- 
chado* o balanço  devidamente  authenticado 
pelas  assignaturas  dos  syndicos, curador  fiscal 
e peritos  auxiliares,  ojmz  mandara  juntai-os 
ao  processo  da  faliencia,  lacrando  o 
o termo  da  apresentação,  que  sera  assignado 
upIos  syndicos  e curador  fiscal . , 

I ^ Art  178  Por  occasião  do  levanuamento  ou 
ve  ificaçãodo  balanço, os  syndicos  e o curador 
fiscal  devem  organizar  a lista  dos  “®tancia 
com  a declaraçao  dos  nomes,  importância 
e nattreza  do  seus  créditos,  aujim  nando 
e relacionando,  em  separado,  nas  íallencias 
de  sociedades,  os  credores  sociae» 
ticulares  d6  cada  um  dos  socios,  pessoal 
solidariamente  responsavei3. 

Art.  179.  Os  credores,  dentro  de  10  «as 
da  publicação  da  sentença  dedaratoria  da 
faliencia  apresentarao  seus  utulos  aos  s>n 
dicosèào  curador  fiscal, 
aos  que  o exigirem,  e “C 

com  os  livros  e mais  papeis  do  fallido,  lan 
çando  em  cada  um  a seguinte  nota,  dataaa 
e assignada— admülido  ao  passivo  da  fal- 
iencia F por  tal  quantia , ou -não  admitUdo 
pôr  taes  razões,  os  restituirão  aos  apresen- 
tantes* 


SECÇÃO  III 

da  venda  e remissão  de  bens 

Art.  180.  A venda  de  generos  e merca- 
dorias, nos  casos  excepcionaos  do  n.«  ao 
art  156,  não  poderá  ser  effectuada  sem  au- 
diência do  fallido  e do  curador  fiscal. 

s 1 o no  caso  de  opposição,  ou  estando 
ausente  o fallido,  a venda_só  poderá  reali- 
7ar-se  precedendo  autorizaçao  do  jUrZ. 

Zar2  ? A venda  se  fará  em  hasta  publica 
pol  intermédio  de  leiloeiro  da  < "siva 
indicacão  dos  syndicos  e,  onde  nac 1 
do  porteiro  dos  auditórios,  ou  de  quem  suas 

^Art^fsí.  A remissão  de  penhores  e an- 
tichreses  deve  igualmente  ser  precedida  de 
autorizarão,  e lõ  poderá  ser  consentida  a 
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beneficio  da  massa,  quando  inferior  o valor 
da  divida  ao  dos  bens  do  fallido,  dados  em 
-garantia. 

Art.  182.  Para  a remissão  do  penhor, 
obtida  a autorização  do  juiz  e prévia  an- 
nuencia  do  curador  fiscal,  observar-se-ha  o 
processo  do  art. 281  do  regulamento  n. 737, de 
•1850;  e da  antichrese  e dos  arts.  260,  261  e 
262  do  regulamento  n.  370,  de  1890. 

Art.  183.  As  quantias  provenientes  da 
venda  de  bens  e mercadorias,  cobrança  de 
dividas,  ou  de  qualquer  outra  procedência, 
serão  recolhidas  a estabelecimento  bancario 
da  escolha  do  juiz,  despendendo  o syndico  e 
o curador  fiscal  só  o estrictamente  necessá- 
rio ao  preenchimento  de  suas  funcções. 

SECÇÃO  IV 

CONTINUAÇÃO  DO  NEGOCIO  DO  FALLIDO 

Art.  184.  O juiz,  a requerimento  do  fal- 
lido, pôde  autorizai*  a continuação  do  negocio 
sob  a direcção  de  pessoa  por  elle  indicada  e 
immediata  fiscaiizaçao  dos  syndicos  e do 
curador  fiscal. 

_Art.  185.  A autorização  deve  ser  prece- 
dida de  informação  dos  syndicos  e do  cura- 
dor fiscal  sobre  a conveniência  da  medida 
impetrada  e só  concedida  como  liquidação 
progressiva,  sem  faculdade  para  especula- 
ções e operações  que  importem  uma  nova 
exploração  ou  efifectiva  continuação  do 
eommercio  que  fazia  o fallido. 

§ 1.®  Obtida  a autorização,  os  syndicos 
nomearão  os  prepostos  encarregados  do  es- 
criptorio. 

§ 2.°  As  compras  e vendas  serão  feitas  a 
dinheiro  de  contado  ou  a prazo  não  exce- 
dente de  30  dias,  quando  especialmente  au- 
torizadas pelos  syndicos  e curador  fiscal,  e 
escripturadas  em  livro  por  um  delles  aberto, 
numerado,  rubricado  e encerrado  para  esse 
fim. 

§ 3.°  Os  lucros  e perdas  verificados  serão 
imputados  á massa  e como  credores  desta, 
preferentes  aos  da  fallencia,  serão  conside- 
rados os  de  dividas  e obrigações  contrahidas 
na  continuação  do  negocio  autorizada  pelo 
juiz. 

Art.  186.  O juiz  póde  cassar  a autorização, 
quando  representarem  os  syndicos  ou  o cura- 
dor fiscal  sobre  os  prejuizos  decorrentes 
para  a massa. 

SECÇÃO  V 

DA  CONVOCAÇÃO  E REUNIÃO  DE  CREDORES 

Art.  187.  Concluidos  os  actos  do  inven- 
tario, balanço  e exame  da  escripturação  do 
fallido,  e organizada  a lista  dos  credores, 


segundo  a ordem  das  suas  respectivas  gra- 
duações, o juiz  designará  o dia  para  a reunião 
dos  credores,  em  prazo  que  não  exceda  de  20 
dias  da  publicação  da  sentença  declaratoria 
da  fallencia. 

A reunião  não  poderá  ser  adiada  além  do 
sobredito  prazo,  salvo  impossibilidade  justi- 
ficada na  conclusão  dos  referidos  actos,  jul- 
gada procedente  pelo  juiz,  ou  pendendo  de- 
cisão sobre  embargos  á fallencia. 

Art.  188.  O adiamento,  por  omissão,  ne- 
gligencia ou  imprevidência  dos  syndicos 
autoriza  a destituição  decretada  pelo  juiz 
ex-officio , ou  a requerimento  do  curador 
fiscal,  de  qualquer  credor  ou  do  fallido, 
respondendo  solidariamente  os  culpados 
pelas  deteriorações  que  soffrer  a massa. 

Art.  189.  Não  será  motivo  attendivel, 
para  o adiamento,  a avaliação  de  bens  re- 
querida pelo  fallido,  que  deverá  promover  e 
diligencial-a,  á sua  custa,  em  tempo  util. 

Art.  190.  Os  credores  serão  convocados 
por  edital  affixado  na  Praça  do  Commercio, 
ondea  houver, e na  casa  das  audiências,  eim- 
presso  por  tres  vezes,  pelo  menos,  no  jornal 
uflicial  e em  outro  de  maior  circulação,  que 
habitualmente  publique  o expediente  fo- 
rense, indicado  pelo  juiz;  e aos  de  residência 
conhecida,  ausentes  em  logar  sabido  e de 
communicação  teiegraphica  ou  telephonica, 
o escrivão  avisará  por  esse  meio,  ou,  con- 
forme a distancia,  por  carta  registrada,  ex- 
pedida com  recibo  de  ida  e volta. 

Nenhum  emolumento  ou  salario  o escrivão 
perceberá  dos  avisos  telegraphicos  ou  tele- 
phonicos  e cartas  circulares  de  intimação. 

Art.  191.  Os  credores  por  titulos  ou  obri- 
gações ao  portador  devem  deposital-os  em 
poder  dos  syndicos  dous  dias  pelo  menos 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  tomarem 
parte  nas  discussões  e deliberações,  nem 
serem  attendidos  para  o calculo  da  maioria. 

Art.  192.  Os  credores  podem  comparecer 
por  si,  pessoalmente  ou  por  procurador 
devidamente  habilitado,  ou  por  seus  repre- 
sentantes legaes,  cujos  poderes  serão  veri- 
ficados pelo  juiz. 

§ 1 . 0 A procuração  póde  ser  feita  por 
instrumento  publico  ou  particular,  devida- 
mente authenticado  pelo  reconhecimento  da 
firma  e sua  averbação,  nos  termos  dos 
arts.  1°  do  decreto  n.  79,  de  1892,  Io,  § 2o,  da 
lei  n.  973,  e 81  do  decreto  n.  4.775,  de 
1903. 

§ 2.°  O aviso  ou  nota  teiegraphica  deve 
mencionar  a apresentação,  ao  expeditor  do 
telegramma,  da  minuta  do  mandato,  devi- 
damente authenticada  ou  legalizada. 

§ 3.°  Um  só  individo  póde  ser  procurador 
de  diversos  credores  e ficará  habilitado, 
quaesquer  que  sejam  os  termos  da  procura- 
ção ou  telegramma,  para  tomar  parte  em 
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todas  as  deliberações,  si  no  respectivo  in- 
strumento se  fizer  menção  da  firmando  laliido, 
salvo  a restricção  do  art.  218,  § 8°. 

Art.  193.  Consideram-se  representantes 
legaes  dos  credores  para  todos  os  effeitos: 

Io.  os  prepostos,  feitores,  gerentes  e quaes- 
quer  outros  que  tenham  poderes  para  admi- 
nistrar, ainda  que  careçam  da  facuidaüe 
para  alienar,  taes  como,  os  inventariantes. 
tutores,  curadores,  liquidantes,  etc.  ; 

2o,  quaesquer  procuradores  aã  nejotia 
embora  não  sejam  especificados  poderes  para 
a fallencia. 

Art.  194.  A Fazenda  Nacional,  quando 
interessada  como  credora  de  dividas  de  ina 
postos  ou  de  lettras  e titulos  mercantis,  sera 
representada  pelo  procurador  da  Repuouca 
seus  adjuntos  e ajudantes . 

ArL  195.  Os  credores  menores,  legal- 
mente  representados,  não  gosam  de  prrvv 
le^io  algum  na  fallencia,  salvo  o ciiieito 
contra  seus  tutores  e curadores  para  have- 
rem os  damnos  resultantes  de  sua  negligenci 
culpável,  dólo  ou  fraude. 

Art.  196.  Os  direitos  e responsabilidades 
dos  credores  fallidos  passam  para  seus  her- 
deiros e successores  até  onde  chegarem  o 

daquelles^?.  ^ ^ i0gar  e hora  designados 
no  edital,  reunidos  os  credores  sob  a presi- 
dência do  juiz,  e presentes  o curador  fiscal,  os 
svndicos  e o fallido,  por  si  ou  seu  procurador, 
ou  á sua  revelia,  o escrivão  fará  a chama 
dos  credores  inscriptos  na  lista  organizada 
pelos  livros  e papeis  do  fallido  ou  constantes 

do  balanço.  , 

Art.  198.  O fallido  ou  qualquer  ciedor  po 
derá  reclamar  contra  a inclusão  ou  omissão 
dos  créditos  da  lista  apresentada  pelo3  syn 
dicos  e curador  fiscal.  , 

Art.  199.  Não  havendo  reclamações  sobre 
os  creditos  inscriptos  e dando-se  estes  por 
verificados,  se  procederá  na  forma  do  ar 
tigo  204. 

\rt.  200.  Si  os  créditos  não  forem  dados 
por  verificados,  o juiz  admittirã  ou  nao  os 
credores  contestados,  decidindo  de  Planoe 
pela  verdade  sabida,  constante  das  “ 
ções  e provas  que  no  acto  forem  produzida  , 
podendo  ordenar,  quando  necessa rn o, 
em  sua  presença,  nos  livros  dos  sobreditos 
credores,  pela  fôrma  determinada  no i art . 24, 
§ 4»  ; e suspendendo,  neste  caso,  a nemia  , 
a adiará  para  dahi  a cinco  dias*  “° 
independente  de  nova  convocação,  subsistm 
do  a anterior. 

Art.  201.  A só  contestação  ou  reclamaçao 
contra  os  créditos  inscriptos  nao 
adiamento,  quando  sem  causa’1l°“  “ 
festamente  improcedente,  a que  alie0ai  o re 
clamante . 


Art.  202.  Nas  fallencias  de  sociedades,  so 
os  credores  sociaes  podem  intervir  e deL- 
berar  sobre  o patrimônio  social,  concorrendo, 
porém,  com  d credores  particulares  no  que 
respeita  ao  patrimomo  individual  do  cada 

UI£  i °«  Contraa  inscripção  dos  créditos  so- 
ciaes podem  reclamar  os  credores  sociaes  e 
os  particulares  dos  diSerentes  socios. 

r 2 0 Contra  a dos  créditos  particulares 
podem  reclamar  os  credores  sociaes  e os 
particulares  de  socio  devedor. 

P Art  203.  No  dia  designado,  reumdos  de 

novo  os  credores,  o juiz  decidira_defimtiva- 

mente  sobre  a admissão  ou  exclusão  < 
testados,  ficando  salvo  a fi“a  3®e  ,ares 
o direito  de  promover  pelos  meios  regulares 
a exclusão  do  admittido,  e ao  excluído  o 
de  promover  a sua  admissao.  _ j».* 

Para^rapho  unico . A admissao  do  cr  edoi 
0 habtmaPa  tomar  parte  nas  deliberações 
sobre  concordata,  votar  e ser  votado  na 

-ft* 

anuracão  da  lista  dos  credores,  os  syndicos 
ePo  curador  fiscal  apresentarao  o inventario, 
balanço  e exame  dos  livros,  e em  ^egu 
mento  o juiz  fará  ler  pelo  curador  fiscal  o re- 
latorio  sobre  as  causas  da  fallencia. 

Art.  205.  O relatono  dos  syndioos e icura 
dor  fiscal  deve  ser  escripto  e 
sobre  os  factos  dos  arte.  32o,  ou  o 
qualificativos  de  fallencia  culposa  »■ 

jlrt  206  A reunião  funccionará  qualquer 
aue  seia  o nmnero  dos  credores  presentes, 
havendo-se  os  ausentes  por  adhereutes  as  de- 
liberações  da  maiçria,  salvo  sobre  concordata 

cuia  proposta  não  estiver  assignada  por 
credores  que  representem  o computo  legal, 
providenciando  o juiz  de  modo  a assegurar 
a boa  ordem  e regularidade  nas  discussões  e 

^Arfãofos  credores,  a pedido  do  fallido 
ou  por  proposta  dos  syndicos,  ouvido  o 
curador  fiscal,  podem  autorizar  a prestaç^ 

t8TM8»  iKSSft'. ' 

faArtÍa  20°8fasídnaereuniãoÇ  for  ° apresentada 
proposta  de  concordata, ãise  P^rája 

ficará  constUuido  o contracto  de  imiao,  nos 
"d209.rNo^casosem  que,  pelo  inven- 
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exercício  das  acções  individuaes,  que  lb.es 
competir  contra  o fallido. 

O encerramento  do  processo  não  exime  o 
fallido  do  procedimento  criminal  para  a 
qualificação  da  falleneia . 

Art.  210.  Nas  fallencias  em  que,  pelo  in- 
ventario e balanço  dos  arts.  173  e 174,  o 
fundo  mercantil  com  que  commerciava  a 
casa  fallida  não  exceder  de  dez  contos,  o juiz, 
sem  dependencia  da  reunião  do  art.  187, 
ordenará  logo  a venda  e o deposito  dos  bens 
ou  de  seu  preço;  procedendo-se  successiva  ou 
simultaneamente,  si  for  possível,  ao  exame  e 
diligencias  do  art.  156,  § 12,  para  a qualifi- 
cação da  falleneia. 

Art.  211.  Concluídas  as  diligencias  e re- 
me ttidas  pelo  escrivão  as  cópias  do  art . 225 
ao  juiz  formador  da  culpa,  seguir-se-ha  o 
concurso  das  preferencias,  cuja  decisão,  salvo 
o aggravo  de  petição,  terminará  a causa,  en- 
cerrando-se a falleneia. 

Art.  212.  De  todas  as  reuniões  de  credores 
o escrivão  lavrará  actas  cireumstanciadas  do 
que  nellas  occorrer,  que  serão  assignadas 
pelo  juiz,  syndicos,  curador  fiscal,  fallido, 
quando  presentes,  e pelos  credores  que  qui- 
zerem. 

CAPITULO  YII 

DA  CONCORDATA,  CONDIÇÕES  PARA  SUA  VALI 
DADE  E EFFEITOS  JURÍDICOS 

Art.  213.  O fallido  ou  seu  legitimo  repre" 
sentante,  qualquer  que  seja  o parecer  dos 
syndicos  ou  -do  curador  fiscal,  poderá  a.pre 
sentar,  na  reunião  em  que  se  apurar  a lista 
dos  credores,  proposta  de  concordata,  apoia- 
da ou  não  anteriormente  pelos  credores. 

Art.  214.  A concordata  consistirá  na  ma- 
nutenção do  devedor  na  posse  e adminis- 
tração dos  bens  da  massa,  pelo  tempo  aecor- 
dado  para  o pagamento  dos  credores,  nos  ter- 
mos propostos  q acceitos. 

Art.  215.  A concordata  só  será  válida 
quando  apoiada  ou  concedida  nos  termos  e 
pela  fórma  prescripta  nos  arts.  26  e 27. 

Art.  216.  A proposta  quando  apoiada  au- 
teriormente  por  credores,  deverão  ser  an- 
thenticadas,  pelo  reconhecimento  por  tabe- 
lliao  publico,  as  declarações  e firmas  dos 
respectivos  signatários. 

Art.  217.  Apresentada  a proposta  pelo  fal- 
lido ou  seu  legitimo  representante,  o juiz  a 
fará  ler,  submettendo,  após  a leitura,  á dis- 
cussão e deliberação  dos  credores  em  votação 
nominal . 

Art.  218.  Todos  os  credores  reconhecidos 
eadmittidos  ao  passivo  podem  discutir  a 
proposta,  sendo,  porém,  excluídos  da  votação 
os  credores  da  massa  e os  de  dominio  (reivin- 
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dicantes),  os  separatistas,  privilegiados  e hy- 
pothecarios. 

§ l.o  Os  sobreditos  credores,  que  quize- 
rem  tomar  parte  e concorrer  á formaçao  da 
concordata,  ficam  equiparados  aos  chirogra- 
pharios,  importando  o voto  a renuncia  dos 
direitos  ao  privilegio  e garantias  especiaes 
dos  seus  créditos,  cuja  importância  será  addi- 
cionada  para  se  computar  o passivo  legal 
para  a validade  da  concordata. 

§ 2.°  Si  algum  delles  for,  ao  mesmo  tempo, 
credor  chirographario,  será  admittido  a 
tomar  parte  na  deliberação  em  relação  a 
esse  credito. 

§ 3.°  Os  mandatarios  ou  representantes,em 
taes  casos,  não  poderão  votar,  si  não  tiverem 
poderes  de  disposição. 

Art.  219.  A concordata  deve  ser  acceita 
ou  rejeitada  na  mesma  reunião  em  que  for 
proposta. 

Art.  220.  Não  havendo  credores  dissi- 
dentes, a concordata  acceita  considera-se 
homologada  e produz  desde  logo  os  seus  effei- 
tos  jurídicos,  independentemente  de  sentença 
de  homologação. 

Art.  221.  Havendo  credores  dissidentes,  o 
juiz  assignar-lhes-ha  collectivamente  o prazo 
de  cinco  dias  para  formularem  os  seus  em- 
bargos. 

Art.  222.  Só  se  consideram  dissidentes, 
para  a opposição  de  embargo3,  os  credores 
presentes  á reunião,  que  tiverem  votado 
contra  a concordata . 

Art.  223.  São  admissíveis  como  causas 
legitimas  para  a opposição: 

§ Io,  inobservância  das  formalidades  le- 
gaes  na  formação  da  concordata,  e erro  de 
calculo  ; 

§ 2o,  conluio  fraudulento  entre  o fallido  e 
um  ou  mais  credores,  ou  entre  estes  para 
approvarem  a concordata  ; 

§ 3o,  simulaçao  do  passivo  ; 

§ 4o,  dolo,  fraude  ou  má  fé  do  devedor  ; 

§ 5o,  incapacidade  ou  illegitimidade  de 
qualquer  dos  que  approvaram  a concordata. 

Art.  224.  Os  embargos  devem  ser  apre- 
sentadosjientro  de  cinco  dias,improrogaveis, 
da  reunião  em  que  for  acceita  a concordata 
e serão  juntos  aos  autos. 

§ l.°  Vencidos  os  cinco  dias  do  prazo  assi- 
gnado  aos  credores,  o escrivão  abrirá  vista 
ao  fallido  por  48  horas  ; e findo  este  prazo, 
recebendo  ou  cobrando  os  autos,  quando  não 
entregues,  fará  conclusos  ao  juiz,  que  assi- 
gnará  dez  dias  para  a prova. 

§ 2.°  A dilação  assignada  correrá  da  pu- 
blicação do  despacho  em  cartorio  ou  audiên- 
cia, e,  vencido  o termo,  ouvido  o curador 
fiscal,  serão  os  autos,  sem  mais  allegações, 
conclusos  para  a sentença,  appensando-se  ao 
processo  principal  da  falleneia. 


570 


ANNAES  DA  CAMARA 


§ 3 0 O juiz,  por  um  só  julgamento,  deci- 
dirá sobre  o merecimento  dos  embargos  e 
sobre  a homologação . 

§ 4.°  Si  julgar  improcedentes  os  embargos, 
homologará  a concordata  para  produzir  os 

seus  effeiios.  „ , 

§ 5.°  Si  julgar  procedentes,  annullara  a 
concordata,  mandando  proseguir  nos  termos 
ulteriores  da  fallencia. 

§ 6.°  Da  sentença  cabe  aggravo  commum 
a ambas  as  partes. 

Art.  225.  Concedida  ou  negada  a concor* 
data.  o escrivão  remetterá  ao  curador  fiscal, 
uo  prazo  máximo  de  dez  dias,  cópia  autlien- 
tica  da  sentença  da  abertura  da  fallencia,  do 
inventario,  balanço,  exame  de  livros  e rela- 
tório do  art.  205,  sem  prejuizo  da  de  quaes- 
quer  outras  peças  necessárias  para  instrucção 
do  processo  criminal,  requisitadas  poraquelle 
funccionario,  do  que  passará  a devida  certi- 
dão, cobrando  e juntando  aos  autos  o respe- 
ctivo recibo.  _ 

Art.  226.  A acceitação  qu  homologação  faz 
.a  concordata  obrigatória  extensivamente 
para  todos  os  credores  chirographarios,  ou  a 
estes  equiparados,  conhecidos  ou  desconhe- 
cidos, dissidentes  ou  não,  tivessem  ou  não  in- 
tervindo nas  deliberaçães. 

Art.  227.  Os  credores  contestados  e ex- 
cluídos, quando  era  acção  regular  forem  jul- 
gados legítimos,  não  ficam  sujeitos  aos  eífei- 
tos  da  concordata.  . . 

Art.  228.  Homologada  a concordata,  o juiz 
nomeará  dous  dos  dez  maiores  credores  que, 
com  o curador  das  massas  fallidas,  fiscalizarão 
o seu  cumprimento. 

Art.  229.  A concordata,  acceita  sem  qp- 
posição,  ou  homologada  por  decreto  judicial, 
faz  cessar  a fallencia,  restituindo  ao  fallido 
a posse  e a administração  dos  bens,  de  que 
fôra  privado  pela  sentença  declaratoria. 

§ l.o  Todos  os  bens  do  activo  serão  entre 
gues  ao  devedor,  no  estado  em  que  se  acha 
rem.  para  liquidal-os,  como  entender,  sob  a 
fiscalização  dos  credores  para  esse  fim  no- 
meados ; e bem  assim  todoá  os  livros,  do- 
cumentos e papeis  relativos  á fallencia. 

§ 2.°  Os  syndicos  ficam  obrigados  a prestar 
contas,  na  fórma  determinada  no  art.  157. 

Art.  230.  A concordata  não  libera  o de- 
vedor dos  eífeitos  criminaes  da  fallencia,  e 
só  depois  de  cumprida  o desonera  dos  eífeitos 
civis  e commerciaes,  exonerando,  porém,  o 
concordatario  de  pagar  a parte  do  debito 
remettida  pelos  credores. 

Art.  231.  O fallido  concordatario,  até  que 
seja  cumprida  a concordata,  será  conside- 
rado depositário  dos  bens  da  massa,  com  po- 
deres de  administração  e disposição. 

Art.  232.  A concordata,  quando  fallida 
uma  firma  social, pode  ser  proposta  por  todos 


os  socios,  ou  qualquer  delles,  inclusive  o 
commanditario. 


s l.o  Os  consocios  podem  discutir  a pro- 
posta individual  e apresentar  substitutivo. 

§ 2.°  Acceita  ou  homologada  a proposta, 
o patrimônio  social  será  entregue  ao  socio  ou 
aos  socios  concordatarios  proponentes  para 
liquidal-o,  como  entender,  sob  a fiscalizaçao 
dos  credores  nomeados,  fazendo  seus  todos 
os  commodos  e incommodos  da  liquidação. 

§ 3 . 0 A acceitação  ou  homologação  da  con- 
cordata, salvo  declaração  expressa,  desonera 
os  co-obrigaáos  com  a sociedade  fallida  e 
todos  os  outros  socios  solidários  não  concor- 
datarios, cessando  a fallencia  destes. 

Art.  233.  Na  concordata  de  commerciante 
sob  firma  social,  só  os  credores  sociaes 
tomam  parte  na  votação  : os  credores  parti- 
culares, por  dividas  civis,  só  interveem  e 
ficam  sujeitos  aos  eífeitos  da  concordata  ue 
negociante  sob  firma  individual. 

Art  234.  A qualquer  dos  socios  e credores 
dissidentes  ô licito  oppor  embargos,  pro- 
cessados e julgados  pela  fórma  prescnpta  no 

art.  224.  , 

Art.  235.  A concordata  pode  ser  proposta 
ainda  depois  de  constituído  o contracto  de 
união,  embora  anteriormente  tenha  sido  ne- 

gaEsta  faculdade  não  é extensiva  ao  devedor 
condemnado  em  íallencia  fraudulenta,  ou 
per  crime  a ella  equiparado. 

Art.  236.  O fallido,  no  caso  do  amigo  an- 
terior, deve  apresentar  a proposta  acompa- 
panhada  de  requerimento  solicitando  a con- 
vocação dos  credores. 

§ í 0 O juiz,  ouvidos  os  syndicos  e o cura- 
dor fiscal,  que  dirão  sobre  a conveniência 
da  concordata  e informarão  sobre_  o estado 
da  liquidação,  ordenará  a expedição  de  edi- 
taes,  aífixados  e publicados  pela  iórma  de- 
terminada no  art.  190,  oito  dias,  no  mínimo, 
antes  da  reunião,  e reproduzidos  por  tres 
vezes,  pelo  menos,  durante  o prazo,  mclum- 
do-so  nelies,  em  resumo,  os  termos  da  pro- 

^ § 2.°  As  despezas  da  convocação  correm 
por  conta  do  fallido. 

§ 3.o  Na  reunião  observar-se- ha  o dis- 
posto nos  arts.  217  a 224. 

§ 4.°  O requerimento  para  a convocação 
não  suspende  o curso  da  fallencia,  obstando, 
porém,  a venda  dos  bens  até  ulterior  deli- 
beração dos  credores  sobre  a proposta. 

Art.  237.  O devedor  que,  para  obtenção 
da  concordata,  tiver  occultado  ou  desviado 
bens,  simulado  passivo,  feito  conluio  com 
algum  ou  alguns  credores,  ou  viciado  por 
qualquer  modo  o consentimento  dos  credo- 
res poderá  ser  condemnado  a todo  o tempo 
em  acção  ordinaria,  emquanto  não  prescre- 
I ver,  ao  pagamento  integral  e seus  juros. 
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além  das  penas  crimina  es  em  que  incorrer  ; 
e,  nao  estando  ainda  cumprida  a concordata, 
será  rescindida. 

Art.  238.  O credor  que,  nas  deliberações 
sobre  a concordata,  transigir  com  o seu  voto, 
afim  de  obter  vantagens  para  si,  perderá 
©m  beneficio  da  massa  a importância  de  seu 
credito,  bem  como  quaesquer  vantagens  que 
lhe  possam  provir  de  semelhante  transacção, 
além  das  penas  criminaes  em  que  incorrer. 

Art.  239.  A concordata  póde  ser  rescindi- 
da nos  mesmos  casos  do  art.  35,  em  que  ô 
facultada  a rescisão  do  accôrdo,  por  má  íe  ou 
fallencia  fraudulenta  do  concordatario,  e 
deterioração  do  activo  por  culpa  ou  negli- 
gencia ou  por  caso  fortuito,  impossibilitando 
o seu  cumprimento. 

§ 1 ,°  A rescisão  póde  ser  requerida  pela 
commissão  fiscalizadora  da  concordata,  salvo 
a qualquer  credor  o direito  de  promovel-a, 
denunciando  ao  juiz  o facto  ou  factos  que 
autorizam  o pedido. 

§ 2.°  O processo  para  a rescisão  é o de- 
terminado no  § Io  do  art.  35. 

Art.  240.  Rescindida  a concordata,  pro- 
seguirá  a fallencia  seus  devidos  termos  até 
final  liquidação  do  activo  e passivo. 

Si  a concordata  tiver  precedido  ao  con- 
tracto de  união,  deverão  ser  convocados  os 
credores  para  esse  fim  ; si  posterior  á sua 
constituição,  os  administradores  e a com- 
missão fiscal,  anteriormente  eleitos,  reas- 
sumirão o exercício  de  suas  funcções. 

Art.  241.  O passivo  da  fallencia,  por  efíei- 
to  da  rescisão  da  concordata,  compor-se-ha 
de  duas  séries  de  credores: 

I,  a primeira,  dos  anteriores  ao  regimen 
concordatario,  pelo  principal  primitivo  que 
lhes  for  d9Vido ; 

II,  a segunda,  dos  que  contractaram  eom 
o fallido  durante  aquelle  regimen. 

§ 1 . 0 Os  credores  da  segunda  serie  serão 
pagos  pelo  producto  dos  bens  adquiridos,  a 
titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  massa, 
com  recursos  estranhos  a esta,  concorrendo 
nos  demais  bens  com  os  credoros  da  primeira. 

§ 2.°  Nos  demais  casos,  que  não  o do  pa- 
ragrapho  anterior,  os  credores  chirogra- 
pharios  de  ambas  as  series  serão  tratados 
em  pê  de  igualdade. 

§ 3.°  Aos  credores  da  segunda  sério,  é li- 
cito pôr  á disposição  dos  da  primeira  a 
somma  necessária  ao  pagamento  da  concor- 
data para  excluil-osdo  concurso. 

Art.  242.  A concordata  cumprida  importa 
quitação  ao  fallido  e consequente  rehabilita- 
ção,  si  não  tiver  sido  condemnado  em  juizo 
criminal. 

Art.  243.  A reunião  em  que  se  forma  a 
concordata  põe  termo  ao  periodo  prepara- 
tório, ou  de  instrucçao  da  fallencia. 


CAPITULO  VIII 

DA  UNIÃO  OU  PERIODO  DEFINITIVO  DA 
FALLENCIA 

Art.  244.  A não  apresentação  de  proposta 
de  concordata,  a rejeição  da  que  houver  sido 
apresentada  e a falta  de  comparecimento  do 
credores  que  representem  o computo  legal, 
determinam  a solução  da  fallencia  pelo  es- 
tado de  união 

Art.  245.  O contracto  entre  os  credore3 
constitue-se  de  pleno  direito  independente  de 
voto  ou  consentimento  dos  mesmos. 

Art.  246.  Não  se  apresentando  proposta  de 
concordata,  não  podendo  esta  ser  objecto  de 
deliberação,  ou  sendo  rejeitada,  os  credores 
elegerão  um  ou  mais  administradores,  credo- 
res ou  não,  e uma  commissão  fiscal  composta 
de  dous  membros  para  a liquidação  definitiva 
da  massa  e respectiva  distribuição,  marcan- 
do-lhes para  isso  urn  prazo  e arbitrando 
áquelles  uma  porcentagem,  a que  só  terão 
direito,  finda  a liquidação. 

Art.  247.  Estas  deliberações  serão  toma- 
das em  votação  nominal  por  maioria  que  re- 
presente_  mais  de  metade  do  valor  do  pas- 
sivo. Nao  havendo  maioria  absoluta,  em 
segundo  escrutinio  prevalecerá  a relativa. 

Paragrapho  único.  Os  administradores  e 
membros  da  commissão  fiscal  serão  eleitos 
pelos  credores  em  votação  nominal,  votando 
cada  um  em  dous  nomes,  considerando-se 
eleitos  administradores  os  dous  que  rep:e- 
sentarem  maioria  dos  créditos,  e membros 
da  commissão  fiscal  os  dous  immediatos. 

Art.  248.  Si  não  comparecer  credor  algum, 
o juiz  fará  a nomeaçao,  marcará  o prazo  e 
arbitrará  a porcentagem. 

Art.  249.  Os  administradores  assumem  a 
administração  da  massa  na  qualidade  de 
mandatarios  geraes  dos  credores;  e repu- 
tam-se investidos  de  plenos  poderes  para 
todas  e quaesquer  operações  e actos  da  li  qui- 
daçao,  demandarem  e serem  demandados, 
observadas  as  condições  e restricções  legaes 
dos  arts.  151  e 156,  § 11,  sobre  o exercício 
das  acções  que  intentarem,  seguirem  ou  de- 
fenderem em  nome  da  massa . 

Sendo  nomeado  mais  de  um,  obrarão  col- 
lectivamente  e serão  responsáveis  solida- 
riamente por  todas  as  perdas  e damnos,  equi- 
parados aos  empregados  públicos  para  o 
effeito  da  penalidade. 

_Art.  250.  As  funcções  da  commissão  fiscal 
são  consultivas  e deliberativas,  e por  escri- 
pto  serão  dadas  as  autorizações,  delia  depen- 
dentes, para  determinados  actos  da  liqui- 
dação. 

Art.  251.  03  administradores,  assim  como 
os  syndicos,  devera  exercer  pessoalmente  as 
suas  funcções,  salvos  os  dous  casos  excepcio- 
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naes  do  art.  151,  em  que  lhes  é pomittida  a 
delegação  e sobrecarregar  a massa  com  as 
despezas  do  prccuratorio  ou  mandato  judi- 

C1o’exercieio  das  funcções  deve  ser  prece- 
dido  do  termo  do  art.  152. 

Art.  252.  Os  administradores,  logo  que 
entrarem  em  funcção,  devem  empossar-se 
de  todos  os  eíleitos  0 bens,  livros, ^dacu: me  - 
tos  e papeis  pertencantes  a faJencia,  q 
existirem  em  poder  dos  syndicos  ou  de  qual- 
quer outra  pessoa. 

Art.  253.  Os  administradores  com  au- 
diência e annusncia  da  commissao  po- 

derão nomear,  sob  sua  responsabilidade,  os 
empregados  que  forem  neeessario_s  para  o ser- 
viço da  administração  e liquidação  da  massa. 

Art.  254.  Os  administradores  e membros 
da  commissão  fiscal,  que  não  acceitarem  a 
nomeação,  renunciarem-aa,  falirem  ou 
lecerem,  durante  a liquidação,  serão  substi- 
tuídos interinameníe  por  nomeaçao  ao  juiz  e 

definitivamente  pelos  credores.  . . 

s 1 0 Ao  provimento  provisorio  pelo  juiz 
deverá  seguir-se  a convocação  d®  fedores 
dentro  de  oito  dias,  por  meio  de  edital  pabii 
cado  pela  forma  do  art . 190. 

8 2 0 A convocação  sera  dispensada,  ou 
ficará  de  nenhum  effeito,  si  os  c^dores,  por 
declaração  escripia  de  voto  por  elles  as^i 
gnada  ê devidamente  authentícada,  nzerem 
a nomeação. 

Art.  255.  Os  administradores  e membros 
da  com  missão  fiscal  Pode^fi®er,deltl^n1f0^ 
nos  mesmos  casos  do  art.  162,  fcizendo-oQ  a 
substituição  pela  fôrma  do  art.  2o4. 

8 1 0 Do  despacho  que  decretar  ou  não  a 
destituição,  cabe  aggravo  de  instrumento. 

8 2.°  O destituído,  ou  que  deixar  o cargo 
antes  de  concluída  a liquidação,  perde  o di- 
reito á commissao  e fica  obrigaao  a presuar 
contas  dentro  de  oito  dias. 

s 3 o as  contas  serão  tomadas  pelo  juiz, 
com  audiência  do  fallido  e da  commissao 
fiscal,  observando-se  o processo  do  art  w., 
8 4,°  A sentença  que  julgar  as  cornas^  con- 
demnará  o destituído  ou  reaunciante  a en- 
trega do  saldo  em  favor  da  massa,  verificado 
em  seu  poder,  com  a comminaçao  de  prisão. 

8 5 0 A prestação  de  contas,  fora  do  caso 
do  § 8°,  só  terá  logar  depois  de  ultimada  a 
liquidação . ... 

Art.  256.  O mandato  dos  syndicos  sera 
remunerado,  percebendo,  pelo  trabalho  de 
sua  gestão,  uma  porcentagem  sobre  o activo 

^a§™.°  A porcentagem  dos  administradores 

será  arbitrada  pelos  credores.  ^ ...  , 

8 2.°  A da  commissao  fiscal  sera  arbitiada 
pelo  juiz,  e não  excederá  de  um  por  cento 


até  200:000$,  e de  um  quarto  sobre  o exce- 
dente, até  o limite  máximo  de  1.000:000$. 
reparíidamente  entre  seus  membros. 

8 3.°  A commissão  será  calculada  sobre  o 
valor  do  activo  definitivamente  liquidado 
para  a distribuição  ou  rateio,  depois  de  dedu- 
zidas as  imnortancias  dos  créditos  das  secções 
I a V do  capitulo  IX  e despezas  de  liquidação. 

§ 4.o  a commissão  nao  será  percebida  antes 
do  julgamento  da  prestação  de  contas . 

§ 5.°  A commissão  des  syndicos  e _ aos 
administradores,  do  curador  e da  commissao 
fiscal. assim  como  as  custas  e despezas  geraes 
da  massa  sommadas,  em  hypothese  algo  ma 
poderão  exceder  de  30  % do  total  liquido 
nue  se  houver  de  distribuir  entre  os  # credo- 
res : o que  exceder  dessa  importância  sera 
descontado  proporcionalmente  do  que  tiver 
de  ser  distribuido  entre  aquelles  e os  demais 
funccionarios  do  juizo. 

Art.  257.  O juiz  sera  solicito  em  prover 
sobre  as  omissões  e faltas  dos  administra- 
dores e da  commissão  fiscal  no  cumprimen 
de  seus  deveres,  de  modo  a assegurar  os 
interesses  da  liquidação,  sem  prejuízo  dos 
direitos  dos  credores  e dos  fallidos. 

SECÇÃO  I 

DA  LIQUIDAÇÃO  DO  ACTIVO 

Art.  258.  Os  administradores  devem  ope- 
rar a liquidação  do  activo  da  massa  no  Praza 
marcado  pelos  credores,  sendo-lbes  facultaao, 
com  autorização  da  commissao  fiscal. 

I vender  em  hasta  puhlica,  pela  fôrma 
prescripta  no  art.  180,  todos  e quaesquer 
bens,  moveis,  semoventes,  immoveis,  direitos 
e acções  arrecadados  pela  massa,  . . 

II,  vender,  directamente,  por  meio  de  pio- 
postas  e com  a devida  . publicidade,  quando 
de  vantagem  e conveniência  paia  a Iiquiaa 
cão,  toda° a massa  activa  englobadamente,  a 
qualquer  pessoa,  ainda  que  seja  o propn 
fallido,  com  approvaçao  do  juiz; 

III  transigir  sobre  as  dividas  activas  da 
massa,  ouvido  o fallido,  com  autonzaçao  do 

^Art.  259.  A venda,  em  hasta  puhlica,  dos 
immoveis  hypothecados  extingue  a J(J.P^ 
theca,  decorrendo,  porém,  os  seus  effeitos- 
leo-aes  da  respectiva  averbaçao  no  registro . 

Art.  260.  A vendados  immoveis  1Q^ePe^‘ 
de  da  intervenção  ou  outorga  da  mulher  do 

fcvlliio.  pertencentes  a terceiros 

e arrecadados  como  do  fallido  sc *ãn mxcfim- 
dos  da  venda  e entregues  ao  dono  com  auto 
rização  da  commissao  fiscal,  quando  sobre 
elles  não  houver  duvida  ou  contestação. 

Serão  igualmento  excluídos  e nao  poderão 
seralienados  os  litigiosos,  sobre  que  se  mo- 
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ver  reclamação,  oú  acção  de  reivindicação 
ou  pessoal  reipersecutoria. 

Art.  262.  Além  dos  modos  de  liquidação 
do  activo  declarados  no  art.  258,  outro 
qualquer  será  permittido  aos  administrado- 
res, com  audiência  e prévia  autorizaçao  da 
commissao  fiscal. 

Art.  263.  Os  administradores,  quando  re- 
cusada a autorizaçao^ podem  recorrer  ao  juiz, 
que  a supprirá  ou  nao,  ouvindo  o fallido,  e 
decidindo  definitivamente  sem  recurso . 

Art.  264.  Ao  juiz,  escrivão,  syndicos, 
administradores,  membros  da  commissao  fis- 
cal, curador  fiscal,  peritos  e mais  oííiciaes  da 
justiça,  é expressamente  prohibido  cjmprar, 
por  si  ou  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  da  massa. 

A venda,  em  contravenção  do  disposto  nes- 
te artigo,  é nulla,  perdendo  o comprador  a 
cousa  e o preço  a beneficio  da  massa  e incor- 
rendo nas  penas  do  art.  232  do  Codigo  Penal. 

Art.  265.  Todas  as  quantias  recebidas  pe- 
los administradores  serão  depositadas  em  es- 
tabelecimento bancario  da  escolha  do  juiz, 
sendo  vedado  conserval-as  em  seu  poder. 

Art.  266.  Os  administradores  devem  apre- 
sentar ao  juiz,  todos  os  mezes,  uma  conta  de- 
monstrativa do  estado  da  liquidação  e das 
quantias  em  caixa,  com  informação  da  com- 
missão  fiscal  sobre  a sua  exactidão. 

Art.  267.  Todos  os  credores  e o fallido 
teem  o direito  d8  examinar,  no  escriptorio 
dos  administradores,  as  contas  apresentadas  e 
expor  ao  juiz  as  observações  que  sobre  ellas 
se  oiferecerem . 

SECÇÃO  II 

LIQUIDAÇÃO  DO  PASSIVO 

Art.  268.  Para  a verificação  definitiva  do 
passivo  da  faliencia  e distribuição  do  activo 
apurado,  os  credores  que  não  se  conforma- 
rem com  a relaçao  e classificação  dos  cré- 
ditos apresentada  pelos  administradores  e 
outrosim  os  contestados  e excluidos,  quando 
não  formada  a concordata,  podem  reclamar 
e provar  o que  for  a bem  de  seus  direitos. 

Art.  269.  As  reclamações  serão  deduzidas 
por  petição  motivada  e instruida  com  os  do- 
cumentos quo  tiver  o reclamante  para  a 
prova  das  suas  allegações . 

§ l.°  As  petições  serão  apresentadas  dentro 
do  prazo  improrogavel  de  quinze  dias,  cor- 
tados da  data  da.  reunião  do  art.  213  sem 
dependencia  de  edital  de  convocação  especial 
para  esse  fim. 

§ 2.°  Vencido  o sobredito  prazo  quinde- 
cendial,  que  correrá  em  cartorio,  o escrivão, 
juntando  as  petições  aos  autos,  sob  um  só 
termo,  e fazendo  conclusos  ao  juiz,  será  por 
este  assignado  qos  administradores  e á com- 


missão  fiscal  o prazo  peremptório  de  cinco 
dias  para  responderem  o darem  parecer 
sobre  as  reclamações. 

§ 3.°  Findo  o prazo  assignado  para  a re- 
sposta e informação  o de  novo  conclusos  os 
autos,  o juiz  proferirá  sentença,  classificando 
os  créditos. 

Art.  270.  A sentença  de  classificação  será 
intimada  aos  credores  por  edital  com  o prazo 
de  dez  dias, publicado  pela  fórma  do  art.  190. 

Art.  271 . Da  sentença  de  classificação  cabe 
apenas  o recurso  de  aggi*avo  de  petição  para 
o superior  competente,  interposto  dentro  dos 
cinco  dias  que  se  seguirem  aos  do  termo 
marcado  no  edital  do  artigo  anterior. 

Art.  272.  Podem  aggravar  da  sentença  os 
administradores,  o fallblo  e qualquer  credor 
prejudicado  na  verificação,  cu  classificação 
de  sau  credito. 

Art.  273.  A sentença  de  classificação  ser- 
virá de  titulo  para  os  credores  executarem, 
a todo  tempo,  o devedor  pelo  saldo  de  seus 
créditos,  quando  a massa  não  chegar  para  o 
pagamento  integral . 

Art.  274.  Nas  fallenei&s  de  sociedade, os  cre- 
dores particulares  de  cada  um  dos  socios  soli- 
dários serão  submettidos  a verificações  o clas- 
sificações diversas  das  dos  credores  sociaes. 

§ l.°  Na  verificaçãodos  créditos  sociaes, 
podem  intervir  e reclamar  todos  os  outros 
credores  da  sociedade  e os  particulares  dos 
diíferentes  socios. 

§ 2.°  Na  verificação  dos  créditos  particula- 
res de  cada  um  dos  socios,  só  poderão  fazel-o 
os  credores  sociaes  e os  particulares  do  socio 
devedor . 

Art.  275.  Julgada  definitivamente  a veri- 
ficação e classificação  dos  créditos,  proceder  - 
se-ha  ao  pagamento  dos  credores  pela  fórma 
e na  ordem  de  suas  respectivas  graduações  e 
preferencias,  prescripta  no  capitulo  IX. 

Art.  276.  Os  administradores  são  obriga- 
dos a distribuir  dividendos  sempre  que  o 
rateio  exceder  de  cinco  por  cento. 

§ l.°  A distribuição  será  precedida  de  an- 
nuncios  pela  imprensa,  convidando  os  cre- 
dores a apresentar  seus  titulos  em  prazo  o 
íogar  determinados  e communicando  a por- 
centagem a distribuir. 

§ 2.°  As  quantias  pagas  serão  notadas  nos 
isijulos  ou  créditos  originaes  e lançadas  em 
Olha  que  os  credores  assignarão. 

Art.  277,  Os  dividendos  não  reclamados 
serão  depositados  nos  cofro3  dos  Depositos 
Públicos  por  conta  de  quem  pertencerem. 

Art.  278.  Si  dos  livros  do  fallido,  ou  por 
documento  attendivel,  constar  que  existem 
credores  ausentes,  o juiz  poderá  ordenar, 
sob  informação  dos  administradores  e da 
commissão  fiscal,  a reserva  dos  dividendos 
que  lhes  tocarem. 
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ANNAES  DA  GAMARA 


Art  279.  0 saldo  final  a favor  da  massa, 
depois*  de  deduzidas  as  custas  e mais  despezas 
do  processo  da  liquidação  e das  porcentagens 
do  iuiz,  escrivão,  administradores  e com- 
missão  fiscal,  determinará  o ultimo  rateio. 

Art.  280.  Si  acontecer  que,  pagos  integral- 
mente  todos  os  credores,  fiquem  sobras,  serão 
C3tas  restituidas  ao  fallido  ou  a seus  legí- 
timos representantes  ; e,  quando  nao  recla- 
madas,  serão  recolhidas  ao  cofre  dos  Depositos 
Públicos,  por  conta  de  quem  pertencerem. 

s 1 ,°  O deposito,  neste  caso  e no  do  art.  -77, 
será  precedido  de  citação  por  edital,  com  o 
prazo  de  dez  dias,  publicado  e repetido  por 
xres  vezes,  pela  fôrma  do  art.  190.  # . 

§ 2 ,°  Si  o fallido  for  sociedade,  ojuiz  no- 
meará um  liquidante  para  proceder  á dis- 
tribuição das  sobras  pelos  socios. 

Art.  281 . Effectuado  o ultimo  paga- 
mento aos  credores,  os  administradores  pre- 
starão contas  da  sua  administração,  na  con 
for midade  do  disposto  no  art  157.  . . 

Art.  282,  Prestadas  as  contas,  os  adminis- 
tradores e a commissão  fiscal  perceberão  a, 
porcentagem  que  lhes  houver  sido  arbitrada  , 
procedendo-se  igualmente  á distribuição  das 
que  forem  devidas  aos  demais  funccionanos 

^°Art Z<283 . A prestação  de  contas  põe  termo 
ás  funcções  dos  administradores,  encer- 
rando-se o processo  da  fallencia. 


CAPITULO  IX 

PAS  DIVERSAS  ESPECIES  DE  CR.EDITOS,  SUAS 
GRADUAÇÕES  E PREFERENCIAS 

Art.  284.  Julgada  definitivamente  a classi- 
ficação dos  créditos,  os  administradores  or- 
ganizarão a folha  dos  dividendos,  distri- 
buindo os  créditos  pelas  classes  seguintes  : 

Ia,  credores  da  massa ; 

2a,  credores  reivindicantes ; 

3a,  credores  separatistas  ; 

4a,  credores  privilegiados  ; 

5a.  credores  hypothecarios  ; 

6a,  credores  simples  ou  chirographanos. 

SECÇÃO  I 

CREDORES  DA  MASSA 

Art.  285.  São  credores  da  massa  : 

I os  de  despezas,  salarios,  custas,  honc 
rarios,  commissões  e fornecimentos,  unica  e 
exclusivamente  referentes  á arrecadaçao, 
administração  e distribuição  da  massa  íaüida 
e a sua  segurança,  guarda,  conservação  e 
defesa,  devidamente  autorizadas  ; 

II,  os  de  despezas  com  a moléstia  e funeraes 
do  fallido,  depois  de  declarada  a fallencia; 


III,  os  de  alimentos  prestados  ao  fallido 
sua  viuva  e filhos  menores,  por  autonzaçao 
dos  credores. 

Art.  286.  Os  credores  da  massa  serão  p&- 
<ros  de  preferencia  a todos  quaesquer  outros, 
e,  no  caso  em  que  o activo  for  insufflciente 
para  o pagamento  integral,  os  adminis ora- 
dores não  terão  direito  a repetição  dos  que- 
houverem  sido  realizados. 

SECÇÃO  II 

CREDORES  REIVINDICANTES 

Art.  287.  São  credores  reivindicantes  os 
proprietários,  a qualquer  titulo,  de  bens 
existentes  em  poder  da  massa,  tenham  ou 
não  acção  real  ou  reipersecutoria,  proprie- 
dade plena  ou  jus  in  re : 

I o dono  de  cousa  adquirida  pelo  fallido 
de  Viern  não  era  o proprietário  ; salvo  em 
relação  aos  moveis,  á acquisiçao,  de  boa  ie, 
em  casos  que  não  de  perda  ou  furto  ; 

II  o dono  de  cousa  em  poder  do  fallido 
por  titulo  de  deposito,  penhor,  antichrese, 
administração,  arrendamento,  commodato, 

usufructo,  uso  e habitação  ; . _ 

III  o dono  de  mercadorias  em  commissão 
de  compra  ou  venda,  transito  ou  entrega, 

IV  o dono  de  cousa,  embora  fungivel,  em 
poder  do  fallido  por  effeito  de  mandato,  in- 
clusive dinheiro,  effeitos  de  commercio  ou 
titulos  a elles  equiparados,  endossados  sem 
transferencia  de  propriedade,  ainda  nao 
pagos,  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome 
do  fallido,  na  época  da  fallencia; 

V o dono  de  cousa  furtada,  roubada,  ex- 
torquida ou  obtida  por  falsidade,  estellio- 
nato  ou  outras  fraudes; 

VI  o dono  de  titulos  ao  portador,  per- 
didos, furtados,  roubados,  extorquidos  ou 
obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou  outras 
fraudes,  sendo  o fallido  quem  os  achou  ou 
obteve  por  esses  meios,  ou  os  recebeu,  sa- 
bendo a origem  viciosa  da  posse; 

VII  o vendedor  de  bens  immoveis,  ainda 
não  pago  do  preço  da  venda,  embora  a tra- 
dição feita,  salvo  si  o tiver  creditado  ao  com- 

^ VIII, *o  vendedor,  depois  da  entrega  da 
cousa  vendida  a credito,  si  reservou  a pro- 
priedade até  o pagamento,  ou  si  foi  induzido 
a vender  a credito  por  dólo  do  comprador; 

IX  o vendedor  de  cousa  expedida  ao  laliiao, 
si  a este  não  foi  entregue  o conhecimento 
antes  de  declarada  a fallencia; 

X,  a mulher  casada,  pelos  bens  : 1 dotaesy 
estimados  para  qualquer  effeito  ; 2®  para- 
phernaes ; 3°  incommunicaveis,  sob  o re- 
gimem  da  communhão ; 4°  que  nao  res- 
pondam por  dividas  anteriores  ao  casamento, 
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5o  pelas  arrhas  e doações  ante-nupciaes, 
feitas  pelo  faturo  marido,  quando  insinuadas; 

XI,  os  íiihos  menores,  legítimos,  legiti- 
mados ou  reconhecidos,  pelos  bens  cas- 
trenses, quasi  castrenses  e adventícios  ; 

XII,  os  tutelados  e curatelados,  pelos  bens 
que  lhes  pertencerem  e cousas  adquiridas 
pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  proprio  nome, 
com  bens  ou  producto  de  bens  dos  mesmos 
tutelados  ou  curatelados ; 

XIII,  os  herdeiros  e legatários,  pelos  bens 
da  herança  ou  legados  ; 

XIV,  cs  de  remessas  feitas  ao  fallido  para 
um  fim  determinado . 

Art.  288.  O titulo  de  deposito,  si  volun- 
tário, dove  revestir  a fôrma  do  art.  281  do 
Codigo  do  Comm areio;  e,  si  judicial,  a do 
art.  51 1,§  3o,  do  regulamento  n.  737  de  1850; 
não  se  reputanto  tal  o de  dinheiro,  quando 
sem  a precisa  individuação  ou  com  o ca- 
racter de  cousa  fungível,  sendo  permittido 
ao  depositário  fazer  uso  delle  ou  empregal-o 
em  operações  civis  ou  commerciaes,  ven- 
cendo ou  não  juros. 

Art.  289.  Na  commissão  de  compra  e 
venda,  o direito  de  reivindicação  estende-se 
ao  producto  da  venda  das  mercadorias  nelle 
subrogadas, salvo  quando  creditado  ao  commit- 
tente,!em  conta  corrente,  por  sua  autori- 
zação, constituindo  neste  caso  credito  chiro- 
graphario. 

Art.  290.  O comprador  que,  pela  tradição, 
se  tornou  proprietário  é credor  reivindicante 
desde  que  pagou  o preço. 

Art.  291.  Os  titulos  de  credito,  transfe- 
ridos por  endosso  regular  ou  em  branco,  não 
poderão  ser  reivindicados  ; salvo  prova  em 
contrario  do  mandato,  nos  casos  do  endosso 
do  art.  362  do  Codigo  Commercial  que 
destrua  a presumpção  legal  da  transferencia 
da  propriedade  por  elle  operada . 

Art.  292.  A restituição  da  cousa,  efleito 
ou  titulo  reivindicando,  se  dará  in  specie, 
quando  existir  na  massa,  ou  naquella  em  que 
tiver  sido  subrogada  ; e,  na  falta,  será  pago 
o seu  valor. 

§ l.°  O reivindicante  pagará  á massa  as 
despezas  a que  a cousa  reivindicada  ou  o seu 
producto  tiver  dado  logar. 

_§  2.°  A reivindicação  obsta  a venda,  mas 
não  annulla  a anterior  alienação. 

§ 3.°  A reivindicação  do  valor  da  cousa 
quando  esta  já  não  existir  na  massa,  não  au- 
toriza a repetição  dos  dividendos  distri- 
buídos . 

Art.  293.  A reivindicação  pôde  ser  obtida 
amigavelmente,  restituindo  os  administra- 
dores, autorizados  pela  commissão  fiscal,  a 
cousa  sobre  que  não  houver  duvida  ou  con- 
testação; e,  judicialmente,  pela  opposição  de 
embargos  de  terceiro  senhor  e possuidor  ou 
pela  acção  reivindicatoria  do  art.  139. 


| SECÇÃO  Iíl 

CREDORES  SEPARATISTAS 

Art.  294.  Pertencem  á classe  do3  credores- 
separatistas,  ex  jure  crediti : 

I,  os  co-proprietarios,  associados  ou  em 
communhão  com  o fallido,  no  tocante  aos 
bens  dos  respectivos  patrimônios,  pelos  cré- 
ditos derivados  de  taes  relações  ; 

II,  os  credores  e os  legatários  da  pessoa  de 
quem  o fallido  é herdeiro,  sobre  os  bens  da 
herança,  salvo  si  convieram,  no  juizo  do 
inventario  ou  fora  delle,  na  adjudicação  de 
bens  áquelle  para  a solução  das  dividas  pas- 
sivas do  de  cajus. 

Art.  295.  Os  credores  separatistas  teem 
preferencia  precipua  aos  outros  credores 
pessoaes  do  fallido . 

SECÇÃO  IV 

CREDORES  PRIVILEGIADOS 

Art.  296.  Os  credores  privilegiados  da 
fallencia  são  os  que  teem  um  direito  de  pre- 
ferencia ao  pagamento  sobre  todo  ou  parte 
do  activo,  em  razão  da  qualidade  ou  attri- 
buto  legal  inherente  a seus  créditos . 

Art.  297.  Teem  privilegio  sobre  o activo, 
movei  e immovel,  salvcT  o direito  dos  rei- 
vindicantes,  hypotheca,  antichrese  ou 
penhor,  devidamente  inscriptos  e anteriores 
á emissão  ou  divida,  ou  em  garantia  do  pa- 
gamento do  preço  do  immovel  adquirido 
depois  delias : 

I,  os  portadores  de  obrigações  ( debentures ) 
emittidas  pelas  sociedades  commanditarias 
por  acções; 

II,  os  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  e domésticos,  a serviço  do  fallido, 
pelos  salarios  ou  soldadas  vencidos  no  anno 
immeiiatamente  anterior  á data  da  declara- 
çaoda  fallencia, tenham  ou  não  sido  registra- 
dos seus  titulos  de  nomeação; 

III,  a equipagem  pelos  salarios  e soldada3 
que  não  estiverem  prescriptas,  nos  termos 
do  art.  449,  n.  IV  do  Codigo  do  Commercio. 

Art.  298.  Entre  os  credores  com  privi- 
legio geral,  incluem-se  a Fazenda  Nacional, 
os  Estados  e os  municípios  pelas  dividas  de 
impostos. 

Art.  299.  Teem  preferencia  sobre  deter- 
minados moveis  e immoveis,  salvo  hypo- 
theca anteriormente  inscripta  : 

I,  o proprietário  e o sublocador,  nos  mo- 
veis de  uso  pessoal  que  se  acharem  dentro 
da  casa,  habitação  do  fallido,  para  paga- 
mento dos  alugueis  vencidos  e nos  fructos 
pendentes,  a respeito  da  renda  ou  fôro  dos 
prédios  rústicos  ; 
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II,  03  operários,  artistas  fabricantes  e 

szsnfísiarJzaJz 

estipuladas ; . 

III,  os  credores  pignoraticios  e antichr* ? 

iieo«  o os  com  direito  de  retenção,  sotoe a 
eousl  dada  em  penhor,  antichrese,  ou  re- 
tida ; , 

IV,  na  cousa  salvada,  quem  a salvou, 

viagem,  a 

tripolação  ; 

VI.  no  navio,  os  que  conco^r®JS?sí  C^res' 
nheiro  para  a sua  compra,  concertos,  apres 

“ PnasV  fazenks  carregadas,  o aluguel  ou 
frete,  as  despezas  e avaria  grossa  , 

risco  ; 

rsSSSElêfS 

ceria; 


v nn  navio  e frete,  os  donos  da  carga  pe- 
los  damnos  que  soffrerem  P|r  ^ 

SíSS  SSSÃ»  e«  » rv»  d. 

borlò,Tca“ 

da  passagem; 

"VTT  os  carregadores,  sobre  os  cairos,  oes 

mwmm 

portes; 

XIII  nos  obiectos  recolhidos  ao  hotel,  em- 

jaxiv,  nas  bemfeitorias,  augmentandoova- 

jornaes  dos  operários  nellas  empregados.  ^ 
Art  300.  Os  credores  privilegiados  serão 

de  dU-èitòs  e os  bens  forem  insuficientes. 


diclaes  feitas  para  excussão  do  immovel 
hypothecado,  deduzidas  precipuamente  do 
nroducto  do  mesmo  unmovel. 

^ Ar+  301.  Os  hens  dados  em  penhor  e an- 
tichrese  e objecto  do  direito  de  retenção 
podem  ser  remidos  pela  fórma  do  ai  • 

e no  caso  de  venda:  oproducto  sera  desti- 

nado  ao  pagamento  dos  respectivos  cre- 

íl° A?  sobras,  havendo,  entram  na  massa» 
si  ao  contrario,  não  bastar  o produetoda 
venda  esses  credores  concorrem  pela  diffe 
rença/  em  rateio,  com  os  chirographanos. 

SECÇÃO  V 

CREDORES  HYPOTHECARIOS 

vencional,  regularmente  mscrjpta  oorn  ex 

CelÇl\  do  credito  proveniente  dasjlespezas  e 
custas  judiciaes  feitas  para  excussão  do  mes- 

mlU2™àlfdÍbentureS  ou  obrigações  ao .por- 
tador emittidas  pelas  sociedades  commandi 

terias  por  actes  antes  da  constituição  das 

hTth303.DeduZidas  as  sobreditas  i despesa 
o custas  e a importância  delentis es, 

miando  houver, o preço  ou  producto  da  venda 
do  a5nmo velT será*^  principalmente  destinado 
ao  pagamento  da  hypotheca;  as  sobras,  ha- 
von do  entram  na  massa,  e,  pela  falta  ou 
differença,  concorrem  em  rateio  com  os  cie- 

dTrr“'ÍPshCpotbecas  legaes  ou  çon- 
TCtdonae0s4sômentey|e  regulam  pel=r, 

quer  em 

®°rJLá  prioridade,  distribuindo-se  propor- 

cionalmente  entre  os  ^«gg^cado"  0' 
dueto  ou  preço  do  ímmovel  aypothecado. 


SECÇÃO  VI 

CREDORES  CHIROGRAPHARIOS 

Art.  306.  São  credores  cMr°fr^í\ouer 

a’ miiíhèr  pelos  bens  dotees  inestimados; 
li,  os  credores  por  hypotheca  legal  nao 
especializada; 
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III,  os  credores  privilegiados  e hypothe- 
carios  pelos  saldos; 

IV,  os  depositantes  de  dinheiro  com  o ca- 
racter de  cousa  fungivel,  sendo  assim  repu- 
tada a provisão  representativa  do  cheque, 
visado  ou  nao,  passado  entre  correntistas. 

Art.  307.  Os  credores  que  tiverem  garan- 
tia por  fiança  serão  contemplados  entre  os 
ehirographarios,  deduzindo-se  as  quantias 
que  tiverem  recebido  do  fiador  ; sendo  este 
também  considerado  chirographario  por  tudo 
quanto  tiver  pago  em  descarga  do  fallido. 

Art.  308.  O credor  de  titulo  garantido  so- 
lidariamente, no  caso  de  fallencia  simultânea 
de  muitos  ou  de  todos  os  co-devedores,  será 
admittido  em  todas  as  massas  fallidas  pela 
totalidade  de  seu  credito  ; e os  dividendos 
recebidos  de  uma  das  massas  descarregam  as 
outras  e os  co-obrigados  solventes,  até  inte- 
grai pagamento. 

Art.  309.  Os  co-devedores  solidários  do 
fallido  serão  admittidos  ao  passivo  chiro- 
graphario da  fallencia  pelas  sommas  que  ti 
verem  pago,  ficando  subrogados  nos  direitos 
do  credor. 

§ l.°  Si  a divida  houver  sido  contractada 
por  pessoas  tendo  um  interesse  principal  e 
responsáveis,  solidariamente,  pelo  pagamento 
como  devedores  directos  da  obrigaçao,  o pa- 
gamento feito  por  um  delles  nao  o subroga 
nos  direitos  de  credor  sinão  na  parte  respe- 
ctiva dos  outros  co-devedores,  por  elle  ade- 
antada  para  a solução  da  divida. 

§ 2.°  Si  a divida  tiver  sido  contractada 
no  interesse  de  um  só  dos  co-devedores  e 
pelos  outros  garantida  ou  afiançada  a sua 
execução,  o co-obrigado  fiador,  que  pagou  o 
titulo,  póde  exigir  o reembolso  da  massa  do 
devedor  principal,  como  credor  subrogado. 

§ 3.°  O pagamento  que  fizer  o beneficiado 
ou  devedor  principal  nao  poderá  ser  repetido 
contra  os  co-devedores  garantes  da  execução 
da  divida. 

§ 4.°  Si  um  dos  devedores  solidários  es- 
tiver insolvavel,  a perda  resultante  de  sua 
insolvabilidade  será  rateada  entre  os  co- 
devedores  solvaveis  e o que  pagou  a divida, 
na  razão  de  suas  respectivas  contribuições. 

Art.  310.  Todos  os  credores  chirographa- 
rios  teem  direitos  iguaes  para  serem  pagos 
^m  rateio  pelos  remanescentes  que  ficarem 
depois  de  satisfeitos  os  credores  das  outras 
classes . 

Art.  311.  Não  serão  considerados  credores 
da  fallencia: 

I,  os  que  se  apresentarem  habilitados  com 
sentença  meramente  de_preeeito,  obtida  an- 
teriormente á declaração  da  fallencia,  sem 
fundamento  em  titulos  de  divida  liquida 
certa ; 

II,  os  credores  não  commerciantesde  lettras 
*e  quaesquer  titulos  particulares  de  obrigação 
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sem  a respectiva  nota  do  registro  ou  aver- 
bação do  reconhecimento  por  tabellião,  nos 
precisos  termos  do  art.  Io  e § 2o  do  mesmo 
artigo  da  lei  n.  973,  de  1903,  para  os  eífeitos 
da  sua  authenticidade  e validade  contra  ter- 
ceiros ; 

Quando  forem  commerciantes  os  portado- 
res dos  titulos  a que  se  refere  esta  disposi- 
ção e houver  impugnação  da  divida,  a ques- 
tão será  resolvida  por  exame  nos  livros  do 
devedor  e do  credor  de  modo  a se  verificar  a 
origem  da  transacção  e a legitimidade  da 
obrigação;  será,  porém,  dispensado  o exame 
de  livros,  si  o eredor  produzir  prova 
documenta-  bastante  para  excluir  qualquer 
duvida  sobre  a veracidade  da  data  do 
documento  impugnado. 

III,  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem 
com  o processo  ou  reconhecimento  de  seus 
créditos ; 

IV,  os  credores  por  titulo  de  simples  libe- 
ralidade, não  incluidas  as  doações  remunera- 
torias  inter  vivos  ou  causa  mortis. 

CAPITULO  X 

DA  REHABILITAÇÃO 

Art.  312.  A rehabilitação  faz  cessar  os 
eífeitos  legaes  decorrentes  da  declaração  ju- 
dicial da  fallencia,  reintegrando  o fallido  no 
exercido  de  todos  os  direitos  de  que  fôra 
privado  pela  respectiva  sentença. 

Art.  313.  São  requisitos  essenciaes  que, 
simultaneamente,  devem  concorrer  para  a 
rehabilitação  : 

Io,  que  o fallido  tenha  cumprido  a concor- 
data, ou  obtido  dos  credores  quitação  plena, 
pelo  pagamento  integral,  desoneração  ou 
perdão  da  divida  ; 

2o,  que  a fallencia  tenha  sido  qualificada 
casual,  yu  o fallido  tenha  sido  absolvido  de 
accusação  por  fallencia  culposa  ou  fraudu- 
lenta, ou  por  acto  a ellas  equiparado  ; ou, 
condemnado,  tenha  sido  declarado  innocente, 
em  revisão  extraordinária  da  sentença  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  314.  O cumprimento  de  pena,  por 
effeito  da  fallencia  culposa,  ou  de  acto  equi- 
parado, não  impede  a rehabilitação,  si,  ve- 
rificadas as  condições  do  n.  1 do  artigo  ante- 
rior, o fallido  mostrar-se  digno  de  obtel-a. 

Art.  315.  O fallido  condemnado  por  fal- 
lencia fraudulenta,  ou  acto  equiparado,  só 
poderá  ser  rehabilitado  depois  de  cinco  annos 
do  cumprimento  da  pena,  provando  o eífe- 
ctivo  pagamento  do  principal  e juros  a todos 
os  credores. 

Art.  316.  A morte  do  fallido  não  impede 
a rehabilitação,  a requerimento  da  viuva  e 
herdeiros,  seus  representantes  no  que  re- 
speita aos  eífeitos  commerciaes  da  fallencia. 
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a -r»t  317  A rehabilitação  deve  ser 

^.“SgÃiSSÍfcC^^ 

«te  obteí-a,Pe  juntando  folha  corrida. 

§ i.o  Estando  o requerimento  em  oevida 

»s.e^^a5d190°UVer’ 

nTo  Ventar  predito  prazo  de  30 

3 

mo  que  não  exceda  de  cinco  dias,  » ^ 

dendo  a rehabiljtação  nos  casos  do  ait.  3.3, 
a recusará  ou  nao,  no  do  art.  314, 

A,  oi  q a sentença  que  conceder  a rena- 

l^oftazlnd o^Z-ofíicio  a devida  averbaçao 
n°ArtglS319  ^Quando  o fallido  tiver  dous  ou 

mais^éstabelecimentos  independentes,  ^ 

habilitação  não  faz  caso  julgado,  e delia  cabe 

o recurso  do  aggravo.  retaWlitação  ao 

falMo,lar:sSCf competente  carta,  assi- 
gnada  pelo  juiz  da  fallencia. 

parte  ii 

Do  processo  criminal  da  fallencia 
CAPITULO  I 

DO  SUMMAMO  DA  CULPA  OU  PROCESSC 'PREPA- 
RATÓRIO DA  QUALIFICAÇA0  DA  FALLENCIA 

Art  322.  o processa  criminal  da  . 
cia  tem  por  fim  assegurar  os  effeitos  de 

aplrtado0  SS  e^ndepiX^  do  com- 

“ffo'0  processo  será  intentado  pelo  fimc- 
cionorio  do  Ministério  Publico  a quem  for 

commettida  essa  attribuição,  perante  o^jmz 
commercial  que  tiver  declarado 

cuirfp“nlSdo  ounão'o  fallido  e seus 

cúmplice^,  si  os  houver,  eo.™0  ^^pu'. 

s q o o representante  do  Ministério  ru 
blilo  deve  promover  o processo  criminal 


dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  do 
recebimento  das  cópias  do  art.  2*o  reme  - 
tidas  pelo  escrivão  da  fallencia. 

s 4 0 Nos  casos  em  que  o relatono  ao 
art  204  mencionar  algum  facto  dos  enume- 
rados nos  arts.  326  a 328,  os  syndicos  cu  os 
administradores  são  obrigados, j sob  pena 
destituição,  a promover  o processo,  quanuo 

não  o faca  o funccionar ío  competente. 

s 5 » A petição  inicial  deve  revestir  a 
formada  denuncia  do  art . 79  do  Codigo  do 
prnnpv«o  Criminal  e ser  instruída  com  a^ 
cóDias  do  art  225  de  quaesquer  outras  peças 
Z autos  de  fallencia,  que  forem  requeridas 
a bem  da  accusação  pelo  representante  do 
Ministério  Publico,  ou  pete  syndicos  ou 
administradores,  no  caso  do  paiagrapno 

ameiioi^  Apresentada  a petição  devida- 
mente  fo?maUzPada,  e.préviamente  suppndas 

as  omissões, quando  nao  preenebi  ^ 

1 Pím  cs  o iuiz  a fara  autoar  com  uò 

documentos’  que  a acompanharem  ^ proee- 

derá  ao  summano  da  culpa,  como  nos  clime® 
communs,  sendo  facultada  a g ter.. 

qualquer  credor,  como  seu  auxiliai, 

*r  s sysss®»  g Tas- 

parecer  sobre  a qualifteaçao  4a 
8§o  Conclusos  os  autos,  o juiziarasup 

ãé&t»,*iíS5a«tt 

dous  últimos  casos,  os  indiciados  nas  pen 

t;  ofinquerHo^aqeue  procederem  asau- 
toridãdes  poSes  dúraSte  o summano  serão 
remettidof  ao  juiz  summanante  da  culpa, 

Art  324  Da  sentença  de  pronuncia  cabe 

remirsofquè  poderão  interpor  os  indiciados 

^asai°»SDaesente^ç™Pd^Intó  pronuncia  no 
cato  do  qualificação  da  silencia  casual  so 
poderá  recorrer  o representante  do  Mm^- 

terio  Publico,  nao  podendo  fazel-o  os  cre 
rlm^ps  auxiliares  da  accusaçao. 

s l . Na  interposição  e processo  dos  re- 
cursos  observar-so-ha  o disposto  na  leg.s- 
lação  vigente. 

Aid  3?5.  A fallencia  será  qualificada 
casual,  quando  proceder  de  accidontes,  casos 
fortuitos  ou  de  força  maior. 

Art.  326.  A fallencia  será  fi“alifi°ada  cul- 
posa, quando  occorrer  algum 
guintes  : 

I,  excesso  de  despezas  no  tratamento  pes- 
soal  do  fallido,  em  relaçao  ao  seu  cabedal. 
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numero  de  pessoas  de  sua  familia  e especie 
de  negocio  ; 

II,  venda,  por  menos  do  preço  corrente,  de 
effeitos  comprados  nos  seis  mezes  anteriores 
á data  legal  da  fallenciae  ainda  não  pagos,  si 
com  intenção  de  retardar  a sua  declaração  ; 

III,  emprego  de  meios  ruinosos  para  obter 
recursos  e retardar  a declaração  da  falleneia; 

IV,  abuso  de  acceites,  endossos  e responsa- 
bilidades de  mero  favor ; 

Y,  quando  o fallido  não  tiver  os  livros  e a 
sua  escripturaçao  nos  termos  regulados  pelos 
arts.  13  e 14  do  Codigo  Commercial,  ou  a ti- 
ver em  atrazo,  salvo  si  a exiguidade  do  ne- 
gocio o relevar  do  preenchimento  daquellas 
formalidades. 

Art.  327.  A falleneia  poderá  ser  quali- 
ficada com  culpa: 

§ l.°  Nao  se  apresentando  o fallido  no 
tempo  e na  forma  devida. 

_§  2.°  Quando  o activo  no  dia  da  declara- 
çao  da  falleneia  não  representar  eífectiva- 
mente  25  % do  passivo. 

Art.  328.  A falleneia  será  qualificada 
fraudulenta  quando  occorrer  algum  dos  se- 
guintes factos: 

I,  despezas  ou  perdas  ficticias,  ou  para 
fins  reprovados,  ou  falta  de  justificação  do 
emprego  de  todas  as  receitas; 

II,  oecultação  no  balanço  de  qualuqer 
somma  de  dinheiro,  ou  de  quaesquer  bens 
ou  titulos,  ou  inclusão  de  dividas  activas 
pagas  ou  prescriptas; 

III,  desvio  ou  appíicação  de  fundos  ou 
valores  de  que  o fallido  seja  depositário  ou 
mandatario; 

IV,  vendas,  negociações  ou  doações  feitas, 
ou  dividas  contrahidas  com  simulação  ou 
fingimento; 

Y,  compra  de  bens  em  nome  de.  terceira 
pessoa,  ainda  que  conjuge,  ascendentes,  des- 
cendentes e irmão; 

YI,  falta  pelo  menos  do  livre  Diário , com 
os  balanços  visados  na  fórma  do  art.  34] ; 

YII,  falsificaçao  ou  trancamento  do  Diarxo 
ou  do  Copiador ; 

YIII,  falta  de  archivamento  e lança- 
mento, no  registro  do  commercio,  do  con- 
tracto ante- nupcial,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes á celebração  do  casamento,  sendo 
o marido  commerciante  ao  tempo  do  mesmo; 
do  dito  contracto,  dentro  de  15  dias  sub- 
sequentes ao  exercicio  do  commercio,  não 
sendo  o marido  a esse  tempo  commerciante; 
e dentro  de  30  dias,  subsequentes  á aequi- 
sição,  quanto  aos  bens  incommunicaveis  da 
mulher  e que  nao  possam  ser  obrigados  por 
dividas; 

IX,  perdas  avultadas  em  jogos  de  qualquer 
especie  e sob  qualquer  fórma,  inclusive  os 
chamados  de  Bolsa; 


X,  o officio  de  corretor  ou  agente  de 
leilões,  embora  o fallido  tenha  deixado  de 
exercer  taes  funeções,  uma  vez  que  a fal- 
lencia  proceda  do  tempo  em  que  as  tiver 
exercido; 

XI,  o_  exercicio  do  commercio  sob  firma 
ou  razão  commercial  que  não  pudesse  ser 
inscripta  no  respectivo  registro. 

CAPITULO  II 

DO  PLENÁRIO  OU  PROCESSO  DO  JULGAMENTO 

DOS  CRIMES  DE  FALLENCIA  CULPOSA  OU 

FRAUDULENTA 

Art.  329.  O julgamento  dos  crimes  de  fal- 
lencia  culposa  ou  fraudulenta  compete  ao 
juiz  criminal  do  districto  da  séde  do  estabele- 
cimento do  fallido. 

Art.  330.,  Qualificada  a falleneia  e pro- 
nunciados o fallido  e cúmplices,  quando 
os  houver,  proceder-se-ha  aos  actos  prepara- 
tórios do  plenário,  observando-se  a fórma 
processual  dos  arts.  5o  a 9o  do  decreto  n.  707, 
de  9 de  .outubro  de  1850. 

§ l.°  Terminados  os  sobreditos  actos  pre- 
paratórios, seguir-se-ha  a audiência  do  jul- 
gamento, préviamente  annunciada,  em  que 
deverão  ser  guardadas  as  fórmulas  dos 
arts.  10  a 12  do  decreto  n.  707,  de  1850  ; e, 
finda  a discussão  oral,  serão  os  autos  con- 
clusos ao  juiz  para  a sentença  definitiva. 

§ 2.°  A sentença  será  proferida  e publicada 
até  a segunda  audiência  que  se  seguir  ao  jul- 
gamento, e delia  poderão  appellar  o réo  e o 
representante  do  Ministério  Publico. 

Art.  331.  Incorrem  nas  penas  de  falleneia 
culposa,  salvo  o caso  de  fraude,  em  que  serão 
applicadas  as  de  fraudulenta  : 

I,  o fallido  que,  depois  da  declaração  da 
falleneia  ou  do  sequestro,  praticar  algum 
acto  nullo  ou  annullavel  ; 

II,  o fallido  que  tiver  os  livros  escriptu- 
rados  por  fórma  a diíficultar  ou  tornar  ob- 
scura a verificação  ou  a liquidação  do  activo 
ou  do  passivo  ; 

III,  o devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se 
declarar  fallido,  si  resultar  da  omissão 
ficar  fóra  da  influencia  da  época  legal  da 
falleneia  algum  acto,  que  dentro  da  sua  data 
seria  nullo  ou  annullavel; 

IV,  o fallido  que,  occultando-se,  ausen- 
tando-se,  não  comparecendo,  negando  infor- 
mações ou  esquivando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicos  e o curador  fiscal  crear  embaraços  de 
qualquer  especie  ao  andamento  do  processo 
commercial; 

V,  o concorda tario  que,  por  negligencia, 
descuido  ou  algum  outro  acto  de  culpa,  con- 
correr para  a deterioração  da  massa  e con- 
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sequente  rescisão  da  concordata  e declaração 
da  fallencia. 

Art.  332.  Incorrem  nas  penas  de  fallencia 

fraudulenta : 

^lI^Tdeved^^ue  «^tiw^^cordat^si^ 

Km  facto  que  a* “qualifique  fraudulenta; 

ui, 

SiTíJjm  os  *'“S‘'„üudlíí»“  S»>- 

írsSWf  »“  «• 1”p,“ 

“,rs.3Sf«“ 1“»'™  .p*»»»'  “» 

sscr. 

ss.r4í“»«  “« 

S%ssr«;s*”"- 

rHSbnriSsxar 

clarada  e publicada  a fallencia. 

. , qqo  factos  criminosos  aos 

terminada  nos  arts.  3-4  a o 

. 4-  QQi  a «^ntenca  criminal  condemna 

do  art.  336,  § 1»,  do  Codigo  Penal. 


TITULO  UNICO 

Disposições  geraes 
Art.  336.  A liquidação  forçada  das^ socio- 

primeira,  capitulo  1»,  desta  lei.  _ 

Parasrapho  unico.  São  applicaveis  a^ta 

liquidação  as  disposições  dos  art.  ■»»£**  os 

«V  ««sfrffiirss  usi“  • ; 

art.  339. 


t*  OOv«  * p 

at»{-  337  O processo  da  fallencia  prefere, 

gg&srAVr.Vgsx 

(lomingos  e os  dias  de  festa  naciona  . 

Art.  338.  Os  pro «*® tSutuÍalão%lsta  lei 
pendentes  na  data  P ,g  sem  p^ejuizo 

dostotos  e^ecuraos  praticados  e admittidos 
na  vigência  da  lei  anterior. 

até  200:000$,  e de  1/4  sobre  o <iue  « 
desta  somma. 


> art.  » * > — ... . 

§ 1°,  annulla  a quitação  dada  ao  foUido, 

plvekuvoda  fallencia,  ainda  nao  ÇumprriM, 

4:-«!SSStwss 

referirem. 

Art.  335.  Os  syndicos, 
plm^abüidade  ^tiyU^pelos  actoa  que  pratr 

teemprègadol  públicos,  a elles  equiparados 
para  esse  eíleito. 


bUdi  OUiULUW» 

r 1 o os  escrivães  perceberão  custas  e 

^esCTivão  s6°pereêberão  as 
custas  de  uma  diligencia  por  todo  o proces.o 

de§a3.rf°^^Pbrcente_gens^^erão^^alcutódas 

nos  processos  pendentes  em  temos ; de  julga- 
mento de  prestaçao  de  contas  tmaes.  . _ 

a agentefde^  le"  peía°  v^ndTdfbens  que 
efffrt?34K'  As  funcções  de  curador  fiscal 
s01‘ão  fercidas  P®lo|0^a^ancios.  Dada  a 
massas  ídlil™  ? T ver  novo  provimenm,  e 

®aSfíSi£SS.“  p“- 

bu?°;  qi?  Todo  o commerciante,  logo  que 

houver  ta^do  no  Diai^o.  o 

™*  l7,  ío  Codigo  do  Commercio,  devera 

llü^üt 

cumscnpçoes-  for  apresentado  o 

jtx  >V“sãh ; sar»« 

K"<»  «» . .«w»»»  ■“ '»'»  *> 

balanço. 
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§ 2.°  Pelo.  visam ento  do  balanço,  o juiz 
perceberá  2$000. 

Art.  343.  Aos  corretores,  agentes  de  lei- 
lões, trapicheiros  e commissarios  de  trans- 
portes são  applicaveis  as  disposições  desta 
lei,  com  excepção  do  capitulo  III  referente  ao 
accordo  ou  concordata  preventiva  da  fallencia. 

Art.  344.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
— Domingos  Guimarães.  — Walfredo  Leal. 

Yão  a imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  19  A — 1904 

Extingue  o fundo  d,e  resgate  do  papel-moeda, 
creado  pela  lei  n.  481 , de  20  de  julho  de 
1899 , com  parecer  da  Commissão  de  Orça- 
mento 

A Commissão  de  Orçamento  estudou  o pro- 
jecto n.  19  do  corrente  anno,  que  manda  ex- 
tinguir o fundo  de  resgate  do  papel-moeda, 
creado  pela  lei  n.  531  de  20  de  julho  de  1899, 
assando  as  consignações  desse  fundo  para  o 
x amortizaçao  dos  empréstimos  internos. 

A esse  projecto,  o seu  illustre  autor  o Sr. 
Deputado  Rodolpho  Paixão,  fez  acompanhar 
uma  valiosa  exposição  de  motivos  tendentes 
a justificai- o como  medida  conveniente  ao 
desenvolvimento  economico  do  paiz. 

< Volta  assim  alitigioa  questão  da  influen- 
cia do  resgate  do  papel-moeda  sobre  a valo- 
rização do  meio  circulante  e a da  correspon- 
dência proporcionada  entre  a massa  existente 
das  emissões  e as  exigências  da  nossa  circula- 
ção monetaria. 

Abstendo-se  a Commissão  do  estudo,  tan- 
tas vezes  feito,  do  aspecto  méramente  dou- 
trinário da  questão,  limitará  seu  parecer  ao 
exame  dos  fundamentos  com  que  o autor 
da  proposição  a ampara  nas  razões  justifica- 
tivas que  a precedem . 

O exame  attento  de  taes  razões  propor- 
ciona uma  synthese  fiel  que  as  pode  conden- 
sar no  seguinte  articulado: 
a)  que  não  é fundada  a doutrina  que  tem 
attribuido  á retirada  gradual  do  papel  moeda 
da  circulação— influencia  favoravel  sobre  as 
taxas  cambiaes  ; 

&)  que  a quantidade  do  papel  existente  em 
circulação,  longe  de  ser  excessiva  é,  pelo 
contrario,  insufficiente  ás  necessidades  eco- 
nomico-financeiras  da  nação  ; 

c)  que  essa  carência  de  numerário  é pa- 
tente e por  toda  a parte  se  formula  a queixa 


de  que— si  possuímos  riqueza  em  ben3  mo- 
veis, immoveis,  etc.,  não  dispomos  entretan- 
to do  dinheiro  indispensável  para  dar  vida 
ao  commercio,  á lavoura,  ás  industrias  ; 

d)  que  o meio  de  corrigir-se  uma  tal  si- 
tuação e de  valorizar-se  ao  mesmo  tempo  o 
meio  circulante  consiste  em  proteger  crite- 
riosamente as  noãsas  industrias,  principal- 
mente  a agrícola,  devendo-se-lhes  dar  essa 
moeda  que  lhes  falta  e que — boa  ou  má — 
nos  proporcionou  até  hoje  o pouco  vigor  de 
que  ainda  dispomos. 

Por  mais  conhecidis  que  sejam  a natureza 
e caracteres  economicos  do  papel-moeda— é 
da  verdadeira  noção  delle  e da  exacta  apre- 
ciação da  sua  funcção  que  dependo  a solução 
das  controvérsias  que  entre  nós  se  perpetuam 
quanto  ao  mecanismo  da  sua  desvalorização 
e influencia  decisiva  do  resgate  como  factor 
primordial  da  nossa  regeneração  monetaria. 

Simples  signal  monetário,  fiai  money,  na 
phrase  americana,  são  característicos  funda- 
mentaes  do  papel-moeda — o seu  valor  preca- 
, rio,  a sua  inexportabilidade,  a variabilidade 
do  seu  valor  corrente  que  mais  ou  menos  se 
afasta  do  valor  nominal  pelo  influxo  de  cau- 
sas diversas  e,  principalmente,  pela  prodiga- 
lidade e largueza  das  emissões. 

Em  seu  relatorio  de  1899—0  então  Minis- 
tro da  Fazenda  Sr.  Joaquim  Murtinho,  para 
bem  salientar  a causa  principal  da  desvalo- 
rização do  nosso  meio  circulante,  julgou 
opportuno  lembrar  que  o papel-moeda  re- 
presenta, no  momento  da  sua  emissão,  um 
valor  potencial  que  tende  a ser  substituído 
por  um  novo  valor  real  creado,  ou,  ao  con- 
trario, a desapparecer.  Si  o emprego  do 
papel-moeda  se  faz  em  trabalhos  improducti- 
vos,  nenhum  valor  real  será  creado  para 
substituir  o valor  potencial  do  bilhete,  que 
assim  desapparece,  deixando  uma  circula- 
ção grande  em  sua  extensão  e pequena  em 
seu  valor  real.  Teremos  então  uma  circula- 
ção monetaria  cuja  força  vivificante  não 
corresponde  á amplitude  de  sua  extensão. 

Si  a emissão  do  papel-moeda  nem  sempre 
é um  mal,  os  seus  resultados  dependem  do 
critério  com  que  se  faz  a emissão  e do  em- 
prego productivo  delia,  determinando  ou  não 
a craação  de  novas  riquezas  que  valorizem  a 
circulação  augmontada  pela  emissão. 

Para  que  as  emissões  não  sejam  prejudi- 
ciaesá  economia  nacional,  dizem  os  eco- 
nomistas, é necessário  que  a sua  massa 
nao  exceda  o valor  metallico  que  vem  sub- 
stituir e antes — por  isso  que  é inexportavel 
— fique  a elle  levemonto  inferior  para  evitar 
que  o excesso  acarrete  as  mais  graves  per- 
turbações, como  a alça  geral  do  preço  das 
mercadorias,  dos  salarios  e o agio  com  as 
suas  consequências  desastrosas. 
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Revela  a historia  das  nossas  emissões  qae 
a esse  critério  obedeceram  ellas  ínflexivel- 

“Ttéflns  do  regimen  oxtincto  montava  o 
valor  do  papel-moeda  em  ciirso  ®er^Sg® 

192  000'000$000  — ja  antes,  porém,  dessa 
éf0r  reSheciam  estadistas  dos  mais  no- 
táveis a necessidade  de  ser  reduzida  a massa 
dt  papel  em  circulação  com  o fim  de  augmem 
ta lhe  o valor,  nao  sendo  possível  que  se 

ficasse  á espera  do  desenvolvimento  gradual 

do  paiz  como  remedio  exclusivo  contra  a de 

PTÍrft°anto  Sl ^'emissões  relativamente 
pouco  avultadas  que  naquelles  tempos  se 
fizeram,  tinham  — para  compensar  os  seus 
(pffpítos  deprimentes  sohre  o cambio  a 
entrada  d?  frequentes  correntes  de  ouro 
determinadas  prmcipalmente  °?“r 

stantes  empréstimos  externos-que  foi  am  por 

largo  tempo,  estimado  recurso  ^a^c^‘as 
Assim,  durante  cerca  de  80  a%oS  ^ 

emissões  de  papel  iSt0  é 

contos  ao  passo  que  de  1889  a 1898,  islio  , 
durante  nove  annos,  subiram  ao  valoi 
sid°ravel  de  779.965:423$  ou  mais  do  qua 
druplo  em  um  espaço  de  tempo  nove  vezes 

morar*si  é verdade  que  o meio  circulante 
deve  proporcionar-se  ás  necessidades  re, 
circulação,  é crivei  que  hajain  +ãorapido 
no  curto  período  ácima  refendo,  tao  rapia 
quão  extraordinário  augmento  . 

Certamente  que  nao,  i0^f. 

fosse  real  esse  augmento-a.^ 
merario  existente  constituiria  um 
do  que  a largueza  exaggerada  dasnovasnm  s 
qões  O eauilibrio  se  havia  de  estauemcei 

naturalmente  por  força  das  leis daau^viria 
graças  a entrada  da  boa  moeda  que 
preencher  o vacuo  existente.  . 

r De  facto  na  pbrase  de  um  estadista  ao  im 
perfo,  «si  a° massa  de  transacções  augmento 
e maior  somma  de  meio  circulante  se  íaz 
necessária,  afflue  espontaneamen  te  a moeda 
metallica  para  restabelecer  0 tes- 
situação.  E’  o phenomeno  de  que  fomos 
+prrmtihas  em  1847  e princípios  de  184b». 

E ?omo  “ ha  de  conhecer  a correspon- 
dência razoavel  entre  o va}01’ ^Is^a^atfs- 
e as  necessidades  que  sao  chamadas  a satis 

faApezar  da  variedade  doa C^SsJ0roe 
nrmtos  — narece-nos  qne  o mais  lunaaao  e 
seguro  é o preço  do  ouro  como  mercadoria 
que  é_e  que  o papel  vem  temporariamente 

SUEm  seu  relatorio  de  1901  o da 

Fazenda  dessa  época  citava  a respeito  a se- 
guinte e valiosissima  opinião  do  finado  con 
telheiro  Francisco  Belizano:  «Ha ^quem .acie 
dite  que  a depreciação  se  corrige  natuia 


mente  com  o desenvolvimento  progressivo  do 
paiz  quando  são  postos  limites  a somma  do 
X circulante  e os  governos  tomam  o 
compromisso  de  não  ultrapassai- os. 

°°A  experiencia,  porém,  diz-nos  « costem 
a elevação  dos  preços  e o estimulo  das  ope 
rações  baseadas  sobre  o eredno  tead®“t  a 
absorver  todo  o meio  circulante  existente, 
tornando-se  elle  insufflciente  logo  1u®  n“™ 
exigências  sobreveem  no  mercado,  ou  paia 
S capitaes,  ou  para  acudir  ao  movi- 
mento de  industrias  que  surjam  de  n°™-con 
sequências  do  desenvolvimento  ®a»ural  do 
paiz.  Então  a pressão  augmenta  dia  a a a 
os  governos  solicitados  pela  opiniaodomi 
nante  não  seconteem  ante  as  restricçoes  que 
se  tenham  imposto  e violam  as  promessas 

qUSãho™nosí°pois,  ficar  á espera . do  des- 

toes  Sendo  a depreciação,  consequência 
do  excesso  de  papel-moeda,  ir  reduzindo  a 
sua  quantidade  será  augmentar-ihe  o 
valor.  Nisto  consiste  a pc^ema  condição 
rvvra.  chegarmos  á circulação  metallica.  E, 
X auf  permaneça  o ouro  no  paiz,  indis- 
XaveT  se  torna,  a retirada  da  porção  de 
papel  que  impede  a sua  entrada  e conser 
vaçãq,  segundo  as  leis  naturaes  do  com- 

“Negaãorém,  o illustre  autor  do  projecto 
a influencia  sohre  o cambio  da  deprcciaçao  do 

mefo  ctetlante  e nesse  sentido  combate  a 

formula  da  taxa  cambial  apresentada  pelo 
' gr.  Dr.  Joaquim  Murtinho,  mostrando  que 
média  dessa  taxa  não  tem  correspondido 
exactamente,  como  se  devera  espeiar,  a 

mOs’  dSeítos  apontados,  P^X^para  mais 

uma  ve^teTnionS  que  os  phenomeuç* 
economicos,  como  os  factos  socuies  em 
geral,  são  eminentemente  complexos 
fofsua  natureza  escapam  a regidez  das 
formulas  mathematicas.  Já 
economista  que,  em  assumptos  des. a «dem, 
o empreso  das  mathematicas,  limitado  a 
cer to?1  problemas  especiaes,  a ^unciados 
muito  simples,  pôde  servir  pari as™P^“f. 
longas  e laboriosas  dissertações  analyuc ias  , 

mai  a difflculdade  provem  da  natureza  das 

ojumas  da  impossibilidade  de  se  ter  na  ue 
vX  conta,  para  cada  P^"’to°dos^ 
juncto  essencialmente  val^®^ot0stgDa. 
outros  que  o affecctam  . °.ll0Vaa?n„frina 
t ar io  do  projecto  é partidário  da 

não  reconhecendo  como  factor  ' 

Esse^tamhem  S d* 
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ver  de  um  dos  nossos  estimados  economistas 
o Sr.  Dr.  Veiga  Filho,  que  sustenta  que  a 
quantidade  de  papel-moeda  existente  entre 
nós  não  exerce-  immediata  influencia  sobre 
o cambio  e sim  o affecta  a maior  ou  menor 
producção  do  paiz.  Trata-se,  pois,  de  uma 
questão  de  escola . Goschen,  o clássico  trata- 
dista da  theoria  do  cambio  externo,  embora 
affirmando  com  ageneralidade  dos  financistas, 
que  a questão  do  equilibrio  dos  compromissos- 
internacionaes  é,  em  regras  o elemento  fun- 
damental a ser  estudado  quando  se  trata  da 
situaçao  do  cambio,  demonstra  que,  no  caso 
em  que  se  verifica  a depreciação  do  meio 
circulante,  esta  actúa  sobre  as  fluctuações  do 
cambio  com  uma  força  muito  maior  do  que 
todos  os  outros  factores  da  taxa  cambial.  (1) 
Excesso  de  débitos  sobre  créditos,  pânicos, 
distancia,  etc.,  fazem  sem  duvida  variar  o 
cambio  e essa  variação  se  poderia  calcular 
em  10  °/o\  mas  quando,  continua  Goschen, 
«a  depreciação  da  circulação  entra  com  um 
dos  elementos  da  alteração  das  taxas,  póde- 
se  chegar  a differenças  de  50  a mais  por 
cento».  E cita  exemplos  da  Rússia,  da  Áus- 
tria, etc. 

_«Os  que  tratam  superficialmente  esta  ques- 
tão scientifica  commettem  frequentemente  o 
erro  de  considerar  como  sufíiciente  a determi- 
nação de  uma  causa  unica  para  a expli- 
cação de  um  phenomeno,  sem  a preoccupa- 
ção  de  indagarem  si  não  seria  muito  mais 
importante  apresentar  a prova  negativa  da 
existência  de  outras  causas  capazes  de  con- 
duzirem ao  mesmo  resultado.  A maior 
parte  das  vantagens  que  se  póde  obter  no 
estudo  dos  câmbios  póde  ser  inutilizada,  gra- 
ças a essa  tendencia  de  julgar  bastantes  as 
primeiras  explicações  plausíveis.  Erros 
grosseiros  podem  ser  commettidos,  si  se  ar- 
gumentar sobre  o estado  do  cambio  entre 
Hamburgo  e Londres  por  exemplo,  tendo -se 
em  consideração  sómente  a balança  inter- 
nacional, sem  levar  em  conta  as  differenças 
de  valor  que  resultam  de  um  agio  sobre  a 
prata,  visto  que  não  é idêntico  ao  agente  da 
circulação  nos  dous  paizes. 

O mesmo  se  daria  si  não  se  considerassem 
no  cambio  russo  sinão  as  grandes  dividas 
cantrahidas  no  estrangeiro,  sem  attender-se 
á influencia  oxejcida  por  um  agente  depre- 
ciado da  cirulaçao  ? 

Do  exame  dos  interessantes  quadros  publi- 
cados no  relato-rio  de  1899,  relativamente  á 
circulação  do  papel-moeda  entre  nós,  con- 
cluia  o Ministro  da  Fazenda:  «A  primeira 
observação  a fazer  é que  a depreciação  do 
papel-moeda  começou  a tornar-se  notável 
desde  a primeira  emissão  republicana  e que 


(1)  Theorie  des  Gh auges  Etrangers. 


i se  foi  accentuando  á medida  que  novas 
emissões  eram  realizadas,  attingindo  seu 
máximo  em  março  de  1899,  tres  mezes  de- 
pois de  haver  sido  iniciado  o resgate. 

A depreciação,  que  em  1890  era  apenas  de 
16,  20%  elevou-se  a 74,  53%  em  março  de 
1899.  Como  expressão  do  mesmo  facto  eco- 
nomico,  nota-se  ainda  que  o valor  médio  da 
libra  esterllina  subiu  de  10$607a34$909  e que 
o cambio  médio  desceu  de  22  5/8  a 6 7/8  no 
mesmo  período  de  tempo.  A primeira  conclu- 
são a tirar  é que  o augmento  crescente  do 
papel-moeda  de  curso  forçado  determinou 
um  augmento  crescente  da  depreciação  do 
mesmo  papel,  do  valor  esterllino  eda  depres- 
são cambial».  Continua  o relatorio  mostran- 
do que  a desvalorização  da  nossa  circulação 
não  póde  ser  explicada  tão  somente  pela  re- 
d acção  do  valor  da  exportação,  que  estuda  e 
compara  em  differentes  annos. 

Nem  conhecemos,  a respeito  dos  factores 
da  taxa  cambial,  doutrina  "que  em  absoluto 
exclua  do  conjuncto  desses  factores  a influ- 
encia da  depreciação  do  agente  da  circulação. 
A quantidade  do  papel-moeda  emittido  é 
sempre  considerada  elemento  de  importância 
relevante. 

Si  assim  não  fòra,  podor-se-hia  sem  restri- 
cção  alguma  emittir  papel  á vontade  e com 
elle  obter  cambiaes  que  fossem  necessárias 
sem  alt3rar-se  o valor  do  meio  circulante. 

Também  não  se  contesta  que  as  emissões 
excessivas  influem  desfavoravelmente  sobre 
o credito  de  uma  nação  e o credito  é sabida- 
mente um  elemento  do  maior  valor  no  curso 
do  cambio. 

E’  notorio  entre  as  pessoas  envolvidas 
no  commercio  internacional  que  o preço 
pelo  qual  uma  casa  de  exporta  ção  póde  ven- 
der suas  lettras  de  cambio  é considerado 
como  indicio  seguro  do  credito  de  que  gosa 
esta  casa  no  circulo  das  suas  relações  com* 
merciaes. 

Assim  o credito  produz  differenças  no 
valor  dos  effeitos  sobre  o estrangeiro! 

Dá-se  o mesmo  quando  uma  nação  cahe  em 
descrédito  e este  póde  resultar,  o resulta 
frequentemente,  da  depreciação  do  agente 
da  circulação. 

Em  taes  casos  a especulação,  outro  factor, 
encontra  mais  facilidade  para  exercer-se  e 
esse  facto  tem  sido  constatado  entre  nós  e af- 
firmado,  por  vezes,  em  documentos  offi- 
ciaes. 

Do  exposto  é licito  concluir-se  que  a quan- 
tidade de  papel-moeda  exerce  influencia  so- 
bre o cambio.  Na  circulação  da  moeda  in- 
ternacional tem  vigor  uma  lei  inversa  á 
conhecida  lei  de  Gresham,  isto  é,  a moeda 
boa  expelle  a má. 

Em  segundo  logar,  o illustrado  autor  da 
proposição  a que  se  refere  o presente  pa- 
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recer,  entende  que  não  existe  entre  nos  ex- 
cesso de  papel-moeda  e que  pelo  contrario 
a massa  que  actualmente  circula  e ínsuíii- 
ciente  ás  necessidades  nacionaes. 

Para  demonstral-o,  S.  Ex.  estabelece  um 
parallelo  entre  a distribuição  do  numerário 
per  capita , em  vários  paizes  do  mundo,  mos- 
trando que  no  Brazil,  a quota  por  habitante 
mal  attinge  actualmente  a 3/$53Q  papel,  em- 
quanto  que  é consideravelmente  maior  na 
França,  Inglaterra,  Hollanda,  Bélgica,  Alle- 
manha,  Argentina,  etc.  . 

E’  mais  que  falliyel,  porem,  o crueno  ex- 
clusivo da  populaçao  para  com  eile  chegar- se 
a determinar  a extensão  e o valor  que  deve 
ter  a circulação.—  O limite  além  do  qual  nao 
se  deve  emittir  tem  sido  diversamente  n- 
xado.— «Teem-se  feito  tabellas  muito  curiosas 
diz  o relatorio  acima  citado,  em  que  se  com- 
param nos  diversos  paizes  a quota  da  moeda 
por  habitante  com  o fim  de  demonstrar  que 
o papel-moeda  não  é actualmente  excessivo 
entre  nós.  Esquecem-se,  porém,  de  que  a 
compararão  não  tem  sentido  siquer,  sendo 
feita  entre  povos  que  toem  circulação  metal- 
lica  e os  que  se  servem  do  papel-mceda  de 
curso  forçado. 

O papel-moeda  é um  titulo  de  credito- 
como  tal  o seu  valor  depende  da  riqueza 
e da  honestidade  de  quem  o emitte.  O nu- 
mero de  habitantes  de  um  paiz  nao  tem  re 
lação  directa  nem  com  a sua  riqueza,  nem 
com  a sua  honestidade  e não  póde  por  isso 
determinar  a capacidade  emissora  em  rela- 
ção ao  papel-moeda.  O numero  de  transa- 
cções está  no  mesmo  caso,  porque  o credito 
não  cresce  com  o numero  de  transacções ; ao 
contrario,  estas  é que  teern  de  subordinar-se 

ao  credito.  . 

E’  por  isso  que  dizer-se  que  um  paiz  mul- 
tiplicando suas  transacções  augmentará  sua 
capacidade  para  emittir  papel-moeda  é di- 
zer que  um  individuo  que  augmenta  suas 
transacções  augmenta  seu  credito  e sua  ca 
pacidade  de  descontar  lettras  nos  banco_s. 

Em  terceiro  logar  refere-se  a exposição  de 
motivos  que  precede  ao  projecto  ás  recla- 
mações que  se  baseiam  na  consideração  de 
possuirmos  riquezas  em  bens  immoveis, 
moveis,  etc.,  sem  que  disponhamos,  no  em- 
tanto,  do  numerário  necessário  á vida  eco- 
nômica. , 

Ainda  aqui  não  parece  ter  o argumento  o 
alcance  decisivo  que  se  lhe  attribue.  E 
apenas  uma  variante  da  crença  de  quei  a 
moeda  deve  representar  todas  as  mercado- 
rias e o seu  valor  total  em  cada  paiz,  deve 
egualar  o valor  total  de  todos  os  outros 
bens.  . . 

J.  Guyot,  estudando  esse  prejuízo,  demons- 
tra que,  na  França,  por  exemplo,  a moeda 
representa,  apenas,  cerca  de  3 % do  valor 


das  terras,  prédios,*  etc.  E\  portanto,  uma- 
infima  parte  da  riqueza  do  paiz. 

Quanto  á protecção  criteriosa  ás  nossas  in- 
dustrias mormente  á agricola,  esse  é.sem  du- 
vida, um  meio  efficaz  de  desenvolver  e au- 
gmentar  a riqueza  nacional;  os  poderes 
públicos  não  se  descuram  das  providencias- 
ao  seu  alcance  conducentes  a tal  desidera — 
tum.  Não  é protegei -as,  porém,  perpe  tuar-se- 
entre  nós  um  agente  da  circulação  depre- 
ciado e máo. 

Não  se  póde  comprehender,  diz  um  eco- 
nomista, que  um  paiz  que  esteja  no  regimen 
do  curso  forçado  não  se  apresse  em  sahir 
delle  logo  que  desappareçam  as  circumstan- 
cias  excepcionaes  que  o motivaram. 

Extinguindo  o fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda,  o projecto  applica  os  fundos  a este 
destinados  á amortização  dos  empréstimos 
internos. 


Na  historia  das  finanças  norte-americanas - 
houve  um  momento  em  que  a politica  finan- 
ceira consistiu  em  amortizar  a divida  conso- 
lidada em  logar  de  retirar  da  circulação  os 
qreenbachs  e acabar  com  o curso  forçado, 
como  aliás  parece  pretender  o autor  do  pro- 
jecto. 

«Esta  mania  de  amortizar  a divida  consoli- 
dada, diz  H.  Beaulieu,  levou  mesmo  os  Es- 
tados Unidos  a augmentür  a circulação  do 
papel.  Assim  o Governo  Federal  entregou-se' 
a esta  imprudente  e esquisita  operaçao  que 
consiste  em  substituir  uma  divida  a prazo, 
por  outra  á vista  cujo  reembolso,  na  verdade, 
estava  suspenso.  Só  em  1879  conseguiu  por 
termo  ao  curso  forçado . » 

Os  nossos  empréstimos  internos  toem  seus 
prazos  de  amortizaçao  fixados  e não  nos  pre- 
judicam tanto  como  a depreciação  do  meio 
circulante  que  temos. 

O resgate  do  papel-moeda  tem  constituido 
programma  economico  dos  últimos  governos- 
e não  ficam  bem  ao  credito  da  nação  estas 
mudanças  continuas  nas  linhas  essenciaes  cia 
sua  vida  financeira . 

De  resto,  é licito  e natural  suppor-se  que 
esse  resgate  seja  conduzido  gradualmente  & 
com  critério,  attendendo-se  quanto  possível, 
ás  necessidades  do  momento  e ás  exigências 
da  circulação.  . . _ . . 

Attestarmos,  porém,  por  lei  que  nao  existe 
entro  nós  o pensamento  de  nos  libertarmos  o 
mais  cedo  possivel  de  um  meio  circulante  ja 
de  si  provisorio  e defeituoso,  é retardar, 
inda  mais  a volta  da  confiança  de  que  care- 
cemos nos  mercados  monetários  interna- 

cionaes.  , , . „„„ 

Assim  e embora  rendendo  homenagem 
competência  e sinceridade  do  honrado  auto 
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do  projecto,  pensa  a Commissão  que  a Ca- 
mara  dos  Deputados  não  o deve  acceitar. 
Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 
— Francisco  Veiga , presidente. — David  Cam- 
pista, relator.  — Urbano  Santos . — Galeão 
Carvalhal. — Laurindo  Pitta. — Francisco  Sà. — 
Cornelio  da  Fonseca. 

N.  19—1904 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Ficaextincto  o fundo  de  resgato 
do  papel-moeda,  creado  pela  lei  n.  581,  de 
20  de  julho  de  1899,  passando  todas  as  suas 
consignações  para  o fundo  de  amortização 
dos  empréstimos  internos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões,  17  de  maio  de  1904. — 
Rodolpho  Paixão . 

N.  159—1904 

Autoriza  o Poder  Executixo  a conceder  ao 
Br.  Affonso  Lopes  Machado , majormedico 
de  5a  classe  do  exercito,  professor  da  Es- 
cola Preparatória  e de  Tactica  do  Realengo, 
um  anno  de  licença , com  ordenado , para 
tratar  de  sua  saude  onde  lhe  convier  ! 

Foi  presente  á Commissão  de  Justiça  e Po- 
deres o requerimento  em  que  o Dr.  Affonso 
Lopes  Machado,  major  medico  de  3a  classe  do 
exercito,  professor  da  Escola  Preparatória  e 
de  Tactica  do  Realengo,  pede  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier. 

O estado  de  doença  do  peticionário  e a ne- 
cessidade que  elle  tem  de  uma  licença  por 
esse  espaço  de  tempo  para  o seu  trata- 
mento, acham-se  justificados  não  só  por  at- 
testados  do  tres  facultativos  desta  Capital, 
mas  também  por  informações  ministradas 
pelo  Ministério  da  Guerra,  por  cujo  inter- 
médio veiu  o referido  requerimento  ao  Con- 
gresso. 

Assim,  é a Commissão  de  parecer  que  seja 
adoptado  o seguinte  projecto: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  ao  Dr.  Affonso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3a  classe  do  ex- 
cito, professor  da  Escola  Preparatória  e de 
Tactica  do  Realengo,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saude 


- onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
, em  contrario . 

* Sala  das  Commissões,26  de  agosto  de  1994. 

■ — José  Eusebio,  presidente. — Eusebio  de  An- 
} drade. — Sá  Freire . — Felix  Gaspar. 

O Si*.  Presidente — Estando  adean- 
tada  a hora,  designo  para  amanhã  a se- 
guinte ordem  do  dia  : 

Primeira  parte  (até  3 horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 

* n.  121  A,  de  1904,  tornando  obrigatórias  em 
; toda  a Republica  a vaccinação  e revacci- 

* nação  contra  a variola,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Instrucção  e Saude  Publica  e sub- 
stitutivo do  Sr.  Deputado  Erico  Coelho. 

Segunda  arte  (ás  3 horas,  ou  antes) : 

Discussãounica  do  projecto  n.  125,  de  1904 , 
autorizando  o Poder  Executivo  a conceder 
ao  despachante  da  Intedencia  Gerai  da 
Guerra  Gabriel  Alves  de  Azambuja,  um 
anno  de  licença  sem  vencimentos,  para  tra- 
tar de  sua  saude  onde  lhe  convier  ; 

Ia  discussão  do  projocto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento  ; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a D_.  Maria  Carolina  Nabuco  da 
Araújo  a pensão  de  3:600$  annuaes  conce- 
dida a sua  finada  mae  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador  José 
Thomaz  Nabuco  do  Araújo,  com  parecer  da 
Commissão  de  Pensões  e Contas  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  244,  do  1901. 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordi- 
nário de  1 : 178$567  para  pagar  o ordenado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

3a  discussão  do  projocto  n.  107  A,  de  1904, 
do  Senado,  dando  novo  regulamento  ao  Asylo 
de  Inválidos  da  Patria  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  65  B,  de  1904, 
redacção  para  3a  discussão  do  projecto  n.  65. 
deste  anno,  substitutivo  ao  de  n.  183,  de 
1903,  que  organiza  o quadro  dos  auditores 
do  exercito,  declaração  dos  seus  direitts  e 
deveres,  tornando-os  extensivos  ao  auditor 
da  marinha,  e dando  outras  providencias. 

Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  e 15  mi 
nutos  da  tarde. 


Vol,  IV 


74 


586 


ANNESV  DA  CAMARA 
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Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  ( Presidente ),  Oliveira  Figueiredo  ( Io  Vice-pre- 
sidente ) e Paula  Guimarães  ( Presidente 


Ao  meio-dia  pro:ede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Luiz  Domingues,  Dias  Vieira, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e Silva,  Walfredo 
Leal,  Medeiros  e Albuquerque,  Bricio  Fi- 
lho, Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Car- 
valho, Neiva,  Garcia  Pires,  Pinto  Dantas, 
Alves  Barbosa,  Paranhos  Montenogro,  Cor- 
rêa Dutra,  Mello  Mattos,  Irineu  Machado, 
Américo  de  Albuquerque, Mauricio  de  Abreu, 
Carlos  Teixeira  Brandao,  Francisco  Veiga, 
Estevam  Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da 
Cunha,  Astolpho  Dutra, Carlos  Peixoto  Filho, 
David  Campista, Anthero  Botelho, Carneiro  de 
Rezende,  Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Calogeras, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olegario 
Maciel,  WenceslauBraz,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos, Arnolpho  Azevedo,  Eioy 
Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Her- 
menegiido  de  Moraes,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo  Antonio,  Carlos  Caval- 
canti, Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar, 
Barbosa  Lima  e Vespasiano  de  Albuquerque. 

Abre-se  a sessão. 

E’  lida  e posta  em  discussão  a acta. 

O Bíricio  IFillto  — Sr.  Presi- 
dente, vejo  publicado  no  Diário  do  Congresso 
de  hoje  o parecer  de  uma  Commissao,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  ao 
Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  major  medico 
de  3a  classe  do  exercito,  professor  da  Escola 
Preparatória  e de  Tactiea  do  Realengo,  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saude  onde  lhe  convier. 

Ao  ler  esse  parecer,  com  o cuidado  com 
que  costumo  examinar  as  questões  que  se 
prendem  ao  andamento  dos  nossos  trabalhos 
parlamentares,  esbarrei  logo  com  estas  li- 
nhas : « Foi  presente  á Commissao  de  Jus- 
tiça e Poderes  o requerimento  em  que  o 
Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  major-medico 
de  3a  classe,  etc.» 

Ora,  esta  nova  Commissão,  assim  classifi- 
cada de  Justiça  e Poderes,  justifica-se  deante 
do  novo  Regimento.  O antigo  não  tratava  da 
referida  Commissão,  mas  sim  da  de  Petições 
e Poderes. 

Foi  aqui  approvada  uma  indicação  do  illus- 
tre  Deputado  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  pro- 


pondo qui  as  Commissões,  durante  o anno 
corrente,  continuassem  de  accordo  com  a 
distribuição  e attribuições  do  art.36  do  antigo 
Regimento.  Logo,  até  o presente  momento 
não  está  em  funcções  a Commissão  de  Jus- 
tiça e Poderes. 

V.  Ex.  comprehende  que  o meu  reparo 
tem  toda  razão  de  ser,  desde  que  a indicação 
foi  approvada,  e desde  que  passando  a Com- 
missão em  questão  a chamar-se  de  Justiça 
e Poderes,  a Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e Justiça  deixa  de  ser  por  sua  vez 
assim  denominada  para  passar  a ser  simples- 
mente conhecida  sob_a  denominação  de  Com- 
missão de  Constituição  e Legislação. 

O meu  reparo  tem  ainda  todo  o cabimento 
porque,  de  accordo  com  o Regimento  antigo, 
a Commissão  de  Petições  e Poderes  é com- 
posta de  cinco  membros,  ao  passo  que,  de 
accordo  com  o Regimento  moderno,  esta 
Commissão  deve  constar  de  sete  membros. 
De  modo  que,  além  de  outras  anomalias,  te- 
ríamos mais  esta. 

Quando  os  pareceres  são  preparados  pelas 
Commissões  costumam  ser  entregues  ao  1° 
Secretario  para  que  o mesmo  os  encaminhe 
convenientemente,  rubricando-os  e mandan- 
do-os para  a Imprensa  Nacional,  afim  de  se- 
rem publicados  no  Diário  do  Congresso. 

Provavelmente,,  si  o Sr.  1°  Secretario  ti- 
vesse reparado  no  caso,  teria  amigavelmente 
chamado  a attenção  dos  membros  da  Com- 
missão e esta  teria  feito  a devida  rectifica- 
ção.  Assoberbado,  porém,  por  grandes  tra- 
balhos, o Sr.  1°  Secretario  não  pôde,  como 
era  para  desejar,  attender  a este  ponto. 

E’  a razão  por  que  levanto  esta  reclama- 
ção. 

Estou  certo  de  que,  até  o fim  do  corrente 
anno,  a Commissão  que  tem  de  tratar  dos 
assumptos  da  natureza  do  que  está  consigna- 
do no  projecto  alludido  é a de  Petições  e Po- 
deres. A outra  principiará  a funccionar  em 
maio  de  1905. 

São  estas  as  poucas  considerações  que  eu 
tinha  a fazer  sobre  a matéria. 

Só  me  compete  agora  aguardar  as  expli- 
cações e providencias  da  Mesa. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  (f® 

Secretario)— Sr.  Presidente,  a leve  censura  que 
acaba  de  ser  feita  pelo  illustre  Deputado 
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por  Pernambuco,  ao  Io  Secretario  desta  Casa, 
não  ó justa. 

E’  certo,  ninguém  o contesta,  que  a modifi- 
cação feita  pelo  Regimento  quanto  ás  Com- 
missões  permanentes  da  Camara,  em  virtude 
da  indicação  votada  ha  tres  ou  quarto  dias, 
por  iniciativa  do  i Ilustre  Deputado  pelo  Cea- 
rá, o Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  ficou  para  vi 
gorar  na  próxima  sessão  legislativa.  O Io 
secretario  da  Camara  isso  nao  ignora. 

Pelo  Regimento  que^  vigorava  e ainda 
vigora  nesta  parte,  os  assumptos  relativos 
a licenças  estavam  entregues  ao  conheci- 
mento da  Commissão  de  Petições  e Poderes; 
pela  disposição  do  novo  Regimento,  porém, 
esses  assumptos  ficaram  sendo  da  competên- 
cia da  Commissão  de  Petições  e Pensões  e 
não  da  da  Justiça  e Poderes,  como  está  no  pa- 
recer. 

Não  está,  entretanto,  ainda  em  execução  a 
nova  disposição  regimental,  de  modo  que 
é á actual  Commissão  de  Petição  e Poderes 
que  cumpre  conhecer  da  matéria  do  proje- 
cto. 

Mas,  voltando  á reclamação  em  si,  devo 
declarar  á Camara  que  o original  do  projecto 
nao  me  foi  entregue. 

_ Naturalmente  foi  remettido  pala  Commis- 
sao  á Secretaria,  a hora  em  que  já  não  me 
achava  mais  presente... 

O Sr.  Bricio  Filho— Logo,  não  podia  ser 
hoje  publicado. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— ..  .e,  de  ac- 
cordo  com  o Regimento  da  mesma  Secre- 
taria, a ordem  de  impressão  foi  expedida 
Pelo  direetor.  Nestas  condições,  a irregula- 
ridade que  o nobre  Deputado  accentuou, 
quanto  á Commissão  que  deu  este  parecer, 
não  me  pode  ser  atribuida. 

Naturalmente  passou  isso  despercebido  ao 
illustre  direetor  da  Secretaria. 

O Rr.  Bricio  Filho— -Mas  os  pareceres  não 
precisam  ser  lidos  aqui  para  serem  public  v 
dos? 

O Sr.  Alencar  Guimarães— O parecer  de- 
via ser  lido  na  hora  do  expediente,  nos  ter- 
mos do  Regimento. 

O Sr.  Bricio  Filho— Então,  houve  irre- 
gularidade e,  portanto,  a minha  reclama- 
ção tinha  toda  procedência. 

O Sr.  Alencar  Guimarães — Todos  os  pa- 
receres, por  força  do  Regimento,  tanto 
antigo  como  novo,  devem  ser  lidos  na  hora 
do  expediente. 

Ha  uma  disposição  expressa  impondo  ao 
. Secretario  a obrigação  de  trazer  ao  conhe- 
cimento da  Camara  todos  os  projectos  e pa- 
Teceres  que  estiverem  sobre  a mesa  ; mas 


-»  até  agora  a praxe  tem  dispensado  essa  lei- 
tura. . . 

O Sr.  Bricio  Filho — Eu  não  ia  me  escu- 
“ darem  unaabuso.  V.  Ex.  vê  que  eu  só  faria 
a reclamação  calcando-a  em  uma  lei. 

I 0 Sr.  Alencar  Guimarães— ...  e,  uma 
vez  entregues  os  pareceres  pelas  Òommissões 

0 a Secretaria,  esta  providencia  sobre  a pu- 
blicação . 

Estamos,  porém,  em  tempo  de  providen- 
\ denciar  sobre  a irregularidade  apontada 
3 pelo  nobre  Deputado  e de  cumprir  a dispo- 
' siçao  regimental.  A secretaria  devolverá  o 
; projecto  á Commissão  de  Petições  e Poderes 

1 para  interpor  parecer  sobre  o pedido  de 
licença  para  tratamento  de  saude,  feito  pelo 
Dr.  Affonso  Lopes  Machado,  e opportuna- 
mente  delle  dará  conhecimento  á Camara. 
na  hora  do  expediente. 

Creio  que  com  estas  explicações  ficará 
satisfeito  o nobre  Deputado. 

O Sr.  Presidente  — Tenho  a ac- 
crescentar  ás  palavras  do  Sr.  Io  Secretario 
que  não  serão  mais  publicados  pareceres  de 
Commissões  sem  serem  lidos  na  hora  do  ex- 
pediente, como  determina  o Regimento. 

O Sr.  3Xaui*icio  cie  Abreu— 

Sr.  Presidente,  o meu  companheiro  de  ban- 
ca aa.,  o Sr.  Julio  dos  Santos,  pede-me  para 
communicar  á Casa  que,  por  motivo  de  mo- 
léstia,nao  tem  comparecido  ás  sessões, e que, 
perdurando  o mesmo  motivo,  não  compare- 
cerá ainda  por  alguns  dias. 

Nessas  condições,  pede  que  seja  justificada 
a sua  ausência. 

O Sr.  IPresIdeute — A Mesa  fica  in- 
teirada. 

Em  seguida,  é approvada  a acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  (1° 

Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  26  do 
corrente,  communicando  que  nossa  data  o 
Senado  enviou  ao  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  a formalidade  da  publica- 
ção, a resolução  do  Congresso  Nacional  pro- 
rogando  a actual  sessão  legislativa  até  o dia 
2 de  outubro  do  corrente  anno. — Intei- 
rada. 

Do  mesmo  Senhor,  de  igual  data,  trans- 
mittindo  um  dos  autographos  da  resolução 
do  Congresso  Nacional,  devidamente  san- 
ccionada,  abrindo  ao  Ministério  da  Industria, 
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Viação  e Obras  Publicas  o credito  especial 
de  1:200$  para  pagamento  das  ajudas  do 
custo  do  empregado  de  fazenJa  incumoido 
das  tomadas  de  contas  da  Estrada  de  Ferro 
de  S.  Francisco, nos  termos  de  1901  e 1902.— 
Inteirada.  Archi vo-se  o autographo. 

Vem  á Mesa,  é lida  e enviada  á Coramissão 
de  Policia  e de  Orçamento  a seguinte 

indicação 

Propomos  que  sejam  equiparados  os  ven- 
cimentos dos  contínuos  da  Camara  aos  do 
Senado. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  do  1904.— 
Heredia  de  Sá. — Fonseca  e Silva.— Paula  e 
Silva. — Olegario  Maciel.  — Oscar  Godoy. — Me- 
deiros e Albuquerque . — Neiva . — Arroxellas 
Gálvão.—  Anizio  de  Abreu  — Rodolpho  Mi- 
randa.— Carlos  Cavalcanti . — Lindolpho  Serra. 
Juvenal  Miller .—  Carvalho  Chaves.—  Dias 
Vieira.— Alves  Barbosa.— Oliveira  Figueiredo. 
—Ferreira  Braga.— Hosannah  de  Oliveira.— 
Carlos  de  Novaes. — Esmeraldino  Bandeira.— 
Arthur  Lemos. — Estevam  Lobo. — Malaquias 
Gonçalves  .—Leonel  Filho.— Bernardo  Horta. 

Correia  Dutra.—  Lamounier  Godofredo. — 

Américo  de  Albuquerque. — Luiz  Gualberto . — 
Sá  Peixoto.—  Bueno  de  Paiva  .—Homem  de 
Carvalho. — Marçal  Escobar. — Bernardo  de 
Campos . — Joaquim  Teixeira  Brandão . — Bar- 
bosa Lima. — Raymundo  de  Miranda. — Erico 
Coelho  .—Carlos  Teixeira  Brandão  .—Olyntho 
Ribeiro .—  Aquino  Ribeiro. — Domingos  Gui- 
marães .—Teixeira  de  Sá.— Pereira  de  Lyra. 
— Sá  Freire.— Pereira  Lima. — João  Lopes. — 
Celso  de  Souza.—  Rodrigues  Lima.— José  Mon- 
jardim . — Bernardo  Antonio .—Nelson  de  Vas- 
concellos . — Gonçalo  Souto.— Castro  Rebello.— 
Camillo  Pr  ates . —Hermenegildo  de  Moraes.— 
Carvalho  Britto . — Manoel  Falgencio . -Ber- 
nardes  de  Faria  .—José Bonifácio  .—Frederico 
Borges.— Eduardo  Studart.—  Bezerril  Fon- 
tenelle. — Sérgio  Saboya. — Angelo  Neto. — Costa 
Netto .—Moreira  da  Silva.—  Eloy  Chaves. — 
Garcia  Pires. — Germano  Hasslocher .—Bulcão 
Vianna . — Eloy  de  Souza . — Francisco  Malta . 
— Arnolpho  Azevedo . —Fro.ncisco  Romeiro . — 
Walfredo  Leal.— Domingos  Mascar enho.s .— 
Par  anhos  Montenegro . — Galvão  Baptista . — 
Benedicio  de  Souza. — Paulino  Carlos. 
Cândido  Rodrigues. — Mauricio  de  Abreu. — 
Leite  de  Souza.—  Prisco  Paraizo .—Rebouças 
de  Co.rvalho . — Oliveira \ Valladão . — Estacio 
Coimbra. — Rogério  de  Miranda. — Izidro  Leite. 
— Euzebio  de  Andrade. — Augusto  de  Vascon- 
cellos. — Bulhões  Marcial. — Thomaz  Caval- 
canti.— José  Marcellino. — Felix  Gaspar. — João 
Luiz  Alves. — Nogueira . — Gastão  da  Cunho. \. — 
Carneiro  de  Rezende.—  Satyro  Dias. — Pinto 
Dantas. — Joviniano  de  Carvalho. — Soares  dos 
Santos. — Carlos  Ottoni. — Mello  Mattos . 


O Sr.  I*  residente  — Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a palavra  o Sr.  Mauricio  de  Abreu. 

O Si*,  Mauricio  de  Abreu  ( ) 

— Sr.  Presidente,  venho  justificar  succinta- 
mente  um  projecto  de  lei,  que  dá  immediata 
satisfação  a uma  necessidade  do  Corpo  de 
Bombeiros  desta  Capital,  creando  o logar  de 
professor  de  gymnastica,  disciplina  iotuiti- 
vamente  indispensável  aos  que  se  consa- 
gram ao  serviço  do  extincção  de  incêndios, 
circumscripção  de  seus  focos,  isolamento 
dos  prédios  visinhos,  salvação  de  cousas  e 
de  pessoas,  inclusive  as  suas  próprias,  por 
occasião  de  accidentes,  como  o desmoro- 
namento de  paredos,  a quoda  de  traves  etc. 

Visitando  o quartel  do  Corpo  do  Bombei- 
ros, que  ora  passa  por  quasi  completa  re- 
construcção,  com  os  aperfeiçoamentos  mo- 
dernos, na  altura  das  exigências  desse  corpo 
militar  especial,  que  tanto  honra  o nosso 
paiz  e que  póde  soífrer  vantajosa  confron- 
tação com  as  organizações  eongenerei  mais 
adeantadas  da  Europa  e da  America,  fui  in- 
formado de  que  não  ha  entre  os  offlciaes  ao 
respectivo  quadro  um  profissional  de  gym- 
nastica, vendo-se  o seu  illustrc  comman- 
dante  na  contingência  de  acceitar  os  serviços 
gratuitos  do  dous  paisanos  que  alli  adestram- 
os bombeiros  na  gymnastica  sueca,  methodo 
scientifico  creado  pelo  Dr.  Ling  em  1813, 
largamente  espalhado  nas  escolas  e gymna- 
zios,  no  exercito  e na  armada  da  Suécia,  da 
Noruega,  da  Dinamarca  e hoje  adoptado  por 
todas  as  nações  cultas,  que  se  preoccupam 
seriamente  da  educação  physica  da  moci- 
dade, fornecendo-lhe  um  dos  elementos  do 
velho  aphorismo— mens  sana  in  corpore  sano. 

A gymnastica  sueca  6 uma  serie  de  exer 
cicios  methodicos  dos  diversos  segmentos 
do  corpo  humano,  de  modo  a desenvolver 
a musculatura  em  geral  e dar  ao  soldado  a 
esthetica  das  attitudes  e dos  movimentos 
marciaes  ; é uma  especie  de  preparo  para 
a gymnastica  dos  apparelhos  fixos  e moveis 
naquillo  que  ha  de  applicação  especial  ao 
Corpo  de  Bombeiros,  como  o s^lto  em  pro- 
fundidade, em  altura  e horizontal,  a ascen- 
ção  através  de  cordas  lisas,  nodosas,  ou  em 
mastros,  progressões  através  de  escadas  ver- 
ticaes,  horizontaes,  inclinadas  e equilíbrio 
em  porticos  e através  de  vigas  muito  estrei- 

^Parece-me  sufficien temente  justificado  o 
meu  projecto. 

O Sr.  Manoel^  Fulgencio  — Apoiado^  e 
admira-me  que  não  haja  até  hoje  esta  ca- 
deira. 


• (•)  Est®  discurso  não  foi  revisto  polo  orado^ 
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O Sr.  Maurício  de  Abreu — Até  agora  os 
professores  sahiam  dos  oífieiaes  do  quadro, 
mas  actualmente  não  é assim. 

O meu  projecto  vae  subscripto  pelos  meus 
collegas  Manoel  Fulgencio,  Nogueira  e Carlos 
Ottoni. 

E’  o seguinte.  {Lê.) 

Fica  sobre  a mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  l.°  Fica  creaio  o Iogar  de  professor 
de  gymnastica  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal,  com  o ordenado  annual  de 

3:600$000. 

Art.  2.°  Re  vogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Sessões,  27  de  agosto  de  1904. — 
Maurício  de  Abreu — Manoel  Fulgencio  —No- 
gueira— Carlos  Ottoni. 

O Sr.  IPi-esíclente— ' Tem  a palavra 
o Sr.  Medeiros  e Albuquerque. 

O Sr.  Medeiros  e vAll>ii<f iier- 
«laie  vem  responder  ao  que,  ha  dous  dias, 
lhe  disse  o Sr.  Cândido  Rodrigues,  cumu- 
lando-o  aliás  de  gentilezas,  acerca  de  um  ar- 
tigo em  que  o orador  se  occupava  do  imposto 
sobre  dividendo . 

Não  é sua  intenção,  de  futuro,  dar  sempre 
na  Camara  resposta  aos  que  impugnarem 
seus  artigos  de  imprensa.  Na  imprensa,  por 
dever  de  officio,  o orador  se  occupa  de  todos 
os  assumptos  importantes  que  se  debatem 
no  Congresso.  Si  julgasse  necessário  repetir 
ou  reforçar  neste  os  argumentos  apresenta- 
dos lá  sobre  tudo  o que  escreve,  acabaria  por 
ser  o mais  insupportavel  dos  Deputados. 

A resposta  que  tem  de  dar  ao  seu  illustre 
collega  é breve. 

Eile  não  entrou  propriamente  na  questão 
de  fundo  ; não  discutiu,  e aliás  seria  inop- 
portuno,  si  o imposto  sobre  dividendos,  vo- 
tado pelo  Congresso,  é ou  não  constitucional. 
Ao  contrario,  S.  Ex.  declarou  que  ainda  não 
tinha  opinião  formada  a este  respeito. 

Disse,  porém,  que  o orador  fôra  injusto, 
porque  escrevera  que  só  agora  S . Paulo  le- 
vantava essa  questão.  E o illustre  Deputado 
tentou  provar  o contrario,  lembrando  : 

Io,  que  S.  Paulo  já  tivera  nos  seus  orça- 
mentos aquelle  imposto  e,mais  tarde,  quando 
viu  que  a União  lançava  mão  delle,  resi- 
gnou-se  a supprimii-o  ; 

2°,  que  S.  Ex.  fôra,  no  anno  passado,  por- 
tador da  representação  de  um  illustre  advo- 
gado paulista. 


Mas  nenhuma  dessas  al legações,  na  opinião 
do  orador,  prova  que  tivesse  havido  injus- 
tiça no  que  por  elle  foi  publicado . 

O facto  de  S . Paulo  ter  taxado  o rendi- 
mento dos  bancos  e companhias  não  demons- 
tra que  igual  taxa,  lançada  pela  União,  seja 
inconstitucional.  Precisamente  ella  é uma 
das  de  que  trata  o art.  12  do  nosso  texto  fun- 
damental e portanto  pode  simultaneamente 
ser  decretada  pelo  poder  central  o pelos 
Estados. 

Si  S.  Paulo  entendeu  que  devia  suppri- 
mil-a,  attendeu  de  certo  ao  interesse  das 
suas  industrias,  que  não  podiam  supportar 
um  duplo  onus. 

Vozes  isoladas  podem  ter  reclamado  contra 
a constitucionalidade  da  medida,  achando 
que  a União  não  tinha  competência  para  isso. 
Mas  não  consta  que  nesse  momento,  que  era 
o mais  proprio  para  protestos,  porque  o 
Estado  já  se  achava  de  posse  do  imposto  e 
acreditava  que  o Congresso  Nacional  não 
podia  utilizar-se  delle— não  consta  que  nesse 
momento  nenhum  dos  poderes  estaduaes 
levantasse  qualquer  impugnação. 

Agora,  porém,  elles  se  levantam  com  ex- 
tranha  vehemencia,  quer  em  votações  do 
Congresso  Paulista,  quer  até  na  remessa  de 
embaixadores  plenipotenciários...  E\  por- 
tanto, agora  a primeira  vez  que  um  dos 
poderes  do  Estado  de  S.  Paulo  officialmente 
reclama. 

A circumstancia  do  digno  Deputado  pau- 
lista ter,  no  anno  passado,  trazido  ao  conhe- 
cimento do  Congresso  Nacional  a represen- 
tação de  um  jurisconsulto  que  defendia  os 
interesses  de  alguns  bancos  nada  prova — ou, 
si  prova  alguma  cousa,  é contra  a these  do 
S.  Ex. 

Effectivamente,  o illustrado  representante 
de  S.  Paulo,  ao  entregar  esse  documento, 
accentuou  que  o queria  oíferecer  apenas 
como  um  subsidio  valioso  para  o estudo  da 
questão.  Mas  foi  logo  dizendo  que  não  lhe 
perfilhava  as  razões.  Não  tinha  ainda  opinião 
firmada  a esse  respeito. 

Por  sua  vez  o orador  póde  asseverar  que 
foi  também  pela  leitura  dessas  razões  que 
começou  o estudo  da  questão.  Leu-as  em  fo- 
lheto que  lhe  foi  offerecido  pelo  seu  genti- 
lissimo  collega  e amigo,  o Sr.  João  Neiva. 
Mas  a argumentação  lhe  pareceu  tão  contra- 
producente que,  quando  terminou  a leitura, 
estava  firmemente  convencido  do  contrario 
do  que  affirmava  o jurisconsulto,  cujo  tra- 
balho o Sr.  Cândido  Rodrigues  fez  publicar. 

Assim,  o pedido  de  seu  digno  collega  para 
a inserção  desse  documento  no  Diário  do  Con- 
gresso, pedido  feito  em  seu  nome  individual, 
mas  sem  a sua  solidariedade  com  as  razões 
do  autor,  prova  exactamente  que  a questão 
não  era  uma  questão  fechada. 
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Mais  a ioda  : S.  Ex.  era  ministro  do  Pre- 
sidente de  S.  Paulo,  quando  o Congresso  de 
lá  yotou  e elle  sanccionou,  som  protesto,  a 
suppressão  do  imposto  sobre  dividendos. 

E’  pouco  de  crer  que,  nessa  alta  esphera 
da  politica,  si  a questão  fosse  realmente 
tão  liquida,  como  hoje  »a  querem  dizer,  S, 
Ex.  tivesse  podido  passar  esse  periodo,  atra- 
vessar tantos  annos  e,  mesmo  agora,  com 
uma  boa  fé  que  é toda  em  sua  honra,  dizer- 
nos  ainda  não  tem  opinião  formada  sobre  o 
assumpto.  Isso  demonstra^  que  o poder  que 
supprimiu  esse  imposto  não  tinha  a nitida 
opinião  contraria  á constitucionalidade  do 
imposto  federai,  opinião  que  só  agora  lhe 
emprestam.  Si  não  fosse  assim,  um  dos  seus 
mais  illustres  membros  não  teria  ficado  na 
insciencia  desse  facto. 

Em  todo  caso,  si  o orador  bem  entendeu  o 
fim  real  do  discurso  de  S.  Ex.,  o que  parece 
estar,  menos  nas  suas  próprias  palavras 
que  por  baixo  da  sua  significação  apparente, 
é um  appello  á solidariedade  da  sua  ban- 
cada, para  que  se  congregue  em  torno  do 
Presidente  da  Republica,  nao  o deixando  em 
má  posição  neste  caso,  mais  delicado  do  que 
parece . 

Si  o orador  tivesse  qualquer  possivel  auto- 
ridade ou  merecimento,  juntar-se-hia  ao  seu 
seu  illustre  collegajiesse  appello. 

Porque  a situação  actualmente  _para  o 
Dr.  Rodrigues  Alves,  si  cedesse,  não  podia 
ser  muito  airosa. 

Ou  se  curvaria  claramente  á imposição 
que  lhe  foi  feita  e riscaria  hoje  do  orça- 
mento da  receita  uma  verba  que  no  anno 
passado  elle  declarava  indispensável,  ou 
essa  verba  desappareceria  por  votaçao  do 
Congresso . 

Nesta  ultima  hypothese,  ou  S.  Ex.  seria 
realmente  derrotado  e a derrota  lhe  deveria 
ser  particularmente  sensivel,  porque  seria  a 
primeira  vez  que,  em  matéria  de  recursos 
orçamentários  julgados  indispensáveis  pelo 
Governo,  fosse  este  batido  ; — ou  a derrota 
não  passaria  de  uma  comedia  previamente 
concertada,  supposição  que  o orador  é o pri- 
meiro a repellir  do  numero  das  possibili- 
dades, porque  faz  um  alto  conceito  do  cara- 
cter do  Dr.  Rodrigues  Alves. 

Em  resumo,  si  foi  um  appello  que  o Sr. 
Cândido  Rodrigues  quiz  fazer,  esse  appello 
deve  ser  ouvido. 

E"  bom  não  esquecerem  que,  no  caso  em 
questão,  o actual  Presidente  da  Republica 
está  em  uma  situação  sem  precedentes. 

Em  primeiro  logar,  elle  passa  por  ser  um 
financeiro  experimentado.  Uma  questão  ele- 
mentar de  classificação  de  impostos  nao  lhe 
podia,  portanto,  passar  despercebida. 

Ora,  foi  elle  o presidente  de  S.  Paulo,  que, 
vendo  a União  decretar  o imposto  sobre  di- 


videndos, não  só  deixou  de  protestar,  como 
o supprimiu  da  receita  paulista.  Foi  elle 
também,  depois  disso,  que  como  Presidente 
da  Republica  e,  coheren  te  mente  com  a sua 
primitiva  attitude,  mandou  aqui  declarar 
que  elle  era  mais  do  que  legitimo:  era  indis- 
pensável ! 

O orador  reserva  para  o momento  oppor- 
tuno  a discussão  sobre  o fundo  da  questão. 
Como,  porem,  não  queria  que  o seu  silencio 
parecesse,  ou  uma  desconsideração,  ou  uma 
aanuencia  ás  palavras  do  seu  illustre  col- 
lega,  quiz  trazer-lho  estas  breves  explica- 
ções do  artigo  que  mereceu  a sua  critica. 

O fãi*.  í^i-esid-ente—  Está  finda  a 
hora  do  expediente.  (Pausa.) 

Passa-se  á ordem  do  dia . 

Comparecem  mais  os  Srs.  Julio  de  Mello, 
Eugênio  Tourinho,  Aurélio  Amorim,  Pasos 
Miranda,  Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes, 
índio  do  Brazil,  Christino  Cruz,  Anisio  de 
Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Yirgilio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,  Fre- 
derico Borges,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Sa- 
boya,Eloy  de  Souza,  Alberto  Maranhao,  Paula 
e Silva,  Trindade,  Abdon  Milanez,  Izidro 
Leite,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  José 
Marcellino,  Pereira  de  Lyra,  João,  Vieira 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves,  Cornelio  da  Fonseca,  Pedro 
Pernambuco,  Angelo  Netto,  Raymundo  jde 
Miranda,  Rodrigues  Doria,  Oliveira  Vailadao, 
LeovigildoFilgueirsas,  Tosta,  Prisco  Paraizo. 
Felix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de 
Freitas,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta. 
José  Mon jardim,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Oscar  Godoy,  Erieo  Coelho,  Belisario  de 
Souza,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Ri- 
beiro Junqueira,  Lamounier  Godofredo,  Car- 
valho Britto,  Nogueira,  Olyntho  Ribeiro, 
Galeão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Amaral  Cesar,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Francisco  Malta,  Rodolpho 
Miranda,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Carvalho 
Chaves,  Abdon  Baptista,  Juvenal  Miller, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Diogo  Fortuna  e Ho- 
mem de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada, os  senhores:  Sá  Peixoto,  Raymundo 
Nery,  Enôas  Martins,  Hosannah  de  Oliveira, 
Rogério  de  Miranda,  Antonio  Bastos,  Urbano 
Santos,  Guedelha  Mourão,  João  Gayoso,  Pe- 
reira Reis,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Feiisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Castro  Rebello,  Vorgno  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Edu- 
ardo Ramos,  Marcolino  Moura,  Nelson  de 
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Yasconcellos,  Fidelis  Alves,  João  Bapiista, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Abelardo  de  Mello, 
Julio  Santos,  Yiriato  Mascareahas,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino  , Abelarto  Ferraz , 
Antonio  Zacarias,  Henrique  Salles,Lindolpho 
Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Padua  Rezende, 
Jesuino  Oardozo,  Domingnes  de  Castro,  Va- 
lois  de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Cândido  de  Abreu,  Paula  Ramos,  An- 
gelo Pinheiro,  James  Darcy  e Cassiano  do 
Nascimento. 

E sem  causa  os  senhores:  José  Euzebio, 
Raymundo  Arthur,  João  Lopes,  Affonso 
Costa,  Estacio  Coimbra,  Elpidio  Figueiredo, 
Euzobio  de  Andrade,  Bulcão  Yianna,  Moreira 
Gomes,  Bulhões  Marcial,  Augusto  de  Yas- 
concellos, Sã  Freire,  Pereira  Lima,  Paulino 
de  Souza,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
rozo,  Camillo  Pr  ates,  Costa  Junior,  Eliseu 
Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Yictorino  Mon- 
teiro, Alfredo  Varela  e Campos  Cartier. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  D DIA 

E’_  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  (do 
Senado)  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  avaceinação  e revaecinação  contra 
a variola,  comparecer  da  Commissão  de  In- 
strucção  e Saude  Publica  e substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Erico  Coelho. 

O Sr,  Presidente— Tem  a palavre 
pela  2a  vez  o Sr.  Barboza  Lima. 

O Sr  .Barbosa  Lima  ( j — Sr. 
Presidente,  antes  de  proseguir  nas  conside- 
rações com  que  hontern  comecei  a motivar 
o voto  contrario  ao  projecto  em  discussão- 
seja-me  licito  apresentar  á Mesa  uma  re- 
presentação sobre  o mesmo,  assignada  por 
algumas  centenas  do  proletários. 

Desde  logo  direi  que  a representação  não 
pretende,  pelo  numero  de  pessoas  que  a 
subscrevem,  resolvera  questão  _da  efflcacia 
ou  inconveniência  da  vaccinaçao  anti-va- 
riolica. 

A representação  refere-se  exclusivamente 
ã questão  politica  da  obrigatoriedade  de 
uma  medida  prophylatica,  a pretenção  que  o 
Estado  se  arroga  de  intervir  no  lar  de  cada 
familia,  e impor  um  certo  numero  de  me- 
didas assecuratorias  da  saude  dos  membros 
dessas  familias. 

A representação  está  brilhantemente  for- 
mulada, assignada  em  1°  logar  pelo  presi- 
dente do  Centro  das  Classes  Operarias,  que 


(•)  Eh  to  di  -car;o  : ã > foi  revisto  pelo  orador. 


por  signal  é um  medico  diplomado,  dos  mais 
distinctos,  que  passou  pelos  bancos  da  Fa- 
culdade de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  de- 
mostrando ter  perfeitamento  assimilado  e 
comprehendido  as  doutrinas  que  aili  se  pro- 
fessam . 

Seguem-se  centenas  de  assignaturas  de  ope- 
rários residentes  nesta  Capital. 

Envio  a representação  á Mesa  pedindo  a 
Y.  Ex.  se  digne  de  providenciar  no  sentido 
de  lhe  ser  dada  publicidade,  acompanhada 
dos  nomes  de  todos  os  subscriptores. 

Já  disse,  e insisto  neste  ponto,  não  en- 
tendo que  o numero  de  pronunciamentos 
acerca  de  qualquer  questão  technica  ou  pro- 
fissional valha  como  o melhor  argumento  em 
favor  dessa  questão.  A representação,  reitero 
a minha  aflirmação,  não  visa  a questão  da 
vaccina;  visa  a questão  politica  da  obrigato- 
riedade, da  compulsão. 

O Sr.  Erico  Coelho— E mesmo  Y.  Ex. 
tem  um  exemplo : o das  representações  contra 
o divorcio.  Pretendeu-se  dizer  que  a socie- 
dode  brazileira  protestava  contra  o divorcio 
porque  o povo  brazileiro  era  catholico  ; 
apresentou-se  aqui  uma  representação  de 
100.000  pessoas  : era  a allegação  de  que  o 
povo  brazileiro  era  catholico.  E’  um  argu- 
mento contraproducente . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Como  quer  que 
seja  , vou  ao  encontro  de  uma  observação 
que  já  me  foi  feita  por  um  digno  coilega, 
recordando-me  que  questões  technieas  não 
se  decidem  por  suffragio  universal. . . 

O Sr. Erico  Coelho—  Apoiado,  não  é 
objecto  de  plebiscito. 

O Sr.  Barbosa  Lima—...  lembrando  até 
um  despacho  de  que  eu  fui  autor  quando 
governador  da  minha  terra,  e pretendendo 
um  certo  numero  de  moradores  de  um 
suburbio  que  o governo  alterasse  um  horário 
de  estrada  de  ferro,  levando-se  pelo  numero 
de  assignaturas  da  representação  que  lhe 
foi  enviada. 

Quem  sabe  como  se  elabora  um  horário  de 
estrada  de  ferro,  e quem  conhece  as  exigên- 
cias profissionaes  legitimamente  feitas, 
áquelles  que  se  propõem  a organizar  um  ho- 
rário, vê  bem  que  o governo  nao  poderia 
decidir-se  pelo  numero  de  assignaturas  que 
lhe  fossem  enviadas  a proposito  da  matéria. 

Si  amanhã  se  pretender  provar  a verdade 
do  movimento  da  terra  e houver  nove  mi- 
lhões de  votos  aífirmando  que  a terra  está 
parada  e um  ou  dous  votos  aífirmando  o 
contrario,  visivelmente  isso  nao  dá  razão 
á maioria,  nem  a terra  passará  a ficar  firme 
no  centro  do  Universo  porque  o suffragio 
universal  assim  entendeu. 


ANNAES  DA  CAMARA 


0 Sr.  Erico  Coelho— Quando  eu  era  es- 
tudante, em  um  circulo  de  collegas,  passa- 
ram a immortalidade  da  alma  e a existencn 
de  Deus  pelo  meu  voto. 

0 Sr.  Barbosa  Lima-Só  me  admira  que 
aauelles  que  levantaram  a questão  nao  ti- 
vessem sido  processados  nos  termos  do  ar- 
- tio-o  do  Codigo  Criminal  dessa  epoca,  ao 
qual  eu  me  referirei  daqui  ha  pouco. 

O illustre  relator  do  projecto  em  debate, 
di<mo  republicano  e abalizado  profissional, 
que  me  distingue  com  sua  estima,  para  com 
quem  só  alimento  sentimentos  da  mais  viva 
sympathia,  disso  no  anno  passado,  em  voto 
em  separado  ao  projecto  n.38_A,_quea 
prctenção  do  Governo  em  relaçao  a. orga- 
nização do  serviço  de  hygiene,  subdividindo-a 
em  hygiene  aggressiva  e deiensiva,  consti- 
tuía mais  uma  chimera  que  ao  Governo 
traria  graves  dissabores  e ao  erano  publico 
despezas  avultadas  e improductivas. 

S Ex.  accentuava  que  o projecto  comei  ia 
ao  directo?  geral  de  Saude  Publica  poderes 

excepcionaes  e illimitados.  ... 

Perguntava:  « é licito  ao  poder  publico, 
desprezando  todos  os  conselhos  da  prudência, 
embalado  nos  sonhos  de  theorias  contro- 
versas, de  doutrinas  que  ainda  nao  recebe- 
ram a sancção  da  experiencia  aiçapremadas 
embora  á altura  de  verdades  scientmcas  ; e 
licito  ao  poder  publico  menosprezar  a vida  e 
os  direitos  dos  cidadãos,  submeUendo-os  ao 
critério  scientiíico  de  alguns  médicos  de  boa 
fé,  é facto,  mas  imbuídos  do  ideas  precon- 

CebE  advertia  complementarmente,  vindo  mais 
de  perto  ao  exame  da  questão  da  prophylaxia 
da  febre  amarella,  depois  de  recapitular  um 
certo  numero  de  objecções:  «Essas  obJ^es 
são  irrespondíveis  e destroem  mteiramente 
a phantasiosa  pathogenia  da  febre  amarei  ia, 
que  em  tal  base  repousa.» 

Para  evidenciar  qual  o verdadeiro  esoauo 
mental  em  quo  se  encontra  a classe  meeica 
nesta  capital  o,  temos  dito  de  alguma  sorte, 
no  paiz  inteiro. . . 

O Sr.  Erico  Coelho— Estou  vendo  que  vou 
brigar  com  V.  Ex. 

O Sr.  Barbosa  Lima— .. . doutrinas  a 
respeito  dos  quaes  o illustre  relator  afflrmou 
que  valiam  por  phantasiosa?  pathogenias, 
que  eram  theorias  controversas,  que  ainda 
não  receberam  a sancção  da  experiencia, 
que  provinham  de  médicos  imbuidos  de  ideas 
preconcebidas. . . 

O Sr.  Erico  Coelho— Deduzidas  a prior  i. 

O Sr.  Barbosa  Lima.  . .deduzidas  ajcriori; 
doutrinas  metaphysicas,  manifestações  de 
uma  revivescencia  deplorável,  de  um  espado 


cerebral  mal  curado,  oriundas  de  uma  edu- 
cação viciosa.  Tudo  isto  foi  transformado 
em  artigos  de  lei,  tudo  isto  constitue  hoje 
verdades  ofíiciaes,  contra  as  quaes  ninguém 
se  póde  rebellar,  sob  pena  de  cadeia  e de 

“vê? portanto,  Y.  Ex.  que  é o mais  insus- 
peito dos  profissionaes,  o actual  relator  do 
projecto  em  discussão,  o primeiro  a por  em 

evidencia  a verdadeira  situação  em  que  s 

encontra  a classe  medica,  em  relaçao 
uma  matéria  deli  ca  dis  si  ma,  as  moléstia 
contagiosas. 

O Sr.  Erico  Coelho  — V.  Ex.,  meditado 
como  é,  deve  fazer  distineção  entre  a classe 
medica  official  e o medico  em  geral. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

Já  de  uma  feita  tive  occasião  de  fazer  esta 
distineção. 

O Sr.  Erico  Coelho— Já,  em  aparte,  pedi 
a Y.  Ex.  que  fizesse. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

Feito  este  appello  inicial  ao  testemunho 
eloquente  e insuspeito  do  eminente  relator 
do  projecto,  vou  agora  ao  parecer  com  que 
o talentoso  Deputado  justifica  a sua  adhesao 
ao  projecto  oriundo  do  Senado,  ora  em  de- 
bate. Advirto,  porém,  que,  assim  como  em 
relaçao  ás  causas  que  motivaram  a diver- 
gência do  illustre  relator,  é legitimo  re- 
conhecerem-se todos  estes  dissídios  na  opi- 
nião dos  profissionaes,  não  menos  legitimo  e 
reconhecer  e respeitar  em  relaçao  a Pr°P^a 
doutrina  consagrada  pelo  projecto  em  dis- 
cussão . 


O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Isto  é 
preciso  provar. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O dissidio  existe 
e até,  pelo  que  assisti  no  correr  dos  debates 
í nesta  Casa,  o anno  passado,  o meu  talen 
toso  collega  pareceu-me  ficar  mais  isolado 
em  relação  aos  seus  collegas  contemporâ- 
neos, no  tocante  á doutrina  da  febre  ama- 
rella, do  que  estão  muitos  outros  profiss.o- 
naes  em  relação  á questão  da  vaccinaçae 
compulsória,  a ser  decretada,  contra  a va- 

Vi De  facto,  a maioria  das  opiniões,  a opinião 
vencedora,  foi  a que  seguiu  com  a maioria, 
sustentou  que  a verdadeira  doutrina  era  a 
de  Reede,  Caroll  e Agramante,  em  relaçao 
á febre  amarellá,  e nao  aquella  que  o nobie 

D TeÍ  Sandeu  d argumentação  dos 
seus  adversários  ; o.  assim  como  pode  dizer 
em  relação  a elles  que  essas  doatrinas  valiam 
p“  idóas  preconcebidas,  por  uma  patbo- 
Sen  ia  phantasiosa,  naturaLmento  os  seus 

adversários  diriam,  retribuindo  a apreciaçao. 
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que  o honrado  relator  do  projecto  em  debate 
e,  então,  autor  de  voto  em  separado,  é que 
estava  laborando  em  grave  erro,  não  se  ren- 
dendo á evidencia  das  demonstrações  scien- 
tificas,  produzidas  com  a maior  cópia  de  ar- 
gumentos pelos  scientistas  da  America  do 
Norte. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  me  sinto 
mais  inclinado  a acompanhar  o illustrado 
relator  do  voto  em  separado. 

O caso  de  Santos,  que  se  libertara  do  fia- 
gello  da  febre  amarella,que  por  muito  tempo 
ahi  reinou  com  a maior  violência  e com 
mais  virulência  talvez  que  nesta  cidade,  o 
caso  de  Campinas  e alguns  outros,  que  con- 
seguiram libertar-se,  póde-se  dizer,  por  com- 
pleto, da  febre  amarella,  sem  lançar  mão  de 
taes  theorias,  provaram  o quanto  tinha  de 
exaggerado  o exclusivismo  a que  se  entrega- 
vam os  partidários,  aliás  vencedores  nesta 
Camara,  na  sessão  passada,  das  theorias  de 
Reed,  Caroll  e Agramante. 

De  modo  que,  a respeito  de  cada  uma  des- 
sas questões,  encontra-se  o mundo  medico 
inteiramente  dividido  ; e eu  acabava  de  dizer 
que  não  comprehendia  por  que  razao  se  po  • 
deria  pretender  resolvel-as,  contando  votos, 
quando,  para  taes  casos,  melhor  é pesal-os 
do  que  enumeral-os.  ( Muito  bem.) 

Essa  me  pareceu  a theoria  do  illustre  re- 
lator, que  pode  conduzir  á victoria,  no  caso 
presente,  mas  que,  no  caso  do  voto  em  se- 
parado, que  subscreveu  no  anno  proximo 
passado,  traduz  da  sua  parte  uma  confissão 
de  que  foi  muito  regularmente,  muito  razoa- 
velmente vencido,  visto  que,  tendo  sido  ven- 
cido pelo  numero,  eo  numero  devendo  preva- 
lecer em  taes  questões,  a razão  estava  do 
lado  dos  opposicionistas  e não  do  lado  de 
S.  Ex. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — Não 
foi  este  o argumento  que  apresentei . . . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  um  dos  argu- 
mentos para  a doutrina  consubstanciada  no 
projecto  ora  em  debate. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — O. 
que  eu  disse  é que  não  se  póde  discutir  uma 
questão  medica  por  meio  de  raciocínios 
a priori. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Vou  ao  ponto  em 
debate,  para  ver  si  estou  emprestando  a 
V.  Ex.  uma  opinião  diversa  daquella  que 
Y.  Ex.  sustenta  no  seu  parecer. 

«E  si  o accordo  entre  os  competentes  é o 
fáctor  mais  importante  de  confiança  positiva, 
ha  no  domipio  medico-biologico  doutrina 
que  no  seu  ponto  capital — o da  influencia 
preventiva  da  vaceina  contra  a varíola— 
«maior  numero  de  opiniões  reuna  ?» 

Vol.  IV 


O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Isto 
é uma  resposta  á doutrina  positivista,  que 
precisa  de  impor  a convicção  ao  povo  brazi- 
leiro  pelo  accordo  de  opiniões  scientificas. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Pela  persuasão  ? 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão — ... 
pela  persuasão . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E V.  Ex.  respon- 
de-nos com  a maioria. . . 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— E'  uma 
resposta  positivista. 

O Sr.  Barbosa  Líma— ...  e mostra  que  a 
maioria  foi  contra  V.  Ex.  no  anno  passado. 

Mas  nao  importa  o logar  em  que  appare- 
ceu. Será  uma  questão  p^ra  ser  liquidada  de- 
pois. Poremquanto  o ponto  que  interessa  ao 
debate  é este  : é que  V.  Ex.  invoca  o maior 
numero  de  opiniões,  as  doutrinas  scientificas, 
as  doutrinas  medicas,  as  doutrinas  clinicas 
que  ponham  em  seu  favor  o maior  numero 
de  votos,  de  opiniões. . . 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — E’ 
uma  resposta  aos  argumentos  de  ordem 
moral . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Logo,  Y.  Ex.  con- 
fessa que  não  estava  com  a verdade  quando 
combatia  contra  a doutrina  de  Reed,  Caroll  e 
Agramante,  pois  que  esta  não  tinha  do  seu 
lado  o maior  numero  de  adeptos  ! 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  dá  um 
aparte . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  em  relação  a 
este  proprio  caso  da  vaccina  contra  a va- 
riola,  V.  Ex.  não  contesta  que  ha  ainda 
opiniões  contrarias. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Ha. 
Absolutamente  não  contesto. 

O Sr.  Barbosa  Lima — V.  Ex.  deixou-se 
levar  pelo  maior  numero. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Não, 
senhor. 

O Sr.  Barbosa  Lima— V . Ex.  invoca... 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— In- 
voco como  argumento  de  ordem  moral  e 
não  como  scientifico. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  de  ordem 
moral.  como?  O numero  não  é argumento 
de  ordem  moral. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Os 
argumentos  de  ordem  scientifica  eu  deixei 
expostos  na  primeira  parte  do  meu  parecer; 
mas  quando  tive  de  encarar  a questão  pelo 
lado  politico,  appellei  para  o numero,  para 
a estatística,  e íallando  do  numero  appellei 
para  a opportunidade. 
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0 Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

0 Sr.  Barbosa  Lima— Eu  estava  mostran- 
do a situação  contracditoria  em  que  S.  Ex.  se 
encontrava  quando  comparava  o sou  voto 
passado  com  o actual. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Neste 
ponto  eu  me  fundei  na  opinião  de  Augusto 
Com  te.  Si  V.  E*.  leu  o meu  parecer,  deve- 
ria ter  visto. 


O Sr.  Barbosa  Lima — Não  trarei  para 
aqui  a opinião  de  Augusto  Comte,  porque  as 
opiniões  de  Augusto  Comte  estão  mesmo  mal- 
sinadas, não  provam  cousa  alguma;  só  pro- 
vam o espirito  do  sectarismo. 

Não  ousarei,  pois, trazel-as  para  este  recin- 
to; trarei  outras  opiniões  mais  gratas  aos 
dominadores  do  dia. 

V.  Ex.  divide  o seu  parecer  em  duas 
partes:  a que  entende  com  a questão  scien- 
tiíica  e a que  entende  coma  questão  juri- 

dico-politica.  , , 

Na  primeira  parte  V.  Ex.  sustenta  em  re- 
lação ao  virus  varioloide:  (lê)  «A*  allegaçao 
da  identidade  dos  dous  virus...» 

De  modo  que  Y.  Ex.  dá  como  tendo  che- 
cado á determinação  exacta  de  relações  no- 
cess  irias  e constantes  entre  a vaccina  e a 
variola  e diz:  «A’  allegaçao  da  identida 
de  dos  dous  virus  e a inferência  de  que,  dadas 
certas  condições  de  receptividade  indivi 

dual ...  . 

Nós,  daqui  ha  pouco,  ou, talvez,  em  outros 
discursos,  si  este  não  comportar,  examinare- 
mos o fundo,  o substractum  da  metaphysica 
que  está  nesta  allegaçao  de  receptividade  de 
do  idyosiocrasia,  de  factores  individuaes. 
Havemos  de  examinar  isso  como  a sah ida 
falsa  daqufclles  que  veem  as  generalizações 
farrotadas  pela  pratica. 

Mas  diz  Y.  Ex.:  « A’ allegaçao  da  identida- 
de dos  dous  virus  e a inferência  de  que,  da- 
des  certas  condições  de  receptividade  indivi- 
daal,  a inoculação  vaccinal  poderia  se  se- 
guir á variola,  respondeu  a commissão  lyo 
neza,  cujas  conclusões  foram  as  seguintes. . .> 

E transcreve,  então,  as  conclusões  da  com 
missão  lyoneza;  isto  é,  o honrado  Deputado 
acha  que  não  ha  absolutamente  li_gaçao  al- 
guma, que  não  ha  qualquer  relação,  que  a 
variola  e a vaccina  são  duas  entidades  com- 
pletamente diversas,  não  é assim?  (Pausa.) 

Pois  muito  bem  ; vou  buscar  os  doutores 
do  dia — Metchnikoíf,  Funck  e Roger—  e mos- 
trar que  oll33  estão  contra  V.  Ex. . . . 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — E 
possivel. 

O Sr.  Barbosa  Lima—...  quo  todos  elles 
sustentam  que  a theoria  que  tende  a pre- 
valecer é que  a vaccina  e a variola  confun- 


dem-se em  uma  entidade  unica;  tendendo  a 
theoria  da  vaccinação  jenneriana  ase  assi- 
millarno  quadro  geral  das  vaccinações  pas- 
teurianas. 

O Sr  . Carlos  Teixeira  Brandão  — E’ 
uma  questão  scientidca,  sobre  a qual  respon 
derei  a V.  Ex.,  em  tempo  opportuno. 

O Sr.  Barbosa  Lima  —Sim;  e eu  me  per- 
mittirei  a ousadia  de  ler  Roger,  Introducção 
ao  Estuch  da  Medicina , pagina  802.  E’  um 
autor  muito  seguido  na  Escola,  e elle  diz: 

« A máior  parte  dos  autores  admitto,  com 
Chauveau,  que  a vaccina  ea  variola  são  duas 
moléstias  distinctas.  Póde-se  objectar  a esta 
opinião  que  nós  não  conhecemos  infecção  que 
immunize  de  uma  infecção  differente.» 

O Sr.  Erico  Coelho— Leal  como  V.  Ex.  é, 
queira  ler  tudo. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Pois  não;  estou 
lendo:  ( Continua  a ler) 

«Si  0 microbio  do  cholera  da  gallinha  e si 

0 streptococcus  conteem  um  certo  gráo  de  im- 
munidade  contra  0 carbúnculo,  a rBsistencia 
assim  provocada  é muito  inconstante  e fra- 
quíssima. Também  baseando-se  ao  mesmo 
tempo  sobre  as  analogias  clinicas  e sobre 
algumas  pesquizas  experimentaes,  aliás  con- 
trovertidas, póde  sustentar  que  a vaccina  é 
uma  variola  modificada.  A concepção  não  é 
illogica  porque  se  conhecem  vários  agentes 
pathogenicos  que  podem  supportar  trans- 
formações assim  profundas.  Si  a demons- 
tração fosse  dada  de  uma  maneira  precisa, 
a vaccinação  jenneriana  deveria  ser  conside- 
rada como  0 primeiro  exemplo  de  inoculação 
de  um  virus  alternado.» 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Já  vê 
V.  Ex.  qne  elle  ainda  está  tratando  de  uma 
hypothese. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Pois  bem;  vamos 
adeante. 

Aqui  trago  Funck  autor  de  um  Manual  de 
Bacteriologia  Clinica , livro  de  1903,  e extra- 
ordinariamente recommendado  pelo  Sr.  Dr. 
Oswaldo  Cruz. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— E eu 
trarei  livros  especiaes  sobre  0 assumpto  que 
affirmam  0 contrario  desses. 

O Sr.  Barbosa  Lima -Muito  folgarei,  por- 
que isto  virá  provar  exactamente  a minha 
tlie^e, salientando  a divergência _que  reina  no 
terreao  dessas  theorias,  que  nao  se  podem 
impor,  vivendo  ellas  a so  combaterem  entre 
si ! ( Muito  bem.) 

! 0 Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão—  Mas  é 

1 no  terreno  especulativo. 
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O Sr.  Barbosa  Lima— Perdão;  V.  Ex.  di- 
vidiu o seu  parecer  em  duas  partes — parte 
scientiíica  e parte  politica;  na  primeira  parte 
Y.  Ex.  sustentou  uma  theoria:  estou  mos- 
trando que  os  proprios  autores  invocados  no 
mundo  da  sciencia  official  dividem-se  extra- 
ordinariamente. . . 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque— Mas  di‘ 
yidem-se  quanto  á doutrina:  quanto  á pra- 
tica, congregam-se,  porque  quer  uns,  quer 
outros  acham  que  a vaccina  immuniza. 

O Sr.  Barbosa  Lima — E’  outra  questão: 
V.  Ex.  precipita  a argumentação  para  der- 
rubar meu  edifício.  Estou  ainda  nos  alicerces, 
vou  eollocando  tijolo  por  tijolo;  e é tanta 
gente  a perturbar  a minha  construcção  que, 
V.  Ex.  comprehende  não  posso  attender 
agora  a um  aparte  em  relação  á cumieira, 
quando  ainda  estou  nos  alicerces. . . (Riso.) 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — Estou 
tirando  conclusões  para  a cumieira. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Eu  trouxe  o trecho 
do  parecer  do  honrado  relator;  mostrei,  me- 
todicamente, que  S.  Ex.  o divide  em  parte 
scientifica  e parte  politica  e que  na  parte 
scientiíica  apresenta  umas  tantas  proposições 
com  fóros  de  um  theorema,  naturalmente 
seguro,  válido,  para  sobre  elle  assentar  as 
conclusões  a que  vae  chegar;  trato  de  mos- 
trar que  as  premissas  nao  são  verdadeiras: 
logo, essa  primeira  parte,  sobre  ellas  baseada, 
deixa  de  ficar  de  pé.  (Ha  muitos  apartes .) 

0 que  digo,  em  todo  caso,  é que  não  ha 
nenhuma  theoria  de  pé,  não  se  trata  de 
nenhum  theorema  de  geometria. 

O Sr.  Funck  entregou-se  a um  grande 
numero  de  investigações  e cita  um  autor 
japonez,  e é o que  pode  haver  de  mais  mo- 
derno .(mo),  director  do  Instituto  Imperial 
Yaccinogenico  do  Japao,  que  publicou  um 
trabalho  em  que  diz.  (Lê.) 

O Sr.  Ferjieira  Braga  — A conclusão 
ultima  póde  nao  ser  verdadeira.  (Apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Em  todo  caso  não 
ê nenhuma  verdade  sobre  a qual  se  possa 
julgar  em  ultimo  caso. 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  dá  um 
aparte . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas,  o curioso  é 
que  o resultado  pratico  assenta  sobre  as  pre- 
missas estabelecidas  pelo  il lustrado  Deputado 
por  Pernambuco. 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — Não 
assenta  tal.  ET  apenas  uma  apreciação  de 
mas  convicções.  (Apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O que  estou  mos- 
trando ô que  a ultima  parte  do  parecer  do 


illustre  Deputado  não  assenta  em  alicerces 
indestructiveis . 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque — As- 
senta. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Portanto,  para 
que  esta  allegação  do  illustrado  Deputado 
por  Pernambuco,  que  está  muito  longe  de  ser 
um  pedante  ? 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — E’  uma 
convicção . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  uma  convicção 
com  os  mesmos  elementos  do  mosquito  e da 
febre  amarella. 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — Mas 
isso  é o resultado  de  experiencias . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Mas  contradictas 
por  outros,  como  Funck  e Metchnikoff. 

_ Mas,  em  todo  caso,  não  se  chega  a conclu- 
são alguma.  Que  é a variola  ? No  ponto  do 
vista  da  doutrina  jenneriana  é produzida 
por  um  bacillo,  vibrião,  protozoário  ? Não 
se  sabe  o que  é. 

O Sr.  Érico  Coelho— E a raiva  ? Pergun- 
tou-se  a Pasteur  si  a raiva  era  microbiana  e 
elle  declarou  que  não  podia  affirmar.  Entre- 
tanto, V.  Ex.  sabe  que  a medicma  está  feita 
no  mundo  inteiro  e as  inoculações  são  posi- 
tivas. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Póde-se  contestar. 
Quando  vier  ura  projecto  de  lei  declarando 
que  todo  individuo  é virtualmente  um  hy- 
drophobo,  o que  constitue  um  perigo  publico, 
nessa  occasiao  discutirei  a hydrophobia, 
si  as  experiencias  da  medicina  victoriosa  não 
tiverem  dado  cabo  de  mim  nessa  época  (ri- 
sadas)  ; si  a inoculação  compulsória  de  que 
eu  tiver  sido  victima  na  occasião  não  me 
tiver  dado  cabo  da  carcassa  (risadas). 

O Sr.  Erico  Coelho  — V.  Ex.  está  pro- 
vando que  é um  homem  de  uma  illustração 
rara,  rarissima  neste  paiz  (apoiados),  expondo 
o meu  modo  de  pensar  pelos  meios  ao  meu  al- 
cance. 

Vozes— Perfeitamente. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Sr.  Presidente, 
(lendo)  o Congresso  resolve  : a vaccinação  e 
revaccinação  contra  a variola  são  obriga- 
tórias em  toda  a Republica. 

O Sr. Erico  Coelho — Isso  é inconstitucional. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Trata-se  portanto, 
de  dilatar  a acção  do  Estado. 

O illustre  relator  diz  que  se  trata  de  um 
dever  moral. 

Ora,  ou  eu  não  me  entendo  mais,  ou  o 
dever  moral  nao  é aquclle  que  se  apoia  na 
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eoaccão  iuridica  ; sinão  é q que  se  exerce  ex- 
clusivamente, mercê  dos  impulsos  da  con- 
sciência de  cada  qual,  alimentada  pslos  cos- 
tumes  pela  educação,  pelas  crenças  reli- 
giosas,’  ePtc.,etc.,  nunca  polacoacçao  Dever 
moral  com  cadeias  e multas  nao  e de\er 
moral  simplesmente.  [Apoiados.) 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão-Eu  re- 
sponderei  a Y.  Ex.  em  oecasiao  oppoituna. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Aqui  está  : <<A 
obrigatoriedade  a que  allude  o projecto  nao 
üòie  deixar  de  exprimir  smao  o dever 
moral  que  contralie  todo  e qualquer  cidadao 
de  nor  si  e pelos  seus  premunir-se ...» 

Ora,  si  fosse  um  dever  moral  era  uma 
miestãoaser  simplesmente  ensinada,  o Es- 
tado multiplicaria  suas  escolas,  vulgarizaria 
ainda  mais  do  que  tem  feito  o meu  beneme- 
rito  amiffo  director  da  instrucçao  publica 

des0taa^pUald  o Sr.  Medeiros  de  Albuquer- 

nue  o ensino  a maos  largas,  a maos  cheias, 
e todo  mundo  aprenderia  que  vaccmar-se  e 
um  dever  ; e,  exercendo  este  dever,  em  con- 
seauencia  da  instrucçao  recebida,  pela  intel- 
ligencia  esclarecida,  pelo  conhecimento  das 

ásr  dno  — 

mSs  um°dedver°  jurídico  naacce.pcão  'rigorosa 

d°SenÍw?és,  o illustre  Deputado  neste  ponto 
está  de  inteiro  accordo  com  «.  Directoria 
Geral  de  Saude  Publica,  que  diz  com  uma 
bonliomia,  com  uma  singeleza,  com  uma 
ísantimonia  que  não  se  trata  de  vaccina  com 
pulsoria . 

0 Sr.  Bricio  Filho— Em  contraste  com 
seu  modo  de  agir . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Aqui  está  um  artigo 

publicado  no  Jornal  do  Cmí^‘0D^rnatse' 
hontem  que  começa  por  estas  palavras. 

« Escrevem-nos  da  Directoria  Geral 
Publica:  A vaccinaçao  obrigatória  nao  quei 
dizer  violência:  a persuasao  continua  a ser 

0°Pareté-mfquVjd  estou  vendo  a figurada 
persuasão !( Risadas.)  Um  carcereiro  com 
um  enorme  molho  de  chaves  da  cadeia  na 

mAo,  e o meirinho  nos  moldes  que  ainda .nao 
rescreveram  para  este  «ni.  pelo  facto  de 
não  ter  querido  pagar  a multa  _ que  se  lhe 
impoz  ! Chama-se  isto— persuasao. 

Decididamente  atravessamos  uma  quadia 

eXRefoma-se  até  o vocabulário,  o diccio- 
narfo,  o glossário  da  linguagem  vernacula 
para  se  dizor  que  isso  ê persuasao. 

«Mas  não  será  violência. 


O que  os  médicos  de  hygiene  levarão  ao 
domicilio  do  povo  é a palavra  que  convence, 
o argumento  que  persuade  e o appello  a boa 
razão . » 

E’  curioso  ! A palavra  que  convence,  o 
appello  á boa  razão  e o argumento  que  per- 
onLm  -np.ln  carcereiro  e meirmbos  ! Em  ma- 


suade  pelo  carcereiro  e meirinhos  ! Em  ma 
teria  de  persuasão  é a ultima  palavra. 

Não  ; trata-se  evidentemente  de  dilatar 
a acção  do  Estado,  de  alargar  a esphera  das 
funcções  que  lhe  são  commettidas,  de  au- 
gmentar  o seu  poder  intervencionista. 

Ora,  a esse  respeito  o meu  illustrado  col- 
leo-a  entrou  em  varias  considerações  sobre 
a funcção  do  Estado  e diz  que  nós,  os  que 
nos  oppomos  ao  projecto,  temos  um  modo 
singular  de  encarar  a funcção  social  e polí- 
tica do  Estado.  Explica  depois  porque  e 
que  nós  temos  essa  opinião  ; constata,  assi- 
gnala  essa  singularidade  da  nossa  opinião, 
vae  ás  raizes  dessas  manifestações  deplo- 
ráveis de  nosso  estado  mental  para  expol-a 
no  nascedouro.  . c ^ 

« A convicção  se  impoz,  diz  b.  ex., 
é verdade,  mas  não  nos  espintos  tortu- 
rados  pela  fé  theologica  ou  pela  sobre- 
vivência  de  concepções  metaphysicas,  mais 
perigosas  que  aquellas,  porquanto  da  a cada 
qual  a pretenção  de  não  dever  sinao  a si 
mesmo  todas  as  suas  opiniões.  Eis  o que 
explica  a revolta  contra  a 
á dignidade  do  homem  e a infallibilidade 
dos  que  se  arrogam  o papel  de  guias  espi- 
rituaes  da  collectividade  humana.  Estabe- 
lecidos dess’arte  os  termos  do  problema  que 
define  a lucta  entre  a tradição  religiosa  e o 
espirito  scientifico,  lucta  aliás  perenne  no 
dominio  de  todos  os  conhecimentos  huma- 
nos, no  terreno  das  consequências  praticas, 
qual  deve  ser  o papel  do  Estado  % 

Si  a igreja  dogmatisa  e a sciencia  define,  o 
Estado  legisla.  » 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  — Eu 
me  referia  áquelles  que  impugnam  a ino- 
culação por  considerarem  offensiva  a digni- 
dade ao  homem  e não  áquelles  que  a im- 
pugnam por  entenderem  que  nao  é uma 
funcção  social. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O Estado  legisla  ; 
mas  legisla  sobre  toda  a manifestaçao  da 
actividade  individual  e social  ? ° legislador, 
ao  fazer  uma  lei,  ao  dar  o cunho  de  sancçao 
material  a qualquer  mandamento  que,  em 
certo  momento  histonco,  os  Píeres  consti- 
tuidos  julguem  necessário,  o Estado  pode 
estender  sua  acção  sobre  tudo?  Nao. (Apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  — Pôde. 

I O Sr.  Barbosa  Lima  — E’  o Estado  dos 
Incas  com  o relogio  na  Cathedral,  onde  se 
marcam  as  horas  em  que  se  devem  sentar  a 
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mesa  para  almoçar  ou  jantar  ; ê o Estado 
dos  lncas  onde  não  se  deve  beber  vinho  nem 
comer  carne  de  porco,  é a theocracia  substi- 
tuída, naphrase  de  Stuart  Mill,  pelapedan- 
tocracia.  (Apartes.) 

Não,  absolutamente  não.  Sem  sancção  ma- 
terial de  especie  alguma,  mas  pela  educação, 
pela  persuasão.  O sacerdote  não  herda,  não 
ganha  um  vintém. 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — Já 
appellam  para  a força.  (Ha  outros  apartes.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Não,  appellam 
contra  aquelles  que  os  querem  arrastar  pela 
força,  defendem-se  da  força.  (Apartes.)  E’ 
curioso . 

Cet  animal  est  três  méchant, 

Quant  on  VoMaque  il  se  defend. 


Querem  que  se  sujeitem  a todas  as  injun- 
cções,  sem  leval-os  pela  convicção;  e,  como  se 
oppõem,  appellam  para  a cadeia.  (Apartes.) 

Sem  maledicência,  parece-se  um  pouco 
com  o caso  do  Deputado  Varela  no  depoi- 
mento que  fez. 

Quem  deu  o tiro  foi  elle . 

O Sr.  Erico  Coelho  — Antes  de  chegar  a 
esta  idéa  do  Estado  socialista,  havemos  de 
passar  por  um  periodo  que  nos  ha  de  deixar 
a bocca  amarga,  a anarchia.  (Trocam-se  vários 
outros  apartes.  Soam  os  tympanos . ) 

O Sr.  Barbosa  Lima — Analysemos  o pro- 
jecto. 

Trata-se  de  dilatar  a acção  do  Estado,  e 
daqui  a necessidade  de  se  verificar  si  esta 
coacção  póde  ser  confiada  ao  Estado. 

Que  significa  o artigo  Io  sinão  o annel  ini- 
cial da  cadeia,  da  qual  outros  anneis  serão 
amanhã  os  primeiros  ? 

Art.  Io  do  projecto  : 

« A vaccinação  e revaccinação  contra  a 
variola  são  obrigatórias  em  toda  a Repu- 
blica ». 

Art.  Io do  projecto  de  amanhã: 

« A vaccinação  e revaccinação  de  oito  em 
oito  dias  são  obrigatórias  em  toda  a Repu- 
blica » . 

Art.  Io  do  projecto  de  depois  de  amanhã  : 

« A vaccinação  e revaccinaçao  contra  o 
cholera  sao  obrigatórias;  a vaccinação  e re- 
vaccinação contra  a diphteria,  contra  a lepra 
são  obrigatórias  em  toda  a Republica  ». 

E’  impossível  ? Não,  já  está  aqui,  já  se 
pratica.  Não  custa  nada  transformar  o ar- 
tigo. 

O Sr.  Erico  Coelho  — Já  se  praticou,  por 
ordem  do  governo,  a inoculação  da  lympha 
preparada  pelo  Sr.  Dr.  Domingos  Freire,  nas 
escolas  publicas. 


E’  verdade. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — In  felizmente. 

O Sr.  Erico  Coelho  — O governo  achou- 
se  habilitado  a fazer  a experiencia  na  in- 
fância. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Os  successos  regis- 
tram-se, mas  os  insuccessos  cobrem-n'os  sete 
palmos  de  terra.  (Apartes.) 

Creio  que,  admittido  que  o Estado  tem 
competência  para  decretar  o que  se  vê  no 
art.  Io  do  projecto,  ninguém  se  póde  recusar 
a reconhecer-lhe  competência  para  esses 
outros  casos  que  figurei,  principal  mente 
quando  figuram  já  em  outros  paizes.  E’  ver- 
dade que  os  sábios  da  Europa  lembram  sem- 
pre es  .es  paizes  coloniaes. 

« E’  preciso,  dizia  um  inglez,  creio  que  lord 
Salisbury,  que  não  se  possa  fazer  aos  cida- 
dãos da  Grã-Bretanha  aquellas  cousas  que 
se  fazem  na  própria  índia  ». 

E’  o caso  de  recordar  a allegação  feita  por 
um  indivíduo  processado  por  falsificar  certo 
genero . . . 

O Sr.  Erico  Coelho  — O xarope  de  quina 
e ferro  de  Laroche. 

O Sr  . Barbosa  Lima—  . . . é para  mandar 
para  o Brazil  — allegou  elle  como  atto- 
nuante,  para  onde  se  mandava  no  tempo  das 
Ordenações  do  Reino  tudo  quanto  era  crimi- 
noso de  certo  typo. 

Ora,  si  o Estado  póde  hoje— e não  ha  como 
se  deixar  de  tirar  todos  os  consectarios 
desta  doutrina— impor  esta  medicina  preven- 
tiva por  inoculação , por  injecção  endoder- 
mica,  amanhã  por  que_  não  legislar  decre- 
tando que  a immunisação  pelo  quinino  con- 
tra o impaludismo  é obrigatória  ? 

E’  absurdo  ? Não  ; aqui  está  a opinião  de 
uma  notabililade,  no  Caduceu , jornal  muito 
conhecido,  que  aconselha  que  se  torne  obri- 
gatorio  (como  se  faz  neste  projecto)  em 
relação  aos  militares  o uso  do  quinino  fabri- 
cado pelo  Estado. 

Caduceu , n.  229...  Por  signal  que  é o nu- 
mero em  que  veem  as  celebres  conclusões  do 
Congresso  Internacional  de  Hygiene  de  Bru- 
xellas,  em  1901. 

Não  é nenhuma  velharia,  porque  de  vez 
em  quando  se  costuma  allegar  que  desenter- 
ramos alfarrabios  e trazemos  para  aqui  opi- 
niões desarrazoadas,  que  já  fizeram  o seu 
tempo . 

O medico  a que  me  refiro  é Sir , ainda  por 
cima,  de  modo  que  a sua  autoridade 
augmenta;  ébaronet  e esta  condição  augmon- 
ta  o peso  da  autoridade  invocada. 

Esse  medico  diz  o seguinte: 

« O mosquito,  e em  particular  o unopheles, 
não  deve  ser  o unico  insecto  apto  para 
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transmittir  a infecção. . . (refere-se  ao  impa- 
ludismo) . A propliylaxia  não  deverá,  pois. 
limitar-se  á sua  suppressão. . .» 

Neste  ponto  approxima-se  de  V.  Ex.  ( refe- 
rindo-se ao  Sr.  Teixeira \ Brandão)  no  tocante 
á prophylaxia  da  febre  amarella. 

«...  Deverá  também,  pela  dragagem  bem 
comprehendida  dos  terrenos,  procurar  a 
suppressão  do  maior  numero  desta  sorte  de 
insectos . 

Os  diversos  Governos  devem  ter  o cuidado 
de  prevenir  as  suas  repartições,  as  associa- 
ções commerciaes,  do  papel  do  mosquito  na 
transmissão  do  impaludismo  ; deverão,  em 
consequência,  fazer  adoptar  por  seus  empre- 
gados todas  as  medidas  do  precaução  uteis 
para  se  pôrem  ao  abrigo  dos  picadas  desses 
insectos. 

Força  é notar  que  muitas  vezes  os  officiaes 
se  recusam  a submetter  a essas  medidas 
preventivas,  crendo  dar  provas  de  pusilla- 
nimidade  sujeitando-se  a ellas. 

Deve-se  reagir  contra  esse  estado  de  espi- 
rito e obrigar  os  militares  a todas  essas  pre- 
cauções ...» 

Isto  é,  quinino  á força,  emquanto  não  se 
dá  oleo  de  ricinum,  e íavement  também  á 
força  ! ( Hilaridade .) 

O Sr.  Teixeira  Brandão  — Este  pro- 
cesso já  foi  usado  no  tempo  de  Luiz  XIV. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima— Com  a diíferença 
que  naquelie  tempo  era  com  uma  grande 
seringa  e hoje  é com  a de  Pravaz  ; mas  sem- 
pre é seringa. 

E,  a proposito,  Sr.  Presidente,  tenho  uma 
emenia  ao  projecto  do  Sr.  Laurindo  Pitta, 
modificando  a bandeira  nacional  : em  logar 
de  «Ordem  e Progresso»,  em  fundo  ictérico 
uma  seringa  cruzada  com  um  chicote.  (Biso.) 

Sem  nenhuma  outra  preoccupação,oífereço 
o plano  desta  outra  bandeira  ao  honrado 
Deputado,  tão  preoccupado  com  os  males 
que  está  produzindo  a actual. 

E as  instrucções  brazileiras  ? As  instru- 
cções  brazileiras,  redigidas  pelo  Sr.  Oswaldo 
Cruz,  também  já  aconselham  o quinino. . . 

O conselhos  da  Directoria  de  Saude  Pu- 
blica são  tão  insensíveis  que  só  de  boa  fé 
se  os  pode  chamar  persuasão...  Vejamos... 
pag.  76  (o  orador  manuseia  um  folheto).  (Lê.) 

A Commissão  me  desculpará  que  eu  esteja 
abusando  da  sua  benevolencia,  fazendo  lei- 
turas aborrecidas,  mas  eu  quero  me  do- 
cumentar. 

Da  injecção  de  quinino  não  ficam  cicatrizes 
ou  signaes,  como  acontece  com  a vaccinação 
ou  re vaccinação  de  que  fica  cada  cruz  ! . . . 
(Riso).  Mas  as  cicatrizes  ficam  aformoseando 
as  damas,  dando  idéa  da  nova  esthetica  que 
lia  de  prevalecer  em  futuro  proximo . . . 


Não  ficam  cicatrizes,  mas  ha  de  se  verifi- 
car quem  tomou  primeiro  e quem  não  to- 
mou. 

Como  ? Indo-se  á casa  do  enfermo;  batendo 
palmas  e perguntando-se-lhe  : tomou  qui- 
nino ? Si  não  tomou  tem  de  tomar  á minha 
vista.  (Riso). 

« — Mas  o medico  attestou. . . 

« — Não  basta;  o medico  não  é empregado 
da  Saude  Publica. 

Tem  de  tomar  quinino  na  nossa  presença.» 
(Riso). 

Assim  como  se  faz  a guerra  aos  ratos, 
vae-se  fazer  a destruição  de  tudo  que  for 
trapiche  em  que  esteja  depositado  o arroz, 
que,  ainda  na  opinião  de  summidades  que  se 
reuniram  no  Congresso  Medico  de  Bruxellas, 
deve  ser  destruido. 

Aqui  está: 

Ah  ! não  se  cuida  de  supprimir  cousa  certa; 
basta  que  seja  provável . Foi  provável  ? Não 
precisa  esperar  que  seja  certa;  aconselha-se 
logo  a suppressão. 

Ora,  senhores,  eu  creio  que  esta  cidade 
está  cançada  de  lêr  dolorosas  noticias  a re- 
speito do  modo  como  o beriberi  disima  prin- 
cipalmente as  guarnições  de  nossos  navios  e 
os  soldados  aquartelados. 

Hoje  quasi  todas  as  cidades  do  Brazil.  em 
dada  egoca,  são  flagelladas  por  essas  mo- 
léstias . 

Hoje  em  toda  a parte  se  encontra  a mesma 
moléstia:  Não  seria  até,  certo  ponto  logico. 
ou  antes,  nao  obedeceria  a um  mesmo  senti- 
mento, ás  mesmas  preoccupações,  o projecto 
de  lei  que  mandasse  supprimir  o arroz  ? 
Acceitem-se  todas  as  consequências  desse 
acto,  e a lógica  não  consente  que  se  recue 
deante  de  nenhuma  delias,  e veremos  que  é 
necessário  destruir  os  armazéns  de  arroz. 

Reconhece  se,  por  essa  fórma,  no  Estado, 
essa  funcção  tutelar  de  coagir  os  seus  co- 
jurisdicionados  a tomar  remedio,  impondo- 
lhes,  d la  longue , um  typo  de  saude  officiaL 

Ah ! Fica  tudo  tarado,  medido,  pesado, 
com  o mesmo  feitio!  (Riso.) 

No  fim  de  algum  tempo,  ha  de  se  ter  uma 
raça  official,  um  typo  de  saude  por  decreto, 
resultante  dessa  serie  de  intervenções,  mul- 
tiplicadas nos  individuos  e,  ainda  mais,  mul- 
tiplicados na  especie,  através  dos  coeíficien- 
tes  de  hereditariedade. 

Assim,  o Estado,  quer  dizer  o governo, 
quer  dizer  uns  tantos  individuos  que  vão 
para  o governo,  quer  dizer  uns  tantos  theo- 
ristas  que  acompanham  os  individuos  que 
vão  para  o governo,  distribuem  a si  o dL 
reito  de  fazer  com  que  se  dê,  em  relação  ao 
tempo  o que  já  Paschal  dizia  em  relação  aos 
Pyrineus:  «Verdade  aquem,  mentira  além ! » 

Aqui  também  : verdade  hoje,  sendo  inspe- 
ctor  de  saude  o eminente  Dr.  Nuno  de  An- 
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drade  ; amanhã,  processo  anaclironico  extra- 
vagante com  que  se  andou  gastando  dinheiro 
atoa,  quando  a sciencia  está  muito  mais 
adiantada  e uso  de  outros  processos  ! E,  de- 
pois, virão  outros  directores  da  hygiene, 
os  processos  serão  outros,  e tudo  era  nome 
da  sciencia  que  parecia  dever  ser  alguma 
coisa  de  estável  sendo  o conjucto  das  leis 
que  regem  os  phenomenos— leis  da  mesma 
especie  das  que  regem,  por  exemplo,  a geo- 
metria, da  que  prende  a super ficie  da  esphera 
ao  seu  raio,  e que  é a mesma  desde  Archi- 
medes ; leis  da  mesma  especie  dos  que  re- 
gulam o movimento  dos  astros,  dos  planetas 
nas  suas  orbitas  as  mesmas  desde  o tempo 
de  Kepler  até  hoje  ! 

Ah ! Mas  aquella  outras  leis  são  parecidas 
com  as  que  fazemos,  ou  fingimos  que  faze* 
mos,  ou  delegamos  ao  Governo  poderes  para 
que  as  faça  agora,  como  amanhã  serão  feitos 
outros  sustentados  todas  ellos,  por  mais  con- 
tradictorias  que  sejam,  com  igual  enthusi- 
asmo  official ! 

Agora,  pergunta-se  porque  razão  admit- 
te-se  no  Estado  esse  direito  de  proceder 
assim  em  relação  a individuos  sãos,  bons, 
com  saude,  com  a saude  commum,  a saude 
que  é a media  da  saude  de  todos  que 
ainda  não  adquiriram  nenhuma  dessas  molés- 
tias? Porque  nidgucm  tem  o direito  — é o 
que  se  allega  — de  se  deixar  ficar  em  condi- 
ções de  contrahir  moléstias  contagiosas  e de 
assim  as  propagar,  furtando-se  á acção 
inmunizante  dos  preparados  e processos  que 
o Estado  decreta . 

Então,  si  assim  é,  si  ninguém  tem  o di- 
reito de  ficar  em  condições  de  prejudicar  ao 
proximo,  porque,’ como  advertiu  muito  bem 
o illustre  relator,  o direito  de  cada  um  ter- 
mina e a liberdade  de  cada  qual  acaba  onde 
começam  a liberdade  e o direito  dos  outros, 
e,  como  muito  bem  recordou  o illustre  Depu- 
tado, ainda  é hoje  principio  de  valor  o invo- 
cado por  Ulpiano,  do  neminen  ledere— porque 
o Estado,  no  seu  papel  patriarchal,  sicut 
diligens  paterfamilia,  não  vai  mais  longe  na 
sua  lógica,  não  vai  até  onde  estão  os  perigos. 

( Muito  bem.) 

Ha  flagellos  mais  terriveis  do  que  esses 
que  acabo  de  enumerar,  e chumam-se  — a 
syphilis  e a tuberculose.  ( Muito  bem.)  Estes 
encerram  os  maiores  perigos  do  que  os 
supracitados  ( apoiados );  e neste  caso, teremos, 
dentro  em  pouco,  por  exemplo,  a prova  da 
tuberculina  para  os  individuos  que  forem 
sentar  praça,  porque  o exame  microscopico, 
a simples  auscultação,  a palpação  e outros 
processos  propedêuticos  não  são  sufiicientes 
para  revelar,  no  primeiro  periodo,  a ba- 
cillose  pulmonar.  Neste  caso,  ha  o processo 
de  Kock. 


E’  allemão  (riso),  deve  se:*  o suprasummo 
da  sciencia.  E esse  methodo  deve  ser  o elixir 
das  republicas  felizes,  está  sagrada  pelo  Dr. 
Fausto . 

O Sr.  Teixeira  Brandão— V.  Ex.  não  so 
refere  a mim,  que  não  fiz  citações. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — ...  e nos  ha- 
bilita a fazer  dentro  em  pouco  os  homun- 
culos  e a desgostar  aquella  velha  senhora 
que  preferia  os  primitivos  processos  para- 
disíacos (riso)  em  vez  das  retortas  dos  gran- 
des alchimistas. 

Não  queremos  tuberculosos  nem  indivi- 
duos que  estejam  no  primeiro  periodo  da 
tuberculose. . . 

Com  a injecção  da  tuberculina-  de  Kock  e 
pela  reacção  febril  vai  se  demonstrar  se 
existe  algum  granuloma,  alguma  pequena 
alteração  comprobatoria  do  sujet  do  caso  cli- 
nico de  estatistica  do  n-  2.325.  Perdemos  até 
os  nomes,  mas  pouco  importa. . . 

Chefe  de  família  ou  não,  é um  indivíduo 
que  se  está  rebellando  contra  o papel  tutel- 
lar  do  Estado  que  o quer  premunir  para  que 
não  venha  a ser  um  perigo  publico,  uma 
ameaça  á collectivkhde,  contrahindo  a tu- 
berculose e conseguintemente  transforman- 
do se  em  um  fóeo  do  mais  perigoso  de  todos 
os  contágios,  mais  perigoso  que  as  moléstias 
emoticas , e por  isto  a Directoria  de  Hygiene 
se  arroga  o direito  de  entrar  em  nossas  casas, 
penetrar  em  nossos  lares  para -exercer  essa 
vigilância  impertinente,  confiada  a seus  de- 
legados clínicos  em  pleno  periodo  da  tuber- 
culose aberta. 

Ah  ! Ma^  estes...  (riso)  pertencem  ao  col- 
legio  sacerdotal  e ha  um  Deus  que  vela  sobre 
todos  elles. 

Si  os  profanos  podem,  sor  attingidos  ; todos 
os  outros,  nãn  ! Elles  podem  sahir  de  uma 
casa  onde  acabam  de  verificar  um  ou  mais 
casos  de  variola  confluente  ou  hemorrhagica, 
e tem  o direito  de  penetrar  na  casa  visinha 
para  exercer  a persuasão  (riso),  vaccinando 
os  que  não  querem  se  vaccinar. 

E depois  dir  se-ha  que  isto  não  contribuo 
para  alargar  a area  da  epidemia  nem  au- 
gmentar  a sua  intensidade.  Não,  o que  con- 
tribue  é esta  seita  damninha,  cuja  opinião 
clama  no  espirito  publico,  augmentando  o 
numero  de  ignorantes  contra  a vaccinação. 

Esta  seita  que  sem  elementos  officiaes. 
sem  empregos  para  distribuir,  sem  aspi- 
raçao  a cargo  nenhum,  nem  prémios  que 
saiam  do  thesouro,  sem  dinheiro  que  possa 
valer  mais  do  que  a p davra  exercida  em  um 
paiz  em  que  a predica  ainda  nao  foi  prohi- 
bida,  (apoiados),  com  a uoica  arma  de  que 
está  armada,  o desinteresse  abnegado,  esta 
seita  coage  a população  a recusar-se  a vacci- 
nação, diminuindo  o numero  de  vaccinaçõe* 
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anti  variolicas,  preferindo  morrer  a se  sub- 
metter... 

Sim,  isto  é que  contribue,  e contra  isto  o 
portador  das  doutrinas  officiaes,  vem  e diz, 
ao  povo  soberano:  — Eu  teu  representante, 
mando  mais  do  que  tu,  que  me  mandastes 
para  aqui,  te  imponho,  neste  paiz  em  que 
reina  a democracia,  as  doutrinas  que  prego  e 
que  fui  beber  nos  directores  do  Instituto  Pas- 
teur ... 

E multiplicam-se  as  conferencias  comas 
autoridades  superiores,  para  dizer-lhes:  eu 
não  posso  regular  a epidemia  da  variola  ; eu 
preciso  dos  meios  de  forçar  a cada  um,  a 
todos  a se  vaccinarem. . . 

E recorre-  se  então,  já ^ não  mais  á Alie* 
manha,  mas  á Prússia,  cujo  regimen  é o su- 
rasumo  das  idéas  acariciadas  pela  Repu- 
lica,  cuja  base  se  disse  que  era  é a fraterni- 
dade. ( Muito  bem.} 

Aqui  está  Laban,  tractado  de  direito  pu- 
blico, allemão. 

Na  Aliem anha  a obrigatoriedade  é a que 
pode  resultar  indirectamente  de  um  certo 
numero  de  medidas  que  se  limitam  a multas 
e uns  poucos  dia  de  prisão.  Si  o individuo 
paga  a multa,  si  o individuo  padece  aquelles 
dias  de  prisão,  fica  nisso  a intervenção  do 
Estado  na  Prússia,  não  ; na  Prússia  é a ferro 
e fogo.  Si  o individuo  não  se  vaccina, 
agarra-se,  laça-se,  leva-se  ao  mourão  e 
ferra-se. 

Aqui  está  Laban,  pag.  121.  (Lê)  : 

Na  Prússia  o essencial  é vaccinar-se  ; 
paga-se  a multa,  na  primeira  reincidência 
vae-se  á cadeia,  e si  ainda  assim  o individuo 
não  se  deixa  vaccinar,  é agarrado  e vacci- 
nado  á força ! 

O Sr.  Erico  Coelho  dá  um  aparte. 

O Sr.  BaJibosa  Lima  — Sei  que  ha  um 
certo  numero  de  cautelas  ; entre  outras,  por 
exemplo,  cousa  que  nunca  vi  no  Brazil,  ha 
médicos  que  vão  para  a cadeia.  Lá  não  fica 
só  no  codigo,  como  entre  nós  ; a responsa- 
bilidade profissional  : o crime  profissional, 
é uma  realidade.  E Morach  cita  vários  casos 
de  individuos  que  padeceram  seis  e oito  me- 
zes  de  prisão,  médicos  diplomados  e empre- 
gados de  saude,  por  haverem  transmittido 
com  a vaccina  syphilis. 

Ah  i mas  isto  era  no  tempo  da  vaccina 
humanisada  ! ■ 

E nós  temos  a vaccina  humanisada  : ( Le .) 
Neste  Congresso  a que  me  referi  ha  pouco, 
de  hygiene,  reunido  em  Bruxellas  em  1901, 
aconselha  -se  que  se  empregue,  no  caso  em 
que  não  se  encontre  animaes  em  que  se  faça 
a cultura  da  pustula  vaccinica,  o burro, 
para  ver  se  elle  presta-se  a este  papel. 
(Riso).  -■  ■ • 


Verificado  que  não  ha  nada  que  sirva, 
póde-se  usar  da  vaccina  humanisada . Aqui 
não  se  precisa  appellar  para  o burro  (riso)  ; 
já  se  cogita  da  vaccina  humanisada. 

Nós  chegaremos  lá,  a este  caso  de  vaccina 
e do  exame,  debaixo  de  todos  os  aspectos  que 
nos  leva  a theoria  chamada  de  — infecções, 
secundarias  para  o doutor ; para  o doente 
não  teem  nada  de  secundarias. 

Senhores,  declarou-se  que  nós  não  somos 
um  conselho  nem  congresso  de  doutores  ; 
todavia,  temos  uma  commissão  de  Instru- 
cção  e Saude  Publica  que,  nos  pareceres  que 
elabora,  invoca  razões  de  sciencia.  Logo, 
quem  os  impugna  tem  de  fazer  da  fraqueza 
força  e ver  si  não  houve  equivoco  na  melhor 
das  intenções,  quando  os  collegas  fundamen- 
taram suas  opiniões,  pois  que  os  intuitos  que 
os  animam  são  sempre  tao  dignos  como  o 
dos  collegas  que  se  oppõem  ás  suas  opiniões. 
Nós  nem  poderiamos  collocar  taes  questõe- 
no  terreno  acanhado  e ingrato  das  opposis 
ções  pessoaes. 

« O Estado  quer  prevenir,  quer  evitar, 
fazer  prophylaxia.»  . 

Prophylaxia  é grego,  fica  mais  bonito  ;_e 
para  épater  les  bourgeois . E’  a mesma  razão 
pòr  que  muita  gente  quer  a missa  em Jatim . 
Sursum  corda  diz-se  em  certa  occasião;  não 
se  diz  : —elevem  os  corações  ( risadas) . 

O Estado  quer  fazór  outra  hygiene  com- 
pulsória. 

Por  que  fôrma  ? Pelo  estábulo  do  mere- 
tricio,  que  a Allemanha  tem.  ..A  Allemanha, 
que  anda  na  vanguarda  da  civilisação,  que 
tem  o conceito  da  alta  magestade,  do  regí- 
men das  casernas,  a Allemanha  que  ê o 
nosso  uni  co  modelo  ! . . . 

Nós  não  temos  um  certo  numero  de  pos- 
tulados básicos  dos  quaes  devamos  partir 
para  o desdobramento  da  nossa  actividade 
legislativa ; nós  não  olhamos  em  todo  o 
mundo  civilisado  e não  vamos  buscar  o que 
nos  aproveita  no  exemplo  da  democracia 
suissa,  da  velha  Grã-Bretanha  tao  ciosa  de 
suas  liberdades  ( muito  bem  ; muito  bem) . 

Não;  nós  vamos  buscar  o exemplo  da  Alle- 
manha encasernada,  da  Allemanha  de  ferro 
e fogo,  da  Allemanha  de  Otton  von  Bis- 
marck,  pois  a Allemanha  tem  a estabulagem 
do  meretricio. 

Porque  ? Pelos  mesmos  fundamentos;  por- 
que a syphilis  é capaz  de  causar  muito 
maiores  males  não  só  aos  contemporâneos 
como  á prole,  estendendo-se  sobre  o futuro 
como  a mais  deplorável  das  sombras  si- 
nistras, . 

A policia  de  procreação,  a cuncultura  pre- 
ventiva se  exerce  para  que  o Estado  omni- 
sciente, o Estado  pantosopho,  finja  que  sabe 
tudo,  que  póde  tudo  etem  o direito  de  tudo 
fazer;  que  elle  tudo  fazendo  por  tal  fôrma 
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‘faz  sempre  bem  e não  faz  mal  algum,  nesse 
zelo  cego, endemoninhado  de  um  hierophanta 
do  antigo  Egypto. 

Dahi  ainda  a circumcisão  dos  reeem-nas- 
cidos...  (Apoiados.) 

O Sr.  Erico  Coelho— Ou  na  occasião  em 
que  forem  chamados  para  o serviço  militar. 

O Sr.  Barbosa  Lima — .. . a caderneta  poli- 
cial com  coupons,  obrigados  os  homens  á in- 
specção  semanal,  porque  nao  se  pôde  dividir 
a humanidade  em  duas  partes, uma  inspeccio- 
nada  e outra  não,  e mais  ainda, a regulamen- 
tação do  casamento, de  accordo  com  certa  es- 
cola de  civilhtas,  que  acceitassem  as  propo- 
sições, as  affirmações  daquelles  que  se  filiam 
á escola  em  que  em  Portugal  clinica  Abel  de 
Andrade,  escola  pela  qual  o casamento,  ga- 
rantido pelo  Estado,  além  de  todas  as  caute- 
las assecuratorias  no  tocante  aos  laços  de  con- 
sanguinidade, ultrapassa  esse  aspecto  zoote- 
chnico,  vae  mais  longe  e exige  attestado  de 
vaccina  e outros,  de  accordo  com  Brieux,  para 
que  se  faça  a felicidade  dothalamo  conjugal. 
E’  o Estado  velando  sobre  o cidadão  de  hoje 
e sobre  o de  amanhã;  é o Estado  creando  um 
Estado  book  para  os  nubentes,  esse  mesmo 
Estado  que  proscreve,  como  uma  das  calami- 
dades na  sociedade  moderna,  a tavolagem,  o 
jogo  de  azar,  mas  que  tem  o cuidado  de  fa- 
zer uma  excepçao  para  um  turf,  onde  os 
sportman  fazem  jogos  de  aposta,  perdem  rios 
de  dinheiro  em  poules  e tratam  do  aperfeiçoa- 
mento da  raça  cavallar. . . Estado  paternal, 
ha  de  procurar,  por  esse  processo,  fazer  que 
o proletário,  em  vez  de  vegetar  pelo  modo 
mais  doloroso  possível  èm  pocilgas  e corti- 
ços, alcance  aquelle  bem-estar  que  os  lords  e 
a burguezia  plutocrata  proporcionam  aos  pur- 
sang,  que  se  lavam  com  vinho  do  Porto  e aos 
javardos,  que  se  engordam  para  serem  mos- 
trados com  vaidade,  como  prova  da  compe- 
tência profissional  do  criador. 

O Estado  continua  na  sua  marcha.  Ah  ! O 
Congresso  será  logico. 

Õ Sr.  Belisario  de  Souza  — E havemos 
de  ter  o pago. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — La  tuberculose 
c'est  um  mal  de  misère...  palavras  de 
Brouardel.  A febre  typhoide,  o typho  equar- 
torial  são  moléstias  da  miséria. 

O Estado,  que  previne,  que  vae  ao  en- 
contro dessas  casas  perigosas,  o Estado  vae 
abolir  a miséria  por  decreto;  o Congresso, 
nesta  sua  preocupação  previdente,  vae  vo- 
tar aquella  emenda  que  no  anno  passado,  na 
preocupação  lógica  que  me  dominava,  sub- 
metti  ao  seu  critério  e ellerepelliu,  aquella 
que  obriga  ao  Estado  que  cure  de  todas  as 
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estalagens  e cortiços,  como  habitações  in- 
fectas, que  devem  ser  interdictas  ás  classes 
pobres  (muitos  apoiados)  porque  não  é crime 
que  o Estado  queira  que  100.000  proletários 
acampem  nas  praças  desta  Capital  ! ( Muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  Brouardel,  depois  de  ter 
dito  que  a tuberculose  é um  mal  da  miséria, 
accrescenta:  «Meios  de  combatel-a. . .» 

Ah!  o Estado  propõe-se  a combater  a to- 
das estas  enfermidades  contagiosas  (e  oppor- 
tunamente  verificaremos  o valor  desta  dis- 
tincção  do  ponto  de  vista  politico,  juridico  e 
legislativo)!  Pois  bem:  meios  de  combatel-a: 
melhoria  dos  salarios,  da  alimentaçao,  da 
moradia,  dos  vestuários  e melhor  regula- 
mentação do  trabalho». 

O Estado  propõe-se  a fazel-o  ? 

«As  cidades, — completa  elle — que  serão  do- 
tadas de  agua  pura,  que  terão  casas  assei  adas 
e cujas  dejecções  serão  removidas  sem  con- 
tacuo  possivel  com  o ar  e com  a agua,  nada 
terão  a temer  das  epidemias  ! Elias  serão  de 
rocha  e os  germens  morrerão  no  seu  solo  !» 

E o que  se  tem  feito  ? 

Andae  ahi  assim  pelas  ruas  próximas  do 
centro  da  Capital  e dae-me  noticia  da  quan- 
tidade de  agua  propinada  a cada  habitante, 
para  usos  domésticos  os  mais  indispensáveis 
(apoiados);  dae-me  noticia  da  fiscalização  des- 
ta poderosa  companhia,  chamada,  por  ironia 
— melhoramentos  da  cidade—  City  Improve - 
ments;  e dizei-me  o que  é essa  atmosphera 
mephytica  e nauseabunda  que  se  respira 
em  certas  ruas,  onde  se  tem  a infelicidade 
de  encontrar  os  grandes  tambores  colloca- 
dos  sobre  as  galerias  mestras  desse  serviço  ? 

Antes  disso,  dizei-me  o que  são  os  hospi- 
taes,  o que  é o transporte  dos  doentes,  como 
é que  elle  se  faz,  como  é que  se  faz  essa  con- 
ducção  de  Cascadura  até  aqui;  e não  venhaes 
depois  dizer  que  é porque  ninguém  se  vac- 
cina que  a epedemia  da  vario  la  tem  alarga- 
do extraordinariamente  a sua  área  de  acção! 
(Apoiados .) 

Aliás,  Sr.  Presidente,  é curiosa  a argu- 
mentação daquelles  que  entre  nós  querem 
arrancar  leis  desta  natureza,  leis  de  exce- 
pção,  verdadeiros  estados  de  sitio  dos  quaes 
se  póde  dizer  o que  Cicero  dizia  em  relação 
á situação  militar  creada  pela  civilisação 
romana:  Inter  morbus  silent  leges. 

O Sr.  Gonçalo  Souto  — Estou  gostando; 
V.  Ex.,  que  ainda  ha  pouco  censurava  o la- 
tim... 

O Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  censurava; 
assignalava  um  facto,  tanto  quo  sinto  não 
estar  tão  familiarizado  com  o idioma  de  Ci- 
cero, quanto  o meu  digno  mestre. 

Ora,  póde  um  individuo  qualquer  furtar, 
se  a esse  conjuncto  de  providencias  legisla 
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tivas  que  eu  ideei  como  consectarios  logicos 
do  art.  Io  do  projecto  que  vamos  votar  ? E’ 
licito  a um  individuo,  a quem  não  se  reco- 
nhece o direito  de  furtar-se  á vaccinação 
anti-variolica,  esse  outro  direito  de  furtar-se 
a todas  essas  outras  providencias  da  mesma 
especie,  do  mesmo  genero  ? Nao  ; dirá  a ló- 
gica que  ampara  o art.  Io  do  projecto  em 
debat  >,  porque  o individuo  que  se  furta  a 
tão  uteis  precauções  do  Estado,  do  Estado 
pater  familia, abusa  da  liberdade  para  alterum 
ledere.  E’  a prole  que  elle  prejudica  e enve- 
nena, é a sociedade  que  elle  inça  de  crimi- 
nosos natos  e de  impulsivos,  desde  o duplo 
problema  do  alcoolismo  — Codigo  Penal, 
art.  376  (e  nós  estamos  caracterizando  o 
feitio  do  nosso  Estado- Republica  com  um 
instituto  juridico,  com  um  documento  an 
terior  á nossa  Constituição,  ao  que  ahi  está, 
vigente)— e do  pauperismo,  com  escala  pela 
mendicidade,  art. 362,  epela  vagabundagem, 
art.  392. 

Releiamos  esses  artigos,  para  commentar 
rapidamente  a situação  a que  chega  o Es- 
tado quando  se  mette  a legislar  sobre  todos 
os  detalhes  da  actividade  social . 

Vejamos.  «Art.  392.  Mendigar...» 

Senhores,  vejamos  bem,  neste  regímen  de 
fraternidade,  vejamos  bem  ató  onde  vae 
o papel  do  Estado,  si  é que  elle  temum 
Codigo  Penal  para  ser  cumprido  e ex- 
ecutado. 

«Mendigar, sendo  inhabil  para  trabalhar...» 

E’  o aleijado,  é o estropiado,  que  o codigo 
reconhece  que  não  pode  trabalhar  ; e o mi- 
sérrimo que,  si  mendigar,  si  fizer  um  appel- 
lo  ao  coração  de  seus  comtemporaneos,  si 
lhes  prestar  o serviço  valiosissimo  de  lhes 
educar  o altruísmo  ( muito  bem),  si  lhes 
prestar  e^se  serviço  inestimável  de  levan- 
tar-lhes a generosidade,  de  lhes  fazer  subir 
o coração  até  os  paramos  onde  a fraterni- 
dade reina  devéras,  é esse  individuo  que,  si 
mendigar  nos  logares  onde  existem  hospícios 
e asylos  para  mendigos»,  terá  a «pena  de  pri- 
são cellular  por  cinco  a 15  dias». 

Temos  um  hospício,  um  asylo  para 
mendigos  ; ahi  estarão  uns  150  mendigos  ; 
mas  ha  150  outros,  ha  3C0,  ha  -100  outros, 
estropiados,  cégos,  aleijados,  que  teem  do 
estender  a mao  ác  iridade  publica  . 

Ah  ! Mas  a policia  tem  olhos  vigilantes 
para  esses  vagabundos  ; toca  a afastal-os, 
para  que  não  perturbem  as  vistas  do  burguez 
apatacado,  que  passa  no  seu  bond  de  ceroulas , 
para  o Theatro  Lyrico  !. . . {Riso.) 

O que  o Estado  quer  é velar  pelo  bem-es- 
tar da  burguezia  gosadora  ! 

O Estado  não  se  preoccupa  absolutamente 
com  os  soffrimentos  da  sociedade  inteira  ; 
o Estado,  ao  serviço  de  uma  classe  que  do- 
mina, absolutamente  não  se  lembra  daquel- 


Jes  para  os  quaes  o grande  Paulo  syste- 
matizou  o mais  bello  dos  sentimentos — Cha- 
ritas  ! ( muito  bem  ; muito  bem.) 

Contra  a occupação  ! Pois  então  não  ha 
centenas  de  compatriotas  que  queiram  tomar 
occupação  ? E depende  delles?  E elles  po- 
derão inventar  uma  época  de  crise,  numa 
verdadeira  quadra  de  estruggle  for  life,  elles 
poderão  inventar  meios  licitos  capazes  de 
prover  sua  existência  ? Si  não  inventarem 
o Estado  tem  o trabalho  compulsorio.  Como  ? 
Não  dando  trabalho  e mandando  para  a 
cadeia  aquelles  que  não  o adquirem. 

Vê  a Camara  — vaccinação  compulsória, 
abastança  compulsória,  trabalho  compulsorio, 
ainda  que  não  haja  instrucção  compulsória. 

Só  não  é compulsória  a religião,  unica 
conquista  que  a Republica  fez.  E sabe  Deus 
si  amanhã,  invocando  alguns  argumentos,  se 
não  virá  dizer:  « quem  nao  for  catholico 
não  poderá  exercer  cargo  publico  ! » Porque, 
senhores,  si  se  olhar  para  o exemplo  da 
Allemanha,  não  é muito  que  qualquer  dostes 
dias  se  adopte  o exemplo  da  America  do 
Norte,  que  prohibe  que  o atheu  tenha  en- 
trada nas  repartições  publicas. 

Ah  ! O Estado  é de  preoccupação  morali- 
sadora,  que  encanta. 

Toma  chá  unicamente.  Tomou  álcool,  por 
qualquer  maneira  tem  de  ir  para  a cadeia, 
salvo  si  for  poetá  ou  laureado  escriptor  de 
bonitos  cpinicios  das  virtudes  governamen- 

E então  si  apresentar  á animosidade  pu- 
blica esta  seita  damninha  dos  positivistas,  o 
seu  merecimento  cresce  extraordinariamente 
e faz  jüs  a bons  empregos  em  vez  de  andar 
ás  voltas  com  o reles  paraty,  galgando  pa- 
ramos a que  conduzem  o kümmel  e o kirsck 
{riso.) 

« Embriagar-Se  por  habito,  ou  apresen- 
tar-se em  publico  em  estado  de  embriaguez' 
manifesta»  diz  o codigo,  art.  395:  «pena  de 
pri-ão  cellular  por  um  a tres  mezes». 

Quando  se  falia  «o  Estado»,  parece  uma 
entidade  que  lembra  um  pouco  este  Deus. 
que  está  em  toda  parte  e nao  está  em  parte 
alguma.  O Estado,  entidade  mysteriosa  ! Mas 
o que  é o governo  em  linguagem  mais  com- 
mum  ? E’  o individuo  que  está  governando, 
apoiado  por  um  partido  que  approva  tudo  o 
que  elle  quer  ; é o individuo  que,  apoiado 
num  agrupamento  occasional,  que  manda 
hoje  fazer  isto,  emquanto  não  vem  um  outro 
agrupamento,  no  dia  seguinte,  mandar  fa- 
zer o contrario. 

E’  este  o estado  precário,  sem  bússola, 
sem  doutrinação  certa  ! 

Senhores,  uma  differença,  uma  proíunaa 
differença  (e  aqui,  um  ponto  que  me  ia  esca- 
pando) disse  um  illustrado  clinico  desta  Ca- 
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pitai,  em  artigo  a que  emprestou  a sua  as- 
signatura,  o seguinte  : 

« A opposição  mais  violenta  contra  a vaccino, 
tem  partido  dos  Srs.  positivistas , tanto  na 
tribuna  do  parlo/mento  como  nos  ineditoriaes 
da  imprensa.  São  sempy  e os  mesmos , irri- 
tantes, intolerantes  contra  tudo  quanto  lhes  affe - 
cta  o credo.» 

Na_  tribuna  do  parlamento  ; por  mais  que 
eu  nãoquizesse  reconhecer,  é evidente  que 
a allusão  ô ao  audacioso  orador  que  se  man 
tem  na  tribuna  : 

« O povo  não  comprehende  estas  subtilezas , 
e estes  pescadores  também  gostam  de  pescar 
em  aguas  turvas» . 

Este  artigo  foi  publicado  no  Brazil  Medico , 
por  um  illustrado  profissional,  que  nos  dá 
testemunho  da  sua  admiravel  tolerância,  e 
do  modo  como  seu  espirito  está  apercebido 
para  ler  e ouvir  a contradicta  que  alguns 
de^seus  compatriotas  ousam  apresentar. 

Senhores,  uma  cousa  é a situação  exce- 
pcional, em  regra  momentânea,  creada  por 
uma  sociedade  para  uma  pandemia  que  faz 
explosão  em  um  dado  momento,  nesta  ou  na- 
quella  cidade,  e outra  cousa  é o estado  per- 
manente, creado  por  essa  doutrina  de  pro 
phylaxia  á outrance.  No  primeiro  caso,  os 
governos  instituem  commissões  mais  ou  me- 
nos dispendiosas;  nao  se  olha,  nem  se  pôde 
olhar  para  as  despezas;  os  orçamentos  não 
podem  ser  feitos  com  grande  approximação; 
o Estado,  a Municipalidade,  emtim,  os  pode- 
res públicos,  em  cada  uma  destas  zonas  fla- 
gelladas  por  uma  pandemia,  nomeiam  com- 
missões, designam  funccionarios  propostos 
ás  providencias  indispensáveis  a jugular  o 
ílagello..  Passados  4,  6 e 8 mezes,  extincta 
a calamidade,  tem-se  feito  uma  certa  des- 
peza;  e cada  um  daquelles  funccionarios  pro- 
visorios  volta  ás  suas  occupações  habituaes; 
nao  é,  portanto,  um  meio  d?  vida.  (Apoiados.) 

Agora,  oopposto. 

O Estado  nao  espera  que  o individuo  es- 
teja coberto  de  pustulas,  que  se  trate  de  um 
leproso  ou  de  um  morphetico,  para  afastal-o 
do  convivio  social,  para  adoptar  um  certo 
numero  de  providencias  que  diminuam  o 
perigo  do  contagio  ; não,  o Estado,  ou  antes, 
os  theoristas  em  que  elle  se  apoia,  os  douto- 
res, que  não  são  interesseiros,  os  doutriná- 
rios, que  não  são  pescadores  de  aguas  turvas, 
esses  inventam  a theoria  que  todo  individuo 
são.  por  mais  vigorosa  que  seja  a sua  saude, 
por  mais  que  eile  seja  typo  normal  de  um 
homem  valido,  é virtualmento,  é conjectu- 
ralmente, é potencialmente,  para  empregar 
a phrase  da  modaLum  futuro  doente  de  va- 
riola,  e por  que  nao  de  tudo  quanto  é enfer- 
midade contagiosa  ? 

Nesse  caso,  o Estado,  em  vez  daquelle 
apparelho  imposto  por  uma  situação  mo- 


mentânea, creado  para  uma  calamidade  pas- 
sageira. o Estado  trata  de  crear,  com  todas 
as  peças,  um  apparelho  permanente,  em  que 
multiplica  o numero  de  empregos  (apoiados), 
o numero  de  encargos,  o numero  de  profissio- 
naes,  e,  ao  passo  que  nós  nos  recusamos  aqui 
á elevação  de  um  salario  de  operários  a mais 
500  réis  diários  ; ao  passo  que  o Senado  re- 
cusa, depois  de  ter  ido  desta  Casa,  um  projecto 
de  lei.  destinado  a amparar  ao  menos  até  o 
fim  do  anno  os  operários  que  trabalham  em 
obras  extraordinárias  no  Arsenal  de  Mari- 
nha; ao  passo  que  tudo  isso  se  fazia  com- 
300:000$,  decretam-se  vencimentos  de  14, 
16  e 18  contos  de  réis  por  anno  para  profis 
sionaes  que  se  multiplicam,  que  se  remulti- 
plicam»  tanto  mais  quando  mais  se  genera- 
lizar esta  theoria,  esta  doutrina,  em  relação, 
á qual  o artigo  Io  do  projecto  em  debate  ó 
apenas  o primeiro  annel  da  cadeia  que  eu 
venho  descrevendo. 

Essa  é a minha  resposta,  sim,  a dou  eu,  o 
menos  competente  (não  apoiados  geraes)  da- 
quelles tao  brutalmente  aggredidos,  eu  que 
não  quero  nenhum  desses  empregos,  que 
não  especulo  com  o sol,  recordando  que  os 
que  teem  conseguido  calar  no  animo  publico,, 
pregando  suas  doutrinas,  esses  não  são,  nem 
eleitores,  nem  Deputados,  nem  Senadores, 
nao  querem  empregos  pubticos,  só  querem 
uma  cousa — que  em  uma  republica  nunca  se 
negue  a liberdade  de  prégar  suas  convicções 
(muitos  apoiados ),  o direito  de  abnegar  se  e 
desinteressar-se  porellas.  (Muito  bem). 

Que  iutolerancia  é esta  de  que  o Deputado 
alvejado  por  este  artigo  deu  prova  ? 

«Intolerantes,  irritadamente  intolerantes, 
contra  tudo  que  lhes  affecta  os  créditos.» 

A Constituição  da  Republica,  moldada  de- 
alguma  sorte  pela  Constituição  da  Suissa, 
em  muitos  pontos  infelizmente  não  o foi ; 
em  muitos  outros,  como  na  questão  da  vacci- 
naçao,  nao  se  quiz  saber  da  Constituição  da/ 
Suissa  republicana,  preferiu-se  a allemã. 

Na  Constituição  da  Confederação  Hei  ve  ti  ca 
oncontra-se  iste  : 

« Não  podem  ser  erigidos  bispados  no  ter- 
ritório suisso  sem  approvação  da  confe- 
deração. 

Art.  51.  A ordem  dos  jesuitas  e as  socie- 
dades que  lhe  são  filiaes  não  podem  ser  rece- 
bidas em  parte  alguma  da  Suissa,  e é inter- 
dieta  a seus  membros  toda  a acção  na  igreja 
e na  escola. 

Esta  prohibição  também  se  póde  estender, 
por  decisão  federal, a outras  ordens  religiosas, 
cuja  acção  for  perigosa  para  o Estado  ou 
perturbar  a paz  entre  os  credos  religiosos. 

Art.  52.  E*  prohibido  fundar  novos  con- 
ventos ou  ordens  religiosas  e restabelecer  os 
que  foram  suppriraidos.» 
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O projecto  da  Constituição  da  Republica 
dizia:  ..  . 

«Todos  os  individuos  e confissões  religio- 
sas podem  exercer  publica  e livremente  o seu 
culto,  associando- se  para  esse  fim  e adqui- 
rindo bens,  observados  os  limites  postos 
pelas  leis  de  mão  morta . » 

Primeira  excepção  feita  relativamente  ás 
associações  religiosas. 

« A Republica  só  reconhece  o casamento 
civil,  que  precederá  sempre  as  cerimonias 
religiosas  de  qualquer  culto.  Excluida  do 
paiz  a companhia  dos jesuitas,  etc.» 

Especialmente  ahi  a esse  paragrapho— é 
excluida  a companhia  dos  jesuitas — deu  com- 
bate irritantemente  intolerante  o Deputado 
que  já  então  era  criticado  por  ser  sympathico 
ao  positivismo,  deu  combate  em  prol  da  li- 
berdade de  todas  as  igrejas;  a sua  intolerância 
consistia  em  pregar  a tolerância,  ao  passo 
que  a tolerância  daquelles  que  o aggridem 
consiste  em  dizer,  em  final  de  folhetins  de 
um  de  nossos  jornalistas,  que  é pena  Torque- 
mada  não  resusoitar  para  se  queimarem  os 
que  estivessem  com  essas  seitas  damninhas, 
que  tanto  teem  prejudicado  a Republica. 

Está  aqui  a resposta  que  devia  dar,  na 
minha  orientação,  nao  ao  patricio  injusto 
que,  por  essa  fórma,  nos  aggrediu,  mas  ao 
conjunto  de  meus  concidadãos,  a quem  devo 
sempre  me  esforçar  por  demonstrar  que 
nesta  tribuna  o que  me  anima  é o mais 
entranhado  amor  pelas  liberdades  funda- 
mentaes  da  Republica.  ( Apoiaios  ; muito 
tem . ) .... 

Aqui  se  tem  dito, em  um  artigo  devido  á Di- 
rectoria  de  Saude  Publica,  que  não  são  mé- 
dicos empregados  da  Hygiene  os  que  _teem 
de  intervir  : é o medico  da  familia.  Não  ha 
tal.  Isto  me  faz  lembrar  o compromisso, 
tomado  aqui  o anno  passado,  em  relação  a 
um  certo  numero  de  conquistas  que  nós  ima- 
ginavamos ter  feito,  por  occasião  de  se 
votar  o projecto  que  é hoje  o actual  codigo 
de  torturas.  Por  este  regulamento  verifica-so 
que  os  médicos  que  teem  de  exercer  essa 
missão  são  os  proprios  médicos  da  Saude  Pu- 
blica . 

Daqui  a pouco  voltarei  a este  ponto . 

Basta  dizer,  Sr.  Presidente,  que,  por  esse 
regulamento,  o diagnostico  que  tem  de  pre- 
valecer é o diagnostico  formulado  pelos  dele- 
gados de  saude.  Tal  clinico  não  tem  até  hoje 
competência  alguma,  sinão  muito  precaria, 
©m  face  daquella  que  é deferida  officialmente 
ao  empregado  dessa  repartição  publica  ; 
Amanhã  baixa  o Ministério  do  Interior  uma 
portaria  nomeando-o  inspector  sanitario  ou 
delegado  de  saude,  e a competência  desse 
profissional  intensifica-se  ; nesse  momento, 
os  seus  attestados  teem  um  valor  que  nao 
tinham  até  á vespera,  por  tal  fórma  que  si 


em  dada  casa  occorrer  um  caso  de  qualquer 
enfermidade,  que  o delegado  de  saude  ou  o 
inspector  sanitario  suspeite  que  é caso  de 
moléstia  contagiosa,  e o medico  da  familia 
divirja,  o delegado  de  saude  tem  o direito  de 
convocar  (está  aqui  no  regulamento,  ninguém 
me  contestará)  dous  médicos  empregados  dos 
hospitaes  ( apartes ) e dous  outros  profissionaes 
aos  quaes  pagará  100$.  Está  aqui. 

O Sr.  Bricio  Filho— Os  médicos  são  esco- 
lhidos pela  própria  directoria. 

O Sr  Barbosa  Lima  — E’  verdade. 

O Sr.  Bricio  Filho— Isto  é um  escandalo. 
Isto  é um  regulamento  inteiramente  con- 
trario á lei  que  votámos  aqui . 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Esses  médicos 
formarão  uma  junta  e,  si  se  verificar  que  o 
delegado  de  saude  tem  razão  e o medico 
assistente  da  familia  nao  a tem,  isto  é,  si 
esse  conselho  se  inclinar  para  o diagnostico 
do  delegado  de  saude,  contradictando.  por- 
tanto, o diagnostico  dos  médicos  da  familia, 
prevalece  o numero  em  matéria  de  scien- 
cia  ; e a ignorância  do  medico  de  familia, 
seja  elle  o mais  reputado  clinico,  desde  que 
não  tenha  o placet  da  Directoria  de  Saude , 
do  Ministério  da  Justiça,  essa  ignorância 
será  decretada  e punida  ! 

E’  punida  essa  ignorância,  ao  passo  que  o 
delegado  de  saude  é por  esta  fórma,  de  uma 
boa  vez  por  todas,  considerado  infallivel  ! 

E é esta  gente  que.  quando  ouve  fallar 
na  infallibil idade  do  pontifice  catholico.  toma 
uns  ares  doutoraes,  de  uma  compelencia 
extraordinária  e ri-se  do  estado  mental  dos 
pobres  catholicos  que  ousam  crer  nessa  m- 
fallibilidade. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Por  esse  regula- 
mento, a Directoria  de  Sau  le  pôde  impedir  o 
medico  de  clinicar. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — «A  vaccinação  e a 
revaccinação  serão  feitas  pelos  médicos.  » 

Isto  será  confirmado  pela  Camara  — eu  o 
annuncio  desde  já,  tamanha  é a certeza  que 
tenho  de  que  estou  com  a verdade  e de 
que  conheço  por  demais  a psychologia  col- 
lectiva  desta  assembléa  ! 

Eu  tenho  absoluta  segurança  de  que  as 
emendas  do  Sr.  Rodrigues  Doria,  de  que 
quaesquer  outras  emendas,  tendentes  a tra- 
duzir em  artigos  de  lei  o pensamento  do 
illustre  relator  do  projecto,  no  sentido  de  ser 
essa  faculdade  confiada  aos  médicos  da  fa- 
milia, em  vez  de  o ser  exclusivamente  aos 
médicos  de  Saude  Publica,  estas  emendas,  eu 
annuncio  desassombradamente,  tal  a certeza 
que  tenho  do  modo  como  a Camara  ha  de 
se  conduzir  — serão  repellidas  por , talvez, 
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noventa  e tantos  votos  contra  trinta  e 
tantos  ! 

O Sr.  Erico  Coelho — Não  antecipe 
Y.  Ex. 

Outro  Sr.  Deputado  — Talvez  que  a Ca- 
mara  não  vá  até  ahi. 

O Sr.  Bricio  Filho.—  Serão  repellidas, 
porque,  si  fossem  approvadas  teria  o proje- 
cto de  voltar  ao  Senado,  e a directoria  de 
Saude  não  pôde  esperar,  precisando  sem  de- 
mora metter  a lanceta  na  população  inteira. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Isto  é,  o Governo 
decreta  moralidade,  idoneidade  para  os  pro- 
fissionaes  e para  as  doutrinas  medicas  que 
impõe, e condemna  e proscreve  as  outras  dou- 
trinas medicas  e hygienicas. 

Condemna,  ou  não,  a homoeopathia  ? 

O medico  homoeopatha  é partidário  da 
doutrina  microbiana? 

O medico  homoeopatha  quer  a camara  do 
doente  a rescender  a tudo  quanto  é desin- 
fectante, que  a medicina  allopatha  costuma 
ahi  accumular  ? 

Não.  Já  os  tenho  visto,  da  maior  compe- 
tência, mandando  afastar  todos  estes  mo- 
tivos de  perturbações  cerebraes  no  doente. 

— Yaccina,  queira  ou  não  queira  ! 

Mas  o medico  homoeopatha  reputa  a vac- 
cina  perigosa  e não  concorda  com  ella  ! 

— Yaccina  sempre.  Logo,  está  proscre- 
vendo esta  outra  doutrina,  aliás  seguida 
pelos  doutores  que  frequentaram  as  suas 
academias  ! 

0 Sr.  Gonçalo  Souto  — Mas  ha  vac- 
cina  homoeopatha. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Esta  pode  ser  ap- 
plicada  concomitantemente,  posteriormente, 
conjuntamente  com  a outra  ; mas  a outra 
ha  de  ser  applicada, queiram  ou  não  queiram. 

Mas  a hygiene,  mesmo  naquillo  que  en- 
tende com  epidemias,  nada  tem  que  ver  com 
a alma,  isto  é,  com  o moral  ? 

A hygiene  nos  desclassificou  ? 

A hygiene  já  nos  degrada  ao  ponto  d©  con- 
fundir— epidemias  — com  — epizootias — e de 
transformar  a arte  medica  em  arte  veteri- 
nária? ( Muito  bem.) 

Então,  o estado  do  cerebro  nada  tem  que 
ver  com  a receptividade  e com  as  condições 
de  resistência  de  cada  organismo  ? 

Então,  as  épocas  de  grande  perturbação 
social, as  épocas  de  grande  commoção  política, 
os  momentos  de  grande  emoção  individual 
não  teem  o minimo  valor  para  as  condições 
de  receptividade,  para  as  condições  que  go- 
vernam cada  moléstia,  contagiosa  ou  não  ? 
( Muito  bem.) 

E que  faz  o Estado  ? O Estado,  á medida 
aue  multiplica  estas  providencias,  diminue 
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o seu  zelo  por  aquillo  em  que  podia  de- 
monstrar a sua  boa  vontade,  isto  é,  as  in- 
stituições de  assistência,  sobretudo  de  assis- 
tência domiciliar,  ao  lar  do  pobre,  á casa  do 
proletário,  e accessoriamente  á assistência 
nosocomial  em  outros  hospitaes,  installados 
mais  ao  alcance,  em  outras  condições,  era 
condições  como  aquellas  recommendadas, 
não  pelos  positivistas,  mas  pelas  próprias 
autoridades,  tanta  vez  invocadas  nesta  Casa 
— Proust,  Tratado  de  Hygiene , Dupin  e Axen- 
feld— todos  autoridades  correntes  na  ma- 
téria. 

Pois  bem,  aqui  se  diz: 

« A assistência  domiciliaria  deve,  pois, 
ser  o eixo  da  instituição,  cuja  creação  jul- 
gamos indispensável  » (interrompe  a leitura.) 

Trata-se  do  trabalho  de  umdistincto  mem- 
bro da  Directoria  Geral  de  Saude  Publica, 
procurando  conduzir  o Governo  para  me- 
lhores veredas  do  que  aquellas  em  que  se 
está  embrenhando,  arrastado  pelas  seducções 
da  força  e da  violência.  (Continua  a lêr ): 

« Yê-se  claramente  que  não  eliminamos  a 
forma  hospitalar , mas  tão  sómente  desejamos 
vel-a  collocada  em  um  plano  secundário,  em 
virtude  de  ser-lhe  muito  superior  a assis- 
tência civil,  quer  moralmente,  quer  hygieni- 
camente,  quer  financeiramente. 

Sob  o ponto  de  vista  moral,  é incontestável 
ser  muito  mais  digno  o tratamento  em  do- 
micilio, onde  o doente,  sem  sahir  do  meio 
domestico,  o seu  lar,  sem  se  afastar  dos  que 
lhe  são  caros,  recebe  os  soccorros  de  que 
carece,  com  o coração  muito  tranquillo,  com 
a sua  energia  sustentada  pelos  carinhos  de 
uma  enfermeira  dedicada.  » 

Que  allegaçao  heterodoxa,  deante  da  du- 
reza official  ! «Entes  que  lhe  são  caros»  ! . . . 
Como  si  esses  laços  aífeetivos  pudessem  pezar, 
um  miligramma'  que  fosse,  na  balança  dos 
Brennos  que  decretam  a vaccinaçã  ocompul- 
soria  ! ( Muito  bem.) 

Diz  o professor  Proust  a este  proposito: 

« Si  les  malades,  dans  ces  établLsements, 
sont  à même  de  constater  à chaque  instant 
le  bon  vouloir  et  le  dévouement  du  personnel 
médical  et  autre.  s’ils  sont  entourés  d’un 
confórtable  qu’ils  ne  pouvaient  trouver 
chez  eux,  s’ils  reçoivent  des  consultations 
intélligents,  il  n’en  est  pas  moins  vrai  que 
la  vue  de  certains  objets,  1’image  permanente 
de  Ia  souffrance,  les  cris,  les  plaint^s  et  les 
gémissements  des  voisins  et  surtout  le  pas- 
sage  du  brancard  recouvert  du  noir  cylindre 
qui  sert  ã enlever  les  cadavres,  produisent 
des  facheux  résultats.» 

Axenfeld  lembra  ainda  mais  : 

« Gardons-nous  de  croire  que,  dans  le  nom- 
bre  des  maladies,  il  n’y  en  ait  pas  que  la 
nostalgie,  la  tristesse,  la  terrour  même, 
assiègent  dans  ce  séjour  nouveau,  peuplé 
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d’infortunes  et  oü  les  aíflietions  de  famille 
ne  pénètrent  qu’à  des  intervalles  reglés  ; 
gardons-nous  également  de  nier  que  cet  état 
de  la  sensibilité  morale  et  de  rimagination 
ne  puisse  avoir  sa  part  d’iafluence  surTissue 
de  la  raaladie.» 

E accrescenta  Dupin,  demonstrando  a supe- 
rioridade da  assistência  domiciliaria,  quando 
observa  : 

« Guérison  plus  prompte,  parce  que  1’ennui 
d’être  separé  d’une  famille  chérie,  le  specta- 
cle  des  souífrances  qu’offre  un  hopital,  1’air 
moins  pur  qu’on  y respire  malgré  tous  les 
eíforts  de  1’art,  voilá  autant  de  causes  qui 
concourent  a prolonger  et  aggraver  les 
maladies.» 

São  estas  observações  do  maior  valor,  para 
mostrar  o que  o Governo  poderá  fazer  neste 
sentido. 

Senhores,  não  ha  absolutamente  o minimo 
exaggero  em  recordar  a intervenção  do  Es- 
tado já  agora  em  relação  ao  doente,  não  mais 
em  relação  ao  são. 

Tal  varioloso  é arrancado  ao  seu  lar  pau- 
pérrimo, localizado  neste  ou  naquelle  misero 
aposento  de  uma  estalagem  dos  suburbios  ; é 
dahi  transportado,  ardendo  em  febre,  em  um 
carro  em  que  nenhum  de  nós  outros,  em  boa 
saude,  quereria  talvez  viajar,  levado  aos 
solavancos  violentos  desde  dahi  até  o hos- 
pital coliocado  no  extremo  da  cidade. 

Ahi,  o Estado  pratica  esse  acto  de  despotis- 
mo em  relaçao  ao  doente  de  variola,  como  já 
o praticou  em  relação  ao  doente  de  peste  bu- 
bônica; impõe-lhe  um  tratamento,  quer  quei- 
ra, quer  não. 

Não  lhe  é dado  consultar  um  medico  da 
sua  affeição  e predilecção,  não  lhe  ô dado 
preferir  o tratamento  que  este  lhe  indicasse. 
Tem  de  sa  submetter  ao  tratamento  generico 
dado  neste  hospital. 

Eu  sei  de  um  facto  que  posso  testemunhar, 
de  misera  proletária  que  dirigindo  se  á fa- 
mosa sala  do  banco,  chamado  hospital  de  ca- 
ridade ou  Casa  de  Misericórdia,  nem  siquer 
foi  examinada  e auscultada . 

—Que  sente  você  ? 

— Sinto  uma  dôr  que  me  atravessa  o pul- 
mão. 

— Sabe  lá  o que  é pulmão.  Vá-se  embora; 
leve  a formula  numero  tanto  — Xarope  de 
Tolú. 

Tal  qual  como  certo  estabelecimento  mili- 
tar, em  quem  respectivo  laboratorio  não  ti- 
nha mais  do  que  um  medicamento. 

Baixando  um  pobre  militar  á enfermaria, 
— tivesse  um  embaraço  gástrico  ou  houvesse 
torcido  um  pé— prescrevia-se-lhe — Xarope  de 
Tolú.  (Riso.) 

O Sr.  Presidente — Previno  ao  nobre  De- 
putado que  a hora  está  finda. 


O Sr.  Barbosa  Lima — Vou  me  esforçar 
por  condensar  as  minhas  observações. 

Sr.  Presidente,  em  resumo,  penso  ter  evi- 
denciado até  onde  nos  leva  a lógica,  no  enca- 
minhamento de  que  é o primeiro  passo  o 
projecto  cujo  art.  1°  estou  discutindo. 

Esforcei-me  para  descrever  o encadea- 
mento de  todas  essas  providencias,  o seu 
desdobramento  inevitável,  mostranlo  que, 
como  este  annel  n.  1,  muitos  outros  se  suc- 
cederão,  no  tocante  á faculdade  agora  reco- 
nhecida ao  Estado,  de  poder  decretar  com- 
pulsoriamente  médicos  e medicina  (apoiados), 
remédio  por  vias  epidérmicas  e mesinha  por 
vias  gastricas. 

Creio  ter,  depois  disto,  desvendado,  por 
uma  analyse  tão  succinta  quanto  o momento 
comportava,  qual  o papel  que  está  se  arro- 
gando o Estado,  a descobrir,  a resurgir  as 
velhas  autocracias,  e fazendo  os  primeiros 
passos  no  sentido  das  mais  temerosas  das 
pedantocracias . 

Agora  pretendia,  continuando  na  analyse 
dos  elementos  que  já  possuimos,  além  da- 
quelles  que  o projecto  vem  systematizar, 
averiguando  artigos  de  lei,  que  feiizmente 
não  estão  postos  em  pratica,  mas  que  a 
todo  momento  poderão  ser,  e cotejando-os 
com  legislação  que  se  diz  estar  revogada, 
mas  que  não  está,  digo  eu,  pretendia,  com 
esse  cotejo,  com  esse  exame,  adnia  que  per 
summa  capita  apontar  umas  outras  mani- 
festações mórbidas,  doentias,  anarchicas, 
dos  Estados  déspotas  e tyrannos,  invadindo 
o dominio  das  consciências,  legislando  sobre 
espiritismo,  legislando  sobre  feitiçaria. 

Queria  mostrar, e me  esforçarei  por  fazel-o, 
na  vez  que  ainda  me  couber  fallar  sobro 
outros  artigos,  queria  e procurarei  mostrar, 
apontando  para  os  casos  mais  grosseiros  em 
que  a situaçao  do  Estado  invasor  se  accentúa 
do  modo  absolutamente  incontestável,  que 
nós  assim  trazemos,  contradictorios,  incohe- 
rentes,  o nosso  contingente  para  derruir, 
para  demolir  pela  base  a Republica  naquillo 
que  ella  tem  de  mais  caracteristico,  isto  é, 
o pleno  reinado  da  liberdade  espiritual,  sa- 
crificado por  completo  pelo  reinado  do  poder 
temporal.  (Muito  bem  ! Muito  bem  ! Palmas 
no  recinto  e nas  galerias.  O orador  è abraçado 
por  seus  collegas). 

Consultada,  nos  termos  do  art.  86,  para- 
grapho  unico,  do  Regimento,  a Camara  ap- 
prova  o requerimento  verbal  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  para  que  seja  publicada  a represen- 
tação do  Centro  das  Classes  Operarias. 

Documento  a que  se  refere  o requerimento 
verbal  do  Sr.  Barhosa  Lima 

Sr.  Presidente  e mais  membros  da  Camara 
dos  Senhores  Deputados.—  Estaes  em  plena 
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posse  dos  motivos  al legados  por  milhares  de 
cidadãos  para  se  opporem  á pratica  da  vac- 
cinaçao  anti-varioíica  obrigatória,  conforme 
o projecto  votado  pelo  Senado  Federal  e, 
actualmente,  em  estudos  nessa  assembléa. 

E estaes  nessa  inteira  posse,  porque  abun- 
dante e fecunda  tem  sido  e é a discussão, 
travada  no  parlamento,  na  imprensa,  nas 
associações,  em  todas  as  espheras  sociaes, 
sobre  esse  projecto  infenso  á pessoa  humana, 
physica,  moral,  civil  e social. 

Desse  concurso  de  opiniões  dessa  mesma 
conter versia  do  assumpto,  considerado  em 
todas  suas  faces,  só  póde  advir  a espíritos 
nivelados  na  superior  instrucção,  na  lucidez 
do  julgamento,  no  amor  e no  respeito  á 
pessoa  humana,  no  culto  á moral,  no  res- 
peito e veneração  ao  lar,  no  dever  da  manu- 
tenção da  calma  e da  ordem  publica,  da  se- 
gurança e permanência  das  instituições  re- 
publicanas, a rejeição  do  projecto,  que  o 
Senado  Federal  approvou  e remetteu  á 
vossa  apreciação  e juízo. 

Proflssionaes  da  mais  alta  competência,  do 
mais  incontestável  saber,  em  todo  o mundo, 
dissentem  da  opinião  favoravel  á immuni- 
zaçao  do  homem  da  invasão  variolica  pela 
vaccinação. 

Do  corpo  medico  brazileiro,  membros 
illustres,  invocados  pela  imprensa,  deixaram 
claro  que  bem  pouco  é o valor  dessa  immuni- 
■zação,  reclamada  por  uns  todos  annos,  por 
outros,  todos  os  biennios,  e assim,  crescente 
o periodo  de  tempo,  arbitrariamente,  até  ao 
decennio  ! 

Testemunhas  irrecusáveis  na  competên- 
cia, no  critério  e na  honestidade  proflssio- 
pal  asseguram  a transmissão  de  numerosas 
entidades  mórbidas  pela  innoculação  do  virus 
vaccinico  em  o indivíduo  humano. 

Océorreu  recentemente  facto  que  abalou  e 
commoveu  a sociedade  fluminense,  assegu- 
rado por  medico  legista,  discutido  na  tri- 
buna dessa  illustre  assembléa,  levado  ao 
juizo  de  proflssionaes,  ao  qual  o director  da 
Saude  Publica  recusou  a prova,  que  lhe 
cumpria  dar,  deante  da  população  impres- 
sionada até  o terror. 

O facto,  vós  o tendes  em  memória:  outro 
nao  foi  sinao  o da  morte  por  gangrena,  con- 
secutiva á vaccinaçao,  em  uma  mulher  re- 
cem-vaccinada  e a recusa  pela  sciencia  offi- 
cial e pela  administração  da  Saude  Publica 
de  exhumar  o cadaver,  para  que,  ante  o 
msumet  repertum,  se  colhesse  a prova  . 

Reflecti,  Srs.  representantes  de  um  Es- 
tado republicano  e federativo: 

O lar  não  é,  de  ha  muito,  o asylo  invio- 
lável que  a moral,  os  costumes  bons  e as 
próprias  leis  brazileiras  sagraram  e reco- 
aiheceram. 


A tyrannia  sanitaria,  ainda  não  armada 
dessa  lei,  que  de  vós  reclama,  invade-o,  cada 
dia  e a cada  momento,  expelle  seus  mora- 
dores, penetra  nos  in timos  aposentos,  em 
nome  de  alguma  cousa,  appellidada  « sal- 
vação publica». 

Si  por  agora  assim  é,  e incontestavel- 
mente, que  será  quando,  na  familia  brazi- 
leira,  a menina,  a joven  púbere,  a esposa  e 
a mãe  se  -virem  forçadas  a desnudar  os  bra- 
ços e o collo,  entregando-se  ao  vaccinador 
official,  qualquer  que  seja,  muitas  vezes  sem 
julgar  de  estados  especiaes,  em  que  o recato 
e o pudor  não  serão  poupados  ; sem  attender 
a moléstias  e a aífecçoes,  que  impõem  a 
contra-indicaçao  a essa  operaçao  cirúrgica, 
porque,  sem  contestação,  o é a vaccinação 
anti-variolica. 

E que  diremos  da  pessoa  humana,  do  ci- 
dadao,  em  um  Estado,  regido  pela  demo- 
cracia, tao  apregoada  sob  o nome  de  Repu- 
blica Federativa,  tao  conclamada  por  vós 
mesmos,  no  qual,  por  principio,  por  pre- 
ceito, por  lei  fundamentai,  pelos  codigos, 
estão  affirmado3  o patrocinio  e defesa  á li- 
berdade individual  ? 

O instincto  animal  de  defesa  se  patenteia  e 
explode  nos  proprios  brutos,  que  repellem  o 
aggressor  ou  o agente  damninho,  que  os  pro- 
voca ou  os  lesa;  esse  instincto  se  desdobra  e 
se  eleva  no  homem  até  a faculdade  da  defesa 
legitima,  que  a moral  e o direito  reconhe- 
cem e applaudem,  aquella  ensinando  e até 
legalizando  e,  pelos  orgãos  da  justiça,  absol- 
vendo a quem  exerce  a .defesa  de  sua  pessoa 
até  a morte  do  aggressor. 

Si  assim  é,  o projecto  de  lei,  impondo  a 
vaccinação  obrigatória,  coagindo  a pessoa 
livre  a submetter-se  á innoculação  em  seu 
corpo  do  virus  vaccinico, praticada  por  agen- 
te official  da  Saude  Publica  e,  portanto,  do 
Governo,  despertará  nesse  subjugado  aquelle 
instincto;  porá  em  acção  a faculdade,  impon- 
do a legitima  defesa  contra  o vacciuador 
que,  á força,  vem  muitas  vezes  fazer  explo- 
dir moléstias  latentes  ou  aggravar  estados 
morbidos  patentes,  podendo  conduzir  á 
morte  ? 

As  conclusões  scientiflcas,  chegando  ao 
termo  final  da  analyse — a inducção — si  não 
impuzeram  jamais,  nunca  serão  impostos  . 
mente  humana  pelo  brado  sinistro  de  crê  ou 
morre. 

As^contrario,  só  pela  persuasão,  pela  con- 
vicção incutida,  pela  prova,  é que  a intel- 
ligencia,  operando  sobre  a vontade,  a leva  a 
acceitar  e a submetter-se  á certeza,  adqui- 
rida na  evidencia  ou  no  testemunho  humano, 
em  todo  o plano  scientifico. 

Leis  impostas, codigos  tyrannicos,  ameaças, 
multas,  sequestro  dos  bens,  cárcere. . .tudo 
issocontrista,  aterra,  esmaga  ou  clama  pela 
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revolta  da  consciência.  , .e  erea  odios  e exige 
pelas  reivindicações;  nao  convence,  não  per- 
suade. , , 

Si  as  classes  sociaes— capitalista  e burgue- 
za — veem  a campo  em  protesto  legal,  dentro 
do  direito  constitucional,  porque  se  temem 
da  acção  dessa  lei,  que  o Senado  Federal  vos 
enviou  ;si  nessas  classes  estão  os  privilegiados 
e os  isentos ; que  diremos  nós,  operários  e 
proletários  e seus  delegados,  vivendo  na  Re- 
publica politica  como  éramos  na  monarchia; 
os  pariás  do  occidente  ! ? 

Sobre  nós,  não  ha  duvida,  cahirão  incon- 
dicioaaes,  pesadas,  aggravadas  por  todas  as 
oppressões,  as  formidáveis  medidas  do  novo 
codigo  sanitario;  pois  que  do  actual  sentimos 
já  os  effeitos  sobre  nós  outros,  os  pobres,  resi- 
dentes nas  habitações,  a que  denominaes  es- 
talagens e cortiços,  expulsos  por  longas  horas 
das  nossas  casas,  entregues  aos  desinfecta- 
dores,  vendo  os  mais  queridos  membros  de 
nossas  famílias,  transportados  para  os  hos- 
pitaes;  testemunhando  paes  e filhos,  com 
uma  só  lanceta  a vaccinaçao  em  dezenas  de 
rezes  do  gado  humano , dos  dous  sexos,  de  dif- 
ferentes  idades,  de  constituições  diversas,  de 
antecedentes  vários,  aífectados  de  moléstias 
e portadores  de  affecções,  sem  que  o vacci- 
nador  nem  siquer  attenda  a que  aquella 
multidão  é tão  humana  quanto  os  domina 
dores! 

As  desigualdades  creadas  e mantidas  se- 
cularmente, pelas  quaes  os  titulares,  os  ma- 
gnatas, os  ricos,  os  detentores  do  poder  e os 
distribuidores  da  fortuna  publica  permane- 
cem na  culminação,  a que  nos  não  é dado 
attingir,  e pelos  quaes  nós  outros  temos  sido 
e somos  esmagados,  colherão  mais  vigor_e 
cumularão  mais  provas  na  lei  da  vaccinaçao 
obrigatória,  de  preferencia  para  o operário 
e para  o proletário . 

Evitae-nos  essa  provação,  Srs.  membros 
da  Camara  dos  Deputados  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil. 

A palavra  lei  é por  demais  elevada  e sa- 
lutar para  se  não  confundir  com  o que  é op- 
pos  .o  á saude,  infenso  á moral,  adverso  ao 
direito  e á liberdade  individual  ou  collectiva. 

Sêde  legisladores  na  sublimada  missão  do 
culto  á moral  e ao  direito. 

Dr.  Vicente  de  Souza,  presidente  do  Centro 
das  Classes  Operarias 

José  Agostinho  da  Silva,  Io  vice-presidente 

João  Mariano  dos  Santos,  3o  vico-presi 
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José  Martins,  idem. 

Alberto  Ribeiro,  idem. 

Antonio  Cerdeira,  foguista. 

Antonio  Lopes  da  Silva  Neves,  idem. 

João  Magalhães  da  Silva,  idem. 

Luiz  Pereira,  idem. 

José  Caetano,  idem. 

José  Gomes  dos  Anjos,  idem. 

Manoel  de  Oliveira  Beltrão,  idem. 
Antonio  Pereira  do  Lago,  idem. 

João  Fernandes  Rodrigues,  idem. 

Antonio  Silva,  idem. 

Antonio  Augusto  Alves  de  Sá,  idem. 
Manoel  José  Ribeiro,  idem. 

José  da  Silva.  idem. 

Julio  de  Mello,  idem. 

Joaquim  Pires  de  Almeida,  idem. 

Manoel  Joaquim,  idem. 

Manoel  Coelho  da  Silva,  idem. 
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Marcellino  Rodrigues,  idem. 

João  Gonçalves  Coutinho,  idem. 
Agostinho  Martins,  idem. 

Adriano  Pinto  Mendes,  idem. 

João  Francisco  Santos,  idem. 

Joaquim  Gonçalves,  idem. 

Manoel  Ferreira,  idem . 

Pedro  José  Soares,  idem. 

Francisco  Ramos,  idem. 

João  Cardoso  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  Pedro  dos  Santos,  idem. 

Luiz  Frederico  Aroeira,  idem . 

Domingos  Alves  Caseiro,  idem. 
Marcolino  Teixeira,  idem. 

Jacintho  de  Medeiros,  mestre. 

Joaquim  Rodrigues  Costa,  idem. 

Manoel  Fernandes  Cauca,  mestre. 

José  Antonio  de  Almeida,  caixeiro. 
Manoel  de  Pinho,  caixeiro. 

Manoel  de  Mello,  contra -mestre. 
Antonio  Joaquim  Tavares. 

José  Marcajote 
Manoel, Joaquim  Ribeiro. 

Sebastião  Amancio. 

Jean  Gouvea. 

Emilio  Dupont. 

Francisco  da  Silva,  foguista. 

Felix  Moreira,  idem. 

Manoel  Cardozo  Oliveira,  idem. 

Onofre  do  Carmo,  idem. 

Manoel  Lourenço,  idem. 

Antonio  Maria  da  Silva,  idem. 

José  Ayres,  idem. 

José  Moreira,  idem. 

Felix  José  de  Miranda,  idem. 

Manoel  Carreira  Machado,  idem. 
Francisco  Soares,  idem. 

André  de  Forios,  idem. 

Alexandre  da  Silva,  idem. 

Felippe  Gonçalves,  contra- mestre. 
Agostinho  Ferreira,  foguista. 

Domingos  Gonçalves  de  Carvalho,  idem. 
Manoel  José  Martins,  idem. 

Cezar  de  Almeida,  idem. 

Fernando  Manoel  da  Silva,  idem. 

ManoeL  Gomes  da  Fonseca,  idem. 
Antonio  de  Jesus,  idem. 

Joaquim  de  Almeida,  idem. 

Francisco  dos  Santos,  idem. 

Manoel  Pinto,  idem. 

Joao  Benedicto  Fernandes,  idem. 

José  Lourenço,  idem. 

Manoel  de  Oliveira,  idem. 

Avelino  Barroso,  idem. 

Manoel  Antonio  Ribeiro,  idem. 

Manoel  José,  idem. 

Antonio  Ribeiro,  idem. 

Joaquim  Henrique  Pinheiro,  idem. 
Antonio  Fernandes  do  Amaral,  idem. 
José  Maria  Pinto,  idem. 

João  de  Mattos,  idem. 

Avelino  Gonçalves. 


Pedro  Sebés,  idem. 

Albino  Torres,  idem. 

Joaquim  de  Souza,  idem. 

Francisco  Gomes,  idem. 

Francisco  J . de  Medeiros,  idem . 
Antonio  Máximo,  idem. 

Manoel  de  Souza  Dias,  idem. 

Manoel  Simões,  idem. 

Fernandes  Neves,  idem, 

Manoel  Rodrigues  Guêlha,  idem. 
Pedro  Francisco  da  Silva,  idem. 

José  Martins  Machado,  idem. 

Manoel  José  Pimenta,  idem. 

João  Antonio,  idem. 

Augusto  Duarte,  idem. 

José  Gonçalves,  idem. 

Antonio  de  Figueiredo,  idem. 

João  Ribeiro  de  Carvalho,  idem. 
Manoel  Diniz,  idem. 

José  Pereira  2o,  idem . 

Hermano  Sehfer,  idem. 

Thomé  de  Souza,  idem. 

Augusto  Pacheco,  idem. 

Manoel  Joaquim,  idem. 

José  Martins  3o,  idem. 

Rozalino  Yaz  de  Macedo,  idem. 

Joao  Fernandes  Rodrigues,  idem. 

José  Santiago,  idem. 

Alfredo  Gonçalves,  idem. 

Antonio  da  Silva  Lopes,  idem. 

José  Sivilha,  idem. 

Manoel  de  Souza  Mello,  idem. 

Antonio  Carneiro,  idem. 

Antonio  Coimbra,  idem. 

José  Nogueira,  idem. 

Antonio  José  Cardozo,  idem. 

Antonio  Vieira  de  Souza,  idem,  idem. 
Augusto  Cruz,  idem. 

José  Vieira,  idem. 

João  Ribeiro,  idem. 

Antonio  Machado,  idem. 

Antonio  Fernando  2o,  idem. 

João  Manoel  Martins,  idem. 

José  de  Oliveira  Lotta,  idem. 
Francisco  de  Almeida  Barboza,  idem. 
Antonio  Maria  da  Fonseca,  idem. 
Vicente  Fernandes,  idem. 

Joao  Pereira  Martins,  idem. 

Antonio  J.  Fernandes,  idem. 

Manoel  Fernandes,  idem. 

Manoel  J.  Martins,  idem. 

Sebastião  Fernandes  Lopes,  idem. 
Manoel  J.  da  Silva,  idem. 

J.  Pedro  Galdino  dos  Santos,  idem. 
Seraphim  Domingues,  idem. 

Avelino  Barreiros,  idem. 

José  Pereira,  idem. 

Joao  José  Ferreira,  idem. 

Domingos  José  Silva,  idem. 

Theodoro  Louzada,  idem. 

José  da  Si  va  Tavares,  idem. 

Antonio  Fernandes,  idem. 
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Antonio  J.  Teixeira,  idem. 

Antonio  Gomes  Miranda,  idem. 
Albino  Antonio,  idem. 

Domingos  José  Martins,  idem. 
Celestino  Rodrigues,  idem. 
Jeronymo  dos  Santos,  idem. 
Joaquim  Alves  Rodrigues,  idem. 
Manoel  J.  da  Silva  2o,  idem. 
Manoel  Pereira  Nunes,  idem. 

José  de  Serqueira,  idem. 

Antonio  Cabral,  idem. 

Manoel  dos  Santos  Salvador,  idem. 
José  Adriano  Tavares,  idem . 

José  Barbosa,  idem . 

José  dos  Santos,  idem. 

Josè  Manoel  Gomes,  idem. 

José  Ferreira,  idem. 

Joaquim  da  Cunha,  idem. 

José  Gonçalves,  idem. 

Manoel  Pires,  idem. 

Miguel  Pinto,  idem. 

Manoel  Martins,  idem. 

Guilherme  Martins,  idem. 
Sebastiao  da  Graça,  idem. 

José  Lopes,  idem. 

Avelino  Rodrigues,  2o  idem. 
Antoniu  Barbosa,  idem . 

João  Manoel  Marques,  idem, 
Manoel  Corrêa  Gomes,  idem- 
Vicente  Fernandes  Amaral,  idem. 
Antonio  Julio,  idem. 

João  da  Silva  Manoel,  idem. 
Arthur  Peixoto,  idem. 

Manoel  da  Fonseca,  idem. 

José  Maria  Thomé,  idem. 

Thomé  Ferreira,  idem . 

José  Joaquim  da  Cunha,  idem. 
Antonio  Ribeiro,  2o  idem. 

Manoel  Coelho  Cota,  idem. 
Joaquim  Carvalho,  idem- 
Manoel  J.  de  Oliveira,  idem. 
Manoel  Augusto,  idem . 

João  de  Freitas  Souza,  idem. 

José  Antonio  Clara,  idem. 
Agostinho  Cabral,  idem . 

João  Baptista Costa,  idem. 
Custodio  da  Silva,  idem. 

Manoel  Ferreira  Bento,  idem. 
Manoel  Ferreira  Pinto,  idem. 
Francisco  da  Silva,  2o  idem . 

João  de  Souza  Martins,  idem. 
Antonio  da  Silva,  idem. 

Manoel  J.  Ribeiro,  idem. 

José  Maria  Ribeiro,  idem. 

José  da  Silva,  idem . 

Antonio  Fernandes,  idem. 

Manoel  Alferes,  idem. 

Joaquim  do  Nascimento,  idem. 
Domingos  José  Souza.  idem. 
Manoel  Antonio  da  Silva,  idem. 
José  Martins  2o.  idem. 

João  da  Costa,  idem. 


Avelino  Gonçalves,  idem . 

Hemrique  Freire,  idem. 

José  Maria  da  Costa,  idem . 

José  Henrique,  idem. 

Antonio  Joaquim  de  Souza.  idem. 
Caetano  da  Silva,  idem. 

Antonio  Malhoca,  idem. 

Antonio  Gonçalves,  idem. 

Francisco  Ramos.  idem. 

Antonio  Pedro  dos  Santos,  idem. 
Antonio  José  da  Silva,  idem. 

José  Martins  Machado,  idem. 

Antonio  Joaquim  Gonçalves,  idem. 
João  Vieira,  idem. 

João  Pacheco,  idem. 

Antonio  Bastos,  idem. 

Manoel  José  Pereira,  idem. 

Justiliano  Lima.  idem. 

Joaquim  Ferreira  da  Silva.  idem. 
Romao  Fernandes,  idem. 

José  Espíndola,  idem. 

Pedro  de  Mattos,  idem. 

Domingos  de  Oliveira,  idem. 

José  Pereira,  idem. 

José  Vieira  Martins,  idem. 

Manoel  Francisco,  idem. 

Antonio  Joaquim,  idem. 

Antonio  de  Pinho,  idem. 

Cândido  da  Paixao,  idem. 

João  Augusto,  idem. 

Arlindo  José  Domingues,  idem. 
Joaquim  Gonçalves,  idem. 

Antonio  da  Costa,  idem. 

Manoel  Joaquim  da  Silva,  idem. 
Oscar  Ferreira,  idem. 

Antonio  Monteiro,  idem. 

José  Varela,  idem. 

Antonio  Nogueira,  idem. 

Malaquias  Ramos  Paulo,  idem. 
Antonio  Alves,  idem 
Pedro  José  Soares,  idem. 

José  Ferreira  Reis,  idem. 

Abilio  Nogueira,  idem. 

Delphim  Gonçalves,  idem. 

Joaquim  Marques,  idem. 

Manoel  Cabral,  idem. 

Monoel  Constantino.  idem. 

André  Fernandes,  idem. 

Manoel  Ferreira  Barros,  idem. 

José  Antonio  Barboza,  idem. 
Antonio  Alves  Rodrigues,  idem. 
João  Manoel  da  Silva,  idem. 

José  Joaquim  Velloso,  idem. 
Antonio  Fclisberto,  idem. 
Francisco  Dias,  idem. 

Delphino  Antonio  Gonçalves,  idem . 
Joaquim  Alves  dos  Reis,  idem. 

José  Martins,  idem. 
j0sé  Daniel,  idem. 

Domingos  Gonçalves,  pedreiro. 
Bernardino  Cataldi,  idem. 

Manoel  Ramos,  idem . 
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Avelino  Esteves,  canteiro. 

Casemiro  Vianna,  pedreiro. 

Antonio  Silveira  Dutra,  trabalhador. 
Victorino  Vianna,  idem. 

Ricardo  de  Medeiros,  idem. 

Xavier  Lopes,  idem . 

João  José  da  Silva,  idem. 

José  da  Costa,  idem. 

Joaquim  da  Silva,  idem. 

Frederico  de  Souza,  idem. 

João  Caldeira,  idem. 

José  Teixeira,  idem. 

Romao  Pinédo . 

Antonio  da  Rocha,  idem. 

Sebastião  Cairo,  idem. 

Francisco  Gomes,  idem. 

5o  Dislricto 

Alexandre  de  Oliveira,  ajudante  do  in- 
spector. 

Raphael  Soares,  accendedor  de  gaz. 

Luiz  Gonçalves,  idem. 

Manoel  Rodrigues,  idem. 

Joaquim  da  Silva,  idem. 

José  de  Carvalho,  idem. 

Manoel  Pinto,  idem. 

Perfeito  Ribeiro,  idem. 

Joaquim  do  Couto,  idem. 

José  Pinto,  idem. 

José  Antonio,  idem. 

José  de  Oliveira,  idem. 

Lourenço  Marques,  idem. 

Valeriano  Verez,  idem . 

Avelino  Manoel,  idem. 

•Cassiano  dos  Reis,  idem. 

Joao  Maia,  idem. 

Manoel  Soajes,  idem. 

Manoel  Simões,  idem. 

Domingos  Durão,  idem. 

Luiz  Rodrigues,  idem. 

Abilio  Dias  Pereira,  idem. 

João  Pereira  Ramos,  idem. 

Manoel  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  Coelho,  idem. 

6o  dislricto 

Albino  Martins,  accendedor  de  gaz. 

José  de  Oliveira,  idem. 

Manoel  Esteves,  idem. 

Manoel  Dias,  idem. 

Lino  de  Assumoção,  idem. 

João  Constantino,  idem. 

Custodio  Martins,  idem. 

Domingos  Rodrigues,  idem. 

José  Gaspar,  idem. 

Antonio  José,  idem. 

José  Luiz  Ferreira,  idem. 

Albino  dos  Santos,  idem. 

João  Manoel,  idem. 

Aléxandre  Augusto,  idem. 


Francisco  dos  Santos,  idem. 

Vicente  dos  Santos,  idem. 

João  Marinho,  idem. 

Manoel  Nogueira,  idem. 

Antonio  dos  Santos,  idem. 

Manoel  de  Menezes,  idem. 

Avelino  Rocha,  idem. 

Manoel  da  Silva.  idem. 

Bernardo  Pereira,  idem. 

Antonio  Joaquim  Mariano,  idem. 

José  Malachias,  idem. 

Antonio  J.  da  Costa,  idem. 

Boa  ventura  Francisco  Corrêa,  idem. 
Domingos  Antonio  Costa,  idejn. 
Antonio  Miranda,  idem. 

Manoel  de  Souza.  idem. 

Antonio  Lopes.  idem. 

Antonio  Machado  Soares,  idem. 

João  Gomes.  idem. 

Antonio  Ferreira  Alves  Pinto,  idem. 
Augusto  Teixeira  Lima.  idem. 
Antonio  J.  Vieira,  idem. 

José  Narciso  Pereira,  idem. 

José  Martins,  idem. 

José  Nogueira,  idem. 

Florenço  J.  Machado,  idem. 

Joaquim  Moreira  Perpetuo,  idem. 
Joaquim  de  Souza  Mendes,  idem. 

José  Bastos,  idem. 

Manoel  Neves,  idem. 

Joaquim  Go  nes  da  Fonseca,  idem. 
Serafim  Pedro  do  Almeida,  idem. 
Antonio  Pereira,  idem. 

Joaquim  Alves,  idem. 

Antonio  Mattos,  idem. 

Bento  Luiz  Gonçalves  Rallo,  idem. 
João  Dias,  idem. 

Francisco  Rocha,  Idem. 

7o  Districto 

José  da  Costa,  accendedor  de  gaz. 
tricto. 

Joaquim  Paulo  de  Oliveira,  idem. 
Antonio  Braga.  idem. 

Antonio  Rabelo,  idem. 

José  Duarte  da  Silva,  idem. 

José  Francisco  da  Rocha,  idem. 
Custodio  Rodrigues,  idem. 

Iguacio  de  Freitas,  ]dem. 

Domingos  Manoel  Martins,  idem. 
Guilherme  Gonçalves,  idem. 

Joao  Nogueira,  idem. 

Adelino  Rabello,  idem. 

João  Belmiro,  idem. 

José  Maria,  idem. 

Antonio  Sobrinho,  idem. 

Domingos  Ferreira,  idem. 

S°  Districto 

José  de  Barros.  accendedor  de  gaz. 
Manoel  Marques,  idem. 
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João  Loureiro,  idem. 

Maximino  Pacheco,  idem. 

Joaquim  Moitinho,  idem. 

Joaquim  Ferreira,  idem. 

Antonio  Lopes,  idem. 

Joaquim  de  Oliveira,  idem. 

Francisco  da  Silva,  idem. 

Antonio  Rosa,  idem. 

Henrique  de  Medeiros,  idem. 

Joaquim  Barbosa,  idem. 

Manoel  da  Costa,  idem. 

Avelino  Lopes,  idem. 

Manoel  Januario,  idem. 

Domingos  Spares,  idem. 

José  Gonçalves,  idem. 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e prole- 
tários que  subscreveram  o protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 

Hermilio  José  Gonçalves. 

Adolpho  Sanches  Ferrão . 

José  Ramos  Junior. 

Thelemaco  Hostilio  Cervantes. 

Orlando  José  Rodrigues. 

Manoel  José  Soares. 

Paulo  Trajano  de  Oliveira. 

João  Dionizío  dê  SanfAnna. 

Rozendo  M.  Campos. 

Américo  Eugênio  Rodrigues. 

Alcino  Eugênio  Rodrigues. 

Carlos  Manoel  Dias  Lopes. 

Alfredo  Evaristo  Corrêa. 

Jorge  de  Freitas  Castro . 

Geraldino  Damaceno  Silva  Aguiar. 
Justiniano  Pinto  Martins. 

Arthur  Martins  Conceição. 

Mondar  de  Alcantara. 

Ladislau  Baptista  de  Oliveira. 

Antonio  Felippe  Mascarenhas. 

Oscar  Alves. 

Francisco  Ignacio. 

Oscar  Augusto  de  Avellar. 

Álvaro  Ladislan  Martins. 

Lauriano  Olegario  Fernandes  Lopes. 
Antonio  Nunes. 

Moysés  Cândido  Dias. 

Affonso  Luiz  de  Lemos. 

Felicio  dos  Santos. 

Oscar  Mendes  de  Carvalho . 

Gustavo  Pereira  da  Silva. 

Oscar  Sousa  Jmror. 

João  Baptista. 

Hermenegildo  Felippe  de  Freitas. 
Claudionor  Faria  Lima. 

Samuel U baldo  Xavier. 

Euclydes  Dias  de  Magalhães.  * 

Ernesto  Gonçalves  de  Alvarenga. 

Ayres  Henrique  de  Sá. 

Diniz  Natividade  Genino. 

Manoel  Francisco  de  Paula  Sonna. 

Antonio  Padua  de  Souza  Brandão . 


Umbelino  dos  Santos  Pinto  Junior. 
Alberico  Maia. 

Arlindo  Herculando  Apostolo. 

Luiz  Soares  de  Lemos . 

Antonio  Martins . 

Juvenal  Benedieto  Hillario. 

Francisco  Antonio  Carreira. 

Manoel  Antonio  da  Purificação . 

Eurico  Miguel  Dias. 

Aninos  Ansonio  Bordallo . 

Napoleão  Salvador. 

Sylvio  Athos  Leonardo. 

Amilcar  Rocha  Sampaio,  telephonista . 
Álvaro  Lima  Tavares  da  Silva,  empregado. 

í°  districto 

José  Alves  accendedor  de  gaz.. 

José  Palomanes,  idem. 

Joaquim  Dias,  idem. 

Manoel  Joaíquim  Esteves,  idem.- 
Luiz  Antonio,  idem. 

José  Soares,  idem. 

José  d’ Araújo,  idem. 

Manoel  Luiz,  idem. 

Luiz  Ferreira,  ieem. 

Diamantino  Bastos,  idem . 

Manoel  Passos,  idem. 

José  Pereira,  idem. 

Antonio  Joaquim  de  Carvalho,  idem, 

José  Dias,  idem. 

Manoel  Robalinho,  idem. 

Albino  Barboza,  idem . 

Bernardino  de  Carvalho,  idem. 

Raphael  Canto,  idem. 

José  Maria  Pombo,  idem. 

E.  T.  Farley,  empregado. 

Zeferino  L.  Ferreira,  idem. 

Christiano  Taddeu,  secção  de  obras. 
Antonio  Carlos  Cordeiro,  idem. 

Guilherme  Marques,  idem. 

Antonio  Fernandes  de  Almeida,  operário. 
Antonio  José  Duarte. 

Manoel  Alves  Carvalhosa. 

José  Alves  Pinto. 

Cândido  de  Souza  Passos. 

Porphirio  Antonio  Fernandes. 

Manoel  Janario  dos  Santos  Lins. 

Joaquim  Vieira  da  Silva. 

Jorge  Villela. 

Salvador  Pereira  Machado. 

José  Maria. 

Fernandes  Caudly . 

Francisco  Xavier. 

Frederico  Vicente  de  Oliveira. 

Ricardo  de  Souza  Rosas. 

Bonifácio  de  Andrade  e Silva. 

Estevam  Dias  Noronha. 

Sabino  Duque  Estrada  Menpa. 

Angele  Micas  Contreiras. 

Manoel  Cardoso. 

Albino  Ponte. 
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Manoel  Fragueiro  Ramos. 

Bernardino  da  Silva  Ribeiro  Filho. 

José  da  Silva  Santos.  v 
Gonçalves  Antonio  da  Silva. 

Salvador  Cerbella. 

Antonjo  Molinario. 

Salvador  Magdaiena. 

Domingos  Calvano. 

José  Cardoso. 

Ernesto  Gonçalves  Lenate. 

Joaquim  Ferreira. 

Arthur  José  Valença . 

Cândido  Paixão  de  Oliveira  BritO. 

João  Gomé. 

Quintino  Titulo  de  Pomoceuo. 

Manoel  Francisco  de  Almeida. 

Antonio  Guedes  dos  Reis. 

Francisco  Marcelino  Ignacio  Assis. 
Sebastião  de  Oliveira  Brito. 

Benedicto  Braga . 

Nicoláo  Magdaiena. 

Joaquim  Teixeira  Bastos. 

Antonio  Rodrigues. 

Augusto  Monteiro. 

João  Ruiz  Gonçalves. 

Antonio  Brito  Dantas. 

Xavier  Paixão  dos  Santos. 

Conzaga  Bastos. 

Felicio  dos  Santos . 

Thomaz  Abrantes  da  Silva. 

Cypriano  Breco  Monteiro. 

Felisberto  de  Carvalho. 

Domingos  da  Silva  Dantas . 

Agaoito  Santiago  José  da  Rocha. 

José  de  Oliveira  e Silva. 

Manoel  Pereira  da  Motta. 

'Antonio  Gonçalves. 

Antonio  José  de  Carvalho. 

José  Mendes  da  Costa  Santos. 

Manoel  Marques  André. 

José  Nestor  Monteiro. 

José  Affonso  Alves. 

Joaquim  Ferreira. 

Yram  de  Oliveira  Braga. 

Manoel  Souza  Junior. 

Getulio  Gomes. 

A’  rogo  de  Euclides  da  Silva,  por  não  sa- 
ber escrever  Cândido  Antonio  dos  Santos . 
Oscar  Rodrigues. 

Manoel  Francisco. 

Bernardino  Rodrigues  de  Mendoça. 
Joaquina  Leornada  da  Conceição. 

Joaquim  Fernandes  de  Oliveira. 

Joanna  do  Rozario. 

Manoel  Pereira  de  Mattos. 

Percilianna  Candida  Pereira . 

Margarida  Martins  da  Silva. 

Antonio  Ribeiro. 

Clementina  Martha  Pereira. 

Antonio  André  Castro. 

Manei  Pek  Roque. 

Seraphim  Peixoto. 


Dolores  Chalmeron. 

Joaquim  Borges  de  Oliveira. 

Adão  Machado. 

Antonio  Alves  Machado. 

Joanna  Machado. 

Pio  Alves  de  Azevedo  Maia. 

José  Fereira  dos  Santos. 

José  Lopes. 

José  Alves  Guimarães . 

Antonio  dos  Santos  Pinto. 

Luiz  Ramos. 

José  Francisco  Bastos . 

Alipio  de  Souza  Rego. 

A rogo  de  Joaquim  de  Azevedo,  Alipio  de 
Souza  Rego. 

Manoel  Antonio  da  Rocha. 

A rogo  de  Manoel  Affonso,  Manoel  Rocha. 
Manoel  Cardoso . 

A rogo  de  Antonio  José  Christino,  José 
Francisco  Bastos. 

A rogo  de  Diega  Carlos  Dias  Nette,  Ma- 
noel A.  Rocha. 

Deoclato  Pereira  Lopes . 

A rogo  de  Roque  Leite,  José  Lopes. 
Estevão  José  Pereira. 

Joaquim  Francisco  Lopes. 

Luiz  Machado  Netto. 

A rogo  de  Geraldino  da  Silva,  José  Lopes. 
A rogo  de  Emiliano  Alves  de  Mello,  Alipio 
de  Souza  Rego . 

João  Francisco  de  Mello . 

Albino  Martins. 

Augusto  Henrique  dos  Santos  Pestana . 
Alfredo  Francisco  Lopes. 

Manoel  Brandão  da  Silva. 

A rogo  de  Amélia  Manoel  Brandao  da  Sil- 
va. 

Horacio  Paula  de  Oliveira  Guimarães. 
Pedro  Alcantara  Siqueira. 

Pedro  dos  Santos  Paranhos. 

Salvador  da  Silva  Costa. 

Francisco  da  Rosa  Fialho. 

José  M.  Carvalho. 

Manoel  Silva. 

Euclides  Mendes. 

José  F.  M. 

Frederico  Fria. 

Morcolino  Silva. 

Álvaro  Evaristo. 

José  Vieira. 

João  Vieira. 

Antonio  Souza. 

Armando  Silva. 

José  do  Rego. 

José  Augusto. 

Elidio  Martins. 

Jeronymo  Rodrigues. 

Antonio  de  Oliveira. 

João  Pires. 

Pedro  Cruz. 

Joaquim  Souza. 

Francisco  Borges. 
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Raul  M. 

José  Nascimento. 

Pedro  Antonio. 

José  Fialho. 

Paulo  Gomes  Cardoso. 

Augusto  Gomes  Cardoso. 

Exequiel  Pedro  Barbosa.  j 

Francisco  Cláudio  da  Silva.  j 

Antonio  Gloria.  : 

Benjamin  Iglesias  Dodrigues. 

Aristides  Pereira  de  Carvalho  Lima.  j 
Cândido  Duarte  da  Silva. 

João  Silva  Brito.  í 

Manoel  Gonçalves  da  Silva.  | 

José  Pantana. 

Antonio  Rezende. 

Antonio  B.  Fonseca. 

Henrique  Miranda.  i 

Henrique  Soares. 

João  Amado. 

M.  P.  Mello  Yianna.  | 

Laurentino  Gaspar  Ramos.  ] 

CecilianoX.  de  Oliveira. 

Raymundo  Teixeira  Botelho . 

José  Simões  da  Silva.  | 

Alberto  da  Fonseca  Aresta. 

Ladisláo  José  Pereira.  ] 

José  de  Castro  Heitor.  j 

José  Garcia  Henriques. 

José  Antonio  da  Torre. 

Fernando  Felix  Pereira.  j; 

Manoel  Machado.  j 

Joaquim  Moreira  Mendes.  I 

Manoel  Machado  de  Andrade.  j 

JoséR.  Fonseca.  ! 

José  C.  da  Fonseca. 

A rogo  de  José  Viegas,  Antonio  Barros. 

A rogo  de  Adelino  Marques,  Antonio  Mar- 
ques Sampaio. 

Antonio  Marques  Sampaio. 

Antonio  da  Fonseca  Costa . 

José  Garcia  de  Magalhães. 

A rogo  de  Altino  da  Costa  Rodrigues,  José 
P.  da  Silva  Guimarães. 

Adolpho  Bento  Corrêa. 

James  das  Neves. 

Nicoláo  da  Silva  Quintier. 

José  Barbosa  Bragança. 

Abel  dos  Santos. 

Jenáro  Fernandez. 

Miguel  Cyrelli. 

Paschoal  Siciliano. 

João  Marçal. 

Silvinoda  Rocha  Ribeiro. 

José  Ferreira  de  Oliveira. 

Manoel  Gomes. 

João  Gomes. 

Palmirce  de  Souza. 

José  Gonçalves  Lucas. 

Manoel  Machado. 

Manoel  Gonçalves  Ribeiro. 

João  Teixeira  Dias . 


Manoel  Francisco  Cruz. 

Antonio  Nunes. 

Amphiloquio  C.  Niemeyer. 

Mathias  Sampaio. 

João  Antonio  da  Motta. 

Alcides  da  Silva  Bastos. 

Antonio  George  de  Lima. 

Manoel  Rodrigues  de  Figueiredo. 

José  Leonardo  dos  Santos. 

Manoel  Dias  Ribeiro. 

Manoel  de  Souza  Junior* 

Gregorio  da  Silva  Conceição. 

Antonio  Joaquim  Teixeira. 

Delphim  Manoel. 

João  da  Rocha  Lopes. 

Maria  das  Neves  Lopes. 

Esmeralda  da  Rocha  Lopes. 

Ensolina  da  Rocha  Lopes. 

Aurélio  da  Rocha  Lopes. 

Jcão  da  Rocha  Lopes  Filho. 

Antonio  da  Rocha  Lopes. 

Faustina  Candida  Aguiar. 

Antonio  Fernandes. 

Franklin  Ribeiro  Rozendo. 

Maria  do  Carmo. 

Manoel  Borges  Machado. 

João  Baptista. 

José  Antodio  Rodrigues. 

José  Nunes  dos  Santos. 

Luiza  Nunes  dos  Santos. 

Delphina  Nunes  Machado. 

A rogo  de  Virgilio  dos  Santos,  José  Nunes 
dos  Santos. 

Henrique  Machado  Lopes. 

Luiz  Dutra  Cândido. 

Raul  Machado  Lopes. 

Manoel  Marques. 

Affonso  da  Costa  e Silva. 

João  Vicente  Esteves,  officio,  pintura. 

Roli  Ferruccio,  pintor. 

André  Peres  Vasques. 

Evaristo  Gozalves  Gonzalves. 

Américo  Marcellino  de  Castro. 

João  Baptista  Pereira  Ramos. 

João  Dias  dos  Santos. 

Ivride  Francesco._ 

Jacintho  Magalhães  Costa. 

José  Pinto  Martins. 

| Celestino  José  Martins. 

Olympio  José  de  Mello, 
j Aristides  Joaquim  Mendes. 

Leonor  Henriqueta  Mendes. 

José  P.  Vasques. 

Núncio  Desiderio. 

José  Portella. 

Pedro  San  Martin. 

Manoel  San  Martin . 

Antonio  dos  Santos  Carneiro. 

Adela  Delachaux. 

Alfredo  José  Gomes. 

José  Joaquim  de  Almeida. 

I Jesiro  Gonçalves. 
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Demetrio  Gonçalves. 

Demetrio  Gomes. 

Manoel  Barreiros. 

Germano  Ruas. 

Eduardo  Gouvêa  e Silva. 

Alfredo  Francisco  Borges. 

Antonio  Fernaddes  Dias  Sobrinho. 
Joaquim  Francisco  da  Silva. 
Antonio  José  Ferreira. 

Antonio  José  Borges. 

Domingos  Ferreira  Marques. 

José  Manoel  Rodrigues. 

Alfredo  Marques  Leitão . 

Joaquim  Coelho  dos  Santos. 
Alexandre  da  Cunha. 

Manoel  Martins. 

José  Francisco  de  Almeida. 

Manoel  Pereira. 

Antonio  Ferreira  da  Costa. 

Alberto  Ribeiro. 

Manoel  Marques  da  Silva. 

Antonio  Ferreira. 

Emerenciana  Este  ves. 

Vicente  Moura. 

André  Moura. 

Antonio  Moura. 

Dolores  Peres  Daranda . 

Albano  Ribeiro  Miranda. 

José  Barbosa. 

José  Manoel  Fernandes. 

Firmino  José  da  Rocha. 

Mondei  Francisco  Martins. 
Marcilio  Gomes. 

Antonio  Martins. 

Quirino  Justiniano  Ferreira. 
Anacleto  Carolino  dos  Santos. 

. João  Ferreira  Marques. 

Alanoel  Sotto  Rodrigues. 

João  Mario  de  Souza  Santos. 
Raymundo  Antonio  Vidal. 

Augusto  Lopes. 

Alfredo  Luiz  da  Cunha. 

Antonio  Barbosa. 

José  Francisco  Conceição. 

Manoel  José  Dias. 

Rugno  Lisboa. 

Alfredo  Pereira. 

Firmino  Cabral. 

Agostinho  de  Souza. 

João  Ferreira  Marques  Filho. 

José  Ferreira  Marques  Filho. 
Alfredo  Souza. 

Affonso  Carlos  Trindade. 

Branca  de  Mattos. 

Felismino  Machado. 

José  de  Mattos. 

Francisca  de  Mattos. 

Jayme  de  Mattos. 

Luiz  José  de  França. 

Maria  Constância. 

Jsmenia  Rodrigues. 

Augusta  Freitas. 

Vol.  iv 


Marcos  Justino  Gonçalves. 
O-ympio  Ferreira  da  Silva. 

João  Ferreira  Salles. 

ManoelaO.  Braga. 

José  Duran  Ramos. 

Antonia  Francisca  da  Conceição. 
Gervasia  Maria  da  Conceição. 
Maria  Candida. 

Perciliana  Maria  da  Conceição. 
Victor  Jules  Blanchard. 

Elisa  Blanchard. 

Sabina  dos  Santos  Tliomasia. 
Thomasia  dos  Santos. 

Carmem  Talaveira  Chumbinho, 
Cláudio  de  Mello. 

Argentino  de  Mello. 

Dolores  Chumbinho. 

Alfredo  de  Mello  Chumbinho. 
Domingos  Moreira  dos  Santos. 
Philomena  de  Jesus  Pereira. 
Antonio  Moreira  dos  Santos. 

José  Rodrigues  Villa  Nova. 
Albino  Martins  Ferreira. 

Manoel  Mathildes  dos  Santos. 
Amélia  Pereira  de  Mello. 

Maria  José  Duarte. 

Faustino  Manoel  Braz . 

Julio  Rolina  da  Cruz. 

Lauriano  Peyro. 

José  Francisco  da  Silva. 

José  Machado  da  Rocha. 

N.  Julio  Paris. 

Eduardo  Tavares  Pereira. 

Manoel  da  Silva  Bago. 

Egydio  Barbosa. 

Antenar  Valle. 

Angelo  Rorato. 

Esther  da  Silva. 

Maria  da  Silva. 

José  Ferreira. 

Rita  Maria  da  Silva. 

José  Lourenço  Lopes. 

Eugênio  Alves. 

Silvestre  de  Abreu. 

José  Botelho. 

Francisco  Machado  Pereira. 
Antonio  Firmo  Nunes. 

Armindo  Antonio, 

Manoel  Lopes. 

José  Lopes. 

Armindo  Lopes. 

Francisco  Lopes. 

Deolinda  Maria  da  Silva. 
Guiomar  da  Silva. 

José  Baptista  da  Silva. 

Carrellos  Baptista  da  Silva. 

Abel  Antonio  Nunes. 

Cândido  Rios. 

José  Ferreira  Gomes. 

Bernardino  Ferreira  da  Costa. 
Alcibiades  Gonçalves. 

Onofre  da  Silva  Vargas. 
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Marcellino  Silva. 

Antonio  Teixeira. 

Antonio  Ferreira. 

Alberico  Dias  dos  Santos. 

Bamião  da  Silva  Loureiro. 

Antonio  Barbosa . 

Zacharias  Ferreira  Alves,  musico. 
Francisco  José  de  Avila. 

Pedro  Antonio  Pinheiro. 

Luiz  Alves  Teixeira. 

Joaquim  Lopes  Araújo. 

Aurélio  Cesar. 

Miguel  Machado  Rocha. 

João  Machado  Rocha. 

Dionysio  Ferreira  Gomes. 

Cassiano  J.  da  Silva. 

Antonio  Pereira  da  Silva,. 
Francisco  Carvalho. 

José  de  Macedo. 

Nicoláo  Marcondes. 

José  Fernandes  de  Souza. 

Antonio  Ferreira  Martins. 

Clara  de  Senna  "Martins. 

Hugo  de  Senna  Martins. 

João  José  da  Senna. 

Angela  Maria  da  Conceição. 
Arturio  José  Corrêa. 

João  Baptista, 

Olympio  de  Oliveira. 

Raphael  Aliante . 

José  Francisco  Borba. 

Pedro  Manoel  Martins. 

Seraphim  Ribeiro  Gomes. 

Francisco  de  Carvalho . 

José  da  Rocha. 

Seraphim  Moreira  da  Silva. 

Manoel  Rocha . 

Francisco  Rocha. 

Paulo  Rocha. 

Quintino  Fernandes. 

Antonio  da  Rocha. 

Paulo  Pereira  da  Motta. 

Damiana  Maria  da  Conceição . 
Paulo  Netto . 

Antonio  Custodio  de  Albuquerque. 
João  Gualberto  Cruz. 

Armando  Joaquim  Borges. 

João  Ribeiro  da  Silva. 

Aurélio  Ferreira  da  Silva. 
Domingos  Ferreira  da  Silva. 
Arnaldo  P . dos  Santos . 

José  da  Silva  Duarte: 

Manoel  da  Silva. 

Ricardo  Ramos  da  Silva . 

Yenedito  da  Silva. 

Augusto  da  Silva. 

João  Baptista  Pereira. 

Manoel  Joaquim . 

José  Antonio  Albuquerque. 
Francisco  Pereira  da  Silva. 

Oscar  Menatorio  Barreiros. 
Joaquim  Marques  de  Sá. 


Fortunato  Magalhães. 

João  Lima. 

José  Rodrigues  dos  Santos. 
Adolpho  A.  Gomes. 

Manoel  Antonio  Esteves. 
Antonio  Cardoso ._ 

Anna  da  Conceição. 

Alfredo  Caldeira. 

Manoel  Simão. 

Alfredo  de  Carvalho. 
Raphael  Caldeira. 
Constantino  da  Silva. 
Manoel  Casemiro. 

Eliso  de  Casemiro. 

Dias  Ferreira . 

Braga  Freitas. 

Junior  Dias. 

Manoel  Barcellos. 

João  Macedo. 

Lopes  Ferreira. 

José  da  Rocha. 

Camillo  da  Silva. 

Canella  Peixoto. 

Antonio  Barcellos . 
Marcellino  Alves  Dias. 
Mariana  da  Silva. 

Maria  Emilia  da  Silva. 
Julia  da  Silva. 

Jorge  da  Silva. 

Manoel  Jorge. 

Aguiar  Francisco  da  Silva. 
Laranza  Peixoto. 

Dias  Alves  da  Cunha. 
Ambrosio  Ferreira. 

Bastos  da  Cunha. 

Izaias  Alves  da  Cunha. 
Fernanda  da  Rocha. 
Antonio  da  Rocha. 

Manoel  Francisco. 

Caetano  Piloto. 

Manoel  Quitandeiro. 

João  Guimarães. 

Francisco  Guimarães. 
Casimiro  Fraga. 

João  Gonçalves. 

Raymundo  Reis. 

Maximino  Portella. 

Manoel  Chile. 

Manoel  Ermidor. 

José  Dias. 

Antonio  Igreja. 

Domingos  Ferreira . 

Souza  Dantas. 

Aurélio  da  Silva. 

Manoel  Fernandes. 
Alexandre  Ferreira. 

Nestor  Alves. 

Álvaro  Cira  de  Araujq. 
Augusto  Cira  de  Araújo. 
Manoel  Ribeiro. 

José  Carregador. 

José  Maria. 
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Candinhode  Araújo. 

Braga  da  Rocha . 

Alonso  da  Silva . 

José  Tavares. 

Simplicio  Nunes. 

Elvira  da  Rocha . 

Mendonça  Leandro. 

Oscar  da  Silva. 

José  Costa. 

José  da  Briga. 

Rubens  de  Oliveira. 

Domingos  Maciel. 

João  Borrete. 

Abel  Rodrigues  da  Silva. 

Hercules  Guelfi. 

Josê  Palmieri. 

Sebastião  Marques . 

Antonio  Venancio. 

Antonio  Pereira. 

José  Martins  de  Oliveira. 

Domingo  Fort . 

Emilio  Ramon. 

José  Yaz. 

Giovanni  Pesce. 

Antonio  de  Castro. 

Archiminho  Calain. 

Malagerides  Faria . 

Josê  Genovessi. 

Aflonso  Paulicelli. 

Pablo  Menos. 

Francisco  Moreira. 

Joao  Yidal. 

Augusto  Amaral. 

Francisco  Pinto  de  Bar r os . 

Luiz  Ferreira  Salvador. 

Luiz  José  Barbosa. 

Francisco  Antonio. 

José  Soares  Leite. 

José  Seabra  Ramalho . 

Antonio  Martins. 

Domingos  Pereira  dos  Santos . 

Manoel  Saraiva  de  Mendonça. 
Alfreio  de  Lima. 

Maria  Emilia  Saraiva  de  Mendonça. 
Oscar  Saraiva  de  Mendonça. 

Diocesar  Texeira  de  Castro. 

Carlota  Teixeira  de  Castro. 

Arlindo  Fernando  de  Castro. 

Luiza  Antonia  da  Conceição. 

Eugenia  Maria  da  Conceição. 
Angelina  Maria  Ferreira. 

Honorio  Teixeira  de  Castro. 

Ceeilia  Teixeira  de  Castro . 

João  Teixeira  de  Castro. 

Benedicto  Pulcaro  Ferreira . 

Arminda  de  Souza . 

Yictor  de  Souza. 

Mario  de  Souza. 

Carlindo  de  Souza. 

Joanna  Maria  do  Santo. 

Tertuliana  dos  Santos . 

Augustinha  da  Rocha. 


Alzira  da  Silva  Oliveira. 

Elvina  Albernaz  e Silva. 

Luiz  Pereira  de  Oliveira. 

Joaquim  da  Silva  Junior. 

Anna  Albernaz  da  Silva. 

Ernestina  Albernaz  da  Silva. 
Amélia  Albernaz  da  Silva. 

Manoel  Fernandes  de  Oliveira. 
Alice  de  Souza  Carneiro. 

José  Ferreira  da  Silva. 

Joaquim  de  Almeida  Castro. 

Raul  Floriano  da  Cruz. 

Nilo  José  Francisco. 

Antonio  do  Nascimento. 

Seraphim  Gonçalves. 

Vicente  Bernardo. 

Urbano  Caralto. 

Manoel  Disle. 

Antonio  Revereo. 

Antonio  Gonçalves. 

Arthur  Mendes. 

Bonifácio  Freire  da  Malta. 
Domingos  da  Costa . 

Antonio  Ferreira  Gomes. 

Antonio  Lutz  Teixeira. 

Manoel  Oliveira. 

José  Balthazar. 

Augusto  de  Oliveira. 

" Domingos  de  Oliveira. 

Manoel  da  Costa  Alves. 

Marcos  Justino  Gonçalves. 
Francisco  M.  Martins. 

Albina  Francisco  dos  Santos. 
Antonio  Mariano  de  Sauza. 
Benedicto  Ferreira  Leite. 

Maria  das  Dores . 

Miguel  de  Carvalho. 

Antonio  de  Souza  Ferreira. 
Nicolau  Antonio  Pereirr . 
Francisco  Barboza. 

Pedro  da  Silva. 

Bernardino  da  Silva  Ribeiro. 
Dionizio  Marques. 

Arroubo  Fermino  Eduardo. 
Fernandes  Marques  Catarina* 
Antonio  Marques  Catarina. 
Lorenzo  Bernardo  Gonçalves. 

Eloy  Lopez . 

Joaquim  de  Almeida  Castro. 
Yirgino  Paes. 

Juvencio  Aveiro. 

Henrique  Matozinho  de  Carvalho 
Joaquim  Peixoto. 

Manoel  Francisco. 

Prudência  Castanho. 

Armando  Matos. 

Manoel  Aires . 

Manoel  Soutelinho. 

Caetano  de  Oliveira. 

Francisco  dos  Santos. 

Vitalina  Pereira. 

Romualdo  de  Oliveira. 
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Joaquim  da  Mota. 

Joaquim  Ramiro  dos  Santo-. 
João  Affonso. 

Antonio  Affonso. 

Baptista  Figuiredo. 

Izoiario  da  Fonseca. 

Joaquim  Coelho. 

Albino  dos  Santos. 

Albino  Fernandes. 

Joaquim  Barboza. 

Gastão  de  Souza  Barboza . 
Manoel  Joaquim. 

Antonio  Gonçalves.. 

Feliciano  de  Souza. 

Benedicto  Ramos. 

Manoel  Rodrigues. 

José  Pinto. 

Antonio  Bento  de  Bastos . 
Sebastião  Ribeiro. 

Manoel  José  Barreiro. 

Maria  Fausta. 

Nofro  de  Souza. 

Francisco  Mathias. 

Joaquim  de  Carvalho. 

Manoel  Soutetinho. 

Miguel  Garcia. 

Boreneto  Concelo. 

Bernardo  Faria. 

José  Pinto. 

Francisco  Barreto. 

Nicolás  Aveiro. 

Joaquim  Pereira. 

José  de  Souza. 

Joaquim  Fonseca. 

Veríssimo  Motta. 

José  da  Silva. 

Folisberto  Monteiro. 

Joaquim  da  Costa. 

Guilherme  Martins. 

José  da  Silva  Duarte. 

José  Cardezo. 

Sebastião  da  Silva. 

Angelo  Pereira. 

Bernardino  Ramos. 

José  de  Lima. 

Antonio  Ribeiro. 

Silbestre  Conçelo. 

Antonio  Formozo. 

Manoel  Alves. 

Joaquim  Fernandes. 

José  Botelho. 

José  Portuguez. 

Manoel  Castanho. 

Julio  Pereira. 

Manoel  Araújo. 

Ricardo  Macedo. 

Ricardo  da  Silva  Soutetinho. 
Chica  da  Conceição. 

Maria  Pereira. 

José  Alves  de  Souza. 

Abilio  da  Silva  Motta. 
Francisco  de  Ramos. 


Orizonte  Conçelinho. 

José  de  Souza  Gregorio. 

Delfim  da  Silva. 

José  Antonio. 

Pedro  Mariano. 

Manoel  Branco. 

Antonio  Palio. 

Francisco  Teixeira. 

Colombo . 

Joaquim  da  Fonseca. 

Izequiel  Teixeira . 

Quintino  de  Oliveira. 

Antonio  da  Silva. 

Moreira  Ramos. 

Tiburcio. 

Frederico  Passos. 

Pedro  Paulo. 

Dorotéa  da  Conceição. 

Domingos  Duarte . 

Manoel  Antonio  Ramos. 

Manoel  Barboza. 

Antonio  Martins. 

Joaquim  Alves  Praça. 

Silverio  da  Motta. 

José  Couceiro. 

Augusta  Rodrigues  de  Souza. 
Georgina  Rodrigues  Souza. 
Thomaz  Luiz  Teixeira . 

Diniz  Eugênio  da  Rosa. 

Elvira  Maria  Eugenia. 

Alice  Maria  Brito . 

Maria  Francisca  Mello. 

Mãuricio  Eugênio  da  Rosa. 

Maria  Eugenia  da  Rosa. 

Henrique  Ernesto  Luiz  Teixeira. 
Vicencia  Maria  de  Jesus. 

Adolpho  José  de  Magalhães  Pinto . 
Raymunda  de  Carvalho, 
Francisco  Costa. 

José  da  Costa. 

Antonio  Ferreira  Junior. 
Florestal  Ferreira  Junior. 
Dejanira  da  Silveira  Junior. 
Lizarda  da  Silveira  Junior. 

Cinira  Silveira  Junior. 

Joanna  Izabel  Pinheiro. 

Francisco  de  Assis  Brito. 

Oscar  Joaqmm  de  Souza. 

João  Antonio  da  Costa. 

Theophilo  da  Costa  Passos. 
Minervina  Braga. 

João  José  de  Freitas. 

Vertulina  Catão. 

Alipio  Pereira  da  Silva. 

Francisco  Paula  Buscacio. 

Miguel  Luiz  de  SanCAnna. 
Romualdo  Rosalino  da  Silva. 
Oscar  Gonçalves  de  Alvarenga. 
José  de  Oliveira. 

Horacio  Romão  da  Luz. 

Agostinho  Guimarães. 

Manoel  Cardoso  da  Silva . 
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Antonio  Rodrigues  Carpinteiro. 
Romão  Lima  Filho. 

João  da  Silva  Velioso. 

João  de  Freitas  Pimenta. 

José  Gomes  da  Silva. 

Manoet  Bernardes  da  Silva . 

José  Longuinho  Leitão. 

Felix  Araújo. 

João  Baptista  de  Freitas  Junior. 
Antonio  Rodrigues  Chaves. 
Mario  de  Queiroz  Murias. 

Pedro  Fernandes  Murias. 

José  de  Brito. 

Octavio  de  Queiroz  Murias. 
Frederico  Secundino  Franco. 
Carlos  Borrattino. 

Herminio  Teixeira  Pinto. 

João  Freitas  Pimenta. 
Leopoldino  José  de  Oliveira. 
Geraldino  Gomes  Ribeiro. 

José  Gonçalves. 

João  Cândido  Costa. 

.Manoel  Caetano  da  Silva. 

J.  P.  de  Azevedo  Maia. 

Arthur  Carral. 

C.  M.  Prazeres. 

Yictorio  José  de  Carvalho. 
Henrique  Torres  F.  Santos. 
Franklin  do  Amaral. 
Hermenegildo  Yianna. 

João  da  Silveira  Ramos. 

Luiz  Lopes. 

Hemeterio  Julio  de  Paiva. 
Geraldo  Pereira  de  Souza. 
Alfredo  Silva  Campos. 

João  Carlos  Pereira  do  Lago. 
Jayme  da  Silv.a  Leite. 

Antonio  Nogueira  Fernandes. 
Henrique  Luiz  Scharthm . 

José  Ramirie. 

Antonino  Rodrigues  Nery. 

João  Loureiro. 

Olympio  Yicente  da  Silva. 
Vicente  Rodrigues  da  Cunha. 
José  B.  Yasques. 

Eduardo  de  Moraes. 

Antonio  de  Barros  Telles, 

João  Farias  Guimarães. 

João  Velho  da  Silva. 

Joaquim  da  Silva. 

Annibal  Daniel  Sines. 

Alfredo  Martins. 

Erasmo  Honorio  dos  Santos. 
Leonel  Gomes  da  Silva. 

Mario  Ernesto  de  Souza. 

João  Alexandrino. 

Emygdio  da  Costa  Timotheo. 
Capiião  Eloy  Henrique  Flores. 
Fernandes  Gonçalves  Cardoso. 
Frederico  Proença. 

Alberto  Luiz  Fenet. 

Emilio  Al  vim. 


Clemente  Moreira. 

Ameno  Joaquim  Alves. 

Horacio  Cândido  Moreira. 

Manoel  Gonçalves  Camiilo. 

João  Alves  Moreira. 

Rodolpho  Moreira  Horta. 

Alcanço  Joaquim  dos  Santos. 

Pedro  da  Silva  Netto. 

João  Bernardo  de  Castro. 

Manoel  Pontes  Moreira. 

Jambé  da  Trindade. 

José  Julio  de  Balbi  Santos. 

João  Arnaldo  dos  Santos. 

Joao  Theophilo  da  Silva. 

Cláudio  do  Araújo. 

Erancisco  de  Albuquerque  Lima  Junior. 
Guilherme  Aristides  Tourinho. 

Maria  Gonçalves. 

Antonio  Nogueira  Ribeiro. 

Florencia  Nogueira. 

José  Nogueira  Ribeiro. 

Luiza  Rodrigues. 

Maria  Amélia  de  Souza. 

Cypriano  Alexandrino  de  Freitas . 

Maria  M.  da  Paixão. 

Olympio  Francisco  Meró. 

Antonia  Maria  da  Rocha. 

João  Antonio  dos  Santos. 

Cecilia  da  Conceição  Albernaz. 

Arogo  de  Maria  Procopia,  Julio  Pinto. 
Arogo  de  Helena  Procopia,  Julio  Pinto. 
Arogo  de  Valerca  Procopia,  Julio  Pinto. 
Arogo  de  Yictoria  Procopia,  Julio  Pinto. 
Iracema  Pereira  da  Costa. 

Candida  Esmeria  de  álmeida. 

Firmina  Esmeria  Pereira. 

Jorquim  Baptista  Magalhães. 

João  Lobão . 

Raul  Cezar  de  Magalhães. 

Antonio  Machado. 

Angelo  José  de  Aruda. 

Antonio  Filgueiras  Teixeira  Leite. 
Jeronymo  Barboza  Monteiro. 

João  Catalde. 

Salvador  da  Rocha. 

Melchiades  Ribeiro. 

Eugênio  da  Silva  Leite. 

Ambrozin  Komz. 

BibianoB.  Bittencourt  Coupé. 

Elisa  Peracinê  Bittencourt  Coupé. 

OPERÁRIOS  DA  FABRICA  DE  TECIDOS  DE  SÃO 
JOÃO 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e prole- 
tários que  subscrevem  o protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 
João  José  Diogo. 

Ernani  Oscar  de  Magalhães. 

Por  procuração,  Antonio  Ignacio  de  Mello. 
Por  procuração,  Joao  Pereira  Leal. 


annaes  da  gamara 


Por  procuração,  Manoel  dos  Santos. 

Maria  B.  Macedo,  a rogo  de  José  Macedo. 
Lucinda  da  Conceição  Macedo. 

GuilUermina  de  Souza  Pereira. 

A rogo  de  Guilhermina  da  Silva,  Juno 

Pinto 

Rodolpho  Magalhaes . 

Octavio  do  Espirito  Santo. 

Manoel  Ferreira  Barbosa. 

•Odoacre  Tinellotto. 

Bertholdo  da  Fonseca. 

Adão  Miguel  Berger. 

Manoel  de  Carvalho  Pimentel. 

A rogo  de  Arminda  Pinto,  Julio  Pinto. 
Clara  Maria  Coutinho. 

Joanna  Lopes. 

Emiliana  Francisca  Lopes . _ 

Presciliana  Maria  da  Conceição. 

Jovita  Maria  Pereira. 

Arlindo  Joaquim  Pereira. 

José  Laurindo  da  Silva. 

Manoel  dos  Santos  Paiva. 

Bernelato  Paim . 

José  Venancio  de  Azevedo. 

Joaquim  Porto. 

Leopoldina  Porto. 

Manoel  Porto. 

Galdina  Porto. 

Antonio  Moura. 

Beimiro  de  Alcantara. 

José  Maria  de  Carvalho. 

Maria  da  Annunciação . 

Felisbina  de  Jesus. 

Lydio  Tavares  da  Silva. 

Augusto  da  Silva. 

Angela  de  Souza  Barbosa. 

José  Ferreira  Ramos  Junior. 

Maria  Ferreira  Ramos. 

Chrispim  de  Souza  França . 

Laudelina  Maria  das  Dores. 

Jubelina  Lopes. 

Antonio  José  Ferreira. 

Manoel  Luiz  Pereira. 

Elpidio  Luiz  Dias  Borges . 

• Manoel  SanfAnna  Borges. 

Laura  Ferreira. 

Florentina  da  Silva. 

Manoel  Corrêa. 

João  Muller. 

José  Miguel  Gorrette. 

João  Pereira. 

Cândido  da  Silva. 

Theodoro  Ferreira  dos  Santos. 

José  Linhares. 

Angela  Gonçalves. 

Francisca  Romero. 

Antonio  Gonçalves. 

Anna  Gonçalves. 

Cecilio  Pereira  Machado. 

Joaquim  Eugênio  da  Rosa. 

Theodosio  Antonio  dos  Santos. 

Albino  Porto. 


João  Baptista  da  Silva  Ferreira. 
Antonio  Rodrigues. 

João  Vieira. 

Julio  Pinto. 

Ernesto  Antonio  Rodrigues. 
Marcos  Pinto  Ribeiro. 

Antonio  Pinto. 

João  Baptista  dos  Santos. 
Sebastião  Ayres  Pinto. 

José  Coelho  Ferreira. 

Praxedes  do  Nascimento . 

Antonio  Julio.  . . _ 

Marcellino  Martins  Rodrigues. 
Manoel  Alves. 

A rogo  do  Manoel  Leite  da  Silva 
da  S.  Ferreira.  . 

Thomaz  Pinto  de  Oliveira. 
Pedro  Chagas  de  Oliveira. 
Américo  Eugênio  dos  Santos . 
Jeronymo  Sampaio. 

João  Martins  Rodrigues. 
Bernardino  Manoel  da  suva. 
José  Rodrigues  da  Costa. 
Francisco  José  Martins. 

Romão  José  da  Siiva. 

Antonio  Joaquim  da  Costa. 

José  Xavier. 

Francisco  Xavier  Filho. 
Maximiano  Francisco  Xaviei . 
Valdivino  Francisco  Xavier. 
Luiz  Gonzaga  da  Silva. 

João  Thorgoiche. 

Alberto  Pinto  Ribeiro. 

Arthur  Moreno  Lopes . 

\ José  Telles  Machado. 

Abilio  Telles  Machado. 
Bernardino  José  de  Andrade. 
João  Rodrigues  Albernaz . 

José  Francisco  Rodrigues. 

Luiz  Antonio  Costa. 

Rosene  Ferreira  Ramos. 
Francisco  Alves  Machado. 
Adelino  Ferreira  da  Silva. 
Samuel  Telles  Barbosa. 

Angelo  Alberto. 

Balthazar  Pires  Dias. 

Manoel  José  Vieira. 

João  Alves. 

Antonio  Ferreira  Mendes. 
Vicente  Francisco  das  Neves. 
Marib  Vieira  dos  Santos. 

João  Machado  Martins. 
Leopoldo  Penido. 

Manoel  Pereira  Soares . 
Joaquim  Telles  Machado. 
Francisco  José  de  Souza. 

João  Monteiro. 

Manoel  França. 

Jonas  de  Souza  Bittencourt  . 
Aotonio  Severino  de  Oliveira 
Antonio  Francisco  Xavier. 
Oswaldo  Alves  Souza. 


, João  B. 
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Valdemiro  Ribeiro. 

Aureliano  de  Souza  Almeida. 

Franklim  dos  Santos. 

Octavio  Campos. 

Augusto  Alfredo  Vieira. 

João  Rodrigues  Christello. 

Gabriel  Ignacio  Evangelista. 

Palmyra  Rosa  da  Silva. 

Rosa  Moreira  Figueiredo  Coelho. 

Nistalda  Maria  Fernandes. 

Maria  Santos  Rosa. 

Antonio  Machado. 

A rogo  de  Manoel  Moreira  Pacheco,  Julio 
Pinto. 


OPERÁRIOS  DA  FABRICA  PE  TECIDOS  COMPA- 
NHIA AMERICA  FABRIL  (CRUZEIRO) 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e prole- 
tários que  subscrevem  o protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 

Joaquim  Rodrigues. 

Francisco  Pereira  de  Oliveira. 

Demetrio  de  Freitas. 

Miguel  Gaspar  Pontes. 

Antonio  Barbosa. 

Arthur  José  Fernandes. 

José  Lopes  da  Silva. 

Antonio  Repiso  Filho. 

Antonio  Repiso  Banen 
Maria  Castã . 

Pedro  de  Albuquerque. 

Agostinho  Barbosa  Figueiredo. 

, Antonio  Baptista  Nascimento. 

Joaquim  da  Silva. 

Cláudio  Pinto  da  Silva. 

Manoel  Bruno  de  Moraes. 

João  Corrêa  Picanço,  v 
Alexandre  Corrêa  Picanço. 

João  Corrêa  Picanço  Junior. 

Luiz  Corrêa  Picanço. 

Manoel  Corrêa  Picanço. 

Sebastião  Corrêa  Picanço. 

Augusto  Pereira  da  Silva. 

Antonio  Luiz  Antunes. 

Cândido  Alonso. 

José  Joaquim  Moreira. 

Primo  Martinelli . 

Vicente  Calagiuri. 

Alfredo  Martinelli. 

Guandelino  Martinelli . 

Angela  Martinelli. 

Ercole  Martinelli. 

Pao lo  Martinelli. 

Augusto  Pereira  Fernandes. 

Joaquim  de  Bastos  Marques. 

Alfredo  Pereira  Fernandes. 

Joaquim  Pereira  Fernandes. 

Antonio  Nogueira. 

Augusto  Francellino. 


A rogo  de  Antonio  Pereira,  Deocleciano 
Costa  Cortes. 

Arthur  dos  Rois. 

Oscar  dos  Reis. 

José  Pedro  dos  Santos. 

Álvaro  Franco  dos  Reis. 

Maria  da  Gloria  Franco  dos  Reis. 

Bpazilina  Franco  dos  Reis. 

Humberto  Alves  Pereira. 

Ettore  Tenas. 

Antonii  Daniel  de  Paula  Cabral. 

José  Menegh  Alves. 

Pedro  Lopes. 

Paulino  F.  Ferreira. 

Mario  Marinos  Menezes. 

Carlos  Farias  das  Chagas. 

Oasimiro  de  Almeida. 

Antonio  Manoel  das  Chagas. 

Hermenegildo  Pedro  das  Chagas. 

Hermano  Bento  Lisboa. 

Ernesto  Farias. 

Manoel  Ferreira. 

Manoel  Alves . 

Emilio  José  Fernandes. 

Antonio  Augusto  Silva. 

OPERÁRIOS  DA  FABRICA  DE  TECIDOS  CARIOCA 
NO  JARDIM  BOTÂNICO 

Lista  de  assignaturas  dos  operarias  e prole- 
tários que  protestam  - contra  a vaccinação 
obrigatória 

Fernando  Reis  Gutierrez. 

José  Canaline. 

José  Antonio  Cardoso. 

Joao  Caballero. 

Francisco  Mennillo. 

Theodora  Canalini. 

Romeu  Canalini. 

Eulalia  Canalini . 

Emma  Canalini. 

Pedro  Canalini. 

Noemia  Canalini. 

Luiza  Canalini. 

Annita  Canalini.  v 

Alzira  Canalini. 
ítala  Canalini . 

Luiz  Chever. 

Biagio  Melone . 

Biagio  Mennillo. 

Paschoal  Scarano. 

Francisco  Scarano. 

Rosa  Scarano . 

José  Mennillo. 

José  Send. 

Antonio  Torres. 

José  Maria  Algus. 

Cláudio  Andrés. 

Pelayo  Gonsere. 

Pedro  Colominas. 

Santiago  Ruzinol. 
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Luiz  de  Amorim. 

Maria  de  Amorim. 

Salvador  Cruz. 

José  Antunes. 

Joanna  Rodrigues. 

Juan  Rodrigues. 

Juan  Ramires. 

Antonia  Sereja. 

Miguel  Gonzalez. 

Cláudio  Gonzalez. 

Antonio  Joaquim  Lopez. 
Luziuda  Thereza  Teixeira. 
Viriato  José. 

Maria  da  Gloria. 

Ribena  do  Nascimento. 

Maria  Ramirez. 

Manoel  Antonio  Fernandez. 
Josefa  Rodrigues. 

Antonio  Trindade. 

José  Rodrigues. 

Hadelaide  Colleto. 

Manuel  Sanchez  dei  Pino. 
Antonia  Cantarero  Lorente. 
Antonia  Sanchez  Cantarero. 
Ana  Sanchez  Cantarero. 
Yictoria  Sanchez  Cantarero. 
Francisca  Sanchez  Cantarero. 
Manuel  Sanchez  Cantarero. 
José  Sanchez  Cantarero. 
Augusto  Canabari. 

Daniel  Tosco. 

Mario  Antonio  Palmeiro. 
Bioggio  Scarano. 

Giuseppe  Garibaldi. 

Giovanni  Garibaldi. 
Fioramante  Garibaldi. 

Luigi  Garibaldi. 

Filomena  Garibaldi. 

Biaggio  Melone, 

Mario  Millo. 

Gaeiano  Giuseppom. 

Eduardo  Alvarez  Fernandes. 
Antonio  Ferríandez  Martin. 
Jucin  Herrera  Rodrigues. 
Mario  Guerrero  Ramirez . 
Francisco  Moreno  Ramirez . 
Encarnacion  Ramirez. 

Julian  Garcia. 

José  Sillero  Alcalá. 

Emilia  Fiz. 

Carmen  Fiz. 

Maria  Yelasco. 

Nicolas  Flores. 

Izabel  Garcia. 

Leonor  Garcia. 

Concepcion  Garcia. 

Sebastião  Ojeda. 

Soledad  Marrero. 

Emilia  Ojeda. 

Dolores  Oj  da. 

Manoela  Ojeda. 

Sebastian  Ojeda  Filho. 


Selestino  Ojeda . 

Antonio  Ojeda. 

João  Crespo. 

Euzebio  Aguayo. 

Manoel  Crespo. 

Izabel  Crespo. 

Raphael  Crespo. 

Jermino  Crespo. 

João  Espanha. 

Francisco  Dominguez. 

Antonio  Zuste. 

Julio  Camba. 

Plutarco  Fructos. 

Carmen  Garcia. 

Antonio  Lobo. 

Izabel  Trilles. 

Fermin  Romano. 

Juan  Torreno. 

Emilio  Torres. 

Maria  Pelota. 

Thereza  Pa  ioma . 

Gonçalves  Martins. 

Antonio  Mergarejo.. 

Pablo  Iglezias. 

Antonio  Maura. 

João  Lerm. 

Caralampio  Trilhes. 

Josefa  Badia. 

Teresa  Casall. 

Salvador  Gomes. 

Josefa  Trilhes. 

Amparo  Gomes. 

Juan  Badia. 

Henriqueta  Pons. 

Thomaz  Crespo. 

Emilio  Torres. 

Antonio  Appolo. 

Francisco  Gamba. 

Antonio  Bocachica. 

José  Juan  y Agua. 

Adelia  Fernandes. 

Albina  Leona. 

Josefa  Ana  Martin. 

Henrique  Astillero. 

Josepe  Morepe. 

José  Francisco  Correia. 

José  de  Almolin. 

Antonio  Soares  Pereira. 

José  Marin  Palma. 

Adolfo  Albarez. 

Antonio  Arcas  Castro. 

José  Cano  Fernandes. 

Raphael  Cano  Fernandes. 
Cândido  Martin. 

Raphael  Macias. 

Antonio  Bezerra. 

Mario  dei  Mar. 

Juan  Macias. 

Francisco  Macias. 

Zegundino  Mantarezi. 

Fernando  Escano . 

Secundino  Rodrigues  dos  Santos. 
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José  Fernandez. 

Rafaela  Macias. 

José  Maria  Fernandez. 

Antonio  Fernandez. 

Domenico  Passarella. 

Tomaro  Passarelli. 

Osorio  de  Souza  Franco. 

Rosa  Ferreira  Martins. 

Candida  Martins. 

Antonio  Skibin. 

Maria  Skibin . 

Maria  Skibin  Filha. 

Mathias  Skibin. 

Vasco  de  Babboa. 

Henrique  José  de  Figueiredo. 

Adalgisa  da  Rocha  Figueiredo. 

Álvaro  José  de  Figueiredo. 

Rodrigo  de  Toledo. 

Victor  Hugo  de  Moncada. 

Álvaro  de  Bazão. 

Maria  de  Avila  de  Figueiredo  Tavares. 
Bertha  da  Silva  Tavares. 

Escolástico  Velilha. 

Segismundo  Florete  Castanhazor. 
Nicomedes  Calatrava. 

Aureliano  da  Silveira . 

Arthur  Corrêa  da  Silva. 

João  da  Silva  Guimaraes. 

Eurico  Telles. 

Joaquim  Pereira. 

Francisco  da  Silva  Guimarães. 

Álvaro  de  Souza. 

Alfredo  da  Silveira. 

Arthur  Paula  e Silva. 

Artulino  da  Paixão. 

Hilda  da  Silva  Guimarães. 

Euclides  da  Costa. 

Eugênio  Pereira  da  Cunha. 

Armonia  Joruitós. 

Primavera  Joruitós. 

Domingo  Joruitós. 

A rogo  de  Remedios  de  Atomonte,  Arco- 
verde  y Valdecuelho. 

Canuto  Garrapata. 

Prudencio  Montalvão . 

A rogo  de  José  Zorralvo,  Francisco  Cas- 
carrabius. 

A rogo  de  Andrés  dei  Palomar,  Ruperto 
Cascapitos. 

A rogo  de  Simplicio  Sacamuelas,  Segun- 
dino  Pediguenho. 

Abelardo  Lopez. 

Diogo  Alves. 

Dolores  Alves. 

Miguel  Guarnido. 

Hipólito  Estandarte. 

Ramon  Peralta. 

Pedro  de  Vargas. 

Nicolás  Vainilha. 

Estevão  da  Luz. 

José  Tirones. 

José  Quevedo. 

Vol.  IV 


Quintino  Esquilache. 
Pedro  Novookoff. 
Federico  Stackelberg. 
Epieuro  de  Avila. 
Leon  de  Smirna. 
Giovanni  Martelli. 
Luigi  Checarelli. 
Vicenzo  Serroni. 

Luiz  Garcia. 

Dolores  Gonzales. 
Pedro  Claro  Munhos. 
Pietro  Cantagallo. 
Francesco  Sarto. 
Miguel  Serrato. 
Carmella  Bella- Vista. 
Antero  Molina. 

Biagio  Mennillo. 

João  Vitale. 

Carolina  Russo. 

Maria  Falco. 

Francisco  Mennillo. 
Orsola  Russo. 

Salvador  Lanza. 

Maria nna  Fusco. 
Domenico  Mennillo. 
Francisco  Mennillo. 
José  Mennillo. 

Anna  Florentina. 
Domingo  Florentino. 
Cecilia  Florentino. 
Pedro  de  Legado. 
Fortunada  Furula. 
Antonio  Comader. 
Maria  de  Legada. 
Rafaela  Pasarera. 
Filomena  Florentina. 
Antonia  Espinosa. 
Antonio  la  Calle. 
Nicolas  Zadera. 

Carmen  Fic. 

Asecion  Fic. 

Maria  Belasco. 

Antonio  Vyo. 

Dolores  Fic. 

Clarmen  Vyo. 

Gregorio  Ballestero. 
Angela  Martin . 

Ricardo  Ballestero. 
Encarnacion  Ballestero. 
Angela  Ballestoro. 
Dolores  Ballestero. 
Manoel  Ballestero. 
Luiza  Auriemma. 

Carlos  Gorio. 

Andreio  Delgandio. 
Benedetto  Terenzo. 

Rosa  Rommano. 
Samueie  Rommano. 
Luigi  Jaio. 

Maria  Jaio. 

Giuseppe  Scarano. 
Bioggi  Marzo. 
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Luigi  Prusso. 

Maria  Uprete. 

Luisa  Auremonia. 

Mario  Gala . 

Pasquale  Scarano. 
Antonio  Fusco. 

Carmela  Fusco. 

Felipe  Fusco. 

Nicadora  Miranda. 

Luiz  Perez. 

Manuel  Perez. 

Manuel  Araguez . 

Rafaela  Munez. 

Bolores  Araguez . 
Rosaléas  Araguez. 

• Juan  Araguez . 
HerminioDias  da  Silva. 
Thereza  Peres  da  Silva. 
Lincoln  Borges. 

João  Gutierre . 

Ana  Idalgo. 

José  Ortis. 

Ana  Gutierre. 

João  Gutierre. 

Maria  Gutierre. 
Concepção  Gutierre » 
Francisco  Perez. 

Dolores  Rosa. 

José  Perez. 

Antonio  Perez. 

Dolores  Perez . 

Augenia  Niedrielli. 

João  Garrido. 

Dolores  Servantes. 
Alexandre  Perez. 

Maria  Garulla. 
Francisco  Mouzon. 
Maria  da  Rosa. 

José  Araguez. 

Remedio  Araguez. 
Francisco  Areguez . 
Ageda  Aquilar. 

Agustin  Prad . 

José  Lopes. 

Antonio  Salaberd. 

Pedro  Roca. 

Sabadas  Silba. 

Dolores  Cios. 

Vicente  Silba. 
Encarnacion  Torrens. 
Juan  Martinez. 

Aurelia  Bacharini. 
Felipe  Antunes . 

Josefa  Garcia. 

Antonio  Pereira . 
Vicente  Maldonado. 
Consuelo  Vilelha. 
Feliciano  de  los  Santos. 
Carmen  Jower. 

Vicenta  Pi. 

Isabel  Bachasseli. 
Enrique  Magalhães. 


Carlos  Vibes. 

Antonio  Gonçalves  Coelho. 

Antonio  Augusto. 

José  Joaquim  da  Silva. 

SOCIEDADE  UNIÃO  DOS  FOGU1STAS 

Listo i de  assignaturas  dos  operários  e proletá- 
rios que  subscrevem  o protesto  contra  a vac- 
cinação  obrigatória 

José  Maramaldo  de  Castro. 

José  Francisco  de  Almeida. 

Antiocho  Pereira  Lima.  . 

Bellarmino  José  de  Araújo. 

Virgilio  Ferreira  de  Moraes. 

José  Ribas  Amoedo. 

Manoel  Luiz  Micaella. 

João  Ignacio  dos  Santes. 

Alipio  de  Almeida  Calando. 

José  Eduardo  Pereira. 

Silvino  Gomes. 

Sebastião  Caldeira  Arantes. 

João  Baptista  dos  Santos. 

Manoel  Corrêa  Oliveira. 

José  Luiz  Santos. 

Manoel  Venancio. 

Laudelino  José  de  Figueiredo. 

José  Soares  Feitosa, 

Manoel  Alexandre. 

Jovino  Bispo  Affonso. 

José  Benicio  do  Nascimento. 

Manoel  Evangelista  Dantas. 

Guilherme  Severino. 

Ignacio  José  dos  Santos. 

Amaro  José  Tavares. 

Getulio  Lopes  Barbosa. 

Fenelon  Bezerra  Cavalcante. 

José  Matheus  da  Silva. 

Ludgero  Ferreira  Couto. 

Erundino  Alves  Gomes. 

Pedro  Rufino. 

Antonio  Domingos  Baptista. 

Antonio  Leiros  dos  Santos. 

Anjo  Dias  de  Oliveira. 

Benedicto  Martins. 

João  Francisco  de  Campos. 

Emygdio  do  Carmo  Cavalcante. 

CENTRO  COSMOPOLITA 

Lista  de  assignaturas  dos  operários  e proleta 
rios  que  subscreveram  o protesto  contra  a 
vaccinação  obrigatória 

Ramon  Sanchez  Busto . 

José  Augusto  Rodrigues. 

Tobias  de  Jesus  Rodrigues. 

Pedro  Barellini. 

Manoel  Moreira  Caldas. 

J.  M.  Baran. 

Antonio  José  Barbosa. 
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Manoel  Lourenzo  Lopes. 

João  Antonio  Bortone. 

Santiago  Rodrigues  Duran. 
Manoel  Martinez. 

Adelino  Ferreira  de  Albuquerque. 
Josék  Coscurma. 

Boaventura  da  Cruz  Sarneat. 
Narciso  Domingues. 

Maximino  Yino  Miranda. 

Manoel  Domingos  Rodrigues. 
Manoel  Lopes  Carreira. 

Francisco  Fernandes  Marques. 
José  Martins  de  Castro. 

José  Bonzo  Gonçalves. 

Antonio  Barreiros  Matiz. 

Pedro  Villa. 

Francisco  Rios. 

Manoel  Antonio  da  Silva. 

Modesto  Mariano  de  Araújo, 
David  Eugênio  de  Araújo. 

Vicente  da  Silva. 

Domingos  Castino. 

Manoel  Rodrigues  Varela. 
Santiago  Santo  Gomez. 

Carlos  Seijó  Loque. 

Romão  Paradela  Figueras. 

Aurélio  Melendez. 

Francisco  Labianca. 

José  Maria  Fernandez. 

José  Moreira  Ferreira  Ferrão. 
Manoel  Joaquim  Ferreira. 

Gabriel  Lopez . 

João  Moreira  de  Mattos. 

Manoel  Bomfim. 

Sérgio  Bittenconrt. 

Joaquim  Blanco  Lago. 

Anttfnio  Gonçalves  Peres. 

José  Gonzalez  Perez. 

Porfirio  Silva. 

Manuel  Sidans. 

Bartolomasi  Tancredo. 

Benito  Gonzalez  Perez. 

Manoel  de  Olmeza  Brazil. 

José  Carreira  Rodrigues. 

Joaquim  Pereira  da  Rocha. 

José  dos  Santos  Moraes. 

Joaquim  Cerqueira  Dantas. 

Adriano  Rodrigues. 

Joao  Giacometti. 

Isidoro  Rodrigues. 

José  Ruiz  Perez . 

Ezequiel  Antonio  Novaes. 

Emilio  Vasques  de  Franco. 

Paulo  Kurmes. 

José  Sanches  Busto. 

Angelo  Castello  Valladares. 

Man~~l  Sanchez  Busto. 

Francisco  Puente  y Puerto. 

José  Puente  y Puerto. 

Domingos  de  Moraes. 

José  da  Villa  Simon. 

Manoel  Marques  de  Macedo. 


Joaquim  Borges. 

Eugênio  da  Silva. 

Constantino  Souto. 

Constantino  Siqueira  da  Ri  va. 

José  Pacheco  do  Amaral. 

Eleuterio  Justo  Vieitas. 

Angelo  Chirico. 

Antonio  de  Souza. 

Francisco  Simon  Pereira. 

Domingos  Antonio  Missinas. 

Camillo  Miguez  Torres. 

Manoel  Perio  Alvio. 

Diego  Mila  Biguenaque. 

Camillo  Cabral  Pinto  da  Silva. 

José  Lopes. 

José  Davila  Simon. 

Santiago  Rodrigues  Penedo. 

José  Gomes  de  Faria. 

Augusto  Ferreira  da  Costa. 

Antonio  Alves  de  Souza. 

José  Rodrigues  Garcia. 

Manoel  Caldeira. 

José  Caldeira. 

Manoel  da  Silva. 

Antonio  Corrêa. 

Antonio  Calnos. 

Joaquim  Caldeira. 

Antonio  Carneiro. 

Maria  Caldeira. 

Manoel  Alves  Nunes. 

Manoel  Vidal. 

Alipio  Caldeira. 

Olerio  Vidal. 

Manoel  Corrêa,  2°  tenente  da  armada . 
Margarida  Corrêa. 

Clementina  Corrêa. 

Maria  Olinda. 

Ologario  de  Olinda. 

Mathildes  da  Conceição. 

Manoel  Alipio  Ferreira. 

Margarida  Caldeira. 

Maria  Dias. 

Vidal,  furriel  da  brigada. 

Joaquim  de  Souza. 

Antonio  Ferreira,  dentista. 

Macha  Francisco. 

Antonio  da  Cunha. 

Manoel  Rasgado. 

Alzira. 

Antonio  Claro. 

Maria  Cardoso . 

João  Cardoso . 

Balbina  Miranda. 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  125,  de  1904,  autorizando  o Poder 
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annaes  da  c amara 


Executivo  a conceder  ao  djê 

tendencia  Geral  da  Guerra,  Gabriel  Alves  ae 
Azambuja,  um  anno  de  licença,  sem  tenci- 
mentos/  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 
convier. 

Yem  á Mesa,  é lido.  apoiado  e posto  con- 
junctamente  em  discussão  o seguinte 

Requerimento: 

Reaueiro  que  o projecto  n.  12o,  de  190  , 
volte  á Commissão  de  Petições  e Poderes, 
afim  de  que  a mesma  Commissão  possa-  to- 
mar na  consideração  que  merecer  a Petl<^° 
aue  em  additamento  a primeira,  foi  diri- 
gida ao  Congresso  pelo  funccionano  a que  se 

refere  aquelle  projecto.  1Qn4 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904. 
Gastão  da  Cunha. 

Ninguém  pedindo  a palavra  é encerrada  a 
discussão . . 

E’  annunciada  a Ia  discussão  do  projecto 
n 132  A,  de  1904,  elevando  a Collectoria  de 
s!  Luiz,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a 
Categoria  de  Mesa  de  Rendas  de  3 classe- 
com  parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada 
a discussão. 

E’  annunciada  a Ia  discussão^  do  projecto 
n.  82  A,  de  1904,  devolvendo  a D.  ManaGa- 
rolina  Nabuco  de  Araújo  a pensao_de  3.600$ 
annuaes,  concedida  a sua  finada  mae  D.  An 
Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo,  viuva 
do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo 
com  parecer  da  Commissão  de  Pensões  e 
Contas. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  ô encerrada 
a discussão  e adiada  a votação. 

E’  sem  debate  encerrado  em  2o  discussão  o 
artigo  unico  do  projecto  n.  244,  de  1901.  au- 
torizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nisterio  da  Guerra  o credito  extraordinário 
de  1 : 178^567  para  pagar  o ordenado  devido 
ao  mestre  de  musica  aposentado  da  extmeta 
«ompanhia  de  aprendizes  artífices  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul , Loure  ç 
Francisco  da  Cunha,  ficando  adiada  a vo- 

IS’  annunciada  a 3a  discussão  do  projecto 
n.  107  A,  de  1904,  do  Senado,  dando  novo 
regulamento  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pá- 
tria. 

Vem  â Mesa,  é lida,  apoiada  e posta  con- 
junctamente  em  discussão  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  107  A,  de  1904  ao  § 2°  do 
art . 3o 

Em  vez  das  ultimas  palavras  — para  o 
patrimônio  do  Asylo,  — diga-se  : para  con- 


stituir um  patrimônio  especial  destinado  á 
manutenção  do  Asylo,  observada  a disposi- 
ção do  art  • 7o , . ■ „ , 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904. 

Irineu  Machado . 


Ninguém  pedindo  a palavra  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votaçao,  ate  que  a 
respectiva  Commissão  de  parecer  sobie  a 
emenda  offerecida . 

E’  annunciada  a 3a  discussão  do  pfojecto 
n.  65  B,  de  1904,  redacção  para  3a  discussão 
do  projecto  n.  65  B,  deste  anno,  substitutivo 
ao  de  n.  183,  de  1903,  que  organiza  o quadro 
dos  auditores  do  exercito,  deelaraçao  do* 
seus  direitos  e deveres,  tornando-os  exten- 
sivos ao  auditor  da  marinha,  e dando  outras 
providencias . 

Veem  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  65  B , de  1904 

Ao  art.  8o,  accrescente-se  : 

Paragraphos  únicos.  Serão  preferidos  nos 
impedimentos  das  referidas  vagas 
tores  que  já  houverem  servido  naquelle 
ribunal. 

Sala  das  sessões.  27  agosto  de  1904.— 
Eeredia  de  Sá. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Os  auditores  da  Marinha  e da  Guerra  terão 
direito  ao  montepio  militar  correspondente 
a respectiva  gratificação . 

Sala  das  sessões.  27  de  agosto  de  1904.— 
Eeredia  de  Sá. 

Accrescente-se  onde  convier  : 

A’  tabella  de  vencimentos  : 

Onde  se  diz  : Sub-auditor  de  Marinha  e do 
Exercito  — ordenado  de  4:000$,  gratificaçao, 
2:000$,  diga-se  : Sub-auditor  de  marinha  e 
do  exercito— ordenado,  5:200$ — gratificaçao. 
2:600$000. 

Saladas  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
J . A.  Neiva. — Bricio  Filho. 

Supprima-se  o art.  9o — por  estar  em  des- 
accordo  com  a lei  de  1893,  que  organizou 
o Supremo  Tribunal  Militar. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
Belix  Gaspar. 

Ao  art.  l.o— Redija-se  assim:— Os  actuaes 
auditores  de  guerra  e auxiliares  dos  audi- 
tores do  Estado-Maior  do  Exercito,  do  4°  e do 
6°districtos  militares,  passarão  a constituir, 
etc.,  etc.  (o  mais  como  está). 

Ao  art.  2.°— Depois  das  palavras  — auxi- 
liares de  auditor— acccrescentem-se  estas:— 
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do  exercito  e da  marinha— ficando  as  que  se 
seguem. 

Ao  art.  3.° — Sejam  eliminadas  as  palavras 
—a  começar  pelo  primeiro. 

Ao  art.  6o,  paragrapho  único  injine — Em 
vez  de  auditores,  diga-se— sub-auditores. 

Na  tabella  de  vencimentos  — em  vez  de 
projecto  n.  65  B,  de  1904,  diga-se: — desta 
lei. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1904.— 
Maurício  de  Abreu . 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação,  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas . 

O Sr.  Presidente  — Os  projectos 
ns.  107  A,  de  1904,  do  Senado,  e 65  B,  de 
1901,  aos  quaes  foram  offerecidas  emendas, 
vão  ser  enviados  ás  respectivas  Commissões 
para  interporem  o seu  parecer  sobre  as 
alludidas  emendas,  nos  termos  do  Regimento 
em  vigor. 

Designo  para  segunda-feira,  29  do  cor- 
rente, a seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3 horas  ou  antes): 

Yotação  do  projecto  n.  125,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a conceder  ao 
despachante  da  Intendência  Geral  da  Guerra, 
Gabriel  Alves  de  Azambuja,  um  anno  de  li- 
cença sem  vencimentos  para  tratar  de  sua 
saude,  onde  lhe  convier,  precedendo  a^vota- 
ção  do  requerimento  do  Sr.  Gastão  da 
Cunha  (discussão  unica)  ; 

VoTação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  aCollectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento  (Ia  discussão) ; 

Yotação  do  projecto  n.  82  A,  de  1904,  de- 
volvendo a D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a pensão  de  3:600$  annuaes  conce- 
dida ã sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  Viuva  do  Senador 


José  Tkomaz  Nabuco  de  Araújo  com  parecer 
da  Commissão  de  Pensões  e Contas  (Io  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  244,  de  191,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o Credito  extraordinário  de 
1 : 178$567  para  pagar  o ordenado  devido  ao 
mestre  de  musica  aposentado  da  #xtincta 
companhia  de  aprendizes  artifices  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Fraancisco  da  Cunha  (2a  discussão)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904  (do  Senado),  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a Republica  a vaccinação  e 
revaccinação  contra  a variola,  com  parecer 
da  Commissão  de  lnstrucção  e Saude  Publica 
e substitutivo  do  Sr . Deputado  Erico  Coelho . 

Segunda  parte  (ás  3 horas  ou  antes): 

2a  discussão  do  projecto  n . 1^4,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o credito  de 
292:802$ 282,  supplementar  á rubrica  do  n.  12 
do  art.  25  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezem- 
bro de  1903  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  22,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e Negocios  Interiores 
o credito  extraordinário  de  53:886$639,  em 
execução  de  sentençi  passada  em  julgado, 
em  favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz 
da  Costa  Azevedo  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  16  A,  de 
1904,  relativo  ás  emendas  additivas  ao  pro- 
jecto n.  248,  de  1903,  do  Senado,  que  declara 
ser  applicavel  a disposição  do  art.  Io  do  de- 
creto n.  938,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1 e 3,  da 
Constituição,  só  nos  casos  do  citado  art.  59, 
n.  1 e § Io,  ás  quaes  o Senado  não  deu  o seu 
assentimento,  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e Justiça. 

Levanta-se  a sessão  ás  3 horas  e 15  mi- 
nutos da  tarde. 


88a  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1904 


Presidência  dos  Srs , Paula.  Guimarães  {Presidente),  Alencar  Guimarães , (t°  Secretario) 

e Paula  Guimarães , ( Presidente ) 


Ao  mejo-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oliveira 
Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 


Pires,  Bernardo  Horta,  Hosannah  de  Oliveira, 
Luiz  Domingues,  Dias  Vieira,  Eduardo  Stu- 
dart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  Silva,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Arroxellas  Galvão,  Pinto 
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Dantas,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Perei- 
ra Lima,  Henrique  Borges,  Mauricio  de 
Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio, 
Gastão  da  Cunha,  Carlos  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  Bueno  de  Paiva,  Henrique  Salles, 
Carlos  Qttoni,  Manoel  Fulgencio,  Olegario 
Maciel,  Wencesláo  Braz,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Rebouças  de  Carvalho,  Ferreira  Braga, 
Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza,  Paulino  Car- 
los, Francisco  Malta,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Antonio,  Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos, 
Eiiseu  Guilherme,  Luiz  Gualberto,  Juvenal 
Miller  e Marçal  Escobar. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a ac  ta  da 
sessão  antecedente. 

O Sr.  Presidente — Devo  declarar 
á Camara  que  nos  avulsos  da  ordem  do  dia 
de  hoje  ha  um  engano. 

» Figura  em  discussão  unica  o projecto  n . 22, 
de  1904, autorizando  o Poder  Executivo  a abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e Negocios  Inte- 
riores o credito  extraordinário  de  58:836$639, 
em  execução  de  sentença  passada  em  jul- 
gado, em  favor  do  major  da  Brigada  Policial 
Luiz  da  Costa  Azevedo. 

O que  está  no  livro  respectivo  e_  a Mesa 
deu  para  ordem  do  dia  foi  a discussão  unica 
do  parecer  n.  22 , de  1904,  sobre  a indicação 
dos  Srs.  Deputados  Bricio  Filho  e Panla 
Ramos.  O projecto  n.  22,  de  1904,  foi 
remettido  ao  Senado.  Os  avulsos  do  parecer 
n.  22  foram  distribuidos  pelos  Srs.  Depu- 
tados. 

Tendo  sido  igualmente  distribuidos  na 
sexta-feira  os  avulsos  do  projecto  da  Com- 
missão de  Orçamento  que  fixa  a despeza  do 
Ministério  da  Guerra  no  futuro  exercício, 
será  o mesmo  projecto  dado  para  a ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Devo,  finalmente, prevenir  á Camara  que  a 
hora  do  expediente  é no  começo  das  sessões 
e não  no  fim,  como  determinava  o antigo 
regimento,  sendo,  porém  a sessão  de  5 horas. 
Yae  se  ler  o expediente. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

(í°  Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofiicios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  transmittindo 
o requerimento  em  que  o telegraphista-chefe 
da  Repartição  Geral  dos  Telographos  Álvaro 
Noya  Soares,  solicita  12  mezes  de  licença, 
com  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saude. 
—A’  Commissão  de  Petições  e Poderes. 


Do  Sr.  Io  Secretario  da  Camara  dos  Depu- 
tados do  Congresso  Legislativo  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  de  25  do  corrente,  commu- 
nicando  que,  em  virtude  de  reclamação  feita 
pelo  Sr.  Deputado  Juvenal  Penna,  trans- 
mitte  a esta  Camara  a cópia  authentica  do 
officio  n.  90.  dirigido  a esta  Camara  em  9 
de  julho  de  1897, no  qual  se  acha  transcripta 
uma  indicaçao  apresentada  por  aquelle  Sr. 
Deputado,  fazendo  ver  a conveniência  de  ser 
alterada  a disposição  do  art.  189  do  decreto 
de  2 de  maio  de  1890,  no  sentido  de  nao 
ser  prejudicado  o processo  summario  dos 
inventários  pela  morosa  exigencia  daquella 
disposição.— A’  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça. 

Requerimentos  : 

Do  capitão  reformado  do  exercito  Venancio 
da  Gama  Lobo,  pedindo  ser  incluido  no 
Asylo  dos  Inválidos  da  Patria. — A’  Com- 
missão de  Marinha  e Guerra. 

De  Epaminondas  de  Souza  Gouveia,  3o 
escripturario  da  Alfandega  do  Estado  da  Pa- 
rahyba,  recorrendo  ao  Congresso  Federal  do 
despacho  que  o compelliu  a restituir  a im- 
portância da  multa  que  recebeu  e a que 
tinha  direito  como  conferente  do  vapor  in- 
glez  Scholar,  pelos  motivos  que  expõe.— A’ 
Commissão  de  Fazenda  e Industrias. 

São  lidos  e vão  a imprimir  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

projectos 
N.  159—1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a conceder  ao 
Br.  Affonso  Lopes  Machado , major  medico 
de  3a  classe  do  exercito , professor  da  Escola 
Preparatória  e de  Tactica  do  Realengo , um 
anno  de  lecença , com  ordenado , para  tratar 
de  sua  saude,  onde  lhe  convier 

Foi  presente  á Commissão  do  Petições  e 
Poderes  o requerimento  cm  que  o Dr.  Af- 
fonso Lopes  Machado,  major  medico  de  3a 
classe  do  exercito,  professor  da  Escola  Pre- 
paratória e de  Tactica  do  Realengo,  pede 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saude,  onde  lhe  convier. 

O estado  de  doença  do  peticionário  e a ne- 
cessidade que  elle  tem  de  uma  licença  por 
esse  espaço  de  tempo  para  o seu  tratamento, 
acham-se  justificados  não  só  por  attestados 
de  tres  facultativos  desta  Capital,  mas  tam- 
bém por  informações  ministradas  pelo  Minis- 
tério da  Guerra,  por  cujo  int  *rmedio  veiu 
o referido  requerimento  ao  Congresso, 

Assim,  é a Commissão  de  parecer  que  seja 
adoptado  o seguinte  projecto: 
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0 Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a conceder  ao  Dr.  Affonso  Lopes 
Machado,  major  medico  de  3a  classe  do  exer- 
cito, professor  da  Escola  Preparatória  e de 
Tactica  do  Realengo,  um  anno  de  licença, com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saude,  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,26  de  agosto  de  1904. 
— José  Euzebio,  presidente.—  Eusebio  de  An - 
dtade . —Sá  Freire.—  Felix  Gaspar . 


N.  160—1904 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  320  B,  de 
1903 , que  modifica  o decreto  n.  3 .346,  de 
14  de  outubro  de  1887 , consolidadas  nelle 
com  o vencido  ás  disposições  do  mesmo 
decreto, com  o parecer  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e Justiço. t j 

(Vide  projecto  n.  320  B,  de  1903)  ! 

A’  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
a Justiça  foram  presentes  as  emendas  do  Se- 
nade  ao  projecto  desta  Gamara,  sob  n.  284  B, 
âe  1903,  alterando  a lei  n.  3.346,  de  14  de 
outubro  de  1887. 

Examinando  as  ditas  emendas  verifica-se 
que  o Senado  manteve  quasi  integral  o dito 
projecto,  limitando-se  a tornar  mais  definida 
a matéria  da  competência  para  o conheci- 
mento das  infracções  da  lei  reguladora  das 
garantias  de  marcas  de  industria  e com- 
mercio,  providenciando  sobre  matéria  pro- 
cessual, de  modo  a sujeitar  a attribuição 
conferida  aos  Estados  de  legislarem  sobre  o 
direito  formal . 

A modificação  mais  sensivel  do  projecto 
foi  aquella  em  que  o Senado,  supprimindo  o 
art.  33  restabeleu  a competência  do  Tribu- 
nal Civil  para  conhecer  do  pedido  de  perdas 
e damnos  pela  violaçao  da  propriedade  de 
marca,  competência  que  o projecto  originá- 
rio conferia  ao  juizo  da  acção  criminal. 

A Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  não  vê  inconveniente  algum  em 
acceitar  as  emendas  do  Senado  e por  isto  é 
de  parecer  que  a Gamara  as  approve. 

Sala  das  Commissões,  28  de  agosto  de  1904. 
—Paranhos  Montenegro , presidente. — Ger- 
mano Hasslocher,  relator. — Luiz  Domingues . 
— Mello  Mattos. — Arthur  Lemos . — Frederico 
Borges, — Teixeira  de  Sá. — Bernardo  Campos. 
■ — Estevam  Lobo. 


PROJECTO  DA  CAMARA  DOS  DEPUTADOS  N.320B, 

DE  1903,  QUE  MODIFICA  O DECRETO  N.  3.346, 

DE  14  DE  OUTUBRO  DE  1887,  CONSOLIDADAS 

NELLE,  COM  O VENCIDO,  AS  DISPOSIÇÕES  DO 

MESMO  DECRETO 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.*  O industriai  ou  negociante  tem  o 
direito  de  assignalar  as  suas  mercadorias  ou 
productos  por  meio  de  marcas  especiaes. 

Art.  2.°  As  marcas  de  industria  e de  com- 
mercio  podem  consistir  em  tudo  o que  esta 
lei  não  prohiba,  e faça  differençar  os  objectos 
de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  pro- 
veniência diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária 
ou  vulgar,  firma  ou  razão  social  e as  lettras 
ou  cifras  sómente  servirão,  para  esse  fim 
revestindo  fórma  distinctiva. 

Paragrapho  unico.  As  marcas  podem  ser 
usadas  tanto  nos  artigos  directamente,  como 
sobre  os  recipientes  ou  envolucros  dos  ditos 
artigos. 

Art.  3.°  Para  que  seja  garantido  o uso 
exclusivo  das  ditas  marcas,  sao  indispensáveis 
o seu  registro,  deposito  e publicidade  nos 
termos  desta  lei . 

Art.  4.°  E’  competente  para  registro  a 
Junta  ou  a Inspectoria  Commercial  da  séde 
do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quando 
mais  de  um  da  mesma  especie  pertencerem 
a um  só  dono,  Também  é competente  a Junta 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro  para  o regis- 
tro das  marcas  estrangeiras  e deposito  cen- 
tral das  registradas  em  outras  Juntas  ou 
Inspectorias. 

Art.  5.°  Para  effectuar-se  o registro  é 
necessário  petição  do  interessado  ou  seu  pro- 
curador especial,  acompanhada  de  tres  ex- 
emplares da  marca,  contendo  : 

Io,  a representação  do  que  constitua  a 
marca,  com  todos  os  seus  accessorios  e ex- 
plicações ; 

2 °,  declaração  do  genero  de  industria  ou 
de  commercio  a que  se  destina,  profissão  do 
requerente  e seu  domicilio . 

Art.  6.°  O secretario  da  Junta  ou  o em- 
pregado, da  Inspectoria, /para  esse  fim  desi- 
gnado, certificará  em  cada  um  dos  modelos 
o dia  o hora  de  sua  apresentação  e,  ordenado 
o registro,  archivará  um  delles^  entregrando 
os  demais  á parte,  com  indicaçao  do  registro 
e sua  numeraçao. 

Art.  7.°  Dentro  de  30  dias  fará  o interes- 
sado publicar  no  jornal  que  inserir  o expe- 
diente do  Governo  Federal  ou  Estadual  a 
certidão  do  registro,  contendo  a explicação 
dos  característicos  da  marca,  transcripta  da 
declaração  exigida  no  art.  5o  n.  l,e  dentro 
de  60,  contados  estes  prazos  da  data  do 
mesmo  registro,  effectuará  na  Junta  Com- 
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mercial  do  Rio  de  Janeiro  o deposito  de  um 
dos  modelos,  na  fórma  do  art.  4o. 

Art.  8.°E’  prohibido  o registro  de  marca 
que  contiver  ou  consistir  em: 

Io,  armas,  brazões,  medalhas  ou  distin- 
ctivos  públicos  ou  officiaes,  nacionaes  ou 
estrangeiros,  quando  para  seu  uso  não  tenha 
havido  autorização  eompetente ; 

2o,  nome  commercial  ou  firma  social  de 
que  legitimamente  não  possa  usar  o reque- 

3o,  indicação  de  localidade  determinada 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o da  pro- 
veniência do  objecto,  quer  a esta  indicaçao 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio, 
quer  não  ; , _ 

4o,  palavras,  imagens  ou  representações 
que  envolvam  offensa  individual  ou  ao  decoro 
publico  ; 

50,  reproducção  de  outra  marca  ja  regis- 
trada para  objecto  da  mesma  especie  ; 

6o,  imitação  total  ou  parcial  de  marca  ja 
registrada  para  producto  da  mesma  especie, 
que  possa  induzir  em  erro  ou  confusão  0 
comprador.  Considerar-se-ha^  verificada  a 
possibilidade  de  erro  ou  confusão  sempre  que 
as  differenças  das  duas  marcas  nao  possam 
ser  reconhecidas  sem  exame  attento  ou  con- 
frontação: 

Art.  9.°  No  registro  observar-se-ha  0 se 
guinte : 

Io,  a precedencia  no  dia  e hora  da  apresen 
tação  da  marca  estabelece  preferencia  para 
0 registro  em  favor  do  requerente ; na  si- 
multaneidade desse  acto  relativamente  a 
duas  ou  mais  marcas  idênticas  ou  seme- 
lhantes,. será  admittida  a daquelle  que  a 
tiver  usado  ou  possuido  por  mais  tempo,  e, 
na  falta  deste  requisito,  nenhuma  será  re- 
gistrada, sem  que  os  interessados  a modi- 
fiquem ; 

2o,  movendo-se  duvida  sobre  0 uso  ou 
posse  da  marca,  determinará  a Junta  ou  In- 
spectoria  que  os  interessados  liquidem  a 
questão  perante  0 juizo  commercial,  proce- 
dendo ao  registro  na  conformidade  do  jul- 
gado ; 

3o,  si  marcas  idênticas  ou  semelhantes, 
nos  termos  do  art.  8o,  ns.  5 e 6,  forem  re- 
gistradas em  juntas  ou  inspectorias  diversas, 
prevalecerá  a de  data  anterior,  e,  no  caso 
de  simultaneidade  de  registro,  qualquer  dos 
interessados  poderá  recorrer  ao  mesmo  juízo 
commercial,  que  decidirá  qual  deve  ser  man- 
tida, tendo  em  vista  0 mais  que  está  dis- 
posto no  n . 1 deste  artigo  ; 

4o,  do  despacho  que  negar  0 registro  ha 
verá  aggravo,  no  Districto  Federal,  para  a 
Côrte  de  Appellação,  e nos  Estados,  para  o 
tribunal  judiciário  de  instancia  superior: 

I.  Quem  por  ella  julgar-se  prejudicado 
em  marca  registrada. 


II.  O interessado  nos  casos  do  art.  8o,  nu- 
meros 2 e 3.  , , , 

III.  O offendido  no  caso  do  n.  4,  Ia  parte. 

IY.  O promotor  publico  nos  dos  ns.  1 e 4. 

ultima  parte.  . _ 

O prazo  para  a interposição  desses  re- 
cursos será  de  cinco  dias,  a contar  da  pu- 
blicação do  despacho  ; si,  porém,  a parte 
não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fizer,  e 
não  tiver  ahi  procurador  especial,  come- 
çará a correr  30  dias  depois. 

Art.-  10.  Nem  a falta  de  interposição  do 
recurso,  nem  o seu  indeferimento,  dirime' 0 
direito  que  a outrem  assiste,  na^fórma  do 
artigo  antecedente,  de  propor  acção  : 

1°,  para  ser  declarada  a nullidade  do  re- 
gistro feito  contra  0 que  determina  0 

2°,  para  obrigar  0 concurrente  que  tenha 
direito  a nome  idêntico  ou  semelhante  a 
modifical-o  por  fórma  que  seja  impossível 
erro  ou  confusão  (art.  8o,  n.  6°,  parte  final). 
Esta  acção  cabe  somente  a quem  provar 
posse  anterior  da  marca  ou  nome  parafuso 
commercial  ou  industrial,  embora  nao  0 
tenha  registrado,  e prescreve,  assim  como  a 
referente  ao  art.  8o,  ns.  2°,_  3o  e 4°,  pri- 
meira parte,  si  nao  forem  intentadas  ate 
seis  mezes  depois  do  registro  da  marca. 

Art.  11.  O registro  prevalecerá  para 
todos  os  seus  effeitos  por  15  annos,  findos  os 
quaes  poderá  ser  renovado,  e assim,  por 

deante.  x „ ■ 

Considerar-se-ha  0 registro  sem  vigor  si, 
dentro  do  prazo  de  tres  annos,  0 dono  da 
marca  registrada  não  fizer  uso  delia. 

Art.  12.  A marca  sómente  pode  ser  trans- 
ferida com  0 genero  de  industria  ou  de 
commercio  para  0 qual  tenha  sido  adoptada, 
fazendo-se  no  registro  a competente  anno- 
tação,  á vista  de  documentos  authenticos. 

Igual  annotação  far-se-ha  si,  alteradas  as 
firmas  sociaes,  subsistir  a marca.  Em  ambos 
os  casos  é necessária  a publicidade. 

Art.  13.  Será  punido  com  as  penas  de 
prisão  de  seis  mezes  a um  anno  e multa  a 
favor  do  Estado,  de  500$  a 5:000$,  aquelle 

^ Io,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  pro- 
ducto de  falsa  proveniência  ; 

2o,  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no 

todo  ou  em  parte  ; _ , . . a 

3o,  vender  ou  expuzer  a venda  objectos 
revestidos  de  marca  alheia,  não  sendo  taes 
objectos  de  proveniência  do  dono  da  marca  ; 

40,  vender  ou  expuzer  á venda  objectos 
revestidos  de  marca  alheia,  falsificada  no 

todo  ou  em  parte  ; ^ , 

5o,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do 
dono  ou  do  seu  legitimo  representante,  por 
qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte,  marca 
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de  industria  ou  de  commercio  devidamente 
registrada  e publicada  ; 

6o,  imitar  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio, de  modo  que  possa  illudir  o consu- 
midor ; 

7o,  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

8o,  vender  ou  expuzer  á venda  objectos 
revestidos  de  marca  imitada  ; 

9o,  usar  de  nome  ou  firma  commercial  que 
lhe  não  pertença,  faça  ou  não  faça  parte  de 
marca  registrada. 

§ 1,°  Para  que  se  dê  a imitação  a que  se 
referem  os  ns.  6o  a 9o  deste  artigo,  não  é 
necessário  que  a semelhança  da  marca  seja 
completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as 
diíferenças,  a possibilidade  de  erro  ou  con- 
fusão, na  forma  do  art.  3o,  parte  final . 

§ 2.°  Reputar-se-ha  existente  a usurpação 
de  nome  ou  firma  commercial  de  que  tratam 
os  ns.  5o  e 6o,  quer  a reproducçao  seja  inte- 
gral, quer  com  accrescentamentos,  omissões 
e alterações,  comtanto  que  haja  a mesma 
possibilidade  de  erro  ou  confusão  do  consu- 
midor. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de 
multa  dte  100$  a 500$  em  favor  do  Estado 
o que: 

Io,  sem  autorização  competente,  usar  em 
marca  de  industria  ou  de  commercio,  de 
armas,  brazões  ou  distinctivos  públicos  ou 
oíficiaes,  nacionaes  ou  estrangeiros  ; 

2o,  usar  de  marca  que  offenda  o decoro 
publico; 

3o,  usar  de  marca  de  industria  ou  de  com- 
mercio que  contiver  indicação  de  localidade 
ou  estabelecimento  que  não  seja  o da  prove- 
niência da  mercadoria  ou  producto,  quer  a 
esta  indicação  esteja  junto  um  nome  supposto 
ou  alheio,  quer  não  ; 

4o,  vender  ou  expuzer  á venda  mercadoria 
ou  producto  revestido  de  marca  nas  condi- 
ções dos  ns.  Io  e 2o  deste  artigo  ; 

5o,  vender  ou  expuzer  á venda  mercadoria 
ou  producto  nas  condições  do  n . 3o . 

Art.  15.  Comas  mesmas  penas  do  artigo 
anterior  será  punido  aquelle  que  usar  de 
marca  que  contiver  offensa  pessoal,  vender 
ou  expuzer  á venda  objectos  delia  reves- 
tidos . 

Art.  16.  A acção  criminal  contra  os  de- 
lictos  previstos  nos  ns.  Io,  2o  e 4o  do  art.  14 
será  intentada  pelo  promotor  publico  da  co- 
marca onde  forem  encontrados  objectos  re- 
vestidos das  marcas  de  que  alli  se  trata. 

E’  competente  para  promovel-a  coutra  os 
dos  ns.  3o  e 5o  qualquer  industrial  ou  com- 
merciante  de  genero  similar  que  residir  no 
logar  da  proveniência,  e o dono  do  estabele- 
cimento falsamente  indicado ; e contra  as 
dos  arts.  14  e 15  o offendido  ou  o interes- 
sado. 

Vol.  iv 


Art.  17.  A reincidência  será  punida  com 
o dobro  das  penas  estabelecidas.nos  arts.  14, 
15  e 16,  si  não  tiverem  decorrido  10  annos 
depois  da  anterior  condemnação  por  algum 
dos  delictos  previstos  nesta  lei . 

Art.  18.  As  referidas  penas  não  isentam 
os  delinquentes  de  satisfação  do_  damno  cau- 
sado, que  os  prejudicados  poderão  podir  por 
acção  competente . 

Art.  19.  As  sentenças  proferidas  sobre  03 
delictos  de  que  trata  esta  lei,  serão  publi- 
cadas na  sua  integra,  pela  parte  vencedora, 
no  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade 
aos  registros,  sem  o que  não  serão  admittidos 
á execução. 

Art.  20.  O interessado  poderá  requerer. 

Io,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a exis- 
tência de  marcas  falsificadas  ou  imitadas, 
ou  de  mercadorias  e productos  que  as  con- 
tenham. 

2o,  apprehensão  e destruição  de  marcai 
falsificadas  ou  imitadas  nas  officinas  em  que 
se  preparam,  ou  onde  quer  que  sejam  en 
contradas,  antes  de  utilizadas  para  fim  cri- 
minoso ; _ , 

3o,  destruição  das  marcas  falsificadas  ou 
imitadas  nos  volumes  ou  objectos  que  as  con- 
tiverem, antes  de  serem  despachados  nas  re- 
partições fiscaes,  ainda  que  estragados  fi- 
quem os  envolucros  e as  próprias  mercado- 
rias ou  productos  ; 

4o,  apprehensão  e deposito  de  mercadorias 
ou  productos  revestidos  de  marca  falsificada 
ou  imitada  ou  que  indique  falsa  proveniên- 
cia, nos  termos  do  art.  8o  n.  4. 

§ 1,°A  apprehensão  e o deposito  só  teem  le- 
gar como  preliminares  de  acção,  ficando  de 
nenhum  effeito  si  não  forem  intentados  nc 
prazo  de  30  dias.  . _ 

§ 2.°  Os  objectos  apprehendidos  servirão 
para  garantir  a eífectividade  da  multa  e da 
indemnização  da  parte,  para  o que  serão 
vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da 
acção,  si  facilmente  se  deteriorarem,  ou  na 
execução . 

Art.  21 . A apprehensão  dos  productos  fal- 
sificados com  marca  falsa  ou  verdadeira , 
usada  dolosamente,  ser^a  base  do  processo. 

Art.  22.  A apprehensão  será  feita  a reque- 
rimento da  parte  ou  ex-officio  : 

• Art.  23  A requerimento  da  parte;  <z)qual- 
quer  autoridade  policial,  pretor  ou  juiz  do 
Tribunal  Civil  e Criminal. 

Art.  24  Ex  officio  : pelas  Alfândegas,  no 
acto  da  conferencia;  pelos  fiscaes  de  impostos 
de  consumo,  sempre  que  encontrarem  taes 
falsificações  nos  estabelecimentos  que  visita- 
rem ; por  qualquer  autoridade,  quando  em 
quaesquer  diligencias  deparar  com  falsi- 
ficações. 

Art.  25.  Feita  a apprehensão  ex-offiicio , 
serão  intimados  os  donos  da  marca  ou  seus 
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representantes  para  procederem  contra  os 
^responsáveis,  assignando-se-lhes  o prazo  de 
30  dias  para  isso,  sob  pena  de  ficar  sem  ef- 
ffeito  a apprehensão. 

Art.  26.  A busca  e_  apprehensão  a reque- 
rimento da  parte  serão  ordenadas  mediante 
termo  de  responsabilidade  assignado  perante 
a autoridade  que  ordenar  a diligencia. 

Paragrapho  unico.  Neste  termo  o autor 
tomará  o compromisso  de  pagar  as  perdas  e 
damnos  que  causar  com  a busca,  si  o resul- 
tado for  negativo  e a parte  contra  quem  foi 
requerida  provar  que  o dito  autor  agiu  com 
má  fé. 

Art.  27.  Feita  a apprehensao,  serão  arre- 
cadados os  livros  encontrados  no  local 
assim  como  todos  os  machinismos  e mais 
objectos  que  servirem,  directa  ou  indirecta- 
miente,  para  a falsificação. 

Art.  28.  Para  a concessão  da  fiança  é 
competente  a autoridade  que  effectuar  a 
apprõhensão . 

Art.  29.  No  acto  da  apprehensão  serão 
presas  em  flagrante  as  pessoas  de  que  trata 
o art.  33  desta  lei. 

Art.  30.  Feita  a apprehensão,  proceder- 
se-ha  ao_  corpo  de  delicio  para  verificar-se 
a infracção  commettida . 

Art.  31 . Dentro  de  30  dias  da  data  da  ap- 
prehensão será  apresentada  a queixa  contra 
os  responsáveis,  acompanhada  dos  autos  de 
apprehensão,  corpo  de  delicto  e prisão  em  fla- 
grante, si  esta  tLver  sido  effectuada,  rol  de 
testemunhas  e indicação  de  diligencias  neces- 
sárias. 

Paragra  unico.  O processo  será  o mesmo 
determinado  no  decreto  n.  1.30,  de  1990, 
paragrapho  unico  do  art.  100. 

Art.  32.  A sentença  que  condemnar  o réo 
á pena  de  prisão,  condemnará  ignalmente  a 
satisfação  do  damno  e a sua  execução,  nessa 
parte,  correrá  perante  o mesmo  tribunal  que 
conhecer  da  causa,  seja  qual  fôr  o seu  valor, 
sendo  que  a execução  se  fará  nos  proprios 
autos,  de  accordo  com  as  disposições  do  regu- 
lamento n.  737,  de  1850. 

Art.  33.  O foro  para  as  acções  de  que 
trata  esta  lei  é o do  domicilio  do  réo,  ou  o 
do  logar  em  que  forem  encontradas  as  mer- 
cadorias a ssignaladas  por  marca  falsific ida 
ou  imitada,  ou  marca  legitima,  indebita- 
mente  usada. 

Salvo  as  restricções  da  Constituição,  art.  60 
lettra  f e decreto  848,  de  1890,  art.  15  lettra 
f,  o juizo  competente  será  o commum. 

A competência  do  que  trata  oart.  12  da 
lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de  1894,  é re- 
lativa ao  art.  60  lettra  f da  Constituição, 
nos  casos  de  convenção  ou  tratado  de  reci- 
procidade. 

Art.  34.  São  solidariamente  responsáveis 
pelas  infr acções  do  art.  14: 


Io,  o dono  da  ofíicina  onde  se  preparem 
marcas  falsificadas  ou  imitadas  ; 

2o,  a'  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3o,  o vendedor  das  mesmas  ; 

4o,  o dono  ou  morador  da  casa  ou  local 
onde  estiverem  depositados  os  productos, 
desde  que  não  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono  ; 

5o,  aquelle  que  houver  comprado  a pessoa 
desconhecida  ou  não  justificar  a procedência 
do  artigo  ou  producto. 

Art.  35.  As  disposições  desta  lei  são  appli- 
caveis  a brazileiros  ou  estrangeiros,  cujos 
estabelecimentos  estiverem  fóra  do  território 
nacional,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

Io,  que  entre  a União  e a Nação  em  cujo 
território  existam  os  referidos  estabeleci- 
mentos, haja  convenção  diplomática  assegu- 
rando reciprocidade  de  garantia  para  as 
marcas  brazi leiras; 

2o,  que  as  marcas  tenham  sido  registradas 
na  conformidade  da  legislação  local  ; 

3o,  que  tenham  sido  depositados  na  Junta 
Commerciai  do  Rio  de  Janeiro  o respectivo 
modelo  e certidão  de  registro  ; 

4o,  que  a certidão  e explicação  da  marca 
tenham  sido  publicadas  no  Diário  Official. 

Paragrapho  unico.  Gozarão  das  garantias 
desta  lei  os  estrangeiros  que,  em  vez  de  de- 
positarem certidão  do  registro  feito  em  seu 
respectivo  paiz,  requererem  directamente  o 
registro  de  sua  marca  no  Brazil. 

Art.  36.  Prevalece  em  favor  das  marcas 
registradas  nos  paizes  estrangeiros  que  fir- 
maram a convenção  promulgada  pelo  decreto 
n.  9.233,  de  28  de  junho  de  1884,  ou  a ella 
adheriram,  concorrendo  os  requisitos  do  ar- 
tigo antecedente,  n^.  2o  a 4o,  o disposto  no 
art.  9o,  n.  3,  pelo  prazo  de  quatro  mezes,  a 
contar  do  dia  em  que  se  effectuar  o registro, 
segundo  a legislação  local. 

Art.  37.  A’s  marcas  registradas  com  as 
leis  anteriores  são  applicaveis  as  garantias 
nesta  conferidas. 

■ Art.  33.  O Governo  reverá  o regulamento 
n.  9.828,  de  1887,  pondo-o  de  accordo  com 
as  disposições  desta  lei . 

Art.  39.  São  modificados  os  arts.  353  e 
355  do  Codigo  Penal,  na  conformidade  do  que 
dispõe  o art.  14  desta  lei. 

Art.  40.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camara  dos  Deputados,  24  de  dezembro 
de  1903.—  Francisco  de  Paula  Oliveira  Gui- 
marães, President q.— Manoel  de  Alencar  Gui- 
marães, Io  Secretario.—  J.  B.  Wanderley  de 
Mendonça , 3o  Secretario,  servindo  de  2o. 
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Emendas  do  Senado  ao  projecto  da  Cantara 
dos  Deputados  n.  320  B,  de  1903 

Ao  art.  9.°  Fique  assim  redigido  o n.  4 : 

« Do  despacho  que  uegar  o registro  haverá 
aggravo,  no_  Districto  Federal,  para  a Côrte 
de  Appellação,  e nos  Estalos,  para  o tribunal 
judiciário  de  instancia  superior.» 

Ao  art.  19.  Supprimam-se  as  palavras  fi- 
naes  : « salvo  o disposto  no  art.  33.» 

Ao  art.  21  : 

§1.°  Suppnmam-se  as  palavras  : «ou  no 
'correr  delia.» 

§ 2.°  Accrescente  se:  «exceptuados  os  pro- 
ductos  nocivos  á saude  publica,  que  serão 
destruidos.  » 

Ao  art.  24.  Accrescente- se  «no  Districto 
Federal : e nos  Estados  pelas  autoridades 
competentes  para  as  buscas.» 

Ao  art.  25.  Diga-se  : « pelas  alfandegas, 
•etc.  » 

Ao  art.  28.  Supprimam-se  as  palavras  fi- 
naes  : «salvo  si  for  oíferecida,  etc.— ate  o 
fim. » 

Ao  art.  32.  Supprimam-se  as  palavras  : 
« ao  Tribunal  Civil  e Criminal.» 

Paragrapho  unico.  Redija-se  assim : 

«No  Districto  Federal  é competente  para 
conhecer  da  acção  o Tribunal  Civil  e Crimi- 
nal, que  observará  o processo  estabelecido 
no  paragrapho  unico  do  art.  100  do  decreto 
n.  1.030,  de  14  de  novembro  de  1890.  Nos 
Estados  seguir-se-ha  o processo  determinado 
pela  respectiva  legislação, competindo  sempre 
o julgamento  em  primeira  instancia  á jus- 
tiça singular.» 

Ao  art.  33.  Supprima-se. 

Ao  art.  34.  Supprima-se  o segundo  pe- 
riodo,  que  começa:  «Salvo  as  restricções, 
etc.,  etc.» 

O terceiro  periodo,  que  começ?.:  A compe- 
tência de  que  trata,  etc.,  etc.»  constituirá 
artigo  separado. 

Ao  art.  36.  Redija-se  assim  o paragrapho 
unico: 

«Gozarão  das  garantias  dosta  lei  os  estran- 
geiros que,  em  vez  de  depositarem  certidão 
do  registro  feito  em  seu  respectivo  paiz,  re- 
quererem directamente  o registro  de  sua 
marca  no  Brazil.» 

Senado  Federal,  24  de  agosto  de  1904.— 
Affonso  Augusto  Moreira  Penna , presidente. 
— Joakim  d'0.  Catunda , Io  secretario. — Al- 
berto José  Gonçalves , 2o  secretario. 


N.  161—1904 

Approva  a Convenção  Sanitaria  Internacional , 
concluída  nesta  Capital  aos  12  dias  do  mez 
de  junho  do  corrente  anno,  pelos  delegados 
do  Brazil  e das  Republicas  Argentina,  do 
Urug^ay  e do  Paraguay,  com  os  pareceres 
das  Commissões  de  Instrucção  e Saude  Pu- 
blica e de  Diplomacia  e Tratados 

A presente  Convenção,  entregue  ao  exame 
e deliberação  do  Congresso  Nacional  pela 
Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
de  21  de  julho  proximo  passado,  é uma  feliz 
applicação  das  conclusões  votadas  na  confe- 
rencia internacional,  que  se  reuniu  em  Pa- 
riz,  de  10  de  outubro  a 3 de  dezembro  de 
1903,  convocada  para  o fim  especial  do  co- 
ordenar o codificar  as  medidas  prescriptas 
pelas  convenções  sanitarias  anteriores,  pon- 
do-as deaccordo  com  os  progressos  moder- 
namonte  realizados  pela  medicina  prophyla- 
tica  e estabelecendo  um  certo  numero  de 
providencias  geraes  a serem  tomadas  toda 
vez  que  o a parecimento  do  cholera,  da 
peste  ou  da  febre  amarella  reclame  o em- 
prego de  medidas  de  defoza  contra  a sua 
propagação  e consequente  incursão  nos 
paizes  que  mantenham  relações  com  a loca- 
lidade atacada. 

Naquella  memorável  conferencia,  que  ter- 
minou pela  convenção  internacional  de 
Pariz,  de  3 de  dezembro  de  1903,  talvez  com 
razão  denominada  a Carta  Sanitaria  Mo- 
derna, foram  estatuidas  as  medidas  geraes 
de  defoza,  que  deve  empregar  qualquer  dos 
paizes  interessados  contra  um  território  de- 
clarado contaminado,  assim  como  as  pro- 
videncias relativas  ás  mercadorias,  aos 
navios,  seus  tripulantes  e passageiros,  es- 
tabelecendo-se sobre  enda  um  dellos  dispo- 
sições especiaes,  segundo  os  princípios  da 
hygiene  moderna,  depois  de  serem  resol- 
vidas as  questões  mais  importantes,  atti- 
nentes  á prophylaxia  e ao  tratamento  da 
peste  e da  febre  amarella,  o á transmissão 
desta  ultima  pelos  mosquitos,  de  accordo 
com  as  informações  dos  delegados  do  Brazil 
e dos  Estados  Unidos  do  Norte,  que  muito 
contribuiram  para  induzir  áquelle  congresso 
de  sábios  a aconselhar  os  paizes  interessados 
a modificarem  o seu  regimen  sanitario,  de 
modo  a satisfazer  as  necessidades  do  desen- 
volvimento cada  vez  mais  crescente  das 
relações  internacionaes. 

A substituição  das  quarentenas  pela  obser- 
vação e a vigilância  das  pessoas  não  ata- 
cadas, o isolamento  dos  doentes,  á destruição 
dos  ratos  e dos  mosquitos  e a desinfecção 
dos  navios  ; a reducção  do  prazo  de  incu- 
bação das  moléstias  ; a installação  a bordo 
de  inspectores  sanitários  ; a notificação  obri- 
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uatoria  com  todas  as  declarações  que  possam 
Influir* nas  providencias  a serem  adoptadas ; 
são  medidas  elucidadas  na  conferencia  da 
Pariz  e incluidas  na  convenção  do  R io  de 
1-Tnelro  além  de  muitas  outras  que  os  ne- 
gociadores brazileiros,  em  sua  ^nltante  ex- 
nosicão  ao  Ministro  do  Interior,  consideram 
Sarantidoras  e efficazes,  sem  trazerem  inú- 
teis obstáculos  ao  inter-cambio  commercial  e 
ao  transito  dos  viajantes. 

Finalmente,  a Coromissão  de  DiPl°™acia  e 
Tratados,  não  querendo  tomar  sob  sua  ex- 
clusiva responsabilidade  o estudo  de  um 
acto  negociado  por  médicos,  sobre  assumpto 
nara  cuia  solução  muito  teem  contribuído  os 
Ss trazileiros,  e que  .«molda-se  em 
quasi  todas  as  suas  disposiçoe*  ao 
mento  dos  serviços  de  hygiene  publica  a 
cargo  da  União,  promulgado  em  março  do 
corrente  anno  e obedece,  p°rtauto,  a nova 
proficua  orientação  impressa  a política  sam 
taria  brazileira»  pediu  a audiência  da  Co 
missão  de  Saude  Publica,  a mais  compmente 
para  dizer  sobre  o valor  das  medidas LfsWos 
das  na  Convenção,  sob  o ponto  de  vista  dos 
princípios  scientificos  da  prophylaxia  mo- 

^“parecer  favoravel  daquella  Commissão 
dispensa  a de  Diplomacia  e Tratados  de  en- 
trar em  maiores  considerações  sobre  o as 
sumpto,  que  lhe  compete  encarar  prineipal- 
mente  no  que  diz  respeito  ás  nossas  rel^oes 
internacionaes  e aos  princípios  que  íegulam 
as  negociações  entre  potências  soberanas. 

Sob  essa  duplo  aspecto,  não  encontra 
Commissão  clausula  alguma  que_  nao  possa 
ser  acceita  pelo  Brazil,  que  si  nao  e a par-W 
mais  favorecida,  visto  que  ^ est'P?e 

lações  do  Convênio  sao  reciprocas,  pode 
ufanar-se  de  haver  trazido  a f^mr  contri- 
buição  para  esta  obra  de  fraternidade  sul- 
americana,  na  phrase  do  actual  Sr.  Mmis 
do  Interior,  respeitando  os  princípios  da 
moral  e do  direito  e concorrendo  poderosa 
mente  para  estreitar  as  relações  interna^ • 
naes  da  America  do  Sul,  com  a suspensa 
das  medidas  v.exatorias  consignadas  nos 
pactos  anteriores,  o que  muito  contribuir 
para  o desenvolvimento  da  política  comme 
ciai,  que, na  hora  presente, constitue  o supre- 
mo objectivo  de  todos  os  paizes  civilizados. 

A Commissão  Sanitaria  Internacional  do 
Rio  de  Janeiro,  de  12  de  junho  de  1904,  nao 
será  por  certo  o menor  dentre  os  relevantes 
serviços,  que  o actual  Governo  da  Repu- 
blica ha  de  prestar  ao  paiz,  e,  assim  pensan- 
do, a Commissão  de  Diplomada  e Iratadov, 
amparada  com  o valioso  concurso  da  Com- 
missão  de  Saude  Publica,  entende  que  _elle 
deve  ser  approvado,  para  o que  propoe 
seguinte. 


PROJECTO 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  l.°  Fica  approvada  a Convenção 
Sanitaria  Internacional,  concluida  aos  12  dias 
do  mez  de  junho  de  1904,  entre  as  Repu- 
blicas  Argentina,  dos  Estados  Unidos i do 
Braztl,  do  Paraguay  e Oriental  do  Uruguay. 

Art.  2*°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1904. 

— Gastão  da  Cunha.—  Pereira  de  Lyra,  re- 
lator.— João  Luiz  Alves.— Leovigüdo  Ftl- 
gueiras  . 

PARECER  DA  COMMISSÃO  DE  SAUDE  PUBLICA 
SOBRE  A CONVENÇÃO  SANITARIA  INTERNA- 
CIONAL FIRMADA  «AD  REFERENDUM»  ENTRE 
OS  DELEGADOS  DO  BRAZIL  E OS  DAS  REPU- 
BLICAS ARGENTINA,  ORIENTAL  DO  URUGUAI 
E DO  PARAGUAY  A 12  DE  JUNHO  DO  COR- 
RENTE ANNO,  NESTA  CIDADE  DO  RIO  DE 
JANEIRO 

A Commissão  de  Saude  Publica  sendo  ou- 
vida sobre  a Convenção  Sanitaria  eterna- 
cional  firmada  ad  referendum  entre  os  dele- 
gados braziloiros  e os  das  Republicas  Argen- 
tina , Oriental  do  Uruguay  e do  Paraguay , e 
estudando-a  com  todo  o cuidado : 

Considerando  que  foram,  na  referida  Con- 
venção,plenamente  respeitados  os  P^cipios 
da  hygiene  moderna  e,  portanto,  salvaguar- 
dados os  elevados  interesses  da  Saude  Pu- 

^Considerando  que,  na  mesma  Convenção, 
são  facilitados  o inter-cambio  commmercial 

e o transito  dos  viajaDtes  e 

Considerando,  igualmente,  que,  como  bem 
fazem  notar  os  delegados  brazileiros  em  sua 
exposição  ao  Sr.  Ministro  do  Interior,  P 
Convenção  são  suppnmidos  factores,  dos 

mais  importantes,  que  concorriam  para  a 

fama  da  cidade  pestilencial  de  que  injusta- 
mente  gozava  o Rio  de  Janeiro,  é de  paiecei 
que  seja  a mesma  Convenção  approvada. 

Sala  das  sessões  das  Commissoes,  17  de 
agosto  de  1904.-  Satyro  Dias  presidente. -- 
Malaquias  Gonçalves , relator.  — 
Brandão.—  José  Bonifácio  — Jose  Lobo. 
João  Vieira.—  Antero  Botelho.— Sá  Peixoto. 

EXPOSIÇÃO  DOS  DELEGADOS  BRAZILEIROS  AO 
SR.  MINISTRO  DA  JUSTIÇA  E NEGOCIOS  INTE- 
RIORES 

Tllm  Exm.  Sr.  Ministro  da  Justiça  e 
Neo-ocios  Interiores-Ternos  a honra  de  apre- 
sentar a V.  Ex.,  para  que  se  digne  pas&ar 
ás  mãos  do  Exm.  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, um  exemplar  da  Convenção  Sanitaria 
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Internacional  que,  conjunctamente  com  o ' 
delegados  das  Republicas  Argentina,  do  Pa- 
raguay  e Oriental  do  Uruguay,  firmamos  ad 
referendum  do  Governo  Brazileiro. 

Como  V.  Ex.  poperá  certificar-se  pela  lei- 
tura da  convenção  dos  protocollos  das  confe 
rencias  realizadas  para  o fim  deestabelecel-a, 
os  delegados  do  Brazil,  sem  descuidarem-se 
um  só  instante  dos  elevados  interesses  da 
saude  publica  apreciados  de  accordo  com  as 
mais  recentes  conquistas  da  sciencia,  pro- 
curaram e conseguiram  obter  vantagens  de 
grande  alcance  para  o seu  paiz,  já  no  terreno 
das  facilidades,  de  commercio  o de  transito 
de  viajantes,  já  no  terreno  moral,  suppri- 
mindo  factores  dos  mais  importantes  que 
concorriam  para  a fama  da  cidade  pestilen- 
cial de  que  injustamente  gozava  o Rio  de 
Janeiro . 

Devemos  salientar  entre  as  disposições  que 
mais  interessam  o Brazil  as  relativas  á febre 
amarella.  De  accordo  com  o disposto  na 
Convenção,  quando  esta  moléstia  reinar  no 
Rio  de  Janeiro,  os  navios  que  tocarem  neste 
porto  não  operarão  mais  em  quarentena, 
nem  ficarão  mais  vedados  de  eommunicar 
com  a terra;  os  passageiros  em  transito  po- 
derão desembarcar  livremente,  e o navio 
receberá  passageiros  de  qualquer  classe,  bem 
como  toda  a especie  de  mercadorias  e carga. 

Chegado  aos  portos  platinos  não  soffrerá 
quarentena  de  especie  alguma,  qualquer  que 
seja  o seu  estado  sanitário.  Si  for  satisfa- 
ctorio,  si  durante  a travessia  não  houver 
occorrido  caso  algum  de  febre  amarella,  será 
desde  logo  recebido  em  livre  pratica,  ficando 
'os  passageiros  sujeitos  a uma  vigilância 
medica,  sem  prejuizo  da  liberdade  de  loco- 
moção, durante  o tempo  preciso  para  com- 
pletar seis  dias,  contados  da  partida  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro. 

Si  o navio  chegar  com  doentes,  estes 
serão  desembarcados  e isolados,  e os  demais 
passageiros  desembarcados  e sujeitos  a vigi- 
lância medica,  com  a liberdade  de  loco- 
moção, durante  seis  dias  contados  do  mo- 
mento de  desembarque.  O navio  terá  livre 
pratica  depois  de  exterminados  todos  os  mos- 
quitos que  possa  conter. 

A autoridade  sanitaria  poderá,  si  assim 
o entender,  disinfectar  as  roupas  e objectos 
de  uso  pessoal  dos  passageiros.  A carga, 
qualquer  que  seja  a sua  natureza  e qual- 
quer que  seja  o estado  sanitario  do  navio, 
será  recebida  sem  a menor  restricção. 

Convencidos  como  estamos  da  inutilidade 
das  desinfecções  no  tratamento  prophylactico 
da  febre  amarella,  pugnamos  pela  sua  sup- 
pressão  e conseguimos  fossem  ellas  proscri- 
ptas  na  prophilaxia  das  fronteiras  terrestres. 
Houve  mister,  porém,  ceder  no  tocante  á 
prophilaxia  maritima  ; conseguimos,  no  em- 


tanto,  que  ahi  figurassem,  a titulo  facul- 
tativo, limitadas  tão  sómente  ás  roupas  usa- 
das dos  passageiros  embarcados  no  porto 
contaminado. 

Outro  assumpto  que  nos  interessa  sobre- 
maneira é o tratamento  prophylactico  da 
peste  levantina,não  só  porque  ella  se  observa 
actualmente  em  mais  de  uma  cidade  brazi- 
leira,  como  também  porque  reina  em  muitas 
localidades  servidas  por  portos  em  frequen- 
tes relações  com  os  nossos. 

Todo  o esforço  despendido  em  expurgar  o 
território  nacional  da  peste  seria  em  pura 
perda  si  não  nos  precatássemos  para  evitar 
novas  incursões  desta  moléstia. 

As  providencias  estipuladas  na  Convenção 
Sanitaria  com  respeito  á prophylaxia  da 
peste,  sem  trazer  inúteis  obstáculos  ao  inter- 
câmbio commercial  e ao  transito  de  viajan- 
tes, são  a nosso  ver  eííicazes  e garantidoras. 
Nos  seus  primeiros  artigos  a Convenção  es- 
ta tue  a notificação  obrigatória  dos  casos  e 
providencia  no  sentido  de  facilital-a.  Pre- 
screve medidas  prophylacticas  para  serem 
executadas  no  porto  contaminado  antes  da 
partida  do  navio,  neste  durante  a travessia 
e depois  da  chegada  ao  porto,  de  destino. 
Consigna  duas  praticas,  cujas  vantagens  a 
observação  no  Rio  de  Janeiro  vem  de  ha 
muito  confirmando  ; referimo-nos  á soro- 
vaccinação  e á desinfecção  pelo  apparelho 
Clayton. 

Ligando,  de  accôrdo  com  a moderna  ori- 
entação da  prophylaxia  internacional,  mais 
importância  ao  estado  sanitario  do  navio  do 
que  ao  da  respectiva  procedência,  e grande 
valor  ao  tratamento  applicado  ao  mesmo 
navio  antes  da  partida  e durante  a travessia, 
a Convenção  instituiu  um  corpo  de  inspecto- 
res  sanitários  de  navio  com  funcções  inter- 
nacionaes.  Estes  inspectores,  médicos  no- 
meados por  concurso,  assistirão  no  porto  con- 
taminado ao  embarque  dos  passageiros  e 
ac  mpanharão  o navio  até  o porto  do  des- 
tino, executando  ou  fazendo  executar  as  me- 
didas consignadas  na  Convenção  para  cada 
caso  p irticular.  Farão  fé  perante  as  auto- 
ridades sanitarias  dos  paizes  contractantes 
as  declarações  destes  inspectores,  qualquer 
que  seja  a sua  nacionalidade,  devendo  ser 
tomadas  em  consideração  para  a applicação 
do  tratamento  definitivo. 

Muitas  outras  disposições  de  indiscutivel 
alcance  e de  real  interesse  pratico  encerra 
a Convenção,  como  V.  Ex.  poderá  certificar- 
se  pela  leitura  delia. 

Todos  os  artigos,  em  numero  de  53,  de  que 
se  compõe,  foram  approvados  por  unani- 
midade de  votos,  e isso  denota  a unidade  de 
vistas  que  presidiu  á sua  confecção. 

Temos  o maior  prazer  em  declarar  que  en- 
contramos sempre  nos  delegados  est rangei- 
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ros  que  comnosco  collaboraram  as  melhores 
disposições  no  sentido  de  firmarmos  um 
accordo  que,  obedecendo  ás  mais  recentes 
conquistas  da  hygiene,  resguardasse  a saude 
publica  sem  accarretar  inúteis  obstáculos  ás 
transacções  commerciaes  e ao  transito  dos 
viajantes.  Acreiitamos  ter  conseguido  o 
nosso  desideratum.  Além  de  assignalar  um 
notável  progresso  da  hygiene  internacional 
na  America  do  Sul,  a Convenção,  uma  vez 
posta  em  vigor,  ha  de  inquestionavelmente 
concorrer  para  o augmento  do  intercâmbio 
commercial  entre  as  quatro  nações  signa- 
tarias,  estreitando  ao  mesmo  tempo  as  re- 
lações entre  ellas  existentes.  Como  V.  Ex. 
bem  o disse,  ella  é antes  de  tudo  uma  obra 
de  fraternidade  sul-americana. 

Pela  parte  que  nos  toca,  julgamo-nos  sum- 
mamente  felizes  por  tel-a  firmado,  porque 
estamos  convencidos  de  que  ella  representa 
um  desafogo,  sinão  mesmo  uma  victoria 
para  o nosso  paiz. 

Com  ella  vao  cessar  as  iniquas  quarente- 
nas impostas  ás  procedências  do  Rio  de  Ja- 
neiro, os  cartazes  diffamatorios  expostos  nos 
por talós  dos  navios  que  demandam  os  nossos 
portos,  os  obstáculos  creados  á exportação 
dos  nossos  productos,  finalmente  a triste 


Convenção  Sanitaria  Internacioi 

dos  Estados  Unidos  do  Br< 

Uruguay 

Sua  Excellencia  o Presidente  da 
Republica  Argentina,  Sua  Excel- 
lencia o Presidente  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Sua 
Excellencia  o Presidente  da  Re- 
publica do  Paraguay  e Sua  Excel- 
lencia o Presidente  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay,  desejando 
salvaguardar  a saude  publica, 
sem  trazer  inúteis  obstáculos  ás 
transacções  commerciaes  e ao 
transito  dos  viajantes,  resolve- 
ram celebrar  uma  convenção  sa- 
nitaria para  firmar  as  bases  de 
prophylaxia  internacional,  ten- 
dentes a evitar  a importação  e 
disseminação  nos  seus  respectivos 
paizes  da  peste  levantina,  do 
cholera  asiatico  e da  febre  ama- 
rella  ; e para  esse  fim  nomearam 
seus  Delegados,  a saber  : 

O Presidente  da  Repubiica  Ar- 
gentina, os  doutores  Luiz  Agote 
e Pedro  Lacavera  ; 


fama  de  cidade  insalubre  e pestifera  de  que- 
injustamente  gozava  a nossa  Capital. 

Comparada  com  as  outras  convenções  fir- 
madas em  1873,  em  1887  e em  1899  entre  o 
Brazil  e as  Republicas  platinas,  e mesmo  com 
as  que  na  Europa  resultaram  das  diversas 
conferencias  sanitarias  internacionaes,  ella 
não  tem  confrontos  na  liberalidade  de  suas 
disposições  e nas  garantias  que  consagra  para 
resguardo  dos  interesses  da  saude  publica. 

De  resto,  como  V.  Ex.  poderá  certificar-se, 
ella  amolda-se  em  quasi  todas  as  suas  dispo- 
sições ao  regulamento  dos  serviços  de  hy- 
giene publica  a cargo  da  União,  promulgado 
em  março  do  corrente  anno;  obedece,  por- 
tanto, á nova  e profícua  orientação  impressa 
á politica  sanitaria  brazileira  pelo  governa 
de  S.  Ex.  o Sr.  Presidente  da  Republica. 

Não  é este,  por  certo,  o menor  elogio  que 
se  lhe  possa  fazer. 

Queira  Y.  Ex.,  Sr.  Ministro,  acceitar  os 
protestos  da  nossa  mais  distincta  conside- 
ração. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  junho  de  1904. — Dr. 
A.  A.  de  Azevedo  Sodrê. — Dr.  Oswaldo  Gon- 
çalves Cruz . 


d entre  as  Republicas  Argentina, 
;il,  do  Paraguay  o Oriental  do 


e 

Su  Exelencia  el  Presidente  d 
la  República  Argentina,  Su  Exe_' 
lencia  el  Presidente  da  la  Re' 
pública  de  los  Estados  Unidos  de1 
Brasil,  Su  Exelencia  el  Presidente 
de  la  República  dei  Paraguay  y 
Su  Exelencia  el  Presidente  de  la 
República  Oriental  dei  Uruguay, 
deseando  salvaguardar  la  salud 
pública,  sin  traer  inútiles  obstá- 
culos á las  transaciones  comer- 
ciales  y al  trânsito  de  los  viaje- 
ros,  resolvi eron  celebrar  una 
Convencion  Sanitaria  para  firmar 
las  bases  de  profilaxia  interna- 
cional, tendentes  a evitar  Ia 
impor  taci  on  y diseminacion  en 
sus  respetivos  paises  de  la  peste 
de  Oriente,  dei  cólera  asiático  y 
de  la  fiebre  amarilla  ; y para  ese 
fin  nombraron  sus  Delegados,  á 
saber  : 

El  Presidente  do  la  República 
Argentina,  a los  doctores  Luís 
Agote  y Pedro  Lacavera  ; 
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0 Presidente  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  os  dou- 
tores Antonio  Augusto  de  Aze- 
vedo SODRÉ  e OSWALDO  GON- 
ÇALVES Cruz  ; 

O Presidente  da  Republica  do 
Paraguay,  o doutor  Pedro  Pena; 

O Presidente  da  Republica  Ori- 
ental do  Uruguay,  os  doutores 
Federico  Susviela  Guarch  e 
Ernesto  Fernandez  Espiro  ; 

Os  quaes,  com  excepção  do  Sr. 
Dr.  Federico  Susviela  Guarch, 
reunidos  aos  cinco  dias  do  mez  de 
junho  de mli  novecentos  e quatro, 
no  salão  nobre  do  Ministério  da 
Justiça  e Negocios  Interiores,  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  tendo 
communicado  seus  plenos  pode- 
res, que  foram  encontrados  em 
boa  e devida  fôrma,  convieram 
nas  seguintes  disposições  : 


TITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  l.°Cada  um  dos  Gover- 
nos Contrac  tantes  se  compromette 
a notificar  immediatamente  aos 
outros  o apparecimento  dos  pri- 
meiros casos  de  peste  levantina, 
febre  amarella  ou  cholera  asiatico 
em  seus  respectivos  territórios. 

A notificação  será  feita  por  via 
telegraphica,  pela  autoridade  sa- 
nitaria do  paiz  contaminado  ás 
autoridades  sanitarias  dos  outros 
paizes;  sem  prejuízo  das  infor- 
mações que  possam  transmittir 
os  agentes  diplomáticos  ou  con- 
sulares, devendo  consignar  os  se- 
guintes dados  : 

Indicaçao  da  localidade  em  que 
appareça  qualquer  daquellas  mo- 
léstias, data  do  seu  inicio,  origem 
certa  o u provável , e numero  de  ea- 
sos,  fôrma  clinica,  mortalidade 
e medidas  postas  em  pratica  para 
extinguir  a moléstia.  Tratando- 
se  de  peste,  indi-car'se-ha  si  os 
primeiros  casos  foram  ou  não 
precedidos  de  mortandade  insólita 
de  ratos. 

Art.  2.°  A autoridade  saníta- 
na  do  paiz  contaminado  enviará 
semanalmente  ás  dos  outros  paizes 
informações  minuciosas  sobre  a 


El  Presidente  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Brasil, 
á los  doctores  Antonio  Augusto 
de  Azevedo  Sodré  y Oswaldo 
Gonçalves  Cruz  ; 

El  Presidente  de  la  Republica 
dei  Paraguay,  al  doctor  Pedro 
Pena  ; 

El  Presidente  de  Ia  República 
Oriental  dei  Uruguay,  á los  do- 
ctores Federico  Susviela  Gu- 
arcii  y Ernesto  Fernandez  Es- 
piro : 

Quienes,  con  exepcion  dei  Sr. 
Dr.  Federico  Susviela  Guarch, 
reunidos  á los  cinco  dias  dei  mes 
de  junio  de  mil  novecientos 
cuatro,  en  el  salon  de  honor  dei 
Ministério  de  Justicia  y Negocios 
Interiores,  en  la  ciudad  d*  Rio 
Janeiro,  habiendo  comunicado  sus 
plenos  poderes,  que  fueran  en- 
contrados en  buena  y debida 
forma,  convinieron  en  Ias  sigui- 
entes  disposiciones  : 

TITULO  I 

disposiciones  generales 

Art.  1.®  Cada  uno  de  los  Go- 
to ernos  Contratantes  se  compro- 
mete á notificar  immediatamente 
á los  otros,  la  aparicion  de  los 
primeros  casos  de  peste  de  Ori- 
ente, fiebre  amarilla  ó cólera 
asiático  en  sus  respectivos  terri- 
tórios. 

La  notificacion  será  hecha  por 
via  telegráfica,  por  la  autoridad 
sanitaria  dei  pais  infectado,  á las 
autoridades  sanitarias  de  los  otros 
paises,  sin  perjuicio  de  las  infor- 
maciones  que  puedan  transmitir 
los  agentes  diplomáticos  ó consu- 
lares, debiendo  consignar  los  si- 
guientes  datos  : 

Indicación  de  la  localidad  en 
que  aparezca  alguna  de  aquellas 
enfermedades,  fecha  de  su  inici- 
ación,  origen  cierto  ó probable, 
número  do  casos,  forma  clinica, 
mortalidad,  y medidas  puestasen 
pratica  para  extinguir  la  enfer- 
medad.  Tratandose  de  la  peste, 
se  indicará  si  los  primeros  casos 
fuéron  precididos  ó no  de  mor- 
tandad  insólita  de  ratas. 

Art  2.°  La  autoridad  sanitaria 
dei  pais  infectado  enviará  sema- 
nalmente á la  de  los  otros  pai- 
ses, informes  detallados  sobre  la 
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marcha  da  epidemia,  devendo 
consignar  nellas  : o numero  de 
casos  e de  obitos  occomdos  des- 
de  a ultima  notificação  ; as  me- 
didas empregadas  para  evitar  a 
disseminação  da  moléstia  e sua 
exportação  para  os  outros  paizes 
contractantes. 

Art.  3.°  A autoridade  sanita- 
taria  do  paiz  que  se  defende, 
communicará  á do  paiz  contami- 
nado as  medidas  que  houver 
tomado  para  o caso  e a data  em 
que  comecem  a vigorar. 

Art.  4.°  Para  facilitar  a com- 
municação  entre  as  autoridades 
sanitarias,  os  Governos  se  com- 
promettem  a organizar  um  co- 
digo  telegraphico  sanitano  para 
uso  exclusivo  delias. 

Art.  5.°  Será  considerada  con- 
taminada  a localidade  em  que  oc- 
correrem  casos  repetidos,  e nao 
importados,  de  cholera,  febre 
amarella  ou  peste . , 

Art.  6.°  O apparecimento  dos 
primeiros  casos  em  uma  locali- 
dade não  motivará  a applicaçao 
de  medidas  de  defesa  contra  as 
procedências  delia, salvo  sijis  re- 
spectivas autoridades  nao  ti- 
verem tomado  as  necessárias  pro- 
videncias para  extinguir  a mo- 
léstia. . , , 

Art  7.°  Será  considerada  sus- 
peita  toda  localidade  que,  estando 
próxima  ou  em  facil  communi- 
cação  com  outra  contaminada, 
não  se  premunir  conveniente- 
mente para  evitar  a própria  con- 
taminação . . . , 

Art.  8.°  Nenhuma  medida pro- 
phylatica  deverá  ser  estabelecida 
contra  as  procedências  de  locali- 
dades visinhas  de  uma  conta- 
minada, ou  que  com  ella  man. 
tenham  communicaçoes  taceis, 
desde  que  tomem  as  necessárias 
providencias  para  evitar  sua  con- 
taminação . 

Art.  9.°  Deixará  de  ser  consi- 
derada contaminada  a localidade 
onde  se  tenham  volvido  dez  dias 
depois  do  ultimo  obito  ou  do 
apparecimento  do  ultimo  caso  de 
qualquer  das  tres  referidas  mo- 
léstias, comtanto  que  os  doentes 
ainda  existentes  sejam  convemen- 
temonte  isolados  . 

Art.  10.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes poderão  enviar  ao  paiz 
aue  considerem  contaminado  ou 


marcha  de  la  epidemia,  debiendo 
consignar  en  ellos  : el  número 
de  casos  y defunciónes  ocurridas 
despues  de  la  última  notificación, 
medidas  empleadas  para  evitar 
la  diseminación  de  la  enfermedad 
y su  exportacióa  á los  otros 
paises  contratantes. 

Art.  3.°  La  autoridad  sanita- 
ria  dei  pais  que  se  precave,  co- 
municará á la  dei  pais  infectado, 
las  medidas  que  tome  al  efecto  y 
la  fecha  en  que  comenzaren  a 
regir. 

Art.  4.°  Para  facilitar  la  co- 
municación  entre  las  autoridades 
sanitarias,  los  Gobiernos  se  com- 
prometen  á confeccionar  un  co- 
digo  télegráfico  sanitário  para  su 
uso  exclusivo.  . . . 

Art.  5.°  Se  considerara  infecta- 
da la  localidad  en  que  ocurran 
casos  repetidos  y no  importados 
de  cólera,  fiebre  amarilla  o 

^Art.  6.°  La  aparición  de  los 
primeros  casos  en  una  localidad 
determinada,  no  motivará  la 
aplicación  de  medidas  de  deíensa 
contra  las  procedências  de  ella, 
salvo  que  las  respectivas  autori- 
dades no  hubieran  tomado  las 
providencias  necesarias  para  ex- 
tinguir la  enfermedad. 

Art.  7.°  Será  considerada  sos - 
pechoso,  toda  localidad  que,  es- 
tando próxima  ó en  fácil  comu- 
nicación  con  otra  infectada,  no  se 
precáva  convenientemente  para 
evitar  su  contaminación , 


Art.  8.°  No  se  podrán  tomar 
medidas  profiláticas  contra  las 
procedências  de  localidades  ye- 
cinas  à las  declaradas  infectadas 
ó que  comuniquen  facilmente  con 
ellas,  desde  el  momento  que  ado- 
pten  las  providencias  necesarias 
para  evitar  su  contaminación . 

Art.  9.°  Dejará  de  considerarse 
infectada  aquella  localidad  en  la 
cual  hajan  transcurrido  diez  dias 
despues  dei  último  caso,  de  cual- 
quiera  de  las  tres  enfermedades 
referidas,  siempre  que  los  enler- 
mos  aún  existentes  sean  mante- 
nidos  en  aislamiento. 

Art,  10.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes podrán  enviar  al  pais 
que  consideren  infectado,  ó sos- 
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suspeito,  Delegados  Sanitários  pechoso,  Delegados  Sanitários  á 
com  o fim  de  colherem  os  ele-  objecto  de  recoger  los  elementos 
mentos  de  juizo  que  reputem  de  juicio  que  consideren  perti- 
pertinentes,  devendo  as  autori-  nentes,  debiendo  al  efecto  las  au- 
dades  do  paiz  facilitar-lhes  o des-  toridades  dei  pais  facilitarles  el 
empenho  de  sua  missão.  desempeno  de  su  cometido. 

Art.  11.  As  Altas  Partes  Con-  Art.  11.  Las  Altas  Partes  Con- 
tractantes  accordam  em  adoptar,  tratantes  convienen  en  adoptar 
como  medidas  mais  efficazes,  no  como  instrumentos  más  eficaces 
tratamento  prophylatico  mari-  para  el  tratamiento  profilático 
timo  e terrestre,  o isolamento  maritimo  y terrestre,  el  aisla- 
dos  doentes  ou  suspeitos,  a desin-  miento  de  los  enfermos  ó sospe- 
fecção,  a vigilância  sanitaria,  a chosos  de  serio,  la  desinfecçión, 
instituição  dos  Inspectores  Sani-  la  institución  de  los  Inspectores 
tarios  de  Navio  e as  vaccinações  Sanitários  de  Navio,  la  vigilância 
preventivas,  ficando,  portanto,  sanitaria,  las  vacunaciones  pre- 
supprimidas  dos  seus  processos  ventivas,  quedando  por  Io  tanto 
de  defeza  hygienica.  as  antigas  eliminadas  en  su  tratamiento  los 
praticas  quarentenarias^e  quaes-  antiguos  procedimientos  cuaren- 
quor  outras  medidas  não  deter-  tenarios  y cualquiera  otra  medida 
minadas^  explicitamente  nesta  que  no  se  halle  esplicitamonte 
Convenção.  determinada  en  esta  Convención. 

Art.  12.  Deve  sor  entendido  Art.  12,  Se  entiende  por  vigi- 
por  yigilancia  sanitaria  a obser-  lancia  sanitaria  la  observadeión 
vação  medica  exercida  pela  auto-  médica  ejercida  por  la  autoridad 
ndade  sanitaria  sobre  os  passa-  sanitaria  sobre  los  pasajeros  ó 
geiros  ou  transeuntes  proceden-  transéuntes  procedentes  de  pun- 
tes  de  localidades  contaminadas  tos  infectados  ó sospechosos,  por 
ou  suspeitas  dentro  de  um  prazo  un  tiempo  que  no  podrá  exceder 
de  tempo  que  nao  poderá  exceder  dei  periodo  de  incubación  de  la 
o do  periodo  de  incubaçao  da  mo-  enfermedad  de  que  se  precave, 
lestia  que  se  quer  evitar. 

a)  Sobre  os  passageiros  de  Ia  a)  Cuando  se  trate  de  pasa- 
e 2a  classes  a vigilância  sanitaria  jeros  de  Ia  y 2a  clases,  la  vigi- 
será  exercida  em  terra,  garan--  lancia  sanitaria  será  aplicada  en 
tida  a liberdade  de  locomoção  tierra,  sin  afectar  la  liberdad  de 
delles,  podendo  a autoridade  re-  trânsito  de  los  mismos,  pudiendo 
correr  ao  systema  de  . passa-  las  autoridades  recurrir  al  sis- 
portes  sanitários,  exigir  um  tema  de  pasaportes  sanitários, 
prévio  deposito  em  dinheiro,  exigir  un  deposito  eu  dinero  él 
que  será  devolvido  finda  a vigi-  que  será  devuelto  al  término  de 
lancia,  ou  lançar  mão,  de  outros  Ia  vigilância  sanitaria,  ó á cual- 
recursos  mais  adequados  para  quiera  otro  procedimiento  aná- 
garantir  a efíicacia  da  obser-  logo  que  juzguen  más  adecuado, 
vaçao  medica  ; con  objeto  de  garantir  la  eficacia 

. de  la observación  medica; 

o)  Sobre  os  passageiros  de  3a  b)  Cuando  se  trate  de  pasajeros 
classe,  a vigilância  sanitaria  po-  de  tercera  clase,  la  vigilância 
derá  ser  exercida  nos  locaes  e sob  samto.ria  podrá  ser  hecha  en  los 
as  restricções  que  a autoridade  locales  y bajo  las  restricciones 
sanitaria  julgar  conveniente.  que  la  autoridad  sanitaria  créa 

convenientes. 

Art.  13.  A correspondência  Art.  13.  La  correspondência 
postal  será  sempre  admittida  postal  será  admitida  sin  restri- 
sein  nenhuma  restricçãp,  po-  ccion  alguna;  unicamente  podrán 
dendo  ser  apenas  submettidas  ao  ser  sometidas  al  tratamiento  cor- 
convemente  expurgo  as  encom-  respondiente  aquellas  encomi- 
mendas  que  contenham  objectos  endas  postales  que  contengan 
usados^  susceptiveis  de  conta-  objetos  usados  susceptibles  de 
minaçao.  contamimación. 

Art  14.  As  Altas  Partes  Con-  Art.  14.  Las  Altas  Partes 
tractantes  se  obrigam  a receber  Contratantes  se  obligan  á recibir 
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indistinctamente  em  seus  estabe- 
lecimentos de  assistência  e iso- 
lamento os  doentes  em  transito, 
quaesquer  que  sejam  seu  dis- 
tino  ou  procedência. 

TITULO  II 

PROPIIILAXIA  TERRESTRE 

Art.  15.  Si  a localidade  conta- 
minada for  vizinha  das  fronteiras 
terrestres  dos  paizes  contractan- 
tes,  medidas  de  defeza  serão  aln 
executadas,  obedecendo  aos  se- 
guintes principios  : 

a)  Em  hypothese  alguma, serão 
intercepadas  as  communicaçõos 
entre  o paiz  contaminado  e os 
que  não  o sejam,  ficando  abolidos 
os  cordões  sanitários  e as  qua- 
rentenas terrestres  ; 

b)  As  Altas  Partes  Contractan- 
tes  se  reservam  o direito  de  li- 
mitar o ponto  das  fronteiras  por 
onde  deve  ser  feito  o transito  de 
passageiros  e mercadorias  ; 

c) 0  s passageiros  serão  submet- 
tidos  a exame  medico,  podendo  a 
autoridade  prohibir  o transito 
aos  doentes,  aos  suspeitos  e aos 
convalescentes  de  alguma  das  re- 
feridas moléstias  ; 

d)  Sobre  os  passageiros,  será 
exercida  vigilância  sanitaria  du- 
rante o tempo  correspondente  ao 
periodo  de  incubação  da  moléstia 
cuja  importação  se  procure  evi- 
^ar  • 

e)  Quando  se  trate  de  cólera 
ou  peste,  as  roupas  em  geral  e 
todos  os  objectos  susceptíveis  de 
transmitir  as  moléstias  serão  des- 
infectados . 


TITULO  III 


indistintamente  en  sus  estable- 
cimientos  destinados  á la  asisten- 
cia  ó aislamiento  de  enfermos  á 
aquellos  de  transito,  cualquiera 
que  sea  su  destino  ó procedência. 

título  ii 

PROFILAXIA  TERRESTRE 

Art.  15.  Cu  ando  la  localidad 
infectada  estuviera  próxima  á las 
fronteras  de  los  paises  contratan- 
tes, se  aplicarán  medidas  de  de- 
fensa  sanitaria,  obedeciendo  ã 
los  siguientes  principios  : 
a)  No  serán  interceptadas  las 
comunicaciones  entre  el  pais  in- 
fectado y los  que  no  lo  estén, 
quedando  abolidos  los  cordones 
sanitários  y las  cuarentenas  ter- 
restres * 

' b)  Las  Altas  Partes  Contratan- 
tes se  reservan  el  derecho  de 
limitar  los  puntos  de  la  frontera 
por  donde  podrá  efectuarse  el 
trânsito  de  pasajeros  y merca- 
derias  ; 

c)  Los  pasajeros  serán  someti- 
dos  á inspeccion  médica  pudiendo 
prohibir  las  autoridades  el  pa- 
saje  de  los  enfermos,  sospechosos 
ó convalecientes  de  alguna  de  las 
referidas  enfermedades  ; 

d)  Los  pasajeros  serán  vigila- 
dos  por  el  término  correspon- 
diente  al  periodo  de  incubación 
de  cada  una  de  las  enfermedades 
cuya  importacion  se  prccure  evi- 
tcll*  % 

e)  Cuando  se  trate  de  cólera  ó 
peste,  las  ropas  en  general  y to- 
dos aquellos  objetos  susceptibles 
de  trasmitir  la  enfermedad  serán 
desinfectados. 


TITULO  III 


PROPIIYLAXIA  MARÍTIMA  E FLU- 
VIAL 

CAPITULO  1° 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  16.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes  accordam  em  não  fe- 
char seus  portos,  seja  qual  for  o 
estado  sanitario  dos  navios  que 
os  demandarem  ou  o das  respecti- 
vas procedências. 


PROFILAXIA  MARÍTIMA  Y FLU- 
VIAL 

INCISO  1° 

DISPOSICIONES  GENERALES 

Art.  16.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes acuerdan  en  no  clau- 
surar sus  puertos  cualquiera  que 
sea  el  estado  sanitario  de  los 
navios  ó de  los  puntos  de  que 
ellos  procedan . Igualmente  se  re- 
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Reservam-se,  porém,  o direito 
de  limitar  o numero  dos  portos 
habilitados  para  as  operações 
commerciaes  com  os  paizos  con- 
taminados. 

Art.  17.  Seja  qual  for  a sua 
procedência  ou  seu  estado  sani- 
tário, nenhum  navio  poderá  ser 
repellido  toda  vez  que  se  sub- 
metia aotratamento  prophyla- 
tico  indicado  nesta  Ccnvenção. 

Art.  18.  Quando  um  navio  fi- 
zer escalas  em  um  porto  conta- 
minado ou  suspeito,  o tratamento 
appiicado  ás  bagagens  será  limi- 
tado ás  dos  passageiros  que  ahi 
embarcarem,  sempre  que  vierem 
acondicionadas  em  locaes  dis- 
tinctos  e completamente  isoladas. 


CAPITULO  2* 


CLASSIFICAÇÃO  DE  NAVIOS 

Art.  19.  As  Altas  Partes  Co n- 
tractantes  accordam  em  reco- 
nhecer como: 

a)  navio  indemne , aquelle  que, 
embora  procedente  de  um  porto 
contaminado  ou  suspeito,  não 
tiver  tido  a bordo,  quer  antes  da 
partida, quer  durante  a travessia, 
quer  no  momento  da  chegada, 
obitos  ou  casos  de  peste,  cholera 
ou  febre  amarella,  nem  tão  pouco 
epizoo tias  de  ratos  ; 

b)  navio  infectado , todo  aquelle 
que,  partindo  ou  tocando  em 
porto  contaminado  ou  suspeito, ti- 
ver tido  a bordo,  antes  da  partida 
durante  a travessia  ou  no  mo- 
mento da  chegada,  obitos  ou  casos 
de  peste,  cholera,  febre  amarella 
ou  epizootia  de  ratos. 

Art.  20.  Para  gosarem  das 
franquias  e vantagens  da  presen- 
te Convenção  todos  os  navios  des- 
tinados ao  transporte  de  passa- 
geiros deverão  trazer  a bordo, 
permanentemente,  medico,  appa- 
relhos  efficazes  para  desinfecção 
e para  extincção  de  ratos,  mos- 
quiteiros, bem  como  dispor  de 
provisão  de  medicamentos,  de 
desinfectantes  e de  locaes  apro- 
priados ao  isolamento  dos  doen- 
tes. 


servan  el  derécho  de  limitar  ei 
número  de  los  puertos  habilita- 
dos para  las  operaciones  comer- 
ciales  c n los  paises  infecta- 
dos. 

Art.  17.  No  podrá  ser  recha- 
zado  ningun  navio,  cualquiera 
que  sea  suprocedencia  ó su  estado 
sanitario,  siempre  que  se  someta 
al  fratamitnto  profilaíco  irdi- 
cado  en  esta  Convcnción . 

Art.  18.  Cuando  un  navio  efe- 
ctúe  escalas  en  un  puerto  conta- 
minado ó sospechoso,  el  tratami- 
entq  aplicado  á los  equipages  será 
limitado  al  de  los  passageros  que 
alii  embarcaram,  siempre  que 
aquellcs  fueren  acondicionados 
en  locales  distintos  y completa- 
mente aislados. 


INCISO  2o 


CLASSIFICACION  DE  NAVIOS 

Art.  19.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes convienen  en  recono- 
cer  como: 

a)  navio  indemne , aquel  que, 
aunque  proveniendo  de  un  pueito 
infectado  ó sospechoso,  no  hu- 
biere  tenidoá  bordo,  casos  ó de- 
funciones  de  pe>te,  cólera  ó fiebre 
amarilla,  ni  tampoco  epizóotias 
de  ratas,  antes  de  la  partida, 
durante  la  travesia  ó en  el  mo- 
mento de  llegada  ; 

b)  navio  infectado , todo  aquel 
que,  partiendo  ó haciendo  escala 
en  un  puerto  infectado  ó sospe- 
choso, hubiere  tenido  á bordo, 
casos  ó defunciones  de  peste, 
cólera  ó fiebre  amarilla  y epi- 
zóotias de  ratas,  antes  de  Ia  par- 
tida, durante  la  travesia  ó en  el 
momento  de  la  llegada. 

Art.  20.  A fin  de  gozar  de  las 
franquicias  y ventajas  de  la  pre- 
sente Convencion,  todos  los  bu- 
ques destinados  al  transporte  de 
pasajeros,  deborán  llevar,  per- 
manentemente á bordo,  médico, 
aparatos  de  desinfeccion.  para 
esterminio  de  ratas,  mosquite- 
ros,  provision  de  medicamentos, 
desinfectantes  y locales  apropria- 
dos para  el  aislamiento  de  los 
enfermos. 
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CAPITULO  3° 

inspectores  sanitários  de  navios 

Art.  21.  As  Altas  Partes  Con- 
traciantes  accordam  em  instituir 
um  Corpo  de  Inspectores  Sanitá- 
rios do  Navio  com  funcções  in- 
ternacionaes. 

§ i.o  Cada  paiz  se  reserva  a 
liberdade  de  marcar,  de  accordo 
com  as  exigências  de  sua  navega- 
ção, o numero  de  Inspectores, 
salvo  o caso  de  não  poder  con- 
correr a esse  serviço  por  circum- 
stancias  especiaes. 

§ 2.°  Só  podem  ser  Inspecto- 
res Sanitários  de  Navio  os  médi- 
cos diplomados  pelas  Faculdades 
officiaes  dos  respectivos  paizes. 

§ 3.o  a nomeação  dos  Inspec- 
tores Sanitários  de  Navio  será 
feita  mediante  concurso  ou  após 
exame  especial  realizado  de  ac- 
cordo com  o programma  formu- 
lado pela  autoridade  sanitaria  de 
cada  paiz.  ^ 

g 4.o  A nomeação  de  cada  In- 
gpecto  i*  será  communicada  ás  au- 
toridades sanitarias  dos  outros 
paizes,  abrangendo  essa  commu- 
nicação  o nome  por  extenso,  os 
seus  titulos  scientificos  e a data 
do  concurso  ou  exame. 

§ 5.°  Os  Inspectores  de  Navio 
deverão  apresentar  á autoridade 
sanitaria  dos  portos  de  escala  e 
destino  um  relatorio  minucioso 
de  todas  as  occurréncias  de  via- 
gem, consignando  nelle  as  medi- 
das que  forem  executadas  no  por- 
to de  partida  e durante  a tra- 
vessia. 

§ 6.°  Serão  validas  perante  a 
autoridade  sanitaria  das  Altas 
Partes  Contractantes  as  declara- 
ções dos  Inspectores,  qualquer 
que  seja  a sua  nacionalidade,  de- 
vendo ser  tomadas  em  considera- 
ção para  applicação  do  tratamen- 
to definitivo . 

Art.  22.  Demonstrando  que  o 
Inspector  Sanitario  de  Navio  foi 
negligente  no  desempenho  desua 
missão  será  suspenso  de  suas 
funcções  pelo  prazo  de  um  a trez 
mezes.  Si  se  reconhecerem  como 
falsas  suas  declarações  será  exo- 
nerado do  cargo . 

Art.  23.  0 navio  de  passagei- 
ros, que  não  conduzir  Inspector 


INCISO  3o 

INSPECTORES  SANITARIQS  DE  NAVIO 

Art.  21 . Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes convienen  en  establecer 
un  Cuerpo  de  Inspectores  Sanitá- 
rios de  Navio  con  funciones  in- 
terna cion  ales. 

§ 1.0  Cada  pais  se  reserva  ei 
derecho  de  fijar  un  número  de- 
terminado de  Inspectores,  de 
acuerdo  com  las  exigências  de  su 
navegacion,  salvo  el  caso  de  no 
poder  concurrir  á este  servicio 
por  circunstancias  especiales. 

§ 2.°  Solo  los  médicos  diplo- 
mados por  las  Facultades  oficia- 
les  de  los  respectivos  paises  po- 
drán  desempenar  el  cargo  de 
Inspector  Sanitario  de  Navio  • 

§ 3.°  El  nombramiento  de  es- 
tos funcionários  será  hecho  me- 
diante concurso  ó despues  de  un 
exámen  especial,  con  arreglo  al 
programa  formulado  por  la  au- 
toridad  sanitaria  de  cada  pais. 

§ 4.°  La  designacion  de  cada 
Inspector  será  comunicada  á las 
autoridades  sanitarias  de  losotros 
paises,  debiendo  referir  esa  co- 
municacion,  el  nombre  de  aquel, 
sus  titulos  cientificos  y la  fecha 
dei  concurso  ó exámen. 

§ 5.°  Los  Inspectores  Sanitá- 
rios de  Navio  deberán  presentar 
ála  autoridad  sanitaria  de  los 
puertos  de  escala  y de  destino, 
un  informe  minucioso  de  todas 
las  novedades  ocur ridas  en  el 
viaje,  consignando  las  medidas 
que  fueran  ejecutadas  en  el  puer- 
to  de  partida  y durante  la  tra- 

vesia.  , , 

§ 6.°  Serán  validas  ante  la  au- 
toridad sanitaria  de  las  Altas 
Partes  Contratantes  las  decla- 
raciones  de  los  Inspectores,  cual- 
quiera  que  sea  su  nacionalidad, 
debiendo  ser  tomadas  en  conside- 
racion  para  la  aplicacion  dei  tra- 
tamiento  definitivo. 

Art.  22.  Toda  vez  que  se  de- 
muestre  que  el  Inspector  Sanita- 
rio de  Navio  fué  negligente  en  el 
desempeno  de  su  cometido,  se 
le  suspenderá  por  el  término  de 
uno  á tres  meses.  Si  prestare 
falsa  declaracioná  la  autoridad  sa- 
nitaria,será  separado  de  su  cargo. 

Art.  23.  El  navio  de  pasajeros 
que  no  condujera  Inspector  Sani- 
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Sanitario  será  submettido  ao  tra- 
tamento correspondente  aos  na- 
vios classificados  no  art.  19,  lettra 
b,  reservando-se  a autoridade 
sanitaria  em  taes  casos  comple- 
tar estas  medidas  com  outras  que 
lhe  offereçam  maior  garantia. 

CAPITULO  4° 


TRATAMENTO  DA  PESTE  LEVANTINA 

Medidas  a tomar  no  porto  conta- 
minado antes  da  partida 

Art.  24.  Os  navios  que  tocarem 
em  portos  contaminados  ou  sus- 
peitos tomarão  as  necessárias 
precauções  para  impedir  a pas- 
sagem v dos  ratos  pelos  cabos, 
amarras,  correntes  e demais 
meios  de  communicação . 

Art.  25.  Os  navios  que  parti- 
rem de  portos  contaminados  ou 
suspeitos  como  ponto  de  origem 
serão,  uma  vez  terminadas  com- 
pletamente as  operações  de  car- 
ga, submettidos  aos  processos  jul- 
gados mais  efficazes  para  o ex- 
terminio  dos  ratos. 

Art.  26,  Os  Inspectores  Sanitá- 
rios de  Navio  assistirão  ao  em- 
barque dos  passageiros  no  porto 
contaminado,  devendo  impedir  a 
admissão  a bordo  ás  pessoas  que 
apresentarem  signaes  evidentes 
ou  suspeitos  de  peste  levantina. 

Quando  julgarem  conveniente 
poderão  mesmo  exigir,  antes  do 
embarque,  a desinfecção  das  ba- 
gagens dos  passageiros  de  ter- 
ceira classe. 


Providencias  a tomar  durante  a 
travessia 

Art.  27.  Durante  a travessia 
o Inspector  Sanitario  de  Navio 
deverá  proceder  á vigilância  mi- 
nunciosa  sobre  a saude  dos  pas- 
sageiros ou  tripulantes,  indagar 
e verificar  si  appareceram  ratos 
a bordo,  recolhendo  todos  os  ele- 
mentos de  juizo,  necessários  para 
poder  fixar,  na  fórma  mais  pre- 
cisa possivel,  o estado  sanitario 
do  navio. 


tario  será  sometido  al  tratamien- 
to  que  corresponda  á los  navios 
clasificados  en  el  art.  19  letra  b, 
reservando-se  la  autoridad  sani- 
taria en  tales  casos  de  comple- 
mentar estas  medidas  con  otras 
que  le  ofrèzcan  mayor  garantia. 

INCISO  4° 

TRATAMIENTO  DE  LA  PESTE  DE 
ORIENTE 

Medidas  á tomam  en  el  puerto  in- 
fectado antes  de  la  partida 

Art. '24.  Los  navios  que  hagan 
escala  en  puertos  infectados  ó 
sospechosos,  tomarán  medidas 
precaucionales  para  impedir  el 
pasaje  de  ratas  por  los  cabos, 
amarras,  cadenas  y demás  médios 
de  comunicacion  entre  el  navio  y 
la  tierra. 

Art.  25.  Los  navios  que  partan 
de  puertos  infectados  ó sospechos, 
como  punto  de  origen,  serán,  una 
vez,  terminadas  completamente 
las  operaciones  de  carga,  someti- 
dos  á los  procedimentos  juzgados 
más  eficaces  para  el  estermini  o 
delas  ratas. 

Art.  23.  Los  Inspectores  Sani- 
tários de  Navio  asistirán  al  em- 
barque de  los  pasajeros  en  el 
puerto  infectado,  debiendo  impe- 
dir la  admision  en  el  navio  de 
aquellas  personas  que  represen- 
tasen  signos  evidentes,  ó sospe- 
chosos, de  peste  de  Oriente.  Po- 
drán  tambien  exigir,  previamente 
al  embarque  de  los  pasajeros  de 
tercera  clase,  la  desinfoccion  de 
sus  equipajes,  cuando  asi  lo 
creyeran  conveniente . 

Medidas  d tomar  durante  la  tra- 
vessia 

Art.  27.  Durante  la  travessia» 
el  Inspector  Sanitario  de  Navio 
deberá  proceder  á la  vigilância 
minunciosa  de  la  salud  de  los  pa- 
sajeros y tripulantes  ; indagar  y 
verificar  si  aparecieron  natas  á 
bordo,  y recojerá  todos  los  ele- 
mentos de  juicio  necessários  para 
poder  fijar,  en  la  forma  más  pre- 
cisa posible,  el  estado  sanitario 
dei  navio . 
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Art.  28.  No  caso  de  apparece- 
x»am  durante  a travessia  doen- 
tes de  peste,  a bordo,  o Inspector 
Sanitario  de  Navio  procedera  ao 
isolamento  rigoroso  dos  mesmos, 
em  local  apropriado,  e á desin- 
fecção dos  objectos  de  uso  delles. 

Procederá,  outrosim,  á soro- 
vaccinação  dos  demais  passagei- 
ros e tripulante 3,  caso  o consin- 
tam. 


Art.  28.  En  el  caso  que  se  pro- 
duzcan  enfermos  de  peste  á bordo 
durante  la  travesía,  el  Inspector 
Sanitario  de  Navio  procederá  al 
aislamiento  riguroso  dei  enfermo 
em  un  local  apropriado  y á la 
desinfección  de  los  objetos  de  uso 
dei  mismo. 

Procederá,  en  el  caso  que  esto 
sea  aceptado,  á la  sero-vacuna- 
cion  de  los  demás  pasajeros  y 
tripulantes  dei  navio. 


Providencias  a tomar  no  porto  de 
destino 

Art.  29.  No  porto  de  destino 
os  navios  indemnis  serão  submet- 
tidos  ao  seguinte  tratamento : 

Os  navios  que  no  ultimo  porto 
contaminado  ou  suspeito  forem 
submettidos  ás  medidas  indicadas 
nos  arts.  24,  25  e 26  e que  não 
tiverem  durante  a travessia  ne- 
nhum contacto  contaminado  ou 
suspeito,  serão  recebidos  em  li- 
vre pratica,  devendo  os  passa- 
geiros e tripulantes  ser  submet- 
tidos a uma  vigilância  sanitaria, 
que  não  poderá  exceder  de  cinco 
dias,  contados  desde  o ultimo 
porto  ou  contacto  contaminado 
ou  suspeito. 

Art.  30.  Nos  navios  em  que 
não  forem  tomadas  as  precauções 
indicadas  no  art.  24,  ou  que  nao 
tiverem  silo  submettidos  ás  me- 
didas indicadas  no  art.  25,  per- 
mittir-se-ha  o desembarque  dos 
passageiros,  levando  em  conta  o 
determinado  do  art.  29,  proce- 
dendo-se antes  da  descarga  ao 
extermínio  dos  ratos  que  possam 
conter. 

Art.  31.  Os  navios  infectados 
serão  submettidos  ao  seguinte 
tratamento: 

a)  Os  doentes  serão  desembar- 
cados e isolados  ; 

b)  Os  demais  passageiros  serão 
desembarcados  após  prévia^  sôro- 
vaccinação  e submettidos  á vigi- 
lância sanitaria,  que  não  exce- 
derá de  cinco  dias,  contados  da 
hora  do  desembarque  ; 

c ) Os  passageiros  que  não  accei- 
tem  a sôro-vaccinação  serão  sub- 
mettidos á vigilância  sanitaria 
nos  logares  e sob  as  restricções 


Medidas  à tomar  en  el  puerto  de 
destino 

Art.  29.  En  el  puerto  de  des- 
tino, los  navios  indemnes  serán 
sometidos  al  siguiente  tratami- 
onto: 

Los  navios  que  fueren  someto 
dos  en  ei  último  puerto  infectadi 
ó sospechoso  á las  medidas  indi- 
cadas en  los  arts.  24,  25  y 26,  y 
que  no  tuvieren  durante  la  tra- 
ves! i ningun  contacto  infectado 
ó sospechoso,  serán  recibidos  en 
libre  plática,  debiendo  los  pasa- 
jeros  y tripulantes  ser  sometidos 
á una  vigilância  sanitaria,  la  que  / 

no  podrá  exeder  de  cinco  dias 
contados  desde  el  último  puerto 
ó contacto  iníectado  ó sospe- 
choso. 

Art.  30.  En  los  navios  que  no 
hubieren  tomado  las  precauciones 
indicadas  enelart.  24  ó que  no 
hubieren  sido  sometidos  á jas 
medidas  indicadas  en  el  art.  25, 
se  permitirá  el  desembarque  de 
pasajeros  teniendo  en  cuenta  lo 
ordenado  en  elart.  29  y se  pro- 
cederá antes  de  su  descarga  al 
esterminio  de  las  ratas  que  pu- 
diere  contener  el  buque. 

Art.  31.  Los  navios  infectados 
serán  sometidos  al  seguiente  tra- 
tamiento: 

a)  Los  enfermos  seràn  desem- 
barcados y aislados ; 

b)  Los  demás  pasajeros  serán 
desembarcados  prévia  sero-ya- 
cunacion,  y sometidos  á la  vigi- 
laucia  sanitaria  que  no  exederá 
de  cinco  dias,  contados  desde  la 
hora  dei  desembarque  ; 

c)  Los  pasajeros  que  no  acep- 
tem  la  sero-vacunacion  serán  so- 
metidos á la  vigilância  sanitaria 
en  los  locales  y bajo  las  restri- 
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que  a autoridade  sanitaria  desi- 
gnar, durante  o periodo  determi- 
nado no  paragrapho  anterior ; 

d)  Os  tripolantes  não  poderão 
desembarcar  sem  prévia  sôro- 
vaccinação,  devendo  ser  submet- 
tidos  á mesma  vigilância  sanita- 
ria ordenada  no  paragrapho 
anterior  ; 

e)  Depois  do  desembarque  dos 
passageiros  o navio  será  desin- 
fectado, procedendo-se  ao  exter- 
minio  dos  ratos  antes  da_  des- 
carga. Estas  operações  serão  ef- 
fectuadas  com  o aparelho  Ciay- 
ton  ou  qualquer  outro  systema 
que  a juizo  das  Altas  Partes  Con- 
traetantes  reuna  as  condições 
deste ; 

f)  As  roupas  e demais  objectos 
de  uso  pessoal  dos  passageiros  e 
tripolantes  serão  conveniente- 
mente desinfectados. 

Art.  32.  Os  navios  de  carga 
procedentes  de  um  porto  conta- 
minado ou  suspeito  serão  sub- 
mettidos  ás  medidas  indicadas  no 
art.  31,  lettra  e,  qualquer  que 
haja  sido  o tratamento  no  porto 
de  partida  ou  no  ultimo  conta- 
minado ou  suspeito.  Terminadas 
taes  operações,  as  cargas,  seja 
qual  for  sua  natureza,  serão  re- 
cebidas sem  restricção  alguma. 


CAPITULO  5° 

TRATAMENTO  DE  FEBRE  AMARELLA 

Providencias  a tomar  no  porto  con 
taminado  antes  da  partida 

Art.  33.  Os  navios  que  tocarem 
em  portes  contaminados  ou  sus- 
peitos deverão  tomar  as  neces- 
sárias precauções  para  evitar  se- 
jam invadidos  pelos  mosquitos  de 
terra . 

Art.  34.  Os  navios  que  par- 
tirem de  portos  contaminados  ou 
suspeitos  como  ponto  de  origem, 
uma  vez  terminadas  as  opera- 
ções de  carga,  serão  submettidos 
ao  tratamento  julgado  mais  effi- 
caz  pela  autoridade  sanitaria 
para  o exterminio  dos  mosquitos. 

Art.  35.  Os  inspectores  sani- 
tários de  navio  deverão  assistir 
ao  embarque  dos  passageiros  no 
porto  contaminado,  devendo  im- 


ciones  que  la  autoridad  sanitaria 
designe,  durante  el  tormino  dis- 
questo  en  el  parágrafo  anterior  ; 

d)  Los  tripulantes  no  poirán 
desembarcar  sin  prévia  sero-va- 
cunacion,  debiendo  ser  sometidos 
á la  misma  vigilância  sanitaria 
senalada  en  el  parágrafo  ante- 
rior ; 

e)  Despues  dei  desembarque  de 
los  pasajeros,  el  navio  será  de- 
sinfectado procediendose  al  ester- 
minio  de  las  ratas  antes  de  su 
descaga.  Estas  operaciones  serán 
efectuadas  con  el  aparato  Clay- 
ton  ó cualquiera  otro  sistema 
que  á juicio  de  las  Altas  Partes 
Contratantes  reuna  las  condi- 
ciones de  éste  ; 

f)  Las  ropas  y demás  objectos 
de  uso  personal  de  los  pasajeros 
y tripolantes  serán  conveniente- 
mente desinfectados. 

Art.  32.  Los  navios  de  carga 
procedentes  de  um  puerto  infe- 
ctado ó sosphechoso  serán  some- 
tidos á las  medidas  indicadas  en 
lo  art.  31,  letra  e,  cualquiera 
que  haya  sido  su  tratamiento  en 
el  puerto  de  partida  ó el  último 
infectado  ó sospechoso.  Llenadas 
estas  operaciones  las  cargas,  cual 
quiera  qu3  sea  su  naturaleza, 
se;*án  recebidas  siu  restriccion 
alguna. 

INCISO  5o 

TRATAMIENTO  DE  LA  FIEBRE  AMARILLA 

Medidas  á tomar  en  el  puerto  infe- 
ctado antes  de  la  partida 

Art.  33.  Los  buques  que  toca- 
ren  en  puertos  infectados,  ó sos- 
pechosos,  deberán  tomar  las  pre- 
cauciones  necessárias  con  el  ob- 
jeto de  evitar  sean  invadidos  por 
los  mosquitos  de  tierra. 

Art.  34.  Los  buques  que  par- 
tieren  en  puertos  infectados,  ó 
sospechosos,  como  punto  de  ori- 
gen,  una  vez  terminadas  las  ope- 
raciones de  carga,  serán  sometidos 
al  tratamiento  juzgado  más  efi- 
caz por  la  autoridad  sanitaria 
para  el  esterminio  de  los  mos- 
quitos que  en  éi  pudieran  existir. 

Art.  35.  Los  inspectores  sani- 
tários de  navio  debrán  asistir  al 
embarque  de  los  pasajeros  en  el 
puerto  infectado,  debiendo  impe 
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pedir  a admissão  a bordo  das  pes- 
soas que  apresentarem  signaes 
evidentes  ou  suspeitos  de  febre 
amarella . 


dir  la  admison  á bórdo  de  las 
personas  que  presenten  senales 
evidentes,  ó sospechósos,  de  fiebre 
amarilla. 


Providencias  a tomar  durante  a 
travessia 


Medidas  á tomar  durante  la 
traves-ia 


Art.  36.  Durante  a travessia 
o inspector  sanitario  de  navio 
deverá  proceder  a uma  minu- 
ciosa vigiiancia  sobre  a saude 
dos  passageiros  e tripolantes  ; 
indagar  e verificar  a existência 
de  mosquitos,  larvas  ou  nymphas 
a bordo,  lançando  mão  dos  meios 
necessários  para  destruil-os  ; re- 
colher, emfim,  todos  os  elemen- 
tos de  juizo  para  poder  fixar  da 
forma  mais  precisa  possivel  o 
estado  sanitario  do  navio. 

Art.  37.  Si  durante  a travessia 
apparecerem  casos  suspeitos  ou 
confirmados  de  febre  amarella,  o 
Inspector  Sanitario  de  Navio  pro- 
cederá ao  isolamento  delles  por 
meio  de  mosquiteiros  adequados, 
evitando  do  todos  os  modos  que  os 
doentes  sejam  picados  por  mos- 
quitos, sem  prejuizo  de  outras  me- 
didas prophylaticas  que  entender 
opportuno  executar. 

Medidas  a tomar  no  porto  de 
destino 

Art.  38.  No  porto  de  destino, 
os  navios  procedentes  de  portos 
contaminados  ou  suspeitos  de  fe- 
bre amarella  soffrerão  o seguinte 
tratamento: 

a)  Os  navios  indemnes  que  no 
porto  contaminado  tiverem  to- 
mado as  precauções  indicadas  no 
art.  33  ou  soíírido  o tratamento 
constante  do  art.  34,  serão  rece- 
bidos em  livre  pratica,  devendo 
os  passageiros  e tripolantes  ser 
submettidos  á vigiiancia  sanita- 
ria,  que  não  poderá  etceder  de 
seis  dias, contados  do  ultimo  porto 
ou  contacto  contaminados.  As 
roupas  e objectos  de  uso  pessoal 
dos  passageiros  poderãe  ser  sub- 
mettidos a medidas  prophylaticas 
especiaes,  a juizo  da  autoridade 
sanitaria  ; 

b)  Os  navios  indemnes  que  não 
tiverem  tomado  as  precauções 
indicadas  no  art.  33  ou  soffrido  o 
tratamento  prescripto  no  art.  34, 


Art.  36.  Durante  la  travesia, 
el  inspetor  saniterio  de  navio  de- 
berá  proceder  á una  minuciosa 
vigiiancia  de  la  salud  de  los  pasa- 
jeros  y tripulantes  ; inquerir  y 
verificar  la  existência  de  mos- 
quitos, larvas  ó ninfas  á bordo 
empleando  todos  los  médios  que 
créa  convenientes  para  destru- 
irlos,  y recogerá  todos  los  ele- 
mentos de  juicio  necesarios  para 
poder  fijar,  en  la  forma  más  pre- 
cisa pusible,  su  estado  sanitario. 

Art.  37.  Si  durante  la  travesia 
apareciesen  casos  sospechosos  ó 
confirmados  de  fiebre  amarilla,  el 
Inspector  Sanitario  de  Navio  pro- 
cederá á su  aislamiento,por  médio 
de  mosquiteros  adecuados,  evi- 
tando por  todos  los  médios  que 
los  enfermos  sean  picados  por 
mosquitos,  sin  prejuicio  de  las 
otras  medidas  profilácticas  que 
creyese  oportuno  ejecutar. 

Medidas  â tomar  en  el  puerto 
dei  destino 

Art.  38.  En  el  puerto  dei  des- 
tino, los  buques  procedentes  de 
puertos  infectados  ó sospechósos 
de  fiebre  amarilla,  sufrirán  el  se- 
guiente  tratamiento: 

a)  Los  buques  indemnes  que  en 
el  puerto  infectado  hubieren  to- 
mado las  precauciones  indicadas 
en  el  art.  33  ó sufrido  el  trata- 
miento dei  art.  34,  serán  recibi- 
dos  en  libre  plática,  debiendo  los 
pasajeros  y tripulantes,  ser  some- 
tidos  á vigiiancia  sanitaria,  que 
no  podrá  exeder  de  seis  dias,  con- 
tados dei  último  puerto  ó con- 
tacto infectado  ó sospechoso.  Las 
ropas  y objetos  de  uso  personal 
de  los  pasajeros  podrán  ser  some- 
tidos  á medidas  profilácticas  es- 
peciales,  á juicio  de  la  autoridad 
sanit-rria ; 

b)  Los  buques  indemn  es  que  no 
hubieren  tomado  las  precaucio- 
nes indicadas  en  el  art.  33,  ó su- 
frido ei  tratamiento  prescripto 
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serão  igualmente  recebidos  em 
livre  pratica, observando-se  todas 
as  prescripções  do  paragrapho 
antecedente,  procedendo-se  antes 
da  descarga  ao  exterminio  dos 
mosquitos  que  possam  conter. 


Art.  39.  Os  navios  infectados 
serão  submettidos  ás  seguintes 
prescripções: 

a)  Os  doentes  serão  desembar- 
cados em  conducção  á prova  de 
mosquitos  e convenientemente 
isolados ; 

b)  Os  demais  passageiros  des- 
embarcarão, ficaado  submettidos 
á vigilaneia  sanitaria,  que  não 
excederá  de  seis  dias,  contados  do 
momento  do  desembarque  ; 

c)  Depois  do  desembarque  dos 
passageiros  proceder-se-ha  ao  ex- 
termínio dos  mosquitos,  larvas  e 
nymphas,  a bordo,  podendo,  a 
juizo  da  autoridade  sanitaria,  ser 
executadas  medidas  prophylati- 
cas  com  relação  ás  roupas  e ob- 
jectos  de  uso  pessoal  dos  passa- 
geiros . 

Art.  40.  A carga,  qualquer  que 
seja  sua  natureza  e a classificação 
sanitaria  do  navio  que  a trouxer, 
será  recebida  sem  restricção  al- 
guma. 


CAPITULO  6° 


TRATAMENTO  DA  CHOLERA  ASIATICA 


Medidas  a tomar  no  porto  conta- 
minado antes  da  partida 

Art.  41.  Os  navios  que  toca- 
rem em  portos  contaminados  ou 
suspeitos  de  cholera  asiatica  evi- 
tarão que  os  passageiros  em  tran- 
sito e tripolantes  baixem  á terra, 
salvo  para  as  operações  impre- 
scindíveis do  serviço. 

Art.  42.  Os  navios  que  partam 
de  um  porto  contaminado  ou  sus- 
peito como  ponto  de  origem  pro- 
cederão antes  da  partida  á lim- 
peza e desinfecção  dos  depositos 
de  agua,  provendo-se  deste  ele- 
mento ern  condições  de  pureza,  a 
juizo  da  autoridade  sanitaria . 


en  el  art.  34,  serán  igualmente 
recibidos  en  libre  -plática,  obser- 
vandose  todas  las  prescripciones 
dei  parágrafo  antecedente,  pro- 
cediendose,  antes  de  la  descarga 
dei  buque,  al  esterminio  do  los 
mosquitos  que  puedam  existir  á 
bordo. 

Art.  39.  Los  buques  infectados 
serán  sometidos  á las  seguintes 
prescripciones: 

a)  Los  enfermos  serán  desem- 
barcados em  condiciones  de  no 
ser  picados  por  mosquitos  y con- 
venientemente aislados  ; 

b)  Los  demás  pasajeros  serán 
desembarcados,  siendo  sometidos 
á vigilaneia  sanitaria  que  no  exe- 
derá  de  seis  dias  contados  dei 
momiento  dei  desembarque  ; 

c)  Despues  dei  desembarque  de 
los  pasajeros  se  procederá  al  es- 
terminio de  los  mosquitos,  lar- 
vas y ninfas  á bordo,  pudiendo  á 
juicio  de  la  autoridad  sanitaria 
ser  ejecutadas  otras  medidas  pro- 
filácticas con  relación  á las  ropas 
e objetos  de  uso  personal  de  los 
pasajeros. 

Art.  40.  La  carga,  sea  cual 
fuére  su  naturaleza  y la  clasifi- 
cacion  sanitaria  dei  buque  que 
la  conduzca,  será  recibida  sin  res- 
tricción  alguna. 


INCISO  6° 

TRATAMIENTO  DEL  CÓLERA  ASIATICO 


Medidas  ã tomar  en  el  puerto 
infectado  antes  de  la  partida 


Art.  41.  Los  buques  que  toca- 
sen  en  puertos  infectados,  ó sos- 
pechosos,  de  cólera  asiatico  evi- 
tarán  que  los  pasajeros  en  trân- 
sito, como  los  tripulantes,  bajen 
á tierra,  salvo  para  las  oporacio- 
nes  imprescindibles  dei  servicio. 

Art.  42.  Los  buques  que  par- 
tan  do  un  puerto  infectado,  ó sos- 
peeboso,  como  puo  to  de  origen, 
procederán,  antes  de  su  partida, 
á la  limpieza  y desinfección  do 
los  depositos  de  agua,  proveyen- 
dose  de  este  elemento  en  condi- 
ciones de  pureza,  á juicio  de  la 
autoridad  sanitaria. 
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Art.  43.  Os  lnspectores  Sani- 
tários de  Navio -assistirão  ao  em- 
bargue dos  passageiros  no  porto 
contaminado,  devendo  impelir  a 
admissão  a bordo  ás  pessoas  que 
apresentarem  signaes  evidentes 
ou  suspeitos  de  ctiolera;  deverão 
igualmente  exigir  a desinfecção 
prévia  das  bagagens  dos  passa- 
geiros, bem  como  a dos  tripolan- 
tes  antes  da  partida. 

Medidas  a tomar  durante  a 
travessia 

Art.  44.  Durante  a travessias 
Inspector  Sanitario  de  Navio  de- 
verá proceder  a uma  minuciosa 
vigilância  sobre  a saude  dos  pas- 
sageiros e tripolantes,  e colher 
todos  os  elementos  de  juizo  para 
poder  fixar,  da  fôrma  mais  pre- 
cisa possivel,  o estado  sanitario 
do  navio. 

Art.  45.  Si  durante  a traves- 
sia apparecerem  doentes  suspei- 
tos ou  confirmados  de  choiera 
asiatica,  o inspector  Sanitario  de 
Navio  proeeierá  ao  Jsolamento 
delles  e á desinfecção  rigorosa 
dos  dejectos,  das  roupas  e dos 
objectos  de  uso  pessoal  dos 
mesmos. 

Medidas  a tomar  no  porto  de 
destino 

Art.  4ò.  No  porto  de  destino 
os  navios  procedentes  de  portos 
contaminados  ou  suspeitos  de 
•choiera  asiatica  soffrerão  o se- 
guinte tratamento: 

a)  os  navios  inlemnes,  que  no 
porto  contamimdo  tiverem  to- 
mado as  precauções  indicadas  no 
art.  41  ou  soffrido  o tratamento 
prescripto  nos  arts.  42  e 43, serão 
recebidos  em  livre  pratica,  sub- 
mettendo-se  os  passageiros  e tri- 
polantes á vigilância  sanitaria, 
que  não  podará  exceder  de  cinco 
•dias,  contados  do  ultino  perto 
ou  contacto  contamina  lo  ; 

b)  os  navios  iaiem  íes  que  não 
tiverem  soffrido  o tratamento 
prescripto  nos  arts.  42  e 43,  só 
terão  livre  pratica  depois  di  des- 
infecção das  bagagens  dos  pas- 
sageiros e tripolantes ; 


Art.  43.  Los  lnspectores  Sani- 
tários de  Navio  assistirán  al  em- 
barque de  los  pasajeros  en  el 
puerto  infectado,  debiendo  impe- 
dir la  admisión  á bórdo  de  las 
personas  que  presenten  signos 
evidentes  ó sospechosos  de  cólera, 
debiendo  igualmente  exigir  la 
desinfección  prévia  dei  equipa] e 
de  lo3  pasajeros  como  tambien  la 
de  los  tripulantes,  antes  de  la 
partida. 

Medidas  d tomar  durante  la 
l ravesia 

Art.  44.  Durante  la  travesía  el 
Inspector  Sanitario  de  Navio  de- 
berá  proceder  á una  minuciosa 
vigilância  de  la  salud  de  los  pasa- 
jeros y tripulantes  y recojer  to- 
dos los  elementos  de  jnicio,  para 
poder  fijar,  en  la  forma  más  pre- 
cisa posible,  su  estado  sanitario. 

Art.  45.  Si  durante  la  trave- 
sia  se  presenten  casos  sospecho- 
sos ó confirmados  de  cólera  asiá- 
tico. el  Inspecror  Sanitario  de 
Navio  procederá  al  aisiamiento 
de  elios  y á la  desinfección  ri- 
gurosa  de  las  dejecciones  y de 
las  ropas  y objetos  de  uso  per- 
sonal  do  los  mismos. 

Medidas  d tomar  en  el  puerto 
de  destino 

Art.  46.  El  el  puerto  de  des- 
tino, los  buques  procedentes  de 
puertos  infectados  ó sospechosos 
de  cólera  asiático,  sufrián  el  si- 
guiente  tratamiento: 

a)  Los  buques  indemnes,  quo 
en  el  puerto  infectado  liubieren 
tomado  las  precxuciones  indica- 
das en  el  'crt.  41  ó sufeido  el  tra- 
tam lento  prescripto  en  los  art. 42 
y 43,  serán  recibidos  en  libre 
plática,  sometiendose  á los  pi- 
sajeoos  y tripulanies  á la  vigi- 
lância sanitaria  que  n-)  podrá 
exceder  de  cineo  dias  contados 
dH  último  puerto  ó contacto  in- 
fectado; 

&)]Lo3  buque  indemnes  quo  no 
hubieren  sufriio  el  tratamiento 
prescripto  en  los  arts.  42  y 43, 
sólo  tendrán  libre  plática  despues 
de  la  desinfección  de  los  equi- 
pajes  do  los  pasajeros  y tripu- 
lantes ; 
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c)  os  passageiros  e tripolantes 
serão  submettidos  á vigilância 
sanitaria  durante  ura  prazo,  que 
não  poderá  exceder  de  cinco  dias, 
contados  do  momento  de  des- 
embarque. 

Art,  47.  Os  navios  infectados 
serão  submettidos  ás  seguintes 
prescripções  : 

a)  observância  das  determi- 
nações da  autoridade  sanitaria 
no  sentido  de  evitar  a contami- 
nação das  aguas  do  porto  ; 

b)  os  enfermos  serão  desem- 
barcados e isolados,  conveniente- 
itiente  ; 

c)  depois  do  desembarque  dos 
passageiros  será  o navio  descar- 
regado e submettido  á rigorosa 
desinfecção  ; 

d)  as  roupas  e demais  objectos 
de  uso  pessoal  dos  passageiros  e 
tripolantes  soffrerão  conveniente 
expurgo  ; 

e)  os  demais  passageiros  serão 
desembarcados  e submettidos  á 
vigilância  sanitaria,  que  não  ex- 
cederá de  cinco  dias,  contados  do 
momento  de  desembarque  ; 

f)  a carga,  qualquer  que  seja 
sua  natureza,  não  soífrerá  trata- 
mento algum. 


TÍTULO  IV 

DISPOSIÇÕES  COMPLEMENTARES 

Art.  48.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes  reconhecem  como  vá- 
lidas as  medidas  que  se  appllca- 
rem  aos  navios  em  qualquer  dos 
quatro  paizes,  sempre  que  forem 
acreditadas  por  documento  ofü- 
cial. 

Art.  49.  As  Altas  Partes  Con- 
tractantes  conveem  em  tomar 
providencias  sanitarias  contra  os 
navios  procedentes  de  portos  in- 
fectados e de  paizes  alheios  a, 
esta  convencção,  de  accordo  com 
os  principios  nella  consagrados. 

Art.  50.  Caso  dos  progressos 
«científicos  resultem  novos  ele- 
mentos de  prophylaxia,  julgados 
efficazes,  as  autoridades  sanita- 
rias das  Altas  Partes  Contractan- 
tes,poderãode  commum  accordo, 
incorporal-os  a esta  Conven- 
ção. 


c)  Los  pasajeros  y tripulantes 
serán  sometidos  á vigilância  sa- 
nitaria durante  um  término  que 
no  podrá  exeder  de  cinco  dias, 
contados  desde  el  momento  dei 
desembarque. 

Art.  47.  Los  buques  infectados 
serán  sometidos  las  siguientes 
prescripciones  : 

a)  Cumplimiento  de  las  deter- 
minaciones  de  Ia  autoridad  sa- 
nitaria, en  el  sentido  de  evitar 
la  contaminación  de  las  aguas 
dei  puerto  ; 

b)  Los  enfermos  serán  desem- 
barcados y aislados  convenien- 
temente ; 

c ) Los  demás  pasajeros  serán 
desembarcados  y sometidos  á vi- 
gilância sanitaria,  la  que  do  exce- 
derá de  cinco  dias  contados  desde 
el  momento  dei  desembarque  ; 

d)  Las  ropas  e demás  objetos 
de  uso  personal  de  los  passajeros 
y tripulantes  serán  sometidos  á 
conveniente  desinfeccion  ; 

e)  Despues  dei  desembarquo  de 
los  pasajeros  será  el  buque  descar- 
gado  y sometido  á rigurosa  des- 
infección  ; 

f)  La  carga,  sea  cual  fuére  su 
naturaleza,  nó  sufrirá  trata- 
miento  alguno. 


TITULO  IV 

DISPOSICIONES  COMPLEMENTARIAS 

Art.  48.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes reconocem  como  vá- 
lidas Ias  medidas  que  se  apliquen 
á los  buques,  en  cualquiera  de 
los  cuatro  paises,  toda  ves  que 
estas  sean  acreditadas  por  do- 
cumento oficial. 

Art.  49.  Las  Altas  Partes  Con- 
tratantes conviénen  en  tomar 
providencias  sanitarias  contra  los 
buques  procedentes  de  puertos 
infectados  y de  paises  ajenos  á 
esta  Convencion,  de  acuerdo  con 
los  principios  consagrados  en  ella. 

Art.  50.  En  caso  que  los  pro- 
gres®s  científicos  sumiuistren  á 
la  profilaxia  nuevos  elementos 
juzgados  eficazes,  las  autoridades 
sanitarias  de  las  Alt\s  Partes 
Contrantes,  procediendo  de  co- 
mun  acuerdo,  podrán  incorpora- 
los  á ésta  Convencion . 
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Art.  51.  A duração  da  pre- 
sente Convenção  será  de  quatro 
annos  e,  desde  que  não  seja  de- 
nunciada, seismezes  antes  do  seu 
término,  por  qualquer  das  Altas 
Partes  Contranctes,  será  proro- 
gada  por  mais  quatro  annos. 

Art.  52.  A presente  Convenção 
entrará  em  vigor  immediata- 
mente  depois  de  ratificada  pelas 
Altas  Partes  Contractantes . 

Art.  53.  Apresente  Convenção 
deverá  ser  ratificada  na  cidade 
de  Montevidéo,  dentro  dos  seis 
mezes  contados  da  data  em  que  é 
firmada. 

Os  Delegados  firmam  quatro 
exemplares  em  duplicata  da  pre- 
sente Convenção. 

Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos 
doze  dias  do  mez  de  junho  de  mil 
novecentos  e quatro. 


Art.  51  La  duracion  de  la  pre- 
sente Convencion  será  por  cuatro 
anos  y no  siendo  denunci  ada  seis 
meses  antes  de  su  término  por 
cualquiera  de  las  Altas  Partes 
Contratantes,  se  considerará  pro- 
rogada  por  cuatro  anos  más. 

Art.  52.  La  presente  Conven- 
cion entrará  en  vigor  immedia- 
tamentc  despues  de  ser  ratificada 
por  las  Altas  Partes  Contratantes. 

Art.  53.  La  presente  Conven- 
cion deberá  ser  ratificada  en  el 
ciudad  de  Montevidéo,  dentro  de 
los  seis  meses  contados  de  la 
fecha  en  que  fuô  firmada. 

Los  Delegados  firman  cuatro 
ejemplares  duplicados  de  la  pre- 
sente Convencion. 

Ciudad  de  Rio  de  Janeiro,  á 
los  doce  dias  dei  mes  de  Junio  de 
mil  novecientos  cuatro . 


Luis  Agote.— Pedro  Lacavera.—Dr . Azevedo  Sodrè .—Gonçalves 
Cruz.—P.  Pena , — E.  Pemandez  Espiro. — Está  conforme — J.  P. 
do  Amaral. 


O Sr.  O rido  JFilíco  — Sr.  Presi- 
dente, quando  orava,  antediontem,  o illus- 
tre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  o 
Sr.  Barbosa  Lima,  dei  alguns  apartes  ao  seu 
discurso.  O ultimo  desses  apartes,  do  modo 
por  que  vem  publicado,  reclama  uma  recti- 
ficação,  visto  que  não  exprime  bem  o meu 
pensamento. 

E’  esta  a razão  por  que  mando  á Mesa  a 
seguinte  rectificação : {Lê) 

O Sr.  Presidente—  O nobre  Deputado 
será  satisfeito. 

O Sr.  Oliv  eira,  Fi^ixeiredo  — 

Sr.  Presidente,  a Commissão  nomeada  por 
Y.  Ex.  para  cumprir  o doloroso  dever  de 
acompanhar  a trasladação  dos  restos  mortaes 
do  eminente  brazileiro,  Dr.  José  Izidoro 
Martins  Junior,  cumpriu  a sua  piedosa 
missão,  naosóna  trasladação  desses  sagrados 
restos  para  o Arsenal  de  Guerra,  como  hoje 
no  embarque  delles  para  o seu  berço  natal. 

O Sr.  Presidente — A Camara  fica 
inteirada . 

O Sr.  Hermenegildo  cie  Mo- 
raes — Sr.  Presidente,  Y.  Ex.  e a Ca- 
mara me  perdoarão  que  eu  venha  occupar 
a sua  attenção  com  a política  de  Goyaz. 

Procurei  evitar,  o mais  que  me  foi  pos- 
sivel,  trazer  para  esta  tribuna  tão  ingrato 
assumpto,  mas  não  me  é possivel  por  mais 
tempo  permittir  que  continue  indefeso  o go- 


verno do  meu  Estado,  deante  dos  telegram- 
mas  transmittidos  ao  O Paiz  e ao  Jornal 
do  Commercio  pelo  juiz  feieral  de  Goyaz, 
cunhadodo  Sr.  Ministro  da  Fazenda, ora  como 
correspondente  desses  dous  orgãos  naquella 
capital,  ora  como  redactor-chefe  do  jornal 
da  opposição  O Goyaz , aceusando  o presi- 
dente de  Goyaz  de  estar  lançando  mão  da 
força  estadual  para  vencer  as  próximas 
eleições  de  7 de  setembro . 

Já  tive  opportunidade.  ha  dias,  quando 
appareceram  os  primeiros  telegrammas 
neste  sentido,  de  contestar,  em  carta  que  di- 
rigi a Gazeta  de  Noticias , a veracidade  desta 
accusação,  mostrando  que  ainda  mesmo  que 
o governo  do  meu  Estado  pretendesse  lançar 
mão  da  força  para  vencer  a eleição  não 
o poderia  fazer  porque  a força  publica  do 
Estado  compõe-se  apenas  de  duas  compa- 
nhias, com  80  soldados,  3 corneteiros,  12 
cabos,  1 forriel,  4 segundos  e 1 primeiro 
sargentos,  3 alferes,  1 tenente  e 1 capitão  : 
ao  todo  200  praças  e 10  officiaes. 

O Sr.  Bernardo  Antonio— Este  é o es- 
tado ordinário  do  corpo . 

O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — Ora, 
com  este  numero  limitado  de  praças  é pos- 
sivel que  o governo  do  Estado  exerça  pressão 
em  território  tão  vasto  como  o de  Goyaz  e 
impeça  o livre  exercicio  do  direito  do  voto 
aos  amigos  do  Sr.  Ministro,  que,  no  dizer  de 
seus  correligionários  politicos,  constituem  a 
quasi  unanimidade  do  Estado  ? 
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0 Estado  compõe-se  de  37  municípios  e, 
si  fosse  possível  ao  governo,  deixando  com- 
pletamente desguarnecida  a Capital,  disper- 
sar toda  a força  policial  por  elles,  tocaria 
uma  média  de  5 soldados  por  município  e eu 
não  faço  a meus  patrícios  a injuria  de  acre- 
ditar que  com  tão  insignificante  numero  de 
soldados  elles  se  aierroriazssem  a ponto  de 
deixarem  de  comparecer  ás  urnas. 

O Sr.  Eliseu  Guilherme— São  sufficientes 
para  fazer  pressão . 

O Sr,  Hermenegildo  de  Moraes  — Abso- 
lutamente não,  tanto  mais  quanto  vastos, 
como  são,  os  municípios  do  Estado,  compos- 
tos de  tres,  quatro,  cinco  e mais  districtos  e 
existindo  emcada  um  delles  diversas  secções 
eleitoraes,  estes  cinco  soldados  teriam  de  ser 
ainda  distribuídos  por  elles,  ~o  que  faria 
tocar  um  soldado  ou  uma  fracção  de  soldado 
para  um  ! 

O Sr.  Bernardo  Antonio  — V.  Ex.  co- 
nhece a influencia  de  uma  farda  em  uma 
população  pequena. 

O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Os  pro- 

rios  amigos  do  Sr.  Ministro  acharam  tão 

ifficil  fazer  acreditar  aqui  que,  com  tão  in- 
significante força  publica,  pudesso  o Governo 
do  Estado  fazer  pressão,  que  no  telegramma 
hoje  publicado  n’0  Paiz  inventaram  nova 
balella  : armamento  de  jagunços  ! 

Mas,  para  armar  jagunços  falta-nos  o es- 
sencial—armas. 

O Sr.  Bernardo  Antonio  dá  um  aparte. 

O Sr.  ITermenegildo  de  Moraes—  O que 
tem  em  vista,  Sr.  Presidente,  o correspon- 
dente d'0  Paiz  e do  Jornal  do  Commercio  é 
suavisar,  ou  melhor,  disfarçar  a derrota  que 
será  infringida  a 7 de  setembro  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  g a seus  amigos. 

O que  se  teem  em  mira  é crear  nesta  Ca- 
pital uma  opinião  falsa  sobre  a situação 
política  do  Sr.  Ministro  no  Estado. 

O que  se  quer  é procurar  acobertar  o 
desprestigio  do  Ministro  com  a allegação  que 
virá  fatalmente  de  que  os  seus  amigos  só 
foram  vencidos  pela  intervenção  da  força 
publica.  E,  tanto  isto  é verdade,  Sr.  Presi- 
dente, que  os  telegrammas  que  tenho  em 
mao,  e para  este  facto  chamo  a attenção  da 
Camara,  dizem  que  foi  enviada  força  para 
Bella  Yista,  Antas,  Bomfim,  Pouso  AUo  e 
outros  logares,  onde  exactamente  dispõe  o 
partido  governista  de  enorme  maioria  ! 

A proporção  nestes  collegios  é de  dez  op- 
posicionistas  para  100  governistas. 

Os  meus  companheiros  que  me  contestem. 

O Sr_.  Teixeira  Brandão  — Em  Bella 
Vista  não  é tanto  assim. 


O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— V.Ex. 
verá  que  é.  E não  se  comprehende,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o governo  envie  for^a  para 
collegios  seus.  O intuito  dos  telegrammas  é 
este  : quando  chegarem  as  noticias  da  der- 
rota natural  da  opposição  nestes  logares, 
porque  nelles  não  dispõe  cila  de  elementos, 
gritarão  os  amigos  do  Sr.  Ministro—  a op- 
posição foi  vencida  devido  á grande  pressão 
exercida  pelo  governo. 

E,  quer  ver  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  o pro- 
prio  orgão  da  opposição  O Gogaz , em  artigo 
editorial  inserto  no  seu  numero  de  21  de 
maio,  reconhece  que  faltam  elementos  ao 
governo  para  influir  na  decisão  do  pleito. 
Diz  O Goyaz. 

« S.  Ex.  sabe  que  o pequeno  contingente, 
que  cmseguiu  arrancar  ao  partido,  addicio- 
nado  ao  elemento  adversário  é insufflciente 
para  dar-lhe  victoriaLmas  acredita  ainda  na 
efiicacia  da  intervenção  do  governo  nas  elei- 
ções, esquecido  de  que  para  esBa  efiicacia 
falta-lhe  o essencial — o apoio  moral  da  opi- 
nião publica,  que  não  póde  absolutamente 
approvar  os  seus  processos  políticos,  não  bas- 
tando os  escassos  recursos  moderio.es  de  que 
dispõe  para  supprir  aquella  falta  » . 

O Sr.  Bernardo  Antonio  — E as  demis- 
sões em  massa  ? 

O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — O par- 
tido de  V.  Ex.  não  se  preoccupa  com  ellas. 

Ouça  o que  diz  o orgão  do.  partido  de 
V.  Ex.  O Goyaz , de  6 do  corrente,  referin- 
do-se a estas  demiosões,bem  poucas,  de  resto: 

« O partido  republicano  resiste  a todos 
esses  manejos;  sua  enorme  força  não  se  abala 
aos  embates  da  sanha  presidencial».  E pouco 
adeante,  no  mesmo  artigo:  «O  Centro  Repu- 
blicano, conscio  de  sua  força  e do  direito  que 
lhe  assiste,  está  disposto  a resistir  dentro  da 
lei  ou  fora  delia,  si  nella  não  encontrar  a ne- 
cessária garantia  » . 

E’  extraordinário,  Sr.  Presidente,  o con- 
traste entre  a linguagem  do  redactor-chefe 
d’0  Goyaz  quando  escreve  no  seu  jornal  o á 
que  usa  nos  telegrammas  que  para  cá  envia. 

La,  elle  escreve  : « A verdade  é que  a 
phantasia  do  Dr.  Xavier  de  Almeida  já 
povoou  esta  capital  de  terríveis  duendes,  a 
ponto  de  viver  S.  Ex.  encerrado  em  palacic, 
debaixo  de  numerosa  guarda,  bradando  as 
armas  ao  menor  ruido  de  um  indiscreto  ca- 
mondongo  que  irreverentemente  se  mette  na 
cartola  do  valoroso  presidente  » . 

Para  cá,  elle  transmitte  noticias  descre- 
vendo-nos um  presidente  terrivel,  ameaçando 
a oppoflção  e disposto  a impedil-a  de  fran- 
camente se  manifestar  nas  urnas. 

O Sr.  Bernardo  Antonio  — DilTerença  de 
opiniões  : O Goyaz  entende  de  um  modo  e o 
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correspondente  do  Jornal  do  Commercio  en- 
tende de  outro. 

0 Sr.  Hermenegilbo  be  Moraes— V.  Ex. 
sabe  que  o correspondente  do  Jornal  do  Com • 
mercio  e o redactor  d O Goyaz  são  a mesma 
pessoa. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  o juiz  federal 
ameaça,  em  artigos  publicados  mO  Goyaz, 
processar  o presidente  do  Estado  pelos  violen- 
cios  e tropelias  que  commetter  na  eleição  e 
diz  mais  que,  si  os  seus  despachos  e sentenças 
não  forem  porS.  Ex.  obedecidos,  será  o caso 
de  reclamar  o juiz  a intervenção  federal,  nos 
termos  do  § 4o  do  art.  0o  da  Constituição  da 
Republica. 

Por  hoje,  Sr.  Presidente,  ficarei  por  aqui, 
pois  o unico  movei  que  me  trouxe  á tribuna 
foi  protestai*  contra  o modo  por  que  pretende 
o correspondente  d’0  Paiz  e Jornal  do  Com- 
mercio, formar  uma  falsa  opinião  nesta  ci- 
dade, sobre  os  negocios  do  meu  Estado.  Tenho 
dito.  ( Muito  bem,  muito  bem ; o orador  è com- 
primentado), 

O Sr.  Heredia  de  Sã.  diz  que  foi 
ha  pouco  tempo  approvado  pela  Camara  o 
projecto  n.  78  B,  do  1904,  autorizando  o Go- 
verno a abrir  o credito  de  300:000$,  sup- 
plementar  á rubrica  n.  11  do  decreto 
n.  1.145,  para  pagamento  aos  operários, 
empregados  e trabalhadores  do  Arsenal  de 
Marinha  desta  Capital. 

Este  projecto,  quando  em  transito  por 
aqui,  mereceu  cs  applausos  da  imprensa, 
c®mo  solução  de  um  assumpto  reputado  da 
mais  alta  relevância. 

E’  informado  agora  que  o projecto  não 
mereceu  a approvação  da  Commissão  de  Fi- 
nanças do  Senado. 

Yem,  por  este  motivo,  fazer  um  appello 
áquella  alta  corporação  politica  para  appro- 
var  o projecto  que  representa,  sobretudo 
uma  medida  de  amparo  dos  poderes  públicos 
ás  classes  operarias. 

Não  ha  em  seu  appello  o minimo  vislum- 
bre de  censura  aos  eminentes  representantes 
da  Nação  na  outra  Casa  do  Congresso. 

Fal-o  porque  está  convencido  de  que  a pro- 
videncia adoptada  no  projecto  a que  allude, 
importa  em  uma  necessidade  de  serviço 
publico— com  a conclusão  de  obras  iniciadas 
em  varias  das  unidades  bellicas  da  marinha 
nacional — como  um  meio  de  protecção  aos 
operários  do  Arsenal  de  Marinha. 

E’  obra  de  justiça  e de  patriotismo.  (Kuito 
bem  ; muito  bem.) 

O Sr.  I* residente  — Não  ha  mais 
oradores  inscriptos. 


O ^i*.  Corrêa  Dutra  — Peço  a 
palavra. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pa- 
lavra o Sr.  Corrêa  Dutra. 

O Sr*.  Corrêa  !>ritra  (*  ) Sr. 

Presidente,  quando,  na  ultima  sessão,  pro- 
nunciou brilhante  discurso  o eminente  Sr. 
Barbosa  Lima,  cuvi  a S.  Ex.  com  toda  a 
atterçao,  como  costumo  fazer  sempre  que  o 
distincto  tribuno  trata  de  qualquer  as- 
sumpto. Houve,  porém,  um  momento  em 
que  fui  obrigado  a me  levantar  e sahir  para 
attender  a pessoa  que  me  procurava  afim  de 
me  fallar  cora  urgência;  assim,  não  pude 
ouvir  uma  parte  da  bellissima  oração  do 
nobre  Deputado;  tendo  lido  essa_  parte  no- 
Diario  do  Congresso  de  hontem,  nao  posso  de 
fôrma  alguma  deixar  passar  sem  uma  li- 
geira observação  o que  ahi  se  acha,  de- 
vendo eu  declarar  a S.  Ex.  que  foi  comple- 
tam ente  mal  informado  em  relação  ao  que 
disse  a respeito  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, no  que  concerne  a consultorios,  á 
Sala  do  Banco. 

A famosa  Sala  do  Banco,  de  que  o illus- 
trado  Sr.  Barbosa  Lima  falia  no  seu  dis- 
curso, é a sala  da  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia, onde  esperam  todos  os  doentes  que 
ahi  vão  consultar  os  diversos  médicos  de 
clinicas  especiaes. 

E’  assim  que  ha  consultorios  mixtos  de 
homens,  mulheres  e creanças  para  moléstias 
da  pelle  ; ha  consultorios  de  homens,  mu- 
lheres e creanças,  para  moléstias  dos  olhos  ; 
consultorios  homoepathas,  da  mesma  fórma; 
ha  consultorios  de  mulheres,  especialmente 
para  clinica  gynecologica,  isto  é,  moléstias 
do  utero  e seus  annexos;  consultorios  de  ho- 
mens, mulheres  e creanças  para  as  moléstias 
da  garganta  e ouvidos  e o consultorio  me- 
dico-cirurgico  de  que  sou  encarregado  ha 
muitos  annos. 

E,  como  S.  Ex.  se  referiu  a doentes  que 
vão  a esse  hospital  e aos  quaes  o medico  se 
limita  a perguntar:  o que  sente?  — e o 
doente  diz:  sinto  uma  dôr  no  peito  ; ao  que 
o medico  responde: — Você  não  sabe  o que  éí 
E receita  xarope  de  tolú ! — eu  protesto  contra 
isto. 

Tenho  a certeza  de  que  o meu  illustre  col- 
lega,  o Sr.  Barbosa  Lima,  está  mal  infor- 
mado. Sou  climco  da  Santa  Casa  ha  muitos 
annos  e,  comquanto  não  exerça  essa  clinica 
com  a competência  com  que  outros  exercem, 
entretanto  procuro  tratar  com  carinho  e cui- 
dado os  doentes  submettidos  ao  meu  trata- 
mento. 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Além  disto  a administração  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  é severa  e rigorosa,  nunca 
se  descuida  de  fiscalizar  o serviço  que  se  faz 
alli  naquella  pia  instituição  e sempre  que 
pode  introduz  alli  os  melhoramentos  pre- 
cisos. 

Ainda  hoje  acaba  de  chegar  da  Europa  um 
homem  que  tem  sido  bastante  philantropico 
áquella  instituição  e que  da  sua  algibeira 
tem  tirado  importâncias  fabulosas  para  a 
installação  e custeio  do  Asylo  de  Creanças 
Desamparadas  e fazendo  á Santa  Casa  doação 
do  melhor  palacete  que  possue. 

Eu  não  podia,  pois,  deixar  passar  sem  re- 
paros uma_  accusaçao  tão  injusta  áquella 
administração  bem  como  a mim,  porque 
estou  certo  de  que  o Sr.  Barbosa  Lima 
ignorava  que  sou  medico  alli  e dirijo  o con- 
sultorio  de  cirurgia. 

Tenho  plena  certesa  e convicção  firme  do 
que,  si  o meu  amigo  se  désse  ao  trabalho  de 
ir  á Santa  Casa  indagar  dos  proprios  doentes 
a maneira  porque  são  tratados,  teria  occasião 
de  ver  referencias  lisongeiras,  e veria  que 
elles  saojfcr  atados  com  os  desvelos  e carinhos 
de  que  sao  merecedores,  convindo  notar  que 
o tratamento  que  a Santa  Casa  dispensa  aos 
seus  doentes  não  obedece  a selecções  ; não  se 
procura  saber  si  o doente  é rico  ou  pobre. 

Todos  são  tratados  com  o mesmo  carinho, 
cuidado  e solicitude. 


O Sir.  Juvenal  üVIiller — Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Sr.  Juvenal  ílliller  ( pela  or- 
dem)— Tendo  escripto  as  considerações  quo 
pretendo  fazer  sobre  o projecto  om  d.scussão, 
peço  a V.  Ex.  que  consulte  a Casa  si  me  per- 
mitte  fazer  a leitura,  na  conformidade  da 
disposição  regimental,  art.  105. 

Consultada  a Camara,  é concedida  a per- 
missão. 

O Sr.  Juvenal  Miller  {lendo)— « Sr.  Pre- 
sidente—A massa  activa  dos  cidadãos  e o 
Estado  são  os  focos  de  onde  irradia  o movi- 
mento denominado  em  sociologia  o conflicto 
entre  a liberdade  e a autoridade. 

Estas  duas  forças  sociaes  teem  estado  em 
conflicto  permanente  através  de  todos  os 
cyclos  históricos. 

A historia  da  civilização,  por  isso  mesmo 
que  a intervenção  do  Essado  ou  autoridade 
vae  cedendo  terreno  á aspiração  das  massas 
ou  liberdade,  póde-se  dizer  que  consiste  no 
surto  crescente  desta  sobre  aquella. 

Quanto  maior  o gráo  de  civilização  tanto 
maior  o desenvolvimento  progressivo  das 
activjdades  individuaes  em  relação  á inter- 
venção do  Estado  nas  relações  particulares. 


Era  isto  sómente  o que  eu  tinha  a dizer. 

Estou  certo,  repito,  que  a accusação  do 
Sr._  Barbosa  Lima  foi  apenas  o resultado 
de  uma  má  informação.  (Muito  bem  ; muito 
bem , ) 

O Sr,  Presidente — Não  lia  mais 
oradores  mscriptos.  (Pausa.) 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  passarei  á ordem  do  dia.  (Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O Sr  Presidente  — Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do  Se- 
nado, tornando  obrigatórias  em  toda  a Repu- 
blica a vaccinação  e revaccinação  contra  a 
varíola, _ com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucçao  e Saude  Publica  e substitutivo  do 
Sr.  Deputado Erico  Coelho. 

Continua  em  discussão  o art.  Io. 


Assim,  nas  sociedades  primitivas  a autori- 
dade é tudo  e os  indivíduos — instrumentos 
mortos — agem  passivamonte  sob  a vontade 
prepotente  e indiscutível  do  chefe,  que  re- 
gula todos  os  actos  desde  os  mais  simples 
aos  mais  complexos. 

A’  proporção  que  a humanidade  evolue  a 
reacção  manifesta-se,  o indivíduo  dispensa,  a 
violência  da  autoridade  e começa  a collabo- 
rar  no  bem  estar  commum. 

Attingido  este  gráo,  já  o desenvolvimento 
da  emancipação  pessoal  tem  se  imposto,  sur- 
gindo delle  a liberdade  conquistada  através 
das  pugnas  mais  cruentas. 

Nas  paginas  via  historia  patria  estão  bem 
patentes  as  lutas  tremendas  em  defeza  dos 
grandes  princípios  indispensáveis  á fruição 
plena  das  mais  adiantadas  idéas  no  tocanto  á 
organização  social. 

Foi  através  dessas  lutas  que  chegámos  a 
conquistar  a Constituição  de  24  de  fevereiro, 
garantia  suprema  da  ordem  e do  progresso, 
sem  mais  entraves,  bastando  que  os  poderes 
constituídos  não  andem  proposital mento  pro- 
curando embaraços  á marcha  natural  dos 
acontecimentos  políticos,  porque,  como  disse 
Clemenceau,  neste  rogimen  a liberdade  é a 
direito  de  cada  um  e a autoridade  a ga- 
rantia dessa  liberdade. 
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Infelizmente,  como  diz  Lastarria,  a liber- 
dade individual  é,  na  pratica,  a primeira 
victoria  dos  restos  do  antigo  regímen. 

Com  este  conceito  o publicista  chileno 
evidencia  que,  mesmo  as  sociedades  orga- 
nizadas de  accordo  com  os  principios  mais 
avantajados,  teem,  pela  lei  do  habito,  ma- 
nifesta tendencia  para  a compressão  usur- 
padora dos  direitos  conquistados. 

Eis  porque, á pagina  162  de  suas  lições, diz 
elle: 

«As  leis  da  maior  parte  das  nações  que 
se  constituiram  sob  um  regimen  represen- 
tativo durante  este  século,  _ conseguiram  o 
principio  da  liberdade  individual  por  um  re- 
conhecimento mais  ou  menos  lato  dos  di- 
reitos que  a constituem  e que  nes  paizes 
anglo-saxões  são  a honra  das  instituições  e 
a fonte  da  prosperidade  social  dos  cidadãos. 
Mas,  como  as  nações  de  que  tratamos  apenas 
acabaram  de  sahir  de  um  regimen  politico 
baseado  sobre  os  poderes  arbitrários  dos  go- 
vernos e de  seus  infimos  subalternos,  e como 
ensaiaram  o novo  systema  copiando  a França 
onde,  até  aqui,  a liberdade  individual  não 
tem  existido,  entregue,  como  tem  estado,  á 
mercê  da  autoridade,  as  leis  que  a garantem, 
em  todo  ou  em  parte,  ficaram  lettra  morta 
e,  na  pratica,  a ellas  tem  subsistido  o arbi- 
trio  governamental.» 

E’  esta  tendencia  que  vemos,  com  tristeza, 
manifestar-se  em  nossa  Patria  e que  nenhum 
projecto  de  lei,  até  hoje,  mais  accentuada- 
mente  poz  cm  relevo  como  o que  ora  se  dis- 
cute . 

E é essa  liberdade  que  tanto  sangue  custa, 
argamassada  como  foi  em  nossa  Patria  e 
fora  delia,  com  as  vidas  preciosas  de  gera- 
ções successivas  inteiramente-  votadas  á 
sua  defesa,  é essa  liberdade  que  nós,  os  de- 
positários da  confiança  popular  queremos  sa- 
crificar para  satisfazer  a doutrinas  medicas 
que  amanhã  poderão  ter  o mesmo  destino 
que  tantas  outras  abandonadas  depois  de 
longos  annos  de  decantadas  victorias. 

Para  recordar,  Sr.  Presidente,  a segu- 
rança e fixidez  de  semelhantes  doutrinas  não 
precisarei  me  afastar  deste  mesmo  assumpto 
da  vaccinação. 

Ha  poucos  annos  atrás  as  maiores  sum- 
midades  medicas  de  nosso  paiz  garantiam 
que  a vaccinação  de  braço  a braço  era  de 
todo  inoffensiva. 

Hoje,  no  decurso  de  uma  dezena  dejinnos, 
ou  pouco  mais,  todos  os  médicos  são  con- 
cordes em  attestar  os  perigos  de  semelhante 
pratica . 

E’  este  o critério  com  que  se  expoe  aos 
maiores  riscos  a robustez  e a vida  dos  cida- 
dãos, aliás,  faço  justiça,  sempre  procurando 
correr  em  salvaçao  da  humanidade. 


Si  a vaccinação  é uma  garantia  inelludi- 
vel  e não,  como  asseveram  autoridades  mé- 
dicos respeitabilíssimas  de  todos  os  paizes 
da  Europa,  um  vírus  sem  a propriedade 
preventiva  que  lhe  emprestou  Jenner,  elle 
se  imporá  por  todo  o Brazil  mais  facilmente 
pela  "livre  propaganda  do  que  por  uma 
imposição  deprimente  até  mesmo  dos  cré- 
ditos da  classe  medica. 

Na  verdade,  causa  pasmo  ver  homens  de 
sciencia  exigindo  a mais  ferrenha  compres- 
são para  a implantação  de  uma  verdade  po- 
sitiva. como  suppoem  da  vaccinação  os 
seus  defensores. 

Acaso  foi  indispensável  um  só  uko.se  para 
a vulgarização  de  qualquer  dos  productos 
vegetaes,  mineráes  mi  chimicos  em  uso  na 
pharmacopéa  ? 

Acaso  o medico  exercendo  o seu  sacerdócio 
precisará  de  um  beleguim  para  implantar, 
em  cada  familia  entregue  espontaneamente 
aos  seus  cuidados  desvellados,  a crença  ro- 
busta em  um  meio  preventivo  contra  uma 
moléstia  que,  pela  asquerosidade  e indeleveis 
signaes,  é por  todos  temida  ? 

Não  pedimos  a lei  para  as  pessoas  intelli- 
gentes  e com  certo  grão  de  cultura,  e sim 
para  a massa  ignorante,  é o que  dizem  os 
sectaristas  da  obrigatoriedade. 

Ainda  este  injurioso  argumento  é facil- 
mente destruído. 

O povo,  o pobre  povo— bom,  generoso  e 
crédulo— facilmente  é guiado. 

Elle  nada  sabe,  acceita  por  fé  que  o lhe  é 
evidenciado  pela  minoria  intelligente. 

As  verdades  em  todos  os  ramos  dos  conhe- 
cimentos humanos  elle  sempre  as  acceitou 
através  da  massa  dirigente. 

Procurem-no  nessas  tristes  mansardas  onde 
o pobre  proletário  acampa  e elle  os  receberá 
de  braços  abertos,  sorridente  e grato. 

Busquem-no  de  lanceta  em  punho,  tendo 
á rectaguarda  um  pelotão  de  soldados  e elle, 
com  aquella  ferocidade  tantas  vezes  demon- 
strada será  capaz  de  levantar-se  para  morrer 
tristemente  varado  pelas  balas  dos  janizaros. 

E nós,  legisladores  republicanos,  só  para 
que  se  mande  dizer  aos  círculos  scientificos 
européos  que  já  temos  a vaccinação  obriga- 
tória e que,  portanto,  somos  já  um  povo  ci- 
vilizado, havemos  de  concorrer  para  a ac- 
cumular  maiores  impecilhos  aos  já  existentes 
á marcha  desassombrada  do  regimen  implan- 
tado a 15  de  Novembro,  graças  á acção  po- 
tente dos  propagandistas  que  foram  dilatando 
a fé  republicana  até  o cerebro  do  soldado, 
fazendo  das  casernas  fócos  donde  irradiaria, 
no  momento  preciso,  a scentelha  da  liber- 
dade ? 

Nunca  com  o meu  voto,  porque  seria  men- 
tir ao  ideal  sacrosanto  que  me  vem  afagando 
a mente  desde  os  mais  tenros  annos  o que, 
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até  hoje,  pulsa  forte  e rijo  e indomável  em 
meu  coração  de  republicano.» 

O Sr.  F residente—  Não  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  vou  encerrar  a dis- 
cussão. {Pausa), 

O Sr.  Bricio  Filho — Peço  a pa- 
lavra. 

O Sr.  Presideute-Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Sr.  Bricio  Filho— Sr.  Presi- 
dente, não  venho  agora  d mutir  o projecto 
venho  apenas  apresentar  á Meza  duas  emen- 
das ambas  referentes  ao  art.  Io. 

Vêm  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
eonjunctamente  om  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  121  A,  de  1904 

Si  for  approvado  o art.  Io:  — supprimam- 
se  as  palavras:— e revaccinações . 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

Supprima-se  o art.  Io. 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1904. 
— Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a palavra  é encer- 
rada a discussão  do  art.  l.° 

Entra  em  discussão  o art.  2.° 

O Sr.  Presiclente-Tem  a palavra 
o Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão. 

O Sr.  Carlos  Teixeira,  Bran- 
dão recorda  que  respondendo  ás  arguições 
feitas  ao  projecto,  demonstrou  que  nenhum 
íirgumento  de  ordem  scientifica  ou  moral 
tem  sido  adduzido  contra  o parecer  que  emit- 
tiu,  capaz  de  infirmal-o. 

O nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul, 
o Sr.  Barbosa  Lima,  que  sob  o ponto  de  vista 
scientifico  se  referiu  ao  parecer,  apenas  disse 
que  ainda  não  era  conhecido  o germen  deter- 
minante da  vaccina  e da  variola . 

Aliás  a questão  não  tem  o alcance  que  lhe 
cleu  S,  Ex.  Nem  houve  necessidade  de  a ella 
se  referir  o parecer,  destinado  a uma  assem- 
bléa  politica  e não  scientifica. 

Estranhou  S . Ex . que  o parecer, elaborado 
pelo  orador,  sa  referisse  á obrigatoriedade, 
considerando-a  como  um  dever  moral.  A es- 
tranheza de  S.  Ex.  não  tem  cabimento. 

O acto  é julgado  pela  causa  e não  pelas 
circumstancias  que  o determinam.  O indi- 
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viduo  tem  o dever  moral  de  se  vaccinar  ; si 
elle  não  o faz, sobrevem  a imposição  juridica. 

Referiu-se  ainda  S . Ex . ao  facto  de  ter  o 
orador  contestado  a doutrina  cubana  da  febre 
amarella,  acceitando  agora  a vaccinação. 
Longe  de  incoherencia,  veem-se  neste  facto 
os  princípios  que  segue  o orador  na  adopção 
das  doutrinas  medicas . 

Combateu  a theoria  por  ser  o producto  de 
uma  concepção  a priori  : acceita  a vacci- 
nação por  ser  um  principio  estabelecido  pela 
inducção  scientifica. 

Disse  julgar  que  não  tem  razão  o seu  con- 
tradictor  quando  infere  que,  assim  como  o 
Estado  impoe  a vaccinação  obrigatória,  de- 
veria impor  medidas  prophyJaticas  idênticas 
á da  vaccina  contra  a syphins,  o beriberi,  a 
tuberculose,  etc.  Os  casos  não  são  ilenticos. 
Dos  últimos  se  conhece  a vehiculação,  o 
germen  pathogenico ; da  variola  sabe-se 
apenas  que  ella  difunde-se  pelo  ar  atmo- 
spherico,  podendo  attingir  a collectividade 
inteira. 

Não  vem  a pello  discutir  a fórmula  de 
Hoeig,  que  S.  Ex.  contesta,  pedindo  aos 
médicos  que  a demonstrem  ; si  ella  é a verí- 
dica demonstração  do  facto,  cabe  a S.  Ex. 
a mesma  cousa  em  relação  ás  leis  de  Fi- 
chner,  quanto  á duração  dos  actos  psy- 
chicos. 

O orador  passa  a responder  ás  injustas  ar- 
guições feitas  porS.  Ex.  á medicina  e aos 
médicos. 

Nem  a medicina  é o acervo  de  theorias 
abstrusas  que  S.  Ex.  se  compraz  idéar,  nem 
os  médicos  vivem  no  enxurãeiro  que  S.  Ex. 
suppõe . 

A medicina  é a primeira  das  sciencias  no 
conceito  de  Bacon,  de  Descartes,  de  Leib- 
nitz,  os  quaes  fazem  parte,  como  grandes 
philosophos,do  kalendario positivista.  Os  mé- 
dicos foram  considerados  pela  antiguidade  o 
são  pela  sociedade  moderna  como  os  homens 
que  mais  se  sacrificam  em  prol  da  huma- 
nidade, quer  nos  campos  de  batalha,  onde  se 
evidencia  a sublimidade  do  seu  sacerdócio, 
quer  na  vida  civil  junto  ao  leito  do  doente, 
onde,  si  nem  sempre  curam,  alliviam  um 
grande  numero  de  vezes  e consolam  sempre. 
Só  cahiram  no  descrédito  da  seita  sociocra- 
tica  que  prevê  o advento  do  regimen 
normal , depois  que  o eminente philosopho  que 
concebeu  este  regimen,  viu  a impossibi- 
lidade de  incorporal-o  ao  sacerdócio  que 
aquelle  regimen  estabelece. 

O orador  coteja  as  opiniões  que  Augusto 
Comte  emittiu  sobre  a medicina  e os  médi- 
cos antes  e depois  de  sua  concepção  po- 
litica. 

Refere-se,  em  seguida,  ás  concepções  theo- 
logicas  e protophysica»  que  combatem  a vac- 
cinação obrigatória  e relata  a luta  que  teve 
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de  sustentar  Jenner  com  os  inglezes  e os 
theologos  da  Sorbonne.  . . 

Discute  a liberdade  de  consciência,  de- 
monstrando que  Comte  incluiu  como  um 
dos  maiores  erros  da  revolução  franceza  o 
principio  de  liberdade  illimitada  de  con- 
sciência. , _ . , 

A consciência,  sob  o ponto  de  vista  me- 
tapliysico  é uma  abstraeçao  ; consciência 
quer  dizer  a percepção  do  facto  psychico,  o 
basta  esta  difmição  para  demonstrar  que 
existem  estados  de  consciência,  mas  nao  con- 
sciência no  sentido  metapiiysico . 

Encarando  a questão  do  poder  temporal  e 
do  poder  espiritual,  observa  o orador,  que 
a divisão  desses  dous  poderes  é,  sob  o ponto 
de  vista  politico,  muitas  vezes  impossível. 
Em  abono  desse  conceito,  lê  ainda  o orador 
á Gamara  o que  sobre  o assumpto  escreveu 
Augusto  Comte. 

Antes  de  mostrar  ao  seu  illustre  collega 
como  se  formara  o homoncuio  de  Wagner, 
discipulo  do  Dr.  Fausto,  ao  qual  se  referiu 
em  sua  brilhante  oração,  deve  responder  a 
S.  Ex.  a respeito  de  vários  conceitos  que 
apresentou  sobre  a intervenção  do  Estado 
nos  casos  de  syphilis,  tuberculose,  etc. 

Não  é possivel  estabelecer  confusão  entre 
uma  cousa  e outra.  Aliás,  essa  confusão 
prova  que  S . Ex . nao  conhece  a moléstia  a 

que  se  referiu.  , .e ,, 

A syphilis,  por  exemplo,  so  se  mani lesta 
pelo  contacto . E’  moléstia,  pois,  de  contagio 

limitado.  . . 

A outra  é uma  moléstia  diffusiya:  aftecta 
todo  mundo,  transmittida  pelos  vehiculos 

aerios.  . , , . . . 

O beriberi  é uma  moléstia  telúrica,  cir 
cnmscripta;  e a tuberculose  é transmittida 
pelo  ar.  Para  essas  moléstias,  além  do  mais, 
ha  as  immunidades  organinas.  {O  Sr.  Bar- 
bosa Lima  aparteia  o orador .) 

Quanto  ás  formulas  a que  se  reíeriu  o 
nobre  Deputado,  os  médicos  affirmam  que 
a S.  Ex.  é que  cumpre  contãstal-as  {Ba 
apartes.) 

Quanto  á creação  do  homimcülo.  que  b.Ex. 
julga  ser  preoccupação  da  medicina,  cumpre 
ao  orador  dizer  que  é um  problema  resolvido 
no  regimen  sociocratico.  Foi  Comte,  diz  o 
prador,  quem  o resolveu,  melhor  que  o per- 
sonagem de  Goethe,  nas  paginas  em  que  se 
refere  á acção  do  liquido  espermatico  reab- 
sorvido na  energia  vital.  (O  orador  le  os 
trechos  a que  se  refere . ) 

Da  leitura  que  fez,  continua  o orador, 
vê  que  a razão  principal  que  move  os  positi- 
vistas contra  a medicina  , é a que  assignalou 
em  começo  de  seu  discurso:  a medicina  é o 
embaraço  mais  frisante  e paipavel  contra  a 
adopção  das  theorias  formuladas  por  Augusto  i 
Comte  depois  da  crise  mental  que  elle  soí- 


freu  e a que  o orador  já  se  referiu.  Essas; 
theorias  o levaram  a pregar  contra  a me- 
dicina e contra  os  médicos,  que  elle  havia 
exaltado  e que  depois  collocou  abaixo  dos 
veterinários,  as  doutrinas  acceitas  pelos  seus 
s°ctarios  • 

Comte  mudou  de  methodo  e foi  levado  na- 
turalmente, passando  do  processo  induetivo 
ao  deduetivo,  a dar  como  reaes  conclusões 
puramente  lógicas,  chegando  em  medicina  a 
conclusão:  a saude  depende  da  harmonia 
mental,  é o moral  que  governa  o physico  r. 

E assim  elle  admittiu  que  o effeito  governa 
a causa,  que  o resultado  é o factor  ! {0 
Sr.  Barbosa  Lima  aparteia  contestando  o 
orador .) 

Continuaudo  em  sua  affirmação,  diz  S.  Ex.: 
a proposição  é irrespondível;  ou  V.  Ex.  [ai- 
riqindo-se  ao  Sr.  Barbosa  Lima)  nega  que 
as  ideas  são  o resultado  da  ac jtmdade  ce- 
rebral do  metabolismo  cerebral  ? (O  Si . Bm  - 
bosa  Lima  explica  o seu  aparte.)  . 

O orador,  diz  que  para  corroborar  a jus- 
teza de  sua  affirmação,  lerá  o que  a respeito 
escreveu  o proprio  Comte.  [Le.) 

Terminando  diz  S.  Ex.  : cre  que  todos  os 
argumentos  apresentados  contra  o parecer 
qu!  teve  a honra  de_  elaborar  tiveram  a 
resposta  conveniente  nao  só  sob  o ponto  ^ 
vista  scientifico,  como  ainda  sob  o ponto  de 
vista  juridico  e politico.  No  momento  cctual, 
em  que  se  procura  levar  á crença  popular, 
por  meio  de  uma  propaganda  incansável,  a 
rebellião  contra  a vaccina  ante-vanolica,  é 
natural  que  uma  lei  assegure  os  seus  bene- 
fícios pondo  cobro  ás  suggestoes  dessa  pro- 

^ Era  relação  ao  art.  2o  do  projecto,  con- 
cordou com  elle  porque  está  convencido  que 
a regulamentação  das  leis  compete  ao  Ex 
ecutivo  e não  ao  Legislativo,  e porque  acre- 
dita que  o Governo  modificará,  de  accordo 
como  que  lembrou,  os  períodos  da  vaecx- 
nação  e revaccinaçao.  vanta_ 

Espera  quo  se  vira  contestar  as  vanta 
gens  desse  processo  prophylatico  sob  outro 
pontos  de  vista. 

v Não  tem  a presumpção  de  suppor  que 
destruiu,  mas  julga  que  diminuiu  a inten- 
sidade dos  escrúpulos  dos_  seus  pobres  col- 
Was  em  relação  á questão  ventilada  das 
invasões  do  poder  temporal  no  domínio 
espiritual ; agora  quanto  á questão  das  con- 
cepções metaphysicas,  é preciso  que  todos 
se  entendam  quanto  aos  casos  a discutir. 

Relativamente  á liberdade  illimitada  da 
consciência  demonstrou  que  a Revolução 
Franceza  não  a estabeleceu  assim,  e quanto 
ás  doutrinas  medicas,  sobro  a entidade  dos 
virus  declarou  ao  illustre  Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima  que  reconhecia  não  haver  nenhuma  po- 
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si  ti  va,  razão  pela  qual  não  se  preoccupou 
com  ellas  em  seu  parecer. 

Quanto  aos  nomes  arrevezados,  lembrados 
pelo  nobre  Deputado,  o orador  dirá  que 
conheço  outros  mais  barbaros  ainda,  de 
que  nao  se  serviu,  e quanto  aos  debates  rela- 
tivos á vacei  na  poderia  trazer  o British 
Medicai  Journal , de  1902,  no  qual,  por  occa- 
siao  do  centenário  do  Jenner,  foi  publicado 
tudo  quanto  pró  e contra  tem  sido  escripto 
no  mundo.  Crê  que  cumpriu  sua  missão, 
dando  a S.  Ex.  u aos  illustres  collegas  que 
o precederam  a resposta  que  merecem. 
( Muito  bem  ; muito  bem.  O orador  é felici- 
tado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto. 
Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim,  Passos  Mi- 
randa, Arthur  Lemos,  Carlos  de  Novaes,  Ur- 
bano Santos,  Anisio  de  Abreu,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Eloy  de  Souza,  Alberto  Mara- 
nhão, Paula  e Silva,  Walfredo  Leal,  Trin- 
dade, Abdon  Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Izidro 
Leite,  Medeiros  e Albuquerque,  José  Marcel- 
lino,  Pereira  da  Silva,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca, 
Estacio  Coimbra,  Angelo  Netto,  Euzebio  de 
Andrade,  Rodrigues  Doria,  Joviniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Tosta, 
Bulcão  Vianna,  Felix  Gaspar,  Eugênio  Tou- 
rinho,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  José  Monjardin,  Galdino 
Loreto,  Mello  Mattos.  Nelson  de  Vasconceilos, 
Sá  Freire,  Erico  Coelho,  Joao  Baptista,  Gal- 
vão  Baptista,  Lourindo  Pitta,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Veiga,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Anthero  Botelho,  Carneiro 
de  Rezende,  Joao  Luiz  Alves,  Bernardes  de 
Faria,  Lamounier  Godofredo,  Calogeras,  No- 
gueira, Olyntho  Ribeiro,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Francisco  Romeiro,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  José  Lobo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Bone- 
dicto  de  Souza,  Lindolpho  Serra,  Cândido  de 
Abreu,  Carvalho  Chaves,  Abdon  Baptista, 
Soare's  dos  Santos,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hasslocher,  Rivadavia  Correia,  Domingos 
Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Diogo  Fortuna  e Homem  de  Carvalho. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Julio  de  Mello,  Raymundo 
Nery,  Rogério  de  Miranda,  índio  do  Brazil, 
Antonio  Bastos,  Guedelha  Mourao,  Joao  Ga- 
yoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis,  Mo- 
reira Alves,  Arthur  Orlando,  Epaminondas 
Gracindo,  Raymundo  de  Miranda,  Felisbello 
Freire,  Domingos  Guimarães,  Leovegildo 
Fiigueiras,  Castro  Rebello,  Garcia  Pires, 
Satyro  Dias,  Vergne  de  Abreu,  Rodrigues 
Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
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Moura,  Irineu  Machado,  Fidelis  Alves,  Be- 
lisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Abe- 
lardo de  Mello,  Julio  Santos,  Viria  to  Mas- 
carenhas, João  Luiz,  Penido  Filho,  Fran- 
cisco Bernardino,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  Antonio  Zacharias,  Lindolpho  Cae- 
tano, Rodolpho  Paixão,  Padua  Rezende, 
Jesuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valois 
de  Castro,  Fernando  Prestes,  Álvaro  de  Car- 
valho, Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques, 
Angelo  Pinhero,  James  Darcy  e Cassiano  do 
Nascimento. 

E sem  causa  os  Sis.  José  Euzebio,  Chris- 
tino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Virgilio  Bri- 
gido,  Joao  Lopes,  Affonso  Costa,  João  Vieira, 
Elpidio  Figueiredo, Pedro  Pernambuco, Prisco 
Paraizo,  Moreira  Gomes,  Bulhões  Marcial, 
Oscar  Godoy,  Augusto  de  Vasconceilos,  Amé- 
rico de  Albuquerque,  Paulíno  de  Souza,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Sabino  Barroso,  Car- 
valho Brito,  Camillo  Prates,  Amaral  Cesar, 
Costa  Junior,  Victorino  Monteiro,  Alfredo 
Varela  e Campos  Cartier, 

O Si*.  IP  residente  — Não  ha  ora- 
dores inscriptos. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o 
Sr.  Barbosa  Lima. 

O Sr.  Barbosa  Lima  (*)  Sr.  Pre- 
sidente, si  a peste  do  Oriente  se  generalizar, 
si  chegar  a alarmar  o espirito  publico,  pela 
fórma  porque  o vae  fazendo  a variola,  na 
opimão  dos  que  mais  se  batem  pela  obriga- 
toriedade da  vaccinação  preventiva,  si°  a 
peste  bubônica  multiplicar  o numero  de  caso - 
assignalados  nas  estatisticas  officiaes,  a Ca- 
mara,  o Congresso,  emfim,  os  poderes  pu 
blicos,  estão  dispostos  a decretar  a obrigato 
riedade  da  vaccina  Haffking  ? 

Um  Sr.  Deputado  — Para  serem  logicos. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Si  estão,  eu  per- 
gunto: si  aqui  dentro  todos  estão  dispostos  a 
se  deixar  vaccinar  ? 

Alguns  Srs.  Deputados  — Não. 

O Sr.  Rodrigues  Doria  — Mas  não  é 
comparável  uma  com  a outra. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Si  não  estão  ( pois 
me  parece  que  as  primeiras  manifestações 
que  ouço  são  nesse  sentido  ) si  não  estão,  se- 
gue-se que  abrem  mão  de  um  processo  acon- 
selhado pelo  conjuncto  dos  médicos,  únicos 
aos  quaes  tenho  me  referido,  porque  nem 
uma  só  vez  me  referi  á totalidade  da  classe 
medica  ; abrem  mao  de  um  processo  de  tal 
ordem,  cujo  valor  scientifico  é tal  que  os  re- 
gulamentos officiaes  já  o consagram  em 
certos  casos  obrigatoriamente. 

O Este  discurso  r.ão  foi  revisto  pelo  orador. 
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O Sr.  Bricio  Filho  — Apoiado. 

O Sr.  Barbosa  Lima— E sinão  vejam. 

O Sr.  Bricio  Filho  — Já  consgramos,  não 
lia  duvida. 

~ qt>  p arrosa  Lima  — De  duas  uma  : ou 

paemn  . eg,e  processo  é capaz  de,  ao 

mesmo  tem^o  ^e  ^munisa,  que  preserva, 
“carretar  outras  graves  moléstias  para  o 
íüdividuo  inoculado. 

JSfflSKSiiS 

mndemia.  não  cumpririão  os  poderes  pu- 
bUcos?  feu  dever, deixando  de  vir  pedir  uma 
lei  aue  consagre  para  esse  processo  prophy- 

!S3sr 

mesma  certeza  que  se  allega  pezar  em  re 
lacão  á primeira. 

Se  assim  é,  com  que  direito  o Estado,  o 
Governo  iínpõe  esta  medicação  preventiva 
desde  já,  sem  precisar  de  um  regulamento 
approvado  pela  Camâra,  sem  precisar  da 
intervenção  do  Poder  Legistativo  decretan 

„uao-em  que  o euphemismo  dominante  in- 
ventou para  mascarar  seu  cerebnno  espirito 
T®  liberalismo,  o Codigo  de  Persuasao,  que 
o publico  ignorante  chama  de  Codigo  de  Tor- 
turas . . . 


O Sr.  Bricio  Filho  — Nunca  vi  denomi 
nação  mais  adequada. 

n Sr  Barbosa  Lima  — . • • decreta  no 
art  200  que  quando  for  notificado  um  caso 
de  neste  o delegado  de  saude  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  proceda  do  seguinte  modo:  (lendo) 
«1°  2°  e 3°,  seguira  ímmediatamente  Para 
fóco,  levando  o necessário  para  lojecçao 
«soro  e nara  soro-vaccinaçao.  Ao  chegai  a 
casa  do  doente,  tomará  vostes®®P?“ade  to- 
criptas  nas  instruççoes  para  oserviçode  d 
infecções  e procedera  á mjecçao  do  soi» 
doente  e immunizará  as  pessoas  de  famili  , 
si  tal  consentirem  >>.  , , 

Primeiro,  ha  o doente  de  um  laao,  e 
os  qu“não  estão  doentes,  os  commumcantes 
de  outro  lado. 


Em  relação  ao  doente,  aqui  ostã,  ô catego- 
vico  é taxativo,  é imperativo  : «pioce.de  se 
á inieccão  do  soro  no  doente» . E se  o doente 
Sãoquizer,  sia  familia  do  doente  lembrar- 

se  de1  um  certo  numero  de  ca;f®t°Van\taÍ 
com  pessoas  conheciJissimas  desta  Capital 
que  não  se  deixam  yaceinar  . • . 

0 aue  é esse  mandamento  senão  uma  m 
contestável  manifestação 
1g  auem  só  leva  avante  as  Jieoria&  que  po 

tZ “ u cerebro  porque  Jem  seu  lado  o 

sabre,  emquanto  0 sabre  nao  e corno  devia 
ser  quebrado  nas  maos  de  quem  delle  abusa 
por  quem  de  direito  ? 

O Sr.  Bricio  Filho — Quebrada  a petu- 
lância V.  Ex.  viu  0 modo  como  a Directo- 
ria  de  Saude  se  dirigiu  ao  ^°I?te“ 

rior  em  relação  ao  Ministério  da  Guerra  . 

O Sb.  Barbosa  LiMA-Direi  ao  meu  hon- 
rado collega  que  já  nem  Pos3?níf,ffj“'íf®m 
nenhum  desses  casos  que  se 
pim  rclacão  a este  ou  aquelle  clinico,  porque 
Halnavel  o que  todo  mundo  enxerga  con- 
Lte  em  primeiro  fazer  crer  que  adoptei  para 
mim  a attitude  antipathica  de  ”clS 
guerra  formal  a toda  classe  medi^  e a toda 
medicina;  segundo,  que  so  estou  agindo  um 
como  instrumento  de  uma  seita p_atfâo  deste 
positivismo,  apezar  de  eu  nao  ter  lido  desia 
tribuna  senão  documentos  em  eg°g 

quaes  se  encontra  cousa  alguma  que  ti 
vindo  da  igreja  positivista. 

O Sr  Bricio  Filho  — E’  porque  se  esque- 
cem que  dão  batalha  ao  projecto  positmstas 
p não  positivistas . Eu  não  sou  positivista 
nem  sympathico  ao  positivismo,  mas  011 
combate  ao  projecto. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Sr.  Presidente,  na 
Bahia  existe  uma  cousa  que  os  médicos  cha 
mam  peste  bubônica. . . 

O Sr.  Eduardo  Ramos— Infeliz  mente. 

0 Sr.  Barbosa  Lima  — ...  existe  <ima  en- 
fermidade que  está  grassando  epidemica 

mente  e,  pelo  quadro  nosologico  offlcxal, 

passa  a figurar  como  peste  bubroioa. 

F Veiamos  0 que  acontece  com  um  biaziieno 
nue  vem  da  Bahia  para  esta  cidade. 

^ Regiüamento  Oswaldo  Cruz,  ctaMM  as- 
sim resumidamente,  como  se  chamou  a lei 
Alfredo  Pinto.  Será  esta  a primeira  peJva 
para  a futura  consagraçao  do  eminente  ha- 

CteNãotrIâo’,diffieuldades  de  eapecie  alguma 
a quem  quer  que  seja  que  voe  a ' » 

ponsaarada  pelos  governos  dominantes, 
^sfse  tratar  da  peste  para  navios  que  toca- 
rem em  outros  portos  brSzileiros  ^dora 
do  seguinte  modo  a-  Saude  p 'blica  re= 
mento  citado,  pag.  38,  art.  69,  § 3»,  lettra  a 
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(A  maiuscula,  grande),  item  subordinado  á 
lettra  d (minuscula) . 

Por  mais  um  pouco  dosdobrava-se  o alpha 
beto  grego. 

« Todos  os  tripolantes  e passageiros  serão 
desinfectados  e submettidos  á immunização 
pelo  serum  ( continua  lendo) . . . livro  pra- 
tica. 

Estão  na  mesma  situação  em  que  estavam 
esses  outros,  á respeito  dos  quaes  comecei 
a ler : 

« Ao  chegar  á casa  do  doente,  etc.  » 

Temos  aqui,  para  o doente  o serum  cura- 
tivo, cure  ou  não  cure,  e para  os  communican- 
tes  a immunização  amparada  por  essa  especie 
de  multa,  que  resulta  da  somma  da  des- 
peza  que  o individuo  terá  que  fazer  isolado 
em  uma  casa  onde  pagará  a despeza  que 
fizer  durante  cinco  dias. 

O Sr.  Erico  Coelho  — Neste  caso,  ainda 
ha  opinativa. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Ora,  a maior  parte 
da  população  está  em  condições  de  pagar 
esses  cinco  dias  de  permanência  em  cada 
uma  dessas  casas,  e verifica-se  que  a obri- 
gatoriedade é só  para  os  doentes . . . 

Mas,  pergumo:  si  a familia  do  doente  si 
recusar  ? Si  o doente  se  recusar  a levar  esta 
seringação  ? 

O Sr.  Bricio  Filho—  Não  ha  para  quem 
appeliar. 

O Sr.  Barbosa  Lima — AppelLi-se  para  a 
policia  ? Para  quem  é que  se  appella  ? 

O Sr.  Estacio  Coimbra—  Appella-se  para 
a persuasao. . . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Quem  é que  se 
oppõe  a obrigatoriedade  da  vaccinação  anti- 
variolica  ? São  os  positivistas  ? 

Quem  é que  se  oppoe,  a que  o Brazil  siga  a 
culta  Allemanha  ? 

Culta  e digna  de  ser  seguida  nos  seus  pro- 
cessos de  Governo  é só  a Allemanha  ? O 
Brazil  recusando-se  a acompanhar  neste  par- 
ticular o Império  Allemão  está  dando  um 
exemplo  de  atrazo,  de  incapacidade  para  se 
governar,  em  condições  de  ser  apontado 
como  uma  grande  macula  que  nos  deva  en- 
vergonhar, somo  se  está  fazendo  todos  os 
dias  nos  jornaes  ? 

Então  a luglaterra  não  é civilizada?  Então 
a Suissa  não  é civilizada;  então  a Suissa, 
democrática, _a  Suissa  republicana  não  é ci- 
vilizada ? Naonospóde  servir  de  padrão, 
nao  nos  pode  servir  de  modelo,  modelo  e 
padrão,  que  só  nos  deve  servir  a Allemanha  ? 

Si  ha  paizes  civilisados  que  admittem  a 
obrigatoriedade  da  vaccinação;  si  por  outro 
lado,  ha  paizes,  nao  menos  civilisados,  que 


não  n’a  aceitam,  algum  outro  motivo  se  deve 
ir  procurar  que  sirva  de  critério  para  a es- 
colha que  ha  de  prevaleeer  na  these  que, 
afinal  de  contas,  o Estado  tem  de  adoptar  ! 

Cita-se  constantemente:  a Allemanha  aca- 
bou, pela  vaccinação  obrigatória,  com  a va- 
riola  ! 

Primeiro,  ha  paizes  que  teem  a vaccinação 
obrigatória  e não  acabaram  com  a variola, 
teem-n’a  em_  casos  formidáveis;  segundo,  ha 
paizes  que  não  teem  a vaccinação  obrigatória, 
teem-n’a  facultativa  e teem  conseguido 
coefflcientes  da  mesma  ordem  dos  da  Alle- 
manha. Não  é argumento  ! 

A Servia  tem  a vaccinação  obrigatória, 
tão  obrigatória  quanto  a Prússia  e a Servia 
apresenta  uma  estatistica  de  casos  de  variola 
muito  mais  avultada  do  que  a Bélgica,  que 
não  tem  a vaccinação  obrigatória  ! A Bél- 
gica não  é civilisadora  ? 

A Suissa  teve  a vaccinação  obrigatória; 
não  a tem  mais . 

Ah  ! A’  medida  que  nós  caminhamos,  o 
que  se  allega  e se  sustenta  é que  o que  se 
sabe  nos  dias  mais  proximos  de  nós  é sempre 
melhor  e mais  certo  do  que  o que  se  sabia 
nos  dias  mais  remotos  ! 

Pois  bem  ; á medida  que  nos  approxima- 
mos  dos  dias  de  hoje  e,  portanto,  á medida 
que  na  Suissa,  como  entre  nós,  novas  affir- 
maçoes  scientificas  vinham  confirmar  os  the- 
souros  de  saber  accumulados  até  então,  a 
Suissa,  em  vez  do  manter  aquella  providen- 
cia prophylatica.da  qual  tanto  bem  se  diz.  a 
ponto  de  quererem  ijnpol-a  a nós  outros,  a 
Suissa,  a Confederação  Helvetica  revogou-a, 
aboliu-a  ; aboliu  a obrigatoriedade,  aboliu  a 
compulsão,  nao  prestou  mais  o braço  forte 
do  puder  temporal  para  amparar  semelhante 
processo  prophylatico  ! 

Então,  a Suissa  descuida-se  do  bem  estar 
das  classes  pobres,  esquece-se  do  seu  papel 
tutelar,  corno^ Estado,  abandona  os  sãos,  to- 
dos os  cidadãos  em  estado  hygido,  á tre- 
menda possibilidade  de  adquirir  este  morbus 
nefando  e de  o transmittir  aos  demais? 

A Inglaterra  procede  da  mesma  maneira  t 
A Bélgica  procede  da  mesma  maneira  ! 

E’  positivista  a Inglaterra  ? E’  positivista 
a Bélgica;  é a Suissa  ? 

Não  é a Suissa  bi-partida  em  catholicos  e 
calvmistas  ? Nao  é a Suissa  allemã  aqui, 
franceza  allie  italiana  acolá  ? 

Não  está  a Suissa  cheia  das  igrejas,  de 
credos  os  mais  diverssos  ? 

Pois  en!.ão,  dizendo-se  que  o positivismo  é 
que  dá  combate,  não  se  está  querendo  negar 
a verdade  meridiana  de  que  os  positivistas 
constituem  um  pequeno  grupo  entre  o grande 
numero  daquelles  que  dão  combate  a esta 
compulsão  ? ,, 
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Herbert  Spencer,  acompanha  Augusto 
Comte  depois  desta  crise  cerehral  a que  ai- 

ludiu  o meu  distincto  collega. 

Herbert  Spencer,  acaso  esta  ao  lado 
daquelles  que  seguem  as  idéas  sustentadas 
toor  Comte  e pôde  ser  apontado  como  urn  ía- 
naüco  da  igrejinha  da  rua  Benjamm  Con- 

Não  ; todo  mundo  sabe  disso  : Herbert 
Spencer  profundamente  diverge  de  Augusto 
Comte  desde  a classificação  das  sciencias 
até  a noção  do  progresso.  ^Ierberííl^píf,i^r 
combate  a obrigatoriedade  da  vacciha  e for- 
mula duvidas  sobre  o proprio  processo,  sobie 
o processo  da  vaccina  em  si. 

Então  é fanatismo  ? então  a escola  darwi- 
nistanão  tem  doutores  que  mereçam,  con- 
fiança, não  sabe  o que  é sciencia,  esta  eivada 
de  preoccupações  raetaphysicas,  esta  vivendo 
sob  o peso  de  recordações  theologicas,  esta 
em  um  nivel  de  capacidade  sientinca  inte- 
rior ao  do  conjuncto  dos  theoristas  que  sus 
tentam  a efficacia  deste  processo  prophyla- 
tico,  a necssidade  da  compulsão  ? 

Ninguém  negará  que  entre  os  partidários 
da  escola  darwinista.  entre  os  seus  cardeaes, 
se  encontra  Alf.ed  Russell  WaUace,quo  e um 
dos  mais  ardentes  compositores  á obrigato- 
riedade da  vaccina  jenneriana.  Jennenana, 
quer  dizer  que  elle  combate  esses  remedios 

preventivos  contra  a variola. 

Pois  bem,  elle  escreveu  um  livro  que 
{mostrando  ura  livro)  não  ha  necessidade  de 
o ler. 


Alfred  Russell  Wallace  ê um  dos  vultos 
mais  notáveis  entre  os  sustentadores  das 
doutrinas  de  Darwin,  comquanto  divergisse 
neste  ou  naquelle  aspecto  secundário  das 
concepções  philosophicas  do  grande  scien- 
tista  inglez . Depois  de  uma  grande  campa- 
nha na  imprensa  do  seu  paiz  contra  esse 
fanatismo  da  vaccinação  anti-variolica,  es- 
creveu um  livro,  cujo  titulo  é:  «A 
nação  é uma  faíliçia,  uma  illusao»  — lhe 
vaccination  is  a : Delusion..,  É um  crime 
querer  reforçar,  querer  por  meio  da  penali- 
dade, a sua  obrigatoriedade  oflicial.  A com- 
pulsao  por  meio  do  braço  secular  é um 
crime  • 

Nunca  absolutamente  este  notável  homem 
de  sciencia  pendeu  para  o positivismo. 
Portanto,  não  estou  aqui  busemdo  oflen- 
der  ou  lisongear  individualidades  respeitá- 
veis dos  meus  concidadãos;  absolutamente; 
digo  as  minhas  opiniões  com  a mesma  li- 
berdade com  que  das  minhas  opiniões  se  tem 
dito  muita  cousa,  a que  eu  uma  vez  por  ou- 
tra me  lembro  de  alludir. 

Assim,  repito,  o que  se  está  procurando 
fazer  é illudir  a população,  induzindo-a  a 
crer  que  a vaccinação  anti-variolica  é uma 


cousa  muito  boa,  que  todo  o mundo  civiliza- 
do acceita  a vaccinaçao  anti-variolica,  que 
quem  não  acceita  a vaccinação  anti-variolica 
obrigatória  é porque  não  é civilizado,  e que 
só  se  oppõe  a essa  medida  um  grupinho  de 
individuos  antipathicos,  intolerantes,  hlia- 
dos  a uma  igrejinha  alli  assim  da  rua  Ben- 
jamin Constant  (riso)  e que,  portanto,  o pu- 
blico não  deve  olhar  para  isso. 

O curioso,  porem,  é que  o publico— embo- 
ra iá  urgido  pelo  terror  que  essa  epidemia 
espalha,  e,  portanto,  já  inclinado,  como  todo 
o mundo  que  se  vê  cercado  e ameaçado  por 
uma  calamidade  desta  _ordem  a aceitar  os 
conselhos  que  se  lhe  dão,  a adoptar  o pn- 
meiro  remedio  que  se  lhe  indica  o publico, 
apezardetudo  isso,  ouvindo  os  doutores 
mais  notáveis  desta  cidade  não  acceita,  ain- 
da assim,  as  indicações  destes  e recusa  a 
vaccinação ! ^ . A 

Dizem  as  informações  officiaes:  « ü nu- 
mero de  vaceinações  tem  diminuído  extra- 
ordinamente:  é um  escandalo  ! 

De  trezentos  que  se  vaccinavam  por  dia 
como  está  este  povo  transviado  de  procurar 
os  laboratorios  ofíiciaes,  os  vaccinadores  de 
officio  ?— só  se  vaccinam  dez  ou  doze  ! O nu- 
mera cahiu  extraordinariamente  ; porque  l 
Por  causa  « dessa  negregada  propaganda, 
devida  a uma  igrejinha  que  quer,  por  força, 
impor  sua  opinião  ! » 

Mas  impor  de  que  modo  ? Pois  esta  gente 
só  o que  faz  é pregar,  é escrever,  é dizer  ! 

« Ah  1 Mas  é porque  esta  gente,  pregando 
as  doutrinas  que  estão  mais  de  accordo  com  o 
estado  mental  do  povo,  tem  sempre  a van- 
tagem dos  que  puxam  para  o lado  da  igno- 
rância sobre  os  que  puxam  para  o lado  da 

sciencia.  » „ . . „ . 

Então,  a Inglaterra,  a Bélgica,  a Suissa, 
puxam  para  o lado  da  ignorância  ? ! Todos 
esses  paizes,  que  não  teem  ou  que  tiveram  e 
aboliram,  o que  é mais  notável,  a obrigato- 
riedade dessa  providencia,  todos  elles  estão 
errados  ou  então  eivados  de  positivismo, 
prega  que  transpõe  os  oceanos  e alastra 
por  todo  o mundo  civilizado  ?! 

Senhores,  ninguém  contesta  que  a buissa 
tenha  tido  a vaccinação  obrigarona,  que 
não  na  tenha  mais. 


Aqui  está  : 

« Foi  primeiro  adoptada  no  Cántão  da 
Thurgovia  a escravidão  vaccinal,  em  18~1  ; 
outros  cantões  o imitaram,  de  tal  sorte  que 
em  1871,  84  % da  população  estudavam  su- 
ieitos  ao  regimen.  A seita  tinha  convertido 
o maior  numero  e a fé  estava  na  sua  maior 
força  quando  se  deu  a epidemia  cie  i»7U-~. 
Começou  então  a lueta  pela  liberdade  e o 
cantão  de  Glaria  foi  o primeiro  que  fez  a 
abolição  em  1876.  Vendo  o perigo  desse 
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«exemplo  para  as  suas  posições  e os  seus 
lucros,  alarmaram-sq  os  vaccinistas  e pro- 
moveram a adopção  de  uma  lei  federal, 
estabelecendo  a vaccinação  obrigatória  para 
todo  o paiz,  o que  conseguiram  em  1882.» 

Accentuemos  isto:  conseguiram  uma  lei 
federal,  como  se  quer  fazer  aqui,  instituindo 
.a  obrigatoriedade  da  vaccinaçao  anti-va- 
riolica  para  toda  a Suissa,  em  1882.  ( Con - 
( tinua  lendo.) 

« Mas  o povo,  que  não  se  tinha  esquecido 
dos  desastres  de  1871,  reclamou  a sancção 
popular,  e no  decurso  de  90  dias,  termo  do 
referendum , pediam  a votação  popular  80.324 
cidadãos  em  vez  dos  30.000  que  a lei  exige.» 

A Camara  sabe  que  para  que  um  estatuto 
qualquer  promulgado  pelo  Congresso  Fe 
deral  seja  sujeito  ao  referendum  popular  e 
necessário  que  30.000  cidadãos  solicitem 
esta  medida. 

Não  30.000  pediram,  mas  80.324,  entre 
: positivistas,  sociocraticos,  atrazados,  retro- 
grados,  sobre  os  quaes  refluia  esta  sombra 
escura,  negra,  nefanda,  que  vae  da  rua 
Benjamin  Constant  por  cima  dos  Alpes,  pelo 
bello  lago  de  Constança  cobrir  a pobre  da 
rSuissa  e cbnduzil  a ás  trevas.  Pois,  recla- 
maram. {Lendo): 

«Os  esclavagistas  (os  vaccinistas)  fizeram 
todo  o possivel  para  conter  a alma  do  povo, 
>prophetisando  a volta  das  mais  calamitosas 
epidemias.  Nada  conseguiram:  a votaçao 
teve  logar  a 3 de  julho  de  1882,  e 79  °/0  dos 
votantes  (253.968  em  321.768)  rejeitaram  a 
lei:  ainda  não  se  tinha  dado  na  Suissa 
exemplo  de  lei  alguma  ser  rejeitada  por  uma 
tão  esmagadora  maioria.» 

De  modo  que  houve  nao  só  80.324  igno- 
rantes que  pretenderam,  mas  283.988  que 
manifestaram-se  realmente  de  uma  inca- 
pacidade para  acceitar  as  concepções  scien- 
tificas  que  triumpham  por  toda  parte  do 
mundo,  de  modo  que  dá  vontade  de  levar  os 
positivistas  á fogueira,  unico  meio  de  os 
•curar. 

Isto  com  a Suissa.  (Pausa.) 

Com  a Inglaterra,  quem  vae  me  informar  é 
um  dos  mais  notáveis  clinicos  desta  capital, 
ha  muito  bem  pouco  tempo  o director  de  hy- 
giene  publica,  antecessor  do  Dr.  Oswaldo 
Cruz,  nada,  absolutamente  nada  suspeito 
do  menor  deslumbre  ou  resquicio  de  positi- 
vismo, mas  que  contesta  umas  tantas  theo- 
rias  que  o Dr.  Oswaldo  Cruz  está  pondo  em 
pratica  no  tocante  á febre  amarella,  e pro- 
testa com  umas  observações  muito  interes- 
santes. 

E’  o Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade.  O Sr. 
Dr.  Nuno  de  Andrade  em  relação  a vaccina- 
ção  anti-variolica,  a obrigatoriedade  enca- 
minha-se para  o exemplo  da  Inglaterra, 
acceita  á efficacia  desse  processo  prophy- 


latico,  recommenda-o,  aconselha-o,  mostra 
mesmo  os  perigos  que  podem  decorrer  da 
omissão  de  um  certo  numero  de  regras  pra- 
ticas que, uma  vez  esquecidas, poderiam  abrir 
a porta  a infecções  secundarias,  a compli- 
cações. 

Mas  dá  a sua  opinião  contra  a obrigato- 
riedade. 

Perdoe-me  o eminente  profissional  que  o 
diga:  é um  pouco  atrazado;  em  vez  de  enca- 
minhar-se para  a Allemanha,  oncaminha-se 
para  a Inglaterra. 

Então  diz:  (respondia  ao  2°  quesito  do 
questionário  formulado  pela  Noticia,  jornal 
da  tarde): 

«Temo  que  a injuncção  legai  seja  contra- 
producente.» 

Veja  a nobre  preoccupação  deste  illustro 
profissional  de  vulgarizar  o processo  pro- 
phylatico  e então,  cauteloso,  cioso  da  saude 
publica,  não  quer  que  a medida  venha  pro- 
duzir eífeito_  contrario;  quer  vulgarisar, 
disseminar,  não  quer  a obrigatoriedade. 

Exactamente  a mesma  preoccupação  que 
domina  os  que  daqui,  omfim,  os  do  Governo 
que  sustentara  a necessidade  desta  obriga- 
toriedade, para  amparar  as  classes  pobres, 
esta  mesma  preoccupação  que  levou  a pedir 
a não  obrigatoriedade . 

«Temo  que  a injuncção  legal  ( continua  a 
ler)  seja  contraproducente.  Respeito  bas- 
tante a consciência  humana. . ,» 

Não  me  atrevo  a acceitar  as  observações 
do  meu  honrado  collega  Dr.  Teixeira  Bran- 
dão, para  abrir  um  parenthesis  e definir  con- 
sciência e outras  expressões  a que  se  referiu 
o meu  distincto  amigo  : 

«Respeito  bastante  a consciência  humana, 
para  comprehender  que  seja  licito  recorrer- 
se  á autoridade  da  lei  afim  de  impor  a um 
ente  racional  a inoculação  em  sôu  proprio 
corpo  de  qualquer  lympha  vacei  nica,  com 
desprezo  da  recusa  que  por  motivo  de  crença 
faça  elle  do  beneficio  proposto.» 

Os  documentos  officiaes  já  dizem,  não  im- 
porta o por  que,  mas  já  dizem,  que  o povo 
está  danio  para  recuzar-se  e que  ha  uma 
maioria  enorme  que  não  se  quer  vaccinar. 

Mas  elle  se  refere  a esta  recusa  nestes  ter- 
mos : «a  autoridade  da  lei,  afim  de  impor,» 
etc.  ! 

Vejam  os  Srs.:  um  notável  clinico,  ex- 
Director  da  Saude  Publica,  professor  de  uma 
das  faculdades  superiores  de  ensino,  confessa 
que  «sentir-se-ia  gravemente  perplexo  em 
relação  ao  alvitre  solutorio  da  conjun- 
ctura.» 

Está  aqui  uma  affirrr.ação  que  reforça  o 
que  vinha  dizendo  no  conheço  do  meu  dis- 
curso : 

« Está  verificada  a pi  oficuidade  da  vaecina 
anti-pestosa  o a administração  sanitaria  vi- 
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y amente  arecommenda.  Porque  nao  se  co- 
gVba  em  tornal-a  obrigatória  também,  desde 
qu  e o interesse  publico  exige  que  se.  restrinja 
a àiffusão  da  peste,  como  exige  que  se  re- 
strinja a diffusão  da  variola  ? !»  . 

A gora  varias  outras  observações,  e depois 

chega  a esta  : , .,  . 

« O nde  não  ha  perigo  para  a mcolumidade 
sanitaria  geral  não  ha  razão  para  a inge- 
rência da  prophylaxia  publica...  ; por  isso 
justifico  ampliando  ainda  no  sentidp  liberal  o 

manifesto  sobre ...»  .....  « , 

Não  havia  nenhum  positivista  firmando 
este  manifesto . Esta  foi  uma  borbulha  que 
não  rebentou  em  nenhuma  igrejasinha  positi- 
vista de  lá  : «O  manifesto  sobre  a revaccina- 
tion  bill , de  1904,  apoiado  na  Inglaterra  por 
157  médicos  do  serviço  de  hygiene  e por  27 
membros  do  conselho  director  da  British  Me- 
dicai Association,  a mais  alta  representação 
da  sabedoria  profissional  britannica.» 

Senhores  ! 157  médicos  do  serviço  de  hy- 
giene de  Inglaterra  se  opppem  f obrigato- 
riedade da  vaccinaçao  anti-vanolica  . 157 
médicos  desta  Inglaterra  de  Spencer,  de 
Newton,  Loch  e tantos  outros  citados  pelo 
illustre  collega;  desta  Inglaterra  embebida 
no  espirito  scientifico  e que  não  pede  meças 
aos  paizes  civilizados  de  sua  capacidade 
scientifica.  157  médicos  que  não  são  positi- 
vistas teem  a cachimonia  de  adoptar  a 
mesma  opinião  que  do  lado  de  cá  adoptam 
os  positivistas,  sem  pedir  licença  a estes. 

Já  accentuei  isso  : «Acreditando  que  na 
vaccinação  e revaccinaçao  nós  possuímos  a 
melhor  protecção  contra  a variola  epidê- 
mica, nós,  muito  de  coração,  desejamos,  fa- 
zemos votos  por  uma  legislação  tornando  a 
revaccinaçao,  na  edade  escolar,  obriga- 
tória» . . . ( interrompe  a leitura) . 

Aqui  vae,  agora,  a manifestação  de  re- 
speito, de  consideração, de  attenção  para  com 
a consciência  ! 

V . Ex . me  perdoe  empregar  esta  palavra 
tão  exquisita,  tão  desacreditada,  entre  nós, 
consciência,  mas  que  não  o é para  o estado 
da  alma,  para  o conjuncto  de  convicções 
que  podem  dominar  ocerebro  de  um  súbdito 
de  Sua  Magestade  Britannica  ( continua  a ler). 

«...  menos  para  as  creanças  dos  que  fize- 
rem objecção  de  consciência,  ou  daquelles 
que  por  algum  tempo  possam  ser  escusados 
por  motivo  de  saude  precaria.» 

Ora,  aqui  está  o que  diz  esse  manifesto,  e 
O que  diz  o Sr.  Dr.  Nuno  de  Andrade. 

Ora,  o publico  lê  o Dr.  Oswaldo  Cruz  e le 
o Dr.  Nuno  de  Andrade,  ambos  doutores, 
ambos  quintessenciados  na  sua  competência 
pela  intervenção  do  Estado,  em  conferir- 
lhes  cargos  públicos,  ou  seja  de  director  da 
saúde  publica,  que  um  é,  e outro  acabou  de 
ser,  ou  seja  de  membro  de  um  dos  corpos 


docentes  do  ensino  official ; um  sustenta  uma 
opinião,  outro  sustenta  outra;  e o publico 
por  que  razão  é que  ha  de  acompanhar  a opi- 
nião de  um  e não  a de  outro  ? Por  que  razão 
não  ha  de  ter  liberdade  de  seguir  esta  ou 

aquella?  . . 

Então,  esta  é de  positivista,  de  sectá- 
rios, de  ignorantes  ? 

O Sr.  Teixeira  Brandão  dá  um  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Ah!  então  V.  Ex. 
me  satisfará  abrindo  mão  da  obrigatorie- 
dade; e eu  me  comprometto  a vir  aqui  com- 
bater o Governo  com  toda  a energia  no  dia 
em  que  elle  quizer  por  qualquer  maneira 
crear  difficuldades  á disseminação  da  vaccma. 

( Apoiados .) 

O Sr.  Erico  Coelho  — E V.  Ex.  votará  os 
créditos  precisos  para  a fundação  de  institu- 
tos vaccinicos  ? 

O Sr.  Barbosa  Lima— Perfeitamente. 

O Sr.  Teixeira  Brandão  dá  outro  aparte. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Mas  deixemos  esta 
questão  de  efficacia  do  processo  prophylatico ; 
vamos  á compulsão:  Y.  Ex.  acceita  a opi- 
nião delle  ? , „ - 

Rejeitemos  a compulsão,  e eu, 
virei  combater  o Governo  no  dia  em  que  elle 
quizer  crear  difficuldades  á disseminação  da 
vaccina . 

O Sr.  Bricio  Filho— E é sobre  a compul- 
sãó  que  estamos  resolvendo. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Circumscrevamos 
o debate;  estamos  neste  pontinho,  fiquemos 
nelle  (riso).  Y.  Ex.  acceita  aquella  opinião  ( 
Assim,  eu  até  poupo  á Camara  este  íncom- 
modo  de  estar  dobrando  e desdobrando  livros, 
noupo  o publico  em  primeiro  logar  e poupa- 
mos todos  nós  ( não  apoiados)  ; passemos 
então  a nos  occupar  com  as  tarifas,  em- 
quanto  o corpo  diplomático  consentir  (mo), 
com  as  tarifas  do  nosso  honrado  collega,  o 
Sr.  João  Luiz  Alves,  que  representam  um 
nobre  esforço  (apoiados),  no  sentido_de  re- 
construir as  bases  da  nossa  situaçao  eco- 
nômica . . . 

O Sr.  Germa.no  Ha.sslocher  dá  um 
aparte. 

0 Sr.  Barbosa  Lima  — Não  estou  hypo- 
thecando  o meu  voto  ao  projecto  ; seria  uma 
leviandade  que,  aliás,  nao  podia  dar  prazer 
ao  meu  illustre  collega.  O projecto  r®P**e- 
senta  nobre  esforço,  somma  de  trabalho 
exercida  em  certa  direcção  para  resolver 
um  problema  que  nos  diz  respeito. 

Curioso,  eu  não  podia  crer  nessa  indicaçao 
official  a respeito  da  certeza  da  intervenção 
do  corpo  diplomático  e vae  quando  peguei 
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o Weekly  Times,  um  de  seus  últimos  nu- 
meros, e encontrei  lá  ipsis  verbis,  bem  clara- 
mente, dado  pelo  jornal  da  City  a noticia  de 
que  o corpo  diplomático,  todo  elle,  tinha 
intervindo  para  pedir  ao  Governo  que  in- 
terviesse para  que  a Camara  não  votasse 
aquillo  que  dissesse  respeito  á antiga  tarifa. 

O Sr.  Germano  Hasslocher  — Bem  com- 
prehendida  a intenção  delles  não  é offensiva. 
Trata-se  de  relações  internacionaes  em  que 
os  interesses  são  reciprocos. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Quanto  á própria 
vaccinação  em  si,  vae  ver  a Camara  o que 
diz  um  medico  que  nao  é positivista,  o Sr. 
Dr.  Vieira  Souto.  E’  curioso,  é suggestivo, 
ler  os  mutivos  porque  elle  é contra  a obriga- 
toriedade da  vaccina:  « A vaccinação  obri- 
gatória é uma  violência.» 

E’  um  medico  que  não  está  absolutamente 
a barafustar  pelo  dominio  escuso  da  meta- 
physicae  da  theologia,  doutor  quanto  os  mais 
doutores  que  teem  sustentado  opinião  con- 
traria . Diz  elle : « A vaccinação  obrigatória 
é uma  violência.  Isto  pensamos  e isto  escre- 
vemos. Em  que  principio  ella  se  baseia?  No 
facto  d)  obter-se  pela  vaccina  a immunidade 
do  individuo  contra  a variola.  Mas  este  fa- 
cto por  si  só  autoriza  semelhante  medida  ? 
Não,  por  certo.  Sinão  vejamos. 

Torna-se  necessário  inquerir  si  a immu- 
nidade alcançada  não  attenta  contra  o estado 
hygido;  si  as  suas  consequências  são  iguaes, 
em  gráo  de  nocividade,  ás  da  infecção  a debel- 
lar  ou  mesmo  si,  ainda  mais  graves  que  no , 
caso  vertente,  póde-se,  sem  hesitação,  asseve- 
rar que  os  resultados  da  inoculação  da  lympha 
vaccinica  no  organismo  sejam  sempre  be- 
néficos ? 

As  opinioes  conílagram-se ; cada  qual 
aponta  um  facto  como  solido  fundamento  ás 
suas  affirmativas ; e si  assim  é,  tanto  nos 
assiste  o direito  de  aceitar  como  de  repellir 
a inocuidade  da  vaccinação. 

Uma  das  maiores  autoridades  dos  nossos 
tempos,  em  matéria  desyphiligraphia,  o dis- 
creto professor  Fournier,  discutindo  a sy- 
philis  hereditária  de  origem  paterna,  dizia 
aos  seus  detractores:  que  um  facto  positivo 
bem  observado  não  amortece  ante  uma  legião 
de  factos  negativos. 

Havendo,  pois,  na  litteratura  medica,  fa- 
ctos positivos  (relatados  por  autoridades  in- 
suspeitas) da  responsabilidade  directa  da  vac- 
cina na  evolução  de  certos  estados  morbidos, 
occorre  logo  aos  espíritos  imparciaes  que 
tal  meio  prophylatico  não  póde  nem  deve  re- 
vestir o caracter  compulsorio,  restando  a 
cada  um  a faculdade  de  usal-o,  si  assim  o 
entender.» 

Seguramente  l A faculdade  de  escolher 
entre  dous  perigos,  como  dá-se  ao  doente  a 
Vol.  iv 


faculdade  de  e3colher,  no  caso  de  uma  ope- 
ração, da  qual  os  médicos  dizem  que  90  % 
dos  operados  escapam.  Póde  succeder,  senho- 
res, como  succedeu  ao  nosso  collega  Dr.  José 
Marcellino  com  a cocaina.  Que  tem  a co- 
caina  ? 

Entretanto,  ha  noticias  do  que  aquelle 
nosso  collega  foi  victima  de  uma  anesthezia 
pouco  feliz  pela  cocaina. 

E’  raríssimo,  mas  que  nos  fique  a liberdade 
de  escolher  entre  os  dous  riscos.  Sei  que  vou 
morrer  e que  de  tal  operação  90  % e>capam, 
podem  escapar  mesmo  todos,  e é preferível 
que  me  salve,  mas  quero  a liberdade  de 
escolher.  (Apartes.) 

A grande  maioria  livra-se  da  probabili- 
dade de  ter  variola. 

Não  é,  com  certeza,  porque  muita  gente 
que  é vaccinada  tem  a variola,  muita  que 
não  é,  tem,  e muita  que  não  é,  nao  tem 
tarnbern.  (Apoiados.) 

Essa  gente,  póde  ser  que  seja  eu,  e quero 
ter  a liberdade  de  escolher  entre  a posssibili- 
dade  de  ter  a variola  e a de  ter  essas  outras 
complicações  resultantes  da  falta  de  cuidado 
e outras  cousas. 

O Sr.  Presidente — Aviso  ao  nobre  Depu  - 
tado  que  a hora  está  terminada.  O nobre 
Deputado  póde  fallar  pela  segunda  vez,  ama- 
nhã, sobre  este  mesmo  artigo. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Perfeitamente, 
V.  Ex.  queira  conservar-me  com  a palavra 
para  amanhã. 

O Sr.  Presidente  —Ficará  inscripto  para 
fallar  sobre  o art.  2.° 

O Sr.  Barbosa  Lima — Desde  que  se  trata 
do  art.  2o,  direi  que  isso  não  é um  artigo, 
é um  rosário  de  artigos  disfarçados  sob  a 
denominação  de  paragraphos,  o que  é até 
cont,*ario  á disposição  do  Regimento. 

Ha,  por  exemplo,  ahi  um  paragrapho  para 
que  é preciso  um  discurso  ; é aquelle  que 
crea  a obrigação  para  os  médicos  militares 
e determina  que  todo  official  seja  responsá- 
vel pelo  facto  de  não  S9  terem  submettido  á 
vaccina  os  seus  subordinados.  Por  exemplo, 
o meu  coronel  fica  responsável  si  eu  não  me 
revaccinar.  E’  contra  isto  que  preciso  pro- 
testar, porque  estou  ameaçado,  como  mi- 
litar, além  da  responsabilidade  que  tenho 
como  cidadão,  isto  depois  que  deixar  de  ser 
Deputado,  porque  como  Deputado  sei  o que 
me  póde  acontecer.  Tenho  concluído.  (Muito 
bem ; muito  bem.) 

Fica  a discussão  aliada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’ sem  debate  encerrado  em  2a  discussão 
o artigo  unico  do  projecto  n.  144,  de  1904, 
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autorizando  o Pota-  Executivo  a abrir 
ao  Ministorio  da  Fazenda  o credito  de 
292:802$S82,  supplementar  a rubrica  do 
n 12  do  art.  25  da  lei  n.  1.14o,  de  31_de 
dezembro  do  1903,  ficando  adiada  a votaçao. 


O Sr.  Presidente  — Nos  avulsos 
da  ordem  do  dia  está  incluida  a discussão 
unica  do  projecto  u.  22,  de  1904. 

Conforme  declarei  no  começo  da  sessão, 
houve  um  engano  : o que  devi^J?u7ra^°® 
avulsos,  assim  como  no  DiamoOffictah  era  a 
discussão  unica  do  parecer  n.  22,  de  1904. 

Como  algum  Sr.  Deputado  podia  querei 
fallar  sobre  o assumpto  e,  enganado  pelo 
avulso,  deixar  de  comparecer  ou  n ao  trazer 
as  suas  notas  e apontamentos,  deixo  de  dar 
para  a discussão  na  sessão  de  hoje  o parecer 
n.  22. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas 
additivas  ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do  Se- 
nado, que  declara  ser  applicavel  a disposição 
do  art.  Io  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezem- 
bro de  1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1 
e 3,  da  Constituição,  só  nos  casos  do  citado 
art.  59,  n.  1 e § Io,  ás  quaes  o Senado  nao 
deu  o seu  assentimento,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e Justiça. 


O Sr.  Presidente  — Continua  a discussão 
unica  do  projecto  n.  16  A,  de  1904,  relativo 
ás  emendas  additivas  ao  projecto  n.  $48,  de 
1903,  do  Senado,  que  declara  ser  applicavel 
a disposição  do  art.  Io  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao 
art  59,  ns.  1 e 3,  da  Constituição,  so  nos 
casos  do  citado  art.  59,  n.  1 e § Io,  ás  quaes  o 
Senado  não  deu  o seu  assentimento,  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e Justiça. 


O Sr.  Paranlios  Montenegro 

—Peço  a palavra. 

O Sr.  Presidente. — Tem  a palavra  o no- 
bre Deputado.  Tendo  a sessão  começado  ao 
meio  dia  e um  quarto,  V.  Ex  .dispõe  ainda 
de  um  quarto  de  hora . 

O Sr.  Paranhos  Montenegro.— Sr.  Pre- 
sidente, V.  Ex.  comprehende que,  dentro  de 
um  quarto  de  hora,  não  posso  responder  a> 
brilhantes  considerações  feitas  pelo  meu 
illustre  collega  o Sr.  Eduardo  Ramos. 

O Sr.  Presidente. — Fica  adiada  a dis- 
cussão. 


O Sr.  Presidente 

o Sr.  Eduardo  Ramos. 


-Tem  a palavra 


O Sr.  Presidente—  Tendo  dado  a 
hora,  designo  para  amanha  a seguinôe  ordem 
do  dia: 


Primeira  parte,  até  2 1/2  horas  ou  antes. 


O Sr.  Eduardo  Ramos  vem 

discutir  o parecer  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e Justiça,  relativo  as 
. emendas  que  teve  occasiao  de  appresentar 
ao  projecto  n.  248,  de  1903,  e que  nao  mere- 
ceram a approvação  da  outra  Casa  do  Gon 
Tgresso. 

O parecer  enuncia-se  no  sentido  de  serem 
taes  emendas  destacadas,  afim  de  constituí- 
rem um  outro  projecto  de  lei,  o que  nao 
parece  ao  orador  muito  regimental. 

\ illustrada  Commissão  empregou,  no  caso 
'vertente,  uma  especie  de  regímen  opera- 
torio  com  a precaução  da  anesthesia,  isto  e, 
a Commissão  nao  liga  grande  importância 
ás  suas  emendas,  não  enxerga  nellas  matéria 
digna  de  apreço.  Entretanto,  o assumpto 
refere-se  ao  maior  interesso  de  um  paiz  bem 
organizado,  á organização  da  justiça  no 
seu  mais  alto  tribunal.  Deixará  vivas  as 
-suas  censuras  e a sua  critica  á condomnaçao 
intempestiva  e n3fasta  das  idéas  comprehen- 
didas  nas  emendas;  e não  será  de  estranhar 
si  algum  dia,  a força  sob  a influencia  mara- 
vilhosa da  disciplina,  vier  reinvidicar  as  ga- 
rontias  de  que  a imprevidência  ou  a índiíle- 
rença  se  descuidou.  (Muito  bem]  muito  bem.) 


Votação  do  projecto  n.  125,  de  .904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a conceder  ao 
despachante  da  Intendência  Gerai  da  Guerra, 
Gabriel  Alves  de  Azambuja,  um  anno  de 
licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saude  onde  lhe  convier,  precedendo . votaçao 
do  requerimento  do  Sr.  Gastao  da  Cunha 
(discussão  unica)  ; 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904,  ele- 
vando a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento  (Ia  discussão.  ; 

Votação  do  projecto  n.  82  A,  de  1904,  de- 
volvendo a D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Arauio  a pensão  de  3:600$  annuaes,  conce- 
dida á sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araujo,  viuva  do  Senado.i 
José.Thomaz  Nabuco  de_Araujo,  com  parecer 
da  Commissão  de  Pensões  e Contas  (l  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  244,  de  ^-1901,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
1: 178$567  para  pagar  o ordenado  devido  ao 
mestre  de  musica  aposentado  dd 
companhia  de  aprendizes  artífices  do  Aisenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço 
Francisco  da  Cunha  (2a  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  144,  de  1904,  au- 
torizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o credito  de  292:802$282, 
supplementar  á rubrica  n.  12  do  art.  25  da 
lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903 
(2a  discussão)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1904,  fi- 
xando a despesa  do  Ministério  da  Guerra  para 
o exercicio  de  1905; 

Discussão  unica  do  parecer  n.  22,  de  1904, 
sobre  a indicação  dos  Srs.  Bricio  Filho  e 
Paula  Ramos  para  que  seja  alterado  o art. 
79  do  Regimento  Interno; 

2a  parte,  ás  2 1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
m.  .121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 


gatórias em  toda  a Republica  a vaccinação  e 
revaccinação  contra  a variola,  com  parecer 
da  Commissão  de  Instrucção  e Saude  Publica 
e substitutivo  do  Deputado  Erico  Coelho; 

Continuação  da  discussão  unica  do  projecto 
n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas  additi- 
vas  ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do  Senado, 
que  declara  ser  applicavel  a disposição  do 
art.  1°  do  decreto  n.  938,  de  29  dezembro  de 
1902,  com  referencia  ao  art.  59  ns.  1 e 3,  da 
Constituição,  só  nos  casos  do  citado  art.  59y 
n.  1 e § 1°,  ás  quaes  o Senado  não  deu  o_  seu 
assentimento,  com  parecer  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e Justiça. 

Levanta-se  a sessão  ás  4 horas  da  tarde. 


89a  SESSÃO  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1904 

Presidência  dos  Srs.  .Paula  Guimarães . {Presidente),  Oliveira  Pigueiredo  ( Io  Vice-Presi- 
dente) e Paula  Guimarães  ( Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
srespondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Olivei- 
ra Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joaquim 
Pires,  Luiz  Domingues,  DiasMieira,  Thomaz 
Cavalcanti,  Gonçalo  Souto,  Walfredo  Leal, 
Medeiros  e Albuquerque,  Bricio  Filho,  Eu- 
zebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Tosta,  Garcia  Pires,  Sa- 
tyro  Dias,  Pinto  Dantas,  Alves  Barbosa,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Mootenegro,  Rodri- 
gues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Heredia  de 
Sá,  Pereira  Lima,  Mauricio  de  Abreu,  Este- 
vão Lobo,  Bernardo  Monteiro,  David  Cam- 
pista, Carneiro  do  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olyntho  Ribeiro, 
Olegario  Maciel,  Wencesláo  Braz,  Galeão 
‘Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Domingues  de 
Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Herme- 
negildo  de  Moraes,  Bernardo  Antonio,  Carlos 
Cavalcanti,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos  e Juvenal 
Miller. 

Abre  se  a sessão . 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O Sr,  Alencar  Guimarães 

(í°  Secretario)  procede  á leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficíos  : 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  29 
do  corrente,  transmittindo  o projecto  do 
Senado  dispensando  o Estado  da  Parahyba 
de  completar  o pagamento  da  quantia 
por  que  adquiiu  da  União  o proprio  nacional 
que  serviu  dequartel  de  linha  na  Capital  do 
mesmo  Estado. — A’  Commissão  de  Orça- 
mento. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  comrau- 
nicando  que  o Sr.  Presidente  da  Republica 
sanccionou  a resolucção  do  Congresso  Na- 
cional, da  qnal  envia  um  dos  respectivos 
autographos,  fixando  as  forças  de  terra  para 
o exercicio  ne  1905. — Inteirada.  Archive-se 
o autographo. 

Telegramma — S.  Luiz,  29  de  agosto  de 
1904. 

Exm.  Sr.  Presidente  Camara  Deputados— 
Rio— Levamos  ao  vosso  conhecimento  que, 
concluida  a apuração  geral  da  eleição  pro- 
cedida pelo  Io  districto  deste  Estado,  em 
24  do  mez  passado,  para  um  Deputado  Fe- 
deral, foi  este  o resultado: 
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Desembargador  Francisco  da  Cunha  Ma- 
#hado  advogado,  residente  nesta  capitai, 
o 333’  vutos  ; Dr,  Joaquim  Ribeiro  Gon- 
çalves, advogado,  residente  nesta  capital, 
um  voto.  Nenhuma  contestação  houve.  A 
Junta  Apuradora  : Serafim  Gon^e$h 
xeira  Junior  .—Franco  Januano .—  Guilherme 
Oliveira.  - Alfredo  iAanftHm  CaftraZ. 

W Mathias  ão  Prado.—  Rodolpho  F.homes 
de  Castro  - João  Viciai  Pereira  de  Mattos. 
—NarboJ  Ramos.  — Sodré . João  Marques  da 
Fonseca  e Silva.- B.  R.  F.  Reconheço  as 
dihi<?  ássignaturas  das  rubricas  da  junta 
anuradora° deste  Estado.  Maranhão,  29  de 
agosto  de  1904,  em  testemunho- ° 
fahellião  Bento  Frazão  Rapozo.  As  assigna 
toas  são  authenticas  e estão  reconhecidas 

P<0  encSkdo  da  oração,- « 
Murta. — A’  Commissao  de  Petições  e Poderes. 

Requerimento  de  José  Antonio  de  Araújo 
e Vasconcellos  pedindo  pag^ento  da  quan- 

sâíSíS0»™' •;»  “i -S'"”- 

um  projecto  enviado  pelos  Sr^.  Rodrigues 
Saldanha  e outros. 


O Sr.  Hermenegildo  c1g>  Mo- 

1»£tes  — Sr.  Presidente,  muito  de  ProP°' 
?ito  deixei  hontem  de  me  referir  e contestar 
■a  segunda  parte  do  telegramma  hontem 
nubUcado  pelo  O Paiz,  enviado  pela  re- 
dacção do  Goyaz , em  que  este  jornal  quei- 
xa se  de  que  não  existem  mais  garantias 
para  a opposição  no  meu  Estado  e que  se 

acha  ammeaçado  de  empastellamento, porque 

eu  havia  telegraphado  ao  P^sidente  do  Es- 
tado pedindo  informações  a respeito  , e 
comquanto  estivesse  certo  da  ínoxactidao  de 
tal  noticia,  aguardava  as  ^fo^^çoeSíltP®. 
didas,  para  então  poder  com  base  contes 

tal-as. 

Tendo  recebido  neste  momemo  as  in  or- 
macões  por  mim  solicitadas,  venho  lel-as 

á Caraara,  frizando  antes  os/nt"nnosicão 
innilludivelmente  tem  em  mente  a opposição 
de  meu  Estado,  com  a transmissão  de  seme- 
lhantes noticias  alarmantes,  que  parecem 
indicar  que  o Estado  está  em  uma  situaçao 
anormal,1  afflictiva,  o que  absolutamente  nao 
se  dá.  O seu  intento  é provocar  e JRSti 
ficar  uma  intervenção  federal,  desejo  este 
que  de  ha  muito  alimenta. 

O Estado  de  Goyaz  está  em  perfeita  calma 
e todos  gosam  das  maiores  garantias. 

Causou  surpreza  lá  a noticia  do 
lamento  ; facto  tão  grave  era  la  completa 
monte  desconhecido. 


Eis  o telegramma  que  acabo  de  receber: 
«Deputado  Hermenegildo  — Rio  — Goyaz, 
30  — Causou-me  surpreza  noticia  estar 
Goyaz  ameaçado  empastellamento.  Trans- 
mitto-vos  informação  presi tada  _ chefe  J ie 
colicia  : Prestando-vos  informações  sobre  o 
telegramma  do  Deputado  Hermenegildo, 
cumpre-me  dizer-vos  que  nenhum  Ped*a° 
garantia  recebi  da  direcção  do  e : n 

o mais  leve  boato  corre  nesta  Capital  de  que 
esse  jornal  esteja  ameaçado  de  empastelU- 
mento;  vou  entretanto  officiar  ao  Dr.  Gui 
marães  Natal,  redactor  do  referido  jornal  e 
ao  mesmo  tempo  correspondente  d O Paiz 
para  que  me  inteire  dos  factos  que  consti- 
tuem essa  ameaça  - Saudações.-  Xavie, 
de  Almeida , presidente  do  Estado.» 

E*  o que  tinha  a dizer. 

O Si*  Thomaz  Cavalcantij') 

—Sr  Presidente,  pelo  regulamento  da  in- 
tendência  da  Guerra  e Arsenaes  respectivos 
que  baixou  com  o decreto  n.  5.118  de  19  de 
outubro  de  1872,  os  mestres, 
mandadores  e operários  do  Arsenal  de  Guerra 
gozavam,  como  gozam  actualmente,  das  se 
luintes  vantagens  : depois  de  20  Amos  de 
serviço  effectivo  1/3  de  seus  vencimento, 
si  por  acaso  se  inutilizarem  no  mesmo  ser- 
viço, ou  ficarem  impossibilitados  pela  sua 
idade  de  nelle  continuarem  ; depojs  de  25 
annos,  metade  : e depois  de  30  anuos,  2/3- 


Esta  medida,  como  se  vê,  tem  por  fim  am- 
níirar  os  servidores  da  Putria,  quando  s 
Krem  eSados  em  situação  precarm 
relativamente  á possibilidade  de  adquira 
meios  de  subsistência . mlp  no 

Comprehendé-sa  que  um  cidadao  que  no 
serviço  da  Patria  leva  20,  2,  e 30  aa“os  6 ' 
gottando  suas  forças,  merece,  e é de  justiça, 
que  o Estado,  que  dalle  r3eeJ)*“£°(!^“  e 
para  o desenvolvimento  de  sua,  3 

para  o desempenho  da 

deixe  ao  desamparo  quando,  dep-ns utili 
zados  os  seus  serviços,  ou  pelo  de 

da  idade,  elle  tenha  chegado  a s aee 

não  poder  continuar  a prestab-os  e s acue 
Invalidado  para  adquirir  os  meios  de  subais- 
tenciafóra  do  serviço  publico. 

n Pfpfdia  de  SÁ— Muito  bem  . Que 
não  aconteça1  o° que  está  acontecer  com 

OS  emncesrados  do  Arsenal  de  Marinha . 


O Sr.  Tuomaz  Cavalcanti— Esta  dispo- 
qípto  Sr  Presidente,  estendia- se  tamb  , 
por  equidade,  a quantos  não  estiverem  de- 
clarados no  regulamento,  aos . P»t °0S- 

ssrsa  Jssuaa-.  a . 


(•)  Es-to  discuiso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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ítnno  de  1901,  data  era  que,  pela  reforma  da 
Intendência,  esses  funcciouarios  passaram^ do 
Arsenal  de  Guerra  para  essa  repartição. 
Até  então  não  havia  duvida,  porque  o regu- 
lamento do  Arsenal  era  claro;  porém,  depois 
que  passaram  para  a Intendência,  não  ha- 
vendo disposição  a respeito  delies,  tor.;a-se 
preciso  que, em  lei,  fique  isto  claro,  para  que 
não  se  conceda  tal  favor  a uns,  que  prestam 
serviços  e não  a outros  que  prestam  servi- 
ços ainda  maiores. 

Não  preciso  esforçar-me  para  demonstrar 
que,  si  ó justo  que  aquelles  funccionarios 
recebam  este  quantitativo  para  a manu- 
tenção da  sua  subsistência,  quando  impos- 
sibilitados de  trabalhar,  não  é menos  justo 
que  esses  outros  também  o percebam,  por- 
que elles  não  se  limitam  a prestar  seus 
serviços,  como  aquelles,  sómente  nos  dias 
úteis,  das  7 horas  da  manhã  ás  4 da  tarde, 
mas  prestam-nos,  desde  1 de  janeiro  ate  31 
de  dezembro,  sem  excepçao,  e muitas  vezes 
trabalham  á noute  no  transporte  maritimo 
de  materiaes,  quando  esse  serviço  torna  se 
necessário . 

Baseado  nessas  considerações  que  venho 
de  fazer,  vou  mandar  á Mesa  um  projecto 
de  lei  tornando  claro  esse  dispositivo  a 
respeito  desses  funccionarios,  isto  é,  tornando 
claro  que  a elles  também  pertence  a remu- 
neração de  seus  serviços,  depois  de  inutili- 
zados no  mesmo,  já  por  accidente,  já  pela 
idade. 

Poderão  dizer  que,  si  este  funccionario, 
quando  ^serviu  na  guerra,  tinha  esse  privi- 
legio, continuará  a tel-o  na  Intendência. 

Si  encontrássemos  sempre  esta  boa  von- 
tade em  interpretar  as  leis  como  ellas  são, 
eu  não  me  apressaria  em  vir  apresentar  o 
projecto;  mas  é que  nós  sabemos  que  em 
geral  as  leis  estão  sendo  interpretadas  ao 
sabor  dos  administradores.  {Apartes.) 

Sr.  Presidente,  o meu  modo  de  pensar 
sobre  o assumpto  está  justificado  pelo  aviso 
n.  -1  li  de  8 de  janeiro  de  1902,  que,  tornando 
extensivas  essas  vantagens  á maruja  da  In- 
tendência, só  foi  applicado  na  parte  relativa 
aos  patrões  e machinistas,  deixando-se  de 
parte  os  foguistas  e marinheiros,  que  também 
prestam  bons  serviços. 

Terminando  as  minhas  considerações  sobre 
o assumpto,  limito-me  a enviar  á Mesa  o 
projecto,  que  vae  precedido  de  algumas  con- 
siderações justificativas,  para  as  quaes  peço 
a attenção  do  meu  i Ilustre  collega,  Deputado 
por  S.  Paulo,  membro  da  Commissão  de  Or- 
çamento . 

S.  Ex.,  meditando  sobre  o assumpto,  terá 
occasião  de  verificar  o quanto  de  justiça 
existe  no  projecto  que  tenho  a honra  de  sub- 
metter  á consideração  da  Camara  e da  respe- 
ctiva Commissão. 


Não  é necessário  dizer  que  considero  este 
dever  de  remunerar  os  funccionarios  que 
exgottaram  as  suas  forças  vivas  no  serviço 
publico  como  um  dos  principaes  deveres 
do  Estado  para  com  e :ses  cidadãos . 

Assim,  envio  á consideração  da  Casa  o 
projecto  que  formulei.  [Muito  bem ; muito 
bem . ) 

O Sr.  Presidente- 9 projecto  fica 
sobre  a Mesa  até  ulterior  deliberação. 

O Sr.  Aledeiros  e iVlbiicjuer- 

que — Quando  se  discutiu  nesta  Camara_o 
seu  novo  Regimento  Interno  eu  ainda  nao 
tinha  a honra  de  pertencer  ao  numero  de 
seus  membros.  Assim,  não  tenho  muita  cer- 
teza do  que  elle  dispõe  em  certos  casos.  Que- 
reria saber  de  Y.Ex.  si  é licito  á Commissão 
de  Orçamento,  nas  propostas  que  fizer,  apre- 
sentar qualquer  medida  revogando  alguma 
lei  de  caracter  permanente. 

O Sr.  Presidente — O § Io  do  artigo 
184  do  novo  Regimento  dispõe  que  «Não 
poderão  ser  propostas  nem  recebidas  pela  Mesa 
disposições  ou  emendas  que  criem , reformem 
ou  extinguam  repartições  publicas  ; criem  ou 
extinguam  empregos  públicos , augmentem  ou 
diminuam  ordenados , revoguem  leis  de  outra 
natureza  ou  mandem  vigorar  as  já  revogadas , 
em  summa  toda  e qualquer  disposição  de  ca- 
racter permanente,  ainda  mesmo  soba  fôrma 
de  autorização* . Nestes  termos,  nao  poderei 
acceitar  qualquer  medida  dessa  natureza. 

O Sr.  Medeiros  e Albuquerque  — Agra- 
deço a Y.  Ex.  a resposta  á minha  pergunta. 
Ella,  porém,  foi  menos  ociosa  do  que  poderia 
parecer.  Li  em  um  jornal,  que  costuma,  re- 
ceber em  primeira  mao  as  melhores  noticia s 
da  pasta  da  Fazenda,  que  o respectivo  Mi- 
nistro esperava  obter  qu_e  na  lei  da  receita, 
se  incluisse  uma  disposição  negando  ao  Dis- 
tricto  Federal  o direito  de  cobrar  o imposto 
de  exportação . 

Ora,  eu  nao  discuto  as  vantagens  ou_  des- 
vantagens, a constitucionalidade  ou  não  do 
refe.ádo  imposto.  Não  quero  mesmo  com- 
men  ar  a extravagancia  de  um  regímen  pre- 
sidencial, em  que  o Secretario  da  Fazenda 
bate-se  para  que  seja  declarada  inconstitu- 
cional uma  medida  que  o Presidente  da 
Republica  acaba  de  decretar. 

Essa  é de  facto  a situação. 

Bem  ou  mal,  o imposto  de  exportação  está 
dado  ao  Districto  Federal  pelo  art.  2o  da 
lei  n.  85,  de  30  de  setembro  de  1892,  lei  que 
o actual  Governo  consolidou  com  outras  e 
fez  de  novo  publicar  em  março  deste  anno. 

Não  me  parece,  portanto,  que  a sua  revo- 
gação possa  ser  feita  em  emenda  orçamen- 
taria. Já  agora  tenho  a segurança  de  qnc 
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Y Ex.  não  o consentirá.  E'  o que  basta  para 
minha  tranquillidade,  porque  mais  vale  pre- 
venir do  que  remediar. 

O Sr*.  Presidente  — Não  havendo 
mais  oradores  inscriptos,  e si  nenhum 
Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra,  vou  pas- 
sar á ordem  do  dia.  {Pausa.) 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O Sr.  F*i*esi<lexitè  — Não  havendo 
ainda  numero  para  S9  proceder  ás  votações 
das  matérias  indicadas  na  ordem  do  dia, 
passa-se  á matéria  em  discussão. 

E’  annunciada  a 2a  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1904,  fixando  a despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o exercido  de  1905. 

- Vêm  á Mesa,  são  lidasL  apoiadas  e postas 
conjuntamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  'projecto  n.  156 , de  1904 

(Orçamento  da  Guerra) 

Art.  Io,  n,  14— Obras  militares— Em  vez 
de— 2. 950: 000$ -diga-se:  3.050:0u0$,  sendo 
100:000$  para"  conssrvação  da  estrada  Dona 
Francisca,  em  Santa  Catharina,  de  accordo 
coma  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904^.— 
Paula  Ramos .—Abdon  Baptista.—  Eliseu  Gui- 
lherme.— Luiz  Gualberto . 

Onde  convier: 

Para  a fortificação  da  garganta  do  Ama- 
zonas, na  cidade  de  Óbidos,  300:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Eosannah  de  Oliveira. 

Onde  convier: 

Para  transferencia  da  colonia  militar  do 
Araguary  para  o Oyapoc,  10:000$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Eosannah  de  Oliveira. 

Onde  convier: 

Ficam  extensivos  ao  mestre  geral  e contra- 
mestre da  Fabrica  de  Polvora  da  Estrella  os 
vencimentos,  regalias  e vantagens  que  gosam 
os  mestres  e contra-mestres  üo  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capitai. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1901.— 
Cruvello  Cavalcanti . 

O Sr.  Soares  cios  Santos— 

Sr.  Presidente,  ao  iniciar  as  poucas  conside- 


rações que  tenho  a fazer  nesta  2a  discussão  • 1 
do  projecto,  no  qual,  por  força  do  novo  re- 
gimento da  Camara,  tenho  de  apresentar  as  I 
emendas  que  julgo  necessárias,  seja-me  licito  1 
congratular-me  pelo  facto,  que  considero 
hoje  occasional,  de  poder  contar  com  as^ 
informações  trazidas  ao  seio  da  Camara 
pelo  illustrado  chefe  do  departamento  da  i 
Guerra . 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  podendo  con- 
tar com  o relator io  do  Sr.  Ministro  da 
Guerra,  muitas  foram  as  informações  que  • | 
ahi  bebi,  e de  accordo  com  as  necessidades 
por  S.  Ex.  apresentadas,  julgo  ter  encon- 
trado um  meio  fácil,  si  não  adequado,  de 
conseguir  parecer  favoravel,  por  parte  da 
distincta  Commissão  de  Orçamento,  para  as 
emendas  que  vou  ter  a honra  de  propor. 

Por  emquanto,  limito-me  a essas  simples  j 
considerações;  aguardo-me,  por  conseguinte, 
para  quando  for  apresentado  o parecer  da 
Commissão  de  Orçamento  sobre  as  ditas 
emendas,  afim  de  entrar  em  debate  mais 
sério  sobre  os  pontos  a respeito  dos  quaes 
me  devo  manifestar. 

Mando  á Mesa  as  minhas  emendas. .{Muito- 
bem ; muito  bem.) 

Veem  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas  • 
eonjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  156,  de  1904 
(Orçamento  da  Guerra) 

1. a  A’s  rubricas  9a  e 10a  (soldos,  gratifica- 
ções e etapas)  augmentem-se  os  quantitativos  • 
para  um  effectivo  de  20.000  homens,  de  ac- 
cordo com  o relatorio  do  Ministério  da 
Guerra  (pag.  6). 

2. a  A’  rubrica  14a  (obras  militares)  sup- 
primam-se  os  100:000$  para  as  obras  do  sa- 
natório militar  dos  Campos  do  Jordão  e os 
150:000$  para  a Estrada  de  Ferro  de  Lorena 
á Bem  fica  e augmentem-se  das  mesmas  quan- 
tias a consignação  para  a construcçao  in- 
adiável de  uma  fabrica  de  polvora  sem  fu- 
maça. 

3.  a Ao  art.  2°  (lettra  b)  do  projecto,  onde 
diz:  a despender  até  a quantia  de  50:000$, 
supprimam-se  as  palavras  que  se  seguem  e 

ccrescente-se  : com  a compra  de  instru- 
mentos agrarios  e outros  machinismos  de 
que  carece  actualmente  a invernada  na- 
cional de  Saycan. 

4. a  A’  rubrica  14a  (obras  militares)  depois 
das  palavras:  obras,  reparos  e conservação 
dos  quartéis,  accrescente-se:  inclusive  a Es- 
cola Militar  do  Brazil. 
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5.»  A’  mesma  rubrica  14a  accresconte-se, 
onde  convier:  Para  conservação  e reparos  dos 
proprios  nacionaes,  a cargo  da  Intendência  da 
Guerra,  20:0000$000. 

Saladas  sessões,  30  de  agosto  de  1904. — 
Soares  das  Santos. 

O Si*.  Thomaz  Cavalcanti 

diz  que  o bem  elaborado  parecer  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  ao  projecto  do  or- 
çamento em  debate,  embaraça-lhe  do  algum 
modo  o proposito  em  que  se  aclia,  desde  o 
discurso  do  projecto  de  fixação  de  forças,  de 
apresentar  uma  emenda  no  sentido  de  con- 
ciliar as  duas  leis  da  administração  da 
guerra. 

Esse  embaraço  desapparece,  porém,  ante 
a declaraçao  feita  por  S.  Ex..  naturalmente 
depois  de  meditado  estudo  sob  o estado  fi- 
nanceiro do  paiz,  em  resposta  ao  honrado 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o Sr.  Bar- 
bosa Lima,  de  que  as  condições  financeiras 
comportavam  o accrescimo  de  verba,  para 
se  levar  a effeito  o programma  de  reorga- 
nização da  marinha  nacional. 

Como  sabe  a Camara,o  projecto  do  Sr.Lau- 
rindo  Pitta,  uma  vez  approvado,  exigivá  du- 
rante nove  annos,  segundo  os  cálculos  do 
nobre  Presidente  da  Commissão  de  Marinha 
e Guerra,  que  é illustre  profissional,  a consi- 
gnação annual  no  orçamento  de  verba  su- 
perior a Í6.000:000$000. 

Uma  vez  que  o Sr.  relator  garanto  que  o 
erário  publico  está  em  condições  de  satisfazer 
a execução  do  remodelamento  do  poder  naval 
do  paiz,  não  é demais  que  se  consigne  tam- 
bém, no  orçamento  em  debate,  a verba  ne- 
cessária para  a continuação  das  obras  ini- 
ciadas em  1894,  proseguidas  até  hoje,  com  a 
construcção  de  fortalezas  e melhoramentos 
materiaes  necessários  á defesa  da  Nação. 

Por  motivos  de  ordem  pessoal  não  poude 
tomar  parte  na  discussão  do  projecto  do 
Sr.  Laurindo  Pitta.  Releve-lhe  a Camara, 
que  no  momento  em  que  vae  justificar  algu- 
mas medidas  tendentes  á defesa  nacional, 
faça  algumas  considerações  sobre  aquelle 
projecto . 

Para  levar  a effeito  a remodelação  da  ma- 
rinha de  guerra  o programma  traçado  pelo 
nobre  autor  do  projecto  e completado  pelo 
nobre  presidente  da  Commissão  de  Marinha 
e Guerra — adquirindo  typos  completos,  de 
modo  que  a força  naval  possa  ser  seccionada 
em  tres  divisões, com  todos  os  typos  e elemen- 
tos que  facilitem  a cada  uma  agir  com  effiea- 
cia  — para  levar  a effeito  a reforma,  a des- 
peza  indispensável,  pensa,  não  se  limitaria  á 
construcção  do  material . 


Uma  armada,  por  mais  insignificante  que 
seja,  exige  portos  de  abrigo,  diques  e outras 
obras  indispensáveis  para  rápidos  reparos. 

Assim,  a par  do  programma  de  reforma 
do  material  naval,  é preciso  enfrentar  o 
programma  da^defesa  das  costas. 

A Commissão  de  Orçamento  e o Governo, 
portanto,  bem  procederam,  consignando  no 
orçamento  a verba  de  7.524:516$674  para 
acquisição  de  material,  afim  de  se  proseguir 
na  fortificação  da  costa. 

A mesa  em  obedicncia  a preceito  regimen- 
tal eliminou  essa  verba  do  projecto  ; o ora- 
dor vem  resta belecel-a  como  indispensável 
para  acquisição  deste  material  já  em  parte 
encqmmendado  na  Europa. 

Não  se  trata  de  verba  nova,  embora  no 
entender  da  Commissão  possa  ser  creada  uma 
nova  rubrica.  Esta  verba  é a sobra  do  cre- 
dito aberto  em  1893  para  acquisição  de  ma- 
teriaes bellicos  e que  tem  sido  despendida 
annualmente  dosde  aquella  data,  restando 
ainda  a importância  acima  referida. 

A outra  emenda  que  vae  apresentar  á 
consideração  dos  collegas  é á rubrica  10. 
Apresenta-a  de  accordo  com  o nobre  rela- 
tor. 

Até  hoje  esta  rubrica  referia-se  sómente  á 
etapa  para  os  officiaes,  sem  attender  ás  dia^ 
rias  que  o Governo  fornece  áquelles  que 
servem  nos  campos  om  serviços  do  estado- 
maior  e de  engenharia  e outros,  como  os- 
feitos  em  Lorena  e no  Rio  Grande  do  Sul 
com  a carta  geral  da  Republica. 

A reducção  desta  verba  obrigará  o Governo 
a pedir  novo  credito  até  o fim  do  anno. 

O seu  nobre  collega,  Sr.  Soares  dos  Santos, 
apresentou  emendas  ás  rubricas  9,  10  e 15' 
augmentando  as  respectivas  verbas.  Tivera 
a mesma  idéa  consignando, porém,  o quantum 
para  cada  uma . Pede  permissão  ao  nobre 
collega  para  addicionar  ás  suas  emendas  as 
do  orador. 

A reducção  feita  pelo  nobre  relator  no 
projecto  sobe  a 1 .500: 000$000;  não  é,  pois, 
demais  o augmento  constante  das  suas 
emendas. 

Era  o seu  intuito  pedir  verba  para  28.000 
homens;  mas  como  o Sr.  ministro  da 
guerra  pediu,  no  seu  relatorio,  20.000  ho- 
mens, nao  pode  ir  além  dos  desejos  do  Go- 
verno e limita-se  a offerecer  emenda  neste 
sentido. 

O nobre  ministro  demonstra  no  seu  relato- 
rio que  o effectivo  actual,  nao  só  é insuffi- 
ciente  para  dotar  as  diversas  guarnições, 
como  prejudica  a instrucção  pratica  da 
exercito . 

i Está  na  memória  publica  a grande  difficul- 
dade  em  que  se  viu,  em  dias  recentes  o Go- 
verno para  mobilizar  forças  no  Amazonas. 
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A Camara  comprohende  a inconveniência 
de  uma  tal  situação  militar.  . 

Em  quanto  não  se  tiver  uma  orgamzaçao 
militar,  com  diversos  núcleos,  a mobihsaçao 
será  difficil  em  um  paíz  de  grandes  distancias 
<p  de  transportes  difiSceis. 

A desp.eza  de  5 mil  contos  feita  com  esta 
ultima  mobilisação  é eloquente.  . 

(O  orador  interrompe  o seu  discurso  afim 
de  se  proceder  ás  votações  constantes  da  or- 
dem do  dia.) 


doso,  Yalois  do  Castro,  Fernando  Prestes 
Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Marques,  An- 
gelo Pinheiro  e Cassiano  do  Nascimento. 


Comparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Hossanah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes,  Rogério 
de  Miranda,  Urbano  Santos,  Raymundo  Ar- 
thur,  Anisio  de  Abreu,  Bezernl  Fontenelie, 
Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  J o ao  Lopes, 
Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Trindade 
Izidro  Leite,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza, 

José  Marcellino,  João  Yieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Esmeraldino  Bandeira,  Cornelioda 

Fonseca,  Estacio  Coimbra,  P,edroR^?^ues 
buco,  Ray mundo  de  Miranda,  Rodrigues 
Doria,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Prisco  Pa- 
raizo  Felix  Gaspar,  Eugomo  Tourmho,  Au* 
orusto  de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Corrêa 
Dutra,  Oscar  Godoy,.Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Enco  Coelho  Fidel^s 
Alves,  Galvão  Baptista,  Laurinuo  Pitta, 
Òruvello  Cavalcanti,  Carlos  Te^eira 
Brandão,  Paulino  de  Souza,  Jose  Bonifa 
cio,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro 
Astolpho  Dutra,  Carlos  Peixoto 
thero  Botelho,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Fi- 
Iho  Adalberto  Ferraz,  Lamounier  Gedoiie 
do^Calogeras,  Bernardo  de  Campos,  Francis- 
co Romeiro,  Arnolpho  Azevedo  Amw ai  Ce_ 
sar,  Ferreira  Braga,  Joao  Lobo,  Leite  de 
Souza,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Costa  Netto,  Aquino  R^elF0’  plI{ 
ilolpho  Serra,  Eliseu  Guilherme,  Lu  Gil- 
berto, Barbosa  Lima,  Germano  Hasslccher, 
Rivadavia  Corrêa,  Victormo  Monteno.  Do 
mingos  Mascarenhas,  Yospasiano  de 
querque,  Diogo  Fortuna  e Homem  de  Car- 
valho . 


E sem  causa  os  Srs.  José  Eusebio,  Christino 
Cruz,  Virgilio  Brigido,  Eloy  de  Souza,  Fon- 
seca  e Silva,  Alberto  Maranhao,  Paula  e fll 
Silva,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa,  Elpidio 
Figueiredo,  Bulcão  Vianna,  Moreira  Gomes, 

José  Mod jardim,  Mello  Mattos,  Bulhões  Mar- 
cial, Augusto  de  Yasconcellos,  Camillo  Soares 
Filho,  Sabino  Barroso.  Carvalho  Bntto, 
Camillo  Prates,  Costa  Junior,  Francisco 
Malta,  Alfredo  Yarela  e Campos  Cartier. 


O Sr.  Presidente  — Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votaçoes  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e das 
que  se  acharem  sobro  a mesa . 


São  lidos  e julgados  objscto  de  deliberaçãe 
os  seguintes 


projectos 


N.  162—  1904 


Crea  no  Corpo  de  Bombeiros  da  Capital  Fe- 
deral o logar  de  professor  de  gymnas- 
tica . 


O Congresso  Nacional  resolve  : 


Art.  1.®  Fica  creado  o logar  de  professor 
de  gymnastica  do  Corpo  de  Bombeiros  da 
Capital  Federal,  com  q ordenado  annual  de 


3; 


Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 


Sala  das  sessões,  2 de  agosto  de  1904.  > 
Maurício  de  Abreu.*- Manoel  Fulgencio.—Jose 
Bento  Nogueira.— Carlos  Ottom.  A Com- 
missão  de  Orçamento. 


N.  163—1904 


Deixam  de  comparecer  com  causa  paroí- 
eipada  os  Srs.  Julio  de  Mello,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Antomo  Bastos,  Gue- 
delha Mourão,  João  Gayoso,  Pcreira  Reis 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Epaminondas 
Gracindo,  Felisbello  Freire,  Domingos  Gui- 
marães, Leovigildo  Filgueiras,  Vergne 
Abreu,  Tolentinodos  Santos,  Eduardo  Ramo_s, 
Marcolino  Moura,  lrineu  Machado,  Joao 
Baptista,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Abelardo  de  Mello,  Julio  Santos 
Francisco  Yeiga,  Yiriato  Mascarenhas, , 

Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernardmo, 
Antonio  Zacarias,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolho  Paixão,  Padua  Rezende,  Jesuino  cai- 


Determina  que  os  patrões,  machmistas , fo- 
quistas  e remadores  das  lanchas  e demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a gozar  das  vantagens  do 
art.  235  do  Regulamento  dos  Arsenaes  de 
Guerra 


O regulamento  da  Intendência  e arsenaes 
de  auerra,que  baixou  com  o decreto  n . o. lie, 
de  19  de  outubro  de  1872,  dispõe  que  os 
mestres,  contra-mestres,  mandadoros ® 
rarios  quo,  por  avançada  idade,  lesões  ou 
moléstias  visivelmente  adquiridas  nos  tra- 
balhos do  arsenal,  ficarem  impossibilitado» 
de  continuar  a servil  . poderão  ser  dispen- 
sados do  serviço  respectivo  e,  neste  <aso,  re- 
ceberão o terço  do  vencimento  que  então 
perceberem,  quando  contarem  mais  de 
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-annos;  metade  desse  vencimento  quando 
contarem  mais  de  25;  e dous  terços  quando 
contarem  mais  de  30,  sempre  de  serviço 
effectivo.  A impossibilidade  de  continuar  a 
servir  pelas  causas  supra  indicadas  será 
comprovada  por  inspecção  de  saude  e in- 
formações das  autoridades  competentes. 

Dos  benefícios  desta  disposição  sempre  go- 
zarão os  patrões,  maciiinistas,  foguistas  e 
remadores  da  maruja  dos  arsenaes  do  guerra. 
Tendo,  porém,  em  vista  do  regulamento  da 
Intendência  Geral  da  Guerra,  approvado 
pelo  decreto  n.  3.193,  de  12  de  janeiro  de 
1899,  ficado  com  esta  repartição  o serviço 
das  embarcações , (capitulo  XI  do  referido 
regulamento),  o Ministro  da  Guerra,  em 
aviso  n.  11,  de  8 de  janeiro  de  1902,  diri- 
gido ao  intendente  geral  da  guerra,  declarou 
que  aos  patrões  e machinistas  das  lanchas 
da  repartição  ainda  assistia  o direito  ás  van- 
tagens do  art.  235  acima  citado,  não  in- 
cluindo, porém,  em  tal  disposição  os  foguis- 
tas e remadores  das  mesmas. 

Ora,  si  é justo,  como  não  se  pódo  contes- 
tar, que  os  mestres,  contra-mestres,  man- 
dadores  e operários  das  officinas  tenh  ,m  taes 
vantagens,  é justíssimo  que  os  foguistas  e 
remadores  das  embarcações  da  Intendência 
Geral  da  Guerra  tenham  também  estas  van- 
tagens, como  tinham  até  aquella  época.  E 
tanto  mais  justo  é este  beneficio  aos  refe- 
ridos marujos,  quando  é sabido  que  elles 
teem  um  serviço  muito  mais  pesado  do  que 
a mestrança  e operários  das  officinas,  visto 
que,  emquanto  estes  trabalham  oito  horas 
por  dia,aquelles  í^cam  no  serviço  durante  to- 
do o dia,  muitas  vezes  dia  e noite,  fazendo 
mesmo  suas  refeições  durante  o trabalho  de 
conducção  maritima  de  pessoal  e material, 
do  qual  fazem  nao  só  o serviço  de  embarque 
e desembarque,  como  o de  conducção,  por 
terra,  para  o respectivo  destino.  Para  elles 
nao  ha  domingos  nem  dias  feriados,  traba- 
lham desde  1 de  janeiro  até  31  de  dezembro 
de  cada  anno,  sem  interrupção. 

Em  vista  de  taes  condições,  é justo,  justís- 
simo que  taes  funccionarios  gosem  ctas  mes- 
mas vantagens  que  gosam  os  mestres, contra- 
mestres, mandadores  e operários  das  officinas 
do  Arsenal  de  Guerra. 

Pensando,  pois,  que  os  poderes  públicos  de- 
vem proteger  a bons  servidores  e garantir- 
lhes,  no  caso  de  invalidez,  os  meios  de  subs- 
istência, compensando-lhes  assim  os  serviços 
prestados  á causa  publica  e mitigando  de 
alguín  modo  os  dissabores  provenientes  da 
situação  aíflictiva  que  irremediavelmente, fi- 
cará sujeito,  si  não  tiver  tal  amparo,  venho 
trazer  á consideração  da  Camara  dos  Depu- 
tados o seguinte  projecto  de  lei: 

Vol.  IV 


O Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  unico.  Os  patrões,  machinistas, 
foguistas  e remadores  das  lanchas  e demais 
embarcações  da  Intendência  Geral  da  Guerra 
continuarão  a gosar  das  vantagens  do  art.235 
do  regulamento  dos  Arsenaes  de  Guerra, 
como  gosavam  os  mesmos  quando  estavam 
sob  a administração  dos  mesmos  arsenaes. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1904.- 
Thomaz  Cavalcanti. 

N.  164—1904 

Autoriza  o Governo  a abrir  o credito  de 
42:480%  para  pagamento  das  diarias  aos 
engenh  eiros  fiscaes  das  ferro-vias  fiscaliza- 
das pela  União,  nos  termos  do  n.  XXXV  do 
art.  17  da  vigente  lei  de  orçamento 

Art.  l.°  Fica  o Governo  autorizado  a abrir 
o credito  de  42:480$  para  pagamento  das 
diarias  que  competem  aos  engenheiros  fis- 
caes das  ferro-vias  fiscalizadas  pela  União, 
nos  termos  do  n.  XXXV  do  art.  17  da  vi- 
gente lei  de  orçamento. 

Paragrapho  unico.  O Governo  fará  orga- 
nizar a tabella  das  diarias  como  julgar  mais 
convenionte  ás  necessidades  do  publico  ser- 
viço. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Camara  dos  Deputados,  29  de  agosto  de 
1904. — R.  Saldanha.—  Ar nolpho  Azevedo . — 
Carlos  de  Novaes. — J.  A.  Neiva. — Nelson  de 
Vasconcellos . — Lindolpho  Serra. — H.  Accioly . 
— Benedicto  de  Souza . — Bueno  de  Paiva.  — 
Henrique \ Borges.  — Enèas  Martins.  — A’ 
Commissao  de  Orçamento. 

E’  sem  debate  approvada  a redacção  final 
do  projecto  n.  76  B,  de  1904,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

E’  annunciada  a votação  do  projecto  n.  125, 
de  1904, autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder ao  despachante  da  Intendência  Geral  da 
Guerra, Gabriel  Alves  de  Azambuja  um  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  para  tratar  de 
sua  saude  onde  lhe  convier,  precedendo  vo- 
tação do  requerimento  do  Sr.  Gastão  da 
Cunha  (diseusscão  unica.) 

O Si*.  Presidente  — a este  pro- 
jecto foi  offerecido  um  requerimento  pelo 
Sr.  Gastão  da  Cunha,  na  sessão  de  27  do 
corrente,  cujo  teor  é o seguinte: 

«Requeiro  que  o projecto  n.  125,  deste 
anno,  volte  á Commissão  de  Petições  e Po- 
deres afim  de  que  a mesma  Commissão  possa 
tomar  na  consideração  que  merecer  a peti- 
ção que,  em  additamento  á primeira,  foi  di- 
rigida ao  Congresso  pelo  funccionario  a que 
se  refere  aquelle  projecto» . 
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Em  seguida  é posto  a votos  e approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Gastao  da 

^Ups>sto  a votos  é approvado  em  Ia  discussão 
o seguinte 

PROJECTO 

N.  132  A— de  1904 

O Congresso  Nacional  decreta  : 

\rt  1 0 Fica  elevada  á mesa  de  rendas  de 
3a  classe  a Collectoria  do  S.  Luiz,  no  Estado 

do  Rio  Grande  do  Sul  . 

Art.  2.°  Fica  o Poder  Executivo  autori 
zado  a abrir  os  necessário  créditos  para  dar 
execução  a esta  lei . . 

Art.  3.°  Revogam -se  as  disposições  em 

contrario . 

O Sr  Blogo  Fortuna,  (pela  ordem) 
requer  e obtem  dispensa  de  intersticio  para 
que  o projecto,  que  acaba  de  ser  votado, 
entre  na  próxima  ordem  do  dia. 

Posto  a votos,  é approvado  em  1 dis- 
cussão, o seguinte 

projecto 

N.  82  A— 1904 

O Cengresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  A pensão  de  3:600$  annuaes,víon 
cedida  por  decreto  de  31  do  agosto  de  1881  e 
approvada  pela  lei  n . 3.056,  de  8 de  abril 
de  1882,  a D.  Anna  Benigna  Barreto  Nabuco 
de  Araújo,  viuva  do  Senador  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araújo,  fica  devolvida  a sua  filha 
D.  Maria  Carolina  Nabuco  de  Araújo,  em- 

quanto  solteira.  . _ , • 

^ Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

O Sr.  Brieio  Filho  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  sem  que  com  este  reque- 
rimento pretenda  actuar  de  modo  infenso  ao 
proiecto,  venho  requerer  a V.  Ex.  que  pro- 
ceda á verificação  da  votaçao  Procedo  nesta 
hora  como  costumo  fazer,  mesmo  nos  mo- 
mentos em  que  estão  em  votaçao  projectos 
que  tenho  a honra  de  apresentar  a esta  üa- 

m Procedida  a verificação,  é ° 

resultado  da  votação  anterior,  por  86  votos 
contra  28. 

O Sr.  Celso  de  Souza  (pela  or- 
dem)— Sr . Presidente,  peço  a V.  Ex.  que 
consulte  áCamara  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício, afim  de  que  este  projecto  seja  dado 
para  a ordem  do  dia  de  amanha. 

O Sr.  Presidente  — Os  Senhores 
que  concedem  a dispensa  de  intersticio,  que 


acaba  de  ser  solicitada  pelo  Sr  Deputado 
Celso  de  Souza,  para  que  o projecto  n.  82  A. 
de  1904,  figure  na  ordem  do  dia  de  amanha, 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  concedida. 


O Sr.  Soares  dos  Santos  (pela 
ordem)- Sr.  Presidente,  peço  a verificação 

da  votação.  _ . „ 

Precedendo- se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  do  requerimento  7o 
deputados  e contra  28.—  total,  103. 

O Sr.  Presidente  — Não  ha  nu- 
mero. 

Vae*se  proceder  á chamada. 

Procedendo-se  á chamada,  verifica-se  te- 
rem-se ausentado  os  Srs.  Rogério  de  Miranda 
| Anisio  de  Abreu,  João  Lopes,  Izidro  Leite. 
Cornelio  da  Fonseca,  Arroxellas  Galvao, 
Tosta,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Erico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Pereira  Lima. 
Cruvello  Cavalcanti,  Olegano  Maciel,  Re- 
í bouças  de  Carvalho  e Elizeu  Guilherme. 

q gr  presidente-  Responderam 
á chamada  113  Srs.  Deputados:  ha  numero. 

Queiram  levantar-se  os  senhores  que  votam 
<b  favor  da  dispensa  de  instersticio  solicitada 
delo  Sr.  Celso  de  Souza,  para  que  o projecto 
n.  82,  de  1904,  entre  na  ordem  do  dia  de. 
amanhã.  (Pausa.) 

Queiram  sentar-se  os  senhores  que  votaram 
a favor  levantando-se  os  senhores  que  vota- 
ram contra.  (Pausa.) 

Votaram  a favor  84  Srs.  Deputados,  e 
contra  26  ; total,  110.  Foi  concedida  a dis- 
pensa. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Índio  do  Brazil,  Pereira  de  Lyra,  Moreira 
Alves,  Castro  Rebello, Nelson  de  Vasconcellos, 
Henrique  Borges,  Nogueira,  Cândido  Rodri- 
gues, Benedicto  de  Souza,  Cândido  de  Abreu 
e James  Darcy. 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  discussão, 

0 segtfinte  artigo  unico  do 

PROJECTO 

N.  244—1901 

O Congresso  Nacional  resolve: 

1 Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo 
autorizado  a abrir  ao  Ministeno  da  Guerra 

0 credito  extraordinário  de  1: 178$567  para 
pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  de 
musica  aposentado  da  extincta  companhia  de 
aprendizes  artifices  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  b ran- 

1 cisco  da  Cunha  no  periodo  decorrido  daquella 
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extincção  á data,  de  sua  aposentadoria  ; fa- 
zendo as  necessárias  operações  e revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O Sr.  Germano  Hasslocher 

( pela  ordem)  requer  e obtem  dispensa  de  in- 
terstício para  que  o projecto  que  acaba  de  ser 
votado,  seja  incluído  na  próxima  ordem  do 
dia. 

Posto  a votos,  é approvado  em  2a  dis- 
cussão o seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  144—1900 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo 
autorizado  a abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o credito  de  292:802f282,  supplementar  á 
rubrica  n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1.145,  de 
31  de  dezembro  de  1903 ; e revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

O Sr.  Presidente — Estão  findas  as 
votações. 

Continúa  a 2a  discussão  do  projecto  n.  156. 
de  1904,  fixando  a despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o exercício  de  1905. 

O Sr.  Carlos  Peixoto  Filho 

(pela  ordem)  requer  dispensa  de  interstício 
para  o projecto  n.  144,  de  1904,  que  acaba 
de  ser  votado,  para  entrar  na  próxima 
sessão. 

Consultada,  a Camara  concede  a dispensa 
pedida . 

O Sr.  15 ricio  Fillio  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  ouvi  V.  Ex.  declarar  qué 
estavam  findas  as  votações  ; depois  da  de- 
claração de  V.  Ex.,  assisti  á retirada  de 
muitos  collegas  ; por  isso  estou  na  duvida  si 
lia  numero  ou  não.  Peço,  pois,  que  mande 
proceder  á verificação  da  votação. 

O Sr.  Presidente  — Declarei  que 
estavam  findas  as  votações  das  matérias  da 
ordem  do  dia  ; logo  após.  o Sr.  Depu- 
tado Carlos  Peixoto,  como  era  direito  seu, 
pediu  a palavra  pela  ordem  e requereu  dis- 
pensa de  interstício  para  o ultimo  projecto 
votado.  Foi  esse  o requerimento  que  acabei 
de  submetter  a votos. 

Agora  vou  mandar  proceder  á verificação 
da  votação,  conforme  pediu  o Sr.  Deputado 
Bricio  FiJho. 

Procedendo- se  á verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a favor  94  Srs.  Deputados,  e 
contra  12. 


O Sr.  Presidente  — Foi  concedida 
a dispensa  pedida. 

Continua  a 2a  discussão  do  projecto  n.  150, 
de  1904,  fixando  a despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o exercicio  de  1905. 

O Sr.  Thomaz  Cavalcanti 

(continuando)  tinha  justificado  as  emendas 
que  apresentou  ao  projecto  em  debate, 
quando,  avisado  do  que  havia  numero  para 
as  votações,  teve  de  deixar  a tribuna. 

Terminadas  as  votações,  retoma  a palavra 
para  fazer  algumas  considerações  sobre  as 
despezas  extraordinárias  a que  se  veem  for- 
çados os  Ministérios  da  Guerra  e da  Marinha, 
sempre  que  lhes  é preciso  fazer  uma  mobili- 
zação de  forças. 

Este  facto  incontestável,  ainda  agora  ve- 
rificado com  as  mobilizações  feitas  para  o 
extremo  norte,  tem  a sua  razão  de  ser,  prin- 
cipalmente na  falta  de  uma  conveniente 
organização  e localização  das  forças. 

Uma  reforma  neste  sentido  se  impõe  como 
uma  necessidade  a satisfazer,  reconhecida  ha 
muito  tempo,  e o orador  lembrará  que  á Ca- 
mara já  foram  apresentados  dous  projectos 
de  lei,  consubstanciando: — um,  a reorgani- 
zação do  exercito  e a sua  distribuição  por  de- 
terminadas regiões, — outro,  dividindo  o nosso 
littoral  em  prefeituras  maritimas . 

Estas  medidas,  uma  vez  praticadas,  vi- 
riam de  algum  modo  diminuir  as  enormes 
despezas  que,  com  o regimen  actual,  o Go- 
verno é forçado  a fazer  com  a menor  movi- 
mentação de  forças . 

O projecto  que  divide  o littoral  em  prefei- 
turas maritimas,  crêa  uma  prefeitura  no 
Pará,  esi  a tivéssemos  ahi  funccionando  re- 
gularmente, apparelhada  com  todos  os  ele- 
mentos que  lhe  são  necessários,  nao  ha  como 
desconhecer  que  a mobilização  a que  se  re- 
feriu se  teria  feito  com  muito  mais  prom- 
ptidão  e economia. 

O projecto  relativo  á reorganização  do 
exercito  distribue  as  forças  de  terra  por 
cinco  regiões,  sendo  uma  com  séde  no  Pará, 
outra  com  séde  na  Bahia,  outra  com  séde  no 
Rio  Grande  do  Sul,  a quarta  comprehendendo 
o centro  e o oeste  do  Brazil,  e a quinta  com 
séde  nesta  Capital. 

Com  esta  distribuição  é também  evidente 
que,  em  qualquer  parte  do  Brazil  onde  se 
faça  necessária  uma  conceutraçao  de  forças, 
a mobilização  do  exercito  será  levada  a ef- 
feito  com  uma  rapidez  muito  maior  e com 
despezas  muito  menores. 

Além  das  economias  de  tempo  e dinheiro 
que  este  systema  offerece,  ha  ainda  a me- 
ditar nas  grandes  vantagens  que  elle  trari  a 
quanto  á saude  dos  soldados  e á facilidade  do 
preenchimento  das  fileiras. (Trocam-se  apartes 
entre  os  Srs.  Hosannah  de  Oliveira , Carlos  Ca - 
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valcanU  e o orador.  Em  resposta  a esses  apartes 
0 orador  expõe  o seu  modo  de  ver  quanto  d con- 
centração e ao  recrutamento.)  _ 

Voltando  ás  suas  considerações,  continua 
S Ex  emquanto  não  tivermos  uma  conve- 
niente organização  das  forças  armadas,  os 
orçamentos  dos  respectivos  Ministérios  serão 
quasi  inutilmente  sobrecarregados  de  des* 
pezas  desnecessárias.  A’s  medidas  consub- 
stanciadasno  projecto  a quo  vem  aUuduido 
accresce  ainda  a creaçao  de  uma  P™meiia 
reserva,  destinada  a fazer  a P^sagem  ^s 
forcas  do  péd^piz  para  o pe  de  gueira, 
e a do  uma  segunda  reserva  destinada  a re- 
forçar as  unidades  de  combate. 

Com  a distribuição  das  forças,  como  ficou 
indicado,  e com  a creação  das  duas  reser- 
vas, acontecerá  que,  existindo  em  cada  re- 
gião uma  divisão  do  exercito,  esta,  no  caso 
de  mobilização,  se  t ans formará  em  cor- 
pos do  exercito  com  grande  facilidade  e sem 
grande  despeza,  porque  o pessoal  necessário 
estará  todo  nas  respectivas  regiões  sendo 
apenas  necessário  que  nas  sédes  exista  todo 
o material  necessário  ás  mobilizações. 

Pensa  que,  assim  como  o projecto  a que 
allude  reorganizaria  convenientemente  o 
exercito,  o outro  projecto,  relativo  a arma- 
da, e do  qual  é autor  o i Ilustre  .almirante, 
actual  presidente  da  Commissao  de  Marinha 
e Guerra,  reorganizaria  convenientemente  a 
markAa , uma  vez  modificado  em  sua  parte 
politica  e financeira. 

Passando  a expor  os  motivos  pelos  quaes 
iulga  necessária  essa  modificação,  e a de- 
monstrar as  vantagens  que  o alludido  pro- 
iecto  contém,  o orador  pede  as  Commissoes 
de  Marinha  e Guerra  e do  Orçamento  que  se 
pronunciem  sobre  os  projectos  a_que  alludiu, 
aquella,  apontando  as  modificações  techmcas 
nue  iulgar  necessárias,  esta,  dotando  os  or- 
çamentos com  as  verbas  precisas  para  um 
emprego  util  dos  dinheiros  públicos,  afim  de 
que  taes  projectos,  transformados  em  lei, 
deem  uma  organizaçao  ás  forças  armadas,  de 
fôrma  a poderem  ellas  cumprir  a missão  que 
a Constituição  lhes  confiou  e a Patna  exige 
de  sua  competência  e patriotismo.  [Muito 
bem  ; muito  bem.  O orador  é.compnmentado .) 

Vêm  á mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjunctamehte  em  discussão  as  seguintes 

emundas 

Ao  projecto  n.  loô,  de  1904 

Rubrica  15a,  Material,  verba  23  — Medi- 
camentos, drogas,  apositos  e utensílios 

Em  vez  de  230:000$,  diga-se  250:000$000. 

Sala  das  sessões  30  de  agosto  de  1904. 
Thomaz  Cavalcanti . 


Accrescente*se:  _ 

A’  verba  9— Soldo  e gratificaçao  para  5.000 

§3T  de  P!°t:  657:0004000 

aratmc^ài»: . . 228: 1251000  885: 125$000 


A’  verba  10— Etapas: 

1.825.000  a 1*400 2.555:000$000 

A’  rubrica  15 — Material: 

Fardamento  para  5.000 praças  1 .'»75:030$000 

Sila  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

10a — Etapas:  Reduzida  de  721:532$  da 
etapa  de  353  alferes  excedentes  e augmen- 
tada  de  557:984$  para  dotar  se  a consignação 
«abono  do  terço  da  etapa  aos  officiaes  que 
servirem  nos  Estados  do  Amazonas,  Para, 
Matto  Grosso  e Rio  Grande  do  Sul  (sómente 
em  S.  Borja,  SanCAnna  do  Livramento  e 
Culonia  do  Alto  Uruguay)»,  accrescentando- 
se  também  etapa  para  asylados  e dianas 
nara  o desempenho  de  trabalhos  de  campo, 
desertores  e presos,  15.750:014$000. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Onde  convier : 

Fica  o Poder  Executivo  autorizado  ^a  des- 
pender com  acquisição  de  material  bellico 
até  a quantia  de  7.524:516$674,  ouro,  res- 
tante  do  credito  votado  pela  lei  de  5 de  julho 
de  1893. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Fica  o Governo  autorizado  a mandar  para 
diversos  paizes,afim  de  se  aperfeiçoarem  nos 
conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um 
anno,  dous  officiaes  por  arma  e corpos  es- 
peciaes  com  o respectivo  curso  e capacidade 
reconhecida. 

Sala  dassessõis,  30  de  agosto  de  1904. 

Thomaz  Cavalcanti.— Aurélio  Amorxm. 

Onde  convier: 

E’  o Governo  autorizado  a despender  até 
a quantia  de  cem  contos  na  Çonstrucçao  de 
um  novo  pavilhão  no  Collegio  Militar,  que 
servirá  para  refeitório. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1904. 
Thomaz  Cavalcanti. 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annunciada  a continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do 
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Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a vaccinação  o re  vaccinação  con- 
tra a variola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucçao  e Saude  Publica  e substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Erico  Coelho. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a pala- 
v ra  oSr.  Barbosa  Lima. 

O Sr.  Barbosa  Limaf)  {movimento 
de  attenção) — Recomeçarei,  Sr.  Presidente, 
a exposição  dos  motivos  em  que  baseio  o meu 
voto  contra  o tyrannico  projecto  a que  estou 
dando  combate  ha  muitas  dias,  enviando  á 
Mesa  uma  lista  supplementar  de  assignatu- 
ras  á representação  contra  o mesmo  projecto, 
da  qual  fui  portador  em  uma  das  sessões 
passadas.  Esta  lista  supplementar  reporta-se 
expressamente  ao  protosto  que  foi  enviado 
pelo  Centro  das  Classes  Operarias  e consta 
de  grande  numero  da  assignaturas  de  operá- 
rios, de  proletários,  em  todo  o caso  de  elei- 
tores na  sua  grande  maioria. 

Enviarei  também  á Mesa  uma  outra  re  - 
presentação  contra  o monstruoso  projecto,  a 
que  nao  me  arrependerei  nunca  de  dar  o 
combate  mais  vivaz  que  minhas  forças  o 
permittirem. 

Esta  outra  representação  me  fui  enviada 
da  cidade  de  Potropolis  e está  subsoripta 
por  vários  cidadãos,  entre  os  quaes  alguns 
partidários  da  vaccinação  anti-varioiica, 
nunca  da  sua  obrigatoriedade,  e entre  estas 
um  distinctissimo  medico,  conforme  diz  o 
texto  da  mesma  representação. 

Mandarei,  portanto,  á Mesa  as  duas  re- 
presentações. 

Espero  que  V.  Ex.,  de  accordo  com  os  pre- 
cedentes, mandará  publicar  no  jornal  da 
Casa  tanto  uma  como  outra  destas  repre- 
sentações. ( Pausa.  ) 

Antes  de  proscguir  no  desdobramento  dos 
raciocinios  em  que  assentei  a minha  recusa 
systematica  ao  projecto  em  debate,  seja-me 
licito  documentar  algumas  das  asserções 
que  produzi  no  meu  primeiro  discurso  e que 
me  pareceu  terem  sido  contestadas  pelo 
illustrado  relator.  Entre  estas  asserções, 
a primeira  é a que  diz  respeito  á elimina- 
ção da  obrigatoriedade  desse  processo  pro- 
phylactico  da  legislação  da  Suissa. 

Com  effeito,  no  resumo  do  discurso  do  il- 
lustre  relator,  publicado  no  Jornal  do  Com- 
mercio , lê-se  o seguinte: 

« Fóra  das  questões  relativas  á ques- 
tão da  inconstitucionalidade  da  lei,  aliás, 
perfeitamente  justificada  pelo  orador  com 
o exemplo  da  Suissa,  ( da  Suissa  ) onde 
é de  caracter  federal  a lei  que  se  refere 
ás  moléstias  pestilenciaês,  a unica  obje- 


",(■)  Esto  dh curso  não  foi  revisto  polo  orador. 


cção  apresentada  ao  projecto  é relativa 
á liberdade  espiritual.» 

Pode  parecer  que  si  não  muito  expressa- 
mente. ao  menos  implicitamente,  o i Ilustro 
relator  affirma  que  tem  em  seu  apoio  o exem- 
plo da  legislação  federai  da  Suissa. 

O Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão— Sobre 
as  moléstias  pestilenciaes. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  Por  isto  foi  que 
formulei  a proposiçá)  desta  maneira.  Po- 
deria parecer,  dna  pela  forma  por  que  está, 
que  de  alguma  sorte  ahi  se  envolvesse  a 
asserção,  que,  ao  meu  ver,  seria  um  equivoco 
do  il  lustre  relato:*,  de  que  militava  em  favor 
da  sua  opinião  o exemplo  di  Suissa.  S.  Ex. 
agora  explica,  tornar. to  mais  claro  o seu 
pensamento,  isto  é,  que  não  affirma  que  a 
Suissa  tenha  na  legislação  federal  a obrigato- 
riedade da  vaccinação  anti  varioliea,  não  é 
assim  ? ( Pausa.) 

Com  effeito,  li  antes  de  hontem  trechos  de 
um  trabalho  onde  se  affirma  va  que  _a  legis- 
lação federal  impondo  a vaccinação  anti- 
variolica  tinha  sido  abrogada  polo  refe- 
rendum popular. 

Poder-se-hia  recorrer  dessa  situação  jurí- 
dica para  esta  outra  creada  pela  legislação 
cantonal,  dizendo  quo,  comquanto  a legis- 
lação federal  não  impuzessa  essa  obrigação, 
todavia,  desde  que  todos  os  cantões,  cada 
um  na  zona  do  acção  que  lhe  é própria,  im- 
puzesse  a mesma  obrigação,  o effeito  seria 
praticamente  o mesmo. 

Ora,  em  relação  aos  diversos  cantões,  lerei 
o que  diz  Metchinikoff,  no  seu  recentissimo 
livro  sobre  A immunidade  nas  moléstias  in- 
fecciosas, á pag.  479  : 

« Quando  a vaecina  é de  boa  quali- 
dade e a vaccinação  é bem  feita,  os  re- 
sultados preventivos  contra  a variola 
não  deixara  a menor  duvida.  E'  isso  o 
que  os  dados  colhidos  em  muitos  paizes 
e em  granle  numero  de  annos  demons- 
tram de  modo  incontestável.  Ha  esta- 
tisticas  que  não  permittem  tirar  uma 
conclusão  precisa,  porque  não  repousam 
sinão  sobre  algarismos  insufficientes,  ou 
referem-se  a casos  muito  complicados. 
E’  o caso  das  vaccinações  na  Suissa, 
onde  certos  cantões  (como  Zug  e Uri) 
tornaram  obrigatória  a vaccinação,  ao 
passo  que  em  outros  (Berne.  Zurich,  Lu- 
eerna  e outros)  foi  abolida  a lei  que 
obriga  a vaccinar  todas*  as  crianças  na 
primeira  idade.  Tem  acontecido. . . » 

Chamo  a attenção  da  Camara  para  esta 
observação  do  douto  escriptor: 

« Tem  acontecido  que  nos  cantões  do 
primeiro  grupo...  » 

Isto  é,  nos  cantões,  que  tornaram  a vacci- 
nação obrigatória. 
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«...  a varíola,  durante  alguns  annos 
fazia  mais  victimas  do  que  nos  do  se 


E’  outra  lei  curiosa,  outra  lei  interessan- 
I te,  que  eu,  para  usar  a phraseologm  afran- 


flmndo.  Os  adversários  da 

° • i: Har 


anti-variolica  quizeram  dahi  tirar  um 
argumento  contra  a utilidade  desta  pra- 
tica ; mas  o estudo  mais  detalhado  do 
facto  mostrarem  que  ô impossível  tirar 
uma  conclusão  qualquer.  » 

Não  ha  tal;  si  Metchinikoff  se  tivesse  trans 
portadi  para  o Brazil,  no  momento  pre- 
sente  veria  que  seria  facil  «tirar  se  dahi 
uma  ’conclusão»  a favor  da  obrigatoriedade 

^^fed^que  não,  que  «o  estudo  mais  de- 
talhado do  facto  mostra  bem  que  e impos- 
sivel  tirar  daqui  uma  conclusão  qualquer» . 

Commentemos. 

Quer  dizer:  quando, em  uma  certa  zona, onde 
se  pratica  a vaccinação  obrigatória,  compa- 
rada com  uma  outra  em  que  a vaccinaçao 
facultativa  é a unica  praticada,  |ôl^ca'^ 
nue  na  primeira  morrem  de  varíola  pessoas 
em  numero  menor  do  que  as  que  morrem  na 
segunda,  argumenta-se  doutoralmente:  «Esta 
vendo,  como  alli  a vaccinação  é obrigatona. 
morre  muito  menos  gente  de  varíola,  con 
sequentemente  nós  devemos  imitar  esta 
zona,  este  paiz,  este  cantão,  que  conseguiu 
reduzir  o numero  de  obitos  por  varíola,  tor 
nando  obrigatória  a vaccinação» 

Quando,  porém, acontece  o contrario,  então 
allega-se:  «não  se  póde  tirar  nenhuma  con- 
clusão; o estudo  mais  detalhado  dos  factos 
mostra  bem  que  é impossível  tirar  disto  uma 
conclusão  qualquer».  {Lendo)  «Mas, nos  cantões 
onde  a vaccinação  é obrigatória,  esta  lei  nao 
é executada  com  rigor,  e o numero  dos  vac- 
cinados  não  excede  muitas  vezes  aquelle  que 
se  obtem  nos  cantões  onde  a vaccmaçao  e 

Outra  ponderação  que  acode  ao  espirito 
de  quem  lê  com  boa  fê  vem  a ser  que  a 
ob  rigatoriedade,  mesmo  do  ponto  de  vista  da 
immunização  oriunda  desse  processo  prophy 
lac  tico,  nada  adeanta,  pois  que  nos  pontos 
onde  ê facultativa  obtem-se  o mesmo  re- 
sultado que  nos  pontos  onde  é obrigatória. 
Repito  a leitura  depois  do  meu  commen- 
tario . 

«Mas  nos  cantões,  onde  a vaccinação  é 
obrigatória,  esta  lei  não  é executada 
com  rigor,  a o numero  dos  vaccinados 
não  excedo  muitas  vezes  áquelle  que  se 
obtem  nos  cantões  onde  a vaccmaçao  e 
livre.» 

Para  que  cada  um  se  dê  conta  da  utilida 
de  da  vaccinação,  é preciso  encarar  algaris 
m os  muito  maiores  do  que  aquelles  que  se 
o bteem  nos  cantões  suissos. 


vaccinação J cezada,  que  en _ constato: ;^e  argumento 


oriundo  dos  dados  estatísticos  só  tena  valor 
probatorio  e scientifico,  quando  se  refere  a 
milhões,  quando.se  refere  a centenas  e a 
milhares  não;  sobretudo  quando  as  cente- 
nas e os  milhares  são  contrários  á doutrina 
que  se  está  sustentando.  _ 

Disse  eu  também  que  a situaçao  dos  po- 
deres públicos,  a sua  attitude  em  relaçao  aos 
processos  prophylacticos  contra  a peste  do 
Levante,  é a mesma  até  o momento  actuai, 
é exactamente  idantica  áquella  attitude  que 
elles  teem  adoptado  em  relação  vaccmaçao 
anti-variolica. 

0 Governo,  os  seus  delegados,  os  empre- 
gados da  saude  publica  teem  procedido  na 
prophylaxia  da  peste  bubônica  com  os  mes- 
mos processos,  pela  mesma  fórma,  julgando 
se  autorizados  pela  mesma  maneira^com  que 
o teem  feito  em  relação  á vaccinaçao  contra 
a variola . 

Em  artigo  do  regulamento  em  vigor,  que 
reorganiza  o serviço  da  hygiene  administra- 
tiva da  União,  de  majço  d *ste  anno,  ven- 
fica-se  que  a vaccinaçao  anti-variolica  esta 
para  os  effeitos  administrativos^  compulsó- 
rios no  mesmo  pé  da  vaccinaçao  auti  pes>- 
tosa:  vaccinação  anti-psstosa  pelo  processo 
Laffking,  vaccinação  anti-variolica  por  meio 
da  polpa  glycerinada,  ultimo  gráo  a que 
chegaram  as  gerações  a partir  de  Jenner,  em 
matéria  de  prophylaxia  de  varíola. 

Com  effeito,  o art.  23,  que  especifica  a 
competência  dos  inspectores  sanitários, habi- 
lita-os a applicar  (§  8o)  as  vaccinas  anti- 
variolica  e anti-pestosa  durante  os  plantões 
e nos  domicílios,  registrando-as  nos  livros 
competentes, e mais— completa  noparagrapho 
sob  n.  10  desse  mesmo  artigo— habilitando  os 
mesmos  inspectores  sanitários  a procurar 
durante  as  visitas  systematicas  e por  meios 
suasorios  (a  Camara  já  tem  uma  idéa  e o pu- 
blico tem-na  também  do  que  é que  a Directo - 
ria  de  Saude  Publica  chama  meio  suasorio; 
tornarei  daqui  a momentos  ao  artigo  da 
Directoria  de  Saude  Publica  com  que  nos  nos 
andamos  edificando  a esse  proposito), a pro- 
curar durante  as  visitas  systematicas  e por 
meios  suasorios  applicar  a vaccma  contra 
a variola,  tomando  todas  as  notas  de  accor- 
do  com  os  respectivos  livros  de  registro, 
afim  de  que  sejam  organizadas  as  estatis- 

E assim  será  facil  encontrar  no  paragra- 
pho  precitado  vários  outros  artigos  que 
convergem  nessa  mesma  direcção,  habili- 
tando os  inspectores  samtarios  e delegados 
de  Saude  a proceder,  quer  quanto  a plan- 
tões nos  postos  sanitários,  quer  quanto  a 
visitas  systematicas,  do  mesmo  modo,  ou  se 
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trate  de  prophylaxia  da  varíola,  ou  se  trate 
de  prophylaxia  da  peste  bubônica . 

Ora,  independentemente  do  projecto  de 
lei  que  vamos  votar,  antes  de  qualquer  acto 
autorizando  estes  processos  de  intervenção 
compulsória,  é sabido  que  muita  gente  tem 
sido  vaccinada  contra  sua  vontade  com  a 
chamada  «lympha  anti-variolica».  O proprio 
regulamento,  em  artigo  que  li  hontem,  pou- 
pando agora  á Camara  o trabalho  de  ouvir 
lêl-o  novamente,  accentua  que  em  se  tra- 
tando de  indivíduo  que  se  desloca  no  paiz, 
vindo  de  um  Estado  onde  ha  peste  bubônica 
para  outro  onde  ella  não  existe  ou  que  exista, 
esse  indivíduo  tem  que  ser  sujeito  á vacci- 
nação  contra  a peste.  Emais:  o doente  desta 
pandemia  pôde  ser  compulsoriamente  sub- 
mettido  ao  tratamento  que  o regulamento 
decreta  por  meio  de  soro  anti-pestoso— (ar- 
tigo 200  de  que  hontem  dei  noticia):  «Ao 
chegar  á casa  do  doente,  tomará  vestes  es- 
peciaes,  descriptas  nas  instrucções  para  o 
serviço  de  desinfecções,  e procederá  á injecção 
do  soro  no  doente  e immunizará  as  pessoas 
defamilia,  si  em  tal  consentirem». 

Vejamos  quaes  são  esses  processos  suasó- 
rios. 

«Escrevem -nos  da  Directoria  Geral  de 
Saude  Publica»,  diz  o Jornal  do  Co mmercio 
de  25. 

Sendo  hoje  30  de  agosto,  havia  bastante 
tempo  para  ser  contestada  esta  noticia,  si 
fosse  apocrypha.  Nao  o é,  portanto  ; é,  con- 
seguintemente, uma  informação  sahida  da 
Directoria  Geral  de  Saude  Publica. 

Faço  esta  observação  preliminar  para  não 
passar  pelo  dissabor,  por  que  já  passei  uma 
vez,  de  saber  que  o grande  orgao  da  im- 
prensa periódica  desta  Capital  andava  mal 
informado.  No  caso  nao  é o que  se  dá,  é a 
própria  Directoria  de  Saude  Publica. 

A vaccinação  obrigatória  não  quer  dizer 
violência . Aconselha-se  a vaccinação  a um 
dado  indivíduo,  pouco  importa  que  elle  te- 
nha mais  de  45  annos  de  idade,  pouco  im- 
porta que,  como  na  Allemanha,  já  tenha 
soffrido,  não  a inoculação,  aquella  que  a lei 
edita  neste  paiz  para  a primeira  phase  da  ida- 
de e sim  aquella  outra  que  deve  ter  logo  na 
occasião  em  que  o indivíduo  entra  na  puber- 
dade, em  que  entra  na  escola,  aos  12  annos, 
em  média.  Tal  indivíduo  é solicitado  para  se 
deixar  vaccinar  e recusa-se  ; diz  : não  acre- 
dito nesse  processo  prophy láctico,  estou  bom. 
Creio  que  esta  inoculação  é capaz  de,  como 
na  maioria  dos  casos,  immunizar-roe  contra 
a variola,  ê capaz  também,  como  em  uma 
minoria  muito  grande,  de  me  fazer  ter  a 
variola  ou  deixar  de  ter,  apezar  do  risco  ; 
mas,  em  qualquer  das  hypotheses,  não  acho 
que  esta  intervenção  se  limite  a me  con- 
ferir a immunidade  contra  a variola,  receio 


que  concomitantemente  com  esta  vanta- 
gem semelhante  intervenção  acarrete  um 
certo  numero  de  desvantagens,  perturbando 
o meu  dynamismo  vital,  creando  tal  ou 
qual  predisposição  para  esta  ou  aquella 
outra  moléstia  do  grupo  daquellas  de  que  os 
médicos  dizem  que  nada  sabem  ou  exarcer- 
bando,  segundo  o papel  attribuido  a certos 
microbios,  umas  quantas  predisposições  la- 
tentes, adormecidas  em  meu  organismo,  acaso 
sob  a acçao  de  uma  diathese  que  até  então 
não  encontrou  momento  para  explodir,  mas 
que  poderia  vir  a fazel-o  em  condições  que 
mo  comprometteriam  a saude  ; pelo  que  me 
recuso  a acceitar,  estando  bom,  este  re medio 
contra  uma  moléstia  que  possonão  ter,  visto 
como  uma  maioria  da  população  não  a tem. 

De  700.000  almas, — de  525.000  almas  que, 
segundo  a estatística  official,  o Rio  de  Janei- 
ro tem;  de  525.000,  para  só  citar  os  dados 
ofRciaes,  digamos  que  ha  5.000  attingidas 
pela  variola;  digamos  qu3  ha  cinco  vezes 
mais,  que  ha  25.000  attingidas.  As  500.000 
restantes  não  foram,  não  teem  sido  attingi- 
das. Isto  é a mesma  historia  em  todas  as  ci- 
dades; a maioria  não  é attingida  sinão  pela 
enfermidade  eterna,  cujo  microbio  nao  se 
descobriu  ainda— o medo,  que  gera  aquelle 
estado  d’alma  de  que  muitas  vezes  abusam 
os  governos  menos  reflectidos  para  impôr, 
com  a melhor  das  intenções,  processos  pro- 
phylacticos  de  cujos  resultados,  no  seu  con- 
juncto,  ha  motivos  para  se  ter  duvida,  enca- 
rada a questão  senfaquelie  vicio  de  lógica, 
a que  tanta  vez  se  referem  os  pensadores 
allemães,  a uni  lateralidade,  isto  é,  a pre- 
occupação  de  encarar  um  assumpto  só  sob 
um  aspecto,  desprezados,  ou  inconsciente 
mente  ou  systematicamente,  todos  os  outro* 
aspectos  que  contribuiriam  para  haver  o 
problema  na  sua  realidade. 

Pois  bem,  esse  indivíduo  allega,  como  se 
faz  na  inculta  Inglaterra,  nesta  Inglaterra 
que  nao  quer  seguir  pari  passu  a cultíssima 
/Allemanha,  allega  motivos  de  consciência 
(o  termo  é empregado  pelos  inglezes  e eu 
peço  venia  para  o empregar  tambera  — mo- 
tivos de  consciência). 

Ha  um  certo  numero  de  razões  que  tor- 
turam o cerebro  destes  pobres  inglezes  atra- 
zados  e que  os  induzem  a não  acceitar. 

Dizem:  não  ! Porigo  por  perigo,  eu  quero 
ficar  com  a integridade  physica,  com  a saude 
de  que  estou  gozando  agora;  si  vier  a va-» 
riola,  eu  a receberei,  não  só  sujeito  aos  re- 
gulamentos policiaejs,  que  me  obrigam  a 
não  ir  espalhar  esta  moléstia,  o que  aliás 
não  aconteceria  sinão  áquelle  que  não  a 
quezesse  receber,  porque  os  que  quizessem 
poderiam  vaccinar-se,  mas  ainda  com  a 
mesma  liberdade  que  me  fica  em  face  de 
grande  numero  de  outras  enfermidade*, 
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deante  das  quaes,  muitas  vezes,  os  governos 
veem-se  coagidos  a limitar  a sua  inter- 
venção a espalhar  pelas  ruas  umas  quantas 
barricas  de  alcatrão  que  queimam  e certo  nu- 
mero de  outras  providencias,  porque  sao 
enfermidades  epidêmicas  para  as  quaes  a 
medicina  official  não  tem  remedios  ou,  pelo 
menos,  são  enfermidades  do  grupo  daquellas, 
como  a peste  bubônica,  para  a qual  a me- 
dicina official  julga  ter  um  remedio  pro- 
phylactico,  um  processo  preventivo,  mas 
que  não  ousa  impor.  , , 

De  modo  que  este  me  imo  Estado,  que  nao 
quer  que  eu  continue  com  saude,  que,  conje- 
cturalmente,  ameaça  o proximo,  quo  pode, 
de  um  momento  para  outro,  abrir  as  portas 
á variola  e intervem  para  evitar  este  risco, 
este  mesmo  Estado  não  intervem  compulso- 
riamenti,  ao  menos  por  emquanto,  para 
evitar  que  eu,  com  saude,  corra  o risco  de 
ir  infeccionar  os  meus  semelhantes,  contra- 
liindo  a peste  bubônica . _ . 

Acastella-se  no  tocante  á prophylaxia 
contra  a variola  e,  desde  que  me  recuso  por 
todos  estes  fundamentos  e nao  existem  os 
motivos  de  consciência  exceptuados  no  pro 
jecto  em  debate,  o que  faz  o profissional  in 
cumbido  de  promover  a vaccinação  ( 

Diz  a communicação  da  Directoria  GeraL 
de  Saude  Publica:  « A persuasão  continua  a 
ser  como  até  hoje . » 

Si  é como  até  hoje, 


O Sr.  Bricio  Filho 
estamos  arranjados. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Si  a persuasão 
continua  a ser  como  até  hoje , para  que  lei 
nova  ? 

Pois  si  o que  se  vae  fazer  é alguma  cousa 
de  idêntico  ao  que  até  hoje  se  tem  feito,  si  a 
persuasão  continuará  a ser  como  até  hoje , 
para  que  lei  nova  ? E'  que  a lei  nova  mtro 
*duz  algum  elemento  que  nao  existia.  Nos 
não  fazemos  redundância  em  matéria  legis- 
lativa. Não  ha  necessidade  dessa  super- 
abundância, salvo  si  é em  relação  a leis  que 
estão  tão  desacreditadas  que  é preciso  re- 
edital-as  para  vir  a ter  vigor.  Então  ha  al- 
gum elemento  novo.  Qual  é esse  elemento 
novo  ? E’  o que  o projecto  diz  {lendo).  «Sao  os 
da  lettra — F — do  § 3°  do  art.  Io  do  decreto 
n.  1.151,  do  5 de  janeiro  de  1904,  os  quaes 
permittem  ao  Governo  instituir  penas  ás  m- 
fracções  sanitarias ...» 

Aqui  está  até  a referencia  a indicação  re- 
missiva: é para  os  casos  dos  que  se  recusam 
a se  deixar  vaccinar: 

«Multa  até  2:000$.  que  poderão  ser  con- 
vertidos em  prisão  até  o prazo  máximo  de 
tre3  mezes,  bem  como  cumulados  ou  nao.» 

Logo.  cumulados  também. 

Cumulados,  com  que  ? 


Com  processos  de  persuasão,  com  meio  a 
suasorios.  na  linguagemdo  regulamento. 

Cadeia  por  tres  mezes  ou  os  dous  contos 
de  réis  ! {Riso.) 

O Sr.  Bricio  Filho  — Nem  se  lembram 
que  as  accumulações  são  prohibidas. 

O Sr.  Barbosa  Lima  —Quando  não  decre- 
tadas por  lei;  desde  que  o Estado  decreta. 

acabou-se.  . .P  . ~ % 

Agora  aqui  está  a primeira  maniíestaçao 
da  persuasão  official: — Meu  caro  amigo,  eu 
sinto  muito  que  Vmc.  tenha  uma  consciên- 
cia tão  atrazada.  povoada  de  umas  larvas 
theologicas  e de  phantasmas  metaphxsicos 
tão  desregrados  que  nao  queiram  curvar-se 
deante  do  credo  rezado  pela  maioria  dos 
scientistas  do  mundo  official.  pelo  que  eu 
vou  persuadil-o  a passar  tres  mezes  na 
cadeia  para  bem  seu  {riso)  e a dar  bens  a 
penhora  que  perfaçam  a somma  de  <~:OUU.s. 

Pois  meu  caro  senhor,  esses  phantasmas 
me  induzem  a seguir  o exemplo  de  um  ingiez 
rebelde  em  uma  outra  questão  em  que  ene 
se  debatia  em  nome  dessa  umca  liberdade 
contra  os  poderes  do  omnipotente  Pitt,  o 
ino-lez  William  Cobbet,  que  não  teve  duvida 
alguma  de  ir  para  a cadeia  de  preferencia  a 
acceitar  um  certo  numero  de  injuncçoes  le- 
gislativas que  feri  am  a sua  consciência . 

Bem.  Vae  esse  patricio  persuasivamente 
para  a cadeia,  dá  á penhora  um  certo  nu- 
mero de  bens  para  produzir  a quantia  de 
2: 000$, ou  não  tem  e a multa  é convertida  em 
mais  cadeia  no  fim  de  tres  mezes.  _ 

Salie  aquelle  perigo  contumaz:  nao  se  vac- 
cina  e continúa  a perambular  pelas  ruas  da 
cidade,  suspeito,  capaz  de  ver  uma  fogueira 
in  feri . Está  alli  como  fogo  de  monturo, 
debaixo  de  cujo  brazido  está  a chorar  o tre- 
mendo perigo  da  variola. 

Agora  a persuasão  naturalmerte  duplica 

de  esforço.  „ . . , , 

Não  diz  a lei  o que  se  faz;  a lei  nada  nol-o 
diz  neste  caso.  Naturalmente  vem  a indica- 
ção generica:  a reincidência;  porque  nos  es- 
tamos additando  o Codigo  Penal  ; estamos 
fazendo  crime  aquillo  que  até  hoptem  nao 
era  crime  e editando  penas  para  esses  crimes 
que  agora  definimos.  . 

Vamos  em  soccorro  de  um  certo  sacerdócio 
medico  — a medicina  é um  sacerdócio  to- 
mamos um  determinado  numero  de  actos 
e dizemos:  «Isto  é peccado;  a sancçao  theoio- 
gica  está  um  pouco  desacreditada;  já  nao  ha 
quasi  quem  tenha  medo  do  inferno  e nao  é 
muito  appetecido  o céo  promettido,  mesmo 
a muitos  catholicos ; parece  que  tem  mais 
força  a coacção  material  sobre  este  pla- 
neta sub-lunar.  Então  definimos  como  crime 
i»to . » 
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E é crime  o que?  Ter  saude  ! Paradoxal, 
não  ? Mas  é,  é crime  ter  saude. . . 

Vejamos  : 

Primeiro,  houve  a intervenção  do  Estado 
para,  muito  legitimamente,  tomar  um  in- 
divíduo que  apparecer  aqni  em  um  bond, 
lado  a lado  com  os  passageiros,  coberto  de 
pustulas  variolicas  e lhe  dizer— e o modo  de 
dizer  varia  conforme  a posição  do  indivíduo; 
nós  sabemos  disto  — dizer  : « Vosmecê  está 
propagando,  disseminando  uma  moléstia 
asquerosa  ; tem  que  se  recolher  á sua  casa 
ou  tem  que  ser  isolado ; não  póde  estar 
passeando  a sua  mazela  contagiosa,  do 
mesmo  modo  que  não  pederia  estar  aqui  um 
lazaro . » 

Depois,  parte  se  disto,  deste  aspecto  ele- 
mentar, que  tolo  o mundo  comprehendo, 
que  autoriza  o poder  publico  a intervir  pela 
mesma  fôrma  por  que  elle  interviria  si  se 
tratasse  do  caso  de  um  louco,  por  exemplo, 
de  que  se  tivesse  noticia  que  andava  ahi  nas 
ruas  a fazer  desatinos,  parte- se  disto  e vae-se 
á preoccupação  de  uma  desejada  omnisciên- 
cia do  Estado-Providencia,  que  prevê  que 
todo  indivíduo  são,  tolo  indivíduo  em  es- 
tado hygido,  é uma  ameaça  para  a saude  pu- 
blica, porque  «é  potencialmente  um  vario- 
loso» . • . (Riso.) 

A phrase  não  é minha:  a phrase  é do  di- 
rector  do  hospital  da  variolosos  desta  cidade, 
por  sua  vez  copiada  do  director  do  Instituto 
Pasteur. 

E,  senhores,  o director  do  Instituto  Pas- 
teur não  se  limitou  ao  seu  campo  de  investi- 
gações _profissionaes  e technicas,  dirigindo 
um  certo  numero  de  experiencias  in  nitro , á 
cata  dos  microorganismos  e dos  seus  effeitos 
ou  dos  effeitos  das  suas  toxinas  e á elabora - 
çao  de  certo  numero  de  doutrinas  biológicas. 
Não:  o director  do  Instituto  Pasteur  foi  mais 
longe  e accumulou,  juntando  ás  suas  fun- 
cções  clinicas  uma  certa  mgerencia  expli 
cita  no  estudo  e na  resolução  ddfe  problemas 
sociaes,  aconselhando  as  soluções  jurídicas 
que  lhe  pareciam  convinhaveis  a cada 
caso.  E’  Duclaux  — Emile  Duclaux,  mem- 
bro da  Academia  de  Sciencias,  director 
do  Instituto  Pasteur,  sim,  mas  também 
director  da  Escola  dos  Altos  Estudos  Sociaes, 
de  cujas  ominencias  começam  a baixar  os 
projectos  da  ordem  deste,  que  é,  como 
vos  disse  no  meu  primeiro  dis  -urso,  apenas 
a pfimeira  pagina  de  um  Alcorão  que  terá 
tantos  outros,  que  por  emquanto  é impossí- 
vel prever;  mas  de  alguns  dos  quaes  eu  já 
dei  noticia,  evidenciando  que  aquillo  que  se 
quer  hoje  como  obrigatorio  foi  hontem  fa- 
cultativo; que  aquillo  que  é facultativo  hoje 
querer-se- ha  amanhã  como  obrigatorio,  com 
a mesma  lógica,  com  os  mesmos  argumen- 
tos, sobretudo,  com  os  mesmos  sentimentos 
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de  altruísmo,  para  dizer-se  que  o Estado 
está  velando  pela  saude  da  União,  que  e 
Estado  está  procedendo  philantropicamente. 

Pois  bem,  é copiado  de  Duclaux,  director 
do  Instituto  Pasteur. 

Uma  observação  : o theorema,  o postu- 
lado básico,  verdadeiro  lemma  que  serve  de 
bandeira  na  orientação  dos  estadistas  mo- 
dernos é oque  o director  do  Hospital  de  São 
Sebastião,  o illustrado  Sr.  Dr.  Carlos  SeidL. 
invoca  em  uma  communicação  feita  á im- 
prensa desta  capital  para  combater  aquolle;i- 
que  vão  sendo  apontados  como  vaccino- 
phaaos  ! 

Aqui  está,  é do  Jornal  do  Commercio  de  29 
de  julho  : 

« O Dr.  Carlos  SeidI,  director  do  Hospital 
de  S.  Sebastião,  onde  ha  muitos  annos 
affirma  a sua  competência,  escreveu  um 
trabalho  do  qual  extractamos  o seguinte  : 
«Os  paes,  tutores,  parentes,  etc.  (na  Alle- 
manha),  que  s?  tenham  furtado  ao  cumpri- 
mento da  lei  ia  vaccinação,  serão  multa- 
dos ...» 

«Si  fosse  possível  que  o indivíduo  pudesse 
ter  variola  e moríesse,  sem  ser  perigoso  e 
nocivo  ao  visinho...» 

O visinho  vaccinava-se  ; mas,  emfim,  sup- 
ponhamos  que  não  se  vaccinava. 

Mas  o caso  não  é esse.  Toda  creança 
póde  ser  considerada  potencialmente  porta- 
dora da  variola.» 

0ra2  a maioria  nao  tem  variola  : de  modo 
que  nao  se  póde  dizer  que  está  destinada  a 
explodir  mais  cedo  ou  mais  tarde.  Ha  cen- 
tenas de  milhares,  sinào  milhões  de  pessoas 
que,  desde  o século  passado,  teem  decorrido 
o circulo  da  vida  que  lbe  é própria  sem 
nnnca  ter  manifestado  esta  variola  virtual. 

«Está  invisível  e destinada  a explodir 
mais  ou  menos  tarde.  A vaccina  cura  a 
creança  desta  variola  possível  e provável. . .» 

Por  isso  é que  eu  chamo  remedio  ; não  é 
que  eu  não  faça  dislincção  entre  prophy- 
laxia  e therap3utica ; mas  therapeuticòs 
hoje,  são  therapeuticòs  do  passado,  do  con- 
juncto  do  futuro  : 

« Quer  as  creanças...» 

Então  todo  iidividuo  póde  ser  conside- 
rado potencialmente  portador  da  variola 
o facto  de  ter  deixado  de  ser  creança,  de  ter 
chegado  á idade  aduDa,  não  colloca  o indi- 
víduo em  uma  situação  diversa,  no  tocante 
á possibilidade  de  contrahir  a variola,  da  em 
que  está  a creança. 

E'  moléstia  propriamente  infantil  ? 

Si  é,  o projecto  é exagerado,  porque  o pro- 
jecto colloca  todos  na  obrigação  de  so  dei- 
xarem vaccinar,  não  só  creanças,  como 
septuagenários,  como  espirituosamente  mos- 
trou o Sr.  Dr.  Erico  Coelho,  o proprio 
venerando  Sr.  visconde  de  Barbacena. 
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Mas,  então,  não  é toda  creança;  a obser- 
vação deve  ser  completa  : todo  indivíduo 
pôde  ser  considerado  potencialmente  por- 
tador de  todas  as  moléstias  infectuosas,  yir- 
tualmente  tão  portador  de  variola  possível 
quanto  de  peste  conjectural.  Tanto  pôde  ser 
uma  ameaça  latente  que  al li  está  e contra 
a qual  o Estado  deve  se  voltar,  cuidadoso  e 
solicito,  como  varioloso  possivel,  como  pes* 
toso  possivel . 

Logo, ou  o Estado  faz  de  mais  em  um  caso, 
ou  de  menos  no  outro.  O raciocinio  prova 
de  mais,  a não  ser  que  se  queira  acceitar 
todas  as  consequências  que  duvido  que  os 
meus  collegas  aceeitem,  isto  é,  que  dentro 
desta  proposição — si  o Estado  tem  o direito 
de  intervir  para  curar  cada  individuo  desta 
variola  possivel— pode  intervir  para  curar 
cada  individuo  dessa  diph teria  possivel,  clessa 
peste  possivel,  dessa  febre  typhoide  possivel, 
desse  cólera  possivel,  de  um  grande  numero 
de  enfermidades  pertencentes  ao  grupo  das 
moléstias  contagiosas,  a respeito  das  quaes 
existem  já  facultativamente  adoptadas  yacci- 
nas  immunizantes,  segundo  rezam,  não  os 
cânones  positivistas,  mas  os  livros  de  sci- 
encia  official  chegados  pelo  ultimo  paquete. 

Com  effeito,  Funk,  chefe  do  laboraton©  de 
bacteriologia  da  Universidade  de  Bruxellas, 
director  do  Instituto  Privado  de  Sorothera- 
pia,  em  1903.  publicando  a 8a  ediçã ) do  seu 
Manual'  de  Bacteriologia  Clinica,  apresen- 
tou as  diversas  enfermidades  contagiosas 
para  cada  uma  das  quaes,  em  consequência 
da  doutrina  de  Pasteur,  dos  progressos  da 
microbiologia,  se  tem  inventado  uma  vac- 
cina  immunizante. 

Com  effeito,  como  preventivo  contra  a 
diphteria  elle  diz  «as  vaccinações  preventi- 
vas até  teem  dado  excellentes  resultados». 

Si  teem  dado  exceltentes  resultados,  si 
evita  que  o individuo  de  perigo  potencial, 
que  é,  passe  a ser  um  ente  garantido  com 
o sello  official  para  não  fazer  mal  ao  seu 
semelhante,  não  ha  motivo  para  que  a mes- 
ma assembléa,  que  vota  este  projecto,  se 
recuse  a votar  amanhã  outro  projecto  em 
relação  a estas  providencias. 

LimUo-me  a ler  os  titulos:  «Vaccina  Pre- 
ventiva contra  a Febre  Typhoide.  Vaccina 
contra  a Peste.  Vaccina  contra  o Cholera.» 

Creio  já  ter  indicado  sufficien  temente  um 
certo  numero  de  casos  de  «perigo  potencial», 
de  ameaça  virtual  que  cada  individuo  são  é 
para  o conjunto  de  seus  semelhantes.  De 
modo  que  nós  passamos,  neste  assumpto,  da 
theoria  mais  singular  da  repressão,  que  es- 
pera o acto  para  generalizaçao  das  theorias 
da  prevenção,  até  esta  virtualidade  perigosa, 
em  face  das  quaes  não  se  sabe  qual  o con- 
ceito da  liberdade  civil,  nem  se  imagina  para 
que  servem  essas  leis,  nas  quaes  o que  não  é 


restricção  posta  á liberdade  nao  póde  ser 
ahi  implicitamente  supposto. 

Eu  me  referi,  nas  deducções  que  me  pa- 
receramresaltar  logicamente  do  presupposto- 
em  que  se  baseia  o art.  1®  deste  projecto,  á re- 
gulamentação do  meretricio,  lembrando  que 
essa  intervenção  indirecta  e infeliz  do  Estado 
ainda  se  faz  em  paizes  civilizados, que  a insti- 
tuição da  casa  de  tolerância  ainda  se  ampara 
em  regulamentos  officiaes  e que  a argumenta- 
ção de  onde  procede  esta  manifestaçao  da  acti- 
vidade  official  ê a mesma,  pois  serve  de  raiz 
de  onde  esgalha  o projecto  em  debate,  porque 
a affirmação  que  serve  de  matriz  de  onde  re- 
sulta esta  regulamentação  do  meretricio  é 
qne  a prostituição,  a prostituição  publica, 
posto  de  lado  esse  outro  aspecto  grosseiro, 
inaccessivel,  da  prostituição  clandestina,  a 
prostituição,  como  a palavra  está  designando, 
sendo  escusado  o qualificativo  de  publica,  é_o 
nascedouro  infecto  da  mais  perigosa,  sinao 
ia  mais  generalizada,  das  moléstias  que  se 
prolongam,  como  um  \ maldição  perpetua,  de 
geração  em  geração. 

Isto  é,  é o Estado  tutellando  ainda  a esses 
antros  para  reduzir  os  males  que  d’ahi  podem 
surgir  e,  todavia,  é certo  que  é hoje  victo- 
riosa,  dirigida  pelo  proprio  Fournier— e te- 
nho assim  citado  a autoridade  mais  levan- 
tada em  matéria  syphiligraphica,  a cam- 
panha contra  a regulamentação  do  mere- 
tricio. 

E ha  mais.  Não  importa  a allegação,  aqui 
hontem  produzida  pelo  meu  honrado  collega, 
de  que  no  caso  não  ha  paridade  entre  o 
exemplo  invocado  e as  moléstias  contagiosas 
e epidêmicas,  entre  as  quaes  a variola,  por- 
que no  caso  de  syphilis,  os  males  resultam 
em  regra  de  actos  voluntariamente  prati- 
cados por  quem  se  arrisca  a adquirir  o ter- 
rivôl  morbus , parecendo  querer  fazer  crer 
o meu  distincto  collega  que  os  males  oriun- 
dos dessas  fontes  infectas  resultam  unica- 
mente das  hypotheses  em  que  se  verifica  a 
conjuncção  genesica.  Todavia,  não  ha  s^yphi- 
ligraphista  que  não  affirme,  quanto  mais 
generalizados  são  os  perigos  resultantes  de 
muitos  outros  contactos  involuntários,  que 
absolutamente  não  presuppõem  a immora- 
lidade  do  congresso  sexual. 

Paulo  Strauss,  nome  conhecidissimo  na 
legislação  sanitaria  da  França  moderna, 
escrevendo  um  livro  com  a epigraphe  sug- 
gestiva  — Cruzada  Sanitaria,  — reíere-se 
exactamente  aos  perigos  oriundos  desse  con- 
tacto sexual,  em  que  a mór  parte  dos  oílen- 
didos  são  completamente  innocentes,  posto 
de  lado  o aspecto  grosseiro  do  mercado  do 
amor. 

Elle  refere-se  ás  creanças... 
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0 Sr.  Teixeira  Brandão  — Que^  tem  < 
esta  outra  inoculação  com  a prostituição  ? i 

O Sr.  Barbosa  Lima  — V.  Ex.  agora  in-  ' 
verte  a pergunta:  primeiro,  dizia  — que  tem 
a prostituição  com  este  outro  caso  e agora  diz 
que  tem  esta  inoculação  com  a prosti-  . 
tuição  ! ; 

O que  está  em  causa  é a syphilis,  é uma 
moléstia  contagiosa,  é a intervenção  do  Es- 
tado para  prevenir  esse  contagio  ; é o Estado  , 
que  não  vae  ao  encontro  do  individuo  que  ’ 
pôde  vir  a ter  syphilis,  mas  que  vae  ao  en-  ; 
contro  do  individuo  que  tem  casualmente  ' 
syph  lis,  para  impedir  a sua  acção  majefica, 
primeiro,  e que  vae  á regulamentação  das  ! 
amas  de  leite,  segundo  ! 

Accessoriamente,  como  um  aspecto  secun- 
dário do  problema  que  estamos  discutindo, 
para  impelir  a propagação  desses  morbus 
é que  nos  referimos  á regulamentação  da 
prostituição, que  entende  com  o papel  tutellar 
do  Estado,  para  o qual  estamos  appellando 
desde  o começo  ! 

Isto  é evidente  ou  eu  não  sei  mais  o que  é 
evidencia  ! (Apoiados  ; muito  bem . ) 

Porque  é então  que  os  Estados  civilizados, 
que  esta  culta  Allemanlia  tem,  principal- 
mente  nas  cidades,  na  vizinhança  das 
quaes  existem  guarnições  militares,  casas 
de  tolerância  com—  a prostituição  estampi- 
lhada, porque  é? 

E’  pelo  gosto  de  cobrar  um  imposto  obsceno 
sobre  essa  infelicissima  manifestação  da 
actividade  sexual  ou  é porque  quer  impe- 
dir, na  sua  acção  tutelar,  com  a mesma 
preoccupação  do  Estado,  pae  de  familia,  com 
a mesma  preoccupação  do  Estado  previdente, 
este  mal  contagioso,  como  o mais  contagioso 
que  possa  ser  ? ( Muito  bem,) 

Senhores,  no  desdobramento  das  conclu- 
sões que  me  parecem  logicamente  promanar 
das  doutrinas  que  inspiram  e que  alimentam 
o projecto  em  debate,  eu  me  referi  ainda, 
eu  não  imaginei,  não  brotou  no  meu  cerebro, 
como  um  ente  de  razão,  filiado  a um  espi- 
rito de  sectarismo  incoercivel,  eu  me  referi 
a allegações  formaes,  a aspirações  publicas 
de  grande  numero  de  escriptores  que  se  occu- 
pam  com  assumptos  de  hygiene,  com  assum- 
ptos de  direito,  no  tocante  áquillo  que, 
não  eu,  mas  elles  mesmos  chamaram  a poli- 
cia do  thalamo  conjugal. 

E o illustre  Deputado  e o honrado  relator 
trouxe  para  aqui  livros  do  Positivismo,  nos 
quaes  leu,  commentando  e apreciando  do  seu 
ponto  de  vista,  concepções  de  politica  posi- 
tiva relativas  a uma  utopia  scientifica,  a 
uma  concepção  poética  para  realização  da 
qual  não  ha  um  unico  livro  de  Augusto 
Comte  que  diga  que  o Estado  deva  nem  no 
momento  presente,  nem  nesse  remoto  futuro 


de  uma  sociocracia  que  nós  não  veremos.- 
não  ha  uma  só  linha  deste  grande  pensador 
que  diga  que  o Estado  prestará  o seu  braço, 
(Muito  bem.) 

Será  uma  concepção  de  que  se  possa  di- 
vergir; será  uma  utopia  que  se  achará  menos 
poética  ; será  um  problema  que  terá  outra 
solução  que  nao  vi  por  parte  de  scientista 
algum  ; será  uma  concepção  que  resalta  dos 
bellos  trabalhos  de  Tolstoi  sobre  o estudo 
sexual.  E’  um  méro  conceito  hygienico,  uma 
simples  injuneção  religiosa,  partindo  de  um 
sacerdócio,  mas  que  não  tem  o apoio  do 
poder  publico.  Ha  de  valer  pelo  prestigio  das 
opiniões  livremente  acceitas ; ha  de  valer 
pelo  que  seus  contemporâneos  acceitarem. 

E nada  ha  de  comparável  áquellas  compo- 
sições que  querem  fazer  artigo  de  lei  para 
pôl-as  em  pratica,  mercê  do  braço  forte  e 
armado  do  poder  publico  do  Estarlo  com 
cadeia  e com  multa.  (Muito  bem.) 

Senhores,  Abel  de  Andrade,  civilista  muito 
mais  conhecido  dos  meus  eminentes  collegas 
que  me  tem  ouvido  discretear  em  assumpto 
estranho  á minha  profissão  ; Abel  de  An- 
drade, commentador  do  Codigo  Civil  portu- 
guez,  estendendo-se  em  observações  que 
despertara  no  seu  espirito  a obra  de  Eurico 
Cimbale,  sobre  a Nova  Phase  do  Direito 
Civil,  faz  votos  para  que  a intervenção  do 
Estado  na  questão  do  casamento  se  torne 
mais  apertada,  mais  estreita,  para  que  o 
Estado,  além  dos  outros  documentos  relativo^ 
aos  elementos  já  consubstanciados  na  nossa 
própria  legislação,  exiga  documentos  rela- 
tivos á saude  dos  conjuges,  especialmente 
em  relação  á tuberculose  e á syphilis  e mos- 
tre-se preocupado  com  aquelle  seminário  de 
futuros  cidadãos  para  que  a Republica  não 
venha  a perecer  com  a formação  de  entes  ra- 
chiticos  e enfezados  que  venham  a ser  mais 
tarde  no  strugqle  for  life  que  cobre  o mo- 
mento presente,  a vergonha  da  sua  patria 
Q o descrédito  de  sua  nacionalidade. 

Quer,  portanto,  a regulamentação,  quer  a 
policiado  thalamo  conjugal. 

Isto  também  quer  o Dr.  Casalis  citado  por 
Paul  Strauss,  em  cujo  livro— A Cruzada  Sa - 
’ nitaria— encontrei  ainda  argumentos  com- 
» proba torios  daquillo  que  tenho  affirmado, 

' isto  é,  a existência  das  aspirações  nesse  sen- 
tido de  tendências  que  eu  reputo  viciosas  e 
r que  valem  por  um  reconhecimento  mani- 
s festo  de  um  Estado  que  excede  á concepção 
i do  Estado  de  Hobbes,  de  um  Estado  leviatan, 
- de  um  Estado  apocalypticamente  monstruoso, 
i que  esquece  todas  as  outras  manifestações 
i da  vida  social,  e que  se  sobrepõe  á sociedade 
) inteira  para  se  entremetter  na  vida  indivi- 
d dual,  domestica  e collectiva  de  todas  as 
> classes. 
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Aqui  está:  , J , , 

«Si  p issamos  em  revista  todos  os  meios.de 
defeza  contra  a tuberculose,  o campo  inteiro 
da  sociologia  seria  percorrido.  A hygiene... 
(Interrompe  a leitura.) 

A hygiene , senhores,  isto  é,  o conjuncto  dos 
processos  destinados  a assegurar  a estabili- 
dale  do  equilibrio  physiologico  que  vale  pela 

&aEdfá  estamos  ahi,  não  delimitados  sómente 
ao  campo  das  possibilidades  de  moléstias  con- 
tagiosas, sinão  que  alargamos  a nossa  acçao 
a todas  as  virtualidades  capazes  de  lazer 
perigar  a saud®  de  cada  qual.  ( Continua  a 

lerA  hygiene  dos  progenitores  é a base  de 
todos  os  esforços  preventivos  e o problema 
da  regulamentação  sanitaria  do  casamento, 
reclamada  pelo  Dr.  Casalis,do  certificado  de 
saude  entregue  aos  conjuges,  para  a tuber- 
culose como  para  asyphilis. 

Quantos  avariados , ah  ! (para  empregar  o 
vocábulo  posto  em  moda  por  Brieux^  seriam 
precisos  denunciar,  si  esta  policia  de  pro- 
creação  viesse  a fazer  parti  dos  costumes  e 

das  leis.»  ■ . , , 

E nas  leis , isto  é,  naquella  série  de  manda- 
mentos cuja  execução  o Estado  assegura  pelo 
braço  forte  do  carcereiro  e do  meirinho. 

Não  é,  pois,  Sr.  Presidente,  que  eu  tivesse 
deixado  galopar  desenfreadamente  a minha 
imaginação  pelos  campos  da  phantasia  des- 
regrada, a suppor  um  mundo  de  hypotheses 
absurdas,  querendo  fazer  crer  que  um  legis- 
lador, estranho  a este  planeta  ou  completa- 
mente desequilibrado,  seria  capaz  de  vir 
propor  um  dia,  como  medidas  a serem  tra- 
duzidas em  artigos  de  lei,  aquellas  dos  quaes 
citei  exempliflcativamente  alguns  casos. 

0 Governo  qtíéF já  o projecto  relativo  a 
obrigatoriedade  da  vaccinaçao,  para  poi-o  em 
pratica  no  momento  actual  ? 

Por  outra  : é justa  a accusaçao,  que  se 
lê,  frequentemente  repetida,  na  maioria  dos 
jornaes  desta  Capital,  de  que,  si  o Governo 
tivesse  este  instrumento,  si  nós  não  estives- 
semos  aqui  a procrastinar  impertmente- 
mente  o debate,  si  não  se  tivessem  levantado 
nesta  Casa  tantas  dezenas  de  vozes  contra  o 
projecto  que  se  discute,  a epidemia  não  teria 
chegado  ao  gráo  a que  chegou  ? Por  outra: 
os  responsáveis  pela  propagaçao  da  varíola 
são  os  que  se  oppõem  á vaccinação  obriga- 
tória ? , . 

Si  os  que  assim  procedem  nao  se  tivessem 
opposto  a estas  medidas  legislativas  no  Se- 
nado e nesta  Casa  do  Congresso,  aqui,  de  ha 
uns  8 dias  a esta  parte  o Governo,  de  posse 
desta  arma,  vaccinando  e revaccinando  a 
população  inteira  que  elle  até  hoje  não  pode, 
siquer,  enumerar,  que  elle  não  pôde  até 
hoje,  siquer,  contar,  o Governo,  creio  que 


faria  isto,  que  revaccinaria  esta  população  in- 
teira, teria  jugulado  a epidemia  e ella  nao 
haveria  attingido  ao  gráu  a que  chegou. 

Portanto,  si  nós  votarmos  já  este  projecto, 
que  é que  o Governo  vae  fazer  ? 

Yaccinar  immediatamente  o maior  nu- 
mero de  pessoas,  a começar  naturalmenter 

por  nós  outros?  , 

Porque  não  me  consta  que  entre  os  predi- 
cados parlamentares  de  cada  um  Sr.  Deputa- 
do ou  Senalor  esteja  o de  ser  excluído  dos  pe- 
rigos potenciaes  do  que  falia  o Sr.  Carlos 
Seidl;  cada  um  de  nós  poderia  ser  um  periga 
itinerante,  uma  ameaça  ambulante  a qual- 
quer outro,  que  pudesse  ter  immumdade 
vaccinica,  sem  ter  immunidade  parlamentar. 

Ora,  é isto,  que  o Governo  ia  fazer  ? Pa- 
rece . 

Pois,  não  é;  a Directoria  de  Saude  Pu- 
blica não  quer  fazer.  _ • . . 

A accusação,  a increpaçao  feita  contra 
aquslles  que  se  batem  contra  essa  medida 
coercitiva,  não  é justa,  cahe  pela  base.  0 
Governo  não  quer  este  projecto  ; a Directo - 
ria  de  Saude  Publica  não  quer  este  projecto 
para  pôr  em  pratica  immediatamente  a vac- 
cinação e revacci nação. 

Eu  disse  — o Governo,  e depois  emendei— 
a Directoria  de  Saude  Publica,  porque^  a 
nossa  Directoria  de  Saude  Publica  é que  é o 
Governo,  no  caso  ; porque,  no  caso,  a Dire- 
ctoria é quem  minuta  os  ofíicios  para  o 
Ministro  do  Interior ! 

E’  muito  curioso  ! 

A Directoria  de  Saude  Publica  é quem 
minuta,  é quem  faz  os  borrões  dos  otficios 
que  o Sr.  Ministro  do  Interior  tem  de  as- 
signar,  chamando  a ordem  o Sr.  Ministro  da 
Guerra,  que  não  chamou  a ordem  um  medLCO 
militar  que  teve  o desaforo  de  não  concor- 
dar com  essa  theoria. 

Portanto,  não  direi  mais  — o Governo  ; a 
Directoria  de  Saude  Publica,  e tem  se  dito 
mais  do  que  — o Governo. 

Pois  a Directoria  de  Saude  Publica  disse 
na  mesma  communicação  a que  me  ref  mi  : 
«Para  appiicação  extensiva  serão  escolhi- 
dos de  preferencia  os  periodos  inter  epidê- 
micos.» , , 

Quer  dizer:  no  paroxismo  da  pandemia,  a 
Directoria  de  Saude  Publica  julga  muito 
bem  (ella  que  perdoo  este  atrevido  — 
muito  bem  de  um  profano),  julga  muito  bem 
que  não  é occasião  opportuna  para  multipli- 
car estes  postigos  para  infecções  reinantes. 

Aatmosphora  está  contaminada;  as  poeiras 
atmosphericas  constituem  uma  das  allegaçoes- 
mais  constantemente  trazidas  á baila  pelos 
partidários  de  Pasteur  ; e pelo  monos  nao  e 
cauteloso  e prudente  multiplicar  as  vacci- 
nações  e revacciuações  nos  paroxismos  da 
epidemia  ; e então,  accrescenta  : 
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« Nas  épocas  epidêmicas,  então,  que  serão 
-cada  vez  mais  limitadas,  todos  os  esforços 
convergirão  para  o tratamento  dos  doentes, 
para  o isolamento  e a desinfecção.  » 

A responsabilidade  pela  disseminação  da 
varíola,  penso  eu,  pertence,  em  gr?.nde 
parte  á Directoria  de  Saude  Publica. 

Senhores,  nós  votámos  5.500:000$  de  pan- 
cada para  remodelar-se  o serviço  da  saude 
publica,  nesta  Capital  principalmente.  O 
quinhão  que  foi  distribuído  por  este  Brazil  á 
fóra  é insignificante.  (Apoiados.)  A fraterni- 
dade não  passa  das  raias  do  Districto  Fe- 
deral ; os  Estados  podem  ter  como  Pernam- 
buco difhculdades  e estar  lutando  com  os 
horrores  da  epidemia  que  o tem  assolado. 
{Apoiados . ) 

Depois  disso,  tem  sido  abertos  créditos 
supplementares  em  grande  numero.  Que 
se  devia  acreditar?  Que  a Directoria  de  Saude 
Publica  está  apercebida  com  aquelles  ele- 
mentos mais  proprios  para  acudir  aos 
males  resultantes  dessa  calamidade  exce- 
pcional, sobretudo  elementos  materiaes. 

Pois  bem  ; para  esta  cidade  inteira,  li  em 
um  desses  avulsos  que  acompanharam  os 
projectos  que  votámos  o anno  passado,  ha  20 
carros  para  o transporte  de  doentes,  ha  um 
hospital  e abriu-se  credito  para  construir 
novo  hospital. 

O Sr.  Brició  Filho  — Não  fallando  nos 
carros  em  que  passeiam  o director  da  Saude 
Publica  e seus  delegados. 

O Sr.  Barbosa  Lima  — O que  pareceria? 
Que  este  hospital-barraca  seria  construido 
de  preferencia  no  fóco,  nas  zonas  mais  flagel- 
ladas,  pois  que  é intuitivo,  nao  precisa  ser 
muito  scientiíico,  póde-se  mesmo  ser  um 
pouco  metaphysico  e as  dm  mesmo  perceber 
que  não  ha  vantagem  alguma  em  andar 
passeando  os  variolosos  desde  Cascadura, 
desde  Sapopemba  e outros  suburbios  ex- 
tremos da  Capital  até  o Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, nessas  carriolas  em  que  os  pobres  do- 
entes são  vasculejados  de  instante  a instante 
e chegam  mais  mortos  que  vivos,  depois  de 
espalharem  humores  por  ahi  fóra. 

Parecia  que  seriam  construidas  no  fóco. 
Não,;  senhores.  Nunca  nos  centralizamos 
tanto  como  depois  que  decretamos  a descen- 
tralização. {Apoiados.'» 

E’  muito  curioso  este  aspecto  da  nossa 
vida  politica.  Nunca  estivemos  tão  apaixona- 
dos pela  centralização  como  depois  que  fize- 
mos a descentralização.  Temos  um  hospital 
aqui, pois  arrumemos  outro  e maisoutro  junto 
desse.  Ha  de  se  fazer  um  galpão  ao  lado  do 
hospital  existente. 

Qual  a situação  a que  cbegamos  depois  de 
gasto  todo  esse  dinheiro  ? Quem  o diz  é um 
jornal  insuspeito,  que  muitas  vezes  tem  la- 


mentado a nossa  attitude  e não  tem  dado  seu 
applauso  aos  nossos  pronunciamentos. 

Esse  jornal,  A Noticio , diz  cantando  a 
odysséa  nefanda  de  um  pobre  varioloso  : 

«Permaneceu  um  varioloso  até  as  6 
horas  da  manhã  nas  ruas  da  2a  circum- 
scripção  até  que  uma  pessoa  caridosa 
conduziu  o enfermo  á sua  casa,  á rua 
General  Caldwell  n.  21. 

E’  para  resultados  desta  natureza  que 
se  consomem  annualmente  5.500:000$ 
com  os  serviços  de  saude  publica,  sem 
contar  com  os  crediUs  complementares 
frequentemento  abertos  por  exgotta- 
mento  das  verbas  respectivas.» 

Não  é positivista  o jornal  que  diz  isto,  não 
sei  si  terá  alguma  nuvem  metaphysica  que  o 
preoccupe,  mas  aqui  está. 

O Sr.  Bricio  Filho—  São  1.200  infantes. 
Eu  quiz  diminuir  o numero,  não  se  consen 
tiu. 

O Sr.  Barbosa  Lima—  De  modo  que,  re- 
capitulando primeiro  a intervenção  do  Es- 
tado para  impedir  que  o individuo  propa- 
gue a moléstia  que  evidentemente  mani- 
festa um  bexigoso,  um  lazaro,  um  morphe- 
tico  que  se  encontra  na  via  publica,  em  uma 
aggremiação,  em  um  bond,  em  uma  solemni- 
dade  religiosa,  para  impedir  qu  í elle  propa- 
gue a moléstia  a seus  semelhantes,  ahi, 
para  impedil-o,  se  faz  a intervenção  do  Es- 
tado; mas  se  faz  a intervenção  considerando 
esse  individuo  como  criminoso  ? Considera  o 
Estado  como  criminoso  o louco  que,  tendo 
entrado  em  um  carro  de  estrada  de  ferro, 
em  um  vagão,  parecendo  gosar  de  saude 
mental,  parecendo  em  estado  normal,  pra- 
tica desatinos  ? A autoridade  intervem, 
mas  intervem  como  ? Como  si  se  tratasse  de 
um  criminoso  ? Não  ; mas  para  assistir, 
para  ajudar ; intervem  caritativamente, 
toma  o doente,  mas  nao  o conduz  sempre 
pela  mesma  fórma. 

Si  se  trata  de  um  alienado,  si  se  trata  de 
um  doente  de  moléstia  contagiosa  perten- 
cente a uma  familia  da  burguezia  mais  ou 
menos  abastada,  o louco  póde  voltar  ao  seio 
da  familia,  que  se  obriga  pelas  cautellas  ne- 
cessárias para  que  elle  nao  faça  maior  nu- 
mero de  males;  não  interna  o Estado  todos 
os  loucos  que  encontra,  não  se  decretou  ainda, 
talvez  se  decrete  amanhã,  essa  brutalidade 
de  arrancar-se  do  seio  da  familia  o membro 
que  perde  a razao  ; ainda  nao  se  invocou 
essa  faculdade  de  ir  ao  seio  da  familia  ferida 
por  desgraça  tamanha  e tirar  o carinho 
do  esposo  devotado,  ao  seio  do  lar,  unica 
athmosphera  em  que  aquella  razao  se  póde 
reconstruir,  arrancar  o ente  ferido  por  ta- 
manho infortúnio  e o internar  no  hospício 


annaes  da  camara 


offlcial.  Não  o faz,  nao  oj faz  também  ' com  o 
burguez,  si  é conde,  barao,  conselheiro,  ar- 
s-entario,  bem  relacionado,  as  vezes  Depu- 
tado (nem  sempre,  é uma  classe  que  tem 
seus  altos  e baixos)  ; mas,  si  e um  proletário, 
si  é um  pobre,  ah  ! esse  e um  pengo, 

la-se,  não  se  pôde  deixar  em  casa.  Nao  tem 
dinheiro  para  as  providencias  indispensáveis, 
isola-se,  leva-se  para  o hospital. 

Qual  o officio  do  Estado  ? Era  multiplicai 
os  meios  de  augmentar-lhe  o bem  estar, 
tanto  quanto  possível,  no  isolamento;  nao 
sendo  possível,  facilitar  a . assistência  da  fa- 
mília, melhorar*’  as  condiçoes  da  hospi-ta- 

la?Até  ahi,  sim,  seria  a intervenção  do  Es- 
tado diversificando  conforme  as  condiçoes  uo 
individuo  doente,  mas,  em  qualquer  hypo- 
these,  para  o individuo  effectivamente  o- 

eQEsta  ô a intervenção  do  Estado  para  com 
o individuo  que  commette  um  crime,  nao 
uara  o individuo  que  tem  intenção  de  com- 
metter  um  crime.  Toma  o varioloso  porque 
effectivamente  aquelle  está  em  condiçoes 
patentes  de  prejudicar  o meio  em  que  se 
encontra;  auxilia-o,  cerca:o  de  attençoes, 
não  o procura  eliminar,  nao  o coage  pela 
mesma  forma  por  que  faz  com  o criminoso, 
com  o individuo  que  leva  em  seu  bolso  saL 
de  azedas,  strychnina  ! 

Um  preparado  do  curare  ô um  perigo  con- 
jectural que  está  alli,  como  ê um  perigo 
conjectural  um  individuo  que  revelia  que 
está  de  revolver  á cinta  ou  mostrando  o 
cabo  do  facataz  ! 

Que  faz  o Estado  ? Prohibe,  edita  pos- 
turas contra  o uso  de  armas  desta  ordem. 
Mas,  vae  á tal  theoria  dos  perigos  poten- 
ciaes  ao  encontro  dos  individuos  que  por- 
ventura possam  trazer  comsigo  venenos  ? 

Não  vae;  todavia,  vae  ás  pharmaciab . 
Para  que?  Para  prohibir-lhes  que  vendam 
um  certo  numero  de  substancias  perigosas 
sem  a prescripção  médica  e sem  uma  certa 
idoneidade  do  individuo  que  as  vae  buscar  . 

E como  faz  em  relação  ao  lar  de  caaa 
qual  ? Introduz  ahi  uma  meia  duzia  de 
mata  mosquitos,  presididos  por  um  medico, 
diz  o regulamento. 

Por  que  ? Porque  ha  perigo  em  manejar, 
em  manipular  aquellas  substancias ! L estes 
individuos  vão  se  introduzir  no  lar  do  pobre, 
do  mais  ignorante,  das  classes  onde  nao  ha 
noção  alguma  sobre  os  tremendos  perigos  que 
podem  existir  de  se  andar  ás  voltas  com  mis- 
turas phenico-sulfuricas  e,  peior  do  que  isso, 
com  as  próprias  soluções  de  bi-chlorureto  de 
mercúrio  ou  sublimado  corrosivo  . 

Pois  o que  faz  o Estado,  que  prohibe  que 
este  ou  aquelle,  pela  saude  do  qual  elle  esta 
assim  velando,  possa  munir-se  do  veneno  em 


uma  pharmacia,  possa,  ainda  que  seja  uma 
lavadeira,  comprar  um  pouco  de  sal  de 
azedas  para  tirar  umas  quantas  nodoas  ' 

O Estado  diz : nao  póde  ! Mas,  introduz 
compulsoriamente,  com  um  desprezo  pelo 
pobre,  muito  diíferente  das  attençoes  que 
tem  para  com  o rico,  introduz-lhe  compul- 
soriamente na  casa,  pondo-o  na  rua,  em- 
quanto  dura  aquelle  processo,  um  pelotão, 
um  meio  pelotão  de  mata  mosquitos,  re- 
crutados nas  camadas  inferiores  da  sociedase, 
sem  certa  somma  do  conhecimentos  pro- 
fissionaes  e estes  individuos  a mancheias  ahi 
derraíham,  ahi  prodigalizam  perigos  da 
mesma  ratureza,  si  não  maiores  do  que 
aquelles  que  o Governo  queria  evitar  quando 
prohibe  ás  pharmacias  venderem  strychnina 
ou  arsênico,  mesmo  arsênico  para  matar 
ratos,  quer  dizer  para  ajudar  o Governo  a 
acabar  com  a peste  e para  evitar  que  enri- 
queçam os  trusts  dos  que  compram  e vendem 
ratos!  (Riso.) 

Mas  póde  morrer  uma  creança  em  conse- 
quência do  acido  phenico : é falta  de  cui- 
dado da  familia;  póde  morrer  uma  outra 
pessoa  suffocada  pelos  vapores  que  ficaram 
no  seu  pequeno  cubiculo  nao  tendo  outro 

^Mas^éboa  ! é sexagenaria  que  padecia  do 
coração;  morreu  do  coração. 

O Sr.  Bricio  F-ilho  dá  um  aparte. 

0 Sr.  Barbosa  Lima  — De  modo  que  a 
causa  occasional  não  tem  valor.  Podia  viver 
ainda  um,  dous  ou  tres  mezes.  Aquella  iesao 

podia  continuar  equilibrada.  _ 

Mas  os  dias  daquella  pobre  velha  nao  pa- 
liam nada.  Morreu  porque  tinha  uma  lesão. 

Não  se  póde  ser  fraco  e ser  pobre.  Si  se 
tem  uma  coroa  heraldica  na  portmha  do 
seu  coiwée,  fica  com  a peste  bubônica  dentro 
de  sua  casa,  ainda  que  essa  casa  seja  habi- 
tação collectiva  e se  tenha  de  tomar  provi- 
dencia em  relação  aos  demais.  Eu  nao  pre- 
ciso dizer  nomes  porque  a Camara  sabe  o 
caso  a que  me  estou  referindo.  Ahi  esta  o 
bello  da  justiça  que  se  diz  republicana. 

Esse  caso  da  Republica  é muito  parecido 
comeste  outro:  decentralizaçao.  Nunca  se 
fez  tanta  centralização  como  depois  que  se 
fez  a descentralização  ; nunca  se  passaram 
umas  tantas  cousas  tão  pouco  parecidas  com 
a Republica,  como. . . {Pausa.) 

A Camara  completará.  . 

Já  vimos  hontemo  que  se  da  em  ^arioa 
paizes  tão  civilizados  quanto  á Allemanha  em 
relação  á vaccinação  compulsória.  . 

Reli  hoje  alguma  cousa  quanto  a buissa  , 
reflri-me  á Bélgica  ; passo  a referir-me  á 
Áustria,  contraposta  ã Servia,  que,  como 
é sabido,  tem  vaccinação  obrigatória  e accusa 
uma  mortalidade  muito  superior  por  va- 
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riola  á da  Bélgica  com  vaccinação  facul 
tativa. 

Pois  bem ; a Áustria,  cuja  capital  tem 
uma  das  universidades  mais  frequentadas 
pelos  nossos  mais  adeantados  doutores,  uni- 
versidade celebre  no  mundo  inteiro,  afamada 
e reputada,  a Áustria,  nestas  condições,  não 
tem  a vaccinação  obrigatória. 

Na  própria  Allemanha  ha  correntes  contra 
a vaccinação  obrigatória  ; ha  correntes  con- 
tra a própria  vaccina,  não  dirigidas  por 
ignorantes  ou  por  indoutos,  mas  dirigidas 
por  doutores,  que  acompanharam  os  cursos 
das  mais  afamadas  universidades.  Estes  tam- 
bém teem  que  ser  levados  em  linha  de  conta 
para  que  possamos  afiirmar  que  não  é ver- 
dade— insisto  em  dizel-o— não  é verdade  que 
a efflcacia  da  vaccinação  jenneriana  seja  uma 
doutrina  acceita  pela  totalidade  do  mundo 
medico:  a verdade  é que  grande  numero  de 
profissionaes  tem  duvidas  sobre  este  processo, 
alguns,  duvidas  sobre  a própria  efflcacia  no 
tocante  á immunização,  e muitos  outros— 
esta  ô a parte  capital  do  problema— duvidas 
do  maior  valor  no  tocante  aos  perigos  que 
concommitantemente  seguem  essa  inter- 
venção, muita  vez  indiscreta. 

Dizem:  «Estes  perigos  estão  diminuídos, 
estes  perigos  só  existiram  emquanto  se  tra- 
tava da  vaccinação  propriamente  jenne- 
riana, isto  é,  quando  se  fazia  a vaccinação 
braço  a braço,  quando  se  empregava  a vac- 
eina  humanizada». 

Ora,  senhores,  a vaccina  humanizada  ain- 
da é -aconselhada  agora  no  Rio  do  Janeiro 
oíffciaímente.  Aqui  está  o regulamento  do 
Instituto  Vaccinico  Municipal.  Quem  fabrica 
a lympha  animal  anti-variolica  não  é,  abso- 
lutamente, a Directoria  de  Saude  Publica:  é 
um  estabelecimento  subordinado  á Prefei- 
tura Municipal.  Tal  estabelecimento  fabrica 
a lympha  em  virtude  de  um  contracto  de 
20  de  novembro  de  1894,  cujo  art.  Io  diz  que 
«obriga- se  o contractante  a organizar  um 
Instituto  Vaccinico  no  prédio  da.  rua  do 
Cattete  n.  197,  para  cultura  da  vaccina 
animal,  sua  preparação  e inoculação  das 
pessoas  que  alli  concorrerem  para  este  fim, 
assim  como  para  a colheita  da  vaccina  hu- 
manizada»;  e accrescenta:  «...  e a fazer 
vaccinação  publica  nas  freguezias  suburba- 
nas, quando,  porventura,  nellas  se  manifeste 
principio  de  epidemia  de  variola».  E vem 
aqui,  no  fim,  um  quadro  do  numero  enorme 
de  vaccinações  feitas  até  o anno  passado— 
113,886! 

Senhores,  em  relação  á vaccina  huma- 
nizada, vamos  ver  o que  diz  o jornal  me- 
dico O Caduceu , publicando  a opinião  do 
Dr.  Gryns,  de  Utrecht,  sub-director  do  La- 
boratorio  de  Saude  Publica,  referindo-se  á 


questão  da  possibilidade  de  se  transmittir  a 
tuberculose  por  meio  da  vaccina. 

Vejamos,  porém,  em  primeiro  logar  o 
outro  ponto.  Diz  o Dr.  Gryns: 

« Le  modecin-major  de  lr#  classe  Salanone- 
Ipin  reçoit  dans  le  Haut  Congo  du  vaccin 
avec  lequei  il  inocule  une  genisse  et  des  en- 
fim ts.  Insuccès  chez  1’animal,  succòs  chez 
1’enfant.  Avec  ce  dernier  vaccinifère  il  ino- 
cule à nouvelle  genisse  et  enfants  et  obtient 
les  mêmes  résultats  que  précédement.  Etant 
donné  ces  insuccès  avec  la  genisse.  notre 
confrèro  se  decide  a pratiquer  la  vaccina- 
tion  de  bras  à bras  et  emmenant  ses  vacci- 
nifères  de  poste  en  poste  il  parvient  a revac- 
ciner  tous  les  enfants  de  la  rogion. 

Depuis  que  ces  faits  .ont  eu  lieu. . . » (In- 
terrompe a leitura.) 

Isso  foi  em  1889.  ( Continuando ) 

«...  Tacademie  de  medicine  do  Paris  a 
fait  proscrire  dTine  façon  absolue  la  vacci- 
nation  de  bras  à bras,  de  telle  façon  que  l’on 
peut  se  demander  ce  que  devait  fure  à 
1’heure  actuelle  un  médecin  français  qui  se- 
rait  placé  dans  !es  condi tions  oü  s’est  trouvé 
M.  Salanone  Ipin. 

Nous  ne  voulons  pas  réhabiliter  la  vacci- 
nation  de  bras  à bras,  justement  ecartée  en 
principe,  mais  les  faits  ci-dessus  montrent 
qu’aux  colonies  il  y a des  cas  oú  le  médecin 
n’a  à choisir  qu’entre  1’abstention  ou  la  vac- 
cination  de  bras  à bras.  » 

Eu  acho  que  estamos  comuma  cara  de 
colono  extraordinariamente  parecida  com 
esta.  (Risadas.) 

E então  com prehen de-se  ser  preciso  e es- 
sencial fazer  alguma  cousa;  então  preferem 
que  o paciente  corra  todos  os  riscos  oriundos 
desse  processo  tão  pouco  salutar  e tão  pouco 
benefico,  que  a Academia  de  Medicina  de 
Pariz  o prescreveu,  isto  é,  a vaccinação 
braço  a braço . 

Esse  mesmo  numero  refere-se  (como  são 
felizes  os  arabes)  á necessidade  de  serem  to- 
mados em  consideração  os  sentimentos  reli- 
giosos. 

Respeitam-se  os  sentimentos  religiosos 
desta  gente;  certos  animaes  não  podem  ser 
tocados.  Aqui  respeito  á integridado  phy- 
sica  do  homem  é manifestação  de  uma  meta- 
physica  incurável  e de  um  conceito  errado 
da  liberdade  ! 

Sr.  Presidente,  eu  não  vi,  creio  que  V.Ex. 
também  está  no  mesmo  caso,  não  viu  tão 
pouco  noticia  alguma  de  medico,  de  delegado 
de  hygiene.  de  funccionario  de  saude,  já  não 
digo  de  médicos  que  pedem  agir  ou  deixar 
de  agir,  que  interveem  facultativ  imente,  mas 
de  médicos  que  interveem  obrigatoriamente, 
que  interveem  apoiados  pelos  soldados,  que 
são  precedidos  no  lar_ pelas  praças  que  batem 
primeiro  á porta,  nao  viu  nenhum  nessas 
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condições,  responsabilizado  crimmalmente, 
castigado,  levado  á cadeia  pelo  excesso, ^pelo 
abuso,  pelo  delicto  profissional  que  acaso 

teEuaseir  que?dquanto  ao  paciente,  ha  cadeia 
e multas  em  abundancia  ; para  o medico, 
aqui  no  Brazil,  não  conheço  exemplo  ne- 

nhr;ou  ler  o que  se  dá  nos  outros  paizes. 
Eu  comprehendo  ainda  um  pouco  essa  liber- 
dade assim  cerceada  em  paizes  em  que  os 
profissionaes,  para  os  abusos,  no  sentido  de 
diminuil-os,  teem  o salutar  temor  do  justo 

CaA^Ü  está  o que  diz  G.  Moraclie,  era  La 
m-ofessinn  médicale , ses  devotrs  et  ses  droits. 

« Telles  sont  les  transmissions  de  mala- 
dies,  de  la  syphilis  en  particulier,  lorsqu  e les 
résultent  d’un  défaut  de  précaution,  de  l o- 
mission  de  désinfection,  de  stérilisation  d un 
instruraent,  des  doigts,  etc.  Le  Dr.  H.  • • b 
condamnó  á six  semames  de  pnsou  poui 
transmission  de  syphilis 

Já  não  é sómente  a syphilis  transmittida 

porque  a vaccinação  tenha  sido  effectuada 
pelo  processo  jenneriano  propriamente,  de 
braço  a braço,  mas  a syphilis  transmittida 
por  falta  de  observância  dessas  cautelas  as- 

Se<Pois^bem^*o  Dr.  H.  foi  condemnado  a seis 
semanas  de  prisão  por  ter  transmitindo  sy- 
philis  pela  vaccina  de  braço  a braço  . ^ 

Veiamos  em  1903  ; póde-se  dizer  que  e de 
hontem  : These  pelo  doutorando  em  medi- 
cina, Dr.  André  Fazembat.  E’  francez,  quer 
dizer,  é de  um  paiz  onde  se  adopta  a vacci- 
na obrigatória,  não  é de  paiz  onde  ha  vacci- 
nação facultativa. 

«La  transmission  de  la  syphilis  par  le  vac 
nin  est  moins  à craindre  mamtenant  qu  on 
se  sert  presque  uniquement  de  vaccin  ani- 
mal ; toutefois,  le  médecin  fera  bien  de  ne 
pas  inoculer  deux  ou  plusiers  sujets  avec  le 
même  instrument,  car  s’il  transmettait 
ainsi  à run  la  syphilis  de  1’autre,  sa  respon- 
sabilité  serait  engagée.  Le  Dr.  en  Ba- 
vière,  fut  condamné  a six  semaines  de 
prison  pour  avoir  transmis  la  syphU>s  par 

la  vaccine.  _ . , 

Temos  ou  não  o direito  de  anmhar  em 
nossos  corações  justos  escrúpulos  no  tocante 
ao  emprego  de  um  processo  que  acarreta 
tantos  perigos  ? 

Não  tenho  a liberdade  de  querer  recorr 
os  riscos  de  ter  ou  não  ter  a varíola,  de  vir 
a ter  a variola;  hei  de  preferir  ter  _esta  ou- 
tra infecção,  hei  de  receber  a infecção.  Como 
é que  esta  infecção  reage  sobre  o organismo  . 
Não  é inócua  como  se  tem  temeranamente 
aflfirmado  constantemente,  não  é tal  tao 
inoífensiva;  tem  produzido  calamidades  nao 


menores  do  que  aquellas  que  se  quer  evitar, 
tem  produzido  mortes  em  não  pequeno  nu- 
E  qual  o governo,  prmcipalmente  um 
Governo  que  nunca  pune  funccionario  al- 
gum nessas  condições,  qual  o governo  que 
vae  me  forçar  a inocular  no  corpo  dos  en- 
tes que  me  são  caros,  de  uma  mãe,  de  uma 
filha,  de  uma  irmã,  aquella  lympha  pustu- 
lenta  contra  a qual  eu  me  rebello  ? 

Vamos  ver  si  estão  ou  não  aqui  compen- 
diados os  males  effectivos,  reaes,  oriundos 
da  vaccinação:  . , 

« As  complicações  da  vario  a associa- 
das a um  estado  morbido  anterior  do  in- 
dividuo  vaccinado  podem  revestir  um  cara- 
cter de  gravidade  excepcional  nos  syphili- 

ticos.»  . ,, 

Ora,  si  não  são  só  syphili ticos  aquelles  que 
por  uma  conducta  menos  cauta  adquiriram 
a moléstia,  são  também  innocentes  pessoas 
taradas  em  consequência  de  factores  an- 

De  modo  que  é difficilimo  a um  profano, 
para  se  resguardar,  estar  se  preoceupando 
de  todos  esses  detalhes,  si  a lympha  foi  hu- 
manizada, si  não  foi,  as  condiçoes  do  instru- 
mento, etc.  Isto  que  se  pode  dar  com  uma 
familia  de  mediana  abastança,  na  maioria, 
na  plebe  não  se  póde  dar. 

Mas  isto  são  cousinhas  sem  valor,  vamos 
ao  que  é de  maior  importância. 

«Hervieu  tinha  também  lembrado  antes, 
que  a vaccina  animal  é facilmente  putresci- 
vel.  A vaccinação,  por  simples  que  seja  A 
operação,  póde  ainda  ser  o caminho  a mtro- 
ducção  de  outros  microbios  no  organismo  hu- 
mano, de  agentes  septico-pyohemicos  e ser 
acompanhada  então  de  accidentes  locaes  e 
geraes,  mais  ou  menos  graves  . 

Então  observam-se  dermites,  lymphan- 
gites,  adenites,  ás  vezes  seguidas  de  ab- 
cessos, phlegmões  simples  ou  diífusos,  ery- 
sipela,  gangrena  fulminante.  (Hutchmson  pu- 
blicou um  caso  disto)  e septicemia . » 

E’  o coso  de  Cypriana,  que  disseram  aqui 
que  não  podia  ser. 

Um  Sr.  Deputado— Era  a tal  dermite  do 
Sr.  Dr  Thomaz  Coelho. 


0 Sr.  Barbosa  LiMA-«Septicemia.  Epi- 
demias de  septicemia  forana  observadas  era 
seguida  á vaccina  em  s aa  ui  rico  d ^cia , 

Grabinick  e em  Aspneres.  Na  de  GraP^ick 
(1878),  noventa  creanças  foram  vacc^adaS* 
pela  primeira  vez  em  19  de  junho  de  1878  > 
1878  não  foi  no  século  passado,  e nao  se 

diz  que  foram  compulsorhimentc  vaccinados. 

Foram  vaccinados  para  bem  delias,  das  ia 
milias,  e sobretudo  dos  outros. 

« Houve  no  decurso  de  seis  ji  oito  semanas 
53  doentes : uns  tinham  erupções  escarlatmi- 
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formes  e morbiliformes  generalizadas,  outros 
erysipelas;  quinze  dentre  elles  succumbi- 
ram.» 

Em  do  lis  casos  a autopsia  revelou  a exis- 
tência de  uma  reabsorpçao  purulenta.  A 
lympha  empregada  tinha  estado  de  ha  muito 
exposta  ao  ar,  estava  em  via  de  decompo- 
sição e encerrava  bactérias  sépticas.» 

Quinze  morreram  e,  com  certeza,  nunca 
mais  correram  o risco  de  ter  varíola  e de 
inficionar  o proximo.  A providencia  do 
Estado  foi  completa. 

« Em  1879,  em  San  Quirico  d’Orcia,  servi- 
ram-se de  uma  lympha  recolhida  no  seio  de 
pustulas  inteiras  extrahidas  de  • uma  vacca 
vaccinifera  em  24  de  abril  do  1879  o vinda 
de  um  instituto  vaccinico  particular  de 
Roma.  De  25  a 29  de  abril  40  vaccinações 
foram  feitas,  dez  tiveram  curso  normal, 
quatro  não  pegaram,  26  foram  seguidas  de 
erysipela,  de  inflammações,  de  ulcerações  ; 
houve  um  caso  de  morte  a respeito  do  qual 
nao  se  tem  indicação  alguma,  quanto  aos 
accidentes  que  precederam  o obito. 

Seja  como  for,  o caso  é que  a vacca  vacci- 
nifera estava  sã  e tinha  fornecido  lympha 
para  outras  vaccinações  que  não  tiveram 
consequências  desastrosas,  mas,  conforme  o 
methodo  italiano,  o pequeno  retalho  de  pelle 
que  levava  o pús ...  etc . » 

Não  sei  como  este  autor  falia  em  pús  ! 

Pús,  é rhetorica,  em  geral  diz— lympha, 
o que  dá  idéa  de  um  liquido  crystalino,  de 
uma  cousa  mimosa,  sem  elemento  algum 
de  putrefacção,  sem  virulência  de  especio 
alguma...  (Riso.) 

«Em  Asprières,  a 13  de  abril  de  1885  (tome 
nota  a Camara  desse  85;  o Dr.  Andrieux 
vaccinava  42  creanças  e no  dia  seguinte  6 
tinham  morrido.»  (Apartes.) 

Acho  que  ellas  estavam  inficcionadas  de 
positivismo  incipiente,  e por  isso  praticaram 
o desaforo  de  morrer  no  dia  seguinte ! 
( Riso  . ) 

«As  outras  ficaram  mais  ou  menos  gra- 
vemente doentes.  Nas  seis  que  morreram 
observaram-se  vomitos  repetidos,  diarrhéa, 
forte  agitação,  e mesmo  em  duas  delias 
convulsões.  Depois  da  morte,  seus  corpos 
ficaram  cobertos  de  manchas  negras.» 

«Pasteur,  Brouardel  e Proust,  tres  auto- 
ridades incumbidas  de  fazer  um  inquérito 
sobre  estes  accidentes  mortaes. . .» 

Si  fosse  aqui  nao  se  fazia  inquérito  ne- 
nhum; aqui  o inquérito  é substituído  pelos 
sete  palmos  de  terra,  mesmo  porque  a pre- 
tenção  de  fizer  inquéritos  revela  sempre 
um  opposicionismo  muito  para  ser  com- 
batido ! . . . 

«Concluiram  por  uma  septicemia  aguda, 
sem  que  todavia  o exame,  ou  as  innocula- 
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ções  tivessem  podido  revelar  o agente  sé- 
ptico.» 

Isto  foi  em  13  de  abril  de  1835.  E o vac- 
cinophilo  nada  tem  de  fanatico;  fan  itico  é o 
vaccinophobo. 

Vamos  ver:  «Os  accidentes  só  se  tinham 
produzido  depois  de  cinco  transmissões  de 
lympha;  as  primeiras  tinham  sido  feitas  com 
lymphas  provenientes  do  Instituto  Chambon.» 

Pois  diz  mais  este  autor  vaccinista:  «Fal- 
laremos  mais  longe  das  vantagens  da  polpa 
glycerinada. . .» 

Outro  passo  quesedeu.Aquilloque  se  esta- 
va fazendo  com  a lympha  hoje  faz  -se  com  a 
polpa.  ( Continua  lendo)  «...  mas  digamos 
desde  já  que  as  catastrophes  de  Grabinick, 
San  Suirico  d’Ornia  e Asprières  não  são  mais 
para  receiar  hoje,  como  o provam  as  inves- 
tigações de  Leclarck  (1883)  Chambard  (1883) 
Vallin,  (1888);  Royer,  (1888);  Léoni,  (1889); 
Ménard  e Chambon,  (1882);  Vaillard  An- 
tony,  etc». 

Já  as  investigações  de  todos  estes  diziam 
que  as  catastrophes  não  se  deram  nessa  épo- 
ca, mas  em  1885.  Vejam  que  investigações 
e catastrophes  sanitarias ! 

O Dr.  Kaposi,  vaccinista  fquero  dizer, 
vaccinophilo)  está  pela  theoria  vaccum . 

E’  partidário  do  fanatismo  vaccal;  quer 
avaccar  o Estado;  tem  uma  especie  de  culto 
parecido  com  o dos  Egypcios,  que  tinham 
veneração  pela  agua,  pelo  ar,  e pelo  boi. 
Aqui  nao  é a vacca;  mas  a vacca  que  dê 
muito  supprimento  para  a multiplicação  dos 
empregos. 

O Dr.  Kaposi,  que  não  é positivista,  nem 
charlatão,  acha  que  a vaccina  produz  acci- 
dentes. 

E’  curioso  ! Então  a vaccina  tem  accidentes 
Eu  nao  tenho  a liberdade  de  me  furtar  a 
esse  accidentes  ; porque  si  eu  quizesse  ter 
essa  liberdade,  eu  manifestava  um  estado 
de  atrazo  metaphysico,  que  podia  ser  curado 
com  cadeia  e multa. 

O Dr.  Kaposi,  neste  livrinho  (mostrando) 
elle  vaccinante,  aconselha  que  as  senhoras  se 
vaccinem  não  nos  braços.  A vaccinação,  de- 
vendo ser  feita  por  officiacs  vaccinadores, 
porque  _os  particulares  poderiam  ter  con- 
templações pouco  convinhaveis  ao  interesse 
publico,  cabe  a esses  vaccinadores  preferir 
para  a vaccina  les  filies  e les  fenimes , as  don- 
zellas  e as  mulheres,  em  geral  na  parte 
exterior  da  coxa,  na  perna,  porque  os  dou- 
tores da  vaccinomania  também  teem  pre- 
occupações  estheticas . (Riso . ) 

Vaccina-se  hoje;  revaccina-se.  Não  pe- 
gou ; torna-se  a vaccinar.  A época  da 
epidemia  não  faz  mal.  porque  o prazo 
— é curiosa  esta  sciencia  ! — em  uns 
casos  é de  cinco  em  cinco  annos,  em  ou- 
tros, de  sete  em  sete  annos  e em  outros,  de 
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dez  em  dez  annos ! Quer  dizer:  para  uns 
oasos  a immunidade  dura  10  annos  . Por- 
tanto aquelles  que  sustentam  que  a ímmu- 
nid'Adè  dura  cinco  annos,  sómente  teem  con- 
trib  tido  para  acreditar  que  nos  cinca  aan°® 
restantes  o individuo  póde,  por  causa  da 
outra  theoria  decennal,  constituir  perigo  pu- 
blico, porque  não  estava  immunizado. 

Mas  ainda  ha  profissional  nesta  Capital, 
como  o eminente  clinico,  Dr.  Miguel. Couto, 
que  aconselha  que  nesta  época  é necessam 
a yacciua  do  dous  em  dous  annos. 

Orn  esso  vaccina  toda,  em  um  oraqo 
cinco  picaias.  mais  cinco  no  outro,  com  a 
wsibiUdade  do  nova  revaccinaçao,  heam  as 
imhoras  retalhadas.  Então,  onde  sera ? na 
nerna  oara  poder  decotar  e assim  conciliar 
T exifencias  do  high-life  da  moda  com  a 

sciencia  também  da  moda. 


O Sr.  Bricio  Filho  — Isto  não  será  em 
homenagem  ao  Dr.  Oswaldo  Cruz  . 

O Sr.  Barbosa  Lima — Não  porque  o 
Dr  Straus  escreveu  um  livro^sobre  cruzada 
sanitaria  onde  disse  que  «elias,  essas  pús- 
tulas, essas  inoculações  o°cas^am 
uma  dermite  mais  gravo  e febre  e podem 
mesmo  pôr  a vida  em  perigo...» 

« T erysipeia  que  seguç  a vaccinação  é 
neri°’Osa/  Ella  póde,  partindo  do  ponto  vac- 

cinado,  estendesse  sohre^  grandes  superficies 

e terminar  em  flegmao  da  mesma  em  gan 
grena.» 

«Ella  sobrevem  também  nos  adultos,  no- 
tadamente  na  revaccinação.» 

Note  a Camara  : o que  se  quer  P111]®1 
palmente  é a revaccinação;  vaccmaçfn°.,y.eS!-vp 
creio  que  todos  nós  a temos  aqm,  inclus  v 
eu  ; mas  isto  não  produz  mais  effeito  . ja 
se  passaram  30  ou  40  annos. 

Quer-se,  então,  revaccinar  ; pois  bem  «no- 
tadamente  na  revaccinaçao»,  a ^y^pela 
póde,  nos  adultos,  sobrevir  e poda ' »er  se 
guidà  de  morte!  Não  sobrevirá,  poiem. a 
variola  : não  ha  meio  de  ter  o mdividuo 
variola,  porque  depois  de  morto  a varíola 
não  vae  lá  procural-o  ! . ..  (Kis0’>  ..npas 
« Ella  se  produz  mais  vezes  nas  cJ*aa.ç 
e nellas  ainda  mais  vezes  depois,  da  vaccma 

anE,nacuriosò:  procurou-se  desmoraliz^  a 
vaccina  jenne  dana  e assim  se  che^ 
zer  com  que  ficassem  ‘ 

cina  humanizada,  incontestavelm  mte,  trans 
mittia  a syphilis.  E é outro  Paatof 
sante:qual  a theoria  microbiani  da  vac 
cina  ? Não  se  sabe . _ , 

Qual  a da  variola?  Nao  se  sabe. 

Qual  a da  syphilis?  Nao  se  sab  ® 

qual  é o gerrnen  a cujos  desdobramentos  ou 


a cuias  toxinas  se  devem  attribuir  a vac- 
cina, a variola  e a syphilis  ; não  se  sibe;  o 
que  se  sabe  é que  na  vaccina  humanizada 
transmitte-se  a syphilis.  Então,  disse-se: 
«Fóra  com  e3ta  vaccina!  Venha  a vaccma 

a°E  diz  agora  esse  doutor,  essa  notabilidade, 
luzeiro  da  Universidade  de  Vienna,  que  a 
erysipela  «se  produz  mais  vezes  nas  crianças 
e nellas  ainda  mais  vezes  depois  da  vaccina 
animal»,  desta  do  que  nós  temos  aqui  um  la- 
boratorio  para  produzil-a  ! 

«Não  é necessário  accrescentar  que  se  ob- 
serva habitualmente. . .»  . , 

Habitmlmente  creio  que  é o contrario  ae 
urna  cousa  que  succede  excepcionalmente. 

«...nas  crianças,  uma  terminação  lu- 
nesta.» 

Creio  que — terminação  funesta — e a situaçao 
em  que  fica  a criança  que  foge  para  o outro 
mundo,  afim  de  não  ter  variola...  (Riso.) 

Creio  que  é esta  terminação  funesta — 
a que  se  refere  aqui  o áutor. 

«Em  1888,  no  dia  25  de  maio,  foram  vac- 

cinados  58  recrutas...  » 

Isto  é que  é gente  boa  para  servu  de 
anima  vilis — recrutas  ! . . • (Riso.) 

Depois  agarra-se  e dá-se  sumiço;  manda- 
se  para  uma  guarnição  longinqua  e diz-se 
que  morreu  de  beri-beri,  por  exemplo. . . 

«...  no  Hospital  de  Dordretch,  na  Hol- 

landa.  es^_á  0U^0  paiz  atrazado—  a Hollanda, 
terra  de  Boerhave  e de  Spinoso,  paiz  atra- 
zado, como  se  vae  ver. 

«Sete  adquiriram  doenças  graves,  de  que 
falleceram  tres.  Depois  de  uma  investigação 

Outra  mania  naquelle  paiz:  fazer  investi- 
gação offlcial  para  caso  como  este,  em  que 
se  deviam  limitar  á publicação  dos  oíficios  e 
a dizer  que  havia  uns  tantos  sujeitos  que 
Unham  o desaforo  de  ser  contrários  a isto, 
mas  que  eram  uns  sectários  !••• 

«...e  o ministro  da  guerra  baixou  uma 
circular  declarando  abolida  a revaccinaçao 
obrigatória  no  exercito  da  Hollauda.» 

Veiam  que  atrazo  ! Uma  circular  .decla- 
ranio  abolida  ! Já  tendo  uma  vantagem  des- 
tas,  um  testemunho  da  preoccupaçao  officiai, 
um  meio  do  Governo  acudir  a P3Pula^’ 
maxime  aos  officiaes  e ás  praças  do  exeicito. 
manda  abolir  isto  ! E abolir  porque i? 

Porque  morreram  tres  sujeitos  . Nao  quei 
dizer  nada;  muito  mais  gente  tom  morrido 
por  ahi  fóra  e dizem  que  é de  syncope  . 

O Sr.  Bricio  Filho — E também  de  aneu- 
risma; é bom  não  esquecer  o aneurisma. 

O Sr.  Barbosa.  UUA-Como  se  vê, está 
tudo  articuUdo;  não  estamos  fazendo  phan- 
tasia,  estamos  documentados. 
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A Inglaterra,  na  sua  repartição  de  esta- 
tística teve  de  abrir  no  obituário  uma  co- 
lumna  para  os  mortos  em  consequência  da 
vaccinação.  Columna  habitual— morreu  dis- 
to; morreu  daquillo,  e de  vaccina  tantos. 

E nos  15  annos  de  1881  a 1895,  attingiu  a 
mortalidade  a 750,  o que  dá  53  por  anno,  ou 
um  por  semana. 

Pois  eu  não  tenho,  nem  nenhum  de  nós 
tem  liberdade  de  se  recusar  a ir  fazer  parte 
desia  columna  (Risadas.)  Esta  liberdade  é at- 
tentatoria,  é anarchica  das  noções  do  ensi- 
namento da  liberdade  constitucional  do  Es- 
tado ! 

Ah  ! esta  gente  curiosa  descobre  ás  vezes 
iiES  elementos  para  alicercear  a teimosia. . . 

Tuberculose . 

Um  dos  doutores  que  andou  escrevendo  aqui, 
no  Jornal  do  Commercio , porque  eu  e outros 
•collegas  ousamos  ter  uma  opinião  diversa 
pela  qual  as  autoridades  se  batem,  sustentou 
que  a tuberculose  nos  bo videos  é cousa  rara, 
e não  ha  razão  para  crer  na  transmissão  da 
tuberculose  pela  vaccinação. 

Porque?  Porque  nunca  se  encontrou  o 
bacillo  da  tuberculose  nestas  pustulas  vacci- 
nicas,  na  lympha. 

E todo  o seu  raciocínio  gyra  em  torno  disto. 

Pois  bem,  vamos  á opinião  de  outros 
doutores. 

O Dr.  Grasset,  autor  do  conhecido  livro 
sobre  transformalismo  medico,  diz  : 

;«A  inoculação  vaccinal  dá  muitas  vezes 
febre,  determina  em  muitos  indivíduos  uma 
diathese  exzematosa,  e provoca  em  18  % dos 
casos,  segundo  Ealkennheim  e Schuaase,  a 
nephrite  com  albuminúria . » 

Prova  nephrite  com  albuminúria  ! 

Ora  vejam,  imaginem  uma  meia  duzia  de 
individuos,  já  bastantemente  affectados  de 
moléstia  dos  rins,  com  estas  provocações.  (Lê). 

Ora,  a própria  medicina  official,  o pro- 
prio  regulamento  distingue  a tuberculose 
aberta  com  eliminação  do  bacillo  especi- 
fico do  periodo  anterior.  Nesse  periodo  an- 
terior póde-se  ir  até  a phase  em  que  exis 
tem  as  agglutinações  que  predispõem  ao 
trabalho  da  tuberculose,  á poriferação  do 
baciüo_  especifico.  Portanto  não  basta  dizer 
que  nao  se  encontrada  tuberculose,  pois  é 
bem  possível,  e isso  nao  foi  bem  demonstra- 
do, que  tende  ao  menos  a promover  essa 
modificação  profunda  no  dynamismo  cellu- 
lar,  nas  condições  intimas  da  textura  anato- 
mica,  facilitando  o advento  da  tuberculose. 

Vejamos  si  ha  alguma  cousa  neste  sentido. 
Fiquei  muito  admirado  quando  vi  o Dr. 
Abreu  Fialho,  para  rebater  estes  justos 
receios  dos  adversários  da  vaccina,  declarar 
que  é muito  rara  a tuberculose  em  bovideos, 
.quando  experiencias  apresentadas  ao  cele- 


bre Congresso  de  1901  em  Londres  provam  o 
contrario. 

Apezar  dessas  experiencias.  aconselharam 
os  governos  a manter  as  providencias  indis- 
pensáveis na  importação  de  carne,  no  com- 
mercio de  leite,  emfim  em  tudo  quanto  pu- 
desse abrir  a porta  á disseminação  da  tuber- 
culoso por  meio  do  consumo  da  carne,  do 
leite  e outros  produetos. 

Portanto,  o notável  oculist  i claudicou  e 
nao  seria  difflcil,  si  a hora  me  permitisse, 
ler  trechos  em  que  se  revela,  inclusive  com- 
plicações para  o lado  dos  olhos,  não  só  das 
oriundas  da  variola,  mas  também  das  ori- 
undas do  remedio  que  se  quer  impor,  como 
naqueiles  casos  em  que  é preciso  deixar  ao 
doente  a liberdade  de  escolher  entre  o mor- 
rer da  moléstia  e o morrer  da  cura.  (Ri- 
sadas.) 

O Dr.  Backer,  vaccinista  e bacteriologista 
accentuou:  « A vacca  é o animal  mais  tuber- 
cuíavel  que  existe,  etc.» 

O Dr.  Backer  é vaccinista  dos  outros,  não 
dos  filhos  delle. 

E a observação  a respeito  da  situação  do 
exercito  francez:  centenas  de  recrutas  va- 
lidos, vigorosos,  examinados  com  o rigor  com 
que  os  conselhos  militares  procedem  nesses 
paizes,  recrutas  pezados,  tarados,  medidos, 
verificando-se  por  todos  os  processos,  mesmo 
pela  tuberculina,  que  tinham,  a maior  ro- 
bustez, são  revaccmados  e no  fim  de  pouco 
tempo  o numero  de  tuberculosos  é extraor 
dinario.  Straus  fez  observações  curiosas, 
onde  diz  que  o governo,  em  vez  de  reformar 
esses  soldados  que  retirava  das  fileiras,  devia 
ter  sanatórios,  porque  os  50  postos  na  rua 
iam  se  transformar  em  fócos  para  empestar 
a 500. 

Antes  que  me  esqueça,  tocarei  rapidamente 
em  um  aspecto  que  fica  ao  juizo  dos  consti- 
tuci analistas  da  Casa. 

Aqui  estão  os  codigos  de  hygieno  de  São 
Paulo  e do  Rio  Grande  do  Sul.  Um  tem  a 
vaccinaçao  obrigatória  e outro  a facultativa. 

E’  curioso.  Quando  falíamos  em  casos  de 
tuberculose  pela  vaccinação,  diz-se  que  ó 
devido  ájenneriana,  de  braço  a braço,  o ao 
pae  de  familia,  ao  tutor  diz-se  que  use 
desses  processos  que  já  estão  condemna- 
dos  pela  Academia  de  Paris,  porque  basta 
muitas  vezes  o estylete  sem  o cuidado,  sem 
a desinfecção  necessária,  para  transraittir  a 
moléstia,  quanto  mais  a vaccina  tirada  do 
indivíduo  em  que  não  se  fez  a prova  o não 
se  sabe  até  onde  a tuberculose  existiria. 

Agora  pergunto:  quem  é o competente,  a 
União  ou  o Estado  ? 

E’  a União  ? Então,  o Dr.  Bernardino  de 
Campos,  governador  de  S.  Paulo  e o meu 
saudoso  amigo  Julio  de  Castilhos,  tendo  le- 
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gislado  sobre  o caso,  toem  exercido  attritmi- 

S°E’  cumulativa  ? Mas  o que  é que  prevalece? 
a nnterioridade,  e neste  caso  as  leis  anterio- 
res  s^èstàs  porque  esses  Estados  legislaram 

111 A intervenção  da  União  faz  cessar  isto  ? 
Em  que  artigo  da  Constituição  tal  esta  ue- 

liCEm  que°  attribuição,  em  qual  dos 
"olios  do  art.  31  esta  expresso  ? Peigunto. 
üôs  poderiamos  fazer  reviver  a toriura  corno 
processo  para  a instrucçao 
riamos  reinstituir  os  tormentos?  Vlòiv|1 
mente,  todo  o mundo  dirá  - nao  mas  nao 
virtude  da  prohibição  em  algum  dos 
artigos 4a  Constituição.  Não,  nao  ha  artigo 
algum  na  Constituição  com  esta  especifica- 
ção não  ha  artigo  da  Constituição  que  pro- 
Mba  o estabelecimento  da  tortura  e,  todavia 
pela  Constituição  não  podemos  restabele 

CÔIstò  nosteva*  a ver  que  ha  na  Constituição 
um  certo  numero  de  prohibiçoes  contra  as 
ouaes  não  podemos  nos  revoltar,  e,  todavia, 
não  estão  P expressamente,  explicitamente 
enumeradas  na  mesma  Constituição,  e nem 
na  Constituição,  que  muito^  cuidadosamente 
declarou  que  «a  especificação  das  garantias 
e direitos  expressos  na  Constituição  nao 

exclue  ...»  {Le , ) aT,x  79  § 94 

Por  outro  lado  pergunto  . o art.  h 
da  Constituição,  que  garante  0 livre  exercr 
cio  das  profissões  de  ordem  moral,  inteLe- 
ctual  e pratica,  não  tem  significação  de  ordem 
alguma  ? Que  fica  sendo  a homoeopathia  de- 

P°E  MU  porção  de  doutores,  entre  os  quaes 
muitos  das  nossas  maiores  summidades  que  a 
exercem  e que  não  praticam  a vaccmaçao 

^São1  Abrigados  a fazel-a,  são  obrigados  a 
contrariar  a profissão,  a contrariar  as  suas 

CI>E°Çoutro  at tentado  contra  a liberdade  de 

^Tem  por  força  0 Estado  de  praticar  uma 
certa  doutrina,  acceitem-na  ou  nao,  e nao  teem 
mais  aüberdade  de  praticar  a sua  proftsi^ 
de  accordo  com  sua  doutrina?  E a ciecie 
tação  pelo  Estado  de  uma  umoa  doutrina,  a 
ailopathia  contra  homeopatliia. 

Em  summa,  o Estado  ou  o indmduo  que  o 
pxerco  nara  não  nos  ílludirmos.dara  o cunho 
offlciai’  e compulsorio  a certas  ttieorias  rela- 
tivas  á saude  o 4 moléstia,  decretando  a 
subordinação  do  corpo  de  todos  os.oh®(®st  ?e 
familia  mulher  e fllliasá  mspecçao  e inter- 
venção clinica  obrigatória  dos  medicas  que 
olle  nomear,  isto  é,  o Governo  dacret  a m 
ralidade  e idoneidade  para  os  P™%10na®*  ' 
para  as  doutrinas  medicas  que  impoe  e cou 


demna  e prescreve  outras  doutrinas  melicas 

e hygienicas.  . , . 

E’  o caso  de  se  perguntar:  quis  custodiei, 

custodes  ipsosl 

Quem  conhece  os  nossos  processos  de  in- 
vestigação policial,  a verdade  com  que  se 
põe  em  vigor  a responsabilidade  funccional, 
pôde  responder.  , 

Nas  providencias  com  que  o Estado  asse- 
gura o equilíbrio  da  sociedade,  pretendendo 
influir  sobre  um  meio,  _como  se  faz  sobre 
os  agentes  telluricos,  estão  os  que  dizem  íes- 

peito  áalma.  ... 

E a prova  é que  o nosso  Codigo  Penal  elita 
providencias  contra  o espiritismo . 

Senhores,  o Governo,  infringindo  penas 
áquelles  que  praticam  o espiritismo  e aquei- 
les  que  consultam  os  espiritas,  esta  ou  nao 
violando  a Constituição  ? Não  ha  duvida. 
Está  ou  não  perseguindo  uma  dada  crença  . 

E’  ou  não  manifestamente  illegal  um  go- 
verno que  está  fóra  da  lei,  que  exorbita 
dos  nossos  cânones,  dentro  dos  quaes  elle 
encontra  unico  elemento  merce  do  qual 

elle  pode  ser  respeitado.  , . 

Quer  o Estado  evitar  a pullulaçao  de  cn- 
minosos?  Entra  pelo  domínio  do  peccado  e 
prefere  religiões,  proscrevendo  outras,  pune 

a blasphemia  e o atheismo.  „ , , _ 

E’  o Estado  como  é concebido  nos  Estado^ 
Unidos.  Nos  Estados  Unidos  o atheu  nao  pode 
absolutamente  ser  empregado  publico. 

E aqui  póde  ? Ha  alguém  que  me  diga  que 

0 atheu  não  póde  exercer  um  cargo  publico 

aqporque  é que  a Republica.  Argentina  exige 
que  o iudividuo  seja  catholico  e nos  nao  exi- 
gimos ? Porque?  Pois  lá  nao  sabem  o que 

1 a liberdade,  pois  lá  não  terão  uma  conce- 
pção de  liberdade  igual  á nossa  . 

Então  o Estado  lá  é uma  cousa  e aqui  e 

outra  ? . . . „ 

Qual  deve  ser  o preferível  ? 

Qual  deve  ser  o critério  para  se  estabe- 
lecer a preferencia  ? , . „ p 

Porque  é que  preferimos  o de  ca  . Por 
queé  que  preferimos  o Estado  agnóstico,  o 
Estado  inter-constitucionai  absolutamente 
leigo  em  matéria  desta  ordem  . 

E’  porque  proclamamos  a liberdade  ab- 

soluta?  Não:  esta  nem ,°  T^futodade 
tem  e é por  isso  que  nao  lhe  dou  a llberdade 
de  proscrever  a nós  outros  a nossa  pe  a 
fôrma  por  que  o faz. 

O Estado  em  outros  paizes . . . expulsa  os 
Jesuítas  e prohibe  conventos. 


3SUlldS  e ULU11IUO  wu.v.-  a 

E’  o caso  da  Suissa.  Será  o nosso?  Nao  , o 
uma  outra  concepção  de  Estado. 

Quando  se  diz  Estado  temos  que  distinguir 
as  varias  concepções  de  Estado. 

«Elle  coage. . . 
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E’  o caso  do  art.  298  do  do  antigo  Codigo 
Penal: 

«Propagar  por  meio  de  papeis  im- 
pressos, lithographados  ou  gravados, 
que  se  distribuírem  por  mais  de  15 
pessoas,  ou  por  discursos  proferidos 
em  publicas  reuniões,  doutrinas  que 
directamente  destruam  c.s  verdades  fun- 
damentaes  da  existência  de  Deus  e da 
immortalidade  da  alma. 

Penas — De  prisão  por  quatro  mezes 
a um  anno  e de  multa  correspondente 
á metade  do  tempo.» 

Portanto  «propagar  por  meio  de  papeis 
lithographados  ou  gravados,  por  mais  de  15 
pessoas,  doutrinas  que  directamente  des- 
truam as  verdades  fundamentaes»,  da  doutri- 
na jenneriana  : pena  de  tres  mezes  de  cadeia 
e multa  correspondente. Ou  então  o Estado  é 
— liv.  V da  Ord.  tit.  III  e no  tit.  XIII— pre- 
occupado  em  reprimir  a sodomia  e não  as 
manifestações  da  feitiçaria.  E’  demais  ! Não. 
Quanto  á feitiçaria  está  no  nosso  Codigo  Pe- 
nal. Está  direito  na  nossa  Constituição? 

Não.  Logo  ha  na  nossa  Constituição  uma 
porção  de  restricções  a que  o Estado  se  ar- 
roga o direito  de  legislar,  seja  lá  como  for. 

Quando  publicar  na  integra,  o meu  dis- 
curso, tratarei  de  inserir  a titulo  de  lem- 
brança, algumas  citações  sobre  os  que  eram 
punidos. 

E isto  de  dinheiro,  para  que  accusar,  nós 
temos  no  regulamento.  O sujeito  que  quizer 
arranjar  um  farnelzinho  e augmentar  o seu 
mealheiro  é sahir  e indagar  onde  é que  tem 
gente  de  feitio  de  tuberculosos, de  beríbericos, 
de  empaludados,  etc  , e correr  a denunciar; 
porque,  como  o dono  da  casa  não  denunciou, 
é passivel  de  multa  de  50$  e o delator 
apanha  25$,  quantia  que  corresponde  a 
esses  2$  do  tempo  de  el-rei  D.  Felippe,  por- 
que estas  condemnações  são  philippinas. 

Lá,  é si  for  escudeiro. . . 

Aqui  si  o indivíduo  é proletário,  ha  de 
submetter-se,  quer  queira  quer  não. 

Agora,  si  o indivíduo  é general,  é Deputado 
ou  conde  é outra  cousa;  porque  é de  escudeiro 
para  cima. 

Vejam  si  não  é o caso  aqui. 

Você  é doente  potencialmente  de  variola; 
tem  que  se  vaccinar. 

Pois  estão  incorrendo  em  plena  Ordena- 
ção Philippina,  liv.  XIII,  tit.  III,  talvez 
« dando  a entender  que  lhe  foi  revelado 
por  Deus  ou  por  algum  santo,  ou  em  visão.. .» 

Então,  é o caso  da  visão:  tiveram  visão  e 
enxergaram  essas  cousas  todas  ! . . . 

«...  ou  em  sonho,  ou  por  qualquer  outra 
maneira;  porém,  isto  não  haverá  logar...» 

Ah ! está  ahi  a sahida.  E confesso  que  a 
sahida  é uma  porta  larga. 


«...  nas  pessoas  que,  por  astronomia, 
vendo  primeiro  as  nascenças  da  pessoa,  dis- 
seram alguma  cousa,  segundo  o seu  juizo  e 
regras  da  dita  sciencia.» 

E’  o horoscopo  que  elles  nos  tiram:  olham 
para  as  conjuncções  de  Saturno  e Marte  e di- 
zem: «Fulano  vae  ter  variola;  é potencial- 
mente u a varioloso!  » (Riso.) 

Ahi  está  o gráo  de  civilização  a que  che- 
gamos, nesta  hora  que  se  diz  da  Republica 
Federativa  do  Brazil ! 

O Sr. Presidente— Lembro  ao  nobre  Depu- 
tado que  está  finda  a hora. 

O Sr.  Barbosa  Lima — Vou  terminar  Sr. 
Presidente,  V . Ex.  terá  uma  pequena  tole- 
rância, que  eu  concluirei. 

O Governo,  ao  dar  força  material  a certa 
doutrina,  escolhe,  prefere  uma  dentre  muitas: 
qual  o critério  ? o numero  de  adeptos  ? Em 
sciencia,  é temeridade;  si  o numero  de  ade- 
ptos bastasse,  o Estado  refaria  o art  V da 
Constituição  do  Império,  seria  catholico. 
Pois,  para  o catholico,  a alma,  a sua  salva- 
ção, não  valem  mais  que  o corpo  ? 

Como  impõe  vaccina?  Como  teem  variado 
os  vaccinadores  ! ! 

Já  mostrei  isto:  primeiro,  é a vaccina  hu- 
manizada ; depois,  a vaccina  humanizada 
não  serve:  é a vaccina  animai;  depois  a 
vaccina  animal  não  basta:  é preciso  revac- 
cinação;  depois,  é preciso  revaccinação  de  10 
em  10  annos  ; depois,  o prazo  de  10  annos  é 
muito  longo:  é preciso  que  seja  de  5 annos  ; 
depois,  é preciso  que  seja  de  2 annos  ; de- 
pois, é preciso  asepsia,  é preciso  que  o li- 
quido seja  bem  preparado,  emfim,  é preciso 
uma  porção  de  cousas,  contanto  que  o indi- 
víduo não  seja  potencialmente  um  doente  de 
variola 

Leve  incisão  minuscula,  basta  para  intro- 
duzir o incêndio,  que  a syphilis  perpetua  de 
geração  em  geraçao . . • 

Que  é a syphilis,  que  é a variola,  que  é a 
vaccina  ? Não  sabem  do  ponto  de  vista  ba- 
cteriojogico» . 

E não  sabem  ; Roger  diz:  que  a syphilis  é 
«infecção  cujo  agente  é desconhecido . » 

Quaes  os  seus  germens  ? Não  conhecem  os 
germens  ; e ninguém  garante  que  não  possa 
o germen  da  moléstia  entrar  no  conjuncto 
das  reacções  provocadas  por  essas  intro- 
missões, por  essas  incisões  indiscretas. 

«O  Estado  na  concopção  islamica,  decreta 
hygiene,  pelos  mesmos  fundamentos: 

Taes  costumes  podem  gerar  males,  de  onde 
cumpre  prescrever,  vinho,  carne,  etc.» 

Sim.  «Este  modo  de  proceder  póde  pro- 
duzir males  contagiosos,  a morphéa,  por 
exemplo,  ou,  sobretudo,  a lepra,  tão  com- 
mum  no  Oriente;  então,  cumpre  prescrever, 
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prohibir  esse  procedimento»,  mas  aqui  se 
prohibe  com  cadeia. . . . 

E’  o mesmo  fundamento  : comer  carne  de 
porco  naquelles  climas,  é preparar  o indi- 
víduo para  facilitar  a expansão  da  morphéa; 
então,  o Islam,  o commendador  dos  Crentes, 
o kalifa,  que  reuno  em  suas  mãos  o poder 
espiritual  e o temporal,  prohibe,  sob  fortes 
penas, que  o indivíduo  coma  carne  de  porco. 

Ahi, porém,  a sancção  é theologica, castigos 
e prêmios  post  mortem , donde  theocracia  ; 
aqui,  a sancção  é cadeia,  violência  material 
em  favor  da  victoria.  da  concepção  da 
sciencia  de  onde  aquillo  que,  não  Augusto 
Comte,  mas  Stuart  Mill,  chamou  pedanto - 
cacia.  Contrapondo-se  á theocracia  do  pas- 
sado e á sociocracia  do  futuro,  Stuart  Mill 
teve  a feliz  idéa  de  crear  o termo—  pedanto- 
cracia . — Na  theocracia,  a imposição  de  todas 
essas  cousis  se  fazia  por  meio  das  doutrinas 
theologicas;  a sociocracia  se  caracteriza  pola 
separação  entre  o poder  theorico  e o poder 
pratico,  entre  o poder  que  aconselha  e o 
poder  que  manda;  ao  passo  que  na  pedanto- 
cracia  revive-se  o despotismo,  não  em  nome 
da  theologia,  em  nome  da  sciencia,  com  o 
coice  de  arma  do  soldado  que  vai  bater  á 
porta  do  lar,  principalmente  do  pobre. 

Vou  concluir. 

Principns  obsta.  A . 

Estou  citando  ura  aphorismo  acceito  por 
todos  os  médicos . 

Eu  bato-me  contra  o projecto  em  dis- 
cussão, não  sómente  pelos  males  immediatos 
que  póde  trazer,  mas  paios  symptomas,  peio 
annuncio  de  que  é uma  bandeira  denegrega- 
da  pela  serie  de  males  que  vae  acarretar. 

E’  por  isso  que  estou  me  mantendo  nesta 
tribuna,  e merecendo  a benevolencia  de 
meus  honrados  collegas,  cuja.  tolerância  eu 
desejava  ver  implantada  de  preferencia  ao 
reinado  de  qualquer  dictadura  d’este  sacer- 
dócio acadêmico  de  beca,  vestígio  das  vestes 
talares  do  sacerdócio  antigo,  deste  sacerdócio 
de  béca  contra  o qual  eu,  e acredito  que  to- 
dos que  amam  a Republica,  hão  de  protestar 
por  todos  os  meios.  (Muito  bem\  muito  beml 
Palmas  no  recinto  e nas  galerias.  O orador 
è abraçado  por  seus  collegas)  . 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora . 

O Sr.  Presidente  — Na  fórma  da 
lettra  A do  art.  86  do  Regimento,  submetto 
a votos  o requerimento  do  Sr  . Barbosa  Lima, 
para  serem  publicadas  no  Diário  do  Congresso 
as  representações  a que  se  referiu. 

Os  senhores  que  approvam  o requerimento 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado . 


DOCUMENTOS  A QUE  SE  REFERE  O REQUERIMENTO' 
VERBAL  DO  SR.  BARBOSA  LIMA 

Representação  contra  a vaccinação  obrigatória 

Cidadãos  Membros  do  Congresso  Brazileiro 
— Os  abaixo  assigcados,  residentes  na  cidade 
de  Petropolis,  convencidos  da  gravidade 
do  momento  que  atravessa  a Republica 
Brazileira,  pelo  facto  de  achar-se  em  dis- 
cussão, sob  imminente  ameaça  de  cego  ani- 
quilamento, uma  das  mais  bellas  conquistas 
políticas  da  humanidade,  entendem  também, 
como  já  tem  sido  dito  por  mais  de  uma  vez, 
que  todos  os  meios  humanamente  emprega- 
dos,no  sentido  de  impedir  a violação_de  nossa, 
liberdade  pessoal  © domestica,  serão  plena- 
mento  justificáveis,  em  face  mesmo  da  enor- 
midade do  attentado.  Com  effeito,  quando 
se  contempla  o conjuncto  do  passado  mo- 
derno é muito  commum  encontrarmos  os  di- 
versos governos  accidentaes  (Parlamento  ou 
Poder  Executivo),  sériamente  empenhados 
na  'manutenção  da  ordem  publica  ou  na  pro- 
cura da  obtenção  da  felicidade  da  maioria 
da  Nação,  não  recuar  deante  do  emprego  da 
força  bruta,  indo  mesmo  até  á pratica  da 
mais  requintada  violência  contra  as  pessoas 
e contra  as  famílias  de  seus  adversários. 
Assim  é que,  sob  pretexto  de  salvar  a alma 
do  indivíduo,  se  queimou  muito  corpo  vivo 
aqui  na  terra.  Os  primeiros  cultivadores  da 
chimica  foram  considerados,  pelos  detentores 
do  poder  de  então,  como  feiticeiros,  energú- 
menos incuráveis.  Descartes,  como  deveis 
saber,  não  se  sentindo  á vontade  em  sua 
patria,  foi  obrigado  a pedir  abrigo  á nobre 
filha  do  grande  Gustavo  Adolph  j que  domi- 
nava em  um  dos  paizes  do  norte.  A sciencia 
toda  foi  elaborada,  raríssimas  oxcepções, 
com  a indifferença,  a má  vontade  ou  mesmo 
com  uma  atroz  perseguição  movida  por 
parte  das  innumeras  dictaduras  theologico- 
militares  do  Occidente. 

Entretanto,  a evolução  espiritual  se  ope- 
rou, ao  homem  foi  permittidoo  pensar  livre- 
mente, a posse  definitiva  do  seu  corpo  tor- 
nou-se uma  realidade  e a inviolabilidade  do 
lar  domestico  ficou  sendo  uma  cousa  sagrada. 
E’  precisamente  contra  estas  duas  ultimas 
victorias  políticas  do  nossa  especie,  ganhas 
atra  vez  de  séculos  inteiros  de  dor,  onde  pre- 
senciamos se  derramar  tanto  sangue  gene- 
roso e bom  e correr  tanta  lagrima  pura  a 
innocente  ; é contra  estas  duas  victorias  po- 
líticas, repetimos,  que  se  insurge  o despo- 
tismo sanitarip.  Todavia,  a mesma  medi- 
tação do  passado  nos  tranquilliza  poderosa- 
mente, quanto  á insignificância  final  das  in- 
vestidas metaphysicas  mais  ou  menos  inter- 
esseiras dos  Torquemadas  contemporâneos, 
contra  aquillo  que  já  pertence  de  facto  ao 
patrimônio  moral  e político  de  toda  a Naçãp 
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culta.  Porque,  me^rno  que  passe  alei  nas  duas 
casas  do  parlamento,  não  só  ella  será  de  mui 
curta  duração,  como  provocará  da  parte  dos 
homens  dignos  e esclarecidos  enorme  reacção 
popular  cujos  inequívocos  symptomas  a 
ninguém  é mais  licito  duvidar.  Apenas  o que 
os  abaixo  assignados  desejam  ó que  a rrdem 
publica;  já  de  si  tão  perturbada,  em  virtude 
de  um  conjuncto  de  fatalidades  sociaes  e mo- 
raes, que  não  vem  ao  caso  examinar  agora, 
não  seja  ainda  mais  anarchizada  pela  intro- 
ducçao  de  medidas  tyrannicas,  tendentes  a 
aggravar  dolorosamente  o estado  inevitável 
de  convulsão  chronica  do  organismo  político 
brazileiro. 

Dentre  os  signatários  da  presente  repre- 
sentação alguns  acreditam  na  eficacia  pro- 
phylatica  da  vaccinação  contra  a variola,mas 
não  concordam  absolutamente  com  o em- 
prego da  força  physica,  como  meio  de  repres- 
são, nem  contra  as  suas  pessoas,  nem  contra 
as  pessoas  de  seus  filhos.  Eis  ahi,  cidadãos 
Membros  do  Congresso  Brazileiro,  os  princi- 
paes  motivos  que  nos  irapelliram  também  a 
vir  appellar  para  o vosso  altruismo  e para  a 
vossa  razão,  como  dizia  o sabio  José  Boni- 
fácio. Confiamos,  outrosim,  que  mais  uma 
vez  a bca  causa  seja  vencedora  como  em 
tantas  outras  occasiões  celebi  es  no  seio  do 
parlamento  brazileiro. 

Petropolis,  23  de  agosto  de  1904.—  Lupercio 
Hoppe. — Julio  de  Moura. — Luiz  J.  Pereira 
Bastos. — Heitor  Levy. — Manoel  F.  Andrade. — 
Manoel  Luiz  Martins. — João  Boeder . — Hen- 
rique Boeder .—J.  Ceiibra , partidário  conven- 
cido da_efíicacia  da  vaccina,  mas  inimigo  da 
violação  da  liberdade  individual.—  Carlos  A. 
da  Silva  Leite. — José  Sieber. — João  Duarte 
Silveira  (vaccinado  e revaccinado)  João  José 
da  Silva,. 

Directoria  do  Centro  das  Classes  Opera- 
rias, 29  de  agosto  de  1904. 

Exm.  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima— Em  nome 
do  presidente,  Dr.  Vicente  do  Souza,  envio 
a V.  Ex.  as  listas  de  protesto  contra  a vac- 
cinação obrigatória,  de  diversas  associações, 
quo  subscreveram  a mensagem,  que  este 
Centro,  confiou  ao  elevado  mérito  e patrio- 
tismo de  V.  Ex.,  para  ser  apresentada  ao 
Congresso  Nacional:  listas  para  serem  apen- 
sas ás  demais  que  acompanham  a referida 
mensagem . 

União,  Paz  e Justiça. — Alfredo  Jansen  Ta- 
vares, Io  secretario. 

CENTRO  DOS  OPERÁRIOS  MARMORISTAS 

Lista  para  assignaturas  dos  operários  e prole- 
tários que  protestam  contra  a vaccinação 
obrigatória : 

José  Barbosa  da  Silva. 

José  de  Pinho  Ribeiro. 


Augusto  Henrique  dos  Santos. 

Manoel  Francisco  dos  Santos. 

José  de  Castro  Vasquez. 

José  da  Cunha  Maurício. 

José  Peres  Gonzalez. 

Joaquim  Soares  Pinto. 

Domingos  José  Mattos. 

Marcelo  Martinez  Sarelina. 

Joaquim  de  Oliveira. 

Antenor  Victorino. 

João  Teixeira. 

Domingos  Fidelassora . 

José  Alves  Ramalho. 

Joaquim  da  Silva  Monteiro. 

José  Lata. 

Pedro  da  Silva  Filho. 

Arato  Teixeira  Velludo. 

João  Garcia  Perez. 

Antonio  Maria  da  Cruz. 

Joaquim  da  Silva  Landreira. 

Antonio  da  Silva  Pinto. 

João  Baptista  de  Azevedo. 

Bruno  Juliano. 

Antonio  Dias  da  Costa. 

José  Aveleira. 

Tancredo  Silva. 

Francisco  Pereira  da  Silva. 

Sebastião  Cardoso  de  Paiva. 

Manoel  Francisco  Moreira,  presidente. 

João  Arzua  dos  Santos,  vice-presidente . 
Francisco  Pinto  Soares,  Io  secretario. 
Pedi’o  Muylaert,  2o  secretario. 

João  Gusmão  Sanches,  Io  thesoureiro. 
Alfredo  Teixeira  Velludo,  2o  thesoureiro. 
João  Garcia  Peres,  procurador. 

Fábio  Menghini. 

Custodio  da  Costa. 

Menghini  Antonio. 

João  Augusto  de  Azevedo. 

Joaquim  Luiz  Gomes. 

Majioel  Rodrigues  Areias  Pinto. 

Francisco  Rodrigues  Moreira. 

Paulo  Ferreira  dos  Reis. 

Basilio  Aureliano. 

Luiz  Arzua  dos  Santos. 

Bernardino  da  Silva. 

Antonio  Lopes  de  Sá. 

Francisco  José  de  Souza. 

Joaquim  Fernandes  da  Costa  Braga. 
Apolonio  Garcia. 

Lu;z  Guarico. 

José  de  Souza  Azevedo. 

João  Sobral  Peres. 

Quintino  Rodrigues  Baptista. 

Mario  Paffetti. 

Agostinho  Arara. 

Vicenzo  Padubeni. 

Pedro  Ora . 

Rodolpho  da  Silva. 
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Joaquim  Vicente  da  Costa. 

Udurico  Venezia. 

Antonio  Ferreira  Campos. 

José  Ferreira  Campos. 

CENTRO  DOS  OPERÁRIOS  EM  FERRO  YIAS 

Listo. i de  assignatuvas  dos  operários  e prole- 
tários que  subscrevem  o protesto  contra  a 
vaccinagão  obrigatória 

Virginio  Augusto  Pinto. 

Julio  Luiz  Pinto. 

Antonio  Ferreira  da  Silva  Balthazar. 
Alfredo  de  Souza  Almeida. 

Manoel  Coelho  Villarinho. 

Camillo  Rodrigues  Alvares. 

José  Francisco  da  Veiga. 

Joaquim  Pereira  Lemos. 

ASSOCIAÇÃO  DE  ESCULPTORES  DE  ORNATOS 
EM  MADEIRA 

Lista  de  assign  aturas  dos  operários  e prole- 
tários que  protestem  contra  a vo.ccinação 
obrigatória 

Angelo  Zenatti. 

José  Zenatti. 

Theresa  Zenatti. 

Mario  Zenatti. 

Raul  Torres . 

Maria  Torres, 
lzaura  Coelho. 

Cândido  José  Fernandes. 

Maria  Barbeitos  Costa  Lima. 

Alice  Emilia  Barbeitos. 

Octacilia  de  Souza  Fernandes. 

Ataulpho  da  Costa  Lima. 

Nelson  Lydio  Fernandes. 

Aristidés  José  Vieira. 

Emilia  Martins  Lopes. 

JacobH.  Derich  Pem. 

Julieta  Derich  Pem. 

José  Antonio  Vieira. 

Oscar  Simões. 

Manoel  Coelho. 

Olympio  da  Purificação. 

Joaquim  Soares  dos  Santos. 

Celestino  da  Silva  Campos. 

Eduardo  José  Leite. 

JoãoBaptista  Soares  Leite. 

Valdemiro  Langone. 

Conrado  Rudel. 

Antonio  Sarrone. 

Eduardo  Lavagnini. 

Carlos  Soares  dos  Santos. 

Amadeu  Polli. 

Manoel  Gonçalves  Bailiz. 

Antonio  Alves. 

Antonio  Ferreira  dos  Santos  Junior. 
Porphirio  Augusto  de  Campos. 

José  Estorino. 


Carlos  Lauria. 

Joaquim  Passarelle. 

Victorino  Nunes  Guerra. 

Nicoláo  Carusso. 

Francisco  Jorge. 

Francisco  Botim. 

Manoel  de  Almeida. 

Miguel  de  Almeida. 

Antonio  Anastaciode  Almeida. 

Maria  Roza  Almeida. 

João  Dias  Fernandes. 

Anselma  Dias  Delgado. 

ASSOCIAÇÃO  DE  ESCULPTORES  DE  ORNATOS  EM 
MADEIRA 


Oscar  Barreto . 

João  Cornelio. 

Adolpho  Max|mo  Pinto. 

José  Schubert. 

Francisco  Haita. 

Casemiro  Francisco' dos  Santos. 
Julio  da  Silva. 

Francisco  de  Assis. 

Indalecio  Ferreira  Dias. 

Cesar  Leegey. 

Isaltino  Souto. 

Marcolino  do  Amaral. 

José  Procopio  de  Mello. 
Alexandrino  Gonçalves  Ordelher. 
Guilherme  Alves  Torres. 

João  Antonio  Barreto. 

João  de  Almeida. 

Euclides  Pereira  Gonçalves. 

Luiz  Gonzaga  da  Trindade. 
Horacio  Martins  Teixeira. 
Chrispim  Teixeira  da  Silva. 
Manoel  Teixeira  da  Silva . 
Américo  Teixeira  da  Silva. 

João  Dias  Fernandes  Junior. 

Alice  Dias  Fernandes. 

Domingos  Dias  Fernandes. 
Conceição  Dias  Fernandes. 
Christina  Dias  Fernandes. 
Angelina  Dias  de  Freitas. 

Manoel  Alves  de  Freitas. 
Francisco  José  Ferreira. 

Sebastião  Luiz  de  Almeida. 
Josepha  Polli. 

Angelo  Polli. 

Américo  Polli . 

Idylio  Polli. 

Arma  Poli. 

Antonio  Frederico  Ehrieh. 
Alfredo  Carlos  Ehrieh. 

Josephina  Ehrieh. 

Maria  Julia  Ehrieh. 

Guilhermina  Baptista  Ehrieh . 
Agostinha  Ehrieh. 
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Maria  Francisca  dos  Santos. 

João  Soares  dos  Santos. 

Luiz  Soares  dos  Santos. 

Pedro  Alexandrino  dos  Santos. 

Augusto  Araújo  dos  Santos. 

Fernanda  de  Oliveira  Sobral. 

Celestino  Azeredo  Coutinho . 

A DIRECTORIA  DA  A . PROJETARIA  DAS  O . F . 
B.  E GAZISTAS 

Listas  de  assignaturas  dos  operários  e prole - 
tarios  que  protestam  contra  a vaccinação 
abri  gatoria: 

A Directoria : 

Presidente,  Alcebiades  Pacheco  do  Ama- 
ral. 

Vice-Presidente,  Alberto  de  Oliveira  Mar- 
tins. 

Io  Secretario,  Ar  lindo  Ribeiro. 

2o  Secretario,  Eloy  José  Corrêa. 
Thesourèiro,  João  Dias  Feno. 

Procurador,  Hilário  Dionisio  C.  Gomes. 
Conselho : 

Emilio  Fassano. 

Felix  Manoel  da  Costa. 

Clemente  Francisco  Guimarães. 

Lourenço  Braz  de  Lima  Guimarães. 
Arlindo  Coelho  Campos. 

Hostilio  Borges. 

Joãojde  Deus, 

Francisco  José  Ribeiro  Junior. 

Antonio  Jarcone  Sobrinho. 

Carlindo  Amaral  Vianna. 

Jacintho  Palermo. 

Felippe  Soares  de  Andrade. 

João  Pimentel. 

Antonio  França. 

Aurélio  Nunes. 

Julio  José  do  Espirito  Santo . 

Antonio  Vicente  dos  Santos  To  ta. 

Antonio  Alves  Carneiro. 

José  da  Silveira. 

Alfredo  Augusto  do  Amaral. 

Henrique  Correia  Gomes. 

Eduardo  Vera  Ramos. 

Epiphanio  Adelino  Pinto. 

Benedicto  Rosas  dos  Santos. 

Carlos  Fonte  Leal. 

Elias  Monte  do  Carmo . 

João  de  Oliveira  Castro. 

Joaquim  Gonsalves  Pinto. 

Vol.  IV 


O Sr.  Presi dente— Estando  adean- 
tada  a hora,  designo  para  amanhã  a se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3 horas  ou  antes) : 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  156,  de  1904,  fixando  a despeza  do  Minis- 
tério da  Guerra  para  o exercício  de  1905  ; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  160,  de 
1904,  relativo  ás  emendas  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  320  B,  de  1903,  que  modifica  o de- 
creto n.  3.346,  de  14  de  outubro  de  1887, 
consolidadas  nelle,  com  o vencido,  as  disposi- 
ções do  mesmo  decreto,  com  o parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e Jus- 
tiça ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  132  A,  de  1904, 
elevando  a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado 
de  Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa 
de  Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Com- 
missao  de  Orçamento  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  82  A,  de  1904, 
devolvendo  a D.  Maria  Carolina  Nabuco  de 
Araújo  a pensão  de  3:600$  aDnuaes,  cjnc > 
dida  á sua  finada  mãe  D.  Anna  Benigna  Bar- 
reto Nabuco  de  Araújo,  viuva  do  Senador 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  com  parecer 
da  Commissão  de' Pensões  e Contas; 

3a  discussão  do  projecto  n.  244,  de  1901, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o credito  extraordi- 
nário de  1 : 178$567  para  pagar  o ordenado 
devido  ao  mestre  de  musica  aposentado  da 
extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Lourenço  Francisco  da  Cunha  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  144,  de  1904, 
autorizando  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o credito  de  292:802$282, 
supplementar  á rubrica  do  n.  12  do  art.  25 
da  lei  n.  1 . 145,  de  31  de  dezembro  de  1903  ; 

Discussão  unica  do  parecer  n.  22,  de  1904, 
sobre  a indicação  dos  Srs.  Bricio  Pilho  e 
Paula  Ramos  para  que  seja  alterado  o art. 79 
do  Regimento  Interno. 

Segunda  parte  (ás  3 horas  ou  antes): 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando 
obrigatórias  em  toda  a Republica  a vaccina- 
ção e revaccinaçao  contra  a variola,  com 
parecer  da  Commissão  de  Instrucção  e Saude 
Publica  e substitutivo  do  Deputado  Erico 
Coelho ; 

Continuação  da  discussão  unica  do  projecto 
n . 16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas  addi- 
tivas  ao  projecto  n.  2^8,  de  1903,  do 
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Senado,  que  declara  ser  applicavel  a dis- 
posição do  art.  Io  do  decreto  n.  938,  ce 
29  de  dezembro  de  1902.  com  referencia  ao 
art.  59,  ns.l  e 3 da  Constituição,  só  nos  casos 
do  citado  art.  59,  n.  1 e § Io,  ás  quaes  o 


Sena  lo  não  deu  o seu  assentimento,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição, Legis- 
lação e Justiça.  . 

Levanta-se  a sessão  ás  5 horas  o 20  minu- 
nutos  da  tarde. 
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rresidenciadosSrs.  Paula  Guimarães  (Presidente) .Oliveira  f igueiredo  (P  Vice-Presi- 
dente)  e Paula  Guimavaes  ( Presidente ) 


Ao  meio-dia  procede-se  á chamada,  a que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
maz  Accloly,  Wanderley  de  Mendonça,  Joa- 
quim Pires,  Anthero  Botelho,  Luiz  Domm- 
gues,  Gonçalo  Souto,  Izidro  Leite,  Celso  de 
Souza,  Bricio  Filho,  Arroxellas  Galvao,  Jo- 
viniano  de  Carvalho,  Domingos  Guimaraes, 
Garcia  Pires,  Pinto  Dantas,  Bernardo  Hor  a, 
GalJino  Loreto,  Sá  Freire,  Laurindo  Pitta, 
Ferreira  Lima,  Mauricio  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estevam  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  Josó  Bonifácio,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  La- 
mounier  Godofredo,  Henrique  Salles,  Carlos 
Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Olintho  Ribemo, 
Olegario  Maciel,  Wenceslau  Braz,  Galeao 
Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bernardo  de 
Campos,  Domingues  de  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves, 
Francisco  Malta,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Bernardo  Antonio,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Luiz  Gualberto,  Marçal  Escobar,  Yictorino 
Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a sossão. 

E’  lida  e sem  debate  approvada  a acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O Si*.  Presidente — Declaro  em 
tempo  que  foram  hontem  apresentadas  ao 
Orçamento  da  Guerra  duas  emendas  que 
não  podem  ser  acceitas  pela  Mesa:  uma  do 
Sr.  Cruvello  Cavalcanti,  que  diz  : «Ficam  ex- 
tensivos ao  mestre  geral  e contra-mestre  da 
fabrica  de  polvora  daEstrella  os  vencimentos, 
regalias  e vantagens  que  gozam  os  mestres 
e contra-mestres  do  Arsenal  de  Guerra  desta 


Capital»  ; e outra  do  Sr.Thomaz  Cavalcanti, 
concebida  nos  seguintes  termos  : «Fica  o 
Poder  Executivo  autorizado  a despender 
com  acquisição  de  material  bellico  ate  a 
quantia  do  7.524:516$674,  ouro,  restante  do 
credito  votado  pela  lei  de  5 de  julho  de 

1893.»  , „ 

Estas  emendas  são  infr ingentes  de  expressa 
disposição  regimental,  § Io,  art.  184. 

O Sr.  Alencar  Guimarães 

(í°  Sec7'eto.rio ) procede  á leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officio  : 
Sr.  1* 


Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  30 
do  corrente,  communicando  ter  sido  pro- 
mulgada  pelo  Exm.  Sr.  Presidente  do  Se- 
nado,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  38 
da  Constituição,  a resolução  do  Congresso 
Nacional,  concedendo  prorogação,  por  mais 
um  anno,  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha  o Dr.  Samuel  da  Gama  e Costa  Mac- 
Dowell,  do  que  transmitte  um  dos  respe- 
ctivos autographos  da  referida  resolução. 
Inteirada.  Archive-se  o autographo. 

Requerimentos  : 

De  Manoel  Lopes  Corrêa  Lima,  pedindo 
relevação  da  prescripção  em  que  diz  terem 
incorrido  os  seus  tutelados  para  receber  o 
meio  soldo  e montepio  a que  teem  os  mesmos 
direito,  como  allegam . — A’  Commissão  do 
Fazenda  e Industrias. 

De  Fellia  Teixeira  Ribeiro,  reclamando 
contra  o modo  porque  o Tribunal  de  Contas 
interpretou  a lei  dj  14  de  janeiro  do  corrente 
anno,P  mandando  rever  os  processos  para 
percepção  do  montepio  e meio  soldo.  A 
Commissão  de  Orçamento. 
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Fica  sobre  a mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Além  dos  offlciaes  do  exercito  de 
que  trata  a lei  n.  981,  de  7 de  janeiro  de 
1903,  contarão  também  a antiguidade,  da 
data  da  respectiva  commissão,  os  offlciaes 
commissionados  que  reunirem  os  seguintes 
requisitos: 

Io,  sargenteação  e exame  pratico  de  sua 
arma  ; 

2o,  terem  sido  commissionados  em  serviço 
de  guerra  e contarem,  pelo  menos,  um  anno 
de  effectividade  no  mesmo  serviço  ; 

3o,  terem,  pelo  menos,  um  elogio  por  bra- 
vura ; 

4o,  provarem  bom  comportamento  civil  e 
militar. 

Art.  2.°  A fé  de  officio  dos  offlciaes  que 
estiverem  nas  condições  da  presente  lei  será 
directamente  remettida  ao  Ministério  da 
Guerra  para  os  devidos  fins. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Arnolpho  Azevedo. 

E!  lido  e vae  a imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o seguinte 

PARECER 

N.  24—1934 

Indefere  o requerimento  em  que  os  operários 
da  Fabrica  de  Cartuchos  e Artifícios  de 
Guerra  pedem  que  se  lhes  cedam  passes  de 
2a  classe  com  abatimento  de  75  °/0  na  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brasil 

Os  operários  da  Fabrica  de  Cartuchos  e 
Artifícios  de  Guerra  solicitam  do  Congresso 
Nacional  lhes  torne  extensiva  a concessão 
feita  a outros  empregados  federaes  do  abati- 
mento de  75  % nas  passagens  em  trens  de 
suburbios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

A allegação  feita,  de  equiparação  de  con- 
dições, não  procede  em  absoluto.  Só  gozam 
daquelle  favor,  por  motivos  de  ordem  espe- 
cial, os  empregados  da  estrada,  os  do  Correio 
ambulante  e carteiros  e os  estafetas  ambu- 
lantes do  Telegrapho.  Quaesquer  outros  nao 
estão,  como  esses,  obrigados,  pela  própria 
natureza  do  serviço,  a frequentes  viagens 
que  lhes  reduzem  os  escassos  salarios.  E 
por  isso,  ainda  o anno  passado,  recusou  o 
Congresso  a extensão  de  igual  mercê  a diver- 
sas outras  classes  de  empregados. 


Fazel-o  para  os  que  agora  o solicitam 
o obrigaria  a proceder  do  mesmo  modo  para 
com  todos  os  outros,  desfalcando  assim  a 
renda  da  Estrada  de  Ferro  Central,  já  por 
muitas  causas  comprometida.  Cumpre  lem- 
brar quanto  são  excepcionalmente  baixos  os  • 
preços  de  transporte  em  trens  de  suburbios, 
exactamente  para  favorecer  áquelles  que 
na  residência  naquella  zona  procuram  mais 
fáceis  meios  de  subsistir. 

Assim,  é a Commissão  de  Orçamento  de 
parecer  que  não  seja  deferido  o requerimen- 
to dos  operários  da  Fabrica  de  Cartuchos . 

Sala  das  Commissões,  29  de  agosto  de  1904. 
— Urbano  Santos, presidente  interino. — Fran- 
cisco Sá,  relator. — Laurindo  Pita. — David 
Campista. — Paula  Ramos. — Victorino  Mon- 
teiro .—Cornelio  da  Fonseca. 

£’  lido  e vae  a imprimir,  para  entrar  na~ 
ordem  dos  trabalhos,  o seguinte 

PROJECTO 

N.  166  — 1904 

Autoriza  o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e Obras  Publicas , 
o credito  extraordinário  de  1:553$770  para 
pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil  Homem 
de  Almeida  dos  ordenados  que  deixou  de 
receber  como  telegraphista  de  3a  classe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  22  de 
março  a 31  de  dezembro  de  1895 

Por  mensagem  de  16  de  julho  do  anno  pro- 
ximo  findo,  o Sr.  Presidente  da  Republica  so- 
licitou do  Congresso  Nacional  a necessária 
autorização  para  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e Obras  Publicas  o credito 
especial  de  1 : 553$/ 70,  para  occorrer  ao  pa- 
gamento dessa  quantia  aos  herdeiros  do  tele- 
graphista de  3a  classe  da  Repartição  GeraL 
dos  Telegraphos  Gentil  Homem  de  Oliveira, 
durante  o tempo  decorrido  de  22  de  março  a 
31  de  dezembro  de  1895. 

O referido  telegraphista  requereu  aposen- 
tadoria e esta  foi-lhe  concedida  por  decreto 
de  22  de  março  de  1895,  nos  termos  do 
art.  487  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  1.663,  de  30  de  janeiro  de  1894, 
de  accordo  com  o n.  1 do  art.  481  do  já 
citado  regulamento,  isto  é,  aposentadoria^ 
extraordinária  por  achar-se  impossibilitado 
de  continuar  no  desempenho  do  emprego, 
contando, porém,  10  annos  de  serviço  no  Tele* 
grapho.  Tendo-se  verificado  mais  tarde  que 
esse  funccionario  não  contava  10  annos  do 
serviço  no  Telegrapho,  mas  que  se  invalidom 
no  desempenho  do  seu  cargo,  quando,  encar- 
regado de  uma  das  estações  do  districto  tele- 
graphico  do  Estado  do  Maranhão,  recebeu  o 
choque  produzido  por  uma  faisca  electrica 
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sobre  o apparelho  em  que  trabalhava,  foi 
alterado  o decreto  de  22  de  março  e conce- 
dida por  decreto  de  10  de  agosto  de  189o  a 
sua  aposentadoria,  nos  termos  do  n . 2 do  ci- 
tado artigo . 

O n.  2 do  art.  481  é assim  concebido: 

« A aposentadoria  extraordinária  pôde  ser 
concedida  ao  empregado  que,  independente- 
mente de  qualquer  outra  condição,  ^orne-se 
inhabil  para  o serviço,  por  desastre  resul- 
tante do  exercicio  de  suas  fnncçoes,  por  íeri- 
mento  ou  mutilaçao  em  lucta  no  desempenho 
do  cargo,  por  moléstia  adquirida  no  serviço 
ou  na  pratica  de  algum  acto  humanitário  ou 
de  dedicação  á causa  publica.» 

Publicado  o primeiro  decreto,  foi  preen- 
chida,  de  accordo  com  a lei,  a vaga  aberta 
pela  aposentadoria  do  citado  funccionario, 
ficando  este  sem  perceber  seus  vencimentos 
de  inactividade  durante  o prazo  decorrido 
entre  os  dous  decretos,  mas  com  direito  ao 
ordenado  integral  do  seu  cargo,  de  1 de 
março  a 31  de  dezembro  de  1895,  na  impor- 
tância de  1 


Pela  disposição  da  lei  n.  490,  de  16  de  de- 
zembro de  1897.  art.  31,  foi  requisitado  o 
pagamento  por  exercícios  findos  da  verba 
. — Telegraphos — , da  quantia  de  112$89o,  cor- 
respondente ao  periodo  de  tempo  compre- 
hendido  entre  1 e 21  de  março  de  1895,  an 
terior  ao  primeiro  decreto. 

Em  4 de  janeiro  de  1897  foi  requerido  pela 
mulher  desse  telegraphista,  visto  achar-se 
este  impossibilitado  de  escrever,  o paga- 
mento devido.  E tenclo  fallecido  esse  mnc- 
cionario  a 24  do  janeiro  de  1897,  cabe  aos 
seus  herdeiros,  que  são  reconhecidos  fedores 
da  União,  na  fôrma  do  decreto  n.  10.145, 
de  5 de  janeiro  de  1889,  o direito  de  receber 
a importância  de  1:553$770  de  que  trata  a 
mensagem  acima  referida. 

A Commissão  de  Orçamento, tendo  de  emit 
tir  o seu  parecer  a respeito  da  concessão  do 
credito  para  occorrer  ao  .pagamento  dessa 
divida  solicitou  do  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o processo  organi- 
zado no  mesmo  Ministério  e que  determinou 
o pedido  do  credito  de  que  se  trata . 

O Ministro  da  Industria,  Viação  e Obras 
Publicas,  por  officio  de  24  de  outubro  de 
1903,  remetteu,  por  cópia,  o teor  da  resposta 
que  aquelle  ministério  offereceu  em  1897  a 
consideração  da  Camara,  em  caso  de  pro- 
cesso ou  requisição  semelhante. 

Naquella  resposta  o Ministro  de  então  sus- 
tentava a doutrina  de  que  o Governo  nao  é 
obrigado  a remetter  ao  Congresso  copias  dos 
pareceres  relativos  ás  consultas  feitas  as  re- 
spectivas secções  do  Ministério  sobre  as- 
sumpto cuja  solução  compete  ao  Executivo. 


Não  é occasião  opportuna  para  discutir  se- 
melhante doutrina,  uma  vez  que  foi  presente 
á Commissão  o processo  que  ella  requisitou 
e no  qual  encontrou  os  elementos  de  que  ca- 
receu para  justificar  a concessão  do  credito 
e pedir  á Camara  que  approve  o seguinte 
projecto  de  lei: 

O Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  unico.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado a abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e Obras  Publicas  o credito  extraordi- 
nário de  1:553$770,  para  pagamento  aos  her- 
deiros de  Gentil  Homem  de  Oliveira,  dos  or- 
denxdos  que  deixou  de  receber  como  tele- 
graphista de  3a  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  de  22  de  março  a 31  de 
dezembro  de  1895;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Si  a Camara  approvar  este  projecto  terá 
concedido  nesta  sessão  os  seguintes  créditos 
extra-orçamentarios : 

Papel  Ouro 

5.249:614$276  127:91õ$150 

Vectafs"  13: 133$330  100:000$000 

^plementarès"  997:836$515  4:747$533 


6.260: 584$121  232:662$683 

Sala  das  Commissões,  30  de  agosto  de  1904. 
—Urbano  to-tos,  presidente  interino  . —Paula 
Ramos , relator.—  Laurindo  Pita  — Daniel 
Campista .—  Francisco  Sá.—  \ictorino  Mon- 
teiro.— Cornelio  da  Fonseca. 

EXPOSIÇÃO  A QUE  SE  REFERE  O PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  — Por  de- 
creto de  22  de  março  de  1895,  foi  aposen- 
tado,  nos  termos  do  art  . 487  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n. 
janeiro  de  1894,  o telegraphista  do  3a  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Gentil 
Homem  de  Oliveira,  de  accordo  com  o n.  1 
do  art.  481  do  referido  regulamento. 

Verificando-se  mais  tarde  que  esse  func- 
cionario se  invalidou  no  desempenho  de  seu 
cargo,  quando,  encarregado  de  uma  (tas  es- 
tações do  districto  telegraphico  do  E.tado 
do  Maranhão,  recebeu  o choque 
por  uma  faisca  electrica  sobre  o/PPa™1™ 
em  que  trabalhava,  foi,  por  decreto  de  10  de 
agosto  de  1896,  alterado  o de  1895,  ficando 
elle  então  aposentado  nos  termos  do  n.  - do 
citado  artigo. 

Após  o primeiro  decreto,  preencheu-se  na 
fôrma  da  ler  a vaga  existente  pela  âposentaçao 
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do  alludido  funccionario, ficando  este  sem  per- 
ceber pensão  durante  o período  decorrido 
entre  o primeiro  e o segundo  decreto,  mas 
com  direito  ao  ordenado  integral  do  seu  car- 
de  1 de  março  a 31  de  dezembro  de  1895, 
na  importância  total  de  1 :666$666, calculada 
pela  respectiva  tabella  e de  accordo  com  a 
ultima  parte  do  art.  484  do  mesmo  regula- 
mento. 

Em  virtude, porém,  da  disposição  do  art.  31 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  não 
pôde  ser  autorizado  o pagamento  de  toda  a 
referida  importância,  pois  o contrario  daria 
logar  á duplicata  de  despeza  na  verba  «Teie- 
graptios»,  visto  ter  sido  paga  importância 
equivalente  ao  funccionario  que,  promovido, 
passou  a occupar  o logar  vago  com  a alludida 
aposentadoria . 

Nestas  condições,  foi  apenas  requisitado, 
por  exercicios  findos  da  mesma  verba, o paga- 
mento de  112S896,  correspondentes  aos  dias 
de  1 a 21  de  março  de  1895, anteriores  ao  pri- 
meiro decreto . 

E tendo  fallecido  o funccionario  de  que  se 
trata,  cabe  aos  seus  herdeiros,  que  são  reco- 
nhecidos credores  da  União,  na  fórma  do  de- 
creto n.  10.145,  de  5 de  janeiro  de  1889, o di- 
reito de  receber  a importância  de  1:553$770,- 
correspondente  ao  ordenado  relativo  ao 
tempo  decorrido  de  22  de  março  a 31  de  de- 
zembro de  1895. 

Peço, pois, que  vos  digneis  solicitar  do  Con- 
gresso Nacional  a concessão  de  um  credito 
especial  dessa  importância  para  occorrer  ao 
respectivo  pagamento, 

Capital  Federal,  16  de  julho  de  1903.  — 
Lauro  Severiano  Müller. 

O Sr.  Arroxellas  Galváo  (*) 

— Sr.  Presidente,  a sorte  hoje  destinou-me 
tarefa  bem  desagradavel  e bem  difficil:  des- 
agradável, porque  ainda  mais  uma  vez  te- 
nho de  me  occupar  dos  negocios  politicos  de 
Alagoas,  embora  o faça  encarando  os  factos 
debaixo  do  ponto  de  vista  scientifico  e con- 
stitucional, fazendo  abstracção  completa  das 
referencias  pessoaes,  para  de  fórma  alguma 
irritar  o debate;  difficil,  Sr.  Presidente,  por- 
que tenho  de  enfrentar  com  os  illustres  re- 
presentantes alagoanos,  na  outra  Casa  do 
Congresso,  os  Srs.  Senadores  Bernardo  de 
Mendonça  Sobrinho  e Manoel  Duarte,  nomes 
que  declino  com  a devida  venia,  homens 
cujos  talentos  somos  os  primeiros  a reco- 
nhecer. 

Sem  embargo,  porém,  Sr.  Presidente, 
dessas  difficuldades  oriundas  da  fortaleza 
dos  nossos  adversarics,  fortaleza  que  se  ma- 
nifesta no  ataque  que  nos  fazem  com  bas- 


{•)  Este  discurso  cao  foi  revisto  pelo  orador. 


tante  ardor  e enthusiasmo,  eu  nem  nm  só 
momento  procurei  fugir  á responsabilidade 
da  defesa  do  Estado,  codscío,  como  estou, 
seguro,  como  absolutamente  me  acho,  de 
que  a grandeza  de  nossos  adversários  annul- 
la-se  completamente  deante  da  cl  amorosís- 
sima injustiça  da  causa  que  advogam,  causa 
que  vae  buscar  sua  origem  no  campo  sa- 
faro  e infecundo  da  paixao  partidaria... 

Paixão  partidar) a,  sim,  Sr.  Presidente,  pois 
que  eu  não  posso  a Imittir  que  homens  da 
categoria  moral  de  SS.  EEx.,  os  Srs.  Se- 
nadores Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  e 
Manoel  Duarte,  venham  fazer  a historia  in- 
vertida dos  factos. . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Não 
apoiado;  si  procedem  dessa  fórma  é porque 
acham  que  teem  razão. 

O Sr.  Arroxellas  GalvÃo—  . . .para  ti- 
rarem conclusões  a seu  modo,  a seu  geito,  a 
seu  talante  ! 

Paixão  partidaria,  sim,  Sr.  Presidente, 
porque  eu  nao  posso  admittir  que  se  mude 
de  opiniões  e de  idéas  de  um  momento  para 
outro,  como  fez  o Sr.  Senador  Bernardo  de 
Mendonça  com  a mesma  facilidade  com  que 
se  pratica  um  acto  normal  da  vida  commum. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Nada 
mais  natural  de  que  se  estar  convencido 
hoje  de  que  hontem  se  erróu. 

O Sr_.  Arroxellas  Galváo—  ...  a menos 
que  não  seja  semelhante  procedimento  o 
fructo  do  odio  político,  do  odio  partidário  de 
que  nos  falia  Proal,  odio  capaz  de  varr .*,r  do 
espirito  do  paciente  todas  as  noções  do  justo, 
do  bom  e do  honesto  ! 

Sr.  Presidente,  S.  Ex.  o Sr.  Senador  Eu- 
clides  Malta  já  rebateu  de  um  modo  completo 
e brilhante  todas  as  accusações  que  foram 
levantadas  pelos  seus  adversários  contra  a 
situação  política  do  Estado  de  Alagoas. 

Todavia,  como  S.  Ex.  o Sr.  Senador  Ma- 
noel Duarte  reeditou  hontem  essas  accusa- 
ções, embora  de  um  modo  pallido  e muito 
mais  fraco  do  que  o fez  o Senador  alagoano 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho  ; e porque  o 
scenario  aqui  é outro,  e não  fique  a menor 
duvida  no  espirito  des  meus  illustres  colle- 
gas  e do  paiz  a respeito  da  insinceridade  da 
causa  que  elles  advogam,  vou  discutir,  ponto 
por  ponto,  todas  essas  accusações  para 
mostrar  que  SS.  EEx.  não  teem  razão,  que 
SS.  EEx.  são  victimas  da  sua  paixão  qarti- 
daria  ; e,  feito  isto,  dizer  ao  paiz  que  o go- 
verno de  Alagoas  é tão  legitimo  como 
aquelles  que  melhor  o forem  ! 

Sr.  Presidente,  antes  de  entrar  no  debate 
preciso  pedir  toda  a attenção  da  Camara  dos 
Deputados,  toda  a sua  benevolencia  para  o 
humilde  orador,  já  por  causa  da  sua  in- 
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^ufficiencia  {não  apoiados),  já  por  causa  do 
-sau  estado  de  saude,  que  não  é lisonjeiro. 

Sr.  Presidente,  as  arguições  feitas  na 
outra  Casa  do  Congresso  podem  se  reduzir 
ás  seguintes  : 

Ia,  inconstitucionalidade  do  governador  de 
Alagoas  por  ter  sido  eleito  em  virtude  de 
uma  reforma  inconstitucional  ; 

2a,  o Poder  Legislativo  tem  sido  offendido 
por  ter  o governador  destituído  Senadores  e 

Deputados ; , ' , 

3a  o governador  tem  também  usurpado 
attribuições  do  Poder  Legislativo  com  a ex- 
pedição dos  decretos  ad  referendum  ; 

4\  offensa  ao  Poder  Judiciário  por  ter  o 
o-overnador  mandado  íechar  o Tribunal  Su- 
perior e removido  magistrados  vitalícios  ; 

5a,  finalmente,  pretendem  os  aossos  ad- 
versários; que,  em  vista  dessa  inconstitucio- 
nulidade,  é o caso  da  intervenção  de  que 
trata  o art.  6°,  § 2°,  da  Constituição  Fe- 
deral. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  casos  apre- 
sentados pelos  nossos  adversários  na  outra 
Casa  do  Congresso  para  pretenderem  mostrar 
que  a situação  do  Estado  é insustentável. . . 

Vou  discutir,  Sr.  Presidente,  como  disse, 
ponto  por  ponto,  todas  essas  arguições  e de- 
pois de  fazei- o,  repito,  ficará  a nós  a convi- 
cção de  que  para  os  insuspeitos,  para  os  nao 
apaixonados,  o governo  de  Alagoas  é tao 
legitimo  como  aquelle  que  melhor  o íor. 

O Sr.  Euzebio  de  Andrade  — Apoiado, 
muito  bem . 


O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Primeira 
arguição:  {Lê  ) 

Sr  . Presidente,  em  1901  no  Congresso  de 
Alagoas  foi  apresentado  um  projecto^  refor- 
mando alguns  pontos  da  Constituição  ala- 
goana. No  numero  desses  pontos  estava  o de 
que  trata  o art.  56  da  mesma  Constituição, 
que  e o seguinte  : « A eleição  do  governador 
e vice-go  ver  nado  r será  feita  simultanea- 
lUente  em  todo  o Estado,  por  voto  popular 
directo,  quatro  mezes  antes  de  terminar  o 
mandato  do  que  estiver  em  exercicio.» 

Este  era  um  dos  artigos  que  se  queria  re- 
formar. A reforma  foi  feita  nestes  termos: 

«A  eleição  do  governador  e vice-gover- 
nador  será  feita  simultaneamente  em  todo 
o Estado  por  voto  popular  directo, dous  mezes 
antes  de  terminar  o mandato  do  que  estiver 
em  exercicio . » 

Trata-se  pois  de  reduzir  o prazo  de  quatro 
mezes  para  dois . 

Como  disse,  o projecto  de  que  se  trata  íoi 
aprèsentado  no  anno  de  1901,  acceito  na 
fôrma  do  art.  144  por  dous  terços  dos  mem- 
bros presentes  e enviado  á sessão  do  anno 
seguinte  nos  termos  do  mesmo  art.  144. 


No  anno  seguinte,  isto  é,  em  1902,  este 
projecto  foi  emendado.  Apresentou-se-lhe 
uma  emenda  cujo  assumpto  estava  estatuído 
pela  Constituição  no  art.  55  § 4.® 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Assum- 
pto differente. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Assumpto 
connexo,  perfeitamente  idêntico.  Vou  ler  o 
art.  da  Constituição  e respectiva  emenda. 

O artigo  é este  :{Lê.)  Como  se  vê,  trata-se 
de  reduzir  o prazo  das  incompatibilidades 
ao  cargo  de  governador  e vice-governador, 
assumpto  absolutamente  connexo  ao  do  ar- 
tigo emendado,  que  dispõe  também  sobre 
reducção  de  prazo  referente  á eleição  gover- 
namental . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  dá 
um  aparte. 

O Sr.  Arroxellas  Galvao— Na  primeira 
hypotliese  trata-se  de  reduzir  o prazo  de 
quatro  mezes  a doii  para  a eleição  de  go- 
vernador ; na  segunda  hypothese,  trata-se 
de  reduzir  o prazo  das  incompatibilidades 
á época  da  eleição. 

Na  opinião,  pois,  dos  homens  insuspeitos  e 
desapaixonados  e competentes  ha  perfeita 
connexão  de  matérias.  {Ha  apartes  e protestos 
entre  os  Srs.  Euzebio  de  Andrade  e Wan- 
derley de  Mendonça). 

Ora,  Sr.  Presidente,  onde  ê que  houve  as 
violências  de  que  tratam  os  Srs.  Senadores 
adversários  da  politica  alagoana  ? 

Não  ha  violência  alguma.  A Constituição 
foi  reformada  nos  termos  expressamente 
estatuidos  no  art.  144. 

Dizem  os  Srs.  Senadores  que  a reforma 
da  Constituição  não  podia  ser  emendada; 
que  se  devia  votar  no  segundo  anno  tal_qual 
foi  o projecto  acceito  na  primeira  sessão. 

Essa  opinião,  Sr.  Presidente,  é absoluta- 
mente insustentável,  já  em  face  dos  termos 
da  Constituição  alagoana,  já  pe!a  doutrinas 
dos  melhores  constitucionalistas,  commen- 
taiores  do  art.  90  da  Constituição  Federal, 
quo,  quanto  ao  tempo  das  reformas  consti- 
tucionads,  é idêntica  á alagoana. 

Não  ha,  Sr.  Presidente,  em  a nossa  Consti- 
tuição, disposição  alguma  que  prohiba 
emendas  ao  projecto  de  reforma  constitu- 
cional. 


O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Onde 
a lei  não  distingue  ninguém  tem  o direito  de 
destinguir. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — E’  por  isso 
mesmo.  V.  Ex.  cita  principios  que  lhe  são 
contrários. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Vou  ler  o 
art.  144  odessv  leitura  facilmente  se  de- 
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prehenderá,  não  que  a Constituição  prohiba 
qualquer  emenda  ao  projecto  de  reforma, 
mas,  ao  contrario,  que  a Constituição  per- 
mitte,  e pe/mitte  de  modo  claro  e positivo, 
si  assim  me  posso  exprimir. 

0 artigo  diz  : «Acceita  a proposta  por 
dous  terços  dos  membros  presentes,  será  ella 
submettida  á • discussão  no  anno  seguinte, 
não  se  considerando  approvada  si  não  hou- 
ver passado,  nas  tres  discussões , por  dous 
terços  dos  votos  da  totalidaie  dos  membros 
de  cada  uma  das  Camaras». 

Ora  Sr.  Presidente,  si  a Constituição  de- 
termina que  a proposta  acceita,  no  primeiro 
anno,  deve  ser  discutida  por  tres  vezes  no  se- 
gundo, é porque,  implicitamente,  tem  per- 
mittido  que  a reforma  possa  ser  emendada . 
Do  contrario,  a que  viria  dizer  a Consti- 
tuição que  o projecto  deve  ser  discutido  tres 
vezes  no  segundo  anno  ? 

De  que  serviria  essa  discussão  si  o texto 
tivesse  de  permanecer  iinmovel  e insusce- 
ptivel  de  qualquer  evolução  ? 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — E’ 
unicamente  para  esclarecer  a opinião  de 
todos  os  membros  do  Congresso,  afim  de  que 
possam  dar  seu  voto  perfeitamente  infor- 
mados sobre  o assumpto  ; só  por  isso,  não 
para  dar  direito  a emenda  ; mas,  quando 
désse  esse  direito,  ainda  assim  nao  se  com- 
prehenderia  que  a emenda  tratasse  de  as- 
sumpto differente  daquelle  de  que  tratava  a 
reforma.  Isto  não  se  poderia  admittir,  e é, 
entretanto,  o caso  presente. 

O Sr;  Arroxellas  Galvão  — Ainda  exis- 
tem a meu  favor  os  dispositivos  dos  arts.  34 
e 35  da  Constituição,  os  quaes  não  fazem 
excepção  alguma  a respeito  de  projectos 
que  tratam  de  reforma  constitucional. 

« Todo  projecto  submettido  á deliberação 
do  Congresso  alagoano  pode  ser  emendado », 
dizem  estes  dispositivos.  Ora,  si  alei  não 
distingue,  como  é que  nós  outros  podemos 
distinguir  ? ! 

Cabe  aqui  muito  bem  o aphorismo  juri- 
ridico  : ubi  lex  non  distinguit , nec  nos  dis- 
tinguere  possumus. 

Passando,  Sr.  Presidente,  dos  termos  posi- 
tivos da  Constituição  para  os  commentadores 
do  nosso  direito  constitucional,  que  vemos 
nós  ? 

Vemos,  é verdade,  o illustre  constitucio- 
nalista  Sr.  Dr.  João  Barbalho  dizer  que  a 
reforma  constitucional  não  póde  ser  emen- 
dada ; mas,  em  contraposição  á opinião 
deste  distincto  escriptor,  citarei  a do  grande 
e emerito  escriptor  argentino  Jorge  Honnens, 
que,  commentando  a Constituição  Brazileira, 
que  nesta  parte  é inteiramente  ideutica  á 
Constituição  alagoana,  diz,  a pgs  245  do 
3o  volume  da  sua  obra  : «Não  está  bem  claro 


por  que  razão  a Constituição  Brazileira  não 
prohibiu  expressamente  as  modificações,  que, 
em  o momento  de  se  approvarem  as  re- 
formas propostas,  podem  ser  introduzidas 
pela  Camara.» 

Mais  adeante  diz  elle  : « Insinuamos  estas 
observações,  porque,  não  tendo  a Constituição 
brazileira  excoptuado  as  leis  de  reformas  das 
regras  que  ella  fixa  para  a formação  das  leis 
ordinárias , parece  claro  que  essas  regras , 
esses  tramites , devem  ser  applicados  aos  pro- 
jectos de  reformas  constitucionae*  ». 

Eis  ahi,  portanto,  Sr.  Presidente,  a opi- 
nião do  illustrado  escriptor  argentino,  Sr. 
Jorge  Honnens,  sustentando  que  o projecto 
de  reforma  constitucional  póde  muito  bem 
ser  emendado,  uma  vez  que  a Constituição 
brazileira,  que  nesta  parte  é idêntica  á Con- 
stituição argentina,  não  o prohibiu. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  — Na 
opinião  desse  commentador  argentino;  o 
Sr.  João  Barbalho  diz  o contrario. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Na  opinião 
deste  illustre  constitucionalista  e nos  termos 
positivos  da  nossa  Constituição. 

Si  a Constituição  do  Brazil,  assim  como  a 
alagoana,  quizessem  que  os  projectos  de  re- 
forma constitucional  não  pudessem  ser  emen- 
dados no  segundo  anno,  deviam  expressa- 
mente declarar  tal  prohibição,  como  fez  a 
Constituição  chilena  no  art.  158,  cuja  in- 
tegra final  é a seguinte:  « A reforma  deve 
ser  votada  sem  que  se  possa  fazer  alteração 
alguma. 

Ora,  Sr.  Presidente,  uma  vez  que  a Consti- 
tuição alagoana,  bem  como  a federal,  não  de- 
claram expressamente,  que  não  póde  ser 
emendado  o projecto  de  reforma  constitucio- 
nal. como  fez  a Constituição  chilena,  a con- 
clusão é que  tal  prohibição  não  existe  ; antes 
favorecem-na  outros  artigos  já  citados. 

Portanto,  não  passam  de  méras  balellas 
essas  arguições  feitas  peles  illustres  represen- 
tantes da  outra  Casa  do  Congresso,  referen- 
tes á iuconstitucionalidade  da  reforma  da 
Constituição  alagoana. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o Sr.  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho  e com  elle  pa- 
rece-me, o Sr.  Senador  Manoel  Duarte,  no- 
mes que  sempre  declino  com  a devida  venia, 
dizem  o seguinte  : « quer  sobre  o dominio  da 
Constituição,  quer  sobre  a reforma,  o gover- 
nador actual  é incompativel,  porque  a in- 
compatibilidade é do  cargo  e não  de  exer- 
cicio.  » 

SS.  EEx.  nao  teem  razão.  O artigo  que 
trata  da  especie  é o de  n.  53,  § 4o,  qu  > diz  o 
seguinte:  «nao  podem  ser  eleitos  governador 
e vice-governadjr  os  ascendentes  e descen- 
dentes, seus  irmãos  e cunhados  durante  o 
cunhadio,  na  èpocg  da  eleição. 
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Ora  Sr.  Presidente,  a expressão  — «na 
época  da  eleição  » - refere-se  ao  governador 
e não  aos  candidatos  ao  cargo  de  gover- 
nador. 

O Sr.  Eusebio  de  Andra.de—  Perfeita- 
mento. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— Pergunto  eu: 
quando  foi  eleito  governador  do  Estado  o Dr. 
Joaquim  Paulo  quem  estava  no  exercício  da- 
quelle  cargo?  Era  o coronel'  José  M.  de 
Yasconcôllos,  que  nenhum  j?arentesco  tem, 
remoto  ou  não,  com  os  irmãos  Malta. 

S.  Ex.  o Sr.  Senador  Euclides  Malta,  então 
governador,  estava  fóra  do  exercido  poi 
quaesquer  motivos,  sendo  substituido  no  go- 
verno por  aquelle  illustre  cidadão,  seu  sub- 
stituto legal.  „ . 

Lo  o-o,  Sr.  Presidente,  nao  tem  razao  de  ser 
ainda  a allegação  dos  Srs.  Senadores  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho,  e seu  com- 
panheiro, quando  afflrmam,  que,  quer  sob  o 
dominio  da  Constituição,  quer  sob  o domí- 
nio da  reforma,  o actual  governador  nao 
podia  sér  eleito. 

Admittamos,  porém,  Sr.  Presidente^  que 
o texto  constitucional  prohibisse  a eleição  do 
actual  governador:  quem  é,  na  fôrma  da 
Constituição  alagoana,  o poder  competente 
para  conhecer  da  validade  ou  invalidade  da 
eleição  de  governador,  da  sua  constituciona- 
lidade  ou  inconstitucionalidade  ? 

0 Sr.  Eusebio  de  Andrade— 0 Senado  do 
Estado. 

0 Sr.  Arroxellas  Galvão  — E\  Sr.  Pre- 
sidente, o poder  verificador  : é o Senado  ala- 
goano, na  fôrma  dos  arts.  58  e 59  da  Con- 
stituição do  Estado. 

0 Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Que  aliás 
não  foram  reformados. 


0 Sr.  Arroxellas  Galvão  — Ora,  Sr. 
Presidente,  o Senado  alagoano  reconheceu, 
proclamou  e empossou  no  cargo  de  governa- 
dor o Sr.  Dr.  Joaquim  Paulo,  considerando 
valida  a eleição  respectiva. 

Como  é,  pois,  que  SS.  EEx.  vem  dizer  que 
elle  não  foi  eleito  governador  legit  imamente, 
quando  o poder  verificador,  na  fôrma  da 
Considtuição,  o reconheceu,  o acclamou  e o 

empossou  ? . , , . . 

Esta  opinião,  Sr.  Presidente,  que  acabo  de 
emittir  está  de  perfeito  accordo  com  o que 
disse  o Senador  Bernardo  de  Mendonça  So- 
brinho na  outra  Casa  do  Congresso,  nos  ter- 
mos seguintes: 

Que  importa,  Sr.  Presidente,  cheguemos 
ás  ui  timas  consequências  — que  o Senador 
Aureliano  Lessa  e o Deputado  Hygino  Bello 
exercessem  cargos  incompativeis  cona  os 
seus  mandatos  ? pois  o poder  competente,  o 


poder  verificador  não  os  reconheceu,  não  ac- 
ceitou  as  suas  eleições,  não  mandou  que  elles 
se  sentassem  nas  suas  respectivas  cadeiras 
de  representantes  do  povo  ? 

Como  depois  de  reconhecidos,  de  aceeitas 
as  suas  eleições,  declaradas  constitucionaes 
e legaes  podem  esses  representantes  do  povo 
ser  enxotados  de  suas  cadeiras  da  fôrma 
porque  o foram  para  serem  eleitos  outros 
em  seu  lugar,  e que,  não  só  no  Senado  de 
Alagoas  como  também  na  Camara  dos  Depu- 
tados, fossem  obedecer  ás  ordens  do  gover- 
nador do  Estado  ? 

Ai  de  nós  si  o honrado  Presidente  da  Re- 
publica se  lembrar,  depois  de  nós  estarmos 
sentados  aqui,  e na  outra  Casa  do  Congresso, 
se  lembrar  de  levantar  incompatibilidades 
que  antecederam  ás  nossas  eleições  ! Nesse 
dia  não  haverá  uma  só  vontade  do  Sr . Pre- 
sidente da  Republica  que  não  seja  satisfeita 
na  Camara  dos  Deputados  e aqui ; nesse  dia 
desapparecerá  a representação  nacional,  dei- 
xarão de  existir  os  Poderes  da  Republica 
para  prevalecer  sómente  a vontade  do  Poder 
Executivo  da  Federaçao,  a vontade  do  Presi- 
dente da  Republica,  nós  a acceitarmos  só- 
mente  para  qae  não  se  dê  a intervenção  nos 
Estados. 

Então  poderemos  dizer  que  já  não  existe 
a Republica  Federativa  no  Brazil,  que  desap- 
pareceu  a Republica  Brazileira,  para  sub- 
sistir a mais  condemnada  das  dictaduras,  das 
autocracias,  que  jámais  existiram  e poderão 
existir . 

Já  vê,  portanto,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex. 
o Sr.  Senador  Mendonça  Sobrinho,  está  de 
perfeito  accordo  com  a opinião  que  acabo  de 
emittir,  isto  é,  que  o Senado  é o unico  com- 
petente para  conhecer  da  validade  ou  invali- 
dade da  eleição  governamental. 

E’  o caso  de  invocar-se  o aphorismo  res 
judicata  pro  veritate  habetur. 

Está,  portanto,  perfeitamente  refutado  o 
argumento  apresentado  pelo  Senador  Ber- 
nardo de  Mendonça  Sobrinho  com  relação  cá 
legitimidade  do  governo  de  Alagoas. 

S.  Ex.  fez  a historia  invertida  dos  factos, 
e delles,  assim  narrados,  tirou  conclusões  a 
seu  talante,  a seu  geito,  a seu  modo. 


0 Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Nem  podia 
deixar  de  ser  assim  ; de  premissas  falsas 
havia  de  chegar  a conclusões  falsas. 

0 Sr.  Arroxellas  Galvão— Passemos  á 
segunda  arguição. 

0 Poder  Legislativo,  disse  o Sr.  Senador 
Bernardo  de  Mendonça  Sobrinho,  tem  sido 
oífendido  por  ter  o governador  destituído 
Senadores  e Deputados. 

0 Sr.  Eusebio  de  Andrade  — E’  fanta- 
sia. 
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O Sr.  Arroxellas  Galvão — Sr.  Presi- 
dente, este  arguição  é mera  fantazia.  como 
acaba  de  a qualificar  o meu  honrado  collega, 
o Sr.  Eurebio  de  Andrade.  Eu  vou  estudar  o 
facto  para  fazer  applicação  do  direito:  jas 
ex  facto  oritur. 

Era  Senador  do  Estado  de  Alagoas  o Sr. 
Aureliano  Lessa.  Dous  ou  tres  annos  depois 
S.  Ex.  foi  nomeado  agente  ou  director- agente 
da  Companhia  Pernambucana.de  Navegação, 
secção  fluvial,  que  tem  sua  sede  em  Penedo, 
Pergunto  eu : podia  S . Ex . occupar  o cargo 
de  director  ou  agente  da  companhia,  como 
Senador  do  Estado,  sendo  essa  companhia 
subvencionada  pelo  poder  federal  e gozando 
de  concessões  e favores  estadoaes  ? 

Não  podia.  (Apartes.)  Exercia  o cargo  de 
Senador  e estava  incompatibilizado  para 
exercer  o de  director  de  uma  companhia 
subvencionada  pelo  Governo.  ( Trocam-se 
apartes  entre  os  Srs . Eusebio  de  Andrade  e 
Wanderley  de  Mendonça . ) 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  ( dirigindo-se 
ao  Sr.  Wanderley  de  Mendonça)  — V.  Ex. 
está  enganado,  não  conhece  a historia  de  sua 
terra. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— V. 
Ex.  é que  conhece.  Isto  é que  é pretenção. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Não  co- 
nhece os  factos  de  Alagoas;  falia  de  oitiva. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Não  co- 
nhece e os  expõe  ao  sabor  de  suas  actuaes 
conveniências  partidarias. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça  dá  um 
aparte. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão—  O art.  50  da 
lei  de  7 de  maio  de  1892,  diz  o seguinte  : 

«Qualquer  que  seja  o numero  de  vagas  que 
occorrerem  no  Congresso,  por  motivo  de  re- 
nuncia, perda  do  logar  ou  fallecimento,  qual- 
quer uma  das  Camaras  conhecendo  disto, 
providenciará  para  que  a vaga  se  preencha . 

« Si  não  estiver  reunido  o Congresso,  a 
Mesa  fal-o-ha.  ( Trocam-se  apartes.) 

O art.  49  desta  mesma  lei  diz  : 

« Quando  a vaga  aberta  fôr  devida  á re- 
nuncia de  algum  representante  ou  por  qual- 
quer outro  motivo,  quando  o governador  do 
Estado  tiver  delia  conhecimento  official  por 
communicação  da  Mesa  da  respectiva  Ca- 
mara,  á qual  o representante  tenha  enviado 
a renuncia,  procederá  immediatamente  á 
nova  eleição.  » 

Ora,  o governo  do  Estado,  recebendo  da 
Mesa  do  Senado  a communicação  de  que  o 
Sr.  Aureliano  Lessa  havia  perdido  o man- 
dato pelo  facto  de  ter  acceitado  a gerencia 
da  Companhia  Pernambucana,  procedeu  de 
accordo  com  o art.  10  da  Constituição  que 
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diz  que,  no  caso  de  vaga  aberta  no  Congresso 
por  qualquer  causa,  inclusive  a renuncia,  o 
governo  terá  que  proceder  immediatamente 
á nova  eleição. 

Já  vê  V.  Ex.  que  o Governo  de  Alagoas 
não  interveiu,  directa  ou  indirectamente, 
para  a porda  do  mandato  do  Senador  a que 
me  refiro.  (Apartes.) 

Deu-se  o mesmo  caso,  Sr.  Presidente,  com 
q Sr.  Hygino  Belio.O  Sr.  Senador  B.  de  Men- 
donça Sobrinho  disse  que  o governador  de- 
mittiu  o Sr.  Hygino  Bello  de  Deputado  esta- 
dual. Peço  licença,  Sr.  Presidente,  para 
fazer  que  esta  arguição  não  passa  de  mera 
fantasia  do  nobre  Senador. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Fan- 
tasia é um  modo  de  dizer. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— O Sr.  Hy- 
gino Bello  era  Deputado  estadual . . . 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade — E’  assim  que 
argumentamos:  com  alei  na  mão. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— ...quando  foi 
nomeado  alguns  mezes  depois  director  do 
Lyceu  de  Penedo . 

A Constituição  alagoana  diz,  no  seu  art.  18, 
§ 7o  : 

« Não  podem  ser  Deputados  ou  Sena- 
dores os  empregados  demissíveis  ad  nutum . » 

Ora,  Sr.  Presidente,  acceitando  aquelle 
Deputado  o cargo  de  director  do  Lyceu  de 
Penedo,  emprego  em  que  era  demissivel  ad 
nutum , renunciou  ipso  facto  ou  perdeu  o 
cargo  de  Deputado  estadual ! 

Foi  em  virtude  deste  facto  que  a Mesa  da 
Camara  officiou  ao  governador,  e que  este, 
de  accordo  com  aquelle  art.  10°  da  Consti- 
tuição estadual,  mandou  proceder  a nova 
eleição . 

Não  teem,  portanto,  razão  os  illustres 
Senadores,  nossos  adversários,  quando  affir- 
mam  que  o governador  do  Estado  de  Alagoas 
demittiu  Senadores  e Deputados  ao  Congresso 
estadual. 

Esta  accusação,  repito,  ê uma  ballela,  é 
uma  fantasia . . . 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— Na  opi- 
nião de  V.  Ex. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — ...na  opi- 
nião dos  mais  insuspeitos,  daquelles  que 
ainda  nao  foram  tocados  do  odio  partidário  ! 

(Trocam-se  apartes .) 

Sr.  Presidente,  o terceiro  ponto  arguido 
é o seguinte:  «O  governador  tem  também 
usurpado  attribuições  do  Poder  Legislativo, 
com  a expedição  de  decretos,  cuja  approva- 
çao  vem  ao  depois  pedir  ao  Congresso.» 

Esta  arguição,  Sr.  Presidente,  destroe-se 
por  si  mesma  : si  o governador  do  Estado 
qxpede  decretos  ad  referendum  do  Congresso, 

30 


annaes  da  camara 


fem  implícita  e explicitamente  reconhecido 

a autorFdado  ^STÒver  a adminis- 
Expadir  decretos  paia  PIov^  .1  de 

dp^go°v\vnosSktduaeS)  creando  empregos, 
creando  até  impostos... 

tUo“oye™notCde  Minas  nunca  expediu  de- 
cretos creando  empregos  nem  impostos.  ^ 

S5^-í^íiftSsni 

seus  illustres  companheiros  nao  teem 
solutamente  razão.  Presidente,  que 

mvern?de°Alagôas  tènhá  Sado  fechar 
°0  Snal  com  0 fnUiito  de  absorver  a acçao 
do  Poder  Judiciário.  ° J|®^de“0'  tribunal 

offleiou  “ 0“  governo, P pedindo-lhe  mamasse 
fazer  concertos  no  prédio.  o tiagmen 

de«*CoSiderand^ece^riasU™madiavetóas 

obraste  que  carece  opredio  em  q^ejunc- 
^cUr.tartque^  mesmo  tribunal  possa 
bToifaemCv°rtude  deste  pedido  official l que 
os'  reVaroí  qut  tr^xeram  t^ecpamM^otpor 

stitutos,  responde  Por  ^ elaborado  artigo 

V*  sSnfdof  B.deS  “SsíriS  I 
dortudjdetMaÍuZ°aptrteouí  dizendo:  «O 

B.  de  Men- 

d0"Ah'SSrnpresidente,  ahi  está  como  o nobre 


nalidade,  uma  illegalidade  com  outra  Ulega 
litlnde  uma  violência  com  outia  vioienoid. 
um  absurdo  com  outro  absurdo.»  (Dmrto  Offi 

% Sr  4Se nador6  Bte'io  Mendonça  Sobrinho 
equivocou-se:  não  pratiquei  inconsutucionali- 
dadelmegalidade,  violência  ou  ahsurdo._ 

Não  estou  bem  ao  certo  si  as  disposições 
constitucionaes  e legaos  quo  reguavamo^iso 
V tPTTiDO  do  Sr.  Euclides  Malta,  eram  as 
mesm”Pao  em  que  fui  governador.  Ao  meu 
tempo,  nem  a Constituição,  nem  a lei  “• 
de  12  de  maio  do  1892  nem  o regulamento, 
decretado  em  7 de  junho  do  mesmo  armo, 
conferiam  inamovibilidade  aos  juizes  substi- 

tUS°.SEx.  manifeta  logo  o seu  equivoco  dando 
a estes  juizes  categoria  de  magistrados,  que 
a Constituição,  a lâ  e o regu  amemo  ja  c.ta- 
dos  sô  conferiam  aos  juizes  do  Tnbunai  bu 

P0AtiíaíS«dZtínão  importa  em  inamovibú 

sf^saass^sl^ 

ajrss^Ant«fr&. 

«os  juizes  de  direito,  além  de  vitalícios,  sao 

SK rSSKTS  “ S 

complementares  lhe  garantiam  pelo  tempo 
dev“nt«!ran  Senador  B.  de  Mendonça  So- 

S""Jln5:*  £ l.V  “““ 

Malta.—  Gabino  Bezowo .» 
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Chegamos,  finalmente,  á ultima  pretenção 
dos  nossos  adversários. 

Pretendem  elles  que,  em  vista  dessa  incon • 
stitucionalidade , é o caso  da  intervenção  de 
que  trata  o art.  6°  § 2o  da  Constituição  para 
garantir  a fôrma  republicana  federativa  ! 

Ora,  eu  não  devia  tomar  a serio  essa  pre- 
tenção  dos  illustres  Senadores  ; entretanto, 
ucceito-a  si  et  in  quantum , para  argu- 
mentar. 

Que  é fórma  republicana  federativa  ? 

Quaes  sao  os  seus  attributos  essenciaes  ? 
Quando  é que  se  diz  que  a fórma  republi- 
cana federativa  foi  offendida  para  legiti- 
mar-se  a intervenção  do  art.  6o  § 2o  ? 

Que  extensão  se  deve  dar  á expressão— Go- 
verno Federai  ? Será  o Poder  Executivo  ? 
Será  o Poder  Legislativo  ? Será  ainda  o Po- 
der Judiciário  ? 

^Eis  ahi,  Sr.  ^Presidente,  uma  serie  de  ques- 
tões que  eu  não  me  sinto  com  forças  para 
discutir,  mas  que  o farei  opportunamente  ; 
apenas  as  menciona  para  mostrar  que  não 
devia  tomar  a serio,  como  não  tomo,  essa 
estultissima  pretenção  dos  nossos  illustres 
adversados. 

O illustre  constitucionalista  Dr.  João  Bar- 
balho  diz  á pagina  23  de  sua  preciosa  obra: 

«Para  que  em  cada  Estado  haja  o Governo 
democrático  e livre  devo  ficar  entendido  que 
a expressão — fôrma  republicano. \ — não  designa 
simplesmente  o apparelho  formal  da  Repu- 
blica, não  comprehende  unicamente  a exis- 
tência do  mechanismo  que  constitue  o sys- 
tema  republicano,  mas  envolve  implícita  e 
virtualmente  também  o seu  funccionamento 
regular  e a sua  pratica  effeetiva. 

Nas  mesmas  considerações  abunda  Von 
Holst: 

« A interpretação  acceita  da  palavra— 
republicana — confere  ao  Congresso  o determi- 
nar não  só  si  a fórma  de  governo  dos  Esta- 
dos é republicana,  mas  ainda  si  na  realida- 
de os  Estados  são  Republica.» 

Pergunto  eu:  o apparelho  formal  da  Re- 
publica existe  no  Estado  de  Alagoas  ? No  Es- 
tado de  Alagoas  se  pratica  a fórma  republi- 
cana federativa  ? Sim  e sim;  e tão  per- 
feitamente como  nos  Estados  em  que  melhor 
se  a pratica. 

Incompatibilidades  eleitoraes,  Sr.  Presi- 
dente, nunca  foram  attributos  essenciaes  do 
instituto  republicano  federal ; e tanto  não 
são,  Sr.  Presidente,  que  em  muitos  Es- 
iados,  si  não  me  engano  Goyaz  e Espirito- 
Santo,  as  incompatibilidades  eleitoraes  são 
tratadas  em  leis  adjectivas,  leis  ordinárias. 

O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — Não, 
senhor,  quanto  a Goyaz. 

O Sr.  Arroxe ll as  Galvão  — Si  mens  non 
teva  fuisse ... 


O Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  — Em 
lei  substantiva  ; tanto  que  a Constituição  es- 
tabeleceu as  bases. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Bem  ; as 
bases. 

Senhores,  existem  Estados  onde  as  incom- 
patibilidades ao  cargo  de  governador  são  tra- 
tadas em  leis  ordinárias  ; e não  ha  um  publi- 
cista — um  só  — desde  Corley,  Bryce  e ou- 
tros, que  inclua  o capitulo  das  incompatibili- 
dades para  o cargo  de  governador  no  numero 
daquellea  cuja  transgressão  importa  em  de- 
struição da  fórma  republicana  federativa. 

Também  não  encontro,  em  nenhum  dos 
projectos  apresentados  aqui  na  Camara  dos 
Deputados  sobre  regulamentação  do  art.  6o, 
em  nenhum  delles,  incluído  o capitulo  das 
incompatibilidades  no  numero  dos  mesmos 
princípios,  dos  conceitos,  repito,  cuja  violação 
torne  legitima  a intervenção  do  mesmo 
art.  6.° 

Em  Alagoas,  Sr.  Presidente,  pratica-se 
perfeitamente  bem  a fórma  republicana  fe- 
derativa. E sabe  V.  Ex.  como  é que  se  pra- 
tica? Da  seguinte  maneira: 

O Poder  Judiciário  tem  os  seus  orgãos  nos 
municípios,  que  são  os  magistrados  vitalícios, 
os  juizes  substitutos  e os  promotores  públicos. 

Na  Capital,  funcciona  um  tribunal  supe- 
rior, duas  vezes  por  semana ; e não  ha  recla- 
mação alguma  que  não  seja  tomada  na  de- 
vida consideração. 

O Poder  Legislativo  se  divide  em  Senado  e 
Camara ; funcciona  regularmente  todos  os 
annos,  dotando  o Governo  das  leis  de  meios 
com  que  elle  possa  gerir  os  negocios  públicos. 

O Poder  Executivo  age  na  fórma  das  leis 
e da  Constituição. 

Os  municípios,  todos  os  annos,  elegem  seus 
representantes  ; e não  ha  um  só  município 
que  não  tenha  e sua  machina  municipal  re- 
gularmente montada. 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade  — Preoccupa- 
dos  todos  do  progresso  do  Estado. 

O Sr.  Arroxellas  Galvão  — Não  ha  uma 
só  peça  do  mecanismo  estadual  e municipal 
que  não  funccione  normal  e regularmente. 

Onde  está,  portanto,  esse  espantalho  de 
ue  faliam  o Sr.  Senador  B.  de  Mendonça 
obrinho  e seu  illustre  collega  ? 

Ninguém  o sabe,  Sr.  Presidente,  ninguém 
o conhece . 

Ha,  porém,  uma  cousa  que  todos  nós  co- 
nhecemos: é a paixão  partidaria,  é o odio 
político  de  que  estão  dominados  os  nossos 
adversários,  odio  político  de  que  dizia  Proal 
que  «ô  capaz  de  tirar  do  espirito  do  paciente 
todas  as  noções  do  justo,  do  bom  e do  ho- 
nesto» ! 

O Sr.  Eusebio  de  Andrade- Muito  bem. 


annaes  da  camara 


sua  posse. 

Deixo  de  ler...  . Póde 


0 Sr.  Wanderley  de  Mendonça 
ler-  não  deshonra,  ahsolutamente. 

0 SR.  ARROXELLAS  GALVAO-. 

quero  trazer  a questão  pa.a  o terie  p 
soai,  não  quero  irritar  o debate. 

o Se.  Wanderley  de  MENDONÇA-E^eu. 

incoherente  na  sua 

vida  politica . 

O Sr.  Arroxellas  Galvão— A minha  vi  a 

°MTEf  touxe  plA  aqui  cartas  eu  tr* 
poder.  „ ,.a 

0 Sr.  Wanderley  de  MENDONÇA-Cartas 

minhas,  não.  . 

■ -Nao  sei  de 


di<ro  apenas  que  S.  Ex.  não  PÓde  Mlar  da 
inconstitucionalidade  do  governo  de  Alagoas, 
porque  até  hontem  o apoiou. 

O Sr.  Wanderley  de  Mendonça— V.  Ex. 

“tCcSeu  direi  que  bandeira 

ffSSSS* 

: PS  » 

bem-,  muito  bem.  O orador  e compnmentado . , 


O Sr.  Arroxellas  Galvão 
qU|“n'ho  aqui  também,  Sr  Presitóíte,  um 
pr0^rflea^|Ue apre^entSo*  pelõ'  illustre  Sena- 

Por  ÍV-iVn  fozer  uma  reforma  completa 
irtoW  ramos  T serviçojublico:  O 

SSgSfêâ 

alagoana.  tem  tant0i  autoridade  mo- 

da  integridade  da  Constituição  al  g 

n a d wmsufrley  de  Mendonça— Quanto 
ao^ Sr.  B.  de  Mendonça  Sobrinho,  J^Tqua 
S.  Ex.  tem  toda  competência  e V.  L . <1 

não  a tem  para  assim  julgal-o. 

Quandífalío^M^Tm^^pai^1^^™^^^® 

cfseu  apciiiif  seu  jfrestigiò  aPo°  Averno  do  E. 
tado.  Não  me  refiro  á sua  competenua,  e 


O Sr.  Presidente  — Está  finda  a 
hora  do  expediente;  passa-se  á ordem 

ORDEM  DO  DIA 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 
T7,  ..Timinciada  a continuação  da  2*  dis- 

s^Sksa&tcjsiSXt. 

cicio  de  19Ch. 

Vem  á Mesa,  é lida,  apoltós .e[ioste  con- 
junctamente  em  discussão  a seguinte 


emenda 
Ao  projecto  n.  156,  de  1904 
(Orçamento  da  Guerra) 

âRBSBSR 

com  a mesma  Prefeitura  proveniente  do 

parfeie  fim  oscreditos  necessários. 

Sala  das  sessões,  , 

Jlo  Cavalcanti.-  Gamo  BapMa. 

«ASrÃSSçSasfc 

da  Camara  dos  Deputados.  piop  ^ d9 

g^fSeTqWSm  as  * differentes  repar- 
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tições  administrativas  da  Republica  para 
importação  de  materiaes  e generos  que  lhe 
são  necessários,  e o fiz  tendo  em  vista,  de 
um  lado  a necessidade  de  estabelecer  a ver- 
dade orçamentaria  do  paiz,  e por  outro  lado 
porque  essa  isenção  disfarçava  de  certo  modo, 
prejudicando  a industria  nacional,  disposi- 
ções salutares  estabelecidas  pelo  legislador 
em  beneficio  da  mesma  industria. 

O Sr.  Francisco  SÁ— Apoiado. 

O Sr.  João  Luiz  Alves— Eu  poderia  citar 
innumeros  casos  e exemplos  de  prejuízos  tra  - 
zidos á industria  nacional  pela  importação 
feita  pelo  Governo  com  isenção  de  direitos 
aduaneiros,  mas  não  o faço  agora  porque 
me  reservo  para,  na  discussão  do  projecto  de 
reforma  de  tarifas  aduaneiras,  demonstrar 
mais  cabalmente  a necessidade  da  medida. 

Demais,  é bem  de  ver  que  eu  não  poderia, 
fundado  em  um  projecto  ainda  em  dis- 
cussão e que  poderá  não  merecer  a approva- 
ção  da  Camara,  vir  fazer  obra  no  orçamento 
da  Guerra. 

Baseio-me,  porém,  em  uma  disposição  do 
orçamento  da  receita  do  corrente  exercicio 
que,  segundo  estou  devidamente  informado, 
será  reproduzido  no  orçamento  da  receita 
do  proximo  exercicio. 

Refiro-me  ao  art.  12  que  dispõe  o se- 
guinte: 

«Nos  contractos  de  fornecimentos,  que  o 
Governo  tiver  de  celebrar  na  vigência  desta 
lei,  fica-Wie  vedado  incluir  a clausula  de 
isenção  de  direitos  aduaneiros  para  material 
importado  e nem  lhe  será  permittido  despa- 
char com  essa  immunidade,  ainda  que  em 
seu  nome,  esse  material.» 

Quer  dizer  que  o Governo  federal,  em  vir- 
tude de  disposição  do  orçamento  da  receita 
vigente,  não  pôde  despachar  material,  ainda 
que  em  seu  nome,  com  isenção  de  direitos. 

Pergunto,  porém,  ao  illustre  relator  do 
orçamento  da  guerra  si  no  calculo  das  des- 
pezas  desse  Ministério  foi  incluida  a verba 
necessária  para  o pagamento  de  direitos 
aduaneiros  que,  porventura,  sejam  devidos 
pelo  Ministério  da  Guerra,  de  generos  de 
importação. 

O Sr.  Galeão  Carvalhal  — Não. 

O Sr.  João  Luiz  Alves  — Não,  me  res- 
ponde S.  Ex.,  e eu  já  o tinha  verificado. 
Como,  porém,  até  hoje,  pelo  nosso  systema 
fiscal  os  impostos  devidos  pelo  material  e 
generos  importados  pelos  differentes  minis- 
térios não  são  cobrados,  como  nao  temos  uma 
estatistica  e base  segura  de  calculo  para  ve- 
rificar a quanto  monta  a despeza  desses  im- 


postos, é preciso  que  o systema  se  estabeleça 
e que  depois,  com  a sua  pratica  possamos 
então  fazer  um  critério  seguro,  consignando 
em  cada  orçamento  a verba  necessária  para 
os  direitos  aduaneiros. 

E é também  a verdade  orçamentaria,  de 

um  lado, . . 

O Sr.  Cruvello  Cavalcanti  — E’  passar 
de  um  bolso  para  outro.  E’ estatistica. 

O Sr.  João  Luiz  Alves—...  e,  de_outro 
lado,  sobretudo  a protecção  real  e não  fal- 
seada á industria  nacional. 

O Sr.  Cruvello  Cavalcanti — Já  votámos 
essa  disposição  que  V.  Ex.  quer  quanto  a 
direitos  de  importação  para  sellos  do  correio, 
mas  foi  julgada  inexequivel. 

O Sr.  João  Luiz  Alves— Porque  ? 

O Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não  sei.  O 
Governo  dirá  porque.  Mais  tarde  o proprio 
Congresso  revogou-a. 

O Sr.  Francisco  Sá— Foi  votada,  mas  não 
posta  em  execução.  Não  foi  revogada. 

O Sr.  João  Luiz  Alves—  E’  como  essa  dis- 
posição do  Orçamento  da  Receita  do  anno 
passado,  que  também  não  foi  cumprida  por- 
que os  orçamentos  de  despeza  não  teem  verba 
para  pagamento  de  direitos  aduaneiros. 
Agora,  o que  desejo  é obviar  esse  mal,  e como 
não  ô possivel  calcular  desde  logo  a quanto 
possam  importar  os  direitos  aduaneiros  em 
cada  ministério,  vou  enviar  á Mesa  uma 
emenda  autorizando  a abertura  de  credito 
para  esse  fim. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti  — Não  pôde 
fixar,  não  conhece  a importância  das  encom- 
mendas. 

O Sr.  Paula  Ramos— O que  é preciso  é 
acabar  com  o systema  de  estarmos  conce- 
dendo ao  Governo  autorizações,  sem  saber- 
mos quanto  vae  gastar. 

O Sr.  João  Luiz  Alves— O credito  não  pôde 
ser  illimitado,  é por  sua  natureza  restricto  ; 
o Governo  não  póde  importar  materiaes 
além  da  verba  que  lhe  está  consignada. 

Portanto,  o direito  aduaneiro  está  re- 
stricto pelo  valor  da  autorização. 

Agora,  não  posso  calcular  qual  esse  valor, 
e qual  esse  direito;  o que  quero  é estabe- 
lecer que  nenhum  ministério  importe  sem 
pagar  direitos  aduaneiros  ao  Ministério  da 
Fazenda,  afim  de  estabelecer  a verdade  or- 
çamentaria, e impedir  o falseamento  da 
protecção  ás  industrias  nacionaes. 

A emenda  ó a seguinte  {lê). 


710 


ANNAES  DA  CAMARA 


Vem  á mesa,  é lida,  apoiada  e posta 
conjunctamente  em  discussão,  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  156,  de  1904 
(Orçamento  da  Guerra) 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  0 Governo,  no  excrcicio  vigente, 
abrirá  o necessário  credito  para  pagamento 
dos  impostos  aduaneiros  devidos  pelo  ma- 
terial e generos  importados  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
oão  Luiz  Alves. 

O Sr*.  Carlos  Cavalcanti  (*) 

— Sr.  Presidente,  por  agora  não  venho  dis- 
cutir o importante  projecto  que  se  acha  em 
tdebae;  esperarei  que  o iilustrado  repesen- 
tantepor  S.  Paulo,  relator  deste  orçamento, 
venha  illustrar-nos  com  o parecer  que  de- 
verá interpor  sobre  as  emendas  que  vou  ter 
a honra  de  enviar  á Mesa,  para  nessa  occa- 
sião,  depois  de  esclarecido  por  S.  Ex.,  vir 
apresentar  aos  mous  honrados  collegas  as 
ponderares  que  julgar  necessárias,  afim  de 
orienta1  os  nas  deliberações  que  houverem 
de  tomar,  pró  ou  contra  ás  minhas  emendas. 

O meu  intuito,  Sr.  Presidente,  é bem  com- 
prehensivel,  uma  vez  que  o novo  regimento 
da  Casa  nos  obriga  a apresentar  emendas  aos 
diversos  projectos  em  debate,  no  correr  do 
segundo  turno  da  discussão;  e acho  mais  pra- 
tico que  as  ponderações,  que  tenham  de  ser 
feitas  sobre  estas  emendas,  sejam  produzidas 
em  momento  mais  approximado  daquelle  em 
que  a Camara,na  sua  sabedoria,  tiver  de  re- 
solver sobre  as  medidas  que  vou  propor. 

De  resto,  estas  emendas_a  que  acabo  de  rne 
referir,  são  tão  simples,  são  de  tao  intuitiva 
necessidade,  que,  estou  certo,  o meu  iilus- 
trado collega  relator  deste  orçamento  vira 
com  o prestigio  da  honrada  Commissão  pedir 
a sua  approvação  á Casa, 

Ditas  estas  poucas  palavras,  Sr.  Presiden- 
te, procederei  á l3itura  das  emendas  que  vou 
enviar  á Mesa: 

Vêm  á mesa,  são  lidas,  apoiadas  c postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes  : 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  156 , de  1904 
(Orçamento  da  Guerra) 

A’s  rubricas  9a  e 10a  (soldos,  gratificações 
ô etapas) : — augmentem-se  as  importâncias 
necessárias  á elevação  do  pessoal  de  pret  do 


(#)  Esto  discuiso  tão  foi  revisto  ’>olo  orador» 


exercito  ao  estado  completo,  do  aceordo  com 
as  leis  de  sua  organização  e determinação 
expressa  de  que  fixou  as  forças  de  terra T 
para  o éxercicio  do  1905. 

A’  rubrica  5a  (Instrucção  Militar):  — eleve- 
se  de  10:000$  a 20:000$  a sub -rub  rica  — 
diversas  vantagens  para  gratificações  por 
tratados,  compêndios  e memórias  escriptas 
sobre  as  doutrinas  ensinadas  nas  Escolas  Mi- 
litares, inclusive  a devida  do  coronel,  lente 
da  Escola  Militar  do  Brazil,  Vicente  Antomo 
do  Espirito  Santo. 

Onde  convier: — Art.  : — E’  o Governo  au- 
torizado a despender,  na  vigência  desta  lei,, 
até  a quantia  de  200:000$  com.  as  obras  de 
reconstrucção  do  edifício  principal  da  Ecolas 
Militar  do  Brazil  e de  reparação  nas  depen- 
dências desse  proprio  nacional. 

Art.  A Fabrica  do  Ferro  de  S.  João  de 
Ipanema  é transferida  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e Obras  Publicas,  supprimmdo- 
se  averba  destinada  á sua  conservação  m- 
cluida  na  rubrica  14a— sub-rubrica— Pessoal. 
— do  presente  orçamento . 

Art.  Fica  o Poder  Executivo  autorizado 
a despender  as  importâncias  necessárias 
para  o estabelecimento  de  campos  de  mano- 
bras, nos  districtos  militares  da  Republica, 
mobilização  e concentração  das  respectivas 
tropas,  que  nelles  receberão  a competente 
instrucção  pratica  de  campanha;  assina  como 
para  iniciar  experiencias  de  aerostação  mi- 
litar. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  do  1904. 
Carlos  Cavalcanti. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Julio  de  Mello. 
Eugênio  Tourinho,  Sá  Peixoto,  Enéas  Mar? 
tins,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira^. 
Passos  de  Miranda,  Arthur  Lemos,  Cario  t 
de  Novaes,  índio  do  Brazil,  Urbano  Santos 
Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Bri- 
gido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  Edu- 
ardo Studart,  Sérgio  Saboya.  Eloy  do  Souza, 
Fonseca  e Silva,  Alberto  Maranhão, Walfredc 
Leal,  Trindade,  Abdon  Milanez.  Teixeira  de 
Sá,  Pereira  de  Lyra,  Malaquias  Gonçalves. 
Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelioda  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro, 
Pernambuco,  Euzebio  de  Andrade,  Rodrigues 
Doria,  Oliveira  Valladão,  Neiva,  Leovegildo 
Filguoiras,  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vi- 
anna,  Prisco  Paraizo,  Felix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Augusto  de  Freitas,  Alves  Barbosa,. 
Par  anhos  Montenegro,  Rodrigues  Saldanha, 
José  Monjardim,  Heredia  de  Sá,  Irineu  Ma- 
chado, Nelson  de  Vasconcellos,  Bulhões  Mar- 
cial, Oscar  Godoy,  Erico  Coelho,  Galvão  Ba- 
ptista,  Henrique  Borges;  Cruvello  Cavalcante 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  As 
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tolpho  Dutra,  David  Campista,  Lonel  Filho, 
Adalberto  Ferraz,  Nogueira,  Rebouças  de 
Carvalho,  José  Lobo,  Leite  de  Souza.  Pau- 
lino  Carlos,  Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Sem,  Carvalho  Chaves,  Eliseu 
Guilherme,  Soares  dos  Santos, Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher,  Riva- 
davia  Correia,  James  Darcy  e Domingos 
Mascarenhas. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti 
cipada  os  Srs.  Ray mundo  Nery,  Rogério  de 
Miranda,  Antonio  Bastos,  Guedelha  Mourão, 
João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  José  Marcellino,Arthur  Orlando, Angelo 
Neto,  Epaminondas  Gracindo,  Raymundo  de 
Miranda,  Felisbello  Freire,  Yergne  de  Abreu, 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Eduardo  Ramos.  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Fideles  Alves,  João  Baptista,  Belisario 
de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Abelardo 
de  Mello,  Júlio  Santos,  Francisco  Veiga, 
Viria  to  Mascarenhas,  João  Luiz,Penido  Filho, 
Francisco  Bernardino,  Antonio  Zacarias, 
Lindolpho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Padua 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,  Francisco  Ro- 
meiro, Volois  de  Castro,  Fernando  Prestes, 
Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques, AegeloPinheiro  e Cassiano 
do  Nascimento. 

E sem  causa,  os  Srs.  José  Euzebio,  Dias 
Vieira,  João  Lopes,  Paula  e Silva,  Medeiros 
e Albuquerque,  AíTonso  Costa,  João  Vieira, 
Elpidio  Figueiredo,  Moreira  Gomes,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de 
Albuquerque.  Pauiino  de  Souza,  Camillo 
Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Barroso, Car- 
valho Britto,  Camillo  Prates,  Costa  Junior, 
Amaral  Cesar,  Benedicto  de  Souza,  Alfredo 
Varela  e Campos  Cartier. 

O Sr.  Presidente  — Continúa  á 
2a  discussão  do  projecto  n.  156,  de  1904, 
fixando  a despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o exercido  de  1905. 

O Sr.  Paula  liamos  — Peço  a 
palavra. 

O Sr.  Presidente  — Tem  a palavra  o 
nobre  Deputado. 

O Sr.  Paula  Ramos  (•)— Sr.  Pre- 
sidente, membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, senti  não  poder  dar  o meu  nome  e a 
minha  responsabilidade  a todas  as  medidas 
consignadas  no  projecto  apresentado  á con- 
sideração da  Camara  pela  mesma  Com- 
missão . 


(•)  Este  discurso  uão  foi  revisto  pelo  orador. 


Quem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  ccn 
sultar  o avulso  distribuído  á Camara  e que 
serve  de  base  ao  nosso  estudo  c á discussão 
travada,  verificará  que  cu  assignei  vencido 
em  relação  a algumas  medidas  consignadas 
no  mesmo  projecto  e em  relaçao  a algumas 
outras  que,  tendo  figurado  no  projecto  sabido 
do  seio  da  Commissão,  não  figuram,  comtudo, 
no  avulso  distribuído  á Camara. 

A razão,  Sr.  Presidente,  da  suppressao  de 
algumas  dessas  disposições  encontra-se  na 
execução  fiel  o leal  que  a Mesa  vae  dando  ao 
novo  Regimento. 

E,  Sr,  Presidente,  eu  sou  insuspeito  fal- 
lando  assim,  porpue  desde  1901  apresentei 
uma  indicação  prohibindo  terminantemente 
que  em  leis  annuas  figurassem  disposições 
de  caracter  permanente,  ou  que  a Camara, 
não  podendo  íãzel-as  figurar  nas  leis  annuas, 
autorizasse  o Poder  Executivo  a lançar 
mão  de  medidas  dessa  natureza. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o que  é ficto  é que 
a minha  assignatura  está  precedida  das  se- 
guintes palavras  : « Paula  Ramos,  vencido 
quanto  ás  verbas  para  Sanatorio  Militar  do3 
Campos  do  Jordão  e estrada  de  ferro  do  Lo- 
rena  a Bemfica  e ás  disposições  do  paragra- 
pho  unico  do  art.  2o  e art.  3o.  » De  maneira, 
que  me  vejo  na  necessidade  de  explicar  á 
Camara  as  razões  pelas  qnaes  dei  o meu 
voto  vencido  com  estas  considerações. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  o projecto  que 
sahiu  do  seio  da  Commissão  continha  as 
seguintes  disposições  : 

« Art.  2.°  E’  o Poder  Executivo  autorizado 
na  vigência  desta  lei:  Mandar  para  outros 
paizes,  como  addidos  militares  ou  em  com- 
missão, para  estudar  os  diversos  assumptos 
militares  e o progresso  dos  respectivos  conhe- 
cimentos, officiaes  generaes,  superiores  ou 
capitães  completamente  habilitados,  sendo 
um  para  a Europa,  um  para  a America  do 
Norte,  um  para  o Prata  e outro  para  o 
Pacifico. 

Paragrapho  unico.  A despendor  até  a 
quantia  de  50:000$  com  a creação  do  cavallo 
de  guerra,  para  o que  abrirá  o credito  ne- 
cessário. > 

Absolutaraente,  Sr.  Presidente,  não  podia 
dar  o meu  assentimento  a esta  disposição 
contida  no  paragrapho  unico,  não  só  porque 
em  1902  a combati  com  todas  as  minhas 
forças  no  projecto  então  apresentado  á con- 
sideração da  Camara,  como  porque  entendia 
que,  em  face  das  disposições  claras  e positi- 
vas do  nosso  Regimento,  a Mesa  não  podia 
acceitar  esta  disposição. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  não  me  pare- 
cia bem  organizado  o artigo,  dispondo  na 
sua  primeira  parte,  om  relação  a vantagens 
de  officiaes,  e fazendo  figurar  como  paragra- 
pho uma  disposição  relativa  a cavallos  de 
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guerra.  Parecia-me  que  a disposição  do  pa- 
ragrapho  nenhuma  relação  tinha  com  a do 
artigo. 

Aliás,  Sr.  Presidente,  esta  disposição  nao 
é nova  ; figurou  nos  orçamentos  de  1902,  de 
1903  e de  1904,  mas  figurou  sempre  com  o 
meu  protesto,  que  aliás  nunca  foi  tomado 
em  consideração  pela  Camara. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  devido  a qual- 
quer observação  da  Mesa  ou  a melhor  estudo 
por  parte  do  illustre  relator  do  projecto,  o que 
é facto  é que  esta  disposição  foi  modificada 
e que  no  avulso  hoje  distribuido  cila  figura, 
não  mais  como  um  paragrapho  do  art  2o,  mas 
como  uma  disposição  inteiramente  á parte. 

E’  assim  que  o artigo  está  dividido  em 
duas  partes: 

«Art.  2.°  E’  o Poler  Executivo  autorizado 
na  vigência  desta  lei: 

a)  a mandar  para  outros  paizes,  como 
addidos  militares  ou  em  commiseão,  para 
estudar  os  diversos  assumptos  militares  e o 
progresso  dos  respectivos  conhecimentos,  of- 
ficiaes  generaes,  superiores  ou  capitães  com- 
pletam ente  habilitados,  sendo  um  para  a Eu- 
ropa,  um  para  a America  dq  Norte,  um  para 
o Prata  e outro  para  o Pacifico. 

b)  a despender  até  a quantia  de  50  contos 
com  a creação  do  c avalio  de  guerra,  para 
o que  abrirá  o credito  necessário.» 

Deste  modo  attendeu-se  não  só  a melhor 
organização  do  orçamento  como  respeitou- se 
o preceito  regimental . 

Tenho  necessidade  de  ^explicar  como  as 
signei  vencido  em  relaçao  a uma  disposição 
que  ainda  não  era  apresentada  ao  conheci- 
mento e debate  da  Camara. 

A segunda  questão  é esta:  «Vencido, 

quanto  ás  verbas  para  Sanatorio  Militar  dos 
Campos  do  Jordão  e estrada  de  ferro  de  Lo- 
rena  a Bemfica  e ás  disposições  do  paragra- 
pho unico  do  art.  2o  e art.  3o.» 

Sr.  Presidente,  não  é nova  também  a mi- 
nha campanha  contra  estas  duas  disposições 
do  Orçamento  da  Guerra.  . 

Em  1902,  quando  a combati  pela  primeira 
vez,  eu  deixei  demonstrado  á evidencia  que 
não  havia  autorização  nenhuma  legislativa 
em  que  se  baseiasse  o Governo  para  conse- 
guir um  sanatorio  de  tuberculosos  em  Lo- 
r0na 

Era  assim  que  se  chamava  este  edifício  que 
se  começava  a construir. 

Eu  não  comprehendo  como  o exercito  te- 
nha necessidade  de  um  hospital  para  tuber- 
culosos,porque,  Sr.  Presidente,  está  demons- 
trado hoje  que  o tuberculoso  é um  invalido, 
é um  incapaz,  e o exercito  não  póde  ter  abso- 
lutamente inválidos.  Se  é soldado  ou  praça, 
tem  immediatamente  de  dar  baixa,  provada 
a sua  invalidez;  si  é official,  leva  um  anno 


na  reserva  e no  fim  de  um  anno,  reconheci- 
da a sua  invalidez,  elle  é reformado. 

Como  ó que  o Congresso  ia  dar  verba  para 
construcção  o manutenção  de  um  hospital  de 

tuberculosos  ? . , . 

A mesma  objecção,  levantaaa  nesta  ca- 
mara, foi  levantada  na  outra  Casa  pela  voz 
autorizada  do  Sr.  marechal  Frota. 

No  anno  seguinte  o Governo  ja  nao  lanava 
mais  em  hospital  de  tuberculosos  ; fallava 
em  um  Sanatorio  Militar  em  Lorena^  Mas 
na  proposta  apresentada  á Camara  nao  se 
achavam  absolutamente  especializadas  as 
verbas  para  construcção  desse  edijicio. 

O Governo  tentou  em  duas  sessões  legisla- 
tivas conseguir  do  Congresso  pela  especiali- 
lização  da  verba  a sancção  da  construcção  do 
edifício.  Não  o conseguiu  ; e so  o anno  pas- 
sado foi  que  a Camara  deu  o seu  assenti- 
menio  a essa  especialização,  a qual,  na  iei 
vigente,  figura  sob  a denominação  ou  para  o 
fim  da  construcção  do  Sanatorio  Militar  dos 
Campos  do  Jordão  em  S.  Paulo. 

Sr.  Presidente,  as  razões  que  então  ex- 
pendi continuam  a me  forçar  a na°  Pode 
dar  o meu  voto  á verba  para  semelhantes 
construcções.  (Pausa.)  „ 

A outra  emenda,  Sr.  Presidente,  refere-se 
á estrada  de  ferro  de  Lorena  a Bemfica. 

Sr.  Presidente,  pelo  estudo  que  tenho  leito 
da  nossa  legislação,  pela  demora  mesmo  qu& 
tenho  tido  no  seio  da  representação  nacional, 
eu  estava  convencido,  como  estou  ain~a  f*  *1  * 
de  que  construcções  de  estradas  de  f^o 
caracter  federal  são  da  competência  exclu- 
siva do  Poder  Legislativo.  , . . . „ 

O Governo  não  póde  absolutamente  1Q1°^ 
a construcção  de  uma  estrada  de  ferro  sem 
que  para  isso  tenha  recebido  a autorização 
devida  do  Poder  Legislativo 

1 ^ ^ ^ 4 n -rv»  1 nlví  csn  T 


Qual  não  foi  a minha  surpreza,  Sr, 


Presi- 
dente, ha  tresannosr quando  o™* 
mente  foliar  que  se  estava  construindo  uma 
estrada  de  ferro  de  Lorena  a Bemfica  ? 9K® 
esta  construcção  estava  sendo  feita  pelo  M 

nisterio  da  Guerra ! , 

A minha  surpreza,  Sr.  Presidente,  era 
tanto  maior  quanto  eu  nao  achava  uma i « , - 
plieação,  já  não  para  o facto  da  'UegaWaae 
So  acto  do  Governo,  mas  para  o acto do  Mi 
nisterio  da  Guerra,  tomando  a si  a iniciativa 
dessa  construcção.  , 

Tratava-se  visivelmente  de  um  ramal  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  estrada 
de  ferro  federal,  estrada  cuja  admmistraçao 
estava  entregue  ao  Mmisteno  da  Guerra^. 

Não  sabia  como  surgia  o Ministério  da 
Guerra  construindo  esta  estrada  de  forro  d 
rnvAua  a Bemfica.  Levantei  as  minhas 
objecçõese  o relator  do  Orçamento  da  Guerra 
de  então,  meu  illustre  amigo,  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Victomo  Monteiro, 
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disse-me  que  a competência  era  do  Minis- 
tério da  Guerra,  por  tratar-se  de  uma  es- 
trada de  ferro  estratégica.  O distincto  Depu- 
tado pelo  Paraná,  Sr.  Carlos  Cavalcanti, 
corroborava  a asserção  do  meu  nobre  collega. 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  dizendo 
que  realmente  era  uma  estrada  de  ferro  es- 
tratégica. 

Perguntava  eu,  porém,  qual  era  o caracte- 
rístico estratégico  de  tal  estrada  de  ferro . 
Sei  que  é muito  diflicil  dizer  quaes  são  as 
estradas  de  ferro  que,  de  facto,  em  um  mo- 
mento dado  da  vida  nacional,  não  possam 
ser  consideradas  estratégicas;  a Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  é uma  estrada  de 
ferro  eminentemente  estratégica,  qualquer 
outra  das  nossas  estradas  de  ferro  de  pene- 
tração é estrada  estratégica,  dados  certos 
acontecimentos  na  vida  nacional ; as  estradas 
de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul  são  também 
estratégicas.  {Apoiados.) 

Todas  essas  o são,  e,  entretanto,  bem 
poucas  teem  sido  constmidas  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Um  Sr.  Deputado  — Mas  nenliuma  tem 
como  ponto  terminal  uma  fabrica  de  pol- 
yora,  um  centro  de  recursos  de  guerra. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Era  justamente  a 
explicação  que  me  dava  o illustre  Deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  relator  do  pro- 
jecto. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti  — Corroborada 
por  mim* 

O Sr.  Paula  Ramos— Corroborada  por 
Y.  Ex.,  já  o disse. 

Si,  porém,  a unica  razão  que  havia  para 
dar  o caracter  de  estratégica  á estrada  que 
então  se  projectava  construir  era  a de  ter 
como  ponto  terminal  uma  fabrica  de  pol 
Yora  sem  fumaça,  uma  vez  que  desappareça 
a idéa  da  construcção  dessa  fabrica,  terá 
ou  não  também  desapparecido  o caracter 
estratégico  da  estrada  ? 

Creio  que  a resposta  só  pôde  ser  uma,  e 
esta  no  sentido  affirmativo . 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  todos  os  annos, 
desde  1902  até  o orçamento  vigente,  tem 
sido  consignada  verba  para  construcção  dessa 
estrada  de  ferro,  ou  antes,  o Governo  tem 
lançado  mão  da  verba— Obras  militares— 
para  fazer  a construcção  ; e até  hoje,  apezar 
de  especializada  verba  para  construcção  da 
fabrica  de  polvora  sem  fumaça  em  Lorena, 
nãobse  iniciou  semelhante  construcção,  sendo 
que  o Sr.  Ministro  da  Guerra  declarou  ha 
pouco,  segundo  rezam  os  orgãos  de  publi- 
cidade desta  Capital,  que  o ponto  terminal 
da  estrada  de  ferro  projectada  não  se  pre- 
stava de  modo  algum  ao  estabelecimento 
de  uma  fabrica  de  polvora  sem  fumaça : 
vol.  IV 


S.  Ex.  vae  mandar  estudar  outros  locaes, 
entre  elles  o denominado  Esirella,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Assim,  hoje  o Governo  não  cogita  mais  da 
construcção  de  um  estabelecimento  militar 
no  ponto  visado  pela  estrada  de  ferro  cujo 
inicio  teve  logar  na  administração  do 
Sr.  Mallet.  Desappareceu,  portanto,  o ca- 
rácter estratégico  dessa  estrada  de  ferro, 
não  havendo  mais  rasão  para  figurar  no 
orçamento  da  Guerra  uma  verba  destinada 
á sua  construcção. 

Si  a estrada  é necessária  para  o desenvol- 
vimento daquella  zona,  para  a satisfaçao  das 
necessidades  do  trafego  daquella  população, 
seja  feita  pelo  ministério  competente,  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e Obras 
Publicas. 

O que  é facto,  Sr.  Presidente,  é que  tão 
convencido  estava  o Governo  do  acto  illegal 
que  ia  praticando,  que  jamais  delle  deu 
conhecimento  ao  Poder  Legislativo. 

Abram-se  os  relatórios  do  Ministério  da 
Guerra,  do  Governo  passado,  e nao  se  en- 
contrará uma  só  palavra  sobre  òs  trabalhos 
da  Estrada  de  Ferro  de  Bemfica  a Lorena. 
A primeira  vez  que  essa  estrada  figura 
em  relatorio  de  ministro  é no  relatorio  do 
anno  passado,  apresentado  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica  pelo  Sr.  marechal  Argollo. 
Sao  poucos  lidos,  aliás  ; S.  Ex.  dizia  neste 
relatorio : 

« O leito  preparado  até  31  de  dezembro 
de  1902  estendeu-se  a 5 kilometros  e o 
trecho  construido  a 3 1/3  de  Lorena.  Em  14 
de  novembro  inaugurava-se  o trecho  de 
Lorena  a Bemfica.  » 

Não  entendi  absolutamente  este  final  do 
relatorio  do  Sr.  Ministro  da  Guerra.  Si  se 
inaugurou  o trecho  de  Lorena  a Bemfica,  e 
a estrada  de  ferro  teem  de  ser  construída 
entre  Lorena  e Bemfica,  ella  está  prompta, 
está  inaugurada  desde  novembro  de  1902, 

O Sr.  Germano  Hasslociier  — Inaugurou 
os  trabalhos. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Iuaugurou-se  o 
trecho  da  Estrala  de  Ferro  de  Lorena  a 
Bemfica,  o que  quer  dizer  que  elle  está  en- 
tregue ao  trafego;— assim  ó que  se  compre- 
hende  a inauguração  de  um  trecho  de  es- 
trada de.  ferro . 

Portanto,  em  14  de  novembro  de  1902,  nas 
vesperas  de  deixar  a pasta  o Sr.  marechal 
Mallet,  a estrada  já  estava  inaugurada. 

O Sr.  Germano  Hasslocher— Parece. 

O Sr.  Paula  Ramos— Parece,  não.  Pelos 
documentos  ofliciaes  estava  inaugurada;  e, 
portanto,  não  ha  necessidade  de  se  consignar 
verbas  para  a construcção.  {Apartes.) 
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Mas  Sr.  Presidente,  a Commissão  de  Or- 
çamento pediu  não  só  que  se  espemhze 

verba  para  esse  serviço,  isto  6,  que  o Po.ier 
Legislativo  intervenha  com  o seu  voto  na 
concessão  da  verba,  legalizando  o acto  do 
Poder  Exeentivo-em  tanto  importa  a con- 
cessão da  verba  para.  o serviço— e mais  fixa 
em  150-000$  a verba  para  construcção  e 
cSteio  desta  estrada,  durante  o exercício 
vindouro. 

Ora  Sr  Presidente,  150:000$  por  anno, 
para  á contrucção  do  uma  estrada  e custeio 
de  um  trecho  que  foi  inaugurado  ha  pouco, 
e naturalmente  esta  em  trafego,  da  12.5üü^ 
pormez. 

Ora  não  me  consta  que  haja  estrada  de 
ferro  nenhuma  no  Brazil  nem  no  mundo, 
cuj  j construcção,  exceptuando  os  trabalhos 
regulares,  se  gaste  mensalmente  12.500$, 
pofissn  que  a quantia  é por  demais  insigni- 
ficante, e ridícula  mesmo. 

Dahi  Sr.  Presidente,  a explicação  que  se 
tem  dado  ao  custo  kilcmetnco  da  explora- 
ção e construcção  desta  estrada  de  íerro . 

Na  realidade,  fazer-se  em  tres  annos com 
verba  tão  insignificante,  tao  avultado  tra 
balho,  realmente  é do  pasmar  a nos  outi  os 
que  mais  ou  menos  somos  foiçados  a en- 
tender destas  cousas,  do  construcção  de  es- 
tradas de  ferro. 

Procura-se  uma  explicação  para  isso  e en- 
contra-se* Sr.  Presidente,  nao  nos  do®™®n" 
tos  officiaes,  mas  nas  pesquizas  o^mosas 
tías  indagações  á surdina,  nas  consultas 
particulares,  e chega-se  á conclusão i do  que 
esta  estrada  de  ferro  esta  sondo  feita  poi 
meia  duzia  de  officiaes  com  alguns  soldados 
mas  com  material  da  Central  e grande  parte 
dcTpesaoal  auxiliar  fornecido  peia  própria 
Estrada  de  Ferro  Central. 

O Sr.  Estacio  Coimbra— E’  grave  essa  re- 
velação de  V . Ex . 

O Sr.  Galeão  Carvalhal — Não  tem  gra- 
vidade alguma. 

O Sr.  Paula  Ramos— Em  ultima 
Sr.  Presidente,  sejamos  francos,  faUemos 

com  sinceridade  ao  paiz. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que  essa  es- 
trada de  ferro  é um  pretexto  para  gratifica- 
ção a meia  duzia  de  militares. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti— Não  apoiado. 
Protesto  contra  esta  asserção  de  Y.  Ex. 

O Sr.  Juvenal  Miller  —A  estrada  de 
ferro  de  rodagem  de  S.  Francisco  está  nas 
mesmas  condições  desta. 

O Sr. Paula  Ramos— Responderei  a V.Ex 

opportunamente,  si  V.Ex.  impugnar  averba 
quo  figura  no  orçamento  vigente. 


V Ex.  comprehende  com  que  difficuldade 
e constrangimento  me  refiro  desta  fôrma  a 
alguns  desses  militares. 

O Sr. Carlos  Cavalcanti— V . Ex.  sempre- 
calcula  nesse  ponto  de  vista  particular,  e e? 
contra  isto  que  protesto. 

O Sr.  Paula  Ramos— Eu  não  podia  cal- 
cular  nesse  ponto  de  vista  particular,  porque 
o chefe  dessa  commissão  é meu  amigo;  eu  o 
admiro  e respeito,  mas,  justamente  a ami- 
zade não  me  poupa  esta  critica  sincera,  ieai 
que  devo  ao  paiz. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Elle  está  pa- 
trioticamente prestando  serviços  ao  paiz  com 
sacrifício.  Ninguém  vae  ia  porque  quer,  mas 
por  ordem  superior. 

0 Sr.  Paula  Ramos— Não  estou  censu- 
rando o official  que  lá  os  tá,  mas  o Governo 
que  creou  illegalmente  esta  commissão  e la 
co  1 locou  o official  para  desempenhai-a. 

O Sr.  Carlos  Cavalcanti  - Então  nãa 
precisaria  de  pretexto  para  dar  ma^or  gi 
ficação . 

O Sr.  Paula  Ramos  — Já  deixei  demons- 
trado que  não  posso  dar  meu  voto  a uma- 
verba  para  serviço  de  tal  naturezx,  ou  antte 
que  não  posso  sanccionar  hoje  com  o meu 
voto  um  acto  illegal  praticado  Pelo  Cta^rno. 

qual  o de  iniciar  construcção  do  estrada  de 

ferro  que  não  foi  autorizada  pelo  Podei 
Legislativo. 

A outra  razão  que  me  levou  a assignar 

vencido  era  relativa  ao  art.  3»  do  projecto 

que  sahiu  do  seio  da  Commissão  de  Orça- 
mento.  A Mesa  não  acceitou  aquelia  dispo- 
sição que  mandava  vigorar  como  créditos 
especiaes,  para  os  mesmos  J?aia  q 
foram  votados,  os  saldos  concedidos  pelo  de- 
creto n.  141,  de  5 de  julho  de  1893,  e pelo  de- 
creto de  24  de  dezembro  de  1894. 

O decreto  de  5 de  julho  de  1893  concedia 
ao  Ministério  da  Guerra  18.000:000$, ouro . , e 
o decreto  de  24  do  dezembro  de  1894  con- 
cedia 15.000:000$,  ouro,  para  acquisiçao  e 
renovação  do  material  bellico  do  exercito. 
Portanto,  a somma  concedida  pelos  d°us  de- 
eretos  montava  a 33.000:000$,  ouro,  tend 
o Governo  lançado  mao  dessas 
quaes  existem  hojeos  saldos  de 7*0 * * * 5J' , 
ouro, do  primeiro  decreto,  e apenas  1.555&728, 

0lOraf  estes  créditos  especiaes  concedidos  em 

1893  e 1894,  na  fôrma  da  legisiaçao,  'sioO 

ravam  apenas  por  dous  exercícios  ; mas  os 

dous  exercidos  estavam  exancto^..  ge- 

tia  pntão  nara  cá  o Governo  tem  cqnse 
guido  do  Congresso  convertor  em  disposições 
orçamentarias  créditos  extinctos,  que  tinham 
dosappareeido  em  face  da  nossa  legislação  de 
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contabilidale,  tem  conseguido  isso  facilmente 
do  Congresso,  attentando  contra  os  princi- 
pios  mais  elementares  da  organizaçao  dos 
orçamentos  e contra  as  leis  funlamentaes  da 
nossa  contabilidade  publica . 

Em  190  i lavrei  meu  protesto  e o renovei 
quando  fui  membro  interino  da  Commissão 
de  Orçamento,  renovei-o  agora  assignando 
vencido  e conseguindo,  finalmente,  da  Mesa, 
em  face  das  novas  disposições  do  Regimento 
a eliminação  dessa  disposição  orçamentaria. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  ha  duvida  al- 
guma que  o Governo,  lançando  mão  desta 
autorização  annua  que  o Congresso  lhe  tem 
dado,  para  utilizar-se  desse  credito,  que 
tem  sido  restabelecido  na  cauda  orçamenta- 
ria annuaimente,  tomou  certos  compro- 
missos com  encommendas  de  material  para 
o exercito.  Não  dar-lhe  hoje  recursos  para 
pagamento  desse  material, é,  de  algum  modo, 
autorizal-oa  vir  amanhã  pedir  ao  Congresso 
um  credito  extraordinário,  para  poder  sa- 
ts fazer  estes  compromissos. 

E,  como  o meu  intuito  é,  principalmente 
em  matéria  orçamentaria,  dar  ao  paiz  or- 
çamentos verdadeiros,  orçamentos  que  at- 
tendam  ás  exigências  do  serviço  publico,  eu 
não  podia  de  modo  algum  contribuir  para 
elimiaação  dessa  autorização,  sem  immedia- 
tamente  dar  uma  providencia  que  tirasse  o 
Governo  das  sérias  diíficuldades  em  que  elle 
se  vae  ver. 

E’  por  isso  que  formulei  uma  emenda 
abrindo  no  Orçamente  uma  nova  rubrica  ao 
art.  Io.' 

Acredito  que  esta  quantia  será  mais  que 
sufficiente,  nao  só  para  o Governo  attender 
aos  compromissos  já  tomados  com  encom- 
mendas feitas  na  Europa,  como  para  fazer 
novas  encommendas,  que  se  tornem  indis- 
pensáveis á melhoria  de  condições  do  nosso 
exercito. 

D:ste  modo  attendi,  não  só  ás  exigências 
da  administração,  como,  principalmente,  ás 
normas  de  boa  organização  de  nossos  orça- 
mentos. 

Eram  estas  as  observações  que  me  julguei 
no  dever  de  fazer,  para  fundamentar  o meu 
voto  vencido  no  parecer  da  Commissão  de 
Orçamento.  ( Muito  bem;  muito  bem.) 

Veem  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  ■projecto  n.  156 , de  1901 

Art.  Io,  n.  14  — Supprimam-se  as  pala- 
vras— 100:000$  para  as  obras  do  Sanatorio 
Militar  até  a estrada  de  ferro  de  Lorena  a 
Bemfiea,  em  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Paula  Ramos. 


Accrescente-se  ao  art.  Io  a seguinte  ru- 
brica : 

17a— Reconstituição  do  material  do  exercito 
e acquisiçãode  novo  material  — 2.000:000$, 
ouro. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904. — 
Paula  Ramos. 

O Sr.  Grastào  cia  Cunha  — Sr^ 
Presidente,  pedi  a palavra  para  apresentar 
ao  Orçamento  da  Guerra  a seguinte  emenda 

«Da  verba  geral  sejam  destinados  40  contos- 
para  as  obras  do  quartel  de  S.  João  d’El-Rey, 
Estado  de  Minas  Geraes.  » 

Como  elemento  de  informação  ao  il lustrado 
relator  do  Orçamento  e á Caraara,  quero 
asseverar  a necessidade  dosU  dotação.  Co- 
nheço as  obras,  ellas  estão  em  meio;  de  modo  • 
que  não  concluil-as  será  expor  o edifício  em 
questão  á rui  na  completa,  despendendo -se 
não  pequena  quantia. 

Vem  á Mesa.  é lida,  apoiada  e posta  con- 
junctaraente  em  discussão  a seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  156 , de  1904 

14  — Obras  Militares: 

Da  verba  geral  sejam  destinados  40:000$: 
para  as  obras  do  quartel  de  S.  João  d’El-RejC 
Estado  de  Minas  Geraes. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Gastão  da  Cunha. 

O Sr.  Presidente  — Das  emendas 
hoj3  apresentadas  ao  orçamento  da  guerra,, 
não  podem  ser  acceitas  pela  Mesa,  por  en- 
volverem medidas  de  caracter  permanente, 
a que  autoriza  o Governo  a despender  a im-  • 
portancia  necessária  para  o estabelecimento 
de  campos  de  manobra  o a que  providencia 
sobre  a pass  igem  da  fabrica  de  ferro  de 
S.  João  do  Ipanema  do  Ministério  da  Guerra 
para  o da  Industria,  emendas  assignadas 
pelo  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O projecto  volta,  com  as  emendas,  á Com- 
missao. 

E’ annunciada  a discussão  unica  do  pro- 
jecto n.  160,  de  1904,  relativo  ás  emendas- 
do  Senado  ao  projecto  n.  320  B,  de  1903,  que  -, 
modifica  o decreto  n.  3.346,  de  14  de  outu- 
bro de  1887,  consolidadas  nelle  com  o ven- 
cido, ás  disposições  do  mesmo  decreto,  com 
o parecer  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e Justiça. 

O Sr.  l*r©*ideiite— Esta  discussão  * 
corresponde  á 2a  discussão  de  qualquer  pro- 
jecto, debatendo-se  uma  por  uma  das  emen- 


ANNAES  DA  CAMARA 


das,  sem  comtudo,  fazer-se-lhes  «“^a^E 
o que  determina  o art.  19-  do  Re0imento. 

A Camara,  a pedido  de  alguns  de  seus  mern- 
hros,  poderá  determinar  que  se  faça  em 
globo  a discussão  destas  emendas  como  pre- 
ceitua o mesmo  artigo.  {Pausa.) 

Em  seguida  são  successivamente > sem  de 
•hafp  encerradas  as  emendas  do  Senado  ao 
projecto  n tóO,  de  1904,  cuja  votaçao  fica 

adffdsem  debate  encerrado  em  2»  discussão  o 
seguinte  artigo  unico  do  Pf0^ ° nA 
de  1904,  elevando  a Collectoria  de  S.  Lui  > 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a 
de  Mesa  de  Rendas  de  3-  ciasse,  com  parecer 
da  Commissão  de  Orçamento,  ficando  adia 

a E^annunciada  a f discussão  do  prpjecto 
n.  82  A,  de  1904,  devolvendo  a D.  Mana 
Carolina  Nabuco  de  Araújo  a pensão  de 
3:600$  annuaes,  concedida  a sua  finada  m 
D Anna  Benigna  Barreto  Nabuco  de  Araújo, 
viuva  do  Senador  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  com  parecer  da  Commissão  de  Pea- 
soes  e Contas. 

Vem  á Mesa,  é lida,_apoiada  e posta  con- 
juntamente  em  discussão  a seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n . 82  A de  1904 

Acciescente  »e.  peng§,0  igual  ie  3 ?°9f 

nnnnVe8  a viuva  do  cônsul  geral  Jose  da 

Silva  Azetedo,  D.  Maria  Izcbel  de  Azevedo. 

—Onde  diz  art.  2»,  diga-se:—  Art.  J . _ 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  U0  . 

Germano  Easslocher. 


Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votaçao. 

E’  annunciada  a discussão  unica  do  ,Parecer 
n 2?  de  1904,  sobre  a indicaçao  dos  srs. 
Bricio  Filho  e Paula  Ramos,  para  que  seja 
alterado  o art.  79  do  Regimento  Interno. 


Ninguém  pedindo  a palavra  é encen  ada  a 
discussão  do  art.  1»  e bem  assim  a do  ait.  - 
do  mesmo  projecto  cuja  votaçao  fica  a“ada 
até  que  a Commissão  de  parecer  sobre  a 
tmenda  offerecida  pelo  Sr.  Germano  Hasslo- 

annunciada  a 3*  discussão  do > P™jecto 
u 244  de  1901,  autorizando  o Poder  Exe 
cútivo  a abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o cre- 
ditoextraordinário  de  1:178$507  para  pagar 
o ordenado  devido  ao  mestre  de  musica  apo 

sentado  da  extincta  companhia  de  apretómes 

artifices  do  Arsenal  de  Queria  do  Rio  Gra 
do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha. 

Ninguém  pedindo  a palavra,  é encerrada  a 
discussão  e adiada  a votação . 

E’  annunciada  a 3a  discussão  do  Projecto 
n 144,  de  1904,  autorizando  o Poder  Exe 
cutivo  a abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o cre- 
dito de  292-.802$282,  supplementar  a 

do  n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1 . 145,  de  31  de 
dezembro  de  1903. 


O ígr.  Bricio  Fillxo  Peço  a pa- 
lavra. 

O Sr.  Presid ente- Tem  a palavra 
o nobre  Deputado. 

O Sr,  Brieio  Billio  vem  analyzar 
o narecer  da  Commissão  de  Policia,  sobre  a 
indução  que  apresentou  para  a reforma 

d0ERxe#cTos°motivos  em  que  se  bas«a 

de  53  Deputados  para  a abertura  das  sesso  . 

Analyza  a questão  debaixo  de  vários  pontos 
de  vista  e lê  a parte  do  parecer  em a 
donfessa  que  a reducçao  se  impaz ^deante  da 
fiffipuldade  que  sempre  encontrou  a Mesa 
para  abrir  as  sessões?  Unto  ^ ^ve  de^-_ 
uerar  constantemente  durante  lo  e 20  mi 
S para  poder  iniciar  as  sessões. 

Dc  todas  as  censuras  dirigidas  á Camara, 
não  considera  nenhuma  mais  grave,  sendo, 
aiómXo  essa  feita  com  a responsabilidade 
da  Mesa.  E’  a confissão  da  vadiaçao  partindo 
dos  que  dirigem  a Camara. 

Faz  outras  considerações  e peie  a°s 

mie  em  face  de  sua  mdicaçao,  se 

andamento1  do™0  tr°abaSof  p"ntare^ 
{Muito  bem.  Muito  bem.) 


O Sr.Presidente — Continua  a dis- 
cussão . 

O Sr.  Baixia  Bam  os— Peço  a 
palavr...  _ Parece  melhor  ficar 

adUdaã  Sssão  : sô  faltam  dez  minutos 
fiara  findar  a hora. 

| os».  Paula  Ramos-SÔ  falirei  mesmo 
cerca  de  doz  minutos,  Sr.  Presidente. 

O Sr.  Presidente— Tem  a palavra 
o Sr.  Paula  Ramos. 

O Sr.  Bania  Ramos— Sr,  Presi- 

dVemCpouca  cousa;  apenas  o necessario 

para  justificar  minha  assignatura  o variei 
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minha  testada  da  accusação  que  a Mesa  fez 
aos  autores  da  mesma  indicação. 

Sr.  Presidente,  honrado  pela  Mesa,  quando 
fez  a distribuição  do  avulso  contendo  o pro- 
jecto de  reforma  do  Regimento,  com  nm 
exemplar,  afim  de  estudal-o  e de  indicar  as 
modificações  que  me  parecessem  necessárias 
e indispensáveis  ao  bom  andamento  dos  tra- 
balhos da  Camara,  entreguei -me  á tarefa  de 
estudar  realmente  o projecto  de  Regimento. 

Não  houve  medida,  não  houve  artigo  que 
não  merecesse  a minha  attenção ; e,  já  que  a 
illustre  Commissão  de  Policia  traz  ao  conhe- 
cimento da  Camara  o facto  de  ter  sido  eu 
um  daquelles  que  collaboraram  na  confecção 
do  novo  Regimento . . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Collaboração 
muito  proveitosa  para  a Commissão. 

O Sr.  Paula  Ramos—.  . . fico  com  a liber- 
dade precisa  para  dizer  á Camara  que  real- 
mente fui  o autor  de  diversas  emendas  e que 
tive  a felicidade  de  ver  quasi  todas  ellas 
acceitas  pela  Mesa,  com  excepção  apenas  de 
duas,  que  mais  tarde  converti  em  indicação 
e que  foram  adoptadas  pela  Camara. 

As  duas  uinicas  emendas  rejeitadas  pola 
Commissão  de  Policia  ou  ás  quaes  ella  não 
deu  plenamente  seu  assentimento,  foram:  a 
primeira,  relativa  a medidas  de  caracter 
permanente  nas  leis  annuas. . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Esta  a Com- 
missao  acceitou. 

O Sr.  Paula  Ramos—.  . . desejando  eu  que 
taes  medidas  não  figurassem,  nem  mesmo 
sob  a forma  de  autorizações ; a segunda,  a 
que  prohibiu  terminantemente  que  nas  leis 
annuas  nós  fizéssemos  ao  Poder  Executivo 
delegações  de  attribuições  privativas  do 
Congresso. 

Todas  as  demais  emendas  foram  aceitas 
pela  Mesa  e figuraram  no  projecto  submettido 
ao  conhecimento  da  Camara. 

Diz  a Commissão  de  Policia,  no  seu  parecer 
sobre  a indicação  do  nobre  Deputado  por 
Pernambuco,  por  mim  também  subscripto, 
que  « a disposição  que  a indicação  procura 
agora  reformar  passou,  como  se  vê,  inteira- 
mente despercebido  dos  illustres  signatários 
que,  aliás,  foram  do  numero  daquelles  que 
melhor  collaboração  prestaram  á Commissão 
na  organização  do  seu  projecto  » . 

Sr.  Presidente,  já  fiz  á Camara  a confissão 
de  que  estudei  com  o mais  meticuloso  cuidado 
o exemplar  do  projecto  de  reforma  que  me 
foi  confiado  pela  Commissão  de  Policia,  e que 
aqui  tenho. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Do  esboço  : 
V.  Ex.  está  ahi  com  o esboço. 


O Sr.  Paula  Ramos  {Lendo)  — «Projecto 
de  Regimento  interno  da  Camara  dos  Depu- 
tados». Foi  o exemplar  que  recebi  para  es- 
tudar. . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Era  um  es- 
boço e ahi,  realmente,  se  mantinha  a dispo- 
sição do  art.  58  do  Regimento  antigo,  mas, 
no  projecto  apresentado  á Camara. . . 

O Sr.  Paula  Ramos— Foi,  repito,  o exem- 
plar que  recebi  ; e,  estudando-o,  encontrei 
ahi  o art.  77.  {Lê)  : 

Concordava  plenamente,  Sr.  Presidente, 
com  a disposição  do  art.  58  do  Regimento 
que  então  se  achava  em  vigor. 

Disposição  contida  no  art.  138  daquelle 
Regimento.  {Lê)  : 

E’  a reprodução  textual  dessa  disposição 
que  estava  contida  no  projecto. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Projecto  não; 
esboço.  O projecto  já  trouxe  a modificação. 

O Sr.  Paula  Ramos— Leio  no  alto  deste 
impresso  «projecto  de  Regimento  interno  da 
Camara  dos  Deputados». 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Não  é pro- 
jecto ; foi  um  trabalho  por  mim  organizado 
e submettido  ao  estudo  da  Commissão  de  Po- 
licia. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Este  foi  o projecto 
submettido  ao  meu  estudo,  e nelle  se  acha  a 
reproducção  final  do  art.  3o  no  Regimento  en- 
tão em  vigor.  Nenhuma  alteração  apre- 
sentei. Depois,  submettido  ao  conhecimento 
da  Camara  o projecto,  nenhuma  emenda  foi 
apresentada,  mandando  reduzir  de  1 / 4 para 
1/6  a disposição  contida  no  projecto  que  eu 
tinha  recebido. 

Não  me  despertou,  portanto  a attenção. 
A minha  attenção  foi  chamada  apenas  para 
os  modificações  feitas,  em  consequência  de 
emendas  então  apresentadas . . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães—  A modifica- 
ção foi  feita  pela  Commissão  antes  de  apre- 
sentar á Camara. 

O Sr.  Paula  Ramos.  — . . porque  não  sup- 
punha  que  a própria  Commissão  organiza- 
dora do  projecto . . . 

O Sr.  Alencar  Guimarães—  O exomplar 
que  V . Ex.  tem  em  mãos  foi  um  esboço  or- 
ganizado pelo  Io  Secretario  e submettido  ao 
exame  e estudo  de  alguns  collegas  e da 
Mesa. 

O Sr.  Paula  Ramos  — Senhores,  a re- 
forma do  Regimento  foi  proposta  pela  Com- 
missão de  Policia,  e o impresso  que  tenho 
diz:  «Projecto  de  Regimento  da  Camara  dos 
Deputados». 

O Sr  . Alencar  Guimarães—  Para  estudo 
no  seio  da  Commissão.  V.  Ex.  nao  encontra 
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ANNAES  DA  C AM  AR  a 


da  Camara,  mi- 


tal  projecto  no  archivo 
ni  era  do  como  os  demais. 

0 Sr  . Paula.  Ramos  — Então  é falso  ? 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — E’  ura  es- 
boço . , 

0 Sr.  Paula  Ramos— Y.  Ex.  declarou  da 
«ui  quando  o illustrc  Deputado  por  Minas,  o 
Sr  Dr.  Luiz  Alves,  reclamou  um  destes  ex- 
emplares, Y.  Ex.  declarou  que  tinha  ma  a 
dado  a todos  os  Deputados. 

Portanto,  não  passou  por  mim.  desperce- 
bida absolutamente  esta  modificação. 

O Sr.  Alencar  Guimarães  — Passou  no 
projecto . 

0 Sr.  Paula  Ramos— No  projecto  que  me 
.deram  para  estudo,  estava  reproduzida  a 
disposição  do  antigo  Regimento  e no  curso 
do  debate  que  se  abriu  sobre  o caso,  nao 
pogitei  absolutamente  que  houvesse  sido  feita 
essa  alteração  pela  própria  Commissao. 

Estou  mostrando  que  estudei  o projecto 
,qUe  me  foi  dado  para  estudo  e a Commissao 
de  Policia  confessa  que  fai  ura  daquelles 
que  estudaram  e apresentaram  emendas. 

0 Sr.  Alencar  Guimarães — Lamento  que 
Y.  Ex.  não  tivesse  lido  essa  disposição  do 
projecto. 

0 Sr.  Paula  Ramos— Depois  de  fazer  es 
tudo  e apresentar  emendas,  não  necessitava 
mais  fazer  estudo  algum,  desde  que  a Com- 
missão  do  Policia  tinha  declarado  que  tinha 
acceito  as  minhas  emendas,  com  excepçao  de 
duas  que  immediatamentc  converti  em  uma 

*n<Mas?~Sr.  Presidente,  esta  é a questão  que 
me  diz  respeito  particularmente,  como  um 
dos  signatários  da  indicação,  aliás  de  somenos 
importância,  e pôde  quando  muito  satisfazer 
a minha  vaidade  pessoal,  para  justificar  o 
meu  procedimento  perante  a Camara. 

A questão  é realmente  da  matéria  da  ind  - 

GaC)  illustre  Deputado  por  Pernambuco  justi- 
ficou de  um  modo  tão  brilhante,  que  pouco 
tenho  a adduzir  ás  considerações  feitas  por 

Entretanto,  devo  chamar  a attenção  da 
Commissão  de  Policia  para  o seguinte  lacto . 
durante  70  e tantos  aunos  de  vida  parlamen- 
tar do  império,  no  Brazil,  as  sessões i da , As 
sembléa  Gerai  abriram-se  com  metade  e 
mais  um  dos  seus  membros.  +i(ro 

Isto  vae  também  em  resposta  a um  artigo 
de  um  dos  orgãos  de  publicidade  desta  ca- 
pital. 

O Sr.  Alencar  Guimarães— Nada  tenho 
com  os  artigos  de  jornaes 

O Sr.  Paula  Ramos— Desde  que  a discus 
são  de  um  regimento  interno  sahe  dos  limites 


de  nossa  vida  intima  para  a vida  da  im- 
prensa, julgo-me  com  direito  de  responder  a 
essas  apreciações.  , 

Demais,  diz-se  que  a praxe  antiga,  desde 
os  primeiros  tempos  de  nossa  vida  parla- 
mentar,estabelecia  o direito  da  Camara  fune- 
cionar  com  um  numero  limitado,  so  recla- 
mando a maioria  para  as  deliberações.  Nao 
é exacto.  Durante  70  annos  de  vida  parla- 
mentar do  Iraperio  abria-se  a sessão  com  a 
metade  e mais  um  do  numero  dos  membros 

daassembléa.  . A , , . 

Proclamada  a Republica,  estaoelecia  o pri- 
meiro Regimento  que  a Camara  organizou 
que,  para  a abertura  de  suas  sessões  era 
necessária  a presença  de  um  terço  dos  mem- 
bros componentes  da  mesma  Camara.  Mais 
tarde  o Deputado  por  S.  Paulo,  o Sr.  Bueno 
de  Andrada,  propoz  que  esse  numero  fosse 
reduzido  a um  quarto.  . 

O qu©  occorreu  durante  a vigência  da, 
primeira  disposição  ? Bem  poucas  vezes  dei- 
xou de  haver  sessão  por  falta  de  numero.  O 
que  occorreu  durante  o regimen  da  segunda 
disposição?  Bem  poucas  vezes  a Camara  dei- 
xou de  funccionar  por  falta  fie  numero.  Nao 
vejo,  portanto,  necessidade  da  modificação 
do  Regimento.  . _ . „ 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  que  e um  parla- 
mentar antigo,  que  faz  parte  desta  Camara 
republicana  desde  os  seus  primeiros  dias, 
terá  observado  que,  ao  passo  que  diminuímos 
a exigencia  do  numero  para  a abertura  de 
suas  sessões,  diminue  a frequência,  nas  pn- 
meiras  horas,  dos  membros  da  assembléa 
Ainda  este  anno  V.  Ex.,  no  intuito  eleva- 
do de  conseguir  numero  para  poder  Pr°<^er 
ás  votações  das  matérias  contidas  na  ordem 
do  dia,  deixava  de  lado  o Regimento  e sus- 
pendia as  sessões  até  que  houvesse  numero 
para  as  votações.  Durante  dias  conSv,cuti\ os 
foi  este  o procedimento  da  Mesa.  Conseguiu 
V Ex  alguma  cousa  ? Nunca  conseguiu  nu- 

declarou  que  não 
suspenderia  mais  a sessão  áesperadenumeio, 
no  mesmo  dia  em  que  começava  deliberada- 
mente  a executar  essa  providencia,  hou\e 

numero  para  as  votações.  • 

V Ex.  vê  que,  debaixo  do  ponto  de  vista 
nratico  a medida  nenhum  resultado  proficuo 
teá  apenas  o que  a Mesa  conseguira  com 
essa  medida  introduzida  no  Regimento  © 
diminuir  gradualmente  o numero  de  assi- 
“ primeira  hora  de  sessão  da  Cama^. 

Nesses  primeiros  dias  V . Ex.  teia  c°n=e 
guido  abrir  a sessão  ao  meio-dia  e um 
quarto,  com  o numero  exigido  pelo  novo  Re 
gimento  ; mas  acredito  que  alguns  dias  de 
pois  V Ex.  luctará  com  as  mesmas  difficul- 
ri-ides  em  que  so  encontrava  quando  se 
exfgta  a presença  de  56,  e em  que  seencon- 
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travam  os  antecessores  de  V.  Ex.  quando  o 
numero  exigido  era  de  71,  isto  é,  quando 
era  de  um  terço  ou  de  um  quarto. 

E,  para  justificar  e^ta  medida,  tenho  ou- 
vido dizer  que  a exigencia  do  numero  é 
questão  secundaria.  Li  até  em  um  artigo 
de  um  dos  orgaos  de  publicidade  desta  Ca- 
pital que,  na  Inglaterra,  a Camara  dos 
Lords  se  reune  com  um  numero  insigni- 
ficante, com  tres  membros. 

Basta  a presença  de  tres  membros  para 
que  a Camara  dos  Lords  funccione  e de- 
libere. 

Sr.  Presidente,  ê facto  incontestável  este, 
que  basta  a presença  de  tres  membros  na 
Camara  dos  Lords  para  que  eila  delibere  e 
Tote  ; mas  a consequência  seria,  entre  nós, 
fazer-se  o que  faz-se  na  Camara  dos  Lords, 
ou  antes,  seria  preciso  que  o Regimento  nos 
desse  a mesma  regalia  que  os  lords  teem,  de 
ficar  em  casa  e dar  procuração  aos  que 
comparecem  para  votar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  o fundamento  da 
medida  é elevar  o nivel  da  Camara,  é presti- 
giar a autoridade  deste  ramo  do  Poder 
Legislativo,  não  é deste  modo  que  se  conse- 
guirá, porque,  si  o exemplo  que  nos  serve 
é o da  Inglaterra,  da  Camara  dos  Lords, 
tão  citada  por  aquelles  que  se  oppõem  ás 
objecções  do  nobre  Deputado  por  Pernam- 
buco, eu  pedirei  licença  para  ler  poucas  li- 
nhas de  um  trabalho  muito  curioso  a respei- 
to da  responsabilidade  dos  membros  daquelle 
poder  legislativo.  {Lê.) 

E,  Sr.  Presidente,  este  autor,  que  estuda 
com  muita  verdade  e muita  minuciosidade 
a situaçao  de  diversos  parlamentos  do 
mundo,  nos  diz  que  bem  poucas  camaras  são 
tão  desmoralizadas  como  a Camara  dos  Lords, 
de  Inglaterra. 

Era  o que  tinha  a dizer  em  justificação  da 
minha  indicação.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

Fica  a discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E’  annun ciada  a continuação  da  2a  dis- 
nussão  do  projecto  n.  121  A,  de  1904,  do 
Senado,  tornando  obrigatórias  em  toda  a 
Republica  a vaccinaçao  e revaccinação  con- 
tra a variola,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  e Saude  Publica  e substitutivo  do 
Sr.  Deputado  Erico  Coelho. 

Veem  á Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e postas 
■conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  121  A , de  1904 

Accrescente -se  onde  convier: 

Art,  Para  elaboração  da  lympha  vac- 
cinica  o Governo  poderá  despender  até  a im- 


portância de  60:000$  cabendo-lhe  fundar 
institutos  vaccinicos  na  Capital  Federal 
e nos  Estados  que  não  tiverem  recursos  para 
construir  o custear  taes  estabelecimentos. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

Ao  art.  2o,  letra  a : Supprima-se: 

Art.  E’  prohibido  o emprego  compulsorio 
de  qualquer  processo  prophylatico. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904. — 
Barbosa  Lima. 

Art.  Não  serão  vaccinadas  as  pessoas 
que  allegarem  motivos  de  codsciencia  contra 
a allegada  inocuidade  da  vaccina— anti-va- 
riolica . 

Paragrapho.  Essa  objecção  prevalecerá 
também  quando  formulada  poa  qualquer  ci- 
dadão que  se  opponha  á vaccinação  dos  seus 
filhos  menores. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1904.— 
Barbosa  Lima. 

O Sr*.  Bricio  Filho  começa  decla- 
rando que  o projecto  em  debate,  providen- 
ciando sobre  a vaccinação  e revaccinação 
contra  a variola,  póde  e deve  ser  analysado 
por  varias  faces,  por  diversos  prismas. 

Não  é seu  proposito  abordar  naquelle  mo- 
mento a questão  sob  os  seus  diversos  as- 
pectos, 

A proposição  está  ainda  em  segunda  dis- 
cussão e,  por  occasião  da  terceira,  fica  com  o 
direito  de  mais  detidamente  tratar  do  as- 
sumpto, si  assim  o entender;  fica  com  esse 
direito,  si  ô que  ainda  ha  direito  nesta  terra, 
si  é que  ainda  ha  prerogativas  neste  parla- 
mento. 

Não  é infenso  á vaccinação,  é partidário  da 
vaccina,  procura  aconselhar  a applicaçao 
desse  processo  como  o mais  efflcaz  dos  meios 
prophylac ticos  contra  a variola. 

O Sr.  Malaquias  Gonçalves  — V.  Ex.  é 
muito  favoravel;  ha  bem  pouco  tempo  foi 
levar  a Friburgo  o recurso  desse  meio  pro- 
phylactico . 

O Sr.  Bricio  Filho  — Perfeitamente;  a 
Friburgo  e a Bom  Jardim,  quando  rebentou 
a epidemia  nesses  dous  centros  populosos. 

Acompanhado  do  digno  vice-director  do 
Instituto  Vaccinico  do  Districto  Federal  Dr. 
Toledo  Dodsworth  e de  um  operoso  estu- 
dante, empregado  no  mesmo  estabelecimento, 
o orador  foi  aos  referidos  logares  e vaccinou 
cerca  de  cinco  mil  pessoas,  com  exceilente 
resultado,  graças  não  só  á magnifica  quali- 
dade da  lympha  empregada,  como  também 
aos  cuidados  observados  em  sua  applicaçao . 
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npve  desae  logo  amiuuuj<*o.  r — 

om  larga  escala  essa  prophylaxia  contra  a 
vSnola,  não  forçou,  não  violentou.  Vacçi- 
nou-sc  a quem  quiz,  a quem  se  convenceu  uas 

VaEmÍom  todlrn,0» principio, o orador  e seus 
companheiros,  embora  acolhidos,  desde  os 
mrimeiros  momentos,  com  a maior  gentileza 
primeiios  au+or  idades,  encontraram  o 

Tio5  receioso  atemorizado,  torneado  sub- 
P vkccinaoão.  Corria  até  que  os 

tate  continham  pús  retirado  das  pustulas 

d<AoarÍta°9 depositado  em  cima  da  mesa 

manifestações  de  con^^Ç^^  presidente  da 

?S5 

!SáSas=!ríã£ 

dia  da  chegada  a maiov  P^ute%Fno  dia 

^=ÍSH5 

iWãèWm 

Sue  convencidos  da  eftlcacia  da  intervenção 

?rgT6e ?s°p“quee’  o^eputa^m  prebnte  de 
gregos  offerecido  ao  Governo.  (Apoiados.) 

õ Sr.  Erioo  Coelho  - De  um  remedio 
querem  fazer  um  veneno. 

o Sr.  Bricio  Filho  - Quando  vaccinamos 

SrffHt 

pe^e^of  insignificante, ^que  ^levamos 

maiom Vate’ P^“fpfirt 


deve  fazer, 
justo,  não 


Obrigar  não 
é humano. 


c razoavel,  não  é 

^ Não  pretende,  conforme  affirmou  ao  co- 
meçar.  discutir  a matéria  sob  este  ponto  de 
vista.  Isto  ficará  para  outra  vez.  L depois, 
scientificamente,  já  o assumpto  foi  j-tedado 
com  a maior  competência  pelo  íllustrado 
Sr.  Barbosa  Lima,  como  não  o faria  melhor 
um  medico  abalisado  ( Apoiados.)  , . & 

O ponto  de  que  venho  agora  ^atar  e 
aquelle  que  se  relaciona  com  a gravidade  da 
medida  a ser  suffragada,  em  ligaçao  com  a 
íintor idade  oue  a tende  executar^ 

Ao  votar  mais  uma  obrigação,  ao  votan 
mais  uma  compulsão,  o Poder  Legislativo 
não  pôde  deixar  de  attender  para  o executor 

daAlle°-ar-se-ha  naturalmente  que  elle  pôde 
ser  substituido  de  um  momento  para  outro. 

diretor  gertite^  ^dos 

de  suas  explosões  de  violência,  apezar  dos 
attentados  em  acção,  continua  em  seu  posto. 
ADezar  de  suas  diabruras,  dos  actos  de  pre- 
potência dos  ataques  ao  lar  e á uberdade, 
vae  ficando  á testa  da  repartição,  zombando 
dftudo  e de  todos.  Seu  lemma  é o do  des- 
prezo pela  opinião  publica.  Aos  ^°rnd“a^ds 
aconselha  que  desprezem  os  conselhos  _e  ad 
moestações  da  imprensa.  Tem  a Naçao  de- 

^a^°*egulamento  sanitario,  j^ente  de- 
nominado Codigo  de  Torturas,  da  ao  diieetor 
“amtario  uma  extraordinária  somma  de  po- 
f:eres  a maior  que  tem  um  funccionario  na 
Repuhtic“  A vida  de  todos  nós  depende  de 
^ua  vontade,  de  seus  caprichos. 

A Directoria  de  Saude  entra  no  recesso  do 
lar,  onde  mais  de  uma  vez  tem  levado  o so- 
bresalto  e a desolaçao.  , 

b 1 vaccina,  fal-o  em  regra  desastia^‘ 
m^nte.  Bem  se  vê  que  me  nao  refiro  a ge- 
neralidade dos  funccionarios  dessa  repar- 

Ü Emquanto  a vaccinação  era  feita  pela 
nessoal  do  Instituto  Vaccmico  do  Distncto 
Federal  e pelos  médicos  da  confiança  de  cada 
caso,  tudoPmarchava  regularmente.  ^ta- 
nue  nassou  a ser  executada  pelos 
mosquitos,  reclamações  rebentaram  de  todos 
os  cantos,  accidentes  occorreram  e até  mor 
testem  sido  registradas.  Isto  porquo  fize- 
ram-se vaccinações  em  massa,  a pulso,  sem 
^observância  de  cuidados.  Sim,  porque  era 
nreciso  vaccinar  muito  e muito  para  sat  s- 

levado^em  conta  q^SsTtratir ^ajuizar 
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dos  méritos  de  cada  um.  Agora  é que  as 
vaccinações  diminuiram,  ante  os  clamoros 
levantados.  Espera-se  provavelmente  a pas- 
sagem do  projecto  para  recomeçar  a faina. 

Quando  o pessoal  da  hygiene  vae  desin- 
fectar, salvo  raras  excepçôes,  leva  o terror 
aos  lares,  estraga,  arruina,  compromette 
muitas  vezes  a saude  e já  tem  dado  logar  a 
mortes,  tendo  sempre  á mão  uma  lesão  car- 
diaca  ou  um  aneurisma  para  explicar  os 
obitos. 

Após  uma  longa  pratica  de  violências,  após 
uma  série  de  attentados,  a Directoria  Geral 
de  Saude  Publica,  com  o intuito  de  illudir  os 
incautos,  para  mais  facilmente  obter  a pas- 
sagem do  projecto,  dirigiu  a 26  de  agosto 
uma  carta  ao  Jornal  do  Commercio , onde  diz 
que,  segundo  a lei  de  vaccinação  obrigatória, 
todas  as  pessoas,  que  por  algum  motivo 
transitório  ou  permanente  não  puderem,  sem 
inconveniente  para  sua  saude,  ser  vacei- 
nados,  serão  dispensadas  desta  operação;  onde 
accrescenta  que  a vaccinação  será  feita  pelo 
medico  da  confiança  do  vaccinando;  que  de 
preferencia  serão  escolhidos  os  periodos  in- 
ter-epidemicos,  limitados  nas  épocas  epidê- 
micas os  esforços  para  o isolamento  e a 
desinfecção;  onde  se  falia  irrisor iamente  em 
persuasão,  onde  se  insinúa  que  a sancção 
penal  será  reservada  para  os  casos  extremos 
e onde  se  apregoa  que  o proiucto  das  mul- 
tas será  applicado  ao  custeio  das  despezas 
que  o Estado  será  obrigado  a fazer. 

Muito  bonito  tudo  isto,  mas  só  se  deixará 
illudir  quem  não  quizer  ver  as  cousas . 

Ante  o rumor  levantado,  ante  a forte  op- 
posição  intra  e extra-parlamentar  contra  o 
projecto,  vem  a Directoria  de  Saude  com 
estas  doçuras  e blandicias,  como  si  não  fos- 
sem conhecidos  os  seus  processos  arbitrários. 
Até  parece  a Rússia  abolindo  os  castigos 
corporaes  no  exercito  e outras  medidas  de 
rigor  ante  os  desastres  da  guerra. 

Para  mostrar  como  vaccinará  sómente  nos 
periodos  inter-epidemicos,  depois  que  passar 
o projecto,  o orador  vae  analysar  o que  se 
pratica  neste  momento  em  que  a obrigato- 
riedade não  está  votada. 

A este  proposito  lembra  que,  apezar  da 
rejeição  em  o anno  passado,  ao  ser  appro- 
vada  a reforma  de  hygiene,  da  disposição 
que  tornava  obrigatória  a vaccinaçao,  ella 
se  faz  em  certos  casos  compulsoriamente 
não  só  para  a variola  como  para  outras  mo- 
léstias. 

No  capitulo  IV  do  titulo  que  se  refere  á 
prophylaxia  especifica  das  moléstias  infe- 
ctuosas  lá  vem  consignado  no  Codigo  de  Tor- 
turas o modo  de  agir  da  repartição  em  frente 
de  um  caso  de  variola.  O inspector  sani- 
tário munir-se-ha  de  vaccina  e convidará 
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todas  as  pessoas  residentes  no  foco  a sub- 
metterem-se  á vaccinação  e re vaccinação. 

Do  modo  amavel  por  que  o convite  é feito 
se  deprehende  ao  ler  o art.  209,  assim  con- 
cebido: 

« As  pessoas  que  não  quizerem  acceitar  as 
medidas  prophylacticas  constantes  do  artigo 
antecedente  serão  recolhidas  em  observação 
a um  edificio  apropriado,  durante  12  dias, 
correndo  as  despezas  de  estadia  por  conta 
das  pessoas  isoladas,  pelas  quaes  ficará  re- 
sponsável o chefe  da  familia  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  depositando  este  a somma  cor- 
respondente á estadia  das  pessoas  na  casa  de 
observação.» 

E’  como  se  vê  o regimen  do  enclausura- 
mento  e da  multa,  pois  nesta  importa  a des- 
peza  forçada  do  cbefe  de  familia.  E isso 
antes  de  approvada  a compulsão. 

Veja-se  agora  o que  acontece  ante  a noti- 
ficação de  um  caso  de  peste . 

Pelo  art.  200  o delegado  de  saude  seguirá 
immediatamente  para  o fóco,  levando  o ne- 
cessário para  injecção  de  sôro  e para  a sôro- 
vaccinação;  ao  chegar  á casa  do  doente  to- 
mará vestes  especiaes,  e procederá  á inje- 
cção de  sôro  no  doente  e immunizará  as  pes- 
soas da  familia  que  nisso  consentirem;  aquel- 
las  que  não  se  prestarem  a ser  immunizadas. 
serão  todas  removidas  para  um  edificio 
apropriado,  onde  soffrerão  a vigilância  du- 
rante o prazo  de  cinco  dias,  correndo  as  des- 
pezas de  estadia  por  conta  dos  isolados. 

Temos,  portanto,  a obrigatoriedade  e a mul- 
ta, Temos  mais  uma  therapeutica  official 
obrigatória.  O pestoso  que  estiver  submet- 
tido  ao  tratamento  pela  homeopathia  tem 
de  interrompel-o  para  oíferecer  o flanco, 
quer  seja  homem  ou  mulher,  á seringa  dc 
medico  da  Directoria  Geral  de  Saude. 

Nos  casos  de  diphtoria,  o inspector  sanitá- 
rio, segundo  o art.  228  do  Codigo  de  Torturas , 
lá  vae  á casa  do  doente  munido  de  sôro  e ar- 
mado do  material  para  a injecção,  e faz,  de 
accordo  com  o me iico  assistente,  a familia  e 
o doente,  a applieação  do  sôro  anti-diphte- 
rico,  si  já  não  tiver  sido  feito  esse  trata- 
mento, convidando  as  pessoas  presentes  a so 
submetterem  a essa  operação. 

E’  interessante  esse  accordo  que  exige  im- 
perativamente a injecção  si  até  o momento 
da  chegada  do  funccionario  da  hygiene  o 
processo  não  estiver  applicado. 

Si  o doente  diphterico  pertencer  a algum 
collegio,  asylo  ou  instituto  congenere,  só  po- 
derá voltar  ao  estabelecimento  depois  que 
exhibir  um  attestado  offerecido  pelo  Labora- 
torio  Bacteriológico,  com  a declaração  de 
que  não  tem  mais  bacilloã  da  diphteria  na 
garganta  ou  nas  fossas  nasaes.  Para  obter 
esse  attestado  no  domicilio  o doente  tem  de 
pagar  a importância  de  50$000. 

9i 
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Grande  escandalo  e grande  immoralidade 
(Apoiados .) 

O Sn.  Erico  Coelho  — O padre  viro  do 
altar.  (Risos.) 

O Sr.  Barbosa  Lima  — Mas  a Commissão 
do  Orçamento  não  foi  ouvida  sobre  esse  im 
posto  que  ahi  está  consignado. 

O Sr.  Bricio  Filho— E’  um  alto  negocio,  é 
uma  exceli  ente  pepineira.  Votamos  aqui  a 
■somma  de  5.500  contos  para  dotar ; conveni- 
entemente todos  os  serviços  de  hygiene_e 
ainda  teem  de  ser  pagos  attestados  a razao 
.ide  50$000  por  cabeça, 

E’  inacreditável  que  isso  figuro  no  regula- 
mento sanitario.  Evidentemente  uma  tal 
medida  não  foi  approvada  pela  Camara. 
(Apoiados.) 

Continuando  a apontar  os  inconvenientes 
de  entregar  nas  mãos  de  um  director  déspota 
as  disposições  do  projecto  em  debate,  reiere- 
se  ao  orgulho  e á vaidade  que  dcante  de 
todos  elle  exhibe,  levando  sua  petulância  a 
tratar  como  de  superior  para  inferior  o pro 
prio  Miuistro  a que  deve  estar  sujeito. 

Verá  a Camara  a arrogancia  com  que 
procedo  e o modo  por  que  se  dirigiu  ao  Se- 
cretario do  Interior. 

O Sr.  Barbosa  Lima— Além  de  um  pito 
addicional  ao  Ministro  da  Guerra,  por  estai 
soífrendo  de  uma  amnésia,  para  a qual  elle 
está,  naturalmente,  elaborando  um  soro 
curativo.  (Riso.)  O Ministro  esqueceu-so 
de  respostar ...  assim,  já  modificou  o vo 
cabulario. 

O Sr.  Bricio  Filho  — No  expediente  do 
Ministério  da  Justiça  e Negocios  Interiores, 
do  dia  24  de  agosto  e publicado  no  Daino 
OfHcial  de  27,  ao  lado  do  oíficio  do  delegado 
do  saude  Dr.  Segadas  Vianna,  censurando  a 
conducta  do  Dr.  Bagueira  Leal,  na  ilha  do 


por  esta  directoria  e mandadas  observar  pelo 
regulamento  sanitario,  pretende  insuflar  no 


Bom  Josus,  figura  o dirigido  ao  Ministro  do 


Interior  pelo  Dr . Oswaldo  Cruz 

Leia-se  e admire-ss  a petulância: 

« Illm.  e Exm,  Sr.  Ministro  de  Estado  da 
Justiça  e Negocios  Interiores — Tenho  a honra 
de  transmittir  a V.  Ex.  o incluso  ofidcio 
que  me  foi  dirigido  pelo  delegado  de  saude 
,do  10°  districto  sanitario,  communicando-me 
a occurrencia  de  mais  um  caso  de  varíola 
,na  ilha  do  Bom  Jesus,  sem  que  lhe  houvesse 
sido  notificado  o caso,  como  de  direito,  pelo 
/Dr.  Joaquim  Bagueira  do  Carmo  Leal,  me- 
dico do  Asylo  de  Inválidos  da  Patria,  que 
assistira  á enferma,  Ermelinda  Maria  dos 
Santos . , 

O facto  torna-se  lastimável  porquanto  me 
Induz  a crer  que  o Dr.  Bagueira  Leal,  relu- 
tando em  observar  as  providencias  adoptadas 


animo  dos  moradores  da  supra  mencionada 
ilha  principios  doutrinários,  que  abraça,  mas 
que,  na  quadra  epidemica  que  nos  ílagelia, 
conduzem  a esta  repartição  a triste  certeza 
de,  no  caso  de  serem  elles  adoptados,  ver-se 
impotente  para  jugular  o mal,  maxime  na 
ilha  do  Bom  Jesus,  onde  fatalmente  recru- 
descerá. , w 

Assim,  Sr.  Ministro,  ja  se  tendo  V.  Lx. 
dirigido,  em  aviso  de  5 do  corrente,  n.  127, 
que  ainda  não  foi  respostado,ao  Sr.  Ministro 
da  Guerra,  parece-me  que  seria  opportuno 
endereçar- lhe  um  novo  aviso,  reiterando  o 
pedido  de  providencias  constante  do  pri- 
meiro . 

Ousei,  pois,  mandar  redigir  esse  novo 
aviso,  que  junto  remettoa  V.  ExL,  para  ser 
assignado,  caso  mereça  approvaçao  o alvitre 

P°Pe?g1unfo  PsTddepois  de  tudo  isso  é licito 
conferir  a uma  autoridade  tão  ousada  mais 
os  poderes  que  decorrem  da  lei  da  obrigato- 
riedade davaccina.  ,.  . a 

Relata  outras  arbitrariedades  praticadas 
pelo  chefe  da  hygiene  e passa  a narrar  urna 
revoltante  e inaudita.  A Directoria  de  Saude 
criminosamente  chega  a esconder,  a occultar 
notificações,  para  poder  multar  e proces^r 
o medico  encarregado  do  tratamento  era 
domicilio  particular.  O caso  que  vae  narrar 
é para  revoltar  os  espiritos  os  mais  soce- 

^ODr.  Eduardo  Calaza.  clinico  reputado, 
de  justa  nomeada,  profissional  com  um  acti- 
vo do  bons  serviços  na  carreira  que  abia- 
çou,  foi  chamado  aprestar  em  junho  seus 
cuidados  médicos  no  domicilio  do  negociante 
José  Pereira  Leite  de  Carvalho,  socio  prin- 
cipal da  casa  de  commiasoes  de  café,  a rua  ae 
S Bento  n.  15,  e da  importadora  de  fazendas, 
á mesma  rua  n.  1,  e morador  á rua  Senador 

A A enferma,  uma  recem-casada,  achava-se 
em  estado  gravissimo.  Tratava-se  de >u 
caso  de  variola,  que  depois  tomou  a mnm 
hemorrhagica,  com  symptomas  alarmantes, 
máo  pulso  e até  gangrena  na  região  thora- 
xica.  O conceituado  íácultativo  passou  noites» 
inteiras  á cabeceira  da  doente,  cuja  vida 

esteve  para  desapparecer.  _ 

O prédio  apresenta  condiçoes  para  um 
bom  isolamento.  Este,  effectiyamente,  íoi 
effectuado  em  um  pavilhão  collocado  na  ex- 
tremidade do  edificio.  . , 

Pelo  medico  assistente  foram  vaccmado» 
todos  os  moradores  da  casa . Apenas  alli  per- 
maneceram quatro  pessoas,  sendo  as  outra, 
retiradas,  depois  de  rigorosamente  desinfe- 
ctadas. As  roupas  foram  lavadas  em  agua 

fervendo  e submettidas  a uma  solução  íorte 
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de  sublimado  corrosivo.  Fez*se  a desinfecção 
pelo  formol  e os  assoalhos  foram  lavados 
com  soluções  de  bi-chlorureto  de  mercúrio 
e com  creolina. 

Na  mesma  oceasão  o Dr.  Calaza  tinha  a 
seu  cargo  um  outro  doente  de  variola,  José 
Adelino  Ribeiro,  morador  em  uma  estalagem 
da  rua  Bella  de  S.  João  n.  49,  operário  da 
fabrica  de  vidros  Esberard,  em  S.  Christovão. 

No  dia  23  do  referido  mez  o citado  clinico 
foi  á pharmacia  Cerqueira  Lima,  em  São 
Christovão,  e ahi,  em  presença  de  Joaquim 
Fernandes  da  Costa,  empregado  do  commer- 
cio  desta  Capital,  de  José  Ignacio  Pereira 
Lima,  Dr.  Joaquim  José  Barrão  e do  Dr. 
José  Pinto  de  Mourão  Bastos,  fez  em  um 
mesmo  cartao,  dirigido  á Directoria  de  Hy- 
giene, a notificação  dos  dous  casos  de  va- 
ríola, quer  do  occorrido  na  rua  Senador  Alen- 
car n.  18,  quer  do  verificado  na  rua  Bella  de 
S.  João  n.  49,  incumbindo-se  o primeiro  de 
levar  a carta  á agencia  succursal  dos  cor- 
reios em  S.  Christovão,  como  prova  com  as 
declarações  que  o orador  passa  a ler,  firma- 
das pelos  apontados  cavalheiros,  achando-se 
as  firmas  reconhecidas  por  notários  públicos. 

Chegada  a notificação  á Delegacia  de  Saúde, 

;á  rua  Haddock  Lobo  n.  39  A,  não  foram  da- 
das providencias  para  as  desinfecções  e mais 
formalidades  com  relação  ao  doente  da  rua 
Bella  de  S.  João,  não  obstante  a declaração 
do  Dr.  Eduardo  Calaza  de  que  o enfermo  nao 
tinha  recursos  e de  que  a moléstia  podia  pro- 
pagar-se pela  visinhança. 

Entretanto,  ao  palacete  do  Sr.  Leite  de 
Carvalho,  lépido  correu  no  dia  seguinte  o in- 
spector  sanitario,o  Dr.  Armando  de  Oliveira, 
Encontrou  no  jardim  o capitalista  e disse  : 
«Aqui  ha  um  caso  de  variola».  Fez-se  ouvir 
a seguinte  resposta  : «Ha,  e o medico  já 
notificou».  Replicou  o funccionario  da  Saude 
Publica:  «Mas  ellejae  ser  multado».  Obtem- 
perou aquello:  «Nao  ha  razão  para  isso;  si 
entretanto  elle  for  multado,  eu  pagarei  a 
multa» . 

Em  face  da  declaração,  o inspector  sani- 
tário, veloz,  partiu  para  a delegacia  de  saude 
e formou  o plano  de  multar  o commerciante 
em  1001  e o medico  em  1 :000$000. 

O Dr . Eduardo  Calaza,  ao  visitar  a doente 
e ao  saber  do  occorrido, oppoz-se  tenazmente 
■ao  pagamento  da  multa,  allegando  preferir 
a prisão  a concorrer  para  aquelle  acto. 
Comparecendo  á delegacia  peremptoria- 
mente negou-se  a satisfazer  a exigencia,  não 
accedendo  ás  solicitações  formuladas  e não 
se  convencendo  ante  as  considerações  do  in- 
spector, que  aflirmava  não  comprehender  a 
resistência,  desde  que  o commerciante  se 
promptificava  a entrar  com  a importância. 
‘O  Dr.  Calaza  retirou-se,  affirmando  que  na- 
quelle  dinheiro  não  metteriam  o dente. 


O art.  148  do  regulamento  sanitario  dis- 
põe que  toda  a pessoa  que  denunciar  á au- 
toridade sanitaria  um  caso  sonegado  de  mo- 
léstia infectuosa  receberá  metade  da  multa 
que  for  paga  pelos  culpados.  O orador 
não  sabe  si  essa  disposição  se  applica  tam- 
bém aos  denunciantes  da  própria  Directoria 
de  Saude.  Que  informe  quem  se  julgar  com 
competência  para  fazel-o  e quem  quizer  bem 
explicar  o zelo  com  que  o pagamento  da 
multa  foi  suggestionado. 

Proseguindo,  diz  o orador  que  no  dia  29 
de  junho,  foi  o Dr.  Calaza  considerado  como 
inurso  n i supposta  contravenção_,  sendo 
nessa  data  lavrado  o auto  de  infraeção  e im- 
posta a multa,  que  foi  reduzida  a 500$000. 
De  modo  que  para  a Directoria  de  Saude  só 
nesse  dia  se  deu  a infraeção. 

Vendo  que  providencias  cmtinuavam  a 
faltar  ao  lado  do  doente  da  rua  Bella  de 
S.  João,  o Dr.  Calaza  dirigiu  uma  reclama- 
ção á delegacia  e obteve  a resposta  que  a 
orador  lerá  mais  tarde . 

O caso  da  contravenção  foi  levado  ao 
Juizo  dos  Feitos  da  Hygiene  Publica. 

O Sr.  Erico  Coelho— E’  um  tribunal  de 
excepção  ; é uma  vergonha  para  a Repu- 
blica. 

O Sr.  Bricio  Filho  — A principio  deter- 
minou-se que  esse  tribunal  funccionasse  no 
proprio  edifício  da  Directoria  de  Saude  Pu- 
blica. Como  surgissem  reclamações  contra 
uma  tal  collocação,  foi  determinado  que  a 
instai lação  se  fizesse  no  prédio  n.  122  da 
rua  do  Lavradio.  Peior  a emenda  do  que  o 
soneto . Lá  é o deposito  do  material  da  re- 
partição sanitaria,  éo  deposito  dos  carros. 

O Sr.  Barbosa  Lima— O pretorio  em  uma 
cocheira.  E’  interessante. 

O Sr.  Bricio  Filho  — E assim  vê-se  a jus- 
tiça funccionar  em  uma  dependencia  da  re- 
partição que  tem  de  ser  parte  nos  feitos. 
E’  que  o Dr.  Oswaldo  Cruz  não  faz  isso  por 
menos. 

Com  certeza  entrou  nos  seus  cálculos  de 
tudo  açambarcar  a convicção  de  que  o juiz 
dos  feitos  é um  seu  subordinado  ! Si  assim 
pensa  não  deve  estar  muito  satisfeito,  visto 
como  elle  nesta  emergencia  soube  cumprir 
com  o seu  dever,  lavrando  a sentença  favo- 
rável ao  clinico,  tal  o eseandalo  do  caso. 

Depois  de  ler  a sentença,  o orador  refere-se 
à appellação  e mostra  que  em  resposta  aos 
quesitos  formulados  pelo  Dr.  sub-procurador 
do  Juizo  dos  Feitos  da  Hygiene  Publica  a 
7a  delegacia  de  saude,  que  a principio  ne- 
gava a notificação  dos  dous  casos  de  variola, 
por  ultimo  confessou  que  a communicação  se 
fez  em  25  de  junho,  pelo  tclephone,  mas  que 
a contravenção  foi  verificada  a 25.  Entre- 
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tanto  o auto  de  infracção  foi  lavrado  em 
data  de  29,  dada  a infracção  como  praticada 

ÜeoSorador  guardou  para  o fim  os  dous  do- 
cumentos mais  preciosos.  A reclamaçao  do 
Dr.  Eduardo  Calaza,  dirigida  á Directoria 
de  Saude  Publica,  insistindo  pelas  providen- 
cias sanitarias  no  caso  de  variola  da  rua 
Bellade  S.  João,  caso  cuja  notificação  íez 
conjunctamente  com  o da  rua  senador 

^ Agora  pasmem  todos  e vejam  a resposta 
contida  na  carta  que  o Dr.  Henrique  Autran, 
delegado  do  7o  districto  samtario,  dirigiu  ao 
Dr  °Calaza.  ( O orador  exhibe  o. : carta  e sa- 
lienta que  a firma  está  reconhecida  por  ta- 
bellião . ) 

Eis  o seu  conteúdo: 

« Illm.  Sr.  Dr.  Eduardo  Calaza  — Com- 
munico-ihe  ter  recebido  a denuncia  que  V.  S. 
me  remetteu,  a qual  levei  ao  conhecimento 
do  Exm.  Sr.  Dr.  Director  Geral  de  Saude 
Publica,  que,  lendo-a,  me  autorizou  a cen- 
surar o Dr.  Inspector  Sanitano  por  V.  b, 
accusado.  Aproveito  o ensejo  para  agrade- 
cer-lhe o serviço  prestado  a esta  repartição, 
cuio  desejo  unico  é ver  rigorosamente  cum- 
prido o Regulamento  Sanitario,  prmcipal- 
mente  por  aquelles  a quem  está  confiada  a 
sua  guarda  e execução . Com  a maior  consi- 
deração, me  subscrevo  de  Y.  S.  att.°,  V.  e 
Qj)0# — Dr.  H.  Autran , delegado  do  saúde.» 

O orador  julga  que  não  precisa  dizer 
mais  nada  e que  o seu  dever  está  cumprido. 

Vozes— Muito  bem;  muito  bem.  . 

O Sr.  Bricio  Filho— E antes  de  concluir 
pergunto  si  é licito  votar  um  projecto  con- 
tendo medidas  de  tanta  gravidade  para  ser 
executado  por  uma  autoridade  que  ^dirige 
uma  repartição  onde  até  as  notificações  sao 
desviadas  para  fins  inconfessáveis.  ( Muito 
bem . ) 

E’  mais  uma  medida  de  compressão  a ser 

votada.  _ , 

Tem  verificado  que  as  nações,  quando  en- 
tram pelo  caminho  dos  attentados  e das 
oppressões,  estão  sempre  perdidas , 

Infeliz  Republica  esta . De  dia  a dia  v ae 
causando  desalentos,  vae  prejudicando  o 
povo,  vae  infelicitando  a nação.  ( Muito  bem, 
muito  bem.  O orador  è muito  comprimentado 
e abraçado . Palmas  no  recinto,) 


O gr  r ©si dente— Havendo  orador 

inscripto,  fica  a discussão  adiada  pela  hora. 

Tendo  dado  a hora,  designo  para  amanha 
a seguinte  ordem  do  dia : 

Primeira  parte  (até  2 1/2  horas  ou  antes): 

Votação  das  emendas  do  Senado,  constantes 
do  impresso  n.  160,  de  1904,  offerecidas  ao 


projecto  da  Camara  n.  320,  de  1903,  que  mo- 
difica o decreto  n.  3.346,  de  14  de  outubro 
de  1887,  consolidada  nelle  com  o vencido _as 
disposições  do  mesmo  decreto  (discussão 

Votação  do  projecto  n.  132  A,  de  1904,  ele- 
vando a Collectoria  de  S.  Luiz,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  á categoria  de  Mesa  de 
Rendas  de  3a  classe,  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Orçamento  (2a  discnssão) ; 

Votação  do  projecto  n.  244,  de  1901,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o credito  extraordinário  de 
1 : 178$567  para  pagar  o ordenado  devido  ao 
mestre  de  musica  aposentado  da  extincta 
companhia  de  aprendizes  artifices  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  Lourenço 
Francisco  da  Cunha  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  144,  de  1904,  auto- 
rizando o Poder  Executivo  a 'abrir -ao ' 
terio  da  Fazenda  o credito  de  292:802$282, 
supplementar  á rubrica  don.  12do  art  . 25 
da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903 
(3a  discussão);  _ , 1AA. 

Discussão  unica  do  parecer  n.  22,  de  1904, 
sobre  a indicação  dos  Srs..  Bricio  Filho  e 
Paula  Ramos,  para  que  seja  altorado  o ar- 
tigo 79  do  Regimento  Interno  ; 

Continuação  da  discussão  unica  do  projecto 
n.  16  A,  de  1904,  relativo  ás  emendas  addi- 
tivas  ao  projecto  n.  248,  de  1903,  do  Senado, 
que  declara  ser  applicavel  a disposição  do 
art.  1°  do  decreto  n.  938,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  com  referencia  ao  art.  59,  ns.  1 e 3, 
da  Constituição,  só  nos  casos  do  citado  artigo 
59  n 1 e § Io,  ás  quaes  o Senado  nao  deu  o 
seu  assentimento,  com  parecer  da  Commis- 
são  de  Constituição,  Legislação  e Justiça. 
Segunda  parte  (ás  2/12  horas  ou  antes)  : 
Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  121  A,  de  1904,  do  Senado,  tornando  obri- 
gatórias em  toda  a Republica  a vaccinaçao  e 
revaccinação  contra  a variola,  com  parecer 
da  Commissão  de  Instrucção  e Saude  Publica 
e substitutivo  do  Sr.  Deputado  Erico  Coelho; 

Discussão  unica  do  projecto  n.  15o,  de 
1904,  autorizando  o Poder  Executivo  a con- 
ceder ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fon- 
seca, lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife,  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saude  onde  lhe 

°°2a  dScussão  do  projecto  n.  143  A,  de  1904, 
do  Senado,  concedendo  a D.  Julieta.  Deia- 
mare,  emquanto  solteira,  o montepio  dei- 
xado por  seu  irmão,  o capitao  de  mar  e 
guerra  Rodrigo  Antonio  Delamare. 

Levanta-se  a sessão  ás  5 horas  e 10  minu- 
tos da  tarde . 
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Discursos  pronunciados  em  diversas  sessões 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  25  DE  AGOSTO  DE  1904 


(Vide  pag.  517  do  presente  volume) 


O Sr.  Moreira  da  Silva  — 

Não  obstante  estar  desde  ha  pouco  encer- 
rada a discussão  do  requerimento  do  illustre 
representante  da  Nação  pelo  Rio  Grande  do 
Sul,  Sr.  Barbosa  Lima,  cujo  talento,  probi- 
dade e saber  nós  todos  admiramos,  sobre  o 
leilão  do  acervo  da  Companhia  União  Soro- 
çabana  è Ituana,  julgo-me  na  obrigação  de 
concluir  o discurso  que  iniciei  hontem  por 
considerações  geraes",  interrompido  pela  ter- 
minação da  hora  regimental. 

Sendo,  Sr.  Presidente,  diversas  as  ques- 
tões que  pretendo  agitar  para  tornar,  si  é 
possivel,  mais _e vidente  do  que  está  a nulli- 
dade  desse  leilão  e da  arrematação  respe- 
ctiva, a que  se  procedeu  judicialmente  a 5 
do  corrente  mez  de  agosto,  em  consequência 
da  acção,  que  me  parece  de  todo  o ponto 
nulla,  de  liquidação  forçada,  que  tem  corrido 
contra  aqueüa  Companhia  no  fôro  deste  Dis- 
fricto  Federal,  em  vez  de  correr  no  juizo 
competente  — o dos  Feitos  da  Fazenda—  do 
fôro  da  capital  do  Estado  de  S . Paulo ; 
muitos  os  documentos  sobre  os  quaes  baseio 
os  meus  argumentos,  e muitas  as  disposições 
de  lei  que  citarei,  algumas  das  quaes  eluci- 
dadas com  opinioes  de  juristas,  para  mostrar 
a escrupulosa  segurança  dos  meus  conceitos  ; 
precavendo-me  hoje  contra  a estreiteza  do 
tempo  de  que  disponho  pelo  Regimento, 
mesmo  contando  com  o costumeiro  quarto 
de  hora  de  tolerância,  peço,  desde  já,  a 
V . Ex . nao  estranhar  que  appareça  este  meu 
discurso  no  Diário  do  Congresso , corrigido  e 
completado  com  a transcripção  de  documen- 
tos e de  trechos  de  documentos,  com  cita- 


ções de  lei  e opiniões  de  juristas  a que  allu- 
dir,  mas  tiver  calado  em  bem  do  aprovei- 
tamento de  tempo  que,  sinto,  me  vae  faltar. 

Em  embargos  que  exhibi  em  juizo  contra 
o leilão,  que  se  acham  juntos  aos  autos  da 
liquidação  forçada  por  despacho  do  honrado 
juiz  que  a preside,  articulei  (lendo): 

« Por  embargos  de  3°  prejudicado  diz 
Antonio  Moreira  da  Silva,  accionista 
da  Companhia  União  Sorocabana  e Itúana 

contra 

o Thesouro  Federal,  ante-hontem  sub- 
stituido  pslo  Dr.  José  Augusto  Ludolf,  e 
o B anco  da  Republica  do  Brazil,  syndicos 
da  liquidação  forçada  da  dita  Com- 
pan  hia, 

por  esta,  ou  melhor  fórma  de  direito 
E.  S.  N. 

« l.°  P.  e vê-se  de  annuncio  no  Jornal 
do  Commercio  que,  a requerimento  dos 
syndicos  da  liquidação  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e Ituana,  e al- 
vará de  autorização  do  Exm.  Sr.  Dr.  Pe- 
dro de  Alcantara  Nabuco  de  Abreu,  juiz 
commercial  do  Tribunal  Civil  e Cri- 
minal, o leiloeiro  Assis  Carneiro  se  pro- 
põe a vender,  em  publico  leilão,  amanhã, 
sexta-feira,  5 do  corrente  mez  de  agosto, 
garantidos  os  lanços  com  um  signal  de 
10  % no  acto  da  arrematação,  sem  ex- 
cepção  de  pessoa,  todos  os  bens  que  com- 
põem a Estrada  de  Ferro  União  Soro- 
cabana e Itúana,  divididos  em  lotes,  de 
accordo,  segundo  declara,  com  despacho 
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daquells  M.  juiz,  o conforme  a descripçao 
que  faz. 

E mais 

«2  o p.  que  a liquidação  forçada  das 
sociedades  anouymas  é uma  acçao  ex- 
ecutiva universal,  que  tem  por  fim a sa. 
tisfacão  de  todos  os  encargos  sociaes,  da 
mesma  fórma  que  a acçao  executiva 
si  ngular  tem  por  fim  a satisfaçao  de  uma 
divfda  individual,  correspondendo,  na 
linuidacão  forçada,  a sentença  que  a d , 
ereta  ao  despacho  que  ordena  a P8“bora, 
m accão  executiva  ; a arrecadaçao  de 
todos  os  bens  e a entrega  dos  mesmos 
aos  syndicos,  em  uma,  a penhora,  e en- 
trega ^ de  certos  bens  a um  depositário, 
em  outra  ; a verificação  e classificaçao 
dos  créditos,  em  uma,  a liquidação  do 
illiquido  e concurso  de  preferencias  entre 

credores,  em  outra;  a con.co^at\XI 
nóde  ser  feita,  em  todo  o tempo,  antes 
de  assinada  a escriptura  de  alienaçao 
da  massa  liquidanda,  em  uma  ao  ac- 
cordo  que  podem  fazer  os  litigantes  com 
capacidade  de  transigir  até  áassigna- 
tura  da  carta  de  arremataçao,  em  oi ntra^ 

a venda  dos  bens  em  publico  leilão,  em 

uma,  a venda  dos  bens  em  hasta  pu- 
blica, em  outra ; pelo  que,  por  bem 
cabida  e forte  analogia,  cabem  as  socie- 
dades liquidandas  por  suas,  dir®^ia®  6 
accionistas  e a quaesquer  teweiras  pr 
iudicados,  na  liqmdaçao  forçada,  os  mea- 
mos remedios  de  direito  que  Qabem  a 
executados  e terceiros  em  geral,  na 
acção  executiva  singular.» 

Dispensei-me,  e dispenso-me,  de  fazer 
prova  sobre  o enunciado— citando  as  disposi- 
çbes  legaes  correlativas,  porque  ba  verda- 
des que  se  demonstram  por  si  mesmas,  e e-ta 
ê uma  delias. 

Não  confundo,  é claro,  na  equiparaçao  que 
fiz?a  acção  de  liquidação  forçada  com  a acçao 
executiva,  a acção  executiva  com  a exemçao 
de  sentença.Cada  uma  destas s maneiras  do  cre- 
dor  excutirbens  do  seu  devedor  tem  sua  feição 
própria,  que  serve  para  distinguir  uma  da 
outra,  tanto  no  processo,  que  e um  desen- 
volvimento formal  da  acçao,  como  na  acçao 
que  é um  desenvolvimento  formal  do  di- 
reito. 

Também  não  confundo,  antes  faço  notar 
com  saliência,  a liquidação  forçada  que » re- 
cahe  sobre  sociedades  anonjmas  que  expio 
ram  um  qualquer  genero  de  commorcio,  ou 
industria,  com  a liquidação  forçada  que 
recahe  sobre  sociedades  anonymas,  que 
explorara  um  qualquer  ramo  do  serviço 
publico,  como  o de  abastecimento  de  agua, 
o de  illuminação  e outros,  e mais  parti 


cularmente  o de  transportes,  tanto  isto  é 
certo  que  articulei: 

«Mas 


3 0 P.  que  não  ha  perfeita  equipara- 
cão  eatre  as  sociedades  anonymas  que 
exploram  um  ramo  de  publica  adminis- 
tração, como  o serviço  de  tr.ansP^®’  ° 
de  illuminação,  o de  agua,  o de  esgotos  e 
outros,  e as  sociedades  anonymas  que 
exploram  commercio  ou  industria  aa  n- 
vre  concurrencia  individual,  Por, 
que,  pela  liquidação  forçada,  uma,  teudo 
sómente  o dominio  util-uso  e goso-do 
ramo  da  pubiica  admmistraçao  que  ex- 
pira que  póde  ser  desde  logo  consoli- 
dado com  o dominio  directo  do  Governo 
da  União,  do  Estado  _ou  do  mumcipio, 
n ué  lhes  fez  a concessão  respectiva,  fal 
?ece  tendo  por  succes3or  nato  o Governe  ■ 
corfeedeatef  que,  em  todo  o caso,  deve 
providenciar  para  que  nao  soffia  o ser 
viço  publico  explorado;  e outra, 
ou  não,  o dominio  pleno  da  cousa  qu. 
explora— qualquer  genero  de  commercio 
ouPde  industria,  extingue-se  com  a ca- 
sacão da  sua  actividade  commercial  ou 
industrial,  tendo  apenas  successor 

pro  tempore,  com  o üm  limitado  da  re 
fativa  satisfação  dos  encargos  sociaes,  a 

o “ mas  o seu  serviço  de 

transporte  maritimo  c°ntmu?^’  ?^°ge  mas 
turbado  A Oeste  de  Minas  liquidou-se,  ma. 
o seu  serviço  de  transporte  íf  ™;viano  con- 
tinuou. E mesmo  que  se  venha  a,  hquidar  ror 
cada  ou  amigavelmente  a Companhia  do  Gaz 
não  se  interromperá  a illuminação  publica. 

0 Goveíno  que  concede  um  serviço  publico 

1 exploração  industrial  de  um  indivíduo 
guiar  ou  collectivo,  nao  o aU?na;  ^"*7° 
muito  cede  por  tempo  determinado,  o do- 

mhiioutil  qúe^ nelle  /em, 
rio  serviço  publico  sao  malienaveis,  alora  o 
pelo  tempo  da  concessão,  reservando-se  o 
direito  de  fiscalizal-o  e de  rescindir  o con 

tl  As°bemfeitorias  realizadas  para , a efíe- 

ctuacão  e manutenção  de  serviço  publico  m 

eorporam-se  desde  logo 

estadual,  ou  mumcipal, 

poucedente,  com  ou  sem  indemnização,  poi 

SSffü  PB 

verno  concedente,  fiado  o prazo 

°1íêsrò  sentido  articulei,,  partícalamando 
os  contractos  de  concessão  (eno-viana 

Companhia  União  Sorocabana  a Ituana. 

«Assim  . 

4 o p . que  as  estradas  de  ferro  sao 
bens  do  dominio  publico  nacional,  esta- 
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dual  ou  municipal,  conforme  se  tratar  de 
estrada  construída,  adquirida  ou  conce- 
dida pela  União,  pelo  Estado  ou  pelo 
município,  e como  taes  com  todas  as 
obras  annexas,  trem  rodante,  utensílios, 
mobilia  das  estações  e todas  as  cousas 
necessárias  ao  trafego  e circulação  da 
linha,  inalienáveis,  salvo  desapropriação 
ou  prévia  autorização,  por  parte  da 
União,  ou  do  Estado,  ou  do  município, 
dentro  dos  territórios  respectivos,  e até 
mesmo  intransferíveis,  no  todo  ou  em 
parte,  por  arrendamento,  sem  a mesma 
-prévia  autorização  competente,  pelo 
-que,  não  sujeitas  á penhora,  nem  a qual- 
quer acção  civil,  só  respondem  com  as 
suas  rendas  os  encargos  que  assumem 
(Ord.,  liv.  2o,  tit.  26,  § 8o,  arts.  143  e 
144  do  decreto  n.  1.930,  de  26  de  abril 
de  1857,  clausulas  XXXIII  do  decreto 
n.  7.959,  de  29  de  dezembro  de  1880,  e 
XXIX  do  decreto  n.  10.090,  de  24  de 
novembro  de  1888,  e outras  dos  contra- 
ctos das  Companhias  Ituana,  Sorocabana 
e União  Sorocabana  e Ituana  com  os 
Governos  da  União  e do  Estado  de 
S.  Paulo,  em  harmonia  com  os  tits.  II 
e III  da  Constituição  Federal)». 

Leio  as  citações  que  fiz  para  mostrar  a 
justeza  do  meu  acerto  : 

A Ord.  liv.  2°  tit.  26,  que  se  inscreve  dos 
direitos  reaes  conclue  no  § 8o 

' «E  posto  que  o uso  das  estradas  e ruas 
publicas,  e rios  seja  igualmente  conj- 
mum  a toda  a gente  e ainda  a todos  os 
animaos  sempre  a propriedade  delias 
fica  no  patrimônio  real.» 

O dispositivo  declarado  no  paragrapho 
citado  desce  dos  paragraphos  : 

«7.°  Direito  Real  he  poder  o Prín- 
cipe tomar  os  carros,  bestas  e navios 
de  seus  súbditos  e naturaes,  cada  vez 
que  cumprir  a seu  serviço . E assi  faze- 
rem-lhes pontes  para  passar,  e levar 
suas  cousas  de  uma  parte  para  outra,  a 
todo  o tempo  que  lhe  for  necessário  ; 

«8.°  E as  estradas  e ruas  publicas,  an- 
tigamente usadas  e os  rios  navegáveis, 
e os  de  que  se  fazem  os  navegáveis 
se  são  caudaes  que  correm  em  todo  o 
tempo . » 

Yem  a proposito  o recordo  de  Dalloz, 

^ RÊPERTOIRE  DE  LÉGISLATION,  Verb. 

Voirie  par  chemins  de  fer : 

«179  L’art.  1 de  la  loi  du  15  de  juillet 
de  1845  sur  la  police  des  chemins  de  fer 
porte:— «Les  chemins  de  fer  construits  ou 
concédés  par  1’Etat  font  partie  de  la 
.grande  voirie» . . . —«Les  chemins  de  fer 


construits  ou  concédés  par  TEtat,  dit 
fort  bien  M.  Jousselin  (Servit.  d’ut.pubL 
t.  2 p.  374  appartenaient  de  leur  nature 
à la  grande  voirie,  avant  même  qu’une 
loi  1’eüt  declaré  par  une  disposition  ex- 
presse.» En  effet,  non  seulement  par 
1’étendue  du  territoire  qu’ils  traversent, 
ils  remplissent  1’office  de  grandes  route  s 
mais,en  outre,  par  les  Services  éminents , 
qu’ils  rendent  au  gouvernement,  au  com- 
merce,  à 1’industrie,  ils  tiennent  le  pre- 
mier  rang  parmi  l?s  grandes  routes.» 

Em  nota  ao  § 8o,  presentindo  a divisão  das 
estradas  em  geral,  provincial  e municipal, 
que  se  accentuou  no  Império,  e se  tornou 
constitucional  na  Republica,  comrnenta  o 
sabio  jurisconsulto  Cândido  Mendes,  no  seu 
nuncx  assás  estimado  codigo  philippino, 
firmado  em  opiniões  de  civilistrs  que  cita: 

As  grandes  estradas,  e os  rios  nave- 
gáveis são  do  dominio  nacional , pelo  con- 
trario as  pequenas  estradas  denominadas 
caminhos  vicinaes,  os  rios  de  pouca  agua 
os  innavegaveis,  riachos  e corregos,  e 
as  ruas  das  cidades,  villas  e povoados, 
que  dependem  das  municipalidades .» 

A ferro  via  Sorocabana  pertence  ao  nn- 
mero  das  antigas  grandes  estradas,  acom- 
panha a directriz  e ás  vezes  o proprio  leito 
de  uma  das  mais  antigas  e mais  extensas 
estradas  brazileiras— a que  conduz  da  capital 
paulista  ás  Missões,  no  extremo  sul  do  Brazil. 

O seu  prolongamento  de  Tatuhy  a Itararé, 
passando  por  Itapetininga  que  é até  onde 
está  trafegado,  atravessanio  o Paranapa- 
nema  até  onde  está  feito  o movimento  de 
terra,  e por  Faxina,  recontinúa  a dire- 
ctriz de  que  se  afastou  no  trecho  de  Soro- 
caba a Itapetininga,  para  passar  pela  fabrica 
de  ferro  do  Ipanema  e cidade  de  Tatuhy. 

O seu  prolongamento  de  Botucatú  a Ti* 
bagy;  passando  por  Avaré  e Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo,  trafegado  até  Cerqueira  César  e 
com  movimento  de  terra  feito  até  o Oleo, 
pertence  ao  tronco  da  capital  paulista  a Bo- 
tucatu,  busca  a navegabilidade  dos  rios  Pa- 
ranapanema,  Paraná.  Yaccaria  e Brilhante, 
pelos  quaes  a capital  da  Republica  terá 
facil  e barata  communicação  immediata  com 
o Estado  de  Matto  Grosso  e mediata  com  o 
Estado  de  Goyaz. 

Mais  ainda,  por  ahi  mesmo,  a ferro-via 
Sorocabana  objectiva  facil  e barata  commu- 
nicação com  Matto  Grosso  directamente,  ou 
pela  navegação  do  baixo  Tietê,  já  trafegado 
por  ella  própria  em  um  estirão  de  221  kilo- 
metros Tietê  acima,  tendo  exploração  feita 
até  Bahurií,  e prolongamento  trafegado  a 
partir  de  Capão  Bonito  até  S.  Paulo  dos 
Agudos,  logar  noviaSimo,  prospero  o futu 
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roso,  desde  já  servido  por  duas  estações  de 
estradas  de  ferro— a da  Sorocabana  e a da 
Paulista. 

Pertence  também  ao  numero  das  grandes 
estradas  o projectado  prolongamento  de 
Manduzinho  a Santos,  que  é regulado  pelo 
decreto  n.  436  F,  de  4 de  julho  de  1891,  com 
privilegio  por  60  annos,  estudos  definitivos, 
na  extensão  de  118.966  kilometros,  appro- 
vados  pelo  decreto  n.  1.790,  de  18  de  setem- 
bro de  1894,  e prazo  para  a conclusão  das 
obras  prorogado  por  mais  trez  annos  pelo 
decreto  n.  3.747,  de  20  de  agosto  de  1900. 

O dec.  n.  1.930,  çle  26  de  abril  de  1857,  ex- 
pedido para  regular  a fiscalização  da  segu- 
rança, conservação  e policia  das  estradas  de 
ferro,  em  virtude  da  Resolução  Legislativa 
publicada  com  o dec.  n.  641,  de  26  de  junho 
de  1852,  que  autoriza  o Governo,  com  a re- 
serva do  direito  de  resgate  da  concessão  em 
época  e maneira  que  convenciojiar,a  conceder 
privilegio  para  a construcçao  de  caminhos 
de  ferro,  com  prazos  não  excedentes  de  90 
annos,  direito  de  desapropriação  de  terrenos 
e materiaes  precisos,  isenção  de  impostos 
para  o material  importado,  garantia  de  5 % 
de  juros  sobre  o capital  empregado  e outros 
favores,  e obrigações  correlatas,  o dec. 
n.  1.930,  digo  eu,  declara  a inalienabilidade 
das  estradas  de  ferro  nos  expressivos  termos 
que  seguem : 

«Art.  143. As  estradas  de  ferro  com 
todas  as  obras  annexas  mencionadas  na 
planta  de  que  trata  o art.  31,  assim 
como  o trem  rodante  e utensilios,  mo- 
bília das  estações,  e todas  as  cousas  ne- 
cessárias ao  trafego  e circulação  da 
linha,  não  serão  sujeitas  á penhora 

NEM  A QUALQUER  ACÇÃO  CIVIL. 

«Esta  isenção  não  comprehenderá  ás 
propriedades  alheias  ao  trafego . 

«Art.  144.  As  estradas  de  ferro  são 
inalienáveis,  salvo  por  desapropriação 
do  Governo,  nos  casos  em  que  o per- 
mittirem  os  contractos,  salva  a excepção 
do  artigo  precedente.» 

O dec.  n.  7.959,  de  29  de  dezembro  de 
1880,  que  approva  as  clausulas  que  devem 
regular  as  concessões  de  esfradas  de  ferro 
geraes,  manda  que  seja  a I clausula  em  con- 
tracto de  tal  natureza,  — a que  limita  o 
tempo  do  privilegio  para  a construcção,  uso 
e goso  da  estrada  de  ferro  ; a XVIII  — a que 
obriga  a observância  das  disposições  do  Re- 
gulamento de  26  de  abril  de  1857,  do  qual 
citamos  e lemos  os  arts.  143  e 144  ; a XXXI— 
a que  resa  : 

«Na  época  fixada  para  terminação  da 
concessão,  a estrada  de  ferro  e suas  de- 
pendências deverão  achar-se  em  bom  es- 


tado de  conservação.  Si  no  ultimo  qui- 
quennio  da  concessão  a conservação  da 
estrada  for  descurada,  o Governo  terá  o 
direito  de  confiscar  a renda  e empregai -a 
naquelle  serviço  » ; 

a XXXII,  que  fixa  a epoca,  o preço  e as 
condições  de  pagamento  do  resgate,  com  du- 
claração  de  que  o direito  de  resgate  nao 
abroga  o direito  de  desapropriação  por  uti- 
lidade publica; 

e a XXXIII— a que  impõe  : 

«A  COMPANHIA  NÃO  PODERÁ5  ALIENAR 
A ESTRADA  OU  PARTE  DESTA  SEM  PREVIA 
AUTORIZAÇÃO  DO  GOVERNO. 

«Poderá,  mediante  consentimento 
do  Governo,  arrendar  a estrada  e o 
material  fixo  a outra  companhia  ou  em- 
preza,  à qual  passará  a propriedade  do 
material  rodante  e os  direitos  e obriga- 
ções deste  contracto  referentes  ao 

CUSTEIO  DA  ESTRADA 

Particularizando.  A inalienabilidade  das 
Estradas  de  Ferro  União  Sorocabana  e Ituana 
é,  não  só  a consequência  lógica  das  disposi- 
ções legaes  que  li,  como  também  dos  decre- 
tos e contractos  que  lhes  deram  existência 
legal. 

O decreto  n.  4.554,  de  30  de  junho  de 
1870,  que  concede  á_  Companhia  Ituana  a 
necessária  autorizaçao  para  funccionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos,  declara  no 

# «Art.  72.  A Companhia, poderá  vender 
a estrada  e seu  privilegio  uma  vez  con- 
cluida  ella,  ou  mesmo  durante  a con- 
strucção, por  deliberação  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  e de  accordo  com 
o Governo  Provincial .»  - 

O decreto  n.  4.729,  de  24  de  maio  de  1871, 
dispoz  no  art.  71  nos  mesmíssimos  termos. 

O decreto  n.  10.090,  de  24  de  novembro  de 
1888,  que  concede  á Companhia  da  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana  privilegio  por  74  annos, 
resgatavel  depois  de  30  annos,  para  a con- 
strucção, uso  e goso  dos  prolongamentos  da 
cidade  de  Tatuhy,  no  Estado  de  S . Paulo, 
até  o ponto  mais  conveniente  na  divisa  do 
Estado  do  Paraná,  passando  pelas  cidades  de 
Itapetininga,  Faxina,  e da  cidade  de  Botucatú 
também  em  S.  Paulo,  a terminar  nas  mar- 
gens do  rio  Paranapanema  abaixo  da  con- 
fluência do  Tibagy,  com  garantia  de  juros  de 
6 % sobre  o capital  empregado  até  o má- 
ximo de  30:000$  por  kilometro,  pagaveis 

— LIVRES  DE  QUAESQUER  IMPOSTOS,  em  tri- 

mestres  vencidos,  nos  dias  30  de  junho  e 31 
de  dezembro  de  cada  anno,  dentro  do  ter- 
ceiro mez,  depois  de  findo  o semestre,  duo 
rante  o prazo  de  30  annos,  (chamo  a attençã~ 
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dos  Srs.  Deputados  que,  me  fazem  o favor  de 
ouvir,  para  esta  clausula  XXXII),  e com  pre- 
ferencia para  a lavra  de  minas  e acquisição 
de  terrenos  existentes  á margem  da  estrada , 
alem  de  outros  favores,  estabelece: 

«Clausula  XXIX — A companhia  não  po- 
derá aüienara  ESTRADA  ou  parte  desta 
SEM  PREVIA  AUTORIZAÇÃO  DO  GrOVERNO.» 

A observância  do  Regulamento  de  26  de 
abril  de  1857  está  determinada  na  clausula 
XIV,  e o direito  de  resgate  firmado  na 
XXVIII. 

Não  leio,  na  parte  que  nos  interessa  no  mo- 
mento, o contracto  entre  o Governo  Imperial 
e a Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Soroca- 
bana,  lavradoô  dias  depois  da  datado  decreto 
n.  10.090  (o  decreto  é de  24  de  novembro  de 
1888  e o contracto  é de  30  do  mesmo  mez  e 
anno),  porque  as  clausulas  desse  contracto 
estão  concebidas  nos  mesmos  termos  das 
clausulas  do  decreto  que  o autoriza,  e até 
sob  os  mesmos  numeros  de  ordem . 

Lerei,  porém,  na  parte  que  vem  a propo- 
sito,  o contracto  celebrado  em  24  de  maio  de 
1892,  entre  o Governo  do  Estado  de  Sao 
Paulo  e a Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana . 

A clausula  XXV desse  contracto  diz  assim: 
«A  companhia  não  poderá’  deixar  aS 

ESTRADAS  DE  FERRO  E A NAVEGAÇÃO  FLU- 
VIAL que  tem  contractado  com  o Go- 
verno do  Estado,  (o  alludido  contracto  ^ 
o de  6 de  setembro  de  1886,  entre  o Go- 
verno da  Provincia  de  São  Paulo  e a 
Companhia  Ituana,),  ou  parte  delias , sem 

A PREVIA  AUTORIZAÇÃO  D’ELLE,  PODENDO, 
comtudo,  MEDIANTE  CONSENTIMENTO  DO 
Governo,  arrendar  essas  estradas  e o 
material  fixo  a outra  companhia  ou  em- 
preza,  á qual  passará  a propriedade  do 
material  rodante,  os  direitos  e obriga- 
ções dos  contractos  referentes  ao  custeio 
das  linhas.» 

Lerei  também,  nessa  mesma  parte,  o de- 
creto n.  436  F,  de  1891,  relativo  á con- 
cessão do  prolongamento  para  Santos  na 

« Clausula  X — Findo  o prazo  do  pri- 
vilegio, REVERTERÁ  PARA  A UNIÃO  SEM 
INDEMNIZAÇÃO  DE  ESPECIE  ALGUMA,  a 

linha  com  todas  as  suas  dependencias  e 
material  em  deposito,  tendo  a compa- 
nhia, em  igualdade  de  condições,  pre- 
ferencia para  o arrendamento  ou  com- 
pra da  linha,  caso  o Governo  resolver 
alienal-a.» 

Deante  dos  dispositivos  legaes  e contra- 
ctuaes  que  citei  e li,  harmonizados  com  a 
Constituição  da  Republica,  e até  mesmo 


com  as  praticas  imperiaes  consequentes  d^ 
opiniões  de  antigos  civilistas  portuguezes  e 
do  Acto  Addicional  e mais  leis  brazileiras, 
parece-me  fóra  de  tola  a duvida  que  as 
concessões  de  estradas  de  ferro  constituem 
modalidade  de  contracto  emphiteutico  em 
que  de  um  lado  a União,  o Estado  ou  o mu- 
nicipio  concede  o solo  que  possuo,  ou  o 
direito  de  desaproprial-o,  a individuo  fsin- 
gular,  ou  collectivo,  com  a obrigação  deste 
realizar  uma  construcção  ferro-viario,  cujo 
rendimento  usufruirá  por  tempo  não  exce- 
dente de  90  annos,  resgatavel  em  30  aíinos, 
ou  em  menos  tempo,  e de  outro  lado  o indi- 
viduo singular  ou  collectivo  que  faz  a con- 
strucção ferro-viaria  para  gosardo  seu  rendi- 
mento durante  o prazo  do  contracto  e ser 
preferido  no  arrendamento  que  succeder  ao 
contracto,  obrigando -se  a restituir  ao  seu 
dono,  finda  a concessão,  o solo  que  lhe  foi 
concedido,  com  as  suas  respectivas  bemfei- 
torias,  independente,  Ou  com  dependencia 
de  indemnização,  decompondo-se,  assim,  na 
vigência  da  concessão,  o pleno  dominio  do 
solo  em  dominio  directo  e dominio  utii. 

Como  prova  do  que  o Governo  concedente 
de  uma  estrada  de  ferro  cominúa  proprietá- 
rio do  sólo  por  onde  passa  a mesma  estrada 
e suas  dependencias,  dou  entrada  aqui  ao 
art.  3o,  da  lei  franceza  de  11  de  junho  de 
de  1842,  com  o seu  pequenino,  mas  expres- 
sivo commentario  : — Dalloz,  log.  cit. 

« 137  — ...«II  n’y  a pas  lieu  á Fin- 
demnité  pour  1’occupation  des  terrains 
ou  bâtiments  appartenant  à 1’Etat».— 
«Ceia  est  juste,  puisque  1’Etat  reste  en 
définitive  propriétaire  du  chemin,  et 
qu'ainsi  il  n’y  a pas  expropriation,  mais 
aííectation  d\m  terrain  public  à un 
emploi  d’utilité  publique . » 

Dahi  ter  eu  articulado  : 

« Isto  posto, 

«5.°  P.  que  o Governo  da  União  não 
pôde  legalmente  adquirir  os  troncos  e 
ramaes  ferro-viarios  da  Companhia 
União  Sorocabana  e Ituana,  de  concessão 
estadual  de  S.  Paulo,  e os  prolongamen- 
tos de  Tatuhy,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
a Itararé,  na  divisa  deste  com  o do  Pa- 
raná, passando  por  Itapetininga  e Fa- 
xina, e de  Botucatú,  no  mesmo  Estado  de 
S.  Paulo,  ás  margens  do  rio  Paranapa- 
nema,  abaixo  da  confluência  do  Tibagy, 
passando  por  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo, 
de  concessão  nacional  do  Brazil,  senão 
por  lei  ou  decreto  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  federal,  salvo  com 
relação  aos  ditos  prolongamentos  o seu 
direito  de  resgate  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  no  ultimo  quinquen- 
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nio,  em  titulos  da  divida  publica  in- 
terna de  5 % de  juro  annual,  depois  de 
30  annos,  a contar  de  30  de  novembro 
de  1888,  conforme  contracto  dessa  mesma 
data  celebrado  entre  o Governo  Imperial 
e a Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  em  virtude  do  decreto 
n.  10.090.  de  24  do  dito  mez  e anno. 
(Dec.  e contr.  cits.  clausula  XXVIII.) 

«E  mais. 

«6.°  P.  que  o governo  do  Estado  de 
S.  Paulo  também  não  póde  legalmente 
adquirir  os  troncos  e ramaes  ferro- viá- 
rios da  Companhia  UQião  Sorocabana 
e Ituana.  senão  por  lei  ou  decreto  de 
desapropriação  por  utilidade  publica  es- 
tadual, salvo  o seu  direito  de  resgate, 
pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido 
do  ultimo  quinquennio,  tendo- se  em  con- 
sideração a importância  das  obras,  do 
material  e das  dependencias  no  estado 
em  que  estiverem  então,  em  titulos  da 
divida  publica  interna  do  typo  adoptado, 
depois  de  24  de  maio  de  1905  (clausula 
XXXIV  do  contracto  de  10  de  outubro  de 
de  1870,  entre  o governo  de  S.  Paulo  e a 
Companhia  Ituana,  XXXIV  do  contracto 
18  de  julho  de  1871,  entre  o mesmo  go- 
verno e a Companhia  Sorocabana,  e 
XXVI  do  contracto  de  24  de  maio  de  1892, 
entre  o mesmo  governo  e a Companhia 
União  Sorocobana  e Ituana),  ou  antes 
de  24  de  maio  de  1905,  em  virtude  do 
accôrdo  a que  foi  autorizado  pela  lei 
estadual  n.  905,  de  28  do  proximo  pas- 
sado mez  de  junho,  nem  os  ditos^  pro- 
longamentos de  Tatuhy  a Itararé,  e de 
Botueatú  ao  Paranapanema,  de  con- 
cessão nacional,  sem  prévia  autorização 
do  Governo  da  Republica  (clausulas 
XXXIII  do  decreto  n.  7.959,  de  1880, 
XXIX  do  decreto  n.  10.090,  de  1888, 
e XXIX  do  contracto  de  30  de  novembro 
do  mesmo  anno,  enfcre  o Governo  Im- 
perial e a Companhia  Sorocabana).» 
Sobre  o resgate  pela  União  estipulam  o 
decreto  n.  10. 090, de  1888,e  o contracto  que  a 
elle  se  seguiu,  em  clausula  do  mesmo  numero 
de  ordem: 

«XXVIII— O Governo  terá  o direito  de 
resgatar  ambos  ou  qualquer  dos  prolon- 
gamentos depois  de  decorridos  30  annos 
desta  data. 

O preço  do  resgate  será  regulado,  em 
falta  de  accordo,  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  do  ultimo  quinquen- 
nio, e tendo-se  em  consideração  a im- 
portância das  obras,  materiaes  e depen- 
dencias no  estado  em  que  estiverem 
então,  não  sendo  este  preço  inferior  ao 
capital  garantido  si  o resgate  se  eífectuar 
antes  de  expirar  o privilegio. 


Si  o resgate  se  eífectuar  depois  de 
expirado  o prazo  do  privilegio,  o Go- 
verno só  pagará  á Companhia  o valor  das 
obras  e material  no  estado  em  que  se 
achar,  comtanto  que  a somma  que  tiver 
de  despender  não  exceda  ao  que  tiver 
effectívamente  empregado  naconstrucção 
da  mesma  estrada. 

A importância  do  resgate  poderá  ser 
paga  em  titulos  da  divida  publica  interna 
de  5 % de  juro  annual. 

Fica  entendido  que  a presente  clau- 
sula só  é applicavel  aos  casos  ordinários 
e que  não  abroga  o direito  de  desapro- 
priação por  utilidade  publica  que  tem  o 
Estado.» 

E repete  assim  o decreto  n.  4-6  F,  de  1891, 
a mesma  estipulação  : 

«Clausula  IX  — Em  tudo  quanto  não 
estiver  estipulado,  prevalecerá,  no  que 
for  applicavel,  o que  se  contém  nas  clau- 
sulas que  baixaram  com  o citado  decreto 
de  24  de  novembro  de  1888,  inclusive  o 

RESGATE  DA  LINHA  .» 

Sobre  o resgate  pelo  Estado  de  S.  Paulo 
estipula  o contracto  de  18  de  julho  de  1871, 
entre  o Governo  da  então  Provinda  e a Com- 
panhia Sorocabana,  reproduzindo  o que  já 
estava  estipulado,  entre  o mesmo  governo  e 
a Companhia  Ituana,  no  contracto  de  10  de 
outubro  de  1870  : 

«Clausula  XXXIV  — Si  o Governo  jul- 
gar conveniente  eífectuar  a desapro- 
priação DA  ESTRADA  DE  FERRO  COM  TODAS 
as  suas  ramificações,  podel-o-ha  fazer 
sob  as  seguintes  condições  : 

1 ,a  A desapropriação  nao  terá  logar 
antes  de  30  annos,  depois  da  abertura  de 
toda  a tinha  ao  publico,  excepto  por  es- 
pecial accordo  entre  o Governo  e a 
Companhia. 

2. a  O preço  da  desapropriação  será  re- 
gulado pelo  termo  médio  do  rendimento 
liquido  dos  últimos  5 annos,  comtanto 
que  esse  rendimento  não  seja  menor  de 

7 °/o.  , , 

3. aA  Companhia  receberá  do  Governo 
uma  somma  em  fundos  públicos,  que  dê 
igual  rendimento.» 

A clausula  XXXV  deste  contracto  dá  á 
Companhia  preferencia  para  a exploração  da 
estrada  no  caso  da  desapropriação . 

A clausula  do  resgate  está  modificada  pela 
clausula  XXVI  do  contracto, de  24  de  maio  de 
1892,  entre  o governo  do  Estado  e a Compa- 
nhia União  Sorocabana  e Ituana,  da  seguinte 
fórma  : 

« XXVI— O Governo  do  Estado  terá  o 
direito  de  resgatar  as  estradas  de  ferro 
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da  Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana,  depois  de  13  annos,  a contar  da 
datado  presente  contracto. 

O preço  do  resgate  será  regulado, 
em  falta  de  accordo,  pelo  termo  médio 
do  rendimento  liquido  do  ultimo  quin- 
queonio,  tendo-se  em  consideração  a 
importância  das  obras,  do  material  e 
das  dependencias  no  estado  em  que  esti- 
verem então. 

A importância  do  resgate  será  paga 
em  titulos  da  divida  publica  interna,  do 
typo  aioptado. 

Fica  entendido  que  a presente  clau- 
sula sò  é applicavel  aos  casos  ordiná- 
rios, e que  não  abroga  o direito  de  des- 
apropriação por  utilidade  publica,  que 
teem  os  Governos.  » 

Ainda  sobre  o resgate, por  parte  de  S.  Paulo 
ha  a lei  estadual  n.  905,  de  28  de  junho 
deste  anno  (1904),  que  autoriza  o Governo  a 
encampar  a Estrada  de  Ferro  União  Soroca- 
bana o Ituana,  nos  termos  dos  contractos  em 
vigor,  podendo  fazel-o  desde  já,  por  accordo 
com  os  interessados,  e estender  a encampaçao 
aos  ramaes  de  concessão  federal,  e assim 
mais  autoriza  o mesmo  governo  a fazer  a 
necèssaria  operação  de  credito  para  effectuar 
a mesma  encampaçao. 

Creio  que  não  preciso  demonstrar  que  a 
União  pôde  desapropriar  por  utilidade  federal 
as  estradas  de  ferro  de  sua  própria  con- 
cessão, as  de  concessão  estadual,  as  de  con- 
cessão municipal  e as  que  tiverem  sido 
construidas  por  algum  particular  ; que  os 
Estados  podem  desapropriar  por  utilidade 
estadual  as  estradas  de  ferro  de  sua  própria 
concessão,  as  de  concessão  municipal  e as  que 
tiverem  sido  construidas  por  algum  parti- 
cular, e que  os  municípios  podem  desapro- 
priar por  utilidade  municipal  as  estradas  de 
ferro  de  sua  própria  concessão  e as  que  tive- 
rem  sido  construidas  por  algum  particular  ; 
ô assim  mais  creio  nao  precisar  insistir  que 
o direito  de  resgate,  que  não  se  confunde 
absolutamente  com  o direito  de  desapro- 
priação, é privativo  respectivamente  do 
Governo  la  União,  do  Estado,  do  Municipio, 
ou  do  particular,  conforme  tiver  sido  o Go- 
verno, ou  o particular,  o concedente  do  solo 
para  a construcção  da  ferro-via. 

Articulei  : 

«Assim  mais, 

7.°  P.  que  nem  um  individuo,  ou  pes- 
soa juridica  constituida  ou  a constituir- 
se,  também  não  poderá  legalmente 
adquirir  troncos,  ramaes  ou  prolonga- 
mentos ferro-viarios  da  Companhia 
União  Sorocabana  e Ituana,  cujos  con- 
Yol,  iv 


tractos  de  concessão  valera  contra  ter- 
ceiros, independentemente  da  transcri- 
pção  hypothecaria,  sem  a mesma  prévia 
autorização  cjmpefcente.  (Clausulas  ci- 
tadas de  decretos  e contractos  citados  e 
art.  243  do  decreto  n.  370,  de  2 de  maio 
de  1890.» 

Está  declarado  ncs  textos  que  citei  e li, 
que  as  estradas  de  ferro  são  bens  inaliená- 
veis, ou  antes  são  bens  que  só  podem  ser 

ALIENADOS  OU  TRANSFERIDOS  por  arrenda- 
mento, mediante  prévia  autorização  do  Go- 
verno que  as  tiver  concedido;  e,  portanto,  que 
é nulla,  pjr  contraria  á lei  e aos  decretos  e 
contractos  de  concessão,  a transmissão  que 
se  fizer  de  uma  estrada  de  ferro,  por  venda 
ou  arre.ldamento,  sem  a prévia  autorização 
do  Governo  concedente,  por  isso  que  o con- 
tracto de  compra  e de  venda,  ou  o do  arren- 
damento, não  operará  effeitos  juridicos  con- 
tra o contracto  de  concessão,  que  prevale- 
cerá contra  terceiros,  independente  da 
transcripção  hypothecaria,  que  é a fórma 
legal  da  tradição  de  diroitos  reaes. 

Leiamos  a lei  — decreto  n.  370,  de  2 de 
maio  de  1890  : 

«Art.  243.  A excepção  das  concessõe^ 
directamente  foitas  pelo  Estado  (Estad 
aqui  corresponde  a União,  Estado  ou 
municipio),  mediante  lei  ou  decreto, 
como  sejam  as  do  minas,  caminhos  de 
ferro  e canaes,  as  demais  transmissões 
entre  os  particulares  o o Estado  como 
pessoa  civil,  são  sujeitas  á transcripção 
do  art.  233  do  decreto.» 

Este  artigo  preceitua  : 

«Art.  233.  Não  opera  seus  effeitos  a 
respeito  de  terceiros,  sinão  pela  tran- 
scripção, e desde  a data  delia,  a trans- 
missão entre  vivos  por  titulo,  oneroso 
ou  gratuito,  dos  immoveis  susceptíveis 
de  hypotheca.» 

Define  o 

Arte  64.  Consideram-se  terceiros,  no 
sentido  da  lei,  todos  os  que  não  forem 
partes  no  contracto,  ou  seus  herdeiros.» 

Poderá,  portanto,  a União,  o Estado,  ou  o 
municipio,  respectivamente  ás  concessões  de 
estrada  de  ferro,  que  tiver  feito,  ou  fizer, 
fazer  valer  o seu  contracto  de  concessão 
contra  quem  quer  que  seja  que  as  compre 
ou  que  as  arrende,  em  particular,  em  praça, 
ou  em  leilão,  porque  os  direitos  patrimo- 
niaes  do  Governo  concedente  prevalecem 
contra  todos  os  que  não  forem  partes  no 
contracto  ou  seus  herdeiros,  independente  da 
transcripção  hypothecaria  exigível,  para  que 

l os  contractos  relativos  a onus  reaes  valham 
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contra  terceiros,  até  mesmo  contra  os  Go- 
vernos da  União,  do  Estado,  ou  do  muhi- 
cipio,  como  pessoas  civis. 

E ainda  mesmo  que  não  fosse  expressa, 
nas  leis,  regulamentos  e contractos  referen- 
tes a concessões  de  estradas  de  ferro,  a con- 
dição da  sua  intransmissibilidade  delias,  sem 
prévia  autorização  do  Governo  ; consideran- 
do-se, como  eu  considero,  emphiteu  tico  o 
contracto  dessas  concessões,  pela  decompo- 
sição do  dominio  pleno — no  dominio  directo 
que  fica  com  o Governo  concedente,  e no 
dominio  util  que  passa  para  o concessio- 
nário, ainda  assim  o contracto  de  con- 
cessão de  estradas  de  ferro  não  poderá  ser 
transferido  do  concessionário  para  outrem 
sem  o consentimento  do  Governo  concedente’ 
Não  faço  uma  affirmação  gratuita . 

Estatuea  Ord.  liv.  4o,  tit.  38 pr. 

« O foreiro,  que  traz  herdade,  casa, 
vinha  ou  outra  possessão  aforada  para 
sempre  ou  para  certas  psssoas,  ou  a 

TEMPO  CERTO  _DE  DEZ  ANNOS,  OU  DAHI 

para  cima,  nao  poderá  vender,  escaim- 
bar,  dar,  nem  alhear,  a cousa  aforada 
sem  consentimento  do  senhorio. 

E querendo-a  vender,  ou  escaimbar, 
deve-o  primeiro  notificar  ao  senhorio,  e 
requerei  o,  si  a quer  tanto  por  tanto,  de- 
clarando-lhó  o preço,  ou  cousa  que  lhe 
dão  por  ella  ; e querendo-a  o senhorio 
por  o tanto,  havel-a-ha,  e não  outrem. 
E nao  querendo,  então  deve  ser  vendida 
a pessoa,  que  livremente  pague  o fôro  ao 
senhorio,  segundo  forma  do  contracto  do 
aforamento. 

« E no  caso  que  a quizer  doar 
ou  dotar,  nao  lhe  pagará  quarentena, 
e todavia  lhe  fará  saber  para  ver  si 
tem  algum  legitimo  embargo.  E este 
requerimento,  que  se  ha  de  fazer  ao 
senhorio,  se  quer  a cousa,  'pelo  tanto,  não 
sómente  se  deve  fazer  na  venda  vo- 
luntária, que  se  fazer  pela  vontade  do 
foreiro,  MAS  TAMBÉM  NA  NECESSÁRIA, 

se  faz  por  mandado  e autoridade  da 
JUSTIÇA» . 


1.  E sendo  a venda,  escaimbo,  jdo 
acção,  ou  outra  qualquer  alheação, 
feita  em  outra  maneira,  sem  au- 
toridade DO  SENHORIO,  SERÁ  NENHUMA 
E DE  NENHUM  VIGOR  | e 0 foreiro  por 

esse  mesmo  feito  perderá  todo  o di- 
reito que  tiver  na  cousa  aforada,  e 
tudo  será  devoluto  e applicado  ao  se- 
nhorio, si  o quizer,  e,  não  o querendo, 
poderá  demandar  e constranger  o fo- 
reiro, que  haja  a sua  mão,  e torne  a 
cobrar  a cousa  foreira,  e lho  pague  seu 
fôro  conforme  ao  contracto». 


& 

Isto  não  obstante  a hypothecabilidade  da 
estradas  de  ferro,  oriunda  do  art.  2o  § Io 
do  decreto  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de 
1890,  e a do 

« O dominio  util  dos  mesmos  bens 
(emphiteuticos)  independente  da  licença 
do  senhorio , o qual  não  perde,  no  caso 
de  alienação,  o direito  de  opção», 
que  está  expressa,  em  igual  artigo  e nu- 
mero na  nossa  legislação  hypothecaria, desde 
a lei  n.  1.237,  de  24  de  setembro  de  1864. 

Antes  de  proseguir  no  meu  discurso,  tran- 
screverei nelle  a petição  que  teve  o despacho 
—A. como  requer.  Rio,  5 de  julho  de  1904. — 
T.  Figueiredo.  — pela  qual  o Estado  de 
S.  Paulo  protestou  contra  o leilão  para  a 
venda  do  acervo  das  Estradas  de  Ferro  União 
Sorocabana  e Ituana.  Eil-a  : 

Exm.  Sr.Dr.  juiz  da  Ia  Pretória— Diz  o 
o Estado  de  S . Paulo,  por  seu  advogado, 
que,  perante  V.  Ex.,  que  é autoridade 
competente  para  processar' os  protestos 
nafórma  da  lei,  vem  o supplicante  re- 
querer que  seja  tomado  por  termo  o pro- 
testo pela  presente  feito,  da  intenção  em 
que  está  o supplicante  de  fazer  valer 
opportunamente  o direito  que  lhe  assiste 
pela  clausula  XXVI  do  contracto  de  24  de 
maio  de  1892,  celebrado  entre  o suppli- 
cante e a Estrada  de  Ferro  União  Soro- 
cabana e Itúana— de  resgatar  ou  encam- 
par essa  estrada,  por  accordo  com  os 
interessados,  ou  pelo  modo  estipulado 
naquelle  contracto.  E como  a referida 
estrada  se  ache  em  liquidação  forçada, 
processada  na  Camara  Commercial  do 
Tribunal  Civil  e Criminal  deste  Districto 
Federal,  não  obstante  ser  também  com- 
petente para  tudo  que  seja  relativo  a 
essa  estrada  o foro  de  S.  Paulo,  o sup- 
plicante requer  que  seja  publicado  o 
presente  protesto  na  imprensa  desta  Ca- 
pital e da  de  S. Paulo, para  conhecimento 
de  quaesquer  interessados  e de  quem 
quer  que  venha  a arrematar  em  praça 
os  bens  da  estrada,  afim  de  não  poderem 
allegar  ignorância  ; o que,  aliás,  seria 
descabido,  porquanto  a vida  e o funccio- 
namento  da  estrada  emanam  do  alludido 
contracto  e todo  o tempo  e seja  qual 
for  o proprietário,  o qual  não  poderá 
ignorar  os  termos  desse  documento  vital 
para  a estrada.  O exposto  já  o suppli- 
cante declarou  em  petição  nos  autos  da 
liquidação  forçada,  nos  quaes  também 
se  acha  o alludido  contracto.  Pede,  pois, 
que  A.  esta  e,  processado  o protesto, 
sejam  os  autos  entregues  ao  supplicante 
para  seu  documento  a todo  tempo.  E. 
R.  M.  Rio,  5 de  julho  de  1904.— O advo- 
gado, J.  M.  de  Azevedo  Marques.  (Está 
devidamente  sellada.) 
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('Vide  o edital  de  protesto  no  Jornod  do 
Commercio  &q  7 de  julho  de  1904,  e em 
outras  folhas.) 

Passo  agora  a este  outro  articulado  : 

« Mas,  quando  assim  não  fosse, 

8.°  P.  que  os  syndicos  Thesouro  Fe- 
deral, não  obstante  estar  substituido 
pelo  Dr.  José  Augusto  Ludolffe  Banco 
da  Republica  do  Brazil,  ainda  que  com- 
pareçam no  leilão  annunciado,  munidos 
respectivamente  de  prévia  autorização 
dos  Governos  da  União  e d Estado  de 
São  Paulo,  legalmente  não0 podem  ar- 
rematar para  si,  directa  ou  indirecta- 
mente  ou  por  algum  acto  simulado,  pro- 
priedade ou  eífeito  da  Companhia  de  sua 
syndicancia,  nem  mesmo  entrar  em  al- 
guma especulação  de  lucro  ou  interesse 
relativamente  ã dita  propriedade  ou 
eífeito,  sob  pena  de  nullidade,  em  todo 
o caso,  das  acquisições  que  fizeram, 
além  de  outras  previstas  no  art.  232  do 
Codigo  Penal.  (Lei  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  1902,  art.  74). 

Ainda  declara  a lei  n.  859,  de  16  de  agosto 
de  1902,  no  : 

«Art.  74.  E''  prohibido  ao  juiz,  aos 
Syndicos,  á commissão  fiscal,  peritos, 
avaliadores  e mais  oíficiaes  da  justiça 
comprar,  por  si  ou  por  interposta 
pessoa,  quaesquer  bens  da  massa,  sob  as 
penas  do  art.  232  do  Codigo  Penal.» 

Dispõe  o Codigo  Penal,  nesse: 

« Art.  232.  Haver  para  si,  directa  ou 
indirectamente  ou  por  algum  acto  si- 
mulado, no  todo  ou  em  parte,  proprie- 
dade, ou  eífeito,  em  cuja  administração, 
disposição  ou  guarda,  deva  intervir  em 
razao  do  officio  ; entrar  em  alguma  es- 
peculação de  lucro-,  ou  interesse,  rela- 
tivamente á dita  ^propriedade  ou  eífeito : 

Penas— de  prisão  cellular  por  um  a 
seis  mezes,  de  perda  do  emprego,  e 
multa  de  5 a 20  % da  propriedade, 
effeitos  ou  interesse,  que  auferir  da  ne- 
gociação. EM  TODO  OCASO  A ACQUISIÇÃO 
SERÁ  NULLA. 

Paragraphp  unico.  Em  iguaes  penas 
incorrerão  os  peritos,  avaliadores,  par- 
tidores,  contadores,  tutores,  curadores, 
testamenteiros, depositários,  administra- 
dores de  massas  fallidas  e «syndicos  de 
sociedade  em  LiQUiDAçÃo,  quando  comet* 
terem  o mesmo  crime.» 

Consoante  com  o articulado  que  li,  e com 
os  dispositivos  legaes  que  acabo  de  ler,  em 
seu  seguimento,  articulei  mais: 

« 9.°  P.  que  não  será  licito,  em  vista 
da  expressa  disposição  da  lei  que  prohib  e 


que  o syndico  entre  em  alguma  espe- 
culação de  lucro,  ou  interesse,  que  se 
relacione  com  bens  ou  effeitos  de  sua 
syndicancia,  que  o Thesouro  Federal, 

• que  desistiu  ante-hontem  do  manas  de 
syndico,  possa  concorrer  ao  leilão  de 
amanha,  antes  da  prestação  de  contas 
da  sua  syndicancia,  tanto  mais  que  o 
Thesouro  Federal  não  pôde  legalmente 
fazer  nem  uma  despeza,  nem  eífectuar 
nem  um  pagamento,  nem  fazer  qualquer 
operação  de  credito,  si  para  esse  fim  a 
lei  da  despeza  publica  nao  tiver  consi- 
gnado verba  especial,  ou  dado  autoriza- 
ção para _a  abertura  do  necessário  cre- 
dito, e não  ha  na  lei  orçamentaria  vi- 
gente verba  para  a arrematação  da 
Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e 
Itúana,  nem  consta  que  o Governo  da 
União,  firmado  em  alguma  disposição 
legislativa,  tenha  decretado  para  esse 
fim  a abertura  de  algum  credito  (Codigo 
Penal,  art.  232;  lei  n.  859,  de  1902, 
art.  74;  Constituição  Federal,  art.  34 
ns.  1 e 2).» 

Fallo  de  facto  consummado;  mas  sem  effei- 
to juridico.  O Thesouro  foi  substituido  no  car- 
go de  syndico  pelo  Dr.  José  Augusto  Ludplf, 
na  data  de  3 deste  corrente  mez  de  agosto, 
e arrematou  no  dia  5 os  cinco  lotes,  era  que 
se  dividiu  o acerco  ferro-viario  da  União  So- 
rocabana e Itúana. 

Mas  essa  arrematação  é valida  ? Não;  é a 
resposta  que  se  encontra  explicita  nos  arti- 
culados que  venho  examinando,  e nos  com- 
mentarios  que  lhes  venho  fazendo,  o que 
tudo  se  tornará  cada  vez  mais  claro  á pro- 
porção que  eu  for  chegando  ao  fim  do  meu 
discurso. 

Sr.  Presidente,  tenho  ainda  muito  a ler, 
muitos  argumentos  a produzir.  Limitar-me- 
hei  porém,  ao  necessário,  ao  ab3olutamente 
necessário,  para  esclarecer  a conclusão  a 
que  pretendo  chegar. 

Ha  neste  articulado  que  venho  de  lêr  duas 
questões,  uma  perfeitamente  distincta  da 
outra:— a do  syndico  ser  syndico  emquanto 
não  presta  contas,  ou,  em  outros  termos,  a 
do  syndico  continuar  a ser  responsável  como 
syndico,  emquanto  nao  presta  contas;  e a do 
Thesouro  poder  fazer,  não  digo  já— arrema- 
tação, como  está  no  articulado,  o que  dá  a 
idéa  do  compra  em  hasta  publica,  mas  sim- 
plesmente a do  Thesouro  poder  fazer  compra 
por  concurrencia  publica,  que  é o meio  re- 
gular do  Thesouro  fazer  compra,  quando 
para  a compra  tem  autorização  legal. 

A lei  vigente  das  liquidações  forçadas  é a 
Consolidação  das  disposições  legislativas  e 
regulamentares  sobre  as  sociedades  anony- 
mas,  publicada  com  o decreto  n . 434,  de  4 (te 
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julho  de  1891,  tendo  por  subsidiaria  a Parte 
III  do  Codigo  Commercial  relativa  a quebras, 
que  foi  substifcuida  pela  lei  das  fallencias 
que  é o decreto  n.  917,  de  24  de  outubro  de 
1890,  a qual  por  sua  vez  foi  substituída 
pela  vigente  lei  das  fallencias,  que  é a de 
n.  859,  de  16  de  agosto  do  1902. 

Por  esta  Consolidação  a responsabilidade 
dos  syndicos  começa  com  a posse  do  patri- 
mônio social,  e termina  com  a prestação  de 
contas.  Vide  os  arts.  173,  191  e 199. 

Os  syndicos,  como  responsáveis  que  sao, 
por  dolo  e falta,  devem  empregar,  em  prol  da 
diquidação,  toda  diligencia^  como  se  fora  em 
seus  proprios  negocios,  Nao  sao  demissiveis 
.a  arbitrio  do  juiz  que  os  nomeia.  Não  se  po- 
dem exonerar  pela  própria  vontade,  antes  de 
prestadas  as  suas  contas.  Podem  ser,  entre- 
tanto, destituidos  do  cargo  a requerimento 
dos  credores  em  maioria  de  numero  e cré- 
ditos, sem  necessidade  de  allegarem  causa 
justificada,  eex-officio  ou  a requerimento  de 
qualquer  credor,  dando-se  causa  justificada. 
Vide  o§  2o  doart.  36  do  decreto  n.  917,  de 
1890,  e os  §§  Io  e 2o  do  art.  191  da  Consoli- 
dação. ocrr. 

Pela  vigente  lei  das  fallencias,  n.  859, 
de  1902,  a responsabilidade  L tanto  a do  syn- 
dico  provisorio  de  nomeaçao  do  juiz  da  li- 
quidação, como  a do  syndico  definitivo  de 
eleição  dos  credores,  começa  com  a posse  e 
subsiste,  mesmo  depois  da  prestação  de 
contas,  pois  que  dispõe  o 

« Art.  61. . . 

Paragrapho  unico.  O julgamento  das 
contas  não  isenta  os  syndico*  das  respon- 
sabilidades provenientes  da  administra- 
ção da  massa.» 

Também  por  esta  lei  os  syndicos,  como 
responsáveis  que  são,  por  dolo  e falta,  devem 
empregar,  em  prol  da  liquidação,  toda  a di- 
ligencia, como  si  fôra  em  seus  proprios  ne- 
gocios. Não  são  demissiveis  a arbitrio  do  juiz 
que  os  nomeia,  nem  da  assembléa  de  credores 
que  os  elege.  Não  se  podem  exonerar  pela 
própria  vontade, antes  da  prestaçao  de  contas. 
Mas,  entretanto,  também  podem  ser  desti- 
tuidos  do  cargo  a requerimento  dos  credores 
representando  a maioria  dos  créditos,  sem 
allegarem  causa,  e ex-officio , a requerimento 
de  qualquer  credor,  ou  da  commissão  fiscal 
dos  syndicos,  dando-se  causa  justificada,  im- 
portando a destituição  a perda  do  direito  a 
porcentagem  remuneratoria  do  trabalho  da 
liquidação.  Vide  os  arts.  16,  43,  61,  66,  71  e 
73,  e mais  particularmente  o 

«Art.  92.  Os  syndicos  e os  membros 
da  commissão  fiscal  ficarão  sujeitos  á 
responsabilidade  civil  e criminal^  pelos 
actos  que  praticarem  em  opposição  aos 


interesses  do  seu  cargo,  sendo  equipara- 
dos, para  os  eífeitos  da  penalidade  e 
respectivo  processo,  ao  empregados  pú- 
blicos.» 

Deante  de  tão  expressivas  disposições  de 
lei,  articulei  que  o Thesouro,  como  syndico 
que  desistiu  do  cargo,  no  precedente  dia  ao 
da  ante-vespera  do  leilão,  não  podia  con- 
correr ao  mesmo  leilão  por  não  estar 
com  as  contas  da  sua  syndicancia  approva- 
das  por  sentença  passada  em  julgado,  em 
processo  regular  de  prestação  de  contas. 

A renuncia  do  cargo  de  syndico  não  exonera 
o syndico  de  todas  as  obrigações  do  cargo  de 
syndico.  O syndico  poderá  renunciar  o seu 
direito  á porcentagem,  ou  ao  preço  do  seu 
trabalho,  mas  não  pôde  renunciar  a sua  obri- 
gação de  prestar  contas.  Só  se  renuncia  o 
direito,  ou  a cousa  que  é sómente  nossa,  e 
não  o direito,  ou  a cousa, _em  que  outrem 
tem  interesse.-  Obrigação  nao  se  renuncia, 
cumpre-se  pela  vontade  de  quem  a deve,  ou 
por  decreto  judicial.  , 

Mas,  admittindo-se  que  o Thesouro,  desis- 
tindo do  cargo  de  syndico,  ficasse  exonerado 
da  obrigação  de  prestar  as  contas  de  sua  syn- 
dicancia, e pudesse  legalmente  fazer  compra 
em  hasta  publica,  poderia  ello,  sem  violên- 
cia ao  regimen  orçamentário  da  Republica, 
assim  comprar,  sem  disposição  expressa  de 
de  que  lhe  autorizasse  a despeza,  ou  a aber- 
tura do  necessarm  credito  ? 

Aflfirmo  que  nao . 

Dispõe  a Constituição  Federal  no 

«Art.  34.  Compete  privativameate  ao 
Congresso  Nacional: 

l.o  orçar  a receita,  fixar  a despeza  . 
federal  annualmente,  e tomar  as  contas 
da,  receita  e despeza  de  cada  exercido  fi- 
nanceiro'^ 

2.°  AUTORIZAR  O PODER  EXECUTIVO  a 
contrahir  empréstimos  e a fazer  ou- 
tras operações  DE  CREDITO.» 

E o Congresso  Nacional  não  concedeu  ao 
Poder  Executivo  verba  para  o Thesouro  ad- 
quirir em  hasta  publica, ou  por  outra  fórma, 
as  Estradas  de  ferro  União  Sorocabana  e 
Itúana,  nem  o autorizou  a fazer  alguma 
operação  de  credito  para  essa  acquisiçao. 

O que  ha,  a respeito  dessas  estradas  de 
ferro  no  orçamento  vigente,  é o seguinte: 

«Lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de 
1903.  Fixa  a despeza  geral  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para  o 
exercicio  de  1904,  e dá  outras  provi- 
dencias. 

Art.  27.  Continuam  em  vigor: 

a)  as  disposições  constantes  do  art. 29, 
n.  25,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
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de  1900,  em  relação  ás  estradas  de  ferro, 
que  gosam  de  garantias  de  juros  e nao 
foram  aiuda  encampadas,  e do  art.  2o, 
n.  XIIÍ,  da  de  n.  753,  de  29  de  dezem- 
bro de  1902,  na  parte  referente  á Estra- 
de Ferro  União  Sorocabana  e Itúana.» 

Diz  a lei  n.  953,  de  29  de  dezembro  de  1902 

no  citado  , . , 

«Art.  2.°  E’o  Governo  autorizado: 

XIII.  A acautelar,  como  julgar  mais 
conveniente,  os  interesses  da  Fazenda 
Publica,  compromettidos  nas  Compa- 
nhias de  Estradas  de  Ferro  Oeste  de 
Minas  e União  Sorocabana  e Itúana.» 

Que  acautelar  no  caso  não  quer  dizer  adqui- 
rir, mas  sim  exigir  amigavel  ou  judicial- 
mente a perfeita  garantia  da  divida,  ou  seu 
pagamento,  basta  que  se  confrontem  as  duas 
autorizações,  que  se  conteem  no  orçamento 
vigente— uma  para  o Governo  continuar  na 
politica  do  encampação  das  estradas  de  ferro 
que  gosam  do  garantia  de  juros,  politica  co- 
meçada com  a autorização  para  o resgate 
das  estradas  de  ferro  Recife  ao  S.  Francisco 
e Bahia  ao  S.  Francisco,  constante  do  n.  VIII 
do  art.  22,  da  lei  n.  652,  de  28  de  novembro 
de  1899,  reproduzida  no  n.  25,  do  art.  20,  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  e ainda 
reproduzida  na  lei  que  já  citei  do  orçamento 
vigente  n.  1.145,  de  1903;—  e outra  so- 
mente para'  acautelar  os  interesses  da  Fa- 
zenda Publica  compromettidos  na  Companhia 
União  Sorocabana  e ltuana,  idéa  que,  com 
relação  á Oeste  de  Minas,  já  vinha  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  expressa 
nestes  termos,  no 

«Art.  49.  O Governo  é autorizado  a 
realizar  qualquer  accordo,  no  sentido  de 
liquidar  ou  assegurar  do  modo  que  jul- 
gar mais  conveniente  aos  interesses  da 
União,  compromettidos  na  Estrada  de 
Ferro  Oeste  de  Minas.» 

Basta  confrontar  a actual  autorização  ao 
Governo  para  acautelar  como  julgar  mais 
conveniente  aos  interesses  da  Fazenda  Pu- 
blica, compromettidos  na  União  Sorocabana 
e ltuana,  com  a autorização  da  lei  que  acabo 
de  citar  n . 560,  de  1898,  no 

«Art.  25.  Fica  o Poder  Executivo  au- 
torizado: 

í)  a entrar  em  accordo  com  o governo 
do  Estado  de  S.  Paulo  para  o fim  de  tor- 
nar federal  a Estrada  de  Ferro  União  So- 
rocabana e ltuana,  fazendo  nos  seus  con- 
uractos  as  alterações  convenientes,  de 
modo  a habilital-a  a operar  o arrenda- 
mento ou  a alienação.» 

Basta  lembrar  não  só  que  a vigente  lei  da 
fixação  da  despeza  não  reproduziu  a idéa  de 


tornar  federal  a União  Sorocabana  e ltuana, 
por  accordo,  ou  sem  accordo  com  o governo 
do  Estado  de  S.  Paulo,  como  também  que  a 
Commissão  de  Orçamento  até  hoje  não  julgou 
opportuno  dar  parecer  sobre  o projecto 
n.  318,  de  1901,  que  tive  a honra  de  justi- 
ficar longamente,  perante  a Camara,  e que  é 
deste  teor : 

« O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  autorizado  o Poder 
Executivo  a adquirir  para  a União,  com 
os  seus  accessorios  e vantagens  resul- 
tantes de  contractos  e autorizações  le- 
gislativas as  linhas  ferreas  e fluviaes  da 
Companhia  União  Sorocabana  e ltuana, 
podendo  para  tal  fim  fazer  accordo 

COM  O ESTADO  DE  S.  PAULO  E COM  QUAES- 
quer  outros  interessados,  c as  opera- 
ções  de  credito  necessárias  para  a solu- 
ção dos  mesmos  accordqs . 

Paragrapho  unico.  Feita  a acquisição, 
o Poder  Executivo  poderá  conservar  sob 
sua  administração,  arrendar  ou  vender 
as  ditas  linhas  ferreas  e fluviaes  com  os 
accessorios  e vantagen3  que  tiverem. 

Saia  das  Sessões,  7 de  dezembro  de  1901 . 

— A.  Moreira  do. i Silva. — A’  Commissão  de 
Orçamento.» 

Os  confrontos  que  fiz  e precedentes  que  < 
lembro  mostram  bem  que  a intenção  da 
vigente  lei  de  fixação  da  despeza  é autorizar 
o Governo  a acautelar  interesses  da  Fazenda 
Publica  compromettidos  na  Companhia  União 
Sorocabana  e ltuana,  e não  autorizar  o Go- 
verno a adquirir  as  vias  ferreas  e fluviaes 
dessa  Companhia,  fazendo  ou  não  accordo 
com  o Estado  de  S.  Paulo  e com  quaesquer 
outros  interessados.  O que  sahe  dahi  é fal- 
sear a lettra  e o espirito  da  lei. 

Não  podia,  portanto,  como  articulei,  _o 
Thesouro  como  agente,  preposto  ou  orgão 
do  Poder  Executivo,  por  onde  se  canaliza  a 
arrecadação  da  receita  e a distribuição  da 
despeza,  arrematar, como  arrematou,  os  cinco 
[otes  em  que  se  dividiu  o acervo  da  União 
Sorocabana  e ltuana— por  lhe  faltar  para 
essa  arrematação  verba  orçamentaria  a 
autorização  para  abertura  do  necessário  cre- 
dito. 

Vou  abreviar,  Sr.  Presidente,  abreviar 
muito,  o mais  que  me  for  possível;  mesmo 
com  algum  prejuizo  para  o assumpto  que  me 
trouxe  á tribuna.  Estou  tudo  dizendo  ás 
pressas,  talvez  sem  o preciso  nexo,  para  en- 
curtar quanto  ainda  tenho  por  dizer,  mesmo 
cortando  citações  de  leis,  de  opiniões  o de 
documentos,  com  os  quaes  corrigirei  o com- 
pletarei o meu  discurso,  e para  os  quaes 
vim  habilitado  com  todos  estes  papeis  e livros 
que  aqui  estão . 
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Articulando,  dizia  eu: 

« Assim,  excluída  a concurrencia  ao 
leilão  dos  que  de  mais  recursos  podem 
dispor  e mais  interesse  nelle  devem  ter: 

« 10°  P.  que  foi  insufficiente  o prazo 
de  dous  mezes  que  o M.  J.  marcou  para 
attrahir  ao  leilão  o concurso  de  nacio- 
naes  e estrangeiros  nas  condições  de 
garantirem  os  seus  lanços  com  10  % 
sobre  o preço  da  arrematação,  e no  pro- 
prio  acto  da  arrematação,  que  pôde  subir 
a mais  de  100  mil  contos  de  réis,  atten- 
dendo-se  ao  futuro  promissor  da  estraJa 
e á renda  liquida  que  tem  dado,  desde 
já,  de  mais  de  5 mil  contos  de  réis,  que 
representa  juro  mais  do  que  compensa- 
dor daquelle  alto  capitai.  (Vide  os  últi- 
mos relatórios  da  companhia.)  » 

Demonstrarei  a insufficieneia  do  prazo  do 
leilão  da  seguinte  fôrma.  Não  ha  lei  brazi- 
leira  que  determine  o prazo  para  a venda 
forçada  de  estradas  de  ferro,  mas  os  casos 
omissos  nas  leis  brazileiras  sao  regulados 
pelas  leis  das  Nações  de  mais  adeantada  cul- 
tura juridica,  como  se  vê  da  Ord.  liv.  3 
tit.  64.  do  Reg.  do  Rei.  do  Rio  de  Janeiro, 
de  13  de  outubro  de  1751,  tit.  Io  § 7o,  do 
§ 9o  da  lei  de  18  de  agosto  de  1769,  chamada 
da  Boa  Razão  e deposteriores  disposições 
legaes,  entre  as  quaes  avulta  o art.  367,  do 
moderno  dec.  n.  848,  de  11  de  outubro  de 
1890. 

Sendo  assim,  pôde-se  muito  bem  considerar 
a lei  hespanhola  de  12  de  novembro  de  1869, 
como  subsidiaria  da  nossa  lei  das  sociedades 
anonymas,  na  parte  relativa  ás  liquidações 
forçadas  das  que  exploram  a industria  das 
estradas  de  ferro  por  concessão  da  União, 
dos  Estados  ou  dos  Municipios. 

Por  ffssa  lei,  decretada  a liquidação  for- 
çada de  uma  sociedade  anonyma  que  explora 
uma  estrada  de  ferro  de  concessão  nacional, 
provincial  ou  municipal,  mediante  editaes 
publicados  en  los  periódicos  officiales,  ô de 
mayor  publicidad  esto  es,  los  dei  lugar  dei 
juicio  y de  Madrid , Barcellona , Sevilla , Paris 
Londres  y Bruselas , são  convocados  os  cre- 
dores, á la  primera  junta  general  que  tendrá 
lugar  tres  meses  despues  de  la  inserciôn  de 
los  edictos  en  la  gaceta  de  madrid  e ; e 

«Inmidiatamente  después  de  organisa- 
do  provisionalmente  el  ser  vicio  do  expio- 
tación,  se  procederá  á la  tasación  dei  ca- 
mino ,debiendo  annunciar-sela  subasta  com 
término  de  seis  meses,  para  que  se  rea- 
lise  al  ano  de  aquella  organizacion  ó 
antes  si  se  hubiesen  reconocido  y gra- 
duado los  créditos. 


No  habiendo  postores  que  eu  la  pri- 
mera subasta  cubran  el  total  avalúo  dei 
ferrocarrile,  se  anunciará  immediata- 
mente , con  término  de  seis  meses  la  se- 
gunda subasta,  en  que  se  admitirán  pos- 
turas que  cubran  dos  terceras  partes  de 
dicho  avalúo. 

« Y conforme  o art.  21  de  Ia  misma 
Ley  en  el  caso  previsto  por  el  art.  29  de 
la  Ley  de  3 de  junio  de  1855,  el  Gobierno, 
en  el  proyecto  de  la  ley  que  se  ha  de 
presentar  á las  Cortes,  cuidará  de  conci- 
liar los  derechos  de  los  acree dores  con  el 
interés  dei  Estado. 

« Mientras  el  camino  no  se  enajene  y 
los  siga  explotando  el  Estado,  los  acree- 
dores  tendrán  derecho  á percebir  los  pro- 
dutos liquidos  durante  el  tiempo  por  que 
se  hubieso  hecho  la  concessión  anulada. 

Si  ei  Gobierno  arrendase  la  explota- 
ción,  los  acreedores  tendrán  derecho  a 
ser  satisfeehos  con  el  precio  dei  arren- 
damiento.  » 

Não  era  preciso  que  eu  lesse  tanto  do  sub- 
stancioso trabalho  de  D.  Francisco  de  P 
Rives  y Marty,  Boctor  en  Derecho  y Soribano 
per  opposiciôn,C[\ie  se  intitula  Teoria  y Pra- 
tica de  Autuaciones  Judiciales  em  Matéria  de 
Concurso  de  Acreedores  yQuiebras,  na  parte 
que  trata  De  las  quiebras  de  las  Companias  y 
Emprezas  de  ferrocarriles  y demás  obras  de 
servido  publico , para  justificar  a insufficien- 
cia  do  prazo  de  dous  mezes  que  o honrado  juiz 
da  liquidação  forçada  da  Companhia  União 
Sorocabana  e ltuana  marcou  para  o leilão  do 
respectivo  acervo.  Mesmo  que,  em  outra 
parte  qualquer  do  mundo,  não  houvesse, 
como  ha  na  Hespanha,  nação  relacionada  com 
o continente  a que  pertence,  por  mar,  por  es- 
trada de  ferro  e pelo  telegrapho,  lei  mar- 
cando por  meio  de  editaes  da  mais  larga  pu- 
blicidade, dentro  e fóra  do  paiz,  o prazo  de 
seis  mezes  para  la  premera  subasta  das  es- 
tradas de  ferro,  e outros  seis  mezes  para  la 
segunda  subasta , ainda  assim  o senso  pra- 
tico dos  homens  de  negocios  estaria  a dizer 
alto  e bom  som  para  os  homens  do  direito, 
que  no  Brazil,  que  precisa  cie  estreitar  reia- 
ções  com  as  grandes  praças  commerciaes, 
onde  o dinheiro  sobra  para  ser  empregado 
nas  grandes  explorações  no  estrangeiro,  o 
prazo  para  a venda  forçada  das  estradas  de 
ferro,  principalmonto  para  a venda  das  de 
primejra  grandeza,  a cujo  numero  pertence 
a União  Sorocabana  e ltuana,  não  poderia, 
e nao  poderá,  ser  inferior  ao  de  seis  mezes 
da  lei  hespanhola. 

Agora  quanto  ao  justo  preço  das  estradas 
de  ferro  União  Sorocabana  e Itúana. 

O assumpto  é de  tal  maneira  claro,  que, 
sem  esforço,  com  os  dados  conhecidos,  se 
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produz  a prova  de  que  o preço  legal,  infe- 
rior ao  da  estimativa,  qualquer  que  seja  o 
processo  da  sua  verificação,  sobe  sempre  a 
mais  de  cem  mil  contos  de  réis. 

Verifiquemos. 

Si  o justo  preço  de  uma  cousa  é o das 
offertas  espontâneas,  o justo  preço  das  vias 
ferreas  e fluviaes  da  Companhia  União  Soro- 
cabana  e Itúana  seria,  nunca  menos,  o de 
quatro  milhões  de  libras  esterlinas,  por- 
quanto era  esta  a oíferta  que  se  dizia  com 
bons  visos  de  verdade  que  a S.  Paulo  Rayl- 
way  Company  pretendia  fazer,  caso  a venda 
dessas  vias  ferreas  e fluviaes  com  todos  os 
seus  respectivos  privilégios,  Inclusive  o do 
prolongamento  a Santos,  fosse  deliberada,  ao 
tempo  em  que  o Sr.  Joaquim  Murtinho, 
então  Ministro  da  Fazenda,  consultava  a Di- 
rectoria — João  Pinto  sobre  duas  propostas  de 
compra,  de  que  foi  intermediário,  uma  do 
Sr.  barão  da  Penha,,  de  dous  milhões  e 400 
mil  libras  esterlinas,  ao  cambio  de  nove 
dinheiros  £ 26$666, — 63 . 998 : 400$,  que  foi 
desde  logo  despresada  pela  pequenhez  da 
oíferta,  e òutra  do  _Sr.  Gustavo  Minicke,  de 
dous  e meio  milhões  de  libras,  ao  mesmo 
cambio  de  nove, — ou  66.665:000$,  que  foi 
tomada  em  consideração  para  não  ser  ac- 
ceita  pela  mesma  razão.  Consta  que,  ainda 
pela  mesma  razao,  a directoria — Casimiro  da 
Costa  não  acceitou  uma  proposta  de  tres  e 
meio  milhões  esterlinos  ao  cambio  de  12  di- 
nheiros—£ 20$,. — ou  70.000:000$000.  Então 
a companhia  nao  tinha,  como  tem  hoje,  912 
kilometros  de  estradas  de  ferro  em  trafego 
e adeantado  avançamento  para  Bahuni,  com 
mais  de  seis  mil  contos  de  réis  em  materiaes 
novos,  em  disponibilidade,  além  da  extraor- 
dinária quantidade  de  materiaes  com  que 
melhorou  o seu  trafego. 

Si  o justo  de  uma  cousa,  seja  ella  qual 
fôr,  é a somma  das  despezas  com  a sua 
acquisição,  o preço  daquellas  vias  ferreas  e 
fluviaes  é a somma  do  seu  debito  verificado 
pela  sentença  de  classificação  de  créditos  na 
importância  de  96. 377: 454$600,  incluídos  os 
juros  não  contados  de  57.529  ddbentures  na 
importância  de  5.752:900$000,  reunida  ao 
capitai  nominal  da  Companhia— 70.000:000$, 
ou,  pelo  menos,  ao  capital  realmente  emit- 
tido— 36 . 022 : 320$000,  o que  faz  com  que  em 
um  caso  o justo  preço  seja— 166. 377:454$600, 
e em  outro  seja — 13ê.399:774$600. 

Si  o justo  preço  de  um  immovel  é o rendi- 
mento liquido  que  elle  teve  no  ultimo  anno 
multiplicado  por  20  annos,  como  se  dispõe, 
para  a generalidade  dos  casos,  na  legislação 
vigente  sobre  avaliações  de  immoveis,  então 
o preço  daquellas  vias  ferreas  e fluviaes  é de 
141 .550:064$480,  pois  que  o relatorio— Al- 
fredo Maia,  refiro-me  ao  relatorio  relativo 
ao  anno  de  1903,  que  o competente  e illustre 


Sr.  Alfredo  Maia,  digno  superintendente 
dessas  vias  ferreas  e fluviaes,  apresentou  aos 
syndicos,  com  a data  de  9 de  julho  proximo 
passado,  demonstra  nesse  anno  a receita  de 
10.097: 048$080,  a despeza  de  ô.697:089$627, 
e o saldo  de  3.399:958$453,  saldo  este  a que 
addicionei  a quantia  de  3.677:545$271,  das 
contas  da  Edificadora  excluidas  da  classifi- 
cação dos  créditos  por  sentença  judicial, 
para  fazer  a multiplicação  de  7.077:503$724, 
somma  dessas  parcellas,  pelos  20  annos. 

Si  o justo  preço  é aquelle  pelo  qual  os 
credores,  quando  convocados  para  delibera- 
rem sobre  o.  concordata , ou  sobre  a liquidação 
(Dec.  n.  434,  art.  179)  poderiam  receber  ou 
vender  aqucllas  vias-ferreas  e fluviaes  (De- 
creto cit.  art.  190,  ns.  Io  e 2o  e § Io,  n.  2o), 
si  se  tivesse  dado  a reciproca  verificação  dos 
créditos  pelos  proprios  credores  (Dec.  cit.  ar- 
tigo 180),  que  foi  obstada  pelo  despacho  que 
investiu  os  syndicos  provisorios  de  plenos 
poderes  para  a liquidação  definitiva  e dis- 
solveu a respectiva  reunião  de  credores, 
então  esse  preço  seria  de  111 .427:523s005, 
que  é a somma  das  seguintes  parcellas  que 
se  encontram  no  balancete  de  8 de  janeiro 
de  1903:  — Construcção  102.560:070$226,  ma- 
terial rodante  e fixo,  inclusive  os  contra- 
ctados  3.337: 123.S474,  encommenda  de  mate- 
rial rodante  2.990:000$,  prolongamento  da 
estrada— linha  Bahurú  2. 100:000$,  moveis  e 
utensilios  11:772$100,  terrenos  para  a esta- 
ção de  Jundiahy,  10:814$550,  almoxarifado 
417:512$915,  telegrapho  estadual  231$740. 

Si,  porém,  nem  um  desses  é o justo  preço, 
porque,  como  acredito,  tanto  para  o Governo 
da  União,  como  para  o governo  estadual  de 
S.  Paulo,  como  para  qualquer  particular, 
em  falta  de  accordo,  deve  ser  calculado, 
não  só  conforme  o critério  legal,  como  tam- 
bém conforme  o critério  contractual,  o justo 
preço  das  estradas  de  ferro  Ituana  e Soroca- 
bana,  pelo  termo  médio  do  rendimento  li- 
quido do  ultimo  quinquennio,  tendo-se  em 
consideração  a importância  das  obras,  ma- 
terial e dependencias,  então  o preço  dessas 
estradas  de  ferro  é de  mais  de  100.900:000$, 
porque  essas  estradas,  tanto  em  relação  a 
obras,  como  ao  material  e dependencias, 
estão  nas  melhores  condições  possíveis,  se- 
gundo se  poderá  verificar  não  só  trausitando 
por  ellas,  como  pelas  informações  fidedignas 
do  mesmo  relatorio — Alfredo  Maia. 

Faço  a demonstração  por  esta  fórma  : 

RENDA  LIQUIDA  DO  ULTIMO  QUINQUENNIO 

1899— A renda  liquida  deste  anno  foi  de 
3.487: 975$120  que  corresponde  a 290:664$593 
por  mez.  Como  eu  conto  o ultimo  quinquen- 
nio, de  1 de  agosto  de  1899  a 31  de  julho  do 
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1904,  que  está  correndo,  tomo  para  minha 
demonstração,  apenas  os  mezes  de  agosto, 
setembro,  outubro,  novembro  e dezembro,  e 
lanço  assim: 

1899—  (Renda  liquida  dos  5 

últimos  mezes  a 

290 : 664$593  por  mcz). . 

1900—  Renda  liquida 

1901—  Renda  liquida 

1902—  Renda  liquida 

1903—  (Renda  liquida,  con- 

forme o Relator io  Alfre- 
do Maia  3 399:958$453 
accrescentada  da  conta 
da  Companhia  Edifica- 
dora, excluida  da  clas- 
sificação dos  créditos 
3.677:515$271  forma  o 
total  liquido 

1904—  (Calculada  por  muito 
menos  do  que  será,  a 
renda  liquiua  do  cor- 
rente anno  de  1904,  em 
5 mil  contos  de  réis, 
teremos  a renda  liquida 
mensal  de  416.666$000, 
ou  a renda  liquida  dos 
mezes  de  janeiro,  feve- 
reiro, março,  abril, 
maio,  junho  e julho. . . . 

Renda  do  ultimo  quin- 
quennio 

Esta  renda  liquida  do  ultimo  quinquennio 
dá  um  termo  medio  annual  de  5.014:536$960, 
que  representa  os  juros  de  5 % annuaes  sobre 
um  capital  superior  a cem  mil  contos  de  réis, 
que  é - na  falta  de  accordo,  o preço  mi- 
nimo  das  Estradas  de  Ferro  União  Soroca- 
bana  e Ituana  pelo  critério  das  leis  regula- 
doras da  sua  existência,  e dos  contractos  que, 
em  virtude  destes,  a respectiva  Companhia 
celebrou  com  os  Governos  da  União  e do 
Estado  de  S . Paulo . 

Articulei  mais  : 

« Além  disso,  com  o devido  respeito, 
11.°  P.  que  o M.  juiz  daquella  liqui- 
dação forçada  dissolveu  a primeira  e 
unica  reunião  do  credores  que  convocou, 
decidindo  que,  nas  liquidações  forçadas, 
nao  se  apresentando,  até  a primeira 
reunião  de  credores,  proposta  de  con- 
cordata, os  syndicos  provisorios  passam 
a definitivos,  organizam  a classificação 
dos  credores  e proseguem  na  definitiva 
liquidação  social,  obstando  com  esta  de- 
cisão que  os  credores  chirographarios  e 
os  demais  que,  por  vontade  própria, 
para  essa  classe  entrassem,  menos  os 
debenturistas  que,  comquanto  possam 


discutir,  sem  voto,  qualquer  assumpto* 
que  lhes  interesse,  só  podem  deliberar 
sobre  concordata  por  mais  de  2/3  do* 
total  do  credito  que  representam  — re- 
gularmente convocados  e reunidos  pro- 
cedessem á reciproca  verificação  dos  cré- 
ditos, para  poderem  deliberar,  por- 
maioria  legal  de  votos  e do  capital  cro- 
ditorio,  sobre  concordata,  caso  lhes  fosse 
proposta,  em  qualquer  estado  da  liqui- 
dação, ou  sobre  a melhor  fórma  da  defi- 
nitiva liquidação,  caso  nao  conviessem 
continuar,  por  conta  própria,  a explo- 
ração do  serviço  ferro -viário  da  Com- 
panhia liquidanda,  ou  ceder  o uso  e goso 
dessa  exploração  a alguma  companhia 
existente,  ou  que  para  esse  fim  se  viesse 
a formar,—  sendo  que  o juiz  presidente 
de  reunião  de  credores,  nas  liquidações 
forçadas,  não  tem  attribuição  para  in- 
tervir nas  deliberações  dos  mesmos  cre- 
dores, mas  sómente  para  garantir  a 
ordem  entre  elles,  ou  para  resolver,  sob 
provocação  do  interessado  ou  dos  inte- 
ressados, sobre  a admissão  ou  não- 
admissão  de  algum  credor  á reunião, 
(Decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1896, 
arts.  19,  21  e paragrapho  unico,  23,  25 
e 32,  §4°  ; lei  n.  859,  de  1902,  arts.  47, 
48,  54,  54  fim  da  lettra  d e § 2o,  63  e 66, 
e lei  n.  177  A,  de  15  de  setembro  de 
1893,  art.  5°.)» 

Sustento,  como  se  vê  que  a verificação  dos 
créditos  pelos  proprios  credores  é termo 
essencial,  absolutamente  essencial,  da  acção 
de  liquidação  forçada,  sem  o qual  é nullo 
tudo  mais  que  se  faça.  dahi  em  deante,  no 
processo. 

E’  pela  verificação  dos  créditos  que  se 
estabelece  o estado  de  união  entre  os  cre- 
dores, o é em  virtude  deste  estado,  que  os 
credores,  reunidos  em  numero  que  a lei 
marca,  concedem  especial  autorizaçao  para  os 
syndicos  transigirem  sobre  dividas  e negocios 
da  liquidação,  e deliberam  sobre  estas  ques- 
tões vitaes  — concordata,  si  for  apresentada 
a proposta  em  qualquer  tempo,  antes  de  finda 
a liquidação,  — continuação  dos  negocios  da 
companhia  liquidada  pela  forma  que  lhes 
aprouver,  e — cessão  da  massa  á sociedade 
existente  ou  que  venha  a existir. 

Em  nenhuma  destas  deliberações  póde  in- 
tervir o juiz,  ou  pelo  menos  em  nenhuma 
destas  deliberações  deve  elle  intervir,  salvo 
para  garantir  a ordem  nas  reuniões  a que 
preside,  salvo,  mas  nos  casos  que  vou  men- 
cionar, provocado  para  decidir  sobre  ad- 
missão, ou  não  admissão  de  algum  credor  á 
reunião,  sobre  a classificação  dos  créditos 
feita  pelos  syndicos,  sobre  concordata,  e 
sobre  accordo  dos  credores  entre  si  e com 
terceiros. 


1.453:322^965 
3. 544: 921 $540 
5.263:713$070 
4.816:561$295 


7 . 077 : 503$724 


2.916:662$000 
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You  pôr  em  relevo  a lei. 

Os  credores  convocados  para  deliberarem 
sobre  concordata,  si  lhes  for  proposta,  ou 
sobra  a liquidação  social,  si  concordata  não 
lhes  for  proposta,  reunidos  sob  a presidência 
do  juiz  convocante,  sob  proposta  deste,  no- 
meam uma  commissão  de  tres  membros, 
« qua  haja  de  verificar  os  créditos  apresen- 
tados, si  a reunião  os  não  der  logo  'por  veri- 
ficados . » 

Gs  créditos  dos  membros  da  commissão 
serão  verificados  pelos  syndicos.» 

Havendo  algum  credito  que,  por  contes- 
tado, não  tenha  sido  verificado,  «decidirá  o 
juiz  a questão,  como  entender  de  justiça  . 

Reproduzi  disposições  contidas  nos  artigos 
109,  110  e 111  do  decreto  n.  434,  de  1891. 

Leio  agora  o decreto  n.  164,  que  é a pró- 
pria lei  vigente  das  liquidações  forçadas: 

«Art.  22 . Não  é mister  a reunião  dos 
credores, si  os  representantes  da  sociedade 
ou  companhia  apresentarem  ao  juiz  do 
commercio  concordata, por  escripto,  con- 
cedida por  credores  em  numero  exigido 
no  paragrapho  antecedente. 

Art.  21 

Paragrapho  unico.  A deliberação,  para 
ser  valida,  tomar-se-ha  nos  mesmos  ter- 
mos prescriptos  pela  lei  em  relação  á 
validade  das  concordatas  apresentadas 
no  processo  de  fallencias .» 

Os  termos  em  que  está  concebido  este  pa- 
ragrapho, em  face  do 

«Art.  182.  A concordata  só  será  admit- 
tida  á deliberação,  si  a sua  proposição 
houver  sido  autorizada  por  um  numero 
de  -accionistas,  que  representem,  pelo 
menos,  dons  terços  do  capital  social» 

do  decreto  n.  434,  de  1891,  que  ê a reprodu- 
cção  fidelíssima  do  art.  112  do  decreto 
n.  8.821,  de  30  de  dezembro  de  1882,  que 
regulamentou  a anterior  lei  das  sociedades 
anonymas,  n,  3.150,  de  4 de  novombro  desse 
mesmo  an no,  podem  oíferecer  duvida  mo- 
mentânea sobre  a liberdade  que  teem  as  so- 
ciedades anonymas  de  propôr  concordata  aos 
seus  credores. 

Mas  essa  duvida  se  evaporará,  attendendo- 
se  a que  o Governo  que  regulamentou  o 
decreto  n.  164,  de  1890,  deixou-se  conduzir 
pelo  excesso  que  commetteu  o Governo  que 
regulamentou  a lei  n.  3.150,  de  1882.  Nem 
um  nem  outro  podia,  dentro  das  suas  fun- 
cçõesde  regula mentador,  limitar  ás  socieda- 
des anonymas  o livre  exercício  do  direito  de 
propor  concordata,  tornando  esta  depen- 
dente de  um.  numero  de  accionistas,  que  re- 
presentem, pelo  menos,  dous  terços  do  ca- 
pital social. 

Vol . IV 


O decreto  legislativo  n.  3.065,  de  6 de 
maio  de  1882,  que  é a fonte  do  nosso  direito 
sobre  concordatas,  não  põe,  para  o fallido, 
e,  portanto,  também  para  as  soziedades 
anonymas  em  liquidação  forçada,  nenhum 
limite  ao  livre  exercício  do  direito  de  pro- 
por concordata  aos  seus  credores,  em  qual- 
quer tempo,  e estado  da  faliencia,  ou  liqui- 
dação forçada,  fazendo  apenas  dependente  a 
validade  da  concordata  da  approvação  de 
dous  terços  dos  credores  a ella  sujeitos,  alte- 
rando por  essa  fôrma  a ultima  parte  do 
art.  847  do  Codigo  Commercial,  que  exigia  a 
sua  approvação  por  credores  que  represen- 
tem, pelo  menos,  «a  maioria  destes  em  nu- 
mero, e dous  terços  no  valor  total  de  todos 
os  créditos  sujeitos  aos  eífeitos  da  concor- 
data», alteração  essa  que,  por  sua  vez,  foi 
alterada  pelo  art.  45  do  decreto  n.  917,  de 
24  de  outubro  de  1890,  que  exigiu  a appro- 
vação «por  credores  que  representem  no 
minimo  tres  quartos  da  totalidade  dos  cré- 
ditos reconhecidos  verdadeiros  admittidos  ao 
passivo,  com  exclusão  dos  credores  da  massa 
e de  domínio  ( reivindicantes ) separatistas , 
privilegiados  e hypothecarios  » . 

Mas  o direito  vigente  actual  no  processo  das 
fallencias , que  deve  se:*  observado  no  processo 
das  liquidações  forçadas , por  força  do  para- 
graphc  unico  do  art.  21  do  decreto  n.  164. 
de  17  de  janeiro  de  1890,  para  a validade  das 
concordatas,  é o que  prescreve  a lei  das  fal- 
lencias n.  859,  de  16  de  agosto  de  1902,  no 

« Art.  54.  A concordata  só  sorá  va- 
lida quando  concedida  : 

a)  por  maioria  dos  credores,  repre- 
sentando mais  de  metade  do  valor  dos 
créditos,  si  o dividendo  for  superior  a 
50  % ; 

b)  por  dous  terços  dos  credores,  re- 
presentando 3/4  do  valor  dos  créditos, 
ou  3/4  dos  credores,  representando  2/3 
do  valor  dos  créditos,  si  o dividendo  não 
for  inferior  de  30  % ; 

c)  por  3/4  dos  credores,  e do  valor 
dos  créditos,  si  o dividendo  for  menor 
de  30  % ; 

o. I)  si  for  ajustado  prazo  para  paga- 
mento, não  excederá  este  de  dous  annos, 
salvo  si  maior  for  concedido  por  3/4 
dos  credores,  representando  3/4  do  valor 
dos  créditos. 

Serão  computados  sómento  os  créditos 
reconhecidos  verdadeiros  e admittidos 
no  passivo,  com  exclusão  dos  credores 
da  massa  e de  domínio,  reivindicantes. 
separatistas,  privilegiados  e hypothe- 
carios» , 

onde  tambom  não  se  limita  o livre  exercí- 
cio do  fallido  propor  concordata  aos  seu* 
credores . 
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E’  claro  que  as  sociedades  anonymas  ex- 
ercera o direito  de  propor  concordata  ao3 
seus  credores,  por  meio  das  suas  represen- 
tações legaes,  que  são  as  suas  directoiias. 

Dispõe  o decreto  n . 164  no 

« Art.  10 

§■1. 9 Salvo  disposição  era  contrario 

nos  estatutos  : 




■2  0 Os  administradores  reputam-se  re- 
vestidos de  poderes  para  praticar  todos 
03  actos  cie  gestão  relativos  ao  fim  e ao 
obiecto  da  sociedade,  assim  como  repre- 
senta 1-a  em  juizo  activa  e passiva- 
mente» 

Não  podem  os  administradores,  salvo 
expressa  menção  nos  estatutoã: 

a)  Transigir,  renunciar  direitos,  hy- 
potnecar  ou  empenhar  bens  sociaes. 

b)  Contrahir  obrigações  e alienar  bens 
e direitos,  excepto  si  esses  actos  se  in- 
cluem nas  obrigações  que  forem  obj  cto 
da  sociedade.» 

Dispõem  os  estatutos  da  Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana.  de  19  de  dezembro  de 
1896,  no 

«Art.  19.  Os  directores  reputam -se 
revestidos  de  poderes  para  praticar  to  - 
dos  os  actos  de  gestão  relativos  ao  fim 
e objecto  da  Companhia,  representan- 
do-a activa  e passivamente. 


Art*.  Í3.  Compete  á Directoria,  _além 
dos  deveres  expressos  na  legislação  vi- 
gente, mais  os  seguintes  : 

Executar  e fazer  executar  as  resolu- 
ções da  assembléa  geral. 


Resolver  * *sòbre  quaesquer  contractos 
que  se  tornem  necessários,  com  os  go- 
vernos federal  e estaaluaes,  com  outras 
companhias  ou  terceiras  pessoas,  para  a 
boa  marcha  dos  negocios  e interesses  da 
Companhia.» 

A concordata  não  passa  de  um  contracto. 
A Directoria  da  União  Sorocabana. e Ituana, 
que  é competente  pelos  respectivos  estatutos 
para  celebrar  quaesquer  contractos  que  se 
tornem  necessários  para  a boa  marcha  dos 
negocios  e interesses  sociaes,  é também,  por 
isso  mesmo,  em  meu  conceito,  competente 
para  propor  e celebrar  qualquer  concordata. 
Mas,  admittindo-sa  que  esse  meu  conceito 
seja  erroneo,  não  prevendo  nem  o decreto 
n.  164,  nem  os  Estatutos  da  Companhia  a 
hypothese  de  concordata  por  effeito  de  de- 
cretação de  liquidação  forçada,  nao  se  po 
derá  pôr  cm  duvida  a competência  das  as- 
sembléas  geraes  do  accionistas,  particular- 


mente  as  da  União  Sorocabana  e Ituana,  rea- 
lizadas depois  da  terceira  convocação,  para 
autorizar  uma  proposta  de  concordata,  por 
i«iso  que  o decreto,  no  art.  6o,  e os  Estatutos 
dessa  Companhia,  no  paragrapho  unico  do 
art.  36  provêm  sobre  as  hypotheses  da  con- 
tinuação da  sociedade  depois  do  seu  termo, 
e da  dissolução  social  também  depois  do  seu 
termo,  hypotheses  estas  comprehendidas  de 
facto  na  situaçao  em  que  fica  uma  sociedade 
anonyma  em  liquidação  forçada,  dispondo 
o decreto  no 

« Art . lo.... ..«••  • •• ...... 

§ 4o  ...  a assembléa  geral  que  deve 
deliberar  sobre  os  casos  dos  arts.  3o  e 6o 
carece,  para  se  constituir  validamente, 
de  um  numero  de  accionistas,  que  re- 
presente, pelo  menos  dous  terços  do  ca- 
pital social.»  Mas 

«Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda 
reunião  comparecer  o numero  de  accio- 
nistas exigido  neste  paragrapho,  convo- 
car-se-ha  terceira  reunião,  com  a decla- 
ração de  que  a assembléa  poderá  deli- 
berar, seja  qual  for  a somma  do  capital 

representado  pelos  presentes 

r » Sendo  que 

* «Ás  dèliberàções  da  assembléa  geral, 
tanto  no  caso  deste  paragrapho,  como  no 
do  § 2o,  tomar-se-hão  pela  maioria  dos 
socios  presentes  ;» 
os  Estatutos,  na  parte  final  do  _ 

« Art.  37. . . para  as  excepçoes  do  pa- 
ragrapho unico  do  art.  36,  nao  compa- 
recendo ainda  na  segunda  reunião  o 
numero  de  accionistas  exigido  por  esse 
artigo,  convocar-se-ha  terceira,  com  a 
declaração  de  que  a assembléa  delibe- 
rará, qualquer  que  seja  a somma  do  ca- 
pital representado  pelos  accionistas  pre- 
sentes. 

Art.  38.  As  deliberações  da  assem- 
bléa geral,  tanto  ordinárias  como  extra- 
ordinariqs,  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos  dos  socios  presentes.» 

Prevaleça,  entretanto,  uma  ou  outia  opi- 
nião. que  aliás  não  são  repugnantes  entoe  si, 
o certo  é que  os  Srs.  Hopkins  Causer  & Ho- 
pkins,  representados  pelos  Srs.  John  A. 
Finlav.  apresentaram  á assembléa  geral  de 
accionistas,  que  se  reuniu  em  16  de  agosto 
do  1903,  uma  proposta, que  foi  lida,  assignaaa 
e approvada  por  todos-  os  accionistas  pre- 
sentes, e que  ô do  teor  seguinte  : 

« A directoria  da  Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana  fica  autorizada  : 

Io,  a promover  e a continuar  as  acções 
judiciarias  que  tenham  por  fim  defender 
os  direitos  e interoses  da  companhia  e 
seus  accionistas,  constituindo  advogado 
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e procurador  judicial  que  se  encarre- 
guem do  pat.rocinio  dessas  questões  ; 

2o,  a estudar  e apresentar  na  segunda 
ou  terceira  convocação  da  assembléa 
geral,  si  na  segunia  não  comparecer 
numero  legal  de  accionistas,  bases  de 
uma  concordata  a ser  proposta  aos  cre- 
dores da  companhia  e aos  portadores  de 
obrigações  preferenciaes,  nos  termos  do 
art.  182  do  decreto  n.  434,  de  4 d*  julho 
de  1891  ; art.  5°  da  lei  n.  177  A,  .de 
15  de  setembro  de  1893,  e do  decreto 
n.  2.519,  de  22  de  maio  de  1897.— 
Hopkins,  Causer  & Hopkins,  por  pro- 
curação, John  A.  Finlay.» 

Segue-se  nos  meus  embargos  este  outro 
articulado,  que  commentarei  nas  partes  em 
que  se  divide  {Lendo) 

«E  mais 

12  P.que  o Thesouro  Federal  e o Banco 
da  Republica  do  Brazil  influiram  com  a 
situação  política  e monetaria  que  lhes  é 
própria,  e com  as  funcções  de  syndicos 
que  exerceram,  para  impossibilitar  até 
agora  uma  concordata  salvadora  dos 
direitos  e interesses  da  companhia  liqui- 
danda  e dos  interessados  em  geral,  ac- 
cionistas e credores.» 

Deixarei  que  brote  de  factos  a demonstra- 
ção de  que  os  syndicos  Thesouro  e Banco  da 
Republica  impossibilitaram  e impossibilitam 
até  agora  uma  concordata,  que  resalve  os 
direitos  e legítimos  interesses  dos  credores 
e dos  accionistas,  que  sao  os  mesmos  da  Com- 
panhia em  liquidação  forçada.  {Lendo) 

a)  o Thesouro  Federal  não  entrando 
para  a liquidação  com  a quantia  de 
, que  deve  estar  elevada  a 
mais  de  1.500:000$;  que  deve  á compa- 
nhia liquidanda,  de  garantia  de  juros 
(Vide  Relatorio  da  União  Sorocabana 
e Ituana  de  ). 

Articulei,  como  se  vê,  que  a divida  da 
União,  de  garantia  de  juros,  á companhia 
liquidanda,  deve  estar  elevada  a mais  de 
1,500:000$,  porque  a esse  titulo  a União 
-entrava  annualmente,  por  semestres  ven- 
cidos, para  o cofre  da  Compauhia,  com  300 
• contos  de  réis,  mais  ou  menos,  o que,  de 
cinco  a sete  antes  a esta  parte,  tem  deixado 
de  fazer  injustificada  e injustificavelmente,  o 
que  fácil  se  esclarecerá  por  um_  exame  de 
livros  da  Companhia  em  liquidação. 

A garantia  de  juros  de  que  trato  refere-se 
aos  prolongamentos  de  concessão  federal,  os 
quaes  teem  tido  um  rendimento  insufficiente 
para  dispensar  a garantia  de  juros,  insignifi- 
cantissimo  relativamente  ao  muito  que  es- 
pera delles  a previsão  dos  conhecedores  da 


zona,  falha  de  rendimento  perfeitaiüênte 
explicável  com  estas  duas  razões: — grandes 
despezas  com  elles  para  os  estudos  prelimi- 
nares e definitivos  da  locação  ferroviária, 
que  tem  o trafego  em  Cerqueira  César  e mo- 
vimento de  terra  até  o Oleo,  no  prolonga- 
mento de  Botucatú  a Tibagy,  e o trafego 
apenas  era  Itapetininga,  e movimento  de 
terra,  com  algum  começo  de  obras  de  arte, 
até  o rio  Paranapanema,  na  estrada  da  Fa- 
veira,  no  prolongamento  de  Tatuhy  a Itararé 
e abandono  deli  s para  a Companhia  em- 
pregar toda  a sua  renda,  credito  e até  acti- 
vidade  na  construcrão  e trafegamento  da 
linha  d 3 ligação  de  I+á  a Mayrink  ( ponto 
de  partida  do  cobiçado  prolongamento  a 
Santos,  com  estudos  definitivos  approvados 
pelo  Governo  da  União ) linha  de  ligação  que 
sangra  as  estradas  de  ferro  Paulista  e Ingleza, 
e no  prolongamento  dc  Capao  Bonito,  no  mu- 
nicípio de  Botucatú,  São  Paulo  dos  Agudos, 
que  reduz  a uma  proporção  minima  a enorme 
sangria  que  lhe  pròjectou  a Paulista  com  o 
seu  prolongamento  também  a S.  Paulo  dos 
Agudos  {Lendo) 

« b)  Comprando,  e:o.,  etc. 

«&)  comparando  ao  Conselho  dos  Pos- 
suidores de  Titulo, s Estrangeiros,  de  Lon- 
dres, por  £ 197.208—  149.400  debentures 
da  emissão  total  de  150.000  da  Compa- 
nhia Ituana,  que  estavam  depositados 
em  poder  do  mesmo  conselho,  equiva- 
lendo a £ 132  dinheiro  para  £ 100  d-  ben- 
tares , com  a distribuição  de  £ 128,10 
liquido  em  dinheiro  por  £ 100  deben- 
tnres  por  prestações  ; 50  % á vista  e 
25  % em  30  de  julho  ou  antes,  25  v/0 
em  30  de  outubro,  ou  antes,  recebendo 
por  esta  fôrma  os  debenturistas  todo  o 
seu  capital  nominal  com  o juro  com- 
posto de  6 °/o  por  quatro  annos,  e sim- 
ples depois  dos  quatro  annos  em  deante 
(Vide  o Jornal  do  Commercio,  de  20  de 
junho  do  corrente  anuo,  pag.  2,  cols. 
2a  e 3a) ; 

Extrahi  esta  prova  — da  influencia  ofíicial 
e dinheirosa  dos  syndicos  sobre  a liquidação 
forçada  da  União  Sorocabana  e Ituana,  do 
Jornal  do  Commercio . assim  como  poderia  ir 
buscal-a  de  uma  escriptura  publica,  que  se 
dispensa  pela  publicidade  do  facto  que  o 
Thesouro  não  contestou,  nem  contestará. 

Fez  o Thesouro  máo  negocio:  comprou 
cousa  litigiosa,  o que  demonstrarei  daqui  a 
momentos. 

«c)  o Banco  da  Republica  do  Brazil, 
emprestando  quantia  elevada  á Com- 
panhia Edificadora,  ou  fazendo  com  esta 
companhia  outra  importante  transacção, 
que  se  esclarecerá  por  exames  dos 
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livros  respectivos,  sob  caução  da  divida 
de  mais  de  3.555  contos  de  réis,  de  que 
esta  companhia  se  declara  credora  da 
companhia  liquidanda,  sendo  uma  só  e 
unica  pessoa  presidente  de  ambas  as 
companhias.  (Vide  nos  autos— Classifi- 
cação dos  créditos,  e tudo  mais  que 
constar  sobre  Companhia  Edificadora)»  ; 

Esta,  si  não  é para  a União  Sorocabana  e 
Ituana  a mais  perniciosa  de  todas  as  trans- 
acçoes,  que  fez  o svndico  Banco  da  Republica 
do  Brazil,  é com  certeza  uma. das  mais  per- 
niciosas fontes  de  todas  as  mais.  Eu  lhe  at- 
tribuo  a causa  das  causas  que  difficultarana  e 
difficuitam  uma  concordata,  uma  solução 
qualquer  desde  que  se  tem  cogitado,  das  de 
que  se  poderia  cogitar  agora  mesmo,  — em 
prova  áo  bom  direito  dos  credores  e dos  ac- 
cionistas.  O Banco  da  Republica  a mantem 
sob  reserva— sem  affirmar  nem  negar  que  a 
tenha  feito  sob  a forma  de  um  empréstimo 

garantido  com  a caução  da  divida  de 

3.677:535$271.  constante  da  classificação  dos 
créditos  de  4.077:122$621,  constante  do 
balancete  de  8 de  janeiro  de  1903,  da  qual  a 
Companhia  Edificadora  se  julga  credora  da 
Companhia  União  Sorocabana  e Ituana. 

Persuado -me  de  que  empréstimo  e caução 
são  fôrmas  que  jnodalizam  o pagamento 
que  fez  a liquidação  forçada,  antes  da  verifi- 
cação dos  créditos  e do  reconhecimento  dos 
credores,  ao  Sr.  Casemiro  da  Costa,  por  for- 
necimento de  materiaes  que  o Sr . Casemiro 
da  Costa— presidente  da  União  Sorocabana  e 
Ituana,  encommendou  ao  Sr.  Casemiro  da 
Costa,  presidente  da  Edificadora. 

Nasce  a minha  persuasão  destas  tres  cir 
cu  instancias,  cujo  valor  indiciante  só  um 
exame  de  livros  poderá  eliminar, 

O Sr.  Casemiro  da  Costa,  homem  de  luta, 
intelligente  e habil,  que  sabe,  quando  quer  e 
lhe  convem,  encher  as  folhas  publicas  com 
artigos  em  defena  das  suas  aspirações,  dos 
seus  actos  e da  sua  pessoa,  não  se  recolheria 
ao  silencio, em  que  se  fechou, si  visse  em  risco 
um  capital  seu,  que  atinge  a 4.017:122$621, 
conforme  o balancete  da  Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana,  de  8 de  janeiro 
de  1903, 


Os  syndicos  não  classificariam  assim  : 

II  — Credores  privilegiados  — Companhia 
Edificadora  — Por  material  fornecido  etc. 
3.555:715$771  ; 

IY  _ Credores  cliirographarios  — Compa- 
nhia Edificadora  — Conta  indevidamente 
chamada  do  deposito  121 :830$000- os  cré- 
ditos cfa  Edificadora,  contra  os  quaes  se 
faziam  nos  circulos  dos  conhecedores  dos 
negocios  da  União  Sorocabana  e Ituana 
murmurações, que,  transformadas  em  francas 


reclamações  judiciaes,  determinariam  a,  ex 
clusão  desses  créditos  da  classificação,  si  não 
tivessem  fortes  razões  que  lhes  dictassem  o 
proceder. 

O advogado  do  Banco  da  Republica,  que 
bem  sabe  que  os  syndicos  consideraram  os  - 
materiaes  fornecidos  pela  Edificadora  como 
bemfeitorias  da  estrada  por  estarem,  em 
grande  parte,  reparados , montados,  ado.pt ados 
e ajustados  pelo  i Ilustre  superintendente  das  - 
Estradas  de  Ferro  Sorocabana  e Ituana  (con- 
fira-se  com  o respectivo  relatorio  _de  1933), 
com  outros  comprados  pela  liquidação  forçada 
no  estrangeiro,  por  intermédio  da  casa  Nor- 
thon  Megaw  &Comp.,  desta  praça,  sob  ex- 
igida garantia  de  pagamento  pelo  Banco  da 
Republica,  na  importância  de  cerca  de  mil 
contos  de  réis,  segundo  estou  informado,  nao 
requereria  que  o leiloeiro  declarasse  que  os 
materiaes  fornecidos  pela  Edificadora  sejiam 
separados  dos  materiaes  em  arremataçao  no 
acto  da  entrega  das  vias-ferreas  ao  arrema- 
tante, si  não  soubesse  quem  ia  ser  esse  arre- 
matante e com  elle  não  tivesse  por  accordo 
prévio  garantido  o posterior  pagamento  do 
seu  constituinte  — Banco  da_  Republica  do 
Brazil,  syndico  da  liquidação  forçada  da 
Companhia  União  Sorocabana  e Ituana. 

Tiro  as  minhas  i Ilações, negativas  e afirma- 
tivas, de  factos,  que  a imprensa,  relatórios 
da  directoria  e da  Superitendencia  das  Es- 
tradas de  Ferro  União  Sorocabana  e Ituana, 
e principalmfinte  os  autos  da  respectiva  liqui- 
dação forçada  trouxeram  para  o conheci- 
mento do  publico.  Applique  alei  que  de 
officio  tem  essa  obrigação . 

Não  discuto  a applicação  ao  caso  do 
art.  232  do  Codigo  Penal. 

Lendo:  d)  adquirindo  para  si  da  Empreza 
Fluvial  de  Navegação  que  parece  ser 
uma  illegal  desannexação  da  Cumpanhia 
liquidanda,  o debito  de  sete  contos  e tan- 
tos  de  fretes  que  a Companhia  liquidanda 
recebeu,  em  trafego  mutuo  com  a dita 
empreza  (Vide  classificação  dos  créditos - 
por  titulo  de  dominio).» 

Comprehende-se  no  5o  lote  do  leilão  de 
5 do  corrente  mez  de  agosto:— «A  nave- 
gação fluvial  dos  rios  Piracicaba  (porto 
João  Alfredo  até  á foz)  e Tietê  (porto 
Martins  até  Ribeiros),  feita  em  Virtude 
dos  contractos  de  6 de  setembro  de  188b, 
entre  a antiga  Ituana  e a Província  de 
S.  Paulo,  e clausula  12a  do  contracto  de 
24  de  maio  de  1892  ; navegaçao  esta 
hoje  arrendada  ao  Sr.  Carr  Ribeiro , com- 
prehendendo  5 vapores  de  ferro,  de 
rodas,  apropriados  para  a navegaçao  em 

rios:  Visconde  de  Itu , Piracicaba,  Souza 
Queiroz , Bruhus  e Santo  Estevão  (inutili- 
zado) ; sete  lanchas  grandes  de  ferro.,. 
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cinco  em  bom  estado  e duas  em  repara- 
ções, e um  bote  de  ferro,  casas  no  porto 
Yiila  Mauá,  porto  Maurício  Machado, 
porto  Rosário  e Barra  Bonita,  porto 
Eliseo  e porto  Ribeiro,  todos  servindo 
de  estações  e entregues  ao  arrendatario  ; 
barracão  em  Barra  Bonita.» 

Mas  occorre  perguntar  : Quem  arrendou 
as  linhas  fluviaes  da  antiga  Ituana  ao  Dr. 
Carr  Ribeiro  ? Quando  ? 0 contracto  de  ar- 
rendamento foi  celebrado  antes  ou  depois 
de  requerida  a liquidação  forçada  ? Antes, 
com  ou  sem  autorizaçao,  ou  approvação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  precedendo 
parecer  do  conselho  fiscal,  conforme  dispõem 
os  estatutos?  Depois,  tiveram  os  syndicos 
poder  expresso , concedido  pelos  credores , 
para  celebral-o,  conforme  exige  o art.  193 
do  decreto  n.  434  ? Ant9S  ou  depois,  houve  a 
nece«saria  previa  autorização  do  governo  do 
Estado  de  São  Paulo,  conforme  os  contra- 
ctos em  vigor  ? E em  todo  o caso,  podia  o 
Banco  dç,  Republica  do  Brazil,  syndico  da  li- 
quidação forçada,  sem  commetter  o crime 
definido  no  art.  232  do  Codigo  Penal,  des- 
contar ou  comprar  o credito  de  7: 171  $860 
da  Empreza  Fluvial  de  Navegação  (enten- 
da-se, do  Sr.  Dr.  Carr  Ribeiro),  por 
fretes  recebidos  em  trafego  mutuo,  e classi- 
ficar-se por  esse  credito  credor  de  dominio 
da  mesma  liquidação  forçada?  Não  importa 
essa  transacção  uma  especulação  de  lucro,  ou 
interesse,  relativamente  á propriedade  da 
Companhia  liquidanda? 

(Lendo:) 

«e)  adquirindo  para  si  diversas  dividas 
privilegiadas, na  importância  de  mais  de 
78  contos  de  réis,  e diversas  outras  chi- 
rographarias  de  fornecedores  da  compa- 
nhia liquidanda,  pelas  quaes  todas  se  fez 
classificar  (Vide  nos  autos — Classificação 
dos  créditos  privilegiados  no  fim,  e cre- 
dores chirographarios);  » 

De  facto,  o Banco  da  Republica,  syndico  da 
liquidação  forçada  da  União  Sorocabana  Itu- 
ana,  contra  a expressa  prohibição  do  art.  232 
do  Codigo  Penal,  adquiriu  para  si  diversos 
débitos  da  mesma  liquidação,  e se  classificou 
por  elles  credor,  como  se  vê  da  classificação 
dos  créditos  : ( Lendo  :) 

II — Credores  privilegiados 

Banco  da  Republica  do  Brazil,  como 
cessionário  dos  seguintes  fornecedores  de 

í]ílcLt>0T*Ícl0S  * 

João  Ramos  & Comp 22: 156$900 

Freitas  Couto  & Comp. . . 338$730 

Companhia  Mecanica  e 
Importadora  de  São  Paulo.  41:020$330 
White  & Comp 15 : 155$570 


IV — Credores  chirographarios 

Banco  da  Republica  do  Brazil : 

a)  Por  saldo  de  c/  cor- 
rente   

b)  Por  lettras  a pagar . . 

c)  Como  cessionário  dos 
seguintes  fornecedores  : 

L.  A.  Bruzzo 

Simões  Pereira 

J,  Carvalho 

(Lendo  :) 

«/)  adquirindo  para  si  grande  numero 
de  acções  e debentures,  além  das  que  já 
possuia  ao  tempo  da  abertura  da  liqui- 
dação forçada,  como  se  verificará  pelo 
exame  deseus  livros,  para  embaraçar  as 
deliberações  de  assem bléas  geraes  de  ac- 
cionistas e de  debenturistas,  no  sentido 
de  propor  ou  de  acceitar  concordata,  com 
a opinião  de  que  as  ditas  assembléas  só 
podem  deliberar  com  a presença  de  mais 
de  dous  terços  do  capital  social  (combi- 
nação em  contrario  do  paragrapho  unico 
do  art.  21  do  decreto  n.  164,  de  1890,  com 
o art.  54  da  léi_n.  859,  de  1902),  ou  da 
respectiva  emissão  de  debentures  (artigo 
5°  da  lei  n.  177  A,  de  1893).» 

Sobre  o numero  de  debentures  que  possuam 
o Banco  da  Republica  e o Thesouro  e sobre 
o valor  desses  titulos,  o Sr.  Casemiro  da 
Costa  nos  informa,  na  sua  Exposição  e contas 
apresentadas  á assembléa  extraordinária  de 
accionistas,  de  16  de  dezembro  de  1903: 

Títulos  de  100>P00 

«No  primeiro  periodo  da  minha  admi- 
nistração, verifiquei  que  o Banco  da  Re- 
publica possuia  64.159  titulos  e o The- 
souro Nacional  198.367,  que  não  tinham 
nem  um  dos  característicos  legaes  para 
serem  considerados  debentures. 

Assim  ó que  esses  titulos  estão  assi- 
gnados  do^  chancela  e não  de  proprio 
punho,  nao  designam  a data  de  sua 
emissão,  serie,  valor  do  empréstimo  e 
autorização  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas, autorizando  essa  emissão. 

Verifiquei  mais  que  a Camara  Syn- 
dical  havia  julgado  nullos  esses  titulos , 
não  podendo  ser  admiltidos  d cotação  na 
Bolsa. 

Levei  esses  factos  ao  conhecimento  do 
então  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
Dr.  Joaquim  Murtinho  e,  segundo  in- 
strucções  recebidas,  procurava  norma- 
lizar esta  situação  illegal , o que  não  se 
realizou  por  ter  sido  requerida  a liqui- 
dação forçada  desta  companhia . 


170:533s900 

506:000$000 


87$500 
454$500 
94$3  00 
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Desta  fórma,  o"  Governo  impediu  que 
. fossem  dadas  providencias  sobre  esses 
títulos: 


Forçada  por  tão  insolito  procedimento, 

a companhia  propo.z  acção  emjuizo  contra 
o Banco  do  Republica  e o Governo  Fe- 
deral , pela  nullidade  de  taes  titulo s,  e 
essa  acção  tew  de  seguir  seus  termos  regu- 
■ lares  atè  decisão  final.» 

' E mais  abaixo : 


Debentures.  e:  acções 


a 

uSuccedeu  com  á nossa  companhi 
caso  uniço,  caso, yíf^em.  ’ 

A 8 de  janeiro  entreguei  q acervo  da 
companhia  e o seu  archivo  aõs  syndicos, 
‘e,.‘2S  dias  depois,  iodos  os  títulos  tiveram 
altas  successivas. 

Ff  curioso  o segui  níe-qiiadro: 


f ■ í 
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Debentures  : 


Ia 

2a 


série  29$  a 32$ 

48$  a 60$ 

75$  a 80$ 

serie  6$  a ‘ 8$ 

18$  a 20$ 

40$  a 45$ 

Acções  integradas: 

5$ta  6$ 

20$  a 22$ 

25$  a 30$ 

Acções  de  20  %.  : 

$500  a i$.  \ 

4$  a 6$ 

7$  a 8$ 

«O  facto  explica-se:  Tornaram-se  do 
dominio  publico  as  condições  vantajosas 
em  que  se  achava  a companhia. 

Os  syndicos  tiveram  de  ver  e apalpar 
a massa  de  valores  que  eu  havia  resga- 
tado. 


Era  um  facto,  e contra  factos  não  ha 
argumentos,  e 'd&hi  o Banco,  um  dos  syn- 
dicos,  ter  sido  o maior  comprador  de 
títulos  da  companhia , dje  que  requereu  a 
liquidação.» 


Constou  mesmo,  em  tempo,  na  praça,  que 
o Banco  da  Republica,  na  intenção  de  im- 
pedir concordata  proposta  por  dous  terços  de 
àccionistas,  e acceitação  de  concordata  por 
dous  terços  da  emissão  de  cada  um  dos  em- 


préstimos contrahidos  por  obrigações  ao 
portador,  pagou  acções  e debentures  por  me- 
lhor preço  do  que  o das  cotações  do  quadro 
que  li. 

Nao  passarei  além  sem  referir  mais  a se- 
guinte compra  feita  pelo  Banco  da  Repu- 
blica: 

Em  10  de  junho  de  1878,  a Companhia  So- 
rocabana  garantiu,  com  hypotheca  da  sua 
estrada  de  ferro,  quantia  que  devia  ao  Deu - 
teche  Brasilianische  Bank,  ou,  como  foi  de- 
clarado na  escriptura,  contrahiu  com  este 
banco  um  empréstimo  valorizado  ou  esti- 
mado em  2.288 :082$920,  sem  determinação 
de  prazo  para  o pagamento.  Estou  me  refe- 
rindo á certidão  que  obtive  do  official  do 
Registro  Geral  das  Hypothecas  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo.  Esse  em- 
préstimo foi  repartido  em  4.600  debentures 
do  valor  nominal  de  £50  cada  uma. 

Como  é sabido,  nao  valem  contra  ter- 
ceiros as  hypothecas  não  inscriptas.  O de- 
creto n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  o 
diz  no 

«Art.  8.°  Todas  as  hypothecas  legaes, 
convencionaes  ou  judiciaes,  só  mente- 
valem  contra  terceiros  desde  a data  da 
inseri  pção.» 

Da  mesma  fórma  não  válem  contra  ter- 
ceiros as  cessões  ou  subrogações  de  hypo- 
thecas, embora  estas  se  achem  devidamente 
inscriptas,  por  está  disposição  do  decreto- 
n.  370,  de  2 de  maio  de  1890: 

Art.  225.  O cessionário  do  credito  hy- 
pothecario,  ou  a pessoa  nelle  validamente 
subrogada,  depois_de  averbada  a ces- 
são ou  subrogação,  exercerá  sobre  o 
immovel  os  mesmos  direitos  que  com- 
petem ao  cedente  ou  subrogante.» 

De  onde  se  conclue  que  o cessionário,  ou 
subrogado— de  cessão  ou  subrogação,  que  nao 
estiver  averbada,  não  exercerá  sobre  o im- 
movel hypothecado  os  mesmos  direitos  do 
originário  cedente  ou  subrogante. 

Conhecidas  as  disposições  legaes  que  re- 
gem a especie  em  exame,  continúo  a infor- 
mar á Camara  pela  certidão  do  registro 
hypothecario  da  comarca  da  capital  de  São 
Paulo,  sobre  a compra  feita  pelo  syndicov 
Banco  da  Republica  do  Brazilda  divida  hy- 
pothecaria  da  Companhia  Sorocabana  ao 
Deutsch  Brazilianische  Bank. 

Não  foi  averbada  na  inscripção  desta  di- 
vida liypothecaria  nem  a substituição  da 
devedora  Companhia  Sorocabana  pela  deve- 
dora Companhia  União  Sorocabana  e Ituana, 
nem  a substituição  do  credor  Deutsche  Bra- 
zilianische Bank,  pelo  credor  The  London 
and  Brasilian  Bank.  e por  isso,  em  face  da 
certidão,  não  se  explica  nem  como  nom  por- 
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qu Q The  London  and  Brazilian  Bank  appa- 
rece  credor  cessionário  da  divida  hypothe- 
ria,  no  valor  ou  estimação  de  2.299:082$920, 
repartida  em  4.600  debentures  do  valor  no- 
minal de  £ 50  cada  uma,  da  Companhia  Soro- 
cabana para  o Deutsch  Brazilianische  Bank , 
e promovente  da  execução  de  sentença  que 
se  fundamentou  na  existência  dessa  divida, 
contra  a Companhia  União  Sorocabana-ltuana 
nem  tão  pouco  explica  o facto  de  o Banco 
da  Republica  do  Brazil,  depositário  des  bens 
da  Companhia  União  Sorocabma  e Ituana, 
que  o foi  antes  de  sua  investidura  no  cargo 
de  syndico  provisorio,  e mais  tarde  no  de 
syndico  deíioitivo,  que  ainda  o é,  da  liqui- 
dação forçada  de.'Sa  companhia,  propor  a 
compra,  e eífecti  vam  ente  fizer  a compra  a 
The  London  and  Brazilian  Bank  de  uma 
divida  hypothecaria.  cujos  litulos  não  se 
mostravam  pelas  necessárias  averbações  na 
inscripção  hypothecaria,  devidamente  auto- 
rizado a transferií-a  a outrem  com  os 
mesmos  direitos  do  originário  credor  ce- 
dente, cu  subrogante;  e o que  mais  grave  é 
de  uma  divida  litigiosa  de  debentures  do 
valor  nominal  de  £ 50  cada  uma,  e real, 
para  a liquidação  forçada  da  companhia, 
de  que  é présentemente  syndico  definitivo 
o da  qual  foi  syndico  provisorio,  depois 
de  ter  sido  depositário  dos  seus  bens,  da 
497$4G933,  o que  se  demonstra  dividindo-se  a 
importância  cie  2.288 :082$920  da  divida  da 
Coiupanhia  Sorocabana  ao  Deutsche  Brazi- 
lianische Bank  por  4.600  debentures  do  valor 
nommal  de  £ 50  cada  uma,  libras  que  para 
perfazer  os  2.288 :082$920  foram  recebidas  a 
razão  de  9$948866  cada  uma. 

Tudo  quanto  vou  eu  dizendo  se  verifica 
desta  única  averbação,  que  se  encontra  na 
inscripção  hypothecaria  da  divida  de  que 
trato: 

«Conforme  escriptura  de  27  de  setem- 
bro de  1902,  lavrada  nas  notas  do  tabel- 
lião  Evaristo  Valle  de  Barros,  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  o London  and  Bra- 
silian  Bank , estabelecido  em  Londres, 
com  succursal  naquelb  cidade,  repre- 
sentado por  seu  gerente  Ferdinand 
Schvvarts  Pryer,  tendo  acceitado  a pro- 
posta do  Banco  da  Republica,  credor  da 
Companhia  União  Sorocabana,  de  pagar- 
lhe,  na  sua  qualidade  de  credor  ex- 
equente  e representante  dos  portadores 
de  debentures , a totalidade  da  dividi 
hypothecaria  da  dita  Companhia  União 
Sorocabana  Ituana,  constante  da  escri- 
ptura de  j0  de  junho  de  1878,  nas  notas 
do  tabellião  Cerqueira  Lima  pela  quan- 
tia ajnstada  de  235.186  libras  esterlinas 
e cinco  schillings,  em  ouro,  importância 
esta  restante  de  3.530  debentures  de 


libras  esterlinas  50  cada  uma,  no  valor 
de  libras  esterlinas  176.500;  de  35.300 
coupons,  de  libras  esterlinas  1 e 10  schil- 
lings cada  uma;  do  juros  vencidos  e a 
vencer  até  30  do  referido  mez  de  setem- 
bro, no  valor  de  libras  esterlinas 
52.V-50;  da  commissão  de  2 1/2%  no 
valor  de  libras  esterlinas  5.736  e cinco 
sch.llings,  perfazendo  tudo  aquella  som- 
ma,  e mais  300  contos  de  réis.  cm  moeda 
papel  de  despezas,  das  quaes  quantias 
deu  quitação  plena  c geral,  subrogou  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil,  em  todos 
os  direitus,  acção  e execução  que  lhe 
competia,  fazendo  o subrogado  em  seu 
logar  para  todos  eífeitos  e elle  London 
and  Brasilian  Bank  exonerado  do  qual- 
quer responsabilidade  para  co:u  o subro- 
gado, salvo  a única  da  existência  da  di- 
vida, ficando  transferidos  com  os  diioitos 
e acções  todos  os  poderes,  inclusive  o de 
procurador  em  causa  própria,  e decla- 
rando-se elle  London  and  Brasilian  Bank 
obrigado,  no  prazo  de  90  dias,  contado 
da  data  da  escriptura  27  de  setem- 
bro— a entregar  os  debentures  e coupons 
que  concorrerem  á distribuição  do  capi- 
tal de  seus  debentures , e juros  vencidos 
assim  como  o capital  e juros  dos  deben- 
tures que  nao  so  apresentarem  no 
dito  prazo.— Da  escriptura  consta  que 
o pagamento  das  quantias  ajustadas  foi 
feito  nos  termos  estipulados.— S.  Paulo, 
• 23  de  outubro  de  1902.» 

Esta  certidão  está  assignada  pelo  sub-ofíi- 
cial  e pelo  oíficiul  interino  do  Registro  Hypo- 
thecario. 

E vendeu  assim  The  London  and  Brasilian 
Bank  o que  é invendavel,  o para  pessoa  in- 
capaz de  comprar. 

A liquidação  foiçada  é uma  acção  e ex- 
ecução universal  em  que  se  consideram  liti- 
giosas as  respectivas  dividas  passivas,  desde 
a sentença  que  a decreta  e ordena  a convo- 
cação dos  credores  até  que  passa  em  julgado 
a sentença  que  a estes  classifica. 

A Ord.  liv.  4 tit.  10  logo  em  principio 
define: 

«Causa  litigiosa  é aquoll  t sobre  que  é 
movido  litígio  em  juizo  entre  as  partes.» 

E depois  declara : 

«Porém,  sendo  a cousa  litigiosa  ven- 
dida, oscairabada  ou  doada  pelo  réo  a 
alguma  pessoa  poderosa  pela  razão  da 
sua  dignidado,  ou  de  algum  officio,  que 
tenha,  pagará  o réo  ao  autor  seu  con- 
tendor, com  quem  sobre  ella  litigava,  o 
dobro  do  preço,  ou  da  cousa,  que  houve 
pela  cousa  litigiosa,  que  vendeu,  escaim- 
bou,  ou  doou,  e isto,  além  da  pena,  que 
a nós  ha  do  pagar,  a qu»l  é outro  tanto 
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quanto  pela  cousa  litigiosa  houve  da 
pessoa,  a que  a traspassou. 

«6.  E esta  mesma  pena  haverá  o au- 
tor que  vendeu,  escaimbou,  ou  doou  a 
acção  litigiosa  em  algum  poderoso  por 
razão  da  dignidade,  officio  ou  privilegio, 
que  tenha.» 

Cândido  Mendes  annota: 

««Sendo  esta  pena  civil,  essa  multa 
não  foi  revogada  pelo  art.  179,  § 2°,  da 
Constituição.» 

Esse  paragrapho  da  Constituição  do  Im- 
pério diz: 

«Nenhuma  lei  será  estabelecida  sem 
utilidade  publica.» 

O facto  e o direito  estão  approximados. 
Ligal-o-ha  a rectidao  judicial. 

Conta-nos  o Sr.  Casemiro  da  Costa,  com 
referencia  a esta  mal  inspirada  transacção, 
no  memorial  que  organizou,  como  projecto 
de  concordata,  constante  da  sua  exposição  e 
CONTAS,  apresentadas  d assemblèa  extraordi- 
nária de  accionistas , de  16  de  dezembro  de 
1903 , que  a Companhia  Sorocabana  recebeu 
apenas  a quantia  de  1.944:876$660,  como 
producto,  liquido  de  commissões  e mais  des- 
pezas  deste  empréstimo  de  4.600  debentures 

de  £ 50,  valorizado  ou  estimado  em 

2.288:082$920  ; que  já  pagou  por  elle 
4.418:478$820,  e que  ainda  assim  o Banco 
da  Republica  do  Brazil  o adquiriu,  reduzido 
de  4.600  debentures  a 3.530  debentures , pela 
quantia  de  5.520:301$400  ! 

Sr.  Presidente,  para  contrariar  o menos 
possível  as  ad  vertencias  de  V . Ex . sobre  o 
tempo  que  me  cabe  no  expediente,  tenho  re- 
duzido, quanto  possivel,  as  considerações 
que  pretendia  fazer,  em  commentario  a cada 
uma  das  questões  complexas  que  articulei 
nos  meus  embargos  contra  o leilão  dos  bens 
da  Companhia  União  Sorocabana  e Ituana. 

Continúo  a reservar  para  a publicação 
deste  meu  discurso,  como  tenho  feito  até 
aqui,  as  citações  de  documentos  e de  leis, 
que  provam  a sinceridade  dos  meus  argu- 
mentos. 

Mas,  para  reduzir  ainda  mais  do  que  tenho 
reduzido,  o que  estava  habilitado  a dizer 
com  os  papeis  e livros  que  trago  commigo, 
e que  aqui  estãe,  commentando  os  meus  em- 
bargos ao  leilão,  lerei  de  uma  assentada  as 
lettras  a,  b,  c e d,  da  segunda  parte  do  ar- 
ticulado : 

«E  ambos: 

a)  esquecendo  em  juizo  as  acções  in- 
tentadas, contra  elles,  Thesouro  Federal 
e Banco  da  Republica  do  Brazil,  pela  Di- 
rectoria  da  companhia  liquidanda,  com 
o intuito  de  arredal-os  da  lista  dos  cinco 


maioros  credores,  dentre  os  quaes  o juiz 
teria  de  nomear  os  syndicos  provisorios 
da  liquidação  (art.  20,  do  decreto  n.  164, 
de  1890),  mas  continuando  as  acções, 
com  o mesmo  intuito,  propostas  contra 
Joao  Pinto  Ferreira  Leito,  possuidor  de 
grande  numero  de  acções  e debentures , 
e credor  de  2.363:343$660  e Banco  do 
Brazil  Norte-America,  credor  de  réis 
2.856:730$131,  para  que  não  possam 
estes  influir  com  os  seus  votos  e elevação 
dos  créditos,  para  um  accordo,  em  que 
se  salvem  todos  os  interesses  legítimos 
(Vide  nos  autos  — logares  respectivos.) 

Não  me  demorarei  na  informação  que  passo 
a prestar  : — O Sr.  João  Pinto  possue  84.524 
acções  e 16.442  debentures,  conforme  lucida- 
mente demonstrou  no  Memorial  que  apre- 
sentou aos  peritos  do  juizo  da  liquidação 
forçada,  impresso  com  a demonstração  das 
suas  contas  com  a Companhia  União  Soroca  - 
bana  e Ituana.  Já  que  alludo  ao  laudo  desem - 
patador  do  perito  Eulalio  Teixeira  de  Souza, 
não  devo  esquecer  o magnifico  trabalho  do 
iilustrado  e consciencioso  advogado  Sr.  Oli- 
veira Santos,  subscripto  também  pelo  illustre 
Sr.  Miguel  J.  B.  de  Carvalho,  que  deve  ser 
tido  por  todos  os  que  quizerem  completar  o 

•uizo  que  formam  dos  syndicos. 

J 

b)  admittindo  ao  passivo  o credito  da 
Companhia  Edificadora,  o credito  da 
Empreza  Fluvial  de  Navegação  e outros 
de  que  é cessionário  o Banco  da  Repu- 
blica do  Brazil,  por  cessão  posterior  á 
abertura  da  liquidação  forçada,  bem 
como  reclamações  por  extravios  não  apu- 
rados, na  importância  de  mais  de  44:000$ 
de  reclamantes  que  não  compare- 
ceram no  juizo  da  liquidação  forçada. 
(Vide  nos  autos  — Classificação  dos  cré- 
ditos) ; 

c)  não  dando  aos  credores  a nota  de 
admissão  ou  não  admissão  ao  passivo, 
com  as  razões  occurrentes  que  lhes  pa- 
recessem de  justiça  (art.  195  do  decreto 
n.  434,  de  1891),  nem  lhes  facilitando  o 
exame  da  conta  demonstrativa  do  es- 
tado da  liquidação  — receita  e despeza 
da  Estrada  — que  deveriam  ter  apre- 
sentado todos  os  mezes  ao  juiz  (arts.  69, 
§ Io,  e 70  da  lei  n.  859,  de  1902) ; 

d)  admittindo  ao  passivo,  como  por- 
tadores que  são,  de  grande  numero  de 
debentures , as  obrigações  desta  especie 
pelo  valor  nominal  e juros  contra ctados, 
quando  ellas,  nas  liquidações  forçadas, 
nao  valem  mais  do  que  o custo  das  emis- 
sões com  os  juros  de  5 % ao  anno,  pro- 
duzindo-sé  assim,  contra  a liquidação, 
uma  diíferença  de  30  mil  contos  de  réis, 
pouco  mais  ou  menos.  (Vide  nos  autos — 
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Classificação  dos  créditos  em  comparação 
com  o art.  6o  da  lei  n.  177  A,  de  1893. ) » 

Reproduzo  aqui  a petição  inicial  da  acção 
que  a Companhia  União  Sorocabana  e Ituana 
propoz  ao  Thesouro  e ao  Banco  da  Republica 
para  ser  decretada  a nullidade  dos  debentures 
de  que  são  portadores  o mesmo  Thesouro  e 
Banco  da  Republica: 

«Illm.  e Exm.  Sr.  Dr.  juiz  secciona^ 
do  Districto  Federal  — A Companhia 
União  Sorocabana  e Ituana  quer  fazer 
citar  o Governo  da  União  Federal,  repre- 
sentado pelo  procurador  da  Republica  e 
o Banco  da  Republica  do  Brazil,  na  pes- 
soa de  seus  directores,  sujeitos  a este 
juizo  por  connexão  de  causa  (decreto 
n.  3.084,  de  5 de  novembro  de  1898, 
parte  segunda  do  art.  35),  para,  na  pri- 
meira audiência  do  juizo,  sob  pena  de 
revelia,  responder  aos  termos  de  uma 
acção  ordinaria,  em  que  expõe  e pede  o 
seguinte: 

« Io,  que  o Governo  da  União  Federal 
se  diz  portador  de  64.000  debentures  do 
valor  nominal  de  100$,  da  emissão  de 
debentures  de  1895,  do  valor  de  100$,  na 
mportancia  de  19.836:700$,  perfazendo 
com  os  coupons  vencidos  a quantia  de 
30.639:084$,  segundo  conta  levantada 
pelo  Thesouro  Federal ; 

2o,  que  o Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil se  diz  igualmente  portador  de  64.007 
debentures  do  valor  nominal  de  100$,  e 
iguaes  aos  de  que  é portador  o Governo 
da  União  Federal,  na  importância  de 
6.400:700$,  além  dos  coupons  \ masque 
esses  debentures  não  teem  valor  juri- 
dico  ;-porquanto 

3°,  pela  escriptura  lavrada  entre  a, 
supplicante  e o Banco  Constructor  do 
Brazil,  em  19  de  outubro  de  1891,  foi 
autorizado  o empréstimo  de  26.000:000$, 
e pela  lavrada  em  7 de  outubro  de  1892 
foi  elevada  a autorização  desse  emprés- 
timo a 58.030:000$000 ; 

4o,  que,  em  virtude  dessas  autoriza- 
ções dadas  de  accordo  com  o art.  64  dos 
estatutos  da  supplicante,  que  vigora- 
vam, foram  emittidos  300.000  titulos 
do  valor  nominal  de  100$  cada  um,  con- 
stituindo a 4a  serie  de  debentures  ; 

5o,  que,  conforme  consta  da  escriptura 
de  rescisão  de  contractos  entre  a suppli- 
cante e o Banco  Constructor,  lavrados 
em  notas  do  tabellião  Evaristo  de 
Barros,  existiam  depositados  na  car- 
teira do  Banco  Constructor  293.640  ti- 
tulos resgatados  por  elle  e por  conta  da 
supplicante,  estando  os  restantes— 6.360 
em  poder  de  diversos  ; 
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6°,  que,  por  acto  da  assembléa,  de  14 
de  janeiro  de  1895,  cuja  acta  foi  publi- 
cada sob  o n.  16,  de  17  de  janeiro  do 
mesmo  anno,  foi  autorizada  a emissão 
de  300.000  titulos  de  100>>  cada  um,  sob 
a denominação  de  2a  serie,  papel,  para 
substituirem  a antiga  4a  serie,  conforme 
as  escripturas  lavradas  em  notas  do  ta- 
bellião Evaristo  de  Barros,  em  21  de  se- 
tembro e 26  de  dezembro  de  1895  ; 

7o,  que,  desses  titulos,  cuja  emissão, 
de  accordo  com  a lei  vigente,  só  se 
tornou  eífectiva,  depois  da  assembléa, 
de  14  de  janeiro  e escriptura  de  21  de 
setembro  de  1895,  visto  terem  estado 
até  essa  ultima  data  depositados  na  car- 
teira do  Banco  Constructor,  foi  dada 
parte  em  pagamento  ao  Banco  Constru- 
ctor,  conforme  a escriptura  de  rescisão 
de  contractos  com  o mesmo  Banco,  da- 
tada de  27  de  setembro  de  1895,  de  modo 
que  o 1°  coupon  desses  titulos  se  venceu 
em  1 de  março  de  1896,  porquanto,  em 
1 de  setembro  de  1895,  ainda  não  ha- 
viam sido  remettidos  titulos  substitu- 
tivos dos  da  4a  serie ; 

8o,  que  os  titulos  em  poder  do  Go- 
verno da  União , que  lhe  foram  dados  em 
pagamento  pelo  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  e os  pertencentes  ao  mesmo  Banco 
da  Republica  do  Brazil  não  teem  cota- 
ção na  Bolsa  e já  deviam  ter  sido  annul- 
lados  por  não  estarem  revestidos  das  for- 
malidades legaes. 

Nestes  termos,  a supplicante- propõe  a 
presente  acção  para  ser  decretada  a 
nullidade  dos  titulos  mencionados  que 
teem  a assignatura  dos  directores, apenas 
por  carimbo  de  borracha,  sem  designação 
do  capital  emittido,  como  se  vê  do 
exemplar  junto.  A supplicante  funda 
a presente  acção  no  exame  de  debentures 
pertencentes  ao  Governo  da  União  Fe- 
deral e ao  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
no  exame  dos  livros  proprios  e no  dos 
do  Thesouro,  no  depoimento  pessoal  dos 
directores  do  Banco  da  Republica  e em 
qualquer  outra  -prova  admittida  am 
direito.  Rio,  18  de  outubro  de  1902. — 
Ulysses  Vianna . » 

O despacho  foi  : 

«A.  como  requer.  Districto  Federal, 
20  de  outubro  de  1902. — G.  Cunha.» 

Procurando  deixar  bem  esclarecidas  as 
questões  referentes  á emissão  dos  deben- 
tures  do^  valor  nominal  de  £50  cada  uma,  e 
á emissão  dos  debentures  do  valor  nominal 
de  100$  cada  um,  substitutivo  a de  anteriores 
emissões,  transcrevo  para  aqui  da  Exposição 
de  Contas  do  Sr.  Casemiro  da  Costa  o me 
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morial  em  que  o mesmo  Sr.  Casemiro  da 
Costa  expoz  aos  syndicos  o seu  projecto  de 
concordata  : 

« A liquidação  forçada  da  Companhia 
Sorocabana  não  deve  ser  levada  a seus 
termos  finaes  em  juizo,  por  isso  que 
seífroriam  grande  e até  completa  desva- 
lorização os  interesses  compromettidos 
nessa  Companhia.  . 

A venda  da  estrada  em  hasta  'publica 
não  liquida  as  questões  pendentes  em 
juizo , nem  evita  a propositura  de  outras. 

Os  accioni-stas  em  defesa  dos  seus  ha- 
veres, teriam  de  requerer  assistência  nas 
causas  de  NULLiDADE,  existentes  em 
juizo  contra  a emissão  dos  debentures 
de  £ 50-0-0  ê dos  sem  designação  de 
serie , data , capital  e outros  caracteriscos 
de  taes  titulos. 

A nullidade  dessas  emissões  não  pode 
deixar  de  ser  decretada. 

Com  relação  aos  debentures  de 
£ 50-0-0  elles  foram  emittidqs  por 
escriptura  lavrada  no  tabellião  JoãcCer- 
queira  Lima,  10  de  dezembro  de  1878 , 
data  esta  em  que  a lei  prohibia  expres- 
samente a emissão  de  titulos  ao  por- 
tador. 

Ba  nullidade  de  tal  emissão  não  re- 
sultará aos  portadores  de  taes  titulos  pas- 
sarem a credores  de  outra  especie  pelo  va- 
lor hèlles  representado». 

Em  desaccordo.  A nullidade  de  emprésti- 
mo por  obrigações  ao  portador  desclassifica 
o respectivo  credito. 

«Teria  de  ser  reconstituida  a somma 
que  a Sorocabana  recebeu  em  papel  pela 
emissão  de  taes  titulos,  1 .944:874$660  e 
juros  legaes  decorridos.  Em  conta  deste 
debito,  devido  ás  taxas  cambiaes,  a 
Sorocabana  já  pagou  4.418:488$820,  isto 
é,  quantia  superior  á recebida. 

Já  toquei  neste  ^assumpto  em  uma  outra 
referencia  á exposição  e contas  do  Sr . Ca- 
simiro. 

«Os  titulos,  portanto,  ficariam  sem  va- 
lor algum  a liquidar,  quando  é certo  que 
o Banco  da  Republica,  por  ordem  do 
Governo,  despendeu  5.220:301$400  na 
sua  acquisição. 

Quanto  aos  debentures  sem  os  caracte- 
rísticos de  taes  titulos,  E1  INEVITÁVEL 
TAMBÉM  A DECRETAÇÃO  DE  SUA  NULIDADE. 

O Governo  recebeu  esses  titulos  do 
Banco  da  Republica  e teria  o direito  de 
reembolso  contra  o mesmo  Banco,  fican- 
do este  com  o encargo  do  valor  desses 
titulos,  ou  6. 400:700$, e mais  19.836:700$ 
que  teria  de  liquidar  com  a Sorocabana 
em  condições  muito  precarias. 


O relatorio  de  29  de  agosto  de  _ 1902,. 
á pagina  7,  diz  em  termos  convenientes 
como  esía  emissão  foi  applicada  e quaí 
o responsável  (Banco  da  Republica.) 

O relatorio  alludido  diz  no  to  pico  alludidoi 
«Avultou  no  dispêndio  da  construcçao 
da  Estrada— a desastrada  liquidação  do 
contracto  com  o Banco  Constructor  do 
Brasil. 

Para  minorar  o prejuízo , o ex-pre- 
siDENTE  (o  parenthesis  é meu— Sr.  Joao 
Pinto  Ferreira  Leite)  lutou  com  inve- 
jável tenacidade  e energia,  e acabou  por 
acceitar  tal  liquidação  porque  no  CASO 

NÃO  TINIIA  OUTRO  RECURSO.» 

O Banco  da  Republica  do  Brazil,. 
accionista  e credor  da  Companhia,  oriL 
ao  mesmo  tempo  credor  e accionista  do 
Banco  Constructor,  e este,  constituindo  o 
seu  arbitro,  a Sorocabana  acceitou-o, 
ficando  assim  arbitro  unico  pelas  duas 
partes. 

O Banco  da  Republica  decidiu  a 
favor  do  Banco  Constructor  — man- 
dando pagar  obras  que  não  foram  ex- 
ecutadas, outras  que  nem  faziam  parte 
do  contracto,  e todas  por  preços  acima 
de  seu  justo  valor. 

Na  liquidação  desse  arbitramento 
foram  devorados  mais  de  dous  terços  da 
emissão  de  — 300.000  debentures  da  se- 
gunda serie,  papel. 

Desta  mesma  emissão  87.000  deben- 
tures foram  negociados  com  o mesmo- 
Banco  Constructor,  fóra  daquella  liqui- 
dação, e taes  onus  sobrevieram,  que 
deram  em  resultado  ficar  a Comp  \nhia- 
com  esses  titulos  emittidos,  não  ter  li- 
quidado capital  algum  e,  ainda  a titulo 
dessa  emissão,  ter  despendido  quasi 
2.00Q:000$000.» 

Reato  a leitura  do  memorial  que  acom- 
panhou o projecto  de  concordata: 

« Accresce  que  o proseguimanto  des- 
tas acções  de  nullidade  tornariam  o Go- 
verno e o Banco  da  Republica  incompatí- 
veis para  continuarem  a exercer  os  cargos' 
de  syndicos. 

Muitas  outras  questões  podem  ser 
suscitadas  sem  se  poder  determinar  o 
resultado  e o seu  termo  ; todas,  porém, 
tendéntes  a prejudicar  os  interessei 
compromettidos  na  Companhia.» 

As  emissões  de  debentures  da  Companhia 
União  Sorocabana  e Ituana,  anteriores  á lei 
n.  177  A,  de  15  de  setembro  de  1893,  que 
regula  a emissão  de  empréstimos  em  obriga- 
ções ao  portador  {debentures)  das  Companhias 
ou  sociedades  anonymas,  são  nullas  por  con- 
trarias á lei  n.  1.083,  de  29  de  agosto  de 
1860,  que  contêm  providencias  sobre  os  bancos 
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de  emissão,  meio  circulante  e diversas  Com - 
panhias  e Sociedades,  nesta  disposição: 

«Art.  Io 

§ 10.  Nenhum  banco  que  nao  for  dos 
actualmente  estabelecidos  por  decre- 
tos do  Poder  Executivo,  companhia  ou 
sociedade  de  qualquer  natureza , commer- 
ciante  ou  individuo  de  qualquer  condi- 
ção, poderá  emittir , sem  autorização 
do  Poder  Legislativo,  notas,  bilhetes, 
vales,  papel  ou  titulo  algum  ao  portador , 
ou  com  o nome  deste  em  branco,  sob 
pena  de  multa  do  quadruplo  do  seu  valor, 
a qual  recahirá  integralmente,  tanto  sobre 
o que  emittir,  como  sobre  o portador.» 
e ao  decreto  n.  2.094.  de  17  de  novembro 
de  T860,  que  regula  a emissão  de  bilhetes  e 
outros  escriptos  ao  portador,  expedindo  para 
a boa  execução  do  transcripto  § 10  do  artigo 
Io  da  lei  n.  1.083.  neste  seu 

«Art.  Io  A emissão  ou  conservação 
na  circulação  de  bilhetes,  notas,  vales, 
livranças,  fichas,  ou  qualquer  titulo,  pa- 
pel ou  escripto.  que  contenha  promessa 
ou  obrigação  de  valor  recebido  em  de- 
posito ou  de  pagamento  ao  portador, 
ou  com  nome  deste  em  branco,  não  po 
de  ter  logar  sem  autorizaçao  do  Poder 
Legislativo,  sob  pena  de  multa  do  qua- 
druplo do  valor  de  cada  um,  que  for 
emittido,  a qual  recahirá  integralmente 
tanto  sobre  o que  emittir,  como  sobre  o 
, portador . 

E,  por  illegaes,  a Camara  Syndical  dos 
Corretores  exclue  os  titulos  dessas  emissões 
do  boletim  das  cotações  na  Bolsa,  firmada 
no  decreto  legislativo  n.  354,  de  16  de  dezem- 
bro de  1895,  que  reorganiza  a corporação 
dos  corretores  de  fundos  públicos  do  Districto 
federal  e providencia  sobre  os  opero.ções  por 
elles  realizadas  na  Bolsa , e dispõe  no 

«Art.  3o.  Somente  por  intermédio  dos 
corretores  de  fundos  públicos  se  pode- 
rão realizar: 

a) 

b)  a negociação  de  lettras  de  camb.o  e 
de  empréstimos  por  meio  dx  obrigações', 

c)  a de  titulos  susceptiveis  de  cotação 
na  Bolsa,  do  accordo  com  o boletim  da 
Camara  Syndical; 


«Art.  7,°  A’  Camara  Syndical  com- 
pete : 

«) 

■ à)  . ..  . . 

c ) autorizar,  prohibir  e suspender  a ne- 
gociação e a cotação  de  qualquer  valor , 
com  excepção  dos  titulos  da  divida  fe- 
deral, estadual  e dos  estrangeiros,  que 


só  serão  admittidos  á cotação  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Deduzo  de  mais  de  um  topico  da  historia» 
complicada  da  liquidação  forçada,  da  qual 
sao  capitulos  interessantes  : 

A resistência  que  a directoria  oppoz  ao 
cumprimento  dos  despachos  judiciaes,  que 
lhe  mandavam  entregar  aos  syndicos  os 
livros  e papeis,  bens  e rendimentos  da  com- 
panhia ; 

o arrombamento  judicial  e guarda  do  es- 
criptorio  daqui  da  Capital  Federai  pela  força 
publica  ; 

o roubo,  o extravio  e estragos  de  livros  e- 
mais  papeis  da  companhia,  não  obstante  a- 
guarda  do  esíriptorio  pela  força  publica  ; 

a recusa  de  entrega  de  livros  aos  syndicos 
po.*  parte  da  directoria,  em  desobediencia  a 
despacho  judicial ; 

a falsa  escripta  da  ompanhia  dos  annos 
de  1902  o 1903,  lançada  em  livros  abortos, 
numerados  e rubricados,  depois  de  requerida 
a liquidação  forçada,  com  lançamentos  g 
extornos,  que  alteram  por  completo  contas 
em  devida  fórma  regularmente  approvadas 
por  assembléas  geraes  de  accionistas  ; e 

o archivamento  de  inquéritos  policiaes, 
e improcedência  ou  não  seguimento  de  ac- 
ções criminaes  , cabíveis  nas  especies  capitu- 
ladas : 

que  o Sr.  Caserairo  da  Costa,  intblligente, 
habil  e feliz,  promoveu  a acçao  para  ser  de- 
cretada a nuliidade  dos  debentures  de  que 
são  portadores  o Thesouro  e o Banco  da  Re- 
publica, nao  por  estar  convencido  do  bom 
fundamento  da  acção,  mas,  como  meio,  an 
dando  a dous  carrinhos,  de  preparar  boa  con- 
cordata para  a Companhia  União  Sorocabana 
e Ituana,  e melhor  para  si,  como  represen- 
tante da  Edificadora  e responsável  peia  pre- 
stação de  contas  de  dous  annos  da  sua  admi- 
nistração na  companhia  liquidanda,  e de 
arredar,  quando  conveniente  aos  seus  inte- 
resses, o mesmo  Thesouro  e o Banco  da  Re- 
publica, sinao  da  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  de  entre  os  quaes  o juiz  teria  de 
nomear  os  syndicos,  ao  menos  da  escolha  do 
juiz,  que  não  deveria  fazer  recahir  a sua 
nomeação  em  quem  a lei  considera  inimigo 
capital  da  companhia  liquidanda. 

Declara  a Òrd.  liv.  3 tit.  56  : 

«7.  ...  ser  inimigo  capital  de  outro  o 
que  com  elle  algum  tempo  teve  ou  tem 
feito  crime , ou  civel  em  que  se  trate,  e 
mova  demanda  de  todos  os  bens,  ou  a 
maior  parte  delles;...» 
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E explica  o Cod.  do  Proc.  Crim.,  termi- 
nando a enumeração  dos  casos  de  suspeições 
e recusações  dos  juizes: 

«Art.  61.  ; ou  tiverem  com  al- 

guma delias  (com  alguma  das  partes) 
demandas  ou  forem  particularmente  iji- 
teressados  na  decisão  da  causa,  poderão 
ser  recusados.  E elles  são  obrigados  a se 
darem  de  suspeitos,  ainda  quando  não 
sejam  recusados.» 

O syndico,  portanto,  equiparado  para  os 
effeitos  da  penalidade  e respectivo  processo 
ao  empregado  publico  (art.  92  da  lei  n.  859), 
dando  causa  á nullidade  de  um  processo  de 
liquidação  forçada,  pela  sua  evidente  sus- 
peição,  commette  o crime  que  assim  se  define 
no  Cod.  Pen. : 

« Art.  211.  Serão  considerados  em 
falta  de  exacção  no  cumprimento  do 
dever: 

§ l.°  

§ 2.°  O que  infringir  as  leis  que  re- 
gulam a ordem  do  processo,  dando  causa 
a que  o mesmo  seja  reformado: 

Penas — de  fazer  a reforma  á sua  custa 
e multa  igual  á somma  a que  montar  a 
reforma.» 

Além  de  topicos  da  historia  da  liquidação 
forçada,  já  conhecidos  pelas  transcripções 
feitas,  convido  a Camara  a conhecer  mais  os 
seguintes,  de  entre  os  vários  de  que  deduzo, 
no  meu  articulado,  que  as  acções  propostas 
pela  directoria  da  companhia  liquidanda  ao 
Thesouro  e ao  Banco  da  Republica  só  tinham 
por  intuito  incompatibilizal-os  com  o cargo 
de  syndico,  si  não  accedessem,  como  acce- 
deram,  ao  plano  do  duplo  presidente  da  Edi- 
ficadora e da  União  Sorocabana  e Ituana: 

DA  EXPOSIÇÃO  E CONTA  : 

« Acceitei  a luta  perante  os  tribu- 
naes  e ahi  pleiteiei  os  vossos  direitos  e 
interesses  que  se  entretecem  com  os  da 
sociedade  em  geral . 


Garantiram  para  S.  Paulo  em  cartas 
o telegrammas  publicados  na  imprensa 
que,  por  eífeito  da  liquidação  forçada, 
eu  seria  posto  fóra  da  Companhia  antes 
de  decorridos  15  dias. 

A liquidação  foi  requerida  em  setem- 
bro de  1902,  e antes  de  confirmada  pelo 
Tribunal  da  Relação,  o juiz  nomeou  de- 
positários o Banco  da  Republica  e o Pro- 
curador Geral  da  Republica,  declarando 
em  seguida  que  eram  syndicos,  depois 
ospecie  de  syndicos,  e nestes  termos  ex- 
pediu mandado  de  arrombamento  do 
escriptorio  da  companhia,  o que  foi  feito 
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com  a força  armada  , occupando  a 
mesma  força  o escriptorio  até  8 de 
janeiro  do  corrente  anno. 

Os  depositários  ou  especie  de  syndicos 
não  procederam  a arrolamento  algum  e 
a força  publica  entendeu  fazer  dos  papeis 
travesseiros  e camas  para  passarem  as 
noites,  damnificando  grande  parte  destes 
papeis. 

Mais  tarde,  verificados  os  damnos,  a 
policia  entendeu  ser  conveniente  attri- 
buir-me  a autoria. 

O juiz  que  autorizou  o attentado  de 
apossar-se  do  escriptorio  contra  a lei 
expressa,  ordenou  que  os  syndicos  fizes- 
sem proseguir  o inquérito,  dando  o pro- 
motor publico  a fino.l  denuncia  contra 
mim  e outros , accusando-me  de  ter  des- 
fruido  e mandado  subtrahir  livros  e do- 
cumentos da  Companhia  Sorocabana . 

Seria  eu  afino.1  condemnado  por  actos 
de  que  só  o Sr.  juiz  e syndicos  eram 
responsáveis,  sinão  tivesse  a tempo  e com 
annuncios  pela  imprensa,  mudado  para 
outro  prédio  o escriptorio  e archivo  da 
companhia, pondo-os  assim  fòra  do  alcance 
de  quem  com  tanta  facilidade  desrespei- 
tou a lei  e os  haveres  alheios .» 

« Os  papeis  que  foram  damniíicados  e 
destruidos  tencionai  ou  intencionalmente 
eram  papeis  que,  por  inúteis  e sem 
valor,  deixei  ficar  no  escriptorio. 

Uma  pergunta.  Não  seriam  os  papeis  e 
documentos  inutilizados  relativos  á escripta 
verdadeira  dos  annos  de  1902  e 1903  ? 

«Não  me  defendi  na  denuncia  e esta 
foi  julgada  improcedente  e mandado  ar- 
chivar  o processo. 


«O  processo  de  liquidação  a 8 de  ja- 
neiro do  corrente  anno  ainda  estava  na 
superior  instancia  sem  que,  legalmente, 
o juiz  pudesse  dar  andamento  e o em- 
preiteiro director  do  Banco  depositário, 
especie  de  syndico , apezar  de  todo  a 
sua  boa  vontade  não  tinha  obtido  resul- 
tado pratico  algum,  continuando  eu  na 
plena  administração  da  companhia. 

« Mudou  a directoria  do  Banco  da 
Republica , sendo  encarregado  da  car- 
teira de  liquidações  o Exmo.  Sr.  conse- 
lheiro Carlos  Augusto  de  Carvalho,  sub- 
stituindo o director  especie  de  syndico. 

«Conferenciei  com  S.  Ex.  e animados 
os  dois  das  melhores  intenções  foram 
accordados  os  meios  amigaveis  de  pôr 
termo  á luta , conciliando  da  melhor 
fórma  possível  os  interesses  envolvidos 
na  Sorocabana . 
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desisti  do  recurso  pendente  do  Su- 
premo Tribunal  e sò  então  os  autos  des- 
ceram ao  juiz  da  Ia  instancia  para  pôr 
o cumpra-se  ao  accordao,  sendo  então 
nomeados  regularmente  os  syndicos... 

0 Sr.  Casimiro  da  Costa  diz  que  os  syn- 
dicos foram  nomeados  regularmente,  por 
que  o foram  de  accordo  com  a seguinte: 

«Lista  de  cinco  maiores  credores  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e Ituana,  a saber: 

1 Thesouro  Nacional ; 

‘ 2 Banco  da  Republica  ; 

3 Companhia  Edificadora ; 

4 João  C.  Gomes  Guimarães  ; 

5 The  Brasílian  Coai  Company  ; 

Constante  de  fls.  441  dos  autos,  que  apre- 
sentou em  juizo,  juntamente  com  o seu 
companheiro  de  diractoria  Sr.  Henrique  C. 
da  Silva  Guerra.  Mas  retomo  a leitura  do 
ponto  em  que  estava: 

«...sendo  então  nomeados  regular- 
mente syndicos,  aos  quaes  fiz  entrega,  a 
8 de  janeiro,  do  acervo  da  Companhia  e 
do  seu  archivo.» 

Diz  o Sr.  conselheiro  Carlos  de  Carvalho, 
tratando  da  subtracção  e inutilização  de  li- 
vros e alteração  do  seu  conteúdo  e diminui- 
ção do  activo  da  companhia  (é  de  que  trata 
o art.  203  do  decreto  n.434,  por  elle  citado), 
com  relação  ao  accordo , em  que  o Sr.  Case- 
miro  da  Costa  diz  ter  estado  com  elle  «ani- 
mados os  dous  das  melhores  intenções»  de 
pelos  meios  amigaveis  «pôr  termo  á luta  con- 
ciliando da  melhor  fôrma  possível  os  interes- 
ses envolvidos  na  Sorocabana.» 

«Além  disso  e para  os  fins  do  art . 203, 
do  decreto  n.  434,  de  1891 , julgou-se  pre- 
fèrivel  obter  da  directoria  da  Compa- 
nhia documento  fixando  sua  responsabi- 
lidade E 0 EMPREGO  DA  AVULTADA 
RECEITA  10. 195:906$380,  do  que  dispoz 
emquanto  não  desistiu  do  recurso  ex- 
traordinário interposto  para  o Supremo 
Tribunal  Federal. 

A mais  elementar  previsão  aconselhava 
essa  conducta,  sendo  menos  difficil  proce- 
der a uma  verificação  judicial  do  balanço 
em  que  a directoria  está  obrigada  a justi- 
ficar um  por  um  todos  os  elementos  do 
activo  e do  passivo  para  pôr-se  a salvo 
de  procedimentos  coercitivos .» 

Seria  até  certo  ponto  excusavel  que  os 
syndicos  Thesouro  e Banco  da  Republica, 
que  deviam  empregar  nos  negocios  da  liqui- 
dação forçada  toda  a diligencia,  como  si  fôra 
nos  seus  proprios  negocios,  para  não  serem 
responsáveis  por  dolo  e falta  (final  do  art.  i75, 
do  decreto  n.  434  e art.  92,  da  lei  n.  859)  se 
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tivessem  apoderado,  pelo  accordo  feito  com 
o Sr.  Casemiro  da  Costa,  dos  cargos  de  syn- 
dicos, para  salvar  em  primeiro  logar  os  seus. 
interesses  e depois  os  interesses  alheios;  mas 
o que  nao  se  lhes  deve  perdoar  é que  para 
manterem  esse  accordo  se  obrigassem  a sa- 
crificar,como  teem  sacrificado,  o bom  direito 
do  Banco  Brazil  Norte- America  e do  Sr.  Joãc 
Pinto  Ferreira  Leite,  cujo  grande  crime  foi 
manifestarem  inclinações  sympathicas  ao  ex- 
director  do  Banco  da  Republica,  Sr.  Castre 
Maia,  por  occasiao  do  rompiment  j do  mesmo 
Banco  contra  o presidente  da  União  Soroca- 
bana  e Ituana,  Sr.  Casemiro  da  Costa,  grande 
crime  que  ainda  agora  os  ameaça  com  a pena 
de  empobrecimento  por  meio  de  injusta  de- 
manda, que  não  guarda  nem  ao  menos  a ap- 
parencia  de  fundamento  juridico. 

Leia-se  primeiro  a petição  inicial  da  acção 
contra  o Banco  Brazil  Norte-America  e o 
Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leite, proposta  como 
a que  o foi  antes  ao  Thesouro  e Banco  da  Re- 
publica,com  o intuito  manifesto  de  arredai-os 
dos  cargos  de  syndicos  e de  acabar  com  a 
influencia  legitima  que  o Sr.  Casemiro  da 
Costa  reconhece  que  o Sr.  João  Pinto  exerceu 
nos  destinos  da  Companhia  liquidanda.e,  por- 
tanto, que  o Sr.  João  Pinto  exerceria  na  li- 
quidação forçada,  si  não  estivessem  em  de- 
manda o seu  credito  e o credito  do  Banco 
Brazil  e Norte-America;  e avalie-se  da  jus- 
tiça e moralidade  do  proceder  dos  >yndicos 
Thesouro  e Banco  da  Republica,  portadores 
de  debentures  sem  cotaçao  na  bolsa,  e por 
illegaes  accionados  para  a decretação  judicial 
da  sua  nullidade,  depois  do  accordo  feito  com 
o Sr  . Casemiro  da  Costa,  a continuarem  a 
demanda  contra  o Banco  Brazil  e Norte- Ame- 
rica e o Sr.  João  Pinto,  que  têem  as  suas 
contas  approvadas  por  successivas  assem  - 
blóas  geraes  de  accionistas  ! 

Eis  a petição  inicial: 

«Exmo.  Sr.  Presidente  da  Camara 
Commercial. — A Companhia  União  Soro- 
cabana e Ituana,  no  intuito  de  regulari- 
zar suas  transacções  comraerciaes  com 
o Banco  Brazil  e Norte-America,  e o seu 
ex-presidente  João  Pinto  Ferreira  Leite, 
que  o é do  referido  banco,  chamando-os 
a prestar  contas  de  sua  gestão,  requer  ao 
M.  juiz,  a quem  couber,  se  digne  de 
mandar  intimar  o dito  Banco,  por  sua 
directoria,  e João  Pinto  Ferreira  Leite 
na  sua  própria  pessoa,  sob  pena  de  re- 
velia para,  na  Ia  audiência,  verem  se 
lhes  proper  uma  acção  ordinaria  de  pre- 
stação de  contas,  em  cujos  artigos  melhor 
exporá  a sua  intenção,  ficando  desde  logo 
citados  para  todos  os  termos  de  causa  até 
final.  Assim,  D.  A.  P.  deferimento. 
Rio, 39  de  outubro  de  1902.— O advogado, 
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Fro/nhlin  Washington  de  Almeida . D. 
A.,  como  requer.  Rio,  30  de  outubro  de 
1902. — Ataulpho.» 

Assim,  com  esta  petição  desacompanhada 
de  documentos,  em  que  se  chamam  a juizo 
pessoas  distinctas  uma  da  outra  para  res- 
ponder por  factos  diversos,  como  o sio  os 
que  tiram  a sua  origem  de  uma  adminis- 
tração social  das  que  nascem  de  transacções 
commerciaes,  e sem  mais  nada,  proposta  a 
acçõo  reconvinda  em  contestação,  replicada 
por  negação,  posta  em  prova,  e,  sem  nem 
uma  produzida  pela  autora  na  dilação,  mas 
com  a do  exame  dos  livros  da  autora  pro- 
movida pelos  réos  reconvintes,  de  todo  o 
ponto  favoravel  a estes,  esperam  os  autos 
sentença  definitiva,  ha  nove  mezes  mais  ou 
menos,  sem  que  o meritissimo  juiz  da  liqui- 
dação forçada,  que  não  admittiu  a verifi- 
cação dos  créditos  pelos  credores,  mas  pelos 
syndicos  em  accordo  com  o Sr.  Casemiro  da 
Costa,  quizesse  resolver  sobre  reconvenção, 
que  lhe  foi  affecta,  como  devia,  conforme 
dispõe  a lei  n.  859,  no  art.  18,  applicavel  ás 
liquidações  forçadas,  onde  se  determina  que 
no  juizo  da  fallencia  deverão  correr  todas  as 
acções  movidas  contra  o fallido  ou  contra : a 
massa,  pois  que  reconvenção  é a acção  em 
que  o réo  reclama  do  autor  alguma  cousa, 
nos  mesmos  autos  em  que  é demandado  pelo 
autor. 

Não  ha  acção  de  prestação  de  contas  con- 
tra as  administrações  das  companhias  ou 
sociedades  anonymas.  Essas  administrações 
devem  prestar  contas  ás  assembléas  geraes 
de  accionistas;  e,  quando  não  as  prestem,  as 
assembléas  geraes  de  accionistas  lhes  devem 
tomar  á revelia,  sempre  medianteparecer 
das  commissões  fiscaes. 

Uma  vez  approvadas  as  contas  de  uma 
administração  de  companhia  ou  sociedade 
anonyma  por  assemblea  geral  de  accionis- 
tas,  são  ellas  irretractaveis:  assim  o decla- 
ra o decreto  n.  164, de  1890, que  é a lei  vigen- 
te das  sociedades  anonymas,  no  art.  11 . 

«Paragrapho  unico.  Oaccionista  tem 
sempre  salva  a acção  competente  para 
haver  dos  administradores  as  perdas  e 
damnos  resultantes  da  violação  destes 
decretos  e dos  estatutos. 

A dita  acção  poderá  ser  intentada 
conjuntamente  por  dous  ou  mais  accio- 
nistas; não  podendo,  porém,  referir-se  a 
actos  ou  operações  já  JULGADOS  POR  AS- 
SEMBLÈAS  GERAES. 

Mas,  ainda  que  se  entenda  que  se  devem 
observar  disposições  de  regulamento,  ou  de 
consolidação  que  abrem  excepção  á lei, 
uma  vez  apprcvadas  as  contas  pelas  assem- 
bléas geraes  de  accionistas,  Só  podem  ser 


ellas  alteradas  ou  modificadas _ por  acção 
rescisória,  em  que  a administração  seja  con- 
vencida de  erro,  dolo,  fraude  ou  simulação; 
ou  da  violação  da  lei  ou  dos  estatutos;  é o 
que  se  deduz  do  dec.  n.  434,  de  1891: 

«Art.  145.  A approvação  do  balanço  e 
contas,  feita  sem  reserva,  importa  a 
ractiíicação  dos  actos  e operações  rela- 
tivas. 

«A  approvação,  porém,  poderá  ser 
annullada,  em  caso  de  erro,  dolo,  fraude 
ou  simulação.  (Cod.  Com.  art.  129, 
n.  4;  Dec.  n.  8.821,  de  1882,  art.  74.) 

Art.  145.  A approvação  pela  assem- 
bléa  geral,  de  actos  e operações,  que  im- 
portam violação  da  lei  ou  dos  estatutos, 
não  perime  a acção  dos  socios  ausentes 
e dos  que  não  houverem  concorrido  com 
os  seus  votos  para  tal  approvação.  (De- 
creto n.  8.821,  de  1882,  art.  75.) 

Mas  no  caso  não  se  propoz  acção  rescisória, 
mas  acção  de  prestaçao  de  contas,  em  que  se 
não  provou  cousa  alguma  até  a vista  para 
as  razões  finaes. 

A Caraara  ouviu  a leitura  de  uma  honrosa 
referencia  feita  pelo  Sr.  Casemiro  da  Costa 
ao  ex-Presidente  Sr.  João  Pinto,  aquem 
substituiu.  Agora  vae  ouvir  o que  fez  elle 
imprimir,  ainda  em  homenagem  ao  Sr.  João 
Pinto,  no  Relatorio  que  apresentou  a as- 
sembléa  geral  de  accionistas,  em  agosto  de 

1902,  antes  de  o Banco  da  Republica,  por  seu 
ex-director  Sr.  Castro  Maia,  requerer  a li- 
quidação forçada,  antes  das  sympathias  do 
ex-presidente  Sr.  João  Pinto  *se  inclinarem 
para  o Banco  da  Republica,  que  era  naquelle 
tempo,  como  o é hoje,  uma  projeeção  gover  • 
namental,  antes  do  Sr.  Casemiro  da  Costa 
substituir  por  uma  falsa  a verdadeira  es- 
cripta  da  Companhia  dos  annos  de  1902  e 

1903,  que  foi  inutilizada  pela  fôrma  a que 
elle  proprio  alludiu  em  um  trecho  da  expo- 
sição e contas  que  li,  antes,  portanto,  do 
accordo  que  elle  fez  com  os  syndicos  The- 
souro  e Banco  da  Republica,  que  vae  sendo 
por  estes  fielmente  cumprido,  com  sacrificio 
dos  interesses  iegitimos  dos  credores,  ame  - 
çados  de  perderem  90  % de  seus  créditos  e 
dos  accionistas  ameaçados  com  o prejuizo 
total  do  seu  capital,  ameaça  esta,  feita  no 
dia  do  leilão,  depois  das  arrematações,  pela 
voz  autorizada  do  advogado  dos  syndicos; 
e também  com  sacrificio  dos  interesses  le- 
gitimos  do  Brazil,  porque  o Brazil  é inte- 
ressado na  animação  das  emprezas  ferro- 
viárias, salvando  os  seus  capitaes  e os  dos 
particulares,  quo  viram  nellas  boa  colloca- 
ção  pela  concessão  de  privilegio,  de  zonas  do 
garantia  de  juros  e outros  favores.  Ouça- 
mol-o. 
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«Ô  ex-presidente  (Sr.  João  Pinto  Fer- 
reira Leite)  demonstrando  completa 
confiança  no  futuro  da  Estrada,  adqunau 
o-rande  numero  de  debentures  e acções, 
chegando  por  si  só  a poder  dispor  dos 
destinos  da  Companhia. 

Assim,  elle  geria,  então,  os  negocios 
da  Companhia  com  o interesse  ou  melhor 
como  si  fosse  de  conta  própria. 

Esgotados  nas  cauções  os  titulos  que 
lhe  pertenciam,  novas  exigências  dos 
credores  obrigaram-no  a reforçar  essas 
cauções  com  suas  propriedades  e com 
titulos  emittidos  pela  Companhia,  e 
des  ia  forma  fundiu  na  voragem  dos  onus 
da  divida  fiuctuante  os  seus  haveres  e: 
os  da  Companhia  Sorocabana. 

As  exigências  dos  credores  cresciam  na 
razão  das  difficuldades  e,  o ex-presidente, 
no  intuito  de  não  perder  o direito  aos 
titulos  caucionados,  submettia-so  a todos 
os  onus  e condições  impostas. 

Os  credores,  sem  embargo  de  terem 
recebidò,  durante  o anno,  a titulos  de 
juros  de  30  a 60  % dos  seus  créditos, 
continuavam  credores  pela  totalidade 
dos  mesmos  créditos,  e era  por  tal  dre- 
nagem que  se  escoavam  os  recursos  da 
companhia. 

Na  apreciação  de  cada  um  dos  factos 
e no  seu  conjuncto,  precisamos  ter  em 
vista  que  os  desacertos  e irregularidades 
porventura  eommettidos  pelo  ex-presi- 
dente, encontram,  na  maior  parte  dos 
casos, a justificação  na  situação  precaria, 
em  que  se  encontrou.» 

De  facto,  o Sr.  João  Pinto  pagou  dividas, 
regularizou  contas,  resalvou  os  direitos  da 
Companhia  a acções  e debentures  que  encon- 
trou emittidos  a mais,  emittidos  aos  preços 
de  20$ a 35$,  oü  caucionados  por  dividas  que 
não  eram  da  companhia,  elevou  de  636  a 905 
o numero  de  kilometros  de  estrada  de  ferro 
trafegados,  e ainda  deixou  feitos  estudos 
preliminares — de  explorações,  e definitivos 
de  locação  e despezas  e,  em  grande  parte, 
movimento  de  terra  realizado  e obras  de 
arte  iniciadas,  tudo  com  a pequena,  ora  por 
esses  trabalhos  crescidissima,  renda  do  tra- 
fego, a qual  suppriu  com  o seu-credito,  com 
■o  credito  dos  seus  auxiliares  e até  com  a ga- 
rantia dos  seus  bens  particulares. 

O Thesouro  o o Banco  da  Republica  não  se 
deveriam  considerar  juridicamente  capazes 
de  exercer  as  funcções  de  syndicos,  mas, desde 
•que  assim  se  consideraram  acceitando  os 
cargos  para  osquaes  o M.  Juiz  da  liquidação 
indevidamente  os  nomeou,  moral  e juridica- 
mente não  deveriam  concorrer  para  retar- 
dar a verificação  e classificaçao  dos  créditos 
do  Sr.  João  Pinto  e dos  créditos  do  Banco  de 


que  é elle  presidente, e muito  menos  para  ser 
continuada  a injusta  demanda  que  contra 
elles  iniciou  o Sr.  Casemiro  da  Costa,  como 
orgão  da  companhia  liquidanda,  no  inter- 
esse proprio,  por  serem  elles,  Thesouro  o 
Banco  da  Republica,  portadores  de  titulos 
que  só  poderão  ser  valorizados  em  uma  con- 
cordata e nunca  legalmente,  por  sentença  ju- 
diciai de  classificaçao  de  créditos,  e no  inter- 
osso  da  justiça, por  ter  sido  a alludida  injusta 
demanda  uma  consequência  da  attitude  que 
o Sr.  Joãro  Pinto,  grande  credor  por  si  o pelo 
Banco  que  representa,  com  as  suas  contas 
appr ovadas  por  successivas  assem bléas  ge- 
raes  de  accionistas,  e grande  possuidor  de 
acções  e debentures , assumiu  em  favur  do 
Banco  da  Republica,  na  assembléa  gerai  de 
accionistas  de  agosto  de  1902,  da  qual  esse 
Banco  foi  expulso,  com  as  desconsiderações 
praticadas  contra  o seu  illustre  ex-director 
Sr.  Castro  Maia. 

O Banco  da  Republica  não  deixou  de  ser  o 
Banco  da  Republica,  nem  instituto  de  cre- 
dito, officializado  por  effeito  da  lei  que  o 
reorganizou  pelo  facto  da  mudança  da  sua 
directo  ri  a. 

Assim,  os  syndicos  Thesouro  e Banco  da 
Republica  : 

Aproveitando-se  do  obstáculo  judicial  de- 
corrente do  encerramento  da  l.a  e unica 
reunião  de  credores,  que  se  realizou,  que  fez 
com  que  os  credores  não  se  verificassem  os 
proprios  créditos,  com  recurso  voluntário 
para  o M.  Juiz  que  os  presidia  ; que 
fez  com  que,  na  falta  de  proposta  de  con- 
cordata, não  deliberassem  por  2/3  dos  cré- 
ditos, sobre  a transferencia  do  seu  activo  e 
passivo  para  outra  companhia,  ou  sobre  a 
continuação  do  negocio  social  pela  fórma 
que  lhes  aprouvesse  ; que  fez  com  que  os 
credores,  na  falta  de  proposta  de  concor- 
data, não  formassem,  por  maioria  de  cré- 
ditos presentes,  o contracto  de  união  pela 
eleição  do  syndico  ou  dos  syndicos  defini- 
tivos : pela  marcação  de  praso  para  a liqui- 
dação' definitiva,  isto  é,  para  a venda  do 
acervo  social  em  leilão,  ou  por  outra  fórma, 
pela  concessão  dos  necessários  poderes  ex- 
pressos para  transaeçao  sobre  as  dividas  e 
negocios  da  liquidação  e fiualmente  pela 
fixação  da  porcentagem  a que  o syndico,  _ou 
syndicos  terão  direito,  finda  a liquidação, 
tudo  em  observância  dos  arts.  199  e 193  do 
decreto  n.  434,  de  1891,  e art.  66  da  Lei 
n.  859,  de  1902  ; 

Servindo-se  da  demanda  contra  o Sr.  Joao 
Pinto,  credor  de  2. 363:343,^660  e possuidor 
de  16.442  debentures  e 84.524  acções,  e con- 
tra o Banco  Brazil  e Norte  America,  credor 
de  2.856:739$131,  por  esquecer  que  o prose- 
guimento  da  demanda  contra  estes  impor- 
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tava  na  necessidade  do  proseguimento  da 
demanda  contra  elles  proprios,  — portadores 
de  titulos  excluídos  por  illegaes  de  cotação 
na  Bolsa  ; 

Julgando-se  de  facto,  pois  que  de  direito 
não  ê possível  que  se  julgassem,  capazes  da 
verificação  e classificação  dos  créditos  em 
que  são  interessados,  quer  como  legítimos 
credores  originários,  quer  como  illegitimos 
credores  por  cessão,  ou  caução,  de  data  pos- 
terior ao  requerimento  para  a decretação 
da  liquidação  forçada,  sem  nem  ao  menos 
requererem  especial  convocação  de  credores 
para  cohonestar  o estranho  proceder  ; 

Tratando  differentemente  os  credores  de 
salarios  e fornecimentos  mandando  pagar , 
na  importância  de  $ , os  que  traziam  nota 
boa  do  escriptorio  que  o Sr.  Casemíro  da 
Costa  organizou  — para  o uso  dos  syndicos, 
— e classificando  para  pagamento  o. final)  em 
numero  de  782  e na  importância  de 
95:127$181,  como  se  pôde  ver  da  classificação 
dos  créditos  que  fizeram,  os  que  não  tinham 
contra  si  o desfavor  do  escriptorio,  importân- 
cias mencionadas  que  juntas  montam  á de 
1.021 :137$285,  que  se  acham  sob  a rubrica 
folhas  a pagar,  no  Balancete  de  8 de  ja- 
neiro de  1903,  annexo  á exposição  e contas 
do  Sr.  Case  miro  da  Costa  ; e nao  classifi- 
cando a todos  os  mais  credores  que  traziam 
nota  má  por  consideral-os  o Sr.  Casemiro  da 
Costa  affeiçoados  da  administração  a que 
elle  succedeu  ; 

Não  habilitando  os  credores  que  lhes  apre- 
sentuum*  as  suas  contas  com  a restituição 
das  mcbiuas  com  a nota—  admittido  ao  pas- 
sivo ou  não  admittido  ao  passivo  por  taes  e 
to.es  razões  violando  assim  o dec.  n.  434, 
no 

Art.  95 ; e,  á proporção  que  os 

forem  conferindo  ( que  forem  conferindo 
os  créditos)  com  os  livros  e papeis  da 
sociedade,  os  darão  por  uma  nota  datada 
e assignada,  por  admittidos  ao  passivo, 
ou  os  rejeitarão  pelas  razões  occurren- 
tes,  segundo  lhes  parecer  de  justiça. 

« Em  a nota  de  admissão  se  declarará 
a graduação  que  compete  ao  credito; 

« Os  titulos  originaes,  attendidos  ou 
desattendidos  serão  restituídos  aos  por- 
tadores »; 

admíttindo  ao  passivo  para  mais  de 
44:000$000,  por  extravios  não  apurados,  cre- 
dores, não  se  sabe  em  que  numero;  que  não 
compareceram,  nem  são  conhecidos,  no  juizo 
da  liquidação,  para  difficultar  qualquer 
concordata  que  se  tivesse  de  realizar  com 
observância  do  art.  54  da  Lei  n.  859,  que 
exige  numero  de  credores  e importância  de 
créditos,  e até  mesmo  occultando  o parecer 
sobre  as  contas  do  Sr.  João  Pinto  Fer- 


reira Leite  e do  Banco  Brazil  e Norte  Ame- 
rica, que  lhes  deu  o Sr.  Jansen  Muller,  em- 
pregado de  Fazenda,  que  obtiveram  ser  des- 
tacado especialmente  para  o exame  daquel- 
las  contas,  apezar  desta  disposição  clarís- 
sima da  lei  n.  859  no 

« Art.  69 

§ 1 .°  Os  syndicos  definitivos  são  obri- 
gados a mostrar  os  livros  e papeis  á sua 
guarda  a qualquer  credor  que  os  queira 
examinar,  independente  de  mandado  do 
juiz.» 

Não  divulgando,  como  informação  aos  in- 
teressados— credores  e accionistas,  si  ar- 
recadaram a renda  liquida  da  Estrada 
na  importância  de  20.074:439$439,  sendo 
5.263:713$370  do  anno  de  1901,  4.816:560$395 
de  anno  de  1902,  7.077:503$724  do  anno  de 
1903,  e provavelmente  de  muito  mais  de 
2.916:662$  até  a escriptura_  de  compra  e 
venda  da  i Ilegal  arrematação  de  5 deste 
mez,  e onde  e em  que  condições  a deposita- 
ram ; e si  não  a arrecadaram  qual  a diligen- 
cia que  empregaram  para  esse  fim,  apezar 
do  Dec.  n.  434  dispor  no 

«Art.  194— Os  syndicos  são  obrigados  a 
apresentar  ao  juiz,  todos  os  mezes,  uma 
conta  exacta  do  estado  da  liquidação 
e das  quantias  em  caixa.» 

e da  lei  n . 859  dispor  de  modo  idêntico  no 
art.  70  e de  modo  applicavel  á especie  no 
§ Io  do  art.  69  que  li ; 

Transigindo  sobre  dividas  e negocios  da 
liquidação  com  escudo  em  despachos  judiciaes 
que  podem  valer  muito,  mas  que  nao  podem 
substituir  os  necessários  poderes  expressos , 
que  só  os  credores  em  reunião  lhes  poderiam 
outorgar  (art.  193  do  dec.  n.  434),— pelo 
provável  temor  de  os  credores  convocados 
para  a outorga  desses  poderes,  reunidos  deli- 
berarem preliminarmente  sobre  a verifica- 
ção reciproca  dos  proprios  créditos,  com  om 
sem  recurso  para  o juiz  que  os  presidisse, 
nos  seguintes  casos: 

I — Pagamento  a)  de  cerca  de  mil  contos  de 
réis  a salaristas  e fornecedores  que  não 
tinham  incorrido  nas  iras  do  Sr . Casemiro  da 
Costa ; 

b)  de  cerca  de  mil  contos  de  réis  de  ma- 
teriaes  encommendados  a Norton  Megaw 
& Comp.,  que  se  fizeram  necessários  para  a 
aproveitamento  do  material  fornecido  pela 
Edificadora  ; 

c ) de  cerca  de  mil  contos  de  réis  des- 
pendidos com  a montagem  de  officinas,  ser- 
r rrias  e galpões  para  a montagem,  concerto 
e guarda  do  novo  material  rodante,  inclu- 
sive a própria  montagem,  concerto  e guarda, 
do  mesmo  material ; 
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d ) de  cerca  de  mil  contos  de  réis  des- 
pendidos com  compra  de  terrenos,  recon- 
strucção  e augmento  da  estação  provisória, 
dos  armazéns  e do  escriptorio  na  Capital, 
construcçoes  de  casas  para  operários,  de 
armazéns  e de  estações  no  interior  ; 

e)  de,  conforme  o balanço  geral,  de  31  de 
dezembro  de  1902,  annexo  á exposição  e con- 
tas, de  1903— 1.908 :283$206,  importância  que 
figura  no  Passivo  sob  a rubrica — João  C. 
Gomes  Guimarães  ( empreiteiro  do  prolonga- 
mento), que  mal  apparece  no  Activo  do  balan- 
cete de  8 de  janeiro  de  1903,  annexo  á dita 
exposição  e contas,  sob  a rubrica — Pro~ 
longamento  da  Estrada  — Linha  Bahurú — 
2.100:000$000,  que  reapparece  na  listados 
cinco  maiores  credores  que  o Sr . Casemiro  da 
Costa  apresentou  ao  M.  juiz  da  liquidação 
forçada  (fls.  441  dos  autos)  para  transfor- 
mar-se no  debito  de  194:716$794  de  João  C. 
Gomes  Guimarães  para  a massa  liquidanda 
pelo  exame  de  livros  que  fizeram  os  syndicos 
judicjaes,  e desappareceu  de  todo  na  classi- 
ficação dos  créditos  ; de  cerca,  ou  mais,  de 
5 mil  contos  de  réis  com  o trafego  e conser- 
vação das  lmhas  trafegadas  durante  todo  o 
anno  de  1903  e nos  7 primeiros  mezes  deste 
anno;  § II  Autorização — a)  para  os  pagamen- 
tos referidos  e para  outros  que  porventura 
se  tenham  feito;  b)  para  a continuação  das 
obras  de  construcção  do  prolongamento  de 
Bom  Jardim  a Bahurú,  em  cuja  linha  se 
inaugurou  o trafego  da  Estação  de  Agudos; 
III — Contracto  para  o restabelecimento  do 
trafego  mutuo  entre  a companhia  liquidanda 
e_a  São  Paulo  Raihoay  Company,  pela  esta- 
ção de  Jundiahy,  que  se  tornara  inútil  sinão 
prejudicial  para  a Companhia  liquidanda, 
desde  que  estabeleceu  a ligação  da  Estrada 
Ituana  com  a Estrada  Sorocabana  pela  esta- 
ção Mayrinck,  contracto  este  que  fez  o 
Sr.  Casemiro  da  Costa  concluir  assim  um  dos 
iopicos  da  sua  Exposição  e Contas : — «Hosannas 
ã S.  Paulo  Railway  pela  sua  victoria  ! Peza- 
mes  a vós,  Srs.  accionistas,  pelos  sacrifícios 
dos  vossos  direitos  e haveres!»;  e §IV — Accor- 
do  com  o Sr.  Casemiro  da  Costa  na  tríplice 
qualidade— de  representante  de  si  mesmo  e 
de  representante  da  Edificadora  e da  União 
Sorocabana  e Ituana— que  deu  em  resultado 
não  constar  até  agora  si  elle  prestou  contas, 
ou  não,  aos  syndicos,  da  renda  liquida  da 
Estrada,  nos  annos  de  1901,  na  importância 
de  5.263:713$073,  de  1902  na  de  4.886:561  $295, 
que  reunidas  formam  a de  10.090:274$368,e  fi- 
car elle  embolsado  da  quantia  de  4.0 17: 122$62 1 , 
de  que  elle  accusou  a União  Sorocabana  e 
Ituana  devedora,  á Edificadora,  no  balancete 
de  8 de  fevereiro  de  1903; 

Augmentando  os  seus  haveres  na  liquida- 
ção forçada  pela  compra  de  dividas  para  do- 
minarem nas  possiveis  reuniões  de  credores 
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[ pela  importância  dos  seus  créditos,  e afas- 
tarem a possibilidade  da  maioria  destes  em 
numero  e créditos  exercer  a faculdade  de 
destituil-os,  como  permitte  o art.  24  do  de- 
creto n.  164;  pela  compra  de  debentures,  com 
o fim  de  impedir  que  algum  grupo  de  deben- 
turistas  representando  mais  de  2/3  do  em- 
préstimo respectivo,  accedesse  a alguma  pro- 
posta de  concordata;  e pela  compra  de  acções 
para  não  poder  ser  destituida,som  o seu  assen- 
timento delles  (art.  9o  do  decreto  n.  164  e 
art.  97  §2°  do  decreto  n.  434),  a directoria 
com  a qual  estavam  e estão  de  accordo,e  im- 
possibilitarem a constituição  do  assembléa  ge- 
ral de  accionistas  com  representação  de  mais 
de  2/3  do  capital  social,  o assim  darem  pre- 
texto para  a directoria  da  Companhia  liqui- 
danda nao  levar  a homologação  judicial  con- 
cordata assignada  por  credores  com  as  suas 
contas  approvadas  por  assembléas  geraes  de 
accionistas,  nem  requerer  convocação  de 
credores  que  se  verificando  rociprocamente 
os  seus  créditos,  deliberassem  em  reunião 
sobre  proposta  de  concordata  que  lhes  fosse 
apresentada  por  quem  legalmente  represen- 
tasse a Companhia  liquidanda,  fosse  a di- 
rectoria de  própria  iniciativa,  fosse  a dire- 
ctoria por  deliberação  de  assembléa  geral  de 
accionistas  representando  qualquer  porção 
do  capital  (arts.  10,  § Io,  n.  2,  e 15  § 4o,  do 
decreto  n.  164,  e arts.  23  e 37  dos  Estatutos, 
de  19  de  dezembro  de  1896).  tanto  que  o 
syndico  Banco  da  Republica  se  fez  inscrever 
para  o comparecimento,  mas  não  compa- 
receu nas  assembléas  convocadas  para  deli- 
berar sobre  proposta  de  concordata  ; 

Praticando  tudo  quanto  venho  referindo, 
apoderaram-se  da  Companhia  que  syndi- 
cavam,  levaram  os  seus  bens  a leilão,  è fin- 
gem acreditar  que  o poder  judiciário  ho- 
mologará a venda  que  tentaram  fazer  pelo 
leilão  realizado. 

Mas. . . Sr.  Presidente,  eu  vou  concluir. . . 
Presinto  que  Y.  Ex.  vae  advertir-me  de  quo 
a hora  regimental  está  terminando,  e,  quem 
sabe  ! de  que  estou  entrando  no  quarto  do 
hora  de  tolerância.  Eu  vou  concluir. 

No  ponto  de  vista  monetário  a questão  que 
sobrepuja  a todas  as  mais  na  liquidação  for- 
çada da  Companhia  Umao  Sorocabana  e 
Ituana  é a de  saber-se  : — Qual  o preço  de 
uma  obrigação  ao  portador,  debentures , 
em  uma  liquidação  forçada  ? 

A esta  questão  estão  ligadas  outras  varias 
de  grande  alcance  juridico,  para  cuja  so- 
lução se  deveria  aproveitara  opportunidade 
para  invocar-se  na  especie  o poder  judicial, 
e na  generalidade  o Poder  Legislativo.  Por 
minha  parte  affecto  estas  ao  poder  judi- 
cial:— 

São  exigiveis  os  titulos  ao  portador  omit- 
tidos  depois  da  lei  n.  1.083,  de  22  de  agosto 
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de  1860  (art.  Io,  §10),  mas  antes  da  lei 
n.  3.150,  de  4 de  novembro  de  1882 
(art.  32)? 

São  hypothecaveis  as  estradas  de  ferro  de 
concessão  governamental  ? com  a affirmaçao 
de  que  a obrigação  ao  portador  só  é exigi  vel 
em  liquidação  forçada,  pelo  preço  por  que 
foi  emittida  e não  pelo  valor  nominal  nolla 
estampado. 

Sem  pretender  discutir  aqui  essas  questões, 
nego  a exigibilidade  dos  titulos  ao  portador, 
emittidos  em  contravenção  ao  § 10  do  art.  Io 
da  lei  de  1860,  assim  como  a dos  emittidos 
depois  da  lei  de  1882.  que,  por  não  terem 
sido  substituídos  ou  resgatados,  ainda  se 
acham  em  circulação. 

A lei  de  1860  é clarissima  — quem  emitte 
escripto  com  promessa  de  pagamento  ao  por- 
tador, seja  qual  for  a denominação  que  dê  ao 
escripto,  si  não  tiver  autorização  do  Poder 
Legislativo,  fica  sujeito  á multa  do  quadru- 
pulo  do  seu  valor,  a qual  recahirá  integral- 
mente tanto  sobre  o emissor  como  sobre  o 
portador;  e não  é menos  claro  o decreto  re- 
gulamentar n.  2.094,  do  mesmo  anno,  que 
assim  dispõe  no  art.  3o: — 

«As  autoridades  judiciariam  ou  admi- 
nistrativas, são  obrigadas , sob  pena  do 
art.  7o  da  lei  n.  1.083  (multa  de  100$  a 
1:000$),  a participar  ás  autoridades  supe- 
riores, e estas  ao  Ministério  da  Fazenda 
e aos  presidentes  das  provincias,  o pre- 
paro e tentativa  da  emissão  de  taes  titu- 
los, ou  a sua  existência  na  circulação , e 
opprehender  ex-officio  os  referidos  bilhe- 
tes e escriptos  mencionados  no  presente 
artigo,  lavrando  de  tudo  auto  que  será 
remettido  com  as  competentes  infor- 
mações á respectiva  autoridade  para  a 
imposição  da  multa . » 

Isto  quanto  aos  titulos  emittidos  depois  da 
lei  de  1860,  mas  antes  da  lei  de  1882. 

Agora,  quanto  aos  titulos  emittidos  depois 
da  lei  de  1882,  que,  por  não  terem  sido  sub- 
stituidos ou  resgatados,  ainda  se  acham  em 
circulação . 

Dispõe  a lei  n.  177  A,  de  15  de  setembro 
de  1893,  no 

«Art.  7o.  FA  marcado  o praso  de  seis 
mezes  da  promulgação  da  presente  lei, 
afim  de  que  os  administradores  das  so- 
ciedades ANONYMAS  RESGATEM  OS  SEUS 
titulos  ao  portador  ( debentures ),  que 
não  estiverem  nos  termos  dos  arts.  Io  e 
2°,  sob  as  penas  combinadas  no  art.  3o 
§ Io.» 

Como  sabe  a Camara,  a Lei  n.  177  A nas- 
ceu de  uma  indicação  de  1892  do  Sr.  Depu- 
tado Leopoldo  de  Bulhões,  actual  Ministro  da 
Fazenda,  para  que 


«...  a Commissão  de  Constituição,  Le 
gislação  e Justiça,  examinando  os  vales, . 
debentures  e outros  pap3is  de  credito  de 
$500,  1$;  2$,  5$  e 10$  'emittidos  por  vá- 
rios proprietários  de  fabricas  e algumas  - 
sociedades  anonymas  e offerecidos  com 
esta  indicação,  tendo  em  vista  as  dispo- 
sições do  decreto  do  Governo  Provisorio- 
n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890,  pro- 
nuncie o seu  juizo  sobre  a conveniência- 
e legalidade  dessas  emissões,  propondo 
as  medidas  que  julgar  convenientes  para 
fazer  cessar  tal  ab  jso,caso  o reconheça.» 

Esta  commissão,  então  composta  dos  Srs  „ - 
Deputados  Glycerio,  presidente,  Chagas  Lo- 
bato, relator;  Felisbello  Freire,  Alcindo  Gua- 
nabara, França  Carvalho  e Julio  de  Mes- 
quita, tomando  conhecimento  da  indicação 
que  o Sr.  Deputado  Bulhões,  formulou  em  * 
odio  a vales,  debentures  e outros  papeis  de 
credito,  com  promessa  de  pagamento  ao  por- 
tador, e para  a respectiva  repressão,  formu- 
lou o projecto  n.  138—1892  que 

«Estabelece  as  condições  em  que  pôde 
ser  exercida  a faculdade  conferida  ás 
sociedades  anonymas  pelo  art.  32  do  de- 
creto n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890  ; 
marca  o praso  de  um  anno  para  o reco- 
lhimento, pelos  emissores,  dos  bilhetes 
ao  portador  emittidos  illegalmente  ; e 
autoriza  a Governo  a emittir  notas  de 
$500,  1$,  2$  e 5$  no  valor  de  5.000:000$, 
recolhendo  igual  somma  em  notas  de 
50$  para  cima.» 

O projecto  da  Camara,  submettido  ao  pa- 
recer das  Commissões  de  Finanças,  Justiça  e 
Legislação  do  Senado,  então  composta  dos 
Srs.  Senadores  J.  Saldanha  Marinho,  presi- 
dente, Ruy  Barbosa,  relator,  Monteiro  de 
Barros,  Domingos  Vicente,  Aristides  Lobo, 
Joaquim  Murtinho,  Ramiro  Barcellos,  Q . Bo- 
cayuva,  Gomensoro,  Nina  Ribeiro,  foi  por 
estas  substituido,  mediante  parecer  da  fas- 
cinante elaboração  do  Sr.  Senador  Ruy  Bar- 
bosa, sob  n.  275  de  1892  (Proposição  da  Ca- 
mara dos  Deputados,  n.  34,  de  1892). 

O substitutivo  do  Senado  que,  approvado 
pela  Camara,  subiu  á sancção  presidencial, 
é a actual  Lei  n.  177  A,  de  15  de  setembro 
de  1893,  que  «regula  a emissão  de  emprés- 
timos em  obrigações  ao  portador  {debentures) 
das  companhias  ou  sociedades  anonymas.»' 

A lei  n.  177  A, 

no  art.  l.°  : 

Faculta  ás  companhias  ou  sociedades  ano- 
nymas a emissão  de  empréstimos  em  obriga^ 
ções  ao  portador  ( debentures ),  com  fiança  de 
todo  o activo  e bens  sociaes,  «preferindo  ou- 
tros quaesquer  titulos  de  divida»,  menos  os 


ÀPPENDICE 


35 


dc  hypotheca,  antichrese  e penhor  anterior  e 
regularmente  inscriptos,  sob  previa  delibe- 
ração de  accionistas  que  representem  me- 
tade, peio  menos,  do  capital  social,  em 
reunião  em  que  estejam  representados  tres 
quartos  desse  capital,  devendo,  sob  pena  de 
nullidade  em  proveito  dos  obrigacionistas, 
exarar-se  na  acta  as  condições  essenciaes  da 
emissão  e publicar-se  a mesma  acta  na  folha 
official  e em  uma  das  de  maior  circulação 
do  logar  ; 

no  art.  2a  : 

Prescreve  que  os.  administradores  das  so- 
ciedades emissoras,  sob  pena  de  poder  ser 
pronunciada  a nullidade  da  emissão,  em 
beneficio  dos  obrigacionistas,  annunciem,  por 
manifesto  na  folha  official  e numa  das  de 
maior  circulação  do  logar.  os  dados  existen- 
ciaes  da  sociedade  que  administram,  com  as 
condições  do  empréstimo  a emittir  em  obri- 
gações com  a caracterização  que  estabelece, 
e mais  com  esclarecimentos  sobre  a actuali- 
dade  das  suas  finanças  e dos  empréstimos 
anteriormente  contrahidos  ; 

no  art.  3o  : 

Commina  contra  quem  emittir,  sem  auto- 
rização do  Poder  Legislativo,  escripto  con- 
tendo promessa  de  pagamento  em  dinheiro 
ao  portador,  ou  com  o nome  deste  em  branco, 
as  penas  de  multa  do  quadruplo  de  seu  valor 
e de  prisão  simples  por  4 a 8 mezes,  e contra 
o portador  de  tal  escripto,  de  multa  do  qua- 
druplo do  seu  valor,  somente  ; 

no  art.  4o  : 

Crêa,  nos  registros  hypothecarios,  em 
livro  especial,  a inscripção  dos  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  com  direito  de 
preferencia  contra  terceiro,  inclusive  contra 
empréstimos  que  se  inscreverem  posterior- 
mente ; e a inscripção  eventual  dos  bens  offe- 
recidos  em  hypotheca  a beneficio  da  oommu- 
nhão  dos  futuros  obrigacionistas,  que  se  tor- 
nará definitiva  no  prazo  de  seis  mezes,  sob 
pena  de  perempção,  pela  menção,  á margem, 
do  acto  definitivo  da  hypotheca  ; 

no  art.  5o : 

Declara  valida  a proposta  de  accordo  accei- 
ta  e assignada  por  obrigacionistas  que  repre- 
sentem mais  de  2/3  do  debito  total  emittido. 

Não  leio  o art.  6o  e o seu  paragrapho 
unico,  porque  mais  adeante  vou  comparal-o 
textualmente  com  os  artigos  da  lei  que  lhes 
deram  origem. 

Não  resumo  o art.  7,  porque  o li  inteiro. 

O art.  8o  manda  substituir  5.000:000$ 
em  notas  de  50$  para  cima  por  5.000:000$ 
em  notas  de  $500,  1$,  2$  e 5$000. 


E o art.  9o  revoga  as  disposições  em  con- 
trario. 

São,  portanto,  tão  illegaes  as  obrigações 
ao  portador  ( debentures ),  emittidas  depois 
da  lei  de  1860,  como  as  emittidas  depois  da 
lei  de  1882,  ainda  não  resgatadas  na  actua- 
lidade.  Todas  estão  hoje  debaixo  de  uma 
mesma  sancção  legal.  Os  juizes  são  obri- 
gados a apprehehdel-as  ex-offcio,  e os  pro- 
motores públicos  a denunciar  o emissor  e 
o portador  delias  para  a imposição  judicial 
das  penas  de  multa  e prisão  ao  emissor, 
e sómente  de  multa  ao  portador,  porque 
é preceito  do  decreto  n.  164,  de  1890  (Lei 
das  Sociedades  Anonymas)  no  «Art.  30. 
Em  todos  os  crimes  de  que  trata  este  de- 
creto caberá  acção  publica.» 

E estão  nestas  condições  de  illegalidades 
todas  as  obrigações  ao  portador  quer  emit- 
tidas pela  Companhia  Ituana,  quer  emit- 
tidas pela  Companhia  Sorocabana,  quer 
emittidas  pela  Companhia  União  Soroca- 
bana e Ituana,  em  que  se  fundiram  as  duas 
primeiras,  com  excepção  apenas  das  ultimas 
300  mil  emittidas  pela  Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana  para  regularizar  emis- 
sões autorizadas  e substituir  obrigações  que 
já  circulavam. 

Não  cabe,  entretanto,  nenhuma  culpa, 
pela  existência  em  circulação  de  debentures 
illegaes,  á directoria—  João  Pinto,  que  ob- 
teve, em  19  de  dezembro  de  1896,  a reforma 
dos  estatutos,  para  ficar  autorizada  a regu- 
larizar todas  as  emissões  v anteriormente 
feitas,  como  se  vê  destas  disposições  : 

« Art.  6.°  A Companhia  poderá  emit- 
tir titulos  ao  portador  ( debentures ) até  a 
importância  do  seu  capital  subscripto. 

§ l.°  A importância  dos  debentures 
actualmente  em  circulação  será  dedu- 
zida da  que  houver  de  ser  emittida  nos 
termos  do  presente  artigo  ; 

§ 2.°  O empréstimo  por  emissão  dos 
debentures , ou  por  outra  qualquer  fórma, 
será  garantido  pelas  propriedades,  di- 
reitos, privilégios  e renda  da  compa- 
nhia, salvo  a que,  por  força  dos  con- 
tractos em  vigor,  já  houver  sido  dada 
em  garantia  aos  portadores  dos  deben- 
tures actuaes . 

Art.  7.°  A importância  que  for  levan- 
tada por  emissão  de  debentures  será  ap- 
plicada  á consolidação  das  dividas  le- 
galmente contrahidas  pela  companhia 
medeante  convenção  com  os  respectivos 
credores , e bem  assim  á construcção  do 
prolongamento  da  estrada,  acquisição  e 
remonta  do  material  fixo  e rodante,  e 
ás  demais  obras  necessárias. 
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Art.  59.  As  obrigações  ao  portador 
( debentures ),  que  forem  emittidas  de  con- 
formidade com  as  disposições  destes 
estatutos,  serão  assignadas  pelo  presi- 
dente ou  secretario  da  Companhia. 

Art.  62.  A directoria  fica  desde  já 
autorizada : 

1. °  A contrahir  empréstimo  por  emis- 
são de  debentures  até  a importância  do 
fundo  social,  nas  condições  que  julgar 
mais  convenientes  aos  interesses  da  Com- 
panhia ; 

2. °  Para  poder  contractar,  quando 
julgar  conveniente  e opportuno  um  em- 
préstimo que  tenha  por  fim  converter  a 
divida  da  Companhia  por  debentures  de 
£ 50  em  outra  do  condições  mais  van- 
tajosas aos  interesses  da  Companhia; 

3 . 0 Para  proceder  ao  resgate  total  ou 
parcial  dos  debentures  de  100$,  quando 
julgar  conveniente. 


Art.  66.  Os  debentures,  comquanto  ao 
portador,  podem  passar  a nominativos  e 
vice-versa,  pagando  os  portadores  a 
taxa  que,  para  tal  serviço,  foi  estabe- 
lecida. » 

Também  não  cabe  nenhuma  culpa,  por 
esse  motivo,  á directoria  Casemiro  da  Costa, 
que  diligenciou,  mesmo  com  prejuizo  dos 
accionistas,  valorizar  essas  emissões,  por 
meio  de  um  accordo  com  o Governo  da 
União,  com  o governo  do  Estado  de  S.  Paulo 
ou  com  os  credores,  lembrado  aos  syn- 
dicos  por  um  memorial,  que  a estes  apre- 
sentou. 

Mas  cabe  culpa  inteira  aos  portadores  de 
debentures  que,  suppondo-se  com  hypotheca 
valida  e prioridade  de  inseri pção  sobre 
trechos  de  Estrada  de  Ferro  com  material 
fixo  e rodante,  que  de  sobra  lhes  garantia  o 
pagamento  da  totalidade  jlo  empréstimo 
com  os  seus  juros  e commissões,  não  se  con- 
formaram com  o resgate  que  lhes  foi  pro- 
posto, , . 

Mas  cabe  culpa  inteira  aos  portadores 
de  debentures  que,  sabendo  que  pertencem  á 
companhia  emissora  os  titulos  que  se  acham 
em  seu  poder,  em  caução  de  divida  par- 
ticular de  um  seu  ex-director,  nao  se  arris- 
caram a ficar  sem  elles  em  uma  tentativa 
de  substituição,  nem  mesmo  em  uma  ten- 
tativa de  recebimento  de  juros,  que  foram 
pagos  durante  alguns  annos  a portadores  legi- 
timos  de  titulos  congeneres. 

Mas  cabe  culpa  inteira  aos  que  se  conten- 
taram com  os  primitivos  titulos  illegaes, 
ou  com  cautelas  provisórias,  que  não  se 
apressaram  em  substituir  por  definitivos. 


Mas  cabe  culpa  inteira  aos  syndicos  que 
rejeitaram  o projecto  de  concordata  lem- 
brado pelo  Sr.  Casemiro  da  Costa,  e machi-* 
naram  contra  a propositura  de  qualquer 
accordo  com  os  governos  da  União  e do 
Estado,  e de  qualquer  concordata  com  os 
credores. 

E’  bem  que  soffram  agora  os  impreviden- 
tes e os  machinadores  a consequência  de 
suas  imprevidências  e machinações  — que  é 
a decretação  judicial  da  nullidade  dos  titulos 
de  que  são  portadores  com  a extineção  da 
hypotheca  que,  como  accessorio,  segue  a 
sorte  do  principal,  por  assim  o determinar 
o decreto  n.  370,  de  2 de  maio  de  1890. 

«Art.  226.  A hypotheca  extingue-se  : 
§ l.°  Pela  extineção  da  obrigação 
principal . » 

Reconhecidas  não  só  nullas,  mas  ainda  cri- 
minosas, as  emissões  anteriores,  a de  300.000 
debentures  para  a regularizaçao  e resgate  de 
emissões  anteriores,  fica, com  relação  a estas, 
sem  importância  alguma,  a proposição  inter- 
rogativa que  eu  me  fiz:  — Sao  hypothecaveis 
as  estradas  de  ferro  de  concessão  governa- 
mental ? 

Tocarei,  entretanto,  ainda  que  de  leve, 
nesta  questão  da  hypothecabilidãde  das  es- 
tradas de  ferro  de  concessão  governamental, 
peia  importância  que  ella  teria  com  relação 
ã emissão  de  300.000  debentures, substitutiva 
das  anteriores  emissões,  si  esta  emissão  sub- 
stitutiva tivesse  sido  inscripta  nos  registro» 
hypothecarios  das  comarcas  atravessadas  ou 
attingidas  pelo  ferro-via  Sorocabana  e Ituana 
e nos  registros  hypothecarios  das  comarcas 
em  que  a mesma  ferro-via  tem  privilegio  de 
zona,  outros  direitos  e bens  pertencentes  ao 
seu  activo.  , , 

Começo  por  declarar  fóra  de  duvida  a hy- 
pothecabilidade  das  estradas  de  ferro,  con- 
struídas por  particulares  em  terrenos  de  suas 
propriedades  particulares,  (está  claro  que 
não  considero  terrenos  de  propriedade  par- 
ticular os  que  os  governos  concedem  e os 
que  se  desapropriam  para  a construcção  dos 
caminhos  de  ferro),  e por  distinguir  quando 
são  de  quando  não  são  hypothecaveis  as 
estradas  do  ferro  de  concessão  governa- 
mental. , ,,  .... 

Não  me  preoccupo  com  a hypotheca bili- 
dade  das  que  são  hypothecaveis  : preoccupo- 
me  com  a hypothecabilidãde  das  que  podem 
ser  e podem  não  ser  hypothecaveis. 

Considero  hypothecaveis  as  estradas  de 
ferro  de  concessão  governamental,  desde  a 
data  da  sua  concessão  até  a data  prefixada 
para  o seu  resgate,  e não  hypothecaveis  dahi 
em  deante  até  a sua  reversão,  com  ou  sem 
indemnização,  para  o governo  concedente, 
salvo  prévia  autorizaçao  deste. 
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Reconheço  a hypothecabiüdade  em  um 
caso,  porque  vejo  na  concessão  de  estrada 
de  ferro  um  contracto  emphiteutico,  em  que 
entram,  de  um  lado  como  outorgante,  o 
Governo  concedente  que  se  reserva  o dominio 
directo,  e de  outro  lado,  como  outorgado,  o 
concessionário,  que  adquire  o dominio  util, 
pelo  facto  da  concessão,  e o decreto  n.  169  A, 
de  1890,  declara,  no  art.  2o  § Io  que  pode 
ser  objecto  de  hypotheca  : 

«O  dominio  util  dos  mesmos  bens  (em- 
phiteuticos)  independente  da  licença  do 
senhorio , o qual  não  perde,  no  caso  de 
alienação,  o direito  de  opção.»  (Art . 133 

§ 3o  do  decreto  n.  370,  de_1890.) 

E verifico,  no  outro  caso,  a nao  hypotheca- 
bi  idade,  porque  pode  não  convir  ao  Go- 
velrno  concedente,  juiz  da  opportunidade 
do  resgate,  desde  a data  prefixada  para 
este  ate  a data  prefixada  para  a reversão, 
que  o concessionário,  sem  a sua  prévia  auto- 
rização, contrahindo  empréstimos  hypothe- 
carios,  por  exemplo,  para  fazer  obras  de 
luxo,  que  augmentem  a importância  a pagar 
pelo  resgate,  sem  comtudo  augmentar  a 
renda  da  estrada,  ou  para  fazor  prolonga- 
mentos ou  ramaes,  que,  além  de  augmentar 
a renda  da  estrada, para  o calculo  do  resgate, 
ainda  prejudiquem  a renda  de  outra,  ou  de 
outras  estradas  no  goso  de  garantia  de 
juros,  de  subvenção  kilometrica,  ou  de  outro 
auxilio  do  Governo  concedente. 

Não  ha  rigorismo  na  opinião  que  sustento 
sobre  hypothecabiüdade  das  estradas  de 
ferro;  ha  conciliacão  entre  o que  se  dispõe 
sobre  hypothecabiüdade  delias  nas  leis  hyp<<- 
thecarias,  e o que  se  dispõe  sobre  ellas  nas 
leis  especiaes  e contractos  que  a ellas  se  re- 
ferem. 

Si  minha  opinião  se  extremasse  sendo  o 
resultado  da  leitura  e não  do  estudo  das  leis 
especiaes  e contractos  sobre  estradas  de 
ferro,  eu  não  distinguiria  o caso  em  que  as 
estradas  de  ferro,  de  concessão  governa- 
mental, sao  hypothecaveis  do  caso  em  que  as 
estradas  de  ferro,  de  concessão  governa- 
mental, não  sao  hypothecaveis.  Sustentaria 
que  são  hypothecaveis  as  estradas  de  ferro 
construidas  por  particulares  em  terrenos  de 
suas  propriedades  particulares,  porque  o de- 
creto n.  169 A declara  que  podem  ser  objecto 
de  hypotheca,  no  art.  2o, 

§ 

« As  estradas  de  ferro  comprehen- 
dendo  todos  os  seus  immoveis,  accesso- 
sorios,  material  fixo  e rodante.» 

E que  não  são  hypothecaveis  as  estradas  de 
ferro,  de  concessão  governamental,  porque 
as  leis  especiaes  e contractos  sobre  ellas 
preceituam  que  ellas  não  podem  ser  alhea- 


das, nem  arrendadas,  salvo  prévia  autori- 
zação do  Governo  concedente,  e o citado 
art.  2.° declara  no 

§ 4.°  Só  pode  hypothecar  «quem  pode 
alhear.  Os  immoveis  gue  não  podem  ser 
alheados, não  podem  ser  iiypothecados.» 

Argumentando  assim,  e verificando  que  a 
Companhia  Ituana,  a Companhia  Soroca- 
bana  e a Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana,  em  que  estas  se  fundiram,  hy- 
pothecaram  as  suas  estradas  de  ferro  de 
concessão  dos  governos  Federal  e do  Estado 
deS.  Paulo,  respectivamente  sem  as  ne- 
cessárias autorizações,  por  prazo  excedente 
da  data  prefixada  para  os  respectivos  res- 
gates, como  tudo  bem  se  vê  das  escripturas 
hypothecarias,  concluo  por  aífirmar  conyi- 
ctamente  que,  por  mais  esta  razao,  sao 
nullas  taes  hypotbecas,  inclusive  a que  ga- 
rantiu a emmissão  de  300.000  debentures , 
substitutiva  de  anteriores  emissões. 

Mas,  mesmo  que,  por  excesso  de  condes- 
cendência, explicável  por  algum  motivo  de 
equidade,  os  juizes  não  quizessem  decretar, 
por  falta  unicamente  da  prévia  autori- 
zação dos  governos  con cedentes  para  a ou- 
torga da  hypotheca,  a nullidade  da  garantia 
hypothecaria  referente  á emissão  dos  300.000 
debentures , ainda  assim  entendo  que  não 
haverá  condescendência  judicial  capaz  de 
affrontar  a lei,  em  beneficio  dos  poderosos, 
mandando  pagar  obrigações  ao  portador, 
excluídas  do  boletim  das  cotações  da  Bolsa 
por  falta  da  caracterização  legal,  e por  per- 
tencerem a emissões  criminosas,  ainda  a>sim 
entendo  que  não  haverá  condescendência 
judicial  capaz  de  manter,  em  prejuizo  dos 
terceiros,  que  são  os  credores  chirographa- 
rios  e os  accionistas,  a classificaçao  dada 
pelos  syndicos  e homologada  pelo  meritis- 
simo  juiz  da  liquidação  forçada,  aos  titulos 
da  emissão  de  300.000  debentures , de  obri- 
gações ao  portador  com  hypotheca  sobre  de- 
terminada parte  das  linhas  ferreas  e do 
material  rodante  da  companhia  liqui  landa, 
nem  mesmo  de  classificar  esses  titulos  de— 
obrigações  ao  portador  tendo  por  fiança  todo 
o activo  e bens  da  companhia,  conforme  o 
§ Io  do  art.  Io  da  lei  n.  177  A,  de  1893. 

Darei  em  resumo  a razão  por  que  não  con- 
sidero nem  hypothecaria,  nem  afiançada,  a 
divida  proveniente  da  emissão  dos  300  mil 
debentures . 

Os  empréstimos  por  obrigações  ao  por- 
tador, facultados  pela  lei  n.  177  A,  só  valem 
contra  terceiros,  tenham  ou  não  garantia 
hypothecaria,  antichretica  ou  pignoraticia, 
depois  de  inscriptos  em  livro  especial  do  re- 
gistro hypothecario  das  comarcas  da  situação 
dos  bens,  direitos  e acções  pertencentes  ao 
activo  da  companhia  emprestante. 
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A lei  citada  se  exprime  assim  no 

«Art.  4.°  No  registro  geral  das  hy- 
pothecas  haverá  um  livro  especial  des* 
tinado  á inscripção  dos  empréstimos  em 
obrigações  ao  portador,  contrahidos  pelas 
sociedades  anonymas. 


« § 1 .°  A prioridade  entre  as  series  de 
obrigações^emittidas  por  uma  companhia 
se  firma  pela  ordem  da  inscripção  nos 
termos  deste  artigo. 

«A  inscripção  É essencial  para  esse 
fim , assim  como  para  a preferencia 
contra  terceiros; 

§ 2.°  Aberta  a subscripção  de  um  em- 
préstimo em  obrigações  ao  portador  (de- 
bentures)  sobre  garantia  hypothecaria,  os 
directores  da  sociedade  requererão  imme- 
diatamcnte  a inscripção  eventual  dos 
bens  offer3cidos  em  hypotheca,  a bene- 
ficio dos  portadores  desses  titulos  ; pena 
de  responderem  por  perdas  e damnos 
para  com  os  prejudicados  pela  demora. 

«I.  A hypotheca  ulteriormente  con- 
stituida  decorrerá  da  data  desta  in- 
scripção ; 

« II.  A inscripção  tornar-se-ha  definitiva 
no  prazo  áe  seis  mezes , sob  pena  de  pe- 
rempção,  ]3ela  menção,  á margem,  da 
data  do  acto  definitivo  da  hypotheca  ; 
ficando  solidariamente  responsáveis  para 
com  os  credores  prejudicados  os  admi- 
nistradores da  sociedade. 

_ Pelosjiermos  expressos  deste  artigo  se  ve- 
rifica não  só  que  è essencial  a inscripção  dos 
empréstimos  em  obrigações  ao  portador 
para  que  tenham  preferencia  contra  tercei- 
ros, como  também  que  è essencial  a inscri- 
pção — dos  bens  offerecidos  em  hypotheca 
a beneficio  da  communhão  dos  futuros  por- 
tadores desses  titulos,  — que  tornar-se-ha 
definitiva , no  prazo  de  seis  mezes.  sob 
pena  da  inscripção  eventual,  e com  ella  a 
hypotheca,  se  tornar  perempta. 

Verifica-se  também  que  não  subsistirá 
a reponsabilidade  solidaria  da  sociedade  em- 
prestante  e dos  seus  administradores  para 
com  os  credores  prejudicados,  depois  do 
prazo  de  seis  mezes  marcado  paraaperem- 
pção,  porque,  dentro  delle, 

«§  3.°  Qualquer  obrigacionista  po- 
derá promover  a inscripção  do  emprés- 
timo e sanar  as  lacunas ,•  irregularidades 
ou  inexactidões  occorridas,  na  inscri- 
pção feita  pelos  directores .» 

E,  depois  delle,  a culpa  da  não  inscripção, 
ou  dos  defeitos  que  tenha  a inscripção,  é 
commum  da  socieda  le  emprestante,  da  sua 
directoria  e dos  obrigacionistas. 


Sobre  a obrigatoridade  da  inscripção  para 
que  a hypotheca  valha  contra  terceiros, 
devo  ainda  ler  o 

« Art.  1 .° *...... 

§ 2.°  As  sociedades  anonymas  que  con- 
trahirem  taes  empréstimos  (em  obriga- 
ções ao  portador)  poderão  abonal-os  es- 
pecialmente com  hypothecas,antichreses 
e penhores,  ficando  fóra  do  commercio, 
nesse  caso,  só  nelle,  os  bens  especificados 
em  garantia  dessas  operações. 

Na  inscripção  e transe ripção  respe- 
ctiva se  observará  o disposto  no  decreto 
n.  370 , de  2 de  maio  de  1890,  sem  pre- 
juízo do  estabelecido  nesta  lei,  art.  4o.» 

Dispõe  este  decreto  no 

«Art.  l.° .j 

§ 2.°  Desde  a installaçao  do  registro 
gorai  nos  termos  da  lei  n.  1.237  e de- 
creto n.  3.453  citados  e do  presente  de- 
creto, realizam-se  todos  os  e ff eitos  resul- 
tantes do  registro  dos  titulos,  que  pela  lei 
são  sujeitos  a esta  formalidade,  para 

VALER  CONTRA  TERCEIROS. 


Art.  64.  Consideram-se  terceiros,  no 
sentido  da  lei,  todos  os  que  não  forem 
partes  no  contracto  ou  seus  herdeiros. 

Art.  204.  Si  os  immoveis  hypothe- 
cados  pelo  mesmo  titulo  forem  situados 
em  diversas  comarcas,  a hypotheca  será 
inscripta  em  todas. 

Art.  Si  um  e o mesmo  immovel  for 
situado  em  comarcas  limitrophes , a in- 
scripção terá  logar  em  todas  ellas.» 

Acobertado  com  a claridade  imperturbá- 
vel das  disposições  legaes  que  ahi  ficam,  sé 
me  resta  reclamar  dos  que  me  ouvem  e dos 
tribunaes  judiciários  a respectiva  applicaçao 
á liquidação  forçada  da  Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana,  apresentando  lhes  a 
prova  de  que  não  foram  regularizados  pelo 
resgate,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  mar- 
cado no  art.  7o  da  lei  n.  177  A,  nem  poste- 
riormente, os  empréstimos  em  obrigações  ao 
portador  contrahidos  pela  Companhia  Ituana 
e pela  Companhia  Sorocabana,  nem  foram 
inscriptos  eventual  e definitivamente,  de 
accordo  com  essa  lei,  os  contrahidos  pela 
Companhia  União  Sorocabana  e Ituana,  em 
que  se  fundiram  aquellas. 

Essa  prova  consiste  nas  certidões  negati- 
vas, que  exhibo,  dos  officiaes  do  registro 
hypothecario  das  comarcas  de  onde  partem, 
or  onde  passam  e aonde  chegam  as  estra- 
as  de  ferro  da  companhia  liquidanda. 

Não  ha  inscripção  alguma**  de  emprésti- 
mos com  obrigações  ao  portador,  contrahi- 
dos pela  Companhia  Ituana,  pela  Companhia 
Sorocabana,  ou  pela  Companhia  União  Soro- 
cabana e Ituana: 
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Na  linha  da  capital  do  Estado  de  São 
Paulo  a Boituva  (comarca  de  Porto  Feliz), 

* nas  comarcas  da  Capital,  de  S.  Roque,  Soro- 
« caba  e Porto  Feliz; 

Na  linha  a prolongar-se  de  Boituva  a Ita- 
raré, nas  comarcas  de  Tatnhy,  Itapetininga, 
€apão  Bonito,  Faxina  e Itaporanga; 

Na  linha  prolongada  de  Boituva  a Tietê, 

« na  comarca  de  Tietê; 

Na  linha  prolongada  de  Cerquilho  (co- 
marca de  Tietê)  a Agudos,  nas  comarcas  de 
Botucatú,  S.  Manoel  e Agudos; 

Na  linha  a prolongar-se  de  Capão  Bonito 
(comarca  de  Botucatú)  a Tibagy,  nas  comar- 
cas de  Avaré,  Pirajú  e Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo; 

Na  linha  prolongada  de  Jundiahy  a São 
Pedro  (Estrada  de  Ferro  Ituana),  nas  co- 
marcas de  Jundiahy,  Capivary,  Itú,  Piraci- 
caba eS.  Pedro: 

Mesmo  porque,  exceptuadas  as  comarcas 
da  capital,  de  Itapetininga,  Avaré,  Santa 
Cruz  do  Rjo  Pardo  e Jundiahy,  onde  ha  o 
livro  especial  destinado  ás  inscripções  dos 
empréstimos  em  obrigações  ao  portador 
- ( débentures ),  exigido  pelo  art.  4o  da  lei 
m.  177  A,  mas  não  ha  nenhuma  inscripçao 
«referente  á companhia  liquidanda,  ou  ás 
suas  antecessoras;  em  todas  as  outras  co- 
marcas referidas  não  ha  livro  especial  para 
as  inscripções  de  taes  empréstimos. 

E disseram  os  syndicos,  respondendo  a uma 
das  minhas  reclamações  a fl.  2.075  dos  autos: 

«Das  escripturas  juntas  se  vê  que  os 
empréstimos  foram  devidamente  inscri- 
ptos.»  (!!!) 

Devo  accrescentar— os  officiaes  do  Registro 
Hypothecario  de  S.  Manoel  e de  Itú  ainda 
não  me  mandaram  as  certidões, que  lhes  pedi, 
43  o de  Pirajú  certificou  que  não  ha  a inscri- 
pção  do  meu  pedido . 

Creio  que  demonstrei  á plena  luz  que,  de 
todas  as  emissões  de  debentures  feitas  pela 
Companhia  União  Sorocabana  e Ituana  e 
pelas  companhias  de  que  é ella  suecessora, 

« a emissão  que  não  é criminosa  é a dos 
300.000  debentures,  substitutiva  das  ante- 
riores, mas  nao  tendo  esta  mesma  nem  a 
; fiança  de  iodo  o activo  e bens  da  liquidação 
forçada,  nem  o direito  de  sequella  hypothe- 
caria  sobre  certos  e determinados  bens  dessa 
liquidação,  por  falta  da  necessária  inscripção, 
conforme  o citado  art.  4o  da  lei  n.  177  A. 

Por  esta  fórma  deixo  provado  que  os  de- 
benturistas  a que  os  syndicos  pretendem  pa- 
.gar  integralmente  capital  nominal  e juros 
até  final  liquidação,  não  passam  de  simples 
credores  chirographarios,  sujeitos  a rateio, 
si  rateio  tiver  de  haver,  do  capital  realmente 
£ empregado  na  primitiva  acquisição  dos  seus 


titulos  com  os  juro3  de  6 °/o  até  a decretação 
da  liquidação  forçada . 

Mas,  felizmente  para  os  credores,  e princi- 
palmente para  os  accionistas  da  Companhia 
União  Sorocabana  e Ituana,  ha  de  ser  annul- 
lado,  si  houver  justiça  em  nossa  Patria, 
como  creio  que  ha  o processo  da  liquidação 
forçada  requerido  pelo  Banco  da  Republica, 
e continuado  por  estes  e polo  Thesouro  Fe- 
deral, na  qualidade  de  syndicos,  para  dar 
logar  a um  outro  processo  amigavel  e equi- 
tativo de  liquidação,  já  que  o Estado  de  São 
Paulo  protestou  pelo  seu  direito  de  opção  de 
consolidação,  ou  de  resgate  com  relação  ás 
estradas  de  ferro  dessa  Companhia,  na  epoca 
contractual,  que  começa  do  dia  24  de  maio 
do  anno  entrante  de  1905,  em  deante. 

Mas,  apezar  de  tudo,  mesmo  que  a justiça 
não  dê  por  nenhuma  das  irritantes  nullidades 
que  viciam  a liquidação  forçada,  para 
sómente  fazer  justiça  aos  pedaços,  sobrará, 
asseguro  eu,  confiado  na  legislação  vigente, 
dessa  infeliz  liquidação,  dinheiro,  e nao  pou- 
co, para  ser  partilhado  pelos  accionistas, 
depois  de  pago  todo  o passivo  judicialmente 
verificado. 

! Concedendo  por  hypothese,  e hypothese 
que  não  revela  a confiança  que  se  deve  ao 
Poder  Judiciário,  que  o tribunal  para  o qual 
sobem  os  autos  da  liquidação  forçada,  em 
gráo  de  appellação,  onde  tudo  se  discute  com 
amplitude,  considera  válidas  todas,  absolu- 
tamente todas  as  obrigações  ao  portador, 
emittidas  pela  companhia  liquidanda  e s uas 
antecessoras,  e as  manda  pagar,  o que  me 
parece  impossivel,  dado  o respeito  que  os 
juizes  se  devem  a si  mesmos,  examino  qual 
o preço  das  obrigações  dessa  especie  nas  li- 
quidações forçadas. 

Essas  obrigações,  como  se  sabe,  teem  tres 
valores:  o nominal,  que  é aquelle  que  ellas 
trazem  em  si  estampado  e pelo  qual  são  ellas 
resgatadas  por  sorteio,  quando  cotadas  na 
Bolsa  acima  do  par,  isto  é,  acima  do  seu 
valor  nominal;  o venal,  que  é aquelle  que  se 
verifica  pelo  boletim  das  cotações  da  Bolsa, 
e pelo  qual  são  ellas  transmittidas  de  mão  a 
mão,  adjudicadas  nos  inventários  e em  outros 
actos  judiciaes,  e resgatadas,  quando  cotadas 
abaixo  do  par,  isto  é,  abaixo  do  seu  valor 
nominal,  e o real,  que  ô aquelle  que  por  ellas 
pagou  o seu  primitivo  adquirente,  e pelo  qual 
são  ellas  admittidas  ao  passivo  nas  liquida- 
ções forçadas . 

Dizem  a proposito  os  syndicos  na  resposta 
a que,  ha  pouco,  alludi: 

«Apenas  uma  critica  nova  appareeô 
nesta  reclamação  o ainda  improcedente: 
«Não  attenderam  os  syndicos  a que  as 
emissões  da  Companhia  Sorocabana  são 
todas  resgatáveis  por  sorteio  o calcula- 
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ram-n’as  pelo  valor  nominal  sem  as  redu- 
cções  ou  descontos  prescriptos  no  artigo 
6°,paragrapho  unico,do  decreto  n.  177  A, 
de  1893. 

O illustre  signatário  da  reclamação 
não  attendeu  bem  ao  disposto  nesse  ar- 
tigo. 

Não  basta,  para  ter  applicação  a dis- 
posição citada,  que  o resgate  se  faça  por 
sorteio,  é mister  que  haja  prêmio  de  re- 
embolso, isto  é,  que  a emissão  seja  feita 
a um  typo  abaixo  de  100;  e é o preço  da 
emissão  inferior  ao  do  resgate  que  ex- 
plica o desconto,  o vencimento  anteci- 
pado; só  por  effeito  do  sorteio  não  se 
justificaria  o desconto  num  caso  em  que 
todos  os  titulos  serão  pagos  ao  mesmo 
tempo,  ou  antes,  quando  o sorteio  cessa 
de  ter  logar  como  na  liquidação  forçada. 

O art.  6o  diz: 

« As  sociedades  anonymas  não  poderão 
emittir  obrigações  reembolsáveis  me- 
diante sorteio  a preço  superior  ao  da 
emissão  sem  que  sujeitos  fiquem  taes 
titulos,  etc. 

Paragrapho  unico.  Em  caso  de  liqui- 
dação forçada  as  obrigações  desta  especie 
não  serão  admittidas  ao  passivo  si- 
não,  etc.» 

Ora,  todas  as  emissões  da  Soroca- 
bana  foram  feitas  ao  par  ; em  nenhuma 
das  escrlpturas  se  estipula  typo  inferior 
a 100. 

Logo,  deviam  ser  classificados,  como 
o foram,  pelo  valor  nominal.» 

Parece  pela  sentença  de  classificação  dos 
créditos,  pendente  de  appellação,  que  o me- 
ritissimo  juiz  da  liquidação  forçada  confor- 
mou-re  com  esta  resposta  dos  syndicos  com 
quanto  considerando  : 

« que,  da  escriptura  de  9 de  maio  de 
1886,  emissão  de  200$  (papel)  da  Ituana, 
não  consta  estipulação  de  hypoteca  ; 

que,  no  regimen  da  legislação  an- 
terior a 1890,  as  debentures  eram  titulos 
meramente  chirographarios.  A lei  de 
1882,  sob  o império  da  qual  foi  feita  a 
emissão  papel  da  Ituana,  nem  um  privi- 
legio dava  ás  debentures .» 

e que  a nullidade  que  provem  da  falta  de  es- 
pecificações expressas  no  art.  41  do  decreto 
n.  434, de  1891,  e no  art.  2o,  §2°,  ns.  1 a 4 do 
decreto  n.  177  A, de  1893», e a do  «caso  da  ino- 
bservância das  formalidades  estatuidas  no  art. 
2«  do  citado  decreto  de  1893  até  o § 3o  inclu- 
sivamente»,  só  podem  ser  allegadas  «por  quem 
for  portador  dos  titulos  sem  os  requisitos  da 


lei,  para  o fim  de  pedir  a restituição  das  en- 
tradas», e 

«que  as  disposiçÕ3s  constantes  dos  de- 
cretos ns.  1.083,  de  1860,  e3.323,  de  1864. 
não  são  applicaveis  ás  debentures  de 
£ 50,  cuja  emissão  foi  autorizada  pelo 
decreto  6.897,  que  approvou  com  altera- 
ções a reforma  dos  estatutos  da  Compa- 
nhia Sorocabana  de  Estrada  de  Ferro  de 
São  Paulo  a Ypanema,  com  o substitu- 
tivo do  art.  36,  que  investe  a compa- 
nhia do  poder  de  emittir  para  o res- 
tante do  capital  que  ficou  elevado  a 
7.200:000$000,  titulos  e obrigações  espa- 
cialmente garantidos  por  todo  o activo 
da  sociedade  e pelos  juros  concedidos 
pelo  Governo  da  Provincia», 
nada  decidisse  expressamente. 

Não  repizarei  a prova  de  que  são  cri- 
minosas todas  as  emissões  da  companhia 
liquidanda  e das  suas  antecessoras,  que 
precederam  á das  trezentas  mil  debentures, 
feita  para  a regularização  de  todas  as  mais; 
mas  direi,  entretanto,  em  consideração  á re- 
conhecida integridade  do  meritissimo  Juiz  da 
liquidação  forçada,  que  o caso  não  é sómente 
o de  nullidades  que  só  podem  ser  allegadas 
«por  quem  for  portador  dos  titulos  sem  os 
requesitos  da  lei,  para  o fim  de  pedir  a re- 
stituição das  entradas»,  mas  é principalmentô 
o de  a pprehensão  judicial  de  obrigações  emit- 
tidas  contra  o disposto  no  art.  Io,  § 10,  do 
Lei  n.  1.083.  de  1860,  em  circulação  contra 
o disposto  no  art.  3o  do  decreto  n.  2.694,  do 
mesmo  anno  de  1860,  e no  art. 4o  do  Decreto 
n.  3.323,  de  22  de  outubro  de  1864,  e nao 
resgatadas  contra  o disposto  no  art.  7o  da 
lei  n.  177  A,  e de  remessa  das  mesmas 
obrigações  ao  Ministério  Publico  para  a ob- 
servância do  art.  30  do  decreto  n.  164, 
de  1890. 

Direi  mais  ainda  que  as  disposições  citadas 
são  applicaveis  mesmo  á emissão  dos  deben- 
tures de  £ 50,  que  a sentença  considera  au- 
torizadapelo  decreto  n.  6. 897, de  4 de  maio  de 
1878»  que  approva,  com  alterações, a reforma 
dos  estatutos  da  Estrada  de  Ferro  de  São 
Paulo  a Ypanema. 

Para  verificar-se  o falso  fundamento  do 
considerando  da  sentença  que  julgou  a clas- 
sificação dos  créditos,  com  que  os  syndicos 
se  beneficiaram,  ponha-se  em  confronto  esse 
considerando  com  o citado  art.  36  da  reforma 
dos  estatutos  que  o Governo  Imperial  ap- 
provou pelo  decreto  citado  n.  6.897 . 

«ALTERAÇÕES  A.  QUE  SE  REFERE  O DE- 
CRETO N.  6.897,  DESTA  DATA 

O substitutivo  do  art.  36  fica  assim 
redigido: 

O capital  da  Companhia  Sorocabana 
será  de  7.200:000$,  divididos  em  3.600 
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acções  de  200$  cada  uma.  Achando -se 
realizado  integralmente  o capital  de 
22.500  destas  acções,  a companhia  po- 
derá’ emittir  para  o restante  do 
mesmo  capital , títulos  e obrigações, 
que  serão  especialmente  garantidos  por 
todo  o activo  da  sociedade  e pelos  juros 
concedidos  pelo  Governo  da  Provincia. 

Si,  porém,  preferir  realizar  todo  o 
capital  por  meio  de  acções*  estas  de- 
verão estar  distribuidas  dentro  do  prazo 
de  cinco  annos,  contados  da  data  da 
deliberação  da  assembléa geral. 

«Fica  entendido  que  o pagamento  dos 
juros  garantidos  pelo  Governo  Provin 
ciai  será  sempre  feito  em  moeda  na- 
cional, conforme  está  estabelecido  no 
respectivo  contracto. 

A emissão  destes  titulos  será  feita  con- 
forme a moeda  do  paiz  em  que  ella  for 
realizada .» 

O decreto  n.  6.897,  de  1878,  como  se 
acaba  de  ver,  promulgado  na  plena  vigência 
da  lei  n.  ,1.083,  de  1860,  que  prohibiu,  sob 
pena  de  multa  do  quadruplo  do  seu  valor, 
toda  a emissão,  não  autorizada  pelo  Poder 
Legislativo,  de  qualquer  escripto  contendo 
promessa  ou  obrigação  de  pagamento  ao 
portador,  ou  com  o nome  deste  em  branco, 
não  investe,  como  diz  o considerando,  nem 
podia  ter  investido,  por  ser  essa  uma  fa- 
culdade que  o Poder  Legislativo  se  reser- 
vou, a Companhia  Sorocabana  do  poder  de 
emittir  obrigações  ao  portadar  ( debentures ), 
titulos  de  que  só  mais  tarde,  em  1882  e 1893 
cogitaram  as  leis  n.  3.750  en.  177  A;  fa- 
culta apenas  que  a companhia  emitta  titulos 
e obrigações  com  garantia  de  todo  o activo 
social,  inclusive  os  juros  que  a Provincia  de 
S.  Paulo  lhe  garantiu  (e  dos  quaes  desistiu 
pelo  contracto  que  celebrou  com  o Estado 
deS.  Paulo,  em  24  de  maio  de  1892),  com 
a condição,  porém,  de  que 

«A  emissão  desses  titulos  será  feita 
conforme  a moeda  do  paiz  em  que  ella 
for  realizada.» 

Não  ha  confusão  possivel  entre  obriga- 
ções ao  portador  ( debentures ) e quaesquer 
outros  titulos  de  divida. 

Mas,  quando  pudesse  haver,  essa  confusão 
não  podia  ir  ao  ponto  de  aulorizar  o paga- 
mento em  moeda  estrangeira  de  um  emprés- 
timo realizado  dentro  do  paiz,  no  Deutsch 
Brasilianisch  Banck  com  séie  na  Corte , por 
escriptura  nas  notas  de  um  tabellião  da 
Corte, contra  o que  assim  se  acha  expressado 
neste  periodo  do  art.  36  da  reforma  dos 
estatutos : 

«A  emissão  destes  titulos  será  feita 
conforme  a moeda  do  paiz  em  que  ella 
for  realizada.» 

Vol,  IV 


E,  mais  ainda,  ir  até  o ponto  de  dar  effeito 
retroactivo  á lei  n.  3.150,  de  1882,  citada 
pelo  meritissimo  juiz  da  liquidação  forçada,  e 
juntamente  com  a lei  n.  1.237,  de  1864,  pelos 
syndicos  quando,  em  primeiro  logar,  descre- 
vem na  classificação  dos  créditos  o emprés- 
timo de  £ 50,  onde  nao  dizem,  como  eu  o 
digo,  tendo  em  vista  a inseri pção  n.  27,  de  16 
de  julho  de  1878,  no  Registro  Itypothecario  da 
comarca  de  Sorocaba,  que  esse  empréstimo 
de  £ 50  foi  contrahido  pela  Companhia  Soro- 
cabana com  0 Deutsch  Brasilianisch  Banck , 
com  séde  na  Côrte,  por  escriptura  de  1Ó 
de  junho  de  1878,  nas  notas  do  tabellião  Cer- 
queira  Lima,  da  Côrte.  com  o valor  ou  es- 
timação de  2.288:082$920,  equivalente  a 
£280.000,  ao  cambio  de  24  1/8  dinheiros  por 
libra,  sem  época  determinada  de  vencimento, 
com  os  juros  de  6 % ao  anno,  com  hypo- 
thera  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  e com 
esta  averbação  : 

« O debito  da  companhia  devedora  é 
representado  por  4.600  debentures,  que 
fazem  parte  integrante  da  escriptura  de 
10  de  junho  de  1878,  prevalecenlo  a 
presente  hypotheca,  não  só  em  favor  do 
credor  Deutsch  Brasilianisch  Bank,  como 
a todos  e a cada  um  dos  portadores  das 
ditas  debentures,  com  o juro  de  6 % e a 
amortização  annua  de  1 % . » 

Da  amortização  annua  de  1 %>  segue-se 
que  o empréstimo  foi  contrahido  com  o prazo 
de  100  annos,  isto  é,  com  mais  10  annos 
além  dos  90  estabelecidos  para  a reversão 
das  estradas  de  ferro  aos  governos  conce- 
dentes. 

A esta  averbação  seguiu-se  a de  que  consta 
que  The  London  and  Brasilian  Bank,  estabe- 
lecido em  Londres,  com  succursal  nesta  Ca- 
pital, na  qualtdade  de  exequente  e represen- 
tante dos  portadores  de  debentures,  tendo  ac - 
ceitado  a proposta  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  cedeu  a este,  por  escriptura  de  27  de 
setembro  de  1902,  os  seus  direitos  e ac^oes  á 
cobrança  da  divida  da  Companhia  Soro- 
cabana 

«...  pela  quantia  ajustada  de  235.186 
libras  esterlinas  e cinco  shillings , em 
ouro,  importância  esta  resultante  de 
3.530  debentures  de  libras  esterlinas 
176.500  ; de  35.300  coupons  do  libras 
esterlinas  1 e 10  shillings  cada  um.  de 
juros  vencidos  e a vencer  até  30  do  re- 
ferido mez  de  setembro,  no  valor  de 
£ 52.950,  da  commissão  de  2 1/2  % no 
valor  de  5.736  e 5 shillings  perfazendo 
tudo  aquella  somma  e mais  300:000$  em 
moeda-pap8l,  de  despezas...  » 

Ficando  o cedente  sem  qualquer  respon- 
sabilidade pela  divida  cedida,  « salvo  a 
unica  da  existência  da  divida  » . 
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Eu  nego  a existência  da  divida  por  esta- 
lem os  títulos  respectivos  sujeitos  á appre- 
hensão  pelas  autoridades  judiciarias  e admi- 
nistrativas e á multa  do  quadruplo  da 
emissão,  por  contearios  ao  art.  1,  § 10,  da 
lei  n.  1.083,  de  1860,  e o art.  7o  com  re- 
ferencia ao  3o  da  lei  n.  177  A,  e por  isso 
mesmo,  e mais  por  que  divida  litigiosa  não 
póde  ser  cedida  a pessoa  poderosa  (Õrd.  liv.4 
tit.  10  § 5o)  e não  ha  no  Brazil  pessoa  mais 
poderosa  de  que  o Banco  da  Republica  do 
Brazil,  pre posto  do  Poder  Executivo,  e mais 
porque  a cedencia  ou  subrogaçao  de  titulos 
hypothecários  só  valem  contra  terceiros 
depois  da  respectiva  averbaçao  no  Registro 
Kypothecario  (arts.  222  a 225  e 282  do  de- 
■ ereto  n^  370,  de  1890),  e não  consta  da 
inscripção  n.  27,  de  1878,  do  Registro 
Hypothecario  da  comarca  de  Sorccaba,  que 
The  London  and  Brasilian  Bank  esteja  sub- 
rogado  nos  direitos  e acções  do  Dentsch  Bra- 
silianisch  Bank,  nego  que  as  debentures  do 
■■£  50  do  empréstimo  a que  estou  alludindo 
tenham  valor  juridico,  salvo  para  imposi- 
ções penaes. 

Entretanto, o Banco  da  Republica  do  Brazil 
com  o concurso  do  Thesouro  Federal,  tarabem 
portador  de  titulos  litigiosos,  por  sentença 
judicial,  que  está  pendendo  de  appellaçao, 
se  cia  sificou  pela  importância  do  criminoso 
empréstimo  de  £ 50,  que  illegalmente  ad- 
quiriu, e desclassificou  o Sr.  João  Pinto  e o 
Banco  do  Brazil  e Norte  America,  que  pode- 
riam exercer  influencia  legitima  e benefica 
na  liquidação'  forçada,  só  porque  contra  elles, 
por  uma  só  petição, com  oproposito  conhecido 
de  excluil-os  da  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  de  entre  os  quaes  sahiriam  os  dous 
syndicos,  o Sr.  Casimiro  da  Costa  requereu 
uma  acção  ordinaria  de  prestação  de  contas, 
sendo  que  essas  contas  estavam  e estão  ap- 
provaclas  por  successivas  assembléas  geraes 
de  accionistas,  e nem  os  proprios  accionistas 
podem  propor  acções  que  se  refiram  «a  actos 
ou  operações  julgados  por  assembléas  geraes» 
de  accionistas  ! Releia-se  a respeito  a parte 
finai  do  art.  11  do  decreto  n.  164,  de  1890, 
que,  não  me  canso  de  dizer,  é a lei  das  li- 
quidações forçadas. 

Agora  vou  á resposta  que  me  deram  os 
syndicos  sobre  o preço  a pagar  pelas  deben- 
tures emittidas  pela  Companhia  Ituana,  pela 
Companhia  Sorocabana  e pela  Companhia 
União-Sorocabana  e Ituana,  na  liquidação 
forçada  desta  ultima  companhia,  em  que  se 
fundiram,  em  1892,  as  duas  primeiras,  sem 
que,  comtudo  conste  a fusão  dos  registros 
hypothecários,  em  que  umas  e outras  teem 
o seu  activo  e bens. 

Demonstrarei,  com  as  respectivas  escriptu- 
ras,  que  os  empréstimos  em  obrigações  ao 
portador  {debentures), contrahidos  por  aquel- 


las  companhias,  foram  a prazo  longo,  ha- 
vendo difíerença  entre  a quantia  emprestada 
e o empréstimo  a pagar  integralmente  por 
meio  de  sorteio,  ou  por  compra  daqueljas 
obrigações,  si  nas  épocas  de  amortizações 
parciaes  estivessem  ellas  na  praça  abaixo  do 
par  ; e collocarei  depois  a par  do  texto  dos 
arts.  63  e 69  da  lei  belga  de  18  de  maio  de 
1873  o texto  do  art.  6o  e seu  paragrapho 
único  da  lei  brazileira  n.  177  A,  de  1893, 
para  deixar  demonstrado  também  que  a 
justiça,  si  procedesse  com  justiça,  mandaria 
pagar  aquellas  obrigações  pela  taxa  da  emis- 
são com  attenção  á garantia  hypothecaria 
respectiva,  e nunca  pelo  valor  nominal, 
si  não  fossem  criminosos  os  empréstimos  con- 
trahidos por  aquellas  companhias,  anterior- 
mente ao  de  300.000  debentures , si  as  obri- 
gações deste  empréstimo  não  fossem  mera- 
mente chirographarias  por  falta  das  necessá- 
rias inscripções  no  livro  especial  de  que 
falia  o art.  4o  da  lei  n.  177  A,  de  1893. 

Lei  belga  de  18  de  Lei  brazileira  n.  177 

maio  de  1873.  A,  de  15  de  novem- 

bro de  1893. 

Art.  68.  Les  socié-  Art.  6.°  As  socie- 
tés  anonymes  ne  peu-  dades  anonymas  nao 
vent  émettre  d'obli-  poderão  emittir  obri- 
gations  romboursa-  gações  reembolsáveis 
bles  par  voie  de  tira-  mediante  sorteio,  a 
ge  au  sort  en  taux  preço  superior  ao  da 
supérieur  au  p r i x commissão,  sem  que 
d’émission,  quu  la  sujeitos  fiquem  taes 
condition  que  les  titulos  ao  juro  annual 
obligations  rappor-  de  3 %,  pelo  menos, 
tent  3 p.  c.  dfintérêts  e sejam  todos  resga- 
au  moins  ; que  toutes  taveis  pela  mesma 
soient  remboursables  somma,  de  modo  que 
par  la  même  somme  o importe  da  annui- 
et  que  le  montant  dade,  comprehenden- 
de  rannuité  compre-  do  a amortização  e os 
nant  Tamortissement  juros,  se  mantenha 
et  les  intérêts  soit  le  igual  em  toda  a du- 
même  pendant  toute  raçao  do  empréstimo: 
la  durée  de  Tem-  tudo  sob  pena  de  nul- 
prunt.  lidade  da  emissão. 

A lei  belga  dispõe  A lei  brazileira  dis- 

mais  neste  mesmo  põe  mais  no 
art.:  Art.  l.°Ascompa- 

II  ne  peut  être  émis  nhias  ou  sociedades 
d’obligations  de  cette  anonymas  poderão 
nature  qu’aprês  la  emittir  empréstimos 
constitution  de  la  so-  em  obrigações  ao 
ciété.  portador,  etc. 

Le  montant  de  ces  Art.  Io  §3°  O valor 

obligations  nepourra,  total  das  emissões  de 
en  aucun  cas,  êtro  uma  companhia  não 
superieur  au  capital  excederá  ao  do  ca- 
social  versé.  pitai  estipulado  nos 

seus  estatutos. 
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Abre  a lei  brazilei- 
ra  estas  excepções: 

§ 4°  Exceptuam-se 
desta  regra: 

I As  associações  de- 
credito  hypothecario; 

II  As  associações  de 
estradas  de  ferro,  na- 
vegação, colonização 
e mineração  ; 

Kl  As  que  segura- 
rem o excesso  median- 
te títulos  de  divida  da 
União,  dos  Estados  ou 
das  Municipalidades, 
cujo  vencimento,  etc. 
Art.  69.  En  cas  de  Art.  6.°  Paragra- 
'liquidation,  ces  obli-  pho  unico.  Em  caso 
gations  ne  seront  ad-  de  liquidação  força- 
mrises  au  passif  que  da,  as  obrigações  des- 
pour  une  somme  to-  ta  espeeio  não  serão 
tale  égale  au  capi-  admittidas  ao  passi- 
’4al  qu’on  obtiendra  vo  sinao  pelo  valor 
en  ramenant  »à  leur  correspondente  ao  ca- 
valem* actuelle,  au  pitai  que  se  prefizer, 
taux  de  5 p.c,,  les  reduzidas  ao  seu  va- 
annuités  dõntéróts  lor  actual,  á taxa  do 
et  d’amortissement  5 % , as  annuidades  dos 
qui  reste nt  áéchoir.  juros  e da  amortiza- 
Ohaque  obligation  ção  porjvencer.  Cada 
sera  admise  pour  une  obrigaçao  representa- 
somme  égale  au  quo-  rá  importância  igual 
ddent  de.  ce  capital  aoquocienfcedesseca- 
divisé  par  le  nombre  pitai,  dividido  pelo 
des  obligations  non  numero  de  obrigações 
encore  éteintes.  ainda  não  extinctas. 

Diz  Pirmez,  relator  Diz  Ruy  Barbosa, 
do  projecto,  que  se  relator  do  projecto, 
converteu  na  lei  bei-  que  se  converteu  na 
g a,  tratando  do  arti-  lei  brazileira,  tra- 
go 68:  tando  do  art.  6o : 

« Le  projet  écarte  « O art . 6o  do  pro- 
par  une  double  dispo-  jecto  reproduz  o ar- 
sitlon  la  création  de  tigo  68,  da  lei  belga, 
véritablesloteries,  en  salvo  aliás  um  ponto 
exigeantle  rembour-  relovantissimo:  a lei 
sement  égal  de  tous  belga  estende  o domi- 
les  titres,  et  les  déce-  nio  desse  preceito  a 
ptions  qui  pourraient  toda  e qualquer,  liqui- 
être  produites  par  des  dação;  o nosso  pro- 
remboursements  exa-  jecto  redul  o aos  ca- 
:gèrés  pendant  les  sos  de  liquidação  for- 
premières  années  de  çada 
Pemprunt,  en  exige-  «O  projecto»  (dizia 
ant  1’  égalité  cons-  M.  Pirmez,  esboçan- 
tante  de  la  somme  do,  na  Camara  belga, 
consacrée  au  Service  em  defesa  dessa  idéa, 
des  intérêts  et  de  os  perigos  a que  á 
Lamortissement.  ensejo  a emissão  de 

obrigações  premia- 

L’émission  d’obliga-  das),  «evita  a crea- 
tions  remboursables  ção  de  verdadeiras  lo- 


par  voie  de  tirage  au  terias,  exigindo  o re- 
sort  à un  taux  supé-  embolso  por  igual  de 
rieur  au  prix  d’émis-  todos  os  titulos,  e pre- 
sion  pourrait  dégéné-  vine  as  decepções, 
rer  en  loterie,  si  que  poderiam  occasio- 
eertaines  restrictions  nar  os  reembolsos  ex- 
n’êtaient  appostées  á aggerados  nos  primei- 
1’exercice  d’un  tel  ros  annos  do  empres- 
droit.  timo,  prescrevendo  a 

igualdrde  constante  da 
somma  consagrada  ao 
serviço  dos  juros  e da 
amortização.  » Por 
outro  lado  observava 
elle,  «si  as  obrigações 
não  rendessem,  pelo 
menos,  3 % de  juros, 
deixar-se-lna,  eviden- 
temente, ao  elemento 
aleatorio  margem  ex- 
cessiva.» (Guillery: 
Commentaires  legisla - 
lifs  de  la  loi  du  18 
mai  187 3 , sur  les  so- 
cietés  commerc.  en 
Belg. , lí.  69 , III , 
464). 

Diz  Pirmez,  dando  Diz  Ruy  Barbosa 
a intelligencia  d o dando  a intelligoncia 
art.  69  : do  paragrapho  unico 

do  art.  6o  : 

« L’idée  fondamen-  «No  seu  paragrapho 
tale  qui  sert  de  base  unico,  o art.  61’  en- 
à la  disposition  dont  cerra  outro  preceito 
ii  s’agit,  c’est  que,  salutar  estabelecendo 
quand  une  société  que,  no  caso  de  liqui- 
anonyme  vient  à faire  dação  forçada , as 
faillite,  les  porteurs  obrigações  deste  ge- 
d’obligations  ne  peu-  nero  se  pagarao,  não 
vent  pas,  sous  pre-  pelo  valor  conven- 
texte  que  la  faillite  cionado  para  o reem- 
rend  exigibles  toutes  bolso,  mas  pelo  valor 
les  dettes  du  failli,  se  real  da  emissão, mais  a 
présenter  au  passif  importância  cummu- 
c o m m e créanciers  lativa  dos  prêmios  de 
d’une  somme  égale  au  amortizaçao  o dos 
capital  nominal  de  juros  decorridos  entre 
leurs  titres.  a data  da  emissão  e 

a da  liquidação. 

Eq  eífet,  ce  capi-  Estendendo,  porém, 
tal  toujours  supé-  essa  prescripção  ás 
rieur  au  prix  d’émis-  hypotheses  de  liqui- 
sion,  a éte  calculé  en  dação  voluntária , o 
égard  á tout  le  temps  legislador  belga  in- 
pendant  le  quel  la  cidio  num  erro,  que 
société  doit  jouir  des  se  tem  prestado  ás 
sommes  empruntées,  criticas  mais  vivases. 
aux  termes  de  Lacte  (deloison  : Traité 

de  prêt.  On  y a com-  des  Societ.  Commerc. , 
pris  une  somme  pour  n.  304.  vidari  : 
lés  intérêts  et  les  in-  Corso,  II,  p.  123. 
térêts  des  intérêts.  n.  912.  nyssen:  avant 
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Or\  quand  le  portèur 
des  obligations  se 
présente  pour  récla- 
mer  a c t u e 1 1 ement 
(avant  tenue)  ce  qu’il 
a prêté,  il  est  de 
torme  justice,  pour  ne 
pas  léser  les  autres 
creanciers  de  déduire 
du  capital  nominal  une 
certaine  sornme,  puis 
que  la  societé  n’ay- 
ant  plus  la  jouissance 
de  ce  qu’elle  à em- 
pruntéet  devant  rem- 
b o ursê  immédiate- 
ment,  les  intérêts  fu- 
turs  deviennent  sans 
cause. 


PROJET,  p.  259.  GUIL- 
lery:  Sociêtès , t.  II, 
p.  563,  n.  829). 

Na  liquidação  for- 
çada, o principio  da 
equidade  manda  eli- 
minar as  vantagens 
aleatórias  do  ajuste  ; 
mas,  quando  se  opera 
por  arbítrio  dos  asso- 
ciados cumpre  que 
vigore  a lei  do  con- 
trato em  toda  a sua 
plenitude  : ( Annaes 

do  Senado  Federal, 
vol.  Yle  App.  Pa- 
recer de  pag.  106  a 
pag.  121). 


Não  era  preciza  a transplantação  dos 
arts.  68  e 69,  em  lettra  e espirito,  da  lei 
belga  de  1873,  para  o arfc.  6o  e seu  paragra- 
pho  unico  da  lei  brazileira  n.  177  A,  de 
1893,  para  se  tornar  obrigatorio,  nas  liqui- 
dações forçadas,  o pagamento  das  obriga 
ções  ao  portador  ( debentures ),  pela  taxa  da 
emissão  e não  pelo  valor  nominal,  já  havia 
talvez,  tirando  sua  origem  daquella  mesma 
lei  belga  pelo  decreto  n.  917,  de  24  de  ou  - 
tubro  de  1890,  (lei  das  fallencias),  posterior 
ao  decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  desse 
mesmo  anno  (lei  das  liquidações  forçadas), 
portanto,  derogador,  e subsidiário  deste,  esta 
clara  disposição: 

Decreto  n.  917,  art.  23: 

«§  l.°  AS  OBRIGAÇÕES  AO  PORTADOR 

(i debentures ),  emittidas  com  promessa  de 
prêmio  de  reembolso,  sendo  uma  a taxa 
da  emissão  e outro  o capital  nominal  re- 
embolsável a longo  prazo  e á sorte, 

CONCORRERÃO  A*  FALLENCIA  PELO  CAPI- 
TAL da  emissão  accrescentado  da  diífe- 
rença  entre  os  juros  pagos  e a taxa  de 
6 °/o,  quando  o juro  estipulado  for  infe- 
rior, desde  a emissão  até  a data  da  fal- 
lencia;  e sobre  esta  quantia  se  contarão 
os  juros  legaes  até  final  embolso . » 
que  se  acha  transcripta  com  as  mesmas 
palavras  c com  as  mesmas  virgulas  e co  m 
o mesmo  ponto  final,  no  § 1°  do  art.  29  da 
vigente  lei  das  fallencias  n.  859,  de  16  de 
agosto  de  1902. 

José  Xavier  Carvalho  de  Mendonça,  notá- 
vel entre  os  mais  eminentes  jurisconsultos 
brazileiros,  no  seu  Estudo  theorico  pra- 
tico das  FALLENCIAS  e dos  Meios  Pre- 
ventivos de  sua  declaração,  depois  de 
definir  no  n.  216  que  prêmio  de  reembolso 
ô a diíferença  entre  a taxa  da  emissão  e o 
capital  nominal,  conclue  assim  o commen 
tario  que  fez  á clara  disposição  transcripta. 


«...Si  os  obrigacionistas  viessem  á 
fallencia  pelo  valor  do  capital  nominal 
reembolsável  a prazo  longo  e á sorte,  e 
agora  exigível,  o debenture  de  uma  socie- 
dade fallida  teria  maior  valor  do  que  ode 
uma  sociedade  solvavel.  A lei  confere  ás 
obrigações  ao  portador  privilegio  sobre 
todo  o activo  da  fallencia  ; diminuido  o 
prazo  do  embolso  em  virtude  da  exigibi- 
lidade prematura,  sobreviria  um  ele- 
mento de  valor  para  o titulo,  o que 
seria  grave  injustiça  e infracção  da  lei 
de  egualdade,  embasamento  da  fal- 
lencia.» 

Mas,  si  laborasse  eu  em  erro,  pretendendo 
a classificação,  no  art.  6o  e seu  § unico  da  lei 
n.  177  A,  das  obrigações  ao  portador  que  se 
apresentaram  na  liquidação  forçada  da  União 
Sorocabana  e Ituana,  ainda  assim  nada  lucra- 
riam os  portadores  dessas  obrigações,  por- 
que, sendo  innegavel  que  ellas  são  amorti- 
záveis a prazos  longos,  e até  mesmo  a praza 
longo  que  ainda  não  começou  a correr,  era  o 
caso  de  requerer-se,  e do  Tribunal  que  vae 
conhecer  da  classificação  dos  créditos,  em 
grau  de  appellação,  mandar  que  ellas  sejam 
pagas,  «observadas  as  regras  de  desconto 
pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver  sido 
estipulada»,  de  accordo  com  o preceituado 
no  art.  23  do  decreto  n.  917,  de  1890,  repro- 
duzido no  art.  29  da  lei  n.  859,  de  1902. 

Finda  a proposito  assim  Carvalho  de  Men- 
donça o n.  215  : 

«A  disposição  legal  tem  por  fim  evitar 
que  o titular  de  um  credito,  ainda  não 
vencido  no  dia  da  declaração  da  fallen- 
cia do  devedor,  encontre  meio  de  lucrar, 
gosando  relativamente  á massa,  melhor 
posição  do  que  a que  tinha,  relativa- 
mente ao  fallido. 

Desse  a massa  um  grande  dividendo, 
e o credor  a prazo  pago  antes  do  venci- 
mento da  obrigação  ganharia  coma  fal- 
lencia do  devedor.  A antecipaçao  do 
vencimento  sem  o desconto  sobre  o valor 
nominal  do  titulo  equivaleria  a um  bene- 
ficio, a uma  melhora  de  direito.  A expe- 
riencia  mostra-nos  . que  se  é credor  de 
quantia  maior  quando  se  contracta  re- 
ceber a divida  a prazo  mais  ou  menos 
longo  do  que  quando  se  contracta  rece- 
bel-a  á vista.» 

Dou,  portanto,  por  liquido,  apoiado  na  lei 
e na  doutrinação  do  legislador  belga,  na  do 
legislador  brazileiro  e na  do  jurisconsulto 
Carvalho  de  Mendonça,  que,  em  caso  algum, 
serão  pagos  integralmente  os  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  pelos  quaes  está 
sendo  responsabilizada  a liquidação  forçada 
da  União  Sorocabana  e Itauna,  mesmo  que 
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©lies  não  sejam  julgados  criminosos  como  de 
evidencia  o são,  mesmo  que  elles  sejam  jul- 
gados hypothecarios,  como  de  evidencia  o 

não  são.  , ., 

Resta-me,  Sr.  Presidente,  dizer  muito 
pouco  mais  para  completar  a serie  de  allu- 
sões  que  tenho  feito  aos  artigos  dos  meus 
embargos,  ás  leis,  em  que  elles  se  fundam  e 
aos  escriptores  que  as  esclarecem,  confiante 
de  que  me  será  permitido  publicar  por  in- 
teiro o plano  do  meu  discurso  no  Diano  do 
Congresso. 

Emfim,  sustento  nos  dous  últimos  artigos 
dos  meus  em  bargos : « Emfim 

«13  P.  que  o Governo  do  Estado  de 
S.  Paulo  é parte  obrigada  na  presente 
liquidação  forçada,  como  concedente  que 
foi  de  garantia  de  juros,  não  totalmente 
solvidos,  e dos  privilégios  de  que  gosa 
a Companhia  liquidanda,  e que,  sempre 
que  aquelle  governo  é parte  nas  ques- 
tões judiciaes  desta  Companhia,  o foro 
competente  é o da  capital  do  mesmo 
Estado.  '(Clausulas  40  do  contracto  entre 
o Governo  da  Provincia  de  S.  Paulo  e a 
Companhia  Itauna,  40  do  contrato  entre 
o mesmo  Governo  e á Companhia  Soro- 
cabana e 29  do  contracto  entre  o Governo 
do  Estado  de  S.  Paulo  e a Companhia 
União  Sorocabana  e Itauna .) 

Nestes  termos 

14  P.  que  nos  melhores  de  Direito 
devem  ser  os  presentes  embargos  rece- 
bidos e afinal  julgados  provados  para  se 
declararem  nullas  quaesquer  arrema- 
tações que  se  façam  no  leilão  que 
se  embarga,  dos  troncos  e ramaes  ferro- 
viários, de  concessão  e st 'ido a 1 paulista, 
caso  o mesmo  leilão  venha  a realizar-se, 
o que  não  se  espera,  e nullo  todo  o pro- 
cessado da  sentença,  que  decretou  a li- 
quidação forçada,  em  deante,  e se  devol- 
verem os  autos  ao  M.  Juiz  dos  Feitos  da 
Fazenda  do  Estado  de  S.  Paulo,  que.  ê o 
unico  competente  pelas  leis  paulistas 
para  conhecer  da  especie  por  ser  tudo 

F.  P. 

P.  P.  N.  N.  e C. 

P.  R.  e C.  de  J. 

Protesta-se  por  todo  o genero  de  provas 
admittido  em  Direito  e por  exames  dos  livros 
dos  interessados. 

O Advogado, 

Antonio  Moreira  da  Silva. 

Rio,  4 de  agosto  de  1904. 

Dero^ando  o principio  do  foro  do  domicilio, 
consagrado  no  art.  805  do  Cod.  Comm., 
dispõe,  apenas  com  a redacção  ligeiramente 


modificada  do  art.  4o  do  decreto  n.  917,  de 
1890,  a Lei  n.  859,  de  1902,  no  seu 

« Art.  4o.  E’  competente  para  declarar 
a fallencia  o juiz  commercial  em  cuia 
jurisdicção  o devedor  tiver  seu  principal 
estabelecimento . . .» 

Ninguém  dirá,  pelo  facto  de  aqui  ter  tido  o 
seu  escriptorio  central  e de  aqui  responder 
a demandas— sem  fóro  ex-lege , que  a Com- 
panhia União  Sorocabana  e Ituana  teve,  ou 
tem  aqui  o seu  principal  estabelecimento  . 

O principal  estabelecimento  dessa  Compa- 
nhia está  no  Estado  de  S.  Paulo  ; é a sua 
séde  ferroviária  com  as  suas  antigas  sedes 
ou  domicilios  nas  cidades  de  Itú  e de  Soro- 
caba. ■ 

A competência  privativa,  porém,  do  foro 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  para  a li- 
quidação forçada  dessa  Companhia  nasce  da 
clausula  40  do  contracto  celebrado  entre  > 
Governo  do  Estado  de  S.  Paulo  e a Com- 
panhia Sorocabana,  nestes  termos  : 

« A Companhia  Sorocabana , além  da 
directoria  na  cidade  de  Sorocaba,  terá 
onde  julgar  conveniente,  dentro  ou  for 
do  Império , seus  agentes  e prepostos  ; 
mas  o foro  de  suas  questões  judiciaes 
será  sempre  o daquella  cidade  (Soro- 
caba) séde  da  Companhia,  salvo  quando 
for  parte  o governo , pois  que  então  serão 
todas  as  questões  tratadas  perante  o fôro 
desta  Capital .» 

Esta  clausula  reproduz  outra  do.  contracto 
entre  o mesmo  governo  de  S.  Paulo  e a 
Companhia  Ituana,  e tanto  uma  como  outra 
estão  approvadas  pelo  Governo  Imperial^  a 
primeira,  pelo  art.  62  do  decreto  n.  4.554, 
de  30  de  julho  de  1870,  que  concede  á Com- 
panhia Ituana  autorização  para  fnnccionar  e 
approva  os  respectivos  estatutos, e a segunda 
pelo  art.  68  do  decreto  n.  4.729,  de  24  dc 
maio  de  1871,  que  concede  á Companhia  So- 
rocabana autorização  para  funccionar  e ap- 
prova os  respectivos  estatutos,  sendo  que 
estes  estão  redigidos  sem  differença  um  do 
outro,  nestes  termos  : 

«O  contracto  para  a construcção  da  Es- 
trada de  Ferro  de  ltú  a Jundiahy,  (em 
outro  caso— de  Ipanema  a S.  Paulo),  tal 
qual  for  publicado,  e depois  de  appro- 
vado  pelo  Governo  Geral,  será  parte  in- 
tegrante dos  presentes  estatutos , e ambos 
entender-se-hão  acceitos  e approvados 
por  todos  aquelles  que  subscreverem  ac- 
ções da  Companhia  ou  em  qualquer 
tempo  forem  delias  possuidores.  » 

As  referidas  clausulas  contractuaes  se 
acham  em  pleno  vigor,  por  força  da  seguinte , 
que  vem  no  contracto  de  24  de  maio  de  1892, 
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entre  o Governo  do  Estado  do  S.  Paulo  e a 
Companhia  União  Sorocabana  a Ituana  : 

29a  «Subsistirão  as  clausulas  dos  con- 
tractos actualmento  em  vigor,  celebra- 
dos entre  o Governo  e as  Companhias 
de  estradas  de  ferro  Sorocabana  e Ituana, 
quo  não  forem  alteradas  pelo  presente 
contracto,  ficando  as  modificações,  se- 
gundo as  quaes  se  revogam  disposições 
anteriores,  dependentes  da  approvação 
do  Congresso  do  Estado.  » 

Este  contracto  foi  approvado  pela  Reso- 
lução Legislativa  n.  153,  de  7 de  julho  de 
1893,  « com  excepção  da  clausula  12a,  na 
parte  que  supprime  a navegação  do  rio  Pi- 
racicaba. » 

Em  faceadas  citadas  clausulas  contractuaes 
e disposições  estatutorias,  approvadas  pelos 
citadcs  decretos,  do  Governo  Imperial,  e 
Res.  Leg.  Est.  n.  153,  de  1893,  das  quaes 
não  póde  allegar  ignorância  nem  um  dos  que 
contractaram  com  a Companhia  liquidanda, 
e com  as  suas  antecessoras,  e ora  se  apre- 
sentam na  qualidade  de  credores,  o fôro 
competente  por  ser  ahi  onde  a Companhia 
se  obrigou  a responder  judicialmente  sempre 
que  o Estado  for  parte,  isto  é,  sempre  que  o 
Estado  for  principalmente  interessado  em 
alguma  demanda,  é o da  capital  paulista. 

E o fôro  da  capital  paulista  não  é só  com- 
petente por  ser  o fôro  do  contracto.  Elle  o 
é também  competente  por  ser  o fôro  da 
situação  da  cousa  demandada,  por  execução 
geral,  què  são  as  linhas  ferreas  e Jluviaes 
em  trafego,  e em  via  de  construcção,  com 
privilegio  de  zona,  com  garantia  de  juros  a 
restituir  e com  outros  vários  favores  de 
concessão  paulista,  e também,  por  essas  mes- 
mas razões,  competente  por  intima  conne- 
são  de  causa,  por  isso  que  os  direitos  e acções 
do  Estado  de  S.  Paulo,  senhorio  do  dominio 
directo  das  linhas  ferreas  e fluviaes  estabele- 
cidas em  seu  território,  por  sua  concessão, 
estão  de  tal  modo  ligados  aos  direitos  patri- 
moniaes  da  Companhia  liquidanda.  que  é 
senhorio  do  dominio  util  dessas  mesmas  vias 
ferreas  e fluviaes,  que,  resolvendo-se  sobre 
os  direitos  do  Estado,  se  terá  ipso  facto  resol- 
vido sobre  o patrimônio  da  Companhia  liqui- 
danda, e vice-versa,  resolvendo-se  sobre  o 
patrimônio  desta,  ipso  facto  se  terá  resolvido 
sobre  os  direitos  daquelle. 

A liquidação  forçada  institue  juizo  univer- 
sal para  todas  as  acções  e execuções  penden- 
tes ao  tempo  do  sua  decretação,  e para  todas 
as  acções  e execuções  que  se  moverem  contra 
amassa  liquidanda.  Isto,  que  não  era  cor- 
rente na  jurisprudência  dos  tribunaes,  é hoje 
questão  resolvida  pelo  art.  18  da  lei  n.  859, 
de  1902. 


Si  prevalecesse  a liquidação  forçada  pro- 
movida contra  a Companhia  União  Soroca- 
bana e Ituana,  perante  o poder  judiciário  do- 
Districto  Federal,  o Estado  de  São  Paulo  teria 
de  estar  pelo  julgado  de  juiz  incompetente, 
pois  que  os  Estados  nao  respondem  sobre- 
negocios  de  sua  economia,  como  são  os  que- 
se  referem  a contractos  de  sua  concessão 
perante  o poder  judiciário  que  não  seja  o 
da  sua  própria  instituição,  em  virtude  deste- 
preceito  da  Constituição  da  Republica  : 

« Art.  63.  Cada  Estado  reger-se-ha 
pela  Constituição  e pelas  Leis  que  ada- 
ptar, respeitando  os  principios  constitu- 
cionaes  da  União.» 

Mas,  si  por  algum  motivo  ponderoso,  qual 
seja,  por  exemplo,  na  hypothese,  o dos  con- 
tractos de  concessão  celebrados  pelo  Go- 
verno da  União  com  a Companhia  União 
Sorocabana  e Ituana  (Constituição  artigo 
60  b),  que  aliás  se  referem  somente  aos  pro- 
longamentos de  Botucatú  a Tibagy  e Tatuhy 
a Itararé,  qual  seja,  por  exemplo,  na  hypo- 
these, o da  Companhia  liquidanda  ter  pre- 
sentemente sua  sede  no  Districto  Federal,  o 
que  não  prevalece  contra  o fôro  do  contracto, 
e haver  differença  entre  as  leis  organicas  do 
poder  judiciário  do  Districto  Federal  e as 
leis  organicas  do  poder  judiciário  do  Estado 
de  S.  Paulo  (Constituição  artigo  60  d),  o 
Estado  de  S.  Paulo  entrasse  na  contingência 
de  comparecer,  para  a defesa  dos  seus  direi- 
tos, perante  poder  judiciário  que  não  fosse 
o da  sua  instituição,  esse  poder  judiciário 
seria  o poder  judiciário  federal  representado 
pelo  respectivo  juiz  seccional  residente  na 
sua  capital . Ainda  assim  haveria  mudança 
de  jurisdicção,  mas  não  haveria  mudança  de 
fôro.  A capital  paulista  continuaria  a ser 
fóro  competente  para  a liquidação  forçada 
da  Companhia  União  Sorocabana  e Ituana. 

As  questões  relativas  á jurisdicção  dos 
juizes  estadoaes  e federaes  interessam  á or- 
dem constitucional:  são  de  direito  publico 
federal.  Podem  ser  allegadas  por  quem 
nellas  interesse  tiver.  Podem  ser  decididas 
ex-officio  pelos  juizes  que  as  encontrarem  em. 
autos  submettidos  ao  seu  exame. 

O Estado  de  São  Paulo  se  limitou  a um 
protesto  contra  o leilão  dos  bens  da  Compa- 
nhia liquidanda,  porque,  além  do  direito  de 
opção  que  lhe  assiste  por  força  do  art.  2.°. 
§ l.°  do  decreto  n.  169  A,  de  1890,  que  nãc 
exercita  para  nao  comprar  demandas,  tem  a 
salvo  o seu  direito  de  resgate,  que  vale  con- 
tra terceiros  independente  de  ser  inscripto, 
que  exercitará,  depois  de  24  de  maio  do  anno 
proximo  de  1905,  como  está  determinado  na 
sua  lei  n.  905,  de  28  de  junho  deste  anno, 
mesmo  contra  a pessoa  civil  da  União  Fe- 
deral por  não  ter  ella  adquirido  as  estradas 
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Sorocabana  e Ituana,  e a navegação  da 
Ituana,  como  soberana,  isto  é,  por  decreto 
de  desapropriação  por  utilidade  publica. 

Os  accionistas  da  companhia  liquidanda, 
por  meu  orgão,  reclamam  contra  a falta  de 
jurisdicção  e incompetência  do  poder  judi- 
ciário do  Districto  Federal  para  a decretada 
liquidação  forçada  da  Companhia  União  So- 
rocabana e Ituana,  porque,  dessa  falta  de 
jurisdicção  e incompetência,  resulta,  sinão  a 
completa  privaçao  do  seu  direito  ãs  sobras 
da  mesma  liquidação,  pelo  menos  a lesão 
enorme  desse  direito,  sendo  que,  si  a liqui- 
dação for  feita  em  virtude  do  direito  de 
resgate  exercitado  pelo  Estado  de  S.  Paulo, 
elles  serão  pagos  integralmente  do  capital 
das  suas  acções,  talvez  com  algum  bom  divi- 
dendo, em  titulos  da  divida  publica  daquelle 
acreditado  Estado. 

Com  a leitura  do  art.  124,  § 4,  I,  lettra  g 
do  decreto  n.  123,  de  10  de  novembro  de 
1893,  dou  por  concluido  o exame  dos  meus 
embargos,  com  o qual  tomei  o precioso  tempo 
dos  que  mç  fazem  a honra  de  me  estar  ou 
vindo. 

[Lendo:) 

O juiz  dos  feitos  da  Fazenda  do  Estado 
do  S.  Paulo  é o competente  para  proces- 
sar e julgar: 

«Em  geral  tudo  quanto  originaria  e 
principalmente  possa  interessar  á Fa- 
zenda Publica  e sobre  que  se  deva  re- 
correr á autoridade  judiciaria.» 

Por  noticia  da  imprensa  sabe-se  pouco, 
muito  pouco  do  que  se  passa  nos  autos  da 
liquidação  forçada;  entretanto,  por  esse  meio 
que  não  e o legal  ordinário  para  os  interes 
sados,  sabe-se  muito,  muito  mais  do  que  por 
intimação  dos  despachos,  que  é o meio  le^al 
ordinário. 

Parece  que,  por  dispor  a lei  n.  859  no 

«Art.  125.  Todos  os  prasos  marcados 
nesta  lei  correrão  em  cartorio,  indepen- 
dentemente  de  accusação  e lançamento 
em  audiência  e serão  fataes  e irrevo- 
gáveis»,. 

entende-se  que,  no  processo  da  liquidação 
lorçada,  os  interessados  devem  saber  qual  o 
teor  dos  despachos  que  suas  petições  tiveram 
nos  autos,  independentemente  da  necessária 
intimação,  que,  no  conceito  geral,  deve  ser 
íeita,  em  todos  os  casos,  por  algum  dos  mo- 
dos conhpcidos,  por  sciencia  á parte,  ao  seu 
procurador,  á pessoa  de  sua  familia,  ou  ao 
seu  vismho,  sob  pregão  em  audiência,  ou  por 
editos  (decreto  n.  737,  de  1850.  art.  39  e se- 
guintes e 722  e 723). 


Alei  n.  859  adoptou  para  convocação  dos- 
creioresem  geral  no  art.  47,  § Io  a citação 

«...  por  edital  publicado,  pelo  menos r 
trez  vezes  no  jornal  official  e em  outro 
de  maior  circulação,  indicado  pelo  juiz», 

e para  a convocação  dos  credores  ausentei- 
em  logar  sabido,  no  § 2fj,  a citação 

por  communicação  telographica  u)  tele- 
phonica,  «ou,  conforme  a distancia,  por 
carta  registrada,  com  recibo  de  volta». 

O Decreto  n.  4.855,  de  2 de  juaho  de  1903-,. 
regulamentar  da  Lei  n.  859,  adoptou  esta 
fôrma  de  citação  para  a intimação  da  sen- 
tença de  classificação  dos  créditos,  para  os- 
prejudicados  poderem  usar  do 

« recurso  de  aggravo  de  petição  — ao 
superior  competente  (Lei,  art.  69  § 3o) 
no  Districto  Federal,  a Ciraara  Civil  da 
Corte  de  Appellação  » (Dec.  cit.  artigo 
276), 

recurso  esse  que  veio  substituir  o de  appella- 
ção tão  somente  no  effeito  devolutivo , que' 
prescrevia  o Dec.  regulamentar  e consolida- 
dor  n.  434,  de  1891 . 

Devo  dizer  — usei,  contra  a sentença  de- 
classificaçao  dos  créditos,  do  recurso  de  ap- 
pellação, que  me  dever.a  ter  sido  recebido 
nos  eífeitos  suspensivo  e devolutivo  por  não 
haver  lei  que  determine  o seu  recebimento 
no  eífei to  devolutivo  sómente,  na  qualidade 
de  accionista,  o que  equivale  dizer  — de  3o 
senhor  e possuidor,  prejudicado  ; ao  mesmo 
tempo  que  provoquei,  como  procurador  de 
diversos  credores,  para  dar  logar  ao  recurso 
de  aggravo,  a intimação  daquella  sentença, 
á generalidade  dos  credores,  na  forma  indi- 
cada 

« por  edital  publicado,  pelo  menos , tres 
vezes  no  jornal  official  e em  outro  de 
maior  circulação,  indicado  pelo  juiz», 

e aos  credores  ausentes  em  logar  sabido,  ou 
com  procurador  constituido, 

por  communicação  telegraphica  ou  tele- 
phonica,  «ou,  conforme  a distancia,  por 
carta  registrada,  com  recibo  de  volta». 

Como  digo,  nejn  mesmo  e3ta  fórma  de  ci- 
taçao  e intimação  tem  sido  observada.  Ape- 
nas se  publicou,  uma  vez  no  Diário  Official  e 
uma  ves  no  Jornal  do  Commercio,  a sentença 
do  classificação  dos  créditos. 

Sr.  Presidente,  deixo  a digressão,  e volto- 
ao  ponto  em  que  estava,  para  terminar. 

Sei,  por  noticia  da  imprensa,  que  os  meus 
embargos  não  foram  admittidos  por  não  se- 
rem de  3o  prejudicado  que  fosse  ao  mesmo- 
tempo  senhor  e possuidor  (art.  604  do  Dec. 
n.  737,  de  1850). 
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Em  relação  ao  processo  da  acção  de  liqui- 
dação forçada  os  accionistas  (embarguei  na 
qualidade  de  accionista)  não  sao  autores,  nem 
réos,  nem  exequentes,  nem  executados,  sao 
terceiros. 

Em  relação  á liquidação  em  si  mesma,  são 
senhores  e possuidores,  em  communhão  com 
outros  senhores  e possuidores,  representada 
pela  administração  social.  A lei  reconhece- 
lhes  o direito  de  divergirem  dando-lhes  em 
todos  os  casos  o direito  de  intervenção  e de 
acção . 

Evidentemente,  si  não  fôr  declarada  nulja 
a liquidação  forçada,  que  ê uma  execução 
geral,  ou  pelo  menos,  si  nao  for  modificada 
a classificação  dos  créditos  que  se  assemelha 
a um  concurso  de  credores, dar-se-ha  prejuizo 
dos  accionistas  no  direito  ás  sobras  da  liqui- 
dação. 

Dahi  a admissibilidade  dos  meus  embargos, 
mesmo  no  eífeito  suspmsivo. 

A Ord.  liv.  3o,  tit.  86-,  § 17,  o diz: 

«E,  sendo  tal  a razão  do  embargo,  com 
que  o terceiro  embargante  vem,  que  por 
direito  lhe  deva  ser  recebido, o vencedor 
dará  fiança  á cousa,  de  que  se  pede  ex- 
ecução; e,  não  dando,  será  posta  em 
poder  de  terceiro  até  finalmente  se  de- 
terminar sobre  os  embargos.» 

Ha  um  terceiro  prejudicado, 

«Quando  a sentença  julga  provado  um 
facto  de  onde  logicamente  segue-se  a ex- 
clusão'do  direito  de  terceiro.»  (Vide  a 
Consol.  das  Leis  do  Proc.  Civil  do  con- 
selheiro Dr.  Antonio  Joaquim  Ribas, 
obrigatória  pela  Res.  de  Cons.  de  28  de 
dezembro  de  1876.) 

E o terceiro  prejudicado  pôde  não  só  usar 
do  direito  de  appellação  (art . 738  do  decreto 
n.  737,  de  1850  e art.  1.526,  § 5o  da  Consol. 
Ribas),  como  também  do  direito  de  embargos 
(arts.  596  e 597  do  decreto  n.  737  e art. 1.365 
e seguintes  da  Consol . Ribas). 

E’  o que  se  dá  no  caso.  Si  não  for  refor- 
mada a sentença  de  classificação  dos  cré- 
ditos, seguir-se-ha  o pagamento  dos  credores 
chirographarios  com  90  % de  prejuizo  pelo 
calculo  que  a imprensa  attribuiu^  ao  advo- 
gado dos  syndicos,  no  dia  do  leilão;  e,  por- 
tanto, o prejuizo  total  dos  accionistas  pela 
exclusão  do  direito  delles  ás  sobras,  de  que 
são  senhores  e possuidores. 

Os  meus  embargos  são  de  tamanha  rele- 
vância pela  influencia  que  podem  e devem 
exercer  sobre  a classificação  dos  créditos  e,ao 
mesmo  tempo,  pela  simplicidade  de  sua  ma- 
téria, que  podiam  e deviam  ser  desde  logo 
recebidos  para  excluir  da  classificação  dos 
-créditos  as  obrigações  ao  portador,  de  emis- 


são criminosa,  para  mandar  contar  as  mais 
pelo  preço  da  emissão  e não  pelo  valor  no- 
minal, ou  para  mandar  fazer  o desconto 
legal  nas  obrigações  a praso. 

Bastava  sómente  a observância  destas  dis- 
posições do  decreto  n.  737,  de  1850: 

«Art.  589.  lndependentemente  de  em- 
bargos, pôde  qualquer  das  partes  re- 
querer ao  juiz  da  execução  a emenda  do 
erro  da  conta  ou  das  quantias  exequendas , 
ou  das  quantias  illiquidas , e o juiz  desde 
iogo  poderá,  á vista  da  petição  junta  aos 
autos,  com  informação  do  contador  e ou- 
vida a parte,  deferir  como  julgar  con- 
veniente . 

Art.  590.  Mas,  si  o juiz  entender  que 
deve  haver  mais  ampla  discussão,  po- 
derá mandar  que  a parte  forme  os  seus 
embargos  no  termo  de  tres  dias,  e delles 
se  dará  vista  á outra  parte  para  a con- 
testação, que  será  apresentada  em  termo 
igual,  findo  o qual,  o juiz  proferirá  a 
sentença  final.», 

para  que  os  meus  embargos  produzissem 
os  beneficos  effeitos,  que,  de  direito,  delles 
se  devem  esperar;  mas, já  que  tal  obser- 
vância não  houve,  tenho  fundadas  espe- 
ranças, pela  confiança  que  deposito  noçPoder 
Judiciário,  que  os  juizes  da  Appellação,  re- 
solvendo sobre  o assumpto,  declarem  nulla 
a liquidação  forçada: 

Io,  porque  a nomeação  dos  syndicos  re- 
cahio  sobre  duas  pessoas  jurídicas— Thesouro 
Federal  o Banco  da  Republica  do  Brazil,  que 
não  passam  de  representantes  de  um  só  e 
mesmo  credor  — o Poder  Executivo  Federal, 
na  sua  qualidade  de  representante  da  Fa- 
zenda Publica  Federal. 

De  facto,  o Thesouro  Federal,  nao  era  ne- 
cessário que  eu  o repetisse,  é uma  repartição 
fihcal  subordinada  ao  Mihistro  da  Fazenda, 
funccionario  da  livre  nomeação  e demissão 
do  Poder  Executivo  Federal. 

O Banco  da  Republica  do  Brazil  é um  in- 
stituto de  credito,  dado  em  antichrese  ao 
Poder  Executivo  Federal  até  que  este  se 
pague  das  quantias  de  que  lhe  é credor  e das 
importâncias  que  lhe  adeantou,  com  a con- 
dição de  ser  gerido  exclusivamente  por  pre- 
postos  do  mesmo  Poder  Executivo,  que  só  a 
este,  e não  ao  Banco,  deverão  contas  da  sua 
gestão.  Vide  a respeito  a lei  n.  689,  de  20 
de  setembro  de  1900. 

Querendo  a lei  das  sociedades  anonymas 
(decreto  n.  164,  de  1890),  no  seu  art.  20,  que 
se  nomeiem 

« dentre  os  cinco  maiores  credores  dous 
syndicos,  cujas  funeções  durarão  até  que 
os  credores  deliberem  sobre  a concor- 
data, ou  sobre  a liquidação  definitiva,  » 
é claro  que  a lei  foi  illudida  — nomeando-se 
um  só  e unico  syndico  — o credor  Poder 
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Executivo  Federal,  na  qualidade  dó  repre- 
sentante da  Fazenda  Publica  Federal. 

Argumentei  até  aqui  no  presupposto  da 
plena  vigência  do  art.  20  do  decreto  n.  164, 
quanto  ao  processo  da  nomeação  dos  syndicos 
provisorios,  para  condescender  com  o pro- 
cesso seguido.  Eu,  porém,  penso  que  a lei 
das  fallencias  de  1902  derogou  aquelle  artigo 
mandando  no  seu 

«Art.  16.  O juiz  nomeará,  além  do 
syndicõ  provisorio,  uma  commissão  fis- 
cal composta  de  dous  credores,  tirados 
aquelle...» 

no  Districto  Federal  da  lista  de  40  commor- 
ciantes  organizada  de  dous  em  dous  annos 
pela  Junta  Commercial 

«...  e esta » 

da  lista  dos  10  maiores  credores  do  fallido 
que 

« O fallido  será  obrigado  a apresentar 
em  juizo,  dentro  de  24  horas,  sob  pena 
de  prisão  por  30  dias. . .» 

Argumente-se,  porém,  com  uma  ou  com 
outra  destas  disposições  legaes,  o certo  é 
que  não  seconstituio  regularmente  a admi- 
nistração judicial  provisória  da  liquidação 
forçada. 

Não  se  constituiu  melhormente  a admi- 
nistração definitiva,  que,  quer  vigore  uma, 
quer  vigore  outra  das  leis  citadas,  deveria 
ser  constituída  do  modo  que  mais  approuvesse 
aos  credores,  na  sua  primeira  reunião,  em 
seguida  á verificação  reciproca  dos  seus  cré- 
ditos, no  que  foram  obstados  pelo  despacho 
ex-abrupto  que,  dissolvendo  aquella  reunião, 
investiu  os  syndicos  provisorios  de  plenos 
poderes  para  a liquidação  definitiva  pela 
fórma  que  se  conhece. 

Demais,  Thesouro  e-  Banco  da  Republica 
estavam  incompatibilizados  com  as  funcções 
de  syndico,  desde  que  estavam  sondo  deman- 
dados pela  companhia  a que  iam  syndicar: 
não  podiam  se  demandar  a si  mesmos : incom- 
patibilidade essa  que  aggravaram  comprando 
dividas  da  liquidação  forçada:  umas, litigiosas 
peloproprio  facto  de  pertencerem  a essa  liqui- 
dação e de,  sobre  esta  não  haver  sentença  de 
classificação  dos  créditos  passada  em  julgado, 
outras  que  vinham  já  desde  antes  em  litigio, 
e pelo  que  deveriam  elle*  ter  sido,e  devem  ser 
destituidos  ex-officio , e devidamente  respon- 
sabilizados (decreto  n.  434,  art.  191  § 2% 
lei  n.  859,  arts.  73  § Io  e 92  e Codigo  Penal, 
art.  226  e 232). 

E sobretudo  porque  os  syndicos  são  civil  e 
criminalmente  responsáveis  pelos  actos  que 
praticam  na  sua  syndicancia,  conforme  se 
verifica  da  parte  final  do  art.  176  do  decreto 
n.  434,  que  reproduz  o § 2o  do  art.  36  do 
decreto  n.  917,  de  1890,  e do  art.  92  da  Ui 
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n.  859,  de  1902,  e o Thesouro  e o Binco  da 
Republica  não  podem  tornar  responsáveis 
por  seus  actos  de  9ynlicos— criminalmeatc  o 
Poder  Executivo,  e civil  mente  a Fazenda 
Publica,  sem  algum  acto  governamental 
expresso  — Aviso  ou  Decreto  — dando-lhes 
autorizaçao  para  acceitarem  a syndicancia, 
pois  que  nem  uma  lei  lhes  attribue  a facul- 
dade ou  a obrigação  de  exercerem  as  funcções 
de  syndico,  como  representantes  do  Poder 
Executivo,  que  é por  sua  vez  representante 
da  Fazenda  Publica. 

Nestas  condiçõeq  não  tendo  havido  respon- 
sáveis pelas  funcções  de  syndicos  na  liqui- 
dação forçada  da  Companhia  União  Soroca- 
bana  e Ituana,  é nulla  de  pleno  direito  essa 
liquidação,  desde  a nomeação  dos  syndicos 
que  rocahiu  sobre  duas  pessoas  jurídica^  juri- 
dicamente incapazes  e irresponsáveis  que  não 
passam  de  representantes  de  um  só  credor, 
o que  quer  dizer  desde  a sentença  que  à 
decretou. 

2o,  porque  é viciosa  a própria  lista  dos 
cinco  maiores  credores  que  a directoria  da 
União  Sorocabana  e Ituana  forneceu  ao  M. 
juiz  da  liquidação  forçada,  porquanto  ella, 
resultado  de  accordo  do  Sr.  Casemiro  da  Costa 
com  o Banco  da  Republica  e Thesouro,  com- 
prehende os  mesmos  Thesouro  e Banco  da 
Republica,  que,  como  demonstrei,  são  pes- 
soas jurídicas  incapazes  de  exercer  as  fun- 
cções de  syndicos;  e não  comprehende  os 
dous  maiores  credores  Sr.  João  Pinto  Fer- 
reira Leite  e Banco  Brazil  e Norte  America 
que,  pela  escripta  ligitima,  lançada  em 
livros  proprios,  em  tempo  proprio,  teem  as 
suas  contas  approvadas  por  successivas  as- 
sembléas  geraes  de  accionistas,  contas  essas 
contra  as  quaes  nem  mesmo  os  proprios 
accionistas  se  podem  insurgir,  pois  que  não 
podem  referir-se  nas  acções  que  propuzerem 
contra  a administração  social  a actos  ou 
operações  já  julgadas  por  assembléas  geraes 
(decreto  n.  164,  art.  1J  infine.)  Comprehen- 
de a Companhia  Edificadora  e João  C.  Gomes 
Guimarães,  a primeira  excluída  da  classi- 
ficação dos  créditos  pelo  M.  juiz  da  liquida- 
ção forçada,  do  quem  se  pôde  divergir, 
mas  de  cuja  independencia  pessoal  não  se 
póde  duvidar,  e o segundo  transformado  de 
grande  credor  em  devedor  pelo  exama  que 
fizeram  na  escripta  da  companhia  os  peritos 
judiciaes— nosso  illustre  e honrado  collega 
Sr.  Oliveira  Figueiredo,  e o illustre  e hon- 
rado Senador  Sr.  Álvaro  Machado,  e não 
comprehende  o Banco  Nacional  Brazileiro 
que  se  acha  apparelhado  com  carta  de  sen- 
tença passada  em  julgado;  os  Srs.  commen- 
dador  Georgc  Oetterer  e Francisco  José 
Spers,  credores  de  divida  confessada  por 
carta,  e em  actas  e relatórios  da  companhia; 
o Sr.  João  Pinto  Ferreira  Leito  Filho,  por- 
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tador  de  titulo  de  divida  certa  e liquida,  e 
outros  credores  não  incluidos  na  reforma  da 
escripta  velha  da  companhia,  que  crimino- 
samente  o Sr.  Casimiro  da  Costa  mandou 
fazer  e lançar  em  livros  abertos,  numera- 
dos  e encerrados,  depois  que  o Banco  da  Re- 
publica requereu  a liquidação  forçada,  pela 
dual  se  guiaram  os  syndicos  na  venficaçao 
e classificação  dos  créditos,  em  observância 
do  accordo  com  o mesmo  Sr.  Casemiro  da 

Costa,  e para  o eífeito  de  se  apoderarem, 
como  se  apoderaram  da  liquidação. 

Não  ha  quem  sustente— ouvindo  esta  mi- 
nha informação,  a sufflciencia  da  lista  ^e  ?; 
directoria  da  União  Sorocabana  e Ituana 
forneceu  ao  M.  juiz  da  liquidação  forçada, 
para  por  ella  se  fazer  a nomeaçao  dos  syn- 

dios.  Ao  contrario  os  que  me  ouvem,  e me 
dao  erudito  sustentarão  todos  que  o vicio 
dessa  lista  communicou-se  a todo  o processo 
da  liquidação  forçada.  . . 

E 3o  porque  o Thesouro  Federal,  ainda 
que  tivesse  capacidade  juridica  para  ser  syn- 
dico  de  liquidações  forçadas,  o fijie  nfotenti 
por  não  haver  lei  que  lhe  conceda  tal  facul- 
cu Idade,  ou  que  lhe  imponha  tal  obrigação  , 
ainda  que  não  estivesse  incompatibilizado 
para  o ser  na  liquidação  forçada  da  Com- 
panhia União  Sorocabana  e Ituana,  por  serem 
litigiosos  os  titulos  de  credito  de  que  e por- 
tador, ainda  assim  só  podendo , na  qualidade 
de  debenturista,  deliberar  com  outros  deben- 
turistas  do  mesmo  empréstimo,  nao  podia te£ 
sido  nomeado  syndico,  pois  que  o debenture  c 
um  titulo  transmissivel  de  mao  a mao,  inde- 
pendente de  qualquer  formalidade,  de » modo 
que  num  só  dia,  numa  so  hora,  pode  ter  di- 
yersos  donos,  pelo  que  nas  liquidações  das 
sociedades  anonymas  não  se  classificam  no 
minativamente  debenturistas,  mas  anony- 
mamente  importância  de  empréstimos  em 
obrigações  ao  portador,  no  estado  em  que  se 
acham  os  mesmos  empréstimos,  sem  prejuiz 
do  direito  que  tem  a assembléa  dos  debentu- 
ristas  de  designar  um  fiscal  que  em  nome  del- 
les  collabore  com  os  administradores  ou 
liquidantes  na  execução  de  algum  accordo 
feito,  « e que  vigie  por  seus  direitos  e intei 
esses»  (decreto  n.  164,  art.  3^  § 4o,  decreto 
n.  434,  art.  44,  lei  n.  177  A,  art.  5°,  decieto 
n.  2,519  de  22  de  maio  de  1897,  arts.  1 e 13, 
e lei  n.  859,  art.  54 in  fine  e § 2o). 

E’  certo  que  o Thesouro  entrou  na  classi- 
ficação nominativa  dos  credores  por  titulo  de 
dominio,  pela  arrecadação  do  imposto  de 
transito  na  importância  de  58:283$680,  mas 
também  ó certo  que,  annullados.  os  deben- 
tures  de  que  ô elle  portador,  pelos  justos  mo- 
tivos que  tenho  allegado,  mesmo  que  a lista 
dos  cinco  maiores  credores  não  devesse  ser 
composta  de  credores  chirographarios,  oüe 
não  entrava  nem  por  essa  quantia,  nem  por 


outra  maior,  na  lista  dos  cinco  maiores 
credores,  porque  é devedor  da  liquidação  for- 
çada na  importância  de  L500  contos  de  reis, 
mais  ou  menos,  de  garantia  de  juros,  em  que 
se  atrazou,  sendo,  por  _isso,  um  dos  causa- 

dores  da  mesma  liquidação  forçada, 

E\  pois,  nulla  a liquidação  forçada  pela 
incapacidade  juridica  dos  syndicos  que  a 
syndicaram,  e pela  inservioilidade  da  lista 
de  credores  que  serviu  para  as  respectivas 
nomeações, desde  as  mesmas  nomeaçoes,  sinao 
fora  desde  o despacho  que  a iniciou,  por  laita 
de  iurisdicção  do  poder  judiciário  do  Districto 
Federal  para  decretar  liquidação  forçada  de 
companhia  de  estrada  de  ferro,  de  concessão 
governamental  estranha  ao  mesmo  Distncto, 
quer  esteja  na  sua  plena  Yigencia  o art.  20 
do  decreto  n.  164,  quer  esse  artigo  esteja 
derogado  pelo  art.  16  da  lei  n.  859. 

Não  alleguei  nullidade  por  falta  de  avalia- 
ção dos  bens  do  acervo  em  liquidação,  pomo 
o fez  nosso  illustre  eollega  e íLlustrado  juris- 
consulto Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  nao 
obstante  pensar,  como  elle,  que  era  necessá- 
ria uma  base  qualquer  para  acceitaçao  dos 
lanços  no  leilão,  porque,  como  expuz,  consi- 
dero de  mais  longe  o processo  nullo,  pois 
que  sei  que  o art.  17  da  lei  n.  859  ai^riza 
a qualquer  credor  a «requerer  e promover 
o nue  for  a bem  da  massa  fallida»  ; que  os 
arts.  44  e 50  dessa  lei  recommendam  que  nas 
fali encias, processo  quasi  idêntico  ao  de  liqui- 
dação forçada, se  proceda  á diligencia  da  ava- 
liação; que  o art.  672,  do  decreto  n.  737, 
de  1850, » declara  nullos  os  processos  com- 
merciaes,  em  que  faltam  fórmulas  ou  termos 
essenciaes,  entre  os  quaes  o art.  b7d  & u 
desse  mesmo  docreto  menciona  a avaiiaçao, 
e que  a respeito  dispõe  o mesmo  decreto  no 
^ «Artf  674.  As  referidas  nullidades 
podem  ser  allegadas  em  qualquer  tempo 
e instancia  ; anullam  o processo  desde  o 
termo  em  que  se  ellas  deram,  quanto 
aos  actos  relativos  dependentes  e conse- 
quentes ; não  podem  ser  suppridas  pelo 
juiz,  mas  sómente  ratificadas  peias 

Como  se  vê,  pelo  motivo  exposto  é nullo  o 
leilão,  que,  entretanto,  poderia  ser  valido, 
mesmo  sem  a diligencia  da  avaiiaçao,  si  se 
lhe  desse  por  base  um  destes  critérios: 

O de  uma  offerta  provável— a offerta  da 
São  Paulo  Raihoay  Company , de  4 milhões 

esterlinos ; . . ^ 

O das  despesas  com  a acquisiçao  da  couba, 
contando  o debito  da  Companhia  e o seu  ca- 
pitai  nominal  - 166. 377:454$600,  contando 
o debito  da  Companhia  e o seu  capitai  real 

1 36.399: 774$600 ; _ ..  ..  - 

O do  immovel  pela  renda  liquida  do 
ultimo  anno,  multiplicada  por  20  annos, 
■ 141.550:064$480; 
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0 do  preço  para  os  credores,  de  accordo 
comart.  90,  § Io,  n.  2,  do  decreto  n.  434, 
— 111. 427:523$005;  e,  finalmente, 

O do  resgate  que  é não  só  o legal,  como 
também  o contractual  para  a União  Federal, 
para  o Estado  de  S.  Paulo  e para  os  que  pro- 
curam garantia  e renda  para  os  seus  capi- 
tães, mais  de  100.000:000$000. 

Também  a avaliação,  si  avaliação  se  ti- 
vesse feito  em  deferimento  ao  requerido  pelo 
illustrado  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  não 
aeria  inferior  a 100.000:0o0$,  attendendo-se 
a que  vale,  pelo  menos,  110.000:000$  cada 
um  dos  912  kilometros  da  estrada  de  ferro 
da  companhia  liquidante,  perfeitamente  con- 
solidadas e conservadas  com  a sua  nova  su- 
perstructura  de  aço,  com  o seu  material  ro- 
dam te  concertado,  recoastruido  e montado, 
em  sua  maior  parte,  de  recentissima  data, 
com  as  suas  estações,  umas  novas  e outras 
reconstruídas,  e com  as  dependencias  das 
estações,  armazéns,  galpões,  ofíicinas  e casas 
de  operários,  novos,  renovados  ou  melhora- 
dos ; e a que  vale,  também  pelo  menos, 
10.000:000$  os  prolongamentos  a Bahurú, 
a Tibaga,  a Itararé  e a Santos  com  a extra- 
ordinária quantidade  de  materiaes  fixos  a 
assentar  e rodantes  a ser  montados,  em  so- 
bresalente. 

Estou  dizendo  as  ultimas  palavras,  Sr. 
Presidente . 

Não  discuto  o leilão  por  pensar  que  o il- 
lustre  Sr.  Barbosa  Lima  escalpellou  o ponto 
com  a rara  proficiência  com  que  trata  dos 
assumptos  que  submette  ao  seu  exame.  Mas 
entendo  dever  accrescentar  ao  que  disse  elle 
com  brilhantismo  : 

Não  conheço,  talvez  devido  á minha  igno- 
rância,lei  alguma  de  parte  alguma  do  mundo 
que  autorize  a Fazenda  Publica  a fazer  arre- 
matações em  hasta  publica.  O que  sei,  o que 
estã  nas  nossas  leis,  o que  está  na  legislação 
dos  povos  culfos,  salvo  detalhe  sem  maior 
importância,  ó que  a Fazenda  Publica  per- 
segue mais  ou  menos  cruelmente  os  seus  de- 
vedores para  cobrar  o que  lhe  é devido. 
Leva  os  bens  destes  á praça,  ou  a leilão, 
fal-os  arrematar  e paga-se  com  o produeto 
da  venda  assim  feita. 

Entre  nós  a Fazenda  Publica  penhora  os 
bens  dos  seus  devedores  e,  pelo  preço  da  lei 
ou  sob  prévia  avaliação,  leva-os  á Ia,  á 2a  e 
á 3a  praça,  com  abatimento  de  10  % da  Ia 
para  a 2a  praça,  e com  outro  igual  abati- 
mento da  2a  para  a 3a.  Si  não  appareca  lici- 
tante em  nenhuma  das  praças, a Fazenda  Pu- 
blica requer  que  os  bens  levados  á praça 
lhe  sejam  adjudicados  «com  abatimento  da 
4a  parte  do  valor  da  avaliação. . .» 

Ouço  a meia  voz  com  que  me  diz  um  bom 
amigo  e illustre  collega  de  representação 
que  assim  praticou  quando  procurador  sec- , 


cional  em  S.  Paulo.  Agradeço  a autorizada 
declaração  de  S.  Ex.  «...ou  o pagamento 
pelos  rendimentos  dos  bens  penhorados.» 

Deliberada  a adjudicação,  nao  havendo  in- 
teressado que  requeira  a remissão  dos  bens, 
irão  elles  novamente  á praça  pelo  preço  da 
adjudicaçao,  e então,  si  forem  arremetados, 

0 produeto  da  arrematação  pertencerá  por 
inteiro  á Fazenda,  ainda  que  superior  á di- 
vida e ás  custas,  e si  não  o forem,  «resol- 
ver-se-ha  sobre  a incorporação,  sendo  im- 
moveis,  aos  proprios  nacionaes.» 

Não  sei  com  que  fim  se  atropellou  o leilão, 
quando  se  sabe  que  o Thesouro  Federai  — 
syndico  de  facto— não  podia  renunciar  o 
cargo,  porque  a renuncia  do  cargo  importa 
na  renuncia  da  gorda  porcentagem  que  lhe 
deveria  ter  sido  marcada  na  primeira  re- 
união dos  credores,  depois  da  prévia  reci- 
proca verificação  dos  proprios  créditos  (lei 
n.  859,  art.66,  2a  parte),  pois  que  o Thesouro 
não  póde  renunciar  o que  lhe  é devido  ; 
quando  se  sabe  que  o Thesouro  — syndico 
renunciante  — continua  a ser  responsável 
para  com  a liquidação  até  que  passo  em 
julgado  a prestação  de  contas  que  fizer  ; 
quando  se  sabe  que  o Thesouro  — credor 
não  podia  arrematar,  como  arrematou,  sem 
licença  do  juiz  ; quaudo  se  sabe  que  devem 
ser  desde  logo  sequestrados  os  bens  do  pes- 
soas que  não  teem  a administração  de  si 
mesmas,  comprados  ainda  que  em  hasta  pu- 
blica por  juizes,  escrivães,  tutores,  cura- 
dores, administradores  e quaesquer  officiaes 
do  juizo,  e o comprador  ou  compradores  sub- 
mettidos  a processo  criminal  4(art.  32,  § 6o, 
do  decreto  n.  834,  de  2 de  outubro  de  1851); 
quando  se  sabe  que  os  procuradores  da 
Republica,  (foi  um  delles  que  representou  o 
Thesouro  no  acto  da  arrematação),  não  teem 
por  lei,  decreto  ou  regulamento  attribuição 

1 ou  faculdade  para  fazer  arrematações  em 
nome  do  Thesouro,  nem  por  aviso  lhe  foram 
dadas  instrucções  para  esse  fim;  quando  se 
sabe  que,  por  estes  motivos  e por  outros 
que  antes  deduzi,  o meritissimo  juiz  da  liqui- 
dação forçada  não  deveria  admittir  os  lanços 
do  Thesouro  por  não  poder  o Thesouro  com- 
prar ou  vender  sem  lei  anterior  que  o auto- 
rize, por  não  dar  a lei  capacidade  para  os 
procuradores  da  Republica  fazerem  em  nome 
do  Thesouro  arrematação  em  hasta  publica, 
nem  se  mostrou  habilitado  para  esse  fim  o 
que  arrematou  o acervo  da  companhia  liqui- 
danda,  e por  isso  não  poderem  os  syndicos 
assemelhados  aos  tutores  ou  curadores,  ha- 
verem para  si  bens  ou  effeitos  da  compa- 
nhia syndicada  nos  termos  da  O rd.,  liv.  I, 
tit.  83,  § 29: 

« E mandamos  que  os  tutores  e cura- 
dores não  comprem  por  si  nem  por  ou- 
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trem  bens  moveis  n^m  de  raiz  das  pes- 
soas cujos  tutores  ou  curadores  forem, 
posto  que  por  elles  queiram  dar  sua 
justa  valia.  E , posto  que  se  vendam  por 
mandado  de  just.ça  publicamente  em 
pregão , não  lhes  poderão  os  juizes  dar  li- 
cença para  os  comprarem . E,  compran- 
do-os ou  havendo-os,  não  valha  a tal 
venda  ou  contracto;  antes  seja  nullo  e de 
nenhum  eífeito,  e percam  anoveido  o 
preço  que  por  elles  derem,  a metade 
para  o orphão  e a outra  para  quem  os 
accusar.  Nem  poderão  haver  os  ditos 
bens  em  tempo  algum  por  nenhum  titulo 
ai^da  depois  de  não  serem  tutores , salvo 
por  via  de  successão. . .» 

E finalmente  quando  se  sabe  que  o preço 
da  arrematação  não  pôde  ser  levantado  pen- 
dendo embargos,  appellações,  acção  de  nulli- 
dade,  embargo  ou  protesto  de  preferencia  e 
rateio,  e a arremataçao  resolve-se  «quando 
a sentença  dada  á execução,  for  revogada  no 
todo  ou  em  parte  pelo  provimento  dos  re- 
cursos que  houverem  sido  interpostos.»  Con- 
sulte se  a respeito  de  arrematação  e adjudi- 
cação os  Decretos  n.  737,  de  1850, n.  848,  de 
11  de  outubro  de  1890,  e n.  3.084,  do  5 de 
novembro  de  1898. 

Agora,  em  termos  rápidos,  o meu  juizo  so- 
bre os  syndicos. 

Não  me  parece  que  os  syndicos  da  Compa- 
nhia Sorocaba  na  e Ituana  possam  vir  a ser- 
vir de  modelos  aos  futuros  syndicos  de  liqui- 
dações forçadas. 

_Eu  os  colloòo  neste  angustioso  dilema:  ou 
não  empregaram  a favor  da  liquidação  a di- 
ligencia que  empregariam  nos  proprios  ne- 
gócios, como  quer  a lei;  ou  foram,  violando 
a lei,  simples  arranjadores  de  um  bom  nego- 
cio para  o Thesouro,  digo  bom  negocio  na 
intenção  delles  que  não  contaram  com  resis- 
tência em  parte  alguma,  dentro  ou  fora  do 
fôro. 

Os  syndicos  da  Companhia  União  Soroca- 
bana  e Ituana,  quer  na  sua  inércia,  quer  na 
actividade  prejudicaram  grandemente  a tudo 
e a todos,  e ao  proprio  Thesouro,  a que,  pa- 
rece, desejavam  servir  bana. 

Prejudicaram  a liquidação,  por  omissão, 
não  promovendo  como  lhes  cumpria  por  meio 
de  chamada  e propositura  de  acções,  e de 
commisso  e reomissões,  a integração  do  ca- 
pital social  que,  sondo  nominalmente  de 
70.000:000$,  009  é na  realidade  apenas  de 
36.022:820$,  divididos  em  150.093  acções  de 
200$  e em  150.093  acções  com  20  % de  en- 
trada; nao  declarando  si  arrecadaram  e 
onde  e em  que  condições  depositaram  os 
10.195:906$380  da  renda  liquida,  confessada 
pelo  Sr.  Casimiro  da  Costa,  dos  annos  de 
1901  e 1902;  os  3.399:958$450  da  renda  li- 


quida confessada  pelo  Sr.  Alfredo  Maia,  do 
anno  de  1903.  e os  2.916:666$620  da  renda 
liquida  de  1 de  janeiro  a 5 de  agosto  do  cor- 
rente anno,  dia  do  leilão,  calculada  essa 
renda  num  mínimo  annual  de  5.000 :000$000 
oi  mensal  de  416.666$660  em  7 mezes; 
não  reclamando  do  Thesouro,  como  lhes 
cumpria,  para  desafogar  a liquidação,  a 
entrega  immediata  des  juros  na  importân- 
cia de  1.503:000$,  mais  ou  menos,  garan 
tidos  para  a construcção  dos  prolonga- 
mentos ferro -viários  de  Tatuhy  a Itararé 
e de  Botucatú  a Tibagy;  não  aceitando  uma 
concordata  qualquer  como  meio  salvador  de 
dezenas  de  milhares  de  contos  de  réis  em- 
pregados na  aequisição  de  debentures  som 
cotação  na  bolsa,  por  illegaes,  e de  outras 
dezenas  de  milhares  de  contos  de  réis,  em- 
pregados na  aequisição  de  acções,  para  lhes 
dar,  com  a classificação  de  créditos  que  or- 
ganizaram, o valor  de  papel  sujo;  deixando 
cahir  em  caducidade  a valiosa  o ambicio- 
nada concessão  federal  do  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  Soroeabana  ao  porto  de 
Santos,  por  falta  de  uma  petição  de  proro- 
gação  do  prazo  de  tres  annos,  concedido 
pelo  decreto  n.  3.747,  de  20  de  agosto 
de  1900. 

Prejudicaram  a liquidação,  por  commissão 
continuando  uma  demanda  que  o Sr.  Casi- 
miro da  Costa  fez  propor  contra  o ex-presi- 
dente Joao  Pinto,  que,  em  1893,  tomou  a si 
a administração  da  companhia,  que  tinha  o 
capital  nominal  do  70. 000: 000$, que  elle  regu- 
larizou em  36.022:320$;  que  tinha  emprésti- 
mos autorizados  irregularmente  na  impor- 
tância de  580.000  debentures  de  100$,  que  elle 
substituiu  por  uma  emissão  regular  de 
300.000  debentures  de  100$,  que  contractou 
com  o Banco  Constructor  do  Brazil,  ga- 
nhando no  contracto  para  a companhia,  mais 
de  3.000:000$,  por  se  haver  obrigado  o Bauco 
a recolher  aos  preços  de  30$  e 35$  e a re- 
emittir  a 70$,  os  debentures  que  a anterior 
directoria  emittira  a 20  e 25$,  como  o fez  e 
consta  da  escriptura  de  27  de  setembro  de 
1895,  nas  notas  do  3>  tabellião  Evaristo 
Valle  de  Barros;  que  tinha  em  caução  por 
divida  pessoal  do  anterior  presidente  da  di- 
rectoria 57.529  debentures , em  excesso  de 
emissão,  que  nunca  constarão  da  escriptura 
da  companhia,  salvo  da  que  o Sr.  Casimiro 
da  Costa  organizou  em  livros  abertos,  nu- 
merados e rubricados,  depois  do  reque- 
rida a liquidação  forçada,  debentures  que 
com  os  seus  respectivos  juros  dobravam 
de  valor  subindo  a uma  importância  to- 
tal de  11,505:800$  que  elle  Sr.  João  Pinto 
resgatou  por  accordos  parciaes,  depen- 
dendo o cancellamento,  o recolhimento  delles 
ao  cofre  da  Companhia,  das  ultimas  pre- 
stações dos  últimos  accordos, na  importância 
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de  1 .892:220$;  quo  tinha  compromissos  de 
coda  a ordem  montantes  a milhares  do  con- 
tos do  réis,  que  elle  Sr.  João  Pinto  saldou 
em  sua  maior  parce,  e garantiu  o restante 
com  108.184  debent^res,  sendo  destes  84.524 
de  sua  propriedade  particular  e 23.650  de 
propriedade  da  Companhia  ; que  tinha  636 
kilometros  de  vias  ferreas,  em  trafego,  com 
uma  renda  liquida  de  1 .064:504$210  que  elle 
elevou  no  an no  de  1900  a 905  kilometros  de 
vias  ferreas  em  trafego,  com  uma  renda  li- 
quida de  3.544:921$520,  com  mais  7 kilo- 
metros em  adexntado  estado  de  construcção 
na  linha  de  Agudos,  com  aligação  da  Ituana 
.4  Sorocabana  pela  Estaçao  Mayrink,  com 
os  estudos  preliminares  feitos,  e approvados 
pelo  Governo  Federal,  para  os  prolongamen- 
tos de  Itapetininga  a Itararé,  de  Cerqueira 
César  a Tibagy  e de  Mayrink  a Santos,  ten- 
do sido  aconstrucção  atacad  i em  alguns  pon- 
tos ; tendo  tido  essa  demanda  por  fim  im- 
pedir que  elle  Sr.  João  Pinto  com  o Banco 
Brazil  e Norte  America  e com  outros  credo- 
res e acciçmistas  que  o acompanham,  reali- 
zasse concordata  vantajosa  para  os  credores 
legítimos  e até  para  os  portadores  de  deben - 
dures  sem  eotaçao  na  Bolsa,  para  a Compa- 
nhia e para  os  accionistas. 

Emquanto  os  syndicos,  por  um  lado,  ass  m 
prejudicavam  a qu  tlquer  possivel  concordata, 
por  outro  lado,  com  o mesmo  intuito,  com- 
pravam acções,  debentures  e até  pequenas 
dividas  da  Companhia  liquidante  ; o,  o que  é 
peior,  para  principiar,  abriram  ao  Sr.  Casi- 
miro  da  Costa  a arca  do  Banco  da  Republica 
*e  lhe  entregaram  a parte  da  renda  liquida 
da  Companhia  liquidanda,  nos  annos  de  1901 
e 1902,  que  lá  escava  depositada  ; e,  ainda 
mais,  lhe  facilitaram  cerca  de  4.003  contos 
de  réis,  fóra  o mais  que  uma  escripta  iile- 
-gal  desfigura,  por  uma  trunsacção,  cuja  na- 
tureza se  ignora,e  só  se  poderá  determinar  por 
um  judicial  exame  de  livros  ; e,ainda  mais, de 
accordo  com  a escripta  e folhas  de  pagamento 
•que  elle  lhes  deixou,  pagaram  muitas  cen- 
tenas de  conto3  de  réis,  sinão  mais  de  um 
milhar  de  contos  de  réis,  a salaristas  e for- 
necedores protegidos,  e classificaram,  como 
credores  privilegiados,  a salaristas  e forne- 
cedores aífeiçoados  e,  como  credores  chiro- 
grapharios,  a salaristas  e fornecedores  indif- 
ferentes,  e excluiram  de  toda  classificação, 
com  a nota  infamante  de  de frau dadores  da 
«estrada,  a todos  os  mais. 

O Sr.  Casimiro  da  Costa,  quando  orga- 
nizou a escripta  e folhas  de  pagamento  que 
deixou  aos  syndicos,  estava  enraivocilo 
contra  credores  o accionistas  que  o não 
•applaudiam,  e contra  salaristas,  fornece- 
«dores  e lavradores  das  duas  zonas,  Soroca- 
bana e Ituana,  pelos  desastres  que  occorriam 
ma  estrada  em  consequência  da  substituição 


do  pessoal  experimentado  por  um  pessoal 
inexperiente,  pelas  gréoes  que  faziam  o 
novo  e o velho  pessoal  por  falta  de  paga- 
mentos em  dia,  e de  credito  para  se  suppri- 
rem  nas  necessidades,  e pela  irregularidade 
e quasi  suspensão  do  trafego,  que  aílligia  a 
lavoura  ao  ponto  do  haver  nas  duas  zonas 
um  movimento  considerado  revolucionário — 
por  se  attribuir  ao  Governo  Federal  a susten- 
tação do  Sr.  Casimiro  da  Costa  na  directoria 
da  companhia  liquidanda. 

Emquanto  os  syndicos,  por  um  lado,  assim 
prejudicavam  qualquer  possivel  concordata, 
por  outro  lado,  com  o intuito  de  arranjar 
bom  negocio  para  o Thesouro,  sem  os  neces- 
sários poderes  expressos  concedidos  pelos 
credores  (art.  193  do  decreto  n.  434)  gasta- 
vam elles  toda  ou  a maior  parte  da  renda 
liquida  que  arrecadaram,  ou  deveriam  ter 
arrecadado  do  Sr.  Casimiro  da  Gosta,  o toda 
ou  maior  parte  da  receita  que  teve  a 
estrada  durante  a sua  syndicancia  delles, 
renda  liquida  e receita  bruta  na  importância 
do  25.000:000$  mais  ou  menos,  que,  descon- 
tadas as  despezas  do  trafego,  deveria  ter 
sido  distribuida  em  dividendos  aos  credores. 

Emquanto  os  syndicos,  para  captar  as 
sym patinas  da  São  Paulo  Railioay  Company , 
ainda  sem  os  necessários  poderes  expressos 
concedidos  pelos  credores,  restabeleceram 
com  esta,  por  um  contracto  de  cuja  vali- 
dade eu  duvido,  na  Estação  de  Jundiahy,  o 
trafego  mutuo,  que  havia  cessado  com  a 
inauguração  da  linha  de  ligação  de  Itú  a 
Mayrink,  lesando  a renda  da  Estrada  Soro- 
cabana quasi  num  milhar  de  contos  de 
réis,  actualmente,  que  crescerá  de  anno  para 
anno,  attendenlo  se  ás  grandes  plantações 
de  café,  e ao  terreno  em  ser  para  esse  plan- 
tio, na  zona  da  Estrada  Ituana. 

Os  syndicos  da  Companhia  União  Soroca- 
bana e Ituana  só  quizeram  ser  bons  para  os 
estrangeiros  e para  a União  Federal;  mas  só 
o foram  effectivamente  para  o capital  al- 
lemão  e para  o capital  inglez  —pagando  á 
bocca  do  cofre,  prodigamente,  empréstimos 
em  obrigações  ao  portador,  de  1 °/0  de  amor- 
tização annual,  com  todos  os  juros,  com- 
missõos  e despezas  de  cobrança,  quando  taos 
obrigações  por  illegaes  não  são  cotadas  na 
Bolsa,  e os  seus  portadores  estão  sujeitos  á 
multa  do  quadruplo  do  valor  delias,  — sem 
culpa  da  Companhia  emissora,  que  tentou  em 
tempo  a legalização  desses  ede  outros  em- 
préstimos nas  mesmas  condições  de  illogali- 
dade. 

Avaliem  a Camara,  os  juizes  e os  que  são 
justos  o prejuizo  com  que  os  syndicos  amea- 
çam a gente  pobre,  que,  por  amor  ao  pro- 
gresso dx  terra  natal,  empregou  as  suas 
magras  economias  em  acções  da  Sorocabana 
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e da  Ituana,  pelo  calculo  comparativo,  que 
passo  a ler,  da  classificação  dos  credores 
que  elles  os  syndicos  tentam  fazer  vingar, 
com  a classificação  dos  credores  que  propo- 


nho, animado  de  um  sentimento  concorda  - 
tario,  que  chega  mesmo  a dar  valor  a de~ 
bentures  criminosamente  em  circulação.  Eis 
o calculo  : 


Credores  da  Companhia  União  Sorocahana  e Itnana 
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e da  Ituana,  pelo  calculo  comparativo,  que 
passo  a ler,  da  classificação  dos  credores 
que  elles  os  syndico3  tentam  fazer  vingar, 
com  a classificação  dos  credores  que  propo- 


nho, animado  de  um  sentimento  concorda  - 
tario,  que  chega  mesmo  a dar  valor  a de- 
bentures  criminosamente  em  circulação.  Eis 
o calculo  : 
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Como  se  acaba  de  ver,  pela  classificação 
dos  syndicos  a companbia  Íiquidanda  deve 
90.624:554$600  ; e,  pela  classificaçao  que 
proponho,  attendendo  a todos  os  credores, 
menos  a Edificadora  que  está  judicialmente 
excluida  da  classificação,  mas  inclusive  todos 
os  credores  legitimos  não  contemplados  pelos 
syndicos  — 58. 175:966$840, havendo  entre  uma 
■e  outra  classificação  a enorme  differença  de 
32.448:589$7Ô0. 

E note-se,  a classificação  dos  syndicos  não 
está  carregada  com  os  juros  de  57.529  deben - 
tures , que  importam,  mais  ou  menos,  em 
5.752:900$,  pois  que  os  syndicos  represen- 
taram por  $ esses  juros  na  classificação  que 
fizeram  ; e eu,  na  classificação  que  proponho, 
não  só  não  menciono  esses  juros,  como  tam- 
bém dou  por  assegurado  o resgate  desses  de- 
bentures , com  a importância  de  1.892:220$, 
que  comprehende  dividas  incluidas  na  clas- 
sificação dos  syndicos. 

Note-se  mais  que  excluídas  da  classificação 
que  proponho,  na  importancià  de 
58. 175:966$840,  as  obrigações  ao  portador 
reputadas  criminosas  na  importância  de 
$,  reduz-se  a divida  exigível  da  companhia 
íiquidanda  a $;  e portanto  crescerão  as 
sobras  partilháveis  com  os  accionistas, 
mesmo  que  prevalecesse  a infeliz  liquidação, 
que  se  afundou  na  arrematação  por  60  mil 
contos  de  réis  do  acervo  da  companhia 
Íiquidanda. 

Leia-se  com  reflexão  o calculo  que  apre- 
sento,e reconhecer-se-ha  quão  ingratos  foram 
os  syndicos  para  a liquidação  que  lhes  foi 
confiada  ! 

Nem  mesmo  assim  foram  bons  os  syndicos, 
como  quizeram  para  a União  Federal.  Com 
desageitamento  conseguiram  para  estaco 
logar  de  successora  da  companhia  União 
Sorocabana  e Ituana,  em  todas  as  demandas 
a que  esta  responde,  e em  todas  as  obriga- 
ções a que  esta  está  sujeita. 

A União  Federal,  compradora  de  bens  em 
hasta  publica,  não  gosa  de  nem  um  privi- 
legio, não  exerce  soberania  sobre  a cousa 
comprada  : é pessoa  civil,  ó individuo,  como 
qualquer  outro. 

Não  aconteceria  isto  si  os  syndicos  de  outro 
modo  procedessem.  Bastava  que  de  prin- 
cipio se  lembrassem  elles  de  que 

« Por  ninguna  acción  judicial  ni  admi- 
nistrativa podrá  interrumpir-se  e!  ser- 
vido de  explotación  de  los  ferrocarriles 
ni  de  ninguna  otra  obra  pública  ».  (Cod. 
Com.  Hesp.,  art.  931) 

e de  que 

« Hecha  la  declaración  de  quiebra  se 
subsistiere  la  concesión  se  pondrá  en 
conocimiento  dei  Gobierno  ó de  la  cor- 


poración  que  la  hubiere  otorgado,  y se 
. constituirá  un  Consejo  de  incautación, 
compuesto  de  un  presidente  nombrado 
por  dicha  autoridad;  dos  vocales  desi- 
gnados por  la  Compania  ó Empresa ; 
uno  por  cada  grupo  ó sección  de  acree- 
dores,  v tres  á pluralidad  de  todos  estos». 
(Cod.  Com.  Hesp.,  art.  939.) 

« El  Consejo  de  incautación  organisará 
provisionalmente  el  servido  de  la  obra 
pública  ; la  administrará  y explotará, 
estando  además  obligado: 

l.°  a consignar  con  carácter  de  de- 
pósito necessário  los  productos  en  la 
Caja  general  de  Depósitos,  después  de 
deducidos  y pagados  los  gastos  de  admi- 
nistración  e explotación. 

2.0  A entregar  en  la  misma  Caja  y eu 
el  concepto  tambiém  do  depósito  necesa- 
rio,  las  existências  en  metálico  ó valores 
que  tuviera  la  Compania  ó Empresa  al 
tiempo  de  la  incautación. 

3.0  A exhibir  los  libros  y papeies  per- 
tencientes  á la  Compania  ó Empresa, 
cu  ando  proceda  e lo  decrete  el  Juez  ó 
Tribunal».  (Cod.  Com.  Hesp.,  art.  940); 

o com  isenção  de  espirito  procurassem  dar  o 
seu  ao  seu  dono,  promovendo  a formação  de 
duas  administrações  disti netas _ para  os  dous 
patrimônios  — um  da  concessão  estadual  e 
outro  da  concessão  federal  da  Compauhia  li- 
quidanda,  para  que  cada  um  dos  governos 
concedentes  solicitassem  do  respectivo  Con- 
gresso lei  conciliadora  de  «los  derechos  de  los 
acredores  com  el  interés  dei  Estado,»  si  por 
falta  de  concordata,  esses  patrimônios  tives- 
sem ido  á Ia  praça  com  o prazo  de  6 mezes 
pelo  preço  da  avaliação,  e á 2a,  com  o mesmo 
prazo,  por  2/3  da  mesma  avaliação,  e não 
tivessem  encontrado  arrematante  nem  numa 
nem  noutra  praça. 

Bastava  que  elles,  não  pensando  na  perfeita 
praticabibilidade  de  leis  hespanholas  dentro 
do  nosso  regimen  legal,  que  deixa  aos  cre- 
dores a livre  administração  e disposição  das 
massas  liquida ndas,  solicitassem  do  Governo 
Federal  um  decreto  de  desapropriação  por 
utilidade  publica,  e o Governo  Federal  lh  o 
concedesse  para  a União  Federal  exercer  o 
seu  papel  de  soberana  sobre  as  linhas  ferreas 
e íluviaes  da  Companhia  em  liquidação  for- 
çada—ficando  livre  aos  credores,  aos  accio- 
nistas e mais  interessados  a discussão  sobre 
o preço  da  desapropriação. 

Mas  conviria  a União  Federal  despender 
na  actualidade  a importância  precisa  para 
essa  desapropriação.?  Parece  que  não. 

A União  Federal,  podendo  despender,  deve 
correr  antes  em  auxilio  das  ligações  das  es- 
tradas de  forro  do  Norte  ao  Sul  do  que  em 
auxilio  das  linhas  ferreas  o íluviaes  da  União 
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Como  se  acaba  de  ver,  pela  classiíicaçao 
dos  syndicos  a companhia  liquidanda  deve 
90.624:554$600 ; e,  pela  classificaçao  que 
proponho,  attendendo  a todos  os  credores, 
menos  a Edificadora  que  está  judicialmente 
excluída  da  classificaçao,  mas  inclusive  todos 
os  credores  legítimos  não  contemplados  pelos 
syndicos  — 58. 175:966$840, havendo  entre  uma 
e outra  classificação  a enorme  differença  de 
32.448:589$7Ô0. 

E note-se,  a classificaçao  dos  syndicos  nao 
está  carregada  com  os  juros  de  57.529  dében- 
tures , que  importam,  mais  ou  menos,  em 
5.752:900$,  pois  que  os  syndicos  represen- 
taram por  $ esses  juros  na  classificaçao  que 
fizeram  ; e eu,  na  classificação  que  proponho, 
não  só  não  menciono  esses  juros,  como  tam- 
bém dou  por  assegurado  o resgate  desses  de- 
bentures , com  a importância  de  1.892:220|, 
que  comprehende  dividas  incluidas  na  clas- 
sificação dos  syndicos.  , .. 

Note-se  mais  que  excluídas  da  classificaçao 
que  proponho,  na  import  anciã  de 
58.175:966$840,  as  obrigações  ao  portador 
reputadas,  criminosas  na  importância  de 
reduz-se  a divida  exigível  da  companhia 
liquidanda  a $;  e portanto  crescerão  as 
sobras  partilháveis  com  os  acciomstas, 
mesmo  que  prevalecesse  a infeliz  liquidação, 
que  se  afundou  na  arrematação  por  60  mil 
contos  de  réis  do  acervo  da  companhia 
liquidanda.  , _ 

Leia-se  com  reflexão  o calculo  que  apre- 
sento,e reconhecer-se-ha  quão  ingratos  foram 
os  syndicos  para  a liquidação  que  lhes  foi 

confiada  ! „ ..  M 

Nem  mesmo  assim  foram  bons  os  syndicos, 
como  quizeram  para  a União  Federal.  Com 
desageitamento  conseguiram  para  estaco 
logar  de  successora  da  companhia  Umao 
Sorocabana  e Ituana,  em  todas  as  demandas 
a que  esta  responde,  e em  todas  as  obriga- 
ções a que  esta  está  sujeita. 

A União  Federal,  compradora  de  bens  em 
hasta  publica,  não  gosa  de  nem  um  privi- 
legio, não  exerce  soberania  sobre  a cousa 
comprada  : é pessoa  civil,  é indivíduo,  como 
qualquer  outro. 

Não  aconteceria  isto  si  os  syndicos  de  outro 
modo  procedessem.  Bastava  que  de  prin- 
cipio se  lembrassem  elles  de  que 

« Por  ninguna  acción  judicial  ni  admi- 
nistrativa podrá  interrumpir-se  ei  ser- 
vido de  explotación  de  los  ferrocarriles 
ni  de  ninguna  otra  obra  pública  ».  (Cod. 
Com.  Hesp.,  art.  931) 

■e  de  que 

« Hecha  la  declaración  de  quiebra  se 
subsistiere  la  concesión  se  pondrá  en 
conocimiento  dei  Gobierno  ó de  la  cor- 
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poración  que  la  hubiere  otorgado,  y se 
constituirá  un  Consejo  de  incautación, 
compuesto  de  un  presidente  nombrado 
por  dicha  autoridad;  dos  vocales  desi- 
gnados por  la  Compania  ó Empresa ; 
uno  por  cada  grupo  ó sección  de  acree- 
dores,  y tres  á pluralidad  de  todos  estos». 
(Cod.  Com.  Hesp.,  art.  939.) 

« El  Consejo  de  incautación  orgamsara 
provisionalmente  el  servicio  de  la  obra 
pública  ; la  administrará  y explotará, 
estando  además  obligado: 

1.0  a consignar  con  carácter  de  de- 
pósito necessário  los  productos  en  la 
Caja  general  de  Depósitos,  después  de 
deducidos  y pagados  los  gastos  de  adrni- 
nistración  e explotación. 

2.0  a entregar  en  la  misma  Caja  y en 
el  concepto  tambiém  do  depósito  necesa- 
rio,  las  existências  en  metálico  ó valores 
que  tuviera  la  Compania  ó Empresa  al 
tiempo  de  la  incautación. 

3.0  a exhibir  ios  libros  y papeies  per- 
tencientes  á la  Compania  ó Empresa, 
cu  ando  proceda  e lo  decrete  el  Juez  o 
Tribunal».  (Cod.  Com.  Hesp.,  art.  940); 

o com  isenção  de  espirito  procurassem  dar  o 
seu  ao  seu  dono,  promoveudo  a formaçao  de 
duas  administrações  disti netas _ para  os  dous 
patrimônios  — um  da  concessão  estadual  e 
outro  da  concessão  federal  da  Companhia  li- 
quidanda,  para  que  cada  um  dos  governos 
concedentes  solicitassem  do  respectivo  Con- 
gresso lei  conciliadora  de  «los  derechos  d.e  los 
acredores  com  el  interés  dei  Estado,»  si  por 
falta  de  concordata,  esses  patrimônios  tives- 
sem ido  á Ia  praça  com  o prazo  de  6 mezes 
pelo  preço  da  avaliação,  e á 2a,  como  mesmo 
prazo,  por  2/3  da  mesma  avaliação,  e nao 
tivessem  encontrado  arrematante  nem  numa 
nem  noutra  praça. 

Bastava  que  elles,  não  pensando  na  perfeita 
praticabibilidade  de  leis  hespanholas  dentro 
do  nosso  regimen  legal,  que  deixa  aos  cre- 
dores a livre  administração  e disposição  das 
massas  liquidandas,  solicitassem  do  Governo 
Federal  um  decreto  de  desapropriação  por 
utilidade  publica,  e o Governo  Federal  lh  o 
concedesse  para  a União  Federal  exercer  o 
seu  papel  de  soberana  sobre  as  linhas  ferreas 
e fluviaes  da  Companhia  em  liquidação  for- 
çada—ficando  livre  aos  credores,  aos  accio- 
nistas  e mais  interessados  a discussão  sobre 
o preço  da  desapropriação. 

Mas  conviria  a União  Federal  despender 
na  actualidade  a importância  precisa  para 
essa  desapropriação?  Parece  que  não. 

A União  Federal,  podendo  despender,  deve 
correr  antes  era  auxilio  das  ligações  das  es- 
trachs  de  forro  do  Norte  ao  Sul  do  que  em 
auxilio  das  linhas  ferreas  o fluviaes  da  Umao 
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Sorocabana  e Ituana,  que  estão  cora  os  seus 
prolongamentos  em  via  de  construcção,  e 
contam,  pela  sua  renda  liquida  animadora  e 
crescente,  com  um  futuro  promissor  para  a 
rêde  das  estradas  de  ferro  paulistas. 

A desapropriação  federal  agora  que  o Es- 
tado de  São  Paulo  assegurou  por  lei  de  seu 
Congresso  o resgate,  póde  até  parecer  des- 
consideração para  com  os  paulitas. 

Por  estes  mesmo:  motivos  não  examino  si 
convem  á União  Federal,  por  aecordo  ante- 
cipado com  a Companhia,  ou  com  quem  le- 
galmente a represente,  o resgate  dos  pro- 
longamentos federaes  do  Tatuhy  a Itararé, 
de  Botucatú  a Tibagy  e de  Mayrink  a 
Santos,  contra  cuja  caducidade  se  poderá  al- 
legar  o motivo  de  força  maior  de  estar  a 
Companhia  submettida  a uma  nulla  liquida- 
ção forçada;  e,por  accordo  com  o— Estado  de 
S.  Paulo  e outros  legítimos  interessados,  a 
acquisição  dos  troncos  e ramaos  ferroviá- 
rios com  as  suas  dependencias. 

Em  perfeito  estado  de  conservação,  com  o 
seu  trafego  perfeitamente  regularizado  e 
com  a riqueza  de  extraordinária  quantidade 
de  materiaes,  em  serviço, e em  sobresalente, 
é o momento  opportuno  das  vias  ferreas  e 
fluviaesda  Companhia  União  Sorocabana  e 
Ituana  serem  resgatadas  pelo  Estado  de  São 
Paulo,  tanto  para  o Estado,  como  para  a 
Companhia. 

Creio  na  independencia  do  poder  judiciá- 
rio, creio  por  isso  que  será  annullado  o leilão 


de  5 de  agosto  ; mas,  quando  não  o fosse, 
creio  também  que  as  linhas  ferreas  e flu~ 
viaes  da  Companhia  liquidanda  hão  de  per- 
tencer ao  Estado  de  S.  Paulo  pelo  resgate. 

Si  os  syndicos  tivessem  querido  ser  bons 
para  a liquidação  forçada  que  lhes  foi  con- 
fiada, teriam  empregado,  sem  sacrifício  do 
direito  de  ninguém,  os  seus  bons  officios- 
no  sentido  do  regate. 

Os  titulos  da  divida  publica  paulista  fo- 
ram, sao  e hão  de  ser  sempre  tão  bons,, 
como  os  da  União  Federal,  dentro  e fora  da 
Brazil. 

Sr.  Presidente,  cu  poderia  neste  ponta 
dar  fim  ao  meu  discurso,  enviando  á Mesa 
uma  indicação  para  que  a Commissão  de 
Constituição  e Juntiça  consultasse  com  o seu 
parecer  sobre  o caso  do  leilão  da  Sorocabana, 
á moda  do  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões,  que 
quajido  Deputado,  enviou  á Mesa  uma  indi- 
cação para  que  essa  Commissão  consultasse 
com  o seu  parecer  sobre  o caso  da  repressão 
das  obrigações  ao  portador,  mas  prefiro  ter- 
minal-o por  este  outro  modo: 

Sr.  Presidente,  não  me  passou  pela  mente 
vir  aqui  fazer  um  bom  discurso,  mas,  dar 
á Camara  e ao  Brazil,  mais  particularmente 
ao  Estado  que  aqui  tenho  a honra  de  repre- 
sentar, os  elementos  da  sinceridade  com  que 
defendo  as  minhas  opiniões.  ( Muito  hem  l 
Milito  bem  ! O orador  è comprimento.do .) 


FIM  DO  QUARTO  VOLUME 
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